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CAMARÁ  DOS  DEPUTADOS 


Ma  mio  lia  via  leosíira 


63*  SBSSIO    BH   1    DB  AGOSTO  DE   1895 

Presidência  dos  Srs.  Arthur  Rios  (i^  vice' 
presidente).  Costa  Azevedo  (2°  vice-pre- 
sidente) e  Arthur  Rios    (i^   vice-presidente) 

Ao-meio-dia,  procede-se  à  chamada,  á  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Costa 
Azeredo,  Thomaz  Delfino,  Tavares  de  Lyra, 
Alencar  Guimarães,  Sá  Peixoto,  Gabriel 
Salgmdo,  Matta  Bacellar,  Augusto  Monte- 
negro, Carlos  de  Novaes,  Gustavo  Veras, 
Eduardo  de  Berredo,  Arthur  de  Vasconoellos, 
Frederico  Borges,  Gonçalo  de  Lagos,  Ildefonso 
Lima,  Pedro  Borges,  Francisco  Benévolo, 
Helvécio  Monte,  Augusto  Severo,  Francisco 
Gargel,  Junqueira  Ayres,  Silva  Mariz,  Luiz 
de  Andrade,  Marcionillo  Lins,  Cornelio  da 
Fonseca,  Carlos  Jorge,  Fernandes  Lima, 
Araújo  Góes,  Octaviano  Loureiro,  Olympio  de 
Campos,  Menezes  Prado,  Gouvèa  Lima,  Santos 
Pereira,  Milton,  Francisco  Sodré,  Manoel 
Caetano,  Aristides  de  Queiroz,  Tolentino  dos 
Santos,  Paranhos  Montenegro,  Athayde 
Júnior,  França  Carvalho,  Euzebio  de  Queiroz, 
Nilo  Peçanha,  Barros  Franco  Júnior,  Sebas- 
tião de  Lacerda,  Landulpho  de  Magalhães, 
Campolina,  Carvalho  Mourão,  Vaz  de  Mello, 
Monteiro  de  Barros,  Chagas  Lobato,  João 
Penido,  Luiz  Detsi,  Fortes  Junqueira,  Fran- 
cisco Veiga,  Álvaro  Botelho,  Octaviano  de 
Brito,   Rodolpho  Abreu,  Theotonio  de  Ma- 
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galhães.  Pinto  da  Fonseca,  Arthur  Torres, 
Manoel  Fulgencio,  Simão  da  Cunha,  Olegário 
Maciel,  Lindolpho  Caetano,  Costa  Machado, 
Paulo  Queiroz,  Almeida  Nogueira,  Bueno  de 
Andrade,  Pádua  Salles,  Alberto  Salles,  Alves 
de  Castro,  Urbano  de  Gouvêa,  Luiz  Adolpho, 
Mariano  Ramos,  Caracciolo,  Lauro  Miiller, 
Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino,  Bmilio 
Blum,  Fonseca  Guimarães,  Apparicio  Ma* 
riense,  Aureliano  Barbosa,  Vespasiano  de 
Albuquerque  e  Pedro  Moacyr. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  Sr.  Oustavo  Vex-aa  viu,  pela 
leitura  do  jornal  offlcial,  que  o  nobre  depu- 
tado pelo  Rio  de  Janeiro,,  justificando  um 
requerimento,  que  não  chegou  a  mandar  â 
Mesa,  terminou,  concitando  o  governo  a  cum- 
prir o  seu  dever  fazendo  cessar  as  subven- 
ções a  joíuaes  estrangeiros  e  declarou  que  o 
fazia  em  nome  de  toda  a  Camará. 

Vem  declarar  que  não  toma  a  responsabili- 
dade do  que  disse  o  nobre  deputado.  Acha 
que  o  governo  tem  procedido  de  tal  modo, 
que  não  ha  necessidade  de  concital-o  a  cum- 
prir o  seu  dever.  Além  disso,  hontem,  quan- 
do falia va  o  nobre  deputado,  um  coilega  asse- 
gurou aqui  ao  orador  que  providencias  jã 
haviam  sido  tomadas,  de  modo  a  tornar  des- 
necessárias as  solicitações  do  nobre  depu- 
tado. 
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Reconhece  no  nobre  deputado  a  maior  com- 
petência para  fallar  em  nome  da  Camará, 
mas  não  pôde  e  nem  deve  acceitar  a  solida- 
riedade das  suas  declarações  de  hontem. 

O  6r.  N^ilo  Peçanlia.  (pela  ordem) 
—Sr.  presidente,  dou  parabéns  á  minha  for- 
tuna e  à  Nação  pela  declaração  auspiciosa  que 
trouxe  o  illustre  representante  do  Mara- 
nhão, o  Sr.  Gustavo   Veras. . . 

O  Sr.  Gustavo  Veras— Auspiciosa  ou  não, 
tenho  que  fazel-a. 

O  Sr.  Nilo  Psçanha  —  Auspiciosa,  porque 
diz  que  o  governo  deu  providencias,  desaffron- 
tando  a  honra  do  Brazil. 

Era  só  o  que  tinha  a  dizer. 

Em  seguida  é  appr ovada  a  acta. 

O  Sr.  1"  Secretario  procede  â  leitura  do 
seguinte 


EXPEDIENTE 


Oíficios: 


Do  Sr.  r  secretario  do  Senado,  de  hoje, 
communicando  que  foram  restituidos  ao  Se- 
nado, devidamente  sanccionados  os  autogra- 
phos  da  resolução  do  Ck>ngresso  Nacional:  au- 
torisando  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
Dr.  João  Alvares  de  Azevedo  Macedo,  lente 
da  Escola  Nacional  de  Bellas-Artes,  um  anno 
de  licença  com  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier,  e  declarando  tempo- 
rárias as  fUncções  dos  órgãos  do  Ministério 
Publico,  etc.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  commu- 
nicando ter  enviado  á  sancção  os  autographos 
da  resolução  do  Congresso  Nacional,  autori- 
sando  o  governo  a  abrir  um  credito  supple- 
mentar  ao  Ministério  da  Marinha  na  impor- 
tância de  4. 516:32a$080.— Inteirada. 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda,  de 
30  de  julho  findo,  enviando  o  oíllcio  do  dele- 
gado fiscal  do  Thesouro  Federal  no  estado  de 
Matto  Grosso,  pedindo  augmento  de  pessoal 
para  a  mesma  delegacia.— A'  Oommissão  de 
Orçamento. 

Do  mesmo  ministério,  de  igual  data,  en- 
viando o  oíficio  do  delegado  fiscal  do  estado 
de  S.  Paulo,  pedindo  a  concessão  de  um  cre- 
dito de  17:801$052  para  concertos  de  que  ne- 
cessita a  mesma  repartição.- A'  mesma  com- 
missão. 

Do  mesmo  ministério,  de  igual  data,  en- 
viando o  oíficio  da  Alfandega  do  Amazonas, 
relativo  à  acquisição  de  uma  barca  vigia  ne- 
cessária áquella  alfandega,  cuja  despeza  está 
orçada  em  40:000$000.— A'  mesma  com- 
mlssão. 


Requerimentos : 

De  Maria  Barbara  Martins  de  Albuquer- 
que, pedindo  que  ^e  lhe  mande  pagar  men- 
salmente a  quantia  de  22$000,  correspon- 
dente á  pensão  especial  de  264$000  annuaes, 
independente  do  beneficio  comírmm  c^o  meio- 
soldo  em  cujo  goso  se  acha,  restituindo-se- 
Ihe  as  deduções  que  se  tem  feito  na  referida 
pensão  especial,  desde  a  data  do  fallecimento 
de  seu  marido  o  coronel  reformado  Affonso 
de  Albuquerque  e  Mello.— A'  Commissão  de 
Fazenda. 

Dos  empregados  da  Faculdade  de  Medi- 
cina e  de  Pharmacia  da  Bahia,  pedindo  au- 
gmento de  seus  vencimentos.— A'  Comiuissão 
Especial,  encarregada  da  classificação  das  re- 
partições federaes. 

De  Manoel  Vicente  de  Oliveira,  carpinteiro 
das  obras  hydraulicas  da  alfandega  desta 
capital,  pedindo  uma  pensão  equivalente  ao 
seu  salário.— A'  Commissão  de  Pensões  e 
Ck)ntas. 

De  Pedro  Gracie  Filho,  declarando  em  ad- 
ditamento  ao  seu  anterior  requerimento  que 
compromette-se  a  dividir  com  o  governo  da 
Republica  o  excesso  dos  lucros  que  exceder  a 
10  "/o,  quer  por  si,  quer  pela  empreza  que 
organisar,  da  exploração  do  assumpto  de  que 
faz  objecto  o  mesmo  requerimento.— A'  Com- 
missão de  Fazenda,  juntando-se  aos  anteriores 
papeis. 

Vem  à  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  sem  de- 
bate encerrado  o  seguinte 

Requerimento 

Requeiro  que  por  intermédio  da  Mesa  da 
Camará  dos  Srs.  Deputados  se  peça  ao  Secre- 
tario do  Interior  e  justiça,  cópia  da  recla- 
mação que  lhe  foi  apresentada  pelos  adjuntos 
dos  promotores  públicos  desta  capital,  relati- 
vamente à  não  execução  das  disposições  do 
art.  172  da  lei  1.030,  e  dos  pareceres  que  se 
acham  juntos  á  mesma  reclamação. 

Sala  das  sessões,  1  de  agosto  de  1895. — 
Barros  Franco  Júnior, 

O    Sr.  Olympio  de  Campos, 

(  Este  discurso  deixa  de  ser  publicado   tendo 
sido  cm  tempo  entregue  ao  orador  ) 

O  Sr.  Presidente—  Acha-se  sobre 
a  Mesa  o  parecer  da  Commissão  Mixta,  en- 
carregada da  revisão  das  tarifas,  cuja  leitura 
vae  o  Sr.l''  secretario  proceder, 

O  Sr.  1^»  Secretario  procede  à  leitura  do 
seguinte 
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PARECER 

A  Coinmissrio  Mixta,  nomeada  por  delibe- 
ração das  suas  Casas  do  Congresío  Nacional 
para  rever  a**  tarifas  das  Alfandegas  da  Repu- 
blica, tem  a  honra  de  trazer  ao  conhecimento 
t  do  Congresso  Nacional  a  resolução  que  to- 
mou de  promover  uma  exposição  de  produ- 
ctos  da  industria  nacional,  exposição  que  será 
depois  convertida  em  permanente,  si  produ- 
zir hons  resultidos  a  sua  iniciativa  e  o  Po- 
der Legislativo  julgar  conveniente  acceitar  o 
projecto  que,  a  este  respeito,  submetterà  à 
sua  sabedoria.  Julga  conveniente  justificar  a 
sua  resolução. 

Para  bem  desempenhar  o  mandato  que  lhe 
foi  dado,  a  commissão  entendeu,  no  inicio  de 
seus  trabalhos,  de  vantagem  ouvir  os  indus- 
triaes  desta  capital;  annunciou  quo  seriara 
cllos  admittidos  ás  suas  reuniões  prelimina- 
res, de  modo  a  habitual-a  a  conhecer  as  ne- 
cessidades mais  urgentes  da  industria,  pro- 
pondo, com  conhecimento  de  causa,  as  me- 
didos procisas  ao  seu  desenvolvimento,  de 
accordo  co'n  o  pensamento  do  Congresso  Na- 
cional, ao  constituirá  commissào  de  revisão 
das  tarifas. 

O  seu  appello  aos  industriaes  prcduzio  os 
melhores  resultados;  logo  â  primeira  reunião 
concorrer.im  diversos  dos  mais  importantes 
industriaes,  com  a  adhesão  a  mais  completa  á 
tarefa  incumbida  á  commissào,  prestando-lhe 
minuciosas  e  vantajosíssimas  indicações  sobre 
os  diversos  e  multipU»s  ramos  da  actividade 
humana  a  que  se  dedi«Mim  as  capitães  na- 
cionaes . 

Em  uma  das  primeira?;  conferencias  havi- 
das, viu  logo  a  commissà'.»  mixta  o  grào  de 
confiança  com  que  a  iídustria  recebera  a 
iniciativa  do  Congresso  i'0  esrn.le  de  assum- 
pto que  tanto  interessa  ao  tuturo  económico 
do  paiz,  pelo  desenvolvimento  da  sua  produc- 
ção,  base  da  verdadeira  riqueza;  essa  confi- 
ança se  traduziu,  quer  na  boa  vontade  com 
que  importantes  membros  da  classe  se  pre- 
staram a  acompanhar  a  commissão  nos  seus 
trabalhos,  dando-lhe  esciarecimeuto  minu- 
cioso do  estado  da  industria  a  que  cada  um  se 
applica,  quer  na  remessa  de  amostras  innu- 
\  meras  dos  productos  das  suas  fabrica.s,  quer 
na  declaração  explicita  por  elles  feita,  .^om 
as  provas  immediatas,  de  que,  nas  mercados 
do  paiz,  são  expostos  á  venda  productos  na- 
cionaes,  em  grande  variedade,  rotulados  com 
marcas  estrangeiras,  comprados  como  taes  e 
como  taes  consummidos  de  ha  muito  acceitos 
com  esse  titulo  de  estrangeiros,  ao  que  os 
nasionaes  se  vêem  obrigados  pela  repulsa  dos 
productos,  os  mesmos  em  qualidade,  quando 
a  sua  verdadeira  origem  é  declarada. 

De  modo  que  o  producto  nacional  não  pôde 
vir  ao  mercado  com  o  nome  da  âibrica  na- 


cional  que  o  produziu;  é  repellido  como  im- 
prestável quando  a  sua  verdadeira  origem  é 
conhecida,  muito  embora,  com  o  rotulo  es- 
trangeiro, elle  seja  preferido  ao  producto  es- 
trangeiro, elle  seja  preferido  ao  producto  es- 
trangeiro similar,  sobre  o  qual  oflferece  as 
condicções  do  superioridade  na  matéria  pri- 
ma, na  qualidade  do  fabrico  e  até  na  inferio- 
ridade do  preço. 

Desta  anormalidade  de  relações  entre  o 
producto  nacional  e  o  mercado  consummidor 
resulta,  muita  vezes,  o  absurdo  de  se  encon- 
trarem, â  venda,  productos  ambos  estran- 
geiros no  rotulo,  mas  com  preço  igual  ou  in- 
ferior, o  de  melhor  qualidade. 

Dahi  resulta  igualmente  que  o  consummi- 
dor é  constantemente  illudido  na  compra  dos 
objectos  estrangeiros,  de  qualidade  inferior 
qnando  ha,  no  mercado,  similar  nacional  de 
qualidade  superior,  ou  quando,  comprando  o 
superior  nacional  rotulado  com  marca  estran- 
geira, o  vendedor  aproveita-se  desta  circums- 
tancia  para  augmentar  o  preço  do  producto, 
em  beneficio  próprio. 

Fácil  é  comprehender  como  essa  contrafac- 
ção na  marca  dos  productos  contribuo  para 
desmoralisar  a  industria  nacional,  mais  e 
mais  afilrmando  a  crença  geral  de  que,  essefi- 
cialmente  agrícola^  o  Brazil  está  condemnado 
a  não  ter  industria,  nulla  como  é  a  sua  no 
momento  presente  ou  imprestável  como  se 
demonstra  nas  únicas  manifestações  com  que 
lhe  permittem  apresentar-se  francamente  ao 
mercado,  com  os  baixos  productos  offerecidos 
á  venda. 

A  commissão  foi  solicitada  para  estudar,  de 
visti,  esite  problema  e  prestar-se  à  visita  ás 
diversas  fabricas  existentes  no  littoral  da  ba- 
hia  do  Rio  de  Janeiro  e  a  outras  na  cidade  e 
nos  subúrbios  desta. 

Levada  pelo  desejo  de  bem  orientar  o  Con- 
gresso Nacional  nas  medidas  que  houvesse  de 
propor,  convencida  de  quanto  poderá  ser  de 
utilidade  á  nossa  pátria  a  narração  fiel  de 
tudo  quanto  visse,  justificando  assim  a  sua 
iniciativa  na  proposição  das  medidas  a  tomar 
para  o  desenvolvimento  do  paiz,  desejosa  de 
ver  confirmadas  as  informações  optimistas 
dos  industriaes  que  lh'as  davam,  a  commis- 
são acceitou  o  convite  e  começou  essa  inspec- 
ção interessada,  animadora,  patriótica  que  a 
habilitariam  a  pugnar  pela  animação  á  in- 
dustria nacional  ou  a  confessar,  desanimada, 
que  muito  longe  estaríamos  de  ver  fundada  a 
industria  no  Brazil. 

O  que  viu  e  bem  examinou  resolveu-a  a 
propor  ao  Congresso,  como  preliminar,  a  ex- 
posição dos  productos  nacionaes,  da  sua  in- 
dustria manufactureira, para  tornal-os  conhe- 
cidos do  publico  e  iniciar  a  propaganda  contra 
a  preferencia  do  estrangeiro  tão  bom  ou  infe- 
rior ao  nacional  de  melhor  qualidade;  servirá 
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também  para  deixar  patente  como  é  possível 
adquirir  no  paiz  artigos  annunciados  como 
estrangeiros  e  que  custaram  ao  ven^ledor 
menos  de  metade  do  preço  pelo  qual  o  consu- 
midor os  adquire. 

Para  dar  exemplo  de  um  artigo  nestas 
condições,  a  commissão  deixa  consignado  aqui 
que  lhe  foram  presentes— c^feí-wanfas-— de 
qualidade  acima  de  duvida,  fabricados  nesta 
capital  pela  Companhia  Rink,  e  vendidos  ao 
retalhista  pela  quantia  de  40$  e  que  são  re- 
vendidos, como  estrangeiros,  ao  preço  de  9(^, 
mais  de  100/100  do  preço  da  acquisiçâo. 

Das  visitas  que  ha  feito  a  algumas  fábricas, 
a  commissão  chegou  ao  conhecimento  de  que 
ha  innumeros  e  variados  artigos  vendidos  no 
mercado  como  estrangeiros  e  fabricados  en- 
tretanto nos  estabelecimentos  da  Ponta  da 
Areia,  Porto  das  Neves  ou  SanfAnna  do  Ma- 
ruhy,  em  Nitheroy,  ou  na  Ponta  do  Cajú, 
em  São  Christovão  ou  em  Botafogo,  nesta 
capital. 

A  causa  disto,  e  de  se  dizer  que  nós  não 
tonos  industrias,  éuma  só:  não  serem  conhe- 
cidas essas  fabricas,  nem  se  saber  quaes  os 
artigos  de  sua  producçáo,  rotulados  como 
elles  são,  para  se  poder  impor  ao  commercio. 
Exposta  assim  a  situação  em  que  se  acha  a 
industria  nacional,  ha  uma  necessidade  a 
impor-se  para  animal-a  e  auxilial-a  na  con- 
currencia  à  importação  dos  similares  estran- 
geií^os:  tornar  conhecido  o  &ctoepôraos 
olhos  do  consummidor  os  ardis  com  que  lhe 
são  exigidos  preços  extraordinários,  em  muito 
superiores  ao  que  poderia  ser  cobrado,  con- 
servando a  relação  entre  o  preço  das  matérias 
primas  empregadas,  da  mão  de  obra  e  do  lu- 
cro razoável  ao  productor  e  ao  intermediá- 
rio. 

Tornar  conhecido,  do  povo  que  compra, 
quanto  é  prejudicial  a  si  próprio,  essa  prefe- 
rencia por  tudo  quanto  ó  estrangeiro,  repel- 
lindo  sem  mais  exame  a  mercadoria  nacional 
que  se  apresenta  como  tal;  fazel-o  sciente, 
pelo  exame  do  próprio  artigo,  que  a  industria 
nacional  está  habilitada  a  fabrical>-o  tão  bom 
ou  melhor  que  o  importado;  tornar  bem  pa- 
tente e  conhecido  o  preço  pelo  qual  o  pro- 
ducto  pode  ser  adquirido,  em  comparação 
com  o  similar  estrangeiro,  será  o  primeiro 
pasBO  de  uma  propaganda  intelligente,  cri- 
teriosa e  sobretudo  proveitosa,  para  a  indus- 
tria nacional. 

A  commissão  pôde  affirmar  que  ha  pro- 
ductos  nacionaes  em  igualdade  de  circumstan- 
das  e  alguns  superiores  em  qualidade  aos 
importados;  pôde  affirmar  também  que  «^Ues 
são  vendidos,  nas  fabricas,  por  preço  muito 
inferior  ao  similar  estrangeiro,  exposto  pelo 
commercio  importador;  pôde  também  affir- 
mar que  são  vendidos  productos  nacionaes, 
com  marca  estrangeira,  como  si  estrangeiros 


fossem,  levando  o  vendedor  em  conta  a  baixa 
cotação  do  cambio  e  os  impostos  excessivos 
cobrados  á  mercadoria,  como  si  importawia 
houvesse  sido. 

K'  por  isto  que  á  commissão  mixta  occor- 
reu  a  lembrança  de  uma  exposição  da  manu- 
factura nacional,  não  como  uma  simples  ex- 
hibição  dos  artefactos  da  industria,  mas  com 
o  resultado  pratico  de  tornar  conhecida  a 
mercadoria,  a  fabrica  que  a  produziu,  a  capa- 
cidade productora  da  fabricíi,  o  producto,  o 
preço  da  sua  acquisiçâo  e  o  producto  estran- 
geiro similar,  com  o  seu  preço  no  mercado. 

Exposição  assim  organisada  trará  a  vanta- 
gem de  pôr  aos  olhos  do  consumidor  o  artigo 
manufacturado  como  seu  valor  deacquisiçâo, 
autorisal-o  á  comparação  com  o  similar  de 
procedência  estrangeira,  a  saber  onde  pôde 
ailquiriUo  e  em  que  quantidade  elle  pôde  ser 
produzido. 

Terá  a  exposição  mais  a  vantagem  de  tor- 
nar conhecida  a  capacidade  da  industria  na- 
cional, actualmente  e  assim  justificar  a  com- 
missão, quanto  ás  medidas  que  propuzer  á 
sabedoria  do  Congresso  Nacional,  cujos  mem- 
bros terão  alli,  grande  cópia  de  informações 
para  o  estudo  dessas  medidas  e  de  outras  que 
'^'"estudo  lembrar. 


A  commissão  acredita  que  muito  haverá  a 
lucrar,  pelo  paiz,de  uma  exposição  como  pro- 
põe: em  tecidos  de  algodão,  lá,  sedas,  em 
artefactos  de  ferro,  em  óleos,  em  velas  de  stea- 
rina,  em  tintas  de  escrever,  em  niateriaes 
para  estradas  de  ferro,  em  mil  outros  pro- 
ductos industriaes,  as  fabricas  brazileiras  po- 
dem apresentar-se  francamente  no  mercado, 
concorrendo  com  as  mercadorias  similares 
importadas,  pela  qualidade  e  acceitando  com 
vantagem   a  competência,  quanto  ao  preço. 

Precisam  unicamente  que,  sendo  conheci- 
dos os  seus  productos,  sejam  elles  preferidos 
ou  que  não  sejam  protegidos  as  outros  pelos 
mil  ardis  empregados  pelos  importadores  para 
diminuírem  os  valores  da  venda,  lesando  a 
íkzenda  nacional  nos  impostos  de  importação 
ou  continuando  a  gosar  de  favores  aduanei- 
ros pela  convicção  formada  e  continuada  de 
que  a  industria  nacional  não  existe,  sô  fa-. 
brica  o  ruim,  não  lhe  sendo  possível  compe- 
tir com  o  estrangeiro. 

Destruído  esse  preconceito  formado  em 
torno  da  industria  nacional  e  que  a  asphyxia 
no  inicio  do  seu  desenvolvimento,  quando 
ella  merece,  em  nome  da  pátria,  que  seja 
animada  e  bem  amparada,  ella  poderá  ver-se 
preferida  para  todos  os  fornecimentos  pú- 
blicos, para  o  exercito,  para  a  armada,  para 
as  nossas  estradas  de  ferro,  fornecimentos  em 
que  ella  não  pôde  luctar  hoje,  da  qual,  na 
sua  maior  parte,  se  vô  excluída,  muito  em- 
bora oflèreça  producto  melhor,  não  aoceito 
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na  concurrencia,  por  não  ser  o  mais  barato 
em  preço - 

A  este  respeito  teem  chegado  â  coramissão 
esclarecimentos  os  mais  curiosos  e  i^ue 
serâo  levados  ao  conhecimento  do  Con<?re.sso 
Nacional,  quando  lhe  forem  presentes  as  me- 
didas que  a  commis^o  estuda,  para  a  revisão 
immediata  das  tarifas.  A  commissão  pretende 
levar  a  efTeito  a  exposição,  quanto  antes  ; 
para  isso  appellará  para  os  industriaes,  soli- 
citando o  seu  concurso  para  a  realisação  de 
um  facto  que  será  principalmente  de  vanta- 
gem para  o  paiz,  mas  em  grande  parte  de  pro- 
veito para  o  seu  capital. 

Por  isto  mesmo  que  se  trata  de  interesse 
geral,  entende  ella  que  o  seu  plano  produzirá 
agitação  benéfica  entre  os  mais  interessados 
para  vel-os  em  execução. 

Si  o  seu  appello  for  correspondido,  tanto 
quanto  é  a  animação  de  que  se  acha  possuída, 
espera  inaugurar  a  exposição  no  dia  7  de  se- 
tembro do  corrente  anno,  embora  seja  isto 
somente  o  inicio  da  realisação  do  plano  geral 
que  tem  em  vista.  Da  accei tacão  que  a  idéa 
teve  por  parte  dos  industriaes  a  quem  ouviu 
pode  esperar  conseguir  o  melhor  êxito  e  bem 
começar  essa  época,  que  lhe  sorri,  de  prospe- 
ridade para  a  industria  hrazileira,  com  a 
consequente  importação,  de  capitães  de  que 
tanto  nosso  paiz  precisa. 

E'  plano  deixar  a  cada  industrial  o  preparo 
da  secção  que  solicitar,  subordinando-se  elle 
apenas  ao  programma  e  ás  instrucçoes  que  a 
commissão  organisar ;  deste^  modo,  traba- 
lhando cada  um  no  interesse  próprio  da  ex- 
posição dos  seus  productoe,  vencer-se-ha  a 
exiguidade  do  tempo  e  poupar-se-hão  as  des- 
pezas  com  uma  exposição  offlcial  :  íar-se-ha 
muito  com  o  concurso  de  cada  um  naquella 
parte  do  seu  interesse,  alcançando-se  o  fim 
geral,  /om  a  reunião  em  conjuncto  harmónico, 
do  serviço  isolado  de  todos. 

Já  a  commissão  tem  o  ofEerecimonto  do 
edificio  onde  a  exposição  se  poderá  realisar  ; 
do  numero  de  artigos  que  já  lhe  foram  offe- 
recidos,  como  provas  da  pujança  de  cala 
ramo  da  industria,  pode  formar  idéa  do  que 
será  o  concurso  para  uma  exhibição  publica. 
A  exposição  não  precisa  de  credito  algum 
pecuniaiio  para  ser  levada  a  efEeito ;  os  in- 
dustriaes brazileiros,  ouvidos  sobre  o  as- 
sumpto ,  declararam  tomar  a  si  todas  as 
des-pezas,  pedindo  somente  a  direcção  e  a  su- 
prema inpecçáo  da  commissão  para  este  ten- 
tamen. 

Sob  tão  bellos  auspicies  e  acreditando  nos 
bons  resultados  que  a  exposição  trará,  a 
commissão  mixtade  revisão  das  tarifas  adua- 
neiras julgou  da  seu  dever  communicar  ao 
Congresso  Nacional  a  sua  resolução  de  pro- 
mover a  exposição  dos  productos  da  manu- 
factura nacional ;  acredita  que  ella  será  bem 


recebida,  como  prova  de  quanta  confiança  os 
seus  delegados  receberam  da  industria  na- 
cional e  como  está  ella  corresponden^^o  á  re- 
solução de  estudaras  suas  necessidades. 

Sala  das  sessões— Gtí  Goulart,  presidente 
da  commissão. -—Ireííe  e  Oiticica,  relator.— 
Esteves  Júnior, — Joaquim  Pernambuco, — Leo^ 
poldo  de  Bulhões, — SerzedeUo  Corrêa, — Aris- 
tides  Queiroz, -^Coelho  Cintra, — Luiz  AdoVpho. 

O    Sr.  Presidente  —  A    Camará 

fica  inteirada. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Lima  Bacury, 
Fileto  Pires,  Theotonio  de  Brito,  Bricio  Pilho, 
HoUanda  de  Lima,  Benedicto  Leite,  Viveiros, 
Luiz  Domingues,  Costa  Rodrigues,  Christino 
Cruz,  Anisio  de  Abreu,  Nogueira  Paranaguá, 
Pires  Ferreira,  Torres  Portugal,  Thomaz  Ca- 
valcanti, João  Lopes,  José  Beviláqua,  Cunha 
Lima,  Trindade,  Chateaubriand,  José  Maria- 
no, ArthuF  Orlando,  Tolentino  de  Carvalho, 
Martins  Júnior,  Pereira  de  Lyra,  Gaspar 
Drummond,  Coelho  Cintra,  Arminio  Tavares, 
Lourenço  de  Sá,Medeiro8  e  Albuquerque,  Mi- 
guol  Pernambuco,  Gonçalves  Maia,  Rocha 
Cavalcanti,  Geminiano  Brazil.  Zama,  Augusto 
de  Freitas,  Tosta,  Eduardo  Ramos,  Paula 
Guimarães,  Vergne  de  Abreu,  Dionysio  de 
Abreu,  Leovigildo  Filgueiras,  José  Ignacio, 
Flávio  de  Araújo,  Rodrigues  Lima,  Sebastião 
Landulpho,  Torquato  Moreira,  Galdino  Lo- 
reto,  António  de  Siqueira,  José  Carlos,  Ser- 
zedeUo Corrêa,  Lopes  Ti^ovâo,  Oscar  Godoy, 
Américo  de  Mattos,  Lins  de  Vasconcellos,  Al- 
berto Torres,  Belisario  de  Souza,  Érico 
Coelho,  Agostinho  Vidal,  Fonseca  Portella, 
Ernesto  Brazilio.  Ponce  de  Leon,  PauHno  de 
Souza  Júnior,  Lima  Duarte,  Gonçalves  Ramos, 
Ferraz  Júnior,  Leonel  Filho,  Ribeiro  de  Al- 
meida, Lamounier  Godofiredo,  Matta  Machado, 
Carlos  das  Chagas,  Francisco  de  Barros,  Case- 
miro  da  Rocha,  Dino  Bueno,  Hermenegildo  de 
Moraes,  Ovidio  Abrantes,  Xavier  do  Valle, 
Lamenha  Lins,  Brazilio  da  Luz,  Marca  Esco- 
bar.  Pereira  da  Costa,  Victorino  Monteira, 
Martins  Costa,  Rivadavia  Corrêa  e  Pinto  da 
Rocha. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  pa.rtici- 
pada  os  Srs.  Rosa  e  Silva,  Coelho  Lisboa, 
Hlnéas  Martins,  Clementino  do  Monte,  Marco- 
lino Moura,  Alcindo  Guanabara,  Silva  Castro, 
Júlio  Santos,  Urba,no  Marcondes,  Almeida  Go- 
mes, João  Luiz,  Ferreira  Pires,  Valladares, 
Cupertino  de  Siqueira,  Paraiso  Cavalcanti, 
Lamartine,  Alfredo  EUis,  Domingues  de  Cas- 
tro, Gustavo  Godoy,  Adolpho  Gordo,  Moreira 
da  Silva,  Herculano  de  Freitas,  Paulino  Car- 
los, Cincinato  Braga,  Francisco  Glicerio,  Fur- 
tado, Almeida  Torres  e  Angelo  Pinheiro;  e 
sem  causa   os  Srs.   Cleto  Nunes,  Mayrink, 
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Domingos   de  Moraes,  Costa  Junior,4yiíflí*a 
de  Moraes  e  Francisco  Alencastro.* 


PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Entra  em  !•  discussão  o  projecto  n.  96,  de 
1895,  regulando  o  estado  de  sitio. 

O  Sx-«  Erioo  Ooellio  (Este  discurso 
deixa  de  ser  publicado  tendo  silo  em  tempo 
entregue  ao  orador,  ) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão,  íicando  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  continuac^^o  da  2""  dis- 
cussão do  projecto  n.  109  A,  de  1895,  do  Se- 
nado, dispondo  sobre  companhias  de  seguros 
de  vida  estrangeiras,  que  funccionam  no  ter- 
ritório do  Brazil,  com  pareceres  das  Com  mis- 
sões de  Orçamento  e  de  Constitiuçáo,  Legis- 
lado e  Justiça. 

O  Sr«   Serzedello   Corrêa— A 

Camará  tem  bem  comprehendido  a  impor- 
tância económica  que  se  refere  ao  assumpto, 
cuja  discussão  tem  sido  tão  amp!a  quanto  a 
de  outros  projectos  que  consultam  os  mais 
elevados  interesses  nacionaes. 

Duas  faces  diversas  tem  o  projecto  que  re 
gula  o  funccionamento  das  compauliias  es- 
trangeiras de  seguros  americanas,  póde-se 
exclusivamente  dizer,  uma  geral,  outra  in- 
dividual ou  particular. 

Aquella  refere-se  á  situação  económica  fio 
paiz,  pela  emigração  dos  capitães  nacionaes, 
por  meio  de  todos  os  artifícios  dolosos  imagi- 
náveis, perturbando  a  balança  financeira  e 
consequentemente  a  taxa  cambial . 

A  segunda  face  é  aquella  que  se  refere  aos 
interesses  dos  nossos  compatriotas,  respeitá- 
veis pães  de  familia,  sempre  victimas  de  sua 
boa  ré. 

Subscreveu  o  parecer  daCommissão  de  Or- 
çamento, porque  deixava  ella  livres  os  seus 
membros  de  proporem  emendas  que  ampa- 
rassem o  projecto  em  seus  delineamentos  ge- 
raes. 

Si  se  tratasse  simplesmente  de  companhias 
de  seguros,  não  se  occuparia  do  assumpto ; 
mas,  para  evitar  insinuações  pérfidas  e  juízos 
menos  criteriosos,  ao  entrar  no  debate  de- 
clara ser  presidente  de  uma  companhia  na- 
cional de  seguros,  onde  o  seguro  é  uma  insti- 
tuição garantida  e  não  uma  exploração  dos 
seus  compatriotas,  cujas  operações  lesaram 
jamais  a  quem  quer  que  nella  depositasse  sua 
confiança. 

Chama  a  attenção  da  Camará  para  as  obser- 
vações que  vae  fazer  no  sentido  de  cohibir 
fraudes  e  abusos. 


:.  Conta  o  facto  histórico  do  Appelles  que  deu 
era  resultado  a  phrase  lendária:  Ac  sutor  ul- 
tra crcpidara. 

Como  presidente  de  uma  companhia  con- 
génere, falia  com  pleno  conhecimento  de 
causa. 

E'  dos  que  pensam  que  o  se^juro  de  viJa  é 
uma  operação  de  economia  e  previdência  ; 
tanto  basta  para  que  mereça  a  attençilo  e  o 
apoio  dos  Poderes  Públicos. 

Está  disposto  a  propor  e  a  acceitar  emen- 
das tendentes  a  estabelecer  a  mais  completa 
igualdade  entre  as  companhias  nacionaes  e 
estrangeiras  no  que  concerne  propriamente 
ao  seguro. 

Uma  das  maiores  conquistas  do  direito  civil 
é  o  poder  alguém  dispor  de  sua  propriedade. 

As  companhias  americanas,  diversamente 
das  francezas  e  inglezas.  introduziram  as  ce- 
lebres tontinas,  meias  tontinas  e  apólices  de 
accumulação,  operações  dolosas  sobre  a  vida, 
em  que  são  victimados  os  incautos. 

Não  faz  accusações  fáceis  e  levianas  e  para 
demonstral-o,  sem  offender  susceptibilidades, 
não  personalisa. 

Em  defesa  das  companhias  inglezas  c  fran- 
cezas faz  salientar  os  progressos  rápidos  e 
seguros  da  Compagnie  Génèrale  FrançaUc  e 
comotypo  de  seriedade  a  Caixa  das  Viuvas  da 
Escossia. 

Essas  companhias  fazem  exclusivamente  o 
seguro  de  vida  ;  as  americanas,  porém,  teem 
operações  de  tal  modo  fraudulentas,  que  não 
permittem  que  um  deputado  brazileiro  venha 
defendel-as  no  Parlamento  nacional . 

A  um  aparte  do  Sr.  Dino  Bueno,  cujos  ta- 
lentos e  competência  exalta,  responde  que  o 
segredo  dos  benefícios  accumulados  consisto 
DO  jogo  que  se  possa  fazer  não  em  títulos 
consolidados  nossos,  inglezes  ou  francozes,mas 
nos  jogos  aleatórios  da  praça  e  em  emprezas 
americanas,  jogo  immoral  e  perigoso. 

Essas  operações  são  diversas  das  do  seguro 
de  vida. 

A  apólice  de  accumulação  consiste  em  não 
serem  os  juros  distribuídos  fmnualmente, 
mas  accumulados  para  ao  fim  do  prazo  da 
apólice  juntar-se  ao  capital. 

Uma  vez  obtida  pela  companhia  o  seguro 
sob  a  clausula  desse  compromisso,  impõe-se 
ao  segurado  uma  vida  de  persejg:uiçÕes. 

A  companhia  difficulta  a  realisação  da  pró- 
pria apólice. 

O  prazo  para  as  entradas  é  sempre  fatal  e 
inaprorogavel,  sob  pena  de  perder  o  segurado 
todo  o  capital  empregado,  ainda  que  o  atrazo 
se  tenha  verificado  por  occasião  da  ultima 
entrada. 

O  que  em  todas  as  companhias  é  permittido, 
vedam-no  as  americanas,  isto  é,  a  negociação 
do  contracto  pela  sua  passagem  a  outro. 
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Não  permittem  ellas  as  mudaMs  dMeStfJf^MMflic 

iI^FlAilaçir  taleiili 
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rado  de  um  local  para  outro  se 

e  autorisação  das  companhias  e  é^muct^õr^ 

de  profissão  sem  aviso  prévio  importa^^Wi^tl'-  'i 


lidade  e  perda  do  seguro. 


segurado  teem  obriga- 
póde  admittir 


Si  a  companhia  e  o 
ções  reciprocas,  não 
prejuizo  total. 

O  fiindo  de  accumulação  é  constituído  para 
os  felizes  que  liquidam  seus  negócios  pela 
ruina  e  desgraça  dos  que  não  puderam  ulti- 
mal-o.  Por  esses  são  distribuídos  os  divi- 
dendos. 

Si  morre  o  segurado  antes  mesmo  de  ulti- 
mar as  prestações,  tudo  está  perdido  e  nesse 
sentido  lê  trechos  quasi  pi*ohibitivos  sobre  a 
liquidação  das  apólices  de  accumulação  e  per- 
gunta qual  o  segurado  que,  fazendo  o  seguro 
de  tontinas  por  20  annos,  estará  durante  esse 
longo  prazo  sempre  prompto  para  fazer  nos 
prazos  fataes  as  suas  prestações. 

A  situação  é  a  seguinte:  a  companhia  não 
pode  manter  essas  promessas  falazes  com  que 
os  agentes  exploram  a  credulidade  dos  in- 
cautos. 

Cita  a  opinião  do  Sr.  Israel,  de  Vienna  de 
Áustria,  sobre  essas  explorações. 

Lé  alguns  tópicos  de  artigos  da  imprensa 
americana  com  os  quaes,diz,se  satisíisiz  qual- 
quer juiz  para  lavrar  a  sentença  condemna- 
toria  dessas  companhias. 

Refere-se  também  ás  providencias  tomadas 
pelo  governo  do  Estado  de  Nova  York,  que 
qualificou  estas  operações  de  frau(Julentas. 

Estas  companhias,  assegura  o  orador  á  Ca- 
mará, não  resistiriam  a  um  exame  sério  em 
seus  livros  por  parte  do  Poder  Publico ;  si 
isto  se  desse,  ficaria  provado  que  talvez  só  a 
millcsima  parte  do  capital  arrancado  á  eco- 
nomia dos  incautos  constituo  o  seguro  pro- 
priamente dito ;  todas  as  mais  operações  são 
no  sentido  das  que  acaba  de  citar. 

Um  dos  pontos  que  lera  servido  de  defesa 
aos  que  procuram  amparar  nesta  Camará 
estas  companhias,  é  a  fiscal Isação  exercida  por 
tribunaes  competentes  sobre  estas  compa- 
nhias nos  Estados  Unidos . 

Cita,  a  propósito  desta  fallaz  providencia,  o 
ruidoso  processo  em  que  a  companhia/^a  Gc'- 
nerale  levou  á  barra  do  tribunal  uMutual 
Life,  pela  concurrencia  desleal  que  fazia  no 
próprio  território  da  França  ás  companhias 
írancezas. 

Si  nos  Bancos,  cuja  vida  é  completamente 
publica,  cujos  relatórios  são  publicados  men- 
salmente, ha  milhares  de  processos  para 
occultar  a  verdade,  o  que  não  dizer  das  com- 
panhias americanas  cm  que  a  escripturação 
não  tem  esta  clareza  e  é  feita  por  processos 
espeeiaes? 

O  orador  lendo  trechos  do  discurso  do 
advogado  da  La  Générale,  diz  que  as  contas 
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cos  d)B  accumulação  escapam  comple- 

á  verificação  do  departamento  do 

ro  e  gj^  a  gestão  dos  fundos  de  accumu- 

jàtí  é  submettida  de  modo  algum  á 


Vê  a  Camará  que  esta  âscalisação  é  inteira- 
mente nuUa. 

Quanto  a  estes  relatórios,  que  ninguém  lô 
e  que  são  atirados  ao  pó  da  secretaria,  sabem 
os  nobres  deputados  que  não  vêm  remediar 
tantos  males.  O  publico  continuará  ignorando 
completamente  o  assumpto. 

Ainda  mais,  muitas  das  providencias  esta- 
belecidas no  projecto  vindo  do  Senado  teem 
inconvenientes  graves  de  fornecer  a  essas 
companhias  um  argumento  poderoso  para 
continuar  a  explorar  os  incautos ;  não  dis- 
pensarão, sem  duvida,  o  argumento  de  que 
são  fiscalisadas  pelos  poderes  da  Republica, 
que  estão  sujeitas  a  uma  âscalisação,  e  que, 

Sortanto,  tudo  que  affirmam  é  a  pura  ver- 
ade. 

A'  vista  destas  considerações  o  orador  não 
tem  duvida  de  propor  providencias  que  coUo- 
quem  em  coodições  de  igualdade  as  compa^ 
nhias  nacionaes  e  estrangeiras  em  relação  às 
operações  de  seguro  de  vi^a,  prohibindo  ter- 
minantemente, porém,  esta  drenagem  escan- 
dalosa de  economias  do  povo  do  interior  que 
não  tem  como  o  das  capitães  meios  de  infor- 
mar-se  das  condições  financeiras  dessas  com- 
nhias 

Para  provar  ainda  à  Camará  a  nenhuma 
intervenção  do  segurado  brazileiro  nos  pro- 
cessos das  apólices  de  accumulação,  lô  o  ora- 
dor trechos  de  um  relatório. 

Allega  as  despezas  que  fazem  estas  compa- 
nhias em  íi9iustosos  palácios,  gastando  milha- 
res de  contos,  pagando  largamente  os  seus 
„  ;,  eraquanto  as  nacionaes,  limitam- 
se  a  fazer  operações  de  seguro  de  vida  sobre 
tabeliãs  de  mortalidade  de  França  e  Ingla- 
terra, resguardam  as  reservas  do  próprio 
segurado;  levam  o  seu  escrúpulo  a  paga- 
rem 03  seguros  em  casos  de  suicidio  que  te- 
nham tido  logar  dous  annos  depois. 

O  orador  concluo  esperando  que  o  projecto 
que  veiu  do  Senado,  voltando  à  Commissão  do 
Orçamento  ou  qualquer  outra,  seja  devida- 
mente estudado  no  sentido  de  prohibir  as 
tontinas  e  apólices  de  accumulação. 

O  jSr.  fltartinis  Costn—  Sr.  pre- 
sidente, quando  eu  Lão  estivesse  moralmente 
obrigado  a  tomar,  parte  neste  debate,  em  jus- 
tificação do  parecer  em  separado  que  dei  no 
seio  do  Commissão  de  Justiça,  eu  não  me  jul- 
garia menos  obrigado  a  empenhar-me  nelle, 
obedecendo  á  solicitação  ineluctavel  do  zelo 
quo  me  prezo  de  possuir  pelos  bons  princi- 
pies, pela  verdade  juridica,  e  não  sopeia  ver- 
dade jurídica,  como  pela  verdade  económica. 
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qu«  vejo   tão  tristemente  sacrificadas    nas 
disposições  do  projecto  em  discussão. 

Sr.  presidente,  quando  vi  que  ia  tomar 
parte  nesta  discussão  o  illustre  orador  que 
acaba  de  me  preceder,  fiquei  contente  por- 
que, acostumado  a  apreciar  a  ecooperação  in- 
telligente  do  meu  distincto  collega  o  Sr.  Dr. 
Serzedelio  Corrêa,  em  todas  as  magnas  ques- 
tões que  se  ventilam  nesta  Camará,  eu  espe* 
rava  que  S.  Ex.  viesse,  fazer  não  unicamente 
o  trabalho  negativo,  de  destruição,  de  apontar 
a  má  gestão  das  companhias  estrangeiras  ou 
antes,  a  exploração  que  ellas  realmente  fazem 
dos  interesses  brazileiros,  sinão  que  viesse 
também  indicar  o  modo  pratico,  indicar  a 
medida  conducente  à  remoção  do  mal  que 
S.  Ex  profliga,  ponto  de  vista  este  em 
que  me  encontraria  por  certo  a  seu  lado, 
prestando-lhe  a  cooperação,  insignificante  em- 
bora, de  minha   contribuído  intellectual. 

O  Sr.  SerzedelIíO  Corrêa—  Eu  quero  a 
igualdade  das  companhias  estrangeiras  ás  na- 
cionaes  nas  verdadeiras  operações  de  seguros 
de  vida,  a  suppressão  das  tontinas  e  meias 
tontinas.  E  neste  sentido  são  as  minhas  emen 
das. 

O  Sr.  Martins  Costa— S.  Ex.  declarou 
que  apontou  estas  medidas  de  natureza  orga 
nica,  de  modo  a  remover  o  mal  a  que  me  re- 
firo. Eu  não  tinha  percebido  esse  enunciado 
de  S.  Ex.  no  correr  de  seu  disourso,  nem 
S.  Ex.  apresentou  ainda  á  Camará  as  suas 
emendas. 

Mas,  si  assim  é,  é  força  reconhecer  que 
S.  Ex.  não  pôde  apoiar  o  projecto,  como  in- 
questionavelmente o  fez,  assegurando,  embora 
com  restricções,  o  parecer  favorável  da  Com- 
missão  de  Orçamento. 

Sr.  presidente,  eu  dizia  que  é  a  verdale 
jaridica,  que  é  a  verdade  económica  que  se 
aóham  sacrificadas  profundamente  neste  pro- 
jecto, para  o  qual,  salvas  as  nobilissimas  in- 
tenções que  o  inspiraram,  não  encontro  qua- 
lificativo adequado. 

De  facto,  este  projecto  contém  dous  erros, 
igualmente  funestos  :  o  erro  jurídico  e  o  erro 
económico. 

O  erro  jurídico,  como  consequência,  não 
direi  da  ignorância  de  seus  autores,porque  ab- 
solutamente não  meé  licito  contestar  a  com- 
petência dos  autores  do  projecto,  mas  o  erro 
jurídico  resultante  desse  descaso,  desse  menos- 
cabo em  que  costuma  ser  tido  o  direito  sempre 
que  em  torno  de  uma  necessidade  se  grupam 
'es  solicitações  instantes,  clamorosas  mesmo, 
da  opinião,  a  que  por  sua  vez  se  vem  juntar  o 
baharéo  oonfaso  dos  interesses  illegitímos,  que 
não  raro  procuram  navegar  nas  aguas  da 
legitimidade. 

Porque,  Sr.  presidente,  em  regra,  se  é  le- 
vado a  suppor  que  basta  que  uma  necessi- 


dade se  imponha  para  que  essa  necessidade 
deva  ter  a  consagração  dos  Poderás  Públicos, 
esquecendo-se  aquelles  que  promovem  o  seu 
provimento  de  que  isso  não  é  absolutamente 
bastante.  E'  preciso  que  a  necessidade,  de 
cujo  provimento  se  trata,  caiba  na  grande 
medida  do  direito,  caia  sob  a  acção  desse  re- 
gulador supremo,  da  coexistência  de  todas  as 
necessidades,  cuja  mis^k),  cujo  descaso  traz, 
como  Y.  Ex  sabe,  a  desorganisação  a  mais 
completa  nas  relações  sociaes. 

Em  regra  suppõe-se,  Sr.  presidente,  que  a 
necessidade  económica  por  si  só  se  satisfaz, 
que  o  direito  não  deve  ser  absolutamente 
consultado. 

Que  importa,  dizem,  que  a  disposição  de  lei 
destinada  a  satisfazer  essa  necessidade  seja 
inconstitucional,  seja  attentatoria  das  leis 
orgânicas  que  regem  as  relaçõí>s  de  que  se 
trata,  que  importa  que  as  medidas  adopta- 
das, que  as  leis  de  sua  adopção,  vão  ferir  a 
natureza  mesma,  a  índole  jurídica  das  rela- 
ções a  que  o  legislador  é  chamado  a  prover, 
desde  que  as  medidas  indicadas  importam 
em  plena  satisfação  ás  solicitações  instantes 
da  opinião  publica  ? 

Mas  é  força  reivindicar  para  o  direito  a 
esphera  que  lhe  compete,  porque,  Sr.  presi- 
dente, não  posso  comprehender  que  haja  in- 
teresses económicos  legítimos  que  não  sejam 
os  interesses  económicos  rigorosamente  ju- 
rídicos, porque  o  direito,  na  minha  opinião, 
regulador  da  expansão  de  todas  as  activida- 
des, é  um  dos  elementos  sociaes  mais  impor- 
tantes e  efficazes  de  cooperação  da  verdadeira 
producção,  distribuição,  circulação  e  con- 
sumo da  riqueza  publica. 

Ora,  o  projecto,  Sr.  presidente,  incide, 
como  dizia,  no  erro  jurídico  que  passo  apon- 
tar. 

O  erro  jurídico  se  desmembra  no  erro  con- 
stitucional, porque  o  projecto  é  inconstitu- 
cional, e  o  é  só  no  ponto  de  vista  não  só  de 
offensa  que  elle  acarreta  ao  principio  inques- 
tionável da  igualdade  civil  de  que  gozam  os 
estrangeiros  no  Hrazil,  como  também  do  prin- 
cipio da  plenitude  do  direito  de  propriedade, 
e  mais  ainda,  Sr.  presidente,  do  principio 
consagrado  igualmente  na  Constituição,  na 
lei  fundamental  do  paiz,  e  em  virtude  do 
qual  o  Congresso,  o  poder  ordinário,  como 
Qualquer  espécie  de  pcider,  estão  inhibídos  de 
decretar  leis  retroactivas. 

Sr.  presidente,  que  o  projecto  em  questão 
é  attentatorio  do  princípio  de  igualdade  civil 
entre  estrangeiros  e  brazileiros,  é  ponto  so- 
bre que  no  meu  espírito  não  existe  a  mínima 
duvida. 

Eu  bem  sei  que  o  estrangeiro  não  se  acha 
collocado  em  pé  de  igualdade  com  o  nacional 
em  todas  as  relações  da  vida  social.  As  rcda- 
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ções  de  ordem  politica  lhe  são  completamente 
estranhas. 

Ha,  porém,  Sr.  presideur.e.  uma  ordem  '^e 
relações  em  que  o  estrangeiro,  por  uma  con- 
quista quasi  secular,  é  ptrfo.itamente  equi- 
parado ao  nacional. 

Reflro-me  à  ordem  ''e  relaçoos  jurídicas  que 
se  prendem  ao  direito  privado,  ao  direito  de 
liberdade,  de  propriedade,  do  vi''a,  em  su ra- 
ma, a  todcjs  os  direitos,  que  sào  outros  tantos 
desmembramentos  da  personalidade  humana, 
considerada  esta  no  ponto  de  vista  rig  roso 
das  relações   puramente  indivlduaes. 

Comprehendo,  Sr.  presifíente,  que,  compe- 
tindo, como  compete,  ao  governo  de  uni  ió.iz 
a  autorisação  oii  a  prohibição  da  residência 
no  paiz  aum  estrangeiro,  seja  elle  individual, 
seâa  elle  collectivo,  seja  elle  o  individuo,  seja 
elle  uma  companhia,  ou  sociedade,  o  governo 
possa  imi  ôr  condições  a  issa  residência,  ma  s 
ou  menos  onerosas . 

E  esse  facto  é  bem  patente  na  imp  sição 
que  costumam  os  governos  fazei*  ás  compa- 
nhias estrangeiras,  de  roalisarem  depósitos 
no  Thesouro  Nacional,  mni^  ou  iiieniis  avul- 
tados. 

Depois,  porém,  Sr.  presidente,  que  essas 
companhias  ou  essas  entidades,  satisfeita  a 
condição  imposta,  passara  a  residir  no  paiz, 
ellas  conquistam  d^  uraa  maneira  incontes- 
tável, tanto  quanto  o  próprio  naxíional,  o  'M- 
reito  á  igualdade  civil,  a  equivalência  per- 
feitamente ticcentuada  'V)8  seus  direitos, aos 
direitos  dos  próprios  nacionaes,  em  tudo  que 
diz  respeito  ao  direito  civil,  ao  direito  pri- 
vado. 

Costuma-se  dizer  que  as  companhias  não 
podem  ter  residência  no  paiz,  que  a  residên- 
cia é  um  facto  restricio  a  pessoa,  ao  indivi- 
duo propriamente  dito  e  que  e>scapa  á  na- 
turez)  dessas  entidades  chamadas  pessoas  ju- 
rídicas. 

E'  um  erro  contra  o  qual,  além  de  se  ma- 
nifestarem os  principies  mais  elementares  do 
direito,  manifesta-se  o  próprio  facto,  o  pró- 
prio procedimento  do  governo  permittin^o 
que  essas  &»mpanhias  funccionassem  no  Bra- 
sil, estacionem  no  pais  mediante,  é  ceno, 
condições  prestabelecidas,  como  seja— -o  depo 
sito  a  qne  ;icabei  de  me  referir. 

E'  certo  que  essas  companhias  teem  o  seu 
domicilio  ou  sede  principal  do  seu  estabele- 
cimento no  estrangeiro;  mas  não  é  menos 
verdade  que,  sendo  ellas  admittidas  a  func- 
cionar  no  Brazil,  não  se  pôde  negar  o  facto 
material  «^a  residência,  porque  residência 
outra  cousa  não  é  sinão  a  relação  puramente 
fie  facto,  ao  contrario  do  domicilio  que  é  uma 
relação  puramente  de  direito . 

Seria  ocioso  que  me  detivesse  na  tribuna  a 
provar,  invocando  a  lição  dos  mestres,  a  ver- 
dade de  princípios  que  reputo  elementares. 

Gamara    V.  IV 


São  principies  esses  elementares,  Sr.  presi- 
dente, e  admira  qn»  se  tenha  levantado  pela 
imprensa  uma  qu  ^tão  tão  agitada  sobre  este 
particular, 

Hont'  m,  um  orador  que  discutiu  o  assumpto, 
o  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque,  procurou  fu- 
gitivamente tocar  neste  ponto,  e  o  fez  com 
uma  infelicidade  que  realmente  é  para  lasti- 
mar. S.  Ex.,  esquecendo  esse?  princípios 
que  Báo  elementares,  que  são  preliminares 
da  sciencia  do  direito,  procurou  alias  com 
a  habilidade  que  lhe  é  particular  buscar 
em  certa  ordem  de  factos  que  suppunha  Ihò 
aproveitavam,a  prova  de  que  as  companhias 
estrangeiras  não  teem  residência  910  Brazil. 

Assim  é  que  S.  Ex.  alludea  um  caso  acon- 
tecido com  um  segurado  brazileiro,  cujo  di- 
reito fora  declarado  prescripto  pela  casa 
matriz  í'a  Equitativa,  em  Nova  York,  apezar 
de  já  estar  reconhecido  por  uma  das  agencias 
dessa  companhia  no  Brazil. 

«Não  vô,  pois,  deante  de  innumeros  factos 
como  este  —  dizia  S.  Ex.  —  onde  a  pro- 
cedência desse  argumento  de  residência  com 
que  se  procura  sophi eticamente  incemstitu- 
cionalisar  o  projecto.» 

S.  Ex.  referia-se  ao  fíicto  detaes  contractos 
e  liquidações  de  seguros  angariados  pelas 
a;>encia8  do  Brazil  depender  da  sancção 
suprema,  da  approvação  definitiva  da  casa 
matriz  da  companhia  situada  no  estrangeiro. 

Mas,  mesmo  nesse  ponto  de  vista  terra  a 
terra  em  que  collocou  a  questão,  não  colhe  a 
observação  de  S.  Ex.;  basta  dizer  que  muitos 
seguros  são  pagáveis  pelos  próprios  agentes 
das  companhias  do  Brazil,  na  conformidade 
da  clausula  8»  da  respectiva  escriptura  de 
constituição  das  agencias. 

Bíistaria  este  fiicto  para  provar  á  S.  Ex. 
que  essíxs  agencias  também  entram  em  rela- 
ções juridicas,  perfeitamente  autonómicas 
com  os  ^egurados.  exerci  ti»  ndo  assim  no  Brazil 
os  negócios  peculiares  á  sua  natureza. 

De  facto,  em  relação  a  taes  seguros  ellas 
estão  autorisadas  até  a  transigir  com  os  se- 
gurados. 

.\:as,  referindo-me  a  esse  argumento  de 
S.  Ex. ,  quiz  apenas  mostrar  que  mesmo  no 
ponto  de  vista  terra  a  terra,  como  dizia,  em 
que  se  collocou,  deixando  de  lado  a  consulta 
dos  princípios  jaridicos  que  regulam  a  matéria, 
carece  de  fundamentos  a  apreciação  critica 
de  S    Ex. 

E'  .  rto  que  nt^m  sempre  os  estrangeiros 
foram  considerados  equiparados  aos  nacionaes 
nas  relações  do  direito  privado.  A  evolução 
do  direito  a  ess3  respeito  tem  sido  notável 
accentuando-se  em  todos  os  paizesci  vi  Usados  a 
tendência  para  a  equipação  dos  estrangeiros 
aos  nacionaes  naqnillo  que  é  objecto  dos 
chamados  direitos  *fo  homem,  dog  direitos 
de  propriedade,  de  liberdade e  de  vida. 
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Longe  vão  os  tempos  dos  direitos  detracUon 
de  chevage,  de  formariage  e  d^aubaine^  que 
exerciam  os  raonarchas  da  Europa  sobre  os 
estrangeiros,  coUocando-os  era  um  notável  e 
odioso  pé  de  desigualdade  em  relação  aos 
nacionaes  quanto  á  gestão  dos  próprios  bens, 
á  sua  transmissão  inter-vinos  ou  causa  mortis. 
O  estado  actual  do  direito  alfe.rta  uma  si- 
tuação muito  mais  elevada,  de  modo  a  po  ier 
aííirmar-se  que  a  disposição  da  nossa  Consti- 
tuição estabelecendo  a  igualdade  civil  entre 
nacionaes  e  estrangeiros,  não  é,  como  geral- 
mente se  pensa,  uma  simples  these  philo- 
sophica,  uma  simples  disposição  abstracta ; 
mas,  ao  contrario,  uma  disposição  quo  reflecte 
uma  conquista  positiva  inquestionável  e  se- 
gura no  dominio  do  direito  internacional 
privado. 

Penso  que  ao  espirito  da  Gamara  não  resta 
duvida  sobre  o  facto,  porque  contra  factos 
não  ha  argumentos,  da  residência  das  com- 
panhias estrangeiras  no  Brazil  por  mein  de 
suas  agencias ;  e  si  ellas  residem,  como  é 
inquestionável,  força  é  reconhecer  que  são 
consideradas  no  pó  de  igualdade  consignado 
no  art.  72  da  Constituição.  Ei' ce 'to  que  o 
illustre  relator  da  Commissão  de  Justiça,  pro- 
curando informar  a  verdade  que  ncabo  de 
enunciar,  declarou  que  o  art.  72  d »  Consti- 
tuição está  subordinado  apenas  ac  seu  §  l", 
o  que  é  um  erro  palpável.  O  art.  72  da 
Constituição  não  está  unicamente  subordi- 
nado  ao  seu  §  l'\  sinão  também  a  sen  §  2*^. 

Diz  o  art.  72  da  Constituição  (lê): 

• 

«  A  Constituição  assegura  a  brazileiros  o  a 
estrangeiros  residentes  no  paiz  a  inviolabili- 
dade dos  direitos  concernentes  á  liberdade,  a 
segurança  individual  e  á  proprieda  le,  nos 
termos  seguintes: 

§  1."  Ninguém  pôde  ser  obrigado  a  Oizer 
ou  deixar  de  fazer  alguma  cousa  sinão  em 
virtu^^e  de  lei. 

§  2.<>  Todos  são  iguaes  perante  a  lei.» 

Entende  S.  Ex.,  o  Sr.  Medeiros  de  Albu- 
querque, que  o  art.  72  está  suborlinado  apenas 
ao  §1°,  de  modo  que  argumenta  S.  Ex.:  — 
«pouco  importa  que  se  colloque  o  estrangeiro 
em  pé  de  desigualdade  com  o  nacional,  desde 
que  para  isso  preceda  uma  lei,  na  conformi- 
dade do  citado  §  l".» 

Mas,  Sr.  presidente,  para  que  haja  uma  lei 
obrigai  ^..o  o  cidadão  a  certos  actos,  é  preciso 
que  o  legislador  no  acto  de  legislar  proceda 
de  accc  -lo  também  com  a  disposição  do  §  2° 
do  art.  72,  uo  estabelecendo  leis  que  col- 
loquem  os  nac.criies  entre  si,  ou  os  estran- 
geiros para  com  os  nacionaes,  om  pé  de  des- 
igualdade civil.  São  theses  essas  prelimi- 
nares, elementares,  que  eu  me  vexo  de  trazer 
à  tribuna,  acreditando  que  deve  mesmo  causar 
estranheza  á  Camará  a  minha  demora  neste 


ponto.  Mas  contrahi  um  compromisso  com- 
migo  mesmo,  e  o  contraio  sempre  que, 
bem  ou  mal,  assigno  um  voto  em  separado, 
—a  saber,  o  de  dar  as  razões  sufflcientes  do 
meu  procedimento,  ns  razões  do  meu  voto  em 
separa  io,  fazendo-o  de  \ima  maneira  imper- 
feitíssima, é  certo,  porém  sinceramente,  na 
supposição  de  que  vou  em  caminho  do  acerto. 

O  Sn  Eduardo  Ramos—  Sempre  fie  um 
modo  beneftco  para  elucidação  do  assumpto. 

O  Sr.  Martins  Costa— E'  bondade  de 
V.  Ex.  Mas  prompto  sempre  a  fazer  os  cor- 
rectivos propostos  conforme  me  convenço  da 
plausibilidale  delles. 

Dizia  eu,  Sr.  presidente,  que  nâo  ó  só  o 
principio  da  igualdade  entre  brazileiros  e  es- 
trangeiros que  é  ferido  no  projecto  ;  o  é  tam- 
bém o  principio,náo  menos  relevante,  da  ple- 
nitude do  direito  de  propriedade,  assegurado 
pelo  mesmo  art.  72  da  Csnstituição,  §  17. 

R'  verdade,  Sr.  presidente,  que  o  direito 
de  propriedade  não  é  esse  direito  absoluto, 
illimitado,  qualidades  estas  que  são  a  pró- 
pria negação  do  direito,  porque  o  íMreito  e 
uma  mediria  de  coexistência  social,  é  como 
que  a  limitação  da  expansão  natural  rle  cada 
individuo  no  interesse  da  melhor  ordem  so- 
cial. Não  é  tal  o  direito  de  propriedade,  não 
o  concebo  eu  assim  de  uma  maneira  absoluta, 
illimitada  :  e,  portanto,  enunciauílo  em  meu 
voto  em  separado  que  o  projecto  era  contrar- 
rio  àquella  disposição  constitucional,  eu  af- 
firmava  que  o  projecto  o  era,  não  porque 
fosse  attestar  contra  o  direito  absoluto  e  illi- 
mitado de  propriedade,  mas  sim  contra  o 
direito  propriamente  dito  de  praprieddde . 

Eu  bem  sabia,  Sr.  presidentiC,  que  o  direito 
de  propriedade,  o  direito  natural^  póde-se 
assim  dizer,  soffre  restricçõos  e  modiíicaçOes 
indicadas  e  determinadas  do  uma  maneira 
ineluctavel  pelais  necessidades  da  orflem  pu- 
blica,pela,s  necessidades  da  coexistência  social. 

Não  posso  construir  o  meu  prédio  sinão  de 
conformidade  com  o  alinhamento  indicado 
nas  posturas  municipaes ;  não  posso  construir 
uma  fabrici  no  centro  de  nossa  população, 
que  venlui  por  em  risco  de  vida  os  cidadãos 
que  a  compõem . 

Mas,  pergunto,  Sr.  presidente,  ha  porven- 
tura algum  interesse  de  ordem  publica  que 
determine  a  necessidade  de  limitar-se  em  re- 
lação ás  companhias  estrangeiras  o  direito  de 
dispor  dos  pr.-^prios  bens,das  próprias  reservas? 
Não,  Sr.  presiílente;  é  certo  que  a  Commissão 
de  Constituição  e  Justiça  e  bem  assim  a  Com- 
missão de  Orçamento  procuraram  fazer  sentir 
que  interesses  de  ordem  publica  prestigiavam 
o  projecto,  aconselhando  a  sua  adopção.  Esses 
interesses,  dizem  os  relatórios  das  commis- 
sões,  são,  por  um  lado,  os  dos  orphãos  e  das 
viuvas  que  o  segurado  pai  ou  esposo  procura 
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assegurar  ;  por  outro  lado,  ó  a  necessidade 
de  evitar  o  êxodo  do  ouro  para  o  estrangeiro, 
com  prejuízo  do  nosso   meio    ciixíulante. 

Mas,  Sr.  presidente,  provado  quenera  o 
interesse  da  viuva  e  do  orplião,  neem  o  inte- 
resse do  paiz  exigem  a  adopção  destamedida, 
ou  antes,  quo  quando  mesmo  o  interesse 
dos  orphãos  e  das  viuvas  bem  como  03  inte- 
íeresses  da  sociedade  exigissem  a  adopção  de 
uma  providencia  no  caso,  o  projeclo  não  yem 
acautfílar  esses  interes^es,  tenho  provado  im- 
plicitamente que  o  projecto  é  fl  ijrrantemente 
mconstitucional;  porque  por  essa  íórma  crea- 1 
ria  uma  limitação  do  direito  de  propriedade, 
que  não  é  justitlcado  pela  necessidade  social. 

Bem  reconheço,  Sr. presidente,  que  ê  neces- 
sário defender  os  interesses  da  viuva  e  door- 
phão;  bemcomprehendo  que  convém aoEstado 
que  a  riqueza  publica  se  desenvolva  ao  poatode 
produzir  aquillo  com  que  se  compra  o  ouro, 
a  saber  as  espécies  de  maior  procura  no  es- 
trangeiro, de  modo  a  po  ler  dispor  do  ouro 
com  a  abundância  de  que  elle  precisa. 

Mas  é,  Sr.  presidente,  que,  quando  assim 
seja,  o  projecto  não  vem  satisfazer  a  nenhuma 
dfô^sas  duas  necessidades. 

Pergunto  a  V.  Ex.:  está  porventura  ga- 
rantido o  orphão,  está  porventura  garantida 
a  viuva  do  segurado  com  o  simples  facto  íla 
conversão  das  reservas  das  respectivas  apó- 
lices era  espécies  nacionaes,  sejam  bens  im- 
moveis,  sejam  fundos  públicos  ou  sejam 
acções  de  companhias? 

O  Sr.  Skrzbdfxlo  Corrêa  — Não  ha  du- 
vida que  V.  Ex.  tem  apanhado  os  pontos 
fracos  do  projecto. 

O  Sr.  Martins  Costa  —  Não,  Sr.  presidente, 
porque,  dado  o  caso  de  ft^casso,  de  fallencia 
«ias  i5onipanhi:i8  estrangeiras,  ó  bem  de  ver 
que  os  credores  virão,  a  despeito  do  projecto, 
excutir  esses  bens  aqui  fallaztnente  fixados 
como  condição  de  garantia  dos  orphãos,  das 
viuvas  e  do  paiz  Portanto,  é  claro  que  o 
projecto  não  vem  absolutamenie  acautelar  os 
interesses  particulares  que  se  teem  em  vista 
proteger. 

O  Sr.  Rodrigues  Lima  —  Muito  bem. 


O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  O  parecer 
não  quer  impedir  o  êxodo  do  ouro.  Parece 
queV.  Ex.  não  entendeu  bem,  ou  eu  fui 
infeliz.  Explicar-me-hei . 

O  Sr.  Martis  Costa  —  Si,  como  acaba  de 
explicar  o  illustre  relator  da  Commissao  ae 
Orçamento,  não  foi  a  necessidade  de  impedir 
o  êxodo  do  ouro  que  determinou  essa  dispo- 
sição do  projecto,  é  força  reconhecer  qiie  elia 
fica  reduzida  apenas  ao  primeiro  motivo,  e 
portanto,  mostrada,  como  ficou,  amsufflcien- 
cia  da  medida  em  relação  a  esse  pnmeiro 
'  motivo,  isto  é,   garantir  os  interesses  das 
viuvas  e  dos  orphãos,  está  demonstrada  a 
insnfflciencia  do  projecto. 
Lembro-me  agora,  Sr.  presidente,  de^  que 
ta  razão,  si  não  é  dada  pela  Commissao  de 


esta 


O  Sr.  Martins  Costa  —  Em  •  relação  aos 
interesses  públicos,  ao  interesse  da  retenção 
do  ouro  no  paiz,  admira,  Sr.,  presidente,  que 
uma  commissão  composta  de  illustres  mem- 
bros desta  Camará,  tão  competentes,  mor- 
mente em  matéria  económica,  tivesse  acredi- 
tado na  possibilida^íe  de  impedir  o  êxodo  do 
ouro  por  meio  de  disposições  desta  natureza. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  Não  é  isto 
que  está  lá. 

O  Sr.  Martins  Costa  —  Pelo  menos  ó  um 
dos  fumlf^mentos  com  que  se  pretende  justi- 
ficar este  projecto. 


Orçamento,  o  é  seguramente  pelo  lUustre 
relator  da  Commissão  de  Justiça,  em  cuja  pa- 
recer se  acha  claramente  dito  que  é  preciso 
evitar  que  os  capitães  brazileiros,que  o  ouro, 
em  summa,  seja  exportado  nas  condições 
avolumadas  por  que  é  exportado  pelas 
agencias  das  companhias  de  seguro. 

E  é  então  contra  S.  Ex.  que  tenho  de 
voltar  ás  minhas  considerações  :  não  posso 
admittir  que  em  um  espirito  illustrado,como 
o  do  nobre  deputa'1o,  possa  ainda  entrar  a 
idéa  fallaz.  a  supposição  illusoria  de  que  seja 
possível,  por  meio  de  decretos  do  Poder  i  u- 
blico  desta  natureza,  evitar  asahida  do  ouro, 
quando  S.  Ex  deve  saber  perfeitamente 
bem  que  o  ouro  é  uma  mercadoria,  que  se 
reíçe  pela  mesma  lei  dos  meios  mercadoriaes, 
e  qneé  formidável,  tão  formidável  como 
as  leis  physicas,  a  lei  muito  conhecida  do  eco- 
nomista Gresham  em  virtude  da  qual  o 
moeda  má  expelle  a  boa. 

Emquanto  o  nosso  meio  circulante  for  tal 
qual  é,  ó  bem  de  ver  que  o  ouro  nao  pôde 
deixar  de  fazer  o  seu  êxodo,  sendo  para  im- 
pedil-o  inteiramente  ineflicaz  a  acção  do  Poder 
Publico,  adoptando  projectos  como  este  que  se 
acha  sujeito  á  consideração  da  Camará. 

O  Sr.  Sbrzedello  Corrêa— O  projecto  não 
tem  esta  disposição. 

O  Sr.  Martins  CosTxV— Nom  tal  cousa  af- 
firmei  :  o  que  assevero  ó  que  aquelle  é  um 
dos  motivos  allegados  no  parecer  da  Commis- 
são de  Justiça. 

O  Sr.  Sbrzedello  Corrêa— Não,  senhor  ; 
ahi  falla-se  na  inconveniência  da  exportação 
de  capitães,  não  em  espécie,  mas  na  maia 
ampla  accepção  do  termo. 


O  Sr.    Martins  Costa— Sr.  presidente,  o 

Sr.  Serzedello  Corrêa  não  lòu  o  parecer,sinão 

havia  de  encontrar  indicada  esta  necessida  'e 

como  uma   das   duas   com  que  se  pretende 

I  prestigiar  o  projecto. 
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De  resto,  não  é  licito  iíjnorar  que  é  com  o 
numerário,  e  não  com  outra  qualquer  espécie 
de  capit  il,que  os  segurados  brazileiros  pagam 
o  premio  dos  seus  seguros,  que  é  depois  ex- 
portado na  espécie  cíoí/ar. 

Está,  pois,  de  pé  o  argumento  e  é— nem  a 
necessidade  do  particular,  do  segurado,  pes- 
soa sui  júris  que  dispensa  a  assistência  offlcial 
do  Estado,  nem  o  interesse  do  Estado  exigin- 
do a  prohibiçáo  da  exportação  do  ouro,po(iem 
justificar  o  projecto  em  discussão. 

Sr.  presidente,  não  tenho  a  pretenção  de 
aprofundar  esta  questão.  Dizia  eu  no  princi- 
pio que  vinha  á  tribuna  no  interesse  de  ex- 
plicar apenas  o  meu  voto,  dando  as  razões  por 
que  entendi  dever  divergir  da  illustre  Com- 
missão  de  Justiça. 

Entre  os  capitules  de  minha  critica  a  este 
projecto,  como  attentatorio  da  Constituição, 
referi-me  a  ser  elle  fuma  infracção  á  disposi- 
ção do  art.  II  n.  3,  que  prohibea  decretação 
de  leis  retroactivas,  e  eate  projecto  é  uma  lei 
retroactiva  quando  se  refere  aos  seguros  já 
effectuados . 

O  Sr.  Presidente— Lembro  ao  nobre  depu- 
tado que  a  hora  está  dada. 

O  Sr.  Martins  Costa— Neste  caso  peço  a 
V.  Ex.  que  me  conserve  com  a  palavra  para 
amanhã. 

O  Sr.  Presidente— Mas  não  é  da  minha 
competência. 

O  Sr.  Martins  Costa— Neste  caso  peço  a 
V.  Ex.  que  consulte  á  Camarii  si  concede-me 
prorogação  por  um  quarto  de  hora  para  con- 
cluir as  minhas  observações  que  eerão  breves. 

O  Sr.  Presidente—  Mas  neste  caso  fiá-se 
preterição  (?a  2"  parte  da  ordem  do  dia ;  só  a 
a  Camará  pôde  dar  a  prorogação,  e  não  ha 
numero. 

Não  posso  conceder  a  palavra  a  V.  Ex 
porque  o  projecto  está  em  2"  discussão,  tem 
t\e  ser  discutido  por  artigo  e  cada  defiutado 
po  lerá  fallar  f^uas  vezes,  com  hora  limitada, 
V.  Ex..  portanto,  terá  occasião  de  voltar  ao 
assumpto. 

O  Sr.  Martins  Costa  —  Bem  ;  neste  caso 
vou  concluir. 

Dizia  eu,  Sr.  presidente,  que  o  projecto  ó 
attentatorio  do  principio  da  não  rectroacti- 
vidade  das  leis,  e  que  o  é  na  parte  relativa 
aos  contractos  já  veriâcidos.  Os  contractos 
de  seguros  de  vida,  como  todos  os  outros  con- 
tractos, não  podem  deixar  de  ser  regulados 
pela  lei  vigente  ao  tempo  em  que  foram  ce- 
lebrados. 

E*  esto  um  principio  inquestionável  e  que 
não  admitte  d ii vi-las  em  direito.  Ora  o  pro- 
jecto em  discussão,  consagrando  a  disposição 
que  obriga  em  absoluto  a  conversão  das 
reservas,     vem    estabelecer  uma  condição, 


uma  novidade  nas  relações  de  direito  entre 
os  seguradt)S  e  as  companhias,  com  que  estas 
não  contavam  no  acto  da  celebração  dos  con- 
tractos. E'  força  reconhecer,  portanto,  que 
nessa  parte  o  projecto  incorre  em  rectroacti- 
vidarle. 

Prova-lo  isto,  preciso  fazer  ainda  uma 
consideração  para  findar  a  minha  critica. 

Quero  dar  de  barato  que  o  projecto  não 
seja  inconstitucional,  isto  é,  que  elle  não 
attente  contra  a  igualdade  civil  entre  brazi- 
leiros e  estrangeiros,  nem  contra  o  principio 
da  plenitude  do  direito  de  propriedade  e  que 
támbem  não  fira  o  principio  da  não-rectro- 
acti  vidade  das  leis ;  ainda  assim,  elle  é  inaccei- 
tavel,  porque  fere  a  indole  jurídica  das  socie- 
dades mutuas. 

V.  Ex.  e  a  Camará  sabem  que  as  socieda- 
des de  seguro  se  dividem  em  sociedades  de 
seguro  de  premio  fixo,  e  em  sociedades  de 
sefjuroB  mútuos. 

Na  prim«*ira,  Sr.  presidente,  os  segurados 
não  teem  absolutamente  relação  de  reciproci- 
dade assecuratoria  entre  si,  de  modo  que  es- 
tão collocados  em  um  pé  de  diflferença  accen- 
tuado  em  relação  aos  segurados  das  socieda- 
des de  seguros  mútuos,  sociedades  estas  em 
que  os  segurados  se  seguram  reciprocamente, 
onde  o  reízimen  é  perfeitamente  egualitario 
e  não  ha  favores  a  um  sócio  em  detrimento 
de  outro.  Ora,  o  projecto,  obrigando  a  con- 
versão das  reservas  relativas  a  apólices  bra- 
sileiras, em  bens  nacionaes  destinados  a  ga- 
rantil-os  em  caso  de  fracasso,  vem  estabelecer 
uma  desigualdade,  incompatível  com  a  Índole 
das  sociedades  de  seguros  mútuos. 

O  absurdo  é  igiial  a  este  :  Supponha-se  que 
o  Pof'er  Legislativo  baixasse  um  decreto,  de- 
clarando que  nas  >ociedade8  anonymas  a  res- 
ponsabilidade não  é  limitada,  mas  que  os 
accionistas  respondem  pelos  ónus  sociaes, 
c  ^m  todos  os  seus  bens,  até  mesmo  os  parti- 
culares. 

Pois  bem,  Sr.  presidente,  seria  isto,  nem 
mais  nem  menos,  o  que  se  daria  no  caso  ver- 
tente, istoé,  u.n  attentado  á  própria  natureza 
daquellas  sociedades,  a  desfiguração  a  mais 
completa  do  seu  typo  jurídico.  K'  isto  que  se 
dá  cora  o  projecto,  que  pretende  impor  uma 
obrií^^ação  juridicamente  impossível,  estabele- 
cendo um  regimen  de  desigualdade  incompa- 
tível com  a  Índole  da  instituição  de  que  se 
trata.  (Ajioiados  e  não  apoiados.) 

Sr.  presidente,  espartilhado  pelo  pouco 
tempo  de  que  disponho,  não  pude,  tanto 
QUimto  me  propunha,  fazer  a  critica  de  que 
está  carecendo  o  projecto.  Não  é  que  eu 
entenda  que  se  deve  deixar  o  campo  inteira- 
mente franco  ás  companhias  estrangeiras, 
não ;  mas,  para  evital-o,  não  é  preciso  detur- 
parem os  Poderes  Públicos  as  noções  as  mais 
elementares  de  direito,  procurando  na  desna- 
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turação  das  instituições  e  dos  princípios  juri- 
dicos  correntes  o  correctivo,  a  que  aliás  não 
podem  se  subtrahir  as  companbias  estran- 
geiras. 

O  Sr.  Skrzedello  Corrêa— V.  Ex.  acceita 
as  minhas  idéas  ? 

O  Sr.  Martins  Costa— As  idéas  de  V.  Ex. 
também  carecem  de  reparo.  V.  Ex.  fez  uma 
critica  toda  negativa. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  déi  um  aparte. 

O  Sr.  Martins  Costa  —  Reconheço  que 
essas  operações— ás  tonúnas— não  são  rigo- 
rosamente honestas,  mas  afflrmo  que,  no 
ponto  de  vista  jurídico,  não  são  prohibldas, 
porque  o  Código  Criminal  só  prohibe  os  jogos 
de  azar  e  V.  Ex.  terá  grande  difflculda''e 
em  provar  que  as  ton tinas  e  meias  tontinns 
constituem  um  jogo,  cujo  ganho  ou  perda 
dependa  da  sorte,  porque  ellas  na^^a  mais  são 
do  que  uma  variante  complexa  do  seguro  or- 
dinario.Ácho  as  ton  tinas  uma  oper<«ção  antipat 
thica,  odiosa,  menos  moral,  indecente  mesmo, 
como  também  o  são  os  contractos  usurários, 
porém,  não  se  pôde  dizer  que  ellas  incidem 
no  typo  preciso  do  jogo  de  azar,  único  caso 
em  que  nos  termos  restrictos  da  lei  penal, 
podiam  ser  prohibidos.  Ao  Poder  Publico, 
ao  Poder  Legislativo  resta  a  faculdade  de 
prohibir  o  jogo.  Que  o  faça,  si  o  entender,  mas 
sem  prejuízo  dos  segurados  que  já  estejam 
envolvidos  nas  malhas  desta,  como  V.  Ex. 
chama,  verdadeira  traíicancia. 

Portanto,  as  considerações  de  V.  Ex.,  lou- 
váveis, sob  o  ponto  de  vista  do  patriotismo 
que  as  inspira,  não  são  no  emtanto  rigorosa- 
mente jurídicas. 

O  governo  pôde  pr»>hibir  toda  e  qualquer 
espécie  de  jogo,  mas  é  preciso  que  elles  inci- 
dam no  typo  do  azar. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior  dá  um 
aparte. 

O  Sr.  Martins  Costa— Perfeitamente  bem. 
Apertado  pela  escassez  do  tempo,  sento-me, 
Sr.  presidente,  esperando  que  a  Camará,  sem- 

Sre  solicita  em  deliberar  inteiramente  a  &alvo 
e  qualquer  espécie  de  sujígestão  que  possa 
produzir  a  ignorância  do  assumpto  ou  o  erro 
na  apreciação  das  questões  que  a  ella  se 
acham  submettidas,  profira  a  rejeição  deste 
projecto,  adoptando  o  substitutivo  apresen- 
tado, medida  que  me  parece  ser  a  única  com- 
patível com  as  necessidades  conjunctas  que 
86  trata  de  prover. 
Tenho  concluído. 

O  Sr  .  Augusto  Montenegro— Substitutivo 
anodyno. 

O  Sr.  Rodrigues  Lima— Mais  auodyno  é  o 
projecto. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 


SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Contínua  a  3^  discussão  do  projecto  n.  38, 
de  I895,reorganisando  o  ensino  nas  Faculdades 
de  Direito. 

São  lidas,  apoiadas  e  postas  coiyunctamente 
em  discussão  as  seguintes 

EMENDAS 

Additiva  ao  projecto  n.  38.  dá  1885. 

Art.  1."  No  regulamento  que  o  governo 
expedir  para  a  execução  desta  lei  estabelecerá 
meios  adequados  a  emulação  o  desenvolvi- 
mento do  ensino  jurídico  e  entre  outras,  in- 
stituindo delegações  em  membros  das  respe- 
ctivas congregações  aos  congressos  celebra- 
dos, dentro  e  lora  do  paiz,  a  bem  do  ensino 
superior  e  determinando-se  viagens  perio- 
dicías,  aos  melhores  estabelecimentos  da  Ame- 
rica e  Europa,  a  publicação,  a  expensas  da 
união,  das  obras  jurídicas,  consideradas  de 
alto  saberscíentiâco  pela  maioria  das  res- 
pectivas Congregações. 

S.  R.  Sala  da  sessões,  1  de  agosto  de  1895, 
'^Eduardo  Ramos. 

Ao  projecto  n .  38,  de  1895: 

Supprima-se  o  §  9  do  art.  1.° :  —  ficando 
assim  em  vigor  a  disposição  legal  que  actu- 
almente permitte  a  transíerencia  do  estudante 
de  uma  para  outras  Faculdades  de  Direito, 
durante  o  anno  lectivo,  mediante  guia  da 
respectiva  directoria. 

S.  R.  Sala  das  sessões,  l^  de  agosto  de 
1895. — Eduardo  Ramos, 

O  Sx*.    i%.u^iiísto  de  Freitcis — 

(Este  discurso  deixa  de   ser    publicado    tendo 
sido  em  tempo  entregue  ao   orador,) 

Fica  a  discussão  adiada  pela   hora. 

Vão  a  imprimir  as  seguintes 

REDACÇÕES 

N.  115  A—  1895 

Redação  final  do  projecto  «.  ÍÍ5  do  corrente 
anno  que  autorisaa  abertura  do  credito  sup- 
plemetar  de  44:826$423  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores,  para  ser  ap* 
plicado  d  rubrica  —  Serviço  Sanitário  Ma* 
ritiino  —  do  orçamento  de  1893, 

Art.  1,*»  E'o  governo  autorisado  a  abrir  o 
credito  supplementar  de  44:826$423  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  no  exer- 
cio  do  1894,  applicado  á    rubrica  —  Serviço 
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Sanitário  Maritimo  —da  lei  n.  191  B,  de  30 
de  setembro  de  1893,  art.  2°,  n.  19,  para  cc- 
correr  ao  pagamento  das  despezas  autorisa- 
das  pela  lei  n.  198,  de  18  de  julho  de  1894,  e 
a  partir  de  19  do  mesmo  mez,  data  de  sua 
publicação. 

Art.  2.®  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissões,  1  de  agosto  de  1895. 
^-Paranhos  Montenegro. —  J,  A,  Neiva, 

N.   116    A— 1895 

Redacção  final  do  projecto  n.  íi6  do  corrente 
anno  queautortsaa  abertura  do  credito  extra- 
ordinário de  257  \Í52%Í58  para  varias  des- 
pesas com  o  Hospital  de  Marinha 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E'o  governo  autorisado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  ex- 
traordinário de  257:152$158,  para  despender 
em  concertos  e  acquisição  de  roupas,  mobi- 
lia,  e  o  mais  que  julgar  necessário  á  reorga- 
nisação  do  respectivo  hospital;  revogando-se 
as  disposições  em  contrario. 

Saladas  commissões,  1  de  agosto  de  1895.— 
ParanJuis  Montenegro. --J-  A.  Neioa. 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.   140  A— 1895 

Autorisa  o  governo  a  confirmar  no  primeiro 
posto  do  exercito  todas  as  praças  commis- 
sionadas  nesse  posto  ate  3  de  novembro  de 
de  i89í. 

A  commissão  de  marinha  e  guerra,  tendo 
presente  o  projecto  n.  140  do  corrente  anno, 
que  manda  confirmar  no  primeiro  posto  do 
exercito  todas  as  praças  nelle  commissionadas 
atô  3  de  novembro  de  1894  : 

Attendendo  que  a  concessão  dessas  commis- 
sões foram  determinadas  polas  exigências  do 
serviço  vara  combater  a  revolução  do  Rio 
Grande  do  Sul  e  debellar  a   revolta  de  6  do 


setembro  de  1893,  que  tendiam  subverter  a«i 
instituições  republicanas; 

AU  ondeado  ainda,  que  ás  praçiS  assim  com- 
missionadas, prestaram  os  melhor is  serviços 
pxercendo  nos  campos  e  linhas  de  combate  as 
fnnccões  do  primeiro  gráo  de  offlcial ; 

Altendondo,  finalmente,  que  as  referidas 
praças  commissionadas,  no  exercício  que  lhes 
coube  durant )  esse  periodo  de  luctas,  soíTro- 
ram  loiJas  as  ag-ruras  da  guerra  com  a  maior 
abnegação,  tornando-se  pur  isso  dignas  da 
gratidão  nacional ; 

E'  de  parecer,  que  soja  o  refiirido  projecto 
adoptado  pel  \  Camará  e  convertido  em  lei  da 
União. 

Sala  das  comraissões,  31  de  julho  de  1895. 
Gabriel  Salgado^  presidente.  —  António  de 
Siqueira ,  rei ator .  —  Thoma z  Cavalcanti .  — 
Ovidio  Abrantes. 

N.    140—1895 

O  Congresso  Nacional  resolvo  : 

Art.  l.*^  Fica  o  governo  autorisado  a  con- 
firmar DO  primeiro  posto  do  exercito  todas  as 
praças  commissionadas  nesse  posto  até  3  de 
novembro  d'í  1>94. 

Art.  2.0  Revogam-so  as  disposiçõei  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  18  de  julho  de  1895.—  An- 
tónio de  Sigueira.— Bueno  de  Andrade, — ^m- 
reliano  Barbosa.  —  Yaz  de  Mello. — Gabriel 
Salgado  — Américo  de  Mattos . — Erailio  Blum. 
—  Vespasiano  de  Albuquerque — Chagas  Lobato . 
— Francisco  de  Barros. — Medeiros  e  Albu- 
querque .  — Paula  Ramos.  — Mariense .  —  Fon- 
seca Guiinarães . — Rodolpho  Abreu. — José  Car- 
los.— Darlos  Chagas. — Landutpho  de  Maga- 
llules .  — Monteiro  de  Barros , — Lfton el  Filho .  — 
— Octavin7i  o  Brito .  — Nilo  Peçanhn . — Costa 
Azevedo. — Costa  Machado. — Luiz  de  Andrade 
— P.  Augusto  Borges  —Frederico  Borqes. — 
Simão  da  Ciinlia, — Gouvca  Lima. — Coelho 
Lisboa  — Pinto  da  Fonseca. — SHva  Mariz. — 
Victor ino  Monteiro. — Araújo  Góes. — Fernan» 
des  Lima. — Oscar  Godoy. — Silva  Castro. — 
França  Carvalho .  — Lamenha  Lins .  — A thayde 
Júnior. — F.  Tolentino . — Brazilio  Luz .  — José 
Beviláqua . -^Tomaz  Cavalcanti .  — Ccracciolo . 
— Mariano  Ramos. — Francisco  Benévolo. — 
Lima  Bacurg, — Sd  Peixoto. 


N.  142  —  1895 

Fixa  a  despesa  do  Ministério  da  Fazenda  para  o  anno  de  d 896 

A  Commissão  de  Orçamento  vem  apresentar  à  discussão  e  voto  da  Camará  dos  Deputados 
o  projecto  de  fixação  da  despeza  do  Ministério  da  Fazenda  ;  deve,  poróm,  prccodel-o  de 
considerações  tendentes,  não  só  a  explicar  o  mecanismo  dos  serviços  a  cargo  deste  Ministério, 
como  justificar  as  cifras  exaradas  no  mesmo  projecto  que  não  se  coadunam  com  a  proposta 
do  Poder  Executivo. 
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Pelo  Ministério  da  Fazenda  correm  dous  importantíssimos  serviços  públicos  :  o  serviço 
da  divida  publica  e  o  da  arrecadação  dns  rendas  federaes. 

O  serviço  da  divida  publica  é  representado  pelos  empréstimos  externos  de  1883  (4  V^rOf 
1888  (4  V,%)  e  1889  (4%),  pelos  empréstimos  nacionaes  de  1868,  1879  e  1889  e  y)or  apólices 
emittidaa  em  virtude  da  lei  de  15  de  novembro  de  1827. 

Os  juros  e  a  amortização  dos  empréstimos  externos  e  nacionaes  sobrecarregam  o  orça- 
mento da  despeza  com  a  pesa^Ja  contribuição  de  22.426:613$,  piga  em  ouro  ao  cambio 
de  27  d.  A  divida  interna  mudada  representa  em  juros  de  4%  e  5%  a  sommade  23.361 :612$, 
incluindo-se  neste  total  4.986:208$  que  são  pagos  em  ouro,  em  virtude  do  decreto  n.  823  A 
de  6  de  outubro  de  1890.  Na  somma  de  23.361:612$  também  esti5o  incluídos  5.250:0009, 
necessários  para  o  pagamento  dos  juros  do  ultimo  empréstimo  interno,  lançado  ex-vi  do 
decreto  n.  1976  de  25  de  fevereiro  de  1895. 

Temos,  portanto,  um  total  de  45.788:225$  para  o  serviço  da  divida  publica,  som  con- 
tarmos o  que  nos  leva  ainda  o  cambio,  ctija  taxa  está  extraordinariamente  depreciada. 
Quarenta  e  cinco  mil  contos,  que  effecti vãmente  re[)r6seutam  setenta  mil  contos,  m;iis  ou 
menos,  constituem  gravame  serio  ao  orçamento  de  um  paiz  completamente  desequilibrado 
linanceira  e  economicamente.  Esta  grando  somma,  jnuto  a  oulra^i  igualmente  importantes, 
são  o  peso  morto,  a  grilheta  que  o  Brazil  arrasta  e  que  entorpece  a  sua  marcha  e  desenvol- 
vimonto.  Si  ao  menos  estas  sommas  de  juros  correspondessem  a  um  capital  elEectivamento 
empregado  em  melhoramentos  materiaes,  poderíamos  supportar  com  resignação,  e  mesmo 
com  prazer,  semelhante  ónus.  Mas,  não  :  para  não  irmos  muito  longe,  os  empréstimos 
contrahidos em  1889 esvairá ra-se,  deixando  poucos  vestígios;  em  compensação,  o  Thesouroó 
credor  de  sommas  enormes  a  estabelecimentos  bancários,  que,  creados  para  lhe  prestar 
serviços,  foram-lhe  summamente  pesados. 

E'  no  orçamento  da  despeza  do  Ministério  da  Fazenda  que  se  vão  reflectir  todos  os 
erros  financeiros  da  nossa  administração  publica,  todas  as  expeiiencias  de  systemas  econó- 
micos em  preliendidas  apressadamente,  todos  os  impulsos  dos  corações  generosos  e  caritativos 
dos  nossos  legisladores. 

Todos  esses  actos  praticados  com  o  animo  de  bem  servir  ao  paiz,  condensam-se  afinal  e  vão 
sobrecarregar  o  orçamento  da  Fazenda  :  não  ó,  pois,  para  admirar  que  os  orçamentos  de 
despeza  vão  se  avolumando  todos  os  annos,  de  maneira  a  invadir  por  fim  toda  a  receita, 
chegando  até  a  entravar  a  marcha  regular  da  administração  ;  não  é,  pois,  para  extranhar 
que  o  orçamento  da  despeza  da  Fazenda  de  62.193:399$727  em  1889  salte  para 
106.919:780$217  em  1896,  conforme  a  proposta  do  Governo. 

Deste  total,  subtraia-se  15  mil  contos,  mais  ou  menos,  quanto  se  gasta  com  o  serviço  da 
arrecadação  das  rendas  e  mais  repartições  a  cargo  do  Ministério  da  Fazenda,  e  teremos 
90  mil  contos  que  significam  em  grande  parte  o  custo  de  nossa  aprendizagem  financeira. 

Para  demonstrar  de  que  modo  funesto  é  constituído  este  total,  basta  estudarmos  o  que 
se  passa  com  três  verbas  do  orçamento  que  nos  occupa  —  Pensionistas^  Aposentados  e  Diffe- 
renças  de  cambio, 

A  primeira  é  constituída  por  quatro  elementos  :  Montepio  Militar,  meio  soldo,  pen- 
sões o  montepio  dos  funccionarios  públicos.    Reflicta  a   Camará  sobre  as  seguintes  cifras  : 

Em  1892  o  orçamento  consignou  para  a  rubrica  Pensionistas  a  somma  de  2.432:261$947. 

Em  1893  esta  verba  elevou-se  a  2.õ33:007$000. 

Em  1894  subia  ainda  a  3.543 :681$190. 

Em  1895  lê-se  no  orçamento  a  cifra  de  4.224 :587$960. 

O  Governo  pede  para  1896  a  somma  de  4.724 :587$960,  isto  é,  a  mais  do  consignado  no 
orçamento  vigente  500:000$,  que  são  destinados  a  novas  concessões  de  pensões,  funeral  ou 
luto.  E  não  supponha  a  Gamara  que  o  pedido  seja  exaggerado  :  o  anuo  passado  a  Gamara 
concedeu  para  esse  fim  400  contos e  gastou-se  386:228í%ll  l .  No  orçamento  da  receita,  os  três 
montepios  figuram  como  fornecendo  ao  Thesouro  1090  contos.  A  Gamara  parece  começar 
a  comprehender  o  perigo  que  ameaça  o  orçamento  :  nomeou,  em  boa  hora,  uma  commissão 
para  estudar  o  diíBcil  problema  ;  é  de  esperar  que  em  brôve  essa  commissão  apresente  um 
projecto  que  allivie  o  Thesouro  de  tão  pesado  ónus. 

A  rubrica  Aposentados,  que  nenhuma  compensação  encontra  no  orçamento  da  receita, 
também  segue  a  mesma  marcha  ascendente,  que  assusta  a  Gommissão  de  Orçamento.—-  No 
orçamento  de  1892  esta  rubrica  figura  com  a  dotação  de  2.484:254$698  ;  em  1893,  ella 
ascende  a  2.712:118$  ;  era  1894,  ella  soije  a  3.122:998$078  ;  em  1895  lemos  no  orçamento 
a  cifrado  3.298:695$388  ;  para  1896,  ella  ó  orçada  em  3.600:549.$463.  Só  de  abril  de  1§94  a 
março  de  1895  foram  concedidas  134  aposentadorias,  importando  em  um  encargo  para  o  The- 
souro de  423:352$423  I  A  Gommissão   de   Orçamento  não  pôde  ser  infensa  â  concessão  de 
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aposentadorias,  quando  el las  respeitem  o  preceito  constitucional,  mas  protesta  contra  as 
aposentadorias  concedidas  como  pena,  favor  ou  á  í?:iiiza  de  recompensa  por  serviços  pres- 
tados. 

A  depreciação  causada  à  nossa  moeda,  que  deveriamos  attribuip  mais  aos  nossos  erros  do 
que  á  pressão  do  estrangeiro,  é  o  í>rande  obstáculo  á  composição  de  um  orçamento  re- 
gular. Era  1892,  a  rubrica  Differenças  de  cambio  foi  contemplada  com  a  somma  de 
lO.OOOrOOC^;  em  1893,  ella  flcou  em  cifrão;  em  1894,  subiu  a  20.124:840$;  para 
1895,  o  Congresso  concedeu  29.550:400$000.  Esta  somma  é  manifestamente  insuiiflciente, 
longe,  muito  longe  está  da  realidade,  foi  mal  calculada  :  mereceu,  pois,  exame  mais  detido 
da  Gommissão. 

Dos  dados  que  coligiu  a  commissão  chegou  ás  seguintes  cifras  relativas  ás  consignações 
que  sobrecarregam  a  verba  Differenças  de  cambio^  com  o  ágio  do  ouro  : 

Ministério  da    Fazenda  —  Juros  e  amortização  da 

divida  externa 13.387:808$000 

Juros  e  amortização  dos  empréstimos  de  1868,  1879 

e  1889 9.038:80 

Juros  e  amortização  da  divida  interna 4.Í 

Delegacia  do  Thesouro  em  Londres 18  ; 

Caixa  da  Amortização.    Encommenda  de  notas 100:000|000 

Adiantamento    da  garantia    estadoal   de    2  %    ás 

estradas  de  ferro  da  Bahia  o  Pernambuco 4õ0:000$000 

Empréstimo  da  Associação  Commercial  do    Rio   de 

Janeiro 325:036$180 

Ministério  do  Exterior  —  Legações  e  consulados- ....  885: 

Ajudas  de  custo 130: 

Extraordinários  no  exterior • 60: 

Ministério  da  Viação  —  Garantia  de  juros  a  estradas 

de  ferro 9.913:47l$481 

39.294:528$661 

Esta  somma  não  é  perteitamente  exacta,  mas  não  deve  estar  afastada  da  realidade  dos 
nossos  compromissos,  cujas  defferenças  de  cambio  devem  ser  pagas  pela  verba  assim 
inscripta  no  orçamento  da  fazenda. 

A  que  taxa  cambial  devia  a  Commissão  assentar  o  seu  calculo  ? 

A  commissão  confessa  que  foi  forçada  a  adoptiir  uma  taxa  arbitraria,  confiando  em  uma 
melhoria  provável  do  mercado  cambial,  devida  a  uma  rigorosa  flscc\lisação  administrativa, 
a  uma  exacta  comprehensão  dos  devei^es  do  Governo,  a  uma  conscienciosa  e  meticulosa 
execução  do  orçamento  e  sobretudo  á  lealisação  de  operações  de  credito  para  as  quaes  o 
Governo  se  acha  autorisado.  Estabeleceu  ella  a  taxa  de  13  */«  d  sterlinos  e  inscreveu  no  seu 
projecto  para  differençcis  de  cambio  a  somma  de  39. 294 :528$661,  superior  a  do  orçamento 
vigente  de  9.744: 128$661. 

Convém  alvertir  que  por  esta  verba  só  devem  correr  as  differenças  cambiaes  prove- 
nientes do  ágio  do  ouro,  i^elativas  as  consignações  orçamentarias  inscriptas  no  texto  da  lei  ou 
nas  tabeliãs  explicativas  como  devendo  ser  feitas  em  ouro:  as  mais  que  os  respectivos  minis- 
térios entenderem  dever  fazer  em  moeda  sterlina,  as  differenças  de  cambio  devem  correr 
por  conta  da«  respectivas  consignações. 

De  passagem  e  para  secundar  as  observações  acima  exaradas,  a  Commissão  de  Orça- 
mento chama  a  attenção  da  Camará  sobre  os  depósitos  das  caixas  económicas.  Até  31  de 
dezembro,  em  algarismos  approximados,  o  iiiovimeuto  «lestes  depósitos  foi:  entradas» 
66.613:722$07l  ;  sahidas,  29.847: 749Í921  ;  í^aldo  36.765:927$780.  Esta  ultima  somma  con- 
stituo um  verdadeiro  empréstimo  do  qual  se  paga  juros,  que  cada  anno  avolumão  mais  o 
orçamento.  Em  1894,  o  orçament)  consi^^nou  para  este  serviço  1.500:000$:  o  orçamento  de 
189Õ  consigna  3.180:000$:  o  Governo  pede  para  1896  4.450:000$000.  Si  não  fossem  as  cir^ 
cumstancias  difflceis  em  que  nos  achamos,  a  Commissão  proporia  uma  reforma  completa  na 
constituição  das  caixas  económicas,  dando-lhes  uma  certa  autonomia,  sob  a  direcção  de  um 
conselho,  que  as  a^i ministraria  e  empregaria  seus  saldos  em  titules  da  divida  publica.  No 
momento  actual  o  Thesouro  não  pode  prescinrlir  dos  recursos  que  obtém  dos  depósitos  das 
caixas  económicas. 

Quanto  aos  montes  de  soccorro,  os  lucros  provenientes  de  seu  ftinccionamento  podiâo 
servir  de  dotação  á  assistência  publica. 
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RelatiTamente  aos  encargos  do  Thesouro,  que  se  podem  classificar  sob  o  titulo  genérico 
de  —  serviço  da  dirida  publica  —  podemos  enumerar  o  adiantamento  da  garantia  estadoal 
de  2  Vo  ^  estradas  de  ferro  da  Bania  e  Pernambuco,  que  sobrecarrega  o  orçamento  com  a 
a  quantia  de  450*000$  em  ouro  ao  cambio  de  27  d. 

Estes  adiantamentos  montavam  em  dezembro  de  1894  á  importante  somma  de 
14.068:353$290  relativa  à  estrada  da  Bahia  e  0.723:556$586  relativa  À  de  Pernambuco. 
Estes  estados  ainda  não  se  lembraram  de  indemnisar  a  Uni&o.  Merecem  também  menção  os 
juros  dos  empréstimos  feitos  aos  estados  de  Piauhy  e  Sergipe  e  á  Associação  Commercial  do 
Rio  de  Janeiro,  dos  quaes  a  União  ó  fiadora,  cujo  pagamento  ô  feito  pela  verba  —  Créditos 
especiaes.  Pode-se  sem  riscos  futuros  encorporar  o  capitai  desses  empréstimos  &  divida 
nacional,  porquanto  muito  vagas  são  as  esperanças  de  embolsar  a  União  as  sommas  que 
tem  gasto. 

Mereceu  estudo  sório  da  parte  da  Ck)mmis8ão  de  orçamento  o  mecanismo  administrativo 
destinado  a  proceder  a  arrecadação  das  rendas  federaes.  A  Gommissão  não  podia  ser  surda 
aos  reclamos  do  Poder  Executivo  que  lucUi  com  embaraços  sérios,  provenientes,  da  balbúrdia 
e  anarchia  que  reinam  nas  repartições  fiscaes.  Não  poude,  poróm,  attender  aos  instantes 
pedidos  sobre  augmento  geral  doe  vencimentos  ;  o  mais  que  Julgou-se  habilitala  a  fazer  foi 
corrigir  as  ii^ustiças  e  desigualdades  mais  palpitantes,  sobretudo  no  funccionalismo  inferior. 
Quanto  às  consignações  para  material  das  repartições,  a  commissão  foi  solicita  em  prover  a 
todas  as  exigências  do  serviço  publico.  Não  estranhe,  pois,  a  Camará,  por  ver  certas  verbas 
um  pouco  elevadas  ;  as  urgentes  necessidades  do  serviço  publico,  a  penúria  e  miséria  que 
reinam  nas  repartições  fiscaes  estão  pedindo  promptas  e  enérgicas  medidas  do  poder 
competente.  O  relator  da  commissão  constatou  de  visu  o  estado  de  algumas  das  mais 
importantes  repartições  sigeitas  ao  Ministério  da  Fazenda.  A  commissão  Justificará 
perfunctoriamente  sobre  cada  rubrica  as  alterações  que  se  encontra  no  projecto. 

A  commissão  julgou  dever  crear  uma  nova  rubrica  no  orçamento  da  fazenda,  intitulada 
—  Commissões  Fiscaes.—  A  Camará  não  deve  ignorar  os  grandes  desvios  que  se  dão  nas 
aUGsmdegas  da  Repnblica,  que  obrigam  o  Thesouro  a  enviar  commissões  incumbidas  de 
flscalisar  as  repartições  incriminadas.  Ordinariamente  a  arrecadação  melhora  depois  dessas 
visitas.  A  commissão  deseja  que  o  ministério  amiúde  estas  commissões,  fazendo  inspeccionar 
annualmente  as  alfande^  uma  vez  pelo  menos  cada  uma.  A  commissão  consignou  para 
este  tão  utU  fim  a  quantia  de  50.000$  :  estas  inspecções  annuaes  trarão  ao  Thesouro  somma 
muito  mais  elevada. 

Thesouro  Federal.^  O  or^mento  vigente  consigna  757:100$  para  o  Thesouro  Federal. 
O  Governo  pede  769: 100$  ;  a  différença  de  12:000$  provem  da  representação  do  ministro, 
marcada  pela  lei  de  31  de  janeiro  de  1895.  A  commissão  propõe  que  se  eleve  de  2: 400$  para 
4:800$  a  gratificação  do  omcial  de  gabinete  e  de  1:500$  para  1 :800  a  ^ratificação  de  cada 
auxiliar.  Para  justificar  estes  augmentos  basta  dizer  que  no  Ministério  da  Industria  o  secre* 
tario  do  ministro  tem  a  gratificação  de  6:000$  e  seus  auxiliares  3:000$  cada  um. 

Consignou  também  a  commissão  a  gratificações  de  1:800$  para  o  auxiliar  do  director  da 
contabilidade.  Actualmente  esta  gratificação  corre  por  outra  verba.  Elevou  a  consignação 
para  publicações  de  24  contos  nara  44  contos.  A  commissão  tem  deante  dos  olhos  uma  nota 
da  Imprensa  Nacional  pela  qual  se  verifica  que  este  anno  jà  se  despendeu  com  este  serviço  a 
quantia  de  42  contos.^  O  augmento  total  proposto  pela  commissão  a  esta  rubrica  ô  de 
24:8D0$000. 

Recebedoria  da  Capital  Federal,—  A  verba  pedida  pelo  Poder  Executivo  é  de  235:630$ 
inferior  ao  orçamento  vigente  de  36:140$000.  Esta  diminuição  provem  de  ter  o  ministro 
prcmosto  que  esta  repartição  voltasse  a  tabeliã  de  vencimentos  estabelecida  pelo  decreto 
de  24  de  Julho  de  1892. 

O  anno  passado,  a  commissão  de  orçamento,  attendendo  a  que  a  recebedoria  não  íôra 
beneficiada  com  o  augmento  de  vencimentos  concedido  a  todas  as  repartições  dependentes 
do  Ministério  da  Fazenda,  sobre  fundamento  de  que  os  serviços  a  seu  cargo  deviam  passar  para 
a  Intendência  Municipal,  o  que  se  não  realisou,  julgou  praticar  um  acto  de  equidade  dando 
a  essa  repartição  um  pequeno  augmento  de  vencimentos.  O  Governo  sob  o  fundamento  de 
que  a  lei  do  orçamento  ô  uma  lei  annua,  propõe  o  restabelecimento  da  antiga  tabeliã: 
subsistindo  as  mesmas  razões  que  levaram  a  commissão  transacta  a  dar  este  augmento  de 
vencimentos,  a  commissão  ô  de  parecer  que  deve  ser  restabelecida  a  consignação  e  dahi  se 
origina  a  alteração  proposta  pelo  projecto. 

Alfandegas.  -*  Esta  rubrica  foi  uma  das  que  mais|attenção  mereceu  por  parte  da  Commis- 
s&>.  Kffectivamente  da  bôa  organisação  das  alfandegas  depende  a  receita  publica.  Com  ellas 
deve  o  legialadof  ter  todo  o  cuidado*  Infelizmente,  ellas  se  relentem  dos  males  que  teem  Invtft- 
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dido  todas  as  repartiçCfes  federaes.  A  diversas  causas  se  deve  attríbuir  as  faltas  que  ultima- 
mente se  teem  constatado  nas  alfandegas.  Enumeraremos  algumas  das  [mais  importantes:  1«, 
o  valor  depreciado  da  nossa  moeda  que  elevando  o  custo  da  vida  torna  esta  difflcil  aos  func- 
cionarios  públicos,  e  que,  quanto  aos  empregados  das  alfandegas,  pela  (Uocção  especial  que 
exercem,  torna-os  mais  susceptíveis  de  peita  e  suborno ;  2°,  a  alta  exagerada  de  nossas 
tarifas  que  constituo  um  incentivo  ao  contrabando ;  3^,  a  quasi  absoluta  autonomia  dos  in> 
spectores  das  alfandegas,  qus  não  teem  junto  ou  perto  de  si  quem  os  ílscalise  e  superintenda 
de  modo  que  os  interessodos  âcam  completamente  sob  sua  dependência.  Pela  creação  de 
commissões  flscaes  e  de  delegacias  procurou  a  commissão  obviar  este  ultimo  inconveniente. 
Quanto  ao  segundo,  este  constituo  um  mal(que  só  pôde  ser  sanado  pela  substituição  de  nosso 
systema  âscal  por  umfoutro  mais  racional  e  menos  exclusivista.  Quanto  ao  primeiro,  a 
commissão  não  pôde,  sem  grande  encargo  para  o  Tbesouro,  apresentar  uma  reforma  radical : 
no  entretanto  procurou  suavisal-o  e  attender  os  reclamos  mais  palpitantes  sobre  augmentos 
de  vencimentos.  Nesta  oinlem  de  ideias,  a  Camará  encontrará  logo,  o  estabelecimento  de 
uma  gratificação  addicional  aos  empregados  das  alfandegas  de  Santos,  Pará,  Manaus  e 
Corumbá,  que  são  os  que  mais  clamorosamente  reclaman  contra  as  actuaes  tabeliãs. 

Esta  gratificação  addicional  foi  tixada  para  Santos,  Manaus  e  Corumbá  em  40  Vo :  quanto 
ao  Pará  a  commissão  lixou-a  em  20  «/o-  A  commissão  preferiu  este  alvitre  ao  de  augmentar 
a  tabeliã  de  vencimentos,  por  duas  razões  :  P,  por  não  trazer  elle  alteração  a  actual  clas- 
sificação das  alfandegas :  2°,  por  ser  menos  oneroso  ao  Thesouro,  por  não  affectar  a  cons- 
titui^ do  montepio,  nem  ser  a  dita  gratificação  computada  para  as  licenças  e  as  apo- 
sentadorias. 

Para  mostrar  que  a  respeito  destas  quatro  alfandegas  chegamos  a  um  ponto  que  exige 
urgente  providencia  e  que' só  forçada  por  motivo  imperioso  a  commissão  propõe  esta  grati- 
ficação aadicional,  ella  pede  vénia  para  repetir  as  autorisadas  palavras  do  Sr.  ministro 
da  fòzenda.  Diz  e!le!em  seu  Relatório,  pag.  213  : 

«  Ao  apreço  deste  assumpto  é  imprescindível  não  esquecer  que  os  tabeliãs  do  vencimen- 
tos consignados  ás  alfandegas  de  Santos^  Pará^  Manaus  e  Corumbá  não  podem  subsistir,  tal 
o  conhecimento  que  todos  teem  da  exagerada  carestia  de  vida  nas  sedes  de  taes  alfandegas. 

Convicto,  no  entanto  de  que  semelhante  resolução  (a  que  fazia  abonar  á  alfandega  de 
Santos  a  gratificação  de  40  Vo)  fora  determinada  por  motivos  de  ordem  elevada,  que  per- 
duram ainda  hoje,  e  já  apreciei,  sou  obrigado  a  solicitar  a  faculdade  de  poder  o  Ministério 
da  Fazenda  restabelecer  semelhante  gratificação  ás  alludidas  alfandegas  de  Santos,  Pará  e 
Manaus  e  estendei-a  a  Corumbá  • 

Quanto  a  de  Manaus,  devo  accrescentar  :  os  empregados  das  ultimas  classes,  como  os 
terceiros  e  quartos  escripturaríos  que  vão  de  outros  Estados,  muitos  delles  regrssão  sem 
tomar  posse  do  cargo  !  > 

A  medida  proposta  pela  commissão,  obrigou-a  a  consignar  na  verba  —  Alfandegas  — 
os  seguintes  augmentos  :  Santos,  116:880$;  Pára  60:920$;  Manaus,  3õ;96ftí;  Corumbá, 
23:656$;  total,  237:3 16$000. 

A  Camará  notará  também  que  a  commissão  resolveu  equiparar  os  vencimentos  dos  âeis 
de  armazéns  aos  2°"  escripturaríos :  a  circumstancia  de  ontr*ora  ter  havido  essa  equiparação 
e  de  serem  esses  funccionarios  empregados  de  fiança  e  responsáveis  por  estravios,  actuou  no 
espirito  dos  membros  da  commissão  para  conceder  essa  equiparação  que  importii  n'uni 
augmento  na  consignação  de  77:e00$000. 

No  pessoal,  ainda  a  commissão  satisfez  certas  exigências,  bem  modestas,  mas  impreaciu- 
diveis*  Na  alfandega  do  Ceará,  no  pessoal  dos  escaleres,  augmentou  a  consignação  de 
2:640$  para  melhorar  os  vencimentos  do  patrão  e  dos  remadores  ;  no  Pará,  augmentou  a 
consignação  referente  às  lanchas  a  vapor  de  13:080$  para  melhorar  os  vencimentos  dos  mes- 
tres, carvoeiros  e  tripolantes.  Realmente  ô  ridiculo  e  irrisório  que  se  pague  no  Pará  pelo 
serviço  de  um  tripolante  45$  mensaes!  Augmentou-se  na  Alfandega  de  Paranaguá  dou  a 
guardas,  que  são  exigidos  no  Relatório  do  Ministro  da  Fazenda,  o  que  elevou  a  verba 
respectiva  de  2:400$,  e  na  Alfandega  de  Santos  dez  guardas,  julgados  imprescindíveis  para 
a  marcha  regular  do  serviço  publico,  ou  24:000$  a  mais  na  respectiva  verba. 

Pedindo  a  proposta  duas  novas  lanchas  para  a  Alfandega  cie  Santos,  esqueceu-se    de 
pedir  pessoal  :    a  commissão  inscreveu  a  creação  de  dous  machinistas  e  um  foíruista 
ou  mais  7:200$000. 

No  material, as  verbas  foram  sufflcientemente  dotadas  na  proposta  do  Poder  Executivo, 
mas  houve  certas  despezas  que  foram  esquecidas  e  outras,  cuja  necessidade  foi  reconhecida 
pela  commissão.  Estão  nestes  casos  :  a  quantia  de  80:000$  dada  para  a  acquisição  de  ama 
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lancha  sarda  para  a  policia  adulJMra  dcta^M*dtHR.io  de  JaAeiro ;  2:000$  para  combustivel 
da  lancha  a  vapor  da  Alfaadegalft^^B3to  f&tol  20jjp0&  para  custeio  das  lanchas  da 
Alfandega  de  Santos,  por  manifei^iaSfia^  activai;   20:000|  para 

uma  lancha  para  a  Alfandega  do  Ma!f^^^rtj  ^ftíJ  apfr fe^ffiniftntft  a  quantia  consignada. 

A  commissão  julgou  dever  diminuiraíT  SUffUllil^  quantias  consignadas  na  tabeliã  : 
15:580$  para  o  serviço  typographico  da  Alfandega  da  Capital  Federal,  por  ser  sutiiciento 
a  actual  consignação  de  12:000$  ;  40:260$  correspondentes  aos  salários  do  21  trabalhadores  e 
12  auxiliares  da  portaria,  por  dispensáveis,  visto  já  estar  atteudida  a  necessidade  do 
angmento  de  pessoal  para  os  novos  armazéns  ;  26:200,ino  material  das  capa  ta/ias  da  mesma 
alfandega,  por  Acar  ainda  assim  a  verba  convenientemente  dotada  :  7:300$  no  pessoal 
das  barcas  de  vigia  da  mesma  Alíkndega,  para  o  restabelecimento  da  tabeliã  de  vencimentos 
do  orçamento  vigente,  jà  sufficien  temente  melhorada;  12:000$  na  Alfandega  de  Santos 
pela  suppressão  de  10  remadores,  julgados  dispensáveis ;  por  íim,  50:000$  na  rubrica 
»  Despezas  imprevistas  ou  urgentes  nas  diversas  alfandegas. 

Os  diversos  augmentos  propostos  pela  commissâo  a  esta  rubrica  montam  a  524:136$  :  as 
diminuições  recommendadas  ascendem  a  151:340$  ;  o  augmento  real  no  total  da  verba  ó  de 
372:796$000. 

Casa  da  Moeda^PélSí  leitura  do  Relatório  do  Ministério  da  Fazenda  vorà  a  Gamara 
quanto  são  insufflcientes  as  informações  ministradas  a  respeito  deste  estabdlecimento,  sob 
o  ponto  de  vista  financeiro  e  administrativo.  Nos  Annexos  ao  mesmo  Relatório  encontra-se 
um  olficio  da  directoria  do  mesmo  estabelecimento,  que  termina  pedindo  augmento  das 
consignações  do  orçamento,  relativas  ao  expediente  e  material,  augmento  destinado  às  cha- 
madas importantíssimas  obras  em  andamento  e  aos  melhoramentos,  que  o  mesmo  offlcio 
qualifica  de  necessários  e  urgentíssimos.  Para  poder  exercer  a  bua  missão  físcalisadora,  a 
commissâo  julgou  dever  pedir  as  seguintes  informações  ao  Governo  : 

1.^  Si  existe  na  Casa  da  Moeda  um  quadro  do  pessoal  artístico  effectivo  em  suas  offlci 
naSy  composto  de  operários,  serventes  e  aprendizes,  qual  elle  seja,  sua  organisação,  nume- 
ro, categoria  e  vencimentos  ;  2»,  si  existe  também  um  quadro  extraordinario,modo  pelo  qual 
é  organisado  e  pago ;  3%  si  existe  um  montepio  operário,  quaes  as  leis  de  sua  constituição  e 
modo  pelo  qual  funociona;  4%  si  existe  no  mesmo  estabelecimento  um  Almoxarifado,  com  o 
respectivo  almoxarife,  por  que  verba  ô  pago  este  funccionario  e  qual  a  sua  fiança  ;  5«,  si  um 
dos  logares  de  4«  escripturario  pôde  ser  supprimido  sem  prejuizo  para  o  sarviço  ;  6",  si  a 
ofiScina  dê  afinação  existe  realmente  e  si  a  verba  para  ella  consignada  tem  sido  gasta  em 
serviços  a  ella  concernentes  ;  ?<>,  em  que  estado  estão  as  obras  que  se  fazem  no  edificio  da 
Casa  de  Moeda,  si  ellas  podem  ser  sustadas,  e  que  deseavolvimeoto  pretende  dar-lhes  o 
Governo  ;  S*,  a  que  attribue  o  o  Ministério  da  Fazenda  o  decrescimento  da  renda  do  mesmo 
estabelecimento. 

O  Governo  respondeu  da  maneira  por  que  pe  verá  com  a  leitura  do  ofi^cio  da  Directoria 
da  Casada  Moeda.  Pela  leitura  desse  documento,  a  Camará  concordará  que  convém  tomar 
certas  medidas  administrativas  relativas  a  este  estabelecimento*  A  commissâo  não  concorda 
que  o  quadro  do  pessoal  operário  origine-se  somente  da  folha  de  pagamento,  como  quer  o 
Director  da  Casa  da  Moeda:  pretende  que  o  Governo  o  organise,  dando-lhe  todas  as  garantias 
de  estabilidade.  Não  acha  também  regular  o  modo  pelo  qual  está  constituído  o  montepio  da 
mesma  Casa  da  Moeda.  A  Directoria  aa  Casa  da  Moeda  não  convenceu  a  ommis  são  que  elle 
;eja  facultativo,  e  o  facto  da  retenção  realizada  na  folha  de  pagamento,  que  ô  um  do- 
cumento official,  constitue  uma  intervenção  administrativa,  que  se  não  coaduna  com  a  na- 
tureza privada  da  instituição. 

A  commissâo  resolveu  supprimir  um  logar  de  4^  escripturario,  que  esteve  vago  por 
bastante  tempo  ;  outrosim,  acna  inútil  que  subsista  o  chefe  da  oíficina  de  afinação : 
convém  que  esse  logar  continue  a  ser  exercido  pelo  chefe  da  oíflcina  de  fundição. 

A  commissâo  ainda  não  pôde  descobrir  por  que  consignação  estão  correndo  as  obras 
que  se  estão  realizando  na  Casa  da  Moeda.  Sobre  a  Casa  da  Moeda,  como  sobre  outras  rubri- 
cas do  orçamento,  a  commissâo  não  se  cansará  de  lembrar  ao  Governo  que  lhe  é  vedado, 
sob  qualquer  pretexto,  transpor  verbas,  mesmo  quando  hajam  sobras.  O  orçamento  obriga 
não  só  quanto  aos  totaes  de  suas  consignações,  como  também  quanto  á  distribuição  que 
nelles  se  faz  das  mesmas. 

Delegacias  fiscaes'^  A  commissâo  não  tocou  nesta  rubrica,*por  ter  apresentado  pro- 
jecto a  respeito  da  reorganisação  dessas  delegacias  e  creação  de  novas,  dando  autorisação  ao 
Poder  Executivo,  dentro  de  bases  por  ella  apresentadas. 

Mesas  de  Rendas  —  Na  proposta  do  Govesao  mantida  pela  commissâo,  existe  um  au- 
gmento de  consignação  de  290:000$,  desthsados  á  despeza  com  a  arrecadação  das  rendas  da 
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UniSo,  que  Agaravam  na  rubrica  ^  Allandegai  e  Delegacias  fisoaes  —  e  que  mais  propria- 
mente são  encabeçadas  nesta  rabrioa. 

Ajudas  de  custo  e  despezas  eventuaes  ^  A'  primeira  destas  rubricas  o  (iovemo  pedia 
mais  10:000$  e  a  segundo  mais  50:0000$.  Gomo  a  commissSo  creou  uma  rubrica  para  as 
commissOes  íiscaes,  pela  qual  correrfto  multas  das  despezas  que  actualmente  correm  pelas 
verbas  de  Ajuda  de  custo  e  Despezas  eventnaes,  ella  julgou  dever  restabelecer  a  consigna- 
ção actual. 

Administração  e  custeio  das  fazendas  e  despezas  com  os  próprios  nacionaes  —  Esta  verba 
acha-se  accrescida com  a  quantia  de  60:000$.  Com  esta  quantia  e  na  forma  do  art.  ^, 
n*  4,  o  Governo  fica  autorisado  a  mandar  proceder  ao  arrolamento,  discriminação  e  deli- 
mitação dos  próprios  nacionaes.  A  commissão  está  informada  de  que  existem  por  todo  este 
paiz  próprios  nacionaes  que  nem  siquer  constam  da  relação  offlcíal. 

Ha effectivo  prejuízo  na  continuação  deste  estado  de  cousas.  Sabido  ao  certo  quaes  são 
as  propriedades  da  União,  poder-se-ha  tomar  uma  providencia  geral  a  respeito,  autorisan- 
do-se.  quanto  ás  que  não  forem  precisas  para  o  serviço  federal*  a  sua  venda  ou  a  cessão  aos 
Estaaos. 

Obras  —  No  orçamento  vigente  foram  consignados  1 .467:000$  para  esta  rubrica,  sendo 
747:000$  para  a  Capital  Federal,  e  720:000$  para  os  Estados.  O  Governo»  mantendo  o 
total  da  verba,  distribuiu-a  de  modo  diverso,  dando  1.061:000$  e  406:000$  aos  Estados. 
A  commissão  não  pôde  concordar  com  esta  distribuição,  para  a  qual  não  encontrou  í\in« 
damento. 

Na  consignação  para  a  Capital  Federal,  a  commissão  reduziu  de  50:000$Ja  verba  para 
o  ediâcio  do  Tbesouro  :  a  commissão  verificou  que  não  existem  orçamentos  para  este  fim, 
estando  dependentes  as  obras,  no  edificio,  da  resolução  sobre  a  continuação  do  Tribunal  de 
Contas  no  mesmo  prédio.  Na  rubrica  —  Construcção  de  novos  armazéns  ^,  a  commissão 
diminuiu  1 00 :000$,inscre vendo  para  este  fim  200:000$,como  no  orçamento  vigente.  Na  verba 
—  Acquisição  e  montagem  de  novas  machinas  para  o  serviço  de  descargas  —  o  Governo 
consignou  244:200$,  igual  &  do  orçamento  vigente  ea  commisãão  reduzíu-a  a  120:000$, 
quantia  bastante  para  o  fim  a  que  se  destina  a  verba.  A  commissão  supprimiu  a  verba  de 
50:000$  para  concertos  no  salão  do  expediente  da  alfandega,  por  achar  que  se  pôde  adiar 
esta  despeza.  Total  das  diminuições  :  324:200$000. 

Na  verba  para  obras  nos  Estados,  a  commissão  augmentou  as  seguintes  quantias  : 
150:000$  para  a  Alfieindega  da  Bahia ;  mais  40:000$  para  a  Alfandega  do  Ceará  ;  100:000$ 
para  a  continuação  das  obras  da  Alfandegado  Paranaguá  ;  50:000$  para  a  Alfandega  do 
Maranhão  ;  20:000$  para  a  Alfandega  de  Pernambuco  e  20:000$  p«tra  a  do  Rio  Grande  do 
Norte.  Total  dos  augmentos,  380:000$.  Keduziu  também  a  commissão  a  veite  para 
alguma  obra  imprevista  e  urgente  a  30:000$000. 

O  orçamento  vigente  consignou  para  obras  na  Alfondega  da  Bahia  150:000$  :  nada 
ainda  se  gastou  desta  quantia  e  as  obras  nessa  alfandega  sao  urgentes.  No  Ceará  o  edi«- 
ficio  reconstruído  está  ameaçando  minas,  urge  providenciar  a  respeito.  A  consignação 
de  100:000$  para  obras  da  Alâmdega  de  Paranaguá  servirá  para  a  continuação  das  obras  do 
edificio  em  construcção. 

Averba  ficou  fixada  em  1.502:800$000. 

AutorisaçOes  ao  Poder  Executivo  e  disposições  geraes  ^  No  art.  2^,  n.  1  do  projecto  a 
Commissão  de  Orçamento  inseriu  uma  disposição,  que  cumpre  justificar.  Pela  legislação  em 
vigor,  o  Poder  Executivo  está  autorisado  a  abrir  orêditos  supplementares  depois  do  nono 
mez  do  exerdcio  a  rubricas  que  são  consignadas  em  uma  tabeliã  annexa  ao  orçamento. 
Os  créditos  supplementares  são  a  praga  dos  nossos  orçamentos,  destroem  comple- 
tamente todo  o  esforço  parlamentar  no  sentido  de  normalisar  a  nossa  vida  orçamentaria. 
Adoptados  como  remédio  para  certas  difflculdades»  elles  já  entram  no  calculo  das  admi 
nistraçOes. 

No  entretanto,  existem  três  verbas  a  respeito  das  quaes  a  commissão  não  duvidou  em 
sacrificar  o  rigor  ae  nossa  legisla^.  Sobre  ellas  a  commissão  entende  que  o  Governo  deve 
ser  autorisado  a  abrir  créditos  supplementares  em  qualquer  mez  do  exercício.  A  primeira 
delias  ô  a  de  Soccorros  públicos,  w  impossível  fixar,  siquer  approximadamente,o  que  se  tem 
a  gastar  por  esta  verba  :  pôde-se  gastar  muito  e  pôde-se  gastar  pouco :  o  Governo  nào  deve 
ficar  tolhido  de  ir  em  soccorro  ás  populações  victimadas  pela  desgraça. 

A  segunda  ô  a  de  Differenças  de  cambio.  A  commissão  acha  inútil  justificar  a  medida, 
quanto  a  esta  rubrica. 

Quanto  á  de  JPbeercidos  findos^  a  commissão  acha  que  também  deve  ser  permittido  em 
todo  o  tempo  abrir  créditos  supplementares  a  essa  rubdoa.  Desde  que  para  aoa  abertura 
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Ibrem  respeitados  os  princípios  legaes,  nenhnin  perigo  pôde  haver  da  Bâopçfo  desta  medida. 
JBstes  princípios  são : 

l.""  Qae  a  Terba  para  a  qaal  se  abre  nm  credito  para  exercícios  findos  tenha  deixado 
sobras  e  que  o  serviço  tenha  sido  autorisado ; 

2.<>  Que  o  credito  seja  aberto  para  pagamento  do  pessoal. 

A  oommissão  sii^eita  a  concessão  desta  autorisação  à  obri^jação  de  que  o  total  desses 
oreditos  sapplementares  abertos  em  qualquer  mez  do  exercício,  sommado  aos  mais  que 
forem  abertos  depois  do  nono  mez,  não  ultrapasse  o  máximo  fixado  por  lei. 

Com  todas  estas  restricçOes,  a  commissão  acha  que  a  medida  proposta  só  pôde  trazer 
Tantagens  e  beneficios. 

A  commissão  insiste  de  novo  sobre  o  arrendamento  dos  terrenos  oooupados  por 
prédios  particulares  na  Quinta  da  Boa  Vista.  Esses  proprietários  de  prédios  gozam  do 
terreno  que  lhes  não  pertence,  sem  que  o  Estado  tire  vantagem  idgoma. 

Convém'  liquidar  estas  questões  e  fazer  cessar  as  invasOes,  que  na  Quinta  se  dão, 
contra  os  direitos  do  Theeouro.  Cumpre  observar  que  o  parque  e  o  terreno  precisos  para 
edificios  públicos  estão  taxativamente  exceptuados. 

A  commissão  repete  no  seu  projecto  o  art.  9»,  n.  I  do  orçamento  vigente,  que  não 
foi  ainda  executado  neste  exercido. 

Está  também  inscripta  no  projecto  a  autorisação  para  a  execução  da  lei  n.  148  A , 
de  13  de  Julho  de  1893,  que  alrandegou  as  mesas  de  rendas  de  Itajahy  e  Laguna.  Por 
informações,  que  colheu,  a  commissão  veio  a  saber  que  a  medida  dessa  lei  muito  interessa 
ao  oommerdo  do  Estado  de  Santa  Catharína.  As  necessidades  do  serviço  publico  exigem 
também  dar  ao  Governo  os  meios  de  executar  o  que  determina  o  art.  15,  n.  2  da  lei 
n.  191  B  de  30  de  setembro  de  1893,  que  determinou  que  se  creasse  uma  mesa  de  rendas 
alfandegada  no  porto  Murtinho,  sito  á  foz  do  rio  Apa,  no  Estado  de  Matto  Grosso. 

No  art.  3o  do  projecto,  a  commissão  propõe  que  sejam  approvados  créditos  abertos 
pelo  Governo,  na  importância  de  130.4Ô5:527$915,  assim  distribuídos: 

Ministério  do  Interior 32.544:861tt04 

Ministério  da  Justiça 4.600:134  809 

Ministério  da  Instruoção  Publica E.100:124  420 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 3.303:255(  517 

Ministério  das  Relações  Exteriores 1.418:456!  909 

Ministério  da  Marinha 16.299:140  276 

Ministério  da  Guerra 34.778:996j  653 

Ministério  da  Viação 23.690:6641  568 

Ministério  da  Fazenda 11.669:89^959 

O  Governo  tinha  pedido  a  approvação  para  créditos  na  importância  total  de 

208.108:746$267,  incluindo  nesta  somma  créditos  abertos  durante  o  Governo  Provisório, 
que  independem  de  approvaçãe.  A  commissão  julgou  dever  exduil-os  da  disposição  do 
art.  3.» 

E*  em  créditos  supplementares  e  extraordinários  tão  avultados  que  se  resolvem  todos 
as  theorias  que  teem  como  principio  fozer  reducções  sem  methodo  nos  orçamentos 
regulares. 

Neste  orçamento  a  commis^  consignou  nas  diversas  rubricas  o  augmento  total  de 
10.257:664$661,  dos  quaes  9.774: 128|661  provém  da  verba  ^  Différenças  de  cambio. 

Tem,  portanto,  a  Commissão  de  Orçamento  a  honra  de  apresentar  á  Idisoussão  e  voto 
da  Camará  dos  Dedutados  o  seguinte: 

Prqjeoto    de  lei 

O  Congresso  Nadonal  decreta: 

Art.  l.<»  O  Presidente  da  RepnHica  é  autorisado  a  despender  pelo  Ministério  da  Fa- 
zenda a  somma  de  117.177:372$878   com  os  serviços  Idesignados  nas    segointes  verbas: 

1 .  Juros,  amortisação  e  mais  despezas  da  divida  externa  (como  na  pro- 

posta)      13.387:8081000 

2.  Juros,  amortisa^  e  mais  despezas   dos  empréstimos  nadonaes  de 

1868, 1879,  1889  (como  na  proposta) 9.038:806$000 
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3.  Juros,  amortisação  e  mais  despezas  da  divida  interna  fundada,  incluida 

a  somma  de  5.250:000$  para  o  jDagámenífcp  ie  juros fde  5  Vo  d&s 
apólices  a  emittir  em  virtude  do  u^eto  ri.  1 .976,  de  25  de  feve- 
reiro de  1895  (como  na  proposta) 23.361 :612$000 

4.  Juros  da  divida  inscripta  nâo  fundada,   anteriores  â  emissão  das 

apólices,  e  pagamento  em  dinheiro  das  quantias  inferiores  a  400$ 

(como  na  proposta) 7:000*000 

5.  Pensionistas  (como  na  proposta) • 4.724:587|960 

6.  Aposentados  (como  na  proposta; 3.398:695$388 

7.  Thesouro  Federal: 

Pessoal,  augmontada  de  2:400$  para  a 

^rratiâcação  do  official  de  gabinete,  de 

600$  para  a  dos  auxiliares,  de  1 :800$ 

para  a  gratiâcação  de  auxiliar  da 

Directoria  de  Contabilidade 677 :  900$000 

Material,  augmentada  de   20:000$  para 

publicações  e  impressões 1 16:000$000         793:900$000 

8.  Tribunal  de  Ctontas  : 

Pessoal  (como  na  proposta) 320:800$000 

Material  (como  na  proposta) 40:200$000         361 :000$000 

9.  Recebedoria  da  Capital  Federal : 

Pessoal,  augmentada  a  consignação 
de  36:140$  para  o  restabeleci- 
mento da  tabeliã  de  vencimentos, 
mandada  vigorar  pela  lei  n.  266  de 
24  de  dezembro  de  1894 185:390$000 

Material  (como  na  proposta) 86 :  380$000         27 1 :  770$000 

10.  Caixa  de  Amortisação  : 

PessoHl,  (como  im  proposta) 149:000$000 

Material  (como  na  proposta) *  131 :  182$500         280 :  182$500 

li.  Alfkndegas  : 


Capital  Federal 

Peasoívl,  au^rmentada  averba  de  12:000$ 
para  oquipíiríir  os  vencimentos  dos 
Heis  do  armazém  aos  dos  segundos 
escriptiiraríos 789:800í|000 

Material,  rí^duzida  de  15:580$  a  verba 
destinada  para  o  serviço  typogra- 
ptiico. % 51 :000$000 

Diversas  despezfis  (como  na  proposta) ....  .38 :  680$000 

Ccmpanliia  de  guardas  (como  na  pro- 
posta)    455:800$000 

Capatazias«  deduzidos  40:260$  de  21  tra- 
balhadores e  12  auxiliares  de  porta- 
ria»  quB  ficam  supprimidos 1 .079:877$500 

Áppaiiellios  hydraulicos,  comprehendidos 
os  guindastes  e  elevadores  (como  na 
propoâta) 56:882$500 

Deposito  de  pólvora  na  ilha  do  Boquei- 
rão (como  na  proposta) 2: 400$000 

Material  das  capatazias,  diminuída  a 
verba  rte  IO^O0(XÍ  para  acquisição,  re- 
paro 6  conservação,  5:000$  para  a 
cooscrvaçEú  das  linhas  de  trilhos  e 


SBSSX( 

giradores,    5:000$    para 
do  material  rodante  e  6: 
encanamentos  e  mais  des^, 
iUuminação,  agua  e  esgota 

Serviço  marítimo   e  barcas  de 

Pessoal,  diminuída  a  yerba  de 
para  ser  conservada  a  tabeliã 
lecida  pela  lei  n.  266,  de  24 
zembro  de    1894 

Material,  augmentada  de  80:000$ 
acquisiçao  de  uma  lancha  su 


vigia  : 

7:300$ 
estabe- 
de  de- 


E  1895 
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161:140$000 

187:723$400      2.989:303$400 


Espirito  Santo 

PessoaJ,  augmentada  a  verba  de  800$ 
para  equiparar  os  vencimentos  do 
âel  de  armazém  aos  2<^>  escriptu- 
rarios 

Material  (como  na  proposta). 

Capatazias: 

Pessoal  (como  na  proposta) 

Material  (como  na  proposta) 

Lancha  a  vapor  e  escaleres: 

Pessoal  (como  na  proposta) • 

Material,  augmentada  a  verba  do  2:000$ 
para  combustível 

Companhia  de  guardas  (como  na  pro- 
posta)   

BaMa 


59:140$000 
6:968$000 

12:600$000 
1:800$000 

17:280$000 
2:500$000 
17:700$000  117: 


Pessoal,  augmentada  a  verba  de  7:000$, 

para  equiparar  os  vencimentos  dos 

neis  de  armazém  aos  dos  2<»  escrip- 

turarios 306:600$000 

Material  (como  na  proposta) 20:950.^00 

Capatazias: 

Pessoal  (como  na  proposta) 1 16:610$000 

Material  (como  na  proposta) 14:000$000 

Lancha  a  vapor,    barcas  de  vigia  e 
escaleres: 

Pessoal,  (como  na  proposta) 95 : 388$000 

Material,  (como  na  proposta) 10 :  000$000 

Companhia  de  guardas  (como  na  pro- 
posta)   123:600$000 

Aracaju 

Pessoal  (como  na  proposta) !...  42:120$000 

Material  (como  na  proposta) 7:600$000 

Capatazias: 

Pessoal  (como  na  proposta) 7:200|000 

Material  (como  na  proposta) 1 :000$000 


687:148$000 
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Esoaleres: 

Pessoal  (como  na  proposta) 

Material  (como  na  proposta) 

Companhia  de  guardas  (como   na  pro- 
posta)  


Maceió 

Pessoal,  angmentada  de  l:200$000,  para 
equiparar  os  yencimentos  dos  fieis  de 
de  armazém  aos  2<*«  escriptura- 
rios 

Material  (  como  na  proposta  ) 

Gapatazias  : 

Pessoal  (  como  na  proposta ) 

Material  (  como  na  proposta ) 

Lancha  a  yapor  e  escaleres  : 

Pessoal  ( como  na  proposta ) 

Material  foomo  na  proposta) 

Companhia  de  guardas  (como  na  pro* 
posta) 


6:720|000 
1:000|000 

15:900|00()     81:540$000 


89:900$000 
6:568$000 

18:315$000 
800$Õ0O 


13:177$500 
2:300$000 


22:600$000   153:660$500 


Penedo 

Pessoal  (como  na  proposta) 

Material  (como  na  proposta) 

Gapatazias : 

Pessoal  (como  na  proposta) 

Material  (como  na  proposta) 

Escaleres  : 

Pessoal  (  como  na  proposta) 

Material  (como  na  proposta). , , . . 

Companhia  de  guardas  (  como  na  pro- 
posta)  

Pernambuco 


42:120|000 
6:793$000 


6:720$000 
1:000^0 


ll:948$000  71:735|000 


Pessoal,  augmentada  a  verba  de  7:000$ 

para  equiparar  os   vencimentos  dos 

fieis  de  armazém   aos   2f**  escriptu- 

rarios 304:200$000 

Material  (como  na  proposta; 18:118$000 

Gapatazias  : 

Pessoal  (como  na  proposta) 166:950$000 

Material  augmentada  a  consignação  de 
30:000$  para  acquisicão  de  material 
rodante  e  de  um  guindaste  a  vapor..  45: 100$000 

Barcas  de  vigia  e  escaleres: 

Pessoal  (como  na  proposta) 75:000$000 

Material  (como  na  proposta) 41 :200$000 

Companhia  de  guardas  (como  na  pro- 
posta)., r 122:100$000 


792:6681000 
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Parahyba 

Pessoal,  angmentada  de  800$  paraequi* 
paração  dos  yencimentos  ao  âel   de 
armazém  aos  2<»  eecripturarios.... 

Material  (oomo  na  proposta) 

59:140$000 
6:718^ 

Gapatazias: 

Pessoal  (oomo  na  proposta) 

Material  (como  na  proposta; .... 



10:19^100 

Escaleres: 

Pessoal  (oomo  na  proposta) 

Material  (como  na  proposta).. . . 
Companhia  de  guardas 

18:500^           100:874$100 

Rio  Grande  do  Norte 

Pessoal  (como  na  proposta) 

Material  (como  na  proposta).. . . 

42:120$000 
5:882$000 

Gapatazias: 

Pessoal  (como  na  proposta). . . . 
Material  (como  na  proposta^. . . 

4:500$000 
75O$0OO 

Escaleres: 

Pessoal  (como  na  pioposta). . . . 

Material  (como  na  proposta) . . . 

Companhia  de  guardas  (como 

posta) 

na  pro- 

6:780$000 
75^Í000 

12:400tOOO           73:182f000 

Ceará 

Pessoal,  angmentada  a  Terba  de  3:000$ 

para  equiparação  dos    vencimentos 

dos  íleis  de  armazém  aos  2o«  escriptu* 

rarios 122:700$000 

Material  (como  na  proposta) 8:268$000 

Gapatazias: 

Pessoal,  diminuída  de   2:000$  para   a 

acquisiçâo  de  uma  balleeira  de  alto 

mar,  por  estar  mal  collocada 35:940|000 

Material  (como  na  proposta 300$000 

Escaleres: 

Pessoal,  angmentada  a  consignação  de 
2:640$  para  serem  elevados  os  ven- 
cimentos do  patrão  a  1 :200$  e  dos 
renttadores  a  1 :080$000 12:000$000 

Material,  augmentada  de   2:000$   para 

nuisição  de  uma  baleeira 2:350$000 

B  guardas  (como  na  proposta). . .  33: 150$D00 

Pamahyba 

Pessoal  (como  na  proposta) 42:120|000 

Material  (como  na  proposta) 6: 340$000 

Gapatazias  : 

Pe«oal  (como  na  proposta) 3:30^000 

Material  (como  na  proposta) B00$000 

Çamara   T.  lY 


214:708$000 
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Escaleres  : 

Pessoal  (oomo  na  proposta). . . • 

Material  (como  na  proposta) , 

Força  de  guardas  (como  na  proposta^. . 


74:460$000 


MaraiiMiQ 

Pessoal,  augmentada  a  verba  de  G:400$ 

para  equiparar  os  vencimentos  dos 

neis   de  armazéns  aos  7^  escriptu- 

rarios 1 49 : 1  OOfOOO 

Material  (como  na  proposta) 8 :768$000 

Capatazias  : 

Pessoal  (oomo  na  proposta) &4:000$000 

Material  (como  na  proposta) S:400|000 

Barcas  e  escaleres  : 

Pessoal  (como  na  proposta) 32:400$000 

Material,  augmentada  de  20:000$  para 

uma  lancha  a  vapor.. 43:300$000 

Forca  de  guardas  (oomo  na  proposta). . .  33:900$000 

Fará 

Pessoal,  augmentada  de  7:000$  para 
equiparação  dos  fieis  de  armazém 
aos  2*>"  escripturarios  ;  augmentada 
mais  de  60:920$  para  uma  grati- 
ficação ató  20  Vo  que  o  Poder 
Executivo  fica  autorlsado  a  abonar.         3Ô5:520$000 

Material  (como  na  proposta) 26: 136$000 

Capatazias : 

Pessoal  (como  na  proposta). 153:180|000 

Material  (como  na  proposta) 25:100$000 

Cmzador  Caçador : 

Pessoal  (oomo  na  proposta) 28:060$000 

Aviso  Sersedello  : 

Pessoal,  augmentada  a  consignação  de 
2:040$  para  elevar  a  1:80^  os  ven- 
cimentos do  mestre,  a  900$  os  dos 
carvoeiros  e  a  840$  os  dos  tripo- 
lantes 15:080$000 

Lanchas  a  vapor  : 

Augmentada  a  consignação  de  3:840$ 
para  elevar  os  vencimentos  dos 
encarregados  a  1:800$,  dos  aju- 
dantes a  1:440$,  dos  carvoeiros  a 
960$  e  dos  tripolantes  a  840$000 . . .  17 :260$000 

Barcas  de  vigia : 

Pessoal,  augmentada  a  verba  de  7:200$ 
para  elevar  os  vencimentos  do  es- 
crivão, a  2:400$,  dos  mestres  a  1:800$, 
dos  patrões  a  1:200$  e  dos  mari- 
nheiros a  840$000 23:040 

Material  (como  na  proposta) 52: 

Força  dos  guardas  (como  na  proposta)  . .         148: 


323:868$00í> 


854:486$000 
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Mandos 

Pessoal,  aagmentada  de   1:200$  pnra  a 

eqaiparaoão  do  fiel  vie  armazém  aos 

^  escrlptararios  ;  de  35:960$  para 

ama  gnitiâcacSo  de  40  Vo  que  o 

\       Poder  Executivo  fica   autorlsado  a 

conceder 125:860$000 

Material  (como  na  proposta) 12:948$000 

Capatazias:  • 

Pttsoal  (como  na  proposta) 17:£ 

Material  (idem) 7:E 

Escaleres: 

Pessoal  (como  na  proposta) 15:54Q$000 

Material  (idem) 32:500$000 

Força  de  guardas  (como  na  proposta). . .  40:300|000 


252:448$000 


Santos 


augrmentada  de  10:000$  para 
equiparar  os  fieis  de  armazéns  aos 
^  escripturarios  ;  de  116:880$  para 
uma  gratificação  até  40  Vo  que  o 
Poder  Executivo  fica  autorisado  a 

abonar 409:080$000 

Material  (como  na  proposta) 17:018$000 

Capatazias : 

Pessoal  (como  na  proposta) 15:600$000 

Material  (idem) 2:000$000 

Lanchas  a  vapor  e  escaleres : 

Pessoal,  aogmentada  de  7:200$  para 
mais  dous  machinistas,  de  1:800$ 
para  mais  um  foguista,  diminuída  de 
12:000$  pela  suppressao  de  10  rema- 
dores   58:500$000 

Material,  augmentada  de  20:000$  para 
custeio  e  de  6:000$  para  a  constru- 
cção  de  quatro  postos  fiscaes  terres- 
tres   125:500$000 

Força  de  guardas: 

Pessoal,  augmentada  de  24:000$,  venci- 
mentos de  10  guardas  que  ficam 
creados 183:600$000 

Material  (como  na  proposta) 2:000$000         813:298$000 


Paranagtuí 

augmentada  a  verba  de  800$ 
para  equiparar  os  vencimentos  do 
fiel  de  armazém  aos  2°"  escriptura- 

rios 

Material  (como  na  proposta) 

Capatazias  : 

Pessoal  (como  na  proposta) • . 

Material  (idem) 


59:14< 
3:21 
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Lancha  a  vapor  : 

Pessoal  (como  na  proposta) 

Material  (idem) 

Escaleres: 

Pessoal  (como  na  proposta) 

Material  (idem) 

Força  de  guardas,  augmentada  de  2:400$ 
para  dous  guardas  que  ficam  crea- 
dos 


2: 

9:41 

71 


16:450$000^        102:584$000 


Santa    Catharina 

Pessoal,  augmentada  a  verlia  de  800$ 
para  equiparar  os  vencimentos  do 
fiel  de  armazém  ao  2»  escripturario. 

Material  (como  na  proposta) 

Gapatazias : 

Pessoal  (como  na  proposta) 

Escaleres  : 

Pessoal  (como  na  proposta) 

Material  (idem) 

Força  de  guardas  (como  na  proposta). . 

Rio  Orande  do  Sul 

Pessoal,  angmeutada  de  6:400$  para 
equiparação  dos  vencimentos  dos 
fieis  de  armazém  aos  2<^*  escriptu- 
rarios^. 

Material  (como  na  proposta) JL 

Capatazias  : 

Pessoal  (como  na  proposta) 

Material  (idem) 

Barcas,  lanchas  e  escaleres  : 

Pessoal  (como  na  proposta) 

Material  (idem) 

Força  de  guardas  (como  na  proposta). .. . 


59:140$000 
6:348$000 

6:000$000 


94:528$000 


131 
9:1 


49:350$000 
1:000$000 


8 
66 


294:766$000 


Porto  Alegre 

Pessoal,  angmentada  a  verba  de  4:800$ 

para  equiparar  os  vencimentos  dos 

neis  de  armazém  aos  2<»«  escriptura- 

rios , 173:800$000 

Material  (como  na  proposta) 24:386$000 

Capatazias: 

Pessoal  (como  na  proposta) 91 :380$000 

Material  (idem) 13:000$000 

Barcas,  lanchas  e  escaleres: 

Pessoal  (como  na  proposta) 6:S 

Material  (idem) 3: 

Força  de  guardas 36:C 


348:5261000 
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Urugwiyana 

Prasoal,  angmentada  de  800$  para  equi- 
parar os  TencimentoB  do  fiel  de  ar- 
mazém aos  2»*  escriptararios 59 :  140$000 

^  Material  (oamo  na  proposta) 3 :  96^000 

Capatazias: 

Pessoal  (como  na  proposta) 8:4: 

Aíáterial  (idem) • 6: 

Barcas,  lanchas  e  escaleres: 

Pdssoal  (como  na  proposta) 13: 140$000 

Material  (idem) 9 :  OOOjoOO 

Força  de  guardas  (como  na  proposta). . .  76:500$000         17ô:732$000 

Carwmbé 

Pessoal,  aagmentada  de  800$  para  equi- 
parar o  âel  de  armazém  aos  2^  es- 
criptnrarios ;  23:656$  para  ama  gra- 
tificação addidonal  atô  40  %  Que  o 
Poder  BzecatiYo  fica  autorisado  a 
abonar « 82 :  71 

Material  (como  na )  roDOSta) 3:51 

i         Capatazias: 

Pwoal  (oomo  na  proposta). •  • 1 1:700$000 

Material  (idem) 1:500$000 

Escaleres : 

Pessoal  (como  na  proposta) 8:040$000 

Material  (idem) 30:400$000 

Força  de  guardas  (como  na  proposta)...  18:300$000        166:254$000 


S.  Paulo 


Pessoal,  aagmentada  de  6:000$  para 
equiparação  dos  fieis  de  armazém  aos 
2^  escriptararios 234 

Material  (como  na  proposta) 230 : 

Ikiegaeia  fiscal  do  Rio  Orande  do  Std 

Pessoal  ( como  na  proposta ). .  • 14: 

Material  (como  na  proposta ) 239: 

Para  despezas  imprevistas  ou  ursentes 
nas  diversas  al&pdegas,  reduzida 
de50:000$000 

12.  Delegacias  fiscaes; 


465:000$000 

25d:400$000 
50:000$000      9.523:157$000 


S.    PAULO 


Pessoal.. 
Mitirial. 


46: 
15: 
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^  MINAS  GBRAES 

Pessoal 24:200$000 

Material 7:438$000 

CTJTABÁ 

Pessoal 16:400$000 

Matirial 5:1 88$000 

CURITIBA 

Pessoal 14: 800$000 

Material 4:718$000 

TUERSSINA 

Pessoal 14:800$000 

Material 4 :  700$000 

GOYAZ 

Pessoal 14:800$000 

Material 3:270$000 

13.  Mezasde  Rendas: 

1»  ordem  —  Pessoal  e  material 223: 

2"  ordem  —  Pessoal  e  material 10: 126|000 

3»  ordem  —  Pessoal  e  material 39:C 

Importância  jalgada  necessária  para  a  cobrança  das  ren- 
das federaes  nos  Estados • 290:000$000 

14.  Casa  da  moeda: 

Diminuída  de  2:000$  para  um  quarto  es- 
cripturario  e  4:000$  para  o  chefe  da 
offlcina  de  afinai,  empregos  que 
ficam  supprimidoB 

15.  Imprensa  nacional  e  Diário  Official: 

Pessoal,  com  a  inclusão  dos  vencimentos 
do  chefe  da  secção  de  artes  e  almo- 
xarife, cuja  creação  fica  approvada.  715:000$000 

Material 253:000$000 

16.  LAboratorio  Nacional  na  Alfan- 
dega da  Capital  Federal : 

Pessoal 51 :200$000 

Material 12:2000000 

17.  Empregados  das  repartições  extintas 
(  como  na  proposta) 

18.  Administração  e  custeio  das  fazendas 
e  próprios  nacionaes: 

Capital  Federal :  pessoal  e  material. . . .  53:840$000 

Pará:  pessoal  e  material 22:120$000 

Amazonas 5:000$000 

Matto  Grosso 1:200$000 

Augmentada  a  verba  de  60:000$   para 

o  fim  especificado   no   art.  2°  n.  4 

da  presente  lei • 

19.  Ajudas  de  custo,  reduzida  de  10:000$ 
a  quantia  pedida  na  proposta 


172:720$00O 


562:782$0OO 

734:500$0OO 

968:000$00O 

63:400$00O 
500:000$0OO 


142:160$000 
20:000$00O 
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480:000$000 
650:000$000 

4.450:000$000 
30:000$000 


39.294:528$661 


20.  Gratificação  por  serviços  extraordi- 
nários e  temporários  (como  na  pro- 
posta)   

21.  Juros  diversos  (como  na  proposta). 

22.  Juros  dos  bilhetes  do  Thesouro  (co- 
mo na  proposta) 

23.  Juros  dos  empréstimos  do  cofre  dos 
orphãos  (como  na  proposta) 

24.  Juros  doe  depósitos  das  Caixas  Eco- 
nómicas e  Monte  de  Soccorro  (como 
na  proposta) 

25.  CommissOes  e  corretagens  (como  na 
proposta) 

26.  Differenç^  do  cambio:  Para  oc- 
correr  ao  pagamento  das  despe- 
zas  votadas  em  ouro  de  accordo 
com  as  tabeliãs  explicativas  dos 
diversos  Ministérios,  ao  cambio  de 
13^1/2,  augmentada  averba  da  pro- 
posta de  9.744: 128$661 

27.  Obras—  Capital  Federal,  diminuída 
a  verba  :  de  50:000$  pata  o  edificio 
do  Thesouro;  de  100:000$  para  a  con- 
strucção  de  novos  armazéns  da  al- 
Êindega;  de  124:200$  para  acquisição 
6  montagem  de  novas  machinas;  sup- 
primida  a  verba  de  50:000$  para 
concertos  no  salão  do  expediente  da 
al&ndega  ;  Estados,  reduzida  de 
20:000$  a  consignação  para  obras 
imprevistas  e  urgentes;  augmentadas 
ass^liintes  consignações  :  150: 
para  à  alftindega  da  Bahia;  40: 
para  a  alâmdega  do  Ceará;  100: 
para  a  alfandega  de  Paranaguá; 
50:000$  para  a  alftindega  do  Mara- 
nhão ;  20:000$  para  a  alfandega  de 
Pernambuco  e  20:000$  para  a  alfan- 
dega do  Rio   Qrande   do     Norte. . 

28.  Despezas  eventuaes  :  Reduzida  de 
5O:00Q(  a  quantia  pedida  na  proposta 

29.  CommissOes  fiscaes  :  Para  gratifica- 
ção e  ajuda  de  custo  de  commissões 
fiscaes  destinadas  á  fiscalisação  annual 
das  alfandegas  e  outras  repartições 
arrecadadoras  de  rendas  federaes... 

30.  Reposições e  restituições  (como  na 
proposta) 

31 .  Adiantamento  ao  cambio  de  27  d.  da 
garantia  estadoal  de  2  Vo  ás  estra- 
das de  íbrro  da  Bahia  e  Pernambuco 
(como  na  proposta) 

32.  Exercícios  findos  (como  na  proposta). 
3.*^.  Créditos  especiaes  : 

Fabrico   de  moedas  de  nickel  e  bronze 

Premio  aos  constrnctorAs  de  navios  no  paiz 

Juros  e  amortisação  do  empréstimo  feito  ao  Estado  de  Cergipe 

de  que  é  a  União  fiadora 

Idem,  idfem  do  Estado  do  Piauliy 

Fiança  do  empréstimo  á  Associação  Commercial  do  Rio  de 

Janeiro,  ao  cambio  de  27  d 


1 .502:800$000 
100:000$000 

50:000$000 
100:000$000 


450:000$000 
1.100:000$000 

20:000$000 
50:0O0$00O 

110:509$570 
42:418$Ô19 

325:036$180    547:964$369 
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Art.  2.®  E*  O  Governo  aujorisado:  ^\ 

l;o  A  abrir,  no  exeroicío  de  ISQ^Vnos  termos  da  legislação  em  vi^or,  créditos  supple-* 
montares  às  verbas  indicadas  na  tabeliã  que  acompanha  a  presente  lei.  A*s  verbas  —  Soc- 
corros  públicos,  Exercicios  ândos  e  Differenças  de  cambio  —  poderá  o  Governo  abrir  créditos 
supplementares  em  qualquer  mez  do  exercício,  comtanto  que  a  sua  totalidade,  computada 
com  a  dos  mais  créditos  abertos  às  outras  verbas,  não  exceda  ao  máximo  âxado  pela  lei, 
respeitada  quanto  à  verba  —  Exercicios  íindos,  a  disposição  da  lei  n .  3230  de  3  de  setembro 
de  1894,  art.  11; 

2.<»  A  arrendar  os  terrenos  da  Quinta  da  Boa  Vista  aos  proprietários  dos  prédios  ahi 
construídos  com  licença  do  ex-imperador,  e  bem  assim  os  de  que  não  precisar,  para  a  con- 
strucção  de  edifícios  públicos,  salvo  o  parque  e  a  área  necessária  às  dependências  do  Museu  ; 

3.^  A  abrires  necessários  créditos  para  a  execução  das  leis  ns.  148  A,  de  13  de  julho  de 
1893,  e  191  B,  de  30  de  setembro  de  1893,  art.  15,  n.  2; 

i.^  A  mandar  proceder  ao  arrolamento,  discriminação,  demarcação  e  verificação  de  to- 
dos 08  próprios  nacionaes,  nomeando  para  esse  ílm  uma  commissão,  correndo  a  despeza  por 
cciíta  da  quantia  de  60:0CÍ0$,  consignada  no  n.  18  do  art.  l"" ; 

5.  A  concluir  o  edificio  e  accessorios  para  installação  definitiva  da  alfandega  de  Ma- 
cahé,  installando-a  desde  jà  em  edificio  alugado;  abrindo  para  esse  fim  os  iiecessariso  créditos. 

Art.  3.^  São  declaradas  prescriptas  todas  as  contas  de  responsáveis,  anteriores  â  31  de 
dezembro  de  1890,  uma  vez  que  nãò  tenham  sido,  por  qualquer  modo,  encoi^trados  em  al- 
cance para  com  a  fazenda  puoUca. 

§  1  .<>  As  contas  comprehendidas  no  período  decorrido  de  1  de  janeiro  de  1891  até  à  data 
da  installa^^  do  Tribunal  de  Contas  serão  tomadas  mediante  exame  arithmetico  e  oonfiron- 
taçãodos  documentos  justificativos  das  verbas  das  despezas. 

§  2.**  Si  por  este  processo  se  verificar  desfalque,  será  então  a  tomada  das  contas  pro- 
cessada na  forma  da  legislação  em  vigor. 

§  3.<>  No  caso  de  não  se  verificar  desfalque,  o  Tribunal  de  Contas  dará  quitação  ao 
responsável  e  ordenará  a  baixa  na  fiança. 

Art.  4.<>  Ficam  desde  já  transformados  em  aforamentos  os  arrendamentos  de  terras  da 
fazenda  de  Santa  Cruz;  aos  arrendatários  será  concedida  remissão,  mediante  o  pa^mento 
de  20  annos  do  foro  a  que  estiverem  obrigados. 

Art.  5.<»  Ficam  approvados  os  créditos  constantes  da  tabeliã  junta,  no  total  de 
130.465:521|915. 

Art.  6.^  Continuam  em  pleno  vigor  as  disposições  dos  arts.  8*  e  12  da  lei  n.  191  B  de 
30  de  setembro  de  1893  e  do  art.  20,  §  1»  e  2<>,  da  lei  n.  3.229,  de  3  de  setembro  de  1884  e 
do  art.  8^  da  lei  n.  126  B  de  21  de  novembro  de  1892. 

Saladas  commissões,  em  31  de  junho  de  1895.  —  João  Lopês  presidente.  —  Augusto 
Montenegro,  relator. —  F.  P.  Mayritii»  —  Augusto  Severo.  —  Paula  Guimarães,  —  Lauro 
Muíler,  —  Benedicto  Leite,  —  Alberto  Torres. —  Sertedello  Corrêa. 


Tabeliã  das  verbas  do  orçamento  para  as  quaes  o  Gtovemo  poderá  abrir 
credito  supplementar  no  exercício  de  1896,  deaccordo  com  o  art.  2^ 
n.  I  da  presente  lei 

MINISTÉRIO  DA  JUSTIÇA  B    NSOOCIOS  INTBRIOKBS 

Soccorros  públicos. 

Subsidio  dos  senadores  e  subsidio  dos  d^^mtados  —  Pela  importância  que  for  necessária 
durante  as  prorogaçOes. 

Secretaria  do  Senado  e  Secretaria  da  Camará  dos  Deputados  —  Pelo  serviço  stenogra- 
phico  e  de  redacção  e  publicação  dos  debates  durante  as  prorogações. 

MINISTÉRIO  DAS  RBLAçOBS  BXTBBIORBS 

Esotraordkuurioê  no  ewterior. 
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Hospitaes  ^  Pelos  medicamel 

Reformados  —  Pelo  soldo  de  ofl 

Munições  de  bocca  —  Pelo  mrt^ntnlr^i?tir  fitt  grfTrnirTfrn  dos  navios  da  armada, 

Munições  navaes^  Pelos  casos  fortuitos  de  avaria,  naufrágios,  alijamento  de  objectos 
ao  mar  e  outros  sinistros. 

Fretes  —  Commissões  de  saques,  tratamento  de  pragas  em  portos  estrangeiros  e  em  Es- 
tados onde  não  ha  hospitaes  e  enfermarias,  e  para  aespeziis  de  enterro. 

Eventuaes  ^  PelsLS  passagens  autorisadas  por  lei,  ajudas  de  custo  e  gratificações  extra- 
ordinárias, também  determinadas  por  lei. 

MINISTÉRIO  DA  GUERRA 

Hospitaes --  Pelos  medicamentos,  dietas  e  utensis  a  praças  de  pret. 

Praças  de  preí  —  Pelas  gratificações  de  voluntários  e  engajados  e  premio  aos  mesmos. 

Etapas—  Pelas  que  occorrerem  além  da  importância  consignada. 

Despezas  de  corpos  e  qvartcis  — Pelas  forragens  e  ferragens. 

Classes  inactivas  ^  Pelas  etapas  das  praças  invalidas  e  soldo  de  oíficiaes  e  praças 
reformados. 

AJucíasdt;  ct»f o  ^  Pelas  que  se  abonarem  aos  oíficiaes  que  viajam  em  commlssão  de 
serviço. 

Fabricas  —  Pelas  dietas,  medicamentos  e.  utensis. 

Presidiose  colónias  militares —  Etapas  e  diárias  a  colonos. 

Diversas  despezas  e  eventuaes  —  Pelo  transporte  de  praças  e  comedoriasde  embarque. 

MINISTÉRIO  DA  INDUSTRIA,  ViAçKo  B  OBRAS  PUBLICAS 

Garantia  de  juros  ds  estradas  de  ferro  e  aos  engenhos  centraes  —  Pelo  que  exceder  ao 
decretado. 

MINISTÉRIO  DA  FAZENDA 

Juros  da  divida  inscripta  etc.  —  Pelos  reclamados  além  dos  algarismos  orçados. 

Caixa  da  Amortização  —  Pela  encomraenda  e  assignatura  de  notas. 

Differença  de  cambio,  —  Pelo  que  for  preciso,  afira  de  realizar-se  a  remessa  de  fundos 
para  o  exterior  e  o  pagamento  dos  juros  e  amortização  dos  empréstimos  nacionaes  de  1868, 
1879  e  1889  e  das  apólices  convertidas  do  juro  de  4  V©  em  ouro. 

Juros  diversos  ^  Pelas  importâncias  que  forem  precisas  alóm  das  consignadas. 

Juros  dos  bilhetes  do  Thesouro  —  Idem  idem . 

Commissões  e  corretagens  —  Pelo  que  for  necessário  além  da  sommà  concedida. 

Juros  dos  empréstimos  do  cofre  dos  orphãos  —  Pelos  que  forem  reclamados,  si  a  sua  im- 
portância exceder  a  do  credito  votado. 

Juros  dos  depósitos  das  caixas  económicas  e  dos  7nontes  de  soccorro  —Pelos  que  íorem 
devidos  além  do  credito  votado. 

Exercidos  findos  — PelBS  aposentadorias,  pensões,  ordenados,  soldos  e  outros  ven- 
cimentos marcados  em  lei . 

Reposições  e  restituições—  Pelos  pagamentos  reclamados,  quando  a  importância  delles 
excedera  consignação. 

Sala  das  commissões,  31  de  julho  de  \B9d.—  Augusto  Montenegro^  rélAíOT, 

Tabeliã  dos   créditos   que  ficam  approvados  na  forma  do  art.   5^    da 

presente  lei 

MINISTÉRIO   DO   INTERIOR 

DBQRETO  N.    10.112  DB    15  DE  DEZEMBRO  DB    1888 

t 

Ajuda  de  custo 15:000$000 

5ocoorros  públicos 179:755$759         194:755$759 


Gamara    V.  IV 


r_ 
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DECRETO    N.     10.176    DE    1    DE    FEVEREIRO    DE     1889 

Soccorros  públicos 23 :  149$6£0 

DECRETO  K.    10.181    DE  9  DH  FEVEREIRO   DE    1889 

Despezas  imprevistas  e  urg^entes 5.000 :000,^ 00) 

DECRETO    N.     10.315    DE    20    DB    AGOSTO  DE    1889 

D3Spezas  imprevistas  e  urgentes , 7.000: 000^000 

DECRETO    N.     10.418  A  de  30    DE  OUTUBRO    DE     1889 

Ajudas  de  custo , 45:000^000 

SoccorrGS  públicos , 600:000$000         645:000$000 

DECRETO  N.    10.434  DE  9  DE  NOVEMBRO     DE     1889 

Despezas  imprevistas  e   urgentes 6.000:C"O500O 

DECRETO    N.     4    DE     28    DK    FEVEREIRO  DE  1891 

Soccorros  públicos 500: 000$ )00 

DECRETO   N.     163    DE  £9  de    ABRIL    Di>:     1891 

Obras ' 328:000$00(> 

DECRETO  y,     462  DE     12  DE    AGOSTO    DE     1891 

Subsidio   a  senadores 612:524í?;400 

»         a    deputados 1.925:557S976 

Secretaria  do  Senado 145:400.{;000 

»          da  Gamara  dos  deputados 181: 474$992      2 .  864 :  957$36a 

DECRETO    N.    525    DE    12    DE     FEVEREIRO    DE    1891 

Subsidio  do  Vice-Presidente • ^0:321$  ;2S 

DECRETO  N.    794  DE    16  DE  ABRIL  DE   1892 

Ajuda  de  custos ; . . . .  8:400lS000 

soccorros  públicos 1 .72(i:000$0u0 

Assistência  da  Infância  desamparada 31 :808$712 

Subsidio   a  senadores 47: 200-íOOu 

>        a  deputados 172:200SuO0 

Socríilaria  do  Senado • 19: 193.$530 

»         da  Gamara  dos  Deputados 24: 1 12$90i)      2.022:935§142 

DECRETO    N.     720    DE    20    DE    JANEIRO    DE    1892 

Estados  confederados 141 :600ÇOOO 

Inspectoria  geral  de  hygiene • 431 :220$000 

Limpeza  da  cidade  e  praias 631  :5l>0$000      1 .204 :380$0OO 

DECRETO    N.     758  DE     1 1    DE    MARÇO     DE     1802 

Estados  confederados 168:320$003 

DECRETO  N.    770  DE    22    DE  MARÇO    DE     1892 

Soccorros  públicos 3.000:000$000 
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DECRETO   X.    788    DE  8  DE    ABRIL    DE    1892 

Acquisição  do  prédio  em  qae  falleceu  o  Dr.  Benjamin   Constaat  e   outras 

despezas 1 10:000.>000 

DECRETO    N.    794    DE    16  DE    ABRIL     DE    1892 

Subsidio  a  senadores 7õ:450$000 

»         a  deputados 2T2:250.'?000 

Secretaria  do  Senado 10:ô45íl4O 

»  da  Gamara  dos  Deputados 2ò:274$190         383:619$330 

DECRETO  N.   1 .  145  DE  22  DE  NOVEMBRO  DE  1892 

Recenseamento C9:7 14$5S5 

DECRETO    N.    1.158  DE  2  DE  DEZEMBRO    DE    1892 

Soccorros   públicos 3.000:000$000 

MINISTÉRIO  DA    INSTRUCÇÃO  PUBLICA 

DECRETO  X.    820  DE    19  DE  MAIO  DE    1892 

Obras .' 50:5G4$420 

DECRETO  N.  809  DE  4  DE  OUTUBRO  DE  1892 

Para  construcção  de  edifício  proppio  para  o  Pedagogium.— Escola  mopelo.         130:000  OOO 

DECRETO  N,  722  A  DE  30  DE  JANEIRO  DE   1892 

Inspectoria  Geral  de  instrucção  primaria  e  secundaria..  134:720$000 

Inátrucção  primaria  do  1^  e  2*  gràos 1 .274:84J$()00      1 .409:5GO$'JOO 

DECRETO    N.     978    DE    5   DE  AGOSTO    DE     1892 

Telegraphos ' 500:000$000 

MINISTÉRIO  DA   JUSTIÇA 

DECRETO    N.     10.331   DE  2  DE  OUTUBRO     DE    1889 

Ajudas  de  custo 50:000$OO0 

DECRETO  N.  723  DE  2  DE  FEVEREIRO  DE  1892 

Relações 295: 1688000 

Justiças  de  1»  instancia 8.0:34 :gy6$7flí< 

Repartições  de  Policia <. . .  291  :i88.^00 

Juntas  commerciaes ..,..-.*.*  ,  -  .   47::815i$00í>    . 

Presidio  de  Fernando  de  Noronha ..^j j; ^  ..  .  244:'987t)5(X)^    :   -• 

Diliprencias  policiaes 42:80í)$000 

Ajudas  de  custo *  ^  .*..-<......•  •     •  95j0(í(^000  .    •      - 

Eventuaes * 15:0.'X)é<>0a  •    3.()3Ò:2õ23r68 

DECRETO' N.'   749  A  DE ^27  DIÍ  ■fE\^ElÍfEl'áb'bE' 1892 

Justiças  de  1»  instancia -i,.^, j.v]*;.^..;;.  í   :  > ia5;508íto00?        í 

Reformados  de  Policia /...,.... .;..it. •.';.*  j  >  •  >  áOtí^SOit)!©  ' 

Dilig-encias  p^liciaes .••.;». .,1.^,. •;}.;;;.    n   o/:J-(íOQgOOJ'''  •    14G:G38$0J^ 

.ui.C    l  ^-^-^-^^rr^^^x.,^.  .    .i-. 
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DECRETO  N.   795  DE   18  DE   ABRIL    DE    1892 

Asylo  de  Mendicidade 73:050$000 

DECRETO  N.  840  DE  30  DE   MAIO  DE    1892 

Relações 2:574|129 

Justiças  de  1»  instancia 14:545|427 

Junta  commercial 534|348 

Repartições  de  Policia 1 :434$874 

Diligencias  policiaes 416$666           19:505$444 

DECRETO  N.    1.086  DE   18  DE  OUTUBRO   DE    1892 

Repartições  de  Policia 406:450$361 

Brigada  policial 679:289$745 

Casa  de  Detenção 39:304$586 

Reformados  da  brigada  policial 6:843$902                         ^ 

Diligencias  policiaes ^ 124 :000$003      1 .255:888$597 


MINISTÉRIO  DA  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES 

DECRETO  N.    1.273  DE   17  DE  FEVEREIRO  DE   1893 

Para  as  despezas  a  liquidar  com  o  serviço  de  hygiene 

tarrestre 45:550$000 

DECRETO  N.    1.326  DE  24  DE  MARÇO  DE   1893 

Para  despezas  da  inspectoria  geral  de  instrucção  prima- 
ria e  secundaria  e  com  as  de  instrucção  primaria  do  1* 
e  2*>  gráos  desta  Capital 12:779$065 

DECRETO  N.    1.234  DE  21    DE  JANEIRO  DE    1893 

Para  o  custeio  do  presidio  de  Fernando  de  Noronha  du- 
rante o  1^  semestre  da  1893 : 122:493$750 

DECRETO  N.    1.267  DE   11   DE  FEVEREIRO  DE   1893 

Píu*a  occorrer  ao  pagamento  do  ordenado  aos  magistra- 
dos postos  em  disponibilidade • 680:800$000 

DECRETO  N.    1.273  DE  7  DE  FEVEREIRO  DE   1893 

Para  occorrer  ás  despezas  relativas  ao  pessoal  e  material 
das  inspectorias  de  hygiene  dos  estados  do  Ceará, 
Parahyba,  Rio  Grande  do  Sul  e  Goyaz,  nos  primeiros 
três  mezes  do  corrente  anno  sendo  ^  • 

Para  pessoal ,,......,,,.....  3:450$000 

Para  material , , . , .  • , 1 :  000$000  4 :  450$0O0 

DECRETO  N.  1.310  DB  8  DE  MARÇO  DB  1893 

Para  contracção  de  um  la^reto.no  Estado  da  Pernam-r 
buço,  de  conformidade  com  a  autorisação  conferida 
P3lp  decreto  legislativo  n.  .122  de  11  dejiovemhrQ .   ., 
de  1892. . . .  ^^ » r^  .x^.rt^ , 1 .500: 000$000 
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DECRETOS  NS.   1.338,    1.339  E    1.340   DE  28  DE  MARÇO  DE    1893 

Para  pagamento  do  pessoal  de  cadeiras  extinctas  do 
Gymnasio  Nacional,  15:000$,  e  despezas  com  o  ser- 
viço sanitário  50:000$000 


DECRETO   N.    1 .358  DE  20  DE  ABRIL  DE  1893 


Para  occorrer  às  despezas  com  o  pessoal  da  repartição  da  policia  e  cora 
os  vencimentos  dos  magistrados  do  Estado  da  Farahyba,  durante  o 
periodo  definitivo  desses  serviços 

DECRETO  N.    1.374  DE  27  DE  ABRIL  DE  1893 

Para  pagauiento  do  premio  ao  Dr.  José  Luiz  de  Almeida  Couto,  lente  ca- 
thedratico  da  FacuMade  de  medicina  da  Bahia,  e  da  impressão  de  sua 
obra  intitulada  «  Lições  de   Clinica  medica  e  ther<ipeutica  i> 

DECRETO  N.    1.555    DE  5  DE  OUTUBRO  DE   1893 

Para  custeio  do  presidio  do  Fernando  de  Noronha  durante  0  2®  semestre 
deste  exercício 

DECRETO  N.   1.575  DE  21  DE  OUTUBRO  DE  1893 

Abre  ura  credito  supplementar  á  verba— Soccorros  Públicos,  do  exercício 
de  1893 


65:000$000 


34:808$252 


5:280$700 


122:493$750 


769:600$000 


MINISTÉRIO  DAS  RELAÇÕES   EXTERIORES 

DECRETO     N.       10.184     DE     10    DE     FEVEREIRO    DE  1889 


Ajudas  de  custo 

DECRETO  N.    10.178  DE  í  DE   FEVEREIRO  DE  1889 

Commissões  de  limites 

DECRETO  N.    10.398  de  12  DE  OUTUBRO  DE  1889 


Ajudas  de  custo 

Extraordinárias  no  exterior. 


95:000$000 
29:531$484 


Ajudas  de  custo. 


DECRETO  N.    759  DE  1 1  DE  MARÇO  DE  1892 


DECRErO  N.   1 .318    DE  17  DE  MARÇO  DE  1893 


Ajudas  de  custo 

Extraordinárias  no  Exterior. 


285:875$000 
88:706$670 


DECRETO  N.    1.315  DE    15  DE  MARÇO  DE  1883 

Para  despezas  com  a  paciticação  dos  Estados 

DECRETO  N.     1 .331   DE  24  DE  MARÇO  DE  1893 

Para  dar  cumprimento  ao  disposto  no  art.  2<*  da  lei  n.  97  de  5  de  outubro 
de  1892.  Missão  especial  à  China  (Este  credito  foi  aberto  pelo  Minis- 
tério da  Industria) 


22:093$755 
130:000$000 

124:531$484 
107:250$000 

374:581$670 
200:000$000 

150:000$000 
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DECRETO    N.    1.594    DE  NOVEMBRO  DE  1893 

Para  as  í^espezas  das  verbas  —  Ajudas  de  custo  e  extraordinárias  no  Ex- 
terior —  no  exercido  de    189  i 

DECRETO  N.    1  .656  DE  20  DE  JANEIRO  DE  1894 

Para  as  despezas  cora  a  pacificação  dos  E^tidos 

MINISTÉRIO  DA  MARINHA 

DECRETO  N.    10.191    DE  23   DE   FEVEREIRO  DE   1889 

Munições  de  bocca , 

DECRETO  N.    10.397  DE   12  DE  OUTUBUO  DE   1889 

Eventuaes 

DECRETO  N.    656  DE  7  DE   NOVEMBRO  DE   1891 


Arsflnnes 

Mllniç(^tíS  de  bocca. 
Munições  navaes.. 


897:777í3í804 
297:806f^23 
296:499.5510 


DECRETO  N.    766   DE    18   DE   MARÇO   DE    1892 

Munições  navaes , , , • 

DECRETO  N.    654  DE  7  DE  NOVEMBRO  DE   1891 

Pvira  renovação  do  material  da  armada 

DECRETO  N.    657  DE  7  DE  NOVEMBRO  DE   1891 

Construcção  de  pharôes 

DECRETO  N.    1.265  DE   11    DE  FEVEREIRO  DE   1893 


Hospifaes 

Munições  navaes. 
Eventuaes 


62:152í2;424 
105;445S783 
100:000$000 


DECRETO  N.    1.266  DE   11   DE  FEVEREIRO  DE   1893 


Combusti  vrtl 

Materiíil  de  construcção  naval. 


268:431S056 
412:371S905 


DECRETO  N.    1.309  DE  6  DE  MARÇO  DE   1893 

Repartiçíio  da  carta  maritima  —  Secção  pharóes 

DECRETO  N.    1.556  DE  6   DE  OUTUBRO  DE    1893 

Abre  um  crjditj  supplementar  a  diversas  verbas  deste  exercicio.... 


MINISTÉRIO  DA  GUERRA 

DECRETO  N.    10.405  DE    19  DE  OUTUBRO  DE   1889 

Diversas  despezas  e  eventuaes 


110:000$000 
200:000$000 

119:500$192 
66:3445794 

1.492:033S537 

219:546$842 

10.000:000$000 

400:0O0$0OO 

267:598$212 

680:802$901 

32:159$00a 
3.021 :113$738 

423:8471195 
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DECRETO  N.    809  DE  4  DE  MAIO  DE    1892 

Ajudas  de  casto 1 50:000$00O 

DECRETO  N.    1.293  DE  4  DE  MARÇO  DE    1893 

Para  nttender  às  despezas  extraordinárias  com  as  occurrencias  no  Es- 
ta tio  do  Rio  Gi^ande  do  Sul  e  á  uecessidade  uríreote  de  lançar  mão 
de  meios  enérgicos  para  manter  a  ordem  e  defender  a  Republica....      2.000:00O$00O 

DECRETO  N.    1.322  DE  21    DB  MARÇO  DE   1893 

Para  cjmpra  de  armamento  £  1 15.000 , 2. 163:869$458 

DECRETO  N,    1.346  DE  7   DE  ABRIL  DB   1893 

Fabricas 36:280$000 

DECRETO   N.    1.550  DE  27  DE  SETEMBRO    DE   1893 

Abre  um  credito  extraordinário  de ? 8.000:000$00O 

DECRETO  N.    1.623   DE  26  DE  DEZEMBRO  DB    1893 

Abr.?  nm  ci>3dito  extraordinário  de 6.000:000íCOO 

Abre  um  cre  Jito  extraordinário  de 16.000:000$COO 

E2x:orciclo  do  1S941 

MINISTÉRIO  DA  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS    PUBLICAS 

DECRETO  N.   717   DE  26  DE  JANEIRO  DB   1892 

Ojras  publicas  e  Estrada  de  Ferro  do  Rio  d'Ouro 1 .360:89õ$00O 

DECRETO  N.    736  DE   13  DE  FEVEREIRO   DE   1892 

Horta  Vitícola 40:290$000 

Jardim  da  Praça  da  Republica • ,  34:360$000 

Jardim  do  Passeio  Public^. 9:GOO$000 

Viveiro  da  Quinta  da  Bja  Vista 1 :000$000  85:250$000 

DECRETO  N.    752  DE  3  DE  MARÇO  DE   1892 

Esgoto  da  cidade 1 .  268 : 1 565250 

DECRETO  N.   767  DE   18  DE  MARÇO  DE   1892 

Custeio  das  fazendas  da  Boa  Vista,  no  município  da  Parahyba  do  Sul ......  6:780$COO 

DECRETO  N.    772  DB  22  DE  MARÇO  DE  1892 

Illuminação  publica 559:04f$30a 

DECRETO  N.    797  DB  23    DB   ABRIL  DB   1892 

Pira  auíírmentar  a  diária  dos  empregados  nos  jardins  públicos  e  viveiros 

da  Q  u  i  n  ta  da  Boa  Vis  ta '. 6 :  800$000 

DECRETO  N.    899  DE  29  DE  JUNHO  DE   1892 

Obras  publicis  e  Estrada  de  Ferro  do  {lio  d'Ou  ro 1 .360:895$(K)(> 
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DECRETO  N.    938    DE   15  DE  JULHO  DE   1892 

Esgoto  da  Cidade i 1.268:156$a5a 

DECRETO  N.  939  DE  15  DE  JULHO  DE  1892 

Illuminação  publica 559:045$0(H> 

DECRETO  N.    1.211    DE    13  DE  JANEIRO  DE    1893 

Illuminação  publica 232:000$000 

DECRETO  N..    1.263  DE  7  DE  FEVEREIRO   DE    1893 

Para  pagamento   dos  juros  garantidos  á  Ceará  Harbour 

Corporation , £  16.875-0-0  150:006$315 

DECRETO  N.     1.212  DE   13  DE  JANEIRO  DE   1893 

Para  occorrer  ás  despezas  com  o  serviço  de  illuminação  publica  no  1*^  se- 
mestre  ,....  28õ:000$000 

DECRETO  N.     1.213  DE   13  DE  JANEIRO  DE   1893 

P»ra  oooorrer  às  despezas  com  o  serviço  de  esgoto  da  cidade  no  1«  se- 
mestre        1.274:156$250 

DECRETO  N.    1.262  DE  7  DE  FEVEREIRO  DE    1893 

Para  occorrer  às  despezas  com  os  serviços  a  cargo  da  Inspectoria  Geral  das 

Obras  Publicas  aesta  Capital,  no  P  semestre. . . , 1 .418:345$000 

DECRETO   N.    1.325  DE  21  DE  MARÇO  DE   1893 

Para  occorrer  ao  pagamento  de  salários  dos  serventes  da  secretaria  de 

Estado 16:200$000 

DECRETO  N.    1.381   DE  27  DE  ABRIL  DE    1893 

Para  pagamento  à  via- férrea  intercontinental,  abre  o  credito  extraordi- 
nário de  quinze  mil  dollars  ao  cambio  de  27  dinheiros 27:450$000 

DECRETO  N.    1.399   DE   18  DE  MAIO  DE   1893 

Para  occorrer  ás  despezas  com  o  serviço  da  illuminação  publica  ató  o  flm 

do  2"  trimestre  deste  anno , 379: 185$14 

DECRETO  N.  1 .469  DE  13  DE  JULHO  DE  1893 

Para  occorrer  ás  despezas  com  o  serviço  a  cargo  da  Inspecção   Geral  das 

Obras  Publicas  da  Capital  Federal  durante  o  2«  semestre  deste  anno.       1.418:345$000 

DECRETO  N.    1.552  DE  28  DE  SETEMBRO  DE   1893 

Para  occorrer  ás  despezas  com  o  serviço  da  illuminação  publica  da  Capital 

Federal  no  2**  semestre  deste  anno , , 721 :590$000 

DECRETO  N.    1.600  DE   18  DE  NOVEMBRO   DE   1893 

Abre  um  credito  supplementar  á  verba  Correio  Geral 930:631$362 
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DECRETO  N.    1.890  DE   14  DE    NOVEMBRO  DE   1894 

Abre  um  credito  supplementar  á  verba  —  Garantia  de  juros  —  do  exercício 

de  1894 9.367:729$000 

DECRETO  N.    1.930  DE  31   DE  DEZEMBRO  DE    1894 

Abre  ura  credito  supplemeotar  á  verba  —  Correio   Geral  —  do  exercício 

de  1 894 995 :  000$000 

MINISTÉRIO  DA  FAZENDA 

DECRETO  N.    1.541   A   DE  31    DE   AGOSTO   DE    1893 

Para  re^ularisar  os  pagamentos  de  dividas  de  exercícios  findos  no  exercício 

de  1892 9.601 :830$972 

DECRETO  N.    1.292  DE  22  DE  FEVEREIRO  DE   1893 

Para  despezas  com  o  material  do  Thesouro  Federal,  do  Tribunal  de  Contas 

e  das  Delegacias  Fiscaes 99:000$000 

DECRETO  N.    1.293  DE   1   DE  MARÇO  EE   1893 

Para  occorrerâs  despezas  com  o  montepio  obrigatório,  pensão  e  funeral...  400:000$000 

DECRETO  N.    1.360  DE  20  DK   ABRIL  DE   1893 

Pensionistas 400:000$000 

DECRETO  N.    1.718  DE  21   DB  MAIO  DB    1894 

Para  legalisar  as  despezas  com  a  Recebedoria  no  exercício  de  1892 369:061$987 

DECRETO  N.    1.747  DB  3  DE  JULHO  DB   1894 

Despezas  com  o  pessoal  e  material  das  alfandegas  de  S.  Paulo  e  Juiz  de 

Fora - . . .; 800:000$000 

Sala  deis  commissões,  31  de  julho  de  de  i  1895.— Au^sto    Montenegro,  relator. 


Proposta  do  Governo 

Art.  7.»  O  Presidente  da  Republica  é  autorisado  a  despender  pela  repartição  do  Mi- 
nistério da  Fazenda,  com  os  serviços  designados  nas  seguinte  verbas,  a  sommade 
106.919:708$217. 

A  saber  : 

1  Juros,  amortisação  e  mais  despezas  da  divida  externa 13.387:808$000 

2  Juros,  amortisação  e  mais  despezas  dos  empréstimos   nacionaes  de 

1868,  1879  e  1889 9.038:805$000 

3  Juros,  amortisação,  e  mais  despezas  da  divida  interna  fundada 23.361 :612|000 

4  Juios  da  divida  inscripta  não  fundada 7:000|000 

5  Pensionistas 4.724:587$960 

6  Aposentados 3.398:695$388 

7  Empregados  das  repartições  e  legares  exti  netos 500 :  000|000 

8  Thesouro  Federal 769:  lOOiOOO 

9  Tribunal  de  Contas 361 :000$000 

10  Recebedoria  da  Capital  Federal 235:630$000 

11  Caixa  da  Amortisação 280:182$500 

12  Alfiindegas 9.150:36Í$000 

Gamara    V.  IV  6 
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'13  Delegacias  fiscaes 172:720Í000 

•Í4  Mesas  de  Rendas  e  arreca'lação  das  rendas  nos  Estados ^ 562:782$)00 

15  Casa  da  Moeda 74U:500§000 

^6  Imprensa  Nacional  e  Diário  Ofjicial 968:000á;000 

17  Laboratório  Nacional  de   Analyses 63:400$000 

'fl3  Administração  e  custeio  das   fazendas  e  despezas  com  os  próprios 

nacionaes,  inclusive  a  Quinta  da  Boa-Vista 82: 160S0OO 

IP  Ajudas  de   custo , 30:000$000 

■2í>  Gratificações  por  serviços  temporari  )S  e  extraordinários 60:000$000 

Hl  Juros  diversos 5o:000S00O 

í?2  Oitos  dos  bilhetes  do  Thesouro 480:000$000 

'23  Ditos  dos  empréstimos  do  cofre  de  orpbãos 650:0005000 

24  Ditos  dos  em.jrestimoi  das  caixas  económicas   e  montes  de  soscorro.  4.450:00íi$000 

/25  Commissões   e  correta^jem 30:000$000 

-26  DilTdrenças  de  cambi  > 29.550:400$000 

27  Obras 1 .467:000í?;000 

28  Despezas  eventuaes I50:000$0u0 

29  Reposi<;ões  e  restituições 1UO:000$000 

30  Ademtamentos  da  garantia  estidual  de  2  'lo  ás  estradas  |de    íerro  da 

Bailia  e  Pernambuco 450:030SOOO 

.31  Exerciciod»  findos 1 .100:000^000 

-32  Créditos  especiaes 547:964$369 

106.919:703$217 

Art.  R."  Ficam  approvados  os  créditos  constantes  Jda  tabeliã  A,  annexa,  no  total  de 
-203.108:746$267. 

Ai-u  í)."  No  exercício  da  presente  lei.  poderá  o  Governo  abrir  créditos  supplementares 
l^ra  as  verbas  incluídas  na  tabeliã  B,  annexa  á  mesma  lei. 

Art-  10.  Ficam  revogadas  as  disposições  era   contrario. 


ANNEXO 
Informações  sobre  a   Casa  da  Moeda 


N.  176.  Republica  do3  Estados  Unidos  do  Brazil  —  Directoria  da  Casa  da  MoeJa  —  Ca- 
pital Fedorcl,  10  de  julho  de  1895. 

Em  obediência  ao  vosso  despacho  exarado  no  offlcio  da  Secretaria  da  Camará  dos 
Deputados,  sib  n.  92,  de  2í)  do  mez  próximo  fimlo,  tenho  a  informar-vos  o  se^^uinte: 

Ao  PRiMEíRO  QUESITO  —  Si  eciste  na  Casa  da  Moeda  uni  quadro  do  pessonl  artistico  effe^ 
"Ctioo  en  sijias  officinas^  composto  de  operários,  serventes^  e  aprendizes^  qual  elle  seja^  sua 
or(fani<açfjo,  numero,  categoria  e  vencimentos  — ,  respondo:  Sim.  E'  o  que  se  acha  represen- 
tado III  fíltima  folha  do  p  ipramento,  approvado  pelo  Ministério  da  Fazenda  desde  a  procla- 
maçXo  da  Republica,  de  ac:?or.lo  com  o  flesenvolvimento  destí  estabelecimento  e  com^a 
produ jçiio  sempre  crescente  de  seus  múltiplos  trabalhos.  A  folha  de  pagamento  em  questão 
iadica  o  numero,  categoria  e  vencimentos  desse  pessoal. 

Ao  STíGU.VDO  QUESITO  —  *Sí  existe  também  um  quadro  extranumerario,  modo  pelo  qualé 
paqo  e  orgnnisado  — ,  respondo  negativamente  ao  primeiro  ponto,  ficando  os  demais 
^•ejudicados. 

AO  TEUCEIRo  QUB3IT0  —  Si  exisíe  um  wontepio  operário,  quaes  as  leis  de   sua  constituição 

^  modo  pelo  qual  funccioria  —^  respondo  afl3rmativaniente.  Existe  o  montepio  dos  operários 

-daC:4Si  da  Moeda,  o  qual,  conforme  informação  jà  por  mim  prestada  a  esse  Ministério,    em 

-offi^io  so'j  n.  92,  de  9  de  abril  do  correute  aano,  foi  orgauisxdo  o  fuacjiona  pelo    modo    por 

que  passo  a  expor. 

O  «montepio  dos  operários  da  Cisa  da  Moeda  »  é  uma  instituição  creada  por  consenso 
•do  pcòsoal  aqui  existente. 

A  arrecadação  e  o  deposito  dos  dinheiros  a  ella  pertencentes  são  feitos  pela  própria 
•instituição,  mediante  responsabilidade  minha,  na  qualidade  de  presidente,  e  dos  represen- 
tantes das  diversas  offlcinas,  isto  é,  do  operário  mais  graduado  de  cada  secção  de  trabalho. 
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O  depositário  ô  o  Banco  da  Republica,  ^apa  onde  sâo  levados  toJas  as  quantias  arreca- 
dadas, depois  de  deduzida  a  importância  a  que  teem  direito»  mensilmonte  II  pensionistas 
(viuvas  e  orphãos)  que  yix  recebem  suas  pensões,  sejçrundo  o  que  dispoeem  os  Estatutos  desta 
instituição,  como  se  poderá  voriíljar  pelo  competente  livro  existente  na  Secção  Central  deste 
estabelecimento. 

Não  ha  desconto  obrigfa tório:—  a  importância  de  um  dia  de  trabalho  explicitamente 
escripturada  na  folha  de  pagamento,  sob  a  denominação  «  mnntcpio»,  ahi  se  acha  somente 
como  objecto  de  veriricaçiâo,  em  todo   o  tempo,  do  quanto  arrecatlado  para  essa  instituição. 

O  total  desta  rubrica  ô  recebido  por  rriim  e  por  um  rtM>resentante  de  cada  offlcina, 
conforme  consta  de  recibos  passa  los  na  própria  folha  de  pagamento,  e  esta  previamente  des- 
tinado ã  instituição  por  mim  croada  e  por  elles  acceita  para  afastares  pareutes  que  os 
sobreviverem  do  inaumeros  vexames  e  de  sérios  perigos  —  desde  a  esmola  atô  a  seducçã-o  e 
a  corrupção  —  a  que  ílcariam  sujeitas,  em  caso  contrario,  velhas,  moças  e  creanças  comple- 
tamente desamparadas. 

Por  eraquaulo  são  estos  as  condições  do  «  montepio  »  —  facultativo  e  não  obripratorio  o 
assim  pontinuará  a  ser  ató  que  o  Governo  da  Republici  venh  i  em  auxilio  desta  benemérita 
instituição,  de  accordo  com  intuitos  meus  jâ  manifestados  em  pedidos,  sobre  tal  assumpto, 
que  tenho  dirigido  ao  Ministério  da  Fazenda. 

Acompanham  três  exemplares  dos  Estatutos  deste  «  montepio  »,  para  perfeito  conho- 
€Ím}nto  de  sua  organisação. 

Ao  QUARTO  QUESITO  —  «  Si  existe  no  mesmo  estabelecimento  um  almoxarifado  com  o  res- 
peclivo  almoxarife  ;  porque  verba  é  pogo  eale  funccionario  e  qual  a  sua  fiança  »  —  re  o 
pondo  negativamente.  Não  existe  almoxarifado  na  Casa  da  Moeda.  Os  metaes,  papela- 
otvjectos  de  valor,  de  harmonia  com  o  reírulamento,  estão  sob  a  guarda  do  respectivo  the- 
soureiro.  Fam  bom  funccionamento  das  oíllcinas,  porém,  é  quo  organisou  esta  directoris 
um  serviço  interno  a  que  deu  o  nomo  de  ^Imoxarifa  .'o  (como  poderia  dar  outro  nome  qual- 
quer) com  o  llm  de  fazer  a  distribuição  de  instrumentos,  ferragens  e  outros  materiaes  de 
uso  diário,  pelas  diveis-is  offlcina.— -  ubjectoj  estes  comprados,  m  Mliante  documento  firmado 
pelo  porteiro  e  visado  por  esta  directoria.  Para  encarregar-se  desse  serviço  designei  um 
operário,  que  a  meu  ver  tem  as  qualidades  necessárias  para  bem  desempenhar  esta  tarefa. 

Ao  QUINTO  QUESITO  —  «  Si  U7n  dos  lagares  de  4^  escripturario  pôde  ser  snpprimido  sem 
prejuízo  do  serviço  da  mesma  Casa  da  Moeda  »  —  respondo  negativamente.  O  preenchi- 
mento da  vaga  que  existe  já  foi  proposto  por  esta  directoria,  de  accordo  com  as  exigên- 
cias dos  trabalhos  da  secçfio  Central,  cujo  pessoal  completo  compõa-se  apenas  de  cinco 
escripturarios,  um  flel  das  balanças,  o  thesoureiro  e  o  seu  tíel. 

Ao  SEXTO  QUESITO  —  €  Si  a  officina  de  afinação  existe  realmente  e  si  a  verba  para  ella 
consignada  tem  sido  gasta  em  serviços  concernentes  d  mesma  officina  »  —  respondo  que,  tendo 
sido  exonerado,  a  seu  pedido,  o  cidadão  que  exercia  o  logar  de  chefe  dessa  officina,  aqui 
creada  sob  a  minha  administração  e  por  proposta  desta.directoria,  o  serviço  que  competia  a 
essa  dependência  de  trabalho  passou  a  ser  feito,  provisoriamente,  na  offlcina  do  fundiç\o, 
sob  a  direcção  do  respectivo  chefe,  independente  de  retribuição  alguma,  havend.)  com  isso 
uma  economia  para  os  cofres  públicos,  ae  4:000$,  que  competiam  àquelle  chefe  annual- 
mente,  segundo  o  orçamento  vigente.  As  consignações  para  material,  uma  vez  que  o  ser- 
viço está  sendo  feito,  teem  necessariamente  sido  despendidas.  O  logar  de  chefe  não  deve 
ser  supprimido,  e  o  seu  preenchimento  só  deverá  ser  feito  quando  o  ediâcio  tiver  espaço 
que  permitta  a  installação  completa  de  todos  os  serviços  que  competem  a  essa  offleiaa. 

-Ao  SRTIMO  QUESITO  —  «  Em  gue  estado  estão  as  obras  que  se  fazem  no  edificio  da  Casa  da 
Moeda^  si  eilas  podem  ser  sustadas  e  que  desenvolvimento  pretende  dar-lhes  o  Governo  »  — 
respondo  que  as  obras  em  questão,  sob  a  immediata  tiscalisação  desta  direotoria,  estão  em 
andamento,  achando-se  jâ  convenientemente  preparado  e  occupado  um  espaçoso  compar- 
timento. Estas  obras  não  devem  ser  sustadas  attentas  as  razões  de  ordem  superior  que  as 
reclamaram,  entre  as  quaes  destacam-se  a  da  installação  completa  de  servigos  do  domínio 
das  attribuições  deste  estabeleci  me  [i  to  e  a  da  necessidade  de  espaço  para  a  montagem  de 
inachinismos  que  mandamos  vir  do  estrangeiro  e  que  se  acham  funccionando  em  legares 
acanhados,  inconvenientes  e  de  sérios  perigos  para  o  pessoal. 

Sem  estes  recursos  não  poderia,  de  modo  algum,  esta  Directoria  satisfazer  de  prorapto 
como  o  tem  feito,  os  compromissos  que  lhe  vão  augmentando,  dia  a  dia,  especialmente  na 
confecção  de  S3llos  adhesivos  e  de  formulas  de  frauquia  (trabalhos  estes  que  precisam  ser 
rodeados  de  todas  as  garantias  fiscaes)  cujo  consumo  vae  constantemente  crescendo,  como  se 
poderá  verificar  nas  tabeliãs  que  teem  acompanhado  os  relatórios  desta  Repartição  nos 
últimos  exercícios. 
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E'  pois,  um  melhoramento  indispensável,  çxigido  pelo  serviço  publico  e  de  que  se  tem 
convencido  todos  os  illustres  cidadãos,  que,  no  exercício  das  funcções  do  elevado  cargo  de 
Ministro  da  Fazenda,  tejm  visitado  a  Casa  da  Moeda  nestes  últimos  tempos. 

Ao  OITAVO  QUESITO  —  A  que  attribue  o  Ministei'io  da  Fazenda  o  de  crescimento  da  renda 
do  mesmo  estabelecimento]^  respondo  categoricamente  que  nâo  ha  decrescimento  da  renda 
desta  Repartição. 

O  desapparecimento  de  uma  grande  parcella  que  figurava  como  renda,  sob  o  nome  de 
—  Senhoreagem  da  prata— ,  ó  a  consequência  da  não  accei tacão  da  prata  para  ser  aqui 
cunhada  por  conta  de  particulares. 

A  Casa  da  Moeda  deixou,  pois,  de  receber,  mensalmente  9,86%  sobre  centenas  de 
contos  de  róis  para  que  o  Estado  nâo  continuasse  a  ser  lesado  em  cerca  de  30  Vo  que  os  pos- 
suidores do  metal  lucravam  nessa  operação.  Esta  medida  foi  proposta  por  esta  Directoria  e 
acceita  pelo  Governo  da  Republica,  em  beneficio  dos  cofres  públicos,  que  foram  iezados  em 
cerca  de  mil  e  quinhentos  contos  de  réis  (1.500:000$),  nos  exercícios  de  1887-1888  e  grande 
parte  do  de  1889,  pelos  agiotas  que  tiraram  grandes  proveitos  da  depreciação  da  prata  nos 
mercados  estrangeiros  e  das  facilidades  que  lhes  offereceram  os  Governos  do  extincto  im- 
pério, nessa  época. 

Desprezadas  as  cifras  dessa  parcella  (de  apparente  renda  do  Estado)  se  verificará  facil- 
mente que  a  renda  da  Casa  da  Moeda  tem  sempre  augmentado  na  medida  da  producção 
sempre  crescente  em  todos  os  ramos  de  seus  variados  trabalhos. 

E*  o  que  me  cumpre  informar  sobre  as  questões  constantes  do  Oflacío,  que  vos  restituo, 
da  Secretaria  da  Camará  dos  Deputados. 

Saúde  e  fraternidade.—  Ao  cidndão  Dr.  Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves,  D.  Mi- 
nistro da  Fazenda.—  Ur.  Ennes  de  Souza,  director. 

Confere,  Arthur  Ewerton, 

Está  conforme,  *S't7i?a  Portilho. 


PARECER  N.    143  —  1895 

Autorisa  o  governo  a  contractar  com  o  barão  do  Rio  Bonito  e  com  o  engenheiro  Augusto 
Ernesto  de  Figueiredo,  ou  com  quem  maiores  vantagens  offereccr,  a  construcção,  uso 
e  goso  de  um  ramal  férreo  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil  da  estação  de  Sapo^ 
pemba  d  Ponta  da  Ribeira,  na  ilha  do  Governador,  e  outros  melhoramentos,  segundo 
as  bases  que  offerece 

A'  Commissão  de  Obras  Publicas  e  Colonisação  foi  presente  o  requerimento  em  que  o 
Barão  do  Rio  Bonito  e  o  engenheiro  Augusto  Ernesto  de  Figueiredo- pedem  a  concessão  de 
um  ramal  férreo,  que  partindo  das  immediações  da  estação  ae  Sapopemba,  com  a  mesma 
bitola  da  Estrada  Central,  vá  terminar  no  logar  denominado  Ponta  aa  Ribeira,  no  extremo 
leste  da  ilha  do  Govej-nador,  por  espaço  de  quarenta  e  cinco  annos,  e  bem  assim  reque- 
rem o  uso  e  gozo,  pelo  mesmo  prazo,  de  cáes  e  docas  na  referida  Ponta  da  Ribeira. 

Além  do  ramal  férreo  entre  Sapopemba  e  a  ilha  do  Governador,  os  peticionários 
obrigam-se  a  realizaras  seguintes  obras  e  serviços;  intercallação  de  um  trilho  para  o 
serviço  das  vias  férreas  que  ella  tem  de  atravessar ;  dous  molhes  com  o  necessário  desen- 
volvimento para  atracação  de  grandes  navios,  providos  de  alpendres  fechados  e  dos  appa- 
relhos  convenientes  à  segura  atracação  e  rápido  movimento  de  carga  e  descarga ;  deposito 
de  importação  do  Estado  de  Minas  Geraes,  constituindo  o  entreposto;  depósitos  de  impor- 
tação geral ;  depósitos  de  exportação  ;  armazéns  para  commissarios  e  ensaccadores  ;  aloja- 
mentos para  os  agentes  fiscaes  e  administradores ;  obras  e  installações  accesslveis  ao 
serviço  ordinário  da  via  férrea  e  dos  molhes,  inclusive  offlcinas  de  reparação ;  alojamentos 
para  immigrantes  ;  curral  para  o  gado  importado  ;  linha  de  navegação  entre  a  ilha  do 
Governador  e  a  Capital  Federal ;  communicação  teleçraphica  e  telephonica. 

Os  peticionários  compromettem-se  mais  a  estabelecer  no  local  mais  conveniente  os 
ediâcios  necessários  ao  estabelecimento  do  entreposto  marítimo  do  Estado  de  Minas  e  os 
que  forem  necessários  ás  repartições  da  União. 

O  traçado  da  via  férrea  e  os  planos  deíinitivos  das  obras  —  as  quaes  constarão  deta- 
lhadamente de  contracto  ulterior  —  serão  julgados  e  approvados  pelo  Governo. 
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Findo  O  prazo  da  concessão  ( 45  anoos)  todas  as  obras  executadas  reverterão  para  o 
Governo,  em  perfeito  estado  de  conservação,  sem  que  os  peticionários  tenham  direito  a 
indemnisação  alguma,  ticando  salvo  ao  Governo  o  direito  de  resgatar  as  ditas  obras  em 
qualquer  tempo,  mediante  accordo  prévio. 

Para  a  via  férrea  os  peticionários  pedem  todos  os  fiivores  que  teem  sido  concedidos  a 
idênticas  emprezas,  com  excepção  de  garantia  de  juros  e  privilegio  de  zona. 

Em  relação  ao  cães  e  docas  pedem  os  favores  concedidos  para  construcção  do  cães  de 
Santos. 

A  concessão  ou  antes  as  concessões  requeridas  consultam  grandes  necessidades,  cuja 
satistáção  agora,  tardiamente,  faz  crer  que  somos  urgidos  mais  pela  fi)rça  imperiosa  das 
circumstancias  e  das  diíflculdades  accumuiadas,  do  que,  seja  dito,  pela  previdência  e  com- 
prehensão  dos  interesses  nacionaes. 

Si  assim  não  fosse,  não  teriamos  certamente  chegado  â  deplorável  crise  de  transporte 
que  tem  perturbado  e  damnificado  o  commercio  e  a  lavoura  ;  a  essa  crise  que  tem  sido  o 
maior  inimigo  da  riqueza  publica . 

Não  teriamos  assistido  a  esse  abandono  dos  mais  vitaes  interesses,  que  chegou  a  trans- 
formar o  privilegio  da  industria  de  transporte,  nas  mãos  do  Estado,  em  privilegio  do  ani- 
quilamento do  trabalho,  da  iniciativa  e  das  forças  do  paiz. 

A  lei  n.  194  A,  de  20  de  julho  de  1893,  que  creou  a  Alfandega  de  Juiz  de  Fora,  teve 
por  intuitos  muito  acertados  facilitar  as  relações  commerciaes  e  industriaes  do  grande  Es- 
tado de  Minas,  pela  prompta  e  i*apida  permuta  de  seu  labor. 

Mas  a  Alfandega  de  Juiz  de  Fora,  sem  os  recursos  de  fácil  carga  e  descarga  no  porto 
do  Rio  de  Janeiro  e  do  rápido  e  immediato  transporte  para  o  interior,  nada  absolutamente 
adiantará . 

O  digno  director  das  rendas  publicas  do  Governo  Federal,  comraissionado  pelo  Exm.  Sr. 
Ministro  da  Fazenda  para  estudar  a  organisação  ea  regulamentação  dessa  alfandega,  expõe,- 
em  circumstanciado  e  minucioso  relatório,  apresentado  a  28  de  janeiro  do  corrente  anno, 
as  medidas  que  julga  necessirias  para  o  aproveitamento  das  vautegens  da  sua  croação. 

Diz  esse  zeloso  e  intelligente  funccionario: 

A  organisação  e  regulamentação  desta  alfandega,  oflferece  embaraços  que  me  cabe  expor 
com  a  devida  minudência,  de  modo  a  habilitar  o  Governo  a  resolvel-os  com  segurança, 
salvaguardando  por  igual,  a  responsabilidade  imposta  pela  conflanç-i  que  se  me  depositou 
no  desempenho  desta  commissão. 

«  Ao  passo  que  a  Alfandega  de  S.  Paulo,  cujas  funcções  são  inteiramente  idênticas  ás 
desta  e  se  acham  em  via  de  plena  execução,  dispõe  de  um  serviço  ou  recurso  completo  para 
carga  e  doscarga  no  porto  de  Santos,  o  seu  intreposto,  perfeitamente  ajustado  às  exigências 
de  fácil  desembarque  das  mercadorias  directamente  importadas  com  aquelle  destino,  de 
armazenamento  ou  estadia  em  ediflcios  especiaes  ou  distinctos,  bem  como  de  fácil  e  rápido 
trasbordo  dos  porões  ou  dos  paquetes  e  navios  para  os  próprios  carros  e  wagoas  que  as 
teem  de  conduzir  á  repartição  aduaneira  do  interior,  em  curta  viagem  de  quatro  a  cinco 
horas,  tal  a  distancia  que  separa  Santos  de  S.  Paulo ;  a  Alfandegado  Juiz  de  Fora,  depende 
de  iguaes  elementos  no  littoral  do  Rio  de  Janeiro  (de  fácil  desempenho  e  reduzida  despeza) 
como  é  de  mister,  nada  absolutamente  tem  que  lhe  proporcione  o  goso  dos  proventos  que  a 
sua  creação  facultara  harmónica  com  os  grandes  interesses  que  o  considerável  commercio 
importador  do  interior  de  Minas  Geraes  exige  e  sou  o  primeiro  a  conhecer. 

Analysemos,  pois,  os  justos  termos  destes  conceitos. 

Situação  dos   recursos    aduaneiros  no  littoral  do  Rio  de  Janeiro,  ao 

alcance  do  Governo 

Creada  essencialmente  a  Alfandega  de  Juiz  de  Fora  para  realisar  o  serviço  de  impor- 
tacão  directa,  que  o  commercio  de  Minas  Geraes  exige,  fugindo,  portanto,  ás  contingências 
dos  despachos  de  consumo  na  Alfandega  do  Rio,  e,  em  seguida  ao  do  desembaraço  e  enca- 
minhamento para  o  interior,  ô  forçoso  reconhecer  a  impeiiosa  necessidade  de  se  imprimir 
a  deyida  celeridade  áquelle  serviço,  dotando-o  dos  elementos  imprescindíveis ;  taes  são: 

P,  recursos  de  fácil  descarga  nos  ancoradouros  para  as  mercmorias  importadas  com 
destino  directo  a  Juiz  de  Fora,  consoante  os  seus  manifestos  e  documentos  de  origem 
^conhecimentos,  facturas,  indicações,  consulares,  etc,  etc.) ; 
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2\  rápido  encaminhamento  para  o  interior,  attendendo-se  sobrelmlo  á  natureza  de 
mercadorias  de  certas  classes  da  tarifa  que  exigem  a  menor  estadia  possivei  nos  entrepostos 
6  vehiculosde  trasbordo. 

Pois  bem,  para  o  primeiro  caso,  carecemos  no  littoral  de  um  posto  aduaneiro  especial  — 
Entreposto  publico  —  na  mais  estreita  aííiiiidade  com  a  Estrada  do  Ferro  Central  do  Brazil 
ou  com  outra  qualquer  que  se  destine  a  Juiz  de  Fora,  ailm  de  serem  recebidos  e  encaminhadcísi 
em  seguida  os  volumes  dtis  mercidorias  importadas ;  pois,  ó  claro  que  todo  e  qualquer 
trafegamen to,  deposito  ou  estadia  no  mar  ou  em  terra  conquista  ónus  que  taes  serviços 
aliás  muito  justamente  impõe,  além  de  prejuízos  que  repetidos  irasbodos  occasionam  ainda 
a  mercadorias  de  melhor  embalagem. 

Para  o  bom  e  completo  desempenho  de  semelhante  serviço  nílo  temos  no  littoral  do 
bahia  do  Rio  de  Janeiro  recurso  algum  especial  de  que  se  possa  lançar  mão,  quando, 
entretanto,  jà  se  acha  em  coustruçção  o  respectivo  ediflcio  em  Juiz  de   Fora. 

Convém  notar  :  isto  se  restringe  simplesmente  ao  local  especial  do  littoral,  onde  se 
pôde  ou  deve  estabelecer  o—  Entreposto  i)ublico  —  ;  porquanto,  com  referencia  a  armazéns, 
pontes  ntensiá,  etc,  etc,  inteiramente  adaptados  a  um  regular  desempenho  de  tão 
importante  serviço  aduaneiro,  tal  qual  deve  ser  o  de  importação  directa  de  Minas  Geraes, 
reputo  iusufflclento  quanto  ahi  existe  e,  sobretudo,  mal  disposto  àquelle  Ôni. 

Insufflcientes  ató  para  o  privado  serviço  das  mercndorias  já  despachadas  na  alfandega 
para  consumo,  que  om  avultada  cópia  se  destinam  ás  diíT^reutes  zonas  servidas  pela  nossa 
principal  estrada  ferro,  como  também  para  os  productos  que,  na  força  da  safra,  dalli 
derivam  na  razão  directa  da  immigraçâo  estabelecida  nos  últimos  tempos  em  os  Estado» 
sarrvidos  por  ess.i  poderosa  via  de  transporte  e  se  accumula  nas  dependências  da  Central,  e 
bem  de  ver  que,  nos  rostrictos  termos  dos  recursos  actuaes,  não  ó  possivei  utilsarmo-nos 
dos  armazéns  da  Estação  Marítima  para  o  recebimento  das  mercadorias  de  iimportação 
directa  sem  maior  gravame  para  o  movimento  da  Estr.\da  de  Ferro  Central. 

Nem  se  supponha  tâo  pouco  que,  diminuída  a  quantidade  das  mercadorias  que  transitam 
jà  despachadas  para  consumo,  em  consequência  da  que  pôde  ou  deve  ser  receDida  e  enca- 
minhada distinctamente  para  Juiz  de  Fora,  como  exigo  o  regulamento  das  alfandegas,  se 
possa  manter  um  serviço  regular  nessas  dependências  ;  porquanto,  é  por  demais  sabido  que 
são  ellas,  desde  tempo  atrás,  reputadas  por  demais  esa\ssns  pura  o  privado  serviço,  ti  es 
os  reef^.lamos  incessantemente  accentuados  pela  imprensa  diária  e  pelos  representantes  do 
commercio  importador  e  expeditor  e  está  na  consciência  publica. 

Desenvolvimento  dp3  reoursos  actuaes  dos  armazéns   da 

Estação  Marítima 

I 

Pelas  diligencias  a  que  procerli,  ao  principio  só,  e  depois  em  companhia  do  digno 
engenheiro-chete  da  linha,  Sr.  Dr.  Andrade  Pinto,  penso  que  algum"  desenvolvimento  se 
pôde  dar  aos  recursos  actuaes  da  Estação  Marítima,  no  que  interessa  aos  seus  ormazense 
depósitos,  dando-se  já  aos  alludidos  ediftcios  de  alvenaria  mais  um  pavimento,  tri plica ndo-se 
assim  a  sua  arca  básica,  tal  a  segurança  da  sua  construcção,  que  ainda  se  salienta  pelo 
poder  das  fortes  columnas  de  ferro  que,  no  interior,  sustentam  o  travejamento  dos  soalhos, 
por  sua  vez  muito  unido  e  reforçado. 

Uma  bateria  de  guindastes  hydraulicos,  ajustada  ao  movimento  das  plataformas  ou 
estrados  que  já  alli  existem  e  se  communicam,  atravez  das  aberturas  adredes  feitas,  com  os 
pavimentos  superiores,  me  parece,  poria  remate  às  necessidades  de  grande  alcance  que  as 
circumstancias  actuaes  impõem  com  real  economia  e  proveito  para  o  serviço  de  que  se  trata. 

Antes  de  proseguir,  me  seja  licito  accentuar  que  o  desenvolvimento  da  producção  em 
toda  zona  interior  dos  três  grandes  Estados  (Rio,  S.  Paulo  e  Minas),  servida  pela  Kslrnda 
de  Ferro  Central  do  Brazil,  ro^MStra  cada  anno  um  accumulo  tal  de  carg-a,  de  passag-eiros, 
de  bagagens,  etc,  etc,  que  faz  escassear  hoje  os  meios  de  attender  as  justas  exigências 
do  desenvolvimento  da  riqueza  publica  dessa  grande  parte  do  paiz,  uma  uberosa  região 
atravessada  pela  ferro-via  Central,  onde  o  povoamento  do  solo,  que  farta  iramigraç«'ío,  estabe- 
lecida nos  últimos  ann^,  detn'mina,  tem  avolumado  os  algarismos  da  nossa  estatística. 

Em  taes  condições  pois,  é  forçosose  reconhecer  que:  a  Estação  Marítima,  nas  condições 
em  que  sa  acha,  não  tem  recursos  para  o  completo  desempenho  do    seu  privado  serviço  e 
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menos  ainda  para  o  de  uma  importação  directa  ou  antes  de   serviço  de  transito  adnaineiro, 
pois  trata-;e  de  mercadorios  sujeitas  a  direitos  rtscaes destinados  á  Alfandega  de  Juiz  de  Fora». 

A  meu  ver,  é  tão  acanhada  a  área  de  que  dispõe  essa  estação,  que  não  ha  onde  ieva:»- 
tar-se  novos  edificios  ou  especiaes  depen<iencias,  porquanto  a  ca«ja  hido  6e  esbarm  eom 
propriedades  de  dominio  particular  que  embaraçauí  semelhante  alvitre. 

No  emtauto,  o  distincto  engenheiro  director  da  Rstrada  de  Ferro  Central,  o  Exin.  Sr.  raa-- 
rechal  Jardim,  com  quem  conrerenciei  mais  de  uma  vez  e  bem  conhece  o  presente  relatCM-io, 
acredita  que  talvez  se  possa  obter,  ao  meno?,  o  desenvolvimento  de  um  dos  i^^alpòesou  mesmo- 
dos  ediflcios  de  alvenaria  ,  prolongando-se  até  ás  raias  da  Kstação  Maritiiiia. 

A  solução  deste  problema,  pois, depende  de  elementos  que  escixpani  à  niinlia  competência  e 
só  pôde  ser  obtida  por  aquelle  conspícuo  cidadão  ou  do  melhor  modo  que  ao  «^-overuo  parecer. 

Transporte  terrestra  entre  o  littoral  e  Juiz  de  Fora 

Aproveitadas,  por  aquelle  modo,  as  dependências  da  Estnção  Marítima  pnra  descjiríçri 
e  armazenamento  das  mercadorias  de  importação,  temos  que  apreciar  as  condiçíies  oin  que 
se  desempenha  o  seu  transporte  nas  circusnstancias  actuaes  para  o  interior  de  Miaisv 
assumpto  este  que  interessx  sobremodo  a  Alfandeíra  de  Juiz  de  Fora. 

O  traçado  ou  percurso  da  Estrada  de  Ferro  Central  obriga  presentemente  o  transito  entr» 
aquella  estação  e  Juiz  de  Fora  pela  Central,  on'.le  te  realizam  as  manobras  que  o  importante 
movimento  da  viação  exige  e  interessa  os  diversos  centros  consumidores  e  pioducloi^í^. 

E'  intuitiva  a  inconveniência  que  dahi  resultará  ao  serviço  íisiíal,  tornando-o  depen- 
dente de  uma  série  de  circumstancias  que  o  regimen  do  trafego  terrestre  impOe  e  ag^^rax  a-s© 
pelo  concurso  da  importação  directa,  quando  ô  sabido  e  repito,  jà  não  &ão  uniplo-*  cb 
recursos  materiaesde  que  dispõe  a  estrada  de  ferro  para  o  serviço  privado  que  desempenha 
entre  aquelles  pontos. 

Dahi,  pois,  a  necessidade  de  se  desviar  o  serviço  aduaneiro  da  estação  cenlral  tfe- 
modo  que  o  movimento  ou  transito  se  faça  directamente  da  listação  Marítima  pai-a  a^ 
Alfandega  de  Juiz  de  Fora  entre  o  tunnel  u.  2,  que  demora  no  morro  do  Livramento,  o  a 
linha  central,  que  passa  ao  lado  da  rua  do  General  Pedra,  isto  é,  entre  a  Gambò  i  e  S.  Dio^^-o. 

Este  desvio,  que  mede  cerca  de  360  metros  de  extensão,  cujas  obras  de  linha,  propna-» 
mente  ditas,  nãooíTerecem  difflculdades  de  maior  valor,  depende,  no  emtanto,  iie  particular 
apreço,  por  isbo  que  atravessará  propriedades  de  dominio  particular,  taes  as  que  deiiioratm 
nas  ruas  da  America  e  da  Providencia. 

Na  primeira  dessas  ruas  o  projectado  desvio  apanhará  os  quintaes  das  casas  ns.  lfiC\ 
l68,  170,  174  e  176  e  as  próprias  casas  aliâá  de  mediocre  coustrucção,  de  ns.  178,  180» 
182,   159,    161    e   163. 

Na  segunda  rua  —  a  da  Providencia,  colherá  as  casas  de  ns.  46,  48,  73,  75  e  77. 

Este  alvitre  ou  projecto  de  desvio  na  citada  região  entre  a  Estação  Matitiniu  e  a  d? 
S.  Diogo,  evitando  a  Central,  me  cumpre  declarar,  é  assumpto  já  resolvido  polo  dt^ci-eto 
n.  1120,  de  28  de  novembro  de  1892,  que  approvou  os  planos  organisados  pela  flirecíonu  da 
estrada  de  ferro  e  acabo  de  aprecipr  nos  escriptorios  dessa  repartição  sob  o  concurso  dus 
dignos  Srs.  directores. 

Serviram  de  base  aquelle  decreto  os  estudos,  planos  e  orçamentos  de  12  de  julho  do  dito 
anno  de  1892,  cujos  algarismos,  é  bem  de  ver,  soífrem  hoje  as  alterações  quo  as  nos$a:> 
condições  económicas  e   o  valor  da   riqueza  publica  proporcionam,  nem  ha  que  estranhai r. 

Assim,  apreciados  os  recursos  de  que  dispomos  presentemente  e  de  quanto  aiiula  Ssí 
torna  de  mistor  para  o  bom  serviço  aduaneiro  de  Juiz  de  Fora,  que  Interessa  do  perlo  a^ 
nossas  rendas  pnblicas  e  ao  importante  commercio  do  Estado  de  Mirjas  Geraos,  passo  a 
indicar  outros  meios  de  se  tornar  viável  aquelle  serviço,  habilitando  o  Governo  ao  julga- 
mento seguro  do  assumpto  do  que  se  trata  e  implica  com  a  execução  da  lei  n.  194  a,  do 
xO  de  julho  do  anno  âudo. 

Outros  recursos  adaptados  ao  serviço  da  Alfandega  de  Juiz  de  Fora 

Como  já  accentuei,  o  movimento  aduaneiro  de  Juiz  de  Fora  depende  essencialmente 
do  seu  entreposto  no  littoral,  e,  apreciados  como  íicarani  os  elementos  de.que  se  dispõe  buje 
e,  por  igual,  o  desenvolvimento  impi»escindivel  quo  se  carece  imprimir  aos  recurso»  em 
acção,  apresentarei  os  alvitres  que  o  apreço  do  assumpto  me  suggere,  após  repetida» 
diligencias  e  madura  reflexão. 
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Si,  porventura,  o  que  não  ô  justo  esparaiv  for^  obltada  a  execução  do  citado  decreto 
n.  1128,  e  menos  ainda  desattendida  a  necessidade  de  sedar  á  Estação  Maritima  o  des- 
envolvimento de  seus  armazéns  e  o  prompto  e  fácil  auxilio  dos  elevadores  hydraulicos, 
restará  ao  Governo,  sob  prévio  accordo  com  o  do  Estudo  de  Minas,  adquirir  no  iittoral  do 
Rio  de  Janeiro  e  na  zona  da  Gamboa  uma  área  onde  estabelecer  o  entreposto  com  as 
suas  pontes,  guindastes,  utensilios,  etc,  apropriados  à  carga  e  descarga,  armazenamento 
das  mercadorias  de  importação  destinadas  a  Juiz  de  Fora,  consoante  os  preceitos  do 
regulamento  das  alfimdegas,  bem  assim  ao  serviço  de  exportação,  concentrando  desfarte 
todo  o  serviço  mineiro,  como  tanto  convém  à  administração  publica. 
• •••...•..,.•...•.••••.•,•.•.•.•... •.•.••■•••• ••.•••••••.••••, 

Concentrados  o  serviço  aduaneiro  e  acção  fiscal  em  uma  zona  de  propriedade  do 
governo,  com  assignalada  vantagem  e  economia,  dotava-se  por  ignal,  a  Estrada  de  Ferro 
Central  com  importantes  recursos  ;  de  que  a  meu  ver  ella  não  pôde  nresciodir,  taes  as 
condições  ^m  que  se  dssobriga  com  notável  esforço  aliás  desse  accumulo  de  importação  e 
exportação  que  cida  dia  mais  se  desenvolve  e  para  alli  converge  como  é  de  publica  notorie- 
dade. 

Os  alvitres  que  ahi  ficam  já  foram  apreciados  pelo  digno  Sr.  marechal  Dr.  Jardim, 
director  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  e  lhes  mereceu  approvação  e  presumo  que 
a  competência  que  tanto  o  distingue  dará  completa  solução  a  este  importante  assumpto, 
digno  do  patriotismo  do  governo. 

Ao  que  me  consta^  um  importante  projecto  destinado  a  ligar  o  ancoraduro  da  bahia  do 
Rio  de  Janeiro  a  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  enlre  a  região  deo  Sapopemba  e  a  ilha 
do  Governador,  ja  foi  apresentado  ao  Governo  e  mereceu  apreço  do  nosso  parlamento. 

Como  é  fácil  de  se  comprehender,  ii-so  traria  certa  bomma  de  recursos  inteiramente 
novos,  tanto  para  o  trafego  do  porto,  onde  se  estabeleceria  um  especial  ancoradouro,  im- 
primindo-se,  portanto,  nova  feição  aos  serviços  aduaneiros  e  conveniências  do  commercio, 
compatível  com  o  desenvolvimento  de  nossa  riqueza  publica,  de  que  é  o  empório  a  praça  do 
Rio  da  janeiro,  como  ainda  com  relação  ao  nosso  systema  de  communicação  por  via  terrestre 
para  o  interior  do  paiz,  tal  a  vantagem,  me  parece,  de  um  novo  traçado  subJisiario  da 
grande  e  extensíssima  artéria  que  se  interna  a  tão  remotas  regiões  dos  estados  confinantes 
e,  por  isso  mesmo,  exige  novos  elementos  de  acção  para  libertar-se  do  accumulo  de  cargas 
edas  difflculdades  que  a  própria   viação  offerece  boje. 

Não  cabe  aqui,  nos  estreitos  moldes  deste  relatório,  entrar  em  detido  apreço  de  um 
assumpto  que  exige  locubrações  especiaes  e,  sobretudo,  particular  competência  ;  por  isso, 
referindo  simplesmente  o  caso,  offereço  ensejo  de  se  ajuizar  de  mais  um  alvitre  em  prol  das 
communicações  entre  o  Iittoral  e  o  interior  de  Minas  que  se  prende  á  Alfandega  de  Juiz  de 
Fora,  portanto,  e  traria  excepcionaes  vantagens. 

A  Alfandega  de  juiz  de  Fora,  creada  pela  citada  lei  e  à  qnal  já  o  decreto  n.  1748  de 
julho  do  correate  anuo  deu  o  respectivo  pessoal  que  se  acha  em  exercício  por  ahi  algures, 
depende,  antes  de  tudo,  como  é  bera  sabido,  do  próprio  edificio  em  que  tem  de  funccionar,  o 
qual,  segundo  penso  só  poderá  ser  concluido  em  fim  do  anuo  vindouro. 

Em  tal  período,  portanto,  poder-se-ha  resolver  as  difflculdades  que  aqui  ficam  expostas, 
as  quaes,  é  forçoso  reconhecer,  deveriam  ter  actuado  na  idéa  de  sua  creação  e  precedido  a 
construcção  de  edificio  em  Juiz  de  Fora,  constituindo  assim  as  diligencias  iniciaes  interes- 
santes da  fundação  de  semelhante  alfandega. 

Infelizmente  isso  nãosuccedeu. 

Tendo  por  principal  justificativa  aquella  lei  os  entraves  e  liames  do  processo  e  serviço 
fiscal  no  porto  do  Rio  de  janeiro,  a  complexidade  de  circumstancias  que  impediam  o  prompto 
desembaraço  encaminhamento  das  mercadorias  destinadas  ao  Estado  de  Minas ;  as  reaes 
vantagens  que  um  commercio  mais  directo,  si  ó  possível  assim  considerar-se  o  do  transito  qus 
se  vai  estabelecer,  facultaria,  dever-se-hia  ter,  desde  logo,  cogitado  dos  meios  de  dar  prompte 
fi^anquia  aos  carregamentos  procedentes  do  exterior  nos  paquetes  previlegiados  que  nãa 
admittem  tardança,  nas  embarcações  de  longo  curso  de  pesados  fretes  e  custosas  estadiao 
marítimas  de  ancoradouro  e,  finalmente,  nos  meios  de  realisar  o  recebimento,  mesmo  prós 
visorio,  mas  rápido  e  seguro,  das  mercadorias  destinadas  directamente  à  Alfandega  d-k 
Juiz  de  Fora,  sob  pena  de  serem  annullados  os  intuitos  de  sua  própria  creação. 

Apreciadas,  pelo  modo  que  ahi  ficam  expostas,  todas  as  circumstancias  que  interessam 
á  Alfandega  de  Juiz  de  Fora,  sujeitei  o  presente  relatório  ao  critério  do  digno  Sr.  jjre- 
dente  do  Estado  de  Minas  Geraes  e  de  seu  secretario  de  finanças,  em  conferencias  especiaes 
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nos  dias  16  6  17  do  correate,  ^  Ouro  Profo,  wosjua^s  já  havia  offerecído  o  regulamento 
da  Alfandega  de  S.  Paulo,  2^  cv^re^mfi1^f.^^iiUtsmutandis,  tem  de  obedecer. 

De  pleno  accordo  se  manirástíífám''SiriitèHa8  dignas  autoridades,  com  os  conceitos  e 
alvitres,  que  venho  de  expender,  soi)ro  a  iiatureza  das  diífícaldades  que  se  antolham  á  boa 
execução  do  serviço  aduaneiro  no  littoral  do  Rio  de  Janeiro  e  na  viação  terrestre,  depen- 
dentes todos  dos  recursos  extraordinários  já  descri ptos  o  propostos,  os  quaes  escapam  a 
aoçio  privada  do  Poder  Executivo  :  porquanto,  é  bem  sabitlo  que  ao  legislador  compete  a 
decretação  dos  meios  de  levar-se  a  termo  as  grandes  obras  e  serviços  aliudidos,  após  os 
estados  e  diligencias  que  os  devem  preceder  por  iniciativa  combinada  dos  ministérios  da 
Fazenda  e  Industria,  os  quaes,  por  ultimo,  devem  servir  de  base  também  à  resolução  do 
Governo  de  Minas  Geraes,  aíim  de  tornar-se  effectiva  a  lei  n.  194  A,  de  20  de  julho 
de  1893. 

Relações  commerciaes,  interesses  de  toda  ordem  económica,  social  e  politica,  estabele- 
cidos e  mantidos  durante  alguns  séculos,  como  os  que  [trondem  Minas  ao  liio,  não  se 
rom{)i3m  de  improviso,  maxime  quando  se  lhe  interpõe  a  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil  com  a  sua  escassez  de  recursos,  di,i>rna  de  lastima.  * 

Em  junho  de  1891  os  fazendeiros  levantaram  suas  queixas  contra  a  morosidade  do 
transporte  de  café  das  estações  do  interior  para  o  nosso  mercado,  do  que  resultou  prejuízos 
sensíveis,  mas  agora  chegou  a  vez  dos  exportadores,  e,  com  effeito,  pareceu  por  algumas 
semanas  que  nem  podia  o  café  chegar  ao  mercado,  nem,  uma  vez  aqui  chegado,  ser 
embarcado. 

Felizmente  essas  dificuldades  foram  desapparecendo  pouco  a  pouco,  mas  foi  necessário 
perrattir  o  embarque  de  café  nos  domingos  edias  feriados  para  se  conseguir  este  resultado. 
A  incerteza,  occasionada  pela  demora  dos  embarques,  restringiu  em  muito  as  transacções  do 
mez  de  julho  ea  existência  augmentou  rapidamente.  * 

Os  transtornos  causados  ao  commercio  do  Rio  pelasdirBculdades  do  despacho  des  merca- 
dorias para  o  interior  pela  Estrada  de  Ferro  Central,  e  os  prejuízos  provenientes  dessas 
difficuldades,  occuparam  seriamente  a  attenção  geral.  Seja  qual  for  a  causa,  o  serviço  do 
trafego  chegou  a  um  ponto  quasi  desespei^ador. 

Que  o  Governo  seja  obrigado  a  reembolsar  os  interessados  pelos  prejuízos  soffrldos, 
parece-nos  acto  de  mera  justiça,  pois  a  demora  de  dous  mezes  em  conceder  os  meios  neces- 
sários para  rehabilitar  a  estrada  só  provêem  da  própria  legislatura. 

Também  tevantou-se  durante  o  anuo  a  questão  das  tarifas.  O  augmento  do  custo  do 
combustível,  o  dos  salários,  que  se  tornou  necessário,  pelo  encarecimento  de  todos  os  artigos 
de  consumo,  e  o  de  outras  despezas,  impuzeram  a  necessidade  de  rever  as  tarifas,  e  depois 
de  consultar  os  peritos  do  Club  de  Engenharia,  o  Sr.  ministro  decidio  adoptar  uma  tarifa 
movei,  que  acompanhasse  as  variações  do  mercado  de  cambio. 

Esta  medida  nos  parece  plenamente  justiçada  ;  o  augmento  no  valor  de  um  só  artigo, 
o  café,  tornou  os  fretes  desproporcionaes. 

Dos  transtornos  surgiram  vários  projectos  tendentes  a  prevenir  futuras  dííficuldades, 
porém  quasi  todos  igualmente  tendentes  á  reducção  da  renda  da  Estrada  de  Ferro 
Central . 

Foi  proposta  pelo  Sr.  Senador  Christiano  Ottoni  a  encampação  da  estrada  de  ferro 
de  Petrópolis  '.  que  prolongada  até  a  estação  de  Entre  Rios  da  Eistrada  de  Ferro  Central, 
serviria  como  linha  auxiliar  desta  estrala. 

A  renda  da  Estrada  Central  devia  ter-se  resentído  muito  com  a  interrupção  do 
trafego.  Sabemos,  por  exemplo,  que  se  fretaram  navios  para  transportar  para  o  porto  de 
Santos  mercadorias  que  seguiriam  pela  Estrada  si  não  houvesse  a  interrupção . 

Queira  Deus  que  as  occurrencias  do  anno  passado  não  se  repitam,  pois  podemos  asse- 
verar que  em  mais  de  uma  occasião  a  interrupção  do  trafego  ameaçou  a  praça  com  uma 
verdadeira  crise. 


•  Alfandega  de  Juiz  ãe  Fora  :  —  Relatório  apresentado  ao  Exm.  Sr.  Ministro  da  Fazenda 
Dr.  Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves,  sobre  a  organisação  e  installação  da  Alfandega  de  Juiz  de 
Fora,  por  Luiz  R.  Cavalcinti  de  Albuquerque,  director  da5  Rendas  Publicas  do  Thesouro 
Federal,  1895. 

•  Retrospecto  commercial  do  Jornal  do  Commercio  de  1891,  pag.  23. 

•  Esboço  histórico  da»  estradas  de  ferro  do  Brazil  por  C.  B.  Ottoni,  1866,  pag.  13.  As  estradas 
4e  ferro  em  i879  pelo  engenheiro  F.  P.  Passos,  1880  pag.  i«  Dxario  Official  de  18  de  abril  de  1882. 
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Não   foi  somente  no  Rio    qae   houve  transtornos  de  trafego.    Em  Santos   as  queixas 
foram  também  sérias. 

Reconhecendo  a  necessidade  de  melhorar  o  serviço  entre  o  porto  de  Santos  e  o 
interior  do  Estado  de  S.  Paulo,  o  Governo,  depois  de  procurar  entender-se  com  a  Com- 
panhia S.  Paulo  a  Jundiahy,  concedeu  às  Companhias  Sorocabana  e  Mogyana  o  privilegio 
de  prolongar  suas  linhas  até  ao  referido  porto.  Calorosa  discussão  surgiu,  na  qual  a 
Companhia  Ingleza  não  levou  a  melhor,  mas  emiim  o  decreto  de  18  de  dezembro  sanc- 
cionou  a  lei  autorisando  o  Governo  a  chegar  a  um  accordo  com  a  Companhia  de  São 
Paulo  a  Jundiahy,  e  é  de  suppor  que  resultarão  concessões  mutuas  em  beneficio  geral. 
No  entretanto  as  companhias  Sorocabana  e  Mogyana  estão  adiantando  seus  prolonga- 
mentos.» * 

Além  das  estradas  de  ferro  Mogyana,  Sorocabana  e  a  nova  Ingleza,  S.  Paulo  trata 
ainda  de  construir  a  linha  que  partindo  do  porto  de  S.  Sebastião,  dirige-se  ás  divisas  de 
Minas.  Comprehendo  as  difflculdades  com  que  hade  luctar  a  empreza  que  incumbir-se  de 
levantar  avante  esse  grandioso  commettimento,  aquelle  prospero  e  âorescente  Estado 
concede-lhe  não  só  garantia  de  juros,  mas  também  subvenção  kilometrica  nos  trechos  de 
mais  difflcil  construoção:  é  uma  despeza  largamente  reproductiva,  que  grandes  serviços 
prestará  a  S.  Paulo  e  a  Minas. 

As  reclamações  contantes  contra  o  serviço  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil, 
culminarão  em  uma  reunião  om  2  do  novembro  na  Intendência  Municipal,  quando  em 
termos  ásperos  a  direcção  da  Estrada  foi  criticada.  * 

Não  é  necessário  insistir-se  mais  sobre  às  dificuldades  com  que  lucta  a  Central  para 
dar  vasão  ao  trafego    dos  Estados    a  que  serve. 

Tudo  o  que  se  disse,  ha  annos,  sobre  a  construcção  do  ramal  para  a  Estação  maritima 
da  Gamboa  pode-se  dizer   do  projectado  ramal  de   Sapopemba  à  ilha  do  Governador. 

Teem  sido  apresentados  alguns  alvitres  *  para  debellar-se  a  crise  de  transportes  mas 
nenhum  delles  attiuge  ao  seu  objectivo  como  o  de  que  se  trata  actualmente:  da  Ponte 
da  Ribeira  a  Sapopemba. 

«  Mal  comprehendo  o  futuro  da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II,  disse  o  Sr.  senador 
Christiano  Ottoni,  quem  lhe  der  por  termo  e  centro  um  espaço  que  não  poderá  engran- 
decer-se  além  de  um  limite  circumscripto  e  previamente  assignalado.  Seria  o  mesmo 
que  envolver  em  circulo  de  ferro  a  cabeça  de  um  gií?ante  adolescente  e  esperar-lhe  o 
desenvolvimento  do  corpo  e  das  faculdades,  vedaníio  o  alargamento  proporcional  do 
craneo.  > 

'Em  relação  ao  primeiro  projecto,  para  construcção  do  ramal  entre  a  estação  do 
Campo  e  a  praça  da  Prainha,  assim  se  exprimia  o  finado  commendador  Mariano  Procopio 
Ferreira  Lage,  em  seu  relatório  do  anno  de  1870: 

«  Si  acaso  não  for  prolongada  a  linha  desta  estrada  até  ao  littoral,  para  realização 
do  projecto  de  uma  estação  maritimíi,  tão  indispensável,  será  impossível,  dentro  de  um 
prazo  pouco  remoto,  acompanhar  o  incremento,  sempre  crescente,  do  trafego,  por  não 
haver  na  estação  da  Corte  e  em  suas  dependências  espaço  sufficiente  para  receber  os 
géneros.  » 

«  Nem  os  armazéns  existentes,  nem  os  novos  que  se  estão  construindo,  nem  os  que 
se  projectam  construir,  e  que  vão  occupar  todo  o  espaço  disponivel  da  dita  área,  teem 
capacidade  para  receber  as  car;^as  e  facilitar  as  descargas,  principalmente  nos  annos  de 
grande  colheita  de  café.  Para  ppoval-o,  bastará  allegar  que  já  actualmente  se  está  dando 
o  caso  de  ficarem  sessenta  e  mais  wagons  carregados,  por  não  haver  onde  recolher  as 
cargas,  não  obstante  ter  sido  a  estadia  reduzida   a  48  horas.  » 

<< mezes  ha  em  que  só  a  exportição  reclama  cerca  de  700  matros  de  plata- 
forma, como  aconteceu  em  novembro  do  anno  passado. 


*  Retrospecto  de  1892  pag.  8  e  21. 
«  Idem  de  1804,  pag.  5. 

*  Em  1832  foi  discutido  na  cambra  e  no  s^^n.i  lo  um  desses  projocbos,  q  i^i  cahiu  naiiualla  casa 
doCmgpeíso,  sendo  energicamente  impugnado  p?la  imprensa  e  por  alguns  senadores. 

A  mencionada  proposta  não  dava  a  essa  questão  a  solução  que  tinha  em  vista  o  seu  sigiatario» 
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<  Aproveitando  todas  as  nesgas  de  terreno  da  estação  central,  em  que  ó  possível 
«edificar  armazéns,  attingir-se-ha  a  extensão  de  780  metros,  poaco  mais  oa  menos.  Ora, 
deduzindo  desta  totalidade  240  metros,  indispensáveis  para  o  movimento  de  importaçSo, 
ficam  apenas  540  para  a  exportação,  isto  é,  160  metros  menos  do  que  o  necessário  no 
presente  para  os  productos  das  grandes  safras  de  café. 

Em  princípios  de  1872  foi  submettida  ao  Governo  Imperial  uma  proposta  de  vários 
engenheiros,  capitalistas  e  negociantes  para  construcção  de  um  entreposto  de  cafó  e 
estação  maritiraa  na  Prainha,  com  ponte  sobre  o  mar,  ligado  á  estação  central  da  Estrada 
de  Ferix)  D.  Pedro  11  por  um  ramal,  que  seria  assentado  sobre  viaductos  desde  a  rua  de 
SanfAnna. 

Alguns  annos  mais  tarde  dizia  o  meu  antecessor,  em  seu  relatório  de  1875 :  «  Dos 
quadros  annexos  vê-se  qual  o  augmento  que  tem  tido  o  serviço  de  mercadorias,  as  quaes^ 
em  sua  quasi  totalidade,  são  recebidas  na  estação  da  Corte,  onde  a  insufficiencia  de 
armazéns  e  de  espaço  indispensável  para  manobras  e  exame  dos  trens  impede  que  este 
importante  serviço  seja  feito  como  é  de  mister . 

«  Urge  tomar  providencias  no  sentido  de  augmentar  as  proporções  dessa  estação, 
•construindo-se  novos  armazéns  e  commodos  para  installação  dos  diversos  serviços  e  do 
trafego,  manobras,  etc;  parecendo-me  que  para  tal  fim  o  terreno  que  melhor  se  presta 
é  o  coraprehendido  entre  o  leito  da  estrada  e  a  rua  do  General  Pedra,  desde  a  rua  da 
America  até  aos  terrenos  da  tracção  em  S.  Diogo.  » 

Si  em  1870,  quando  a  massa  total  dos  transportes  durante  o  anno  attingia  apenas  a 
152.000  toneladas  ou  cerca  de  10.300.000  arrobas,  e  o  movimento  diário  nos  mezes  de 
maior  aflluencia  de  mercadorias  pouco  excedeu  a  400  toneladas,  a  administração  da 
estrada»  lutava  com  sérios  embaraços  para  dar  vasão  aos  transportes,  reconhecendo  que  a 
principal  dilíiculdade  provinha  de  falta  de  espaço  na  estação  aa  Corte  para  a  manobra  e 
prompta  descarga  dos  trens;  si  em  1875,  depois  de  construidos  novos  armazéns  e  de 
esgotada  toda  a  área  disponível  para  tal  tim,  quando  o  movimento  diário  de  mercadorias 
nos  mezes  de  maior  trafego  nunca  attingiu  a  900  toneladas,  tanto  de  exportação  como  de 
importação,  maiores  embaraços  ainda  encontrou  a  administração  para  satisfazer  às  justai 
reclamações  da  lavoura  e  do  commercio,  tudo  por  falta  de  accommodações  próprias  e 
sufficientes  para  o  recebimento  e  descarga  dos  genoros  e  manobras  de  trens  na  estação 
central ;  si  tal  foi  o  estado  de  cousas  naquella  época,  é  fácil  comprehender  quaes  os 
embaraços  com  que  teve  de  arcar  a  actual  administração  para  receber  e  expedir  no 
mesmo  limitado  espaço,  sem  augmento  siquer  de  mais  uma  pollegada  de  terreno,  cerca 
de  1.300  toneladas  diárias  de  mercadorias  em  alguns  dias  dos  mezes  de  setembro  e 
outubro  últimos,  quando  a  elevação  do  preço  do  café  no  mercado  da  Corte  convidava  os 
fazendeiros  a  remetterem  a  maior  somma  possível  de  seus  productos. 

Todos  reconhecem  o  mal,  e  o  remédio  para  sanal-o  foi  indicado  desde  que  se  começou 
a  construir  a  estrada. 

Entretanto,  nada  até  hoje  tinha  passado  de  projecto  e  de  algumas  desappropriações 
para  leval-o  a  effeito  ! 

Do  gií^ante  adolescente,  a  qu3  com  tanta  propriedade  alludiu  o  Sr. conselheiro  Christiano 
Ottoni,  cresceu  o  corpo  e  estender am-se  os  braços,  mas  o  craneo  alli  ficou  envolto  em 
estreito  circulo  de  ferro,  que  acanha-lhe  o  desenvolvimento  das  faculdades. 

O  moderno  Briareu,  a  que  deram  forma  e  vida  os  génios  de  Stephenson  e  de  Séguin, 
escalou  as  serras  do  Mar  e  da  Mantiqueira,  alongou  seus  braços,  de  um  lado  até  as  aguas 
do  Piracicaba  e  tio  Mogy-guassú,  no  centro  até  as  vertentes  do  Rio  das  Mortes,  e  do  outro 
lado  ató  as  margens  do*  Pomba. 

Com  seu  sopro  ardente  e  vivificador  animou  o  trabalho,  fez  remoçar  as  terras  cansadas, 
imprimiu  actividade  e  energia  por  toda  a  parte  onde  se  fez  sentir  seu  benéfico  influxo. 

E  no  entretanto  toda  essa  seiva  que  fez  nascer  e  que  de  dia  para  dia  mais  abundante 
alimenta  a  prosperidade  do  Estado,  todo  esse  sangue  rico  e  generoso  que  circula  em  suas 
veias  gigantescas,  não  tem  podido  ainda,  ató  hoje,  desenvolver  e  alargar  seu  ci^aneo  atro- 
phiado  ! 

Assim  tem  sido. 

Os  fpuctos  recolhidos  de  tão  extensas  regiões  servidas  por  uma  rede  continua  de  cerca 
de  1.800  kilometroà  de  vias  férreas  âlli  vêem  ter  todos  os  annos  a  exíguo  recinto,  onde  os 
longos  trens  que  succedem  rapidamente  em  algumas  épocas  ficam  ás  vezes  dias  inteirog 
pejados  do  mercadorias  á  espera  de  um  pequeno  espaço  abrigado  onde  possam  ser  descarre- 
gstdos. 


52  ANNAES   DA   CAMARÁ 


Ao  assumir  a  direcção  da  estrada  eu  conhecia  todas  estas  circumstaneias  e,  ezpondo-as 
a  S.  Ex.  o  Sr.  ministro  da  Agricultara,  mostrei  a  necessidade  indeclinável  de,  sem  perda 
de  tempo,  se  dotar  a  estrada  de  ferro  de  uma  estação  maritima  ligada  ao  tronco  principal 
por  um  ramal  servido  por  machinas-locomotivas,  ainda  que  fosse  somente  para  alliviar  a 
estrada  da  enorme  somma  que  despende,  e  se  eleva  annualmente  a  cerca  de  140:000$,  com 
a  decarga  e  transporte  de  seu  combustível  e  outros  materiaes  desde  o  littoral  até  a  estação 
central. 

E  o  illustrado  ministro,  a  quem  o  assumpto  jà  liavia  merecido  a  mais  solicita  attenção 
e  reconhecia  a  imprescindivel  necessidade  de  se  ampliar  a  área  da  estação  central,  autori- 
sou-me  Immediatamente  a  proceder  aos  estudos  para  a  conimunicação  directa  da  estrada 
comso  littoral . 

O  resultado  destes  estudos,  em  que  tomaram  activa  parte  o  Sr.  engenheiro  residente 
Dr.  Francisco  de  Paula  Bicalho  e  dous  de  seus  dignos  auxiliares  os  Srs.  James  W.  Wells  e 
Carlos  Jordão,  demonstrou  a  superioridade  da  enseada  da  Gamboa  sobre  qualquer  outro 
ponto  do  littoral  para  a  coUocação  da  estação  maritima  :  tem  ella,  com  effeito,  a  grande 
vantagem  de  ser  abrigado  e  offerecer  nas  suas  proximidades  amplo  e  apropriado  espaço  para 
grandes  armazéns,  depósitos,  linhas  de  manobras  e  desvios ;  ha  nella  fundo  sofflciente,  que 
ainda  pôde  ser  augmentado  por  meio  de  excavações  de  pouco  casto,  para  navios  de  grandes 
dimensões  ;  e,  ânalmente,  pôde  ser  ligada  â  estação  central  por  um  ramal  pouco  extenso, 
menos  dispendioso  do  que  em  outra  qualquer  localid  ide,  por  serem  aqui  pouco  custosas  as 
desapropriações.»  • 

Em  1870  o  ministro  da  Agricultura,  tendo  de  pedir  um  credito  à  Gamara  dos  Deputados, 
para  prolongamento  da  Estrada  Central,  então  D.  Pedro  II,  precedeu  á  exposição  de 
motivos  para  a  apresentação  da  sua  proposta  com-  as  seguintes  considerações,  que  teem 
hoje  o  mesmo  alcance  e  opportunidade  que  tiveram  no  tempo  em  que  foram  escriptas: 

€  Cumpre  aos  altos  poderes  do  Estado,  ora  mais  que  nunca,  promover  todos  os  melhora- 
mentos, ao  menos  os  de  resultados  mais  extensos  e  perduráveis,  para  que,  sem  descontinuar 
na  marcha  do  progresso,  possa  o  Império  solver  os  empenhos  contrahidos. 

«  D'entre  as  medidas  mais  próprias  para  realizar  este  duplo  âm,  avantajam-se  a  con- 
strucção,  complemento  e  aperfeiçoamento  dos  meios  de  transporte,  cuja  benéfica  infiuencla 
na  prosperidade  de  paiz  tão  pouco  povoado  attesta  o  reduzido  numero  de  kilometros  de  nossas 
estradas  mais  perfeitas. 

€  Para  duplicar  ou  triplicar  a  respectiva  producção,  a  lavoura  nacional  apenas  carece 
do  meios  de  transportes  rápidos  e  baratos.  O  incremento  admirável  da  cultura  algodoeira, 
desde  que  deduziuas  as  despezas  do  Arete,  o  seu  producto  alcançou  no  mercado  preço  remu- 
nerador, demonstra  quantas  forças  se  esterillsão  entre  nós  por  tão  sensível  falta. 

«  Pelo  augmento  da  producção  nacional  e  desenvolvimento  da  cultura  de  géneros 
Similares  em  outros  paizes  o  valor  dos  géneros  tende  a  baixar  no  mercado,  augmentando  ao 
agricultor  brazileiro  os  inconvenientes  da  concurrencia. 

€  Qualquer  receio  a  semelhante  respeito  desapparecerá,  refiectindo-se  na  economia  que 
o  commercio  e  a  lavoura  realizarão  nos  gastos  do  transporte  de  suas  mercadorias  depois  de 
aberta  ao  trafego  a  primeira  secção  da  estrada.  Autoridades  competentes  orçam  em 
60.000:000$  as  vantagens  assim  obtidas  depois  de  1860.  Reduza-se  a  metade,  e  ainda  assim 
a  aommaserà  igual  ao  custo  da  estrada.  ^ 

€  Não  me  demorarei  na  these  certamente  trivial  de  provar  que  o  mais  seguro  meio  de 
proteger  a  nossa  lavoura,  em  cujo  beneficio  nos  deleitamos  em  idear  projectos  as  mais  das 
vezes  chimericos  e  irrealizáveis,  é  a  barateza,  a  segurança  e  a  rapidez  dos  transportes.    "" 

Qual  o  papel  que  representa  a  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II  em  relação  à  lavoura 
do  Brazil  ?  Se  tomarmos  os  três  mais  importantes  géneros  da  nossa  producção,  veremos  o 


*  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II.  Estação  maritima  da  Gamboa.  Ceremoaia  do  primeiro  tiro 
de  mina  para  perfuração  dos  taneis  do  ramal  que  tem  de  ligar  a  estação  central  do  Campo  á 
estação  maritima  na  Gamboa.  Allocução  do  engenheiro  Francisco  Ferreira  Passos,  director  da 
estrada.  Descripçao  do  projecto  da  estação  maritima,  1877. 

'  Estrada,  de  Ferro  D,  Pedro  JJ— Camará  dos  Deputados.  Sessão  em  20  de  junho  de  1870. 
Proposta  do  Ministério  da  Agricultara,  Commercio  e  Ooras  Publicas. 

*  Discurso  pronunciado  na  Camará  do?  Deputados  em  1870  pelo  Dr.  Francisco  Belisario. 
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seguinte  :    A  nossa  exportaQã.o  no  anno  passado,  o  niais  prospero  da  nossa  lavoura,  apre- 
senta  os  seguintes  dados  :    Exportamos  em  : 

Assncàr @         8,719,023  no  valor  official       22,760,649$ 

Algodão @  3,386,692  »         »  33,970,765$ 

Caife @        14,346,770  »         »  83,633,151$ 

Ora,  dessa  considerável  exportação  do  principal  género  da  nosso  lavoura,  o  café,  ti^an- 
sitarão  pela  estrada  de  ferro  D.  Pedro  11  6,313,599  arrobas  !  * 


» 


^ 


*  A  exportação  de  café  pelo  porto  do  Rio  de  Janeiro  neste  século,  foi  a  seguinte  : 

Annos  Saeca  de  60  kilogrammas 

1800 10 

1813 12 

1817 63.986 

1818 74.247 

1819 73.314 

1820 95.500 

1821 105.383 

1822 152.048 

1823 185.000 

1824 224.000 

1825 183. 136 

1826 260.000 

1827 350.000 

1828 364.147 

1829 375.107 

1830 591.785 

1831 348.357 

1832 585.915 

1833 687.136 

1834 686.462 

1835 792.572 

1836 859.700 

1837 743 . 1 85 

1838 938.563 

1839 1.088  680 

1840 1.307.921 

1841 1.258.892 

1842 1.410.984 

1843 • 1.426.926 

1844 1.509.317 

1845 1.458.797 

1816 1.849.8a3 

1847 2.009.343 

1848., 2.093.366 

1849 1.786.744 

1850 1.644.648 

1851 2.498.995 

1852 2.333.839 

1853 2.005.441 

1854 2.434.084 

1955 2.858.107 

1856 2.570.016 

1857 2.570.480 

1858 2.230.750 

1859 2,485.284 

1860 2.825.157 

1861 2.533.534 

1862 2.819.656 

1863 1.652.258 

1864 1.811.929 

1865 3.197.464 
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Como  se  vê  deste  quadro,  a  Bxportação  cresce  consideravelmente,  porque  novos  mer— 
cados  europeus  se  abrem  ao  commercio  do  nosso  café.  '" 

De  1885  a  1894  o  movimento  foi  o  seguinte  : 

1885-86 4.274.783 

1886—87 3.513,964 

1887-88 1.998.426 

1888—89 3.866.437 

1889—90 2.620.516 

1890—91 2.443.902 

1891—92 3.817 .032 

1892—93 3.013.357 

1893—94  "    2.496.923 

Pelos  dados  seguintes  pôde-se  avaliar  qual  era  o  movimento  da  Central,  ha  sete  annos. 
O  movimento  e  a  receita  dos  passageiros,  discriminados  pelos  trens  dos  subúrbios  e  do- 
interior,  foram  : 


Passageiros  dos  subúrbios  : 

1«  classe 

»     

Passageiros  do  interior  :  (-f-) 

1»  classe. 

2a     »      


188S 


NUMERO 
POR  CLASSE 


1.188.760,5 
g.7ô4.897,5 


25Ô.-W6 
d^l.SôU 


POTAL  DOS 
PASSA0BIR08 


3.953.663 


1.177.825 


5.131.488 


RECEITA 
POR  CLASSE 


238:330?400 
2Q3:053$050 


1.061:903$M0 
1.17i:466í?410 


TOTAL 
DA  RECEITA 


561:3831450 


2.233:3898950 


2.794 :753$40O' 


1866 2.368.635 

1867 3.255.980 

1868 2.772.929 

1869 3.139.789 

1870 2.704.742 

1871 2.884.626 

1872 2.460.351 

1873 2.433.709 

1874 2.673.2S1 

1875 3.152.296 

1876 2.765.922 

1877 2.846.556 

1878 3.031.199 

1879 3.585.183 

1880 3.565.0.54 

1881 4.377.418 

1882 4.200.59) 

1883 3.654.511 

1884 3.897.113 


*•  Estatística  do  Rio  de  Janeiro,  por  J.  P.  Favilla  Nunes,  1885,  pag.  165. 
**  Retrospecto  Commercial  do  Jornal  do  Commeroio,  pag.  33. 
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Passageiros  dos  subúrbios  : 

la  classe , 

2»     

Passageiros  do  interior  :  (-}-) 

1*  classe , 

2»     K     


ISST 


N UMBRO 
POB  CLASSE 


1.0S5.S19,5 
2.4>9.094,5 


253.60^ 
708.669 


TOTAL  DOS 
PASSAGEIROS 


3.574.914 


962.3Ô8 


4.537.2S2 


RECKITA 
POB  CLASSE 


233:845.^160 
282:043$45U 


949:829$255 
9'>4:757§t)95 


TOTAL 
DA  REraiTA 


/>15:888$610 


1.904:õS6§9jG 


2.420: 475«530 


NUMERO  DE 
PASSAUEIBOS 

RECEITA 

Passageiros  dos  subúrbios  : 
1*  classe 

+  102.943 
H-  i75.80a 

4-      2.857 
+  2l;J.tí00 

34:485$240 
ll:009í(5CO 

112:0711285 
216:70if7l5 

2*     »      

Passageiros  do  interior  : 

1^  classe ....• 

j^     »      

h94.20Ô 

374:277|840 

DIFFERENÇA  EM  188S 


Comparação    da  quantidade  e  producto  de    bagagens,  encommendas  e 
mercadorias  em  1888  e  1887 


18S» 

ISST 

DESIGNAÇÃO 

QUANTIDADE 

Kilos 

PBODUCTO 

QUANTIDADE 

Kilos 

PBODUCTO 

Baga^ns    e    encommendas    pelos   trens    de 
subúrbios.  ..••.. •. ••••... 

7.210.514 

730.850 

12.730.367 

20.671.731 

106.454.099 

140.707.538 
186.513.003 

42:384$2>0 

5l:910$860 

362:299;>Õ10 

456:594$630 

2.525:67V)§580 

4.243:403$760 

4.785:467^230 

6.320.05^ 
62'J.833 
1^.768.097 
17.717 .9S4 
96.156.103 
90.946.012 

184.493.120 

35:O30íJ5^O 

Bagagens  pelos  trens  do  interior 

42:t>10^90 

Encommendas  pelos  trens  do  interior 

Total  das  bagagens  e  encommendas 

326:641^840 
40i:283$3<10 

Mercadorias  da  Cdrte  para  o  interior 

Mercadorias  do  interior  para  a  Corte  e  demais 

estacões: 
Café,.' 

2.231:2793960 
8.7ô7:2J3§9i0 

Diversos 

1.861:112^820 

454.346.374 

9.014:145$:^ 

3ii9.3l3.26;) 

7.293:970^000 

+    Estão  incluídos  os  passageiros  embarcados  nas  estacões  dos  subúrbios  para  o  interior  e  yioe-versa» 
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No  ultimo  decennio  o  numero  de  passageiros  transportados   foi  : 


SERVIÇO  DOS  SUBÚRBIOS 

SERVIÇO  DO  INTERIOR 

ANNOS 

la    CLASSE 

2fc     CLASSE 

TOBAL 

1»     CLASSE 

2»    CLASSF 

TOTAL 

TOTAES  GERA  ES 

1879 

648.379 
593.021 
50i).092 
532.116 
548.292 
578.345 
6S4.072 
821.752 
1.085.811,5 
1.188.765,5 

1.015.976 

1.187.29.) 

1.343.878 

1.332.632 

1.404.685 

1.591.861,5 

1.791.197 

2.002.2t3 

2.489.044,5 

2.764.897,5 

1.634.655 

1.5S0.320 

1.852.970 

1.864.748 

1.052.977 

2.170.203,5 

2.475,2í39 

2.823.965 

3.574.914 

3.953,6'i3 

276.601 

302.640,5 

279.798,5 

259.932,5 

260.050 

259.497.5 

2')6.966' 

238.7-.)0 

253.699 

256.55() 

582.999 

68Ò.183 

622.718,5 

655.447 

688.191 

695.524 

698.028,5 

672.119,5 

108.669 

921.269 

839.600 
988.823,5 
902.517 
915.379,5 
948.241 
954.920,5 
9S4.994,5 
910.909,5 
962.368 
1.177.825 

2.493.655 

1880 .•. 

2. 56.).  143, 5 

1881 

2.755.487 

1832 

1883 

2.'80.127,5 
2.901.218 

18S4 

3.125.126 

188 

3.430.263,5 

1886 

3.784.874,5 

1887 

1888 

4.537.282 
5.131.488 

Movimento    de    passageiros  e  respectiva 
mencionado  periodo: 


receita    nos  tr-ins   de  subúrbios  durante  o 


ANNOS 

NUMPBO 

PBODUCTO 

1879 

1880. 

1,634.355 

1.580.330 

1.852.970 

1.864.748 

1.952.977 

2.170.206,5 

2.475.269 

2.823.965 

3.574.914 

3,953.663 

299:624$400 
259:3181700 
307:458:200 

1881 

1882 

1883 • 

1884 

30.):580$600 
324:9081109 

515:888idl0 
561:38^00 

1885 

1886 • 

1887 

1888 

O  seguinte  quadro  mostra  a  quantidade   de  bagagens,   encommendas  e  mercadoriao 
transportadas  no  mesmo  periodo  : 


ANNOS 


1879. 
1R80. 
1^1. 
1882. 
1883 
1884, 
1885. 
1886 
1887 
1888 


BAGAGENS 
ENCOM.MBNDAS 


k 
7.177.955 
9.099.563 
12.034.372 
12.836.229 
14.768.758 
12.178.384 
17.152.936 
16.051.313 
17.717.984 
20.671.731 


MERCADORIAS 


Da  Corte    para 
o  interior 


111.812.872 
125.213.178 
133.374.866 
127.423.078 
131.125.154 
143.916.636 
147.654.349 
160.838.034 
96.156.153 
106.454.099 


Do  interior  para  & 
Corte  e  aemais 
estações 


209.158.893 
802.839.976 
854.663.876 
256.070.558 
873.953.578 
270.395.818 
288.832.331 
859.816.344 
875.439.132 
387.280.544 


DAS  \iEBCAD0RIA8 


380.963.695 
388.053.154 
388,037.548 
383.493.684 
405-077.738 
414,311.854 
489.886.680 
480.048.378 
371.595,885 
433.674.643  " 


lu  •     **  E|^r*^*    ^^  Ferro  D.  Pedro  II.— Relatório  do  anno  de  1888,  apresentado   aolllm.  e  Eacm.  Sr.  Conse- 
lheiro Rodrigo  Augusto  da  S^lva  Ministro  e  Secretario  de    Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  e  interino  doa  da. 
Agricultura,    Commercio  e   Olras  Publicas.—  Pelo   engenheiro,   Joié  EwbanH  da  Camará,  Director  da 
£i8trada. 


interino  dos  da 
mesnxt 
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<  A  intuição  das  verdadeiras  necessidades  do  commercio  suscitou,  ha  alguns  nnnos- 
no  Brazil  a  iJôa  da  construcção  de  doctis.  Apresentaram-na  e  defenderam-na  quantos 
conheciam  as  vantagens  que  de  estabelecimentos  de  semelhante  natureza  hão  resultado, 
principalmente  para  a  Inglaterra,  exemplo  e  typo  às  feituras  destinadas  à  melhoria  o 
progresso  das  relações  mercantis. 

Calara  nos  espíritos  a  convicção  de  que  os  diversos  portos  do  Brazil  franqueados  ao 
traio  e  cominunicação  com  as  nações  civilisadas  do  globo  não  offereceriam  as  condições 
desejadas,  emquanto  os  seus  requisitos  naturaes  não  fossem  corrigidos  e  accrescentados 
pelos  meios  artiíiciaes  aconselhados  pela  experiência  dos  povos  amestrados  por  lições  de 
pratica  secular. 

Desenvolvido  como  vai,  com  o  augmento  da  população  e  producção,  o  movimento 
comniercial  do  Brazil,  o  estado  primitivo  de  seus  portos  não  poderia  satisfazer.  Quem  se 
aventuraria  a  aflírmar  que  offerecem  aos  navios  que  os  demandam  meios  commodos,  pouco 
dispendiosos  e  accelerados  para  a  descarga  e  carregamento  das  mercadorias  que  importam 
e  das  que  exportam  ?  Aos  estorvos  numerosos  que  demoram  esses  movimentos  e  aggravam 
as  suas  despezas  reunem-se  a  quebra  de  valor,  a  deterioração  da  qualidade  dos  productos, 
a  detença  em  que  te  desperdiça  pri^cioso  tempo  e  a  falta  de  segurança.  Accumulam-se 
desfarte  os  riscos  e  difflculdades  que  rodeam  o  commercio  internacional,  cujas  trans- 
acções cumpre  á  sabedoria  dos  governos  por  todos  os  meios  estimular  e  ampliar. 

Discorrendo  sobre  este  assumpto  um  dos  parlamentares  brazileiros,  versado  ha  largos 
annos  no  estudo  das  questões  económicas  (o  Sr.  Pereira  da  Silva)  dizia  em  agosto  de  1869, 
na  Gamara  dos  Deputados : 

€  Um  porto  que  não  offereça  aos  navios  cães  seguros  â  que  atraquem  e  onde  des- 
carreguem com  brevidade  e  segurança,  obriga-os  a  "maiores  despezas,  causa-lhes  emba- 
raços e  até  perigos,  visto  como,  fundeados  mais  ou  meno  longe  da  terra  teem  de  passar 
de  seu  bordo  para  o  de  pequenos  barcos  os  géneros  que  formam  sua  carga  e  vice-versa, 
Nestes  barcos  menores  arrifccam-se  a  humedecer  mais  os  géneros  no  trajecto  dos  navios 
às  alfandegas  ou  legares  de  desembarque,  durante  tantas  baldeações,  o  que  eleva  ao 
dobro  e  triplo  o  trabalho,  os  riscos  da  deterioração e  os  gastos  necessários. 

Que  a  construcção  de  docas  com  cães  para  atr  ícar  os  navios  de  commercio,  com  ar" 
m&zens,  para  guardar-lhes  os  géneros,  ó  de  uma  grande  vantagem  e  fecundidade  produ- 
ctora  de  riquezas  publicas  e  particulares,  é  these  que  não  pôde  ser  impugnada.  Lucra  com 
ellas  o  commercio  e  lu^^ra  a  fiscalisação  das  alfandegas,  porque  as  docas  são  auxiliares 
prestantes  e  seeruros  das  repartições  cobratioras  de  direitos.  » 

A  evidencia  destas  verdades  aconselhara  propostas  para  dotar  diversas  províncias 
das  grandes  vantagens  alcançadas  por  aquelle  meio. 

Os  poderes  do  Estado  tiveram  de  deliberar  sobre  os  deferimentos  de  petições,  nas  quaes 
8olicitavam-se  concessões  em  compensação  aos  encargos  inherentes  aos  serviços  das 
docas. 

Dessas  concessões,  algumas,  as  de  maior  valia,  dependiam  de  resoluções  legislativas. 
Era  irregular  que  em  assumpto  tendente  ao  provimento  de  interesses  geraes  do  Brazil, 
fbflse  o  Parlamento  obrigado  a  discutir  singularmente  cada  uma  das  propostas  para  a 
eDDstnioção  de  docas. 

Uma  regra  geral  e  permanente  pareceu  indispensável  ao  Governo,  aflm  de  se  pre- 
fixarem as  condições  que,  para  maior  segurança  dos  resultados  promettidos  devem  ser 
observadas  pelas  emprezas  que  substituem  a  administração  publica  na  realização  dessas 
importantes  obras. 

Foi  acto  de  grande  acerto  e  consummada  prudência  não  querer  o  Governo  tomar  a  si 
trabalhos  taes,  que,  em  vez  de  lucrar,  perdem  grandemente  com  a  intervenção  offlcial  im- 
mediata  e  directa. 

«  Deixando  a  companhias  particulares,  ponderava  o  distincto  parlamentar,  jà  citado, 
a  construcção  das  docas,  isto  é,  de  bacias  e  cães  para  receber  os  navios  e  de  armazéns  para 

rrdar  os  géneros  que  formam  a  sua  carga,  poupa-nos  o  empate  e  mobilisação  de  capitães 
rhesouro  appUcados  a  taes  edificações,  e  ainda  o  commercio  âcarà  melhor  servido  por 
companhias  do  que  nelo  fisco,  que  tem  regulamentos,  formalidades  necessárias  e  estorvos, 
que  se  não  podem  dispensar,  contra  os  quaes  clama  sempre  o  commercio  e  com  o  que 
perde  ató  o  credito  do  Governo  ». 

Gamara    Y.   IV 
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Propoz,  portaoto,  o  ministro  da  Agricultura  que  fosse  uma  autorisação  singnlar 
substituiria  por  uma  norma  g  eral,  em  que  estivesse  precavida  quanto  houvesse  mister  a 
constracrão  de  docas  nos  vários  portos  do  paiz. 

Gsse  projecto,  acuradamente  discutido  nas  duas  camarás,  foi  convertida  na  lei  n.  174S 
de  13  de  outubro  de  1869.  " 

Apreciando  esse  acto  do  Poder  Legislativo,  disse  outro  illustre  membro  da  camará 
temporária,  o  honiado  Sr.  Dionysio  Martins: 

«  Entendo  que  a  lei  geral  é  útil  não  só  como  medida  do  asco,  como  também  medida 
económica . 

Como  medida  fiscal,  porque  dá  um  golpe  mortal  no  contrabando  que  se  faz  ousada- 
mente em  alguns  pontos  do  Brazil,  e  que  provavelmente  tomará  incremento  com  o 
accrescimo  que  vão  ter  os  direitos  de  consumo. 

O  serviço  das  capatazias  por  conta  do  Governo,  deficiente  e  moroso  para  o  commercio 
na  actualidade,  incommodo  aos  próprios  empregados,  si  não  prejudicial  ao  Thésouro  publico^ 
fica  com  a  introducção  do  novo  systema  supprimido  ou  reformado,  segundo  bases  mais 
racionaes,  e  o  commercio  adquirirá  igualmente  com  essa  medida  liberal  mais  séria» 
garantias. 

Como  medida  económica,  não  são  menos  importantes  os  benefícios  que  produzirão  as 
docas  construídas  e  custeadas  por  em  prezas  particulares. 

A  maior  parte  das  nossas  alfandegas  acha-se  em  tal  estado  de  deterioração  **  ou 
insulflcieucia,  que  ô  difflcil  conservarem-se  nellas  sem  perigo  as  mercadorias  depositadas. 


**  Os  peticionários  requerem  autorisação  para  construcção  da  linha  férrea  para  a  ilha  do 
Governador,  onde  serão  mais  tarde  construídas  docas,  vislo  como  aquella  localidade  presta-se 
admiravelmente  para  esse  fim. 

**  Muitas,  sérias  e  de  longa  duração,  foram  as  diíTiculdades  encontradas  pelos  cosignatarios 
dos  paquetes,  vapores  e  navios  de  vela  frequentando  nosso  porto  para  conseguirem  a  descarga  de- 
seus  navios. 

Falta  de  saveiros,  queixas  constantes  contra  o  serviço  das  capatazias  na  alfande^ra,  uma  serie 
infinita  de  transtornos.  Não  se  pôde  negar  que  a  reputação  do  porto  do  Rio  não  tivesse  soffrido 
muito  durante  o  anno  passado,  e  em  alguns  casos  os  prejuízos  dos  importadores  foram  conside* 
raveis,  e  os  dos  armadores  ou  afi'retadores  de  vapores  e  navios  de  vela  não  menores. 

(Retrospecto  Commercial  do  Jornal  do  Commercio  de  1891,  pag.  9.) 

Em  fevereiro  houve  a  parede  dos  estivadores,  da  qual  resultou  a  paraly sacão  do  mercado 
durante  alguns  dias,  e  prejuízos  não  pequenos  aos  exportadores  compromeltidos  a  entregar  cam- 
biaes  com  datas  combinadas.  No  mesmo  mez  houve  a  parede  dos  empregados  da  Estrada  de  Ferro- 
Central,  que  causou  um  desarranjo  do  serviço  que,  parece,  ficou  pesando  sobre  a  administração  da 
estrada  até  ao  fim  do  anno. 

Durante  os  mezes  de  abril  e  maio  as  entradas  de  café  foram  reduzidas  a  proporções  des- 
conhecidas. 

Em  julho  os  exportadores  ficaram  desesperados,  pelas  difficuldades  dos  embarques,  e  os  fazen- 
deiros principiaram  a  levantar  suas  queixas  contra  o  serviço  das  estradas  de  ferro.  Quanto  ao 
serviço  de  embarques,  foi  este  regularisado  depois  de  algumas  semanas  de  desgostos,  mas  os  ser- 
viços d;)s  estradas  de  ferro  não  melhorou  sinão  durante  o  mez  de  setembro,  quando  a  directoria 
da  Estrada  de  Ferro  Leopoldina  decidio  remetter  os  cafés  recebidos  nas  suas  estações,  no  Estado 
do  Rio  de  Janeiro,  ao  porto  de  Imbetiba,  e  contractou  um  serviço  marítimo  entre  aquelle  porto 
e  o  nosso. 

(Idem,  pag.  22.) 

Em  acontecimentos   puramente  commerciaes  o  anno  não  foi  notável. 

Houve  reclamações  sobre  a  morosidade  do  serviço  na  alfandega,  e  esta  foi  attribuida,  em 
geral,  á  multiplicidade  dos  despachos  de  importação,  resultando  um  grande  augmento  de  trabalho 
para  os  empregados  do  fisco.  Que  houve  alguma  razão  nestas  queixas,  ficou  provado  pelo  fucto 
de  que  na  primeira  quinzena  da  janeiro  ainda  não  foi  publicada  a  renda  verificada^  de  nossa 
alfandega  durante  os  mezes  de  julho  até  dezembro.  Os  importadores  defenderam  a  divisão  de  seu» 
de^^pachos  pela  necessidade  de  se  prevenirem  dns  multas  ;  mas  para  nós  não  resta  duvida  que  a 
mudançii  soffrida  no  commercio  de  im(>ortação,  á  qual  já  nos  referimos,  occasionou  em  grande 
parte  as  demoras  no  serviço  da  alfandega. 

(Idem  de  1893,  pag.  9.) 
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As  accommodações  são  poucas  e  mal  combinadas,  e  dSo  coprespondem  ás  enormes  quantias 
votadas  e  gastas  nas  suas  construcções.  E'  necessário  desmanchar  alguns  armazéns», 
levantar  outros,  e  todas  estas  despezas,  de  muita  consideração,  correriam  por  conta  do 
Estado,  já  tão  onerado  por  compromissos  pesados.  > 

Póde-se  firmar  a  regra  geral  que  os  portos  de  todos  os  centros  commerciaes  do  Brazil^. 
onde  a  especulação  dos  mercados  estrangeiros  depare  ou  espere  grangearia  de  lucro,  onde 
o  capital  empregado  receba  retribuição  conveniente,  muito  se  hão  de  avantajar  ao  qne 
presentemente  são  por  meio  do  estabelecimento  das  docas.  *^ 

São  dignas  de  toda  consideração  as  seguintes  reâexOes,  que  dizem  respeito  ao  momen-* 
toso  assumpto: 

«  Enumerando  as  diversas  construcções,  que  deve  possuir  um  porto  de  commercio  com- 
pleto, estabelecido  segundo  as  idéas  actuaes,  allm  de  se  poder  nelle  effectuar  o  movimenta 
das  mercadorias  com  a  mesma  rapidez  e  economia  com  que  se  fazem  presentemente  no  inte- 
rior  do  paiz,  os  transportes  pelos  caminhos  de  ferro,  iremos  simultaneamente  demonstrando 
as  excellentes  condições,  em  que  se  acha  o  porto  do  Rio  do  Janeiro  para  a  execução  de  con- 
strucções análogas,  e  a  necessidade,  que  ahi  delias  se  recente.  *' 

€  Os  caminhos  de  ferro,  que  em  40  annos  de  existência  hão  creado  uma  nova  arte  de 
construir,  tendo  por  princípios  fundamentaes  a  solidez,  a  rapidez  na  execução  e  a  mais 
restricta  economia,  transformam  actualmente  os  portos  de  mar  e  os  reduzem  a  suas  esta- 
ções marítimas. 

«  O  problema  actual,  em  relação  aos  portos  "  do  commercio  se  resume  em  estabe- 
lecer nelles  construcções,  machinismos  e  apparelhos,  taes  que  as  mercadorias  possam  chegar 
em  wagons,  arrastados  por  locomotivas  até  os  cães  de  embarque  ;  que  ahi  sejam  ellas  rece- 
bidas por  fortes  guindastes  que  as  vão  depositar  immediatamente  no  convez  dos  navios, 
que  as  devem  conduzir  aos  paizes  mais  longinquos. 

<  Para  satisfazer  a  taes  condições,  ou  melhor,  para  ser  capaz  de  dar  ao  movimento  de 
importação  e  exportação  de  um  paiz  o  máximo  desenvolvimento  é  necessário  que  um  porto 
de  commercio  possua : 

«  ].o  Um  desenvolvimento  de  cães  proporcionado  ao  seu  movimento  commercial,  e 
tendo  a  profundidade  necessária  para  atracarem  os  maiores  navios  que  o  frequentam. 

«  A  extensão  de  cães,  necessária  para  um  porto  dado,  deve  ser  calculada  de  modo  que  • 
todos  os  navios  existentes  em  qualquer  época  no  porto  possam  proceder  simultaneamente  À 
sua  carga  ou  descarga,  collocados  em  duas  fileiras  parai lelamente  aos  cães. 

<  Por  essa  regra  se  vê  que  os  cães,  que  pcssue  actualmente  o  porto  do  Rio  de  Janeiro, 
com  a  profundidade  necessária  para  serem  utilisados  pelo  commercio,  teem  uma  extensão 
insignificante  em  relação  ao  que  é  estrictamente  necessário.  A  môr  parte  dos  navios  mer^ 
cantes  ficam  ancorados  a  grande  distancia  de  terra,  e  sua  carga  e  descarga  se  faz  por  meúy- 
de  saveiros  ou  de  alvarengas. 

«  Esse  systema,  inteiramente  primitivo,  torna  mui  moroso  o  movimento  das  mercado- 
rias no  porto,  e  augmenta  consideravelmente,  com  despezas  inúteis,  o  seu  valor  tanto  na 
importação  como  na  exportação. 


As  camará?  autorisaram  o  Governo  a  proceder  á  reorganisação  das  tarifas  oAitanciras^  com  o  ■ 
fim  de  simplificar  o  processo  dos  despachos.  Ha  verdadeira  necessidade  que  se  faça  algum  esforço 
a  este  respeito,  pois  actualmente  o  expediente  de  nossa  alfandega  acha-se  muito  retardado:  nâo 
temos  ainda  os  algarismos  officiaes  da  renda  desde  agosto. 

(Idem  de  1894,  pag.  5.) 

*'  Construoção  dat  Docas  e   outros  melhoramentos   do  porto  da  Bahia,  1871,  pags.  3,  6  e  8, 
La  Vie  Naticnale.  —  Le  Commercs,  par  Gustave  François,  1894,  pags.  107  —  113. 

*«  Quelques  mots  sur  les  dispositions  des  voics  ferrées  dans  les  ports  de  mcr  (RoTue  Géné- 
rale  des  Chemins  de  fer.  1882,  pag.  27). 

*^  Estudo*  sobre  os  portos  de  mar  por   André   Rebouças  e  António  Pereira  Rebouças  Filho,. 
Londres,  1862,  pag.  13. 
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«  Lieussou,  em  sua  obra  sobre  03  portos  de  Algéria,  demonstrando  a  necessidade  urgente 
de  nelles  se  construir  cães  para  os  navios  mercantes,  menciona  que  em  1854  o  commercio 
algeriano  despendeu  perto  de  12  milhões  de  francos  em  transportes  de  mercadorias  de  terra 
para  bordo  dos  navios  e  vice- versa.  Essa  importante  somma  reverteria  em  beneflci  das 
nova  colónia,  si  os  portos  da  Algéria  tivessem  cães  convenientemente  estabelecidos.  »  o** 

«  O  Rio  de  Janeiro  se  acha  col locado  em  uma  bahia  vastíssima,  em  que  o  movimento  das 
marés  é  mui  limitado,  e  na  qual  existe  um  grande  numero  de  pontos  perfeitamente abrigadx)s; 
em  virtude  dessas  proppiedaaes  excepcionaes,  de  que  gosa  esse  porto  sem  rival,  não  ô  neces- 
sário que  nelle  se  construam  custosos  molhes  e  quebra-marés,  nem  que  se  escavem  bacias 
de  nivel  constante  (bassins  â  ftol;  wet  dochs)  para  servirem  de  ancoradouro:  o  que  se  faz 
preciso  ó  somente  construir  cáes  e  nelles  estabelecer  o  material  necessário  para  effectuar 
rápida  e  economicamente  a  locomoção  das  mercadorias. 

«  2.*>  Guindastes  em  toda  a  extensão  dos  cães,  para  cora  elles  se  proceder  ao  embarque 
6  desembarque  das  mercadorias. 

«  Os  melhores  guindantes  para  esse  mister  são  os  guindates  hydraulicos  de  Sir  William 
Armstrong  de  Newcastle  on  Tyne,  que  funccionam  por  meio  d'agua  em  forte  pressão ;  é 
com  esses  excellentes  apparelhos  que  se  faz  a  passagem  das  mercadorias  dos  cães  para 
bordo  dos  navios  e  vice- versa  nas  docas  de  Liverpool,  Londres,  Marselha,  etc. 

«  S.**  Um  systema  de  vias  férreas  em  todo  o  perímetro  dos  cães,  ligado  por  um  ramal 
aos  caminhos  de  ferro  que  concorrem  ao  porto,  e  que  estabelecem  a  communicação  entre 
elle  e  o  interior  do  paiz. 

«  As  mercadorias  podem  ser  assim  conduzidas  sobre  vias  férreas  de  qualquer  ponto 
importante  do  paiz  aos  cães,  em  que  ellas  teem  de  ser  embarcadas  para  os  meroados 
estrangeiros. 

«  O  modo  por  que  se  faz  actualmente  o  movimento  das  mercadorias  no  Rio  de  Janeiro 
exclusivamente  a  braços  ou  em  carroças,  deve  concorrer  com  a  falta  de  cães,  para  aggravar 
sobremaneira  o  custo  das  mercadorias  importadas  e  exportadas. 

€  A  construcção  de  uma  estação  marítima  para  o  caminho  de  ferro  de  D,  Pedro  11^ 
instantemente  pedida  por  todas  as  commissões^  encarregadas  pelo  governo  imperial  de  exa* 
minar  essa  estrada  de  ferro^  livraria  o  nosso  principal  género  de  exportação — o  café— de  wna 
grande  parte  das  despezas  em  que  importa  sua  conducção  da  estação  central  desse  caminfM 
de  ferro,  aos  pontos  em  que  é  embarcado.  **. 

«4.0  Edifícios  de  construcção  especial  e  adequados  a  servirem  de  deposito  às  mercado- 
rias, durante  o  tempo  que  se  demoram  no  porto. 

«  Esses  edifícios,  collocados  na  proximidade  dos  cães  e  construídos  segundo  os  princí- 
pios modernos,  de  modo  a  facilitarem,  o  mais  possível,  o  movimento  das  mercadorias  no  seu 
mterior,  substituiriam  sem  duvida  alguma,  com  immensa  vantagem,  os  armazéns  actuaes, 
sem  as  disposições  necessárias,  disseminados  por  uma  çrande  superfície  em  ruas  já  presen- 
mente  atravessadas  por  uma  circulação  activa  de  vehiculos  de  toda  a  sorte  ; 

5.0  Diversas  dependências  dos  edifícios  priucipaes  consistindo  em  escriptorios,  nos  quaes 
se  registram  e  pesam  as  mercadorias  para  a  recepção  dos  direitos  das  companhias  conces- 
sionarias das  docas ; 

6.**  Um  certo  numero  de  edifícios,  pertencentes  ao  çoverno,  para  os  guardas  e  empi*©- 
gados  da  alfandega,  encarregados  de  receberem  os  direitos,  de  físcalisarem  o  movimento  de 
importação  e  exportação ; 

7.0  Estaleiros  de  construcção  naval  para  navios  de  vôla  e  a  vapor. 

8.0  Diques  para  reparação  dos  navios  que  frequentam  o  porto.  ". 

Ao  porto  do  Rio  de  Janeiro,  incontestavelmente  o  primeiro  da  America  do  Sul,  superior 
pelas  condições  naturaes  aos  mais  admirados  portos  do  mundo,  sem  exceptuar  Constantmopla 
e  Nápoles,  faltam  ainda  cães  aos  quaes  possam  atracar  os  navios  para  embarcar  e  desem- 


*^  E'  justamente  o  que  se  pede  hoje:  a  construcção  de  uma  nova  efitação  marítima.  A  antiga' 
são  pôde  dar  vasão  as  cargas. 

*»  F.  Cit.,  pag.  14. 
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barcar  suas  mercadorias,  faltam  armazéns  em  qae  sejam  convenien  temente  depositadas, 
&l^m,  emãm,  todas  essas  innumeraveis  facilidades  que  offerecem  aos  navios  e  ao  com- 
mercio  em  geral  as  docas  de  Londres,  de  Liverpool  e  de  todos  os  outros  portos  da  Gran- 
Bretanha. 

Só  tem  o  porto  do  Rio  de  Janeiro  uma  pequena  doca,  que  ainda  está  o  governo  imperial 

ooDStruindo,  e  no  interior  da  qual,  (]^uando  terminada,  poderão  atracar  apenas  doze  navios. 

y         No  emtanto,   o   numero  do  navios,   só  de    longo    curso,  surtos   no  porto  do   Rio   de 

Janeiro,  excede  sempre  de  140,  e  como  a  sua  arqueação  média  é  de  431  toneladas,  ser-lhes-hia 

necessária  uma  extensão  útil  de  cães  de  5.600  metros ! 

A  doca  da  alfandega  apenas  tem  no  interior  uma  extensão  útil  de  cães  de  61 1  metros, 
isto  é,  quasi  o  decimo  do  que  seria  estriotamente  necessário  para  que  todos  os  navios  de 
longo  curso  pudessem  fazer,  atracados  aos  cães,  as  operações  de  carga  e  descarga  de  suas 
mercadorias  ! ! 

Não  ó  menos  deflcieute  o  porto  dojRio  de  Janeiro  em  apparelhos  destinados  á  reparação 
dos  navios. 

Ha  somente  dous  diques:  um,  pertencente  ao  governo  imperial,  apenas  chega  para  o 
serviço  da  marinha  de  guerra,  o  outro,  pertence  ás  uma  casa  commercial,  acha-se  infeliz- 
mente muito  longe  do  ancoradouro  dos  navios  mercantes. 


A  Gamara  Municipal  do  Rio  de  Janeiro,  attendendo  aos  importantes  benefícios  que 
resultam  da  execução  das  obras  projectadas  tanto  para  o  embellez;i mento  do  littoral  desta 
Capital  como  principalmente  para  o  seu  desenvolvimento  commercial  e  das  províncias,  as 
quaes  s?rve  de  intreposto  *"  para  o  commercio  é  de  parecer  que,  com  as  condições  acima 
mencionadas  poderá  ser  acceito  o  projecto  das  docas  da  Saúde  e  da  Gamboa  " . 

Não  prejudicando  o  projecto  ao  porto  nem  a  navegação^  deixando  o  transito  e  o  coes 
livres  para  o  embarque  e  desembarque  de  passageiros  e  de  géneros  com  as  entradas  que 
necessitarem  os  logradouros  públicos,  sobre  serem  patentes  a  utilidade  e  o  embellezamento 
que  comsigo  trarão  as  obras  requeridxis,  me  parece  que  os  pretendentes  tem  jus  a  um  defe- 
rimento favorável.    ■* 


As  docas  das  enseadas  da  Saúde  e  da  Gamboa,  não  são  destinadas  a  fazer  concurrencia 
à  doca  da  alfandega  ;  pelo  contrario,  tem  por  fim  completar  o  generoso  pensamento  do 
governo  imperial  quando  encetou  tal  construcção  no  intuito  de  dar  ao  commercio  inter- 
nacional novas  vantagens,  facilitando  o  embarque,  o  desembarque  e  a  armazenagem  das 
mercadorias.  ** 

Como  ensinam  a  sciencia  económica  e  o  estudo  constante  dos  phenomenos  mercantis, 
que  todas  as  vezes  que  se  facilita  a  importação  a  mercadoria  estrangeira  baixa  de  preço, 
pôde  ser  consumida  por  maior  numero  de  pessoas,  e  levada  aos  mercados  mais  distantes  no 
interior  do  paiz. 

O  commercio  augmenta,  portanto,  e  com  olle  a  riqueza  e  a  prosperidade  nacional. 

Quando,  pelo  contrario,  pelas  diíficuldades  de  importação  a  mercadoria  estrangeiro  sóbo 
de  preço,  o  seu  consumo  se  limita  tão  somente  ao  pequeno  numero  de  pessoas  abastadas, 
qae  habitam  o  littoral  e  suas  circum vizinhanças ;  o  commercio  restringe-se,  definha,  e  as 
rendas  nacionaes  são  gravemente  affectadas. 


»•  Le  commeree  par~G.  François,  pag.   110. 

•*  Parecer  da  Gamara  Municipal  do  Rio  de  Janeiro,  4  de  março  de  1868. 

•'  Informação   da  capitania  do  porto  do  Rio  de  Janeiro.    Em  todas    as    demais  repartições 
pabllcas  porque  transitou  o  projecto  teve  parecer  favorável. 

•*  Pode-se  applicar  o  mesmo  raciocínio  com  relação  aos  molhes  da  Ponta  da  Ribeira» 
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Os  mesmos  raciociaios  se  applicamà  exportação: 

Uma  exportação  custosa  e  dempradameate  feita  com  transportes  obsoletos  em  carroças, 
«rmazenageas  inconveaientes  em  edifícios  impropriamente  construidos  e  mal  situados,  com 
embarqaes  difficeis  em  saveiros,  em  ancoradouro  aberto  e  longe  dos  cães,  como  ainda 
infelizmente  ô  geralmente  feita  entre  nós,  au»-menta  desmesuradamente  o  preço  do  género 
nacional,  com  grave  detrimento  da  agricultura  e  das  outras  industrias  do  paiz. 

São  verdades  essas  irrecusáveis  exuberantemente  demonstradas  pela  sciencia  eco- 
nómica. 

E'  também  digno  de  consideração  que  a  creação  no  porto  do  Rio  de  Janeira  de  um 
estabelecimento  normal  pam  reparação  de  navios,  projectado  pelo  modelo  do  que  funcciona 
em  « Victoria  London  Docks »,  augmentará  o  movimento  marítimo  do  porto,  attrahindo 
navios  para  refrescar  e  reparar  avariai,  certos  de  encontrar  no  Rio  de  Janeiro  os  mesmos 
recursos  que  no  porto  de  Londres».  ** 

Além  de  muitas  outras  vantagens  o  Governo  terá  ainda  as  seguintes,  com  a  construcção 
das  docas: 

1.*  Melhorar  sem  o  menor  sacriflcios  do  Thesouro  Nacional,  o  serviço  da  carga,  des- 
earga  e  armazenagem  das  mercadorias  no  porto  do  Rio  de  Janeiro,  dando-lhe  uma  doca, 
construída  exactamente,  segundo  o  plano  das  docas  da  Rainha  Victoria  em  Londres 
<  Victoria  London  Docks ),  com  2.650  metros  de  cães  com  todas  as  diposiçOes  para  o  serviço 
dos^paquetes  transatlânticos  e  dos  maiores  vapores  que  possam  vir  ao  Rio  de  Janeiro  ; 

2.»  Proporcionar  tanto  ao  caminho  de  ferro  de  D.  Pedro  II  como  ao  commercio  de 
importação  vastos  armazéns  incombustíveis  com  todos  os  apparelhos  e  machinismoa  usados 
nestes  edifícios  na  Inglaterra  ; 

3.*  Dar  as  mais  solidas  garantias  para  a  repressão  do  contrabando. v 

O  movimento  da  navegação  marítima  tem  feito  uma  verdadeira  revolução,  que  corre- 
sponde a  importância  que  ella  tem  tomado. 

As  tabeliãs  seguintes,  tiradas  de  épocus  diUerentes,  provam  a  necessidade  que  ha  dos 
poderes  públicos  interessarem  pelo  seu  destino. 


'*•  MAikorjimento  dl  porto  do  Rio  de  J'í*7wiro.— Orf^anisação  da  companliia  d\s  docas  do 
D.  Piidro  II  (  naseaseadas  da  Saúde  e  da  Gam'jòa.)  Gollocção  de  artig:o3  publica  los  pe.o  o:i^'eriheiro 
Aadrá  Rebouças,  i869. 
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A'  VELA 

A     VAPOR 

a'  vela 

A     VAPOk 
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Allõtniifis  ••.   ••••••••*••• 

336 

206 

32 

3 

161 

2 

1 

155 

44 

805 

40 

89.208 

94.539 

9.908 

1.066 

59.036 

723 

219 

26.62 -< 

11.522 

273.737 

11.613 

2.879 

2.352 

28-^ 

32 
2.25Ò 

23 

1.656 
374 

27.98  5 
95.076 

791 
2.165 

342 

165 
20 

133 
1 

lOi.304 

03.572 

9.444 

849 

51.783 

403 

2.839 

1.553 

242 

22 

1.G62 
12 

'Í.'32Í 

3S8 

6.653 

451 

"í'MÍ 
622 
73 

2  162 

1.565 

27.218 
90.194 

772 

1.969 

Am6ric&noâ      .        ..••..•• 

lielgas 

2 

70 

2.480 
118.482 

74 
Ô.405 

2 
94 

2.200 
153. 12S 

68 
8.HJ5 

Franc^zes     .   •   .   •...••.. 

GreSTOs  ••    ••   .   ■  •.•.•••* 

.... 

'451 

2^ 

2 

"30 

63 í' 655 

19.084 

240 

HespanhÔQB. .  • 

■  132 
44 

683 
48 

""m 

129 

7 

217 
281 

27.607 

14.016 

235.728 

12.849 

'54!47-> 
11.283 
2.320 

71.887 
29.556 

8.048 
413 

389 
18 

1 

526.618  19.809 

22.9  )9 

1.040 

26 

13.302 
120 

705 
14 

Peruanos.  ■.......•..•.•.. 

PíirtllQT19Z**S.          .       .          .     . 

207 

138 

11 

237 
233 

60.600 
6.041 
3.683 

67.52) 
30.399 

2.7v)2 
521 
119 

2.443 
1.525 
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30 
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"*8Í5 
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*'3Ò 
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"íM9 

6J3 
2 

'"Í6Í5Í7 

*ÍiÔÍ7 
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2.671 

33 
2 

746.434 

7.068 
617 

25.726 

262 
22 

810.123 

31.800 

2.338 

17 

32 

1 

1 

11 

1 

2 

83 

22 

1 

15 
2 
2 

690.031 

8.274 

43.132 

348 

392 

4.5SS 

255 

904 

79.284 

9.4^4 
237 

8.255 
842 

473 

21.463 

202 

73) 

11 

10 

121 

■.) 

42 

1.371 

25'. 

9 

19) 
23 
22 

949.442 
2.137 

36.839 
63 

Americanos.  « \ 

Austríacos... . 

1 '     ' 

Belgas 

Francezes...  .1 
Hespanbóes../ 
Hollandezes.  .',-,„   .„»«^ 

Inglezes |^°^  *^*^°- 

Portugtiezes.  .1 

1 

1         2 

\         8 

8 

Í9Ô 

875 

435 

4.224 

2.395 

2.619 

699 
2.92^ 
1.270 

0 

46 
13 
145 
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104 

24 

99 
66 

"21 

r;;;; 

28.599  ^'l.'i44 

.... 

*"Í.473 

""iò 

"S7 
.... 

Í31.62Í  *5!578 
'"'*751j""39 

"Í7 

"24Í756 

*"85tt 

Rio  da    Pratal 

Suecos  e  dina-| 

marquezes. . 
Bra2Íleipos....  | 
Italianos / 

.... 

734 

5 
10 

730 

5.283        18ô 
7.340^       400 

40 

714 

Aileniães \ 

2.764 

(■■' 

769.785 

1.430 
ISO 

26.G39 

69 
10 

983.722  3^^.447 

1 

2.558 

9 

1 

5 

17 

846.552 

4.582 

ISO 

1.813 

6.734 

24.4GJ 
10.) 

s 

«4 
1'17 

.)78.5i2 

37.876 

Amoncan  js. .  | 

1 

Francezes j 

Ingjezes f 

! 

10 

2.627 

2'W 

4.216 

42 

11 
160 

1 

88          1'.) 
1 

Italianos Em  fran- 

Portuguezes. .  i     quia 

Suecos    e     tliA 
na  m  a  rqu.j- 1 
zes / 

3 

1.263 

23 

24., ^iO 

731 



39.466 

! 

714 

2.787 

778.506  26.931 

963.810 

2.593 

861.124 

ÍJ78.542 

37.875 

*5  E^atistica  tio   Comrmrciods  BrazU  tio  ex-'rcic%o  rfj  iS7i  -  iS12.  Organisada    pela  commissão  dirigi  la  pela 
Dr.  Sebastião  Ferreira  :íoares  — 1878  —  pag.  80. 
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Movimento  do  Porto 
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123.8)3 

157.738 
165.134 

37.703 
35.544 

847.323 
859.803 

Janeiro 


Os  navios  entrados  darante  o  semestre  traziam32 .032  tripolantes. 

Nos    últimos  ires  annos    foi  este    o    numero  de  embarcações    e  tripolantes  fmtrados  no  porto  do  Rio  de 
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Marinha  mercante  em  1884  —  1885 

Estes  dados  só  compreliondem  os  navios  de  alto  mar,  de  porte  superioi»  a  50  toneladas 
para  os  de  vela  e  a  100  toneladas  para  os  vapores. 

Neste  anno  o  namero  de  navios  de  vela  foi  reduzido  a  44.724  com  a  tonelagem  me^ 
trica  de  13.010.879  e  o  numero  dos  vapores  foi  elevado  a  8.433  coma  capacidade  dê 
10.209.468  toneladas  métricas  de  arqueação  reg^istrada,  ou  6.675.023  toneladas  liquidas. 

Eis  o  quadro  dos  navios  existentes: 


BANDEIRAS 

XAVIOS 

DB  VJSLA 

KATIOS 

DB   VAPOB 

Numero 

Toneladas 

Numero 

Toneladas 

Ingleza.. •...•.• 

Americana • 

Italiana 

AUemã 

Roasa 

Francesa 

Saeca 

Hespanhola... •.••••........ 

BoUandeza • • 

Grega 

15.384 

4.05Ô 

6.3U 

3.037 

2.471 

2.13) 

2.343 

1.9.>3 

1.502 

9d5 

1.358 

511 

1.153 

368 

374 

423 

125 

118 

24 

30 

20 

7 

3 

4.752.059 

1.415.79Õ 

2.161.490 

890.422 

864.661 

467.710 

431.495 

406.583 

299.340 

280.880 

266.804 

207.3ffi 

181.733 

140.687 

81.513 

68.058 

38.->35 

29.956 

9.793 

8.859 

3.494 

2.521 

697 

5.090 

242 

350 

143 

488 

204 

493 

292 

301 

145 

52 

99 

160 

118 

24 

13 

106 

20 

8 

53 

2 

6.593.610 
125.691 
53^.342 
18S.tS23 
550.528 

737:285 
117.947 
345.862 
188.491 

49.761 

A  u"triaca ,•• 

119.48 

Dinamarqueza 

Americana  do  Sul 

121.464 
81.731 

Portagtteza 

23.705 

Turca 

Asiática 

11.376 
96.320 

Americana  Central •> 

22.06S 

Hawati 

4.064 

Belga 

Roumania 

95.965 
1.434 

Africana* • ...••. 

Taitiana 

Egípcia 

28 

1 
1 

31.947 

Zamzíbar , 

1.124 

Tunisiana. . . . 

1.067 

Desconhecida . 

1 

439 

Total 

44.724 

13.010.879 

8.433 

10.209.468 

Destes  algarismos  resalta  que  de  am  anno  para  outro  houve  as  seguintes  alte- 
rações : 

Em  13  pavilhões  a  marinha  de  vela  diminuiu  3.650  navios  com  796.044  toneladas ;  em 
11  pavilhões  augmentou  de  310  navios  com  159.046  toleladas,  dando,  em  relação  ao  anno 
anterior,  uma  differenga  liquida  para  mais  do  3.340  navios  com  636.998  toneladas. 

A  marinha  de  vapor  augmentou  699  navios  com  977.342  toneladas. 
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Eis  o  quadro  do  movimento  geral  da  marinha  mercante  ;;no  ultimo  decennio 


ANNOS 

l. 

r, 

í 

•< 

NAVIOS   DF.   VKL.V 

NATIOS  DX  TAPOR 

Nunioro 

Toneladas 

Namero 

Toneladas 

1875 : 

68.777 
57.979 
57.383 
rv4.98ô 
54.981 
54.976 
55.894 
55.788 
55.83S 
53.167 

57.258 
52.808 
51.912 
49.->8\ 
49.08 i 
4S.584 
49.037 
48.487 
48.074 
44.734 

15.099.001 
13.553.3 i8 
14.799.139 
14.317.430 
14.103.605 
13.872.881 
13.911.945 
13.739.970 
13.647.877 
13.010.879 

5.519 
5.771 
6.471 
5.468 
5.897 
6.398 
6.857 
7.301 
7.764 
8.433 

5.364.498 

1876 

5.686.848 

1877 , 

1878 

1879 

1880 

5.S07.609 
5.595.175 
6.179.935 
0.745.196 

1881 

7.475.851 

1882 

18S3 

8.404.938 
9.238.096 

I88i 

10.809.468 

Por  este  quadro  se  vê  que  os  navios  de  vela  diminuem  na  proporção  do  crescimento 
dos  navios  de  vapor . 

A  média  do  decrescimonto  daquelles  no  decennio  foi  annualmente  de  1.252  e  do  cres- 
cimento do  numero  de  vapores  foi  de  291  por  anno. 

Pôde-se  calcular  que  em  35  annos  (1919)  desappareça  a  navei^ção  de  longo  curso  por 
navios  de  vela,  e  nessa  occasião  os  vapores  estarão  elevados  a  numero  superior  a  18.000 
para  a  grande  navegação. 

Os  dous  quadros,  que  acima  apresentamos,  pertencem  dkO  Repertório  geral  da  marinha 
mercante^  publicado  pelo  Bureaux  Veritas^  segundo  o  Economiste  Français.  ** 


*•  Estalittiea  do  Rio  de  Janeiro  por  J,  P.  Favilla  Nunes,  1885,  pag.  176—  178. 
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Movimento  da  navegação  de  longo   curso  do  porto  do  Rio  de  Jetneiro 

no   anno  de  1804 
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1 

C«b.>  d«  BtMi  KsnehinQâí...!,!! 

Cadiz ...: 

Cnlculá 

0 

i" 

t 

2 
1 
H 
1 
7 
2 
........ 

Õrtllfornla ,,,," ..*  .'/ 

3 

í^^anadi » 

Drtmorari.i ,....     .... 

i 
1 
0 

1 

2 

4 

PJstados-Unidos 

5 

""íq" 

5 
1 
0 
3 

.....^.. 

25 

Equador ',[ 

2 

Faluiouth 

(Tasp<» 

3 

0 

1 
1 

4  * 

22 
6 

(T('nova 

4 

44 

Oibpaltar 

l 

líaiifax ;.;.;; ;.;; 

1 

i" 

1 

""15" 

13 

1 

Hamburgo...., 

13 
4 

i" 

1 

14 
5 

r 

9 

58 

Havre. 

3á 

Huii ;. 

2 

Ilha  de  Jersoy., 

i" 

2 

3 

i" 

1 

2 

Ilha  Terceira 

1 
13 

índia 

4 

1 

5 

Jamaica 

2 

Lisboa 

Lívfírpool 

õ" 

4 

i" 

2" 

s 

4 

2 
10 
8 

7 

i" 

1 

1 
11 
7 
5 

3 
33 

Lond  rea 

31 

Marselha 

20 

México '  . "  , 

4 

Mobile 

2 
1 

Monte-Christo 

1 
it> 

4 
2 

i 

7 
2 
2 

New-Castre 

õ 

2" 

IJ 

1 

i" 

14 
1 
...   .^.. 

18 

1 

•«  • 

ti 
2õ 

18 
ti 
2 
3 
1 
0 
5 
2 
1 

4" 

30 

........ 

57 

Nova  Orleans 

2t 

Nova  York 

Ul 

Nova  Zr>|,and  ia , 

5 

Paspebiac 

2 
li) 
2 
1 
3 
1 
1 

""'i'," 

4 

l'acilico 

4 

i" 

**"i  ' 

74 

Pousnc(  h 

Philad  til  phia 

0 

Porlland 

Porto 

1 

Quebcc 

1 

Itant^oun 

1 

21 

1 

*"*2Í" 

51 
3 

1 

5 

2S 

2 

""ôi" 

u 

317 
8 

Kio  daPr.Ua 

St.  Ji4in 

52 

27 
2 
2 

46 

3 
2 

S.   Vicente 

1 

1 
2 

Santa  Ijiicia 

1 

3 

Savannuh ,         ... 

0 

i 

Q 

Soulhampton .•• 

6 

7 

7 
6  ' 

i' 

........ 

6 
ti" 

2(i 

Stavan^^er... ........ ..   ,»..  ...» 

2 

Trieste? 

4 

4 

20 

Trindade 

1 

Total 

85 

108 

147 

137 

160 

193 

155 

207 

1.192 
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Tabdlla  da  tonelagem  dos  navios  de  longo  curso  no  anno  de  1894 


MRZKS 


ENTRADAS 


Jaaoiro ..« 
F«vereii"o. 

ilnnoo 

Abril 

Maio 

JuQho 

Juiha 

ARUHto 

H«t<if)ibro  ,, 
Outubro..., 
Novembrq  . 
Dexeoibro., 


ToteJ.. 


A*   vela 


bm 


A.  vapop 


Sd6 


£iU3 
2.n8J 
2.641 
1.60» 
1.418 
2.305 
2.iOa 


BSTRANGEinoa 


A.*    vela 


30.861 
33.738 
81.337 
28 «880 
2S.Ut8 
38.8UÍ 
61.24J 
5. .44'» 
49.  íSi 
56. 193 
61.313 
62.783 


14.081       533.7ií3 


A  vapor 


70 
79 
81 
92 

10-.. 

113. 

12S. 

131, 

131. 

130. 

148. 

Iõ2. 


1.380.797 


SAIIIDAS 


A'   vela 


•iáà' 


I      I'- 
4Õ0 


A  vapor 


487 

600 

600 

1.001 

2.232 


5.520 


BSTRANQBIROS 


A*    vela 


29.867 
20.405 
23.052 
38.193 
53.906 
40.347 
56.063 
48.976 
54.344 
51.430 
50.874 
45.679 


515.512 


A  vapor 


74.533 
74,744 

}o1:íl 

|24.7á9 
Í31.à38 
lU.4^ 
140.231 
133.588 


1,257.322 


Movimento  de  cabotagem  de  uayiQS  estrangeiro?  no  apno  de  1894 


]9NTa.\04S 

SAHIPAS 

MEZICS 

EMn.VRCAÇ3KS 

TONBLADAS 

PMBAH0AQÚB8 

V0KBLADA8 

A*  vela 

A  vapor 

A'    vela 

A  vapor 

A'   veia 

A  va^iOr 

A'   vela 

A  vapor 

Janoiro , 

28 
10 
10 
32 
11 
14 
IK 
13 

\t 

10 
8 

2i 
IS 
21 
21 
22 
23 
24 

as 

24 

27 

5.144 
4.246 

5.318 

8.2:8 

2..'>26 
3.003 
6.0.')! 
8.72J 
g.5cil 
4.011 
2.690 
2.414 

30.049 
i9.79< 
24.717 
2i.()32 
20.595 
28.670 
25.V.3 
34.5JO 
28.691 
30.876 
84.151 
33.748 

19 
34 
24 
15 
.      24 

4 

9 
11 

7 
14 
11 

9 

25 
24 
23 
27 
36 
29 
3-> 
2'> 
35 
3'» 
39 
37 

7.443 
11.006 

13.049 
6.505 
6.616 
585 
4.884 
3..-.44 
2.622 
4.40) 
2.552 
3.331 

33.688 

Fevereiro. . , 

Março , 

32.182 
»^.377 

Abril 

29.170 

Maio r 

41.043 

Junho 

35.155 

Julho ,., 

43.795 

Agosto 

29.030 

Setembro , 

43.309 

íHitubro...., 

NoToinbro 

Desembro '» 

39.936 
52,713 
53,823 

Total..... 

198 

288 

49.987 

330.070 

181 

370 

66.565 

461.821 
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Movimento  de  cabotagem  de  navios  nacionaes  no  anno  de  1894 


ENTRADAS 

SAHIDAS 

MEZES 

BMB4BCAÇÕB8 

TONELADAS 

EMBAROAÇÕBS 

TONELADAS 

A*   vela 

A  vapor 

A'   vela 

A  vapor 

A*   vela 

A  vapor 

A'   vela 

A  vapor 

Janeiro.. 

K6T6r6iro 

Marco 

AbrU 

3 
30 
85 
8J 
87 
38 
36 
3J 
46 

457 
15.539 
9.277 
13.726 
10.6M 
18.757 
13.791 
19.028 
18.347 

1 
2d 
2\ 
23 
21 
33 
2:< 
27 
23 

1 
24 
2S 
30 
32 
33 
37 
36 
49 

27 
3.182 
2.317 
1.934 
1.745 
3.613 
2.44-> 
8.989 
8.469 

90 

Maio 

18 
80 
35 
81 
88 
8) 
30 
20 

1.657 
8.438 
3.647 
8.784 
3.099 
2.847 
3.057 
3.037 

11.044 

Janho 

13.198 

Julbo 

14.775 

Acrosto.  ..•.....••......,. 

13.786 

Setarabro.. , 

16.808 

Outubro.. 

15.341 

Novembro 

17.189 

Dezembro 

80.947 

Total 

207 

867 

22.536 

119.573 

197 

270 

80.661 

123.118 

Resumo  do  movimento  do  porto  do  Rio  de  Janeiro  nos  últimos  dez  annos 


ENTRADAS  DE  LONGO  CURSO 

S.\HIDAS  DE  LONGO  CURSO 

ANM08 

NAVIOS 

TONELADAS 

ANNOS 

NAVIOS 

TONELADAS 

1885..... 

1.863 
1.832 
1.108 
1.196 
1.305 
1.^9 
1.680 
1.379 
1.897 
1.297 

1.383.905 
1.3->9.993 
1.835.8Í8 
1.495.410 
1.875.587 
1.842.513 
2.287.912 
1  948.547 
8.06-^.294 
1.929.127 

1885...  • 

1.105 
1.037 
824 
1.078 
1.181 
1.160 
1.387 
1.187 
1.218 
1.192 

1  883.864 

1885 

1886 

1.830.443 

1887 

1887 

1.047.875 

1888 

1S88 

1.407.839 
1.163.316 

1889 

1889. 

1890 

1890 

1.672.650 

1891 

1891 ., 

8.088.301 

189S...... 

1898 

1.856.847 

Ig03 

1893 

1.981  419 

1894..,. 

1894 , 

1.778.834 

ENTRAD.4.S  POR  CABOTAGEM 

SAHIDAS  POR  CABOTAGEM 

ANNOS 

K.  k VELLA 

VAPOKBS 

TOTAL 

TONELADAS 

A.NNOS 

N.  k  VELLA 

VAPORES 

TOTAL 

TONKLADAS 

1885 

1886 

1887 

1883 

1889 

1880- 

1891 

1892 

1893 

1894 

762 
686 
578 
475 
392 
438 
547 
413 
371 
39J 

617 
661 
625 
671 
63S 
6>8 
766 
934 
718 
555 

1.39) 
1.3  a 
1.803 
1.146 
1.030 
1.090 
1.313 
1.317 
1.083 
954 

478.879 
489.487 
508.452 
560.838 
530.378 
613.730 
76-).033 
797.057 
653.844 
588.106 

1S85 

1886 

1887 

1888 

1889 

1890 

1891 

1892 

1893 

1894 

966 
831 
833 
685 
581 
592 
593 
478 
372 
378 

6U 
669 
678 
694 
683 
735 
888 
967 
801 
640 

1.580 

1.500 
1.511 
1.379 
1.204 
1.328 
1.481 
1.439 
1.173 
1.018 

540.939 
570.987 
650.698 
638.141 
608.587 
738.462 
968.407 
9:ó0.685 
774.641 
678.159 

«7 

*7  Retrospecto  Commercial  do  Jornal  io  Commerciode  1894,  p.  57-68. 
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«  Ha  cerca  de  15  annos,  quasi  todos  os  edis  fazem  projecto  de  melhorar  o  nosso  littoral. 

Todo,  porém,  fica  em  projecto. 

O  commercio  está  pagando  actualmente  16$  e  17$  por  tonelada  de  mercadorias  des- 
carregadas de  bordo  dos  navios,  o  que  ô  um  ónus  tremendo,  recahindo  tudo  sobre  o  infeliz 
consumidor. 

Deyido  a  tal  ezaggero  e  ao  cambio  baixo,  o  carvSo  de  pedra,  tão  necessário  à  nave- 
gação e  à  industria  em  suas  mil  variedades,  jàattingiu  ao  preço  absurdo  de  120$  a  tonelada, 
quando  ainda  n^  ha  muito  tempo  o  melhor  carvão  Cardiff  custava,  no  máximo,  30$  a 
tonelada.  ** 

Com  relação  á  construcção  do  ramal  férreo  de  Sapopemba  á  ilha  do  Gk)vernador  *' 
pôde-se  repetir  o  que  disse  o  Dr.  Francisco  Belisarío,  de  saudosa  memoria,  a  respeito  do 
prolongamento  da  Central : 

«  Penso  que  esse  projecto  trará  ao  Brazil  muito  maiores  beneficios  do  que  outras  re- 
formas que  poderíamos  ftkzer.   Não  contesto  a  utilidade  de  certas  reformas,  antes  Julgo 


**  Lamartine  classificou   Marseille  de  —  fachada  da  França- sobre   o   Mediterrâneo  ^  Peri- 

Íihraseando  agora  o  arrojo  do  lyrismo  oratório  do  grande  poeta,  diremos:— ^  o  Rio  de  Janeiro  é  a 
achada  do  Brazil  sobre  o  Atlântico. 

Como  Londres,  New -York,  Liverpool,  Amsterdam,  Anwrs,  etc.,  o  Rio  de  Janeiro  é  um  porto 
cosmopolita  por  excellencia. 

Percorrer  os  cães,  especialmente  os  comprehendidos  entre  a  Prainha  e  a  Chichorra  no  littoral 
desta  cidade,  é  fazer  ao  mesmo  tempo  um  curso  de  geographia  e  de  ethaographia. 

Os  navios  provenientes  de  todos  os  pontos  do  globo  alli  despejam  suas  mercadorias  exóticas  e 
os  homens  de  suas  tripolacòee,  representantes  estes  das  diversas  raças. 

Podemos  affirmar,  sem  temor  de  contradicta,  que  até  hoje  nada  se  ha  feito  para  melhorar  o 
serviço  de  carga  e  descarga  no  porto  do  Rio  de  Janeiro.  Algumas  concessões  foram  feitas  mas  só 
visando  especulação  de  Bolsa. 

As  transformações  que  reclama  o  porto  desta  cidade  são  inadiáveis,  sob  ptna  de  ooUooarmos  o 
nosso  sofredor  oommeroio  em  condição  ainda  mais  precária  do  que  a  em  que  se  acha  actualmente. 

A  morosidade  do  serviço  de  descarga  neste  porto  é  tal,  que  tem  acontecido  paquetes  irem  a 
Europa  e  voltarem,  encontrando  ainda  cargas  nos  saveiros,  que  nelies  tinham  depositado  em  suá 
ultima  viagem. 

Tal  morosidade,  a  péssima  reputação  que  goza  o  nosso  porto  pelo  lado  sanitário,  tornam  os 
fretes  exaggeradissimos. 

O  systema  de  transporte  empregado  em  nosso  porto  é  idêntico  ao  empregado  por  nossos  maiores 
no  século  passado. 

Os  navios  ancoram  ao  largo  e  descarregam  as  mercadorias  em  saveiros,  que  as  conduzem  depois 
aos  trapiches  alfandegados  ou  docas  da  Alfandega. 

Como  a  descarga  destas  embarcações  para  aquelles  pontos  é  muito  morosa,  segue-se  que,  a  maior 
parte  das  vezes,  vapores  e  navios  á  vela  guardam  uma  e  mais  vezes  á  espera  que  chegue  a  sua  Tez, 
o  que  provoca  deserções  das  equipagens  e  prejudica  enormemente  os  possuidores  das  mercadorias. 

Devido  a  esies  contratempos,  algumas  em  prezas  que  se  tinham  organisado  para  manter  com* 
municações  regulares  de  paquetes  entre  este  porto  e  alguns  da  Europa  e  America  do  Norte,  viram-se 
forçados  a  suspender  a  carreira  de  seus  vapores,  pois  era-lhes  impossivel  enfrentar  com  os  enormes 
prejuizos  que  lhes  acarretavam  a  morosidade  da  carga  e  descarga  nos  portos  do  Rio  de  Janeiro  e 
Santos. 

Ainda  não  ha  muito  tempo,  o  Jornal  do  Commeroio  noticiou  que  a  companhia  de  paquetes 
Maryland  Line,  de  Baltimore,  que  inaugurara  havia  pouco  tempo  seu  serviço  com  dous  vapores, 
Elvaston  e  Pharos,  decidiu  descontinual-o  á  vista  das  enormes  difficuldades  e  perdas  que  soífrea 
com  os  damnos  injustificados  neste  porto  e  no  de  Santos. 

A  queixa  é  geral  e  muito  especiaíraente  das  direcções  das  grandes  companhias  de  paquetes,  taes 
como  a  Liverpool  Brazil  and  River  Plate  Steam  Ship  Gompany,  a  Messageries  Maritimes  e  Chargeurs 
Reunis.  Pactfio  Steam  Americaine  Mail  e  outras. 

Es^as  difficuldades  crescem  todos  os  dias,  á  proporção  que  o  commercio  internacional  se  des- 
envolve, e  tempo  virá,  não  muito  distante,  que  este  porto  terá  que  lutar  com  crise  idêntica,  quiçá 
peior,   do  que  a  que  ora  atravessa  o  porto  de  Santos. 

A  Commissao  de  Obras  Publicas  e  Colonisação  julga  de  seu  dever  chamar  a  attenção  da  Gamara 
para  este  magno  assumpto,  que  se  impõe  á  sua  actividade  e  patriotismo.  (Parecer  n,  155—  1892  — 
Ann<ies  da  Camará  dos  Deputados,  vol.  lY,  pags.   588-594. 

*•  Ilha  do  Crovemador  —  E'  a   Paranapuan    dos    indígenas   a  ilha  do  Maracajá  ou  do  Gato 
bravo  dos  primeiros   portuguezes,  a   Isle  grande   de  Laet;  posteriormente  dos  Sete  Engenhos^   e, 
finalmente  do  Govemâdorf  por  ter   sido   propriedade  de  Salvador   Correia  de  Sá,   o   Velho,  que 
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que  muito  no3  incumbo  Ikzer  nestç  sentido.  Sou  de  opinião  que,  embora  dos  homens 
dependa  a  flol  execução  das  leis  ^'  seus  benéficos  resultados,  também  as  boas  instituições 
concorrem  muito  para  formar  bons  cidadãos. 

Eu  desanimaria,  si  não  acreditasse  no  influxo  poderoso  das  instituições  em  reerguer 
os  povos  e  melhorar  seus  destinos. 

Estou  oonvencido  que  estes  melhoramensos  chamados  materiaes  exercem,  entretanto, 
a  maior  influencia  no  melhoramento  moral  dos  povos :  ellea  são  o  grande  impulsor  da 
civilisação.  •" 

No  ultimo  recenseamento,  a  população  da  ilha  orçava  em  2.856  habitantes.  A  prin- 
cipal industria  actualmente  ô  o  âiWico  de  cal,  telhas,  tijolos,  extracção  de  madeiras 
e  lenhas  dos  seus  mattos ;  ô  também  ahi  que  está  montada  uma  das  fabricas  de  formicida 
do  Dr.  Gapanema. 

Em  1871  o  Governo  comprou  por  40:000$  a  fazenda  de  S*  Sebastião,  junto  ao  Juquià» 
e  ahi  estabeleceu  o  Asylo  de  Inválidos  da  Marinha.  Em  todo  o  contorno  da  ilha  encon«- 
tram-se  lindíssimos  passeios,  entre  outros  as  praias  do  Galeão,  das  Pitangueiras,  da 
Tapera,  a  Brava  e  a  da  Ribeira,  algumas  delias  excellentes  para  banhos ;  para  a  das  Pitan- 
gueiras houve  outr*ora  um  projecto,  creio  que  do  ministro  Marquez  de  Caxias,'  para  ser 
ahi  estabelecido  o  nosso  Arsenal  de  Guerra. 

(A  Bahia  do  Rio  de  Janeiro^  sua  historia  e  descripção  de  suas  riquezas,  pelo  Dr.  Au- 
gusto Fausto  Barreto,  1882,  p.  106-108.) 

A  construcção  do  ramal  da  ilha  do  Governador  é  a  única  solução  razoável,  económica, 
rápida  e  opportuna  que  se  pôde  dar  ao  problema  que  tanto  tem  agitado  o  espirito  publico 
nestes  últimos  tempos. 

Além  do  que  se  tem  dito  a  favor  da  sua  realização  deve-se  acorescentar  que  elle  vai 
ser  a  chave  da  viação  de  Minas. 

A  terceira  secção  da  viação  férrea  do  Sapucahy  começa  na  Barra  do  Pirahy. 

Daquella  cidade  ã  estação  de  SanfAnna,  8  kilometros,  a  lihha  corre  paraUelamehte  & 
estrada  de  ferro  Central  do  Brazil  e  será  de  construcção  fácil.  '* 


comprou  a  D.  Barbara  de  Castilho,  viuva  de  Miguel  Ayres  Maldonado,  por  200$,  ae^^undo  diz  a 
tradição.  Tem  19  kilometros  de  comprimento  sobre  cinco  a  seis  de  largura,  mais  de  40  de  oir- 
cumferenciae  a  forma  de  um  grande  animal  voltado  para  leste.  Nella  existiu  outr'ora  a  aldeia 
de  Páranapuarríj  onde  a  20  de  janeiro  de  1067  feriu-se  o  terrível  combate,  no  qual  recebeu  uma 
flecha  no  rosto  Estacio  de  Sá,  que  falieceu  um  mez  depois.  O  professor  António  Estevão  da 
Costa  Couto,  em  um  minucioso  trabalho  publicado  ha  annos  no  Jornal  do  ComyneróiOy  suppõe 
que  a  antiga  aldeia  indígena  estava  situada  na  parte  SE.  da  ilha,  próximo  dos  actuaes  sitlos  de 
Juquiá  ou  da  Ribeira. 

Pouco  depois  da  fundação  da  cidade  foi  assentado  na  ilha  o  primeiro  engenho  movido  por 
bois,  sendo  tal  a  fertilidade  do  seu  sdlo  que  chegou  a  possuir  sete  engenhos  de  canna  ;  mas 
ha  cerca  de  60  annos  nenhum  mais  existe.  Em  1710  foi  edificada  a  igreja  de  Nossa  Senhora  da 
Ajuda,  depois elevad<a  a  froguezia,  e  posteriormente  a  dos  religiosos  Benedic tinos,  a  de  Nos^a  Senhora 
daRibeira  e  a  capella  de  Nossa  Senhora  da  Conceição,  sendo  a  primeira  (de  Nossa  Senhora  da 
Ajuda)  reedificada  ha  poucos  annos,  por  ter  sido  destruída  por  um  violento  incêndio,  em  9  de 
agosto  de  1871. 

Os  Benedictinos  teem  parte  da  ilha,  aue  lhes  foi  doada  em  1695  pelo  capitão  Manoel  B'er- 
nandes  Franco.  Por  occasião  da  vinda  da  familia  real,  em  1808,  o  abbade  Dr.  Fr.  João  da 
Madre  de  Deus  mandou  preparar  uma  casa  para  hospedar  o  príncipe  D.  João,  e  uma  tapada  para  o 
mesmo  divertir-se  na  caça. 

O  mesmo  D.  João  estabeleceu  ahi  uma  plantação  de  chá,  e  a  primeira  imperatriz  mandou, 
em  1826,  formar  um  deposito  dos  animaes  raros  que  recebera  de  diversos  paizes,  segundo  in- 
forma Debret. 

O  Sr.  D.  Pedro  I  visitou  por  vezes  a  ilha,  mas  a  coutada  d*El^Rci  oahiu  em  abandono  ; 
e,  conforme  disse  um  autor,  aquellas  estradas,  que  foram  percorridas  pelos  coches  reaes  e 
personagens  de  brilhantes  uniformes,  achnm-se  hoje  desertas  e  a  perguntar  saudosas  pelos 
tempos  em  que  repercutiam  por  ahi  os  ecos  das  esplendidas  festas,  mandadas  celebrar  por 
D.  João  VI  em  honra  e  louvor  da  Santíssima  Virgem. 

Na  praia  e  terreno  da  ponta  do  Galeão  para  o  campo  de  S.  Bento  foi  que  em  1810  a 
oommiseão  de  offlciaes  de  marinha  mediu  uma  recta  de  7.200  pés  inglezes  (2^,2),  que  serviu  de  base 
Ã  planta  hydrographica  da  bahla. 

'<*  Discurso  pronunciado  na  Camará  dos  Deputados  pelo  Dr.  Francisco  Belisario,  na  sessão 
de  8  de  agosto  de  1870. 

**  Exposição  da  Companhia  Viação  Férrea  Sapucahy,  apresentada  pelo  presidente  F,  P. 
Passos,  em  12  de  abril  de  1893,  t>ag.  4. 
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o  loito  está  todo  prompto  eup^  cdtfçoiyy asyn {Aenío  dcs  trilhos.  As  superstructu- 
ras  metalHcag  para  as  pontGs\5gt)r0  os  rios  Pirah;^SB&raliyba  estão  encomraendadas  o 
devem  chegar  brevemente.  "     ^^^rJ^^lC/ONk^   Jr 

De  S&nt*Anna  à  cidade  do  PiraliyríSdfittás»^*''^^^^*  ^^^^  ®"^  trafego. 

Da  cidade  de  Pirahy  a  Itaguahy,  extensão  64  kiloraetros,  estão  feitos  os  estudos  da 
linha,  a  qual  transporá  a  Serra  em  declives  suaves  não  excedentes  de  2  V«»  ^  com  obras 
relativamente  pouco  importantes,    exibindo  apenas  três  túneis  pequenos.  ^^ 

Toda  a  terceira  secçáo,  com  177  kilometros,  poderá  ficar  concJuida  dentro  do  3  annos.» 

Mas  aqui  trata-se  apenas  de  um  trecho  dessa  secção,  que  poderá,  no  máximo,  ter  69 
kilometros. 

A  coDStrucção  de  parte  da  3^  secção  está  orçada  cm  : 

De  Itaguahy  a  Pirahy 4.124:995$000 

De  SanfAnna  à  Barra 275:820$000 

4.400:815$000 

Foi  revisto  em  vários  trechos  o  traçado  da  3*  secção  e  seus  ramaes,  e  reconheceu-se  a 
conveniência  de  modiflcal-os  em  alguns  legares  para  encurtar  a  linha  e  obter  condições 
technicas  mais  favoráveis  '*. 

Alguns  desses  melhoramentos  do  traçado  foram  realizados  e  outros  o  serão  opportuna- 
mente  (Relatório  da  Companhia  Viação  Férrea  Sapncahy,  1893,  pag.  12). 

A  construcção  desta  parte  da  linha  (de  toda  a  3"  secção)  ô  de  palpitante  necessidade  e 
convém  que  seja  realizada  quanto  antes  (Relatório  de  30  de  maio  de  1895,  pag.  18). 

Pelo  confronto  dos  dados  que  em  seguida  apresentam-ae,  podar-se-ha  avaliar  qual  ô  o 
alcance  desse  tentamen. 

k 
Do  Rio  a  Barra  do  Pirahy 108. 100 

k 

Da  Ponta  da  Ribeira  a  Sapopemba 27.500 

De  Sapopemba  ao  Matadouro 34.090 

Do  Matadouro  a  Itaguahy 15.000 

De  Itaguahy  a  Pirahy 64.000 

De  Pirahy  a  SanfAnna 18.000 

De  SanfAnna  a  Barra 8.000 


166.590 


'*    Relatório  da  directoria,  Apresentado  aos  accionistas  a  30  do  maio  de  Í89Õ,  pag.  18. 
•*    Relatório  de  1893,  pag.  11,  e  Expôs.  clb.,pag.  4. 

a^  Caso  não  se  adopte,  para  transpor  a  Serra,  o  systoma  de  simples  adherencia  nos  trilhos, 
a  distancia  a  vencer-se  será  muito  menor  do  que  a  projectada.  Ha  muitas  opiniões  íavoraveis  a 
-  respeito  da  cremalheira,  mas  aqui  deve*se  encarar  a  questão  sob  todos  os  aspectos  e  attender  á 
condição  especial  da  zona  a  percorrer-se  (Itrazil  aTid  thc  Rivcr  Plate  in  1868,  pag.  61)  e  o 
futuro  da  empresa  (Revuc  Générale  des  Chcmins  de  fer,  juin  i892,  pp.  351-353).  «  Pensam  alguns 
que  o  systema  empregado  na  passagem  do  Monte  Cenis  com  um  trilho  central  e  rodas  horisoutaes, 
para  obtei^  adhesão  nos  declives  fortes,  seja  applicavcl  á  nossa  Serra  (do  Cubatão). 

K'  una  engano  completo. 

Tenho  adiante  dos  olhos  o  «  Prog:ramma  do  serTÍco  »  dessa  estrada  e  nelle  se  vê  que  o  peso 
puxado  nos  trens  de  mercadorias  limita-se  a  40  toneladas  e  dos  trens  de  passageiros  a  24  tone- 
ladas em  declives,    cujo  máximo  é  de  8  %. 

Para  transportar  o  trafego  que  já  deixei  indicado  (e  cumpre  recordar  que  ó  menor  do  que  já 
temos  transportado  na  nossa  Serra)  seriam  necessários  20  trens  para  cima  e  28  para  baixo.  A  idéa  c 
simplesmente  ridícula.  A  adoptar-se  este  systema  aqui,  seria  necessário  antes  de  tudo  montar  em 
grande  escala  uma  oíficina  para  reparos  no  alto  da  Serra,  para  conservar  em  estado  regular  toda 
a  manada  de  locomotivas  com  o  seu  complicadíssimo  machinismo  ».  (Estrada  de  Ferro  de  S.  Paulo, 
Resposta  ao  Correio  Paulistano  de  20  de  fevereiro  de  1870,  por  Daniel  Makinson  Fox,  M. 
Inst.  CF.) 

O  engenheiro  major  Ellisson,  director  da  Estrada  Central,  então  D.  Pedro  II,  era  de  opinião 
que,  si  tivesse  de  construir  outra  linha,  para  evitar  as  diíHculdadcs  da  Serra,  adoptaria  os  planos 
inclinados,  como  os  da  8.  Paulo  Railway  Companif,  planos  quo  receberam  a  sancçâo  do  Jnstitution 
of  Civil  EngeneroSf  de  Londres. 
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Do  Rio  a  Belém 7.562:570$435 

De  Belôm  a  Barra 13.348:875^39 


Da  Barra  a  SaafAnna 

De  SanfAnna  a  cidade  do  Pirahy 

De  Pirahy  a  Ita^uahy 

De  Itaguahy  a  Santa  Cruz 

Ramal  de  Santa  Cruz 

De  Sapopemba  a  Ponta  da  Ribeira 

Caso  seja  convertido  em  lei  o  projectado  ramal  de  Sapopemba  a  Ilha  do  Governador  — 
onde  será  construído  o  entreposto  ('*)  da  alfandega  de  Juiz  de  Fora  — a  Viação  Férrea  do 
Sapucahy  terá  todo  o  interesse  em  accelerar  a  construcção  dos  trechos  mencionados  :  o 
governo  do  Estado  do  Rio  poderá  auxilial-o  para  esse  fim,  como  o  fez  o  governo  de  Minas. 


20.911 

:445$974 

275 

340 

4.124 

525 

1.057 

1.600 

:820$000 
:352í000 
:995$000 
OOOÍ-JOO 
:584$159 
:OO0$00O 

*^  o  estabelecimento  dos  entrepostos  não  é  mais  do  que  o  aperfeiçoamento  judicioso  dos 
dorkos  francos,  que  o  génio  esclarecido  de  Colbert  iniciou  na  França  de  1664,  mas  que  com  elle 
desappareceu,  até  que  em  1803  Napoleão  restaurou  esse  regimen  derogado. 

Pelo  mesmo  tempo  introduzia-o  a  Inglaterra  nos  sens  portos,  e  mais  tarde  a  França  comple- 
tava o  systema  de  entreposto  e  transito  pelas  duas  leis  de  9  e  27  de  fevereiro  de  1832,  ao  passo 
que  no  anno  seguinte  reforraava-o  a  IngÉiterra  p:fIo  acto  3  e  4  de  Guilherme  IV. 

No  primeiro  destes  paizes,  por  sua  posição  geographica  encravada  no  meio,  e  em  contacto  de 
tantos  Estados  européos,  o  entreposto  e  o  transito  tem  lomado  vastas  proporções,  e  bonificado,  pela 
idéa  liberal  que  semelhante  regimen  encerra,  suas  relações  e  seus  interesses  commerciaes. 

No  segundo,  pela  magnitude  a  que  attingem  alli  bodas  as  emprezas,  sempre  que  se  trata  de 
melhoramentos  de  reconhecida  conveniência,  e  pelos  poderosos  recursos  pecuniários  de  que  dispõe 
o  systema  de  entrepostos  (Wharehousing  systcm)  tem-se  colossalmente  desenvolvido,  e  proporcio- 
nado a  este  grande  empório  do  mundo  commercial  inapreciáveis  e  extensas  vantagens  e  felici- 
dades, a  par  de  avultado  rendimento. 

Â  principio  as  mercadorias,  apenas  importadas,  eram  logo  despachadas,  pagando-se  de  todo 
o  carregamento  os  respectivos  direitos  de  consumo,  os  quaes,  quando  altos,  exigiam  pesados  des- 
embolsos. Semelhante  systema  vexatório  e  prejudicial  ao  commercio,  obrigando-o  a  satisfazer 
integralmente  os  direitos  de  mercadorias,  para  que  nem  sempre. tinham  destino  seguro,  tornando 
impraticável  as  reexponações  pelo  preço  exagerado  por  que  nesse  caso  íi cariam  ellas,  fazia  com 
que  os  donos  ou  consignatários  as  vendessem  logo  á  chegada  por  preços  ás  vezes  desfavoráveis, 
afim  de  evitar  o  pagamento  dos  direitos,  e  o  maior  empate  que  lhes  trazia  a  espera  de  melhor 
mercado.  O  commercio  de  importação  ficava  assim  monopolisado  nas  mãos  dos  ricos ;  os  suppri- 
mentos  restringiam-se  ás  exigências  do  immediato  consumo  interno:  não  existiam  em  deposito 
productos  estranhos,  afim  de  poderem  prover  qualquer  carregamento  que  por  ventura  se  tornasse 
necessário  fazer  para  qualquer  porio  nacional  ou  estrangeiro;  o  circulo  das  transacções  commer- 
ciaes era  acanhado :  a  lei  onerando-as  não  lhes  deixava  como  expandirem-se. 

Tão  ponderosos  inconvenientes  determinaram  a  creação  dos  entrepostos  em  beneficio  do  com- 
mercio, estabelecsndo-se  armazéns  sob  a  guarda  do  fisco  e  do  mesmo  commercio,  onde  pudesse 
este  depositar  quaesquer  mercadorias  que  importasse,  e  ahi-  por  largo  tempo  conserval-is  (um,  três 
e  algumas  vezes  cinco  anno),  beneficiando-as  e  acondicinando-as  melhor  até  que  as  reexportasse 
para  o  exterior,  ou  as  transportasse  para  outro  ponto  do  paiz,  sem  pagamento  de  direitos,  ou  as 
fosse  despachando  para  consumo,  no  todo  ou  em  porções,  satisfazendo  então  os  respectivos  direitos 
das  quantidades  que  assim  fosse  retirando  destes  armazéns.  Eis  o  que  são  os  entrepostos. 

Estas  facilidades  dadas  ao  commercio  imprimirim  uma  nova  phase  ás  suas  transacções,  q[ue 
poderão  alargar-se  imniensamente,  criando  verdadeiros  empórios  naquelles  portos,  cujsis  condições 
geographicas,  industriaf^s  e  commerciaes  a  isso  se  prestavam. 

As  disposições  relativas  ao  regimen  dos  entrepostos  nos  referidos  dous  paizes,  algumas  das 
quaes  o  actual  regulamento  adopou  no  presente  capitulo,  são  extensas,  nomeadamente  em  França, 
onde  os  regulamentos  costumam  ser  sobremodo  minuciosos. 

A  Bélgica  cuja  legislação  é  em  grande  parte  moddlada  pela  franceza,  tem  também,  quer  nas 
leis  de  2ò  de  agosto  de  1822,  e  de  4  de  março  de  1846,  quer  no  regulamento  de  7  de  julho  de  1847, 
para  execução  desta  ultima,  extensa  e  miudamente  regulado  o  estabelecimento  e  serviço  dos 
entrepostos,  mas  em  analogia  com  o  systema  francez.  Foi  essa  a  norma  do  regulamento. 

(Exposição  acerca  do  relatório  da  commissão  de  inqusrito  da  alfandega  da  corte  sobre  o  regu^ 
lamento  de  19  de  setembro  de  1860  pelo  conselheiro  António  Nicolao  Tolentino,  ex-inspeotor  da 
mesma  alfandega,  1863,  pags.  151  —  155). 
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No  prolongamento  do  ramal  de  Santa  Cruz  á  cidade  do  Pirahy  deve-se  adoptar  a  bitola 
da  Central  e  mais  tarde  alargar-se-ha  a  linha  dessa  cidade  d  Barra  do  Pirahy,  de  sorte  que 
o  wagão  que  for  despachado  da  Ponta  da  Ribeira  vá  entrar  na  Central  na  Barra  e  d'ahi 
segae  para  Juiz  de  Fora,  sem  fazer  baldeação. 

As  despezas  feitas  com  o  ramal  da  ilha  do  Governador  não  ficarão  em  menos  de  15  mil 
contos,  visto  como  os  peticionários  compromettem-se  a  fazer  o  entreposto  da  alfandega  de 
Juiz  de  Fora,  com  todas  as  obras  a  que  se  refere  a  petição  que  foi  presente  a  commissao  de 
obras  Publicas. 

A  idéa  da  construcção  do  ramal  férreo  para  a  ilha  do  Governador  não  ô  nova  '*. 

Essa  concessão  jà  foi  pedida  mais  de  uma  vez. 

Varias  emprezas,  que  foram  absorvidas  pelo  maelstron  da  bolsa,  tinham  em  vista  ligar 
a  estrada  Central  à  Ponta  da  Ribeira. 

Entre  as  medidas  a  por  em  execução  com  intuito  de  resolver  a  crise  de  transporte  na 
E.  de  F.  Central  do  Brazil,  devem  merecer  especial  estudo  as  tendentes  a  retirar  o  movi- 
mento do  trecho  Central  —  Sapopemba,  sobrecarregado  com  o  serviço  dos  subúrbios- 

Si  fosse  possível  construir-se  duas  linhas  mais  nesse  trecho  o  problema  estaria  resolvido. 

Mas  falta  espaço  para  essa  construcção. 

O  administrador  da  estrada  Central  em  1891  propoz  duas  inhas  para  solução  da  crise 
de  transporte,  o  ramal  de  Sapopemba  a  ilha  do  Governador  e  o  prolongamento  do  ramal  de 
Santa  Cruz  ao  porto  de  Itacurussà. 

Ambas  essas  linhas  mereceram  a  approvação  do  Governo 

De  ambas  foram  autorisados  os  estudos. 

Entretanto  a  construcçço  da  linha  da  ilha  do  Governador  impOe-se. 

Basta  lembrar  que  creada  a  nova  estação  marítima  na  Ponta  da  Ribeira,  na  ilha  do 
Governador,  o  carvão  para  a  estrada  Central  e  para  todas  as  estradas  de  ferro  que  não 
podem  recebel-o  senão  por  via  da  Central  {Leopoldina^  Oeste  Minas  and  Rio,  Muzambinho, 
Sapucahy,  União  Valenciana)  deixaria  de  subir  pelo  trecho  Gamboa  Sapopemba,  o  aue  con- 
stituiria uni  allivio  nesse  trecho  tão  sobrecarregado  de  um  movimento  approximadamonte 
de  200.000  toneladas. 

Junte-se  a  isso  o  movimento  de  trilhos,  machinismos,  madeira,  tijolos,  telhas,  etc,  e 
ainda  a  importação  para  Minas  no  caso  de  ser  creado  o  entreposto  como  se  projecta,  e  reco- 
nhecer-se-ha  que  excederia  a  400.000  toneladas  o  movimento  annual  que  deixará  de  ser 
feito  pelo  citado  trecho  Gamboa  —  Sapopemba. 

O  ramal  da  ilha  do  Governador  terá  27'',500: 

O  orç  mento  feito  por  ordem  do  governo  em  1891  foi  de  1.32õ:000$000. 

Mas  deverá  ser  augmentado  de  20  %  não  só  por  terem  subido  os  salários  como  pela 
depressão  cambial. 

Assim,  será  prudente  acceitar-se  para  custo  deste  ramal  1.600:000$000. 

Si  se  tratasse  só  da  construcção  do  ramal  de  Sapopemba  a  Ponta  da  Ribeira,  a 
despeza  era  pequena  para  realisação  de  commettimento,  mas  os  peticionários  obrigam-se 
a  fazer  os  molhes,  armazéns  e  a  construcção  necessária  para  o  entreposto  da  Alfandega 
de  Juiz  de  Fora  e  vários  outros  melhoramentos  na  Ponta  da  Ribeira,  que  ficarão  em 
mnitos  mil  contos,  como  se  vè  pelos  mappas  minuciosos  das  obras,  que  acompanham  a 
petição  que  foi  presente  á  Commissao  de  Obras  Publicas  e  Colonisação. 

Parece  que  si  se  tratasse  só  do  ramal  as  obras  deviam  ser  construídas  pelo  governo  (a), 
mas,  além  dellè,  são  indispensáveis  os  custosos  melhoramentos  acima  mencionados,  que 
iriam  onerar  o  orçamento  jà  muito  sobrecarregado. 


•*  Annaes  da  Camará  dos  Deputados,  vol.  IV,  pajç.  20,  sessão  do  1  de  agosto  de  1892. 

(a)   Referindo-se   aos   planos  do  engenheiro  Law  sobre  os  mslboramentos  do  porto  do  Rio  de 
Janeiro,  planos  que  não  eram  igiiaes  aos  de  Neal  e  que  foram  criticados  pelo  engenheiro   francez  C. 
Bernard,  disse  um  distincto  proíissional:   «Quanto  a  mira,  o  erro  capital  foi  o  de  querer  o  governo 
faier  essa  obra  por  administração  e  não  confial-a  a  empreza  particular,  como  o  propoz  Neat. 
*,,•..«•,.. •.••.•.•....•• •. •..■...•...•.«..•« 

Mas  a  desconfiança  do  governo  nas  emprezas  particulares  tem  eido  tal,  que  elle  tem  preferido 
concentrar  ludo  em  suas  mãos,  no  meu  entender,  em  prejuizo  do  Thesouro,  do  publico  e  dos 
particulares. 

A  experiência,  si  não  me  engano,  está  do  meu  lado,  isto  é,  eu  sustento  que  é  da  maior 
conveaieocia  entregar  a  emprezas  particulares  muitos  serviços  qne  ainda  estão  a  cargo  do 
Thesouro.  » 

(Melhoramenlo  dos  Portos  do  Brazil,  pelo  conselheiro  Manoel  da  Cunha  Galvão,  1869, 
paga.  174-176. 
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Como  já  so  disse,  o  projecto  da  construcçáo  do  ramal  do  Sapopemba  a  Ponta  da 
Ribeira  nHo  ò  novo* 

«Um  requerimento  idêntico,  traduzido  no  projecto  de  lei  sob  n.  50,  do  anno  passado, 
foi  na  sessão  transacta  rejeitado  em  segunda  discussSo  pela  Camará  dos  Sps.  Deputados, 
a  despeito  do  parecer  da  coram issUo  de  obras  publicas,  que  abaixo  transcrevemos,  do  qual 
ella  justifica    plenamente  a  importância 'para  a  actualidade  de  semelhante  construogão. 

A  cammissao  actual,  julgando  que  militam  as  mesmas  raçOes  que  levaram  ao  espirito 
daquelles  collegas  a  convicção  da  necessidade  de  vir  em  auxilio  da  Estrada  Ct^ntral  do 
Brazil,  no  trecho  comprehendido  entre  a  estação  Marítima  e  o  limite  dos  subúrbios,  ondo 
parece  que  se  dà  a  maior  plethora  de  mercadorias,  que  tem  concorrido  para  interminavol 
crise  de  transporte,  cujos  prejuízos  para  o  commercio  desta  capital  tera  provocado  as 
mais  justos  reclamações,  cumpre  o  seu  dever  sujeitamlo  de  novo  ao  critério  da  Camará 
dos  Srs.  Deputados  um  projecto  de  lei  nesse  sentido.  *• 

O  Sr.  ministro  da  Imdustria,  Viação  e  Obras  Publicas,  cuja  opinião  é  oonheciJa  sobre 
esse  assumpto,  visto  como  foi  presidente  da  commissão  de  obras  publicas  da  Gamara  doá 
Deputados,  que  deu  o  parecer  acima  citatlo,  não  descurou  desse  momentoso  assumpto,  como 
dos  demais  da  sua  pasta,  á  qual  tem  communicado  a  actividade  exhuberante  de  sou 
espirito,  como  provam  as  seguintes  linhas  do  seu  relatório: 

4c  No  intuito  de  melhor  regular  os  serviços  do  importação  e  exportação,  tornasse 
necessário  estudar  os  meios  de  ampliar  a  actual  estação  Maritima  ou  procurar  outros 
pontos  da  bahia,  onde  nova3  estações  des?a  ordem  possam  ser  installadas.  Por  faita  do 
verba  não  foi  possível  iniciar  esse  estudo,  que  uatsesaita  ser  feito  com  rigor  para  que  seus 
resultados  possam  ser  cotejados  com   vantagem. 

Em  tempo,  a  administração  da  estrada  pensou  lançar  um  ramal  da  estação  de  Sapo- 
pemba à  ilha  do  Governador  que  tem  ancoradouro  suíTiciente  para  estaboiecimento  de 
docas  e  área  bastante  ampla  para  os  respectivos  armazéns  ;  não  foi  ainda  possível  reco- 
meçar o  estudo  desse  projecto  pelo  motivo  alludido,  cumprindo  não  demorar  entretanto 
a  solução  desse  problema  que  se  impõe.  " 

Como  observa  o  illustre  Sr.  Ministro  da  Industria,  a  ilha  do  Governador,  tem  anco- 
radouro suíficiente  para  estabelecimento  de  docas:  só  este  ponderosissimo  motivo  era 
sufflciente  para  construlr-se  o  projectado  ramal. 

Não  é  desconhecida  a  notável  importância  desses  estabelecimentos. 

<  Com  a  creação  dos  IVarrants  o  negociante  pode  por  sua  mercadoria  em  carteira, 
disse  ura  escriptor  francez,  como  o  faz  com  todos  os  outros  valores  circulantes.  Os  resul- 
tados de  uma  tal  ordem  de  cousas  são  incalculáveis:  sobra  o  mercado  de  Londres  lança-se 
desse  modo  em  circulação  um  capital  considerável,  garantido  pelas  mercadorias  arma* 
zenadas. 

«  O  flm  que  as  docas  teem  por  objectivo  e  que  sua  excellente  organisacão  lhes 
pormitteattingirè; 

!.•»  Dispensar  o  commercio  de  toda  vigilância  como  de  toda  responsabilidade  e  de 
todos  08  trabalhos  materiaes  relativos  á  recepção,  conservação  e  entrega  das  mercadorias ; 

2.»  Dar-lhe  titules  representativos  das  mercadorias,  permittindo-lho  a  sua  disposição, 
soja  por  venda  seja  por  empréstimo,  sem  nrcessitar  mudança  de  pessoas  ou  mercadorias; 

3.°  Do  agir  em  nome  e  interesse  do  commercio  em  todas  as  relações  com  a  admi- 
nistração da  alfandega,  quanto  aos  regulamenteis  de  avarias,  as  declarações  o  todas  as 
formalidades  relativas  às  garantias  da  arrecadação  dos  direitos  da  Alfandega  ; 

4.®  De  offerecer  ao  commercio  para  realisar  essas  opeiações,  estabelecimentos  em  que 
as  disposições  da  arte  sejam  de  tal  modo  combinadas,  que  as  conservações,  desde  o  dosem- 
barque  atô  a  entrega,  sejam  feito  nelles,  com  regularidade,  economia  e  promptidão ; 
armazéns  em  que  as  mercadorias  sejam  col locadas  com  ordom  e  onde  encontrem  condições 
materiaes  as  mais  favoráveis  á  sua  conservação. 

5.<>  De  offerecer  á  administração  das  Alfandegas,  por  eíTeito  das  mesmas  disposições  da 
classificação  das  operações,  uma  arrecadação  infinitamente  mais  fácil,  mais  segura  e  mais 
económica. 

e.**  De  encontrar  nas  tarifas  reduzidas  uma  grande  economia,  nas  despezas  de  conser- 
vação e  baldeação. 


*•  Projecto  n.  83,  1893. 

*'  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Può/icas.— Relatório  ripresenlado  ao  presidente 
da  Republicados  Rstados  Unidos  do  Rrazil  pelo  Dr.  Anlonio  Olynlho  dos  Santos  Pires,  Ministro  de 
Estado  dos  Negócios  da  ladustria,  Viação  e  Obras  Publicas  em  1885.  pag.  18G. 
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As  consequências  desses  estabelecimentos  s&o: 

l.*»  Lançar  em  circulação  títulos  representativos  do  valor  das  mercadorias,  eslabele- 
cdDdo  a  realidade  do  deposito  ; 

2.®  Reallsar  economias  consideráveis  sobro  a  firmeza  da  resi)onsAbihdade  do  negociante  ; 
sobre  despezas  de  mudanças  das  merc  idorias,  emtlm  sobre  a  rapidez  da  Ciirga  e  descarga  ». 

Outra  circumstancia  muito  ponderosa  que  deve  pesar  no  espirito  de  quantos  meditam 
na  importância  que  as  vias  de  communicação  prestam  á  lavoura  e  ao  comraercio,  como 
já  se  tem  dito,  é  que,  si  a  via  férrea  central,  por  qualquer  circumstancia  nâo  prevista, 
interromper  seu  curso  temporariamente,  como  jà  succedeu  com  a  estrada  de  Santos  a 
Jandiahy  (b),  algumas  vez^is,  a  via  férrea  da  illia  do  Governador  terá  inevitavelmente  de 
snbstituil-a,  facilitando  a  exportação  dos  productos  em  uma  zona  comprehendida  entre  os 
Estados  de  Minas,  do  Rio,  do  Espirito  Santo,  de  S.  Paulo  e  Ooyaz. 

Por  mais  solida  que  s  ga  a  construcção  da  Central,  por  mais  cuidado  que  hoja  na  sua 
conservação,  ella  não  está  livre  de,  por  um  accidento  qualquer,  intermmper  o  seu  trafego 
por  algum  tempo. 

A  Capital  Federal  precisa  ter  mais  de  uma  linha  férrea  para  sua  importação  e  ex- 
portação e  no  caso  de  uma  greve  ou  de  uma  sedição,  mesmo  que  seja  pequena,  o  governo 
não  deixará  de  ver-se  em  sérias  diíllculdades  para  dobei lal-as. 

Pó  le-se  dizer  aífoutanients  que  não  ha  no  muudo  civilisado  uma  cidade  da  importância 
do  Rio  (!e  Janeiro  que  tenha  apenas  uma  linha  férrea  para  o  interior:  na  índia,  onde  as 
difficuldades  de  todas  as  espécies  são  formidáveis,  a^  cidades  marítimas  tôm  mais  de  uma 
linha  férrea  para  o  interior. 

«  Ligar  o  Rio  de  Janeiro  ás  provincias  de  primeira  ordem  por  communicações  interio- 
res será  pensamento  de  grande  alcance  para  unidade  do  império.  Em  ponto  pequeno 
podemos  aizer  do  Rio  de  Janeiro,  o  que  no  parlamento  francaz  se  disse  da  capital  da  França: 
€  Não  tenham  ciúmes  os  departamentos,  si  as  Unhas  princlpaes  irradiam  de  Paris  :  cora 
este  plano  apenas  se  reconheceu  que  o  trabalho  dos  séculos  creou  esta  grande  capital, 
pai-a  utilidade  de  toda  pátria*  >.  R  accrescen tarei  que  a  reflecção  ô  mais  applicavel  ao  Rio 
de  Jnneiro  do  que  a  Paris ;  porque  lá  os  soculos  vi  mm  ergaer-se  monumentos  que  a  in- 
dustria do  homem  pôde  reproduzir;  e  aqui  primimos  pel i  posição  geographica  o  excellen 
cia  do  porto,  f.ivores  que  a  Divina  Providencia  concedeu  em  igual  gráo  a  raríssimos 
pontos  ao  globo  que  habitímos  ***  >. 

«  A  idéa  de  uma  linha  da  Corte  a  Entre  Rios,  passando  por  Petrópolis,  seria  a  mais 
onorosa  de  todas,  jàpela  maior  distancia  já  por  ter  de  vencer  mais  de  800  metros  de  dif- 
forença  de  nivel,  quasi  o  dobí*o  da  altura  vencida  pela  ostra  do  ferro  do  D.  Pedro  11. 

O  traço  estudado  entre  Palmeira  e  Paty  do  Alferes  tem  o  defeito  de  exigir  uma  grande 
despeza,  dupliciír  na  parte  respectiva  o  duplo  da  conservação  e  nâo  satisfazer  o  desideraluni 
do  uma  via  dupla  continua,  pois  que  a  estação  do  Palmeiras  está  oollocada  aoima  do  oitavo 
tacnol.  •• 


(b)  Km  1871  o  trafej^o  da  kS.  Paulo  Títiihray  Company  foi  interrompido  duas  reí^ê  entro  San- 
tos e  8.  Pauio,  a  primeira  de  10  de  janeiro  até  8  de  rove^eiro,  a  segunda  de  9  a  13  de  março  <Rela« 
lorio  do  Ministro  da  Ag^ricultura  de  1871,  pap.  116). 

Achava-se  em  1872  a  estrada  nas  melhores  condições,  quando  chuvas  torrenciaes,  cahidas  em 
principio  de  fevereiro,  causaram  prejuízos  consideráveis  na  secção  da  Serra. 

A  linha  ficou  interrompida  na  secção  da  Serra  e  ainda  não  foi  possivel  desempedil-a,  apezar 
de  se  trabalhar  com  a  maior  energia  e  actividade  na  remoção  das  terras  e  no  reparo  dos  estragos 
causado  pelo  desmoronamento  ('Relat,  de  28  de  abril  do  1872,  pag.  108). 

Posto  se  lizt^ssem  o  anno  passado  os  trabalhos  da  conservação  da  estrada  com  regularidade  e 
em  condições  mais  favoráveis  pela  consolidação  das  terras  e  sua  maior  resistência  á  acção  das 
aguas,  Joi  mister  suspender  duas  vezes  o  trafe^  da  entrada,  em  consequência  de  desmoronomen to 
na  secção  dos  planos  inclinados  (Relat.  de  1870,  pag.  121). 

"  O  futuro  das  Estradai  de  Fert^o  no  Brazil  por  C.  B.  Oltoni,  1859,  pag.  11. 

••  Parecer  do  Sr.  consMeiro  C,  B.  Ottoni  sobre  o  projecto  de  ferro^-rixi  dupla  na  estrada 
de  D.  Pedro  II,  «  O  Governo  nomeou  uma  commissão  especial  para  dar  parecer  sobre  a  conve- 
niência imra  construcção  de  uma  via  subsidiaria  á  da  estrada  de  forro  D.  Pedro  It^  e,  na  aflir- 
niativa  q.ial  seria  o  melhor  (raçado  para  similhante  linha.    Consta  que    esta  commissão  declarou 

?tie  •>*  nunca  êeria  conveniente  o  cstab.decimento  de  uma  linha  sultstdiaria  á  da  esi,rada  de  ferro 
).  Pedro  II  pelo  traçado  da  linha  do  Uio  do  Ouro,  ligada  a  uma  linha  lançada  sobre  o  leito  da 
estrada  União  e  Industria,  pois  que,  além  daã  más  condições tech nicas,  desigualdades  de  bitola, 
etc.,  semelhante  plano  tornava  necessário  vencer  a  serra  do  Mama  elevação  de  900  metros.  (A/c- 
mi/rial  fobre  o  prolongamento  da  estrada  de  ferro  Principe  do  Grão^Pará,  1884,  pag,  10), 
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Releva  nolar-se  que  a  estrada  de  ferro  Príncipe  do  Grão-Parà,  mesmo  que  fosse  pro- 
longada até  Entre  Rios  não  resolveria  a  questão,  quer  parta  de  Mauâ  quer  aproveite  o 
ramal  da  do  Norte. 

Quanto  a  primeira  basta  dizer-se  q^ue  o  seu  ponto  inicial  é  o  porto  Mauá,  que  de  modo 
algum  pode-se  comparar  com  a  Ponta  da  Ribeira,  que  tem  acommodações  vastas  para  o 
entreposto  da  Alfandega  de  Juiz  de  Fora,  para  docas  e  todos  os  estabelecimentos  necessários 
para  um  ancoradouro  de  primeira  ordem,  além  disso  a  distancia  do  Rio  de  Janeiro  ao  ponto 
inicial  da  estrada  de  Petrópolis  ô  incomparavelmente  maior  do  que  desta  cidade  a  ilha  do 
Governador. 

O  caminho  de  ferro  do  Pacifico  de  New-York  a  S.  Francisco,  serve-se  na  Bahia  de 
S.  Fracisco  de  duas  pequenas  estações  marítimas:  uma  em  Oakland,  outra  em  Vallejo.  As 
mercadorias  e  os  passageiros  são  dahi  conduzidos  para  a  cidade  de  S.  Francisco  em  barcas 
Ferri  (c). 

Mas,  lá  as  condições  do  porto,  da  cidade,  da  zona  atravessada  pelas  linhas  férreas  não 
são  idênticas  às  da  estrada  de  que  se  trata. 

A  própria  companhia  está  convicta  da  inconveniência  da  ligação  do  porto  Mauá  a  Eq- 
tre  Rios,  tanto  que  deixou  caducar  a  concessão  que  tinha  para  esse  fim.  *° 

O  ramal  do  Norte  e  a  linha  de  S.  Francisco  Xavier  ao  Commercio,  que  vai  encontrar 
grandes  difflculdades  para  transpor  a  serra  do  Mar,  partem  quasi  de  pontos  idênticos  e 
estão,  sobre  esse  ponto  de  vista,  nas  mesmas  condições  da  Central  e  além  disso  não  teem 
logar  para  o  entreposto  da  alfandega  de  Juiz  de  Fora  {d). 

Em  um  estudo  mais  minucioso  poder-se-lia  dar  um  desemvolvimento  mais  amplo  a  esse 
assumpto:  mostrando-se  as  vantagens  que  militam  em  favor  da  construcção  da  estrada  de 
ferro,  que  partindo  da  Ponta  da  Ribeira,  acompanhando  o  ramal  de  Santa  Cruz,  d*ahi 
seguindo  para  Itaguahy,  cidade  do  Pírahy,  SanfAnna,  vá  entroncar  na  Barra. 

Realisado  o  projecto,  a  ilha  do  Governador  outr'ora  tão  frequentada  resurgirá  do 
isolamento  em  que  se  acha  e  em  vez  de  um  campo  deserto  será  o  asylo  salufcir  de  uma 
população  que  vive  hoje  agglomerada  nas  ruas  acanhadas  e  insalubres  da  Rainha  e  da 
Gamboa  e  que  alli  encontrará  todos  os  meios  de  hygiene:  fundar-se-ha  em  pouco  tempo 
uma  cidade,  será  uma  nova  Barrow.  ** 

Os  peticionários  obrigam-se  a  estabelecer  uma  linha  regular  de  navegação  a  vapor 
entre  a  Ilha  do  Governador  e  a  Capital  Federal. 

A  necessidade  desse  meio  de  transporte,  como  elles  alegam,  já  foi  reconhecida  pelo 
governo  municipal  que  já  autorisou  o  contracto  para  esse  serviço,  de  sorte  que,  com  a 
cooperação  desse  governo,  as  commuoicações  com  a  ilha  do  Governador  podem  ser  quasi  tão 
frequentes  como  as  com  Nictheroy.  Por  essa  forma  os  productos  armazenados  na  Ilha, 
podem  ser  tão  facilmente  negociados,  como  actualmente  e  pelo  modo  mais  fácil. 

€  A  cidade  do  Rio  com  uma  população  densa  e  sempre  crescente  que  poderá  produzir 
muito  mais  desde  que  tenha  sabidas  fáceis  para  os  seus  artigos,  onde  convergem  se  agitam 
todos  os  enteresses  mercantis,  tendo  necessidade  de  alargar  o  circulo  de  suas  relações,  de 
um  campo  mais  vasto  para  suas  operações  commerciaes,  só  tem  a  lucrar  com  as  vias  de 
communicação  para  o  interior.  A  troca  commercial  tanto  mais  rendosa  ó  quanto  maior  a 
somma  de  productos  sobre  que  ella  se  affectua,  e  o  preço,  a  qualidade,  o  consumo  estão  em 


(c)  Portos  de  Mar.  Arrasamento  de  rochas  submarinas. 

Nota  pelo  engenheiro  André  Rebouçaa  — 1874,  pag.  78.  Para  fazer-se  idéa  do  que 
seja  aquella  maravilhosa  cidade  basta  dizer-se  que  só  da  bahia  de  S.  Francisco  partem  sete 
estradas  de  ferro,  entre  os  quaes  contam-se  The  fíail  road,  The  Sautern  Pacific^  Atlantic  and  Pa- 
cific^ etc,  não  raencionando-se  inúmeros  ramaes  que  tem  communicação  directa  e  rápida  com  a 
cidade  por  meio  de  barcas  Ferry:  a  cidade  tem  docas  colo^saes  e  está  construída  em  uma  posi- 
ção excepcional  (Atlas  of  the  Worol  Word.  Rand  Mc.  Nally  and  Gompany  1893,  pag.  339  e  345. 

*®  Relatório  do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  de  1894,  pag,  245.  Por 
decreto  n.  1341  de  7  de  abril  de  1892  declarou-se  caduca  a  concessão  do  prolongamento  da  estrada 
de  ferro  Príncipe  do  Grão- Pará,  da  estação  do  Areal  a  Entre  Rios. 

(d)  E'  de  toda  conveniência  para  Minas  a  construcção  do  ramal  projectado,  que  maior  prospe- 
ridade assegurará  áqueile  estado,  proporcionando  aos  seus  habitantes  e  aos  productos  da  lavoura 
(iommodidades  e  economia  de  tempo  e  dos  gastos  de  transporte,  que  não  lhes  pôde  offerecer  a 
estrada  Central,  como  está  exhuberantemente  provado. 

*•  Gare  maritimc  et  instalíations  divcrses  etablcs  a  Barroto  (  Berne  Generale  Chernins  de 
fer  —  avril  1885,  pag.  206  ). 
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tão  intima  relação  com  a  facilidade,  presteza  e  economia  de  transporte,  que  se  pôde  dizer 
que  o  bem  estar  de  uma  população  ô  tanto  maior  quanto  melhores  forem  as  communicações 
com  os  mercados  onde  ella  pôde  ir  abastecer-se. 

'"*«  E'  conhecida  a  tendência  que  as  íjrandes  populações  teem  de  expandir-se  dos  centros 
das  grandes  cidades  para  a  sua  peripheria.  A  população  pobre  sobretudo  busca  fugir  do 
centro  das  cidades,  onde  indubitavelmente  a  vida  ó  mais  cara,  o  ar  mais  viciado,  a  libardade 
e  o  bem  estar  menores,  o  espaço  disponível  mais  acanhado.  Existe  o  que  se  poderá  chamar 
movimento  centrífugo  da  população,  actuado  por  uma  força  ia  tal  o  irresistível  que  dá  em 
resultado  essa  expansão  natural  e  necessária . 

Essa  estrada  tem  mais  essa  vantagem  :  abra  uma  válvula  salutar  para  a  disseminação 
da  população  do  Rio,  que  hoje  se  acotovela,  que  jaz  agglomerada,  em  cerco  entre  morros, 
outr*ora  arrabaldes  salubres  e  hoje  novos  focos  de  miasmas,  que  as  epidemias  invadem  sem 
ceremonia. 

E'  a  perspectiva  de  novos  subúrbios,  novas  povoações». 

Não  ô  necessário  pôr-se  em  relevo  o  serviço  que  a  estrada  da  ilha  do  governador  vae 
prestara  Central,  principalmente  no  que  diz  respeito  aos  trens  de  subúrbios,  que  fazem  as 
vezes  de  excellentes  traways  *^  cuja  importância  para  o  publico  ó  bem  conhecida. 

<  Ha  geralmente  uma  opinião  falsa  na  apreciação  da  riqueza  do  nosso  paiz,  que  precisa 
combater,  afim  de  que  a  verdade  se  irradie,  faça  jorrar  a  abundância  das  nossas  forças  pro- 
doctoras  :  esta  errónea  opinião  ô:—  que  o  Brazil  ô  um  paiz  de  riquezas  inexgotaveis,  e  que 
os  erros  económicos  são  supplantados  pelas  forças  productivas  do  nosso  ubérrimo  solo  ! 

A  verdade,  porém,  ô  : —  Que  o  Brazil  encerra  no  seu  solo  e  variadíssimas  zonas,  mi- 
lhares de  elementos  de  riquezas  capazes  de  nos  tornar  o  Estado  mais  rico  do  mundo,  mas 
que  esses  elementos  de  forças  productivas  se  acham  em  maior  parte  por  explorar,  e  a  parte 
explorada,  ainda  mesmo  agora,  não  ô  na  escala  desejável,  sendo  que  a  imperícia  e  a  rotina 
Dão  querem  aceitar  os  melhoramentos  das  industrias  do  presente  século. 

A  industria  agricola  e  todas  as  que  delia  se  derivam  ou  com  ella  tôm  intima  e  imme- 
diata  relação,  marcham  empiricamente  ;  mas  ainda  assim  a  nossa  proiucção  cresce  nos  ar- 
tigos exportáveis  por  forma  sorprehendente.  Força  é  porôm  confessar  que  em  referencia  a 
outros  productos  marchamos  em  decadência,  como  por  exemplo  com  relação  aos  géneros 
alimentícios,  o  que  se  demonstra  pela  Estatística  comparada  das  nossas  importações  de  longo 
curso.  E'  indispensável  prover  quanto  antes  de  remédio  esta  incúria  e  imprevisão  dos  nossos 
agricultores  ;  porquanto  atô  milho,  feijão  e  batatas  importamos  do  estrangeiro  ** ! 

Os  algarismos  seguintes  mostram  qual  foi  a  importação  de  géneros  alimentícios  em 
1884.  {Estatística  do  commercio  marítimo  do  Brasil  organisada  pela  commissão  dirigida 
pelo.  dr.    Sebastião  Ferreira  Soares,  1878,  pag.  76.) 

1 .904.015  saccos  de  arroz 27.798:619$000 

119.796  barris  de  50  arrobas  de  banha  americana. . .  3.354:288$000 

46.212  caixas  de  120  idem 3.881 :808$000 

43. 188.808  kilos  de  carne  secca 27.208  94^040 

139.539    »      de  chã  da  índia I.109:õ8l|500 

603.329  barrícas  de  farinha  de  trigo 13.936:899$900 

5.986  pipas  de  gordura. 
100  meias  pipas  idem. 
6.271  quartolas  idem. 
2.282         »  » 

33.972  caixas  de  massas  alimentícias 29õ:556$400 

78 .080  barris  de  toucinho  americano . . . • 1 . 624 :226Í400 

25. 195  meios  barris  idem 262:028j000 

5.595  caixas  idem ^ 392:769$000 


79.864:725$240 


E  no  emtanto,  é  proverbial  a  uberdade  das  nossas  terras.  La  terre  rend  (na  província 
do  Rio)  la  sémence  qu'on  lui  confie;  sans  quMl  soit  môme  necessaire  de  la  preparer  par  les 


**  L' Economista  Français^F&ul  Leroy  —  Beaulieu  1«  octobre  1881,  p.  409. 

^  Os  algarismos  seguintes  mostram  qual  foi  a  importação  de  géneros  alimenticios  em  1894* 
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grands  travaux  (Voyage  autour  du  monde,  fait  pour  ordre  du  Roi  par  M.  Louis  de 
Freicinet,  pendant  les  années  1817,  1818  e  1820,  tome  ppemier,  pag.  112). 

Humboldt,  descrevendo  o  valle  onde  está  situada  Cajamarca  disse :  «  O  solo,  de  fertili- 
dade maravilhosa,  vô-se  coberto  de  campos  cultivados  e  de  jardins.  O  tri^^o  dà,  termo  médio, 
15  ou  20  vezes  a  semente  ;  {Quadros  da  natureza  por  Alexandre  Humboldt,  vol.  2*,  pag.  266). 

No  Estado  do  Rio,  como  na  maior  parte  do  Brazil,  la  terre  rend  au  centuple,  como  disse 
o  illustre  viajante  francez.  A  cultura  da  canna  de  assucar  prospera  mais  nas  várzeas 
argilosas  e  transitoriamente  alagadas.  O  milho,  a  mandioca  e  o  feijão  fornecem  boas 
colheitas  por  toda  parte  onde  ha  húmus  sutBciente  (Carta  Chorographica  da  província  do 
Rio  de  Janeiro,  1858— 1861,  pag.  8;.  A  freguezia  de  Suruhy,  pela  dosagem  especial  que 
parece  ter  o  seu  solo,  nos  fornece  a  primeira  farinha  do  Brazil. 

Não  acarretando  ónus  de  espécie  alguma  para  o  Thesouro  nem  offendendo  o  direito  de 
particulares,  consultando  interesses  de  ordem  publica,  tendo  em  seu  apoio  documentos  offl- 
ciaes,  como  o  relatório  do  Sr.  ministro  da  Industria,  Viação  e  obras  Publicas  (pag. ^186, 
relatório  do  director  das  rendas  publicas  do  Thesouro,  parecer  do  ex-director  da  Estruda  de 
Ferro  Central  do  Brazil,  parecer  da  commissão  de  Obras  Publicas  e  Colonisação  da  Gamara 
dos  Deputados,  tendo  sido  feita  a  petição  de  accôrdo  com  a  lei,  decreto  n.  109  de  14  de 
outubro  de  1892,  art.  1°  n.  2  e  decr.  n.  524  de  26  de  junho  de  1890,  art.  2<>  §  2»  B  e  E,  a 
presente  autorlsação  para  construcção  de  um  ramal  férreo,  que  partindo  de  Sapopemba  và 
terminar  na  Pontada  Ribeira,  na  ilha  do  Governador,  e  para  os  melhoramentos  naquella 
ilha.  já  mencionados,  deve  ser  concedida  aos  peticionários. 

Parece  que  desse  modo  Ôca  resolvido  o  problema  da  crise  de  transporte,  que  tantos 
prejuízos  tem  dado  â  grande  parte  da  Republica. 

Allegam  os  peticionários  que  a  projectada  linha  férrea  vem  crear  uma  nova  fonte  de 
renda  para  o  Governo  da  União  e  dos  Estados. 

Basta  considerar  um  único  elemento  de  renda,  e  que  não  é  o  principal,  para  tornar 
patente  o  beneficio  avultado  que  pôde  ser  auferido. 

Presentemente  o  Governo^  despende  seis  centos  contos  de  réis  por  anno,  com  o 
contracto  para  descarga  do  carvão.  Si  essa  descarga  for  eíTectuada  na  ilha  do  Governador 
e  si  as  despezas  com  esse  serviço  absorverem  a  metade  dessa  quantia,  o  que  podemos 
assegurar  pelos  estudos  que  temos  feito,  restam  tresentos  contos  de  réis,  que  à  taxa  de 
5  %  ao  anno  representam  os  juros  de  um  capital  de  seis  mil  contos  de  réis. 

Além  de  que  a  quantidade  de  carvão  a  descarregar  augmentará  incessantemente,  ha 
ainda  a  considerar  o  principal  serviço  de  cães,  de  carga  e  descarga  de  mercadorias ;  em 
geral,  armazéns,  locação  de  armazéns,  etc,  que  deixarão  um  beneficio  eonsideiravel,  para 
que  os  favores  a  que  se  referem  os  peticionários  de  modo  nenhum  venham  sobrecarregar 
os  cofres  da  União.  » 

Em  vista  do  exposto,  a  commiasão  ô  de  parecer  que,  correspondendo  efléctivaraente 
as  obras  propostas  a  necessidades  reaes  e  urgentes  e  que  se  teem  feito  favores  idênticos 
a  emprezas  congéneres,  de  aooordo  com  as  leis  que  regem  essa  matéria,  os  concessionários 
devem  ser  attendidos  na  concessão   que  solicitam. 

Assim,  apresenta,  para  ser  adoptado  o  seguinte 

Projecto  de  lei 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  i.<^  Fica  o  Governo  autorisado  a  oontraotar  com  o  Barão  do  Rio  Bonito  e  com 
o  engenheiro  Augusto  Ernesto  de  Figueiredo  ou  com  qoem  maiores  vantagens  offerecer, 
a  construcção,  uso  e  goso  de  um  (amai  férreo  da  Estrada  Oentral  do  Brazil,  que 
partindo  das  immediações  da  estação  de  Sapopemba,  vá  terminar  no  logar  denominado 
Ponta  da  Ribeira,  na  ilha  do  Governador  ;  bem  assim  o  estabelecimento  de  caes«  docas, 
molhes,  armazéns,  depósitos  e  as  demais  installações  para  o  serviço  completo  de  carga 
e  descarga  e   deposito  de  mercadorias,  e  entreposto  para  a  Alfandega   de  Jai£  de  R6ra. 

§  1.0  No  contracto  o  Governo  estipulará  minuciosamente  as  obras  a  oxecutar,  nos 
termos  do  requerimento  que  foi  presente  ao  Congresso,  bem  como  prazos  para  começo  e 
tei*minação  de  estudos  e  trabalhos,  multas,  etc,  adoptando  todos  os  melhoramentos  intro- 
duzidos om  installações  congéneres. 

§  2.0  Os  concessionários  se  obrigarão  a  montar  e  custear  um  «Posto»  de  soocorros 
marítimos,  provido  de  pessoal  habilitado  e  das  embarcações  e  appareihos  aperfeiçoados 
para  o  serviço  de  salvação. 
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§  3.»  No  contracto  serão  consignados  os  ónus  e  favores    geraes,  ^ 

férrea,  menos  privilcííio  de  zona,  «farantia  de  juros  e  subvençâ)    kilob. 
gnarâ  também  a  faculdade  de   cobrar   taxas,    que   serão  fixadas,  servinu 
contracto   do  cães  de  Santos,  obiigando-se    os  concessionários   aos   ónus  Hk 
dito  contracto,    quanto  à  prestação   de   serviços  e  bem  assim    a   autoris£M?àu 
construoção  de  hospedaria  de  immigrantes,  e  outras  dependências  julgadas  neu 
pelo  ffovemo  do    Bstado  de  Minas,   mediante  prévio   acoordo    com  o  mesmo  MShv 

Art.  ^.*  O  pra^o  da  concessão  será  por  quarenta  e  cinco  annos,  contados  da  conciui^ 
das  obras  ou  da  data  em  que  for  iniciada  a  cobrança  da  taxa;  findo  esse  prazo  reverterão 
para  a  União  todas  as  obras  em  perfeito  estado  de  conservação,  sem   direito   á  indemni- 
sa^  alguma,   reservando-se   o  Governo   o  direito  de  resgatar  as  ditas  obras,  dentro 
daquelle  prazo,  mediante  acoordo. 

Os  conoessionarios  poderão  transferir  a  concessão,  mediante  autorisagfto  do  Governo, 
à  companhia  ou  empreza  que  organisar,  dentro  ou  fora  do  paiz. 

Art.  3.*  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  CommissOes,  8  de  julho  de  1895,^  Coelho  Cintra,  presidente.— Art^ur  Torres 
relator.—  Torquato  Moreira. -^Bueno  de  Andrade,-^  Junqueira  Ayres, 


O  Sr.  I*re«I<lente  —  Achando-se 
adeantada  a  hora,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia: 

Votação  do  projecto  n.  dô,  de  1895,  regu- 
lando o  estado  ae  sitio  (1*  discussão) ; 

1'  parte,  até  ás  3  horas  ou  antes: 

2*  diflcnssão  do  projecto  n.  138,  de  1805, 
fixando  a  despeza  do  Ministério  da  Guerra 
para  o  exercício  de  1896 ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  109,  de  1805,  dispondo  sobre  companhias 
de  seguro  de  vida  estrangeiras,  que  emo- 
cionam no  território  do  Brazil,  com  pareceres 
das  commissdes  de  orçamento  e  de  constitui- 
ção, legislado  e  justiça ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  18,  de  1895,  con- 
siderando em  disp(Miibiiidade,  para  o  eJOfeito 
de  receber  o  ordenado  garantido  pelo  art.  6^ 
das  disposições  transitórias  da  Constituição, 
o  juiz  de  direito  Cândido  Vieira  Chaves  ; 

1^  discussão  do  projecto  n.  141,  de  1895, 
creando  no  exercito  o  quadro  extranume- 
rario  e  dispondo  sobre  a  sua  OFganisação ; 

Discussão  do  parecer  n.  ^,  de  1895,  opi- 
nando no  sentido  de  não  ser  approvada  a 
emenda  apresentada  pelo  Sr.  Belisario  de 
Souza  e  outros  na  3^  discussão  do  projecto 
n.  2A  deste  anno  (projecto  n.  152,  de  1894) ; 

Discusâão  única  do  projecto  n.  47,  de  1895, 
relativo  aos  vencimentos  e  vantagens  conce- 
didos aos  operários  que  trabalharem  em 
officinas  custeadas  pelos  cofres  da  União  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  57,  de  1895, 
mantendo  em  sua  plenitude  os  direitos  confe- 
ridos aos  estados  pelo  art.  64  da  Constituição 
aobre  as  terras  devolutas  situadas  nos  seus 
re^iectivos  territórios,  e  dâ  outras  provi- 
dencias ; 

Discussão  uníca  do  projecto  n.  85,  de  J895, 
antoriMm^  o  governo  a  permittir  &  Com- 
panhia Great  Southern  a  construcção  de  uma 
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ponte  sobre  o  rio  Quarahim,  no  estado  do  Rio 
Grande  do  Sul 

3«  discussão  do  projecto  n.  120,  de  1895, 
fixando  vencimentos  aos  ofilciaes  inferiores 
dos  corpos  e  brigadas  de  marinha ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  10,  de  1893, 
enumerando  os  bens  não  sujeitos  à  penhora  ; 

3*  discussão  do  projecto  n  5  A,  de  1895, 
dispensaní'.o  do  concurso  litterario  todos  os 
funccionarios  das  repartições  do  Correio  no- 
meados até  29  de  novembro  de  1894  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  75  A,  de  1895, 
concedendo  à  Irmandade  do  Santíssimo  Sa- 
cramento da  Candelária,  três  loterias  de 
1 .000:000$,  cada  uma,  em  beneficio  das  obras 
para  conclusão  do  templo  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  26  A,  de  1895, 
tomando  extensivo  aos  empregados  civis  do 
Arsenal  de  Guerra  do  estado  de  Matto  Grosso, 
o  augmento  de  vencimentos  concedido  aos  do 
Arsenal  de  Guerra  dos  estados  do  Pará,  Per- 
nambuco, Bahia  e  Rio  Grande  do  Sul ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  139,  de  1894, 
transferindo  ao  dominio  do  estado  do  Amazo- 
nas, nas  condições  que  estabelece,  as  fazendas 
nacionaes  denominadas  do  Rio  Branco,  situa 
das  nos  campos  deste  nome  naquelle  estado ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  105,  de  1894, 
declarando  pertencer  ao  domínio  do  estado 
do  Pará,  diversos  próprios  nacionaes ; 

2<'  dtecussão  do  projedx)  n.  105,  de  1895, 
mandando  tornar  extensiva  aos  arsenaes  de 
guerra  da  Bahia,  Pernambuco,  Pará  e  Matto 
Grosso  as  disposições  do  decreto  n.  157,  de 
5  de  acosto  de  1893  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  84,  de  1895  (do 
Senado),  transferindo  ao  dominio  do  estado  de 
Matto  Grosso  diversos  próprios  nacionaes  que 
a  União  não  necessita  para  os  serviços  fe^ 
deraes ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  52,  de  1895, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  mandar 
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contar,  para  os  efleitos  da  jubila^  no  fogar 
^  de  lente  do  Gymnasio  Nacional,  o  tempo  em 
que  serviu  na  Armada  Nacional  o  P  cirur- 
gião reformado  Dr.  Joaquim  Monteiro  Ca- 
minhoá ; 

Discussão  única  de  projecto  n.  22  A,  de 
1895,  considerando  para  todos  os  effeitos  como 
si  fosse  contra-almirante  graduado  a  reforma 
concedida  por  decreto  de  3  de  fevereiro  de 
1894  ao  vice-almirante  graduado  José  Luiz 
Teixeira; 

Discussão  única  do  projecto  n.  107,  de  1895, 
autorisando  o  Governo  a  mandar  contar  ao 
capitão  do  8»  regimento  de  cavallaria  Antó- 
nio Lago,  a  antiguidade  do  posto  de  alferes 
de  18  de  janeiro  de  1868; 

Discussão  única  do  projecto  n.  95,  de  1893, 
concedendo  a  D.  Francisca  Amália  Bitten- 
court Cardoso,  viuva  do  desembargador 
Francisco  José  Cardoso,  a  pensão  annual  de 
1 :200$  por  sua  vida ; 

Discussão  única  do  projectou.  214  A,  de 
1893,  concedendo  á  viuva  do  Dr.  António  da 
Cruz  Cordeiro  Júnior  a  pensão  annual  de 
2:400$000; 

Discussão  única  do  projecto  n.  149,  de 
1893,  concedendo  uma  pensão  annual  de 
2:400$  á  viuva  e  filhas  do  desembargador 
António  Luiz  Affonso  de  Carvalho ; 

Discassão  única  do  projecto  n.  170,  de  1893, 
concedendo  a  D.  Leopoldina  Cândida  de 
Araújo  Jacobina,  viuva  do  juiz  de  direito 
Dr.  Francisco  Justiniano  Cezar  Jacobina,  a 
pensão  mensal  de  100$000 ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  272,  de  1893, 
garantindo  a  pensão  assegurada  pelo  art.  31 
do  regulamento  approvado  por  decreto 
n.  942  A,  de  31  de  outubro  de  1890  a  D.  Rosa 
Sanches  de  Souza  Carneiro,  D.  Anna  de 
Aguiar  Prado  e  D.  Thereza  Angélica  de 
Souza,  independente  da  obrigação  estabele- 
cida pelo  §  1<^  do  art.  14  do  mesmo  regiila- 
mento ; 

1*  discussão  do  projectou.  106,  de  1895, 
tornando  extensivo  aos  guardas  de  policia  e 
aos  patrões  de  embarcações  dos  arsenaes  de 
marinha  da  Republica  o  beneficio  de  que  go- 
sam  os  guardas  de  policia  do  Arsenal  de  Ma- 
rinha da  Capital  Federal,  de  concorrer  para 
o  montepio  dos  empregados  públicos. 

2*  parte,  ás  3  horas,  ou  antes : 

Continua^  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  38,  de  1895,  reorganisando  o  ensino  nas 
Faculdades  de  Direito. 

Levantase  a  sessão  às  5  horas  e  15  mi- 
nutos. 


64''  SESSÃO  EM  2  DE  AGOSTO    DE  1895 

Presidência  dos  Srs.  Arthuv  Rios^  {P  vice- 
presidente)^  Costa  Azevedo^  (2^  vice-presi- 
dente) e  Arthur  Rios,  (i«    vice-presidente,) 

Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  à  qual 
respondem  os  Srs.  :  Arthur  Rios,  Thomaz 
Delfino,  Coelho  Lisboa,  Tavares  de  Lyra,  Fi- 
lete Pires,  Gabriel  Salgado,  Matta  Bacellar, 
Theotonio  de  Brito,  Hollanda  de  Lima,  Gus- 
tavo Veras,Eduardo  de  Berredo,Nogueira  Pa- 
ranaguá, Arthur  de  Vasconcellos,  Gonçalo  de 
Lagos,  Pedro  Borges,  Helvécio  Monte,  Fran- 
cisco Gurgel,  Silva  Mariz,  Cornelio  da  Fon- 
seca, Fernandes  Lima,  Araújo  Góes,  Rocha 
Cavalcanti,  Menezes  Prado,  Zama,  Santos  Pe- 
reira, Francisco  Sodré,  Tosta,  Manoel  Cae- 
tano, Paula  Guimarães,  Paranhos  Montene- 
gro, Athayde  Júnior,  Torquato  Moreira,  José 
Carlos,  Oscar  Godoy,  Fonseca  Portella,  Nilo 
Peçanha,  Ernesto  Brazilio,  Ponoe  deLeon, 
Landulpho  de  Magalhães,  Carvalho  Mourão, 
Monteiro  de  Barros,  Chagas  Lobato,  João  Pe- 
nido,  Ferraz  Júnior,  Fortes  Junqueira,  Ál- 
varo Botelho,  Leonel  Filho,  Octaviano  de 
Brito,  Roloipho  Abreu,  Theotonio  de  Maga- 
lhães, Pinto  da  Fonseca,  Manoel  Fulgendo, 
Simão  da  Cunha,  Olegário  Maciel,  Lindolpho 
Caetano,  Carlos  das  Chagas,  Francisco  de 
Barros,  Pádua  Salles,  Herculano  de  Freitas, 
Alberto  Salles,  Hermenegildo  de  Moraes, Alves 
de  Castro,  Ovidio  Abrantes,  Xavier  do  Valle, 
Paula  Ramos,  Francisco  Toientino,  Marçal 
Escobar,  Apparicio  Mariense,  Aureliano  Bar- 
bosa e  Vespasiano  de  Albuquerque. 

Abre-se  a  sessão. 

E*  lida,  e  sem  debate  approvada,  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

O  Sr.  I^residente— Para  substituir 
o  Sr.  Luiz  Adolpho  que  se  acha  ausente, 
nomeio  o  Sr.  Aureliano  Barbosa,  para  substi- 
tuir o  mesmo  Sr.  na  Commissão  Mixta,  en- 
carregada da  classificação  das  tariías. 

Não  havendo  numero  para  se  votar  a  ma- 
téria indicada  na  oixlem  do  dia,    passa-se  a 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  sem  debate  encerrada  a  2^  discussão  do 
art.  1°  e  único  do  projecto  n.  138,  de  1895, 
fixando  a  despeza  do  Ministério  da  Guerra, 
para  o  exercicio  de  1896,  cuja  vota^  fica 
adiada  até  haver  numero. 

Continua  a  2"  discussão  do  projecto  n.  109, 
de  1895,  dispondo  sobre  companhias  de  segu- 
ro de  vida  estrangeiras,  que  íunccionam  no 
território  do  Brazil,  com  pareceres  das  Com- 
missões  de  Orçamento  e  de  Constituição,  Le- 
gislação e  Justiça. 
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o  Sr.  A^u^usto  ]|£oiiteneg-i*o 

—Sr.  presidente,  V.  Ex.  comprehende  o  con- 
straDgimeuto  em  qne  me  acho  ao  tomar  a  pa- 
lavra neste  debate. 

Nao  sou  competente  em  questões  jaridicas, 
não  tenho  me  dedicado  ao  estudo  dos  assum- 
ptos que  affectam  a  jurisprudência,  ao  direito 
oonstitucional. 

E  o  meu  constrangimento  sobe  de  ponto, 
não  só  depois  do  voto  vencido  dos  illustres 
collegas  da  Commissão  de  Legislação  e  Jus- 
ça,  como  também  da  impugnação  que  tem 
sofTrido  o  projecto  do    Senado,  ora  em  dis- 


Arrancado,  Sr,  presidente,  da  chancelaria 
de  uma  legação  para  um  logíar  nesta  Gamara 
pela  benevolência  de  meus  concidadãos,  eu, 
nem  siquer,  posso  allegar  como  prova  de 
competência  o  titulo  que  conquistei  em  uma 
Faculdade  jurídica,  porque  mesmo  estd  jà  foi 
nesta  Gamara,  por  um  illustre  representante, 
acoimado  de  prova  patente  de  ignorância  em 
mataria  juridica. 

Entretanto,  Sr.  presidente,  não  podiam  ter 
sido  o  movei  do  acto  do  illustrado  presidente 
da  Commissão  de  Orçamento,  me  escolhendo 
para  relator  do  projecto  do  Senado,  os  conhe- 
cimentos que  porventura  tenho  da  matéria 
ora  sujeita  ã  discussão. 

Y.  Ex.  naturalmente  foi  levado  na  sua  es- 
colha, pela  consideração  de  que  eu,  o  anno 
passado,  já  tinha  aqui  advogado  causa  cor- 
relacta,  e  achou-me  com  a  coragem  precisa 
para  affrontar  a  campanha  violenta  e  audaz 
que  com  certeza,  se  faria  em  torno  do  pro- 
jecto do  Senado,  e  em  defeza  de  interesses 
elevadissimos,  confesso,  de  importantes  socie- 
dades americanas  que  vêem  neste  paiz  ex- 
plorar o  já  tão  explorado  capital  brazileiro. 

Mas  o  meu  receio,  a  minha  inquietação 
desapparece  Armado  como  estou,  na  necessi- 
dade de  uma  medida  tendente  a  regular  as 
companhias  estrangeiras,  na  justiça  que 
assiste  á  causa  que  defendemos  pela  piedade 
que  devem  merecer  os  nossos    pobres  com- 

Satriotas  sacrificados  à  ganância,  à  voragem 
estes  verdadeiros  sorvedouros,  que  se  cha- 
mam companhias  de  seguro  de  vida  estran- 
geiras. 

Senhores,  antes  de  entrar  no  desenvolvi- 
mente  das  considerações  que  tenho  de  apre- 
sentar á  Camará  em  defeza  do  voto  que  emitti, 
e  do  parecer  que  lavrei  em  favor  do  projecto 
do  Senado,  devo  me  referir  a  uma  campa- 
nha que  no  fim  do  anno  passado  se  travou 
neste  recinto  a  propósito  de  matéria  relativa 
ás  mesmas  companhias  de  seguros. 

O  anno  passado  a  Commissão  de  Orçamento, 
na  sua  faina  de  procurar  meios  para  cobrir 
as  despezas  enormes  do  nosso  orçamento  or- 
dinário, teve  de  pedir  o  estabelecimento  de 


uma  taxa  sobre  as  prestações  de  seguros  de 
vida. 

Esta  taxa  foi  aqui  classificada  de  immoral, 
foi  aqui  classificada  de  única  nos  Annaes  dos 
orçamentos  modernos. 

Impugnada,  batida  por  alguns  Srs.  depu- 
tados, ella  afinal  foi  vencida  sob  a  forma  de 
uma  separação  de  projecto,  projecto  que  con- 
tinha o  estabelecimento  de  uma  taxa  que  a 
ser  adoptada,  devia  vir  como  era  proposta  no 
Orçamento  da  Receita. 

Nesta  occasião  tomei  um  compromisso  com- 
migo  mesmo  de  não  adiar  por  muito  tempo  a 
solução  das  questões  que  se  prendem  ás  com- 
panhias de  seguro  estrangeiras,  e  tornar^me 

0  sus  tentador  dos  direitos  dos  segurados  ^ 
sacrificados  com  reclames  collossaes,  breve  a 
entregar  os  seus  capitães  a  companhias  em 
cuja  direcção  não  entraram,  da  veracidade  de 
cujos  balanços  não  podiam  attestar  nem  con- 
testar. 

Lembro-me,  Sr.  presidente,  de  que  nesta 
occasião,  quando  defendia  os  interesses  do 
Thesouro,  lembrando  a  necessidade  da  inter- 
venção do  Estado  nos  negócios  dessas  compa- 
nhias, os  illustres  impugnadores  da  mesma 
opinião  não  se  cansaram  de  dizer  que  não 
eram  refractários  á  inspecção,  mas  que  não 
admittiam  o  imposto,  por  ser  contrario  ao  es- 
pirito de  previdência  e  economia. 

Tomei  então  nota  da  declaração  e  foi  com 
verdadeiro  pasmo  que  vi,  que  este  anno,  quan- 
do se  propoz  o  estabelecimento  da  fiscalisação, 
foi  que  a  companhia  mais  audaz  se  abriu  no 
sentido  de  evitar  qualquer  ingerência  do 
Thesouro  na  gestão  destas  poderosas  institui- 
ções, 6  como  arma  de  combate  atirou-se  á 
discussão  o  substutivo  que  em  aparte  quali- 
fiquei de  anadino,  porque  não  só  não  prevê  os 
interesses  do  Thesouro,  como  estabelece  uma 
garantia  fallaz  para  os  segurados. 

O  systema  de  depósitos,  Si\  presidente,  ó 
condemnado,  pela  correlação  insignificante 
em  que  estes  se  acham  com  o  capital  empe- 
nhado nas  operações  destas  companhias,  de- 
pósitos, que  no  momento  de  crise,  de  fracasso 
longe,  muito  longe  estão  de  cobrir  as  dif- 
ferenças  que  porventura  se  encontrem  nas 
contas  das  mesmas  companhias;  a  menos  que 
não  se  estabelecesse  obrigação  de  deposito 
collossal;  o  que  não  pôde  servir  aos  interesses 
das  companhias. 

A  menos  que  este  deposito  seja  tão  avul- 
tado, que  venha  trazer  mesmo  resultado  do 
projecto  do  Senado,  o  deposito  é  mais  uma 
burla  empregada  no  sentido  de  lograr  e  en- 
ganar os  incautos  e  inexpertos . 

Este  systema  de  deposito,  Sr.  presidente,  ô 
condemnado. 
Sempre  que  as  nações  civilisadas  são  obri- 

1  gadas  a  olhar  de  perto  o  que  se  passa  nestas 
1  companhias,  o  systema  de  deposito  ó  aban- 
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donado  pelo  cogitado  no  projecto  que  exige  a 
realisaçâLo  no  paiz  da  totalidade  ou  de  uma 
parte  das  reservas  para  que  o  segârado  possa 
•fôr,  e  o  governo  flscalisar  em  um  momento 
critico  saldar  uma  parte  pelo  menos  dos 
enormes  compromissos  que  as  companhias 
oontrabõm. 

fi  não  se  diga,  Sr.  presidente,  que  os  altos 
interesses  públicos  brasileiros  não  servem  de 
escudo,  não  justiâcam  a  iniciativa  do  Senado 
em  assumpto  tão  momentoso* 

Disse,  Sr.  presidente,  neste  parecer  tão 
attacado  nesta  tribuna,  e  ainda  mais  pela 
imprensa  desta  Capital,  que  a  situação  cre- 
dda  i)ela8  companhias  de  seguro  estrangeiras 
é  muito  grave. 

Disse  mais  que  a  vida  económica  das  mes- 
mas não  tem  sido  tão  isenta  de  ancidente  aue 
autorise  a  administraição  publica  a  gufl^aar 
o  extranho  silencio  que  tem  guardado  deante 
de  instituições  que  ostentam  um  tamanho 
poder  financeiro* 

Não  foi  sem  fundamento,  e  «em  testar  do- 
camiMitada,  que  a  oommissfto  atirou  este  pa- 
rece à  critica  desta  Camará.  Eu  poderia 
ajp^Uar  para  os  meus  nobres  coll^gas  da 
Gamara  dos  Deputado»,  para  que  ellee  certi- 
âeassem  si  em  suas  mSios  não  existem  ianu- 
meras  reclamáiQOes  oontra  estas  companhias  ; 
poderia  appc^lar  para  illustres  bancadas  nesta 
Gamara,  cujos  membros  possuem  de  seus  oo- 
estadoanoB  reclamações  numerosas  e  fundadas, 
de  venladetros  attentados  praticados  por  estas 
oompanhias^  oontra  as  economias  do  povo  ; 
raa8<,  a  imprensa  diária  está  cheia  destes 
â^los  que  se  apresentam  ás  vistas  do  legie- 
lador,  pedindo  um  soccoriH)  no  sentido  de 
aea/ttteiar  aquelies  que,  illudidos  pelos  re- 
(Ãames,  entregaram  a  estas  companhias  o 
futuro  de  soas  famílias  e  alhos.  Euqueno, 
portal,  Sr.  presidente,  citar  poucos  factos, 
mis  bastante  convincentes,  no  seutido  de 
demenstrar  q«e  a  Intervenção  do  Parlamento 
é  urgente  e  íadispeiisavel,  e  que  chegou  o 
momento  de  90  dieer  ao  ipm  qiie,  na  liqui- 
dação destes  interesses,  o  Bstado,  o  Poder 
Pttl»li6e,  está  do  lado  dos  brazileiros,  e  não 
àà»  oompanhias,  porque  é  estar  do  lado  destas, 
g«ar4ar  este  tnlencio,  único  entra  as  naçOes 
ttttdemas,  camcteristieo  do  aJbancUmo,  da 
non^halance,  por  parle  dos  Poderes  Públicos. 

Sr.  presidente,  muitos  deputados  devem 
ter  recebido  uma  pequena  carta  impressa, 
Que  um  destes  segurados,  incauto  e  victima, 
airigiu  aos  seus  concidadãos,  no  sentido  de 
prevenil-08  do  que  os  espera  ao  entregar  o 
itncto  de  soas  economias  a  estas  companhias. 
O  Sr.  Eugénio  Bertrand  narra  neste  papel 
ma  facto  que  se  está  repetindo  todos  os  dias 
e  dando  a  sua  attesta^^  pessoal,  quanto  a 
UDfi  seguro  por  elle  feito  (tê)  : 


«  Aos  meus  amigos,  ás  pessoas  que  se  inte- 
ressam pelo  ftituro  da  familia. 

O  caso  que  vou  narrar  deu-se  commigo ; 
fallo,  pois,  com  conhecimento  de  causa  e  psço 
aue  o  analysem  :  em  julho  de  1884,  a  peidido 
de  um  agente  da  New-York  Life,  fiz  o  meu 
seguro  de  vida  naquella  companhia  pof 
10  annos,  no  valor  de  2.000  dollars,para  rece- 
ber no  âm  desses  dez  annos  ou  antes,  caso 
eu  fállecesse,  e  emqnato  estivesse  vigorando 
o  meu  seguro,  receber  os  2.000  dolíars  ou 
seu  equivalente  em  moeda  papel  deste  paiz. 
Àcceito  o  meu  seguro,  recebi  a  apólice 
n,  192.543,  e  paguei  pontualmente  durante 
10  annos,  pelo  valor  do  ouro,  as  minhas  pres- 
tações trimestraes  a  New-Vork  Life.  Em 
Uns  de  Julho  do  corrente  anno  venceu  meu 
seguro  e,  depois  de  longa  correspondencí  i  e 
dlirlculdades,  pude  somente  receber  daquella 
companhia  2:153$,  em  vez  de  2.000  doUars 
que,  ao  cambio  do  dia,  valia  5.5(K),  perfazendo 
a  quantia  de  1 1 :000$  pelo  total  de  meu  segnro. 
Calculem,  pois,  as  vantagens  e  os  lucros  que 
tive  em  fkzer  tal  seguro  nesta  companhia, 
visto  que  durante  dee  annos  paguei  trimen" 
salmente  18/68  pelo  valor  do  ouro;  isto  é, 
quantia  superior  a  que  recebi  até  hoje  óa 
New-York.  » 

Não  ô  somente  de  S.  Paulo  que  vem  o 
mto  de  revolta  contra  a  singular  theoria 
de  honestidade  que  as  companhias  de  seguros 
applicam  aos  segurados  brazileiros.  Também 
nos  jomaes  do  Pará  eu  leio  o  seguintes  (lê)  : 

« Mui  respeitosamente  perguntamos  aos 
Srs.  M.  Grumbacker  &  Comp.,  dignos  repre- 
sentantes da  New-York  Life,  a  razão  por  que 
a  referida  companhia  noi^^ou-se  a  pagar  o  se- 
gtiro  do  finado  José  Paulino  Martins,  tendo 
sido  este  dado  como  óptimo  pelo  medico  que 
o  examinou  e  tendo  page  os  prémios  em  de- 
vido tempo.  » 

De  Pernambuco  também  veiu  a  seguinte 
reclamação  : 

<  Acabo  de  liquidar  oom  a  Companhia  New- 
Yerk  Life  um  seguro  de  vida  que  havia  to» 
mado  em  1889,  de  7.0GO  doUaivi,  ouro  ameii- 
cano,  depois  de  ter  ça^o  4  annos  as  respecti* 
vas  prestações. 

Em  todo  aquelie  tempo  i^ecolhi  cefca  de 
972  doiiars,  oaro  americano,  ou  3:700$  da 
nossa  moeda,  pois  bem:  essa  companhia  que 
apregoa  aos  quatro  ventos  innumef^bs  ranta» 
gens,  que  tem  a  coragem  de  mandar  empalhar 
por  iodo  o  globo  que  é  a  melhor  caixa  ecooo^ 
mica  do  mundo ;  acalMt  de  me  mandar  por 
liquidação  122.062  dollars  ea  68ã^ti0  come 
do  recibo  que  passei  ao  Banco  de  Pernam- 
buco, e  isto  depois  do  17  mezes  de  es- 
pera 11 

Previnam-se,  pois,  todos  aquelles  que  aiada 
não  tiveram  a  Infeliz  lembrança  de  procurais 
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para 
levar 


fazer 
palas 


economi. 
Iubias   ã 


lai    meio 

deíiarem 
agentes, 

W  um  neg^lo  efifecliTamente 
das  anibms> . 

ííos  joroaea  do  rio  Granrlft   tio   Sul   eu 
irei  ígoalmente  uma  raclamag&o  oontra  outra 
companhia  de  seguros  americana  Á  Equita- 
ble. 

Um  agente  dessa  companhia,  dirigi ndcvse 
às  regieyes  serranas  daquelle  Estado,  abl  con 
tractou  innumeros  seguros,  recebeo  as  pres- 
tações mandou  as  apólices  a  uns  e  não  as 
mandon  a  outros,  e  depois  de  muitos  annos 
de  esforços  e  de  trabalhos,  ainda  a  Equitable 
n&o  çôde  ou  não  quiz  liauidar  os  seus  com- 
promissos com  aquelles  infelizes  patrício. 

Do  Amazonas  também  surgem  reclamações 
contra  esta  companhia,  e  eu  lembro-me  per- 
feitamente de  que  no  discurso  com  que  o 
Sr.  senador  Virgílio  Damásio  fundamentou 
no  Senado  seu  projecto  ora  em  discusâão 
nesta  Gamara,  se  encontra  o  caso  do  Sr. 
Baile  cujo  segurado  a  companhia  New- 
York  não  quiz  pagar  porque  a  apólice 
definitiva  tendo  vindo  errada  foi  necessá- 
ria mandar  novamente  a  New- York  para 
ser  corrigida.  Fallecendo  o  segurado  antes 
de  colher  a  apólice  teve  a  viuva  de  fazer  a 
viagem  a  New-York  para  pleitear  perante 
os  tribanaes. 

Estes  factos  todos  que  se  accumulam,  que 
todos  08  dias  vêem  ao  conhecimento  dos  Po- 
deres Públicos  não  podiam  deixal-os  indife- 
rentes* 

EUes  tinham  inevitavelmente  de  accudir 
em  soccorro  dos  pobres  segurados  brazileiros, 
afim  de  acautela r-lhes  os  direitos  e  os  inte- 


extemporânea 
no  sentido  que 


Não  ó|  pois,  de  modo  algum 
a  acção  do  Poder  LiOgislativo,  ] 
cogita  o  projecto. 

Se  a  Gamara  dos  Deputados  recusar  o  pro 
jecto  ora  em  discussão  está  no  rigoroso  de- 
ver de  fazer  um  outro  que  venha  de  um 
modo  certo  e  dednitivo  âxar  e  estabelecer  os 
direitos  que  os  segurados  brazileiros  por  ven- 
tura tenham  contra  essas  companhias  na  liqui- 
dação de  seus  seguros. 

O  projecto  í*m  discussão  satisfaz  os  intuitos 
do  legislador  i  Prevô  e  acautela  os  interes- 
ses dos  segurados  brazileiros,  sem  esquecer 
também  os  interesses  das  companhias  com  as 
quaes  os  mesmos  segurados  teem  de  nego- 
cies ? 

B*  esta  a  segunda  parte  da  questão. 

O  projecto  soflfre  três  inpugnações:  a  da 
inconstitucionalidade,  isto  é,  do  erro  consti- 
tucional ;  a  do  erro  económico  ;  e  finalmen- 
te a  da  inutilidade. 

Examinarei  estes  tre0  pontos. 


a  inconstitucionalidade   do 
lam-ãõ  (luas   disposições    cio 
nstJuiçãí)  ;   a   disposição  re- 
Inde  civil,  garantida    a    to- 
laes  6  estrangeiros  i^ealdentes 
o  a   fl  is  posição   que  garaute  em 
a  a  sua  plenitude  o  direito    do  propri- 
edade. 

Realmente,  Sr.  presidente,  acho  necessário 
um  verdadeiro  esforço  de  imaginação,  para 
se  fazer  com  que  o  preceito  do  art.  72  da 
Gonstítuição,  relativo  à  ififualdade  oivili  poaaa 
ser  applicado  às  companhias  de  seguros  es- 
trangeiras. 

Para  a  igualdade  existir  e  ser  applioadai  é 
preciso  que  haja  entre  as  pessoas  naturaes 
ou  jurídicas  a  que  ella  tenha  de  se  applioar, 
uma  certa  igualdade  de  condições. 

A  lei  ô  igual  para  todos,  não  ha  duvida 
alguma,  mas  esta  igualdade  não  deve  limi*> 
tar-se  à  appareocia;  àillusão,  ao  sonho. 

A  igualdade  civil  deve  procurar  collooar 
igualmente  as  personalidades  juridioaa  ou 
naturaes  a  que  se  applica,  e  o  espectaoulo 
que  nos  ofEérecem  hoje  as  companhias  de  se- 
guros de  vida  estrangeiras,  ô  da  mais  oom» 
pleta  e  revoltante  desigualdadoí  porque  ficam 
coUocadas  em  posição  superior  às  oompanbias 
nacionaes. 

O  silencio  que  guarda  a  legislação  braai» 
leira  sobre  companhias  de  seguros,  estabelece 
em  favor  dessas  mesmas  companhias  um  pri- 
vilegio odioso  ;  ooUoca-as  no  mercado  brasi- 
leiro em  condições  exoepcionaes  para  drenar 
e  arrastar  para  a  America  do  Norte  os  capi- 
tães dos  segurados  brasileiros. 

A  que  disposição  legal  estão  sujeitas  estas 
companhias  ?  Única  e  simplesmente  à  obriga"* 
ção  de  um  deposito  minguado  e  insignifi- 
cante, que  não  serve  de  garantia  nem  para 
o  Thesouro,  nem  para  o  particular.  E  quan- 
do se  procura  estabelecer,  pela  lei,  essa  igual- 
dade, collocando  -as  do  mercado  brazíleíro  em 
circumstancias  de  permittir  a  lucta  por  parte 
das  companhias  nacionues,  ellas  em  sua  de- 
fesa chegam  ató  a  invocar  o  principio  de  re- 
troactividade das  leis^  afirmando  alto  e  bom 
som  que,  desde  que  foram  autorisadas  a 
funccionar  no  território  da  Republica,  não 
ha  mais  leis  que  possam  applicar-lhes  sidão 
as  que  lhes  foram  impostas  quando  se  esta- 
beleceram. 

O  Sr.  Dino  Bueno  —  Não  foi  esse  o  argu- 
mento do  illustre  deputado  pelo  Rio  Grande 
do  Sul. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  Desde  que 
as  companhias  estrangeiras  obteem  a  permis- 
são para  funccionar  no  Brazil,  ipso  facto  teem 
contrahido  o  compromisso  de  se  junta- 
rem à  legislação  presente  como  ás  leid 
futuras. 
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O  Sr.  Dino  Bubno  —  Apoiado. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  Não  quero 
entrar  na  questão  estafada  e  gasta  da  resi- 
dência. De  modo  algum  me  convenoem  os 
argumentos  aqui  expostos,  no  sentido  de 
mostrar  que  as  companhias  americanas  resi- 
dem no  Brazil  ;  porque  á.  adoptarem-se  estes 
argumentos,  chegaríamos  á  conclusão  de  que 
estas  companhias  são  cosmopolitas,  sãonacio- 
nalisadas  em  todos  os  paizes,  nos  quaes  teem 
filiaes,  gozando  nesses  paizes  das  mesmas 
vantagens  que  gozam  as  companhias  na- 
cionaes. 

Sr.  presidente,  o  nobre  deputado  pelo  Rio 
Grande  do  Sul,  querendo  defender  a  parte  do 
seu  voto  divergente  em  que  afl3rma  que  a 
legislação  proposta  inâinge  o  preceito  con- 
stitucional da  plenitude  da  garantia  da  pro- 
priedade, não  pode  eximir-se  de  afflrmar, 
em  contrario  ao  que  declara  em  parecer 
que  o  direito  de  propriedade  não  pode  ser 
aquelle  direito  absoluto,  incontestável,  e 
illimitado  que  os  romanos  estabaleceram  em 
suas  leis.  Não,  Sr.  presidente,  a  idéa 
profundamente  absoluta  do  direito  qui- 
retorio  tem  sido  combatida  pelas  legislações 
posteriores,  e  a  propriedade  não  está  mais 
nas  condições  determinadas  pelo  legislador 
romano,  não  chega  a  si  o  direito  absoluto,  de 
tal  modo  absoluto  que  muitas  vezes  se  des- 
encarna, se  retira  da  personalidade  humana 
para  se  encarnar  na  própria  cousa  porque  a 
concepção  romana  da  propriedade  era  de  tal 
modo  absoluta,  em  que,  mesmo  alli,  só  se 
podia  applicar  a  certa  natureza  de  bens,  e  ha- 
via-os  que  não  podiam  soffrer  sinão  uma 
forma  attenuada  do  domínio  que  foi  adimit- 
tldo  pelo  direito  das  gentes  do  mesmo  povo, 
visto  a  noção  absoluta  do  direito  romano, 
quanto  á  propriedade,  ser  incompatível 
com  o  desenvolvimento  da  condição  hu- 
mana e  só  se  poder  applicar  em  condições 
especiaes  e  que  se  davam  só  na  Cidade  de 
Roma. 

Hoje  o  direito  de  propriedade  romano  soíTre 
innumeras  restricções  e  tão  importantes  que 
muitas  vezes  o  individuo  vê  a  sua  proprie- 
dade diminuída  de  valor  sem  que  esta  dimi- 
nuição lhe  seja  compensada  por  uma  expro- 
priação por  utilidade  publica. 

Não  é,  entretanto,  o  capital  destas  com- 
panhias que  o  projecto  ordena  seja  applicado 
em  títulos  nacionaei,  ó  o  capital  dos  segura- 
dos brazileiros,  porque  os  próprios  segurados 
brazileiros  são  os  accionistas  e  donos  dessas 
companhias. 

Não  se  dê  um  valor  nativista  à  campanha 
que  ora  se  faz  no  Congresso  no  sentido  de 
acautelar  os  interesses  brazileiros  ameaçados 
pelas  companhias  americanas. 

Não  é  ao  seu  caracter  de  estrangeiras  que 
o  projecto  se  refere,  ó  ao  seu  caracter  de  so- 


ciedades mutuas,  pois  é  a  mutualidade  que 
traz  todos  esses  inconvenientes,  todos  esses 
perigos  para  os  capitães  engajados  nessas 
companhias,  porquanto  a  mutualidade,  esta- 
belecendo o  segurado  como  accionista,  dimi- 
nuo as  garantias  do  segurado  como  segurado, 
e  a  do  accionista  como  accionista  pelo  ne- 
nhum voto  que  o  segurado  accionista  tem  na 
admnistração  e  na  marcha  dos  negócios  da 
companhia. 

Desde  que  pelas  próprias  condições  da  mu- 
tualidade o  accionista  segurado  é  excluído 
formalmente  da  gestão  da  companhia,  não  ha 
eutro  meio  nara  acautelar  esses  interesses, 
sinão  o  Estaao  avocar  a  tutela  dos  mesmos, 
e  entrar  no  exame  da  administrado  e  marcha 
da  companhia,  acautelando  assim  os  altos 
interessss  de  seus  nacionaes. 

E*  sobretudo,  nestes  negócios  de  sociedades 
mutuas,  que  o  projecto  tem  em  vista,  è 
sobretudo  a  mutualidade  que  constituo  o  pe- 
rigo, perigo  tanto  maior  quanto  mais  ellas 
vão  se  alastrando,  desenvolvendo,  adqui- 
rindo uma  grande  somma  de  capitães,  inva- 
dindo grande  numero  de  paizes  ;  quanto  mais 
essas  companhia  invadem  os  mercados  estran- 
geiros tanto  maior  é  o  perigo  para  cada  um 
dos  paizes  considerados  de  per  si  e  nas  suas 
relações  com  a  caixa  matriz  dessas  mesmas 
companhias. 

Sr.  presidente,  tem-se  dito  que  o  projecto 
diminuo  as  garantias  dos  segurados  brazi- 
leiros, porque,  dando  autonomia  ás  caixas 
tiliaes  dessas  companhias  no  Brazil,  exime  da 
responsabilidade,  pelos  riscos  soffridos  no 
Brazil,  a  caixa  matriz  e  as  mais  caixas  ú 
liaes  dos  outros  paizes. 

Parece,  á  primeira  vista,  que  a  somma  das 
garantias  que  as  companhias  offerecem  aos 
segurados  brazileiros  diminue  pelo  estabele- 
cimento, por  assim  dizer,  de  um  fundo  de 
garantias  para  os  interesses  brazileiros  no 
emprego  das  reservas  no  paiz. 

Esta  affirmação,  Sr.  presidente,  importa 
em  dizer  que  um  credor  hypothecario  está 
menos  garantido  que  um  credor  chirogra- 
phario. 

Sr.  presidente,  acho  que  o  segurado  bra- 
zileiro  preferirá  mil  vezez  uma  garantia 
certa,  ainda  que  menor,  à  uma  garantia 
incerta,  ainda  que  muito  extensa,  porque, 
para  garantia  da  marcha  regular  do  depar- 
tamento dos  seguros  do  Brazil,  basta  a  alta 
tabeliã  de  mortalidade  que  é  aqui  applicada 
e  a  enormidade  de  capital  braâleiro  empre- 
gado era  seguros,  o  que  constituirá  um  fundo 
de  garantia  certo,  sem  precisar  de  recorrer- 
mos aos  coft*es  da  caixa  matriz  e  das  caixas 
fíliaes  que  estão  no  velho  mundo,  que,  até 
hoje  não  teem  tido  necessidade  de  concor- 
rer para  ossinistros  pagos  no  Brazil. 


SESSXO  KK  2  DE  AGOSTO  DE   1895 


87 


Sr.  presidente  affimei  no  meu  parecer,  e 
tem  sido  este  um  dgs  pontos  mais  contesta- 
dos delle,  que  as  companhias  teem  drenado 
para  suas  caixas  matrizes  quantia  superior 
a  215.000:000$  em  prémios  ae  seguros. 

Eu  não  posso  eslaoelecer  cálculos  precisos 
dessas  quantias,  mas  posso  com  os  Srs.  depu- 
tados fazer  um  calculo  approximado. 

Tenho  aqui  um  retalho  do  Jornal  do  Com-- 
mercio  referente  ao  negocio  da  New- York 
Life  Insurance  Company,  por  onde  se  vê  que 
esta  companhia  fez  no  annno  passado  a  titu- 
les de  prémios  no  Brazil  a  somma  374.806 
mil  doflars  e  20  centésimos  que  ao  cambio  do 
dia,  sendo  o  dollar  calculado  a  4$500,  cheffa 
*  15.oOO:000$000. 

Esta  somma  ô  recebida  em  papel  ou  em 
ouro,  mas  neste  calculo  está  já  reduzido  a 
ouro.  Só  o  Brazil  concorre  com  uma  somma 
mais  elevado  de  que  todas  as  quotas,  forne- 
cidas pelos  Estados  da  America  do  Sul,  assim 
vejamos 

Rio  da  Prata. . . : 179.934.20 

ChUe 237.480.06 

Peru ,  Eq  uador  e  Boli via ...  1  «7 .  334 .  98 

Venezuela  e  Colômbia 135:286.24 

Antilhas  e Guyana 398.062.00 

Caba  America 106,426.00 

México 158.739.00 

O  Brazil  por  si  concorre  com  3  milhões  774 
mil  dollars  e  a  Europa  concorre  com  5  mi- 
lhões e  tanto,  não  porque  haja  menos  espiri- 
to da  providencia  entre  os  europeus,  mas 
porque  também  esses  paizes  possuem  impor- 
tantes e  poderosas  instituições  de  seguros  de 
vida. 

Este  calculo  demonstra  não  só  a  procedên- 
cia, a  veracidade  da  minha  afl3rmativa,  como 
também  que  é  uma  opinião  injusta  e  falsa  a 

Sue  dâ  os  brazileiros  como  faltos  de  previ- 
encia  :  elle  pensa  como  o  mais  civilisado 
dos  homens  que  deve  acautelar  o  futuro  de 
sua  mulher  e  alhos. 

Por  consequência  temos  que  no  anno  pas- 
sado a  Companhia  New-York  retirou  do  Bra- 
zil 15.000  contos.  Não  tenho  dados  sobre  a 
Equitativa,  mas  V.  Ex.  tem  notado  ostes^^^a 
Tple-chase  de  reclames  que  se  dá  entre  as  duas 
companhias.  Nenhuma  quer  confessar  ser  in- 
ferior à  outra.  E*  o  caso,  pois,  de  calcular 
que  a  Equitativa  exportou  a  mesma  somma, 
ou  pouco  menos.  Por  consequência,  fazendo 
os  abatimentos  precisos,  o  anno  passado  as 
duas  companhias  devem  ter  recebido  de  pré- 
mios de  seguros  antigos  e  novos  a  somma 
25.000  contos. 

Ora,  estando  estas  companhias  aqui  a  12 
annos,  è  fácil  de  ver  que  esta  exportação  an- 
dará em  cerca  de  215.000  contos,  que  ó  o  cal- 
culo da  conmiissão. 


Por  consequência  o  algrrismo  trazido  â  dis- 
cussão pela  Commissão  de  Orçamento  não 
pôde  ser  diminuído  por  declarações  ultima- 
mente feitaS/  e  a  these  aqui  sustentada  da 
exportação  considerável  de  ftmdos  brazileiro 
continua  de  pé. 

£'  verdade  que  se  diz  que  esses  capitães 
voltam  de  novo  para  o  Brazil.  Voltam,  é 
celto,  mas  voltam  depois  de  um  longo  esta- 
cionamento na  America  do  Norte,  onde  são 
usufruídos  e  explorados  pelas  próprias  com- 
panhias e  vão  dar  incremento,  valor  e  vigor 
a  outras  instituições  americanas,  quando  po- 
diam ter  ficado  no  Brazil  onde  prestariam  ser- 
viços reaes  e  verdadeiros  ao  nosso  desenvol- 
vimento e  à  nossa  industria.  Podiam  servir  a 
esse  duplo  úm,  formar  os  elementos  para  o 
futuro  resguardo  das  famílias  e  ao  mesmo 
tempo  dar  incremento  e  desenvolvimento  às 
emprezas  nacionaes. 

O  nobre  deputado  pela  Bahia,  o  Sr.  Rodri- 
gues Lima,  allegou  que  no  Brazil  estes  capi- 
tães podiam  ser  mal  empregados  em  empre- 
zas duvidosas,  fazendo  assim  desapparecer  a 
garantia  do  futuro  deorphãos  e  viuvas - 

Sr.  presidente,  em  negócios  à  America  não 
está  muito  longe  do  Brazil  ;  os  ha  tão  mãos 
lá  como  aqui  e  as  companhias  de  seguros  não 
podem  lançar  a  primeira  pedra  sobre  maus 
negócios,  porque  uu  grande  numero  de  fal- 
lencias  destas  companhias  é  devido  ao  mau 
emprego  de  seus  capitães. 

O  capital  das  companhias  de  seguros  não 
precisa  ser  atirado  as  especulações  da  bolsa, 
a  empregos  duvidosos  de  lucix»  incertos  para 
satisfazer  o  fim  para  que  foi  accumulado. 

O  capital  dessas  companhios  precisa  antes 
de  tudo  da  certeza  da  seu  emprego,  os  juros 
podem  uão  ser  muito  elevados,  basta  chega- 
rem a  uma  certa  porcentagem  para  cobrirem 
os  gastos  e  dar  vantagens. 

E'  preciso  que  as  companhias  de  seguros 
não  atirem  o  seu  capital  na  voragem  das  es- 
peculações de  bolsa,  procurando  lucros  enor- 
mes, porqne  neste  caminho  podem  encontrar 
a  fellencia  e  a  deshonra. 

Ha  entre  nós  empregos  de  capital  não 
muito  rendosos  mas  ae  renda  certa. 

Ahi  temos  a  Cidade  do  Rio,  esperando  o  es- 
forço do  capital  para  ser  completamente  re- 
formada. 

Nós  vimos  que  o  Pariz  moderno  foi  com- 
pletamente modificado  pelas  sociedades  de 
seguros  que  ahi  teem  empregado  os  seus  ca- 
pitães em  prédios  vastíssimos  de  onde  tiram 
renda  suffieiente  para  cobrir  os  seus  gastos. 

Em  Berlim,  em  Londres,  nas  grandes  Capi- 
tães européas,  estas  sociedades  procuram  pre- 
cisamente empregar  seus  recursos  em  prédios 
e  immoveis  de  rendas  regulares  e  certas. 

O  Rio  de  Janeiro  não  está  ahi  a  offerecer 
um  vasto  campo  ás  sociedades  de  seguros 
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campo  que  explorado  pôde  dar  rendimentos 
razoáveis  aos  segurados  ;  não  podem  ellas  mo- 
delar na  pedra  as  garantias  que  ofTerecem  a 
mostrar,  nâo  em  reclames  de  papel  e  de  jor- 
naes,  mas  em  movimentes  feitos  de  pedra 
que  as  companhias  estão  no  caso,  teem  capi- 
tães para  garantirem  os  negócios  em  que  en- 
tram ? 

Eu  desejaria  que  essas  companhias  fizessem 
reclames  dessa  natureza  porque  estes  são  que 
garantem  o  paiz,  a  companhia  e  os  segurados 
e  ao  mesmo  tempo  concorrem  extraordina- 
riamente para  o  progresso  e  desenvolvimento 
do  paiz  do  que  ellas  tee  n  tirado  vantagens  e 
a  quem  devem  gratidão. 

Eu  disse  e  aííirmei  aqui  que  as  sociedades 
americanas  mutuas  pela  própria  natureza, 
pelos  próprios  principipios  que  decorrem  da 
mutualidade,  diminuem  a  garantia  do  se^ 
gurado  e  do  accionista,  porque  accumulam  na 
mesma  entidade  essas  duas  qual  lidados  que 
muitas  vezes  podem  ter  interesses  oppostos. 
Eu  tenho  em  mão  um  interessante  docu- 
mento para  provar  que  os  terrores  trazidos 
ao  seio  do  parlamento  de  um  fracasso  nestas 
companhias  de  seguros  não  são  creados  por 
imaginações  férteis  ou  por  interesses  que 
procurem  satisfação. 

Quero  me  fundar  não  em  artigos  de  jornaes, 
não  em  escriptos  dos  interesados.  não  em  a^ 
legações  mais  ou  menos  duvidosas  de  advo-^ 
gados,  ou  de  jornalistas  :  quero  trazer  a 
palavra  fria  e  implacável  da  justiça,  quero 
invocar  uma  autoridade  cuja  imparcial!-» 
dade  não  pôde  ser  desmentida,  para  pro- 
var a  ezhuberancia  que  essas  companhias 
preparam  males  contra  os  quaes  nós  devemos 
desde  hoje  nos  acaular,  desvantagens  que 
devemos  desde  hoje  prever. 

Invoco  a  autoridade  inconcussa  do  Tribu- 
bunal  Civil  do  Senado  para  demonstrar  a  Ga- 
mara que  esta  âscalisação  americana  que 
nos  ô  atirada  áâ  faces,  como  perfeita,  pelos 
interesasdos,  não  passa  de  um  embuste,  não 
passa  de  uma  burla. 

Sr.  presidente,  o  celebre  Dr.  Evans,  den- 
tista atamado,  contrahiu  da  New-York  Life 
dous  seguros  totinneiros  e  na  occassião  da  li- 
quidação do  seu  seguro,  a  companhia  fez-lhe 
um  calculo  com  que  cUe  não  concordou . 

A  companhia,  montada  na  sua  apólice,  nas 
condições  nella  exaradas,  impugnou  ao  Dr. 
Evans  o  direito  de  entrar  no  exame  das  apó- 
lices, direito  que  elle  tinha  abdicado  expres- 
samente, porque  uma  das  condições  da  apólice 
é  que  o  segurado  não  possaexamiar  as  contas 
que  lhe  são  feitas.    Emandou-o  passear. 

O  Dr.  Evan  recorreu  ao  Tribunal  do  Sena- 
e  o  Tribunal  não  concordou  com  a  exdruzula, 
esquisita  e  única  theoria  de  que  o  interes- 
sado não  pôde  examinar  e  liquidar  o  seu 
direito ;  e  obrigou  a  companhia  a  fazer  exa- 


minar os  seàs  livros  em  Nova  York,  afim 
de  liquidar  o  próprio  Trbunal  a  importância 
desses  seguros . 

Eu  quero  lôr  á  Camará  um  item  desta  sen- 
tença, proferido  depois  do  exame  realiaado 
em  Nova  York  dop  peritos  da  inteira  con- 
fíança  do  Tribunal'  (lê)  : 
•  «Considerando  queLoIlinger  encontrou  nas 
contas  erros  numerosos  e  graves  resultantes 
de  falsos  cálculos  e  de  apreciações  erróneos 
sobre  o  modo  de  calcular  a  mortalidade,  os 
gastos  geraes  e  a  gestão  dos  fundos  de  ac- 
oummulação.» 

Deante  deste  testemunho  solemne  do  Tri- 
bual,  nós,  brazileiros,  podemos  estar  calmos 
e  tranquilos,  confiando  nesta  fiscalição 
americana  entregue  naquelle  paiz  á  oommis- 
sarios  especiaes  com  o  nome  de  intendentes 
ou  superintendentes  e  qno  afinal  de  oontas 
o  maia  que  zelam  são  os  interesses  ameri- 
canos, porque  em  geral  são  contrarioe  a  eesa 
dispersão  de  companhias  mutuas  por  todo 
mundo,  dispersão  que  elles  qualiticam  de 
nociva  aos  interesses  dos  antigos  segu- 
rados ?  ! 

Deante  disto  a  Camará  dos  Deputados  pçjde 
hesitar  um  momento  em  tomar  providencias 
no  sentido  de  acautoUar  esses  interesses  f  ! 

Mas  esta  íiscalisação  feita  lá  nós  podemos 
do  mesmo  modorealisar  aqui?  Não.  E  a  fis- 
calisação  nos  livros  da  companhia  aqui  é  inú- 
til, as  directorias  filiaes^  as  caixas  locaes  ne- 
nhuma autonomia  possuem,  nenhum  valor 
para  os  negócios  teem  ;  são  simples  escripto- 
rios  de  commercio:  expõem  as  amostrast  re- 
cebem as  encommendas  e  transmittem  para 
a  casa  matriz,  que  resolve  soberanamente  so- 
bre a  conveniência  de  fazer  o  negocio. 

Por  conseguinte,  desde  que  nós  não  pode- 
mos estabelecer  uma  íiscalisação  assim,  temos 
de  adoptar  um  outro  systema,  e  este  não 
pôde  deixar  de  ser  o  adoptado  no  projecto, 
que  á  o  do  emprego  ou  da  totalidade  ou  de 
uma  parte  das  reservas  no  paiz,  emprego  que 
não  constituo  uma  desigualaade  para  com  as 
companhias  nacionaes,  por  isso  que  essas  não 
precisam  de  disposição  ae  lei  para  oonstitni- 
rem  as  suas  reservas  no  paiz. 

Sr.  Presidente,  V.  Ex-  quer  ver  o  julga- 
mento que  gente  autorisada  faz  destas  com- 
panhias americanas,  que  nos  attrahem  com 
sous  reclames  coUossaes,  que  nos  magnetisam 
pelo  prestigio  de  suas  cifras  enormes  ?  Ouça 
a  Camará  o  que  diz  a  revista  financeira  do 
Figaro  de  Pariz.  (Lê), 

Quanto  às  companhias  americanas,  seus 
systemas  de  seguro  teem  dado  logar,  não  ha 
muito,  a  vivas  discussões,  não  só  em  França 
como  no  estrangeiro.  Duas  delias,  a  New 
York  e  a  Equitativa  foram  interdictas  na 
Rússia,  por  uma  decisão  ministerial  de  ^  de 
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março  de  1894.  No  texto  oíDcial  as  operações 
feitas  Dor  estas  ooniiMiubias  conheaidas  sob  o 
Dome  de  tontinas  e  meias  tootinas,  foram 
qaaliâoadas  de  meios  de  desposar  viuvas  e 
orpbãos,  de  especulação  immoral  &obre  a 
morte  do  próximo,  de  astúcia  imaginada  para 
abusar  da  coufianoa  do  publico,  etc.  O  texto 
diz  que  estas  companhias  enganavam  o  pu- 
blico prodigalisando-lbe  promessas  irrealisa- 
veis  e  não  cumprindo  o  que  ellas  promet- 
tiam  ;  que  a  liquidação  ílnl  se  fazia  se- 
gundo um  systema  particul;vr  de  oontabili-> 
dada  inventado  especialmente  para  dar  ao 
conselho  de  administração  o  meio  de  dispor 
de  sommas  enormes  sem  âscalisação,  levan- 
tadas sobre  as  economias  dos  segurados  | 
emfim  que  as  companhias  levavam  o  publico 
a  erro  pretendendo  que  todas  suas  operaçOes 
na  Rússia  estavam  sujeitas  à  âscalisação  ef* 
fectiva  e  permanente  do  governo,  quando  na 
realidade  ella  ndo  se  estendia  sobre  a  repar- 
tição das  sommas  accumuladas  pelas  oompa* 
nhias. 

Deante  desta  situaçfto  o  que  fez  o  governo 
da  Rússia  ?  Nfto  cogitou  de  deposito ;  achou 
que  o  deposito  ó  uma  inutilidade  oomo  ga* 
rantia  de  segurados  para  com  os  seguradores, 
podendo  ser  até  certo  ponto  apenas  uma  ga« 
rantia  das  obrigações  das  companhias  para 
com  o  thesouro« 

O  governo  Russo  estabeleceu  {Lê.) 

A  concessão  pôde  ser  retirada  quando  o 
governo  entender  sem  precisar  os  motivos. 

E'  a  ex'informata  consciontia  adoptada  para 
as  oompanhias de  seguro.  Desde  quanoo  o 
governo  tem  a  mais  leve  suspeita  sobre  a  pro- 
Mdade  on  honestidade  das  companhias,  elle 
sem  dar  a  razão,  suspende-lhes  o  direito  de 
funccionar  (Coniinua  a  ler). 

As  reservas  devem  ser  no  minimum  de 
30  %  sobre  as  proiitações  e  convertidas  em 
bens  do  paiz. 

As  companhias  são  obrigadas  a  indicar  o 
liquido  do  lucro  annual  para  o  respectivo  im- 
posto ao  Thesouro. 

Isto  vem  em  abono  das  theorias  que  sus- 
tentei o  anno  passado  e  que  foram  aban- 
donadas por  esta  Camará  como  immoraes  e 
contrarias  ao  espirito  da  previdência  e  da 
economia.  ^Continua  a  ler.) 

Pani  conliecimento  do  calculo  das  reservas 
são  obrigadas  a  fornecer  ao  Ministro  do  Inte- 
ríor  e  oas  Finanças  um  relatório  minucioso 
de  todas  as  pessoas  e  das  quantias  seguradas, 
indicando  todas  as  informações  para  o  referi- 
do calculo. 

Estamos,  por  assim  dizer,  ouvindo  a  leitura 
do  projecto  do  Senado.  (Continua  a  ler.) 

Aa  apólices  devem  ser  expedidas  e  assigna- 
das  na  Rússia  para  todas  as  operaçOes  que  se 
eftootuarem  na  Russia. 
Oamura  V.  XV 


As  companhias  americanas  aoceitaram  to- 
das essas  imposições,  e  là  continuam  a  func- 
cionar. 

Na  Fraseia  deu-se  o  seguinte:  (Lê.) 

Na  Prússia  a  Equitativa  foi  obrií^ada  a  ces- 
sar suas  operações,  nfto  tendo  podido  respon- 
der as  perguntas  do  governo,  consideradas 
por  esU  como  elementos  essendaes  para  a 
soperintendenda  e  âscalisação  que  elle  exer- 
ce sobre  todas  as  companhias:  estas  pergun- 
tas eram  relativas  precisamente  relativas  à 
contabilidade  especial  das  apólices  de  ac- 
cumulação. 

O  governo  exigiu  detalhes  que  a  Equitati- 
va não  lhe  podia  fornecer  sobre  a  natureza 
de  suas  operações,  sobre  tontinas  e  sobre  a 
formação  e  repartição  dos  fundos  de  accnmu- 
lação. 

Sr.  Presidente,  si  tiramlos  as  apólices  de 
aooumulaçftOi  as  companhias  de  seguros  não 
funocionarão  mais  no  Brazil,  delias  é  que 
tiram  os  grandes  proventos,  ô  por  alias  que 
empregam  todos  os  esforços*  sem  ellas  ne- 
nhum interesse  obteem  em  sahir  dos  Estados 
Unidos. 

Ainda,  Sr.  Presidente,  sob  o  ponto  de  vista 
do  imposto  (Y.  Ex.  ha  de  me  desculpar  o 
desconchavo  destas  idóas,  vou  apresentando- 
as  como  ellas  me  vêem,  tenho  de  defender 
neste  momento  não  só  o  projecto  do  Senado, 
oomo  a  minha  attitude,  tomada  o  anno  pas- 
sado, e  condemnada  por  um  voto  da  Gamara, 
pela  consideração  talvez  de  que  eu  vinha 
crear  aqui  um  imposto  sem  exemplo  nos 
annaes  orçamentários  do  mundo)  ainda  sobre 
o  imposto,  dizia  eu,  jã  provei  à  Camará  que 
a  idda  do  imposto  sobre  companhias  de  segu- 
ros, tem  já  por  si  uma  autoridade  incontes- 
tável em  matéria  de  finanças  no  império 
russo. 

Vou  provar  também  que  a  Hespanha,  psAz 
de  nossa  raça  e  da  mesma  origem,  possuo  isto 
em  sua  legislação;  que  não  é  um  imposto 
sobre  a  previdência,  sobre  a  economia,  mas 
uma  forma  que  toma  o  imposto  de  renda. 

Ninguém,  Sr.  Presidente,  entra  para  uMa 
sociedade  de  seguros  de  vida  com  uma  parte 
do  seu  eapital ;  o  individuo  sacrifica  uma  par- 
te da  sua  renda  e  a  applica  ao  estabelecimen- 
to de  um  fundo  garantidor  de  sua  familia. 

Tenho  aqui  em  mfios  a  determinação  do 
governo  hespanhol  applicando  â  Ouba  o  im- 
posto de  2  %  sobre  os  prémios  tirados  annu- 
almente  dos  segurados ;  esta  lei  é  de  5  de 
agosto  de  1893. 

Com  esta  declaração  quero  provar  a  Câ- 
mara que  não  fantasiei  um  imposto  meu,  (jue 
não  quiz  de  modo  algum  estabelecer  um  im- 
posto immoral  sobre  a  economia,  sobre  a 
previdência  ;  quiz  que  o  Estado  tirasse  o  que 
lhe  ó  devido  da  somma  áoA  rendimentos  do 
paiz,  porque,  desde  que  naquelia  oecasião  não 
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podíamos  estabelecer  um  imposto  de  renda 
tâo  vasto,  abrangendo  a  sorama  completa 
dos  rendimentos  do  paiz,  não  podíamos  dei- 
xar de  nos  atirar  ao  contribuinte  sob  esta 
forma  de  seçuros  de  vida. 
Sr.  Presiaente,  afflrmei  no  meu  parecer 

âue  70  companhias  de  seguro  de  vida»  apezar 
a  rigorosa  âscalisaçâo  do  governo  ameri- 
cano, tinham  encontrado  em  seu  caminho  a 
fallencia. 

Esta  afflrmação  tem  sido  também  contes- 
tada, afim  de  não  produzir  no  espirito  dos 
Srs.  deputados  o  effeito  que  devera  produzir, 
caso  fosse  real. 

Mas,  Sr.  Presidente,  tenho  aqui  a  prova  da 
minha  attestação,  é  o  Conselheiro  de  Seguros 
que  affirma,  dando  noticia  de  duas  ultimas 
companhias  americanas  que  viram-se  na  ne- 
cessidade de  suspender  seus  pagamentos,  o 
seguinte  {le)  : 

«Segundo  o  Sr.  Welch,  membro  da  con- 
venção de  seguros,  reunida  a  7  de  agosto 
de  1878,  em  Providencia,  e  composta  de  su- 
perintendentes e  commissarios  dos  oito  Esta- 
dos americanos,  68  companhias  americanas 
sobre  a  vida  tinha  aberto  fallencia  no  espaço 
de  12  annos,  e  feito  perder  aos  segurados  36 
milhões  927.000  dollars  (184.635  ft^ancos).  As 
duas  novas  catastrophes  do  mez  ultimo  ele- 
vam a  70  o  numero  de  companhias  ameri- 
canas que  teem  fallido ;  como  pois,  ainda  ter 
confiança  nas  que  sobrevivem  mais  ou  menos 
condenmadas  a  mesma  sorte  ?  » 

Sr.  Presidente,  trouxe  este  facto  ao  conhe- 
cimento da  Camará,  não  tanto  para  influir 
sobre  o  seu  juizo  relativo  ao  projecto  ora  em 
discussão,  mas  para  prevenir  os  meus  compa- 
triotas de  que  a  fallencia  não  ô  privilegio 
exclusivo  das  sociedades  nacionaes,  que  elias 
se  encontram  talvez  em  maior  numero  nas 
sociedades  americanas,  porque  estas,  mais 
ousadas,  mais  atrevidas,  atiram-se  com  um 
furor  extraordinário  a  especulações  infelizes, 
especulações  que  não  raro  encontram  em  seu 
caminho  de  desastre,  a  fallencia. 

Sr.  Presidente,  passo  a  outra  ordem  de 
considerações. 

Si  disse  que  o  projecto  é  inútil,  que  o  pro- 
jecto não  satisfaz  de  modo  algum  o  fim  que 
elle  tem  em  vista,  isto  ó,  4arantir  os  interes- 
ses brazileiros. 

Sr.  Presidente,  V.  Ex.  pela  exposição  que 
acabei  de  fazer,  tem  visto  que  o  projecto  não 
innovou  cousa  alguma  ;  adoptou  em  seu  me- 
canismo, em  sua  contextura,  systema  ado- 
ptado por  outras  nações,  systema  da  appli- 
cação  de  reservas  no  paiz,  no  sentido  de  ga- 
rantir e  assegurar  os  interesses  dos  próprios 
segurados  brazileiros. 

Sr.  Presidente,  confesso  á  Camará  que  não 
encontrei  um  outro  meio  mais  efficaz.  que 


acautelando  os  interesses  brazileiros  não 
viesse  prejudicar  os  interesses  das  compa- 
nhias americanas. 

Quanto  a  emigração  de  capitães,  Sr.  Pre- 
sidente, o  illustre  deputado  pelo  Rio  Graude 
do  Sul,  acoimou  de  erro  económico  as  pro- 
posições aventadas  pelas  duas  conuniseõas. 
A  theoria  a  que  se  refere,  não  se  applica 
ao  caso.  Não  se  trata  do  principio  de  que  a 
má  moeda  expelle  do  mercado  a  boa  moeda, 
mas  trata-se  da  emigração  de  capital  que 
se  pôde  dar  por  dous  medos,  ou  naturalmente 
paio  jogo  das  transacções  commerciaes,  ou 
artificialmente,  quando  por  especulações  se 
exportam  capitães  do  paiz.  Quanto  a  este  ul- 
timo caso,  a  lei  tem  um  effeito  pratico,  quan- 
do procura  fazer  desapparecer  esta  causa ;  ao 
caso  vertente  é  do  que  nós  tratamos. 

Da-se  effectivamente  uma  grande  emi- 
gração de  capitães  pelo  funccionamento  de 
companhias  estrangeiras  no  paiz  e  com- 
prehendo,  e  tamgem  a  Camará,  que,  desde 
que  se  obriguem  estas  companhias,  anão 
exportar  estes  capitães,  empregando-os  em 
bens  nacionaes,  a  emigração  cessara  por 
este  modoimmediatamente. 

Nem  se  pôde  invocar  contra  o  projecto 
erro  económico,  nem  theorias  de  economia 
politica  que  não  se  applicam  porque,  como 
disse  o  Sr.  Serzedello  Corrêa,  não  se  trata 
de  uma  exportação  de  moeda,  mas  de  uma 
exportação  de  capital,  que  pôde  dar-se  por 
dinereites  modos. 

Sr.  Presidente,  contra  a  emigração  natu- 
ral de  capital  e  de  moeda,  pela  liquidação  de 
balanço  commercial  desfavorável  não  ha 
medidas  a  adoptar,  sinão  as  tendentes  a 
augmentar  os  recursos  do  paiz  pelo  desen- 
volvimento das  industrias,  e  diminuir  os 
encargos  no  estrangeiro  pelo  corte  das  des- 
pezas  publicas,  etc.  ;  mas,  quanto  à  exporta- 
ção de  capital,  causada  pela  permissão  qne  o 
governo  dá  a  companhias  estrangeiras  para 
aqui  funccionarem,  a  intervenção  do  Legis- 
lativo ó  efficaz  e  útil,  e  impede  effectiva- 
mente a  exportação  que  sô  pôde  dar-se  de 
outro  modo,  e  em  outros  géneros  de  especu- 
lação. 

Por  consequência,  Sr.  Presidente,  o  fim  se- 
cundário que  teve  em  vista  o  projecto,  tem 
sua  plena  efficacia,  produz  o  seu  total  effeito, 
com  a  adopção  do  mesmo  ;  e,  portanto,  sob 
este  ponto  de  vista,  não  pôde  elle  ser  acoi- 
mado de  inútil,  pelo  parecer  devergente  dos 
illustres  membros  da  Commissão  de  Justiça. 

Sr.  Presidente,  ha  também  outra  razão  po- 
derosa, pela  qual  a  Commissão  de  Orçamento 
insiste  pela  adopção  do  projecto.  Emquauto 
estas  companhias  fUnccionarem  no  Brazil, 
aqui  exercerem  o  negocio  e  precisarem  de 
agradar  o  contribuinte  brazileiro,  ainda  as 
causas  irão  como  expuz,  umas  em  cheio  e^  ou' 
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*ras  em  vão^  servirão  a  uns  e  outros  nâo, 
publicarão  os  jornaes»  em  ^andes  annim- 
eios  de  lettras  garrafaes  a  lista  do  seguros 
pagos,  sem  collocarem  do  outro  lado  a  lista 
dos  que  não  pagam  ;  mas  supponha-se  çiae 
estas  companhias  preenchem  o  seu  máximo 
de  responsabilidade  no  Brazil,  e  resolvem 
letirar-se.  Que  garantia  mais  ha  para  o  se- 
gurado brazileiro,  desde  que  a  única  de 
ordem  moral  e  material,  a  necessidade  de 
continuar  no  Brazil,  tenha  desapparecido  ? 

Qual  o  meio  que  ha  de  se  agir  soore  as  di- 
rectorias  para  cumprimentos  de  contractos 
feitos  no  Brazil,  e  qual  o  meio  que  terão  os 
segurados  de  haver  suas  importâncias,  quando 
a  única  razão  para  se  lhes  pagar  desappa 
receu?- 

Este  perigo,  Sr.  Presidente,  foi  visto  pelo 
Chile,  foi  examinado  e  cogitado  pelos  homens 
daquelle  paiz,  porque  a  Equitativa  já  chegou 
a  este  ponto  ai  li,  resolveu  não  continuar  e 
abandonou  o  mercado,  ath-ando  ao  povo  e  ao 
clima  chileno,  uma  affronta. 

Que  garantias  tem  hoje  os  seus  segurados? 
Si  as  companhias  tiverem  um  propósito  insi- 
Çnificante,  como  entre  nós,  pôde  elle  servir 
ae  garantia  à  massa  de  cipitaes  a  compro- 
missos assumidos  pela  companhia  ?  Não. 

Continuaremes  a  ser  um  campo  de  explo- 
ração dos  espertos,  um  paiz  de  vasta  colheita 
para  as  emprezas  duvidosas  que  são  expul- 
sas pela  previdência  dos  governos  europeus  ? 
Continuaremos  a  ser  um  vasto  campo  para 
engordar  as  companhias  em  suaa  sôdes  ma- 
trizes? 

Não ;  ó  preciso  que  o  legislador  cogite  do 
caso,  antes  que  o  mal  se  avolume,  e  que  trate 
de  acautellar  os  interesses  dos  brazileiros,  e, 
para  isto,  o  verdadeiro  modo  é  obrigar  estas 
companhias  a  ter  bens  no  paiz,  bens  passíveis 
da  justiça  de  nossa  terra,  eque  sejam  uma 
garantia  palpável,  que  o  segurado  veja  e  que 
otranquillise  quanto  ã  liquidação  futurado 
960  credito. 

Sr.  Presidente,  peço  desculpa  â  Gamara 
por  ter  abusado  tanto  da  sua  complacência  e 
benevolência. 

OSr.  Thomaz  Delfino  e  outros— Não 
apoiados. 

O  Sa.  Augusto  Montenegro  —Confesso  de 
novo,  Sr.  Presidente,  o  que  já  confessei,  que 
nâo  me  considero  competente  nesta  matéria . 
(^Oo  apoiados.)  Ha  já  algum  tempo,  ha  al- 
gans  annos  que  cursei  uma  Faculdade,  nunca 
exerci  sinão  nos  primeiros  tempos  de  formado 
a  carreira  jurídica,  e  hoje,  quando  me  re- 
cordo dos  livros  antigos,  vejo  certos  princi- 
pies tão  modificados,  e  certas  noções  tão 
obliteradas,  que  me  pergunto  si  o  que  aprendi 
era  verdade,  ou  si  os  contemporâneos  é  que 
'^''^  com  ella.  Vejo  que  a  Constituição,  que 


não  serve  para  cobrir  os  infelizes  em  tempos 
críticos  e  dfiffioeis  de  nossa  vida  nacional,  ò 
invocada  como  manto  protector  para  pode- 
rosas instituições,  que  ã  sua  capa  querem 
viver,  crescer  e  engordar,  à  custa  do  pobre 
contribuinte  brazileiro. 

B*  este  sentimento  de  revolta  que  se  apo- 
dera do  meu  coração  e  espirito,  que  me  atira 
a  este  debate ;  ô  o  desejo  que  nutro  de  im- 
pedir a  continuação  desta  exploração  ignóbil 
6  baixa,  Sr.  presidente,  sobre  os  sentimentos 
mais  elevados  do  coração  humano  como  são 
a  previdência,  a  economia  e  a  garantia  do 
futuro  das  familas,  que  não  me  permittiu 
deixar  de  vir  dizer  á  Camará  dos  Deputados 
o  que  penso  a  este  respeito.  Por  isso  invoco 
o  patriotismo  dos  illustres  deputados  para 
accei tarem  o  projecto  do  Senado. 

Pôde  elle  não  ser  ainda  a  ultima  expressão 
da  Úscalisação  dessas  companhias.  E'  possível 
que  atra  vez  dessas  malhas  tecidas  pela  sa- 
bedoria do  Senado  Brazileiro  ainda  a  argú- 
cia e  a  astúcia  encontrem  meios  de  passar. 
Será  então  tempo  de  fazer  uma  nova  lei. 

Estejamos  vigilantes,  estejamos  a  postos 
para  impedir  a  continuação  desta  exploração; 
para  dizermos  aos  nossos  pobres  patrícios,  a 
esses  infelizes  que  entregaram  uma  parte 
de  suas  economias  e  rendas  a  essas  compa- 
nhias, que  o  governo  brazileiro  não  os  aban- 
done, que  a  Nação  Brazileira,  por  intermé- 
dio de  seus  representantes,  está  adiado  dos 
fracos  e  dos  opprimidos,  e  cuidará  em  todos 
os  tempos  e  por  todos  os  modos  de  fazer 
valer  os  seus  direitos. 

(Muito  bem  ;  muito  hem,) 

Fica  a  discussão  interrompida,  até  a  ton* 
clusão  da  votação  das  matérias. 

O  Sr.  I*resid.eii.te  —  Darei  a  par- 
lavra  ao  illustre  deputado  por  S.  Paulo, 
depois  de  proceder  ã  votação  das  matérias 
encerradas. 

Peço  aos  nobres  deputados  que  occupem  as 
suas  cadeiras. 

Compareceram  mais  oe  Srs.  Costa  Azevedo, 
Lima  Bacury,  Carlos  de  Novaes,  Bricio  Filho, 
Benedicto  Leite,  Viveiros,  Luiz  Domingues, 
Christino  Cruz,  Anisio  de  Abreu,  Frederico 
Borges,  Thomaz  Cavalcanti,  Ildefonso  Lima, 
João  Lopes,  Francisco  Benévolo,  José  Bevilá- 
qua, Augosto  Severo,  Cunha  Lima,  Trindade, 
Chateaubriand,  José  Mariano, Arthur  Orlando, 
Tolentino  de  Carvalho,  Pereira  de  Lyra, 
Gaspar  Drumond,  Coelho  Cintra,  Luiz  de  An- 
drade, Arminio  Tavares,  Marcionilo  Lins, 
Lourenço  de  Sá,  Medeiros  e  Albuquerque, 
Gonçalves  Maia,  Miguel  Pernambuco,  Carlos 
Jorge,  Octaviano  Loureiro,  Olympio  de  Cam- 
pos, Geminiano  Brazil,  Gouveia  Lima,  Au- 
gusto de  Freitas,  Neiva,  Milton,  Aristides  de 
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Queiroz,  Eduardo  Ramos,  Vergue  de  Abreu, 
DipujHiio  Cerqueira,  José  Ignacio,  Flávio  de 
Arai](fo,  Rodrigues  Lima,  Tolentino  doe  San- 
iSeft,  António  de  Siqu  ira,  Sei-zedello  Corrêa, 
,  França  Carvalho.  Belizario  de  Souza,  Érico 
Coelho,  Euzebio  de  Queiroz,  Paulino  de  Souza 
Júnior,  Lima  Duarte,  Gongalvea  Ramos,  Luiz 
Detsi,  Lamounier  Qodofredo,  Frandsoo  Vei- 
ga, Ribeiro  de  Almeida,  Matta  Machado, 
Paulo  Queiroz,  Dino  Bueno,  Costa  Júnior, 
Bueno  de  Andrade«  Francisco  Glicerio,  Ur- 
bano de  Gouveia,  Brazilio  da  Luz,  Rivadavia 
Corrêa,  Victorino  Monteiro,  Francisco  Alen- 
castro,  Martins  Costa  e  Pedro  Moacyr. 

Deixam  de  comparecer  com  cau- 
sa participada  os  Srs.  Rosa  e  Sil-va, 
Alencar  Guimarães,  Enéas  Martins,  Sà 
Peixoto,  Junqueira  Ayres,  Clementino  do 
Monte,  Lopes  trovão,  Marcolino  Moura,  AI- 
clndo  Guanabara,  Lins  de  Vasconcellos,  Al- 
berto Torres,  Júlio  Santos,  Sebastião  de  La- 
cerda, Urbano  Marcondes,  Almeida  Gomes, 
João  Luiz,  Vaz  de  Mello,  Ferreira  Pires,  Val- 
ladares,  Cupertlno  de  Siqueira,  Arthur  Tor- 
res, Paraiso  Cavalcanti,  Lamartine,  Costa 
Machado,  Alft*edo  EUis,  Almeida  Nogueira, 
Domingues  de  Castro,  Gustavo  Godoy,  Adol- 

{)ho  Gordo,  Moreira  da  Silva,  Paulino  Car- 
os, Cincinato  Braga,  Furtado,  Luiz  Adolpho 
Almeida  Torres,  Lauro  Muller,  Emillo  Blum, 
Angelo  Pinheiro  e  Pereira  da  Costa.  E  sem 
causa  os  Srs.  Costa  Rodrigues,  Pires  Ferreira 
Torres  Portugal,  Martins  Júnior,  Leovigildo 
Filgueiras,  Sebastião  Landulpho,  Cleto  Nu- 
nes, Galdino  Loreto,  Américo  de  Mattos,  sil- 
va Castro,  Agostinho  Vidal,  Barros  Franco 
Junfbr,  Mayrink^  Campolina,  Domingos  de 
Moraes,  Casemiro  da  Rocha,  Vieira  de  Mo- 
raes, Mariano  Ramos,  Caracciolo,  Lamenha 
Lins,  Fonseca  Guimarães,  e  Pinto  da  Rocha. 

O  Si*.  OonçAlo  de  ILiaig-os  (pela 
or(^r}i;>— Achando-se  desfalcada  a  CommiBsão 
de  Constituição  e  Poderes,  por  não  acceitar  a 
sua  nomeação  para  ella,  o  illustre  deputado 
Sr.  Milton,  e  tendo  ella  de  tratar  de  negócios 
importantes,  peço  a  V.  Ex.  que  nomeie  um 
outro  Sr.  deputado  para  a  commissão. 

O  Sr«  Milton  {pela  ordem)  —  A  Ga- 
mara sabe  que  nunca  me  poupo  a  desem- 
penhar as  commissõee  de  que  ella  me  incumbe 
e  que  não  me  esquivo  a  dar  plena  execução 
aos  deveres  que  me  cabem  como  represen- 
tante da  Nação. 

Não  obstante  todo  esse  meu  desejo  de  bem 
servir  à  causa  publica  e  corresponder  sempre 
a  confiança  com  que  me  distinguem  os  meus 
iUustrados  coUegas,  sinto-me  hoie  forçado  a 
pedir-lhesum  fiivor,  que  considero  muito 
espeoifll* 


Eleito  para  a  Commissão  de  Petições  « 
Poderes,  no  principio  do  anno  corrente, 
quando  aliás  no  anno  passado  havia  annun- 
ciado  que  não  podia  mais  acceitar  a  no- 
meação para  ella,  sinto  necessidade  de  pedir 
ã  Gamara  como  uma  fineza  muito  particular,  , 
a  minha  escusa.  i 

Ha  muitos  outros  collegas  nossos  que  podem     A 
encarregar-se  d 'esse  trabalho,  que  eu,  desde  a 
approvação  em  globo  da  eleição  do  presidente       I 
da  Republica,  annunciei  que  nunca  mais  me 
prestaria  a  fazer.  \ 

As  razões  que  tive  occasião  de  expor  aqui 
quando  fui  nomeado  pelo  digno  presidente 
desta  Camará,  o  Sr.  Rosa  e  Suva,  para  fazer 
parte  de  uma  Commissão  Especial,  encarre- 
gada de  reformar  a  legislação  eleitoral, 
dispensam-me  de  as  referir  agora;  e 
espero  que  a  Camará  tomará  em  consideração 
o  meu  pedido,  certa  de  que  eu  lhe  agradece- 
rei si  ella  lhe  der  o  esperado   deferimento. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  dispensa 
pedida. 

O  Sr.  Pi^Aldeiite  *-  Nomeio  para 
substituir  o  Sr.  Milton,  o  Sr.  deputado 
Gustavo  Veras. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro,  na  ultiína 
sessão,  pediu  escusa  de  membro  da  Com- 
missão de  Tarifl9ks,  uma  vez  que,  em  virtude 
dos  trabalhos  da  Commissão  de  Orçamento  hão 
pôde  distrahir-se  para  outros  serviços. 

Vou,  pois,  consultar  á  Camará. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  dispensa 
pedida. 

O  Sr.  Presidente  —  Nomeio  para 
substituir  o  Sr.  Augusto  Montenegro  o  Sr. 
deputado  Oscar  Godoy. 

O  Sr«  Oftcair  Oodoy  {pela  ordem)^ 
Sr.  presidente,  lembro  a  V.  Ex.  que  já  faço 
parte  de  três  commissões  da  Camará,  e  por- 
tanto não  me  sobra  absolutamente  tempo 
algum  para  encarregar-me  de  novos  tra- 
balhos . 

O  Sr.  Presidente  —  Sendo  attendiveis  as 
razões  apresentadas  pelo  Sr.  deputado  Oscar 
Godoy,  nomeio  para  substituil-o  o  Sr.  Américo 
de  Mattos. 

São  sucessivamente  sem  debates  approva- 
das  as  redacções  finaes  dos  projectos  ns.  1 15  A, 
de  1895  e  116  A,  de  1895,  para  sarem  envia* 
dos  ao  Senado. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  o  seguinte 

Requerimento 

Requeiro  que  por  intermédio  da  Mesa  da 
CamarA  dos  Srs.  Deputados  se  peça  ao  Seer*- 
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terio  do  Interior  e  Justiça,  cópia  da  reclama- 
dio  que  lhe  foi  apresentada  pelos  adjuntos 
ios  promotores  pumicos  desta  capital,  relati- 
vamente à  q8o  exeeuc;^  das  disposições  do 
art.  172  da  lei  1 .030,  e  dos  pareceres  que  se 
,      aeham  Juntos  À  mesma  reclamação. 

r      Sala  da^  sassoes,   1  de  agosto  de  1895.— 
íarro9  Franoo  Júnior^ 

V  posto  a  rotos  e  adoptado  para  passar  a 
2*  discussão  o  seguinte 

PROJECTO  N.  9Ô  DE  1895 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.»  No  caso  de  imminente  perigo  por 
ftggressao  estrangeira  ou  grave  commoção 
intestina,  exigindo  a  segurança  publica  e 
mído  manifestanente  ioefflcaies  aa  medidas 
ordittarias  pav»  a  manatenção  da  ordem  e 
regular  funccionamento  dos  poderes  públicos, 
attenta  a  natureza  da  insurreição  ou  conspi- 
itt^,  a  sua  eztaosão  e  q%  elementos  de  que 
dispõe,  poderá  ser  declarado  em  estado  de  si* 
tio  pelo  Ck>npre8so  Nacional,  e,  na  sua  ausên- 
cia, pelo  Poder  Executivo,  um  ou  mais  portos 
do  território  Nacional,  ficando  abi  suspensas 
as  garantias  constitucionaas  (Gonst.,  arts.  34, 
ns.  21.48,  ns.  15e80). 

8  l.«  A  resolução  do  Congresso  Nacional, 
declaratória  do  estado  de  sitio  e  o  decreto  do 
Poder  Executivo,  quando  a  este  couber  o  ex- 
ercido de  tal  attribuição,  determinarão  a 
parte  do  território  nacional  e  o  tempo  du- 
rante o  qual  ílearão  suspensas  as  garantias 
constitucionaes  (Const.,  art.  80). 

§  2.*  A  resolução  do  Ckuigresso  terá  uma 
só  discussão  em  cada  uma  das  casas,  e,  appro- 
vada,  fierâ  promtilgada  pelo  presidente  do 
Senado. 

8  3.«  O  estado  de  sitio  declarado  pelo  C!on- 
gresso  ou  pelo  Podw  Executivo,  somente  sus- 
penderá as  garantias  constitucionaes  consa- 
gradas no  art.  72  §§  8%  10,  11,  12,  13.  14  e 
17  (principio)  concernentes  á  Uberdade  indi- 
vidual, ao  domicilio  do  cidadão  e  &  sua  pro- 
priedade. 

No  caso  de  exigir  o  interesse  publico  a 
occupação  ou  apropriação  da  propried^ule  par- 
ticular, será  obrigado  o  Estado  á  indemni- 
sação,  entendendo-se  no  ultimo  caso  feita  a 
desapropriação  por  utilidade  publica  (Const., 
art.  72  §  17). 

§  4.''  As  immunidades  parlamentares  serão 
mantidas  durante  o  estado  de  sitio  declarado 
pelo  Congresso  ou  pelo  Poder  Executivo. 

Art.  2.^'  Declarado  o  estado  de  sitio  por 
qualquer  dos  poderes^  limitar-se-ba  o  Poder 
Executivo  a  impor: 

a)  a  detenção  em  logar  aão  destinado  aos 
réos  de  crimes  oommuns ; 


6)  o  desterro  para  outros 
rltorio  nacional,   não  preferia 
retirar-se  do  paiz,  com  assentiiill 
Terno. 

§  1.»  A  detenção  só  poderá  verifl 
logar  comprebendido  na  parte  do  terri^,, 
declarado  em  estado  de  sitio,  ou  estabeleci- 
mentos militares  próximos. 

8  2.*  No  caso  de  applicação  do  desterro, 
como  medida  de  repressão,  o  governo  desi- 
gnará OB  legares,  nos  quaes  não  noderá  resi» 
dir  o  paciente  durante  o  ebtado  de  sitio, 
devendo  este  oonservar-se  solto  no  ponto  do 
território  para  onde  transferir  a  sua  habi- 
tação. 

§3.*  Durante  o  estado  de  sitio  o  Poder  Sx- 
ecutivo,  por  si  ou  por  seus  agentes,  colherá 
todos  os  documentos,  que  possam  servir  de 
base  ao  processo  e  que  firmem  a  responsabili- 
dade dos  cidadãos  envolvidos  no  movimento 
revolucionário. 

Art.  3.»  Poderá  o  Poder  Executivo  sus- 
pender o  estado  de  sitio  declarado  pelo  Con- 
gresso Nacional, si,  na  ausência  deste,  tiverem 
cessado  os  motivos,  que  determinaram  a  de- 
claração. 

Art.  4.'  Suspenso  o  estado  de  sitio  por 
acto  do  rongresso  Naoional,  do  Poder  Ex- 
ecutivo, ou  peia  terminação  do  tempo  fixado 
na  sua  declaração,  cessam  todos  os  eflbitos 
delle  decorrentes,  devendo  immediatamente 
ser  passados  á  ordem  das  autoridades  judi- 
ciarias competentes,  afim  de  serem  proces- 
sados, todos  os  cidadãos  que  se  acharem  de- 
tidos, remettendo-se  ás  referidas  autoridades 
cópias  dos  documentos  comprobatórios  da 
responsabilidade  criminal  de  taes  cidadãos, 
bem  como  da  quantos  tiveram  parte  no  acto 
revolucionário. 

Paraffrapho  unioo.  A  formação  do  proeesso 
e  o  julgamento  dos  cidadãos,  cuja  responsabi- 
lidade for  apurada,  não  depende  de  provia  de- 
liberação do  Congresso,  approvando  ou  Q&O, 
a  declaração  do  estado  dê  sitio,  quando  &ita 
esta  pelo  Poder  Executivo  ou  dia  sua  delibe- 
ração sobre  as  medidas  de  repressão  por  este 
Impostas,  quando  declarado  o  sitio  pelo  pró- 
prio Congresso. 

Art.  5.«  Sob  pretexto  algum,  pod«A  o 
Congresso  Nacional,  ou  o  Poder  Bseeutivo, 
declarando  em  estado  de  sitk»  qualquer  parte 
do  território  naoional,  crear  tribumei  extra- 
ordinários ou  de  excepção,  ou  ampliar  a  Ju* 
risdicção  dos  tribunaes  militares,  oonferiíido- 
Iheso  Julgamento  deciviB  (Const.,  art.  Tt 
§loari.  77.) 

Art.  6."  Declarado  pelo  Poder  Executivo  o 
estado  de  sitio,  o  Congresso  Nacional,  inde- 
pendente do  convocação,  reunir-se-ha  extra- 
ordinariamente 30  dias  depois,  contados  da 
data  da  declaração. 
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§  1 .°  Reunido  o  Congresso,  o  Presidente  da 
Republica,  em  mensagem  especial,  e  no  prazo 
de  oito  dias,  lhe  relatará  os  motivos,  que  de- 
terminaram a  declaração  do  sitio  e  as  medidas 
de  excepção,  que  houverem  sido  tomadas,  re- 
mettendo-lhe  todos  os  documentos  justifica- 
tivos do  seu  acto. 

§  2.0  Examinados  por  ambas  as  camarás 
08  documentos  apresentados,  e,  entendendo  o 
Ck)ngre880  não  dever  suspender  o  estado  de 
sitio,  porventura  ainda  existente,  limitar-se 
ha  a  approval-o,  aguardando  o  juizo  defini- 
tivo sobre  as  medidas  de  excepção,  para 
quando,  cessado  o  estado  de  sitio,  lhe  forem 
relatadas,  na  immediata  sessão  ordinária  do 
Congresso  e  nos  oito  primeiros  dias,  todas  as 
medidas  que  tiverem  sido  tomadas. 

§  3^  Tendo  cessado  o  estado  de  sitio  por 
acto  do  Poder  Executivo  ou  pela  terminação 
do  praso,  ou  ainda  sendo  suspenso  pelo  Con- 
gresso, este,  examinados  todos  os  documentos 
e  informações  offereridos  pelo  Poder  Ex- 
ecutivo, approvará  o  estado  de  sitio,  ou,  no 
caso  de  violação  da  Constituição  ou  das  dis- 
posições da  presente  lei,  promoverá  a  re- 
sponsabilidade de  quem  de  direito. 

§  4°  A  Mta  de  apresentação  ao  Congresso 
Nacional,  noprazoprescripto,  dos  documentos 
e  informações  justificativas  da  delaração  do 
sitio  e  das  medidas  de  excepção,  não  inhibirá 
o  Congresso  de  exercer  a  attribuição,  que 
lhe  compete  (Const.,  art.  34,  n.  21). 

§  5"^  O  exame  dos  documentos  apresen- 
tados será  iniciado  na  Camará,  devendo  cada 
um  dos  ramos  do  Congresso  deliberar  defini- 
tivamente no  prazo  de  20  dias  da  data  da 
apresenta^  do  parecer  pela  respectiva  com- 
missão. 

Não  apresentando  o  Poder  Executivo  os  do- 
cumentos de  que  trata  o  §  1»,  o  Congresso 
deliberará  pelas  informações  que  houver  co- 
lhido. 

Estes  documentos  serão  publicados  no  Di- 
ário do  Congresso^  quando  assim  resolver  a 
Camará  ou  o  Senado. 

Art.  7.°  Sendo  declarado  o  sitio  pelo  Con- 
gresso e  estando  este  ítinccionando  ao  tempo 
da  terminação  do  prazo  fixado  na  resolução, 
o  Poder  Executivo  lhe  relatará  todas  as  me- 
didas que  tiver  tomado,  dentro  de  oito  dias 
da  cessação  do  sitio. 

Paragrapho  único.  Si  o  Congresso  encerrar 
a  sua  sessão  antes  de  suspenso  o  estado  de 
sitio,  somente  se  reunirá  extraordinaria- 
mente para  conhecer  das  medidas  de  excepção 
tomadas,  quando,  findo  o  prazo  da  declara^ 
do  sitio  fixado  na  resolução,  o  Poder  Ex- 
ecutivo prorogal-o  por  mais  de  sessenta 
dias. 

Neste  caso,  o  Congresso  se  reunirá  no- 
venta dias  depois  da  terminação  do  prazo  fi- 
xado na  resolu^  legislativa.  I 


Decorrendo  este  facto  depois  de  encerrada 
a  sessão  ordinária  do  ultimo  anno  da  legis- 
latura, cabe  ao  novo  Congresso  reunir-se 
extraordinariamente  para  exercer  esta  at- 
tribuição. 

Art.  8.*^  A  approvação  ou  rejeição  do  pro-  , 
jecto  de  amnistia,  porventura  apresentado  e  J 
referente  aos  íkctos,  que  determinaram  a 
suspensão  das  garantias  constitucionaes,  não 
depende  de  prévia  deliberação  do  Congresso 
Nacional  sobre  a  declaração  do  sitio  feita  pelo 
Poder  Executivo,  ou  sobre  as  medidas  de  ex- 
cepção por  elle  impostas,  quando  declarado  o 
sitio  pelo  mesmo  CongresiK). 

Art.  9.*  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

O  Sr.  ISrico  Goellio»(pdZa  ordem) 
requer  verificação  da  vota^. 

Procedendo-se  á  verificado  reconhece-se 
terem  votado  a  favor  do  projecto  1 10  e  contra 
6Srs.  deputados. 

O  Sr.  Presidente  —  O  projecto 
está  apprevado. 

O  Sr.  I^eonel  I^lllio  (pela  ordem) 
requer  dispensa  de  interstício  para  o  projecto 
entrar  em  2"  discussão. 

Consultada,  a  Camará  não  concede  a  dis- 
pensa pedida. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  em  2*  dis- 
cussão o  art.  1°  e  único  do  seguinte 

PltOJEICTO  N.  138  DE  1895 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  O  Presidente  da  Republica  è  auto- 
risado  a  despender  no  exercido  de  1896,  pelo 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra,  a  quantia 
de  53.090:718$509,  assim  distribuída: 

1 .  Secretaria  de  Estado 
e  repartições  annexas: 
Reduzida  a  verba  or- 
çamentaria actual  em 
16:108$,  porque,  embo- 
ra se  augmentassem 
11:560$  (sendo  no  pes- 
soal 1:8000$.  na  gratifi- 
cação do  ofllcial  de  ga- 
binete do  ministro— lei 
n.  232,  de  7  de  dezembro 
de  1894  e  360$  por  ele- 
var-se  de  2$500  a  3$  a 
diária  dos  serventes  da 
Repartição  do  Quartel- 
Mestre-General,  e  no 
material  da  mesma  re- 
partição   l:200$t   e  na 
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do  Ajudante  General 
8:200$  por  insufflciencia 
do  votado),  são  trans- 
feridos liara  a  rubrica 
13»— CJorpos  especiaes— 
27:668$  das  vantagens 
■^  militares  dos  escriptu- 
rarioa  e  porteiros  das 
referides  repartições.  O 
secretario  da  Reparti- 
ção do  Ajudante-General 
perceberá  as  vantagens 
de  comoiissão  activa  de 
engenheiros  como  chefe, 
e  as  de  commissão  de 
residência,  os  chefes  de 
sec^  desta  repartição 
e  da  do  Qnartel-Mestre 
General,  pelo  §13. 
De  accordo  com  a  proposta  218:380$000 

2.  Supremo     Tribunal 
Militar  e  auditores  : 

Augmentados  de  10:800$ 
os  vencimentos  dos  mi- 
nistros togados  (art.  17 
e  5""  dos  decretos  149  e 
225,  de  18  de  julho  de 
1893  e  30  de  novembro 
de  1894  ),  e  de  360$  a 
diária  dos  serventes, 
passando  20:512^  das 
etapas  e  creados  dos  ge- 
neraes  reformados  e  os 
vencimentos  do  secre- 
tario, á  conta  das  ru- 
bricas 12*  e  13»,  ha 
uma  diíTerença  para 
menos  sobre  a  verba 
actual  de  9:352$0OO. 

Idem 197:800$000 

3.  Contadoria  Gerai  da 
Guerra  : 

Idem 181:310$000 

4.  Directoria   Geral  de 
Obias  Militares  : 

Elevada  a  mais  400:000$ 
que  na  verba  orçamen- 
taria actaal  e  na  pro- 
posta,para  continuação 
das  obras  do  Hospital 
Central  do  Exercito  em 

5 .  Francisco  Xavier. ...  881 :  277$410 

5.  Instrucção  Militar  : 

Elevada  a  verba  actual  a 
mais  373:340$  ( menos 
19:372$  que  na  proposta) 
sendo  86:660$  para  ali- 
mentação dos  alumnos 
do  Collegio  Militar,  não 


devendo  o  seu  numero 
exceder  de  34«:  273:112$ 
do  augmento  do  soldo  e 
etapa  dos  alumnos  e 
praças  de  pret  (  lei 
n.  247,  de  15  de  dezem- 
bro de  1894  )  ;  contem- 
plados ainda  57:568$, 
em  execução  do  decreto 
n.  1.975  A,  de  20  de 
agosto  de  1894  que  alte- 
rou o  regulamento  do 
CollegioMilitar,e  10:000$ 
para  apparelhos  dos  ga- 
Dinetes  de  physicaechi- 
mica  da  Escola  Militar 
da  Capital  Federal  e  sup- 
primidos  54:000$  dos 
ordenados  e  gratifica- 
ções dos  instructores  da 
Escola  Superior  de  Guer- 
ra e  Militares  da  Capi- 
tal Federal,  Rio  Grande 
do  Sul  e  Ceará  que 
passam  a  perceber  com- 
missão activa  de  enge- 
nheiros pela  rubrica  13* 

6.  Intendência  : 

Diminuída  a  verba  actual 
em  12:079$  por  transfe- 
rir-se  para  a  rubrica  i3" 
as  vantagens  militares 
dos  oí&ciaes  adjunctos. 

De  accordo  com  a  proposta 

7.  Arsenaes: 

Augmentada  a  verba  a- 
ctual  em  372:42a$365. 
( menos  64:485$  que 
na  proposta )  sendo 
295:51&$365  para  cum- 
primento do  decreto 
n.  240,  de  13  de  dezem- 
bro de  1894,  que  elevou 
os  vencimentos  dos  fkinc- 
cionarios  civis  dos  arse- 
naes de  guerra,  e  mais 
a  quantia  de  35:515$ 
por  serem  contemplados 
os  empregados  que  fo- 
ram omittidos  na  ta- 
beliã que  acoQipanhou 
o  citado  decreto,  assim 
distribuída :  na  Capital 
Federal— 1  archivistada 
Secretaria  mais  750|;  10 
mandadores  de  >  classe 
mais  6:000$  (600$  a  cada 
um )  ;  5  de  2"*  classe 
mais  3:000$.  Estado  do 
Rio  Grande  do  Sul,  Ba- 


2.446:781$000 


136:650$000 
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hia,  Peraambuco,  Pará 

—  Matto  Grosso  —  seis 
mandadores  —mais 
3:600$  ;  cinco  porteiros 

—  mais  1:74(^;  cinco 
ajudantes   de   porteiro 

—  mais  1:740$  ;  cinco 
apontadores  mais  1 :74Gi; 
cinco  feitores,mais  950$; 
cinco  1"  patrões  (diá- 
ria 5$  )  mais  3:492$  ; 
cinco  2p»  ditos  (  diária 
3$5()0  )  mais  2:572$500 ; 
30  remadores  (  diária 
2$500)  mais  9:930$.  B* 
também  elerada  a  oon» 
signação«Material»  com 
mais  90:000$  do  que  a 
verba  actual  fdiminui-* 
dos  100:000$  na  da  pro- 
posta —  sendo  50:000$ 
em  matéria  prima  e 
50:000$  em  ferramenta) 
e  transferida  para  a  ru- 
brica 13  a  quantia  de 
48:d03$  das  vantagens 
militares  dos  offlciaes 
adjunctos 

8.  Depósitos  de  artigos 
bellicos: 

Deduzidos  da  verba  actual 
3:359$  por  serem  trans- 
feridas para  a  rubrica  13* 
as  vp.ntagens  militares 
dos  offlciaes  encarrega- 
áM  dos  depósitos. 

De  accordo  com  a  proposta 

9.  Laboratórios: 

Aocrescida  a  verba  do  or- 
çamento em  vigor,  em 
18:300$.  sendo  18:000$ 
para  melhor  dotar-se  a 
consignação  «Material» 
e  30^  para  augmento 
de  jornaes  dos  operários 
da  offlcina  pyrotechnica 
do  Arsenal  de  Guerra 
no  Rio  Grande  do  Sul 
(lei  n.  240,  de  13  de 
dezembro  de  1894). 

Idem 

10.  Inspectoria  Geral  do 
Serviço  Sanitário: 

O  augmento  de  soldo  e 
etapa  concedido  pelo  de- 
creto n.  247,  de  15  de 
dezembro  de  1894,  trou- 
xe a  esta  verba  um  ac- 
créscimo  de  528:688lt600. 

Idem 


1.989:707$500 


6:000$000 


203:40S$000 


li.   Hospitaes  e  enfer- 
marias: 

Elevada  a  verba  actual  em 
.1:930$  para  despezas 
com  o  pessoal  do  Labo- 
ratório de  Microscopia, 
Clinica  e  Bacteriologia 
(lei  n.  19^  B,  de  21  de 
novembxO  de  1892— de- 
creto n.  1.915,  de  19  de 
dezembro  de  1894). 

A'  conta  da  primeira  con- 
signação do  material 
despenda-se  até  20:000$ 
com  a  montagem  do  re- 
ferido laboratório. 

Idem 


12«     Estado-maior 
neral: 


éfe- 


Elevada  a  verba  do  orça- 
mento em  vigor  com 
mais  158:968$  para  ex- 
ecução da  lei  n.  247,  de 
15  de  dezembro  de  1894. 

Idem • . .  • , 

13.  Corpos  especiaes: 

O  augmento  de  gratiâca* 
ções,  soldo  e  etapa,  con- 
stantes das  leis  ns.  232 
e  247,  de  7  e  15  de 
dezembro  de  1894  trouxe 
a  esta  verba  o  accres- 
cimo  de  828:739$000  so- 
bre o  votado  para  o  or- 
çamento vigente. 

Idem 


14. 

tados: 


Corpos  arregimen- 


1.016:17(^000 


595:128$000 


2.206:6771000 


i.650:29a$500 


Elevada  a  verba  actual  em 
8  201:289$000.  sendo 
2.391 :289$do  augmento 
do  soldo  e  etapa  (lei 
n.247,de  15  de  dezembro 
de  1894)  e  5.820:000$ 
de  1.400  alferes  exce- 
dentes do  quadro  eflb- 
ctivo  ( menos  485:760$ 
que  a  proposta 13 .398:566$000 

15.  Praças  de  pret: 

Accrescida  a  verba  actual 
em  mais  1.274:714$950 
proveniente  do  augmen- 
to do  soldo  e  gratificação 
do  voluntário  (lei  de  15 
de  dezembro),  feito  o 
calculo  para  22  mil  pra- 
ças (mais  355:020$  que 
na  proposta) 5.013:403|700 
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16.  Etapas: 

Reduzida  de  100:000$  da 
maior  etapa  dos  offl- 
ciaes  doe  estados  do  Pa- 
rá, Amazonas  e  Matto- 
Grosso,em  consequência 
da  lei  de  15  de  dezembro 
de  1894,  é  augmentaáa 
esta  rubrica  sobre  o  or- 
çamento Tigente  em 
3.218:000$  feito  o  cal- 
culo para  22.000  praças 
a  1$5Ò0  (média  actual), 
havendo  uma  differença 
para  mais  sobre  a  pro- 
posta, de  4.758:00a$000 

17.  Fardamento: 

Elevada  a  verba  actual  em 
99:662|133,  sendo 
42:600$  do  augmento 
aos  jornaleiros  alfaiates 
concedido  pela  lei  de  13 
de  dezembro  de  1894  e 
57:062$133  para  paga- 
mento de  costuras  fora 
do  arsenal. 

De  accordo  com  a  proposta 

18.  Equipamento  e  ar- 
reios : 

Âugmenta  a  verba  so- 
bre a  vigente  e  sobre 
a  proposta  em  mais 
100:000$  por  serinsuf- 
ficiente  a  votada 

19.  Armamento : 

Accrescida  a  verba  or- 
çamentaria em  mais 
30:000$  pelo  augmento 
concedido  ao  pessoal  das 
offlcinas  de  espingardei- 
ros  e  coronheiros  pela 
lei  de  15  de  dezembro  de 
1894. 

De  accordo  com  a  pro- 
posta   

20.  Despezas  de  corpos 
e  quartéis: 

Elevada  esta  rubrica  sobre 
a  votada  e  sobre  a  pro- 
posta a  mais  300:000$ 
para  consignação  — -  for^ 
ragens,  ferragens,  etc... 

21.  Companhias  milita- 
res: 

Elevada  a  verba  actual 
para  mais  217:184$200 
sendo  10:835$  do  aug- 
mento  de  vencimentos 

Canutra  V.  IV 


12.078:000$000 


4.488:240$000 


355:462$000 


213:650$000 


1.140:000$000 


do  pessoal  administra- 
tivo e  docente  dos  apren- 
dizes artifices  do  Arse- 
nal de  Guerra  da  Capital 
(lei  de  13  de  dezembro 
de  1894);  14:014$200,de 
maior  soldo  ás  praças 
das  companhias  de  ope- 
rários militares  (  lei 
de  15  de  dezembro); 
165:762$  por  subir  de  1$ 
a  1$500  a  etapa  dos 
mesmos  e  a  dos  apren- 
dizes artifices  e  a  quan- 
tia de  26:572^0  por  se- 
rem contemplados  com 
augmento  de  vencimen- 
tos os  empregados  das 
companhias  militares  do 
Rio  Grande  do  Sul,  Ba- 
hia, Pernambuco,  Paráe 
Matto  Grosso,  omittidos 
na  tabeliã  que  acompa- 
nha a  lein.  240,  de  13 
de  dezembro  de  1894  — 
assim  diacriminados  :  5 
pedagogos,  mais  2:940$ ; 
5  ajudantes,mais  1:740$; 
5  professores  de  !»•»  let- 
tras,  mais  3:240$  ;  5 
adjunctos  mais  1:850$  ; 
5  professores  de  geome- 
tria,mais  1 :740$  ;  5  mes- 
tres de  gymnastica,mai3 
1 :850$  ;  5  ditos  de  mu- 
sica, mais  1:740;  5  guar- 
das mais  1 :560  ;  27  ser- 
ventes (diária  2$500), 
mais  9:922$500,  mais 
26:572$500  que  na  pro- 
posta)  .;...• 

2^  Commissões  milita- 
xares: 

De  accordo  com  a  proposta 

23.  Classes  inactivas: 

Augmentada  a  verba 
actual  em  22:606$  por 
ter  de  contemplar-se 
com  a  etapa  da  lei  n.;247, 
de  15  de  dezembro  de 
1894,  os  offlciaes  da  ad- 
ministração do  Asylo  de 
Inválidos.   Idem 

24.  Ajudas  de  custo: 
Elevada  a  verba  actual  em 

mais  100:000$  por  insuf- 
flciencia  do  credito  vo- 
tado para  1895  (dimi- 
nuídos 50:000$  na  pro- 
posta)  


729:5(n$950 
132:710$000. 


2.111:5T2$472 


250:000$000 
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25.  Fabricas: 

Augmentada  a  verba 
actual  em  mais  de 
16:000$,  afim  de  dotar- 
se  a  consignação— Ma- 
terial —  da  Fabrica  de 
Pólvora  da  Estrella  e 
supprimida  da  proposta 
a  quantia  de  205: 175$800 
da  fabrica  de  ferro  de 
S .  João  de  Ypanema, . .  138 : 951$300 

26.  Colónias  militares  : 

Sapprimidas  as  consigna- 
ções para  as  colónias  mi- 
litares nos  estados  do 
Pará,S.Paiilo,  Santa  Ca- 
tharína  e  Matto  Grosso 
(98:171$  sendo  48:31^ 
das  etapçis  para  os  di- 
rectores e  ajudantes  das 
mesmas,  e  49:859$  das 
demais  despezas);  mas 
augmentando-se  24:150$ 
para  os  directores  e  aju- 
dantes das  colónias  con- 
servadas e  153:272$500 
para  as  despezas  do  pes- 
soal e  material  da  co- 
lónia na  foz  do  Iguassú 
e  construcção  da  estra- 
da estrat^ica  e  ponte 
no  rio  Jangada,  fica 
elevada  a  verba  actual 
em  mais  179:257$500, 
(menos  46:486;$  que  na 
proposta) ; 316:493$T77 

27.  Diversas  despezas  e 
ev^entoaes: 

For  insuíficiencia  dos  ore* 
ditos  votados  nos  exer-  ♦ 

cicios  anteriores,  é  ele- 
vada esta  verba  em 
160:000$  (menos  80:000$ 
que  na  proposta) 900:000$000 

28.  Bibliotheca  do  exer- 
cito: 

De  accordo  com  a  pro- 
posta   11:109$500 

29.  Observotorio  astro- 
nómico: 

Idem 1 23 :  480$000 

I.  Fica  transferida  para  o  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  a  íiaibrica 
de  ferro  de  S.  João  de  Ypanema. 

II.  Ficam  emancipadas  as  colónias  milita- 
res, cujas  consignações  foram  snpprimidas, 
cottservadas  somente  as  situadas  nas  fron- 
teiras. 


III.  A  média  adoptada  neste  or^mento  para 
etapa  das  praças  de  pret,  constituirá  o  má- 
ximo para  base  do  calculo  da  dos  officiaes,  na 
conformidade  da  tabeliã  que  acompanha  a  lei 
n.  247,  de  15  de  dezembro  de  1894. 

IV.  A  contagem  dos  dias  de  trabalho  dos 
operários  dos  arsenaes  de  guerra,  para  for^ 
mação  de  um  anno  útil,  será  de  300  dias  e 
não  345,  como  por  engano  foi  publicado  nas 
observações  que  acompanham  as  tabeliãs  an- 
nexas  ao  decreto  n.  240,  de  13  de  dezembro 
de  1894,  ficando  o  governo  autorisado  a  cor- 
rigir o  regulamento  neste  ponto. 

V.  Fica  o  governo  autorisado  a  reorganisar 
o  serviço  de  fornecimento  de  viveres  e  forra- 
gens aos  corpos  do  exercito,  restabelecendo  os 
conselhos  económicos  do  regulamento  de  1855, 
com  as  modificações  que  a  pratica  tiver  acon- 
selhado. 

Continua  a  2"  discussão  do  projecto  n.  109, 
de  1895,  dispondo  sobre  companhias  de  se- 
guro de  vida  estrangeiras,  que  íuneoionam 
no  território  do  Brazil,  com  pareceres  das 
Commissões  de  Orçamento  ede  Constituição, 
Legislação  e  Justiça. 

O  Sr.  Dino  Bueuo  —  Os  discursos , 
Sr.  Presidente,  dos  nobres  deputados  qua  rae 
precederam  na  tribuna,  deram-me,  primeiro 
a  previsão,  e  depois  a  certeza  de  quo  o  pro- 
jecto ora  em  discussão,  vae  ser  remettido  á 
coraniissão  competente  de  conformidade  com 
o  requerimento  apresentado  pelo  illustre  re- 
presentante da  Bahia,  o  Sr.  deputado  Aristi- 
des de  Queiroz. 

O  discurso  de  S.  Ex.  feriu  por  tal  forma  as 
disposições  contidas  no  projecto  relativo  às 
companhias  estrangeiras  que  no  território 
da  Republica  operam  em  seguros  de  vida»  que 
desde  logo  me  deu  a  previsão  de  que  a  Ga- 
mara não  approvará  o  projecto  tal  como  veio 
do  Senado,  e  acceitará  a  indicação  do  nobre 
deputiido  pela  Bahia,  para  que  a  commissão, 
tomando  em  consideração  o  succulento  dis- 
curso de  S,  Ex.  e  o  substitutivo  apresentado 
pelo  Sr.  deputado  Rodrigues  Lima,  ou  venha 
com  as  emendas  que  em  seu  parecer  promet- 
teu,  ou,  si  julgar  melhor,  venha  com  um 
substitutivo  ou  projecto,  que,  dispondo  de 
modo  geral,  isto  ó,  comprehendendo  em  sua 
disposição  não  só  as  companhias  nacionaes 
como  as  estrangeiras  que  operam  sobre  o 
mesmo  objecto,  concretise  as  necessidades  do 
momento  actual,  que  com  os  discursos  profe- 
ridos tão  ao  saliente  se  deixaram  ficar. 
Si  o  discurso  do  illustre  representante  da 
Bahia  me  deu,  Sr,  Presidente,  essa  previsão, 
o  discurso  do  nobre  deputado  pela  Oapilal 
Federal,  o  Sr.  Serzedeilo  Corrêa,  âeu«4ne  a 
certeza  dessa  boa  sorte,  que  aguarda  o  re- 
querimento a  que  tenho  referido. 
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Dg  facto,  Sr.  Presidente,  o  nobre  deputado 
pela  Capital  Federal  é  nm  dos  sif^na tórios  do 
parecer  da  Commissão  de  Orçamento,  recom- 
mendando  o  projecto  â  approvação  da  Ca- 
mará, promettendo  emendas  que  melhor  cor- 
respondam ás  necessidades  do  objecto,  e,  en- 
tretanto. S.  Ex.,  no  discurso  com  que  hon- 
tem  prendeu  a  attenção  da  Camará  declarou 
solemnemente  ^ue  está  de  accordo  com  al- 
gumas das  considemções  emittidas  pelo  illus- 
tro  autor  do  requorimento,  que  n^o  consi- 
dera o  projecto  extremo  do  arguido  caracter 
de  excepção  e  que  sem  duvida  melhor  será 
elaborar-se  uma  lei  sobre  o  assumpto,  com- 
prehendendo  as  companhias  nacionaes  e 
estrangeiras,  llmllando-lhes  o  campo  de  ope- 
rações ao  só  seguro  de  vida  mediante  prohi- 
bl^dastontinas. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  A  Camará 
nâo  acceita  nem  o  substitutivo  nem  o  reque- 
rimento. 

O  Sr.  Dino  Bueno  — Nâo  obstante  isso,  Sr. 
Presidente,  tenho  necessidade  de  explicar  o 
voto  que  dei  era  sepfirado,  contrario  ao  pro- 
jecto, no  snio  da  Commissão  de  Constituição, 
Legislação  e  Justiça,  também  ouvi<líi  sobre  o 
assumpto,  e  da  qual  tenho  a  honra  de  fcizer 
parle ;  e  essa  necessidade  tanto  mais  se  avo- 
luma, quanto  é  certo  que  o  projocto  vem 
prestigiado  com  a  approvação  alcançada  na 
outra  Casa  do  Conírrejáso,  e  nesta  mesma  já 
se  viu  fortalecido  com  a  palavra,  antorisada 
dos  relatores  das  commissões  que  a  respeito 
se  pronunciaram. 

Votoi,  Sr.  Presidente,  primeiro  pela  in- 
constitucionalidade, e  depois  pela  mconve- 
niencia  do  projecto,  attendendo  às  medidas 
que  nelle  voem  propostas. 

O  projecto  subordina  as  suas  dií>posiçOes  â 
seguinte  epiçraphe  :  Disjyõe  sobre  companhias 
de  seguros  de  vida  estrangeiras  que  funccio^ 
nam  no  território  do  Brazil  — ,  e  no  texto 
apresenta  um  conjuncto  de  medidas  a  que 
essas  companhias  estrangeiras  se  devem  su- 
jeitar. 

As  companhias  estrangeiras,  Sr.  Presidente, 
^k>  entidades  jurídicas  constituidas  de  con- 
formidade com  a  lei  de  seus  respectivos  pai- 
zes ;  mas  um  vez  autorisadas  a  funccionar 
no  território  do  Brazil,  sáo  como  taes  reco- 
nhecidas pelos  Poderes  Públicos,  e  adquirem 
o  direito  de,  ao  lado  dos  indivíduos  nacionaes 
oa  estrangeiros  que  habitem  o  território  bra- 
zileiro,  praticar  todos  os  actos  da  vida  civil 
ínherentes  á  sua  capacidade  jurídica. 

Isso  ô  obvio,  Sr.  Presidente,  no  §  2°  do 
art.  72  da  Constituição  de  24  de  fevereiro, 
positivamente  declara  que  no  Brazil  não 
são  iguaes  perante  a  lei  no  que  diz  respeito  a 
inviolabilidade  dos  direitos  concernentes  a 
liberdade,  â  segurança  individual  e  â  pro- 


priediide,  não  sendo  licito,  entre  aqu^illes  que 
são  capaz  s,  instituir-s ;    a  uns  uín    regimen 
diverso  daquelle   que    é   instituído    para  os  ^ 
outros. 

E'  verdade  que  os  nobres  deputados  alie  - 
gam,  e  em  seus  discursos  o  repetiram,  que 
as  companhias  estrangeiras,  ainda  autorisadas 
a  funccionar  no  Brazil,  não  estão  comprehen- 
didas  na  generalidade,  dessa  disposição  con- 
stitucional, visto  que  o  art .  72  so  se  refere  a 
brazileiros  e  a  estrangeiros  residentes  no 
paiz,  e  taes  companhias,  com  sede  no  estran- 
geiro, não  teem  residência  no  paiz. 

Perdoo-me  os  nobríís  deputados,  si  não 
lhes  acceito  essa  doutrina  constitucional  que 
me  parece  tão  distanciada  da  lettra  e  do  es- 
pirito da  Constituição  Federal,  quanto  do  sé- 
culo passado  se  acha  distanciada  a  época 
actual . 

Não  posso  admittir,  Sr.  Presidente,  que  a 
liberal  Constituição  brazileira  negue  a  estran- 
geiros que  não  tenham  no  paiz  a  effectiva 
residência,  tal  como  a  querem  os  nobres  depu- 
tados, a  garantia  que  dá  aos  nacionaes,  no 
que  diz  respeito  á  inviolabilidade  dos  direitos 
concernentes  á  liberdade,  á  segurança  indivi- 
(luil  e  â  propriedade ;  não  posso  comprehon- 
der  que  ella  deixe  de  contemplar  nessa  mes- 
ma garantia  as  compannias  estrangeiras  au- 
torisadas a  funccionar  no  território  da  Repu- 
blica. Para  mim,  a  Constituição  não  distin- 
gue, quando  trata  de  garantir  esses  direitos 
primordiaes  entre  nacionaes  e  estrangeiros, 
entre  o  estrangeiro  que  reside  e  o  oue  esta 
apenas  de  passagem  polo  território  da  Repu- 
blica ;  todos  teem  o  direito  de  invocar  deante 
das  autoridades  constituídas-  as  garantias 
promettidas  paio  art.  72  da  Constituição. 

Referindo-me  especialmente  ás  companhias 
estrangeiras,  noto,  Sr.  Presidente,  que  ellas 
não  podem  funccionar  no  território  da  Re- 
publica sem  autorisação  especial,  que  lhes  é 
dada  pelo  governo,  e  n{Lo  lhes  constituo  isso 
disposição  excepcional,  porquanto,  como 
V.  Ex,  sabe,  todas  as  companhias,  mesmo  as 
nacionaes,  não  sendo  sinão  entes  de  razão, 
não  podem,  receber  existência  sem  autoridade 
do  Poder  Publico. 

O  Sr.  Chagas  Lobato  ^Algumas  podem. 

O  Sr.  Dino  Bubno  —  Perdoe-me  o  nobre 
deputado,  não  podem ;  o  que  acontece  ô  que 
algumas,  e  ahi  estão  quasi  todas  ollas,  rece- 
bem a  autoridade  necessária  da  lei  feiía  pelo 
Poder  Publico  para  determinar  as  condições 
a  serem  cumpridas  pelas  companhias  que  qui- 
zerem  existir  como  entidades  jurídicas  ;  ou- 
tras, e  essas  são  em  pequeno  numero,  rece- 
bem a  autoridade  necessária  para  existirem 
de  acto  especial  do  Poder  Executivo,  que  lhes 
examina  as  condições  do  existência  e  lhes 
approva  a  lei  orgânica. 
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As  primeiras  constituem-se,  independentes 
do  exame  do  Poder  Publico,  com  a  só  reali- 
sação  das  condições  estatuídas  pela  lei  das 
sociedades  anonymas,  o  desde  então  ílcam 
habilitadas  a  desenvolver  a  sua  actividade 
civil  por  meio  de  todas  as  operações  attinentes 
ao  ramo  de  negocio  ou  industria  que  tenham 
em  vista  explorar. 

As  segundas,  em  vista  do  objecto  especial 
a  que  pretendem  dedicar-se,  merecem  parti- 
cular attenç&o  do  Poder  Publico,  e  por  isso, 
ainda  <}ue  tenham  realisado  todas  as  condições 
prescriptas  pela  lei  das  sociedades  anonymas; 
carecem  de  autorisação  especial  do  Poder  Ex- 
ecutivo para  que  possam  entrar  nas  fuucções 
da  vida  civil,  e  nesse  numero  estão  as  com- 
panhias de  seguro. 

As  companhias  estrangeiras,  qualquer  que 
seja  o  objecto  de  sua  explorado,  carecem 
dessa  autorisação  especial  do  Poder  Publico 
para  que  em  território  brazileiro  possam  des- 
envolver a  sua  vida  civil,  instituídas  de  con- 
formidade com  a  lei  de  seu  paiz,  que  não 
pôde  ter  valor  sinão  no  respeciivo  território, 
veadadeiros  entes  de  razão,  que  não  podem 
receber  existência  sinão  mediante  creação  do 
Poder  Publico,  ó  claro  que  essa  autorisação 
especial  do  poder  publico  brazileiro  se  lhes 
faz  indispensável  para  que  possam  operar  no 
Brazil,  e  ô  perfeitamente  equivalente  à  in- 
tervenção da  autoridade  publica  no  que  diz 
respeito  à  creação  das  companhias  nacio- 
naes. 

Essa  autorisação,  Sr.  presidente,  depende 
de  um  exame  complexo,  tendente  a  verificar 
si  foram  preenchidas,  no  paiz  de  origem,  as 
condições  estatuídas  para  a  constituição  das 
companhias,  a  examinar  as  bases  sociaes, 
conft*ontando-as  com  os  fins  que  as  compa- 
nhias tenham  em  vista  proseguir,  a  examinar 
os  meios  de  que  possam  dispor,  as  condiçfes 
em  que  se  proponham  a  operar,  e  o  exame 
deve  ser  tanto  mais  minucioso  quanto  mais 
interessante  ou  melindroso  for  o  objecto  a 
que  ellas  se  destinem. 

Todas  essas  considerações,  Sr.  Presidente, 
devem  pesar  no  animo  do  Poder  Executivo, 
antes  de  conceder  a  autorisação.  Mas,  uma 
vez  concedida  a  autorisação,  mediante  appro- 
vação  dos  estatutos,  ou  indicação  das  condi- 
ções que  ao  Poder  Executivo  tenham  parecido 
convenientes.  ílcam  as  companhias  estran- 
geiras habilitadas  a  funccionar  com  regula- 
ridade em  território  brazileiro,  pratican- 
do livremente,  ou  sem  entraves,  todos  os 
actos  da  vida  civil,  ou  todas  as  operações 
que  possam  estar  contidas  em  sua  capacida- 
de jurídica. 

E,  Sr.  Presidente,  desde  que  ellas  começam 
a  dar  expansão  à  sua  actividade  civil,  tendo 
em  mira  a  realização  de  seu  objecto,  desde 
que  principiam   a  empenhar-se  nas  relações 


privadas  em  que  se  desdobra  a  vida  civil 
da  Nação,  desde  que  teera  no  paiz  repre- 
sentantes que  por  ellas  procedem,  com  mais 
ou  menos  dependência  da  directoria  central, 
com  escriptoiio  raontaílo,  com  uma  sóde  de 
negócios,  ou  um  centro  effectivo  de  relações  e 
correspondência,  tenho  para  mim  qaeellas 
teem  aqui  domicilio,  comquanto  tenham  no  es- 
trangeiro sua  sóde  principal;  mas,  Sr.  Presi- 
dente, que  não  tenham  domicilio,  segundo 
me  parece,  e  tenham  antes  residência,  segun- 
do a  outros  se  afigura,  que  não  tenham  resi- 
dência, conforme  a  estes  parece,  e  sejam 
antes  meramente  excursionistas,  como  ain- 
da querem  terceiros,  em  qualquer  des- 
ses três  casos  acredito  que  as  companhias 
estrangeiras  estão  perfeitamente  compre- 
hendidas  na  disposição  constitucional  a  que 
me  tenho  referido,  isto  é,  que  ellas  teem 
o  direito  de  ser  tratadas  com  a  igualdade  le- 
gal promettida  a  todos  que  existam  em  ter- 
ritório do   Brazil. 

De  facto,  Sr.  Presidente,  diz  o  §  2<»  do  art. 
72:  <  Todos  são  iguaes  perante  a  lei  »  e 
essa  afflmação  constitucional  é  feita  no  que 
diz  respeito  às  inviolabilídafie  dos  direitos 
concernentes  á  liberdade,  à  segurança  indivi- 
dual e  a  proprierlade  :  o  vocábulo  c  todos  > 
coraprehende  nacíouaes  o  estrangeiros  que 
existam  no  território  da  Republica,  quer  nel- 
la  tenham  residência  permanente,  quer  a  te- 
nham apenas  temporária  ;  e  fôra  absurdo 
admittir  que  o  estrangeiro,  sem  resídea- 
cia  effeetiva  ou  apenas  de   passagem,  não 

Sudesse     aqui  invocar  a  segurança  desses 
ireitos  primordiaes. 

A  Constituição  Federal  foi,  Sr.  Presidente, 
por  demais  zelosa  na  definição  desses  direitos, 
por  demais  cuidadosa  no  determinar  a  lar 
titude  da  garantia  que  promettia  ;  e  esse 
zelo,  e  esse  cuidado,  ficam  por  demais  paten- 
tes no  confronto  que  se  estabeleça  entre  as 
disposições  desse  art.  72  e  as  suas  congéneres 
em  outras  constituições  politicas,  especial- 
mente a  nossa  Constituição  do  império,  de 
1824. 

Assim,  Sr.  Presidente,  a  Constituição  da 
Bélgica  diz  em  relação  ao  ponto  de  que  trato: 
<  os  belgas  são  iguaes  deante  da  lei  >  ;  a  da 
Suissadiz:  « todos  os  suissos  são  iguaes  de- 
ante da  Jeí)i>;  a  da  Aliemanha  diz  :  «  os  al- 
lemães  são  iguaes  deante  da  lei  ;  a  da  Prús- 
sia diz:  €  todos  os  prussianos  são  iguaes  dean- 
te da  lei »;  a  da  Austriadiz:  todos  os  cidadãos 
do  império  são  iguaes»;  a  nossa  Constituição 
do  império,  em  todas  as  disposições  do  seu 
art.  179,  só  se  referia  também  ao  cidadão 
brazileiro;  a  Constituição  Federal,  porém,  nas 
diversas  disposições  do  seu  art.  72,  attineute 
ã  declaração  de  direitos,  ueni  uma  só  vez  faz 
referencia  aobrazíleiro,  ou  ao  cidadão,querendo 
positivamente  que  nellas  fiqu^n  comprehen- 
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didos  todos  03  individues  que  habitem  ou  vi- 
vam em  território  nacional,  sem  distincção  de 
procedência. 

Estes  direitos,  Sr.  Presidente,  çarantidos 
constitucionalmente  pelas  leis  politicas  de 
todos  03  povos,  não  pertencem  só  aos  cidadãos, 
mas  pertencem  a  todos  os  homens,  e  na 
phrase  do  illnstre  representante  da  Bahia,  o 
Sr.  deputado  Milton,  na  obra  recentemente 
publicada  sob  o  nome  A  Constituição  do  Bra- 
zUy  dizem  ser  garantidos,  como  um  preito 
rendido  às  prerogativas  que  a  natureza  mes- 
ms  conferiu  ao  homem  na  sua  qualidade  de 
ser  intelligente  e  livre,  são  partes  integrantes 
da  individualidade,  condições  essenciaes  da 
entidade  humana. 

ÁS  companhias,  uma  vez  constituídas  de 
conformidade  com  a  lei  do  paiz,  ou  autori- 
sadas  a  aqui  funccionar,  si,  porventura,  fo- 
ram constituídas  em  paiz  estrangeiro,  não  são 
si  não  pessoas  jurídicas,  e  como  estas  são 
equiparadas  ás  pessoas  physicas,  em  tudo 
quanto  lhes  permitta  a  sua  natureza  especial; 
segue-se  que  estão  também  comprehendidas 
na  disposição  constitucional  para  reclamarem 
que  se  lhes  dé  a  igualdade  a  todos  promettida 
no  que  diz  respeito  à  segurança  ou  à  ínviola- 
bili  iade  dos  direitos  de  liberdade  e  proprie- 
dade. 

Mas  a  garantia  desses  direitos  fnndamen- 
taes,  nãoó,  Sr.  Presidente,  sinão  a  garantia 
mesma  da  igualdade  civil,  e  isso  quer  dizer 
que  no  Brazil  não  ha  distincção  entre  nacio- 
naes  e  estrangeiros  no  que  diz  respeito  à 
acquisição  e  exercido  dos  direitos  civis,  ou, 
por  outra,  que  o  poder  publico  brazileiro  não 
pôde,  no  que  diz  respeito  ãs  relações  de  ordem 
privada,  fazer  uma  lei  para  os  nacionaes  e  ou- 
tra para  os  estrangeiros. 

E'  verdade,  Sr.  Presidente,  que  algumas 
relações  jurídicas  ainda  estão  no  paiz  presas 
á  reciprocidade  diplomática,  nssim  como 
que  algumas  disposições  legaes  tendem 
ainda  a  manter  em  relação  aos  estrangeiros 
ligeiras  restricções,  que  de  forma  alguma 
destroem  a  essência  do  principio  da  igual- 
dade civil. 

Mas  ó  também  verdade  que,  si  na  Áus- 
tria e  na  Prússia  o  estrangeiro  só  com 
o  direito  de  cidade  adquire  o  gozo  dos 
direitos  civis ;  si  a  Hollanda,  si  a  Norue- 
ga, si  outros  paizes  exigem  para  isso  a 
condi^  de  domicilio  por  tempo  mais  ou 
menos  dilatado ;  si  a  França,  ainda  por  lei 
de  junho  de  1889,  exige  para  isso  uma  au- 
torisação  especial  do  poder  publico,  aqui  no 
Brazil,  como  nts  Suissa,  nunca  se  exigiu  au- 
torisação  alguma,  e  ao  estrangeiro  sempre  se 
deram  a  acquisi^  e  o  exercício  dos  direitos 
dvis. 

Essa  é,  vSr.  Presidente,  a  tendência  da 
nossa  vida  civil  relativamente  aos  estran- 


geiros, colhida  jã  ha  vinte  annos  atrás  pelo 
conselheiro  Nabuco,  que  a  consignou  entre  os 
artigos  que  magistralmente  redigiu  em  des- 
empenho da  tarefa,  que  lhe  foi  commettida 
pelo  governo  imperial,  de  elaborar  para  o 
paiz  um  projecto  de  Código  Civil,  tarefa  que 
a  mão  da  morte  infelizmente  impediu  de  ser 
levada  a  termo;  o  Sr.  senador  Felicio  dos 
Santos  também  a  recolheu  no  projecto  que 
com  tanto  lustre  para  seu  nome  redigiu 
e  offereceu  ao  Governo  no  patriótico  m,- 
tuito  de  melhorar  e  codificar  a  nossa  legis- 
lação civil . 

A  Constituição  republicana,  empenhada  em 
organisar  um  regimen  verdadeiramente  livre 
e  democrático,  e  que  jà  ô  sem  duvida  um 
compendio  admirável  dos  princípios  politicos 
mais  adeantados,  no  §  2'*  do  art .  72  não  fez 
sinão  consagral-a,  Sr.  Presidente,  deixando 
assentada,  como  um  dos  principies  funda- 
mentaes  do  nosso  direito,  a  igualdade  entre 
nacionaes  e  estrangeiros,  no  tocante  a  rela- 
ções de  ordem  privada  ;  resta  que  a  legisla- 
ção ordinária  a  acompanhe  nesse  propósito, 
apagando  tanto  quanto  possível  as  differenças 
ainda  existentes,  contribuindo  dessa  sorte 
para  a  unidade  da  legislação  civil,  tão  almeija- 
da  pela  solidariedade  dos  interesses  de  lodosos 
povos  e  tão  autorísada  pela  natureza  dos  direi- 
tos civis,  que,  como  ô  sabido,  não  dependem 
da  qualidade  politica  do  cidadão,  para  depen- 
derem da  só  qualidade  humana,  dos  inaivi- 
duos. 

E,  a  esse  respeito,  o  que  é  que  faz  o  pro- 
jecto que  ora  está  sigeito  á  consideração  da 
Camará  dos  Sr.  Deputados  ? 

Faz,  Sr.  Presidente,  exactamente  o  contra- 
rio do  que  devera  fazer:  fogo  de  correspon- 
der ao  intuito  constitucional,  para  contra- 
rial-o  positivamente,  modificando  o  estado 
actual  do  nosso  direito,  mediante  a  institui- 
ção de  um  regimen  de  excepção  adubado  com 
algumas  disposições  de  execução  impossível, 
destinado  às  companhias  estrangeiras  de  se- 
guros de  vida. 

Só  esse  motivo,  Sr.  Presidente,  sò  essa  cir- 
cumvallação  inconstitucionalmente  aberta 
em  torno  das  companhias  estrangeiras,  não 
poderia  ser,  quanto  a  mim,  superada  por 
quaesquer  razões  de  conveniência,  que  pudes- 
sem porventura  militar  em  favor  das  dispo- 
sições do  projecto. 

E  quaes  sao  essas  razões  ? 

Os  nobres  deputados,  i Ilustres  relatores  dos 
pareceres  emittidos  sobre  o  projecto,  já  o  dis- 
seram: são  principalmente  os  fracassos  com 
que  teem  desapparecido  tantas  dessas  compa- 
nhias estrangeiras,  levando  corasigo  as  eco- 
nomias que  o  espirito  de  previdência  lhes 
amontoou  nas  mãos  para  servirem  de  auxilio 
ás  viuvas  e  aos  orphãos  na  luta  pela  vida :  é 
a  emigração  dos  nossos  capitães  feita  para  os 
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Estados  Unidos  da  America  do  Norte,  por  in- 
terine  iií)  ^las  duas  companhias  americanas,  a 
Ne\JO  York  Life  Insurance  Company  e  a  Equi- 
iahle  Life  Assurance  Society  ;  ó  a  necessidade 
de  dar  ao  publico  brazileiro  garantias  e  se- 
guranças. 

Mas,  Sr.  Presidente,  porventura  não  estão 
as  companhias  nacionaes  sujeitas  aos  mesmos 
fracassos,  e  não  são  tantas  as  que  teem  des- 
appirecido  no  paiz,  levando  corasigo  as 
economias  recebidas  em  seguro  de  tantas 
vi' las? 

l'oi  venlur..  íicam  as  companhias  nacionaes 
inhi Lidas  de  iai>ndar  para  o  estrangeií-o  os 
sens  capitães,  quando  julíjuem  isao  conv-.- 
nlente,  ou  são  essas  as  únicas  companhias  es- 
trangeiras que  produzem  essa  enorme  dre- 
nagem dos  m^ssos  capitães,  a  que  os  nobres 
relatores  se  referem  ? 

Porventura  ficam  por  essa  forma  perfeita- 
mente garantidos  e  seguros  os  brazileiros  que 
contractam  com  as  companhias  estrangeiras 
e  os  que  contractam  com  as  companhias  na- 
cionaes ? 

Sem  duvida,  Sr.  Presidente,  o  seguro,  e 
principalmente  o  seguro  de  Vida,  tem  mere- 
cido especial  attenção  dos  legisladores  de  todos 
os  povos,  e  deve  merecer  o  nosso  especial 
cuidado  ;  mas  o  que  todos  teem  feito,  e  o  que 
nos  convóm  fazer,  ó,  não  uma  lei  de  exce- 
pção, como  a  projectada,  mas  uma  lei  que  seja 
Lgual  para  todos,  na  forma  da  Constituição 
Federal,  que  comprehenda  em  seus  preceitos 
não  só  as  companhias  nacionaes,  como  as  es- 
trangeiras que  regule  o  seguro  de  vida,  e 
institua  as  seguranças  ou  garantias  que  de- 
vam ter  não  só  os  brazileiros,  mas  todos  quan- 
tos contractem  com  as  companhias  que  te- 
nham esse  objecto  de  exploração,  produzindo 
dessa  sorte,  não  só  o  beneficio  particular  dos 
segurados,  como  o  beneficio  do  publico,  forta- 
lecido pelo  espirito  de  economia  e  previ- 
dência, 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  — V.  Ex.  está 
ferindo  perfeitamente  a  questão,  e  espero 
que,  como  resultado,  V.  Ex.  apresentará  como 
substitutivo  a  lei  sobre  o  seguro. 

O  Sr.  Dino  Bueno  -^  O  que  o  nobre  depu- 
tado deve  esperar  ó  que  seja  o  projecto  re- 
mettido  à  commissão,  de  conformidade  com  o 
reauerimento  do  i  Ilustre  representante  da 
Bania,  conclusão  a  que  teem  chegado,  sal- 
vando os  dons  relatores  das  commissões  de  Or- 
çamento e  Constituição  e  Justiça,  os  oradores 
que  me  precederam,  e  que  foi  também  auto- 
pisado  pelo  nobre  deputado  no  discurso  que 
teve  hontem  occasião  de  proferir. 

Acredito,  Sr.  Presidente,  ter  conseguido 
demonstrar,  sem  necessidade  de  indagar  si  as 
companhias  estrangeiras  de  que  se  trata 
são  aqui    domiciliados,  ou   si  são  residen- 


tes, ou  si  apenas  estão  em  excursão  pelo 
território  da  Republica,  que  ellas  merecem, 
da  parte  do  noder  publico,  protecção  igual 
àquella  que  é  dada  ás  nacionaes,  no  tocante 
ás  operações  que  competentemente  estão  au- 
toribadas  a  praticar,  no  que  diz  respeito  â 
ucquisição  e  exeicl(  io  dos  direitos  civis,  que 
possimi  estar  contidos  na  capacidade  juridica 
que  pelo  acto  de  seu  reconhecimento  lhes  foi 
attribuida. 

M  >s  o  art.  72  da  Constituição  também  foi 
feiido  em  outra  dis]>osição,  a  que  diz  respeito 
á  promottida  garantia  do  direito  de  proprie- 
dade em  toda  a  sua  plenitude,  e  esse  ponto 
foi  tratado  pelo  illu&tre  repiesentante  do  Rio 
•^rande  do  Sul,  que  na  tribuna  me  prece- 
deu. 

E*  sem  duvida,  Sr.  Presidente,  uma  outra 
razão  do  insconstitucionalldade  a  contrariar 
de  frente  o  projecto  em  discussão,  cujo  syste- 
ma,  com  effeito,  evidentemente  magoa  a  ple- 
nitude do  direito  de  propriedade  a  todos  pro- 
mettida  e  assegurada  peia  Constituição  F^ 
deral. 

A  esse  respeito,  manda  o  projecto  que  no 
prazo  de  60  dias  seja  empregado  o  total  das 
reservas  das  apólices  vigentes  no  Bi*azil  em 
Vrilores  nacionaes,  taes  como  bens  immoveis 
situados  no  paiz,  hypothecas,  acções  de  ca- 
minhos de  ferro,  bancos,  emprezas  indus- 
triaes,  ou  em  depósitos,  a  prazo  de  um  anno, 
pelo  menos,  em  estabelecimentos  bancário, 
que  funccionem  no  Brazil:  isso  quer  dizer,  Sr. 
Presidente,  que  se  de  um  lado  o  projecto  des- 
conhece a  natureza  juridica  do  seguro  mutuo, 
por  outro  attenta  contra  a  propriedade  das 
companhias  e  viola  na  administrado  delias 
a  liberdade  de  gestão,  condição  indispensável 
para  que  se  faça  effectiva  a  responsabilidade  ' 
que  ellas  assumem. 

Limitar-me-hei  ao  motivo  constitucional, 
isto  é,  àquelle  çue  se  prende  á  violação  do 
direito  de  propriedade. 

Taes  companhias,  Sr.  Presidente,  como  ó 
sabido,  obrigam-se  a  pagar  uma  quantia  de 
dinheiro,  estipulada  a  risco  de  morte,  me- 
diante o  pagamento  annual  de  prémios  ou 
prestações,  destinados  a  constituir  um  fundo 
que  as  habilite  á  solução  das  responsabilidades 
contrabidas. 

Antes  de  expirado  o  prazo  para  a  liquidação 
do  seguro,  o  segurado  não  tem  na  companhia 
sinão  o  direito  eventual  à  somma  estipulada ; 
as  prestações  feitas,  os  prémios  pagos,  consti- 
tuem em  sua  totalidade  um  fundo  que  não  é 
pertencente,  nem  a  este  nem  áqneile  segu- 
rado, nem  a  todos,  mas  â  própria  companhia, 
entidade  distincta  de  todos,  e  que  tem  o  di- 
reito de  administral-o  e  o  dever  de  fazel-o 
fructiflcar,  afim  de  que  possa,  em  qualquer 
hypothese,  fazer  face  as  responsabilidades  que 
lhe  advenham. 
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Nâo  ô  dos  segurados,  Sr.  Presidente,  a  pro- 
'  priedade  desses  haveres  amontoados  com  a 
satisfação  annual  dos  prémios,  conforme  se 
aâgaraao  illustre  relator  da  Gommissãode 
Orçamento,  e  conforme  parece  acreditar  o 
projecto  qne  ora  está  em  discussão  ;  a  pro- 
priedade desses  haveres  pertence  à  respectiva 
companhia,  e  esta,  desde  que  está  competen* 
temente  autorisada  a  ftinccionar  no  território 
da  Republica,  personalidade  jurídica  regu* 
larmente  reconhecida  pelo  Poder  Publico  bra* 
zileiro,  deve  tel-a  na  amplitude  que  a  todos 
ô  garantida  pelo  §  17  do  art.  72  da  Gonsti* 
tuição  FoderaL 

Não  ha  duvida  que  no  direito  de  proprie-> 
dade  está  a  livre  faculdade  de  empregar-lhe 
o  objecto,  e  deHe  dispor,  segundo  ao  proprie- 
tário, e  sô  a  elle,  melhor  parecer* 

Nessa  conformidade,  Sr.  Presidente,  orga- 
nisam-se  as  companhias,  desde  que  essa  mes-* 
ma  é  a  lei  fundamental  de  todos  os  povos  ci- 
vilisados:  aquelles  de  que  se  trata,  a  New-- 
Y»rh  Life  e  a  Bquitabte  Life,  com  seus  esta- 
tutos approvados  pelos  decretos  n.  0.503,  de 
outubro  de  1S85,  e  n.  IIOS,  de  31  de  dezem- 
bro de  1889,  teem  as  suas  commissOes  de  fi- 
nanças especialmente  encarregadas  da  parte 
económica  da  administração,  da  escolha  dos 
mais  remuneradores  empregos  de  capitães,  e 
do  effectlvo  empreíro  delles,  de  modo  a  produ- 
zir a  maior  somma  de  interesses  e  satisfazer 
âs  suas  responsabilidades  pelos  riscos  assumi- 
dos em  coniracto  feito  com  os  segurados. 

De  accordo  com  esses  estatutos,  de  aocordo 
oom  a  autorisação  constante  dos  decretos  su- 
pradtados,  de  accoi*do  com  a  vontade  dos  se- 
gurados, individues  capazes  e  que  se  acham 
ná  plena  administração  de  suas  pessoas  e  bens, 
esfias  companhias  teem  feito  applicações  e  em- 

Srego  dos  capitães  recebidos  em  pagamento 
as  prestações  que  pelos  segurados  lhes  são 
devidas,  e  que  no  momento  actual  lhes  são 
exclusivamente  pertencentes,  onde  e  como 
mais  conveniente  lhe  tem  parecido. 

Ora,  certos  esses  antecedentes,  determinar 
agora,  como  qner  o  projecto,  que  se  veriâ- 
que,  qual  o  valor  actual  das  apólices  vigênc- 
ias no  Brazil,  o  que  ô  sem  duvida  metter  a 
lei  a  mâo  em  contractos  e  regularmente  fei- 
tos e  acabados,  o  que  fdra  de  contestação  lhe 
dá  o  oaraoter  retroactivo,  tão  bem  assigna- 
lado  pelo  nobre  deputado  representante  do 
Rio  Grande  do  Sul,  determinar  que  no  prazo 
de  sessenta  dias,  seja  esse  valor  actual  das 
apólices  convertido  em  bens  nacionaes,  acções 
de  companhias,  ou  mesmo  levado  r  deposito, 
a  prazo  de  um  anno,  em  estabelecimentos, 
bancários  nacionaes,  si  não  é  estatuir  uma 
obrigação  impossível,  é  com  certeza  commet^ 
ter  um  attentado  contra  a  plenitude  do 
direito  de  propriedade   dessas  companhias. 


inilludivelmente  fundada  no  §  17  do  art.  72 
da  Ck)nsti tuição  Federal. 

O  Sr.  Sbrzeldelo  Corrêa— V.  Ex.  sabe 
que  não  encarei  a  questão  por  este  lado. 

O  Sr.  Dino  Bubno  —  Sei  que  o  nobre  de- 
putado não  encarou  a  questão  por  esse  lado, 
mas  encararam-na  os  nobres  relatores  das 
GommissOes  ouvidas,  e  o  humilde  orador  que 
tem  neste  momento  a  honra  de  occupar  a 
attenção  da  Camará,  voto  divergente  no  seip 
de  uma  dessas  commissões,  contrario  ao  pro*- 
jeoto  que  já  no  anuo  passado  mereceu  a  ap- 
provaçãodo  Senado,  julí^ou  neoasaario  vir 
justiâcar  o  voto  que  deu,  tanto  mais  quanto  o 
honrado  relator  da  Commissão  de  Orçamen- 
to, que  acaba,  de  ceder-lhe  a  tribuna,  em  sau 
discurso,  levou  á  conta  de  imaginação  as 
razões  de  inconstitucionalidade  arguidas  con- 
tra o  projecto. 

E  cumprindo  esse  dever.  Sr.  Presidente, 
acredito  ter  demonstrado  que  a  inconstitucio- 
nalidade do  projecto  é  um  fltòto  positivo  eom 
base  no§°  2»  do  art.  72  da  Constituição  em- 
quanto  ofTende  o  principio  da  igualdade  civil, 
que  alli  está  solemnemente  consagrado,  e  uo 
§  17  do  mesmo  artigo,  emquanto  fere  a  ple- 
nitude do  direito  de  propriedadci  queé  a 
todos  igualmente  garantida. 

Eu  nao  pretendia,  Sr,  Presidente,  tomar 
mais  tempo  á  Camará,  pois,  era  e  ó  meu  pro- 
pósito abster-me  completameate  de  quaes- 
quer  considerações  tendentes  a  provar  a  inaon- 
veniencia,  ou  a  ineíQicaoia  das  medidas  pro<- 
postas  no  prqjecto  com  o  fim  de  garantir  o 
mteresse  dos  segurados  e  evitar  a  emigração 
de  capitães  nacionaes. 

Os  nobres  deputados  pela  Bahia,  o  autor  do 
substitutivo  apresentado  e  o  autor  do  reque- 
rimento a  que  me  tenho  referido,  com  a  prO- 
ílcieneia  de  quem  tem  conhecimento  especial 
do  assumptO)  de  tal  forma  foriram  as  dispo- 
sições consignadas  no  projecto,  esta  por  im- 
possível, aquella  por  desconhecer  a  natureza 
do  seguro,  esta  outra  por  ignorar  o  que  seja 
reserva,  aquella  oulrapor  desfazer  contractos 
perMtos  e  acabados,  ainda  esta  por  olTènder 
a  organisação  regular  das  companhias,  aquel- 
la por  completamente  ineífioaz,  de  tal  forma 
condemnaram  essas  disposições  que,  a  meu 
ver,  a  Camará  não  poderá  deixar  de  rejei- 
tal-as. 

Mas  o  illustre  representante  da  Capital  P^ 
deral,  oSr,  deputado  Serzedello  Corroa,  de- 
monstrando em  sôu  discurso  de  hontem  a 
necessidade  de  uma  lei  de  seguros  de  vida,em 
que  se  disponha  não  só  para  o  nacional,  como 
para  o  estrangeiro,  e  em  que  principalmente 
se  prohibamas  tontinas,  com  aquelle  vigor  de 
palavra  que  todos  lhe  admiramos,  de  tal  sorte 
invectivou  o  systema  do  seguro  tontino  usa- 
do pelas  companhias  americanas  a  que  o  pro- 
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jecto  se  refere,  Sr.  presidente,  que  me  vejo 
obrigado  a  trazer  á  Gamara  algamas  consi- 
derações em  defesa  desse  systema  de  seguro 
de  vida  que  reputo  melhor. 

O  nobre  deputado,  dando  largas  aos  ole- 
vantados  sentimentos  que  se  aninham  em 
seu  nobre  coração,  deixou-se  impressionar 
por  algumas  reclamações  feitas  contra  essas 
companhias  em  nome  de  intereses  que  se 
julgam  postergados,  e  que  por  isso  mesmo 
são  apaixonados,  reclamações  que  nunca  po- 
dem ser  bem  ponderadas  por  quem  não  te- 
nha o  conhecimento  perfeito  do  caso. 

O  Sr.  Augusto  Montenbgro— Mas  eu  trou- 
xe também  o  julgamento  do  Tribunal  do 
Sena. 

O  Sr.  DinoBubno— Mas  o  julgamento  des- 
se tribunal  refere-se  a  um  caso  isolado,  e 
também  não  está  isento  de  erro  de  apre- 
ciação. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— Então  tudo 
ó  suspeito. 

O  Sr.  Dino  Bueno  —  Perdôe-me  o  nobre 
deputado,  ó  sem  duvida  um  elemento  de 
apreciação  ;  mas  o  que  se  deve  fazer  princi- 
palmente ó  considerar  o  próprio  systema 
tontino,  estudal-o  em  sua  natureza,  e  em 
seus  effeitos,  ftigindo  sempre  á  impressão  a 
que  acima  alludi  ;  o  facto  de  espalharem  as 
companhias  agentes  seus,  angariando  segura- 
dos, por  todo  território  interior  da  Republi- 
ca, o  apparecimento  de  falsos  a^rentes,  a 
possibilidade  de  fhiude,  a  apresentação  de 
reclamações,  não  constituem  razão  sufficiente 
pai*a  que  a  operação  seja  probibida. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— Mas  a  faci" 
lidade  da  ^aude  em  uma  operação,  pôde  de~ 
terminar  a  sua  prohibição. 

O  Sr.  Dino  Bueno— Mas  attenda  o  nobre 
deputado  a  que  por  esta  forma  talvez  tenha 
de  ser  levado  a  prohibir  todas  as  operações 
da  vida  civil,  porque  em  todas  ellas  não 
vejo  uma  só  em  que  a  ft*aude  não  seja  fácil 
desde  que  se  encontre  um  homem  falso  com 
um  homem  incauto. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Dino  Bueno— O  que  é  preciso  é  pro- 
ceder de  accordo  com  a  natureza  das  causas, 
considerar  a  operação  em  si,  julgar-lhe  a  mo- 
ralidade ou  a  conveniência,  meair-lhes  os  ef- 
feitos  não  só  em  relação  aos  individues,  como 
em  relação  à  sociedade,  para  evitar  o  risco 
de  prohibir  operações  não  só  licitas,  como 
vantajosas,  em  detrimento  da  autonomia  dos 
indivíduos  ou  da  Uberdade  civil  dos  homens 
capazes. 

O  Sr.  Sbrzedello  Corrêa  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Dino  Bueno— Responderei  a  V.  Ex. 
sobre  este  ponto  ;  mas  não  antecipemos. 


Portanto,  Sr.  Presidente,  peço  permissão 
aos  nobres  deputados  para  não  me  occupar 
com  as  reclamações,  qne  aqui  foram  lem- 
bradas, de  particulares  contra  as  compar 
nhias  com  a  decisão  judicial  do  TribaDal  do 
Sena,  com  o  exemplo  da  Rússia  ainda  saf- 
fragado  pela  autoridade  de  um  grande  esta- 
dista, não  só  porque  contra  as  relamações 
eu  poderia  apresentar  attestações  a  favor 
das  companhias,  contra  a  decisão  judicial 
contraria  eu  poderia  apresentar  decisões  fa- 
voráveis, e  ao  exemplo,  da  Rússia  eu  poderia 
responder  com  o  exeaplodo  mundo  civili- 
sado,  como  também  porque  me  parece  que  o 
que  se  deve  fazer  ó  encarar  a  própria  causa, 
o  próprio  facto  social,  nara  julgar  si  elle 
deve  ser  permittido,  si  àeve  ser  favorecido, 
ou  si  ao  contrario  deve  ser  prohibido. 

O  iilustre  deputado  pela  Capital  Federal 
tratou  da  tontina  por  essa  forma,  mas,  per- 
dõe-me  S.  Bx,  com  a  deâciencia  de  quem 
deixou-se  flcar  nos  primitivos  tempos  da  In- 
stituição. 

S.  Ex.  considerou-a  como  praticada  pelas 
companhias  americanas  de  seguro  de  vida 
autorisada  a  funccionar  no  Brãzil,  e  opera- 
ção por  ellas  praticadas,  malsinou-a  como 
fraudulenta,  condemnou-a  como  immoral 
pelo  jogo  que  envolve,  como  perniciosa  pelos 
máos  effeitos  que  produz,  absorvendo  as  eco- 
nomias dos  incautos,  em  beneâcio  de  alguns 
poucos  felizes,  em  prejuízo  das  viuvas  e  dos 
orphãos  que  soffrem  verdadeira  desherdação. 

Não  tenho  razão,  Sr.  Presidente,  para 
encarar  com  esta  descontiança,  que  o  nobre 
deputado  aconselha,  o  systema  tontino  prati- 
cado pelas  companhias  americanas  no  seguro 
de  vida,  e  a  Camará,  ha  de  relevar-me  que 
relembre  os  primeiros  tempos  da  tontina,pois 
que  só  a  elles  se  acham  presas  as  cousidera- 
ções  trazidas  pelo  nobre  deputado.  Como  Y.Ex. 
sabe,  Sr.  Presidente,  tontina  appareceu  pela 
primeira  vez,  em  mediado  do  século  17«,como 
uma  forma  de  empréstimo  publico,  proposta 
pelo  italiano  Tonti  a  Luiz  XIV,  rei  de  França. 
Condemnada  um  século  depois  como  forma 
de  empréstimo  publico,  a  tontina  deixou  de 
ser  publica  para  ser  particular,  pois,  os  parti- 
culares começaram  a  associar-se  com  o  fim 
de  entre  si  porem  em  pratica  a  tontina. 

Reuniam-se  os  individues,  punham  em 
commum  as  suas  entradas,  constituíam  ama 
administração  para  esse  fundo  commum,  e 
convencionavam  que  a  totalidade  das  entra- 
das seria  partida  entre  aquelles  que  viessem 
a  sobreviver  a  certo  acontecimento,  ou  a  certo 
tempo  determinado. 

Ahi  está,  Sr.  Presidente,  a  tontina  primi- 
tiva, a  associação  tontinaria,  que,  como  V.  Ex, 
vê,  nada  tem  do  caracter  das  sociedades  civis 
ou  commerciaes,  não  multiplicam  como  ellas 
a  acção  do  trabsdho,  não  cream  novas   forças 
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productivas,  não  produzem  movimento,  nem 
capital,  nem  inaustria,  e  consiste  apenas  na 
convenção  da  entrada  commum  e  na  futura 
partilha  da  somma  das  entradas  entre  os 
associados  sobreviventes. 

Em  vista  dessa  convenção,  Sr.  Presidente, 
é  claro  que  os  associados  tontinarios,  quando 
entram  para  a  associação,  renunciara  a  livre 
disposição  e  até  a  propriedade  da  quota  com 
que  entram,  em  beneficio  dos  co-associados 
que  vierem  a  sobreviver  a  um  acontecimento 
ou  tempo  determinado,  e  em  prejuízo  da  fa- 
milia  ou  de  seus  herdeiros  naturaes,  razão 
pela  qual  disse  o  nobre  deputado  que  não  é 
essa  operação  sinão  a  desherdação  dos  her- 
deiros naturaes. 

O  Sb.  Serzbdello  Corrêa  —  Mas  isto  ô 
uma  operação  de  jogo,  e  não  de  seguro. 

O  Sr.  Dino  Bubno  —  Perdão,  mas  não  é 
iaso  que  fazem  as  companhias  americanas  de 
seguros  de  vida. 

O  Sr.  Ssrzedello  Corrêa  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Dino  Bubno  —  V.  Ex.  está  muito 
apressado  ;  desculpe-me  si  não  lhe  respondo 
ja,  mas  chegarei  a  esse  ponto. 

Como  dizia,  Sr.  Presidente,  a  associação 
tontinaria  não  tem  por  si  um  motivo  social 
de  recommendação  e  pôde  realmente  produ- 
zir aos  herdeiros  dos  associados  o  mal  assigna- 
lado  pelo  nobre  representante  da  Capital 
Federal,  pois,  é  certo  que  os  associados,  com 
a  esperança  de  haveres  consideráveis,  podem 
ser  levados  a  empenhar  na  associação  a 
maior  parte  e  até  mesmo  toda  a  sua  fortuna, 
em  prejuizo  da  familia  e  dos  futuros  her- 
deiros. 

MaSy  Sr.  Presidente,  ainda  assim,  nessa 
forma  primitiva  da  tontina,  entendo  que 
ella  não  deve  ser  prohibida  a  não  ser  em 
paizes  em  que  queira  o  governo  tutelar  os 
homens  capazes  ;  no  nosso  paiz,  não,  Sr.  Pre- 
sedente,  porque  aqui  sempre  esteve  em  vigor 
a  máxima  jurídica,  segundo  a  qual  todos  os 
homens  se  reputam  capazes  e  aptos  para 
todos  os  actos  da  vida  civil,  administrando 
livremente  suas  pessoas  e  bens  ainda  em  pre- 
juízo de  futuros  ou  possíveis  herdeiros,  até 
que  regularmente  se  lhes  demonstre  a  inca- 
pacidade. 

Si  é  esse  o  nosso  estado  jurídico  actual,  si 
o  direito  vigente  previne  os  casos  de  incapa- 
cidade, e  protege  os  incapazes,  porque  im- 
pedir que  os  homens  capazes  tomem  parte 
em  uma  associação  igual,  porque,  em  pre- 
juizo da  liberdade  civil  de  todos,  prohibir  uma 
operação,  que  em  si  nada  tem  de  immoral, 
nem  de  anti-social  ? 

E'  verdade,  Sr.  Presidente,  e  dil-o  o  nobre 

deputado  que  a  Rússia  prohibiu  as  tontinas, 

mas  é  também  verdade  que  a  Europa  e  a 

America  não  as  prohibiram,  e  que   ellas  não 
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poderão  ser  prohibidas,  onde  quer  que  se 
faça  um  conceito  regular  da  capacídsule  hu- 
mana, onde  quer  que  se  tenha  uma  noção 
exacta  da  liberdade  civil. 

Além  disso,  Sr.  Presidente,  para  mostrar 
que  dessa  prohibição  nada  se  colhe,  lem- 
brarei que  o  seguro  de  vida  também  já  foi 
instituição  prohibida,  por  conter  em  si  uma 
convenção  immoral,  condemnada  pelos  bons 
costumes,  fonte  de  abusos  e  de  fraudes, 
cheia,  como  diziam  as  leis  romanas,  de  um 
futuro  perigosíssimo,  entendia-se  que  o  se- 
gurado jogava  a  vida,  e  que  no  interesse  dos 
beneticiados  só  estava  o  supprimii-a,  para 
quanto  antes  recolherem  a  somma  garantida 
pelo  segurador  ;  presumia-se  que  a  vida  hu- 
mana, por  inestimável,  não  podia  ser  objecto 
de  um  contracto ;  em  summa,  Sr.  Presidente, 
eu  abusaria  da  Camará,  si  aqui  quizesse 
desenrolar  todas  as  accusaçOes  de  que  o  se- 
guro de  vida  tem  sido  alvo. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior  —  Ainda 
neste  século  todos  os  jurisconsultos  o  con- 
demnavam,  mas  hoje  em  dia  não. 

O  Sr.  Dino  Bubno  —  E'  verdade,  e  a  esse 
propósito  poderei  referír  à  Gamara  a  attitude 
em  face  do  seguro  de  vida,  assumida  pelo 
procurador  geral  da  França  em  1864,  o 
emídente  Sr.  Dupin,  tão  considerado  e  co- 
nhecido nas  lettras  jurídicas,  o  qual,  exer- 
cendo o  seu  elevado  offlcio  a  propoisito  do 
crime  ligado  a  um  seguro  de  vida,  verberou-o 
valentemente,  reproduzindo  as  íncrepaçOes  do 
passado,  e  concluiu  concitando  os  Poderes 
Públicos  da  França,  a  que  positivamente  o 
prohibíssem,  desde  que  não  bastasse  para 
ISSO  a  legislação  an tenor,  attitude  essa, 
Sr.  Presidente,  que  deu  logar  a  que  se  dis- 
sesse que  o  eminente  magistrado,  jà  muito 
adeantado  em  annos,  deixou  nesse  ponto  de 
ser  do  seu  tempo  para  com  alguns  raros 
jurisconsultos,  */aMdaíores  àcti  temporis,  es- 
quecer-se  nas  reminiscências  de  um  passado 
já  remoto. 

Note  a  Camará  que  isso  se  passou  em  1864, 
isto  é,  já  na  segunda  metade  deste  século. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior  —  Ainda 
não  tinha  sido  bem  estudado. 

O  Sr.  Dino  Bueno  —  Quer  isto  dizer,  Sr. 
Presidente,  que  do  mesmo  modo  que  a  ton- 
tina, o  seguro  de  vida  também  já  foi  attacado 
como  immoral,  e  até  prohibido  pelas  leis 
positivas. 

O  Sr.  Serzbdello  Corrêa  —  O  argumento 
de  Y.  lilx.  prova  de  mais.  Pelo  facto  de  uma 
operação  licita  e  razoável  ser  attacada  como 
immoral,  não  se  segue  que  a  outra  deixe  de 
o  ser. 

O  Sr.  Dino  Bueno  —  Não  se  segue,  é  ver- 
dade, mas  o  nobre  deputado  deve  attender 
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a  qae  pode  ter  havido  erro  de  apreciação,  e 
a  esBe  respeito  eu  poderia  desdobrar  deante 
S.  Ex.  um  bom  rol  de  instituições  condem- 
nadas  a  principio,  consagradas  depois,  em 
vista  de  apreciação  mais  exacta,  ou  de  conhe- 
cimento mais  perfeito  das  cousas. 

O  Sr.  Sbrzbdello  Corrêa  —  Isto  não  jus- 
tifica o  facto  de  ser  uma  operação  iramoral. 
Apezar  da  evolução  scientifica,  espero  não 
ver.  em  vida,  justificadas  as  operações  de 
tontina. 

O  Sr.  Dino  Bueno  —  Perdôe-me  o  nobre 
deputado,  mas  pretendo  jastifical-a,  denions- 
trando-lhe  atô  a  utilidade,  na  fõruia  era  que 
é  praticada  pelas  companhias  americanas  que 
ídnccionam  no  Brazii . 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  — -  Responderei 
a  S.  Ex.,  e  então  entrarei  também  em  de- 
talhes completos  sobre  essas  operações. 

O  Sr.  Dino  Bdbnto  —  O  que  pretendo, 
Sr.  Presidente»  ô  que  pela  só  demonstração, 
oa  pela  reoerdaçâo  da  primitiva  tontina  e  do 
perigo  que  nella  pôde  estir  contido,  não  se 
vá  condemnando  o  systema  tontino,  prati- 
cado no  seguro  de  vida  por  essas  companhias 
que  tantos  e  reaes  serviços  tem  prestado  ao 
paiz,  edificando-lhe  o  espirito  de  economia  e 
previdência . 

O  systema  de  seguro  toíitino,  Sr.  Presi- 
dente, é  uma  combinação  engenhosa,  em  que 
a  tontina  se  acha  alliada  ao  seguro»  sem  o 

Serigo  que  nella  pôde  existir,  e  que  já  atraz 
eixei  assignalado,  em  que  o  seguro  se  acha 
alliado  à  tontina,  sem  que  possa  por  ella  ser 
prejudicado,  ao  contrario,  delia  recebendo 
vida  e  animação  ;  é  uma  invenção  moderna, 
que  data  de  pouco  mais  de  20  annos. 

O  Sr,  Sbrzbdbllo  Corrêa  —  Não  ha  du- 
vida, ó  invenção  americana. 

O  Sr.  Dino  Bueno  — Os  americanos,  Sr. 
Presidente,  que  bem  conhecem  o  assumpto, 
porque  o  praticam  desde  o  século  passado, 
com  instituições  fortemente  organisadas,  e 
que  existem  atô  o  presente,  com  apoio  nos 
melhores  elementos  de  vida  e  de  prosperi- 
dade, cogitaram  no  meio  de  melhor  servir 
ao  seguro  de  vida  e  seus  intuitos,  derraman- 
do-o  no  habito  dos  povos  civilisados,  garan- 
tindo-lhe,  pelo  próprio  interessa  dos  segu- 
rados a  vigência  da  apólice  pela  remoção 
da  caducidade,  e  finalmente  creando  uma 
justa  compensação  aos  ónus  sapporta  los  por 
aqnelles  que,  mediante  a  realisaçào  de  suas 
entradas,  ou  augmento  dos  prémios  estipu- 
lados, puderam  garantir  o  se^^uro oi  a in- 
demnisação  promettida  em  favor  daquelles 
que  por  morte  prematura  foram  ceifados  :  o 
resultado  dessa  cogitação  foi  exactamente  o 
seguro  tontino.  combinação  ou  alliança  que 


tão  malsinada   fo   pelo  illustre    represen- 
tante da  Capital  Federal. 

'O  Sr.  Sbrzbdello  Corrêa— As  companhias 
americanas  substituiram-o,  não  fizeram  al- 
liança. 

O  Sr.  Dmo  Bueno— Perdfto,  o  nobre  depu- 
tado não  está  bem  informado  do  que  seja  o 
seguro  tontino  praticido  pelas  companhias 
americanas,  e  tem-se  deixado  impressionar 
pela  inconciliabilidade  apparente  entre  o  se- 
guro de  vidi  e  a  tontina,  não  sendo  esta  sinão 
a  accumulaçâo  de  um  fundo  em  beneficio  dos 
segurado  persistentes,  e  não  sendo  aquelle 
sinão  a  constituição  de  um  fundo  em  beneficio 
das  famílias  dos  que  morrem. 

Pelo  seguro  commum,  Sr.  Presidente,  obrl- 
ga-se  o  segurado  a  pagar  um  premio  ou 
prestação  annual  correspondente  ao  valor  do 
seguro,  obriga-se  o  segurador  a  pagar,  em 
caso  de  morte  do  segurado,  aos  herdeiros  delle 
ou  á  pessoa  beneficiada  pela  apólice,  uma 
somma  determinada.  As  prestações  ou  pré- 
mios pagos  pelos  segurados  constituituem  o 
f\indo  de  que  devem  ser  tiradas  as  sommas 
que  tgem  de  ser  pagas  poi*  conta  dos  que  fal* 
lecem.  Em  havendo  sobras,  depois  de  feitos 
esses  pagamentos,  deduzidas  as  despezas  ne- 
cessárias, e  as  porcentagens  que  devem  con* 
stituir  o  fundo  de  reserva,  são  ollas  a  titulo 
de  dividendo  rateados  entre  os  segurados. 

Pelo  systema  tontino,  feito  o  seguro  de  vida 
na  conformidade  do  que  venho  de  expor,  certo 
o  segurado  da  Indemnlsação  estipulada  para 
o  cíiso  de  morte,  mediante  o  pagamento  do 
preínio  convencionado,  apenas  as  sobras,  ou 
o  dividendo  rateado  aos  segurados,  em  vez  de 
lhes  serem  entregues,  vão  constituir  o  fundo 
tontinario,  que  ô  distinado  a  ser  repartido,  no 
fim  de  certo  período  de  tempo,  entre  os  pos- 
suidores de  apólices  a  essa  época  vigentes. 

Si  o  segurado  fkllece  antes  ae  terminado  o 
periodo  tontino,  a  quantia  segurada  ô  inte- 
gralmente paga  aos  herdeiros  ou  á  pessoa 
mencionada  na  apólice  ;  si  não  fallece,  mas 
abandona  o  contracto,  perde  em  favor  do  se- 
gurador as  prestações  jà  feitas,  o  que  è  da 
Índole  do  próprio  contracto,  pois,  não  repre- 
senta sinão  uma  compensação  ao  risco  ou 
responsabilidade  assumida  em  qualquer  dos 
casos,  porôm,  os  juros  ou  dividendos  accumu- 
dos  até  à  data  do  abandono,  ou  até  á  data 
do  fallecimento  vão  augmentar  o  fundo  ton- 
tinario destinado  âquelles  que  conservarem 
as  sua  apólices  vigentes  atô  ao  flm  do  pe- 
ríodo. 

Gomo  vô  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  o  que  con- 
stitue  o  fundo  tontinario  não  são  as  entradas 
feitas  pelos  que  no  meio  da  carreira,  ou  vo- 
luntariamente, ou  feridos  pela  desgraça, 
abandonam  as  suas  apólices,  muito  menos  as 
,  que  são  feitas  por  âquelles  que  fallecem,  os 
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quaes  recebem  integralmente  o  seguro  con- 
tractado,  quantia  que  é  mnior  do  que  a 
somnia  das  entradas ;  o  que  oonstitue  o  fundo 
tODtinario  é  simplesmente  o  excedente  das 
apólices,  o  dividendo  feito  ás  prestações,  os 
juros  Hccumulados  atô  á  época  do  abandono 
da  apólice,  da  morte  do  segurado,  da  termi- 
nação do  período. 

■  -V         Por  essa  forma,  ou  mediante  essa  combi- 

naçio  engenhosa,  vive  o  seguro  no  contracto, 
indei)endente  di  tontinu,  isto  é.  consegue 
o  s^urado  o  seu  intuito,  ó  o  de  garantir 
a  alguém  em  caso  de  morte,  a  prottíí;ção  pe* 
euniarin  estipulada  no  fundo  toatinario,  e 
vive  a  tontina,  independente  lias  prestações 
ou  dos  prémios  oa^os,  immediatameute  des- 
tinados á  satisfarão  doa  leguros,  a  animar* 
Ibes,  em  beneâcios  doa  mesmos  seguros,  a 
realização  ou  o  pagamento. 

Qualquer  que  seja  o  resultado  da  tontina 
Sr.  Presidente,  o  segurado  consegue  neste 
«ystema,  o  fim  que  com  o  seguro  de  vida  se 
tem  em  vista,  isto  é,  garante,  contra  a  sua 
morte,  a  vida  de  pessoas  que  lhe  sobrevivem; 
pouco  importa,  portonto,  quando  se  trata  de 
approvar  ou  condemnar  o  systema,  que  o 
ítindo  tontinario  seja  bem  ou  mal  adminis- 
trado, que  sirva,  como  hontem  nos  disse  o 
L         illostre  deputado  pela  Capital  Federal,  para 

■  alimentar  o  Jogo  nos  Estados  Unidos  da  Ame- 
rica do  Norte,  ou  que,  ao  contrario,  esteja 
com  todas  as  seguranças  empregado  em  con- 
solidados nacionaes,  ou  em  quae2>quer  outros 
titules  de  emprego  seguro  e  renda  certa. 

Para  remover  esse  mal,  não  é  preciso  con- 
demnar o  systema  ou  prohibir  a  tontina, 
como  pretende  o  nobre  deputado:  basta  para 
isso  que  instituam  os  interessados  adminis- 
trações sérias,  ou  bem  intencionadas,  zelosas, 
o  que  se  compenetrem  da  responsabilidade 
de  seus  cargos,  e  que  entre  o  Poder  Publico 
com  a  flscalísação  que  lhe  compete,  em  ma- 
téria de  tão  grande  melindre,  como  é  o  segu- 
ro de  vida. 

O  Sr,  João  Penido  —  O  vício  vem  da  ori- 
gem. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  •—  o  vicio  do 
jogo. 

^  O  Sr.  Dino  Bueno  -^  Si  a  titulo  de  jogo  se 
possa  attacar  a  tontina,  não  vejo  Sr.  Presi- 
dente, porque  a  esse  mesmo  titulo,  não  possa 
ser  attacado  o  seguro  de  vida ;  porquanto  si 
é  verdade  que  quem  toma  uma  apólice  tonti- 
na faz  uma  aposta  com  a  continuação  do  sua 
vida,  não  é  menos  verdade  que  quem  toma 
uma  apólice  commum  da  seguro  de  vida  faz 
uma  aposta  com  a  sua  morte,  com  vantagem 
ainda  sobre  o  primeiro  caso,  de  poder  vir  re- 
ceber muito  maior  quantia,  em  comparação 
com  a  entrada  feita. 


O  Sr.  Presidente— Lembro  ao  nobre  depu- 
tado que  está  esgotado  o  tempo  da  primebra 
parte  da  ordem  do  dia. 

O  Sr.  Dino  Bueno  — Ainda  me  resta  al- 
guma cousa  a  dizer,  Sr.  Presidente,  mas  obe- 
decendo â  observação  de  V.  Ex.  e  certo  de 
que  o  Regimento  da  Gamara  não  me  permit- 
te  continuar  com  a  palavra  na  sessão  imme- 
diata,  vou  terminar  resumindo  as  considera- 
ções que  ainda  tenho  a  expender. 
'  O  Sr.  Presidente  —  V.  Ex.  pôde  fallar 
duas  vezos  sobre  o  assumpto,  o  que  não  pôde 
ô  fallar  mais  de  uma  hora  de  cada  vez . 

O  Sr.  Dino  Bubno— Eu  dizia,  Sr.  Presiden- 
te, impugnando  considerações  feitas  hontem 
pelo  nobre  representante  da  Capital  Federal, 
que  o  systema  tontino  não  deve  ser  prohi- 
bido,  nem  pelo  vicio  de  administração  das 
companhias  que  o  praticam,  nem  pelo  ca- 
racter de  jogo,  que  nelle  se  queira  desco- 
brir. 

O  Sr.  SBRZEDfíLLO  CORRÊA.—  PÔdo    UãO  80 

prohibir,  mas  não  se  autorisar  em  lei. 

O  Sr.  Dino  Bubno  —  Estou  certo  de  que  o 
espirito  demasiado  livre  do  nobre  deputado 
não  consentirá  que  em  território  brasileiro 
queira  o  poder  publico  tutelar  o  indivi- 
duo capaz,  ae  modo  a  não  lhe  permittir  a  pra- 
tica de  actos  civis  pela  só  consideração  de  que 
possam  elles  trazer-lhes  prejuízo,  ou  acarre- 
tar a  pobreza  das  viuvas,  o  desamparo  e  a 
lagrima  dosorphãos;  mas,  Sr.  Presidente,  a 
regra  ó  que  o  que  não  ô  prohibido  è  permit- 
ti(U),  e  desde  então,  o  principalmente  tra- 
tando^se  de  assumpto  como  aquelle  que 
nos  prende  a  attenção,  a  lei  não  pôde 
deixar  de  o  mencionar,  regulando-o  e  pro- 
screvendo as  regras  da  flscalisação  do  poder 
publico. 

Voltando,  Sr.  Presidente,  á  ordem  de  con- 
siderações em  que  me  ia  explanando,  direi 
que  o  systema  tontino,  praticado  pelas 
companhias  americanas,  é  o  que  melhor  sa- 
tisfaz as  necessidades  sociaes,  garantindo  ao 
mesmo  tempo  o  interesse  do  segurado  e  as 
das  pessoas  beneficiadas. 

Delle  se  tem  dito,  e  disse-o  ainda  hontem  o 
nobre  deputado  pela  Capital  Federal,  que  foi 
imaginado  com  o  âm  de  facilitar  as  caduoi- 
dades,  augmentando  dessa  forma  os  lucros 
dos  segurados  que,  sendo  persistentes,  sobre- 
vivem ao  período  estipulado. 

Ao  i'.ontrario,  Sr.  Presidente,  o  systema  foi 
ideado  exactamente  com  o  âm  de  o  mais  poch 
sivel  evitar  a  caducidade  das  apólices,  nellas 
duplainente  interessando  o  segurado.  E* 
assim  que  no  seguro  commum,  instituído  em 
benefício  exclusivo  dos  herdeiros  ou  de  pessoa 
designada  na  apólice,  muitas  vezes  por 
motivos  fúteis  abandona  o  segurada   o  seu 
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contracto  deixando  de  fazer  a  prestação  esti- 
pulada ;  não  é  elle,  sinão  o  beneficiado,  o 
principal  prejudicado. 

No  seguro  tontino,  o  segurado  tem  o  inter- 
esse de  receber,  de  sobreviver  ao  periodo  con- 
vencionado, não  só  a  somma  das  prestações 
pagas,  como  ainda  os  jures  accnmulados,  ac- 
crescidos  dos  quinhões  dwqueilesque  não  com- 
pletaram o  periodo  ;  e  desse  modo  ó  certo 
gue  elle  empregará  todo  o  esforço  para  não 
interromper  o  pagamento  dos  prémios  e  não 
deixar  caducar  a  sua   apólice. 

Evitada  por  essa  íórma  a  caducidade  do 
contracto,  a  consequência  é,  Sr.  Presidente, 
que  o  segTiro  tontino,  mantendo  em  vigor  as 
apólices,  é  o  que  melhor  serve  aos  interesses 
dos  beneflciados,  assegurando-lhes  por  todo  o 
tempo  do  contracto  o  beneficio  estipulado  ; 
por  outro  lado,  interessando  igualmente  o 
segurado  com  a  esperança  de  receber  no  fim 
do  periodo  a  somma  dos  prémios  pagos  accres- 
cida  do  quinhão  tontino,  é  o  systema  que 
maior  numero  de  seguros  produz,  e  que  por 
isso  mesmo  é  eminentemente  moral,  desde 
que  a  previdência  ó  uma  virtude,  e  eminen- 
temente social,  desde  que  o  seguro  é  re- 
conhecido como  um  instrumento  de  civilisa- 
ção. 

Ainda  mais,  Sr.  Presidente,  o  systema  ton- 
tino é  eminentemente  justo. 

De  ftuíto,  no  seguro  de  via,  em  geral,  o 
fundo  commum,  destinado  à  satisfação  das 
indemnisações,  é  constituído  [lelas  prestações 
que  os  segurados  pagam  annualmente  ;  dahi 
resulta  que  o  beneficio  que  colhem  as  famílias 
ou  herdeiros  daquelles  que  morrem  prematu- 
ramente não  ó  coberto  sinão  pelo  ónus  dos 
prémios  ou  prestações  impostas  aos  que  sobre- 
vivem. 

Si,  esse  ónus,  por  inh.erente  ao  seguro  de 
vida,  não  pôde  ser  suprimido,  é  justo  que 
seja  compensado,  e  o  seguro  tontino  o  com- 
pensa dando  aos  segurados  perseverantes,  na 
liquidação  do  fundo  tontínario,  um  quinhão 
que  se  faz  maior  —  1®  com  o  desapparoci- 
mento  das  apólices  caducas,  o  que  sem 
duvida  é  de  toda  a  justiça,  desde  que 
universalmente  se  admítte  que  sejam  pu- 
nidos os  segurados  não  persistentes  ;  2^  com 
o  desapparecimento  das  apólices  liquidadas 
por  morte  dos  segurados,  o  que  é  ainda  de 
toda  a  justiça  desde  que  só  à  custa  da  pon- 
tualidade dos  sobreviventes  poderão  uUas  ser 
convertidas  no  beneficio  recolhido  pelas  pes- 
soas designadas. 

E^com  está  forma,  Sr.  Presidente,  que  o 
seguro  de  vida  tem  avassallado  o  mundo,  es- 
palhando por  toda  a  parte  os  benefícios  de 
que  é  capaz,  quer  em  relação  aos  individues, 
quer  em  relação  ao  Estado.  E'  assim  que  elle 
beneficia  aos  indivíduos,  como  diz  o  Sr.  Le- 
veillé,  professor  de  direito  em  Pariz,  desar- 


mando atá  certo  ponto  a  morte,  porquanto, 
si  é  verdade  que  não  restituo  a  vida  àquelJes 
que  se  finam,  é  ao  menos  certo  que  garante 
a  vida  áquelles  que  ficam.  E'  assim  que  elle 
beneficia  ao  Estado,  combatendo  o  pau- 
perismo,  creando  a  herança  no  povo  e 
estabelecendo  desse  modo  a  ordem  na  Pá- 
tria. 

Agradeço,  Sr.  Presidente,  á  Gamara  a  at- 
tenção  que  me  tem  dispens:ido,  graça  à  qual 
acredito  ter  demonstrado,  de  um  lado  a  incon- 
stitucionalidade do  projecto,  do  outro  lado  que 
não  deve  a  Gamara  dos  Sr.  deputados,  no 
julgal-o,  deixar-se  impressionar  pela  palavra 
eloquente  e  convencida  do  nobre  deputado 
pela  Gapital  Federal,  quando  verberou  com 
crueza  o  systema  tontino  praticado  pelas  com- 
panhias estrangeiras  a  que  o  projecto  se  re- 
fere, com  o  qual,  em  verdade,  ellas  teem, 
na  esphera  de  sua  actividade,  prestando  ao 
paiz  assignalado  serviço.  (Muito  bem^  muito 
bem,  O  orador  é  comprimentado  e  abraçado 
por  muitos  Srs,  deputados,) 

O  íSr.  iSerzeclello  Corrêa  Dese- 
java que  V.  Ex.  me  informasse,  Sr.  presi- 
dente, si,  sendo  eu  membro  da  Gonunissão  do 
Orçamento,  poderei  fallar  sobre  o  projecto 
uma  segunda  vez,  nesta  discussão. 

O  Sr.  PRBsroBNTE— Em  2»  discussão  cada 
deputado  pôde  fallar  duas  vezes  durante  uma 
hora  década  vez. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Gontinúa  a  3»  discussão  do  projecto  n.  38, 
de  1895,  reorganisando  o  ensino  nas  Fa- 
culdades de  Direito. 

O  Sr.  Erieo  Coelho  {Esle  discurso 
deixa  de  ser  publicado^  tendo  sido  entregue  em 
tempo  ao  orador,) 

O  íSr.  Presidente  —  Lembro  ao 
nobre  deputado  que  a  hora  do  expediente 
está  excedida  de  ^  minutos. 

O  Sr.  Erico  Goelhò  pede  então  ao  Sr. 
presidente,  que  lhe  reserve  a  palavra  para 
amanhã,  porque  não  pôde  restringir  o  que 
tinha  a  dizer  no  ponto  mais  importante  do 
seu  discurso. 

O  Sr.  Presidente—  Já  uma  vez  disse  a 
V.  Ex.  que  não  é  do  Regimento  reservar  a 
palavra. 

O  Sr.  Erioo  Goblho—  Observa  que  o  Sr. 
presidente  tem  dito  isso  a  todos,  mas  a  todos 
tem  concedido  esse  favor. 

O  Sr. 


O  Sr.  Presidente— Eu  reservei  ultima- 
mente a  palavra  ao  relator,  porque  fallava 
pela  ultima  vez.  Ora,  V.  Ex.  já  íkllou  uma 
vez,  fazendo  a  Mesa  infringir  esse  preceito 
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regimental,  por  isso  hesito  em  conceder  ficar 
com  a  palavra  reservada. 
Entretanto,  si  V.  Ex.  exige,  fal-o-hei. 

O  Sr.  Érico  Coelho  não  exije,  pede  só 
qne  se  lhe  conceda  esse  favor. 

O  Sr.  Presidente— Então  concederei,  mas 
amanliã  consultarei  á  Camará  sobre  o  modo 
de  proceder  em  igual  emergência. 

O  Sr.  Erico  Coelho  —  Sim  senhor.  (Muito 
bem.) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passa-se  á  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  1*»  SECRBTJtRio  procede  á  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Communicação  do  Sr.  deputado  Luiz  Adol- 
pho,  de  hoje,  que,  por  motivo  de  moléstia  em 
pessoa  de  sua  mmilia,  é  obrigado  a  ausentar- 
16  desta  capital.— Inteirada. 

Officios: 

Do  Sr.  1°  secretario  do  Senado,  de  1  de  cor- 
rente, communicando  ter  sidorestitaido  sanc- 
cionado  um  dos  autc^raphos  do  Congresso 
Nacional,  que  fixa  as  forças  de  terra  para  o 
exercício  de  1896.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  hoje,  communicando 
ter  sido  devolvido  sanccionado  um  dos  auto- 
graphos  da  resolução  do  Congresso  Nacional, 
que  autorisa  o  Poder  Executivo  a  conceder 
licença  ao  bacharel  Manoel  Porflrio  de  Oli- 
veira Santos,  juiz  seccional  do  Rio  Grande  do 
N#rt«-— Inteirada. 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda,  de 
30  de  julho  próximo  findo,  enviando  o  reque- 
rimento dos  guardas  das  mesas  de  rendas  de 
S.  Francisco,  estado  de  Santa  Gatharina, 
pedindo  augmento  de  vencimentos.— A*  Com- 
missão  Especial,  incumbida  de  classificar  as 
repartições  federaes. 

Do  mesmo  ministério,  de  igual  data,  en- 
viando os  papeis  referentes  á  cobrança  in- 
constitucional dô  imposto  de  famo,  feito  pela 
camará  municipal  de  Campinas.—  A'  Com- 
missào  de  Orçamento. 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Marinha,  de 
igual  data,  enviando  o  requerimento  de  Se- 
vero Faustino  da  França,  patrão  mór  do  Ar- 
senal de  Marinha  do  Pará,  pedindo  augmento 
de  vencimentos.-  A'  Commissão  Especial, 
incumbida  de  classificar  as  repartições  fe- 
deraes. 

Requerimentos  : 

De  Alcides  Catão  da  Rocha  Medrado,  biblio- 
thecario  da  Escola  de  Minas  de  Ouro  Preto, 


pedindo  um  anno  de  licença.— A'  Commissão 
de  Petições  e  Poderes. 

De  Gertrudes  Rollim,  viuva  do  contra- 
almirante  Francisco  Goulart  Rollim,  pedindo 
uma  pensão.— A' Commissão  de  Pensões  e 
Contas. 

Dos  engenheiros  José  Carvalho  de  Souza, 
Joaquim  Silvério  de  Castro  Barbosa  e  Sabino 
Eloy  Alvim  Pessoa,  alludindo  a  um  requeri- 
mento que  allegam  haver  apresentado  ao 
Ministério  da  Industria,  sobre  o  serviço  dos 
isuburbios,  na  Estrada  de  Ferro  Central, 
apresentam  um  plano  para  aquelle  serviço. 
—A'  Commissão  de  Obras  Publicas. 

Dos  moradores  do  município  da  Victoria. 
sustentando  a  necessidade  da  construcção  de 
uma  estrada  ligando  Viçosa  a  Bom  Conselho, 
tendo  Victoria  como  ponto  obrigatório  de 
de  passagem.—  A'  mesma  commissão. 

O  Sr.  Neiva  — Sr.  presidente,  um 
dos  mais  illustres  órgãos  de  publicidade  desta 
grande  capital,  disse  hoje,  na  sua  bem  elabo- 
rada rezenha  parlamentar  «que  expediente 
sem  politica  estadual  é  uma  utopia»;  venho 
provar  o  contrario,  fundamentando  um  pro- 
jecto que  nada  tem  de  politico,  sendo  apenas 
um  acto  de  justiça,  que  peço  ao  Congresso, 
pois,  estou  certo  que,  julgado  objecto  de  deli- 
beração, terá  esse  projecto  de  lei  opinião  fti- 
voravel  da  commissão  a  quem  terá  de  ser 
enviado. 

Embora  politico  militante,  deixo  aos  com- 
petentes o  fazer  a  politica,  porque  os  acom- 
panho com  lealdade  e  firmeza  ;  limito-me, 
desta  tribuna,  a  propugnar  pelos  interesses 
de  minha  tena  natal,  a  defender  os  direitos 
das  classes  e  a  aventar  medidas,  como  a  das 
que  trata  o  projecto,  sanando  assim  um  acto 
de  injustiça  quepeza  sobre  um  cidadão  illus- 
tre  e  antigo  servidor  do  Estado. 

Não  vim,  fora  do  molde,  occupar-me  das 
razões  que  levaram  o  Congresso  a  extinguir  a 
repartição  de  terras  publicas  e  colonisação  na 
Bahia,  como  si  naquelle  Estado  não  pudesse 
medrar,  e  de  modo  importante,  a  colonisação; 
o  que  sei,  porém,  é  que  com  essa  extincção, 
ficou  sem  emprego  o  inspector  especial  da- 
quelle  serviço,  meu  illustre  conterrâneo  Dr. 
Dlonysio  Gonçalves  Martins,  que  contava 
cerca  de  30  annos  de  serviços  zelosos  e  intel- 
ligentemente  desempenhados. 

O  Sr  .  Herculano  de  Freitas  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Neiva- Perdõe-me  V.  Ex.  que 
prescinda  de  ventilar  agora  quem  teve  razão, 
si  o  illustre  relator  da  Commissão  de  Orça- 
mento, encorregado  do  Ministério  da  Indus- 
tria, extinguindo  esse  serviço,  ou  si  eu  jul- 
gando que  a  Bahia  carece  epòde  cuidar  de  co- 
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lonisação,  e  que  esse  serviço  fleve  ser  auxi- 
liado, ao  menos,  pelos  cofres  da  União. 

São  vários  e  múltiplos  os  serviços  pre^diados 
á  Pátria  por  esse  illustre  engenheiro,  que  na 
legislatura  de  1868  a  1872  oocupou  uma  ca- 
deira nesta  Casa,  como  representante  da  pro- 
vida da  Bahia. 

Ainda  muito  moço,  em  novembro  de  1851, 
assentou  praça  no  exercito,  dando  baixa  em 
1860;  e  como  membro  da  oommissao  que 
representou  o  Brazil  na  exposiçSU)  universal 
de  1867,  onde  serviu  desde  janeiro  desse  anno, 
até  abril  do  seguinte,  foi  remunerado  por 
parte  de  diversos  juizes  de  exposições  nesta 
capital,  apresen&ndo  a  respeito  trabalhos 
que  muito  o  honram,  e  de  sobejo  provam  suas 
luzes,  sem  que  obtivesse  gratificação  alguma. 

Em  julho  de  1868  foi  nomeado  engenheiro 
fiscal  da  Estrada  de  Ferro  da  Bahia  a  S.  Fran- 
cisco, cargo  que  exerceu  atè  1881,  quando  foi, 
a  seu  pedido,  exonerado. 

8eus  serviços  nesse  logar  valeram-lhe  me- 
recidos encómios  em  portaria  especial  de  um 
ministro  como  era  Manoel  Buarque  de  Ma- 
cedo, de  saudosa  memoria;  e  certamente  con- 
correram para  que  dezembro  de  1887  fosse 
novamente  chamado  ao  serviço  publico,  sen- 
do-lhe  confiada  a  inspectoria  especial  das 
terras  publicas  e  colonisação  na  Bahia,  logar 
esse  que  passou  a  ter  a  denominação  de  dele- 
gado da  inspeotoria  geral,  no  qual  perma- 
neceu até  ser  supprimida  essa  repartição  a 
31  de  março  ultimo. 

Todos  esses  serviços  remunerados  que  as- 
cendem a  cerca  de  30  annos  foram  olvidados, 
e  um  dia  vê-^e  o  antigo  servidor  do  paiz 
sem  emprego,  em  idade  avançada,  quando 
não  pede  dedicar-se  a  nova  vida;  e  tanto 
maior  é  essa  injustiça,  quanto  o  illustre  Dr. 
Dionysio  prestou  como  engenheiro  muitos 
serviços  gratuitamente  lembrando-me  nes- 
te momento  do  exame  e  fiscalisação  das  coló- 
nias Munit^  Theodaro^  Carolina^  Rio  Branco, 
e  S,  Fidelis,  tendo  feito  às  suas  expensas  as 
viagens  precisas,  e  apresentando  a  respeito 
trabalhos  apreciáveis,  que  devem  existir  nos 
archivos  do  Ministério  da  Viação,  onde  tam- 
bém deve  ser  encontrado  o  Importante  rela- 
tório que  apresentou  sobre  a  navegação  do 
rio  Jequitinhonha,  o  que  determinou  a  ces- 
sação de  despezas  avultadas  e  improfícuas. 

Não  é  justo,  Sr.  presidente,  que  quem  tão 
r^evantes  serviços  prestou  durante  tantas 
lustros  á  pátria,  fique  de  momento  privado 
de  recursos;  urge,.pois,que  o  Congresso  au- 
ctorise  a  sua  aposentadoria  com  ordenado 
pro);)orcional  aos  annos  de  serviço,  já.  que  foi 
extincta  a  repartição  que  dirigia,  e  não  ha 
outro  cargo  a  exercer  no  Estado  em  que  reside 
compatível  com  sua  avançada  idade,  e  está 
certo  de  que  o  illustre  engenheiro  a  quem 


está  confiada  a  pasta  da  via^o  acceitará  essa 
idéa  de  inquestionável  equidade. 

Fica  sobre  a  Mesa,  até  ulterior  deliberação 
o  seguinte 

Projecto 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1 .»  Fica  o  governo  autorisado  a  apo- 
sentar com  ordenado  proporcional  aos  annos 
de  serviço  o  ex-delegado  da  Inspectoria  Ge- 
ral de  Terras  e  Colonisação  do  Estado  da  Ba- 
hia, Domingos  Gonçalves  Martins,  por  ter 
sido  extincta  a  respectiva  repartição. 

Art.  2."  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

S.  R.— Sala  das  Bessões,2  de  agosto  de  1895. 
—  João  Augusto  Neiva, 

O  Sr.  I>re»icleiite  —  Achando-se 
adeantada  a  hora,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia: 

1»  parte,  até  ás  3  horas  ou  antes: 

Continuação  da  2»  discussão  do  projecto 
n.  109,  de  1895,  dispondo  sobre  companhias 
de  seguro  de  vida  estrangeiras  que  ninccios 
nam  no  território  do  Brazil,  com  parecere- 
das  com  missões  de  orçamento  e  de  constitui- 
ção, legislação  e  justiça ; 

2'  discussão  do  projecto  n  18,  de  1895,  con- 
siderando em  disponibilidade,  para  o  eíTeito 
de  receber  o  ordenado  garantido  pelo  art.  6^ 
das  Disposições  Transitórias  da  Constituição, 
o  juiz  de  direito  Cândido  Vieira  Chaves ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  32,  de  1895, 
opinando  no  sentido  de  não  ser  approvada  a 
emenda  apresentada  pelo  Sr.  Belisario  de 
Souza  e  outros  na  3*  discussão  do  prejecto 
n.  24,  deste  anno  (projecto  n.  152,  de  1894) ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  47,  de  1895, 
relativo  aos  vencimentos  e  vantagens  conce* 
didos  aos  operários  que  trabalharem  em  offi- 
einas  custeadas  pelos  cofres  da  União ; 

Discussão  única  do  projectou.  57,  de  1895, 
mantendo  em  sua  plenitude  os  direitos  confe- 
ridos aos  estados  pelo  art.  64  da  Constituição 
sobre  as  terras  devolutas  situadas  nos  seus 
respectivos  territórios  e  dá  outras  providen- 
cias ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  85,  de  1885, 
autorisando  o  governo  a  permittir  á  compa- 
nhia Great  Southern  a  construc^  de  uma 
ponte  sobre  o  rio  Quarahim,  no  estado  do  Rio 
Grande  do  Sul; 

3'»  discussão  do  projecto  n.  120,  de  1895, 
fixando  vencimentos  aos  offlciaes  interiores 
dos  corpos  e  brigadas  de  marinha ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  10,  de  1893,enu- 
merando  os  bens  não  sujeitos  á  penhora ; 
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3*  discussão  do  projecto  n.  5  A,  de  1895, 
dispensando  do  concurso  litterario  todos  os 
funccionarios  das  repartições  do  correio  no- 
meados até  ^  de  novembro  de  1894; 

S^  discussão  do  projecto  n.  75  A,  de  1695* 
concedendo  á  Irmandade  doSantissimo  Sacra- 
cramento  da  Candelária  três  loterias  de 
1.000:000$  cada  uma,  em  beneficio  das  obras 
para  condusão  do  templo; 

1>  discussão  do  projecto  n.  26  A,  de  1895, 
tornando  extensivo  aos  empregados  civis  do 
Arsenal  de  Guerra  do  estado  de  Matto  Grosso 
o  augmento  de  vencimentos  concedido  aos  do 
arsenal  de  guerra  dos  está-los  do  Pará,  Per- 
nambuco, Bahia  e  Rio  Grande  do  Sul; 

!•  discussão  do  projecto  n.  139,  de  1894, 
transferindo  ao  dominio  do  estado  do  Ama- 
zonas, nas  condições  que  estabelece,  as  fazen- 
das nacionaes  denominadas  do  Rio  Branco, 
situadas  nos  campos  deste  nome  naquelle 
estado; 

2»  discussão  do  projecto  n.  105,  de  1894,  de- 
clarando pertencer  ao  dominio  do  estado  do 
Pará,  diversos  próprios  nacionaes; 

2'  discussão  do  projecto  n.  105,  de  1895, 
mandando  tornar  extensiva  aos  arsenaes  de 
guerra  da  Bahia,  Pernambuco.  Pará  e  Matto 
Grosso  as  disposições  do  decreto  n.  157,  de  5 
de  agosto  de  1893; 

2'  discussão  do  projecto  n.  84,  de  1895,  (do 
Senado)  transferindo  ao  dominio  do  estado  de 
Matto  Grosso  diversos  próprios  nacionaes  que 
a  União  não  necessita  para  os  serviços  fe- 
deraes; 

Discussão  única  do  projecto  n.  52,  de  1895, 
autorisondo  o  Poder  ãecutivo  a  mandar 
contar,  para  os  effeitos  da  jubilação  no  logar 
de  lente  do  Gymnasio  Nacional,  o  tempo  em 
que  serviu  na  Armada  Nacional  o  !•  cirur 
gião  reformado  Dr.  Joaquim  Monteiro  Cami- 
uhoá; 

Discussão  única  do  projecto  n.  22  A,  de 
1895,  considerandopara  todos  os  effeitos  como 
Á  íbsse  contra-almirante  graduado,  a  reforma 
concedida  por  decreto  de  3  de  fevereiro  de 
1894  ao  vice^almirante  graduado  José  Luiz 
Teixeira; 

Diflcussâo  única  do  projecto  n.  107,  de  1895, 
autorisando  o  governo  a  mandar  contar  ao 
capitão  do  8''  re^mento  decavallaria  António 
Lago,  a  antiguidade  do  posto  de  alferes  de  18 
de  janeiro  de  1868; 

Discussão  única  do  projecto  n.  95,  de  1893, 
concedendo  a  D.  Francisca  Amália  Bitten- 
court Cardoso,  viuva  do  desembargador  Fran- 
cifloo  Joflé  Cardoso,  a  pensão  annual  de  1 :200$ 
por  sua  vida; 

Discussão  única  do  projecto  n.  314  A,  de 
1893,  concedendo  è  viuva  do  Dr.  António  da 
Cruz  Cordeiro  Júnior  a 
2:400$000; 


Discussão  única  do  projecto  n.  149,  de 
1893,  concedt^ndo  uma  pensão  annual  de 
2:400$  ã  viuva  e  filhas  do  desembargador  An- 
tónio Luiz  Affonso  de  Carvalho; 

Discussão  única  do  projecto  n.  170,  de  1893, 
concedendo  a  D.Leopoldina  Cândida  de  Araújo 
Jacobina,  viuva  do  juiz  de  direito  Dr.  Fran- 
cisco Justiniano  César  Jacobina,  a  pensão 
mensal  de  100$000  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  S72,  de  1893, 

tarantindo  a  pensão  assegurada  pelo  art.  31 
o  regulamento  approvado  por  decreto  n. 
942  A,  de  31  de  outubro  de  1890  a  D.  Rosa 
Sanches  de  Souza  Carneiro,  D.  Anna  de 
Aguiar  Prado  e  D.  Thereza  Angélica  de  Souza, 
independente  da  obrigação  estabelecida  pelo 
§  1<>  do  art.  14  do  mes<iJ0  regulamento  ; 

l*  discussão  do  projecto  n.  1 16,  de  1892, 
autorisando  o  governo  a  contractar  com 
Justin  &  Bandeira  a  construcção  de  uma  es- 
trada de  ferro  aérea  do  largo  de  S.  Fran- 
cisco de  Paula  a  Sapopemba  ; 

l''  discussão  do  projecto  n.    106,  de  1895, 
tornando  extensivo  aos  guardas  de  policia  e 
aos  patrões  de  embarcações  dos  arsenaes  de 
marinha  da  Republica  o  beneficio  de  que  gozam 
os  gu;>rdas  de  policia  do  Arsenal  de  Marinha 
da  Capital  Federal,  de  concorrer  para  o  mon- 
tepio dos  empregados  públicos. 
2*  parte,  ás  3  horas,  ou  antes  : 
2*  discussão  do  projecto  n.  9  A,  de  1895, 
interpratando  as  disposições  do  n.  1  do  §  1' 
do  art.  2**  da  lei  n.  260,  de  l  de  dezembro  de 
1841  e  do  art.  1»  das  instrucções  approvadas 
pelo  decretou.   1388,  de  11   de  fevereiro  de 
1891  ; 

l'^  discussão  do  projecto  n.  141,  de  18^, 
creando  no  exercito  o  quadro  extranume- 
rarlo  e  dispondo  sobre  a  sua  organisação  ; 
Continuação  da  3»  discussão  do  — *" 
n.  38,  de  1895,  reorganisando  o  ensino  nas 
faculdades  de  direito. 

Levanta-se  a  sessão  ás  5  horas  da  tarde* 


65"^  SESSÃO  EM  3  DE    AGOSTO  DB  1895 

Presidência  dos  Srs.  Arthur  Rios  (i^  vice-pre- 
sidente). Costa  Azevedo  (2*^  vice-presidente) 
e  Arthur  Rios  (P  vice-presidente) 

Ao  meio-dia  procede-«e  á  chamada,  à  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Costa  Aze- 
vedo, Tavares  de  Lyra,   Sá  Peixoto,  Fileto 

Pires,  Gabriel  Salgado,  Theotonio  de  Brito, 

pensão  anauii  de  Gustavo  Yeraa,  Eduardo  de  Berrêdo,  Gonçaio 
Ide  Lagos,  Thomaz  Cavalcanti,  João  Lopes, 
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Helvécio  Monte,  Francisco  Gurgel,  Junqueira 
Ayres,  Silva  Mariz,  Trindade,  Tolenttnòde 
Carvalho,  CJoelho  Cintra,  Cornelio  da  Fon- 
seca, Carlos  Jorge,  Fernandes  Lima,  Araújo 
Góes,  Rocha  Cavalcanti,  Octaviano  Loureiro, 
Menezes  Prado,  Gouveia  Lima,  Santos  Pereira, 
Augusto  de  Freitas,  Francisco  Sodré,  Tosta, 
Manoel  Caetano,  Aristides  de  Queiroz,  Ver- 
gue de  Abreu,  Flávio  de  Araújo,  Torquato 
Moreira,  José  Carlos,  Serzedello  Corrôa,França 
Carvalho,  Oscar  Godoy,  Luiz  de  Vasconcellos, 
Nilo  Peçanha,  Agostinho  Vidal,  Lima  Duarte, 
Vaz  de  Mello,  Monteiro  de  Barros,  Chagas  Lo- 
bato, João  Penido,  Gonçalves  Ramos,  Luiz 
Detsi,  Fortes  Junqueira,  Francisco  Veiga,  Ál- 
varo Botelho,  Leonel  Filho,  Rodolpho  Abreu, 
Theotonio  de  Magalhães,  Pinto  da  Fonseca, 
Matta  Machado,  Arthur  Torres,  Manoel  Ful- 
gencio,  Simão  da  Cunha,  Olegário  Maciel, 
Carlos  das  Chagas,  Francisco  de  Barros, 
Paulo  Queiroz.  Dino  Bueno,  Costa  Júnior, 
Herculano  de  Freitas,  Paulino  Carlos,  Fran- 
cisco Glicerio,  Alves  de  Castro,  Urbano  de 
Gouveia,  Mariano  Ramos,  Brazilio  da  Luz, 
Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino,  Fonseca 
Guimarães,  Marçal  Bscobar,  Apparicio  Ma- 
riense  e  Vespasiano  de  Albuquerque. 
Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

O  Sr.  1*  Secre^tario  procede  á  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Requerimentos: 

De  Alfredo  Vieira  Martins,  capitão  refor- 
mado, pedindo  que  seja  elucidado  o  decreto 
de  \Z  de  novembro  de  1894.  —  A*  Commissão 
de  Marinha  e  Guerra. 

Dos  bancos  e  companhias,  estabelecidos 
nesta  capital,  representando  contra  a  cobran- 
ça do  imposto  sobre  dividendos  e  do  modo 
por  que  está  sendo  executado  pela  Recebedo- 
ria da  Capital.— A'  Commissão  de  Orçamento. 

O   Sr.    IVilo    Peçanba   diz    que 

hoje  como  hontem  obedece,  na  tribuna  parla- 
mentar, ao  mesmo  objectivo  de  fortaleci- 
mento e  de  amparo  á  autoridade  publica. 

Dadas  as  mutações  da  soberania  nacional, 
com  o  regimen  parlamentar  ou  com  o  syste- 
ma  presidencialista,  nenhum  espirito  lúcido 
compreheade  o  prestigio  da  lei  sem  unidade 
na  machina  administrativa,  sem  honra  na 
politica  externa  e  sem  o  respeito  absoluto 
ás  supremas  prerogativas  da  liberdade  indi- 
vidual. 

Allude  o  orador  á  marcha  e  á  evolução  da 
autoridade  na  America  hespanhola,  na  sua 


.emancipação  e  no  período  acceso  de  suas  con- 
tendas constitucionaes. 

Acompanha-lhe  os  passos  â  graduação  e  ao 
equilíbrio  tios  i)oderes  orgânicos  do  Estado, 
nas  monarchias  europèas  e  na  formação  do 
caracter  e  da  intelligencia  politica  dos  povos 
federados. 

Chega  afinal  á  nossa  Constituição  e,  refe- 
rindo-se  ás  conquistas  democráticas  que  ella 
consagrou  e  que  muito  cedo  venceram  as 
difficuldades  do  2*  reinado,  diz  que  o  grande 
estatuto  fundamental  de  nossa  Pátria  é  um 
attestado  da  capacidade  governamental  e  do 
preparo  scientifíco  dos  autores  da  Repu- 
blico. (  Apoiados,  ) 

Por  ella,  si  o  Congresso  não  pôde  adminis- 
trar, o  governo  não  pôde  legislar ;  os  pode- 
res são  equivalentes,  são  coordenados  e  todos 
com  a  sua  esphera  guardada  e  delimitada  na 
lei. 

O  Parlamento,  porém,  na  estructura  a  mais 
pobre,  não  pôde  renunciar  á  físcalisação,  á 
critica  e  ao  exame  dos  actos  do  governo. 
Guarda  da  liberdade,  garantia  da  lei,  a  sua 
tribuna  é  o  agazalho  augusto  dos  direitos 
violados  e  do  pensamento  republicano  ! 

Combatendo  algumas  medidas  do  Poder 
Executivo,  o  orador  tem  feito  com  a  discre- 
ção  e  moderação  que  a  delicadeza  e  a  agudez  da 
situação  geral  impõem  á  energia  e  ao  atila- 
mento dos  patriotas.  (Muito    bem.) 

Ha  dias,  collocava-se  ao  lado  do  governo 
pelas  afirmações  da  integridade  territorial 
ameaçada  ;  honrava  a  competência  provada  e 
o  civismo  inconcussodo  illustre  Ministro  do  Ex- 
terior !  Hoje,vemprofligar  as  violências  contra 
o  direito  de  reunião,exercitadas  nesta  capital: 
esse  direito,  si  é  assegurado  na  carta  politica 
da  Republica  Já  era  uma  tradição  e  o  apanágio 
das  campanhas  liberaes  nos  dias  do  império. 
(Apoiados.) 

O  orador  foi  calmo  para  que  não  se  dis- 
sesse que  os  que  divergem  do  governo  apro- 
veitam-se  de  complicações  internacionaes  para 
diminuir  a  estatura  e  a  linha  de  sua  politica. 
Hoje,  vem  também  referir-se  á  prisão  do  ca- 
pitão Gomes  de  Castro,  lente  da  Escola  Supe- 
rior de  Guerra.  Si  este  official-  feriu  a  disci- 
plina, attentando  contra  os  seus  superiores 
hierarchicos  e  contra  as  instituições  milita- 
res, então  que  o  peso  da  lei,  apurando  a  sua 
responsabilidade,  condemneo  e  castigue-o  ; 
mas,  si  o  joven  professor  foi  preso  porque 
conceituou,  com  espirito  da  deificaçao  hu- 
mana e  com  as  homenagens  da  sua  escola 
philosophica,  um  preito  á  memoria  do  bravo 
defensor  de  Nictheroy— o  general  Fonseca  Ra- 
mos—então, trata-se  de  uma  arbitrariedade, 
de  um  abuso  de  poder  ! 

O  espirito  que  traz  o  orador  à  tribuna  tem 
a  scintillação  das  reivindicações  ligadas  á 
liberdade  do  pensamento  no  exercito  e  que 
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tornaram  immortal  a  figura 

gloria  de  sua  claeat.  Bi  iíha 

çiodo  orador  o  passado  de  BenjrfteJrí  toij 

iançaado,  independe  a  Le  da  cenyuíH,  e  Nílífií  p-n-a,  u 

flfficial,  aa  baitJB  do  uma  íioyil   grHMrvIr^fW.jhj-,  foi^'    ^ 

litica  e  a  fundação  do  próprio  regimen  re- 

P^blicano  no  coração  das  escolas  superiores. 

Não  sabe  a  Gamara  que  o  Dr.  Magalhães 
Castro,  lente  da  Escola  Naval,  também  deixou 
de  dar  aula,  honrando  a  memoria  do  patri- 
aroha  da  democracia—o  vdho  Saldanha  Ma- 
rinho! Porque,  poif«,  critérios  diversos  em 
estabelecimentos  equivalentes? 

O  orador  rende  homenagens  ao  illustre  Mi- 
nii^aro  da  Guerra,  cujo  prestigio  e  cuja  dedi- 
cação republicana  é  dos  primeiroaa  apregoar; 
mas  quer  saber  si  na  prisão  do  capitão  Dr. 
Gomes  de  Castro  não  foram  omittidas  formar- 
lidados  substanciaes  e  a  própria  essência  da 
lei.  Porque  não  levaram  o  caso,  si  era  de 
indisciplina,  ao  juizo  da  Congregação  da 
Escola;  e  no  caso  de  reincidência,  ao  poder 
superior.  Não  é  isso  que  manda  o  art.  fiOQ 
do  regulamento  da  escola  ? 

Não !  urge  absolutamente  saber  si  a  Goosti- 
tuíQão  íoi  violada  e  si  a  Uberdade  espiritual 
está  mantida !  Não !  o  Estado  não  é  mais  o 
órgão  de  nenhuma  crença  revelada !  Não !  a 
inu)^erancia  não  é  uma  virtude;  a  intolerân- 
cia é  um  crime !  (Muito  bem.) 


T  Judiciário,  mas   iiâo  é,  e  tendo 

a  lei  e  a  Congtituicão,   e^tõ  mi- 

'tem   para  quem  Pííciorrcr,    sinão 

"bdor    Lt^giíjlakivo-    (Troc^im-sç    íhuí- 

hirtes.  Soa ni  os  tympfdtos.)    E U    pe(;o    a 

V.  Ex.  que  me  garanta  a  palavra. 

O  Sr.  PREsiDENTK—Attenção !  Peço  a  at- 
tenção  dos  nobres  deputados.  O  orador  pede 
á  Mesa  que  lhe  garanta  a  palavi*a, 

O  Sr.  Thomaz  Cavaloanti—O  meio  de  con- 
vencer aos  illustres  deputados,  que  me  dão 
apartes,  que  o  acto  praticado  não  sei  por 
quem,  si  pelo  director  da  Eaoola  Superior  de 
Guerra,  si  pelo  ajudante-general,  ou  si  pelo 
Ministro  da  Guerra,  é  illegal ;  mas  não  pos- 
so ftoel-o  hoje,  sem  que  a  Camará  consinta 
na  urgência.  Comprometto-me  a  provar  com 
a  lei  e  com  a  Constituição  que  o  aoto  vae  de 
encontro  ã  lettra  expressa  das  mesmas  e  em 
virtude  disto  peço  aos  illustres  collegas  que 
me  concedam  a  urgência. 


O  Sr.  I^residente— Só  existem  pre- 
sentes 103  Srs.  deputados  ;  não  ha,  pois, 
numero  legal  para  a  votação.  Na  forma  do 
Regimento,  fica  adiada  a  discusi^o,  e  con- 
tinua com  a  palavra  o  Sr.  Thomaz  Cavalcanti, 
por  seguir-se  na  ordem  da  inscripção  no  ex- 
pediente. 


Vem  à  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  posto  em 
diaoQSflao,  que  é  adiada,  por  ter  pedido  a  pa- 
lavra o  Sr.  Hereulano  de  Freitas,  o  seguinte 

Mequerimento 

Requeiro  que  por  intermédio  da  Mesa  se 
peça  ao  Poder  Executivo  cópia  do  offlcio  do 
director  da  Escola  Superior  de  Guerra,  ao 
ministério  respectivo,  dando  os  motivos  da 
prisão  do  professor  capitão  Dr.  Gomes  de 
Castro. 

Saja  das  sessões,  3  de  agosto  de  18^.— 
Nilo  Peçanha. 

O    tSr.     a^bomaz   CavAlccuitl 

(pela  ordem)-^ST.  presidente,  trata-se  de  um 
anumpto  que  é  de  toda  a  conveniência  ser 
resolvido  na  sessão  de  hoje. 

Um  Sk.  Deputado— Não  sei  porque. 

O  Sb.  Thomaz  Cavalcanti-O  Dr.  Gomes 
i/b  Castro  está  soffi*endo  uma  privação  de  sua 
liberdade,  contra  a  Constituição  e  oontra  a 
lei.  {Apartes e protestos ,  Soamos  tympanos,) 
Bste  vequerinento,  por  consequência,  deve  ser 
discutido  hoje  mesmo. 

UB  Sr.  DEPmkDo^k  Camará  não  pôde  dar 
hàkmíiH3crpus . 

O  Se.  Thomaz  Cavalcanti— Si  o  Dr.  Go- 
mee  de  Castro  fosse  um  civil,  poderia  recor- 

Cámap»    V.  IV 


o  f9r«  rritomaz   Ga-valoantI— 

Ainda  bem,  Sr.  presidente,  prevendo  que  al- 
guém pediria  a  palavra  sobre  o  i*equerimento 
em  discussão,  e  que  na  sessão  de  hoje  poderia 
não  haver  numero  para  votar  a  urgência, tive 
a  boa  inspiração  de  insorever-me  e  por  isto, 
me  permitta  a  Mesa  que  trate  do  aasumpto 
do  requerimento... 

Um  Sr.  DEPUTADo-*-Não  ha  nada  em  dis- 
cussão. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  ...que  foi  apre- 
sentado pelo  Sr.  Nilo  Peçanha. 

Sr.  presidente,  no  dia  seguinte  á  morte  de 
um  dos  beneméritos  defensores  da  ordem  le- 
gal, de  um  dos  convencidos  de  que  a  Repu- 
blica neste  paiz  é  a  única  fórma  de  govsrno 
aoceitavel,  daquelle  que,  não  obstante  a  sua 
idade,  e  o  seu  precário  estado  de  saúde,  se 
apresentou  á  frente  da  força  republicana 
para  defender  a  sua  Pátria  contra  os  inimi- 
gos da  Republica.  {^Apartes,) 

No  dia  seguinte  a  morte  do  benemérito  ge- 
neral Fonseca  Ramos,  o  illustre  lente  de  eco- 
nomia politica  na  Escola  Superior  de  Guerra, 
E^.  Gomes  de  Castro,  luna  das  maiores  intel- 
ligencias  daquelia  escola,  uma  das  capacida- 
des moraes  mais  bem  constituídas  daquelle 
estabelecimento,  cheganrlo  á  escola  e  sabendo 
da  noticia  da  morte  do  general  Fonseca  Ra- 
mos, depois  do  ter  assignado  o  ponto,  julgou, 
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de  accordo  com  a  sua  doutrína,que  não  ficava 
bem  a  um  lente,  depois  de  ter  assignado  o 
ponto,  retirar-se  sem  dar  os  motivos  justifi- 
cativos desse  seu  procedimento. 

Portanto,  depois  de  assignar  o  ponto,  fez  a 
declaração  de  que  se  retirava  da  aula  e  não 
leccionava  a  matéria  do  dia,  visto  ter  desap- 
parecido  de  entre  os  vivos  o  benemérito  ge- 
neral Fonseca  Ramos.  Justificando  o  sen 
procedimento,  elle  escreveu  o  que  consta 
d*0  Paiz  de  31  do  mez  passado  e  que  toda  a 
Camará  conhece. 

Nessa  exposi^  o  illustre  lente  não  em- 
pregou umo  única  palavra  que  pudesse  offen- 
der  a  disciplina,  que  fosse  contra  as  nossas 
instituições.  S.  S.  emittiu  uma  opinião  indi- 
vidual; justificou,  segundo  o  seu  modo  de 
entender,  segundo  a  sua  phiiosophia,  a  sua 
doutrina  e  a  sua  religião  que  aquelle  dia  era 
para  elle  um  dia  de  luto  e  de  pezar  e  que  por 
ISSO  não  podia  dar  aula  aos  seus  discipulos. 

No  dia  seguinte,voltando  á  Escola  Superior 
de  Guerra,  recebeu  ordem  de  prisão  e  inti- 
mação para  se  recolher  à  Fortaleza  da  La^, 
como  consta  dos  jornaes. 

Ora,  supponhamos  que  este  lente  tivesse 
praticado  qualquer  acto  que  desagradasse  a 
administração  ou  fosse  de  encontro  á  boa 
norma  do  regulamento.  Si  isso  sucoedesse, 
si  elle  tivesse  commettido  uma  infrac^  do 
regulamento  escolar,  a  attidude  do  director 
da  escola,  a  attitude  de  quem  o  mandou  pren- 
der não  devia  ser  aquella.  Para  o  provar  bas- 
tará ler  o  regulamento  que  serve  de  norma 
aos  trabalhos  daquella  escola  e  que  foi  publi- 
cado em  virtmde  do  decreto  n.  330,  de  12  de 
abril  de  1890  pelo  patriarcha  da  Republica,  o 
immortal  Benjamin  Ck)nstant. 

Nesse  regulamento,  para  o  qual  peço  a 
attenção  da  Gamara,para  que  ella  possa  fazer 
a  comparação  entre  o  que  nelle  está.  expres- 
samente determinado  e  o  acto  praticado  pelo 
director  da  escola,  encontra-se  noart.  219  o 
seguinte  (lê): 

«Art.  219.  O  lente,  substituto  ou  professor 
quando  se  deslisar  do  cumprimento  de  seus 
deveres,  será  advertido  em  particular  pelo 
commandante  da  escola  ;  si  commetter  se- 
gunda falta,  o  mesmo  commandante  a  levará 
ao  conhecimento  da  Congregação  ;  e  si  rein- 
cidir, será  o  ftusto,  ouvida  a  Congregação,  le- 
trado com  a  cópia  da  acta  da  sessão,  ao 
conhecimento  do  governo,  que  poderá  impor 
ao  delinquente  a  pena  de  suspensão  de  1  a  12 
mezes  sem  vencimentos,  podendo  este  recor- 
rer para  o  tribunal  competente.» 

São  estas  as  únicas  píenalidades  que  o  lente 
pôde  soffrer  no  caso  de  não  ter  cumprido  o 
regulamento. 

O  Sr.   Herculano  de  Freitas  —  O  lente 


sujeito  a  i)ena  disciplinar,  e  não  possa  ser 
preso  por  um  qualquer  superior.  E*  isso  o 
que  diz  o  regulamento  disciplinar. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— De  accordo  ; 
mas,  quando  elle  tivesse  commettido  uma 
íklta. 

O  Sr.  Herculano  de  Freitas  —  Isso 
veremos  quando  vierem  as  informações. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— E'  contra  esse 
modo  de  proceder  que  venho  hoje  pro- 
testar. Escrevendo  o  que  escreveu  o  lente  não 
praticou  uma  falta  disciplinar. 

O  Sr.  Herculano  de  Freitas— Então,  si 
V.  Ez.  está  assim  informado,  não  precisa 
pedir  informações. 

O  Sr.  Gonçalves  Maia— Mas  a  Camará 
não  está.  (Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Devo  dizer 
que  o  regulamento  da  escola  não  prohibe  que 
08  professores  se  retirem  das  aulas.  Esse  re- 
gulamento dá  direito  á  justificação  das 
faltas. 

O  Sr.  Lauro  Mullbr  —  Estou  de  accor<lo 
com  V.  Ex.  quanto  á  illegalidade  da  prisão. 

O  Sr.  Thobiaz  Cavalcanti  —  Mas,  Sr.  pre- 
sidente, não  se  puniu  o  Sr.  Gomes  de  Castro 
porque  tivesse  escripto  no  livro  do  ponto;  não 
se  pediu  a  S.  S.  porque  suspendesse  as  au- 
las ;  elle  foi  punido,  Sr.  presidente,  por  dous 
motivos  :  primeiro,  porque  ó  um  republi- 
cano convicto  e  não  admitte  que  se  ande 
mystificando  a  Republica. 

O  Sr.  Herculano  de  FRErrAS  —  Não  acre- 
dito isto.  {Ha  outros  apartes) , 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Sr.  presi- 
dente, eu  disse  e  repito :  o  capitão  Gomes  de 
Castro  não  foi  preso  por  ter  faltado  ao  cum- 
primento dos  seus  deveres  na  escola,  não  ; 
foi  preso,  repito,  por  S.  S.  não  ser  sub- 
serviente, porque  sabe  respeitar  aos  seus 
superiores  hierarchicos  com  altivez  e  digni- 

0  Sr.  Herculano  de  Freitas—  Nada  disto 
está  em  discussão. 

O  Sr.  Thobiaz  Cavalcanti— S.  S.  foi  preso 

rrque  é  adepto  de  uma  phiiosophia  que  não 
inimiga  da  ordem,  e,  pelo  contrario,  tem 
como  formula  que  a  submissão  é  a  base  do 
aperfeiçoamento,e  ensina  o  caminho  recto  qu'6 
cada  um  deve  seguir  no  cumprimento  dos 
seus  deveres. 

O  Sr.  Beviláqua  —  E  a  Constituição  ga- 
rante a  liberdade  espiritual. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Sr.  presi- 
dente, não  sei  porque  motivo  o  Sr.  general 
director  do  Escola  Superior  de  Guerra  não 


\J      OlV.       XlJUti;UJLiA.i'^U      r»J3í    VMXIUXIAO  V/   ACUIA7      U.LX  C7«^lrVf  1.       UW     IZJiSViUMi  OU^fOX  iUi     UO    UrUOrrOi     liOU 

nada  sofOre,  mas  não  se  segue  que  não  esteja  I  pode  supportar  esta  doutrina,  quando  ella 
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sabe.  desenyolyer  o  sentimento  individnal  e 
ooUectivo  sob  o  ponto  de  vista  moral;  quando 
ella  sabe  dirigir  a  mentalidade  no  caminho 
preciso  da  lei  natural,  desprezando  todos  os 
sophismas  ciericaes  e  metaphisicos  ;  quando 
eUa  sabe  guiar  nossa  actividade,  empregan- 
do-a  com  utilidade. 

Talvez  S.  Ex.  prefira  a  esta  sã  doutrina,  o 
dericalismo  atrophiado  e  egoístico. 

O  Sr.  Herculano  de  Frettas— E'  modo  de 
Ter. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Sinto,Sr.píe' 
sidente,  ter  de  entrar  nesta  questão  porque 
conheço,  felizmente,  todos  os  meus  camara- 
das, quer  superiores,  quer  iguaes  ou  inferio- 
res e  porqne  vejo  que  não  posso  alienar  a 
minha  condição  de  militar,  e  tenho,  portanto, 
de  guardar  certas  conveniências  para  com  os 
meus  superiores  hierarchicos. 

Não  oDstante  as  immunidades  que  possuo, 
qne  são  garantidas  pela  Constituição,  não  sei 
uzar  delias  para  atacar  aquelles  que  são  meus 
superiores  ;  mas,  tenho  o  direito,  como  mili- 
tar e  como  deputado,  de  criticar  actos,  sejam 
de  quem  forem,porque  isso  a  Constituição  me 
garante.  {Ea  um  aparte,) 

Mas,  Sr.  presidente,  infelizmente  o  que  diz 
o  meu  nobre  collega  que  se  senta  à  minha 
esquerda  é  verdade.  Mas,  como  republicano 
que  sou,  não  posso  commungar  com  esta  dou- 
trina, como  republicano  que,  desde  o  dia  15 
de  novembro  de  1889,  tem  sua  vida  exclusi- 
vamente para  a  Pátria,  hei  de  empregar 
todos  os  meios  para  que  a  Republica  digni- 
fique-se  cumprindo  a  lei. 

Sr.  presidente,  diz  a  nossa  Constituição  no 
seuart.  83,  clara  e  positivamente,  que  todas 
as  leis  anteriores  que  não  estejam  em  desen- 
contro com  as  doutrinas  republicanas  serão 
conservadas  em  vigor. 

Existe,  Sr.  presilente,  i'ecordo  á  Camará, 
uma  resolução  do  Supremo  Tribunal  Militar 
do  tempo  do  império,  que  regulava  e  regula 
completamente  o  modo  por  que  deve  pro- 
ceder porá  com  aquelles  militares  que  es- 
crevem pela  imprensa,  que  discutem  ou 
dizem  aos  seus  superiores,  por  palavras  oa 
escriptos,  o  seu  modo  de  entender. 

Esta  resolução,  Sr.  presidente,  que  tem 
effeito  de  lei,  porque  as  resoluções  do  con- 
aelko  do  Supremo  Tribunal  Militar  eram 
sanccionadas  pelo  Chefe  da  Nação  ;  esta  lei 
datada  de  novembro  de  1887,  é  aquella  que 
regula  o  mesmo  a  seguir  a  respeito  do  mi- 
litar que  emitte  o  seu  pensamento  por  es- 
cripto,e  acha-se  em  vigor,visto  que  ainda  não 
foi  revogada. 

Ainda  mesmo  que  no  escripto  do  illustre 
lente  houvesse  oãènsa,  o  caminho  a  seguir 
não  era  aquelle  que  seguiu  o  director  da  Es 
cola  Superior  de  Guerra. 


O  Sr.  Herculano  de  Freitas— A  lei  não 
refere-se  a  declarações  no  livro  do  ponto. 
(Apartes,) 

O  Sr.  Presidente— Peço  aos  nobres  depu- 
tados que  não  interrompam  o  orador,  visto 
que  a  hora  do  expediente  está  a  findar. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Os  illustres 
collegas  podiam  allegar  que  ha  disposi^o  na 
Constituição  que  manda  regular  a  disciplina 
e  organisar  o  exercito,  porém,  emquanto 
esta  disposição  não  for  regulada,não  podemos 
nos  guiar  sinão  pelas  leis  anteriores.  E  estas 
não  existem  ainda. 

Pela  exposição  que  acabo  de  fazer,  vêem 
W.  Exs.  que  a  attitude  do  Sr.  comman- 
dante  da  Escola  Superior  de  Guerra,  ou  do 
governo,  porque  não  sei  ainda  de  quem  é, 
esta  em  completo  desaccordo,  não  só  com  os 
preceiu)S  constitucionaes,  como  também  com 
o  art.  219  do  regimento  daquella  escola. 

Um  Sr.  Deputado— Nós  não  somos  Poder 
Judiciário  para  dar  habeas-corpus. 

Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  E'  verdade  ! 
Mas  é  preciso  que  eu  diga  ao  collega  que  os 
civis  teem  o  direito  de  requerer  o  habeas  corpus 
ao  Judiciário,  ao  passo  que  o  militar  não  tem 
esse  direito. 

O  Sr.  Herculano  de  Freitas  —  Mas  tem 
direito  de  requerer  conselho  de  investi- 
gação. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti—  Mas  requerer 
conselho  de  investigação,  não  se  entende  que 
seja  para  ser  posto  em  liberdade,  pelo  con- 
trario, pode  o  paciente  estar  na  prisão,  dous, 
três  ou  quatro  mezes,  ou  mais  e  segundo  a 
maneira  por  que  se  tem  procedido  com  o  ca- 
pitão Gomes  de  Castro,  eram  capazes  de  o 
ter  em  prisão  até  um  anno,  porque  elle 
está  sendo  victima  de  uma  pura  perseguição 
injusta. 

Não  podendo,  portanto,  o  militar  requerer 
Jiabeas  corpus  ao  Juiiciario,  nem  podendo  per- 
guntar ao  Executivo  o  motivo  por  que  está 
preso,  elle  só  tem  o  recurso— é  encontrar  uma 
voz  neste  Congresso  para  chamar  a  attenção 
de  um  dos  poderes,  dizendo-lhe  que  o  outro 
está  violando  a  lei . 

Procedendo  assim,  não  quero  introduzir 
aqui  o  parlamentarismo,  estou  muito  longe 
delle,  porque  o  que  estou  fazendo  é  garan- 
tido pela  Constituição. 

O  Sr.  Herculano  de  Freitas—  Não  ha 
duvida,  é  muito  longe,  para  o  parlamen- 
tarismo, não  vou  ató  abi. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— o  art.  35,  n.  1 
da  Constituição,  diz  o  seguinte  (lê)'. 

«Art.  35  Incumbe,  outrosim,  ao  Con- 
gresso, mas  não  privativamente: 
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1 , '  Velar  na  guarda  da  Constitaiçâo  e  das 
leis,  e  providenciar  sobre  as  necessidades  de 
caracter  federal.» 

O  Martins  Júnior  —  Velar  na  guarda  da 
Constituído  e  das  leia,  não  ó  fazer  leis. 

O  Sr.  Tkomaz  Cavalcaí^i  •*-  B'  uma 
fmoç&o  de  oritioa,  de  apreoiaçâo  aos  actos  do 
governa. 

O  Sr.  Herculano  dh  Freitas—  Mas  levar 
a  critica  ao  ponto  de  inft*ingir-ee  a  disciplina 
militar  é  que  bSo  pôde  ser. 

Os  Srs.  Bblisario  de  Souza,  Beviláqua  e 
Martins  Júnior  dão  apartes. 

O  8r.  Prbsidkntjb  —  Lembro  ao  nobre  de- 

Sutado  que  está  esgotada  a  horadoexpe*» 
iente. 

O  Sr.  Tiiom^vz  Cavalcanti  —  Sr.  presi- 
dente, em  vista  da  declaração  que  V.  Ex. 
acaba  de  fttier,  obediente  oomo  sou  ás  pre- 
scripçôes  do  Regimento  e  havendo  numero  na 
Casa,  peço  a  V.Ex.  que  consulte  a  Camará  se 
me  concede  urgência  para  a  discussão  do  re- 
querimento do  Sr.  Nilo  Peçanha. 

O  Sr.  ]?resid.ente  —  Estando  es- 
gotada a  hora  do  expediente,  lembro  aos 
nobres  deputados  que  a  urgência  que  se  vae 
votar  é  aquella  de  que  trata  o  art.  72. 

Prooedendo-se  á  votação  do  requerimento 
de  urgência,  verifioa-se  que  não  ha  numero. 

O  fti*.  Presidente  —  Para  a  boa 
ordem  dos  trabalhos,  salvo  reclamação,  de- 
claro prejudicado  o  requerimento  de  urgência 
do  Sr.  Thomaz  Cavalcanti,  deixando  por  isso 
de  mandar  proceder  à  chamada. 

O   Sr.    1*honifiz    OavaloantI 

(pela  ordem)  consulto  á  Mesa  no  sentido  de 
saber  si  posso  requerer  prorog«ição  na  hora  do 
expediente  afim  de  concluir  o  meu  discursso. 

O  Sr.  Prbsidbnte  —  A  Gamara  já  se  pro- 
nunciou, mesmo  porque  a  hom  do  expediente 
está  finda. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Continua  a  2»  discussão  do  proiecto  n.  109, 
de  1895,  dispondo  sobre  companhias  de  seguro 
de  vida  estrangeiras,  que  íunooionam  no 
território  do  Brazil,  com  pareceres  daji  Oom- 
missões  de  Orçamento  e  de  Constituição,  Le- 
gislação e  Justiça, 

O    6r.    Herzedello    Oorrêa.  é 

obrigado  a  occupar  novamente  a  tribuna  fal- 
lanao  sobre  o  projecto  ora  em  discussão,  pela 
muita  consideração  que  lho  merecem  a  Ca- 


mará* a  honrada  Commissão  de  Orçamento  e 
o  seu  illustre  oollega,  o  Sr.  Dino  Bueno,  que 
com  tanta  proficiência  tratou  hoatem  do  as- 
sumpto, S.  Ex.  em  todas  as  discussões  evd 
que  tem^se  empenhado,  tem  reveladp  profl*- 
ciência  rara  que  despertava  verdadeira  inveja 
àquelles  dos  seus  collegas  que  teem  o  prazer 
de  ouvil-o. 

O  seu  discurso  a  respeito  do  projecto  vind 
do  Senado  e  amparado  pela  CommissSo  de 
Orçamento,  compõe-se  de  duas  partes  dislin- 
otfii.  De  um  lado,  6.  Ex.  procurou  mostrar  a 
iDoonstitucionalidade  do  prqjecto, ;  de  outro 
lado  procurou  tratar  das  operaçCk)  peou* 
liares  ás  companhias  de  seguros  de  vidai 

O  orador  está  oerto  de  que  a  Camará  tw 
justiça  inteira  aos  aens  mtuttos  tratando 
deste  assumpto. 

Não  é  chauvinista ;  rende  homenagem  aoi 
serviços  prestados  no  Brazil  pelas  oolonias  es- 
trangeiras, sempre  que,  com  o  seu  esforoo, 
contribuem  para  o  progresso  e  desenvolvi» 
mento  de  sua  Pátria,  ms  apezar  d^ssa  gran- 
de admiraçSo,  antes  de  ser  allemSo,  francês 
ou  americano,  ó  brazileiro.  Assim  como  o  8f. 
Charles  Aorel  que  ò  amigo  do  Brasil,  mai 
mais  ami^o  da  França,  o  orador  é  antes  de 
tudo  brazileiro. 

Quando  se  discutem  Interesses  económicos  e 
cardiaes  de  sua  Pátria,  quando  se  procum 
evitar  a  exploraçSLo  de  pobres  pães  de  família, 
o  orador  sente  necessidade  de  occupar  a  trl* 
buna  para  pugnar  pelos  principios  que  devem 
resguardar  os  interesses  de  seus  concidadãos. 

O  illustre  deputado  por  8.  Paulo  na  pri- 
meira parte  do  seu  discurso  demonstrou  que 
algumas  ou  antes  uma  das  disposições  oonsa* 
gradas  no  projecto,  feria  de  ftente  preceitos 
constitucionaes,  S.  Ex.  baseou«se  na  igual* 
dade  dos  direitos  civis  para  nacionaos  e  es- 
trangeiros, igualdade  que,  si  nâo  está  ex- 
pressa, salta  do  espirito  da  Oonstitulção  em 
seus  grandes  lineamentos. 

Na  realidade,  não  seria  possível  que  a  Con- 
stituição da  Republica  Brazileira,  que  consa- 
grou a  mais  ampla  liberdade  espiritual,  a 
mais  completa  liberdade  profissional,  multo 
embora  todos  os  sophismas  de  que  se  tem 
usado,  quizesse  estabelecer  divergências  na 
igualaado  dos  direitos  civis  de  nacionae^  e 
estrangeiros. 

Mas  pergunta  ao  nobre  deputado  por 
S,  Paulo:  S.  Ex.  estáconvenciao  de  queas 
companhias  não  acceitam  a  disposição  do  pT(^ 
jecto  referente  ao  emprego  de  seus  capitaeSf 
por  ser  inconstitucional  ? 

A  razão  uníea  por  que  estas  oompanliias 
combatem  esta  disposição,  e  porque  oomba* 
tem  todas  as  disposições  tendentes  á  fiscalien* 
ção  de  seus  fundos  de  reserva,  e  ao  modo  por 
que  se  faz  a  sua  contabilidade. 
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Sabem  todos  que  do  maitos  annos  a  esta 
parte,  Dão  ha  titalos  qae  possam  offerecer 
maiores  yantagens  de  qae  os  consolidados 
bi^ileiíos  jâ  porque  ô  alto  o  juro,  Jà  porque 
podefii  ser  adquiridos  muito  a  baixo  do  par. 
08  pr€(jui2oâ,  pois,  que  dessa  providencia 
adveem  para  os  segurados  brazileiros  nâo  sâo 
reaes  —  tnesmo  porque  apezar  das  grandes 
crises  jKjr  que  tem  passado  o  nosso  paiz,  ja- 
mais íbi  possível  duvidar  do  pagamento  pon- 
tual dos  compromissos  tomados  pelo  Brazll. 

Nem  de  leve  quer  fazer  insinuações  aos  ca- 
valheiros honrados  que  diri^rem  aqui  estas 
InstitniçOes,  e  muito  menos  aos  seu  ^  collegas 
que  teem  defendido  os  interesses  dessas  com- 
panhias, mas  deve  declarar  que  as  compa- 
nhias nao  sa  subordinam  a  essa  disposição, 
nSo  porque  o  segurado  nâo  fique  garantido, 
mas  pelo  género  próprio  das  operações  que 
eífectaam,  que  são  operaçOes  de  toutinas, 
meias  tontinas,  apólices  de  accumulaçâo  e 
«aios  lucros  ou  beneâcios  saem  do  jogo. 

Não  «gtà  longe  de  concordar  com  algumas 
obdertaçoes  do  teu  honrado  coUega  de  São 
Ptulo,  quando,  ref^ndo*ie  a  artigos  do  pro- 
jecto, proourott  drnnonstrar  que  elles  colloca^ 
vam  as  companhias  estraugeiras  em  um  re- 
gimen de  exdepçfto^  Mai  3.  Ex.  quer  estabe- 
cer  oompleta  igualdade  entre  companhias  na- 
oionaes  e  estrangeiras  deixando  as  companhias 
naoionaes  em  posição  de  inferioridade.  Ás 
companhias  naoionaes  só  operam  em  seguro  de 
vidai  operações  de  previdência,  de  economia 
e  não  operações  de  verdadeira  loteria  como 
hoje  todos  os  tratadistas  e  todos  os  que  estu- 
dam edsas  questões  reconhecem  ser  a  toutina. 
Quer  a  igualdade,  mas  quer  a  igualdade  fti« 
zendo  as  companhias  operações  licitas,  ope- 
rações de  seguro  de  vida,  operações  que  res- 
guardam as  economias  de  seus  compatriotas, 
é  a  economia  de  um  povo  é  sagraaa  porque 
ella  é  qtie  dà  a  tranquilidade  e  a  felecidade. 
P6t  isso  todos  os  governos  se  empenham  em 
Vôlar  por  essas  economias  mesmo  porque  a 
economia  é  por  onde  se  afóre  bem  a  morali- 
dade e  o  grào  de  felicidade  de  um  povo. 

£stal)elecer,  sob  o  pretexto  da  igualdade 
dos  direitos  civis,  a  igualdade  das  compa- 
nhias estrangeiras  é.s  naoionaes,  quando  a  na- 
tureza das  operações  é  diversa,  em  um  caso, 
legitimas,    e   em   outro  uão,  é  um  absurdo. 

S.  Ex.  hontem  revelando  suas  tendências 
liberaes  quasi  foi  alôm  dos  principies  da  es- 
cola individualista,  negando  o  direito  tutellar 
do  Estado  neste  assumpto,  como  si  todas  as 
leis  não  fossem  tutellares  e  o  Poder  Legisla- 
tivo não  tivesse  o  direito  de  votar  uma  reso- 
lução prohibindo  as  loterias,  o  jogo,  etc. 

Cita  as  três  escolas  socialista»  eclética  e 
individualista. 

Define*as  e  esboça  os  seUs  intuitos  e  aspi- 
rações. 


A  economia  dá  o  grào  de  prosperidade  e  de 
civilisação  mesmo  de  um  povo,  e  como  evitar 
que  o  Estado  que  deve  velar  por  essa  prospe- 
ridade e  por  essa  civilisação,  não  supenn- 
tenda,  não  legisle,  resguardando  essa  mesma 
economia  que  ó  a  riqueza  publica,  da  explo- 
ração e  do  abuso  ? 

Si  na  Republica  não  se  podem  guardar  a 
fortuna  dos  cidadãos  e  a  fortuna  do  paiz, 
então,  bembicto  é  o  governo  autocrático  da 
Rússia  que  garante  e  segura  as  economias  de 
seus  súbditos. 

A  Suissa,  os  Estados  Unidos,  procuram  res- 
guardar a  fortuna  publica  e  particular,  re- 
gulando sobre  o  seguro  de  vida,  e  somente 
nós  que  desconhecemos  ainda  quasi  essa  ope- 
ração, que  estamos  no  inicio  no  que  se  refere 
á  nossa  vida  económica  não  teremos  o  direito 
de  votar  uma  lei  para  regular  o  funcciona- 
mento  das  companhias  estrangeiras,  prohibin- 
do operações  de  jogo  e  de  verdadeira  loteria ! 
Refere-se  à  argumentação  que  expendeu 
em  uma  sessão  passada  sobre  a  matéria,  re- 
capitula-a  ligeiramente  na  parte  em  que  de- 
monstrou o  inconveniente  das  tontinas. 

Estuda  a  opinião  do  nobre  deputado  pelo 
Rio  Grande  do  Sul,  que  antecipou  as  idóas  do 
nobre  deputado  por  S.  Paulo  no  tocante  à 
immoralidade  dessas  operações,  declarando 
que«  dessa  immoralidade  deve  decorrer  ató 
mesmo  a  sua  prohibição  perante  o  Código 
Penal . 

S.  Ex.  não  tem  razOo,  porque  as  tontinas 
são  operações  de  verdadeiro  azar. 

O  nobre  deputado  por  S.  Paulo  declarou 
em  seu  discurso  que  o  orador  foi  defflciente 
tratando  desse  assumpto. 

E'  verdade  que  S.  Ex.  fez  largamente  o 
histórico  das  tontinas,  procurou  suas  origens, 
mas  no  que  interessa  a  questão,  referiu-se 
apenas  á  combinação  do  seguro  tontinas. 

Ora  o  seguro  tontina  ô  uma  operação  que 
Lefort  combate  com  bons  argumentos  o  que 
elle  julga  combinação  hybrida,  prejudicial 
onde  o  seguro  ô  sacrificado  ao  lado  tonti- 
nario. 

O  seguro  foi  a  principio  combatido  mas  o 
foi  como  sabe  o  nobre  deputado  porque  não  se 
conhecia  o  seu  fiindamentoe  soo  o  protexto 
de  que  a  vida  humana  não  é  objecto  de 
preço. 

Hoje  é  ao  contrario ;  ha  dezenas  de  arestos, 
monstrando  que  a  vida  humana  é  objecto  de 
preço  e  de  valor  em  dinheiro  e  nós  mesmos 
sabemos  pelas  indemuisações  quanto  nos  teem 
custado  algumas. 

O  seguro  de  vida  é  o  mais  precioso  de  todos 
—  tem  por  objecto  a  vida  humana  —  o  ho- 
mem —  que  ô  a  maior  riqueza. 

Tem  pontos  de  contacto  com  os  seguros 
sobre  naufrágios  e  incendiou,  e  tem  suas  díf* 
ferençasi 


L. 
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Assim  como  o  seguro  sobre  naufrágios  e 
Incêndios  não  restabelece  a  materialidade  do 
navio  ou  da  casa,  o  seguro  sobre  a  vida 
apenas  repara  os  prejuízos  da  perda  da  vida 
—  mas  todos  o  reconhecem  como  devendo  ser 
uma  operação  de  collocacâo  de  capitiil,  ca- 
pital que  na  phrase  de  Mirabeau,  deve  ser 
destinado  à  reproducção. 

A  tontina  não  ó  isso — sobre  mil,  dous  ou 
cinco  são  felizes  sobre  a  ruina  e  a  miséria  dos 
outros. 

Isso  não  ô  seguro  de  vida.  Lê  trechos  de 
Lefort  corroborando  o  que  diz.  Mostra 
como  ô  defeituoso  o  systema  de  contabilidade 
das  companhias  americanas  e  como  pro- 
mettem  ellas  três  vezes  mais  do  que  racional- 
mente podem  dar. 

O  orador  termina  pedindo  uma  lei  geral 
sobre  seguros  de  vida— lei  para  companhias 
nacionaes  e  estrangeiras— collocando  umas 
e  outra»  em  igualdade  de  condições,  mas 
só  permittindo-se  operações  legitimas  e  ho- 
nestas. 

Espera,  pois,  da  Camará  que  faça  uma  lei 
digna  de  si,  digna  do  seu  patriotismo,  lei 
inspirada  sobre  os  estímulos  de  um  verdadeiro 
amor  da  pátria. 

Sim,  zelemos  as  economias  do  nosso  povo 
porque  delias  depende  a  sua  felicidade  e  a 
sua  tranquilidade.  [Muito  bem,  muito  bem,  o 
orador  foi  cumprimentado.) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  do  art.  l^. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Thomaz  Delfino, 
Coelho  Lisboa,  Lima  Bacury,  Augusto  Mon- 
tenegro, Bricio  Filho,  Matta  Baoellar,  Bene- 
dicto  Leite,  Corlos  de  Novaes,  Viveiros,  Luiz 
Domingues,  Hollanda  de  Lima,  Ghristino 
Cruz,  Costa  Rodrigues,  Anisio  de  Abreu,  Ar- 
thur  de  Vasconcellos,  Nogueira  Paranaguá, 
Frederico  Borges,  Ildefonso  Lima,  Francisco 
Benévolo,  José  Beviláqua,  Augusto  Severo, 
Cunha  Lima,  José  Mariano,  Arthur  Orlando, 
Martins  Júnior,  Pereira  do  Lyra,  Gaspar 
Drummond,  Luiz  de  Andrade,  Arminio  Ta- 
vares, Marcionilo  Lins,  Lourenço  de  Sá,  Me- 
deiros e  Albuquerque,  Miguel  Pernambuco, 
Gonçalves  Maia,  Olympio  de  Campos,  Gemi- 
niano  Brazil,  Zama,  Neiva  Milton,  Eduardo 
Ramos,  Paula  Guimarães,  Dionysio  Cerqueira, 
José  Ignacio,  Rodrigues  Lima,  Paranhos 
Montenegro,  António  de  Siqueira,  Alberto 
Torres,  Belisario  de  Souza,  Érico  Coelho, 
Fonseca  Portella.  Euzebio  de  Queiroz,  Er- 
nesto Brazilio,  Sebastião  de  Lacerda,  Paulino 
de  Souza  Júnior,  Ribeiro  de  Almeida,  Case- 
miro  da  Rocha,  Bueno  de  Andrade,  Pádua 
Salles,  Hermenegildo  de  Moraes,  Ovidio 
Abrantes,  Xavier  do  Valle,  Lamenha  Lins, 
Lauro  Muller,  Martins  Costa,  Pereira  da 
Costa,  Rivadavia  Corrêa,  Victorino  Monteiro, 


Aureliano  Barbosa,  Pinto  da  Rocha»  Fran- 
cisco Alencastro  e  Pedro  Moacyr. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  participa- 
da os  Srs.  Rosa  e  Silva,  Alencar  Guimarães, 
Enéas  Martins,  Pedro  Borges,  Torres  Por- 
tugal, Clementino  do  Monte,  Tolentino  dos 
Santos,  Marcolino  Moura,  Lopes  Trovão,  Al- 
cindo  Guanabara,  Silva  Castro,  Júlio  Santos, 
Ponce  de  Leon,  Urbano  Marcondes,  Almeida 
Gomes,  Landulpho  de  Magalhães,  João  Luiz, 
Carvalho  Mourão,  Octaviano  de  Brito,  Ferraz 
Júnior,  Ferreira  Pires,  Valladares,  Cupertino 
de  Siqueira,  Lamounier  Godofredo,  Paraiao 
Cavalcanti,  Lindolpho  Caetano,  Lamartine, 
Costa  Machado,  Alfredo  EUis,  Aimeida  No- 
gueira, Domingues  de  Castro,  Gustavo  Godoy. 
Adolpho  Gordo,  Moreira  da  Silva,  Cincinato 
Braga,  Furtado,  Luiz  Adolpho,  Almeida  Tor- 
res, Alencar  Guimarães,  Emilio  Blum  e  An- 
gelo Pinheiro. 

E  sem  causa  os  Srs.  Pires  Ferreira,  Cha- 
teaubriand,  Leovigildo  Filgueiras,  Sebastião 
Landulpho,  Athayde  Júnior,  Cleto  Nunes, 
Galdino  Loreto,  Américo  de  Mattos,  Barros 
Franco  Júnior,  Mayrink,  Campolina,  Domin- 
gos de  Moraes,  Vieira  de  Moraes,  Alberto 
Salles,  Caracciolo  e  Marçal  Esoobar . 

E'  annunciada  a  2*  discussão  do  projecto 
n.  18,  de  1895,  considerando  em  disponibili- 
dade, para  o  efTeito  de  receber  o  ordenado 
garantido  pelo  art.  6°  das  disposições  transi- 
tórias da  Constituição,  o  juiz  de  direito 
Cândido  Vieira  Chaves. 

Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  posto  em 
discussão  o  seguinte 

Requerimento 

Requeiro  que  o  projecto  n.  18,  de  1895, 
volte  ã  Commissão  de  Legislação  e  Justiça 
aôm  de  que  esta  emitta  seu  parecer,  tomando 
em  consideração  os  documentos  apresentados 
e  o  decreto  n.  2.056,  de  25  de  julho  de   1895. 

Sala  das  sessões,  3  de  agosto  de  1895.— 
Paula  Ramos. 

O    Sx*.    Fancisco     rTolentino 

(Sste  discurso  deixa   de   ser  publicado,   tendo 
sido  entregue  em  tempo  ao  orador.) 

O  Sr.  Paula  Ramos  (Este  dis^ 
curso  deixa  de  ser  publicado^  tendo  sido  «i- 
tregue  em  tempo  ao  arador.) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

O  Sr.  Presidente— Antes  de  entrar 
na  segunda  parte  da  ordem  do  dia,  devo  scien- 
tiâcar  à  Camará  de  uma  omissão  que  deu-se 
na  mesma  ordem  do  dia. 
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Quando  discutiu-se  o  projecto  n.  109.  ma- 
Tfftídamente,  encerrada  a  discussão  do 
»rt  I».  passsèi  a  outras  matenaa  sem  que 
meoociríerse  que  haviam  outros  art^K^s  f 
mesmo  projecto  a  porem  discussão  e  vote- 

'^Vffliflcado  esse  liwto  não  me  era  Ucito  Ui- 
terromper;  e  assim  a  discussio  do  projecto, 
n  W.  e  agora  que  ella  interrompe-se  vou 
robmètter  à  difusão  o  art.  a»  e  os  demais 
daquelle  projecto.  ,  ,  « 

Si  algum  Sr.  deputado  pedir  a  palavra,  fi- 
cará adiada  a  discussão,  e  não  houver  quem 
discuta  ficará  ella  encerrada. 

O  Sr.  Frederico  Borges— Maô  isto  ó  que 
não  pode  ter  logar. 

O  Sr.  PRBSiDeNTB— o  procedimento  da 
Mesa  é  correcto.  Si  algum  deputado  pedir  a 
palavra,  fica  adiada  a  discussão  ;  sinão,  fica 
encerrada. 

Postos  successivamente  em  discussão  os 
artB.  2, 3,  4,  5,  6,  7,  8, 9,  e  10,  e  nenhum 
dos  Srs.  deputados  sobre  elles  pedindo  a  pa- 
lavra, declara  o  Sr.  presidente,  encerrada  a 
discussão. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  2»  discussão  do  projecto 
n.  9A,  de  1895,  interpretando  as  disposições 
do  n.  1  do  §  1«  do  art.  2'^  da  lei  n.  260,  de  1 
de  dezembro  de  1841  e  do  art.  l^^daa  jnstru- 
OQões  approvadas  pelo  decreto  n  1 .388,ae  21  de 
fevereiro  de  1891. 

Entra  em  discussão  o  art.  1**. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,é  encerrada  a 
^scussão  e  adiada  a  votação. 

Eutra  em  discussão  o  art.  £•. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão. 

Vem  á  Mesa  é  lido,  apoiado  e  posto  con- 
juntameLte  em  discussão  o  seguinte 

Additivo 


Ao  projecto  n.  9  A,  de  1895  : 

Picam  restabelecidos  e  em  pleno  vigor  os 
arts.  18, 19,20,  21  ,e  seus  paragraphos  do  regu- 
lamento para  a  execução  da  lei  n  .  585,  de  6 
de  setembro  de  1850,  que  baixou  com  o  de- 
creto n.  772,  de  31  de  março  de   1851 . 

S.  R.  Sala  das  sessões,  3  de  de  agosto  de 
lS9ô.^Fileto  Pires. 

Fica  adiada  a  votação  do  projecto  n.  9  A, 
de  1895. 


E'  sem  debate  encerrrada  a  1»  discusssao  do 
proiecto  n.  141,  de  1895,  creando  no  exer- 
cito o  quadro  extranumerario  e  dispondo 
sobre  a  sua  organisação,  ficando  adiada  a  vo- 

tSLÇãO. 

Continua  a  3*  discussão  do  projecto  n.  38, 
de  1895,  reorganisando  o  ensino  nas  Facul- 
dades de  Direito. 

O  Sr.  BricoCoellio  (Este  discurso 
deixa  de  ser  publicado,  tendo  sido  entregue  em 
tempo  ao  orador,) 

Ficr,  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Vai  a  imprimir  o  se2:uiute. 

parecer  n.  49  de  1895 

Ovinando  no  sentido  de  ser  adoptado  o  projecto 
n  54  de  1894,  que  declara  validos  para  a 
matricula  nos  cursos  superiores  os  exames 
prestados  no  Lyceu  de  Artes  e  Officxos  de 
Pernambuco. 

A  concessão  que  o  projecto  n.  54,  de  1894 
pretende  conferir  ao  Lycôu  de  Artes  e  Offlcios 
do  Estado  de  Pernambuco,  declarando  vali- 
dos para  a  matricula  nos  cursos  de  mstrucçao 
superior  os  exames  prestados  no  referido  es- 
tabelecimento, não  depende  de  resolução  ou 
acto  do  Congresso  Nacional  •  ^^^  ^,    ,     ^    , 

O  art.  431  do  decreto  n.  1232  H,  de  2  de 
laneiro  de  1891,  determinou  que  os  exames 
de  preparatórios  a  datar  de  1891,  senam  fei- 
tos no  Gymnasio  Nacional  ou  nos  gymnasios 
particulares  a  este  equiparados  Por  decreto 
do  ffoverno  ou  nos  cursos  annexc^  as  facul- 
dade de  direito,  que  para  esse  fim  senam 

^T^^disposlçâo  foi  ampliada  pelo  decreto 
n  1389,  de  21  de  fevereiro  do  mesmo  anno, 
1891  que  applicou  aos  institutos  secundários 
dos  estados  o  disposto  no  art.  431  citado. 

A  condição  principal,  porôm,  que  o  men- 
cionarlo  decreto  n.  1389  impoz  para  a  vali- 
dade dos  exames  feitos  nos  cursos  offlciaes  de 
ensino  secundário  dos  estados  e  que  se  acua 
contida  no  art.  2%  foi  que  elles  se  regulas- 
sem pelo  proícramma  em  vigor  no  Gymnasio 
Nacional  de  que  aliás  não  cogita  o  projecto 

n    54 

'a  commissão  de  instrucção  e  saúde  publica 
ô  de  parecer,  portanto,  que  seja  rejeitado  o 
projecto  em  questão. 

Ou  o  Lyceu  de  Artes  e  Offlcios  de  Pernam- 
buco ó  uma  instituição  particular,  como  pa- 
rece e  neste  caso  para  gozar  os  favores  do 
art  431  do  decreto  n.  1232  H,  basta  requerer 
ao  ffoverno  federal  sua  equiparação  ao  Gym- 
nasio Nacional,  justificando  como  convém  a 
sua  pretenção;  ou  é  instituto  de  caracter 
offlcial,  e  para  os  effeitos  que  visa  o  projecto 
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Assim  como  o  seguro  sobre  nauft*agios  e 
incêndios  não  restabelece  a  materialidade  do 
navio  ou  da  casa,  o  seguro  sobre  a  vida 
apenas  rapara  os  prejuízos  da  perda  da  vida 
—  mas  todos  o  reconhecem  como  devendo  ser 
uma  operação  de  collocacao  de  capital,  ca- 
pital que  na  phrase  de  Mirabeau,  deve  ser 
destinado  à  reproducção. 

A  tontina  não  é  isso— sobre  mil,  dous  ou 
cinco  são  felizes  sobre  a  ruína  e  a  miséria  dos 
outros . 

Isso  não  é  seguro  de  vida.  Lê  trechos  de 
Lefort  corroborando  o  que  diz.  Mostra 
como  é  defeituoso  o  systema  de  contabilidade 
das  companhias  americanas  e  como  pro- 
mettem  ellas  três  vezes  mais  do  que  racional- 
mente podem  dar. 

O  orador  termina  pedindo  uma  lei  geral 
sobre  seguros  de  vida— lei  para  companhias 
nacionaes  e  estrangeiras— collocando  umas 
e  outra»  em  igualdade  de  coudiçOes,  mas 
só  permittindo-se  operações  legitimas  e  ho- 
nestas. 

Espera,  pois,  da  Camará  que  faça  uma  lei 
digna  de  si,  digna  do  seu  patriotismo,  lei 
inspirada  sobre  os  estimules  de  tim  verdadeiro 
amor  da  pátria. 

Sim,  zelemos  as  economias  do  nosso  povo 
porque  delias  depende  a  sua  felicidade  e  a 
sua  tranquilidade.  {Muito  bem^  muito  bem,  o 
orador  foi  cumprimentado,) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  do  art.  1°. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Thomaz  Delfino, 
Coelho  lisboa.  Lima  Bacury,  Augusto  Mon- 
tenegro, Bricio  Filho,  Matta  Bacellar,  Bene- 
dicto  Leite,  Corlos  de  Novaes,  Viveiros,  Luiz 
Domingues,  Hollanda  de  Lima,  Ghristino 
Cruz,  Costa  Rodrigues,  Anísio  de  Abreu,  Ar- 
thur  de  Vasconcellos,  Nogueira  Paranaguá, 
Frederico  Borges,  Ildefonso  Lima,  Francisco 
Benévolo,  José  Beviláqua,  Augusto  Severo, 
Cunha  Lima,  José  Mariano,  Arthur  Orlando, 
Martins  Júnior,  Pereira  do  Lyra,  Gaspar 
Dnunmond,  Luiz  de  Andrade,  Arminio  Ta- 
vares, Marcionilo  Lins,  Lourenço  de  Sá,  Me- 
deiros e  Albuquerque,  Miguel  Pernambuco, 
Gonçalves  Maia,  Olympio  de  Campos,  Gemi 
niano  Brazil,  Zama,  Neiva  Milton,  Eduardo 
Ramos,  Paula  Guimarães,  Dionysio  Cerqueira, 
José  Ignacio,  Rodrigues  Lima,  Paranhos 
Montenegro,  António  de  Siqueira,  Alberto 
Torres,  Belisai'io  de  Souza,  Érico  Coelho, 
Fonseca  Portella.  Euzebio  de  Queiroz,  Er 
nesto  Brazilio,  Sebastião  de  Lacerda,  Paulino 
de  Souza  Júnior,  Ribeiro  de  Almeida,  Case 
miro  da  Rocha,  Bueno  de  Andrade,  Pádua 
Salles,  Hermenegildo  de  Moraes,  Ovidio 
Abrantes,  Xavier  do  Valle,  Lamenha  Lins, 
Lauro  Muller,  Martins  Costa,  Pereira  da 
Costa,  Rivadavia  Corrêa,  Victorino  Monteiro, 


Aureiiano  Barbosa,  Pinto  da  Rocha»  Fran- 
cisco Alencastro  e  Pedro  Moacyr. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  participa- 
da os  Srs.  Rosa  e  Silva,  Alencar  Guimarães, 
Enéas  Martins,  Pedro  Borges,  Torres  Por- 
tugal, Clementino  do  Monte,  Tolentino  dos 
Santos,  Marcolino  Moura,  Lopes  Trovão,  Al- 
cindo  Guanabara,  Silva  Castro,  Júlio  Santos, 
Ponce  deLeon,  Urbano  Marcondes,  Almeida 
Gomes,  Landulpho  de  Magalhães,  João  Luiz, 
Carvalho  Mourão,  Octaviano  de  Brito,  Ferraz 
Júnior,  Ferreira  Pires,  Valladares,  Cupertino 
de  Siqueira,  Laraounier  Godofredo,  Paraíso 
Cavalcanti,  Lindolpho  Caetano,  Lamartine, 
Costa  Machado,  Alfredo  Ellis,  Aimeida  No- 
gueira, Domingues  de  Castro,  Gustavo  Godoy. 
Adolpho  Gordo,  Moreira  da  Silva,  Cincinato 
Braga,  Furtado,  Luiz  Adolpho,  Almeida  Tor- 
res, Alencar  Guimarães,  Emilio  Blum  e  An- 
gelo Pinheiro. 

E  sem  causa  os  Srs.  Pires  Ferreira,  Cha- 
teaubriand,  Leovigildo  Filgueiras,  Sebastião 
Landulpho,  Athayde  Júnior,  Cleto  Nunes, 
Galdino  Loreto,  Américo  de  Msttos,  Barros 
Franco  Júnior,  Mayrink,  Campolina,  Domin- 
gos de  Moraes,  Vieira  de  Moraes,  Alberto 
Salles,  Caracciolo  e  Marçal  Esoobar . 

E'  annunciada  a  2*  discussão  do  projecto 
n.  18,  de  1895,  considerando  em  disponibili- 
dade, para  o  efTeito  de  receber  o  ordenado 
garantido  pelo  art.  6°  das  disposições  transi- 
tórias da  Constituição,  o  juiz  de  direito 
Cândido  Vieira  Chaves. 

Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  posto  em 
discussão  o  seguinte 

Requerimento 

Requeiro  que  o  projecto  n.  18,  de  1895, 
volte  á  Commissão  de  Legislação  e  Justiça 
aâm  de  que  esta  emitta  seu  pareoer,  tomando 
em  consideração  os  documentos  apresentados 
e  o  decreto  n.  2.056,  de  25  de  julho  de   1895. 

Sala  das  sessões,  3  de  agosto  de  1895.— 
Paula  Ramos, 

O    Sr.    Fanei  SCO     rTolentino 

(Sste  discurso  deixa   de   ser  publicado,   tendo 
sido  entregue  em  tempo  ao  orador.) 

O  Sr.  Paula  Ramos  (Este  dts- 
curso  deixa  de  ser  publicado^  tendo  sido  e«- 
tregue  em  tempo  ao  arador.) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

O  Sr.  PresidLen. te— Antes  de  entrar 
na  segunda  parte  da  ordem  do  dia,  devo  scien- 
tiâcar  á  Camará  de  uma  omissão  que  deu-se 
na  mesma  ordem  do  dia. 
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Quando  discutiu-se  O  projecto  D.  109,  ina- 
Tertidamente,  encerrada  a  discussão  do 
art.  !•,  passei  a  outras  matérias  sem  que 
me  ocoorresse  que  haviam  outros  artigos  do 
mesmo  projecto  a  por  em  discussão  e  vota- 
ção... 

Verificado  esse  facto  não  me  era  licito  in- 
terromper; e  assim  a  discussão  do  projecto, 
n.  18,  e  agora  que  ella  interrompe-«ie  vou 
submetter  ã  discussão  o  art.  2^  e  os  demais 
daquelle  projecto. 

Si  algum  Sr.  deputado  pedir  a  palavra,  fi- 
cará adiada  a  discussão,  e  não  houver  quem 
discuta  ficará  ella  encerrada. 

O  Sr.  Frederico  Borges— Mas  isto  é  que 
não  pode  ter  logar. 

O  Sr.  PRBsineNTB— o  procedimento  da 
Mesa  é  correcto.  Si  algum  deputado  pedir  a 
palavra,  fica  adiada  a  discussão  ;  sinão,  fica 
encerrada. 

Postos  successivamente  em  discussão  os 
arts.  2, 3,  4,  5,  6,  7,  8, 9,  e  10,  e  nenhum 
dos  Srs.  deputados  sobre  elles  pedindo  a  pa- 
lavra, declara  o  Sr.  presidente,  encerrada  a 
discussão. 


SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

£'  annunciada  a  2*  discussão  do  projecto 
n.  9A,  de  1895,  interpretando  as  disposições 
do  n.  1  do  §  1»  do  art.  2'  da  lei  n.  260,  de  I 
de  dezembro  de  1841  e  do  art.  IMas  instru- 
oções  approvadas  pelo  decreto  n  1 .388,de  21  de 
fevereiro  de  1891. 

Entra  em  discussão  o  art.  1<». 

Ninguém  pedindo  a  palavra,é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

Eutra  em  discussão  o  art.  2*. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão. 

Vem  á  Mesa  é  lido,  apoiado  e  posto  con- 
juntameLte  em  discussão  o  seguinte 

Additivo 

Ao  projecto  n.  9  A,  de  1895  : 

Ficam  restabelecidos  e  em  pleno  vigor  os 
arts.18, 19,20,  21  ,e  seus  paragraphos  do  regu- 
lamento para  a  execução  da  lei  n  .  585,  de  6 
de  setembro  de  1850,  que  baixou  com  o  de- 
creto n .  772,  de  31  de  março  de   1851 . 

S.  R.  Sala  das  sessões,  3  de  de  agosto  de 
1895.— K/eío  Pires. 

Fica  adiada  a  votação  do  projecto  n.  9  A, 
de  1895. 


E'  sem  debate  encerrrada  a  1<^  discusssão  do 
projecto  n.  141,  de  1895,  creando  no  exer- 
cito o  quadro  extranumerario  e  dispondo 
sobre  a  sua  organisação,  ficando  adiada  a  vo- 
tação. 

Continua  a  3''  discussão  do  projecto  n.  38, 
de  1895,  reorganisando  o  ensino  nas  Facul- 
dades de  Direito. 

O  6r.  Brico  Coellio  {Este  discurso 
deixa  de  ser  publicado^  tendo  sido  entregue  em 
tempo  ao  orador,) 

Ficr.  a  discussão  adiada  pela  hora. 
Vai  a  imprimir  o  sesruinte. 

PARECER  N.  49  DE  1895 

Opinando  no  sentido  de  ser  adoptado  o  projecto 
n .  54,  de  i894^  que  declara  validos  para  a 
matricula  nos  cursos  superiores  os  exames 
prestados  no  Lyceu  de  Artes  e  Officios  de 
Pernambuco, 

A  concessão  que  o  projecto  n.  54,  de  1894, 

Sretende  conferir  ao  Lycéu  de  Artes  e  Ofllclos 
o  Estado  de  Pernambuco,  declarando  vali- 
dos para  a  matricula  nos  cursos  de  instrucção 
superior  os  exames  prestados  no  referido  es- 
tabelecimento, não  (Í6pen'le  de  resolução  ou 
acto  do  Congresso  Nacional . 

O  art.  431  do  decreto  n.  1232  H,  de  2  de 
janeiro  de  1891,  determinou  que  os  exames 
de  preparatórios  a  datar  de  1891,  seriam  fei- 
tos no  Gymnasio  Nacional  ou  nos  gymnasios 
particulares  a  este  equiparados  por  decreto 
do  governo  ou  nos  cursos  annexos  ás  facul- 
dades de  direito,  que  para  esse  fim  seriam 
reorganisados. 

Tal  disposição  foi  ampliada  pelo  decreto 
n.  1389,  de  21  de  fevereiro  do  mesmo  anuo, 
1891,  que  applicou  aos  institutos  secundários 
dos  estados  o  disposto  no  art.  431  citado. 

A  condição  principal,  porôra,  que  o  men- 
cionado decreto  n.  1389  impoz  para  a  vali- 
dade dos  exames  feitos  nos  cursos  officiaes  de 
ensino  secundário  dos  estados  e  que  se  acha 
contida  no  art.  2%  foi  que  elles  se  regulas- 
sem pelo  proícramma  em  vigor  no  Gymnasio 
Nacional  de  que  aliás  não  cogita  o  projecto 
o.  54. 

A  commissão  de  instrucção  e  saúde  publica 
ó  de  parecer,  portanto,  que  seja  rejeitado  o 
projecto  em  questão. 

Ou  o  Lyceu  de  Artf»s  e  Offlcios  de  Pernam- 
buco ó  uma  instituição  particular,  como  pa- 
rece e  neste  caso  para  í^rozar  os  favores  do 
art.  431  do  decreto  n.  1232  H,  basta  requerer 
ao  governo  federal  sua  equiparação  ao  Gym- 
nasio Nacional,  justificando  como  convém  a 
sua  pretenção ;  ou  ó  instituto  de  caracter 
officiaU  e  para  os  eífeitos  que  visa  o  projecto 
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nSo  earece  lei  nova,  basU  satisfazer  o  pre- 
ceit09  da  que  existe,  isto  é,  sabmetter^se  aos 
requisitos  constantes  dos  arts.  2^  3«  e  4^  do 
decreto  n.  1389,  de  fevereiro  de  1891. 

S.  R.— Sala  das  commissões,  31  de  jttlho 
de  1895.— Ojcar  Goííoy,  presidente .— Pociro 
Vergfi^^  roiiitor.—  (hsta  Azevedo, '^  Eduardo 
de  Berrèdo,'^ Helvécio  Monte ^^^  José  Américo 
de  Mattos. 

mOJECTO  N.  54  DB  1894 

Declara  validos  para  a  matricula  nos  cursos 
de  instrucção  superior  os  exames  de  línguas 
e  sciencias  prestados  no  Lyceu  de  Artes  e 
Officios  de  Pernambuco^  observada  a  condi- 
ção dos  arts,  S'*  e  4^  do  decreto  n,  i389,  de 
2í  de  fevereiro  de  Í89Í. 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Art.  1.*"  São  validos  para  a  matricula  nos 
cursos  de  instrucção  superior  os  exames  de 
linguas  e  scincias  prestados  no  Lyceu  de 
Artes  e  Oílicios  do  Estado  de  Pernambuco. 

Art.  2.«  A  condição  única  pira  essa  vali- 
dade ó  a  estabelecida  nos  arts.  3*>  e  4^  do  de- 
creto n.  1389,  de  21  de  fevereiro  de  1891. 

Art.  ò»^  Revogam^se  as  disposições  em  oon- 
trario. 

S.  R.— Gamara  dos  Deputados,  l  de  agosto 
de  IS^,-^  Martins  Júnior, -^Galdino  Loreto, 

Vão  a  imprimir  os  seguintes : 

PROJBCTOS 

N.  123  A  —  1894 

Autorisà  o  Poder  Executivo  a  aposentar,  no 
logar  que  actualmente  exerce  e  com  todos 
os  vencimentos,  o  coronel  Pedro  Paulino  da 
Fonseca, 

A  commissão  de  fazeada,  tendo  em  consi- 
deração o  projecto  do  Senado  e  os  funda- 
mentos do  suas  conclusões,  é  de  parecer  que 
o  mesmo  entre  na  ordem  do  dia  e  seja  ado- 
ptado. 

Sala  das  ooTimissões,  1  do  agosto  de  1895. 
—  Lins  de  Vasconcellos,  presidente.  —  Anísio 
António  de  Abreu,  relator. —  Octaviano  Low^ 
reiro .  —  Ildefonso  Lima ,  —  Sá  Peixoto , 

N.   123  —  1895 
(Da  Senado) 

O  Congresso  Nacional  resolve: 
Art.  l.*»  E'  o  Poder  Exôcutivo  autorlsado  a 
aposentar,  no  logar  que  actualmente  exerce 


e  com  todos  os  vencimentoSt  o  coronel  Pedro 
Paulino  da  Fonsecai  ficando  extincto  o  re- 
ferido logar. 

Art.  2.^  Revogam-se  as  disposições  em  ooor 
trario. 

Senado  Federal,  19  de  jalho  de  1895.— 
Manoel  Victor ino  Pereira,  presidente. «^/iMro 
Barbalho  Uchôn  Cavaicanti,  !•  secretario.  •- 
Joakim  é^O.  Oatunda,  2»  secretario.-*  Gusiava 
Richard,  3»  secreXd^rio .  ^  Joaquim  José  P0éÊ 
da  Silva  Sarmento,  4°  secretario. 

N.  144  -  1895 

Autorisà  o  Poder  Êíúecutivo  a  conceder  a  Alei' 
des  Catão  da  Rocha  Medrado,  bibliothecar^ 
da  Escola  de  Minas  de  Ouro  Preito,  une  anno 
de  licença  com  ordenado  para  traUsr  dê  sM 
saúde, 

A'  oommissão  de  petição  e  poderes  foi  pre- 
sente o  requerimento  de  Alcides  Catão  da 
Rocha  Medrado,  bibliothecario  da  Escola  de 
Minas  de  Ouro  Preto,  pedindo  um  anoo  âs 
licença  para  tratar  de  sua  saúde . 

Junta  o  requerente  attestado  medico  pelo 
qual  vè-se  que  está  soffrendo  de  neurasthô- 
nia  cerebro-esplnhal,  o  qite  o  impede  de  de- 
dicar-se  com  assiduidade  aos  encargos  do 
logar  que  occupa. 

Comprovado  o  que  allega  o  requerente »  é  a 
commissSo  de  pareoer  que  se  adopte  o  se^ 
gttinte  projecto. 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.0  Fica  autorlsado  o  Poder  Bie- 
cntivo  a  conceder  a  Alcides  Catão  da  Ilocha 
Medrado,  bibliothecario  da  Escola  dé  Minas 
de  Ouro  Preto,  um  atino  de  licença,  ooitt  ô 
respectivo  ordenadoí  para  tratar  de  sua  saade 
ondfe  lhe  convier* 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commfssOes,  3  de  agosto  de 
1895.— OoníJflío  de  Lagoi,  presidente.— Guí* 
tavo  Veras j  reidiioT, ^Euzebio  de  Queirós, 

O  Sr.  I*resicleiite.  —  Achando-se 
adeantada  a  hora,  designo  para  segunda-fei- 
ra,  5  do  corrente  a  seguinte  ordem  do  dia  : 

Votação  dos  seguintes  projectos  : 

N.  109,  de  1895,  dispondo  sobre  compa- 
nhias de  seguro  do  vida  estrangeiras,  que 
funccionem  no  território  do  Brazil,  com  pa- 
receres das  commissões  de  orçamento  e  de 
constituição,  legislação  e  justiça  (2*  dís*- 
cussão) ; 

N.  9  A,  de  1895,  interpi^étAndo  riis  disposi- 
ções do    n.   1  do    §  1»  do  art.   S^da  M 
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D.  260,  de  1  do  dezembro  do  1841,  e  do 
art.  1*  das  instimcções  approvadas  pelo  de- 
creto n.  1388,  de  21  de  fevereiro  de  1891 
(2*  discussão)  ; 

N.  141,  de  189S,  creando  no  exercito  o 
quadro  extranumerarlo  e  dispondo  sobre  sua 
organisaçâo  (1«  discussão). 

1*  parte,  até  às  3  horas  da  tarde  : 

3*  disoussâodo  projecto  n.  138,  de  1895, 
fixando  a  despeza  do  Ministério  da  Guerra 
para  o  exercicio  de  1896 ; 

2»  diacnssâo  do  projecto  n.  18,  de  1995,con- 
siderando  em  disponibilidade,  para  o  effeito 
de  receber  o  ordenado  garantidfo  peloart.  6» 
das  Disposições  Transitórias  da  Constituição, 

0  juiz  de  direito  Cândido  Vieira  Chaves  ; 
Discossao  do  parecer  n.  32,  de  1895,  opi- 
nando no  sentido  de  não  ser  approvada  a 
emenda  apresentada  pelo  Sr.  Belisario  de 
Souza  e  outros  na  3*  discussão  do  prqjecto 
n.  24,  deste  anno  (  projecto  n.  152,  de 
1894  )  5 

Discussão  única  do  projecto  n.  47  de  1895, 
relativo  aos  vencimentos  e  vantagens  con- 
cedidos aos  operários  que  trabalharem  em 
omcinas  custeadas  pelos  coflres  da  União  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  85,  de  1895> 
autorisando  o  governo  a  perraittir  à  compa- 
nia  <  Great  Southern  »  a  constrUcçãó  de  uma 
ponte  sobre  o  rio  Quarahim»  no  estado  do  Rio 
Oraude  do  Sul  : 

3*  discussão  do  projecto  n.  120,  de  1895  ; 
fixando  os  venoimentos  aos  offlciaes  inferiores 
das  ooirpoa  e  brigada  de  marinha  ; 

a*  diiciuwão  do  projecto  n.  5  A,  de  1895, 
dlÉpensaildo  do  ooncurso  litterario  todos  ds 
Ainccionarios  das  repartições  do  correio  no- 
meados âtô  29  de  novembro  de  1894  | 

2*  discusiãD  projecto  n.  19  de  1893,  enu* 
merando  oa  bens  não  sujeitos  à  penhora  ; 

a-disousião  do  projecto  n.  75  A,  de  1895, 
eoncedendo  â  Irmandade  do  Santissimo  Sa- 
cramento  da    Candelária    três    loterias   de 

1  «000:000$  cada  uma^  em  beneficio  das  obras 
para  concludfto  do  templo  \ 

^  discussão  do  projecto  tt.  26  A,  de  1899, 
tomando  extensivo  aos  empregados  civis  do 
Arsenal  de  Guerra  do  estado  de  Matto  Grosso 
o  augmento  de  vencimentos  concedidos  aos 
dos  arseuaes  de  guerra  dos  estados  do  Pará, 
Pernambuco,  Bahia  e  Rio  Grande  do  Sul  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  139,  de  1894, 
transferindo  ao  domínio  do  estado  do  Amazo- 
nas, nas  condições  que  estabelece,  as  fazendas 
nacionaes  denominadas  do  Rio  Branco,  situa- 
das nos  campos  deste  nome  naquelle  estado  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  105,  de  1894, 
declarando  pertencer  ao  dominio  do  estado  do 
Paráf  diversos  próprios  nadonaes  ; 

2«  discussão  do  projecto  n.  105»  de  1895, 
maadaade  tornar  extensiva  aos  arsenaes  de 
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guerra  da  Bahia,  Pernambuco,  Pará  e  Matto 
Grosso  as  disposições  do  decreto  n.  157,  de  5 
de  agosto  de  1893  ; 

2"  discussão  do  projecto  n.  84,  de  1895,  (dô 
Senado)  transferindo  ao  dominio  do  estado  dé 
Matto  Grosso  diversos  próprios  nacionaes  que 
a  União  não  necessita  para  os  serviços  fe- 
deraes  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  52,  de  1896, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  mandar  cori* . 
tar,  para  os  efifeitos  da  jubilaçâo  no  logar  de 
lente  do  Gymnasio  Nacional,  o  tempo  em  que 
serviu  na  armada  nacional  o  1*  cirurgião  re- 
formado Dr.  Joaquim  Monteiro  Caminhoã  ; 

Discussão  única  do  projecto  n«  22  A,  de 
1895,  considerando  para  todos  os  effeitos 
como  si  fosse  contra-almirante  graduado  a 
reforma  concedida  por  decreto  de  3  de  feve- 
reiro de  1894  ao  vice-almirante  graduado 
José  Luiz  Teixeira ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  107,  de  1895, 
autorisando  o  governo  a  mandar  contar  ao 
capitão  do  8®  regimento  de  cavallaria, António 
Laço,  a  antiguidade  do  posto  de  alferes  de  18 
de  janeiro  de  1868  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  95,  de  1893, 
concedendo  a  D.  Francisca  Amália  Bitten- 
court Cardoso,  viuva  do  desembargador  Pi*íin^ 
cisco  José  Caraoso,  a  pensão  annual  de  1:200$ 
por  sua  vida  ; 

Didcussão  única  do  projecto  n. 
1893,  concedendo  á  viuva  do  t)t. 
Cruz  Cordeiro  Júnior  ã  pensão 
2:400$000; 

Discussão  única  do  projecto  * 


214  A,  de 
Antohid  dá 
annual  de 


149, 


.  dô 
1893,  concedendo  uma  pensão  annual  de 
2:400$  á  viuva  e  filhaJB  do  desembargador 
António  Luiz  Affonso  de  Carvalho  ; 

Discussão  unlcado  projecto  n.  170,  de  1893, 
concedendo  a  D.  Leopoldina  Cândida  de  Atfttl* 
jo  Jacobina,  viuva  do  juiz  de  direito  Dl*. 
Francisco  Justiniano  Cesat  Jacobina,  a  pensão 
mensal  de  100$000  ;        ^ 

Discussão  única  do  projecto  n,  272,  de  1893, 
garantindo  a  pensão  assegurada  pelo  art.  31 
do  regulamento  approvado  por  decreto  n.  942 
A,  de  31  de  outubro  de  1890,  a  D.  Rosa  San- 
ches de  Souza  Carneiro,  D.  Anna  de  Aguiar 
Prado  e  D.  Thereza  Angélica  do  Souza,  inde- 
pendente da  obrigação  estabelecido  pelo  §  l^ 
do  art.  14  do  mesmo  riígulamento  : 

Discussão  única  do  projecto  n.  57,  de  1895, 
mantendo  em  sua  plenitude  nos  direitos  con- 
feridos aos  estados  pele  art.  64  da  Constitui- 
^0  sobre  as  terras  devolutas  situadas  nos 
seus  respectivos^territorios,  e  dà  outras  pro- 
videncias, 

2^  parte,  ás^S" horas  ou^antes  : 

Continuação  da  3^1  discussão  do  projecto 
n.  38)  de  118954  reorganisando  o  ensino  nas 
faculdades  de  direito ; 
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1"  discussão  do  projecto  n.  116,  de  1892, 
autorisando  o  governo  a  contractar  com  Jus- 
tin  &  Bandeira  a  construcção  de  uma  estrada 
de  ferro  aérea,  no  largo  de  S.  Francisco  de 
Paula  á  Sapopemba  ; 

1*  discu.<são  do  projecto  n.  106,de  1895,tor- 
nando  extensivo  aos  guardas  de  policia  e  aos 
patrões  de  embarcações  dos  arsenaes  de  mari- 
nha da  Republica  o  benefício  de  que  gosam 
os  guardas  de  policia  do  Arsenal  de  Marinha 
da  Capital  Federal,  de  concorrer  para  o  mon- 
tepio dos  empregados  públicos. 

Levanta-se  a  sessão  às  5  horas  e  20  minu- 
tos da  tarde. 
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Presidência  do  Sr,  Arthur  Rios  (7°  vice- 
presidente) 

Ao  meio-dia  prooede-se  á  chamada,  A  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Thomaz  Del- 
fino, Tavares  de  Lyra,  Alencar  Guimarães, 
Sá  Peixoto,  Lima  Bacury,  Fileto  Pires,  Ga- 
briel Salgado,  Matta  Bacellar,  Augusto  Mon- 
tenegro, Theotonio  de  Brito,  Carlos  de  No- 
vaes, Brido  Filho,  Hollanda  de  Lima,  Be- 
nedicto  Leite,  Viveiros,  Luiz  Domingues, 
Costa  Rodrigues,  Gustavo  Veras,  Eduardo  de 
Berredo,  Christino  Cruz,  Anisio  de  Abreu, 
Nogueira  Paranaguá,  Arthur  de  Vasconcel- 
loB,  Pires  Ferreira,  Frederico  Borges,  Gonçalo 
de  Lagos,  Thomaz  Cavalcanti  Jldefonso  Lima, 
João  Lopes,  Pedro  Borges,Francisco  Benévolo, 
Helvécio  Monte,  José  Beviláqua,  Augusto  Se- 
vero,FranciBco  Gurgel,Junqueira  Ayres,  Silva 
Mariz,  José  Mariano,  Arthur  Orlando,  Tolen- 
tino  de  Carvalho,  Martins  Júnior,  Pereira  de 
Lyra,  Gaspar  Drummond, Coelho  Cintra,  Luiz 
de  Andrade,  Arminio  Tavares,  Marcionilo 
Lins,  Cornelio  da  Fonseca,  Lourenço  de  Sá, 
Medeiros  e  Albuquerque,  Miguel  Pernambuco, 
Gonçalves  Maia,  Carlos  Jorge,  Fernandes 
Lima,  Araújo  Góes,  Rocha  Cavalcanti,  Octa- 
viano Loureiro,  Olympio  de  Campos,  Menezes 
Prado,  Gouveia  Lima,  Zama,  Santos  Pereira, 
Augusto  de  Freitas,  Neiva,  Milton,  Francisco 
Sodré,  Tosta,  Manoel  Caetano,  Aristides  de 
Queiroz,  Eduardo  Ramos,  Paula  Guimarães, 
Vergne  de  Abreu,  Dionysio  Cerqueira,  Leo- 
vigUdo  Filgueiras,  José  Ignaclo,  Flávio  de 
Araújo,  Rodrigues  Lima,  Tolentino  d(»s  San- 
tos, Paranhos  Montenegro,  Torquato  Moreira, 
António  de  Siqueira,  José  Carlos,  Serzedello 
Corrêa,  França  Carvalho,  Oscar  Godoy,  Amé- 
rico de  Mattos,  Lins  de  Vaâconcellos,  Alberto 
Torres,  Belisario  de  Souza,  Erioo  Coelho, 


Euzebio  de  Queiroz,  Costa  Azevedo,  Nilo  Pe- 
çanha,  Agostinho  Vidal,  Ernesto  Brazilio, 
Júlio  Santos,  Barros  Franco  Júnior,  Sebastião 
de  Lacerda,  Urbano  Marcondes,  Paulino  de 
Souza  Júnior,  Campolina,  Lima  Duarte,  Car- 
valho Mourão,  Vaz  de  Mello,  Monteiro  de 
Barros,  Chagas  Lobato,  João  Penido,  Luiz 
Detsi,Ferraz  Júnior,  Fortes  Junqueira,  Fran- 
cisco Veiga,  Álvaro  Botelho,  Leonel  Filho,  Oc- 
taviano de  Brito,Ribeirode  Almeida,Rodolpho 
Abreu,  Theotonio  de  Magalhães,  Pinto  da 
Fonseca,  Matta  Machado,  Arthur  Torres, 
Manoel  Fulgencio,  Simão  da  Cunha,  Olegário 
Maciel,  Carlos  das  Chagas,  Costa  Machado, 
Francisco  de  Barros,  Paulo  Queiroz,  Casemiro 
da  Rocha,  Almeida  Nogueira,  Domingues 
de  Castro,  Costa  Júnior,  Dino  Bueno,  Bueno 
de  Andrade,  Pádua  Salles,  Herculano  de 
Freitas,  Alberto  Salles,  Paulino  Carlos,  Fran- 
cisco Glicerio,  Hermenegildo  de  Moraes,  Alves 
de  Castro,  Ovidio  Abrantes,  Urbano  de  Gou- 
veia, Xavier  do  Valle,  Mariano  Ramos,  Carac- 
ciolo,  Lamenha  Lins,  Lauro  Miiller,  Francisco 
Tolentino,  Fonseca  Guimarães,  Marçal  Es- 
oobar.  Pereira  da  Costa,  Apparicio  Mariense, 
Rivadavia  Corrêa,  Victorino  Monteiro,  Aure- 
liano  Barbosa,  Vespasiano  de  Albuquerque, 
Francisco  Alencastro  e  Pedro  Moacjrr. 

Abre-sea  sessão. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Rosa  e  Silva,  Coelho  Lisboa, 
Enéas  Martins,  Torres  Portugal,  Trindade, 
Clementino  do  Monte,  Marcolino  Moura, 
Galdino  Loreto,  Lopes  Trovão,  Alcindo  Gua- 
nabara, Fonseca  Portella,  Silva  Castro,  Ponce 
de  Leon,  Almeida  Gomes,  Landulpho  de  Ma- 
galhães, João  Luiz,  Gonçalves  Ramos,  Fer- 
reira Pires,  Valladares,  Cupertino  de  Si- 
nra,  lindolpho  Caetano,  Lamartine,  Al- 
0  Eellis,  Paraiso  Cavalcanti,  Gustavo 
Godoy,  Adolpho  Gordo,  Moreira  da  Silva, 
Cincinato  Braga,  Furtado,  Luiz  Adolpho,  Al- 
meida Torres,  Emílio  Blum,  Paula  Ramos  e 
Angelo  Pinheiro.  E  sem  causa  os  Srs.  Cunha 
Lima,  Chateaubriand,  Geminiano  Brazil,  Se- 
bastião Landulpho,  Athayde  Júnior,  Cleto 
Nunes,  MayrinK,  Domingos  de  Moraes,  Vieira 
de  Moraes,  Brazilio  da  Luz,  Martins  Costja  e 
Pinto  da  Rocha. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

O  Sir.  Urt>a.no   de  Oouvela  — 

Sr.  presidente,  com  profundo  pezar  venho 
trazer  á  Camará  a  nova  do  fallecimento  pre- 
maturo do  senador  pelo  Estado  de  Goyaz, 
António  Amaro  de  Silva  Canedo. 

Sr.  presidente,  o  senador  Canedo,  filho  do 
povo,  tinha  conseguido,  pelos  seus  esforços  e 
pelas  virtudes  que  tanto  o  distinguiam,  oc- 
cupar  um  logar  proeminente  no  seio  da  so- 
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ciedade  goyana,  onde  era  incontestavelmente 
o  chefe  po&tico  de  sua  localidade.  Solicitado 
pela  politica,  elle  abraçara  no  tempo  da 
monarchia,  o  partido  conserrador,  e,  chefe 
incontestado,elle  prestara  a  este  partido  o  seu 
inteiro  apoio  em  todas  as  lutas  politicas  em 
que  esse  partido  se  yíu  empenhado,  o  que 
muito  impedia  que  elle,  durante  o  tempo  em 
que  foi  deputado  provincial  desse  o  seu  voto 
ás  idéas  eminentemente  livres.  A  abolição 
do  elemento  servil  e  a  federação  das  pro- 
vindas acharam  largo  espaço  naquelle  espi- 
rito libérrimo,  que  se  dedicou  a  estas  duas 
causas,  com  toda  a  sua  actividade. 

Vinda  a  Republica,  Sr.  presidente,  o  se- 
nador Canedo  foi  solicitado  para  fazer  parte 
/^a  lista  dos  representantes  do  Estado  na 
Constituinte,recusandoH3e  a  isso  porque  a  sua 
modéstia  era  igual  a  sua  despretenção  ;  mas, 
eleito  senador  elle  veio  à  Constituinte  e  vós 
todos  que  acompanhastes  a  sua  vida,  porque 
aoompanhaes  com  interesse  a  causa  publica, 
sabeis  bem  qual  foi  o  seu  procedimento  sempre 
correcto,  e  podereis  disso  dar  elevado  tes- 
temunho. 

O  senador  Canedo  não  era  uma  destas  bri- 
lhantes Dlustrações,  que  deixam  um  traço 
fálgurante  por  onde  passam,  mas  era  um 
caracter  nobre  (ajma^os),  um  republicano 
sincero,  um  cidadão  devotado  á  causa  publica 
e  mais  que  tudo  isto,  era  uma  alma  eminen- 
temente generosa.  (Apoiados.) 

O  senador  Canedo,  nas  lutas  politicas  do  seu 
Estado,  teve  a  rara  virtude  de  atravessar  as 
maiores  dificuldades  politicas  e  sociaes,  dei- 
xando atraz  de  si  amigos  sympathicos,  dedi- 
cados, mas  nunca  um  só  inimigo. 

Sr.  presidente,  nós,  os  representantes  de 
Goyaz,  profundamente  penalisados  hoje,  tri- 
butamos em  vida  toda  a  consideração  e  me- 
recimento a  que  elle  tinha  direito,  reconhe- 
cendo como  chefe  incontestado  do  nosso  par- 
tido, porque  a  lealdade  era  o  fundo  do  seu 
caracter  como  a  generosidade  era  o  fundo  de 
sua  alma. 

Pouco  antes  de  expirar,  o  illustre  Presi- 
dente da  Republica  visitando  o  nosso  desdi- 
toso amigo,  quando  já  a  morte  pairava  sobre 
a  sua  cabe^,  declarou  :  —Pobre  homem  !— 
e  na  verdade  nestaphrase  singela  está  crystal- 
lisado  um  mundo  de  raras  qualidadesre  vir- 
tudes que  ornavam  a  alma  daquelle  cidadão. 
Em  vista  disto  Sr.  presidente,  nós,  os  com- 
panheiros de  representação  daquelle  illustre 
e  nobre  cidadão,repre8entando  o  pezar  de  que 
se  acha  possuido  o  povo  do  nosso  Estado,  pe- 
dimos a  V.  Ex.  que  se  digne  consultar  ã 
Camará  sobre  si  consente  no  seguinte  reque- 
rimento. (Lê,) 

Vem  à  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  sem  debate 
approvado  o  seguinte 


Requerimento 

Requeremos  que  seja  lançado  na  acta  um 
voto  de  profundo  pezar  pelo  passamento  do 
senador  pelo  Estado  de  Goyaz  António  Amaro 
da  Silva  Canedo. 

Sala  das  sessões,  5  de  agosto  de  1895.— Ur- 
bano de  Gouveia. '^Ovídio  Abrantes, ^Hermene' 
gildo  de  Moraes.-^ Alves  de  Castro, 

O  Sr.  Rodolplxo  i%.t>reu  —  Co- 
nhecedor, Sr.  presidente,  das  qualidades 
eminentes  que  honraram  esse  obscuro  mas 
leal  servidor  da  Republica,  meu  duplo  col- 
lega  na  qualidade  de  politico  e  de  negociante, 
e  quando  esta  Camará  unida  ha  poucos  dias 
muito  justa  e  legalmente  em  testemunho  de 
seu  pezar  e  de  sua  condolência  suspendendo 
a  sua  sessão  pela  morte  do  nobre  e  imper^ 
territo  Sr.  conselheiro  Saraiva,  acho  que  in- 
terpreto igualmente  o  sentimento  de  todos  os 
senhores  deputado6,pedindo  que  esta  Camará, 
em  homenagem  ã  memoria  do  morto,  suspen- 
da os  seus  trabalhos  por  hoje.    (Muito  bem.) 

Vem  ã  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  sem  debate 
approvado  o  seguinte 

Requerimento 

Proponho  que  a  Camará  dos  Deputados  sus- 
penda a  sessão,  em  signal  de  profundo  pezar 
pela  morte  do  senador  Canedo. 

Sala  das  sessões,  5  de  agosto  de  1895.— ISo- 
dolpho   Abreu, 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  145—1895 

Approva  o  regulamento  que  baixou  com  o  de- 
creto  n.  2,043^  de  Í5  de  julho  de  1895^  na 
parte  que  elevou  vencimentos  e  creou  novos 
empregos  na  Estrada  de  Ferro  de  Porto 
Alegre  a  Uruguayna 

O  Poder  Executivo  solicitou  do  Congresso 
Nacional,  em  mensagem  de  26  de  julho  findo, 
approvação  não  só  da  creação  de  empregos 
como  da  elevação  de  vencimentos  de  outros, 
na  Estrada  de  Ferro  de  Porto  Alegre  a  Uru- 
guayana,  segun^^o  o  regulamento  approvado 
por  decreto  n.  2043,  de  15  do  mesmo   mez. 

Para  experlir  esse  regulamento  fúndou-se 
o  Poder  Executivo  na  disposição  19  do  art.6<* 
da  lei  n.  126  H,de  21  de  novembro  de  1892, 
a  cujo  pensamento  manteve-se  fiel,  ao  mesmo 
tempo  que,  usando  da  autorisação  concedida 
no  art.  3*  n.  1  da  lei  n.  265,de  24  de  dezem- 
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bro  de  1894,  realisava  economias  superiores 
aos  onuscreados,  supprimindo  empregos  des- 
aecessarios. 

Sendo  a  reforma  decretada  de  vantagem 
para  o  serviço  publico,  além  de  importar  em 
criteriosa  economia,  pensa  a  Commissão  de 
Orçamento  do  seu  dever  apresentar  o  seguinte 
projecto: 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.®  Fica  approvado  o  regulamento 
que  bai}^ou  oom  o  decreto  do  Poder  Bxecuti- 
vo«  n»  ^43«  de  15  de  julho  decorrente  anno, 
na  parte  que  elevou  vencimentos  e  creou 
novos  empregos  na  Estrada  de  Ferro  de  Por- 
to Alegre  a  Uruguayana. 

Art<  2.°  Revogam«8e  ag  disposições  em 
contrario. 

8iR.-^29alA  das  cotnmissões,  5  de  agosto 
de  1895.— /odío  Lopes,  presidente.—  Lauro 
Mãllety  relato!».— A/òerf o  Torres. -^Bênedicto 
Léitt»»^Áugusto  Montenegro,  —  Paula  G«<- 
marães. 

filenhoret  membros  do  CJongresso  Naoional. 
—Tendo  determinado  a  lei  n.  1S6  B^  de  21  de 
novembro  de  1892,  no  art.  6%  disposição  19, 
a  revisão  das  tabeliãs  de  vencimentos  do 
pessoal  das  vias  férreas  de  propriedade  da 
Uniãot  no  sentido  de  reduzir  as  respectivas 
despezas*  Ibi  coníbocionado  e  apresentado 
pelo  director  da  Estrada  de  Ferro  de  Porto 
Alegre  a  Uruguayana.  em  maio  de  1893,  um 
projecto  de  regulamento  para  a  mesma  estrada, 
no  qaal,  subordinando-se  tanto  quanto  possí- 
vel ás  recommendações  então  feitas,  foram 
adoptadas  medidas  conveniente  para  melhor 
direcção  technica  e  económica  dos  serviços, 
sendo  cumprido  na  parte  referente  a  despezas 
o  preceito  da  lei  com  a  revisão  das  tabeliãs 
de  vencimentos  do  pessoal. 

As  tabeliãs  existentes,  approvadas  pelo  de- 
creto n.  691,  de  28  de  agosto  de  1890,  consi- 
gnam para  alguns  cargos  vencimentos  defi- 
cientes e  que  não  estão  em  relação  com  o 
desenvolvimento  dos  serviços,  originando  re- 
petidas e  justas  reclamações. 

Nesse  projecto  foram  mantidas  aquellas  ta- 
beliãs, soffrendo  apenas  algumas  modificações 
«  sendo  creados  alguns  cardos  que  a  expe- 
riência e  a  pratica  teem  mostrado  como  ne- 
cessários, e  mesmo  indispensáveis.  E  si  por 
outro  lado  são  accrescidos  sdguns  vencimentos 
com  pequenos  e  razoáveis  augmentos  exigi- 
dos para  melhor  dotação  dos  serviços,  pão 
Bupprimidos  diversos  cargos  em  maior  nu- 
ihero,  oflferocendo  um  resultado  final  que 
corresponde  ao  pensamento  da  citada  lei  do 
Ootigt*esso. 

sendo  inttiito  também  do  Governo  actual- 
mente iMtí2ir  o  m&is  |k>dsivel  as  despesas  pU* 


blioas ;  e  considerando,  por  outro  ladoí  que  o 
serviço  dessa  estrada  notoriamente  reâama 
a  existência  justificada  de  cargos,  como  o  de 
chefe  da  locomoção,  quer  attenda-se  &  exten- 
são actual  em  trafego  de  378  kilomotros»  que 
se  elevarÀ  a  454  kilometros  oom  a  próxima 
inauguração  da  estação  de  8*  Qabrieli  a  que 
virão  accresoer  outros  trechos  de  Unha, 
quer  se  considere  o  naovimento  dos  seus  trans- 
portes, que  já  sobem  a  13  milhões  de  toao- 
lada3-kilom8troB  e  oooefflciente  do  trafogo  de 
69,8  <^/o4  que  indioa  saldo  e  as  boas  condições 
económicas  desse  serviço,  resolvi  approvar  o 
regulamento  proposto  com  as  tawllasoor^ 
respondentes,  afim  de  attender  melhor  a  esse 
serviço^  Usando  da  autorisação  oonoddida  no 
art.  S**  n.  1  da  lei  n*  265,  de  24  de  dozem- 
bro  de  1894. 

B  porqae  a  oreação  de  legares  e  a  elevação 
de  vencimentos  constituem  attribai^  pri« 
vativa  do  Congresso  Nacional,  submetto  à 
vossa  approvação  aquellas  modifioaQões,  oon* 
Btantes  doi  quadros  seguintes  t 

Logares  creados  IttporlAlMlÉS 

1  Gh^^fe  da  locomoção.. . •  é •  *  •  • . 

1  Chefe  da  Contabilidade 

1  Almoxarife 

1  Inspector   das  estações  e  ser- 

viço telegraphico %         350f000 

2  Offlciaes 48Qi  000 

1  Primeiro  escripturario 200;  000 

1  Chefe  de  deposito  de  1»  classe  3001  DOO 
i  Recebedor  de  dormentes 200|O0O 

3:330|0ÚO 

hò^véê  aapprlRiidofl  Impoftftfttste 

2  Engenheiros-a  j  ud  a  n  t  e  s   do 

chefe  do  traílBgo 4  000$000 

1  Engenheiro-ajudante  do  chefò 

da  linha 450^000 

1  Engenheiro    residente   de   2^^ 

classe « à  350|000 

1  Ajudante  do  engenheiro  resi- 
dente  «  3001000 

1  Encarregado     do    escriptorio 

technioo 326Í000 

3  Desenhistas  de  2>  classe 600!  000 

1  Segundo  escripturario 160|  lOOO 

1  Archivista 15011000 

1  Comprador 250JO00 

6  Amanuenses. 720í  iOOO 

9  Praticantes 810í  íOOO 

4  Fieis  de  armazenista 600i  000 

5  Encarregados  de  deposito 7501000 

2  Mestres  de  linha  de  1'  classe « .  390Í000 
1  »  »  »  »2»  »  ..  165ji000 
1  »  »  »  »3>  »  .«  136(000 
1  Conductor  de  trem  de  3«  dlttíM  120|000 
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3  Conferentes  de  1^  classe. 
1  »  »  2"  »  . 
1  Contra-mestre 


7:790$000 


Dosignação  Veaoliaen-  ^^^ 

accreseidos 

Agente  de  Porto  Alegre  S^OAOOO  240|000 

Ajudante 135Í000  140É000 

Fiel  de  1^  classe lâOiOOO  13(^0 

Agente  de  Taquary. . . .  ^OOiOOO  240S000 

Ajudante 13^00  140|000 

Machinista  de  l*"  cliune  200É0OO  24(^000 

p         »     2<'      »  180|i^00  200$000 

>          »     3»      »  150|^00  170)5000 

Foguista  de  1*  classe. . .  10(^000  120á000 

»        »  2*      >     ...  OOííOOO  llOiOOO 

»        »  3»      »     ...  80|000  100|000 

Mestre  de  offlcinas 300|(  00  350|000 

Apontador 120$000  \moO0 

Armazenista  da  linba. ,  250$000  270|000 
Armazenista  da  locomo- 
ção   250$000  270$D00 

Capital  Federal,  20  de  Julho  de  1895.  —  O 
Presidente  da  Republica,  Prudente  J,  de 
Moraes    Barros, 

N.   146-1895 

Autorisa  o  Poder  EçcecuMo  a  applicar  as  so^ 
bras  da  verba  —  Empreitadas  da  Estrada  de 
fftro  Central  da  Parahyba  —  do  orçar' 
mento  vigente^  ao  pagamento  do  pessoal  da 
mesma  via-ferrea 

Em  mensagem  de  29  do  mez  de  julho  ando, 
o  Poder  Executivo  solicita  do  Congresso  Na- 
cional autorisação  para  applicar  ao  pagamento 
do  pessoal  da  Estrada  de  Ferro  Central  da 
Paiahyba  a  parte  da  verba  destinada  na  lei 
do  orçamento  vigente  às  empreita-las,  que  não 
for  utilisada  para  os  âns  que  originariamente 
visavam. 

A  deficiência  de  verba  para  o  pessoal  da 
mencionada  via-ferrea  provêm  de  não  ter  a 
lei  de  orçamento  consignado  as  dotaç^  ne- 
cessárias para  a  administração  e  escriptorio 
technico  indispensáveis  a  organisação  que 
consagrou,  de  modo  que  tem  essa  despeza 
corrido  por  conta  da  verba  destinada  ao  pes- 
soal dos  ramaes,  cuja  importância  total  é  de 
120:000^  e  já  está  esgotada. 

E\  pois,  evidente  a  necessidade  de  votar-se 
verlÁ  para  pagamento  do  pessoal  até  o  íim 
do  corrente  anno,e  porque  haja  sobra  nas  ver- 
bas destinadas  ás  empreitadas,  por  não  terem 
estas  tido  o  desenvolvimento  supposto.  lem- 
brou o  engenheiro  chefe  daquella  estraoa,  e  o 


Poder  Executivo  aceitou,  o  alvitre  de  applicar 
as  sobras  destas  verbas  de  empreitadas  ao  pa- 
gamento do  pessoal. 

E  como  só  o  Congresso  Nacional  pôde  auto- 
risar  semelhante  transposição,  que  lhe  ó  so-» 
licitada  com  justos  fundamentos,  é  a  aom- 
missão  de  orçamento  de  parecer  que  sc^a  oon- 
cedida  a  autorisação  pedida  nos  termos  do  se- 
guinte projecto: 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1 .°  O  Poder  Executivo  ó  autorisado  » 
applicar  as  sobras  da  verba -«^  Emproitadas  — 
da  Estrada  de  Ferro  Central  da  Parahyba, 
consignada  no  orçamento  vigente,  ao  paga- 
mento rio  pessoal  da  mesma  via-»ferrea. 

Art.  2.<'Revogam-0e  as  disposições  em  con- 
trario. 

S.  R.— Sala  das  commiss5ei,  5  de  agosto  de 
1895.— /oílo  Lopes,  presidente.— Ziauro  Mtdler, 
relator.—  Alberto  Torres,-^  Benedicto  Leite, 
^Augusto  Montenegro, ^Paula  Quimarães. 

N.  147  —  1895 

Autorisa  o  Poder  Executivo  a  abrir^  no  cor- 
rente exercício^  um  credito  supplementar, 
na  importância  de7,905:4i0$5o5,  a  varias 
verbas  do  art.  5°  da  lei  n.  266,  de  24  de 
dezembro  de  Í894, 

A'  commissão  de  orçamento  fbi  presente  a 
mensagem  do  Sr.  Presidente  da  Republicat 
datada  de  25  de  julho,  pedindo  ao  Congresso 
Nacional  um  credito  supplementar  na  ijn- 
portancia  de  7.905:410$5o5  para  occorrer  ás 
despezas  do  Ministério  da  Guerra,  no  exer- 
cicio  vigente,  por  terem  sido  insuflicientes  as 
consignações  votadas. 

Justificado  plenamente  como  se  acha,  o 
pedido  de  credito,  nos  documentos  que  acom- 
panham a  mensagem,  a  commissão  se  limita 
a  propor  á  Camará  o  seguinte  projecto,  cuja 
approvação  solicita  com  uríjencia  pela  neces- 
sidade de  se  prover  a  verbas  esgotadas  e 
a  outras  que  o  serão  em  setembro  próximo: 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.«  E*  autorisado  o  Poder  Executivo  a 
abrir,  no  corrente  exercicio,  um  credito  sup- 
plementar, na  importância  de  7.905:410$565, 
ás  verbas  ns.  1,  2,  4,  5,  7,  9,  14,  17,  18,  19, 
21  e  24  do  art.  5*  da  lei  n.  266,  de  24  de 
dezembro  de  1894. 

Art.  2.«  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões,  5  de  agosto  de  1895. 
^João  Lopes,  presidente.— PaWa  Guimarães, 
relator.  —  Augusto  Montenegro^  -•  Lauro 
Muller.^ Augusto  Stívero^^SerzodeUo  Corrêa^ 
—5.  Leite. 
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Ministério  da  Guerra 

DEMONSTRAÇÃO  DO  CREDITO  SUPPLEMENTAR 
DEPENDENTE  DE  CONCESSÃO  DO  CONGRESSO 
NACIONAL 


§i»- 


-Secretaria  de  Estado  e  repartições 
annexas 


Differença  na  gratificado  do 
offlciai  de  gabinete  do  Mi- 
nistério da  Guerra  entre 
2:400$  YOtados  e  4:200$ 
concedidos  pela  lei  n.  322, 
de  7  de  dezembro  de  1 894.  1 :  800$í)00 

g  2® — Supremo  Tribunal 
Militar  e  Auditores 

Differença  nos  vencimentos 
de  três  juizes  togados  en- 
tre 36:000$  e  46:800$,  em 
observância  do  art.  17  do 
decreto  n.  149,  de  18  de 
julho  de  1893  e  art.  S'»  do 
de  n.  225,  de  30  de  no- 
vembro de  1894 10:800$000 

§  4« — Directoria  Geral  de 
Obras  Militares 

Para  attender-se  ás  despezas 
feitas  de  286:053$625  e  a 
fò,zer  com  as  obras  do  hos- 
pital central  do  exercito 
em  S.  Francisco  Xavier, 
que,  contempladas  nesta 
rubrica  à  conta  do  saldo 
do  decreto  n.  1.694,  de  14 

de  abril  de  1894 

1.074:961$422,  deixou-se 
de  applicar  por  falta  de 
menção  no  art.  5*^  da  lei 
n.  266,  de  24  de  dezembro 
do  mesmo  anno 800:000$000 

§  5^ — Instrucção  militar 

Augmento  de  despeza  com  o 
pess^  do  Ck>llegio  Mili- 
tar, conforme  o  decreto 
n.  1.775  A,  de  20  de  agosto 
de  1894,  em  execução  des- 
de o  mesmo  exercício  e 
um  dos  actos  do  Vice-Pre- 
sidente  da  Republica  ap- 

Srovado  pela   lei  n.  293, 
e    13  de  junho  de  1895, 
58:168$000. 


Idem  necessário  á  alimenta- 
ção dos  alumnos  do  mesmo 
collegio,  320  a  1$740  diá- 
rios, 203:232$,  visto  ser 
o  votado  100:000$000  — 
103:232$000 161:400$000 

§  7« — Arsenaes 

Augmento  de  vencimentos 
aos  funccionarios  civis  dos 
arsenaes  de  guerra  da  Ga- 

Sital  Federal  e  dos  estados 
o  Rio  Grande  do  Sul,  Ba- 
hia, Pernambuco,  Pará  e 
Matto  Grosso,  concedido 
pela  lei  n.  240,  de  13  de 
dezembro  de  1894 295 :  516$365 

§  O^—Lahoratorios 


Augmento  nos  jornaes  dos 
operários  da  offlcina  pyro- 
technica  do  arsenal  de 
guerra  do  Rio  Grande  do 
Sul,  satisfeito  por  esta 
rubrica  nos  termos  da  lei 
n.  240,  de  13  de  dezembro 
de  1894 

%Í4 — Corpos  arregimentados 

Vantagens  militares  a  1 .510 
alferes  excedentes  do  qua- 
dro effectivo  do  exercito, 
satisfeitas  desde  as  datas 
de  suas  promoções 

§  17 — Fardamento 


300$000 


6.315:760$000 


Augmento  nos  jornaes  dos 
operários  alíkiates  dos  ar- 
senaes de  guerra,  á  conta 
desta    rubrica    concedido 

Sela   lei  n.  240,  de  13  de 
ezembro  de  1894 42:600$000 

§  Í8 — Equipamento  e  arreios 

Augmento  nos  jornaes  dos 
operários  correeiros,  sel- 
leiros  e  latoeiros  dos  arse- 
naes de  guerra,  à  conta 
desta  rubrica,    concedido 

Sela  lei  n.  240,  de  13  de 
ezembro  de  1894 36:399$200 

§  19 — Armamento 

Augmento  nos  jornaes  dos 

^  operários  espingardeiros  e 

coronheiros  dos   arsenaes 
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de  guerra,  á  conta  desta 
rubrica,  ooncedido  pela 
lei  D.  240,  de  13  de 
dezembro  de  1894 

§  2í — Companhias  militares 

Áugmento  de  vencimentos 
do  pessoal  administrativo 
e  docente  das  companhias 
de  aprendizes  artífices, 
concedido  pela  lei  n.  240, 
de  13  de  dezembro  de  1894 

%  24  —  Ajudas  de  custo 

Áugmento,  porque  votados 
150:000$,  já  se  despendeu 
124:839$750  e  o  saldo  de 
25:I60|250  não  é  sufElcien- 
te  para  esta  capital,  nem 
para  as  reclamações  dos 
estados  até  o  fim  do  exer- 
cício  


30:000$000 


10:835$000 


200:000$000 


7.905:410$566 

Ck)ntadoria  Geral  da  Guerra,  27  de  junho 
de  1895.— O  director,  Carlos  Correia  da  Silva 
Lago,-^  A'  Commissão  de  Orçamento. 

O  Sr.  I^resiclente— Vou  suspender 
os  trabalhos  da  sessão  de  hoje  em  virtude  da 
deliberação  da  Gamara.  A  ordem  do  dia  para 
amanhã  é  a  mesma  designada  para  hoje, 
isto  é:  votação  dos  seguintes  projectos: 

N.  109,  de  1895,  dispondo  sobre  compa- 
nhias de  seguro  de  vida  estrangeiras,  que 
ítinccionam  no  território  do  Brazil,  com  pa- 
receres das  commissões  de  orçamento  e  de 
constituição,  legislação  e  justiça  (2*  dis- 
cussão); 

N.  9  A,  de  1895,  interpretando  as  dispo- 
sições do  n.  1  do  §  1°  do  art.  2<»  da  lei  n.  260, 
de  1  de  dezembro  de  1841  e  do  art.  P  das 
instracções  approvadas  pelo  decreto  n.  1 .388, 
de  21  de  fevereiro  de  1891  (2»  discussão); 

N.  141,  de  1895,  creando  no  exercito  o 
quadro  extranumerario  e  dispondo  sobre  a 
sua  organisação  (1*  discussão); 

1"  parte,  até  ás  3  horas  ou  antes  : 

3^  discussão  do  projecto  n.  138,  de  1895, 
fixando  a  despeza  do  Ministério  da  Guerra 
para  o  exercicio  de  1896; 

2""  discussão  do  projecto  n.  18,  de  1895, 
considerando  em  disponibilidade,  para  o  ef- 
feito  de  receber  o  ordenado  garantido  pelo 
art.  6»  das  Disposições  Transitórias  da  Con- 
stituição, o  juiz  de  direito  Cândido  Vieira 
Chaves; 

Discussão  do  parecer  n.  32,  de  1895,  opi- 
nando no  sentido  de  não  ser  approvada  a 


emenda  apresentada  pelo  Sr.  Belisario  de 
Souza  e  outros  na  3*  discussão  do  proje- 
cto n.  24  deste  anno  (projectou.  152 de  1894); 

Discussão  única  do  projecto  n.  47,  de  1895, 
relativo  aos  vencimentos  e  vantagens  conce- 
didos aos  operários  que  trabalharem  em  offl- 
cinas  custeadas  pelos  cofres  da  União; 

Discusstõo  única  do  projecto  n.  85,de  1895, 
autorisando  o  Governo  a  permittir  ã  Compa- 
nhia «Great  Southern»  a  construcção  de  uma 
ponte  sobre  o  rio  Quarahim,  no  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul; 

3*"  discussão  do  projecto  n.  120,  de  1895, 
fixando  vencimentos  aos  offlciaes  inferiores 
dos  corpos  e  brigadas  de  marinha; 

3*  discussão  do  projecto  n.  5  A,  de  1895, 
dispensando  do  concurso  litterario  todos  os 
funwíionarios  das  repartições  do  Correio  no- 
meados até  29  de  novembro  de  1894; 

2"  discussão  do  projecto  n.  10,  de  1893, 
enumerando  os  bens  não  sujeitos  ã  penhora; 

2*  discussão  do  projecto  n.  75  A,  de  1895, 
concedendo  à  Irmandade  do  Santíssimo  Sacra- 
mento lia  Candelária  três  loter ias  de  1 .000:000$ 
cada  uma,  em  beneficio  das  obras  para  con- 
clusão do  templo; 

1"  disscussão  do  projecto  n.  26  A,  de  1895, 
tornando  extensivo  aos  empregados  civis  do 
Arsenal  de  Guerra  do  Estado  de  Matto 
Grosso,  o  áugmento  de  vencimentos  concedido 
aos  dos  arsenaes  de  guerra  dos  Estados  do 
Pará,  Pernambuco,  Bahia  e  Rio  Grada  do 
Sul; 

l^discussãr  do  projecto  n.  139,  de  1894, 
transferindo  ao  domínio  do  Estixdo  do  Ama- 
zonas, nas  condições  que  estabelece,  as  fa- 
zendas nacionaes  denominadas  do  Rio  Branco, 
situadas  nos  campos  deste  nome,  naquelle  es- 
tado; 

2*  discussão  do  projecto  n.  105,  de  1894, 
declarando  pertencer  ao  domínio  do  Estado 
do  Pará,  diversos  próprios  nacionaes; 

2*^  discussão  do  projecto  n.  105,  de  1895, 
manda.ido  tornar  extensiva  aos  arsenaes  de 
í?uerra  da  Bahia,  Pernambuco,  Para  e  Matto 
G  osso  as  disposições  do  decreto  n.  157,  de 
5  de  agi^sto  de  1893; 

2"  discussão  do  projecto  n.  84,  de  1895,  (do 
Senado)  transferindo  ao  dominio  do  Estado  de 
Matto  Grosso  diversos  próprios  nacionaes 
que  a  União  não  necessita  para  os  serviços 
federaes ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  52,  de  1895, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  mandsur  con- 
tar, para  os  effeitos  da  jubilação  no  logar 
de  lente  do  Gymnasio  Nacional,  o  tempo  em 
que  serviu  na  Armada  Nacional  o  r  cirur- 
gião reformaflo  Dr.  Joaqaim  Monteiro  Ca- 
minhoâ ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  22  A,  de 
1895,  considerando  para  todos  os  efTeitos  como 
si  fosse  contra-almirante  graduado  a  reforma 
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oonoedida  por  deorôto  de  3  de  fevereiro  de 
1894  ao  Yice-almirante  graduado  José  Luiz 
Teixeira ; 

Difloussio  única  do  prqjeeto  n.  107,  de 
1805,  autoriaando  o  Governo  a  mandar  con- 
tar ao  capitão  do  8^  regimento  de  cavallaria 
António  Lago,  a  antiguidade  do  posto  de  al- 
feres de  18  de  janeiro  de  1868 ; 

Disoussão  única  do  projecto  n.  05,  de  1803, 
oonoedendo  a  D.  Francisca  Amália  Bitten- 
court Cardoso,  viuva  do  desembargador  Fran- 
cisco José  Cardoso,  a  pensão  annual  de  1:200$ 
por  sua  vida; 

Discusão  única  do  projecto  n.  214  A,  de 
1803,  concedendo  á  viuva  do  Dr.  António  da 
Gru2  Cordeiro  Júnior  a  pensão  annual  de 
2:400$000; 

Discussão  única  do  projecto  n.  140.  de 
1803,  concedendo  uma  pensão  annual  de 
B:400$  A  viuva  e  âliias  do  dessembargador 
António  Luiz  Affonso  de  Carvalho. 

Discussão  única  do  projecto  n.  170,  ái  1803, 
concedendo  a  D.  Leopoldina  Cândida  de  Araú- 
jo Jacobina,  viuva  do  juiz  de  direito  Dr.  Fran- 
cisco Justiniano  César  Jacobina,  a  pensão 
mensal  de  100$()00; 

Discussão  única  do  projecto  n.  272,  de 
1893,  garantindo  a  pensão  assegurada  pelo 
art.  31  do  regulamento  approvado  por  decre- 
to n.  042  A,  de  31  de  outubro  de  1800  a  D. 
Rosa  Sanches  de  Souza  Carneiro,  D.  Anna  de 
Aguiar  Prado  e  D.  Thereza  Angélica  de  Sou- 
%a.  independente  da  obrigação  estabelecida 
pelo  §  1*  do  art.  14  do  mesmo  regulamento. 

Discussão  única  do  projecto  n.  57,  de  1805, 
mantendo  em  sua  plenitude  os  direitos  oon- 
íbridos  aos  estados  pelo  art.  64  da  Constitui- 
ção, sobre  as  terras  devolutas  situadas  nos 
seus  respectivos  territórios,  e  dá  outras  pro- 
videncias ; 

2"^  parte  (&s  3  horas,  ou  antes:) 

Continuação  da  3*  discussão  do  prqjecto 
n.  38,  de  1805,  reorganisando  o  ensino  nas 
faculdades  de  direito  ; 

l*"  discussão  do  projectou.  116,  de  1892, 
ftutorisando  o  governo  a  contractar  com  Jus- 
tln  &  Bandeira  a  construcção  de  uma  estrada 
4e  ferro  aérea,  do  largo  de  S.  Francisco  de 
Paula  a  Sapopemba  ; 

l*"  discussão  do  projecto  n.  106,  de  1805, 
tomando  extensivo  aos  guardas  de  policàa  e 
aos  patrões  de  embarcações  dos  arsenaes  de 
marinha  da  Republica  o  beneficio  de  que 
goaam  òs  guardas  de  polioia  do  Arsenal  de 
Marinha  da  Capital  Federal,  de  concorrer 
para  o  montepio  dos  empregados  públicos, 

Levanta-se  a  sessão  às  12  horas  e  30  mi* 
nutos. 


ACTA  DA  SESSÃO  DE  6  DB  AGOSTO  DE  1805 

Presidência  do  Sr.  Arthur  jKím  (i^  ^^ice^pre- 
sidente) 

Ao  meio-dia  procede-se  à  chamada,  á  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Thomaz  Del- 
fino, Tavares  de  Lyra,  Alencar  Guimarães,  Sá 
Peixoto,  Gabriel  Salgado,  Augusto  Monte- 
negro, Theotonio  de  Brito,  Gustavo  Veras, 
Eduardo  de  Berrêdo,  Christino  Cruz,  Gonçalo 
de  Lagos,  Thomaz  Cavalcanti,  Helvécio  Monte, 
Augusto  Severo,  Francisco  Gurgel,  Silva 
Mariz,  Tolentino  de  Carvalho,  Luiz  de  An- 
drade, Cornelio  da  Fonseca,  Carlos  Jorge, 
Fernandes  Lima,  Araiyo  Góes,  Ckitavlano 
Loureiro,  Santos  Pereira,  Milton,  Paula 
Guimarães,  Vergne  de  Abreu,  Dionysio  Cer- 
queira, Rodrigues  Lima,  Paranhos  Monte- 
negro, Torquato  Moreira.  França  Carvalho, 
Nilo  Peçanha,Carvalho  Mourão,  Vaz  de  Mello, 
Chagas  Lobato,   João  Penido,   Fortes  Jun- 

âueira,  Álvaro  Botelho,  Leonel  Filho,  Ribeiro 
e  Almeida,  Theotonio  de  Magalhães,  Pinto 
da  Fonseca,  Manoel  Fulgencio,  Simão  da 
Cunha,  Paulo  Queiroz,  Domingues  de  Castro, 
Dino  Bueno,  Costa  Júnior,  Bueno  de  Andrade, 
Herculano  de  Freitas,  Hermenegildo  de  Mo- 
raes, Alves  de  Castro,  Lauro  Muller,  Paula 
Ramos,  Francisco  Tolentino  e  Aureliano  Bar- 
bosa. (58.) 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada oi  Srs.:  Rosa  e  Silva,  Costa  Azevedo, 
Coelho  Lisboa,  Fileto  Pires,  Matta  Bacellar, 
Enéas  Martins,  Bricio  Filho,  Benedlcto  Leite, 
Luiz  Dominí?ues,  Frederico  Borges,  Torres 
Portugal,  Ildefonso  Lima,  João  Lopes,  Pedro 
Borges,  José  Beviláqua,  Junqueira  Ayres, 
Trindade,  Gaspar  Drummond,  Coelho  Cintra, 
Medeiros  e  Albuquerque,  Miguel  Per- 
nambuco, Clomentino  do  Monte,  Olympio 
de  Campos,  Menezes  Prado,  Gouveia 
Lima,  Zama,  Augusto  de  Freitas,  Neiva, 
Francisco  Sodré,  Tosta,  Manoel  Caetano, 
Aristides  de  Queiroz,  Eduardo  Ramos,  Tolen- 
tino dos  Santos,  Marcolino  Moura,  Athayde 
Júnior,  Galdino  Loreto,  José  Carlos,  Serae- 
dello  Corrêa,  Lopes  Trovão,  Oscar  Oodoy,  Al- 
cindo  Guanabara,  Lins  de  Vascono^os,  Be- 
lisario  de  Souza,  Alberto  Torres,  Fonseca 
Portella,  Eucebio  de  Queiroz,  Silva  Casl^, 
Júlio  Santos,  Sebastião  de  Lacerda,  Ponoe  de 
Leon,  Urbano  Maroondes,  Almeida  Gomes, 
Landulpho  de  Magalhães,  Lima  Duarte,  João 
Luiz,  Monteiro  de  Bairos,  GonçaJves  Ramas, 
Luiz  Detsi,  Ferraz  Júnior,  Francisco  V^a, 
Lamounier  God<^k^o,  Ferreira  Pirai,  Valla- 
dares,  Cupertino  de  Siqueira,  Rodolpko 
Abreu,  Octaviano  de  Brito,  Matta  Machado, 
Olegário  Maciel,  Paraíso  Cavalcanti,  Liodol- 
pho  Caetano,  Carlos  das  Chagas,  Lamartine, 
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Costa  Machado,  Alfredo  Ellis,  Almeida  No- 
gneira,  Gustavo  Godoy,  Adolpho  Gordo,  Mo- 
reira da  Silva,  Pádua  Salles,  Paulino  Carlos, 
Cincinato  Braga,  Francisco  Glicerio,  Furtado, 
Ovidio  Abrantes,  Urbano  de  Gouveia,  Xa- 
vier do  Valle,  Luiz  Adolpho,  Almeida  Torres, 
^  Emílio  Blum,  Angelo  Pinheiro,  Pereira  da 
Gosta,  Victorino  Monteiro  e  Francisco  Mon- 
tenegro. 

E  sem  cansa  participada  os  Srs.:  Lima  Ba- 
cury,  Carlos  de  Novaes,  Hollanda  de  Lima, 
Viveiros,  Goeta  Rodrigues,  Anísio  de  Abreu, 
Nogueira  Paranaguá,  Arthur  de  Vasconoellos, 
Pires  Ferreira,  Francisco  Benévolo,  Cunha 
Lima,  Chateaubriand,  José  Mariano,  Arthur 
Orlando,  Martins  Júnior,  Pereira  de  Lyra, 
Arminio  Tavares,  Marcionilo  Lins,  Lourenço 
de  Sá,  Gonçalves  Maia,  Rocha  Cavalcanti, 
Gemíniano  Brazil,  Leovegildo  Filgueiras, 
José  Ignacio,  Flávio  de  Araújo,  Sebastião 
Landulpho,  Cleto  Nunes,  António  de  Si- 
queira, Américo  de  Mattos,  Érico  Coelho, 
Agostinho  Vidal,  Ernesto  Brazilio,  Barros 
Franco  Júnior,  Paulino  de  Souza  Júnior, 
Mayrink,  Campolina,  Arthur  Torres,  Do- 
mingos de  Moraes,  Francisco  de  Barros,  Ca- 
,  semiro  da  Rocha,  Vieira  de  Moraes,  Alberto 

m         Salles,  Mariano  Ramos,  Caracciolo,  Lamenha 
r  Lins,  Brazilio  da  Luz,   Fonseca   Guimarães, 

Martins  Costa,  Marçal  Escobar,  Apparicio 
Mariense,  Rivadavia  Corrêa,  Pinto  da  Rocha, 
Vespasiano  de  Albuquerque  e  Pedro  Moacyr. 

O  Sr.  I*residente  —  Por  falta  de 
numero  legal,  não  pôde  haver  sessão  hoje. 

Convido  aos  Srs.  Deputados  a  serem  mais 
promptos  no  comparecimento  á  hora  regi- 
mental, afim  de  não  obrigarem  a  Mesa  a 
demorar  a  chamada  para  que  possa  haver 
sessão.  Lembra  mais  á  Camará,  que  esta 
acha-se  quasi  no  ultimo  mez  de  suas  sessões 
e  que  fprecisa  desempenhar-se  das  impor- 
tantes uncções  para  que  foi   convocada. 

A  ordem  do  dia  para  amanhã  é  a  mesma 
designada  para  hoje,  Isto  é: 

Votação  dos  seguintes  projectos: 

^  N.    109,   de  1895,  dispondo  sobre  compa- 

nhias de  seguro  de  vida  estrangeiras,  que 
funccionam  no  território  do  Brazil,  com  pa- 
receres das  commissões  de  orçamento  e  de 
constituição,  legislação  e  justiça  (2*  dis- 
cussão; 

N.  9  A,  de  1895,    interpretando  as  dispo- 
sições do  n.  1  do  §  1*  do  art.  2*  da  lei  n.  260 
de  1  de  dezembro  de  1841  e  do  art.    l"»  das 
I  instrucções  approvadas  pelo  decreto  n.  1.388 

I  de  21  de  fevereiro  de  1891  (2*  discussão); 

I  N.    141,  de   1895,  creando   no  exercito  o 

>  quadro  extranumerario  e  dispondo  sobre  a 

i  sua  organização  (1"  discussão); 

Camará    V.  IV 


1»  parte  até  ás  3  horas  ou  antes: 

3**  discussão  do  projecto  n.  138,  de  1895, 
fixando  a  despeza  do  Ministério  da  Guerra 
para  o  exercício  de  1896 ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  18,  de  1895, 
considerando  em  disponibilidade,  para  o  effeito 
de  receber  o  ordenado  garantido  pelo  art.  6<* 
das  disposições  transitórias  da  Constituição, 
o  juiz  de  direito  Cândido  Vieira  Chaves ; 

Discussão  do  parecer  n.  32,  de  1895,  opi- 
nando no  sentido  de  não  ser  approvada  a 
emenda  apresentada  pelo  Sr.  Beiisario  de 
Souza  e  outros  na  3^  discussão  do  projecto 
n.  24  deste  anno  (projecto  n.  152  de  1894); 

Discussão  única  do  projecto  n.  47,  de  1895, 
relativo  aos  vencimentos  e  vantagens  conce- 
didos aos  operários  que  trabalharem  em  offl- 
cinas  custeadas  pelos  cofres  da  União; 

Discussão  única  do  projecto  n.  85,  de  1895, 
autorisando  o  governo  a  permittir  à  Com- 
panhia «Great  Southern»  a  construcção  de 
uma  ponte  sobre  o  rio  Quarahim,  no  estado 
do  Rio  Grande  do  Sul; 

3^  discussão  do  projecto  n.  120,  de  1895, 
fixando  vencimentos  aos  offlciaes  e  inferiores 
dos  corpos  e  brigadas  de  marinha; 

3*  discussão  do  projecto  n.  5  A,  de  1895, 
dispensando  do  concurso  litterario  todos  os 
f unocionarios  das  repartições  do  Correio  no- 
meados até  29  de  novembro  de  1894; 

2''  discussão  do  projecto  n.  10,  de  1893, 
enumerando  os  bens  não  sujeitos  á  penhora; 

2"*  discussão  do  projecto  n.  75  A,  de  1895, 
concedendo  á  Irmandade  do  Santíssimo  Sa- 
cramento da  Candelária  três  loterías  de 
1.000:000$,  cada  uma,  em  benefício  das  obras 
para  conclusão  do  templo  ; 

l''  discussão  do  projecto  n.  26  A,  de  1895, 
tornando  extensivo  aos  empregados  civis  do 
Arsenal  de  Guerra  do  estado  de  Matto  Grosso 
o  augmento  de  vencimentos  concedido  aos 
dos  Ai*senaes  de  Guerra  dos  estados  do  Pará, 
Pernambuco,  Bahia  e  Rio  Grande  do  Sul ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  139,  de  1894, 
transferindo  ao  domínio  do  estado  do  Ama- 
zonas, nas  condições  que  estabelece,  as  fazen- 
das nacionaes  denommadas  do  Rio  Branco, 
situadas  nos  campos  deste  nome  naquelle 
estado  ; 

2*»  discussão  do  projecto  n.  105,  de  1894, 
declarando  pertencer  ao  domínio  do  estado  do 
Pará  diversos  próprios  nacionaes  : 

2*  discussão  do  projecto  n.  105,  de  1895, 
mandando  tornar  extensiva  aos  arsenaes  de 
guerra  da  Bahia,  Pernambuco,  Pará  e  Matto- 
Grosso as  disposições  do  decretou.  157,  de 5 
de  agosto  de  1893  ; 

2"  discussão  do  projecto  n.  84,  de  1895,  do 
Senado,  transferindo  ao  domínio  do  estado 
de  Matto  Grosso  diversos  próprios  nacionaes 
de  que  a  União  não  necessita  para  os  serviços 
federaes; 
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Discussão  anica  do  projecto  n.  52,  de  1895, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  manf^ar 
contar,  para  os  efTeitos  da  jubilação  no  lo^ar 
de  lente  do  Gymnasio  Nacional,  o  tempo  em 
que  serviu  na  armada  nacional  o  1*  cirur- 
gião reformado  Dr.  Joaquim  Monteiro  Ca- 
minhoá; 

Discussão  única  do  projecto  n.  22  A,  de  1895, 
considerando  para  todos  os  efifbitos  como  si 
fosse  contra-almirante  graduado  a  reforma 
concedida  por  decreto  de  3  de  fevereiro  de 
1894  ao  vice-almirante  graduado  José  Luiz 
Teixeira ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  107,  de  1895, 
autorisando  o  governo  a  mandar  contar  ao 
capitão  do  8^  regimento  de  cavallaria  António 
Lago  a  antiguidade  do  posto  de  alferes  de  18 
de  janeiro  de  1868; 

Discussão  única  do  projecto  n.  95,  de  1893, 
concedendo  a  D.  Francisca  Amália  Bitten- 
cout  Cardoso,  viuva  do  desembargador  Fran- 
cisco José  Cardoso,  a  pensão  annual  de  1:200$, 
por  sua  vida ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  214  A,  de 
1893,  concedendo  á  viuva  do  Dr.  António  da 
Cruz  Cordeiro  Júnior  a  pensão  annual  de 
2:400$000; 

Discussão  única  do  projecto  n.  149,  de  1893, 
Concedendo  uma  pensão  annual  de  2:400$  á 
viuva  e  filhas  do  desembargador  António  Luiz 
Affonso  de  Carvalho ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  170.  de  1893, 
concedendo  a  D.  Leopoldina  Cândida  de  Araújo 
Jacobina,  viuva  do  juiz  de  direito  Dr.  Fran- 
cisco Justiniano  César  Jacobina,  a  pensão 
mensal  de  100$000  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  272,  de 
1893,  garantindo  a  pensão  assegurada  pelo 
art.  31  do  regulamento  approvado  por  de- 
creto n.  942  A,  de  31  de  outubro  de  1890,  a 
D.  Rosa  Sanches  de  Souza  Carneiro,  D.  Anna 
de  Aguiar  Prado  e  D.  Thereza  Angélica  de 
Souza,  independente  da  obrigação  estabele- 
cida pelo  §  1<>  do  art.  14  do  mesmo  regula- 
mento ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  57  de  1895, 
mantendo  em  sua  plenitude  os  direitos  con- 
feridos aos  estados  pelo  art.  64  da  Constitui- 
ção sobre  as  terras  devolutas  situadas  nos 
seus  respectivos  territórios,  e  dá  outras  pro- 
videncias; 

2'^  parte,  ás  3  horas,  ou  antes: 

Continuação  da  3""  discussão  do  projecto 
n.  38,  de  1895,  reorganisando  o  ensino  nas 
Faculdades  de  Direito; 

1*  discussão  do  projecto  n.    116,   de  1892, 
autorisando   o   governo   a   contractar    com 
Justin  &  Bandeira  a  construcção  de*  uma  es- 
trada de  ferro  aérea  do  largo  de  S.  Francisco  j 
de  Paula  á  Sapopemba;  ' 


1"  discussão  do  projecto  n.  106,  de  1895« 
tomando  extensivo  aos  guardas  de  policia  e 
aos  patrões  de  embarcações  dos  arsenaes  de 
marinha  da  Republica  o  beneficio  de  que  gosam 
os  guardas  de  policia  do  Arsenal  de  Marinha 
da  Capital  Federal,  de  concorrer  para  o 
montepio  dos  empregados  públicos. 


67*  SESSÃO  KM  7  DE  AGOSTO  DE  1895 

Presidência  dos  Srs.  Arthur  Rios  (í^  vice' 
presidente)^  Costa  Azevedo  (2^  vice-presi- 
dente) e  Arthur  Rios  (i^  vice-presidente) 

Ao  meio  dia  procede-se  á  chamada,  á  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Costa  Aze-  , 
vedo,  Thomaz  Delfino,  Tavares  de  Lyra,  ' 
Alencar  Guimarães,  Sá  Peixoto,  Gabriel  Sal- 
gado, Augusto  Montenegro,  Carlos  de  No- 
vaes, Theotonio  de  Brito,  Bricio  Filho, 
Benedicto  Leite,  Viveiros,  Gustavo  Veras, 
Eduardo  de  Berredo,  Christino  Cruz,  No- 
gueira Paranaguá,  Arthur  de  Vasconcellos, 
Gonçalo  de  Lagos,  Thomaz  Cavalcanti,  Pedro 
Borges,  Francisco  Benévolo,  Helvécio  Monte, 
Augusto  Severo,  Francisco  Gurgel,  Cunha 
Lima,  Silva  Mariz,  Chateaubriand,  Tolentino 
de  Carvalho,  Coelho  Cintra,  Luiz  de  An- 
drade, Cornelio  da  Fonseca,  Fernandes 
Lima,  Araújo  Góes,  Octaviano  Loureiro, 
Menezes  Prado,  Zama,Santos  Pereira,  Milton, 
Francisco  SoHró,  Manoel  Caetano,  Aristides 
de  Queiroz,  Paula  Guimarães,  Dionysio  Cer- 
queira, Rodrigues  Lima,  Tolentino  dos  San- 
tos, Paranhos  Montenegro,  António  de  Si- 
queira, José  Carlos,  Serzedello  Corrêa,  Oscar 
Godoy,  Lins  de  Vasconcellos,  Alberto  Torres, 
Belisario  de  Souza,  Euzebio  de  Queiroz,  Silva 
Castro,  Nilo  Peçanha,  Ernesto  Brazilio,  Júlio 
Santos,  Sebastião  de  Lacerda,  Carvalho  Mou- 
rão, Monteiro  de  Barros,  João  Penido,  Luiz 
Detsi,  Ferraz  Júnior,  Fortes  Junqueira,  Ál- 
varo Botelho,  Leonel  Filho,  Ribeiro  de  Al- 
meida, Rodolpho  Abreu,  Theotonio  de  Maga- 
lhães, Pinto  da  Fonseca,  Manoel  Fulgencio, 
Simão  da  Cunha,  Olegário  Maciel,  Carlos  das 
Chagas,  Francisco  de  Barros,  Domingues  de 
Castro,  Dino  Bueno,  Costa  Júnior,  Pádua 
Salles,  Herculano  de  Freitas,  Paulino  Carlos, 
Francisco  Glicerio,  Hermenegildo  de  Moraes, 
Alves  de  Castro,  Mariano  Ramos,  Lamenha 
Lins,  Lauro  Muller,  Paula  Ramos,  Francisco 
Tolentino,  Foi^seca  Guimarães,  Marçal  Esco- 
bar,  Victorino  Monteiro,  Aureliano  Barbosa  e 
Pedro  Moacyr. 

Abre-se  a  sessão. 
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Sáo  lidas  e  sem  debate  approvadas  as  actas 
da  sessão  de  5  e  do  dia  6  do  corrente. 

Ník)  havendo  numero  para  se  votar  a  ma- 
téria indicada  na  ordem  do  dia,  passa-se  â 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Entra  em  3*  discussão  o  projecto  n.  138,  de 
1895,  fixando  a  despeza  para  o  Ministério  da 
Onerra . 

O    8ir.    Thomaas     Oavaloanti 

aproveita  a  largueza  do  debate  para,  além  de 
apresentar  algumas  emendas  ao  Orçamento  da 
Guerra,  tratar  de  outros  assumptos  que  julga 
serem  de  grande  interesse  para  esta  Camará, 
na  actualidade. 

Tendo  feito  um  estudo  acurado  deste  orça- 
mento, como  fez  do  da  marinha,  verificou 
que  o  i Ilustre  relator,  não  obstante  ser  a  pri- 
meira vez  que  toma  esse  encargo  tão  pesado; 
ofTereceu  á  deliberação  da  Gamara  um  dos 
melhores  trabalhos  queteem  sido  aella  apre- 
sentados! S.  Ex.  a&stou-se  inteiramente  das 
normas  até  hoje  seguidas  pelos  relatores  que 
entendiam  deverem  as  verbas  ser  reduzidas, 
obrigando  o  governo  a  abrir  créditos  supple- 
mentares!  S.  Ex.  revelou-se,  no  estudo  que 
fez,  um  profundo  conhecedor  das  necessidades 
da  administração  publica  da  guerra,  pro- 
curando corresponder  a  essas  necessidades  do 
melhor  modo  possível. 

Assim,  as  emendas  que  o  orador  vae  apre- 
sentar não  vão  destoar  do  plano  sabiamente 
traçado  pelo  iUnstre  relator  do  orçamento, 
visto  que  ellas  interessam  a  assumptos  que 
escaparam  á  sua  apreciação. 

A  primeira  das  emendas  equipara  os  ven- 
cimentos dos  empregados  da  Iniendencia  da 
Guerra  aos  dos  empregados  dos  arsenaes  de 
Guerra  e  da  Marinha— augmentados  no  anno 
passado  com  absoluto  esquecimento  daquella 
repartição,  inteiramente  igual  ao  Arsenal  de 
Guerra  e  onde  o  trabalho  é  o  mesmo. 

E'  verdade  que  se  trata  de  reorganisar 
aquella  repartição;  mas,  emquanto  não  se 
fizer  a  reorganisação,  não  é  justo  que  os  seus 
empregados,  tendo  os  mesmos  trabalhos  e  a 
mesma  categoria  que  os  da  outra,  percebem 
menores  vencimentos. 

A  segunda  emenda  vem  melhorar  as  condi- 
ções de  alguns  empregados  do  Arsenal  r^e 
Guerra  da  Capital  Federal.  A  coramissão 
apreciará  cada  uma  destas  emendas  e  dirá  o 
que  entender  sobre  ellas.  Quando  á  terceira 
emenda,  não  augmenta  vencimentos:  pede 
apenas  uma  revisão  na  qualificação  ou  cate- 
goria dos  patrões,  machinistis  e  foguistas  do 
mesmo  arsenal  e  manda  que  se  lhes  dê  uma 
ra^o  diária,  crua  ou  cosida,  como  se  faz  no 
Arsenal  de  Marinha. 


A  quarta  emenda  refere-se  a  alguns  em' 
pregados  da  Directoria  de  Obras  Militares, 
cujos  vencimentos  actuaessão  insignificantes, 
tornando  muitíssimo  precárias  as  condições 
dos  mesmos  funccionarios.  Com  «stas  emen- 
das, o  orador  manda  outras  que  se  referem 
ao  Observatório  Astronómico,  ás  obras  milita- 
res do  Estado  de  Goyaz  e  aos  empregados  do 
Laboratório  Chimico-Pharn(iaceutico,  qne  teem 
prestado  reaes  serviços  e  cujas  remunerações 
são  insignificantissimas. 

Justificadas  essas  emendas,  o  orador  mostra 
o  ponto  em  que  discorda  do  honrado  relator 
do  orçamento:  é  ocaso  que  quando  se  dis- 
cutiu aqui  a  lei  de  fixação  de  forças  de 
terra,  ficou  combinado  que  se  approvaria 
o  projecto  apresentado  pelo  governo,  con- 
signando um  efTectivo  de  28  mil  praças,  mas 
que  no  orçamento  seria  elle  reduzido  a  24 
mil. 

As  tabeliãs  enviadas  pelo  ministro  da  fa- 
zenda consignam  verba  para  20  mil  homens  e 
a  commissão  fixou  o  effectivo  em  22  mil ;  mas, 
o  orador  pensa  que  um  eifectivo  menor  de  24 
mil  homens  constituo  um  grande  perigo  para 
a  nossa  Pátria,  porque  vemos  todos  os  dias 
attontados  contra  a  nossa  soberania,  porque 
vemos  todos  os  dias  a  attitude  aggressiva  dos 
grandes  paizes  da  Europa  e  a  attitude  belli- 
cosa  dos  nossos  vizinhos  da  America.  Nem  ha 
necessidade  de  lembrar  á  Camará  as  questões 
da  Trindade  e  do  Amapá  e  o  dever  que  tem  o 
Brazil  de  guarnecer  as  suas  fronteiras  do  Sul 
e  de  oeste ! 

Si  vispacem  para  bellum  é  a  máxima  adop- 
tada pelos  paizes  que  desejam  evitar  sur- 
prezas. . . . 

O  Sr.  Presidente— Havendo  já  numero  no 
recinto  para  se  proceder  ás  votações  da  ordem 
do  dia,  peço  a  V.  Ex.  que  interrompa  por 
instantes  o  seu  discurso. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Sim,  senhor. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Lima  Bacury, 
Matta  Bacellar,  HoUanda  de  Lima,  Anísio  de 
Abreu,  Frederico  Borges,  Torres  Portugal, 
Ildefonso  Lima,  José  Beviláqua,  João  Lopes, 
Junqueira  Ayres,  José  Marianno,  Arthur 
Orlando,  Martins  Júnior,  GarparDrummond, 
Arminio  Tavares,  Marcionilo  Lins,  Medeiros 
eAlbuquerque .  Miguel  Pernambuco,  Gonçal- 
ves Maia,  Carlos  Jorge,  Rocha  Cavalcanti, 
Olympio  de  Campos,  Augusto  de  Freitas, 
Neiva,  Tosta,  Vergne  de  Abreu,  Sebastião 
Lan«lulpho,  Leovegildo  Filgueiras,  José  Igna- 
cio,  Eduardo  Ramos,  Flávio  de  Araújo,  Tor- 
quato  Moreira,  Athayde  Júnior,  França  Car- 
valho, Lopes  Trovão,  Érico  Coelho,  Agosti- 
nho Viílal,  Barros  Franco  Jnnior,  Paulino  de 
Souza  Júnior,  Campolina,  Lima  Duarte,  Vaz 
de  Mello,  Francisco  Veiga,  Chagas  Lobato, 
Bueno  de  Andrade,  Ovídio  Abrantes,  Urbano 
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de  Gouveia,  Caracciolo,  Brazilio  da  Luz,  Ap- 
paricio  Mariense,  Martins  Costa,  Vespasiano 
de  Albuquerque  e  t^ancisco  AleDcastro. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Rosa  e  Silva,  Coelho  Lisboa,  Fi- 
leto  Pires,  Enéas  Martins,  Trindade,  Clemen- 
tino  do  Monte,  Marcolino  Moura,  Galdino 
I^reto,  Alcindo  Guanabara,  Fonseca  Por- 
tella,  Ponce  de  Leon,  Urbano  Marcondes, 
Almeida  Gomes,  Landulpho  de  Magalhães, 
João  Luiz  ,  Gonçalves  Ramos  ,  Octaviano 
de  Brito,  Lamounier  Godofredo,  Ferreira 
Pires,  Valladares,  Cupertino  de  Siqueira, 
Matta  Machado,  Arthur  Torres,  Paraizo  Ca- 
valcanti, Lindolpho  Caetano,  Lamartine, 
Costa  Machado,  Alfredo  Ellis,  Almeida  No- 
gueira, Gustavo  Godoy,  Adolpho  Gordo,  Mo- 
reira da  Silva,  Cincinato  Braga,  Furtado,  Xa- 
vier do  Valle,  Luiz  Adolpho,  Almeida  Torres, 
Emilio  Blum,  Angelo  Pinheiro  e  Pereira  da 
Costa.  B  sem  causa  os  Srs.  Costa  Rodrigues, 
Pires  Ferreira,  Pereira  de  Lyra,  Lourenço 
de  Sá,  Geminiano  Brazil,  Gouvéa  Lima,  Cleto 
Nunes,  Américo  de  Mattot,  Mayrink,  Do- 
mingos de  Moraes,  Paulo  Queiroz,  Casemiro 
da  Rocha,  Vieira  de  Moraes,  Alberto  Salles, 
Rivadavia  Corrêa  e  Pinto  da  Rocha. 

E*  lido,  julgado  objecto  de  deliberação  e 
enviado  á  Commissão  de  Fazenda  o  seguinte 

PROJECTO  N.  148  DE  1895 

Autorisa  o  governo  a  aposentar  com  ordenado 
proporcional  aos  annos  de  serviço   e  eos^ele^ 
(:ado  da  Inspectoria  Geral  de  Terras  c   Colo-  \ 
nisação  do  estado  da  Bahia,  Lionysio    Gon- 
çalves Martins 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1 .°  Fica  o  governo  autorisado  a  apo- 
sentar com  ordenado  proporcional  aos  annos 
de  serviço  o  ex-delejíado  da  Inspectoria  Geral 
de  Terras  e  Colonisação  do  estado  da  Bahia, 
Dionysio  Gonçalves  Martins,  por  ter  sido 
extincta  a  respectiva  repartição. 

Art.  2.^*  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

S.  R.— Camará  dos  Deputados  em  agosto 
de  1895. — João  Augusto  I^eiva. 

E*  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  109, 
de  1895,  dispondo  sotre  companhias  de  seguro 
de  vida  estrangeiras,  que  íunccionam  no  ter- 
ritório do  Brazil,  com  pareceres  das  commis- 
sões  de  orçamento  e  de  constiiuição,  legisla- 
ção e  justiça  (2'*  disí;ussão) 

<>  i^i*.  «losé  Oarlos  {pela  ordem) 
pede  que  o  Sr.  presidente  consulte  a  Camará 
si  não  é  razoável  dar  preferencia  á  votação  do 


requerimento  do  illustre  deputado  pela  Bahia, 
o  Sr.  Aristides  de  Queiroz,  mesmo  porque  as 
folhas  diárias  de  hoje  publicaram  documen- 
tos importantíssimos  que  talvez  aconselhem 
o  adiamento  da  votação. 

O  Sr.  Presidente  —  V.  Ex.  tem  razão. 
Vae-se  proceder-se  á  votação  do  requeri- 
mento. 

O  Sr.  Hledeiz-os  e  Albuqueir- 

quo  (pela  ordem)  —O  que  vae  dizer  tem  um 
pouco  o  caracter  de  explicação  pessoal,  at- 
tenta  a  referencia  que  acaba  de  fazer  o  illustre 
deputado  pelo  Districto  Federal.  O  documento 
importantíssimo  a  que  S.  Ex.  refere  é  uma 
carta  do  3«  vice-presidente  de  New- York.  O 
orador  leu,  porém,  na  tribuna  um  telegram- 
ma,  não  em  cópia,  mas  em  original ;  não  de 
qualquer  vice-presidente,  e  sim  do  próprio 
presidente,  sendo  além  disso  tudo,  documento 
de  data  posterior  â  da  mencionada  carta. 

Dà  esta  explicação  pelo  respeito  que  lhe 
merece  a  Camará  e  o  seu  collega  que  acaba 
de  sentar-se,  ligando  aliás  muito  pouco  inte- 
resse quer  ao  barulho  de  imprensa  que  se  está 
levantando  em  tomo  do  projecto,  quer  a  que 
essa  ou  outra  companhia   fique  ou  se  retire. 

Aproveita  a  occasião  para  dizer  que  se  acha 
autorisado  pela  maioria  da  Commissão  de 
Legislação  e  Justiça  a  declarar:  primeiro,  que 
ella  rejeita  m  limine  o  substitutivo  do  Sr.  Ro- 
drigues Lima  ;  —  segundo,  que  ella  rejeita  o 
requerimento  do  Sr.  Aristides  de  Queiroz  e 
qualquer  outro  expediente  protellatorio,  con- 
siderando que  a  matéria  é  urgente.  Aquelles 
que  tiverem  emendas  a  apresentar  fal-o-hão 
no  correr  da  discussão. 

O  Sr.  Dino  Bueno  —V.  Ex.  está  em  mi- 
noria na  commissão. 

O  Sr.  Medeiros  b  Albuqueiíque— E*  enga- 
no. Faz  essas  declarações  expressamente 
autorisado  pelos  Srs.  Vaz  de  Mello,  Francisco 
Tolentino,  Luiz  Domingues,  Araújo  Góes  e  no 
seu  próprio  nome  ;  cinco  é  a  maioria  de 
nove...  Está,  portanto,  em  maioria  e  pôde 
fallar  em  nome  da  commissão,  como  acaba 
de  fazer. 

O  Sr.   Aiigruslo  IMCoiitenegrvo 

{pela  ordem)  diz  que  está  autorisado  pela  Com- 
missão de  Orçamento  a  declarar  que  esta 
recusa  ín  limine  o  requerimento  do  Sr.  Aris- 
tides de  Queiroz. 

Posto  a  votos,  é  rejeitado  o  requerimento 
do  Sr.  Aristides  do  Queiroz,  pedindo  que  o 
substitutivo  do  Sr.  Rodrigues  Lima,  do  pro- 
jecto n.  109,  de  1895,  vá  a  (Commissão  de 
Orçamento. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  109» 
de  1895. 
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Posto  a  votos  é  approvado  o  seguinte  arti- 
go, salva  a  emenda  do  Sr.  Rodrigues  Lima. 

Art.  1*»  As  companhias  de  seguros  de  vida 
autorisadas  a  funccionar  no  Brazil,  e  cuja 
s^e  hocial  está  em  paiz  estrangeiro,  deverão 
apresentar  ao  governo  e  publicar  pela  im- 
prensa, dentro  de  sessenta  dias  da  promuL- 
gação  desta  lei,  uma  relação  minuciosa  de 
todos  os  seguros  por  ella  garantidos  e  em 
vigor  no  território  da  Republica,  indicando, 
com  o  numero  de  cada  apólice,  o  nome  da 
pessoa  segurada,  bem  como  o  capital  assegu- 
rado, o  premio  ou  prestação  annual,  e  a 
quanto  monta  a  reserva  referente  á  dita  apó- 
lice, no  !•  de  janeiro  de  1894. 

E'  annunciada  a  votação  do  art.  l°do 
substitutivo  do  Sr.  Rodrigues  Lima  (ao  pro- 
jecto n.  109,  de  1895). 

O  Sx".  rrolentino  de  Oai«^allxo 

Q>ela  ordem)  —Está  prejudicado. 

O  Si*.  Medeiros  e   A.ll>uqiier- 

que  (pela  ordem)  diz  que  o  V  vice-presi- 
dente em  exercício,  ao  tempo  da  apresentação 
do  substitutivo,  declarou  que  acceitava-o 
como  emenda  ao  art.  1<>,  tanto  mais  quanto 
os  artigos  do  projecto  não  coincidem  uns  com 
os  outros. 

O  Si*.  Irreal  dente  declara  que  era 
do  seu  dever  proceder  como  procedeu.  O  Re- 
gimento determina  que  os  projectos  em  segun- 
da discusssão  sejam  votados  artigo  por  artigo ; 
ora,  não  se  tendo  pedido  preferencia  para  o 
substitutivo  em  questão,  votando-se  o  art.l» 
do  projecto,  não  podia  deixar  de  submetter  á 
voteçâo  o  art.  \^  do  substitutivo. 

Entretanto,  vae  consultar  á  Gamara  sobre 
estar  ou  não  prejudicado  o  mesmo  substitu- 
tivo. 

Consultada,  a  Camará  considera  prejudi- 
cado todo  o  substitutivo  do  Sr.  Rodrigues 
Lima. 

Em  seguida  são  successi  vãmente  postos  a 
votos  e  approvados  em  2<^  discussão  os  se- 
guintes artigos  do  projecto  n.  109,  de  1895, 
do  Senado: 

Art.  2.**  O  total  das  reservas  de  todas  as 
apólices  vigentes  no  Brazil  naquella  data, 
deverá  ser  empregado  em  valores  nacionaes, 
taes  como  bens  immoveis  no  território  da 
Republica,  hypothecas  sobre  propriedades  e 
immoveis,  acções  de  caminhos  de  ferro, 
bancos,  em  prezas  industriaes  ou  outros  esta- 
belecidos no  Brazil,  ou  em  depósitos  a  prazo 
de  um  anno,pelo  menos,  era  estabelecimentos 
bancários  que  funccionem  no  Brazil . 

Art.  3.**  Aquellas  companhias  de  seguros 
de  vida  deverão  justificar  perante  o  governo, 


dentro  de  sessenta  dias  da  promulgação  desta 
lei,  que  o  total  das  reservas  de  que  trata  o 
artigo  precedente  está  empregado  de  confor- 
midade com  o  exigido  no  mesmo  artigo,  pu- 
blicando pela  imprensa  a  mesma  justificação, 
em  ordem  a  garantir  a  inspecção  dos  in- 
teressados. 

Art.  4.*>  Desde  a  data  da  promulgação 
dessa  lei,  depois  de  deduzida  do  total  dos 
prémios  ou  prestações  recebidos  no  Brazil 
por  essas  companhias  a  quantia  precisa  para 
despezas  geraes,  sinistros,  dividendos  eoutros 
pagamentos  aos  segurados,  deverá  o  restante 
ser  totalmente  convertido  na  forma  do  citado 
art.  2<». 

Art.  b,^  As  ditas  companhias  de  seguros 
ficam  obrigadas  a  fazer  decidir  pela  agencia 
principal  que  tiverem  no  Brazil  todas  as 
propostas  de  seguros  aqui  feitas,  recusando 
ou  acceitando-as,  e,  neste  caso,  emittindo  as 
apólices  definitivas. 

Paragrapho  unioo.  Si  dentro  de  quinze  dias 
o  recebimento  da  proposta  pela  agencia  prin- 
cipal não  houver  recusa  e  ella  embolsar  a 
quantia  correspondente  a  primeira  prestação 
feita  pelo  proponente,  terá  o  seguro  pleno 
effeito,  como  si  a  apólice  houvesse  sido 
emittida,  não  podendo  mais  a  companhia 
recusal-o . 

Art.  6.°  O  reconhecimento  e  liquidação 
dos  sinistros  e  das  reclamações  dos  segu- 
rados,deve  também  ser  considerado  e  decidido 
em  ultima  instancia  pela  agencia  principal 
do  Brazil. 

Art.  7.*  Deverão  eUas,  no  fim  de  cada 
semestre  e  dentro  dos  dous  mezea  seguintes, 
apresentar  ao  governo  e  publicar  pela  im- 
prensa um  relatório  minucioso  de  todas  as 
prestações  embolsadas  correspondentes  aos 
seguros  de  vida  contractados,  a  datar  de  60 
dias  da  promulgação  desta* lei. 

Art.  8.**  Dentro  dos  60  dias  da  promul- 
gação desta  lei,  as  companhias  a  que  ellas  se 
refere,  deverão  communicar  oficialmente 
ao  ministro  das  finanças  que  aoceitam  o 
compromisso  das  obrigações  nella  prescriptas. 

Paragrapho  único.  A  que  o  não  fizer  será 
suspensa  a  permissão  de  fazer  novos  con- 
tractos de  seguro  no  Brazil,  limitando-se,  de 
então  em  deante,  a  embolsar  as  prestações 
dos  seguros  vigentes  até  essa  data  e  a 
executar  os  compromissos  tomados  conforme 
08  respectivos  contractos. 

Art.  9.®  Dada  esta  hypothese,  si  mais 
tarde  a  companhia  resolver  acceitar  as  obri- 
gações da  presente  lei,  deverá  pedir  ao  go- 
verno autorisaçáo,  como  pelas  leis  vigentes 
devem  fazel-o  as  companhias  estrangeiras 
quo  desejam  funccionar  no  território  da  Re- 
publica, e,  concedida  a  autorisação,  deverá 
fazer  no  T  besouro  Nacional  novo  deposito  de 
garantia. 
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Paragrapho  único.  A  companMa,  que,  sem 
essa  autorisação  e  dada  a  hypothese  do 
art.  8.°  e  seu  paragrapho,  aooeitar  novos 
contractos  de  seguro,  terá  de  recolher  ao 
Thesouro  10  %  das  prestações  que  por  isso 
haja  embalsado,  até  que  solicite  e  obtenha  a 
referida  autorisação. 

Em  caso  de  não  pagamento  dentro  de 
15  dias  de  intimada  pela  repartição  âscal, 
serã  a  quantia  devida  cobrada  do  deposito 
que,  como  garantia,  em  virtude  da  lei,  tenha 
a  companhia  feito  no  Thesouro  Nacional 
quando  começou  a  fúnccionar. 

Art.  10.«  O  governo  expedirá  regulamento 
para  a  boa  execução  desta  lei. 

O  Sr.  I^residente  —  O  projecto 
passa  a  3«  discussão. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  9A, 
de  1895,  interpretando  as  disposições  do  n.  1 
do  §  1°  do  art.  2«  da  lei  n.  260,  de  1  d  i  de- 
zembro de  1841,  e  do  art.  l""  das  instrucções 
approvadas  pelo  decreto  n.  1388,  de  21  de  fe- 
vereiro de  1891  (2*  discussão). 

O  Sr.  Gra;l>]riel  Scil^a^o  (pela 
ordem)  pede  preferencia  na  votação  para  o 
substitutivo  offerecido  ao  projecto  n.  9  A,  de 
1895,  pela  Commissão  de  Marinha  e  Guerra. 

Consultada,  a  Gamara  concede  a  preferen- 
cia pedida. 

Em  seguida  são  successivamente  postos  a 
votos  e  approvadas  em  2"*  discussão  os  se^in- 
tes  arts.  do  projecto  substitutivo  ao  projecto 
n.  9,  de  1895. 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.<>  O  n.  1  do  §  1»  do  art.  2*  da  lei 
n.  260,  de  1  de  dezembro  de  1841,  não  se  en- 
tende com  03  cargos  de  eleição  popular,  nem 
com  os  de  ministro  da  União. 

Art.  2.°  São  extensivas  a  todos  os  cargos 
de  eleições  federaes  ou  estaduaes  as  disposi- 
ções do  art.  1«  das  instrucções  approvadas 
pelo  decreto  n.  1388,  de  21  de  fevereiro  de 
1891,  com  effeito  permanente  desde  a  data  do 
d  to  decreto. 

Art.  3.°  Ficam  revogadas  todas  as  disposi- 
ções e  actos  em  contrario. 

E'  considerado  prejudicado  o  projecto  sobre 
n.  9,  de  1895. 

E*  também  approvada  a  seguinte 

Emenda 

Additiva  ao  projectou.  9  A,  de  1895: 
Ficam  restabelecidos,  e  em  pleno  vigor,  os 
arts.  18,  19,  20  e  21  e  seus  paragraphos  do 
regulamento  para  a  execução  da  lei  n.  585, 


de  6  de  setembro  de  1850,  que  baixou  com  o 
decreto  n.  772,  de  31  de  março  de  1851 . 

S.  R.—  Sala  das  sessões,  3  de  agosto  de 
1885.—  Fileto  Pires. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  141, 
de  1895,  creando  no  exercito,  o  quadro  ex- 
tranumerario  e  dispondo  Jsobre  sua  organi- 
sação  (1"  discussão.) 

Posto  a  votos,  é  adoptado  para  passar  á  2* 
discussão  o  seguinte 

PBX)JEcrro  N.  114  de  1895 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.®  Pica  desde  já  creado  no  exercito 
o  quadro  extranumerario,  devendo  a  elle 
pertencer ; 

a)  os  offlciaes  que  exercem  os  cargos  de 
lentes,  substitutos,  professores  e  instructores 
das  Escolas  Militares  da  União  ; 

b)  os  que  commandarem  ou  âscalisarem 
corpos  de  policia  federaes  ou  estaduaes  e 
bem  essim  os  bombeiros  militarmente  orga- 
nisados ; 

c)  os  que  forem  ou  se  acharem  investidos 
do  cargo  de  presidente  ou  governador  de  es- 
dos. 

Art.  2.°  Os  offlciaes  superiores  e  subal- 
ternos deste  quadro  concorrerão  para  as 
promoções  conjunctamente  com  os  dos  qua- 
dros effectivos,  sem  prejuízo  de  suas  antigui- 
dades.   . 

Art.  3.0  Uma  vez  cessados  os  motivos  da 
permanência  do  official  no  quadro  extranu- 
merario, reverterá  no  eflèctivo  logo  que 
haja  vaga. 

Art.  4.<^  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  {pela  ordem)  requer 
dispensa  de  interstício  para  o  projecto  en* 
trar  amanhã  em  2»  discussão. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  dispensa 
pedida. 

Continua  a  3*  discussão  do  projecto  n.  138, 
de  1895,  âxando  a  despeza  do  Ministério  da 
Guerra  para  o  exercício  de  1896. 

São  lidas,  apoiadas  enviadas  á  commissão 
de  orçamento  as  seguintes 

Emendas 

rTAo  projecto  n.  38: 

A*  rubrica  4'— verba— Obras,  conservação 
e  reparos  de  quartéis— nos  estados:— tratando 
de  Goyaz— diga-se— 10:000$000.— 

S.  R.— Sala  das  sessões,  2  de  agosto  de  1895. 
— 0«idto  Abrantes. 
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I  Ao  projecto  n.  138,  de  1895: 

I  A  rubrica   29*  (da  proposta  do  governo) 

f         Terba  material:  — aubstitua-sepelo  seguinte: 
^Material. 

Publicação,   comprehendendo  textos,  gra- 
vuras, estampas,    encadernações,  trabalhos 
L         de  copias  e  traducções,  assignaturajdejor- 
"*      naes,  revistas  scienticifica,  sellos  para  corre- 
spondência    internacional   e    telegrammas, 
12:000$000. 

Compra  e  concertos  de  instrumentos,  sua 
coUocação  e  conservação,  productos  chimicos 
para  espectrocopia,  obras  diversas,  etc., 
etc.,  e  experiências  indispensáveis,  despezas 
com  trabalhos  geodésicos  e  transporte  de  ma- 
terial, 15:000$U00. 

Expediente,  gaz,  despezas  miúdas,  even- 
tuaes  e  extraordinários,  5:600$000. 

S.  R. — Sala  das  se«sões,  5  de  agosto  de 
.  — Ovídio  Abrantes . 


Ao  projecto  n.  138,  de  1895: 

Na  rubrica  4":  —Directoria  de  obras  mili- 
tares—eleve-se  de  2$300  a  3$  a  diária  dos 
deus  serventes  e  de  3$500  a  5$  a  diária  do 
conservador  de  instrumentos. 

Sala  das  sessões,  2  de  agosto  de  1895.— 
Fíleto  Pires, 

Ao  projecto  n.  138,  de  1895: 

Paragrapho  7<*— Arsenaes— Seja  consignada 
verba  para  offlcinas  de  corrieiros,  selleíros. 
latoeiros  e  fundidores  do  Arsenal  de  Matto 
Grosso,  cujo  restabelecimento,  fundado  nas 
mesmas  razões  que  levaram  o  governo  a  ex- 
pedir o  decreto  n.  1711,  de  1894,  foi  julgado 
conveniente  no  relatório  do  ministro  da 
guerra,  &  paginas  47. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  5  de  agosto  de 
1895. — Mariano  Ratnos. — Xavier  do  Valle.^ 
Caracciolo* 

O  íSr .  rniomaz  Cavalcanti,  con- 
tinuando nas  considerações  que  estava  fazendo 
quando  interrompeu  o  seu  discurso,  sobre 
o  estado  actual  das  forças  «^e  terra,  lerá  á 
Camará  as  condiçõis  em  que  se  acha  o  nosso 
paiz  em  relação  aos  principaes  paizes  civili- 


Estes  dados  foram  tirados  da  combinação 
que  ha  entre  a  população  dos  diversos  Esta- 
dos, a  despeza  geral  e  o  effectivo  de  seus  ex- 
ércitos e  por  elles  verifica-se  que  o  Brazil  oc- 
cupa  o  31®  logar  entre  todos  os  paizes,  inclu- 
sive a  liberima  Suissa  tão  decantada  pelo 
Srs.  senadores  e  deputaos. 

Está  no  conhecimento  de  todos  que  ha  qual- 
quer cousa  entre  duas  Republicas  da  Ame- 
rica do  Sul  e  os   nossos   interesses  são  tão 


grandes  nestes  paizes  que  precisamos  concor- 
rer por  todos  os  meios  para  evitar  uma  vio- 
lação de  nosso  território  no  caso  de  guerra 
na  America  do  Sul. 

Julga  mesmo  que  este  seu  modo  de  estudar 
é  compartilhado  também  pelo  governo,  por- 
que em  uma  conferencia  no  Senado,  o  Sr.  Mi- 
nistro da  Guerra  fez  ver  a  necessidade  que 
havia  de  se  taxar  na  lei  de  fixação  de  forças, 
os  28.000  homens,  embora  no  orçamento  s« 
votassem  só  os  24.000. 

Aproveitando  as  larguezas  da  discussão  do 
orçamento,  o  orador  entrará  em  outra  ordem 
de  considerações  que  reputa  de  absoluta  ne- 
cessidade. 

Discute-se  actualmente  no  Senado  o  pro- 
jecto n.  56,que  é  uma  verdadeira  monstruai- 
dade,  projecto  que  a  ser  convertido  em  lei, 
virá  desorganisar  completamente  o  ensino 
militar  no  nosso  paiz,  exactamente  quando 
todos  os  paizes  tratam  da  organisação  boa, 
solida,  forte,  de  seus  exércitos. 

O  relator  da  Commissão  de  Marinha  e 
Guerra  do  Senado,  justificando  esse  projecto 
que  manda  reorganisar  as  Escolas  Militares, 
íundindo-ns  todas  em  uma  só  e  dando-lheg 
como  base  de  organisação  o  Regulamento  de 
1874,  avançou  algumas  proposições  que  não 
estão  de  accordo  com  o  que  se  passa  nos  pai- 
zes europeus  citados  por  S.  Ex.  e  que  dis- 
cordam do  que  está  estatuído  no  nosso 
Regulamento. 

Disse  S.  Ex.  que  o  estudo  actual  obriga  o 
militar  a  passar  onze  annos  íóra  das  filei- 
ras. 

Isto  não  é  exacto.  O  Regulamento  da  Escola 
Militar  tem  dous  cursos  que  no  máximo  con- 
somem 10  annos  inclusive  o  curso  geral  e  o 
preparatório. 

Para  se  completar  o  curso  de  engenharia,  o 
máximo  do  tempo  consumido  é  de  dez  annos 
e  não  1 1  como  se  disse  naquelle  parecer. 

O  relator  da  commissão  fez  questão  de  tem- 
po, mas  S.  Ex.  incluiu  no  seu  regulamento 
quasi  o  mesmo  numero  de  annos. 

Ha  certos  individues  que  querem  as  leis 
para  as  pessoas  e  não  para  as  necessidades 
publicas,  e  é  por  isso  que  foi  apresentado  no 
Senado  este  trabalho  monstruoso,estabeleoendo 
a  confusão  nas  attribuições  de  cada  mili- 
tar. 

Quer-se  voltar  ao  regimen  de  1894,em  que 
o  curso  nao  correspondia  ás  necessidades  de 
um  oíficial  do  exercito,  em  que  um  offlcial  de 
estado-maior  não  estudava  uma  só  matéria  da 
sua  profissão. 

O  Regulamento  de  1890  sabiamente  descri- 
minou os  cursos  evitando  que  os  ofiiciaes  de 
um  corpo  invadissem  attribuições  de  ou- 
tro. 

O  illustre  relator  da  Commissão  de  Mari- 
nha e  Guerra  do  Senado  disse  que  a  Suissa  é 
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um  paiz  digno  de  ser  imitado.  Isto  se  repete 
diariamente,  quer  falle  o  Sr.  Coelho  Rodri- 
gues, quer  falle  o  Sr.  Neiva.  SS.  EExs.  não 
se  lembram  que  a  Suissa  é  um  paiz  essen- 
cialmente militar. 

No  entanto  falla-se  da  Suissa,  como  si  se 
Miasse  a  bugres  que  não  conhecessem  a  si- 
tuação da  Europa. 

Com  quatro  milhões  de  habitantes,  a  Suissa 
tem  um  exercito  de  136  mil  homens,  e  não  se 
mantém  um  exercito  avultado  como  esse  sem 
se  fazer  grandes  despezas. 

Falia  incidentemente  disto,  mas  a  sua  que- 
stão não  é  de  numero  de  soldados,  nem  de 
despezas,  mas  de  escolas  de  ensino. 

Poderia  citar  a  Franga,  a  Itália,  a  Bélgica, 
para  mostrar  que  tanto  no  regimen  monar- 
chico,  como  no  republicano,  militarmente  ÍI91I' 
lando,  06  paizes  europeus  estão  em  condições 
muito  superiores  ás  nossas. 

J&  disse  que  precisamos  de  uma  grande 
marinha,  como  elemento  de  defeza  de  nossas 
costas,  mas  precisamos  também  de  um  forte 
exercito  para  defender  ãs  nossas  fronteiras 
que  teem  extensão  superior  a  1.500  léguas. 
Essas  fronteiras  estão  completamente  desguar- 
necidas e  emquauto  nellas  não  podemos  fa- 
zer fortificações,  só  podemos  recorrer  à  força 
armada,  que  poderá  ser  raobilisada  como  ele- 
mento de  prevenção. 

Mas  a  parte  pessoal  e  a  material  não  ser- 
virá de  cousa  alguma,  si  não  tivermos  ho- 
mens preparados,  •  intelligencias  cultivadas 
com  os  necessários  conhecimentos  práticos 
para  fazer  a  applicação  de  todos  os  preceitos 
de  guerra  nos  diversos  ramos  em  que  ella  se 
divide. 

Depois  de  termos  feito  uma  reforma,  única 
parecida  com  o  que  ha  na  Europa,  e  quando 
os  paizes  platinos  procuram  organisar  as  suas 
forças,  de  accordo  com  as  necessidades  mo- 
dernas, quer-se  entre  nós  retrogradar  ao  Re- 
gulamento de  1874  ! 

Os  offlciaes  que  teem  ftmcções  distinctas, 
precisam  também  ter  cursos  distinctos;  este 
era  o  fim  do  Regulamento  de  1890,  ao  passo 
que  o  projecto  do  Senado  é  apenas  um  ele- 
mento de  desorganisação  da  escola,  pois  vai 
dar  logar  á  nomeação  de  novos  lentes  e  con- 
fecção de  novos  programmas. 

Paraver-se  o  valor  desse  projecto  que  já 
passou  no  Senado  em  2"  discussão,  basta  di- 
zer que  elle  parte  do  Sr.  Barão  do  Ladario, 
sendo  homologado  por  aquelles  que  commun- 
gam  com  S.  Ex.  nas  mesmas  doutrinas. 

D  pois  de  ter  mostrado  que  as  matérias  que 
constitueiii  os  cursos  de  artilharia,  engenha- 
ria e  estado-maior  do  Reg[ulamento  de  1890, 
são  indispensáveis,  passará  a  fazer  uma  com- 
paração entre  as  outras  partes  do  cui'so  de 
1874  com  as  do  curso  de  1890. 


Como  todos  viram,  na  leitura  que  fez,  não 
havia  uma  só  theoria;  todas  as  matérias  eram 
de  necessidade  pratica  e  tinham  applicação 
especiaI,8egundo  o  curso  de  cada  corpo. 

Para  fazer-se  um  estudo  pratico  em  que  se 
joga  com  sciencias  concretas,  é  indispensável 
um  curso  geral  onde  se  ensine  a  sciencia  ab- 
stracta. A  parte  que  serve  de  base  ao  edificio 
dos  três  cursos  de  artilharia,  engenharia  e 
estado  maior  de  1*  classe,  deve  ser  estudada 
separadamente. 

O  Regulamento  de  1874  estabelecia  o  curso 
preparatório  em  3  ou  4  annos  e  2  para  o  de 
infantaria. 

Eram  pois,  precisos  5  ou  6  annos  para  con- 
seguir-se  esse  curso,  ensinando-se  para  isso 
como  preparatórios  apenas  as  línguas  e  ma- 
thematica  até  álgebra^  etc.;  para  o  curso  de 
infantaria  e  cavallaria  exigia-se  mais  a  geo- 
metria geral,  physica  e  chimica,  etc. 

Yê-se  dahi  que  o  oíllcial  ficava  desconhe- 
cendo o  logar  que  occupava  no  universo,  a 
lei  do  movimento  que  tinna  de  obedecer  neste 
planeta  e  a  sua  construcção  de  individuo 
como  animal  e  as  suas  relações  com  a  socie- 
dade. 

Benjamin  Constant,  reformador  do  ensino, 
consignou  essas  matérias  não  só  no  program- 
ma  dás  Escolas  Militares,  como  também  nas 
civis,  sem  aggravar  a  memoria  ou  a  intelli- 
gencia  pela  boa  disposição  na  seriação  do 
curso  e  pela  parei monia  e  generalidade  dos 
principi(»8  a  ensinar. 

Feitas  essas  considerações  sobre  o  projecto 
56,que  felizmente  ainda  está  no  Senado,  apro- 
veita a  latitude  do  debate  para  entrar  em 
outra  serie  de  considerações. 

Voltando  a  occupar-se  da  questão  da  Es- 
cola Superior  de  Guerra,  assevera  que  o  que 
alli  se  passa  só  é  crivei  a  quem  vê. 

Censura  que  depois  de  infringido  oart.  259 
do  Regulamento,  depois  de  trazido  ao  dominio 
publico  e  ao  conhecimento  da  Camará  o  facto 
da  prisão  violenta  e  arbitraria  do  illustrado 
lente  de  economia  politica  da  Escola  Superior 
de  Guerra,  viesse  o  director  convocar  a  Con- 
gregação para  providenciar. 

S.  Ex.  quiz  emendar  a  mão,  mas  já  era 
tarde,  porque  havia  esquecido  que  o  primeiro 
dever  do  chefe  de  um  estabelecimento  é  ser  o 
exemplo  vivo  das  boas  normas  de  respeito  á 
lei. 

O  director  da  escola  não  limitou  se  á  prisão 
illegal  do  lente,  mandou  reunir  a  Congrega- 
ção e  não  consentiu  que  esta  emittisse  com 
franqueza  o  seu  voto,  como  é  sabido  pelas 
publicações  dos  jornaes  e  que  não  foram  con- 
testadas. 

Não  se  conforjnando  com  as  ponilerações 
sensatas,  resolveu  protelar  a  questão,  no- 
meando uma  commissão  para  tratar  de  as- 
sumpto difierente,  qual  o  de  saber  si  o  pro- 
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gramma  da  cadeira  de  economia  politica, 
que  já  ei^a  programma  da  escola,  dereria 
continuar  a  servir  de  base  ao  ensino. 

Espera  que  discípulos  de  Benjamin  Con- 
stant,  fillios  das  Escolas  Militares,  nâo  se  su- 
jeitai^ às  prepotências  individuaes. 

A  prisão  do  Dr.  Gomes  de  Castro  viola  a 
Constituição  e  a  lei;  àquella  na  liberdade  es* 
piritual  que  garante,  a  esta,  porque,  segundo 
o  Regulamendo,  devia  ter  chamado  o  lente 
infractor,  si  infracção  houvesse,  e  tel-o  ad- 
vertido pela  primeira  vez ;  na  reincidência 
ter  levado  ao  conhecimento  da  Congregação  ; 
na  terceira  vez  suspendido  o  lente  e  commu- 
nicado  ao  ministro  para  que  este  o  punisse 
com  a  pena  de  um  a  12  mezes  de  suspensão. 
Isso  seria  mais  proficuo  e  mais  correcto. 

O  director,  entretanto,  constituiu-se  pri- 
meiro infractor  e  primeiro  desorganisador  do 
serviço,  ])orque  quer  Ikzer  imperar  a  sua 
vontade  ainda  mesmo  contra  a  lei. 

O  que  se  &z  na  Escola  Superior  de  Guerra 
é  a  continuação  do  que  se  lez  na  militar  e  o 
que  se  pretende  no  exercito  pelo  projecto 
n.  56,  do  Senado,  verdadeira  desorganisação, 
para  que  os  inimigos  da  Pátria  encontrem 
aquelle  elemento  enfraquecido ;  o  que  se  quer 
é  estabelecer  a  desharmonia  entre  a  força  ar- 
mada e  atirar  uns  contra  os  outros,  o  que 
Dão  hão  de  conseguir. 

A  Gamara  tem  visto  a  attitude  pacifica, 
ordeira,  quasi  passiva  da  força  armada,  que 
fica  calada,  sem  um  único  protesto,  quando 
se  dão  dessas  provocações,  o  que  não  succedia 
outrora. 

Nós,  diz  o  orador,  não  acceitamos  o  repto, 
porque  conhecemos  o  perigo  em  que  estamos. 

A  um  aparte  do  Sr.  Gouçalo  de  Lagos  de- 
clara que  falia  como  militar,  como  deputado 
e  como  cidadão  só  tem  uma  individualidade 
e  assume  a  responsabilidade  de  seus  actos. 

Refere-se  á  classe  militar,  quando  diz:  não 
acceitamos  o  repto;  porque  ella  tem  mais 
patriotismo  do  que  interesses  de  occasião. 

No  tempo  da  monarchia  a  attitude  dos  mi- 
litares não  era  de  simples  indisciplina,  mas 
de  verdadeira  rebeldia;  entretanto,  hoje  não 
ha  um  protesto  da  classe  militar. 

A  Constituição  em  seu  art.  14  obriga  a 
força  armada  a  defender  as  instituições  e  a 
lei  e  na  segunda  parte  prescreve-lhe  obediên- 
cia ao  seu  superior  dentro  da  lei,  o  que  quer 
dizer  que  o  militar  que  se  colloca  fora  da  lei 
nào  tem  o  direito  de  ser  obedecido. 

Louva  a  correcção  da  classe  militar  no  go- 
verno civil,  quando  indiflferente  hoje,  pro- 
testava no  tempo  do  marechal  Floriano  Pei- 
xoto pela  Escola  Superior  de  Guerra  contra 
um  projecto  de  lei  que  se  dizia  apresentado 
de  acoordo  com  S.  £x. 
CAmara   Y.  IV 


Sabe-se  que  a  Escola  Militar  e  outras  ag- 
gremiações  militares  se  reuniram  e  protesta- 
ram contra  a  mudança  de  bandeira. 

Hoje  a  classe  militar  nâo  fàz  isso;  não  por- 
que tenha  medo,  mas  porque  está  no  poder  o 
elemento  civil  e  não  quer  que  os  especula- 
dores digam  que  ella  quer  derruir  o  governo. 

Ella  supporta  callada  todas  essas  provoca- 
ções partidas  dos  auxiliares  do  governo,  mas 
ha  de  continuar  nesse  caminho  ordeiro,  de 
obediência  à  lei. 

Na  reunião  a  que  assistiu  ultimamente  do 
partido  republicano  federal,  ouviu  a  leitura 
do  programma  desse  partido  e  sabe  que  em 
seu  art.  5"*  preceitua  o  respeito  à  lei,  pro- 
curando por  todos  os  meios  fazer  com  que 
ella  seja  executada. 

Si  antes  dessa  leitura  tivesse  noticia  desse 
dispositivo,  j&  teria  chamado  a  attenção  do 
lllustre  leader  para  vários  pontos  em  que  a 
lei  fundamental  tem  sido  violada. 

A  um  aparte  do  Sr.  Francisco  Glicerio  diz 
que  o  Sr.  Presidente  da  Republica  foi  eleito 
com  esse  programma;  mas  talvez  S.  Ez.  não 
conheça  a  máxima  de  um  dos  maisproftindos 
philosophos  do  começo  deste  século,  de  que  as 
revoluções  scientificas  e  sociaes  emanam 
sempre  do  conâicto  que  se  dá  entre  os  prin- 
cípios e  os  actos. 

Si  o  Presidente  da  Republica  foi  eleito  com 
esse  programma  elle  não  o  tem  executado. 

Isso  affirma  porque  diz-se  por  ahi  que 
S.  Ex.  foi  eleito,  porque  o  paiz  estava  revo- 
lucionado, ou  melhor,  a  sua  eleição  deve-se  á 
revolta. 

Essa  afflrmação  parte  dos  amigos  mais  Ínti- 
mos do  Sr.  Presidente  da  Republica. 

A  um  aparte  do  Sr.  Francisco  Glicerio  diz 
que  não  acredita  que  S.  Ex.  tenha  sido  eleito 
por  causa  da  revolta,  mas  sim  pelo  partido 
republicano  federal. 

O  que  ó  certo  é  que  não  sabe  si  é  certa  ou 
erreda  essa  versão,  afflrmando  entretanto, 
que  S.  Ex.  foi  eleito  pelo  partido  republi- 
cano federal  com  o  apoio  do  Chefe  do  Estado 
nesse  tempo. 

A  questão  do  orador  é  a  seguinte:  que 
tendo  sido  S.  Ex.  eleito  pelo  partido  federal, 
devia  fazer  com  que  o  seu  programma  fosse 
executado  na  sua  parte  governamental. 

E'  representante  desse  partido  no  seu  Es- 
tado, mas  não  apoia  incondicionalmente  o  go- 
verno, defende  o  programma  e  quer  a  verdade 
do  regimen  presidencial . 

Aproveita  a  opportunidade  para  declarar 
que  em  1894  loi  apresentado  um  requeri- 
meato  de  informações  attacando  não  já  o  mi- 
nistro, mas  ao  próprio  Presidente  da  Repu- 
blica. 

Esse  e  outros  requerimentos  foram  appro- 
vados  e  o  orador   votou  sempre  por  ellos, 
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porque  um  governo  moralisado  e  forte  não 
teme  requerimentos. 

Entretanto  agora  ftLz-se  de  votação  de  re- 
querimentos questão  de  confiança  e  o  re- 
sultado é  que  o  acto  do  ministro  ficou  in- 


0  deputado  tem  o  direito  de  pedir  infor- 
mações, tanto  assim  é  que  essas  são  enviadas 
directamente  a  quem  as  solicitou. 

A  um  aparte  do  Sr.  Francisco  Glicerio, 
responde  que  si  a  Camará  não  pôde  cen- 
surar o  governo,  também  não  pôde  elogiar 
nem  applaudir. 

São  ideas  correlatas. 

E  a  justificação  da  não  sancção  das  leis  não 
constituirá  uma  critica  do  Executivo  ao  Le- 
gislativo ?  Pergunta  o  orador. 

Continuando  a  discutir  o  assumpto,  diz  o 
orador  que  os  ministros  se  entendem  com  a 
Camará  pelo  modo  determinado  no  art.  51  da 
Constituição. 

O  facto  dos  requerimentos  de  informações 
postos  em  discussão  e  sujeito  a  votação  da 
Camará  é  de  mero  escrúpulo  regimental,  por 
que  os  ministros  comparecem  ás  commisspes 
por  uma  simples  requisição  das  mesmas. 

A  critica  do  Congresso  aos  actos  do  gover- 
no está  claramente  estabelecida  no  art.  35  da 
Constituição,  quando  diz:  velar  na  guarda  da 
Constituição  e  da  lei. 

Assim,quando  o  deputado  censura  o  acto  do 
governo  que  administra  fora  lei,  a  sua  atti- 
tude  é  legitima  e  constitucional. 

Jsfesta  discussão,  diz  o  orador,  teve  a  occa- 
siâo  de  mostrar  na  primeira  parte  de  seu  dis- 
curso, quando  tratou  das  condições  precárias 
do  exercito,que  estava  de  acoordocom  o  gover- 
no no  ponto  relativo  a  manutenção  de  24.000 
homens  que  pedia,  e  nos  outros  em  opposição 
a  seus  actos  que  julga  contra  a  lei. 

Refere-se  a  aocusação  feita,  na  sessão  do 
anno  passado,  pelo  illustre  1°  vice-presidente 
da  Camará  ao  Ministro  da  Fazenda  do  gover- 
no do  marechal  Floriano;  accusação  que  vi- 
sava a  honorabilidade  administrativa  daquelle 
ministro,  e  o  requerimento  passou  sem  dis- 
cussão. 

E  o  orador  lembra  que  o  marechal  que 
era  um  militar,  sem  tirocínio  da  administra- 
do, não  vacillou  acoeitar  a  demissão  do  mi- 
nistro. 

Entretanto,  conducta  muito  diversa  tem 
tido  o  actual  Chefe  da  Nação,  que  tem  aliás 
apreciáveis  qualidades  de  estadista,  accei- 
tando  os  abusos  commettidos  pelos  seus  se- 
cretários, como  provam  o  acto  do  comman- 
dante  de  uma  escola  dando  baixa  a  praças  de 
pret  alumnos,  com  grave  prejuízo  para  a  fa- 
zenda e  desrespeito  pela  Constituição  e  á  lei ; 
a  cassação  das  patentes  dos  ofilciaes  oommis- 
sionados,  sem  uma  razão  plausível. 


A  um  aparte  do  Sr.  Francisco  Glycerio,  re- 
sponde que  o  decreto  de  3  de  novembro  de 
1894  mandou  confirmar  as  patentes  de  todos 
08  ofiSciaes  commissionados,  havendo,  porém* 
suppressões  na  lista  de  nomes  quando  foi  pu* 
blicada  a  ordem  do  dia  do  quartel-general. 

Allude  depois  ao  falseamento  que  o  actual 
governo  tem  feito  ao  regimen  presidencial, 
fazendo  conferencias  ministeriaes  com  vo* 
tacões. 

Este  procedimento  do  illustre  Sr.  Prudente 
de  Moraes  tem  mais  importância  do  que 
parece  á  primeira  vista,  porquanto  um  mi- 
nistro ficará  muitas  vezes  na  contingência 
de  assumir  a  responsabilidade  de  um  acto  com 
o  qual  não  concorda  porque  íoi  vencido  por 
seus  coUegas. 

Para  mostrar  que  o  ministro  tem  também 
responsabilidade  por  seus  actos,  cita  a  dis- 
posição final  do  art.  52  da  Constituição. 

O  orador,  depois  de  outras  considerações, 
termina  seu  discurso  dizendo  que  voltará 
ainda  a  discussão  sobre  o  projecto  do  Senado 
n.  56,  que  é  a  desorganisação  do  ensino  nas  ' 
Escolas  Militares  e  a  volta  do  despotismo  do 
regimen  do  império.  (Muito  bem,  muito  bem  ; 
o  orador  è  cumprimentado  por  muitos  Srs, 
deputados,) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Continua  a  3*  discuasão  do  projecto  n.  38« 
de  1895,  reorganisando  o  ensino  nas  Fa- 
culdades de  Direito. 

O  Sr.  A.i*tlxiir  Orlando— Sr.  pre- 
sidente,   alguns  minutos  de  ligeiro  cavaco. 

Ha  três  ou  quatro  dias  o  meu  precioso 
amigo,  o  Sr.  Dr.  Érico  Coelho,  disse-me: 
«Porque  não  falia  sobre  a  questâo  do  ensino 
nas  Faculdades  de  Direito  ?  » 

Vi  nas  palavras  de  S.  Ex.,  uma  gen- 
tileza e 

O  Sr.  Erico  Coelho  —  Não  ha  tal,  desejo 
ouvir  a  opinião  criteriosa  de  V.  Ex. 

ORr.  Arthur  Orlando  ...  sou  do  nu- 
mero daquelles  que  pensam  que  as  gentilezas 
se  pag  im  com  tudo  que  se  possue,  ainda 
mismo  que  se  seja  um  desprotegido  da  sorte, 
um  abandonado  da  fortuna,  um  desbordado 
dos  dous  da  natureza. 

Sr.  presidente,  até  ao  século  passado  se 
attribuiii  á  instrucção  um  poder  magico,  a 
ponto  de  se  perguntar  ingenuamente  com 
Helvetius  si  não  se  podia  ensinar  a  ter  ta- 
lento, assim  como  se  ensinava  a  ter  virtude. 

Hoje,  porém,  segue-se  um  caminho  inteira- 
mente opposto,  negando-se  toda  influencia  á 
educação  em  £bu^  da  lei  da  hereditariedade. 
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Tenho  ouvido  negar-se  a  importância  da 
educação,  allegando-se  que  se  nasce  sábio, 
poeta  ou  philosopho,  como  se  nasce  bêbado, 
ladrão  ou  assassino. 

Recordo-me  de  ter  lido,  não  sei  em  que 
livro,   que  todo  o  destino  humano  está  con- 
.      tido  dentro  do  ventre  materno. 

'^  A  verdade  é  que  por  um  lado  vejo  um  in 
vestigador  profundo,  como  Jacoby,  explicar 
toda  a  decadência  dos  imperadores  romanos, 
toda  a  degenerescência  da  nobreza  por 
meio  das  leis  da  hereditariedade;  mas,  por 
outro  lado,  também  v^o  um  espirito  bri- 
lhante, como  Guyau,  prop6r-se  a  modificar 
tendências  e  instincios  por  meio  da  sugges- 
tao,  força  poderosíssima,  para  elle  só  com- 
parável à  força  da  hereditariedade. 

Para  Guyau,  a  educação  no  mais  amplo 
sentido  da  palavra,  a  educação  considerada 
sob  o  ponto  de  vista  individual  e  ao  mesmo 
tempo  sob  o  ponto  de  vista  coUectivo,  a 
educação  considerada  como  combinação  da 
vida  individual  a  mais  intensa  com  a  vida 
social  a  mais  extensiva,  se  firma  sobre  a 
suggestão,  ou  melhor,  para  Guyau  toda  a 
educação   não  ó  sinão  uma  combinação  de 

I         snggestões  systematisadas. 

L  Dahi  o  seu  nolavel  livro— A  Educação  e  a 

p  Hereditariedade^  destinado  a  produzir  os  mais 
bellos  fructos,  livro  que  sustenta  que  a 
educação  tem  um  triplice  fim:  1°,  desenvolver 
harmoniosamente  no  individuo  todas  as  ca- 

r. cidades  próprias  da  espécie  humana,  úteis 
e8peci6,segundo  a  sua  importância  relativa; 
^,  desenvolver  mais  particularmente  no 
I  individuo  as  capacidades  que  lhe  parecem  ser 
!  especiaes,  de  modo  que  não  venham  romper 
I  o  equilíbrio,  que  deve  existir  entre  as  íIgicuI- 
I  dades  indíviduaes;  3«,  deter  e  enviar  as  ten 
dencias  e  instinctos,  que  poderiam  perturbar 
I  este  equilíbrio. 
I  Lerei  algumas  linhas   de  Guyau,   não  só 

I         porque  ellas  e^rgem    muita  luz  sobre  a 
I         questão,  mas,  sobretudo,  em   homenagem  â 
í         memoria  de  um  espirito  superior  tão  pre- 
maturamente  roubado    à    sciencia.    (Muito 
hem,) 
Diz   o  autor   da   Educação  e  Hereditarie-^ 
»         iode-.    4ii  k^    deí^cobertas  modernas  sobre   a 
'^      suggestão  nos  parecem,  com  effeito,  capitães 
I         sob  o  ponto  de  vista  da  ef^ucaçáo,  porque 
permittem  constatar  de  facto  a  possibilidade 
de  crear  sempre  em  um  espírito,  em  todo  o 
momento  de  sua  evolução,  um  instincto  arti- 
ficial capaz  de  fazer  equilíbrio,  por  mais  ou 
menos  tempo,   ás  tendências  preexistentes. 
Si  esta  inn*oduoção  de  sentimentos  novos  é 
possível  por  um  meio  todo  physiologíco,tam- 
bem  deve  igualmente  ser  possível  por  meios 
psychologicos  e  moraes. 
^     Assim  os  estudos  recentes  sobreosystema 
nervoso  serão  próprios  para  corrigir  os  pre- 


Juizos  nascidos  da  sciencia  por  uma  sdencía 
mais  completa. 

A  suggestão,  que  créa  instinctos  artifl- 
oiaes  capazes  de  f&zer  equilíbrio  aos  instin- 
ctos hereditários,  de  suffocal-os,  constitueum 
poder  novo,  comparável  á  hereditariedade  ; 
ora,  a  educação  não  é  outra  cousa,  a  nosso 
ver,  sinão  um  conjuncto  de  snggestões  co- 
ordenadas e  arrazoadas  :  desde  logo  se  pre- 
sente a  efilcacia  que  ella  pôde  adquirir  sob  o 
ponto  de  vista  ao  mesmo  tempo  i^ychologico 
e  physiologico.» 

Posta  a  questão  nestes  termos,  compre- 
hende-se  a  difidculdade  da  solução  do  pro- 
blema, e  ao  mesmo  tempo  o  meu  acanha- 
mento em  discutir  o  assumpto. 

Aguardava-me  para  tratal-o  quando  fbsse 
trazido  a  debate  o  projecto  sobre  a  organísa- 
ção  de  uma  Universidade,  occasião  que  se  me 
afilgura  opportuna  para  occupar-me  com 
toda  e  qualquer  questão  relativa  ao  ensino  ; 
mas  succedeu  que  o  Sr.  Eduardo  Ramos, 
antes  de  apresentar  suas  emendas,  teve  a 
delicadeza  de  lel-as,  para  que  eu  as  ouvisse, 
e,  após  a  leitura,levou  a  generosidade  a  ponto 
de  perguntar-me;— quer  assignar  ? 

Recordando-me  de  que  alguém  já  disse  — 
ha  honras  que  se  não  podem,  mas  também 
que  não  se  recusam,  assignei  as  emendas. 

Sr.  presidente,  tomei  a  palavra,  não 
para  combater  o  brilhante  discurso  pro- 
duzido pelo  illustre  relator  da  commissão,  o 
Sr.  Augusto  de  Freitas,  meu  sympathico 
amigo  e  companheiro  de  opposição  ;  venho 
á  tribuna  simplesmente  para  corresponder  á 
gentileza  dos  dous  feiticeiros,  os  Srs.  Érico 
Coelho  e  Eduardo  Ramos,  que  me  encantam 
com  as  suas  ídéas  e  com  as  suas  palavras, 
feiticeiros  sim,  porque  é  preciso  ter  o  dom  da 
feitiçaria  para  arrastar-me  até  a  tribuna. 

Em  direito  ha  noções,divisôes,cIassificaçôe6, 
princípios  que  são  communs  a  todos  os 
ramos  jurídicos. 

Ha  a  noção  de  pessoa  e  cousa,  de  pessoa 
natural  e  pessoa  jurídica,  de  cousa  ma- 
terial e  cousa  ideal ;  ha  a  divisão  de  direitos 
reaes  e  direitos  pessoaes,  direitos  propulsivos 
e  compulsivos  ;  ha  o  principio  da  responsa- 
bilidade, criminal  ou  civil,  noções,  divisões, 
princípios  que  se  applicam  a  todos  os  ramos 
do  direito. 

Dahi  a  necessidade  de  uma  cadeira  de 
PropgrfeMíícajMrtdf ca,  destinada  a  dar  conhe- 
cimento de  todas  estas  noções,  classificações  e 
princípios,  que  são  communs  a  todos  os 
ramos  do  direito. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  Isto  só  se  põe 
em  duvida  aqui,  em  outra  qualquer  parte, 
não. 

O  Sr.  Arthur  Orlando  —  A  cadeira  de 
Propedêutica  jurídica  não  é  outra  oousa 
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mais  do  que  uma  espécie  de  introducção  ao 
ensino  do  direito. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Não  é  uma  espécie, 
é  uma  verdadeira  introducção  ao  ensino  do 
direito. 

O  Sr.  Arthtjr  Orlando  —  Perfeitamente. 

Já  em  1831  o  professor  Den  Tex  comparava 
a  Propedêutica  jurídica  a  uma  carta  geo- 
graphica  de  um  paiz  desconhecido,  em  que  se 
entra  pela  primeira  vez,  e,  mediante  a  qual 
se  procura  conhecer  os  conâns. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Perfeitamente. 

O  Sr.  Arthur  Orlando— Mas,  dir-me-hâo 
que  a  cadeira  de  Propedêutica  jurídica  ó  des- 
necessária, inútil,  porque  a  Propedêutica  ju- 
rídica poderá,  ser  ensinada  na  cadeira  de  P^t- 
losophia  do  direito. 

Em  primeiro  logar,  Sr.  presidente,  ha 
grande  distincçao  entre  Propedêutica  jurí- 
dica e  Philosophía  do  direito . 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Apoiado. 

O  Sr.  Arthur  Orlando— Si  a  Propedêutica 
jurídica  é  a  intrucçáo  ao  estudo  do  direito,  a 
Philosophía  do  direito  é  o  seu  complemento. 

A  distincçao,  portanto,  é  perfeita.  A  Philo- 
sophía do  direito  é  a  synthese  finai  de  todos 
os  ramos  juridicos,  tendo  em  vista  mostrar 
que  todos  esses  ramos  prendem-se,  ligam-se, 
combinam-se,  e  formam  um  todo  harmónico, 
e  que  esse  todo  está  sujeita  á  lei  universal, 
que  rege  todos  os  phenomenos  observáveis— 
a  lei  da  evolução. 

Em  segundo  logar,  S.  presidente,  haveria 
grande  inconveniente  em  confiar  o  ensino  da 
Propedêutica  jurídica  a  um  professor  de  Phi- 
tosophia  do  direito,  porque  este,  quer  pela 
sua  disposição  de  espirito,  quer  pela  especia- 
lidade de  seus  estudos,  levaria  para  a  cadeira 
de  PropedeMica  jurídica  abstracções,  que  em 
nada  aproveitariam  a  aquelles  que  se  iniciam 
no  estudo  do  direito. 

Mas  ainda  não  é  tudo,  Sr.  presidente,  a  ca- 
deira de  Propedêutica  jurídica  é,  sobretudo, 
necessária  para  que  nella  seja  ensinada  a 
Hermenêutica  jurídica , 

Bem  sei  que  até  hoje  se  tem  ensinado  a 
Bermeneutica  jurídica  na  cadeira  Theoria  e 
pratica  do  processo. 

Entretanto,  nada  mais  pernicioso  ao  ensino 
do  direito,  porque  a  verdade  é  o  seguinte : 
toda  a  sciencia  do  jurista  cifra-se  em  inter- 
pretar leis. 

Si  é  verdade  que  Augusto  Rousset  escre- 
veu um  grosso  volume  intitulado  *Sct>>icia 
nova  das  leis  para  provar  que  toda  a  arte  de 
legislar  consiste  em  saber  redigir  leis,  não  é 
»  menos  verdade  que  Savigny  fez  outro  tanto 
para  mostrar  que  toda  lei,  ainda  mesmo  a 
mais  clara,  segundo  accresceiítam  os  seus 


discipulos,  tem  necessidade  de  interpretação. 
(Apoiados,) 

Sr.  presidente,  as  emendas  consagram  a 
divisão  do  curso  jurídico  em  três  secções  : 
a  de  sciencias  politicas,  a  de  sciencias  jurí- 
dicas e  a  de  notariado. 

Não  vi  aqui  criticado  o  curso  de  notariado, 
pelo  que  dou  parabéns  à  commissão. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  Foi  criticado. 

O  Sr.  Arthur  Orlando  —  Pois,  então, 
dou  pezames,  porque  esse  curso  de  notariado 
é  indispensável,  não  somente  para  o  exercí- 
cio da  profissão  de  procurador  judicial,  mas, 
sobretudo,  para  os  offlcios  de  escrivão  e  ta- 
bellião. 

Desde  os  mais  antigos  tempos  se  reconhe- 
ceu a  necessidade  de  íunccionarios  encarre- 
gados de  dar  publica  fé  a  certos  actos  e  con- 
servar certos  documentos,  que  servem  de 
prova  material  a  varias  relações  jurídicas. 

Considerados  a  principio  como  patrímonio 
de  ifomilia,  tanto  assim  que  se  transmlttiam 
hereditariamente,  os  omcios  de  tabellião  e 
escrivão,  com  o  desenvolvimento  das  relações 
juridicas,  adquiriram  tão  grande  importân- 
cia que  desde  o  século  XIV  se  crearam  em  va- 
rias Universidades  cadeiras  especiaes  para  o 
ensino  do  notariado. 

Vi,  porém,  ferozmente  combatida  a  dis- 
tincçao em  sciencias  politicas  e  juridicas. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— V.  Ex.  diz  muito 
bem— ferozmente . 

O  Sr.  Arthur  Orlando— Mas,  senhores, 
se  nós  incorremos  em  alguma  falta,  parece- 
me,  foi  por  termos  dado  honras  de  sciencia  á 
politica  e  ao  direito. 

A  politica  e  o  direito  não  constituem  scien- 
cias. Politica  e  direito  não  passam  de  meras 
artes,  muito  embora,  como  qualquer  outra 
arte,  tenham  de  subordinar-se  ás  leis  desco- 
bertas pela  sciencia,  afim  de  que  produzam 
úteis  resultados.    Sciencia  é  a  Sociologia. 

O  Sr.  Martins  Júnior— São  sciencias  de 
applicação. 

O  Sr.  Arthur  Orlando— Mas  dir-me-ha 
que  estou  em  contradicção  commigo  mesmo, 
porque,  não  ha  muitos  annos,  combati  a 
existência  de  uma  sociologia. 

E'  verdade  que  já  neguei  a  possibilidade  de 
uma  sciencia  social  por  três  ordens  de  consi- 
derações: 1-s  o  apparecimento  dos  gran-les 
homens,  dos  génios,  o  que  se  me  aíSgurava 
um  enigma  na  cadeia  da  successão  dos  factos 
naturaes ;  2^  a  existência  da  liberdade,  tam- 
bém então  para  mim  um  ponto  obscuro  no 
seio  do  determinismo  universal ;  3*,  a  impos- 
sibilidade de  prever  os  actos  humanos,  e 
principalmente  os  acontecimentos  históricos. 

Mas,  Senhores,  o  estudo  e  a  reflexão  me 
convenceram  de  que  aquellas  considerações 
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não  tinham  a  importância  que  eu  lhes  attri- 
buia. 

O  Sr.  Eiuco  Coelho— São  muito  bonitas 
estas  palavras. 

O  Sr.  Arthur  Orlando— Com  effeito,  si 
^  não  se  pôde  dizer  que  o  apparedmento  do 
génio  seja  simplesmente  um  producto  da 
raça,  do  meio  e  do  momento  histórico,  tam- 
bém não  se  pôde  afflrmar  que  sega  um  resul- 
tado do  milagre  o  do  accaso.  O  accaso  e  o 
milagre  são  palavras  sem  significação  na 
linguagem  da  sciencia. 

Portanto,  o  apparecimento  dos  grandes  ho- 
mens só  pôde  ter  a  sua  explicação  em  causas 
naturaes . 

Quanto  â  liberdade,  si  não  se  pôde  assseve- 
rar  que  os  actos  humanos  são  apenas  efléitos 
de  circumstancias  exteriores,  também  não  se 
pôde  contestar  que  elles  sejam  determinados 
por  motivos. 

Senhores,  ha  duas  espécies  de  determi- 
nismo :  um  determinismo  physico  e  um  de- 
terminismo moral ;  o  primeiro  é  causado,  o 
segundo  motivado. 

Convém  fazer  distificção  entre  causa  e  mo- 
tivoj  effeito  e  acto  :  o  effeito  tem  a  sua  causa, 
h       e  a  causa  é  mechanica,  o  acto  tem  o  seu  mo- 
*       tivo,  e  o  motivo  ó  finalistico , 

Em  terceiro  logar  influía  em  meu  espirito 
a  consideração  de  que  não  se  pôde  prever 
es  actos  humanos,  principalmente  os  aconte- 
cimentos sociaes. 

Mas,  Senhores,  quem  ignora  as  brilhantes 
paginas  de  Spencer,  mostrando,  o  vago  até 
mesmo  das  previsões  meteorológicas  ?  As 
sciencias  melhor  constituid&s  não  chegam 
sinâo  a  previsões  muito  ténues  e  indetermi- 
nadas. 

Não  é  tudo.  A  previsão  não  é  tão  diminuta 
nas  sociedades  como  a  primeira  vista  pa- 
rece. 

Quem  não  conhece  o  importante  papel  que 
na  historia  teem  representado  os  prophetas  ? 
E,  Senhores,  o  prophetismo  não  é  um  privi- 
legio dos  hebreos.  Todos  os  povos  antigos, 
afilrma  Darmesteter,  tiveram  seus  pro- 
phetas. 
-^  Senhores,  Buckle  na  sua  Historia  da  civili- 
soçOo  na  Inglaterra,  attribue  a  falta  de  uma 
sciencia  da  actividade  humana,  sciencia  que 
denominei  poliología,  á  inferioridade  de  es- 
pirito daquelles  quetem-se  occupado  dos  phe- 
nomenos  sociaes. 

Para  o  eminente  historiador  inglez  os 
mais  illustres  historiadores,  políticos  e  soció- 
logos não  se  podem  comparar  a  um  Newton, 
a  um  Galileo,  a  um  Darwin:  todos  são  infe- 
rires, sob  o  ponto  de  vista  intellectual,  a 
qualquer  naturalista,  que  facilmente  poderia 
ser  citado. 


Littré,  firmado  na  classificação  das  scien- 
cias de  Augusto  Comte,  calcada  sobre  o  des- 
envolvimento histórico  e  hierarchico  do  saber 
humano,acha  pueril  a  observação  de  Buckle, 
por  não  comprehender  como  poderia  consti- 
tuir-se  a  sociologia  antes  da  constituição  das 
sciencias,  que  deviam  servir  lhe  de  base. 

A  verdade  é  que  não  se  pôde  attribuir  ex- 
clusivamente á  inferioridade  intellectual  dos 
investigadores  dos  phenomenos  sociaes  a  falta 
de  uma  sociologia,  porque  ninguém  ousará 
negar  grande  talento  e  saber  a  Heródoto,  a 
Tit»  Livio,  a  Tácito  como  historiadores  anti- 
gos, a  Buckle,  a  Draper,  e  Jacoby  como  his- 
toriadores modernos,  a  Aristóteles,  a  Machia- 
vel,  a  Montesquieu  como  políticos,  a  Comte, 
a  Spencer,  a  Schoeffie  como  sociólogos  pro- 
priamente ditos. 

Senhores,  a  causa  da  não  existência  de  uma 
sciencia  social  definitivamente  constituída 
não  é  outra  sinão  a  vasta  multiplicidade 
complicada  com  a  extrema  variabilidade  dos 
phenomenos  sociaes. 

Todavia,  os  últimos  trabalhos  de  Qreef 
deixam  entrever  que  não  está  longe  o  dia, 
em  que  as  leis  sociaes  nitidamente  formuladas 
serão  uma  realidade  ao  lado  das  leis  physicas 
e  biológicas. 

No  cosmos  jurídico,  não  me  rançarei  de 
repetir,  cumpre  distinguir  duas  cathegorias 
de  actividade b  bem  características:  umas  su- 
bordinadas a  um  grande  centro  de  dire- 
cção—são os  funccionarios  públicos;  outras 
dotadas  de  autonomia,  por  assim  dizer,  in- 
dependentes—são os  particulares. 

Ora,  suppondo  a  vida  jurídica  duas  ordens 
de  actos  a  regular,  dahi  duas  espécies  de 
normas :  umas  tendentes  a  regular  os  actos 
subordinados  ao  grande  centro  director— são 
as  leis  imperativas;  outras  destinadas  a 
regular  os  actos  independentes  desse  grande 
centro— são  as  leis  prohibitivas , 

As  leis  ordenam  ou  prohibem:  ordenam  aos 
funccionarios  todos  os  actos  absolutamente 
indispensáveis  ao  desenvolvimento  do  cosmos 
jurídico  ;  prohibem  aos  particulares  todos 
os  actos  que  lhe  são  hostis  ou  prejudiciaes. 

Sendo  o  caracter  da  primeira  categoria  de 
actos  a  necessidade,  e  o  da  segunda  a  «espon- 
taneidade, segue-se  que  tudo  o  que  as  leis 
imperativas  não  ordenarem,  será  prohibido. 
e  tudo  o  que  as  leis  prohibitivas  não  vedarem 
aevk  permittido. 

E'  sobre  esta  classificação  que  se  baseia  a 
distincção  entre  as  chamadas  sciencias  jurí- 
dicas e  politicas. 

O  direito  e  a  politico  são  ramos  de  uma 
mesma  arte  ;  mas  não  se  confundem  ;  a  poli- 
tica corresponde  particularmente  aos  actos 
subordinados  ao  grande  centro  de  direcção,  o 
direito  se  oocupa  especialmente  dos  actos 
independentes  desse  grande  centro. 
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Senhores,  as  emendas  estabelecem  ainda  a 
creação  de  uma  cadeira  de  direito  constitu- 
cional dos  Estados  comparado  com  o  da 
União,  e  outra  de  organisação  judiciaria  e 
leis  processuaes  dos  Estados  comparadas  com 
a  organisagão  da  justiça  e  leis  do  processo 
federal. 

Para  justificar  a  creação  da  primeira  ca- 
deira, o  auctor  das  emendas  não  tinha  neces- 
sidade sinão  de  citar  o  art.  63  da  Constitui- 
ção Federal,  que  dispõe :  «cada  Estado  reger- 
se-ha  pela  Constituição  e  leis,  que  adoptar, 
obserrados  os  principies  constitucionaes  da 
União»  ;  e  para  mostrar  que  é  indispensável 
a  cadeira  de  processo  federal  comparado  com 
o  dos  Estados,  bastava  lembrar  o  art.  34  n.  23 
da  mesma  Constituição,  onde  se  lê  :  «compete 
ao  Congresso  Nacional  legislar  sobre  o  direito 
civil,  commercial  e  criminal  da  Republica  e 
o  processual  da  justiça  federal». 

Senhores,  deixando  o  terreno  das  conside- 
rações theoricas,  chamaria  a  voesa  attenção 
para  o  que  se  está  passando  no  paiz,  a  vista 
do  que,  estou  convencido,  ficará  a  Camará 
habilitada  a  julgar  que  a  creação  das  duas 
cadeiras  urge... 

O  SiL.  Eduardo  Ramos  —  Urge,  não  ha  du- 
vida. 

O  Sr.  Arthur  Orlando  ...  é  de  uma 
necessidade  palpitante. 

São  bem  conhecidos  os  abusos,  crimes  e  de- 
satinos commettidos  em  alguns  Estados ; 
todos  08  dias  leem-se  telegrammas,  noticiando 
prisões  iniquas,e8pancamentos  bHrbaros,a8sas- 
sinatos  atrozes,  attentados  inauditos  contra  a 
vida,  a  liberdade  e  a  propriedade  individual. 

Que  tem  feito  o  govenio  da  União  ?  Cru- 
sado  os  braços  sob  o  pretexto  de  que  a  Con- 
stituição Federal  veda-lhe  intervir  nos  negó- 
cios peculiares  aos  Estados ! 

Mas,  Senhores,  que  entenderá  o  governo 
por  negócios  peculiares  aos  Estados  ? 

Peculiar  é  o  que  é  próprio,  especial,  attri- 
buto  essencial  de  uma  pessoa  ou  cousa,  e  dar- 
se-ha  que  o  governo  considere  negócios  pe- 
culiares aos  Estados  todos  aquelles  attentados 
contra  os  direitos  individuaes  somente  por- 
que teem  sido  praticados  dentro  das  circum- 
scripções  territoriaes  dos  Estados,  e  não  dentix) 
dos  limites  do  Districto  Federal  f 

Pensar  de  semelhante  modo  seria  desconhe- 
cer não  somente  todo  o  nosso  mechanismo  po- 
litico, mas  ainda  toda  a  historia  c^o  direito 
anglo«saxonio,  sobre  o  qual  é  modelada  a 
Constituição  da  União  Brazileira. 

A  Constituição  Fec^eral  collocou  os  direitos 
individuaes  acima  da  acção  dos  poderes  poli- 
tioos,  salvo  nos  casos  especiaes  de  aggressão 
exterior  e  commoçOo  intestina,  nos  quaes 
permitte,  por  tempo  determinado,  a  suspen- 
são das  garantias  constitucionaes. 


Ainda  assim,  não  são  os  direitos  indivi* 
duaes  que  são  suspensos,  e  sim  as  garantiam 
destinadas  a  proteger  taes  direitos.  (Apoiados») 

Comprehende-se  que  a  suspensão  dos  di- 
reitos individuaes  seria  o  anniquilamento  da 
personalidade  humana. 

Os  direitos  individuaes,  preexistentes  á 
Constituição  Politica,  sofÓ^em,  è  verdade, 
restricções  de  garantias  nas  épocas  anormaes, 
mas  não  são  absorvidos  pelos  Poderes  Pú- 
blicos. 

Fora  dos  casos  de  aggressão  exterior  e  oom- 
moção  intestina,  os  direitos  individuaes  são 
subtrahidos  em  toda  a  sua  integridade  á 
acção  do  governo  nacional.  E  digo  do  go- 
verno nacional,  porque  somente  ao  governo 
da  União  foi  concedido  o  poder  de  suspender 
as  garantias  constitucionaes. 

Ora,  estanf^o  os  direitos  individuaes  fora  da 
esphera  em  que  os  Estados  exercem  a  sua  so- 
berania, segue-se  que  qualquer  attentado 
commettido  contra  aquelles  direitos  por  parte 
de  algum  pod(  r  politico  estadual  constitue 
não  um  negocio  peculiar  aos  Estados,  mas 
um  caso  federal^  segundo  a  expressão  em- 
pregada nos  Estados  Unidos  da  America  do 
Norte. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Perfeitamente. 

O  Sr.  Arthur  Orlando— Senhores,  a  in- 
tervenção não  se  dá  sinão  quando  a  acção  do 
governo  da  União  se  faz  sentir  na  esphera  de 
jurisdicção  dos  Estados. 

Comprehendc-se  que  não  ha  interven^ 
desde  que  trata-se  de  negócios  que  estão  fora 
da  competência  dos  Estados,  porque  a  inter- 
venção mede-se  não  pelos  limites  do  ter- 
ritório, mas  pela  esphera  das  jurisdicções. 

Não  é  por  ter-se  dado  em  um  Estado  que 
um  negocio  lhe  é  peculiar,  e  sim  pelo  poder 
que  ao  Estado  é  conferido  sobre  o  caso. 

A  intervenção  não  ó  uma  questão  de  li- 
mites geographicos,  mas  de  attribuições  po- 
liticas. 

No  tocante  aos  direitos  individuaes  a  juris- 
dicção não  é  matéria  peculiar  aos  Estados; 
pelo  contrario,  em  face  das  disposições  da 
Constituií^ão  Federal,  o  Poder  da  União  é 
o  supremo  protector  dos  direitos  indivi- 
duaes. ♦ 

As  disposições  do  art.  72  da  Constituição 
tiveram  em  vista  não  só  proteger  os  direitos 
individuaes,  mas,  sobretudo,  subtrahil-os  á 
acção,  ao  imperium  dos  Estados. 

O  Sr.  Eriço  Coelho— Perfeitamente;  é  o 
que  se  chama  regimen  da  liberdade. 

O  Sr.  Arthur  Orlando— Sirva  de  prova  o 
art.  34  n.  S3  da  Constituição  Federal,  que 
estabelece  que  ao  Congresso  Nacional  compete 
le<riblar  sobre  u  direito  civil,  criminal,  com- 
mercial da  Republica  e  processual  da  justiça 
federal. 
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e  a  de  direito  processual  da  União,  compa- 
rado também  com  o  dos  Estados,  são  as  duas 
cadeiras  de  mais  alcance  e  de  mais  interesse 
pratico  no  momento  actual  da  vida  nacional 
brazileira. 

Senhores,  em  relação  à  obrigatoriedade  do 
ensino,  nota-se  entre  nós  a  anomalia  de  ter 
abandonado  a  União  aos  Estados  o  ensino  pri- 
mário, o  ensino  popular,  o  ensino  nacional, 
reservando  para  si  o  ensino  superior,  que  não 
aproveita  sinão  a  uma  insignificante  minoria 
da  população.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Érico  Goblho—  Paga  o  ensino  para 
os  filhos  dos  ricos. 

O  Sr.  Arthur  Orlando—  Por  sua  vez  os 
Estados,  como  succedeu  em  Pernambuco, 
abandonaram  aos  municípios  a  instrucção 
primaria,  que  está  hoje  sob  a  direcção  dos 
prefeitos. 

O  Sr.  Beusario  de  Souza— Mas  em  todo  o 
Estado  ? 

O  Sr  .  Arthur  Orlando—  Em  todo  o  Es- 
tado. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos—  Na  minha  terra 
não  ha  abandono,  mas  uma  espécie  dê  aban- 
dono. 

O  Sr.  Arthur  Orlando—  Neste  ponto  não 
direi  que  a  Constituição  esteja  de  pernas 
para  o  ar,  porque  não  desejo  atirar  o  ridículo 
sobre  a  nossa  lei  fundamental ;  mas  creio  que 
ella  se  assemelha  a  uma  pyramide,  que  ti- 
vesse a  base  para  cima  e  o  vértice  para 
baixo,  verdadeira  configuração  do  Inferno, 
de  Dante. 

Quanto  á  frequência,  que  não  deve  ser  con- 
fundida com  a  obrigatoriedade  do  ensino,  ella 
é  muito  desejável,  porque  familiarisa  o 
(Uscipulo  com  o  mestre,  com  os  methodos  de 
ensino  e  com  os  processos  lógicos ;  mas  a 
questão  é  saber  qual  o  meio  de  obter  este 
resultado. 

Será  preciso  elevar  a  caderneta  á  altura  de 
uma  Constituição  e  encarregar  o  professor  de 
velar  na  sua  guarda  ? 

Entre  os  meios  propulsivos  e  os  compul- 
sivos o  auctor  das  emendas  preferiu  os  pri- 
meiros, que  impellem  e  não  compeliam,  que 
estimulam  e  não  obrigam. 

Agora,  si  me  perguntarem  si  o  ensino  do 
direito  deve  ser  livre  ou  obrigatório,  respon- 
derei em  poucas  palavras :  deve  ser  obriga- 
tório fazendo  part«  do  ensino  primário,  do 
ensino  popular,  do  ensino  nacional,  como 
elemento  imprescindiví^l  da  educação  de  um 
povo ;  mas  como  ensino  especial,  technico» 
profissional,  deve  ser  livre,  completamente 
livre,  como  livre  deve  ser  toda  profissão. 

Senhores,   as  Academias  de  Direito,  mor- 


Não  é  assim  nos  Estados  Unidos  da  America 
do  Norte,  onde  não  ha  common-laio  propria- 
mente dita.  Lá  cada  Estado  tem  direito  de 
legislar  sobre  as  pessoas  e  sobre  as  cousas 
aob  o  ponto  de  vista  civil,  commercial  e  cri- 
minal. 

Isto  em  relação  ao  direito  privado,  quanto 
ao  direito  publico,  recordo-me  de  que  o 
art.  104  da  Constituição  argentina  estatue 
que  as  províncias  cojiservarão  todo  o  poder 
não  delegado  ao  governo  federal. 

A  consequência  é  que  na  Republica  Argen- 
tina o  governo  federal  ó  um  governo  do  ex- 
cepção, constituído  por  delegação  dos  poderes 
das  provindas. 

Entre  nós  dà-se  justamente  o  contrario:  o 
governo  de  excepção  é  o  dos  Estados,  porque, 
Senhores,  a  verdade,  a  verdade  histórica  é 
que  somos  uma  Nação  que  não  se  formou  de 
Estados;  nós  somos  uma  Nação  que  se  dividiu 
e  se  organisou  em  Estados.  (Apoiados,) 

Quando  se  estuda  a  historia  dos  povos  eu- 
ropeus, a  que  filia-se  a  civilisação  americana 
encontram-se  duas  correntes  jurídicas  bem 
distinctas  :  a  corrente  latina  e  a  corrente  an- 
glo-saxonia. 

No  direito  romano  o  povo  forma  um  todo, 
um  corpo,  sendo  a  lei  a  expressão  da  von- 
tade geral.  Mais  ainda:  o  povo  romano  era 
a  lei  viva;  julgava  e  condemnava  meâmo  sem 
lei  anterior,  que  definisse  a  infracção.  Em 
Roma  o  cidadão  não  tinha  garantias  contra  o 
arbítrio  do  soberano.  Dabi  a  celebre  máxima 
Solus  popuTi  suprema  lex  est. 

No  direito  anglo-saxonio  por  actos  solemnes 
de  direito  publico  os  direitos  individua  es  são 
col  locados  íóra  da  acção  dos  poderes  polí- 
ticos. 

A  Magna  Carta  não  é  sinão  uma  solemne 
affirmação  dos  direitos  individuaes  e  os  diver- 
sos Estados  da  União  Americana  não  adopta- 
ram a  Constituição  Federal  sinão  sob  condição 
de  uma  declaração  expressa  dos  direitos  indi- 
viduaes. 

E'  verdade  que  a  Constituição  Norte  Ame- 
ricana não  consagrava  uma  declaração  dos  di- 
reitos individuaes,  porque  Hamilton,  seu 
principal  redactor,  entendia  que  isto  não 
era  necessário,  porquanto  os  direitos  indivi- 
duaes são  preexistentes  à  Constituição  ;  mas 
as  convenções  dos  Estados  assim  não  en- 
tenderam, e  adoptaram  diversas  emendas  à 
Constituição,  que  não  importam  sinão  em 
garantias  aos  direitcs  individuaes. 

Entre  nós,  porém,  dá-se  um  facto  muito 
interessante  :  a  Constituição  Federal  procura 
garantir  os  direitos  individuaes,  e,  entre- 
tanto, abandona  a  organisação  judiciaria  e 
as  formas  processuaes,  que  são  a  salvaguarda 
de  todos  os  direitos,  aos  Kstados. 

Do  exposto  vê-se  que  a  cadeira  de  direito  1  mente  as  Academias  livres,  devem  aspirar  a 
publico  federal,  comparado  com  o  dos  Estados  I  um   ideal   mais  nobre   e  mais  elevado  do 
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que  a  producçâo  de  diplomas  para  as  car- 
reiras judiciarias  e  administrativas ;  devem 
ser  laboratórios  de  sciencia,  factores  de  direito 
nacional. 

Vozes— Muito  bem,  muito  bem.  (O  orador  é 
comprimentado .) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 
Passa-se  á  hora  destinada  ao  expediente. 
O  Sr.  1»  Secretario  procede  á  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios  : 

Do  Sr.  1«  Secretario  do  Senado,  de  5  do 
corrente,  communicando  ter  sido  devolvido 
sanccionado  um  dos  autographos  do  decreto 
do  Congresso  Nacional,  autorisandoo  governo 
a  abrir  um  credito  supplementar  de  600:000$, 

Sara  occorrer  ás  despezas  a  fazer  até  o  mez 
e  setembro  do  presente  exercicio,  etc.—  In- 
teirada. 

Do  Ministro  dos  Negócios  de  Fazenda,de  5  do 
corrente,  enviando  a  seguinte  Mensagem  : 

Senhores  Membros  do  Congresso  Nacional, 
Ainsufflciencia  dos  créditos  com  que  são  ordi- 
nariamente dotadas  algumas  verbas  dos  nos- 
sos orçamentos,  crea  ao  governo  difficuldades 
para  satisfazer  de  prompto  o  pagamento  de 
certas  dividas  e  determina  a  liquidação  delias 
para  serem  mais  tarde  pagas  pela  verba  de 
exercidos  findos. 

Não  são  poucas  as  reclamações  dessa  pro- 
cedência, que  passando  de  uns  para  outros 
exercicios,  não  poderam  ser  attentidas  por 
falta  do  necessário  credito.  Dessas  reclama- 
ções são  umas  provenientes  de  serviço  que 
não  poderam  ser  pagos  por— Exercicios  Findos 
— em  razão  de  não  terem  deixado  sobras  as 
verbas  a  que  pertenciam  as  despezas  quando 
correntes  e  outras  de  serviços  para  os  quaes 
havia  credito  quando  correntes  e  que  não 
teem  sido  pagos  pela  mencionada  verba  por 
insuíficiencia  da  quantia  annualmen te  votada. 

Comprehendeis  quanto  é  inconveniente  pro- 
porcionar ao  governo  os  meios  de  solver  esses 
compromissos  que  attingem  ao  exercicio  de 
1893,  e,  segundo  as  relações  inclusas,  orga- 
nisadas  de  conformidade  com  o  art.  18  da  lei 
n.  3.018,  de5  de  novembro  de  1880,  e  decreto 
n.  10.145,  de  5  de  janeiro  de  1889,  importam 
na  quantia  de  4.606:451$844,  da  qual  per- 
tencem ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  30:852$062,  ao  da  Industria,  Via- 
ção e  Obras  Publicas  3.527;864$206,  ao  da 
Guerra  487:492$515,aoda  Marinha  95:270$5 11 
ao  das  Relações  Exteriores  2:651$273  e  ao  da 
Fazenda  184:321$277. 


Por  dependerem  de  liquidação  deixaram 
de  ser  contempladas  nessas  relações  muitas 
dividas  provenientes  de  pensões,  meios  soldos, 
montepio  obrigotorio,  despezas  de  funeral  e 
aposentadorias,  que  elevaram  o  total  referido 
a  4.700:000$000. 

Esgotada,  como  se  acha,  a  verba  —  Exerci- 
cios Findos  —  do  orçamento  em  vigor,  e  não 
tendo  decorrido  o  nono  mez  do  exercicio,  íklta 
ao  governo  competência, 'em  face  do  art.  20 
§  1°,  da  lei  n.  3.140,de  31  de  outubro  de  1882, 
para  a  abertura  de  credito  supplementar, 
que  teria,  além  disso,  de  obdecer  'a  limitação 
do  art.  20,  §  1»  da  lei  n.  3.229,de  3  de  setem- 
bro de  1884. 

Dando- vos  conhecimento  do  exposto,  confio 
que  habilitareis  o  governo  com  o  credito  de 
4.700:000$000  preciso  para  acudir  ás  despezas 
de  que  se  trata. 

Capital  Federal,  29  de  julho  de  1895,— 
Prudente  J.  de  Moraes  Barros,  presidente  da 
Republica.  A*  Commissão  de  Orçamento. 

Do  mesmo  ministério  e  de  igual  data,  en- 
viando a  seguinte  mensagem: 

Srs.  membros  do  Congresso  Nacional— Na 
proposta  para  o  orçamento  da  despezapor 
conta  do  Ministério  da  Fazenda,  no  exercicio 
actual,  fora  indicada  a  elevação  dos  yenci- 
mentos  dos  empregados  da  Caixa  da  Amorti- 
sação,  aos  quaes  incumbe  a  assignatura  de 
notas,  e,  em  consequência,  eliminada  a  quota 
destinada  ao  abono  de  gratificação  por  esse 
serviço,  que,  até  então  considerado  à  parte 
como  excedente  do  trabalho  diário,  passaria  a 
ser  feito  dentro  das  horas  do  expediente. 

Mas,  a  lei  n.  266,  de  24  de  dezembro  ul- 
timo, não  adoptando  a  modificação,  sugge- 
rlda  pela  proposta,  implicitamente  quiz  man- 
ter na  espécie,  de  que  se  trata,  o  regimen 
admittido  nas  leis  anteriores,  e  pois,  só  por 
omissão,  deixou  de  dotar  a  verba— Caixa  de 
Amortisação— com  o  quantitativo  necessário 
para  o  serviço  de  assignatura  de  notas.  Im- 
prescindivel  por  sua  natureza,  elle  foi  e  con- 
tinua a  ser  executado,  como  dantes,  sem  que, 
entretanto,  possa  o  governo  satisfazer  aos 
empregados  a  remuneração  que  lhes  é  de- 
vida, visto  não  lhe  ser  licito  attribuir  a  uma 
verba  orçamentaria  despeza  não  incluida 
nella determinadamente.  Bem  comprehendeis 
quanto  é  doloroso  e  vexatório  não  poder  o 
funccionario  obter  a  Immediata  recompensa 
de  seus  serviços,  sobretudo  quando  estes  são 
extraordinários  e  de  utilidade  publica. 

Nestas  condições  submetto  o  assumpto  à 
vossa  esclarecida  consideração  afim  de  que 
vos  digneis  corrigir  a  lacuna,  tanto  mais 
evidentemente,  segundo  os  pareceres  do  The- 
souro  e  Tribunal  de  Contas,  quanto  na  tar- 
bella  das  verbas,  para  as  quaes  o  governo 


SSSSiO  BM  7   DB  AGOSTO  DB  1895 


145 


está  autorisado  pelo  art.  9<>,  n.l,  a  abrir  cré- 
ditos sapplemeatares,  ha  referencia  expressa 
à  — Assign^tura  de  notas—,  subordinada- 
mente é,  rubrica— Caixa  da  Amortização. 

Não  se  concebe  como  possa  ser  supprida  uma 
verba  para  despeza  que  lhe  não  é  imputável 
determinadamente  no  texto  da  lei  orçamenta- 
ria. 

E',  portanto, manifesta  a  omissão,  mas,  não 
podendo  o  governo  usar  daquella  autorisação 
antes  de  decorridos  nove  mezes  do  exercício, 
prevaleço-medaopportunidade  de  vos-aohar- 
des  reunidos  para  pedir- vos  providencia,  de- 
vendo, em  conclusão,  informar-vos  que  é 
orçado  pelo  thesouro  na  importância  de  vinte 
oito  contos  de  réis  (28:000$)  o  credito  neces- 
sário para  o  serviço  de  que  se  trata,  durante 
todo  o  exercício. 

Capital  Federal,  29  de  julho  de  1895.— 
Prudente  J,  de  Moraes  Barros,  Presidente  da 
Republica.— A'  Commissão  de  Orçamento. 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Marinha,  de 
30  de  julho  próximo  ando,  enviando  o  reque- 
rimento do  professor  de  primeiras  lettras, 
João  Maria  Duarte,  pedindo  augmento  de 
Tencimentos,  eic.— A'  Commissão  Especial, 
incumbida  de  classiâcar  as  repartições  fede- 
raes. 

Do  mesmo  ministério  e  de  igual  data,  en- 
viando o  requerimento  do  cirurgião  de  4» 
classe  Dr.  José  Ribas  Cadaval,  reclamando 
contra  as  iqjustiças  que  diz  ter  soffrido.— A' 
Commissão  de  Marinha  e  Querra. 

Do  mesmo  ministério,  de  31  de  julho  pró- 
ximo findo,  enviando  o  requerimento  do  ca- 
pitão-tenente  Eduardo  Augusto  Veríssimo  de 
Mattos,  pedindo  graduação  no  posto  imme- 
diato.— A'  mesma  commissão. 

Do  mesmo  ministério,  de  2  do  corrente,  de- 
volvendo sanccionado  um  dos  autographos  da 
resoluto  do  Congresso  Nacdonal,  fixando  a 
força  naval  para  o  exercicio  de  1896.— Intei- 
rada, ofiiciando-se  ao  Senado. 

Do  mesmo  ministério,  de  6  do  corrente,  en- 
viando o  requerimento  do  marinheiro  nacio- 
nal reformado  João  Francisco  de  Paula  Maia, 
pedindo  augmento  de  pensão.— A'  Commissão 
de  Pensões  e  Contas . 

Requerimentos  i 

Da  camará  tnunicipal  da  cidade  do  Am- 
paro, pedindo  isenção  de  direitos  para  o  ma- 
lerial  destinado  á  illuminação  publica  da- 
quella cidade.— A'  Commissão  de  Fazenda. 

De  Álvaro  Mendes  &  Cornp.,  pedindo  em 
oommandita,  proprietários  da  empreza  €Cal 
Marmoria  Cearense»,  isenção  de  direitos  para 
as  machinas  e  material  constantes  da  relação 
junta,  e  que  tem  de  importar  do  estrangeiro 
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para  O  desenvolvimento  de  sua  industria.— 
A*  mesma  commissão. 

De  Vicente  Pinto  de  SanfAnna,  tenente 
reformado  da  brigada  policial,  pedindo  rover- 
ter  ao  serviço  activo.— A'  mesma  commissão. 

Do  tenente-coroiiel  reformado  da  brigada 
policial  Manoel  Moreira  Lyrio,  pedindo  que 
o  presente  requerimento  ("inclust);  substitua 
a  outro  anteriormente  apr&sontado,  iio  qual 
pedia  melhoramento  de  reforma  e  ao  mesmo 
tempo  que  seia  este  ultimo  retirado.— A' 
mesma  commissão. 

De  Affonso  Henrique  de  Oliveira  Montaury 
e  José  Henrique  Alderne,  empregados  da 
administração  dos  correios  do  Districto  Fede- 
ral, ultimamente  reintegrados  no  cargo  de 
que  haviam  sido:  o  1*  aposentado  e  o  2*  de- 
mittido,  pedindo  pagamento  dos  vencimentos 
correspondentes  ao  tempo  em  que  estiveram 
fora  do  exercício.— A'  Commissão  de  Orça- 
mento. 

De  Adelaide  Augusta  Rodrigues  Coelho,  pe- 
dindo uma  pensão.— A'  Commissão  de  Pen- 
sões e  Contas. 

De  Gertrudes  Emilia  de  Bittencourt  e  Ma- 
ria Paula  da  Cunha  Bittencourt,  pedindo  uma 
pensão.— A'  mesma  csmmissão. 

Do  Dr.  José  Agostinho  dos  Reis,  solicitan- 
do a  concessão  de  privilegio  para  constru-* 
cção,  uso  e  goso  de  uma  estrada  de  ferro,que 
partindo  de  S.  Paulo  vá  terminar  em  Cuya- 
bâ,  etc— A'  Commissão  de  Obras  Publicas. 

De  António  de  Bastos  Varella,  major  gra- 
duado reíbrmado  da  brigada  policial,  pedindo 
melhoramento  de  reforma.— A'  Commissão 
de  Fazenda. 

De  Manoel  Carneiro  da  Fontoura,  alferes 
reformado  da  brigada  policial  desta  capital, 
pedindo  que  a  sua  reforma  seja  pela  tabeliã 
actual.— A'  mesma  commissão. 

De  Joaquim  Turibio  da  Costa,  pedindo  pri« 
vilegio  para  organisar  planos  de  loterias.— 
A'  mesma  commissão. 

E'  enviada  á  Commissão  de  Policia  a  se- 
guinte 

Indicação 

Indico  que  ao  nosso  Regimento  interno  se 
addicione  a  seguinte  disposição  :  Para  as 
Commissões  Permanentes  não  poderá  ser  eleito 
deputado  ausente. 

Sala  das  sessões,  5  de  agosto  de  1895.— C^- 
sar  Zama^ 

O  Sr.  ILiuIz  Detftl— Poucas  palavras 
tenho  a  dizer;  nem  é  mais  hora  de  dar  desen- 
volvimento á  eloquência.  Ainda  assim  levan- 
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to-me  com  algum  constrangimento,  porque 
a  apresentação  simples  do  pj-ojeeto  que  tenho 
a  honra  de  submetter  á  apreciação  do  Con- 
gresso é  motivada  pela  desidia  da  adminis- 
tração publica. 

O  facto  é  o  seguinte:  houve  em  Minas  uma 
delegacia  da  Inspectoria  Geral  de  Terras  e 
Colonisação,  foi  extincta  em  10  de  dezembro 
de  1893,  e  desde  1  de  julho  desse  anno  até 
essa  data  os  funccionarios  estão  sem  venci- 
mentos. Durante  o  anno  passado  procurei  na 
Secretaria  de  Viação  e  Industria  os  documentos 
a  respeito  deste  assumpto,  consegui  uma  lista 
dos  números  dos  avisos  com  suas  datas  corres- 
pondentes, expedidos  ao  Ministério  da  Fazen- 
da reclamando  o  pagamento  a  esses  funccio- 
narios. No  Ministério  da  Fazenda,  depois  de 
muitos  dias  de  trabalho,  consegui  saber  que 
essa  conta  tinha  cahido  em  exercícios  findos, 
e  que  só  este  anno,  em  janeiro,  se  poderia  ef- 
fectuar  esse  pagamento.  Em  janeiro,  reque- 
rendo os  interessados  o  pagamento,  tiveram 
por  despacho  que  a  verba  estava  extincta. 

O  Sr.  José  Carlos— Veiu  hoje  a  mensagem 
pedindo  verba  para  esse  pagamento. 

O  Sr.  Luiz  Detsi— Diz  o  nobre  deputado 
que  veiu  mensagem  pedindo  verba  para  esse 
pagamento,  mas  não  desisto  de  apresentar 
o  projecto,  porque  não  sei  si  esse  novo  credi- 
to ficará  extincto  sem  serem  contemplados  os 
interessados  a  que  me  refii'0. 

Eu  disse— desidia  da  administração  publica 
— e  V.  Ex.  deve  ter  comprehendido  que  não 
me  refiro  á  desidia  dos  funcionários  públicos, 
tanto  mais  que  isto  não  é  uma  novidade  indí- 
gena. 

Qualquer  publicista,  tratando  das  adminis- 
trações de  França  ou  de  outro  qualquer  paiz, 
não  se  cança  de  fallar  nesta  pomposa  accu- 
mulação  de  papslorio,  que  tem  o  nome  de 
contabilidade  administraiiva,  nas  mil  redes 

Sor  onde  um  documento  tem  de  passar  antes 
e  chegar  ao  seu  destino  no  fim  de  muitas  se- 
manas, mezes  e  até  annos. 

Entre  o  pessoal  ha  4  funccionarios  com  o 
vencimento  de  100$  mensaes.  Comprehende 
V.  Ex.  quanto  o  desembolso  desta  quantia  por 
tanto  tempo  é  altamente  prejudicial,  tanto 
mais  que  o  seu  credito  ó  muito  limita  lo. 
Ellesteem  i  eclamado  diversas  vezes,  e  o  honra- 
do deputado  Sr.  Serzedello  Corrêa,  quando  mi- 
nistro, deve  lembrar-se  de  que  receb?u  uma 
commissão  que  veiu  entender- se  com  S.  Ex.  a 
este  respeito.  Naturalmente  as  difflculdades 
vieram  da  própria  Inspectoria  Geral;  mas  isto 
è  assim  mesmo.  Um  requerimento  muitas  ve- 
zes vem  a  uma  secretaria  e  tem  um  despacho 
interlocutorio,  porque  lhe  falta  a  assignatura 
de  um  funccionario.  Pergunta-se  para  que 
serve  essa  assignatura,  e  ninguém  sabe  re- 
sponder. 


Mas  assim  se  fez  durante  50  annos  e  assim 
é  preciso  que  se  faça,é  a  tal  contabilidade  ad- 
ministrativa. 

Isto  laz  lembrar  bem  a  historia  da  senti- 
nella  do  ministério  de  França  contada  por 
Guy  de  Maupassant  no  seu  bello  livro  A 
vida  erranie,  \ 

No  ministério  de  França  havia  um  corre- 
dor onde  se  postava  uma  sentinoUa  que  não       , 
deixava  ninguém  approximar-se  da  parede. 

Succediam-se  os  ministros,  mudava-se  a  po- 
litica, mas  a  sentinella  lá  ficava.  Uma  vez 
um  ministro  mais  curioso  pergunSu  que 
fazia  aquella  sentinella  alli.  Ninguém  lhe 
soubo  responder.  Afinal,  um  empregado  de 
melhor  memoria  lembrou-se  de  que  havia 
muitos  annos  a  esposa  de  um  ministro  havia 
sujado  o  seu  vestido  na  parede  pintada  de 
fresco,  e  o  ministro  mandou  coUocar  alli  a 
sentinella  para  que  mais  nin^ruem  se  sujasse 
na  pintura  de  fresco.  A  parede  seccou  e  a 
sentinella  ficou,  até  que  foi  removida. 

Apresento  o  meu  projecto  pedindo  á  hon- 
rada commissão  de  orçamento  que  tenha  con- 
templação para  com  este  empregado,  tanto 
mais  que  só  consigna  a  verba  de  G:336$3I0, 
quantia  exacta  da  folha  de  pagamento,  que 
não  foi  eífectuaílo  até  hoje. 

Fica  sobre  à  Mesa  até  ulterior  deliberação 
o  seguinte 

Projecto 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Fica  desde  já  concedido  ao 
Poder  Executivo  o  credito  de  6;333$310,  des- 
tinado ao  pagamento  do  pessoal  e  outras  des- 
pezas  da  delegacia  da  Inspectoria  Geral  das 
Terras  e  Colonisação  no  Estado  de  Minas  Ge- 
raes,  extincta  em  10  de  dezembro  de  1893. 

S.  R.  —  Sala  das  sessões,  7  de  agosto  de 
1895. —  Luiz  De^si,  —  Gonçalves  Ramos.  — 
Pltito  da  Fonseca, 


O  Sr.  Chateaubriand—  Sr.  pre- 
sidente, as  reclamações  incessantes  e  impro- 
ficuas  levantadas  nesta  Casa  sobre  a  anarchia, 
falta  de  garantias,  desprestigios  á  lei  nos  Es- 
tados do  Norte,  o  indifferentismo  e  a  falta  de 
apreço  com  que  essas  questões  teem  sido  to- 
madas nesta  Casa,  geraram  no  meu  espirito  a 
convicção  de  que,  para  o  soílrimente  do  povo 
não  ha  remédio. 

Mas  é  preciso  attender  que  antigamente 
ninguém  se  julgava  compromettido  com  os 
infortúnios  das  multidões.  Hoje,  porém,  tudo 
mudou  e  ninguém  ha  tão  alto  que  o 
perigo  dos  fracos  não  possa  ameaçal-o.  Des- 
illudido,  como  me  acho  e  convencido  daquelia 
triste  verdade,  não  venho  nem  devo  mesmo 
trazer  ao  recinto  desta  Camará  discussões 
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sobre  questões  de  Estados.  Detesto  mesmo 
essas  retaliações,  mas  sou  obrigado  pelo  dever 
do  mandato  a  dar  conhecimento  â  Gamara  de 
um  facto  lastimável  que  acaba  <le  ter  logar  na 
Cidade  de  Campina  Grande,  a  mais  florescente 
do  Eatado  da  i^arahyba  e  onde  teulio  a  minha 
residência. 

O  promotor  publico  da  comarca,  advogado 
da  justiça,  á  frente  da  força  poblica,  que 
devia  será  garantia  da^  ordom,  provocou  na 
leira  daquella  cida^le  íim  serio  conflicto,  de 
onde  resultaram  mortes  e  dviersos  ferimentos. 
Não  pretendendo,  na  convicção  em  que  me 
acho,  fazer  comraentarios,  venho  trazer  ex- 
clusivamente ao  conhecimento  da  Gamara 
mais  esta  prova  a  respeito  da  serie  de  í  actos 
que  se  dão  lá. 

O  Sr.  Josb'  Ignacio— Sobre  isto,  o  gover- 
nador não  deu  providencias  ? 

O  Sii.  CiLVTEUABiii  AN  D—Não  sei,  nem  quero 
procurar  indagar,  tive  a  noticia  e  sem  mais 
cominentarios  a  transmitto  á  Gamara  (U')  : 

«  Providencias  conflicto  loira  ;  provocação 
promotor  frente  policia  ;  morte  praças  e  feri- 
mentos diversos  ;  não  tendo  garantia.— Cam- 
pina Grande,  4  de  agosto.— C^r;ííza??o.  » 

Tenho  cumprido  o  meu  dever. 

O  Si*.  Eduardo  Ramo»— Sr.  pre- 
sidente, o  anno  passado  apresentei  a  esta 
Camará  um  projecto  relativo  á  definição 
legal  do  imposto  de  importação. 

V.Ex.  sabe  quantas du virias  teem-se  susci- 
tado na  inteiligencia  do  preceito  constitu- 
cional ligado  ao  limite  dessa  denominação, 
occasionando  a  intervenção  dus  Poderes  Exe- 
cutivo e  Judiciário  dos  listados,  e,  em  alguns 
delles,  desorganisando  por  tal  forma  o  re- 
gimen financeiro,  que  difficilmtMits  os  males 
dahi  vindos  podem  ser  reparados  sem 
a  intervenção  profícua  do  poder  competente 
que  é  o  legislativo. 

Apresentei  o  anno  passado  este  projecto  e 
até  ao  presente,  naturalmente  pelas  diíficul- 
dades  do  assumpto,  ainda  não  foi  apresentado 
o  parecer. 

Peço  a  V.  Ex.  que,  sem  prejuízo  do  pa- 
recer da  conjmissão,  seja  dado  o  projecto 
para  a  ordem  dos  nossos  trabalhos. 

A  commissão  poderá  trabalhar  parallela- 
raento  com  a  Gamara  e  é  muito  provável 
que,  attento  o  lapso  do  tempo  deccorrido 
desde  a  apresentação  do  projecto  até  hoje,  a 
commissão  já  tenha  o  seu  trabalho  adeantado, 
de  forma  a  encontrar  o  projecto  muito  antes 
da  sua  adopção  ou  da  sua  rejeição  fínal. 

Tenho  dito. 

O    Sr.    Scrzedello  Corrêa  — 

Sr.  presidente,  antes  de  começar  a  tratar  do 
assumpto,  que  me  traz  á  tribuna,  devo  já 


uma  resposta  ao  illustre  deputado  pela  Bahia* 
que  acaba  de  apresentar  o  requerimento  so- 
bre projecto  importantíssimo,  submettido  por 
S.  Ex.  â  consideração  da  Gamara. 

Esse  projecto  me  foi  não  ha  muito  tompo 
distribuido;  mas  tão  grandes  teem  sido  os 
affiizeres  que  tenho  tido  na  Commissão  de 
Orçamento,  atarefado  mesmo  com  o  Orça- 
mento da  Receita,  que  me  obrigou  a  cálculos 
e  a  trabalhos  demorados;  tendo  sido  mesmo 
obrigado  a  interromper  por  vezes  esse  traba- 
lho por  meu  estado  de  saúde,  que  V.  Ex. 
sabe  melhor  que  ninguém  pelas  communica- 
çòes  que  tenho  dado  ás  vezes  de  não  poder 
tomar  parte  nos  trabalhos,  que  não  me  foi 
possível  ultimar  os  estudos,  que  estou  fazen- 
do sobre  o  projecto,  que  o  nobre  deputado 
pela  Bahia  sujeitou  á  apreciação  da  Camará. 
Mas  prometto  a  S .  Ex.  que  em  poucos  dias 
levarei  ao  seio  da  Commissão  do  Orçamento 
o  meu  parecer  a  respeito  desse  projecto,  de 
modo  a  que  V.  Ex.  po  sa  então  submettel-o  á 
diôcussão  com  o  projecto  em  questão. 

Sr.  presidente,  traz-me  á  tribuna  assujff*l 
pto,  que  reputo  da  maior  importância,  as-  ' 
sumpto,  que  reputo  mesmo  interessar  mais 
directamente  que  é  possível  ao  patriotismo 
de  todos  nós.  Refiro  me,  Sr.  presidente,  ao 
que  se  está  passando  certo  tempo  para  cà, 
em  relação  ao  procedi  pien to  que  governos 
estrangeiros  teem  tido  com  o  nosso  paiz. 
Quero  me  referir.  Sr.  presidente,  antes  de 
tudo  á  questão  do  Amapá,  questão,  que 
V.  Ex.  sabe  ter  sido  já  tratada  e  discutida 
nesta  Camará,  No  emtanto,  V.  Ex.  e  a  Ga- 
mara sabem  perfeitamente  bem,  por  publi- 
cações hoje  na  imprensa  dos  Estados,  como 
na  imprensa  desla  Capital,  que,  apozar  da 
prudência,  da  sinceridade,  da  lealdade  e 
da  energia  patriótica,  que  tem  tido  o  go- 
verno do  paiz,  tão  dignamente  representado 
nas  Relações  Exteriores  polo  moço  illus- 
tre, qu'^  actualmente  dirige  esse  departa- 
mento da  nossa  a'^ministração;  V.  Ex.  sabe 
qual  tem  sido  sobre  a  questão  do  Amapá  o 
procedimento  das  autoridades  francezas. 

Assim,  Sr.  presidente,  não  sei  porque  o 
governo  francez,  que  sabe  ter  o  governador 
de  Caycna  violado  completamente  o  território 
neutro  do  Amapá,  que  sabe  ter  o  governador 
do  Gayena  enviado  um  vaso  de  guerra  e  feito 
um  desembarque  nesse  povoado  occupado 
exclusivamente  por  brazileiros,  incendiado 
o  povoado,  destruído  as  casas,  assassinando 
mulheres  e  creanças;  o  governo  francez  acaba 
não  sei  porque  equivoco,  de  confundir  os 
autores  desses  massacres,  com  os  gloriosos 
soldados  que  souberam  veuci^r  em  Gravelotte 
e  souberam  ser  vencidos  em  Sédan  ;  o  go- 
verno francez  acaba  de  premiar  com  a  legião 
de  honra  os  oliiciaes  que  haviam  tomado 
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parte  nesse  massacre,  nesses  deshonrosos 
assassinatos  de  mulheres  e  creanças. 

Não  é  possível  deixar  passar  sem  protesto 
este  procedimento,  protesto  tanto  mais  justo 
quanto  é  certo  que  ha  questão  pendente  entre 
o  nosso  governo  e  o  governo  francez,  litigando 
este  assumpto,  procurando  resolver  a  questão 
por  via  diplomática,  de  modo  que  o  Brazil 
obtenha  a  justa  satisfação  que,  em  honra  do 
espirito  civilisador  da  França,  o  governo 
desse  paiz  é  obrij^ado  a  dar  ao  Brazil . 

Entretanto,  a  verdade  é  que,  apezar  da  at- 
titude  enérgica  que  tem  tido  o  nosso  governo, 
o  governo  francez,  emquanto  procura  li- 
quidar a  questão  diplomaticamente,  mantém 
brazileiros  presos  no  forte  de  Cayenna. 

Estou  plenamente  certo  de  que  o  ministro  do 
meu  paiz  já  reclamou,  com  energia,  a  soltura 
desses  brazileiros,  mas  para  que  o  governo 
francez  não  se  persuada  de  que  o  Poder  Ex- 
ecutivo do  Brazil  está  isolado  nesta  questão, 
para  que  saiba  que  povo,  Parlamento  e  Poder 
Executivo  formam  um  corpo  único  na  disputa 
de  nossos  direitos  e  na  defesa  de  nossos  brios, 
formulei  o  seguinte  requerimento  (lê): 

Requeiro  que  o  Presidente  da  Republica  in- 
forme si  tem  sciencia  da  prisão  de  brazileiros 
em  Cayena  e,  em  caso  afirmativo,  si  já 
foram  soltos. 

Era  esta,  Sr.  presidente,  a  primeira  ques- 
tão que  me  trazia  á  tribuna.  E  comedisse 
que  de  certo  tempo  á  esta  parte  os  governos 
estrangeiros  parecem  querer  manter  uma  at- 
titude  menos  compatível  com  as  normas  de 
civilisação  de  que  elles  se  dizem  arautos  em 
relação  ao  nosso  paiz,  devo  ainda  formular 
outro  requerimento  que  diz  respeito  ao  pro- 
cedimento que  está  tendo  o  governo  inglez, 
não  com  relação  á  questão  da  Trindade,  mas 
com  relação  ao  nosso  território  fronteiro  com 
a  Guyaha  Ingleza. 

V.  Ex.  e  a  Camará  sabem  perfeitamente  o 
sans  façon  inexplicável  com  que  o  governo 
inglez  considerou  res  nulUus  uma  porçíío  de 
território  nosso,  ha  poucas  léguas  da  costa, 
hoje  que  por  assim  dizer  o  globo  está  desco- 
berto e  não  ha  mais  terra  a  conquistai ,  e  ar- 
vorou na  ilha  da  Trinda^le  o  pavilhão  inglez, 
concedendo-dos  o  direito  de  discutir  a  questão 
amigavelmente. 

Ainda  mais  V.  Ex.  sabe,  pelas  notas  tro- 
cadas que  o  governo  de  S.  M.  Britannica 
teve  a  pretenção,  repellida  aliás  com  a  maior 
hombridade,  de  querer  insinuar  que  o  navio 
de  guerra  brazileiro  não  havia  sabido  para 
desalojar  os  usurpa^Iores,  porque  elle,  minis- 
tro, havia  achado  inconveniente. 

O  nosso  ministro  protestou,  e  em  verdade 
com  razão,  porque  amanhã  ou  depois  os  in- 
glezes  podiam  apoderar-se  de  um  pedaço  do 
nosso  território,  mesmo  de  uma  das  ilhas  da 
nossa  bailia,  o  não  nos  permittiriam  o  direito 


de  desalojal-os  por  acharem  isso  inconveni- 
ente; antes  da  solução  diplomática  da  ques- 
tão. 

Sr. presidente,  a  ilha  da  Trindade,  V.Ex.  o 
sabe,  e  não  ha  brazileiro  que  o  desconheça,  é 
tão  nossa  como  esta  casa  que  pisamos.  Mas 
para  mostrar  à  Gamara  que  esta  questão, 
como  a  do  Amapá,  não  parece  ser  uma  ques- 
tão isolada,  é  preciso  estudar  o  que  se  está 
passando  na  fronteira  do  Brazil  com  a  Guyana 
Ingleza. 

Posso  assegurar  á  V.  Ex.,  por  informações 
que  tenho,  que  os  inglezes  estão  penetrando 
dentro  do  nosso  território,  estão  se  apode- 
rando da  região  fertilissima  que  fica  próxima 
da  Serra  de  Parima,  onde  existem  christaes 
a^i miráveis  e  uma  riqueza  de  campos  extra- 
ordinária, e  em  quanto  elles,  por  todos  os 
processos,inclusivepelacatechese,attrahem  os 
serviculos  e  se  apoderam  do  território,  nós 
abandonamos  o  forte  de  S.  Joaquim ,  nós  des- 
curamos dos  nossos  direitos.  (Apartes.  Apoia- 
dos). 

Sr.  presidente,  o  que  eu  queria  dizer  era  o 
seguinte:  um  dos  homens  do  antigo  regimen, 
que  merece,  atra\és  de  todos  os  desvios  e  de 
todos  os  seus  erros,  o  maior  respeito  e  consi- 
deração pela  energia  com  que  sempre  defen- 
deu os  nossos  direitos,  o  Sr.  Barão  de  Cote- 
gipe  {apoiados  geraes),  em  1888,  com  aquella 
sagacidade  que  o  caracterisava,  com  aquella 
preoccupaçao  patriótica  dos  nossos  direitos 
e  da  integridade  do  nosso  território  (apoia-- 
dos)  nomeiou  presidente  do  Amazonas,  o 
coronel  de  engenheiros  Pimenta  Bueno, 
profissional  distinctissimo  que,  fazendo  uma 
viagem  ás  Fazendas  de  criação  do  Rio  Branco, 
aproveitou  a  opportunida^le  para  levantar 
mappas  importantíssimos  de  toda  essa  região. 
Isto  deu  logar  á  troca  de  notas  entre  o  nosso 
governo  e  o  governo  inglez,  mas  as  notas  da 
chancellaria  ingleza  encerravam  innumeros 
erros  em  relação  a  essas  regiões,  erros  que 
foram  completamente  corrigidos  pelos  mappas 
e  relatórios  do  Sr.  Pimenta  Bueno. 

Estes  trabalhos,  Sr.  presi^lente,  que  são  im- 
portantíssimos e  de  um  valor  extraordinário 
devido  ás  evoluções  politicas  por  que  tem 
passado  o  paiz,  não  chegaram  a  ser  apresen- 
tadas ao  Barão  de  Cotegipe  e  estou  certo  de 
que  não  existem  hoje  na  Secretaria  do  Exte- 
rior. 

No  emtanto,  posso  assegurar  a  V.  Ex.  pelo 
testemunho  de  um  dos  brazileiros  mais  dis- 
ti netos,  o  Sr.  Dr.  Cavalcanti,  paintôDse  il- 
lustre,  director  das  Rendas,  que  mappas  im- 
portantíssimos foram  levantados,  que  o  rela- 
tório é  minucioso  a  respeito  desta  região  e 
que  tudo  isto  deve  existir  no  archivo  do 
venerando  Marquez  de  S.  Vicente.  Compre- 
hendem  V.Ex.e  a  Camwaque  quando  se  trata 
de  verificar  a  ligeireza  com  que  vão  os  es- 
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trangeiros  se  internando,  po: 
nosm  íerri  tório,  u  grande  Ci 
ha  em  ter  á  mão    todos  os   e 
provar  o  nosso  direito  a  res 
territórios. 

Neste  sentido,  Sr.  presidente,  V.  Ex.  e  a 
Camará  sabem  bem  que,  além  dos  trabalhos 
do  coronel  Pimenta  Bueno,  ha  como  diz  o 
illustre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro  os 
serviços  immortaes  prestados  pelo  veneran- 
do bispo  do  Pará,  D.  António  de  Macedo 
Gosta. 

Mais  ainda,  ha  trabalhos  e  relatórios  da 
commissão  Araújo  de  que  um  dos  nossos  col- 
legas,  deputado  pela  Bahia,  o  Sr.  Dionysio 
Cerqueira  fez  parte,  e  também  o  Sr.  Thau- 
maturgo  de  Azevedo,  encarregado  actual- 
mente da  demarcação  do  nosso  território  nos 
limites  com  a  Bolivia;  e  depois  ha  ainda  os 
relatórios  do  Sr.  Jacques  Ourique  e  do  Sr. 
coronel  Mendes  Moraes,  secretario  particular 
do  Presidente  da  Republica. 

Estes  documentes  existem  na  Secretaria  do 
Exterior, mas  o  que  não  existe  são  os  trabalhos 
do  Sr .  Pimenta  Bueno,  cartas  levantadas,  de- 
terminando o  curso  das  aguas  nestas  regiões 
e  os  affluentes  destes  cursos  de  agua,e  planta 
exacta  de  todos  estes  campos,  de  modo  a  offe- 
recer  um  subsidio  de  valor  inestimável, 
quando  se  tiver  de  liquidar  esta  questão  de 
limites  com  a  Guyana  Ingleza. 

Foi  por  isto,  Sr.  presidente,  que  formulei 
a  seg-unda  parte  do  requerimento  que  é  assim 
concebida  (lê:) 

«Que  informe  o  governo  si  existem  na  Secre- 
taria do  Exterior  o  relatório  e  mappas  levan- 
Xtados  pelo  coronel  Pimenta  Bueno,  em  1888, 
quando  presidente  do  Amazonas,  sobre  os 
terrenos  limites  com  a  Guyana  Ingleza.» 

Para  não  abusar,  Sr.  presidente,  da  pa- 
ciência dos  collegas  (não  apoiados)^  termino 
dizendo  a  V.Ex.  que  a  religião  falia  ao  cora- 
ção, a  sciencia  a  intelligencia,  mas  que  o 
direito  falia  mais  alto,  vae  além  do  cor<ição  e 
da  intelligencia,  porque  presuppoe  a  obediên- 
cia ;  e  por  isto  um  romancista  notável  fazia 
observação  sobre  o  modo  por  que  se  repre- 
sentava a  justiça  na  antiguidade,  tendo  de 
um  lado  uma  espada,  e  do  outro  uma  balança. 
A  espada  sem  a  balança,  dizia  elle,  é  o  sym- 
bolo  da  força  bruta  ;  a  balança  sem  a  espada, 
é  o  symbolo  da  inanidade  do  direito.  O  que  é 

Sreciso  é  que  tendo  a  justiça  do  nosso  lado, 
mhamos  sempre  em  suas  mãos  a  balança  e 
também  a  espada,  isto  é,  a  Pátria  preparada 
para  defender  os  nossos  direitos.  (Muito  bem, 
muito  bem  ;  o  orador  é  cumprimentado,) 
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Vem  ã  Mesa,  é  lido, 
encerrado  o  seguinte 


apoiado  e  sem  debate 


'o   que  o  Presidenta  da  Republica,,^ 
médio  da  secretaria,  mande  informar' 
ira: 

1°,  si  tem  conhecimento  official  da  prisão 
de  brazileiroB  em  Cayenna  e  em  caso  aíhrma- 
tivo,  si  os  brazileiros  já  foram  soltos ; 

2<»,  si  tem  no  archivo  da  secretaria  do  Exte- 
rior, o  relatório,  cartas  e  mappas  levantados 
pelo  coronel  Pimenta  Bueno  em  1888,  quando 
presidente  do  Amazonas,  sobre  as  fi^onteiras 
do  Rio  Branco,  nas^ regiões  da  serra  Parimà. 
Sala  das  sessões,  7  de  agosto  de  1895.— 
Serzedello  Corrêa, 

O  SiT*  «l08é  Cai*]o«  pediu  a  palavra 
para  mandar  á  mesa  um  projecto  relativo 
aos  mestres  e  contra-mestres  das  offlcinas  da 
União,  e  não  se  demora  em  justifical-o  por 
ser  desnecessário  realçar  a  justiça  que  o 
acompanha. 

Fica  sobre  a  Mesa,  até  ulterior  deliberação, 
o  seguinte 

Projecto 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.0  Os  mestres  e  contra-mestres  de 
todas  as  ofDcinas  da  União,  que  actualmente 
contribuem  para  o  montepio  obrigatório,  serão 
considerados  empregadas  públicos  e  gosarão 
de  todas  as  vantagens  aos  mesmos  concedidas. 

Art.  2.0  Os  seus  vencimentos  serão  dividi- 
dos, dous  terços  com  o  ordenado  e  um  terço 
como  gratificação. 

Art.  3."  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

S.  R.  Sala  das  sessões,  5  de  agosto  de  1895. 
— José  Carlos  de  Carvalho, 

Vem  á  Mesa  a  seguinte 

Declaração 

Declaro  que  votei  contra  o  projecto  n.  109, 
de  1895,  dispondo  sobre  companhias  de  seguros 
de  vida  estrangeiras,  em  todas  as  suas  partes. 

Sala  das  sessões,  7  de  agosto  de  1895.— 
José  Carlos  de  Carvalho . 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PARECER  N.  50  DB  1895 

Indefere  o  requerimento  do  estudante  do  4*  an- 
no  do  curso  juridico  Fructuoso  José  Gomes 
Calaça,  que  pede  prorogação  do  prazo  para 
concluir  seus  estudos  pelo  regimen  antigo 

A  commissão  de  instrucção  e  saúde  pu- 
blica, tendo  tomado  na  devida  consideração  e 
examinado  bem  a  petição  do  estudante  do 
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4®  anno  do  curso  jurídico  Fructuoso  José 
Gomes  Calaça,  é  de  parecer  que  lhe  seja  in- 
deferi('o  o  que  requer,  em  face  do  art.  437  e 
paragraphos  do  regulamento  annexo  ao  de- 
creto n.  1 .232  H,  de  2  de  janeiro  de  1891. 

Effectivamente,  já  se  tendo  terminado,  no 
próximo  findo  anno  lectivo,  o  quatriennio  fi- 
xado no  mesmo  artigo  para  concluirem  seus 
estudos  os  alumnos  que  os  fez  iam  segundo  o 
programraa  de  ensino  quo  vigorava  na  occa- 
sião  das  respectivas  matriculas,  tem  o  reque- 
rente de  sujei tar-se,  forçosamente,  ao  pro- 
gramma  de  ensino  organisado  pelo  citado  re- 
gulamento, em  sua  ultima  parte,  uma  vez 
que  queira  levar  ao  fim  o  curso  a  que  se 
dedica. 

Sala  das  commissões,  31  de  julho  de  1895. 
-^Oscar  Godoy, — Eduardo  de  Berredo,  relalx)r, 
•^Costa  Azevedo, — José  Américo  de  Mattos. — 
Pedro  Yergne. 

Váo  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  149  -  1895 

Fixa  a  despeza  do  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores  para  o  exercido  de  Í896 

Oferecendo  ao  exame  da  Camará  o  projecto 
de  fixação  de  despezas  do  Ministério  da  Jus- 
tiça e  Negócios  Interiores,  faz  notar  prelimi- 
narmente a  commissão  que,  mantendo-se  no 
terreno  strictamente  orçamentário,  liraitou- 
se  ao  trabalho  de  dotar  os  serviços  creados 
por  lei  com  as  verbas  indispensáveis  para  o 
seu  fUnccionamento  regular. 

Procurou  assim  a  commissão  evitar  o  incor- 
recto systema  de  crear  e  extinguir  serviços, 
modificar  a  natureza  e  a  composição  de  re- 
partições e  estabelecimentos  públicos  nos 
projectos  de  leis  annuas,  que,  pelo  seu  cara- 
cter de  actos  destinados  a  applicar  a  receita 
aos  encargos  do  Estado,  repellem  disposições 
de  alcance  permanente  e  providencias  pro- 
priamente legislativas. 

Verificando  que  a  proposta  do  governo, 
sommando  a  quantia  total  de  16.3i5:507$l75, 
sem  augmentar  consideravelmente  a  despeza, 
pois  só  a  accresceu  sobre  a  do  exercício  de 
1895de  686:022$200,  apenas  procurou  com 
este  accre-ícimo  attender  á  melhor  dotação 
das  consignações  e  verbas,  de  forma  a  melho- 
rar o  fanccionamento  dos  serviços,  manteve 
a  commissão  todas  as  consignações  propos- 
tas. Não  quer,  entretanto,  isto  dizer  que,  si 
tivesse  de  legislar  acerca  da  organisação  de 
taes  serviços,  ella  manteria  os  estabelecimen- 
tos dependentes  do  ministério  com  a  organisa- 
ção que    actualmente   teera.     Pareceu-lhe 


entretanto,  que  quaesquer  medidas  nesse 
sentiío  exorbitariam  da  natureza  do  projecto 
orçamentário. 

Foi  supprimida  do  projecto  a  consigníiçao 
destinada  aos  vencimentos  de  disponibilidade 
dos  magistrados  não  aproveitados  na  organi- 
sação judiciaria  dos  Estados,  por  ter  sido  ap- 
provado  pelo  Senado  o  veto  do  Presi^lente  da 
Republica  ao  projecto  de  lei  que  os  mantinha 
no  goso  do  favor  da  Constituição. 

Na  repartição  da  policia  propõe  a  commis- 
são reducções  de  pessoal  e  ligeira  modificação 
no  serviço  de  policia  reservada.  Pretendendo 
reorganisar  a  poliiia  do  Districto  Federal 
pelos  moldes  das  repartições  de  segurança  e 
prevenção  existentes  nas  grandes  capitães,  as 
ultimas  reformas,  promulgadas  pelos  gover- 
nos da  Republica,  deram  ao  seu  pessoal  ex- 
traordin-irio  desenvolvimento,  cujo  dispen- 
dioso custeio  não  tem,  segundo  o  testemunho 
das  próprias  autoridaJes,  sido  conveniente- 
mente compensado.  Não  dispondo  de  bases, 
nem  se  jul«?ando  competente  para  reíormal-a 
radicalmente,  julgou  a  commissão  prestar 
serviço,  obteiulo  o  maior  desencargo  possível 
para  o  Thesouro,  o  que  fez  com  a  segurança 
de  não  trazer  prejuizo  para  o  cumprimento 
das  graves  attribuições  que  incumbem  a  este 
departamento  do  serviço  publico.  Pelo  con- 
trario, acre'li ta  firmemente  que  substituida  a 
parte  da  consignação  destinada  a  agentes 
pela  consignação  inferior  a  50:000$  para  ser 
empregada  discrieionariamente  pelo  chefe  de 
policia,  arma  de  melhores  recursos  a  acção 
da  autoridade  publica  na  vigilância  e  pre- 
venção criminal. 

No  corpo  de  bombeiros  6  augmentaila  a  con- 
signação para  soldo  das  praças  no  intuito  de 
equiparal-o  ao  das  praças  da  brigada  po- 
licial . 

E'  uma  medida  quo  se  impõe  pela  mais  ri- 
gorosa justiça.  Accrescentou-se  uma  nova 
companhia  ao  seu  eíTectivo,  que  exigia  ser 
augmentado  para  que  a  tradicional  institui- 
ção brazilpira  possa  continuar  a  prestar  os 
serviços  que  lhe  incumbem,  depois  do  extra- 
ordinário desenvolvimento  que  tem  tido  a 
Capital  da  Republica. 

São  estas  as  molificações  principaes  feitas 
pela  commissão  sobre  o  projecto.  Todas  as 
mais,  consistentes  em  pequenos  augmentos  de 
consignações  de  material  ou  de  vencimeutos, 
em  creação  de  uma  ou  outra  nova  consigna- 
ção, f  )ram  inspiradas  pelo  objectivo  de  com- 
pletar a  evecução  de  serviços,  de  reparar  fla- 
grantes injustiças  e  a  de  auxiliar  instituições 
as  quaes  já  deve  a  causa  publica  relevantes 
serviços. 

Propondo  á  Camará  um  projecto  pelo  qual 
se  íixa  a  despeza  deste  ministério  em 
16.2l8:442$600,julga  a  commissão  estar  na 
altura  da  confiança  que  mereceu,  attendendo 
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às  necessidades  do  serviço  publico  com  a  par- 
cimonia  que  a  nossa  difRcil  situação  finan- 
ceira impõe. 

Art.  1.°  O  Poder  Executivo  é  autorisado 
a  despender  pela  repartição  do  Ministério  da 
Justiça  e  Negocies  Interiores,  com  os  serviços 
designados  nas  seguintes  rubricas,  a  quantia 
de 16.218;442$600 

A  saber: 

1.  Subsidio  do  Presidente 
da  Republica,  como  na 

proposta 120:000$000 

2.  Dito  do  Vice-Presidente, 
idem 36:000$000 

3.  Despeza  com  o  palácio 
do  Presidente  da  Repu- 
blica, como  na  proposta.  50 :  OOO$0OO 

4 .  Subsidio  aos  senadores, 

idem 567:000.^000 

5 .  Secretaria  do  Senado : 
Modificada  a  verb:i  da 
proposta,por  terem  sido 
feitas  as  seguintes  alte- 
rações: supprimida  no 
pessoal  a  consignação  de 
1:500$  para  pagamento 
de  um  continuo  dispen- 
sado do  serviço  e  falle- 
ciclo  ;  augmentada  no 
material  a  consignação 
de  31:000$  para  o  ser- 
viço de  redacção  e  revi- 
são dos  debates,  durante 

cinco  annos 303:260^000 

6.  Subsiílio  aos  deputados, 

como  na  proposta 1 .908:000$000 

7.  Secretaria  da  Camará 
dos  Deputados:  augmen- 
tadas  no  material  :  a 
consignação  para  publi- 
cação dos  debates  de 
162:500$  para  212:500í$, 
por  ter  subido  de  18:000$ 
pára  28:000$  a  quota 
mensal  do  contracto 
de  tachygraphia;  a  de 
compra    de    livros   de 

3:500$  para  1 2:000$000 .  399 :  560$000 

8 .  A j  uda  d  e  custo  aos  mem  - 
bros  do  Congresso  Na- 
cional, como  na  pro- 
posta    90:000$000 

9.  Secretaria    de    Estado, 

como  na  proposta 449:865$000 

10.  Justiça   Federal,    como 

na  proposta 701 :022$000 

1 1 .  Justiça  do  Districto  Fe- 
deral: 

Augmentada    a   consi- 
gnação de  7:200$  para 


os  vencimentos  dos 
dous  escrivães  da  Côr  te 
'  de  Appellação,  ven- 
cendo cada  um  2:400$ 
de  ordenado  e  1:200$ 
de  gratificação 359:829$000 

12.  Ajudas  de  custo  a  ma- 
gistrados, como  na  pro- 
posta   20:000$000 

13.  Policia  do  Districto  Fe- 
deral : 
Augmentada  aconsigna- 

ção  de  50:000$  para 
pagamento  do  pessoal 
de  policia  reservada, 
de  escolha  e  confiança 
do  chefe  de  policia  ; 
reduzido  a  50  enu- 
mero de  inspectores 
seccionaes  urbanos  e 
a  32  o  dos  subur- 
banos ;  reduzido  a  10 
o  numero  dos  agentes 
de  1»  classe,  a  25  o 
dos  de  2»  classe,  a  40 
o  dos  de  3*  classe  ; 
augmentados  os  ven- 
cimentos do  medico 
da  Casa  de  Detenção 
de  3:600$  para  4:800$ 
sendo  3:200$  de  orde- 
nado e  1:600$  de 
gratificação 

14.  Casa  de  Correcção  : 
Augmentados   no    pes- 
soal os    vencimentos 
do  medico  de  3:600$ 
para    4:800$,    sendo 

3:200$  de  ordenado  e  ..^^.^ 

1 :  600.$  de  gratificação  1 98 :  644$9o0 

15.  Guarda  Nacional,  como  AnA*AnA 
na  proposta 50:000$000 

16.  Junta  Commercial  da 
Capital    Federal,    como 

na  proposta 34:774$000 

17.  Archivo  Publico,  como  ^^ 
na  propo3ta 68:380$000 

18.  Assistência  de  alienados, 

como  na  proposta 656:094$400 

19.  Serviço  sanitário  marí- 
timo: 

Augmentadas  as  consi- 
gnações    de    40:000$ 

para  compra  de  uma 

lancha  a  vapor  para 

cada  um   dos   Estado 

da  Bahia  e  Pará  e  de 

1 0 :  000$  para  o  custeio 

de  cada  uma  dessas 

lanchas ;  augmentada 

a  consignaçãode 

5:400$  dará  as  grati- 


2.764:436$750 
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fícações  estabelecidas 
no  art.  do  reg.  da 
Inspectoria  de  Saúde, 
dos  Portos. . . ". 868:600$000 

$0,  Iqstituto  Sanitário  Fe- 
deral, como  na  pro- 
posta          236:360$000 

91,  Faculdade  de  Direito  de 
S.  Paulo : 
Augmentada  no  mate- 
rial a  consignação 
para  impressões  de 
3:500$  para  6:000$000         320:800$000 

32.  Faculdade  de  Direito  do 
Recife,  como  na  pro- 
posta   334:700$000 

23.  Faculdade  de  Medicina 

do  Rio  de  Janeiro: 
Augmentada  a  consi- 
gnação para  gratifica- 
ções a  20  internos  de 
clinicado  14:400$  para 
24:000$,  cabendo  a 
cada  um  1:200$;  equi- 
parados os  vencimen- 
tos de  dous  lentes  aos 
dos  outros  27  cathe- 
draticos;  augmenta- 
dos  os  vencimentos  do 
sub-secretario  a 
4:8001  sendo  3:200:1; 
de  ordenado  e  1:600$ 
de  gratiâcação ;  au- 
gmentados  os  venci- 
mentos dos  amanuen- 
ses de  2:400$  para 
3:600$,  sendo  2:400^ 
de  ordenado  e  l:20a| 
de  gratificação ;  au- 
gmentados  os  venci- 
mentos da  parteira 
da  Maternidade  a 
3:600$,  sendo  2:400$ 
de  ordenado  e  1:200$ 
de  gratificação 676 :  340$000 

24.  Faculdade  de  Medicina 

da  Bahia : 
Augmentada  a  consi- 
gnação para  gratifica- 
ção a  20  internos  de 
clinica,  de  14:400$ 
para  24:000$,  cabendo 
a  cada  um  1:200$; 
augmentada  a  consi- 
gnação de  gratificação 
da  Santa  Casa  de  Mise- 
ricórdia para  50:000$; 
equiparados  os  venci- 
mentos de  dous  lentes 
aos  dos  outros  29  ca- 
dratioos;  augmentados 
08    vencimentos  the- 


do  sub-secretario  a 
4:800$,  sendo  3:600$  de 
ordenado  e  1:600$  de 
gratificação ;  augmen- 
tados os  vencimentos 
dos  amanuenses  de 
2:400$  para  3:600$, 
sendo  2:400$  de  orde- 
nado e  1:200$  de  gra- 
tificação ;  augmenta- 
dos os  vencimentos  da 
parteira  da  Materni- 
dade a  3:600$,  sendo 
2:400$  de  ordenado  e 
1:200$  de  gratificação         710:470$000 

25.  Escola  Polytechnca : 
Augmentados  os  venci- 
mentos dos  três  auxi- 
liares de  gabinetes 
para  2:000$  cada  um, 
sendo  1:400$  de  orde- 
nado e  600$  de  grati- 
ficação; augmentada  a 
consignação  de  1:000$ 
para  gratificações  aos 
continues  por  serviços 
extraordinários 520: 147$000 

26.  Escola  de  Minas,  oomo 

na  proposta 209:800$000 

27.  Pedagogium,  como   na 

proposta.. . '.. 57: 150$000 

28.  6ymnasioNacional,como 

na  proposta 646:555$000 

29.  Escola  Nacional  de  Bellas 

Artes,  como  na  proposta         173:040$0OO 

30.  instituto   Nacional   de 
Musica : 

Augmentada  a  consigna- 
ção de  10:000$  para 
acquisição  de  appare- 
Ihos  para  o  gabinete 

de   acústica 137:340$000 

31 .  Instituto  Benjamin  Oon- 
stant : 
Augmentados  no  pessoal 

de  nomeação  do  dire^  . 
ctor  um  mestre  da 
ofiicina  de  cartonagem 
com  1:800$,  um  de 
escovas  e  vassouras 
com  1 :800$,um  de  em- 
palhação  com  1:800$ ; 
augmentada  no  mate- 
rial a  consignação  de 
3:600$  para  material 
para  as  ofilcinas ;  au- 
gmentados os  venci- 
mentos da  mestra  de 
trabalhos  de  agulha 
para  1:800$,  sendo 
1:200$  de  ordenado  e 
600$  de  gratificação. .         194 :529$000 
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^.  Instituto    dos   Sardos- 

Mudos: 

Augmentada  a  consi- 
gnação de  8:000$  para 
acquisiçâo  de  machi- 
nas  e  material 128:775$000 

33.  Bibliotheca  Nacional: 
Augmentadas  as  consi- 
gnações de  serventes, 
para  mais  dous,  de 
5:400í  para  7:560$;  de 
acquisiçâo  de  livros, 
jornaes  e  revistas  de 
13:000$  para  16:000$ ; 
de  acquisiçâo  de  ma- 
nuscriptos,  estampas, 
moedas  e  medalha,  de 
6:000$para  8:000$;  de 
conservaçâodo  prédio, 
moveis,  e  reparos,  de 
1:500$  para  2:500$;  de 
aluguel  de  casa  para 
deposito  de  livros  e 
jornaes,de4:800$  para 

7:200$000 170:520$000 

34.  Museu  Nacional^  como 

na  proposta. 171 :820$000 

35.  Serventuários  do  culto 

catholico,  a  que  se  re- 
fere o  decreto  n.  1 19  A 
de  1890,  como  na  pro- 
posta          302:000$000 

36.  Instituições  subsidiadas 

Pela  União: 
Augmentada  a  consigna- 
^  para  subsidio  à 
Academia  Nacional  de 
Medicina  para  6:000$; 
augmentada  a  consi- 
gnação de  12:000$  ao 
Instituto  Vaccinico  do 
Districto  Federal  para 
o  âm  de  fornecer  cow- 
pox  ás  autoridades  do 
paiz,  que  o  requisita- 
rem   158:50Q?000 

37.  Soccorros  publico8,como 

na  proposta 100:000$000 

38.  Obras: 
Augmentadas  as  consi- 
gnações: de  150:000$ 
destinada  á  constru- 
Gçãode  2  edifícios  para 
aocommodações  do 
pessoal  da  Brigada  Po- 
licial; de  25:000$  para 
construoção  de  latri- 
nas e  de  um  telheiro 
murado  para  cocheira 
na  masma  brigada ;  e 
de  60:000$  para  con- 
strucçao  de  dous  hos- 
Camara   V.  lY 


p  i  t  a  e  s-barracas,  sys- 
tema  Lefort,  e  outro 
para  casos  de  moléstias 
contagiosas  e  de  cozi- 
nha, Pharmacia,  enfer- 
maria para  oíílciaes, 
deposito  para  cadáve- 
res e  sala  de  autopsias 
também  na  brigada ; 
supprimida  a  consigna- 
ção para  as  obras  da 
Faculdade  de  Medicina 
da  Bahia  e  applicada  a 
mesma  consignação  de 
30:000$  para  auxiliar  a 
construcção  da  Mater- 
nidade da  mesma  capi-  ^^«^^^ 
tal 695:000$000 

39.  Corpo  de  Bombeiros  : 
Augmentada  a  consigna- 
ção para  soldo  das  pra- 
ças ú&pret  da  quantia 
de  38:879$800,  para  o 
fim  de  ser  equiparado 
o  soldo  ao  das  praças  da 
Brigada  Policial;  au- 
gmentada a  de  9:207$, 
para  creação  de  um 
logar  de  major  fiscal  do 
material  e  contador  ge- 
ral, a  de  6:572$500  para 
a  de  um  de  capitáo-aju- 
dante  do  material  e  the- 
soureiro,  a  de  6:212$500 
para  a  de  um  de  capitão 

2°  cirurgião,  a  de 

5:015$250  para  a  de  um 
de  tenente  pharmaceu- 
tico;  augmentada  a  con- 
signação de  128:801$800 
para  a  creação  de  mais 
uma  companhia.  Sendo 
a  despeza  desta  verba 
paga  em  metade  pela 
Municipalidade  do  Dis- 
tricto Federal,  importa 
o  augmento   para  este 

orçamento  em ,^^^^«^ 

97T344$425 ^4:130$500 

40.  Eventuaes,como  na  pro- 
posta   150:000$000 

41.  Magistrados  em  disponi- 
bilidade—Supprimida  . 

l .  E'  o  governo  autorisado  a  rever  a  ta- 
beliã annexa  ao  decreto  n.  596,de  19  de  julho 
de  1890,  que  fixou  os  emolumentos  do  presi- 
dente, deputados  e  secretario  da  Junta  Com- 
mercial,  para  o  fim  de  elevar  os  da  rubrica 
em  livros  commerciaes  de  50  a  100  róis  e  os 
dos  officiaes  do  secretario  de  1$  a  2$,  sendo  a 
importância  da  metade  dos  augmentos  dos 
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emolumentos   da  rubrica    distribuída  pelos 
empregados  da  secretaria  da  mesma  junta. 

2.  Fica  o  Governo  autorisrdo  a  entrar 
em  accordo  com  os  governos  dos  Esttdos  de 
Pernambuco  eS.  Paulo,  pari»  o  fim  de  lhes 
transferir  os  cursos  de  instrucção  secundaria 
annexos  a  Faculdades  de  Direito. 

3.  O  Poder  Executivo  preencherá,  com  os 
empregados  que  existirem  addidos  ás  diflfe- 
rentes  repartições  deste  minist'^rio,  as  vagas 
que  nellas  se  verificarem. 

Sala  das  commissíjes,  7  de  agosto  de  1895. 
— /odo  Lopes ^  presidente.—  Alberto  Torres, 
relator. — Serzedehlo  Corrêa, —  Augusto  Mon- 
tenegro,-^Laur  o  Muller ,— Paula  Guimarães. 
—  Benedicto  Leite, ^Mc.yrink . 

PROPOSTA  DO  GOVERNO 

Art.  2.°  O  Presidente  da  Republica  é  auto- 
risado  a  despender  pelas  repartições  do  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  e  com 
os  serviços  designados  nas  seguintes  verbas  a 
quantia  de  16.325:507$l7õ. 

A  saber: 

1  Subsidio  do  Presidente  da 

Republica 120:000$000 

2  Subsidio  do  Vice-Presi- 

dente  da  Republica 36 :  OOOÇOOO 

3  Despeza  com  o  palácio  da 

Presidência  ra   Repu- 
blica   50:000$000 

4  Subsidio  dos  Senadores, .  567 : 0(X)$(X)0 

5  Secretaria  do  Senado ....  273 :  760S0O0 

6  Subsidio  dos  Deputados. .  1 .  908 :  00(^00 

7  Secretaria  da  Gamara  dos 

Deputados 341 :06Q$000 

8  Ajudas  de  custo  aos  mem- 

bros  do  Congresso  Na- 
cional   9r»:000íS000 

9  Secretaria  de  Estado 449:865è000 

10  Justiça  Federal. 701 :022$000 

11  Justiça  do  Districto  Fe- 

deral   352:629$000 

12  Ajudais  de  custo  a  magis- 

trados   20:000$000 

13  Policia  do   Districto   Fe- 

deral   2.958:236$7Õ0 

14  Casa  de  Correcção 197:444$950 

1 5  Guarda  Nacional 50 :  000$000 

16  Junta  Commercíal  da  Ca- 

pital Federal 34 :7745ÍOOO 

17  Archi vo  Publico 63 :  380|000 

18  Assistência  de  Alienados.  656:094$400 

19  Serviço  sanitário   mari-  ^ 

timo 763:209$000 

20  Instituto    Sanitário   Fe- 

deral          236 :  3ÔO$000 

21  Faculdade  de  Direito  de 

S.  Paulo 318:300$000 


22  Faculdade   de  Direito  do 

Recife 334:700$000 

23  Faculdade   de    Medicina 

do  Rio  de  Janeiro 657 :  740$000 

24  Faculdade    de   Medicina 

da  Bahia 671 :870í000 

25  Escola  Polvtechnica 517:  I07$000 

26  Escola  de  Minas 209:800$000 

27  Pedagogium 57: 150$000 

28  Gymnasio  Nacional 546:555$000 

29  Escola  Nacional  de  Bellas 

Artes 173:040$000 

30  Instituto     Nacional     de 

Musica 127:340$000 

31  Instituto  Benjamin  Con- 

stant 185:229$000 

32  Instituto  dos  Surdos-Mu- 

dos 120:775$000 

33  Bibliotheca  Nacional. . . .  159:960$000 

34  Museo  Nacional 171: 820$000 

35  Serventuários   do   culto 

catholico,  a  que  se  re- 
fere o  decreto  n.  119  A, 

de  1880 302:000$000 

30  Instituições    subsidiadas 

pela  União 146:500*000 

37  Soccorros  públicos 100:000*000 

38  Obras 460:000$000 

39  Corpo  de  Bombeiros 486:786$075 

40  Eventuaes 150:OOU$000 

41  Magistrados  em  disponi- 

bilidade   560:000$000 

N.  120  —  1895 

Reorganisa  o  montepio  obrigatório   dos  empre- 
gados públicos 

A  commissão  especial,  encarregada  de  reor- 
ganisar  o  montepio  obrigatório  dos  empre- 
gados públicos,  vem  desempenhar  a  incum- 
bência que  llio  foi  dada,  ao  terminar  a  sessão 
do  anno  passado,  e  sujeitar  ao  esclarecido 
exame  da  Camará  o  seguinte  projecto  que 
elaborou. 

Examinando  attentamente  o  estado  actual 
da  questão,  foi  fácil  reconhecer  que  é  esta 
uma  das  reformas  mais  urgentes  que  se  im- 
põem  á  attenção  do  Poder  Legislativo. 

A  mpdificaçãx)  profunda,  sinâo  revogação, 
do  regulamento  n.  942  A  de  31  de  outubro 
de  1890,  relativo  ao  Ministério  da  Fazenda, 
mas  depois  applicado  a  todos  os  ministérios, 
é  consequência  necessária  do  modo  por  que 
foi  elaborado,  sem  a  menor  preoccupação  dos 
interesses  geraes  e  dando  aos  ftinccionarios 
públicos  as  vantagens  e  favores  que  elles  são 
hoie  os  primeiros  a  declarar  que  não  podem 
subsistir,  sob  pena  de  gravíssimos  compro- 
missos para  o  Thesouro  e  consequente  exti  no- 
ção do  montepio. 
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Um  anno  depois,  já  a  lei  n.  26  de  30  de 
dezembro  de  1891  autorisava  o  governo  a 
rever  o  regulamento  e  tabeliã  do  montepio 
da  Fazenda,  suspendendo  a  sua  execuçào,  si 
assim  o  entendesse,  e  propondo  ao  Congresso 
asmoiiflcaçõeg  necessárias. 

lodosos  ministros  que,  de  então  a  esta  par- 
tp,  se  teem  succedido  na  direcção  dos  negócios 
da  Fazenda  t^em  assignalado  ao  Congresso  a 
necessidade  de  promptos  e  efflcazes  esforços 
neste  sentido :  as  medidas,  porém,  lembradas 
nos  seus  relatórios  (!  892-1893-1894)  são  tão 
limitadas  ou  tão  pouco  enérgicas  que  a 
adopção  delias  quasi  nada  viria  remediar  a 
situação  creada  plelo  citado  regulamento. 

Sem  dados  estatisticos  de  qualquer  natu- 
reza, na  carência  absoluta  de  informações 
sobre  o  estado  actual  do  montepio,  importân- 
cia total  das  contribuições,  numero  dos  con- 
tribuintes e  muitos  outros  elementos  de 
estudo,  que  uma  escripluração  regular  e 
minuciosa  deveria  fornecer,  a  com  missão 
procurou  a  solução  do  problema  que  lhe  ora 
proposto,  dando  ao  systema  de  pensões  ás 
famílias  dos  empregados  públicos  uma  outra 
base,  mais  restricta,  porém  mais  segura, 
que  a  do  regulamento  de  1890. 


Como  toda  medida  desta  natureza,  obedece 
o  projecto  a  uma  idéa  geral,  que  a  commissão 
procurou  desenvolver  em  artigos. 

Sem  desconhecer  as  objecções  que  teem  sido 
levantadas  contra  o  systema  adoptado  pela 
commissão,  pareceu-lhe  entretanto  que,  dadas 
as  nossas  circumstancias  e  os  nossos  prece- 
dentes nesta  matéria,  e  a  se  querer  manter 
o  systema  de  pensões  civis,  como  é  sem  duvida 
o  pensamento  da  Camará,  nenhum  outro 
seria  de  tão  fácil  realisação,  satisfazendo 
juntamente  ao  principal  intuito  desta  refor- 
ma, que  é  diminuir  os  encargos  do  Thesouro 
e  acautelar  os  seus  interesses,  tão  esqueci- 
dos do  regulamento  em  vigor. 

Neste  sentido  a  commissão  não  duvida  da 
efRcacia  das  medidas  que  propõe,  sinâo  para 
evitar  de  todo  o  ponto  o  deficit  neste  ramo  da 
despcza  publica,  ao  menos  para  reduzil-o 
sensivelmente. 

Ainda  assim,  quem  computar  o  projecto  da 
commissão  com  a  legislação  de  outros  paizes 
ha  de  convencer-se  de  que  nenhuma  offereoe 
mais  vantagens  e  garante  de  modo  mais  soli- 
cito a  íamilia  do  empregado,  quando  privada 
do  seu  chefe. 


DOS   CONTRIBUINTES 

Art.  1  .^  São  obdíjados  a  contribuir  para  o  montepio  03  empregados  públicos  da  União, 
eíTtíctivos  ou  aposentados,  que  percebam  ordenado  mensal  ou  vencimento  não  discriminado. 

§  1 ."  Aos  já  aposentados  com  ordenado  não  superior  a  1 :200$  annuaes  e  aos  empregados 
de  repartições  e  logiires  extinetos,  que  não  tenham  sido  readmittidos  nas  repartições  pu- 
blicas, ô  licito  contribuir  ou  não. 

§  2.^  A  mesma  taculdado  é  concodidít  aos  que  já  pertencerem  ao  Montepio  Geral  de 
Economia  dos  Servidores  do  Estado. 

DA    CONTRIBUIÇÃO 

Art.  2.*»  A  contribuição  será  de  4  %  mensaes  sobre  os  vencimentos. 

Art.  .3.*>  Além  fia  contribuição  ordinária,  a  quo  se  refere  o  artigo  anterior,  haverá, 
por  occasião  de  ser  o  empregado  nomeado,  a  jóia  ou  contribuição  extraordinária  de  10  •/© 
sobre  os  vencimentos  de  um  moz: 

Art.  4.°  Quando  se  der  accesso,  a  jóia  do  10  Vo  será  cobrada  sobro  a  differençx  entra 
os  novos  vencimentos  e  os  do  cargo  anterior. 

Art.  5.<*  O  empregado  domittido,  quo  não  for  reintegrado,  mas  nomeado  para  outro 
empre.!>o,  pagará  novamente  a  contribuição  de  10  "/o  sobro  os  vencimentos  de  um  raez. 

Art.  6."»  Quando  o  empregado  tenha  faltado  todo  o  mez  ou  haja  estado  no  goso  de 
licença  sem  vencimentos,  far-se-ha,  a  partir  do  primeiro  mez  em  que  voltar  ao  exercício, 
desconto  dobrado  até  que  regularise  a  sua  situação.  O  mesmo succederá,  si  estiver  estado 
eníerrao  ou  voltar  ao  cargo,  depois  de  haver  cumprido  qualquer  sentença. 

Art.  7."  As  contribuições  indevidamente  cobradas  pelo  Rstado  prescrevem  em  seu  favor 
no  praso  do  cinco  annos,  salvo  os  menores  e  os  equiparados  a  elles,  nos  termos  do  art.  7^ 
do  decreto  n.  857,  de  12  de  novembro  de  1857. 


DA  PENSÃO 

Art.  8.'»  A'  família  do  funecionario,  que  ííUlece,  depois  de  trinta  annos  de  serviço,  será 
concedida  pensão  e^rual  à  metade  do  seu  ordenado. 

Art.  9."  A'  familia  dos  que  houverem  servido  por  mais  de  10  annos  e  menos  de  30  competo 
pen?iío  proporcional  ao  tempo  que  tivorem  servido  na  razão  d)  l/ôO  do  ordenado  por  anno. 
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Art,  10.  No  caso  de  menos  de  10  annos  de  sorvÍQO  não  haverá  direito  a  pensão. 

Art.  11.  A  pensão  deixads^  pelo  funccionario  que  contar  mais  de  30  annos  (ie  serviço  será 
da  metade  do  respectivo  ordenado  e  mais  3  %  ^  grátiflcação,  por  anno  que  exceder  aquelie 
tempo. 

Art.  12,  Deixará  pensão  correspondente  à  metade  do  respectivo  ordenado  o  empregado 

3ae  se  tenha  aposentado  nos  termos  do  art.  198,  1®  alinéa,  n*  2  do  decreto  de  1  de  maio 
e  1890  —  ou  o  que  houver  faliecido  em  consequência  de  algum  dos  factos  ahi  especificados. 

Art.  13.  A  pensão  deve  ser  calculada  sobre  o  ordenado  do  cargo  que  o  empregado  exer- 
ceu nos  dous  últimos  annos,  antes  de  se  aposentar  ou  de  fallecer,  si  o  tiver  occupado  deus 
annos  ou  menos  :  no  caso  contrario  será  avaliada  sobre  o  ordenado  do  cargo,  que  exercea 
anteriormente. 

Art.  14.  A'  viuva  caberá  toda  a  pensão,  si  não  houver  filhos ;  no  caso  contrario  caberá 
meia  pensão.  Nenhum  direito  terá  a  que,  por  occasião  de  fallecimento  do  marido,  delle  se 
achar  separada  judicialmente,  salvo  si  ella  for  o  cônjuge  innocente. 

Art.  15.  A  outra  metade  da  pensão  ou  a  pensão  integral,  si  não  houver  viuva  ou  si  esta 
não  tiver  direito  ex-vi  do  art.  anterior,  será  por  igual  repartida  entre  :  os  filhos  menores 
de  21  annos  ou  maiores  inválidos  ;  as  filhas  solteiras,  emquanto  se  não  casarem, 

Art.  16.  Na  falta  de  filhos,  caberá  a  pensão,  que  lhes  devia  tocar  aos  ascendentes  sexa- 
genários, que  viviam  sob  o  tecto  e  protecção  do  funccionario. 

Art.  17.  Si  a  viuva  passar  a  segundas  núpcias,  a  meia  pensão,  que  lho  cabia,  accrescerá 
á  dos  filhos  e,  na  falta  destes,  á  dos  ascendentes  do  funccionario  faliecido. 

Art,  18.  Para  os  fins  dos  artigos  anteriores  são  comparáveis  aos  filhos  legítimos  os 
naturaes  legalmente  reconhecidos. 

Art.  19.  Em  favor  doa  netos  menores  ou  maiores  inválidos  e  das  netas  solteiras,  será 
reconhecido  o  principio  da  representação. 

Art.  20,  As  pensões  podem  ser  accumuladas  comtanto  que  não  excedam  a  3:600$  an- 
nuaes, 

Art.  21.  As  pensões  do  Montepio  não  poderão  em  caso  algum  soffrer  penhora,  arrestos, 
ou  embargos,  nos  termos  da  lei  n.  2813  de  27  de  outubro  de  1877. 

Art.  22.  Aos  pensionistas,  que  mudarem  de  residência  dar-se-ha  uma  guia,  da  qual 
conste  o  ultimo  pagamento  da  pensão  ou  o  tempo,  em  que  a  ella  tiverem  direito,  afim  de 
poderem  opportunamente  recebel-as  na  repartição  competente  do  logar  da  nova  residência. 

Art.  23.  A  pensão  deva  ser  requerida  ao  Ministério,  de  que  dependia  o  funccionario  : 
no  caso  de  ser  concedida  será  feita  communicação  ao  Ministério  da  Fasienda.  Os  interessados 
receberão  uma  guia,  com  a  qual  S(^  apresentarão  ao  Ministério  da  Fazenda.  Liquidada  a 
pensão  nos  termos  do  artigo  seguinte  ser-lhes-ha  dado  titulo  definitivo. 

Art.  24.  A  liquidação  das  pensões  caberá  à  secção  ou  sub-director  do  Tribunal  de 
Contas  incumbida  dos  negócios  relativos  ao  Ministério  da  Fazenda.  Da  decisão  proferida 
haverá  recurso  para  o  Tribunal,  funccionando  com  maioria  dos  seus  membros. 

Art.  25.  As  famílias  das  mulheres  que  servirem  empregos  públicos  terão  direito  á  pen- 
são, como  as  dos  funccionarios,  salva  a  excepção  do  artigo  se^inte  : 

Art.  26.  O  marido  só  terá  direito  à  pensão,  si  for  invalido  ou  sexagenário, 

Art,  27.  A  presente  lei  não  é  applicavel  aos  que,  na  data  da  sua  publicação,  ja  tiverem 
direito  adquirido. 

Art.  28,  Fica  revogado  o  regulamento  de  30  de  outubro  de  l890,^Freder:co  S,  Borges, 
presidente. — Paulino  J.  -S.  de  Souza  Júnior,  relator. — Paulo  Queiroz. — Oscar  Godoy,  resal- 
vando  os  direitos  adquiridos  pelos  actuaes  contribuintes.— ilfedeíVos  e  Albuquerque^  vencido. 
Em  discussão,  no  momento  opportuno,  defenderei  o  projecto  que  adeante  vae.  Quando, 
poróm,  nenhuma  outra  discordância  houvesse  entre  o  meu  humilde  parecer  e  o  da  illustra- 
da  commissão,  bastaria  o  entender  ella  que  nos  direitos  adquiridos  que  manda  reservar 
não  estão  comprehendidos  os  dos  actuaes  contribuintes,  o  que  me  parece  uma  violência 
iniqua,  uma  verdadeira  expoliação.  De  todo  o  modo,  no  emtanto,  o  assumpto  não  deve  ser 
deixado  no  vago  de  uma  phrase  que  pôde,  segundo  interpretações  diversas,  ser  alargada  ou 
não.  Uma  vez  que  a  injustiça  fique  melhor  definida,  é  natural  que  todos  recuem  deante 
delia. 

DO  MONTEPIO 

Art.    1  .^^  Fica  instituído  em  favor  dos  funccionarios  públicos  civis,  quando  se  invali- 
darem, ou  de  suas  famílias,  quando  fallecerem,  um  montepio  cujo  fundo  será  formado: 
a)  de  jóias  e  contribuições  mensaes ; 
W  de  emolumentos  por  titules  e  certidões  ; 
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c)  de  pensões  extinctas,  prescriptas  ou  nâo  applicadas  por  falta  de  quem  a  ellas  ten)ia 
direito  ; 

d)  de  legados  e  doações  ; 

e)  da  verba  annual  de  100:000$000 ; . 

f)  de  juros  do  capital  assim  constituído. 

Art.  2.»  A  obrigação  do  concorrer  para  o  montepio,  salvo  o  limite  de  idade  marcado 
no  art.  7<*,  estende-se  a  todos  os  empregados  públicos  civis,  éffactlvos  e  aposentados,  que 
percebam  vencimentos  ttxoá,  marcados  nas  respectivas  tabeliãs  de  orçamento. 

.§1.®  São  excluídos: 

a)  os  que  não  sendo  empregados  effectivos  civis,  servirem  interina  ou  provisoriamente 
qualquer  emprego  ou  commissão  ; 

b)  os  serventes,  operários  e  quaesquer  jornaleiros  ; 

c)  a  equipagem  das  embarcações  íiscaes,  exceptuando  os  commandantes,  os  machinistas 
e  03  patrões ; 

d)  03  magistrados  e  promotores  públicos  dos  Bstados,  j uizes  municipaes  o  substitutos; 
c)  os  ofllciaes    effectivos  e   reformados  que  exercerem  empregos    civis   e  estiverenr. 

inscriptos  no  montepio  do  Exercito  ou  da  Armada. 
§  2.^  Podom  seradraittidoá. 

a)  os  empregados  das  caixas  económicas  ; 

b)  os  espregados  da  repartição  do  imposto  do  gado,  os  administradores  das  mesas  da 
rendas  federaes  e  seus  escrivães,  sendo  a  contribuição  calculada  sobre  a  lotação  em  vigor 
ao  tempo  da  inscripção  oii  as  quotas  estabelecidas. 

DO  EXPEDIENTE 

Art.  3.0  O  montepio  Uca  sob  a  jurisdicção  de  uma  Junta  Administrativa  de  tres  mem- 
bros, nomeada  por  decreto  para  servir  durante  o  praso  de  quatro  annos. 

§  1.**  Os  membros  da  junta  Administrativa  percebem  6:000$  annnaes  como  gratifi- 
cação pro  labore. 

Não  podem  estabelecer  montepio,  nem  são  considerados  para  nenhum  êffeito  legal  como 
fa  nccionarios  públicos . 

§  2.*  No  caso  de  impedimento  ou  vaga,  o  Governo  nomeará  substituto,  cabendo  e  este 
na  ultima  hypothese  preencher  apenas  o  tempo  do  substituto. 

Art.  4.<'  A'  Junta  Administrativa  incumbe: 

a)  organisar  a  escripturação  geral  do  montepio  e  mais  expediente,  flscalisando  as  escri- 
pturações  dos  differentes  ministérios  ; 

b)  publicar  annualmente,  atô  o  dia  5  de  abril,  o  balanço  geral  do  anno  anterior  ; 

c)  decidir  sobre  a  validade  de  todos  os  documentos  quer  para  inscripção  dos  contri- 
buintes, quer  para  a  concessão  das  pensões  ; 

d)  resolver  sobre  todos  os  casos  omissos  ou  duvi  iosos,  ouvindo  quando  julgar  conve- 
niente. Conselho  de  directores  de  que  trata  o  art.  O®,  paragrapho  único  ; 

e)  despender  em  pagomento  de  pesspal  e  mais  necessidades  de  expediente  tudo  o  que 
for  preciso,  dentro  da  verba  annual  mtransponivel  de  22:000$  ;  não  podondo,  porem,  no- 
mear ou  contractar  empregados  que  não  sejam  a  qualquer  tempo  demissiveis  ad  nutum^ 
sem  regalia  alguma  de  funccionarios  públicos. 

/)  assignar  as  folhis  de  descontos,  títulos  de  pensão,  saques  de  empréstimos  e  mais 
documentos. 

g)  resolver  sobre  o  emprego  dos  capitães,  nos  termos  da  presente  lei. 

Paragrapho  único.  A  responsabilidade  exclusiva  de  qualquer  erro,  falta  ou  omissão  que 
se  dê  nas  operações  de  montepio  pesa  solidariamente  sobre  todos  e  cada  um  dos  membros 
da  Junta  Administrativa,  á  qual  cabe  promover  judicialmente  a  responsabilidadeMos  dire- 
ctores e  mais  íhnccionarios  a  quem  possa  tocar  a  primitiva  culpa.  Qualquer  empregado 
publico  pôde,  entretanto,  tentar  processo  contra  a  Junta  por  falta  de  cumprimento  de  seus 
deveres. 

Art.  5.<»  A  Junta  Administrativa  enviará  mensalmente,  até  o  dia  28  do  cada  mez,  á 
Directoria  Geral  de  Contabilidade  do  Thesouro  Nacional,  a  folha  de  descontos  que  têm  de 
ser  feitos  nos  vencimentos  dos  funccionarios.  A'  essa  Directoria  não  incumbe  por  forma 
alguma  o  exame  da  procedência  ou  improcedência  do  taes  descontos,  devendo  apenas 
enviai  á  Junta,  também  mensalmente,  o  balancete  das  operações  de  montepio  efiTectuadas 
no  mez  anterior. 

Art.  6.»  Aos  Directores  Geraesda  Contabilidade  nos  Ministérios  da  Fazenda,  Justiça  e 
Negocio»  Interiores,  Viação  e  Obms  Publicas ;  ao  Director  Geral  do  Ministério  dos  Nego- 
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<^03  Exteriores ;  aos  Directores  Geraes  das  Contadorias  da  Guerra  e  da  Marinha  compete  a 

.  escripturação  completa  de    todas   as  operações  de   montepio    dos  respáctivos  miaisterios, 

decidindo  por  si  para  todas  as    repartições  que    funccionem  na  Ccipital  Federal    e  confir- 

raíiílJáo  oú  negando  as  decisões  que  forem  tomad.ts  pelos  delegados  liscaes  o  inspectores  do 

'^alfíúidegas  nos  diversos  Estadoá,  sempre  com  recurso  para  a  Jnnta  Administrativa,  so'jrc: 

.  •;'   a.)  iuscripçâo  de  contribuiutes  e  suas  famílias  com  as  respectivas  alterações  ; 

l ,  .  :'  i)  exame  de  contas,  livros  e  saldos  ; 

c)  autorisação  e  tíscalisação  de  desçezas  o  pensões  e  sua  ílistribuição  ; 

d)  solução  de  duvidas  relativas  â  incorporação,  habilitação  ou  exclusão  do  pen- 
sionistas. 

Paragrapho  único.  Os  directores  de  que  tr.ita  o  presente  artigo  comporão  o  Conselíio 
de  Directores,  que  a  Junta  Administrativa  podo  a  qualquer  tempo  convocar  para  côn- 
sul tal-a. 

DA  CONTRIBUIÇÃO 

Art.  7.0  A  contribuição  puM  o  montepio  coustará  de  duas  partes  :  a  primeira  ílxa, 
a  titulo  de  jóia  e  paga  por  uma  só  vez,  igual  a  Vi  diis  de  vencimentos  ;  a  segundi,  mensal, 
variável  com  a  idade,  igual  a  um  dia  de  venr;i mentos  o  mais  sobre  essa  somma  uma  por- 
centagem de  5,  10.  lõ,  20  o  25  por  conto  e  assim  successi  vãmente  crescendo  â  razão  de  5  "/o 
cada  anno,  a  partir  de  20. 

§  1.0  A  instituição  do  montepio  só  ó  obrigatória  ató  os  40  aunos  de  idade  ; 

§  2.0  A  idade  de  que  trata  o  present-^  artigo  e  que  serve  para  marcar  a  porcentagem 
sobre  a  contribuição  mensal  do  empregado  é  aquella  do  primeiro  cargo  publico,  eífectivo, 
dos  que  tem  direito  a  montepio,  que  elle  exerceu,  si  desde  entlo  serviu  constantemente 
no  funccionalismo  publico. 

§  3.0  A  contribuição  é  calculada  sobre  os  vencimentes  integra  es,  excluídas  sómento  as 
gratiflcações  extraordinariíis . 

§  4.0  Os  que,  por  nomeação,   promoção,  aposentadoria,  jubilação  ou  reforma  vierem  a 

Serceber  vencimentos  maiores  ou  menores  que  os  primitivos,  pagarão  a  sua  quota  mensal 
e  accordo  com  esses  novos  vencimentos,  calculada  sempre  sobre  elles  a  mesm  i  porcen- 
tagem, salvo  si,  passando  a  perceber  menos,  quizerem  continuar  com  a  contribuição  ante- 
rior, em  cu,ja  proporção  será  paga  a  pensão. 

§  5.0  Aos  que  forem  aposentados  desço ntar-se-ha  no  2*  mez  a  contribuição  deste  o  do 
primeiro,  salvo  si  o  forem  com  tolos  os  vencimentos. 

§  6.0  Para  a  contribuição  mensal  não  se  bvam  em  contx  as  faltas.  Quando  o  funccio- 
nario  tenha  faltado  todo  o  mez,  ou  haja  estado  no  gosó  de  licença  sem  vencimentos,  f  ar«so-ha 
a  partir  do  primeiro  mez  em  que  voltar  ao  exercício,  desconto  dobrado  ate  que  rega  larise  a 
sua  situação.  O  mesmo  succederá,  si  tiver  estado  suspanso  ou  voltar  ao  c?.rgo' depois  de 
haver  cumprido  qualquer  sentença, 

§  7.0  Si  o  fuuccionario,  já  tendo  preenchido  o  prazo  de  cinco  annos  de  que  trata  o  art.  8% 
vier  a  fallecer  nas  condições  de  que  trata  o  paragrapUo  anterior,  as  contribuições  devidas 
serão  descontadas  na  pensão. 

Art.  8.»  O  empregado  que  vier  a  demittir-30  ou  a  ser  domittido  ou  dispensado  por 
qualquer  causa  antes  de  cinco  annos  de  conLricuição  elTectiva,  não  pôde  contiuuar  a  con- 
correr para  o  montepio,  sendo-lhe  licito  retirar  o  valor  das  contribuições  feitas,  descon- 
tado de  10  o/o. 

§  l.o  o  funccionario  que,  depois  de  haver  abandonado  o  funccionalismo  publico,  voltar 
a  elle,  pagará  a  contribuição  gravada  com  a  porcentagem  da  idade  que  tiver  por  occasião 
da  reentrada,  salvo  si  houver  deixado  em  deposito  as  conlribuições  feitas,  ciíso  em  que  a 
porcentagem  será  a  primitiva. 

§  2.0  0  prazo  de  que  trata  o  presente  artigo  pôde  ter  sido  interrompido,  comtanto  que 
o  funccionario  tenha  feito  as  entradas  correspondentes  a  GO  mezes  de  um  ou  vurios  empregos 
que  haja  exercido,  sem  haver  durante  as  interrupções  retirado  o  valor  das  contribuições 
feitas. 

§  3.0  Mesmo  na  hypothese  de  ter  o  prazo  de  cinco  annos,  si  o  empregado  não  requer 
continuação  da  contribuição,  dentro  de  um  anno,  perde  o  direito  a  ella. 

§  4.0  E*  licito  adiantar  em  duas  ou  três  prestações  monsaes,  nos  três  primeiros  mezes 
de  exercício,  todo  o  valor  das  contribuições  dos  cinco  annos,  para  começar  seis  mezes  depois 
a  gozar  as  vantagens  de  que  trata  o  art.  13  o  deixar  direito  a  pensão. 

Art.  9.^  O  empregado  que  enlouquecer  ou  for  victima  de  desastre,  mutilação  ou 
moléstia  que  completamente  o  inhabilite  para  qualquer  occupação,  si,  depois  de  sua  inteira 
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remissão,  deixar  de  contribuir,  provando  impossibilidade  abaolucta  ou  mi 
sua  famiiia,  constando  de  esposa  ou  íilhos  menores  ou  filiias  solteiras,  ter 
da  pensão,  que  percot>erá  nesmo  em  vida   delle,  com  o  desconto  de  uml 

Paragrapho  uuifío.    Cessando   o  motivo    determinante    da  excepção, 
pensão  em  vida,  e  o  empreg^ado    continuará   a   contribuir   com    um  dia 
outro  tanto  para  indemuisição  do  auxilio  adeantadamente  recebido :    isto  que? 
emprego,  quer  seja  aposentado,  passando  á  família  a  obrigação  de  completar 
sacão,  si  elle  houver  fallecldo  antes. 

Art.  10.  Quando  removido,  o  empregado  levará  uma  guia,  da  qual  conste  tudo 
quanto  a  elle  se  refere  no  interesse  do  montepio,  e  a  relação  de  sua  família,  iuscripta 
de  acconlo  com  as  disposições  do  art.  12. 

Esta  guia  sor-lhe-lia  dada,  independente  de  reclamação  de  sua  parte,  no  acto  da 
remoção,  pela  repartição  donde  sihir,  para  que  possa  apresental-a  ao  entrar  em  exercício, 
devendo  logo  ser  trasladados  seus  dizeres  no  livro  respectivo,  sob  pena  de  responsabili- 
dade do  chefe  da  repartição  ou  de  quem  suas  vezes  flzer,  no  dia  da  apresentação  e  posse 
do  empregado. 

O  mesmo  se  fará  com  os  contribuintes  ou  pansionistas  do  outras  categorias,  que  por 
qualquer  motivo  so  mudem  de  um  para  outro  listado  e  solicitem  por  tal  razão  a  respe- 
ctiva guia. 

Art.  11.  A  contribuição  só  ó  devida  polo  empro^jado  e,  em  regra,  cessa,  portanto, 
com  a  sua  morto.  Si,  todavia,  não  estiver  complotamonto  quite  com  o  montepio,  conti- 
uuar-seha  o  desconto  na  pensão,  á  razão  de  urn  terço  do  que  fazia  ou  deveria  fazer  o 
empregado,  at^  que  liquido  iuteiramenlo  a  seu  debito,  caso  não  seja  este  do  que  trata  o 
art.  20  §  b\ 

DA    INSCRIPÇÂO 

Art.  12.  A  junla  administrativa  expedirá  regulamento  dispondo  sobre  o  melhor  modo 
do  inscripção  e  mais  detalhes  de  organisjição  do  serviço.  Na  parte  em  que  esses  regula- 
mentos tenham  de  ser  executados  pelos  directores  e  mais  funccionarios  das  diversas  secre- 
tarias, carecerão  elles  da  approva^o  áu  Ministro  da  Fazenda,  dada  de  uma  vez  por  todas 
6  sò  reforma vel  por  iniciativa  da  junta,  submettida  de  novo  ao  mesmo  Ministro. 

§  l.<»  As  omissões  ou  duvidas  que  possa  suscitar  o  regulamento  serão  decididas  nos 
tormos  do  art.  4*»,  lettra  d),  sem  outra  appellação. 

§  2.°  A  inscripção,  que  será  feita  no  primeiro  raez  de  exercício  e  antes  da  qual  o 
empregado   não   poderá  receber  os  seus  vencimentos,  deverá  conter  : 

a)  o  nome  da  esposa,  ópoca,  logar  e  forma  de  contracto  do  casamento  ; 

b)  os  nomes,  idade  e  naturalidade  dos  filhos  menores  o  filhas  solteiras  ou  viuvas  que 
vivam  sob  o  seu  tecto,  ás  suas  expensas,  legitimes  ou  legitimados  ; 

c)  os  filhos  maiores  interdictos  ou  impossibilitados  de  se  manterem  ; 

d)  na  ausência  de  parentes  nos  gráos  indicados  nas  lettras  a),  b)  e  c),  os  ascendentes 
inválidos  e  pobres,  brazileiros  e  ahi  domiciliados  desdo  cinco  annos  pelo  menos,  vivendo  sob 
o  seu  tecto,  a  suas  expensas  ; 

e)  na  ausência  de  parentes  nos  gráos  indicados  nas  lettras  a),  6),  c),  e  d),  as  irmãs 
solteiras  ou  viuvas,  vivendo  sob  o  seu  tecto,  a  suas  expensas. 

§  3,"*  O  empregado  communicará  do  mesmo  modo  e  para  o  mesmo  fim  as  occurrencias 
ou  alterações  que  se  derem  no  pessoal  de  sua  família  e  que  interessem  as  declarações 
supra. 

§  4.°  Para  todas  as  communicações  do  que  tratam  os  §§  2»  e  3«,  pôde  o  empregado 
fornecer  uma  declaração  provisória,  de  seu  punho,  obrigando-se,  porém,  dentro  do  prazo 
de  seis  mezes,  a  documental-a  com  as  certidões  respectivas.  Si  o  não  fizer,  suspender-se-ha 
o  pagamento  dos  seus  vencimentos  até  que  haja  cumprido  a  lei. 

§  5.°  As  declarações  feitas  pelo  contribuinte  nos  termos  indicados  neste  artigo,  nu 
excluem  acção  dos  parentes,  que,  observada  a  gradação  estabelecida,  se  considerarem  pre- 
judicados; não  sendo,  neste  caso,  paga  a  pensão  sinão  depois  de  solvida  a  duvida,  mas 
recebendo-a  quem  a  ella  tiver  direito,  sem  prejuízo  do  tempo  decorrido, 

§  ô.*»  Quer  em  vida  do  empregado,  quer  por  seu  fallecimento,  a  Junta  Administrativa 
ou  os  chefes  de  repartição  que  hajam  recebido  e  encaminhado  03  documentos  poderão  fls- 
calisar  a  verdade  da  inscripção,  si  constar  que  houve  declaração  indébita,  ou  omissão  de 
declaraçõ3S  devidas  ou  de  alterações  ocoorridas,  e,  bem  assim  se  constar  que  houve  casa- 
mento do  empregado  posteriormente  à  época  em  que  elle  poderia  fazer  declarações,  ou  na 
hora  extrema,  ou  quo  a  viuva  ficou  gravida. 
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§  7.^  Desde  que,  por  morte  do  empregado,  a  família  tenha  foraecido  os  documentos 
necessários,  a  Junta  Administrativa  não  pôde  demorar  a  solução  de  qualquer  duvida  além 
de  um  mez,  sob  pena  de  responsabilidade. 

DA  PENSÃO 

Art.  13.  A  pensão,  devida  á  familia  do  empregado,  observada  a  grfídação  do  §  2'>do 
art.  12,  é  igual  ao  terço  dos  vencimentos. 

§  !.•  O  seu  pagamento  se  fará  a  quem  de  direito,  independente  de  nova  eihibiçâo  de 
documentos,  de  accordo  com  os  que  já  houver  depositado  o  empregado  ;  s  ilvo  si  houver 
motivo  para  contestações,  que,  todavia,  devem  ser  apuradas  dentro  do  praso  de  um  mez 
apó8;a  entreera  dos  documentos  necessários. 

§  2.0  De  cada  um  dos  títulos  de  pensão,  que  serão  expedidos  pela  Junta  Administrativa, 
cobrar- se-ha  o  imposto  de  1$  em  favor  do  montepio. 

Art.  14.  Entendesse  por  familia  do  empregado  para  ter  jus  â  pensão: 

§  1 .0  A  viuva,  si  não  estava  divorciada,  vivia  em  familia e  não  era  casada  sob  o  regimen 
da  separação  do  bens  ;  os  filhos  menores  de  5íl  annos,  si  já  não  estiverem  emancipados  por 
qualquer  dos  meios  legaes,  os  interdictos,  as  filhas  solteiras  que  viviam  em  companhia  do 
empregado,  ou  fora  delia  com  o  necessário  consentimento  e  as  lilhas  viuvas  nas  condições 
do  art.  12,  §2«,  lettra  b),  legítimos  on  legitimados  ;  sendo  metade  da  pensão  para  a  viuva 
metade  para  os  filhos. 

a)  Si  a  viuva  achar-se  grávida  por  occasião  por  fallecimento  do  marido,  contar-se-ha 
com  o  íilho  posthumo  cuja  quota  âcarà  recolhida  no  cofre  do  montepio,  repartindo  se  poste- 
riormente pela  forma  estabelecida  nesta  lei,  si  o  flllio  esperado  não  chegar  a  viver, 

b)  Si  o  contribuinte  era  viuvo,  si  a  viuva  estava  divorciada,  si  era  casada  sob  o  regimen 
da  separação  de  bens  ou  não  vivia  com  o  marido  e  os  alhos,  toda  a  pensão  será  repartida 
com  igualdade  pelos  filhos  e  filhas  do  contribuinte  nas  mesmas  condições  acima ;  na  ausência, 
porém,  de  filhos  e  filhas,  não  se  achando  a  viuva  nas  circumstancias  apontadas,  caber-lhe-ha 
Igualmente  toda  a  pensão. 

§  2.*  Na  falta  de  parentes  nas  condições  indicadas  nos  paragraphos  anteriores,  os 
ascendentes  inválidos  e  pobres,  nos  termos  do  art.  12,  §  2<>,  lettra  d  ). 

§  3.<>  Na  falta  de  parentes  nas  condições  indicadas  nos  paragraphos  anteriores,  as 
irmãs  solteiras  ou  viuvas  nos  termos  do  art.  12,  §  2^  lettra  e). 

§4.«  A  requerimento  da  familia  do  contribuinte,  que  fallecar  estando  quite  com  o 
montepio,  ser-lhe-ha  adiantada  por  conta  da  pensão,  de  que  será  deduzida  em  12  prestações 
mensaes,  a  quantia  de  203$  para  funeral  ou  luto  ;  si.  porém,  não  houver  direito  á  pensão, 
abonar-se-lhe-ha  igual  quantia  para  o  mesmo  fim  independentemente  de  indemnisação. 

Art.  15.  Perdem  a  pensão  em  cujo  goso  estiverem,  revertendo  a  mesma  para  o  mon- 
tepio. 

a)  a  viuva,  ou  filhas  e  irmans,  si  vierem  a  casar-se  ou  deixarem  de  viver  honesta- 
mente ; 

b)  os  filhos  menores,  quando  attinjam  á  maioridade ; 

c)  os  filhos  interdictos  ou  inválidos,  quando,  já  na  maioridade,  o  deixarem  de  ser  ; 

d)  os  pães  inválidos  e  pobres,  quando  igualmente  o  deixarem  do  ser ; 

e)  os  que,  em  qualquer  dessas  condições,  transfiram  seu  domicilio  por  mais  de 
um  anuo  para  fora  do  Brazil . 

Art.  16.  As  pensões  desse  montepio  não  podem  em  caso  algum  sofi^rer  penhora,  arres- 
tos ou  embargos ;  da  mesmas  isenção  gosará  a  somma  a  restituir-se  nos  termos  do  art.  8^ 
caso  o  contribuinte  não  tenha  terminado  os  prasos  de  que  tratam  esses  artigos. 

Art.  17.  Incorre  em  prescrlpção  a  pensão  que  não  for  reclamada  por  espaço  de  oinco 
annos  observada  a  disposição  do  art.  5*^  do  decreto  n.  857  de  12  de  novembro  de  1851 . 

Desta  prescripção  estão  isentas  as  pensões  dos  menores,  interdictos  e  outros,  que  priva- 
dos da  direcção  de  suas  pessoas  e  administração  de  seus  bens,  esteja  sob  tutela  ou  curadoria, 
como  o  determina  o  art.  7«  do  citado  decreto. 

CAPITULO 

DO  CAPITAL  E  RENDA  DO  MONTEPIO 

Art.  18.  O  capital  do  montepio  será  depositado  no  Thesouro  Nacional,  Thesourarias  de 
Fazenda  e  Inspectorias  de  Alfandega,  onde  terá  escripturação  própria.  Por  occasião  de 
effectuarem-se  os  descontos,  serão  elles  immediatamente  depositados  em  espécie  na  oaixa 
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respectiva,  de  onde  igualmente  se  retirrrá  o  valor  das  pensOos,  os  saques  de  empréstimo  e 
as  despezas  com  o  pessoal  e  expediente  do  montepio  de  que  trata  o  §  1<»  do  art.  3^  e  o 
art.  4%  lettrae). 

Art.  19.  A  Junta  Administrativa  pôde  empregar  os  capitães  do  montepio,  para  pro- 
duzirem renda: 

a )  em  titules  da  divida  publica  ; 

b  )  em  empréstimos  aos  contrtbuintcs. 

Art.  20.  Terão  direito  aos  empréstimos  os  funccionarios  que  hajam  contribuído  durante 
pelo  menos  cinco  annos  e  se  achem  inteiramente  quites  com  o  montepio. 

§  1  .•  A  somma  emprestada  não  poderá  exceder  de  tantos  dias  de  vencimentos  quantos 
os  mezes  a  que  o  empregado  tenha  concorrido  para  o  montepio,  atô  o  máximo  de  */»  dos 
vencimentos  aonuaes. 

§  2.<>  A  taxa  dos  empréstimos  será  de  1  %  ao  mez. 

§  3.«  A  amortisação  da  divida,  que  se  fará  mensalmente  em  descontos  na  respectiva 
folha  de  paganv^nto,  será,  no  minimo,  de  todo  Juro  devido  e  mais  2  %  do  capital 
emprestado. 

§  4.°  Desde  que  o  empregado  tenha  pago  1/3  do  empréstimo,  pode  contrahir  novo,  não 
excedendo,  porém,  a  somma  destoe  do  primitivo  o  limite  marcado  no  §  1°. 

§  5.<»  O  empregado  que  fall^cer  sem  ter  liquidado  o  seu  debito  deixa  a  respectiva 
pensão  onerada  pelo  pagamento  delle,  que  nesse  caso  se  fará,  porém,  à  rasão  do  desconto 
mensal  dos  juros  e  de  1  Vo  do  capital  emprestado. 

§  6.0  A  Junta  Administractiva  disporá  sobre  a  forma  conveniente  para  poder  esta 
vantagem  estender-se  aos  empregados  dos  Estados. 

CAPITULO 

DISPOSIÇÕES  GERAES 

Art.  21.  Esta  lei  entrará  em  vigor  seis  mezes  depois  de  promulgada:  nomear-se-ha, 
porém,  desde  logo  a  Junta  Administrativa,  pondo  à  sua  disposição  as  verbas  de  que  trata  o 
art.  3^  §  P  e  o  art.  4%lettra  e). 

§  1.0  A'  Junta  incumbe  dentro  desse  prazo: 

a)  expedir  todos  os  regulamentos  que  julgar  necessários  ; 

b)  fazer  regularisar  toda  a  escripturação  dos  differentes  ministérios  e  dispor  a  nova,  de 
forma  a  não  justiâcar-se  o  menor  atrnzo. 

§  2.0  Para  regularisar  a  porcentagem  da  contribuição  mensal  nos  termos  do  art.  os 
empregados  que  já  se  acham  actualmente  contribuindo  deverão  apresentar  certidão  de  idade 
6  certidão  do  primeiro  cargo  publico  que  exerceram. 

Por  esta  se  calcularà  a  referida  contribuição,  tenha  ou  não  havido  a  interrupção  de 
exercicio  de  que  trata  o  §  1°  do  art.  8°. 

§  3.0  As  pensOes  já  em  curso  e  as  que  vierem  a  começar  dentro  desse  periodo  âcarão  a 
cargo  do  Thesouro  Nacional  até  sua  extincção. 

Art.  22-  Ao  completarem-se  os  seis  mezes  de  que  trata  o  art.  20,  o  Governo  entregará 
á  Junta  Administrativa  a  somma  que  houver  em  ciiixa,  prefazendo,  si  a  tanto  não  chegar, 
a  quantia  de  240:000$000,   abrindo  para  isso  o  necessário  credito. 

Art.  23.  O  prazo  de  exercicio  da  primeira  Junta  Administrativa  terminará  a  31  de 
dezembro  de  1892. 

Art.  24.  O  ministro  da  Fazenda  pôde,  si  lhe  constarem  graves  irregularidades,  sus- 

Sender  os  membros  da  Junta  Administrativa  para  fazer  proceder  a  inquérito.  Essa  suspensão 
arará,  no  máximo,  um  mez,  devendo  seguir-se-ihe  ou  reintegravão  ou  processo  de  respon- 
sabilidade. 

Art.  25.  Para  todo  o  seu  serviço  a  Junta  Administrativa  pôde  utilisar  gratuitamente 
as  linhas  tel^graphicas  do  Estado  ;  sua  correspondência  gosará  igualmente  de  franquia 
postal. 

Art.  26.  Ficam  revogados  para  todos  os  eífeitos  os  decretos  ns.  942  A  de  31  de  outubro 
de  1890,  956  de  6  de  novembro  de  1890,  984  de  8  de  novembro  de  1890,  1036  de  14  de 
novembro  de  1890,  1045  de  21  de  novembro  de  1890, 1077  de  27  de  novembro  de  1890, 
1092  de  28  de  novembro  de  1890,  1318  E  de  20  de  janeiro  de  1891  e  mais  todas  as  dispo- 
ÉçOes  em  contrario. 

Camará  Y.  lY  %l 
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Declara  vitalicio  no  cargo  dejuis  substituto  do 
juiz  federal  da  secção  do  estado  de  Pernam- 
buco o  juiz  de  direito  bacharel  Júlio  Au- 
gusto de  Luna  Freire 


A'  commissão  de  constituição,  legislação  e 
justiça  foi  presente  o  requerimento  em  que 
e  juiz  substituto  do  juiz  federal  da  secção  de 
Pernambuco,  bacharel  Júlio  Augusto  do  Luna 
Freire  pede  ser  declarado  vitalicio  naquelle 
cargo. 

O  impetrante  exhibiu  titulo  de  nomeação 
áejuiz  de  direito,  com  que  prova  a  qualidade 
de  magistrado  vitalicio y  funda  a  sua  pro. tenção 
no  art.  17  da  lei  orgânica  da  justiça  no  Dis- 
tricto  Federal,  n.  1.033  de  de  novembro  de 
1890,  em  virtude  do  qual  os  magistra^los  vi- 
talícios nomeados  para  cargos  judiciários, 
temporários,  tornam-se  vitalícios  nesses  car- 
gos. 

Considerando  que  o  legislador  federal,  or- 
ganisando  a  justiça  federal,  pelo  decreto  n. 
846  de  11  de  outubro  de  1890,  foi  omisso  so- 
bre a  matéria  quando  creou  o  logur  tempo- 
rário de  juiz  substituto  (art.  18  dessa  lei) ; 

Considerando,  porém,  que  posteriormente, 
pela  disposição  do  art.  17  da  citada  lei  n. 
1.030,  o  mesmo  legislador  federal  estabeleí^e;i 
doutrina  a  respeito,  no  sentido  da  vitalicie- 
dade dos  magistrados,  vitalícios  nos  cargos  de 
natureza  temporararia ; 

Considerando  que,  não  é  impedimento  para 
ser  reconhecida  como  tal  á  mente  do  legisla- 
dor o  facto,  puramente  formal,  da  differença 
de  competência  entre  as  duas  justiças  de  que 
respectivamente  tiatam  os  decretos  citados, 
pois  é  inquestionável  reflectir  a  disposição  in- 
vocada do  citado  art.  17,  a  tendência  geral 
do  espirito  do  legislador  sobre  o  assumpto ; 

E*  a  mesma  commissão  de  parecer  que  seja 
deferido  o  requerimento  do  impetrante,  sub- 
mettendo  para  esse  fim  á  deliberação  da  Ca- 
mará o  seguinte  projecto. 

O  Congresso  Nacional,  resolve: 

Art.  1 .°  E'  declarado  vitalicio  no  cargo  de 
juiz  substituto  do  juiz  federal  da  secção  do 
estado  de  Pernambuco  o  juiz  de  direito  ba- 
charel Júlio  Augusto  de  Luna  Freire. 

Art.  2.^  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

V.  Mello,  presidente. — Martins  Costa  Júnior^ 
relator. — Luis  Domingues. ^F,  Tolentino,^^ 
Eduardo  Ramos. 
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Fixa  em  200:000$  a  quantia  devida  ao  almi- 
rante Jeronymo  Francisco  Gonçalves^  nos 
termos  e  para  as  eff eitos  do  decreto  n,  199 
de  30  de  julho  de  1894,  com  voto  em  sepa^ 
parado  do  Sr,  Martins  Costa  Júnior, 

A  commissão  de  constituição,  legislação  e 
justiça,  tendo  examinado  attentamente  o 
decreto  n.  199  de  30  de  julho  de  1894,  que  no 
art.  1» 

4c  Autorisou  o  Poder  Executivo  a  fazer  re- 
verterão serviço  activo  da  arraada,no  posto  de 
almirante,  e  sem  pr3Juizodo  respectivo  qua- 
dro, o  vice-al mirante  Jeronymo  Francisco 
Gonçalves,  contando-se-lhe,  pnra  tolos  os 
e/feiios,  o  tempo  decorrido  da  data  de  sua 
reforma,  até  a  em  que  foi  chamado  a  ser- 
viço pelo  mesmo  Poder  Executivo  e  »  ; 

Considerando  que  a  amplitude  da  expres- 
são para  todos  os  effeitos  indica  terminante- 
mente o  í^esignio  de  conferir  ao  beneficiado, 
como  um  dos  f  ivores,  a  contagem  do  tempo 
(ie  :>ua  inactividade,  mediante  uma  ficção, 
crejida  pelo  beneficio,  como  se  durante  esse 
perio  lo  o  Sr.  Jeronymo  Gonçalves  não  hou- 
vesse sabido  do  quadro  activo  dos  ofiiciaes 
da  armada  nacional. 

lí,  resultando  dessa  ficção  de  exercício  os 
direitos  á  retribuição  que  as  leis  asseguram 
ao  serventuário  publico,  salvo  si  o  poder  que 
outor-^ou  a  mercê,  usando  do  arbítrio  que 
tem  de  lhe  pôr  limites,  o  houvesse  feito  ex- 
pressamente, de  modo  a  cercear  a  sua  lati- 
tude, eliminando  alguma  ou  algumas  de  suas 
naturaes  consequências;  mas 

considernn  :o  que,  no  caso  examinado,  uão 
houve  restricção,  especificação  ou  resalva  de 
qualquer  espécie,  e,  p  do  contrario,  o  legisla- 
dor accentuou  a  extensão  da  graça,  conce- 
dendo-a,  como  se  viu,  para  todos  os  effeitos;  e 

címsiderando,  que,  estudado  o  decreto  de 
que  se  tratn,  â  luz  dos  sentimentos  e  razões 
de  Estado  que  o  inspiraram,  não  se  poderia 
inculcar  á  sua  intelligencia,  como  fica  ex- 
posta, um  abuso  ou  mesmo  rlemasia  de  gene* 
residade  pira  com  aquelle  a  quem  eRse  de- 
creto aproveita;  porquanto,  constituindo  a 
graça  conferida,  no  ponto  de  vista  em  que  se 
coilocaram  os  que  a  promoveram  e  votaram, 
uma  hom>)nagem  de  reconhecimento  nacional 
a  um  serviço  considerado  inestimável,  que  as 
circumstancias  da  situação  vaticinavam  de 
temerário,  de  abnegado,  porque  elle  tinha  de 
ser  prestado  na  prova  altamente  perigosa  de 
combater  uma  parte  considerável  de  nossa 
armada,  aguerrida,  denodada,  cheia  de  prés- 
cedentes  gloriosos,  composta  de  marinheiros 
da  mais  assignalada  bravura  e  de  ofiiciaes  e 
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quem  a  própria  desventura  iiuo  desestimue 
lava  da  sua  energia  nativa; 

E,  assim,  não  é  de  crer  que  entrasse  na 
mente  do  congresso  brazileiro,  significando 
o  seu  apreço,  a  tnes  serviços,  que  elle  mesmo 
proclamara  deduzir,  por  uma  operação  apou- 
ca-la de  gpatificador  avaro,  aquilio  que,  na 
latitude  do  favor  concedido,  se  traduzia  em 
doação  pecuniária,  para  só  deixar  ao  banefl- 
ciado.— que  é  um  sexagenário,  no  declínio, 
portanto,  da  ultima  estação  da  existência,— 
asatisfiição  de  tributos  de  caracter  principal- 
mente honorifico,  muito  elevados,  de  certo, 
mas  individualmente  restrictos  ao  goso  pre- 
cário ligado  â  própria  vida;  Entretanto: 

Considerando  que,  como  bem  ponderou  o 
Conselho  Naval  no  seu  parecer  n.  7013  de  5 
de  abril  do  corrente  anno,  a  variedade  í^e 
tabeliãs  de  soldo,  vigentes  da  data  da  roCir- 
mado  Sr.  Jeronymo  Gonçalves  no  posto  de 
chefe  de  esquadra  (em  16  de  junho  de  1S83) 
ató  a  de  sua  reversão  (decreto  citado  de  30  de 
julho  de  1894),  e  subretudo,  a  multiplicidade 
de  gratificações  que  poderiam  ser  tomadas 
para  base  do  calculo,  durante  o  periodo  da 
inactividade,  foram  outras  tantas  origens  da 
duvHa  na  fixação  da  divida  nacional,  que  ora 
lhe  compete;— a  commissão  julga  conveniente 
que  essa  determinação  se  faça,  com  a  adopção 
do  seguinte  projecto,  que  tem  a  honra  de  pro- 
por á  esclarecida  deliberação  do  Congresso: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.»  E'  fixada  em  duzentos  contos  de 
réis  a  quantia  devida  ao  almirante  Jeronymo 
Francisco  Gonçílves,  nos  termos  e  para  os 
effeitos  do  decreto  n.  193  de  30  de  julho  de 
1894. 

Art.  2.*»  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

S.R.— Rio,  Sala  das  sessões  da  commissão, 
fâ  de  julho  de  1895.— V.  Mello,  presidente.— 
Eduardo  Ramos,  TQldktor.— Mede  ir  os  e  Albu- 
querque.—  Luiz  DnmitiQues,  —  F.  Tolentino. 
Martins  Cosia  Júnior,  Na  forma  do  art.  48, 
§  1»  da  Constituição  é  da  privativa  compe- 
tência do  Executivo  pi*oceder  ao  calculo  das 
vantagens  conferidas  ao  illustre  beneficiado 
Sr.  almirante  Gonçalves. 

Requerimento  que  deu  origem  ao  projecto  supra 

Requeiro  que  a  commissão  de  constituição, 
legislação  e  justiça  apresente  parecer  sobre  o 
seguinte: 

Que  vantagens  pecuniárias  competem  ao 
almirante  Jeronymo  Francisco  Gonçalves,  em 
virtude  do  decreto  n.  199  de  30  de  julho  de 
1894. 

S.R.— Saladas  sessões,  7  do  junho  de  1895. 
— Torguaío  Moreira, 


CONSULTA  A  QUE  SB  REFERE  0  PARECER  SUPRA 

Copia— Conselho  Naval— N.  7.013— Sala  das 
eessões  em  5  de  abril  de  1895. 

Sp.  ministro— Ao  Conselho  Naval  transmit- 
tls  a  cópia  do  decreto  n.  199,  de  30  de  julho 
de  1894,  e  o  mandaes  ouvir,  para  consultar 
com  o  seu  parecer,  sobre  as  vantagens  pe- 
cuniárias a  que  tem  direito  o  almirante  Je- 
ronymo Francisco  Gonçalves  pelo  fticto  de  se 
lhe  ver  mandado  contar  para  todos  os  effeitos 
o  tempo  decorrido  da  data  da  sua  reforma 
até  aquella  em  que  foi  chamado  a  serviço 
pelo  Poder  Executivo. 

Antes  de  tudo,  o  conselho  deve  notar  que 
o  citado  decreto  n.  199,  usando  das  expres- 
sões «reverter  ao  serviço  activo  da  armada» 
o  v«ce  almirante  reformado  Jeronymo  Fran- 
cisca Gonçalves»,  laborou  em  equivoco ;  por 
quanto,  tendo  sido  este  ofiãcial  reformado  em 
16  de  junho  de  1883  no  posto  de  chefe  de 
esquadra,  esta  patente  corresponde  na  nova 
organisação  dada  pelo  decreto  n.  108  A,  de 
30  de  dezembro  de  1849,  a  de  contra-almirantç 
em  que  se  fundiram  os  postos  de  chefe  de 
divisão  e  chefe  de  esquadra. 

Admittase  em  primeiro logar  que  o  citado 
decreto  n.  199  consignasse  claramente  o  di- 
reito do  Sr.  almirante  Gonçalves  á  percepção 
de  quaesquer  vantagens  pecuniárias  referen- 
tes ao  tempo  em  que  esteve  retirado  do  ser- 
viço da  armada  ou  que,  pelo  menos,  tal  haja 
sido  a  intenção  do  legislador. 

Neste  caso,  quaes  seriam  ellas  e  porque  ta- 
beliãs deveriam  ser  reguladas  ?  O  soldo  :  O 
pagamento  do  soldo  aos  ofilciaes  da  armada 
fazia-se,  ao  tempo  em  que  o  Sr.  Gonçalves 
reformou-se  a  pedido  (1883),  pelo  decreto 
n.  2.105,  de  8  de  fevereiro  de  1873,  que  lhes 
concedera  um  augmento  com  duas  tarças 
partes  do  soldo  então  existente  e  fixado  na 
tabeliã  n .  1 ,  das  que  baixaram  com  o  decreto 
n.  4.885,  de  5  de  fevereiro  de  1872.  E  estes 
soldos  fixados  na  lei  de  1873  permaneceram 
sem  aleração  até  que  foram  augmentados 
pelo  govírno  provisório  da  Republica  no  de- 
creto n.  113  C,  de  2  de  janeiro  de  1890. 

De  sorte  que  as  tabePas  de  8  de  fevereiro 
de  1873  vigoraram  até  a  prublicação  dalei  de 
2  de  janeiro  de  1890,  cuja  tabeliã  acaba  de 
ser  alterada  pelo  decreto  n.  847,  de  15  de 
dezembro  de  1894,  concedido  novo  augmento. 

As  gratificações:  Quando  as  gratificações 
que  competiam  aos  ofilciaes  de  marinha  nessa 
época,  isto  é,  em  1883,  eram  as  fixadas  nas 
tabellaâ  que  baixaram  com  o  decreto  n.  4.885 
de  5  de  fevereiro  de  1872,  em  conformidade 
dos  paragraphos  3  e  4  do  artigo  4°  da  lei  n. 
1 .997  de  13  de  agosto  de  1871,  e  as  quaes  só 
foram  alteradas  pelo  decreto  n.  1.310  de  17 
de  janeiro  de  1891,  cujas  tabeliãs  foram,  por 
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Sua  vez,  revistas  e  alteradas  pelas  do  decreto 
n.  389  de  13  de  junho  desse  mesmo  anno  que 
são  agora  aa  vigentes. 

Ora,  variando  nas  tabeliãs  de  5  de  fevereiro 
de  1872,  como  nas  de  17  de  janeiro  e  13  de  ju- 
nho de  1891,  a  gratificação  dos  offlciaes  gene- 
raes  segundo  o  emprego  e  a  localidade  de  seu 
exercido,  e  não  havendo  o  Congresso  deter- 
minado a  natureza  do  emprego  ou  commissão 
em  relação  ao  Sr.  almirante  Gonçalves,  por 
qual  das  gratificações  e  por  quaes  vencimen- 
tos o  Poder  Executivo  fará  o  pagamento.  Si 
o  fizer  pela  commissão  de  commando  em  che- 
fe, ainda  que  segundo  as  tabeliãs  de  soldo  e 
gratificações  de  1872,  1873,  1890  e  1891  e  cor- 
respondendo, no  calculo  do  pagamento,  cada 
uma  ao  espaço  de  tempo  em  que  vigorou,  o 
almirante  Gonçalves  perceberá  quantia  avul- 
tadissima  importando  em  algumas  centenas 
de  contos.  Fica,  por  tanto,  subsistente  uma 
duvida  notável;  e  o  Poder  Executivo,  ainda 
quando  o  pensamento  do  Congresso  haja  sido 
conceder  ao  referido  almirante  vantagens  pe- 
cuniárias attinentes  ao  periodo  em  que  esteve 
reformado,  além  das  que  lhe  provieram  dessa 
reforma,  estaria  impossibilitado  de  fazer  op- 
ção arbitraria  por  qualquer  uma  das  gratifi- 
cações e,  certo,  usando  desse  arbitrio,  faria 
desçeza  por  sua  própria  responsabilidade. 
Será  possível,  entretanto,  que  se  faça  uma 
objecção  e  que  se  pretenda  resolver  a  duvida 
aíflrmando  que  as  tabeliãs  vigentes,  como  as 
anteriores,  só  admittem  que  o  almirante 
exerça  commissão  de  commando  em  chefe  e 
que,  portanto,  a  gratificação  deve  ser,  só  po- 
de ser,  a  fixada  para  este  emprego.  »  Mas  a 
objecção  não  procede,  porque: 

1°,  A  tabeliã  n.  1  da  Lei  de  1872  cogitou  da 
gratificação  do  almirante  não  só  para  com- 
mando em  chefe,  mas  também  para  comman- 
do de  força; 

2^",  na  primeira  hypotbese  a  gratificação 
não  é  uniforme,  variando  segundo  a  com- 
missão é  exercida  a)  em  Matto  Grosso  ou 
Amazonas,  b)  em  qualquer  outra  província, 
c)  em  paiz  estrangeiro  ; 

3«,  na  segunda  hypothese,  a  gratificação 
para  commando  de  força  também  varia  con- 
forme a  commissão  é  exercida  a)  em  Matto 
Grosso  ou  Amazonas,  b)  em  qualquer  outra 
provinda,  c)  em  paiz  estrangeiro. 

Deserte  que  só  a  tabeliã  n.  1  cogitado 
seis  gratificações,  todas  diversas,  para  o  al- 
mirante e  iá  por  ahi  o  governo  teria  encon- 
trado difllcuJdade  para  deliberar  na  escolha. 

Demais,  o  facto  de  haver  a  tabeliã  n .  1  de 
5  de  fevereiro  de  1872,  referindo-se  a  almi- 
rante, fixado  as  seis  gratificações  de  que  se 
fez  mensão,  não  importa  que  elle  só  possa 
exercer  a  commissão  de  commando  em  chele  i 
ou  commando  de  força  e  ser  por  ella  pago  de 


seus  vencimentos,  não  só  porque  muito  raras 
e  pouca  duradouras  teem  sido  entre  nós  com- 
missões  de  tal  ordem,  como  também  porque 
sen'ío  o  almirante  ofidcial-geheral  não  estava, 
nem  está,  impediflo  de  exercer  qualquer 
commissão  daquellas  de  que  cogita  a  tabeUa 
n.  2  da  lei  de  1872  para  offlciaes  generaea: 
membro  do  Conselho  Naval,  encarregado  do 
Quartel  General,  Director  da  Escola  de  Ma- 
rinha, Director  do  Hospital,  Inspector  do  Ar- 
senal da  Corte,  etc,  sendo  que  a  cada  uma 
destas  commissões  corresponde  uma  gratifi- 
cação diflferente 

Da  mesma  forma  que  a  tabeliã  n.  1  da  pre- 
dita lei  de  1872,  a  tabeliã  n.  1  da  lei  de  17 
de  janeiro  de  1891,  tratando  do  almirante, 
fixa-lhe  seis  gratificações,  3  sendo  para  com- 
mando em  chefe,  3  sendo  para  commando 
do  força.  E  as  demais  tabeliãs  fixam  gratifi- 
cações para  diversas  commissões  que,  devendo 
ser  exercidas  por  oíflcial-general,  também 
podem  ser  desempenhadas  por  almirante. 

A  tabeliã  n.  1  da  lei  de  13  de  junho  de 
1891,  tratando  dos  vencimentos  do  almirante 
como  commandante  em  chefe,  fixa-lhe  três 
gratificações  diversas  e  não  lhe  marca  ne- 
nhuma gratificação  para  commando  de  força; 
mas,  as  tabeliãs  restantes  fixam  gratificações  i 
para  os  legares  de  membro  do  Conselho  Su-  i 
premo  Militar,  do  Conselho  Naval,  Chefe  do 
Estado-Maior  General  da  Armada,  Director  do 
hospital  de  Marinha,  inspector  de  arsenal  de 
1»  classe,  director  da  Escola  Naval,  etc. 

Ora,  exigindo-se  apenas  que  estas  commis-  ; 
soes  sejam  desempenhadas  por  offlcial-general, 
o  almirante  estará  impedido  de  ezercel-as  e 
de  ser  pago  por  cilas  ?  Tanto  não  o  está  que 
podem  ser  mencionados  diversos  casos  em 
que  ofRciaes  com  o  posto  de  almirante  teem 
exercido  commissões  que  não  a  de  commando 
em  chefe  ou  commando  de  força  ;  e,  como  um 
dos  últimos  precedentes,  póde-se  lembrar  que 
o  cargo  de  vice-presidente  deste  conselho  já 
foi  exercido  pelo  almirante,  antecessor  do 
actual  almirante  do  quadro.  Accresceqne, 
durante  longo  tempo,  os  ofiiciaes  sem  com- 
missão percebiam  apenas  o  soldo,  perdendo  a 
gratificação,  e  assim  suocedia  ao  tempo  em 
que  o  Sr.  Gonçalves  reformou-se.  Nestas  < 
condições,  houve  mais  de  um  offlcial-general 

3ue  vencesse  apenas  o  soldo,  entre  elles  po- 
endo  ser  mencionado  o  Sr.  de  Tamandaré, 
quando  já  almirante. 

O  regimen  de  pagar-se  apenas  o  soldo  ao 
ofiScial  privado  de  commissão,  foi  mantido 
até  que  surgiu  a  disposição  contida  na  17«  ob- 
servação geral  ás  tabeliãs  que  baixaram  com 
o  deoreto  de  17  de  janeiro  de  1891 : 

«  Os  offlciaes  da  arni*ada,  quando  desem- 
barcados e  sem  commissão,  por  motivo  inde- 
pendente de  sua  vontade,  perceberão,  além 
do  soldo,  um  terço  da  gratificação  de  com- 
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mando  de  força  aos  offlciaes  generaes,  e  os 
demais  dous  terços  das  de  embarque,  etc.» 

Igual  disposição  foi  reproduzida  na  lei  de 
13  de  junho  de  1891,  17*  observação  gerai  às 
tabeilaâ.  Ao  Sr.  Gonçalves,  permanecendo  na 
actividade,  não  poderia  suoceder  que,  durante 
todo  o  tempo  ou  parte  do  tempo  decorrido  de 
16  de  junho  de  1883  a  17  de  janeiro  de  1891, 
ficasse  sem  commissão?  E  neste  cdso,  qual  a 
gratificação  que  perceberia?  E  de  17  de  ja- 
neii*o  de  1891  por  deante,  não  senclo  comman- 
dante  em  chefe  nem  de  força,  não  tendo  com- 
miâsão,  perceberia  a  gratificação  integral  de 
qualquer  daquelles  dous  empregos  ?  ou  apenas 
o  terço  ?  Já  se  vê,  portanto,  que  o  Poder  Ex- 
ecutivo está  impossibilitado  de  effectuar  o 
pagamento,  ainda  quando  entendesse  que  dos 
termos  do  citado  decreto  n.  199,  de  1894, 
resultava-lhe  semelhante  obrigação. 

E  se  pelos  motivos  expostos  a  duvida  não 
pôde  ser  resolvida,  maior  vulto  e  maior  diffl- 
culdafle  ella  tomará  quando  se  passar  a  fazer 
o  estudo  do  decreto  de  30  julho  de  1894. 

Compulsando  os  Annaes  do  Congresso,  o 
Conselho  Naval  passa  a  indagar  da  intenção 
do  legislador,  aíim  de  ver  si  elle  cogitou  das 
pretendidas  vantagens  pecuniárias  que  assis- 
tiriam ao  Sr.  almirante  Gonçalves  durante  o 
espaço  de  cerca  de  1 1  annos  em  que  esteve 
reformado.  Por  isso  que,  por  meio  de  exame 
histórico,  o  interprete  conhece  dos  successos 
que  contribuíram  para  a  lei,  as  circumstan- 
cias  especiaes  em  que  o  legislador  a  conce- 
bera, a  razão  e  fim  que  o  determinaram  a 
ftizel-a,  «  Paula  Baptista,  §  19  da  Hermenêu- 
tica Jurídica.» 

Na  sessão  de  25  de  junho  de  1894  era  apre- 
sentado á  Camará  dos  Srs.  Deputados  o  se- 
guinte projecto  n.  5. 

«  O  Congresso  Nacional  resolve  : 
Art.  1.°  O  Poder  Executivo  é  autorisado  a 
ftizer  reverter  ao  serviço  activo  da  armada 
DO  posto  de  almirante,  e  sem  prejuízo  do 
respectivo  quadro,  o  vice-almirante  Jeronymo 
Francisco  Gonçalves. 
Art.  2.<^  Revogam-se  as  disposições  etc. » 

Indo  á  Commissão  de  Marinha  e  Guerra, 
esta  foi  de  parecer  que  o  projecto  devia  ser 
submettido  á  discussão  e  adoptado  conforme 
Be  achava  redigido  (Diário  do  Congresso,  de 
4  de  julho  de  1894). 

Na  sessão  de  5  de  julho,  a  Camará  appro- 
vou  sem  debate,  em  discussão  única  o  pro- 
jecto assim  como  fora  redigido  pelos  deputa- 
dos JwM)  Lopes,  Arthur  Rios,  Portella  e  José 
Carlos  (Diário  do  Congresso,  de  6  de  julhoy. 
Remettido  ao  Senado,  é  submettido,  na  ses- 
são de  16  de  julho,  á  2"  discussão  com  a 
emenda  offerecida  pela  Commissão  de  Mari- 
nha e  Guerra,  sendo  relator  o   Sr.  senador 


Pires  Ferreira  (Diário  do  Congresso  de  14  e 
17  de  julho).  O  parecer  da  Commissão  refe- 
rida assim  concluiu : 

«E'  de  parecer  que  entre  na  ordem  dos  tra- 
balhos e  seja  adoptada  a  proposição  da  outra 
Camará  com  a  seguinte  emenda  : 

Ao  art.  P  accrescente-se :  contando-se- 
Ihe,  para  tórios  os  efíeitos,  o  tempo  decorrido 
da  data  de  sua  reforma  até  a  em  que  foi 
chamado  a  serviço  pelo  mesmo  poder  Ex- 
ecutivo.—Pires  Ferreira^  relator. — Roza  Jú- 
nior,— Joaquim  Sarmento,  (Diário  do  Con^ 
gresso,  de  13  de  julho  de  1894).  Na  sessão 
de  16,  o  Sr.  Senador  Neiva  acode  á  tribuna 
e,  f1eclarando-se  receioso  de  que  a  concessão 
feita  no  projecto  pudesse  de  alguma  forma 
oflfender  ou  preterir  direitos  de  outrem, 
pede  á  Commissão  de  Marinha  e  Guerra  ex- 
clarecimentos  que  o  venha  tirar  da  duvida 
em  que  se  encontrava  em  relação  á  contagem 
do  tempo  de  serviço  do  almirante  Gonçal- 
ves. 

E  assim  conclue  o  s  3u  discurso ;  «  Encarando 

0  assumpto  apenas  com  os  elementos  de  que 
dispõe  e  sem  esses  que  pede,  parece-lhe  mais 
acertado  que  o  Congresso  concedesse  ao  almi- 
rante Gonçalves  uma  pensão  de  um  conto  de 
réis  em  vez  de  fazel-o  reverter  ao  quadro 
effoctivo  da  armada  (Diário  do  Congresso,  de 
17  de  julho)». 

Para  esclarecer  a  duvida  vem  á  tribuna  o 
Sr.  Senador  Pires  Ferreira,  o  próprio  autor 
da  emenda  e  o  relator  na  commissão,  que  re- 
sponde nestes  termos:  «Ao  nobre  Senador 
venho  trazer  os  esclarecimentos  de  que  neces- 
sita sobre  o  parecer  da  Commissão  de  Mari- 
nha e  Guerra...» 

.«O  Senado,  estou  convencido,  não  fará 
questão  das  vantai^ens  que  possa  auferir  o 
almirante  Gonçalves  com  a  contagem  de  onze 
annos  de  serviço;  contagem  qud  só  se  veriíl- 
cará  ao  ser  novamente  reformado  o  bravo 
almirante,  do  que  lhe  resultará,  pelo  computo 
das  quotas,  mais  cento  e  oitenta  mil  réis 
mensaes...» 

«  O  Sr.  Almeida  Barreto— Cento  e  sessenta 
mil  réis.» 

«  O  Sr.  Pires  Ferreira— Não  acho  que 
seja  muito  para  um  homem  que  vai  occupar 

0  logar  de  chefe  da  sua  classe  e  que  merece 
viver  com  certa  abastança  nos  últimos  annos 
de  sua  existência...  S.  Ex.  lembrou,  como 
alvitre  harmonisador,  em  vez  da  readmissão 
do  almirante  que  se  lhe  desse  uma  pensão. 
Releve-me  o  nobre  Senador  discordar  do  seu 
modo  de  pen^ar. . .  O  almirante  Gonçalves 
não  foi  contractado  pelo  Poder  Executivo  para 
debellar  a  revolta;  não  estimou  os  seus  ser- 

1  viços  om  uma  certa  quantia;  não  foi   por  di- 

1  nheiro  que  elle  se  bateu;  porém  sim   pelo 
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amor  da  causa  que  defendia,  pelo  patriotismo 
que  lhe  inundava  a  alma,  o  coração  de  bra- 
zileiro  amante  de  sua  Pátria  e  da  lei  (Diários 
do  Congresso,  de  17  e  20  de  julho  de  1894).» 

Também  acode  ao  debate  o  senador  Rosa  Jú- 
nior, membro  da  commissão  de  marinha  e 
e  guerra,  que  se  considera  na  obrigação  de 
ustiâcar  o  seu  voto  e  a  eua  opinião.  Para  as- 
■im  proceder  faz,  em  rápidos  traços,  o  histó- 
rico da  situação  em  que  se  encontrou  a  Re- 
pu^lica  quando  lançou  mão  dos  serviços  do 
almirante  Jeronymo  Gonçalves  e  concluo  re- 
cordando os  precedentes  abertos  em  idênticas 
condições  e  sem  a  circumstancia  excepcional 
da  necessidade  de  reconhecer  e  recompent^ar 
um  tão  alevantado  serviço  como  o  que  acaba 
de  prestar  á  pátria  e  á  Republica  o  illustre 
offlcial  da  armada  (Diário  do  Congresso,  de 
17  de  julho). 

Na  sessão  de  17  encerra-se  a  3=»  discussão, 
sem  debate,  e  na  sessão  de  18  são  adoptados 
projecto  e  emenda  afim  de  serem  devolviríos 
á  Camará  (Diário  do  Congresso,  de  19  de  ju- 
lho). 

Na  gessão  de  25  de  julho  de  1894,  é  appro- 
vado  pela  Camará  dos  Srs.  Deputa^^os,  sem 
debate,  a  emenda  do  Senado  (Diário  do  Con- 
gresso de  26  de  julho)  e,  subindo  o  projecto  â 
sancção  do  Sr.  Vice-Presidente  da  Republica, 
é  publicado  no  Diário  Ofpcial,  de  1  de  agosto, 
o  decreto  n.  199  de  30  de  julho  de  1894. 

Da  discussão  havida  no  Senado  a  respeito 
da  emenda  do  Sr.  Pires  Ferreira,  dos  dis 
cursos  do  próprio  relator  do  parecer  da  com- 
missão de  marinha  e  guerra  e  dos  senadores 
Neiva  e  Rosa  Júnior  deprehende-se  que  não 
foi  o  pensamento  da  emenda  conceder  van- 
tagem pecuniárias  ao  Sr.  almirante  Gonçal- 
ves, como  si  estivesse  em  eflfectivo  exercício 
do  logar  de  commandante  em  chefe,  ou 
de  qualquer  outro,  durante  todo  o  tempo  da 
sua  reforma,  mas  tão  somente,  proporcionar- 
Ihe  vantagens  pecuniárias  que  se  verificariam 
em  relação  ao  computo  das  quotas  depois  da 
nova  reforma,  isto  é,  quando  o  Sr.  almirante 
Gonçalves  viesse  novamente  ou  a  pedir  re- 
forma ou  a  ser  reformado. 

Para  que  houvesse  logar  ao  pagamento  de 
vencimentos,  como  si  elle  estivesse  em  exer- 
cício de  emprego,  fosse  qual  fosse,  era  mister 
que  a  lei  claramente  o  ordenasse,  por  isso  que 
a  contagem  no  tempo  de  inactividade,  sendo 
um  beneficio  decorrente  ou  resultante  de  uma 
ficção  legal,  não  pôde  constituir-se  o  funda- 
mento da  satisfação  pecuniária. 

Examinemos  outra  face  da  questão. 

Discutindo-se  a  lei  de  orçamento,  e  já  na 
3*  discussão  do  projecto  que  fixava  a  despeza 
do  Ministério  da  Fazenda,  o  Sr.  deputado  Au- 
gusto Severo  apresentara  na  sessão  nocturna 
de  6  de  novembro  de  1894  a  seguinte  emen^^a: 


«  Artigo  additivo— E'  o  governo  autorisado 
a  abrir  o  credito  necessário  para  pagamento  ao 
almirante  Gonçalves  de  seus  vencimentos  per 
inteiro  desde  a  data  de  sua  reforma  até  ã  em 
que  passou  para  o  serviço  activo  da  armada 
—commandante  em  chefe  da  esquadra  (Diário 
do  Congresso,  de  8   de  novembro  de  1894). 

Apresentada  esta  emenda  ã  Commissão  de 
Orçamento,  ella  assim  deliberou  em  seu  pa- 
recem. 136  A,  de   8  de  novembrode  1894. 

«Quanto  á  emenda  do  Sr.  Augusto  Se- 
vero, autorisando  o  governo  a  abrir  o  neces- 
sário credito  para  pagamento  ao  almirante 
Gonçalves  de  seus  vencimentos  por  inteiro, 
desdaar^ata  de  sua  reforma  até  á  em  que 
passou  para  o  serviço  activo  da  armada,  como 
commandante  em  chefe  da  esquadra,  opina  a 
commissão,  inclusive  o  mesmo  Sr.  depu- 
tado, que  deve  ser,  em  substituição,  submet- 
tido  â  approvavão  da  Camará  o  seguinte  : 

«  Fica  o  governo  autorisado  a  abrir  o  ne- 
cessário credito  paraa  execução  do  lei  n.  199, 
de  30  de  julho  de  1894.  » 

Submettidos  á  discussão,  são  approvados, 
sem  debate,  o  parecer  e  o  substitutivo,  na 
sessão  de  16  de  novembro,  considerando-se 
prejudicada  a  emenda  do  Sr.  Severo  ^Dta?'io 
do  Congresso,  de  9,  10  e  17  de  novembro). 

E  assim  passou  este  substitutivo  pela3*  dis- 
cussão da  Gamara  e  pelos  duas  do  Senado, 
sem  qualquer  outro  exame  ou  alteração,  con- 
vertendo-se  em  lei. 

E'  o  art.  9^  n.  IV,  da  lei  n.  266,  de  24  de 
dezembro  de  1894.  Sem  cogitar,  porque  o  não 
pôde,  dos  motivos  que  determinaram  a  re- 
tirada da  emenda  do  Sr.  deputado  Severo,  o 
consellio  naval  todavia  deve  observar  que 
ella  teria,  si  fosse  approvada  a  pelo  Congresso 
resolvido  a  questão.  Mas  o  facto  de  haver 
sido  prejudicada,  repellidos  o  pensamento  e 
intenção  que  encerra vam-se  nella,  repoz  a 
questão  no  seu  primitivo  estado  e  a  deixou, 
como  dantes,  irresolvida,  desde  que  aex- 
cução  da  lei  do  orçamento  ficou  dependente 
da  interpretação  do  decreto  n.  199,  de   1894. 

A'  vista  do  que,  longamente  fica  exposto, 
estudada  a  questão  por  todas  as  suas  faces 
primordíaes,  o  conselho  naval  pensa  que  o 
Poder  Executivo  não  pôde  resolver  a  duvida, 
faltando-lhe,  para  a  solução,  competência  e 
dados.  E  assim  é  de  parecer:  Que  só  o  Con- 
gresso Nacional  poderá  resolver  si,  em  face 
do  decreto  n.  199  de  30  de  julho  de  1894  e  do 
art.  9,  n.  IV  da  lei  n.  266  de  24  de  dezembro 
de  1894,  o  Sr.  almirante  Jeronymo  Francisco 
Gonçalves  tem  direito,  além  das  vantagens 
pecuniárias  que  já  percebeu  como  prove- 
nientes de  sua  reforma  no  posto  de  chefe  de 
esquadra,  quaasquer  outras  pelo  facto  de  se 
lhe  ter  mandado  contar  para  todos  os  eíTeitos 
o  tempo  em  que  esteve  retirado  do  serviço  da 
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armada,  e  que,  no  caso  afflrmativo,  deverá 
âxal-as.  Vos,  entretanto,  resolvereis  o  me- 
lhor.— Joaquim  António  Cordovil  Maurity  ,^^ 
F.  Chaves, — João  Gonçalves  Duarte, — João  Cân- 
dido Brasil,  relator. —/rmtfM  de  MeUo  Ma-- 
chada. — Manoel  Lopes  da  Cruz,  vencido  ;  por- 
que declarando  a  lei  que  mandou  reverter 

jk,  para  todos  os  eífeitos  ao  respectivo  quadro 
activo  da  armada  no  posto  de  almirante  o  ci- 
dadão Je  onymo  Francisco  Gonçalves,  desde  a 
data  de  sua  reforma,  deu-lhe  direito  a  perce- 
ber o  competente  soldo  e  os  vencimentos  que 
lhe  competissem,  devendo  o  dito  soldo  ser  cal- 
culado de  conformidade  com  o  determinado 
nas  tabeliãs  que  vigoraram  durante  tempo 
da  reforma  até  boje  e  os  vencimentos  o  da 
commissâo  que  fosse  determinada  pelo  go- 
verno ou  pelo  Congresso.  A  declaração  clara 
e  positiva  da  referida  lei  de  ser  a  reversão  do 
almirante  Gonçalves  ao  quadro  activo  da  ar- 
mada para  todos  os  effeitos,  não  offerece  ne- 
nhuma contestação  de  que  todos  os  direitos  e 
regalias  lhe  foram  conferidos  e  querer-se  in- 
terpretar a  lei  que  em  sua  integra  está  bem 
esclarec^ida,  procurando  destruil-a,  em  seus 
funrlamentos,  parece-me  não  ser  da  compe- 
tência do  Conselho  Naval  e  sim  do  Supremo 
Tribunal    Federal.— Conforme— /o5e  Augusto 

^         Teixeira  de  Freitas, 

O  Si?.  Piresidente  —  Achando-se 
adeantada  a  hora,  designo  para  amanhã  a  se- 
guinte ordem  do  dia : 

1»  parte,  até  às  2  1/2  horas  ou  antes: 

2»  discussão  do  projecto  n.  141,  de  1895, 
creando  no  exercito  o  quadro  extraordinário 
e  dispondo  sobre  a  sua  organisação; 

Continuação  da  3'  discussão  do  projecto 
n.  138,  de  1895,  fixan^lo  a  despeza  do  Minis- 
tério da  Guerra  para  o  exercício  de  1896; 

2»  discussão  do  projecto  n.  18,  de  1895, 
considerando  em  disponibilidade,  parao  effeito 
de  receber  o  ordenado  garantido  pelo  art.  C'' 
das  disposições  transitórias  da  Constituição, 
o  juiz  de  direito  Cândido  Vieira  Chaves  ; 

Discussão  do  parecer  n.  32,  de  1895,  opi- 
nando no  sentido  de  não  ser  aprovada  a 
^  emenda  apresentada  pelo  Sr.    Belisario  de 

,  \  Souza  e  outros  na  3=*  discussão  do  projecto 
n.  24  deste  anno  ("projecto  n.  152  de  1894); 

Discussão  única  do  projecto  n.  47,  de  1895, 
relativo  aos  vencimentos  e  vantagens  conce- 
didos aos  operários  que  trabalharem  em  offl- 
cinas  custeadas  pelos  cofres  da  União; 

Discussão  única  do  projecto  n.  85,  de  1895, 
autorisando  o  governo  a  permittir  á  Compa- 
nhia Great  Southern  a  construcção  de  uma 
ponte  sobre  o  rio  Quarahim,  no  estado  do  Rio 
Orande  do  Sul; 

Discussão  única  do  projecto  n.  57,  de  1895, 
mantendo  em  sua  plenitude  os  direitos  con- 


feridos aos  estados  pelo  art.  64  da  Constitui- 
ção sobre  as  terras  devolutas  situadas  nos 
seus  respectivos  territórios,  e  dá  outras 
providencias; 

3^  discussão  do  projecto  n.  120,  de  1895, 
fixando  vencimentos  aos  offlciaes  inferiores 
dos  corpos  e  brigadas  de  marinha; 

3*  discussão  do  projecto  n.  5  A,  de  1895, 
dispensando  do  concurso  litterario  todos  os 
funccionarios  das  repartições  do  Correio  no-^ 
meados  até  29  de  novembro  de  1894; 

2»  discussão  do  projecto  n.  75  A,  de  1895, 
concedendo  á  Irmandade  do  Santíssimo  Sa- 
cramento da  Candelária  três  loterias  de 
1 .000:000$,  cada  uma,  em  beneficio  das  obras 
para  conclusão  do  templo; 

2»  discussão  do  projecto  n.  10,  de  1893, 
enumerando  os  bens  não  sujeitos  á  penhora; 

1*  discusssão  do  projecto  n.  116,  de  J892, 
autorisando  o  governo  a  contractar  com  Jus- 
tin  &  Bandeira  a  construcção  de  uma  estrada 
de  ferro  aérea  do  largo  de  S.  Francisco  de 
Paula  á  Sapopemba; 

1*  discussão  do  projecto  n.  101,  de  1895, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  reverter  á 
l**  classe  do  exercito  o  tenente  reformado  da 
arma  de  cavallaria  Carlos  Augusto  Cogoy; 

l'' discussão  do  projecto  n.  106,  de  1895, 
tornando  extensivo  aos  guardas  de  policia  e 
aos  patrões  de  embarcações  dos  arsenaes  de 
marinha  da  Republica  o  beneficio  de  que  go- 
sam  os  guardas  de  policia  do  Arsenal  de  Ma- 
rinha da  Capital  F^eral,  de  concorrer  para  o 
montepio  dos  empregados  públicos; 

2<^  parte  ás  2  1/2  horas  ou  antes: 

1*  discussão  do  projecto  n.  26  A,  de  1895, 
tornando  extensivo  aos  empregados  civis  do 
Arsenal  de  Guerra  do  Estado  de  Matto  Grosso, 
o  augmento  de  vencimentos  concedido  aos  dos 
arsenaes  de  guerra  dos  Estados  do  Pará,  Per- 
dambuco,  Bahia  e  Rio  Grande  do  Sul; 

l»  discussão  do  projecto  n.  139,  de  1894, 
transferindo  ao  dominio  do  Estado  do  Amazo- 
nas, nas  condições  que  estabelece,  as  fazendas 
nacionaes  denominadas  do  Rio  Branco,  situ- 
adas nos  campos  deste  nome,  naquelle  estado; 

3'  discussão  do  projecto  n.  105,  de  1894, 
declarando  pertencer  ao  dominio  do  Estado 
do  Pará,  diversos  próprios  nacionaes; 

l'»  discussão  do  projecçto  n.  60  A,  de  1895, 
declarando  federal  o  território  demarcado  no 
Planalto  de  Central  pela  commissâo  explora- 
dora, e  dá  outras  providdncias; 

1»  discussão  do  projecto  n.  213,  de  1893,  es- 
tabelecendo o  uso  de  uma  insignia  para  o  Pre- 
sidente da  Republica  nas  ceremonias  officiaes, 
autorisando  a  organisação  da  casa  militar  do 
Presidente  da  Republica  e  mandando  abonar, 
para  despezas  de  representação,  a  quantia  de 
12:000$  annuaes  a  cada  um  dos  vice-presi- 
dentes  do  Senado  e  presidente  da  Camará  dos 
deputados ; 
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2°  discussão  do  projecto  n.  103,  de  18d5, 
mandando  tornar  extensivas  aos  arsenaes  de 
gaerra  da  Bahia,  Pernambuco,  Pará  e  Matto 
Grosso  as  disposições  do  decreto  n.  157,  de 
5  de  agosto  de  1803 ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  84,  de  1895  (do 
Senado),  transferindo  ao  domínio  do  estado 
de  Matto  Grosso  diversos  próprios  naoionaes 
que  a  União  não  necessita  para  os  serviços 
federaes ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  52,  de  1895, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  maudar 
contar,  para  os  efEeitos  da  jubilação  no  logar 
de  lente  do  Gymnasio  Nacional,  o  tempo  em 
que  serviu  na  Armada  Nacional  o  1<*  cirur- 
gião reformado  Dr.  Joaquim  Monteiro  Ca- 
minhoÃ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  22  A,  de 
1895,  considerando,  para  todos  os  effeitos 
como  si  fosse  contra-almirante  graduado,  a 
reforma  concedida  por  decreto  de  3  de  feve- 
reiro de  1894  ao  vice-almiran te  graduado  José 
Luiz  Teixeira ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  107,  de  1895, 
autorisando  o  governo  a  mandar  contar  ao 
capitão  do  8®  regimento  de  cavallaria  Antó- 
nio Lago,  a  antiguidade  do  posto  de  alferes 
de  18  de  janeiro  de  1868 ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  95,  de  1893, 
concedendo  a  D.  Francisca  Amália  Bitten- 
court Cardoso,  viuva  do  desembargador  Fran- 
cisco José  Cardoso,  a  pensão  annual  de  1:200$ 
por  sua  vida ; 

Discussão  uniea  do  projecto  n.  214  A.  de 
1893,  concedendo  à  viuva  do  Dr.  António  da 
Cruz  Cordeiro  Júnior  a  pensão  annual  de 
2:400$000: 

Discussão  única  do  projecto  n.  149,  de  1893, 
concedendo  uma  pensão  annual  de  2:400$  á 
viuva  e  filhas  do  desembargador  António 
Luiz  Affonso  de  Carvalho  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  170,  de  1893, 
concedendo  a  D.  Leopoldina  Cândida  de  Arauj  o 
Jocobina,  viuva  do  juiz  de  direito  Dr.  Fran- 
cisco Justiniano  César  Jacobina,  a  pensão 
mensal  de  100$000 ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  272,  de  1893, 
garantindo  a  pensão  assegurada  pelo  art.  31 
do  regulamento  approvado  por  decreto  n.  942 
A,  de  31  de  outubro  de  1890,  a  D.  Rosa  San 
ches  de  Souza  Carneiro,  D-  Anna  de  Aguiar 
Prado  o  D.  Thereza  Angélica  de  Souza,  inde- 
pendente da  obrigação  estabelecida  pelo  §  l^^ 
do  art.  14  do  mesmo  regulamento ; 

Continuação  da  3»  discussão  do  projecto 
n.  38,  de  1895,  reorganisando  o  ensino  nas 
Faculdades  de  Direito. 

Levanta-se  a  sessão  às  4  horas  e  40  mi- 
nutos. 


68'  SBSSÃO  EH  8  DE  AGOSTO  DB   1895 

Presidência  dos  Srs,  Arthur  Rios,  P  (vice" 
presidente).  Costa  Azevedo,  (2^  vice-presi- 
dente), Arthur  Rios,  (i°  vice-presidente)  e 
Thomaz  Delfino  (i°  secretario) , 

Ao  meio-dia  procede-se  à  chamada  &  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Costa  Aze- 
vedo, Thomaz  Delfino,  Tavares  de  Lyra, 
Alencar  Guimarães,  Sá  Peixoto,  Gabriel  Sal- 
gado, Augusto  Montenegro,  Theotonio  de 
Brito,  Bricio  Filho,  Arthur  de  Vasconcellos, 
Thomaz  Cavalcanti,  Ildefonso  Lima,  Helvécio 
Monte,  José  Beviláqua,  Augusto  Severo, 
Francisco  Gurgel,  Silva  Mariz,  Coelho  Cintra, 
Junqueira  Ayres,  Cornelio  do  Fonseca,  Carlos 
Jorge,  Fernandes  Lima,  Octaviano  Loureiro, 
Menezes  Prado,  Gouveia  Lima,Santos  Pereira, 
Milton,  Francisco  Sdré,  Manoel  Caetano. 
Paula  Guimarães,  Vergne  de  Abreu,  Diony- 
sio  Cerqueira,  Tolentino  dos  Santos,  Paranhos 
Montenegro,  França  Carvalho,  Américo  de 
Mattos,  Fonseca  Portella,  Silva  Castro,  Er- 
nesto Brazilio,  Júlio  Santos,  Carvalho  Mou- 
rão, Monteiro  de  Barros,  Chagas  Lobato,  João 
Penldo,  Luiz  Detsi,  Ferraz  Júnior,  Fortes 
Junqueira,  Francisco  Veiga,  Álvaro  Botelho, 
Leonel  Filho,  Theotonio  de  Magalhães,  Ma- 
noel Fulgencio,  Simão  da  Cunha,  Olegário 
Maciel,  Carlos  das  Chagas,  Francisco  de  Bar- 
ros, Domingos  de  Castro,  Herculano  de  Frei- 
tas, Paulino  Carlos,  Pádua  Salles,  Hermene- 
gildo de  Moraes,  Ovidio  Abrantes,  Xavier  do 
Valle,  Mariano  Ramos,  Lamenha  Lins,  Paula 
Ramos,  Francisco  Tolentino,  Fonseca  Gui- 
marães, Apparicio  Mariense,  Victorino  Mon- 
teiro, Aureliano  Barbosa  e  Vespasiano  de 
Albuquerque. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

O  Si%  r*iTe»i<ieii.to  —  Em  virtude 
de  reclamação  feita  pelo  respectivo  presidente, 
nomeio  o  Sr.  Theotonio  de  Brito,  para  subs- 
tituir na  Commissão  Especial,  encarregada  de 
rever  o  Código  Penal  da  Republica,  ao  Sr. 
Enéas  Martins. 

Na  Commissão  Especial,  encarregada  de  re- 
ver o  Código  Penal  da  armada  e  projectos  do 
código  para  o  exercito,  na  vaga  do  Sr.  Fur- 
quim  Werneck,  nomeio  para  preenchel-a  o 
Sr.  França  Carvalho. 

PRIMEIRA   PARTE  DA  ORDEM  DO  DU 

E'  annunciada  a  2»  discussão  do  projecto 
n.  141,  de  1895,  creando  no  exercito,  o  qua- 
dro extranumerario  e  dispondo  sobre  a  sua 
organisação. 
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Entra  em  discussão  o  art.  1°. 

£'  lida,  apoiada  e  posta  conjunctamente 
em  discussão  a  seguinte 

Emenda 

Ao  projecto  n.  141,  de  1805. 

A'  lettra  a  do  art.  1^  —depois  da  palavra 
offlciaea,  accrescente-se  —  superiores  e  su- 
balternos ;  o  mais  como  está . 

A'  lettra  b  substitua-se  —  pelo  seguinte  — 
Os  que  commandarem,  fiscalisarem  ou  servi- 
rem em  corpos  de  policia  ou  de  bombeiros 
militarmente   organisados. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  do  art.  !<>. 

Entra  em  discussão  o  art.  29. 

E*  lida,  apoiada  e  posta  conjunctamente  em 
discussão  a  seguinte 

Emenda 

Ao  projecto  n.  141,  de  1895  ; 

O  art.  E"" substitua-se  pelo  sef^uinte  —Os 
offlciaes  deste  quadro  concorrerão  por  suas 
antiguidades,  para  as  pt^omoções  com  os  dos 
quadros  effèctivos. 

S.  R.  Sala  das  sessões,  8  de  agosto  de  1895. 
— Américo  de  Mattos. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discus^o. 

São  successivamente  e  sem  debate  encer- 
rados os  arts.  3°  e  4*  do  projecto  n.  41, 
de  1895. 

Ck>ntinúa  a  3»  discussão  do  projecto  n.  138, 
de  1895,  fixando  a  despeza  ao  Ministério  da 
Guerra,  para  o  exercício  de  1896. 

Vem  à  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  enviada  á 
Commissão  de  Orçamento  a  seguinte 

Emenda 

Ao  projecto  n.  138,  de  1895  : 

A  rubrica  4*  :  verba—Obras,  conservação 
e  reparos  nos  quartéis  nos  estados— tratan- 
do-se  de  Matto  Grosso— diga-se  :  30:000$000. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  8  de  agosto  de 
1895.— líaríawo  Ramos, — Xavier  do  Valle. — 
Caraciolo . 

O  $1*.  Herculano  de  F^i-eltas 

—Sr.  presidente,  não  venho  propriamente 
discutir  os  differentes  artigos  da  lei  que  orga- 
nisa  o  Orçamento  da  Guerra  para  o  exercício 
de  1896. 

Gamara   V.  IV 


Um  collega,  aprovei  tando-se  da  amplitude 
que  julga  ter  este  debate,  tratou  de  questões 
estranhas  ao  orçamento,  especialmente  de 
uma,  objecto  de  requerimento,  para  cuja  dis- 
cussão eu  havia  pedido  a  palavra. 

Nestas  condições,  para  que  S.  Ex.  não  sup- 
ponhaque  me  empenho  em  demorar  a  resposta 
que  pretendia  dar-lhe  e  a  outro  distmcto 
collega,  quando  se  discutisse  o  requeri- 
mento, aproveito  o  exemplo  liberalisado  pela 
sua  attitude,  e  nesta  mesma  discussão  tra- 
tarei desse  assumpto. 

Antes,  porém,  Sr.  presidente,  releve-me  a 
competência  technica  do  illustre  deputado  a 
quem  respondo,  releve-me  a  Gamara,  e  relê- 
ve-me  V.  Ex.  se,  algumas  considerações  per- 
functorias  acerca  da  lei  que  organisa  o  Or- 
çamento da  Guerra  para  o  exercício  de  1896, 
eu  tenho  íle  fazer  perante  esta  Gamara. , 

Não  entrarei  propriamente  nos  detalhes  do 
orçamento. 

O  illustre  deputado  a  quem  respondo  es- 
tendeu sobre  elle  a  sua  mais  ampla  appro- 
vação,  julgando  dignos  dos  maiores  encómios 
a  commissão  que  o  apresentou  e  o  deputado, 
membro  dessa  commissão,  que  o  elaborou. 

E'  momento,  entretanto,  desde  já,  de  fazer- 
mos algumas  considerações  acerca  do  que  po- 
dem ter  produzido  na  nossa  força  militar  as 
despezas  successivas  a  que  o  paiz  se  tem  visto 
obrigado,  de  alguns  annos  a  esta  parte  ;  isto 
é,  é  momento  de  inquirir  si  augmentamos 
em  poder  militar  proporcionalmente  áquillo 
que  augmentamos  em  despezas  para  a  Nação. 

Não  regateio  verbas  tendentes  a  coUocar  as 
nossas  forças  armadas  nas  condições  de  faze- 
rem boa  e  efflciente  defesa  da  paz  externa  e 
interna  do  paiz.  Acho  mesmo  que  nesta  Ga- 
mara ninguém  o  faz ;  que  patriota  algum  se 
lembra  de  tal.  Entretanto,  quero  dizer  que 
tem- se  gasto  demais,  sem  se  conseguir  tudo 
quanto  era  possível  conseguir  com  aquillo 
que  se  tem  gasto. 

Um  Sr.  Deputado  — Nisso  estamos  de  ple- 
nissimo  accordo. 

O  Sr.  Herculano  de  Frbttas— O  augmento 
no  Orçamento  da  Guerra  e  no  da  Marinha,  de 
seis  annos  a  esta  parte,  é  extraordinário,  é 
quasi  assombroso,  em  relação  ás  forças  eco- 
nómicas da  Nação.  Entretanto,  pergunto  eu  á 
Gamara:  o  nosso  poder  militar  em  terra  e  o 
nosso  poder  militar  naval,  augmentaram  pro- 
porcionalmente ao  sacrifício  que  essas  des- 
pezas trouxeram  para  o  Thesouro  Federal  ? 

O  Sr.  João  Pbndx)—  Não  augmentaram 
nada. 

O  Sr.  Herculano  dk  Freitas— Pareoe-me 
que  não  chegámos  a  essse  desideratum,  e  temos 
ainda  perto  de  nós,  muito  perto  mesmo,  os 
momentos  desoladores  da  revolta,  para  ver- 
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mos  que  esses  sacrifícios  não  trouxeram  como 
consequência  tudo  quanto  se  po'1ia  esperar 
daquillo  a  que  elles  obrigaram  a  Nação. 

Estávamos  mal  armados,  estávamos,  em 
regra,  mal  disciplinados,  mal  educados,  mal 
instruídos  em  matéria  militar,  quer  de  terra, 
quer  de  mar. 

Ha  no  exercito,  ha  na  marinha,  capaci- 
dades superiores,  dedicações  extraordinárias, 
mas  em  geral  a  massa  do  nosso  exercito,  em 
seus  apparelhos  de  ordem  material,  não  cor- 
responde aos  sacrificiop  que  a  Nação  tem  feito 
para  dotal-o  com  todos  os  elementos. 

Peço,  Sr.  presidente,  não  que  retrograde- 
mos, não  que  neguemos  esses  recursos  pedi- 
*  dos  para  o  progresso  da  nossa  força  armada, 
mas  aos  competentes  que  tratem  de  procurar 
uma  orientação  em  tudo  que  haja  de  fazer- 
»e  aftm  de  que  o  sacrilicio  feito  pela  Nação 
seja  aproveitado. 

Reflria-me  ao  periodo  da  lucta  civil  que 
tivemos  e  em  que  se  pôde  experimentar 
perfeitamente  o  valor  da  nossa  organisação 
militar.  Eu  estava  em  Estado  ameaçado  e  pelo 
qual  passaram  recursos  para  Estados  invadi- 
dos e  pude  vôr  em  matéria  de  mobilisação, 
quanto  absolutamente  se  acha  atrasada  a 
nossa  organisação  militar. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— E'  verdadeira- 
mente rudimentar. 

O  Sr.  Herculano  de  Freitas— Lembro-me 
de  que  era  necessário  adquirir-se  car- 
gueiros,de  momento,  aqui  e  acolâ,por  preços 
caros  para  se  poderem  transportar  as  muni- 
ções de  guerra  e  de  bocca  para  o  exercito 
em  operações,  porque  não  ha  absolutamente 
corpo  de  transporte  organisado. 

E,  Sr.  presidente,  si  em  umpaiz  grande  co- 
mo este  e  onde  não  se  pode  ter  um  exercito  nu- 
meroso, alguma  cousa  importa,  é  que  a  mobi- 
lisação das  tropas  s^a  fácil,  e  dahi,  a  preoc- 
cupação  não  tanto  de  ordem  industrial,  ou 
economica,mas  sobre  tudo  estratégica  que  me 
leva  a  insistir  para  que  influamos  por  tolos  os 
modos  possíveis  para  a  consecução  do  deside- 
ratum  que  se  acha  empenhado  na  construcção 
da  Estrada  de  Ferro  de  Itararé  a  Santa  Maria, 
da  que  nos  aproxima  do  Paraguay,  de  uma 
estrada  de  ferro  que  nos  leve  a  Matto  Grosso 
e  da  que  ligue  a  fronteira  do  Norte  do  paiz  ao 
centro,  porque  com  meios  fáceis  de  transporte 
e  de  mobilisação,  nós  poderemos  fazer  com  500 
aquillo  que  sem  esses  meios  não  poderemos 
fazer  com  dez  mil. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— V.  Ex.  re- 
conhece que  é  nescessario  reorganisar  no  sen- 
tido de  collocar  o  exercito  de  accordo  com 
as  necessidades  modernas,  ao  passo  que  no 
Senado  apresenta-se  um  projecto  fazendo  vol- 
tar o  exercito  a  20  annos  atraz. 


O  Sr.  Herculano  de  Freitas— Sobre  outro 
ponto  de  vista,  a  população  inteira  desta  ci- 
dade é  testemunha  de  que  nos  primeiros  dias 
de  attaque  entre  a  esquadra  revoltada  e  as 
forças  de  terra,  era  diminuta  a  porcentagem 
dos  tiros  de  artilharia  que  chegavam  ao  seu 
alvo. 

O  Sr.  Thomaz  Cava ix3ANTi— Isto  é  devido 
ao  systema  de  artilharia,  porque  o  nosso  é  de 
40  a  50  annos  atraz. 

O  Sr.  Herculano  de  Freitas— Diz  o  nobre 
deputado  aquillo  que  já  me  constava,  que  isso 
é  devido  ao  systema  de  artilharia  e  confirmam 
outros  que  não  existia  pólvora  própria  para 
certos  canhões;  mas  o  que  nós,  nesse  momento 
experimentamos,  o  que  vimos  é  que  nos 
achávamos  mal  preparados  em  matéria  de 
força  militar,  quanto  nos  achávamos  desor- 
ganisados,  e,  entretanto,  Sr.  presidente,  cor- 
respondentemente á  essa  desorganisação  vía- 
mos a  nossa  verba  orçamentaria  ascendendo 
quasi  que  assustadoramente  todos  os  annos, 
em  matéria  de  serviço  militar. 

Os  Srs.  Thomaz  Cavalcanti,  Beviláqua  e 
outros  dão  apartes. 

O  Sr.  Herculano  de  Freitas  —  E*  por  isso 
que  pço  aos  interessados  no  assumpto  que 
se  esforcem  tão  patrioticamente  quanto  pos- 
sível, para  que  se  possa  obter  tanto  em  força 
material  e  militar  da  Nação  quanto  em  sa- 
crifícios a  Nação  faz  para  manter  a  força  mi- 
litar na  altura  em  que  ella  deve  estar,  para 
sustentar  a  ordem  e  créditos  internos  e  ex- 
ternos de  um  grande  paiz  como  este. 

O  Sr.  Paula  Guimarães— V.  Ex.  está  de 
accordo  com  o  parecer  da  commissão. 

O  Sr.  Herculano  de  Freitas—  Lembro-me, 
Senhores,  de  uma  pagina  graciosíssima  de 
um  producto  extraordinário  do  espirito  hu- 
mano, conhecido,  com  certeza,  mais  pelo  riso 
espontâneo  que  produz  a  critica  social  que 
se  desenvolve  naquellas  paginas  do  que 
pela  profunda  philosophia  em  que  medita 
o  autor  :  recordo-me  daquella  pagina  em  que 
o  heroe  de  Cervantes  discute  sobre  a  pre- 
eminência que  deverão  ter  as  lettras  ou  as 
armas,  dizendo  que,  comquanto  as  lettras 
attestassem  a  altura  da  civiiisação  e  da  cul- 
tura e  a,s  servissem,  entretanto,  sem  as  ga- 
rantias da  ordem  mantidas  pelas  armas  os 
effeitos  benefícos  das  lettras  seriam  impos- 
síveis. 

Precizamos  de  progresso,  precizamos  de 
desenvolvimento  nacional  no  ponto  de  vis- 
ta intellectual  e  no  ponto  de  vista  mate- 
rial, precizamos  desenvolver  o  ensino,  preci- 
zamos desenvolver  as  nossas  vias  de  commu- 
nicação,  as  nossas  relações  commerciaes, 
mas,  ameaçados  pela  desordem  interna  ou 
pela  invasão  externa  pelas  â^onteiras,  nada 
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poderemos  conseguir,  porque  uma  Nação  ex- 
citada pela  febre  da  amáxça  ou  pela  febre 
da  anarchia,  nâo  pôde  absolutamente  cami- 
nhar desassombradamente  na  consecução  de 
seu  progresso. 

Para  isso,  Sr.  presidente,  é  preciso  a  rea- 
lisaçâo  da  condição  primordial—  essa  força 
armada  para  a  qual  concorrem  os  sacrificios 
da  Nação,  essa  força  armada  a  que  a  Nação 
entrega  *  armas  para  a  sua  defesa,  precisa 
collocar-se  no  seu  ponto  de  vista  patriótico  e, 
felizmente,  não  tem  sido  outro  aqiielle  em 
que  as  forças  armadas  brazileiras,  com  raras 
excepções  de  fracções  que  se  reroluciona- 
ram  tem  se  collocado  sempre. 

Isto  é,  Sr.  presidente,  ó  preciso  que  a 
força  armada  seja  um  elemento  de  força  na- 
cional, nunca  que  ella  seja  um  elemento  de 
perturbação  nacional,  porque  sem  essa  con- 
dição ella  teria  mentido  a  seus  próprios  des- 
tinos, teria  mentirão  ao  seu  papel  no  seio  da 
sociedade  e  em  taes  casos  seria  preciso  que  a 
sociedade  se  armasse  contra  a  sua  própria 
força  armada,  porque  «ra  preciso  defender-se 
delia,  longe  de  repousar  e  julgar-se  tran- 
quilla  vendo  a  sua  defesa  a  ella  entregue. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— A  força  ar- 
mada é  a  Nação  armada. 

O  Sr.  Herculano  de  Freitas  —  Não  con- 
testo ao  n('bre  deputado  que  essa  seja  a  dou- 
trina, mas  mesmo  pelas  condições  materiaes 
isso  seria  impossivel,  porque  em  um  dado 
momento  só  um  pequeno  numero  de  homens 
estão  em  armas  e  não  a  maioria  da  Nação, 
e  por  causa  dessas.duvidas  é  que  a  raça  an- 
glo-saxonia  durante  tanto  tempo  combateu 
Oá  exércitos  permanentes  que  ella  considerava 
um  perigo  permanente  para  as  suas  liber- 
dades. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Felizmente 
hoje  não  existem  na  Europa  exércitos  perma- 
nentes. 

O  Sr.  Herculano  de  Freitas  —  Temos 
segurança  no  patriotismo  dos  cidadãos  arma- 
dos brazileiros  e  ainda  mais  do  que  isso,  na 
vital  ida- ^e  indiscutível  desta  Nação  que,  de 
certo,  tendo  abolido  instituições  que  pesavam 
sobre  si,  tendo  feito  conquistas  de  glorias  em 
luctas  armadas  com  o  estrangeiro,tiendo  ven- 
cido difflculdades  internas,  por  certo  não  se 
deixaria  agriolhar  em  mão  de  classe  alga- 
ra a  por  mais  temivel  que  no  momento  fosse 
a  força  dessa  classe. 

E,  Sr.  presidente,  ainda  se  me  afigura 
que  em  matéria  do  Orçamento  da  Guerra  e 
tratando  da  instrucção  dos  soldados  de- 
vemos nos  preoccupar  sobre  modo  da  educa- 
ção dos  nossos  concidadãos,  que  se  destinam 
ao  exercito. 

Não  sou  de  forma  alguma,  Sr.  presi- 
dente, partidário  de  escolas,  de  qualquer  gé- 


nero que  sejam, cl  vis  ou  militares,  preparado- 
ras de  sábios. 

Acho  que  a  instrucção  fornecida  pelo  Estado 
deve  ser  tanto  quanto  possível  uma  instruc- 
ção somente  technica.  Sábio,  erudito  ou  phi- 
losopho,  cada  um  que  vá  ser  por  sua  conta; 
no  seu  gabinete  particular,  estudando  os 
autores  e  meditando  sobie  afe  suas  lições.  E, 
si  para  alguma  proÊssão  se  me  afigura  que 
são  perigosas  as  escolas  tendentes  a  uma 
educação  mais  ou  menos  philosophica  ou  sa- 
bia acho  que  essas  escolas  são  as  escolas  mili- 
tares.   (Apoiados,) 

Fatalmente,  Sr.  presidente,  si  educarmos  o 
nosso  exercito  em  escolas  próprias  para  pre- 
parar philosophos  e  não  bons  infantes,  bons 
artilheiros,  bons  cavaleiros  e  bons  enge- 
nhei! os  militares,  havemos  de  crear,  não  um 
exercito  de  soldados  batalhadores  e  discipli- 
nados, ma€i  sim  uma  corporação  armada  de 
criticos  scientiflcos. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Não  apoiado  ; 
o  exercito  comprehende  os  seus  deveres  de 
cidadão  e  de  soldado. 

O  Sr.  Herculano  de  Freitas— Para  o  exer- 
cito comprehender  os  seus  deveres  de  cidadão 
e  de  soldado  não  precisa  disso.  Este  é  o  meu 
modo  de  ver,  aliás  para  todas  as  escolas. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti—  O  soldado  ig- 
norante é  machina  vil  de  um  governo 
déspota. 

O  Sr.  Herculano  de  Freitas—  Nâo  quero 
soldado  ignorante  ;  quero  soldado  instruído, 
mas  technicamente  instruído. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Apoiado;  como 
o  Regulamento  de  1890. 

Si  V.  Sx.  me  ouvisse  hontem  nâo  me 
faria  essas  injustiças. 

O  Sr.Herculano  de  Frhitas- Ouvi  V.  Ex, 
hontem. 

Conheço  bem  o  Regulamento  de  1890.  Esse 
Regulamento  obedecendo  aos  intuitos  de  uma 
cabeça  laureada  duplamente  pela  sciencia  e 
pelo  patriotismo,  tinha  como  preoccupação 
fazer  na  Escola  Militar  verdadeiros  sábios. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Onde  está  isto? 

O  Sr.  Herculano  de  Freitas  —  Está  no 
programma. 

No  próprio  Regulamento,  aponto  as  ca- 
deiras de  biologia,  sociologia  e  moral.  V.  Ex. 
acha  pouco  ? 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti —  V.  Ex.  nâo 
tem  razão  alguma. 

O  Sr.  Herculano  de  Freitas  —  Tenho 
toda  a  razão  e  direi  até  a  V.  Ex.  que  não  só 
para  a  Escola  Militar,  mas  para  todas  as  es- 
colas deve  haver  um  programma  de  ensino 
puramente  technico. 
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PhilofiODho,  cada  um  vá  ser  por  sua  conta 
no  seu  gabinete  ou  estudado  em  cursos  par- 
ticulares. 

Mas,  Sr.  presidente,  não  vim  propria- 
mente discutir  o  Orçamento  do  Ministério  da 
Guerra,  como  disse. 

Jâ  fiz  uma  invocação  aos  meus  collegas 
competentes  e  que  se  entregam  ao  estudo 
desse  assumpto :  trabalhem,  procurem  tanto 
quanto  possível  dar  força  á  Nação  de  modo 
que  corresponda  aos  sacrificios  pecuniários 
que  ella  faz . 

Agora  vou  me  approximar  mais  daquillo 
que  tinha  em  vista  tratar  quando  vim  a  esta 
tribuna. 

O  meu  illustrado  collega,  o  Sr.  Nilo  Pe- 
çanha,  não  ha  muitos  dias,  profandamente 
commovido,  segundo  me  pareceu  pelo  tom  da 
sua  palavra  e  pela  sua  expressão  physiono- 
mica  mesmo,  apresentou  a  esta  Camará  um 
requerimento,  pedindo  informações  acerca  da 
prisão  que  soffireu  um  militar  professor  da 
Escola  Superior  de  Guerra  desta  capital. 

Posto  em  discussão  este  requerimento,  Sr. 

Í>residente,  pedi  a  palavra  e  até  hoje  não  me 
òi  possivel  discutil-o. 

Um  illustre  collega  deu  exemplo  discutin- 
do o  assumpto  no  Orçamento  da  Guerra. 

Venho  dizer  a  S.  Ex.  aquillo  que  devia 
dizer  si  discutisse  o  requerimento  do  Sr.  Nilo 
Peçanba. 

O  illustre  deputado  pelo  Rio  de  Janei- 
ro, relembrando  a  sua  correcção  comme- 
dida  deante  das  difflculdades  de  momento,  o 
seu  equilíbrio  com  as  necessidades  de  dis- 
creção  deante  da  exaltação,  que  podiam  ter 
certas  questões,  veiu  dizer  que  se  havia 
congratulado  com  o  Poder  Executivo  do 
nosso  paiz  pela  defesa  que  este  tinha  feito 
dos  direitos  nacionaes,  quando  em  questão 
o  domínio  da  ilha  da  Trindade  entre  nós 
e  a  nação  ingleza,  veiu  dizer  que,  entretanto, 
e  apezar  dis^o,  tinha  vindo  aqui  protestar 
contra  um  ataque  ao  direito  de  reunião  feito 
pela  policia  em  um  meeting,  e  que  se  levan- 
tava, naquelle  momento,  em  defesa  da  liber- 
dade espiritual,  conculcada,  porque  havia 
sido  preso  o  Sr.  capitão  Gomes  de  Castro, 
S.  Ex.  me  ha  de  dar  licença.  Não  é  nova  a 
fabula  do  lobo,  transformado  em  pastor  para 
cuidar  do  rebanho  de  ovelhas. 

Confesso  que  íiquei  admirado  ouvindo  e 
lendo  o  resumo  do  seu  discurso,  porque,  da 
qui  destas  cadeiras,  não  ha  um  anno  ainda, 
S.  Ex.  dizia  que  neste  paiz  podia  existir  o 
interregno  constitucional,  a  Constituição  po- 
dia se  fechar  quando  o  Poder  Executivo  ti- 
nha necessidade  de  exercera  sua  acção. 

Achei  extraordinário,  Sr.  pres-dento.  que, 
quem  fecha  por  tão  largo  tempo  como  S.  Ex. 
as  paginas  do  nosso  código  fundamental 
viesse  se  levantar  com  carinhos  quasi  ma- 


ternaes,  tão  doce  era  a  voz  com  que  S.  Ex. 
se  exprimiu  nesse  momento,  em  defesa  da 
liberdade  espiritual,  da  nossa  Constituição, 
ameaçada,  por  quem,  Sr.  presidente  ?  Pelo 
governo  de  S.  Ex.,  o  Sr.  Dr.  Prudente  de 
Moraes,  de  certo  um  tyranno  educado  na  es- 
cola  da  compressão  material  e  moral^  sob  o 
peso  de  cuja  tyrannia  a  Nação  inteira  está  ge^ 
mendo  desde  i5  de  novembro  do  anno  passado^ 
desde  o  Rio  Grande  até  ao  Amazonas. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti—  Quem  disse 
isso  f 

O  Sr.  Herculano  db  Freitas—  Quem  está 
dizendo  isso  sou  eu. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Está  levan- 
tando então  um  castello  de  cartas. 

O  Sr.  Herculano  de  Freitas—  O  no- 
bre deputado  pelo  Rio  de  Janeiro  não  pôde 
ter  razão. 

S.  Ex.  em  primeiro  logar  não  podia  e  não 
devia  ter  apresentado  o  requerimento  que 
apresentou  a  esta  Camará,  e  em  segundo  logar 
posso  dizer,  a  attitude  por  S.  Ex.  assumida  o 
anno  passado  em  frente  da  Constituição,  não 
lhe  dava  o  direito  de,  antes  de  penitenciar-se 
por  muito  tempo,  virfallar  em  nome  de 
princípios  constitucionaes . 

S.  Ex.  não  tinha  o  direito  de  se  levantar 
nesta  Camará  para  defender  a  Constituição 
que  S.  Ex.  fechava  em  um  interregno  amea- 
çador para  esta  Nação. 

O  Sr.  José  Carlos  e  outros  dão  apartes. 

O  Sr.  Herculano  de  'Freitas  — S.  Ex. 
não  devia  apresentar  semelhante  requeri- 
mento. 

O  Sr.  França  Carvalho  —  Mas  vamos  á 
legalidade  da  prisão. 

O  Sr.  Herculano  de  Freitas  —  Ha  tempo. 

S.  Ex.nãodevia  apresentar  o  requerimento. 
Em  primeiro  logar,  Sr.presidente,  comquanto 
eu  não  seja  dos  que  suppõem  que  é  parla- 
mentarismo o  pedido  de  informação,  com- 
quanto não  seja  dos  que  pensam  que  ó  parla- 
mentarismo censurar  ou  elogiar  o  governo, 
porque  não  podemos  eliminar  este  direito  de 
critica ;  comquanto  não  seja  dos  que  suppõem 
que  mil  cousas  que  se  teem  chamado  de  par- 
lamentarismo sejam-n'o  na  realidade,  porque 
a  característica  do  parlamentarismo  não  é  essa 
e  sim  o  governo  por  um  gabinete  sujeito  á 
confiança  politica  da  Camará  ;  comquanto  en- 
tenda que  no  regimen  presidencial  possa  ter 
logar  a  critica  aos  actos  do  governo  ou  a  pro- 
paganda de  idéas,  (apoiados)  entretanto,  Sr. 
presidente,  está  bem  de  ver  que  ha  um  certo 
limite  para  a  nossa  acção  e  está  bem  de  vêr 
que  não  nos  podemos  superpor  a  todos  os  ou- 
tros poderes,  não  os  podemos  annullar  e  jul- 
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gar-nos  por  nós  mesmos  os  competentes  para 
tudo. 

Nesta  limitação  de  nossa  competência,  é 
que  nos  devemos  esmerar  todos  para  que 
os  nossos  excessos  não  possaip  enfraquecer  os 
meios  de  bem  servir  ao  paiz.  (Apartes,) 

Uma  Camará  excessiva  em  criticas  desme- 
didas, era  attaques  ao  Poder  Executivo  podia 
collocar-se  nas  condições,  Sr.  presidente,  de 
quando  tivesse  de  fazer  uma  justa  e  razoável 
censura,  não  ser  acreditada  pela  opinião  pu- 
blica, nem  attendida  no  chamado  que  lhe  fi- 
zesse para  vir  agir  como  força  politica  da 
Nação. 

Pergunto  eu  a  esta  Camará:  si,  por  exemplo, 
de  minha  casa  desaparecesse  minha  mala  e  eu 
soubesse  que  determinado  indivíduo  a  tinha 
tirado,  attentando  contra  o  meu  direito,  ten- 
do eu,  Sr.  presidente,  o  direito  de  reclamar 
da  policia,  si  ainda  em  tempo,  ou  de  recorrer 
ao  Poder  Judiciário  para  reivindicar  o  objecto 
que  me  pertence,  podia  vir  a  esta  casa  pedir 
ao  Parlamento... 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Ora,  não  ha 
paridade  alguma. 

O  Sr.  Herculano  de  Freitas...  chega- 
rei lá.  Mas,  posso,  Sr.  presidente,  vir  a  esta 
Casa  pedir  que  o  Parlamento  solicite  infor- 
mações do  governo. .. 

Os  Srs.  Thomaz  Cavalcanti,  José  Mariano 
E  Gonçalves  Maia  dão  apartes;  (Soam  os 
tympanos.) 

O  Sr.  Herculano  de  Freitas—  V.  V.  Exs. 
esperem  pelo  símile.  Teria,  Sr.  presidente, 
esta  Gamara  o  direito  de  pedir  informações 
ao  governo  para  fazel-a  saber  dos  motivos 
que  tinha  allegado  no  requerimento  em  que 
pedia  reivindicação  de  minha  mala  e  qual  o 
despacho  do  juiz  ?  Não,  e  porque,  Sr.  pre- 
sidente ? 

Porque  para  o  assumpto  o  competente  é  o 
Poder  Judiciário,  se  bem  que,  se  me  tirando 
a  mala,  se  offénde  tanto  a  um  principio 
constitucional,  como  attacando-se  a  liberdade 
do  professor. 

O  Sr.  José  Maruno  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Gonçalves  Maia— Não  tinha  appli- 
cação  o  apologo.  {Trocam-se  muitos  outros 
apartes) . 

O  Sr.  Herculano  de  Freitas— Ora,  Sr. 
presidente,  noticiaram  os  jornaes,  e  é  verdade 
que  foi  preso  um  offlcial,  lente  da  Escola 
Superior  de  Guerra:  foi  preso  pelo  Poder 
competente. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Mas  ille- 
galmente. 

O  Sr,  Herculano  de  Freitas  —Pelo  Poder 
competente,  e  ninguém  diz  o  contrario';  mas 
disse  S.  Ex.  que  ha  iUegalidade  na  prisão. 


Sr.  presidente,  o  exercito  e  a  disci- 
plina militar  teem  leis  por  que  são  regulados 
e  o  official  que  soffre  uma  violência  tem  o 
direito  de  representação,  tem  o  direito  de 
pedir  um  conselho  de  investigação,  e  se- 
gunílo  o  resultado  deste,  tem  de  ir  a  con- 
selho de  guerra,podendo  appellar  da  sentença 
para  o  Supremo  Tribunal  Militar  e  podendo 
ainda  pedir  a  revisão  do  processo  pelo  Su- 
premo Tribunal  de  Justiça. 

Os  Srs.  Thomaz  Cavalcanti,  José  Ma- 
riano s  Gonçalves  Maia  dão  apartes. 

O  Sr.  Herculano  de  Freitas—  Si,  Sr.  pre- 
sidente, a  parte  tem  todos  esses  direitos, 
estabelecidos  e  regulados  em  lei,si  prender  um 
militar  é  da  attribuiçáo  das  autoridades  mi- 
litares da  Nação,  e  no  caso  presente  o  militar 
foi  preso  pelo  ajudante-general  do  exercito, 
como  nós  po^leremos  intervir  no  caso  sem 
attacar  a  disciplina  militar  ? 

Os  Srs.  Thomaz  Cavalcanti  e  José  Ma- 
RL\NO  dão  apartes. 

O  Sr.  Gonçalves  Maia  —  V.  Ex.  está 
deslocando  a  questão,  pediu-se  uma  infor- 
mação. (Soam  os  tympanos,) 

O  Sr.  José  Mariano—  Informação  que  não 
virá. 

O  Sr.  Herculano  de  Freitas—  Estou  certo 
que  não  ha  de  vir. . .  {Trocam-se  muitos  apar- 
tes;  o  Sr .  presidente  reclama  a  attençãd).,. 
porque  esta  Camará  tem  senso  e  não  pôde  vo- 
tar esse  requerimento.  (Apartes.)  Ella  quer 
um  exercito  disciplinado  que  possa  defender  a 
honra  da  Nação  e  garantir  a  nossa  Pátria 
ameaçada  pelo  estrangeiro  e  não  ha  de  ser 
com  um  exercito...  (Trocam-se  muitos  apartes, 
soam  os  tympanos^  o  Sr.  presidente  reclama  a 
aitenção)  . . .  não  ha  de  ser  com  um  exer- 
cito sem  disciplina,  attacada  esta  por  deputa- 
dos, fazendo  agitação  em  torno  de  questões 
que  dizem  respeito  com  militares,  que  ha- 
vemos de  ter  exercito. 

Ha  08  canaes  competentes,  estabelecido  sem 
lei,  que  teem  bastado  até  agora  para  dar  aos 
nossos  concidadãos  armados  a  conservação  das 
suas  garantias,  garantias  que  teem  feito  sua 
força,  força  de  que  elles  não  podem  se  queixar, 
porque,  si  ha  no  paiz  alguma  classe  que 
tenha  tido  na  Republica  brilho  e  consideração, 
sem  duvida  alguma  é  a  classe  armada. 

£  assim  é,  e  é  bem  entendido,  Sr.  presi- 
dente, porque  amanhã  nós  poderemos  preci- 
sar do  sangue  desses  nossos  compatriotas, 
para  defendermos  nossas  fronteiras,  como 
ainda  ha  pouco  precisamos  para  garantir  a 
Republica  em  perigo  dentro  do  paiz. 

Acho,  pois,  que  não  era  o  caso  de  ser  apre- 
sentado este  requerimento,  que  é  perturba- 
dor da  acção  do  Poder  Executivo,  por  intervir 
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em  um  facto  que  se  deu  entre  uma  autoridade 
militar  eum  seu  subalterno. 

Sr.  presidente,  o  Sr.  capitão  Gomes  de  Cas- 
tro, lente  da  Escola  Superior  de  Guerra,  foi 
preso  em  virtude  de  informações  do  Sr.  com- 
mandante  dessa  escola  ao  Sr .  ajudante  general, 
por  este  uitimo,  depois  de  ter  obtido  que  o  Sr. 
Ministro  da  Guerra  puzease  á  sua  disposição 
esse  offlcial,  pois  que  os  lentes  das  escolas  mi- 
litares estão  directamente  subordinados  ao 
Sr.  ministro. 

Diz  a  ordem  do  dia  do  quartel-general  do 
exercito,  em  relação  ao  assumpo— seja  preso 
por  25  dias... 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Isto  é  iUegal. 
é  contra  o  Regulamento  que  manda  que  de- 
termine a  íalta  commettida. 

O  Sr.  Herculano  dk  Freitas  (Continua  a 
ler). 

Sr.  presidente,  é  preciso  saber  de  uma 
cousa,  os  lentes  das  escolas  militares  estão 
sujeitos  a  uma  dupla  disciplina.  Primeiro, 
á  disciplina  geral  do  exercito,  por  que  são 
militares;  não  escapam  a  ella  peio  facto  de 
serem  lentes  das  escolas. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Faltas  mili- 
tares definidas  no  Regulamento  de  75.  - 

O  Sr.  Herculano  de  Freitas  —  Estão 
também  sujeitos  a  uma  disciplina  escolar  em 
matéria  de  ensino. 

O  art.  219  do  Regulamento  a  que  se  refere 
o  nobre  deputado  diz  o  seguinte    (Lê). 

Ora,  esta  bem  visto  que  todas  estas  formas 
de  punição  a  que  se  refere  o  art.  219  do  Re- 
gulamento das  escolas  militares  são  relativas 
a  faltas  no  ensino. 

E  é  tão  simples  isto  que  basta  ver  que 
este  artigo  do  Regulamento  obriga  em  certas 
occasiões  a  levar  ao  conhecimento  da  Con- 
gregação e  á  deliberação  delia  certos  e  deter- 
minados actos. 

Está  bem  visto  que  elle  não  se  refere  a 
faltas  contra  a  disciplina  militar,  porque 
então  seria  collocar  o  acto  de  um  superior 
hierarchico,  qual  o  commandante  da  escola, 
que  é  um  general,  sob  o  voto  dos  seus  infe- 
riores, porque  em  regra  os  lentes  são  de 
patente  inferior. 

Mas  não  foram  faltas  escolares  aquillo  que 
se  deu.  Estou  informado  que  já  por  mais  de 
uma  vez,  devido  talvez  ao  seu  ardor,  que 
tenho   convicção   que    é   ardor    patriótico, 

Í)orque  é  um  moço  de  talento  e  republicano  o 
ente  da  Escola  Superior  de  Guerra  a  que  me 
refiro  neste  discurso;  devido  a  esse  ardor, 
quem  sabe  si  um  pouco  incompatível  com 
a  sua  posição  de  soldado,  jã  teve  elle  neces- 
sidade de  responder  por  faltas  disciplinares. 
Ainda  não  ha  muito,  foi  recolhido  preso, 
creio  que  por  10  dias,  em  virtude  de  uma  falta 
não  pouco  grave  que  praticou. 


O  commandante  da  escola  tinha  prohibido 
actos  de  certa  natureza  na  escola  e  no- 
meadamente a  quem  me  tenho  referido. 
O  commandante  da  escola  já  o  havia  repre- 
hendido  em  particular,  fazendo  sentir  que 
não  permittiria  a  continuação  des>es  actos  e 
que  teria  necessidade  d>  reclamar  puuição 
para  elles.  E*  esta  a  informação  que  tenho 
sobre  o  assumpto. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Não  é  verda- 
deira. 

O  Sr.  Herculano  de  Freitas— O  comman- 
dante teve  necessidade  de  reclamar  provid<?n- 
cias  do  ajudante  general  do  exercito,  e  dê-me 
V.  Ex.  licença  que  diga  que  não  posso  dei- 
xar de  acreditar  na  palavra  do  ajudante 
general  do  exercito  brazileiro,  e  não  poJia 
duvidar  delia  aqui  na  representação  nacional 
com  a  minha  palavra  em  íace  da  Nação  e  do 
estrangeiro,  sem  levar  o  descrédito  á  força 
armada  do  paiz. 

O  Sr.  Tiiomaz  Cavalcanti  —  Vou  mos- 
trar que  essas  informações  não  estão  de 
accordo  com  os  documentos. 

O  Sr.  Herculano  de  Freitas  —  Estou 
dando  as  razões  porque  acho  que  não  deve- 
mos pedir  as  informações.  O  lente  da  Escola 
Superior  de  Guerra,  a  que  me  refiro,  escreveu 
no  livro  do  ponto  ou  em  uma  parte  declara- 
ção na  qual  expunha  os  motivos  que  o  leva- 
vam a  não  dar  aula  em  um  certo  e  determi- 
nado dia.  Diz  essa  declaração.  (Lê.) 

O  Sr. França  Carvalho— Entendamo-nos: 
foi  preso  como   militar  ou  como  professor  ? 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Foi  preso  por 
uma  prepotência. 

O  Sr.  José  Beviláqua— V.  Ex.  acaba  de 
lêr  um  documento  digníssimo. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes— A  falta  não  é  dis- 
ciplinar. 

O  Sr.  Herculano  de  Freitas— Sr.  presi- 
dente, não  condemno  as  opiniões  positivistas 
do  Sr.  capitão  Gomes  de  Castro  ;  acho  que  a 
parte  propriamente  philosophica  de  sua  dou- 
trina, S.  S.  tem  o  direito  de  exercer  mesmo 
como  professor  ;  e  como  cidadão  brazileiro 
S.  S.  tem  mesmo  o  direito  de  professar  a 
parte  religiosa  da  sua  doutrina. 

O  Sr.  Gonçales  Maia— -E'  o  que  fazia  Ben- 
jamin Constant  no  império. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes—  Mesmo  assim  a 
falta  não  era  disciplinar. 

O  Sr.  José  Mariano  —  Benjamin  Constant 
expunha  livremente  as  doutrinas  que  en- 
tendia . 

O  Sr.  Herculano  de  Freitas— E  S.  Ex. 
acredita  que  este  professor  fosse  preso  por 
expor  essa  doutrina  ? 
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Agora,  Sr.  presidente,  o  Sr.  Gomes  de 
Castro  se  refere  á  doutrina  positivista,  e  a 
escola  positivista  é  uma  cousa  complexa,  cuia 

propaganda  presuppõe  também  a  propaganda 

la  doutrina  religiosa. . . 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti—V .  Ex.  não 
esqueça  que  elle  ensina  economia  politica. 

O  Sr.  Herculano  de  Freitas...  o  que 
quero  iMzev  é  o  seguinte:  a  Constituição  do 
Estado  declarando  separada  a  igreja  do  Estado, 
não  o  fez  só  para  a  igreja  cathoiica  apostólica 
romana,  mas  para  todas  as  igrejas,  mesmo 
para  a  igreja  positivista. . . 

O  Sr.  José  Mariano— No  tempo  do  im- 
pério, havendo  igreja  do  Estado,  havia  plona 
Uberdade  de  ensino. 

.  O  Sr.  Herculano  de  Freitas  —  O  que 
diria  o  nobre  deputado  si  um  sarcedote  ca- 
tholico,  professor  de  uma  escola  official  da 
Republica,  chegasse  em  determinado  dia  á 
sua  aula  e  em  logar  de  desenvolver  a  ma- 
téria, levantasse  um  altar  e  começasse  preces 
ao  Deus  da  sua  crença  ? ! 

O  Sr.  Paula  Ramos— Todos  os  dia  estamos 
vendo  o  governo  mandando  fechar  estabele- 
cimentos públicos  e  dispensando  pontos  nos 
dias  feriados  do  catholicismo. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— E  o  nobre  depu- 
tado desconhece  isso  ? 

O  Sr.  Herculano  de  Freitas— Não  desco- 
nheço; é  a  verdade;  mas  exerço  o  meu  direito 
de  critica  tanto  sobre  um  como  sobre  outro 
assiimipto,  (Apartes..) 

Sr.  presidente,  não  é  attaque  á  liber- 
dade espiritual  de  ninguém  exigir  que  nas 
instituições  do  Estado  se  respeite  o  caracter 
leigo  que  o  me^mo  Estado  tem  pela  sua  Con- 
stituição; desrespeito  ã  liberdade  espiritual 
de  alguém  seria  permittir  que  qualquer  culto 
se  manifestasse  dentro  das  instituições  do  Es- 
tagio ;  (apoiados;)  isso  sim,  seria  desrespeitar 
as  crenças  de  toiosaqueRes  que  não  commun- 
gassem  com  o  culto  que  fosse  praticado. 
(Apoiados,) 

Mas  isso  é  simplesmente  uma  critica  exer- 
cida parallelamente  ao  assumpto.  O  militar 
de  quem  se  trata  não  foi  preso  pela  doutri- 
na qae  professou;  e  quereis  uma  prova,  e 
exuberante!  eu  vos  posso  iêr  aqui  um  reque- 
rimento de  um  moço,  lente  da  escola,  pedindo 
ao  Ministro  da  Guerra  demissão  de  seu  logar 
pelo  facto  de  não  lhe  permittirem  suas  cren- 
ças positivistas  o  exercício  do  ensino  nas  con- 
dições didácticas  exigidas,  com  o  seguinte 
despacho.  (Lê.) 

O  Sr.  Jose*  Mariano— Isso  só  mostra  inco- 
herencla  do  governo « 


O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— E*  porque  esse 
moço  não  era  desaffecto  nem  ao  ministro, 
nem  ao  director. 

O  Sr.  Herculano  de  Freitas  —  Perdão  j 
não  havia  razão  de  ordem  pessoal . . . 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Meramente 
pessoal. 

O  Sr.  Herculano  de  Freitas—.  . .  O  com- 
mandante  da  escola  havia  prohibido  com  a 
sua  autoridade  própria,  com  a  autoridade 
que  lhe  dá  o  Regulamento  da  escola,  que  se 
fizesse  declaração  dessa  ordem  no  livro  do 
ponto,  qualquer  que  fosse  o  assumpto  a  que 
se  referisse  a  declaração ;  esse  moço,  já  a 
respeito  disto,  havia  sido  observado  de  que 
não  podia  assim  proceder,  dizendo-lhe  o  com- 
mandante  que  releva va-o  da  falta  naquelle 
momento  porque  se  tratava  de  um  facto  his- 
tórico, mas  que  para  o  fUturo  houvesse  de 
não  fazel-o. 

Desobedecendo  ao  seu  superior,  que  além 
de  tal  era  o  commandante  da  escola  de  que 
S.  Ex.  era  o  professor,  o  militar  Gomes  de 
Castro  commetteu  faltas  disciplinares  perfei- 
tamente caracterisadas  no  Regulamento  de 
1875,  que  passo  a  Iêr.  (Lê.) 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Herculano  de  Freitas— Eu  vou 
mostrar  a  V.  Ex.  {Lê). 

Sustenta  então  o  illustre  deputado  que 
transgressões  disciplinares... 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— São  as  não 
previstas  nessa  lei,  porém  previstas  em  R^ 
gulamentos  especiaes.  Devem  porém,  estar 
previstas,  porque  não  se  pôde  punir  por 
uma  falta  não  prevista  na  lei. 

O  Sr.  Herculano  de  Freitas— Diz  o  art.5? 
do  Regulamento  de  1875,  a  que  me  refiro. 
(Lê) 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Punir-se  por 
uma  falta  não  prevista  em  lei^  é  uma  dou- 
trina  nova  e  perigosíssima. 

O  Sr.  Herculano  de  Frettas— Tanto  está 
prevista  que  o  Regulamento  diz  o  seguinte. 
{Lê). 

A  quem  incumbe,  em  um  estabelecimento 
militar,  estabelecera  ordem  e  velar  por  ella! 
Ao  seu  commandante.  Portanto,  desde  que  se 
transgrida  as  estipulações  feitas  pelo  com- 
mandante da  escola,  estas  transgressões 
constituem  faltas  disciplinares.  (Trocam-se 
vários  apartes.) 

Pela  exorbitância  das  ordens  dadas,  o  com- 
mandante é  o  responsável,  porque  diz  o  Regu- 
lamentn  {lê). 

Se  o  commandante  da  Escola  Superior  de 
Guerra,  excedeu-se  na  sua  punição,  elle  é  em 
face  da  lei  o  responsável  pelo  excesso  que  com- 
metteu. 
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Vê,  pois,  V.  Ex.,Sr.  presidente,  que  de- 
sobedecendo a  uma  estipulação  feita  pelocom- 
mandante,  ao  qual  incumbe  dirigir  e  velar 
pela  disciplina  da  Escola  Superior  de  Guerra, 
como  aquella  que  prohibia  que  se  servissem 
do  livro  do  ponto  para  fazer  declarações  a 
respeito  de  qualquer  assumpto,  o  capitão 
Gomes  de  Castro  commetteu  uma  falta  (Us- 
ciplinar. 

O  Sr.  Thomaz  Calvacanti  —  O  comman- 
dante  não  podia  prohibir  isso,  porque  é  do 
Regulamento  ;  não  podia  dar  uma  ordem 
contra  o  Regulamento. 

{Ha  outros  apartes) 

O  Sr.  Presidente— Peço  ao  nobre  deputado 
que  interrompa  o  seu  discurso  até  que  se  res- 
tabeleça o  silencio  no  recinto. 

( Pausa). 

O  Sr.  Herculano  de  Freitas— Nestas  con- 
dições a  falta  commettida  de  desobedecer  a 
uma  estipulação  categoricamente  feita  pelo 
commandante  da  Escola  Superior  de  Guerra 
e  tão  categoricamente  feita  que  já  o  fora 
como  uma  censura,  uma  reprehensão  pessoal 
ao  mesmo  militar,  a  que  me  tenho  referido, 
essa  falta  commettida  é  uma  falta  discipli- 
nar, e  por  ella  aquelle  militar  foi  punido  pelo 
ajudante-general  do  exercito,  a  mais  alta  au- 
toridade militar  na  administração  do  exer- 
cito. 

O  Sr-  Thomaz  Cavalcanti— Nego  que  elle 
tivesse  commettido  a  ftilta. 

O  Sr.  Herculano  de  Freitas— E  é  então, 
quando  a  administração  militar  do  nosso  paiz 
impõe  uma  pena,  que,  aliás,  não  depõe  con- 
tra o  caracter  daquelle  que  a  soffre,  é  então 
nesse  momento,  que  o  Parlamento  brazileiro 
ha  de  intervir  com  requerimento  de  infor- 
,  mações  ? 

Mas  amanhã  ,e  com  isto  não  quero  referir- 
me  ao  militar  de  quem  tenho  estado  tratando 
neste  assumpto,  amanhã  qualquer  militar  in- 
disciplinado vae  provocar  questões  de  deter- 
minada ordem,  porque  sabe  que  pôde  levantar 
uma  voz  no  Parlamento,  que  venha  dar-Ihe 
apoio,  e  perturbar  com  as  discussões  nesta 
Camará  a  necessária  subordinação  hierar- 
chica  que,  dentro  das  leis,  deve  existir  no 
nosso  exercito. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  V.  Ex.  não 
tem  razão.  O  capitão  Gomes  de  Castro  foi 
preso  e  ninguém  reclamou  contra  isso,  por- 
que a  prisão  foi  justa,  mas  agora  foi  preso  il- 
legalmente. 

O  Sr.  Herculano  de  Freitas— Acceitando» 
por  hypothese,  o  que  o  illustre  deputado  diz, 
isto  é,  que  a  prisão  foi  feita  illegalmente, 
pergunto  eu:  onde  está  a  competência  do  Par- 
lamento para  julgar  dessa  illegalidade  ? 


O  Sr.  Athatde  Júnior— Para  isso  é  que  se 
pe^'em  informações. 

O  Sr.  Herculano  de  Freitas— Mas  que 
podemos  nós  julgar  depois  dessas  informa- 
ções ?  Podemos  mandar  soltar  o  capitão  Go- 
mes de  Castro  ?  Poderemos  mandar,  siquer, 
riscar  da  sua  fé  de  offlcio  a  nota  desta  prisão  ? 
Não,  Sr.  presidente. 

Nós  não  podemos  intervir  na  administração 
do  exercito,  nem  nos  tribunaes  de  julga* 
mento.  Ha  de  ser  por  meio  de  uma  represen- 
tação pessoal,  ha  de  ser  pedindo  um  conselho 
de  investigação,  lia  de  ser  apresentando-se 
no  Tribunal  Militar  que  elle  ha  de  obter  re- 
paração, si  é  victima  de  uma  illegalidade,  e 
nunca  pelo  voto  da  Camará,  que  não  pôde  ter 
outro  resultado  sinão  o  de  agitar  uma  ques- 
tão, que  nunca  devera  ser  agitada,  a  bem  da 
serenidade  de  que  precisamos  para  tratar  das 
questões  do  paiz. 

Deixo  outras  considerações  de  ordem  i>olitica 
feitas  pelo  illustre  deputado,  para  quando 
tiver  de  enfeixar  as  minhas  razões. 

Fazendouma  larga  caminhada  pela  nossa 
politica  militar,  S.  Ex.  roferiu-se  ainda  á 
baixa  dos  estudantes  da  escola  militar,  á  pro- 
moção dos  commlssionados. . . 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti—  Refiro-me  á 
cassação  de  patentes. 

O  Sr.  Herculano  de  Freipas  —  ...  e  á  si- 
tuação presente  do  nosso  exercito. 

Disse  S.Ex.  «que  ha  entre  nós  reptos  de  es- 
peculadores, mas  que  o  exercito  conserva-se 
patriota  e  na  espectativa. 

<0  exercito  nem  siquer  protesta  contra  a 
lei  que  o  Senado  está  elaborando,  quando  já 
teve  ocasião  de  o  fazer,  e,entretanto,conserva- 
se  calmo.  Quer  o  exercito,  antes  de  tudo,  a 
gerantia  e  a  armação  da  Republica.» 

Ninguém  espera  outra  cousa,  e  ninguém 
suppõe  outra  cousa. 

Na  realidade  seria  lamentável,  seria 
profundamente  entristecedor  que  atravez 
70  e  tantos  annos  de  vida  independeu  te... 
. .  .que  atravez  70  e  tantos  annos  de  vida,  de 
luta  pela«  liberdade,  porque  por  esta  ou 
aquella  forma  neste  paiz  se  tem  lutado  pela 
liberdade  publica,  nós  estivéssemos  a  mercê 
que  as  forças  armadas  da  Na^ão  se  antepu- 
zessem  ao  funccionamento  regular  de  seus 
poderes  constituídos. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— O  que  eu  disse 
é  que,  em  casos  semelhantes,  no  tempo  da 
monarchia,  protestava-se  e  agora  ficamos  ca- 
lados. 

O  Sr.  Herculano  de  Freitas— S.Ex.  não 
conheceu  a  verdade  quando  caracterisou  a  con- 
ducta  do  exercito  dizendo  que  elle  se  achava 
na  espectativa.  Mas  na  espectativa  para 
que ?  porque?  si  os  Poderes  Públicos  censti- 
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tnídos  são  bastante  garantia  da  defesa  da{ 
Republica  e  do  paiz  ? ! 

S.  Ex.  não  tem  i*azão,nem  também  quando 
impensadamente,  com  certeza,  deixou  esca- 
par uma  phrase  em  que  disse  que  procura- 
vam mystificar  a  Republica. 

Mas  quem  mystiâca  a  Republica,  quem  ? 
O  Corpo  Legislativo  da  Nação,  o  seu  Poder 
Judiciário,  o  seu  Poder  Executivo  ? 

Pois  ha  quem  seja  capaz  de  suppor  que  se 
está  mystincando  a  Republica?  Pois  ha  quem 
seja  capaz  de  suppor  que  simplesmente  o 
ardor  de  um  moco  é  que  tenha  de  pagar  em 
penas  que  se  lhe  impõe  por  estes  processos  de 
machinação  para  mystificar  a  Republica  ? 

Não  ha,  pois,  Sr.  presi'1ente,  razão  alguma 
para  que  as  forças  armadas  estiam  na  espec- 
tativa,porque,se  perigos  ameaçam  a  Republica, 
elles  vem  de  seus  inimigos  que,  talvez  sorratei- 
ramente,in?ocurem  fazer  passar  atravezd:)sfor- 
ças  armadas  o  philtro  de  sua  intriga,  querendo 
leval-as  a  perturbações  a  que  de  certo,  o  bom 
senfio,  os  elementos  patrióticos  armados  não 
deixarão  que  se  arrastem  as  forças  da  Nação 
brazilêira. 

Perigos  dos  elementos  governistas,  ou,  o 
qne  é  a  mesma  cousa,  dos  elementos  republi- 
canos, ninguém  acredita  que  possam  existir. 

Sr.  presidente,  pôde  haver  queixas,  al- 
gumas legitimas,  outras  exageradas,  pôde 
haver  desgostos,  pôde  haver  dissabores,  por 
ventura  ;  tudo  isso  é  natural,  tudo  isso  é 
perfeitamente  explicável,  porque  atravessa- 
mos um  per  iodo  de  lutas  em  que  brazileiros 
se  dividiram  cruelmente,  sangrentamente, 
durante  um  certo  espaço  de  tempo,  e  esse 
período  findou-se  ha  pouco,  e  naturalmente 
aquelles  que  venceram  e  aquelles  que  foram 
vencidos  se  acham  profundamente  separados. 
Os  que  venceram  vêem  mal  todos  os  meios 
de  reparação  de  que  a  Nação  se  serve. 
Nação  que  não  é  um  anjo  de  extermínio,  mas 
antes  uma  mãe  protectora  de  todos  os  seus 
Alhos ;  e  por  outro  lado  o  natural  ardor  da- 
qnelles  que  foram  vencidos,  não  só  por 
tomarem  as  suas  garantias,  não  só  virem  de 
novo  se  incorporar  às  forças  nacionaes  que 
trabalham  e  de  cujo  trabalho  vivem,  mas 
ainda  de  lutarem  pelo  predomínio. 

Este  fáiCto  simples,  natural  se  tem  produzido 
em  todos  os  paizes  e  se  produzirá  ainda  por 
algum  tempo  entre  nós,  mas  os  Poderes  Pu- 
Uicos  teem  exactamente  a  missão  de  proce- 
cederem,  si  bem  que  com  uma  attitude  firme- 
mente republicana,  de  modo  a  não  deixar 
que  aquelles  que  foram  vencidos,  venham 
attacar  de  novo  os  vencedores,  e  impedir  ao 
ao  mesmo  tempo  que  os  vencedores  os  tratem 
sempre  como  vencidos,  ou  como  rebeldes. 
O  papel  do  Poder  Publico  é  um  papel  natural 
de  reparação,  reparação  que  pôde  fazer  uma 
paz  definitiva  e  real ;  porque,    manterem-se 
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depois  da  paz  as  mesmas  desconfiança?,  sa 
mesmas  perseguições  não  era  ter-so  concluido 
a  guerra  —  era  estar-se  tramando  novas 
guerias  para  o  futuro. 

E*  preciso  que  chegue  o  momento  em  que 
estas  acabem  e  alguém  se  subordine  à  posição 
de  vencido  e  alguém  comprehenda  a  nobreza 
generosa  da  posição  do  vencedor. 

Ora,  Sr.  presidente,  o  Poder  Publico  não 
poderá  fazer  outra  cousa  sinão  collocar-se 
neste  meio  termo  —  amparar  alguns,  contra 
os  abusos  de  outros,  corrigir  alguns  nos  seus 
excessos— e,  natualmente,  esta  posição  des- 
gosta, porque  quando  se  lucta,  em  regra  os 
vencedores  se  julgam  senhores  de  todos  os 
despojos  dos  vencidos  e  os  vencidos,  que  ^o 
admittidos  de  novo  na  sociedade,  julgam-se 
com  direito  a  todas  as  posições  que  perderam, 
algumas  muito  legitiiuamente,  em  virtude 
da  lucta  em  que  se  empenharam. 

Dahi,  Sr.  presidente,  a  posição  do  Poder 
Publico  entre  esses  dous  elementos,  para  es-^ 
tabelecer  o  justo  equilíbrio,  no  quai  a  Nação 
pôde  desenvolver-se  e  prosperar. 

No  momento  em  que  se  dão  esses  factos, 
que  não  só  se  manifestam  nas  agitações  ex- 
ternas, como  mais  do  que  tudo  na  agitação 
dos  espirites,  é  prudente  que  todos  sejamos 
tolerantes,  que  todos  secamos  pacientes  para 
que  as  cousas  já  de  si  tão  cheias  de  difiicul- 
dades  não  venham  ainda  cerear-se  de  diíficul- 
culdades  maiores  por  causa  de  irritações  que 
todos  nós  lamentaríamos. 

Estou  convicto,  Sr.  presidente,  que  po- 
demos estar  tranquillos. 

Quem  duvida,  Sr.  presidente,  que  o  Poder 
Publico  seja  este  elemento  ponderador  para 
as  garantias  nacionaes  ? 

Quem  pôde  duvidar  da  firmeza  e  da  inte- 
gridade republicana  do  Sr.  Presidente  da 
Republica  ? 

O   e^r.   Martins  «funior  diz  que 

não  era  seu  intuito  occupar  a  attenção  da  Ca- 
mará por  occasião  da  discussão  de  qualquer 
dos  orçamentos. 

B  não  era  esta  sua  intenção,  porque  tem 
notado  a  repugnância  dos  Srs.  deputados  a 
considerações  de  ordem  politica  geral,  quan- 
do S0  discutem  matérias  desta  natureza. 

Entretanto,  não  ô  para  analysar,  artigo  por 
artigo,  verba  por  verba,  o  Orçamento  do  Mi- 
nistério da  Guerra,  que  vem  occupar  a  tribu- 
na nesta  occasião. 

Sobre  a  matéria  orçamentaria,  apenas  sente 
necessidade  de  dizer  que  está  perfeitamente 
de  accordo  com  quasi  todas  as  considerações 
que  foram  produzidas  pelos  honrados  depu- 
tados que  até  agora  se  tem  occupado  desse 
orçamento,  e  especialmente  com  aquellas  que 
foram  externadas  pelo  illustre  representante 
do  Ceará,  o  Sr.  Thomaz  Cavalcanti. 
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E  si  deTe,  na  matéria  estrictamente  orça- 
mentaria, levantar  ainda  sua  voz,  ou  antes, 
dizer  o  ponto  em  que  mais  de  accordo  está 
com  esses  diurnos  repretentantes,  impugnado- 
res  do  projecto,  dirá  que  esse  projecto  ó  criti- 
cável, censurável  einacceitavel  pela  reducção 
do  effectivo  do  exercito  a  22.000  praças,  quan- 
do a  proposta  do  governo  fixava  e^se  effecti- 
vo em  24.000  praças. 

O  Sr.  Paula  Guimarães— Perdão,  o  go- 
verno pediu  verba  para  20.000  praças. 

O  Sr.  Martins  Júnior— As  tabeliãs  do  Mi 
nisterio  da  Guerra  pediram  para  24.000. 

O  Sr.  Paula  GuimarXes— Mas  a  proposta 
do  governo,  vinda  pelo  Ministério  da  Fazenda, 
reduziu-as  a  20.000. 

O  Sr.  Martins  Júnior  acceita  a  rectrift- 
caçSLo,  de  conformidade  com  o  que  acaba  de  di- 
zer o  Sr,  Paula  Guimarães,  mas  observa  que 
ó  interesssante  e  curioso  ter  o  Ministro  da  Fa- 
enda  reformado  a  proposta  do  Ministro  da 
Guerra  quo  pedia  24.000  praças. 

O  Sr.  Paula  Guimarães— Peço  licença 
para  observar  que  no  relatório  do  Ministro 
da  Guerra  o  pedido  é  de  28.000. 

O  Sr.  Martins  Júnior— pensa  que,  si 
assim  é  ainda  menos  se  comprehende  o  pro- 
ceder do  Ministro  da  Fazenda  e  da  commissão, 
a  qual  foi  alem  dos  desejos  do  governo  redu- 
zindo a  20.000  o  effectivo  das  praças. 

Neste  ponto,  portanto,  está  com  o  Sr.  Mi- 
nistro da  Guerra  e  não  com  a  Commissão  de 
Orçamento  ;  defende  o  Ministro  da  Guerra 
contra  o  da  Fazenda  e  contra  a  commissão. 

B  o  faz,  porque  a  verdade  absoluta  neste 
assumpto,  no  momento  actual  da  vida  brazi- 
leira,  é  que  o  paiz  boje,  no  meio  das  maiores 
difflculdades  internas  e  externas,  não  pôde 
prescindir  de  um  grande  contingente  de  lorça 
militar,  que  imponha  respeito  aos  seus  inimi- 
gos, de  qualquer  procedência  e  de  qualquer 
raça. 

Não  se  deixa  levar  pelo  sonho  realmente 
inconcebível  de  que  os  brazileiros  possam, 
nesta  matéria,  Imitar  os  Estados  Unidos  do 
Norte,  coroo  os  teem  imitado  em  muitas  ou- 
tras instituições.  São  differentes  as  tradicçOes 
e  os  antecedentes  das  duas  nações  e  tanto 
basta  para  que  a  organisação  militar  do 
Brazil  não  possa  ser  a  mesma  dos  Estados 
Unidos. 

Esta  poderosa  nacionalidade,  pela  natureza 
da  sua  formação  histórica,  não  precisa  decre- 
tar a  organisação  de  um  grande  exercito.  Os 
Estados,  a  principio  confederados  e  que  depois 
vieram  a  constituir  a  União  Americana  do 
Norte,  dispunham  e  dispõem  de  uma  milicia 
civica,  de  caracter  local,  capaz  de,  em  um 
momento  dado,  levantar  no  paiz  legiões  de 
homens,  mais  numerosas  do   que  aquellas 


que  acudiam  ao  chamado  dos  generaes  ro- 
manos, para  fazer  valer  a  supremacia  do 
grande  povo  antigo. 

Será  esta  a  situação  do  Brazil  no  actuai 
inomonto  ?  Níío,  absolutamente  não  ! 

Podemos  de  certo  contar,  em  dia  de  crise 
nacional,  com  a  coragem  indomitamente  pa- 
triótica dos  brazileiros  ;  mas  a  verdade  é 
que  SJB  aggremiações  militares  não  se  inven- 
tam de  um  dia  para  outro,  que  o  patriotismo 
nacional  pode  servir  para  attestar  ao  mundo 
até  onde  chega  o  valor  de  homens  que  iden- 
tiíicam  a  sua  vida  com  a  vida  da  Pátria, 
mas  não  pôde  chegar  para  mostrar  áâ  hostes 
inimigas  até  onde  chegam  os  modernos  inven- 
tos militares  e  os  recursos  technicos  da  estra- 
tégia guerreira  1 

No  dia  em  que  o  Brazil  tivesse  de  appellar 
para  a  alma  nacional,  encontraria  a 'dedicação 
patriótica  dos  seus  alhos,  mas  não  poderia 
com  ella  fazer  ft»ente  ao  inimigo  que  tivesse 
de  combater,  porque  este  opporia  aos  Ímpetos 
da  valentia  brazileira  a  percussão  e  mais  do 
que  a  percussão,  o  alcance  de  suas  armas,  a 
precisão  de  seus  tiros  e  a  forçado  sua  edu- 
cação militar ! 

Feitas  estas  considerações,  a  Gamara  não 
pôde  deixar  de  permittir  que  o  orador  passe 
a  occupar-se  de  assumptos  de  politica  geral. 
A  pratica  foi  adoptada  pela  Gamara,  ouvindo 
o  illustre  e  distinctissimo  orador  que  o  prece- 
deu na  tribuna,  e  que  se  occupou  quasi  que 
exclusivamente  de  um  facto,  que  está  pren- 
dendo a  attenção  geral  e  que  faz  o  objecto  de 
um  requerimento  que  pende  de  decisão  da 
Gamara.  Quer  referir-se  A  prisão  do  capitão 
Gomes  de  Gasto. 

Principiará  por  fazer  notar  à  Gamara  dos 
Srs.  Deputados,  que  não  se  comprehende  a 
repugnância  com  que  ella  costuma  ver  tra- 
tados da  tribuna  assumptos,  quede  perto  ou 
de  longe  acarretem  uma  acção  âscalisadora 
da  Gamara,  sobre  á  marcha  do  Poder  Ex- 
ecutivo. 

G  Sr.  Gaspar  de  Drummond  dá  um 
aparte. 

O  Sr.  Martins  Júnior  ainda  hontem 
teve  occasião  de  ouvir,  de  um  illustre  repre- 
sentante, palavras  indicativas  de  que  o  Poder 
Legislativo  não  tem  de  modo  nenhum  o  di- 
reito, sob  pena  de  dar  um  attestado  flagrante 
de  desconhecimento  do  regimen  adoptado  na 
Gonstituição,  de  fazer  a  criticas  dos  actos  do 
Executivo,  dizendo  onde  elles  se  affastam  da 
linha  geral  de  conducta  que  devem  seguir, 
para  que  a  Nação  possa  ser  felicitada.  Entre- 
tanto, nada  mais  inadmissível  do  que  este 
modo  de  ver  de  alguns  deputados  (apoútdos) 
e  nada  mais  rasoavel,  nada  mais  acceita vel  e 
mesmo  nada  mais  necessário  neste  regimen, 
do  que  a  físcalisação  e  critica,  por  p£rte  do 
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Congresso,  dos  actos  mesmo  simplesmente 
administrativos  do  Governo.  Ahi  está  o  §  1^ 
doart.  35  da  Constituição  que  consagra  e 
garante  esse  direito . 

>    O  Sr.  Gaspar  de   Drummond  e  outros  — 
Apoiados. 

O  Sr.  Martins  Júnior  diz  que  nem  se  diga 
que  é  isto  uma  opinião  pessoal  do  orador.  Ha 
para  secundal-a  e  fortalecel-a  a  lição  dos 
mestres  do  direito  constitucional  americano, 
que  precisa,  de  vez,  não  ser  deturpada  no 
Congresso,  sempre  que  isto  convenha  a  inter- 
esses de  qualquer   natureza.  (Apoiados.) 

Nem  um  dos  Srs.  deputados  presentes,  sob 
a  responsabilidade  do  seu  nome  e  assumindo 
a  plena  e  absoluta  autoria  da  afflrma- 
çio,  poderá  deante  da  Camará  afflrmar 
que  o  Poder  Legislativo  nos  Estados  Uni- 
dos da  America  do  Norte  não  exercita  alli 
a  alta  fancção  de  critica  e  exame  dos  actos 
do  Poder  Executivo  ! 

E'  gae  nos  Estados  Unidos  a  Camará  dos 
representantes,  que  aliás  tem  uma  grande 
purte  de  suas  attribuições  cerceada  pelos 
-V  emites  permanentes,  tem  o  direito,  reconhe- 
'*  ddo  pelo  seu  Regimento,  e  dentro  do  espirito 
da  Constituição,  de  fazer  quotidianamente 
essa  critica  dos  actos  governamentaes,  que 
aqni  tem  sido  repellida  por  alguns  Srs.  de- 
putados. 

Tem  o  orador  á  vista  a  obra  de  Dupriez, 
Les  Ministres^  que  estuda  especialmente  as 
relações  entre  Parlamentos  e  ministros  nas 
diversas   republicas   da  Europa   e  America. 

Por  ella  se  verifica  que  os  Congressos 
Legislativos,  nas  republicas  presidenciaes, 
nãosahem  do  seu  papel  quando  fazem  a 
critica  geral  dos  actos  do  governo,  quando 
nós  não  exercendo  uma  fuucção  de  exame 
e  de  censura  que  lhes  é  própria. 

Vai  ler  uma  expressiva  passagem  do  livro 
de  Dupriez,  chamando  a  attenção  da  Camará 
para  a  circumstancia  de  não  haver  na  Con- 
stituição dos  Estados  Unidos  do  Norte  dispo- 
t  síção  igual  á  da  brazi leira,  commettendo  ao 
^Poder  Legislativo  a  obrigação  de  velar  pela 
^rda  da  Constituição  e  das  leis. 

No  livro  citado,  capitulo  S*»,  ha  duas  subdi- 
visões intituladas  contrêle  des  cliambres  sur 
Vadministration  interieure  e  controle  des 
chambres  sur  Vadministration  des  affaires 
etrangères. 

Bastariam  estas  epigraphes  para  indicar 
a  natureza  própria  do  assumpto  de  que  se 
trata^  qae  vem  a  ser  a  âscalisação  continua 
e  necessária  dos  membros  do  Poder  Legisla- 
tivo sobre  a  marcha  geral  dos  negócios  in- 
combidos  ao  Executivo. 

Mas  Dupriez  é  expresso.  Diz  elle:  <  Si  uma 
ou  outra  das  duas  Camarás  quer  examinar 
de  mais    perto  a    conducta  do  presidente 


ou  dos  ministros,  ella  pôde  também  instituir 
uma  commissão  de  inquérito,  com  a  missão 
de  ouvir  as  testemunhas,  de  recolher 
os  documentos  e  de  citar  os  ministros  deante 
delia. 

Todos  estes  meios  expedientes  teem  sem 
duvida  por  lim  prevenir  as  malversações  e  os 
actos  delictuosos  que  poderiam  commetter 
ministros,  independentes  de  toda  fiscalisa^. 
EUes  permittem  às  Camarás  suscitar  aos 
agentes  do  Poder  Executivo  mil  difflculdades, 
entravar-lhes  a  acção  por  vezes  e  forçal-os 
mesmo  a  certos  compromissos  sobre  questOes 
de  detalhe. 

Em  diversas  occasiões  o  Congresso  tem  ten- 
tado aqui  directamente  sobre  a  marcha  geral 
do  Poder  Executivo.» 

O  trecho  citado,  eloquente  como  é,  dispensa 
commentarios.  , 

Dirá,  porém,  o  orador  á  Camará  que  o 
exame  e  critica  dos  actos  do  Poder  Ex- 
ecutivo só  poderiam  deixar  de  existir  em  um 
governo  que  fosse  a  negação  de  todos  os 
grandes  principies  políticos  proclamados  desde 
a  revolução  franceza. 

Si  a  publicidade  e,  como  consequência  da 
publicidade,  a  formação  da  opinião,  da  cri- 
tica na  imprensa  e  no  Parlamento,  que  são  a 
^lite  da  massa,  não  fossem  uma  verdade 
depois  das  grandes  ondas  de  sangue  derra- 
mado por  todos  os  cantos  do  globo  para  que  a 
humanidade  fosse  aquillo  que  deve  ser,  como 
factor  e  ao  mesmo  tempo  resultante  da  civi- 
lisação  ou  do  progresso,  não  valeria  a  pena 
decorar  todos  os  dias  organisações  politicas  coiíi 
termos  mais  ou  menos  espectaculosos,  pro- 
mettendo  aos  povos  uma  grande  somma  de 
liberdade,  que  nunca  chegariam  a  realisar-se, 
por  falta  de  espirito  publico  e  de  sancção 
social. 

Em  um  regimen  republicano,  sobretudo, 
augmenta  a  necessidade  dessa  fúncção  na- 
cional. 

Republica  —  quer  dizer  :  regimen  de  flsca- 
lisação  da  opinião  publica,  regimen  do  bem 
publico,  em  que  a  opinião  ô  o  supremo 
juiz. 

Não  se  comprehende,  portanto,  que  pelo 
facto  de  ser  presidencial  e  não  parlamentar, 
um  regimen  republicano  dispense  ou  coarcte 
ajusta  funcção  flscalisadora  dos  delegados  do 
povo. 

O  que  acontece  em  tal  regimen  ô  que  as 
criticas,  as  censuras,  os  pedidos  de  informa- 
ções, as  moções,  não  teem  a  força  que  teem 
no  regimen  parlamentar,  isto  é,  não  pro- 
duzem os  mesmos  resultados. 

O  que  se  dá  então  é  que  a  critica  necessá- 
ria, imprescindível  dos  actos  do  governo,  ad- 
vertiuao-o  da  marcha  errada  que  levam  os 
negócios  públicos,  não  pôde  fazer  com  que 
este  ou  aquelle  ministro  veja-se  na  contm- 
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gencia  de  demittir-se,  e  muito  menos  pôde 
levar  o  chefe  do  Executivo  a  abandonar  a 
cadeira  presidencial. 

Mas,  porventura,  deve-se  julgar  prejudi- 
cada por  isso  a  eflicacia  moral  da  acçào  tisca- 
lisadora  do  Poder  Legislativo  ?  Não,  porque 
o  Poder  Executivo  ô  iadependente  e  estável, 
mas  não  é  in^llivel,  o  por  isso  mesmo  que  é, 
pôde  não  dar  satisfação  tão  completa  quanto 
possível  a  todas  as  necessidades  nacionaes, 
directamente  representadas  pela  pluralidade 
dos  corpos  legislativos. 

Realmente  parece  mais  natural  que  as  as- 
sem blôas  interpretem  melhor  a  vontade  geral 
do  paiz,  com  o  qual  se  devem  conformar  o 
cheíe  do  Poder  Executivo  e  seus  agentes. 
(Apoiados.) 

Citou  ainda  ha  pouco  trechos  da  importante 
obra  de  Duprier.  Pôde  e  devo  agora  citar 
um  facto  que  a  Cqpiara  não  tem  direito  de 
desconhecer. 

Refere-se  á  moção  de  censura  que  o  Senado 
da  União  Norte  Americana  approvou  contra 
o  Presidente  Jackson,  moção  que  esteve  de 

§é  durante  três  annos,  até  que  esse  presi- 
ente  tivesse  partidários  seus  no  Congresso, 
para,  por  meio  de  uma  maioria  de  occasião, 
mandar  cancellal-a  e  retiral-a  do  archivo  do 
Senado. 

E  este  cancellamento,  esta  retirada  da 
moção  de  censura  inflingida  a  Jackson,  prova 
exactamente  que,  apezar  do  seu  valor  pura- 
mente moral,  ella  pesava  fortemente  sobre  a 
consciência  do  Chefe  do  Executivo,  que,  em- 
quanto  tivesse  impresso  esse  sinete  desbon- 
roso,  não  se  sentiria  bem,  deante  do  povo, 
para  representar  dignamente  o  paiz  e  fazer 
valer  os  poderes  que  tinha  em  mão. 

O  Sr.  Érico  Coelho  —  Si  nós  podemos 
louvar  o  presidente,  como  não  podemos  cen- 
sural-o  ? 

O  Sr.  Martins  Júnior  —  Esse  acto  do  se- 
nado americano  não  foi  praticado  em  virtude 
de  recordações  de  um  re^^imen  parlamentar, 
que  alli  não  existiu  sinão  nas  muito  longín- 
quas tradições  das  primitivas  colónias  que 
se  legiam  pela  commum  lato  ingleza.  Foi  pra- 
ticado em  virtude  da  consciência  perfeítíi  que 
teem  allí  os  representantes  do  povo  de  que  a 
separação  dos  poderes  não  excluo  a  sua  inter- 
venção efflcaz,  constante  e  necessária  para  a 
boa  marcha  dos  negócios  públicos,  censu- 
rando o  Chefe  do  Poder  Executivo  e  seus 
agentes,  toda  a  vez  que  elles  não  querem 
ver  bem  onde  estão  as  tendências  nacionaes, 
onde  está  a  necessidade  publica,  justa  e  ver- 
dadeira. 

Fez  o  orador  esta  digressão  para  não  ter  o 
desgosto  de  ouvir  de  qualquer  dos  Srs.  depu- 
tados, que  lhe  dão  a  honra  de  escutal-o,  a 
aceusação  de  vir  para  aqui  trazer  parlamen- 


tarismo, normas  parlamentares, questões  ocio- 
sas, que  ó  o  primeiro  a  querer  arredar  da 
Camará,  sendo,  como  é,  radicalmente  infenso 
a  qualquer  reforma  parlamentar  do  actual 
r  giinen  governativo.  As  considerações  que 
acaba  de  fazer  são  o  complemento  das  que 
enunciou  o  anno  passado  por  occasião  de  dis- 
cutir-se  a  moção  do  Sr.  Anisio  de  Abreu  a 
respeito  do  rompimento  de  relações  com  Por- 
tugal. 

O  orador  presume  conhecer  os  deveres  que 
lhe  incumbem  como  deputado  republicano  que 
estudou  este  regimen,  que  o  propagou  no6 
tempos  monarchicos,  que  não  tem  absoluta- 
mente vontade  de  falseal*o  ;  mas  que  o  não 
quer  ver  falseado  em  nome  dos  interesses  de 
grupos  que  na  occasião  podem  ter  todas  as 
presumpções  de  verdade,  mas  que  realmente 
não  teem  por  si  o  paiz  nem  toda  a  verdade 
que  o  paiz  pôde  querer. 

O  Sr.  José  Carlos— Esses  que  não  querem 
agora  o  requerimento  foram  os  que  mais 
abusaram  de  requerimentos. 

O  Sr.  Martins  Júnior  entra,  portanto, 
na  questão  a  que  alludiu  ha  pouco  e  sobre 
que  acaba  de  discorrer  o  distinctissimo  re- 
presentante por  S.  Paulo,  o  Sr.  Herculano 
de  Freitas,  isto  é,  a  prisão  do  Sr.  capitão 
Gomes  de  Castro. 

Confessa  â  Camará  que,  inseri pto  para  fal- 
lar  depois  do  eloquente  orador  qne  ainda  ha 
pouco  acabou  de  usar  da  palavra,  depois 
desse  moço  de  real  talento,  que  ó  ama  das 
esperanças  da  Republica,  e  um  dos  mais  bri- 
lhantes ornamentos  da  Camará  (apoiados), 
sentiu-se  de  antemão  coacto  por  compreheD- 
der  que.  âcaria  sempre  em  plano  muítissimo 
inlerior  à  S,  Ex.  (não  apaiados),  visto  que 
reconhece- lhe  enorme  superioridade  sobre 
quem  está  agora  occupando  a  tribuna . 

Mas,  entretanto,  releve-se-lhe  a  franqueza; 
não  porque  lhe  faltassem  os  talentos  que  to- 
dos lhe  reconhecem,  mas  porque  o  terreno 
em  que  pisava  era  extraordinariamente  fidso 
fugia-lhe  debaixo  dos  pés  (apoiados  e  não 
apoiados)^  porque  a  causa  que  elle  defendia 
não  se  prestava  de  modo  algum  à  defesa,  o 
illustre  deputado  por  S.  Paulo,  o  Sr.  Her- 
culano de  Freitas,  não  pôde  trazer  á  Camará 
o  cen vencimento  de  que  foi  legitimo,  foi  lim- 
po de  toda  a  censura,  foi  inattacavel,  foi  pra- 
ticiído  dentro  das  leis,  ou  de  Regulamentos 
militares,  ou  de  quaesquer  outros  Regula- 
mentos, o  acto  pelo  qual  uma  autoridade,que 
ató  hoje  ainda  não  se  sabe  bem  qual  tenha  sido 
mandou  prender  o  capitão  Gomes  de  Castro 
por  26  dias  na  fortaleza  da  Lage.  {Apat" 
tes). 

O  que  se  sabe  a  respeito,  e  convém  reme- 
morar é  isto:  No  dia  seguinte  ao  da  morte 
do  bravo  general  Fonseca  Ramos,    cujo  pas- 
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gamento  tinha  levantado  ni 

onda  de  dór,  aliás  tornada  ain( 

mosa  pela  palavra  fácil   e    bril 

lustre  representonte  do  Rio  de 

Sr.  Belisario  de  Souza,  o  capitão   ítomoS' 

Castro,  lente  da  Escola  Superior  de  Guerra, 

tendo  em  attenção  os  relevantíssimos  serviços 

firestados  à  Pátria  por  aquelle  valoroso  mi- 
itap,  querendo  preatar-lhe,  tanto  quanto 
podia,  dentro  de  suas  forças,  a  homenaf^m 
que  entendia  merecer  da  mocidade  republi- 
cana àquelle  eminente  morto,  resolveu  dei- 
xar de  dar  aula  aos  seus  alumnos,  moti- 
vando no  livro  do  ponto  da  escola  o  seu  pro- 
cedimento ou  sua  resolução. 

Por  essa  occasião  o  capitão  Gomes  de  Cas- 
tro escreveu  palavras  jjue  foram  publicadas 
pela  imprensa,  e  que  já  foram  lidas  perante 
a  Camará  ;  e  taes  palavras  são,  aliàs,ungidas 
da  mais  eloquente,  do  mais  profundo  dos  sen- 
timentos pelo  valente  general  Ramos. 

Era  natural  então  que,  como  uma  coroa  a 
8obrepór-se  ao  ataúde  do  eminente  finado, 
o  capitão  Gomes  de  Castro  quisesse  entretecer 
com  as  flores,  ou  melhor,  com  os  sazonados 
fructos  da  philosophia  que  adopta,  as  pala- 
vras que  proferiu  em  face  do  tumulo  do  ge- 
neral Ramos.  E  fel-o  de  modo  já  conhecido 
pela  Camará. 

No  dia  seguinte,  o  capitão  Gomes  de  Cas- 
tro era,  ao  chegar  á  Escola  Superior  de 
Guerra,  reprehendido  pelo  director  do  esta- 
belecimento, e  em  seguida  mandado  recolher 
a  um  estado-maior,  de  onde  teve  de  seguir 
pouco  depois  para  a  fortaleza  da  Lage. 

Este  é  o  facto  que  foi  immediatamente  no- 
ticiado pelos  jornaes  e  para  o  qual  não  se 
achou,  como  ainda  hoje  não  se  acha,  expli- 
cação razoável . 

Logo  que  foi  conhecido  o  caso,  a  imprensa 
entrou,  como  era  natural,  a  fazer  os  commen- 
tarios  a  que  elle  se  prestava.  O  facto  foi 
também  trazido  ao  conhecimento  da  Camará 
e  analysado  por  alguns  Srs.  deputados.  E  03 

Sirotestos  contra  a  prisão  do  capitão  Gomes 
e  Castro  começaram  a  surgir. 
Porque  estes  protestos  ?  Qual  a  razão  delles 
si  o  acto  incriminado  podia  ou  devia  ser  pra- 
ticado dentro  da  lei  e  dos  Regulamentos  mi- 
litares, pelo  Poder  Publico  ?!  E'  que  exacta- 
mente em  face  das  leis  não  çodia  ter  sido 
f praticado  esse  acto,  ô  que  não  tinha  sido  feita 
egalmente  a  prisão  do  capitão  Gomes  de 
Castro. 

O  Regulamento  da  Escola  Superior  de 
Guerra,  que  já  foi  proficientemente  analysa- 
do pelo  illustre  deputado  pelo  Ceará,  o  Sr. 
Thomaz  Cavalcanti,  não  autorisa  a  penalida- 
de imposta  ao  distincto  offlcial  do  exercito  vi- 
ctima  da  prepotência. 

Diz  d  art.  219  desse  Regulamento,  artigo 
qno  ôo  assento  da  questão.  (Lê,) 
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11  lamento  rfn  escola  um  outro  ar^ 
se  dá  ao  diníctor  tht  escola  o  di- 
nder  por  certas  faltaii  quaesquer 
^  i  tio  estabelecimento  ;  mas,  com- 
eu de- ae  que  esse  t^rmo  -^  t^tapregados^^ 
íião  é,  nem  pôde  ser  comprehensivo  do  corpo 
docente . 

Mas  ainda  mesmo  que  a  expressão  —  em- 
pregados—comprehendesse  os  lentes,  ô  claro 
que,  restabelecendo  o  art.  219  penas  espe- 
ciaes  para  os  lentes,  não  lhes  podia  ser  appll- 
cada  a  disposição  do  art .  36 . 

Em  faço  da  citada  disposição  regulamen- 
tar, si  o  capitão  Gomes  de  Castro,  no  exercí- 
cio de  suas  funcções  de  lente  de  economia 
politicíi  da  Escola  Superior  de  Guerra,  faltou 
aos  seus  deveres  deixando  de  dar  aula,  e 
motivando,  pelo  modo  por  que  o  fez,  a  falta, 
a  pena  que  podia  ser  applicada  a  esse  lente 
era  a  suspensão  de  1  a  12  mezes  com  perda 
de  vencimentos,  e  isto  somente  depois  ae  ser 
ouvido  o  lente  pelo  director  e  de  ser  levado 
o  seu  procedimento  ao  conhecimento  da  Con- 
grogação,  que  mandaria  ao  governo  o  resul- 
tado de  um  inquérito  a  respeito,  para  a  im- 
posição final  da  pena  regulamentar  e  disci- 
plinar. 

Disse  ao  orador  ha  pouco,  em  aparte,  um 
illustre  deputado  que  o  capitão  Gomes  de 
Castro  soffre  uma  pena  disciplinar. 

Quer  entender  com  isso  que  se  prendeu 
como  offlcial  do  exercito,  não  como  lente. 

Ora,  não  ha  impossibilidade  maior  do  que 
essa  de  enctiixar  em  qualquer  das  disposi- 
ções do  Regulamento  de  1875,  citado  pelo 
Sr.  Herculano  de  Freitas,  a  falta  commettida 
pelo  capitão  Gomes  de  Castro. 

O  Sr.  Beviláqua  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Presidrnte  observa  ao  orador  que 
a  hora  está  finda. 

O  Sr.  Gaspar  Drummoxd  —  Ainda  tem  o 
quarto  de  hora  de  tolerância. 

O  Sr.  Presidente  —  A  hora  da  primeira 
parte  da  ordem  do  dia  já  está  excedida  em 
10  minutos. 

O  Sr.  Martins  Júnior,  uma  vez  que  não 
quer  contrariar  a  Mesa,  pede,  a  S.  Ex.,  o 
Sr.  presidente,  que  o  oriente  sobre  si  deve 
pedir  prorogação  da  hora  para  terminar  o 
seu  disrurso,  ou  si  será  preferível  ficar  com 
a  palavra  para  a  sessão  seguinte. 

O  Sr.  Presidente  diz  que  a  primeira 
parte  da  ordem  do  dia  vaeató  as  2  1/2  horas 
da  tarde  e  a  segunda  parte  vae  dessa  hora 
em  diante. 

Si  o  orador  termina  o  seu  discurso  etn 
poucos  instantes,  está  certo  de  que  a  tolerân- 
cia da  Camará  consentirá  que  continue  ;  si, 
porém,  que  dar*lhe  maior  desenvolvimento, 
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melhor  será  tomar    a    palavra    em   outra 
occasião. 

O  Sr.  Martins  Júnior  não  pôde  promet- 
ter  à  Mesa  terminar  em  pouco  tempo  o  seu 
discurso  ;  pelo  que  pergunta  ao  Sr.  presi- 
sidente  si  poderá,  continuando,  usar  da  pa- 
larra  na  seguiu  te  sessão. 

O  Sr.  Presidente  promette  ao  orador  con-. 
ceder-lhe  a  palavra  no  dia  seguinte . 

O  Sr.  Martins  Júnior  agradece.  —  {Muito 
hêm  ;  muito  bem.) 

Estando  esgotada  a  hora  o  orador  fica  com 
a  palavra  sobre  o  assumpto. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  a  hora. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Lima  Bacury, 
Carlos  de  Novaes,  Hollanda  de  Lima,  Bene- 
dicto  Leite,  Luiz  Domingues,  Gustavo  Veras, 
Eduardo  de  Berredo,  Nogueira  Paranaguá, 
Anisio  de  Abreu,  Christino  Cruz,  Frederico 
Borges,  Joã«  Lopes,  Francisco  Benévolo, 
Cunha  Lima,  Trindade,  Chateaubriand,  José 
Mariano,  Arthur  Orlando,  Tolentino  de  Car- 
valho, Martins  Júnior,  Gaspar  Drummond, 
Luiz  de  Andrade,  Arminio  Tavares,  Mar- 
cionilo  Linz,  Medeiros  e  Albuquerque,  Mi- 
guel Pernambuco,  Gonçalves  Maia,  Rocha 
Cavalcanti,  Olympio  de  Campos,  Geminiano 
Brazil,  Zama,  Augusto  de  Freitas,  Neiva, 
Tosta,  Aristides  de  Queiroz,  Eduardo  Ramos, 
Leovigildo  Filgueiras,  José  Ignacio,  Flávio 
de  Araújo,  Athayde  Júnior,  António  de  Si- 
queira, José  Carlos,  Alberto  Torres,  Oscar 
Godoy,  Belisario  de  Souza,  Érico  Coelho, 
Euzebio  de  Queiroz,  Nilo  Peçanha,  Agostinho 
Vidal,  Barros  Franco  Júnior,  Sebastião  de 
Lacerda,  Paulino  de  Souza  Júnior,  Lima 
Duarte,  Ribeiro  de  Almeida,  Ferreira  Pires, 
Arthur  Torres,  Dino  Bueno,  Bueno  de  An- 
drade, Costa  Júnior,  Francisco  Glicerio,  Ur- 
bano de  Gouvêa,  Caracciolo,  Brazilio  da  Luz, 
Lauro  Muller,  Pereira  da  Costa,  Martins 
Costa,  Marçal  Escobar,  Pinto  da  Rocha, 
Francisco  Alencastro  e  Pedro  Moacyr. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cidada  os  Srs.  Rosa  e  Silva,  Coelho  Lisboa, 
Fileto  Pires,  Enéas  Martins,  Matta  Bacellar, 
Costa  Rodrigues,  Torres  Portugal,  Pedro  Bor- 
ges, Clementino  do  Monte,  Rodrigues  Lima, 
Marcolino  Moura,  Galdino  Loreto,  Lopes  Tro- 
vão, Alcindo  Guanabara,  Lins  de  Vascon- 
concellos,  Ponce  de  Leon,  Urbano  Marcondes, 
Almeida  Gomes,  Landulpho  de  Magalhães, 
João  Luiz,  Vaz  de  Mello,  Gonçalves  Ramos, 
Octaviano  de  Brito,  Lamounier  Godofredo, 
Valladares,  Cupertino  de  Siqueira,  Rodolpho 
Abreu,  Pinto  da  Fonseca,  Matta  Machsído, 
Paraíso  Cavalcanti,  Lindolpho  Caetano,  La- 
miurtine.  Costa  Machado,  Alfredo  Eilis,  Al- 
meida Nogueira,  Gustavo  Godoy,   Adolpho 


Gordo,  Moreira   da  Silva,  Cincinato  Braga, 
Furtado,  Alves  de  Castro,  Luiz  Adolpho,  AI 
meida  Torres,   Emilio  Blum  e  Angelo    Pi- 
nheiro. 

E  sem  causa,  os  Srs.  Viveiros,  Gonçalo  de 
Lagos,  Pires  Ferreira,  Pereira  de  Lyrâ,  Lou- 
renço de  Sã,  Arauio  Góes,  Cleto  Nunes,  Tor- 
quato  Moreira,  Sebastião  Landulpho,  Serze- 
dello  Corfêa,  víayrink,  Campolina,  Domingos 
de  Moraes,Paulo  Queiroz,  Casemiro  da  Rocha, 
Vieira  de  Moraes,  Alberto  Salles  e  Rivadavia 
Corrêa. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Entra  em  1»  discussão  o  projecto  n.  26  A, 
de  1895,  tornandQ  extensivo  aos  empregados 
civis  do  Arsenal  de  Guerra  do  estado  de  Matto 
Grosso,  o  augmento  de  vencimentos  conce- 
didos aos  dos  arsenaes  de  guerra  dos  Estados 
do  Pará,  Pernambuco,  Bahia  e  Rio  Grande 
do  Sul. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

Entra  em  1'  discussão  o  projecto  n.  139, 
de  1894,  transferindo  ao  domínio  do  Estado 
do  Amazonas,  nas  condições  que  estabelece, 
as  Fazendas  nacionaes  denominadas  do  Rio 
BrancQ,  situados  nos  campos  deste  nome  na- 
quelle  Estado. 

O  Sr.  Flávio  cio  ALrauJo  —Sr. 
presidente,  pedi  a  palavra  sobre  este  pro- 
jecto, não  para  ímpugnal-o  in  totum^  mas 
para  mais  uma  vez  ainda  pedir  o  cumpri- 
mento das  disposições  regimentaes. 

O  projecto  ora  em  discussão  manda  passar 
para  o  dominio  do  Estado  do  Amazonas  bens 
nacionaes,  e  isto  faz  sem  observar  o  disposi-^ 
tivo  da  nossa  Constituição,  que  diz  que  pas- 
sarão para  os  domínios  dos  Estados  os  bens 
nacionaes  de  que  não  carecer  a  União. 

Ora,  pelo  projecto  em  discussão  nós  não 
sabemos  si  o  governo  federal  precisa  ou  não 
das  Fazendas  nacionaes  denominadas—  Rio 
Branco. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza—  E  si  não  pre- 
cisa, pôde  mandar  arrendal-as  em  hasta  pu- 
blica. 

O  Sr.  Flávio  de  Araújo  —  Si  V.  Ex.  ler, 
Sr.  presidente,  ^s  considerações  justíssimas 
que  faz  o  illustre  Ministro  da  Fazenda  sobre 
bens  nacionaes,  comprohenderâ  que  o  Con- 
gresso não  pôde  resolver  de  chofre  e  sem  in- 
formações judiciosas,  sobre  assumpto  de  tanta 
gravidade. 

Nota-se  no  Parlamento  a  propensão  de  tra- 
balhar mais  em  beneficio  dos  Estados  do  que 
em  beneficio  da  União,  e    sou  mais   pelos 
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interesses  dos  Estados  do  que  pelos  interesses 
da  União;  mas  é  preciso  que  respeitemos,  pe- 
lo menos,  aquillo  que  a  Constituição  garan- 
te ao  património  e  aos  interesses  delia. 

V.  Ex.,  lendo  o  relatório  do  Ministro  da 
Fazenda,  verá  que  os  próprios  nacionaes  de- 
nominados do  Rio  Branco  se  compõem  da  Fa- 
zenda de  S.  Marcos,  com  180  killometros  de 
extensão  contando  milhares  de  cabeças  de 
gado  vaccum;  da  Fazenda  de  S.  Bento,  com 
120  killometros  de  extensão  com  centena- 
res de  cabeças  de  gado  vacuno  ecavallar  e  da 
de  S.  José  com  60  killometros  ('e  extensão. 

Estes  próprios  nacionaes  teem  algum  valor 
e,  no  entanto,  são  aunexados  dos  domínios  do 
E^do  do  Amazonas  sem  uma  compensação 
proporcional. 

O  projecto  no  art.  2.»  diz  o  seguinte: 

«Como  compensação  desta  concessão,  o  Es- 
tado do  Amazonas  obrigar-se-ha  a  concorrer 
com  a  quantia  de  400:000$000  para  au- 
xiliar o  governo  federal  na  fundação  de  três 
colónias  nos  limites  do  Estado  com  as  Guya- 
nas  Ingleza  e  Hollandeza.» 

Ainda  este  projecto  offerece  uma  pequena 
compensação  a  qual  vae  affectar  interosses  do 
Amazonas  e  da  União,,  mas  si  V.  Ex.  lêr 
mais  dous  projectos  idênticos  a  este,  stgeitos 
á  nossa  observação,  o  projecto  n.  105  e  um 
outro,  yerá  que  são  annexos  ã  acção  dos  Es- 
tados vários  próprios  nacionaes  sem  a  menor 
compensação. 

S.  Ex.  o  illustre  relator  da  Commissão  de 
Orçamento,  suggeriu  a  idéa  de  que  a  Camará 
desde  já  concedesse  uma  verba  de  60:000$000 
para  o  governo  mandar  relacionar  e  estudar 
os  próprios  nacionaes,  sendo  aquelles  de  que 
precisa  e  os  que  forem  dispensáveis,  sujei- 
tando estes  à  acquisiaão  dos  Estados  ou  de 
particulares,  mediante  a  hasta  publica,  o  que 
constitua  realmente  a  resolução  mais  juridi- 
ca  que  podemos  tomar. 

De  mais,  Sr.  presidente,  si  V.  Ex.  ler 
oom  attenção  o  projecto  em  discussão,  verá 
que  o  bem  que  se  pede  seja  annexado  ao  Es- 
tado do  Amazonas  fica  nas  nossas  fronteiras, 
e  y.  Ex.,  sabe  as  grandes  questões  que  se 
agitam  no  momento  sobre  os  limites  da 
União  e  as  goyanas  Franceza  e  Ingleza . 

Isso  é  mais  uma  razão  de  ordem  publica 
que  milita  para  que  não  sejam  annexa<1as 
essas  Fazendas  sem  um  exame  minucioso 
sobre  a  matéria. 

Certo  de  que  as  commissões  respectivas 
da  Camará  estudarão  com  o  maior  cuidado  o 
projecto  em  discussão,  e  nos  offerecerão  bases 
para  deliberar  com  a  maior  segurança, 
tomo  a  liberdade  de  offerecer  á  Camará  um 
requerimento  pedindo  que,  não  só  este  como 
outros  projectos  idênticos  voltem  ás  com- 
missões respectivas  para  que  se  pronunciem 
sobre  o  assumpto. 


Vem  à  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  posto  em 
discussão  o  seguinte 

Requerimento 

Requeiro  que  o  projecto  n.  139,  de  1894, 
volte  á  commissão  respectiva  para  interpor 
seu  parecer,  ouvindo  sobre  o  assumpto  o 
governo. 

S.  R.-^Sala  das  sessões,  8  de  agosto  de  1895. 
— Flávio  de  Araújo, 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  2>  discussão  do  projecto 
n.  105,  de  1894,  declarando  pertencerem  ao 
dominio  do  Estado  do  Pará,  diversos  próprios 
nacionaes. 

Entra  em  discussão  o  art.  P. 

Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  posto  em 
discussão  o  seguinte 

Requerimento 

Requeiro  que  o  projecto  n.  105,  de  1894, 
volte  á  respectiva  commissão  para  sobre  eile 
interpor  seu  parecer,  ouvindo  o  governo  so- 
bre o  assumpto. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  8  de  agosto  de  1895. 
— I^lavio  de  Araújo, 

O  Sr.  I^eovislldo  Filgpietras 

lembra  á  Camará  que  o  actual  Ministro  da 
Fazenda  é  o  mesmo  que  em  1892  subscreveu 
as  razões  de  veto  do  Sr.  marechal  Floriano 
Peixoto  a  uma  lei  do  Congresso  que  manda- 
va passar  ao  dominio  dos  Estados  os  próprios 
nacionaes  onde  fnnccionavam  o  governo  esta- 
dual, as  Relações  ou  Tribunaes  de  Justiça,  os 
campos,  mattas  e  fazendas  que  não  fossem 
precisas  ao  serviço  da  União. 

Lê  as  razões  justificativa?  do  veto  presi- 
dencial e  lamenta  que  a  preoccupação  de 
autonomismo  está  ferindo  os  interesses  da 
União,  ci:ú&  renda,  nesse  andar,  vae  ficar 
reduzida  a  simples  impostos  de   importação. 

O  Congresso,  conformando-se  com  as  judi- 
ciosas ponderações  do  Sr.  Rodrigues  Alves, 
confirmou  o  veto,  rejeitando,  portanto,  o  pro- 
jecto. 

Não  sabe  a  que  vem  agora  esse  projecto  e 
outros  congéneres,  legislando  parcialmente, 
quando  se  não  organisou  ainda  um  projecto 
discriminando  quaes  os  próprios  de  que  ca- 
rece a  União  e  quaes  os  que,  podendo  ella 
dispensar,  transfira  aos  Estados. 

Entende  que  os  projectos  que  legislam 
sobre  essa  matéria  não  podem  ser  approva- 
dos  sem  que,  ea?-i?t  do  art.  64  da  Constitui- 
ção, se  confeccione  uma  lei  geral. 
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08  poderes  estaduaes  da  Bahia  decretaram  o 
domínio  6  a  posse  do  Estado  sobre  os  terrenos 
diamantinos  que  por  força  de  disposição  da 
lei  de  26  de  abril  de  1875  pertencem  à  União, 
que  garante  o  arrendamento  desses  terrenos, 
com  a  fiscalisação  directa  da  União. 

Entretanto  o  Sr.  Rodrigues  Alves  transfe- 
re ao  estado  a  fiscalisação,  baseando  seu 
acto  em  uma  lei  Estadual  que  não  pôde  re- 
ger nem  derogar  a  geral . 

Fallecendo  o  flhcal  que  então  era  de  no- 
meação do  governo  federal,  o  governador  da 
Bahia  nomeou  funccionario  que  o  substituís- 
se ;  o  Ministro  da  Fazenda  de  então,  porém, 
o  Sr.  Cassiano  do  Nascimento,  estudando  o 
assumpto,  annullou  esse  acto  do  governador, 
chamando  a  competência  para  a  União  de 
prover  aquelle  cargo. 

Hoje  dà-se  igual  nomeação.  Não  quer  saber 
da  conveniência  ou  não  da  escolha  feita,ainda 
que  esta  tenha  recahído  em  um  individuo 
pronunciado  em  processo  crime,  pronuncia 
que  está  de  pé,  a  despeito  do  habeas-corpus 
que  annullou  o  processado,  pois  que  a  nul- 
lídade  do  feito  não  importa  a  perempção  ou  a 
inexistência  do  delicto  pelo  qual  pôde  ainda 
ser  elle  denunciado. 

Aos  directores  da  politica  local  cabe  o  di- 
reito e  a  responsaMlidade  da  escolha  do  pes- 
soal para  os  cargos  públicos.,  mas  não  pôde 
adQiittir  que  a  Gamara  proceda  incoherente- 
mente,  julgando  justo  hoje  o  que  hontem 
reputou  iníquo,  concordando  com  as  razoes 
de  veto,  que  de  novo  lê,  provocado  por 
apartes. 

Censura  ainda  a  incoherencia  do  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda  transferindo  ao  Estado  até 
o  serviço  de  fiscalisação. 

Applica  á  espécie  os  princípios  de  direito 
oivil,  asseverando  que  só  ao  Congresso  cabe 
legislar  sobre  o  direito  civil  e  votai  á  contra  o 
projecto  bem  como  contra  todos  os  outros  que 
contiverem  a  mesma  matéria  que  íere  prin- 
cipio constitucional  e  interesses  legitimes  da 
União. 

O  Sr.  Paula  Ramos  {pela  ordem) 
—Sr.  presidente,  primeiramente  consulto  a 
V.  Ex.  si  a  ordem  do  dia  está  certa  ? 

O  Sr.  Presidente  —  Está. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Faço  esta  pergunta, 
porque  me  recordo  de  que  na  2*  discussão 
do  projecto,  tendo  eu  apresentado  uma  emen- 
da sobre  a  transferencia  de  próprios  nacionaes 
para  o  dominio  do  Estado  de  Santa  Catharína, 
foi  encerrada  a  discussão  do  projecto,  e  a  re- 
querimento approvadb  pela  Camará,  remet- 
tidos  o  projecto  e  emenda  á  nova  commissão. 

A  2»  discussão,  portanto,  ficou  encerrada,  e 
não  sei  como  se  abre  hoje  novamente  discus- 
são sobre  o  mesmo  proj  ecto. 


Desejava  que  V.  Ex.  me  tirasse  dessa  du- 
vida que  paira  em  meu  espirito. 

O  Sz*.  Presidente— Não  ha  engano 
na  ordem  do  dia. 

Na  sessão  de  6  de  dezembro  do  anno  pas- 
sado, entrou  em  2'  discussão  este  projecto  ;  a 
elle  foram  apresentadas  diversas  emendas  ; 
a  Camará  encerrou  a  discussão  do  projecto, 
adiando  a  votação  para  que  a  commissão  res- 
pectiva desse  parecer  sobre  as  emendas. 

Em  uma  das  sessões  desta  remana  um  Sr. 
deputado  pediu  que  esse  projecto  fosse  dado 
para  ordem  do  dia  independente  de  parecer 
da   commissão,  e  a  Camará  assim  resolveu. 

Ora,  está  entendido  que,  uma  vez  que  a 
Camará  tinha  enviado  as  emendas  á  commis- 
Bão,para  que  esta  sobre  ellas  emittisse  pare- 
cer, é  porque  queria  abrir  sobre  as  mesmas 
emendas  uma  discussão. 

A  Camará  não  se  julgava  habilitada  a  vo- 
tar, queria  ouvir  a  opinião  da  commissão  ; 
mas  como  esta  tardava  em  pronunciar-se, 
julgou-a  dispensada  a  Camará  e  resolveu  que 
íosse  dado  o  projecto  para  ordem  do  dia. 

Foi,  portanto,  aberta  a  discussão,  porque 
não  podiam  as  emeiidas  ficar  encerradas  sem 
discussão,  e  não  podiam  também  ser  discuti- 
das separadamente. 

E  a  prova  de  que  a  Camará  não  estava 
perfeitamente  esclarecida  sobre  a  matéria 
principal  é  que  a  está  discutindo .  (Apoiados.) 

O     Sr.     "Vergrn©     <ie     il.t>reu 

não  vem  entrar  na  apreciação  do  projecto 
ora  em  discussão,  mas  apenas  combater  algu- 
mas proposições  do  honrado  deputado  que  o 
precedeu  na  tribuna,  e  que  carecem  de  Im- 
mediata  refutação. 

O  honrado  deputado,  seu  collega  pela  Bahia, 
confunde  inteiramente  os  próprios  nacionaes 
de  que  cogita  o  projecto  n.  105,  com  as  terras 
devolutas  e  de  minas,  que  peia  Constituirão 
Federal  passaram, sem  dependência  de  mais  le- 
gislação alguma,  para  património  dos  Estados. 

Vários  deputados  que  se  teem  occupado  nesta 
camará  com  o  assumpto  que  se  prende  ao 
art.  64  da  Constituição,  teem  confundido,  tal- 
vez pela  exaltação  dos  debates,  próprios  na- 
cionaes com  terras  devolutas  e  de  minas. 

Começa  por  declarar  á  Camará  que  nesta 
matéria  é  federalista  intransigente  ;  entende 
que  não  se  pode  crear  Estados  autónomos,  re- 
gateando-lhes  o  território  sujeito  á  sua  sobe- 
rania. 

Não  se  pôde  pretender  que  a  Constituição 
Federal,  firmando  um  pacto  federativo,  tivesse 
negado  aos  Estados  aquillo  que  em  todos  os 
paizes  de  regimen  federal  é  de  exclusivo  pa- 
trimónio dos  Estados,  isto  é,  o  território. 

Pela  legislação  antiga  as  terras  devolut 
eram  uma  parte  especial  do  dominio  nac 
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nal;  terras  não  demarcadas,  não  exploradas 
ainda,  que  o  governo,  no  intuito  de  povoar  o 
nosso  solo,  de  coionlsal-o,  ia  vendendo  e  dis- 
tribuindo à  proporção  que  appareoessem  pre- 
tendentes. 

Existindo  em  quasi  todos  os  estados  da 
União  grande  extensão  de  terras  devolutas, 
era  justo  que  a  União,  que  cogitava  de  passar 
para  obrigação  dos  estados  o  serviço  de  im- 
migração,  passasse  também  o  dominio  sobre 
as  terras  devolutas. 

E  assim  o  art.  64  da  (Constituição  declarou 
terminantemente  que  as  terras  devolutas  e 
de  minas,  passavam  para  o  dominio  dos  es- 
tados. 

Mas,  precisa  lembrar  um  fiu^to  &  Ca- 
mará: apezar  de  textos  claros  e  treminantes 
da  Constituição,  alguns  ministros  houve  que 
pretenderam  regatear  aos  estados  esse  do- 
minio, que  lhes  foi  assegurado  pela  Consti- 
tuição, sobre  terras  devolutas. 

Houve  até  ministros  que  neste  ponto 
deram  um  verdadeiro  passo  para  traz. 

Pela  legislação  antiga  o  producto  das  ter- 
ras devolutas  era  arrecadado  para  o  thesouro 
dos  estados,  com  applicação  especial  ao  ser- 
viço de  colonisação. 

O  que  fizeram  alguns  ministros  da  Repu- 
hlica  ? 

I>epois  de  votado  o  pacto  fundamental  de 
24  de  fevereiro,  prohioiram  que  os  estados 
vendessem  terras  devolutas,  e  mandaram 
depositar  o  preço  das  que  já  haviam  sido 
vendidas  no  Thesouro  da  União,  a  despeito 
da  legislação  que  jâ  vigorava  e  sob  o  pretexto 
de  que  o  art.  64  dependia  da  lei  ordinária. 

Ora,  a  Camará  deve  reconhecer  que  houve 
da  parte  desses  ministros  uma  flagrante  of- 
fensa  ao  principio  estabelecido  na  Constitui- 
ção Federal. 

Foi  isto  que  levou  um  dos  dignos  collegas 
do  orador  o  Sr.  Torquato  Moreira,  a  apre- 
sentar um  projecto  tornando  effectiva  a  pro- 
messa da  Constituição. 

O  orador  tinha  naquelle  tempo  assento  no 
congresso  estadual  da  Bahia,  e  lá  protestou 
da  tribuna  contra  o  aviso  inconstitucional  e 
anachronico  do  Sr.  Felisbello  Freire,  que  pro- 
hibiu  aos  estados  a  venda  de  terras  devolu- 
tas, e  ordenou  o  recolhimento  aos  cofres  da 
União  do  preço  das  terras  já  vendi'1as. 

Ora,  comprehende  a  Camará  que  neste  as- 
sumpto é  necessário  não  mais  firmar  dou- 
trina, porque  esta  está  firmada  e  em  termos 
incontestáveis,  mas  respeitar  o  preceito  con- 
stitucional. 

O  Sr.  L.  Filgueiras—  Mas  não  são  neces- 
sários esses  projectinhos. 

O  Sr.  Vergnb  de  Abreu— Os  projectinhos  a 
queV.  Ex.  se  refere  em  termos  tão  desde- 
nhosos, s&o  projectos  que  tratam  de  assumptos 
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diíferentes  da  passagem  de  próprios  nacionaes 
para  os  estados. 

Ora,  Sr.  presidente,  para  aquelles  que  en- 
tendem que  a  constituição  politica  de  um 
povo,  para  entrar  em  pleno  vigor  e  dominio, 
carece  de  leis  ordinárias  e  regulamentares,  o 
Congresso  ahi  tem  o  projecto  que  está  na  or- 
dem do  dia,  tornando  eifÍBCtiva  aos  estados  a 
plenitude  do  seu  dominio  sobre  terras  devo- 
lutas. 

Para  o  orador,  porém,  que  entende  que 
esta  regulamentação  é  desnecessária,  não 
pôde  deixar  de  applaudir  o  acto  patriótico 
dos  governos  estaduaes  que  já  fizeram  suas 
leis  sobre  terras  devolutas  e  minas. 

Bem  houve,  portanto,  o  congresso  da  Bahia 
votando  na  legislatura  que  hontem  se  encer- 
rou uma  lei  muito  adeantada  sobre  terras  de- 
volutas. 

A  respeito  das  minas,  o  erro  do  honrado 
deputado  que  antecedeu  ao  orador  na  tribuna 
é  ainda  mais  flagrante,  porque  S.  Ex.  escjue- 
ceu  que  a  Constituição  reconheceu  o  dominio, 
não  mais  dos  estados,  mas  dos  nroprietariõs 
do  solo  sobre  as  minas  encontraaas  nos  seus 
terrenos,  disposição  esta  que  não  pôde  deixar 
de  reformar  a  legislação  antiga  que  consi- 
derava as  minas  como  propriedade  do  Estadd, 
estivessem  ou  não  situadas  em  terrenos  par- 
ticulares. 

Neste  ponto,  portanto,  o  equivoco  do  nobre 
deputado  é  tão  flagrante  que  sô  se  explica 
pelo  desejo  de  fhzer  politica,  criticando  o  non- 
rado  ministro  da  fkzenda,  onde  a  critica  é 
inteiramente  descabida. 

Desde  que  a  Constituição  deu  aos  estados 
o  direito  de  legislar  sobre  terras  devolutas 
e  minas,  e  desde  que  o  uSo  desta  faculdade 
não  depende  de  acto  do  Congresso,  entende 
que  o  nobre  ministro  não  fbz  mais  do  que 
respeitar  a  Constituição,  approvando os  acios 
do  governador  do  estado  da  Bahia  com  rela- 
ção á  espécie. 

O  orador,  portanto,  tem  cumprido  o  seu 
dever  rebatendo  parte  da  impugnação  do 
nobre  deputado. 

Quanto,  porém,  á  summado  projecto,  deixa 
aos  nobres  deputados  pelo  Pará  a  tareia  de 
lhe  responderem. 

Não  comprehende  estados  livres  e  autó- 
nomos sem  que  se  lhes  reconheça  o  dominio 
sobre  o  território  onde  estendem  a  sua  ad- 
ministração. 

O  Congresso  não  pôde  querer  que  os  esta- 
dos continuem  a  ser  o  que  eram  as  antigas 
províncias,  isto  é,  subalternas,  tuteladas, 
sem  base,  sem  património,  inteiramente  á 
mercê  da  omnipotência  do  governo  central. 
{Apoiados;  muito  bem,  muito  bem.) 

O  e^r.  Bz-icio  Fillio— Sr  .presidente, 
a  discussão  travada  na  Camará  acerca  do 
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projecto  n.  105,  de  1894,  que  diz  respeito  aos 
próprios  nacionaes,  nâo  podia  deixar  de  cha- 
mar á  tribuna  um  representante  do  Pará. 

£'  muito  fácil,  não  necessito  ir  muito 
longe,  não  necessito  de  argumentação  ex- 
tensa para  provar  a  esta  Casa  que  a  impu- 
gnação feita  a  este  projecto  não  tem  absolu- 
tamente a  minima  razão  de  ser.  {Apoiados,) 

Opponho-me  ao  requerimento  apresentado 
pelo  Sr.  Flávio  de  Araújo,  digno  represen- 
tante da  Bahia,  porque  o  requerimento  pede 
que  o  projecto  vã  á  commissão,  onde  deve 
esperar  que  o  governo  dê  informações  sobre 
este  assumpto.  A  Gamara  não  pôde  votar  este 
requerimento  porque  deve  estar  lembrada 
do  incidente  que  se  passou  aqui  ha  poucos  dias, 
por  occasião  deste  projecto  ser  incluido  na 
ordem  do  dia. 

O  meu  illustre  coUega  de  bancada,  o  Sr. 
Carlos  de  Novaes,  levantou-se  nesta  tribuna 
e  estranhou  que  o  projecto  estivesse  durante 
muito  tempo  sob  o  domínio  da  commissão, 
sem  parecer,  pedindo  então  na  forma  do  Re- 
gimento, visto  que  o  Regimento  estatue  15 
dias  para  que  as  commissôes  dêem  parecer 
sobre  os  projectos,pedindo  então  que  elle  fosse 
dado  para.  a  ordem  do  dia  independentemente 
do  pronunciamento  dos  membros  da  commis- 
•So. 

E  então  nesse  momento  levantou-se  um 
dos  membros  da  commissão,  o  Sr.  Medeiros  e 
Albuquerque,  declaraiido  que  o  projecto  es- 
tava sem  parecer  lavrado  porque  tendo  sido 
pedidas  iníbrmações  ao  governo  acercados 
próprios  nacionaes  de  que  necessita  a  União, 
até  aquella  hora  não  tinham  chegado  essas 
nformações. 

Nestas  condicções,  para  que  fazer  voltar  o 

Srojecto  ao  seio  da  commissão,  para  que  con- 
emnal-o  á  vida  mgioria  que  tem  tido  até 
agora?  (Apoiados.) 

Si  a  Camará  entende  que  o  projecto  não 
esta  em  condições  de  ser  aprovado,  a  Gamara 
que  o  rejeite  ;  antes  isso  do  que  prolongar  o 
somno  que  elle  j&  tem  dormido. (Apoiados.) 

Agora  que  acabo  de  mostrar  que  o  requeri- 
mento do  nobre  deputado  pela  Bahia  não  tem 
absolutamente  razão  f'e  ser,  {apoiados)  vou 
provar  que  este  projecto  esti  perfeitamente 
nas  condições  de  ter  o  voto  favorável  deste 
ramo  do  Congresso.  Diz  a  Constituição  nopa- 
ragrapho  unicodoart.  64  {lê): 

€  Os  próprios  nacionaes,  que  não  forem  ne- 
cessários para  serviços  da  União,  passarão  ao 
domínio  dos  Estados,  em  cujo  térritorit  esti- 
verem situados.  > 

Ora,  Sr.  presidente,  a  União  não  necessita 
dos  prédios  que  a  proposição  n.  105,  de  1894, 
do  Senado,  manda  pertencer  ao  Estado  do 
Pará,  tanto  que  até  hoje  delles  não  fle  tem 
utiliaado. 


Nesses  prédios  estão  installadas  instituições 
ostaduaes.  Um  desses  edifícios  é  o  Pf  lacio  do 
governo ;  o  outro,  conhecido  pelo  nome  de 
Hospicio  de  S.  José,  serve  de  cadeia ;  e  o  ter- 
ceiro, chamado  pelo  povo  Casa  dos  Frades,  é 
a  sede  de  uma  escola  publica  que  alli  ftmc- 
ciona  des(^e  os  tempos  da  monarchia. 

O  Sr.  Thbotonio  de  Barro  — Ha  mais  de 
15  annos. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Ha  mais  de  15  annos, 
como  avança  em  aparte  o  meu  nobre  com- 
panheiro de  representação. 

São  prédios,  Sr.  presidente,  entregues  ao 
Pará  durante  os  últimos  annos  monarchicos, 
continuando  ao  serviço  do  Estado  durante 
esses  primeiros  annos  do  governo  republicano. 

O  que  o  presente  projecto  vem  mzer  é  ra- 
tificar concessões  iá  pertencentes  ao  Pará,  no 
intuito  de  evitar  duvidas  futuras.  (Apoiad0s.) 

Creio  que  a  Gamara  não  tem  hesitações  em 
acreditar  que  ha  grandes  differenças  entre 
este  projecto  e  o  antecedente,  o  de  n.  139,  de 
1894,  que  transfere  ao  domínio  do  Estado  do 
Amazonas  as  Fazendas  nacionaes  denomi- 
nadas do  Rio  Branco.  (Apoiados,) 

Existe  boa  distancia  entre  os  dous.  (Apoia- 
dos,) 

Sr.  presidente,  o  nobre  deputado bahiano, 
o  Sr.  Leovigildo  Filgueiras,  acaba  de  fazer 
opposição  ao  projecto,  por  estar  de  accordo 
com  o  Sr.  Rodrigues  Alves,  que  era  então  Mi- 
nistro da  Fazenda  quando  o  marechal  Flo- 
riano  vetou  um  projecto  sobre  a  passagem  de 
próprios  nacionaes  para  o  dominio  dos  Estados. 

Eu  o  defendo,  o  amparo  dos  golpes  adver- 
sários, porque  estou  de  accordo  com  o  Sr. 
Rodrigues  Alves  que  é  Ministro  da  Fazenda  do 
Sr.  Prudente  de  Moraes,  que  não  ha  muito 
sanccionou  um  projecto  mandando  reverter 
3  prédios  ao  Estado  de  Ooyaz  e  mais  alguns 
terrenos,  prédios  esses  que  se  achavam  nas 
mesmas  condições  daquelles  que  reclamamos 
para  o  dominio  paraense. 

Acredito,  Srs.  deputados,  ter  demonstrado 
que  o  requerimento  do  nobre  deputado  pela 
Bahia  deve  ser  rejeitado  pela  Gamara.  {Apoiar- 
dos,) 

Acredito  mais  ter  feito  ver  que  assiste  ao 
Pará  largo  direito  de  gozar  das  vantagens 
consignadas  neste  projecto,  que  jã  vem  do 
Senado,  fortalecido  portanto  com  o  apoio  da 
maioria  daquella  Casa. 

Sr.  presidente,  parece-me  que  estou  perfei- 
tamente em  condições  de  dar  por  finda  esta 
discussão,a  quefUi  chamado  inesperadamente, 
poiíá  eu  não  contava  que  este  assumpto  sof- 
fresse  a  impugnação  que  estamos  presenci- 
ando. 

Ao  terminar  devo  afiançar  á  Gamara 
que  o  Estado  do  Pará  não  pretende  prejudi- 
car os  interesses  da  União,  como  pôde  parecer 
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das  palavras  dos  oradores  que  Illuminaram 
este  debate.  EUe,  muito  ao  contrario,  tem 
sido  um  dos  seus  mais  fortes  defensores  (opot- 
ados),  achando-ee  ao  lado  daquelles  que  tra- 
balham pelo  seu  engrandecimento  e  progresso, 
porque  o  engrandecimento  e  o  progresso  da 
União  são  o  progresso  da  Republica.e  o  Pará, 
sabem  todos,  só  ambiciona  ver  a  Republica 
prospera  e  forte,  grande  e  respeitada.  {Apoia- 
dos; muito  bem;  muito  bem.) 

O  Si*.  IL.eovie^ildo   Fil^ueiras 

diz  que  segun^lo  o  Regimento  a  1*  discussão 
de  um  projecto  versa  sobre  a  sua  utilic^ade. 
Desde,  porém,  que  este  projecto  foi  iniciado 
no  Senado  e  que  pelo  Regimento  entra  logo 
em  2»  discussão,  parece,  entretanto,  que  não 
ha  incoveniente  de  estudar-se  em  primeiro 
lugar  a  sua  utilidade. 

Quando  se  oppoz  ao  projecto  só  teve  em 
vista  demonstrar  que  em  foce  das  razoes  de 
um  veto  subscripto  pelo  actual  Ministro  da 
Fazenda,  o  Sr.  Rodriírues  Alves,  razões  que 
o  orador  julgar  muito  valiosas,a  incoherencia 
do  Sr.  ministro  autorisando,  por  decreto  es- 
pecial, a  posse  de  certas  terras  no  Estado  da 
Bahia,  que  estavam  comprehendidas  entre 
os  próprios  nacionaes,  reguladas  por  uma  lei 
especial. 

O  orador  entende  que  ao  Congresso  não 
compete  declarar  por  uma  lei  que  taes  pré- 
dios existentes  em  um  Estado  são  necessários 
para  serviços  federaes.  Esta  attribuição  é  do 
Executivo,  em  virtude  de  sua  exclusiva  com- 
petência para  regular  todos  os  serviços  de 
administração;  pôde,  portanto,  entregar  aos 
Estados  aquelles  que  não  precisar  em  virtude 
do  art.  64  da  Constituição. 

A  discussão  do  projecto  é  portanto  é  Inutil- 

A  questão  do  Estado  da  Bahia  porém  com 
relação  a  estes  prédios,  no  caso  do  governo 
federal  oppor-se  a  que  continuem  a  funccio- 
nar  nelles  esses  serviços  administrativos  es- 
taduaes,  limita-se  ao  uso  do  direito  que  cabe 
a  todo  Estado  de  propor  ao  governo  da  União 
perante  os  Tribunaes  competentes,  as  acções 
necessárias  para  ftizer  valer  os  seus  direitos. 

E'  um  máo  precedente  este  do  Congresso 
legislar  sobre  questões  de  direito  privado,  diz 
o  orador;  e  as  commissães  poderiam  evitar  as 
polemicas  oriundas  destíts  questões,  si  descri- 
minassem a  matéria  da  competência  de  cat^a 
um  r»os  três  poderes  politicos  em  que  se  re- 
solve a  soberania  nacional . 

O  fim  do  orador  foi  estabelecer  este  dilemma: 
ou  estes  prédios  pertencem  de  factos,  pela 
possot  e  de  direito  pelo  art.  64  da  Constitui- 
ção Federal,  ao  Estado  do  Pará,  e  é  inútil  o 
projecto;  ou  esses  jjredios  não  pertencem  nem 
de  facto  nem  de  direito,  ou  simplesmente  de 
fticto  e  não  de  direito,  ou  simplesmente  de 
direito  e  não  de  íkcto,  e  então  o  projecto  po- 


deria ter  a  sua  razão;  si,  porém,  fosse  um 
projecto  regulando  toda  a  matéria  constitu- 
cional, resolvendo  a  questão  em  these,  e,  não 
especialmente  com  relação  a  alguns  Bstados 
de  União. 

A  um  aparte  do  Sr.  Herculano  de  Freitas, 
lembrando  a  apresentação  de  um  projecto 
neste  sentido,  responde  que  a  Gamara  jã 
approvou  um  projecto  de  lei  discriminando 
todos  os  próprios  nacionaes  que  deviam  con- 
stituir o  património  nacional. 

Não  está  fazendo  opposição  aos  interesses 
de  Estado  algum;  esta  apenas  consultando  á 
Camará  sobre  o  melhor  meio  de  resolver 
estas  questões,  si  por  leis  particulares  trans- 
ferindo os  próprios  determinados  neste  pro- 
jecto a  certos  Estados  ou  por  uma  medida 
geral  que  ainda  não  existe  desde  que  a  única 
que  a  Camará  votou  não  teve  sanoção  pelo 
Poder  Executivo. 

Concluo  dizendo  que  a  não  adoptar-se  o  al- 
vitre lembrado  de  votar  o  projecfo  á  commis- 
são,  a  Camará  não  deve  approvar  o  projecto. 

O  Sr.  Flavto  de  iliraiy o  diz  que 

a  Camará  acaba  de  ouvir  a  palavra  eloquente 
do  nobre  deputado  pelo  Pará,  procurando 
justificar  o  projecto  que  se  refere  aos  inter- 
esses do  Estado,  que  tão  dignamente  repre- 
senta nesta  casa. 

Começando  o  seu  discurso,  S.  Ex.  lançou 
grave  accusação  contra  o  governo,  ao  qual 
vae  prestar  o  seu  humilde  apoio  de  de&sa, 
muito  embora  não  seja  muito  sympathico  a 
actual  situação  politica. 

Disse  o  nobre  deputado  pelo  Pará  que  esse 
projecto  entrou  em  discussão  sem  as  formali- 
dades regimentaes,  isto  é,  sem  o  parecer  da 
commissão  respectiva,  porque,  apresentado 
ha  muito  tempo,  não  pôde  a  conunissão  con- 
seguir ouvir  o  governo  sobre  a  conveniência 
da  passa^m  desses  próprios  nacionaes  para 
o  dominio  dos  Estado»;. 

Seria  procedente  o  argumento,  si  o  pro- 
jecto em  discussão  tivesse  tido  origem  sob  o 
governo  da  actual  situação ;  entretanto,  o 
projecto  é  de  27  de  novembro  de  1894,  e  o 
actual  Ministro  da  Fazenda  assumiu  o  go- 
verno a  15  de  novembro. 

Si  S.  Ex.,  no  relatório  apresentado  ao  Pre- 
sidente do.  Republica,  pediu  a  attenção  do 
Congresso  sobre  a  solução  desta  importante 
questio,  parece  que  a  Camará,  que  apoia  a 
actual  situação  politica,  tem  o  dever,  não  só 
de  cortezia,  mas  também  para  melhor  cum- 
primento das  suas  obrigações,  de  ouvir  a 
opinião  do  governo  sobre  a  conveniência  da 
passagem  desses  bens  do  dominio  da  União 
para  o  dominio  do  Estado  do  Pará. 

Isto  é  conclusão  do  próprio  artigo  consti- 
tucional, citado  pelo  nobre  deputado  em  sus- 
tentação das  suas  idóis. 
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Õra,  das  disposições  do  art.  54  coaclue-se 
que,  ao  Poder  Executivo,  ao  governo,  com- 
pete declarar  a  conveniência  ou  não  de  con- 
tinuarem estes  ou  aquelles  próprios  nacional 
pertencendo  à  União  ou  aos  Estados. 

Por  isso,  o  requerimento  que  apresentou 
ftttende  ao  preceito  constitucional  e  attende 
também  aos  justos  reclamos  feitos  pelo  go- 
verno nas  suas  peças  of&ciaes. 

Está  certo  de  que,  ouvido  o  governo,  a  Ca- 
ínara  i^  terá  duvidas  em  attender  ao  pedido, 
aliás  Justo,  dos  nobres  deputados ;  mas,  n&o 

Sneiram  SS.   Exs.  ítindar-se  para  a  aoqui- 
ção  desses  próprios,  em  uma  posse  de  30  ou 
40  annos,  posse  que,  como  titulo  de  acquisi- 
Çfto,  talvez  não  íbsse  muito  juridicamente  le- 
gitima. 
Ditas  estas  palavras  e  explicado  o  pensa- 

Siento  do  requerimento,  o  orador  esta  certo 
b  que  a  Camará,  para  regular  esta  matéria 
de  uma  vez,  acoederá  ao  pedido  feito. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passa-se  á  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  1*  secretario  procede  á  leitura  do  se- 
guinte 

EXPEDIENTE 

Officios: 

Do  Sr.  !•  secretario  do  Senado,  de  7  do 
corrente,  eommunicando  que  foi  restituído 
sanccionado  um  dos  autographos  do  Congresso 
Nacional,  autorisando  o  governo  a  abrir  um 
credito  supplementar  na  importância  de 
4.«16:383$080,  etc.— Inteirada. 

Do  mesmo  sr.  e  de  igual  data,  enviando  o 
frojecto  daquella  camará,  reduzindo  ^  três 
mezeso  praso  estabelecido  no  parngrapho 
único  do  art.  30  da  lei  n.  35,  de  1892,  para 
duração  das  incompatibilidades  definidas  no 
referido  artigo.—  A'  Commissão  de  Consti- 
tuição, Legislação  e  Justiça. 

Requerimentos: 

De  Maria  Izabel  de  Noronha  Torrezão,  pe- 
dindo uma  pensão.— A'  Commissão  de  Pen- 
sões e  Contas. 

Dos  conservadores  dos  gabinetes  da  Escola 
Polytechnica,  pedin^lo  os  mesmos  favores 
concedidos  aos  empregados  da  marinha  e 
Correio  Oeral,  quanto  ao  addicional.— A' 
Commissão  Especial,  encarregada  da  classiâ- 
caçao  das  repartições  íederaes. 

De  Ladisláo  Henrique  da  Silva  Aranha,  pe- 
dindo um  auxilio  para  construir  seu  appare- 
Iho  raspador  e  pintor  de  navios  em  âuctua- 
ção,  etc,  etc.— A'  Commissão  de  Orçamento. 


De  Constança  Ephigenia  Coelho,  pedindo 
uma  pensão.— A'  Coumissão  de  Pensões  e 
Contas. 

Protesto  dos  cidadãos  Jeronymo  Costa 
Lima  e  Aflfonso  José  Coelho,  por  assistir-lhes 
o  direito  de  prioridade  firmada  em  petição 
dirigida  ao  Congresso  Nacional,  em  24  de 
julho  próximo  fiado,  contra  o  requerim«>nto 
do  engenheiro  Agostinho  dos  Reis,  inserto  no 
expediente  da  sessão  de  7  do  corrente.— A' 
Commissão  de  Obras  Publicas,  juntando-ae 
aos  anteriores  papeis. 

Fica  sobre  a  Mesa  até  ulterior  deliberação, 
o  seguinte 

rnójFCTO 

O  Congresso  Nacioíiai  decreta: 

Art.  l.*»  E'  ponoí^d  <ia  a  D.  Francisca  de 
Mesquita  Telle  ,  /  u  / a  do  general  de  divisão 
João  Baptista  '*:i  Silva  Telles,  íállecido  em 
virtude  de  ferimentos  recebido  na  ilha  do 
Governador,  no  oombate  de  14  de  dezembro  de 
1893.  a  pensão  annual  de  2:400$000. 

Art.  2.^  Em  caso  de  fallecimento  ou  de  se- 
gundas núpcias  da  referida  viuva,  a  pensão 
passará  a  suas  filhas  menores  Paulina  de  Mes- 
quita Telles  e  Ceoy  de  Mesquita  Telles,  em- 
quanto  forem  soltaras. 

Art.  3.^  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario.—  S.  R.— Sala  das  sessões,  8  de 
agosto  de  1895.— Vtcíoríno  Monteiro,—-  Pinto 
da  Rocha, —  Apparicio  Mariense. 

O  e^r.  Trindade  —  Declara  que  um 
dos  seus  illustres  companheiros  de  bancada, 
o  Sr.  Dr.  Chateaubriand,  na  sessão  de  hon- 
tem  trouxe  ao  conhecimento  da  Camará  um 
telegramma  expedido  da  cidade  de  Campina 
Grande,  do  seu  Estado,  noticiando  um  grave 
acontecimento  que  em  3  do  corrente  se  deu 
naquella  cidade  e  do  qual  resultou  a  morte 
de  diversas  praças  de  policia,  attribuindo  o 
signatário  desse  telegramma  o  confiicto  á 
provocação  do  promotor  publico  daquella 
comarca  e  da  força  publica  alli  destcbcada. 

O  telegramma  é  o  seguinte  :  (lé) 

«Providencia  confiicto  feira;  provocação 
promotor  firente  policia  ;  morte  praças  e  fe- 
rimentos diversos  ;  não  temos  garantia.— 
Campina  Grande,  4  de  agosto.— CArísítano.  » 

O  illustre  deputado  que  transmittiu  a 
Camará  essa  noticia  parece  ter  aoceitado  como 
verdadeiro  o  fticto. 

O  Sr.  Chatbaubriând  —  Sem  duvida. 

O  Sr.  Trindade— Vem,  porém,  oppor  á  este, 
um  telegrammma  que  homem  recebeu    do 
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diiTiio  presidente  do  Estado,  referindo  o  facto 
que  alii  occorreu,  bem  como  as  providencias 
por  elle  tomadas  para  reprimil-o. 

Por  este  telegramma  se  evidencia  que  o 
illustre  deputado  foi  inteiramente  illudido 
em  sua  boa  fé  pelo  seu  amigo  signatário 
daquelle  telegramma. 

O  telegramma  do  presidente  do  estado  diz  o 
seguinte :  (lê) 

«Desembargador  Trindade  —  O Dr.  chefe 
policia  transmittiu-me  oAcio  delegado  Cam- 

Sina  onde  narra  seguinte  :  autoridades  man- 
ando recolher  vales  naquella  cidade,  isto 
provocou  iras  Ohristiani  e  outros  que  no 
sabbado  3  corrente  armados  provocando  con- 
victo mataram  soldado  e  feriram  outras  praças 
]  ai>  (io)  stando  ferimento  na  parte  atacante. 
Miegaao  diz  que  juiz  direito  í)be  discurso. 
Pelo  art.  71  Constituição  estado  mandei  jaiz 
de  Maranguape  para  aquelia  cidade. 
Aguardo  informações. — Álvaro  Machado.  » 

Bor  ahi  se  vê:  primeiro,  que  o  conflioto 
não  foi  provocado  pela  policia  nem  pelo  pro- 
motor publico  da  comarca,  e  sim  pelo  signa- 
tário do  telegramma  hontem  lido  á  Camará, 
de  combina^  com  seus  amigos,  no  intuito 
de  obstar  que  a  policia  da  localidade  inter- 
viesse na  repressão  de  um  fecto  abusivo— a 
emissão  de  vaies— praticado  pelo  mesmo  signa- 
tário e  outros,  que  com  essa  industria  teem 
explorado  a  lortuna  particular. 

O  Sr.  Chatbatjbriand  —  Dá  licença  para 
um  aparte?  V.  Ex.  sabe  que  o  cidadão,  signa- 
tário do  telegramma  é  incapaz  de  se  oppòr  á 
execução  <Ie  uma  lei,  convenientemente  ex- 
ecutada. V.  Ex.  conhece-otáo  bem  como  eu. 

E  depois  não  é  só  esse,  atè  a  Intendência 
mesmo  da  capital  emitte  vales.  Isso  ó  uma 
couza  muito  commum  em  todo  o  Estado  da 
Parahyba. 

O  Se.  Trindade  —  Isto  não  justifica  a  ille- 
flr\l  idade. 

O  que  pretendo  deixar  bem  patente  é  que 
a  força  publica  e  o  promotor  da  comarca  ja- 
mais provocaram  o  conflicto  na  feira  de  Cam- 
pina Grande. 

Lá  appareceram  as  praças  de  policia  no 
desempenho  das  ordens  que  lhes  tinham  sido 
dadas  para  auxiliarem  a  apprehensão  de 
vales  que  estavam  sendo  criminosamente 
emittidos  em  defraudação  da  fortuna  i>arti- 
cular. 

O  Sr.  Josb  Carlos— Isto  é  grave. 

O  Sr.  Trindade— Mas  é  uma  verdade. 

O  Sr.  Chateaubriand— E'  bom  que  fique 
consignado  que  isso  se  dá  em  tolo  o  Estado. 
Até  a  própria  Intendência  da  capital  emitte 


O  Sr.  Trindade— Já  disse  que  isto  não  Jus- 
tifica a  illegalidade,  e  quanto  á  Intendência 
da  capital  esta  emitte  vales  sob  caução  de 
dinheiro  depositado  na  Caixa  Económica. 
O  individuo  que  quer  emittir  1:000$  de  vales 
leva  á  Intendência  o  valor  equivalente  para 
ser  depositado  na  Caixa  Económica  e  só  então 
é  que  os  recebe.  Deste  modo  não  ha  preiuizo 
algum:  a  fortuna  particular  está  perfeita- 
mente garantida . 

O  Sp.  Bubno  de  Andradb— Estes  vales 
eram  recebidos  pelo  governo  em  pagamento 

de  impostos? 

O  Sr.  Trindade— Diz  que  não.  Eram  emit- 
tidos em  falta  de  moeda  legal  de  pequeno 
valor,  cobre  e  nikel,  para  facilitar  trocos  nas 
transacções  particulares.  Eram  títulos  ao 
portador. 

O  Sr.  Chateaxjbriand— Quero  oue  fique 
consignado  que  não  é  só  o  Sr.  Chrisiiani  que 
emitte  vales. 

O  Sr.  Trindade— o  nobre  deputado  não 
queira  traser  a  questão  para  o  lado  odioso. 

O  que  está  provado  é  que  o  telegramma 
passado  pelo  Sr.  Chrisdani  não  refere  a  ver- 
dade do  íacto  tal  como  se  deu. 

O  promotor  publico  ó  incapaz  de  por*se  % 
testa  da  força  para  violar  direitos. 

O  Sr.  Chateaubriand— V.  Ex.  conheoe-o, 
é  um  nevropatha,  um  hysterico. 

O  Sr.  Trindade  —  Tanto  conheoe-o  que 
por  isso  defende-o.  E'  um  moço  inteiligente, 
activo  e  que  trata  de  bem  cumprir  os  seus 
deveres. 

O  Sr.  Chateaubriand  —  E*  um  hysterico. 

O  Sr.  Trindade—  Não  sabe  si  o  é.  V.  BZm 
que  é  medico,  pôde  melhor  qualificar  essa 
moléstia.  Eu  o  reputo  homem  sadio  e 
isempto  de  defeitos.  (Apartes,) 

Portanto,  a  primeira  parte  do  telegramma 
está  destruída  pelo  telegramma  de  cunho 
official  do  presidente  do  Estado. 

O  Sr.  Chateaubriand  -^  Que  assenta  em 
informação  do  delegado  de  Campina  Grande, 
que  também  ó  suspeito. 

O  Sr.  Trindade  —  Observa  que  o  pre- 
sidente do  Estado  não  passaria  um  tele* 
gramma  desta  ordem  sob  sua  responsabilidade, 
si  os  documentos  que  vieram  de  Campina 
Grande,  sobre  o  facto,  não  encerrassem  a 
verdade  ou  presumpção  vehemente  da  ver- 
dade. 

Portanto,  o  telegramma  tem  todo  o  mere- 
cimento probante  do  facto  que  occorreu  em 
Campina  Grande. 

O  Sr.  Chateaubriand  —  Elle  tem  sido 
muitas  vezes  illudido  pelos  negócios  de  Cam 
pina  Grande. 
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O  Sr.  Trindade  —  Isto  de  argumentar 
com  suspeição  de  origem  de  informação  não 
convém,  porque  Y.  Ex.,  neste  caso,  não  devia 
ter  lido  o  telegramma  de  hontem,  porque  não 
ha  nelle  origem  mais  suspeita. 

O  Sr.  Chateaubriand  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Trindade— Y.  Ez.  està-se  tornando 
suspeito. 

O  Sr.  Chateaubriand— V.  Ex.  conhece-me 
e  sabe  que  não  sou  ezaggeradoem  politica,  e 
o  meu  modo  de  proceder  attesta-o. 

O  Sr.  Trindade— Já  vê  a  Gamara  que  o  te- 
legramma dehontem  não  referiu  a  verdade.  A 
Solida  não  provocou  o  conflicto  e  a  comarca 
e  Campina  Grande  não  está  em  estado  de 
anarchia,  como  parece  ter  asseverado  o  illus- 
tre  collega,  dizendo  que  se  achava  desilludido 
com  a  indifferença  da  Gamara  sobre  todas  as 
reclamações,  contra  a  anarchia  do  norte,  des- 
illusão  que  o  levava  a  lêr  o  telegramma  sem 
íkzer  commentarios.  {Apartes.) 

Do  telegramma  do  digno  presidente  do  es- 
tado, se  vê  também : 

Que  nem  a  comarca  de  Campina  Grande 
nem  outra  da  Parahyba  se  acha  em  estado  de 
anarchia,  porque  foram  tomadas  incontinenti 
pelo  digno  presidente  do  Estado  as  providen- 
cias legaes  que  o  caso  exigia  no  interesse  de 
punir  os  culpados;  mandando  um  magistrado 
alheio  ás  luctas  locaes  para  conhecer  do  facto 
e  processar  os  seus  autores. 

O  Sr.  Chateaubriand— EUe  é  casado  lá. 

O  Sr.  Trindade— Pergunta  o  que  tem  isto? 
Então  o  nobre  deputado  também  é  suspeito 
porque  mora  lá. 

Neste  caso  o  telegramma  não  devia  ter  sido 
trazido  pelo  illustre  deputado,  que  não  deve 
ser  acreditado,  uma  vez  que  Y.  Ex.  é  inte- 
ressado nos  negócios  de  Campina  Grande. 

Desde  que  é  suspeito  um  juiz  de  direito  in- 
tegro, como  o  de  Mamanguape,  só  pelo  facto 
de  ser  casado  com  uma  illustre  senhora  de 
Campina  Grande,  o  nobre  deputado  não  pôde 
deixar  de  também  o  ser,  por  ser  residente  e 
politico  em  Campina  Grande. 

O  Sr.  Chateaubriand— Eu  não  tomo  por 
termo  a  suspeição. 

O  Sr.  Trindade  —  O  presidente  do  Estado 
deu  as  providencias  que  no  caso  cabiam, 
designou  um  magistrado  alheio  ás  luctas  da- 
quella  localidade,  a  quem  incumbiu  de  tomar 
conhecimento  dos  factos,  proceder  contra  os 
criminosos  e  dar  noticia  do  quanto  occor- 
resse. 

A  sua  conducta  não  podia  ser  mais  correcta. 

O  Sr.  Chateaubriand  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Trindade  —  Não  houve  ferimento 
em  nenhum  dos  atacantes. 


O  Sr.  Bueno  de  Andrade—  Realmente  isso 
é  ura  documento  forte  contra  a  opposição. 

Os  Srs.  Silva  Mariz  b  Chateaubriand  dão 
apartes. 

O  Sr.  Trindade  —  Ora,  si  nenhum  dos 
atacantes  foi  ferido,  e  as  mortes  e  ferimentos 
que  se  deram  foram  na  força  publica,  é  claro 
que  esta  foi  a  atacada.  [Trocam-se  apartes 
entre  os  Srs.  Silva  Mariz  e  Chateai4briand.) 

O  orador  quer  provar  que  a  comarca  de 
Campina  Grande  não  está  em  anarchia  e  que 
o  Esúdo  da  Parahyba  não  é  um  destes  estados 
anarchisados,  a  que  alludiu  S.  Ex. 

O  illustre  deputado,  portanto,  foi  injustís- 
simo com  o  governo  do  seu  Estado. 

A  prova  de  que  o  Estado  da  Parahyba  ca- 
minha á  sombra  da  lei,  attestam  a  tranquilli- 
dade  e  socego  que  alli  se  observam,  e  as 
promptas  e  enérgicas  providencias  tomadas 
pelo  digno  parahybano  que  o  preside,  apenas 
qualquer  perturbação  da  ordem  se  manifesta 
em  algum  ponto  do  mesmo  Estado. 

O  orador  nada  mais  tem  a  dizer  sobre  este 
facto  e,  si  delle  se  occupou,  foi  apenas  para 
oppor-lhe  a  merecida  contestação  e  dissipar 
qualquer  duvida  que  o  telegramma  hon- 
tem  lido  por  seu  illustre  companheiro  de 
representação,  pudesse  gerar  no  espirito  da 
Gamara:  acredita  que  a  informação  prestada 
pelo  digno  presidente  da  Parahyba  no  tele- 
gramma que  acaba  de  ler,  destroe  completa- 
mente aquelle,  lido  pelo  mesmo  seu  illustre 
collega.  (Muito  bem,  muito  ^em.) 

O  Sr.  Mi  lo  Pecanba;  vem  bater-se 
pela  effectividade  do  art .  85  da  Constituição 
Federal. 

Fazendo-o,  obedece  ao  objectivo  de  elimi- 
nar do  corpo  da  legislação  brazileira  um 
aviso  anti-democratico  e  odioso  e  que  usur- 
pou regalias  e  violou  direitos  de  uma  parte 
laboriosa  e  intelligente  da  marinha  nacional 
—os  machinistas  navaes. 

Conhece  a  Gamara  o  extraordinário  papel 
dos  machinistas  na  guerra  naval  moderna. 

Cresceu  a  sua  missão  ao  desenvolvimento 
crescente  da  arte  da  guerra,  a  descoberta  de 
processos  os  mais  apurados  de  combates,  a 
condição  de  velocidade  de  torpedeiras  e  cru- 
zadores,  aos  progressos  indiscutiveis  da  ar- 
tilharia no  nosso  tempo. 

Quer  que  elles  arranchem  na  praça  de  armas, 
conforme  a  sua  patente  e  conforme  o  artigo 
da  Constituição.  (Muito  bem,) 

Cita  opiniões  do  almirante  Aube  depois  das 
operações  da  esquadra  franceza  no  meditera- 
neo,  onde  não  se  esqueceu  e  não  se  duvidou  da 
importância  e  do  auxilio  dos  machinistas 
navaes  junto  dos  offlciaes  combatentes. 

Refere-se  a  idêntica  consagração  na  ma- 
rinha italiana* 
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Falia  no«  privilégios  que  elles  teem  na  Es- 
cola de  Anápolis,  e,  entre  outras  conside- 
rações, pede  á  Gamara  uma  medida  liberal  e 
justa,  correspondendo  ao  valor,  ao  brio  e  ás 
tradicções  dessa  gloriosa  parte  da  força 
^        doarmadbft    ^dAz.  (Muito  bem,  muito  bem,) 

Fica  sobre  a  M^a  até  ulterior  delibera^ 
o  seguinte 

Projecto 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.«  Os  machinistas  navaes,  guardas- 
marinha,  gozarão  de  todas  as  regalias  cor- 
respondentes á  sua  patente,  e  de  accordo 
com  o  art.  85  da  Constituição  Federal. 

Paragrapho  único.  Os  machinistas  navaes, 
guardas-marinha,  arrancharao  na  praça  de  ar- 
mas ficando  de  nenhum  effeito  o  aviso  de  22 
de  março  de  1892,  expedido  pelo  Poder 
Elxecutlvo 

Art.  2.«»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  8  de  agosto  de 
4  1895.— JVt7o  Peçanha. 

O  Sr.  Neiva,  —  Sr.  presidente,  com- 
prehende  perfeitamente  V.  Ex.  o  jujanha- 
mento  com  que  subo  á  tribuna  depois  de  ter 
orado  o  illustre  deputado  fluminense,  aquém 
não  venho  responder,  mesmo  porque  não  te- 
nho essa  pretenção  eS.  Ex.  acaba  de  apresen- 
tar o  seu  projecto  em  favor  de  uma  classe  ; 
venho  apenas  apresentar  duas  petições,  que 
me  foram  entregues  para  as  enviar  á  Mesa. 
A  primeira... 

U  Sr.  Deputado.  . .  è  da  Bahia  f 

O  Sr.  Neiva  ...  por  ora  não,  e  V.  Ex. 
sahe  que,  si  me  interesso  por  tudo  quanto  é 
justo,  por  tudo  quanto  precisa  a  minha  terra 
natal,não  obsta  a  que  não  corra  em  defesa  das 
boas  causas  dos  outros  estados  e  de  seus  filhos. 

Uma  petição  é  de  uma  viuva  rio  grandense, 
que  pede  uma  pensão,  uma  vez  que  seu 
•  >  esposo,  o  major  António  José  Pereira,  falle- 
ceu,  como  prova  com  diversos  e  respeitáveis 
attestados,  de  moléstias  contrahidas  na  guerra 
do  Paraguay,  na  qual  por  mais  de  uma  vez 
recebeu  em  combates  ferimentos  que  multe 
concorreram  para  a  moléstia  de  que  v  :ii  a 
succnmbir,  sem  que  jamais  tivesse  obtido 
cousa  alguma  do  governo,  de  recompensa 
honorifica. 

Não  é  a  primeira  vez  que  essa  viuva,  one- 
rada de  familia,  e  balda  de  recursos,  faz  idên- 
tico pedido  a  esta  Camará;  mas  comoextra- 
viaram-se  os  seus  documentos,  é  curial  que 
a  digna  commissão  de  pensões,  cujo  illustre 
presidente,  meu  presado  amigo  e  oollega  de 


bancada,  dà-me  a  honra  de  escutar-me,  re- 
quisite do  governo  as  respectivas  informa- 
ções, que  de  sobejo  provarão  as  razões  com 
que  argumenta  a  supplicante. 

A  outra  petição...  agora  é  que  é  da  Bahia, 
e  como  esta  hei  de  apresentar  auantas  julgar 
justas,  e  que  me  forem  remettidas  pelos  meus 
dignos  conterrâneos,  que,  si  não  contam  com 
illustração  e  prestigio,  que  me  íaltam,  sabem 
que  não  me  descuro  das  causas  que  se  me 
confiam. 

Trata-se  de  um  1<*  cirurgião  do  corpo  de 
saúde  do  exercito,  o  Dr.  Constâncio  Carlos  de 
Souza  Uzel,  reformado  forçadamente  com  13 
annos  de  serviço,  ficando  apenas  com  52$ 
mensaes,  insufficientes  para  a  sua  subsis-  ; 
toncia,  e  mais  quando  sustento  e  amparo  a 
três  irmans  solteiras  e  uma  v  uva  com  «eis  fi- 
lhos menores  em  cruciante   'tuação. 

Para  não  fatigar  a  Camará,  deixo  de  repro- 
duzir as  justes  ailegações  exhihidas  no  re- 
querimento do  supplicante,  para  o  qual  peço  a 
attenção  da  respectiva  commissão,  que  espero 
apresente  projecto  reformando  essa  reforma 
tao  prejudicial.  £*  um  acto  de  justiça  e  de 
equidade,  que  elle  reclama  por  si  e  por  tan- 
tos orphãos. 

Antes  de  retirar-me  da  tribuna  despertado 
pelo  discurso  hontem  proferido  pelo  illustre 
deputado  por  Minas  o  Sr.  Detsi,  que  veio  nar- 
rar mais  um  dos  absurdos  dos  exercidos  fin- 
dos, venho  por  minha  vez  pedir  que  seja  dado 
á  discussão  o  parecem.  30,  deste  anno,  que 
indefere  a  petição  do  engenheiro  Adolpho 
Lopes,  que  reclama  o  pagamento  de  venci- 
mentos correspondentes  a  13  mezes  de  exer- 
cício do  cargo  de  ajudante  fiscal  na  Estrada 
de  Ferro  Central  da  Bahia. 

Aguardo  essa  opportunidade  para  dizer  al- 
gum» cousa  acerca  desses  exercícios  findos, 
que  subiram  a  4. 700; 010$  em  1893,  e  que 
até  quanto  subirão  em  1894,  e  a  quanto  em 
1895! 

Deseja  saber  si  é  preciso  apresentar  reque- 
rimento ou  se  basta  esta  solicitação  verbal.^ 

O  Sr.  Presidente— o  pedido  de  V.  Ex. 
será  attendido  pela  Mesa. 

0  Sr.  Neiva— Então,  muito  agradecido,  e 
tenho  concluído. 

Yeem  à  Mesa,  as  seguintes 

Petições 

De  Bernardina  Fernandes  Ferreira,  pedindo 
uma  pensão.  —  A*  Commissão  de  Pensões  e 
Contas. 

Do  Dr.  Constâncio  Carlos  de  Souza  Uzel,  Io 
cirurgião  do  corpo  de  saúde  do  exercito,  pe- 
dindo melhoria  de  soldo.  —  A'  Commissão  de 
Marinha  e  Guerra. 


192 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


O  Sr.  «losé  Carlos  declara  estar  en- 
carregado de  trazer  ao  conhecimento  da  com- 
missão  um  requerimento  do  virtuoso  parocho 
da  fireguezia  de  S.  João  Baptista  da  LAgôa, 
em  que  pede  a  restituição  do  quantum  a  ir- 
mandade daquella  freguezia  pagou  á  Alfan- 
dega pelos  direitos  de  um  orgâo  que  importou 
para  sua  igreja. 

O  orador  não  vem  pedir  auxilio  algum, 
vem  pedir  unicamente  a  restituição  do  que 
foi  pago,  porquanto,  em  virtude  do  decreto 
n.  158  B.  de  10  de  agosto  de  1893,  foram  isen- 
tos de  pagamento  de  impostos  cinco  altares, 
imagens  e  outros  pertences  para  aquella 
li'i«ja.  Parte  desses  altares  e  imagens  foram 
retirados  da  Allkndega,  independentemente 
de  direitos;  mas  o  orgSo  que  não  veiu  na 
mesma  oocasião  por  não  estar  promptificado, 
ao  chegar  à  Alâindega,teve  de  pagar  direitos. 
A  irmandade  nada  objectou,  porque  precisava 
dessa  peça,  e  pagou ;  hoje,  porém,  vem  pedir 
a  restituição  desses  direitos,  porquanto,  para 
poder  pagal-os,  teve  de  retirar  a  quantia  pre- 
cisa da  somma  que  tinha  destinado  ás  obras 
da  mesma  igreja. 

O  orador  pede  ao  Sr.  presidente  a  fineza  de 
endereçar  esta  petiço  ã  Gommissao  de  Orça- 
mento e  ílBizer  o  possivel  para  que  esta  equi- 
dade seja  feita  á  Irmandade  de  S.  João  Ba- 
ptista da  Lagoa. 

Era  o  que  tinha  a  dizer.  {Muito  bem^  muito 

Vem  à  Me^a,  a  seguinte 

Petição 

Do  monsenhor  Francisco  Martins  do  Monte, 
vigário  oollado  da  freguezia  de  S.  João  Ba- 
ptista da  Lagoa,  pedindo  a  restituição  de  di- 
reitos de  importação  que  pagou  por  um  orgâo 
Sara  o  serviço  do  coro  da  igreja  daquella 
enominação.— A'  CommisMLo  de  Orçamento. 

Vae  a  imprirmir  o  seguinte 

PABBeBRN.  51  TM  1895 

Indefere  os  requerimentos:  de  A.  Tanguy  e 
Ph.  Petit  que  solicitam  uma  concessão  por 
90  annos  para  explorar  um  porto  de  desem- 
barque em  Itacurussd,  e  de  Fernando  Maria 
do  Prado,  concessionário  e  proprietário  da 
Empreza  Carris  de  Ferro  de  Santa  Cruz  a 
Itaguahy, pedindo  os  favores  da  lei  n.  í,746, 
de  i3de  outubro  de  i869,  para  alfandegar 
por  50  annos  o  porto  de  Itacurussd  e  manda 
arcHiivar  a  reclam^ão  do  segundo  destes 
peticionários  pelo  motivo  que  expõe 

Entende  a  Gommissao  de  Obras  Publicas  da 
Gamara  dos  Srs.  Deputados  que  o  prolonga- 
mento do  ramal  de  Santa  Gruz,  na  Estrada  de 


Ferro  Central  até  o  porto  de  Itacurussâ  e  as 
obras  neste  porto  são  trabalhos  que  devem 
ser  realizados  e  dirigidos  pelos  poderes  publi- 
cos,visto  destinarem-se  unicamente  a  comple- 
tar serviços  peculiares  às  linhas  da  Estrada 
de  Ferro  Gentral. 

E'  fora  de  duvida  que  os  melhoramentos  do 
porto  de  Itaourussá  e  a  estrada  de  ferro  que 
o  ligar  com  os  trilhos  da  Gentral  vêem  facili- 
tar a  descarga  do  material  pesado,  tão  morosa 
e  desordenadamente  feita  hoje  na  deficiente 
ponte  marítima  da  Gamboa;  bem  como  tor- 
nar mais  hygienico  e  prompto  o  desembarque 
e  internação  para  os  centros  agrícolas  das 
turmas  de  immigrantes. 

O  porto  de  Itacurussâ  também  será  utili- 
sado  para  desembarque  do  gado  que  vier  do 
sul :  os  terrenos  baixos  que  o  cercam,  terre- 
nos apropriarmos  para  campos  de  invernagem, 
e  sua  proximidade  do  Matadouro  de  Santa 
Cruz  o  indicam  para  esse  fim. 

Gomo  se  vê,  essas  obras  virão  melhorar 
serviços  públicos  já,  em  parte,  execut  idos 
pela  Estradada  Ferro  Gentral.  São, portanto, 
obras  complementares  as  desta  via  férrea. 

Para  attingir-se  e  manter-se  uniformidade 
e  presteza  nesses  serviços  não  se  deve  entre- 
gar uma  parte  do  trabalho  á  industria  parti- 
cular, ficando  outra  parte  do  mesmo  trabalho 
ac:)rgo  dos  poderes  publi(X)s. 

Assim,  é  a  Commissão  de  Obras  Publicas  de 
parecer  que  sejam  indeferi-los  os  requeri- 
mentos dos  cidadãos  abaixo  citados: 

Dos  engenheiros  civis  A.  Tanguy  e  Ph. 
Petit,  solicitando  uma  concessão,  por  90  an- 
nos, para  explorarem  um  porto  de  desem- 
barque em  Itacurussâ ; 

Do  cidadão  Fernando  Maria  do  Prado,  con- 
cessionário e  proprietário  da  Empreza  de 
Carris  de  Ferro  de  Santa  Cruz  a  Itaguahy, 
pedindo  os  favores  da  lei  n.  1 .746,  de  13  de 
outubro  de  1869,  para  alftmdegar,  por  50  an- 
nos, o  porto  de  Itacurussâ ; 

Quanto  á  reclamação  apresentada  em  8  de 
novembro  de  1894,  por  esse  ultimo  cidadão, 
relativa  a  seus  direitos  como  proprietário  da 
linha  de  Santa  Cruz  a  Itaguahy,  entende  a 
commis{>ão  que,  baseando-se  ella  em  clau- 
sula de  contracto  firmado  entre  o  Poder  Ex- 
ecutivo e  o  reclamante  e  que,  portanto,  nada 
tendo  a  Gamara  dos  Srs.  Deputados  que  de- 
fmr,  seja  archivada  tal  reclamação. 

Sala  das  commissões,  5  de  agosto  de  1895. 
— Coelho  Cintra,  presidente. — Bueno  de  An- 
drade, relator. —  Arthur  Torres.  —  Urbano 
de  Gouveia, —  José  Beviláqua. —  Aristides 
Queiroz, "^Junqueira  Agres. — Nogueira  Para- 
naguá, 

O  tSr.  Pi-esidLente  —  Achando-se 
adeantada  a  hora  designo  para  amanhã  a  se- 
guinte ordem  do  dia  : 
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Votação  dos  seguintes  projectos  : 

N.  141,  de  1895,  creando  no  exei*cIto,  o 
quaidro  extranumerarlo  e  dispondo  sobre  a 
sua  or^nisação  (2*  discussão;  ; 

N.  26  A,  de  1895,  tornando  extensivo  aos 
empregados  civis  do  Arsenal  de  Guerra  do 
^  BBtado  de  Matto  Grosso,  o  augmento  de  ven- 
cimentos concedidos  aos  dos  arsenaes  de 
guerra  dos  Estados  do  Pará,  Pernambuco,  Ba- 
bia  e  Rio  do  Sul  ("1"  discussão)  ; 

N.  439,  de  1894,  transferindo  ao  domínio 
do  Estado  do  Amazonas,  nas  condições  que  es- 
tabelece, as  fazendas  nacionaes  denominadas 
do  Rio  Branco,  situa-las  nos  campos  deste 
nome  naquelle  estado  (l''  discussão) ; 

1'  parte  até  2  1  /2  horas  ou  antes  : 

Continuação  da  3>  discussão  do  projecto 
n.  138,  de  1895,  fixando  a  despeza  do  Minis- 
tério da  Guerra  para  o  exercicio  de  1896  ; 

2"  discussão  do  projecto  n.    18,   de  1895, 

considerando  em  disponibilidade,  para  o  ef- 

feito  de  receber  o  ordenado  garantido  pelo 

art.  d""  das  Disposições  Transitórias  da  Ck>n- 

stituição,  o  juiz  de  direito  Cândido  Vieira 

Chaves  ; 

Discussão  do  parecer    n.     32,    de    1895, 

;j^  opinando    no    sentido  de  ser  approvada  a 

emenda  apresentada  pelo  Sr.  Belisario  de 

Souza  e  outros  na  3"  discussão  do  projecto 

n,  24,  deste  anno  ("projecto  n.  158,  de  189-1^  ; 

Discussão    única  de    :  rojecto  n.   47,  de 

1895,  relativo  aos  v;.  j.     aentos  e  vantagens 

conoedifio -  aos  operi     >    que   trabalharem 

em  offlcmas  t-usteiída    fjf:i^>  cofres  da  União ; 

Discussão  uu  ca  de  prujccto  n.  85,  de  1895, 

autorisando  o  i  overno  .i.  permittir  á  Compa- 

nhia  «Great  S  u/hern»  a  construcção  de  uma 

ponte  sobre  o  rio  Quarahim,  no  Estado  do  Rio 

Grande  do  Sul ; 

Discussão  uníca  do  projecto  n.  57,  de  1895, 
mantendo  om  sua  plenitute  os  direitos  confe- 
ridos aos  Estados  pelo  ^rt.  64  da  Constituição 
sobre  as  terras  devolutas  situadas  nos  seus 
reqiectivos  territórios,  e  dÀ  outras  provi- 
dencias ; 

3^  discussão  do  projecto  n.  120,  de  1895,  ft- 
xuido  vdocimentos  aos  oíficiaes  inferiores  dos 
^  %        corpos  e  bri^pdas  de  marinha  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  5   A,    de  1895, 
dispensando  do  concurso   litterario   todos  os 
fancdonarios  das  repartições  do  Correio   no- 
meados até  29  de  novembro  de  1894  ; 
I  2«  discussão  do  projectou.  75 A,   de    1895, 

*  concedendo  á  Irmandade  do   Santíssimo   Sa- 

cramento da  Candelária  tce»  loterias  de 
1 .000:000$,  cada  uma,  em  beneficio  das  obras 
para  conclusão  do  templo  ; 

2*  discussão  do   projecto   n.  10,   de    1893, 

enumerando  os  bens  não  sujeitos  à  penhora; 

1>  discussão  do  prqjecto  n.  116,    de   1892, 

autorisando  o  governo  a  contractar  com  Jus- 

Camara    Y.   IV 


tin  &  Bandeira  a  construcção  de  uma  estrada 
de  ferro  aérea  do  largo  de  S.  Francisco  de 
Paula  a  Sapopemba  : 

l'' discussão  do  projecto  n.  101,  de  1895, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  reverter  k 
1«  classe  do  exercito  o  tenente  reformado  da 
arma  de  oavallaria  Carlos  Augusto  Cogoy  ; 

1"  discussão  do  projecto  n.  10d,de  1895,  tor- 
nando  extensivo  aos  guardas  de  policia  e  aos 
patrõesde  embarcações  dos  arsenaes  de  mad- 
rinha da  Republica  o  beneficio  de  que  gosam 
os  guardas  de  policia  do  Arsenal  de  Marinha 
da  Capital  ffederal,  de  concorrer  para  o 
montepio  dos  empregarlos  públicos  ; 

2""  parte,  ás 2  1/2 horas  ou  antes: 

2"  discussão  do  projecto  n.  105,  de  1994, 
declarando  pertencer  ao  domínio  do  Bstado 
do  Para,  diversos  próprios  nacionaes; 

P  discassão  do  projecto  n.  60  A,  de  1Í05, 
declarando  federal  o  território  demarcado  no 
Planalto  Central  pela  commissão  exploradora 
e  dã  outras  providencias; 

1»  discussão  do  projecto  n.  213,  de  1893, 
estabelecendo  o  uso  de  uma  insígnia  pelo 
Presidente  da  Republica,  das  oeremonias  offl- 
ciaes,  autorisando  a  organisação  da  casa  mi- 
litar do  Presidente  da  Republica  e  mandando 
abonar  para  despezas  de  representação  a 
quantia  de  12:000$  annuaes  a  cada  mn  dos 
vice-presidentes  do  Senado  e  presidente  da 
Camará  dos  Deputados; 

2'  discussão  do  projecto  n.  105,  de  1895, 
mandando  tornar  extensiva  aos  arsenaes  de 
guerra  da  Bahia,  Pernambuco,  Pará  e  Matto 
Grosso  as  disposições  do  decreto  n.  157,  de  5 
de  agosto  de  1893; 

2"  discussão  do  projecto  n.  84,  de  1895,  (do 
Senado;  transferindo  ao  domínio  do  estado 
de  Matto  Grosso  diveraos  próprios  nacionaes 
que  a  União  não  necessita  para  os  serviços 


Discussão  unioa  do  projecto  n.  52,  de  1895, 
autorisando  c  Poder  Executivo  a  mandar 
contar,  para  v  ^  i^fTeitos  da  jubilação  no  iogar 
de  lente  do  ymnasio  Nacional,  o  tempo  em 
que  serviu  na  Armada  Nacional  o  l*"  cirur- 
gião reformado  Dr.  Joaquim  MonteiíoC»^ 
minhoá; 

Discussão  uuica  do  projecto  n.  22  A,  ds 
1895,  considerando  para  todos  os  effeitoe 
como  si  fosse  ciHitra-aUnirante  graduado  a 
reforma  concedida  por  decreto  de  3  de  feve- 
reiro de  1894  ao  vice-almirante  graduado 
José  Luiz  Teixeira; 

Discussão  única  do  projecto  u.  107»  de 
1895,  autorisando  o  governo  a  mandar  eontar 
ao  capitão  do  8«  regimento  de  oavaUaria  An- 
tónio Lago,  a  antiguidade  do  postodeaUeras 
de  18  de  janeiro  de  1868. 

Discussão  única  do  projecto  n.  95,  de  1893 
concedendo  a  D.   Francisca  Amália   Bitten- 
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court  Cardoso,  viuva  do  desembargador  Fran- 
cisco José  Cardoso,  a  pensão  annual  do  1:200$ 
por  sua  vida  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  214  A,  de 
1893,  concedendo  á  viuva  do  Dr.  António  da 
Cruz  Cordeirci  Júnior  a  pensão  annual  de 
2:400$000. 

Discussão  única  do  projecto  n.  149,  de  1893, 
concedendo  uma  pensão  annual  de  2:400$  á 
viuva  e  íilhas  do  desembargador  António  Luiz 
Affonso  de  Carvalho ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  170,  de  1893, 
concedendo  a  D.  Leopoldina  Cândida  de 
Aravgo  Jacobina,  viuva  do  juiz  de  direito  Dr. 
Francisca  JustinianoCesar  Jacobina,  a  pensão 
mensal  de  100$000 ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  272,  de  1893, 
garantindo  a  pensão  assegurada  pelo  art.  31 
do  regulamento  approvado  por  decreto 
n.942  A,de  31  de  outubro  de  1890,  a  D.  Rosa 
Sanches  de  Souza  Carneiro,  D.  Anna  de 
Aguiar  Prado  e  D.Thereza  Angélica  de  Souza 
independente  da  obrigação  estabelecida  pelo 
§  1^  do  art.  14  do  mesmo  regulamento  ; 

Continuado  da  3»  discussão  do  projecto 
n.38,  de  1895,  reorganisando  o  ensino  nas 
Faculdades  de  Direito. 

Levanta-se  a  sessão  às  5  horas  da  tarde. 
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presidência  dos  Srs.  Artkur  Rios  J  í^  mce' 
presidente ),  Costa  Azevedo  ( 2^  vice-pre' 
sidente  e  Árthur  Rios  (  í^  vice-presidente). 

Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  à  qual 
respondem  os  Srs.ArthurRios,Costa  Azevedo, 
Tavares  de  Lyra,  Alencar  Guimarães,  Ga- 
briel Salgado,  Theotonio  de  Brito,  Eduardo 
de  Berrêdo,  Christino  Cruz,  Nogueira  Para- 
naguá, Gonçalo  de  Lagos,  Torres  Portugal, 
Thomaz  Cavalcanti,  Ildefonso  Lima,  José 
Beviláqua,  Francisco  Gurgel,  Junqueira  Ay- 
res, Silva  Mariz,  Tolentino  de  Carvalho, 
Martins  Júnior,  Cornelio  da  Fonseca,  Carlos 
Jorge,  Araújo  Góes,  Menezes  Prado,  Gouveia 
Lima,  Zama,  Santos  Pereira,  Augusto  de 
Freitas,  Milton,  Manoel  Caetano,  Paula  Gui- 
marães, Tolentino  dos  Santos,  Paranhos 
Montenegro,  António  de  Siqueira,  Serzedello 
Corrêa,  França  Carvalho,  Américo  de  Mattos, 
Lins  de  Vasconcellos,  Fonseca  Portella,  Nilo 
Peçanha,  Ernesto  Brazilio,  Sebastião  de  La- 
C€i*da,  Chagas  Lobato,  João  Penido,  Luiz 
Detsi,  Ferraz  Júnior,  Fortes  Junqueira,  Ál- 
varo Botelho,  Leonel  Filho,  Vailadares,  Theo- 


tonio de  Magalhães,  Pinto  da  Fonseca,  Ma- 
noel Fulgencio,  Simão  da  Cunha,  Olegário 
Maciel,  Francisco  de  Barros,  Caaemiro  da 
Rocha,  Domingues  de  Castro,  Dino  Bueno, 
Costa  Júnior,  Bueno  de  Andrade,  Pádua 
Salles,  Herculano  de  Freilas,  Paulino  Carlos, 
Furtado,  Alves  de  Castro,  Urbano  de  Gouveia, 
Mariano  Ramos,  Lamenha  Lins,  Brazilio  da 
Luz,  Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino,  Fon- 
seca Guimarães,  Marçal  Escobar,  Victorino 
Monteiro,  Aureliano  Barbosa  e  Francisco 
Alencastro. 
Abre-se  a  sessão. 

£*  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

O  tSr.  Presidente  —  Devo  preve- 
nir aos  Srs.  deputados  que  o  avulso  distri- 
buido  contendo  a  ordem  do  dia  de  hoje  estéi 
errado. 

A  ordem  do  dia,  segundo  foi  dada  pela 
mesa,  divide-se  em  duas  partes,  o  que  não 
consta  do  avulso. 

A  2''  parte  deve  começar  ás  2  1/2  ou  antes, 
pela  l"^  discussão  do  projecto  n.  105,  de 
1894. 

O  Sr.  Zanui/  (pela  ordem) -^Sv.  presi- 
dente, vejo  que  ainda  não  ha  numero  na  Casa 
para  votar-se  e  desejava  requerer  uma  ur- 
gência para  dar  conhecimento  á  Camará  de  um 
telegramma  que  acabo  de  receber  da  Bahia. 
Entretanto,  peço  a  V.  Ex.,  uma  vez  que  não 
posso  obter  essa  urgência,  que  me  permitta 
ao  menos  ler  o  tele/^ramma  à  Camará  dos 
Srs.  Deputados,  antes  de  começar  a  ordem  do 
dia. 

O  Sr.  Prbíidbnte—  V.  Ex.  está  com  a  pa- 
lavra pela  ordem  e  pôde  ler  o  telegranuna. 

O  Sr.  Zama— Pois  bem,  Sr.  presidente, 
aproveito  a  occasião  par  lêr  â  Camará  dos 
Srs.  Deputados  um  telegramma  que  acabo  de 
receber  da  Bahia,  o  qual  mostra  até  que 
ponto  teem  chegado  os  excessos  naquella  infe- 
liz terra. 

Este  telegramma  talvez  sirva  para  desper- 
tar o  Poder  Legislativo  e  o  Poder  Executivo 
da  Indifferença  em  que  teem  jazido  ambos  de- 
ante  dos  males  que  affligem  os  Estados. 

O  telegramma  diz  o  seguinte  : 

«Deputado  Zama.— Os  nossos  adversários 
consideraram  vagos  os  legares  dos  nossos 
amigos  no  Senado,  violando  a  Constituição. 
-^ Almeida  Couto. i^ 

Isto  é,  o  Poder  Legislativo,  arranjado  a 
couce  de  armas  na  Bahia  não  apoiados  dos 
Srs.  Milton  e  Paranhos  Montenegro)  acaba  de 
demittir  os  senadores  antigos  das  fUncções 
que  exerciam  pelo  voto  popular. 
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Si  isto  se  pôde  íkzer  em  um  paíz  constitu- 
cional, si  é  licito  chegar  a  violência  até  este 
ponto,  pergunto  á  Gamara  o  que  nos  resta 
íazer  f 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro— Não  ha  vio- 
lência nenhuma. 

O  Sr.  Milton— E'  pura  declamação. 

O  Sr.  Zama— Senhores,  não  é  momento  de 
discutir  este  assumpto,  e  apenas  pedi  a  pala- 
vra para  dar  noticia  à  Gamara  do  facto  escan- 
daloso que  acaba  de  se  dar  na  Bahia. 

E,  dando  esta  noticia,  pelo  menos  o  paiz 
ficará  sabendo  que,  quando  o  desespero  dos 
baihanos  não  encontrar  novos  limites,  nin- 
guém terá  o  direito  de  dizer  que  nós  nos  le- 
vantamos com  as  armas  na  mão  alimentando 
elementos  suspeitos,  e  que  deseíamos  alterar 
a  forma  de  governo  estabelecida  a  15  de  no- 
vembro. 

Havemos  de  chegar  a  este  estado  desespe- 
rador, porque  senhoros,  ha  momentos  em  que 
08  governos  perdem  o  direito  ao  respeito  e  à 
consideração  de  seus  governados:  é  quando 
elles  saltam  por  cima  de  todas  as  leis,  quando 
calcam  aos  pés  todas  as  considerações  politi- 
cas e  moraes.  {Muito  bem,) 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Gontinúa  a  3^  discussão  do  projecto  n.  138, 
de  1895,  fixando  a  despeza  do  Ministério  da 
Guerra  para  o  eiercicio  de  1896. 

E'  lida,  apoiada  e  enviada  ã  commissão  de 
orçamento  a  seguinte. 

Emenda 

Ao  projecto  n.  138,  de  1895  : 

A'  rubrica  27— inclua-se  na  verba  de  casas 
— Aluguel  de  uma  casa  para  quartel  do  bata- 
lhão académico— art.  10  do  decretou.  242, 
de  1890. 

Saladas  sessões,  9  de  agosto  de  1895.— 
Tliomaz  Cavalcanti. 

O  Sr.  Martins  Junior  corre-lhe 
o  dever  de  completar  a  ordem  de  considera- 
ções quo  estava  produzindo  hontem,  a  pro- 
pósito da  discussão  do  Orçamento  do  Minis- 
tério da  Gaerra,  quando  a  terminação  da  hora 
destinada  a  essa  discussão  interrompeu  o  fio 
de  seu  discurso. 

Comprehende  a  Gamara  que  o  orador  neces- 
sita, ainda  que  em  breves  palavras,  de  fazer 
ligeiro  resumo  das  idéas  emittidas  anterior- 
mente para  que  os  Srs.  deputados  que  não 
estiveram  presentes  na  sessão  passada  possam 
fazer  uma  idóa  do  modo  por  que  encarou  a 
questão  de  que  se  trata. 


Principiou  o  seu  discurso  de  hontem  aíTir- 
raando  que  fazia  suas  quasi  todas  as  observa- 
ções aqui  produzidas  peio  il lustre  deputado 
representante  do  Ceará,  com  relação  ao  Orça- 
mento do  Ministério  da  Guerra  ;  e  frisou  es- 
pecialmente a  circumstancia  de  não  achar 
correspondente  às  condições  actuaes  do  paiz 
esse  orçamento,  quando  nelle  se  consigna 
apenas  um  effectivo  de  22.000  praças  para  o 
exercito,  contrariamente  ao  que  tinha  sido 
pedido  pelo  Ministério  da  Guerra, 

Depois  tornou  bem  claro  que  de  modo  ne- 
nhum queria  que  se  lhe  attribuisse  igno- 
rância das  praxes  que  devem  ser  adoptadas 
pela  Gamara  no  regimen  presidencialista,  in- 
stituído pela  lei  fundamental  de  24  de  feve- 
reiro de  1891 .  Asseverou  que  não  tinha  nem 
queria  ter  pretenções  parlamentaristas. 

Teve  então  occasião  de  provar,  baseando- 
se  na  opinião  de  um  publicista  notável,  Du- 
priez,  que  a  funcção  parlamentarista  dos 
corpoís  legislativos  ó  muitíssimo  differente  da 
funcção  de  critico,  de.  exame  dos  actos  do  Po- 
der Publico,  que  se  faz  em  todo  regimen 
livre,  em  todo  regimen  republicano. 

Mostrou  que  nos  Estados  Unidos  se  dava 
essa  funcção  do  modo  mais  cabal,  mais  com- 
pleta, não  já  no  que  diz  respeito  ás  attribui- 
ções  do  Senado  que  exerce  até,  como  aliás 
também  o  nosso  exerce  em  uma  certa  medida, 
funcções  do  Poder  Executivo,  mas  também 
no  que  se  refere  á  assembléa  dos  represen- 
tantes, que  pôde  ató  nomear  comités  de  in- 
quérito, citando  ministros  para  pedir-lhes 
informações  acerca  de  actos  de  admmistração 
neste  ou  naquelle  departamento. 

Depois  disto,  usando  do  seu  direito  e  por 
outro  lado  cumprindo  o  seu  dever  de  fazer  a 
critica  dos  actos  do  governo,  tratou  de  abor- 
dar a  questão,  debatida  pelo  illustre  depu- 
tado por  S.  Paulo,  o  Sr.  Herculano  de  Frei- 
tas, que  foi  objecto  de  um  requerimento  do 
Sr.  Nilo  Peçanha  ;  requerimento  que  se 
acha  ainda  sobre  a  Mesa  para  ser  votado. 
Quer  dizer  que  entrou  na  discussão  da  prisão 
do  capitão  Gomes  de  Gastro,  e  terminou  a 
hora  destinada  á  discussão  do  Orçamento  do 
Ministério  da  Guerra  exactamente  quando 
fazia  o    exame    detiáo,  subordinado  a  com- 

Srehensão  ou  interpretação  do  Regulamento 
a  Escola  Superior  de  Guerra,  do  movei  que 
podia  ter  determinado  aquella  prisão. 

E',  portanto,  nesse  ponto  que  vae  retomar 
hoje  o  flo  do  seu  discurso. 

Dizia  hontem  que  lhe  parece  estar  a  Ga- 
mara perfeitamente  inteirada  a  respeito  do 
caso  em  questão. 

O  Regulamento  da  Escola  Superior  de  Guer- 
ra, que  deve  ser  o  primeiro  invocado  para 
nos  dar  a  chave  do  enigma  da  prisão  do  ca- 
pitão Gomes  de  Gastro,  tem  dous  artigos  para 
os  quaes  pode-se  e  deve-se  necessariamente 
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appellar,  aâm  de  ver  si  a  justa  interpretação 
delias  pôde  justificar  o  acto  que  acaba  de  ser 

Sràtlcado  pelo  director  da  Bscola  Superior  de 
[uerra,  com  sancção  do  Ministro  da  Guerra. 
o  que  quer  dizer,  com  sancção  do  Presidente 
da  Republica. 

Esses  artigos  do  Regulamento  são  os  de 
ns.  ^16  e  219. 

No  art.  21Õ,  que  aliás  já  foi  publicado  ató 
em  extracto  pelos  jornaes,  determina-se  que 
o  director  da  Escola  terá  competência  para 
prender  empregados  do  estabelecimento,  uma 
vex  que  elles  faltem  a  um  certo  numero  de 
deveres  qualificados  nesse  Regulamento. 

O  art.  219  determina  que  toda  vez  que 
um  lente  da  Escola  faltar  aos  deveres  que  lhe 
89Lo  impostos  pelo  Regulamento,  será  primei- 
ramente advertido  pelo  director ;  reincidindo 
Qa  falta,  será  convocada  a  Congregação  pam 
ler  o  lente  advertido  publicamente ;  repe- 
tida a  íalta  I  levar-se-ha  ao  conhecimento  de 
um  jury  o  acto  iocriminado,  sendo  depois 
oommunicado  ao  governo  esse  acto,  com  o 
parecer  da  Congregado.  A  pena  imposta  ao 
lente  é  nestes  casos  a  de  suspençâo  por  um  a 
12  mezes,  com  perda  dos  vencimentos. 

Comprehende-se  que  o  art.  216  não  pôde 
ter  applicação  ao  caso  de  que  se  trata»  uma 
vez  que  não  se  pôde  comprehender  na  ex- 
pressão ^  empregados  —  desse  artigo  o  corpo 
docente  do  estabelecimento.  Mas  quando  mes- 
mo se  podesse  admittir  que  tal  expressão 
abrange  o  corpo  docente  da  Escola,  cbegar- 
4e-hia  á  mesma  conclusão,  notando«se  que  o 
próprio  art.  216  declara  que  a  disfosição 
nelle  estatuída  só  tem  logi\r  quando  aos  em- 
pregados a  que  se  refere  não  estiverem  esta- 
belecidas outras  penas  no  Regulamento. 

Ora,  ô  exactamente  o  caso  do  capitão  Go* 
mes  de  Castro,  que  tendo  no  art.  219  do  Re- 
fi^ulamento  a  pena  de  suspensão  por  um  a 
12  mezes,  como  lente  qne  era  e  ó  da  Escola, 
não  pôde  de  modo  nlgum  ser  attingido  pela 
disposição  do  art.  216. 

Por  este  lado  a  questão  está  inteiramenie 
esgotada.  Não  ha  sophisma  possível  que  se 
possa  levantar,  em  faoe  do  Regulamento  da 
Bscola,  isto  ò,  em  face  dos  dous  artigos  que 
podem  reger  o  caso  vertente  e  que  são  os  ci- 
tados. 

O  talento  mais  transcendente  em  matéria 
de  interpretação,  o  génio  exegetico  mais  bv 
santino  não  seria  capaz  de  levar  ao  espirito 
da  Camará  a  convicção  de  que  nesses  artigos 
ha  base  para  o  procedimento  que  teve  o  go- 
verno para  com  o  capitão  Gomes  de  Castro. 
Ao  contrario,  pela  analvse  dascircumstancias 
que  antecederam  ao  acto  e  lhe  sucoederam, 
o  que  se  prova  é  que  o  commandante  da  Es- 
cola e  o  governo,  na  questão  de  que  se  tratii, 
andaram  simplesmente  a  procurar  cohonestar 
com  argumentos  sophisticos  de  diversas  pro- 


veniências aqui  lio  que  não  podem,  em  boa 
razão,  cohonestar,  porque  é  o  puro  arbítrio, 
è  o  absurdo  elevado  á  CAtegoria  de  principio. 
E  sinão  attenda-se  para  o  seguinte  : 

Porque  deixou  de  dar  aula  um  dia  em  ho- 
menagem á  memoria  do  general  Fonseca  Ra- 
mos, foi  o  capitão  Gomes  de  Castro  preso,  e 
logo  depois,  por  um  excesso  de  rigor  que  não 
se  comprehende  com  um  crime  e  um  crimi* 
noso  daquella  ordem,  remettldo  para  a  forta- 
leza da  Lage,  onde  está  hoje  insulado,  mais 
separado  dos  seus  amigos  do  que  si  estivesse 
em  um  posto  militar  qualquer  da  Cidade. 

Na  impossibilidade  de  acnar-se  base  para  o 
acto  no  Regulamento  da  Escola,  diz-se  a^ora 
que  o  dito  capitão  cstã  detido  por  uma  lalta 
disciplinar  de  ordem  militar. 

Entretanto,  o  qne  se  sabe,  ó  que,  dous  dias 
depois  da  prisão  do  Sr.  Gomes  de  Castro,  o 
director  da  Escola  Superior  de  Guerra  reu- 
niu a  Congregação  respectiva  para  tomar  co- 
nhecimento das  faltas  commettidas  pelo  pro< 
fessor accusado  e  preso. 

E*  preciso  ser-se  lógico  e  ter  a  coragem 
de  sentir,  de  pensar  e  sobretudo  de  dizer  a 
verdade. 

Em  face  dos  acontecimentos  este  dilema 
impõe-se  :  ou  houve  inépcia  da  parte  do  dire- 
ctor da  Eácola  Superior  de  Guerra  quando 
convocou  a  Congregação  da  Escola  para  tomar 
conhecimento  do  facto,  ou  não  teem  nenhuma 
procedência  os  argumentos  daquelles que  vêem 
aqui  dizer  que  se  fUnda  era  uma  falta  disci- 
plinar militar  a  prisão  do  Sr.  Gomes  de 
Castro. 

O  Quartel-General  publicou  ordem  do  dia 
relativa  à  prisão  do  capitão  Gomes  de  Qastro, 
e  nessa  ordem  do  dia,  ainda  que  tardiamente, 
se  procurou  insinuar  o  ciiractor  duplo  da 
falta  commettida  por  aquelle  offlcial,  attri- 
buindo-se-lhe  inrracção  ao  masmo  tempo  da 
disciplina  escolar  e  da  disciplina  militar. 

Disse  o  Sr.  ajudaute-general  de  exercito 
(lê). 

Desta  ordem  do  dia  se  deprehende  que  o 
governo,  compreheudendo  l)em  a  indefensa- 
bilidade  do  acto  da  prisão  do  capitão  Gomes 
de  Castro  o  da  attitude  do  director  da  escola 
no  caso  em  questão,  buscou  dobrar  a  hypo- 
thetica  falta  daquelle  distincto  moço.  Como 
a  simples  infracção  do  regulamento  escolar 
não  podia  justidcar  a  prisão,  procurou-se  logo 
fundar  a  arbitrariedade  em  uma  iufiracção  da 
disciplina  militar. 

Entretanto,  dos  próprios  termos  da  ordem 
do  dia  do  Quartel-General  se  vé  que  a  pre- 
tensa falta  commettida  pelo  capitão  Gomes 
de  Castro  não  pôde  ter  sido  de  caracter  mi- 
litar, ou  então  o  Quartel-General  não  sabe  os 
Regulamentos  militares  I 

Porque  a  verdade  ò  a  seguinte:  o  Quartel- 
General  não  podia  defender  a  doutrina,  que 
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procurou  estabelecer,  de  que  o  militar  que 
oommette  uma  falta  disciplinar  de  desobe- 
diência ao  seu  superior  ó  advertido  ou  re- 
prehendido  antes  de  ser  preso- 

Não,  segundo  as  leis  militares  e  polo  Re- 
gulamento que  se  invoca,  o  militar  que  falta 
ao  dever  de  subordinação,  de  respeito,  ou  do 
obediência  ao  seu  superior  hierarchico,  não  é 
advertido  primeiramente»  secunda  e  terceira 
vez  :  esse  militar  é  logo  preso,  padece  im- 
mediatamente  a  pena  em  que  sua  Mta  ô  faz 
incorrer. 

Como  dlzer-Bô,  portanto,  que  o  Sr.  capitSo 
Qomôs  de  Castro,  tendo  praticado  repetidas 
Mi&â  disciplinares  e  tendo  sido  advertido 
uma  e  mais  vezes,  íbi  aânal  preso  em  vir- 
tude de  taes  faltas  ? 

De  daad  uma:  ou  a  falta  do  offlcial  era  de 
caracter  militar,  e  nesse  caso  sua  prisão  não 
dependia  de  advertências  provias  ;  ou  a  falta 
eommettida  era  de  outra  natureza,  e  a  prisão 
imposta  foi  absurda  e  illegal. 

O  brilhante  orador,  que  hontem  se  oocu- 
pou  do  assumpto,  o  distincto  representante  de 
S.  Paulo  o  Sr.  Herculano  de  Freitasf,  apezar 
dos  seus  talentos  e  boa  vontade  não  conse- 
guiu mostrar  a  applicabilidade  do  Regnla- 
mento  de  1875  ao  caso  de  que  se  trata. 

A  Camará  viu  que  S.  Ex.  teve  a  maior 
dlfflculdade  em  achar  disposição  naauelle  Re- 
gulamento, onde  capitulasse  a  falta  do  ca- 
pitão Gomes  de  Castro. 

Indicou  a  desobediência,  aânal,  mas  a  es- 
te respeito  procedem  as  observações  que  o 
orador  acaba  de  fazer  sobre  a  doutrina  da 
ordem  do  dia  do  Quartel- General. 

Pergunta  si  não  ô  o  caso  de  distinguíf  na 
hypotbese  estas  duas  modalidades  da  questão, 
e  indagar  o  seguinte: 

O  capitão  Gomes  de  Castro  desobedecendo 
ao  Sr.  general  director  da  Escola  Superior 
de  Guerra,  como  lente,  podia  ser  punido 
como  miíitdr  ? 

Desobedecendo,  ao  contrario,  como  militar 
ao  general,  seu  superior  hierarchico,  podia 
ser  punido  como  lente  ? 

Parece  que  a  resposta  deve  ser  negativa, 
em  ambos  os  casos. 

O  Sr.  Gomes  de  Castro  ô  professor  da  Esco- 
la Superior  de  Guerra  e  capitão  do  exercito, 
e  a  autoridade  que  o  mandou  prender  é  dire- 
ctor da  Escola  Superior  de  Guerra  e  offlcial 
general  do  exercito. 

Diz-se  que  o  capitão  desobedeceu  ao  seu  su- 
perior e  por  isso  Incorreu  empena  do  prisão. 
Mai  a  desobediência  a  que  se  allude  ô  atti- 
nento  ou  relativa  ás  funcçOes  daquelle  offl- 
cial como  professor  da  oscola.  Por  outra  :  o 
desobediente  foi  só  o  professor  Gomes  do 
Castro  e  não  o  capitão  Gomes  do  Castro.  E, 
si  assim  é,  o  offlcial  em  questão  está  preso 
illdgalffldttte,  porque  como  lente  da  eiicola  só 


pôde  ser  attinírido  pelos  respectivos  estatutos^ 
Ora,  os  arts.  2*6  e  219  do  Regulamento  res- 
pectivo nio  autorisara  a  prisão  dos  lentes, 
como  ticou  visto,  e  assim  a  conclusão  d  a  que 
ílcou  enunciada. 

Chegado  a  esto  ponto,  que  parece  ettar  11^ 
quidado,  o  orador  julga  poder  passar  a  outro 
aspecto  da  questão.  Discutiu  o  aspecto  que  M 
pôde  chamar  teehnico;  passa  a  discutir  a  fliôe 
ou  aspecto  constitucional  e  theorloo. 

Pelo  S  !*•  do  art.  12  da  Constituição  Polltiflà 
da  Republica,  ninguém  pôde  fhfler  ou  deiíar 
de  fkzer  alguma  cousa  sinão  em  rtrtude  de 
lei.  Qual  a  lei,  em  nome  da  qual  se  podia 
obrigar  o  capitão  Gomes  de  Castro  a  dáf  aula 
em  um  dia  que  elle  julgou  exòepoional  por 
assignalar  o  passamento  &  um  c&dadfio  illus- 
tre,  de  um  patriota  abnegado  9  Onde  «ilà  f 
n  de  existe  essa  lei  9 

Ao  aparte  que  acaba  de  ouvir,  de  um  illiM^ 
tre  coUega  a  quem  estima  e  respeita,  respon- 
dera que  Dão  ó  de  certo  no  Regulamento  da 
Escola  que  se  pôde  aôhar  a  dlspoeiçio  a  qud 
allude. 

Todos  os  estatutos,  todos  Os  Regolameatoà 
escolares  consignam  a  obrigação  para  os  len- 
tes de  dar  as  respectivas  aulas  ;  mas  todds 
elles  permittem  que  os  lentes  dêem  durante 
o  mez  um  oerto  numero  Justidcarêl  de  faltas* 
B  quem  pôde  faltar  pôde  ooui  maioria  da  ra- 
zão comparecer  à  Escola  e  deotamr  aos  aludl^ 
nos  que  deixa  de  dar  aola,por  dste  ou  aquellè 
motivo .  ( 7rocaf»-w  tarioe  apartes  * ) 

A  itevàsÂe  é  esta  :  o  professor  podia  deixar 
de  dar  aula,  e  a  penalidade  unioa  a  inflffir- 
Ihe  por  isso  seria  não  se  ibe  iustifloar  a  faitat 
para  a  devida  reduoção  ae  veuoimeotoa* 
Dahi  para  uma  prisão  em  fortaleça  vae  ai* 
guma  differença. 

O  Sr.  Px-etsidente  pede  ao  nobre 
deputado  que  interrompa  o  sen  discurso  por 
alguns  momentos,  afim  de  que  se  proceda  á 
votações.. 

O  Sr.  Martins  Junka  —  Sim,  senhor. 

Fica  a  discussão  interrompida  para  se  pro- 
ceder éb  votação  das  matérias  enoerradas* 

Comparecem  mais  os  Srs.  Thomààs  Dôt 
fino,  Sa  Peixoto,  Lima  Bacury,  MattaBa- 
cellar,  Augusto  Montenegro,Carios  de  Novaes, 
Brlcio  Filho,  HoUanda  de  Lima,  fienedicto 
Leite,  Luiz  Domingues,  Gustavo  Vera8,Ani8io 
de  Abreu,  Arthur  de  Vasconcellos,  Pedro 
Borges,  Frandsco  Benévolo,  Helvécio  Monte, 
Augusto  Severo,  José  Mariano,  Arthur  Or- 
lando, Gaspar  Drummond,  Coelho  Cintra, 
Luiz  de  Andrade,  Arminio  Tavares,  Lotl* 
renço  de  Sá,  Marcionilo  Lins,  Medeiros  e 
Albuquerque,  Miguel  Pernambuco,  Gonçalves 
Maia,  Fernandes  Lima,  Rocha  Cavalcanti, 
Octaviano  Loureiro,  Olytnpio   de    Campos, 
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Geminiano  Brazil,  Neiva,  Francisco  Sodré, 
Tosta,  Aristides  de  Queiroz,  E^Juardo  Ramos, 
Vergne  de  Abreu,  Sebastião  LAudulpho. 
Leovigildo  Filgueiras,  Dionysio  Cerqueira 
José  Ignacio,  Flávio  de  Araújo,  Rodrigues 
Lima,  Athayde  Júnior,  Torquato  Moreira, 
José  Carlos,  Oscar  Godoy,  Alberto  Torres, 
Agstinho  Vidal,  Belizario  de  Souza,  Silva 
Ciístro,  Érico  Coelho,  Euzebio  de  Queiroz, 
Barros  Franco  Júnior,  Paulino  de  Souza 
Júnior,  Campolina,  Lima  Duarte,  Ferreira 
Pires,  Monteiro  de  Barros,FrancÍ8co  Glicerio, 
Hermenegildo  de  Moraes,  Ovidio  Abrantes, 
Caracciolo,  Lauro  Muller,  Martins  Costa  e 
Pedro  Moacyr. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  par- 
ticipada 06  Srs.  Rosa  e  Silva,  Coelho  Lisboa, 
Fileto  Pires,  Enéas  Martins,  Costa  Rodrigues, 
Frederico  Borges,  Clementino  do  Monte,  Mar- 
colino Moura,  Galdino  Loreto,  Alcindo  Gua- 
nabara, JuUo  Santos,  Ponoe  de  Leon,  Urbano 
Marcondes,  Almeida  Gomes,  Landulpho  de 
Magalhães,  João  Luiz,  Carvalho  Mourão, 
Vaz  de  Mello,  Gonçalves  Ramos,  Francisco 
Veiga,  Octaviano  de  Brito,  Lamounier  Go- 
doíiredo,  Cupertino  de  Siqueira,  Rodolpho 
Abreu,  Matta  Machado,  Arthur  Torres,  Pa- 
raizo  Cavalcanti,  Lindolpho  Caetano,  Lamar- 
tine.  Costa  Machado,  Alfredo  Ellis,  Almeida 
Nogueira,  Gustavo  Godoy,  Adolpho  Gordo, 
Moreira  da  Silva,  Cincinato  Braga,  Xavier  do 
Valle,  Luiz  Adolpho,  Almeida  Torres,  Emilio 
Blum,  Angelo  Pinheiro  e  Pereira  da  Costa 

E  sem  causa  os  Srs.  Viveiros,  Pires  Fer- 
reira, Cunha  Lima,  Trindade,  Chateau 
briand,  Pereira  de  Lyra,  Cleto  Nunes,  Lopes 
Trovão,  Mayrink,  Ribeiro  de  Almeida,  Do- 
mingos de  Moraes,  Paulo  Queiroz,  Vieira 
de  Moraes,  Alberto  Salles,  Apparicio  Ma- 
riense,  Rivadavia  Corrêa,  Pinto  da  Rocha 
e  Vespasiano  de  Albuquerque. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  o  seguinte 

Reqtíerimento 

Requeiro  que  o  Presidente  da  Republica,por 
intermédio  da  secretaria,  mande  informar  a 
Camará: 

P  Si  tem  conhecimento  offlcial  da  prisão 
de  brazileiros  em  Cayena  e  em  caso  amrma- 
tivo— si  esses  brazileiros  já  foram  soltos. 

2'»  Si  tem  no  archivo  da  secretaria  do  Exte- 
rior o  relatório,  cartas  e  raappas  levantados 
pelo  coronel  Pimenta  Bueno  em  1888,  quando 
presidente  do  Amazonas,  sobre  as  fronteiras 
do  Rio  Branco  nas  regiões  da  serra   Parimá. 

Sala  das  sessões,  4  de  agosto  de  1895.— 
SerzedeUo  Corrêa . 

São  lidos,  julgados  objecto  de  deliberação 
os  seguintes 


PROJECTOS 

N.  154-1895 

Concede  a  D.  Francisca  de  Mesquita  Telies, 
viuva  do  general  de  divisão  João  Baptista  da 
Silva  Telles,  a  pensão  annual  de  2:400$, 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.*"  E'  concedida  a  D.  Francisca  de 
Mesquita  Telles,  viuva  do  general  de  divisão 
João  Baptista  da  Silva  Telles,  íallecido  em 
virtude  dos  ferimentos  recebidos  na  ilha  do 
Governodor,  no  combate  de  14  de  dezembro 
de  1893,  a  pensão  annual  de  dous  contos  e 
quatrocentos  mil  réis. 

Art.  2.°  Em  caso  de  fallecimento  ou  de 
segundas  núpcias  da  referida  viuva  a  pensão 
passará,  a  suas  duas  olhas  menores  Paulina 
de  Mesquita  Telles  e  Cecy  de  Mesquita  Telles, 
emquanto  forem  solteiras. 

Art.  3.°  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Camará  dos  Deputados,  26  de  julho  de  1895. 
— Victorino  Monteiro.^ Pinto  da  Rocha.^-Ma- 
riense.-^A'  Commissão  de  Pensões  e  Contas. 

N,  155  —  1895 

Determina  que  os  machinistas  navaes  guardas- 
marinha,  gosarão  de  todas  as  regalias  cor^ 
respondentes  ds  stms  patentes  e  de  accordo 
com  o  art,  85  da  Constituição  Federal, 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.°  Os  machinistas  navaes  guardas- 
marinha,  gosarão  de  todas  as  regalias  corres- 
pondentes á  sua  patente,  e  de  aocordo  com  o 
art.  85  da  Constituição  Federal. 

Paragrapho  único.  Os  machinistas  navaes 
guardas-marinha,  arrancharão  na  praça  de 
armas,  ficando  de  nenhum  effeitp  o  aviso  de 
22  de  março  de  1892,  expedido  pelo  Poder 
Executivo. 

Art.  2.<»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  8  de  agosto  de  1895.— 
Nilo  Peçanha,-^  A'  Commissão  de  Marinha  e 
guerra. 

N.  156  —  1895 

Concede  ao  Poder  Execxtivo  o  credito  de 
6:333$3i0,  destinado  ao  pagamento  do  pes' 
soai  e  outras  despezas  da  Delegacia  da  In» 
spetoria  Geral  de  Terras  e  Colonisação  no 
estado  de  Minas  Geraes,  extincta  em  ÍO  de 
dezembro  de  1893. 

O  Congrosso  Nacional  decreta: 
Artigo  único.  Fica  desde  já  concedido  ao 
Poder  Executivo  o  credito  de  6:333$310,  des- 
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tioadoao  pagamento  do  pessoal  e  outras  des- 
pezas  da  Delegacia  da  Inspectoria  Geral  de 
Terras  e  Colonisação  no  estado  de  Minas 
Geraes,  extincta  em  10  de  dezembro  de  1893. 

S.  R.— Saladas  sessões,  7 de  agosto  de  1895. 
— jLtit^s  Detsi, — Gonçalves  Ramos, ^-  Pinto  da 
Fonseca .-^ A'  Commissão  de  Orçamento. 

N.  157  —  1895 

Dispõe  que  sejam  considerados  empregados  pú- 
blicos e  com  as  respectivas  vantagens  os 
mestres  e  contra-mestres  de  toias  as  offlcinas 
da  União  que  contribuem  para  o  montepio 
obrigatório. 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Art.  1.°  Os  mestres  e  contra-mestres  de 
todas  as  offlcinas  da  União  qud  actualmente 
contribuem  para  o  montepio  obrigatório, 
serão  considerados  empregados  públicos  e 
gosarão  de  todas  as  vantagens  aos  mesmos 
cnocedidas. 

Art.2.«  Os  seus  yencimentos  serão  divididos, 
2/3  como  ordenado  e  \\3  como  gratificação. 

Art.  3.»  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  sessões,  5  de  agosto  de  1895.— 
José  Carlos  de  Carvalho,-^  João  Augusto  Neiva. 
— A's  Commissões  de  Constituição,  Legislação 
e  Justiça  e  de  Orçamento. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  141,  de  1895,  creando  no  exercito  um 
quadro  extranumerario  (S*»  discussão). 

E'  posto  a  votos  e  approvado,  salva  a 
emenda  do  Sr.  Américo  de  Mattos,  o  se- 
guinte art.  lo  do  projecto  n.  141,  de  1895 : 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.°  Fica  desde  já  creado  no  exercito 
o  quadro  extranumerario,  devendo  a  elle 
pertencer : 

a)  Os  offlciaes  que  exercem  os  cargos  de 
lentes,  substitutos,  professores  e  instructores 
das  escolas  militares  da  União ; 

b)  Os  que  commandarem  ou  âscalisarem 
corpos  de  policia  federaes  ou  estaduaes  e  bem 
assim  os  de  bombeiros  militarmente  orga- 
nisados  ; 

c)  Os  que  forem  ou  se  acharem  investidos 
do  cargo  de  presidente  ou  governador  de 
estados. 

E'  também  approvada  a  seguinte  emenda 
do  Sr.  Américo  de  Mattos : 

A'lettra  a  do  art.  1°— depois  da  palavra 
officiaes  accresoente-se  :—  superiores  e  su- 
balternos;— o  mais  como  esta. 


A'  lettra  b  substitua-se  :  —  pelo  seguinte : 
—  Os  que  commandarem,  fiscalisarem  ou  ser- 
virem em  corpos  de  policia  ou  de  bombeiros 
militarmente  organisados. 

E*  posta  á  votos  e  approvado,  salva  a 
emenda  do  Sr.  Américo  de  Mattos,  o  se- 
guinte: 

Art.  2.^0b  officiaes  superiores  e  subalter- 
nos deste  quadro  concorrerão  para  as  promo- 
ções conjunctamente  com  os  dos  quadros 
effectivos,  sem  prejuizo  de  suas  antiguida- 
des. 

E'  posta  a  votos  e  approvada  a  seguinte 
emenda  do  Sr.  Américo  de  Mattos: 

O  art.  2*  substitua-se  pelo  seguinte:— Os 
offlciaes  deste  quadro  concorrerão  por  suas 
antiguidades,  para  as  promoções  com  os  dos 
quadros  effectivos. 

São  successivamente  postos  a  votos  e  appro- 
vados  0^  seguintes  artigos. 

Art.  3.0  Uma  vez  cessados  os  motivos  da 
permanência  offlcial  no  quadro  extranumera- 
rio, reverterá  no  effectivo  logo  que  haja 
vaga. 

Art,  4.0  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

E'  o  projecto  n.  141,  de  1895,  assim  emen- 
dado, approvada  em  2*  discussão  e  enviado  à 
commissão  de  marinha  e  guerra  para  redigil-o 
para  a  3'  discussão. 

E'  annunciaada  avotação  do  projecto  n.  26, 
de  1895,  tornando  extensivo  aos  empregados 
civis  no  Arsenal  de  Guen*a  do  estado  de  Matto 
Grosso,  o  augmento  de  vencimentos  concedido 
aos  dos  arsenaes  de  guerra  dos  estados  do 
Pará,  Pernambuco,  Bahia  e  Rio  Grande  do 
Sul  (1"  discussão). 

E*  posto  a  votos  e  approvado  em  1*  discus- 
são o  seguinte  projecto  n.  26,  de  1895: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art .  1 .  •  E'  extensivo  aos  empregados  civis 
do  Arsenal  de  Guerra  do  estado  de  Matto 
Grosso  o  augmento  de  vencimentos  consignado 
na  tabeliã  n.  4,  annexa  ao  decreto  legislativo 
n.  240,  de  13  de  dezembro  de  1894,  para  os 
dos  arsenaes  de  guerra  dos  estados  do  Pará, 
Pernambuco,  Bahia  e  Rio  Grande  do  Sul. 

Art .  2 .  °  Ficam  elevados  a  mais  30  Vo  os  ven- 
cimentos do  pedagogo,  porteiro  e  enfermeiro 
do  mesmo  arsenal,  comprehendidos  os  respe- 
ctivos ajudantes. 

Art. 3. o  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Sr.  I^into  da  Fonseca  {pela 
ordem)   requer   Verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á  nova  votação,  verifica-se 
não  haver  numero  no  recinto. 
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O  Sr.  r^reniclente  diz  que,  para 
evitar  grande  perda  de  tempo,  deixa  de  man- 
dar proceder  a  chamada,  submettendo  nova- 
mente a  votos  o  projecto,  visto  como  acabara 
de  entrar  para  o  recinto  alguns  Srs.  deputados. 

O  Si*.  Jamé  Mariano  (pela  ordem) 
—Sr.  presidente,  o  único  meioé  V.  Kx.  não 
fazer  concessão,  nem  excepção  no  Regimento. 
O  Regimento  manda  que  emtaes  casos  se  faça 
a  chamada  e  V.  Ex.  deve  mandal-o  fazer, 
mesmo  para  castigo  de  todos  nós,  para  que 
todos  estejamos  presentes  no  recinto. 

Procedendo-se  de  novo  á  votação,  veri- 
llcanse  terem  votado  a  fovor  do  projecto  91  e 
contra  24  Srs.  deputados. 

E'  o  projecto  n.  26,  de  1895,  adôpta-íô  para 
passar  á  2'  discussão. 

E'  annunciada  a  votação  do  pro|«0ton.l39, 
de  1894,  transferindo  ao  dominio  do  Eibado  do 
Amazonas  nas  condições  que  estilelece  as 
Ikzendas  nacionaes  denominadas  do^io  Bran- 
co, situadas  nos  campos  deste  nome  naquelle 
estado  (!•  discussão)» 

O  ®r«I*iTesi<iente— A  este  projecto 
íbi  offerecldo  um  requerimento  pelo  Sr.  Flá- 
vio deAraujo,  pedindo  que  o  projecto  volte  á 
Gommissão  de  Orçamento.  A  votação  deste  re- 
querimento deve  preceder  a  do  projecto. 

Posto  a  votos  é  rejeitado  o  requerimento  do 
Sr.  Flávio  de  Araújo  por  57  votos  contra  55. 

Em  seguida  é  posto  a  votos  eapprovado  em 
1*  discussão  por  58  contra  54  votos  o  se- 
guinte 

PROJECTO  N.  131  DB  1894 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1 .°  Passarão  a  pertencer  ao  estado  do 
Amazonas  as  fazendas  nacionaes  denomina- 
das do  Rio  Branco,  Situadas  nos  campos  deste 
nome  naquelle  estado. 

Art.  2.*  Como  compensação  desta  conces- 
tôo  o  estado  do  Amazonas  obrigar-se-ha  a 
concorrer  com  a  quantia  do  400:000$  para 
auxiliar  o  governo  federal  na  ftindaçao  de 
três  colónias  nos  limites  do  estado  com  as 
guyanas  Ingleza  e  HoUandeza. 

Art.  3.^  O  serviço  da  fundação  de  taes  co- 
lónias será  iniciado  até  1  de  junho  de  1895, 
ficando  o  governo  federal  autor isado  a  entrar 
em  accordo  com  o  governo  do  Amazonas  e  a 
abrir  o  credito  de  600:000$  para  serem  appli- 
cados  ao  mesmo  serviço. 

O  Sr.  Gaspar  Drumimond  (pela 
otdem)  íequet  a  verificado  da  votação. 


O  Sr.  I*re«id[ente  declara  que  não 
pôde  acceitar  o  requerimento  de  verificação, 
pois  que  a  votação  foi  feit  i  claramente,  não 
restando  duvida  alguma  sobre  o  seu  resul- 
tado. 

O  Sr.  Gaspar  Drummond  insiste  no  seu 
requerimento. 

O  Sr.  Presidente  diz  que  vae  proce- 
der á  verificação. 

QUESTÃO  DE    ORDBM 

(  O  Sr,  Arthur  Rios  deixa  a  cadeira  da  pre- 
sidência, que  é  occupada  pelo  Sr,  Costa  Azeve- 
do  2\   vice' presidente,  ) 

O  Sx*.  Miai-ia^no  Ramos  pede  a 
palavra  pela  ordem. 

VozBS—  Não  póde-se  interromper  a  vo- 
tação % 

O  Sr.  Presidbntb^  Attenção.  Tem  a  pa- 
lavra pela  ordem  o  8r.  Mariano  Ramos. 

O  Sr.  Mariano  Ramos  (  pela  or- 
dem )— Bu  entendo,  senhores,  que  tendo  sido 
visivelmente  approvado  o  projecto,  não  reô- 
tandoa  menor  duvida  sobre  o  resultado  da 
votação,  V.  Ex.  não  pode  acceitar  ô  reque- 
rimento de  verificação  feito  pelo  nobre  depu- 
tado por  Pernambuco. 

O  Sr.  Me<leiro8  e  A.ll>u.quer- 

que  (pela  ordem)-^  Direi  apenas  duas  pala- 
vras, Sr.  presidente^  para  encaminhar  a  vo- 
ta^... 

Vozes— A  votação  não  está  desencami- 
nhada. 

O  Sr.  Medeiros  b  Albuquerqub...  ou 
desencaminhal-a;  VV.  Exs.  depois  o  dirão. 

Vozes— A  votação  não  pôde  ser  interrom- 
pida. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque— A  vota- 
ção foi  feita  pela  Mesa,  annunciando  ella  o 
numero  de  votos  pró  e  contra,  com  todo  o  ri- 
gor, â  direita  e  á  esquerda.  Eu  votei  contra; 
poderia  ter  vontade  de  ceder  ao  que  desejam 
os  nobres  deputados  que  reclamam  a  rectifi- 
cação; todavia  me  parece  que  é  um  raào  pre- 
cedente que  vamos  estabelecer. 

Toda  vez  q^ue  uma  votação  dependa,  como 
esta,  de  três  ou  quatro  votos,  será  possivel , 
a  passar  este  precedente,  fazer-se  uma  nova 
votação;  porque,  o  que  se  quer  fazer  agora, 
não  é  outra  cousa. 

Ou  a  Mesa  errou,  ou  procedeu  de  mà  fé  an- 
nunciando numero  de  deputados  que  não  ha- 
via. 

Em  todo  o  caso  o  precedente  que  se  vae 
abrir  é  máo. 
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A  rectificação  de  uma  votação  só  deve  ter 
logar  quando  a  diflfèrença  é  de  grande  nume- 
ro de  votos,  caso  em  que  mesmo  a  Mesa  pôde 
enganar-se;  mas  desde  que  ella  annuncia  nu- 
mero certo  â  direita  e  á  esquerda,  e  quo  a 
differencia  é  apenas  de  três  ou  quatro  vot'»s, 
não  tem  razão  de  ser  a  rectificação. 

A  passar  o  precedente,  de  hoje  em  deante, 
^  sempraque  uma  votação  pender  por  este  ou 
aqnellelado,  com  differença  apenas  de  um  ou 
dous  votos,  facilmente  se  poderá  ir  buscar  nos 
corredores  um  ou  dous  deputados,  e  fazer-se 
nova  votação. 

Portanto,  eu  peço  a  V.  Ex.  que  consulte  á 
Casa  si  quer  que  se  faça  a  rectiiicação. 

O  ®r.  I*resi<leiite— Eu  ttão  posso 
oouBultar  à  Casa;  a  votação  foi  feita,  e,  im- 
mediatamente  depois  de  annunciado  o  seu 
resultado,  um  Sr.  deputado  requereu  recti- 
ficação. Conforme  o  Regimento  e  apraxeesta^ 
belecida,  a  mesa  declarou  queia  proceder  á 
rectificação  pedida. 

O  SÍr.  BdlÍ0ft]TÍo  dLe  (Souza  {péla 
ordem)— Sr.  presidente,  esta  votação  está  pre- 
judicada por  si  mesma,  porque  V.  Ex.  ha 
pouco  votou,  e  agora  acha-se  occupando  a 
cadeira  de  presidente. 
*  Portanto,   em  qualquer  caso,  ha  um  voto 

qtie  deve  ser  deduzido,  que  é  o  deV.  Ex. 
que  ha  pouco  se  achava  nestas  banoalas,  e 
agora  acha-se  na  cadeira  da  presidência. 

E  eu  não  posso  entender,  senhores,  porque 
é  que  o  Sr.  presidente  da  Casa,  tratando-se 
de  uma  votação  como  esta,  no  momento  em 
que  se  pedia  rectificação,  deixou  a  sua  cadei-^ 
ra  e  veiu  para  a  bancada. 

Por  consequência  a  rectificação  não  pôde 
ter  logar,  porque  não  tomam  parte  na  vota- 
ção deputados  que  não  tomaram  parte  na 
primeira. 

{pela  ordem)  —Sr.  presidente,  como  os  meus 
collegas,  entendo  que  não  pôde  ter  logar  a 
rectificação  da  votação. 

V.  Ex.  annunciou  que  o  projecto  foi  ap- 
provado  por  58  votos  contra  54;  ora,  já  se  vô 
^  que  está  a  votação  feita  reí^ularmente,  58 
deputados  a  favor  e  54  contra;  não  tem  razão 
de  ser  portanto©  requerimento  de  rectificação. 
A  não  ser  que  se  tenha  mudado  a  opinião 
da  Camará,  não  é  necessária  nova  verifica-^ 
ção. 

O  ®r.  I^i*aii<;»a.  Oax-vallxo  (pela 
ordem)  —  Sr.  presidente,  quando  o  illustre 
deputado  que  fez  a  reclamação  pediu  que  se 
votasse  novamente  o  projecto  que  acjibava  de 
ser  votado,  o  presidente,  que  então  occupava 
a  cadeira,  declarou  peremptoriamente  que 
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não  podia  acceder  a  esse  pedido,  visto  como 
o  re^im  ^nto  não  permittia  que  houvesse  nova 
verificação.  S.  Ex.  deixou  depois  a  cadeira, 
e  foi  substituído  por  V.  Ex. 

Ora;  é  facto  que  a  votação  se  deve  realisar 
com  os  deputados  presentes  e  V.  Ex.  ha 
pouco  votou  como  deputado,  e^  si  se  proceder 
agora  k  nova  votação,  estando  V.  Ex.  na 
ca^leira  da  presidência,  ipso  facto  a  votação 
terá  alteração.  Portanto,  a  meu  ver,  uma 
nova  votação  é  irregimental. 

O  Sr.  Presidente  —  Nesta  cadeira 
mantenho  plena  solidariedade  com  o  8r.  1^ 
vice-presidente, que  determinou  que  se  fizesse 
nova  votação.  A  Mesa  pensa  com  o  illustre 
Sr.  1°  vice-presidente,  que  pôde  com  inteira 
isenção  de  animo  sujeitar  o  projecto  á  nova 
votação,  uma  vez  que  fbi  pedida  a  verificação, 
logo  depois  de  ter  sido  annunciada  a  vo- 
taição. 

Procedendo-se  á  nova  votação  do  projecto 
n.  139,  de  1894,  verificasse  ter  sido  o  mesmo 
approvado  por  56  contra  55  votos. 

E*  o  projecto  adoptado  para  passar  á  2*  dis- 
cussão. 

O  Sr.  A.rtliiir  Rio0  {i^  vice-presi" 
dente-^pela  ordem)^Sr,  presidente^  peço  a  V. 
Ex.  que  submetta  â  consideração  da  Camará  a 
solicitação  que  muito  humildemente  lhe  faço, 
de  exoneração  do  cargo  de  1*  vice-presidente. 

Consultada,  a  Camará  nega  a  exonerado 
pedida  pelo  Sr.  Arthur  Rios,  do  cargo  de 
P  vice-presidente. 

Continua  a  S=»  discussão  do  proiecto  n.  138, 
de  1895,  fixando  a  despeza  ao  Ministério  da 
Guerra  para  o  exercício  de  1896. 

O  Sr.  Marti  111»  «Tunior  —  Dizia 
quanílo  foi  interrompido  pelas  votações  que  a 
violência  feita  ao  capitão  Gomes  de  Castro 
não  era  uma  violência  exclusivamente  pes- 
soal aflfectaudo  sô  a  esse  capitão,  e  sim  uma 
violência  feita  ao  art .  72  da  Constituição  po- 
litica da  Republica,  (jue  declara  que  ninguém 
pode  ser  obrigado  a  lazer  ou  deixar  de  fazer 
alífuma  cousa  sinão  em  virtude  de  lei . 

Repetirá  quo  a  Constituição  foi  ferida  no 
artigo  citado  o  não  só  no  seu  §  1®  como 
110  28,  oní  que  ella  preceitua  que  por 
motivo  do  crenças  ou  funcções  religiosas  ne- 
nhum cid.idão  brazileiro  pôde  ser  privado  de 
SGU:>  direitos  civis  ou  políticos  nem  exirair-ge 
do  cumprimento  de  qualquer  dever  cívico. 

E'  a  basG,  como  so  sabe,  da  liberdade  es- 
piritual, dogma  republicano  por  excellenoia, 
quo  ó  um  (laquollus  sobre  que  repousa  a  nos- 
sa organisaçmj  politica. 

Quem  não  vô,  com  eíTeito,  que  si  o  capitto 
Gomes  de  Castro   está  hoje  presot  deva-o  ao 
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facto  dd  ter  tido  a  franqueza  de  declarar,  no 
livro  do  ponto  da  Escola,  qne  a  homenagem 
qne  prestava  &  memoria  do  general  Fonseca 
Ramos  era  um  documento  da  sua  fó  positi- 
vista ? 

Quem  n£o  vê  que  a  perseguiçSo  de  que  se 
trata  ó  movida  a  uma  doutrina,  a  uma  phi- 
losophia,  cujo  espirito  diflfere  fundamental- 
mente e  ao  mesmo  tempo»  do  theologismo  re- 
trofirrado  e  metaphisismo  anarohico  ? 

Quem  náo  vô  que  foi  o  positivismo  de  Au- 

Í^usto  Comte,  que  se  quiz  encerrar  na  forta- 
eza  da  Lage  com  o  capitão  Gomes  de  Cas- 
tro! 

Ainda  hontem,  quando  o  Sr.  deputado  Her- 
culano de  Freitas  leu  à  Camará  o  trecho  es- 
cripto  pelo  offlcial  accusado,  ao  dizer  aquellas 
palavras  «nesta  modesta  propaganda  positi- 
vista>  S.  El.  sublinhou  bem  a  phrase,  dando 
a  entender  queahi  ô  que  estava  o  perigo,  que 
ahi  ô  que  estava  o  erro,  o  escândalo  :  haver 
professor  que  se  atreva  a  fazer  propaganda 
de  uma  escola  philosophica  em  uma  escola 
offlcial ! 

O  Sr.  Nilo  Peçanha  —  E'  uma  vergonha 
para  este  paiz  discutir- se  ainda  Uberdade  es- 
piritual. 

O  Sb.  Martins  Júnior  —  Sim  ;  ô  uma  ver- 
gonha, ô  uma  grande  vergonha  que  ai<ida  se 
venha  incriminar  facto  dessa  natureza  e  fa- 
zer questão  entre  nós  de  opiniões,  de  crenças 
individuaes,  philosophicas,  ou  religiosas,  as 
quaes  absolutamente  não  podem  ser  trazidas 
aqui  para  deslustrar  quem  quer  que  seja,  e 
muito  menos  para  justificar  violências,  como 
a  de  que  foi  victiraa  o  Sr.  Comes  de  Castro ! 

Sejamos  coherentes  e  lógicos,  digamos  a 
verdade  inteira...(5tw5urro)... Com  que  direito 
uma  vez  que  se  condemna  o  facto  de  fallar 
um  lente  na  modesta  propaganda  que  faz  em 
sua  cadeú^a  da  doutrina  philosophica  que 
adopta  ;  com  que  direito  poderão  os  lentes  das 
Escolas  jurídicas  e  medicas,  por  exemplo, 
transmittir  aos  seus  alumnos  as  verdades 
modernas  que  ferem  os  prejuízos  correntes, 
as  theorias  sociológicas  e  biológicas  que  ar- 
ruinam o  ediflcio  dos  crenças  reinantes  no 
grande  publico  I 

Mas  a  nenhum  desses  se  nega  essa  liber- 
dade, quo  ó  até  um  dever  do  cargo. 

Como,  pois,  fazer-se  um  crime,  para  ura 
professor  militar  que  lecciona  um  ramo  da 
sociologia,  do  facto  de  ter  esse  professor  a 
paixão  da  sua  sciencía  e  a  sinceridade  das 
suas  opiniões  f 

O  orador  ouviu  hontem  afflrmar-se  na  Ca- 
mará que  ninguém  pôde  em  um  estabeleci- 
mento offlcial  de  instrncção  ensinar  uma  reli- 
gião, visto  que  se  oppõe  a  Constituição  da 
Republica  a  que  seja  de  algum  modo  prote- 
gido qualquer  culto  ou  qualquer  religião. 


E'  um  argumento  especioso  e  falso. 

Ninguém,  pôde  no  paiz  ensinar  uma  reli- 
gião qu  alquer,  isto  é,  o  Estado  não  admitte 
que  um  estabelecimento  qualquer  seja  creado 
para,  com  recursos  provindos  da  Nação  in- 
teira, ensinar  uma  religião  qualquer. 

Mas  o  que  a  Constituição  não  prohibe  nem 
pôde  prohibir,  ó  que  um  lente  mantido  pelo 
Estado  faça  em  sua  cadeira  propaganda  de 
uma  doutrina  philosophica,  isto  é,  que  acon- 
selhe a  acceitação  desta  ou  daquella  das  dou- 
trinas modernas,  que  elle  ache  que  corres- 
ponde melhor  ás  necessidades  da  época  ou  às 
aspirações  humanas.  E em  que  se  distiugue 
uma  philosophia  de  uma  religião  ? 

Religião,  em  ultima  analyse,  é  uma  conce- 
pção do  mundo;  constituo  uma  philosophia, 
porque  toda  a  philosophia  é  uma  concepção, 
uma  interpretação  do  universo  ! 

E'  este  o  conceito  que  fornecem  os  mais 
distinctos  pensadores  modernos  a  respeito  de 
philosophia  e  religião. 

Nestas  condições  póde-se  achar  estranho 
que  o  capitão  Gomes  de  Castro  tenha  ensi* 
nado,  esteja  ensinando  e  queira  continuar  a 
ensinar  a  sua  religião,  isto  é,  a  sua  philoso- 
phia, na  Escola  Superior  de  Guerra,  da  qual 
é  professor  e  dos  mais  distinctos  ?  E'  evi- 
dente que  não. 

E,  fazendo-o,  o  capitão  Gomes  de  Castro 
exerce  não  só  uma  funcção  garantida  em 
nossa  lei  fundamental,  como  também  um  di- 
reito politico,  s^í grado  nas  paí?inas  das  legis- 
lações e  sagrado  sobretudo,  desde  muito,  na 
alma  de  todos  os  homens  que  teem  feito  to- 
das as  írrandes  revoluções  libertadoras  da 
humanidade  !  (Apoiados  geraes). 

Passando  a  outra  ordem  de  considerações, 
deve  dizer  que  admira-se  muito  de  que  o 
honrado  deputado  por  S.  Paulo  tenha  hon- 
tem perguntado  &  Camará  de  que  serve,  a 
ãue  vem,  que  resultado  pratico  pôde  ter  a 
iscussão  do  caso  que  está  prendendo  a  atten- 
ção  da  Camará. 

Responderá  que  S.  Ex.  não  se  atreveu  a 
negar,  antes  confessou  que  neste  regimen  a 
funcção  de  critica  do  Legislativo  aos  actos  do 
Poder  Executivo  não  está  fora  da  nossa  com- 
petência, e  que  nestas  condições,  por  menor 
que  seja  o  resultado  pratico  que  obtenhamos 
com  essa  critica,  teremos  obtido  as  únicas 
cousas  que  desejamos  e  que  vêem  a  ser  a  sa- 
tisfação dada  a  um  patrício  distiuctissimo,  a 
um  homem  illustre,  victima  de  uma  violên- 
cia inqualificável  ( apoiados )  e  a  homenagem 
prestada  à  oçinião  publica  em  geral  e  ao 
Poder  Legislativo  em  especial,  mostrando  as- 
sim ao  governo  que  não  somos  solidários  com 
actos  da  natureza  deste,  que  acaba  de  ser 
praticacVo,  porque  elle  envolve  uma  grave  e 
extraordinária  offensa  á  Republica ! 
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E  o  orador  julgaria  feliz  si  o  facto  a  que 
se  68tà  referiado  fosse  único,  estivesse  isola- 
do no  melo  da  administração  da  pasta  da 
guerra ;  si  não  visse  emergir  delia  outros 
muitos  que  estão  todos  os  dias  a  pedir  a  cri- 
tica mais  severa. 

Quem  n&o  conhece,  quem  não  se  recorda 
do  desligamento  e  baixa  dos  alumDos  da 
Escola  Militar,  aqueiles  valentes  e  dignos 
rapazes  qud  deram  o  seu  sangue  pela  Repu- 
blica na  phase  terrível  da  revolta ;  quem  não 
conhece  a  prisão  acintosa  e  injusta  do  capitão 
Damiense ;  quem  pôde  esquecer  que,  ainda  ha 
pouco,  dezenas  de  ofilcíaes  promovidos  pelo 
glorioso  marechal  Floriano  Peixoto  foram 
rebaixados  de  modo  cruel,  annullando-se  por 
uma  simples  ordem  ou  aviso,  um  decreto  quo 
os  havia  confirmado  nos  postos  ?  ! 

Tudo  isto  faz  com  que  o  orador  veja  ainda 
mais  carregadas  as  cores  do  quadro  da  prisão 
do  capitão  Gomes  de  Castro,  uma  vez  que 
esta  não  lhe  apparece  como  um  caso  spora- 
dico  na  vida  da  administração  militar  do  pri- 
meiro governo  civil  do  paiz,  mas  como  um 
ponto  intermédio  na  série  de  desatinos,   ou 

Selo  menos  de  actos  descriteriosos,  pratica- 
os  pelo  governo  da  Republica  na  importan- 
tíssima pasta  a  que  se  refere. 

A  politica  geral  do  governo,  no  tocante  a 
este  departamento  administrativo,  tem  sido 
desde  15  de  novembro  do  anno  ultimo  o  esta- 
belecimento da  desconfiança  perenne,  decla- 
rada contra  aquella  porção  do  exercito  na- 
cional qne  pelo  seu  ardor  republicano  mais 
se  identificou  com  o  governo  passado,  princi- 
palmente contra  a  mocidade  militar  em  cujo 
esi>írito  e  energia  a  Republica  tem  a  mais 
solida  das  garantias ! 

Contra  uma  tal  attitude  do  governo  recla- 
ma e  protesta  o  orador.  E'  preciso  que  o  go- 
verno reconheça  o  seu  erro.  O  orador  é  um 
civil  e  portanto  insuspeito.  Nem  os  militares 
enthosiastas  da  Republica  são  um  perigo 
para  a  disciplina  do  exercito,  nem  as  doutri- 
nas philosophicas  que  lhes  fornecem  o  en- 
thnsuismo  e  a  fó  são  prejudiciaes  á  Republica 
civil :  ao  contrario  são  um  sólido  apoio  para 
este  regimen. 

Recue,  portanto,  o  governo  do  mão  cami- 
nho, e  a  Camará  insista  sobre  o  caso  do  capi- 
tão Gomes  de  Castro  e  congéneres,  porque 
em  quasi  todos  elles  está  em  jogo  o  estatuto 
fundamental  de  24  de  fevereiro,  estão  em 
jo^o  a  pureza  e  a  felicidade  da  Republica  ! 
(Muito  bem  ;  muito  bem.  ) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Continua  a  2'  discussão  do  projecto  n.  105, 
de  1894 ,  declarando  pertencer  ao  domínio  do 
Estado  do  Pará  diversos  próprios  nacionaes. 


O  Sr«  Glia^as  ILiobato  —  O  nobre 
deputado  pela  Bahia  que  impugnou  o  pro- 
jecto levantou  censura  não  só  ao  Poder  Le- 
gislativo de  seu  Estado,  mas  também  ao  go- 
verno de  Minas,  por  terem  legislado  sobro 
terreno  de  minas. 

O  orador  respeita  muito  as  opiniões  de  seus 
collegas,  mas  não  pôde  deixar  de  manifestar- 
se  neste  ponto  contrario  ao  nobre  deputado. 

S.  Ex.  sustentou  que  a  inspecção  de  ter- 
renos diamantinos  e  terras  devolutas  não 
cabiam  aos  Estados,  laborando  em  um  engano 
que  resulta  da  confusão  entre  terrenos  devo- 
lutos, terras  diamantinas  e  próprios  na- 
cionaes. 

Esses  terrenos  passaram  para  os  Estados 
porqud  elles  estão  collocados  sob  a  epigraphe 
—Minas— de  que  a  comprehensão  dessa  de- 
nominação não  differe. 

O  art.  64  da  Constituição  faculta  aos  Es- 
tados legislar  sobre  terras  devolutas  e  minas, 
no  que  concerne  á  acquisição,  alienação,  o 
modo  de  regular  direitos  entre  os  cidadãos 
quanto  ás  questões  de  propriedades,  como  a 
regulamentação  do  serviço  geral  de  minas. 

Não  acceita  a  theoria  expendida  pelo  nobre 
deputado  pela  Bahia,a  quem  responde,  quanto 
á  vigência  de  leis  anteriores  que  não  tenham 
sido  revogadas,  regulando  a  matéria,  visto 
como  esse  principio  é  destruído  no  que  re- 
speita ao  assumpto,  pelo  que  implícita  ou  ex- 
plicitamente se  contém  no  art.  83  da  nossa 
lei  fundamental. 

Regimen  não  é  simplesmente  a  forma  de 
governo,  a  organisação  de  poderes,  mas  ainda 
as  disposições  que  a  Constituição  consagra 
como  principies. 

Eutre  ellas  figura  a  transferencia  das 
terras  devolutas  e  das  minas  ao  domínio  dos 
Estados. 

Assim  preceituando,  a  Constituição  conferiu 
aos  Estados  o  direito  e  o  dever  de  conceder  «ar- 
rendar, alienar,  legislar,  regulamentar  e  fis- 
calisar  todos  os  serviços  que  se  relacionam 
com  essas  terras e  minas. 

Em  virtude  disso  o  Congresso  do  Estado  de 
Minas  elaborou  a  lei  n.  65  de  julho  de  1892 
sobre  terras  devolutas. 

Quanto  ás  minas,  não  pôde  aífirmar  que  já 
haja  um  projecto  de  lei;  pôde,  entretanto,  as- 
segurar que  do  relatório  apresentado  ao  pre- 
sidente do  Estado  pelo  secretario  respectivo 
consta  que  o  governo  estadual  tem  tomado 
parte  na  fiscalisação. 

Independente  de  qualquer  lei  do  Congresso 
Federai,  as  minas  pertencem  ms  Estados  e  os 
seus  Congressos  são  competentes  para  legislar 
a  respeito,  estando  revogadas  quaesquer  leis 
referentes  aos  terrenos  diamantinos,  porque 
foi  pensamento  do  legislador  constituinte 
passar  ao  domínio  dos  Estados  não  sô  as  minas 
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de  ouro  e  prata,  sinão  quaesquer  outras  ex- 
istentêd  nos  seus  territórios* 

Tanto  assim  é,què  os  Congressos  Constituin- 
tes dos  Estados  por  essa  íôrma  entenderam, 
consagrando  em  suas  leis  fundamentaes  o  di-^ 
reito  aos  Poderes  Públicos  locaes  de  legislarem 
sobre  minas  e  terras  devolutas. 

Bstabeleoe  a  distinoção  entre  o  que  se  deva 
oomprehender  por  terras  devolutas,  terras  de 
marinhas  e  próprios  nacionaes. 

Não  oonoorda  com  a  opinião  do  nobre  depu- 
tado pela  Bahia,  o  Sr.  Leoviglldo  Piigueiras, 
sobre  a  competência  do  Congresso  Federal  em 
legislar  sobre  esse  assumpto  em  geral,  por-^ 
quanto  em  seu  dispositivo  a  Constituição  não 
restringiu  nem  distinguiu. 

Entende  que  S«  Ex<  conftindiu  a  legislação 
civil  com  aguella  que  o  orador  denominará 
legislação  administrativa  dos  Estados  sobre 
terrenos  devolutos  e  de  mineração. 

Feitas  essas  oonsiderações,que  foram  moti- 
vadas pelo  âujto  de  lhe  parecer  que  na  ex 
posição  do  orador^a  que  responde,  fora  envol- 
vida uma  censura  aos  poderes  de  seu  Estado, 
declara  as  razões  por  que  dá  seu  voto  ao 
projecto  em  debate. 

Votou  contra  o  projecto  que  transferia  as 
propriedades  ruraes  da  União^  no  Estado  do 
Amazonas,  a  esse  mesmo  Estaf1o«  porque  tem 
elie  extensão  immensa  de  território,  é  rico 
e  a  União  pôde  vir  a  precisar  dessas  proprie- 
dades para  nellas  estabelecer  a  colonisação 
nacional  ou  estrangeira  e  ainda  não  abdicou 
ella  desse  direito. 

A  União  não  deve  alienar  esses  proçrios, 
porque  o  producto  dessa  operação  será  um 
grão  de  areia  no  oceano  ;  anteÁ  deve  ella 
retaliar  essas  Fazendas  e  dividal*as  por  co- 
lonos* 

Vota  a  favor  do  projecto  que  transfere 
ao  Pará  os  próprios  urbanos,  porque  ne- 
nhuma renda  prc^uzem,  já  estão  no  dominio 
do  Estado  ha  muito  tempo,  com  repartições 
nelles  funccionando  sem  reclamação  da  União, 
pelo  que  não  vé  vantagem  e  dispensa  a 
audiência  que  se  pede   do    governo  federal. 

O  Poder  Executivo  não  pôde  alienar  bens 
nacionaes;  é  simples  administrador,  sem  com- 
petência juridica  para  transigir,  do  onde 
resulta  a  necessidade  de  uma  lei  formulada 
e  votada  pelo  Poder  Legislativo. 

Os  precedentes  estabelecidos,  as  leis  ante- 
riormente votadas  firmam  esse  principio  de 
competência . 

Não  pretendia  tomar  parte  no  debate,  e 
interveiu  apenas,  porque  lhe  pareceu  ver 
nas  observações  do  Sr.  LeovigiWo  Filgueiras 
uma  critica  ib  acto  do  Poder  Publico  de  seu 
Estado,  que,  no  uso  de  seus  diroitos  e  prcro- 
gativas,  legislou  sobre  terras  devolutas. 

Superava  que  collega  de  bancada  mais 
ôompâteiite  acudisse  em  defôsa  do  acto  le- 


gitimo do  governo  í^e  Minas;  como,  porém, 
tal  se  não  deu,  não  quiz  deixar  sem  protesto 
a  censura  que  transparecia  do  discurso  do 
nobre  deputado  pela  Bahia. 

Concluo  pedindo  que  a  Camará  lhe  releve 
ter  occupado  por  tanto  tempo  sua  preciosa 
attenção  e  senta-se  convencido  de  haver  cum- 
prido o  seu  dever  e  ter  firmado  a  verdadeira  ^ 
doutrina  constitucional  sobre  a  competenoia 
dos  Estados  de  legislar  sobre  terraâ  devolutas 
e  minas  de  qualquer  género. 

O  Sr.  l^eovl^ildo  Fllg^uelrasi 

ijpela  ordem)  —  Pergunto  a  V.  Ex.  si  tenho 
o  direito  de  fallar  na  discussão  deste  projecto 
três  vezes  sobre  o  mesmo  artigo . 

O  Sr.  Presidente— V.  Ex.,  em  2*  dis- 
cussão, sô  pôde  fallar  duas  vezes  sobre  cada. 
artigo  e  uma  hora  de  cada  vez. 

O  Sr.  LBovion^DO  Filgueiras—  fintão  lem- 
bro a  V.  Ex.  que,  como  além  deste  artigo, 
ha  um  outro  que  costuma  se  denominar  ^ 
revogação  das  disposições  em  contrario  —  a 
respeito  do  qual  pretendo  fallar,  peço  a  V. 
Ex.  que  me  inscreva  para  responder  ao 
nobre  deputado. 

O  Sr.  Presidente—  O  projecto  só  tem  um 
artigo. 

O  Sr.  José  CARtos--Então  está  incompleto, 
falta  um. 

O  Sr.  «Tose  Oarlos  —  Sr.  Presi- 
dente, iniciei  o  meu  trabalho  parlamentar  flá 
sessão  passada  procurando  prestar  um  ser- 
viço ao  Districto  Federal,  apresentando  o 
projecto  n.  10,  em  que  autorisava  o  Governo 
a  entregar  os  próprios  nacionaes  existentes 
nesta  Cidade  á  Intendoucia  Municipal  do  Dis- 
tricto Federal,  porque,  Sr.  Presidente,  nSo 
era  possível  que  a  Intendência  estivesse  a 
despender  sommas  avultadas  em  conservar, 
restaurar  e  manter  próprios  nacionaes,  mui- 
tos dos  quaes  aproveita-los  para  serviços  da 
União. 

E'  assim  que  o  projecto  n.  10  do  anno  paá- 
sado  mandou  entregar  â  Municipalidade  a 
I?scola  Normal,  a  Escola  da  Gávea,  a  Escola 
da  Gloria,  a  Escola  da  Harmonia,  o  Instituto  '^ 
Profissional,  o  Asylo  da  Mendicidade  e  maitos 
outros  serviços  que  não  teem  tido  o  desenvol- 
vimento conveniente  por  causa  da  confusão, 
que  ainda  existe,  si  as  despezas  devem  correr 
ainda  por  conta  da  União,  ou  si  por  conta  do 
município . 

Apresentei  este  projecto,  que  em  28  de  ju- 
junlio  do  anno  passado  foi  remettido  á  Com- 
missno  do  Constituição  e  Justiçu. 

Esta  entendeu  em  sua  sabedoria  não  pro- 
nunciar-se  a  respeito  do  projecto,  porque 
dizia  o  relator  da  commissao  neceasitaf  oe 
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informações  por  parte  do  governo,  as  quaes 
até  hoje  não  foram  dadas. 

Entretanto,  vejo  agora  boa  opportunidade 
de  requerer  k  Camará  que  seja  bondosa  em 
acceitar  esse  projecto  para  discussão,  como 
tam  sido  panv  outros  com  relação  aos  pi\>prios 
^  DAcionaas  referentes  ao  Estado  do  Amazonas 
e  especialmente  ao  Estado  do  Para,  que  faz 
objecto  da  presente  discussão. 

Por  estas  considerações  que  acabo  de  pro- 
duzir, concluo  declarando  que  voto  contra  o 
requerimento  do  meu  ii lustrado  coUega  pela 
Bahia,  hontem  aqui  apresentado,  para  que  o 
projecto  n.  105  volte  á  commissão,  sendo  ou- 
vido o  governo.  Si  não  quero  para  o  Districto 
Federal  essas  deloniras,  como  desejal-as  para 
ODtros  Estados  ?  (Apoiados ,) 

Não  ò  razoável. 

Por  isso,  Sr.  Presidente,  o  anno  passado 
justificando  esse  projecto,  apresentei  a  reUição 
dos  próprios  naciomios  existentes  nos  Estados, 
e  a  Camará  vae  ver  hoje  a  uorção  de  próprios 
naclonaes  que  existem  espalhados  poios  diffe- 
rentes  Estados.  E  depois  nas  condições  actu- 
aes  do  paiz,  o  que  pode  o  governo  da  União 
fiiier  para  garantir,  conservar,  explorar  e 
tirar  vantagens  desses  próprios,  que  estão  por 
^  assim  dizer  completamente  abandonados  o 
'^  que  si  não  fosse  os  Estadias  terem-se  aprovei- 
tado dellos,  estariam  inutilisados  ?  (Ea  apar- 

t€8). 

Acho  que  esses  proprios  naclonaes  devem 
ser  immediatamente  entregues  aos  Estados 
para  tirarem  o  proveito  que  entenderem,  e 
não  coDserval-os  assim  abandonados  para  se- 
rem usa^uidos  por  particulares.  (Apoiatlos.) 

Bis  a  relação  dos  próprios  naclonaes  em 
diversos  Sstadoe  que  o  anno  passado  apresen- 
tei aqui  â  Camará  (lê):  Ceará,  194;  Santa 
Catbarína,  104  ;  Maranhão,  92 ;  S.  Paulo,  70; 
Rio  Grande  do  Sul,  72 ;  Matto  Grosso,  52 ; 
etc.,  eto.   (Trocam* se  apartes,) 

Um  Sr.  Dbputado  —  Jà  ha  muito  quo  se 
deveria  cumprir  o  preceito  constitucional. 

O  Sr.  José  Carlos  — Si  V.  Ex.,  Sr.  Pre- 
sidente, consultar  o  relatório  do  Ministro  da 
Fasendá  e  mais  ainda  o  relatório  do  zelador 
^  dos  próprios  nacionaes,  V.  Ex.  e  a  Camará 
encontrarão  justificação  completa  para  quan- 
to antes  se  fazer  entrega  desses  próprios  na- 
cionaes aos  Estados. 

Assim  como  desejo  que  esses  próprios  se- 
jam entregues  aos  Estados,  assim  também 
desejo  que  sejam  entregues  ao  Districto  Fe- 
derai 06  próprios  que  aqui  existem,  que 
podem  ser,  como  de  facto  estão  sendo  apro- 
veitados para  os  serviços  municipaes.  (Apoi^ 
ados.) 

Mas  ha  outros,  Sr.  Presidente,  como  por 
exemplo,  o  canal  do  Mangue,  cujo  serviço 
está  atô  hoje  entregue  ás  obras  publicas. 


Quem  fez  as  obras  e  gast^  o  dinheiro,  não 
sei  quem  seja ;  no  emtanto  que  a  Municipa- 
lidade todas  as  vezes  que  quer  fazer  alguns 
melhoramentos  por  simples  que  sejam,  ha 
sempre  embargos  e  coníiictos,  porque  vem 
o  argumento:  não  é  serviço  municipal,  ô 
serviço  federal  e  vice-versa. 

Como  o  canal  do  Mangue,  existem  muitos 
outros  serviços  e  outros  canaes,  Sr.  Presi- 
dente, como  lembra  o  iliustre  deputado  pelo 
Pará  por  onde  se  escoa  dinheiro,  e  não  pouco 
sem  se  obter  resultado  palpável  e  visível, 
quo  se  traduza  em  melhoramentos.  (Apoi" 
ados  ) 

V.  Ex.  o  todos  os  collegas  que  diariamen- 
te transitam  desta  Cidade  para  o  arrebalde  de 
Botafogo,  contemplam,  e  talvez  com  dor  no 
coração,  a  immundicie  que  sustenta-se  na 
rua  da  Aluda. 

Ao  lado  do  convento  deste  nome,  ha  uns 
casebres  immundos,  infectos,  o  no  entretanto 
o  anno  passado  pedi  para  que  se  entregasse 
esto  montão  de  ruinas  á  Municipalidade,  que 
queria  demoli I-as  para  tornar  mais  agradá- 
vel o  logar  pela  creaçâo  de  um  jai*dim. 

Não  foi  possivel  consegnil-o,  e  o  que  ô  no- 
tável é  que  o  Ministro  da  Fazenda  por  aqnel- 
la  immundice  quer  que  a  Municipalidade 
pague,  e  bem ;  mas  era  o  caso  de  pedir  o 
governo  á  Municipalidade,  dando-lhe  ainda 
unm  recompensa  imra  remover  dalli  aqnelles 
casebres  infectos  ;  no  entanto,  não  obiEitante 
ter-se  levantado  aqui  accusações  contra  a 
pratica  de  arrendar  taes  immundicies,  ainda 
arrendaram-se  estes  casebres  a  um  individuo 
que  felizmento  ató  hoje  não  tem  podido  tirar 
proveito. 

O  Sr.  Barros  Franco  Júnior  dá  um 
a  parte - 

O  Sr.  José  Caulos  — Peço  a  V.  Ex.  que 
não  mo  traga  para  a  discussão  nogecios  reli- 
giosos, porque  sou  suspeito,  e  fallando-se  de 
conventos,  estou  dentro  delles. 

Nestas  condições,  Sr.  Presidente,  não  dese- 
jaria para  o  Districto  Federal  sinão  a  ventura 
de  que  tem  usofruido  o  importante  Estado  de 
S.  Paulo,  sempre  que  tem  de  tratar  de  ne- 
gócios com  a  União. 

S.  Paulo  tem  sido  muito  bem  avisado,  e 
tanto,  que  oonsta-me  que  sendo  credor  do 
governo  da  União,  por  quantia  adeantada 
em  virtude  de  serviços  que  fez,  aproveita 
o  momento  para  oi  ter  uns  quantos  próprios 
nacionaes,  existentes  na  Capital,  e  entre  elles 
um  que  serviu  de  quartel,  e  outro  para  o 
commando  das  íòi*ças  militares.  Creio  que 
isto  já  serviu  de  exemplo  para  o  Amazonas, 
que  também  jà  veiu  propor  comprar  as  Fa- 
zendas do  Rio  Branco  por  400:000$000. 

Um  Sr.  Deputado  dá  um  aparte. 
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O  Sr.  José  Carlos  —  Bem,  o  Amazonas 
Dão  se  regula  por  S.  Paulo,  diz  o  illustre  re- 
presentante daquòlle  Estado;  não  se  regula 
por  S.  Paulo,  que  aproveita  o  momento  de 
ajuste  de  contas  para  chamar  a  si  uus  quan- 
tos próprios  nacionaes  que  existem  na  Ca- 
pital. 

Ora,  Sr.  presidente,  si  os  outros  Estados, 
que  não  dispõem  de  fortuna  avultada,  e  que 
não  são  credores  da  União,  como  S.  Paulo  e 
Amazonas,  não  podem  fazer  estas  transac- 
ções ;  parece-me  patriótico,  justo,  razoável, 
digno  de  nós,  que  queremos  a  união,  a  fra- 
ternidade e  a  divisão  de  interesses,  que  por 
meio  de  uma  lei  e  esforços  nossos  se  entre- 
gue a  cada  um  destes  Estados  o  que  lhes  per- 
tence. (Apoiados), 

Si  analysar-se  a  natureza  de  muitos  destes 
próprios  nacionaes,  existentes  nestes  Estados, 
onde  figurará  o  Ceará  com  194  próprios... 

O  Sr.  Beviláqua  —  V.  Ex.  porque  não 
abre  o  relatório  para  ver  a  natureza  destes 
próprios  ? 

O  Sr.  Josk  Carlos— Não  é  preciso,mas  vou 
dizer  :  figuram  neste  relatório  194  pró- 
prios, mas  são  verdadeiros  casebres  muito 
ordinários,  casas  de  páo  a  pique,  verdadeiros 
ranchos  que  se  fizeram  por  occasião  da  secca. 

Muitos  já  nem  a  pique  estão  e  no  entre- 
tanto figuram  ainda  como  próprios  nacionaes. 
Portanto,  Sr.  presidente,  ó  conveniente  en- 
tregar isto  a  estes  Estados,  mesmo  para  li- 
bertar o  ministro  de  incluir  em  seus  relató- 
rios annualmente,  talvez  na  metade  desses 
documentos  ofiSciaes,  o  registro  de  próprios 
nacionaes.  {Apartes,) 

O  que  é  exacto  é  que  precisamos  acabar 
com  isto,  vasculhar  a  prateleira  e  entregar  a 
cada  Estado  a  mobilia  que  lhe  pertence. 
(Muito  bem,) 

Por  isto,  Sr.  presidente,  aproveito  a  oc- 
casião da  discussão  deste  projecto,  primeiro 
para  declarar  aos  meus  nobres  coUegas  que 
tenho  interesse  nisto,  que  neste  terreno  estou 
com  elles  ;  segundo,  para  tirar  desta  minha 
posição  o  proveito  que  preciso  para  a  Capital 
Federal,  isto  ô,  para  que  o  projecto  que  apre- 
sentei o  anno  passado  seja  discutido  e  mereça 
a  approvação  da  Camará  ;  de  modo  que  se 
justifique  aqui  o  ditado  :  «  Hoje  por  mim, 
amanhã  por  ti.»  Voto  com  os  amigos  para 
que  estes  votem  commigo.  (Hilaridade.) 

Isto  é  o  que  se  chama  cartas  na  mesa 
Neste  assumpto  estou  prompto  para  todas  as 
transacções  e  desejo  atô  ter  este  derivativo, 
que  ó  para  não  me  impressionar  ou  compro- 
metter  com  outros  assumptos  que  podem  ap- 
parecer  ou  tenham  apparecido  nesta  Camará, 
e  com  os  quaes  não  ha  possibilidade  de  trans- 
acção. 


Vou  retirar-me  da  tribuna  agradecido  pela 
attenção  e  bondade  dos  meus  coílegas,  e  certo 
de  que  hoje  fiz  um  serviço  de  algum  valor 
para  a  Capital  Federal,  que  tenho  a  honra  de 
representar  nesta  Camará.  (Muito  bem^  muito 
bem,) 

Vem  á  Mesa  um  requerimento  do  Sr.  José 
Carlos,  pedindo  para  ser  incluído  na  ordem      ^ 
do  dia  o  projecto  n.  10,  de  1894. 

O  Sr*  Presidente  —  Não  posso 
acceitar  o  requerimento  do  nobre  deputado. 
O  que  está  em  discussão  é  o  projecto  u.  105. 

O  Sx*.  «losé  Carlos  (pela  ordem)  ^ 
Retiro  o  requerimento,  e  mando  o  projecto 
n.  10,  como  emenda. 

O  Sr.  Presidente— Ainda  não  posso  a33ei- 
tar  este  projecto,  como  emenda,  porque  não 
se  refere  a  matéria  do  projecto  em  discussão. 

O  Sr.  José  Carlos  —  Posso  apresentar  o 
meu  requerimento  na  hora  do  expediente  ? 

O  Sr.  PRBsmflNTE  —  Sim,  senhor. 

O  Sr.   Serzedello  Corrêa  diz 

que  a  sua  posição  de  relator  da  Commissão 
de  Orçamento  na  parte  referente  á  receita, 
impõe-lhe  o  dever  de  vir  á  tribuna  dar  firan- 
camente  a  sua  opinião,  chamando  a  atten^ 
da  Camará  para  a  situação  inspiradora  de 
de  cuidados  em  que  se  acha  presentemente  a 
União. 

Si  realmente  o  projecto  se  limitasse  á  en- 
trega destes  três  edifícios  antigos,  o  orador 
não  diria  cousa  alguma  ,  mas  a  Camará  sabe 
que  já  se  agitam  aqui,  neste  recinto,  outros 
projectos  tendentes  a  ceder  aos  Estados  uma 
grande  parte  da  riqueza  da  União. 

Allude  ao  afan  com  as  deputações  de  diffe- 
rentes  Estados  vem  solicitar  o  pouco  que 
a  Constituição  reservou  para  património  da 
União. 

A*s  lacunas  ha  dias  apontados  na  Constitui- 
ção pelo  nobre  deputado  por  Pernambuco  em 
relação  ao  direito  processual,  o  orador  lembra 
também  as  rei  crentes  á  distribuição  da  renda 
dos  Estados  e  da  União,  que  tantos  encargos 
tem  no  sentido  de  zelar  a  integridade  da  Par  ^ 
tria,  e  que  está  resumida  nos  impostos  de 
importação,  os  quaes  sabe  a  Camará  que  é 
da  conveniência  de  todos  os  povos  cultos  que 
sejam  reduzidos  ao  mínimo  porque  isso  im- 
porta no  desenvolvimento  económico  do  paiz 
e  na  felicidade  do  proletariar^o. 

Faz  depois  largas  considerações  sobre  o 
augmento  de  despezas,  em  virtude  da  transr- 
íormação  politica  por  que  passou  o  paiz,sobre 
a  nossa  situação  especial  em  relação  ao  im- 
posto que  não  pôde  ter  a  protecção  ofiaicial,  e 
sobre  a  carência  de  um  certo  numero  de  ge- 
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neros  especiaes  que  comportam  uma  elevação 
de  taxa  em  épocas  de  crise,  como  se  dà  com 
a  França,  Inglaterra  e  outros  paizes. 

Não  pensa  que  a  elevação  das  despezas  pu- 
blicas de  quatro  annos  a  esta  parte  é  devida 
à  íalta  de  pendência  e  tino  daquelles  que  nos 
teem  governado. 

A  Gamara  sabe  que  a  transformação  poli- 
tica por  que  passou  o  paiz,  produzindo  uma 
grande  actividade  económica  trouxe  ^também 
como  consequencifl^  novas  necessidades  para  o 
Estado. 

Por  outro  lado  vê-se  a  depreciação  da  nossa 
moeda  e  essa  depreciação  miportou  necessa- 
riamente na  elevação  do  preço  do  trabalho. 
E  assim  que  aquillo  que  podíamos  ftizer  com 
120,  130  e  140  mil  contos  hoje  difficilmente 
podemos  fazer  com  300  mil. 

Si  é  verdade  que  alguns  Estados,  diz  o  ora- 
dor, acham-se  em  boa  situação,  não  é  menos 
verdade  que  a  situação  da  União,  em  rela^^o 
ao  credito  publico,  especialmente  ao  credito 
do  exterior  é  inspiratfora  de  cuidado  e  recla- 
ma seria  attenção  dos  Poderes  Públicos. 

Refere-se  ás  lacunas  das  propostas  do  go- 
verno e  às  probabilidades  de  deficit  do  pre- 
sente exercício,  apezar  da  necessidade  de  tra- 
zer á.  Gamara  uma  proposta  de  receita  que 
cubra  a  despeza  publica  e  que  apresente  mes- 
mo um  certo  e  determinado  saldo. 

Acredita  em  fortes  recursos  do  paiz  para 
cumprir  os  seus  compromissos,  mas  tem  re- 
ceios que  esta  marcha,  sem  tropeços,  para  o 
augmento  de  despezas,  algumas  fataes  pela 
desorganisação  de  serviços,  não  nos  leve  ao 
abysmo. 

Passa  a  íleuser  referencia  a  cessão  feita  aos 
Estados  das  terras  devolutas,  terras  que 
constituíam  o  alicerce  do  credito  nacional, 
portanto,  da  União  que,  tem  grandes  com- 
promissos sem  os  recursos  correspondentes. 
E  a  consequência  é  esta  difflculdade  que  ella 
atravessa  todas  as  vezes  que  tem  necessidade 
para  estalebecer  o  equilíbrio  orçamentário  de 
recorrer  ao  mercado  estrangeiro,  para  con-?- 
trahir  empréstimos,  ape^zar  da  pontualidade 
a  mais  exacta  no  cumprimento  de  seus  com- 
promissos. 

O  orador  termina  pedindo  à  Gamara  que  o 
presente  projecto  insignificante  em  si  não 
sirva  de  protesto  para  vir  se  propor  a  cessão 
aos  Estados  de  grande  parte  da  fortuna  pu- 
blica, taes  como  as  Fazendas  de  creação  de 
gado  dos  Estados  do  Piauhy,  Amazonas  e 
outros. 

A  cessão  dos  três  prédios  ao  Estado  do  Para 
representa  um  acto  de  equidade,  porque  isto 
tem  sido  feito  em  relação  a  todos  os  Estados. 
(Muito  bem,  muito  bem,) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  2"  discussão  do  projecto  n.  105,  de 
1894  (artigo  único). 


Passa-se  á  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  1<>  Sborjbtario  procede  à  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Officio  do  Sr.  l^  secretario  do  Senado,  de 
hoje,  communicando  ter  sido  restituído  sane- 
cionado  um  dos  autographos  do  decreto  do 
Gongresso  Nacional,  relativo  ao  montepio  dos 
offlciaes  da  armada  e  classes  annexas.— In- 
teirada. 

Mensagem  do  Sr.  Presidente  da  Republica, 
datada  de  8  do  corrente,  devolvendo  sanocio- 
nado  um  dos  autographos  do  decreto  do  Gon- 
gresso Nacional,  auiorisando  o  governo  a 
abrir  um  credito  extraordinariode898:486$840 
para  o  pagamento  do  excesso  de  despezas  com 
o  serviço  de  colonisação  no  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul,  etc— Inteirada,  offlciando-se 
ao  Senado. 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra,  de 
8  do  corrente,  enviando  a  seguinte 

MENSAGEM 

Srs.  membros  do  Gongresso  Nacional  —  A 
necessidade  urgente  de  continuar  a  concluir 
as  obras  destinadas  â  restauração  e  melho- 
ramento das  noasas  fortalezas,  de  modo  a  col- 
local-as  em  condições  de  bem  preencherem 
os  fins  a  que  são.  destinadas,  determina-me  a 
solicitar-vos,  para  isso,  um  credito  extraor- 
dinário de  três  mil  contos  de  réis  (3.000:000$), 
para  occorrer  ás  despezas  feitas  e  a  fazer  no 
exercício  actual  e  no  de  1896,  conforme  o^ 
demonstração  do  Ministério  da  Guerra,  que 
acompanha  esta  mensagem. 

Gapital  Federal,  7  de  agosto  de  1895.— 
Prudente  /.  de  Moraes  Barros^  Presidente  da 
Republica. 

Sr.  Presidente  da  Republica  — Os  efliéitos 
desastrosos  da  revolta  de  6  de  setembro  de 
1893  fizeram-se  sentir  pelo  estrago  e  des- 
truição das  fortalezas  destinadas  a  defesder  a 
entrada  dos  nossos  portos  e  salientaram  a 
urgente  necessidade  de  restaurar  essas  for- 
talezas, colloeando-as  em  condições  de  resistir 
com  vantagem  aos  poderosos  engenhos  de  que 
são  dotados  os  modernos  navios  de  guerra. 

Sem  armada  e  sem  boas  fortificações,  que 
defendam  e  guardem  os  nossos  portos  e  ex- 
tensas costas  maritimas,  estaremos  expostos, 
em  qualquer  eventualidade,  a  sérios  revezes. 

Si  não  ha  actualmente  receio  de  que  sejam 
alteradas  as  boas   relações    internacionaes 
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mantidas  com  as  potencias  estrangeiras,  é 
dever  nosso  precaver-nos  para  as  eventuali- 
dades futuras,  coUocando  as  nossas  fortalezas 
em  condições  de  bem  preencherem  os  íins  á 
que  são  destinadas.  A  mais  commum  pre- 
vidência impõe  esse  dever  aos  poderes  pú- 
blicos. 

Foi,  sem  duvida,  por  isso  que  o  governo 
transacto  abriu  e  obteve  do  CJongresso  os  cré- 
ditos precisos  para  reconstrucçâo  das  nessas 
fortalezas  e  compra  de  armamento  e  material 
com  que  armal-as,  de  accordo  com  os  pro- 
gressos da  sciencia  da  guerra. 

Esse  material,  Jà  comprado  e  que  custou 
avultada  somma,  está  a  chegar ;  mas  as  for- 
talezas do  porto  do  Rio  de  Janeiro,  a  que  é 
destinado,  não  estão  ainda  devidamente  pre- 
paradas para  recebel-c,  nem  ^earâo,  si  para 
sso  novos  recursM  não  "orem  cancedidos 
pelo  Co!igres8o. 

Assim,  pois,  considerando: 

Que  a  reconstrucçâo,  melhoramento  e  ar- 
mamento das  fortificações  são  in^Vispensaveis 
como  garantia  de  paz  e  da  integridade  do 
território  brazileiro ; 

Que  o  decreto  n.  1.696,  de  20  de  abril  de 
1894,  que  concedeu  para  isso  o  credito  de 
3.000:000$,  (^0  qual  se  despenderam  apenas 
1.245:115$018,  como  se  vê  das  demonstrações 
annexas  da  Contadoria  Geral  da  Guerra,  além 
de  não  vigorar  mais  no  actual  exercício,  era 
insuficiente  porque  só  as  obras  da  fortaleza 
da  Lage  estão  orçadas  naquella  importância ; 

Que  a  paralysação  das  obras  encetadas  no 
exercido  findo  seria  em  detrimento  dos  cof^s 
Pliblioos,  pelo  consequente  deterioramento  da 
parte  já  executada ; 

Que,  à  falta  de  outro  credito,  tem  eido  as 
obras  de  adaptação  do  material  a  chegar,  con- 
sideradM  complementares,  feitas  á  conta  do 
credito  do  decreto  n.  1.923,de  24  de  dezembro 
de  1894  ; 

Que  este  credito  é  destinado  principalmente 
ao  pagamento  das  encommendas  importantes 
feitas  na  Europa  pelo  governo  passado,  e  por 
isso  não  pôde  comportar  as  despezas  oom  as 
obras  complementares  de  adaptação  do  ma- 
terial destinado  és  fortalezas  e  precisa  ser 
íntegralisado  do  que  se  tem  despendido  com 
taes  obras;  torna-ee  necessário  solicitar  do 
Congresso  Nacional  a  ooncessão  de  um  credito 
extraordinário  de  três  mil  contos  de  réis 
(3.000:000$)  para  oocorrer  ás  despezas  feitas 
e  a  fazer  nos  exercícios  de  1895  e  1896,  com 
as  obraa  das  fortificações  da  Republica. 

Capital  Federal,  6  de  agosto  de  ISdõ^-^Ber- 
nardo  Vasques,'^A.*  Commissão  de  Orçamento. 


Decreto  n.  1.696,  de  20  de  abril  de  1894. 

Demonstração  da  despela 

Credito 3.000:0000|000 


DESPEZAS 

Aos  estados: 

Maranhão 10:000$000 

Rio  Crr.inde  do  Norte..  30:000$iJOO 

Parahvba 20:000000 

Alaííôas 330:000ít)00 

Espirito    Santo 10:000^000 

Paraná 2i:2.i2i'i74 

Sa n ta  Catbarina 2') : OtX^OOO 

l^raambaco 20:00(^$00 


Pago  pelo  Tbesouro  nacional 

Iileui  pela  Contadoria  Qeral  da  Guerra.. 


Saldo  . 


46Õ!89S|I74 


4.245:115|018 
1.754:8S4$988 

3.000:000$000 


Contadoria  Geral  da  Guerra,  5  de  julho 
de  1805.  —  O  2«  offlcial,  Alfredo  Ernesto  dê 
Sousa . 

MINISTÉRIO  DA  OUfiRRA 

Informação  sobre  o  credito  especial  de 
3.000:000$  solicitado  para  attender  às  dtS' 
petas  feitas  e  a  fazer  nos  exercidos  de  Í895 
e  £896  com  obras  de  fortificações  da  Rept/h- 
blica 

A*  conta  do  credito  extraordinário  de 
18.000:000$,  ouro,da  lei  n.  141,  de  5  de  julho 
de  1893,  para  a  substituição  de  armamento  6 
compra  de  petrechos  bellicos,  consta  da  escri- 
pturação  na  Contarloria  Geral  da  Guerra  ter* 
se  em  1893  e  1894  distribuido  para  forneci- 
mentos no  estrangeiro  6.826:759$509  e  satis- 
feito  nesta  capital  2.333:749<í;913,  total 
9. 160:509|422,ficando o  saldo  de 8.839:490$578 
dependente  de  liquidação  definitiva  no  The- 
souro  Federal,  á  vista  dos  documentos  e  l»- 
lancetes  da  Directoria  Fiscal  em  Londres. 

O  saldo  não  teve  applicação  no  exercido 
corrente  por  não  ter  sido  contemplado  no 
art.  5«  da  lei  do  orçamento  n.  266,  de  24  de 
dezembro  de  1894,  como  determina  o  $  P  do 
art.  18  da  lei  n.  2.348,  de  25  de  agfosto  de 
1873,  procedimento  motivado  pela  crença  de 
que  os  sacrificios  impostos  pela  revolta  o  ab- 
sorvessem. 

Da  supposta  realida^^e  originou-se  a  lei 
n.  255,  de  19  de  dezembro  de  1894,  que  conoe* 
deu  novo  credito  para  reconstituição  do  ma- 
terial do  exercito,  fixado  em  15.000:000$, 
ouro,  pelo  decreto  n .  1 .923,  de  ^  de  dezembro 
referido. 
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Deste  credito,  mais  amplo  que  o  antece- 
dente, por  permittir  a  reconstituição  inrlis- 
criminada  do  material  do  exercito  e  não  so- 
mente de  armamento  e  petrechos  bellicos.tfim 
se  despendido  964:149$915,  sendo  258:785$645 
com  as  obras  de  fortificações  da.  Republica, 
j^  consideradas  complementares  da  adaptação  do 
material  de  guerra,  como  autorisou  o  aviso 
de  20  de  abril  ultimo. 

Com  as  referidas  obras  de  fortificações,  en- 
cetadas pelo  credito  de  3.000:000$  do  decreto 
n.  1.696,  de  20  de  abril  de  1894,  despendeu-se 
no  exercício  findo  1.245: 115$018  e  não  appli- 
cou-se  no  corrente  o  saldo  de  l  .7õ4:884$982, 
por  ser  acto  presidencial  e  não  legislativo, 
previsto  pelo  §  1'  do  art.18  da  lei  n.  2.348,  de 
25  de  agosto  de  1873  e  sua  annullação  consta 
da  Mensagem  Presidencial  de  abertura  da 
actual  sessão  do  Congresso  Nacional. 

As  obras  da  fortaleza  da  Lage,  importante 
pela  sua  posição  de  guarda  avançada  e  vigi- 
lante no  centro  da  barra  do  Rio  de  Janeiro, 
foram  or^^as  para  a  collocação  de  torres 
giratórias  encouraçadas  em  3.000:000$  e  não 
podem  deixar  de  proseguir  sem  a  perda  do 
material  a  chegar,  e  quanto  aos  orçamentos 
das  outras  fortificações  esfâo  sendo  organi- 
^  sadas  pela  commissão  ultimamente  nomeada. 
*  O  saldo  da  lei  n.  141,  de  5  de  julho  de  1893, 

8.839 :490$578  com  o  do  decreto  n.  1.694,  de 
20  de  abril  de  1894  1 .754:884$982  perfazem  o 
total  de  10.594:375$560  que  será  muito 
maior  a  calcular-se  como  deve  ser  o  da  lei 
n.  141,  ouro,  ao  cambio  actual. 

Consequentemente  as  descriptas  concessões 
de  créditos  deixarão  saldos  inactivos  mais 
que  sufficientes  para  justificar  o  especial  de 
3.000:000$  solicitado  para  as  obras  de  fortifi- 
cações e  assim: 

Pede-se  restituição  menor  do  que  os  saldos 
dos  créditos  concedidos  e  annuilados  e  que 
podiam  ter  sido  despendidos,  afim  de  occorrer 
a  conclusão  de  obras  legalmente  encetadas, 
oomo  urgentes  e  necessárias  para  a  defesa  e 
integridade  territorial,  cuja  paralysação  im- 
portará na  perda  total  do  que  se  tem  gasto. 

Pretende-se  ainda  indemnisar  o  credito  do 
decreto  n.  1.923,  de  24  de  dezembro  de  1894, 
>^  da  despeza  feita  e  da  que  se  fará  á  sua  conta, 
para  que  se  possa  no  estrangeiro  honrar  os 
compromissos  contrahidos  pelàus  encommendas 
de  material  do  exercito. 

Attende-se  também  ao  estado  financeiro 
desde  que,  como  regra  conhecida  de  economia 
se  quer  no  presente  despender  menos  para 
evitar  maior  sacrificio  no  futuro,  razão  que, 
sem  duvida  presidiu  a  concessão  dos  citados 
créditos,  visto  não  serem  desnecessários  ar- 
mada e  exercito,  como  pensava  o  coronel  Car- 
neiro de  Campos,  deputado  do  Império,  que, 
o  primeiro  aprisionado  pelo  dictador  do  Pa- 
Taguay,  morreu  nas  masmorras  da  Assum- 
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pção  e  a  guerra  de  cinco  annos  no  seu  inicio 
encontrou  como  únicos  recursos  reaes  a  cora- 
gem e  o  patriotismo  dos  brazileiros. 

E  conclue-se  que,  os  créditos  das  leis  n.  141 
para  substituição  de  armamento  e  compra  de 
petrechos  bellicos  e  n.  255  e  decreto  n.  1.923 
para  reconstituição  do  material  do  exercito, 
não  tendo  sido  destinadas  a  obras  de  fortifi- 
cações estas  despezas  feitas  em  1894  pelo  de- 
creto n.  1.694,  por  força  de  sua  annullação, 
foram  autorisadas  no  corrente  exercício  á 
conta  da  lei  n.  255  e  decreto  n.  1.923,  para 
serem  legalmente  indemnisadas  com  a  con- 
cessão de  novo  credito  especial. 

Contadoria  Geral  da  Guerra,  25  de  junho  de 
1895. — O  director,  Car?05  Corrêa  da  Silva  Lage. 

Requerimentos: 

De  José  Xavier  Faustino  Ramos,  professor 
de  1««  lettras  da  companhia  de  artífices  do 
Arsenal  de  Guerra  de  Pernambuco,  aposen- 
tado, pedindo  melhoria  de  aposentadoria  e 
pagamento  de  montepio.— A*  Commissão  de 
Fazenda,  para  interpor  parecer  na  parte  que 
se  refere  ao  pagamento  de  montepio. 

DoDr.  Júlio  Trajano  de  Moura,  director 
da  4<^  secção  do  Museo  Nacional,  pedindo  dous 
annos  de  licença.— A'  Commissão  de  Petições  e 
Poderes. 

Vem  á  Mesa,  ó  lido,  apoiado  e  sem  debate 
encerrado  o  seguinte 

Requerimento 

Requeiro  que  seja  dado  para  ordem  do  dia 
dos  nossos  trabalhos  o  projecto  n.  10,de  1894, 
independente  do  parecer  da  commis^o,  na 
forma  do  art.  15  do  Regimento. 

Sala  das  sessões,  9  de  agosto  de  1895.— Josd 
Carlos  de  Carvalho. 

O  Sr.  Paraiilios  Montenegro 

tem  procurado  por  todos  os  meios,  já  por  índo- 
le, ja  pela  idade  e  mesmo  por  saber-se  pouco 
hábil  para  as  questões,  meramente  politicas, 
evitar  taes  questões  e  até  mesmo  alimental-as. 

Na  presente  sessão  um  digno  representante 
da  Bahia  trouxe  aqui  uma  representação  que 
procurou  justificar  longamente.  Nessa  occa- 
Sião  um  outro  distincto  collega  de  bancada,  o 
Sr.  Vergue  de  Abreu,  respondeu  a  S.  Ex.  de 
modo  cabal. 

O  representante  do  outro  districto  entendeu 
que  devia  replicar,  occupando  a  attenção  da 
Camará  durante  três  dias;  e  então  o  orador 
comprometteu-se  a  responder  aS.Ex.  logo  que 
fossem  publicados  os  discursos  dos  seus  coUe- 
gas  da  opposição. 

Tendo,  porém,  sido  nomeada  uma  Commis^ 
são  Mixta  para  resolver  as  questões  dos  Es- 
tados, o  orâdor   entendeu  que  só  depois  de 
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apresentado  o  resnltado  do  estndo  da  commis- 
sao  é  que  devia  fallar,para  impugnal-o  se  não 
estivesse  de  accordo  com  seu  pensamento,  ou 
defendel-o,  em  caso  contrario. 

E'  esta  a  razão  porque  até  hoje  nâo  tem-se 
oocupado  de  questões  de  politica  dos  Estados. 
Hoje,  porém,  o  Sr.  Zama  fez  algumas 
observações  a  propósito  de  um  telegramma 
publicado  nos  jomaes,  no  qual  se  dizia  que  a 
Gamara  dos  Deputados  o  e  Senado  do  Estado 
da  Bahia  tinham  deliberado  que  se  procedesse 
á  nova  eleição  para  vaga  dos  membros  que 
não  tinham  comparecido  durante  toda  a  ses- 
são sem  fazer-lhes  a  menor  communicação. 
Pela  censura  que  o  nobre  deputado 
procurou  fazer  aos  poderes  daquelle  Estado 
conclue-sequeS.  Ex.  reconhece  que  real- 
mente os  deputados  e  os  senadores  que  faziam 
parte  daquellas  corporações  que  acabam  de 
encerrar  os  seus  traoalhos  não  mandaram  á 
elies   communlcaçt^o  de  natureza  alguma. 

O  orador  reclama  a  atten^  daquelles  que 
aparteiam-o  a  cada  momento,  demovendo-o 
do  interesse  c[ue  tem  em  guardar  a  necessária 
calma  na  tribuna.  Limita-se,  na  adeantada 
hora  do  expediente,  a  narrar  os  factos  taes 
oomo  se  deram,  não  se  afastando  da  verdade, 
como  costuma  pautar  sua  norma  de  conducta. 
A  verdade  é  que,  depois  de  constituída  a 
Mesa  do  Senado  e  da  Camará,  os  deputados  e 
senadores  do  partido  dos  nobres  deputados 
não  mais  compareceram  ás  sessões,  ausenta- 
ram-se,  sem  que  justificassem  o  modo  por 
que  assim  procediam.  Em  resposta  aos  apar- 
tes que  se  repetem  instantemente,  diz  que 
estas  corporações  só  se  consideram  constituí- 
das depois  da  eleição  definitiva  das  Mesas,  e 
a  opinião  do  orador  flrma-se  nos  precedentes 
desta  Gamara,  lembrando  que,  aberta  em  4 
de  maio,  não  funccionou  durante  muitos  dias, 
embora  houvesse  numero  legal,  negando-ee  a 
approvação  de  pareceres  e  até  mespio  simples 
inversão  da  ordem  do  dia,  emquanto  a  Mesa 
não  foi  definitivamente  oonstituida. 

Vae  occupar-ee  particularmente  dos  factos 
que  occorreram  no  seu  Estado;  dos  quaes  a 
Gamara  teve  conhecimento  pela  longa  dis- 
cussão que  por  muitos  diajs  prendeu  a  sua 
atten^o.  O  Congresso  da  Bahia  foi  aberto  em 
7  de  abril,  e  desta  data  até  ao  dia  22  do 
mesmo  mez  o  Senado  não  pôde  constituir-«e 
por  falta  de  numero,  para  prooeder-se  â  elei- 
ção da  Mesa  definitiva,  que  só  pôde  effectuar- 
se  no  dia  23,  então  verificando-se  numero 
l^al  de  senadores. 

E'  desta  data  que  se  pôde  dizer  que  ficou 
constituído  o  Senado  da  Bahia,  iniciando 
então  suas  sessões,  ás  quaes  deixaram  de 
comparecer  os  senadores  a  que  os  nobres 
deputados  se  referem. 

O  orador  demonstra   que  o  Senado  e  a  mi 
Gamam  andaram   regularmente  mandando  1  de 


proceder  á  eleição  daquelles  que  não  apresen- 
taram excusas,  declarando  que  da  data  da 
installa^  em  deante  não  podiam  ser  consi- 
derados como  tendo  comparecido  e,  portanto, 
como  tendo  renunciado  os  seus  cargos.  Este 
acto,  de  accordo  com  a  própria  Constituição, 
si  entendem  que  é  íUegitimo,  SS.  Èxs.  não 
teem  nenhum  prejuízo  nisto,  uma  vez  que 
contam  com  a  sua  Gamara  e  o  seu  Senado. 

São  estas  as  explicações  que  o  orador 
entende  dar,  para  mostrar  qua  o  Senado  e  a 
Gamara  do  seu  Estado  marcharam  de  perfeito 
accordo  com  a  Constituição  estadual,  man- 
dando proceder  á  eleição  dos  senadores  que 
não  compareceram  ás  sessões,  desde  que  a 
mesa  foi  definitivamente  oonstituida.  (Muito 
bem,  muito  bem,) 


O  Si-.  Seirzedello  Oorr^ci  decla- 
ra que  não  abusará  da  attenção  da  Gamara. 

O  que  traz  o  orador  á  tribuna  é  simples* 
mente  a  apresentação  de  vários  requerimen- 
tos, em  que  os  interessados  pedem  que  haja 
equidade  na  distribuição  dos  vencimentos.  E' 
a  eterna  questão  da  desigualdade  com  rela- 
ção a  vencimentos  dos  nossos  fúnccionarios, 
assumpto  de  que  a  Gamara  tem  tratado  por 
parcellas.  As  diversas  Commiflsões  de  Orça- 
mento teem  constantemente  attendido  a  uns  e 
outros  funccionarios  e  o  resultado  tem  sido  o 
desequilíbrio,  de  modo  que  um  representante 
do  Districto  Federal  é  obrigado  a  trazer  á 
Gamara  reclamações  perfeitamente  justas  e 
justificadas  de  interessados,  ás  vezes  de  indj- 
viduos,  ás  vezes  de  classes  inteiras. 

O  primeiro  destes  requerimentos  é  dos  au- 
xiliares do  gabinete  de  chimica  e  physica  da 
Escola  Polytechnica  ;  o  segando,  dos  contí- 
nuos do  Thesouro  Federal,  empregados  todos 
subalternos,  que  ainda  não  conseguiram  fozer 
valer  os  seus  direitos ;  o  terceiro,  dos  patrões 
e  maehinistas  da  guarda-moria  da  Alfand^a, 
que  se  acham  mal  remunerados  em  relação 
aos  patrões  em  wrriço  no  Arsenal  de  Ma- 
rinha, e  o  quarto,  dos  serventes  da  Bsoola 
P<Hytechni<5a,  que  se  acham  muito  prejudi- 
cados, porque  alli  nem  ao  menos  ha  tabeliã 
uniforme,  de  modo  que  não  se  comprehende 
tal  desigualdade.  Além  destas  reclamações,  o 
orador  tem  dous  outros  requerimentos  dirigi- 
dos á  Gamara:  o  primeiro,  de  João  S.  Pereira 
de  Andradcpagador  da  Estradade  Perro  Cen- 
tral,aposentado  com  ordenado  simples,  e  que 
perle  a  appiicação  da  lei,e  o  segundo,  é  do  te- 
nente José  Gonçalves,  da  brigada  policial,  apo- 
sentado por  decreto,com  29  annos,sem  inspec- 
ção, forte  e  em  condições  de  continuar  a  pre- 
star serviços. 

O  orador  pede  ao  Sr.  presidente  que  en- 
caminhe os  primeiros,  como  ó  natural,  á  com- 
miflsão  nomeada  pela  Gamara,   encarregada 

equiparar  yancimentos,  oommiasão  que 
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está  destinada  a  prestar  um  relevantíssimo 
serviço  ao  paiz  e  ao  ftinccionalismo  publico, 
acabando  com  esta  série  de  desigualdades  de 
vencimentos,  que  se  nota  em  todas  as  nossas 
repartições.  Quanto  aos  outros,  S.  Ex.  terá 
a  bondade  de  dirigir  á  commissão  competente. 
Vêem  á  Mesa  as  seguintes 

Petições 

De  Leonidio  José  Gonçalves,  alferes  refor- 
mado do  exercito  e  tenente  honorário,  pedin- 
do melhoria  de  reforma.— A'  Commissão  de 
Marinha  e  Guerra. 

De  João  EStanisláo  Pereira  de  Andrade, 
pagador  aposentado  no  logar  de  pagador  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  pedindo 
melhoria  de  aposentadoria.— Ao  archivo, 
visto  ter  a  Gamara  resolvido  não  toipar  co- 
nhecimento das  questões  suscitadas  pela  ap- 
plicação  da  lei  das  aposentadorias. 

Dos  serventes  da  Escola  Polytechnica,  pe- 
dindo augmento  de  seus  vencimentos.— A' 
Commissão  Especial, encarregada  da  classifica- 
ção das  repartições  federaes. 

Dos  patrões  e  machinistas  da  guardamoria 
da  alfandega  desta  capital,  pedindo  augmen- 
to de  vencimentos. —  A*  mesma  commissão. 

Dos  continues  do  Thesouro  Federal,  pedindo 
augmento  de  vencimentos.—  A'  mesma  com- 
missão. 

Dos  auxiliares  do  gabinete  de  chimica 
analytica,  chimica  mineral,  e  physica  expe- 
rimental da  Escola  Polythenica,  pedindo  au- 
gmento de  vencimentos.— A'  mesma  com- 
missão. 

Dos  funccionarios  do  Laboratório  Nacional 
de  Analyses,  pedindo  augmento  de  venci- 
mentos.—A'  mesma  commissão. 

Vão  a  imprimir-se  as  seguintes 

REDACÇÕES 

N.  9  B  -  1895 

Hedacção  para  3*  discussão  do  substitutivo  ao 
projecto  n.  9  do  corrente  anno  que  interpreta 
as  disposições  do  n»  I do  %  í,*do  art,  2'^  da 
lei  n .  260,  de  i  de  dezembro  de  i84i  e  do 
art  i.*  das  instrucções  approvadas  pelo  de- 
creto n.  Í.3S8,  de  2i  de  fevereiro  de  Í89Í. 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.«  O  n.  1  do  §  1°  do  art.  2"  da  lei 
260,  de  1  de  deze  i  brode  1841,  não  se  entende 
com  os  cargos  de  eleição  popular  nem  com  os 
derainÍBtro  da  União. 

Art.  2.*  São  extensivas  a  todos  os  cargos 
de  eleições  federaes  ou  estadoaes  as  disposi- 
ções do  art.  1^  das  instrucções  approvadas 
pelo  decreto  n.  1.388,  de  21  de  fevereiro  de 


1891,  com  eflfeito  permanente  desde  a  data 
do  dito  decreto. 

Art.  3.°  Ficam  restabelecidos,  e  em  pleno 
vigor,  os  arts.  18,  19,  20  e  21  e  seus  para- 
graphos  do  regulamento  para  a  execução  da 
lei  n.  585,  de  6  de  setembro  de  1850,  que 
baixou  com  o  decreto  n.  T72,  de  31  de  marco 
de  1851. 

Art.  4.0  Ficam  revogadas  todas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Sala  das  commissões,  8  de  agosto  de  1895. 
—  Gabriel  Salgado^  presidente.—  Thomaz  Ca- 
valcanti, relator.—  Carlos  Jorge, ^  Ovidio 
Abrantes.-^  António  de  Siqueira. 

N.  141  A-1895 

Redacção  para  5*  discussão  do  projecto  n.  i4í 
do  corrente  anno  que  crea  no  exercito  o 
quadro  extranumerario  $  dispõe  sobre  a  sua 
organisação 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.0  Pica  desde  já  creado  no  exercito 
o  quadro  extranumerario,  devendo  aelle  per- 
tencer: 

a)  Os  offlciaes  superiores  e  subalternos, 
que  exercem  os  cargos  de  lentes,  substitutos, 
professores  e  instructores  das  Escolas  Milita- 
res da  União; 

b)  Os  que  commandarem,  fiscalisarem  ou 
servirem  em  corpos  de  policia  e  de  bombeiros 
militarmente  organisados; 

c)  Os  que  forem  ou  se  acharem  investidos 
do  cargo  de  presidente  ou  governador  de  es- 
tados. 

Art.  2.0  Os  oflaciaes  deste  quadro  concorre- 
rão, por  suas  antiguidades,  para  as  promo- 
ções com  os  dos  quadros  efPectivos. 

Art.  3.0  Uma  vez  cessados  os  motivos  da 
permanência  do  offlcial  no  quadro  extranu- 
merario, reverterá  no  effectivo,  logo  que  haja 
vaga. 

Art.  4.0  Re vogam-se  as disposiçífes em  con- 
trario. 

Sala  das  commissões,  9  de  agosto  de  1895. 
— Gabriel  Salgado. — António  de  Siqueira.^^ 
Thomaz  Cavalcanti.^Carlos  Jorge.^Ovidio 
Abrantes . 

Vae  a  imprimir  o  seguinte: 

PARECER  N.  52,  DE  1895 

Julga  que  deve  ser  dirigida  ao  governo  a  re-* 
presentação  de  varias  bancos  e  companhias^ 
com  sede  nesta  capital,  que  reclamam  contra 
a  cobrança  do  imposto  sobre  dividendos  na 
razão  de  5  Vi  7o. 

A  commissão  de  orçamento,  tomando  em 
consideração  a  representação  dirigida  à  Ca- 
mará dos  Srs.  Deputados  poios  representantes 
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de  vários  bancos  e  companhias,  com  sede  nesta 
capital,  reclamando  contra  a  cobrança  do  im- 
posto sobre  dividendos  na  razão  de  3  1/2  Vo?  é 
de  parecer  que  a  reclamação,  justa  e  fundada 
como  ô,  pois  o  imposto  votado  pelo  Congresso 
o  foi  na  razão  de  2  1/2  «/o,  deve  porém  ser 
dirigida  ao  governo  que  será  licito  em  atten- 
der  ao  direito  e  à  lei . 

Sala  das  commissões,  9  de  agosto  de  1895. 
—  João  Lopes,  presidente.  —  Serzedello  Cor- 
rêa, relator.  —  Augusto  Severo,  —  Lauro  Mui- 
ler.  —  Alberto  Torres.  Paula  Guimarães, 

O  Sr.  I^residente  —  Achando-se 
adeantada  a  hora,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia  : 

1*  parte,  até  ás  2  1/2  horas,  ou  antes  : 

Votação  do  projecto  n.  105,  de  1894,  de- 
clarando pertencer  ao  dominio  do  Estado  do 
Pará,  diversos  próprios  nacionaes  (2*  dis- 
cussão) ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  48,  de  1895, 
concedendo  licença  ao  deputado  Enéas  Mar- 
tins até  o  fim  da  actual  sessão  legislativa ; 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  138,  de  1895,  fixando  a  despeza  do  Minis- 
tério da  Guerra  para  o  exercício  de  1896  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  18,  de  1895, 
considerando  em  disponibilidade,  para  o  eífeito 
de  receber  o  ordenado  garantido  pelo  art.  ô^ 
das  Disposições  Transitórias  da  Constituição, 
o  juiz  de  direito  Cândido  Vieira  Chaves  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  47,  de  1895, 
relativo  aos  vencimentos  e  vantagens  conce- 
didas aos  operários  que  trabalharem  em 
officlnas  custeadas  pelos  cofres  da  União ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  85,  de  1895, 
autorisando  o  governo  a  permittir  à  Compa- 
nhia Great  Southern  a  construcção  de  uma 
ponte  sobro  o  rio  Quarahim,  no  Estado  do 
Rio  Grande  do  Sul ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  57,  de  1895, 
mantendo  em  sua  plenitude  os  direitos  con- 
feridos aos  Estados  pelo  art.  64  da  Consti- 
tuição sobre  as  terras  devolutas  situadas  nos 
seus  respectivos  territórios,  e  dá  outras  pro- 
videncias ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  120,  de  1895, 
fixando  vencimontos  aos  officiaes  inferiores 
dos  corpos  e  brigadas  de  marinha  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  5  A,  de  1895, 
dispensando  do  concur^ío  litterario  todos  os 
funccionarios  das  repartições  do  Correio  no- 
meados até  29  de  novembro  de  1894; 

2'^  discussão  do  projecto  n.  75  A,  de  1895, 
concedendo  á  Irmandade  do  Santíssimo  Sa- 
cramento da  Candelária  três  loterias  de 
1.000:000$,  cada  uma,  em  beneficio  das  obras 
para  conclusão  do  templo  ; 

2"  discussão  do  projecto  n.  10,  de  1893, 
enumerando  os  bens  não  sujeitos  á  penhora ; 


1*  discussão  do  projecto  n.  116,  de  1892, 
autorisando  o  governo  a  contractar  com  Jus- 
tin  &  Bandeira  a  construcção  de  uma  estrada 
de  ferro  aérea  do  largo  de  S.  Francisco  de 
Paula  á  Sapopemba ; 

1»^  discussão  do  projecto  n.  101,  de  1895, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  reverter  à 
1*  classe  do  exercito  o  tenente  reformado  da 
arma  de  cavallaria   Carlos   Augusto  Cogoy ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  106,  de  1895, 
tornando  extensivo  aos  guardas  de  policia  e 
aos  patrões  de  embarcações  dos  arsenaes  de 
marinha  da  Republica  o  beneficio  de  que 
gosam  os  guarpas  de  policia  do  Arsenal  de 
Marinha  da  Capital  Federal,  de  concorrer 
para  o   montepio   dos  empregados  públicos. 

2»  parte,  ás  2  1/2  horas,  ou  antes: 

Discussão  do  parecer  n.  32,  de  1895,  opinan- 
do no  sentido  de  não  ser  approvada  a  emenda 
apresentada  pelo  Sr.  Belisario  de  Souza  e 
outros  na  3'*  discussão  do  projecto  n .  24  deste 
auno  (projecto  n.  152,  de  1894) ; 

2»  discussão  do  projectou.  149,  de  1895, 
fixando  a  despeza  do  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores,  para  o  exercício  de 
1896  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  213,  de  1893,  es- 
tabelecendo o  uso  de  uma  insignia  pelo  Pre- 
sidente da  Republica,  das  ceremonias  oflSciaes 
autorisando  a  organisação  da  casa  militar  do 
Presidente  da  Republica  e  mandando  abonar 
para  despezas  de  representação  a  quantia  de 
12:000$  annuaes  a  cada  um  dos  vice-presi- 
dentes  do  Senado  e  Presidente  da  Camará 
dos  deputados  ; 

1"  discussão  do  projecto  n.  60  A,  de  1895, 
declarando  federal  o  território  demarcado  no 
Planalto  Central  pela  commissáo exploradora, 
e  dá  outras  providencias  ; 

2"  discussão  do  projecto  n.  105,  de  1895, 
mandando  tornar  extensiva  aos  arsenaes  de 
guerra  da  Bahia,  Pernambuco,  Pará  e  Matto 
Grosso  as  disposições  do  decreto  n.  157,  de  5 
de  agosto  de  1893  ; 

2"  discussão  do  projecto  n.  84,  de  1895,  (do 
Senado)  transferindo  ao  dominio  do  Estado 
de  Matto  Grosso  diversos  próprios  nacionaes 
que  a  União  não  necessita  para  os  serviços 
federaes  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  52,  de  1895, 
autorisando  o  Podor  Executivo  a  mjuidar 
contar,  para  os  eíTeitos  da  jubilação,  no  logar 
de  lente  do  Gymnasio  Nacional,  o  tempo  em 
que  serviu  na  Armada  Nacional  o  V*  cirurgião 
reformado  Dr.  Joaquim  Monteiro  Caminhoá  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  22  A,  de 
18^5,  considerando  para  todos  os  eífeitos,  como 
si  fossem  contra-almirante  gi^iiduado,  a  re- 
forma concedida,  por  decreto  de  3  de  fevereiro 
de  1894  ao  vice-almirante  graduado  Josô  Luiz 
Teixeira  ; 
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Discussão  única  do  projecto  n- 107,  de  1895, 
autorisando  o  Governo  a  mandar  contar  ao 
capitão  do  8*  regimento  de  cavallaria  Antó- 
nio Lago,  a  antiguidade  do  posto  de  alferes  de 
18  de  janeiro  de  1868  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  95,  de  1893, 
concedendo  a  D .  Francisca  Amália  Bittencourt 
Cardoso,  viuva  do  desembargador  Francisco 
Josô  Cardoso,  a  pensão  annual  de  1 :200$  por 
sua  vida  : 

Discussão  única  do  projecto  n.  214  A,  de  1893, 
concedendo  à  viuva  do  Dr.  António  da  Cruz 
Cordeiro   Júnior  a  pensão  annual  de  2:400$  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  149,  de  1893, 
concedendo  uma  pensão  annual  de  2:400$  à 
viuva  e  filhas  do  desembargador  António  Luiz 
Affonso  de  Carvalho ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  170,  de  1893, 
concedendo  a  D.  Leopoldina  Cândida  de  Araújo 
Jacobina,  viuva  do  juiz  de  direito  Dr.  Fran- 
cisco Justiniano  César  Jacobina,  a  pensão  men- 
sal de  1(X)$000  ; 

Discussão  única  do  projectou.  272,  de  1893, 
garantindo  a  pensão  assegurada  pelo  art.  31 
do  regulamento  approvado  por  decreto 
n.  942  A,  de  31  de  outubro  de  1890,  a  D.  Rosa 
Sanches  de  Souza  Ciirneiro,  D.  Anna  de  Aguiar 
Prado  e  D.  Thereza  Angélica  (ie  Souza,  inde- 
pendente da  obrigação  estabelecida  pelo  §  1^ 
do  art.  14  do  mesmo  regulamento  ; 

Continuação  da  3*'  discussão  do  projecto 
n.  38,  de  1895,  roorganisando  o  ensino  nas 
faculdades  de  direito. 

Levanta-se  a  sessão  às  5  horas  da  tarde. 


70^  SESSÃO  EM  10  DE  AGOSTO  DE  1895 

Presidência  dos  Srs,  Arthur  Rios  (í^  vice- 
presidente).  Costa  Azevedo  (2*^  vice-presi^ 
dente)  e  Artkur  Rios  (P  vice-presidente) 

Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  á  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Costa  Azeve- 
do, Coelho  Lisboa,  Tavares  de  Lyra,  Alencar 
Guimarães,  Sá  Peixoto,  Gabriel  Salgado,  Au- 
gusto Montenegro,  Theotonio  de  Brito,  Bricio 
Filho,  Hollanda  de  Lima,  Luiz  Domingues, 
Gustavo  Veras,  Gonçalo  de  Lagos,  Thomaz 
Cavalcanti,  Ildefonso  Lima,  Helvécio  Monte, 
José  Beviláqua,  Francisco  Gurgel,  Junqueira 
Ayres,  Silva  Mariz,  Luiz  de  Andrade,  Mar- 
cionilo  Lins,  Gonçalves  Maia,  Carlos  Jorge, 
Fernandes  Lima,  Araújo  Góes,  Octaviano 
Loureiro,  Olympio  de  Campos,  Menezes  Pra- 
do, Gouvêa  Lima,  Santos  Pereira,  Augusto 
ú%  Freitasi  Milton,  Fran«iseo  Sodré»  Manoel 


Caetano,  Paula  Guimarães,  Vergnede  Abreu, 
José  Ignacio,  Flávio  de  Araújo,  Tolentino  dos 
Santos,  Paranhos  Montenegro,  José  Carlos, 
Serzedello  Corrêa,  Américo  de  Mattos,  Lins  de 
Vasconcellos,  Silva  Castro,  Nilo  Peçanha,  Jú- 
lio Santos,  Chagas  Lobato,  João  Penido, 
Luiz  Detsi,  Ferraz  Júnior,  Álvaro  Botelho, 
Leonel  Filho,  Ribeiro  de  Almeida,  Ferreira 
Pires,  Valladares,  Theotonio  de  Magalhães, 
Pinto  da  Fonseca,  Manoel  Fulgencio,  Simão 
da  Cunha,  Olegário  Maciel,  Carlos  das  Cha- 
gas, Francisco  de  Barros,  Herculano  de  Frei- 
tas, Francisco  Glicerio,  Furtado,  Hermene- 
gildo de  Moraes,  Urbano  de  Gouveia,  Mariano 
Ramos,  Caracciolo,  Lamenha  Lins,  Paula  Ra- 
mos, Francisco  Tolentino,  Fonseca  Guima- 
rães, ApparicJo  Mariense,  Aureliano  Barbosa, 
Pinto  da  Rocha,  Vespasiano  de  Albuquerque, 
e  Francisco  Alencastro. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

O   Sr.   Bueno  de  il^ndrade  — 

Sr.  presidente,  pedi  a  palavra  para  solicitar 
de  V.  Ex.  a  collocação  na  ordem  do  dia  do 
projecto  relativo  á  confirmação  da  gradua- 
ção de  offlciaes ;  projecto  que  parece- me  ne- 
cessário e  urgente  entrar  em  discussão,  visto 
como  tende  a  reparar  uma  grave  injustiça 
para  com  offlciaes  que  prestaram  relevantes 
serviços  á  Republica  e  à  Pátria.  Parece-me 
que  elle  está  no  caso  de  entrar  na  ordem  do 
dia,  não  só  por  isso,  como  porque  mereceu  a 
assignatura  de  48  deputados,  e  mais  ainda, 
tem  já  o  parecer  da  commissão,  dado  ha 
dias. 

Peço,  pois,  a  V.  Ex.  que  tenha  a  bondade 
de  pol-o  em  ordem  do  dia. 

O  Sr.  Presidente  —  Tomarei  em  consi- 
deração o  pedido  do  nobre  deputado.. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Não  havendo  numero  para  se  votar  a  maté- 
ria indicada  na  ordem  do  dia,  passa-se  á  ma- 
téria em  discussão. 

E*  sem  debate  encerrada  a  discussão  única 
do  parecer  n.  48,  de  1895,  concedendo  licença 
ao  Sr.  deputado  Enéas  Martins,  até  o  íim  da 
actual  sessão  legislativa. 

Continua  a  3*  discussão  do  projecto  n.  138, 
de  1895,  fixando  a  despeza  do  Ministério  da 
Guerra,  para  o  exercido  de  1896. 

O  Sr.  Beviláqua— Sr.  presidente, 
tenho  andado  affastado  da  tribuna  de  certo 
tempo  para  cá,  ou  reflectidamente  para  evitar 
alongar  os  debates^  Já  suffloientemente  escla* 
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recidos,  ou  para  não  intervir  nos  que  são  es- 
téreis, não  contribuindo  para  retardar  os 
trabalhos  da  Camará  e  já  também  por  impe- 
dimento de  saúde. 

Neste  periodo  do  meu  impedimento,  tra- 
taram de  questões  em  que  multo  desejava 
manifestar-me  e,  por  isso,  aproveitarei  o  en- 
sejo para  toda  vez  que  for  opportuno,  emit- 
tir  a  minha  opinião.  Amigo,  como  sou  das 
posições  definidas  e  francas,  amigo  deste 
viver  &s  claras,  que  sempre  adoptei,  amigo 
do  governo,  devo  manifestar  francamente  e 
com  toda  a  lealdade  os  reparos,  os  senões 
que,  porventura,  occorrentemente  me  collo- 
quem  em  desaccordo  com  o  mesmo  governo. 
E  é  como  patriota  e  republicano,  que  pesa 
bem  a  situação  «rrave  que  atravessa  a  nossa 
Pátria,  que  hei  de  pautar  a  minha  conducta, 
e  V.  £x.  e  a  Camará  hão  de  fazer  justiça 
aos  intuitos  que  me  movem. 

No  tempo  do  governo  provisório,  para  cuja 
ascenção  contribui  com  pequena  e  insigniã- 
cante  parcella  de  esforços,  muitos  actos  houve 
que  não  mereceram  o  meu  applauso  particu- 
lar, mas  nem  por  isto  deixei  de  envidar 
sempre  todos  os  esforços  compatíveis  com  a 
esphera  limitada  da  minha  acção  para  apoiai 
o,  acatal-o  e  engrandecel-o  na  consideração 
da  Nação. 

Neste  periodo  glorioso  da  historia  republi- 
cana do  nosso  paiz,  íúi  dedicado  ao  illustre, 
ao  glorioso  soldado  que  sahira  de  seu  leito  de 
dores,  quasi  de  morte,  para  vir  fazer  pesar  a 
sua  espada  gloriosa  na  concha  da  balança  da 
justiça,  em  que  estavam  as  aspirações  do 
paiz,  as  aspirações  republicanas,  neste  mo- 
mento efflcaz  e  deâniti vãmente  amparadas 
pela  cooperação  militar  dirigida  pelo  eminente 
e  inolvidável  patriota  Benjamin  Constant. 

Mais  tarde,  no  segundo  periodo  do  seu  go 
verno,  pareceu-me  cumprir  um  dever  sa* 
grado  deante  da  Republica,  que,  mais  do  que 
qualquer  outra  cousa,  eu  encarava,  romper 
esta  solidariedade,  fazendo  embora  grande 
violência  aos  meus  sentimentos  pessoaes, 
quando  me  convenci  de  que  nada  mais  podia 
esperar,  de  que  não  se  podia  mais  contar  com 
o  desvencilhamento  daquelles  máos  amigos 
de  ultima  hora,  que  vieram  substituir  aos 
antigos,  que  no  emtanto  foram  os  amigos  de- 
dicados, desinteressados  e  verdadeiros  de 
sempre;  quando  o  illustre  marechal,  crédulo 
demais,  deixou-ae  completamente  dominar 
por  esse  homem  funesto  que  vibrou  o  pri- 
meiro golpe  no  regimen  presidencial,  assu- 
mindo a  posição  absorvente  de  primeiro  mi- 
nistro, de  chefe  de  gabinete,  como  si  tal  papel 
coubesse  no  regimen  presidencial,  que  S.  £x. 
não  comprehendia,  nem  podia  comprehender  l 

Felizmente  para  a  nossa  Pátria,  felizmente 
para  a  Republica,  os  sonhos  dourados  do  novo 
chanoeller  não  se  realisaram,  e  ao  contrario, 


a  miragem  de  uma  presidência  próxima  cui- 
dadosamente preparada,  dissipou-se  e  trans- 
formou-se  no  pesadelo  que  hoje  e  eterna- 
mente ha  de  torturar-lhe  a  vida  e  a  me- 
moria. 

Passado  este  periodo  de  agitações,  de  difll- 
culdades  que  cada  vez  mais  se  superpunham 
á  marcha  da  Republica,  toma  posse  do  gover- 
no o  illustre  marechal  Floriano  Peixoto, igual- 
mente meu  amigo  pessoal,  e  para  cuja  ascen- 
ção de  reivindicação  da  lei,  ainda  coube-me 
uma  insignificante  parceila  de  esforços. 

Apoiei  o  seu  governo  eriçado  de  enormes 
difflculdades,  de  crises  agudíssimas,  de  peri- 
gos extraordinários  para  a  nossa  Pátria. 

Apoiei-o  leal  e  dedicadamente, não  obstante 
o  desaccordo  que  muitas  vezes  declaradamen- 
te tive  com  alguns  dos  actos  do  seu  governo. 

E  não  me  arrependo,  Sr.  presidente,  como 
republicano,  de  o  ter  apoiado,  mesmo  for- 
çando por  vezes  meu  modo  de  sentir  intimo, 
em  to  ias  as  questões  que  assumiam  caracter 
genuinamente,  verdadeiramente  politico  e 
que  se  debateram  nesta  Camará. 

Não  me  arrependo,  porque,  não  obstante 
esses  erros,  não  obstante  os  defeitos  que  a 
historia  lhe  possa  notar,  jâ  a  estupenda  con- 
sagração da  Nação  na  actualidade,  na  mais 
bella  antecipação  do  seu  julgamento  defini- 
tivo, demonstrou  que  elles  de  nada  valem, 
desapparecem  deante  dos  beneficios  enormes, 
dos  serviços  incalculáveis  que  prestou  ã 
nossa  Pátria  e  â  Republica !  {Apoiados.) 

O  historiador,  a  posteridade,  calma  e  des- 
apaixonada, no  propósito  único  de  flsaer  jus- 
tiça, ainda  mais  realçarão  a  gloria  e  a  gra- 
tidão que  nós  hoje  já  não  lhe  podemos  deixar 
de  prestar.  {Muito  bem,) 

Vem  depois  o  illustre  magistrado  que  pre- 
side actualmente  os  destinos  da  Nação,  aureo- 
lado com  um passaio de  serviços  á  Republica, 
serviços  que  subiram  de  ponto  quando  S.Ex. 
presidiu  os  trabalhos  do  Congresso  Constitu- 
inte. 

E  todos  nós  que  tivemos  a  suprema  ven- 
tura de  fazer  parte  daquella  corporação  não 
podemos  recusar  o  testemunho  de  quão  valio- 
sos foram  os  seus  serviços  naquelle  momen- 
to difficil,  podendo  mesmo  antecipar  o  que  a 
historia  ha  de  registrar,  istoé,  que  á  energia, 
alliada  ao  tacto  hábil  com  que  S.  Ex.  soube 
conduzir  e  dirigir  aquelles  trabalhos,  mais 
do  que  a  qualquer  outra  causa,  nós  devemos 
a  libérrima  Constituição  de  24  de  fevereiro ! 
(Apoiados,) 

Estes  factos  são  por  si  sufflcientes  para  impor 
titules  de  solidariedade  aos  republicanos,além 
das  deferências  e  ligações  pessoaes  que  tam- 
bém só  me  podem  indicar  a  attltude  mais 
sympathica  para  com  S.  Ex.,  e  a  mais  plena 
promptiflcação  para  collaborar,  na  medida  de 
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meus  poucos  recursos,  para  o  boní^to.iija 
governo  de  S .  Ex .  *"-  ^  ^ 

E*  com  estes  intuitos,  é  animado  destes 
sentimentos  que  eu  me  encontro  collaboran- 
do,  embora  obscuramente  ( não  apoiados  ), 
nos  trabalhos  do  CJongresso,  e  faço  votos  para 
que,  fluf^o  o  período  do  governo  do  honrado 
Sr.  Dr.  Prudente,  as  mais  bellas  e  estrepito- 
sas congratulações  f'a  Pátria  o  acompanhem 
na  sua  despedida. 

CoUerente,  porém,  com  este  passado,  que 
achei  opportuno  lembrar  rapidamente,  S.Ex. 
não  levará  a  mal,  e  em  vez  disto  estou 
certo  de  que  ha  de  preferir  esta  conducta 
aos  applausos  incondicionaes  de  todos  os  mo- 
mentos, mesmo  naqueilas  occasiões  em  que 
a  verdade,  a  lealdade  e  o  patriotismo  indicam, 
ao  contrario,  uma  observação  amistosa  cha- 
mando a  attençào  de  S.  Ex.  para  actos  menos 
reflectidos  que  encontrem  um  apoio  menos 
firme  na  lei  ou  nas  normas  regulares. 
{Apoiados.) 

Entendo  que,  assoberbado  com  diíílculda- 
des  de  toda  a  sorte,  e  de  todas  as  origens,  ó 
naturalíssimo  que  muitas  vezes  escape  um 
reparo  ou  um  senão;  mas  integro,  como 
S.  Ex.  é,  amigo  da  lei  e  (la  justiça,  é  até  um 
serviço  que  se  lhe  presta  chamar  a  attençào 
de  S.  Ex.  para  estes  senões,  na  certeza  de 
que  preferirá  corrigil-os  a  persistir  em 
erro.  E  S.  Ex.  certamente  está  convencido 
de  que  corrigir  um  erro  é  ain^^a  mais  nobre 
e  mais  meritório  do  que  a  sua  homologação 
pela  acção  do  tempo,  que  muito  faz  esquecer, 
especialmente  no  nosso  paiz,  tal  é  a  natureza 
do  legado  de  costumes  que  devemos  aperfei- 
çoar e  melhorar  para  transmittir  aos  nossos 
pósteros.  (Apoiados.) 

Já  em  uma  occasião  um  requerimento 
mereceu  nesta  Gamara  as  honras  de  ser  ele- 
vado á  altura  de  uma  questão  de  confiança. 
Eu  não  estava  então  presente  paradoflnlr-me, 
mas  tenho  preenchido  agora  essa  fklta,  que 
considerava  para  commigo  mesmo ;  e,  em 
um  caso  momentoso,  já  tão  amplameme  deba- 
tido nesta  Gamara;  a  minha  opinião  mais 
amplamente  se  reflectirá. 

Portanto,  peço  licença  para,  antes  das 
observações  que  tenho  a  razer  ao  trabalho 
consciencioso  doi  Ilustre  relator  da  Gommis- 
sao  de  Orçamento,  que  me  honra  com  sua 
attenção... 

O  Sr.  José  Carlos— E  que  sabe  captivar  a 
todos  nós. 

O  Sr.  Paula  Guimarães  —  Bondade  de 
V.  Ex. 

O  Sr.  Beviláqua.  . .  e  que  sabe  captivar  a 
todos  nós,  como  bem  disse  o  illustre  collega 
pelo  Districto  Federal,  peço  licença,  dizia,  para 
oppor  algumas  objecções  a  certos  tópicos  do 
discurso  do  meu  illustre  amigo  e  distincto 


S.  Paulo,  Sr.  Herculano  de 

,  a  cujo  talento  a  Gamara  fiiz  jus- 
tiça, foi,  como  não  me  recordo  de  outra  vez 
em  que  S.  Ex.  tenha  occupado  a  tribuna,  de 
uma  infelicidade  só  explicável  pela  natureza 
do  assumpto,  pela  ordem  de  idéas  em  que 
S.  Ex.  se  embrenhou,  querendo  expUcar  a 
razão  de  ser,  a  justiça  da  prisão  de  que  foi 
>  ictima  o  meu  distincto  amigo  capitão  Gomes 
de  Castro,  um  moço  a  cujos  sentimentos  cívi- 
cos, a  cujo  valor  republicano  e  a  cuja  eleva- 
ção moral  a  Camará  não  pôde  deixar  de  fiaoer 
justiça.  (Apoiados,) 

Este  moço  foi  preso  por  25  dias  na  Fortaleza 
da  Lage  e  diz  o  nobre  deputado  que  a  Gama- 
ra nada  tem  que  ver  com  isto,  que  ó  uma 
questão  da  exclusiva  competência  do  Execu- 
tivo e  si  este  offlcial  considerar-se  oflendido 
em  seus  direitos,  si  entender  que  lhe  falta- 
ram com  a  justiça  que  lhe  cabia,  a  lei  marca 
o  recurso  e  nada  mais  simples  do  que  reivin- 
dicar esses  direitos  e  essa  justiça  pelos  canaes 
que  a  lei  consiga,  reclamando  um  conselho 
em  qui  se  justificará  e  o  Poder  Executivo  não 
poderá  faltar  com  a  rehabilitação  devida. 

Até  certo  ponto  S.  Ex.  tem  razão ;  assim  ó 
que  deve  ser  a  conducta  regular  de  cada  ci- 
dadão deante  da  independência  e  conjuncto 
harmónico  dos  Poderes  Hublicos,  mas  o  nobre 
deputado  está  equivocado,  como  vou  provar, 
mostrando  a  insubsistência  de  algumas  de 
suas  asseverações. 

O  nobre  deputado  por  S.  Paulo  disse  que 
nada  mais  simples  do  que  um  conselho. 

S.  Ex.  engana-se  persuadido  de  que  a 
marcha  dos  processos  regulares  de  nosso  paiz 
é  tão  rápida  quão  perfeito  o  mecanismo  da 
noesa  legislação,  o  que  ó  um  engano  mani- 
festo, porque  taes  são  os  modos  do  nosso  pro- 
cesso que  a  triste  verdade  ó  esta,  é  que  elles 
são  muitíssimo  morosos,  e  neste  caso  o  que 
aconteceria  ?  O  capitão  Gomes  de  Castro  seria 
obrigado  a  levar  preso  uma  porção  de  tempo 
até  que  por  um  processo,  na  melhor  hypo- 
these,  foBse  declarado  innocente  e  portanto 
reconhecida  a  carência  do  motivo  para  a  pri- 
são rigorosa  que  elle  neste  momento  está 
soffrendo. 

S.  Ex.,  fez  referencias á  menagem,  esta  es- 
pécie de  habeas-corpus  que  pôde  facilitar  ao 
militar  a  sua  defesa  em  um  processo  em  gozo 
de  liberdade. 

Ainda  ahi  S.  Ex  labora  em  um  equivoco, 
persuadindo-se  de  que  a  concessão  da  Cidade 
por  menagem,  é  um  direito  do  offlcial  que 
responde  a  processo,  o  que  em  verdade  não 
é  um  direito,  porque  o  Ministro  da  Guerra 
pôde  conceder  ou  negar  essa  menagem,  visto 
como  a  concessão  ou  recusa  é  uma  faculdade 
que  está  em  sua  alçada. 
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Não  preciso,  mesmo  para  argumentar,  at- 
tribuir  a  menor  má  vontade  incompatível 
com  a  condueta  correcta  e  digna  que  deve  ter 
um  alto  ftinccionario  publico,  mas  ó  muito 
fácil  dar-se  que  o  ministro  seja  mal  informa- 
do e,  por  esta  informação  defeituosa,  seja 
induzido  a  uma  recusa  de  menagem,  de  boa 
fé,  convencido  de  que  procede  da  maneira 
mais  acertada.  (Apoiados.) 

E  para  que  não  pareça,  Sr.  presidente,  um 
arranjo  de  phrases  para  uma  argumentação 
fantasiosa,  eu  apresentarei  a  S.  Ex.  um 
exemplo: 

Noticiaram,  ha  poucos  dias,  os  jornaes  que 
desde  janeiro  achava-se  preso  o  alferes  Villas 
Lobos  e  só  agora  lhe  foi  concedida  a  Cidade 
por  menagem,  menagem  por  diversas  vezes 
já  solicitada  e  outras  tantas  recusada . 

Eu  não  sei  quaes  foram  os  motivos  que  de- 
terminaram a  prisão  desse  official,  nem  tinha 
a  menor  animosidade  que  leve  a  persuadir- 
me  de  que  a  prisão  não  tinha  sido  feito  de 
accordo  com  os  Regulamentos  militares,  mas 
o  facto  ó  que  pôde  ser  assim  retardada  a 
simples  concessão  que  a  S .  Ex .  parecia,  talvez, 
um  direito  immediato. 

Talvez  o  equivoco  do  nobre  deputado  pro- 
ceda da  noticia  de  concessão  da  menagem, 
por  diversas  vezes  feita  pelo  governo  do  Ma- 
rechal Floriano,  e  pelo  actual  governo  a 
officiaes  implicados  na  revolta,  mas  ainda 
S.  Ex.  está  enganado.  E  já  quo  fallei  em  con- 
cessão de  menagem  a  oíficiaes  implicados  na 
revolta,eu  poderei,  para  demonstrar  sua  con- 
ítisão,  dizeraS.  Èx.  quem  é  este  alferes 
Villas  Lobos  —  é  irmão  daquelle  alumno  da 
escola  militar  do  Rio  Grande  que  nas  proxi- 
midades da  proclamação  da  Republica  fora 
com  outros  desligados  da  escola  por  ter  tido 
a  ousadia,  por  ter  commettido  o  crime  grave 
na  época  de  assistir  as  conferencias  republi- 
canas, e,  de  accordo  com  o  chefe  politico  de 
então  o  Sr.  Gaspar  Martins,  mandou-se  dizer 
daqui  que  «Villas  Lobos  fosse  transferido  para 
o  liatalhão  mais  distante  !  >  Tal  era  a  conta 
em  que  era  tido  esse  distincto  moço. 

O  seu  irmão  Tito,  não  menos  distincto,  es- 
creveu muitas  paginas  de  heroísmo  e  de  va- 
lor, batendo-se  como  elle  nos  pontos  mais 
arriscados  contra  a  revolta  de  6  de  setembro. 

São  estes  os  titulos  de  Villas  Lobos,  e  no 
emtanto,  naturalmente  por  deficiência  de  in- 
formações, desde  que  esses  serviços  não  foram 
recommendados,  o  ministro  talvez  ignoran- 
do-os,  negava-lhe  a  cidade  por  menagem  em 
um  caso  em  que  ella  era  perfeitamente  me- 
recida. (Apoiados.) 

E  depois  devia  causar  estranheza  a  S.  Ex., 
que  já  tão  brilhantemente  tratou  nesta  Ca- 
mará de  assumptos  militares,  por  occasião 
em  que  a  causa  era  muito  outra  e  que  per- 
mittla-lhe  dar  expansão  ao  seu  coração  e  aos 


seus  nobres  sentimentos  e  mostrar  os  recur- 
sos de  sua  intel^igencia  lúcida  e  cultivada  ; 
quando  S  Ex.  fez  nesta  Gamara  a  defesa  do 
coronel  Pimentel,  S.  Ex.  conhecedor  como  se 
mostrou  da  legislação  militar,  devia  estra^ 
nhar  o  rigor  por  demais  exaggerado  desta 
prisão,  cuja  causa  não  é  bem  conhecida, 
porque  parece  íóra  de  duvida  que  alguma 
cousa  mais  que  isto  que  consta  das  publi- 
cações da  imprensa  e  que  tem  sido  revelado 
nesta  Camará,  não  podia  de  modo  algum  jus- 
tificar a  prisão  rigorosa  que  soffreu  esse 
distincto  ofiBcial  l 

Preso  por  25  dias  na  Fortaleza  da  Lage,  o 
rigor  desta  pena  só  podia  corresponder  á 
punição  de  uma  falta  de  muita  grúvidade  ! 

S.  Ex.  não  sabe  o  que  é  a  Fortaleza  da  La?e, 
não  sabe  o  que  é  aquella  pequena  ilha  iso- 
lada, húmida  e  acanhada,  sem  recursos,  sem 
conforto  de  espécie  alguma  ! 

S.  Ex.  persuade-se  talvez  de  que  a  Lage 
deixa  de  ser  um  posto  de  sacrifício  aos  que 
são  obrigados  a  habital-a,  mesmo  passageira- 
mente em  cumprimento  de  uma  sentença  ? 

E'  que  S.  Ex.  deixa  se  levar  pelos  seus 
sentimentos  e  pelos  seus  i  deães  e  por  isso  é 
que  vê  na  Lage  somente  esse  posto  de  honra 
e  de  gloria  para  os  seus  defensores  na  época 
tormentosa  da  revolta  l 

Vê  apenas  na  Lage  o  ponto  de  defeza,  que 
fez  a  gloria  e  a  immortalidade  de  um  moço, 
cujo  nome  sublime  e  aureolado  ha  de  encher 
uma  pagina  inteira  dos  primeiros  tempos  da 
Republica— o  nome  desse  heróe,  que  se  cha- 
mou Gustavo  Sampaio  !  (apoiados)  gloriosa 
criança  que  faz  honra  ao  Brazil,que  faz  honra 
ao  Ceará.  (Apoiados,) 

A  respeito  da  Lage  direi  portanto  ainda 
que  S.  Ex.  está  equivocado.  Apezar  de  tudo 
isso,  a  Lage  é  a  peior  das  fortalezas  que  ha 
no  littoral  do  Rio  de  Janeiro  ;  é  a  peior  de 
todas  aquellas  que  recebem  não  só  os  sen- 
tenciados como  os  presos  por  ordem  das  au- 
toridades militares.  Isto  que  no  meu  enten- 
der não  devia  ter  escapado  a  S.  Ex. ,  torna-se 
ainda  mais  extraordinário  e  incomprehen- 
sivel  para  mim,  tanto  mais  quanto  S.  Ex., 
lente  de  uma  Academia,  moço  enthusiasta, 
republicano  sincero  e  luctador,  S.  Ex.  acceita 
como  criminosa  a  simples  inscripção  no  livro 
de  ponto  daquellas  brilhantes  e  tocantes  pa- 
lavras de  homenagem  pelo  infausto  passa- 
mento do  grande  brazileiro,  que  fez  honra  â 
nossa  Pátria  e  jus  a  gratidão  da  Republica, 
pelos  valiosos  serviços  prestados  no  Para- 
guay  e  na  desgraçada  revolta  de  6  de  setem- 
bro, o  bravo  e  heróico  general  Fonseca  Ra- 
mos ?!  (Apoiados,) 

E'  então  certo  que  ft-ltas  houve  e  faltas 
gravíssimas,  que  violentas  infracções  discipli- 
nares explicam  xuna  prisão  rigorosa  ?  Mas  no 
entanto  S.  Sx.   mostrou,  para  maior  extra- 
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nheza  minha,  conhecer  os  Regulamentos 
militares  e  distinguir  perfeitamente  a  dupli- 
cidade de  responsabilidade  a  que  está  sujeito 
o  lente  de  uma  Escola  Militar ! 

S.  Ex.  analysou  perfeitamente  a  maneira 
pela  qual  elle  é  responsável,  de  accordo  com 
o  Regulamento  disciplinar,  pelasf  altas  com- 
mettidas  deante  dos  seus  superiores  hierar- 
chioos  como  qualquer  militar. 

Por  outro  lado,  absolutamente  indepen- 
dente desta  ordem  de  reáponsabilidades,  o 
lente  é  passível  de  penas  pelas  Ikltas  que 
commette,  exclusivamente  no  caracter  de 
lente,  subordinado  em  tudo  ao  regulamento 
da  respectiva  escola. 

Analysada  qualquer  dessas  duas  hypo- 
theses,  é  forçoso  concluir-se  que,  ou  nós  esta- 
mos errados,  ou  nós  não  conhecemos  a  ver- 
dade, e  portanto  é  de  toda  a  conveniência 
que  seja  votado  o  requerimento  de  informa- 
ções, para  que  não  continuemos  a  fazer 
uma  opinião  falsa,  para  que  não  continue- 
mos na  persuasão  de  que  houve  uma  in- 
justiça, um  excesso  de  autoridade,  uma 
violência  á  lei,  â  Constituição  que  garante 
a  todos  plena  liberdade  espiritual  e  que 
na  realidade  o  capitão  Gomes  de  Castro 
commetteu  faltas  graves  que  nós  não  co- 
nhecemos e  que  amplamente  justificam  a  sua 
rigorosa  prisão! 

O  que  vemos,  entretanto,  é  que,  pelo  que 
foi  publicado,  aquillo  que  nós  conhecemos  não 
pôde  absolutamente  justiflcnr,  nem  deante 
dos  Regulamentos  disciplinares  ilo  exercito, 
nem  deante  do  Regulamento  da  Escola  Supe- 
rior de  Guerra,  que  já  foram  aqui  sobejamen- 
te analysados.  não  permittindo  explicar  tal 
punição  de  uma  íklta,  si  assim  considerada, 
mas  que  é  commettida  no  simples  caracter 
de  militar,  e  sim  no  caracter  de  lente  (Apoia- 
dos). Esta  é  que  é  a  ver.lade.  E  eu  pergunto 
a  S.  Ex.:  porventura  o  nobre  deputado  por 
S.  Paulo  ampara  a  opinião  daquelles,  cuja 
obcecaçáo  de  espirito  chega  ao  ponto  de  pre- 
tender fazer  a  Republica  retrogradar,  além, 
muito  e  infinitamente  além  daqulUo  que  já 
era  uma  conquista  no  tempo  do  Império?! 

O  Sr.  Nilo  Peçaníeia— E'  exacto. 

O  Sr.  Beviláqua  —  Pois  é  crivei  que 
passe  pelo  cérebro  de  alguém  similhante  de- 
satino? Digamos  a  verdade;  assim  como  te- 
mos palavras  vehementes  contra  os  mãos  le- 
gados que  nos  vieram  do  império,  façamos- 
Ihe  justiça  neste  ponto. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— E  foi  o  espirito  re- 
publicano que  venceu  no  Império  pela  liber- 
dade espiritual. 

O  Sr.   Beviláqua  —A  historia  da   liber- 
dade de  ensino  nos  cursos  públicos  no  tempo 
do  Império,  quando  o  Estado  tinha  uma  reli« 
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gião  oflacial,  demonstra  que  a  liberdade  do 
que  gozávamos  então  era  muito  maior  do 
que  essa  que  pretende  amparar  o  íUustre  re- 
presentante por  S.  Paulo  !  (Apoiado). 

O  Sr.  Thomaz  Cava ixj anti— Apoiado.  S.  Ex, 
disse  isto  muito  contrafeito. 

O  Sr.  BEviLAQua  —  Senhores,  só  me  re- 
cordo de  que  na  Escola  de  Direito  de  São 
Paulo  uma  vez  houve  em  que  o  distincto  es- 
tudante Werneck  fora  perseguido  por  moti- 
vo de  crenga  religiosa;  não  sei  que  outro 
facto  se  tenha  dado  em  alguma  das  outras 
Academias,  salvo  um  outro  caso  na  Polyte- 
chnica. 

Mas  nas  Escolas  Militares,  asseguro  aS. 
Ex.  que  o  único  facto  que  se  acha  assignalado 
é  o  desligamento,  como  castigo,  de  um  alum- 
no  que  e  lioje  lente  na  Escola  Militar  do  Rio 
de  Janeiro,  por  motivo  de  idéa  religiosa. 
O  Sr.  Bruce  foi  desligado  porque  a  Congre- 
gação, tomando  conhecimento  do  conflito  que 
se  travara  entre  esse  alumno  e  o  lente  da 
aula  de  direito,  foi  de  parecer  que  elle 
incorrera  em  um  dos  artigos  do  Regula^ 
mento,  que  determinam  a  punição  de  desli- 
gamento. Porém  a  verdade  ó  também  esta: 
Em  vez  arrefecer  o  sentimento  commum  de 
liberdade  espiritual  na  sua  maior  amplie tu- 
de,  com  que  sempre  se  distinguiram  as  Esco- 
las Militares,  este  facto  vem  marcar  uma 
época  de  maior  incremento  e  da  mais  ampla 
conquista  neste  particular.  Nunca  mais  hou- 
ve um  lente  que  praticasse  semilhante  desa- 
tino; e  este  mesmo  que  motivara  o  citado 
castigo,  era  pouco  depois  um  dos  exemplos  de 
tolerância,  não  sò  nessa  cadeira,  como  nas 
outra  de  economia  politica,  que  também  re- 
gia na  mesma  escola.  Nós  vimos  que  os  cur- 
sos dos  Drs.  Benjamin  Constant  e  Trompo- 
wsky  e  muitos  outros  distinctos  professores 
eram  sempre  feitos  com  a  maior  liberdade, 
com  a  maior  tolerância;  não  só  da  parte  dos 
commandanteseda  Congregação,  fiscaes  do 
modo  porque  eram  regidas  as  cadeiras,  como 
em  relação  a  esses  dous  distinctos  lentes  e  os 
seus  discipulos. 

E  assim  ó  que  alumnos  de  opinião  comple- 
tamente antagónica,  nunca  se  queixaram 
de  ter  soffrido  a  menor  injustiça  por  motivo 
de  suas  crenças  religiosas  em  desaccordo  com 
as  doutrinas  philosophicas  que  formavam  a 
orientação  superior  da  cadeira.  Mutatis  mu- 
tandis  nós  tinhamos  também  na  escola  lentes 
cujos  sentimentos  e  principies  religiosos  são 
do  mais  fervoroso  catholicismo,  mas  do  ca- 
tholicismo  apostólico  e  romano,  e  nunca  1&- 
vantou-se  uma  queixa  por  parte  dos  estudan- 
tes completamente  emancipados,  e  poderia 
citar  muitos  nomes  distinctos  :  Lauro  Sodré, 
Tasso  Fragoso,  Gomes  de  Castro  e  outros  que 
nunca  sol&eram  o  menor  vexame  pelo  for-* 
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mal  desaccordo  com  as  idéas  e  princípios  reli- 
giosos, por  exemplo,  deste  illustre  brazileiro 
quo  é  um  dos  caracteres  mais  dignos,  eleva- 
dos e  respeitáveis  do  nosso  paiz,  o  Dr.  Ama- 
rante. 

O  illustre  general,  hoje  lente  da  Escola  Su- 
perior de  Guerra,  que  o  foi  da  Escola  Militar, 
e  que  ha  pouco  deixou  a  pasta  da  guerra, 
antecessor  do  Sr.  general  Bernardo  VasqueStO 
Sr.  Dr.  Costallat,  commungara  nas  mesmas 
idéas  do  Dr.  Amarante,  e  nunca  houve  quei- 
xa, por  injustiças  soffridas  por  seus  alumnos, 
nunca  a  Congregação,  ou  ocommandante  to- 
maram-lhos  contas  pelo  modo  por  que  livre- 
mente dirigiam  os  seus  cursos. 

Esta  ó  a  tradicção  que  naturalmente  in- 
fluiu na  conducta  do  capitão  Gomes  de  Cas- 
tro como  professor  e  é  preciso  què  seu  juiz 
conheça  desta  circuTJStancia  para  meíhor 
avaliar  da  sua  conducta  e  medir  a  gravidade 
da  falta  que  porventura  tenha  commettido. 
Elle  acompanhou  esta  tradicçao. 

Os  programraas  approvados  pela  Congrega- 
ção para  serem  applioados  e  servirem  de 
base  ao  curso  lectivo  de  cada  cadeira  nunca 
constituíram  nas  tradições  da  Escola  Militar 
uma  peia  á  completa  e  ampla  liberdade  do 
lente  na  regência  da  respectiva  cadeira. 

Estes  factos  que  citei  já  demonstram  esta 
afârraaçâo,m  is  aproveito  a  opportunidade  de 
acliar-se  presente  um  illustre  lente  que  foi  f^a 
Escola  Militar  para  recordar  umouíro  facto: 
A  cadeira  de  fortificações  da  escola  foi  duran- 
te muito  tempo  regida  de  um  modo  perfeita- 
mente subordinado  ao  programma,  é  ver- 
dade, porém,  sem  acompanhar  os  progressos 
desti  importante  arte,  os  quaes  já  podiam 
ter  sido  assignalados,  si  depois  de  um  pas- 
sado tão  longo,  um  compendio  antiquário 
ainda  não  fosse  adoptado. 

Velu  o  Dr.  Serzedello,  que  me  ouve,  intel- 
ligente,  estudioso,  conhecedor  de  tolos  os 
progressos  da  arte  militar  e  revolucionou 
completamente  o  ensino  de  fortificação  na 
escola,  abandonando  completamente  a  dire- 
cção demarcada  pelo  antiquário  programma, 
e  este  facto,  em  vez  de  constituir  uma  falta 
commettidaporS.Ex.  íbi,  ao  contrario,  repu- 
tado como  um  grande  serviço  que  havia 
prestado  â  escola,  levantando  o  nivel  do  en- 
sino de  uma  das  suas  importantes  applica- 
ções,  e  foi  mesmo  uma  confirmação  da  reco- 
nhecida competência  do  joven  lente,  e  nem 
o  commandante,  nem  a  Congregação  toma- 
ram contas  a  S.  Bx... 

O  Sr.  Skrzkdkllo  Corrêa—  E' exacto. 

O  Sr.  BetUíAqua...  por  esta  transformação 
radical  do  ensino  da  sua  cadeira. 

O  Sr.  Serzedkllo  Corrêa—  O  lente  foi 
sempre  considerado,  sem  superior  no  ensino 
das  matérias  da  sua  cadeira. 


O  Sr.  Hbltecio    Montb  dá  um    aparte. 

O  Sr.  Beviláqua—  Bsta  é  que  6  a  tra- 
dicção, e  o  aparte  com  que  me  honrou  o 
distincto  meu  amigo  o  Sr.  Dr.  Serzedello 
Corrêa,  é  a  confirmação  de  quanto  tenho  di- 
to sobre  orientação  do  ensino  e  a  liberdade 
absoluta  de  que  sempre  gozaram  os  lentes 
no  exercício  das  respectivas  cadeiras. 

E  nem  pôde  ser  de  outra  maneira,  Sr.  pre- 
sidente, quando  não  se  queira  absurdamente 
tolher  a  dignidade  própria  do  lente,  como 
homem  individualmente  e  como  homem  de 
sciencia. 

E'  impossível  que  criteriosamente,  sensata- 
mente, se  lhe  pretenda  impor  as  penas  abso- 
lutas de  um  programma  por  vezes  defeituoso 
e  incompleto,  ou  de  um  compendio  cheio  de 
vícios  e  defeitos  que  nunca,  para  honra  da 
Escola  Militar,  no  tempo  do  império,  escola 
de  que  dopois  se  desdobrou  a  Superior  de 
Guerra,  nunca  foram  observados  ! 

Não  comprehendo  pois  como  é  que  o  nobre 
deputado  por  S.  Paulo  ainda  procurou  ex- 
plicar semelhante  cousa  hoje,  que  a  nossa 
libérrima  Constituição  assegura-nos  a  mais 
ampla  liberdade  espiritual  ! 

Não  ;  poder  ser  taxado  de  applaudir  e 
menos  de  fomentar  actos  de  indisciplina,  que 
condemno  formalmente,  francamente,  asse- 
guro ao  nobre  deputado  e  á  Camará,  convém 
fazer  observações  desta  ordem,  trazer  estes 
esclarecimentos  ao  conhecimento  do  illustre 
Presidente  da  Kepublica,  porque  em  vez  de 
um  processo  moroso  e  direij  mesmo  perigoso, 
lembrando-me  de  outra  circumstancia  em 
que  esteve  envolvido  o  nobre  deputado  por 
S.  Paulo,  elles  podem  dar  logar  a  S.  Ex.,  o 
Presidente  da  Republica,  conhecedor  da  ver- 
dade completa,  a  corrigir  o  erro,  si  erro 
houve.  (Apoiados,) 

O  nobre  deputado  por  S.  Paulo,  quando 
lembrou  a  marcha  normal  do  processo  que 
devia  ter  sido  requerido  pelo  Sr.  Gomes  de 
Castro,  S.  Ex.  esqueceu  de  quanto  são  por 
rezes  fallazes  as  expectativas  mais  bem  fun- 
dadas em  relação  ao  desfecho  de  taes  pro- 
cessos... 

S.  Ex.  mesmo  analysou  aquelle  do  coro- 
nel Adriano  Pimentel,  e  ha  de  recordar-se  do 
que  por  vezes  ha  de  inexplicável,  de  incom- 
prehensivel  para  aquelles  espíritos  que  co- 
nhecem do  facto  apenas  pela.  leitura,  des- 
apaixonada e  guiadas  pela  rectidão  de  um 
espirito  justo  em  toda  a  sua  analyse. 

S.  Ex.  viu  o  Sr.  coronel  Adriano  Pimentel 
absolvido  unanimemente  no  conselho  de 
guerra  ;  tendo  sido  unanimemente  declarado 
pelo  conselho  de  investigação  que  não  havia 
motivo  para  conselho  de  guerra,viu  V.Ex.  o 
coronel  Adriano  Pimentel  ser  condemnado  a 
25  mezes  de  prisão  pelo  Supremo  Tribunal 
Militar  t 
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E  no  emtanto,  S.  Ez.  que  já  sofTrera  a 
primeira  surpreza,  S.  Ex .  devia  ainda  tel-a 
maior  quanio.  depois  de  passar  longos  e  do- 
lorosos mezes  de  prisão  em  uma  fortaleza, 
o  coronel  Adriano  Pimentel  foi  submettido, 
em  gráo  de  revisão,  ao  julgamento  do  Su- 
premo Tribunal  Federal,  e  outra  vez  é  una- 
nimemente absolvido  por  este  mais  elevado 
Tribunal  de  Justiça  n>)  nosso  paiz  ! 

E  no  emtanto  recorda-se  bem  S.  Ex.  que 
os  autos,  os  documentos  que  instruiram  cada 
um  dos  processos,  íbram  os  mesmos, absoluta- 
mente os  mesmos  não  só  para  as  três  absol- 
vições unanimes,  como  também  para  a  estra- 
nha condemnação  interposta !  (Apartes,) 

E,  pergunto  ao  nobre  deputado  :  ainda 
persiste  em  attribuir  sentimentos  doanii.  osi- 
dade,  e  intuitos  políticos  áquelles  que  e^pe- 
mm  que  po^em  ter  alguma  efflcacia  as  ob- 
servações moderadas  dirigidas  ao  illustre 
Presidente  da  Republica? 

Não  ;  S.  Ex.  ha  de  mudar  de  opinião,  e  ha 
de  apoiar  com  o  seu  voto  este  requerimento 
de  informações,  porque  elle  só  pôde  ser  b>'- 
neflco  ao  governo,  visto  como  a  conductaílo 
illustre  ministro  homologando  esta  prisão 
rigorosa,  não  podo  deixar  de  escudar-se  em 
motivos  que  nós  desconhecemos  ;  e  ó  preciso 
que  lhe  seja  feita  justiça,  ó  preciso  que  não 
paire  mais  a  suspeita  de  que  S.  Ex.  foi  con- 
descendente por  encapar  um  acto  de  excesso 
de  um  seu  subordinado. 

Jà  abusei  por  demais,  Sr.  presidente,  da 
bondade  da  Gamara  e  de  V.  Ex.  (não  apoia- 
dos), e  vou  tratar  rapidamente  do  Orçamento 
da  Guerra  que  me  trouxe  á  tribuna. 

Antes  de  algumas  indicações  qne  vou  ter 
a  honra  de  apresentar  ao  estudo  do  meu  dis- 
tincto  nmigo,  relator  deste  orçamento,  eu 
coDgratulo-me  com  S.  Ex.  peladiírna  e  feliz 
inspiração  que  teve  de  romper  com  este  pro- 
cesso viciado  de  orçamentos  attenuados,  orça- 
mentos de  rótulos  falsos,  porquanto  temos 
visto  muitas  vezes  o  orçamento  não  dotar 
certas  verbas  com  as  quantias  necessárias, 
indispensáveis  á  execução  stricta  de  certos 
serviços  com  o  único  resultado  de,  apenas  em 
somma  flcticia,  diminuir-se  a  cifra,  infeliz- 
mente já  por  demais  avultada  do  cada  um 
dos  nossos  orçamentos. 

S.  Ex.  preferiu  que  aquillo  que  sahe 
do  seio  da  Gamara  seja,  o  mais  proxima- 
mente possível,  a  expressão  da  verdade, 
e  só  assim,  chamando  a  attenção  da  Gamara  e 
do  governo  para  estes  encargos  já  tão  eleva- 
dos, é  que  se  pôde  obter  um  estudo  escrupu- 
loso e  consciencioso,  que  induza  á  re-luoção 
daquillo  que  for  possível  reduzir,  e  a  boa 
applicação  destas  verbas,  a  boa  applicação  e 
distribuição^  direi  melhor,  destas  verbas,  que 
infelizmente  tornam-se  indispensáveis. 


O  nobre  deputado,  assim  pensando  e  muito 
acertadamente,  em  meu  fraco  ver,  apresen- 
tou-nos  um  orçamento  mais  avulta^^o  do  que 
aquelle  que  fôra  proposto  pelo  illustre  Secre- 
tario da  ciuerra. 

Lendo-o  com  attenção,  notei  todavia  que 
algumas  cousas,  pequenas  e  insignificantes, 
escaparam  a  S.  Ex.,  como  aliás  é  natural, 
deante  da  extensão  do  seu  trabalho,  da  com- 
plexidade e  variedade  de  factos  que  estavam 
sujeitos  ao  seu  exame. 

Estou  certo  de  que  S.  Ex.,  Justo  como  é, 
depois  de  acompanhar-me  na  justificação  ra- 
pi  "^a  que  vou  fazer  de  algumas  emendas,  dar- 
Ihes-ha  a  sua  valiosa  approvação,  concor- 
rendo dessa  maneira  para  que  a  Gamara  faça 
justiça  aos  funccionarios  a  favor  de  quem 
vou  fallar. 

Tenho  em  mãos  o  regulamento  de  1863,  que 
organisou  a  Pagadoria  das  Tropas  na  corte, 
então,  e  por  elle  se  vê  que  nesta  repartição, 
subordinada  à  engrenagem  das  repartições 
da  guerra  naquella  época,  o  pagador  tinha 
um  carro  que  corresponde  ao  de  1°  offlcial, 
com  a  patente  honorifica  de  tenente-coronel. 
Seus  vencimentos,  porém,  ficavam  logo  abaixo 
dos  do  inspector. 

Em  1875  liouve  uma  reforma  na  repartição, 
e  os  vencimentos  muito  exiguos  dos  empre- 
gados foram  elevados  de  25  °/o,  de  sorte  que 
o  pagador  ficou  tendo  3:250$  annuaes,  ainda 
equiparado  ao  l*'  offlcial. 

Em  1890  fez-so  na  repartição  outra  reforma, 
porém  mais  radical,  em  que  ella  foi  desta- 
cada completamente  das  dependências  do 
Quartel-General  e  elevada  a  uma  repartição 
independente. 

Vê-se,  portanto,  como  evidentemente  de- 
clara o  art.  2*^  do  decreto  d3  19  do  abril  de 
1890,  que  o  Intuito  do  legislador  do  governo 
provisório  foi  elevar,  como  de  direito  lhe  ca- 
bia, a  categoria  desta  repartição. 

No  emtanto,  por  motivos  que  não  sei  ex- 
plicar, deu-se  uma  anomalia. 

O  empregado  que  passava  a  ser  chefe  de 
uma  repartição,  com  maior  responsabilidade, 
e  com  serviços  a  seu  cargo  muito  mais  accres- 
cidos,  tendo  além  disso  valores  muito  mais 
fortes  sob  sua  responsabilidade  e  guarda, 
sendo  aliás  mantido  em  uma  categoria  supe- 
rior como  chefe  de  secção,  e  não  mais  1°  oíll- 
cial,  esse  empregado  ficou  em  todo  o  caso 
com  os  vencimentos  interiores  aos  de  1°  offl- 
cial ! 

E'  o  que  se  pôde  chamar  de  mais  anormal 
e  de  mais  extravagante. 

E'  uma  cousa  que  escapa,  não  se  sabe  como, 
mas  o  fUnccionario,  victima  do  facto,  é  q;ie 
sente  todo  o  valor,  todo  o  peso  desagradar  1 
dessa  anomalia. 

O  funccionario  prejudicado  tem  por  vezes 
reclamado  justiça,  e^sempre  confiado  nas  boas 
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promessas  que  lhe  teem  sido  feitas,  vê  em  todo 
o  caso  passar-se  a  época  opportuna  sem  se 
tomar  providencia  alguma. 

Desta  vez  creio  que,  com  os  esclarecimentos 
que  acabo  de  dar  ao  illustre  relator  do  Orça- 
mento da  Guerra,  esta  injustiça  será  repa- 
rada, e  será  cumprido  o  que  diz  o  Regula- 
mento em  relação  â  categoria  hierarchica  do 
pagador  da  ContadoriaGeral  da  Guerra,  sendo 
elle  consignado  na  tabeliã  dos  empregados 
daquella  repartição,  como  lhe  compete,  isto 
é,  como  chefe  de  secção. 

Em  relação  ao  pagador,  já  expliquei  com 
detalhes  a  anomalia  que  se  dá. 

Em  relação  aos  fieis  dá-se  a  mesma  cousa. 

Não  entrarei  na  enumeração  das  cifras  que 
demonstram  quão  grande  tem  sido  o  serviço, 
cada  vez  mais  accrescido,  nesta  repartição. 
Direi,  em  todo  o  caso,  que  basta  recordar  que 
no  tempo  da  revolta  gyravam  mensalmente 
pela  Pagadoria  da  Guerra  quatro  a  cinco  mil 
contos,  e  que  a  despeza  normal  anterior 
áquella,  a  que  se  vae  procurando  chegar 
agora,  é  superior  a  mil  contos. 

Com  esta  responsabilidade  e  com  o  trabalho 
que  se  evidencia  que  devem  ter  esses  empre- 
gados, é  de  toda  a  justiça  que  se  lhes  dê  na 
tabeliã  de  vencimentos  aquillo  que  o  regula- 
mento lhes  confere  em  categoria  hierarchica. 

Apresento,  pois,  a  seguinte  emenda  {Lê). 

O  augmento  não  é  grande ;  elle  tem  4:600$ 
e  os  chefes  de  secção  teem  6:060$000. 

Houve  um  erro  que  talvez  explique  este 
íacto,  para  o  qual  chamo  a  attenção  do 
illustre  relator. 

Em  todas  as  repartições  em  que  ha  paga- 
mentos de  dinheiros  miúdos,  dá-se  uma  pe- 
quena verba,  que  para  o  caso  ó  de  600$,  para 
quebras. 

Pois  bem,  englobaram  nos  vencimentos  do 
pagador  essa  quantia  de  quebras  e  dahi  a 
apparencia  de  ter  avultado  o  seu  vencimento; 
mas  comprehende-se  que  isto  não  aproveita, 

Í)orque  muitas  vezes  as  taes  quebras  dão 
ogar  a  differenças  maiores  contra  elle. 

Aprenseto  por  isso  uma  emenda  quanto 
ao  pagador,  equiparando  também  os  venci- 
mentos dos  fieis  aos  dos  2"*  offlciaes,  passando 
de  3:000$  a  3:600$  que,  em  relação  às  novas 
tflbellas  das  outras  RepartiçõesPublicas,  ó  o 
que  pó  le  haver  de  mais  módico. 

Desejaria  beneficiar  a  toda  a  repartição, 
mas  prefiro  aguardar  os  trabalhos  da  Gom- 
missão  Especial  e  tratar  agora  destes  empre- 
gados que  estão  em  condições  mais  penosas. 

Na  rubrica  1"  eu  creio  que  ha  um  mero 
equivoco  de  denominação,  onde  so  diz  «  com- 
missão  de  residência  para  os  chefes  de  secção 
do  ajudante  general  e do  quartel-general  (lê). 

Parece  que  o  pensamento  do  nobre  relator 
rião  pôde  «er  este,  houve  aqui  um  equivoco  e 


por  isso  apresento  uma  emenda  lembrando  a 
opport unidade  de  corrigir  este  equivoco. 

O  Sr.Paula  Guimarães— E'  exacto,  V.  Ex. 
tem  razão. 

O  Sr.  Beviláqua  —  Proponho  um  ou- 
tro pequeno  augmento  de  vencimento  de 
1 :500$  a  1 :800$  para  o  porteiro  da  secção  te- 
chnica  «  Rubrica  22  »,  porque  todos  os  por- 
teiros das  demais  repartições  ganham  muito 
mais  do  que  este.  O  coitado  pede  apenas  que 
seja  equiparado  ao  que  ganha  o  porteiro  da 
Bibiiotheca  do  Exercito,  e  é  uma  cousa  tão 
pequena  e  que  para  elle  vale  tanto,  que  sup- 
ponho  não  será  rejeitado  pela  commissão. 

São  estas,  Sr.  presidente,  as  emendas  que 
entendi  dever  fazer  ao  Orçamento  da  Guerra, 
não  me  alongando  mais  e  reservando-me 
para  em  outra  occasião  manifestar-me  quan- 
do forem  tratadas  outras  questões  que  figu- 
ram de  certo  modo  no  relatório  do  illustre 
Ministro  da  Guerra  e  uma  é  a  questão  da  re- 
forma das  Escolas  MiUtares. 

Apoiando,  como  apoiei,  dedicada e  lealmente 
o  governo  do  benemérito  Marechal  Floriano, 
sempre  recusei  autorisações  para  reformar  o 
ensino  na  Escola  Militar  e  de  quaesquer  ou- 
tras escolas  e  ainda  agora,  não  obstante  o 
muito  que  me  merece  o  illustre  deputado 
pela  Bahia,  que  ó  o  principal  propagador  da 
reforma  das  Escolas  de  Direito,  tenho  vo- 
tado uniformemente  in-Hmini  contra  a  re- 
forma apresentada  por  S.  Ex.,  apezar  do 
desgosto  pessoal  que  tenho  em  não  acompa- 
nhar a  um  tão  distincto  coUega.  Vê,  portanto, 
V.  Ex.  que  não  é  questão  que  possa  ser  en- 
I  carada  de  uma  maneira  differente  daquella 
que  realmente  dimana  das  palavras  que  acabo 
de  proferir. 

Não  me  alongarei  mais,  reservando-me  para 
em   occasião  opportuna  voltar   a   diversos 
tópicos  do  relatório  do  illustre  ministro. 
Tenho  concluido. 
Vozes— Muito  bem. 

Vêem  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  envia- 
das á  Commissão  de  Orçamento  as  seguintes 

Emendas 

Ao  projecto  n.  138,  de  1895  : 

A'  rubrica  1"— /n  fine,  referentes  aos  chefes 
de  secção  das  repartições  de  ajudante  general 
e  quartel-mestre  general,  onde  diz-se— com- 
missão de  residência  —  diga-se—  commissão 
activa  de  engenheiros. 

Sala  das  sessões,  10  de  agosto  de  1895.— 
José  Beviláqua, 

Ao  projecto  n.  138,  de  1895  : 
A'  rubrica— Supremo  Tribunal  Militar  e 
Auditore8-^leve*se  a900i000$  a  verba  respe* 
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ctiva  para  cumprimento  das  leis  ns.  26  e  225, 
de  30  de  dezembro  de  1891  e  30  de  novembro 
de  1894,  relativa  a  auditor  da  Capital  Fede- 
deral. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  10  de  agosto  de 
1895.— CoeíAo  Lisboa. 

O  Sr.  r*r€3«ideiite— Por  incidirem 
na  disposição  regimental  do  paragrapho  úni- 
co do  art.  131  do  Regimento ,|não  posso  accei- 
tar  as  seguintes  emendas,  que  acaba  de  en- 
viar á  Mesa  o  Sr.  José  Beviláqua  : 

Emendas 

Ao  projecto  n.  138,  de  1895 : 

A'  rubrica  3*— Contadoria  da  Guerra  : 

1«,  os  vencimentos  do  pagador  são  equipa- 
rados aos  de  chefe  de  secção  (de  4:600.>  a 
6:000$  annuaes)  ; 

2^  os  vencimentos  dos  fíeis  do  mesmo  pa- 
gador são  equiparados  aos  dos  2*'"  offlciaes 
(de  3:000$  a  3:600$),  sendo  emjambos  os  casos 
guardadas  as  relações  entre  ordenado  e Ra- 
tificação. 

A'  rubrica  22=»— Commissão  technica— Os 
vencimentos  do  porteiro  são  equiparados  aos 
do  mesmo  funccionario  da  bibliotheca  do  ex- 
ercito (de  1:500$  a  1:800$000). 

Sala  das  sessões,  10  de  agosto  de  \S9b.^José 
Beviláqua . 

Comparecem  mais  os  Srs.  Thomaz  Del- 
fino, Matta  Bacellar,  Carlos  de  Novaes,  Be- 
nedicto  Leite,  Christino  Cruz,  Anisio  de 
Abreu,  Nogueira  Paranaguá,  Pires  Ferreira, 
Frederico  Borges,  João  Lopes,  Augusto  Se- 
vero, Chateaubriand,  José  Mariano,  Arthur 
Orlando,  Martins  Júnior,  Gaspar  Drummond, 
Coelho  Cintra,  Arminio  Tavares,  Cornelio  dá 
Fonseca,  Lourenço  de  Sá,  Medeiros  e  Albu' 
querque.  Rocha  Cavalcanti,  Zama,  Neiva, 
Tosta,  Eduardo  Ramos,  Dionysio  Cerqueira, 
Aristides  de  Queiroz,  Leovegildo  Filgueiras, 
Sebastião  Landulpho,  Torquato  Moreira,  An- 
tónio de  Siqueira,  Oscar  Godoy,  Alberto 
Torres,  Belisario  de  Souza,  Érico  Coelho, 
Fonseca  Portella,  Euzebio  de  Queiroz,  Paulino 
de  Souza  Júnior,  Campolina,  Lima  Duarte 
Casemiro  da  Rocha,  Paulino  Carlos,  Bueno  de 
Andrade,  Alves  de  Castro,  Ovidio  Abrantes, 
Brazilio  da  Luz,  Lauro  MuUer,  Martins  Costa, 
Marçal  Escobar,  Victorino  Monteiro  e  Pedro 
Moacyr. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Rosa  e  Silva,  Fileto  Pires, 
Enéas  Martins,  Costa  Rodrigues,  Eduardo  do 
Berrêdo,Torres  Portugal,Pedro  Borges,Miguel 
Pernambuco,  Clementino  do  Monte,Rodrigues 
Lima,     Marcolino  Moura,    Galdino   Loreto, 


Lopes  Trovão,  Alcindo  Guanabara,  Sebastião 
de  Lacerda,Ponce  de  Léon, Urbano  Marcondes, 
Almeida  Gomes,  Landulpho  de  Magalhães, 
João  Luiz,  Carvalho  Mourão,  Vaz  de  Mello, 
Monteiro  de  Barros,  Gonçalves  Ramos,  For  - 
tes  Junqueira,  Francisco  Veiga,  Octaviano  de 
Brito,  Lamounier  Godofredo,  Cupertino  de 
Siqueira,  Rodolpho  Abreu,  Matta  Machado, 
Paraiso  Cavalcanti,  Lindolpho  Caetano,  La- 
mar  tine.  Costa  Machado,  Alfredo  Ellis,  Al- 
meida Nogueira,  Domingues  de  Castro,  Dino 
Bueno,  Gustavo  Godoy,  Adolpho  Gordo,  Mo- 
reira da  Silva,  Pádua  Salles,  Cincinato  Braga, 
Xavier  do  Valle,  Luiz  Adolpho,  Almeida 
Torres,  EmilioBlum,  Angelo  Pinheiro  e  Pe- 
reira da  Costa.  E  sem  causa  os  Srs.  lima  Ba- 
cury.  Viveiros,  Arthur  de  Vasconcellos,Fran- 
cisco  Benévolo,  Cunha  Lima,  Trindade,  To- 
lentino  de  Carvalho,  Pereira  de  Lyra,  Gemi- 
niano  Brazil,  Athayde  Júnior,  Cleto  Nunes, 
França  Carvalho,  Agostinho  Vidal,  Ernesto 
Brazilio,  Bari*os  Franco  Júnior,  Mayrink, 
Arthur  Torres,  Domingos  de  Moraes,  Paulo 
Queiroz,  Costa  Júnior,  Vieira  de  Moraes^ 
Alberto  Salles  e  Rivadavia  Corrêa. 

O  Sr-*  Fraueisoo  A.leocastz*o 

(Este  discurso  deixa  de  ser  publicado  tendo 
sido  em  tempo  entregue  ao   orador.) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  anunciada  a  discussão  do  parecer  n.  32, 
de  1895,  opinando^no  sentido  do  não  ser  ap- 
provada  a  emenda  apresentada  pelo  Sr.  Beli- 
sario de  Souza  e  outros  na  3"  discussão  do 
projecto  n.  24  deste  anno  (projecto  n.  152 
de  1894.) 

O  Sr.  Selisaz*io   cie   ©ouasa.— 

Tomarei  poucos  minutos  a  preciosa  attençio 
de  V.  Ex.  e  da  Camará. 

Desde  o  anno  passado  que  este  projecto  ti- 
tinha  sido  sujeito  a  consideração  da  Camará, 
eu  tive  a  honra  de  offerecer  uma  emenda, 
que  reputava,  e  reputo  ainda  agora,  consul- 
tar os  altos  interesses  do  Estado  que  tenho  a 
honra  de  representar  nesta  Camará, 

Essa  emenda  pouco  valor  tinha  i)elo  mcii 
nome,  mas  estava  prestigiada  poios  nomos  do 
honrado  representante  da  bancada  mineir.i  o 
Sr.  Gonçalves  Ramos,  do  meu  illustre  amigo 
o  Sr.  Nilo  Peçanha,  e  de  outros  illustres 
collogas,  deputados  pelo  Rio  de  Janeiro  o 
Minas . 

A  oníonda  consultava  por  igual  os  interes- 
ses do  Khtado  do  Rio  o  dos  Estados  do  Minas 
e  Espirito  Santo.  A  commissão  deu  parecer 
contra,  sendo  relator  o  Sr.  Lauro  Miiller. 
Não  quero  recordar  regras  de  Regimento, 
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que  por  acaso  haja  em  matéria  de  discussão 
e  elaboração  de  pareceres.  Sou  pouco  regi- 
mentista,  e  nesta  matéria  sou  tão  fraco  como 
em  outras  que  discuto. 

Mas  parece  que  a  commissão,  63  Tezes  por 
dever  de  patriotismo  e  outras  vezes  para 
obter  melhores  informações,  houve  mesmo  os 
próprios  interessados,  deixando,  poréin,  do 
ouvir  nem  só  a  mim,  como  aos  outros  signa- 
tários da  emenda,  e  especialmente  o  Sr.  Al- 
berto Torres,  que  a  commissão  tem  a  honra 
de  possuir  em  seu  seio. 

A  Camará  sabe  o  valor  que  tem,  e  a  sym- 
pathia  que  merece  esse  nome  que  acabo  de 
pronunciar .  (Apoiados) . 

No  em  tanto,  nem  o  meu  honrado  amigo  foi 
ouvido,  nem  eu,  e  da  commissão  teve  a 
emenda  o  parecer  que  agora  discuto  e  que 
parece  foi  escripto  mais  com  a  espadii  do 
meu  honrado  amigo  do  que  com  a  penna  com 
que  assignou  o  projecto  de  Bancos  Hypothe- 
carios. 

Não  estou  me  pronunciando  contra  este 
projecto,  estou  apenas  assignalando  os  con- 
trastes tão  vivos  entre  a  regra  restrictiva  do 
parecer  e  a  confiança  nos  nossos  recursos 
financeiros,  que  em  outros  projectos  revela  a 
mesma  commissão. 

O  Sr.  Lauro  Mííllbr  —  Não  assignei  o 
projecto  de  Bancos. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  —  Accei to  nesse 
ponto  e  inteiramente  a  declaração  do  nobre 
deputado  ;  mas  S.  Ex.  assignou  o  projecto  do 
planalto  de  Goyaz,  que  traz  grandes  despe- 
zas  ;  demais,  não  preciso  recordara  S.  Ex.  a 
estima,  a  consideração  que  voto  á  sua  pessoa 
a  admiração  que  tenho  pelos  seus  comprova- 
dos talentos. 

Não  quiz  senão  assignalar  o  que  me  parecia 
uma  contradicção,  nada  mais  pretendo. 

Mas  quero  dar  á  Camará  uma  prova  de 
que  não  são  de  hoje  as  minhas  relaçOes  com 
o  nobre  deputado ;  ô  uma  revelação  histórica, 
todo  o  mundo  as  tem  feito,  chegou  também  a 
minha  vez. 

Quando  se  deu  a  revolta  de  15  de  novem- 
bro, tive  a  noticia  do  movimento  que  se 
tinha  operado,  sabia  que  as  tropas  tinham 
sabido  á  rua  ;  mas  não  sabia  si  a  Republica 
estava  esboçada  no  espirito  do  chefe  do  mo- 
vimento. 

Quem  deu- me  a  noticia  da  Republica 
foi  um  moço  esbelto,  louro,  garboso,  que 
galopava  no  sou  corcel  de  guerra,  levan- 
do ordens  do  commando,  foi  o  Sr.  Lauro 
Miiller,  o  bravo  representante  de  Santa  Ca- 
tharina. 

E  S.  Ex.  pôde  dizer  se  fiquei  naquelle  es- 
tado classificado  por  um  ministro  do  governo 
provisório  em  uma  phrase  dura  e  áspera,  ou 
si  acceitei  o  facto  como  quem  já  o  sabia  pre- 


visto pelos  homens  mais  eminentes  do  seu 
partido  nos  mais  solemnes  debates  do  Sbnado. 
{Muito  bem,) 

Mas,  voltando  ao  projecto,  sinto  ver  vazia 
a  bancada  de  minos,  e  sinto  ver  auzente  o 
Sr.  Cupertino  de  Siqueira.  S.  Ex.,  quando 
veio  de  Minas,  era  órgão,  não  só  de  Minas 
como  do  Rio  de  Janeiro,  do  Espirito- Santo  o 
e  de  todo  o  opulentíssimo  commercio  dessa 
nosssa  primeira  Cidade,  a  primeira  da  Ame- 
rica do  Sul.  S.  Ex.  trazia  um  programma 
que  jà  tinha  a  sua  formula  precisa,  impres- 
siva, como  um  lemma  de  guerra ;  como  as 
celebres  phrazes  de  Gambetta  contra  o  cleri- 
calismo  e  contra  Mac-Mahon ;  como  a  de 
Pombal,  depois  do  terremoto,  talvez  mais 
bem  cabida,  quando  se  trata  da  Central  e  de 
sua  desorganisação ;  phrases  que  são  mais 
actos  do  que  palavras,  mais  acção  do  que 
discurso,  revelando,  troduzindo  o  programma 
na  imminencia  da  realisação. 

Normalisemos  a  Central.  Era  a  formula 
eloquente  do  programma ;  e  a  phrase  vale 
bem  um  resumo  de  todas  as  anomalias,  de 
todas  as  irregularidades  que  perturbavam 
aqne<la  grande  ferro-via,  causando  os  maia 
sérios  vexames  nas  relações  commerciaes  e 
económicas  de:^ta  grande  Capital  e  dos  três 
grandes  Estados  cuja  circulação  social  se  faz 
por  essa  grande  artéria.  (Muito  bem.) 

Ora,  S.  Ex.  sabe  que  eu  devo  alguma  obe- 
diência e  muita  sympathia  e  estima  aos  mi- 
neiros, porque,  como  dizia  o  velho  Martinho 
de  Campos,  todos  os  fluminenses  são  sobri- 
nhos de  Minas. 

Meu  pai  era  mineiro,  de  Paracatú,  e  eu 
não  posso,  portanto,  negar  a  Minas  este 
preito  que  o  saudoso  parlamentar  pedia  e  que 
eu  rendo  a  Minas  de  todo  o  coração. 

Mas  a  magua  dáquella  ausência  dissipou-se 
hontem  na  alegria  que  me  causou  a  noticia 
da  visita  a  esta  Camará  do  Sr.  Ministro  da 
Viação  e  do  director  da  estrada  que  vieram 
certamente  tratar  de  normalisar  a   Central. 

,0  Sr.  Josk  Carlos— Não  acredito. 

O  Sr.  Belisario  dk  Souza  —  Acredito  que 
as  intenções  sejam  as  melhores  ;  e  que  os 
actos  serão  óptimos. 

Mas  já  de  tempos  immemoriaes,  dos  parla- 
mentos, das  commissOes  geraes,  das  juntas 
do  procuradores,  ha  um  direito  de  que  os  go- 
veruos  nunca  abrem  mão  —  o  direito  de  co- 
brar. 

Antigamente  a  paga  era  mais  dura— pague 
o  não  bufe.  Hoje  dá-se  licença  ao  commercio 
para  so  queixar,  mas  pagando. 

Este  traço  não  chega  a  dar  a  physionomia 
dos  regimens  e  dos  tempos,  mas  é  um  traço 
caracteristií^o.  Antigamente  não  se  dava  o 
direito  de  queixa  ;  hoje  dâ-se,  e  já  nâo  é 
pouco,  porque  a  queixa,   as  lagrimas,  como 
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o  riso,  como  o  sorriso  e  a  palavra,  sSo  válvu- 
las de  segurança,  do  mesmo  modo  que  os 
vulcões,  que  um  geólogo  chamou  válvulas  de 
segni^ança  da  terra,  que  sem  ellas  em  fogo 
se  abrasaria. 

Voltemos,  porém,  a  minha  emenda,  que  se 
liga  á  normalisaçáo  da  Central,  não  como 
meio  decisivo,  mas  em  uma  certa  medida 
convergente  àquelle  lim,  melhorando  as  con- 
dições ferro- vias  de  uma  grande  e  prospera 
o  opulenta  zona  do  meu  Estado,  do  do  Minas, 
do  listado  do  Espirito  Sapto,  que  a  adminis- 
tração do  Sr,  Muniz  Freire  tem  fecundado, 
transformando  as  promessas  do  fUturo  em 
uma  brilhante  realidade. 

Ora,  Sr.  Presideute,  neste  propósito  a  um 
projecto  que  obrigava  a  levar  os  trilhos  da 
Lebpoldina  por  mais  algumas  zonas  da  minha 
terra,  apresentei  uma  emenda  que  dispensava 
a  Leopoldina  do  pagamento  de  direitos  e  a 
introducção  de  material  fixo  e  rodante  de  que 
carecesse  para  uniformisar  suas  linhas. 

Estou  fazendo  o  esforço  que  posso  para 
fallar  devagar,  porque  ha  poucos  deputados 
na  Camará  e  quero  que  as  minhas  razões  se- 
jam lidas,  porque  nâo  quero  merecer  de  outro 
mode  a  honra  do  voto  dos  meus  col legas. 

Qaatído  deu-se  a  revolta,  a  Leepoldina  ti- 
nha na  Ilha  do  Vianna  muitos  trilhos  e  wa- 
gons.  A  revolta  inutilisou-os,  ou  antes, 
apropriou-se  deiles  para  fazer  trincheiras  e 
aprovei tal-os  como  material  bellico. 

O  Sr.  José  Carlos— V.  Ex.  está  mal  in- 
formado. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— Presumo  estar 
bem  mformado ;  mas,  como  se  trata  de  factos 
que  se  passam  por  docas  e  trapiches,  nunca 
é  demais  a  opinião  de  V.  Ex.,  que  nesses 
e  outros  assumptos  ouço  sempre  com  prazer. 

Mas  esse  aparte  faz-me  pedir  esclarecimen- 
tos às  minhas  notas. 

Tenho  estas  notas  ha  muito  tempo  com- 
migo,  porque  ha  muito  tempo  pensava 
tratar  desta  matéria ;  mas  tanto  se  derúo- 
rou  esta  discussão,  que  perdi  as  notas,  tendo, 
porém,  a  fortuna  de  as  encontrar  hoje  em 
uma  carteira  desta  Camará  ;  e  creio  mesmo 
que  o  meu  honrado  amigo,  Sr.  Arthur  Rios, 
não  me  deu  ha  mais  tempo  este  projecto 
para  ordem  do  dia,  em  logar  que  pudesse  ser 
discutido,  esperando  que  eu  achasse  as  notas 
que  havia  perdido. 

Durante  o  tempo  da  revolta,  perdeu  a  Es- 
trada de  Ferro  Leopoldina  na  nossa  bahia, 
como  se  vê  da  leitura  que  fiz,  muito  mate- 
rial fixo  e  rodante,  que  tinha  mandado  vir 
da  Europa. 

As  balas  sempre  fizeram  mal  e  grande 
mal. 

Isto,  além  de  muitos  outros  íhctos  dolorosos 
q«i6  dÃo  recordarei)  demonstra  que  a  revolta 


não  foi  tão  innocua  como  dizia  nma  actriz  ce- 
lebre, que  nas  revoltas  sul  americanas  bus- 
cava novas  sensações  para  os  seus  nervos 
tão  vibrateis... 

O  Sr.  Josk  Carlos— Só  me  referi  á  Ilha  do 
Vianna,  onde  a  Leopoldina  não  tinha  um  tri- 
lho. 

O  Sr.  Belisario  dk  Souza— Bem,  a  rectifi- 
cação do  nobre  deputado  versa  sobre  o  lop^ar 
onde  se  deu  o  prejuízo,  mas  não  chega  a  in- 
validar a  minha  proposição. 
Mas  não  íicarani  nisso  os  prejuízos. 
bV  geralmente  sabido  que  por  occasião  da 
venda  da  Estrada  de  Ferro  de  Cantagallo  â 
Companhia  Leopoldina,  na  administração  do 
Sr.  Roclki  Lcãu  o  ao  niini»t(Tio  do  Barão  de 
Cotegipe,  pennittiu  o  governo  imperial  a 
ligação  do  ramal  do  Somidouro,  o  que  foi 
assumpto  de  largo  e  profundo  debate  no  Se- 
nado, impugnando  o  Sr.  Visconde  de  Ouro 
Preto  aquella  ligação  e  defendeu do-a  o  Sr 
Paulino  de  Souza,  que  em  notável  discurso 
justificou  a  legalidade  do  acto,  demonstrou 
que  a  Pedro  11  wxd-à  soffria  era  suas  rendas, 
e,  chamando  a  si  a  doutrina  mais  liberal  e 
adeantada  na  matéria,  sustentou  que  o  Es- 
tado, não  ó  mercador  de  transportas,  mas 
antes,  pelo  contrario,  cabe-lbe  animar  a  ini- 
ciativa particular  empenhada  na  promoção 
de  novos  e  maiores  meios  de  communicaçâo, 
procurando  assim,  mais  de  accordo  com  a 
missão  e  íins  do  Estado,  attender  á  grande 
aspix*ação  dos  povos  modernos,  a  riqueza  da 
Nação  e  a  prosperidade  geral.  (Muito  bem,) 
Os  prejuízos  que  o  Estado  possa  ter  com  a 
diminuição  de  sua  receita  ferro-viaria,  são 
fartamente  compensados  por  outros  e  maiores 
resultados  na  ordem  moral,  politica,  econó- 
mica e  commercial.  (Muito  bem.) 

Os  tempos  decorreram  e  os  factos  vieram 
confirmar  esta  asserção  do  illustre  estadista. 
Durante  a  revolta  a  Estrada  de  Ferro  Leo- 
poldina deixou  de  ser  uma  linha  commercial 
para  ser  um  elemento  estratégico  dos  mais 
preponderantes.  (Apoiados.) 

Nos  primeiros  momentos  a  Cidade  de  Nithe- 
roy  teria  sido  a  presa  da  revolta,  si  não  suc- 
cumbisse  á  fome,  porque  os  negociantes  dalii 
faziam  os  seus  fornecimentos  nesta  Capital  e 
como  as  communicações  eram  diárias  e  fáceis 
não  tinham  grandes  stohs. 

A  defesade  Nitheroy,  na  continuação  da 
lutii,  póde-se  dizer,  foi,  em  grande  parte, 
devida  â  J-^opoldina,  que  fazia  as  commnni- 
caçõcís  do  nosso  território,  em  diversas  zonajs 
e  com  a  Capital  Federal,  donde  vinham  as 
forças  militares,  as  munições  de  guerra  e  os 
géneros  indispensáveis  â  vida. 

Do  zelo  e  dedicação,  da  integridade  e  da 
impeccavel  lealdade  com  que  procedeu  a 
directoria  da  Estrada  de  Ferro    Leopoldina, 
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eu  poderia  pedir  testemunho  ao  nobre  depu- 
tado que  nesse  periodo  occupou  o  cargo  de 
director  da  Estrada  de  Ferro  Central,  o  Sr. 
V€i.spasiano  de  Albuquerque,  S.  Ex.  pôde  in- 
formar à  Camará  da  lealdade,  da  actividade 
e  do  zelo  com  se  houve  a  Companhia  Leo- 
poldina. 

O  Sr.  Vespasiaxo  de  Albuquerque  —  E' 
exacto. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  —  Este  depoi- 
mento não  era  preciso,  porque  os  factos 
são  do  domínio  publico,  mas  ó  tão  valioso  que 
entendo  não  dever  dispensal-o,  e  o  agradeço 
ao  nobre  deputado. 

Mas,  Sr.  Pre3idente,|este  trafego,  aberto  de 
Porto  Novo  a  Nitheroy,  longe  de  ser  rendoso 
para  a  companhia)  era  ao  contrario,  dispen- 
diosíssimo ;  movimento  de  cargas,  de  mer- 
cadorias de  passageiros,  pouco  havia  ;  póde-se 
dizer  que  havia  o  movimento  militar  que  as 
contingências  da  occasião  determinavam,  o 
transporte  de  pessoal  de  armas  e  munições,  e 
de  um  ou  outro  cidadão  que  não  tinha  remé- 
dio sinão  tratar  dos  próprios  negócios  na- 
quella  terrível  situação. 

Quer  isto  dizer  que  em  relação  á  explora- 
ção desse  trecho,  a  companhia  foi  muito  pre- 
judicada, mas  não  âcou  apenas  nisso  o  jíre- 
juizo. 

Não  ó  preciso  ser  militar,  basta  ter  uma 
intelligencia  mediocremente  aberta  á  luz  que 
vem  de  toda  a  parte,  para  reconhecer  que  a 
revolta,  não  tendo  no  primeiro  dia  tomado 
Nitheroy,  só  poderia  fívzel-o  tendo  a  estrada 
de  ferro. 

Esta  offerecia,  um  largo  flanco,  desde 
SanfAnna  de  Maruhy  ató  Villa-Nova  e  mes- 
mo até  Porto  das  Caixas,  às  aggressões  dos 
revolucionários,  tendo  todo  esse  flanco  aberto 
ao  mar,  com  rios  navegáveis,  e  onde  apenas 
hoje  se  vê  a  ruína  de  passadas  glorias  —  que 
a  fecunda  administração  actual  ha  de  fazer 
resurgir  para  tomar  a  baixa  fluminense  no 
mundo  económico  o  legar  que  na  ordem  in- 
tellectual  nunca  perdeu . 

Esta  zona,  exposta  às  aggressões  dos  revo- 
lucionários, foi  de  facto  por  diversas  vezes 
invadida,  havendo  occasião  em  que  chegou 
quasi  a  ser  preso  o  offlcial  que  ia  commandar 
em  chefe  as  forças  le^aes . 

Por  outro  lado  havia  e  ha  em  Cachoeiras 
uma  grande  ofllcina,  que  nas  mãos  dos  re- 
voltosos podia  prostar-lhes  serviços  de  alcan- 
ce decisivo,  por  (?onsequencia  a  companhia 
tinha  duplo  interesse,  quanto  á  vigilância 
dessa  zona,  nom  só  pela  conservação  mate- 
riol  das  linhas  como  pelo  espirito  de  lealda- 
de ao  governo,  pelo  profundo  respeito  a  au- 
toridade constituída.  (Muito  bem.) 

Pois  bem.  Essas  informações  são  completas, 
e  que  são  verdadeiras  sei  pela  inteira  con- 


fiança que  me*  merece  a  honrada  directoria 
desta  companhia.  Teve  a  companhia  de  des- 
pender com  o  pessoal  extraardinario  encarre- 
gado de  vigiar  essa  zona  em  todos  os  pontos 
da  linha,  desde  Sant*Anna  de  Maruhy  até 
Porto  Novo,  só  com  a  despeza  excepcional  de 
conservação  e  vigilância  das  linhas,  cerca 
de  625;000$000. 

E  comprehende-se  que  era  um  trabalho  de 
grande  importância,  e  não  isento  de  risco  e 
perigos  ;  pelo  contrario,  perigos  havia  para 
os  trabalhadores  que  estavam  na  zona  exposta 
às  aggressões  dos  revolucionários.  Mas  não 
é  só  este  o  prejuízo. 

O  nobre  deputado,  que  exerceu  com  tanto 
proveito  para  a  causa  publica  as  elevadas 
funcções  de  director  da  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral nesse  periodo,  pôde  contar  o  que  se  dBu 
a  respeito  de  carvão,  asdiíficuldades  com  que 
a  estrada  lutou  e  lutou  o  governo  ;  e  si  e 
novre  deputado,  quo  representava  naquelle 
alto  posto  a  administração  public<i,  encontrou 
difficuldades,  si  o  próprio  governo  encon- 
trou-as,  o  que  se  daria  com  uma  companhia 
particular  ?  ! 

Por  falta  de  carvão  durante  muito  tempo, 
foi  a  companhia  obrigada  a  comprar  lenha  a 
9$  e  10$  o  metro  cubico,  e  quando  o  carvão 
appareceu  no  mercado  teve  de  adquiril-o  a 
preços  excessivos. 

Mas  não  param  ahi  os  prejuízos.  Houve 
necessidade  de  mudança  das  Estaçõss,  por 
causa  dos  repetidos  bombardeios  ;  a  Estação 
passou  de  Nictheroy  para  o  Porto  da  Mada- 
ma,  para  Villa  Nova,  perdendo-se,  pela  para- 
lysação,  o  resultado  do  trafego  entre  Porto 
das  Caixas  e  Nictheroy. 

Nesta  matéria,  em  vista  dos  prejuízos  que 
teve,  já  a  Companhia  Leopoldina  merece  uma 
certa  equidade  do  Congresso,  em  relação  não 
a  uma  despeza,  mas  a  uma  diminuição  pro- 
vável da  receita.  A  companhia  não  pôde 
pagar  altos  direitos,  vae  ficando  com  os  ma- 
teriaes  em  deposito,  até  melhorarem  as  con- 
dições. 

Mas  ainda  não  ficam  ahi  os  prejuízos : 
como  no  dizer  popular,  uma  calamidade 
nunca  vem  só,  veiu  também  o  cholera- 
morbus . 

Não  quero  renovar  agora,  porque  seria 
impertinente,  toda  a  polemica  al»erta  no  sen- 
tido de  saber  si  es^  moléstia  era  ou  não  o 
cholera-morbus ;  creio  que  o  era,  era  o  cho- 
lera  attenuado,  porque  o  micróbio  que  ó  um 
organismo  vivo,  também  se  attenúa  pelas 
condições  mesologícas  e  pôde  ser  contido, 
como  foi,  nos  seus  ímpetos  de  violenta 
aggressão  o  disseminação  pelas  medidas  pro- 
pliylaticas  com  mnto  acerto  empregadas  pelo 
Instituto  Sanitário  Federal  e  pelas  adminis- 
trações hygienícas  dos  Estados  invadidos 
pelo  horrível  morbo,  que,  si  não  era  oausado 


SKSSZ< 


1895 


225 


pelotemivel  bacilo  napoliiaDo 
era  com  certeza  por  um    microbil 
no  attenuado,  como  o  que  foi    tãi 
em  Lisboa ;  a  uossa  capital  não  soffréi  _ 

o  mesmo,  porém,  não  podemos  dizer  com  re- 
lação ás  zouas  mineira,    espirito-santense  e 
fluminense.  (Apoiados,) 
Não  di^o  que    o   Estado  seja  responsável 

Selos  prejuízos  cansados  peias  epi<iemiB8,mas 
e  alguma  cousa  foi  quando  o  povo  at lacou  e 
incendiou  pontes^  destruiu  estações  e  locomo- 
tivas. 

Neste  momento,  quando  estamos  affeitos  a 
rebaixar  o  nosso  próprio  caracter,  não  será 
de  estranhar  que  eu  aproveite  a  occasião 
para  lembrar  que,  toda  vez  que  na  Itália,  na 
França  ou  na  Inglaterra  apparece  a  mortí- 
fera epidemia  ella  complica-se  de  uma  verda- 
deira psycose  collectiva  em  que  os  povos 
perdem  o  senso  moral,  e  olh  im  o  medico,  rão 
como  o  homem  que  deve  salvar-lhes  a  vida, 
defender-lhes  a  saúde,  mas  como  o  agente 
propagador  da  epidemia,  sinão  creador  delias 
No  Brazil,  felizmente,  para  honra  dos  nossos 
costumes,  nunca  tiveram  grandes  perigos 
estas  represálias  populares;  apenas  um  ou 
outro  medico  teve  de  sahir  mais  depressa  de 
alguma  localidade,  mais  propensa  a  manifes- 
tações desta  ordem,  mais  aggressivas  e  for- 
tes, durante  as  epidemias. 

Sr.  presidente,  hoje  estou  me  lembrando 
de  que  sou  medico  e  estou  tratando  do  chole- 
ra-morbus  ;  mas  quem  me  despertou  as  re- 
miniscências da  minha  nobre  e  diíllcil  pro- 
fissão nesta  Camará  foi  o  meu  honrado  amigo 
e  chefe  da  maioria,  o  nobre  deputado  por  São 
Paulo,  quando  destacou-me  para  a  Gommissão 
de  Saúde  Publica. 

Correspondo,  pois,  á  confiança  com  que  o 
nobre  general  me  quiz  honrar  e  honro  assim 
a  sua  perspicácia  de  chefe. 

Mas  não  param  ahi  os  prejuizos  que  teve  a 
companhia.  A  crise  da  Centrai  foi  de  tal  or- 
dem que  a  Companhia  Leopoldina  não  podia 
mandar  material  para  as  suas  linhas ;  e 
além  destes  prejuizos  ha  outro  que  não  foi 
dos  menores  ;  vieram  as  grandes  chuvas  que 
desde  o  fim  do  anno  passado  e  até  quasi  meia- 
dos  deste  alagaram  grande  parte  do  Brazil, 
causando  grandes  prejuizos  â  lavoura  e  ao 
commercio.  Em  Petrópolis  houve  até  a  trom- 
ba d'agua,  e  como  se  trata  de  mudança  do 
Capital,  devo  dizer  que  alguns  quizeram 
acreditar  que  a  tromba,  havida  em  Petrópo- 
lis, foi  um  castigo,  por  causa  da  mudança  de 
CapitaL 

Acautelem-se,  pois,  os  meus  il lustres  ami- 
gos que  querem  mudar  esta  para  o  planalto. 

Mas,    Sr.    presidente,  as   Inundações   de- 

ram-se  com  grande  intensidade    e  por  muito 

tempo,  e  por  consequência  em  toda  a   parte, 

na  estrada  de  ferro  em  que  havia  várzeas. 

Camará    V,  IV 


vae  de  Nictheroy  a  Campos,  e 
trás,  os  trilhos  ficaram  submer- 
em  condições  de  ter-se  de  sus- 
trafego  e  de  saspendel-o  por  muito 
tempo. 

Mas  a  esses  prejuizos  outros  vieram  jun- 
tar-se.  Na  vida  commercial  e  económica  ha 
verdadeira  correlação  de  funcções:  umas  e  ou- 
tras padecem  ;  em  consequência  de  causas,aue 
as  alcançam  em  parte  ou  no  todo:  ha  verda- 
deira solidariedade  nos  diversos  órgãos  da 
vida  commercial  e  económica;  como  nos 
órgãos  da  humana  economia,  que  reálisam  a 
verdadeira  federação,  não  se  fartando  nem  o 
órgão  de  mais  nobre  e  elevado  e  complicado 
trama  nem  o  da  mais  baixa  e  humilde  stru* 
ctura  —  ao  império  irresistível  das  leis  phy- 
siologicas. 

Fossem  assim  as  federações  politicas ;  por 
isso  já  disse  um  escriptor  que  a  Federação 
só  provava  bem  na  Suissa,  porque  era  um 
povo,  pela  sua  industria  mais  característica— 
a  relojoaria,  habituado  a  trabalhar  em  peças 
delicadas,  complicadas. . .  Talvez,  quem  sabe, 
por  sermos  um  povo  esseuciolmente  agrícola, 
não  tenha  a  nossa  Federação  sido  tratada  por 
um  modo  um  pouco  rude,  e  por  demais  franco 
e  desabusado  dos  que  se  consagram  á  vida 
agrícola... 

Esses  aspoctos  da  vida  -Bgricola  não  são 
tão  boandos  e  doces  como  as  suas  outras  fa- 
ces tão  sympathicas.  • .  {Risos,) 

Aos  prejuizos   causados  á    lavoura  pelas 

fraudes  chuvas  vieram  juntar-se  as  difflcul- 
ades  do  transporte,  pelo  estado  em  que  fi- 
caram as  estradas  de  rodagem  e  as  linhas  da 
Leopoldina,  cuja  reparação  e  uniformisação 
de  bitolas  tanto  interessa  á  companhia,  como 
às  classes  productoras,  as  quaes  muito  sof« 
íVem  com  as  irregularidades  do  trafego  da 
Leopoldina  que  aliás  não  devemos  estranhar» 
quando  em  maior  escala  as  observamos  na 
Central,  que  tanto  tem  ocoupado  a  attenção 
da  il  lustre  vancada  mineira,  tâo  prompta  em 
attender  ás  naturaes  e  fundadas  reclamações 
do  commeixsio.  B'  claro  porém,  que  não  se 
deve  aggravar  com  restncções,  como  quer  o 
parecer  do  meu  honrado  amigo  este  estado 
aflictivo,  e  por  outro  lado  não  se  deve  estra^ 
nhar  que  tenham  havido  tantas  irregulari- 
dades na  Leopoldina,  quando  a  Estrada  de 
Ferro  de  Pedro  II  tornou-se  um  modelo  de 
anomalias  que  tanto  tem  occupadoa  attenção 
da  il  lustre  bancada  mineira,  tem  atravessado 
grandes  crises  e  ainda  não  conseguiu  reme- 
diai-as  de  todo. 

Não  me  atrevia  tocar  neste  ponto,  porque 
deante  do  Sr.  Ministro  de  Viação  ô  á  hon- 
rada bancada  mineira,  a  quem  me  devo  dirigir, 
porque  ella  é  a  mais  interessada  de  zelar  os 
titules  da  administração  de  S.  Ex.,  como 
brazões  de  sua  própria  gloria, 
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Creio  que  ninguém  terá  nisso  mais  viva 
satisfação  do  que  os  honrados  deputados  que 
compõe  a  illustre  bancada  mineira,  que  pop 
sua  disciplina  e  pela  consideração  ao  seu  chefe 
indicaram  um  ministro  na  altura  daqueila 
pasta. 

Por  isso  digo  que  aos  illustres  deputados  de 
Minas  cumpre  mais  do  que  a  qualquer  outro 
serem  procuradores  nesta  Cfiusa. 

O  Sr.  Chagas  Lobato  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  ~  Os  homens 
que  são  demau distas  de  protissão,  escolhem  o 
advogado  por  certas  qualidades,  mas  não 
esquecendo  nunca  o  valimento  que  elles  podem 
ter  junto  aos  respectivos  juizes,  e  nós  bem 
sabemos  que  para  esta  causa  não  pôde  haver 
maior  patrocínio  do  que  aquelie  que  pôde  dar 
a  illustre  bancada  mineira. 

Felizmente,  Sr.  Presidente,  a  crise  da  Es- 
trada de  Ferro  Central  vae  se  resolvendo. 

O  tempo  é  um  grande  factor,  e  antes  tarde 
do  que  nunca. 

Mas,  Sr.  Presidente,  esta  é  a  situação  : 

A  Companhia  Leopoldina  teve  enormes  pre- 
juízos com  a  revolta  inclusive  a  perda  de 
materiaes  já  comprados  para  urgentes  servi- 
ços das  linhas. 

Basta  dizer  que  se  trata  da  uniformisação  da 
bitola,  para  indicar  a  importância  do  serviço. 

Neste  ponto  poderia  fallar  em  cousas  que 
dizem  respeito  a  Minas  Geraes,  mas  não  o 
faço,  sem  ouvir  antes  a  respeito  o  meu  il- 
lustre collega,  o  Sr.  Gonçalves  Ramos,  que 
tomou  o  compromisso  de  ouvir  as  mesmas 
queixas,  de  transmittit-as  ao  digno  presidente 
de  Minas,  e  estou  certo  que  S.  Ex.  ha  de 
cumprir  a  sua  promessa. 

Quando,  porém,  se  tratar  da  mudança  da 
Capital,  então  hei  de  houvir  ao  meu  illustre 
amigo  o  Sr.  Cesário  Alvim  sobre  as  despezas 
da  nova  Capital  mineira.  (Apartes  e  riso.) 

Mas  voltando  ao  assumpto. . .  (Apartes.) 

Já  tenho  a  informação  do  Sr.  Gonçalves 
Ramos,  como  uão  quero  ser  acoimado  de  sus- 
peito, quero  estar  com  arma  de  dous  gumes, 
tendo  por  arn  lado  as  informações  do  Sr. 
Gonçalves  Ramos,  e  pelo  outro  as  do  Sr.  Ce- 
sário Alvim. 

Por  consequência,  não  quero  ficar  mal  com 
os  mineiros. 

Ora,  Sr.  presidente,  vou  chegando  ao  âm 
destas  considerações.  Estas  informações  que 
estou  dando,  teria  dado  em  forma  concisa  ao 
meu  illustre  amigo  o  Sr.  Lauro  MuUer,  que 
bem  podia  tel-as  pedido  também  ao  meu  dís- 
tincto  collega  Sr.  Alberto  Torres. 

O  Sr.  Lauro  MDller  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza—  Acceitei  a  ex- 
plicação, tão  benevolente  para  commigo,  de 
S.  Ex.  no  que  se  me  refere,  mas  íicara-me 
o  direito,  não  direi  de  censurar^  porque  não 


sou  capaz  de  o  fizer  ao  nobre  deputado,  ma 
de  lamentar  que  S.  Ex.  não  tivesse  ouvido 
ao  meu  illustre  colb^ga  o  Sr.  Alberto  Torws 
ou  ao  Sr.  Nilo  Peçanha,  que  são  muito  as- 
síduos, ao  Sr.  Gonçalves  Kamos  e  outros. 
(Apartes.)  E'  verdade  que  tenho  faltado,  mas 
por  motivos  justificados.  (Apartes.) 

listas  informações,  porém,  poderia  eu  ter 
dado  de  uma  forma  breve,  mas  nesta  curva 
não  perco  o  ponto  de  partida,  heide  de  che- 
gar. Não  importa  o  augmeoto  de  despeza,  o 
Estado  não  augmenta  um  vintém  na  despeza. 
Importaria  diminuição  de  receita  ?  Ainda  que 
importasse  em  alguns  contos  de  réis  essa  re- 
ceita,a  actividade  da  em  preza,  a  necessidade 
(la  agricultura,  as  vantagens  de  uma  estrada 
de  ferro  de  bitola  uniformisada,  não  com- 
pensariam e  muito,  pelos  serviços  prestados 
á  lavoura,ao  commercio  e  á  viação  de  Estados, 
como  Minas  Geraes,  Rio  e  Bspirito  Santo  ? !.. . 

Não  ha  augmento  de  despjza,  não  ha  dimi- 
minuição  de  receita  prevista. 

Augmento  de  despeza  absolutamente  não 
ha  ;  diminuição  de  receita  também  não  por- 
que, dado  que  importe  isso  em  alguns  contos 
de  réis,  isto  é  largam  ^nte  compensado  pelos 
benificios  feitos  á  agricultura,  ao  commer- 
cio estas  populações  tão  densas  relativa- 
mente e  tão  operosas. 

O  Estado,  por  consequência,  nada  perderá. 

Com  essas  razões,  creio  ter  jutific^ido  a 
sua  benevolência  em  ouvir-me,  e  pedindo* 
lhe  que  prestigio  com  seu  voto  a  emenda  que 
tivemos  a  honra  de  apresentar,  eu  e  alguns 
collegas. 

Devo  dizer  ao  honrado  deputado  Sr.  Lauro 
Muller  que  nas  palavras  com  que  me  referi 
a  S.  Ex.  não  houve  sinão  aquelie  sincero 
affecto  que  sempre  tributei  a  S.  Ex.  (Muito 
herYíy  muito  bem,) 

O  Si*.  I^aupo  Muller  antes  de  en- 
trar no  debate  do  parecer,  repete  á  Camará  a 
explicação  que  teve  occasião  de  dar  ao  nobre 
deputado  que  o  precedeu  na  tribuna. 

S.  Ex.  notou  que  o  projecto  a  que  se 
refere  a  sua  emenda  era  já  do  anno  passado. 

Quando  o  orador  tomou  contados paret^eres 
que  incumbem  ao  relator  da  Commissão  de 
Industria  deste  anno,  encontrou  alguns  traba- 
lhos, como  sempre  acontece,  do  anno  passado; 
e  neste  como  a  outros  projectos,a  intervenção 
dos  collegas  interessados  obriga,  por  vezes, 
o  relator  não  poder  espaçar  o  seu  pare* 
cer,  •  visto  já  estar  decorrido  o  tempo  regi- 
mental. 

Procurou  o  nobre  deputado^e  nSo  teve  a 
fortuna  de  encontrado,  de  modo  que  elaborou 
o  parecer  sem  os  elementos  que  S.  Bx.  acaba 
de  trMzer  neste  momento  á  Camará. 

Não  consultou  ao  seu  digno  collega  de  com- 
missão, o  Sr.  Alberto  Torres,  porque  S.  Ej:.« 
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como  sabe  a  Gamara,  estava  occupado  neste 
tempo  em  um  trabalho  especial  que  lhe  havia 
sido  commettido  pela  commissâo. 

Quanto  a  assignatura  do  ora<1or  no  projecto 
relativo  ao  Banco  de  Credito  Real,  allegado 
pelo  nobre  deputado,  responde  que  nâo  estéi 
íDhibido  de  assignar  am  projecto  qualquer 
que  traga  despeza,  desole  que  se  trata  Hqui  de 
um  projecto  de  caracter  especial,  e  alli,  no 
caso  do  Banco  de  Credito,  de  um  projecto  de 
caracter  geral. 

Em  relação  ao  projecto  da  nova  capital, 
diz  que  é  um  projecto  elaborado  em  respeito 
ao  preceito  constitucional.  Accresce  que  esta 
medida  evita  que  a  Camará  esteja  todos  os 
annos  a  leg-islar  por  additivos  no  Orçamento 
de  Viação. 

Não  nega  os  serviços  prestados  pela  Com- 
panhia Leopoldina  durante  a  revolta. 

Entende,  porém,  que  si  estes  serviços  não 
foram  remunerados  pelo  governo,  como  de- 
viam ser,  é  caso  de  pedirem  nova  remunera- 
ção na  altura  cie  seus  patrióticos  serviços. 

Ignorava  que  este  projecto  tivesse  como 
um  dos  seus  intuitos,  exactamente  a  remu- 
neração in^Mrecta  destes  serviços  prestados 
pela  companhia,  e  julga  que  era  preferivel 
que  ella  se  fizesse  directamente  pelo  Exe- 
cutivo do  que  pelo  Congresso,  de  um  modo 
indirecto. 

Lembra  que  também  houve  grandes  pre- 
juízos aqui  na  Capital  e  nos  Estados  do  Sul. 

A  Estrada  de  Leopoldina  é  realmente  uma 
estrada  de  extraordinária  importância;  pre- 
stou muitos  serviços,  reconhece  o  orador;  ha, 
porém,  uma  circumstancia  que  é  preciso 
not^r  e  que  está  ponderada  no  parecer. 

O  facto  da  concessão  desta  isenção,  pelo 
motivo  de  se  tratar  de  uma  estrada  qneinter- 
essa  a  lavoura  de  vários  Estados,  não  acar- 
reta igual  concessão  para  outros  Estados  que 
estejam  em  idênticas  condições  ? 

Não  é  lógico  que  se  estenda  essa  conces- 
são a  todas  que  estejam  nas  mesmas  condi- 
ções ? 

Não  discute  a  isenção  em  si,  embora  diga 
que  essas  concessões  são  em  beneficio  dos  Es- 
tados, porque  accrescendo  a  renda  não  pesa 
sobre  a  garantia  de  juro. 

Acha  que  em  principio  esta  medida  deve 
ser  extensiva  a  todas  as  estradas,  que  este^jam 
em  idênticas  circumstancias. 

AUega  a  difflculdade  da  situa^^o  financeira 
em  que  se  encontra  o  paiz  ;  porque  si  é  ver- 
dadeiro o  argumento  empregado  pelo  nobre 
deputado,  de  que  a  diminuição  de  receita 
vem  a  ser  compensada  por  um  accressimo  (^e 
desenvolvimento  e  riqueza  ftitura,  é  fkcto 
também  que  as  diíficuldades  da  união  são  de 
momento. 

O  empenho  do  orador  não  é  contestar  as 
vantagens  da  medida  proposta  pelo  nobre  de- 


putado ;  a  Camara.que  ouviu  o  brilhante  dis- 
curso de  S.  Ex.  Julgará. 

Acceitando  este  logar  na  commissâo,  não 
suppõe  que  a  verdade  esteja  mais  comsigo  do 
que  com  qualquer  outro. 

A  Camara,que  tem  criterio  superior,  apre- 
ciará como  entender. 

Disse  ainda  o  nobre  deputado  que  não 
havia  diminuição  de  receita,  o  ora^lor  con- 
testa porque  desde  que  trata-se  de  não  rece- 
ber impostos,  ha  diminuição  da  receita. 

O  orador  termina  dizendo  que  subiu  á  tri- 
buna somente  para  dar  estas  explicações,  sem 
intuito  algum  de  embaraçar  o  projecto. 

O  Sr.  A.ll>er»to  Xorres— Devo  á 
Camará  uma  explica^^,  a  respeito  da  au- 
sência de  minha  assignatura  no  parecer  da 
Commissâo  de  Orçamento  sobre  a  emenda  do 
Sr.  Belisario  de  Souza. 

Esta  explicação,  entretanto,  está  dada  pelas 
próprias  palavras  de  meus  illustres  collegas 
e  ambos  excellentes  amigos,  Srs.  Belisario 
de  Souza  e  Nilo  Peçanha,  e  eu  estaria  assim, 
dispensado  de  fallar  sobre  o  assumpto. 

Entretanto,  Sr.  presidente,  membro  da 
Commissâo  do  Orçamento,  não  dei  o  meu  pa< 
recer  sob^-e  a  matéria  que  vai  ser  sujeita  a 
apreciação  da  Camará,  e  faço  questão  de  que 
o  parecer  seja  dado  ao  menos  para  que  a 
minha  responsabilidade  fique  definida  a  res- 
peito do  caso. 

Fulgode  não  ter  mesmo  estudado  a  questão 
por  occasião  de  ser  apresentada  á  commissâo 
quando  ella  tomou  conhecimento  do  as- 
sumpto de  que  só  agora,  graças  ás  notas  que 
meu  illustre  collega,  Sr.  Belisario,  acaba  de 
mostrar  á  Camará,  eu  tenho  conhecimento 
proftindo  dos  motivos  que  justificavam  o  pe- 
dido da  Companhia  Leopoldina  para  isenção 
de  imposto. 

Parece-me  que  depois  das  reflexões  feitas 
pelo  nobre  deputado  pelo  1°  districto,  que 
a  diminuição  de  algarismos  da  receita  em  que 
a  sua  emenda  importa,  está  duplamente 
compensada;  em  primeiro  logar,  porque  se 
trata  de  uma  isenção  á  uma  companhia  que 
prestou  relevantissimos  serviços  por  occasião 
da  revolta,  porque  a  Estrada  Leopoldina  não 
prestou  só  serviços  como  uma  empreza  in- 
dustrial, prestou,  ser  viços  politicos;  foi  uma 
estrada  estrategica,  um  auxiliar  do  governo 
da  Republica  na  defesa  das  nossas  insti- 
tuições politicas. 

Além  disso,  a  companhia  teve  pr^uizos 
que  o  meu  illustre  collega  disnreveu  de  uma 
maneira  precisa  esuggestiva,  e  os  Poderes  Pú- 
blicos não  podem  deixar  de  conceder  em  face 
desses  serviços  e  em  fla^ce  da  situação  afflictiva 
que  a  crise  de  transporte  e  os  erros  das  pró- 
prias administrações  trouxeram  a  essas  insti- 
tuições, a  disposição  que  estes  factos  estabele- 
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oem  em  ftiyor  dessa  empreza,  no  espirito  do 
legislador. 

Acho,  portanto,  que  esta  simples  considera- 
ção fundamenta  a  isenção  pedida. 

Mas  accresce,  ainda,  a  consideração  de  que 
a  estrada  se  acha,  em  consequência  dos  erros 
administrativos  de  que  foi  por  longo  tempo 
Yictima,  em  uma  tal  situação  que,  a  não  ser 
favorecida  pelos  Poderes  Públicos,  '^  entro  em 
pouco  a  sua  anarchía,  a  continua  inutiiisa- 
ção  de  seu  material,  a  ruina  completa  de 
suas  finanças,  trarão  2omo  consequência  for- 
çada a  perda  para  uma  grande  e  riquíssima 
zona  deste  paiz  do  único  instrumento  de  lo- 
oomoção  que  ella  poesue  actualmente,  que  é 
a  Estrada  de  Perro  Leopoldina. 

Por  esta  razão,  acho  que  não  procede  em 
these,  aliás  bellissima,a  objecção  deque  a  isen- 
ção pedida  importará  em  pr^»dente  aprovei- 
tável á  todas  as  outras  instituições  em  igual- 
dade de  condições. 

Posso  afirmar,  á  vista  das  múltiplas  razoes 
que  fún^^amentam  esta  isenção,  (lue  nenhuma 
outra  estrada  do  Brazil  poderá  ser  indicada 
no  caso  em  que  se  acha  esta  e  é  por  esse  mo- 
tivo que,membroda  Commissão  de  Orçamento, 
e  que  não  é  tido  por  fácil  em  concessões  de 
IkvoreSv  eu  me  julgo  obrigado  a  declarar  que 
aooeito  a  emenda  do  Sr.  Beiisario  de  Souza. 


O      Sr.    Seracedello      Gorr^A 

vem  explicar  a  sua  assignatura.  no  parecer 
recusando  a  emenda. 

Como  Ministro  da  Viação  fez  tudo  que 
pôde  para  auxiliar  a  Estrada  Leopoldina 
e  no  entanto  parece  contradictorio  recnsando- 
Ihe  hoje  um  pequeno  favor. 

Fel-o,  porem,  primeiro  porque  a  União  só 
tem  a  renda  do  imposto  de  importação  ;  se- 
gundo, pela  extensão  da  emenda. 

Si  a  emenda  fosse  restricta,  si  fosse  acom- 
panhada de  uma  lista  dos  objectos  necessá- 
rios, ou  si  o  governo  fosse  o  juiz  do  material 
necessário,  não  faria  duvida  em  votar  a 
favor. 

Si  a  actual  directoria,  o  seu  digno  presi- 
sente,  homem  de  uma  longa  vida  immacu- 
lada  dos  maiores  serviços  à  Pátria,  merecem 
absoluta  confiança  ;  amanhã  a  directoria 
pôde  não  ser  a  mesma,  pôde  mesmo  vir  a  ser 
estrangeira,  porque  essa  companhia  tem,  in- 
felizmente, seus  negócios  ainda  embaraçados- 

Pede  uma  modificação  restrictiva  e  votará 
a  favor. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão. 

Passa-se  á  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  1°  Sbcrbtario  procede  á  leitura  do 
seguinte 


EXPEDIENTE 

Offlcios: 

Do  Ministério  da  Justiça  e  dos  Negócios 
Interiores,  de  9  do  corrente,  enviando  a  se- 
guinte Mensagem: 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional.-^ 
Tenho  a  honra  de  submetter-voe  a  inciíisa 
exposição  que  me  dirigiu  o  ministro  da  jus- 
tiça e  negócios  interiores  sobre  o  cumpri- 
mento do  dispositivo  do  art.  2<»  n.  III  da  lei 
n.  20  de  90  de  dezembro  de  1891  relativa- 
mente ás  lionras  e  homenagens  instituidas 
pelo  <^ecreto  n.  1.320  de  24  de  janeiro  do 
mesmo  anno  á  memoria  do  eminente  cidadão 
general  Benjamin  Constant  Botelho  de  Ma- 
galhães, e  bem  assim  todos  os  papeis  refe- 
rentes a  este  assumpto,  afim  de  que  vos  di- 
gneis de  resolver  a  respeito  do  credito  neces- 
sário para  as  despezas  não  só  com  a  estatua 
e  o  mausoléo,  mas  também  ochu  a  medalha 
commemorativa. 

Capital  Federal,  9  de  agosto  de  1895.— Pm- 
deníe  /.  de  Moraes  Barros^  Presidente  da 
Republica.— A'Commissão  de  Orçamento. 

Sr.  Presidente  da  Republica  —  Tenho  a 
a  honra  de  reportar-me  ao  acto  do  ffoverno 
provisório  relativo  ás  manifestações  de  reco- 
nhecimento patriótico  contidas  no  decreto 
n.  1.320  de  24  de  janeiro  de  1891  e  que  tem 
'te  traduzir-se  em  honras  e  homenagens á  me- 
moria do  eminente  cidadão  general  de  bri- 
í<ada  Benjamin  Constant  Botelho  de  Maga- 
lhães, de  saudosa  recordação,  as  quaes, 
porém,  não  puderam  ainda  ser  levadas  a 
effeito. 

O* texto  do  referido  acto  determinou: 

l*",  que  se  erigisse  na  praça  da  Republiea 
a  estatua  daquelle  cidadão ; 

2"",  que  passasse  a  denominar^se  Instituto 
Benjamin  Constant  o  Instituto  dos  Meninos 
Cegos  desta  capital ; 

3°,  que  se  cunhasse  uma  medalha  comme- 
morativa dos  relevantes  serviços  prestados 
pelo  mesmo  cidadão,  afim  de  ser  distribuída 
aos  membros  do  Congresso  Nacional,  do  Poder 
Executivo,  da  alta  magistratura  e  a  todos  os 
estabelecimentos  públicos  de  instrucçSo  do 
exercito  e  da  armada,  bem  como  aos  mem- 
bros destas  duas  grandes  classes  ; 

4<>,  que  se  exibisse  no  cemitério  onde  íòi 
inhumado  o  mesmo  cidadão  um  mausoléu 
em  que  seriam  recolhidas  suas  preciosas 
cinzas. 

Quanto  á  segunda  disposição,  acha-se  eila 
desde  muito  tempo  cumprida. 

Sobre  as  demais,  porém,  ocoorre  oae« 
gointe: 
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Como  sabeis,  por  ariao  de  14  de  marco  do 
dito  anno  de  1891,  foram  encarregados  o 
professor  Rodolpho  Bernardelli  de  organisar 
06  planos  e  orçamento  dos  monumentos  e  o 
director  da  Casa  da  Moeda  do  trabalho  con- 
eemente  á  medalha. 

A  lei  n.  26,  de  30  de  dezembro  do  mesmo 
anno,  art.  2^  n.  III,  estabeleceu  que  o  Poder 
Executivo  apresentaria  na  sessão  legÍKslativa 
de  1892  o  orçamento  das  despezas  para 
execução  do  decreto  de  24  de  janeiro  de 
1891. 

Estando  só  agora  este  ministério  habilitado 
a  promover  o  andamento  da  resolução  legis 
lativa,  don-me  pressa  em  suggerir-vos  a  con- 
TMiiencia  de  serem  transmittidos  ao  Con- 
gresso Nacional,  por  intermédio  da  Camará 
dos  Deputados,  todos  os  papeis  referentes  a 
este  assumpto,  aâm  de  ser  votado  o  credito 
necessários  para  as  despezas,  não  só  com  a 
estatua  e  o  mausoléo,  mas  também  com  a 
medalha  oommemorativa,  cuja  in8(»*ipção, 
salvo  melhor  juizo,  poderá  ser  a  seguinte  : 

«  A  Benjamin  Constant  —  gratidão  dos 
brazileiros  ». 

Capital  Federal,  9  de  agosto  do  1895.— 
Dr.  António  Gonçalves  Fsrreira, 

Do  mesmo  ministério  e  de  igual  data,  en- 
viando a  seguinte  Mensagem: 

Senhores  Membros  do  Congresso  Nacional— 
Tendo  em  consideração  o  que  ponderou  o 
ministro  da  justiça  e  negócios  interiores  re- 
lativamente ao  orçamento  votado  pela  lei 
n.  260  de  24  de  dezembro  de  1894  para  as 
despezas  do  ministério  a  seu  cargo  no  exer- 
cinio  corrente,  e  que  pelas  razões  contantes 
da  exposição  junta,  que  me  foi  presente,  não 
pôde  ser  executada  naquella  parte  sem  pre- 
juízo dos  serviços  que  correspondem  a  alguns 
dos  créditos,  cabe-me  a  honra  de  submetter 
ao  vosso  esclarecido  critério  este  assumpto, 
afim  de  que  vos  digneis  de  resolver  sobre  a 
concessão  dos  supprimentos  que  se  tornam 
necessários  às  respectivos  verbas. 

Capital  Feeeral,  8  de  agosto  de  1895,  T  da 
Republica.—  Prudente  /,  de  Moraes  Barros^ 
Pesidente  da  Republica.— A*  Commissãode 
Orçamento. 

Sr.  Presidente  da  Republica  dos  Estados 
Unidos  do  Brazil—  Conforme  alludi  no  rela- 
tório que  tive  a  honra  de  apresentar-vos 
em  abril  ultimo,  o  orçamento  votado  pela 
lei  n.  266  de  24  de  dezembro  de  1894,  para 
as  despezas  do  ministério  a  meu  cargo  no 
corrente  exercido  de  1895,  resente-se,  por 
motivos  que  conheceis,  não  só  de  lacunas, 
que  não  podem  ser  preenchidas  pelo  Poder 
Exeoutivo,  mas  ainda  de  exiguidade  em  al- 


gumas verbas,  cujos  créditos  assim  constitui- 
dits  dão  causa  a  sérias  diíflculdades  na  ex- 
ecução (lot  serviços  que  ibe  são  correlatos. 

Com  effelto,  logo  depois  de  promulgada 
aquella  lei  e  ao  organivir-se  a  tabeliã  expli- 
cativa das  despezas,  de  accordo  com  as  alte- 
rações por  ella  determinadas  nas  differentes 
consignações  de  cada  uma  das  verbas,  verifi- 
cou-se  que,  observadas  integralmente  taes 
alterações,  apresentava  o  orçamento  uma 
diíferença  para  menos  na  importância  total 
de  :^5:920$,  sendo  600$  na  verba— Secretaria 
do  Senado,—  30:780$  na  verba— Serviço  Sa- 
nitário Marítimo— e  4:540$  na  verba— Gym- 
nasio  Nacional, 

Por  isso  deixou-se  de  remetter  ao  Tribunal 
de  Contas  o  trabalho  da  distribuição  de  cré- 
ditos de  modo  que  foi  preciso  adoptar  o  alvi- 
tre suggerido  pelo  mesmo  tribunal  no  aviso, 
annexo  em  cópia,  sob  n.  322  de  26  de  janeiro 
ultimo,  mandando  regular  provisoriamente 
as  despezas  pela  distribuição  do  exercício 
passado. 

Permitti,  pois,  que  eu  passe  a  enumerar 
os  pontos  que  devam  ser  reconsiderados  pelo 
poder  competente. 

Com  referenci*^  á  ultima  das  citadas  ver- 
bas—Gymnasio  Nacional—  deu-se  o  facto  de 
ter  sido  consignada  na  parte  concernente  ao 
internato  a  quantia  de  2:000$  para  gratifica- 
ção a  lentes  supplementares,  ao  passo  que  ao 
externato  não  foi  concedida  quantia  alguma 
para  i<)entico  fim. 

E'  assim  que,  approvadas  as  designações 
pelos  directores  desses  estabelecimentos,  de 
accordo  com  o  regulamento  vigente,  das  pes- 
soas encarregadas  de  reger  as  aulas  supple- 
mentares, reconheceu-se  a  impossibilidade  de 
tornar  effectivo  o  pagamento  do  que  lhes 
competia,  visto  ser  insufflciente  a  quantia 
votada  quanto  ao  primeiro  instituto  e  não 
existir  consignação  da  mesma  espécie  quanto 
ao  ultimo,  ficando  pois  adiado  tal  pagamento. 

Ainda  na  mesma  verba notase que  a  con- 
signação destinada  ás  gratificações  aádicio- 
naes  a  lentes  e  professores  é  insufflciente, 
visto  terem  muito  completado  o  tempo  de 
serviço  exigido  para  a  percepção  de  taes  van- 
tagens, donde  resulta  a  necessidade  de  ser 
augmentada  a  mesma  consignação  com  a 
quantia  de  3:980$,  sendo  980$  para  o  inter- 
nato e  3:000$  para  o  externato. 

Conseguintemente,  torna-se  necessário  pa- 
ra essa  verba  o  augmento  de  credito  de 
24:520$,  sendo  4:540$  para  supprir  o  que  de 
menos  foi  votado  e  19:980$  para  as  despezas 
de  que  se  trata,  a  saber:  7:980$  no  internato 
e  12:000$  no  externato. 

Secretaria  da  Camará  dos  Deputados—A 
consignação  que  na  verba  se  inscreve— Extra- 
ordinárias e  eventuaes  carece  de  ser  refor- 
çada com  a  quantia  de  6:157$500,  para  que 
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se  torne  effectivo  o  pagamento  das  contas  de 
fornecimento  de  moveis,  a  que  se  refere  o  of- 
ficio  do  1°  secretario  da  Camará  dos  Depu- 
tados, sob  n.  36  de  30  de  maio  finrlo. 

Secretaria  de  Estado— Ha  muito  acha-se  re- 
conhecida a  deficiência  da  consignação  desta 
Terba,  por  onde  correm  as  despezas  com  a  pu- 
blicação do  expediente,  papel,  pennas,  tinta, 
encadernações  e  outros  objectos  de  expedien- 
te, a  qual  tem  sido  sempre  excedida  em  todos 
os  exercícios  e  não  permitte  o  pontual  paga- 
mento de  muitas  contas,  que  são  mais  tarde 
satisfeitas  por  exercícios  findos,  com  grande 
clamor  dos  Tornecedores. 

Para  evitar  estes  fó.ctos  desagradáveis  á 
administração  publica,  torna-se  indispensável 
augmentar  a  dita  consignação  com  a  quantia 
de8:000$000. 

Convém  notar  que  antes  da  fusão  dos  três 
Ministérios,  da  Justiça,  Interior  e  Instrucção, 
o  total  das  consignações  para  estas  despezas 
em  cada  uma  das  secretarias  era  de  15:000$  e 
a  despeza  subiu  a  22:590$,  presentemente, 
fundidos  os  ministérios,  a  consignação  ficou 
reduzida  a  10:000$,  inclusive  a  publicação  do 
expediente  no  Diorio  Official,  sendo  que  des- 
pendeu-se  20:860$  em  1893  e  19:302$100  em 
1894. 

Justiça  do  Districto  Federal— Pelo  art.  5p 
do  decreto  legislativo  n.  225  de  30  de  novem- 
bro de  1894  foram  augmentados  os  vencimen- 
tos dos  juizes  e  mais  funccionarios  da  justiça 
local  do  Districto  Federal  e  não  tendo  sido  o 
governo  auiorisado  pelo  citado  decreto  a 
abrir  o  necessário  cre^iito  para  oocorrer  ao 
accrescimo  da  despeza,  mandou,  entretanto, 
este  ministério  effectuar  o  pagamento,  de 
accordo  com  o  art.  18  da  lei  n.  2.348  de  25 
de  agosto  de  1873,  uma  vez  que  se  tratava  de 
uma  lei  especial  e  de  serviço  que  já  tinha  no 
orçamento  verba  própria.  Logo,  a  despeza 
com  o  pespoal  da  justiça  local  do  Districti»  Fe- 
deral, que  era  de  472:020$  (credito  votado  na 
lei  de  orçamento  em  vigor)  ficou  elevada  a 
648:6^0$,  ou  mais  176:640$  annuaes,  que  é  a 
importância  do  credito  preciso,  não  só  pa-ra 
íkzer  face  ao  accrescimo  da  despeza  jâ  feita 
ató  30  de  junho  findo,  como  para  a  que  se 
terá  de  effectuar  até  31  de  dezembro  próximo 
vindouro. 

Occorre  também  que  o  aluguel  do  prédio 
da  rua  da  Constituição  n.  48,  onde  fúnccio- 
na  o  Tribunal  Civil  e  Criminal,  cujo  contracto 
de  arrendamento  terminou  a  31  de  dezembro 
de  1893,  foi  elevado  de  7:200$  a  10:200$  an- 
nuaes, a  partir  do  1°  de  julho  do  corrente 
anno  e  não  havendo  próprio  nacional  dispo- 
nível em  condições  de  servir,  torna-se  preci- 
so ele  ar  a  consignação  a  8.700$,  para  paga- 
mento da  despeza  até  o  fim  do  exercício. 

Policia  do  Districto  Federal— E'  manifesta 
a  escassez  de  meios  para  oocorrer  no  segun- 


do semestre  ao  pagamento  das  despezas  atti- 
nentes  ás  consignações:  «Diligenci  is  policiaes 
e  conducção  de  presos»,  «conducção  de  cadá- 
veres, enfermos  e  alienados»,  «vencimentos 
da  tripolação»,  «objectos  de  expediente»  e 
«combustível,  estopa,  azeite,  graxa,  etc.,  pa- 
ra a  visita  de  policia  do  porto,  cujos  serviços 
não  podem  ser  adiados.  Verifica-se  assim  a 
necessidade  do  augmento  de  credito  na  im- 
portância de  62:390$,  bendo  50:000$  para  a 
primeira  consignação,  4:800$  para  a  segunda, 
1:590$  para  a  terceira,  400$  para  a  quarta  e 
5:60(]^  para  a  ultima. 

Instituto  Sanitário  Federal— A  consignação 
para  o  aluguel  do  próprio  particular,  onde 
ftincciona  o  instituto,  foi  fixada  em  6:000$  por 
ser  esse  então  o  preço  ajustado,  tendo,  po- 
rém, o  proprietário  exigido  em  janeiro  ulti- 
mo mais  1:200$,  torna-se  preciso  o  suppri- 
mento  de  credito  dessa  importância. 

Entretanto,  o  governo  cogita  de  realisar  a 
mudança  da  repartição  para  um  próprio 
nacional,  logo  que  haja  algum  desoccupado. 

Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo— ^p  dire- 
ctor representou  sobre  a  urgência  de  ser  ele- 
vada a  4:300$  a  consignação  de  1 :50(^  desti- 
nada a  impressões  e  ei;cadernações,  visto  ser 
esta  quantia  insufflciente  para  pagamento  da 
despeza  em  que  está  orçada  a  impressão  dos 
programmas  de  ensino  do  curso  superior  e 
do  curso  annexo,  da  lista  dos  estudantes  ma- 
triculados e  da  Revista  da  Faculdade,  bem 
como  a  publicação  do  expediente  da  mesma; 
tornando-se  preciso  o  augmento  de  2:800$000. 

Faculdade  de  Direito  do  Recife.— Pede  o 
director  o  augmento  de  credito  de  3:065$000, 
sendo  2:252$500,  para  a  consignação  desti- 
nada aos  serventes  cujo  numero  e  salário 
foi  forçado  a  elevar  por  exigência  do  serviço 
e  812$500  para  a  de  impressões  e  encader- 
nações. 

Pedagogium— A  consignação  que  se  desti- 
na a  remunerar  os  professores  incumbidos 
das  conferencias  e  cursos  livres,  que  se  reali- 
sam  á  noute,  não  comporta  a  despeza  com  as 
gratificações  do  pessoal  do  estabelecimento 
(director,sub-director,  conservador,  escriptu- 
rario,  porteiro  e  três  serventes),  pelo  traba- 
lho extraordinário  que  lhe  advém  da  ex- 
ecução daquelle  serviço,  a  qual  importa  em 
1:025$000  mensaes  ou  6:150$000  nos  seis 
mezes,  de  maio  a  outubro,  periodo  em  que 
duram  os  referidos  cursos,  conforme  deter- 
mina o  art.  19  do  respectivo   regulamento. 

Instituto  dos  Surdos-Mudos— Blm  officios 
de  14  de  maio  e  10  de  junho  próximo  passa- 
dos, ponderou  o  director,  quanto  á  quantia 
de  8:000$000  consignada  para  o  material  das 
ofiãcinas  que  a  importância  do  que  vem  da 
Europa  excedeu  muito,  por  causa  da  baixa 
do  cambio,  ao  calculo  feito  por  occasião  das 
encommendas,  Mtando  por  isso  agora  os 
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meios  para  occorrer  ás  despezas  miúdas  da 
officina  de  encadernação  e  ao  material  com- 
prado no  paiz  para  a  de  sapateiro.  Justifl- 
ca-se,  portanto,  a  necessidade  do  augmento 
de  cre^^ito  de  1 :500Í000,  no  intuito  de  evitar 
que  seja  suspenso  o  trabalho  nas  officinas, 
principal  objectivo  do  estabelecimento,  acere- 
scendo  que  a  despeza  que  com  elle  se  faz 
é  de  certo  modo  compensada  pela  renda  das 
das  mesmas  officinas. 

Obras— A  ezigua  consignação  de  100:000$ 
se  destina  à  conservação  e  reparos  dos 
edificios,  próprios  nacionaes  ou  particu- 
lares ao  serviço  deste  ministério,  não 
offerece  margem,  como  se  vê  Ho  mappa  junto 
sob  n .  1 ,  para  attender  ás  justas  reclamações 
concernentes  a  algumas  construcções,  conti- 
nuação de  obras  e  reparos  urgentes  de  que 
carecem  os  ediflcios  de  varias  repartições. 

Entretanto,  á  vista  da  reconhecida  urgên- 
cia de  taes  obras  nos  estabelecimentos  indica- 
dos no  mippa  sob  o  n.  2,  foram  ellas  come- 
çadas, sendo  <^e  toda  a  conveniência  con- 
cluil-a»  quanto  antes^  afim  de  evitar  maior 
despeza,  que  trará  a  sua  paralysação;  no- 
tando-se  que  o  grande  numero  de  prédios  ao 
serviço  deste  ministério,  outr*ora  a  cargo  de 
três,  por  si  só  justifica  plenamente  a  necessi- 
dade de  ser  augmentado  desie  já  o  credito 
dessa  verba  com  a  quantia  de   186:944$!  10. 

Eventuaes— Finalmente,  pondero-vos  que 
deve  ser  igualmente  reforçado  o  credito  da 
verba  —Eventuaes— cujo  saldo  é  na  presente 
data  da  insignificante  quantia  de  3:669$271. 
no  intuito  de  ficar  o  governo  habilitado  afazer 
Jhce  a  múltiplas  despezas  imprevistas,  que 
por  ella  correm,  principalmente  com  relação 
ao  serviço  eleitoral  em  toda  a  Republica  e 
a  que,  por  disposição  expressa  de  lei,  é  obri- 
gado a  attender  de  prompto. 

São  estas  as  ponderações  que  julgo  de  meu 
dever  apresentar- vos  com  a  demonstração 
annexa  indicativa  dos  supprimentos  de  cre- 
dito que  se  tornam  necessários,  afim  de  serem 
augmentadas  as  consignações  acima  mencio- 
nadas, e  relativas  aos  ns  5,  7,  9,  11,  13,  19, 
20,  21,  22,  27,  28,  32,  ^9  e  41  do  art.  2^  da 
lei  de  orçamento  n.  266,  de  24  de  dezembro 
de  1894,  na  importância  total  de  562:246$ôl0. 

Capital  Federal,  8  de  agosto  de  1895.— Dr. 
António  Gonçalves  Ferreira, 

Requerimento  de  Ignacio  Alves  Nazareth, 
pedindo  aposentadoria  no  logar  de  perito  ava- 
liador da  Caixa  Económica  e  Monte  do  Soe- 
corro  do  estado  da  Bahia.— A'  Commissão  de 
Fazenda. 

O  Sr«  !F'ei*iia.iid.es  Hiima»  —  Sr. , 

presidente,  achando-se  adeantada  a  hora, 
disisto  da  palavra,  polindo  que  me  inscreva 
para  íkllar  na  próxima  sessão.  I 


O  Sr.  Presidente—  V. 
dido. 


Ex.   será  atten- 


O  Sr*  «losé    Oevllaqua,  —  Sr. 

presidente,  pedia  palavra  apenas  para  apre- 
sentar o  seguinte  requerimento.  {Lê.) 

V.  Ex.  vio,  pela  publicação  feita  ultima- 
mente, que  medida  igual  foi  tomada  pelo  Se- 
nado. 

Era  o  que  tinha  a  dizer. 

Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  sem  deabte 
encerrado  o  seguinte 

Reqvierimento 

Requeiro  que,  por  intermédio  da  Mesa,  se- 
jam requisitados  os  exemplares  necessários 
rio  Regulamento  processoal  militar  ultima- 
mente elaborado  pelo  Supremo  Tribunal  Mi- 
litar, para  serem  distribuídos  á  Commissão 
Especial,  encarregada  de  estudar  o  Código  de 
Justiça  Militar. 

Sala  das  sessões,  10  de  agosto  de  1895.— 
José  Bevilaqtia. 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PARECER  N.  53  DB  1895 

Indefere  a  representação  em  Que  a  Camará 
Municipal  de  Atibaia  pede  isenção  do  im- 
posto de  importação  para  as  matérias  de  que 
precisa  para  o  encanamento  de  agua  potável 
naquelle  municipio 

A'  commissão  de  fazenda  e  industria  foi 
enviada  representação  da  Camará  Municipal 
de  Atibaia,  que  pede  isenção  do  imposto  de 
importação  para  os  materiaes  de  que  precisa 
para  o  encanamento  de  agua  potável  naquelle 
municipio. 

Em  vista  da  deliberação  tomada  pela  Ca- 
mará rejeitando  o  projecto  n .  74  deste  anno 
da  commissão  de  fazenda,  o  qual  isentava  do 
pagamento  de  imposto  de  importação  os  ma- 
teriaes importados  pelas  intendências  muni- 
cipaes  para  saneamento  e  canalisação  de 
agua  potável  e  para  illuminação  publica  e 
pelos  estabelecimentos  de  ensino  gratuito, 
entende  a  commissão  que  deve  ser  indeferida 
a  presente  petição  da  Camará  Municipal  de 
Atibaia. 

Sala  das  sessões,  10  de  agosto  de  1895.— 
Lins  de  Vasconcellos,  presidente.  —  Miguel 
PemambucOyTeldktOT. — Paulino  de  Souza  Jú- 
nior,— Sd  Peixoto. —  Ildefonso  Lima. —  Octa- 
viano Loureiro. — Aureliano  Barbosa, 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 
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PROJECTO  N.  158  DE  1895  ! 

Releva  da  prescripção  em  que  incorreu  D. 
Anna  Coelho  de  Figueiredo  para  fiaver  a 
importância  de  2Í6$660  que  indevidamente 
foi  descontada  no  soldo  que  lhe  coube  por 
morte  de  seu  marido  capitão  Joaquim  Soares 
Figueiredo  e  autorisa  o  Poder  Executivo  a 
effectuar  essa  restituição 

Pede  D.  AnnaCk)elho  de  Fi^elredo  rele- 
vação da  prescripção  em  que  incorreu  para 
haver  a  importância  de  216$660,  correspon- 
dente ao  desconto  de  1|200  mensaes,  indevi- 
damente feito,  durante  15  annos  e  18  dias, 
no  soldo,  que  lhe  cabe  por  parte  de  seu  ma- 
rido capitão  Joaquim  Soares  lie  Figueiredo, 
morto  em  combate  na  guerra  do  Paraguay . 
Aliega  ter  reclamado  em  tempo  util  e  ter 
sido  reconhecido  o  seu  direito  e  effectuada, 
em  1890,  a  restituição  da  quantia  ainda  não 
prescripta. 

A  commisEâo  de  fazenda  e  industrias, 
attendendo  a  que  o  Estado  não  pôde  locu- 
pletar-se  oom  importâncias  que  indevida- 
mente dasoontou  e  cahiram  em  prescripção 
pelo  processo  complicado  e  delongas,  que 
soffi[*em  as  reclamações  dos  particulares  nas 
repartições  publicas,  é  de  parecer  que  seja 
attendida  a  supplicante,  adoptando-se  o  se- 
guinte projecto: 

O  Ck>ngresso  Nacional  resolve: 

Artigo  unioo.  E'  relevada  a  D.  Anna  Coelho 
de  Fií?ueiredo  da  prescripção  em  qtte  incorreu 
para  haver  a  importância  de  216$660,  que 
mdevidamente  foi  descontada  no  soldo,  que 
lhe  cabe  por  morte  do  seu  marido  capitão 
Joaquim  Soares  de  Figueiredo  e  autorisculo  o 
Poder  Executivo  a  effectuar  essa  restituição. 

Sala  das  commissões,  10  de  agosto  de  1895. 
— Zrtns  de  Vasconcellos,  presidente.—  Sd  Pei- 
xoto, relator. —  Aureliano  Barbosa,-^  Octa- 
mano  de  Loureiro, — Bdefonso  Lima, — Miguel 
Pernambuco, — Anisio  de  Abreu. ^Paulino  de 
Souza  Júnior  (vencido). 

O  Sr.  Pi-esidente  —  Achando-se 
adeantada  a  hora,  designo  para  segunda-fei- 
mi,  12  do  corrente,  a  seguinte  ordem  do  dia 

Votação  do  projecto  n.  105,  de  1894,  decla- 
rando pertencer  ao  dominio  do  estado  do 
Pará,  diversos  próprios  nacionaes,  2*  dis- 
cussão; 

Votação  do  parecer  n.  48,  de  1895,  con- 
cedendo licença  ao  deputado  Enóas  Martins 
ató  o  âm  da  actual  sessão  legislativa,  dis- 
cussão única  ; 

Votação  do  projecto  n.  24,  de  1895,  pro- 
rogando,  por  dous  annos,  o  prazo  concedido  à 


Estrada  de  Ferro  Leopoldina,como  cessionária 
da  Estrada  de  Ferro  Santo  Eduardo  a  Ga- 
choeiro  de  Itapemirim,  para  conclusão  das 
obras  da  linha  entre  estes  dous  pontos  e 
dispensa  da  construcção  do  prolongamento 
da  sua  estrada  desde  a  estação  do  Imbé,  no 
valle  do  Rio  Grande,  até  à  do  Macuoo,  3*  dis- 
cussão ; 

l""  parte,  até  ás  2  1/2  horas,  ou  antes  : 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  138,  de  1895,  fixando  a  despeza  do  Minis- 
tério da  Guerra  para  o  exercício  de  1896; 

2*  discussão  do  projecto  n.  18,  de  1895, 
considerando  em  disponibildade,  para  o  effeito 
de  receber  o  orHenndo  garantido  pelo  art.  6^ 
das  Disposições  Transitórias  da  Constituição, 
o  juiz  de  direito  Cândido  Vieira  Chaves ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  47,  de  1895, 
relativo  aos  vencimentos  e  vantagens  conce- 
didas aos  operários  que  trabalharem  em 
offlcinas  custeadas  pelos  cofres  da  União  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  85,  de  1895, 
autorisando  o  governo  a  permittir  á  Compa- 
nhia Great  Southern  a  construcção- de  uma 
ponte  sobre  o  rio  Quarahim,  no  estado  do 
Rio  Grande  do  Sul ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  57,  de  1895, 
mantendo  em  sua  plenitude  os  direitos  con- 
feridos aos  estados  pelo  art.  64  do  da  Consti- 
tuição sobre  as  terras  devolutas  situadas  nos 
seus  respectivos  territórios,  e  dá  outras  pro- 
videncias; 

3*  discussão  do  projecto  n.  120,  de  1895, 
fixando  vencimentos  aoe  offlciaes  inferiores 
dos  corpos  e  brigadas  de  marinha ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  5  A,  de  1895, 
dispensando  do  concurso  litterario  todos  oe 
funccionarioB  das  repartições  do  Correio  no- 
meados até  29  de  novembro  de  1894 ; 

2*  discussão  do  projecto  n .  75  A,  de  1895, 
concedendo  á  Irmandade  do  Santíssimo  Sa- 
cramento da  Candelária  três  loterias  de 
1 .000:0001  cada  uma,  em  beneficio  das  obras 
para  conclusão  do  templo ; 

2*^  discussão  do  projecto  n.  10,  de  1893, 
enumerando  os  bens  não  sujeitos  à  penhora ; 

l'^  discussão  do  projecto  n.  116,  de  1892, 
autorisando  o  governo  a  contractar  com  Jus- 
tin  áb  Bandeira  a  construcção  de  uma  estrada 
de  Iferro  aérea  do  largo  de  S.  Francisco  de 
Paula  à  Sapopemba  ; 

1<^  discussão  do  projecto  n.  101,  de  1895, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  reverter  á 
1*  classe  do  exercito  o  tenente  reformado  da 
arma   de   cavallaria  Carlos  Augusto  Cogoy  ; 

1>  discussão  do  projecto  n.  106,  de  1895, 
tornando  extensivo  aos  guardas  de  policia  e 
aos  patrões  de  embarcações  dos  arsenaes  de 
marinha  da  Republica  o  beneficio  de  que 
gosam  os  guardas  de  policia  do  Arsenal  de 
Marinha  da  Capital  Federal,  de  concorrer 
para  o  montetepio  dos  empregados  públicos. 
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1*  discussão  do  projecto  n.  140  A,  de  1895, 
autorisando  o  Governo  a  confirmar  no  pri- 
meiro posto  do  exercito  todas  as  praças  com- 
missionadas  nesse  posto  até  3  de  novembro 
de  1894 ; 

Z*  parte,  ás  2  I  /2  horas,  r'U  antes  : 

2*  discussão  do  projecto  n.  147,  de  1895, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  abrir,  no 
corrente  exercício,  um  cradito  supplementar 
na  importância  de  7.905: 410$565,  a  varias 
verbas  do  art.  5«  da  lei  n.  266,  de  24  de 
dezembro  de  1894 ; 

3>  discussão  do  projecto  n.  103,  de  1895, 
autorisando  o  governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Marinha,  no  exercício  vidente,  os  créditos 
extraordinários  de  381:000$  para  dar  ex- 
ecução ao  §  10  do  art.  2»  da  lei  n.  242,  de  18 
de  dezembro  de  1894,  ede  1 .  883:575$080  para 
jMigamento  de  fretes  e  reparos  dos  vapores 
que  indica,  armados  pelo  governo  durante  a 
revolta  de  6  de  setembro  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  149,  de  1895, 
fixando  a  despeza  do  Ministério  da  Justiça  e 
e  Negócios  Interiores,  para  o  exercício  de 
1896; 

1*  discussão  do  projecto  n.  213,  de  1893,  es- 
tabelecendo o  uso  de  uma  insígnia  pelo  Pre- 
sidente da  Rupublica,  das  ceremonias  offlciaes 
autorisando  a  organisação  da  casa  militar  do 
Presidente  da  Republica  e  mandando  abonar 
para  despezas  de  representação  a  quantia  de 
12:000$  annuaes  a  cada  um  dos  vice-presi- 
dentes  do  Senado  e  Presidente  da  Camará 
dos  Deputados; 

1'  discussão  do  projecto  n.  60  A,  de  1895, 
dedarando  federal  o  território  demarcado  no 
Planalto  Central  pela  commissão  exploradora, 
e  d&  outras  providencias ; 

!■  discussão  do  projecto  n.  145,  de  1895, 
approvando  o  regulamento  que  baixou  com 
o  decreto  n.  2043,  de  15  de  julho  de  1895,  na 
parte  que  elevou  vencimentos  e  creuu  novos 
empregos  na  Estrada  dé  Ferro  de  Porto  Ale- 
gre a  Uruguayana ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  146,  de  1895, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  applicar  as 
sobras  da  verba  ^  Empreitadas  da  Estrada 
de  Ferro  Central  <]&  Parahyba  ~  do  orça- 
mento vigente,  ao  pagamento  do  pessoal  da 
mesma  via-ferrea ; 

2"  discussão  do  projecto  n.  105,  de  1895, 
mandando  tomar  extensiva  aos  arsenaes  de 
guerra  da  Bahia,  Pernambuco,  Pará  e  Matto 
Grosso  as  disposições  do  decreto  n.  157,  de  5 
de  agosto  de  1893 ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  84,  de  1895,  (do 
Senado)  transferindo  ao  domínio  do  estado 
de  Matto  Gros.<o  diversos  próprios  nacionaes 
que  a  União  não  necessita  para  os  serviços 
federaes  ; 

Discussão  única  do  projecto  o.  52,  de  1895, 
autorisando   o  Poder  Executivo  a  mandar 
CAmarm   Y.  IV 


contar,  para  os  effeítos  da  jubilação,  no  logar 
de  lente  do  Gymnasio  Nacional,  o  tempo  em 
que  serviu  na  Armada  Nacional,  o  1*  cirur- 
gião reformado  Dr.  Joaquim  Monteiro  Ca- 
minhoã ; 

Discussão  única  do  projecto  if.  22  A,  de 
1895,  considerando  para  todos  os  effeítos,  como 
si  fosse  contra-almírante  graduado,  a  reforma 
concedida  por  decreto  de  3  de  fevereiro  de 
1894  ao  vice-<almirante  graduado  José  Luiz 
Teixeira  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  107,  de  1895, 
autorisando  o  Governo  a  mandar  contar  ao 
capitão  do  8"  regimento  de  cavallaria  Anto* 
nio  Lago,  a  antiguidade  do  posto  de  alferes  de 
18  de  janeiro  de  1868 ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  95,  de  1893, 
concedendo  a  D.  Francisca  Amália  Bittencourt 
Cardoso,  viuva  do  desembargador  Francisco 
José  Cardoso,  a  pensão  annual  de  1 :200$  por 
sua  vida ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  214  de  de 
1893,  concedendo  á  viuva  íIo  Dr,  António  da 
Cruz  Cordeiro  Júnior  á  pensão  annual  A, 
2:400$000; 

Discussão  única  do  projecto  n.  149,  de  1893, 
concedendo  uma  pensão  annual  de  2:400$  á 
viuva  eâlhas  do  desembargador  António  Luiz 
Affonso  de  Carvalho ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  170,de  1893, 
concedendo  a  D.  Leopoldina  Cândida  de  Araújo 
Jacobina,  viuva  do  juiz  de  direito  Dr.  Fran- 
cisco Justiniano  César  Jacobina,  a  pensão  men- 
sal de  lOOf 000 ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  272,  de  1893, 
garantimlo  a  pensão  assegurada  pelo  art.  31  do 
regulamento  approvadopor  decreto  n.  942  A, 
de  31  de  outubro  de  1890,  a  D.  Rosa  Sanches 
de  Souza  Carneiro,  D.  Anua  de  Aguiar  Prado 
e  D.  Thereza  Angélica  de  Souza,  independente 
da  obrigaujão  estabelecida  pelo  §  1®  do  art.  14 
do  mesmo  regulamento ; 

Continuação  da  3^  discussão  do  projecto 
n.  38,  de  1895,  reorganisando  o  ensino  nas 
faculdades  de  direito ; 

2"  discussão  do  projecto  n.  33,  de  1893,  au- 
torisauflo  o  goveino  a  conceder  a  José  Au- 
gusto Vieira  e  outros,  a  construcção,  uso  e 
goso,  durante  30  annos,  de  uma  estrada  de 
ferro  de  Sapopemba  á  ilha  do  Governador, 
mediante  certos  fovores. 

Levanta-se  a  sessão  ás  5  horas  da  tarde. 
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Presidência  dos  Srs.  ArthurRios  {P  vice-pre- 
sidente). Costa  Azevedo  (2^  vice-presidente) 
e  Arthur'Rios(í^  vice-presidente) 

Ao  meio  dia  procede-se  â  chamada,  á  qual 
respondem  os  Sps.  Arthur  Rios,  Costa  Aze- 
vedo, Thomaz  Delflno,  Tavares  de  Lyra. 
Alencar  Guimarães,  Gabriel  Salgado,  Augusto 
Montenegro,  Tbeotonio  de  Brito,  Bricio  Filho, 
Gustavo  Neves,  Eduardo  de  Berredo,  Arthur 
de  Vasconcellos,  Gonçalo  de  Lagos,  Ildefonso 
Lima,  Helvécio  Monte,  Augusto  Severo, 
Francisco  Gurgel,  Silva  Mariz,  Trindade,  José 
Mariano,  Tolentino  de  Carvalho,  Coelho 
Cintra,  Luiz  de  Andrade,  Marcionilo  Lins, 
Cornelio  da  Fonseca,  Medeiros  e  Albuquerque. 
Carlos  Jorge,  Fernandes  Lima,  Rocha  Ca- 
valcanti, Octaviano  Loureiro,  Menezes  Prado, 
Gouveia  Lima,  Augusto  de  Freitas,  Milton. 
Francisco  Sodré,  Manoel  Caetano,  Paula 
Guimarães,  Tolentino  dos  Santos,  Paranhos 
Montenegro,  Galdino  Loreto,  José  Carlos, 
Serzedello  Corrêa,  Américo  de  Mattos,  Silva 
Castro,  Nilo  Peçanha,  Agostinho  VilaL 
Ernesto  Brazilio,  Júlio  Santos,  Paulino  de 
Souza  Júnior,  Carvalho  Mourão,  Chagas  Lo- 
bato, João  Penido,  Ferraz  Junior,  Álvaro 
Botelho,  Theotonio  de  Magalhães,  Pinto  da 
Fonseca,  Manoel  Fulgencio,  Simão  da  Cunha, 
Paraiso  Cavílcanti,  Lindolpho  Caetano,  Al- 
fredo Ellis,  Costa  Junior,  Pádua  Salles,  Her- 
culano de  Freitas,  Paulino  Carlos,  Francisco 
Glicerio,  Urbano  de  Gouveia,  Lamenha  Lins, 
Brazilio  da  Luz,  Paula  Ramos,  Francisco 
Tolentino,  Fonseca  Guimarães,  Marçal 
Escobar,  Apparicio  Mariense,  Victorino  Mon- 
teiro, Pinto  da  Rocha,  Vespasiano  de  Albu- 
querque e  Francisco  Alen castro. 

Abre-se  a  sessão. 

E*  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 


PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Não  havendo  numero  para  se  votar  as  ma- 
térias indicadas  na  oqdem  do  dia,  passa-se  à 
matéria  em  discussão. 

Continua  á  3*  discussão  do  projecto  n.  138, 
de  1895,  âxando  a  despeza  do  Ministério  dr 
Guerra,  para  o  exercido  de  1896. 

O  Sx".  Fi^ancisco  ilLleiíeastro 

(Este  discurso  deixa  de  ser  publicado^   tendo 
sido  entregue  em  tempo  ao  orador,) 

E*  lida,  apoiada  e  enviada  à  Commissão  de 
Orçamento  a  seguinte 


Emenda 

Ao  projecto  n.  138,  de  1895: 

Ao  Orçamento  da  Guerra: 

Supprima-se  a  parte  do  n.  5  que  manda 
abonar  vencimentos  de  commissão  activa  de 
engenheiro  aos  instructores  das  escolas  mi- 
litares, que  continuarão  a  perceber  os  ven- 
cimentos da  tabeliã  até  então  em  vigor. 

No  n.  24.  —Ajuda  de  custo—  reduza-se 
a  verba  consign  ida  de  250$  a  200)000. 

No  n.  1*  —  Supprima-se  a  parte  que  eleva 
03  vencimentos  de  secretario  de  ajudante-ge- 
neral  e  dos  chefes  de  secção  desta  repartição 
e  da  do  Quartel-Mestre-General. 

Ao  n.  V,  das  disposições  geraes  —  accres- 
cente-se  ;  onde  convier  —  devendo  a  etapa 
ser  calculada  pelo  preço  das  propostas  mais 
vantajosas. 

S.  R.—  Sala  das  sessões,  12  de  agosto 
de  1895. — Francisca   Alencastro. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Coelho  Lisboa, 
Lima  Bacury,  Sá  Peixoto,  Matta  BacelLtr, 
Carlos  de  Novaes,  Hollanda  de  Lima,  Bene- 
dicto  Leite,  Luiz  Domingues,  Christino  Cniz« 
Anisio  de  Abreu,  Nogueira  Paranaguá,  Fre- 
derico Borges,  Torres  Portugal,  Thomaz  Ca- 
valcanti, João  Lopes,  Pedro  Borges,  Fran- 
cisco Benévolo,  José  Beviláqua,  Cunha  Lima, 
Chateuubriand,  Artliur  Orlando,  Martins  Ju- 
n  or,  Gaspar  Drummond,  Arminio  Tavares, 
Miguel  Pernambuco,  Gonçalves  Maia,  Araújo 
Góes,  Olympio  de  Campos,  Geminiano  BraziU 
Zama,  Sanios  Pereira,  Nniva,  Tosta,  Aris- 
tides de  Queiroz.  Eduardo  Ramos,  Vergne 
de  Abreu,  Leovegildo  Filgueiras,  José  Igna- 
cio,  Flávio  de  Ar  lujo,  Rodrigues  Lima,Sebai- 
lião  Landulpho,  Torquato  Moreira,  António 
de  Siqueira,  França  Carvalho,  Oscar  Godoy, 
Lins  de  Vasconcellos,  Alberto  Torres,  Bdi- 
sario  de  Souza,  Érico  Coelho,  Fonseca  Por- 
tella,  Euzebio  de  Queiroz,  Sebastião  de  La- 
cerda, Campolina,  Lima  Duarte,  Luiz  Detsi, 
Lamounier  Godoíredo,  Ferreira  Pires,  Val- 
ladares,  Olegário  Maciel,  Carlos  das  Chagas, 
Bueno  de  Andrade,  Furtado,  Hermenegildo 
de  Moraes,  Alves  de  Castro,  Ovidio  Abrantes 
Xavier  do  Valle,  Mariana  Ramos,  C^racciolo, 
Lauro  Muller,  Martins  Costa,  Pereira  da 
Costa  e  Pedro  Moacyr. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Rosa  e  Silva,  Fileto  Pires,  Enéas 
Martins.  Viveiros,  Coáta  Rodrigues,  Pedro 
Borges,  Junqueira  Ayres,  Clementino  do 
Monte,  Marcolino  Moura,  Athayde  Junior. 
Lopes  Trovão,  Alcindo  Guanabara,  Ponce  de 
Leon,  Urbano  Marcondes,  Almeida  Gomes, 
Landulpho  Magalhães,  João  Luiz,  Vaz  de 
Mello,  Monteiro  de   Barros,  Gonçalves  Ra- 
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mos.  Fortes  Junqueira,  Francisco  Veiga,  Leo- 
nel Filho,  Octaviano  de  Brito,  Ribeiro  de 
Almeida,  Gupertino  de  Siqueira,  Rodolpho 
Abreu,  Matta  Machado,  Lamartiae;  Gosta 
Machado,  Gasemiro  da  Rocha,  Almeida  No- 
gueira, Dominges  de  Gastro,  Moreira  da 
^  Silva,  Gincinato  Braga,  Dino  Bueno,  Luiz 
^  Adolpho,  Almeida  Torre8,Emilio  Blum  e  An- 
gelo Pinheiro.  E  sem  causa  os  Srs.  Pires 
Ferreira,  Lourenço  de  Sá,  Dionysio  Gerqueira, 
Gleto  Nune-*,  Barros  Franco  Júnior,  Mayrink, 
Arthur  Torres,  Domingos  de  Moraes,  Fran- 
cisoo  de  Barros,  Paulo  Queiroz,  Vieira  de 
Moraes,  Alberto  Salles,  Rivadavia  Gorrôa  e 
Aureliano  Barbosa. 

Fica  a  discussão  interrompida  até  a  conclu- 
são da  votação  das  matérias. 

E*  posto  a  votos  e  approvado  o  requeri- 
mento do  Sr.  José  Beviláqua,  requesitando  os 
exemplares  necessários  do  Regulamento  Pro- 
cessual Militar,  ultimamente  elaborado  pelo 
Supremo  Tribunal  Militar. 

Procedendo-se  á  votação  do  requerimento 

do  Sr.  José  Garlos,  pedindo  para  entrar  na 

ordem  do  dia,   independente  de  parecer,   o 

projecto  n.  10,  de  1894,  reconhece-se  que  não 

^        ha  numero. 

O  Sr*  I*resi<ieiite—  Como  não  ha 
numero,  vae  se  proceder-  á  chamada,  e  pre- 
vino aos  Srs.  deputados  de  que  só  serão  con- 
templados como  presentes  aquelies  que,  à 
proporção  que  forem  sendo  chamados,  respon- 
derem. 

Procedendo-se  á  chamada  veriâca-se  terem 
se  ausentado  os  Srs.  Lima  Bocury,  Anisio  de 
Abreu.  Nogueira  Paranaguá,  Arthur  le  Vas- 
concellos,  Marcionilo  Lins,  Gornelio  da  Fon- 
seca, Miâ^uel  Pernambuco,  Aristides  de  Quei- 
roz, Leovegildo  Filgueiras,  José  Ignacio, 
Fonspca  Portella,  Luiz  Detsi,  Pádua  Salles, 
Furtado  e  Ovidio  Abrantes. 

O  Sr.  I*re8id.eiite— Responderam  à 
chamada  124  Srs.  deputados  Vae  se  votar  o 
requerimento  do  Sr.  José  Carlos. 

^  Em  seguida  é  posto  a  votos  e  approvado  o 

requerimento  fio  Sr.  José  Garlos. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  105, 
de  1894,  declarando  pertencer  ao  domínio  do 
Estado  do  Pará,  os  próprios  nacionaes  etc. 
(2*  discussão). 

O  Sr.  Presidente  —Devo  infor- 
mar à  tramara  que  este  projecto  estava  en- 
tregiie  á  oommissão  respectiva  que  não  havia 
ainda  dado  parecer, quando  o  Sr.  Garlos  de 
Novaes  requereu  que  fosse  dada  para  ordem 
do  dia  independente  desse  parecer. 


O  Sr*.  MedeiíTOse  ^11>u<tueiT- 

que  {pela  oniem)— Peço  a  V.Ex.que  aceres- 
oente  ás  informações  dadas  pela  commissão. 
A  commi:<são  pede  informações  desde  maio  e 
até  hoje  não  vieram. 

O  Sr.  Fla-vio  de  A.x*a>ujo  (pela 
ordetn)^  Em  vista  das  declarações  que  acaba 
de  fazer  o  nobre  deputado,  peço  a  V.  Ex.  a 
retirada  do  requerimento. 

Consultada,  a  Gamara  concede  a  retirada 
pedida. 

O  Sr.  «loâo  Penido— (peZa  ordem) 
quero  saber  de  V.Ex.  si  o  projecto  é  votado 
simplesmente  ou  coma  cauda  de  emendas  que 
oacompanhim. 

O  Sr.  Presidente— Vou  submetter 
a  votos  em  primeiro  logar  o  projecto.  Si  o 
projecto  for  approvado  submetterei  a  votos  as 
emendas;  si  aquelle  for  rejeitado,  íicarão  pre- 
judicadas as  emendas. 

Em  seguida  é  posto  a  votos  e  approvado  em 
2'discussão,salvas  as  emendas,  o  seguinte  ar- 
tigo do  projecto  n.  105, de  1894. 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  único.  Ao  domínio  do  Estado  do  Pará 
(içam  pertencendo  os  seguintes  próprios  na- 
cionaes : 

1 .«  O  palácio  do  Governo  ; 

2.°  O  antigo  hospício  de  S.  José,  na  praça 
do  mesmo  nome,  na  cidade  de  Belém; 

3. ''A  casa  destinada  aos  missionários  capu- 
chinhos, na  estrada  de  S.  João,  na  mesma  ci- 
dade. 

E*  annuncia^la  a  votação  das  emendas. 

O  Sr.  Valladares  {pela  ordem)^ 
Sr.  presidente,  peço  a  V.  Ex.  que  consulte  a 
Gamara  si  consente  que  a  votação  dessas 
emendas  sejam  dividi  idas  em  duas  partes,  por- 
que ha  algumas  que  constituem  verdadeiras 
extravagâncias . 

O  Sr.  Albbrto  Torrbs— Qual  o  critério 
para  se  poder  escolher  ? 

O  Sr.  Valladares— Estou  de  accordo  com 
V.  Ex.,  mas  desejaria  que  a  votação  fosse 
dividida  em  duas  partes,  porque  como  jà 
disse,  algumas  delias  constituem  verdadeira 
extravagância. 

O  Sr.  Paula  Ramos  {pela  ordem)  — 
Sr.  presidente,  causou  sensação  na  Gamara 
a  emenda  apresentada  pela  bancada  de  Santa 
Gatharina,  mandando  que  passe  para  o  do- 
mínio do  Estado  alguns  próprios  nacionaes. 
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As  denominações  que  se  acham  na  emenda 
sao  aquella«  que  constam  do  lirro  do  tombo, 
e  entre  eUM  se  acha  esta:  terrenos  onde  exis- 
tiama  casa  do  vigário 

Essas  denominações  Ibram  enviada*  pela 
Repartição  de  Fazenda  de  Santa  Catharina. 

Sao  pequenos  próprios  de  que  o  Estado  está 
de  posse  ha  muitos  annos,  nosquaes  tem 
feito  muitos  melhoramentos,  e  que  estão 
sendo  utilisados  pelo  Estado  ha  mais  de  20 
annos. 

^  E'  apenas  uma  explicação  que  entendi  dar 
a  Gamara,  para  que  esta,  orientada,  possa  dar 
o  seu  voto  conscienciosamente. 

O  Sb.Prbsidbntb— Vou  dividir  as  emendas 
em  duas  partes:  a  primeira  parte  constara  da 
que  manda  passar  para  o  estado  de  Santa 
t/atnanna  diversos  próprios  nadonaes  e  a 
segunda  da  emenda  additiva  que  manda 
Igualmente  passar  para  a  municipalidade  do 
Districto  Federal  os  terrenos  baldios  nelle 
existentes. 

Posta  a  votos  ó  approva'^a  a  seguinte 
emenda: 

Ao  projecto  n.  105,  de  1894. 

Accrescentense.  Ao  domiuio  do  estado  de 
janta  Catharina  flcam  pertencendo  os  seguin- 
tes próprios  nacionaes: 

1*,  palácio  do  governo  e  terreno  adja- 
cente ;  ** 

29,0  terreno  onde  existia  a  casa  de  residên- 
cia do  vigário,  situado  â  praça  Quinze  de 
Novembro,  na  capital ; 

3»,  o  terreno  onde  existiu  o  armazém  da 
pólvora,  na  rua  do  Sacco,  na  cidade  de  São 
Francisco ; 

4«,  a  antiga  casa  da  directoria  da  colónia 
Blumenau ; 

5°,  a  casa  do  padre  catholico,  em  Blu- 
menau ; 

6%  a  casa  da  escola  do  sexo  masculino,  em 
Blumenau ; 

7%  a  casa  da  escola  do  sexo  feminino,  era 
Blumenau ; 

8«,  o  hospital  de  Blumenau  ; 

9*^,  a  casa  de  detenção  de  alienados,  em 
Blumenau  ; 

10,  casas  de  audiência,  da  força  policial,  do 
oommandante  da  força  e  cadeia,  em  Blu- 
menau ; 

11,  a  casa  do  pastor  protestante,  em  Blu- 
menau ; 

12,  casa  da  directoria  da  ex-colonia  Luiz 
Alves; 

13,  casa  da  directoria  da  ex-colonia  Itajahv 
e  Príncipe  D.  Pedro ; 

14,  casas  das  escolas  do  sexo  masculino  e 
feminino  nas  ex-colonias  Itajahv  e  Príncipe 
D.Pedro;  ^ 


15,  casa  da  cadeia,  na  Brusque ; 

16,  terrenos  reservados  para  passeio  pu- 
blico e  pasto  publico,  na  Brusque ; 

17,  casa  da  escola,  em  Nova  Trento; 

18,  casa  da  escola,  em  Guarihuba  do  Sul. 

Sala  das  sessões,  6  de  dezembro  de  1894.— 
Paula  Ramos. '^F.  Tolentino. -^Emílio  Blum. 

Posta  a  votos  ó  rejeitada  a  emenda  do  Sr. 
Alcindo  Guanabara  e  outros,  autorisando  ao 
Poder  Executivo  ao  dominio  da  Intendência 
Municipal  do  Distrícto  Federal,  os  terrenos 
baldios  existentes  na  área  do  distrícto. 

O  Sr.  Oscax*  Oodoy  {pela  ordem) 
requer  veríftcaçSo  da  votação. 

Procedendo-se  &  verificação,  reconhece-se 
terem  votado  contra  a  emenda  fô  e  a  favor 
48  Srs.  deputados. 

E'  annunciada  a  votação  do  parecem.  48, 
de  1895,concedendo  licença  ao  deputado  Edãu 
Martins,  até  o  âm  da  actual  sessão  legislativa 
(discussão  única). 

O  Sx-.  O-ustaT-o  Vei-as  {pela  or- 
dem) Sr.  presidente,  desejo  que  V.  £x.  me 
informe  si  a  licença  requerida  é  com  ou  sem 
subsidio. 

Desejo  que  V.  Ex.  me  explique  para  que 
assim  eu  possa  votar  com  conhecimento  de 
causa. 

O  Sr.  Presidente  —  A  licença  é 
solicitada  em  virtude  de  moléstia ,  e,  de  ac- 
ordo com  os  precedentes  seguidos  essas  licen- 
ças são  sempre  concedidas  com  subsidio. 

VozBs— Muito  bem. 

Em  seguida  é  posto  a  votos  e  approvado  o 
parecer  n.  48,  de  1895,  concedendo  licença  ao 
deputado  Enéas  Martins  até  o  fim  da  actual 
sessão  legistativa. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  24, 
de  1895,  prorogando  por  dous  annos  o  prazo 
concedido  à  Estra^^a  de  Ferro  Leopoldina, 
como  cessionária  da  Estrada  de  Ferro  de  Santo 
Eduardo  ao  Cachoeiro  de  Itapemirim,  para  a 
conclusão  das  obras  da  linha  entre  estes  dous 
pontos  e  dispensa  da  construcção  do  prolonga- 
mento da  Buaestrada  desde  a  Estação  do  Imbó, 
no  valle  do  Rio  Grande,  até  a  do  Macuco 
(3«  discussão). 

O  Sr  .  Presidente  —  A  discussão 
deste  projecto  ficou  encerrada  em  uma  das 
sessões  anteriores  e  adiada  a  votação  até  que 
a  Commissão  de  Orçamento  proferisse  o  seu 
parecer  sobre  uma  emenda  apresentada  pelo 
Sr.  Belisario  de  Souza  e  outros. 
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Â  disoQssão  do  parecer  sobre  essa  emenda 
ieve  lo^r  na  sessão  passada.  Na  forma  do 
regimento,  vou  proceder  á  votação  das  emen- 
das antas  da  do  projecto. 

E'  poeta  a  votoe  e  approvada  a  seguinte 
emenda  do  Sr.  Belisario  de  Souza  e  outros: 

«  £'  dispensada  a  Companhia  Estrada  de 
Ferro  Leopoldina  do  pagamento  dos  direitos 
de  todo  o  material  que  retirou  da  Alfandega 
do  Rio  de  Janeiro,  com  assignatura  de  termo 
de  responsabilidade,  ebem  assim  durante  três 
annos  de  direitos  respectivamente  ao  mate- 
rial rodante  e  de  construcQão  que  importar 
para  as  suas  linhas  férreas.» 

O  Sr.  Pi-esideute  —  Na  í6rmado 
Regimento,  esta  emenda  será  separadaído  pro- 
jecto e  passará  a  ter  uma  nova  discussão. 

E*  poBta  a  votos  e  approvada  a  seguinte 
emenda  do  Sr.  Coelho  Cintra  e  outros: 

«  A  Companhta  Leopoldina  levará  logo 
que  suas  circumstancias  o  permittam  a  Es- 
trada de  S.  Eduardo  â  Bom  Jesus  do  Itaba- 
poana  e  outrosim  a  empreza  transferirá  já 
para  o  ponto  fronteiro  á  povoagão  da  Loge  a 
Estação  do  mesmo  nome.» 

Em  seguida  é  posto  a  votos  e  approvado 
em  3*  discussão,  assim  emendado,  e  enviado  á 
Commissão  de  Redac^  o  seguinte 

PROJECTO  N.  24,  Dí  1895 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.^^E' prorogado  por  dous  annos,  a 
contar  da  data  desta  lei,  o  prazo  concedido  á 
Estrada  de  Ferro  Leopoliina,  concessionaria  da 
Estrada  de  Ferro  de  Santo  Eduardo  ao  Ca- 
choeiro  de  Itapemirim,  para  a  conclusão  das 
obras  da  linha  entre  estes  dous  pontos. 

Art.2.«Fica  a  Companhia  Estrada  de  Ferro 
Leopoldina  obrigada  a  prolongar  sua  estrada 
da  estação  do  Imbé  até  á  Barra  do  Bonança  e 
dispensada  dahi  até  Macuco;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Continua  a  3*  discussão  do  prcnecto  n.  138, 
de  1895,  lixando  a  despeza  do  Ministério  da 
Guerra,  para  o  exercício  de  1896. 


O  Sr.  Nilo  PeçAnhA  não  traz  para 
a  tribuna  as  mesmas  apprehensões  e  desalen- 
tos dos  demais  oradores  que  se  teem  occupado 
do  orçamento  da  guerra,e8tudando  othesouro 
em  fáoe  do  exercito. 

Tem,  ao  contrario,  a  alma  jubilosa  por  não 
poder  exdamar,  intervindo  neste  debate,  a 
phrase  histórica  de  um  eminente  homem  de 
Estado  na  intercurrencia  do  movimento  so- 
cialista :  <0  povo  pede  pão  e  o  governo  lhe 


dá  armas;  o  povo  reclama  uma  instrucção 
útil  e  se  lhe  impõem  exercícios  militares;  o 
povo  pede  habitações  commodas  e  se  lhe  as- 
phixia  nos  fundos  das  casernas,  nos 
fundos  das  fortalezas.»  (Muito  bem,) 

O  orador  mostra  com  dados  estatísticos  o 
que  de  individues  e  de  dinheiros  teem  per- 
dido as  nações  européas  com  as  suas  guerras. 

Os  encontros  armados  chegaram  ao  termo 
da  mais  franca  perpetuidade,  e  a  impressão 
dos  estadistas  reflecte  um  estado  d'alma  de 
inquietação  e  de  desespero. 

Um  notável  estadista  disse  que  a  guerra 
dos  Estados  Unidos  havia  custado  50  milhares 
de  francos  e  que  na  da  França  oom  a  AUema- 
nha,  o  primeiro  destes  paizes  perdera,  além 
da  Alsacia  e  Lorena,  dous  milhões  de  indi- 
víduos e  cerca  de  trinta  milhares  de  Ílranco0- 

Cita  opiniões  do  mareohal  Mdke  e  de  L. 
Beaulieu. 

Não  obstantea  propaganda  dos  advogados 
da  paz,  a  verdade  é  que  o  lavrador  europeu 
ainda  é  obrigado  a  abandonar  os  serviços  do 
campo  paraentregar-se  á  missão  da  mobili- 
sação  dos  exércitos.  [Muito  kem,) 

Mas,  si  a  situação  da  Europa  è  esta,  não  é 
e9ta  a  situação  do  Brazil. 

A  Inglaterra  applica  doas  terços  de  sua  re- 
ceita ás  despezas  de  guerra  e  de  marinha. 

A  Rússia  para  estes  orçamentos  concorre 
com  60  Vo  de  sua  receita  geral ;  a  Itália,  a 
Áustria  e  os  estados  allemãos  oom  35  ^/o  ê 
40  ''/o,  e  sempre  em  uma  escala  asoendente, 
levando  á  voragem  povos  industriaes 
adeantados. 

O  Brazil,  entre  os  povos  cultos  do  oeci- 
den  te,  é  a  nação  que  menor  exercito  tem  e 
que  a  menos  gasta  com  elle. 

A  Rússia,  com  119.000.000  de  habitantes, 
tem  820.000  homens  de  exercito  permanente» 

A  França,  com  38.000.000  de  habitantes, 
tem  519.000  homens  eip  pé  de  guerra. 

Assim  também  a  Inglaterra,  Itália  e  tantas 
outras  nações  da  Europa . 

Portugal,  com  a  quarta  parte  da  populaçSc» 
do  Brazil,  tem  mais  10.000  homens  de  ex- 
ercito permanente  do  que  o  Brazil. 

O  orador  continua  a  confirontar  o  algarismo 
do  exercito  em  diversos  paizes  da  Europa  e 
da  America  com  o  nosso»  que  ó  relativamente 
inferior. 

Na  Suécia  e  Noruega,  na  Suissa,  na  Argen- 
tina, no  Chile  e  emflmem  grande  numero  de 
paizes  a  desproporção  do  povo  em  relação  ao 
exercito  é  extraordinária  em  &vor  deste. 

Quiaera  que  o  nobre  deputado  pelo  Rio 
Grande  do  Sul,  considerando  nuUa  a  inter- 
venção techniea  e  pratica  do  exercito,  pedisse 
á  Camará  os  meios  dessa  instrucção  pratica, 
fazendo  valer  a  verba  votada  pejra  uma  escola 
de  tiro  no  estado  do  Ceará. 
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S.  Ex.,  que  coodemnou  o  ensino  theorioo 
da  offlcialidade,  devia  t^r  convertido  suas 
opiniões,  concorrendo  também  para  o  engran- 
decimento da  força  armada  no  terreno  ôk  de- 
fesa nacional. 

Não  precisa  fazer  outras  considerações  para 
demonstrar  cab  ilmente  que  o  'dinheiro  gasto 
tem  sido  por  força  de  interesses  supremos  da 
ordem  e  da  honra. 

A  primeira  missão  do  Estado  é  a  garantia 
e  a  integridade  de  seu  território. 

Todas  as  outras  questões  deviam  soffrer 
debate,  mas  não  esta,  que  tem  por  fim  tornar 
o  exercito  digno  da  defesa  material  do  paiz 

Desde  a  Constituinte,  o  or  tdor  manifestou- 
se  pelo  arbitramento  obrigator'0  ;  e  elle  ó  lei 
do  paiz,  porque  tem  tanta  confiança  n^ste 
instituto  juridico,  excellente  e  glorioso,  aue 
podia  mesmo,  si  o  caso  fosse  de  litigio,  confiar 
a  um  inglez  da  estatura  de  Gladstone  a 
questão  que  o  Brazil  tem  actualmente  com  a 
Ingl  (terra,  da  mesma  maneira  que  a  Alie- 
manha  confiava  a  um  jurisconsulto  britan- 
nico,  o  Sr.  Bet)S,  uma  queátão  internacional 
ferida  com  essa  nação. 

O  orador  sabe  que  o  Poder  Legislativo  não 
tem  a  faculdade  de  intervir  directamente  em 
questão  desta  ordem  e  apenas  para  mostrar  a 
sua  confiança  em  relação  ao  arbitramento  é 
que  o  orador  figurou  o  caso  de  entregar  a  um 
inglez  o  destino  do  nosso  direito,  si  de  facto 
houvesse  litigio,  o  que  não  espera  nunca. 

A  Camará  tem  o  dever  de  tornar  o  exercito 
uma  instituição  respeitada,  porque  elle  tem  a 
responsabilidade  de  todas  as  reformas  libe- 
raes  do  espirito  brazileiro. 

O  orador  entra  pela  historiado  Brazil,  des- 
cobrindo desde  a  Colónia  até  a  Republica, 
passo  avançado  do  exercito  em  relação  ás 
mal  brilhantes  conquistas  da  nossa  socie- 
dade politica. 

Era  necessário,  que  agora  pela  palavra  do 
nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  o  Sr. 
Belisario  de  Souza,  a  Camará  soubesse  que 
são  do  Império  as  glorias  do  exercito. 

Chegou  a  hora  da  organisação  dos  partidos 
políticos  são  elles  que  em  toda  a  parte,  como 
na  Itália,  na  unidade  italiana  firmam  a  inte- 
gridade e  as  grandezas  das  nações. 

Solicitado  por  um  aparte  do  nobre  deputado 
precisa  dizer  que  não  sabe  se  exiate  o  partido 
nacional  organisado. 

Uma  assembléa  de  políticos  desta  capital 
reuniu-se  em  sua  ausência— elegendo-o,  entre 
outros  para  redigir  um  manifesto  á  Nação. 

Na  primeira  reunião  que  assistiu,  o  orador 
declarou  que  si  o  partido  queria  rever  a 
Constituição  podiam  então  riscar  o  seu  nome 
do  seio  desse  partido.  • 

Onde  está  patente  a  incoherencia  que 
S.  Ex.  alludiu  ? 


Suas  homenagens  f-^itas  ao  exercito  foram 
inspiradas  pela  historia  politica,  onde  se  vê 
perffíitamente  que,  muitas  vezes,  elle  resis- 
tiu a  ordens  para  servir  á  liberdade. 

Suas  cogitações  neste  ponto  não  são  pro- 
testos, como  aliás  se  propagou,  um  movi- 
mento <1e  intriga  politica  para  abalar  a  or- 
dem constitucional. 

Na  Camará  ha  duas  correntes  :  uma  que 
apoia  incondicionalmente  o  governo,  e  outra 
que  fiscalisa  os  seus  actos,  pela  lei  e  pela 
liberdade. 

Esta  ultima,  elevando  o  nivel  moral  do 
parlamento,  ha  de  fazer  da  Nação  Brazileira 
uma  conquista  da  Republica. 

Humilde  embora,  o  orador  no  Império  deu 
gottas  de  seu  sangue  pela  liberdade  de  pen- 
samento e  pelo  direito  de  reunião. 

E  agora,  que  é  diverg»^nte  do  governo,  tem 
as  mesmas  iJéas  que  sustentou  sempre  na 
Republica. 

O  estado  de  sitio  é  o  interregno  constitu- 
cional. Cita  as  constituições  da  Hespanha  e 
do  Chile  ;  refepe-se  a  Jules  Grévy  e  a  Gam- 
betta. 

Finalmente,  o  orador  pede  que  a  Camará 
não  faça  do  seu  requerimento  uma  questão 
de  partido,  e,  pelo  contrario,  facilite  que  se 
apure  a  innocencia  ou  a  criminalidade  do 
governo. 

Si  o  cipitão  Gomes  de  Castro  f^elinquiu, 
caia  sobre  elle  o  ferro  da  lei ;  ao  contrario, 
revele-se  a  violência  do  poder. 

Não  quer  o  exercito  politico,  mas  quer  o 
exercito  garantindo  a  lei,  sustentando  a 
Republica. 

Quer  forte  e  respeitada  a  força  armada  do 
paiz,  porque  ella  conseguiu  plantar  estatuas, 
onde  outr'ora,  na  Inconíidencia,não  se  pudera 
siquer  erguer  uma  cruz. 

O  Sr.   Serzedello  Corrêci  não 

acompanha  o  nobre  deputado  pelo  Rio  de 
Janeiro  nas  divagações  pela  politica  repu- 
blicana no  momento  actual. 

Nenhum  dos  oradores  precedentes,  exce* 
pção  f  ita  "^0  nobre  deputado  pelo  Rio  Grande 
do  Sul,  discutiu  precisamente  o  Orçamento  da 
Guerra. 

Para  os  demais  oradores  elle  tem  servido 
de  pretexto  às  discussões  mais  diversas. 

O  orador  entra  no  debate  com  o  affécto,que 
a  Camará  deve  reconhecer-lhe  no  antigo  sol- 
dado, pelo  engrandecimento  dessa  classe,  que 
sempre  amou  e  onde  aprendeu  a  amar  e  a 
respeitar  a  Pátria. 

S.  Ex,,  o  nobre  deputado  pelo  Rio  Grande, 
referindo-se  á  personalidade  politica  do  ora* 
dor,  obrigou  entre  outros  deveres  a  fazer 
esclarecimentos  sobre  sua  attitude  na  Repu*^ 
blica. 
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o  Orçamento  da  Guerra.elevado  de  4.000:000| 
em  relação  aos  do  tempo  do  Império,  não  traz 
hoje  vantagem  alguma  ao  exercito. 

Qaaes  são  os  melhoramentos,  os  resultados 
práticos  desses  sacriâcios  do  paiz? 

Appella  para  o  patriotismo  e  para  a  leal- 
*        dade  republicana  de  toilos  os  militares. 

Precisamos  de  um  exercito  bom  e  nume- 
roso, mas  cuja  organisação  bem  corresponda 
aos  sacriâcioe  que  íaz  o  paiz . 

Em  relação  a  pessoal,  excepção  feita  da 
instruoção  do  official,  nada  a^eantamos  com  a 
Republica ;  quanto  ao  material,  estamos  em 
peiores  condições. 

O  Regulamento  escolar  de  1874  produziu  os 
melhores  ft*uctos,  entre  os  quaes  se  salientam 
os  que  se  acham  em  altos  postos  da  adminis- 
tração do  paiz  e  nas  cadeiras,  das  escolas,mas 
resentia-se  do  ^efeito  da  falta  de  instruoção 
pratica.  Hoje  é  o  mesmo. 

São  excessivas  as  três  escolas  que  possuí- 
mos, mormente  quando  é  sabido  que  sao  ellas 
profundamente  theoricas ;  delias  sabe  o  offi- 
cial com  um  cabedal  scientitico  enorme,  mas 
sem  ser  soldado. 

A  remoção  dos  estabelecimentos  de  instruo- 
ção militar  para  outros  pontos  de  menos 
L  agitação  social  e  politica,  e  onde  vastos  cam- 

!P'  pos  haja  para  manobras  e  exercícios,  é  conse- 
lho que  não  deve  ser  desprezado. 

O  official  formado  em  qualquer  das  especia- 
lidades dos  cursos  militares  nada  sabe  quanto 
á  instrucção  puramente  technica. 

Em  condição  alguma  de  guerra  nos  convém 
a  posição  defensiva,  que  é  deprimente ;  con- 
vém antes  a  offensiva,  e  essa  não  pôde  ser 
assumida  por  quem  não  esteja  na  posse  plena 
de  conhecimentos  technicos  e  estratégicos. 

Estaríamos  bem  apenas,  si  nos  empenhásse- 
mos em  uma  guerra  platina,  no  caso  de  de- 
fensiva, porque  conhecemos  perfeitamente  os 
nossos  campos,  mas  a  offensiva  nos  obrigaria 
a  penetrar  no  campo  inimigo  e  a  acceitar  a 
lacta  de  accordo  com  os  preceitos  da  arte 
moderna,  na  qual  não  estamos  preparados. 

Passando  ã  outra  ordem  dç  considerações, 
diz  que  o  nosso  exercito,  para  ver  seus  claros 
preenchidos,  é  composto  He  victimas  de  viola- 
^^^  ção  da  lei  por  parte  do  governo,  já  porque 
procede  este  ao  recrutamento  forçado,  abolido 
pela  Constituição,  já  porque  não  dá  baixa  aos 
veteranos  que  a  ella  teem  direito  por  conclu- 
são do  tempo. 

Aconselha  o  sorteio  como  medida  salutar  e 
argumenta  com  os  íáctos  recentes  da  revolta, 
quando  a  mocidade  corria  a  tomar  armas, 
principalmente  após  o  manifesto  da  Ilha  das 
Cobras,  para  defender  a3  instituições  e  seu 
governo,  para  asseverar  que  assim  vería- 
mos gruparem-se  filhos  das  mais  abastadas 
íbmiiias  em  torno  do  pavilhão  nacional,  ten- 
do honra  em  alistar-se  cidadãos  soldados. 


A  instrucção  dos  nossos  generaes  deixa 
muito  a  desejar ;  á  excepção  de  alguns  bra- 
vos militares,  mais  generaes  para  comman- 
dar  na  linha  de  fogo  di)  que  em  estratégia, 
não  os  temos  que  correspondam  ás  exigên- 
cias da  guerra  moderna. 

Quando  militar  e  tomava  parte  nos  diver- 
sos exercidos  de  evoluções,  só  se  lembrava  de 
uma  guerra  e  receiava-se  de  ser  levado  com 
os  soldados  ao  sacrificio  pela  incapacidade  es- 
tratégica dos  generaes. 

O  armamento  moderno  trouxe  tal  precisão 
e  rapidez  ao  tiro  e  os  melhoramentos  na 
artilharia  são  taes,  que  só  pôde  combater 
quem  tiver  exercito  disciplinado  e  instruído 
commandado  por  general  que  saiba  o  seu 
officio. 

Combate  as  opiniões  emittidas  sobre  o  pa- 
pel do  exercito  nas  questões  politicas  que  se 
teem  agitado  no  paiz  e  aproveita  a  opportuni- 
dade  para  fazer  o  restabelecimento  de  uma 
verdade  histórica. 

Tomou  parte  activa  nesses  movimentos  le- 
vado sempre  por  intuitos  patrióticos  com  a 
preoccupação  da  Republica  e  isso  porque  ali- 
mentava a  certeza  de  que  quando  sahisse  a 
campo  a  força  armada,  fosse  qual  fosse  o  pre- 
texto que  a  impellisse,  o  seu  ideal  não  era 
outro  que  não  a  victoria  da  Republica. 

Conseguida  ella,  oppõe-se  hoje  a  quaesquer 
pronunciamentos  e,  si  cooperou  no  movi- 
mento de  23  de  novembro,  fel-o  ainda  por 
amor  á  Republica,  cuja  Constituição  fora  gol- 
peada. 

Foi  coherente  comsigo  mesmo,  porquanto 
depois  de  promulgada  a  Constituição  coube- 
Ihe  a  honra  da  iniciativa  da  proposta  de  ser 
decretada  de  festa  nacional  a  data  de  sua  de- 
cretação, o  dia  24  de  fevereiro  ede  dizer  que 
daria  o  seu  sangue  para  deflBudel-a. 

Hoje  está  ella  em  plena  vigência,  e  funccio- 
nam  regular  e  harmonicamente  os  poderes 
instituídos  e  constituídos  ;  não  pôde  dasc^ar, 
antes  censura,  qualquer  manifestação  de  força 
armada,  que  será  a  anarchia  e  a  descon- 
fiança. 

Quanto  á  attitude  do  exercito  na  questão 
do  elemento  servil,  declara  que  esiá  com  a 
verdaiJe  o  Sr.  Nilo  Peçanha  e  não  o  Sr.  Beli- 
sario  de  Souza,  a  cujos  talentos  ^  erudição 
não  pôde  deixar  de  render  preito  e  home- 
nagem . 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe,  emérito  patriota, 
eminente  politico  a  quem  tanto  deve  o  nosso 
paiz,  obedecendo  ás  suggestões  da  consciên- 
cia de  seu  partido  e  à  sua  orientação  politica, 
constituiu  se  em  antimural  á  idéa  abolicio- 
nista que  medrava  em  solo  ubérrimo. 

Entretanto,  a  despeito  de  sua  influencia  e 
de  seu  prestigio,  S.  Ex.  não  pude  conter  a 
onda  que  envolveu  o  seu  próprio  partido. 
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Para  evitar  que  em  toirente  vertiginosa 
fosse  arrastada  a  propriedade  escrava,  S  Ex. 
lançou  mão  da  forca  armada  especialmente 
em  S.Paak). 

O  Club  Militar  teve  conhecimento  directo 
de  que  uma  carta  fôra  escripta  ao  presidente 
dessa  então  provincta,  aconselhando  que  se 
empregasse  ferça  do  exercito  na  captura  de 
escravos  fQgidos. 

O  procedimento  do  marechal  Deodoro,  por 
e8saoocasião,conâtitue  uma  das  paginas  mais 
brilhantes  da  sua  vida. 

O  orador  propoz  então  que  se  dirigisse 
uma  petição  á  princeza  no  sentido  de  se  não 
proseguir  nessa  conducta  criminosa  e  avil- 
tante para  o  exercito. 

Essa  petição  foi  re  ligida  aliás  com  a  maior 
reverencia  e  entregue  pelo  marechal  ao  Sr. 
marquez  da  Gávea,  então  ajudante-general, 
que  se  compromettera  pessoalmente  passal-a 
as  mãos  da  princeza. 

S.  Ex.,  porém,  reflectindo  depois,  consul- 
tou ao  Sr.  barão  de  Gotegipe,  e  voltou  atrás, 
pretextando  ser  ajudante-general  do  exercito 
e  o  Club  Militar  uma  corporação  mixta. 

Por  essa  oocasião  o  club  protestou,  respon- 
sabilisando  esáe  chefe  pelas  consequências  de- 
correntes de  seu  procedimento. 

Não  quer  reivindicar  direitos  e  glorias 
para  o  exercito,  porque  as  delle  pertencem  á 
Nação. 

Quer  a  força  armada  do  paiz  prestigiando 
a  autoridade,  mantendo  a  ordem  interna  á 
sombra  da  paz  e  defendendo  a  sua  Pátria 
contra  as  pretenções  do  estrangeiro,  quer 
partam  do  Leopardo,  quer  de  ootras  poten- 
cias que  attentem  contra  os  nossos  brios  ou 
oontl^  a  integridade  do  nosso  solo. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  2^  discussão  do  projecto 
n.  147,  de  1895,  autorisandoo  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir,  no  corrente  exercicio,  um 
credito  supplementar  na  importância  de 
7.905:410$565  a  varias  verbas  do  art.  5^  da 
lei  n.  266,  de  24  de  dezembro  de  1894. 

Entra  em  discussão  o  art.  \^. 

E'  lida,  apoiada  e  posta  conjunctamente 
em  discussão  a  seguinte  emenda  da  Commis- 
são  de  Orçamento: 

Emenda   substitutiva  ao  art,   i^  do  projecto 
n.    Í47  deí895 

Substitua-se  pelo  seguinte: 

Art.  l.«  E'  autorisado  o  Poder  Executivo 
a  abrir  no  corrente  exercicio  um  credito  sup- 
plementar^  na  importância  de  7.905:41Q$565, 


que  será  assim  distribuído  pelas  seguintes 
verbas  do  art.  5«  da  lei  n.  266  de  24  de  de- 
zembro de  1894: 

1  Secretaria  de    Estado  e 

repartições  annexas...  1:80Q$000 

2  Supremo  Tribunal  Mili- 

tar e  auditores 10:800$000 

4  Directoria  Geral  de  Obras 

Militares 800:000|000 

5  Instrucção  militar 161 :400|000 

7  Arsenaes 295:516$365 

9  Laboratórios 

14  Corpos  arregimentados.  6.315:76 

17  Farnamento 42: 

18  Equipamento  e  arreios. .  36:c 

19  Armamento 30: 

21  Companhias  militares...  I0:835$000 

24  Ajudas  de  custo 200:000$000 

Sala  das  commissões,  12  de  agosto  de  1895. 
^João  Lopes,  presidente.— Pau^  Guimarães^ 
relator. — Alberto  Torres, — Augusto  Monte^ 
negro,'— Augusto  Severo, ^Serzedello  Corrêa» 
— Benedicto  Leite. 

O  iSiT.  Belifiiairlo  <ie  Sonaea.  — 

Este  discurso  deixa  de  ser  publicado  tendo, 
sido  em   tempo  entregue  ao  orador) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  do  art.  1^  e  sem  debate  a  do 
art.  2*'. 

Entra  em  3^  discussão  o  projecto  n.  103,  de 
1895,  autorisando  o  governo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Marinha,  no  exercicio  vigente,  os 
créditos  extraordinários  de  381:000$  para  dar 
execução  ao  §  10  do  art.  2<>  da  lei  n.  242,  de 
18  de  dezembro  de  1894,  e  de  1.883:575|08O 
para  pagamento  de  fretes  e  reparos  dos  va- 
pores que  indica,  armados  peio  governo  du- 
rante a  revolta  de  6  de  setembro. 

O   Sr.    Meneases    Pjradlo    vem 

submetter  á  consideração  da  Camará  um  re- 
querimento relativo  ao  projecto  que  se  acha 
em  discussão. 

A  Companhia  Lloyd  Brazileiro  jã  dirigiu  ao 
Poder  Legislativo  um  requerimento  expondo 
a  sua  pretenção  de  modo  claro. 

A  Commissão  de  Orçamento,  porém,  não 
pôde  tomal-o  em  consideração  porque  não  se 
referiu  a  elle  a  Mensagem  do  Presidente  da 
Republica, 

A  companhia,  querendo  pix>ceder  com  todo 
critério  e  com  toda  a  consciência,  entendeu 
que  devia  fazer  avaliar  judicialmente  o  da- 
mno  que  soffreu  em  seus  vappres,  em  vez  de 
recorrer  à  avaliação  administrativa  mais  ex- 
peíUta. 

Diz  que  a  pretenção  não  Vem  na  M^isagem 
por  estar  neste  tempo  se  procedendo  á  ava- 
liação. 


8ESS. 


DE  1895 


Segando  08  estylos  desta  Ca^?^ 
ai>resenta  uma  pretençâo  sob 
missão  competente  não  se  acha  pi|^<Bi 
informada,  recorre  ao   governo  ai 
esclarecida. 

Assim  parece  ao  orador  que  seria  preferi- 
vel  que  a  digna  commissão  seguisse  esta  pra- 
xe, e  não  esperasse  mais  unvx  Mensagem  do 
Executivo. 

Crê  que  o  governo  não  terá  a  oppor  á  pre- 
tençio  da  companhia,porquanto  j&  decidiu  da 
mesma  forma  quanto  à  Companhia  Nacional 
de  Navegação  Costeira. 

Termina  o  orador  enviando  a  Mesa  o  se- 
guinte requerimento. 

Vem  à  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  posto  em 
discussão  o  seguinte 

Requerimento 

Requeiro  que  fique  adiada  a  discussão  des- 
te projecto  para  que,por  intermédio  da  Mesa, 
se  solicite  informações  do  governo  acerca  do 
requerimento  dirigido  á  Camará  em  10  de 
julho  pela  Companhia  Lloyd  Brazileiro. 

Sala  das  sessões,  12  de  agosto  de  1895.— 
Menezes  Prado, 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passa-se  à  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  lo  Secretario  procede  á  leitura  do 
seguinte 


EXPEDIENTE 


Offlcios: 


Do  Sr.  1®  secretario  do  Senado,  de  12  do 
corrente,  enviando  o  projecto  daquella  ca- 
mará que  augmenta  os  vencimentos  dos 
membros  do  Supremo  Tribunal  Federal  e  dos 
empregados  da  respectiva  secretaria.— A's 
Commissões  de  Constituição,  L^islação  ede 
Justiça  e  de  Orçamento. 

Do  mesmo  senhor,  de  10  do  corrente,  com 
municando  que  o  Senado  envioa  à  sancção 
os  autographos  do  decreto  do  Congresso  Na- 
cional, autorisando  o  Poder  Executivo  a 
abrir  no  próximo  exercido  os  créditos  extra- 
ordinários de  54:000$  â  verba  n.  5  e  de 
64:OOo$  ã  verba  n.  7  do  art.  2°  da  lei 
n.  266,  de  24  de  dezembro  de  1894.— Intei- 
rada. 

Do  Ministério  doe  Negócios  da  Fazenda,  de 
12  do  corrente,  enviando  o  requerimento  do 
delegado  fiscal  em  S.  Paulo,  Manoel  Kos^ 
ciuszko  Pereira  da  Silva,  pedindo  que  lhe 
seja  abonada  uma  gratificação  especial  e  men- 
sal de  250$,  igual  adifTerença  entre  seus  ven- 
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dos  do  logar  de  inspector  da  Al- 
TanfegM^  mesmo  estado.—  A'  Commissão 
icial>ncarregada  de  classificar  as  repar- 
^deraes. 

Do  governador  do  estado  do  Rio  Qrande  do 
Sul,  de  21  de  junho  próximo  findo,  enviando 
a  reclamação  do  intendente  do  município  da 
capital  desse  estado,  no  sentido  de  reverterem 
pai  a  as  municipalidades,  os  foros  e  laudemios 
de  terrenos  de  marinhas»  não  comprehendidos 
os  do  Districto  Federal  e  que  pela  lei  n.  25, 
de  31  de  dezembro  de  189  U  passaram  nova* 
mente  a  serem  arrecadados  pela  União,  como 
renda  ordinária.— A*  commissão  de  consti- 
tuição, legisla^  e  justiça. 

Requerimentos: 

De  Assumpção  Bongarim  de  Mendonça, 
pedindo  uma  pensão.— A'  commissão  de  pen- 
sões e  contas. 

Do  capitão  reformado  da  brigada  policial 
Aureliano  Gama  de  Alcântara,  pedindo  me- 
lhoramento de  reforma.— A*  commissão  de 
fsusenda. 

De  Luiza  Amélia  da  Silva  Quimarães,  pe- 
dindo uma  pensão.— A' commissão  de  pensões 
e  contas. 

De  Mariano  Rostey,  reclamando  o  paga- 
mento de  5:687$446  de  géneros  que  forneceu 
ao  exercito,  no  estado  de  Matto  Grosso,  em 
1861  eque  deixou  de  receber  p^as  razSes  que 
allega.— A'  commissão  de  orçamento. 

De  António  Freitas,  pedindo  sua  rerersão 
ao  quadro  efEéotivo  dos  alferes  da  arma  de 
infttntaria,  contando-se-lhe  para  todos  os  effel- 
tos  o  tempo  que  por  ventura  passou  fora  das 
fileiras  do  exercito.— A'  commissão  de  mari- 
nha e  guerra. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  {pela 
ordem)  diz  que,  reputando  da  maior  impor- 
tância as  informações  que  o  Sr.  secretario 
do  exterior  mandou  á  Camará,  em  virtude 
do  requerimento  que  formulou,  solicita  a 
publicação,  por  extenso,  no  Diário  Official 
dos  mesmos  documentos. 

O  Sr.  Presidente  declara  que  o  pedido  do 
nobre  deputado  será  attendido. 


LLO      I 


PUBLICAÇÃO  A  QUE  SE  REFERE  O  SR.  SERZBDELLO 
CORRÊA 


Ministério  das  Relações  Exteriores  —  Rio 
de  Janeiro,  12  de  agosto  de  1895. 

Sr.  1«  secretario  —  Foi  entregue  hoje  no 
Ministério  das  Relações  Exteriores  vosso  of- 
ficio  n.  156  de  10  do  corrente  mez.  Delle 
consta  a  approvação,  na  sessão  do  dia  9,  do 
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AKKAES  DA  GAMAHA 


requerimento  do  Sr.  Deputado  Serzedello 
Corroa,  apresentado  na  de  7,  para  que  o  go- 
verno informe  sobre  o  seguinte  : 

l\  si  tem  conhecimento  official  da  prisão 
de  BrazileLros  em  Cayenna  e  em  caso  afflr- 
mativo—  si  esses  Brazileiros  já  foram  soltos ; 

2'»,  si  tem  no  archivo  da  Secretaria  do  Ex- 
terior o  relatório,  cartas  e  mappas  levantar- 
des pelo  coronel  Pimenta  Bueno  em  1888, 
quando  presidente  do  Amazonas,  sobre  as 
fronteiras  do  Rio  Branco  nas  regiões  da  Serra 
Parima. 

Em  nome  do  Sr.  Presidente  da  Republica, 
tenho  a  honra  de  responder  : 


Ao  í*  quesito 

feio  telegramma  de  31  de  maio  ultimo  do 
governo  do  Par&,  o  Ministério  das  Relações 
Exteriores  foi  informado  de  haverem  sido  le- 
vados presos  para  Cayenna  alguns  brazilei- 
ros entre  os  quaes  o  professor  da  povoado 
do  Amapá  José  Lopes  Pereira. 

Deu-se  por  telegramma  do  mesmo  dia  com- 
municação  desse  í)M;to  â  Legação  Brazileira 
em  Pariz  e  sobre  elle  tem  occorrido  o  se- 
guinte : 

2  de  junho  -^  Telegramma  da  Legação  em 
Pariz,  annunciando  ter  passado  nota  no  dia 
anterior. 

6  de  lunho  -^  Telegramma  do  Governador 
do  Pará;  confirmando  a  prisão. 

7  de  junho  —  Telegramma  do  mesmo  Go- 
vernador, dando  outras  noticias. 

7  de  junho—  Telegramma  á  Legação  em 
Pariz  transmittindo  essas  communicaçôes  e 
ordenando  que  insistisse  sobre  a  soltura  dos 
brazileiros. 

8  de  junho— Telegramma  á  Legado  em  Pa- 
riz transmittindo  as  informações  de  Coudreau 
sobre  os  successos  do  Amapá. 

10  de  junho— Telegramma  da  Legação  em 
Pariz  por  via  da  Legação  de  Londres. 

11  de  junho— Idem  á  Legação  em  Pariz, 
em  que  se  íbzia  sentir  que  o  governo  devia 
satisfoção  á  opinião. 

12  de  lunho— Telegramma  da  Legação  em 
Pariz,  dizendo  que  o  governo  firancez  igno- 
rava estarem  presos  algtms  brazileiros. 

24  de  junho— Telegramma  da  Legação  em 
Sariz,  dando  conta  de  uma  conferencia  com  o 
gr.  Hanotaux,  Ministro  dos  Negócios  Estran- 
deiros  da  França,  em  que  este  declarou  aguar- 
var  ainda  informações  sobre  a  prisão  de  bra- 
zileiros. 

28  de  junho— Telegramma  á  Legação  em 
Pariz,  insistindo  para  que  reclamasse  a  sol- 
tura. 

1  de  julho— Idem,  fazendo  idêntica  recom- 
mendação  e  dizendo  que  a  demora  estava 
oausando  má  impressão. 


2  de  julho— Telegranuna  da  Legação  em 
Pariz,  communicando  ter  o  Sr.  Hanotaux, 
Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros,  declarado 
não  constar  a  prisão  de  brazileiros,  e  dando 
conta  de  haver  asseverado  o  facto  e  recla- 
mado a  soltura  immediata. 

7  de  Julho— Telegramma  á  Legação  em  Pa- 
riz, ordenando  que  insistisse  pela  entrega  dos 
presos. 

9  de  julho— Conferencia  com  o  Sr.  Daubi- 
gni,  Encarregado  dos  Negócios  da  França,  so- 
bre esse  e  outros  assumptos. 

12  de  Julho  —  Telegramma  da  Legação  em 
Pariz,  ftaendo  eerta  a  recusa  da  entrega  por 
estarem  os  presos  sob  a  acção  de  tribunaes 
militares,  e  que  o  Governo  Francez  aguarda- 
va, para  resolver  definitivamente,  a  chegada 
do  novo  Governador  a  Cayenna. 

13  de  julho  —  Telegramma  á  Legação  em 
Pariz,  ordenando  que  passasse  nota  recapi- 
tulando a  conferencia  com  o  Sr.  Hanotaux  e 
pedindo  confirmação  do  que  declarara  para 
Insistir  de  novo  sobre  a  soltura  dos  Brazi- 
leiros. 

14  de  julho  —  Telegramma  do  Governador 
do  Pará,  communicando  continuarem  presos 
alguns  Brazileiros. 

22  de  julho— Telegramma  á  Legação  em 
Pariz,  dando  instrucções  para  obter  a  soltura. 

27  e28  dejulho  — Telegrammas  á  mesma 
Legação  para  que  insista  sobre  esse  as- 
sumpto. 

2  de  agosto  —  Telegramma  da  Legação  em 
Pariz,  communicando  as  condições  oíferecidas 
pelo  Sr.  Hanotaux  sobre  a  soltura  dos  pre- 

s. 

3  de  agosto  —  Telegramma  á  Legação  para 
que  obtenha  por  escripto  as  declarações  dí> 
Sr.  Hanotaux,  e  declarando  que  o  Governo 
Brazileiro  mantém  as  instrucções  contidas 
no  telegramma  de  22  de  julho. 

8  de  agosto  —  Telegramma  da  Lega^  em 
Pariz,  declarando  que  a  proposta  do  Sr.  Ha- 
notaux foi  verbal  e  gue  o  Sr.  Daubigny,  En- 
carregado de  Negócios,  recebeu  ordem  para 
confirmar  por  nota  o  que  fôra  oommunicado 
pelo  telegramma  de  2. 

Pelo  que  fica  exposto,  verá  a  Camará  dos 
Srs.  Deputados  que  o  Governo  tem  em  si 
mesmo  os  necessários  estímulos  para  agir  em 
circumstancias  tão  melindrosas. 

Ao  2^  quesito 

O  coronel  Pimenta  Bueno  exerceu  a  presi- 
dência da  então  província  do  Amazonas  de 
10  de  janeiro  a  12  de  junho  de  1888. 

Em  21  de  maio  desse  anno  deu  conta  da 
viagem  que  fizera  ás  fronteiras  da  Guyana 
Ingleza,  iniciada  em  25  de  fevereiro  e  termi- 
nada em  25  de  abril,  dia  em  que  chegara  a 


SESSiO  EM   12  BB  AGOSTO  DB   1895 


243 


Man&os.  B'  succinta  informação  em  que  se 
lê  :  «Com  vagar  espero  poder  em  uma  Me- 
moria maia  completa  tratar  das  nossas  fron- 
teiras com  a  Guyana  Ingleza  ». 

A  propósito  dessa  excursão  presidencial 
foram  trocadas  notas  entre  as  legações  in- 
gleza e  franceza  nesta  cidade  e  o  Governo 
Brazileiro. 

No  archivo  do  Ministério  das  Relações  Ex- 
teriores não  existe  a  Memoria  promettida, 
nem  cartas  e  mappas  levantados  por  occasião 
dessa  rápida  exploração. 

Consta,  porém,  que  por  occasião  do  folie- 
cimento  do  referido  coronel  foram  encontra- 
dos em  seu  archivo  particular  : 

a)  Mappa  da  viagem  do  coronel  Dr.  Fran- 
cisco António  Pimenta  Bueno,  presidente  da 
provincia  do  Amazonas,  aos  campos  do  Pi- 
rara, levantado  à  bússola  e  relógio  pelo  l"»  te- 
nente José  de  Almeida  Bessa,  maio  1888  ; 

b)  mappa  do  alto  Rio  Branco,  levantado  e 
construido  pelo  l^^  tenente  da  armada,Gomman- 
dante  da  lancha  Sétima,  José  de  Almeida 
Bessa,  com  a  viagem  do  coronel  Dr.  F.  A. 
Pimenta  Bueno,  presidente  dessa  provincia» 
Manáos,  1888  ; 

c)  mappa  do  rio  Branco,  da  foz  até  Caraca- 
rahy,  levantado  pelo  2^  tenente  Joaquim  José 
Gardoso—Manáos,  1888. 

No  intuito  de  ter  ã  mão  todos  os  documen- 
tos e  informações  referentes  aos  limites  do 
Brazil  com  a  Guyana  Ingleza,  o  Ministério 
das  Relações  Exteriores  em  26  de  julho  ul- 
timo expediu  avisos  aos  Ministérios  do  Inte- 
rior, da  Guerra  e  da  Viação,  á.  Bibliotheca 
Nacional  e  ao  Archivo  Publico,  telegrammas 
aos  governadores  do  Pará  e  do  Amazonas  e  ã 
legação  em  Lisboa,  e  oí&cios  ao  Instituto  His- 
tórico e  Geographico  Brazileiro  e  á  Sociedade 
de  Geographia  do  Rio  de  Janeiro,  no  sentido 
de  lhe  fornecerem  os  documentos  e  informa- 
ções que  tiverem  a  respeito  desse  assumpto. 

O  Ministério  da  Guerra,  por  aviso  de  3  do 
corrente,  remetteu,  entre  outros  documentos 
importantes,  a  Carta  Geral  das  Fronteiras  do 
Brazil,  indicando  os  limites  com  as  republicas 
do  Peru,  de  Nova  Granada,  Venezuela  e  Guy- 
ana Ingleza,  organisada  e  concluída  pelo  te- 
nente-coronel  Francisco  António  Pimenta 
Bueno,  em  maio  de  1887. 

Para  í^ilitar  a  consulta  e  estudo  dos  do- 
cumentos e  memorias  manuscriptas,  algumas 
de  notável  importância,  que  interessam  às 
diversas  questões  de  limites,  o  governo  resol- 
veu ooUeccionar  todos  e  imprimil-os  somente 
para  uso  offlcial,  tendo  igualmente  incumbido 
pessoa  habilitada  do  não  menos  interessante 
serviço  relativo  aos  mappas  e  cartas. 

No  relatório  que  em  maio  do  corrente  anno 
foi  apresentado  ao  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica encontra-se,  a  propósito  do  orçamento 


para  o  exercício  de  1896,  o  pedido  de  verba 
para  os  estudos  concernentes  aos  limites  com 
a  Guyana  Ingleza. 

O  governo,  pois,  trata  com  especial  cuidado 
desses  assumptos,  para  os  quaes  mui  justa- 
mente está  voltada  a  attençâo  da  Republica. 

Saúde  e  fraternidade  —  Carlos  de  Carvalho, 
—A  quem  fez  a  requisição.  (O  Sr.  deputado 
Serzedello  Corrêa.) 

O  Sr. I*iresideiite— Nomeio  para  a 
Ck)mmir:são,  Especial  encarregada  de  rever  o 
projecto  que  substituo  o  Código  Penal,  o 
Sr.  Anisio  de  Abreu  em  substituição  do  Sr. 
Clementino  do  Monte,  ausente,  e  mais  o  Sr. 
Pinto  da  Fonseca  para  a  Commissão  de  Fa- 
zenda e  Industrias  na  ausência  do  Sr.  Almeida 
Gomes. 

O  Sr.   Fernandes  I^lma  »  Sr. 

presidente:  é  bastante  constrangido  e  um 
pouco  descrente  que  venho  occupar  esta  tri* 
buna  sobre  assumptos  referentes  ao  Estado 
que  humildemente  aqui  represento,  —  a  in- 
feliz Alagoas,  que,  como  sabe  todo  o  paiz,  é 
um  Estado  que,  ha  muito  (desde  os  acon- 
tecimentos de  1«  de  maio  do  vigente  anno), 
está  fora  da  lei, completamente  desorganisado, 
preso  de  profunda  anarchia,  avassalado  sob 
o  guante  férreo  de  um  despotismo  desbra- 
gado e  o  peigr  dos  despotismos— a  ignorância 
a  serviço  da  nerversidade. 

Constrangiao,  disse,  porque  a  bancada  ala- 
goana, como  tem  dado  provas,  firmou  o  pro- 
pósito, que  julgo  patriótico,  de  não  tomar 
tempo  aos  trabalhos  do  Parlamento  com 
questões  locaes,  lavagem  de  roupa  suja^  como 
neste  recinto  se  ha  impropriamente  classifi- 
cado ;  descrente,  porque  vejo  que  grande 
parte  da  Camará  manifesta  sempre  um  certo 
máu  humor  quando  aqui  se  trata  de  negócios 
estaduaes,conservando-se  surda,6inão  indiffe- 
rente  aos  clamores  dos  opprimidos,  em  nome 
de  uma  federação  mal  entendida,  em  nome 
de  uma  autonomia  que  eu  não  comprehendol 

Sem  embargo  desse  constrangimento  e  dessa 
descrença,  não  posso  deixar  passar  em  silen- 
cio um  acto  immoralissimo  que  vem  de  ser 
praticado  pelo  pretenso  governo  do  meu  Es- 
tado, e  que  me  foi  communicado  por  tele- 
grammas que  recebi  de  diversos  amigos  dalli. 

Entre  todos  os  abusos,  attentados  sem  no- 
me e  violências  inauditas  que,  em  Alagoas,  se 
ha  commettido  impunemente,  rasgando-se  até 
ultimamente  a  Constituição  estadual  a  titulo 
de  uma  reforma  que  não  podia  ser  feita,  por- 
tanto illegal,  eu  destaco  o  acto  a  que  alludo 
como  a  nota  caracteristica  do  critério  do  go- 
verno inconstitucional  de  Alagoas,  como  o 
attestado  do  quanto  tem  descido  o  nivel  mo- 
ral dos  que  empolgaram  a  administração  do 
meu  Estado. 
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Dissolvida  toda  a  magistratura  estadual, 
após  a  reposição  do  Sr.  bariío  de  Traipú,  por 
uma  lei  inconstitucional,  desembargadores 
aposentados  como  sediciosos,  juizes  d^  direito 
declarados  em  disponibilidade,  outros  avul- 
sos e  outros  até  depostos,  o  pseudo  vice- 
governador  de  Alagoas  vem  de  preencher 
uma  dessas  vagas,  nomeando  juiz  de  direito 
do  município  de  Camaragibe,  onde  nasci  e  re- 
sido, um  homem  totalmente  perdido  no  con- 
ceito publico,  viciado,  gasto  nas  emoções  le- 
thaes  do  jogo,  inepto,  energúmeno,  politico 
na  localidade  onde  vae  ser  juiz,  alli  cheio  de 
ódios  e  prevenções  e  tendo  a  sua  familia  im- 
portantes causas  pendentes  no  fôro  daquelle 
munieipio. 

Isso  não  é  tudo,  Sr.  presidente.  Esse  bacha- 
rel cujo  nome  omitto  por  compaixão,em  1886, 
si  não  me  falha  a  memoria,  sendo  juiz  muni- 
cipal e  de  orphãos  nesse  mesmo  município  de 
Gamaragibe,  foi  processado,  condemnado  e 
cumpriu  sentença  de  que  não  houve  appella- 
ç^y  por  um  crime  infamante,  qual  a  delapi- 
dação de  dinheiros  de  orphãos  confiados  á  sua 
guarda. 

O  seu  nome  figura  no  Livro  Negro,  que 
existia,  nos  tempos  do  império,  para  os  ma- 
gistrados que  desvirtuavam  a  sua  nobre 
missão. 

Isto  é  um  facto  conhecida  em  todo  o  Estado; 
a  imprensa,  por  diversas  vezes,  delle  se  tem 
occupado,  publicando  peças  oflaciaes,certidões 
do  processo,  entre  os  quaes  o  interrogatório, 
em  que  o  réo  confessa  o  crime. 

O  Sr.  Milton— Isso  é  muito  grave. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro— Esse  juiz 
cumpriu  sentença  nesse  município,  para  onde 
foi  agora  nomeado? ! 

O  Sr.  Fernandes  Lima— Sim,  cumpriu  a 
sentença  que  lhe  foi  imj^sta  e  da  qual  não 
appellou,  porque  foi  benigna,  como  lhe  disse- 
ram todos  os  seus  amigos. 

Eu  venho,  pois,  Sr.  presidente,  protestar, 
perante  a  Gamara,  perante  o  meu  paiz,  em 
nome  do  Estado  de  Alagoas  e,  mais  restricta- 
mente,  em  nome  da  sociedade  camaragibana, 
de  que  sou  membro,  contra  essa  nomeação 
sem  exemplo  no  Brazil  e  que  não  aífecta  so- 
mente á  vida  local,  affecfca  também  à  Repu- 
blica, porque  a  desmoralisa,  porque  será  uma 
nódoa  na  historia  das  instituições  repu- 
blicanas. 

Republicano  de  princípios,  desde  a  infância, 
quanto  me  dóe  divulgar  factos  dessa  natu- 
reza em  um  regimen,  que  eu  sonhei  como  a 
encarnação  da  moralidade,  quanto  me  entris- 
teceu e  indignou  a  noticia  desse  vil  ultraje 
feito  ao  município  em  cujo  solo  tracei  os 
meus  primeiros  passos. 

E  é  sob  o  peso  dessa  indignação  e  dessa  tris- 
tezaquetrago,para  ficar  registrado  nos  Annaes 


desta  camará,  o  &cto  vergonhoso  dessa  nome- 
ação que  não  sei  como  qualifique  ;  não  me  ar- 
receiando  de,  desta  tribuna,  aconselhar  aos 
meus  amigos  de  Gamaragibe  que  não  se  su- 
jeitem ás  decisões  desse  juiz,  porque,  quando 
uma  sociedade  recebe  a  suprema  affifonta  de 
ver,  em  seu  seio,  encarregado  da  adminis- 
tração da  justiça,  da  guarda  dos  seus  mais 
sagrados  direitos,  um  homem  que,  si  não 
fossem  as  convenções  e  conveniências  sociaes, 
estaria  hoje  ao  lado  dos  galés,  nos  presídios, 
essa  sociedade  tem,  não  só  o  direito,  mas  o 
dever,  de  repellir  tamanha  afiTronta,  ainda 
que  sahindo  da  lei,  em  nome  da  própria  jus- 
tiça. {Muito  bem  !  Muito  bem\) 

O  Sr.  Francisco  rTolentino  — 

Sr.  presidente,  poucas  palavras  direi  a  esta 
hora  tão  adiantada  dos  nossos  trabalhos. 

Ha  mais  de  um  mez  foi  presente  a  esta  Ga- 
mara um  projecto  patriótico  que  asignalava 
um  verdadeiro  tributo  de  admiração  ao 
grande  militar  chamado  Floriano  Peixoto. 

Esse  projecto  referia-se  a  uma  pensão  a 
SS.  Exmas.  filhas,  e  foi  ooncumittantemente 
com  outros  distribuído  pela  Mesa  âs  re- 
spectivas commissões. 

Ha,  portanto,  mais  de  um  mez  que  este  pro- 
jecto foi  apre.'<entado,  e  até  hoje  não  foi  tra- 
zido á  discussão,  e  creio  mais  que  a  nobre 
commisâão,  á  qual  não  quero  nem  por  sombra 
levar  a  menor  offensa,  entendeu  que  não  de- 
via desde  logo  dar  parecer,  por  divergências, 
creio,  occorridas  no  seio  da  commissão. 

Entretanto,  Sr.  presidente,  quando  a  Ga- 
mara assiste  a  discussão  de  projectos  idên- 
ticos, concedendo  pensões  a  outras  ftimilias  de 
militares,  também  muito  distinctos,  eu  acho 
que  a  justiça  não  deve  ser  retardada  com  re- 
lação ao  projecto  de  que  se  trata,  porque  a 
justiça,  sendo  bem  administrada  e  sem  demora, 
constituo  a  melhor  das  virtudes. 

Eu,  portanto,  sem  querer  trazer  a  menor 
censura  á  commissão,  venho  pedir  a  V.  Ex. 
que  providencie  em  ordem  a  que  esse  pro- 
jecto seja  dado  â  discussão,  seja  traduzido  em 
lei,  e  assim  manifestemos  por  um  modo  so- 
lemne,  inequívoco  e  patriótico  a  grande  ad- 
miração que  a  Nação  presta  a  esse  eminente 
militar,  pelos  meios  e  canaes  estabelecidos 
pela  Gonstituição  e  pelo  Regimento. 

Espero,  portanto,  que  meu  requerimento 
será  attendido  por  V.  Ex.  e  pelo  nobre  rela- 
tor da  commissão  que  se  acha  presente. 

O  Sr.  Hf  anoel  Caeta.no  declara 
que  realmente  o  projecto  a  que  se  refere  o 
nobre  deputado,  acha-se  na  sua  commissão. 
Gom#  presidente,  o  distribuiu  ao  Sr.  Garlos 
de  Novaes. 

O  parecer  foi  apresentado  em  certa  ooca- 
sião,  e  houve  discussão  no  seio  da  commissão. 
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Não  se  tendo  deliberado  sobre  elle,  continua 
em  mãos  do  relator.  Por  circnmstancias  me- 
ramente accidentaes,  a  commissão  não  se  tem 
reunido,  e  é  certo  que  na  ordem  do  .dia  não 
ha  um  só  parecer  desta  commissão. 

Hoje  marcouse  uma  reunião  para  amanhã, 
e  então,  si  alguma  deliberação  se  tomar,  o 
parecer  sobre  o  projecto  a  que  se  refere  o 
nobre  deputado,  com  certeza  virá  à  Mesa,  e 
esta  procederá  como  entender,  porque  a  com- 
missão não  pôde  influir  para  ser  dado  ou  não 
para  ordem  do  dia. 

O  orador  julga  assim  ter  respondido  ao 
nobre  deputado. 

O  Sr.  Francilco  Tolentino  —  Perfeita- 
mente. 

O  Sr.  ilLlenc<tr  OulmarâLes  pede 
a  palavra  para  submetter  à  consideração  da 
Camará  um  projecto  approvando  como  lei  da 
Republica  o  Regulamento  do  processo  crimi- 
nal militar,  ultimamente  expedido  pelo  Con- 
selho Supremo  Militar  de  Justiça. 

O  projecto  vem  attender  a  uma  necessidade 
desde  ha  muito  reclamada  no  exercito. 

Afórma  processual  estabelecida  até  bem 
pouco  tempo,  obedecendo  apenas  a  regras 
dispersas  no  accumulo  de  avisos,  de  alvarás 
e  arestos  espalhajios  nos  archivos  das  reparti- 
ções militares,  tem  determinado  a  anarchia 
que  reina  no  fÔro  militar. 

Assim,  comprehendendo  isto,  o  Congresso 
Nacional,  na  ultima  lei  votada  no  anno  de 
1891  ou  1892,  de  18  de  julho,  conferiu  ao 
Supremo  Tribunal  Militar  a  attribuição  de 
estabelecer  uma  formula  processual,  do  mes- 
mo modo  que  havia  feito  essa  concessão  ao 
Supremo  Tribunal  Federal. 

Em  virtude  dessa  autorisação,  o  Tribunal 
Militar  organisou  o  seu  Regulamento,  syste- 
matisando  o  processo  militar. 

Esse  R  egulamento  foi  publicado  ha  bem 
poucos  dias  e,  tendo-se  levantado  reclamações 
contra  eUe,  quer  aqui,  quer  na  outra  Casa  do 
Congresso,  o  orador  toma  o  alvitre  de  vir  em 
auxilio  daquelles  que  tanto  se  teem  esforçado 
por  uniformisar  o  processo  militar,  apresen- 
tando o  seguinte  projecto  de  lei,  afim  de  que 
entre  em  discussão  nas  doas  Camarás  o  Regu- 
lamento expedido,  e  se  possa  assim  corrigir 
os  senões  que  nelle  existem,  dando-se  ao 
exercito  uma  legislação  regular  e  uniforme 
sobre  processo  militar. 

Para  facilitar  o  estudo  das  commissões  e  da 
Camará,  o  orador  pede  ao  Sr.  presidente  que 
mande  publicar  no  jornal  da  Casa  o  Regu- 
lamento ultimamente  expedido  pelo  Supremo 
Tribunal  Militar. 

O  Sr.  Presidente— Esse  Regulamento  foi 
publicado  ha  poucos  dias. 


Fica  sobre  a  mesa,  até  ulterior  deliberaçãot 
o  seguinte 

Projecto 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.°  Fica  approvado  para  todos  ose£EéitoB 
o  Regulamento  processual  criminal  militar 
expedido  pelo  Supremo  Tribunal  Militar 
em  16  de  julho  do  corrente  anno,  em  virtude 
da  faculdade  que  lhe  foi  concedida  pelo 
art.  5«  §  3»  da  lei  n.  149,  de  18  de  julho  de 
1893. 

Art.  2.<>  Re vogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

S.  R.  Saladas  sessões,  12  de  agosto  de 
1 885 .  — A lencar  Guimarães . 


Publicações  a  que  se  refere    o  Sr.  Alencar 
Guimarães 


Ministei-io  da  Gl-iiex*x"a> 

O  Supremo  Tribunal  Militar,  usando  da 
faculdade  contida  no  art.  5»,  §  3*"  do  decreto 
legislativo  n.  149  de  18  de  julho  de  1893,  re- 
solve expedir  o  presente  Regulamento  Pro- 
cessual Criminal  Militar  para  ser  observado 
no  exercito  e  na  armada  quatro  mezes  depois 
de  sua  publicação  em  ordem  do  dia  de  ambas 
as  corporações. 


Reemamento  Frocetsnal  Crímiiãl  Militar 

PARTE  PRIMEIRA 

Organisação  judiciaria  militar 

TITULO  I 

DOS  TRIBUNAES  MILITARES,    SUA  COMPOSI- 
ÇÕES  E  COMPETÊNCIA 

CAPITULO  1 
TRIBUNABS  MILITARES 

Art.   X."*    A  jastiça  criminal  militar  será 
administrada: 

a)  pelos  conselhos  de  investigação  ; 

b)  pelos  conselhos  de  guerra  ; 

c)  pelo  Supremo  Tribunal  Militar  ; 
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CAPITULO  II 

DOS    CONSILHOS    DE     INVESTIGAÇÃO  K  SUA 
COMPOSIÇÃO 

Art.  2.0  Conforme  as  exigências  da  jus- 
tiça criminal  militar  serão  convocados  conse- 
lhos de  investigação: 

a)  pelo  chefe  do  qaartel  general  do  exer- 
cito, ou  da  armada  ; 

b)  peloa  commandantes  de  districto  mili- 
tar ; 

c)  pelos  commandantes  de  esquadra,  divi- 
são naval,  esquadrilha,  ílotilhas  e  navios 
soltos  ; 

d)  pelos  commandantes  de  tropa  reunida 
para  exercícios,  manobras,  observação  ou  ou- 
tro qualquer  fim  ; 

e)  pelos  commandantes  de  divisão,  brigada, 
ou  forças  operando  isoladamente  ; 

f)  pelos  inspectores  dos  arsenaes  de  mari- 
nha e  directores  dos  arsenaes   de  guerra  ; 

g)  pelos  commandantes  das  escolas  mili- 
tares ; 

h)  pelos  commandantes  de  corpos  arregi- 
mentados do  exercito  ou  da    armada  ; 

t)  pelos  commandantes  de  fortalezas  de  pri- 
meira ordem. 

Art.  3.°  As  autoridades  militares  de  que 
trata  o  artigo  anterior  se  limitarão  a  convo- 
car conselhos  de  investigação  sobre  crimes 
em  que  foram  indicados  os  seus  jurisdicciona- 
dos. 

Art.  4.®  O  conselho  de  investigação  se 
comporá  de  três  offlciaes  de  patente,  nomea- 
dos, ék  vista  do  escalas  previamente  organi- 
sadas,  dentre  os  de  sunerior  ou  igual  posto 
ao  do  indicado,  servindo  o  mais  graduado,  ou 
mais  antigo,  de  presidente,  o  immediato  de 
interrogante  e  o  mais  moderno  de  escrivão 
do  summario. 

Paragrapho  único.  Quando  o  indicador 
fôr  praça  ae  pret,  ou  paisano  sujeito  á  juris- 
dicção  militar,  sem  graduação  militar,  po- 
derá ser  o  conselho  de  investigação  composto 
de  um  capitão,  ou  primeiro  tenente  da  ar- 
mada, servindo  de  presidente,  e  os  dous  su- 
balternos dos  quaes  o  mais  graduado  ou  mais 
antigo  servirá  de  interrogante  e  o  mais  mo- 
derno de  escrivão  do  summario. 

Art.  5.<*  No  caso  de  falta,  ou  impedimen- 
to superveniente,  de  algum  offlcial,  membro 
do  conselho  de  investigação,  a  autoridade  mi- 
litar que  tiver  feito  a  convocaçSo  deste  desi- 
gnará outro  offlcial  em  substituição,  tendo 
em  vista  a  ordem  da  escala  respectiva. 

Art.  6.0    Quando  em  conselho  de  investi- 

Çaçâo  se  reconhecerem  indícios  de  criminali- 

.  dade  em  algum  offlcial  de  patente  superior  a 

dos  juizes  que  compuzeram   o  dito    conselho, 

o  presidente  deste  suspenderá  os  trabalhos  e 


dará  conhecimento  da  concurrencia  á  autori- 
dade convocante  afim  de  que  sejam  aquelles 
juizes  substituídos  na  forma  do  art.  4.» 

Art.  7.°  O  offlcial  que  estiver  servindo 
como  juiz  no  conselho  de  investigação  não 
deverá  ser  distrahido  para  serviço  que  pre- 
judique o  andamento  do  processo. 

Art.  S.^  Quando  a  competente  autoridade 
militar  do  exercito  tiver  de  convocar  algum 
conselho  de  investigação  e  não  dispuzer  de 
offlciaes  effectivos  em  numero  sufflcionte  para 
compol-o,  recorrerá  na  seguinte   graduação: 

1°,  aos  reformados ; 

2%  aos  effectivos  da  armada  ; 

3<»,  aos  reformados  da  armada ; 

4<>,  aos  honorários  de  uma  ou  de  outra  clas- 
se com  serviços  de  guerra  ; 

5<»,  aos  effectivos  ou  reformados  da  guarda 
nacional. 

Paragrapho  único.  Na  mesma  gradação,  e 
estabelecida  a  devida  reciprocidade,  se  fará 
quando  a  convocação  do  conselho  de  investi- 
gação tiver  de  partir  da  autoridade  militar 
pertencente  á  armada. 

Art.  9.^  Quando  a  autoridade  militar  local 
a  (][uem  competir  a  convocação  do  conselho 
de  investigação  não  puder  dispor  de  offlciaes 
effectivos,  reformados,  honorários  e  de  guar- 
da nacional,  na  forma  do  artigo  anterior,  os 
requisitará  da  autoridade  competente  mais 
próxima. 

Art.  10.  Quando  o  posto,  ou  graduação 
militar,  do  indiciado  for  maior  que  o  da  au- 
toridade militar  local,  esta  levará  a  occurren- 
cia  ao  conhecimento  da  autoridade  immedia- 
tamente  superior  afim  de  oue  se  proceda  na 
forma  da  lei,  reraettendo-lne  os  documentos 
comprobatórios  do  crime  bem  como  o  rol  das 
testemunhas  da  accusação  que  tiverem  de 
depor  nu  processo. 

Art.  1 1 .  Os  commandantes  de  corpos  arre- 
gimentados restringir-se-hão  a  convocar  con- 
selhos de  investigação  para  tomar  conheci- 
mento dos  delictos  em  que  estejam  envolvi- 
dos os  offlciaes  e  praças  sob  seu  commando. 

Paragrapho  único.  Quando  o  indiciado  per- 
tencer a  um  corpo  e  o  offendido  a  outro,  a 
convocação  do  conselho  de  investigação  in- 
cumbe á  autoridade  militar  sob  cuja  jurisdic- 
ção  ambos  estiverem.  A  mesma  regra  pre- 
valecerá quando  forem  mais  de  um  os  indi- 
ciados pertencentes  a  corpos  diversos. 


CAPITULO  m 

DOS  CONSELHOS  DE    GUERRA  B  SUA  COMPOSIÇÃO 

Art.  12.  Os  consehlos  de  guerra  que  tive- 
rem de  iulgar  offlciaes  generaes,  serão  com- 
postos de  sete  juizes,  sendo  um  presidente, 
que  terá  graduação  ou  antiguidade  maior  que 
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a  do  Pôo,  o  auditor  togado,  relator  com  voto, 
6  cinco  oíflciaes  generaes,  um  dos  quaes  com 
ftiQCQOes  de  Interrogante,  todos  estes  de  gra- 
duação superior,  igual,  ou  inferior  à  do  róo, 
na  íàlta  absoluta  de  outros  de  superior  ou 
igual  graduação. 
■^  Paragrapho  unico.  Não  havendo  offlcial 
general  mais  graduado  ou  antigo  que  o  réo, 
pára  presidir  o  conselho,  nomear-se-ha  para 
estas  funcções  ura  ministro  militar  do  Supre- 
mo Tribunal,  o  qual  nâo  terá  voto  na  instan- 
cia superior. 

Art.  13.  Os  conselhos  de  guerra  em  geral 
serão  compostos  do  mesmo  numero  de  juizes 
determinado  no  artigo  anterior  com  a  distiuc- 
ção  de  que  terão  como  presidente  um  official 
superior  e  os  offlciaes  que  os  compuzerem 
terão  de  graduação  immediatamentie  supe- 
rior a  do  reo,  ou  pelo  menoB  igual,  um  dos 
I  quaes  com  as  funcções  de  interrogante,    e  o 

}  auditor  tocado,  relator  com  voto. 

'  Art.  14.  Quando  o  róo  fôr  praça  de  pret  e 

em  delioto  a  que  não  possa  ser  applicada  pena, 
cujo  máximo  seja  de  trinta  annos  de  prisão, 
ou  morte  em  tempo  de  guerra,  o  conselho  de 
guerra  será  composto  de  um  capitão  ou  pri- 
L         meiro  tenente  da  armada,  como  presidente, 
M        do  auditor  togado,  relator  com  voto,  e  cinco 
f         ofiSciaes  subalternos,  um  destes,  o  mais  gra- 
duado, comas  funcções  de  interrogante. 

Paragrapho  unico.  As  funcções  de  auditor 
nos  C.1S03  de  que  trata  este  artigo  poderão 
I  ser  exercidas  por  um  capitão,  ou  primeiro 

\  tenente  da  armada,  nas  foltas  e  impedimen- 

tos do  auditor  privativo,  juiz  togado,  ou 
quando  houver  affluencia  de  serviço  que  im- 
peça o  dito  auditor  de  funccionar  nestes 
conselhos. 

Art.  15.  As  regras  prescriptas  para  a  com- 
posição dos  conselhos  de  investigação  e  men- 
cionados nos  arts.  2».  3°,  5^,  7°,  8°,  9o  10,  e 
11^  serão  applicaveis  á  composição  dos  conse- 
lhos de  guerra. 

Art.  16.  Os  auditores  de  guerra  e  de  ma- 
rinha se  substituirão  reciprocamente  em  suas 
faltas  e  impedimentos,  sendo  que,  na  falta  ou 
impedimento  de  ambos  a  autoridade  militar 
que  tiver  de  convocar  o  conselho  de  guerra 
^  designará  um  magistrado  ou  um  advogado 
para  servir  de  auditor  ad^hoc. 

Art.  17.  Nos  casos  em  que  a  administração 
da  justiça  militar  o  exija,  poderá  o  governo 
nomear  auditores  auxiliares  que  coadjuvem  o 
auditor  privativo. 

Art.  18.  O  processo  do  conselho  de  guerra 
do  exercito  será  oscripto  por  um  official  infe- 
rior e  o  da  armada  pelo  escrivão  respectivo, 
em  cuja  falta,  ou  impedimento,  será  designa- 
do um  escrevente  pela  autoridade  que  tiver 
convocado  o  conselho. 

g  1  .*  Todos  os  termos  do  processo  bem  como 
^  folhas  dos  autos  deverão  ser  rubricados 


pelo  auditor,  sob  ciga  direcção  será  o  dito 
processo  organisado. 

§  2.<>  A  sentença  do  conselho  de  guerra 
será  escripta  pelo  auditor. 

CAPITULO  IV 

DO  SUPREMO  TRIBUNAL  MILITAR 

Art.  19.  O  Supremo  Tribunal  Militar,  que 
terá  sua  sede  na  Capital  Federal,  será  com- 
posta de  15  membros  vitalícios,  sendo  alto  do 
exercito,  quatro  da  armada  e  três  juizes 
togados. 

paragrapho  unico.  Os  membros  do  Supre- 
mo Tribunal  Militar  pertencentes  ao  exercito 
ou  armada,  que  forem  reformados,  não  perde- 
rão o  seu  cargo,  salvo  o  caso  de  invalidez, 
ou  sentença  passada  em  Julgado.  (Dec.  Leg. 
de  18  de  julho  de  1893  art.  1°.) 

Art.  20.  A  nomeação  dos  membros  do  Tri- 
bunal será  feita  pelo  Presidente  da  Republi- 
ca ;  e  dos  militares  de  entre  os  offlciaes  gene- 
raes  eííectivos  do  exercito  e  da  armada  e  a 
dos  juizes  togados  na  seguinte  gradação,  de 
entre,  a)  os  auditores  de  guerra  do  exercito 
e  da  marinha  que  tiverem,  pelo  menos  qua- 
tro annos  de  effectivo  exercido  ;  b)  os  ma- 
gistrados que  tiverem,  pelo  menos,  seis  annos 
de  effectivo  exercido,  preferindo-se  os  em 
disponibilidade  (Dec.  Leg.  cit.  art.  2o.) 

Art.  21 .  Os  títulos  de  nomeação  seiíKo  ex- 
pedidos: o  dos  militares,  pelo  respectivos  mi- 
nistérios ;  o  dos  togados,  pelo  ministério  da 
guerra.  (Dec.  Leg.  cit.  art.  S®.) 

Art.  22.  Todos  os  membros  do  Tribunal 
prometterão  no  acto  da  posse  do  logar,  sob 
palavra  de  honra  : 

1^,  cumprir  conscienciosamente  as  suas  obri- 
gações ; 

2»,  guardar  inviolável  segredo  sobre  o  as- 
sumpto de  que  tratar-se  nas  sessões,  quando 
osigillofôr  resolvido    pelo  Tribunal . 

Paragrapho  unico.  Os  membros  deste  Tri- 
bunal terão  o  tratamento  de  Ministro  do  Su- 
premo Tribunal  Militar.  (Dec.  Leg.  cit. 
art.  9<»). 

Art.  23.  Nos  casos  em  que  possa  ser  -ap- 
plicada a  pena  de  trinta  annos  de  prisão  o 
Tribunal  so  fancclonará  achando-se  presentes 
os  três  Juizes  togados  e  cinco  membros  mili- 
tares, 

Paragrapho  unico.  Si  succeder  que  falte 
por  impedimento  ou  por  moléstia,  um  dos 
Juizes  togados^o  Presidente  do  Tribunal  re- 
quisitará do  Governo  um  que  o  substitua  pro« 
visoriamente.    (Dec.  Leg.  cit.  art.  8«.) 

Art.  24,    Presidirá   o  Supremo  Tribunal 

Militar  o  general  mais  fi^raduado  que  delle 

fizer  parte  ;  em   sua  falta,  as  sessOes  serão 

presididas   pelo  mais  graduado  dos  que  se 

(acharem  presentes.  (Deo*  Leg.  olt,  art;  10), 
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Art.  25.  O  Presidente  terá  voto  como  03 
demais  membros  do  Tribunal.  (Dec.  Leg. 
cit.  art.  11). 

Art.  26.  O  Tribunal  terá  uma  secretaria, 
c^jo  pessoal  será  composto  de  um  secretario, 
quatro  officiaes«  um  porteiro,  dous  contínuos 
e  doas  serventes,  praças  reformadas.  (Dec. 
Leg.  cit.  art.  12). 

CAPITULO  V 

COMPETÊNCIA    DO     CONSELHO  DE  INVESTIGAÇÃO 

Ar  27.  Ao  conselbo  de  investiçSo  com- 
pete: 

§  l.<»  Formar  culpa  aos  militares  indiciados 
em  crimes  militares . 

§  2.«  Formar  culpa  aos  pai zanos  indiciados 
em  crimes  considerados  militares  em  tempo  de 
ffuerra  e  nos  legares  em  que  operarem  forças 
ao  exerdto  ou  da  armada  nacional,  de  confor- 
midade coma  legislação  em  vigor. 

§  3.0  Formar  culpa  aos  militares  que  com- 
metterem  crime  commum  em  território  ini- 
migo ou  alliado  e  nos  legares  em  que  o  go- 
verno mandar  observar  as  leis  para  o  estado 
de  guerra. 

§  4.0  Proferir  despacho  de  pronuncia  ou 
despronúncia  do  indiciado. 

Art.  28.  A  pronuncia  do  indiciado  obriga 
a  convocação  do  conselho  de  guerra.     A  des- 

§  renuncia,  porém,  ficará  dependente  da  con- 
rmação  da  autoridade  que  convocar  o  dito 
conselho  de  investigação,  a  qual,  no  prazo  de 
10  dias,  contados  da  data  do  recebimento  dos 
autos,  examinando  estes,  decidirá  por  um  dos 
seguintes  modos: 

a)  pondo  o  indiciado  em  liberdade,  confor- 
mando-se  com  a  decisão  do  conselho,  no  caso 
de  despronúncia ; 

b)  convocando  conselho  de  guerra  para  jul- 
gar o  indiciado,  por  não  conforma r-se  com  a 
despronúncia  deste  proferida  pelo  conselho  de 
investigação. 

Art.  29.  Todo  o  militar,  ou  seu  asseme- 
lhado, tem  o  direito  de  reclamar  conselhos 
de  investigação  e  de  guerra  para  defender-se 
de  accusações  que  lhe  sejam  arguidas  oíficial- 
mente. 

CAPITULO  VI 

DA  COMPETÊNCIA  DO  CONSELHO  DE  GUERRA. 

Art.  30.  Ao  conselho  de  guerra  com- 
pete: 

§  1.*  Processar  e  julgar,  em  primeira  ins- 
tancia, os  militares  pronunciados  pelo  conse- 
lho de  investigação  em  crime  militar. 

§  2.«  Processar  e  julgar,  em  primeira  ins- 
tancia, os  palzanos  pronujicianos  pelo  conse- 


lho de  investigação  em  crimes  considerados 
militares. 

§  3.°  Processar  e  julgar,  em  primeira  ins- 
tancia, os  militares  pronunciados  pelo  conse- 
lho de  investigação  em  crime  commum  prati- 
cado em  território  inimigo,  ou  de  alliados,  e 
nos  legares  em  quo  o  governo  mandar  obser- 
var as  leis  militares  para  o  estado  de  guerra. 

§  4.^  Processar  e  julgar,  em  primeira  ins- 
tancia, os  militares  ou  paizanos,  arguidos  de 
crimes  considerados  militares,  e  que,  não  ten- 
do sido  pronunciados  pelo  conselho  de  inves- 
tigação, a  despacho  deste  não  seja  confirmado 
pela  autoridade  que  tiver  convocado  o  mesmo 
conselho. 

CAPITULO  VII 

DA     COMPETÊNCIA     DO  SUPREMO  TRIBUNAL 
'    MILITAR 

Art.  31.  Ao  Supremo  Tribunal  Militar, 
alôm  das  funcções  consultivas  declaradas  no 
decreto  legislativo  de  18  de  julho  de  1893, 
compete: 

§  L«  Estabelecer  a  forma  processual  mili- 
tar, emquanto  a  matéria  não  for  regulada  em 
lei. 

§  2.0  Julgar,  em  segpunda  e  ultima  instan- 
cia, todos  os  crimes  militares,  como  taes  capi- 
tulados na  lei  em  vigor,  confirmando  ou  refor- 
mando as  sentenças  ou  annuUando  os  pro- 
cessos. 

§  3.^  Communicar  ao  governo,  para  este 
proceder  na  forma  da  lei,  contra  os  individues 
que,  pelo  exame  dos  processos,  verificar  es- 
tarem indiciados  em  crimes  militares. 

§  4.«  Processar  e  julgar  os  seus  membros 
nos  crimes  militares.  (Dec.  Leg.  cit.  art.  5«). 

§  5.0  Conhecer  dos  embargos  oppostos  áís 
suas  sentenças. 

6.^  Conhecer  dos  conflictos  que  se  derem 
entre  autoridades  do  exercito  e  da  armada 
sobre  competência  para  convocação  de  conse- 
lhos de  investigação  e  de  guerra. 

§  7.«  Resolver  afinal  sobre  as  suspeições 
oppostas  aos  seus  membros  e  aos  dos  conse- 
lhos de  investigação  e  de  guerra. 

CAPITULO  VIII 

DlSPOSlÇÕIiS  CONCERNENTES  A  COMPETÊNCIA  DOS 
TRIBUNABS    MILITARES 

Art.  32.  Estão  sujeitos  à  jurisdicção  dos 
tribunaes  militares : 

§  1.0  Todo  o  individuo  militar,  ou  seu  asse- 
melhado, ao  serviço  do  exercito  ou  da  ar- 
mada. 

§  2.<>  Os  officiaes  reformados  quando  com- 
metterem  delictos  militares. 
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§  3.<>  Todo  O  individuo  estranho  ao  exercito 
ou  aarmada  que,  em  tempo  de  guerra  : 

a)  commetter  crime  em  território  ou  aguas, 
militarmente  occupados,  a  bordo  de  navios  da 
armada,  ou  embarcações  sujeitas  ao  regimen 
desta,  assim  como  nas  fortalezas,  quartéis  e 
outros  estabeiecimeutos  militares ; 

b)  servir  como  espião,  ou  der  asylo  a  espiões 
6  emissários  inimigos,  conhecidos  como  taes ; 

c)  seduzir  as  praças  para  desertarem  ou  der 
asylo  ou  transporte  a  desertores,  ou  insu- 
bmissos; 

d)  seduzirpraçasparase  levantarem  contra 
o  Governo  ou  seus  superiores  ; 

e)  atacar  sentinellas,  ou  penetrar  nas  for- 
talezas, quartéis,  estabelecimentos  militares, 
navios,  ou  .embarcações  da  armada  por  lega- 
res defesos ; 

f)  comprar  ás  praças,  ou  reoeber  delias,  om 
penhor,  peças  de  fardamento,  armamento  o 
equipamento,  ou  cousas  pertencentes  à  Fa- 
zenda Nacional. 


PARTE  SEGUNDA 

Da  instrucção  do  processo  criminal 
militar  e  sua  forma 

TITULO  ÚNICO 

DO  PROCESSO  EM  GERAL 

CAPITULO  1 

DÁ    POLICIA    JUDICIAL  MILITAR 

Art.  33.  Fica  institui  Ia  a  policia   militar. 

Art.  34.  Aos  Ministros  e  Secretários  de 
Estado  dos  Negócios  da  Guerra  ou  da  Marinha, 
exercendo  a  suprema  policia  militar,  em  nome 
do  Presidente  da  Republica,  compete  : 

§  1.»  Informar-se  directamente,  ou  por  in- 
termédio de  seus  subordinados,  e  reunir  do- 
cumentos, mandando  proceder  a  qualquer 
averiguação  para  descubrimento  dos  crimi- 
nosos, quando  tenham  noticia  de  algum  crime 
praticado  por  militar,  ou  paisano  sujeito  aos 
tribanaes  militares. 

§  2.»  Ordenar  a  prisão  dos  individues  indi- 
ciados em  crime  militar. 

§  3.0  Conceder  menaçem. 

Art.  35.  A  policia  militar,  nos  limites  dos 
§§  1»  e  2°  do  artigo  antecedente,  será  exer- 
cida pelos  chefes  e  commandantes  de  que 
trata  o  art.  2»,  lettras  —  a)  h)  c)  d)  e)  f)  g) 
h)  i). 

Art.  36.  A  polícia  militar  será  também 
exercida  pelos  : 

•  Gamara  v.  iV 


a)  directores  de  hospítaes,  escolas  e  esta- 
belecimentos militares  ; 

b)  commandantes  de  destacamentos ; 

c)  commandantes  de  fortaleza  de  qualquer 
classe. 

Art.  37.  A  policia  militar  poderá  se  rexer- 
cida  por  qualquer  offlcial  de  patente,  por  de- 
legação de  seu  snperior,  chefe  ou  comman- 
dante. 

Art.  38.  As  informações  e  averiguações  a 
cargo  da  policia  militar  comprehendem  : 

a)  o  corpo  de  delicto ; 

b)  e.Yames  e  buscas  para  apprehensâo  de 
instrumentos  e  documentos ; 

c)  perguntas  ao  rôo  e  ao  offendido; 

d)  em  geral  tudo  o  que  for  útil  para  escla- 
recimento do  facto  e  de  suas  circumstancias. 

§  1.0  Far-se-ha  corpo  de  delicto,  uma  vez 
que  o  crime  seja  de  natureza  dos  que  deixam 
vestigios. 

§  2.''  Quando  não  existam  vestigios,  ou 
estes  tenham  desapparecido,  a  autoridade  mi- 
litar encarregada  das  averiguações  indagará 
çiuaes  as  testemunhas  do  crime  e  as  fará  vir 
â  sua  presença,  inquirido-as  sob  compromisso, 
ou  juramento,  a  respeito  do  facto  e  suas 
circumstancias,  do  seus  autores  ou  cúmplices. 

Art.  39.  Todo  offlcial  do  patente,  e  de 
qualquer  posto  ou  graduação,  que  estiver  in- 
vestido de  attríbuições  policiaes  militares,  seja 
em  virtude  do  próprio  cargo,  seja  por  dele- 
gação, logo  que,  por  qualquer  meio,  chegue 
ao  seu  conhecimento  a  noticia  de  algum  cri- 
me militar,  procederá  às  necessárias  diligen- 
rias  para  veriíldição  da  existência  do  mesmo 
crime,  na  forma  do  artigo  anterior. 

§  1  .o  Todas  as  diligencias  para  o  descobri- 
mento dos  factos  criminosos  e  suas  circum- 
stancias, de  seus  autores  e  cúmplices  devem 
ser  reduzidas  a  termo,  ou  instrumento  es- 
cripto. 

§  2.^  Os  offlciaes  da  policia  militar  no  exeV- 
cito  de  suas  fiincções  serão  auxiliados  por 
pessoa  militar  idónea,  de  sua  escolha,  que 
escreverá  os  termos  das  diligencias  policiaes. 

Art.  40.  Para  se  proceder  a  corpo  de  de- 
licto serão  chamados,  paio  menos,  dous  pro- 
fissionaes,  conforme  a  matéria  de  que  se 
tratar . 

Paragrapho  único.  Somente  na  faltv  abso- 
luta de  proâsionaes  pertencentes  ás  classes 
militares  serão  chamados  outros  civis  e,  na 
falta  destes,  pessoas  entendidas  e  de  bom 
senso. 

Art.  44 .  O  corpo  de  delicto  poderá  ser  feito 
de  dia  ou  de  noite,  lavrando -se  delle  um  auto, 
que  será  assignado  pelo  oíficial  da  policia  mi- 
litar que  o  presidir,  peritos  e  duas  testemu- 
nhas. 

Art.  42.  Quando  sobre  a  existência  do  de- 
licto e  suas  circumstancias  o  offlcial  da  poli- 
cia militar    inquirir    testemunhas   e  depol- 
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mentos,  deverão  ser  por  elles   e  pelo  dito 
offlcial  assignados. 

Art.  43.  O  auto  de  corpo  de  delicio  será 
escripto  pelo  offlcial  a  que  se  refere  o  art.  39, 

Art.  44.  O  corpo  de  delicto  terá  logar  ex- 
officio  ou  a  requerimento  de  parte. 

Paragrapho  único.  Quando  o  auto  de  corpo 
de  delicto  for  feito  a  requerimento  de  parte, 
dar-lhe-ha  uma  cópia  authentica  si  assim  o 
exigir. 

Art.  45.  Deferido  o  compromisso  ou  jura- 
mento aos  peritos  pela  autoridade  que  pre- 
sidir ao  acto,  encarregará  esta  aos  ditos  pe- 
ritos de  bem  examinarem  e  descrverem  com 
verdade  o  que  observarem,  declarando  a  na- 
tureza da  lesão,  offensa  physica,  mutilação, 
tempo  provável  de  duração  do  mal,  damno 
causado,  estado  de  saúde  do  offendido  e  inba- 
bi  li  tacão  de  serviços  peculiares. 

Art.  46.  Quando  a  morte  sobrevier  a  qual- 
quer ferimento,  lesão  ou  offensa  physica, 
declararam  os  peritos  a  sua  causa  determi- 
nante, com  todas  as  circunstancias  que  obser- 
varem, veriflcando-as  por  meio  de  autopsia. 

Art.  47,  Si  de  qualquer  ferimento,  lesão 
ou  offensa  physica,  consequentes  de  veneno 
propinado,  de  incêndio  ou  de  inundações  pro- 
váveis do  offensor,  á  vista  do  meio  empre- 
gado, e  da  própria  offensa,  de  combinação 
com  as  circumstancias  que  cercarem  o  facto 
criminoso. 

Art.  48.  Persistindo  por  mais  de  30  dias 
o  mal  causado  por  ferimento,  lesão  ou  offensa 
physica,  proceder-se-ha  a  um  novo  e  segundo 
auto  de  corpo  de  delicto,  ou  exame  de  sani- 
dade, em  que  os  peritos  deverão  declarar  a 
causa  da  prolongação  do  mal,  si  esta  resulta 
da  offensa  physica,  ou  de  circumstanciais  es- 
peciaes  e  extraordinárias,  si,  finalmente,  o 
offendido  apresenta  perigo  de  vida. 

Paragrapho  único.  Si  dentro  de  30  dias  res- 
tabelecer-se  o  offendido,  proceder-se-ha  a 
exame  de  sanidade  que  prove  o  seu  restabe- 
lecimento, e,  fallecendo,  proceder-se-ha  á 
autopsia  no  cadáver. 

Art.  49.   O    paciente,  ou  pessoa  o ffendida 

Shysicamente,  logo  que  se  acne  restabelecido 
everá  ser  apresentado  â  autoridade  compe- 
tente, para  proceder-se  a  exame  de  sanidade. 

Art.  50.  São  ajpplicaveis  ao  exame  de*sa- 
nidade  e  às  autopsias  as  disposições  relativas 
ao  auto  de  corpo  de  delicto. 

Art.  51.  Os  processos  crimes  militares  por 
ferimento  ou  offensa  physica  não  serão  jul- 
gados sem  os  autos  de  corpo  de  delicto,  di- 
recto ou  indirecto,  do  exame  de  sanidade,  ou 
das  autopsias,  salvo  a  impossibillidade  de  sua 
apresentação    completamente    comprovada. 

Art.  52.  Quando  se  tratar  de  outros  factos 
aue  devam  ser  constatados  pelo  auto  de  corpo 
de  declito,   o  offlcial  da  policia  militar  que 


presidir  as  diligencias  organisará  os  quesitos 
necessários  segundo  a  natureza  dos  mesmos 
factos,  e  regras  já  estabelecidas. 

Art.  53.  As  buscas  para  apprehensão  de 
instrumentos  e  documentos  serão  precedidas 
de  formalidades,  lavrando-se  um  auto  minu- 
cioso de  todos  os  incidentes,  o  qual  será  assi- 
fnado  pelos  offlciaes  encarregados  de  proce- 
el-as. 

Art.  54.  Quando  os  offlciaes  da  policia  mi- 
litar precisarem  do  concurso  da  autoridades 
civis  requisitarão  destas  as  diligencias  que 
tiverem  em  vista. 

Art.  55.  Terminadas  as  aviriguações  e 
diligencias,  e  autoadas  todas  as  peças,  serão 
remettidas  ao  chefe  ou  commandante  compe- 
tente, seguidas  de  uma  exposi^o  dos  factos 
averiguados  e  designação  dos  indiciados  au- 
tores e  três  testemunhas,  pelo  menos. 

§  1.°  Si  os  fiustos  constantes  das  averigua- 
ções, queixa  ou  denundia,  constituirem  infra- 
cção da  disciplina  militar,  proceder-se-ha  de 
conformidade  com  o  disposto  nos  regulamen- 
tos disciplinares  do  exercito  e  da  armada. 

§  2.0  Si  os  factos  constituirem  crime  que 
pela  natureza  da  infrac^^o,  do  logar,  ou  pela 
qualidade  do  delinquente,  seja  da  competên- 
cia dos  tribunaes  civis,  determinar-se-ha  a 
remessa  de  tudo  á  autoridade  dessa  jurisdi- 
cção. 

§  S.")  Si  03  í^tos  constituirem  delicto  pre- 
visto e  punido  pelas  leis  militares,  será  orde- 
nada a  formação  da  culpa  do  indiciado,  ou 
indiciados,  no  conselho  de  investigação. 

Art.  56.  As  autoridades  militares  mencio- 
nadas no  art.  2»  letti-as  a;,  b)^  c),  d)^  e),  f), 
9)y  ^0^  i)j  a  quem  compete  decidir  na  forma 
do  artigo  antedente,  poderão  convocar  con- 
selho de  investigação  que  instaure  immedia- 
tamente  o  processo  da  formação  da  culpa, 
independente  de  averiguações  policiaes  mili- 
tares, nos  casos  em  que  entenderem  dispen- 
sáveis taes  averiguações. 

Paragrapho  único.  Nestes  mesmos  casos,  a 
policia  militar,  na  esphera  das  suas  attribui- 
ções,  poderá  proceder  a  diligencias  que  in- 
struam o  conselho  de  investigação,  á  requisi- 
ção deste. 

CAPITULO  II 

DA  FORMAÇlO  DA  CULPA 

Art.  57.  A  acção  criminal  militar  é  sempre 
publica,  será  exercitada  ex-officio  e  terá  logar 
em  virtude  de: 

a)  ordem  superior  ; 

b)  parte  offlcial. 

Art.  58.  A  acção  criminal  militar  poderá 
ser  provocada: 


a)  por  queixa ;. 

b)  por  denuncia* 


SESSlO  EM   12  DB  AGOSTO   DE    1895 


251 


Art.  59.  Todo  o  militar  que,  no  exercício 
de  suas  fuocções,  à  vista  de  documentos, 
descobrir  a  existência  de  algum  crime,  cajá 
punição  caiba  aos  tribunaes  militares,  quando 
fàltar-lhe  competência  para  ex-officio  mandar 
formar  culpa  contra  o  indiciado  criminoso,  é 
obrigado  a  participal-o  ao  superior  militar  a 
quem  assista  o  direito  de  providenciar  a  res- 
peito. 

Paragraplio  único.  Toda  a  autoridade  mi- 
litar competente,  logo  que  tiver  noticia  da 
existência  de  algam  crime  militar,  deverá 
expedir  ordem  para  a  formação  da  culpa 
contra  o  indiciado. 

Art.  60.  Todo  o  individuo  sujeito  à  jurls- 
dlcção  militar  que  presenciar  algum  crime 
militar  ou  delle  tiver  noticia  por  qualquer 
meio,  deverá  participal-o  a  quem  caiba  orde- 
nar a  formação  da  culpa  contra  o  indiciado. 

Art.  61.  A  queixa  compete  ao  offendido, 
seus  ascendentes,  descendentes,  tutor  ou  cu- 
rador, e  cônjuge. 

Art.  62.  A  denuncia  compete  a  qualquer 
cidadão  nacional,  ou  estrangeiro  domiciliado 
no  Brazil. 

Paragrapho  único.  A  denuncia  não  obriga 
á  acção  criminal ;  serve  apenas  como  infor- 
mação para  averiguação  do  facto  criminoso 
arguido. 

Art.  63.  A  queixa,  ou  denuncia,  devera 
ser  assignada  sob  compromisso  ou  juramento, 
e  conter,  assim  como  a  parte  offlcial : 

a)  a  narração  do  facto  criminoso,  com  as 
circumstancias  de  tempo,  logar  e  modo  ; 

b)  o  nome  do  accusado,  ou  seus  signaes  ca- 
racterísticos, quando  ignorado ; 

c)  as  razões  de  convicção  ou  presampção  ; 

d)  a  indicação  das  testemunhas. 

Art.  64.  São  competentes  para  receber 
partes  offlciaes,  queixas  e  denuncias,  obser- 
vados 08  princípios  hierarchicos,  todos  aquel- 
les  que  exercerem  commando  ou  autoridade 
militar. 

Art.  65.  Não  serão  admíttidas  denuncias  o 
queixas: 

a)  do  pae  contra  o  filho  ou  vice-versa,  do 
irmão  contra  o  irmão,  da  mulher  contra  o 
marido. 

b)  do  impúbere,  mentecapto  ou  furioso ; 

c)  do  inimigo  capital. 

Art.  66.  Quando  o  queixoso,  ou  o  denun- 
dante,  fôr  militar,  ou  pessoa  sujeita  a  juris- 
dicçâo  militar,  a  queixa  ou  a  denuncia  será 
apresentada,  depois  de  aviso  prévio,  e  em 
termos,  ao  querelado  ou  denunciado,  à  auto- 
ridade a  quem  caiba  proceder  na  forma  da 
lei. 

Paragrapho  único.  As  autoridades  que  re- 
ceberem partes  offlciaes,  queixas  e  denuncias, 
todas  as  vezes  que  os  factos  criminosos  ar- 
guidos exijam  maiores  esclarecimentos,  antes ' 


da  convocação  do  conselho  de  investigação, 
mandarão  proceder  a  deligencias  de  caracter 
policial,  na  conformidade  dos  arts.  34  a  56. 

CAPITULO  III 

DAS    ^ílOVAS 

Auto  de  corpo  de  delicio 

Art.  67.  A  prova  material  do  crime  verl- 
fica-se  por  meio  do  corpo  de  delicto  (Arts.  38, 
lettra  a,  40  a  52). 

CAPITULO   IV 

DAS      TESTEMUNHAS 

Art.  68.  Para  prova  dos  crimes,  desco- 
brimento dos  criminosos  e  veriíicação  da 
verdade,  inquirir-se-hão  testemunhas  nos 
processos  militares  para  esclarecimento  dos 
respectivos  tribunaes. 

Art.  69.  As  testemunhas  que  os  conselhos 
de  investigação  tiverem  de  inquirir  serão 
tantas  quantas  estes  conselhos  julgarem  ne- 
cessárias, nunca,  porém,  menor  de  três. 

§  1.°  Nos  censeUios  de  guerra  inquirir-se- 
hão  pelo  menos  três  testemunhas  e  poderão 
ser  iquiridas  mais  até  que  se  preencha  o  nu- 
mero de  cinco,  nos  casos  em  que  é  admissí- 
vel a  menagem  ;  nos  casos,  porém,  em  que 
puder  ser  applicada  pena  maior  a  quatro 
annos  de  prisão,  inquirir-se-hão  cinco,  e  po- 
derão ser  inquiridas  mais  até  o  numero  de 
oito. 

§  2.*»  Quando  no  processo  houver  mais  de 
um  réo,  e  as  testemunhas  não  depuzerem 
contra  todos,  poderão  os  conselhos  de  guerra 
requisitar  e  inquirir  três  testemunhas  com 
relação  ao  réo,  a  quem  as  outras  testemu- 
nhas não  se  referirem. 

Art.  70.  As  testemunhas  offorecidas  nas 
partes,  queixas  e  denuncias  e  as  indicadas 
em  officios  e  portarias,  uma  vez  chamadas 
pelos  conselhos  de  investigação  e  de  guerra 

{)ara  depor,  serão  obrigadas  a  comparecer  no 
ogar  e  á  hora  que  lhes  for  designada,  não 
podendo  eximir-se  desta  obrigação  por  qual- 
quer motivo,  salvo  o  caso  de  moléstia  com- 
provada . 

Paragrapho  único.  As  testemunhas  do  pro- 
cesso, quer  perante  o  conselho  de  investiga- 
ção, quer  perante  o  de  guerra,  deverão  depor 
sob  compromisso  de  palavra  de  honra,  ou  ju- 
ramento. 

Art.  71.  As  testemunhas  que  derem  falsos 
depoimentos  em  juizo  militar  e  aquellas  que 
não  quizerem  depor,  depois  de  comparecerem 
serão  presas  em  flagrante  delicto,  postas  á 
disposição  das  autoridades  civis,  si     forem 
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paisanos,  e  das  autoridades  militares  si  forem 
militares,  para  serem  processadas  e  julgadas 
em  juizo  competente. 

Art.  72.  As  testemunhas  serão  inquiridas 
cada  uma  por  sua  vez,  e  uma  não  ouvirá  o 
que  disser  a  outra,  nem  o  que  disserem  os  in- 
diciados criminosos  ou  os  réos. 

Art.  74.  As  testemunhas  deverão  declarar 
o  seu  nome,  naturalidade,  idade,  estado,  pro- 
fissão, domicilio  ou  residência,  si  parente  em 
que  çrào,  si  ó  amigo  ou  inimigo  do  indiciado 
crimiDoso,  ou  do  réo. 

Art.  74.  As  testemunhas  serão  inquiridas 
pele  modo  conciso,  discriminadas  ou  bem  di- 
vididas as  perguntas  e  respost is,  guardan- 
do-se  o  estylo  ou  a  linguagem  destas,  expri- 
mindo, quanto  possa  ser,  o  verdadeiro  pen- 
samento, semcomtudo  prejudicar  a  redacção. 

Art.  75.  Os  depoimentos  das  testemunhas 
serão  escriptos  nos  conselhos  de  investigação 
o  de  guerra  pelos  respectivos  escrivães,  por 
elles  assignados,  no  conselho  de  investigação 
com  o  juiz  iuterrogante  e  no  de  guerra  com  o 
juiz  que  exercer  iguaes  funcções  e  com  o  au- 
ditor. 

Paragrapho  único.  Quando  a  testemunha 
não  souber  escrever,  ou  não  puder,  nomear- 
se-ha  uma  pessoa  que  por  ella  assigne,sendo 
antes  lido  o  depoimento  em  presença  de  am- 
bas. 

Art.  76.  Nos  conselhos  de  investigação  a 
inquiri(^o  das  testemunhas  sem  a  presença 
do  indiciado,  salvo,  entretanto,  a  este  o  di- 
reito a  reinquirição  das  mesmas  testemunhas 
em  sua  presença. 

Paragrapho  único.  Nos  conselhos  de  guerra 
o  rôo  assistirá  a  inquirição  das  testemunhas, 
em  cujo  acto  poderá  fazer-lhes  por  intermé- 
dio do  juiz  interrogante  quaesquer  pergun- 
tas, excepto  si  não  tiverem  relação  alguma 
com  a  exposição  feita  no  acto  de  informação 
do  crime,  devendo,  porém,  ficar  consignadas 
no  termo  de  inquirição  às  perguntas  do  róo 
e  a  recusa  do  referido  juiz,  assim  como  con- 
testar afinal  as  mesmas  testemunhas. 

Art.  77.  As  testemunhas  que  divergirem 
em  seus  depoirçentos  deverão  ser  acareadas 
em  face  uma  da  outra,  afim  de  explicarem  as 
divergências  ou  contradicções  em  que  se 
acharem . 

Art.  78.  Não  poderão  ser  testemunhas: 

a)  o  ascendente,  descendente  e  mulher  do 
indiciado  ou  róo  ; 

b)  o  parente  ató  segundo  gráo  ; 

c)  o  menor. 

§1.0  Poderão,  entretanto,  ser  ouvidas  es- 
tas possoas,  independente  de  compromisso  ou 
juramento,  sendo  reduzidas  a  termo  as  infor- 
mações que  prestarem  sobre  a  queixa,denun- 
cia  ou  accusação. 

§  2."  Os  conselhos  de  investigação  o  de 
guerra  darão  o  credito   que  merecerem  taes 


informações,  conciliando-as  com  as  demais 
provas  dos  autos. 

Art.  79.  Sempre  que  as  testemunhas  que 
depuzerem  nos  conselhos  de  investigação  e 
de  guerra,  fizerem  referencias  a  outras  de- 
verão ser  estas  chamadas  a  depor  no  caracter 
de  referidas. 

Art.  80.  A  testemunha  que  não  puder 
comparecer  perante  os  conselhos  de  investi- 
gação e  de  guerra,  ou  por  fazer  parte  de 
forças  destacadas  em  operações,  ou  por  qual- 
quer outra  razão  que  impossibilite  ou  retarde 
o  seu  comparecimento,  poderá  prestar  o  S9U 
depoimento  no  logar  de  sua  residência,  fixa 
ou  eventual,  dando-se  sciencia  ao  indiciado 
criminoso,  ou  ao  réo,  em  consequência  de  de- 
liberação do  respectivo  conselho,  que  expe- 
dirá deprecada  á  autoridade  militar  compe- 
tente no  referido  logar. 

Art.  81.  A  inquirição  de  testemunas,  na 
hypothese  do  artigo  anterior,  será  feita  por 
um  conselho  de  inquirição  composto  do  audi- 
tor privativo,  ou  do  funccionario  que  legiti- 
mamente o  deva  substituir,  e  de  dous  offlciaes 
nomeados  na  conformidade  do  art.  4°  deste 
Regulamento,  dos  quaes  um  servirá  de  presi- 
dente e  o  outro  de  interrogante. 

Art.  82.  O  officio  de  deprecada  será  acom- 
panhado de  uma  cópia  authentic.i  da  parte 
accusatoria,  queixa  ou  denuncia,  do  auto  de 
informação  do  crime  e  de  todos  os  quesitos 
sobre  que  a  testemunha  deva  ser  inquerida* 
não  só  propostos  por  indicação  dos  conselhos 
como  pelo  indiciado  criminoso  ou  rôo. 

Paragrapho  único.  Os  quesitos  enviados 
para  servir  de  base  as  informações  que  tive- 
rem de  .ser  obtidas  pela  conselho  de  inquiri- 
ção deverão  ser  claros,  e  versar  sobre  todas 
as  circumstaucis  que  houverem  occorrido  no 
facto  criminoso  de  que  se  tratar,  sejam  con- 
ducentes para  absolvição  ou  condemnação 
dos  rôos,  attenuação  ou  aggravação  das 
penas. 

Art.  83.  O  conselho  de  inquirição,  toman- 
do os  depoimentos  das  testemunhas  constan- 
tes do  rol,  que  lhe  será  enviado,  procederá 
na  conformidade  deste  regulamento  no  tocan- 
te aos  conselhos  de  investigação  e  de  guerra. 

Paragrapho  único.  Inquiridas  que  sejam 
as  testemunhas,  depois  do  antoadas  as  peças 
do  processo,  serão  as  folhas  deste  numeradas 
e  rubricadas  pelo  auditor,  lavrando-se  em 
seguida  e  termo  do  encerramento  e  remessa 
para  o  conselho  competente . 

Art.  84.  O  conselho  de  inquerição  por 
forma  alguma  manifestará  sua  opinião  sobre 
o  mérito  da  causa,  ou  sobre  qualquer  circum- 
stancia,  cabendo-lhe,  todavia,  mencionar  em 
termo  especial  qualquer  incidente  que  occorra 
na  marcha  do  processo. 

Art.  85.  O  presidente  do  conselho  de  in- 
querição poderá  requisitar  da  autoridade  com- 


SESSÍO   BM    12   DB   AGOSTO   DB    1895 


253 


petentô  um  oflficial  inferior  para  servir  de 
escrivão  no  processo  sob  a  direcção  do  auditor 
que  autbenticará  com  a  sua  assignatura  todos 
os  termos  inclusive  depoimentos  de  testemu- 
nhas. 

Art.  86.  O  conselho  de  inquerição  procu- 
rará terminar  seus  trabalhos  era  duas  ses- 
ú  soes,  além  da  de  sua  installação,  providenci- 
ando, ou  requisitando  o  comparecimento  Im- 
mediato  das  testemunhas. 

Art.  87.  Todas  as  vezes  que,  por  motivo 
de  moléstia,  ou  qualquer  outro  de  ordem  pu- 
Uíca,  não  possa  a  testemunha  comparecer  ao 
logar  de  reunião  dos  conselhos  de  investiga- 
ção e  de  guerra,  estes,  providenciando  pre- 
viamente acerba  das  circumstanlias  do  caso, 
se  reunirão  no  logar  em  que  se  achar  a  mes- 
ma testemunha,  afim  de  adquiril-a. 

Paragrapho  único.  A  disposição  do  presente 
artigo  será  observada,  em  casos  idênticos, 
pelo  conselho  de  inquérito  de  que  trata  o 
art.  81. 

CAPITULO  V 

DOS      DOCUMENTOS 

►  Art.  88.    Os  documentos,  para  que  possam 

servir  de  prova,  devem  ser  reconhecidos  por 
olHcial  publico,  ou  tabellião,  excepto  se  forem 
documentos  ofláciaes. 

§  1 .°  As  cartas  particulares  não  serão  pro- 
duzidas em  juizo  militar  sem  consentimento 
do  seus  autores,  salvo  se  provarem  contra 
elles. 

§  2.0  Não  serão  admittidas  como  documen- 
tos, era  juizo  militar,  as  cartas  subtrahidas  do 
correio  ou  de  qualquer  particular. 

Art.  89.  As  justittcações  produzidas  no 
foro  civil  não  serão  admittidas  como  docu- 
mentos. 

CAPITULO   VI 

DAS  PRBSUMPÇÕE3 

Art.  90-  -Nenhuma  presumpção,  por  mais 
vehemente  que  seja,  porderá  autorisar  a  im- 
posição de  pena. 
^  Art.  91.     Os  indioios,  quando  vehemeutes, 

dâo  logar  à  pronuncia  do  indiciado  crimi- 
noso. 

CAPITULO  VII 

DOS    INTERROGATÓRIOS 

Art.  92.  Ante  os  consoUios  de  investiga- 
ção o  de  guerra  serão  interrogados  os  indi- 
ciados criminosos  e  os  rôos  militares,  ou  pai- 
zanos  sujeitos  á  jurisdicção  militar. 


Art.  93.  O  juiz  interrogante  nos  conse- 
selhes  de  investigação  e  de  guerra,  estando 
presente  o  indiciado  criminoso,  ou  o  rôo,  fará 
o  interrogatório  na  seguinte  forma: 

1.0  Qual  o  seu  nome,  naturalidade,  idade, 
filiação,  estado,  praça  e  tempo  desta,  corpo  e 
companhia  a  que  pertence, 

2 .  ^'  Qual  a  causa  de  sua  prisão . 

3.0  Si  conhece  as  testemunhas  ouvidas  no 
processo  e  si  tem  alguma  cousa  em  que  con- 
tradital-as. 

4.0  Si  tem  factos  a  allegar,  ou  provas  que 
justifiquem  a  sua  innoconcencia. 

Art.  94.  Findo  o  interrogatório,  poderão 
os  juizes  do  conselho  lembrar  as  perguntas 
que  lhes  parecerem  convenientes  e  o  inter- 
rogante as  forraulará  ao  indiciado  criminoso, 
ou  réo,  no  sentido  que  for  indicado. 

Art.  95.  Não  serão  applicaveis  aos  paisa- 
nos as  perguntas  mencionadas  no  art.  93  e 
que  claramente  se  referem  a  militares. 

Art.  96.  Quando  forem  dous,  ou  mais,  os 
indivíduos  criminosas,  ou  róos,  serão  interro- 
gados separadamente,  salvo  si  os  conselhos 
tiverem  de  acareal-os,  confrontando  os  res- 
pectivos interrogatórios, 

Art.  97.  As  respostas  do  interrogado  serão 
oscriptas  pelos  escrivães  dos  conselhos  de  in- 
vestigação e  de  guerra,  rubricadas  as  folhas 
dos  autos,  nos  primeiros,  pelo  presidente, 
assignando  o  interrogado,  ojuiz  interrogante 
6  o  escrivão,  e  nos  segundos,  rubricadas  as 
folhas  pelo  auditor,  assignando  este,  o  juiz 
interrogante,  o  escrivão  e  o  interrogado. 

Paragrapho  único.  Si  o  interrogado  não 
souber  escrever,  ou  não  quizer  assignar,  se 
lavrará  um  termo  com  esta  declaração,  o  qual 
será  assignado,  nos  conselhos  de  investigação, 
pelo  presidente,  pelo  interrogante  e  por  duas 
testemunhas,  que  deverão  assistir  ao  inter- 
rogatório, e  pelo  escrivão  respectivo,  e  nos 
conselhos  de  guerra,  pelo  auditor,  pelo  in- 
terrogante, por  duas  testemunhas  e  pelo  es- 
crivão, devendo  as  ditas  testemunhas,  como 
nos  conselhos  de  investigação,  assistir  ao  in- 
terrogatório . 

Art.  98.  Logo  que  o  indicado  criminoso  ou 
réo  compareça  em  juizo  militar  para  ser  in- 
terrogado, e  declare  ter  menos  de  vinte  o  um 
annos,  não  havendo  prova  em  contrario,  o 
presidente  do  conselho  respectivo  lhe  nomea- 
rá um  advogado,  ou  pessoa  idónea  para  acom- 
panhar o  processo  e  promover  a  defesa  do 
accusado,  como  seu  curador. 

Paragrapho  único.  O  curador  assim  no- 
meado se  obrigará,  sob  compromisso  ou  jura- 
mento, a  desemponliar-se  de  suas  funcçõos  na 
forma  da  lei. 

Art.  99.  Quando  o  presidente  do  conselho 
de  investigação,  ou  de  guerra,  tiver  de  no- 
mear curador  ao  accusado  menor,  ouvirá  a 


254 


ANKAES  DA  CAMARÁ 


este  sobre  si  tem  pessoa  da  sua  confiança  a 
quem  prefira  para  tal  cargo. 

Art.  100.  Quando  o  conselho  de  investiga- 
ção não  possa  interrogar  o  indiciado  crimi- 
noso por  achar-se  elle  ausente  e  não  ser  pos- 
sível o  seu  comparecimento,  formará  a  culpa 
deste  â  sua  revelia,  independente  de  interro- 
gatório. 

Art.  101.  Não  será  julgado  o  rôc  em  con- 
selho de  guerra,  achando-se  ausente,  e  não 
sendo  notificado  para  responder  a  interroga- 
tório pemnte  este  conselho. 

CAPITULO  VIII 

DA  CONFISSÃO 

Art.  102.  Aconflssãodoréoemjuizo,  sendo 
livre  e  coincidindo  com  as  circumstancias  do 
facto,  ó  prova  do  crime. 

Art.  103.  Nos  casos  em  que  possa  ser  ap- 
plicada  a  pena  de  30  annos  de  prisão,  ou  de 
morte  em  tempo  de  guerra,  a  confissão,  nos 
termos  do  art.  anterior,  sujeita  o  réo  à  pena 
immediatamente  menor,  quando  não  haja 
outra  prova  do  crime. 

CAPITULO  IX 

DAS  BUSCAS 

Art.  104.  As  autoridades  militares  de  que 
trata  o  art.  2»  deste  regulamento,  á  requisi- 
ção dos  conselhos  de  investigação  e  de  guerra, 
ou  ex-ofjUciOy  antes  da  convocação  destes,  ao 
tempo  em  que  se  estiver  procedendo  a  averi- 
guações policiaes,  poderão  expedir  mandados 
de  busca: 

a)  para  apprehender  cousas  furtadas  ou 
tiradas,  de  depósitos  e  arrecadações  mili- 
tares ; 

b)  para  prender  criminosos  militares ; 

c)  para  appreender  armas  e  munições  desti- 
nadas a  revoltas,  sedições  e  motins  militares ; 

d)  para  descobrir  objectos,  ou  instrumen- 
tos, necessários  â  prova  de  algum  crime  mi- 
litar, ou  defesa  do  accusado  incurso  em  crime 
militar ; 

Art.  105.  O  mandado  legal  de  busca  de- 
verá: 

a)  indicar  a  casa,  o  numero,  o  proprietário 
ou  inquilino  ; 

b)  designar  a  pessoa  procurada  e  descrever 
as  cousas  ; 

c)  ser  escripto  e  assignado  pela  própria  au- 
toridade que  o  expedir,  com  a  declaração  de 
ser  ex-ofpcio,  ou  em  virtude  de  requesiçâo, 
na  forma  do  artigo  anterior. 

Art.  106.  Os  mandados  de  busca  poderão 
também  ser  expedidos  a  requerimento  dosi 


accusados  criminosos  em   beneficio  de  sua 


Art.  107.  Os  oflaciaes,  em  numero  de  dous, 

Selo  menos,  encarregados  da  execução  do  man- 
ado de  busca,  antes  de  entrar  na  casa  desi- 
gnada, ou  dependências  desta,  procurarão  por 
todos  os  meios  suasórios  mostrar  e  ler  ao 
morador,  ou  moradores,  o  referido  mandado, 
intimaudo-os  para  que  abram  as  portas  e  fiwsi- 
litem  as  diligencias. 

Paragrapho  único.  No  caso  de  desobediên- 
cia, poderão  os  offlciaes  entrar  á  força,  prati- 
cando os  necessários  arrombamentos,  o  mesmo 
que  farão  no  interior  da  casa,  abrindo  os  mo- 
veis onde  possam,  com  fundamento,  suppor 
escondido  o  que  procurarem. 

Art.  108.  Um  dos  offlciaes  nomeados  para 
dar  execução  aos  mandados  de  busca  lavrará 
um  auto  de  tudo  quanto  houver  succedido, 
com  descri  pções  minuciosas,  assignando  am- 
bos os  offlciaes  o  dito  auto,  com  duas  teste- 
munhas presenciaes,  que  deverão  ser  cha- 
madas no  momento  de  começar  a  diligencia. 

CAPITULO  X 

DAS  TESTEMUNHAS 

Art.  68.  Para  prova  dos  crimes,  descobri- 
mento dos  criminosos  e  verificação  da  verda- 
de, inquirir-se-hão  testemunhas  nos  processos 
militares  para  esclarecimento  dos  respectivos 
tribunaes. 

Art.  69.  As  testemunhas  que  os  conselhos 
de  investigação  tiverem  de  inquirir  serão 
tantas  quantas  estes  conselhos  julgarem  ne- 
cessárias, nunca,  porôm,  em  numero  menor 
de  três. 

§  1.°  Nos  conselhos  de  guerra  inquirir-se- 
hão  pelo  menos  três  testemunhas  e  poderão 
ser  inquiridas  mais  ató  que  se  preencha  o 
numero  de  cinco,  nos  casos  em  que  ô  admissí- 
vel a  menagem  ;  nos  casos,  poróm,  em  que 
puder  ser  applicada  pena  maior  de  quatro 
annos  de  prisão,  inquirir-se-hão  cinco,  e  po- 
derão ser  inquiridas  mais  até  o  numero  de  oito. 

§  2.0  Quando  no  processo  houver  mais  de 
um  réo,  e  as  testemunhas  não.  depuzerem 
contra  todos,  poderão  os  conselhos  de  guerra 
requisitar  e  inquirir  três  testemunhas  com 
relação  ao  réo,  a  quem  as  outras  testemunhas 
não  se  referirem. 

Art.  70.  As  testemunhas  oíTerecidas  nas 
partes,  queixas  e  denuncias  e  as  indicadas  em 
ofllcios  o  portarias,  uma  vez  chamadas  pelos 
conselhos  de  investigação  e  de  guerra  para 
depor,  serão  obrigadas  a  comparecer  no  logar 
e  á  hora  que  lhes  for  designada,  não  podendo 
eximir-se  desta  obrigação  por  qualquer  mo- 
tivo, salvo  o  caso  de  moléstia  comprovada. 

Paragrapho  único.  As  testemnnnas  do  pro- 
cesso, quer  perante  o  conselho  de  investi- 
gação,   quer   perante  o   de  guerra,  deverão 
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depor  sob  compromisso  de  palavra  de  honra, 
ou  juramento. 

Art.  71.  As  testemunhas  que  derem  falsos 
depoimentos  em  Juízo  militar  e  aquellas  que 
nâo  quizerem  depor,  depois  de  comparecerem, 
serão  presas  em  flagrante  delicto,  postas  à 
disposição  das  autoridades  civis,  si  forem 
paisanos,  e  das  autoridades  militares,  si  forem 
militares,  para  serem  processadas  e  julgadas 
em  juizo  competente. 

Art.  72.  As  testemunhas  serSo  inquiridas 
cada  uma  por  sua  vez,  e  uma  não  ouvirá  o 
que  disser  a  outra,  nem  o  que  disserem  os 
indiciados  criminosos  ou  os  réos. 

Art.  73.  As  testemunhas  deverão  declarar 
o  seu  nome,  naturalidade,  idaHe,  estado,  pro- 
fissão, domicilio  ou  residência,  si  parente  em 
que  grào,  si  amigo  oU  inimigo  do  indiciado 
criminoso,  ou  do  róo.  , 

Art.  74.  As  testemunhas  serão  inquiridas 
de  modo  conciso,  discriminadas  ou  bem  divi- 
didas as  perguntas  e  respostas,  guaixlando-se 
o  estylo  ou  a  linguagem  destas,  exprimindo, 
quando  possa  ser,  o  verdadeiro  pensamento, 
sem  comtudo  prejudicar  a  redacção. 

Art.  75.  Os  depoimentos  das  testemunhas 
serão  escriptos  nos  conselhos  de  investigação 
e  de  guerra  pelos  respectivos  escrivães,  por 
ellas  assignados,  do  conselho  de  investigação 
com  o  juiz  interrogante  e  no  de  guerra  com 
o  juiz  que  ezercer  iguaes  funcçOes  e  com  o 
auditor. 

Paragrapho  único.  Quando  a  testemunha 
não  souber  escrever,  ou  não  puder,  nomear- 
se-ha  uma  pessoa  que  por  ella  assigne,  sendo 
antes  lido  o  seu  depoimento  em  presença  de 
ambas. 

Art.  76.  Nos  conselhos  de  investigação  a 
inquirição  das  testemunhas  serã  feita  som  a 
presença  do  indiciado,  salvo,  entretanto,  a 
este  o  direito  de  requerer  a  reinquirição  das 
mesmas  testemunhas  em  sua  presença.   • 

Paragrapho  único.  Nos  conselhos  de  guerra 
o  rôo  assistirá  a  inquirição  das  testemunhas, 
em  cujo  acto  poderá  fazer-lhes  por  intermé- 
dio do  juiz  interrogante  quaesquer  perguntas 
excepto  si  não  tiverem  relação  alguma  com 
a  exposição  feita  no  auto  de  informação  do 
crime,  devendo,  porém,  ficar  consignadas  no 
lermo  de  inquirição  as  perguntas  do  rôo  e  a 
recusa  do  referido  juiz,  assim  como  contestar 
afinal  as  mesmas  testemunhas. 

Art.  77.  AS  testemunhas  que  divergirem 
em  seus  depoimentos  deverão  ser  acareadas 
em  face  uma  da  outra,  afim  de  explicarem  as 
divergências  ou  contradicções  em  que  se 
acharem . 

Art.  78.  Não  poderão  ser  testemunhas: 

a)  o  ascendente,  descendente  e  mulher  do 
indiciado,  ou  réo ; 

b)  o  parente  até  segundo  gráo  ; 

c)  o  menor. 


§  \,^  Poderão,  entretanto,  ser  ouvidas  estas 
pessoas,  independente  de  compromisso  ou 
juramento,  sendo  reduzidas  a  termo  as  infor- 
mações que  prestarem  sobre  a  queixa,  de- 
nuncia, ou  accusação. 

§  2.''  Os  conselhos  de  investigação  e  de 
guerra  darão  o  credito  que  merecerem  taes 
informações,  conciliando-as  com  as  demais 
provas  dos  autos. 

Art.  79.  Sempre  aue  as  testemunhas,  que 
depuzerem  nos  conselhos  de  investigação  e  de 
guerra,  fizerem  referencias  a  outras  deverão 
ser  estas  chamadas  a  depor  no  caracter  de 
referidas. 

Art.  80.  A  testemunha  que  não  poder 
romp:,rcccr  perante  os  conselhos  de  investi- 
gação e  de  guerra,  ou  por  fazer  parte  de 
forças  destacadas  c  em  operações,  ou  por 
qualquer  outra  razão  que  impossibilite  ou 
retarde  o  seu  comparecimento,  poderá  prestar 
o  seu  depoimento  no  logar  de  sua  residência, 
fixa  ou  eventual,  dando-se  sciencla  ao  indi- 
ciado criminoso,  ou  ao  réo,  em  consequência 
de  deliberação  do  respectivo  conselho,  que 
expedirá  deprecada  á  autoridade  militar  com- 
potente  do  referido  logar. 

Art.  121.  Quando  o  iniciado  occultar-se 
em  alguma  casa,  o  executor  do  mandado  in- 
timará o  dono,  ou  inquilino  desta,  para  que 
entregue  o  mesmo  indiciado,  mostrando-lhe  a 
ordem  de  prisão  e  fazendo-se  bem  conhecer. 

§1.0  Quando  o  dono,  ou  inquilino  da  casa, 
desobedecer,  o  executor  do  mandado  tomará 
duas  testemunhas  e,  sendo  de  dia,  entrará  á 
força  na  casa,  arrombando  as  portas,  si  pre- 
ciso for. 

§  2.0  Si  o  caso  a  que  se  refere  o  paragra- 
pho anterior  acontecer  de  noite,  o  executor 
do  mandado,  depois  de  tomar  duas  testemu- 
nhas, cercará  a  casa,  declarando-a  incommn- 
nicavel  e,  apenas  amanheça,  arrombará  as 
portas  e  tirará  o  delinquente,lavrando  de  tudo 
um  auto,  que  será  assignado  por  elle  execu- 
tor e  por  duas  testemunhas. 

§  3.0  Todas  as  vezes  que  o  dono,  ou  inqui- 
lino de  uma  casa,  negue  entregar  um  delin- 
quente, que  nella  se  occulle,  será  levado  á 
presença  do  juiz  competente  para  que  con- 
tra elle  se  proceda  como  resistente  á  ordem 
legal. 

Art.  122.  Os  oíflciaes  da  policia  militar 
que,  na  execução  de  um  mandado,  preteri- 
rem as  formalidades  declaradas  nos  arts.  120 
e  121,  soffrerão  as  penas  impostas  nos  casos 
de  excesso  e  abuso  de  autoridade. 

Art.  123.  A  prisão  preventiva  prevista  no 
art.  116  poderá  ser  ordenada  : 

a)  á  vista  da  declaração  de  duas  testemu- 
nhas, que  deponham  sob  compromisso,  ou 
jurem,  de  sciencia  própria,  ou  de  prova  do- 
cumental, de  que  resultem  vehementes  indí- 
cios contra  o  indiciado ; 
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h)  á  vista  da  confissão  do  crime. 
Art.  124.  Quando  o  conselho  de  investiga- 
ção, por  seu  despacho,  concluir  o  processo, 
não  pronunciando  o  accusado,  a  autoridade 
convocante,  no  caso  de  não  conformar-se  com 
o  referido  despacho  e  de  mandar  o  accusado 
a  conselho  de  guerra,  ordenará  a  prisão, 
expedindo  o  competente  acto,  sob  sua  assi- 
gnatura,  para  ser  executado  na  fórraa  esta- 
belecida neste  regulamento  nos  arts.  120 
el21. 

Art.  125.  Recolhido  ã  prisão  o  indiciado  cri- 
minoso, ser- lhe- ha  entregue  a  cópia  de  man- 
dado, ou  da  ordem  escripta,  e  assignada  pelo 
offlcial  da  diligencia. 

Art.  126.  O  offlcial  que  fizer  a  diligencia 
dará  parte  de  tudo  que  occorrer,  entregará, 
bem  acondicionados,os  objectos  que  apprehen- 
der,  e  certificará  com  duas  testemunhas  ter 
entregado  ao  preso  a  cópia  do  mandado  ou 
ordem  de  prisão. 

Art^  127.  Os  militares  indiciados  em  cri- 
mes militares,  logo  que  forem  presos  serão 
conduzidos  ás  prisões  militares  e  os  paisanos 
sujeitos  á  jurisdicção  militar  serão  recolhidos 
ás  mesmas  prisões,  ficando  estes  e  aquelles  á 
disposição  das  autoridades  militares. 

Art.  128.  Os   militares  indiciados  em  cri- 
mos  communs,  uma  vez  presos  á  requisição 
das  autoridades  civis,  serão  recolhidos  ás  pri 
sQes  militares,  onde  ficarão  á  disposição  da- 
quellas  autoridades. 


CAPITULO  XI 


DA  MENAGEM 


Art.  129,  Os  militares,  e  os  paisanos  su- 
juitos  a  processo  e  julgamento  no  foro  mili- 
tar, poderão  livrar-se  soltos  nos  crimes,  cu,jo 
máximo  da  pena  de  prisão  for  menor  de 
quatro  annos. 

Art.  130.  A  menagem  pôde  ser  concedida 
ao  offlcial  : 

a)  na  própria  casa  de  residência  ; 

h)  no  quartel  do  corpo  a  que  pertencer,  ou 
ou  lhe  for  designado  ; 

c)  na  praça,  acampamento,  cidade  ou  logar 
em  que  se  achar  e  lho  for  designado,  confor- 
mo o  prudente  arbítrio  dos  ministros  da 
Guerra  e  Marinha,  os  quaos  tomarão  em 
consideração  a  gravidade  do  crime,  a  gradua- 
ção do  accusado  e  os  seus  precedentes  mi- 
litares. 

§  1  .•  A  menagem  poderá  ser  concedida  ao 
paisano  siyeito  á  jurisdicção  militar  : 

a)  na  própria  casa  de  residência  ; 

h)  em  todo  ediflcioda  prisão  em  que  estiver 
recolhido ; 

c)  na  cidade,  ou  logar  em  que  se  achar  o 
lhe  for  designado. 


§  2.0  A  mensagem  só  poderá  ser  concedida 
a  praça  de  pret,  ou  seu  assemelhado,  no 
interior  do  quartel,  estabelecimento  a  que 
pertencer,  ou  lhe  fôr  designado. 

Art.  131.  O  militar,  ou  paisano  sujeito  á 
jurisdicção  militar,  que  tiver  obtido  mena- 
gem, e  deixar  de  comparecer  a  algum  acto 
judicial  para  que  seja  intimado,  ou  a  quem 
não  puder  verificar-se  a  intimação,  será 
preso  e  não  poderá  mais  livrar-se  solto,  fi- 
cando sujeito  o  militar,  pela  sua  occultação, 
a  novo  processo  e  julgamento  por  crime  de 
deserção,  e  o  paisano  a  ser  preso  no  logar  em 
que  for  encontrado. 

CAPITULO  XII 

D^S  SUSPEíÇÕBâ  E  RBCUSAÇÕBS 

Art.  132.  Quando  os  juizes  dos  conselhos 
de  investigação  e  guerra  e  do  Supremo  Tri- 
bunal Militar  forem  inimigos  capitães  ou 
Íntimos  amigos,  parentes,  consanguíneos  ou 
afflns  ató  o  segundo  gráo,  de  alguma  das 
partes,  seus  pais,  tutores  e  curadores,  ou 
tiverem  com  qualquer  delias  demandas,  ou 
forem  particularmente  interessados  na  deci- 
são da  causa,  poderão  ser  recusados  ;  e  são 
obrigados  a  dar-se  de  suspeitos,  quando  não 
sejam  recusados  (arts.  220,  221,  222  e  223). 

CAPITULO  xni 

DA  PRKSCRIPÇÃO 


Art.  133.  A  prescripção  da  acção  ô  su- 
bordinada aos  mesmos  prazos  que  a  da  con- 
demnação. 

Art.  134.  A  prescripção  da  acção  começa 
a  correr  do  dia  em  que  foi  praticado  o  crime 
e  interrompe-se  pela  sentença  que  declarar 
procedente  a  accusação  e  mandar  sujeitar  o 
indiciado  a  julgamento,  e  pela  reincidência. 

Art.  135.     A  prescripção   da  condemnação 
começa  acorrer  do  dia   em  que  passar  em% 
julgado  a  respectiva  sentença,  e  interrompe- 
se  pela  prisão  do  condemnado,  e  pela  reinci- 
dência. 

Art.  136.  A  condemnação  á  mais  de  uma 
pena  prescreve  no  prazo  estabelecido  para  a 
mais  gravo. 

Paragraplio  único.  A  mesma  regra  pre- 
valecerá em  relação  á  prescripção  da  acção. 

Art.  137.  A  prescripção,  embora  não  aí- 
legada,  devo  ser  declarada  ex-officio. 

Art.  138.  Não  prescrevem  a  acção  crimi- 
nal nem  a  condemnação  no  crime  de  deserdo, 
salvo  si  o  criminoso  já  tiver  completado  a 
idade  de  50  annos. 

Art.  139.  A  condemnação  pelos  crimes 
punidos   com  pena   de    morte  em  tempo  de 
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guerra,  salvo  o  caso  do  artigo  anterior,  pre- 
screve em  30  aunos. 

Art.  140.  Prescrevem,  salvo  o  caso  do 
art.  138. 

a)  em  oito  annos,  a  condemnação  que  im- 
pnzer  pona  de  prisílo  cora  trabalho  até  três 
annos  ; 

b)  em  dez  annos,  a  que  impuzer  pena 
da  mesmi  natureza  atô  seis  annos  ; 

c)  em  15  annos,  a  quem  impuzer  pena  da 
mesma  natureza  atô  dez  annos  ; 

d)  cm  20  annos,  a  que  impuzer  pena  da 
mesma  natureza  por  mais  de  dez  annos. 

Paragrapho  único.  A  condemnação  à  pena 
de  prisão  simples  imposta  aos  offlciaes  de  pa- 
tente em  virtude  de  conversão  da  de  traba- 
lho, prescrevo  nos  mesmos  prazos  que  a  con- 
demnação á  prisão  com  trabalho.  . 

CAPITULO  XIV 

DAS  CITAÇÕES 

Art.  141  Os  m i  1  i  taros  ou  paisa nos  sujeitos 
àjurisdicção  militar,  presos  ou  não,  serão 
intimados  a  comparecer  emjuizo,  quando  lhes 
for  determinado. 

Art.  142.  A  intimação  para  compareci- 
mento do  indiciado  criminoso  no  conselho  de 
investi^ração,  nstando  elle  no  log-ar,  será 
feita  por  man.lado  o  estando  fora  por  preca- 
tória ou  rogatória. 

Art".  143.  O  mandado,  precatória,  ou  ro- 
gatória, devera  conter  : 

a)  o  nome  do  indiciado  criminoso  e  mais 
todos  os  sígnaes  que  o  tornem  bem  conhe- 
cido, quando  for  este  praça  de  pret  ; 

b)  o  logar  em  que  estiver  preso,  ou  onde 
possa  ser  encontrado; 

c)  a  ordem  de  quem  esteja  preso  ; 

d)  o  motivo  da  prisão  ; 

e)  o  rol  de  testemunhas  que  tenham  sido 
inquiridas  na  informação  da  cul[>a  ; 

f)  o  logar,  dia  e  hora  da  reunião  do  conse- 
lho perante  o  qual  tenha  de  compare- 
cer. 

Art.  144.  A  intimação  parx  comparecer 
no  conselho  de  guerra,  além  dos  requesitos  do 
artigo  anterior,  conterá  mais: 

a)  o  despacho  de  pronuncia,  por  cópia  ; 

b)  o  rol  das  testemunhas  a  serem  in queri- 
das, além  do  conselho  de  investiçação  ; 

c)  cópia  do  auto  de  informações  do  crime. 

Art.  145.  Os  mandados  do  intimação  se- 
rão escriptos  pelos  escrivães  dos  conselhos  de 
investigação  o  de  guerra  e  assignados  pelo 
presidente  no  primeiro  caso,  e  pelo  auditor  no 
Eegundo . 

Art.  146.     As  praças  de  pret  e  os  paisanos 
sujeitos  àjurisdicção  militar  serão  intimados 
por  ura  oflàcial  inferior,  requisitado  pelo  pre- 
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sidento  do  conselho  ;'  e  os  oflíciaes  por  ofl9- 
ciaes  igualmente  requisitados,  e  de  igual 
posto  ou  graduação. 

Art.  147.  Os  mandados, cujos  dizeres  ge- 
raes  poderão  ser  impressos,  serão  expedidos 
em  duplicata,  ficando  um  em  poder  do  inti- 
mado e  o  outro  com  a  declaração  de— sciento 
— assignada  e  datada  e  certidão  de  quem  tiver 
feito  a  intimação,  será  junto  ao  processo. 

§  1."  Si  o  intimado  não  puzer  o— sciente— 
por  não  querer,  não  poder,  ou  não  saber  escre- 
ver, quem  tiver  feito  a  intimação  lavrará  de 
tudo  a  competente  certidão,  que  será  assi- 
gnada por  duas  testemunhas,  afim  de  ser  junta 
ao  processo. 

§  2.0  A  notificação  de  testemunha^  será 
feita  por  oflíicios  dirigidos  ás  próprias  tes- 
temunhas, ou  á  autoridade  a  que  estejam 
ellas  subordinadas,  assignados  pelo  presi- 
dente do  conselho  respectivo,  ou  pelo  offl- 
cial    enoiírregado  de  diligencias   policiaes. 

CAPITULO  XV 

DO  PRBSIDBNTB  E  MAIS  JUIZES  DOS   OONSBLHOS 
DE  INVEòTIGAÇXo  B  DE  aUERRA 

Art.  148.  Incumbe  ao  presidente  dos  conse- 
lhos de  investigação  e  guerra  : 

a)  fazer  a  policia,  mantendo  a  ordem  nas 
sessões ; 

b)  communicar-se  com  as  autoridades  mi- 
litares, ou  civis,  para  obter  diligencias  e  es- 
clarecimentos de  que  dependerem  as  delibe- 
rações finaes  do  conselho  e  em  nome  deste. 

Art.  149.  Ao  juiz  interrogante  incumbe 
fazer  ás  testemunhas  e  ao  réo  as  inquirições 
competentes  e  interrogatórios,  sendo  no  con- 
selho de  guerra  auxiliado  pelo  auditor. 

Art.  150.  Ao  escrivão  do  conselho  de  in- 
vestigação incumbt)  guardar  sob  sua  respon- 
sabilidade, e  do  presidente  do  conselho,  os 
autos  do  processo,  desde  o  inicio  até  ao  encer- 
ramento do  mesmo  processo. 

Art.  151.  Ao  auaitor  de  guerra  e  de  ma- 
rinha, no  conselho  de  guerra  incumbe  : 

a)  fiscal  isar  a  marcha  do  processo  no  to- 
cante á  observância  de  disposições  legaes  e 
regulamentares ; 

b)  auxiliar  o  j  uiz  interrogante  na  inquirição 
de  testemunhas  e  interrogatório  dos  rôos  ; 

c)  dirigir  o  escrivão  nos  trabalhos  de  es- 
cripta  do  processo ; 

d)  communicar-se  de  ordem  do  presidente 
do  conselho  com  as  autoridades  militares,  ou 
civis,  uo  sentido  de  obter  diligencias  que  evi- 
tem delongas  na  marcha  do  processo ; 

e)  tar  sob  sua  guarda  o  responsabilidade  os 
autos  dos  processos  desie  a  primeira  reunião 
do  conselho  atô  o  encerramento  dos  trabalhos 
deste  o  remossa  ã  autoridade  competente. 
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Art.  152.  Aos  juizes  em  gfiral  dos  conse- 
lhos de  investigação  e  de  guerra  incumbe  de- 
cidir e  sentenciar,  à  vista  da  lei,  da  prova 
dos  autos  e  de  accordo  com  os  ditames  de  sua 
consciência. 

CAPITULO  XVI 

IX)S  ADVOGADOS  E  CURADORES 

Art.  153.  Não  São  admittidos  advogados  no 
processo  da  formação  da  culpa,  ou  perante  os 
conselhos  de  investigação. 

Art.  154.  No  processo  perante  o  conselho 
de  guerra,  podem  os  réos  chamar  os  advoga- 
dos que  Quizerem  para  dirigir  e  encaminhar 
a  defesa,  permittindo-lhes  todos  os  recursos 
em  lei  admittidos. 

Art.  155.  Quando  o  réo  for  menor,  quer  no 
conselho  de  investigação,  quer  no  de  guerra, 
a  sua  defesa  será  acompanhada  e  dirigida  por 
um  curador,  que  elle  indicar,  ou  nomeado  pelo 
presidente  do  conselho. 

Art.  156.  Entre  os  meios  de  defesa  e  para 
corroborar  as  provas  de  sua  innocencia,  po- 
derão os  iniciados  criminosos,  ou  os  réos,  por 
si,  seus  advogados,  ou  curadores,  na  forma 
dos  arts.  153,  154  e  155,  apresentar  testemu- 
nhas que  serão  inqueridas,  de  conformidade 
com  os  arts.  72,  73,  74  e  75,  â  vista  do  que- 
sitos escriptos  e  que  serão  an  nexos  aos  res- 
pectivos autos  do  processo. 


CAPITULO    XYII 

DA  CONTUMÁCIA   DO  ACCUSADO 

Art.  157.  A  contumácia  do  co-réo  não  sus- 
pende nem  impede  o  julgamento  dos  demais. 

Art.  158.  O  accusado  revel,  quando  com- 
parecer antes  da  pronuncia,  poderá  requerer 
que  as  testemunlias  sejam  reperguntadas  em 
sua  presença,  e  si  estiver  pronunciado,  e  não 
nomeado  conselho  de  guerra,  será  admittido 
a  reclamar  do  despacho  da  pronuncia  para  a 
autoridade  convocante  do  conselho  de  inves- 
tigação, a  qual  autoridade  fará  reunir  nova- 
mente o  dito  conselho,  afim  de  que  este,  co- 
nhecendo das  razões  de  defesa  expostas  con- 
forme-se  ou  não  com  ellas  por  um  novo 
despacho. 

CAPITULO  XVIII 

DAS  NULLIDADE3 

Art.  159.  São  nullos  os  processos  : 

a)  sendo  incompetentes  as  autoridades  que 


convocaram  os  respectivos  conselhos  ou  ilíe- 
gitipias  as  partes  que  os  provocaram ; 


h)  faltando-Ihes  alguma  forma  ou  termo 
essencial. 

Art.  160.  São  formulas  ou  termos  essen- 
ciaes  do  processo  ; 

a)  o  conselho  de  investigação  para  servir 
de  base  ao  de  guerra,  salvo  nos  casos  de  que 
tratam  os  arts.  163  a  168  ; 

h)  a  convocação  dos  juizes  que  devem  com- 
por os  respectivos  conselhos ; 

c)  e  auto  de  informação  do  crime  no  con- 
selho de  guerra ; 

d)  a  inquirição  do  testemunhas  em  numero 
legal ; 

é)  a  intimação  do  róo  para  assistir  á  inqui- 
rição de  testemunhas  e  ver-se  processar  no 
conselho  de  guerra; 

f)  o  interrogatório  do  réo  no  conselho  de 
guerra  ; 

g)  a  nomeação  de  curador  ao  réo  menor  de 
21  annos. 

§  l.<»  As  nullidades  referidas  podem  ser  al- 
legadas  em  qualquer  tempo  e  instancia  e 
annullam  o  processo  desde  o  termo  em  que 
ellas  se  deram,  não  só  quanto  aos  actos  rela- 
tivos, como  quanto  aos  dependentes  e  conse- 
quentes. 

§  2.°  As  demais  nullidades  não  menciona- 
das neste  artigo  so  haverão  por  suppridas  si 
as  partes  as  não  arguirem  quando,  depois 
qno  ellas  occorrerem,  lhes  competir  o  direito 
de  contestar,  apresentar  razões  de  defesa,  ou 
embargar  a  execução  da  sentença. 

§  3."  DeYQm  os  juizes  supprir  ou  pronunci- 
ar a  nullidade  logo  que  as  partes  a  arguirem 
pelo  modo  determinado  no  paragrapho  ante- 
rior. 

§  4.0  As  nullidades  arguidas,  não  sendo 
suppridas  ou  pronunciadas  pelos  ditos  juizes, 
-'mportam: 

a)  a  annullação  do  processo  na  parte  res- 
pectiva si  ellas  causaram  prejuiso  aquelle 
que  as  arguio ; 
h)  a  responsabilidade  dos  juizes. 
§  5.0  Ainda  que  nullidades  não  sejam  ar- 
guidas no  termo  competente  e  não  possam 
produzir  a  annullação  do  processo,  deve  o 
Supremo  Tribunal  Militar  pronunciai  as  para 
o  effei to  somente  de  corrigir  o  actoe  advertir 
aos  juizes  que  as  occasionaram  ou  toleraram. 
Art.  161.  A  sentença  ô  nulla: 
a)  sendo  dada  por  juiz  incompetente  ou 
suspeito  ; 

h)  sendo  proferida  contra  expressa  dispo- 
sição da  legislação  criminal  ; 

c)  sendo  proferida  contra  individuo  em 
estado  de  loucura  ; 

d)  sendo  fundada  em  instrumentos  ou  de- 
poimentos julgados  falsos  em  juizo  compe- 
tente. 

é)  sendo  o  processo  em  que  foi  ella  proferi- 
da annullado  em  razão  das  nullidades  referi- 
das no  artigo  anterior.  ^ 
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Art.  162.  A  sentença  pô<le  ser  anunllada: 

a)  por  meio  da  appellação  necessária  para 
o  Supremo  Tribunal  Militar ; 

b)  por  meio  do  embargos  perante  o  mesmo 
tribunal ; 

c)  por  meio  de  revisão. 

CAPITULO  XIX 

DAS  DESERÇÕES  DE  PRAÇAS  DE  PRET 

Art.  163.  Vinte  e  quatro  horiís  depois  de 
ausentar-se  alguma  praça  de  pret,  o  com- 
mandante  da  respectiva  bateria,  esquadrão 
ou  companhia  mandará  inventariar,  com  o 
testemunho  de  dons  olíiciaes  de  patente,  os 
objectos  dei x:' dos  e  enviará  a  relação  dos 
mosmos  objectos  ao  major-flscal,  depois  de 
assignal-a  com  as  testemunhas  que  assistirem 
ao  inventario. 

Paragrapho  único.  Os  offlciaes  que  tiverem 
de  assistir  ao  referido  inventario  deverão  ser 
indicados  p3lo  commandante  do  corpo  a  re- 

3uisição  do  da  companhia,  bateria  ou  esqua- 
rão. 

Art.  104.  Quando  a  praçx  que  se  ausentar 
pertencer  a  arma-la  o  inventario,  de  que 
trata  o  artigo  anterior,  será  mandado  fazer 
pelo  respectivo  commandmte  que  o  assistirá 
ou  designará  quem  o  substitua  neste  acto 
com  duas  testemunhas  idónea^;,  proferidos 
sempre  offioiaes  do  patente. 

Art.  165.  Quando  a  deserção  se  der  em 
algum  destacamento  commandado  por  olTioial 
de  patente,  ou  por  inforior,  o  inventa  rio  i'e- 
ferido  será  feito  pelo  próprio  'commandante, 
por  ello  assignado  o  por  quatro  testemunhas 
afim  de  ser  remettido  opportu  na  mento  ao 
respectivo  commandante  do  corpo. 

Art.  166.  Passados  os  dias  marci^dos  em 
lei  para  constituir-se  a  deserção,  o  comman- 
dante da  bateria,  compmhia  ou  esquadrão, 
no  exercito,  ou  a  autoridade  militar  corres- 
pondente na  armada  dará  ao  respectivo  com- 
mandante uma  parte  circumsl  anciã  da,  afim 
de  que  se  lavre  um  termo  no  qual  serão  de- 
claradas todas  as  circumstancias  da  deser- 
ção. 

Paragraí>ho  uníco.  Este  termo  será  assi- 
gnado pelo  próprio  commandante,  por  três  a 
cinco  testemunhas  e  escripto  pelo  secretario 
do  corpo  ou  quem  o  substitua,  ou  pelo  escre- 
vente da  Armada  qu  3  no  acto  for  indicado, 
afim  de  servir  de  base  com  outros  quaesquer 
documentos  ao  conselho  de  guerra  a  que  será 
submettido  o  accusado. 

Art.  167.  Assim  verificada  e  qualificada  a 
deserção  do  accusado,  será  logo  este  excluído 
do  estado  effeotivo,  fuzendo-se  nos  livros 
respectivos  os  competentes  assentamentos. 

Art.  168.  Os  conselhos  de  guerra,  para 
conhecer  dos  crimes  de  deserção,  observarão 


as  mesmas  formalidades  exigidas  nos  proces- 
sos sobre  quaesquer  outros  crimes  militares. 

Art.  169.  Ficam  abolidos  os  conselhos  de 
disciplina  para  qualificação  do  crime  de  de- 
serção o  estabelecidos  ua  ordenança  de  9  de 
abril  do  1805. 

Art.  170.  Si  a  deserção  for  em  tempo  de 
guerra,  immediatamente  depois  de  recebida 
a  parte  accusatoria  do  que  trata  o  art.  166, 
seguir-se-ha  a  convocação  dos  conselhos  de 
investigação  e  de  guerra  na  forma  estabele- 
cida para  os  casos  em  geral . 

CAPITULO  XX 

DA  DESERÇÃO  DOS  OFFICIAES  DE  PATENTE 

^rt.  171.  Logo  que  qualquer  dos  oflaciaes 
de  patente  do  Exercito  e  da  Armada  (não 
com [rehend idos  os  reformados  desemprega- 
dos) não  comparecer,  quando  for  chamado  a 
serviço,  será  declarado  ausente  na  ordem  do 
dia  da  autoridade  competente,  e  como  tal 
mencionado  nos  mappas  o  relações  de  mostra, 
o  chamado  por  editaes  que  se  inserirão  nas 
folhas  publicas,  onde  as  houver. 

Art.  172.  Km  seguida  á  declaração  da  au- 
sência dos  oíllc-aes  em  ordem  do  dia,  quando 
não  houver  prazo  de  espera  marcado  para  a 
sua  apresentação  ou  no  caso  contrario,  depois 
de  findo  esse  prazo,  terá  logar  a  convocação 
do  conselho  de  investigação  para  a  formação 
da  culpa  dos  indiciados  e  subsequente  julga- 
mento no  conselho  de  guerra  na  forma  pre- 
scripta  para  os  crimes  em  geral. 

Art.  173.  A  pronuncia  em  tal  caso,  além 
dos  eíTeitos  indicados  nos  arts.  28  e  190, 
lettra  B,  servirá  para  fozer-se  a  nota  nos 
livros  comiietontes  e  para  sor  o  oíflcial  excluí- 
do do  esta  Jo  eíTectivo. 

PARTE  TERCEIRA 

Da  organisação  dos  processos,  dos 
recursos  e  execução  de  sentenças 

TITULO  I 

DOS  PllOCESSOS  NOS  TRIBUNAES    JUDICIAE8 
MILITARES 

CAPITULO    l 

DO  PROCESSO   DO   CONSELHO     DE    INVESTIGAÇÃO, 
OU  FORMAÇÃO  DE  CULPA 

Art.  174.  Reunido  o  conselho  do  invostiga- 
ção  no  logar,  dia  o  hora,  designados,  segundo 
a  convocação  feita  pelo  presidente,  será  por 
este  apresentada  a  queixa,  ou  denuncia,  or- 
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dem  escripta  da  autoridade  superior,  ca  a 
parte  aocasatoria  e  todas  as  mais  averi^aa- 
çOes  a  respeito  de  (acto  criminoso  e  do  dilin- 
qaeote. 

Ari.  175 •  Lidas  pelo  escrivão  e  examina- 
das todas  as  peças  que  tiverem  de  servir  de 
base  ao  processo,  o  presidente  do  conselho 
mandará  notificar  as  testemunhas  para  com- 
parecerem na  primeira  sessão,  que  será  desi- 
gnada na  ordem  de  intimação,  lavrando-se 
de  tudo  um  termo. 

Paragrapho  único.  No  caso  de  deserção  de 
official,  serão  remettidos  timbem  por  cópia 
authentica  ao  conselho: 

a)  o  edital  chamando  o  oíllcial  pelo  prazo 
l6g:al; 

b)  a  cópia  da  ordem  do  dia  em  que  for  pu- 
blicada a  ausência ; 

e)  a  fé  de  oíUcío  ; 

d)  a  exposição  de  todas  as  circunistancias 
que  acompanharem  a  deserção. 

Art.  176.  Esta  sessão  era  celebrada  dentro 
do  mais  curto  prazo  possível,  mas  sempre 
com  tempo  para  que  as  testemuulias  possam 
ser  intimadas  com  24  horas  de  antecedência. 

Art.  177.  No  logar  dia  e  hora  aprazados, 
reunido  o  conselho  de  investigação,  e  presen- 
tes as  testemunhas,  que  serão  recolhidas  em 
logar  separado,  o  presidente  declarará  que 
se  vai  proceder  à  formação  de  culpa  contra 
o  indiciado  F. ..,  seus  co-rèo3,  ou  cúmplices. 

Art.  178.  Em  segunrlo  logar  procoder-se- 
ha  a  innuiríção  das  testemunhas,  lavraudo-so 
termo  década  depoimento,  que  seráassi^na- 
do  pela  testemunha,  e,  quando  e&ta  não  o 
&ça  por  não  poder  ou  por  não  saber  escrever, 
assignará  alguém  a  seu  rogo  do  que  se  fará 
menção  no  termo,  assignando  mais  o  depoi- 
mento o  juiz  interrogaate  e  o  escrivão,  seudo 
tudo  rubricado  pelo  presidente  do  conselho. 

Art.  179.  Findo  esses  depoimentos,  compa- 
recendo o  indiciado  independente  de  intima- 
ção poder-se-ha  proceder  a  seu  interrogató- 
rio, que  será  assignado  pelo  juiz  interrogante 
rubricado  pelo  presidente  do  conselho  e  assi- 
gnado  pelo  indiciado,  ou  seu  curador,  quando 
menor  ;  e  si  o  indiciado  não  assignar  por  não 
querer,  por  não  poder  ou  por  não  saber,  será 
o  interrogatório  assignado  por  duas  testemu- 
nhas e,  finalmente,  pelo  escrivão. 

Art.  180,  Não  se  achando  presente  o  indi- 
ciado, o  conselho,  depois  de  inquirir  as  teste- 
munhas, suspenderá  a  sessão,  sendo  desi^ína- 
do  outro  dia  para  o  comparacimento  do 
mesmo  indiciado,  que  deverá  ser  intimado, 
lavrando-se  de  tudo  um  termo. 

Art.  181.  No  dia,  logar  o  hora  aprazados, 
reunido  novamente  o  consolho  do  iiivostiga- 
ção,  e  comparecendo  o  iiidicindo,  proccdor- 
se-ha  ao  interrogatório  na  forma  dos  arts. 
92  a  101. 


Art.  182.  Si  pelo  interrogatório  do  indi- 
ciado o  conselho  reconhecer  a  sua  menorida- 
de, o  presidente  lhe  nomeará  um  curador,  o 
qual  prestará  o  seguinte  compromisso,  ou 
juramento  : 

«  Comprometto-me  sob  palavra  de  honra 
(ou  juro)  defender  bem  e  conscienciosamente 
os  direitos  do  meu  curatelado 

Paragrapho  único.  De  tudo  se  lavrará  um 
termo  que  será  rubricado  pelo  presidente  e 
assignado  pelo  curador. 

Art.  183.  Si  o  indicado  não  quizer  respon- 
der, lavrar-se-ha  termo  do  que  occorrer  com 
todas  as  circumstancids,  assignado  com  duas 
testemunhas. 

Art.  184.  Findo  o  interrogatório,  o  indi- 
ciado poderá  requerer  para  juntar  documen- 
tos aos  autos,  inquirição  de  testemunhas  do 
defeza,  e  apresentação  de  defeza  escripto,  o 
que  tudo  lhe  será  deferido. 

Art.  185.  O  indiciado  por  si,  ou  por  seu 
curador,  quando  menor,  tem  o  direito  de  alle- 
gar  contra  as  testemunhas  os  motivos  de 
suspeição  que  descobrir,  pedir  a  acareação 
delias  e  roinquiriçâo  em  sua  presença. 

Art.  186.  Si  algum  dos  juizes,  o  indiciado, 
ou  seu  curador,  sendo  menor,  pedir  acareação 
de  t  stcmunhas,  audiência  das  referidas  e  in- 
formantes, informação  do  offendido,  rectifi- 
cação do  cor[)0  de  delicto,  exame  de  sanidade, 
o  conselho  resolverá  por  meio  de  votos,  e, 
no  caso  de  deferimento,  será  a  diliç^encia  re- 
quisitada ao  encarregado  da  policia  militar, 
quo  se  promptificará  em  satisfazer  a  requisi- 
ção, no  tocante  a  suas  attribuiçOes . 

Art.  187.  •  Não  havendo  requerimento  a 
fazer  e  nem  mais  alguma  cousa  a  resolver, 
deverá  o  presidente  declarar  que  estão  en- 
cerradas as  diligencias  e  concluídas  as  forma- 
lidades do  processo,  do  que  lavrará  termo  o 
escrivão. 

Art.  188.  Em  seguida,  finda  a  discussão 
entre  os  juizes,  passarão  estes  a  dar  suas  opi- 
niões sobre  a  pronuncia  ou  não  pronuncia  do 
indiciado,  no  caso  aííirmativo  em  quo  artigo 
de  lei,  e  o  que  ficar  decidido,  por  unanimida- 
de ou  maioria  de  votos,  constituirá  o  despacho 
de  pronuncia  ou  não  pronuncia,  devendo  o 
mesmo  despacho  ser  escripto  pelo  juiz,  escri- 
vão e  por  todos  assignado. 

Art.  189.  As  decisões,  ou  despachos  de 
pronuncia,  ou  não  pronuncia,  sempre  termi- 
narão com  esta  declaração  —  seja  remettido 
o  processo  a  (designação  da  autoridade)  que 
convocou  aconselho. 

Art.  190.  A  pronuncia,  além  do  efí'eito  in- 
dicado no  art.  28,  produz  mais  os  seguintes: 

a)  suspender  o  indiciado  do  exei^cicio  de 
todas  as  funcções  publicas  ; 

h)  obrigar  a  prisão  do  indiciado,  so  ainda 
não  tiver  sido  preso,  salvo  o  direito  de  me- 
nagem. 
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Paragrapho  único.  No  caso^»nj 
cia  si  o  indiciado  estiver   preso^ 
ser  solto  sinão  depois  da  decisão 
de  militar  competente  que  tivor  convoS 
consellio,  confirmando  a  não  pronuncia. 

Art.  191.  Si  o  indiciado  nao  estiver  preso, 
ou  não  puder  ser  encontrado  quando  tiver  de 
ser  interrogrado,  do  que  haverá  certidão  junta 
aos  autos,  continuará  o  processo  á  sua  revelia. 

Art.  192.  O  consellio  do  investigação,  em- 
quanto  funccionar,  poderá  receber  todos  os 
esclarecimentos  escriptos  que  lhe  forem  foiv 
necidos  pela  autoridade  competente,  antes  de 
ser  ouvido  o  indiciado. 

CAPITULO  II 

DOS  PROCESSOS  DOS  CONSELHOS  DE  GUERRA 

Art.  193.  Recebido  pelo  presidente  do  con- 
selho de  guerra  o  processo  da  formação  de 
culpa,  o  remetterà  logo  ao  auditor  respectivo. 

Art.  194.  Reunir-se-ha  o  conselho  de 
guerra  no  logar,  dia  e  hora  marcados  pelo 
presidente. 

Art.  195.  Reunido  o  conselho,  o  presidente 
tomará  a  cabeceira  da  mesa,  sentando -se  à 
sua  direita  o  auditor,  á  esquerda  o  juiz  inter- 
rogante  e  em  seguida,  á direita  e  á  esquerda, 
tomarão  logar  alternadamente  os  juizes  do 
conselho,  segundo  as  suas  graduações  e  anti- 
guidades. Entre  o  auditor  e  o  presidente, 
terá  assento  o  escrivão  em  mesa  sepamda. 

Art.  196.  O  auditor  lerá  o  processo  da  for- 
mação da  culpa  e  mais  papeis  que  tiver  re- 
cebido e  organisará  um  auto  de  informação 
do  crime,  que  será  escripto  pelo  escrivão  e 
assignado  pelo  mesmo  auditor. 

Paragrapho  único.  Este  auto  de  informação 
do  crime  deverá  conter  uma  exposição  do 
facto  criminoso  com  todas  as  circumstancias 
que  o  cercarem. 

Art.  197.  Autoado  o  processo  do  conselho 
de  investigação  e  demais  papeis,  com  o  auto 
de  informação  do  crime,  o  presidente  do  con- 
selho de  guerra  mandará  que  sejam  notifica- 
das as  testemunhas  da  accusação  e  intimado 
oréo,  levantando-se  a  sessão  e  ficando  mar- 
cada outra  para  dia  e  hora  certos,  lavrados  os 
necessários  termos  pelo  escrivão,  por  este 
asignados  e  rubricados  pelo  auditor,  para 
tudo  constar. 

§1.00  presidente  ou  o  aulitor  poderá  re- 
quisitar um  offlcial  inferior  ou  de  patente,  e 
conforme  a  graduação  do  réo,-  para  fazer  a 
intimação  deste. 

§  2.®  Sempre  que   forem  feitas  notificações 

de    testemunhas,  o  auditor  certificará   nos 

autos,  sendo  a  certidão  escripta  pelo  escrivão. 

§  3.^  As  certidões  de  intimações  dos  rôos, 

tem  como  as  respostas  aos  offloios  de  requlsl-* 


l^^k  ^^3"^u°h&s,   deverão   ser  annexas 
los  mlto^respect  i  vos . 

^y^jtí^QS.  Reunido  novamente  o  conselho 
guerra,  no  logar  de  suas  sessões,  á  hora 
niarcada,  presentes  as  testemunhas  de  accusa- 
ção e  o  réo,  que  ficará  em  logar  separado, 
em  frente  ao  presidente,  este  prestará  em 
voz  alta,  em  pé  e  descoberto,  o  seguinte  com- 
promisso ou  juramento  : 

€  Comprometto-me  (ou  juro)  examinar  com 
a  mais  escrupulosa  attenção  a  accusação  que 
se  me  apresenta ;  não  trahir,  nem  os  inte- 
resses da  sociedade  nem  os  da  innocenda  o 
da  humanidade,  nem  os  da  disciplina  ;  obser- 
var a  lei,  proferir  a  decisão  segundo  os 
dictames  da  consciência  e  intima  convicção, 
com  a  imparcialidade  e  firmeza  de  caracter 
esposadas  pelo  soldado.» 

Em  seguida,  os  outros  Juizes  dirão,  um  de- 
pois do  outro : 
€  Assim  me  comprometto  (ou  assim  o  jnro.))^ 
Art.  199.  Concíuido  este  acto,  de  que  se 
lavrará  termo,  o  accusado  poderá  allegar 
incompetência  do  Juizo,  e  a  suspeição  dos 
juizes,  segundo  a  fórmula  que  adeante  se 
dirá. 

Art.  200.  Si  não  houver  allejg^ação  alguma, 
ou  tendo  sido  julgados  os  inciclentes,  o  audi- 
tor fará  a  leitura  do  auto  de  informação  do 
crime. 

Art.  201.  O  presidente  em  seguida  adver- 
tirá ao  rôo  que  lhe  é  permittido  requerer  tudo 
o  que  julgar  utlI  á  sua  defesa,  exprimindo-se 
com  liberdade,  guardadas  as  regras  da  do- 
cência e  da  moderação,  sem  faltar  á  sua  con- 
sciência e  ao  respeito  devido  ao  tribunal. 

Art.  202.  Seguir-se-ha  a  inquirição  das 
testemunhas  de  accusação,  na  conformidade 
do  art.  76,  paragrapho  único,  sobre  o  auto  de 
informação  do  crime,  podendo  igualmente  os 
juizes  do  conselho  formular  perguntas,  no 
sentido  de  se  esclarecerem,  em  seguida  á  in- 
quirição da  testemunha  e  antes  de  ser  dada  a 
palavra  ao  réo  para  contestal-a. 

Art.  203.  Finda  a  inquirição  das  testemu- 
nhas de  accusação,  proceder-se-ha  ao  inter- 
rogatório do  réo,  na  forma  dos  arts.  93  a 
100,  do  que  se  lavrará  auto  especial. 

Art.  204.  Requerendo  o  réo  a  inquirição 
de  testemunhas  de  defesa  e  apresentação  de 
razões  escriptas,  o  conselho  concederá  para 
este  flm  o  prazo  de  dez  dias,  proroíravel  a 
vinte,  feitas  as  notificações  das  referidas  tes- 
temunhas, afim  de  comparecerem  no  dia  que 
for  designado  pelo  presidente  para  ter  logar 
a  reunião  do  conselho. 

Art.  205.  Reunido  o  conselho  de  guerra, 
na  conformidade  do  artigo  anterior,  presentes 
as  testemunhas  de  defesa  e  o  réo,  este  entre- 
gará ao  conselho  ás  suas  razões  de  defesa 
escripta,  acompanhadas  da  serie  de  quesitos 
que  tiver  de  propor  a  suas  testemunhas» 
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Art.  206.  Era  seguida   far-se-ha  a  inqui- 1 
ríQão  das  testemunhas  de  defesa  na  forma  dos 
quesitos  propostos  pelo  réo,  regulando  para 
estas  testemunhas  as   formalidades  exigidas 
neste  regulamento. 

Art.  207.  Sogulr-se-hão  as  allegações 
oraes*  concedendo  o  presidente  do  conselho  a 
palavra  ao  réo,  seu  advogado,  ou  curador, 
afim  de  adduzirem  as  provas  que  tiverem  em 
sua  defesa,  de  seu  constituinte,  ou  de  seu 
curatelado. 

Art.  208.  Si,  linda  a  inquirição  das  teste- 
munhas de  accusaçâo,  interrogado  o  réo,  este 
nada  requerer  em  bem  de  sua  defesa,  o  con- 
selho passará  ao  julgamento . 

Art.  209.  Dando  o  presidente  do  conselho 
a  palavra  aos  juizes  em  geral,  consultaudo-os 
soore  se  carecem  de  novas  diligencias,  no 
caso  affirmativo,  a  juizo  da  maioria  do  con- 
selho, o  presidente  resolverá,  suspendendo 
ou  não  a  sessão  para  serem  satisfeitas  as 
alludidas  diligencias. 

Art.  210.  Si  nenhum  esclarecimento  mais 
for  exigido,  o  conselho  se  retirará  para  a  sala 
das  conferencias,  ou  ordenará  que  o  auditório 
se  retiro,  afim  de  poder  deliberar. 

CAPITULO  III 

DA  CONFERENCIA  DO  CONSELHO    E    DO    JULGA- 
MENTO   DA  CAUSA 

Art.  211.  A  conferencia  para  O  julgamento 
principiará  por  um  relatório  verbal  simples  e 
claro  feito  pelo  auditor,  expondo  o  facto,  ou 
factos  sobre  que  versar  a  accusação,  com 
todas  as  circumstancias  que  possam  influir  na 
sua  apreciação,  apontando  com  rigorosa  im- 
parcialidade as  provas  da  accusação  e  da  de- 
fesa, concluindo  por  omittir  o  seu  parecer 
sobre  a  culpabilidade  do  accusado. 

Art.  212.  Finda  a  exposição  do  auditor,  o 
presidente  dará  a  palavra  a  qualquer  dos 
juizes  do  conselho,  pela  ordem  por  que  lhe 
for  pedida. 

Para grapho  único.  O  auííitor  ou  qualquer 
dos  juizes  do  conselho,  só  poderá  fallar  duas 
vezes. 

Art.  213.  Terminada  a  discussão,  o  presi- 
dente convidará  os  juizes  a  se  pronunciarem 
sobre  o  mérito  da  causa,  aflm  de  absolverem 
ou  condem nar em  o  réo. 

§  1 .0  O  auditor  será  sempre  o  primeiro  a 
votar,  seguindo-se-Ihe  os  outros  juizes,  a  co- 
meçar do  mais  moderno,  votando  o  presidente 
em  ultimo  logar. 

§  2.®  Todas  as  decisões  sorfio  tomadas  por 
maioria  de  votos,  incluidos  o  do  auditor  e  o 
do  presidente. 

Art.  214.  A  sentença  definitiva  será  sem- 
pre fundamentada,  escripta  na  conformidade 
do  art •  18  §  2^  e aasiguad.i  por  tcdos  os  j uizei. 


dcclarando-se  qual  o  artigo  de  lei  em  que  o 
réo  incidiu  e  bem  assim  a  penalidade  de  que 
é  passivel . 

Paragrapho  único.  Para  applicação  da  pena 
de  morte  em  tempo  de  guerra  ô  preciso  que 
concorram,  pelo  menos,  cinco  votos  do  con- 
selho, e  não  havendo  esse  concurso,  applicar- 
se-ha  a  pena  de  trinta  annos  de  prisão. 

Art.  215.  A  sentença  será  lida  em  audiên- 
cia publica  pelo  auditor,  ficando  desde  logo 
intimado  delia  o  réo,  si  achar-se  presente. 

Paragrapho  único.  Achando-se  ausente  o 
réo,  a  sentença  do  conselho  de  guerra  lhe 
será  intimada  por  mandado  expedido  pelo 
auditor. 

CAPITULO  IV 

INCIDENTES  DO  PROCESSO 

Art.  216.  o  accusado,  logo  depois  de  pres- 
tado o  compromisso,  ou  juramento,  dos  jui- 
zes do  conselho  de  guerra,  ai  legará  com  as 
razões  que  tiver  a  incompetência  do  mesmo 
conselho  para  conhecimento  da  accusação. 

Art.  217.  Articulada  a  excepção  de  incom- 
petência, será  ouvido  o  auâitor,  que  poderá 
pedir  vinte  e  quatro  horas  para  responder. 

Art.  218.  Reunido  o  conselho,  o  auditor 
apresentará  seu  parecer  por  escripto,  sendo 
decidido  por  maioria  de  votos  este  incidente. 

§  1 .0  Si  decidir  pela  afflrmativa,  acceitando 
como  provada  a  excepção,  o  conselho  appel- 
larà  fijc-o^cío  para  o  Supremo  Tribunal  Mi- 
litar, suspendendo  a  sessão  até  ulterior  deci- 
são daquelle  tribunal . 

§  2.°  Si  o  conselho  rejeitar  a  excepção, 
continuará  o  julgamento  sem  mais  recurso 
suspensivo  salvo  ao  Supremo  Tribunal  Militar 
o  direito  de  tomar  conhecimento  desta  pre- 
liminar. 

Art.  219.  Si  o  conselho  de  guerra  reconhe- 
cer-se  incompetente,  por  ser  a  falta  disci- 
plinar, uma  vez  contirmada  a  incompetência 
pelo  Supremo  Tribunal  Militar,  devolver-se- 
ha  o  processo  a  que  for  de  direito,  ficando 
cópia  da  sentença  na  respectiva  secretaria. 

CAPITULO  V 

DAS  SUSPEIÇÕES,  DA  FALSIDADE  DE  DOCUMENTO 
OU  DO  DEPOIMENTO 

Art.  230.  Os  membros  do  conselho  de  in- 
vestigação e  guerra  que  estiverem  nos  casos 
do  art.  132  dar-se-hãode  suspeitos. 

Paragrapho  único.  No  caso  de  não  se  das 
rem  por  suspeitos,  o  accusado  poderá  dal-os 
em  quilquer  acto  de  accusação,  logo  dopoi- 
da  excepção  de  incompetência. 

Art.  2;^l.  SI  os  juizes  dos  consellios  de 
invoitigação  e  do  guerra  se  derezn  do  su-^pei- 
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tos,  011  acceitarem  a  suspeição  alienada,  a 
autoridade  competente  proverá  em  sua  sub- 
stituição pelos  tramites  legaes. 

Art.  222.  A  decisão  de  ser  ou  não  proce- 
dente a  suspeição  será  tomada  por  maioria 
de  votos  dos  referidos  conselhos. 

Art.  223.  A  decisão  negativa  da  suspeivílo 
na  instancia  inferior  não  tem  effeito  al^»^u!n 
suspensivo,  salvo  ao  Supremo  Tribunal  Mili- 
tar o  direito  de  tomar  delia  conhecimento 
como  preliminar  de  julgamento,  si  o  réo  ag- 
gravar  da  mpsma  decisão,  sendo  tomado  por 
termo  o  aggravo  no  auto  do  processo. 

Art.  224.  Todas  as  mais  excepções  pode- 
rá ser  allegadas  juntamente  com  a  defesa. 

Art.  225'.  Quando  em  um  conselho  de  guer- 
ra for  arguido  de  falso  algum  documento,  ou 
depoimento  de  testemunhas,  perguntara  o 
presidente  do  mesmo  consolho  depois  dos  de- 
bates, si  o  conselho,  a  vista  das  razões  ou 
fundamentos  da  arguição,  poderá  julgar  a 
causa  sem  a t tenção  ao  depoimento  ou  docu- 
mento arguido  de  íialso. 

§  1.»  Si  o  conselho,  por  maioria  de  votos, 
affirmar  que  não  póJe  julgar  ou  decidir  a 
causa  sem  attenção  ao  documento,  ou  depoi- 
mento arguido  de  falso,  o  presidente  suspen- 
derá a  sessão  ató  a  decisão  do  incidente. 

§  2.°  Si  o  conselho  decidir  que  pôde  julgar 
o  réo,  não  obstíinte  a  falsidade  arguida,  pro- 
seguirà  a  sessão  e  será  julgado  o  rèo. 

§3.«Noácasos  do  §§  1^  e  2S  suspenso  o 
conselho,  será  remettido  à  autoridade  compe- 
tente o  depoimento  ou  documento  arguidos 
de  falsos,  aflm  de  procede r-se  á  formação  da 
culpa  contra  quem  de  direito. 

§  4.0  Decidida  a  questão  de  falsidade,  será 
o  seu  resultado  cbnímunicado  ao  presidente 
do  conselho  de  guerra,  que  no  caso  do  §  l^ 
providenciará  para  que  o  conselho  se  reúna, 
aâm  de  fazer  o  julgamento  do  accusado, 

CAPITULO    VI 

DAS  DISPOSIÇÕES  RELATIVAS  AOS  CONSELHOS  DE 
INVESTIGAÇÃO  E  DE  GUERRA 

Art.  226.  A  audiência  da  formação  de 
culpa  uo  conselho  de  investigação  será  se- 
creta, a  do  conselho  de  guerra,  porém,  será 
publica,  salvo  si,  no  interesse  da  ordem  pu- 
blica, da  disciplina  militar  e  da  justiça,  este 
conselho  entender  que  a  instrucção  e  discus- 
são devem  ser  em  sessão  secreta. 

Paragrapho  único.  A  resolução  do  conse- 
lho do  guerra,  tornando  secreta  a  audiência, 
será  tomada  por  termo  e  annuuciada  no 
mesmo  acto. 

Art.  227.  Ao  presidente  do  conselho  de 
investigação  e  guerra,  mantendo  a  ordem  e 
o  socego  da  audiência,  incumbe  o  emprego  de 
meios  suasórios  e  moderados. 


Paragrapho  único.  Si  estes  meios  não  bas- 
tarem, usará  de  todos  os  outros  próprios  da 
sua  autoridade  ejurisdicção,  empregando,  si 
necessário  for,  o  auxilio  da  força  publica,  que 
requisitará,  si  no  momento  não  dispuzer  delia 
suíilciente. 

Art.  228.  Na  direcção  da  instrucção  e  dis- 
cussão, tem  o  presidente  os  poderes  limitados 
nas  fórmulas  estabelecidas  neste  regulamen- 
to, sem  prejuízo  das  disposições  disciplinares 
em  vigor,  salvo  a  cada  juiz  o  direito  de  man- 
ter a  sua  autoridade  como  tal . 

Art.  229.  Os  espectadores  nas  audiências 
dos  conselhos  de  guerra  se  conservarão  nos 
legares  que  lhes  forem  designados,  estarão 
sempre  descobertos,  sem  armas,  e  guardarão 
respeito  e  sileucio. 

§  1  .*  Si  derem  signaes  de  approvação  ou 
reprovação,  ou  fizerem  arruido,  ou  por  qual- 
quer modo  faltarem  ao  respeito  devido,  depo- 
pois  de  advertidos,  não  se  corrigindo,  serão 
expulsos  da  sala. 

§  2.®  Si  resistirem,  serão  presos  e  autoados, 
fazendo-se  remessa  do  auto  á  autoridade  com- 
petente, para  proceder  na  forma  da  lei. 

Art.  230.  Si  durante  a  audiência  do  conse- 
lho de  investigação  e  de  guerra  for  commet- 
tido  algum  crime,  lavmr-se-ha  disso  um  auto, 
que  será  remettido  á  autoridade  competente, 
para  proceder  como  for  de  direito. 

Art.  231.  Quando  o  aulitor  de  guerra,  ou 
de  marinha,  estiver  funccionando  em  diversos 
processos,  providenciará  de  accôrdo  com  os 
presidentes  dos  conselhos  respectivos,  para 
que  sejam  preferidos  no  julgamento  os  réos 
presos,  que  não  tenham  obtido  menagem  e 
entre  estes  os  mais  antigos. 

CAPITULO  Vil 

DOS  RECURSOS 

Art.  232.  A  appellação  necessária,  ou  ex-- 
offício,  das  sentenças  definitivas  dos  conselhos 
de  guerra  tem  logar  qualquer  que  seja  a 
sua  conclusão. 

Art.  233.  Da  decisão  dos  incidentes  de  in- 
competência, julgando-se  o  conselho  compe- 
tente, da  negação  de  prescripção,  e  no  caso 
de  julgamento,  desprezando  o  conselho  as 
allegações  de  falsidade  do  depoimento,  ou  do 
documento,  o  réo  poderá  aggravar  uo  auto 
do  processo  e  a  referida  decisão  será  aprecia- 
da como  preliminar  do  julgamento  em  se- 
gunda instancia. 

Art.  234.  Interposta  a  appellação,  serão  os 
autos  originaes  remettidos  á  Secretaria  do 
Supremo  Tribunal  Militar  por  intermédio  do 
cheíé  do  quartel  general  do  exercito  ou  da 
armada. 

Paragrapho  único.  A  extracção  de  trasla- 
dos dos  autos  dos  processos  organisadcs  na 
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Capital  Federal,  ou  no  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro, poderá  ser  dispensada. 

Art.  235.  Interposta  a  appellaç^o  pelo  con- 
selho de  guerra,  a  execução  da  sentença»  por 
seu  effeito  suspensivo,  não  terá  lof^nr  sinSio 
depois  da  conflrnaação  no  Supremo  Tribunal 
Militar. 

§  l.<>  Quando  a  sentença  absolutória  do 
conselho  de  guerra  fôr  unanime,  produzirá 
logo  os  eíTeitos  da  menagem  nos  casos  em 
que  esta  pôde  ser  concedida . 

§  2.<>  Para  o  flm  de  que  trata  o  paragrapho 
anterior,  no  officio  de  remessa  dos  autos  à 
autoridade  convocante  do  conselho,  o  presi- 
dente deste  mencionará  a  circumstancia  da 
obsolvição  unanime  do  rôo. 

Art.  236.  Os  protestos,  ou  aggravos,  no 
auto  do  processo,  não  suspendem  a  marcha 
do  julgamento  no  conselho  de  guerra . 

CAPITULO    VIII 

DA  BXECUÇXO  DA  SENTENÇA  E  DOS  EMDAUQOS 

Art.  237.  As  sentenças  proferidas  pelo  Su- 
premo Tribunal  Militar  terão  o  —  Cumprase 

—  do  chefe  do  quartel  general  do  exercito  ou 
da  armada. 

Paragrapho  único.  Para  esse  fim  o  secre- 
tario do  referido  Tribunal  fará  extrahir  cópi- 
as authenticas  das  sentenças  e  as  remetterá, 
de  ordem  do  presidente  do  Tribunal,  áquellas 
autoridades,  para  dar-se  execução. 

Art.  238.  As  sentenças  proferidas  pelo  Su- 
premo Tribunal  Militar,  com  o—  Cumpra-se 

—  do  chefe  do  quartel  general  do  exercito  ou 
da  armada,  serão  logo  intimados  03  réos, 
passandose  certidão  da  intimação,  quo  se 
remetterá  á  Secretaria  do  Supremo  Tribunal 
Militar  para  ser  junta  ao  processo. 

§  1.*  As  praças  de  pret  e  os  paisanos  sujei- 
tos á  jurisaicção  militar  serão  intimados  por 
offlciaes  inferiores,  e  os  oíTiciaes  de  patente 
por  offlciaes  de  igual  uosto,  ou  graduação, 
nomeados  pela  autoridaae  convocante  do  con- 
selho de  guerra,  ou  quem  snas  vezes  flzer. 

g  2.0  O  offlcial  nomeado  para  fa7er  a  inti- 
mação do  réo  lerá  a  este,  no  acto  da  intima- 
ção, a  sentença  em  presença  de  duas  teste- 
munhas, scientiflcando-o  de  que  pôde  embar- 
gar a  mesma  sentença  no  prazo  de  dez  dins, 
do  que  tudo  lavrará  certidão  rjue  as5»ignará 
com  as  referidas  testemunh  s  para  ter  ô  con- 
veniente destino. 

§  3.0  Si  o  róo  pedir  nessa  occasião  a  sen- 
tença por  cópia,  ser-lhe-lia  esta  dada  pelo 
offlcial  encarregado  da  intimação. 

Art.  239.  No  caso  de  condemnação  e  no 
prazo  de  10  dias,  na  conformidade  do  artigo 
anterior,  poderá  o  róo  oppor  embargos  a 
execução  da  sentença  perante  o  Supremo 
Tribunal  Militar*  ^  ^ 


§  1.»  A  vista  dos  autos  para  embargos  será 
dada  pelo  juiz  que  tiver  servido  de  relator. 

§  2.»  Os  embargos  podem  ser  articulados  e 
acompanhados  de  quaesquer  documentos. 

Art.  240.  O  julgamento  dos  embargos  se- 
guirá a  mesma  marcha  das  appellaçOes. 

Art.  241.  Logo  que  for  proferida  a  sen- 
tença do  conselho  de  guerra,  serão  os  autos 
do  processo  remettidos  à  superior  instancia, 
lavrando-se  em  seguida  á  sentença  o  termo 
de  encerramento  e  remessa. 

Art .  242.  Todo  o  militar,  offlcial  ou  praça 
de  pret,  que  for  submettido  a  conselho  de 

fuerra  e  obtiver  absolvição  por  unanimidade 
e  votos,  será  indemnisado  de  todas  as  van- 
tagens pecuniárias  que  tiver  perdido  em 
vista  do  processo  (Dec.  Leg.  n.  49  de  U  de 
junho  de  1892,  artigo  único). 

Art.  243.  A  pri>ão  preventiva  que  o  rôo 
tivor  soffrido  antes  da  condemnação,  será  le- 
vada em  conta  no  cumprimento  da  pena  inte- 
gralmente, ou  com  o  desconto  da  6*  parte 
quando  a  dila  pena  for  de  prisão  com  tra- 
balho. 

Paragrapho  único.  Não  se  considera  prisão 
preventiva  para  os  eíTcitos  deste  artigo  a 
menagem  concedida  nas  cidades  e  acampa- 
mentos. 

CAPITULO  IX 

no    PROCESSO    NO  SUPREMO  TRIBUNAL  MILITAR 

Art.  244.  Recebida  a  appellação,  será  o 
processo  apresentado  pelo  secretario  ao  pre- 
sidente do  Tribunal,  para  o  distribuir  a  um 
dos  juizes  togados. 

Art.  245.  Cumprido  o  despacho  do  pre- 
sidente, o  juiz  togado  preparará  por  escri- 
pto,  ou  verbalmente  por  meio  de  notas,  um 
relatório  circumstanciudos  de  todo  o  pro- 
cesso e  apresentará  o  mesmo  para  jul^j^amento 
lendo  por  essa  occasião  as  peças  principaes 
dos  autos. 

Art.  246.  Na  sessão  em  que  forapresen-> 
tado  o  processo  expostos  e  relatados  os 
autos,  si  algum  juiz  pedir  vista  do  feito, 
ser-lhe*ha  esta  concedida,  de  maneira  que 
cada  um  dos  juizes  não  demore  com  os  autos 
em  seu  poder  por  mais  de  três  sessões,' 
lançando  neste  caso  o  seu  —  Visto, 

Ar.  247.  Apresentado  o  processo  com  o 
—  Visto  — ,  ou  sem  elle,  si  nenhum  dos  juizes 
houver  poíJido  vista,  estando  presente  o  rela- 
tor do  feito,   proceder-se-ha  ao  julgamento. 

Paragrapho  único.  O  accórdão  será  lavrado 
pelo  relator  do  feito,  na  conformidade  do 
vencido,  por  maioria  de  votos,  devendo  ser 
fundamentado  com  o  desenvolvimento  que  o 
caso   exigir. 

Art*  E48.  O  secretario  redigirá  ai  minutai 
dai  aotai,  quei  depoii  de  approvadai  em 
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sessão,  seráo  lançadas  era  livro  especial  por 
um  dos  oíUciaes  da  secretaria,  sondo  o  original 
e  o  lançamento  por  elle  authenlicados. 

Art.  249.  E'  facultado  ao  relator  levar  os 
autos  para  redigir  o  accórdão  e  apresental-o 
na  sessão  seguinte,  allm  de  ser  lançado, 
depois  de  approvada  a  redacção,  com  a  data 
do  dia  em  que  for  proferido,  e  nos  casos 
em  que  a  matéria  exija  desenvolvimento. 

CAPITULO  X 

DO  PROCESSO  E  JULGAMENTO  DOS  MINISTROS  DO 
SUPREMO  TRIBUNAL  MILITAR  NOS  CRIMES 
MILITARES, 

Art.  250.  A  acção  criminal  militar  contra 
os  Ministros  do  Supremo  Tribunal  Militar 
pôde  ser  intentada  : 

a)  por  queixa  ; 

b)  por  denuncia  do  procuradorda  Republica. 

Art.  251.  A  queixa,  por  crime  militar, 
cujo  conhecimento  competir  ao  Supremo  Tri- 
bunal Militar,  serâ  apresentada  ao  presidente 
deste,  que  a  distribuirá  se  estiver  nos  termos 
dos  arts.  61  e  63,  a  um  dos  juizes,  que  ser- 
Tira  de  relator. 

Paragrapho  único.  A  denuncia  para  o 
mesmo  flm  deverá  conter  os  requesitos  men- 
cionados no  art.  G3  sob  as  iettras  a,  b,  c.d. 

Art.  252.  O  juiz,  a  quem  for  distribuida  a 
queixa,  ou  a  denuucin,  mandará  por  seu  des- 
pacho autual-a  pelo  secretario  do  tribunal  e 
intimar  ao  querc^llado,  ou  denunciado,  para 
responder  no  prazo  de  quinze  dias. 

Art.  253.  A  intimação  será  expedida  sob 
a  assignatura  do  relator  e  dirigida  ao  que- 
rellado,  ou  denunciado,  com  a  cópia  da  queixa 
ou  denuncia,  documentos  que  a  estruem  e 
declaração  do  nome  das  testemunhas. 

Art.  254.  Findo  o  prazo  marcado,  com  a 
resposta,  ou  sem  ella,  o  relator  reanir-se-ha  a 
dous  juizes,  que  serão  sorteados,  servindo  de 
presidente  o  mais  graduado  dentre  elles  e 
este  ordennrá  o  processo,  inquirirá  as  tes- 
temunhas oflfórecidas,  prodecederá  às  diligen- 
cias que  forem  necessárias,  interrogará  o  rôo, 
receberá  a  sua  de feza  escriptae  afinal  apre- 
sentará o  preoesso  em  mesa  com  o  relatório 
feito  pelo  relator  e  por  todos  três  assignado, 

§  1.°  Assim  apresentado  o  processo  em  tri- 
bunal, passa r-se-ha  em  acto  successivo,  na 
mesma  sessão,  a  julgar  si  o  querellado,  ou 
denunciado,  deve  ser  ou  não  pronunciado. 

§  2.*  Este  julgamento  se  fará  em  sessão 
publica  ou  secreta,  conforme  decidir  o  tri- 
bunal. 

§  3.<»  A  pronuncia  produzirá  os  mesmos 
effeitos  mencionados  no  art.  100  lettras  a,  b. 

f4.»  A  nSo  pronuncia  concluirá  pelo  ar* 
f  amento  do  prooesióè 
Ounan  V,  tV 


Art.  255.  Redigido  e  escripto  pelo  relator 
o  despacho  de  pronuncia  e  assignado  pelos 
juizes  presentes,  em  numero  de  sete  pelo  me- 
nos, o  presidente  expedirá  ordem  de  prisão 
contra  o  indiciado,  salvo  o  direito  de  mena- 
gem que  neste  caso  poderá  ser  concedida  pelo 
Presidente  da  Republica. 

Art.  256.  Feitas  as  diligencias  prescriptas 
no  artigo  antecedente,  o  relator  terá  nova- 
mente vi«?ta  do  processo  para  organisar  um 
auto  de  informação  do  crime,  por  elle  escripto 
e  assiornado,  afim  de  ser  proposto  ao  tribunal 
na  primeira  sessão. 

§1.0  Apresentado  e  approvado  o  referido 
auto,  será  deste  extrahida  cópia  e  remettida 
ao  rôo  pelo  relator,  designando-se  nessa  occa- 
sião  o  dia  e  hora  do  comparecimento  do 
mesmo  réo  perante  o  tribunal,  aâm  de  ver-se 
processar  e  julgar. 

§2.0  Na  sessão  aprazada,  presentes  o  róo 
e  as  testemunhas  de  accusação,  o  relator  as 
inquirirá  sobre  o  auto  de  informação  do  crime, 
na  conformidade  do  disposto  no  art.  70,  pa- 
ragrapho único. 

§  3.<»  Em  seguida  aos  depoimentos  das 
testemunhas,  proceder-se-ha  ao  interrogató- 
rio do  róo,  findo  o  qual  poderá  este  requerer 
a  inquirição  de  testemunhas  de  defesa  sobre 
quesitos  por  elle  propostos,  e  mais  diligencias 
em  bem  da  mesma  defesa. 

§  4.<>  Concluídas  as  diligencias  mencionadas 
nos  paragraphos  anteriores,  poderá  o  réo  ser 
admittido  a  produzir  por  si,  ou  por  seu  advo- 
gado, defesa  oral,  sempre  que  o  requerer. 

Art.  257.  Assim  preenchidas  as  formalida- 
des do  processo,  passará  o  tribunal  a  resolver 
em  sessão  secreta,  para  o  que  o  presidente 
fará  retirar  o  réo  e  os  espectadores,  si  a  ses- 
são não  tiver  sido  secreta  desde  o  começo. 

§1.00  relator  então  fará  uma  exposição 
minuciosa  do  processo  e  do  merecimento  das 
provas  a  favor  e  contra  o  rôo,  fornecendo 
todos  os  esclarecimentos  que  lhe  forem  pedi- 
dos pelos  outros  juizes,  terminando  por  dar 
o  seu  parecer  no  sentido  da  coudemnação  ou 
absolvição  do  róo. 

§  2.0  Concluído  o  relatório,  o  presidente 
consultará  ao  tribunal  si  carece  do  mais  escla- 
recimentos para  proferira  sentença.  No  caso 
afllrmativo,  serão  dados  pelo  relator  os  escla- 
recimentos podidos,  ou  ordenadas  as  diligen- 
cias que  forem  indicadas  o  approvadas  pelo 
tribunal  ;  no  caso  negativo,  porém,  passará 
o  presinente  a  tomar  os  votos,  lavrando]  o 
relatora  sentença  na  conformidade  do  ven- 
cido. 

§  3.0  Lavrada  a  sentença  pelo  relator  e  por 
todos  os  juizes  assignada,  será  o  réo  nova- 
mente admittido  no  recinto  do  tribunal  para 
ouvir  a  leitura  da  referida  sentença,  sendo 
mandado  porem  liberdade  immediatamenta 
no  oaio  de  abiolviçfioè 
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§  4.°  No  caso  de  condemnação,  poderá  ser 
a  sentença  embargada,  na  conformidade  do 
disposto  nos  arts.  230  e  240. 

Art.  258.  Todos  os  termos  do  processo,  de 
que  trata  este  capitulo,  serão  escriptos  e  as- 
signados  pelo  secretario  do  Tribunal,  ou 
quem  suas  vezes  fizer. 

CAPITULO  XI 

DAS  PENAS 

Art.  259.  O  cumprimento  da  sentença,  ou 
a  imposição  da  pena,  começa  logo  quo  a  sen- 
tença for  irrevogável,  exclusivo  o  recurso 
extraordinário  da  revisão . 

Art.  260.  A  pena  de  prisão  simples  obriga- 
rá os  réos  a  estarem  reclusos  nas  prisões  mi- 
litares que  lhes  forem  designadas,  pelo  tem- 
po determinado  na  sentença,  guardados  os 
regulamentos  especiaes. 

Art.  261.  A  pena  de  prisão  com  trabalho 
obrigará  os  condemnados  a  se  occuparom  dia- 
riamente nos  trabalhos  que  lhes  forem  desti- 
nados, guardados  os  regulamentos  especiaes 
das  prisOes. 

Art.  262.  A  pena  de  prisão  simples  por 
mais  de  dousannosa  que  for  condemnado  o 
offlcial  de  patente,  acarreta  a  perda  do  posto 
e  honras  militares  que  tiver. 

Art.  263.  A  pena  de  prisão  com  trabalho 
em  que  incorrer  o  offlcial  de  patente,  terá 
convertida  na  de  prisão  simples  com  augmeu- 
to  da  sexta  parte. 

Art.  264.  A  pena  deiseisannos  de  prisão 
com  tracalho  a  que  fôr  condemnada  a  praça 
de  pret  acarretará  a  expulsão  do  serviço  com 
inhabilitação  para  outro  qualquer  do  exercito 
ou  da  armada. 

Paragrapho  único.  A  pena  de  prisão  com 
trabalho  imposto  aos  inferiores,  cabos,  ou 
seus  assemelhados,  importará  desde  logo  o 
rebaixamento  à  ultima  classe  do  corpo  a  que 
pertencer. 

Art.  265.  O  militar,  ou  paizano,  condemna- 
do a  morto  em  tempo  de  guerra  será  fu- 
zilado, 

Art.  266.  A  pena  do  morto  proferida  om 
ultima  in&tancia,  por  tribunal  reunido  em 
,  território  ou  aguas  occu parlas  militarmente, 
será  executada  independente  de  recurso,  salvo 
quando  o  Governo  Federal  determinar  o  con- 
trario. 

Art.  267.  O  militar  que  tiver  de  ser  fuzi- 
lado sahiráda  prisão  em  que  estiver,  vestido 
em  pequeno  uniforme  e  despido  de  insígnias, 
sendo  collocado  no  logar  em  qno  tenha  de  re- 
ceber as  descargar  com  os  olhos  vendados, 
8ubstituindo-se  as  vozes  de  fogo  por  signaes. 

Art .'268,  O  paisano  que  tiver  do  ser  fuzi- 
lado, por  sentença  oondematoria  dos  tribu- 
naes  militarGs^aahirá  daprisão  em  que  «stirer, 


decentemente  vestido,  e  será  executado  na 
conformidade  das  disposições  contidas  no 
anterior. 

Art.  269.  Nenhum  crime  será  punido  com 
penas  superiores,  ou  inferiores,  às  que  a  lei 
impõe  para  repressão  do  mesmo,  nem  por 
modo  divoreo  ao  estabelecido  nella,  salvo  o 
caso  em  que  ao  juiz  se  deixar  o  arbitrio. 

Art.  270.  Nos  casos  em  que  os  respectivos 
códigos  penaes  do  exercito  ou  da  armada  não 
imponham  pena  determinada,  fixando  somen- 
te o  máximo  e  o  minimo,  consilerÃr-se-hão 
três  grãos  na  pena,  sendo  o  grào  médio  com- 
prehendido  entre  os  extremos  máximo  e  mini- 
mo, com  attenção  as  circumstancias  attenu- 
antes  e  aggravantes,  as  quaes  serão  applica- 
das  observando-se  as  regras  seguintes  : 

1«,  no  concurso  de  circumstancias  aggra- 
vantes e  attenuantes  que  se  compensem,  ou 
na  ausência  de  umas  e  outras,  a  pena  será 
ap  pi  içada  no  médio  ; 

2%  na  preponderância  das  aggravantes  a 
pena  será  imposta  entre  os  gráos  médio  o 
máximo,  e  na  das  attenuantes  entre  o  médio 
e  o  minimo  ; 

3",  sendo  o  crime  acompanhado  de  uma  ou 
mais  circumstancias  aggravantes  sem  ne- 
nhuma attenuante,  a  pena  será  applicada 
no  máximo,  e  no  minimo  si  fôr  acompanhado 
do  uma  ou  mais  circumstancias  attenuantes 
sem  nenhuma  a^rgra vante, 

Art.  271.  A  tentativa  de  crime,  a  que  não 
estiver  imposti  pena  especial,  será  punida 
com  as  penas  do  crime,  menos  a  terça  parte 
em  cada  um  dos  gráos. 

Art.  272.  A  cumplicidade  será  punida  com 
as  penas  da  tentativa  e  a  cumplicidade  da 
tentativa  com  os  penas  desta,  menos  a  terça 
parte . 

Paragrapho  único.  Si  a  pena  for  de  morte, 
impor-se-ha  ao  culpado  de  tentativa  ou  cum- 
plicidade a  im  mediata. 

Art,  273,  Quando  o  criminoso  for  conven- 
cido de  mais  de  um  crime,  iaipor-se-lhe-hão 
as  penas  estabelecidas  para  cada  um  delles, 
começando  a  cumprir  a  mais  grave  delias  em 
relação,  sua  intensidade,  ou  maior,  se  forem 
da  mesma  natureza. 

§  1.^  Quando,  porém  o  criminoso  tiver  de 
ser  punido  por  mais  de  um  Ciime  da  mesma 
natureza,  impor-se-lhe-ha  unicamente,  no 
grão  máximo,  a  pena  de  um  só  dos  crimes 
com  augmento  da  sexta  parte. 

§2.0  Si  em  concurso  de  crimes  praticados 
simultaneamente,  com  a  mesma  deliberação 
e  uma  só  intenção,  o  criminoso  incorrer  em 
mais  de  uma  pena,  se  lhe  imporá  unicamente 
a  miis  grave  de  todas,  no  grào  máximo. 

§3."  Si  a  sommi  acciínuilada  das  penas 
restriclivas  da  liberdade,  a  que  o  criminoso 
for  con^lemando,  cxcdder  a  30  annos,  se  ha- 


SESSXO   EM   12   DB   AQOSTO   DE    1895 


267 


verão  todas  as  penas  por  cumpridas,  logo 
que  seja  completado  esse  prazo. 

Art.  274.  O  conderanado  que  achar-se  em 
estado  de  loucura  sò  entrará  e;ii  cumprimento 
de  pena  quando  recuperar  as  suas  faculdades 
intellectuaes. 

Paragrapho  único.  Si  a  enfermidade  mani- 
festar-se  depois  que  o  condonmado  estiver 
cumprindo  a  pena,  ficará  suspensa  a  sua  exe- 
cução, náo  se  cumputando  o  tempo  de  su- 
spensão no  da  condemnaçâo. 

Art.  275.  As  sentenças  dos  tribunaes  mili- 
tares serão  executa  las  por  autoridade  mi- 
litar. 

CAPITULO  XII 


DISPOSIÇÕES  GERAE3 

Art.  276.  o  rôo  absolvido  por  sentença 
passada  em  julgado  não  Sírá  accusado  paio 
mesmo  facto. 

Art.  277.  Quando  provada  a  existência  do 
crime,  a  sentença  declarar  que  o  accusado  não 
foi  o  seu  autor,  cabe  à  autoridade  compe- 
tente reunir  novas  provas  para  que  seja 
descoberto  o  criminoso. 

Art.  278.  Os  conselhos  de  investigação  ede 
guerra  resolverão  as  questões  sobre  identi- 
dade de  pessoa  do  indiciado  criminoso,  ou 
do  rôo. 

Art.  279.  Será  convocado  conselho  de 
fj^uerra  para  reconhecimento  ria  identidade  do 
individuo  que,  depois  de  condemuado,  se  eva- 
dir da  prisão  e  for  preso,  no  caso  de  haver 
duvida  sobre  sua  identidade. 

Alt.  280.  Os  conselhos  de  investigação  o 
guerra  funccionarão  em  logar  apropriado, 
onde  se  achará  diariamente  o  auditor  de 
guerra  ou  de  marinha. 

Parahrapho  único.  Os  conselhos  de  investi- 
gação, e  os  de  guerra  em  que  não  tiver  de 
funccionar  oaudito^r  privativo,  de  accordo 
cóm  o  art.  15  paragrapho  único,  se  reunirão 
nos  legares  designados  pelas  autoridades  que 
convocarem  os  mesmos  conselhos. 

Art.  281.  Todas  as  vezes  que  for  annulLi- 
do,  em  ])arte  ou  no  toJo,  algum  processo, 
serão  os  autos  restituídos  â  repartivão  compe- 
tente, atim  de  serem  renovadas  as  formalida- 
des annu  liadas,  preenchi  las  as  íormalidailes 
substanoiaes  preteridas,  ou  organisado  novo 
processo,  reunindo-se  os  concelhos  respecti- 
vos para  dar  cumprimento  ao  accòrdão  do 
Supremo  Tribuual  Militar,  nos  termos  em  quo 
for  lançaflo. 

Art.  282. [No  caso  do  ^aiorra  externa  pò,]e 
o  Governo  crear,  no  loíçar  em  quo  se  reali- 
zarem'^as  operações,  uma  junta  de  jusliça 
militar,  conjposta  do  oito  membros,  cinco  dos 
quaes  oíTlciaes  çeneraos  olfectivos  ou  refor- 
mados, e  treajuizôs  tocado»,   p^^^^  o  julíja* 


mento,  em  segunda  instancia,  dos  crimes  mi 
litares  de  sua  competência. 

Paragrapho  único.  As  attribuições  das 
juntas  militares  são  idênticos  ás  do  Suin?emo 
Tribunal  Militar,  gozando  os  seus  membros 
garantias,  emquanto  durar  essa  necessidade. 
(Lei  n.  631  de  18  de  setembro  de  1851,  art.  1° 
§7^) 

Art.  283.  Não  poderão  servir  conjunta- 
mente no  mesmo  conselho,  ou  tribunal,  as- 
cendentes e  descendentes,  sogro  e  genro,  ir- 
mãos, cunhados,  durante  o  cunhadio,  e  afflns 
até  segundo  grào. 

Art.  284.  E'  formalidade  essencial  de 
todo  o  processo  militar,  que  a  elle  se  junte  a 
respectiva  fô  de  oíficio,  ou  certidão  de  assen- 
tamentos do  réo. 

Art.  285.  Nos  casos  de  perda,  ou  extra- 
vio dos  archivos,  de  onde  se  possam  extrahir 
as  fés  de  offlcios,  ou  certidões  de  assenta- 
mentos, serão  estas  supridas  nos  conselhos  do 
guerra  pelos  seguintes  documentos: 

I®,  certidão  extrahida  das  relações  de  al- 
terações, das  ordens  do  dia,  e  de  outros  do- 
cumentos que  porventura  existam,  do  onde 
conste  quil  a  praça  do  rôo,  seu  estado  e 
quaesquer  circumstancias,  ou  notas,  das  que 
devam  ser  insertas  nos  livros  respectivos  ;  ^ 
2°,  attestado  do  procedimento  civil  e  mili- 
tar do  réo,  que  sercà  passado  pelo  comman- 
dante  do  corpo,  companhia,  destacamento, 
repartição,  ou  estabelecimento  militar  a  que 
pertencer. 

Art.  286.  A  sentença  criminal  passada 
em  julgarlo  será  por  extracto  annotada  na  fô 
da  oíFicio  ou  nos  assentamentos  do  condemua- 
do, nào  podendo  ser  trancada,  salvo  o  caso 
de  amnistia. 

Ar t .  2S7 .  O  serviço  j  udicial  prefere  a  ou- 
tro qualquer. 

Art.  1^88.  Todo  aquelle  que  der  causa  im- 
mediata,  e  não  suíBcien temente  justificada, 
para  adia r-se  j  ulgamento,  será  responsabili- 
sado  criminalmente. 

Art.  289.  Nào  poderá  o  conselho  de  guer- 
ra suspender  o  julgamento,  por  não  reconhe- 
cer a  culpabilidade  do  réo,  devendo  neste  caso 
proferir  sentença  absolutória  por  falta  de 
prova  contra  o  me.snio  réo. 

Art.  290.  Os  militares  do  exercito  o  da 
armada  que  juntamente  commetterem  crime 
militar,  rica rão  sujeitos  â  autoridade  militar, 
do  uma  ou  do  outra  classe,  na  forma  do 
art.  2'\  a  qual  tomando  conhecimento  do  facto 
criminoso  em  primeiro  logar,  terá  assim  pre- 
venido a  jurisdioção  para  convocar  os  conse- 
lhos do  investigação  e  do  guerra. 

Art.  291.  Quando  ao  crime  do  que  for 
accusado  o  réo  corresponder  pena  cujo  má- 
ximo seja  30  annos  de  prisão,  ou  morte  em 
tempo  drj  guerra,  o  for  commeltido  a  bordo 
do  navios  omviagom,  ou  om  portos  estran- 
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geiros,  o  conselho  dô  guerra  que  tiver  de 
julgar  o  réo  será  convocado,  ou  pela  auto- 
ridade do  primeiro  porto  brazileiro  em  que  o 
navio  entrar,  ou  na  Capital  Federal,  afim  de 
que  nelle  sirva  o  auditor  geral  de  marinha 
nesta,  ou  seu  substituto  legal  nos  demais 
legares. 

Art.  292.  O  processo  do  conselho  de  guer- 
ra, quando  começado,  deve  ser  levado  ao  seu 
termo  final  no  Supremo  Tribunal  Militar. 

Art.  293.  Nenhuma  ingerência  é  permit- 
tida  às  autoridades  militares  de  que  trata  o 
art.  2»,  lettras  a,  b,  c,  d,  e,  f,  g,  h,  i,  nos 
conselhos  de  guerra,  uma  vez  iniciados,  ainda 
Quando  nos  mesmos  conselhos  sejam  preteri- 
das formalidades  do  processo,  competindo 
aos  tribunaes  superiores  annullar,  ou  refor- 
mar as  sentenças. 

Art.  294.  Os  autos  do  processo  não  po* 
dem  ser  dados  em  confiança  aos  rôos,  ou 
seus  advogados,  ainda  mendiante  recibo,  po- 
dendo, entretanto,  o  auditor  e  o  secretario  do 
Supremo  Tribunal  Militar,  facultar  o  exame 
dos  mesmos  autos  permittindo  a  extracção  de 
notas  e  apontamentos  necessários   à  defesa. 

Art.  295.  As  sessões  dos  conselhos  de  in- 
vestigação se  farão  em  dias  successivos,  de- 
vendo a  formação  da  culpa  terminar  dentro 
de  30  dias,  salvo  o  caso  de  adiamento  para  a 
solução  de  questões  facultadas  por  este  regu- 
lamento, ou  força  maior  comprovada. 

Art.  296.  As  sessões  dos  conselhos  de 
guerra  poderão  ser  periódicas,  conforme  o 
serviço  das  auditorias,  não  podendo  o  Julga- 
mento exceder  o  prazo  de  60  dias,  salvo  força 
maior  comprovada. 

Art.  297.  Para  maior  celeridade  na  mar- 
cha dos  conselhos  do  guerra,  de  accôrdo  com 
o  estabelecido  no  art.  14<»  paragrapho  único, 
nos  casos  de  deserçSo  em  tempo  de  paz  exer- 
cerão as  funcções  de  auditor  os  capitães  no 
exercito  e  os  primeiros  tenentes  na  ar- 
mada. 

Art.  298.  Nos  conselhos  de  guerra  poder- 
se-ha  admittir  a  parte  accusadora  produzindo 
artigos  de  accusação  e  testemunhas  para  cor- 
roborar a  queixa  que  tiver  sido  documento 
inicial   do  processo. 

Art.  299.  Nas  votações  para  imposição  de 
penas  prevalecerá  sempre  a  maioria  de  votos 
entendendo-se  que  o  juiz  que  tiver  votado 
por  pena  maior  virtualmente  tem  votado 
pela  immediatamente  menor. 

Art.  300.  As  razões  escriptas  de  defesa, 
alle^-ações  e  motivos  expostos  pelos  accusados 
deverão  ser  redigidos  em  termos  conve- 
nientes, próprios  da  dignidade  dos  tribunaes, 
sem  ofíensa  ás  regras  da  disciplina, 

Art.  301.  Os  processos  crimes  militares 
Berão  Isentos  de  sello^e  de  custas,  emulumen* 
tos  ou  portei  do  correio  i 


Paragrapho  único.  Os  documentos  que  os 
offlcíaes  e  praças  do  exercito  e  da  armada 
apresentarem  em  sua  defesa,  para  serem  an- 
nexados  aos  autos  dos  processos  dos  conselhos 
de  investigação  e  de  guerra,  deverão  ser  Bai- 
lados. 

Art.  302.  As  folhas  em  branco  intercalla- 
das  nos  autos  dos  processos  deverão  ser 
riscadas  pelo  escrivão  no  conselho  de  inves- 
tigação e  pelo  auditor  no  de  guerra,  concer- 
vando-se  em  branco  as  que  se  seguirem  ao 
termo  de  encerramento  e  remessa  do  pro- 
cesso. 

Art.  303.  Serão  fornecidas  às  partes  as 
certidões  que  requererem  para  instrucção  de 
defesa,  não  podendo,  entretanto,  taes  certi- 
dões ser  publicadas,  independente  de  licença 
da  autoridade  militar  a  que  as  mesmas  partes 
estejam  sujeitas. 

Art.  304.  Os  offlciaes  eífectivos  de  cada 
circurascripção  militar  judicial  do  exercito  ou 
da  armada  serão  relacionados,  de  três  em  três 
mezes,  na  ordem  de  seus  postos,  afim  de  se- 
rem escalados  para  o  serviço  dos  conselhos  de 
investigação  e  de  guerra. 

§  1.0  As  relações  dos  reformados  e  hono- 
rários com  serviço  de  guerra,  para  igual  fim, 
serão  semestraes. 

§  2.°  As  relações  des  offlciaes  da  Guarda 
Nacional,,  organisadas  annualmente,  serão 
fornecidas  pelo  commando  superior  respectivo 
ás  autoridades  militares  locaes  do  exercito  e 
da  armada. 

§  3.0  Todns  essas  relações,  logo  que  forem 
revistas,  contendo  todas  as  explicações,  de- 
verão ser  transcriptas  em  livro  especial  a 
cargo  da  repartição  respectiva,  publicadas 
em  ordem  do  dia,  com  especificação  dos  moti- 
vos das  alterações,  inclusões  e  exclusões  de 
nomes,  declaração  do  numero  dos  conselhos 
em  que  tenham  servido  os  offlciaes,  motivos 
especificados  das  substituições  e  mais  esclare- 
cimentos que  possam  interessar. 

Art.  305.  A  nomeação  dos  conselhos  de 
investigação  e  de  guerra  deverá  obedecer 
rigorosamente  á  escala  das  relações  dos  offl- 
ciaes de  que  trata  o  artigo  anterior,  o  con- 
trario do  que  induz  niillidade  do  processo. 

Art.  306.  Um  oíTicial  não  poderá  servir  em 
mais  de  seis  conselhos  por  anno,  salvo  affluen- 
cia  de  serviço  desta  natureza. 

Art.  307.  As  decisões  dos  conselhos  de  in- 
vestigação e  de  guerra  das  juntas  de  justiça, 
de  quô  trata  o  art.  282,  e  do  Supremo  Tri- 
bunal Militar,  serão  tomadas  por  maioria  de 
votos,  podendo  assignar-se  —  vencido  —  o  juiz 
que  for  voto  divergente,  sendo  este  motivado 
ou  não. 

Art.  308.  Os  Juizes  dos  conselhos  de  in- 
vestigado e  de  guerra,  sempre  qao  se  reu- 
nirem, deverão  aohar-ie  íkraadoí  e  armadoiA 
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^rt.  309.  As  sessões  dos  conselhos  de  in- 
vestigação e  de  guerra  só  poderão  ser  adiadas 
depois  de  quatro  horas  de  trabalho  consecu- 
tivo, excepto  a  de  julgamento  que  será  per- 
manente. 

Art.  310.  A  acção  criminal  extingiio-se : 

(a  pela  morte  do  criminoso ; 

b)  por  amnistia ; 

e)  pela  prescripção  (arts.  133  a  140.) 

Art.  311.  A  despronúncia  no  conselho  de 
investigação  não  impede  a  renovação  do  pro- 
cesso, á  vista  de  novas  provas. 

Art.  312.  Aos  crimes  commettidos  em 
tempo  de  guerra  serão  sempre  applicadas  as 
penas  estabelecidas  para  os  mesmos,  embora 
a  sentença  condemnatoria  seja  proferida  de- 
pois da  cessação  do  estado  de  guerra. 

Art.  313.  Os  autos  dos  processos  ílndos  se- 
rão archivados  na  secretaria  do  Supremo 
Tribunal  Militar. 

Art.  314.  Os  autos  dos  processos  dos  con- 
selhos do  investigação,  cujo  despacho  de  não 
pronuncia  for  confirmado  pela  autoridade  con- 
voca n  te,  serão  archivados  na  secretaria  da 
respectiva  repartição,  corpo  ou  estabeleci- 
mento militcir. 

Art.  315.  Todo  o  militar,  ou  paisano  su- 
jeito á  jurisdicção  militar,  que  for  absolvido 
no  Supremo  Tribunal  Militar,  deverá  ser  im- 
medialamente  posto  em  liberdade,  si  por 
outro  motivo  não  estiver  preso. 

Art.  316.  Nos  casos  omissos  deste  regula- 
mento, se  consultará  a  jurisprudência  do  Su- 
premo Tribunal  Militar, 

Art.  317.  Este  regulamento  não  compre- 
hende  os  conselhos  de  administração  pura- 
mente disciplinar. 

Art.  218.  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Disposições   transitórias 

Art.  1 .°  As  disposições  dos  arts.  133a  140, 
243  e  310  lettra  c,  ficam  dependentes  de  acto 
do  Poder  Legislativo  quanto  ao  exercito,  de- 
vendo, portanto,  continuar  a  ser  contado  o 
tempo  cie  prisão  para  o  cumprimento  da  pena 
desde  a  data  da  sentença  do  Supremo  Tribu- 
nal Militar. 

Art.  2.0  Deverão  ser  expedidos  formulá- 
rios para  completa  execução  deste  regula- 
mento 

Capital  Foderal,  16  de  julho  de  1895.  — 
D.  Car milho,  —  Francisco  Pereira  Pinto.  — 
Miranda  Reis.  —  H,  Galvão.  —  Tude  Neiva.  — 
C.  Niemeiíer.  — O.Jacgues,  —  Francisco  An^ 
tonio  de  Moura,  —  A.  A.  Cardoso  de  Castro, 
relator.  —  /.  N.  de  Sousa  Carvalho,  —  AntO' 
nio  Caetano  Seve  Navarro. 


Vem  á  Mesa  a  seguinte 
Declmração 

Declaramos  que  votamos  eontra  as  emendas 
apresentadada  ao  projecto  n.  24,  de  1895, 
que  dispensa  a  Companhia  Estrada  de  Ferro 
Leopolnina  do  pagamento  de  direitos  de  im- 
portação, durante  três  annos,  do  material  de 
construcção  e  rodante  para  as  suas  linhas 
férreas. 

Sala  das  sessões,  12  de  agosto  de  1895. ~ 
Lins  de  Vasconcellos,  presidente  da  Commissão 
de  Fazenda,  qiie  não  foi  ouvido.— /osrf  Carlos. 

O  Sr.  Presidente—  Achando-se  adeantada 
a  hora,  designo  para  amanhã  a  seguinte  or- 
dem do  dia  : 

Votação  do  projecto  n.  147,  de  1895,  auto- 
risando  o  Poder  Executivo  aabrir,  no  eor- 
rente  exercício,  um  credito  supplementar  na 
importância  de  7.905:410$565  a  varias  ver- 
bas do  art.  ò''  da  lei  n.  266,  de  24  de  dezem- 
bro de  1894  f2«  discussão  ) . 

1*  parte,  até  ás  2  1/2  horas,  ou  antes  : 

Continuação  do  3"  discussão  do  projecto 
n.  138,  de  1895,  fixando  a  despeza  do  minis- 
tério da  guerra  para  o  exercício  de  18Ífe  ; 

Continuação  da  3"  discussão  do  projecto 
n.  103,  de  1895,  autorisando  o  governo  a 
abrir  ao  ministério  da  marinha,  no  exercício 
vigente,  os  crediios  extraordinários  d© 
381:000$  para  dar  execução  ao  §  10  do 
art.  2*  da  lei  n.  242  de  18  de  dezembro  de 
1894  6  de  1.883:575$080  para  pagamento  de 
fretes  e  reparos  dos  vapores  que  indica, 
armados  pelo  governo  durante  a  revolta 
de  6  de  setembro  ; 

2"  discussão  do  projecto  n.  18,  de  1895, 
considerando  em  disponibilidade,  para  o  efifeito 
de  receber  o  ordenado  garantido  pelo  art.  6« 
das  Disposições  Transitórias  da  Canstituição, 
o  juiz   de  direito  Cândido  Vieira  Chaves ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  47,  de  1895, 
relativo  aos  vencimentos  e  vantagens  con- 
cedidos aos  operários  que  trabalharem  em 
em  offlcinas  custeadas  pelos  cofres  da  Uniãoí 

Discussão  única  do  projecto  n.  85,  de  1895, 
autorisando  o  governo  a  permittir  á  Compa- 
nhia « Great-Southern  »  a  construcção  de 
uma  ponte  sobre  o  rio  Quarahim,  no  estado 
do  Rio  Grande  do  Sul  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  57,  de  1895, 
mantendo  em  sua  plenitude  os  direitos  confe- 
ridos aos  estados  pelo  art.  64  da  Constituição 
Bobre  as  terras  devolutas  situadas  nos  seus 
respectivos  territórios,  e  dá  outras  provi- 
dencias ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  120,  de  1895, 
fixando  vencimentos  aos  offlciaes  inferiorei 
dos  corpos  e  brigadas  de  marinha ; 
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3»  discussão  do  projecto  n.  5  A,  de  1895, 
dispensando  do  concurso  litterario  todos  os 
funccionarios  das  repartições  do  Correio  no- 
meados ató29  de  novembro  de  1894  ; 

2"  discussão  do  projecto  n.  75  A,  de  1895, 
concedendo  à  Irmandade  do  Santíssimo  Sa- 
cramento da  Candelária  três  lo  ter  ias  dtt 
1 .000:000$,  cada  uma,  em  beneficio  dag  obraa 
para  conclusão  do  templo  ; 

2=»  discussão  do  projecto  n.  10,  de  1893, 
enumerando  os  bens  não  sujeitos  á  penhora  ; 

1"  discussão  do  projecto  n-  116,  de  1892,  au- 
torisando  o  governo  a  contractar  com  Justin 
&  Bandeira  a  construcção  de  uma  estrada  de 
farro  aérea  do  largo  de  S.  Francisco  de  Paula 
a  Supopemba  ; 

P  discussão  do  projecto  n.  101,  de  1895,  au- 
torisando  o  Poder  Exeoutivo  a  reverter  á 
!•  classe  do  exercito  o  tenente  reformado  da 
arma  de  cavallaria  Carlos  Augusto  Cogoy ; 

P  discussão  do  projecto  n.  106,  de  1895, 
tornando  extensivo  aos  guardas  de  policia  e 
aos  patrões  de  embarcações  dos  ar.-?enaes  de 
marinlia  da  Republica  o  beneficio  de  que 
gozam  os  guardas  de  policia  do  Arsenal 
de  Marinha  da  Capital  Federal,  de  concor- 
rer para  o  montepio  dos  empregados  pú- 
blicos ; 

1»  íiscussão  do  projecto  n.  140  A,  fie  1895, 
autorisando  o  governo  a  confirmar  no  pri- 
meiro posto  do  exercito  todas  as  praças  com- 
missionadas  nesse  posto  até  3  de  novembro 
de  1894. 

2*  parte,  ás  2  1/2  horas,  ou  antes  : 

2»  discussão  do  projecto  n.  149,  de  1895, 
fixando  a  despeza  do  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  para  o  exercício  d 3 
1896; 

1"  discussão  do  projecto  n.  213,  de  1893, 
estabelecendo  o  uso  de  uma  insígnia,  pelo 
Presidente  da  Republica,  das  ceremonias  ofll- 
ciaes,  autorisando  a  organisação  da  casa 
militar  do  Presidente  da  Republica  e  man- 
dando abonar  para  despezas  de  representa- 
ção a  quantia  de  12:000$  annuaes  a  ca^^a 
um  dos  vice-preesidentes  do  Senado  e  pre- 
sidente da  Camará  dos  Deputados ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  109,  de  1895, 
dispondo  sobre  companhias  de  seguros  de 
vida,  estrangeiras,  que  íunccionam  no  terri- 
tório do  Brazil,  com  pareceres  das  commis- 
sões  de  orçamento  e  de  constituição,  legis- 
lação e  justiça; 

1"  discussão  do  projecto  n.  60  A,  de  1895, 
declarando  federal  o  território  demarcado  no 
Planalto  Central  pela  commissão  exploradora 
e  dã  outras  providencias , 

1"  discussão  do  projecto  n.  145,  de  1895, 
approvando  o  regulamento  que  baixou  com  o 
decreto  n.  2.043  de  15  de  julho  de  1895,  na 
parte  que  elevou  vencimentos  e  creou  novos 


empregos  na  Estrada  de  Ferro  de  Porto  Ale- 
gre a  Uruguayana; 

1-'  discussão  do  projecto  n.  146,  de  1895, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  applicar 
as  sobras  da  verba—Empreitadas  da  Estrada 
de  FeiTo  Central  da  Parahyba— do  orçamento 
vigente  ao  pagamento  do  pessoal  da  mesma 
via-ferrea; 

%■'  discussão  jdo  projecto  n.  105.  de  IS05, 
mandando  tornar  extensiva  aos  arscnaes  de 
guerra  da  Bahia,  Pernambuco,  Pará  e  Matto 
Grosso  as  disposições  do  decreto  n.  157,  de 
5  de  agosto  de  1803  ; 

2"  discussão  do  projecto  n.  84,  de  1895  (do 
Senado),  transferindo  ao  dominio  do  Estado 
de  Matto  Grosso  diversos  próprios  nacionaes 
que  a  União  não  neces>ita  para  os  serviços 
federees ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  52,  de  1895, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  mandar 
contar,  para  os  eíleitos  da  jubilaçõo  no  logar 
de  lente  do  Gymnaeio  Nacional,  o  tempo  em 
que  serviu  na  Armada  Nacional  o  1»  cirurgião 
reformado  Dr.  Joaquim  Monteiro  Caminhoá  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  22  A,  de 
1895,  considerando  para  todos  os  eflfeitos  como 
si  fosse  contra-al mirante  graduado  a  reforma 
concedida  por  riecreto  de  3  de  fevereiro  de 
1894  ao  vice-almirante  graduado  José  Luiz 
Teixeira  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  107,  de 
1895,  autorisando  o  Governo  a  mandar  contar 
ao  capitão  do  8'  regimento  de  cavallaria  An- 
tónio La^ro  a  antiguidade  do  posto  de  alferes 
de  18  de  janeiro  de  1868  ; 

Discussão  uiiica  do  projecto  n.  95,  de  1893, 
concedendo  a  D.  Francisca  Amália  Bitten- 
court Cardoso,  viuva  do  desembargador 
Francisco  José  Cardoso,  a  pensão  annual  de 
1:200$  por  sua  vida; 

Discussão  única  do  projecto  n.  214  A,  de 
1893,  concedendo  á  viuva  do  Dr.  António  da 
Cruz  Cordeiro  Júnior  a  pensão  annual  de 
2:400$000; 

Discussão  única  do  projecto  n.  149,  de 
1893,  concedendo  uma  pensão  annual  de 
2:40  i$  á  viuva  e  filhas  do  desembargador 
António  Luiz  Affonso  de  Carvalho  ; 
•Discussão  única  lo  projecto  n.  170,  de  1893, 
concedendo  a  D.  LeopoMina  Cândida  de  Ara- 
újo Jacobina,  viuva  do  juiz  de  direito  Dr. 
Francisco  Justiniano  César  Jacobiea,  a  pen- 
são mensal  de  100$' .00  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  272,  de 
1893,  garantindo  a  pensão  assegurada  pelo 
art.  31  do  regulamento  approvado  por  de- 
creto n.  942  A,  de  31  de  outubro  de  1890,  a 
D.  Rosa  Sanches  de  Souza  Carneiro,  D.  Anna 
deAguiar  Prado  e  D.  Thereza  Angélica  de 
Souza,  independente  da  obrigação  estabelecida 
pelo  §  1"  do  art.  14  do  mesmo  regula- 
mento ; 
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Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
D.  38,  de  1895,  reorganisando  o  ensino  nas 
faculdades  de  direito; 

2*  discussão  do  projecto  n.  83,  de  1893, 
autorisando  o  governo  a  conceder  a  José 
Augusto  Vieira  e  outros  a  construcção,  uso  • 
goso,  durante  30  annos,  de  uma  estrada  de 
ferro  de  Sapopemba  à  ilha  do  Governador, 
mediante  certos  favores ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  10,  de  1894, 
dispondo  que  sejam  entregues  pelo  governo 
aos  estados  os  próprios  nacionaes  que  não 
são  necessários  para  o  serviço  da  União  e  á 
Intendência  Municipal  do  Districto  Federal 
os  ediíicios,  que  menciona,  onde  se  executam 
serviços  municipaes  e  os  comprehendidos  no 
plano  de  melhoramentos  desta  capital. 

Levanta-se  a  sessão  ás  5  horas  da  tarde. 


72»  SESSÃO  EM   13  DE  AGOSTO  DE    1895 

Presidência  dos  Srs,  Arthur  Rios,  (  í*  vice- 
presidente)^  Costa  Azevedo  (2''  vice-presi- 
dente) e  Arthur  Rios  (i"  vic3-presidente) 

Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  â  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Costa  Aze- 
vedo, Thomaz  Delfino,  Coelho  Lisboa,  Tavares 
de  Lyra,  Alencar  Guimarães,  Sá  Peixoto, 
Lima  Bacury,  Gabriel  Salgado,  Theotonio  de 
Brito,  Bricio  Filho,  Luiz  Domingues,  Eduardo 
deBerredo,  Arthur  de  Vasconcellos,  Frede- 
rico Borges,  Gonçalo  de  Lagos,  Torres  Por- 
tugal, Thomaz  Cavalcanti,  Ildefonso  Lima, 
Helvécio  Monte,  Francisco  Gurgel,  Silva  Ma- 
riz.  Trindade,  José  Mariano,  Tolentino  de 
Carvalho,  Coelho  Cintra,  Cornelio  da  Fon- 
seca, Lourenço  de  Sá,  Carlos  Jorge,  Fernan- 
des Lima,  Araújo  Góes,  Rocha  Cavalcanti, 
Olympio  de  Campos,  Menezes  Prado,  Gouveia 
Lima,  Santos  Pereira,  Neiva,  Milton,  Fran- 
cisco Sodré,  Manoel  Caetano,  Paula  Guima- 
rães, Dionysio  Cerqueira,  António  de  Si- 
queira, José  Carlos,  Silva  Castro,  Nilo  Peça- 
nha,  Ernesto  Brazilio,  Júlio  Santos,  Chagas 
Lobato,  João  Penido,  Luiz  Detsi,  Franciíco 
Veiga,  Álvaro  Botelho,  Octaviano  de  Brito, 
Valladares,  Theotonio  de  Magalhães,  Manoel 
Fulgencio,  Simão  da  Cunha,  Olegário  Maciel, 
Paraíso  Cavalcanti,  Llndolpho  Caetano,  Al- 
fredo Ellis,  Francisco  de  Barros,  Paulo  Quei- 
roz, Herculano  de  Freitas,  Paulino  Carlos, 
Francisco  Glicerio,  Hermenegildo  de  Moraes, 
Ovidio  Abrantes,  Lamenha  Lins,  Paula  Ra- 
mos, Francisco  Tolentino,  Marçal  Escobar, 
Apparicio  Mariense,  Aureliano  Barbosa,  Ves- 


pasiano  de  Albuquerque,  Francisco  Alencas- 
tro  e  Pedro  Moacyr. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

PRIMEIRA  PARTE   DA  ORDEM  DO  DIA 


Não  havendo  numero  para  votar,  passa-se  á 
matéria  em  discussão. 

Continua  a  3^  discussão  do  projectou.  138- 
de  1895,  fixando  a  despeza  do  Ministério  da 
Gurrra,  para  o  exercício  de  1896. 

O   Sr.    F^rancisco    rTolentino 

(Este  discurso  deixa  de  ser  publicado^   tendo 
sido  entregue  em  tempo  ao  orador,) 

O  Sr.  IVeivcà  fundamenta  emendas; 
dá  as  razões  porque  deixa  de  apresentar  ou- 
tras; louva  o  i  Ilustre  relator  da  Commissão 
de  Orçamento  encarregado  da  pasta  da  guer- 
ra, peia  acceitação  que  deu  ás  justas  reclama- 
ções dos  empregados  civis  do  Arsenal  de 
Guerra  da  Bahia;  falia  sobre  a  necessidade 
de  um  montepio  para  os  honorários  do  exer- 
cito que  batalharam  no  Paraguay ;  protesta 
contra  a  diminuição  do  jornal  dos  operários 
de  4^  classe;  mostra  o  direito  que  assiste  aos 
alfaiates  que  trabalham  para  os  Arsenaes  de 
guerra  de  serem  classificados  no  quadro  dos 
operários;  salienta  a  falta  de  guardas,  desde 
que  se  augmentou  o  numero  dos  aprendizes 
militares ;  chama  a  attenção  para  a  reclama- 
ção do  pedagogo  do  Arsenal  de  Guerra  da 
Bahia,  e  protesta  contra  o  velho  regulamento 
do  Arsenal  de  Guerra. 

O  !*ír«  r*reís»i<ieiite—  Não  poeso  ac- 
ceitar  as  emendas  do  Sr.  Francisco  Tolentino, 
por  serem  contrarias  ao  final  do  art.  127  do 
Regimento. 

As  emendas  são  as  seguintes  : 
Einendas 

Ao  projecto  n.  138,  de  1895  : 

Ar t .  As  fu noções  dos  auditores  de  guerra 
passarão  a  ser  exercidas  pelos  juizes  feder aes 
logo  que  se  verificarem  vagas^nsts  respectivas 
auditorias. 

§  O  juiz  de  secção  onde  se  der  a  vaga, 
quer  seja  no  Districto  Federal,  quer  nas 
secções  dos  estados,  perceberá,  além  dos  seus 
actuaes  vencimentos  a  seguinte  gratificação 
annual  : 
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a)  Si  for  O  do  Districto  Federal.       3:000$000 

b)  si  for  o  do  estado  do  Rio  de 
Janeiro,  ou  dos  estados  de 
S.  Paulo,  Minas  Geraes,  Rio 
Grande  do  Sul,  Bahia,  Per- 
nambuco e  Pará 2:000$000 

c)  si  for  o  de  outro  qualquer 

estado  da  União ■    1:200$000 

S.  R.— Sala  das  sessões,  13  de  agosto  de 
1895.— jFVanctsco  Tolentino. 

Ao  projecto  n.  138,  de  1893  : 

Accrescente-se  :  —  Auxilio  à  construcçâo 
de  estradas  estratégicas  no  estado  de  Santa 
Gatharina. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  13  de  agosto  de 
1895.—  Francisco  Tolentino.-^ Paula  Ramos. 

O   Sr.    F^rancisco  Tolentino 

(pela  ordem)  Sr.  presidente,  acho  que  V.  Ex. 
está  equlTocado. 

O  próprio  Ministro  da  Guerra  refere-se  a 
essas  despezas  relativas  a  estradas  estraté- 
gicas. 

Creio  que  é  assumpto  que  não  podia  esca- 
par á  previsão  da  Gamara. 

Em  todo  o  caso  requeiro  a  V.  Ex.  que  se 
digne  enviar  a  emenda  à  commissão,  afim  de 
interpor  parecer  a  respeito . 

O  Sr*  I*resi<ieiito  —  Bem.  Vou 
mandar  t  commi«^o  a  emenda  do  nobre 
deputado  referente  a  estradas  estratégicas. 

Declaro  que  também  não  ouso  acceitar  a 
emenda  do  Sr.  Neiva,  relativa  ao  professor 
de  gymnastica,  porque  vae  de  encontro  ao 
paragrapho  único  do  art.  131,  do  regimento. 

O  Sr.  Nkiva  —  Jà  esperava  essa  solução, 
mas  estou  certo  que  a  commissão  tomará  em 
consideração. 

O  Sr.  Presidente  —  Si  V.  Ex.  conhece  o 
Regimento,  devia  esperar  essa  solução.  A 
emenda  do  Sr.  Neiva  que  não  pôde  ser 
acceita  em  virtude  do  paragrapho  único  do 
art.  131  do  Regimento  é  a  seguinte: 

Emenda 

Ao  projecto  n.  138,  de  1895  : 

No  §  21.— Companhias  militares  —  accres- 
cente-se :  —  Capital  Federal  —  mestre  de 
gymnastica,  mais  600$000. 

S.  R.  —  Sala  das  sessões,  13  de  agosto  de 
1895.—  Neiva, 

Comparecem  mais  os  Srs.  Fileto  Pire?, 
Matta  Bacellar,  Augusto  Montenegro,  Carlos 
de  Vovaes,  Hollanda  de  Lima,  Beiedicto  Leite, 


Christino  Cruz,  Anísio  de  Abreu,  Nogueira 
Paranaguá,  João  Lopes,  Francisco  Benévolo. 
Augusto  Severo,  Junqueira  Ayres,  José  Bevi- 
láqua, Chateaubriand,  Cunha  Lima,  Arthur 
Orlando,  Martins  Júnior,  Gaspar  Drummond, 
Luiz  de  Andrade,  Marcionilo  Lins,  Medeiros 
e  Albuquerque,  Miguel  Pernambuco,  Gon- 
çalves Maia,  Octaviano  Loureiro,  Zama, 
Tosta,  Aristides  de  Queiroz,  Eduardo  Ramos, 
Vergue  de  Abreu,  Leovigildo  Filgueiras,  Flá- 
vio de  Araújo,  José  Ignacio,  Rodrigues  Lima, 
Tolentino  dos  Santos,  Sebastião  Landulpho, 
Paranhos  Montenegro,  Athayde  Júnior,  Gal- 
dino  Loreto,  Oscar  Godoy,  Alberto  Torres,  Be- 
lisario  de  Souza,  Érico  Coelho,  Euzebio  de 
Queiroz,  Barros  Franco  Júnior,  Sebastião  de 
Lacerda,  Agostinho  Vidal,  Paulino  de  Souza 
Júnior,  Lima  Duarte,  Gonçalves  Ramos,  Fer- 
raz Júnior,  Lamounier  Godofredo,  Ferreira 
Pires,  Carlos  das  Chagas,  Costa  Júnior,  Bueno 
de  Andrade,  Pádua  Salles,  Furtado,  Urbano 
de  Gouvêa,  Xavier  do  Valle,  Caracciolo,  Bra- 
zilio  da  Luz,  Lauro  MuUer,  Fonseca  Guima- 
rães, Martins  Ooeta  •  Pareira  4a  Costa. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Rosa  e  Silva,  Enéas  Martins,Vivei- 
ros,  Coita  Rodrigues,  Gustavo  Veras,  Pedro 
Borges,Clementino  do  Monte,  Augusto  de  Frei- 
tas, Marcolino  Moura,  Lopes  Trovão,  Lina  de 
Vasconcellos,  Alcindo  Guanabara,  Fonseca  Por- 
tella,  Ponce  de  Leon,  Urbano  Marcondes,  Al- 
meida Gomes,  Landulpho  de  Magalhães,  João 
Luiz,Carvalho  Mourão, Vaz  de  Mello,  Monteiro 
de  Barros,  Fortes  Junqueira,  Leonel  Filho, 
Ribeiro  de  Almeida,  Cupertino  de  Siqueira, 
Kodolpho  Abreu,  Pinto  da  Fonseca,  Matta 
Machado,  Lamartine,  Costa  Machado,  Case- 
miro  da  Rocha,  Almeida  Nogueira,  Domin- 
gues de  Castro,  Dino  Bueno,  Gustavo  Godoy, 
Adolpho  Gorilo,  Moreira  da  Silva,  Cincinato 
Braga,  Alves  de  Castro,  Luiz  Adolpho,  Al- 
meida ToiTes,  Emilio  Blum,  e  Angelo  Pi- 
nheiro. E  sem  causa  os  Srs.  Pires  Ferreira, 
Arminio  Tavares,  Geminiano  Brazil,  Cleto 
Nunes,  Torquato  Moreira,  Serzedello  Corrêa, 
França  Carvalho,  Américo  de  Mattos,  May- 
rink,  Campolina,  Arthur  Torres,  Domingo» 
.de  Moraes,  Vieira  de  Moraes,  Alberto  Salles, 
Mariano  Ramos,  Rivadavia  Corrêa,  Victo- 
rino  Monteiro  e  Pinto  da  Rocha. 

O  Sr.  I^lavlo  de  iljraujo  —  Sr. 

presidente,  tal  foi  a  impressão  que  causaram 
em  meu  espirito  os  discursos  pronunciados 
sobre  este  orçamento,  pelo  nobre  deputado 
por  S.  Paulo  e  pelo  nobre  deputado  pela  Ca- 
pital Federal,  o  Sr.  Serzedello  Corrêa,  que 
não  posso  furtar-me  ao  desejo  de  ouvir  a 
opinião  do  illustrado  relator  do  mesmo  orça- 
mento sobre  as  graves  accusações  levantadas 
por  SS.  Exs.  contra  a  organisação  e  instruo- 
ção  do  nosso  exercito. 
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E,  ao  mesmo  tempo,  desejo  que  S.  Ex.  in- 
forme ao  paiz  si  actos  que  correm  como  pra- 
ticados pelo  governo  da  Republica,  pelo  go- 
verno, que  se  diz  da  lei,  actos  que,  a  serem 
verdadeiros,  fereo^  a  Constituição  e  as  leis 
militares,  merecem  por  parte  de  S.  Ex.  appro- 
j  vação,  ou  si  no  seu  patriotismo  encontra  o 
nobre  deputado  meios  de  restabelecer  o  im- 
pario  da  lei,  pelo  qual  devemos  todos  empre- 
gar 06  maiores  esíbrços. 

O  nobre  deputado  por  S.  Paulo,  Sr.  pre- 
sidente, com  o  prestigio  que  lhe  dão  os  seus 
talentos  e  a  sua  posição  nesta  Gamara,  para 
•  responder  a  um  requerimento  de  informações 
apresentado  pelo  illustre  deputado  pelo  Rio 
de  Janeiro,  o  Sr.  Nilo  Peçanba,  não  duvidou 
em  fazer  um  estudo  sobre  a  disciplina,  sobre 
a  in:>trucção  do  nosso  exercito,  e  ainda  mais 
sobre  os  seus  resultados  práticos  e  eilicazes, 
comparados  com  a  enorme  despeza  que  vota- 
mos para  esse  serviço. 

S.  Ex.  nos  disse  que  os  últimos  fictos  da 
revolta  demonstravam  à  saciedade  que  as  es- 
colas de  ensino  militar  não  preparam  suíflci- 
entemente  os  jovons  militares  para  a  ex- 
ecução de  sua  difflcil,  mas  honrosa  missão. 

De  facto,  S.  Ex.  notou, e  não  foi  contestado, 

^         que  na  lucta  travada  entre  as  foi^ças  legaes  e 

W         as  forças    revoltosas,  raros    eram   os    tiros 

de  artilharia  que  alcançavam  o  alvo  visado. 

Notou  tamboril  S.  Ex.  que  o  armamento  de 
nossa  infantaria  ô  imprestável;  que  as  nossas 
fortalezas  estão  empregando  canhões  muito 
antigos  e  tão  incapazes  quo  não  impe^lem  que 
as  nossas  barras  sejam  varadas  até  por  navios 
mercantes  e  singelos. 

E.<sas  graves  accusaçues  devem  pesar  sobre 
o  espirito  da  Gamara  e  mormente  sobre  o 
patriotismo  do  governo,  que  deve  estudar 
com  mais  cuidado  os  acontecimentos  que  se 
desenrolam  nas  nossas  fronteiras,  o,  ainda 
mais,  prestar  attençáo  â  politica  que  se  pre- 
teijíle  fazer  nas  Republicas  do  Prata. 

Que  não  seja  eu  Cassandra  sobre  este  ponto, 
mas  tenho  sérios  receios  de  que  as  noss.is 
questões  internacionaes,  mormente  nas  fron- 
teiras, não  sejam  resolvidas  somente  pelos 
meios  (ia  chanceilaria  diplomática. 
^  Neste  caso   seria  de  lastimar  que  a  honra 

nacional,  em  momento  tão  critico,  só  pudesse 
contar  com  o  patriotismo,  o  enthusiasmo  e  o 
fanatismo  de  seus  filhos,  quamlo  53.000:' 00$ 
são  pedidos  para  o  Orçamento  da  Guerra  e 
25.000:000$  para  o  da  armada. 

A  Gamara  deve  lembrar-se  do  que  o  illusirc 
deputado  pela  Gapital  Federal,  o  Sr.  José 
Carlos,  magistralmente  provou  quo  nóa  não 
temos  navios  que  possam  constituir  uma  ar- 
mada, a  mais  fraca;  que  nós  não  temos 
actualmente  elementos  com  quo  possamos 
oppor-nos  a  qualquer  affronta  ao  nosso  pa- 
vilhão. 

Camará    V#  IV 


S.  Ex.  demonstrou  com  dados  oíDciaes  que, 
por  exemplo,  na  ílotilha  do  Uruguay  ha  mais 
offlciaes  do  que  marinheiros  e  que  até  se  pe- 
dem verbas  para  despezas  com  torpedeiras 
que  não  existem,  sinão  nas  tabeliãs  do  Minis- 
tério da  Marinha. 

Gom  prebende  a  Gamara  que  tão  graves  são 
esses  factos  denunciados  que  elles  devem  me- 
recer apurado  estudo  dos  representantes  da 
Nação,  e  muito  principalmente  daquelles  que 
auxiliam  o  governo  no  desempenho  da  sua 
árdua  tarefa  de  administrar  este  grande  paiz. 

Gomo  si  não  fossem  sufficientes  tão  graves 
erros  administrativos,  trazidos  ao  nosso  co- 
nhecimento por  esses  dous  illustres  depu- 
tados, o  nobre  representante  da  Gapital  Fe- 
deral, o  Sr.  Serzedello  Corrêa,  que  foi  inneça- 
vel mente  um  ofllcial  que  honrou  o  exercito 
(apoiados),  nos  arroubos  de  seu  enthusiasmo 
e  na  sua  fi-anqueza  de  moço,  declarou  termi- 
nantemente que  a  instrucção  dada  nas  esco- 
las militares  não  corresponde  ao  que  delias 
se  devia  esperar. 

Ainda  mais.  S.  Ex.  lançou  nos  nossos  es- 
pirites a  desillusão,  declarando  terminante  e 
peremptoriamente  que  o  nosso  grande  ex- 
ercito, que  absorve  53.000:000$,  não  tem  um 
general  capaz  de  dirigir  um  movimento  e^ 
trategico. 

Eu,  opposicionista  muito  embora  &  actual 
situação  politica,  não  vou  ao  ponto  de  accei- 
tar  in  totum  tão  graves  e  severas  accusa- 
ções ;  mas  não  posso  deixar  de  chamar  a  at- 
tenção  do  governo  para  factos  que  se  teem 
dado  na  administração  da  guerra,  de  modo  a 
retirarem-se  do  serviço  activo  oíllciaes  e  até 
gen  ?raes,  vigorosos  e  aptos  ainda,  para  attes- 
tarem  os  seus  conhecimentos,  e  guiarem  os 
seus  companheiros  no  desempenho  da  subli- 
mo missão  de  defesa  da  honra  nacional  e  ga- 
rantia da  integridade  da  Pátria. 

O  facto  é  que  o  general  Ourique  Jacqueg, 
distincto  pelos  seus  serviços  ao  paiz,  pelos 
seus  talentos  o  illustraçâp  militar,  viu-se  for- 
çado, por  circumstancias  especiaes,  a  pedir  a 
sua  reforma. 

O  general  Ewerton  Quadros,  que  amda  ha 
pouco  deixou  rastros  de  seus  serviços  À  causa 
da  lei,  também  se  viu  constrangido  a  aban* 
donar  as  fileiras  ;  o  mesmo  succedeu  ao  gene- 
ral Raymundo  Ewerton. 

O  Sr.  Frederico  Borges—  Era  um  dos  of- 
ficiaes  mais  distinctos  do  exercito. 

O  Sr.  Flávio  de  Araújo— S.  Ex.,que  oom- 
mandava  um  dos  districtos  militares,  e  que 
tão  bem  procedeu  nas  emergências  politicas 
de  I Pernambuco,  preferiu  pedir  a  sua  re- 
forma por  telegramma,  a  ser  desmoi^alisado 
perante  seus  companheiros  de  classe  e  mal 
visto  pela  Nação,  a  que  dedicara  toda  s  ua 
longa  vida  militar. 
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Ora,  estes  ftustos  devem  chamar  a  attenção 
da  governo,  porque  é  impossivel  que  não 
tenha  havido  motivo  muito  poJero-o  para 
influir  no  espirito  Aesses  brazileiros  de  mo  'o 
a  elles  abandonarem  o  serviço  effectivo  do 
exercito,  estando  em  condições  de  ainda  bem 
servirem  á  causa  nacional. 

E*  também  de  notar  que  o  il lustre  depu- 
tado Sr.  Serzedello  Corrêa  tivesse  afflrmado 
hontem,  com  a  emphase  própria  de  seu  tem- 
peramento que  o  nosso  exercito  ó  formado 
ièrindo-se  a  Constituição,  conculcando  so  as 
liberdades  publicas,  porque  as  fileiras  de 
nosso  bravo  exercito  constituem-sj  por  meio 
de  recrutamento. 

Ora,  é  triste  que  o  governo  da  democra- 
cia, que  faz  timbre  em  proclamar-se  obser- 
vador severo  da  lei,  permitta  que  os  qua- 
dros da  força  armada  sejam  preenchidos  por 
esta  forma,  ferindo-se  os  artigos  da  Consti- 
tuição, attacando-se  as  garantias  constitu- 
cionaes. 

Não  creio  que  neste  paiz,  de  immenso 
território  com  pequena  população  e  sem  re- 
censeamento, se  pos?a  constituir  o  exercito 
executando-se  a  lei  de  1874  ;  mas  cabe  aos 
práticos,  aos  technicos,  áquelles  que  vão  em 
commissões  militares  à  Europa,  estudar  o 
meio  de  suppriras  lacunas  daquella  lei,  e 
concorrer  para  que  se  organise  a  nossa  força 
airmada,  do  modo  mais  digno  com  a  nossa 
dignidade,  com  o  caracter  da  democracia  e 
com  a  honra  nacional. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Qual  foi  o  go- 
verno que  recrutou  ? 

O  Sr.  Flávio  de  Araújo— Pergunta-me  o 
illustre  leader  da  maioria  qual  foi  o  governo 
que  recrutou. 

O  Sr.  Gonçalves  Maia— Foi  o  que  S.  Ex. 
apoiou. 

O  Sr.  Prbderio  Borges  —O  orador  está 
se  referindo  á  proposição  do  Sr.  Serzedello 
Corrêa. 

O  Sr.  Flávio  de  Araújo— Responderei  ao 
illustre  leader  com  ns  palavras  insuspeitas 
do  Sr.  Serzedello  Corrêa,  relator  do  Orça- 
mento da  Receita,  que  confessou  que  as  filei- 
ras do  exercito  se  preenchiam  por  meio  de 
recrutamento. 

Nas  discussões  parlamentares  do  Senado, 
houve  uma  voz  eloquente,  respeitada  por 
adversários  e  amigos.a  voz  do  senador  Gomes 
de  Castro,  pedindo  providencias  ao  governo 
quanto  ao  recrutamento  aberto  em  seu  Es- 
tado,e  até  com  pagamento  daquelles  que  con- 
corriam para  violação  da  lei  :  e  o  governo 
naquella  Casa,  Sr.  pi*esidente,  não  se  pôde 
defender,  porque  o  honrado  senador  pelo  Ma- 
ranhão apresentava  provas  inconcussas.        1 


Sr.  presidente,  o  honrado  deputado  pel- 
Capit'il  Federal  demonstrou  que  na  organisaa 
ção  do  nosso  exercito  não  só  ha  violação  d- 
lei  constitucional,  mas  das  leis  militares,  di« 
zendo  que  nas  fileiras  existiam  tantos  solda- 
dos que  haviam  já  completado  o  seu  tempo  de 
engajamento  ou  voluntariado,  que,si  o  gover- 
no tivesse  de  cumprir  a  lei,  como  deve,  o  ex- 
ercito ficaria  sem  soldados. 

Ora,  não  sei  si  o  governo  civil,  que  subiu 
ao  poder  em  nome  do  respeito  às  liberdades 
individuaes,  em  nome  do  cumprimento  se- 
vero das  garantias  constitucionaes,  t-^m  o  di- 
reito de  conservar  no  serviço  activo  do  exer- 
cito áquelles  que  delle  devem  ser  dispensados 
por  forçada  lei. 

De  mais,Sr.  presidente,— e  chamo  a  atten- 
ção da  Camará  para  esta  observação,  —  si 
for  augiuentando  por  tal  forma  no  exercito  a 
proporção  dos  violentamente  engajados,  e  si 
de  uma  só  vez,  em  cumprimento  da  lei, forem 
elles  dispensados  do  serviço,  não  haverá  um 
grande  perigo  para  a  força  armada  na  reali- 
sação  desta  me^Mda  ? 

E  aproveito  a  occasião  para  dispertar  os 
cuidados  do  governo,  ao  qual  desejo  toda  tran- 
quilidade no  desempenho  da  sua  alta  incum- 
bência politica,  para  os  pequenos  exércitos 
policiaes  que  se  estão  organisando  em  diver- 
sos Estidoi  da  Republica. 


O  Sr. 
noá? 


Leovigildo    Filgueiras  —  Peque- 


0  Sr.  Vergnb  de  Abreu— Mas  a  campanha 
é  de  paz. 

Um  Sr.  Deputado— Estes  nunca  serão  con- 
tra a  ordem  publica. 

O  Sr.  Flávio  de  Araújo  —  Ha  Estados, 
Sr.  presidente,  que  teem3e4.000  praças, 
que  teem  batalhão  de  infantaria,  regimentos 
de  cavallaria  e  de  artilharia,  e  alguns  ha  que 
teem  até  esquadras.  (Riso.) 

O  Sr.  José  Mariano— Pernambuco  tem. 

O  Sr.  Flávio  de  Araújo— V.  Ex.,  Sr. 
presidente,  comprehende  que  essas  grandes 
forças  ])oliciaes  armadas  com  melhor  arma- 
mento do  que  aquelle  de  que  uza  o  exercito, 
não  teem  em  vista  fazer  simplesmente  a  poli- 
cia dos  Estados . 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras— E'  para  fa- 
zer a  politica  e  não  a  policia. 

O  Sr.  Flávio  de  Araújo— Além  do  erro 
económico,  Sr.  presidente,  de  distrahir  tan- 
tos braços  das  industriai,  das  fontes  produc- 
toras  da  riqueza  nacional,  esses  exércitos  co- 
mo que  são  um  incentivo  para  em  momento 
dado  perturbar-se  talvez  a  federação  e  fazer- 
se  a  confederação  dos  Estados,  isto  é,  a  disso- 
lução da  nacionalidade. 
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Opposicionista  sincero  ao  governo,  mas 
amigo  enthusiasta  do  progresso  do  meu  paiz, 
procuro  fazer  cessar  a  letbargia  daqueUe 
apontando-lhe  esses  factos  altamente  políticos 
e  assas  significativos,  í^zendo  votos  para  que 
não  se  realise  esta  minha  previsão  da  separa- 
ção dos  Estados,  e  conseguintemente  do  es- 
phacelamento  desta  grande  Nação. 

Estou  certo  de  que  o  nobre  leader  da  maio- 
ria ha  de  concordar  com  migo  que  o  Presidente 
da  Republica,  deante  dessas  organisações  po- 
liciaes  tão  fora  de  termos,  precisa  de  um  ex- 
ercito excessivamente  bem  armado,  discipli- 
nado 6  respeitado  pelos  cidadãos  e  pelo  próprio 
governo. 

Não  regateio,  Sr.  presidente,  o  meu  voto 
às  verbas  necessárias  â  organisação  da  força 
armada  no  meu  paiz  ;  mas  quero  que  ella  se 
constitua  digna  da  nossa  civilisação,  capaz  de 
defender  com  hombridade,  com  critério,  com 
patriotismo,  com  enthusiasmo,  o  nosso  pa- 
vilhão das  offensasque  porventura,  lhe  forem 
dirigidas. 

Mas,  para  que  isto  tenha  logar,  é  preciso, 
Sr.  presidente,  que  o  Poder  Publico  cerque 
esta  classe  de  garantias,  de  respeito,  de  ve- 
neração mesmo,  poi*que  foi  ella,  forçoso  é 
confessar,  quem  fez  a  Republica. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— -Muito  bem. 

O  Sr.  Flávio  de  Araújo—  Ora,  Sr.  presi- 
dente,si  estas  são  as  minhas  francas  opiniões, 
não  podia  deixar  de  sentir-me  profundamente 
magoado  ao  lêr  no  relatório  do  honrado  Mi- 
nistro da  Guerra,  na  Mensagem,  com  que  o 
illastre  Presidente  da  Republica  abriu  a 
actual  sessão  legislativa,  enunciação  de  me- 
didas, que  bem  concorrem  para  a  real  disso- 
lução da  classe  militar  entre  nó^. 

E'  para  tão  grave  attentado.Sr.  presidente, 
que  eu  peço  a  attenção  do  illustrado  relator  do 
orçamento  para  dizer-nos  si  taes  actos  se  fir- 
mam em  leis  ou  em  praxes,  segundo  a  com- 
moda  hermenêutica  do  nosso  Presidente. 

Sr .  presidente,oillustre  Ministro  da  (luerra, 
a  quem  não  recuso  preitos  aos  seus  reaes  ser- 
viços no  campo  de  batalha,  á  pag.  22  do  seu 
relatório,  entre  outras  providencias  de  ordem 
disciplinar  que  S.  Ex.  procura  sustentar, 
disse  (lê): 

«Em  13  de  março  partiu  dos  alumnos  ag- 
glomerados  uma  manifestação  accintosa  e 
desrespeitosa  ao  general  commandante  da 
escola,  na  occasião  em  que  este  sahia  do  esta- 
belecimento. Em  consequência  foram  tran- 
cadas as  matriculas  a  60  delles.  Esta  provi- 
dencia em  vez  âe  acalmar  os  demais,incitou-os 
durante  os  dias  14  o  15  a  novos  e  inauditos 
excessos,  que,  tocando  ao  auge  do  desatino, 
levavam  o  commandante  da  escola,  impossi- 
bilitado de  alli  permanecer  devidamente  re- 
speitado, a  recorrer  ao  governo  solicitando 


meios  com  que  manter  a  sua  autoridade  e 
restabelecer  a  ordem.  De  facto^seguiu  para  a 
escola  uma  força,  que,  a  principio  recebida 
com  manifestações  de  sympathias,  foi  em  se- 
guida invectivada  pelos  alumnos. 

Deante  de  taes  e  tão  graves  acontecimentos, 
o  general  commandante  da  escola,  autorisado 
pelo  governo  a  tomar  as  providencias  que 
entendesse  convenientes  ao  restabelecimento 
da  ordem,  resolveu  trancar  a  matricula  de 
todos  os  alumnos,  dando  baixa  às  praças  de 
pret  e  mandando  apresentar  presos  ao  aju- 
dante-general  os  officiaes,  providencias  essas 
que  em  seguida  foram  approvadas.» 

Eis  em  linguagem  oí&cial  o  regimen  legal 
do  decantado  governo  civil  1 1 

Lendo  a  Mensagem  com  que  o  illustre  Pre- 
sidente da  Republica  abriu  a  presente  sessão, 
lê-se  o  seguinte  (lé): 

«  A  13  de  março  obtida  a  permissão  para 
commemorar  na  escola  o  anniversario  da  ren- 
dido da  esquadra  revoltada,  os  alumnos  en- 
trelaçaram aos  applausos  aos  vencedores  da 
esquadra  manifestações  de  desagrado  ao 
general  commandante  do  estabelecimento  e 
ao  governo. 

Por  esses  excessos  praticados  na  tarde  desse 
dia  viu-se  o  commandante  na  contingência 
de  desligar  no  dia  seguinte  60  alumnos,  que 
verificou  serem  os  principaes  autores  das  as- 
suadas. 

O  desligamento  desses  alumnos,  porém,  em 
vez  de  ser  pena  exemplar,  foi  ainda  contra- 
producente; porquanto,ao  retirar-se  da  escola, 

0  commandante  foi  surprehendido  por  uma 
verdadeira  e  insultuosa  vaia  e  o  mesmo  se 
repetiu  a  15  de  março,  quando,  entrando  o 
general  naescola,encontPouos  alumnos  então 
offlciaes  e  praças  em  completa  insubordina- 
ção», o  resto  ó  quasi  o  mesmo  relatado  pelo 
Ministro  da  Guerra  e  que  já  fiz  lôr  á  Ca- 
mará. 

Eis  em  toda  sua  força  oílicial  os  factos  nar- 
rados á  Nação  pelo  Ministro  da  Guerra  e  pelo 
Presidente  da  Republica. 

O  Sr.  Frederico  Borges  —  o  que  houve 
de  realidade  não  se  disse,  foram  dous  alumnos 
gravemente  feridos  por  policias  armadas  sem 
que  até  hoje  se  cuidasse  de  abrir  inquérito. 

O  Sr.  Flávio  de  Araújo  —  O  illustre  Pre- 
sidente da  Republica,  à  cuja  convencional 
circumspecção  sou  o  primeiro  a  prestar  ho- 
menagem, confessa  que  os  alumnos  da  Escola 
Militar  haviam  obtido  licença  para  festejar  o 
anniversario  da  submissão  da  armada  revol- 
tada ao  governo  legal,  e  no  auge  do  enthu- 
stasmo  do  festejo  da  victoria  da  lei  contra  a 
anarchia,  aquelles  moços  que  desde  15  de  no- 
vembro de  1889  nunca  se  recusaram  ao  ser- 
viço da  IPatria,  á  glorificação  da  Republica 

1  (apoiados),  e  para  os  quaes  appellam  nos  mo- 
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mentos  críticos  aquelles  que  nas  alturas  do 
poder  os  esquecem  e  até  cortam-lhes  o  futuro, 
dirigiram  insinuações  ou  manifestações  de 
desagrado  ao  director  da  escola. 

Eu  máimo,  no.começo  deste  discurso,  fui  o 
primeiro  a  render  culto  ao  talento,  á  illus- 
traçlo  militar,  aos  leaes  serviços  prestados 
ao  meu  paiz  pelo  marechal  Ouriques  Jacques 
e  não  qiiero  entrar  na  apreciação  da  conve- 
niência de  momento  na  nomeação  de  tão  il- 
lustre  general  para  director  da  Escola  Militar; 
mas  devo  dizel-o  que,  si  o  governo  fosse  mais 
previdente  na  escolha  do  director  da  Escola 
Militar,  talvez  não  tivéssemos  hoje  de  la- 
mentar o  acto  arbitrário,  attentatorio  das  leis 
censtitucionaes  e  militares,  praticado  pelo 
primeiro  magistrado  da  Republica. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  Era  um  gene- 
ral que  mereceu  confiança  a  todos  os  gover- 
nos da  Republica,  desde  o  marechal  Ploriano 
até  o  Sr.  ur.  Pru*Iente  do  Moraes.  Mereceu 
do  marechal  Floriano  a  mais  completa  e  plena 
confiança  politica  e  militar. 

Os  Srs.  José  Mariano,  Gonçalves  Maia  b 
OUTROS  dão  apartes. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Não  estou  allu- 
dindo  a  alumnos  da  Escola  Militar  por  ex- 
ploração politica. 

O  Sr.  José  Mariano— Ck)mo  os  outros  e  a 
Gamara  ha  de  ver  Y.  Ex.  defendi er  aqueUes 
queaccusou. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio- Eu  fui  sempre 
pela  lei,  nunca  fui  revoltoso. 

O  Sr.  José  Mariano— Eu  fui  revoltoso  e 
não  tenho  vergonha  disso.  Hei  de  ver  V.Ex. 
na  questão  da  pacificação. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Na  questão  da 
pacificação  tenho  um  só  pensamento  !  Com- 
pleta submissão  à  lei  por  parte  dos  re- 
beldes, 

O  Sr.  Gonçalves  Maia— Mas  o  governo 
tratou  com  elles. 

O  Sr.  José  Mariano— Tratou  e  está  fazen- 
do muito  bem. 

O  Sr.  Frederico  Borges— O  nobre  depu- 
tado por  S.  Paulo  nesta  questão  tem  sido 
sempre  correcto  e  coherente.  (Outros  Srs. 
deputados  dão  apartes,) 

O  Sr.  Flávio  de  Araújo— Mas,  Sr.  presi- 
dente, reatando  a  serie  de  considerações,  que 
vou  offerecendo  ã  sabedoria  desta  Camará, 
devo  notar  que  tanto  o  Ministro  da  fíuerra 
como  o  Presidente  da  Republica  confessaram 
que,em  vista  da  indisciplina  occorrida  a  13  de 
março,  foram  desligados  CO  dos  alumnos  que 
frequentavam  a  Escola  Militar. 

Ora,  Sr.  presidente,  vejamos  si  o  governo 
podia  em  face  do  Regulamento  da  escola,  des- 


ligar, sem    mais  preâmbulos,  60  alumnos 
que  alli  cursavam. 

O  Regulamento  da  escola  diz  (lê): 

São  penas  correccionaes: 

1",  reprehensão  particular; 

2%  reprehensão  motivada  em  ordem  do  dia; 

3*,  prisão  por  1  a  20  dias; 

4>,  exclusão  temporária; 

5%  exclusão  perpetua; 

Diz  ainda  o  art.  210  do  mesmo  Regulamen- 
to, que  só  poderão  ser  impostas  pelo  com- 
mandante  as  duas  primeiras  penas,  e  que  as 
outras  só  poderão  ser  inílingidas  pelo  conselho 
de  disciplina^  salvo  o  caso  do  art.  145  do  dito 
Regulamento. 

Determina  este  artigo,  que  afim  de  poder 
o  commandante  manter  sua  autoridade  ele- 
vada de  uma  maneira  eíUcaz,  poderá  desligar 
delia  e  fazer  apresentar  â  repartição  compe- 
tente qualquer  alumno  que  commetta  falta 
gravíssima  contra  a  disciplina,  submettendo 
esse  acto  á  approvação  do  governo. 

Isto  é,  quando  a  falta  praticada  pelos  alum- 
nos é  gravíssima,  e  que  a  autoridade  do  di- 
rector da  escola  não  pôde  corrigir,  torna-se 
necessário  o  immediato  desligamento,  mas« 
levando  o  director  ao  conhecimento  do  go- 
verno cóm  as  precisas  informações  para  este 
resolver  conformo  for  de  direito. 

De  modo  que,  admittindo-se  a  falta  grave 
praticada  pelos  60  alumnos,  cumpria  ao  di- 
rector da  escola,  de  accordo  com  o  regula- 
mento,proceder  á  Investigação  para  descobrir 
quaes  os  culpados  e  levar  o  resultado  deste 
inquérito  ao  conhecimento  do  governo,  para 
então  serem  punidos  os  delinquentes. 

O  Sr.  Frederico  Borges—  Apoiado.  En- 
tretanto foram  desligados  os  que  estavam 
doentes  em  suas  casas. 

O  Sr.  Flávio  de  Araújo—  Entretanto, 
muitos  alumnos  quo  estavam  nas  fortalezas, 
cumprindo  penas  disciplinares.  Outros  que 
occupavam  o  leito  das  enfermarias  foram 
incluídos  no  numero  dos  que  vaiaram  o  go- 
verno e  o  commandanto  da  escola ! 

Ora,  Sr.  presidente,  moços  de  serviços  à 
Pátria,  sustentáculos  das  instituições  politi- 
cas, esperanças  hoje  o  amanhã  glorias  do 
exercito,  não  podiam  se  mostrar  indiíTerentes 
á  sorte  de  seus  companheiros,  postergados 
pelo  governo,  que  se  diz  amigo  da  lei. 

No  dia  seguinte,  o  commandante  da  escola 
foi  recebido  com  estrondosa  vaia. 

O  Sr.  Manoel  Fulgencio—  E  V.  Ex.  acha 
que  os  alumnos  fizeram  bom? 

O  Sr.  Frederico  Borges—  Quem  diz  issoí 
Nós  censuramos  o  procedimento  dos  alumnos, 
mas  censuramos  ainda  mais  o  procedimento 
do  governo. 
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o  Sb. Nilo  Peçanha— Si  elles  commetteram 
excesso,  o  governo  transgrediu  a  lei. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— A  pergunta  do 
nobre  deputado  ó  muito  sensata.  Acha  que 
fizeram  bem  í  (Trocam-se  muitos  apartes,) 

O  Sr. Presidente— Lembro  ao  nobre  depu- 
tado que  a  hora  está  quasi  dada . 

O  Sr.  Flávio  db  ARAUJo—Peço  a  V.  Ex. 
mais  alguns  minutos  para  terminar. 

Sou  o  primeiro,  Sr.  presidente,  a  não  tecer 
louvores  ao  procedimento  dos  alumnos  da  Es- 
cola Militar. 

Mas,  esses  moços  teem  justificativa  nos  re- 
latórios dos  ministros  do  actual  Presidente 
da  Republica,  e  vou  demonstral-o. 

Ao  assumir  o  honrado  Sr.  Prudente  de  Mo- 
raes BLS  rédeas  do  governo,  indultou  os  alu- 
mnos da  Escola  de  Medicina  da Bahia,que  ha- 
viam dado  estrondosa  vaia  em  um  dos  lentes. 
Condemnados  pela  Coní^regação  da  escola,  o 
governo  indultou  esses  moços,  sob  o  pretexto 
de  que  aquella  explosão  fora  filha  do  tempe- 
ramento da  mocidade  e  a  pena  de  interru- 
pção de  curso  viria  antos  recahir  sobre  as  fa- 
mílias, augmentando-lhes  os  sacrifícios,  além 
do  ^zar  resultante  das  penas  infligidas. 

Sao  as  palavras  do  Presidente  da  Repu- 
blica. 

Quasi  os  mesmos  sentimentos  influíram  em 
S.  Ex.  para  indultir  os  aspirantes  revolto- 
sos. 

De  modo  que  o  honrado  Presidente  da  Re- 
publica animou  a  que  os  moços  recebessem 
mal  as  ordens  e  as  deliberações  de  seus  che- 
fes, mormente  quando  ferissem  a  lei.  Mas  ao 
director  da  Escola  Militar,  a  quem  ainda 
uma  vez  confesso  o  meu  reconhecimento  ás 
suas  qualidades  e  aos  seus  méritos,  o  Minis- 
tro da  Guerra  autorisou  que  lanhasse  mãos 
dos  meios,  que  julgasse  convenientes  para 
restabelecer  a  disciplina  naquelle  estabeleci- 
mento de  instrucção. 

Estou  certo  que  as  palavras  do  honrado 
Ministro  da  Guerra,  dando  ao  director  carta 
branca,  não  podiam  alimentar  no  espirito  de 
tão  illustre  lunccionario  a  idóa  de  exceder  os 
limites    traça'1os  pela  lei,  e  a  prova  ó  que 

Sraticado  o  actodictatorial  da  tira-la  dsis  far- 
ás dos  alumnos  da  escola,  o  governo  veiu 
por  um  aviso  declarar  que  approvara  a  me- 
dida tomada  a  tal  respeito  ;  de  modo  que, 
pelo  próprio  aviso,  se  conclue  que  o  director 
da  escola  tirando  a  farda  dos  alumnos,  fize- 
ra-o  por  seu  motu  próprio,  não  autorisado 
pelo  governo,  porque  este  só  depois  foi  que 
approvou  tal  acto. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha  —Uma  superfectação. 

O  Sr.  Flávio  de  Araújo  —  Veijamos, 
Sr.  presidente,  si  o  director  da  escola  podia 
dar  baixa   a  alumnoi  e  depois  vejamos  si  o 


Presidente  da  Republica  tem  competência 
para  tirar  a  farda  a  cidadãos  brazileiros  por 
moro  arbitrio,  sem  que  preceda  processo  dè 
accordo  com  as  disposições  das  leis  militares. 

V.  Ex.  acabou  de  ouvir-melôro  artigo 
do  Regulamento  da  Escola  Militar  que  esta- 
belece as  penas  oorreccionaes  de  repbdhensão 
particular,  de  reprehensfio  em  ordem  do  dia, 
de  prisão  de  1  a  20  dias,  de  exclusão  perpe- 
tua e  de  exclusão  temporária. 

V.  Ex.  ouviu-me dizer  que  ao  director  da 
escola  só  compete  a  applicação  das  duas  pri- 
meiras penas,  salvo  o  caso  de  falta  grave, 
em  <iue  para  manter  immediatamente  a  dls-^ 
ciplina  e  a  autoridade,  torna-se  necessário 
o  desligamento  do  alumno,  levando  o  dire- 
ctor o  processo  ao  conhecimento  o  governo. 

Quanto  á  exclusão,  quer  temporária,  quer 
perpetua,  compete  ao  consellio  de  disciplina 
decidir  e  V.  Ex.,  lido  como  é,  e  do  mesmo 
modo  illustre  o  leader  da  maloria,em  negócios 
militares,  sabe  que  na  Escola  Militar,  segundo 
oart.  189  do  Regulamento. . . 

O  Sr.  Nilo  Peçanha—  O  Sr.  Glicerio  tem 
aversão  a  estes  negócios  da  Escola  Militar. 

O  Sr.  Flávio  db  Araújo  ..  .temos  a  dis- 
tinguir o  conselho  de  instrucção,  o  conselho 
escolar,  o  conselho  económico  e  o  conselho  dl» 
disciplina. 

Segundo  o  art.    191,  o  conselho  de  disd* 

Slina  compõe-se  do  direotor-commandante, 
o  ajudante  e  o  secretario  da  escola,  do  com- 
mandante  e  fiscal  do  corpo  de  alumnos,  de 
dous  instructores  e  de  dous  lentes ;  de  modo 
que  V.  Ex.  vae  ver  que  o  conselho  que  deve 
julgar  os  casos  de  falta  grave  praticaaos  pelos 
alumnos,  compõe-se  do  magistério  e  da  ad- 
ministração, e  nisto  andou  bem  o  legislador 
dando  plena  garantia  &  defesa  e  ao  subse- 
quente julgamento  dos  que  incorressem  em 
falta  naquelle  estabelecimento  de  instrucção 
militar. 

Sr.  presidente,  o  alumno  ou  cidadão  quan- 
do se  inscreve  para  cursar  a  Escola  Militar, 
segundo  o  art.  44  do  Regulamento,  deixa  as 
suas  vestes  de  paizano  e  assenta  praça  no 
exercito  para  ter  logar  á  matricula.  Por- 
tanto, todo  o  alumno  da  escola  é  soldado,  e 
emquanto  frequenta  o  curso  da  escola,  tenl 
duas  posições,  a  de  alumno  e  a  de  soldado. 
Si  elle,  commettendo  íkltas,  incorre  simples- 
mente em  pena  disciplinar,  solTre-a  ou  dada 
pelo  director  da  escola,  ou  pelo  conselho; 
convindo  notar  que  pelo  art.  212  do  Regula- 
mento, para  o  conselho  applicar  penas,  6 
Ereciso  previamente  ser  ouvido  o  alumno  so- 
ro a  nota  de  culpa ;  mas  si  este  conselho 
julgar  a  falta  muito  grave,  e  que  por  sua 
natureza  é  dos  conselhos  de  guerra  oa  dos 
Tribunaes  civis,  segundo  o  art.  198  do  Regula- 
mento,   remette  as  peças  de  accusaçOes  e  o 
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processo  que  tiver  corrido  perante  o  mesmo 
conselho  ao  Ministro  da  Guerra,  para  ser  o 
alnmno,  como  soldado,  sujeito  a  processo  mi- 
litar, a  conselho  de  guerra.  (Apoiados,) 

Ora,  V.  Ex.  sabe  que  pela  Constituição 
OB  militares  de  terra  e  mar  teem  foro  es- 
pecial e  que  este  compõe-se  do  Supremo 
Tribunal  Militar  e  dos  conselhos  necessários 
para  a  formação  da  culpa  e  julgamento  de 
crimes,  art.  77  e  §  I*>.  Ora,  si  o  alumno  com- 
metteu  falta  tão  grave  que,  escapando  ás 
penas  disciplínares,mereça  conselho  de  guer- 
ra, não  pôde  ser  condemnado  sem  que  o  pro- 
cesso corra  todos  os  tramites  e  suba  até  o 
Supremo  Tribunal  Militar. 

Ora,  Sr.  presidente,  si  V.  Ex.  consultar  a 
nossa  legislação  militar,  vera  que  actual- 
mente entre  nós,  só  pôde  perder  a  íarda  o 
soldado,  por  crime  de  deserção  três  vezes  era 
tempo  de  paz ;  quando  sentenciado  a  tra- 
balhos de  fortificações  por  mais  de  seis  an- 
nos  e  quando  condemnado  pelos  Tribunaes 
civis  a  seis  ou  mais  annos  de  prisão. 

Em  boa  fé  pergunto  a  esta  iliustrada  Ca- 
mará: os  alumnoB  a  que  se  arrancou  a  farda 
foram  processados  em  foro  militar  a  que 
tinham  direito  ? 

Foram  ondemnados  em  qualquer  destas 
hypotheses?  Nãol  (Apoiados.)  Como  é  que 
por  mero  arbítrio  se  lança  então  uma  nota 
in&mante  em  400  cidadãos  brazileiros,  cheios 
de  serviços  á  Pátria? 

O  Sh.  Frederico  Borges— E fraudandose a 
Fazenda  Publica,  porque  a  maior  parte  destes 
alumnos  ficaram  em  dividas  para  com  ella 
em  quantia  não  pequena.  Foi  um  acto  vio- 
lento e  tumultuario. 

O  Sr.  Flávio  de  Araújo  —  Está  provado, 
Sr.  presidente,  deante  do  art.  77  e  paragra- 
phos  da  Constituição  de  24  de  fevereiro,  que 
o  Presidente  da  Republica,  encampando  o 
abuso  do  ministro  da  guerra,  approvando 
o  acto  arbitrário  do  director,  incorreu  em 
crime,  violando  a  lei,  a  que  S.  Ex.  jurou  ser- 
vir com  toda  a  honestidade  e  pureza  do  seu 
passado.  Mas,  Sr.  presidente,  S.  Ex.  é  que  se 
não  pode  desculpar  deste  acto,  e  nem  tem  em 
seu  favor  a  attenuante  de  ser  um  governo 
militar,  devia  conhecer  o  art.  12  §  15  da 
Constituição,  que  diz : 

«  Ninguém  será  sentenciado  sinão  pela 
autoridade  competente,  em  virtude  de  lei 
anterior  e  na  fórma  por  ella  regulada.  » 

Pela  leitura  que  tenho  feito  dos  diversos 
artigos  do  Regulamento  militar  e  da  legislação 
que  rege  os  actos  desta  classe,  conclue-se 
imperiosamente  que  entre  nós  a  perda  (^a 
farda  não  é  uma  pena  especial ;  mas  que  este 
facto»  uma  vez  succedido,  é  resultado  ou 
antes  effeito  de  uma  sentença. 


Ora,  ó  tão  pesado  este  effeito,  mesmo  pro- 
nunciado por  Mribunaes  competentes,  obser- 
vadas todas  as  formulas  processuaes,  que  a 
resolução  de  1  de  outubro  de  1881  declara 
que  a  exclusão  do  exer*cito  será  dada  depois 
de  esgotados  todos  os  recursos  legaes,  mesmo 
com  a  comminação  da  pena  capital,  a  qual 
não  importa  a  exclusão  immediata  do  exer- 
cito. E  quando  a  lei  cerca  o  soldado  de  tantas 
garantias  em  seu  julgamento,  para  evitar  os 
abusos  e  iniustiças,  de  modo  que  a  legislação 
dá  ao  soldado  delinquente  todos  as  meios 
de  provar  sua  innocencia  ou  justificar-se, 
conforme  se  lé  em  Titara,  que  claramente  nos 
ensina  que  o  militar,  por  simples  correcção, 
pôde  ser  preso,  sem  culpa  formada;  mas 
quando  tenha  de  ser  punido  por  falta  mais 
grave  ou  delicto  que  exya  conselho  de  guer- 
ra«  cumpre  então  que  proceda-se  à  formação 
da  culpa,  cuja  competência  é  exclusiva  dos 
conselhos  de  disciplina  no  caso  de  deserção 
das  praças  de  pret,  em  tempo  de  paz,  e  do  de 
investigação,  quer  na  deserção  dos  oíficiaes, 
quer  em  todos  e  quaesquer  casos,  crimes  pu- 
ramente militares,  o  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica, sem  a  mais  insignificante  formalidade, 
sobrepõe-se  á  lei,  tirando  a  íarda  a  400  alum- 
nos militares. 

Ora,  Sr.  presidente,  a  legislação  militar 
diz  claramente:  «os  únicos  crimes  por  que  ho* 
je  os  cidadãos  militares  são  processados  e  Jul- 
gados no  juizo  de  seu  foro,  são  aquelles  que 
attacam  a  segurança  e  disciplina  do  exercito, 
violam  o  juramento  da  bandeira  ou  subver- 
tem a  tranquillidade  e  a  ordem  publica,  como 
os  motins,  sedições  e  revoluções». 

Sr.  presidente,  é  o  próprio  Ministro  da 
Guerra,  é  o  próprio  Presidente  da  Republica, 
que  confessam  que  exhobitaram  das  suas  at- 
tribuições,  creando  penas  para  os  casos  ex- 
traordinários de  indisciplina  que  se  deram  a 
13  e  14  de  março  na  Escola  Militar  desta  Car- 
pi tal. 

Portanto,  são  SS.  Exs.  réos  confessos,  que 
dizem  que,  pela  força  das  circumstancias, 
violaram  as  leis  militares,  as  leis  da  organi- 
sação  do  exercito,  e  atacaram  de  frente  os 
principies  constitucionaes. 

Mas,  Sr.  presidente,  eu  pergunto:  por 
mais  imperiosas  que  tenham  sido  as  cir- 
cumstancias, podia  o  Presidente  da  Republi- 
ca, homem  da  lei,  crear  por  si  penas  não  pre- 
vistas em  legislação  anterior,  e  com  ellas  pu- 
nir cidadãos  que,  ao  caracter  de  alumnos  mi- 
litares, reuniam  o  de  soldados  da  Republica, 
ligados  ao  nosso  pavilhão  por  um  juramento, 
por  um  contracto  em  que,  si  tinham  elles  in- 
teresse, tinha  a  Nação  dever  de  garantir  e  de 
sustentar  os  seus  direitos?! 

Mas,  o  Presidente  da  Republica,  si  fosse 
mais  calmo,  apezar  de  chamar-se  Prudente, 
(^igoeu)  S.    £x.   devia  lembrar  se  que  sxq 
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tempo  do  império  factos  de  indisciplina  seme- 
lhantes a  este,  deram-se  sob  a  administração 
do  Visconde  de  Santa  Tliereza,  e  que  aquelle 
illustre  militar  não  se  animou  a  lançar,  nem 
a  tentar  lançar  a  pena  infamante  de  arran- 
car a  farda  a  seus  jovens  c  illegas,  para  satis- 
fazer um  capricho  da  sua  vaidade  ferida,  ou 
amor  próprio  mal  entendido.  (Apoiados.) 

Pela  calma,  pelx  prudência,  deixaria 
S.  Ex.  passar  o  revolto  do  enthusiasmo  ju- 
venil, e  com  a  lei  puniria  aquelles  que  de- 
linquiram,  mas  não  inutilisando  a  carreira  a 
400  alumnos  o  nem  offendendo  os  brios  de 
uma  classe  distinct  i  do  paiz.    (Apoiados.) 

Esses  factos,  Sr.  presidente,  são  tão  graves, 
denotam  tão  pouca  affoição  deste  governo  á 
força  armada,  fazem  suspeitar  tão  grande 
desejo  de  derrocar-se  uma  instituição  útil  á 
Republica,  como  aos  governos  normaes,  qne 
eu  não  pude  deixar  de  aproveitar  a  discussão 
do  Orçamento  da  Guerra  para  ouvir  o  illus- 
tre relator  deste  orçamento,  cuja  honestidade 
de  caracter  sou  o  primeiro  a  apregoar  e  inda- 
gar si  S.  Ex.  conhece  estes  factos,  si  os  justi- 
fica como  medidas  administrativas,  si  S.  Ex., 
militar  distincto,  sustenta  que  o  governo  de 
seu  paiz  podia  tão  arbitrariamente  postergar 
as  leis  militares  e  a  própria  Constituição. 

E  8i  estamos  na  época  de  esquecimento  das 
Mtas  graves,  das  culpas,  não  só  dos  homens 
encanecidos,  mas  também  daquelles  que,  ar- 
rebatados pelo  seu  enthusiasmo  de  moços, 
concorreram  para  a  revolta,  si  já  podem  an- 
dar nas  ruas  desta  cidade  individues  que 
francamente  tomaram  parte  contra  o  governo, 
e  que  ainda  não  se  acham  amnistiados,  como 
ainda  hoje  refere  O  Paiz,  quanto  ao  Sr.  con- 
tra-almirante  José  Pereira  Guimarães,  é 
justo  que  eu  appelle  para  o  sentimento  de 
equidade,  que  deve  levar  o  governo  a  repa- 
rar esta  grave  injustiça,  fazendo  voltar  a 
seus  cursos  aquelles  que  delles  foram  despe- 
didos contra  a  lei  e  contra  a  Constituição. 

E  a  Camará  pôde  facilmente  auxiliar  o  go- 
verno nesta  tarefa,  porque  elle  próprio  tanto 
reconheceu  a  illegalidade  do  acto  que  já  au- 
torisou  a  voltarem  para  a  escola  aquelles 
offlciaes  dispersos  pelos  Estados  que  obtives- 
sem o  placet  dos  respectivos  chefes  de  dis- 
tricfcos  militares. 

E'  o  próprio  governo  quem  confessa  que 
nem  indisciplinados  foram  os  alumnos  porque 
pelo  art.  432  da  Consolidação  da  Legislação 
Militar,  as  praças  excusas  do  serviço  por  in- 
corrigíveis não  teem  direito  a  passagens,  as 
quaes  constituem  um  favor,  que  só  deve  ser 
concedido  aos  que  bem  servirem  ao  Estado  e 
tiverem  baixa  por  concluirão  de  tempo  ou  in- 
capacidade physica.  Ora  o  Sr.  Ministro  da 
Guerra  mandou  abonar  etapa  e  dar  passagens 
aos  alumnos  da  Escola  Militar,  dalli  excluí- 
dos por  íbrça  dos  acontecimentos  de  13  a  15 


dó  março,  logo  ou  reconheceu  que  aquellas 
praças  não  eram  incorrigíveis,  ou  si  assim  as 
considerou,  violou  a  lei,  dando-lhes  passa- 
gens e  etapa. 

E*  preciso  que  o  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica venha  dizer  ao  Poder  Legislativo,  ve- 
nha dizer  ã  Nação,  que  errou,  devido  a  cir- 
cumstancias  excepcionaes  de  momento,  mas 
que  acha-se  prompto  a  reparar  o  erro,  resta- 
belecendo o  império  da  lei. 

Assim,  Sr.  presidente,  concorreremos  todos 
para  a  força  do  exercito,  para  o  respeito  a 
esta  classe,  digna  de  encómios,  digna  de  ve- 
neração dos  verdadeiros  republicanos. 

Prestando  esta  homenagem  à classe  militar, 
estou  certo,  Sr.  presidente,  que  trabalhamos 
para  a  grandeza  e  prosperidade  da  Republica 
que  se  acha  em  sérios  embaraços,  em  sérios 
perigos,  tão  graves,  que,  para  debellal-os,  é 
preciso,  além  de  muita  prudência,  muito  ci- 
vismo e  muito  patriotismo.  (Muito  bem,  muito 
bem.  O  orador  é  comprimentado .) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Entra  em  2*  discussão  o  projecto  n.  149, 
de  1895,  fixando  a  despeza  do  Ministério  da 
Justiça  ©  Negócios  Interiores, 
.  Vêem  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  enviadas 
á  C'Ommissão  de  Orçamento  as  seguintes 

Emendas 

Ao  projecto  n.  149,  de  1895  : 

A' rubrica  n.  36  (Instituições  subsidiadas) 
do  projectou.  149,  de  1895,  (Orçamento  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  ). 

Lycêu  de  Artes e  Offlcio  da  Capital  Federal: 
— restabeleça-se  a  consignação  votada  para  o 
orçamento  em  vigor. 

S.  R.— Sala  das  sessaes,  12  ;de  agosto  de 
1895.—  Thomaz  Delfino.-^  Oscar  Godoy.^ 
America  de  Mattos. — França  Carvalho, 

Ao  projecto  n.  149,  de  1895: 

Ao  n.  36:  augmente-se  para  12:000$  a 
verba  de  8:000$  para  a  Polyclinica  Geral  do 
Rio  de  Janeiro.' 

S.  R.  —  Sala  das  sessões,  13  de  agosto  de 
1895.— 5*/ra  Mariz .—Ildefonso  Lima. -—Silva 
Castro. — Octaviano  Loureiro. — Chateaubriand. 
— Marcionilo  Lins . —  Costa  Azevedo. —  Coelho 
Lisboa, -^Thomaz  Delfino.—  Zama.—  Vergne 
de  Abreu, — Neiva. —  Lins  de  Vasconcellos ,  — 
Torquato  Moreira.'—  Carlos  de  Novaes,-^ José 
B^vxlaquai-^F^rnandes  Lima.—  Bricio  Filho» 
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Ao  projecto  n.  149,  de  1895: 

Ao  n.  36:  augmente-se  20:000$  para  cada 
um  dos  lyceus  de  instrucção  secundaria  dos 
estados  do  Maranhão,  Piauhy,  Rio  Grande  do 
Norte  e  Parahyba  do  Norte.  Lei  n.  266,  de 
24  de  dezembro  de  1894,  n.  37. 

S.  R.  —  Sala  das  sessões,  13  de  agosto  de 
l895.  —  Silva  Mariz.  —  Coelho  Lisboa,  — 
Trindade,  —  Tavares  de  Lyra,  —  Francisco 
Gurgel, —  Chateaubriand , —  Junqueira  Ayres, 
— Nogueira  Paranaguá, —  Amsio  de  Abreu, — 
Gustavo  Veras, —  Arthur  de  VasconceKos, 

O  Sir.  I*r-esideiite  —  Em  virtude 
do  paragrapho  único,  do  art.  131  do  Regi- 
mento, não  posso  acceitar  a  seguinte 

Emenda 

Ao  projecto  n.  149,  de  1895: 

Ao  §  19:  No  pessoal  da  secretaria  da  In- 
spectoria  Geral  de  Saúde  dos  Portos,  onde  se 
lê:  um  offlcial,  diga-se  dous  oíficiaes. 

S.  R.  —  Sala  das  sessões,  13  de  agosto  de 
1895.—  Coelho  Lisboa, 

O  Sr.  Hermenegrii^lo  de  Mo- 
paea—  Sr.  presidente,  não  venho  discutir 
o  Orçamento  do  Interior;  quero  apenas  re- 
sentar  uma  emenda. 

O  anno  passado  quando  se  discutiu  o  Orça- 
mento do  Interior,  eu  apresentei  uma  emen- 
da concedendo  20:000$000  ao  Lyceu  de  Goyaz, 
e  tive  então  occasião  de  dizer  que  aquelle 
era  o  único  estabelecimento  de  instrucção 
superior  de  meu  Estado. 

Tive  mais  occasião  de  mostrar  as  condições 
financeiras  do  Estado  e  os  sacrifícios  que  fazia 
para  manter  aquelle  estabelecimento. 

Tive  o  prazer  de  ver  a  Gamara  julgar  pro- 
cedentes as  minhas  allegações,  e  approvar  a 
emenda  por  mim  apresentada. 

A  commissão  de  Orçamento,  porém,  julgou 
que  devia  tirar  do  orçamento  vindouro  esta 
verba. 

O  Sr.  Albbrto  Torres— Antes  da  commis- 
são, o  governo  na  proposta . 

O  Sr.  Hermenegildo  de  Moraes— O  fticto 
é  que  a  verba  foi  supprimida,  quer  tenha 
partido  da  commissão  quer  do  governo  essa 
resolução. 

A  eliminação  dessa  subvenção,  vem  pre- 
judicar melhoramentos  que  estavam  em  via 
de  execução  naquelle  estabelecimento.  O  Es- 
tado não  tem  meios  i)ara  por  si,  sem  grandes 
iftcrlficios  realisar  esses  melhoramentos  e 
eomqaanto  eu  esteja  de  accordo  com  a  com- 
missão no  seu  plano  de  economias,  quando 
Bf  trata  de  despezas  improductivas,  e  feitas 


sem  resultado,  entendo,  entretanto,  que  as 
despezas  feitas  com  a  instrucção  não  são  dessa 
natureza. 

Por  isso  resolvi  apresentar  novamente  uma 
emenda  restabelecendo  aquella  verba  elimi- 
nada e  espero  que  a  Gamara,  que  tão  bon- 
dosa se  tem  mostrado  para  com  o  meu  Estado 
a  acceitarà. 

Vem  ã  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  enviada  á 
Commissão  de  Orçamento  a  seguinte 

E7nenda 

Ao  projecto  n.  149,  de  1895: 

Ao  §  36  —Instituições  subsidiarias  —  accre- 
cente-se  :  —  Auxilio  do  Lyceu  do  Estado  de 
Goyaz,  20:000$000. 

S.  R.—  Sala  das  sessões,  12  de  agosto  de 
1895.  —  Hermenegildo  de  Moraes,  —  Alves 
de  Castro.  —  Urbano  de  Gouvêa,  —  Ovídio 
Abrantes, 

O  Sr.  Medeiros  e   il^lbuquer- 

que  vem  apresentar  uma  simples  emenda ; 
é  um  pedido  cuja  concessão  só  pôde  honrar  à 
Gamara. 

Trata-se  disto.  Um  moço  paupérrimo,  um 
moço  sem  família,  sem  nenhum  dos  carinho3 
a  sorte,  conseguiu  pelo  seu  talento  e  esforço 
impor-se  â  attençáo  dos  seus  mestres  e  col- 
legas.  Desde  cedo  revelou-se  um  talento  mu- 
sical de  primeira  ordem,  compositor  fluente 
e  original,  senhor  dos  segredos  da  harmonia. 
Isso  o  indicou  para  ser  enviado  para  a  Eu- 
ropa, afim  de  aperfeiçoar-se  pelo  estudo.  Ahi 
tem  sabido  lionrar  o  nome  brazileiro.  AppU- 
cado,  pôde  conquistar  a  estima  e  a  admiração 
de  seu  mestre,  o  illustre  compositor  francez 
Massenet. 

Ha  tempos,  quando  estava  a  expirar  o 
seu  prazo,  aquelle  eminente  maestro  dirigiu- 
se  ao  governo  brazileiro  pedindo  a  sua  pro- 
rogação.  Na  carta  que  então  escreveu  fez-lhe 
elogios  que  crescem  de  valor  desde  que  se 
saiba  que  foram  publicarmos  na  imprensa 
franceza  com  unanime  applauso.  Não  foram, 
portanto,  elogios  de  exportação,  feitos  unica- 
mente para  surtir  elTeito  no  Brazil,  sem  que 
o  grande  musico  francez  os  ousasse  publicar 
mesmo  em  Pariz. 

Mais  ainda.  Não  ha  muitos  dias  a  Gazeta 
de  Noticias  noticiando  uma  nova  composição 
do  nosso  compatriota ,  referia  que  Massenet 
ao  ouvil-a,  tinha  dito  simplesmente  :  «  Eu 
quereria  ter  escripto  isto  !  »  Certo  a  phrase 
não  passa  de  um  cumprimento,  mas  cumpri- 
mentos tão  lisongeiros  não  os  íaz  um  chefe 
de  escola  como  Massenet  ao  primeiro  me^liocrb 
que  encontra. 
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O  que  o  orador  vem  pedir  é  a  prorogação 
por  mais  um  anno  da  pensão  de  que  está  go- 
zando esse  joren  e  talentoso  compositor . 

Não  são  demais  os  talentos  na  nossa  terra, 
para  que  se  lhes  negue  a  pequena  animação 
que  vêem  solicitar. 

Na  Europa  havia  até  pouco  dous  pensio- 
nistas :  um  era  o  Sr.  Alberto  Nepomuceno, 
que  acaba  de  provar  como  foi  bem  gasto  o 
que  o  Brazil  com  elle  despendeu  ^e  que  aliás 
foi  uma  miséria  I  O  outro  é  Francisco  Braga. 
Nepomuceno  veiu  da  Europa  já  nomeaiio 
professor  do  Instituto  Nacional  de  Musica. 
E'  uma  justa  compensação  que  se  prorogue 
a  pensão  de  que  está  gozando  Francisco 
Braga  ;  essa  prorogação  dar-lhe-ha  tempo  de 
completar  com  brilhantismo  os  estudos  que 
esta  fazendo. 

E'  uma  promessa  de  glorias  que  a  Camará 
não  deve  repudiar. 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  ap  )iada  e  enviada  á 
Ck)mmissão  de  Orçamento  a  seguinte 

Emenda 

Ao  projecto  n.  149,  de  1895  : 

Accrescente-se  na  verba  destinada  ao  Insti- 
tuto Nacional  de  Musica  a  somma  precisa 
para  prorogar  por  um  anno  a  pensão  mensal 
de  600  francos  ao  pensionista  Francisco  Bra?a. 

S.  R.  Sala  das  sessões,  13  de  agcâto  de 
1895.— AÍMÍetros  e  Albuquerque. 

O  Sf.  fVilo  Pecinha  (aUenção)-- 
Rompendo  o  debate  do  Orçamento  do  Interior 
e  Justiça,  não  pôde  demorar  uma  replica  ao 
discurso  do  seu  eminente  companheiro  Sr. 
Belisario  de  Souza. 

A  susceptibilidade  de  S.  Ex.,  face  a  face, 
aos  antecedentes  da  politica  brazileira,  recor- 
da-lhe  um  physiologo  allemão,  que  levou  es- 
tudando durante  a  vida  a  cabeça  de  todos  os 
monstros  marinhos  e  identiôcando-se  tanto 
com  a  osteologia  de  cada  um,  que. . .  a  moça 
mais  bella. . .  parecia-lhe . . .  um  peixe  agu- 
lha. O  nobre  deputado  á  critica  do  parlamen- 
to republicano  pôe  em  relevo  as  saudades 
mortas  de  H.  Taine... 

E  note-se  que  o  orador  é  dos  que  entendem 
que  a  civilisaçiío  brazileira  nno  data  de  15  de 
novembro;  vem  do  fluxo  e  refluxo  dos  velhos 
partidos,  através  de  todas  as  vicissitudes  e 
alentando  os  grandes  ideaes  do  paiz! 

Que  a  organisação  dos  partidos  é  uma  ne- 
cessidade, provao  o  orador,  buscando  inspi- 
rações em  B.  Espinosa  e  lendo  diversos  tre- 
chos. 

O  nobre  deputado  negou  hontem  a  eíUcacia 
dos  partidos,  no  problema  da  grandeza  e  da 
prosperidade  dvs  nações.   Frisou  S.  Bx.   a 
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unidade  italiana,  à  sombra  gloriosa  de  Ca- 
vour.  Combateu  ainda  a  hegemonia  dos  par- 
tidos, na  solução  das  crises  da  Inglaterra,  na 
elaboração  das  suas  reformas  liberaes  e  na 
formação  de  seu  direito  costumeiro. 

S.  Ex.  não  tem  razão.  Brilha-lhe  no  espi- 
rito a  submissão  da  coroa  ao  povo  e  ao  Par- 
lamento, como  obra  dos  partidos ;  allude  um 
escriptor  de  nota,  e  enumerando  o  livre 
cambio,  a  separação  da  Igreja  do  Estado,  a 
lei  eleitoral,  a  autonomia  da  Irlanda,  como  o 
sagração  victoriosa  dos  partidos. 

Cita  opiniões  insuspeitas.  Appella  para  os 
maiores  espirites  do  tempo. 

Veja  a  Camará: 

Disse  Thomas  Erskne  May,  na  sua  Historia 
Constitucional  da  Inglaterra  ;  <0s  governos 
sem  os  partidos  são  o  despotismo  ;  os  gover- 
nantes sem  fiscal isação  são  déspotas.»  Com 
gratidão  reconhecemos  que  aos  partidos  de- 
vemos os  nossos  direitos  e  as  nossas  liberda- 
des. Nas  luctas  dos  nossos  antepassados,  nos 
grandes  confiictos,  os  partidos  fizeram  o 
triumpho  detinitivo  da  liberdade. 

Resistiram  ã  força  e  à  coroa,  para  honrar 
a  democracia.  A  opposição  serve  melhor  ao 
paiz  que  um  ministério,  quando  tem  intuitos 
alevantados.  Quem  não  reconhece  nos  parti- 
dos a  vida  da  liberdade  ?  » 

Disse  o  duque  de  Nailles  no  livro— Cem  an- 
nos  da  Republica:  «Os  partidos  eram  tidos 
como  a  praga  das  sociedades.  Hoje,  com  pezar 
de  uns,  com  má  vontade  de  outros,  mas  sem 
vacillação  de  ninguém,  elles  são  o  instru- 
mento de  todas  as  conquistas.  A  Nação  inteira 
está  presa  ao  dilemma:  Comités  ou  Police-- 
men,"» 

Disse  Bageot :  «O  systema  dos  partidos  é 
indispensável  para  a  existência  do  governo 
representativo.» 

Disse  Langel  :  «Não  pôde  haver  governo 
parlamentar  sem  a  organisação  dos  parti- 
dos.» 

Cita  Guisot :  «A  liberdade  floresce  á  fbrnla- 
ção  de  partidos  regulares.  Elles  se  perpe- 
tuam, se  manteem,  apezar  de  todas  as  trans- 
formações, no  tempo  e  no  espaço.» 

Falia  Blunstchli  :  «A  falta  dos  partidos  é 
um  signal  de  violência  e  de  compressão.  Elles 
se  movem ,  onde  ha  vida  politica.  Evitae  a 
sua  estructura  e  tendes  feito  o  atteslado  da 
incapacidade  do  povo.» 

Disse  John  Adams  na  Defesa  da  Constitui- 
ção dos  Estados  Unidos  :  «Todas  as  nações, 
qualquer  que  seja  o  governo,  teem  e  devem 
ter  partidos  poli  ticos.» 

Aflflrma  Depretis  :  «Governar  com  o  parti- 
do, mas  para  a  Nação  !» 

Ascoronte,  no  livro  O  regimen  mrlamentar 
na  pratica,  disse  :   «Os  partidos*  longe  de  se^ 
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rem  um  mal,  eão  uma  necessidade,  no  regi- 
men parlamentar  sobre  tudo ;  valem  uma 
corrente  de  opiniões  e  a  vontade  social  de  um 
povo!» 

Vê,  pois,  a  Camará,  que  está  amparado  nas 
mais  indiscutíveis  autoridades.  Com  ellas 
prefere  ficar,  não  obstante  a  admiração  que 
consagra  a  seu  eminente  collega. 

O  orador  refere-se  á  desorganisaçao  doa 
partidos  na  AUemanha  e  estuda  a  fiuura  de 
Bismarlí,  esmaganflo  aspirações  e  diminuindo 
a  obra  immorredoura  da  unidade!  Chega  á 
Hespanha,  ao  perioflo  tormentoso  das  suas, 
revoltas,  durante  as  apostasias  da  dictadura 
de  um  general,  e  aos  Ímpetos  immoderados 
dos  Bourbons... 

No  Brazil,  pensa  que  o  momento  é  para  a 
or^anisáção  e  a  disciplina  de  partidos  regu- 
lares, dentro  das  raias  constitucionRes.  A 
revisão  seria  agora  um  perigo  e  um  erro. 

Mas  si  a  quizerem,  ella  pôde  ser  agitada 
no  terreno  constitucioiml,  sem  o  concurso  do 
sangue,  nem  a  desgraça  das  commoções ! 

Presidencialistas  e  parlamentaristas  que 
existam,  que  se  batam,  que  se  degladiem, 
mas  provando,  na  phrase  de  Spuller.  amar 
a  Rupublica,  amal-a  pela  justiça  e  pelo  pro- 
gresso que  ella  representa,  araal-a  até  à 
morte!  (Muito  bem!  Muito  bem!  O  orador 
é  comprimentado .) 

O    Sr.    Bellsnrio    de    SoiiaEa. 

{Este  discurso  deixa  de  ser  publicado^  tendo 
sido  entregue  em  tempo  ao  orador.) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passa-se  ã  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  1«  SECRETA.RIO  proccdo  á  leitura  O.o 
seguinte 


EXPEDIENTE 


Officios: 


Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  de  12  do  corrente,  satisf  izendo  a 
requisição  desta  Camará,  constante  do  officio 
n.  146,  de  1  do  correntej  relativamente  à 
S.  Paulo  Raihcay,  Comparti/. —  A  quem  fez  a 
requisição.  (O  Sr.  deputado  Leovigildo  Fil- 
gueiras.) 

Do  mesmo  ministério  de  hoje,  envianf^o  a 
seguinte  Mensagem: 

Senhores  Membros  do  Congresso  Nacional. 
—Tendo  ficado  dependente  da  approvaçao  do 
Congresso  Nacional  a  clausula  XXlIl  das  que 
baixaram  com  o  decreto  n*  2.054,de  25  de  ju 


lho  ultimo,  concernente  ao  prazo  de  10  annos 
estabelecido  no  contracto  com  a  companhia 
Amason  Sieam  Navigation  para  o  serviço  da 
navegação  dos  rios  Amazonas  e  outros  nos 
estados  do  Amazonas  e  Pará,  venho  submet- 
ter  à  vossa  consideração  o  alluf^^ido  acto,  con- 
stante do  numero  do  Diário  Official  202,  de 
28  de  julho  próximo  passado.  —  Prudente  J. 
de  Moraes  Barros,  Presidente  da  Republica, 
—A'  Commissáo  de  Orçamento. 

Do  conselho  da  Intendência  Municipal  da 
cidade  de  Bananeiras,  de  15  do  mez  próximo 
findo,  representando  no  sentido  de  ser  ligada 
essa  cidade  com  a  capital  do  estado  da  Para- 
hyba,  por  meio  de  uma  via-ferrea.— A*  Com- 
missáo de  Obras  Publicas. 

Da  Camará  Municipal  da  cidade  de  Tau- 
baté,  agradecendo  em  seu  nome  e  no  de  seus 
munícipes,  a  concessão  de  pensão  annual  ao 
integro  e  benemérito  bispo  D.  José  Pereira  da 
Silva  Barros.— Inteirada. 

Requerimentos: 

De  Carolina  Leopoldina  Saldanha  Gonçal- 
ves, pedindo  uma  pensão.— A*  Commissáo  de 
Pensões  e  Contas, 

De  Augusto  de  Almeida,  pedindo  a  decre- 
tação de  uma  lei,  reformando  os  artigos  da^ 
repartições  que  limitam  a  idade  para  o  ci- 
dadão ser  funccionario  publico.— A*  Commis- 
são  de  Constituição,  Legislação  e  Justiça. 

Do  general  de  divisão  graduado,  reformado, 
Joaquim  Sabino  Pires  Salgado,  pedindo  que  a 
sua  reforma  seja  considerada  no  posto  de 
general  de  divisão.— A*  Commissáo  de  Mari- 
nha e  Guerra. 

Do  bacharel  Manoel  António  dos  Passos  e 
Silva,  ex-oflicial  da  secretaria  da  faculdade  do 
Recife,  reclamando  o  pagamento  de  venci- 
mentos a  que  se  julga  com  direito.— A'  Com- 
missáo de  Orçamento. 

O  Sr.  «losé  Oarlos  —  Distinctos 
compatriotas  residentes  nesta  capital  hon- 
raram-me  com  a  incumbência  de  ser  portador 
de  uma  representação  relativa  ás  compa- 
nhias de  seguros  estrangeiras.  A  represen- 
taçãodiz  o  seguinte.  (Lê.) 

Além  da  commissão  está  assignada  por 
grande  numero  de  interessado,  e  ó  acompa- 
nhada pelo  manifesto  já  publicado. 

Reservo-me  para  discutir  a  questão  quando 
o  projecto  vier  a  3'  discussão,  e  peço  a  V.Ex. 
que  manie  acompanhar  estas  minhas  pala- 
vras no  Diário  do  Congresso  com  o  trans- 
umpto  desta  representação. 

O  Sr.  Presidente— Attenderei  ao  pedido 
do  nobre  deputado* 
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Vão  a  imprimir  as  seguintes 

REDAC^ES 


N.  24  B  — 1895 

Redacção  da  emenda  do  Sr,  Belisario  de 
Sousa  e  outros  que  dispensa  a  Companhia 
Estrada  de  Ferro  Leopoldina  do  pagamento 
dos  direitos  de  importação  de  todo  o  mate- 
rial que  retirar  da  Alfandega  do  Rio  de 
Janeiro^  destacada  em  3^  discussão  do  pro- 
jecto n*  24^  do  corrente  anno^  para  de 
accordo  com  o  art.  i20  do  regiynento  in- 
terno ter  nova  discussão 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1  .^  E' dispensada  a  Companhia  Es- 
trada de  Ferro  Leopoldina  do  pagameDto  dos 
direitos  de  importação  de  todo  o  material 
que  retirar  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro, 
oom  assignatura  do  termo  de  responsabili- 
dade, e  bem  assim,  durante  três annos  de 
direitos  respectivamente  ao  material  rodante 
e  de  construcção  que  importar  para  as  suas 
linhas  férreas. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissões,  13  de  agosto  de  1895. 
^Paranhos  Montenegro, — F.  Lima  Lunrte. 
/.  A.  Neiva, 


N.  24  A  —  1895 

Redacção  final  do  projecto  n .  24^  do  corrente 
anno,  ampliando  oden,  152  de  i894^  que 
proroga  por  dous  annos  o  prazo  concedido  d 
Estrada  de  Eerro  Leopoldina,  como  cessio^ 
naria  da  Estrada  de  Ferro  de  Santo  Edu- 
ardo ao  Cachoeiro  de  ítapemerim 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.«  E'  prorogado  por  dous  annos,  a 
contar  da  data  desta  lei,  o  prazo  concedido  à 
Estrada  de  Ferro  Leopoldina,  como  cessioná- 
ria da  Estrada  de  Ferro  de  Santo  Eduardo  ao 
Cachoeiro  de  Itapemirim,  para  a  conclusão 
das  obras  da  linha  entre  estes  dous   pontos. 

Art.  2.0  A  Companhia  Estrada  de  Ferro 
Leopoldina  fica  obrigada  a  prolongar  sua  es- 
trada da  estação  do  Imbè  até  á  Barra  do  Bo- 
nança e  dispensada  dahi  até  Macuco. 

Art.  3.0  A  Companhia  Leopoldina  levará, 
logo  que  as  suas  circumstancias  o  permittam, 
a  Estrada  de  Santo  Eduardo  a  Bom  Jesus  do 
Itabapoana;  outrosim,  a  em  preza  transferirá 
já  para  ponto  fk'onteiro  á  povoação  da  Lage  a 


esticão  do  mesmo  nome;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Sala  das  commissões,  13  de  agosto  de  1895. 
— Paranhos  Montenegro, ^'F,  Lima  Duarte. 
— /.  A,  Neiva. 

O  Sr.  Presidente  —  Achando-se 
adeantada  a  hora,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia: 

Votação  do  projecto  n.  147,  de  1895,  auto- 
risando  o  Poder  Executivo  a  abrir,  no  cor- 
rente exercício,  um  credito  supplementar  na 
importantia  de  7.905:410$5G5a  varias  verbas 
do  art.  5»  da  lei  n.  266,  de  24  de  dezembro 
de  1894  (2«  discussão); 

1*  parte,  até  ás  3  horas,  ou  antes: 

Continuação  da  3"  discussão  do  projecto 
n.  138,  de  1895,  fixando  a  despeza  do  Minis- 
tério da  Guerra  para  o  exercício  de  1896; 

3"  discussão  do  projecto  n.  109,  de  1895, 
dispondo  sobre  companhias  de  seguro  de  vida 
estrangeiras,  que  funccionam  no  território 
do  Brazil,  com  pareceres  das  commissões  de 
Orçamento  e  de  Constituição,  Legislação  e 
Justiça; 

2»  discussão  do  projecto  n.  18,  de  1895, 
considerando  em  disponibilidade,  para  o  ef- 
feito  de  receber  o  ordenado  garantido  pelo 
art.  6o  das  disposições  transitórias  da  Consti- 
tuição, o  juiz  de  direito  Cândido  Vieira  Cha- 
tes; 

Discussão  unioa  do  projecto  n.  47,  de  1895, 
relativo  aos  vencimentos  e  vantagens  conce- 
didos aos  operários  que  trabalharem  em  olfi- 
cinas  custeadas  pelos  coít*es  da  União ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  85,  de  1895, 
autorisando  o  governo  a  permittir  á  Compa- 
nhia Great-Southern  a  construcção  de  uma 
ponte  sobre  o  rio  Quarahim,  no  estado  do  Rio 
Grande  do  Sul ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  57.  de  1895, 
mantendo  em  sua  plenitude  os  direitos  confe- 
ridos aos  estados  pelo  art.  64  da  Constituição 
sobre  as  terras  devolutas  situadas  nos  seus 
respectivos  territórios,  e  dá  outras  providen- 
cias ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  120,  de  1895, 
fixando  vencimentos  aos  officiaes  inferiores 
dos  corpos  e  brigadas  de  marinha ; 

3*»  diàcussão  do  projecto  n.  5A,  de  1895, 
dispensando  do  concurso  litterario  todos  os 
funecionarios  das  repartições  do  Correio  no- 
meados af è  29  de  novembro  de  1894 ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  75  A,  de  1895, 
concedendo  á  Irmandade  do  Santíssimo  Sacra- 
mento da  Candelaiia  três  loterias  de  l  .000:000$, 
cada  uma,  em  beneficio  das  obras  para  con- 
clusão do  templo ; 

2o  discussão  do  projecto  n.  10.  de  1893, 
enumerando  os  bens  não  sujeitos  a  penhora ; 
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1»  discussão  do  projecto  n.  116,  de  1892, 
autorisando  o  governo  a  contractar  com  Jus- 
tin  &  Banfleira  a  construcçáo  de  uma  estra^la 
de  ferro  aérea  do  largo  deS.  Francisco  de 
Paula  a  Sapopemba  ; 

!•  discussão  do  projecto  n.  101,  de  1895, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  reverter  á 
1*  classe  do  exercito  o  tenente  reformado  da 
arma  de  cavallaria  Carlos  Augusto  Cogny ; 

!•  discussão  do  projecto  n.  106,  de  1895, 
tomando  extensivo  aos  guardas  íle  policia  e 
aos  patrões  de  embarcações  dos  arsenaes  de 
marinha  da  Republica  o  beneficio  de  que  go- 
zam 08  guardas  de  policia  do  Arsenal  de  Ma- 
rinha da  Capital  Federal,  de  concorrer  para 
o  montepio  dos  empregados  públicos  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  140  A,  de  1895, 
autorisando  o  governo  a  confirmar  no  pri- 
meiro posto  do  exercito  todas  as  praças  com- 
missionadas  nesse  posto  até  3  de  novembro 
de  1894  ; 

2*  parte  (ás  3  horas  ou  antes): 

2*  discussão  do  projectou.  149,  de  1895' 
fixando  a  despsa  do  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  para  o  exercicio  de  1896 ; 

Continuação  da  3»  discussão  do  projecto 
n.  103,  de  1895,  auctorisando  o  governo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Marinha,  no  exerci- 
cio vigente,  os  créditos  extra-ordinarios  de 
381 :000|  para  dar  execução  ao  §  10  do  art.  2<» 
da  lei  n.  242,de  18  de  dezembro  de  1894,  e  de 
1.883:575$080  para  pagamento  de  fretes  e 
reparos  dos  vapores  que  indica,  armados  pelo 
governo  durante  a  revolta  de  6  de  setembro ; 

1*  discussão  do  proiecto  n.  213,  de  1893, 
estabelecendo  o  uso  de  uma  insígnia,  pelo 
Presidente  da  Republica,  nas  ceremonias  of- 
ficiaes,  auctorisando  a  organisação  da  casa 
militar  do  Presidente  da  Republica  e  man- 
dando abonar  para  despesas  de  representação 
a  quantia  de  12:000$  annuaes  a  cada  um  dos 
vice-presidentes  do  Senado  e  presidente  da 
Camará  dos  Deputados  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  60  A,  de  1895, 
declarando  fèíleral  o  território  demarcado  no 
Planalto  Central  pela  commissão  explora- 
dora, e  dá  outras  providencias  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  145,  de  1895, 
approvando  o  regulamento  que  baixou  com 
o  decreto  n.  2.043,  de  15  de  julho  de  1895, na 
parte  que  elevou  vencimentos  e  creou  novos 
empregos  na  Estrada  de  Ferro  de  Porto  Ale- 
gre a  Uruguayana  ; 

1"  discussão  do  projecto  n.  146,  de  1895, 
auctorisando  o  Poder  Executivo  a  applicar 
as  sobras  da  verba  —Empreitadas  da  Estrada 
de  Ferro  Central  da  Parahyba— do  orçamento 
vigente  ao  pagamento  do  pessoal  da  mesma 
via-ferrea ; 

S""  discussão  do  projecto  n.  105,  de  1895, 
mandando  tornar  extensiva  aos  arsenaes  de 


guerra  da  Bahia,  Pernambuco,  Pará  e  Matto 
Grosso  as  disposições  do  decreto  n.  157,  de  5 
de  agosto  de  1893  ; 

2'  discussão  do  projecto  n.  84,  de  1895, 
(do  Senado),  transferindo  ao  dominio  do  es- 
tado de  Matto  Grosso  diversos  próprios  na- 
cionaes  qu  ^  a  União  não  necessita  para  os 
serviços  federaes  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  52,  de  1895, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  mandar 
contar,  para  os  effeitos  da  jubilação  no  logar 
de  lente  do  Gymnasio  Nacional,  o  tempo  em 
que  serviu  na  Armada  Nacional  o  !•  cirur- 
gião reformado  Dr.  Joaquim  Monteiro  Ca- 
minhoá  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  22  A,  de 
1895,  considerando  para  todos  os  elTeitos 
como  si  fosse  contra-almírante  graduado  a 
reforma  concedida  por  decreto  de  3  de  feve- 
reiro de  1894  ao  vice-almirante  graduado 
José  Luiz  Teixeira  ; 

Discussão  unicá  do  projecto  n.  107,  de  1895, 
autorisando  o  governo  a  mandar  contar  ao 
capitão  do  S"  regimento  de  cavallarir  António 
La^o  a  antiguidade  do  posto  de  alferes  de  18 
de  janeiro  de  1868  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  95,  de  1893, 
concedendo  a  D.  Francisca  Amália  Bitten- 
court Cardoso,  viuva  do  desembargador  Fran- 
cisco José  Cardoso,  a  pensão  annual  de 
1 :200$  por  sua  vida  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  214  A,  de 
1893,  concedendo  á  viuva  do  Dr.  António  da 
Cruz  Cordeiro  Júnior  a  pensão  annual  de 
2:400$000  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  149,  de 
1893.  concedendo  uma  pensão  annual  de 
2:400$  á  viuva  e  filhas  do  desembargador 
António  Luiz  Affonso  de  Carvalho  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  170^  de  1893, 
concedendo  a  D.  Leopoldina  Cândida  de 
Araújo  Jacobina,  viuva  do  juiz  de  direito 
Dr.  Francisco  Justiniano  Cezar  Jacobina,  a 
pensão  mensal  de  100$000  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  272,  de  1893, 
garantindo  a  pensão  assegurada  pelo  art.  31 
do  regulamento  approvado  por  decreto 
n.  942  A,  de  31  de  outubro  de  1890,  a  D.  Rosa 
Sanches  de  Souza  Crrneiro,  D.  Anna  dfe 
Aguiar  Prado  e  D.  Thereza  Angélica  de 
Souza,  independente  da  obrigação  estabele- 
cida pelo  §  1«  do  art.  14  do  mesmo  regula- 
mento ; 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  38,  de  1895  reorganisando  o  ensino  nas 
Faculdades  de  Direito  ; 

2"  discussão  do  projecto  n.  83,  de  1893, 
autorisando  o  governo  a  conceder  a  José  Au- 
gusto Vieira  e  outros  a  construcção,  uso  e 
gozo,  durante  30  annos,  de  uma  Estrada  de 
Ferro  de  Sapopemba  á  ilha  do  Qovemador, 
mediante  oertos  favores ; 
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1*  discussão  do  projecto  n.  10,  de  1894, 
dispondo  que  sejam  entregues  pelo  governo 
aos  estados  os  próprios  naclonaes  que  nâo 
são  necessários  para  o  serviço  da  União,  e  á 
Intenílencia  Municipal  do  Districto  Federai 
os  edifícios,  que  menciona,  onde  se  executam 
/  serviços  municipaes  e  os  comprehendidos  no 
■^      plano  de  melhoramentos  desta  capital . 

Levanta-se  a  sessão  ás  5  horas  da  tarde. 


73*  SESSÃO  EM  14  DE   AGOSTO  DB  1895 

Presifencia  dos  Srs.  Arthur  Rios  (í'^  vice- 
presidente)^  Costa  Azevedo  (2'*  vice-presi- 
dente) e  Arthur  Rios  (í°  vice-presidente). 

Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  á.  qual 
respondera  os  Srs.  Arthur  Rios,  Thomaz 
Delfino,  Tavares  de  Lyra,  Alencar  Guimarães, 
Sà  Peixoto,  Gabriel  Salgado,  Theotonio  de 
Brito,  Bricio  Filho,  Eduardo  de  Berredo,  No- 
gueira Paranaguá,  Gonçalo  de  Lagos,  Ilde- 
fonso Lima,  Helvécio  Monte,FranciscoGurgel, 
Junqueira  Ayres,  Silva  Mariz,  Trindade, 
Chateaubriand,  Coelho  Cintra,  Marcionilo 
Lins,  Fernandes  Lima,  Araújo  Góes,  Olym- 
pio  de  Campos,  Santos  Pereira,  Francisco 
Sodré,  Tosta,  Manoel  Caetano,Paula  Guima- 
rães, Rodrigues  Lima,  Tolentino  dos  Santos, 
Paranhos  Montenegro,  Athayde  Júnior,  José 
Carlos,  Américo  de  Mattos,  Lins  de  Vascon- 
cellos,  Fonseca  Portella,  Silva  Castro,  Nilo 
Peçanha,  Ernesto  Brazilio,  Júlio  Santos,  Bar- 
ros Franco  Júnior,  Vaz  de  Mello,  João  Peni- 
nido,  Ferraz  Júnior,  Álvaro  Botelho,  Theo- 
tonio de  Magalhães,  Pinto  da  Fonseca,  Ma- 
noel Fulgencio,  Simão  da  Cunha,  Olegário 
Maciel,  Paraiso  Cavalcanti,  Lindolpho  Caeta- 
no, Alfredo  Ellis,  Costa  Júnior ,Padua  Salles, 
Herculano  de  Freitas,  Paulino  Carlos,  Fran- 
cisco Glycerio,  Alves  de  Castro,  Xavier  do 
Valle,  Mariano  Ramos,  Lamenha  Lins,  Paula 
Ramos,  Francisco  Tolentino,  Fonseca  Guima- 
rães, Marçal  Escobar,Apparicio  Mariense,  Vi- 
ctorino  Monteiro,  Aureliano  Barbosa,  Pinto 
da  Rocha,  Vespasiano  de  Albuquerque  e 
Francisco  Alencastro. 

Abre-se  a  sessão. 

E*  lida  e  sem  debate  approvaJa  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

PRIMEIRA  PARIE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Não  havendo  numero  para  se  votar  a  ma- 
téria indicada  na  ordem  do  dia,  passa-se  á 
matéria  em  discussão. 


Continua  a  3"  discussão  do  projecto  n.  138, 
de  1895,  fixando  a  despeza  do  Ministério  da 
Guerra  para  o  exercício  de  1896. 

O  (Sr.  Paula  Gulmar&es  diz  que 

só  o  dever  que  lhe  incumbe,  como  relator  do 
Orçamento  da  Guerra,  de  responder  a  obser- 
vações—bem poucas,  apezar  de  tantos  discur- 
sos—feitas ao  projecto  em  debate,  o  impelliria 
á  tribuna,  donde  vive  arredado,  conhecendo 
os  seus  nuUos  dotes  oratórios.  Acceitou  com 
muito  constrangimento  fazer  parte  daCom- 
missão  de  Orçamento,  e  só  por  disciplina 
obedeceu,  por  não  terem  sido  recebidas  pela 
presidência  suaá  instantes  excusas.  Procurou 
comp3nsar  sua  incompetência  no  cargo,  tanto 
mais  para  temer  quanto  tinha  de  substituir  a 
um  collega  como  o  Sr.  Almeida  Nogueira, de 
comprovadas  habilitações,  com  o  estudo  e  tra- 
balho, manuseando  relatórios  e  orçamentoe 
anteriores,  frequentando  as  repartições,  tendo 
encontrado,  é  Justo  declarar,  quer  na  secre- 
taria do  ministro,  quer  na  Contadoria  Geral 
da  Guerra  todas  as  informações  e  auxilios  de 
que  havia  mister,  prestadas  com  a  maior 
solicitude. 

Ajíradece  aos  seus  collegas  de  commiseão, 
tão  zelosos  no  cumprimento  do  dever,  tão 
abnegados  trabalhadores,  o  apoio  generoso  e 
a  confiança  iliimitada  que  lhe  prestaram. 

O  trabalho  que  a  commissão  offereceu  á 
Camará  foi  recebido  com  tão  excepcional  be- 
nevolência que  devem  ser  de  reconhecimento 
as  suas  primeiras  palavras. 

Ao  systema  de  apresenter-se  orçamentos 
reduzidos  na  proposta  do  governo,  cor- 
ta ndo-se  verbas,  diminuindo-se  consignações 
preferiu,  a  commissão  seguir  caminho 
diverso  enfrentando  as  diflaculdade  i  e  desco- 
brindo as  bem  claramente,  de  modo  a  pro- 
porcionar ao  governo,  ao  Congresso,  os  meios 
de  corrigir  abusos  e  excessos.  E'  tempo  de 
acabar  com  os  orçamentos  ficticios— para  inglez 
ver,  seguidos  sempre  de  um  supplementar, 
sendo  assim  inteiramente  illusoriaa  economia 
feita  com  os  cortes. 

Em  1893  os  créditos  suppleraentares  aber- 
tos, por  deficiência  de  verba,  chegaram  a 
14.000:000$  ;  em  1894,  a  32.000:00(4,  e  no 
corrente  exercido  já  foi  aberto  um  de  mais 
de  5,000:000$  pelo  governo,  para  isso  auto- 
risado  por  lei.  Pende  de  approvação  da 
Gamara  um  outro  de  7.905:000$  e  mui  to  pro- 
vavelmente outros  apparecerão  em  tempo 
opportuno,  depois  do  nono  mez  de  exercicio. 
E'  b^m  de  ver  que  nâo  se  refere  aos  créditos 
extraordinários,  para  armamento,  revolta, 
lucta  do  Sul,  fortificação,  etc.  Si  o  systema 
seguido  agora  não  produzir  os  resultados  de- 
sejados e  ainda  abrir-se  créditos  supplemen- 
tares,  com  certeza  serão  elles  muito  reduzidos. 
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tendo  a  oommissão   plena  conâança  no  cri- 
tério e  correcção  do  governo  actual. 

Acha  que  as  circumstancias  actuaes  exigem 
muita  vigilância.  Este  âm  de  século  de  fra- 
ternidade. . .  armada  ainda  nos  dará  muitas 
surprezas. 

Si,  distantes  da  Europa,  não  temos  que  te- 
mer sermos  envolvidos  no  choque  tremendo, 
talvez  bem  próximo,  dos  colossos  da  tríplice 
e  da  dupla  alliança,  não  podemos  esquecer  de 
que  penetram  longe  as  garras  afiadas  dos 
fortes  pouco  escrupulosos.  Amapá  e  Trinda- 
de são  feridas  dolorosas,  cuja  recordação  por 
longo  tempo  perdurará. Na  Sul  America  sopra 
rijo  o  vento  da  discórdia.  Desencadeiam-se  as 
revoltas  em  diversos  paizes ;  armam-se  a  Ar- 
gentina e  o  Chile  e  o  Brazil  deve  ficar  alerta. 
Mais  do  que  nunca,  pois,  se  faz  sentir  a  ne- 
cessidade da  união  dos  brazileiros,  da  pacifi- 
cação dos  Estados,  da  terminação  da  liicta 
fratricida  no  Sul,  onde  não  sabe  si  mais  deve 
admirar  feitos  assombrosos  que  ennal tecem  he- 
róes  ou  ferocidades  inauditas  que  enthusias- 
mariam  cannibaes ;  mais  do  que  nunca  de- 
vem todos  desejar,  com  fervoroso  anceio,  ver 
realisado  oidéal  sagrado  de  uma  Pátria  unida, 
forte,  prospera  e  respeitada. 

Si  as  circumstancias,  porém,  exigem  tanto 
cuidado,  merece  censura  a  commissão  por 
ter  dado  recursos  somente  para  22.000  praças, 
quando  a  lei  de  forças  votada  é  para  28.000  ? 
Não;  explica  que  a  lei  de  forças  constituo  uma 
autorisação  ao  governo  e  este  pode  duplicar 
ou  quadruplicar  o  exercito,  em  occasião  de 
crise,  e  então  serão  abertos  créditos  extraor- 
dinários. 

Nunca  a  verba  orçamentaria  está  de  inteiro 
accordo  com  a  fixação  da  força,  porque  nunca 
o  exercito  está  preenchido,  havendo  sempre 
claros. 

Lembra  que  o  Sr.  deputado  Alencastro 
disse  que  existem  corpos  desfalcados  em  me- 
tade, desde  o  tempo  da  monarchia.  Nos  orça- 
mentos anteriores  para  24.000  praças  a  verba 
era  só  para  18.000  e  no  anno  passado  para 
28.000  a  verba  foi  para  24.000,  mas,  não  at- 
tingiu  nunca  esse  numero,  não  chegando  ac- 
tualmente o  numero  de  praças  em  armas  a 
21.000. 

O  Poder  Executivo,  em  sua  proposta,  pediu 
verba  para  20.000,  a  commissão  entendeu 
alargar  para  22.000,attendendo  a  que  ha  neces- 
sidade de  preencherem-se  os  claros  existentes. 

Em  que  pese  ao  Sr.  deputado  Nilo  Peçanha, 
justas  são  as  apprehensões  dos  Srs.  depu- 
tados Herculano  de  Freitas,Serzedelloe  Alen- 
castro. 

Si  o  Brazil  não  é  dos  paizes  mais  sobrecar- 
regados em  relação  ao  serviço  militar,  e  a 
commissão  referiu-se  em  seu  parecer  aos 
quadros  do  Sr.  Almeida  Nogueira,  organi- 
sados  embora  com  algum  optimismo,  não  de- 


vemos fazer  comparação  com  a  Europa,  Deus 
nos  livre  de  tal— mas  sim  com  os  Estados 
Unidos  da  America  do  Norte. 

O  nosso  ideal  deve  ser  possuir  um  núcleo 
de  exercito  bem  organisado,  bem  disciplina- 
do, podendo  em  um  momento  dado  ser  au- 
gmentado  com  o  contingente  preciso  da  reser- 
va da  milicia  cívica,  conservada  a  cohesão 
que  dá  o  corpo  de  officiaes,  bem  preparados 
e  com  instrucção  mais  pratica  que  theorica. 
Infelizmente  é  uma  verdade  que  os  dispên- 
dios ascendentes  das  pastas  militares  nãoteem 
devida  compensação  no  realidade.  O  pessoal, 
já  se  tem  dito,  é  mal  preparado;  o  material 
deficiente  e  agora  é  que  vae  sendo  substituído. 
Gritaram  as  Cassanaras,  mas  tudo  continuou 
no  mesmo.  De  quem  a  culpa?  De  todos  nós. 
Vem  delongo  o  mal.  Lembra  que  a  Republi- 
ca tem  vivido  em  continuas  luctas  com  obstá- 
culos quasi  insuperáveis. 

Refere-ee  ao  que  diz  no  parecer,  pedindo  a 
attenção  para  urr.a  reorganisação  inadiável. 
Lembra  as  dolorosas  verdades  do  discurso 
do,  Sr.  deputado  peloRio  Grande  do  Sul. 
Temos  muita  cousa... no  papel.  Ha  no 
serviço  sanitário,  por  exemplo,  uma  secção 
de  material;  temos  chefe,  director,  mas... 
falta  material.  A  administração  sanitária  viu- 
se  em  sérios  embaraços  durante  a  revolta 
aqui  e  em  Nitheroy  para  organisar  o  serviço; 
imaginese  oque  irá  por  longe,  no  Sul,  por 
exemplo,  onde,  si  após  os  combates,  como  dis- 
se o  nobre  deputado  pelo  Rio  Grande,  não  ha- 
via medico  para  tratar  dos  feridos,  lembra 
que  batalhões  eram  commandados  até  por 
alferes  em  commissão,  distrahidos  os  ofl5- 
ciaes  dos  corpos  a  que  deviam  pertencer,  E 
quando  a  autoridade  superior  procure  Gohilúr 
abusos  e  reprimir  a  indisciplina,  vem  o  nobre 
deputado  Sr.  Martins  Júnior,  fazendo-se  echo 
de  insinuações  provocadoras  de  sizania,  dizer 
que  o  governo  tem  rancor  ao  exercito!  O 
governo  quer  desprestigiar  o  exercito!  E  ou- 
tros deputados,  poucos,  felizmente,  gritam  pe- 
lo mesmo  diapasão!  Responte  ao  Sr.  deputtuio 
Thoraaz  Cavalcanti  sobre  a  omissão  de  no- 
mes nos  alferes  promovidos,  affirmando  que 
a  ordem  do  dia  está  de  accordo  com  a  lista 
enviada  pelo  general  Cost lUat  e  por  elle  as- 
signada,  podendo  ser  ella  requisitada  pelo  il- 
lustre  deputado. 

Debalde  clamam,  o  exercito  sempre  abne- 
gado sabe  cumprir  o  seu  dever  e  não  se  deixa 
seduzir  por  cantos  de  artificiosas  sereias. 

Passa  á  analyse  das  emendas  apresentadas. 
Reconhece  a  necessidade  de  augmentos  nos 
vencimentos  dos  funccionarios  civis  das  re- 
partições de  guerra. 

Na  Contadoria  Geral  da  Guerra,  onde  se 
trabalha  com  zelo,  o  director  tem  vencimen- 
tos menores  que  o  thesoureiro  da  Estrada  de 
Ferro ;  o  chefe  de  secção,  os  mesmos  que  um 
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1<»  escripturario  do  Thesoupo ;  o  pagador  o 
mesmo  que  um  fiel  daquella  repartição,  etc. 

Os  empregados  da  Repartição  Sanitária,  dos 
hospitaes,do  Laboratório  Chi  mico  Pharmaceu- 
tico  e  outros— t3o  mal  aquinhoados,  não  fal- 
lando  em  porteiros  e  serventes— alguns  que 
percebem  ainda  2$000  diários. 

Podia,  porém,  elevar  vencimentos  de  clas- 
ses ?  Não;  tanto  mais  quant)  ha  uma  com- 
missão  nomeada  pela  Gamara  para  classificar 
as  repartições  e  equiparar  vencimentos. 

Reconhece,  porém,  a  imperiosa  necessidade 
de  alguns  augmentos  individuaes  e  a  co:n- 
missão  estudará  as  emendas  apresentadas, 
para  apresentar  trabalho  consciencioso. 

Manifesta-se  contra  a  emenda  do  Sr. 
deputado  Alencastro,  supprimindo  a  gratifi- 
cação da  commissão  activa  de  engenheiro 
como  chefe  do  secretario  da  Repartição  de 
Ajudante  General,  e  da  commissão  activa  dos 
instructores  das  escolas  militares. 

Mostra  que  por  equidade  deve-se-lhes  ab- 
onar a  gratificação  citada,  que  deve  ser  es- 
tendida aos  chefes  de  secção  da  repartição, 
que  tinham  uma  gratificação  especial,  que 
lhes  foi  retirada  por  não  sei»  baseada  em  lei. 

Não  acceita  a  emenda  suppressiva,  pelas 
considerações  que  expõe  e  des(»n volveu. 

Respondendo  ao  Sr.  deputado  Francisco 
Tolentino,  diz  não  ter  i^azão  S.  Ex.  em  suas 
observações  referentes  aos  membros  refor- 
mados do  Supremo  Tribunal  Militar.  Mesmo 
pelo  artigo  da  lei  citada,tocam-lhes  as  gratifi- 
cações que  percebem  de  accordo  com  os  pos- 
tos a  que  subiram  pela  reforma. 

Quanto  a  terem  militares  reformados  mais 
vencimentos  do  que  em  actividade,  lembra 
que  isso  é  de  lei,  pelas  quotas  que  lhes 
competem,  dizendo  que  não  é  só  no  exercito 
que  se  dá  isso,  porque  os  lentes  (las  Faculda- 
des teem  augmento  proporcionaes  de  cinco 
em  cinco  annos. 

Não  acompanha  no  torieno  accidentado 
por  onde  enveredaram  os  nobres  deputados 
que,  a  propósito  do  Orçamento  da  Ouerra, 
trataram  da  prisão  do  Dr.  Gomes  de  Castro, 
reforma  do  ensino,  liberdade  espiritual,  posi- 
tivismo, catiiolicismo,  organisação  de  parti 
dos,  etc.,  questões  muito  interessantes,  é 
certo,  porém  deslocadas  e  que  não  podem 
agora  prender  sua  attenção  presa  a  aridez 
dos  algarismos  orçamentários. 

Fala-se  muito  em  presidencialismo  e  sepa- 
ração de  poderes.  Leigo  como  é  na  matéria, 
Iiare^^e-lhe  que  com  o  mesmo  direito  com  que 
o  Congresso  toma  contas  ao  Executivo  da 
transferencia  de  um  empregado,  da  prisão  de 
um  offlcial,  pode  o  Executivo  indagar  do  Con- 
gresso por  que  votou  ou  deixou  de  votar  tal 
disposição  de  lei . 

A'  interpellação  feita  na  sessão  anterior 
pelo  seu  nobre  coUega  da  Bahia,  o  Sr.  Flávio 


de  Araújo,  para  dizer,  como  relator,  a  pala- 
vra do  governo  diversos  actos  por  elle  pra- 
ticados responde  que  no  actual  regimen  po- 
litico, os  relatores  dos  orçamentos  são  por- 
tadores somente  do  pensamento  da  commis- 
são respectiva,  deante  da  Gamara  que  lhes 
commetteu  a  tarefa  de  or-ganisar  os  proje- 
ctos para  a  discussão. 

Como  deputado,  está  prompto  a  dar  sua 
opinião,  com  toda  franqueza.  Approva  os 
actos  do  governo,  por  que  entende  que  a  au- 
torida^^e  não  deve  pactuar  jamais  com  actos 
do  indisciplina. 

Tolerante  e  moderado  por  Índole  e  ainda 
mais  por  estudo  e  experiência  da  vida,  quer 
a  paz  9  a  ordem,  achando-se  tão  longe  dos 
exaltados  como  dos  reaccionários,  tão  distan- 
te dos  jacobinos  vermelhos  como  dos  jaco- 
binos brancos,  ambos  eivados  do  mesmo  vicio 
orgânico—  o  strabismo  partidário,  faccioso  e 
intolerante. 

Vae  terminar.  E'  f^os  que  faliam  pouco,  se- 
ctário da  divisa  —  res  non  verba  —  mais  actos 
menos  palavras.  Cada  vez  fica  mais  taciturno 
ao  ver  tmto  gasto  de  rhetorica  inútil,  A  Ca- 
mará não  ouve  longos  discuráos  e  ás  vezes 
nem  os  pequenos. 

Appella  para  os  competentes,  reproduzindo 
palavras  do  parecer.  Si  em  relação  aos  dis- 
pêndios da  pasta  da  guerra,  ha  justificativa 
para  o  es  ti  do  actual,  urge  parar,  attendendo 
ao  estado  financeiro. 

Trabalhemos  todos,  governo  e  Congresso, 
militares  e  civis  para  organisar-se  devida- 
mente a  força  armada,  com  a  indispensável 
disciplina  e  bem  preparada,  digna  como  sem- 
pre, dos  applausos  do  paiz,  defensora  das  li- 
berdades publicas,  com  recompensas  exce- 
pcionaes,  mas  cônscia  também  dos  deveres  e 
sacrificios  que  lhe  incumbem.  (Muito  hem; 
muito  hem,  O  orador  c  muito  felicitado,) 

O  Sr.  Xhoniaz  CavalcAnti  tinha 
resolvido  não  voltar  á  tribuna  na  discussão 
do  Orçamento  da  Guerra,  porque  os  pontos  de 
que  tratou,  discutidos  pelo  illustre  repre- 
sentante de  S.  Paulo,  foram  cabalmente 
respondidos  por  seus  coUegas  que  também  se 
occuparam  do  assumpto. 

Desejava  fazer  algumas  observações  sobre 
o  ensino  militar  em  geral,  em  virtude  de 
algumas  opiniões  que  ouviu  em  desaccordo 
com  o  que  ha  nos  paizes  onde  existem 
exerci  tos  organisados . 

Porém  Umitar-se-ha  a  dizer  algumas  pala- 
vras relativamente  a  um  incidente  levanta- 
do nesta  sessão. 

Quando  fallou  pela  primeira  vez  sobre  o 
Orçamento  da  Guerra,  disse  que  o  decreto 
de  3  de  novembro  mandou  confirmar  todos 
os  alfei*es  commissionados. 
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A  um  aparte  responde  que  não  sabe,  nem 
quer  saber,  si  houve  subtracção  de  nomes. 

O  facto  é  este  : 

O  decreto  mandou  confirmar  todos  os  alfe- 
res e  a  ordem  do  dia  que  publicou  a  lista 
não  incluiu  os  nomes  de  todos. 

Não  sabd  de  quem  é  a  culpa,  mas  o  &cto 
é  que  houve  omissão. 

O  alferes  commissionado  Zeferino,  do  10^ 
batalhão  de  infantaria,  ó  uma  destas  victi- 
mas,  pois  se  julgando  confirmado  em  vista 
do  decreto  de  3  de  novembro,  teve  o  despra- 
zer de  não  ver  seu  nome  na  ordem  do  dia 
do  exercito. 

Bm  Matto  Grosso  e  em  todas  as  guarni- 
ções deu-se  o  mesmo  facto. 

Bntre  isto  e  o  que  o  illustre  representante 
pelo  Rio  Grande  do  Norte  quer  fazer  suppor 
gue  o  orador  havia  dito,  ha  uma  enorme 
differença. 

Já  que  se  acha  com  a  palavra,  permittir- 
Ihe-ha  o  Sr.  presidente  que  ^enha  dizer  algu- 
ma cousa  relativamente  ás  emendas  suppres- 
sivas  apresentadas  pelo  illustre  deputado  pelo 
Rio  Grande  do  Sul,  o  Sp.  Prancisoo  Alencastro. 

S.  Ex.  não  foi  justo  e  quiz  mostrar  um 
espirito  de  economia  onde  realmente  não 
devia  ter. 

Dirá  duas  palavras  sobre  uma  delias.  Os 
instructores  teera  soldo  e  gratificação  corre- 
spondentes às  funcções  que  exercem. 

A  lei  que  reformou,  no  anno  passado,  os 
vencimentos  militares  augmentou  a  etapa  e 
estes  oíficiaes  que  não  toem  etapa  acham-se 
em  condições  desfavoráveis.  E  o  resultado 
é  que  não  ha  quem  queira  estas  commis- 
soes. 

O  orador  nada  teria  a  reclamar  si  o  Minis- 
tro da  Guerra  fizesse  como  o  seu  collega  da 
marinha,  que  mandou  dar  etapa  a  todos  os 
'  officiaes,  fossem  elles  lentes,  instructores  ou 
empregados  nos  arsenaes. 

Si  a  idéa  apresentada  pelo  illustre  relator 
da  Com  missão  de  Orçamento  não  estivesse 
dentro  da  lei,  a  mesa  seria  a  primeira  a 
recusal-a. 

Antes  de  terminar,  deve  dizer  que  é  pre- 
ciso acabar  com  esta  prevenção  que  ha  contra 
aquelles  que  procuram  beber  nas  escolas 
militares,  nos  estabelecimentos  de  ensino,  os 
conhecimentos  indispensáveis  ao  bom  exerci- 
cio  de  sua  missão. 

Aproveitará  outra  occasião  opportuna  para 
mostrar  â  Gamara  as  condições  em  que  nos 
achamos  em  relação  aos  paizes  da  Europa. 

Terminará  o  seu  discurso  pedia<ío  ao  illus- 
tre relator  do  orçamento  que  mantenha  a 
sua  emenda  sobre  o  secretario  e  chefes  de  sec- 
ção das  Repartições  do  Ajudante-General  e 
Quartel-Mestre  General  e  sobre  os  instru- 
ctores. 


O  Si*.  «losé  Oa/rlOft  (Este  discurso 
deixa  de  ser  publicado  tendo  sido  em  tempo 
entregue  ao  orad)r.) 

O  6x*«  Piresidente— Não  havendo 
mais  quem  peça  a  palavra,  vou  encerrar  a 
discussão. 

O  Sr.  Leovioildo  Filgubiras—  Peço  a  pa- 
lavra. 

O  Sr.  Presidente—  Tem  a  palavra  o  Sr. 
Leovigildo  Filgueiras. 

O  Sa.  Leovigildo  Filgueiras  —  Desisto 
da  palavra. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação,  até  que 
a  Commissão  de  Orçamento  dê  parecer  sobre 
as  emendas  offarecidas  em  3"^  discussão. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Costa  Azevedo, 
Lima  Bacury,  Matta  Bacellar,  Augusto 
Montenegro,  Carlos  de  Novaes,  HoUanda  de 
Lima,  Benedicto  Leite,  Luiz  Domingues,  Costa 
Rodrigues,  Cliristino  Cruz,  Anisio  de  Abreu, 
Arthur  de  Vasconcellos,  Frederico  Borges, 
Torres  Portugal,  João  Lopes,  Francisco  Bené- 
volo, José  Beviláqua,  Augusto  Severo,  José 
Mariano,  Arthur  Orlando,  Tolentino  de  Car- 
valho, Martins  Júnior,  Pereira  de  Lyra,  Gas- 
par Drummond,  Luiz  de  Andrade,  Medeiros  e 
Albuquerque,  Miguel  Pernambuco,  Gonçalves 
Maia,  Carlos  Jorge,  Rocha  Calvalcanti,  Me- 
nezes Prado,  Gouveia  Lima,  Zama,  Augusto 
de  Freitas  Neiva,  Milton,  Arisstides  de  Quei- 
roz, Eduardo  Ramos,  Vergne  de  Abreu,  Dio- 
nysio  de  Abreu,  Leovigildo  Filgueiras,  José 
Ignacio,  Flávio  de  Araújo,  Sebastião  Landul- 
pho,  Galdino  Loreto,  França  Carvalho,  Oscar 
Godoy,  António  de  Siqueira,  Alberto  Torres, 
Bellsario  de  Souza,  Érico  Coelho,  Euzebio  de 
Queiroz,  Agostinho  Vidal,  Sebastião  de  La- 
cerda, Paiilin'>  de  Souza  Junior,Lima  Duarte, 
Chagas  Lobato,  Gonçalves  Ramos,  Lamounier 
Godofredo,  Luiz  Detsi,  Octaviano  de  Brito, 
Ribeiro  de  Alineila,  Carlos  das  Chagas,  Fran- 
cisco de  Barros,  Paulo  Queiroz,  Bueno  de 
Andrade,  Hermenegildo  de  Moraes,Urbano  de 
Gouveia,  Caracciolo,  Brazilio  da  Luz,  Lauro 
Miiller,  Martins  Costa  e  Pereira  da  Costa. 

Deixaram  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Rosa  e  Silva,  Coelho  Lisboa, 
Fileto  Pires,  Enéas  Martins,  Viveiros,  Gus- 
tavo Veras,  Pedro  Borges,  Clementino  do 
Monto,  Arminio  Tavares,  Marcolino  Moura, 
Torquato  Moreira,  SerzedoUo  Corrêa,  Lopes 
Trovão,  Alcindo  Guanabara,  Ponce  de  Leon, 
Urbano  Marcondes,  Almeida  Gomes,  Landul- 
pho  de  Magalhães,  João  Luiz,  Carvalho  Mou- 
rão, Monteiro  de  Barros,  Fortes  Junqueira, 
Francisco  Veiga,  Leonel  Filho,  Ferreira  Pires, 
Valladares,  Cupertino  de  Siqueira,  Rodolpho 
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2*  disou9sfio  ílo  projecto  h.  84,  de  1895,  do 
(Senafio),traosferln'Jo  ao  dominio  doEst  ido  de 
Matto  Grosso  diversos  próprios  nacioaaes 
que  a  União  não  necessita  par.i  08  serviços 
federaes  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  52,  de  1895, 
/  aotorisando  o  Po  ler  Kxecutivo  a  maiidar 
""^  contar,  para  os  effeitoada  jubiiaçXo  no  iogar 
de  lente  do  Gymnasio  Nacional,  o  tempo  em 
que  serviu  na  Armada  Nacional  o  I^  cirur- 
gião reformado  Dr.  Joaquim  Monteiro  Ga- 
minhoá  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  22  A,  de 
1895,  considerando  para  todos  os  effeitos  como 
8i  fosse  oontra-almirao  te  graduado  a  reforma 
concedida  por  decpeto  de  3  de  fevereiro  de 
1894  ao  vioe-almirante  graduado  Josó  Luiz 
Teixeira ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  107,  de  1895, 
aotorisando  o  governo  a  Aiandar  contar  ao 
capitão  do  ^  regimento  de  c  ivallaria  Antouio 
Lago  a  antiguidade  do  posto  de  alferes  de  18 
de  janeiro  de  1868  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  95  de  1893, 
concedendo  a  D.    Francisca  Amália  Bitten- 
court   Cardoso,     viuva   do    desemb  irgador 
Francisco  José  Cerdoso,  a  pensio  annual  de 
^  1:200$  por  sua  vida  ; 

jP  Discussão  única  do  projecto   u.   214   A.  de 

^  1893,  concedendo  á  viuva  do  Dr.  António  da 

Cruz  Cordeiro  Júnior  a  pensão  annual  de 
2:400$M) ) ; 

DiseuâsSo  única  do  projecto  n.  149,  de  1893, 
concedendo  nma  pensão  annual  de  2:400$  à 
yiavft  e  âlhas  do  desembargador  António  Luiz 
Afionso  de  Carvalho  ; 

Discussão  única  da  projecto  n.  170,  de 
1893t  concedendo  a  D.  Leopoldina  Cândida 
de'  Araújo  Jacobina,  viuva  do  juiz  de  direi tr 
Dr.  Prancísco  Justiniano  César  Jacobina,  a 
pensão  mensal  de  i00|000. 

Discussão  única  do  projecto  n.  272,  d(^  1893, 
^rantindo  a  pensão  ass3^''urada  pelo  art.  31 
ao  regulamento  approvado  por  decreto 
n.  942  A,  de  31  de  outubro  de  1890  a  D. 
Rosa  Sanches  de  Souía  Carneiro  D.  Anna  \ie 
Aguiar  Prado  e  D.  Thereza  Angelina  de 
S^za,  independente  da  obri^^aQão  estabele- 
cida pelo  §  í<*  do  art.  14  do  mesmo  regula- 
"•         mento ; 

MdiscassSo  do  projecto  n.  ÔO  A,  de  1895, 
declarando  federai  a  território  demarcado  no 
Planalto  Central  pela  commlââão. exploradora, 
e  dà  outras  jirovidencias  ; 

2^  diseassão  do  parojecio  n.  83,  de  1893,  au- 
torísando  o  governo  a  conceder  a  Josô  Au- 
gusto  Vieira  e  outros  a  construcção,  usoe 

ro,   durante    30    annos,  de    nma    estra- 
de ferro' de  Sipopemba  ã  ilha  do  Gover- 
nador, mediante  certos  favores  ; 

1«  discussio  do  projecto  a.    10,    de   1894, 
dispondo  que  sejam  entregnes  pelo  governo 
V.  rv 


aos  Bstados  os  próprios  nacionaes  que  não  são 
necessários  para  o  serviço  da  União,  e  a  In- 
tendência Municipal  do  Districto  Federal  os 
edificios,  que  menciona,  onde  se  executam 
serviços  municipaes  e  os  comprehendidos  no 
piano  de  melhoramentos  desta  capitai  ; 

Discussão  unicu  do  projecto  n.  123  A,  de 
1895,  autorisando  o  Poder  Executivo  a  apo- 
sentar no  Iogar  que  actualmente  exerce  e 
com  todos  08  vencimentos,  o  coronel  Pedro 
Paulino  da  Fonseca. 

Levanta-se  a  sessão  às  4  horas  e  30  minu- 
ttRS  da  tarde. 
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Presidência  dos  Srs.  Arthur  Rios  (P  vice-pre- 
sidente), Costa  Azevedo (2^  vice*presidente)  e 
Arthur  Rios  (í^  vice-presidente). 

Ao  meio-dia  pvocede-se  &  chamada;  k  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Thomas 
Delfino,  Tavares  de  Lyra,  Alencar  Gui- 
marães, SÃ  Peixoto,  Lima  Bacury,  Augusto 
Montenegro,  Eduardo  de  Berrêdo,  Arthur  de 
Vasconcellos,  Frederico  Borges,  Gonçalo  de 
Lagos,  João  Lopes,  Helvécio  Monte,  José  Be- 
viláqua, Augusto  Severo,  Francisco  Gurgel, 
Junqueira  Ayres,  Trindade,  Chateaubriand, 
Cornelio  da  Fonseca*  Arauto  (^à&A^  Roclia  Ca- 
valcanti, Gouveia  Lima,  Santos  Pereira,  Au- 
gusto de  Freitas,  Francisco  Sodré,  Manoel 
Caetano,  Paula  Guimarães,  Vergue  de  Abreu, 
Dionísio  Cerqueira,  Rodrigues  Lima,  Tolen- 
tinodosSantos,Jo8é  Carios^Serzedello  Gorrêav 
Américo- de  Mattos,  Lins  de  Vasconcellos, 
Alberto  Torres,  Buzebio  de  Queiroz,  Silva 
Castro,  Nilo  Peçanha,  Almeida  Gomes,  João 
Luiz,  Carvalho  Mourão,  Vaz  de  Mello,  Mon- 
teiro de  Barros,  Chagas  Lobato,  João  Penido, 
Luiz  Detsi,  Ferraz  Júnior,  Fortes  Junqueira, 
Álvaro  Botelho,  Octaviano  de  Brito,  Ribeiro 
de  Almeida,  Ferreira  Pires,  Theotonio.  de 
Magalhães,  Pinto  da  Fonseca,  Manoel  Ful- 
gencio,  Simão  da  Cunha,  Olegário  Maciel, 
Paraiso  Cavalcanti,  Lindolpho  Caetano,  Al- 
Oredo  Ellis,  Gustavo  Godoy,  Bueho  de  An<* 
drade,  Pádua  Sailes,  Paulino  Carlos,  Herme- 
negildo de  Moraes,  Ovídio  Abrantes,  Carac- 
ciolo,  Lamenha  Lins,  Paula  Ramos,  Fran- 
cisco Tolentíno,  Fonseca  Guimarães,  Marçal 
Bscobar,  Victorino  Monteiro,  Aureliano  Bar- 
bosa, Vespasiano  de  Albuquerque  e  Francisco 
Alencãstro. 

Abre-se  a  sesMU). 

E*  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 
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ANNABS  DA  CAMARÁ 


O  Sr.  Paula  Ramos— No  resumo, 
Sr.  presidente,  que  o  Diário  do  Congresso 

gublica  boje  do  pequeno  discurso  com  que 
ontem  procurei  justificar  um  requerimento 
em  relação  ao  projecto  que  trata  de  venci- 
mento0  de  empregos  federaes,  afim  de  que 
Toltasse  o  mesmo  projecto  à  commissão,  en- 
contrei uma  phra-e  que  absolutamente  n&o 
pclia  ter  sido  empregada  por  mim. 

Naturalmente,  devido  ao  ruido  que  havia 
na  Camará  naquelle  momento,  foi  que  se  deu 
a  incorrecç&o  dessa  phrase. 

V.  Ex.  e  09  meus  coliegas  s&o  testemunhas 
de  que  eu,  justificando  esse  requerimento, 
disse  que  o  projecto  continha  não  só  incorre- 
cções, como  faltas  gravíssimas  e  injustiças. 

Salientei  as  faltas  e  incorrecções  que  havia, 
fiz  sentir  a  injustiça  na  distribuição  dos  ven- 
cimentos, e  mostrei  até  que  havia  enge- 
nheiros de  repartições  technicas  de  nossa  Es- 
trada de  Fterro,  que  tinham  vencimentos  in- 
fòriorea  aos  de  porteiros  de  outras  reparti- 
ções. 

Eu  não  podia  absolutamente  isentar  a  Ck)m- 
missão  Especial  da  responsabilidade  das  incor- 
recções que  se  notam  no  trabalho  publicado ; 
o  que  disse  foi  que  não  queria  attribuir  & 
oommissão  o  intento,  o  propósito  de  oommet- 
ter  as  injustiças  por  mim  referidas. 

Vejo-me  na  necessidade  de  fazer  esta  cor- 
recção, porque  tenho  por  norma  não  rever  as 
provas  tachygraphicas  antes  de  ser  publi- 
cado integralmente  o  meu  discurso.  E  esta 
phras")  deu  iogar  até  a  que  um  órgão  da 
imprensa  diária  desta  Capital  qualificasse  a 
justificação  de  meu  requerimento  de  uma 
epopéa. 

Não  desejo  absolutamente  que  ella  passe 
como  tal,  e  por  isso  peço  a  V.  Ex.  que  mande 
Inserir  na  acta  esta  roinh»  d6claração:«  que  a 
phrase  publicada  no  Diário  do  Congresso,  que- 
rendo isentar  a  Commis^  Especial  da  re- 
sponsabilidade das  incorrecções  do  trabalho 
publicado  não  é  minha ;  quiz  apenas  declarar 
que  a  coromissão  não  devia  ter  o  intento  de 
commetter  as  ii^ustiças  que  se  notavam  no 
trabalho  publicado.» 

O  Sr.  Prbsidsnte— Na  forma  do  Regimento 
V.  Ex.  deve  mandar  a  sua  rectificação  por 
escripto. 

Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Não  havendo  numero  para  se  votar  as  ma- 
térias indicadas  na  ordem  do  dia«  piusa-se  & 
matéria  em  discussão. 

Entra  em  discussão  o  parecer  n.  138  A, 
de  1895,  sobre  as  emendas  offerecidas  em  3' 


discussão  do  projecto  n.  138,  deste  anno»  fi- 
xando a  despeza  do  Ministério  da  Guerra  para 
o  exercido  da  1896. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  2''  díscus^  do  prqjeeto 
n.  142,  de  1895,  fixando  a  deq^  do  Mi- 
nistério da  Fazenda  para  o  exercicio  de  1896. 

O  Sr.   «lofiié  Cai-los  —  Sr.  pre^ 

dente,  não  tenho  em  vista  entrar  immedia- 
mente  na  discussão  deste  orçamento,  porque 
só  agora  é  distribuído  o  impresso. 

Comprehende  V.  Ex.  a  difliculdade  em  que 
se  vê  a  Camará  para  se  pronunciar  sobre  as- 
sumpto de  tanta  magnitude,  sem  um  estudo 
ao  menos  de  48  horas,  sobre  a  proposta  da 
Commissão  de  Orçamento. 

Por  accumulo  de  serviço,  aeredito  não 
ter-se  podido  fazer  a  distribuição  do  impresso 
mais  cedo. 

O  Sr.  João  Lopis  —  A  distribução  não  foi 
feita,  mas  o  projecto  esta  impresso  ha  muito 
tempo. 

O  Sr.  Jo8*  Carlos  —  Sim,  porque  estou 
informado  que  está  impresso  ha  muito 
tempo,  mas  não  foi  distribuído;  só  agora, 
quando  se  annunda  a  discussão  do  orça- 
mento, é  que  se  fez  a  distribuição. 

Comprehende  V.  Ex.  que  aqueHes  que 
querem  estudar  os  assumptos  que  estão  su- 
bordinados ao  julgamento  da  Camará,  toem 
escrúpulos  de  se  pronunciar  sem  um  exame 
detido,  tanto  mais  quando  se  trata  de  maté- 
ria de  tanta  importância. 

Assim,  pois,  eu  me  animaria  a  pedir  a 
V.  Ex.,  si  não  contrariasse  os  desejos  de  se 
adeantar  os  serviços  da  presente  legislatura» 
que  adiasse  essa  discussão  pelo  menos  por  4S 
horas,  para  se  poder  estudar. 

£*  o  que  tinha  a  dizer. 

O  Sr.  Presidente— Devo  notar  ao 
nobre  deputado  que  este  projecto  M  publi- 
cado no  jornal  ofilcial,  no  dia  2  de  agosto, 
jornal  que  é  distribuído  a  todos  os  Srs.  de- 
putados. 

E'  costume  de  longa  data  nesta  Camará  dis- 
trlbuirem-se  os  avulsos  no  dia  da  discussão. 

Parece-me  ter  assim  respondido  á  primeira 
parte  da  reclamação  do  nobre  deputado. 

O  Sr.  Josb*  Carlos—  Só  sigo  os  exemplos 
de  V.  Ex.  quando  occupava  esta  bancatU  ò 
anno  passado. 

O  Sr.  Presidente— Quanto  á  2*  parte,  não 
compete  &  Mesa  adiar  a  discussão  de  qual' 
quer  prqjecto  da  ordem  do  dia.  V.  Ex.  for- 
mule o  seu  requerimento,  que  o  submette» 
rei  â  consideração  da  Camará. 
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Vem  à  Meea  e  é  lido  o  seguinte 

Requerimento 

Requeiro  que  a  2*  discussão  do  Orçamento 
da  Fazenda,  seja  adiada  por  48  horas. 

Sala  das  sesscfes,  22  de  agosto  de  1895.— 
Jesé  Qirlos, 

O  fêv.  Presidente  —Na  forma  do 
art.  73  do  Regimento,  os  requerimentos  de 
adàimento  nSo  tem  discussSo;  e  como  não  ha 
numero  legal  para  votar  o  do  Sr.  José  Car- 
lo6«  fica  elle  prejudicado,  continuando  a  dis- 
cus^U)  do  projecto  n.  142.  Fica,  entretanto, 
salvo  a  S.  Ex.  o  direito  de,  quandb  houver 
numero,  apresentar  novamente  o  seu  reque- 
rimento. 

O  Sr.  ilLUipasto  Montenegro— 

Em  nome  da  Commis^o  de  Orçamento,  mando 
À  Mesa  uma  serie  de  emendas  ao  Orçamento 
em  discussão.  Como  seu  relator  deveria  Ain- 
damental-as,  mas  como  desejo  que  a  Ga- 
mara tome  conhecimento  do  projecto  con- 
junctamente  com  ellas,  envi-os  á  Mesa,  aguar- 
dan<1o  oocasi&o  opportana  para,  em  nome  da 
commissão,  de(énael-as  conjunctamente  com 
o  projecto. 

Vêem  à  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  postas 
coAjunctamente  em  discussão  as  segnintes 

Emendas 
Ao  projecto  n.  142— Orçamento  da  Fazenda 

A*  rubrica  7— Accrescente-se  : 

Pessoal—  Augmentada  de  07:200$,  sendo 
02:40(4,  V^^  restabelecimento  de  duas  sub- 
directorias  exUnctas  da  Directoria  das  Ren- 
das Publicas  e  de  (contabilidade,  com  o  pes- 
soal para  cada  uma  de:  um  sub-director, 
dous  primeiros  escripturarios,  três  segundos 
e  três  terceiros  ;  1 :800|  para  a  gratificação 
de  um  auxiliar  da  Directoria  das  Rendas  Pu- 
blicas que  servira  de  secretario  do  conselho 
de  íbzenda;  3:000$  para  quebras,  sendo 
2:000$  para  o  thesoureiro  e  1:000$  para  o 
pac^or. 


A'  rubrica  10— Accrescente-se : 
Pessoal  —  Augmentada  a  consignação  de 
1:000$  para  quebras  ao  thesoureiro. 

A*  rubrica  11—  Accrescente-se  : 
AlflLudega  da  Capital  Federal—  Pessoal  — 
AugmentMa  a  consignação  de  2:600$,  sendo 
1:000$  para  quebras  do  thesoureiro  e  1:600$ 


para  devar  os  vencimentos  dos  ajudantes  do 
administrador  dascapatazias. 

Espirito  Santo—  Pessoal—  Augmentada  a 
consignação  de  300$  para  quebras  ao  thesou- 
reiro. 

Bahia  —Pessoal  —Augmentada  a  consigna- 
ção de  1:600^,  sendo  600$  para  quebras  ao 
thesoureiro  e  1:000$  para  elevar  os  venci- 
mentos de  ajudante  de  administrador  das  ca- 
pa tazias. 

Aracaju— Pessoal- Augmentada  a  consigna- 
ção  de  2:500$  para  a  creação  do  logar  de  ad- 
ministrador das  capatazias,  com  1:600$  de  or- 
denado e  900$  de  gratificação ;  de  30^  para 
quebras   ao  thesoureiro. 

Penedo— Pessoal— Augmentada  a  consigna- 
ção de  2:500$  para  a  creação  do  logar  de  ad- 
ministrador das  capatazias,  com  1:600$  de 
ordenado  e  900$  de  gratificação;  de  300$  para 
qaebras  ao  thesoureiro. 

Escaleres—  Material—  Augmentada  a  con- 
signação de2:000$000. 

Maceió  —  Pessoal—  Augmentada  a  consi- 
gnação de  400$  para  quebras  ao  thesoureiro. 
Pernambuco  -*-  Pessoal  —  Augmentada  a 
consignação  de  1:000$  para  elevar  os  venci- 
mentos do  ajudante  do  administrador  das  ca- 
patazias; de  600$  para  quebras  ao  thesoureiro. 
Parahyba—  Pessoal—  Augmentada  de  300$ 
para  quebras  ao  thesoureiro. 

Rio  Grande  do  Norte— Pessoal—  Augmen- 
tada de  2:500$  para  a  creação  do  logar  de  ad- 
ministrador das  capatazias,  com  1 :600$  de  or- 
denado e  900$  de  gratificação;  de  300$  para 
quebras  ao  tlesoureiro. 

Geara— Pessoal— Augmentada  de  400$  para 
quebras  ao  thesoureiro. 

Parnahyba  —  Pessoal  —  Augmentada  de 
2:500$  para  a  creação  do  logar  de  adminis- 
trador das  capatazias,  com  1:600$  de  ordena- 
do e  900$  de  gratificação;  de  30(^  para  que- 
bras ao  thesoureiro. 

Maranhão—  Pessoal—  Augmentada  de  400$ 
para  quebras  ao  thesoureiro* 

ParÀ— Pessoal— Augmentada  a  consignação 
de  1:000$  para  elevar  os  vencimentos  do  aju- 
dante do  administrador  das  capatazias:  de 
20C^  para  a  gratifica^  de  20  «/« sobre  o  au- 
gmento  acima  especificado;  de  600$,  para  que- 
bras ao  thesoureiro. 

Manáos  — Pessoal —Augmentada  de  400$ 
para  quebras  ao  thesoureiro. 

Santos— Pessoal— Augmentada  a  consigna- 
ção de  1 :000$  para  elevar  os  vencimentos  do 
ajudante  do  administrador  das  capatazias:  de 
400$,  para  a  gratificação  de  40  «/o  sobre  o 
augmento  acima  especificado;  de  600$,  para 
quebras  ao  thesoureiro. 

Paranaguá— Pessoal— Augmentada  de  300$ 
para  quebras  ao  thesoureiro. 

Santa  Catharina  —  Pessoal — Augmentada  a 
consignação  de  9:000$,  para  a  crea^o  de  dous 
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oonfereutes,  com  ordenado  de  3:000$  e  grati- 
ficação de  1:500$;  .de  5;000$,  para  a  creaçãp 
do  logar  de  guarda-mór,  sendo  3:300$  de  or- 
denado e  1 .700$  de  gratificação;  de  300$,  para 
quebras  ao  thesoureiro. 

Porto- Alegre  —  Pessoal  —  Augmentada  de 
400$  para  quebras  ao  thesoureiro. 

Rio  Grande  do  Sul— Pessoal— Augmentada 
de  400$,  para  quebras  ao  thesoureiro.  , 

Uruguayana  —  Pessoal  —  Augme  atada  de 
30)$,  para  quebras  ao  thesoureiro. 

Corumbá— Pessoal— Augmentada  de  300$, 
para  quebras,  ao  thesoureiro. 

S,  Paulo— Pessoal— Augmentada  de  1 :000$, 
para  elevar  os  vencimentos  do  igudante  do 
administrador  das  capatazias;  de  600$,  para 
quebras  ao.  thesoui^eiro. 

Supprimida  a  delegacia  fiscal  do  Rio  Grande 
do  Sul, 

A'  rubrica  12—  Substitua-se  pelo  se- 
guinte: 

Pessoal— Sei9  delegacias  fiscaes  no  Pará, 
Pernambueo,  Bahia,  S.  Pau^o,  PortorAlegre 
e  Minet^-Geraes,  cem  o  seguinte  pessoal  cada 
uma: 

1  delegado 9:000$  9:000í; 

2  !"•  escripturarios  4:800$  9:600í 
2  2°«  escripturarios  4:000$  8:000í; 


2  3««  escripturarios  2:400 
2  4"«  escripturarios  2:'^'^'^ 

1  thesoureiro 6: 

1  fiel 2:40 

1  cartorário 2:40 

1  porteiro 3:C 

2  oontinuos 1:S 

15 


4:800í; 
4:0O0í; 
6:0OOí; 
2:400: ; 
2:4001; 
3:800j; 
2:400j; 


52:200$  313:200$ 


Material,  augmentada  de  40:000$, 
para  as  quatro  delegacias  nova-^ 

mente  creadas 62:644$ 

Pessoal  —  Quatro   delegacias  em 

Cuyabà,  Goyaz,  Curityba  e  There- 

sina,  com  o  seguinte  pessoal  para 

cada  uma: 

1  delegado 6:000í; 

1  1°  escripturario 3:200í ; 

1  2»  escripturario.. 2:400í; 

1  thesoureiro 4:0OOí; 

1  porteiro  e  cartorário  . .  •  2:500( ; 

1  continuo 1:000$ 

ô"-                                            19:100$  114:600$ 
Material— Gomo  na  proposta 17 :  876$^ 

A*  rubrica  17  —  Reduza-se  a  verba  a 
250:000$000 

A'  rubrica  18— Augmentada  a  consignação 
de  10:000$,  sendo  3:000$  para  os  vencimen- 
to0  de  selador^  1:000$  pa;ra   o  auxiliar  • 


6:000$  para  o  logar  de  ajudante  do  zelador 
que  fica  creado;  rliminuida  de  10^000$  a  con- 
signação de  50:000$  para  o  fim  especificado 
noart.  2,§4«. 

A'  rubrica  25  —  Augmentada  de  8:000$ 
para  uma  gratificação  que  o  governo  fica 
autorisado  a  conceder  ao  syndioo  dos  corre- 
tores desta  capital. 

A'  rubrica  27  —  Augmentada  de  .50:€0Q$ 
para  obras  nas  Alfandegas  do  estado  do  Rio 
Grande  do  Sul;  de  50:000$  para  obras .. jia  Al- 
fiindega  da  Parahyba. 

Ao  art.  2<',  n.  2— Onde  se  diz  arrendai:, 
diga-se  aforar. 

Ao  mesmo  artigo,  n.  4 -*  Onde  se  diz 
60:000$,  diga-se  50:000(000. ' 

Ao  art;  5"— Em  vez  de  130.465:521$915. 
diga-se  133..Q24:320$ãBQ.. 

Accrescente-se  na  tabeliã  dos  créditos  a^ 
provados  os  seguintes : 

Decreto  n.  1637,   de  SO  do  janeiro  de  1894: 

Par&    o  oasteio  do 
presidio   de    Fer- 
nando   de    Noro-  ' 
nha.no  8e  semes- 
tre deste  exercício      182:493|7ô0 
Decreto    n.  1784, 

de  36  de  agosto    de 

18i>4:    .  .       .  .        • 

Para   o  custeio    do 
presidio    de  Fer- 
nando   de    Noro- 
nha, no  SoserajBS-,  .  . 
tre    deste  ezerci- 

cio....... 128:493$756 

Decreto    n.  1795, 

de  11    de   setembro 

de  1894: 

Despesas  com  a  co- 
lónia, co  rreccional 
dos  Doas  Rios... 
Decreto    n.  1897, 

de  24    de  norembro 

de  1891: 
Abre  créditos  sup- 

plementares      neste 

exercício    ás  verbas 

Subtúdio  dos  sena- 
dores. 


89:000|000 


425; 
Dito  dos  deputados  1.431: 


.1.856:2501 


Decreto  n.  1898, 
de  21  de  norembro 
de  1894: 

Abre  credito  sup- 
pleroentar  ás  ver- 
bas: 

Secretaria,    do    Se- 
nado     78:000$000 

Dito  da  Gamara  dos 
Deputados 129:000|000 


207:00(4 


je.397:237|500 


Decreto 
1892: 


Supplementar    a 
ercicio  de  1884 


n.  787»  de  17   de   fevereiro  de 


diversas  verbas   do  ex- 
-1885al8J0 2)9:2871337 


Ezcliiar-se  o  decreto 
brode  1890. 


n.  809,   de4deoutu^ 
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Accreaoente-se  o  seguinte: 

Art.       Nenhuma  nomeagfto  se  farÀ  para 
"oslogares  creados  por  esta  lei,  fora  do  qua- 
dro dos  empregados  de  fazenda  e  extinctos. 

Sala  das  commissões,  de  agosto  de  1895, 
—  João  Lopes ^  presidente.—  Augusto  Monte- 
negro^  relator.— Lauro  Muller,-^  Serzedelío 
Corrêa. —  Augusto  Severo. —  Mayrinh, —  Al- 
berto Torres. '-Paula  Guimarães. 

Vem  á  Mesa,  ó  lida  e  apoiada  e  enviada  k 
GoromisBâo  dé  Orçamento  a  seguinte 

Em&nda 

Ao  projecto  n.  142,  de  1896: 

K*  o'  governo  autorisado  a  entregar  ao  êsn 
tadoda  Parahyba  a  quantia  de  â50:000$,i:«sto 
da  de  500:000$,  concedida  pela  lei  n.  173  A, 
dé  10  de  setembro  de  1893,  abrindo  para  este 
fim  o  neceesatio  credito. 

.  S.  R.— Sala  das  8e8sõe8,22  de  agosto  de  1895. 
— Trindade. — Silva   Mariz .^Oo^ho    Lisboa. 

O  ®r.  I^jreaiciente  —  Havendo  nu- 
mero legal  no  recinto,  interrompo  a  discussão 
para  se  proceder  á  votação  das  matérias*  en- 
cerradas. 

Fica  interrompida  a  discussão  do  projecto 
b;  142,  de  1895. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Costa  Azevedo, 
Gabriel  Salgado,  Matta  Bacellar,  Theotonio 
de  Brito,  Bricio  Pilho,  HoUanda  de  Lima,  Be- 
nedicto  Leite,  Luiz  Domingues,  Costa  Rodri- 
gues, Gustavo  Veras,  Christino  Cruz,  Anisio 
de  Abreu,  Pires  Ferreira,  Torres  Portugal, 
litieíbnso  Lima,  Silva  Mariz,  Tolentino  de 
Carvalho,  Martins  Júnior,  Pereira  de  Lyra, 
Gaspar  Orummond,  Coelho  Cintra,  Luiz  de 
Andrade,  Marcionilo  Lins,  Medeiros  e  Albu- 
querque, Miguel  Pernambuco,  Gonçalves 
Maia,  Carlos  Jorge,  Fernandes  Lima,  Octa- 
viano Loureiro,  Olympio  de  Campos,  Menezes 
Prado,  Zama,  Tosta,  Neiva.  Aristides  de 
Queiroz,  Eduardo  Ramos,  Leovigildo  Fil- 
gueiras,  Josó  Ignacio,  Flávio  de  Araújo,  Se- 
bastião Landulpho,  Galdino  Loreto,  Athayde 
Júnior,  Torquato  Moreira,  António  de  Si- 
queira, França  Carvalho,  Érico  Coelho,  Agos- 
tinho Vidal,  Ernesto  Brazilio,  Júlio  Santos, 
Paulino  de  Souza  Júnior,  Mayrink,  Landul- 
pho de  Magalhães,  Campolina,  Lima  Duarte, 
Gonçalves  Ramos,  Lamounier  Godofredo.  Val- 
ladares,  Rodolpho  Abreu,  Arthur  Torres, 
Carlos  das  Chagas,  Parlo  Queiroz,  DLno  Bueno, 
Qosta  Júnior,  Vieira  de  Moraes,  Francisco 
Glicerio,  Furtado,  Urbano  de  Gouveia,  Xa- 
vier do  Valle,  Alves  de  tJastro,  Mariano 
fiamos,  Almeida  Torres,  Lauro  MiUler,  Mar- 


tins Costa,  Pereira  dá  Costa,  Appartdo  Ma- 
riense,  Hivadavia  Corrêa,  Pinto  da  Recha  e 
Pedro  Moacyr. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
paria os  Srs.  Rosa  e  Silva,  Coelho  Lisboa, 
Fileto  Pires,  Enéas  Martins,  Carlos  de  No- 
vaes, Vi^í-^eiros,  Nogueira  Par^anaguà,  Thomaz 
Cavalcanti,  Pedro  Borges,  José  Mariano, 
Arthur  Orlando,  Arminio  Tavares,  Clemen- 
tino  do  M<^nte,  Milton,  Marcolino  Moura, 
Paranhas  Montenegro,  Lot)e6  Trovão,  O^ôar 
Godoy,  Alcindo  Guanabara,  Belisario  de 
Souza,  Fonseca  Portella,  Sebastião  de  La- 
cerda, Ponce  de  Leon,  Urbano  Marcondes, 
Leonel  Filho,  Francisco  Veiga,  Cupertino  de 
Siqueira,  Matta  Machado,  Lamartine,  Costa 
Machado,  Casemiro  da  Rocha,  Almeida  No- 
gueira, Domingues  Castro,  Adolpho  Gordo, 
Moreira  da  Silva,  Herculailo  de  Freitas,  Cin- 
cinato  Bi^aga,  Luiz  Adolpho,  Emilio  Blum  e 
Angelo  Pinheiro;  e,  sem  causa,  os  Srs.  Fran- 
cisco Benévolo,  Cunha  Lima,  Lourenço  de  Sá, 
Geminiano  Brazil,  Cleto  Nunes,  Barros  Franco 
Júnior,  Domingos  de  Moraes,  Francisco  de 
Barros,  Alberto  Salles  e  Brazilio  da  Luz. 

O  Sr.  Zama.  (pela  orctem)— Sr.  presi- 
í^ente,  do8culpe-;me  V.  Ex.  si  ouso  dirigir-lhe 
uma  pergunta.  Não  estive  presente  á  sessão 
de  hontem  e  à  de  ante-hontem  por  incommodo 
de  saúde,  e  por  isso  só  sei  do  que  se  passou 
na  Camará  pelo  Diário  do  Congresso. 

Assiln,  leio  na  ordem  do  dia  que  se  deVe 
votar  hoje,  em  primeira  discussão,  o  proieçto 
n.  213,  que  trata  das  insígnias  do  Presidente 
da  Republica.  Quer  isto  dizer  que  a  discussão 
ficou  en«^rrada ;  entretanto,  no  Diário  do 
Congresso  lô-se  o  seguinte  : 

€  O  Sr.  Presidente  declara  que  opportu- 
namente  consultará  ã  Camará  sobre  a  reti- 
rada do  requerimento  do  Sr.  José  Ignacio.  » 

Desta  leitura  conclue-se  que  houve  uma 
questão  de  ordem,  que  deve  ser  resolvida, 
para  depois  se  declarar  encerrada  a  discussão 
da  matéria. 

Essa  (lUestão,  segundo  se  vê  do  Diário  4o 
Congresso,  foi  adiada  para  que  V.  Ex,  oppor- 
tunamente  consultasse  a  Camará  sobre  ella  ; 
e  depois  de  resolvida  ô  que  teria  logar  a  for- 
mula regimental : 

«  Si  não  ha  mais  quem  jpeça  a  palavra  sobre 
o  assumpto,  dá-se  a  maferia  por  discutida.» 

Preciso,  portanto,  que  V.  Ex.  me  informe 
si  a  matoria  esta  realmente  encerrada,  por 
uma  resolução  de  V.  Ex.,  ou  si,  resolvida  a 
questão  de  ordem,  continuará  o  projecto  em 
di8cussã(>. 

Faço  osta  pergunta,  porque,  conforme  a 
resposta  de  V.  Ex.,  tomarei  ou  não  a  resolu- 
ção de  ei  itrar  também  no  debate. 

Aguardo  a  resposta  de  V.  Ex. 


454 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


O  Sr.  I*resideiito  —  No  correr  do 
debate  o  Sr.  deputado  José  Ignacio  offereceu 
um  requerimento  para  que  o  projecto  fosse  á 
Ck)mmi8sâo  de  Fazenda.  V.  Bx.  sabe  que  a 
.  discussão  deste  requerimento  corre  co^Juncta- 
mente  com  a  do  projecto.  Quasi  ao  Analisar 
a  hora  da  sessão  o  Sr.  deputado  José  Ignacio 
requereu  a  retirada  do  seu  requerimento  ao 
que  a  Mesa  respondeu  que,  não  sendo  attri- 
Duição  sua  concedel-a,  opportunamente  con* 
sultaria  a  Gamara  a  esse  respeito  e  não  ha- 
yendo  mais  oradores  inscriptos  sobre  a  ma- 
téria, foi  esta  declarada  encerrada. 

E*  sem  debate  approvada  a  Redacção  final 
do  projecto  n.  147,  de  1895,  para  ser  en- 
Yiaao  ao  Senado. 

São  sucoessLvamente  postas  a  votos  e  ap- 
provadas  as  seguintes  conclusões  do  parecer 
n.  54,  de  1895  : 

Art.  1.0  Que  sejam  approvadas  as  eleições 
realisadas  a  14  de  julho  deste  anno,  no  4«  dis- 
tricto  do  estado  do  Rio  de  Janeiro. 

Art.  2.<*  Que  seja  reconhecido  deputado 
ao  Congresso  Nacional  o  Dr.  José  Thomaz  da 
Porciuncula. 

O  Sr«  3Prosi<ieiite  —  Proclamo 
\deputado  pelo  4?  districto  do  Estado  do  Rio  de 
Janeiirt»  o  Sr.  José  Thomaz  da  Porciuncula. 

E'  anniiQciada  a  votação  do  projecto  n.  47, 
de  1895,  relativo  a  vencimentos  e  vantagens 
concedidos  aos  operários  que  trabalharem  em 
oflScinas  custeadas  pelos  coAres  da  União 
(3*  discusão). 

O  Sr.  Presidente  declara  que  o 
projecto  n.  47,  cuja  discussão  foi  encerrada, 
originou-se  de  uma  emenda  offérecida  no 
correr  do  debate  ao  projecto  n.  197  B,  a  qual 
na  forma  do  Regimento  foi  destacada  e  sujeita 
a  nova  discussão.  A  discossão  única  teve 
logar  hontem. 

No  correr  do  debate  a  Camará  entendeu 
que  devia  enviar  &  Commissão  de  Justiça, 
que  offereceu  um  substitutivo. 

Parece  que  este  substitutivo  deve  ser  vo- 
tado em  primeiro  logar,  e  salvo  reclamação 
da  Gamara,  assim  procederá. 

Em  seguida  é  posto  a  votos  e  approvado 
em  3*  discussão  e  enviado  á  Comcnissão  de 
Redacção  o  seguinte  projecto  substitutivo  sob 
n.  47,  de  1895,  (offerecido  em  substituição 
aos  projectos  ns.  197  B,  de  1893  e  197  B,  de 
1894,  e  da  emenda  do  Sr.  Francisco  Glicerio 
ao  primeiro  desses  prqjectos). 

Art.  l.<»  O  vencimento  diário  dos  operários 
contractados  porá  o  trabalho  das  offlcinas 
custeadas  pelos  cofres  da  União,  fica  de  ora 
em  deante  dividido  em  dous  terços  para  sa- 
lário e  um  terço  para  gratificação,  I 


Art.  2.<»  O  operário  que  comparecer  ao 
trabfldho  no  dia  antecedente  ou  subsequente 
ao  de  íériado  nacioned,  terá  direiro  ao  salário 
do  dia  feriado. 

Paragrapho  único.  Para  esse  effeito  o  feri- 
ado eleitoral  é  equiparado  ao  feriado  nacional. 

Art.  3.^  Terã  direito  ao  salário  de  do- 
mingo o  operário  que,  sem  nota  de  mào  pro- 
cedimento, tenha  effectivameute  trabalhado, 
sem  falta,  na  semana  immediatamente  ante- 
rior e  na  immediatamente  seguinte. 

Art.  4.»  Para  o  effeito  do  artigo  anterior 
não  se  admitte  a  justificação  de  Mtas,  e  não 
se  computarão  como  taes  as  que  forem  dadas 
pelo  operário  em  dia  de  leu  casamento,  ou 
nos  dias  de  lUlecimento  e  enterro  de  marido 
ou  mulher,  pae,  mãe,  flilho  ou  filha. 

Art.  b.^  O  aprendiz  e  o  servente  não  estão 
comprehendidos  nas  disposições  dos  artigos 
antecedentes;  estes  e  aqueiles,  porém,  reoe* 
berão  todo  o  vencimento  quando  por  serviços 
extraordinários  tenham  de  trabalhar  em  do- 
mingo ou  dia  feriado. 

Art.  6.»  Fica  o  governo  autorisado  a  insti- 
tuir nas  OflScinas  publicas  a  carteira  eco- 
nómica dos  aprendizes  sob  as  bAses  da  car- 
teira económica  projectada  para  os  aprendi- 
zes da  Casa  da  Moeda. 

Art.  7.<'  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

E'  annunciada  a  votação  da  emenda  do  Se- 
nado ao  projecto  n.  85,  de  1895,  autorisando 
o  governo  a  permittir  á  Companhia  Greai 
•Southern  a  construcção  de  umfk  ponte  sobre 
o  rio  Quarahim,  no  estado  do  Rio  Grande  do 
Sul  (discussão  UQica(. 

O  iSr.  Presidente  —  Este  projecto 
teve  inicio  na  Camará  e  foi  enviado  ao  Senado 
que  emendou-o,  no  sentido  de  accrescentar 
mais  uma  disposição  ao  projecto. 

A  Commissão  de  Obras  Publicas,  a  quem  foi 
submettida  a  emenda,  em  parecer  aconselha  a 
rejeição  da  emenda  do  Senado. 

O  que  a  Gamara  vae  votar  neste  momento 
é  a  referida  emenda  do  Senado,  que  teve  pa- 
recer contrario  da  commissão. 

O  Sr.  Viotor ino  Monteiro  {pda 
or({em)-^Sr.  presidente,  infelizmente  hortem, 
quando  pedi  a  palavra  para  fazer  uma  ob* 
servação  sobre  este  projecto,  Y.  Ex.Jã  ha- 
via declarado  que  estava  encerrada  a 
discussão  e  eu  não  quiz  insistir  porque  sou  o 
primeiro  a  reconhecer  a  correcção  e  o  patrio- 
tismo com  que  V.  Ex.  procede  em  relação 
aos  negócios  da  Camará  (cepoiados),  porém, 
V.  Ex.  me  permittirá  que  eu,  no  intuito  de 
encaminhar  a  votação  relativamente  a  este 
ponto,  declare  a  ^.  Ex.  que  a  emenda  do 
Senado  é  uma  cousa  que,  na  minha  opinião, 
não  pôde  ser  acceitavel,  porquanto  ella  sigoi- 
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ficaria  que  a  oompaahia.que^liàs,  faz  consti- 
tair  esta  ponte  sem  nenham  ónus  para  o 
Estado  nio  a  poderia  construir  de  moao  ne- 
nh  m. 

Quiz  flkzer  esta  declaração  pedindo  desculpa 
a  V.  Ex.,  si,  por  rentura,  incorri  em  alguma 
ftlta  regimental. 

YozBS— Encaminhou  perfeitamente  a  vota- 
ção. 

Em  seffuida  ó  posta  a  votos  e  receitada  a 
emenda  do  Senaao  ao  projecto  n.  85,  de  18d5, 
autorisando  o  governo  a  permittir  á  compa- 
nhia «Great-Southern»  a  oonstrucç&o  de  uma 
gonte  sobre  o  rio  Quarahim,  no  Estado  do  Rio 
rande  do  Sul  ^discussão  (única). 
E'  o  projecto  devolvido  ao  Senado. 

B*  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  109, 
de  1895,  dispondo  sobre  companhias  de  seguro 
de  vida  estrangeiras,  que  Ainccionam  no 
território  do  Brazil,  com  pareceres  das  Com- 
missdes  de  Orçamento  e  de  Constituição,  Le- 
gislação e  Justiça  (3"  discussão). 

O  8r«  Presidente  —  A  este  pro- 
jecto foi  ofTereddo  um  requerimento  que  foi 
aooeito  pela  Mesa  e  seu  aebate  cDrreu  con- 
junctamente  com  o  do  projecto. 

Julgo  do  meu  dever,  antes  de  submeter  a 
votos  o  requerimento,  estabelecer  primei- 
ramente a  seguinte  preliminar:  si  approvaio 
o  requerimento  a  Gamara  considera  adiado  o 
projecto. 

O  Sr.  Nilo  PscANHA^Acho  que  fica  adiado. 
{Ea  outros  apartes . ) 

QUESTÃO    DB  ORDSM 

O  8r.  I^ifturo  Muller  {pela  orJem). 
—Sr.  presidente,  desde  que  V.  Ex.,  decli- 
nando da  competência  que  narece  ser  vossa, 
appella  para  a  Cam  «ra,  afim  de  que  esta 
delibere  si  o  requerimento  prejudica  ou  não 
o  projecto  que  se  vae  votar,  proponho 
que  V.  Ex.  siga  o  seguinte  alvitre  :  ponha 
a  votos,  em  primeiro  logar,  o  requerimento 
para  ver  si  e  approvado  ou  rejeitado. 

Si  for  rejeitado,  a  questão  cessa  de  existir; 
si  íor  approvado,  V.  Ex.  consultará  á  Cama- 
rá si  está  prejudicado  ou  não  o  projecto,  o 
que  não  se  poderá  dar  na  hypothese. 

Quando  muito  ficará  adiado  no  caso  da 
passagem  do  requerimento. 

O  Sr.  Prssidbntb— Não  propuz  á  Camará 
que  julgasse  o  projecto  prejudicado,  mas 
sim  prejudicado  o  adiamento  da  votação. 

O  lSr«  Verc^no  de  i%.l>reu  (pela 
ordem)  —  Sr.  presidente,  a  Camará  não 
reputará,  porventura,  impertinentes  as  con- 
MoeraçOei  que  vou  fazer. 


A  intenção  qne  tive  quando  apresentei  este 
requerimento,  não  foi,  por  certo,  rejeitar  ou 
prejulgar  o  projecto  n.  109  ;  foi  apenas  oon- 
vilar  a  Camará  a  que  mandasse  primeira- 
mente proceder  a  um  inquérito  regular  para 
justificar  então  a  sua  intervenção  contra  as 
companhias  americanas. 

O  Sr.  Bueno  DB  Andrada— E  si  as  com- 
panhias recusarem-se  ao  inquérito? 

O  Sr.  Verone  db  Abreu  —  Sr.  presidente, 
os  decretos  que  autorisaram  o  ftinociona- 
mento  das  companhias  americanas  no  Brazil, 
são  muito  claros.  Elias  estão  sujeitas  á  auto- 
ridade brazileira,  aos  seus  tribunaes,  ao  re- 
speito ás  suas  leis  e  regulamentos.  Ora,  eu 
não  considero  nada  mais  justo. . . 

O  Sr.  Presidbntb  — Peço  ao  nobre  depu- 
tado que  se  restrií^a  a  questão  de  ordem. 

O  Sr.  Vbronb  db  Abreu...  do  que  a  de* 
liberação  da  Camará,  determinando  um  in- 
quérito a  respeito  de  companhias  que  operam 
no  paiz. 

O  Sr.  Pranoi!?co  Qlicbrio— Está  discutindo 
a  matéria. 

O  Sr.  Vbrone  db  Abreu— Não  estou  dis- 
cutindo a  matéria. 

E*  do  meu  dever  declarar  á  Camará  qual 
a  intenção  de  quem  apresentou  o  requeri- 
mento. A  deliberação  da  Camará  não  pôde 
ser  contraria  á  adopção  do  requerimento.  A 
approvação  deste  adia  a  adopção  do  projecto, 
mas  não  o  prejudica. 

O  8r.  Frederleo  Oor^s^es  (pela 
ordem)^Sr.  i»*esidente,  me  parece  que,  si  al- 
guma questão  preliminar  devesse  ser  levan- 
tada, seria  a  da  competência  da  Mesa  para 
receber  ou  não  esse  requerimento.  (Apoiados.) 

Uma  yez  que  V.  Ex.  dignamente  represen- 
tando a  Camará  no  uzo  de  suas  attribuições, 
recebeu  esse  requerimento,  agora  compete  á 
mesma  Camará  por  uma  votação  acceital-o 
ou  não. 

Parece-me  que,  si  V.  Ex.  tivesse  no  mo- 
mento reflectido  maduramente  sobre  os  ter- 
mos desse  requerimento,  veria  desde  logo 
que  elle  vinha  ferir  de  ft*ente  a  lei  commer- 
cial,  porque,sóem  viriudede  mandado  do  Po- 
der Publico  competente,  é  que  se  pôde  deter- 
minar o  inquérito  e  o  estudo  da  es  riptu- 
ração  dos  livros  dessas  companhias,  isto  è,  só 
o  Poder  Juáicihvio.í Apoiados,) 

Uma  vez  que  V.  Ex.  muito  competente- 
mente recebeu  esse  requerimento,  agora  o 
que  resta  ó  unicamente  á  Camará  pronunci- 
arse  na  votação  approvando  ou  rejeitando  o 
requerimento. 

Estou  certo  que  a  Camará,  apreciando  as 
consequências  ôue  trará  a  approvação  desse 
requerimento,  decidirá  do  modo  mais  aocer- 
tado  e  mais  regular. 
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O  Sr.  Zama  (pela  orâem)^  Sr.  presi- 
dente, V.  Ex.  pergunta  à  Gamara  si  appro- 
vado  o  requerimento  fica  prejudicado  o  pro- 
jecto, ou  pelo  menos  adiada  a  sua  votação. 

A  resposta  é  simples  :  O  requerimento  ex- 
cede da  nossa  competência.  (Apoiados,)  Nós 
não  temos  o  direito  de  decretar  o  exame  na 
escripturação  das  companhias  estrangeiras 
estabelecidas  entre  nós. 

Portanto,  voto  contra  o  requerimento. 

Mas,  si  o  requerimento  passar  ipso  facto 
fica  prejudicada  a  votação  do  projecto  (apoia- 
dos), porque  esta  matéria  só  pôde  ser  resol- 
vida approvado  esse  requerimento,  isto  é, 
depois  do  estudo  feito  por  essa  commissão  de 
inquérito,  que  ha  de  trazer  novos  elementos 
&  Gamara  para  deliberar. 

Portanto,  approvado  o  requerimento,  está 
prejudicado  o  projecto,  e  rejeitado  o  requeri- 
mento, terá  logar  a  votação  do  projecto,  e  a 
Gamara  resolverá  sobre  elle  como  melhor  en- 
,, tender. 

Esta  é  a  opinião  de  um  velho  acostumado 
a  essas  luctas  do  Parlamento. 

Greio  que  fora  dahi  não  ha  YeváB,áQ,(Apoia' 
dos.) 

VozBS— Votos,  votos. 

Em  seguida  ó  posto  a  votos  e  rejeitado  o 
requerimento  do  Sr.  Vergue  de  Abreu,  para 
que  a  Gamara  eleja  uma  commissão  de  in- 
quérito de  nove  membros,  a  qual,  exami- 
nando severamente  a  situação  das  compa- 
nhias estrangeiras  de  seguros  de  vida,  tendo 
em  vista  os  seus  livros,  contas  e  balanços,  e 
todos  08  documentos  que  julgar  conveniente, 
proponha  as  medidas  legislativas  tendentes  a 
regularisar  o  seu  ftinccionamento  e  acautelar 
os  interesses  dos  segurados. 

E'  annunciala  a  votação  do  projectou.  109, 
de  18d5. 

O  ©r.  Ertco  Coellxo  (pela  ordem) 
requer  votação  nominal. 

Gonsultada,  a  Gamara  concede  a  votação 
nominal. 

Procedendo-se  a  votação  nominal,  res- 
pondem ^tm  os  Srs.  Lima  Bacury,  Gabriel 
Salgado,  Sá  Peixoto,  Matta  Bacellar,Augusto 
Montenegro,  Bricio  Pilho,  HoUanda  de  Lima, 
Benedicto  Leite,  Gustavo  Veras,  Eduardo  de 
Berredo,  Anisio  de  Abreu,  Arthur  de  Vascon- 
cellos,  Frederico  Borges,  Gonçalo  de  Lagos, 
Torres  Portugal,  João  Lopes,  Helvécio  Monte 
José  Beviláqua,  Augusto  Severo,  Tavares  de 
Lyra,  Francisco  Gurgel,  Junqueira  Ayres, 
Silva  Mariz,  Trindade,Ghateaubriand,  Goelho 
Gintra,  Luiz  de  Andrade,  Gornelioda  Fonseca 
Me^^eiros  e  Albuquerque,  Miguel  Pernam- 
buco, Garlos  Jorge,  Araújo  Góes,  Rocha  Ga- 
valcanti,    Octaviano  Loureiro,  Olympio  de 


Campos.  Menezes  Prado,  Santos  Pereira,  Au- 
gusto de  Freitas,  Neiva,  Francisco  Sodrô, 
Leovigildo  Filgueiras,  Flavio.de  Araújo,  Tor^ 
quato  Moreira,  Serzedello  Corrêa,  Thomaz 
Delfino,  y^merico  de  Mattos,  Lins  de  Vasoon- 
cellos,  Alberto  Torres,  Gosta  Azevedo,  Silva 
Gastro,  Mayrink,  Almeida  Gomes,  Landulpho 
de  Magalhães,  Gampolina,  Monteiro  de 
Barros,  Ghagas  Lobato,  João  Penido,  Gon- 
çalves Ramos,  Luiz  Detsi,  Ferraz  Júnior, 
Fortes  Junqueira,  Álvaro  Botelho,  Octa- 
viano de  Brito,  Lamounier  Godolfredo, 
Ribeirode  Almeida,  Rodolpho  Abreu,  Theo- 
tonto  de  Magalhães.  Pinto  da  Fonseca,  Mar- 
noel  Fulgencio,  Simão  da  Gunha,  Olegário 
Maciel,  Lindolpho  Gaetano,  Alfredo  EUi8« 
Paulo  Queiroz,  Gosta  Júnior,  Gustavo  Godoy, 
Bueno  de  Andrade,  Paulino  Garlos,  Fran- 
cisco Glicerio,  Furtado,  Hermenegildo  de  Mo- 
raes, Ovidio  Abrantes,  Xavier  do  Valle,  Ma- 
riano Ramos,  Garacciolo,  Lamenha  Lins, 
Almeida  Torres,  Alencar  Guimarães,  Lauro 
Miiller,  Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino, 
Apparicio  Mariense,  Victonno  Monteiro, 
Francisco  Alencastro  e  Pedro  Moacyr  (95) • 
Respondem  não,  os  Srs.  Theotonió  de 
Brito,  Gosta  Rodrigues,  Ghristino  da  Gruz, 
Ildefonso  Lima,  Tolentino  de  Carvalho,  Pe- 
reira de  Lyra,  Gaspar  Drummond,  Marcío- 
nilo*Lins,  Gonçalves  Maia,  Fernandes  Lima, 
Gouveia  Lima,  Zama,  Aristides  de  Queirós, 
E'^uardo  Ramos,  Paula  Guimarães,  Vergue 
de  Abreu,  Dionysio  Gerquelra,  José  Ignacio, 
Rodrigues  Lima,  Tolentino  dos  Santos, 
Athayde  Júnior,  António  de  Siqueira,  José 
Carlos,  França  Carvalho,  Érico  Goelho,  Nilo 
Peçonha,  Agostinho  Vidal,  Ernesto  Brazilio, 
Júlio  Santos,  Paulino  de  Souza  Júnior,  Lima 
Duarte,  J(»k)  Luiz,  Carvalho  Mourão,  Vaz  de 
MeUo,  Ferreira  Pires,  Valladares,  Paraizo 
Cavalcanti,  Garlos  das  Chagas,  Dino  Buene, 
Pádua  Salles,  Alves  de  Gastro,  Urbano  de 
Gouveia,  Fonseca  Guimarães.  Martins  Gosta, 
Marçal  Escobar,  Pereira  da  Gosta,  Rivadav^ia 
Corrêa,  Au;*eliano  Barbosa,  Vespasiano  de 
Albuquerque  e  Pinto  da  Rocha  (50). 

O  tSir.  Presidente  —  Acaba  de  ser 
approvado  por  95  contra  50  votos  o  seguinte 

PROJBCTO  N.    109  DE  1895 

(Do  Senado) 

Dispõe  sobre  companhias  de  seguros  de  vida 
estrangeiras  que  funccionam  no  território 
do  Brazil 

O  Congresso  Nacional  resolve  r 

Art.  1  .*»  As  companhias  de  seguro  de  vida, 
autorisadas  a  funccionar  no  Brazil,  e  cuja 
sede  social  está  em  paiz  estrangeiro,  deverão 
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apresentar  ao  governo  e  pi 
prensa,  dentro  de  gessenta 
gaçâo  de^ta  lei,  uma  relaçal 
todos  06  seguros  por  ellas  gai-aatii 
yigor  no  território  da  Republica,  iadicando, 
com  o  numero  de  cada  apólice,  o  nome  da 
pessoa  segurada,  bem  como  o  capital  asse- 
gurado, o  premio  ou  prestação  annual,  e  a 
quanto  monta  a  reserva  referente  à  dita 
apólice,  no  1»  de  Janeiro  de  1894. 

Art.  2.*  O  totíl  das  reservas  de  todas  as 
apólices  vigentes  no  Brazil  naquella  data, 
deverá  ser  empregado  em  valores  nacionaes, 
taes  como  bens  im  moveis  no  território  da 
Republica,  hypothecas  sobre  propriedades  e 
immoveis,  acções  de  caminhos  de  ferro,  ban- 
cos, emprezas  industrias  ou  outros  estabele- 
cidos no  Brazil,  ou  em  depósitos  a  prazo  de 
um  anno,  pelos  menos,  em  estabelecimentos 
bancários  que  fUnccionem  no  Brazil . 

Art.  3  ^  Aquellas  companhias  de  seguros 
de  vida  deverão  justificar  perante  o  governo, 
dentro  de  sessenta  dias  da  promulgação  desta 
M,  que  o  total  das  reservas  de  qne  trata  o 
artigo  precedente  está  empregado  de  confor- 
midade com  o  exigido  no  mesmo  arti/o,  pu- 
blicando pela  imprensÀ  a  mesma  Justificação, 
em  ordem  a  garantir  a  inspecção  dos  inter- 
iessados. 

Art.  4.^  Desde  a  data  da  promulgação 
desta  lei,depois  de  deduzida  do  total  dos  pre 
mios  ou  prestações  recebidas  no  Brazil  por 
essas  companhias  a  quantia  precisa  para  dee- 
pezasgeraes,  sinistros,  dividendos  e  outros 
pagamentos  aos  segurados,  deverá  o  restante 
ser  totalmente  convertido  na  forma  do  citado 
art.  2.<> 

Art.  5. <>  As  ditas  companhias  de  seguros 
ficam  obrigarias  a  fkzer  decidir  pela  agencia 
principal  que  tiverem  no  Brazil  todas  as  pro- 
postas de  seguros  aqui  feitas,  recusando  ou 
acceitando-as,  e,  neste  caso,  emittindo  as 
apólices  definitivas. 

Paragrapho  único.  Si  dentro  de  quinze  dia? 
o  recebimento  da  proposta  pela  agencia  prin- 
cipal não  houver  recusa  e  ella  embolsar  a 
quantia  correspondente  á  primeira  prestação 
fòita  pelo  proponente,  terá  o  seguro  pleno 
èffeito,  coino  si  a  apólice  houvesse  si^^o  emit- 
tlda,  não  podendo  mais  a  companhia  re- 
cusalo. 

Art.  6.*  O  reconhecimento  e  liquidação  dos 
sinistros  e  das  reclamações  dos  seguaados, 
deve  também  ser  considerado  e  decido  em 
ultima  instancia  pela  agencia  principal  do 
Brazil. 

Art.  7.°  Deverão  ellas,  no  fim  de  cada  se- 
mestre e  dentro  dos  dous  mezes  seguintes, 
apresentar  ao  governo  e  publicar  pel»  im- 
prensa um  relatório  minucioso  de  todas  as 
prestações   embolsadas  correspondentes   aos 

Gamara    Y.  lY 


^  e  vida  oontractados,  a  datar  de  60 
promuloraçâo  desta  lei  • 
_  8."  Dentro  dos  60  dias  da  promul- 
garão desta  lei,  as  companhias  a  que  ella  se 
refere,  deverão  communicar  oflacialmente  ao 
ministro  das  finanças  que  aoceitam  o  com- 
promisso das  obrigações  nella  prescriptas. 

Paragrapho  único.  A'  que  o  não  fizer  será 
suspensa  a  pern  issão  de  fazer  novos  .con- 
tractos de  seguro  no  Brazil,  limitando-se,  de 
então  em  deante,a  embolsar  as  prestações  dos 
seguros  vigentes  até  essa  data  e  a  executar 
08  compromissos  tomados  conforme  os  respe- 
ctivos contractos. 

Art.  9. «i  Dada  esta  hypothese,  si  mais  tarde 
a  companhia  resolver  acceitar  as  obrigações 
da  presente  lei,  deverá  pedir  ao  governo  au- 
torisação,  como  pelas  leis  vigentes  devem 
fazel-o  as  companhias  estrangeiras  que  de- 
sejam funcocionar  no  território  da  Republica, 
e,  concedida  a  autorisação,  deverá  fazer  no 
Thesouro  Nacional  novo  deposito  de  ga- 
rantia. 

Paragrapho  único.  A  companhia  que,  sem 
essa  autorisação  e  data  a  hypK)these  do 
art.  8°  e  seu  paragrapho,  acceitar  novos 
contractos  de  seguro,  terá  de  recolher  ao 
Thesouro  10  %  ^^  prestações  que  por  isso 
haja  embolsado,  até  que  solicite  e  ootenha  a 
referida  autorisa^. 

Em  caso  de  não  pagamento  dentro  de  15 
dias  de  intimada  pela  repartição  fiscal,  será 
a  quantia  devida  cobt  ada  do  deposito  que, 
como  garantia,  em  virtude  da  lei,  tenha  a 
companhia  feito  no  Thesouro  Nacional 
quando  começou  a  funccionar. 

Art.  10.  O  governo  expedirá  regulamento 
para  a  boa  execução  desta  lai . 

O  Sr.  I> residente— O  projecto  vae 
ser  enviado  á  sancção. 
•  E'  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  4  C,  de  1895,  declarando  de  livre  esco- 
lha do  governo,  além  de  outros  cargos  que  já 
o  são  pela  legislação  em  vigor,  as  nomeações 
para  os  cargos  que  enumera,  e  da  outras  pro- 
videncias. 

O  Sr.  Presidente  —  Este  projecto 
teve  uma  4''  discussão,  em  virtude  de  matéria 
nova  offerecida  em  3*  discuíSão. 

Em  seguida  é  posto  a  votos  e  approvado  em 
4''  discussão  o  beguinte 

PROJECTO  N.    4  C  DB  1895 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art,  1.»  Serão  de  livre  escolha  do  governo, 
além  de  outros  cargos,  que  já  o  são  pela 
legislação  em  vigor,  as  nomeações  de  dire- 
ctores do  Thesouro,  inspectores  da  Alfan<iega 
da  Capitel  Federal  e  da  Caixa  da  Amortisação, 
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director  da  Casa  da  Moeda,  administrador  da 
Imprensa  Nacional  e  Diário  Qfficial  e  direotoi- 
da  Recebedoria. 

Art.  2.^  Os  cargos  de  inspectores  das  alfân- 
degas e  delegacias  fiscaes  noi  estados  serão 
servidos  em  commissao  por  empregados  de 
ílBUsenda. 

Art.  3.^  Serão  creadas  delegacias  fis  aeS 
nas  csupitaes  dos  estados  do  Pará,  Pernam' 
buço,  Bahia  e  Rio  Grande  do  Sul. 

§  h<»  As  delegacias  serão  providas  com  os 
actuaes  empregados  extinctos  e  com  o  pes- 
soal indevidamente  aposentado  ou  demit- 
tido,  e  quando  por  não  naver  mais  nenhum  a 
attender,  seja  necessário  nomeatr  pessoal 
estranho,  exigir-ss-ka  que  se  mostre  nabili- 
tado  na  forma  da  legislação  vigente,  sob  pena 
de  nullidade  do  acto. 

g  2.^  O  quadro  do  pessoal  das  novas  dele- 
gacias será  o  mesmo  do  existente  actual- 
mente em  delegacias  congéneres. 

§  3*^  Os  vencimentos  do  pessoal  das  dele- 
gacias não  excederão  em  caso  algum  aos  que 
percebem  08  empregados  das  al&ndegas  que 
tenham  a  mesma  sede  que  as  ditas  dele- 
gacias, 

Art.  4.*  Os  empregados  de  fazenda  de 
entrancia  ou  concurso  só  poderão  ser  demit- 
tidos,  salvo  os  casos  de  sentença  passada  em 
Julgado,  mediante  processo  administrativo  ou 
proposta  do  chefe  de  repartição  conveniente- 
mente justificada,  ouvido  o  Thesouro  e  o 
empregado  aocusado. 

§  L''  O  processo  administrativo  será  feito 
por  uma  commissao  de  ftmccionario.^  do  The- 
BOuro,nomeada  pelo  ministro,  sob  a  presiden- 
•^cia  de  um  dos  directores  do  mesmo  tbesouro, 
devendo  ser  ouvido  o  empregado  que,  em 
tempo  que  lhe  será  marcado,  apresentará 
sua  defesa  e  documentos  que  tiver  a  seu 
fttvor. 

g  %.^  O  processo  a  que  se  referem  o  art.  4«  e 
%  1<*  será  exclusivamente  feito  por  pessoal  do 
'.  Tribunal  de  Ck)nta3  quando  se  tratar  de  em- 
pregado pertencente  a  essa  repartição. 

Art.  5.*  Os  empregados  nas  condições  do 
art.  1*,  que  contarem  10  annos  de  serviços 
oomputaveis  para  a  aposentadoria,  nos  ter- 
mos do  decretou.  117,  de  4  de  novembro  de 
1892,  assim  como  todo  e  qualquer  funcciona- 
rio  de  íázenda  que  já  tiver  e^se  tempo  de 
serviço,  não  poderão  ser  removidos,  salvo  a 
pedido,  para  legares  de  categoria  inferior  á 
dos  que  estiverem  exercendo,  a  qoal  é  regu- 
lada pelo  ordenado  do  emprego. 

Art.  6.»  Pica  revogacfo  o  art.  9»  da  lei 
n.  191  B,  de  30  de  setembro  de  1893,  a  que  se 
refere  o  art.  S^  da  loi  n.  266,  de  24  de  dezem- 
bro de  1894. 

Art.  T.**  Revogam-ie  as  disposições  em 
contrario. 


O  Sr.  Fx-ederlco  Bor^^eai  {pela 
ordem)  requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á  verificação,  reoonheoe-se 
terem  votado  a  fb.vor  do  projecto  n.  4  C,  de 
1895,  102  e  contra  22  Srs.  deputados. 

O  Sr.  Presidente— O  projecto  deve 
ser  enviado  á  Commissao  de  RedacçiSU). 

E'  annunciaJia  a  votação  do  projecto  n.  213, 
de  1893,  estabelecendo  o  uso  de  uma  insígnia, 
pelo  Presidenteda Republica,  das  ceremonias 
ofliciaes,  antorisando  a  organisação  da  casa 
militar  do  Presidente  da  Republica  e  man- 
dando abonar  para  despezas  de  representação 
a  quantia  de  12:000$  annuaes  a  cada  um  dos 
vice-presidentes  do  Senado  e  presidente  da 
Gamara  dos  Deputados  (1*  discusriU)). 

O  Sr.  IVIlo  Peçanlici  (para  uma 
explicação  pesfoal)^Sr,  presidente,  desejo,  e 
peço  a  attenção  dos  meus  coUegas,  dar  uma 
explicação  pessoal. 

A  discussão  deste  projecto  está  limitada  pe- 
lo Regimento  da  Camará.  O  seu  art.  2«  está 
prejudicado  porque  o  Parlamento  já  legislou 
sobre  a  casa  militar  do  Presidente  da  Repu- 
blica; o  art.  3^  está  igualmente  carecendo 
retoques,  mas  auanto  á  verba  de  representa- 
ção que  ali  se  aecreta,  não  sabe  porque  es- 
tão lhe  impugnando,  uma  vez  que  os  presi- 
dentes das  Camarás  legislativas  da  Nação  são 
os  successores  eventuaes  do  Presidente  da 
Republica. 

Não  a  teem  os  membros  do  Poder  Execu- 
tivo? 

Os  Ministros  de  Estado  não  teem  uma  ver- 
ba de  seis  contos  para  representação  ? 

VozBs^Doze  aliás. 

O  Sr.  PRBSiDENTfl—Appello  para  o  nobre 
deputado,  para  o  seu  elevado  critério,  para  o 
conhecimento  profundo  que  S.  Ex.  tem  do 

«^gimento  que  deve  regular  os  nossos  traba- 
os. 

O  que  y.  Ex.  está  dizendo  não  cabe  nos 
termos  de  uma  explicação  pessoal, 

O  Sr.  Nilo  Peçanha.— Aoceito  a  advertên- 
cia do  honrado  presidente  da  Camará.  Ape- 
nas, e  a  Camará  me  ha  de  permittir,  não 
podia  deixar  de  hoje  vir  á  tribuna  lamentar 
que  um  Sr.  deputado  brazileiro  tivesse  dado 
a  nota  de  ridículo  (não  apoiados)^  ao  projecto 
que  confere  uma  insigna  á  autoridade  pu- 
blica. 

Um  Sr.  Deputado— Que  vem  aaugmentar 
a  despeza. 

O  Sr.  Nilo  Psqanea— Não  sei  si  vem  ou 
não  augmentar  a  despeza;  o  que  sei  é  que  em 
todas  as  organisações  politicas,  das  mais  ru- 
dimentares ás  mais  complexas,  desde  a  trl- 
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ba  até  ao  Estado,  desde  a  feiínilia  até  a  Pátria, 
o  symbolo  é  uma  oondição  do  poder,  um 
traço  superior  da  autoridade.   {Muito  bem.) 

NSo  faço  empenho  no  projecto,  que  foi 
apresentado,  ha  3  annos,quando  nem  se  cogi- 
tava da  eleição  do  actual  Presidente  da  Re- 
publica, 

Site  está  justificado  na  historia  de  todos  os 
poYos  do  mundo. 

A  Gamara  pôde  reJeital*o,  embora  na  1> 
discusB&o  se  trate  apenas  da  sua  utilidade. 

O  Sr.  Franoisco  Guobrio—Ou  pódeap- 
proval-o  para  emendal-o  na  segunda. 

O  Sr.  Nilo  Pbçanha— Ou  isto.  E*  o  que  ti- 
nha a  dizer. 

Consultada,  a  Gamara  consente  na  retirada 
pedida  pelo  Sr*  José  Ignacio  relativamente 
ao  requerimeeto  que  ofCéreceu  na  sessão  de 
bontem  para  que  o  projecto  n.  213,  de  1893, 
fosse  remettido  à  Gommissão  de  Orçamento. 

O  iSr.  Ooni^alves  Maia*  (pela 
ordem)  -^r.  presidente  não  venho  discutir, 
o  que  se  vae  votar.  Mas  o  projecto  tem  duas 

girtes,  uma  que  se  refere  ao  Presidente  da 
epublica  ao  qual  não  pretendo  me  referir  e 
outra  que  refere-se  aos  presidentes  da  Gamara 
e  Senado.  (Apartes.) 

E*  uma  simples  pergunta  aue  venho  fiizer. 
Quero  saber  se  a  despeza  ae  representação 

Se  se  vae  votar  approveita  ao  presidente  da 
mara  e  do  Senado  na  presente  legislatura 
(apartes) /porque  dado  o  caso  affirmativo  vota* 
tA  contra.  (Trocam-se  muitos  apartes.) 

Venho  justificar  uma  duvida.  Dizem  que  é 
pensamento  geral  que  não  aproveita,  mas 

âuero  que  a  duvida  que  tenho  seja  esclareci- 
a  pela  Mesa,  porque,  Srs.  se  á  Gamara  votar 
a  íavor  desta  despeza,  e  ella  approveitar  aos 
presidentes  na  actual  legislatura,  terá  votado 
um  augmento  de  despeza  para  si  própria, 
porque  vejo  em  cada  deputado  um  ftituro 
presidente  da  Gamara, ó  esse  presidente  temo 
beneficio  de  um  augmento  de  despeza  votado 
porelle  próprio. 

O  Sr.  Zaha—  B*  preciso  que  alguém  seja 
muito  idiota  para  suppor  que  com  doze  con- 
tos por  anno  pode  ter  representação. 

O  Sr.  Vaixabarbs  —  Gomo  ordenado  é 
bom,  mas  não  dã  para  representação. 

O  Sr.  Oonçalvbs  Maia  —  E*  a  pergunta 
que  tinha  a  ftkzer. 

O  Sr.  PRBnDBNTB— As  votações  dos  pro- 
jectos em  1"  discussão  são  feitas  englolúuia- 
mente.  Vae  se  votar  o  projecto. 

O  Sr.  Gonçalvbs  Maia— Mas,  V.  Ex.  não 
respondeu  à  minha  pergunta. 


O  Sr.  Prbsidbntb— o  nobre  deputado,  11- 
lustrado  como  ó,  sabe  que  as  leis  não  podem 
ter  effeito  retroativo. 

O  Sr.  Gonçalves  Maia—  Mas  quem  ó  que 
ftillou  em  effeito  retroativo?  A  lei  pôde  ser 
votada  este  anno  e  aproveitar  para  a  ses^U) 
seguinte  que  é  da  mesma  legislatura. 
(Apartes,) 

O  Sr.  I>re«idoiite— Vae-se  votar 
o  projecto. 

Em  seguida  é  posto  e  approvado  em  1' 
discussão  o  seguinte 

projboto  n.  213—1893 

O  Gongrdsso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.*  O  Presidente  da  Rapublica  usará 
nas  ceremonias  officiaes  e  quando  o  julgar 
conveniente  uma  insignia  presidencial,  aue 
constará  de  uma  fincha  de  seda  a  tirs|bollo, 
com  as  cores  nacionaes  e  as  armas  da  Repu- 
blica  bordadas  a  ouro. 

Paragrapho  único.  Erta  insignia,  depois 
de  usada  pelo  Presidente  durante  o  seu 
periodo  constitucional,  será  transmittida  ao 
sucoessor,  que  a  usará  na  ceromonia  de  posse 
e  nas  subsequentes . 

Art.  2.»  O  Presidente  da  Republica  terá  a 
sua  casa  militar,  que  constará  dos  seguintes 
officiaes,  á  sua  escolha :  um  general  de  terra 
ou  mar  com  os  respectivos  ajudantes,  um 
coronel,  dous  capitães,  dousprimeiros-tenen- 
tes  e  quatro  alftres,  sendo  tolos  considerados 
em  commissão,  emquanto  ao  serviço  da  Pre- 
sidência. 

Art.  3.*  Ao  vice-presidente  do  Senado  e  ao 
presidente  da  Gamara  dos  Deputados  se 
abonará,  independente  do  subsidio,  a  quantia 
de  12:0(X)$,  a  cada  um.  pagos  mensalmente 
paradespezasde  representação. 

Art.  4.»  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrraio. 

O  8r.  JTosé  Carlos  (pela  ordem)^ 
Sr.  presidente,  si  V.  Ex.  não  levasse  a  mal, 
pediria  que  consultasse  á  Gamara  si  consente 
na  dispensa  de  interstício,  afim  de  que  esta 
prqjecto  entre  na  ordem  do  dia  de  amanhã. 

Vozes— Oh!  oh! 

O  Sr.  Francisco  Glickrio— E'  uma  ironia, 

O  Sr.  Zama— Mas  elle  tem  o  direito  de  re^ 
querer. 

O  Sr.  Francisco  Qucbrio  -  E  eu  tenho  o 
direito  de  dizer  que  é  uma  ironia  á  honorabi* 
iidade  da  Gamara. 

O  Sr.  JosA  Carlos— Sr.  presidente,  desfaço 
o  meu  requerimento,  para  que  não  se  diga 
que  é  uma  ironia  á  Gamara  dos  Srs.  Depu- 
tados. (Apartes.) 
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O  ©r.  Px-esidento—  A  Gamara  en- 
cerrou hoje  a  discussão  do  parecer  sobre  as 
emendas  oflferecidas  em  3*  discussão  ao  pro- 
jecto de  Orçamento  do  Ministério  da  Guerra  ; 
You  por  consequência  submet.er  a  votos  esse 
projecto  com  as  respectivas  emendas,  come- 
çando a  votação  pelas  emendas,  na  forma 
do  Regimento. 

Em  seguida  s$o  successivamente  postas  a 
Totos  e  approvadas  as  seguintes  emendas  offe- 
recidas  em  3«  discussão  ao  projecto  n.  138,  de 
1895,  fixando  a  despeza  do  Ministério  da 
Guerra,  para  o  exercício  de  1896: 

Emendas 

De  Redacção  da  Ckímmissão  de  Orçamento: 
O  secretario  da  Repartição  do  Ajudante- 
General  e  os  chefes  de  secção  desta  repartição 
e  da  do  Quartel  Mestre-General  perceberão  as 
vantagens  da  oommissão  activa  de  engenhei- 
ros, sendo  as  do  secretario  como  chefe:  (em 
substituição  a  do  Sr.  José  Beviláqua,  que 
fica  prejudicada).  -m     •  h 

De  redacção  da  commissão  de  orçamento: 

,^AJi*^L*^.^  °*  Capital  Federal:  em  vez  de 
10:000$  diga-se:-I3:000$,  (em  substituição  e 
ao  Sr.  Coelho   Lisboa  que  fica  pr^udi cada. 

Do  Sr.    deputado  O vidio  Abrantes  : 
Obras,  conservação  e  reparos  de  quartéis 
fofoooloOO^'    tratando  de    Goyaz- diga-se 

j  I^  Srs.  deputados  Mariano  Ramos,  Xavier 
do  Valle  e  Caracciolo : 


dos,  que  ficarão  percebendo  2^667  de  jornal  e 
1$333  de  .gratificação. 

Os  patrões,  machinistas  e  ibguistas  dos  ar* 
senaes,  terão  como  os  de  marinha,  uma  etapa 
de  praça  fie  pret,  (em  substituição  a  emenda 
do  Sr.  Xavier  do  Valle  e  outros  que  é  consi- 
derada prejudicada). 

Da  Ck)mmissão  de  Orçamentos: 

Indua-se  na  somma  100:0001  de  gratifica- 
ção e  vantagens  a  diversos  ofliciaeg  que  re- 
cebiam por  outras  verbas  e  passaram  para 
esta. 

Capital  Federal,  mestre  de  gynnastica, 
mais  600$000. 

Do  Sr.  Francisoo  Alencastro: 

Reduza-se  a  verba  consignada  de  250:00Gi 
a  200:000$000.  ^ 


«Conservação  e  reparos  dos  quartéis»  nos 
dí^aos,  tratando-se  de  Matto  Grosso,  diíra-se 
— 30:000$000.> 

De  Redacção  da  commissão  de  orçamento : 
Consigne-se  a  quantia  de  Ã4:180$,  divi- 
dida ]mra  aa  ofllcinas  de  latoeiros  e  fundido- 
res e  de  correeiíos  e  aelleiros,  no  arsenal  de 
guerra  de  Matfco  Grosso,  e  nssim  discrimina- 
-''  ?^n^.*^  (ordenado  2:000$,  gratifica 
çao  1 :000$),  6:000$ ;  2  operários  de  !•  classe 
y^n?^*  ^^'  gratificação  2$200,  cada  um), 
d: 96^;  2  ditos  de  2»  classe  (jornal  3$734, 
gratificação  1$866),  3:360$;  2  ditos  de  3- 
o^^  ^?í^^^  ^'^^  gratificação  1$533), 
2:76(^ ;  4  ditos  de  4»  classe  Oornal  2$667, 
gratitícaçao  1$333),  4:800$;  2  aprendizes  de 
!•  c  asse  gratificação  2$),  1:200$  ;  2  ditos  de 
i  classe  (gratificação  I$500),  900$ ;  4  ditos  de 
3«  classe  rgratific.ção  1$),  1:200$000. 

Consigne-se  mais  5:040$  para  42  operários 
de  4«  classe  dos  arsenaes  deste  e  outros  esta- 


Do  Sr.  Ovídio  Abrantes: 

«A'  rubrica  29  (da  proposta  do  Governo), 
verba  Material:— substitua-se  pelo  seçtdnte 
—Material— Publicação,  conprenendendo  tex- 
tos, gravuras,  estampas,  encadernações,  tra- 
balhos de  cópias  e  de  traducção,  assignatura 
de  jornaes  e  revistas  scientiricas,  sellos  para 
correspondências  internacional  e  telegram- 
mas— 12:000$000. 

Compra  e  concertos  de  instrumentos,  sem 
collocação  e  conservação,  productos  chimicos 
para  espectroscopia,  obras  diversas,  etc^  etc. 
e  experiências  indispensáveis,  despezas  com 
trabalhos  geodésicos  e  transporte  de  material 
—15:90^)0. 

Expediente,  gaz,  despezas  miúdas,  even- 
tuaes  e  extraordinárias— 5:600$000. 

Do  Sr.  Francisco  Alencâistro: 

Ao  n.  V  das  disposições geraes:—accresoen- 
te-se:  devendo  a  etapa  ser  calculada  pelo 
preço  das  propostas  mais  vantajosas,  com  o 
accresííimo  da  palavra  —Ao  thesouro — pro- 
posta pela  commissão. 

Da  Commissão  de  Orçamento: 

Redigindo  o  n.  I  V  das  disposições  ge- 
raes  assim: 

§  ?.•£'  o  Governo  autorisado  a  reorganisar 
o  regulamento  dos  arsenaes,  tendo  em  vista 
as  observações  que  acompanham  as   tabeliãs 

âue  baixaram  como  decreto. n.  240,  de  13  de 
ezembro  de  1894,  corrigindo  na  parte  em 
que  consigna  a  contagem  dós  dias  de  traba- 
lho para  formação  de  um  anno  útil  de  345 
para  300. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 


8B88lO  BM  22  DB  AGOSTO  DB   1805 


461 


Emenda 

Supiiressiva  do  Sr'  Francisoo  Alencaatro: 
Snpprima-se  a  parte  do  n.  5  que  manda 
abonar  vencimentos  de  commissão  activa  de 
engenheiros  aós  inetructores  Has  escolas  mi- 
litares, que  continuarão  a  perceber  venci- 
mentoB  da  tabeliã  até  então  em  vigor. 

O  8ur«  Francisco  AlenoAstro 

(jpela  ordem)  reqi;^r  votação  nominal. 

Consultada  a  Gamara  nega  a  votação  no- 
minal. 

Em  seguida  ó  posta. a  votos  e  rejeitada 
a  referida  emenda  suppressiva,  offerecida 
pelo  Sr.  Francisco  Aiencastro. 

fim  .seguida  são  suooessivamente  postas  a 
Totos  e  reiieitadas  as 

Emendas 

Do  Sr.  Francisco  Tolentino:- 

Construeção  de  estradas  estratégicas  no 
estado  de  Santa  Catharina. 

Do  Sr.  Thomaz  Cavalcanti: 
Quartel  para  obataUião  aca  iemioo. 

Da  Sr.  Francisco  Aiencastro: 

Relatira  aos  vencimentoádo  secretario  do 
fl^udante-generai  e  do  chefe  de  secção'  da  Re- 
partição do  AJudante-General  e  do  Quartel- 
Meetre  General. 

B*  o  prc^eoto  n.  138,  de  1895,  orçamento  da 
guerra,  assim  emendado,  approvado  em  3* 
di^cossão  e  enviado  á  commissão  de  redacção. 

B' a;nntlnciada  a  continuação  ná2*discus- 
eSo  do  projecto  n.  142,  de  1895,  fixando  a  áesr 
peza  do  Ministério  da  Frenda,  para  o  exercí- 
cio de  1896. 

O  Sr«  Jiómé  Oarloe  {pela  ordem) 
— Sr.  presidente,.,  não  serã  possível  sujeitar 
agora  a  votação  o  meu  requerimento  de  adi- 
amento da  di^us:^ão  do  projecto  n.  1^,  de 
1895  (Orç^tmento  da  Fazenaa),  que  ficou  pre- 
judicado^ por  não  haver  numero  no  começo 
danesa&o.qe  hójet  • 

O  8ir.  Presidente^Peçoa  attenç|o 

da  Camará.  Vae  se  proceder  a  uma  votação  e 
peço  aos  Srs.  deputados  que  occupem  os  seus 
logares. 

CoÕBultada  a  Camará,  é  approvado  o  re- 
querimento de  adiamento  do  Sr.  Joaè  Carloe. 


O  &v.  Presidente— Fica  adiada  por 
48  horas  a  discussão  do  projecto  n.  142,  de 
1895  (Orçamento  da  Fazenda). 

Continua  a  discussão  única  do  projecto 
n.  57,  de  1895,  mantendo  em  sua  plenitude 
os  direitos  conferidos,  aos  Estados  pelo  art.  64 
da  Constituição,  sobre  as  terras  devolutas 
situadas  nos  seus  respectivos  territorioee  d& 
outras  providencias. 

O  lâr.  VeiTC^iie  de  Al>]*eu  nota 
um  equivoco  na  redac^  da  ordem  do  dia 
sobre  a  discussão  do  proj^^cto  em  debate,  per^ 
quanto  essa  discussão  tem  sido  desviada. 

Por  esta  razão  explica-se  o  (kcto  de  ter-se 
discutido  matéria  vencida;  as  emendas  ó  que 
estão  em  discussão. 

O  projecto  consagra  uma  promessa  da  Con- 
stituição, confirmando  aos  Estados  o  domínio 
sobre  as  minas  e  terras  devolutas. 

Entretanto,  mais  de  um  Sr.  deputado  tem' 
procurado  restringir  o  sentido  liberal  da  dis- 
posição. 

O  projecto  accentúa  e  consagra  principioe 
que  desde  a  legislação  monarchica  de  1831 
existiam. 

Portanto,  os  Srs.  deputados  que  se  oc- 
cupam  do  assumpto,  além  de  ftiltas  sobre  ma- 
téria vencida,querem  cassar  aos  Estados  seus 
legitimes  direitos. 

Não  se  pôde  admittir  a  adopção  do  regimen 
iterativo  sem  todas  as  suas  mais  amplas  e 
mais  completas  consequências. 

Decretar  a  federarão  e  não  reconhecer  aos  Es- 
tados o  dominio  sobre  seus  territórios,  ó  inci- 
dir em  um  vicio  e  uma  inooherencia  de  liossa 
raça. 

Já  no  império  se  consign&va  quotas  aos  Es- 
tados por  oocaaião  das  rendas  dessas  terras 
e  'a  Republica  não  fe^  mais  do  que  ooncre- 
tisar  aspirações  que  existiam  desde  os  legis* 
ladores  de  1831,  que  são  mais  federalistas  do 
que  os  republicanos  de  hoje. 

Si  na  America  do  Norte  pertencem  ã  Fe- 
deração as  terras  devolutas  é  porque  antes 
da  Constituição  republicana,  ja  existiam  as 
13  colónias  eom  seus  territórios  delimitados, 
e  poucas  ou  nenhumas  terras  devolutas 
existem. 

Hoje  mesmo  não  existem  uaquella  RepttMfca 
terras  devolutas  e  as  que  existem  estão  trans- 
formadas em  Esta<^os  livres  ou  autónomos. 

Na  Suissa,  os  Cantões  teem  a  plena  autori- 
dade de  seu  território. 

Que  aberração  não  se  daria  si  a  Consti- 
tuição- de  1891,  em  vez  de  acceitar,  como 
dogma  aquillo  que  existia  em  tradições,  cha- 
masse essas  terras  ao  património   da  União? 

A  Federação  jamais  seria  uma  verdade. 

Pela  tend«ioia  a  subordinar  os  Estados  à 
União,  diversos  ministros  teem  procurado 
sophismar. 
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Na  Bahia,  o  Estado,  que  no  império  tinha  o 
direito  de  recolher  em  seu  Thesouro  o  preço 
venda  dessas  terras,  viu-se  privado  desse 
direito. 

Qoanto  ao  domínio  de  terras  devolutas,  o 
projecto  resolveu  claramente  a  questão  e  o 
orador  vota  contra  a  emenda  supressiva  do 
Senado. 

A  2""  parte  do  projecto  é  jà  matéria  ven- 
cida. 

O  legislador  de  1893  deu  o  dominio  directo 
dessas  terras  aos  Estados  e  o  dominio  útil  ás 
Municipalidades  que  nada  pagaram  por  elles. 

O  Senado  concorda  com  a  Gamara,  esten- 
dendo seu  pensamento,  quando  envolveu 
nessas  terras  os  terrenos  de  marinhas  e 
salvou  as  necessidades  ftituras  da  União. 

No  império  já  os  Estados  tinham  a  prefe- 
rencia no  aforamento  e  sabe-se  que  o  foreiro 
caminha  para  ser  proprietário;  portanto,  a 
Republica  não  fez  mais  do  que  converter  as 
aspirações  que  fatalmente  ser  ião  leis. 

Invocar  a  penúria  da  União  para  regatear 
aos  Estados,  minguados  recursos  que  o  re- 
gimen lhes  assegura,  é  mentir  a  esse  re- 
gimen. 

Os  Estados  não  são  culpadi  s  da  penúria  da 
■  União. 

Vieram  pobres  do  império  que  lhes  su- 
gava constantemente  a  vida,  e  se  teem  notá- 
veis receitas,  também  teem  trabalhos  que  re- 
querem despezas  correspondentes.  Os  seus 
sisados  portanto  não  são  extraordinários. 

Demais  jà  falta  abnegação  por  parte  delles 
em  relação  á  União  ? 

Não  teem  votado  subsidio  para  as  despesas 
com  a  defeza  desta  ? 

A  politica  tem  esbajamentos,  despezas  faus- 
tosas como  aquellas  com  que  se  iniciou  a 
Republica  Brasileira,  na  preoccupação  vã  e 
fútil  de  ]^or  esse  meio  adquirir  sympathias. 
Expie  pois  o  seu  crime. 

Os  Estados  não  são  responsáveis  por  isto,  e 
dão  á  União  o  exemplo  da  economia  honesta. 

Não  ha  necessidade  desse  sentimentalismo 
com  que  se  propala  a  miséria  do  paiz,  porque 
emquanto  houver  brazileiros  jamais  esten- 
dera a  mão  de  mendigo  a  Nação  Brazileira. 

O  9r.  XoiHiuAto  MoreirA—  Sr. 

presidente,  sou  o  autor  do  projecto  que 
ora  se  discute,  e  nesta  qualidade  não  me  re- 
cuso ao  dever  de  vir  explicar  o  flm  que  tive 
em  vista,  apresentando-o  na  sessão  de  1893,  á 
considera^^  e  estudo  da  Gamara. 

Este  dever  decorre  do  modo  por  que  foi 
hontem  encaminhada  a  discusão  por  parte 
dos  dous  illustres  deputados,  representantes 
do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  e  Districto  Fe- 
deral, que  levaram  tão  longe  o  seu  interesse 
e  o  seu  amor  pela  União,  ao  ponto  de  esque- 
cerem-se  até  de  que  não  mais  se  trata  de 


discutir  o  projecto,  mas  simplesmente  as 
emendas  do  Senado,  e,  couta  que  me  causou 
estranheza,  discutiram  um  assumpto  que 
pertence  exclusivamente  &  Gonstitainte,  isto 
e,  a  vantagem  ou  não  do  art.  64  da  Consti- 
tuição. 

Para  mim,  Sr.  presidente,  é  fora  de  duvida 
que  um  dos  artigos  mais  claros  e  mais  bem 
redigidos  da  nossa  Constituição  é  incontesta- 
velmente o  art.  64.  (Apoiados.) 

Ora,  não  parece  estranho  que,  assim  pen- 
sando, eu  tenha  apresentado  ã  consideração 
da  Gamara  um  projecto  de  lei  no  sentido  de 
regulamental-o.  Tive  occasião,  quando  apre- 
sentei o  referido  projecto,  de  declarar  qae  s6 
o  fazia  porque  o  Sr.  Ministro  da  Fazenoa,  de 
então,  o  Sr.  Felisbello  Freire,  saltando  por 
cima  da  Constituição,  tinha  violentamente 
baixado  aviso  no  sentido  de  ser  arrecadado 
pelas  Alfandegas  da  União  o  produoto  da 
renda  de  terras  devolutas. 

A  Gamara  ha  de  lembrar-se  de  que,  nessa 
occasião,  o  presidente  do  Espirito  Santo,  o 
Sr.  Muniz  Freire,  que  com  tanto  brilhantis- 
mo rege  os  destinos  administrativos  daqnelle 
Estado,  reclamou,  em  offlcio  irrespondivel, 
contra  o  referido  aviso  e  que  o  Dr.  FelisbéLlo 
Freire,  não  querendo  absolutamente  retirar 
uma  só  linha  do  seu  aviso  circular,deixoa  de 
responder  a  S.  Ex.,  não  porque  S.  Ex.  en- 
tendesse que  ficasse  mal,  f^ndo-o,  mas  sim- 
plesmente porque  não  encontrou  nos  seus 
vastos  conhecimentos  um  argumento  que  pu- 
desse destruir  os  poderosos  mndamentos,  ad- 
duzidoe  no  offlcio  a  que  acabo  dereférir- 
me. 

Ora,  Sr.  presidente,  eu  estava  muito  longe 
de  suppor  que  dous  annos  depois  de  ter  apre- 
sentado este  innocente  projecto,  se  levantasse 
uma  discussão  tão  calorosa  contra  elle,  tanto 
mais  quanto  foi  elle  votado  na  sessão  de  1893» 
nas  três  discussões, por  unanimidade  de  votos. 

Veio,  porém,  Sr.  presidente,  que  o  projecto 
por  mim  apresentado  não  é  exactamente  o 
projecto  que  ora  se  discute,  e  é  justamente 
por  isso  que  eu  venho  fazer  algumas  conside- 
rações, no  sentido  de  ficar  a  salvo  de  quaes- 
quer  censuras  que  porventura  os  meus  il- 
lustrados  eoUegas  que  teem  combatido  as 
emendas  do  Senado,  possam  fkzer  ao  pro- 
jecto primitivo. 

Não  quiz,  como  pôde  parecer,  depois  do 
discurso  proferido  pelo  Sr.  Serzedeilo  Cor- 
rêa, tirar  á  Uniãf  nenhuma  das  pequenas 
migalhas  que  a  Constituinte  lhe  deu;  abso- 
soluta mente  não. 

O  meu  projecto  regula  o  art.  64  da  Consti- 
tuição, mantém  a  posse  plena  dos  Estados  so- 
bre as  terras  devolutas,  situadas  nos  respe- 
ctivo territórios,  não  tratava  abscdutamente 
de  terrenos  de  marinha. 
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Na  2*  di8cu8sSo,  entretanto,  diversos  depu* 
tados  apresentaram  uma  emenda  incluindo 
nas  terras  devolutas  as  terras  de  marinha. 

Lembro-me  bem  que  eram  signatários  dessa 
emenda  o  Sr.  Cassiano  do  Nascimento,  e  o 
Sr.  Érico  Coelho.  Transigi  com  os  illustres 
signatários  da  emenda,  aoceitei-a,  subsore- 
Ti-a  mesmo,  sem  oomtudo  ter  feito  questão 
da  sua  passagem. 

O  meu  fim  era  manter  em  sua  pleni- 
tude o  direito  que  os  Estados  incontestavel- 
mente teem  pelo  art.  64  da  nossa  Constitui- 
ção ãs  terras  devolutas,  direito  que  havia 
sido  violentamente  attacado  pelo  aviso  cir- 
cular do  então  Ministro  da  Fasenda,  e  tendo 
«in'la  um  outro  interesse,que  era  o  de  evitar 
o  conflicto  entre  o  poder  federal,  represen- 
tado na  pessoa  do  mmistro,  e  o  poder  esta- 
doal  representado  na  pessoa  do  presidente  do 
Bspirito-Santo  e  creio  qne  o  presidente  de 
S.  Paulo. 

O  Sr.  Ybronb  de  Abreu— E  pelo  da 
Bahia. 

O  Sr.Torquato  Moreira— Ora,  jà  vêem  os 
nobres  deputados  que  não  podia  ser  mais  in- 
nooente  do  que  foi  o  meu  projecto. 

Quanto  ã  Ikcha  que  o  Senado  entendeu— 
não  é  a  facha  presidencial  (riso)  que  o  Se» 
nado  supprimiu-o  meu  projecto  tmha  con- 
signado que  ficasse  pertencendo  à  União,  para 
que  nessa  parte  do  território  dos  Estados  es- 
tabelecesse as  fortificações,  colónias  militares 
e  outros  estabelecimentos  militares,  en  uma 
superficie  de  20  kilometros. 

O  representante  do  Estado  do  Paraná,  o 
Sr.  coronel  Bellarminode  Mendonça,  porém, 
entendendoHse  oommigo  e  de  accordo,  apre- 
sentou uma  emenda  substituindo  o  raio  de 
SO  kilometros  pela  facha  de  06  kilometros, 
que  ó  exactamente  o  que  Já  estava  estabele- 
cido na  lei  de  1850. 

Vê-se,  pois,  que  tive  o  cuidado,  quando  or- 
gaaisei  o  meu  trabalho,  de  reservar  para  a 
União  a  porção  de  território  (jue  Julgava  in- 
dispensável para  as  fortificações,  respeitando, 
portanto,  f^este  modo  a  própria  Constituição, 
que  mandava  reservar  o  que  o  Poder  Exe- 
cutivo julgasse  indispensável  para  estas  obras 
de  defòsa. 

Ainda  levei  mais  longe  o  meu  espirito  de 
conciliação  entre  os  interesses  dos  Estados, 
que  não  são  em  nada  inferiores  aos  interesses 
da  União,  e  os  interesses  desta,  que  também 
por  não  serem  ioferiores,  nem  superiores, 
são  perfeitamente  iguaes,  e  devem  por  nós 
ser  do  mesmo  modo  acatados. 

Eu  entendia  que  o  território  destinadiv  á 
União  devia-lhe  pertencer   exclusivamente. 

Os  honrados  deputados,  porém,  por  Matto 
Grosso,  à  frente  dos  quaes  coUocou-se  o  illus- 
tre  Sr.  Caetano  de  Albuquerque,  entenderam 


que  assim  não  devia  ser,  e  apresentaram  uma 
emenda  que  também  paa9ou,e  que  constituiu 
o  paragrapho  único  do  do  art.  20  do  meu 
prQjecto. 

Diz  €a8produoções  naturaes  das  zonas  de- 
finidas  neste  artigo  conj;inuam  a  ser  taxadas 
pelos  respectivos  Estados,  aos  quaes  ó  garan- 
tido em  toda  a  sua  plenitude  o  direito  de 
exploral-as  ». 

Consequentemente,  dava-se  o  que,  Sr.  pre- 
sidente í 

As  terras  devolutas,  que,  pelo  art.  64  dn 
Constituição,  ficavam  pertencendo  aos  Es- 
tados, eram  propriedade  dos  Estados,  sem  que 
contra  ella  se  levantasse  a  menor  restrioçao, 
ao  passo  que  a  parte  de  terras  devolutas  des- 
tinada pelo  próprio  artigo  da  Constituição  a 
ser  propriedade  da  União,  soffireu  arestricção 
da  emenda  do  meu  collega  de  então,  por 
Matto-Grosso,  emenda  que,  passando,  consti- 
tuiu o  §  2<*  do  projecto. 

Provo,  dest^arte,  que  não  estava  animado 
dos  sentimentos  a  que  referiu-se  hontem  o 
honrado  deputado  pela  Capital  Federal, 
quando  tratou  deste  paragrapho,  sem  ir  pro- 
curar nos  Annaes  e  nas  origens  do  projecto, 
nas  suas  primitivas  discussões,  a  quem  da 
direito  cabia  a  responsabilidade  do  paragra- 
pho único  do  art.  2^. 

Eu,  como  disse  a  principio,  vim  apenas 
varrer  minha  testada,  e  mostrar  á  Camará  o 
que  era  o  projecto  antes  de  ser  emendado  por 
ella  e  pelo  Senado. 

O  honrado  d«[>utado  por  Matto  Grosso 
apresentou  aquella  emenda;  tive  oòcasião  de 
combatel-a,  e  peço  licença  á  Camará  para 
ler  cinco  ou  seis  linhas  das  observações  que 
fiz  nesse  sentido.  ( Lê .) 

O  Sr.  Paula  Ramos— Perfeitamente. 

O  Sr.  Torquato  Morbira— Era,  Sr.  presi- 
dente, o  que  eu  entendia  a  respeito,  e  conti- 
nuo a  entender. 

De  modo  que,exjpondo,como  acabo  de  ftkzer, 
a  historia  do  projecto  que  tive  a  honra  de 
apresentar,  fico  c«impletamente  a  salvo,  como 
disse,  de  qualquer  insinuação  ou  aocusação 
que  possa  partir  dos  illustres  oradores  que 
combatem  o  projecto,  como  tendo  vindo  de 
um  deputado  que  apenas  encara  e  advoga  os 
interesses  do  Estado  que  representa. 

Absolutamente,  não. 

O  meu  projecto,  portanto,  não  é  este;  foi 
emendado. 

Dada,  Sr.  presidente,  esta  ligeira  exj^ica- 
ção,  deixo  a  tribuna,  porque  não  tenho 
intuito  de  discutir  as  emendas  vindas  do  Se- 
nado, tão  brilhantemente  debatidas  nesta  Ca- 
mará pelos  oradores  que  me  hão  precedido  na 
tribuna. 

Votarei  pelas  emendas  do  Senado,  mas  não 
todas;  principalmente  a  que  manda  suppri- 
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mJr  o  §  2<^  do  projecto,  que  acho  uma  ne- 
cessidade indeclinável. 

Não  comprehendo,  e  nesta  occcasião  peço 
licença  para  discordar  do  meu  iilustre  amigo, 
relator  da  commi8são,do  argumento  que  apre- 
sentou por  acceitar  a  emenda  suppressiva  do 
Sena^^o,  isto  é,  que  A  União  âca  reservado  o 
direito  de  desapropriar  as  terras  que  ficarem 

Sorventura  nas  fronteiras,  si  acaso,  quando 
ellas  precisar,  já  tenham  os  Estados  delias 
disposto,  não  posso  acceitar,  digo  eu,  o  argu- 
mento, e  muito  menos  a  emenda  suppres- 
siva. 

E  meu  projecto  r^  era,  nem  podia  ser  um 
ataque  A  Constituição;  ao  contrario,  era  uma 
prova  de  respeito  a  ella  e,  nestas  condições, 
não  podia  aividir  o  art.  64,  em  relação  à 
parte  que  pertence  aos  Estados  no  dominio 
das  terras  devolutas,  desrespeitando  ao  mes- 
mo tempo  ^  parte  que  garante  o  dominio  da 
União. 

São  as  explicações  que  tenho  a  dar  para 
mostrar  a  razão  por  que  não  acceito  a  emenda 
do  Senado,  é  para  por-me  a  salvo  de  quaes- 
quer  insinuações  que  me  possam  vir,  nasci- 
das de  uma  ooníttsão  entre  o  projecto  primi- 
tivo e  o  segundo  projecto,  que  iá  é  da  Ca- 
mará e  que  mereceu  emendas  do  Senado. 
(Muito  bem;  muito  bem,) 

O  Sr.  lueôiri^Ldo  F^il^ueix-a^s 

—Sr.  presidente,  fui  dos  que  no  Congresso 
Constituinte  votaram  contra  a  emenda  do 
iilustre  deputado  pelo  Rio  Granle  do  Sul,  o 
Sr.  Júlio  de  Castilhos,  que  se  converteu  na 
disposição  do  art.  64  da  CoQstituição  de  24 
de  fevereiro . 

Fui  dos  que  votaram  contra  essa  emenda, 
Sr.  presidente,  porque  a  noção  que  tinha  e 
continuo  a  ter  do  reginten  federativo  ô  diífe- 
rente  dessa  que  o  iilustre  deputado  pelo 
lotado  da  Bahia,  que  me  precedeu  na  tri- 
buna, o  Sr.  Vergne  de  Abreu,  :>caba  de  des- 
envolver,, aliás,  com  brilhantismo  de  elo- 
quência^ em  defesa  do  projecto  em  discussão 
e  ató  das  emendas  votadas  pelo  Senado. 

Nunca  pude.  comprehender  essa  distineção, 
sustentada  pelo  honrado  deputado  i  ahiano, 
a  qu0m  respondo,  entre  interesses  da  União 
e  interesses  das  unidades  federaes  em  seu 
conjuncto,  porque,  para  mim,  a  União,  isto  é, 
a  Republica,  a  Pátria,  a  Nação,  ô  o  complexo 
resultado  politico  de  todos  esses  departa- 
mentos que,  pelo  principio  da  divisão  socio- 
lógica, de  funcções  orgânicas  em  tal  reg^imen, 
constituem  Estados  Unidos;  e  si,  com  relação  a 
cada  uma  dessas  upidades  federaes,  ó  ver- 
dadeiro o  principio  em  que  se  baseou  S  Ex. 
para  demonstrar  que  ao  dever  que  a  cada 
uma  cabe  de  cuidar,  autonomicamente,  de 
seus  interesses,  ô  correlato  o  direito  de  utili- 1 
aar-se  da  todos  os  meios  que  julgar  neoes-  ■ 


sarios  ao  cumprimento  desse  dever,  não  6 
menos  verdadeiro  o  principio,  que  adopto, 
de  que  superiores  aos  interesses  de  cada  uma 
das  partes  são  os  interesses,  de  todo,  porque 
si  cada  uma  das  unidades  federaes  tem  o 
ilever  de  cuidar  de  seus  interesses,  a  União 
teni  o  supremo  dever  de  cuidar  dos  interes- 
ses communs  a  todas  as  unidades  federaes 
e,  portanto»  carece  dos  meios  necessários  ao 
cumprimento  desse  supremo  dever. 

Entretanto,  Senhores,  já  não  é  só  digua 
de  reparo,  mas  ató  assustadora,  a  tendência, 
que  se  nota  no  espirito  do  Congresso  Nacio- 
nal, e  mesmo  no  do  Poder  Executivo,  só  para 
attender  a  conveniências  partidárias  de  sous 
correligionárias  nos  Estados,  de  reduzir  a  Na- 
ção ao  único  recurso  das  imposições  sobre 
mercadorias  dmportadas  para  acudir  a  todas 
as  suas  necessidades  e  satisfazer  aquelles  in- 
teresses cummuns  a  todas  as  unidades  fe- 
deraes, ora  expoiiando-a  do  direito  constlto- 
òional  de  acquisiçãp  de  importantes  fontes 
de  receita,  para  beneficiar  em  prezas  estran- 
geiras, como  deu-secom  a  S.  Paulo  Railway^ 
CompoHf^  ora  transferindo  para  as  adminis- 
trações estaduaes  os  proventos  dos  remnnera- 
tivos  serviços  de  exploração  de  terrenos 
diamantinos,  como  se  fez,  ha  pouco,  com 
relação  ao  das  opulentas  minas  da  Bahia, 
ora  negando-se  aos  governos  estaduaes  impor^ 
tantos  próprios  uacionaes,  inclusive  Ka- 
aendas  de  criação,  campos,  mattos,  etc.,- 
adquiridas  pela  Nação  a  titulo  'legal,  ora, 
finalmante,  sophismando^se  p«ra  se  declarar 
incluidos  na  denominação  de  terras  devo*- 
lutas  os  terrenos  de  marinhas,  como  se  fez 
com  este  projecto^  cujas  emendas  do  Senado 
se  acham  em  discussão,  de  modo  que,  ainda 
quando  rejeitadas,  agora,  só  o  veto  presi- 
dencial poderá  impedir  tal  espoliação  de  uma 
grande  riqueza  nacional  em  beneficio  dos  Bs^ 
tados  mais  prósperos,  que  são  exactamente 
os  em  que  se  acluim  taes  terrenos,  de  que, 
aliás,  grande  parte  está  por  antigas  conces- 
sões do  governo  sob  o  dominio  particular. 
(Apoiados.) 

Mas,  como,  Senhores,  na  acção  social  de 
uma  nacionalidade,  dous  são  os  instrumentos 
da  disciplina,  a  opinião  e  a  lei,  sou  dos 
que  pensam  que,  si  temos  o  direito  de  phi- 
losophar  sobro  uma  opinião  antes  de  accen- 
tuar-se  em  uma  lei,  não  temos  o  direito  de 
desobedecer  á  lei  por  não  se  conformar  com 
a  nossçi  opinião  convertida  em  tal  lei . 

Approvada,  como,  foi  a  emenda  do  Sr.  JuIio 
Castilhos,  que  declirou  pertencerem  aos 
Estados  as  minas  e  terras  devolutas  existen- 
t'>s  nos  mesmos,  fui  um  dos  deputados  que  em 
1893,  quando  b  iilustre  deputado  pelo  Espirito 
Santo  o  Sr.  Torquato  Moreira,  apresentou 
este  projecto  que  foi  emendado  pelo  Senado, 
emeiídas  que  se  acham,  em  discutfnk)»  vo<- 
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o  Sr.  PARA.NHOS  Montenegro— Em  matéria 
criminal  em  alguns  pontos  a  ligação  ó  im- 
prescindível e  necessária,  sob  pena  de  graves 
inconvenientes. 

Qaando  se  trata  de  crime  commettido  por 
menores,  o  mo^o  por  que  deve  correr  o  pro- 
cesso e  as  cautelas  precisas  pam  não  se  'lelxar 
impune  o  que  obra  com  discernimento,  ou 
não  se  punir  o  que  não  pôde  ser  imputável, 
não  poJem deixar  deseralii  estabelecidas.  Ha 
crimes  sobre  os  quaes  é  preciso  legislar  também 
aobre  o  modo  de  se  iniciar  o  processo,  como 
sejam  aquelles  em  que  a  queixa  só  deva  compe- 
tir aosoflendidos,  por  ser  mais  conveniente  que 
elles  fiquem  impunes  do  que  virem  aos  Tribu- 
naes  a  contra;rosto  dos  interessados, que  podem 
preferir  o  silencio  ao  escândalo  de  um  processo. 

No  eivei  bjsta  só  reflectirmos  sobre  um 
ponto—  hypothecas.  O  legislador  com  a  hy- 
potheca  tem  o  intuito  de  valorisar  o  immovel 
e  dar  emprego  seguro  ao  capital,  facilitando 
ao  credor  os  meios  de  rehaver,  com  prom- 
ptidão  e  segurança,  o  que  emprestou,  para  o 
que  é  indispensável  estabelecer,  no  caso  de 
impontualidaide  do  devedor,  um  processo  mais 
rápido,  no  qual  se  cortem  as  chicanas  e  se 
evite  a  eternisação  das  demandas,  eterni- 
sação  ou  delono^as,  que  muito  naturalmente 
aconselham,  sinão  impõem,  o  retrahimento 
dos  capitalistas. 

Prescreva-se  o  direito,  mas  não  se  trate 
das  formulas,  quando  ellas  se  tornem  neces- 
sárias, deixe-se  isto  aos  Estados,  que  podem 
estabelecer  os  processos  ordinários  com  mais 
prazos  e  incidentes  dos  que  os  que  já  ternos^ 
restabeleçam-se  as  adjudicações  forçadas  com 
obrigação  do  credor  exequente  repor  o  ex- 
cesso, sob  pena  de  prisão,  ou  outra  qualquer; 
não  se  admitta  abatimento  nas  avaliações, 
que  podem  ser  feitas  no  sentido  de  favorecer 
o  devedor,  creem-se  outros  embaraços,  e  o  in- 
tuito da  lei  da  União  será  frustrado. 

Trago  estes  exemplos,  faço  estas  considera- 
ções, para  tornar  bem  patente  o  erro  politico 
de  nosso  pacto  fundamental,  fraccionando  o 
direito,  estabelecendo  a  pluralidade  das  leis 
processuaes,  dividindo  a  competência  para 
legislar  sobre  ume  outro  assumpto,  conside- 
rando a  justiça  como  attingindo  apenas  os 
interesses  locaes,  e  não  aos  da  generalidade 
dos  cidadãos  do   paiz. 

Eu  disse  que  as  consequências  emanadas 
da  disposição  constitucional,  que  fraccionou 
o  nosso  direito,  haviam  de  forçar-nos  a  vol- 
tar áantiga  unidade. 

As  organisições  judiciarias  confiadas  aos 
Estados  teem  dado  máos  resultados.  Além  de 
em  algumas  terem  sido  adoptados  systemas 
já  condemnados  pela  sciencia,  ha  disposições 
que  difflcilmente  se  crê  que  pudessem  até  ser 
imaginadas,  quanto  mais  acceitas,  e,  é  aolo- 
roso  dizer,  ma^  é  a  verdade,  a  politica  tem 
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invadido  o  sanctuario  da  justiça  a  ponto  de 
ter  havido  mais  de  uma  organisação  emquasi 
todos  03  Estados,  em  alguns  mais  de  duas,  e 
os  precedentes  animam  os  que  não  estão  sa- 
tisfeitos, e  que  ainda  esperam  que  se  façam 
outras  que  correspondam  aos  seus  desejos. 

Dahi  resulta  a  instabilidade  dessas  organi- 
sacões,  a  falta  de  garantia  dos  magistrados, 
o  sacrifício  do  principio  da  perpetuidade,  que 
ó  uma  condição  da  maior  transcendência,  e 
im  prescindi vel  para  que  haja  boa  adminis* 
tração  da  justiça. 

Além  das  organisações,  substituidas  fran- 
camente para  se  admittir  novo  pessoal  e  sa-" 
criíicar  o  existente,  ha  as  que  se  fazem  dis- 
farçadamente, ainda  mesmo  com  infracção 
clara  e  manifesta  das  Constituições. 

Um  Chefe  de  Estado,  que  conta  com  o  Poder 
Legislativo  e  que  só  procura  satisfozer  as 
suas  paixões  politicas  e  de  seus  amigos,  como 
já  tem  acontecido  em  mais  de  ura,  não  con- 
fiando nos  juizes,  arranja  uma  lei,  dando-lhe 
o  direito  de  aposental-os,  removel-os,  consi-' 
deral-os  avulsos  e  em  disponibilidade,  etc.,  e 
assim  consegue  fazer  uma  alteração  quasi 
radical,  su&tituindo  os  magistrados  exis- 
tentes por  outros  que  vão  fazer  politica  em 
vez  de  distribuir  justiça,  sanccionar  todos  os 
caprichos  do  governo,  e  collaborar  na  sua 
politica.  E'  um  meio  de  se  tirar  vinganças 
dos  adversários  e  dos  juizes  que  não  se 
prestam  a  velleidades  do  pDder  e  de  se  con- 
tentar aos  amigos ;  de  modo  que  em  alguns 
Estados  os  Tribunaes  representam  a  imagem 
dos  Governadores  e  chefes,  e  são  seus  verda- 
deiros auxiliares... 

O  Sr.  Alberto  Torres  —  Isso  não  se  dá  n^ 
meu  Estado,  onde  o  Tribunal  da  Relação  fa^ 
politica  contra  o  governo. 

O  Sr.  Paranhos  Mop^enegro...  de  sorte 
que  se  vêem  em  alguns  Estados  magistrados 
moços,  validos,  aposentados  com  mesquinhos 
vencimentos,  postos  fora  de  seus  legares,  com 
infracção  manifesta  da  Constituição. 

O  Sr.  Alberto  Torres  —O  vicio  vem  de 
outras  causas,  talvez  da  própria  magistra- 
tura que  é  politica. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro— a  organisa- 
ção da  magistratura  pelos  Estados  tem  em 
alguns  dado  em  resultado  o  sacrificio  do  prin- 
cipio da  vitaliciedade,  considerado  indispen- 
sável para  a  boa  administração  da  justiça. 

Desde  que  este  principio  possa  ser  ferido,  e 
03  governos  encontrem  corporações  legisla- 
tivas que  approvem  seus  actos,  ainda  mesmo 
contrários  á  Constituição. . . 

O  Sr.  Luiz  Domingues  —  O  que  importa  o 
mesmo  que  revogar  a  Constituição. 

O  Sr.  ParanhosMontknbgro—E*  verdade* 
e  posso  informar  a  Y,  £z«,  que  ainda  ultima** 
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mente  em  um'  dos  nossos  Estados  publicou-se 
uma  lei,'  approvando  todos  os  actos  do  Go- 
vernador, com  a  declaração  expressa  de  com- 
prehender  ainda  mesmo  aquelles  que  ti- 
vessem ferido  a  Constituição  ! ! 

O  Sr.  Zama  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro  —  Ainda 
posso  citar  outro  fticto,  que  mostra  quão  des- 
considerado tem  sido  o  Poder  Judiciário,  e  a 
facilidade  com  que  se  inutilisam  os  seus  actos. 
Um  governador,  sem  que  precedesse  pedido, 
ou  houvesse  um  processo  qualquer,  perdoou 
em*  massa  part^  da  pena  a  todos  os  crimi- 
nosos, que  estavam  cumprindo  sentença  ! 

O  Sr.  Alberto  Torres— A  minha  opinião 
é  que  a  Constituição  republicana  não  conce- 
deu aos  poderes  dos  Estados  o  direito  de  per- 
doar. 

O  Sr.  Sebastião  Lacerda  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro  (para  o  Sr. 
Alberto  Torrei)— Então  V.  Ex.  não  admitte 
o  perdão,  ainda  mesmo  observando-se  um 
processo,  no  qual  se  verifique  por  este  ou 
aquelle  motivo  a  conveniência  de  fazer  ces- 
sar os  effeitos  da  condemnação? 

O  Sr.  Alberto  Torres— O  perdão  no  an- 
tigo direito  era  dado  ou  a  titulo  de  munifi- 
cência real,  de  magestade,  ou  de  correcção  a 
erro  do  Poder  Judiciário.  No  regimen  repu- 
blicano naturalmente  o  Chefe  do  Estado  não 
deve  ter  o  direito  de  dispensar  na  lei,  e  a 
correcção  de  erros  do  Poder  Judiciário  deve 
ser  feita  pelo  processo  de  revisão  que  a  Con- 
stituição estabelece. 

Acho,  portanto,  que,  não  obstante  a  Consti- 
tuição Federal  ter  dado  ao  Executivo  Fede- 
ral a  attribuição  de  perdoar,  ella  não  exista 
para  os  poderes  estaduaes,  que  não  teem  so- 
berania. Foi  um  abuso  aliás  praticado  no 
meu  Estado,  mas  foi  um  abuso. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro— Não  entro 
nesta  apreciação,  e  argumento  com  o  que 
está  estabelecido.  Temos  o  perdão,  mas  este 
só  pôde  regularmente  ser  concedido  medi- 
ante um  processo  para  cada  caso  especial, 
quando  demonstrada  a  sua  conveniência, 
mas  nunca  em  massa,  sem  se  attender 
ás  condições  dos  condemnados  e  ao  que 
consta  dos  respectivos  processos,  que  ser- 
viram de  ba^e  ás  condemnações,  as  quaes 
podiam  até  ter  sido  muito  brandas  na  hypo- 
these. 

Si  não  tivéssemos  a  dualidade  do  Poder 
Judiciário  e  legislações  diversas,  de  certo  um 
abuso  de  tal  natureza  não  se  daria.  Existiria 
um  processo,  cuja  marcha  teria  de  ser  obser- 
vada e  impediria  estes  perdões  por  atacado. 

Sr.  Presidente,  não  poucas  vezes  só  se 
podem  reconhecer  os  defeitos  de  uma  lei  na 


sua  applicação ;  ella  pó  1e  emanar  de  um 
principio,  apparentemente  acceitavel,  ba- 
sear-se  em  uma  theoria  seductora,  mas  na 
pratica  não  corresponder,  e  produzir  os 
peiores  resultados.  E'  o  que  se  dá  no  caso 
presente.  Poderá  ser  muito  sustentável  o 
principio  da  nãa  unidade  da  justiça  nas  fede- 
rações, e  mesmo  não  ter  elle  dado  mãos 
jesultados  em  outros  paizes  em  con^^ições 
diversas  do  nosso,  com  outras  tradições  e 
costumes,  mas  entre  nós  é  forçoso  reconhecer 
que  é  elle  insustentável  por  qualquer  lado 
que  se  encare. 

E'  por  isso  que  appello  também  para  aquelles 
que  votaram  pela  adopção  deste  systema  e 
,  mesmo  trabalharam  neste  sentido,  na  espe- 
ranva  de  *que,  reconhecido  o  seu  inconve- 
niente, elles  venham  trabalhar  com  afinco 
pela  necessidade  de  se  unificar  a  justiça. 

O  Sr.  Frederico  Borges— Então  V.  Ex.  é 
francamente  revisionista  neste  ponto? 

O  Sr.  Paranhos  Montenfgro— Sem  duvida, 
e  a  seu  tempo  proporei  a  revisão. 

O  Sr.  Frederico  Borges— E  ainda  queriam 
peior;  queriam  a  pluralidade  do  direito. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro—  Seria  um 
grande  erro,  porém  haveria  mais  lógica  e 
coherencia.  Ficariam  ao  menos,  nos  Estidos, 
reunidos  o  direito  e  a  justiça. 

O  que  não  admitto,  e  combaterei  sempre,  é 
esta  separação,  até  porque  na  pratica  muitas 
vezes  não  se  poderá  traçar  a  linha  divisória, 
sem  grandes  inconvenientes  e  difficuldades. 

Sr.  Presidente,  eu  não  devia  abusar  por 
mais  tempo  da  attenção  de  meus  coUegas 
(  não  apoiados ),  mas,  tendo  uma  convicção 
firme  sobre  este  assumpto,  convicção  filha  do 
estudo  dos  princípios  e  dos  ensinamentos  da 
pratica,  não  me  justificaria  perante  mim 
mesmo,  si  não  me  aproveitasse  de  tolas  as 
opportunidades,  para  preparar  o  terreno  e 
adeantar  uma  reforma,  que  considero  impre- 
scindível e  que  virá  fazer  cessar  o  que  me 
parece  um  mal. 

Não  me  alongarei  mais,  porque,  por  ora, 
não  está  na  tela  da  discussão  a  reforma, de  que 
me  constituo  por  emquanto  propagandista. 

Si  algum  dia  for  ella  apresentada,  e  eu 
tiver  a  honra  de  fazer  pane  desta  Camará, 
procurarei  encarar  a  questão  por  outros  lados, 
principalmente  por  aquelle  que  considera 
incompatível  com  a  federação  —  a  unidade 
da  magistratura,  com  o  qual  não  estou  de 
accordo. 

Vou  agora  encaminhar  as  minhas  observa- 
ções para  outro  ponto,  si  bem  que  diverso, 
mas  que  tem  ligação  com  o  de  que  me  tenho 
occupado,  e  servirá  para  mostrar  ainda  o 
erro  politico  de  nossa  Constituição  na  espécie, 
que  me  trouxe  &  tribuna. 
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Sr.  Presidente,  fui  magistrado  durante 
muitos  annos  no  antigo  regimen. . . 

O  Sr.  Albncar  Guimarães—  Magistrado 
que  honrou  muito  a  sua  classe.    (  Apoiados.) 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro...  mas  não 
posso  ser  acoimado  de  sus(>eito  nas  consi- 
derações que  me  proponho  a  fazer  acerca 
desta  classe,  porque,  tendome  aposentado 
em  tempo,  não  me  affectaram  as  contingên- 
cias a  que  ficaram  sujeitos  os  que  aguar- 
daram as  novsLS  organisações,  contingências  e 
contratempos  que  ain  la  vêem  salientar  o 
defeito  da  pluralidade  das  organisações  ju- 
diciarias. 

Comquanto  não  pertença  mais  á  cíãsse. . . 

O  Sr.  Silva  Mariz— Foi  um  distinctissimo 
magistrado. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro  . . .  comtudo 
nunca  delia  me  descuidarei ;  serei  sempre  o 
seu  defensor,  hoje  e  sempre,  em  qualquer 
occasião  ou  posição  em  que  me  ache . 

Com  a  Republica  a  magistratura  foi  a 
classe  mais  desconsiderada,  cujos  direitos 
mais  desrespeitados  foram,  a  que  mais  sof- 
freu,  principalmente  com  a  nunca  assaz  con- 
demnada  divisão  da  jurisdicção  e  fracciona- 
mento da  legislação  relativa  á  sua  organi- 
sação. 

Sustentador  da  actual  situação,  um  dos  que 
teem  concorrido  aqui,  e  fora  daqui,  para  pre- 
stigial-a  com  o  voto  e  com  a  píjavra,  e  que 
continua  disposto  a  dar-lhe  todo  o  apoio,  não 
posso,  comtudo,  embora  com  grande  constran- 
gimento, deixar  de  dizer  que  surprehendeu- 
me  dolorosamente  o  acto  da  não  sancção  de 
um  projecto,  que  passou  aqui  e  no  Senado 
quasi  por  unanimidade,  firmando  os  direitos 
dos  magistrados  do  antigo  regimen  não  apro- 
veitados nas  organisações  federal  e  estaduaes, 
e  o  decreto  de  25  de  julho  ultimo  (aU<ás  con-- 
sequencia  daquella  não  sancção,  desde  que  o 
Senado  recuou),  que  aposentou,  em  massa,  os 
magistrados  em  aisponibilidade. 

Penso  que  não  são  procedentes  as  razões 
da  não  sancção,  que  esta  foi  um  desaccerto, 
indo  de  encontro  não  só  à  lettra  como  ao  es- 
pirito da  Constituição,  não  estando  mesmo  de 
accordo  com  as  idéas  que  a  respeito  dos  anti- 
gos magistrados  foram  sempre  manifestadas 
quer  pelos  que  proclamaram  a  Republica, 
quer  pelo  corpo  legislativo  em  projectos  que 
íoram  sanccionados,  e  são  hoje  leis,  das  quaes 
é  manifesto  que  seus  direitos  estavam  garan- 
tidos,que  elles  podiam  continuar  em  disponi- 
bilidade e  não  deviam  ser,  como  foram,  apo- 
sentados, sem  estarem  inválidos,  e  sem  o 
tempo  preciso  para  ficarem  percebendo  seus 
ordenados,  integralmente. 

O  Sr.  José  Ignacio  dá  um  aparte. 


O  Sr.  Paranhos  Montenegro— A  garantia 
dos  antigos  magistrados  parecia  firmada 
desde  os  primeiros  actos  do  Governo  Provisó- 
rio. 

O  decreto  n.  7  de  20  de  novembro  de  1889 
deu  no  art.  2*  §  9^  aos  Governadores  a  attri- 
buiçáo  de  nomear,  suspender  e  demittir  todog 
os  funccionarios  públicos  dos  respectivos  Es* 
tados  sem  exclusão  dos  vltalicios,  exceptuando 
porém  os  magistrados  perpétuos,  de  onde 
se  vê  que  os  próprios  fundadores  da  Repu« 
blíca,  apezar  do  exaltamento  muito  natural 
dos  primeiros  dias,  quando  se  procurava  de- 
molir o  que  existia,  e  não  se  respeitavam  os 
direitos  adquiridos,  reconheceram  a  conve- 
niência de  manter  aquelles  funccionarios,  res- 
peitando a  sua  perpetuidade  e  pondo-os  ao 
abrigo  de  qualquer  violência. 

As  nomeações  dos  magistrados  perpétuos  o 
Governo  Provisório  reservou  para  si  expres- 
samente no  decreto  ii.  12,  e  exerceu  sempre 
esse  direito,  embora  o  programma  de  descen- 
tralisar  todos  os  serviços  e  passar  para  os 
Estados  attribuições,  que  em  todos  os  tempos 
sempre  pertenceram  ao  governo  central. 

Nos  decretos  n.  848,  que  creou  a  magistra- 
tura federal,  e  n.  1030,  que  organisou  a  jus- 
tiça do  Districto  Federal,  ambos  de  1890,  se 
procurou  ainda  garantir  os  magistrados  per- 
pétuos do  antigo  regimen,  dando-se-lhes  prefe-. 
rencia  para  os  altos  cargos  alli  creados  e  até 
vitaliciedade  aos  pretores,  cargos  alias  tem- 
porários, quando  para  elles  fossem  nomeados 
08  ditos  magistrados. 

Veiu  depois  a  Constituição,  que  estabeleceu 
a  divisão  da  justiça  e  a  dualidade  da  magis- 
tratura, passando  para  os  Estados  a  attribui- 
ção  de  fazer  as  suas  organisações  judiciarias 
e  nomear  os  seus  juizes,  e  sendo  de  prever 
que,  apezar  da  recommendada  preferencia  em 
favor  dos  juizes  de  direito  e  desembargadores 
existentes,  não  poucos  tivessem  de  ficar  à 
margem;  querendo  garantil-os,  no  art.  6«  dag 
Disposições  Transitórias,  dividiu-os  em  duas 
turmas,  em  alineas  diversas,  uma  dos  de 
mais  de  trinta  annos  de  exercido,  aos  quaes 
deu  o  direito  de  se  aposentarem  com  todos  os 
vencimentos,  e  outra  dos  de  menos  de  trinta 
annos  de  serviço,  a  quem  garantiu  o  orde- 
nado, que  então  percebiam,  até  que  fossem 
aproveitados,  ou  aposentados  com  o  ordenado 
correspondente  ao  tempo  de  serviço. 

Creou  assim  a  classe  dos  magistrados  em 
disponibilidade,  validos,  no  caso  de  poderem 
ainda  prestar  serviços,  garantindo  aos  invá- 
lidos a  aposentadoria,  desde  que  não  estives- 
sem mais  no  caso  de  continuar  a  servir,  e  aos 
outros  os  seus  ordenados. 

Que  os  magistrados  validos  deveriam  con- 
tinuar em  disponibilidade,  mesmo  porque  o 
seu  aproveitamento  era  possível,  é ponto  sobre 
o  qual  não  pôde   haver  a  menor  duvida. 
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Si  não  foram  aproveitados  nas  primeiras 
nomeações  feitas  pela  União  e  nos  Estados, 
poderiam  sel-o  nas  posteriores,  e  mesmo  a 
União  poderia  aproveital-os,  nomeando-os 
pretores,  membros  do  Tribunal  Civil  e  Crimi- 
nal, juizes  seccionaes,  etc. 

Que  a  classe  dos     magistrados  validos,  com 
menos  de  30  annos  de  exercício,  postus  em 
disponibilidade  por  não  terem  sido  aproveita- 
dos, deveria  continuar  a  existir,  é  o  que  está 
3ripto  na  Constituição  e  em  mais  de  uma 
,  cie  data  posterior  as  organisações   feitas 
^  "los  Estados. 
^CS*  intuitivo  que,  si,  depois  de  organisada  a 
TÓagistratura  dos  Estados,  tivesse  de  desappa- 
^^ecer  a  classe  dos  magistrados  em   disponibi- 
•íldade,  por  deverem  todos  os  não  aproveita- 
dos ser  aposentados,  ainda  mesmo  não  tendo 
30  ànnos  de  serviço,  as   leis  posteriores  não 
podiam  a  elles  se  referir,  dando-os  como  exis- 
tentes ;  mas,  si  ellas  os  mencionam  expressa- 
jnente,  é  claro  que  o  art.  6'  das   disposições 
iieiuasitorias  não  podia  ser  entendido  do  modo 
MBf  que  se  expressou  o  Sr.  Presidente  da  Re- 
publica nas  razões  de  não  sancção,  que   infe- 
lUlBmeDte  foram  acceitas  pelo  Senado,  ao  que 
uiu  o  decreto  de  25  de  julho  ultimo, 
lein.  149  de  18  de  julho  de  1893,  de  data 
ito  posterior  à  Constituição,  quando  todos 
HMl^^stados  jà  tinham  organizado  as  suas  ma- 
^ÍÉl(ratui:as,  dispõe  no  art.    2\  lettr^x  ò,  que 
'.4^  nomeação  dos  juizes  togados  do  Supremo 
'bun.il  Militar  poderá   ser  feita  também 
Ire  os  magistrados  que  tiverem  pelo  me- 
seis  annos  de  effectivo  exercício,  prefe- 
ido-se  ose/n  disponibilidade. 
iA  lei  n.  221  de  20  de  novembro  de   1894, 
a  principal,  si  não  única,  collaboração  é  do 
òistro  da  justiça  do  Governo  Provisório, 
e  conseguiu  firmar  a  idéa  da  separação  do 
da  justiça  e  confiou  aos  Estados  as  or- 
ações judiciarias  de  cada  um,  o  que  deu 
ao  prescripto  no  art.  6"  das  disposições 
terias,  lei  publicada  quasi  quatro  annos 
is  da  Constituição,  inscreve-se  no  art.  7^ 
Modo  seguinte  : 

preferencia   dada  aos    antigos  juizes 

o  preenchimento  das  vagas  de  juiz  sec- 

subsistirà    emquanto  houver  magis^ 

15  em  disponibilidade  por  não  terem   sido 

\eilados  na  organisação  judiciaria  dos  Es- 

'6  do  Districto  Federal, > 

pôde  haver  mais  claro  e  terminante 

leis,    uma   de   data  muito   recente, 

il1;tindo  a  existência  de  magistrados  em 

nibilidade,  e  a  continuação  dessa   classe 

nidamente,   até    serem     aproveitados, 

lo  de  ha  muito  estavam  feitas  a  organi- 

federal  e  as  estaduaes,  sendo  portanto 

iesaoerto,  não  estando  de  accordo  com  as 

ezlatentes  dizer-se  que  com  aquellas  or- 


ganisações  findou  o  direito  á  disponibilidade 
que  a  Constituição  garantiu,  devendo  por 
isso  os  não  aproveitados  ser  aposentados, 
independente  de  requerimentos,  com  o  or- 
denado correspondente  ao  tempo  de  exercido. 
Posso  ainda,  Sr.  Presidente,  apontar  outra 
lei  que  foi  ferida  com  a  aposentação  dos  ma- 
gistrados em  disponibilidade  com  ordenado 
correspondente  ao  tempo  de  exercício,  isto  é, 
menos  do  que  estavam  percebendo  ex^vi  de 
uma  disposição  constitucional;  é  a  de  n.  44  B, 
de  2  de  junho  de  1891 ,    que   assim  dispõe  : 

«  Os  direitos  adquiridos  por  empregados 
inamovíveis  ou  vitalícios  continuam  garan- 
tidos em  toda  a  sua  plenitude, y> 

Os  antigos  magistrados  eram  empregados 
vitalicíos.tinham  pelas  leis  do  antigo  regímen 
direito  adquirido  á  percepção  de  seu  ordenado 
integral,  mesmo  sem  effectivo  exercício,  em 
disponibilidade,  direito  este  que  lhes  foi  formal 
e  expressamente  garantido  pelo  pacto  funda- 
mental de  24  í'e  fevereiro  de  1891;  portanto 
não  podiam  perder  esse  direito  passando,  a  con- 
tragosto seu,  a  perceber  venci  mentos  inferiores. 

A  dita  lei  garantiu  os  direitos  adquiri<los 
em  toda  a  sua  plenitude^  o  que  não  pode  deixar 
de  comprehender  também  integralidade  do 
ordenado  que  recebiam. 

Em  face  do  que  tenho  expendido,  ainda  me 
resta  a  esperança  de  que  a  reparação  da  in- 
justiça ha  de  vir. 

A  questão  pôde  e  deve  ser  novamente  estu- 
dada e  aventa''a,e  eu  muito  confio  no  critério 
do  Sr.  Pre>i(lento  da  Republica  ena  illustração 
e  coherencia  do  Congresso. 

Passo,  Sr.  Presidente,  a  outra  ordem  de 
considerações,  que  aliás  teem  inteira  ligação 
com  o  assumpto  de  que  me  tenho  occupado, 
aproveitando  a  presença  do  illustre  relator 
do  projecto  em  discussão  para  lhe  pedir  al- 
gumas informações. 

No  orçamento  para  o  anno  de  1896  foi 
suppressx  toda  a  verba  destinada  aos  ven- 
cimentos dos  magistrados  em  disponibili- 
dide. 

Penso  que  a  Commissão  de  Orçamento  pro- 
cedeu correctamentç. 

O  Sr.  Alberto  Torres— Não  tinha  outra 
cousa  a  fazer. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro— Desde  que 
pelos  termos  do  decreto  de  25  de  julho  desap- 
pareceu  aquella  classe,  não  so  podia  consignar 
verba  para  seu  pagamento.  E\  pois,  correcto 
o  modo  por  que  procodeu  a  Conimi>são,  nem 
tenho  em  vista,  censural-a  ;  mas  o  illus trado 
relator  sabe,  que  naquella  expressão  não 
estão  comprehendidos  somente  os  magistrados 
que  estavam  em  exercido  e  não  foram  apro- 
veitados nas  organisações  judiciarias. 

O  Sr.  Silva  Mariz—  E*  exacto. 
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O  Sr.  Paranhos  Montenegro—  Existem 
também  outros,  que  desde  o  antigo  regimen 
estavam  em  disponibilidade  por  não  ter  o  go- 
verno  de  então  lhes  designado  comarca,  após 
o  exercício  de  alguma  commissão,  e  assim  fo- 
ram encontrados  pela  Republica. 

O  Sr.  Frederico  Borges— Antigos  e  novos. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro— Nestas  con- 
dições pergunto:  no  decreto  de  25  de  julho, 
âue  aposentou  os  magistrados  em  disponibili- 
ade,  estão  qpmprehendidos  unicamente  os 
que  estavam  em  exercido  e  não  foram  apro- 
veitados na  organisação  federal  e  nas  dos 
Estados  da  União,  ou  também  aquelles  que 
a  Republica  já  encontrou  em  disponibilida'le  ? 

O  Sr.  Alberto  Torres— Estão  comprehen- 
didos  todos.  A  disponibilidade  é  uma  só. 

O  Sr.  José  Ignacio— O  decreto  abrange  a 
todos. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro—  Si  estão 
com  prehend  idos  todos,  odesapparecimento  da 
verba  é  justificado,  mas  o  decreto  não  é  ex- 
plicito, e  pôde  dar  logar  a  duvidas  na  sua 
execução,  e,  si  vier  alguma  interpretação  no 
sentido  de  só  abranger  aquelles  que,  estando 
em  eíTectivo  exercício,  não  foram  aproveita- 
dos, e  não  os  que  já  estavam  por  assim  dizer 
fora  do  serviço,  não  haverá  verba  para  o  pa- 
gamento destes. 

O  Sr.  Alberto  Torres  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro—  Si  V.  Ex. 
me  garante  que  a  aposentadoria. . . 

O  Sr.  Alberto  Torres—  Eu  não  garanto 
cousa  alguma  a  V.  Ex.,  porque  não  foi  pu- 
blica-la a  lista,  e  eu  não  a  conheço. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro—  Em  todo  o 
caso  é  esta  a  opinião  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Alberto  Torres— Onde  ha  a  mesma 
razão,  deve  haver  a  mesma  disposição. 
(>  decreto  é  um  e  deve  ser  igual  para 
todos. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro—  O  que  eu 
pretendo  é  evitar  difflculdades  praticas  depois 
de  publicada  a  lei  do  orçamento'  de  1896. 
Quero  ser  bem  esclarecido  sobre  este  ponto, 
para  que  não  fiquem  alguns  magistrados 
sem  poderem  receber  os  seus  vencimentos  por 
falta  de  verba,  no  caso  de  apparecer  alguma 
solução,  declarando  que  só  foram  comprehen- 
didos  os  que  estavam  em  effectivo  exercício. 

O  Sr.  Alberto  Torres—  Desde  que  o  Po- 
der Legislativo  tenha  a  opinião  de  que  o  de- 
creto alcança  a  todos,  está  em  seu  direito 
negando  a  verba. 

jOSr.  Paranhos  Montenegro—  Oquede- 
s^o  precisamente  ô  evitar  a  discordância 
entre  o  Poder   Legisiçitivo  e  o  E^acutivo, 
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porque  afinal  quem   virá  a  ser  o  bode  ©i- 
piatorio  serão  os  magistrados . 

Outrosim,  os  magistrados  em  disponlbi»^ 
lidade  recebem  seus  vencimentos  por  verba 
constante  do  Orçamento  do  Ministério  da  Jus- 
tiça e  Negócios  Interiores ;  mas,  logo  qoe  são 
aposentados,  passam  a  p3rceber  pelo  Orça- 
mento da  Fazenda. 

No  corrente  exercício  elles  só  podem  re- 
ceber por  aquelle  orçamento  até  24  de  iulho, 
dahi  em  deante  só  por  este,  de  modoqu^ 
tenho  ainda  receio  de  que  elles  venham  &  i 
prejudicados  por  falta  do  verba,  porque: . 
marcada  para  aposentados  no  corrente  aã 
não  está  calculado  o  grande  augmento  qué-i 
dá  com  estas  aposentadorias,  e  sim  o  ne 
sario  para  as  existentes,  ou  poucas  mais,  qi 
se  dessem,  e  assim  ella  será  esgotada  ;  e,  i  ' 
podendo  ser  prejudicados  os  antigos  aposem 
tados,  virão  os  novos  a  soffrer. 

O  Sr.  Alberto  Torres  —  Si  a  verba  15* 
esgotada,  cumpre  ao  governo  pelir  o  credi'^ 
necessário.  :^3 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro— A  resp 
de  V.  Ex.  satisfaz-me,  comtanto  que  os  ; 
mentos  não  fiquem  suspensos. 

O  Sr.  Alberto  Torres  e  outros  deput 
dão  apartes. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro  —  Send 
aposentadorias,  a  que  me  tenho  referido^  ç 
cedidas  com  o  ordenado  correspondenf 
tempo  de  serviço,  terão  estes  magistr 
luctar  com  grandes  embaraços  na  liqui 
desse  tempo,  para  obterem  então  o  respectl^ 
titulo,   sem  o  qual   não  podem  ser  contj^^ 
piados    na  folha,  ficando    por  longo 
plrivados  de  seus  vencimentos. 

Sr.    Presidente,  permitta  V.  Ex.  quA.^:  . 
aproveite  da  opportunidade  para  lastrmarií|pé 
não   se   tenha   dado   para  ordem  dó  dia  r'"^ 
projecto  vindo  do  Senado, que  remediavam 
inconveniente. 

O  Sr.  Alberto  Torres  —  Que  proje__ 
este  ?  -^ 

O   Sr.    Paranhos  Montenegro  —  E'    "^ 
quedi>põe,  que  os  empreitados   aposenta^ 
em  quanto  não  obtiverem  o  respectivo  ti ttL 
que  pôde  demorar-se    pela  necessidade  d%J 
quidaçâo  do   tempo  de  serviço,  continr' 
receber  o  ordenado  que  percebiam.         _ 

A  Gamara  ignora  talvez  o  que  é  uma  l^u 
dação  de  aposentadoria  no  Thesouro .    .  ■  %^ 

E'  uma  calamidade.  Eu  o  sei  por  e:gp 
riencia  própria.  >^i 

O  Sr.  Vergne  de  Abreu  —  E'  preciso  ^ 
se  diga  —  quando  não  so  é  protegido.        ^,j 

O  Sr.    Paranhos  Montenegro  —  Eu 
aposentado,   mas  levei  quasi  um  anno 
obter  o  meu  titulo. 
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As  exigências  são  de  fazer  perder  a  paciên- 
cia, e,  quem  não  tem  um  procurador  activo, 
3  que  pôde  succeder  a  muitos,  arrisca-se  a 
ftcar  por  longo  tempo  sem  receber  seus  ven- 
cimentos. 

O  bomem  mais  moderado  perde  a  calma. 

Y .  Ex .  sabe  que  o  magistrado,  si  dentro 
de  um  anno  não  se  mostrava  quite  com  o 
Tbesouro,  não  podia  mais  receber  seus  ven- 
cimentos;  si  tinha  accesso,  não  se  lhe  abria 
nova  folha  sem  que  mostrasse  que  nada  devia 
pelo  cargo  que  anteriormente  exercia;  si  era 
-emovido  de  um  Estado  ou  Provinda  para 
outra,  precisava  levar  uma  guia,  na  qual  se 
declarasse  que  estava  quite,  para  poder  re- 
ceber na  outra  Provincia  seus  vencimentos. 

Pois  bem,  quando  é  aposentado,  é  preciso 
que  prove  que  nada  deve  de  direitos  por 
todos  os  cargos  que  serviu  ! 

Eu.  por  exemplo,  que  fui  aposenta*^ o  no 
cargo  de  í^esemba»  gador,  que  tinha  servido 
como  promotor  e  juiz  de  direito  em  diversas 
comarcas,  e  em  mais  de  uma  Provincia,  tive 
ie  juntar  documentos  extrahidos  das  diversas 
thêsourarias  para  mostrar  que  nada  devia 
de   direitos  de  todos  os  cargos  que  servi  ! 

Ora.entre  os  magistrados  ultimamente  apo- 
sentados não  poucos  hão  de  ter  servido  em 
[iiversos  Estados,  e  precisam  apresentar  cer- 
tidão de  todas  as  thêsourarias  ou  Alfandegas 
para  poderem  obter  os  seus  titules. 

Com  prebende,  pois,  V.  Ex.  as  dificuldades 
com  que  irão  luctar,  o  tempo  que  hão  de 
gastar  fará  obterem  estas  certidões,  e,  em 
quanto  não  satistlzerein  estas  e  outras  exi- 
gências, ficarão  privados  de  seus  venci- 
mentos, o  que  lhes  ha  de  trazer  gran  es  ve- 
xames, porque  em  geral  são  pobres  e  não 
teem  outros  recursos  para  a  sua  susten- 
tação. 


O  Sr.    ALBERTO  Torres  —  V.  Ex, 
mostrando  a  vantagem  da  descentralisação  da 
magistratura. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro  —  Perdão. 
A  magistratura  federal  também  tem  juizes 
que  p^em  servir  em  diversos  Estados. 

O  Sr.  Alberto  Torres  —  Mas  o  numero  é 
muito  limitado. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro  —  Si  a  de- 
longa for  grande,  e  por  isso  parte  dos  ven- 
cimentos cahir  em  exercício  findo,  então 
pôde  o  magistrado  consideral-os  perdidos, 
taes  são  as  diflílculdades  para  a  liquidação  e 
para  se  obter  ordem  para  o  pagamento,  o 
qual  ainda  pôde  deixar  de  ter  logar  por  falta 
la  verba. 

O  Sr.  Alberto  Torres  —  Quero  dar  a 
V.  Ex.  uma  noticia  tranquillisaidora,  quanto 
u>s  magistrados  aposentados,  e  é  que  a  verba 
le  exercícios  findos  foi  incluida  no  numero 


daquellas    para  as  quaes  o    governo  pôde 
abrir  créditos  extraordinários. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro  —  Ainda 
bem,  pois  liquidar  um  exercício  findo  e  obter 
ordem  para  o  pagamento  do  mesmo  é  uma 
verdadeira  campanha  que  cansa  e  exaspera  o 
homem  mais  paciente. 

Eu  liquidei  em  meu  Estado  uma  divida 
desta  ;  era  uma  insignificante  quantia,  a  que 
tinha  direito  uma  menor,  filha  de  um  âille- 
cido  cirurgião  do  exercito. 

Em  agosto  de  1893  veiu  o  pedido  de  autor i- 
sação  para  se  fazer  o  pagamento.  Cansado  de 
esperar  por  essa  ordem,  fui  este  anno  pes- 
soalmente ao  Thesouro,  e  là  encontrei  o 
oflficio  archivado,  sem  se  ter  dado  providen- 
cia alguma,accrescendo  a  circumstanciade  que 
no  me^mo  oílicio  se  pedia  também  ordem  para 
outro  pagamento,  e  esta  foi  expedida  sem 
duvida  porque  houve  quem  a  procurasse  l 

Sr.  Presidente,  possam  esta  reclamação  e 
as  palavras,  que  venho  de  proferir,  ser  to- 
ma(^as  em  cons:ideração  nas  Repartições  Pu- 
blicas, afim  de  que  cessem  as  delongas  a  que 
estão  ellas  habituadas,  e  se  dispensem  exigên- 
cias inúteis,  sinão  absurdas,  que  ãs  vezes  ahi 
se  fazem. 

Eu,  embora  não  seja  mais  magistrado,  não 
posso  me  esquecer  da  classe,  a  que  pertenci, 
que  foi  a  que  mais  soffreu  com  o  novo  regi- 
men. Procurarei  sempre  defendel-a  e  pu- 
gnar por  seus  legitimos  interesses  e  pelos 
direitos  de  seus  membros,  quer  os  do  antigo 
quer  os  do  novo  regimen. 

Sr.  Presidente,  tenho  talvez  por  demais 
abusado  da  attenção  de  meus  distinctos  col- 
legas.  (Muitos  não  apoiados.) 

Como  disse  a  principio,  não  vim  impugnar  o 
projecto  em  discussão,  pnelo  qual  voto,  e  folgo 
em  declarar  que  me  satisfizeram  as  informa- 
ções que  me  tem  dado  seu  distincto  relator. 

Não  quiz  perder,  porém,  a  opportunidade, 
como  não  perderei  qualquer  outra,  para  fazer 
a  minha  propaganda  contra  um.  dos  pontos 
de  nossa  Constituição,  afim  de  ver  si  posso 
conseguir  mais  cedo  ou  mais  tarde  que  ella 
seja  revista.  Não  posso  occultar  a  minha  sa- 
tisfação pêlo  conhecimento  que  hoje  adquiri, 
em  vista  das  manifestações  de  membros  desta 
Camará,  muito  competentes  no  assumpto,  de 
que  as  minhas  idéas  teem  mais  proselytes  do 
que  eu  suppunha,  o  que  me  faz  crer  que  ellas 
se  realisarão  em  pouco  tempo. 

Sr.  Presidente,  vou  tratar  agora  de  outro 
assumpto  para  o  qual  peço  instantemente  a 
attenção  e  até  a  benevolência  da  Camará,  da 
Commissão  de  Orçamento,  e  especialmente  do 
illustrado  relator  deste  projecto. 

Sei  da  disposição,  em  que  se  acha  a  Com- 
missão, de  se  oppor  aos  augmentos  de  despe- 
zas,  em  vista  do  estado  pouco  prospero  de 
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noBsas  finanças;  mas  ha  certos  serviços  a  que 
não  se  pôde  deixar  de  attender,  e  a  própria 
Commlssâo  assim  entendeu,  propondo  alguns 
augmentos. 

Sr.  Presidente,  existe  nesta  Capital  uma 
antiga  Associação,  que  tem  prestado  rele- 
vantes serviços  ao  paiz,  especialmente  no  que 
é  concernente  à  sua  historia. 

Possue  ella  o  mais  rico  Archivo  e  impor- 
tante repositório  de  documentos, que  constan- 
temente procura  augmentar. 

E'  o  Instituto  Histórico  e  Geographico  Brazi- 
leiro.Esta  benemérita  associação  mantém  uma 
Revista,  que  nos  honra,  e  onde  existem  publi- 
cados os  mais  notáveis  e  raros  documentos. 

Posso  afl3rmar  a  V.Ex.  que  sobre  as  Guya- 
nas,  Amapá  e  ilha  da  Trindade  ninguém 
possue  melhores  documentos,  comprobatórios 
de  nossos  direitos. 

O  nobre  Ministro  do  Exterior  já  a  elle  se 
dirigiu,  solicitando  o  seu  auxilio  e  a  commu- 
nicação  dos  documentos  existentes  no  Archivo, 
acerca  da  questão  da  Guyana  Ingleza. 

Immediatamente  tratou- se  de  dar  uma 
busca,  e  como  membro,  que  me  ufano  de 
pertencer  a  esse  Instituto,  informo  que  já  fo- 
ram encontrados  documentos  do  mais  alto 
valor,  sendo  em  seguida  não  só  postos  os 
mesmos  à  disposição  do  governo,  como  facili- 
tado o  exame  do  Archivo  por  alguém  que 
fosse  pelo  mesmo  commissionado  para  este 
fim.  Comprehende  V.  Ex.  com  que  diflicul- 
dades  não  irá  luctar,  quanto  tempo  não  terá 
a  perder  quem  for  encarregado.de  encontrar  e 
examinar  esses  documentos,  pois  nem  todos 
estarão  á  mão  para  serem  logo  consultados. 
Si  o  Instituto  pudesse  ter,  já  não  digo  um 
bibliothecario  com  os  requisitos  necessários 
X)ará  tão  delicado  emprego,  porém  ao  menos 
um  conservador  ou  archivista  com  algumas 
habilitações,  a  bibliotheca  e  o  Archivo  pode- 
riam estar  mais  bem  conservados  e  arrumados, 
facilitando  o  encontro  de  qualquer  papel. 

A  receita,  porém,  não  p^rmitte  que  se 
possa  ter  esse  empregado.  Os  livros  estão  se 
estragando,  os  documentos  ficando  occultos,  e 
alguns  de  que  se  tem  noticia  sem  poderem 
ser  adquiridos. 

Além  dos  juros  de  poucas  apólices,  jóias  e 
mensalidades  dos  sócios,  que  a  pouco  montam, 
ha  apenas  uma  subvenção  de  9: 000$, marcada 
em  1857.  Só  a  impressão  da  Revista  absorve  a 
maior  parte  ^^a  receita,  de  modo  que  ha  dtf- 
ficti Idades  serias  para  se  adquirir  novos  li- 
vros e  documentos,  alguns  dos  quaes,  por 
certas  condições  especiaes,custam  muito  caro. 
O  Instituto  não  encara  sacrificios  nessas  oc- 
casiões,  mas  estes  sacriflcios  teem  um  limite. 
Para  que  a  Gamara  ajuize  do  augmento  da 
despeza,  é  sufllciente  informar-lhe  que  a  im- 
pressão da  Revista,  que  até  bem  pouco  tempo 
custava  20$  por  forma,  agora  importa  em  5(%, 


de  modo  que  se  terá  talvez  necessidade,  por 
falta  de  meios,  de  reduzir  o  numero  dos  fos- 
ciculos. 

E'  preciso  que  os  Poderes  Públicos  venham 
em  auxilio  desta  Associação,  que  presta  tão 
grandes  serviços,  e  maiores  de  certo  prestará, 
si  dispuzer  de  meios. 

Nno  ha  despeza  que  tenha  mais  acceitavel 
justificação.  Não  píeço  muito,  porque  sei  que 
não  estamos  no  caso  de  ser  generosos,  mas 
vou  apresentar  uma  emenda  no  sentido  de  se 
augmentar  com  a  insignificante  quantia  de 
6:000$  a  subvenção  de  9:000$,  ficando  assim 
elevada  a  15:000$000. 

Vi  hoje  publicada  no  Diário  do  Congresso 
uma  emenda,  elevando  somente  a  12:000$ 
aquella  subvenção.  Si  o  illustre  autor  da 
proposta  conhecesse,  como  eu,  a  necessidade 
de  se  proporcionar  recursos  ao  Instituto  -sih 
torico  e  elementos  para  elle  melhor  desempe- 
nhar a  sua  missão,  retiraria  a  sua  emenda  e 
viria  auxiliar-me,  como  estou  certo  de  que  o 
fará. 

Eu,  Sr.  Presidente,  estou  tão  confiado  na 
justiça  da  cauí^a  que  defendo,  que  tomo  a  li- 
berdade de  convidar  não  só  a  Commissão  de 
Orçamento  como  a  todos  os  nobres  deputados 
para  fazerem  uma  visita  áquelle  Instituto, 
porque  tenbo  a  certeza  de  que  os  que  nos  de- 
rem essa  honra  não  íò  votarão  pelo  augmento 
que  proponho,  como  se  disporão  a,  de  anno  a 
anno,  ir  fazendo  mais  concessões.  Talvez  até 
não  poucos  me  achem  mesquinho . 

Sr.  Presidente,  vou  concluir,  pedindo  des- 
culpa á  Gamara  por  ter  roubado  por  tanto 
tempo  a  sua  attenção.  (Muito  bem;  muito 
bem,  O  orador  è  cumprimetUado  e  felici-^ 
todo). 

O  Sr.  IVeiva  fundamentou  diversas 
emendas  sobre  o  projecto  do  Orçamento  do 
Ministério  do  Interior;  discutiu  a  verba 
Justiça  federal.  Faculdade  de  Medicina,  Bel- 
las  Artes  ;  deflendeu  a  emenda  relativa  á  Po- 
lyclinica;  tratou  da  autorlsação  da  transfe- 
rencia dos  cursos  de  instrucção  secundaria 
annexos  ás  Faculdades  de  Direito,  e  mostrou 
os  serviços  que  presta  o  Lycêo  de  Artes  e 
Oíflcios  da  Bahia, 

São  lidas,  apoiadas  e  enviadas  á  Commis- 
são de  Orçamento  as  seguintes 

Emendas 

Ao  projecto  n.  149,  de  1895 : 

Ao  art.  1«,  n.  36 —Instituto  Histórico  e  Geo- 
graphico  Brasileiro  —  em  vez  de  9.000$, 
diga-se  :  15.000$. 

S.  R.  Saladas  Sessões,  16  de  agosto  de 
1895.—  Paranhos  Montenegro. 
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Ao  art.  1<»,  n.  36—  accrescente-se  ao  Insti- 
tuto Geographico  e  Histórico  da  Bailia  — 
5.000$. 

S.  R.  Sala  das  Sessões,  16  de  agosto  de 
1895.  Pararas  Montenegro, — Neiva, — Edu- 
ardo Ramos. —  Francisco  Sodré. —  Tosta, — 
A.  Milton. 

Ao  n.  36,  accrescente-se  —  ao  Lycêu  de 
Artes  e  Offlcios  de  Santa  Catharída,  para  fun- 
dação de  diversas  offlcinas  —  10.000$000. 

S.  R.  Sala  das  Sessões,  16  de  agosto  de 
1895.— PawZa  Ramos. 

Aon.  3:— reduza-se  a  12:000$  a  verba  de 
50:000.?,  pedida  para  despezas  com  o  palácio 
do  Presidente  da  Republica; 

Ao  n.  7:— mantenha-se  a  verba  3:500$ 
para  a  compra  de  livros  para  a  bibliotheca 
da  Camará  dos  Deputados,  em  vez  de 
12:000$  que  se  pede  para  o  exercício  de 
1896; 

Ao  n.  8:— supprima-se  a  verba  90:000$ 
pedida  para  ajuda  de  custo  aos  membros  do 
Congresso ; 

Ao  n.  13:—  suppr'na-se  a  consignação  es- 
7  eci..l  df*  fSO  O  •'•$.  pedida  i-arn  pH^^ain  nto  do 
pe-80Hl  de  ]yo  \c\h  rei-erv  ida,«ie  e-colha  e  coii- 
íiaiiv»  «li»  cheie  dn  policia; 

Ao  n.  19  —  suppri  tut  >e  as  co  dignações 

de   40:00t»$   para   compra   de  uma  lancha  a 

'   vapor  para  cada  um  dos  Esta  los  da  Babia  e 

Pará,  e  de  10  ;000$  para  o  custeio  de  cada  uma 

dessas  lanchas; 

Ao  n.  13:— Policia  do  Districto  Federal— 
no  titulo—  Brigada  Policial— material  au- 
gmente-se: 

1».  Para  acquisição  de  um  arsenal  cirúr- 
gico para  o  serviço  do  hospital  da  brigada 
policial,  inclusive  para  uma  mesa  de  opera- 
ções e  para  uma  caixa  de  ferros  para  den- 
tista; 

2"*.  Para  acquisição  de  quatro  carrocinhas 
para  conducção  de  ébrios,  6:000$;  de  dous 
carros  grandes  para  conducção  de  presos, 
8:000$;  para  oito  muares,  3:200$;  para  ar- 
reios, 1:200$000. 

Pessoal.- Na  verba  destinada  aos  flscaes: 
— augmente-se  1:200$  para  o  fiscal  do  ser- 
viço sanitário. 

Ao  n.  33.— Bibliotheca  Nacional— na  verba 
13:000$  para  acquisição  de  livros,  jornaes  e 
revistas:  —  augmente-se  8:500$  diflferença 
para  mais  que  se  pede  para  compra  de  livros 
para  a  bibliotheca  da  Camará  dos  Depu- 
tados; 

Ao  n.  39.— Corpo  de  Bombeiros:— supprima- 
se  a  ultima  parte  da  proposta  que  diz  assim: 
—sendo  a  despeza  desta  verba  paga  em  me- 
tade pela  Municipalidade  do  Districto  Fede- 


ral; importa  o  augmento  para  este  orçamento 
em  97.344$425. 

S.  R.  Sala  das  sessões,  16  de  agosto  de 
1895. — José  Carlos  de  Carvalho. 

A'  rubrica  n.  36— Instituições— Subsidia- 
das—augmente-se  com  10:000$,  para  auxi- 
liar, de  uma  vez,  as  obras  precisas  ao  ac- 
cressimo  das  oflacinas  e  aulas  do  Lycêu  de 
Artes  e  Officios  da  Bahia- 

S.  R— Saladas  sessões,  16  de  agosto  de 
1895.— /oíío  Augusto  Neiva. 

A'  rubrica  36  —  Instituições  subsidiadas— 
Accrescente-se  5:000$,  para  auxiliar  as  pu- 
blicações do  Instituto  Histórico  do  Ceará. 

S.  R— Sala  das  sessões,  16  de  agosto  de  1895. 
— José  Beviláqua. 

A'  rubrica  38— Obras— accrescente-se:— Da 
consignação  de  460:000$,  da  proposta,  40:000$, 
serão  applicados  ao  prosegui mento  das  obras 
do— Instituto  Benjamin  Constant. 

S.  R— Sala  das  sessões,  16deagostodel895. 
— José  Beoilaqua, 

M  .t  rial  da  Insp^rtorin  Geral  de  Sau'^e  dos 
Poitns— onde  s»-  lê  —  D''sp  zas  eventuaes, 
compra  de  moveis,  2:00i'$  di^^a-se-Despe- 
zíis  ev.  ntuaes,  compra  de  inoveis,  diárias 
para  alimentação  dos  ajudantes  da  inspecto- 
ria  encarregados  da  visita  sanitária  do  porto 
na  razão  de  5$,  5:660$. 

S.  R  —  Sala  das  sessões,  16  de  agosto 
de  1895.  —  Oscar  Godoy.  —  Gabriel  >'a/- 
gado, —  Thomaz  Delfino. — Lins  de  YascoYk- 
cellos, 

O  íSi*.  Preaiflente  declara  não  ac- 
ceitar  as  emendas  oíferecidas  pelo  Sr.  Neiva, 
por  incidirem  no  paragrapho  único  do  art. 
131  do  Regimento. 

As  emendas  são  as  seguintes: 

Ao  projecto  n.  149,  de  1895: 

Ao  n.  10  do  art.  1°— accrescente-se  mais 
300$000  aos  ordenados  dos  oflaciaes  de  justiça 
da  Bahia  e  Pernambuco. 

O  ordenado  do  porteiro  do  juizo  seccional 
da  Bahia  será  de  1:200$000. 

S.R.  Sala  das  sessões^  16  de  agosto  de  1895. 
— /o(To  Augusto  Neiva. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Matta  Bacellar, 
Carlos  de  Novaes,  Benedicto  Leite,  Nogueira 
Paranaguá,  Martins  Júnior,  Arthur  Orlando, 
Thomaz  Cavalcanti,  Gaspar  Drummond,  Hei- 
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Tecio  Monte,  Lourenço  de  Sá,  Medeiros  e  Al- 
buquerque, Miguel  Pernambuco,  Gonçalves 
Maia,  Rocha  Cavalcanti,  Zama,  Neiva,  Aris- 
tides de  Queiroz,  Eduardo  Ramos,  Dionysio 
Cerqueira,  José  Ignacio,  Flávio  de  Araújo, 
Rodrigues  Lima,  Tolentino  dos  Santos,  Sebas- 
tião Landulpbo,  Galdino  Loreto,  Oscar  Godoy, 
Euzebio  de  Queiroz,  Alberto  Torres,  Belisario 
de  Souza,  Érico  Coelho,  Barros  Franco  Jú- 
nior, Paulino  de  Souza  Júnior,  Arfchur  Tor- 
res, Mayrink,  Lamounier  Godofre'1o,  Furtado, 
Xavier  do  Valle,  Lauro  MuUer,  Martins  Cos- 
ta, Rivadavia  Corrêa,  Apparicio  Mariense  e 
Pedro  Moacyr, 


Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pala  os  Srs.  Rosa  e  Silva,  Coelho  Lisboa,  Fi- 
lete Pires,  Enéas  Martins,  Viveiros,  Costa  Ro- 
drigues, Arthur  de  Vasconcelloa,  Torres  Por- 
tugal, Pedro  Borges,  Trindade,  Tolentino  de 
Carvalho,  Arminio  Tavares,  Clementino  do 
Monte,  Augusto  de  Freitas,  Marcolino  Moura, 
Lopes  Trovão,   Alcinfo  Guanabara,  Fonseca 
Portell i,  Silva  Castro.  Ponce  de  Leon,  Urba- 
no Marcondes,  Almeida  Gomes,  Landulpho 
de  MagalhRes,  João  Luiz.  Carvalho  Mourão, 
Monteiro  de  Barros,  Chagas  Lobato,   Fortes 
Junqueira,   Francisco   Veiga,   Leonel   Filho, 
Octaviano  de  Brito,  Ferreira  Pire-»,   Vallada- 
res,  Cupertinode  Siqueira,   M  tta  Machado, 
OIe<fario  Maciel,  Paraíso  Cavalcanti,   Manoel 
Fufgencio,  Lamartine.  Costa  Machado.  Case- 
miro  da  Rocha,   Almeida  Nogueira,   Domin- 
gues de  Castro,  Gustavo  Godoy,  A''olpho'ior- 
do,  Moreira  da  Silva,   Cincinato  Briga,  Her- 
menegildo de  Moraes,  Alves  de  Castro,   Luiz 
Adolpho,  Almeida  Torres,  Francisco  Tolenti- 
no, Emílio  Blum,  i4ngelo  Pinheiro  e  Pereira 
da  Custa,  E  sem  causa  os  Srs.  Theotonio  de 
Brito,  Gustavo  Veras,   Pires  Ferreira,  Fran- 
cisco Benévolo,  Cunha  Lima,  Chateaubriand, 
José   Mariano,   Pereira  de  Lyra,  Marcionilo 
Lins,  Octaviano  Loureiro,  Geminiano  Brazil, 
Leovigil-^o  Filgueiras,  Athayde  Júnior,  Tor- 
quato  Moreira,    Cieto    Nunes,    Antcnio  de 
Siqueira,   França  Carvalho,  Américo  de  Ma- 
ttos, Agostinho  Vidal,  Campolina,   Domingos 
de  Moraes,  Paulo  Queiroz,  Bueno  de  Andrade, 
Alberto  Salles,  Ovidio  Abrantes,  Mariano  Ra- 
mos, Lamenha  Lins,  Victorino  Monteiro  e 
Pinto  da  Rocha. 


SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 


Entra  em  3*  discussão  o  projecto  n.  109,  de 
1895,  dispondo  sobre  companhias  de  seguro 
de  vida  estrangeiras,  que  ninccionam  no  ter- 
ritório do  Brazil,  com  pareceres  das  Commis- 
Bões  de  Orçamento  e  de  Constituição,  Legis- 
lação e  justiça» 

CamarA    Y.  ^V 


O  Sr.  I^ulz  Domingues  votou 
na  Commissão  de  Constituição,  Legislação  e 
Justiça  pelo  projecto,  tornando  suas  disposi- 
ções extensivas  ás  demais  companhias  que 
tenham  sede  em  paiz  estrangeiro,  em  tudo 
quanto  lhes  forem  applicaveis.  Tanto  impor- 
ta dizer  que  lhe  não  parece  inconstitucional 
o  projecto. 

E  de  fticto,  o  Congresso  Nacional  pôde 
prohibir  que  funccionem  no  paiz  companhias 
estrangeiras  da  natureza  das  tontineiras,como 
outras  quaesquer. 

O  Sr.  Érico  Coelho— Não  apoiado. 

O  Sr. 


Frederico  Borges— Apoiado. 

O  Sr.  Luiz  Domingues  diz  que  entende 
assim.  Essa  faculdade  que  reconhece  ao  Con- 
gresso, lhe  parece  um  predicado  da  sobera- 
nia nacional .  O  Congresso  é  o  juiz  dos  su- 
premos interesses  da  Nação,  interesses  que 
podem  conciliar- se  bem  com  os  densas  compa- 
nhias, porém  que  poJem  também  ser  conti*ar- 
riados  por  estes. 

Ora,  quem  pôde  o  mais,  pôde  o  menos,  e  o 
Congresso  que  pôde  prohibir  que  funccionem 
no  paiz  taes  companhias,  pode  estibele-er 
condições  para  o  seu  funccionamento.  (Tro- 
cam-se  apartes.) 

E  quando  mesmo  não  tivesse  essa  fòiculda- 
de  o  Congresso,  Poder  Legislativo  r^a  Nação 
nenhuma  sentiu-sp  ain^'a  inhibido  ^'e  estabe- 
lecer condições  para  o  funccionamento  de 
quaesquer  companhias  nacionaes  e  muito 
menos  estrangeiras,  nos  respectivos  paizes. 

As  companhias  são  livres  de  conforma r-se 
ou  não  com  as  condições  estabelecidas  pelas 
leis  do  paiz,  desde  que  o  seu  funccionamento 
não  é  obrigatório. 

O  que  não  podem  é  oppor  seus  interesses 
aos  da  Nação,  restringindo  a  bem  delles  a 
facuMade  do  Poder  Legislativo  de  decretar  as 
medidas  que  lhe  suggerir  o  interesse  publico 
sobre  as  companliias  em  geral,  nacionaes  e 
estrangeiras. 

O  Sr.  Erico  Coelho  —  Legislar  exclusiva- 
mente sobre  companhias  estrangeiras  é  que 
não. 

Está  justificado  o  meu  —não  apoiado.  (Tro- 
cam-se  apartes,) 

O  Sr.  Luiz  Domingues—  Os  nobres  depu- 
tados allegam  contra  o  projecto  o  art.  72  da 
Constituição,  que  prescreve  a  completa  igual- 
dade civil  entre  nacionaes  e  estrangeiros  re- 
sidentes no  paiz. 

Primeiramente,  não  sabe  o  orador  si  as 
companhias  americanas  de  seguro  de  vida, 
que  aqui  teem  simples  intermediários  entre 
ellas  e  os  segurandos  e  segurados,  sem  poder 
algum  de  administração,  allegam  com  razão 
residência  no  paiz  pÂra  reclamar  completa 
igualdade  com  os  nacionaes. 
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Depois,  o  art.  72  da  Constituição,  prescre- 
vendo a  completa  lealdade  entre  nacionaes 
e  estrangeiros  residentes  no  paiz,  é  hoje, 
póde-se  dizer,  um  preceito  universal,  consa- 
grado na  legislação  de  todos  os  povos  cultos, 
e  no  emtanto  nenhuma  Nação  se  sentiu  ainda 
tolhida  por  esse  preceito  para  submetter  a 
condições  especiaes  as  companhias  estran- 
geiras, dando  muitas  delias  aos  respectivos 
governos  e  entre  ellas  a  nossa,  a  faculda^le  de 
consentirem  ou  prohibirem  que  taes  compa- 
nhias funccionem  no  paiz. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— Apoiado. 

O  Sr.  Érico  Coelho  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Luiz  Domingues  acaba  de  ouvir  com 
surprezao  seu  disti neto  amigo,  deputado  pelo 
Rio  de  Janeiro,  cujos  talentos  a  Gamara  sabe 
quanto  o  orador  admira,  chamal-o— c/iaurí- 
nista.  Chauvinistas  são  nesse  caso  as  nações  a 
que  acaba  de  alludir,  chauvinistas  são  os 
escriptores  de  direito,  em  cujos  tratados  o 
orador  bebeu  os  conhecimentos  que  mal  está 
expendendo  (não  apoiados),  e  não  é  muito 
que  chauvinistas  assim  sejam  também  o  ora- 
dor e  o  próprio  Congresso  Nacional. 

O  orador  bemdiz  e  agradece  o  concurso  de 
todo  estrangeiro  para  a  obra  do  engrandeci- 
mento de  sua  Pátria,  e  não  repelle  esse  con- 
curso quando  acautela  contra  abusos  possi- 
•veis,  e  alguns  já  denuncia-los,  os  direitos  dos 
segurados  e  os  interesses  nacionaes,  envoltos 
na  presente  questão. 

E'  sabido  que  as  diversas  legislações  pre- 
screvem providencias  especiaes  com  relação 
ás  companhias  de  seguro  de  vida  e  sobretudo 
com  relação  ás  associações  tontineiras,  e  algu- 
mas nações  até  as  prohibem  em  seu  territó- 
rio, como  ultimamente  a  Rússia. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Lembro  a  V.  Ex. 
que  as  restricções  feitas  nas  legislações 
estrangeiras  a  respeito  dessas  companhias 
não  tiveram  ainda  o  intuito  de  dar  mono- 
pólio ás  companhias  nacionaes. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— O  projecto 
não  estabelece  monopólio. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  Vou  demonstrar 
que  estabelece  até  o  mais  odioso  monopólio. 

O  Sr.  Luiz  Domingues  entende  que  o  seu 
distincto  coUega  pela  Bahia  observa  bem  que 
as  leis  restrictivas  sobre  essas  companhias  não 
tiveram  por  fim  estabelecer  o  monopólio  em 
favor  das  companhias  nacionaes. 

O  Sr.    Eduardo  Ramos  —  Perfeitamente . 

O  Sr.  Luiz  Domingues  não  sabe  mesmo 
si  andou  acertado  o  nosso  legislador  consti- 
tuinte monopolisando  em  favor  das  compa- 
nhias nacionaes  a  navegação  de  cabotagem, 
mas  pede  ao  seu  distincto  collega  permissão 
para  observar  que  em  nosso  paiz  as  compa- 


nhias estrangeiras  é  que  .estão  em  pé  de  su- 
perioridade .   (Apoiados . ) 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  Apoiado,  mas  o 
meio  de  igualal-as  ás  nacionaes  não  está  no 
projecto. 

O  Sr.  Luiz  Domingues  concor(^a  que  não 
está  no  projecto  e  o  seu  voto  foi  por  uma  lei 
geral  que  elimine  essa  superioridade  que 
choca  e  fero  o  sentimento  nacional.  (Apoiados; 
muito  bem .  Trocam^se  apartes . ) 

Nota  o  orador  que  se  invoca  como  argu- 
mento contra  o  projecto  o  preceito  constitu- 
cional da  igualdade  civil  entre  nacionaes  e 
estrangeiros,  e  no  emtanto  o  que  vê  no  paiz 
é  a  desigualdade  em  favor  das  companhias 
estrangeiras,  e  contra  essa  desigualdade  o 
orador  invoca  precisamente  o  artigo  consti- 
tucional que  os  seus  dignos  coUegas  oppõem 
ao  projecto. 

O  orador  pede  permissão  para  ler  á  Ca- 
mará o  seguinte  periodo  de  G.  Deloison,  em 
seu  tratado  das  sociedades  francezas  e  estran- 
geiras: 

«  II  est  temps,  maintenant  que  nous  con- 
naissons  la  situation  lègale  des  sociétès  ètran- 
gères  en  France,  de  voir  si  cette  situation  est 
bien  ce  qu'elle  doit  être  et  si  en  particulier 
est  de  nature  d  ne  pas  nuire  á  nos  sociétès  ; 
car  il  semble  que  le  moins  qu'on  puisse  at^ 
tendre  du  legislateur,  c*est  qu'en  pratique, 
siHon  dans  la  loi,  il  dise  de  TEtnt  de  rilli- 
nois:  «  Les  associations  étrangéres. . .  n'ont 
pas  des  droits  plus  étendus  que  les  sociètèi 
nationales.» 

Isso  é  muito  bem  entendido,  observa  o 
orador,  é  a. expressão  nobre  do  patriotismo. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  E'  mais  do  que 
isso,  é  de  instlncto  nacional. 

O  Sr.  Luiz  Domingues  diz  que  o  illustre 
deputado  pela  Bahia  diz  muito  bem,  —  isso 
é  de  instincto  nacional. 

E'  preciso  que  as  companhias  que  func- 
cionam  no  território  da  Republica  se  sub- 
mettam  ás  leis  do  paiz  para  todos  os  effeitos, 
como  as  nacionaes,  ou  que  não  funccionem 
aqui,  porque  a  F;uperiori'iade  em  que  se 
acham  collocadas  ás  nossas  leis  e  ás  nossas 
companhias,  nos  é  antes  ('e  tudo  aifrontosa. 
{Apoiados.) 

O  orador  vota  pelo  projecto,  apezar  de 
dispor  somente  sobre  as  companhias  estran- 
geiras de  seguro  de  vida,  porque  geralmente 
essa  espécie  de  companhias  está  sujeita  a  um 
regimen  especial,  porém  reconhece  que  mui- 
tas das  disposições  que  o  projecto  consagra 
podem  e  devem  ser  applicadas  ás  demais 
companhias. 

Insiste  o  orador  em  dizer  que  as  com- 
panhias de  seguro  de  vida  e  tontineiras, 
sobre  que  dispõe  o  projecto,  se  distinguem 
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nas  diversas  legislações  das  demais  com- 
panhias e  são  sujeitas  a  disposições  espe- 
ciaes. 

R.  Rousseau,  no  estudo  que  faz  da  lei  fhtn- 
ceza  de  2A  de  julho  de  1867,  depois  de  estabe- 
lecer com  M.d^Hauterive  a  distincção  entre 
IS  sociedades  tontlneiras  e  as  sociedades  an- 
onymas,  transcreve  da  exposição  de  motivos  o 
seguinte  período: 

«  Une  association  de  la  nature  des  ton- 
tines  sort  évidemment  de  la  classe  oommune 
des  transactions  entre  citoyens,  solt  que  Fon 
considere  la  foule  de  personnes  de  tout  État, 
de  tout  sexe,  de  tout  age,  qui  y  prennent  ou 
qui  peuvent  y  prendre  des  intérêts,  soit  que 
i'on  considere  le  mode  dont  ces  associations  se 
forment,  mode  qui  ne  suppose  entre  ies  par- 
ties  intéressées  ni  ces  rapprochements,  ni  ces 
discussions  si  nécessaires  pour  caractériser 
nn  consentement  donné  avec  connaissance, 
soit  que  l*on  considere  la  nature  de  ces  éta- 
biissements  qui  ne  permet  aux  associes  aucun 
moyen  eílieace  et  réel  de  surveiJlance,  soit 
enfin  la  durée  toujours  inconnue  et  qui  peut 
86  prolonger  pendant  un  siècle.» 

A  referida  lei  de  24  de  julho  distingue  as 
associações  tontineiras  e  de  seguros,  mu- 
#  tuas  ou  a  prémios,  das  próprias  companhias 
de  seguros  e  sujeita  âquelles  a  ónus  de  que 
dispensa  as  demais.  Um  regulamento  baixado 
em  virtude  dessa  lei,  determina  as  condições 
a  que  tícam  sujeitas  aquellas  sociedades.   . 

Não  vê,  portanto,  o  orador  razão  para  ex- 
tranhar-se  que  o  projecto  submetta  a  disposi- 
ções especiaes  as  companhias  de  seguro  de 
vida  e  tontineiras. 

O  artigo  do  projecto  que  tem  sido  mais  im- 
pugnado é  o  que  manda  íázer  applicação  das 
reservas  das  companhias  em  bens,das  espécies 
que  enumera,  dentro  do  paiz. 

Entretanto,  esse  artigo  é  quasi  cópia  do 
art.  5*"  do  regulamento  da  lei  franceza  de 
1867. 

O  Sr.  Érico  Coelho  —  A  França  é  sempre 
o  exemplo  !  E'  o  estado-pre vidência.  Quem 
quizer  uma  amostra  do  estado-previdencia, 
olhe  para  a  França  ! 

^  O  Sr.  Luiz  Dominguiís  diz  que  vae  lêr  o  ar- 
tigo  que  citou  e  é  o  seguinte  : 

«Art.  5.*  Les  fonds  de  Ia  société,  á  Texcep- 
tion  des  sommes  nécessaires  aux  besoins  du 
service  courant,  doivent  être  employés  en 
acquisitions  d'immeubles,  en  rentes  sur  TE- 
tat,  bons  da  Trésor  ou  autres  valeurs  créées 
on  garantias  par  TÉtat,  en  actions  de  la 
Banque  de  France,  en  obligations  des  dépar- 
téments  e  des  communes,  du  Crédit  Foncier 
de  Prance  ou  des  compagnies  fírançaises  de 
chemin  de  fer  qui  ont  un  minimum  d'intérêt 
garanti  par  TÊtat.  » 


Vê  a  Gamara  que  o  projecto  não  consagra 
nenhuma  novidade,  pois  que  jà  em  1867,  o 
legislador  francez,  para  não  &llar  de  outros 
já  citados  na  2*  discussão  do  projecto,  indi- 
cava applicação  para  as  reservas  das  compa- 
nhias de  seguros  de  vida. 

E  francamente  oão  vê  o  orador  razão 
para  o  protesto  dos  segurados  contra  o  pro- 
jecto. 

Por  muita  consideração  que  lhe  mereçam 
os  signatários  do  protesto,  o  orador  lhes 
pede  permissão,  em  primeiro  logar,  para  op- 
por  ao  seu  protesto  o  silencio  ou  recusa  de 
outros  segurados  como  acquiescencia  às  me- 
didas que  o  projecto  consagra. 

Um  Sr.  Deputado  —  Ainda  hoje  uma  das 
folhas  publica  um  contra-protesto. 

O  Sr.  Luiz  Dombsgubs  pergunta,  depois, 
em  que  o  projecto  vae  modificar  as  relações 
jurídicas  dos  segurados  com  as  companhias 
seguradoras. 

Os  compromissos  destas  e  os  direitos  daquel- 
les  permanecerão  os  mesmos,  apezar  do  pro- 
jecto. 

Os  lucros  das  tontinas  serão  reduzidos  com 
a  reducção  do  campo  de  aicção  das .  compa- 
nhias,mas  quando  o  interesse  dos  particulares 
já  prevaleceu  contra  o  interesse  geral  e  re- 
stringiu a  faculdade  de  legislar  no  interesse 
publico  ? 

Depois,  o  deposito  de  ^0  contos  que  cada 
companhia  tem  no  Thesouro  garantirá  por- 
ventura os  segurados  do  Brazil  no  caso  de 
um  desastre  ? 

E  a  propósito  do  deposito,  occorre  ao  orador 
uma  consideração  a  oppôr  á  arguição  da 
inconstitucionalidade  do  projecto,  fundada  no 
§  17  do  art.  72  da  Constituição,  que  garante 
o  direito  de  propriedade  era  toda  a  sua  ple- 
nitude. 

O  Congresso  tem  o  direito  de  elevar  o  de- 
posito das  companhias. 

Pôde  eleval-o  de  2  e  a  10  mil  contos, 
porque  para  isso  não  ha  limite  na  Con- 
stituição. 

E  S3ndo  assim,  porque,  em  vez  de  manter 
em  depobito  no  Thesouro  uma  forte  somma 
das  companhias,  não  será  licito  ao  Congresso 
designar  outras  applicações  para  essa  somma, 
á  escolha  das  mesmas  companhias? 

O  deposito  é  uma  írarantia,  como  uma  ga- 
rantia ó  o  art.  2®  do  projecto.  (Trocam-se 
apartes.  O  Sr,  Presidente  reclama  attenção,) 

E  depois  ainda,  era  que  podem  ser  preju- 
dicadas as  companhias  e  em  que  os  segurados 
brazileiros,  si  o  dinheiro  está  vindo  do  e3- 
trangeiro  para  ter  applicação  aqui,  por  ven- 
cer melhor  juro  que  lá  ? 

Porventura  as  reservas  das  companhins 
sei*ão  mais  bem  empregadas  e  garantidas  lá 
do  que  aqui  ? 
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O  orador,  longe  de  combater  as  medidas 
consignadas  no  projecto,  lamenta  que  al- 
gumas delias  o  projecto  não  tenha  tomado 
com  relação  ás  demais  companliias  estran- 
geiras. 

Algumas  destas  companhias  tem  o  seu  ca- 
pital empregado  no  paiz,  como  as  de  estradas 
de  ferro,  as  de  gaz,  etc.  mas  não  assim  outras, 
como,  por  exemplo,  as  de  seguros  marítimos 
6  terrestres,  que  se  acham  nas  mesmas  con- 
dições das  de  seguros  de  vida.  Algumas  nem 
siquer  teem  escriptorio  próprio,  pois  que  teem 
PQr  agentes  casas  commerciaes,  e,  como  as 
reservas  das  companhias  de  seguro  de  vida,  as 
suas  reservas  são  remettidas  para  o  palz  onde 
teem  sede. 

Intenta-se  uma  acção  contra  muitas  dessas 
companhias  estrangeiras  e  não  raro  offere- 
cem  excepção  de  incompetência  de  foro  e  si 
são  vencidas  «não  teem  bens  a  dar  á  penho- 
ra», porque  seus  bens  estão  no  estrangeiro, 
(si  teem  deposito,  este  costuma  a  ser  feito  em 
apólices  da  divida  publica,  que  não  são  pe- 
nhoráveis), e,  o  que  é  mais,  obrigam  a  accor- 
do  a  parte  victoriosa  pela  difflculdade,  si  não 
impo8sibilidade,de  ir  ao  paiz  onde  ellas  teem 
sede,  e  intentar  lâ  uma  nova  acção. 

As  companhias  de  navegação  que  tocam 
em  nosso  porto,  essas  então  podem  zombar 
dos  prejudicados,  porque,  como  sabe  a  Ca- 
mará, pelo  art.  482  do  col.  commercial,  os 
navios  estrangeiros  só  em  casos  muito  espe- 
ciais podem  ser  embargados  ou  detidos  nos 
nossos  portos. 

Conprehende  a  Camará  que  um  tal  estado 
de  cousas  não  pode  continuar  e  si  as  i Ilustres 
Commissões  de  Orçamento  e  da  Constituição, 
Legislação  e  Justiça  não  levassem  a  mal,  o 
orador  apresentaria  uma  emenda  ao  projecto 
no  sentido  de  remediar  semelhante  mal. 

O  Sr.  Jose'  Carlos~V.  Ex.  reconhec-^  en- 
tão a  necessidade  de  emendar  o  projecto  ? 

O  Sr.  Luiz  Domingues  responde  que  o  seu 
voto,com  a  declaração  constante  '^o  parecer, é 
no  sentido  de  ser  ampliado  o  projecto  em  tudo 
quanto  ás  suas  disposições  podem  serappli- 
cadas  ás  demais  companhias  estrangeiras. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— Si  a  medida 
restricta  ás  companhias  de  seguro  de  vida, 
está  levantando  taes  embaraços,  quanto  mais 
si  íbsse  geral ! 

O  Sr.  Luiz  Domingues  diz  que,  entre- 
tanto, a  situação  das  companhias  estrangei- 
ras está  a  reclamar  do  Congresso  medidas  que 
as  tornem,  na  expressão  de  Deloison,  iguaes 
ao  menos  ás  companhias  nacionaes,  submet- 
tidas  ás  mesmas  leis  e  oíferecendo  aos  inter- 
essados as  mesmas  garantias. 

O   Sr.    Josb'   Carlos— V.   Ex.  mande 
emenda. 


O  Sr.  Augusto  Montenegro  dá  um 
aparte, 

O  Sr. Medeiros  e  Albuquerque— A  emenda 
iria  servir  de  protelação. 

O  Sr.  Dino  Bueno— Querer  esclarecer  o  as- 
sumpto não  é    protelar.    (Ha   outros  apar^   , 
tes.) 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque— Não  ha 
offensa.  A  protelação  é  um  recurso  ordinário 
de  quem  combate  uma  idéa. 

O  Sr.  Vergne  de  Abreu— Mas  V.  Ex.  ha 
de  concordar  que  e^ta  discussão  foi  eléctrica, 
e  o  procedimento  das  co^^mi^sões  recusando 
emendas  parece  uma  dictadura  parlamen- 
tar. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerote— O  que 
V.  Ex.  chama  dictadura,  pode  ser  patrio- 
tismo. 

O  Sr.  Vergne  de  Abreu— V.  Ex.  tem 
tanto  quanto  nós   outros. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque— Apenas 
entendemos  patriotismo  de  modo  diverso. 

O  Sr.Rivadavia  Corrêa— Eu,  por  exemplo, 
entendo  que  patriotismo  é  votar  contra  o 
projecto. 

O  Sr.  Luiz  Domingues  sente  necessidade 
de  concluir  e  o  faz  com  a  observação  de  que, 
pronunciando-se  na  Commissão  de  Constituição, 
Legislação  e  Justiça,  como  neste  momento, 
pelo  projecto  em  debate,  acliava-se,  como 
acha-se,  possuído  dos  mesmos  sentimentos 
bons  que  os  seus  dignos  collegas  que  se  pro- 
nunciam  contra. 

O  Sr.  Eriço  Coelho  —  Ninguém  poz  nunca 
em  duvida  a    honorabilidade  de  V.  Ex. 

O  Sr  Eduardo  Ramos  —  A  superioridade 
moral  de  V.  Ex.  está  fora  de  toda  questão. 
(Ajjoiados.) 

O  Sr.  Luiz  Domingues  agradece  o  juizo 
de  seus  i  Ilustres  collegas  e  compromette-se, 
caso  seja  convertido  em  lei  o  presente  pro- 
jecto, a  apresentar  outro  consoante  as  idéas 
que  acaba  de  expender. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque  —  Conte  ^ 
comraigo.  (Ha  outros  apartes^) 

O  Sr.  Luiz  Domingues  conta  que  todoB 
os  seus  distinctos  collegas  apoiarão  então  o 
seu  projecto  {apoiados  e  apartes),  fazendo  por 
elle  o  que  não  poderá  o  orador  pela  pobreza 
de  seus  conhecimentos.  (Não  apoiados^  Muita 
bem,  muito  bem») 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passa-se  à  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  1<»  secretario  procede  à  leitura  do 
I  seguinte 


1 


SâSsJto  EM   lô  DB  AGOSTO   DE   1895 


817 


EXPEDIENTE 


Oflícios : 


Do  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra,  de 
14  do  corrente,  enviando  o  requerimento  do 
%lferes  Ignacio  Tito  da  Costa  Rego,  pedindo 
V  9ue  a  antiguidade  de  seu  posto  lhe  seja  con- 
tada de  21  de  novembro  de  1889.--A'  Com- 
missão  de  Marinha  e  Guerra. 

Do  mesmo  ministério  e  de  igual  data,  en- 
viando o  requerimento  do  general  de  divisão 
graduado,reformado  Manoel  Francisco  Soares, 
pedind)  melhoramento  de  reforma.  —  A' 
mesma  commissão. 

Requerimentos: 

De  António  Fellipe  dos  Santos,  chefe  do 
serviço  de  carpintaria  e  obras  da  Imprensa 
Nacional,  pediní^o  a  equiparação  dos  seus  ven- 
cimentos aos  demais  chefes  do  serviço  daquel- 
la  repartição.— A*  Commissão  Especial,  encar- 
regada de  classificar  as  repartições  federaes. 

De  Francisco  António  da  Silva,   chefe  dos 
motores  da  Imprensa  Nacional,  pedindo  equi- 
paração dos  seus  vencimentos  aos  demais 
chefes  de  serviço  da  mesma  repartição.  —  A 
^  mesma  commissão. 

Da  Companhia  Lloyd  Brazileiro,  reclaman- 
do contra  as  leis  que  teem  sido  promulgadas 
pelos  Estados  de  Sergipe  e  das  Alagoas,  das 
quaes  resultam  grande  detrimento  para  as 
companhias  de  naveí?ação ,  manifestante 
aquellas  que  fazem  serviço  <le  cabotagem  na- 
cional —  A'  Commissão  de  Constituição,  Le- 
gislação e  Justiça. 

Protesto  do  agrimensor  Silvestre  de  Ma- 
galhães, pelo  direito  de  prioridade  que  lhe 
assiste,  contra  o  requerimento  dirigido  ao 
Congresso  Nacional  por  Joaquim  José  Mo- 
reira Filho  e  outro,  pedindo  por  concessão 
uma  Estra^Ia  de  Ferro  de  Guaicuhy  a  Goyaz, 
já  requerida  pelo  protestante.— A'  Commis- 
são de  Obras  Publicas,  juntando-se  ao  reque- 
rimento a  que  se  refere  o  protesto . 

O  Sr.Cornelio  d«  Fonseca— Sr. 

_^ Presidente,  confiado  na  benevolência  e  patrio- 
Ssaio  dos  Srs.  deputados,  aniraei-me  a  pedir 
a  palavra  para  fazer  um  requerimento,  pe- 
dindo a  nomeação  de  uma  commissão  de  cinco 
membros,  que  formule  um  projecto  de  lei  de 
registro  da  propriedade  immovel;  tendo  em 
attenção  o  decreto  n.  451  B,  de  31  de  maio  de 
ltS90,  e  o  decreto  n.  955,  do  5  de  novembro 
do  mesmo  anno,  visto  como  essas  leis,  com  a 
promulgação  da  Constituição  de  24  de  feve- 
reiro, ficaram  em  grande  parte  alteradas. 

Sr.  presidente,  o  decreto  a  que  me  refiro 
foi  uma  das  boas  inspirações  de  illustres  re- 
publicanos, e  que,  si  tivesse  sido  bem  apro- 


veitada, teria  produzido  os  melhores  resul- 
tados, satisfazendo  assim  os  grandes  desejos 
dos  signatários  do  mesmo  decreto. 

No  entretanto,  e  por  ser  a  lei  facultativa, 
devendo  apenas  ser  obrigatória  na  parte 
referente  á  Capital  Federal,  nos  Estados,  á 
excepção  do  Rio  Grande  do  Sul,  não  se  inau- 
gurou nem  ao  menos  o  registro  hypotheca- 
rio,  como  determina  o  art.7°  do  Regulamento 
citado  n.   955. 

A  disposição  do  art.  34,  §22  da  Constitui- 
ção, tirando  do  'Congresso  a  competência  para 
fazer  leio  processuaes,  excepção  feita  das 
leis  processuaes  federaes,annullou  o  effeito  do 
decreto  n.  445  e  seu  Regulamento,  porque 
nessas  leis  se  estabeleceu  a  marcha  do  pro- 
cesso que  se  deveria  empregar  para  delimi- 
tação dos  prédios  destiníOos  ao  registro  e  de 
conformidade  com  essa  lei  teria  o  dono  ^  do 
prédio  registrado  um  titulo,  um  documento 
que  valeria  como  titulopublico,para  as  trans- 
acções commerciaes,  devido  ao  sábio  systema 
Torrens,  que  assim  se  denomina  a  lei  a  que 
me  refiro. 

Sr.  presidente,  com  o  tropeço,  com  esse 
embaraço  á  execução  da  lei,  sendo  além  de 
tudo  facultativa,  ainda  assim  tendo  tido  an- 
tes a  applicação,  como  disse,  em  poucos  mu- 
nicípios do  Rio  Grande  do  Sul;  seja  dito  com 
grande  louvor,  nesse  logarseapieciouomodo 
por  que  caminhava  o  desenvolvimento  e  que 
daria  grande  importância  ao  solo  rio-gran- 
dense,  progrediria  muito  si  não  fosse  a  re- 
stricção  estabelecida  na  Constituição,  que 
privou  o  andamento  da  applicaçlLo  á  lei,  que 
sendo  ao  mesmo  tempo  processual,  e  o  pro- 
cesso tendo  ficado  para  ser  estabelecido  pelos 
Estados,  parou  o  serviço  que  tanta  prosperi- 
dade devia  dar. 

Nos  outros  Estados  posso  afilrmar  que  ne- 
nhum trabalho  se  fez. 

Si  porventura  ao  menos  se  tivesse  cum- 
prido o  disposto  no  art.  7«  do  Regulamento, 
estabelecendo  o  registro  hypothe'^ario  em  to- 
dos os  municípios  dos  Estados  da  União,  nós 
teríamos  um  remédio  para  ir  pouco  a  pouco 
estabelecendo  a  applicação  da  lei  desde  que  o 
decreto  n.  720,  de  5  de  setembro,  se  prestava 
para  as  demarcações  de  divisões  judiciaes. 

Entretanto,  não  se  estabeleceu  o  registro  e 
não  sei  porque,  visto  como  o  regulamento 
nesta  parte  parece  que  não  foi  alterado  pela 
Constituição;  só  foi  alterada  a  parte  proces- 
sual. 

Ha  poucos  momentos  ouvi  com  prazer  uma 
declaração  do  nobre  deputado  pela  Bahia, 
Dr.  Paranhos  Montenegro,  a  respeito  de  dua- 
lidade da  lei  processual;  S.  Ex.  tem  toda  a 
razão,  porque  a  dualidade  da  lei  processual 
traz  certamente  embaraços  na  applicação  do 
direito,  das  leis  civis  decretadas  pelo  Con- 
gresso Federal, 
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Si  a  Gamara,  em  virtude  do  art.  34  da 
Constituição,  tem  competência  para  legislar 
sobre  direito  civil,  criminal,  commerciale 
processual  federal,  também  deveria  ter  com- 
petência para  de.^retar  leis  processuaes  refe- 
rentes a  essas  leis  civis,  criminaes  e  commer- 
ciaes  decretadas .  E  nem  se  diga  que,  havendo 
a  magistratura  estadual  as  leis  do  processo 
deviam  ser  estaduaes,  porque  nesse  caso 
chegaríamos  ao  absurdo  de  negar  aos  magis- 
trados estaduaes  o  dever  de  cumprir  as  leis 
civis  da  União. 

Ouvi  o  illustre  deputado  com  prazer,  por- 
que sua  exposição  nesse  ponto  é  verdadeira, 
é  o  que  deve  ficar  com  relação  ao  que  se  pôde 
estabelecer,  si  porventura  a  Constituição  for 
nes^-ia  parte  retocada. 

Não  é  debalde,  nio  é  sem  razão  que  eu 
viin  ã  tribuna  pedir  a  nomeação  desta  com- 
.  missão. 

Vou  lêr  um  escripto  de  um  distincto  ad- 
vogado do  Rio  Grande  do  Sul,  com  relação  á 
lei  Torrens.  Diz  elle  {lê): 

«  Na  Inglaterra,homens  de  Estado  dos  mais 
eminentes  trabalham  para  ser  introduzida 
na  legislação  a  lei  Torrens,  e  por  toda  parte 
do  Reino  Unido  cream-se  associações  desti- 
nadas a  conseguir  esse  desideratum,  A  lei, 
pelos  resultados  colhidos  em  todas  as  partes 
do  mundo  em  que  tem  sido  applicada,  torna- 
se  uni  versa  l.> 

Na  exposição  de  motivos  do  decreto  n.  451  B, 
ainda  o  distincto  advogado  cita  estes  inte- 
ressantes períodos: 

«Não  ha  questão,  afflrmava  em  1831  6a- 
wler,  junto  aos  commissarios  da  lei  Torrens 
na  Austrália  Meridional,  quanto  ao  perfeito 
bom  êxito  desse  systema;  negocia-se  com  a 
terra,  graças  a  elle,  com  a  mesma  facilidade  e 
segurança  que  com  os  papeis  de  credito  da 
praça. 

Desapparece  radicalmente  a  possibilidade 
eventual  de  contestações,  aíílrmando-se  de 
uma  vez  para  sempre,  o  direito  por  um  ti- 
tulo especifico  e  irretratável  de  autoridade 
do  Estado.» 

O  Sr.  Coelho  Cintra— A' applicação  desta 
lei  deve  a  Austrália  o  seu  grande  desenvolvi- 
mento. 

O  Sr.  Cornelio  da  Fonseca  —  Não  é  so- 
mente na  Austrália  Central  que  a  lei  Torrens 
em  1858,  se  bem  me  recordo,  começou  a  ser 
applicada  e  a  produzir  os  melhores  resulta- 
dos, na  loglaterra,  nos  Estados  Unidos,  na 
França,  na  Allemanha,  e  em  todos  os  outros 
paizes  onde  a  lei  Torrens  tem  sido  posta  em 
pratica,  os  resultados  teem  sido  benetíços. 

E,  si  nesses  loo^ares,  onde  o  progresso  é 
grande,  onde  se  cuida  verdadeiramente  dos 
interesses  públicos  e  particulares,  a  lei  tem 


dado  grandes  vantagens,  no  Brazil,  onde  a 
terra  ó  rica  e  onde  faltam  os  capitães,  quando 
se  trata  principalmente  da  lavoura,  por  que 
razão  não  se  deve  applicar  a  lei  Torreas 
como  ella  deve  ser  applicada  ? 

Os  Estados,  interessados,  tanto  quanto  & 
União,  no  bem  estar  dos  lavradores  e  proprie- 
taiios  de  terras,  devem  estabelecer  com 
promptidão  as  leis  processuaes  para  o  caso,  e 
nós  teremos  em  pouco  tempo  grande  somma 
de  riqueza,  principalmente  na  propriedade 
rural.  A  União  dà  a  lei  de  valorisação  do  im- 
movel,  os  Estados  a  fdrma  processual  para  as 
divisões  e  demarcações. 

Ví^jo  com  í^rande  sentimento  e  agora  tomo 
para  exemplo  a  minha  terra  natal,  que  os 
agricultores  do  Estado  de  Pernambuco  acham- 
se  completamente  aíilíctos  pela  situação  em 
que  se  encontram. 

Falta  de  braços,  e  os  poucos  que  existem 
caros ;  baixa  extraordinária  no  seu  principal 
producto  —  o  assucar,  e  o  agricultor  assim 
enfraquecido,  com  o  credito  diminuído,  não 
podendo  saccar  na  Capital  a  descoberto,  sinão 
quantia  muito  insignificante. 

Não  temos  um  recurso  que  possa  supprir 
essa  falta  em  occasião  como  a  actual  para  o 
Estado  de  Pernambuco. 

Si  porventura  a  lei  Torrens  fosse  uma  rea- 
lidade, o  agricultor  com  o  seu  titulo  de  re- 
gistro de  terras  teria  garantia  segura  e  certa 
em  qualquer  Banco,  e  teria  capitães  para 
cultivar  a  terra  e  fazer  face  ás  despezas  que 
tem,  maxime  os  que  tratam  da  lavoura  da 
canna. 

Tenho  a  certeza  de  que,  si  existisse  a  lei 
Torr  íns,  o  Estado  de  Pernambuco  não  soffire- 
rla  males  tão  graves  como  está  soffrendo, 
pela  falta  de  braços  e  pelo  baixo  preço  da 
mercadoria  —  o  assucar. 

Nós  vemos  que  existe  em  Pernambuco  um 
Banco  de  Credito  Real,  poder-se-hia  dizer  que 
o  proprietário  que  tem  em  seu  Estado  um 
Banco  de  Credito  Real,  com  grandes  capitães, 
tendo  a  sua  propriedade  demarcada  ou  divi* 
dida  em  virtude  do  decreto  n.  120,  de  5  de 
setembro  de  1891,  decreto  que  os  Estados 
teem  adoptado  para  demarcação  das  proprie- 
dades, não  precisava  mais  do  que  apresen- 
tar-se  a  esse  Banco  e  procurar  capitães- 

Mas,  si  os  Bancoi  de  Credito  Real  são  em 
todas  as  partes  como  o  de  Pernambuco, 
vejo  que  não  ô  possível  que  este  recurso 
possa  aproveitar  nem  para  metade  dos  la- 
vradores,, que  tivesse  necessidade  de  prompto 
de  capitães,  porque  a  exigência,  a  grande 
despeza  que  se  faz  para  adquirir  titules  para 
satisfazer  os  Bancos  muitas  vezes  para  obter 
um  pequeno  capital,  é  de  tal  sorte  que  des- 
anima o  proprietário  da  terra.    (Apoiadas.) 

Si,  porém,  a  lei  Torrens  fosse  uma  reali- 
dade, e  o  lavrador  tivesse  em  seu  bolso  o  ti« 
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tulo  do  livro  matriz,  segundo  a  expressão 
do  decreto  n.  955,  teria  um  titulo  igual  a 
qualquer  titulo  bancário;  teria  um  recurso 
prompto  de  achar  capital  para  as  despezas  de 
sua  propriedade,  para  sati>fazer  as  necessi- 
dades que  tem  a  sua  agricultura,  augmen- 
tando  assim  a  riqueza,  porque  com  o  au- 
gmento  de  producção  augmenta-se  a  ri- 
queza. 

Nao  vejo,  pois,  lei  de  maior  necessidade  do 
que  a  que  se  denomina  lei  Torrens,  e  que  se 
deve  fazer  toman'lo  por  ponto  de  partida  esse 
decreto  que  acabo  de  citar,  recebendo-se 
aquellas  tbeorias,  que  quasi  todas  são  sâs  e 
boas,  e  formulando-se  um  projecto  de  lei,  de 
modo  que  em  pouco  tempo,  nós,  principal- 
mente 03  lavradores,  tenhamos  um  titulo 
para  podermos  fazer  as  nossas  despezas,  'sem 
precisarmos  estar  sujeitos  a  juros  de  18  e 
247o,  como  succede  na  minha  terra  natal. 

O  lavrador  pobre  nem  mesmo  ao  juro  de  18 
ou  24  7o  encontra  lá  o  dinheiro  preciso  para 
satisftizer  as  suas  despezas,  porque  ha  des- 
coníianças  no  emprego  do  capital  emprestado. 

Já  mostrei  o  que  se  da  em  relação  ao  Banco 
de  Credito  Real.  A  exigência  alli  é  grande,  e 
algumas  vezes  com  razão,  faça-se  justiça,  não 
quero  fazer  censuras,  quero  apenas  referir-me 
a  difflculdade  que  se  encontra  para  obter  o 
dinheiro,  difflculdade  que  não  existiria  tendo  o 
proprietária  do  immovel  um  titulo  de  credito, 
e  além  de  tudo  terminam  luctas  sérias  em  ne- 
gócios de  divisões  de  terras  pelo  desejo  de 
ter-se  um  titulo  de  valorisação. 

Sr.  presidente,  a  hora  está  adeantada  e  eu 
não  quero  abusar  da  bondade  de  meus  dignos 
collegas,  que  me  ouvem  pela  primeira  vez. 

O  Sr.  CJoklho  Cintr.\— Não  apoiado.  V.  Ex. 
está  tratando  de  um  assumpto  muito  impor- 
tante. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Interessantíssimo. 

O  Sr.  Ck)RNBU0  DA  Fonseca  —  Passo  a  ler  o 
meu  requerimento.  (Lê,) 

Sr.  presidente,  a  valorisação  do  solo  bra" 
zileiro  é  uma  necessidade,  e  eu  neste  mo- 
mento appello  para  o  patriotismo  dos  meus 
illustres  collegas,  lembrando  o  disposto  no 
art.  35  paragrapho  2°  da  Constituição,  onde 
se  diz  que  ao  Congresso  compete  animar  o 
commercio,  as  artes,  a  industria,  e  a  agri- 
cultura. E  a  occasião  de  se  procurar  animar 
o  agricultura  do  paiz,  especialmente  a  do 
Norte,  esse  remédio  que  eu  acabo  de  lem- 
brar é  útil,  fácil  e  proveitoso  e  a  sociedade 
brazileira  ganhará  muito  com  a  adopção  de 
uma  lei  que  tantos  benefícios  trará  ao  paiz. 

Vozes—  Muito  bem. 

Vem  l,  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  sem  debate 
encerrado  o  seguinte 


Requerimento 

Requeremos  que  seja  nomeada  uma  com* 
missão  de  cinco  membros  para  rever  os  de- 
cretos ns.  451  B,  de  31  de  maio  e  955,  de  5  de 
novembro  de  1890,  a  formular  um  projecto 
de  lei  relativo  ao  registro  da  propriedade  im- 
movel, tornando  o  systema  de  valorisação 
dessa  espécie  de  propriedade  uma  realidade 
no  paiz. 

Sala  das  sessões,  14  de  agosto  de  1895.— 
Cornelio  da  Fonseca. — Alencar  Guimarães .-^ 
Paula  Ramos. — Simão  da  Cunha. -^Menezes 
Prado. ^^Valladares. — Tolentino  de  Carvalho. 
— Aureliano  Barbosa. — GaXdino  Loreto. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  tem 

em  mãos  e  remette  á  Mesa  da  Camará  para 
que  tenha  o  conveniente  destino  uma  petição 
dirigida  ao  Congresso  pelos  industriaes  que 
se  entregam  á  Importante  industria  de  tece- 
lagem e  fiação  do  algodão. 

Si  ha  industria  que  tenha  condições  de  vi- 
talidade entre  nós,  si  ha  industria  que  já 
represente  um  enorme  capital  é  a  industria 
dos  tecidos  de  algodão;  por  isso  o  orador  es- 
pera que  o  Poder  Legislativo  tome  uma  provi- 
dencia que  ampare  industria  tão  importante 
e  que  o  Sr.  presidente  encaminhe  a  petição 
que  ora  apresenta. 

Vêem  á  Mesa  e  são  remettidas  ás  commis- 
sões  respectivas  as  seguintes  petições: 

Representação  dos  industriaes  represen-* 
tantes  das  fabricas  e  companhias  de  tecidos, 
pedindo  que  a  taxa  para  o  fio  de  trama  e 
urdidura,  quer  simples,  retorcido,  alvejado 
ou  tinto,  seja  equiparada  á  taxa  que  pagam 
os  tecidos  nos  quaes  são  empregados  os  fios  de 
trama  eurdidura.-A*  Commissão  EspedaU 
encarregada  da  revisão  das  tarifas. 

Requerimento  de  João  Lourenço  de  Aze- 
vedo, alferes  reformado  da  brigada  policial  da 
Capital  Federal,  pedindo  a  sua  reintegração 
com  a  rigorosa  contagem  de  sua  antiguidade. 
—A'  Commissão  de  Fazenda. 

O  Sr.  «Io»é  Oarlos  observa,que  ha 
dias,  quando  tratou  do  Orçamento  da  Guerra 
em  3^  discussão,  apresentou  algumas  idéas 
que  não  puderam  ser  traduzidas  em  emendas 
ao  mesmo  orçamento. 

Estas  idéas  que  o  orador  desenvolveu  por 
occasião  de  discutir  este  orçamento,  se  acham 
concretisadas  no  projecto  que  submette  á  con- 
sideração da  Casa,  pedindo  ao  Sr.  presidente 
que  p  encaminhe  convenientemente, 

Fica  sobre  a  Mesa,  até  ulterior  delibera^ 
o  seguinte 
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Projecto 

Considerando  da  mais  alta  conveniência, 
sob  o  ponto  de  vista  económico,  administra- 
tivo e  de  utilidade  para  o  exercito,  a  remoção 
do  Arsenal  de  Guerra  da  Capital  Federal, para 
ponto  retirarlo  da  cidade ; 

Considerando  que  os  corpos  do  exercito  que 
fazem  parte  da  guarnição  desta  capital  são 
prejudicados  no  seu  bem  estar  e  nainstrucção 
que  carecem,  pelas  condições  más  dos  quar- 
téis e  falta  de  campo  de  manobras,  onde  os 
exercícios  possam  ser  mais  frequentes  e  des- 
envolvidos como  exige  a  instruc^ão  mo'lerna 
do  soldado ; 

Considerando  ainda  a  necessidade  inadiável 
de  preparar-se  quanto  antes  um  núcleo  bas- 
tante forte  e  instruído  de  oíliciaes  e  praças  do 
exercito  que  possam  servir  de  base  para  a 
formação  de  um  grande  exerci  to, si  para  tanto 
for  preciso; 

Considerando,  finalmente,  que  é  de  todo 
condemnada  a  permanência  de  quartéis  de 
tropas  de  Unha  encravados,  por  assim  dizer, 
nos  centros  das  cidades,  notoriamente  nesta 
capital  onde  a  forçi  da  guarnição  vive  alo- 
jada em  habitações  impróprias  e  mal  si- 
tuadas: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1  .'>  Fica  o  governo  autor  isado  a  man- 
dar organisar  quanto  antes  planos,  projectos 
'e  orçamentos,  que  os  apresentará  com  o  pe- 
dido do  respectivo  credito  na  próxima  sessão 
do  Congresso. 

a)  para  a  remoção  do  Arsenal  de  Guerra  da 
Capital  Federal  e  Fabrica  í1e  Armas  da  Con- 
ceição para  o  Realengo,  onde  já  foram  inicia- 
das obras  avultarias  para  esse  ílm  ; 

h)  para  a  remoção  dos  quartéis  da  força  do 
jexercito  que  constitua  a  guarnição  da  Capital 
Federal,  sende  de  preferencia  Campo  Grande 
«  Sapopembi  os  pontos  escolhidos  para  os 
corpos  de  artilharia  e  infantaria  e  os  campos 
de  Maxambomba  para  os  de  cavallaria. 

Art.  2.°  Para  que  não  se  torne  por  demais 
pesado  o  sacrifício  da  despeza  com  essas  obras, 
o  governo  em  concurrencia  publica  dará  em 
pagamento  os  actuaes  próprios  que  servem 
de  quartéis  e  arsenal  pelo  que  derem  em  suas 
avaliações. 

Art.  3."  Ficam  exceptuados  do  art.  2^»  o 
actual  quartel  do  campo  da  Republica,  que 
será  destinado  á  futura  estação  central 
da  estrada  de  ferro  e  a  fortaleza  da  Con- 
ceição. 

Art.  4.*»  No  orçamento  de  que  trata  o 
art.  1»  será  incluído  o  orçamento  para  a  con- 
clusão do  hospital  militar  da  ruaJockey 
Club. 


I     Art.  5.- 
trario. 


Revogam-se  as  disposições  em  con- 


Sala  das  sessões,  14  de  agosto  de  1895.— 
José  Carlos  de  Carvalho. 

Vem  á  Mesa  a  seguinte 

Declaração 

Declaro  ter  comparecido  á  sesão  dehontom, 
15,  corrigindo  assim  o  engano  de  meu  nome 
na  lista  de  presença. 

Sala  das  sessões,  16  de  agosto  de  1895.— 
José  Beviláqua. 

Vae  a  imprimir  a  seguinte 

REDACÇÃO  N.   160  DE   1895 

Redacção  para  3^  discussão  das  emendas  da 
Camará  dos  Deputados  ao  projecto  do  Sena- 
do n.  Í05,deí894,  que  declara  pertencerem 
ao  domínio  do  estado  do  Pará  diversos  prO' 
prios  nacionaes 

Emendas  da  Camará  dos  Deputados  ao  pro- 
jecto do  Senado  n.  105,  de  1894: 

Accrescente-se— Ao  dominio  do  Estado  de 
Santa  Catharina  ficam  pertencendo  os  se- 
guintes próprios  nacionaes : 

1",  o  palácio  do  governo  e  terreno  adja- 
cente ; 

2\  o  terreno  onde  existiu  a  casa  de  residên- 
cia do  vigário,  situado  á  praça  Quinze  de  No- 
vembro, na  capital ; 

3°,  o  terreno  onde  existiu  o  armazém  da 
pólvora,  na  rua  do  Sacco,  na  cidade  de  S.  Fran- 
cisco ; 

4%  a  antiga  casa  da  directoria  da  colónia 
Blumenau  ; 

5",  a  casa  do  padre  catholico,  em  Blume- 
nau ; 

6»,  a  casa  da  escola  do  sexo  masculino,  em 
Blumenau ; 

7*^,  a  casa  da  escola  do  sexo  feminino,  em 
Blumenau  ; 

8°,  o  hospital,  em  Blumenau  ; 

9^,  a  casa  de  detenção  de  alienados,  em 
Blumenau ; 

10,  cjsas  de  audiência,  da  força  policial, 
do  commandante  da  força  e  cadeia,  em  Blu- 
menau ; 

11,  casa  do  pastor  protestante,  em  Blume- 
nau ; 

12,  casa  da  directoria  da  ex-colonia  Luiz 
Alves ; 

13,casadadirectoria  das  ex-colonias  Itajahy 
Q  Príncipe  D.  Pedro  ; 
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14,  casas  das  escolas  do  sexo  masculino  e 
feminino  nas  ex-colonias  Itajahy  e  Príncipe 
D.  Pedro ; 

15,  casa  da  cadeia,  na  Bnisque ; 

16,  terrenos  reservados  para  passeio  publi- 
co e  pasto  publico  na  Brusque ; 

17,  casa  da  escola  em  Nova  Trento  ; 

18,  casa  da  escola,  em  Guarihuba  do  SuL 

Sala  das  commisssões,  13  de  agosto  de  1895. 
— Carlos  Vaz  de  Mello ^  presidente. —  Dino 
Bueno. —  Sebastião  de  Lacerda. '^Luiz  Do- 
mingues, — Medeiros  e  Albuquerque, '^F,  To- 
lentino. 


Projeoto  do  Senado  n.  i05,  de  Í894,  que  de- 
clara pertencerem  ao  domínio  do  estado  do 
Pará  diversos  próprios  nacionaes 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Ao  dominio  do  Estado  do  Pará 
ficam  pertencendo  os  seguintes  próprios  na- 
cionaes: 

l",  o  palácio  do  governo  ; 

2",  o  antigo  hospício  de  S.  José,  na  praça 
do  mesmo  nome,  na  cidade  de  Belém  ; 

3\  a  casa  destinada  aos  missionários  capu- 
chinhos, na  estrada  de  S.  João,  ua  mesma 
cidade. 

Senado  Federal,  27  de  setembro  de  1894.— 
Ubaldino  do  Amaral  jPí>níot4ra,vice-pre8Ídente* 
— João  Pedro  Bel  for  t  Vieira^  1*»  secretario. — 
Gil  Diniz  Goulart^  2°  secretario. — João  Soares 
Neiva^  3"  secretario.— JoaÃim  de  Oliveira  Ca-- 
tunda^  A^  secretario. 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  93  A-  1895 

Autorisa  o  Poder  Executivo  a  mandar  con- 
struir um  ramal  dn prolongamento  da  estrada 
de  ferro  da  Bahia,  de  Santo  António  das 
Queimadas,  ou  de  outro  ponto  mais  conve- 
niente, d  villa  do  morro  do  Chapéo,  (Substi^- 
tutivo  ao  projecto  n,  93,  deste  anno,) 

A  oommissao  de  obras  publicas  estudando 
cuidadosamente  o  projecto  é  de  parecer  que 
somente  a  parte  que  vae  da  cidade  do  Bomiim 
ou  de  outro  local  convenientemente  escolhido, 
como  Queimadas,  à  villa  do  morro  do  Chapéo 
deverá  ser  desde  ià  construída,  sendo  que  a 
outra  parte  devera  ser  adiada  presentemente 
ou  concedida  á  empreza  da  estrada  de  ferro 
central  da  Bahia,  que  jà  tem  um  ramal  em  i 

Cainarm    Y.  lY 


estudos  para  o  Mundo  Novo  e  que,  com  faci- 
lidade, desta  Yilla  seguirá  ao  Morro  do  Cha- 
péo, sem  modificar  seu  traçado  de  interna- 
ção, como  aconteceria  com  a  ultima  parte  do 
presente  projecto,  como  demonstra  pelos  se- 
guintes considerandos  : 

a)  considerando  que  a  construcção  de  um 
ramal  do  prolongamento  da  estrada  de  ferro 
da  Bahia  ao  Joazeiro,  que,  partindo  da  ci- 
dade do  Bomfim,  ou  local  melhor  escolhido, 
atravesse  os  ricos  e  férteis  municípios  de  Ja- 
cobina e  Morro  do  Chapéo,  é  de  incontestável 
vantagem  ao  desenvolvimento  das  rendas  da 
grande  vía-ferrea,  pertencente  á  União,  no 
Bstado  da  Bahia,  e  que,  pelas  condições  espe- 
ciaes  da  zona  que  atravessa  tem  deixado 
sempre  grandes  deficits ; 

b)  considerando  mais  que  o  ramal  proposto 
vae  atravessar  uma  zona  de  clima  temperado 
e  terrenos  férteis  onde  poderão  ser  estabele- 
cidos núcleos  coloniaes  de  immigrantes  de 
qualquer  paiz  europeu  e  que  a  zona  que  tem 
de  ser  atravessada  pelo  referido  ramal  já  tem 
uma  desenvolvida  cultura  de  cafeeiros  que 
constituem  a  principal  riqueza  dos  referidos 
municípios  ; 

c)  considerando  ainda  que  o  ramal  pro- 
posto vae  atravessar  zona  muito  mais  po- 
voada e  agrícola  que  a  da  estrada  principal  e 
será  para  esta  uma  garantia  ao  augmento  de 
sua  receita  ; 

d)  considerando  que  o  município  do  Morro 
do  Chapéo  é  a  mais  importante  íBira  de  gados 
do  interior  da  Bahia  e  que,  possuindo  muitas 
soltas  e  invernadas,  irá  fòcilitar  o  abasteci- 
mento de  carnes  verdes,  não  só  ao  Estado  da 
Bahia  como  aos  estados  limitrophes,  pelos 
gados  do  Piauhy  e  Goyaz,  que  alli  são  inver- 
nados e  que  irão  contribuir  para  o  augmento 
das  rendas  do  ramal  e  estrada  principal ; 

e)  considerando  que  o  director  do  prolon- 
gamento da  estrada  de  ferro  de  Alagoinhas 
ao  Joazeiro  jà  indicou  a  necessidade  da  con- 
strucção do  referido  ramal  até  o  Morro  do 
Chapéo,  como  de  necessidade  inadiável  ao 
augmento  da  receita  da  estrada  principal ; 

O  considerando,  finalmente,  que  a  facili- 
dade de  communicações  é  condição  primor- 
dial para  o  desenvolvimento  da  producção  e 
que  as  riquezas  naturaes  não  poderão  ser  ex- 
ploradas, nem  a  pastoril  e  agrícola  aperfei- 
çoadas de  modo  a  tornarem-se  remunera- 
doras dos  capitães  e  cuidados  nellas  empre- 
gados sem  fáceis  meios  de  transporte  : 

E*  aCommissão  de  parecer  que  seja  o  ramal 
proposto  approvado  na  sua  parte  correspon- 
dente até  a  vílla  do  Morro  do  Chapéo,  pelo  que 
apresenta  o  seguinte  substitutivo  e,  para- 
el!e,  pede  a  attenção  da  Camará  que  o  jul- 
gará segundo  seu  alto  critério, 
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Substitutivo 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.°  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
sado  a  mandar  construir  um  ramal  do  pro- 
longamento da  estrada  de  ferro  da  Bahia, 
que,  partindo  de  Santo  António  das  Queima- 
das, ou  de  outro  ponto  mais  conveniente,  vá 
â  Tilla  do  Morro  do  Chapéo,  passando  pela 
cidade  da  Jacobina  ;  sendo  o  mesmo  Poder 
autorisado  a  fazer  para  esse  fim  as  necessá- 
rias operações  de  credito. 

Art.  2.^  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

S.  R.—  Sala  das  sessões,  2  de  agosto  de 
\SQ6. ^Nogueira  Paranaguá^  relator.— A ris- 
lides  de  Queiroz. — Urbano  de  Gouveia. — Bueno 
de  Andrade  •  — Coelho  Cintra ,  — José  Be  vilaqua. 

N.  93—1895 

Manda  construir  um  ramal  do  prolongamento 
da  estrada  de  ferro  da  Bahia,  do  Bom  fim  d 
villa  do  Mundo  Novo. 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.®0  Governo  mandará  construir 
um  ramal  do  prolongamento  da  estrada  de 
ferro  da  Bahia  que,  partindo  da  cidade  do 
Bomfím,  vá  á  villa  do  Mundo  Novo,  passando 
pelas  localidades  :  Saúde,  cidade  de  Jacobina 
e  Morro  do  Chapéo. 

Art.  2.<>  O  Governo  abrirá  os  créditos  que 
para  a  referida  construcção  julgar  necessá- 
rios ;  ficando  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

S.  R.—  Sala  das  sessões,  10  de  julho  de 
1 895 .  — José  Ignacio . — Pedro  Vergne .  —  Para- 
nhos Montenegro. — Flávio. — Filgueiras . 

N.  110  A— 1895 

Emendas  offerecidas  na  2*  discussão  do  pro- 
jecto n.  iiO  deste  anno^  que  fixa  as  despezas 
do  Ministério  da  Marinha,  para  o  exercido 
de  i896. 

A  Commissão  de  Orçamento,  tendo  estudado 
as  emendas  apresentadas  em  2"  discussão  ao 
projecto  fixando  as  despezas  do  Ministério  da 
Marinha  no  exercício  de  1896,  emitte  agora 
sobre  as  mesmas  o  seu  parecer. 

Foram  essas  em  numero  de  7,  e  vêem  cm 
seguida  numeradas. 

A  primeira  refere-se  ao  estabelecimento 
do  serviço  de  tariíá  a  bordo  dos  navios  de 
guerra  e  está  assignada  pelo  deputado  Sr. 
José  Carlos*  I 


A  commissão  é  de  parecer  que  essa  medida 
vem  remediar  o  não  pequeno  inconveniente, 
de  ser  feito  aquelle  serviço  a  bordo  dos  refe- 
dos  navios  por  criado:?  particulares,  princi- 
palmente agora  que  deixou  de  ser  municiado 
por  bordo  o  criado  do  offlcial  ;  a  disposição, 
porém,  que  contém  o  n.  9  da  referida  emen- 
da, permiti  indo  que  em  falta  de  taifeiros, 
^ejarn  destacados  p  >ra  esse  serviço  soldados 
e  marinheiros  de  bordo,  sendo,  além  de  pre- 
judicial á  disciplina,  uma  porta  franca  para  o 
abuso  de  se  deixar  incompleto  o  quadro  da 
taiík,  pensa  a  commissão  que  não  deve  aer 
acceita,  e  assim  peiie  á  Camará  a  approvação 
da  emen  la  sob  n .  l ,  retira-^a  desta  a  dispo- 
sição de  seu  n.  9. 

A  emenda  sob  n.  2  autorisa  o  Governo  a 
despender  até  a  quantia  de  4:000$  com  a  re- 
forma do  material  do  Conselho  Naval  e  foi 
apresentada  pelo  deputado  Sr.  Alencar 
Guimarães  e  outros. 

A  commissão,  informada  da  necessidade 
dessa  reforma,  é  por  isso  de  parecer  que  a  re- 
ferida emenda  deve  ser  approvada. 

Emenda  n.  3 

Está  assignada  pelo  deputado  José  Carlos  e 
propõe  o  augmento  dos  vencimentos  dos  em- 
pregados da  Contadoria  da  Marinha. 

Referinio-se  a  emenda  á  proposta  justifica- 
tiva apresentada  pelo  Governo  passado,  pe- 
dindo o  augmento  para  o  presente  exercício, 
nota  a  commissão  que  aquella  proposta,  pre- 
tendendo mostrar  que  assiste  ao  pessoal  da 
Contadoria  da  Marinha  o  direito  aos  mesmos 
vencimentos  que  percebem  os  em  pregados  do 
Thesouro  Nacional,  apresenta  para  aquelles, 
em  sua  tabeliã,  vencimentos  inferiores  aos 
destes,  pelo  que  se  oondemna  a  si  mesma. 

A  equiparação  creadapelo  Governo  Provi- 
sório desappareceu  com  o  posterior  augmento 
dos  vencimentos  do   Thesouro. 

Subsistindo,  entretanto,  as  mesmas  ra- 
zões que  determinaram  a  primitiva  equipa- 
ração, seria  antes  a  commissão  em  favor 
de  uma  nova  e  justa  medida  neste  sentido, 
medida  que  deixa  de  propor,  por  achar  mais 
acertado  que  ella  venha  da  commissão  espe- 
cial, para  esse  fim  nomeada  pela  Gamara. 

Assim,  propõe  a  remessa  da  emenda  n.  3  á 
commissão  encarregada  da  revisão  dos  ven- 
cimentos e  classificação  das  repartições  fe- 
deraes . 

Emenda  n,  4 

E'  apresentada  pelo  deputado  Sr.  Coelho 
Lisboa  e  outros,  propondo  a  consignação  de 
verba  para  pagamento  dos  novos  vencimen- 
tos ao  auditor  de  marinha,  equiparados  por  lei 


SBSSZO  BM   16  DB  AGOStO  DB   1895 


323 


aos  dos  juizes  dos  Feitos  da  Fazenda  Muni- 
cipal. 

A  commissão  é  de  parecer  que  pôde  ser  ap- 
provada. 

As  emendas  sob  ns.  5  e  6,  apresentadas 
pelo  deputado  António  de  Siqueira,  além  de 
satisfizerem  as  repetidas  reclamações  do 
próprio  corpo  de  guardas  de  policia  do  Ar- 
senal de  Marinha  da  capital,  representam 
uma  economia  de  4:800$,  pelo  que  a  commis- 
são pede  á  Gamara  a  sua  approvação. 

Referindo,  porém,  a  2»  delias  (n.  6)  á  ru- 
brica «  Arsenaes  »,  onde  ainda  com  referencia 
aos  guardas  de  policia,  dos  Estados,  ha  a  re- 
parar a  injustiça  de  se  haver  em  logar  de 
augmentado,  diminuido  os  seus  vencimentos, 
e  de  se  ter  deixado  de  consignar  a  verba  para 
pagamento  do  aluguel  de  casa  (para  si  e  suas 
famílias,  como  determina  o  art.  304  do  re- 
gulamento dos  arsenaes)  para  os  dous  por- 
teiros, vem  a  coiimissão  pedir  à  Gamara  a 
approvação  da  seguinte  sub-emenda  : 

«  Eleve-se  a  verba  de  7:200$,  sendo  4:800$ 
para  augmento  de  vencimentos  dos  l^guardas 
de  policia  dos  Estados  da  Bahia,  Pernambuco, 
Pará  e  Matto  Grosso,  e  2:400$  para  aluguel 
de  casa,  aos  dous  porteiros  do  arsenal  da 
capital. 

Emenda  n.  7 

£'  assignada  pelos  deputados  Ovidio  Abran- 
tes e  Thomaz  Gavalcanti,  e  propõj  que  se 
deduza  da  gratificação  dosoíllciaes  da  Armada 
e  classes  annexas  uma  importância  igual  ao 


quantitativo  para  criado  e  etapa,  que  per- 
cebiam os  offlciaes  do  Exercito,  ao  tempo  em 
que  foram  aquellas  gratificações  concedidas 
(17  de  janeiro  e  13  de  junho  de  1891). 

Tratando-se  de  uma  medida  que  carece  de 
ser  elaborada  tendo  em  vista  não  só  as  con- 
dições da  oílicialidade  da  Armada,  conforme 
as  differentes  commissões  em  que  se  p6de 
encontrar,  como  também  em  relação  aos  vários 
postos,  para  que  não  só  seja  a  gratiflca^^ 
proporcional  as  difficuldades  de  cada  com- 
missão, c»mo  também  não  aconteça  determi- 
nar a  lei  que  se  deduza  da  gratificação  quantia 
maior  do  que  a  importância  dessa,  o  que  se 
daria  si  fosse  posta  em  execução  a  emenda 
proposta,que  não  satisfaz  a  esse  desiderantum , 
por  ser  com  justiça  inexequível,  pensa  a  com- 
missão que  esse  trabaltio  poderá  ser  consi- 
derado em  projecto  especial  trazendo  tabeliãs, 
cuja  approvação  alterará  a  consignação  orça- 
mentaria, si  assim  o  entender  o  Gongresso. 

A  Gommissão  de  Orçamento,  propondo  á 
Gamara  a  rejeição  da  emenda,  lembra  a  con- 
yeniencia  de  ser  a  matéria  commettida  à 
Gommissão  deMarinha  e  Guerra,  para  o  fim 
de  ser  por  esta  estudada  e  proposta  a  revisão 
das  tabeliãs  actuaes,  de  accordo  com  a  lei 
n.  247,  de  1894,  e  solicitação  do  Executivo, 
ouvido  este. 

Sala  das  commissões,  lô  de  agosto  de  1894. 
—João  Lopes y  presidente. — Augusto  Severo, 
relator. —Lauro  Muller .  — Mayrink. — Augusto 
Montenefjro, —  Albsrto  Torres, —  Serzedello 
Corrêa. — Paula  Guimarães.-^  Bernardo  A. 
Leite. 


Emendas 


N.  I 


Accpescente-se  onde  convier: 

1«  o  serviço  dos  offlciaes  embarcados  nos  navios  da  Armada  Nacional   será  feito  pela— 
Taifa  ; 

2«,  a  Taifa  —  comprehende : 

Taifeiros  —  cozinheiros ; 
Idem  —  despenseiros  ; 
Idem  —  criados. 

3'*,  para  organisação  das  tabeliãs  da— Taifa—  serão  os  navios  da  armada  divididos  em 
três  categorias,  conforme  o  quadro  seguinte: 

1*  categoria— Navios  de  mais  de  200  praças  de  guarnição ; 

í»  categoria  —  Idem,  idem  de  100  praças ; 

3^  categoria  —  Idem,  idem  de  menos  de  100  praças  de   guarnição. 
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4%  o  pessoal  da— Taifa— que  corresponde  a  cada  uma  das  três  categorias  é  determi- 
nado pela  seguinte  tabeliã  : 


CATEGORIAS 


1*. 

3*. 


COZINHEIROS 


ê 


■ê 


Cu 


o 

a 

a 


.s 


03 

P 


o 
H 


DESPENSEIROS 


i 

a 
8 


i 


I 


« 


CRIADOS  OU  TAIFEIR03 


a 
6 


a 

u 


1  por  4 
1  por  3 
1  por  3 


O 

1 

a 


1  por  6 
1  por  5 
1  por  5 


Observações 

Nos  navios  de  2''  e  3'  categorias  um  só  cozinheiro  servirá  â  camará  e  praça  de  armas. 
Nos  navios  em  que  o  numero  de  offlciaes  ou  de  inferiores    não  attingir  ao  numero 
indicado  nesta  tabeliã  entende-se  que  só  haverá  um  —  Taifeiro  —  creado. 

5^  quando  houver  chefe  a  bordo  poderá  o  navio  ter  mais  um  cozinheiro  e  um  ou  dous 
criados,   taifeiros,   conforme  o  numero  de  offlciaes  do  estado-maior. 

6^  a  seguinte  tabeliã  marca  os  vencimentos  que  deve  perceber  o  pessoal  da  — 
Taifa  : 


TAIFEIROS 

GAMARA 

PRAÇA  DE 
ARMAS 

INFERIORES 

E 
GUARNIÇÃO 

Cozinheiro 

70$000 
60$000 
45$000 

S 

50$000 

Desnenseiro 

45$000 

Criados 

35$000 

7%  o  pessoal  da  —  Taifa  —  será  municiado  por  bordo, 

8%    usará  do  uniforme  que  for  designado. 

90,  no  caso  de  falta  de  pessoal  de  —  Taifa  —  poderão  ser  destacados  para  esse  serviço 
marinheiros  ou  soldados  e  neste  caso,  estas  praças  deverão  perceber  emquanto  servirem 
a  metade  dos  vencimentos  consignados  nesta  tabeliã. 

§  15.  Nos  vencimentos  dos  offlciaes  da  armada  e  classes  annexas  quando  embarcados 
será  descontada  a  quota  para  os  criados. 

Sala  das  sessões,  29  de  julho  de  1895.— /wd  Carlos  de  Carvalho. 


Artigo.  Fica  o  governo  autorisado  a  despender  ató  a  quantia  de  4:000$  com  a  refors- 
ma  do  material  da  Repartição  do  Conselho  Naval. 

g.  R.  —  Sala  das  sessões,    19  de  julho    de   1865.—  Alencar  Guimarães.^  Tawires  de 
tyra.^-  PararJios  Montenegro, 
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§  5.0  Contadoria  da  Marinha. 

Restabeleça-se  a  verba  de  211:100$  para  pagamento  dos  vencimentos  dos  empregados 
d  consignações  para  o  asseio  da  casa, salário  de  três  serventes,  ex|)ediente  para  a  repartição, 
impressões  e  encadernações,  de  accordo  com  a  proposta  justificativa,  organisada  pelo  go- 
verno. 


NATURBZA  DA  DBSPBZA 


1  contador 

3  chefes  de  secção 

8  !"■  escripturarios 

8  2<"  ditos 

12  3"  ditos 

6  praticantes. ., 

1  archivista 

1  pagad  or 

2  fieis 

1  porteiro 

1  ajudante 

2  continuos 

Consignação  para  o  assseio  da  casa,etc. 

Salário  de  três  serventes 

Papel,  penuas  e  mais  objectos  de  expe- 
diente   

Impressões  e  encadernações 


o 

§ 

-g 

o 


000$ 
800$ 
000$ 

200íf; 

400$ 
60(1$ 
400$ 
000$ 
600$ 
400$ 
000$ 
300$ 


g 


ORÇADA  PARA  1896 


O 

a 


6:000$ 

14:400$ 

32:000$ 

25:60< 

28:80 

9:601 

2:400$ 

4:000$ 

5:200$ 

2:400$ 

2:000$ 

2:600$ 


3:000$ 

7:200$ 
16:000$ 
12:800$ 
14:400S 

4:800$ 

1 :200$ 

2:00 

2:80 

1:20 

1:00 

1:400$ 


S 
& 


000$ 
600$ 
000$ 
400$ 
200$ 
400$ 
600$ 
000^ 
000$ 
600$ 
000$ 
000$ 
000$ 
800$ 


4:000$ 
1:500$ 


211:100$ 


í 


158:350$ 


Observação 


A  differença  de  5?:750$  procede  de  se  haver  estabelecido  para  os  empregados  desta  re- 
partição, de  iguaes  categorias  do  Thesouro  Federal,  a  mesma  igualdade  de  vencimentos 
que  estes  já  percebem  fixados  na  lei  de  orçamento  do  exercício  de  1894,  por  assim  o  haver 
autorisado  o  aviso  de  24  de  março  de  1894,tendo  em  vista  o  art.  36  da  lei  n.  1.507  de  26 
de  setembro  de  1867,  e  decreto  n,  1836  de  17  de  setembro  de  1870,  cujas  disposições  de  lei 
deram  origem  aos  decretos  ns.  277  C,  de  22  de  março  de  1890,  e  682  de  23  de  agosto  de 
1890,  os  quaes,  em  sua  justificação  de  motivos,  declaram  que  os  empregados  da  Conta- 
doria da  Marinha  sempre  acompanharam  os  do  Thesouro  Federal  em  igualdade  de  obri* 
gações  e  serviços,  sendo  por  isso  equiparados  em  vencimentos. 

Saladas  sessões,  23  de  julho  de  1895.—  José  Carlos  de  Carvalho. 
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Comparação  dos  Tencimentos  que  percebem    os  empregados  da  Contadoria    da  Marinha 
com  os  dos  empregados  do  Thesouro  Feder éJ 


CONTADORIA  DA  MARINHA 


Contador 8:7! 

Chefe  de  secção 6: 

1  °»  escripturarios ....  4 :  800j 

a»»        >  3 

Praticantes 1 :200| 

Archivista 3:0001 

Pagador 5:200í 

Fieis 3:000í 

Porteiro 2:400í 

Ajudante  do  porteiro  1 :600< 

Continues 1 :200J 


DIRECTORIAS  DO  THKSOURO 
FEDERAL 


Director 12:000$ 

Sub-director 9 :  000| 

1  •>■  escripturarios ....  6 :  OOOS 

2«»           »  4:800$ 

3'«           »  3:600$ 

4'»           »  2:40(^ 

Cartorário 3:600$ 

Pagador 6:000$ 

Fieis 4:000$ 

Porteiro 3:600$ 

Ajudante  do  porteiro  3:000$ 

Continues 2.000$ 


PROPOSTA  DO  GOVERNO  —  TA- 
BELLA  N.  5  DO  ORÇAMENTO 
DO  MINISTÉRIO  DA  MARINHA 
PARA  O    EXERCÍCIO  DE  1895 


Contador 9 

Chefes  de  secçSo 7 

1°"  escripturarios 6 

2<»»          »  4 

3o»           >  3 

Pi^aticantes 2 

Archivista 3 

Pagador 6 

Fieis 4 

Porteiro 3 

Ajudante  do  porteiro..  3 

Contínuos 3 


Sala  das  Bessdes,  23  de  julho  de  1895.^  José  Carlos  de  Carvalho. 

N.  4 

Na  rubrica  7  de  do  art.  l»:— Seja  elevada  á  15:550$  a  verba— Auditoria— ,por  terem  sido 
elevados  os  vencimentos  do  auditor  de  marinha,  equiparados  ao3  juizes  dos  Feitos  da  Fazenda 
Nacional. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  27  de  julho  de  1895.—  Coelho  Lisboa, ^Sebastião  de  Lacerda,^ 
-^Ovidio  Abrantes. — Silva  Áíariz.  —  Frederico  Borges, —  Ouiteaubriand. —  Cunha  Lima, — 
Mariano  Ramos* 

N.  5 


Na  rubrica  24  (munições  de  bocca):— Supprima-se  a  verbade  20:130$,  importância 
rações  propostas  para  os  50  guardas  de  policia  do  arsenal. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  27  de  julho  de  1895.— Anromo  de  Siqueira. 


das 


N.  6 

Na  rubrica  12  (arsenaes)  :— Augmente-se  15:330$  nos  vencimentos  dos  50  guardas  de 
policia. 

S.  R.— Sala  daa  sessões,  27  de  julho  de  1895.— António  de  Siqueira. 

N.  7 

Deduza-se  das  gratificações  dos  officiaes  do  Corpo  da  Armada  e  classes  annezas  a  grati- 
ficação de  criado  e  etapa,  que  tinham  os  officiaes  do  exercito  na  época  em  que  foram  orga- 
nisadasas  tabeliãs  que  baixaram  como  decreto  n.  389  de  13  de  junho  de  1891;  ficando 
a&sim  o  orçamento  de  accordo  com  a  lei  n.  247,  de  15  de  dezembro  de  1894,  e  ordem  do 
Sr.  Presidente  da  Republica  ao  ministro  da  Marinha,  como  consta  de  um  parecer  que  foi 
lido  Ã  Camará  pelo  relator  do  orçamento  da  marinha. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  27  de  julho  de  1895.— Ovídio  Abrantes  —  Thomaz  Cavalcanti, 
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N.  161—1895 

Classifica  em  quatro  classes  as  repartições  fe- 
deraes  e  uniformisa  os  vencimentos  dos 
respectivos  funcciotiarios 

(Substitutivo  offerecido  pela  commissâo  espe- 
cial na  3^  discussão  do  projecto  n.  133  B» 
de  1893) 

A  commlssao  especial  nomeada  pela  Ga- 
mara, tendo  de  apresentar  parecer  sobre  as 
emendas  offerecidas  em  3»  discussão  ao  pro- 
jecto n.  133  B,  de  1893,  resolveu,  adoptando 
todas  as  medidas  que  lhe  pareceram  justas, 
submetter  á  consideração  da  mesma  camará 
o  substitutivo  que  hoje  apresenta. 

Esse  trabalho  não  é  definitivo.  EUe  oflfe- 
rece,  no  em  tanto,  linhas  geraes  de  classifi- 
cação, que,  com  pequenas  alterações  poste- 
riores, pôde  ficar  muito  facilmente  com- 
pleto. 

Por  motivos  que  a  commissâo,  pelos  seus 
relatores,  explicará  á  Gamara  no  momento 
opi)ortuno,  algumas  repartições  foram  provi- 
soriamente excluídas  do  trabalho. 

Dentro,  porém,  de  muito  poucos  dias,  a 
coramissão  se  compromette  a  apresentar  um 
projecto  reparando  essas  faltas,  projecto 
esse  que,  no  correr  das  suas  três  discussões, 
poderá,  com  as  emendas  que  lhe  forem  apre- 
sentadas, completar  afinal  a  tareia  a  que  se 
propõe  o  actual  substitutivo: 

Art.  1 .°  Para  o  pessoal  administrativo  das 
differentes  repartições  publicas  vigorarão  as 
seguintes  tabeliãs,  subdivididos  os  venci- 
mentos em  2/3  para  ordenados  e  1/3  para 
gratificação  : 

Le  P  classe 

Secretários  de  ministros  (grati- 
ficação)       13:200*000 

Directores 13:200$000 

Ghefes  de  secção  (sub  ou  vice-di- 
rectores  e  directores  de  secção)    1 0 :  800$000 

1"»  ofliciaes  (comprehendidos  os 
l'»»  escripturarios) 8:400$000 

2««  offlciaes  (comprehendidos  os 
2"*  escripturarios) 6:000$000 

Amanuenses  (comprehendidos  os 
3*'s  ofHciaes  e  os  3''"  escriptura- 
rios)         4:800$000 

Praticantes  (comprehendidos  03 
4"*  escripturarios  e  os  4"«  ofla- 
ciaes) 3:600$000 

Porteiros 4:800.^000 

Ajudantes 3:600$000 

ContinuuS 3:0001000 

Correios 2:400$000 


De  5*  classe 

Directores 10: 

Ghefes  de  secção 8:40 

l»»  oliiciaes 6:00 

2"»  ofliciaes • 4:800$000 

Amanuenses 

Praticantes 

Porteiros 

Contínuos 


De  3^   classe 


Director 

Chefes  de  secção. 

1**8  oíDciaes 

2«»»  ofliciaes 

Amanuenses 

Praticantes 

Porteiros 

Contínuos 


De  4*  classe 


8:400|000 
6:000^0 
4:800$000 
3:600$000 
3:000$000 
2:400$000 
3:000$000 
1:800$OOQ 


Director 6:C 

Chefes  de  secção 4:80 

l«  offlciaes 3: 

2'*»  ditos 3:C 

Amanuenses 2:40 

Praticantes  • 1 :80 

Porteiros 1 :80 

Contínuos l:200$000 

Art.  2.0  No  Ministério  da  Justiça  e  Negó- 
cios Interiores,  ficam  assim  classificadas  as 
differentes  repartições: 

De  i*  classe 

a)  secretaria  de  Estado; 

b)  secretarias  da  Gamara  e  do  Senado,  con- 
siderados todos  os  ofliciaes  de  uma  e  outra 
como  primeiros  ofliciaes,  conservados  os  ven- 
cimentos que  actualmente  percebem  os  por- 
teiros, os  ajudantes  do  porteiro,  os  contínuos 
e  os  correios. 

c)  secretaria  do  Supremo  Tribunal,  conside- 
rados o  secretario  como  chefe  de  secção  e  os 
ofliciaes  como  segundos  ofliciaes. 

De  2^  classe 

a)  secretarias  da  Corte  de  Appellação  e  do 
Tribunal  Civil  e  Criminal,  considerados  os 
secretários  como  chefes  de  secção  ; 

h)  Casa  de  Correcção,  consl''erados  o  vedor 
e  o  chefe  de  contabilidade  como  primeiros  of- 
flciaes, oescripturario  como  segundo  ofHcial  e 
o  con.erente  como  amanuense; 

c)  Junta  Commercial,  considerados  o  secre- 
tario como  chefe  de  secção,  o   ofiãcial-maior 
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ooTpo-ptímeíço  offlcial  e  os  offlciaes  como  se- 
gundos officiaes  ; 
.  d)'Re^rti<^  da  policia,  considerados  o  se- 
erQtacio.óomo  director,  o  offlcial-maior,  os  de- 
í^ffiâoB  auxiliares  e  os  médicos  como  chefes  de 
secção  ;. d^ç^ciaes,  o  thesoureiro,  o  admi- 
nistrador da'  Casa  de  Detenção  e  os  delegados 
urbanos  como  primeiros  offlciaes  ;  os  de- 
legados suburbanos,  os  escripturarios  e  o  admi- 
nistrador do  deposito,  os  escrivães  urbanos 
e  os  dos  delegados  auxiliares  como  segundos 
offlciaes ;  o  inspector  de  yebiculos,  o  ajudante 
do  administrador  e  os  escripturarios  da  Casa 
de  Detenção  como  amanuenses  ;  os  offlciaes 
de  expediente,  os  escreventes,  os  auxiliares 
e  os  escrivães  suburbanos  como  praticantes ; 
c)  Faculdades  de  Direito  e  de  Medicina,  Es- 
colas Polytechnica  e  de  Minas,  considerado 
como  gratificação  aos  directores  o  que  consti- 
tae  00  vencimentos  dos  directores  da  se^nda 
classe;  considerados  os  secretários , os  bibliothe- 
carlos  como  chefes  de  secção,  os  sub-secre- 
tarios  e  os  sub-bibliothecarios  como  primei- 
ros offlciaes,  os  amanuenses  como  segun- 
dos offlciaes;  elevados  os  vencimentos  dos 
lentes  cathedraticos  a  9:000$,  dos  substitutos, 
dos  professores  na  Escola  Polytechnica  e  de 
Minas,  dos  professores  de  clinica  odontológica 
nas  faculdades  de  medicina  e  dos  lentes  dos 
cursos  annexos  nas  faculdades  de  direito  a 
7:800$  ;  dos  preparadores  edos  assistentes  de 
clinica  a  16:000$,  dos  internos  de  clinica  a 
:200$ ;  equiparados  os  bedéis  aos  dos  con- 
tinuos. 

f)  Gymnasio  Nacional,  considerados  os  se- 
cretários e  vice- directores  como  chefes  de 
secção  e  os  escrivães  como  l^'"  offlciaes;  eleva- 
dos os  vencimentos  dos  lentes  a  7:800$,  dos 
professores  a  4:800$,  dos  inspectores  e 
bedéis  a  3:600$000 ; 

g )  Bibliotheca  Nacional,  considerado  o  se- 
cretario como  chefe  de  secção; 

h  )  Museo  Nacional,  equiparados  os  dire- 
ctores de  secção  aos  lentes  de  ensino  superior, 
os  sub-directores  aos  substitutos,  os  natura- 
listas ajudantes  e  preparadores  aos  prepara- 
dores das  facuMades,  o  bibliothecario  e  o  sub- 
secretario aos  T"  offlciaes; 

i )  Directoria  Geral  de  Estatística,  retirada 
do  Ministério  da  Viação. 

De  3*  classe 

a  )  Pedagogium,  considerado  o  sub-director 
como  chefe  de  secção,  o  conservador  como 
offlcral  e  o  escripturario,  como  amanuense 

b  )  Instituto  Nacional  de  Musica  e  Escola 
Nacional  de  Bellas  Artes,  considerados  os 
secretários  como  chefes  de  secção,  o  biblio- 
thecario, o  ecónomo,  os  conservadores  e  re- 
stauradores como  1°*  offlciaes;  equiparados  os 
vencimentos  dos  professores  aos  dos  lentes  do 


Gymnasio  Nacional;  elevados  os  vencimentos 
dos  adjuntos  a  4:800$,  dos  inspectores  e 
guardas  a  2:400$or;0; 

c )  Instituto  Benjamin  Gonstant,  considerado 
o  escripturario  archi  vista,  o  ecónomo  e  a  di- 
eta nte-copista  como  r*  offlciaes;  elevados  os 
vencimentos  dos  professores  a  4:800$,  dos 
repetidores  e  mestres  a  3:600$,  e  dos  inspe- 
ctores a  2:400$000; 

d)  Instituto  dos  Surdos-Mudos,  observada 
a  disposição  da  lettra  anterior,  considerado  o 
agente  como  offlcial. 

Paragrapho  único.  As  disposições  desta  lei, 
quanto  ás  secretarias  da  Gamara  e  do  Senado, 
entendem-se  unicamente  sobre  a  actual  ele- 
vação de  vencimento,  continuando  ellas 
sob  a  exclusiva  dependência  de  cada  uma  das 
duas  casas  do  Gongresso. 

Art.  3,**  Fica  classificada  como  de  lidasse  a 
secretaria  de  Estado  do  Ministério  das  Rela- 
ções Exteriores,  considerado  o  archivista 
como  1<*  offlcial. 

Art.  4.°  No  Ministério  da  Marinha  ficam 
assim  classificadas  as  differentes  repartições: 

De  i*  classe 

a)  secretaria  de  Estado ; 

b)  Gontadoria  da  Marinha,  considerado  o 
archivista  como  1<^  offlcial,  o  pagador  como 
\°  offlcial  e  os  fieis  como  amanuenses. 

De  2^  classe 

Escola  Naval,  considerados  o  secretario  e  o 
bibliothecario  como  chefes  de  secção  e  os 
amanuenses  como  2^*  offlciaes ;  equiparados 
os  vencimentos  dos  lentes  e  substitutos  aos 
dos  do  ensino  superior,  os  dos  professores  aos 
dos  substitutos  e  elevados  os  vencimentos  dos 
mestres  de  esgrima  e  gymnastica  a  3:600$000. 

De  3*  classe 

a)  Bibliotheca  e  Museo  da  Marinha. 

b)  Arsenal  de  Marinha  da  Gàpital  Federal 
(  incluindo  secretaria  e  empregados  civis  do 
corpo  de  engenheiros  navaes  e  das  directo- 
rias )  considerados  o  secretario  como  chefe  de 
secção,  os  offlciaes  como  l*'*  offlciaes  e  os 
escreventes  como  praticantes. 

De  4'  classe 

a)  Arsenaes  dos  estados  ( incluindo  secre- 
tarias e  empregados  civis  das  directorias  ), 
considerados  o  secretario  com )  chefe  de  see- 
ção,  os  offlciaes  como  P*  offlciaes  e  os  escre- 
ventes como  praticantes ; 
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b)  Hospital  Central  da  Marinha,  conside- 
rados os  escreventes  como  praticantes  e  o 
ajudante  do  porteiro  como  continuo. 

Paragrapho  único.  O  pessoal  militar  dos 
arsenaes  conservará  os  vencimentos  actuaes. 

Art.  5.^  Ficam  assim  classificadas  as  repar- 
tições do  Ministério  da  Guerra : 

JDe  í^  classe 

a)  secretaria  de  Estado ; 

b)  Repartição  de  Quartel-Mestre  General, 
alterados  apenas  os  vencimentos  dos  paizanos 
considerados  amanuenses  e  os  ajudante 
do  porteiro ; 

c)  Supremo  Tribunal  Militar,  alterados 
apenas  os  vencimentos  dos  offlciaes,  conside- 
rados 2«»»offlciaes,do  porteiro  e  continues; 

d)  Ck)ntadoria  Geral  da  Guerra,  considerados 
o  pagador  como  1»  oíiicial  e  os  âeis  como 
amanuenses. 


De  2*  classe 

a)  Escola  Superior  de  Guerra,  considerados 
o  secretario  e  o  bibliothecario  como  chefes  de 
secção,  o  escripturario  como  2"  oflacial ;  ele- 
vados a  1:200$  a  gratificação  dos  auxiliares 
de  escripta;  equiparados  os  vencimentos  dos 
lentes  e  substitutos  aos  do  ensino  superior, 
os  dos  professores  aos  dos  substitutos ; 

b)  escolas  militares,  observadas  quanto  ao 
pessoal  da  secretaria  as  disposições  da  lettra 
anterior ;  equiparados  os  vencimentos  dos 

Srofessores  de  todos  os  cursos  e  substitutos 
o  curso  preparatório  aos  dos  lentes  do 
Gymnasio  Nacional,  dos  lentes  e  substitutos 
do  curso  geral  e  das  três  armas  aos  do  ensino 
superior  ; 

c)  CoUegio  Militar,  observadas,  quanto  ao 
pessoal  da  secretaria,  as  disposições  das 
íettras  anteriores,  equipara-los  os  profes- 
sores do  curso  geral  aos  do  Gymnasio  Na- 
cional; elevados  os  vencimentos  dos  profes 
sores  do  curso  de  adaptação  e  dos  substitutos 
a  4:800$,  08  dos  mestres  de  gymnastica  e  de 
esgrima,  do  professor  de  musica  e  inspe- 
ctores a  3:600$,  os  dos  guardas  de  1*  classe, 
do  enfermeiro  e  o  porteiro  a  2:400$,  e  os  dos 
guardas  de  2'  classe  a  1 :200$000. 

De  5»  classe 

a)  Arsenal  de  Guerra  da  Capital  Federal, 
considerados  o  secretario  como  chefe  de  sec- 
ção, o  agente  e  os  escrivães  como  primeiros 
offlciaes,  o  archi vista  como  segundo  offlcial, 
08  escreventes,  o  porteiro  da  secretatria  e  os 
guardas  do  deposito  de  artilharia  como  pra- 
ticantes. 

Camará    V.  IV 


Na    oompanlna    de 
ficam  ele  Vil  tios   de  4:"^ 
pedagoí^o,  a  3:í;00S.  fm   ^ 
dagogo,  professor  de  i>tíi 
4re  de  líiii-lra  ;  ;x    2:1ijii3 
geometria  c  do  íjymnasitiíl 
guarda  o  dos  ridj untos  ;  a  1 : 
meiroe  a   1:0^0?,  oa  íto  aj 
meiro  e  tUt^  coailjuvadoreã, 

b)  Intondencia  da  Guerra,  considerados  o 
secretaiso  e  os  ulmoxariíes  &imo  cheífes  de 
secção,  oí  f^í^F  i^  r-r^!  M^m^í  l"'*  oflk-ia^s,  o 
agente  de  compras  e  o  despachante  como 
2''»  offlciaes,  e  os  fieis,  praticantes  e  os  es- 
creventes, como  amanuenses  ; 

c)  secretaria  da  Inspectoria  do  Serviço  Sa- 
nitário, considerado  o  secretario  como  chefe 
de  secção  ; 

d)  Laboratório  Pyrotechnico  do  Campinho» 
considerados  o  ajudante,  o  secretario  e  o  almo- 
xarife como  chefes  de  secção,  os  escrivães 
como  1**»  offlciaes  e  o  agente  como  2°  offlcial; 
elevado  a  3:000$  o  vencimento  do  apontador 
e  equiparados  os  vencimentos  do  pessoal  ope- 
rário ao  vencimento  que  percebe  actualmente 
o  do   Arsenal  de  Guerra  da  Capital  Federal  ; 

e)  Fabrica  de  Pólvora  da  Estrella,  consi- 
derados o  ajudante  como  chefe  de  secção,  o 
almoxarife  como  1^  offlcial  e  o  escrevente 
e  os  guardas  como  amanuenses  ;  elevados  os 
vencimentos  do  apontador  geral  a  3:000$  e 
equiparados  os  vencimentos  do  pessoal  ope- 
rário ao  vencimento  que  percebe  actualmente 
o  do  Arsenal  de  Guerra  da  Capital  Federal ; 

O  Bibliotheca  do  exercito,  marcado  ao  por- 
teiro os  respectivos  vencimentos. 

De  4^  classe 

a)  Arsenaes  de  Guerra  do  Rio  Grande  do 
Sul,  Bahia,  Pará,  Pernambuco  e  Matto  Gros- 
so, considerados  o  secretario,  os  almoxarifes 
como  chefes  de  secção,  os  escrivães  como  pri- 
meiros offlciaes,  os  fieis  dos  escrivães  e  os  es- 
creventes como  amanuenses. 

Nas  companhias  de  aprendizes  artífices,  fi- 
cam elevados  a  2:400$000  os  vencimentos  do 
pedagogo,  do  professor  de  primeiras  Íettras 
edo  mestre  de  musica;  a  1:800$0C0  os  do 
ajudante  do  pedagogo,  dos  professores  de  geo- 
metria e  dos  de  gymnastica  e  a  1 :800$  os  dos 
guardas  e  dos  a^juntcs; 

b)  Hospital  Central  do  Exercito,  considerados 
o  secretario  e  o  almoxarife  como  chefes  de 
secção,  os  fieis  do  almoxarifado  como  ama- 
nuenses e  o  ajudante  do  porteiro  como 
continuo;  eleva'' os  a  1:500$  os  vencimentos 
do  conservador  do  arsenal  cirúrgico,  dos  offl- 
ciaes de  pharmacia  e  do  enfermeiro  mór,  e  a 
960$  os  dos  aiudantes  do  enfermeiro- mór. 

c)  Hospitaes  militares  de  Belém,  Recife, 
Bahia,  Porto  Alegre,  Cuyabã  e  provisori8í,t 
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mente  í^o  Andarahy,  considerados  os  almoxa- 
rifes cowo  primeiros  offlciaes,  elevados  a 
1:200$  os  vencimentos  dos  fieis  do  almoxari- 
fado 6  dos  enfermeiros-mores  e  a  960$  os  dos. 
enfermeiros. 

d)  Laboratório  Chimico  Pharmaceutico  Mi- 
litar, considerados  o  escripturario  e  o  agente 
despachante  como  primeiros  offlciaes,  os  es- 
creventes de  1"  classe  e  os  manipuladores, 
também  de  1*  classe  como  amanuenses,  e  os 
escreventes  de  2»  classe  e  os  manipuladores 
também  de  2«  classe  como  praticantes  ;  ele- 
vados a  1  ;200$  os  vencimentos  dos  manipula- 
dores de  3^  classe,  a  960$,  os  dos  aprendizes 
de  1"  classe  e  dos  encaixotadores  ;  a  540á,  os 
dos  apren  'izes  de  2»  classe  e  a  360$,  os  dos  de 
3'  classe. 

Paragrapho  único.  Nos  arsenaes  de  guerra 
da  Capital  Federal  e  nos  dos  estados  serão  os 
seguintes  os  vencimentos  do  pessoal  militar: 

O  director  do  Arsenal  de  Guerra  da  Capi- 
tal Federal  com  os  vencimentos  militares  de 
oom  mando  de  seu  posto  ; 

O  sub-director  do  mesmo  arsenal  e  os  dire- 
tores  odos  dos  estados  com  vencimentos  mili 
ares  e  commistfão  activa  de  engenheiros- 
como  chefes  ; 

Os  ajudantes  do  da  Capital  Federal  com 
vencimentos  militares  e  commissão  activa  de 
engenheiros  ; 

Oá  encarregidoB  dos  depósitos  no  da  capi- 
tal e  os  ajudantes  nos  arsenaes  dos  estados, 
com  vencimentos  militares  e  commissão  de 
residência. 

Art.  6.°  No  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas,  ficam  assim  classificadas  as 
differentes  repartições: 

De  i"  classe 

Secretaria  de  Estado. 

De  2*  classe 

Jardim  Botânico  da  Lagoa,  considerados  o 
a.iudante-s?cretario  como  !•  offlcial,  o  natu- 
ralista-viajante  como  2«  offlcial  e  o  jardineiro- 
mór  e  o  chefe  de  culturas  como  praticantes. 

De  5«  classe 

Estradas  de  ferro  de  Porto  Alegre  a  Uru- 
íruayana,  Bahia  a  S.  Francisco,  Central  e 
Sul  de  Pernambucoe  Baturité,  considerados  os 
secretários,  os  guarda-livros  eos  thesoureiros 
como  chefes  de  secção,  os  almoxarifes,  os  con- 
tadores e  os  mestres  de  linha  de  l  •  classe,  como 
l*"  offlciaes.  08  ajudantes,  os  fieis, os  escrivães, 
os  agentes  de  1"  classe,  os  conductores  de  trem 
de  l»  classe,  o  chefe  de  deposito  e  o  mestre  de 
linha  de  2*  classe  como2''*  offlciaes,  os  fieis  do 


almoxarife,  os  agentes  de  2*  classe,  os  fieis  de 
agentes  de  1»  classe,  osconductores  de  trem  de 
2*  cl  isse  e  os  chefes  de  deposito  de  2*  classe, 
como  amanuenses,  e  os  porteiros  como  contí- 
nuos; e  elevados  a  2:000$  os  vencimentos  dos 
agentes  de  3>  classe,  dos  conferentes  de  l''  classe 
e  dos  telegraphistas  de  1*  classe;  a  l  :800$,  os 
dos  agentes  de  4*  classe,  dos  fieis  de  agentes 
de  2"  classe,  dos  conferentes  de  2'  classe,  dos 
conductores  de  trem  de  3*  classe,  do  ajudante 
de  trem  de  1"  classe  e  dos  telegraphistas  de 
2^  clasàc;  a  1 :500$  os  dos  ajudantes  de  trem 
de  2'  classe,  e  a  1 :200$  os  dos  ajudantes  de 
trem  de  2*  classe. 

De  4^  classe 

Estra<Ias  de  ferro  de  Sobral  e  Paulo  Affonso, 
considerados  os  secretários,  os  thesoureiros, 
o  pagador  e  o  guarda-livros  como  chefes  de 
secção,  os  contadores  e  os  almoxarifes  como 
l"  offlciaes,  os  offlciaes,  os  escripturarios  eos 
agentes  de  l  *  classe  como  2°»  offlciaes  e  o  por- 
teiro como  continuo  ;  e  elevados  a  2:000$  os 
vencimentos  dos  agentes  de  2*  classe,  a  l  :800$ 
os  dos  telegraphistas  de  1"  classe,  a  1 :600$  os 
dos  agentes  de  3'  classe  e  conferentes  e 
a  1:5C0$   os  dos  telegraphistas  de  2"  classe. 

§  1."  Os  vencimentos  dos  diversos  cardos 
technicos  de  que  trata  a  lei  n.  3.001  de  9  de 
outubro  de  1890  terão  os  seguintes  venci- 
mentos, observadas,  porém, restrictamen te  as 
condições  nella  estipuladas : 

Directores  technicos 15:000$a00 

Inspectores  geraes 11 .000^000 

Engenheiros  de  \*  classe 9:600$000 

Engenheiros  de  2"  classe 7:200j000 

Engenheiros  de  3*  classe 5:400$000 

Conductores   technicos  de  pri- 
meira classe 4:800$000 

Conductores  technicos   de    se- 
gunda classe 3:600$000 

Conductores  technicos  de  ter- 
ceira classe 2:400$000 

§  2.0  Os  profissionaes  que  desempenhara  os 
cargos  technicos,  nos  termos  dos  respectivos 
regulamentos,  perceberão  os  vencimentos  es- 
pecificados na  tabeliã  do  paragrapho  antece- 
dente, conforme  a  classe  a  que  pertencerem. 

§  3.°  Os  vencimentos  do  pessoal  diário  serão 
fixados  \  elos  respectivos  directores,  tendo  em 
vista  as  necessidades  do  serviço  e  as  consi- 
gnações orçamentarias. 

§  4.'»  Aos  empregados,  quando  em  serviço 
fora  das  respectivas  divisões,  oii  em  traba- 
lhos de  campo  será  abonada,  além  dos  venci- 
mentos, uma  diária  que  poderá  variar  entre 
2$  a  6$,  segundo  a  categoria. 

§  5."  Todos  os  demais  empregados  não  clas- 
sificados nestas  tabeliãs  serão  considerados 
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auxiliares  e  percebemo  a  diária  que  lhes 
fôr  fixada  pelo  director  dentro  dos  limites 
de  1$500  a  8$000.equiparados  os  vencimentos 
dos  carteiros  dos  telegraphos  aos  dos  dos 
correios. 

§  6.<»  Fica  elevado  a  mais  dous  o  numero 
actual  dos  amanuenses  da  secret8u*ia  de  Es- 
tado. 

Art.  7.°  No  Ministério  da  Fazenda  ficam 
assim  classificadas  as  difi!èrentes  repartições: 

Be  i*  ciaste 

a)  Thesouro  Federal,  considerados  o  the- 
soureiro  como  chefe  de  secção,  o  pagador 
como  l**  oflQcial,  o  cartorário  e  os  fieis  do  the- 
soureiro  como  2'''  offlciaes,  e  os  fieis  do  paga- 
dor como  amanuenses ; 

h)  secretaria  do  Tribunal  de  Contas,  altera- 
dos apenas  os  vencimentos  dos  sub-direc- 
tores  e  do  secretario  considerados  como 
cheíe  de  secção,  do  cartorário  como  ama- 
nuense, do  ajudante  como  praticante  e  dos 
escripturarios  e  continuo  como  na  tabeliã ; 

c)  Alfandega  da  Capital  Federal,  conser- 
vado o  vencimento  actual  do  inspector,  con- 
siderado o  ajudante,  o  thesoureiro  e  o  guar- 
da-mór  como  chefes  de  secção  ;  os  conferen- 
tes, os  ajudantes  do  guarda-mór  e  o  admi- 
nistrador das  capatazias  como  1"  offlciaes,  os 
fieis  do  thesoureiro  como  2°*  offlciaes,  os  aju- 
dantes do  administrador  das  capatazias  e  os 
fieis  dos  armazéns  como  amanuenses ;  e  equi- 
parados os  vencimentos  dos  patrões,  machi- 
nistas  e  foguistas  aos  vencimentos  que 
actualmente  percebem  os  de  igual  categoria 
do  Arsenal  de  Guerra  da  Capital  Federal ; 

De   2*    classe 

a)  Recebedoria  da  Capital  Federal,  consi- 
derados o  thesoureiro  com  chefe  de  secção  e 
os  fieis  como  2<'  offlciaes. 

h)  Caixa  da  Amortisação,  considerados  o 
corretor  e  o  thesoureiro  como  chefes  de 
secção,  os  conferentes  como  !*■  offlciaes,  os 
fieis,  os  ajudantes  de  corretor  e  os  fieis  do 
thesoureiro  como  2«»  offlciaes,  o  archivista 
como  amanuense  e  os  carimbadores  como 
praticantes. 

c)  Casa  da  Moeda,  considerado  o  thesou- 
reiro como  \^  offlcial,  o  fiel  do  thesoureiro 
como  2°  offlcial ;  elevados  os  vencimentos  do 
pessoal  technico  pela  seguinte  forma :  chefes 
a  6:000$,  ajudantes,  ensaiadores,  gravadores 
e  fiel  de  balanças  a  4:800$,  desenhistas  a 
3:600$000. 

d)  Imprensa  Nacional  e  Diário  Official,  con- 
si^^erado  o  thesoureiro  e  o  redactor  do  Diário 
Official  como  1^*  offlciaes,  o  almoxarife,  e 
os  auxiliares  do  Diário  Official  como2°"offi« 


ciaes,  o  fiel,  e  o  agente  externo  como  ama- 
nuenses. 

e)  Laboratório  Nacional  de  Analyses  na 
Alfandega  da  Capital  Federal,  considerados 
os  chimicos  de  1»  classe  como  1"*  offlciaes,,  os 
de  2>  como  2  •  offlciaes,  os  de  3-  classe  e  o 
escripturario  como  amanuenses  e  os  ama- 
nuenses como  praticmtes. 

f)  Alfandegas  dos  estados  da  Bahia,  Per- 
nambuco, Pará,  Santos  e  S.  Paulo,  considera- 
dos inspectores  como  directores,  o  guarda- 
mór  e  o  thesoureiro  como  chefes  de  secção, 
os  conferentes,  o  ajudante  de  guarda-mór  e 
administrador  das  capatazias  como  1^*  offl- 
ciaes, os  fieis  do  thesoureiro,  os  ajudantes  do 
a^^ministrador  das  capatazias,  e  os  fieis  dos 
armazéns  como  amanuenses,  e  o  cartorário 
como  praticante  ;  equiparados  os  vencimen- 
tos dos  ajudantes  dos  porteiros  aos  dos  con- 
tinues. 

De  3^  classe 

Alfandegas  do  Espirito  Santo,  Maceió,  Para- 
hyba,  Ceará,  Maranhão,  Manáos,  Paranaguá, 
Santa  Catharina,  Rio  Grande,  Porto  Alegra, 
Uruguayana  e  Corumbá,  considerados  os  in- 
spectores como  directores,  o  guarda-mór  e  o 
thesoureiro  como  chefes  de  secção,  os  confe- 
rentes, os  ajudantes  de  guarda-mór  e  o  ad- 
ministra-lor  .das  capatazias  como  V*  offlciaes, 
os  fieis  do  thesoureiro  e  os  fieis  dos  armazéns 
como  amanuenses. 

De  ^*  classe 

Alfandegas  de  Aracaju,  Penedo,  Parnahyba 
e  Rio  Grande  do  Norte,  considerados  os  in- 
spectores como  directores,  o  thesoureiro  como 
chefe  de  secção  e  o  fiel  do  thesoureiro  como 
amanuense. 

§  1.0  O  logar  de  administra''or  das  capa- 
tazias será  exercido  por  funccionario  do 
quadro,  á  escolha  do  governo. 

§  2.0  E*  mantida  a  actual  classifícação  das 
mesas  de  rendas,  equiparados,  porém,  os  ven- 
cimentos dos  gu«rda«í  (los  das  de  Santa  Catha- 
rina aos  dos  <'a  Alfandega  de  Florianópolis,  dos 
da  de  Pelotas  aos  (^os  da  alfanc^ega  da  mesma 
cidade. 

Art.  8.0  Todos  os  cargos  administrativos 
a  que  se  refere  a  presente  lei  passarão  a 
ter,  em  todas  as  repartições  onde  forpossivel, 
alguma  das  categorias  especificadas  nas  ta- 
beliãs do  art.  1",  devendo  o  governo  al- 
terar nos  respectivos  regulamentos  não  só 
as  designações  actuaes  como  o  que  mais  for 
necessário  de  accordo  com  a  presente  lei . 

§  1.0  O  preenchimento  dos  legares  dentro 
de  cada  ministério  desde  os  de  4*^  até  os  de 
1"  classe  serã  feito^um  terço  por  nomeações 
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dependentes  de  concurso,  e  os  dous  restantes 
por  promoções,  um  por  antiguidade  tirado 
da  categoria  ira  mediatamente  inferior  den- 
tro da  repartição  e  outro  por  merecimento 
tirado  quer  dentro  da  repartição  quer  de 
entie  os  da  mesma  categoria  nas  repar- 
tições de  classe  immediatamente  inferior, 
considerando-se  as  categorias  pelos  venci- 
mentos. A  designação  dos  terços  far-se-íia 
unicamente  pela  ordem  chronologica  das 
vagas,  dando-se  a  primeira  à  antiguidade,  a 
segunda  ao  merecimento  e  a  terceira  ao  con- 
curso, muito  embora  o  empregado  a  substi- 
tuir tenha  sido  promovido  por  fundamento 
diverso  daquelle  a  que  cabe  o  preenchimento 
na  referida  ordem  chronologica. 

§  2.«  Os  cargos  de  chefe  de  secção  são 
sempre  de  nomeação  por  merecimento  dentro 
da  repartição  onde  se  dá  a  vaga ;  os  de  di- 
rectores são  sempre  de  confiança  do  governo, 
que  os  escolherá  livremente,  permanecendo 
a  qualquer  tempo  demissiveis  ad  nutum. 

§  3."  O  cargo  de  secretario  ó  de  livre  es- 
colha do  ministro,  nomeado  por  portaria, 
cessando,  porém,  a  íuncção  desde  que  cessar 
o  exercício  do  ministro  que  o  nomeou.  A 
gfatiíicação  desse  cargo  não  pôde  ser  accumu- 
lada  com  a  de  nenhum  outro  cargo  publico 
civil  ou  militar. 

§  4.«  Para  os.  cargos  públicos  administra- 
tivos sujeitos  a  concurso  o  nomeado  será 
tirado  dentre  os  três  primeiros  classificados. 

§  5.*^  Para  as  repartições  que  por  sua  na- 
tureza technica  exijam  habilitações  especiaes 
além  das  que  se  psdem  para  provimento 
geral  dos  cargos  administrativos  da  classe  e 
ministério  a  que  pertencem,  as  nomeações 
para  os  cargos  inferiores  serão  sempre  feitas 
por  concurso,  seguindo-se,  porém,  dahi  por 
deante,  para  os  nomeados  a  regra  geral, 
quer  para  as  promoções  na  própria  repar- 
tição, quer  para  as  de  classes  superiores, 

§  6."  O  empregado  que  rejeitar  a  promoção 
por  antiguidade  perde  o  direito  a  allegar 
esse  fundamento  em  qualquer  outra  que  se 
tenha  de  fazer. 

Art.  9.°  Os  militares  de  mar  e  terra  que 
exercerem  quaesquer  fUncções  ou  civis  ou 
estranhas  ao  Ministério  da  Guerra  e  Mari- 
nha, quer  de  eleição  popular,  quer  de  no- 
meação, deixam  de  accumular  aos  venci- 
mentos desses  cargos,  durante  o  seu  exercí- 
cio, quaesquer  vencimentos  das  respectivas 
patentes. 

§  1 ."  Os  que  exercerem  cargos  do  magis  - 
terio  nas  escolas  do  Ministério  da  Guerra 
ou  da  Marinha  optarão  ou  pelos  simples 
vencimentos  desses  cargos  ou  pelos  do  re- 
spectivo posto  com  a  gratificação  de  ensino, 
igual  para  todas  as  patent4)s,  de  3:000$000. 
Continuarão,  entretanto,  a  perceber  as  grati- 
ficações addicionaes  por  tempo  de  magistério 


que  porventura  estejam  percebendo,  cal- 
culadas, porém,  as  novas  a  que  venham  a  ter 
direito  sobre  os  vencimentos  de  lentes  ou 
professores,  embora  optem  pelos  vencimentos 
militai*es. 

Art.  IO.  Ficam  provisoriamente  mantidas, 
sem  alteração,  as  repartições  não  contempla- 
das nas  disposições  anteriores  bem  como  os 
cargos  que  não,  estando  incluídos  nas  tabeliãs 
do  art.  1°,  não  foram  mencionadas  nesta  lei. 

Art.  1 1 .  Fica  o  governo autorisado  a  abrir 
o  necessário  credito  para  occorrer  ás  despezas 
consignadas  na  presente  lei,  que  entrará  em 
vigor  a  l  de  janeiro  de  1896. 

Art.  12.  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  oommissões,  16  de  agosto  de  1895. 
—M.  Coetano,  presidente.— Jfierfeíros  e  Albu^ 
querque, —  Oscar  Godoy, — Coelho  Cintra, — 
Agostinho  Vidal . — Thomaz  Cavalcanti, 

Existindo  uma  commissão  especialmente 
nomeada  para  uniformisar  os  vencimentos 
dos  empregados  íederaes,  sou  de  parecer,que 
a  ella  seja  reinettido  o  projecto  n.  133  B  de 
1893,  com  as  respectivas  emendas. 

Não  escapa  certamente  á  competência  da 
commissão  do  orçamento  o  estudo  da  maté- 
ria ;  porém,  havendo  uma  commissão  espe- 
cial que  já  tem  sobre  o  assumpto  trabalho 
adeantado,  segundo  informou-me  o  próprio 
relator  dessa  commissão,  tornava-se  mais 
conveniente  sujeitar  a  ella  o  conhecimento 
do  projecto  e  emendas  em  questão .  Demais, 
haverá  assim  mais  methodo  e,  portanto, 
melhor  será  o  resultado  do  estudo. 

Sala  das  commissões,  24  dejulho  de  1893. 
— Benedicto  Leite, 


N.  133  b— 1893 

Redacção  para  a  5*  discussão  do  projecto 
n.  Í33  A,  deste  anno,  que  uniformisa  os 
vencimentos  dos  empregados  das  secretarias 
de  Estado  e  de  outras  rep  ir  tições  feder  aes 

O  CJongreso  Nacional  resolve: 

Art.  1 .°  Os  vencimentos  dos  emprgados  das 
secretarias  de  Estado  do  Thesouro  Federal  e 
da  Alfandega  da  Capital  Feder  <1  regular-se- 
hão  pela  tabellaseguinte,considerando-sedous 
terços  como  ordenado  e  um  terço  como  gra- 
tificação. 

1  .^  Director 12:000$000 

2.0  Subdirector,  director  de  sec- 
ção ou  chefe  de  secção. . .      9:570$000 

3.°  Primeiro   escripturarios  ou 

i«>offlçial 6:480$000 


SESSXO  KM   16   DE  AâOSTO  DE   1895 


333 


4.*  Segundo  dito  ou  2<»  dito 5:0001000 

5.°  Terceiro  dito  ou  amanuense     3:360|000 
6.<>  Quarto  dito  ou  praticante. .      1 :800$000 

§  1  .^  Os  vencimentos  dos  demais  emprega- 
dos, das  categorias  mencionadas,  das  outras 
repartições  na  Capital  Feleral  e  nos  diversos 
Está-los  serão  augmentados  na  mesma  razão 
em  que  se  acharem  os  vencimentos  actuaes 
dos  empregados  do  Thesouro  para  os  da  ta- 
1)ella  annexa. 

§  2."  Os  vencimentos  dos  empregados  ou 
ftinccionarios  administrativos,  que  não  per- 
tencerem ãs  categorias  mencionadas,  serão 
elevados: 

a)  na  razão  r^e  que  trata  o  §  1°,  quando  os 
legares  que  exercerem  tiverem  sido  e  deve- 
rem ser  providos  por  concurso  ou  promoção; 

b)  fora  destes  casos  serão  elevados:  de  107© 
08  vencimentos  menores  de  15:000$  e  maiores 
de  10:000$;  de  15  %  os  maiores  de  6:000$  e 
menores  de  10:000$;  de  20  °/o  os  vencimentos 
entre  3:000$  e  6:000$;  e  de  25  Vo  os  inferiores 
de  3:000$000. 

§  3.°  Não  gosarâo  das  vantagens  da  pre- 
sente lei : 

1*,  os  empregados  ou  funccionarios  cujos 
vencimentos  attingirem  ou  excederem  a 
15:000$000; 

2°,  os  empregados  das  repartições  que  te- 
nham tido  augmento  de  vencimentos  depois 
de  janeiro  de  1891. 

Art.  2.®  Os  vencimentos  dos  empregados 
da  Contadoria  da  Guerra  e  do  Supremo  Tri- 
bunal Militar  serão  os  seguintes  : 

Contadoria  da  Querra: 

1    director    da    Contadoria  da 

Guerra 10:800$000 

3  chefes  <\e secção  a  8:000$ 24:000$000 

5  1°»  offlciaes  a  5:400$ 27:000*000 

10  20»  ditos  a  4:200$ 42:000$000 

12  3°»  ditosa  3:000$ 36:000$000 

1  porteiro • 3:000$000 

1  pagador 6:600$000 

8  praticantes  a  2:000$ 16:000$000 

2  fieis  a  3:600$ 7:200$000 

3  continuou  a  2:000$ 6:000$000 

Pagador  (quebra) . . . , 600|000 

Ficam  reduzidos  a  cinco  os  l*»"  offlciaes,  a 
12  06  2  '<>  ditos,  a  oito  praticantes  e  a  dous  os 
fieis,  e elevados  a  12  os  3^**  offlciaes. 

Supremo  Tribunal  Militar : 

1  secretario 10:000$000 

4  offlciaes  a  5:000$ 20:000*000 

Porteiro. . .  • 3:000<  IPOO 

2  contínuos  a  2:000$ 4:00a$000 


Art.  3.»  Ficam  equiparados: 

I.  Aos  vencimentos  dos  directores  geraes 
da  secretaria  de  Estado  os  vencimentos  do  di- 
rector do  Jardim  Botânico,  e  aos  dos  chefes  de 
secção  os  do  ajudante-secretario  da  mesma 
repartição  annexa  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas; 

II.  Aos  dos  empregados  das  secretarias  de 
estados  federaes  os  de  idênticas  categorias  da 
Caixa  Económica  da  Capital  Federal. 

Art.  4.*  Perdem  o  direito  á  aposentadoria 
todos  08  funccionarios  ou  empregados  que 
gosarem  das  vantagens  desta  lei  e  bem  assim 
todos  os  que  tiverem  vencimentos  iguaes  ou 
superiores  a  25:000$000. 

Art.  5.*»  o  governo,  por  bem  da  justiça  ou 
equidade,  fica  autorisado  a  reduzir,  com  re- 
lação a  uma  ou  outra  repartição,  as  taxas 
consignadas  para  augmentos  de  vencimentos, 
não  podendo,  em  caso  algum,  exceder  as 
mesmas  taxas. 

Art.  6.<»  As  disposições  da  presente  lei  se- 
rão extensivas  aos  funccionarios  que,  om  vir- 
tude da  lei  n.  23,  de  30  de  outubro  de  1891, 
ficaram  addidos  e  cajos  direitos  adquiridos 
foram  garantidos  pelo  paragrapho  único  do 
art.  11  da  citada  lei. 

Art.  T.o  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissões,  12  de  setembro  de 
1893. —  Moraes  Barros, '^Severino  Vieira. ~^ 
Leite  e  Oiticica, —  Almeida  Noguaira,  —  F, 
Sodré, 

Emendas  apresentadas  na  3*  discussão  do 
projecto  n.    Í33  B  de  i893 

Ao  n.  II  do  art.  3®— Accrescente-se:— e  os 
da  Intendência  da  Guerra.—  Augusto  Severo. 

Accrescente-se:— e  os  empregados  da  Conta- 
doria da  Marinha.— iFVanpa  Caroalho. 

A'  tabeliã  que  acompanha  o  projecto: 
Depois  das  palavras— 19  offlciaes— em  vez 

de6:480$— diga-se:  7:000$.— AíarímAo  Rodri- 

guês. 

Ao  final  do  n.  2  do  §  3<>  do  art.  P  accres- 
cente-se—não  contadas  para  esse  fim  as  gra- 
tificações annuaes  que  tiverem  tido  por  ou- 
tros empregos  effectivos  ou  de  commissão,— 
Chagas  Lobato. 

Ao  art.  1°. 

Inclua-se  a  Directoria  Geral  de  Estatística, 
ficando  assim  esta  repartição  equiparada  para 
os  effeitos  do  mesmo  projecto  às  Secretarias 
de  Estado,  ao  Thesouro  Federal  e  á  Alfan- 
dega da  Capital  Federal.— ^nf 05  Pereira. 
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Art.  1**  n.  5— escripturario  ou  amanuense 
4:000$  em  logàr  de  3:360$000. 
Art.  l*n.   2--Supprima-se. 
Art.  4*'— Supprima-se. 

Para  ser  collocado  onde  convier: 

O  Poder  Executivo  providenciará,  afim  de 
que,  alteradas  as  actuaes  tabeliãs,  seja  effec- 
tuado  desde  já  o  pagamento  aos  alludidos 
ílinccionarios,  abrindo  para  isso  os  créditos 
precisos  para  o  presente  e  futuros  exercícios. 

Sala  das  sessões,  de  setembro  de  1893.— 
Nilo  Peçanha,  —  Paulino  Carlos.  —  Alfredo 
Elii", — Domingos  de  Novaes. —  C.  Júnior. — 
Bastos  do  Nascimento .  —  Cezar  Zama, — A, 
Júnior, — A.  Rios, 

Ficam  equiparados  os  vencimentos  dos  es- 
crivães de  policia  das  circumscripções  ur- 
banas, na  Capital  Federal,  aos  dos  delegados 
de  policia  de  circumscripção  urbana ;  os  dos 
delegados  das  circumscripções  suburbanas 
aos  dos  escrivães  de  circumscripção  urbana  ; 
os  dos  escrivães  dos  delegados  auxiliares  aos 
do  ofiicial-moior. 

8.  R.— Sala  das  sessões,  18  de  julho  de 
1895.—  Thomaz  Delfino,^  Oscar  Godoy,-^ 
Américo  de  Mattos. 

Ficam  equiparados  aos  íunccionarios  do 
Thesouro,  nas  mesmas  categorias,  os  da  Caixa 
da  Amortisação. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  18  de  julho  de 
1895. — Thomaz  Delfino  — Lins  de  Vasconcel^ 
los.^Oscar  Godoy. — America  de  Mattos, 

O  governo  fica  autorisado  a  equiparar  os 
vencimentos  dos  funccionarios  civis  da  Se- 
cretaria da  Repartição  Sanitária  e  hospitaes 
militares  aos  dos  funccionarios  da  Contadoria 
da  Guerra. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  18  de  julho  de 
1895.  —  Thomaz  Delfino. — Paula  Guimarães, 
'^scar  Godoy. — Américo  de  Mattos. —  Lins 
de  Vasconcellos . 

Fica  o  governo  autorisado  a  considerar 
Iguaes  08  vencimentos  dos  delegados  de  po- 
licia da  Capital  Federal  (de  circumscripção 
6  suburbanas^  e  os  dos  respectivos  escrivães. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  18  de  julho  de 
1895.^  Thomaz  Del  fino. --' Oscar  Godoy. ^ 
Américo  de  Mattos. —  Lins  de  Vasconcellos. 

Art.  O  governo  fica  autorisado  a  tornar 
extensivas  aos  funccionarios  e  operários  do 
Laboratório  Pyrotechnico  do  Campinho  to- 
t^as   as  vantagens  concedidas  pelo  decreto 


n.  240  de  13  de  dezembro  de  1894  aos  func- 
cionarios e  operários  dos  arsenoes  de  Marinha 
e  Guerra. 

S.R.— Sala  das  sessões,  18  de  julho  de 
1895.—  Thomaz  Delfino. 

Accrescente-se  onde  convier: 

Gosarão  dos  favores  da  presente  lei  e  de 
accordo  com  a  lettra  ò  do  §  2«  do  art.  P  os 
empregados  technicos  da  Casa  da  Moeda. 

S.  R.— Saladas  sessões,  18  de  julho  de 
1895. —  Lins  de  Vasconcellos. 

Ao  art.  1*»  —  Accrescente-se:  Os  funcciona- 
rios da  secção  central  da  Imprensa  Nacional, 
inclusive  o  thesoureiro  e  o  fiel,  sejam  equi- 
parados aos  do  Thesouro  Federal. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  18  de  julho  da 
1895 .  '-Nogueira  Paranaguá . 

N.  162—1895 

Reorganisa  a  corporação  dos  correctores  de 
fundos  públicos  e  providencia  sobre  os  ope* 
rações  dor  correctores  realisadat.nas  bolsas 
officiaes.  (Vide  projecto  n.  Í2Í,  de  i893^ 
substitutivo  ao  sob  n*  227^  de  Í892.) 

O  projecto  n.  227,  de  1892,  declarava  vá- 
lidas as  negociações  a  prazo,  feitas  sobre  tí- 
tulos de  Bolsa,  ainda  que  houvessem  de  ser 
liquidadas  por  differença,  e  autorisava  o  Go- 
verno a  reorganisar  a  corporação  dos  corre- 
tores de  ftmdos  públicos,  dando-lhe  novo  re- 
gulamento. 

Esse  projecto  foi  sujeito  à  apreciação  da 
Commissão  de  Constituição,  Legislação  e  Jus- 
tiça, e  esta  em  13  de  julho  de  1893  apresentou 
o  projecto  substitutivo,  que  tomou  o  n.  121, 
dando  os  traços  geraes  de  reorganisação  da 
corporação  dos  corretores  de  fundos  públicos, 
e  providenciando  sobre  operações  por  elles 
realizadas  nas  Bolsas  ofiflciaes. 

Tendo  de  enunciar-se  sobre  o  projecto 
n.  121,  de  1893,  de  conformidade  com  o  ven- 
cido na  Camará  dos  Srs.  Deputados,  na  sessão 
de  9  de  agosto  do  anno  passado,  a  Commissão 
de  Constituição,  Legislação  e  Justiça  começa 
por  dizer  que  o  projecto  vem  satisfazer  uma 
necessidade  publica  urgente,  em  vista  do 
grande  desenvolvimento  que,  especialmente 
nesta  praça  do  Rio  de  Janeiro,  teem  tido  as 
operações  de  Bolsa,  e  da  repercussão,  que, 
mediata  e  immediatamente,  teem  taes  opera- 
ções no  credito  publico. 

Pela  legislação  actualmente  vigente,  os 
corretores  são  officiaes  públicos,  de  nomea- 
ção, e  immediatamente  dependentes  da  Jun- 
ta Commercial,  comquanto  superintendíamos 
ou  fiscalizados  pela  Camará  Syndical,  creada 


sèsbXo  em  16  de  agosto  de  1895 


335 


pftlo  art.  79  do  decreto  n.  1.359,  de  20  de 
abril  de  1893,  que;  presentemente,  nâo  é 
sinão  a  mesma  .lunta  dos  Corretores  do  re- 
gulamento de  12  de  abril  de  1877,  cuja  acção 
junto  (los  corretores,  e  deante  das  oper^i- 
çõos  por  elles  praticadas,  é  completamente 
nulla,  desde  que,  ou  está  collocada  na  depen- 
dência immediat  i  da  Junta  Commercial,  ou 
limita-se  a  informações  para  procedimento 
ulterior  da  mesma  junta. 

O  projecto  attende  mais  à  ligação  que  à 
extraordinária  expansão  da  vida  moderna 
tem  accentuado  entre  as  operações  de  Bolsa 
e  o  credito  publico,  e,  attri buindo  essas  ope- 
rações exclusivamente  aos  corretores,  os 
subordina  ao  Ministério  da  Fazenda,  deixan- 
do, porém,  entre  este  e  aquelles  a  Gamara 
Syndical,  convertida  em  realidade,  com  attri- 
buições  de  superintendência,  na  Bolsa  e  so- 
bre os  corretores,  exercidas  com  autonomia 
mais  ou  menos  completa. 

Essa  mesma  relação  com  o  credito  publico 
levou  o  projecto  a  dispor  sobre  as  operações 
a  prazo  ou  negociações  a  descoberto,  cuja 
legitimidade,  como  ó  sabido,  tem  sido,  em 
todos  08  povos,  objecto  de  viva  controvertia . 

Neste  assumpto,  o  que  a  sabedoria  das  na- 
ções tem  feito,  nestes  últimos  tempos,  não  é 
sinão  distinguir  a  especulação  da  agiotagem, 
para  permittir  ou  declarar  licitas  as  opera- 
ções a  prazo,  rodeiando-as,  porém,  de  condi- 
ções tenr^entes  a  dar  aos  contractos  garantia 
e  seriedade,  de  mo  lo  mesmo  a  impedir  que 
possa  em  agiotagem  transformar-so  a  legi- 
tima especulação:  assim  fez  a  lei  de  1  de 
abril  de  1875  na  Áustria,  a  lei  de  13  de  se- 
tembro de  1876  na  Itália,  a  lei  de  28  de 
março  de  1885  na  França,  o  Co^ligo  Commer- 
cial de  1885  na  Hespanha,  e  assim  se  pra- 
tica na  Inglaterra,  na  Allemanha  na  Suissa 
e  outros  paizes. 

Enti^e  nós  a  legislação  é  omissa,  a  jurispru- 
dência tem  variado  e  as  operações  a  prazo  são 
livremente  praticadas,  com  caminho  franco 
para  as  negociações  fícticias  ou  para  a  agio- 
tagem, e  desse  modo  podendo  elevar-se  a 
sommas  consideráveis,  podem  também  com- 
prometter  as  fortunas  mais  solidas,  ou  ar- 
ruinar as  reputações  melhor  íormadas,  con- 
stituindo sempre  um  perigo  para  a  grande 
Bomma  de  interesses  empenhados  nas  praças 
commerciaes. 

O  projecto,  nosarts.  9,  10,  11  e  12  con- 
sagra a  validade  dessas  negociações,  mas  ao 
mesmo  tempo  consigna  dispoiições  tendentes 
a  oontel-as  em  justos  limites,  de  moio  a  que 
si  não  convertam  em  operações  ruinosas  aos 
seus  autores,  e  capazes  de  produzir  um  perigo 
publico,  conforme  a  extensão  do  mal  que 
possam  engendrar. 

As  considerações  que  ficam  feitas  autorisam 
9,  conclusão  de  que  o  projecto  n.  121  é  tra- 


balho que  muito  reoommenda  a  commissão 
que  o  elaborou ;  não  significam,  porém,  que 
não  careça  elle  actualmente,  não  só  de  receber 
alguns  additivos,  como  desoffrer  ligeiras  mo- 
dificações, cuja  necessidade  o  tempo  decorrido 
tem  se  encarregado  de  demonstrar. 

Assim,  é  do  fim  do  anno  passado,  e  seus 
effeitos  ainda  perduram,  a  situação  afflictiva 
em  que  se  viu  collocada  a  Praça  do  Rio  de 
Janeiro  pelo  abuso  da  especulação  no  mercado 
dos  câmbios ;  o  luminoso  relatório  do  actual 
Sr.  ministro  da  Fazenda  bem  a  descreve,  e, 
demonstrando  quanto  por  esse  Ikcto  se  tem 
sentido  entorpecido  o  desenvolvimento  nor- 
mal dos  negócios,  e  quanto  se  tem  retardado 
o  restabelecimento  da  confiança  no  credito  do 
paiz,  indica  para  remediar  o  mal  providen- 
cias salutares,  que  o  Congresso  deve  tomar 
em  consideração. 

A  commissão  folga  em  declarar  que  quasi 
todas  as  providencias  indicadas  estão  pre- 
vistas no  projecto  n.  121 ;  não  estão,  porem, 
as  que  se  referem  ao  abuso  da  especulação 
no  mercado  cambial,  isto  é,  a  determinação 
da  forma  das  negociações  sobre  letras  de 
cambio,  e  a  da  liquidação  dessas  negociações, 
quando  feitas  a  prazo,  providencias  tendentes 
a  diminuir,  si  nao  a  supprimir,  a  má  impres- 
são que  de  taes  negociações  possa  soffrer  a 
taxa  cambial. 

A  actuai  Commissão  de  Constituição,  Legis- 
lação e  Justiça,  portanto,  reservando-se  para 
em  momento  opportuno  trazer  á  consideração 
da  Camará  dos  Srs.  Deputados  as  modifica- 
ções e  additivos  a  que  alludiu,  é  de  parecer 
que  o  projecto  n.  121  entre  quanto  antes  na 
ordem  dos  trabalhos  e  seja  approvado. 

Sala  das  commissões,  16  de  agosto  de  1895. 
—  y.  de  Mello,  presidente.—  Dino  Bueno, 
relator. —  Sebastião  de  Lacerda. —  Luiz  Do' 
mingues, — Eduardo  Ramos. — Medeiros  e  Al- 
buquerque. 

N.  121  —  1893 

Substitutivo  ao  projecto  n.  227,  de  Í892 

A  Commissão  de  Constituição,  Legislado  e 
Justiça,  aquém  foi  presente  o  projecto  n.  227, 
de  1892,  providenciando  sobre  as  operações 
dos  corretores  realizadas  nas  Bolsas  officiaes 
e  autorisando  o  Governo  a  reorganisar  a  cor- 
poração dos  corretores  de  fundos  públicos,' 
entendeu  substituir  o  dito  projecto  pelo  se- 
guinte, que  sujeita  ã  illustrada  apreciação 
desta  camará : 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.°  O  cargo  de  corretor  de  fundos 
[constituo  officio  publico. 
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Art.  2.<»  Os  corretores  de  fundos  públicos 
serão  nomeados  pelo  «Presidente  da  Republi- 
ca, por  decreto  expedido  pelo  ministro  da  Fa- 
zenda. 

As  condições  da  investidura  do  cargo  serão 
estabelecidas  em  acto  regulamentar  do  Po- 
der Executivo. 

Art.  3."  Somente  por  intermédio  dos  cor- 
retores de  fundos  públicos  se  poderão  rea- 
liaar: 

a)  a  compra  e  venda  e  a  transferencia  de 
quaesquer  fundos  públicos  nacionaes  ou  es- 
trangeiros ; 

b)  a  negociação  de  letras  de  cambio  e  de 
empréstimos  commerciaes; 

c)  a  de  titulos  susceptíveis  de  cotação  na 
Bolsa,  de  accordo  com  o  boletim  da  Gamara 
Syndical; 

d)  a  compra  e  venda  de  metaes  preciosos 
amoedados  e  em  barra. 

§  1<»,  serão  nuUas  de  pleno  direito  as  ne- 
gociações dos  titulos,  de  que  trata  este  ar- 
tigo, quando  realizadas  por  intermediários 
estranhos  á  corporação  dos  corretores ; 

§  2",  a  disposição  do  §  l*  deste  artigo  não 
comprehende  as  negociações  realizadas  fora 
da  Bolsa  e  directamente  entre  o  comprador  e 
o  vendedor. 

Art.  4.^  Os  corretores  de  fundos  teem  in- 
teira responsabilidade  pela  execução  das  ne- 
gociações em  que  interferirem. 

1^^,  assiste-lhes  o  direito,  antes  de  accelta- 
rem  a  incumbência  das  negociações,  de  exi- 
gir dos  committentes  as  garantias  que  re- 
putarem precisas  para  a  effectividade  das 
operações. 

Qwindo  a  garantia  constar  de  titulos  nomi- 
nativos^ poderá  o  corretor  exigir  que  o  coni" 
mittente  faça  a  transferencia  dos  mesmos  titu- 
los para  o  nome  do  corretor  ;  esta  transferen- 
cia^ que  è  provisória,  tornar-se-ha  definitiva 
na  falta  de  cumprimento  das  obrigações  con- 
trahidas  pelo  commitenie. 

2",  no  caso  de  omissão  por  parte  do  cor- 
retor em  realizar  a  operação  de  que  se  hou- 
ver encarregado,  a  Gamara  Syndical,  me- 
diante representação  do  interessado,  executa- 
rá a  ordem  acceita  e  não  cumprida,  por  meio 
da  fiança  do  corretor ; 

3%  o  corretx)r  que  for  omisso  e  auferir 
proveito  da  omissão,  responderá  pelos  lucros 
cessantes  e  damnos  emergentes  que  pi*ovie- 
rem  de  seu  acto  e  incorrerá  em  suspensão  por 
tempo  de  três  mezes. 

Art .  5 . ®  Os  corretores  serão  em  numero  de 
quarenta,  sem  prejuízo  dos  actuaes,  cujo  nu- 
mero reduzir-se-ha  á  medida  que  vagarem  os 
logares. 

Art.  6.»  Os  corretores  de  fundos  poderão 
ter  como  auxiliares  prepostos  nomeados  pela 
Gamara  Syndical. 


l»,  taes  prepostos  deverão  reunir  os  re« 
quisitos  para  corretores  de  ftindos  ; 

2°,  08  prepostos  dos  corretores  de  fundos 
são  considerados  mandatários  legaes  dos  mes- 
mos para  os  effeitos  de  praticarem  os  actos 
attinentes  ao  offlcio  e  da  substituição  nas 
funcçõesdo  mesmo. 

Art.  7.0  Os  corretores  de  .fundos  públicos 
da  Gapital  Federal  elegerão  annualmente  de 
entre  si  uma  Gamara  Syndical  composta  de 
um  syndico  e  de  cinco  adjuntos. 

Art.  S.^'  A'  Gamara  Syndical  compete: 

a)  propor  ao  Presidente  da  Republica,  por 
intermédio  do  ministro  da  Fazenda,  a  nomea- 
ção e  a  destituição  dos  corretores  e  a  sus- 
pensão dos  mesmos  por  tempo  menor  de  trin- 
ta dias; 

b)  organisar  o  regimento  interno  da  Bolsa 
e  da  corporação  dos  corretores; 

c)  autorisar,  prohibir  e  suspender  a  nego- 
ciação e  a  cotação  de  qualquer  valor,  com 
excepção  dos  titulos  da  divida  federal,  esta- 
doal  e  dos  estrangeiros,  que  forem  admitti- 
dos  á  cotação  pelo  Ministério  da  Fazenda. 

No  uso  desta  attribuição  poderá  a  Gamara 
Syndical  exigir  de  todas  as  sociedades  emisso- 
ras de  titulos  negociáveis  na  Bolsa  os  escla- 
recimentos e  documentos  que  reputar  preci- 
sos para  a  inclusão  de  taes  valores  no  boletim 
das  cotações ; 

d)  impor  as  multas  decretadas  nesta  lei  e 
no  regulamento  que  o  Poder  Executivo  ex- 
pedir para  a  execução  da  mesma,  facultando 
de  sua  decisão  recurso  para  o  ministro  da 
Fazenda ; 

e)  fixar  a  cotação  oficial  do  cambio,  dos 
valores  e  das  espécies,  publicando  o  boletim 
diário,  confeccionado  após  o  encerramento 
dos  trabalhos  da  Bolsa  e  em  face  das  notas 
ou  memoranda  dos  corretores   e  dos  lumcos  ; 

f)  organisar  a  tabeliã  das  taxas  a  perceber 
pelas  declarações  que  forem  publicadas  no 
boletim  ofilcial. 

Art.  9.°  As  operações  de  Bolsa  podem  ser 
liquidadas  em  tempo  diverso  daquelle  em 
que  houverem  sido  contractadas. 

Art.  10.  As  liquidações  na  hypothesedo 
artigo  antecedente  poderão  ser  realizadas 
pela  effectiva  entrega  dos  titulos  e  paga- 
mento do  preço  ou  pela  prestação  da  difTe- 
rença  entre  a  cotação  da  data  do  contracto  e 
a  da  época  da  liquidação. 

Paragrapho  único.  O  regulamento  que  o 
Poier  Executivo  expedir  fixará  o  máximo 
de  tempo  para  a  liquidação  das  negociações  a 
prazo. 

Art.  11 .  As  operações  a  prazo  podem  ser 
feitas  coma  faculdade  de  desistência  por 
parte  do  committente,  mediante  o  abandono 
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de  uma  quantia  conveDcionada  para  premio 
da  indemnisação  pela  rescisão  do  contracto. 

Ârt.  12.  Nas  operações  a  prazo  é  lícito  ao 
comprador  exigir  a  entrega  dos  valores 
negociados  antes  da  época  fixada  para  a 
execução  da  transacção.  Esta  disposição  não 
se  applica  ás  operações  de  report. 

Art.  13.  Os  estabelecimentos  bancários, 
que  negociarem  sob  cambio,  são  obrigados  a 
remetter  diariamente  ao  syndico,  em  notas 
authenticadas  pelos  gerentes  ou  directores 
respectivos,  a  declaração  das  taxas  a  que  ti- 
verem operado  sobre  letras  de  cambio  e  quin- 
zenalmente a  totalidade  das  operações. 

Art.  14.  A  cotação  ã  vista,  quando  nãò  se 
derem  operações  nesta  conformidade,  será 
afflxada  para  as  operações  a  noventa  dias, 
com  a  deducção  de  1/4  de  penny . 

Art.  15.  O  Poder  Executivo  expedirá  de- 
creto regulamentando  esta  lei,  no  qual  regu- 
lará com  precisão  a  investidura  e  o  exercício 
dos  corretores,  as  operações,  podendo  impor 
penas  de  suspensão  até  três  mezes,  de  multa 
até  o  valor  da  metade  da  fiança  dos  correto- 
res, e  até  a  quantia  de  10:000$  aos  bancos  que 
forem  omissos  em  cumprir  as  disposições 
desta  lei  no  que  lhes  for  attinente. 

Sala  das  commissões,  13  do  julho  de  1893. 
— F^rança  Carvalho,  presidente.-— CAa^as  Lo- 
bato,  teldktoV.^Dutra  Nicacio.-^Epitacio  Pes- 
soa.— Casimiro  Júnior, — Júlio  de  Mesquita, — 
Augusto  de  Freitas, ^Aiolpho  Gordo, 


N.  227-1892 


Providencia  sobre  as  operações  dos  corretores 
realizadas  nas  Bolsas  officiaes^  e  autorisa  o 
Governo  a  reorganisar  a  corporação  dos 
corretores  de  fundos  públicos  e  dar 'lhe  novo 
regulamento 


O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.**  As  operações  dos  corretores,  rea- 
lizadas  nas  Bolsas  offlciaes,  são  consideradas 
legitimas,  e  as  obrigações  rlellas  resultantes 
^  exigíveis  judicialmente,  ainda  quando  os  ti- 
tolos  e  valores,  que  forem  objecto  delias,  não 
pertençam,  do  acto  da  venda,  ao  vendedor  e 
tenham  de  ser  liquidados  por  differença. 

Paragrapho  único.  Fica  o  Governo  autori- 
sado  a  reorganisar  a  corporação  dos  correto- 
res de  Aindos  públicos  e  dar-lhe  novo  regu- 
lamento para  boa  execução  desta  lei. 

Art.  2.<»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  17  de  outubro  de  1892. ~ 
Jciccb  da  Paixão, 
•  Camará    V.  IV 


O  ®r.  Pi*e8idente  —  Achando-sa 
adear.tada  a  hora,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia  : 

1'  parto,  até  às  2  1/2  ou  antes  : 

Votação  do  projecto  n.  147,  de  1895,  auto- 
risando  o  Poder  Executivo  a  abrir,  no  cor- 
rente exercício,  um  credito  supplementar  na 
importância  de  7.905:410$565  a  varias  ver- 
bas do  art.  5"  da  lei  n.  266,  de  24  de  dezem- 
bro de  1894  (2»  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  4  B,  de  1895.  decla- 
rando de  livre  escolha  do  governo,  além  de 
outros  cargos  quo  já  são  pela  legislação  em 
vigor,  as  nomeações  para  os  cargos  que  enu- 
mera, e  dá  outras  providencias  ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  149,  de  1895,  fixando  a  despeza  do  Minis- 
tério da  Justiçii  e  Negócios  Interiores  para  o 
exercido  de  1896  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  18,  de  1895,  con- 
siderando em  disponibilidade,  para  o  eíTeito 
de  recebjr  o  ordenado  garantido  pelo  art.  6® 
das  Disposições  Transitórias  da  Constituição, 
o  juiz  de  direito  Cândido  Vieira  Chaves ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  47,  de  1895, 
relativo  aos  vencimentos  e  vantagens  conce- 
didos aos  operários  que  trabalharem  em  offl- 
cinas  custeadas  pelos  cofres  da  União  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  85,  de  1895, 
autorisando  o  governo  a  permittir  à  Compa- 
nhia Great-Southern  a  construoção  de  uma 
ponte  sobre  o  rio  Guarahim,  no  estado  do  Rio 
Grande  do  Sul  ; 

Discussão  uoica  do  projecjo  n.  57,  de  1895, 
mantendo  em  sua  plenitude  os  direitos  confe- 
ridos aos  estados  pelo  art.  64  da  Constituição 
sobre  as  terras  devolutas  situadas  nos  seus 
respetivos  territórios,  e  dá  outras  provi- 
dencias ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  120,  de  1895,  fi- 
xando vencimentos  aos  offlciaes  inferiores  dos 
corpos  e  brigadas  de  marinha ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  5  A,  de  18^, 
dispensando  do  concurso  litterario  todos  os 
funccionarios  das  repartições  do  correio  no- 
meados até  29  de  novembro  de  1894  ; 

2"  discussão  do  projecto  n.  75  A,  de  1895, 
concedendo  à  Irmandade  do  Santíssimo  Sa- 
cr.i  mento  da  Candelária  três  loterias  de 
1.000:000$,  cada  uma  em  beneficio  das  obras 
para  conclusão  do  templo  ; 

2*  discussão  do  projecto  u.  10,  de  1893,  enu- 
marando  os  bens  não  sujeitos  á  penhora  ; 

1*  discussão  do  projectou.  116,  de  1892, 
autorisando  o  governo  a  contractar  com  Jus- 
tin  &  Bandeira  a  construcção  de  uma  estrada 
de  ferro  aérea  do  largo  de  S.  Francisco  de 
Paula  a  Sapopemba , 

1*  discussão  do  projecto  n.  101,  de  1895, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a   reverter  á 
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1>  classe  do  exercito  o  tenente  reformado  da 
arma  da  cavallaria  Carlos   Augusto  Cogoy  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  106,  de  1895, 
tornando  extensivo  aos  guardas  de  policia 
e  aos  patrOes  úe  embarcações  dos  arsenaes 
de  raarinhi  da  Republica  o  beneficio  de  que 
gozam  os  guardas  de  policia  do  Arsenal  de 
Marinha  da  Capital  Federal,  de  concorrer 
para  o'  montepio  dos  empregados  públicos  ; 

1»  discussão  do  projecto  u.  140  A,  de  1895, 
autorisando  o  governo  a  con  firmar  no  pri- 
meiro posto  do  exercito  todas  as  praças  com- 
missionadas  nesse  posto  até  3  de  novembro 
de  1894. 

2*  parte,  às  3  horas,  ou  antes  : 

3*  discusão  do  projecto  n,  109,  de  1805, 
dispondo  sobre  companhias  de  seguro  de  vida 
estrangeiras,  que  funccionam  no  território  do 
Brazil,  com  pareceres  das  commissOes  de  or- 
çamento e  de  constituição,  e  legislação  e jus- 
tiça ; 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  103,  de  1895»  autorisando  o  governo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Marinha,  no  exercício 
vigente,  os  créditos  extraordinários  de 
381:000j?;  para  dar  execução  ao  §  10  do  art.2° 
da  lei  n'.  242  de  18  de  dezembro  de  1894  e  de 
1.883:575$0J^0  para  pagamento  de  fretes 
e  reparos  dos  vapores  que  indica,  armados 
pelo  governo  durante  a  revolta  de  6  de  se- 
tembro ; 

I»  discussão  do  projecto  n.  213,  de  1893, 
estabelecendo  o  uso  de  uma  insígnia,  pelo 
Presidente  da  Republica  das  ceremonias  of- 
ficiaes,  autorisando  a  orgauisação  da  casa 
militar  do  Presidente  da  Republica  e  man- 
dando abonar  para  despezas  de  representação 
a  quantia  de  12:000$  annuaes  a  cada  um  dos 
vice-presidentes  do  Senado  e  presidente  da 
Camará  dos  Deputados  ; 

l*  discussão  do  projecto  n.  CO  A,  de  1895, 
declarando  federal  o  território  demarcado  no 
Planalto  Central  pela  commissão  exploradora, 
e  dá  outras  providencias  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  145,  do  1895, 
approvando  o  regulamento  que  baixou  com  o 
decreto  n.  2.043,  de  15  de  julho  de  1895,  na 
parte  que  elevou  vencimentos  e  creou  novos 
empregos  na  Estrada  de  Ferro  de  Porto  Ale- 
gre a  Uruguayna  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  146.  de  1895, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  applicar  as 
sobras  da  verba— Empreitadas  da  Estrada  de 
Ferro  Central  da  Parahyba— do  orçamento 
vigente,  ao  pagamento  do  pessoal  da  mesma 
via- férrea  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  105,  de  1895, 
mandando  tornar  extensiva  aos  asenaes  de 
guerra  da  Bahia,  Pernambuco,  Pará  o  Matto 
Grosso  as  disposições  do  decreto  n.  157,  de 
5  de  agosto  de  1893  ; 


2»  discussão  do  projecto  n.  84,  de  1895  (do 
Senado),  transferindo  ao  domínio  do  estado 
de  Malto  Grosso  diversos  próprios  nacionaes 
que  a  União  não  necessita  para  os  serviços 
federaes  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  52,  de  1895, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  mandar 
contar,  para  os  eíTeitos  da  jubilação  do  logar 
de  lente  do  Gymnasio  Nacional,  o  tempo  em 
que  serviu  na  Armada  Nacional  o  l*»  cirur- 
gião reformado  Dr.  Joaquim  Monteiro  Ca- 
minhoá  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  22  A,  de 
1895,  considerando  para  todos  os  effeltos  como 
si  fosse  contra -almirante  graduado  a  reforma 
concedida  por  decreto  de  3  de  fevereiro  de 
1894  ao  vice-almirante  graduado  José  Luiz 
Teixeira  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  107,  de  1895, 
autorisando  o  governo  a  mandar  contar  ao 
capitão  do  8°  regimento  de  cavallaria  António 
Lago  a  antiguidade  do  posto  de  alferes  de  18 
de  janeiro  de  18G8  ; 

Discussão  única  do  projectou.  95,  de  1893, 
concedendo  a  D.  Francisca  Amália  Bitten- 
court Cardoso,  viuva  do  desembargador 
Francisco  José  Cardoso,  à  pensão  annual  de 
l  :200$  por  sua  vida  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  214  A, 
do  1893,  concedendo  à  viuva  do  Dr.  António 
da  Cruz  Cordeiro  Júnior  a  pensão  annual  de 
2:400$000  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  149,  de  1893, 
concedendo  uma  pensão  annual  de  2:400$  á 
viuva  e  filhas  do  desembargador  António  Luiz 
Affonso  de  Carvalho  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  170,  da 
1893,  concedendo  a  D.  Leopoldina  Cândida 
de  Araújo  Jacobina,  viuva  do  juiz  de  direito 
Dr.  Francisco  Justiniano  César  Jacobina,  a 
pensão  mensal  de  100^000  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  272,  de  1893, 
garantindo  a  pensão  assegurada  pelo  art.  31 
do  regulamento  approvado  por  decreto 
n.  942  A,  de  31  de  outubro  de  1890  a  D.  Rosa 
SanL*hes  de  Souza  Carneiro,  D.  Anna  de  Aguiar 
Prado  e  D.  Tliereza  Angélica  de  Souza,  inde- 
pendente da  obrigação  estabelecida  pelo  §  1^ 
do  art.  14  do  mesmo  regulamento; 

Continuação  da  3»  discussão  do  projecto 
n.  38,  de  1895,  reorganisando  o  ensino  nas 
faculdades  de  direitos ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  83,  de  1893,  au- 
torisando o  governo  a  conceder  a  José  Au- 
gusto Vieira  e  outros  a  coustrucção,  uso  e 
goso,  durante  30  annos,  de  uma  estrada  de 
ferro  de  Sapopemba  à  ilha  do  Governador, 
mediante  certos  favores ; 

1»  discussão  do  projecto  n^  10,  de  1894, 
dispondo  que  sejam  entregues  pelo  governo 
aos  estados  os  próprios  nacionaes  que  não  são 
necessários  para  o  serviço  da  União,  e  á  In- 
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tendência  Municipal  do  DistrI 
edificios,   que  menciona,   onde  sí? 
serviços  municipaes  e  os  comprelien 
plano  de  melhoramentos  desta  capital . 

Levanta-se  a  sessão  ás  5  horas  da  tarde 


75»  SKSSAO  EM   17  DE  AGOSTO  DE   1895 

Presidência  dos  Srs.  Arthur  Rios^  (/"  vicC' 
presidente).  Costa  Azevedo  (2^  vice-presi- 
dente) e  Arthur  Rios  (í^  vice-presidente) . 

Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  à  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Costa  Aze- 
vedo, Thomaz  Delfino,  Tavares  de  Lyra, 
Alencar  Guimarães,  Sá  Peixoto,  Gabriel  Sal- 
gado, Augusto  Montenegro,  Theotonio  de 
Brito,  Carlos  de  Novaes,  Luiz  Domingues, 
Gustavo  Veras,  Eduardo  de  Berredo,  No- 
gueira Paranaguá,  Gonçalo  de  Lagos,  Ilde- 
fonso Lima,  José  Beviláqua,  Francisco  Gur- 
gel.  Silva  Mariz,  Chateaubriand,  Arthur 
Orlando,  Coelho  Cintra,  Luiz  de  Andrade. 
Cornelio  da  Fonseca,  Fernandes  Lima,  Santos 
Pereira,  Augusto  de  Freitas,  Milton,  Vergue 
de  Abreu,  Flávio  de  Araújo,  Rodrigues  Lima, 
Tolentino  dos  Santos,  Paranhos  Montenegro, 
José  Carlos,  Serzedello  Corrêa,  Lins  de  Vas- 
concellos,  Nilo  Peçanha,  Ernesto  Brazilio, 
Mayrink,  Chagas  Lobato,  João  Penido,  Luiz 
Detsi,  Ferraz  Júnior,  Álvaro  Botelho,  Rodol- 
pho  Abreu,  Theotonio  de  Magalhães,  Pinto  da 
Fonseca,  Manoel  Fulírencio,  Olegário  Maciel, 
Paraizo  Cavalcanti,  Lim^olpho  Caetano,  Costa 
Machado,  Alfredo  Ellis,  Francisco  de  Barros, 
Paulo  Queiroz,  Costa  Júnior,  Bueno  de  An- 
drade, Pádua  Salles,  Vieira  de  Moraes,  Her- 
culano de  Freitas,  Paulino  Carlos,  Francisco 
Glicerio,  Furtado,  Hermenegildo  de  Moraes, 
Alves  da  Castro,  Urbano  de  Gouveia,  Lame- 
nha  Lins,  Brazilio  da  Luz,  Paula  Ramos, 
Franci>co  Tolentino,  Marçal  Escobar,  Aure- 
liano  Barbos,  Vespasiano  de  Albuquerque  e 
Francisco  Alencastro. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Não  havendo  numero  para  se  votar  as  ma- 
térias indicadas  na  ordem  do  dia,  passa-se  á 
matéria  em  discussão. 

Continua  a  2»  discussão  do  projecto  n.  149, 
de  1895,  fixando  a  despeza  do  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  para  o  exercicio 
de  189Ô. 


S^r*  yOarlos    de    Novaes  — 

preàjííénte,  tendo  de  offerecer  uma 
o  projecto  ora  em  discussão,  julgo 
■^  mmi  Llevor  apresentar  03  argumentos 
para  fundamental-a,  argumentos  que  espero, 
calarão  no  espirito  do  honrado  e  distincto  re- 
lator deste  orçamento. 

Trata-se,  Sr.  Presidente,  de  uma  Associação 
que,  íipozar  de  ter  o  titulo  do  Sociedade  de 
óeographia  do  Rio  da  Janeiro,  não  ô  exclu- 
siva do  Rio  de  Janeiro  Cidade,  ou  do  Rio  de 
Janeiro  Estado ;  ô  uma  Sociedade  que  diz  re- 
speito a  toda  a  União. 

A  Sociedade  de  Geograpbii,  fundada  no 
anno  de  1883,  debaixo  dos  melhores  auspícios, 
procurando  reunir  em  seu  seio  todos  os  ho- 
mens que  teem  interesse  em  desvendar  espe- 
cialmente o  interior  do  Brazil,  tem  permane- 
cido atô  hoje  sem  o  menor  auxilio  da  União. 
Fundada,  como  disse,  em  1883,  esta  Associa- 
ção só  no  anno  de  1885  conseguiu  publicar  sua 
revista  e  boletins. 

Si  folhearmos  estas  revistas,  encontra- 
remos ahi,  Sr.  presidente,  conhecimentos  os 
mais  importantes  sobre  geographia  do  nosso 
paiz,  geographia  que,  apezar  dos  esforços 
destes  grandes  homens,  ainda  está  desconhe- 
cida, e  entretanto  as  explorações  se  fazem 
todos  os  dias,  e  a  SocieJade  de  Geographia 
publica  03  resultadosVlessas  explorações  aflm 
de  que  ellas  sejam  cbnhecidas  por  aquelles 
que  tomam  interesse  pelos  negócios  do 
Brazil. 

Sr.  presidente,  logo  no  primeiro  numero 
da  revista  desta  Associação  encontramos  jBt 
discripção  succinta  de  uma  expedição  orga- 
nisada  pelo  então  presidente  de  Matto  Grosso, 
que  queria  fazer  a  communicação  deste  Es- 
tado, especialmente  da  Cidade  de  Cuyabà, 
pilo  rio  Paraná  servindo-se  do  affluente  do 
Sucuriú.  Ahi  vemos  narração  inportan- 
tissima,  pela  qual  ficou  provado  que  a  commu- 
nicação era  impossível. 

Logo  depois  vemos  o  projecto  de  commu- 
nicação do  Alto  Paraguay  com  o  affluente  do 
Madeira  para  comraunicar  a  bacia  do  Ama- 
zonas com  a  do  Paraná,  mas  estas  explora- 
ções não  deram  resultado. 

Ainda  em  1889  organisou-se  na  Capital  Fe- 
deral uma  commissão  dirigida  pelo  capitão 
Telles  Pires,  da  qual  faziam  parle  os  enge- 
nheiros Dr.  Oscar  Miranda  e  ximenes  Ville- 
roy.  Esta  exploração  partiu  cem  o  intuito 
de  estudar  o  rio  S.  Manoel  em  todo  o  seu 
curso. 

Difflcil  seria  descrever  as  múltiplas  priva- 
ções, e  innumeros  perigos  porque  passaram 
aquelles  arrojados  exploradores,  que  pode- 
riam ser  comparados  áauelles  que  se  dirigem 
ao  descobrimento  do  polo  do  norte. 

Um  dos  enviados,  o  Sr.  Ximenes  Ville- 
roy,  depois  de  ter  estado  muito   tempo   em 
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1*  classe  do  exercito  o  tenente  reformado  da 
arma  da  cavai laria  Carios   Augusto  Cogoy  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  106,  de  1895, 
tornando  extensivo  aos  guardas  de  policia 
e  aos  patrões  tie  embarcações  dos  arsenaes 
de  marinha  da  Republica  o  beneficio  de  que 
gozam  os  guardas  de  policia  do  Arsenal  d<3 
Marinha  da  Capital  Federal,  de  concorrer 
para  o  montepio  dos  empregados  públicos  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  140  A,  de  1895, 
autorisando  o  governo  a  confirmar  no  pri- 
meiro posto  do  exercito  todas  as  praças  com- 
misaionadas  nesse  posto  até  3  de  novembro 
de  1894. 

2*  parte,  às  3  horas,  ou  antes  : 

3»  discusão  do  projecto  n.  109,  de  1805, 
dispondo  sobre  companhias  de  seguro  de  vida 
estrangeiras,  que  funccionam  no  território  do 
Brazil,  com  pareceres  das  commissões  de  or- 
çamento e  de  constituição,  e  legislação  e jus- 
tiça ; 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  103,  de  1895,  autorisando  o  governo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Marinha,  no  exercício 
vigente,  os  créditos  extraordinários  de 
381:000,^  para  dar  execução  ao  §  10  do  art.2« 
da  lei  n'.  242  de  18  de  dezembro  de  1894  e  de 
1.883:575$0'^0  para  pagamento  de  fretes 
e  reparos  dos  vapores  que  indica,  armados 
pelo  governo  durante  a  revolta  de  6  de  se- 
tembro ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  213,  de  1893, 
estabelecendo  o  uso  de  uma  insígnia,  pelo 
Presidente  da  Republica  das  ceremonias  of- 
íiciaes,  autorisando  a  orgauisação  da  casa 
militar  do  Presidente  da  Republica  e  man- 
dando abonar  para  despezas  de  representação 
a  quantia  de  12:000$  annuaes  a  cada  um  dos 
vice-presidentes  do  Senado  e  presidente  da 
Camará  dos  Deputados  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  60  A,  de  1895, 
declarando  federal  o  território  demarcado  no 
Planalto  Central  pela  commissão  exploradora, 
e  dá  outras  providencias  ; 

l*  discussão  do  projecto  n.  145,  do  1895, 
approvando  o  regulamento  que  baixou  com  o 
decreto  n.  2.043,  de  15  de  julho  de  1895,  na 
parte  que  elevou  vencimentos  e  creoa  Jiovos 
empregos  na  Estrada  de  Forro  de  Porto  Ale- 
gre a  Uruguayna  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  146,  de  1895, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  applicar  as 
sobras  da  verba— Empreitadas  da  Estrada  de 
Ferro  Central  da  Parahyba— do  orçamento 
vigente,  ao  pagamento  do  pessoal  da  mesma 
viá-ferrea  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  105,  de  1895, 
mandando  tornar  extensiva  aos  asenaes  de 
guerra  da  Bahia,  Pernambuco,  Pará  e  Matto 
Grosso  as  disposições  do  decreto  n.  157,  de 
5  de  agosto  de  1893 ; 


2*  discussão  do  projecto  n.  84,  de  1895  (do 
Senado),  transferindo  ao  dominio  do  estado 
de  Mutto  Grosso  diversos  próprios  nacionaes 
que  a  União  não  necessita  para  os  serviços 
federaes  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  52,  de  1895, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  mandar 
contar,  para  os  effeitos  da  jubilação  do  logar 
de  lente  do  Gymnasio  Nacional,  o  tempo  em 
que  serviu  na  Armada  Nacional  o  l*»  cirur- 
gião reformado  Dr.  Joaquim  Monteiro  Ga- 
ni inhoâ  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  22  A,  de 
1895,  considerando  para  tolos  os  effeitos  como 
si  fosse  contra-al mirante  graduado  a  reforma 
concedida  por  decreto  de  3  de  fevereiro  de 
1894  ao  vice-almirante  graduado  José  Luiz 
Teixeira  ; 

Discussão  única  do  projecto  n,  107,  de  1895, 
autorisanrlo  o  governo  a  mandar  contar  ao 
capitão  do  8**  regimento  de  cavai  laria  António 
Lago  a  antiguidade  do  posto  de  alferes  de  18 
de  janeiro  de  1868  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  95,  de  1893, 
concedendo  a  D.  Francisca  Amália  Bitten- 
court Cardoso,  viuva  do  desembargador 
Francisco  José  Cardoso,  ã  pensão  annual  de 
l  :200$  por  sua  vida  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  214  A, 
de  1893,  concedendo  á  viuva  do  Dr,  António 
da  Cruz  Cordeiro  Júnior  a  pensão  annual  de 
2:400$000  ; 

Discussão  única  do  projectou.  149,  de  1893, 
concedendo  uma  pensão  annual  de  2:400$  à 
viuva  e  11  lhas  do  desembargador  António  Luiz 
Affonso  de  Carvalho  ; 

Discussão  única  do  projecto  n,  170,  de 
1893,  concedendo  a  D.  Leopoldina  Cândida 
de  Araújo  Jacobina,  viuva  do  juiz  de  direito 
Dr.  Francisco  Justiniano  César  Jacobina,  a 
pensão  mensal  de  lOOi^OOO  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  272,  de  1893$ 
garantindo  a  pensão  assegurada  pelo  art.  31 
do  regulamento  approvado  por  decreto 
n .  942  A,  de  31  de  outubro  de  1890  a  D.  BjOÊk 
Sanches  de  Souza  Carneiro,  D.  Anna  de  Ag 
Prado  e  D.  Thereza  Angélica  de  Souza«1 
pendente  da  obrigação  estabelecida  peÍQ§J 
do  art.  14  do  mesmo  regulamento; 

Continuação  da  3»  discussão   do 
n.  38,  de  1895,  reorganisando  o 
faculdades  de  direitos ; 

2"  discussão  do  projecto  n.  83^  df  j 
torisando  o  governo  a  conceduÉ/C' 
gusto  Vieira  e  outros  a 
ffoso,  durante  30  anno3«  de  i 
ferro  de  Sapopemba  &  Ui»  ; 
mediante  certos  favores^^ 

1*  discussão  do  ^  ^ 

dispondo  que  sejamj 
aos  estados  os 
necessários  para  i 


li    DE  AGOraW^   IB. 

M 


tendência  Municipal  do  Dislr  ^ 
edifícios,  que  menciona,  onde  se 
serviços  municipaes  e  os  compreh 
plano  de  melhoramentos  desta  capital . 

Levanta-se  a  sessão  às  5  horas  da  tarde 


Sr-   OaLTif»*-    tk^     "^••>  -*•» 


p?»ra  fnz:." 
calara.:- 1-  i 
lat-^r  1^-* 

75*  SKSSÃO  EM   17  DB  At^^sTO  DE  18^6  *^*  ^ 

Presidência  dos  Srs,  Art^Mr  Riois^  ií'  ric^- 
presidente)^  Costa  Aze^fiy    ■'2     rir^-^^fji- j  -  ".  "\ 
dente)  e  Arthitr  Rún    /«  vi>:e'prfsvÍ€Kí^  .       ,  _"f.  : 

Ao  meio-dia  procedfr«t  i  !t:aAi.ii.  á  : -*!  ^^  .T 

respondem  os  Sr».  Ar-j.Tr-  5^:í*.  0>--a  azí-  /^  Z^ 

vedo,  Thomaz   Leíiaí-   Tit^t»    ie  LTTk. 

Alencar  Guimarãe*- Sa  r»ixiv-.  '.L-.r^  S*^  ^í^."^ 

gíulo.  Augusto    Mo?i-«iisçru  TV-x:»^      it  l^T*^ 

Brito,  Carlos  de  Nòxiií»-  I.11S  Ircs^juras-  1^:.": 

Gustavo  Vera»,  Bi-»nc    ii»  ir^rr*^:.   S>     *i.'t 

gueira  Paraoagna,  y.cjífci*  t*  lir«-  Li»-  -^  J 

fonso  Lima,  José  Berij»;  ia.  írmsac.    rsr-  .-    ..* 

gel.  Silva    Mariz,  Cia-vavirjunu   Aj^.i:?  ."'j" 

Orlando,  Coelho  Cr;.*».  Li  2  w^  ii.irbM:  rr„ 

Cornelio  da  Fonseca.  f^x^\sdj^.  L^ma.  Jait.  a 

Pereira,  Angasto  de  Frersa».  >t  ^:^L  »**ni* 

de  Abreu ,  Flávio  de  Arar;» : .  >.  :»cr  rj*-  L  tll.  : . *  ''J* 

Tolentino  doe  Sanvt^.  PikTWLij  jt  K  avio^-j-:  C  \*f^ 

José  Carlos,  Scnedeil^  ODP7»sa.  l-.i!»  its  Ti^  -^  *  '-^  "^ 

conoellos,  Nilo  Pecaria.  Erw3r.v   rmi^n  ;^ 

Mayrink,  Chagas  UJéêS/^^Ârj  ?»í.-v.  L^t::  ^ 

Detsi,  Ferraz  Janior,  AlTaro  ít.cívjii:.  ivii  x^  , 

pho  Abreu,  Theatooio  de  MêtijLÂfA,  Pilvi  q.  /' 

Fonseca,  Manoel  FaUeorio.  <>wBea-j:  Ytvs^  !''C  '*^   **' 

Paraizo  Cavalcanti,  Lin-^o:pVjCae:aa-.:>.-a  "'^^  **"-  "' 

Machado,  Alfredo  EUis,  TtuécL^j  àt  Bam».  .'"^   ""***    '^ 

Paulo  Queiroz,  Gosta  Janior,  ííws»'j  õt  «.i-  '^"'  "  -*^^ 

drade,  Pádua  Salks,  Vieira  de  MgpTMsL.  B»?-  ^  -   •'    '"^ 

culano  de  FPMtas,  Paulino  Gari»,  fnaemíí,  ' ''^^  -     - 

Glicerio,  Fartado,  HermoiegiVl^  de  Mu 

Alves  da  Castro,  Urbano  de  Goaxeia. : 

nha  Lins,  Brazilio  da  Loz.  Pnúft  Hanoc      ^  - 

Pranciíco  Tolentino,  Mai^  EKote.  abh-  *  '■^- 

liano  Barbosa,  Yespasiano  de  AttoçaãrçK  ^  ^  '^ 

Francisco  Alencastro.  -"^  "^ 

Abre-se  a  sessão.  *^  ' 

£'  lida  e  sem  debate  app-ofada  a  m^m,   '"•   - 
sessão  antecedente. 

PRIMEIRA  PARTE  DAOUBí  jjr  JL 
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Matto  Grosso  em  oommunicacc^  com  os  íd- 
dioSt  dos  quaes  nos  trouxe  noticias  impor- 
tantíssimas, sobre  seus  usos  e  costumes,  não 
pôde  entretanto  continuar  a  exploração  em 
consequência  de  moléstias  que  adquiriu  em 
viagem. 

A  outra  commissão,  dirigida  pelo  capitão 
Telles  Pires,  e  da  qual  fazia  parte  o  Dr.  Os- 
car, continou  em  sua  marcha  ;  poròm,  de  29 
pessoas  que  compdem  essa  expedição,  apenas 
puderam  chefi^ar  ao  Estado  do  Amazonas. nove; 
as  outras  tinnam  fallecido,  inclusive  o  pran- 
teado capitão  Telles  Pires.  B  o  próprio  Dr. 
Oscar  pôde  escapar  graças  aos  auxilioá  man- 
dados do  Estado  do  Amazonas,  auxílios  dirigi- 
dos pelo  capitão  Fago. 

Todas  estas  descri  pções  encontramos  suc^ 
cin lamente  desenvolvidas  nos  diversos  nú- 
meros da  citada  Revista  Geographica  do  Rio 
de  Janeiro, 

Ainda  encontramos  alli  discripçOes  minu- 
ciosamente feitas  pelo  habilissimo  e  patrió- 
tico amazonense  Dr.  Torquato  Tapajoz  que, 
incansável,  procura  investigar  e  descobrir 
aquellas  regiOes  que  ainda  não  estão  perfei- 
tamente conhecidas  de  todo,  e  faz  estudos  dos 
minunciosos  do  rio  Amazonas,  desde  a  sua 
foz  até  seus  conâns,  penetrando  alôm  de  Ta- 
batinga,  indo  ató  o  no  Pnrús  e  outros  gran- 
des tributários. 

E,  Sr.  presidente,  ô  pena  que  um  distincto 
collega  que  me  honra  com  sua  atteação,  o 
Sr.  Josó  Carlos  de  Carvalho,  que  ha  bem 
pouco  tempo  esteve  em  passeio,  creio  eu, . . 

O  Sr.  Josá  Cabjlos  — Em  viagem  de  ins- 
truo^.   {Risadas,) 

O  Sa.  Carlos  db  Novaes.  • .  aquellas  re- 
giões, que  penetrou  ató  o  Peru,  e  de  oode 
trouxe  grande  cópia  de  observações  interes- 
satissimas  e  importantes  por  elle  feitas,  é 
pena,  dizia  eu,  que  esse  digno  collega  tenha 
guardado  para  si  esses  conhecimeatos,  e  não 
os  tenha  revelado  à  Sociedade  de  Geographia, 
da  qual  ó  elle  digno  sócio. 

O  Sr.  José  Carlos  —  Qanhei  muito  oom  a 
viagem,  posso  garantir  a  V.  Ex. 

O  Sr.  Carlos  db  Novabs  —  Ainda  vemos, 
Sr.  presidente,  em  um  dos  números  dessa  Re^ 
i^a,  uma  conferencia  digna  de  ser  lida  e 
meditada  ,  feita  pelo  incansável  Dr.  Tap^oz, 
em  presença  do  sábio  mestre  Dr.  Elyseu  Re- 
clus,  e  que  teve  por  objecto  a  climatologia  da 
Amazónia,  e  especialmente  do  Estado  do  Ama- 
zonas. 

O  Sr.  José  Carlos  —  Aquelia  região  ô  di- 
gna de  estudo ;  tudo  o  que  se  fizer  será  ponco 
parabém  estudar aqoillo. 

O  Sr  •  Carlos  db  Novabs — B*  como  bem  diz 
o  nobre  deputado,  uma  região  ainda  desço- 1 


nhecida,  e  desconhecida  ainda  mais  no  pró- 
prio Brazil  ! 

E  a  esse  propósito  citarei  as  palavras  do 
sábio  Agassiz,  quando  viajando  o  Amazonas, 
dizia  Í7^;: 

<Tão  pouco  se  sabe,  mesmo  no  Brazil,  desta 
região  que  apenas  tínhamos  podido  obter 
apontamentos  incompletos,  desanimadores 
sempre.  No  Rio  de  Janeiro,  si  annunciaes  que 
ides  subir  o  grande  rio,  vossos  amigos  brazi- 
leiros  vos  encaram  com  oma  admiração  con- 
doída. . .  Ameaçam -vos  com  as  febres,  com  o 
calor  abafanto,  com  a  fome,  com  a  falta  de 
commodidades,  os  mosquitos,  os  jacarés,  os 
Índios  selvagens. 

Si  íkllais  a  um  medico,  este  vos  aconselha 
uma  boa  provisão  de  quinino  e  insiste  para 
que  tomeis  uma  dose  todos  os  dias  para  pre- 
venir a  febre  intermittente . 

De  sorte  que,  si  escapaes  ao  fiagelio,  flcaes 
ao  menos  com  a  certeza  de  serdes  envene- 
nado por  um  remédio  que,  administrado  sem 
precaução,causa  moléstia  peior  do  que  aqaella 
que  elle  poderia  talvez  ter  evitado.  > 

Eis  aqui,  Sr.  presidente,  um  testemunho 
insuspeito,  de  um  estrangeiro  que  visitou 
aquellas  repões,  e  disse,  aliás  oom  muita 
razão  ^  regiões  desconhecidas  no  próprio 
Brazil. 

B'  ainda,  Sr .  presidente,  em  um  dos  nú- 
meros da  Revista  de  Geographia^  que  vamos 
achar  aquellas  importantes  observações  sobre 
a  temper.itura  da  Amazónia,  devidas  ao 
mesmo  Dr.  T.  Tapajoz;  observações  que  dão 
o  conhecimento  do  clima  daquella  região  e 
que  muito  podem  influir  para  ã  immigragão 
ao  Norte. 

Permittir-me-ha  a  Camará  que  leia  uma 
parte  desse  importante  trabalho  :  <  A  marcha 
thermometríca,  sem  amplitudes  exageradas, 
ô  perfeitameute  regular,  tanto  nas  suas  me- 
didas absolutas,  como  nas  relações  gradaaes 
e  relativas  das  respectivas  médias  horárias, 
mensaes  e  annuaes. 

Não  se  dão  alli  mudanças  bruscas  na  mar- 
cha thermome  trica. 

Das  notas  tomadas  em  numero  maior  de 
40.000,  verificamos  que  a  média  geral  dos 
mezes  de  janeiro,  nos  oito  annos  de  observa- 
ções horárias,  é  de  26\08 ;  dos  de  fevereiro, 
ó  de  25^,82;  das  de  março,  é  de  25<»,76 ;  das 
de  abril,  é  de  2ey»,25 ;  das  de  maio,  é  de  26«,06 ; 
das  de  junho,  ó  de  25»,67;  das  de  julho,  é  de 
2&>,59 ;  das  de  agosto,  ó  de  26<',21 ;  das  de 
setembro,  é  de  20<>,93 ;  das  de  outubro,  é  de 
27%73;  das  de  novembro,  é  de  28<>,03  e  das 
de  dezembro,  é  de  27o,32. 

A  média  geral  de  todas  estas  médias  men- 
saes é  de26s53. 

A  máxima  temperatura  absoluta  observada 
foi  de  3&»  e  a  minima,  de  18^,8.  » 
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Já  vô  V.  Ex .  que  com  esta  temperatara 
máxima  de95«,  e  miniraa  de  19*,  temperatura 
tomada  em  40.000  observações,  chegou-se  a 
demonstrar  que  o  clima  do  F'arà  náo  ô  aba- 
fador,  não  ó  insuportável,  como  se  costuma 
dizer  aqui . 

E,  Sr.  presidente,  si  no  Brazil  se  prestasse 
mais  attençfto  ao  que  nos  diz  respeito,  si  nós 
nâo  tivéssemos  tido  no  próprio  ex-chefe  da 
Nação  am  exemplo  disto,  que  sabia  do  Firazil, 
percorria  a  Europa  toda  e  parte  da  Asla, 
mas  que  nâo  teve  um  dia,  parece  incrível, 
para  visitar  o  grande  rio  Amazonas. .  • 

O  Sr.  Josb  Carlos  —  Perdoe-me,  elle  tinba 
tençfto  de  fazer  essa  viajem  quando  foi  sur- 
prendido  pela  moléstia.  Sejamos  justos. 

O  Sr.  Carlos  db  Novaes  —  Já  vô  V.  Ex. 
que  0  exemplo  vinba  de  cima. 

Conhecia-se  a  Europa  toda,  porém  não  se 
conbecia  o  Amazonas. 

Por  Isso  é  que  ainda  na  Capital  Federal, 
quando  se  falia  no  Amazonas  ou  no  Pará,  ô 
sempre  com  aobresalto,  tem-se  medo  de  tudo, 
ao  passo  que,  si  se  conhecesse  aquellas  re- 
giões, folheando  ao  menos  os  livros  e  lendo 
as  Revistas  da  Soci&fade  de  Geographia,  ver- 
se-hia  que  não  pôde  alli  haver  um  clima 
abrazador,  porque  não  temos  alli  ^s  desertos 
do  Sabara. 

Temoe  alli  grandes  mattas,  quantidade 
de  rios,  grande  numero  de  lagoas,  e  além 
disto,  ventos  frescos  do  nordeste,  que  sopram 
constantemente,  de  maneira  a  amenisar  o  cli- 
ma, tornando-o  muito  saudável. 

Pois  bem  ;  todos  esses  conhecimentos  e 
essas  dados  encontram-se  publicados  na  Re- 
vista da  Sociedade  de  Oeographia  ;  e  por  ahi 
vé  o  illustre  relator  da  commissâo  que  esta 
Associação  é  digna  de  todo  o  auxilio. 

Como  disse,  esta  Associação  nâo  ô  da  Capi- 
tal Federal,  ó  do  Brazil  inteiro,  porque  de 
todas  as  partes  colhe  ella  conhecimentos  uti- 
lisslmos  para  a  geographia  do  Brazil  ;  e  em 
pouco  tempo  veremos  com  prazer  consi- 
gnada por  ella  a  não  menos  importante  des- 
coberta, ha  pouco  feita  no  meu  Estado,  da 
região  que  noa  ao  norte  chamada  Campos 
Qeraeã, 

O  meu  Estado  encarregou  o  denodado  en- 
genheiro Lourenço  Couto  de  explorar  essa 
fértil  zona,  e  elle,  a  exemplo  dos  grandes  ex- 
ploradores, embrenhou-se  nella,  e  partio  de 
Alemqner  em  busca  dos  *Jampos  Geraes, 

Depois  de  vi^ar  muito  tempo  e  passar  os 
maiores  tormentos  e  privações,pôde  descobrir 
aquelles  campos  tão  afamados,  que  perfeita- 
mente se  prestam  para  a  creaçâo  do  gado ; 
de  lá  trouxe  noticias  importantíssimas  sobre 
a  região,  e  uma  discripçâo  minuciosa  do  Rio 
Cnraá.  em  cujas  margens  abundam  a  casta- 


nha, o  cumaru  e  grande  numero  de  madeiras 
de  construcção. 

Lourenço  Couto  tendo  que  se  dingir  para 
o  Norte,  seguio  um  caminho  differente  do 
que  fora  tomado  pela  empreza  anteriormente 
feita  pelo  padre  Nicolino,  que,  levado  pelo 
ardente  desejo  de  catechisar  os  índios,  que 
são  em  grande  numero  naquella  zona,  em- 
prehendeu  explorar  os  afamados  Campos  uo- 
raes. 

Procurando  seguir  o  rio  Cuminá  nâo  partio 
elle  de  Alemquer,  mas  de  Óbidos,  subindo 
sempre  esta  rio  até  sua  nascente,  e  faltan- 
do-lhe  ahi  os  recursos  ijara  proseíruir  a 
viagem,  teve  a  idéade  subir  a  uma  grande 
arvore  e  dahi  avistou  os  vastos  Campos  Ge- 
raes, onde  se  encontra,  segundo  a  sua  des- 
cripção,  grande  quantidade  de  gado,  tão  ne- 
cessário para  alimentação  daquellas  re- 
giões. 

Todos  estes  dados  sâo  fornecidos  pela  So- 
ciedade de  Geographia,para  engrandecimento 
da  União,  e  por  isto  é  justo  que^  esta  Amo- 
ciaçâo  tenha  o  auxilio  sufflciente  para  poder 
manter-se  na  posição  que  lhe  compete. 

Com  relação  ao  Pará,  permitta  que  diga 
aqui  de  passagem  que  votou-se  no  anno  pas- 
sado, da  melhor  vontade  possível,  e  sem  uma 
palavra  de  opposição,  a  somma  de  mil  conto» 
para  colonisação  do  território  não  contestado 
na  região  que  fica  aquém  do  rio  Araguary. 
Sabe,  porém,  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  o  que 
succedeu  ?  Foi  que  até  agora,  apezar  dos 
instantes  pedidos  do  patriótico  governador 
do  mesmo  Estado,  ainda  não  conseguio  um 
vintém  para  colonisar  aquella  zona  do  nosso 
território  que  tem  sido  ultimamente  invadida 
pelos  francezes,  que  teem  commettido  actos 
impróprios  de  gente  civilisada,  trucidando 
os  nossos  patrícios  e  pondo  em  ferros  alguns 
delles  que  até  hoje  esperam  ser  vingados, 
quando  o  governo  francez  premeia  os  assas- 
sinos invasores  I 

Creio,  Sr.  presidente,  ter  mais  ou  menos 
fundamento  a  emenda  que  vou  apresentar 
â  consideração  da  Camará  e  que  espero  será 
bem  acolhida  pela  respectiva  commlssao  do 
Orçamento. 

Trata-se  da  Insignificante  verba  de  6:000$ 
para  a  publicação  da  Revista  da  Sociedade 
de  Geographia.  Por  isso  conto  com  o  apoio 
da  Camará  e  o  justo  parecer  da  Commissao 
de  Orçamento,  e  peço  desculpa  de  haver  por 
algum  tempo  roubado  a  attenção  da  Cainara, 
que  melhor  a  empregaria  ouvindo  oradores 
mais  dlstinctos,  que  poderiam  trazer  maiores 
conhecimentos  para  tornar  bem  conhecida  no 
Brazil  e  no  estrangeiro  a  geographia  de  nossa 
Pátria  que  muito  amamos. 

Muito  bem.) 


Tenho  concluido.  (Muito  bem 
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O  Si*.  Hiuiz  Detsi—  Sr.  presidente, 
publicado  que  foi  o  projecto  n.  149,  que  orça 
as  despezas  do  Ministério  da  Justiça  e  Negó- 
cios Interiores,  fui  procurado  por  dignos  fun- 
ccionarios  da  secretaria  da  Escola  Poly- 
technica,  que  reclamaram  o  meu  auxilio,  na- 
tural como  de  um  antigo  alumno  daquella 
casa,  deante  da  desigualdade  em  que  os 
havia  colloca<To  a  honrada  commiseSo,  com- 
parados com  collegas  da  me^ma  categoria 
das  Faculda^^es  de  Medicina  da  Capital  Fe- 
deral e  da  Bahia.  Prometti-lhes  com  prazer 
o  que  não  poiia  negar ;  e,  ao  examinar  o 
projecto,  para  ser  justo,  para  poder  deste 
modo  dirigir-me  ao  muito  distincto  relator, 
nâo  poderia  deixar  de  dar  o  exemplo.  E*  as- 
sim qae  sou  obrigado  a  abranger  nas  emen- 
das que  formulei  nâo  só  os  funccionarios  da 
Escola  Polytechnica,  mas  os  das  Faculdades 
de  Direito  do  Recife  e  S.  Paulo  e  da  Escola 
de  Minas,  isto  é,  a  lUustrada  Comroissâo  de 
Orçamento  propõe  que  sejam  augmenta^^os 
de  2:400$  para  3:600$  os  vencimentos  dos 
amanuenses  das  Faculdades  de  Medicina,  dei- 
xando, entretanto,  sem  modificação  os  ven- 
cimentos dos  amanuenses  das  Faculdades  de 
Direito,  da  Escola  Polytechnica  e  da  Escola  de 
Minas.  As  minhas  emendas  propõem  a  equi- 
paração, sanando  deste  modo  a  injustiça  do 
prqjecto. 

O  Sr.  Santos  Pereira  —  E'  muito  justo  o 
que  V.  Ex.  propõe. 

Outros  Srs.  Deputados  dão  apartes. 

O  Sr.  Luiz  Detsi  —Não  se  trata  do  Estado 
de  Minas,  mas  de  funccionarios  federaes  de 
escolas  da  Republica. 

Pretendia,  nesta  occasião,  mostrar  a  neces- 
sidade de  ser  trazido  para  o  debate  o  pro- 
jecto, determinando,  em  novas  bases,  os  ven- 
cimentos dos  empregados  públicos.  Vi-o,  po- 
rém,publicado  hoje  no  Diário  Official.e  só  me 
resta  solicitar  da  Mesa  que  não  seja  demo- 
rado o  seu  andamento,  uma  vez  que  se  trata 
de  assumpto  tão  importante. 

Continuando  o  estudo  do  orçamento,  noto 
que  os  vencimentos  dos  sub-secretarios  das 
Faculdades  de  Medicina  são  augmentados  de 
3:600$  para  4:800$,  não  gozando  do  mesmo 
favor  os  sub-secrotarios  da  Escola  Polytechni- 
ca e  das  Faculdades  de  Direito.  Nas  minhas 
emendas,  não  incluo  estes  últimos,  porque, 
além  de  seus  vencimentos  de  3:600$,  teem  a 
gratiôcaçáo  addicional  de  1:200$  por  funccio- 
narem  nos  cursos  annexos  daquelles  estabe- 
lecimentos; o  que  não  é  trabalho  excessivo. 

Lastimo  que,  nas  discussões  dos  orçamen- 
tos, se  despreze,  em  regra,  exactamente  o 
assumpto  orçamentário,  para  se  tratar  de 
outros,  em  que  predomina  a  politica,  no  seu 
aspecto   partidário.  (Ha  vários  apartes  J 


Absolutamente  não  merece  o  meu  apoio  o 
systema  de  augmento  de  vencimentos,  de 
creação  de  empregos,  de  modificações,  emfim, 
em  leis  ordinárias,  na  lei  do  orçamento.  A 
praxe  estabelecida  entre  nós  é  esta,  e,  no 
momento  actual,o  acto  que  pratico  em  desac- 
cordo  com  a  theoria  é  motivado  pela  honrada 
commissãn  que,  por  sua  vez,  propõe  modifica- 
ção em  tabeliã  de  vencimentos. 

Uma  vez  que  estou  na  tribuna,  tratando-se 
do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Literiores, 
aproveito  a  opportunidade  para  tratar  de 
um  assumpto  do  serviço  administrativo  de 
alta  importância. 

O  Sr.  Ministro  do  Interior,  cuja  actividade 
zelo  e  critério  na  direcção  dos  negócios  que 
tem  a  seu  cargo,  sou  o  primeiro  a  reconhe- 
cer, enviando-lhe  daqui  merecidos  applau- 
sos,  diz  no  seu  relatório  que,  attendendo  ás 
conveniências  politico-internacionaes,  po^le- 
ria,  com  vantagem,  ficar  a  cargo  do  Ministé- 
rio das  Relações  Exteriores  o  serviço  da  saudc 
dos  portos. 

Esta  mesma  idéa  parece-me  que  foi  vence- 
dora nas  conferencias  que  se  i*ealisaram  na 
Secretaria  de  Estado  das  Relações  Exteriores, 
acerca  do  serviço  sanitário  marítimo,  o  que 
se  deprehende  da  simples  escolha  do  local 
para  as  mestoas  conferencias. 

Reprovo  absolutamente  esta  desejada  trans- 
ferencia fie  serviço,  e,  emquanto  nâo  me 
apresentarem  outros  motivos  que  a  aconse- 
lhem, que  não  o  das  conveniências  politico- 
internacionaes,  combaterei  essa  medida, 
como  altamente  prejudicial  ao  interesse  pu- 
blico. Procedo  assim,  porque  conheço  a  te- 
nacidade, a  energia  com  que  os  represen- 
tantes estrangeiros  zelam  exclusivamente  os 
interesses  dos  seus  compatriotas,  mesmo  em 
questões  em  que  é  interessada  a  saúde  pu- 
blica... 

Alguns  Srs.  Deputados  dão  apartes. 

O  Sr.  Luiz  Detsi— E  não  desejo  que  o  Mi- 
nistro das  Relações  Exteriores  fique  a  desco- 
berto deante  da.s  reclamações  diplomáticas, 
tendo  elle  prop.-io  de  resolver  tm  ultima 
instancia  sobre  quarentenas  em  livie  pratica 
de  navios,  sem  a  garantia  da  opinião  do  seu 
collega  do  Interior,  como  acontece  actual- 
mente. 

Além  disso,  si  fossem  reaes  as  conveniên- 
cias politico-internacionaes,  uma  parte  do 
serviço  sanitário  terrestre  também  devia  ser 
transferido,  porquo  nós  sabemos  que  a  inter- 
venção dos  diplomatas  também  se  exerce, 
quando  as  nossas  autoridades  sanitárias  im- 
põem interdicção  a  géneros  alimentícios, 
drogas,  etc,  que  importamos. 

O  Sr.  Alberto  Torres— V.  Ex.  combate  a 
passagem  do  serviço  sanitário  maritimo  para 
a  pasta  do  exterior  ? 
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o  Sr.  Linz  Detsi— Exactamente. 

O  Sr.  Alberto  Torres— Estou  de  accordo 
com  V.  Ex. 

O  Sr.  Luiz  Detsi— O  Ministro  das  Relações 
Exteriores  trata  apenas  com  os  representantes 
estrangeiros;  não  tem,  não  deve  ter  a  seu 
cargo  administração  interna. 

Sinto-me  verdadeiramente  sat'8feito  com  o 
apoio  que  mereço  do  distincto  deputado  pelo 
Rio  de  Janeiro,  Sr.  Alberto  Torres. 

Sabemos  ainda  que  a  intervenção  diplomá- 
tica estrangeira  tem  apparecido  em  quastões 
que  correm  pelo  Ministério  da  Industria,  e 
ninguém  pensará  em  transferir  para  o  das 
Relações  Exteriores  serviços  a  cargo  da- 
quelle. 

Felizmente,  porém,  tudo  isto  não  passa  de 
lembranças  manifesta'ias  apenas.  Em  todo 
caso,  vou  lavrando  o  meu  protesto,  compro- 
mettendo-me  a  combatel-a  com  toda  minha 
íhinqueza,  si  acaso  a  medida  for  realmente 
apresentada  em  projecto  de  lei . 

Não  quero  alongar-rae  na  tribuna,  Sr.  pre 
sidente;  não  tratarei  de  politica  geral,  o  que 
a  praxe,  pelo  menos,  tem  admittido  e  ad- 
optado.Não  procurarei  demorar  o  encerramen 
to  da  discussão  do  orçamento,  ainda  que  re- 
conheça quanto  necessário  ó  o  seu  estudo,  feito 
com  tempo  e  attenção. 

O  orçamento  de  França  em  1891,  desde  a 
sua  apresentação  até  ser  lei,  gastou  10  mezes. 
Entre  nós  precipita-se  o  assumpto  orçamen- 
tário, propriamente  dito,ainda  que  dilatem*se 
na  discusfião  dos  orçamentos,  assumptos  es- 
tranhos ao  fim  principal. 

Apresento  as  minhas  emendas,  pedindo  ao 
muito  distincto  relator  da  oramissão  que 
seja  justo,  tão  justo  como  eu  quiz  ser,  atten- 
dendo  ás  reclamações  dos  que  me  falaram, 
estendendo-as  aos  interesses  dos  ausentes. 

Sãs  lidas,  apoiadas  e  envipdas  à  Commissão 
de  Orçamento  as  seguintes 

Emendas 

Ao  projecto  n.  149,  de  1895  : 

Accrescente-se  ao  paragrapho  36  —  Insti- 
tuições subsidiarias  : 

A*  Sociedade  de  Geographia  do  Rio  de  Janei- 
ro, para  publicação  de  sua  revista,  6:000$000. 

S.  R.  —  Sala  das  sessõ3S,  17  de  agosto  de 
1895.  —  Carlos  de  Novaes, 

Ao  projecto  n.  149,  de  1895  : 

A'  rubrica  36  : 

Accrescente-S3  10:000$  para  o  Lyceu  de 
Artes  e  Officios  de  Cuyabá. 

S.  R.  —  Sala  das  sessões,  17  de  agosto  de 
1 895 .  —  Mariano  Ramos,  —  Caracc  iolo . 


Ao  projecto  n.  149,  de  1895  : 
A*  rubrica  n.  27  (Pedagogium)  : 

Em  vez  do  que  está  na  proposta,  diga-se  — 
Objectos  de  expediente  e  despezas  deprompto 
pagamento,  2:000$000. 

Publicação  da  revista,  memorias  e  do- 
cumentos escolares  ;  trabalhos  didácticos,  ac- 
quisição  de  livros,  jornaes,  apparelhos,  in- 
strumento3,objectos  de  ensino,encadernação  e 
conservação  de  livros,  des.  ezas  extraordiná- 
rias e  eventuaes  ;  trabalhos  graphicos,  map- 
pas  e  quadros  estatísticos,  i  eparos  de  moveis 
e  utensílios,  reparos,  conservação  e  asseio  do 
prédio,  I8:000$000. 

S.  R.  —  Sala  das  sessões,  17  de  agosto  de 
1895. —  Pereira  de  Lyra, —  Medeiros  e  Albu- 
querque, —  Marcionilo  Lins,  —  Cortielio  da 
Fonseca. —  Lins  de  Vasconcellos . 

O  ®i-.  I^i-esicleiíte—  A  Mesa  não 
pôde  aceitar  as  emendas  oíferecidas  pelos  Srs. 
Luiz  Detsi  e  Francisco  Tolentino,  por  inci- 
direm no  paragrapho  único  do  art.  13i  do 
Regimento. 

As  emendas  são  as  seguintes  : 

Ao  projectou.  149,  de  1895  : 

N.  21  —  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo: 

Elevem-se  a  3:600$  os  vencimentos  de  cada 
amanuense. 

N.  22— Faculdade  de  Direito  do  Recife  : 

Elevem-se  a  3:600$  os  vencimentos  de  cada 
amanuense. 

N.  25— Escola  Polytechnica  : 

Elevemse  a  4:800$  os  vencimentos  do 
sub-secretario  ;  e  a  3:600$  os  de  cada  ama- 
nuense. 

N.  26— Escola  de  Minas  : 

Elevem-se  a  3:600$  os  vencimentos  dos 
amanuenses. 

S.  R.  —  Sala  das  sessões,  17  de  agosto  de 
1895.  —  Luiz  Detsi, 

Ao  projecto  n.  149,  de  1895  : 

A'  rubrica  das  despezas  com  a  Justiça  Fe- 
deral : 

Accrescente-se  600$  annuaes  a  um  offlcial 
de  justiça  na  secção  do  estado  de  Santa  Ca- 
tharina. 

S.  R.  —  Sala  das  sessões,  17  de  agosto  de 
1895.—  F.  Tolentino. 

O  Sr.  «losé  Carlos  tem  necessi- 
dade de  vir  novamente  á  tribuna,  por  occa- 
sião  da  discussão  do  Orçamento  do  Interior, 
para  completar  a  justificação  de  algumas 
emendas  que  já  apresentou  e  de  outras  que 
pretende  apresentar. 
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Na  ultima  vez  que  fallou,  o  ora''or  parou 
no  ponto  referente  á  Santa  Casa  de  Miseri- 
córdia e  hoje  começará  por  ella,  pedindo  mi- 
serioordia  &  Gamara,  pois  os  que  se  acham 
recolhidos  aos  asylos  e  hospitaes  precisam  de 
amparo. 

Carecemos  ver  um  outro  meio  efflcaz  de 
fortalecer  e  garantir  os  cofres  dessa  Casa  de 
caridade,  por  isso  que  é  notável  a  proporção 
crescente  de  pessoas  que  procuram  os  seus 
hospitaes  e  asylos. 

Tem  procurÍBLdo,sempre  que  vem  k  tribuna, 
estudar  o  assumpto  de  que  quer  tratar,  ou 
lendo  relatórios,  compulsando  livros,  ou  no 
terreno  pratico,  investigando  pessoalmente, 
fie  visu. 

Foi  por  isso  que  lendo  na  proposta  do  Orça- 
mento do  Interior,  um  pedi'^o  de  augmento 
de  verba  para  a  brigada  policial,  deu-se  ao 
trabalho  de  visitar  o  seu  quartel,  para  saber 
si  o  augmento  pedido  era  justo  ou  não. 

Lá  soube  que  o  illustre  relator  do  orça- 
mento j&  havia  visitado  o  estabelecimento  e 
que  reconhecera  a  necessidade  inadiável  de 
augmentar-se  a  verba,  para  completarem-se 
as  obras  iniciadas. 

E  é  para  vir  ao  encontro  dos  desejos  da 
Commissão  de  Orçamento  que  vem  offerexser 
uma  emenda  relativamente  a  alguns  serviços 
da  brigada  policial. 

O  edifício  em  que  ella  está  aquartella-^a,  só 
tem  apparencia. 

Tendo  de  recuar  para  o  alargamento  da 
rua,  perdeu  uma  grande  área  e  foi  por  isso 
que  não  se  oompletani»  as  obras. 

Lá  não  ha  acommodações  para  o  refeitório 
e  enfermaria;  não  ha  logar  para  a  pharmacia 
e  para  a  sala  de  operações  e  o  que  é  mais  do- 
loroso dizer:  as  ferramentas  para  o  serviço 
dentário  são  de  estylo  antiquario,e  do  mesmo 
estylo  é  também  todo  o  arsenai  cirúrgico. 

Ha  ainda  um  outro  ponto,  com  relação  á 
brigada,  para  o  qual  pede  a  attençãoda 
Camará . 

Todos  temos  visto  nas  ruas  desta  cidade, 
as  scenas  tristes  e  escandalosas  entre  poli- 
ciaes  e  ébrios.  Estes  tornam-se  sempre  mais 
valentes  do  que  no  seu  estado  normal,  lu- 
ctam  com  os  policiaes  que  só  os  conseguem 
prender,  arrastando-os  pelas  ruas,  dando  as- 
sim um  espectáculo  indigno  de  uma  Cidade 
civilisada. 

E  qual  o  meio  de  não  continuar  este  estado 
de  cousas  f 

E',  sem  duvida,  o  meio  lembrado  pelo  il- 
lustre militar  que  commanda  hoje  a  força 
Solidai:  a  acquisição  de  carroças  apropria- 
as,  como  se  uza  nos  Estados  Unirmos  e  em 
todas  as  Cidades  civilisadas  do  mundo. 

Estes  carros  estão  sempre  de  promptidão 
pas  Estações  policiaes,  acodem  ao  chamado 


do  policial  com  a  máxima  presteza  e  sem  ap- 
parato  transporta  o  ébrio  para  a  Estação. 

O  orador  também  refere-se  a  um  outro 
serviço  feito  pela  brigada:  a  conducção  de 
presos  da  correcção  para  as  diversas  prete- 
rias e  tribuuaes. 

Para  esse  serviço  a  brigada  destaca  diaria- 
mente 50  praças . 

Pede  o  commandante  que  lhe  dêem  doas 
carros  para  esse  serviço,  o  que  trará  grande 
vantagem  para  o  serviço  publico. 

E  com  esses  carros  e  acquisição  dos  muares 
e  arreiamentos,  gastará  o  Estado  a  quantia 
de  16:000$000. 

E  para  completar  sua  serie  de  observações 
sobre  o  serviço  policial,  chama  a  attenção  da 
Camai^a  para  um  outro  assumpto. 

Quer  se  referir  ao  illustrado  corpo  medico 
legista  da  repartição  central  da  policia. 

Apresenta  uma  emenda  elevando  os  ven- 
cimentos desses  ftinccionarios  porque  o  tra- 
balho delles  tem  augmentado  de  um  modo 
extraordinário  e  seria  bárbaro  não  compen- 
sar os  seus  serviços. 

O  Sr.  Presidente  pede  ao  nobre  deputado 
que  interrompa  o  seu  discurso  por  alguns 
momentos  afim  de  se  proceder  ás  votações. 

O  Sa.  José  Carlos  —  Sim,  senhor. 

Comparecem  mais  os  Srs.:  Lima  Bacurr, 
Matta  Baoellar,  Bricio  Filho,  Hollanda  de 
Lima,  Benedicto  Leite,  Costa  Rodrigues, 
Christino  Cruz,  Anísio  de  Abreu,  Frederico 
Borges,  Thomaz  Cavalcanti,  João  Lopes,  Fran- 
cisco Benévolo,  Junqueira  Ayres,  Martins 
Juíiior,  Pereira  de  Lyra,  Gaspar  Drummond, 
Marcionilo  Lins,  Lourenço  de  Sá,  Medeiros  e 
Albuquerque,  Miguel  Pernambuco,  Gonçalves 
Maia,  Carlos  Jorge,  Araújo  Góes,  Rocha  Ca- 
valcanti, Olympiode  Campos,  Neiva,  Fran- 
cisco Sodré,  Tosta,  Manoel  Caetano,  Aristides 
de  Queiroz,  Eduardo  Ramos,  Paula  Guima- 
rães, Dionysio  Cerqueira,  Leovigildo  Fil- 
gueiras,  José  Ignacio,  Torquato  Moreira,  Gal- 
dino  Loreto,  António  de  Siqueira,  Oscar  Godoy, 
Alberto  Torres,  Helisario  de  Souza,  Érico 
Coelho,  Fonseca  Portella.  Barros  Franco  Jú- 
nior, Sebastião  de  Lacerda,  Campolina,  Lima 
Duarte,  (lonçalves  Ramos,  Lamounier  Godo- 
fredo.  Ferreira  Pires,  Ribeiro  de  Almeida, 
Simão  da  Cunha,  Carlos  das  Chagas,  Dino 
Bueno,  Mariano  Ramos,Caracciolo,  Pereira  da 
Costa,  Rivadavia  Corrêa,  Yictorino  Monteiro 
e  Pedro  Moacyr. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Rosa  e  Silva,  Coelho  Lisboa,  Fi- 
leto  Pires,  Enéas  Martins,  Viveiros,  Arthur 
de  Vasconcellos,  Pedro  Borges,  Helvécio  Mon- 
te, Augusto  Severo,  Trindade,  José  Mariano, 
Tolentino  de  Carvalho,  Arminio  Tavares, 
Clementino  do  Monte,  Zama,  Marcolino  Mou- 
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ra,  França  Carvalho,  Lopes  Trovão,  Alcindo 
Guanabara,  Silva  Castro,  Júlio  Santos,  Ponce 
de  Leon,  Urbano  Marcondes.  Almeida  Ooin68# 
LAOduipho  de  Magalhães.  João  Luiz,  Carvalho 
Mourão,  Vaz  de  Mello,.  Monteiro  f\e  Barros, 
Fortes  Junqueira,  Francisco  Veiga,  Leonel 
Filho,  Octaviano  de  Brito,  Valladares,  Cuper- 
tino  de  Siqueira,  Matta  Macha  lo,  Lamartine, 
Casemiro  da  Rocha,  Almeida  Nogueira,  Do- 
mingues de  Castro,  Gustavo  OoJoy,  Adolpho 
Oordo,  Moreira  da  Silva,  Cincinuto  Braga, 
Ovídio  Abrantes,  Xavier  do  Valle,  Luiz  Adol- 
pho, Almeida  Torres,  Lauro  Miiller,  Emílio 
Blum  e  Angelo  Pinheiro. 

E  sem  causa  os  Srs.  Pires  Ferreira,  Torres 
Portugal,  Cunha  Lima,  Octaviano  Loureiro, 
Geminiano  Brazil,  Gouveia  Lima,  Sebastião 
Landulpho,  Athayde  Júnior,  Cleto  Nunes, 
Américo  de  Mattos,  Agostinho  Vidal,  Paulino 
de  Souza  Júnior,  Arthur  Torres,  Domingos  de 
Moraes,  Alberto  Salles,  Fonseca  Guimarães, 
Martins  Costa,  Apparicio  Mariense  e  Pinto 
da  Rocha. 

E*  sem  debate  approvadaa  Redacção  final  do 
projecto  n.  24  A,  de  1895,  para  ser  enviado 
ao  Senado 

São  lidos,  julgados  objecto  de  deliberação  os 
seguintes 

PROJECTOS 

N.  163—1895 


Dispõe  sobre  a  remoção  fh  Arsenal  de  Guerra 
da  Copital  Federal  e  fabrica  de  armas  da 
Conceiçãt  para  o  Realengo  e  dos  quartéis  da 
força  do  exercito  que  constitue  a  gunrnição  da 
■mesma  capital^  de  preferencia  para  Campo 
Grande  e  Sapopemba 

Considerando  da  mais  alta  conveniência, 
aob  o  ponto  d^*  vista  económico  e  administra- 
tivo e  de  utilidade  para  o  exercito,  a  remo- 
.;ão  do  Arsenal  de  Guerra  da  Capital  Federal, 
]>8ra  ponto  retirado  la  cidade  ; 

Considerando  qu :  os  corpos  do  exercito 
que  fazem  parte  da  guarnição  desta  Ct  pitai 
são  prejudicados  no  seu  bem-e>tar  e  na  in- 
8tru(*ção  que'  carecem,  pelas  condições  mãs 
dos  quartéis  e  falta  de  campo  r^e  manobras, 
onde  06  exercícios  «ossam  ser  mais  frequentes 
e  desenvolvidos,  como  exige  a  instrucção  mo- 
derna do  soldado  ; 

Considerando  ainda  a  necrssidade  inadiável 
de  preparar-se  quanso  an^es  um  núcleo  b  s- 
tante  forte  e  instruído  de  otficiaes  e  praças 
do  exercito  que  possa  servir  de  base  pira  a 
formação  de  um  grande  exercito,  si  para 
tanto  for  preciso  ; 

Camará    V.  IV 


Considerando,  finalmente,  que  é  de  todo 
condemnada  a  permanencio  de  quartéis  de 
tropas  de  linha  encravados,  por  a^sim  dizer, 
nos  centro.>  das  cidades,  notoriamente  nesta 
Capital,  onde  a  força  da  guarnição  vive  alo- 
jada em  habitações  impróprias  e  mal  situadas: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art  1 .  •  Fica  o  governo  aatorisado  a  man- 
dar orga  lisar  quanto  antes  planos,  projectos 
e  orçamentos  que  os  apresentará  com  o  pe- 
dido (\o  respectivo  credito  na  próxima  sessão 
do  Congresso: 

a)  para  o  remoção  do  Arsenal  de  Guerra 
da  Capital  Federal  e  Fabrica  de  Armas  da  Con- 
ceição para  o  Reah^ngo,  onde  jã  foram  inicia- 
das obras  avultadas  para  esse  fim; 

b)  para  a  remoção  dos  quartéis  da  força  do 
exercito  que  constitue  a  guarnição  da  Capi- 
tal Federal,  sendo  de  preferencia  Campo 
Granule  e  Sapopemba  os  pontos  escolhidos  para 
os  corpos  de  artiharia  e  inftintaria,  e  os  cam- 
pos de  Maxambomba  para  os  de  cavailaria. 

Art.  2.®  Para  que  não  se  torne  por  demais 
pesado  o  sacrificioda  despeza  com  essas  obras, 
o  Governo  em  concurrencia  publica  dará  em 
pagamento  os  actuaes  próprios  que  servem 
de  quartéis  e  arsenal  pelo  que  derem  em 
suas  avaliações. 

Art.  3."  Ficam  exceptuados  do  art.  2**  o 
actual  quartel  do  Campo  da  Republica,  que 
será  destinado  á  futura  estação  central  da 
Estrada  de  Ferro,  e  a  Fortaleza  da  Conceição. 

Art.  4.°  No  orçamento  de  que  trata  o 
art.  l"*  será  incluido  o  orçamento  para  a  con- 
clusão do  Hospital  Militar  na  rua  Jockey-Club. 

Art.  5.°  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões,  14  de  agosto  de  1896.— 
José  Carlos  de  Carvalho.^  A's  commissões  de 
constituição.  leí^islação  e  justiço,  de  orça- 
mento n  de  marinha  e  guerra. 

N.  164—1895 

\pprova  para  tórios  os  e  ff  eitos  o  Regulamento 
Processual  Criminal  Militar^  expedido  pelo 
Supremo  Tribunal  Militar  em  i6  de  julho 
do  corrente  anno^  em  virtude  da  faciúdade 
que  lhe  foi  concedida  pelo  art,  5",  §  5«  da 
lei  n.  Í49,  de  i8  de  julho  de  i893 

O  Congresso  Nacional,  decreta  : 

Art.  1.»  Fica  approvado  para  todos  os 
eíTeitos  o  Regulamento  Processual  Criminal 
Militar,  expedido  pelo  Supremo  Tribunal 
Militar  em  16  de  julho  do  corrente  anno, 
em  virtude  da  faculdade  que  lhe*foi  conce- 
dida pelo  art.  5",  §  3*  da  lei  n.  U9,  de  18  de 
julho  de  1893, 
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^  Art.   2.»  Revogam-se  as  disposições  em 

lon-  ^-T^ala  das  sessões,  12  de  agosto  de 
189o.— A/enrar  Guimarães,^  A'  COmmissão 
de  constituição,  legislação  e  justiça . 

A  ^' ^J^^nciada  a  votação  do  projecto  n.  147, 
ae  l89o,  autorisando  o  Poder  Executivo  a 
abrir,  no  corrente  exercicio,  um  credito  sup- 
plementar  nainportancia  de  7.905:410*565  a 
varias  verbas  do  art.  5>  da  lei  n.  266,  de  24 
de  dezembro  de  1894  (2»»  discussão)  ; 

E'  posta  a  votos  e  approvada  a  seguinte 

Emenda  substittitiva  ao  art.  i  do  projecto 
n  147,  de  1895,  offerecida  pela  commis- 
são  de  orçamento, 

Substitua-se  pelo  seguinte  : 

Art.  1.»  E'autorisado  o  Po^er  Executivo 
a  abrip,  no  corrente  exercicio,  um  credito 
sopplementar,  na  importância  do  .... 
7.90r>:410$565,  que  será  assim  distribuído 
^®^?L^^/^^"^®8  verbas  do  art.  5"  da  lei 
n.  266,  de  24  de  dezembro  de  1894  : 

1  Secretaria  de  Estado  e  re- 
partições annexas I  • 

2  Supremo  Tribunal  Mili- 
tar e  Auditores 

4  Directoria  Geral  de  Obras 
Militares 

5  Instrucção  Militar. .... . 

7  Arsenaes 

9  Laboratórios 

14  Corpos  arregimentados. . 

17  Fardamento 

18  Equipamentos  e  arreios! 

19  Armamento 

21  Companhias  militares... 
24  Ajudas  de  custo 


10:800$000 

800:000$0r)0 

161:400.^000 

295:5I6jÍ365 

300$000 

6.315:76021000 

42:600$  L^ííO 

36:3991200 

30:r.00<f;000 

10:835$000 

200:000$000 


do  que,  uma  vez  approvado  o  substitutivo  fi- 
cam ipso  facto  prejudicadas  todas  as  emendas. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  preferencia 
pedida . 

São  auccessivamente  postos  a  votos  e  ap- 
provados  os  seguintes  artigos  do  projecto 
n.  4  B,  de    1895:  ^ 

Art.  1.0  Serão  de  livre  escolha  do  governo, 
além  de  outros  cargos,  que  já  o  são  pela  le- 
gislação em  vigor,  as  nomeações  de  directores 
do  Thesouro,  inspectores  da  Alfandega  da 
Capital  Federal  e  da  Caixa  da  Amortisação, 
director  da  Casa  da  Moeda,  administrador 
da  Imprensa  Nacional  e  Diário  Offlcial  e  di- 
rector da  Recebedoria. 

Art.  2."  Os  cargos  de  inspectores  das  ai* 
fandegas  e  delegacias  flscaesnos  esta^^os  serão 
servidos  em  commissão  por  empregados  de 
fazenda. 

Art.  3.0  Serão  creadas  delegacias  flscaes 
nas  capitães  dos  estados  do  Pará,  Pernam- 
buco, Bahia  e  Rio  Grande  do  Sul. 

§  1."  As  delegacias  serão  providas  com  os 
actuaes  empregados  extinctos  e  com  o  pes- 
soal indevidamente  aposentado  ou  demittido, 
e  quando  por  não  haver  mais  nenhum  a 
attender,  seja  necessário  nomear  pessoal  ex- 
tranho,  exigir-se  ha  que  se  mostre  habili- 
tado na  forma  da  legislação  vigente,  sob  pena 
de  nullidade  do  acto. 

§  2.0  O  quadro  do  pessoal  das  novas  dele- 
gacias será  o  mesmo  do  existente  actual- 
mente nas  delegacias  congéneres. 

§  3.0  Os  vencimentos  do  pessoal  das  dele- 
gacias não  excetleráo  em  caso  algum  aos  que 
percebem  os  empregados  das  alfandegas  que 
tenham  a  mesma  sede  que  as  ditas  dele- 
gacias. 


E*  considerado  prejudicado  o  art.  1"  do 
projecto  n.  147,  de  1895. 

O  Sr.  Paula  Guimarães  (pela  ordem) 
requer  dispensa  de  intersticio  para  o  projecto 
entrar  em  3»  discussão  sem  prejuízo  da  im- 
pressão da  redacção. 

Consultada,  a  Camará,  concede  a  dis- 
pensi  pedida. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  4 
B,  de  1895,  declarando  de  livre  escolha  do  go- 
verno, além  de  outros  cargos  que  já  são  pela 
legislação  em  vi.,^or,  as  nomeações  para  os 
cargos  que  enumera,  e  dá  outras  providen- 
cias . 

O  Sr.  Serzeoello  Corrêa  {pela  ordem)-^ 
Requer  preferencia  na  votação  para  o  substi- 
tutivo da  commissão  de  orçamento,  declaran- 


E'  posto  a  votos  e  approvado  o  seguinte 
art.  40  do  projecto  n.  4  B,  de  1895  : 

Art,  4.0  Os  empregados  de  fazenda  de  en- 
trancia  ou  concurso,  só  poderão  ser  demit- 
tidos,  salvo  os  casos  de  sentença  passada  em 
julgado,  mediante  processo  administrativo  ou 
proposta  do  chefe  de  repartição  conveniente- 
mente justificada,  ouvido  o  thesouro  e  o 
empregado  accusa^lo. 

O  Sr.  lrovegildo  Filgueira  {pela  ordem) 
requer  verificação  da  votação. 

Procedendo  á  verificação  reconhece-se  te- 
rem votado  a  favor  do  art.  4*»,  87,  e  contra 
7  Srs.  deputados. 

O  Sr.  Presidente  —  Não  ha  nu- 
mero, vae-se  proceder  á  chamada. 

Procelendo-se  á  chamada,  veriflca-se  te- 
rem-se  ausentado  os  Srs.:  Theotonio  de  Bri- 
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to,  Ildefonso  Lima,  Arthur  Orlando,  Luiz  de 
Andrade,  Araújo  Góes,  José  Ignacio,  Mayrink, 
Theotonio  de  Magalhães,  Lindolpbo  Caetano, 
Gosta  Júnior,  Herculano  de  Freitas,  Alves  de 
Castro,  Lamenha  Lins,  Pereira  da  Costa,  Ri- 
vadavia  Corrêa,  Victorino  Monteiro  e  Aure- 
liano  Barbosa. 

O  Sr.  Presidente  —  Responderam 
&  chamaia  apenas  lOô  Srs.  deputados.  Fica 
adiada  a  votação  do  projeeto  n.  4  B,  de  1895. 

Comparecem  depois  de  feita  a  chamada  os 
Srs.  Menezes  Prado,  Euzebio  de  Queiroz  e 
Gonçalves  Maia. 


Continua  a  9^  discussão  do  projecto  n.  149, 
de  1895,  fixando  a  despeza  do  Ministério  da 
Justiça  Negócios  Interiores  para  o  exercicio 
de  1896. 

O  Sr.  «losé  Carlof»  continuando  na 
ordem  de  considerações  que  fazia  sobre  os 
médicos  legistas,  compara  a  situação  destes 
com  os  médicos  da  policia  deS.  Paulo.  Là, 
elles  teem  9:000$,  emquanto  que  os  daqui 
teem  6:000$í300. 

Tem  também  de  tratar  de  uma  outra  in- 
justiça soffrida  por  fiiuccionarios  policiaes. 

Os  escrivães  das  delegacias  urbanas  perce- 
bem 3:600$  annualmente  e  de  seus  vencimen- 
tos tiram  o  aluguel  da  casa  onde  deve  func- 
cionar  a  delegacia,  verba  para  expediente  e 
asseio  do  prédio. 

Isto  que  se  dá  com  os  das  delegacias  urba- 
nas, dà-se  com  os  escrivães  das  suburbanas. 

Entretanto,  para  a  repartição  central  de 
Policia  attendera  expediente,  material  e  alu- 
guel de  casa,  o  orçamento  consigna  uma  verba 
bastante  elevada. 

£'  para  atten^er  ao  espirito  de  equidade 
que  vem  apre&entar  uma  emenda  consignan- 
do a  verba  de  100$  para  o  aluguel  das  dele- 
gacias e  mais  uma  outra  para  objectos  de  ex- 
pediente. 

Quando  se  discutir  o  Orçamento  da  Receita, 
apresentai*á  os  rneios  de  se  attender  a  estas 
despezas,  indicando  quaes  as  f  )ntes  de  i^enda, 
em  que  se  podem  buscar  recursos  permanen- 
tes, sem  aggravar  o  contribuinte. 

Ha  uma  classe  de  funccionarios  públicos 
que  mereceram  por  parte  de  todo3  os  grandes 
órgãos  da  imprensa  desta  Capital  o  mais  justo 
apoio  em  relação  á  modesta  pre tenção  de  que 
o  orador  faz-se  éco  na  Gamara. 

Esta  classe  é  a  dos  médicos  legistas  da  poli- 
cia, aos  quaes  são  merecidissimos  os  elogios 
da  imprensa,  a  quem  o  orador  se  associa^en- 
tindo-se  forte  por  essa  communhão  de  idéas 
que  reúne  seu  pensamento  ao  da  opinião  pu- 
blica. 

Osordeaados  desses  médicos  são  demasiada- 
mente minguados  em  relação  aos  serviços  que 


prestam  e  em  relação  à  remuneração  que  em 
alguns  Estados  ó  concedida  a  iguaes  ftmccio- 
narios.  Em  *^.  Paulo  paga-se  9:600$000. 

Quando  se  projõe  uma  verba  «le  50:000$ 
para  as  despesas  da  policia  reservadíssima, 
porque  a  reservada  já  a  temos,  verba  para  o 
serviço  de  espionagem,  para  os  taes  secretas, 
policiaes  de  gravata  lavada  e  que  muitas 
vezes  parecem  gente  fina,  não  é  absurdo  que 
se  augtnentem  os  ordenados  dos  distinctos 
funccionarios  da  policia  medico-legal. 

Actualmente  elles  percebem  6:000$  e  o 
orador  propõe  o  augmento  da  verba  de  ma- 
neira que  cada  um  tenha  9:000$000. 

Refere-se  em  seguida  á  emenda  que  con- 
signa 28:000$  para  as  delegacias  urbanas  e 
suburbanas,  sendo  24:000$  para  as  primeiras 
e  4:000^  para  as  ultimas.  Refere-se  também 
á  emenda  que  reduz  a  verba  para  reparos  no 
Itamaraty. 

Em  t^mpo  opportuno  tratará  dos  palácios, 
discutindo  si  convém  continuar  o  Itamaraty 
como  morada  do  Chefe  da  Nação,  ou  si  é  me- 
lhor tornal-o  uma  Secretaria  de  Estado. 

A  emenda  relativa  á  «njuda  de  custo  dos 
deputados  somente  depois  de  incluída  entre 
as  outras,  foi  reconhecida  inconstitucional 
pelo  estudo  que  fez  o  orador,  de  modo  que 
ella  está  preju^Mcada. 

Desejaria,  porém,  que  percebessem  os  que 
trabalham  e  os  que  servem  á  Nação. 

Vem  á  Mesa,  ó  lida,  apoiada  e  enviada  á 
Commissão  de  Orçamento  a  seguinte 

Emenda 

Ao  projecto  n.  149,  de  1895  : 

Aon.  13.  Policia  do  Districto  Federal— 
material  :  —  augmente-se  28:800$,  sendo 
24:000$  para  alguel  de  casa  e  objectos  de  ex- 
pediente para  20  delegacias  urbanas,  á  razão 
de  1:200$  para  cada  uma;  4:800$  para  as  oito 
delegacias  suburbanas,  á  razão  de  600$  para 
cada  uma. 

S.  R.  —  Sala  das  sessões,  17  de  agosto  de 
1895. — José  Carlos  de  Carvalho, 

O  Sr.  I?re«lcleiite  —  A  Mesa  não 
pôde  a^ceitar  a  emenda  do  Sr.  José  Carlos,  do 
n.  13,  por  incidir  no  paragrapho  único  do  art. 
131  do  Regimento.  A  emenda  é  a  seguinte: 

Ao  projecto  n.  149,  de  1895: 

Aon.  13— Pessoal— augmentem-se  18:000$ 
na  verba  destinada  para  os  6  médicos  legis- 
tas, para  que  os  seus  vencimentos  sejam  ele- 
vados a  6:000$  de  ordenado  e  3:000$  de  gra- 
tificação. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  17  de  agosto  de 
1895.-/04^  Carlos  de  Carvalho, 


348 


ANNAES   DA   GAMARA 


Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

(yontinúa  a  3*  discussão  do  projecto  n.  109, 
de  1895,  dispondo  sobre  companhias  de  segu- 
ro de  vida  estrangeiras,  que  funccionam  no 
território  do  Brazil,  com  pareceres  das  Gom- 
missões  de  Orçamento  e  de  Constituição,  Le- 
gislação e  justiça. 

O  Sr.  Ertco  Coelho  (Este  discurso 
deixa  de  ser  publicado^  tendo  sido  entregue 
em  tempo  ao  orador.) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passa-se  a  hora  destina-la  ao  expediente. 

O  Sr.  !•  SiaorurrARio  procede  á  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios  : 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  de  16  do  corrente,  satisfazendo  a 
requisição  desta  camará  no  offlcio  n.  Ill,  de 
18  do  mez  próximo  fin^^o,  relativamente  á 
Brazil  Southern  Railaway  Com^pany.-^A  quem 
fez  a  requisição,  (á  Com  missão  de  Orça- 
mento.) 

Do  mesmo  ministério,  de  hoje,  enviando  os 
requerimentos  da  Companhia  Frigorifica  e 
Pastoril  Brazi leira,  etc— A'  mesma  com- 
missão. 

O  Sr.  Ooelho  Ointra  pede  a  pa- 
lavra para  remetter  á  Mesa  uma  represen- 
tação de  diversos  segurados  da  New  York- 
Life  Insurance  que  appe liando  para  o  patrio- 
tismo do  Congresso,  esperam  que  o  projecto 
que  ora  se  discute  seja  convertido  em  lei  do 
paiz. 

Sem  querer  fiazer  considerações  a  respeito, 
o  orador  pede  ao  Sr.  presidente  que  se  digne 
de  mandar  publicar  no  jornal  da  Casa  esta 
representação,  que  aliás  não  leu,  pedindo 
também  que  ella  seja  expungida  de  qualrjuer 
senão,  que  por  ventura  possa  conter. 

Vem  à  Mesa,  é  lida  e  enviada  âs  Commis- 
sões  de  Orçamento,  Constituição^  Legislação  e 
Justiça  a  seguinte 

Representação 

Os  abaixo  assignados,  segurados  da  New- 
York  Life  Insurance  Company,  applaudindo 
o  procedimento  correcto  da  gerência  do  sub- 
departamento  do  Brazil  da  mesma  companhia, 
Qm   face  do  projecto  de  lei  n.  109  que  se 


discute  na  Camará  dos  Senhores  Deputados  re- 
lativo  às  companhias  estrangeiras  de  s^^ros 
sobre  a  vida,  declaram  que  esperam  tranquil- 
los  e  confiantes  no  patriotismo  daquella  ca- 
mará, para  verem  em  breve  realisado  em  lei 
nacional  aquelle  projecto  garantidor  de  seus 
interesses,  e  só  impugnado  por  aquelles  que 
re:ieiam  a  fiscalisação  do  governo  brazileiro. 

Rio,  14  de  agosto  de  1895. 

José  Domingos  Mendes,  negociante. 

Dr.  João  Alves  Mattae  Pitomba,  módico. 

Dr.  Victor  de  Brito. 

João  Carlos  dos  Reis. 

Vittorio  Migliora,  negociante. 

Pedro  Hausen,  corretor.  • 

José  Bruno  Nunes,  negociante. 

Havilland  A.  De  Lisle,  banqueiro. 

António  E.  Lassancel  Júnior. 

Francisco  João  Muniz,  brazileiro. 

Manoel  José  Machado,  negociante. 

César  Pompeu  Gomes,  idem. 

António  Augusto  Ferrari,  idem. 

Leopoldo  Augusto  de  Proença  Gomes,  idem. 

—Joaquim  Pinto  de  Castro,  idem. 

Tenente-coronel  Eugénio  Marques  da  Silva, 
empregado  publico. 

João  Baptista  Gomes  de  Amorim,  nego- 
ciante 

Dr.  José  Paulo  Nabuoo  Araújo  Freitas,  me- 
dico. 

Commendador  Vital  Fernandes  Fam. 

Conrado  Jacob  de  Niemeyer,  negociante. 

Dr.  Urbano  B.  Castello  Branco,  medico. 

Gustavo  Borja  Modesto  Guimarães  (DuriveB 
83),  negociante. 

Dr.  Cândido  de  Paiva  Coelho,  medico. 

Asyott  Fontenell,  commercio. 

Por  procuração  de  Francisco  Buschmann. 
negociante,  Manoel  António  Guimarães. 

C.  Woger,  negociante. 

Joaquim  da  Cunha  Freire  Sobrinho,  nego- 
ciante. 

Por  procura^  de  Vicente  F.  da  Cunha 
Freire,  negociante,  Joaquim  da  Cunha  Freirt 
Sobrinho. 

Francisco  Cardoso  Rangel,  negociante. 

Carlos  Augusto  de  Figueiredo,  negociante. 

Alexandre  António  da  Costa,  negociante. 

CamlUeL.  Rauher,  negociante. 

António  Joaquim  Peixoto  de  Castro,  nego- 
ciante. 

B.  Parisot,  negociante. 

H.  Lumay,  negociante. 

António  Valentim  de  Almeida,  negodante. 

Ferdinand  Mentger,  negociante. 

Augusto  Hortense  de  Paiva,  banqueiro. 

Bibiano  Sérgio  Macedo  da  Fontoura  Cos- 
tallat,  general. 

José  de  Carvalho  Salgado,  negociante. 

Luiz  Pinío  de  Oliveira,  negociante. 

Thomaz  Alves  de  Carvalho,  negociante. 
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Rodrigo  Ignacio  Costa,  negodante. 

L.  Busquei,  negociante. 

Germano  Bloch,  negociante. 

J.  E.  Moumert,  negociante. 

Por  procuração,  Gh.  <&  Maeder  Du  Bois, 
negociante. 

Ignacio  Soares  Dias,  negociante. 

Lindorf  Belmiro  França,  negociante. 

Joaquim  José  Gomes  da  Silva,  negociante. 

Helea  Cruz,  negociante. 

J.  &  Savin,  negociantes. 

M.  Micouelz,  gerente  da  Companhia  Coope- 
rativa. 

João  Pedro  Barremmett,  negociante. 

Menup  Trezellea,  engenheiro. 

Georges  Yannier,  guarda-livros . 

Dr.  Samuel  Pertence,  medico. 

Joaquim  Cypriano  José  da  Costa  Júnior,  ne- 
gociante. 

Haillet,  empregado  do  commercio. 

Por  procuração  de  P.  L.  Flenret,  negociante. 
Haillet. 

João  António  da  Costa  Carvalho,  nego- 
ciante. 

Bento  Alves  da  Silva,  negociante. 

Barâo  de  Campolide,  capitalista. 

S.  T.  Longsbeth,  negociante. 

António  Gonçalves  Camas,  empregado. 

Aristides  dos  Passos  Coelho,  negociante. 

Jacintho  José  Santos  Pereira  Braga,  nego- 
ciante. 

Por  procuração  de  José  Pimenta  de  Mello, 
negociante,  Bernardin  o  Ribeiro  Vieira  de 
Castro. 

A.  Portella,  negociante. 

Bernardino  Francisco  Ferreira,  negociante. 

Por  procuração  de  Emanuele  Cresta,  nego- 
ciante, Henry    Beidekorcken. 

António  José  Garcia,  negociante. 

E.  Samuel  Hoffman,  negociante. 

Eduardo  da  Natividade  Castro,  negociante. 

Honório  P.  Ferraz,  negociante. 

V.  Juna  Leal,  negociante. 

António  Arnoso  da  Costa  Braga,negociante. 

A.  Lavignasse  Filho,  negociante. 

E.  A.  Fesg,  guarda-livros. 

José  G.  Roxo,  negociante. 

Manoel  Joaquim  Marinho,  negociante. 

Por  procuração  de  Manoel  Pinto  de  Ma- 
galhães, ne/ociante,  Eugénio  P.  Marrot. 

António  Teixeira  Lopes,  negociante. 

Manoel  Joaquim  Marques,  negociante  de 
ftuno. 

Júlio  Alberto  da  Costa,  negociante. 

Joaquim  Francisco  de  Lacerda,  negociante. 

Joaquim  Pinto  de  Castro,  negociante. 

José  Santos  Andrada,  negociante, 

Alberto  Jacobsen,  negociante. 

Alberto  Wellisch,  negociante. 

Por  procuração  de  Jacob  Grurs,  Alberto 
Welliscn,  nagociante. 

Joaquim  da  Silva  Couto,  negociante. 


E.  Collet,  representante  de  fabricas. 

Manoel  Ayroza  de  Oliveira,  negociante. 

Gulreu,  negociante. 

M.  Zarpentis,  supt.  Western  Brasilian  Te* 
legraph  Company, 

Álvaro  José  Martins,  negociante. 

Por  procuração  de  Bernardino  Frazão,  ne- 
gociante, Álvaro  José  Martins. 

Bernardo  Pozuanhi,  negociante. 

Fidedelis  Lemgruber,  negociante. 

Por  procuração  de  Arnaldo  Dietrick,  Fide- 
lis  Lemgruber,  negociante. 

Por  procuração  de  Gustavo  Lessa,  Fidelis 
Lemgruber. 

Por  procuração  de  Manoel  Joaquim  Gon- 
salves  d* Andrade,  Fidelis  Lemgrubei-. 

Por  procuração  de  Luiz  José  Mannevat, 
Fidelis  Lemgruber. 

Por  procuração  de  Lourenço  Augusto  Lem- 
gruber, Fidelis  Lemgruber. 

Por  procuração  de  António  José  Lemgru- 
ber, Fidelis  Lemgruber. 

J.  Simão  da  Costa,  engenheiro  industrial. 

Francisco  Gonçalves  Xavier,  chefe  do  tele- 
grapho. 

Por  procuração  de  Bernardo  Simões,  Fran- 
cisco Gonçalves  Xavier. 

Victorino  Francisco  Alves  Rossadas. 

Antmio  J.  Carvalho,  negociante  matricu- 
lado. 

Visconde  de  Hangruber,  negociante  ma- 
triculado. 

Joaquim  Luiz  César  de  Oliveira,  capita- 
lista. 

Amâncio  Novaes,  emprego  no  commercio. 

Alberto  Oscar  Pereira  de  Figueiredo,  ne- 
gociante matriculado. 

Paulino  Tinoco,  negociante. 

Astolpho  Leite  Car^ó,  negociante  ma- 
triculado. 

Dr.  Publio  de  Mello,  medico. 

Jayme  de  Abreu,  negociante. 

Alberto  Haias,  negociante. 

Fernando  Mehnert,  negociante. 

Claudino  A.  de  Castilho,  despachanteipgeral 
da  alfandega. 

José  Carlos  de  Ramos,  fazendeiro,  Minas, 
Cataguazes. 

Dr.  Ledgurik  de  Missick,  dentista. 

Francisco  Dias  da  Silva  Moreira,  nego- 
ciante. 

Por  procuração  de  Angelino  José  da  Costa 
Simões,Angelino  Simões  Andrade,  negociante. 

Dr.  Luiz  Carlos  de  Avellar  Andrade,  me- 
dico. 

Dr.  Aureliano  Vieira  Vernek  Machado 
medico. 

João  Maximiano  de  Figueiredo,  advogado . 

António  Machado  da  Silva  Júnior,  solici- 
tador. 

Francisco  do  Rego  Barros  Figueiredo, 
medico. 
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Dr.  Armindo  de  Lima. 

João  Francisco  de  Paula  e  Silva. 

Joaquim  Ferraz  da  Silva. 

Leopoldo  José  de  Salmus. 

Alíonso  Sérvulo  de  Souza  Gue-^es. 

Cândido  Klias  Mendonça  de  Carvalho. 

José  Alves  Teixeira. 

Dr.  Nuno  de  Andrade,  medico. 

Dr.  João  Moreira  de  Magalhães,  medico. 

António  Lopes  Cabral. 

Albert  Tichois,  empregado    do  commercio. 

H.  Lucas  A.  empregado  do  commercio. 

António  Julío  da  Costa. 

Por  procurai^áo  de  Júlio  Dreyfus,  Mme. 
DreyfUs. 

José  Dias  May  na  rd,  engenheiro. 

Por  procuração  <io  1"  tenente  da  armada 
António  Leopoldin )  da  Silva,  Francisco  de 
Paula  Pires. 

Gabriel  Osório  do  Almeida,  engenheiro 
civil. 

Dr,  Eug   A.  Poncy,  medico. 

D.  Anna  Maria  Fischer. 

D.  L.  Lacourt. 

Maria  Elisa  de  Souza  Vieira,  capitalista. 

António  Xavier  Alhadas,  negociante. 

Por  procuração  António  Rodrigues  Fer- 
nandes &  Comp.,  Geral  lo  Alves  de  Moura. 

Augusto  José  Rodrigues  Torres,  negoci- 
ante. 

Bernardino  .^osé  Rodrigues  Torres,  nego- 
ciante. 

Por  procuração  de  líonrique  Pereim  Tei- 
xeira, negociante,  Joaquim  Pereixa  Teixeira, 
advogado. 
l  Adolpho  &  Sshimidt,  negociantes. 

Arlindo  de  Souza,  empregado  publico. 

Gaspar  José  Rodrigues  Pacheco,  negoci- 
ante. 

Alceu  G.  de  Azevedo, 

Adolpho  Sinomseur. 

Frank  D.  Costa. 

José  de  Castro  Filho. 

José  Muniz. 

Henrique  Fernandes  Dorna. 

Maiheus  Furtado  Rodrigues. 

Benjamin  Franklin  Rangel. 

Ricardo  Henriques  da  Silva. 

António  Francisco  Rodrigues. 

Adolpho  da  Motta  Macedo. 

Dr.  Casildo  Maria  da  Silva  Leal. 

Arthur  Kasturf. 

Francisco  de  Paula  Villard. 

Asst  Eddowes. 

Eugénio  Fróes  da  Cruz. 

Secundino  P.  Passos. 
'   João  José  Lopes  Júnior. 

W.  Lindt. 

Guilherme  F.  M.  Barros. 

Manoel  João  Fernandes. 

Alexandre  B.  Bailly. 

Antonino  Fialho,  engenheiro. 


Manoel  Baptista  Coelho. 

Por  procuração  a  Casemiro  Barbosa  Fer- 
reira de  Carvalho,  Joaquim  de  Souza  Freitas 
Lima. 

Manoel  José  Espínola. 

Júlio  Braga,  negociante. 

Por  procuração  de  Luiz  A.  A.  de  Almeida, 
Júlio  Braga. 

J.  de  Oliveira  Castro  &  Comp. 

José  deOlveira  Castro. 

Domingos  José  Fernandes  Malvino. 

Samuel  Eugénio  de  Bittencourt  Horta. 

Ramiro  Rabello  Teixeira,   negociante. 

Tenente-coronel  Manoel  Rodrigues  de  Cam  • 
pos,  medico  militar. 

Rodrigo  da  Cunha  Bastos,  negociante. 

Álvaro  Chaves,  guarda-livros. 

Augusto  Delfino  Barroso,  negociante. 

Agosto  José  Rodrigues  Torres,  negociante. 

José  Roorigues  de  Souza  Carrazedo,  nego- 
ciante. 

Herculano  José  de  Castro,  negociante. 

José  Joaquim  Gonçalves  Roxo,  negociante. 

Germano   Lemos  de  Sampaio,   negociante. 

Dr.  Publio  de  Mello,  medico. 

João  Francisco  Ellot,  guarda-livro5. 

Francisco  Elias,  nes^ociante. 

Joaquim  da  Silva  Couto,  negociante. 

Manoel  Grames  Soares,  negociante. 

Ladulfo  Sattamini  Muzzéa,  guarda-livros. 

Dr.  Joaquim  da  Silva  Nazareth,  medico. 

Dr.  António  J.  de  Seixas  Corrêa,  medico. 

António  Gomes,  negociante. 

Damião  Peixoto  de  Magalhães,  negociante. 

Dr.  Júlio  Pedreira  de  Freitas,  medico. 

Gabriel  José  Ferreira,  fazendeiro. 

Lauriano  Alvares,  negociante. 

José  Procopio  de  A.  Sobrinho,  fazendeiro. 

Dr.  Alberto  do  Rego  Lopes,  medico. 

Francisco  António  de  Almeida  Bastos. 

Francisco  de  Xerez. 

Pharmaceutico  José  Constando  de  Jesus. 

António  Alve^  Barbosa. 

Tenente-coronel  Arminio  C.  Burlamaqui. 

Henrique  Wanderley,  empregado  publico. 

Constantino  José  Gonçalves,  advogado, 

A.  de  Carvalho  Dias  Lima,  desembargador. 

Newton  César  Burlamaque,  engenheiro 
civil. 

João  Manoel  Pereira  da  Silva. 

Joaquim  Manoel  de  Souza  Irmão  e  minha 
Sra.  D.  Luiza  Pinto  dos  Santos  Souza,  em 
coramum. 

Clotilde  Carolina  dos  Santos  Pinto. 

João  Ramos  da  Costa. 

A.  Mallet  Soares,  negociante. 

António  José  Vieira  Gonçalves. 

Dr.  Caetano  Agrippiano  de  Faria  Castro, 
medico. 

Francisco  Lopes  Cardim,  empregado  pu- 
blico aposentado. 

Carlos  Joaquim  de  Almeida. 
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Fausto  Leite  Guimarães,  lavrador. 

Mariano  Vieira  de  Assis  Araújo. 

Joaquim  Francisco  da  Silva. 

Otbon  Machado,  negociante. 

Mos  Maiuieu,  segurado  na  Equitativa. 

José  Ferreira  de  Aguiar,  negociante,  New 
Yorlv. 

Honório  Teixeira  .u  Carvalho,  idem. 

Arthur  1-opes  da  O»,  soa,  lí^quitativa. 

Moreira  da  Silva,  New  York. 

José  Augusto  das  Neves. 

Manoel  de  Barros  Taveira. 

António  Joaquim  Alves  Nogueira. 

Luiz  A.  A.  Caslelt. 

Barão  do  Monte  Castelo,  proprietário. 

Por  procuração  de  Joào  ne  Souza  Oliveira 
Barreto,  José  Maria  Gonçalves,  negociante. 

Francisco  de  Assis,  engenheiro. 

Manoel  Alves  Dias  Braga,  negociante. 

José  Bittencourt  Amarante,  negociante. 

Carlos  Leite  Ribeiro,  negociante  e  proprie- 
tário. 

John  Baptist  Friederiz,  negociante. 

Honório  Corrêa  da  Rocha,  lavrador. 

Carlos  Corrêa  da  Rocha,  lavrador. 

Domingos  Ribeiro. 

António  José  de  Azevedo . 

António  van  Ervem,  fazendeiro. 

Joaquim  Luiz  Monteiro  de  Barros,  fazen- 
deiro, (  Segurado  4i)  contos  na  New  York  e 
10  contos  na  Equitativa  ). 

Dr.  José  Luiz  Monteiro  de  Barros,  medico  e 
proprietário. 

Bento  Xavier  Garcia,  negociante. 

Laurindo  A.  da  Silva,  major. 

Bem  vinda  de  Souza  e  Silva. 

Leôncio  Augusto  de  Castro,  telegraphista. 

Alfredo  de  Sou/a  Bastos,  negociante. 

Ramiro  Teixeira  de  Mello,  fazendeiro. 

Camillo  Gomes  Teixeira,  constructor. 

José  CalazansCruz. 

Fernando  Miranda  Ribeiro,  proprietário. 

António  Dias  Carneiro,  negociante. 

Dr.  Joaquim  António  Monteiro  da  Silva, 
agricultor  e  medico. 

Guilherme  Pereira  Leite,  negociante. 

Eloy  José  Vieira,  negociante. 

Luiz  Carneiro  de  Mattos,  negociante. 

António  José  Passos  Assumpção,  engenheiro 
publico. 

Manoel  Carlos  Guedes  de  Azevedo,  enge- 
nheiro publico. 

M.  A.  da  Rocha  Pinto  Júnior,  engenheiro 
publico. 

Arthur  da  Cunha  Barros,  negociante. 

José  Rodrigues  dos  Santos,  negociante. 

Joaquim  Leite  de  Castro. 

João  Alves  Pinheiro  de  Carvalho,  funccio- 
nario  publico. 

João  José  Dias  da  Rocha,   commerciante. 

Francisco  de  Góes,  engenheiro. 

Manoel  Vidal  Ribeiro  de  Castro. 


José  Ribeiro  Duarte. 

Dr.  Benjamin  Guedes  de  Mello,  engenheiro 
publico. 

Josué  Guedes  de  Mello,  engenheiro  publico. 

Alexandre  dos  Santos,  negociante. 

José  Carlos  Cavalcanti,  contador  dos  tele^ 
graphos. 

Alfredo  Torres,  em  Juiz  de  Fora. 

José  Moreira  de  Macedo,  empregado  do 
commercio. 

Francisco  D.  Bastos,  negociante. 

Jovelino  Barbosa,  advogado. 

Tobias  A.  F.  Figueira  Tollendal,  advogado. 

José  Mariano  Pinto  Monteiro,  advogado. 

Por  procuração  de  Jeronymo  Júlio  Uri^já, 
José  Mariíno  Pinto  Monteiro. 

Alfredo  da  Cunha  Feijó. 

Sérgio  Clóvis  Barrouin. 

José  Felippe  Santiago,  guarda-livros. 

José  Baptista  Barreira  Vianna,  negociante. 

Coronel  A.  A.  Guaraná. 

Henrique  Eugénio  Dunham,  negociante. 

Pedro  Garcia  Fialho,  pharmaceutico. 

José  de  Macedo^  Braga  Silva,  negociante. 

Luiz  Joaquim  dos  Santos  Lobo,  proprietário. 

Bento  Fen^eira  dos  Santos,  negociante. 

Eduardo  Ferreira  Ramos. 

O   Sr.    Rocba   Oavalcanii  -* 

Sr.  presidente,  duplamente  constrangido  subo 
á  tribuna  para  occupar  a  attenção  da  Camará 
dos  Srs.  Deputados,  pilmeiramente  pelo 
adeantado  da  hora  e  em  segundo  lo^ar  por- 
que tendo  de  tratar  de  negócios  referentes  ao 
Estado  que  represento,  vou  tomar  tempo  à 
Camará,  justamente  em  assumpto  que  sem- 
pre cança  a  sua  attenção. 

Mas,  desculpando-me,  tenham  paciência  os 
meus  dignos  collegas,  porque  torna-se  pre- 
ciso vir  de  vez  em  quando  patentear  â  Ca- 
mará desmandos,  aroitrariedades  e  violên- 
cias. Sr.  presidente,  Alagoas  está  fora  da 
lei ;  os  nossos  amigos  alii,  esbulhados  em  seus 
direitos,  não  encontrando  garantias  no  ine- 
pto e  inconstitucional  governo  que  actual- 
mente preside  os  destinos  daquelle  infeliz 
Estado,  não  tem  outro  remédio  sinão  pe- 
dir, peia  voz  de  um  de  seus  representantes, 
ao  governo  federal,  aos  poderes  constituídos 
da  Nação,  que  lance  suas  vistas  sobre  aquelle 
pundonoroso  Estado,  que  também  faz  parte 
da  Republica  í^os  Estados  Unidos  do  Brazil. 
E,  para  que  a  Camará  não  julgue  què  estou 
declamando  e  fazendo  injustas  accusações, 
vou  lôr  um  projecto  que  foi  ultimamente  vo- 
tado pelo  Congresso  e  sanccionado  pelo  desho- 
nesto  vice-governador  do  Estado. 

Sim,   Sr.  presidente,    deshonesto,  repito, 

porque  só  quem  não  tem  honestidade  politi- 

I  ca,  nem  critério,  nem  bom  senso ;  só  quem 

I  tem  por  títulos  a  mais  crassa  ignorância  e 
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inépcia  tem  a  coragem  ^^e  sanocionar  uma 
lei  do  valor  da  que  vou  lêr  â  Gamara. 

Peço  toda  attenção  dos  meus  dignos  colle- 
gas  e  que  meditem  bem  sobre  o  que  vão  ou- 
vir. A  lei  é  a  seguinte: 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  das  Ala- 
goas decreta: 

Art.  í.°  Ficam  apprôvadas  as  aposentado- 
rias dos  membros  do  Tribunal  Superior^  des- 
embargadores Manoel  Fernandes  de  Araújo 
Jorge^  Adalberto  Elpidio  de  Figueiredo^  Si- 
meão  Faro  de  Mendonça  e  Luiz  Monteiro  de 
Amorim  Lima  e  juiz  de  direito  Benjamim 
Pereira  do  Carmo,  feitas  em  virtude  da  auto- 
risação  dada  ao  governador  do  Estado  pela  lei 
n.  70,  de  24  de  maio  deste  anno. 

An.  2,^  Ficam  também  approvados  quaes- 
quer  outros  actos  praticados  pelo  Poder  Ex- 
ecutivo e  seus  agentes  por  motivo  do  movi' 
mento  revolucionário  de  i  de  maio  do  mesmo 
anno,  ainda  m^smo  que  nelles  houvessem  ex- 
cedido as  attribiHçôes  que  lhes  eram  conferidas 
pela  Constituição  do  Estado. 

Art.  3.^  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões  do  Senado  em  Maceió,  27 
de  julho  de  i895 . 

Ora,  Sr.  presidente,  da  leitura  deste  pro- 
jecto, hoje  lei  do  Estado,  resalta  a  falta  de 
critério  e  pudor  politico  de  que  o  Congresso 
Legislativo  do  meu  infeliz  Estado  acha-se  do* 
minado ;  resalta  a  falta  de  garantias  consti- 
tucionaes;  resalta  que  Alagoas  está  fora  da 
lei,  que  o  seu  governo  é  dictatorial  e  que  alli 
reina  a  mais  cruel  oppressão. 

Este  prqjecto,  hoje  lei  do  Estado,  não  é 
mais,  Sr.  presidente,  do  que  um  bill  de  in- 
demnidade,  emanado  da  autoridade  descri- 
cionaria  e  absoluta  do  Congresso,  que  atten- 
tou  contra  a  Constituição,  revogando  o  §  1<> 
do  art.  67  que  diz:  os  magistrados  são  vita^ 
lidos  e  só  perderão  o  cargo  em  virtude  de  sen- 
tença proferida  em  juizo  competente  e  passada 
em  julgado,  ou  de  incapacidade  physica  ou 
moral  declarada  na  forma  que  a  lei  deter- 
minar. 

O  governo  de  Alagoas  sem  o  menor  escrú- 
pulo e  respeito  â  lei,  dissolvendo  o  Tribunal 
Superior,  rompeu  a  carta  fundamental  do 
Estado,  assumiu  portanto  a  dictadura.  Para 
quem  appellar,  Sr.  presidente,  de  tamanhos 
attentados  ? 

O  Superior  Tribunal  quando  julgou  incon- 
stitucional o  actual  governo  de  Alagôos^pediu 
como  representante  e  órgão  de  um  dos  po- 
deres do  Estado,  ao  Sr.  Presidente  da  Re- 
publica, garantias  para  suas  decisões  ;  essas 
garantias  não  forem  dadas,  resultando  da 
nobre  attitude  do  Tribunal  no  cumprimento 


de  uma  attribuição  que  lhe  foi  conferida  pela 
Constituição,  ser  elle  dissolvido. 

Vou  terminar,  Sr.  presidente,  fazendo  um 
appelio  ao  digno  magistrado  que,  com  tanto 
critério  e  civismo,  preside  aos  destinos  desta 
grande  Nação. 

S  Ex .  tão  solicito  sempre  em  attender  aos 
reclamos  de  governadores,  que  quando  Sv^ 
julgam  fracos  em  seu  governo  pedem  em  seu 
auxilio  o  que  dispõe  o  art.  6"*  da  Constituição 
deve,  da  mesma  forma,  obrigal-os  a  entrar  no 
cumprimento  dos  seus  deveres,  quando,  afas- 
tando-se  da  Constituição  do  Estado,  não  re* 
speitam  as  leis  emanadas  dos  outroe  poderes. 
Si  S.  Ex.,  assim  não  proceder,  ^ò  resta  aos 
povos  opprimidos  e  governados  por  tyranne- 
tes,  o  supremo  dever  de  appellar  para  a  re- 
volução. 

Tenho  concluido.  (Muito  bem  ;  muito  bem.) 

O  Sr.OAldino  ILioreto  —Sr.  pre- 
sidente, pedi  a  palavra  para  justificar  um 
requerimento  de  informações. 

O  requerimento  de  que  vou  tratar,  não 
visa  uma  opposição  ao  governo,  e  não  o  digo 
como  se  tem  dito  multa  vez  nesta  Camará, 
que  não  se  faz  opposição  ao  Presidente  da 
Republica,  mas  ao  ministro  dos  negócios,  por 
cuja  pasta  correm  os  actos  ou  factos  que  são 
censurados  ou  criticados. 

Não,  Sr.  presidente,  o  requerimento  que 
faço,  pedindo  informações,  não  tem  nem  o 
intuito  de  censura  ao  Ministro  do  Exterior, 
nem  tampouco  ao  Presidente  da  Republica. 
O  Ministro  do  Exterior,  do  quem  aliás  não  me 
tenho  approximado,  me  inspira  a  maior  oco- 
tiança. 

O  requerimento,  que  eu  venho  apresentar 
e  a  justitlcação  a  que  me  aventuro  neste  mo- 
mento, tem  um  ílm  diverso  daquelle  que  por- 
ventura se  poderá  ^uppôr.  O  que  eu  pretendo 
é  protestar  contra  o  acto  do  governo  da  Itália* 
que  esta  no  domínio  publico,  qual  o  da  prohi- 
bicão  da  emigração  daquelle  paiz  para  o  Es- 
tado do  Espirito  Santo  que  represento  nesta 
Camará. 

Não  ha,  Sr.  presidente,  motivo  algum  que 
possa  dar  logar  ao  procedimento  do  governo 
italiano. 

Consta-me  que  motivou  o  acto  do  governo 
da  Itália  informações  in verídicas  do  cônsul 
italiano  na  Victoria,  que  em  um  relatório  as- 
severou muita  cousa  inexacta^  revelando  tal- 
vez a  ingratidão,  de  que  ha  pouco  (állou  o 
nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  o  Sr. 
Érico  Coelho.  S.  Ex.^  ainda  ha  pouco,  referiu- 
se  á  ingratidão  de  muitos  estrangeiros*  que 
eram  recebidos  neste  paiz  com  a  maior  hos- 
pitalidade. 

Não  ha  nenhum  caso  mais  característico 
dessa  ingratidão  do  que  o  qae  se  nota  no 
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documento  que  me  consta  ter  sido  lavrado 
pelo  cônsul  da  Itália  na  Victoria. 

Segundo  vi  no  jornal  offlcial  do  Kspirito 
Santo,  alguns  trechos  da  relatório  do  Sr. 
cônsul  da  Itália  tem  in verdades  palpáveis. 
Pretendia  talvez  que  este  paiz  fosse  um  El- 
dorado, no  qual  em  um  dia  aportasse  o  es- 
trangeiro, e  logo  no  dia  seguinte  encontrasse 
as  algibeiras  recheiadas  para  voltar  â  sua 
terra  e  entregar-se  aos  gozos  que  a  civilisa- 
ção  proporciona. 

Nunca  so  ouviu  dizer  neste  paiz  que  o  Es- 
tado do  Espirito  Santo  fosse  um  Estado  insa- 
lubre. Veio  descobrir  isto  o  cônsul  da  Itália. 
Sempre  se  fazendo  injustiça  a  região  do  Nor- 
te da  Republica,  si  tem  dito  que  para  aquella 
região  a  iramigração  européa  não  é  a  mais 
própria  e  a  mais  conveniente. 

Isso  que  se  diz  do  Norte,  nunci  foi  dito  em 
relação  ao  Estado  do  Espirik)  Santo. 

Nem  ha,  Sr.  presidente,  neste  paiz  um  Es- 
tado que  tenha  clima  mais  saudável  e  em 
que  a  uberdade  do  solo  offereça  maiores  van- 
tagens e  compensações  para  o  homem  traba- 
lhador. 

•  Entretanto,  segundo  vi  em  um  dos  trechos 
do  relatório  do  cônsul  da  Itália,  se  afflrmava 
que  chegavam  os  imraigrantes,  esperançosos 
e  corados  e  que  algum  tempo  depois  apresen- 
tavam-se  macilentos  e  com  os  symptomas  de 
moléstias  hepáticas. 

Ora,  Sr.  presidente,  era  preciso  que  o  côn- 
sul da  Itália,  ha  pouco  chegado  ai  li  pudesse 
constatar  que  os  mesmos  indivíduos  chegados 
ahi  robustos,  corados  e  fortes,  se  apresenta- 
vam algum  tempo  depois  macilentos,  etc.  e 
isso  não  podia  e  não  o  pôde  fazer. 

Porque  porventura  ha  alguns  poucos  ita- 
lianos residentes  no  Espirito  Santo  que  gozam 
pouca  saúde  e  porque  chegam  da  Itália  mui- 
tos immigrantes  sadios,  certamente  não  se 
poderá  concluir  que  os  nrimeiros  vieram  ad- 
quirir moléstias  naquelle  Estado  e  gue  os 
últimos  forçosamente  hão  de  flcar  macilentos 
e  doentios. 

Nem  a  Itália  ô  o  paiz  da  saúde.  Là  se  morre 
como  se  morre  em  toda  parte.  Lá  se  adoece 
como  nos  demais  paizes. 

E'  possivel  que  tenha  havido  reclamações 
da  parte  de  italianos  immigrantes  que  teem 
vindo  para  aquelle  Estado,  mas  ô  preciso 
saber  si  essas  reclamações  partem  de  colonos 
trabalhadores.  Era  mister  para  que  o  Espirito 
Santo  ficasse  mal  reputado  que  se  viesse  de- 
monstrar que  todos  immigrantes  da  Itália  são 
homens  trabalhadores  e  morigerados,  incapa- 
zes de  se  recusarem  ao  trabalho  e  sobretudo 
incapazes  de  fazer  reclamações  e  queixas 
descabidas,  O  que  tem  acontecido  em  relação 
ao  Espirito  Santo,  onde  os  Poderes  Públicos 
teem  mostrado  o  maior  empenho  em  augmen- 
tar  aimmtgração  para  aquelle  Estado  e  em 

Caioarii    V.  IV 


fazel-0  prosperar;  o  que  se  tem  visto  atô  hoje 
é  que  o  presidente  do  Estado,  de  cujos  es- 
forços neste  particular  dou  o  meu  testemunho, 
não  tem  sido  tão  feliz  como  fora  para  desejar, 
tendo  vindo  ao  lado  do  honesto  e  trabalhador 
muita  gente  de  mà  qualidade,  muitos  indo- 
lentes, especuladores  e  viciosos,  desses  que 
mereciam  talvez  o  decreto  de  expulsão. 

O  Sr.  Coelho  Cintra  —  São  fructos  da  có- 
lon isação  espontânea. 

O  Sr.  Galdino  Lorbto—  Tem  vindo  gente 
dessa  espécie.  E'  muito  possivel  que  os  mdo- 
lentes,  os  que  não  querem  trabalhar, suppondo 
encontrar  todas  as  facilidades  e  riquezas,  que 
não  podem  encontriír  em  parte  alguma  sinão 
com  o  trabalho,  essas  riquezas  que  elles  nunca 
poderiam  obter  do  seu  paiz  e  que  ninguém 
po  leria  conseguir  sem  grande  trabalho  e  eco- 
nomias, principalmente  depois  da  lenda  bí- 
blica que  condemnou  o  homem  ao  trabalho ; 
é  muito  possivel,  dizia  eu,  que  viciosos  dessa 
espécie  tenham  levantado  clamores  injustifi- 
cados e  que  por  isso  mesmo  nunca  deveriam  ter 
passado  pela  penna  do  Sr.  cônsul  da  Itália. 
Lavro  o  meu  protesto,  Sr.  presidente,  por- 
que me  pareceu  necessário  que  da  represen- 
t.ição  do  Espirito  Santo  no  Congresso  Federal, 
houvesse  uma  voz  que  se  viesse  contrapor  ás 
in verdades  do  cônsul  da  Itália,  que  nesta 
parte  revelou  não  ter  o  critério  necessário 
para  quem  occupa  cargo  dessa  natureza,  e 
goza  da  confiança  do  governo  de  seu  paiz. 

Era  necessário,  Sr.  presidente,  que  eu  viesse 
aqui  fazer  este  protesto,  que  a  representação 
do  Espirito  Santo  não  deixasse  passar  sem 
embargo  malévolas  insinuações  sobre  aquelle 
futuroso  e  fertilissimo  Estado. 

Como  tenho  a  maior  confiança  no  Sr.  Mi- 
nistro do  Exterior,  e  não  tenho  outro  meio 
de  fazer  o  meu  protesto,  que  ó  a  voz  do  Es- 
tado que  me  honrou  com  o  seu  mandato,  apre- 
sento este  requerimento  de  informações,  acre- 
ditando que  S.  Ex.  procederá  como  convém, 
na  altura  de  sua  elevada  posição  e  de  sua 
merecida  reputação. 

K  preciso  que  o  governo  federal,  que  in- 
felizmente se  tem  visto  a  braços  com  diversas 
questões  internacionaes,  nenhuma  delias  mo- 
tivada por  acto  menos  criterioso  ou  leviano, 
mas  que  teem  surgido  independente  da  sua 
vontade;  ô  preciso  que  o  governo  federal 
empregue  os  meios  que  o  seu  critério  lhe 
suggerir  para  o  fim  de  conseguir  do  governo 
de  ítalia  a  revogação  do  seu  acto  tão  desagra- 
dável quanto  injusto.  O  meu  requerimento  ó 
o  seguinte,    (le): 


Creio  que  V.  Ex.  e  a  Camará  me  dispensam 
de  adduzir  outras  considerações  como  justifi- 
cativa do  meu  requerimento,  uma  vez  que 
supponho  ter  dito  bastante  para  se  perceber 

45 


354 


ANNABS  DA   CAMARÁ 


a  conveniência  da     ua  approvação,   além  de 
achar- se  a  hora  muito  adeantada. 

Restrinjo-me  ascDnsideraçõesjá  feitas  para 
não  alongãr-mo  mais,  porque  não  quero  fa- 
tigar a  att<-ngão  do  V ..  líx.  e  a  dos  niens  col- 
legas  que  lue  ouvem  com  t;mta  benevolência 
em  hora  tão  aíleant  i-la.  (Muito  bem.) 

Vem  â  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  sem  df  bate 
encerrado  o  seguinte 

Reqiierimenio 

Requeiro  que  so  peç.im  ao  Po<Jer  Executivo 
as  seguintes  informações  : 

J.°Sitem  conhecimeiitc  dos  motivos  que 
determinaram  a  prol  i\  içâo  do  governo  ita- 
liano da  emigrayão  pai*a  o  estado  do  Espirito 
Santo. 

2."  Que  tem  íeito  o  governo  federal  para  o 
fim  de  obter  daquelle  governo  a  revogação 
da  referida  proliib'çao. 

Sala  das  sessõe?,  17  de  agosto  de  1895.— 
Galdino  Lorelo. 

Vae  a  iropi-mir  o  seguinte 

rROJECTO  N.  16  A  iiE  1895 

Opif>M  no  seniido  ih:  w^o  zer  approvado  o  pro- 
jectjn.íO  (icsle 'imio^  que  declara  de  ne- 
n\  hl  efjiío  o  acto  de  15  de  março  deste 
i  í:.:o,  ao  director  -a  Kscola  Militar,  appro- 
vado po"  aoiso  do  Ministério  da  Guerra,  re- 
lativo aos  officiaes  aluninos  e  praças  de  pret, 
matriculados  tuipiclle  estabelecimento,  com 
votos  em  separado  de  alguns  dos  membros 
das  commissôes  de  constituição,  legislação  e 
justiça  e  de  marinhu  e  guerra 

Attendendo  á  divisão  constitucional  dos  po- 
deres públicos,  em  virtu  'e  da  qual  não  cabe  ao 
legislativo  a  íuncgão  executiva,  a  commissão 
de  constituição,  legi^l^çáo  e  jusiiça  ó  depare- 
cer  que  não  seja  approvado  o  projecto  n.  16 
do  corrente  anno,  declarando  de  nenhum 
effeito  o  acto  pelo  qual  o  director  da  Escola 
Militar  desta  capital  resolveu  trancar  a  mar- 
tricula  u  todos  os  alumnos  do  estabelecimento 
e  o  aviso  do  Ministério  da  Guerra  que  o  con- 
firmou . 

Sala  das  commissôes,  12  de  julho  de  1895. 

—  F.  Sodrè,  presidente. —  Dino  Bueno,  rela- 
tor.—  Carlos  Jorge, —  Eduardo  Ramos, ^- 
Araujo  Góes,^  Medeiros  e  Albuquerque,  ven- 
cido quanto  á  inconstitucionalidade,  embora 
votasse  contra  o  [  rojecto  por  outros  funda- 
mentuB,  entre  os  <|uaes  o  da  inutilidade.— 
António  dtf  Siqueira,  \encido  quanto  á  in- 
constitucionalidade, com  voto  em    reparado. 

—  Gabriel    Salgado^    vencido    de    accordo 


com  o  voto  acima. —  Thomaz  Cavalcanti^ 
vencido,  com  voto  em  sepamdo.— Xwts  Do- 
mingues,  vencido,  com  voto  em  separado.— 
Martins  Costa  Júnior.  Dando  baixa  do  ser- 
viço do  exercito  ás  praça  de  pret  —  fora  dos 
casos  taxados  no  respectivo  regulamento  dis^ 
ciplinar,  como  fez,  o  governo  praticou,  não 
haneger,  uma  arbitrariedade  innilludivel, 
violan''o  direitos  inauferíveis,  aliás  cm 
offens  da  própria  Constituição  na  amplitude 
do  seu  art.  74. 

Entretanto,  não  é  o  Poder  Legislativo  o 
competente  para  restabelecer  direitos  violados 
fazendo  cessar  a  continuidade  í'a  sua  violação. 

A  esse  órgão  do  poder  publico  só  compete 
fazer  a  lei  fundando,  mas  em  abstracto,  os 
direitos  e  garantias  correlatas. 

O  restabelecimento  da  lei  menoscabada,  ou 
seja  a  sua  applicação  em  espécie,  cabe  sob  a 
competência  de  outro  órgão  do  podt  r  publico — 
o  judiciário,  provenha  embora  o  attentado  do 
proprit»  governo,da  própria  autor  idnde  admi- 
nistrativa. E*  o  que  dispõe  a  Constituição  no 
art.  60,  lettra  b,  e  vem  consignado  na  lei 
n.  221  de  20  de  novembro  de  1894  (sic):  «vrt. 
13.  Os  juizes  e  tribunaes  federaes  processarão 
8  julgarão  as  causas  que  se  fundarem  na  lesão 
í^e  direitos  individuaes  por  actos  ou  decisão 
das  autoridades  administrativas  » 

Voto,  pois,  pelas  conclusões  do  parecer. 

Votos  em  separado 

Não  me  parece  inconstitucional  o  projecto 
n.  16  deste  anno. 

O  Poder  Legislativo  não  invade  as  attri- 
buições  do  Poder  Executivo  annullando-lhe 
os  actos  porventura  attentatorios  das  leis, 
por  isso  mesmo  que  o  Executivo  é  executor, 
e  de  executor  passaria  a  ser  de  facto  o  legis- 
lador si  seus  actos  não  fossem  eusceptiveis 
de  correcção  ou  annuUação  peio  Poder  Legis- 
lativo. 

Não  usurpa,  outrosim,  o  Poder  Legislativo 
funcções  do  Poder  Judiciário,  annulLando  um 
acto  do  P<  der  Executivo,  porque,  me^mo  na 
doutrina  americana,  o  Puder  Judiciário  não 
tem  competência  para  proferir  decisão  de 
alcance  geral,  só  julga  em  espécie  e  suas  sen- 
tenças não  vão  além  do  pleito  submettidoa 
&eu  íuigumento,  nem  produzem  effeito  smão 
entre  as  partes  litigantes. 

Ko  caso  vertente,  combatem  uns  o  acto  do 
Poder  Executivo  como  attentatorio  de  dis^K)- 
sição  expressa  de  lei ;  outros  o  explicam  por 
uma  falsa  interpretarão  de  preceitos  obscuros 
da  legislação  militar. 

A  verifica  r-se  a  primeira  hypothese,  não 
podia  II  Coní^resso,  ao  qual  cumpre  velar  na 
guarda  da  Constituição  e  ^as  leis  (art.  35  §  1° 
da  Constituição),  ser  indiffert;nte  à  Yiolação 
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de  lei  commettida ;  e,  a  veriflcar-se  a  se- 
gunda, cumpria  ao  Congresso  dar  ao  texto 
obscuro  da  lei  a  interpretação  authentlca 
que,  segundo  os  principies  da  hermenêutica 
jurídica,  retrotrabe  quando  se  trata  de  direi- 
tos adquiridos,  coDCulcados  pela  interpretação 
doutrinal. 

O  acto  do  governo  de  15  de  março  deste 
anno  é,  a  meu  ver,  inatacável  À  vlta  da 
legislação  militar,  e  em  tempo  justificarei 
esse  meu  modo  de  pensar,  uma  vez  que  na 
preliminar  da  constitucionalidade  do  projecto 
me  é  isBo  vedado. 

O  governo  podia  deslifíar  os  offlciaes  alu- 
mnos  e  dar  ^aixa  do  serviço  do  exercito  às 
praças  de  pret  He  que  trata  o  projecto. 

Mas,  ainda  assim,  o  projecto,  salva  a  redac- 
ção, pôde  ser  considerado  de  amnistia,  e  a 
revogação  do  acto  de  que  elle  cogita,  longe 
de  ser  inconstitucional,  tornar-se  hia  conse- 
quência legal  da  concessão  de  amnistia.— 
Luii  Domingues, 

Votamos  contra  a  inconstitucionalidode^j^ve' 
liminar  do  parecer  dado  pela  commissão 
mixta  «legislação  e  justiça  e  marinha  e  guer^ 
ra»,no  projecto  n.l6  de  31  de  maio  decorrente 
anno,  pela  convicção  que  temos  de  que  a  sua 
matéria  ó  perfeitamente  constitucional  e  de 
attrii  uição  do  Poder  Legislativo,  ex-vi  dos 
arts.  17  e  18  da  Constituição. 

O  projecto,  mandando  cessar  as  causas  que 
diterminaram,  com  preterições  dos  preceitos 
legaes.  a  annullação  de  uma  parte  integrante 
das  forças  de  terra,  está  dentro  da  orbita 
constitucional,  como  claramente  decorre  dos 
referidos  arts.  17  e  18  (attribuições  do  Con 
gresso) 

Sendo,  como  é,  das  attribuições  do  Con- 
gresso fixar  annualmente  as  forças  de  terra  e 
mar  e  bem  assim  legislnr  sobre  a  organisa- 
çao  do  exercito  e  da  armada,  elle  não  exor- 
bita de  suas  attribuições  nem  invade  as  de 
qualquer  dos  outros  poderes  mandando  man- 
ter o  que  a-^optou  na  lei  de  forças  de  terra 
votada  para  o  exercido  de  1805. 

E,  si  não  é  esta  a  doutrina  constitucional,  a 
que  proporções  ficarão  reduzidas  as  attribui- 
ções do  Congresso,  est>belecendo-se,  como 
pretende  o  parecer  da  commissão,  a  jurispru- 
dência que  o  Poder  Executivo  pôde  annuUar 
as  leis  ou  parte  das  leis  votadas  pelo  Con- 
gresso?—ilntonto  de  Siqueira. — Gabriel  Sal- 
gado. 

Tratando  de  justificar  meu  voto  em  sepa- 
rado a  respeito  da  preliminar  estabelecida 
pela  commissão  de  constituição,  legislação  e 
justiça,  na  reunião  para  a  qual  foi  convidada 
e  compareceu  a  commissão  de  marinha  e 
guerra,  de  ser  ou  não  constitucional  o  pro- 


jecto n.  16,  de  1895,  vejo  que  o  parecer  do 
illustre  relator,  o  Sr.  Dino  Bueno,  não  está 
de  accôr  o  com  essa  preliminar. 

Os  votos  em  separado  dados  pelos  membros 
divergentes  fazem  referencia  á.  questão  de 
constitucionalidade  do  projecto,  porém  o  pa- 
recer do  relator  termina  rejeitando-o,  sem 
fallar  na  preliminar  estabelecida;  por  isso, 
'larei  meu  voto  em  separado  no  'luplo  sen- 
tido: —  considerando  constitucional  o  as- 
sumpto do  projecto  e  acceltando  o  modificado 
na  íórma. 

O  illustre  relator  das  commissões  reunidas 
diz  (\\iQ^attenfieY^o  a  divisão  conftiiiwional  dos 
poderes  públicos y  em  vista  da  qual  não  cabe  ao 
legislativo  a  funcção  executiva^  a  commissão 
de  constituição,  legUlação  e  justiça  ê  de  pare^ 
cer  que  não  seja  approvado  o  projecto  n.  Í6  do 
corrente  anno. 

Noto  neste  parecer  duas  lacunas  essen- 
ciaes:  a  de  fallar  o  illustre  relator  em  nome 
de  uma  só  commissão,  quando  duas  eram  as 
deliberar.tes,  enf-nhumajustiflcaçãopara  dar 
ao  seu  parecer. 

Efftcti vãmente !  O  illustre  relator  não  ?e 
preoccupou  em  demonstrar  a  inconstitucio- 
nalidade do  assumpto  do  projecto,  limitando- 
se  a  f^izer  que  elle  não  snja  apfirovado,  em 
vista  do  que  acima  foi  ciãido,  e  S.  Ex.  não 
tinha  outro  caminho  a  seguir  sinão  este, 
porque  lhe  era  impossível  justificar  seme- 
lhante proposição.  Sinão  vejamos. 

A  divisão  dos  poderes  foi  estabelecida  pelo 
artigo  15,  em  nossa  Constituição ;  porém,  ahi 
não  se  encontram  as  attribuições  ou  compe- 
tência de  cada  um,  e  sim  sua  definição  como 
órgãos  da  soberania  nacional,  harmónicos  e  m- 
dependentes  entre  si, 

A  competência  dos  poderes  foi  definida 
pelos  artigos  17,  18,  29,  33  e  57  para  o  Con- 
gresso in  totum  ou  para  cada  um  de  seus 
ramos,  pelo  artigo  48  privativamente  para  o 
presidente  da  Republica,  como  Kxecutivo, 
pelos  artigos  59  e  60  para  o  Poder  Judiciário 
e  pelo  artigo  34  para  o  Congresso  e  Presi- 
dente da  Republica  conjuncramente. 

Analy-ando  cada  um  desses  artigos  vê-se 
que  nos  ns.  33  e  34  do  nrtigo  34  da  Consti- 
tuição ha  a  competência  do  Po  ler  Legislativo 
(Congresso  e  Presidente  da  Republica  ou 
Cong^e^so  só)  de  decretar  as  leis  e  resoluções 
necessárias  ao  exercido  dos  poderes  que  per^ 
tencem  d  União,  e  as  leis  orgânicas  para  a 
execução  completa  da  Constituição.  Eis  ahi  a 
competência  do  Legislativo  para  tratar  do  as- 
sumpto do  projecto  n.  16  de  1895,  e,  si  isto 
não  bastasse,  temos  a  disposição  clara  e  posi- 
tiva do  artigo  35  que  incumbe  ao  Congresso, 
mas  não  privativamente,  velar  na  guarda  da 
Constituição  e  das  leis, 

A  Constituição  brazileira  foi  muito  previ- 
dente a  esse  respeito.    EUa  é  clara  e  claris<- 
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sima  em  seu  artigo  35,  a  ponto  de  não  se  con- 
tentar com  a  competência  que  é  voluntiiria, 
pois  dá-lhe  incumbência,  que  é  obrigatória. 
Ainda  mais,  dispõe  que  esta  incumbência  não 
seja  privativa  do  Congresso  e  sabiamente, 
porque  o  Executivo  deve  tel-a,  quando  exer- 
cita o  veto  e  o  Ju^Hciario,  quando  tiver  de 
julgar  as  causas  propostas  contra  os  infra- 
ctores. 

Segundo  parece-me,  escaparam  aos   dis 
tinctoB  lurisconsultos  de  que  se  compõe  a 
commissão  de  constituição,  legislação  e  jus- 
tiça as  sabias  disposições  deste  artigo. 

A  douta  opinião  do  meu  iliustre  collega 
Martins  Costa,  exarada  em  um  voto  em  sepa- 
rado, com  quanto  seja  verdadeira,  em  todo 
caso  não  exclue  a  competência  do  Congresso 
de  apreciar  o  íacto  da  infracção  da  lei  a  appli- 
caras  providencias  que  o  caso  exigir,  porque, 
quando  se  trata  de  infracção  da  lei  ou  da 
Constituição,  o  facto  pôde  ser  julgado  em 
espécie  pelo  Judiciário,  ou  pelo  Congresso, 
art.  52,  combinado  com  os  arts.  29,  33  e  53, 
Ofi  resolvido  pelo  Legislativo,  arts.  34  e  35  jà 
citados. 

Assim  procedendo,não  usurpa  o  Poder  Legis- 
lativo a  fiincção  do  Judiciário  porque,  se- 
gundo a  praxe,  este  poder  não  profere  decisão 
de  caracter  geral^  sò  juJga  em  espécie  e  suas 
sentenças  não  vão  além  do  pleito  submettido  a 
seu  julgamento  e  não  produz  effeitosinão  entre 
as  pattes  litigantes, 

Tratando-se  do  acto  do  Poder  Executivo  que 
deu  motivo  ao  projecto,  quer  se  o  considere 
como  attentatorio  contra  disposição  expressa 
da  lei,  ou  como  uma  íklsa  interpretação  da 
legislação  militar,  incumbe  ao  Congre&so.  não 
privativamente,  em  ambos  os  casos,  tomar 
conhecimento  do  facto;  pois  tem  de  velar  na 
guarda  da  Constituição  e  da  lei,  tratando-se 
do  primeiro,  e  de  dar  interpretação  autben- 
tica  aos  pontos  obscurosda  legislação,  quando 
se  tratar  do  segundo;  e  neste  caso,  retrotrahe 
quando  se  trata  de  decretos  adquiridos^  von- 
culcados  pela  interpretação  doutrinal^  como 
bem  disse  em  seu  voto  em  separado  o  illus- 
trado  ooiiega  Luiz  Domingues. 

Eis  o  que  tenho  a  dizer  sobre  a  primeira 
parte  do  meu  voto  em  separado;  passarei 
agora  à  segunda. 

O  acto  do  governo  mandando  dar  baixa  aos 
alumnos  praças  de  pret  não  tem  nenhum 
fundamento  legal,  nem  as  consequências  que 
emanam  de  actos  justiceiros.  Dahi  só  ha  um 
resultado,  ó  a  falta  de  respeito  ã  lei  pelos  go- 
vernados, em  vista  dos  mãos  exemplos  dos 
governantes. 

Todavia,  não  achando  opportuno  levantar, 
nas  condições  em  que  nos  achamos,  uma 
questão  de  responsabilidade  do  governo  por 
esse  acto,  julgo  que  se  pode  tratar  do  pro- 
jecto dando-lhe  outra  forma  e  oujo  resultado 


seja  o  que  teve  em  vista  seu  autor,  beneficiar 
aquelles  que  dispensaram  todos  os  interesses 
de  familia^  de  individues^  para  olharcn  sã- 
mente paifa  a  imagem  da  Pátria  encarnada  na 
Republica,  que  talvez  sucoumbisse  si  não  fosse 
seu  poderoso  concurso  em  sua  defesa. 

Assim,  pois,  não  obstante  julgar  que  os 
alumnos,  em  geral,  não  commetteram  o  crime 
nem  as  faltas  de  que  ^U)  aocusados  na  men- 
sagem presidencial  e  relatório  do  Sr.  ministro 
da  guerra,  todavia  julgo  que  o  projecto  n.  16 
do  corrente  pôde  ser  assim  substituído  pelo 
seguinte  : 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.<*  Ficam  amnistiados  os  alumnos  da 
Escola  Militar  deslizes  da  mesma  pelas  M- 
tas  de  que  são  accusados  ter  commettido  nos 
dias  do  mez  de  março  do  corrente  anno.  de- 
vendo por  isso  ser  matriculados  novamente 
na  dita  escola  em  1896. 

Art.  2.""  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões,  24  de  julho  de  1895. 
—  Thomaz  Cavalcanti, 

N.  16  —  1895 

Declara  de  nenhum  effeito  o  acto  de  i5  de 
março  deste  anno^  do  director  da  Escola  Mi- 
litar^ approvndo  por  aviso  do  Ministério  da 
Guerra^  relativo  aos  officiaes  alumnos  e  pra^ 
ças  de  pret,  matriculados  naquelle  estabele- 
cimento 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.^^Fica  de  nenhum  effeito  o  acto  de 
15  de  março  deste  anno,  do  director  da  Escola 
Militar,  approvado  por  aviso  do  Ministério  da 
Guerra,  em  virtude  do  qual  foram  desligados 
da  mesma  escola  os  officiaes  alumnos  e  se  deu 
baixa  do  serviço  do  exercito  ás  praças  de 
pret  com  matricula  naquelle  estabelecimento. 

Paragrapho  único.  Os  referidos  alumnos 
officiaes  e  praças  de  pret  reverterão  desde  já 
aos  seus  respectivos  cursos  na  Escola  Militar. 

Art.  2.«  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

S.  R.  —  Sala  das  sessões  da  Camará  dos 
Deputados,  31  de  maio  de  1895.  —  F)rederice 
Borges,  —  Martins  Júnior. 

O  Sx*«  C^x*esicleiite  t  ^  Achando-se 
adeantada  a  hora,  designo  para  segunda- 
feira,  19  do  corrente,  a  seguinte  ordem  do  dia: 

Continuação  da  votação  do  projecto  n.  4  B, 
de  1895,  declarando  de  livre  escolha  do  go- 
verno, alôm  de  outros  cargos  que  já  o  são 
pela  legislação  em  vigor,  a  nomeação  para 
os  cargos  que  enumera,  e  dá  outras  provi- 
dencias» (2«  discussão), 
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1«  parte,  até  áa  3  horas,  oa  antes: 

Discussão  única  do  parecer  n.  110  A,  de 
1695,  (Bmendas  offerecidas  na  2»  discussão  do 
projecto  n.  110,  deste  anno).  íixaodo  as  dos- 
pezas  do  Minsterio  da  Marinha  para  o  exer- 
cicio  de  1896 ; 

Continuação  da  2»  discussão  do  projecto 
n.  149,  de  1895,  ílxando  as  despezas  do  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  interiores  para 
o  exercício  de  1896 ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  18,  de  1895, 
considerando  em  disponibilidade,  para  o  ef- 
feito  de  receber  o  ordenado  garantido  pelo 
art.  6«  das  Disposições  Transitórias  da  Cons- 
tituição, o  jui7.  de  direito  Cândido  Vieira 
Chaves ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  161,  de  1895, 
classificando  em  quatro  classes  as  repartições 
federaes  e  uniformisando  os  vencimentos  dos 
respectivos  funccionarios ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  47,  de  1895, 
relativo  aos  vencimentos  e  vantagens  conce- 
didos aos  operários  que  trabalharem  em  oíli- 
cinas  costeadas  pelos  cofres  da  União  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  85,  de  1895, 
autorisando  o  governo  a  permittir  â  Compa- 
nhia OrecU-Sauthern  a  construcção  de  uma 
ponte  sob  o  rio  Quarahim,  no  estado  do  Rio 
Grande  do  Sul  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  57,  de  1895, 
mantendo  em  sua  plenitude  os  direitos  confe- 
ridos aos  estados  pelo  art.  64  da  Constituição 
sobre  as  terras  devolutas  situadas  nos  seus 
respectivos  territórios,  e  dá  outras  provi- 
dencias ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  120,  de  1895, 
fixando  vencimentos  aos  officiaes  inferiores 
dos  corpos  e  brigadas  de  marinha  : 

3*  discussão  do  projecto  n.  5  A,  de  1895, 
dispensando  do  concurso  litterario  todos  os 
funccionarios  das  repartições  do  Correio  no- 
meados até  29  de  novembro  de  1894  ; 

2"  discussão  do  projecto  n.  75  A,  de  1895, 
concedendo  à  Irmandade  do  Santíssimo  Sa- 
cramento da  Candelária  três  loterias  de 
1.000:000$,  cada  uma,  em  beneficio  das  obras 
para  a  conclusão  do  templo  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  10,  de  1893, 
enumerando  os  bens  não  sujeitos  à  penhora  ; 

1*  discussão  do  projectou.  116,  de  1892, 
autorisando  o  governo  a  contraotar  com  Jus- 
tin  &  Bandeira  a  construcção  de  uma  estrada 
de  ferro  aérea  do  largo  de  S.  Francisco  de 
Paula  a  Sapopemba ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  101,  de  1895, 
autorisando  ao  Poder  Executivo  a  reverter  à 
1"  classe  do  exercito  o  tenente  reformado  da 
arma  de  cavallaria  Carlos  Augusto   Cogoy ; 

1"  discussão  do  projecto  n.  106,  de  1895, 
tornando  extensivo  aos  guardas  de  policia 
e  aos  patrões  de  embarcações  dos  arsenaes 
de  marinha  da  Republica  o  beneficio  de  ({ue 


gozam  os  guardas  de  policia  do  Arsenal  de 
Marinha  da  Capital  Federal,  de  concorrer 
para  o  monte  pio  dos  empregados  públicos ; 

\*  discussão  do  projecto  n.  140  A,  de  1895, 
autorisando  o  governo  a  conílrmar  no  pri- 
meiro posto  do  exercito  todas  as  praças  com- 
missionadas  nesse  posto  até  3  de  novembro 
de  1894. 

2«  parte,  às  3  horas  ou  antes  : 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  109,  de  1895,  dispondo  sobre  companhias 
de  seguro  de  vida  estrangeiras,  que  ftinccio- 
não  no  território  do  Brazil,  com  pareceres 
das  commissões  de  orçamento  e  oe  consti- 
tuição, legislação  e  justiça; 

Continuação  da  3»  discussão  do  projecto 
n.  103,  de  1895,  autorisando  o  governo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Marinha,  no  exercício 
vigente,  os  créditos  extraordinários  de 
381 :000$  para  dar  execução  ao  §  10  do  art.  2« 
da  lei  n.  242  de  18  de  dezembro  de  1894  e 
de  1.883:575$080  para  pagamento  de  âretes 
e  reparos  dos  vapores  que  indica,  armados 
pelo  governo  durante  a  revolta  de  6  de  se- 
tembro ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  213,  de  1893, 
estabelecendo  o  uso  de  uma  insígnia,  pelo 
Presidente  da  Republica,  das  ceremonías  of- 
ficiaes, autorisando  a  organisação  da  casa 
militar  do  Presidente  da  Republica  e  man- 
dando abonar  para  despezas  de  representação 
a  quantia  de  12:000$  annuaos  a  cada  um  dos 
vice-presidentes  do  Senado  e  presidente  da 
Camará  dos  Deputados  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  60  A,  de  1885, 
declarando  federal  o  território  demarcado  no 
Planalto  Central  pela  commissão  exploradora 
e  dã  outras  providencias  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  145,  de  1895, 
approvando  o  regulamento  que  baixou  com  o 
decretou.  2043,  de  15  de  julho  de  1895  na 
parte  que  elevou  vencimentos  e  creou  novos 
empregos  na  Estrada  de  Ferro  de  Porto  Ale- 
gre a  Uruguayana  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  146,  de  1895, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  applicar  as 
sobras  da  verba  ^Empreitadas  da  Estrada  de 
Ferro  Central  da  Parahyba—  do  orçamento 
vigente,  ao  pagamanto  do  pessoal  da  mesma 
via-ferrea  ; 

2*  discussão  do  projecto  n .  106,  de  1895, 
mandando  tornar  extensiva  aos  arsenaes  de 
guerra  da  Bahia,  Pernambuco,  Pará  e  Matto 
Grosso  as  disposições  do  decreto  n .  157,  de 
5  de  agosto  de  1893  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  84,  de  1895  (do 
Senado  ),  transferindo  ao  dominio  do  Estado 
de  Matto  Grosso  diversos  próprios  nacionaes 

?[ue  a  União  não  necessita  para  os  serviços 
éderaes  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  52,  de  1895, 
autorisando    e    Poder  Executivo  a  mandar 
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contar,  para  os  eífditos  da  jubilaç^o  no  logar 
de  lente  do  Gymnasio  Nacional,  o  tempo  em 
que  servia  na  Armada  Nacional  o  !<>  cirur- 
gião reformado  Dr.  Joaquim  Monteiro  Cami- 
nhoà  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  22  A,  de 
1895,con8iderando  para  todos  os  efTeitos  como 
si  fosse  contra-almiraute  graduado  a  reforma 
concedida  por  decreto  de  3  de  fevereiro  de 
1894  ao  vice-almirante  graduado  José  Luiz 
Teixeira ; 

Discussão  única  do  projecto  n .  197,  de  1895, 
autorisando  o  governo  a  mandar  contar  ao 
capitão  do  8®  regimento  de  cavallaria  António 
Laço  a  antiguidade  do  posto  de  alferes  de  18 
de  janeiro  de  1868  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  95,  de  1893, 
concedendo  a  D.  Francisca  Amália  Bitten- 
court Cardoso,  viuva  do  desembargador 
Francisco  José  Cardoso,  a  pensão  annuai  de 
1:200$  por  sua  vida  ; 

Discussão  única  do  projectou.  214  A,  de 
1893,  concedendo  à  vmva  do  Dr.  António 
da  Cruz  Cordeiro  Júnior  a  pensão  aunual  de 
2:40(^000  ; 

Discusàào  única  do  projecto  n.  149,  de  1893 
concedendo  uma  peosão  annuai  de  2:400$000 
à  viuva  e  ti  lhas  do  desembargador  António 
Luiz  AíTonso  de  Carvalho  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  170,  de 
1893,  concedendo  a  D.  Leopoldina  Cândida 
de  Araújo  Jacobina,  viuva  do  juiz  de  direito 
Dr.  Francisco  Justiniano  César  Jacobino,  a 
pensão  mensal  de  100$000  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  272,  de  1893, 
garantindo  a  pensão  assegurada  pelo  art.  31 
do  regulamento  approvado  por  decreto  n.  92 
A,  de  31  de  outubro  de  1890  a  D.  Rosa  San- 
ches de  Souza  Carneiro,  D.  Anna  de  Aguiar 
Prado  e  D.  Thereza  Angélica  de  Souza,  inde- 
pendente da  obrigação  estabelecida  do  §  l® 
do  art.  14  do  mesmo  regulamento  ; 

Continuação  da  3^  discussão  do  projecto 
n.  38,  de  1895,  reorganisando  o  ensino  nas 
faculdades  de  direito  ; 

2-»  discussão  do  projecto  n.  83,  de  1893,  au- 
torisando o  governo  a  conceder  a  José  Au- 
gusto Vieira  e  outros  a  construcção,  uso  e 
^oso.  durante  30  annos,  de  uma  estrada  de 
íerro  de  Sapop^mba  á  ilha  do  Governador, 
mediante  certos  favores  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  10,  de  1894, 
dispondo  que  sejam  entregues  pelo  governo 
aos  listados  os  próprios  nacionaes  que  não 
são  necessários  pino  serviço  da  União,  e  á 
Intendência  Municipal  do  Districto  Federal 
os  edifícios,  que  menciona,  onde  se  executam 
serviços  muoícipaes  e  os  comprehendidos  no 
plano  de  melhoramentos  desta  capital. 

Levanta-se  a  sessão  às  5  horas  da  tarde. 


76*  SESSÃO  EM  19  DE  AGOCTO  DE  1895 

Presidência  dos  Srs.  Arthur  Rios  (i**  vice-pre^ 
sidente).  Costa  Azevedo  (  2^  vice-presidente) 
e  Arthur  Rios  (í^  vice-presidente) 

Ao  meio-dia  procede-se  ã  chamada,  á  qual 
respondem  os  Srs  :  Arthur  Rios,  Thomaz  Del- 
fino, Tavares  de  Lyra,  Alencar  Guimarães,  Sá 
Peixoto,  Gabriel  Salgado,  Theotonio  de  Brito, 
Bricio  Filho,  Luiz  Domingues, Gustavo  Veras, 
Eduardo  de  Berrêdo,  Nogueira  Paranaguá, 
Gonçalo  de  Lagos,  Thomaz  Cavalcanti,  Au- 
gusto Severo,  Francisco  Gurgel,  Silva  Mariz, 
Toleatino  de  Carvalho,  Luiz  de  Andrade,  Cor- 
nelio  da  Fonseca,  Lourenço  de  Sá,  Carlos  Jor- 
ge, Fernandes  Lima,  Araújo  Goés,  Rocha  Ca- 
valcanti, Octaviano  Loureiro,  Olympio  de 
Campos,  Gouveia  Lima,  Milton,  Manoel 
Caetano,  Yergne  de  Abreu,  Dionysio  Cer- 
queira, Paranhos  Montenegro,  Athayde  Jú- 
nior, Américo  de  Mattos,  Lins  de  Vasoon- 
cellos,  Alberto  Torres,  Nilo  Peçanha,  Agos- 
tinho Vidal,  Ernesto  Brazilio,  Barros  Fran- 
co Júnior,  Landulpho  de  Magalhães,  Lima 
Duarte,  Carvalho  Mourão,  Vaz  de  Mello, 
Monteiro  de  Barros,  João  Penido,  Álvaro 
Botelho,  Octaviano  de  Brito,  Ribeiro  de 
Almeida,  Theotonio  de  Magalhães,  Pinto 
da  Fonseca,  Manoel  Fulgencio,  Simão  da 
Cunha,  Olegário  Maciel,  Paraizo  Cavalcanti, 
Lindolpho  Caetano,  Costa  Machado,  Alfredo 
E11'B,  Francisco  de  Barros,  Gustavo  Godoy, 
Pádua  Saltes,  Herculano  de  Freitas,  Paulino 
Carlos,  Furtado,  Hermenegildo  de  Moraes, 
Alves  de  Castro,  Xavier  do  Valle,  Mariano 
Ramos,  Lamenha  Lins,  Paula  Ramos,  Fran- 
cisco Tolentino,  Fonseca  Guimarães,  Appari- 
cio  Mariense,  Vespasiano  de  Albuquerque  e 
Francisco  Alencastro. 

Abre-se  a  sessão. 

E*  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

O    Si*.    nri&oxxiaK     Oa.^cilca.]i.tt 

(pela  ordem)— Sr.  presidente,  pedi  a  palavra 
pela  ordem  para  fazer  ver  ao  meu  illustrado 
collega  deputado  por  S.  Paulo,  o  Sr.  Hercu- 
lano de  Freitas,  que  no  seu  discurso  que  íoi 
publicado  ante-hontem,  ha  dous  apartes  que 
foram  dados  por  mim  e  que  precisam  ser  cor- 
rigidos. 

Umdellesóo  seguinte  (lê): 

<0  Sr,  Thomaz  Cavalcanti  —  Felizmente 
hoje  não  existem  na  Europa  exércitos  perma- 
nentes.» 

Não  disse  isto  ;  o  que  disse  íoi  o  seguinte  : 
«  Felizmente  hoje  não  existem   na  Europa 

exércitos   permanentes   sinão    como    insti- 

tuição.» 
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o  outro  aparte  é  o  seguinte  {lê): 

mOSr.  Thomas  Cavalcanti — V.  Ex.  não  tem 
razão. 

O  cipitão  Gomes  de  Castro  foi  preso  e 
ninguém  reclamou  contra  isso,  porque  a  pri- 
são foi  jus  ta,  mas  agora  foi  preso  ILlegal- 
mente.» 

Também  não  foi  assim  o  aparte  que  dei ; 
eu  disse  o  seguinte  : 

«  O  capitão  Gomes  de  Castro  foi  preso  e 
ninguém  reclamou,  comquanto  a  prisão  não 
fosse  justa,  agora,  porém,  foi  preso  illegal- 
mente.» 

O  Sr.  Presidente— V.  Ex.  na  forma  do 
Regimento  m  indarà  as  correcções  porescripto 
para  serem  attendidas. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM   DO  DIA 

Não  havendo  numero  para  se  votar  a  ma- 
téria indicada  na  ordem  do  dia,  passa-se  & 
matéria  em  discussão. 

Entra  em  discussão  única  o  parecer  n.l  10  A, 
de  1895,  (emendas  offerecidas  na  2-  discussão 
do  projecto  n.  110,  deste  anno)  fixando  as 
despezas  do  Ministério  da  Marinha  para  o 
exercício  de  1896.  . 

O  Sr.   'rtiomciz   CSavalcantl— 

Sr.  presidente,  não  pretendia,  como  disse  na 
ultima  vez  que  fallei  sobre  o  Orçamento  da 
Marinha,  voltar  á  tribuna  para  discutir  o 
assumpto,  porque  os  erros  deste  orçamento 
eram  tão  grandes,  que  uma  discussão  feita  da 
tribuna  não  pôde  de  modo  algum  orientar  a 
Coimara.  Por  esse  motivo,  Sr.  presidente, 
dirigi-me  ao  presidente  da  Commi.>8ào  de  Or- 
çamento e  pedi-lhe  que,  quando  as  emendas 
foss  m  a  discutir  eu  fosse  preveni<^o  para  as- 
sistir a  essa  discussão,  afim  de  orientar  a 
commissão  com  os  dados  positivos  sobre  os 
erros  de  todas  as  parcellas  e  de  todas  as  ru- 
bricas do  Orçamento  da  Marinha,  erros  que 
tomam<se  mais  graves  ainda,  porque  deixam 
o  presente  projecto  em  contraposição  mani- 
festa a  uma  lifi  que  foi  votada  o  anno  passa- 
do por  este  Congresso,  sanccionada  e  man- 
dada executar  pelo  Presidente  da  Republica, 
segundo  consta  de  um  documento  que  foi 
lido  pelo  relator  da  Commissão  de  Orçamento 
da  marinha. 

Sr.  presidente,  não  obstante  ter  lido  esse 
documento,  permitta-me  que  faça  esta  decla- 
roçâo— não  me  foipocísivel  publical-oem  meu 
discurso,  porque,  por  maiores  que  tenham 
sido  as  sollicitações  ao  iliustre  membro  que 
o  tem  em  seu  poder,  o  Sr.  Augusto  Severo, 
em  vão  tenho  tentado  obtel-o  para  publical-o, 
afim  de  que  a  Gamara  ficasse  sabendo  que  o 


Presidente  da  Republica  tinha  mandado  ex- 
ecutar a  lei  n.  247.  E>se  documento  não 
veiu  ainda  á  luz  da  t)Ublicidade.  Porque, 
Sr.  presidente  ?  Sabe  V.  Ex.  ?  Talvez  para 
não  ser  conhecido  pela  Gamara. 

O  Sr.  Augusto  Severo  —  Acabei  de  decla- 
rar a  V.  Ex.  que  ha  de  ser  publicado. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  A  publicação 
deve  se  fazer  jà  ;  porque,  depois  de  votado  o 
orçamento,  a  publicação  é  inútil. 

Todavia,  Sr.  pre-idente,  guardei  de  me- 
moria a  idéa  geral  do  que  diz  esse  documen- 
to, por  onde  se  vê  que  a  lei  a  que  me  refiro 
foi  mandada  executar  por  ordem  do  Presi- 
dente da  Republica. 

E'  um  parecer  do  Sr.  Secretario  da  Presi- 
dência da  Republica,  com  o  qual  concordou 
S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Republica. 

O  parecer  diz  o  seguinte,  si  não  me  falta  a 
memoria  : 

«  Parece  que  a  proposta  do  Sr.  Ministro 
da  marinha  pó-^e  ser  p  >sta  em  execução, 
como  medida  provisória,  com  tanto  que  seja 
retirada  da  gratificação  a  etapa  que  engloba- 
damente  é  recebida  pe'o  official  de  marinha, 
devendo  ser  organisa^las  as  tabeliãs,  etc.  » 

Sr.  presidente,  na.la  mais  oathegorico  do 
que  isto,  que  já  flz  sentir  uma  vez  à  Cjm- 
missão  de  Orçamento. 

E'  verdade  que  os  honrados  deputados, 
Serzedello  Corrêa  e  Alberto  Torres,  membros 
dessa  commissão,  pedir.»m-me  que  confeccio- 
nasse um  trabalho  nesse  sentido  e  o  apresen- 
tasse á  commissão,  visto  como  a  parte  refe- 
rente ao  corpo  medico,  já  estava  plenamente 
provada. 

O  Sr.  Augusto  Severo  —  V.  Ex.  não  disse 
novidade  alguma.  (Ha  sussurro,) 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti—  Peço  aos 
nobres  deputados  que  attendam  bem  para 
estas  declarações  que  estou  fazendo  e  que 
são  muito  graves. 

Organisei,  Sr.  presidente,  o  trabalho  e 
me  preparava  para  apresental-oá commissão, 
quando  com  surpreza  vi  que  o  parecer  foi 
elaborado  sem  que  esta  ouvisse  a  exposição 
escripta  do  que  eu  tinha  feito  em  palavras. 

A  commissão  não  sei  por  que  motivo  fu- 
giu-se  a  tomar  conhecimento  de  um  do- 
cumento que  vinha  provar  cathegoricamente 
que  todas  as  vertias  do  Orçamento  da  Marinha 
estão  feitas  em  desaccordo  com  a  lei  n,  247, 
de  15  de  dezembro  do  anno  passado 

Publicarei,  Sr.  preside u te,  o  trabalho  que 
fiz  e  pretendia  apresentar  á  Commissão  de 
Orçamento,  no  Diário  0,ficial  ''eamanhá,afim 
de  que  a  Gamara  fique  sai  cndo  que  o  trabalho 
era  completo  e  a  comparação  feita  em  todos 
os  pontos. 
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O  Sr.  Augusto  Sevrro  d&  um  aparte. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Ainda  outra 
surpresa,  Sr.  presidente,  foi  pelo  parecer  da 
commissão,  que  fallo  com  toda  a  fi:*anqueza, 
não  entendi,  absolutamente  nâo  entendi. 

Diz  o  parecer,  que  tratando-se  de  uma  me- 
dida que  carece  de  ser  elaborada  talvez  em 
vista  não  só  das  condições  da  officialidade  da 
armada  nas  differ entes  commissões  em  que  se 
pôde  encontrar,,,. 

O  Sr.  Augusto  Severo— a  leitura  não  está 
feita  direito. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Bem,  mas  não 
tenho  culpa,  quem  a  tem  é  a  pontuação  e 
estou  lendo  conforme  está  escripto.  Agora 
foi  que  encontrei  a  2"  virgula,  e  fiz  a  pausa 
necessária.  (Continua lendo)  «...como  também 
em  relação  aos  vários  postos,  para  que  nfio  só 
seja  a  gratificação  proporcional  as  diffi- 
cúldades  de  cada  commissão,  como  também 
não  aconteça  determinar  a  lei  que  se  deduza 
da  gratificação  quantia  maior  do  que  a  im- 
portância dessa,  o  que  se  daria  si  fosse  posta 
em  ezcução  a  emenda  proposta,  que  não  sa- 
tisfaz esse  desiderantum,  por  ser  com  justiça 
inexequível,  pensa  a  commissão  que  esse  tra- 
balho poderá  ser  considerado  em  projecto 
especial  trazendo  tabeliãs,  cuja  approvação 
alterara  a  consignação  orçamentaria,  si  assim 
o  entender  o  Congresso.» 

Ora,  Sr.  presidente,  por  ahi  se  está  vendo 
que  não  sé  estão  embrulhadas  as  verbas  do 
orçamento,  como  o  parecer  da  commissão. 

O  Sr.  Augusto  Severo— E'  um  verdadeiro 
embrulho. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  E'  um  em- 
brulho, Sr.  presidente,  e  para  que  a  Camará 
possa  assumir  a  responsabilidade  do  acto  que 
vae  praticar,  é  que  venho  fazer  esta  decla- 
ração e  lavrar  o  meu  protesto  contra  a  vo- 
tação deste  orçamento  como  está  organisado, 
em  desaccordo  com  a  lei  votada  o  anno  pas- 
sado. 

O  Sr.  Augusto  Severo  —  Ha  de  ser  difflcil 
proval-o. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Mas  ftrgiram 
á  prova  que  eu  pretendia  fazer. 

Sinto,  Sr.  presidente,  que  não  esteja  pre- 
sente o  Sr.  Serzedello  Corrêa,  membro  da 
commissão,  porque  pretendia  chamal-o  nomi- 
nalmente á  discussão  para  que  viesse  dizer 
com  a  franqueza  e  lealdade  de  que  uza,  qual 
a  sua  impressão  sobre  o  orçamento. 

O  que  posso  dizer  a  V.  Ex.  e  á  Camará, 
Sr.  presidente,  é  que  a  accei tacão  deste  pa- 
recer sobre  o  Orçamento  da  Marinha,  como 
foi  confeccionado,  não  é  mais  do  que  um 
at tentado  flagrante  á  lei  que  foi  votada,o  anno 


passado  e  que  regula  os  vencimentos  dos  offi- 
ciaes  do  exercito  e  da  armada. 

Quando,  Sr.  presidente,  o  Sr.  Ministro  da 
Guerra  mandara  pôr  em  execução  exacta  a 
lei ,  escrupulosamente,  até  com  certo  exaggero, 
o  Sr.  ministro  da  marinha  mandara  exe- 
cutai-a  como  entendia  e  para  proval-o  basta 
dizer  que  até  os  lentes  da  Escola  Naval  teem 
etapa,  ao  passo  que  os  lentes  do  Ministério  da 
Guerra  teem  apenas  vencimentos  como  lentes 
e  soldo  como  officiaes. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes— O  ministro  quer, 
que  havemos  de  fazer?  Votar,  menos  eu. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti—  Permitta-me» 
Sr.  presidente,  que  faça  uma  pequena  refe- 
rencia a  uma  das  verbas  do  orçamento,  verba 
que  foi  arbitrada  pelo  Sr.  Ministro  da  Ma- 
rinha sem  nenhuma  observância  á  lei,  para 
mostrar  como  S.  £x.  não  se  importa  absolu- 
tamente com  ella. 

O  Sr.  Presidente— Lembro  ao  nobre  depu- 
tado que  a  discussão  é  restricta  e  que  S.  Ex. 
não  pode  exceder  os  limites  das  emendas  ci]go 
parecer  está  em  discussão. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— E'  apenas,  Sr. 
presidente,  uma  referencia  que  vou  íkzer. 

S.  Ex.,em  uma  das  verbas,  manda  dar 
aos  patrões  dos  Arsenaes  de  Marinha  os  ven- 
cimentos de  primeiros  patrões  do  Arsenal  de 
Guerra. 

O  primeiro  patrão  do  Arsenal  de  Guerra 
corresponde  pelos  seus  serviços,  pelo  seu  tra- 
balho e  pelos  seus  vencimentos  ao  patrão-mór 
do  Arsenal  de  Marinha. 

O  Sr.  ministro  manda  dar  aos  patrões  em 
geral  do  Arsenal  de  Marinha  os  vencimentos 
de  primeiros  patrões  do  Arsenal  de  Guerra, 
não  se  lembrando  S.  Ex.  que  ha  uma  lei  do 
Congresso  prohibindo  expressamente  este 
modo  de  proceder. 

O  decreto  n.  40  de  2  de  janeiro  de  I8d2,diz 
em  seu  art.  3^:<os  patrões  de  lancha  do  Arsenal 
de  Marinha  do  Rio  de  Janeiro  ficam^  para 
tsdos  os  effeitos,  equiparados  aos  de  2^  classe  do 
Arsenal  de  Guerra  ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario,!^ 

E'  uma  lei  do  Congresso  sanocionada  pelo 
immortal  marechal  Floriano  Peixoto  e  subs- 
cripta  pelo  ex-almirante  Custodio  José  de 
Mello. 

Esta  lei  está  de  pé,  lâo  foi  revogada,  e  o 
Sr.  ministro,  por  sua  alta  vontade,  incluiu 
na  verba  do  orçamento  vencimentos  para  os 
patrões  dos  Arsenaes  de  Marinha,  como  si 
elles  fossem  de  1*  classe,  quando  a  lei  manda 
que  elles  sejam  pagos  como  dé2'. 

Isto  é  para  mostrar  a  fiiltade  respeito  &  lei 
quando  se  trata  da  pasta  da  marinha. 

Feita  esta  declaração,  Sr. presidente,  vou 
terminar,    dizendo    que   da    primeira   vez 


SBSSiO  Eli   19  DB  AQOSTO  DB   1895 


361 


expuz  á  Camará  os  erros  que  íbram  por  mim 
encoQtradoB  no  Orçamento  da  Marinha,  citan- 
do verba  por  verba,  e  com  tai  iealda^^e,  a 
ponto  de  pedir  a  um  dos  Srs.  deputa  los  que 
me  contestavam,  o  Sr.  Junqueira  Ayres,  que 
escolhesse  uma  verba  que  eu  demonstraria 
que  estava  errada. 

O  Sr.  Augusto  Sevkro —Respondi  cabal- 
mente. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti—  Não  responde- 
ram oousa  alguma,  fugiram  á  discussão  até 
nacommissão. 

Sr.  presidente,  para  que  tire  de  sobre  mim 
a  responsabilidade  e  atire  seu  peso  â  Commis- 
são  de  Orçamento,  que,  tendo  conhecimento 
da  infracção  da  lei,  uão  quiz  emendal-a  de 
accordo  com  esta,  e  à  Gamara  si  sanccionar 
essa  monstruosidade,  é  que  venho  lavrar  o 
meu  protesto. 


Pretendia  mostrar  de  novo  verba  por  ver- 
ba os  erros  deste  orçamento,  mas,  attendendo 
a  solicitações  tão  bondosas  de  V.  Ex.  termino 
o  meu  discurso,  lavrando  este  protesto  contra 
semelhante  orçamento. 

Para  ser  verificada  a  proposição  que  avan- 
cei—de que  a  etapa  do  official  do  exercito  assim 
como  a  gratificação  de  creado  estão  incluídas 
na  gratificação  dos  ofiílciaes  de  marinha  esta- 
belecida pelo  decreto  n.  389,  de  13  de  junho 
de  1891,  basta  tirar  da  gratificação  do  official 
de  marinha  a  do  official  do  exercito  em  Ainc- 
ções  idênticas,  taes  como  as  de  médicos  e 
pharmaceuticos  em  serviço  de  terra. 

Já  tive  occasião  de  demonstrar  esta  verdade 
quando  fallei  sobre  o  assumpto  na  tribuna  e 
perante  a  Commiásão  de  Orçamento,  em  todo 
o  caso  reproduzirei  aqui  afim  de  que  fique 
mais  vivo  o  julgamento  a  fazer  sobre  tal 
assumpto. 


1*0ST0S 


Inspector    de    saade.    .  • 

Cirurgião  de    1»  classe*  • 

Ditu  de  2*  classe.     .     .  . 

Dito  de    3*  classe.     .     .  . 

Dito  de  4*  classe.     .     .  . 

Dito  de  5*    classe.     .     .  . 

Chefe   de  pharnmcia.     .  . 
Pbarmaceutico    de  1«  classe 

Dito  d»»  2*    classe    .     .  . 

Dito  de    3>  classe.     .     .  . 

Dito  de   4a    classe.    .     •  . 


7$053 
4$807 
4$10S 
31529 
2$770 

31143 
2|r>89 
21290 
2$170 


2|2<» 

1$387 

1|1Ô8 

$949 

«730 

1|108 
$949 
1730 
^730 


4|800 
3$420 
21940 


2|040 

1|980 
1$740 
1$7J0 
1$440 


1360 
1300 
«300 
$300 
«840 

«300 
«300 
«240 
«240 


4«440 
3«120 
2$Ô40 
2«280 
1«800 

1«Ô80 
1«440 
1$320 
1«200 


Comparação  entre  os    vencimentos  de  mar    e 
terra 

Almirante 

Commando  em  chefe  na  ca- 
pital    19:590$ 

Menos  etapa  e  creado 4:010$  15:010$ 

Marechal  commandante  em 

chefe 12:000$ 

Ck)mmandando  exercito....  7:200$ 

Ommar^    V.  IV 


'Vice'almirante 

Cominandando  força  na  ca- 
pital    12:864$ 

Menos  etapa 3:139$ 

Creíido 360$    3:499$ 

Qeneral  de  divisão,  com- 
mnndando  divisão,  distri- 
cto  militar,  etc 4 :500$ 

Commandando  corpo  espe- 
cial,etc 9:365$    4:440$ 
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Contra-almirante 

Com  manjando  força  na  ca- 
pital       9:324:^ 

Monos  etapa 2.263$. 

Menos  creado 360$    2:623^;    G:701S 


General  de  brigada 

Commandando  brigada,  cor- 
pos especiaes,   etc 4 :  440.«5i 

Capitão  de  mar  e  guerra 

Commandando    navio  do  l* 

classe 5:37Gs 

Monos  etapa I:387í5 

Menos  creado 300,^     l:676fS;    3:689$ 


Coronel, com  mandando  corpo  .>:  000.5 

Commissâo   activa 2:520$ 

Commissão  de  residência...  1:800$ 
Commissâo  de  estado-maior 

de  l*  classe  . , 1 :56í)s 

Commissâo  de  estado-maior 

de  2»    classo ,...  810.> 

Capitão  de  mar  e  guerra 

Director  de  arsenal   da  Ca- 
pital      7:000.^ 

Menos  etapa l:387}i;    5:6i:i$ 

Commandanto  de    navio  do 

1"  classe 5 :376$ 

Menos  etapa 1 :  387$    3 :  DSa? 

Commandante    do  navio  em 

disponibilidade 3:672$ 

Menos   etapa 1:387§    2:285$ 


Coronel 

Com  mandante  {\q  orpo. . . . 

Commissâo  activa 

Commi>são  de  residência. . . 
Commissâo  de  estado-maior 

de  1*   classe 

Commissão  de    estado-maior 

do  2*  classe 


Capitão  de  fragata 

Director  doarseud   da  Ca- 
pital       7:n00í^ 

Menos  etapa 1 :  168á    5:832$ 


Director  de  arsenal  dos  Es- 

tados. 

Menos  etapa 

Commandaute  de   navio  de 

2^  classe 

Menos  etapa 

Immediati,  idem 

Menos  etapa 


5:500$ 

1:168$    4:352$ 


Subalternos,  idem. 
Menos  etapa 


4:322$ 
1:168$ 

3:79?$ 
1 : 168$ 

3:522$ 
1:168$ 


3:164$ 
2:024$ 
2:384$ 


Commandante  de  navio  em 

disponibilidade 

Meuoá  etapa 


Subalternos,  idem. 
Menos , 


3:000$ 
1:168$ 

2:544 
1:168$ 


3:000s 

2:52US 

1:800? 

1:.W)$ 

810s 

Tenente- coronel 

Commandante  de  corpo. . . . 

Commissão  activa 

Commissão  de  n?sid«^ncia. . 
Coinmisáão  de  estado-maior 

d  i  1'^  clis  e 

Commisáão  de  estado-maior 

do  2^  classe 


1:83-2$ 
1:376$ 


2:520$ 
1:800$ 

1:560$ 

840.^ 


Ctipitão-tenente 

Oirector  de  arsenal  dos   es- 
tados   5:500$ 

Menos  etipa , . .  9í9$    4:551$ 

Ajudante  do   arsenal  da  Ca- 
pital   4:200$ 

Menos  etapa 949$    3:251$ 

Commandante  de   n:ivio  de 

3«cUU'S.3 3:492$ 

Menos  etapa 949$    2:543$ 

Immediato  idem 3:048$ 

Menos  etapa 949$    2 :099$ 

Subalterno  idem 2:868$ 

Menos  etapa 949$     1 :819$ 

Commandante  de  navio  em 

disponihilidade. 2:496$ 

Mjuos  etapa 949$     1 :547$ 

Subalterno  idem 2:028$ 

Menos  etapa 949$    1:079^ 
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Major 

Commissâo  activa 2:520$ 

Fiscal  do  corpo 1 :  920í!; 

Commissão  de  residência. . .  1 :890$ 

Dita  de  estado-maior  de  pri- 
meira classe 1 :56u$ 

Dila  de  estado-maior  de  se- 
gunda classe 840$ 

Primeiro-  tenente 

Ajudante  do  arsenal  da  ca- 
pital      4:200$ 

Menos  etapa 730$    3:470$ 

Ajudante  de  arsenal  dos  es- 
tados      3:600}|; 

Menos  etapa 730$    2 ; 870$ 

Commandante  de  navio  de 

4»  classe 2:364$ 

Menos  etapa 730?    1:634$ 

Immediato     de     navio     de 

guerra 2:076$ 

Menos  etapa 730$    1 :  346$ 

Subalterno  idem 1 :896$ 

Menos  etapa 730$     1 :  166$ 

i*  tenente 

Commandaute  de  navio  em 

disponibilidade 1 :860$ 

Menos 730$     1 :  130$ 

Subalterno  idem 1:392$ 

Menos 739$        65/$ 

Capitão 

Commidsão  activa 2:520$ 

Commissão  de  resi  lenci  i . .  1 :800$ 

Commissão  de  estado-maior 
(Je  l'-*  classe 1 :560$ 

Commissão  de  estado-maior 
de  2*  classe 

Commandante  de  esquadrão, 
etc 840? 

Commandante  de  compa- 
nhia, etc 780$ 

Subalterno  1/3 260$ 

2''  tenente 

Ajudante  do  arsenal  da  ca- 
pital      4:200$ 

Menos  etapa 730$    3:470$ 


Ajudante  dos  arsenaes  dos 

estados 3:600$ 

Menos  etapa 730$    2:870$ 

Commandante  de   navio  de 

4'^clabse 2:076$ 

Menos  etapa 730$     1 :346$ 

Immediato     de    navio     de 

guerro 1:932$ 

Menos  etapa 730$    1:202$ 

Subalternos  idem : 1 :752$ 

Menos  etapa 730$    1:022$ 

Commandante   de  navio  em 

disponibilidade 1 :65ô$ 

Menos  etapa 730$       926$ 

Subalternos  idom 1 :332$ 

Menos  etapa 730$       602$ 

Tenente 

Commissão  activa 2:520$ 

Cummiásão  de  residência —  1 :800§ 

Commissão  de  estado-maior 

de  1»  classe 1 :560$ 

Conimisáão  de  estado-maior 

de  2*  classe.. 840$ 

Subalternos    de    esquadra, 

etc 660$ 

Subalterno  de    companhia, 

etc 540$ 

O  Sr.  i%.ii^u8to  Severo  observa 
que  o  nobre  deputado  pelo  Ceará  limitou-se  a 
discutir  o  parecer  sobre  a  emen'^a  n.  7,  as- 
signada  por  S.  Ex.  e  pelo  Sr.  Ovidio  Abran- 
tes. 

S.  Ex.  referiu-se  também  a  uma  discussão 
que  teve  no  seio  da  commissão,  onde  preten- 
deu esclarecer  o  assumpto  da  sua  emenda, 
eíferecendo  documentos  que  eram,  na  opinião 
de  S.  Ex.,  irrefutáveis;  mas,  esqueceu-se  de 
accrescentar  que  levou  quasi  todo  o  tempo 
procurando  demonstrar  que  ha  na  armada 
togares  ou  commissões  que  teem  perfeita  equi- 
valência no  exercito,  referindo-se  especial- 
mente ao  corpo  de  saúde. 

Então,  declarou  o  orador  a  V.  Ex.  que  o 
próprio  Ministro  da  Marinha  concordava  na 
equivalência  quanto  ao  corpo  de  saúde  do 
exercito  e  armada,  não  precisando  alterar  a 
verba,  que  era  exacta. 

A  emenda,  que  tem  o  n.  7  no  parecer,  é 
inacceitavel.antesde  tudo  porque  ella  preten- 
de tirar  í^e  uma  quantia  outra  quantia  maior. 

A  Commissão  de  Orçamento,  porém,  perfei- 
tamente convencida  da  necessidade  de  uma 
lei  que  regule,  de  uma  vez  para  sempre,  as 
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gratiâcaçôes  dos  offlciaes  da  armada,  lembra 
no  seu  parecer  que  se  comraetta  á  Commissão 
de  Marinha  e  Guerra,  como  competente  no  as 
sumpto,  o  encargo  de  apresentar  um  projecto 
completo,  acompanhado  das  tabeliãs  respecti- 
vas. 

Nessa  occasião  o  illustre  deputado  pelo 
Ceará  terá  occasião  de  apresentar  o  seu  tra- 
balho, que,  certamente  será  aceito,  attenden- 
do-se  á  grande  competência  de  S.  Ex. . 

Acceitando-se  este  alvitre  o  Congresso  vae 
ter  occasião  de  prestar  um  serviço  á  Nação 
com  a  approvação  do  trabalho  do  nobre  depu- 
tado, sem  incluir  no  orçamento  alteração  de 
gratificação,  que  nelle  não  tem  cabimento. 

Não  quer  mais  demorar  a  discussão  do  or- 
çamento, esperando  que  o  nobre  deputado 
concorde  com  aquelle  alvitre. 

O  Sr.  Ovídio  ill>rciiite«  não  de- 
sejava tomar  mais  a  palavra  na  discussão  do 
Orçamento  da  Marinha  ;  mas,  a  isto  o  obriga 
o  honrado  relator  do  parecer,  que  trouxe  no- 
vamente para  a  tribuna  informações  que  não 
são  verdadeiras. 

Quando  teve  occasião  de  apresentar  uma 
emenda  ao  projecto  de  orçamento,  sujeitan- 
do as  respectivas  verbas  á  lei  n.  247  do  anno 
passado,  o  orador  só  teve  em  vista  evitar 
que  o  Ministro  da  Marinha  fugisse  da  lei 
para  fazer  com  que  a  marinha  tivesse  venci- 
mentos que  não  são  os  facultados  no  decreto 
legislativo. 

O  illustre  relator  «ia  commissão  amba  de 
dizer  que,  a  fazer-se  a  subtracção  da  etapa  e 
creado  da  gratificação  dos  offlciaes  da  mari- 
nha, dar-se-hia  a  hypothese  de  subtrahir-se 
quantia  maior  de  uma  menor.  Esta  atfirma- 
ção  ó  que  vem  combater,  provando  que 
S.  Er.  não  está  argumentando  com  calma  e 
com  verdade.  Os  locumentas  de  que  o  orador 
se  serviu  quando  fallou  pela  primeira  vez 
neste  orçamento  foram  justamente  fornecidos 
pelo  digno  relator  ;  delles  tirou  as  conclu- 
sões de  algarismos  a  que  chegou  e  que  justi- 
ficam a  emenda  apresentada,  sem  que  esta 
traga  a  exquisitice  de  uma  subtração  de 
numero  maior  de  outro  menor. 

Ninguém  quer  sinão  que  a  lei  n.  2À7  seja 
cumprida  e  respeitada,  mesmo  porque  a 
Gamara  tàz  todos  os  dias  questão  de  eco- 
nomias, e  a  execução  daquella  lei  traz  uma 
economia  não  pequena.  Fica  lavrado  o  pro- 
testo. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votaçãe. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Costa  Azevedo, 
Lima  Bacury,  Fileto  Pires,  Matta  Baoellar, 
Augusto  Montenegro,  Carlos  de  Novaes,  Hol- 
landa  de  Lima,  Benedicto  Leite,  Costa  Ro- 
drigues, Christino   Cruz,   Anisio  de   Abreu, 


Arthur  de  Vasconcellos,  Pires  Ferreipa,Torre8 
Portugal,  Ildefonso  Lima,  João  Lopes,  José 
Beviláqua,  Junqueira  Ayres,  Chateaubriand, 
Arthur  Orlando,  Martins  Júnior,  Gaspar 
Drummond,  Pereira  de  Lyra,Marcionillo  Lios, 
Medeiros  e  Albuquerque,  Miguel  Pernam- 
buco, Gonçalves  Maia,  Menezes  Prado,  2ama, 
Santos  Pereira,  Augusto  de  Freitas,  Neiva, 
Francisco  Sodré,  Tosta,  Aristides  de  Queiroz, 
Eduardo  Ramos,  Paula  Guimarães,  José  Igna- 
cio,  Flávio  de  Araújo,  Rodrigues  Lima,  To- 
lentino  dos  Santos,  Sebastião  Landulpho,Tor- 
quato  Moreira,  Galdino  Loreto,  António  de 
Siqueira,José  Carlos,Serzedello  Corrôa,França 
Carvalho,  Oscar  Godoy,  Lopes  Trovão,  Beli- 
sario  de  Souza,  Fonseca  Portella,  Euzebio  de 
Queiroz.  Mayrink,  Campolina,  Almeida  Go- 
mes, Chagas  Lobato,Luiz  Det si, Ferraz  Júnior, 
Gonçalves  Ramos,  Lamounier  Godoíredo^Per- 
reira  Pire8,Arthur  Torres,Carlo8  das  Chagas, 
Paulo  Queiroz,  Díno  Bueno,  Bueno  de  An- 
drade, Vieira  de  Moraes,  Francisco  Glicerio, 
Ovidio  Abrantes,  Urbano  da  Gouveia,  Carac- 
ciolo,  Brazilio  da  Luz,  Martins  Costa,  Marçal 
Escobar,  Rivadavia  Corrêa,  Pereira  da  Costa, 
Victorino  Monteiro  e  Pedro  Moacyr. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Rosa  e  Silva,  Coelho  Lis- 
boa, En^as  Martins,  Viveiros,  Pedro  Bor- 
ges, Helvécio  Monte,  Trindade,  Josó  Mariano, 
Alminio  Tavares,  Clementino  do  Monte,  Mar- 
colino Moura,  Alcindo  Guanabara,  Silva 
Castro,  Júlio  Santos,  Sebastião  de  Lacerda, 
Ponce  de  Leon,  Urbano  Marcondes,  João 
Luiz,  Fortes  Junqueira,  Francisco  Veiga,  Leo- 
nel Filho,  Valladares,  Cupertino  de  Siqueira, 
Rodolpho  Abreu,  Matta  Machado,  Lamartine, 
Casemiro  da  Rocha,  Almeida  Nogueira,  Do- 
mingues de  Castro,  Adolpho  Gordo,  Moreira 
da  Silva,  Cincinato  Braga,  Luiz  Adolpho, 
Almeida  Torres,  Lauro  MuUer,  Emilio  Blum 
e  Angelo  Pinheiro.  E  sem  causa  os  Srs. 
Francisco  Benévolo,  Cunha  Lima,  Geminiano 
Brazil,  Leovigildo  Filgueira,  Cleto  Nunes, 
Érico  Coelho,  Paulino  de  Souza  Júnior,  Do- 
mingos de  Moraes,  Costa  Júnior,  Alberto 
Salles,  Aureliano  Barbosa  e  Pinto  da  Rocha. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  o  seguinte 
Requerimento 

Requeremos  que  seja  nomeada  uma  com- 
missão de  cinco  membrps  para  rever  os  de- 
cretos ns.  451  B,  de  31  de  maio  e  955,  de  5  de 
novembro  de  1890,  e  formular  um  projecto 
de  lei  relativo  do  registro  da  propriedade  im- 
movel,  tornando  o  systema  de  valorisação 
dessa  espécie  de  propriedade  uma  realidade 
no  paiz. 

Sala  das  sessões,  14  de  agosto  de  1895.— 
Cornelio  da  Fonseca. ^Chagas  Lobato, —  Pa^ 
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dtta  SaUes .  ^^Paula  liamos ,  -^Lamefiha  Lins . 
'^Alencar  Guimarães. — Simão  da  Cunha. — 
Menezes  Prado, —  VoUadares, —  Tolentino  de 
Carvalho, — Aureliano  Barbosa, — Galdino  Lo- 
reto. 

^^  O  Si*.  Pi-esidente— Em  virtude  da 
approvaçâo  do  requerimento,  nomeio  para  a 
Gomiiiissão  os  Srs.  Cornelio  da  Fonseca,  Cha- 
gas  Lobato,  Pádua  Salles,  Paula  Ramos  e 
LAmenha  Lins, 

E'  posto  a  votos  e  apppovado  o  seguinte 

ReqyAerimento 

Requeiro  que  se  peçam  ao  Poder  Executivo 
as  seguintes  informações  : 

1  .*  Si  tem  conhecimento  dos  motivos  que 
determinaram  a  prohibição  do  governo  ita- 
liano da  emigração  para  o  estado  (^o  Espirito 
Santo. 

2.*  Que  tem  feito  o  governo  federal  para  o 
flm  de  obter  daquelle  governo  a  revogação 
da  referida  prohibição. 

Sala  das  sessões,  17  de  agosto  de  1895.— 
Galdino  Loreto, 

E'  annunclada  a  continuação  da  votação  do 
projecto  4  B,  de  1895,  declarando  de  livre 
escolha  do  governo,além  de  outros  cargos  que 
já  o  são  pela  legislação  em  vigor,  as  nomea- 
ções para  os  cargos  que  enumera,  e  dâ  outras 
providencias. 

E'  posto  a  Totos  e  approvado  o  seguinte 
artigo. 

Art.  4.<>  Os  empregados  de  fozenda  de  en- 
trancia  ou  concurso  só  poderão  ser  demitti- 
doB,  salvo  08  casos  de  sentença  passada  em 
julgado,  mediante  processo  administrativo  ou 
proposta  do  ohefè  de  repartição  conveniente- 
mente justificada,  ouvido  o  Thesouro  e  o  em- 
pregado accusado. 

§  1.^  O  processo  administrativo  serã  feito 
por  uma  commissão  de  funccionarios  do  The- 
souro nomeada  pelo  ministro  sob  a  presidên- 
cia de  um  dos  diretores  do  mesmo  Thesouro, 
^  devendo  ser  ouvido  o  empregado  que,  em 
tempo  que  lhe  será  marcado,  apresentará 
sua  defesa  e  documentos  que  tiver  a  seu 
íSsivor. 

g  2.*  O  processo  a  que  se  refere  o  art.  4<>e 
§  P  será  exclusivamente  feito  por  pessoal  do 
Tribunal  de  Contas  quando  se  tratar  de  em- 
pregado pertencente  a  essa  repartição. 

£'  annunclada  a  votação  do  art.  5\ 

O  Sir.  Coelho  Cintra  (pela  ordem) 
—  Acho  que  a  Gamara  não  pôde  tomar  co- 
nliecimento  da  disposição  deste  art.  b^,  que  ó 


contraria  ã  disposição  do  art.  1<^,  que  a 
Gamara  já  votou. 

Gomo  V.  Ex.  sabe,  este  projecto,  substitu- 
tivo do  projecto  n.  4  A,  vem  apenas  com- 
pletar as  disposições  do  projecto  que  tive  a 
honra  de  apresentar  á  consideração  da  Ga- 
mara, autorisando  o  governo  a  nomear  livre- 
mente os  chefes  das  repartições  e  seus  subor- 
dinados como  empregados  de  confiança. 

Este  artigo  vem  destruir  esta  disposição. 
Nestas  condições  acho  que  a  Gamara  não  o 
pôde  acceitar  por  ser  contrario  ã  disposição 
do  art.  1®  e  ao  do  art.  6»,  que  trata  da  revo- 
gação do  art.  9''  da  lei  de  30  de  setembro 
de  1873. 

O  lâr.  ldei*zeclello  Corrêa  [pela 
ordem)  —Julgo  necessário  esclarecer  a  opinião 
da  Gamara,  ã  vista  das  observações  que  acaba 
de  fazer  o  nobre  deputado. 

O  art.  &>  absolutamente  não  se  refere  a 
empregados  outros  que  não  aquelles  a  que 
se  refere  o  art.  P. 

Além  disto  o  art.  b^  consigna  disposição 
que  já  exibte,  porque  presentemente  o  governo 
não  pôde  remover  um  empregado  de  uma 
categoria  superior  para  uma  categoria  in* 
ferior. 

Portanto  não  ha  novidade. 

Em  seguida  é  posto  a  votos  e  approvado  o 

seguinte  artigo : 

Art.  5^.  Os  empregados  nas  condições  do 
art.  l''  que  contarem  10  annos  de  serviços 
computáveis  para  aposentadorias,  nos  ter- 
mos do  decreto  n.  117,  de  4  de  novembro  de 
18^,  a^sim  como  todo  e  qualquer  funccio- 
nario  de  fazenda  que  já  tiver  esse  tempo  de 
serviço,  não  poderão  ser  lemovidos,  salvo  a 
pedido,  para  logares  de  categoria  inferior  á 
dos  que  estiverem  exercendo,  a  qual  ó  regu- 
lada pelo  ordenado  do  emprego. 

São  successivamente  postos  a  votos  e  ap- 
provados  os  seguintes  artigos. 

Art.  6».  Fica  revogado  o  art.  9<>  da  lei 
n.  191  B,  de  30  de  setembro  de  1893,  a  que  se 
refere  o  art.  8"  da  lei  n.  266,  de  24  de  dezem- 
bro de  1894. 

Art.  7°.  Revogam<se  as  disposições  em  con- 
traio, 

E'  o  substitutivo  n.  4  B,  assim  approvado 
em  2/"  discussão,  para  passar  a  3". 

O  Sr.  Ser2Eeclello  Corrêa  (pela 
ordem)  requer  dispensa  de  interstício  para 
o  projecto  entrar  amanhã  em  3"^  discussão. 

Gonsultada,  a  Gamara  concede  a  dispensa 
pedida. 
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O  Sr.  Ooii^eia  lLímek,{pela  ordem) 
— Peçoa  V.  Ex  que  consulte  a  Camará  si  ad- 
iu itte  ã  discussão  um  projecto  que  tive  a 
honra  de  apresentar  em  20  de  junho  e  que 
até  hoje  não  teve  parecer  da  respectiva  com- 
missão. 

O  Sr.  Presidente— Estamos  na  ordem  do 
dia  e  só  posso  acceitar  o  requerimento  de 
V.  Ex.  na  hora  do  expediente. 

O  Sr.  Bueno  de  i%.iidra<le  {pela 
orrfe^w)— Na  ordem  do  dia  existem  dous  pro- 
jectos referentes  á  Estrada  de  Ferro  Central : 
um  na  l"  parte,  concedendo  uma  estrada  do 
largo  de  S.  Francisco  a  Sapopemba.e  outro  na 
2"  parte  concedendo  uma  linha  de  Sapopemba 
á  ilha  do  Governador.  A  Commissão  de  Obras 
Publicas  tem  projecto  geral  sobr »  a  questão 
com  parecer  ja  dado  e  vae  efferecer  á  consi- 
deração da  Camará  dous  projectos  nes&e 
sentido. 

Assim  em  nome  do  relator  da  commissão 
que  apresentou  parecer  sobre  estes  projectos, 
peço  a  V.  Ex.  que  consulte  a  Camará  si  con- 
sente na  retirada  dos  dous  projectos  da  ordem 
do  dia,  para  que  voltem  á  commissão  e  esta 
formule  um  projecto  geral.  Sei  que  V.  Ex. 
vae  apresentar-me  a  objecção  de  que  só  devo 
fazer  este  requerimento  quando  estes  proje- 
ctos entrarem  em  discussão. 

O  Sr.  Presidente— V.  Ex.  sabe  que  esse 
éo  meio  regular.Náo  posso  admittir  na  ordem 
do  dia  requerimentos  sobre  matérias  que 
não  estejam  em  discussão. 

O  Sr.  Bubno  de  Andrade— Talvez  convi- 
esse estabelecer  uma  praxe  nova.  E  assim 
requeiro  a  Y.  Ex.  qud  consulte  a  Camará  si 
consente  na  volta  destes  projectos  À  commis- 
são. 

O  Sr.  Presidente— Em  occasião opportuna 
consultarei  a  Camará,  declarando  desde  já 
que  essa  occasião  opportuna  será  quaudo  for 
annunciada  a  discussão  do  projecto. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrade— Nesse  caso  fica 
adiada  apenas  a  votai, ão  do  requerimento  ! 

O  Sr.  Presidente— Não,  senhor  ;  V.  Ex. 
reproduzil-o-ha  em  tempo. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrade— Em  todo  o  caso 
si  eu  não  estiver  presente  fica  feito  o  reque- 
rimento. 

Continua  a  2*  discussão  do  projecto  n.  149, 
de  1895,  fixando  a  despeza  do  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores,  para  o  exer- 
cício de  1896. 

O  Sr.  I^ins  de  'Vasooncelloci— 

Sr.presidente,venho  submetter  a  consideração 
da  Camará  duas  emendas  ao  Orçamento  do  Mi- 


nistério da  Justiça  e  dos  Negócios  do  Ihterior, 
e  para  ellas  peço  a  attenção  da  iiiastrada 
Commissão  de  Orçamento,cujos  membros,  em 
sua  totalidade  dot  dos  da  mal  r  erudição, 
darão  a  ellas  o  apreço  que  merecem  e  que 
também  dou  porque  supponho  que  merecem. 

Uma  delias  refere-se  a  creação  do  Fórum  ^ 
nesta  Capital,  idéa  aventnda  pelo  meu  compa- 
nheiro de  bancada  o  Sr.  José  Carlos,  em  uma 
das  ultimas  sessões  desta  Câmara,  si  bem  que 
impugnada  por  S.  Ex.  o  auno  passado, 
quando  para  tal  fim  foi  pela  Commissão  de  Or- 
çamento indicada  uma  verba  de  200:000$  ; 
infelizmente  rejeitada  pela  Camará. 

E'  uma  necessidade  reconhecida  por  todos, 
e  creio,  portanto,  que  será  perfeitamente  ac- 
ceita  pela  illustra'^a  Commissão  do  Orça- 
mento... 

O  Sr.  Oscar  Godoy—  A  commissão  foi 
quem  apresentou  emenda  o  anno  passado. 

0  Sr.  Lins  de  Vasconcellos— Já  o  anno 
psissado  a  Commissão  de  Orçamento  havia 
c  nsignado  em  seu  parecer  uma  verba  de 
200:000$  para  iniciação  dos  t  abalhos  do  edi- 
fício que  devia  constituir  o  Fórum  desta  Ca- 
pital ;  infelizmente,  porém,  a  Camará  rejeitou 
essa  verba,  o  que  não  obsta  que  seja  este  anno 
restabelecida,  embora  com  quantia  menor.  \ 
(Apoiados,) 

Não  estou,  porém,  de  accordo  com  o  nobre 
deputado  quanto  á  Idéa  do  e>tabelecimeDto  do 
Fórum  na  antiga  casa  que  bervia  para  o  Mu- 
seu Nacional,  ua  praça  da  Republica;  ncredito 
que  melhor  se  poderá  aproveitar  aquelle 
próprio  nacional  fazendo  voltar  para  elle  o 
mesmo  Museu... 

O  Sr.  França  Carvalho— Apoiado. 

O  Sr.  Lins  de  Vasconcellos...  que  por  uma 
'Msposição  egislativa,aproveitada  habilmente 
em  um  momento  opportuno,  foi  dalli  reti- 
rado. 

O  ex-Presidente  da  Republica,  precisando 
de  um  logar  para  deposito  de  ma  erial  bel- 
lico,  em  um  ponto  que  pudesse  estar  ao  al- 
cance de  todas  as  necessidades,  e  sobretudo 
fora  do  alcance  das  balas  dos  revoltosos,  mas  i 
que  não  deve  continuar  a  permanecer  alli, 
por  constitui!'  uma  ameaça  permanente  a  esta 
Cidade,  aproveitou-se  da  di-posição  legisla- 
tiva que  autorisava  a  mudança  do  Museu  e 
mudou  de  facto  para  um  logar  onde  ell&?  não 
pôde  absolutamente  continuar.  {Apoiados.) 

Sr.  presidente,  V.  Ex.  sabe  que  o  Museu 
constituo  uma  escola,  e  como  escola  deve 
estar  ao  alcance  de  todos.  CoUocado  o  Museu 
no  logar  em  que  esta,  raríssimas  são  as 
pessoas  que  vão  visitalo ;  os  estrangeiros  que 
por  aqui  passam,  desejosos  de  conhecer  as  ra- 
ridades guardadas  no  nosso  Museu,  o  visitam 
com  prazer  ;  hoje,  porém,  pela  difilculdade 
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de  atinarem  com  o  logar  era  que  está  o  Mnseu 
e  ainda  mais  pelas  diíficuldades  de  trans- 
porte, já  lá  não  vão  e  o  Museu  está  completa- 
mente esquecido. 

Como  si  isto  não  bastasse,  Sr.  presidente, 
a  maior  parte  do  pessoal  deste  estabeleci- 
mento acha-se  licenciado  por  modéstia  con- 
trabida  naquella  localid  de— o  beribéri,  que 
se  tem  desenvolvido  epií'emicamente,  ata- 
cando o  pessoal  superior  e  inferior.  Aquelles 
que  por  aca<o  não  teem  podido  obter  licença, 
teem  pedido  a  demissão,  porque  preferem 
ficar  sem  o  emprego  a  permanecerem  em  um 
logar  em  que  a  sua  saúde  e  viíla  estão  con- 
stantemente ameaçadas. 

Lembrarei  ainda  á  illustrada  commis?.ão, 
de  cujo  critério  espero  muito,  que  estão  or- 
çados em  900  contos  os  trabalhos  necessários 
para  o  saneamento  somente  dos  lados  da 
quinta  de  S.  Christovão ;  para  reparos  no  pa- 
vimento térreo  a  despeza  está  orçada  em 
mais  de  mil  contos. 

Portanto,  está  calculada  em  dous  mil  contos 
ou  mais  a  ''espeza  necessária  com  aqudle 
edificio,  de  modo  a  collocal-o  em  condições  de 
servir  para  o  Museu.  E  mesmo  assim  elle  não 
satisfaria  completamente  a  todas  as  con- 
dições, porque  sendo  o  Museu  uma  escola, 
como  disse,  continuando  em  S.  Christovão, 
não  poderá  jamais  prestar-se  a  tal  llm. 

O  governo,  em  1892,  gastou  400  e  tantos 
contos  para  desapropriação  de  prédios  con- 
tíguos á  antiga  ca>a  onde  funccionara  oMuseu, 
afim  de  poder  melhorar  as  condições  materiaes 
desse  estai  >eleci mento,  proporcionando-lhe  me- 
lhores acommodações.  Esses  prédios  desapro- 
priados não  teem  siio  objecto  de  nenhum 
meliioramento  para  servirem  ao  fim  a  que 
foiam  destinados. 

Nestas  condições,  me  parece  mais  raz'  av  1 
que  a  commissão,  estud  «ndo  a  e  «lenda  com  o 
critério  que  lhe  é  peculiar,  possa  resolver  a 
questão  do  melhor  modo. 

Si  a  commissão  entende  que  o  Museu  é  uma 
escola  pratica,  que  deve  ser  facilmente  acces- 
sivel  a  quem  queira  visital-o,  que  deve  con- 
tinuar a  ser  o  repositório  de  tra  'ições  e  de 
factos  da  historia,  que  só  podem  ser  guar- 
dados convenientemente  em  um  estabeleci- 
mento dessa  ordem,  que  deve  continuar  a 
ser  o  precioso  depo-  ito  de  objectos  obtidos  era 
nosso  paiz,  ou  em  permutas  internacionaes, 
então  a  commissão  deve  prestar  toda  a 
attenção  às  emendas,  ou  antes,  á  idéa  que 
eilas  encerram,  aâm  de  tornal-as  uma  reali- 
dade. 

Nestas  condições,  envio  á  Mesa  as  duas 
emendas  que  acabo  de  justificar,  esperando 
que  a  commissão  preste- lhes  a  atteuçâo  que 
merecerem.  (Muito  bem,  muito  bem,) 


São  lidas,  apoiadas  e  enviadas  á  Commissão 
(Je  Orçamento  as  seguintes 

EtnerifJas 

Ao  projecto  n.  149,  de  1895  : 

A  rubrica  38  —  Obras  —  para  iniciar-se  a 
construcção  íle  um  eMflcio  que  sirva  de 
l^rura  nesta  capital,  100:000$000. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  16  de  agosto  de 
1895. — Lins  de  VascouceUos. —  Thomaz  Del^ 
fino. —  Américo  de  Mattos, —  Oscar  Godoy.^^ 
Pinto  da,  Fonseca, —  França  Carvalho, 

Ad^ i ti vo  ao  projecto  n.  149,  de  1895: 

Fica  o  F^oder  Executivo  autorisado  a  trans- 
ferir para  o  antigo  edifício  na  praça  da  Re- 
publica, o  Museu  Nacional,  ora  na  Quinta  da 
Boa  Vista-  Para  que  essa  tra n>  íeren cia  se  faça 
cora  a  maior  urgência  é  igualmente  auto- 
ri?a'o  o  Poder  Executivo  a  fazer  as  necessá- 
rias operações  de  credito. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  15  de  agosto  de 
1895. — Lins  de  Vasconcellos , —  Pinto  da  Fon- 
seco, — França  Carvalho, 

Ao  projectou.  149,  de  1895  : 

A*  rubrica  n .  1 9— Ser \  iço  sanitário  marítimo 
— accresceute-se— igual  quantia  para  compra 
e  custeio  de  uma  lancha  a  vapor  para  o  estado 
de  Pernambuco. 

S.  R.-— Sala  das  sessões,  19  de  agosto  de 
1895. — Pereira  de  Lyra. —  Marcionilo  Lins, 
— Luiz  de  Andrade, —  Miguel  Pernambuco, 

O  Sr.    Frederico    Dormes  — 

Ahster-se-hiade  tomar  tempo  á  Camara,si  não 
íôra  o  ^'ever  de,como  representante  da  Nação, 
manifestar-se  a  respeiro  das  graves  questões 
sociaes  e  politicas  que  se  agitam  no  paiz. 

DesilIuUdo,  como  está,  da  actual  dade  poli- 
tica da  Republica,  dolorosamente  limita-se  a 
observar  os  tristes  sucressos  d  •  situação. 

A  leitura  do  relatório  do  honrado  Ministro 
do  Interior  foi  para  si  a  convicção  do  quanto 
a  administração  publica  e^tá  longe  de  corres- 
ponder ao  desideratiim  de  todo  sincero  pa- 
triota . 

Vê  que  S.  Ex.,  sem  expôr-se  ás  grandes 
luctas,  tem  ckega'^o  á  eminência  das  mais 
ambicionadas  posições,  certamente  porque  o 
honrado  ministro  tem  o  segredo  de  atraves- 
sar incólume  por  entre  as  difflculdades  da  vi- 
da politica. 

S.  Ex.,a  quem  o  orador  conhece  de  muitos 
ânuos,  alfíivel,  bon^^oso,  é  incontestavelmente 
ura  producto  da  politica  indígena. 

ComoS.  Ex.,  estão  fadados  a  occupar  as 
grandes  posições  todos  os  que,  circumspectos  j 
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gilencioBOs,  souberem  atravessar  sem  artrites 
este  maré  magnum  da  Tida  politica. 

Si  tem  para  com  o  honrado  ministro  esta 
linguagem  de  verdadeiro  amigo  e  admirador, 
iiirigin'1o-lbe  daqui  as  suas  felicitações,  deve 
declarar,  entretanto,  que,  conhecedor  do  espi- 
rito de  S.  £x.  e  de  sua  prudência,  nunca  es- 
perou reforma  radical  na  pasta  confiada  aos 
cuidados  de  S.  Ex. 

Esperava  exactamente  o  que  se  estA  dan- 
do, isto  é,  o  statu  quo. 

Devemos  fiizer  justiça  ao  honrado  minis- 
tro. 

S.  Ex.,  apezar  de  sua  privilegiada  intelli- 
gencia,  perdeu-se  neste  ministério,  que  é  a 
juncçâo  ae  três  antigas  pastas. 

Para  o  serviço  do  Ministério  do  Interior, 
taz-se  necessário  um  homem  de  uma  tenaci- 
liidade  extraordinária  e  de  preparo  supe- 
rior. 

E  S.  Ex.  comprehendendo  que  o  ministério 
era  Superior  èus  suas  forças,  considera  no  seu 
relatório,  como  reforma  urgente,  a  sua  di- 
visão. 

E  por  estar  de  perfeito  accordo  com  o  Sr. 
ministro,  pensa  o  orador  que  a  Gamara  deve 
corresponder  á  sua  indicação,  não  demorando 
por  muito  tempo  a  creação  do  Ministério  da 
Instrucção  Publica, 

Occupando-se  do  que  se  refere  k  instrucção 
publica,  o  orador  chama  a  attenção  da  Ga- 
mara para  a  parte  do  relatório  com  referen- 
cia ao  aviso  que  o  Sr.  ministro  julgou  acer- 
tado baixar  sobre  as  Faculdades  livres  de  di- 
reito. 

S.  Ex.  prohibiu  que  as  Gongregações  das 
Faculdades  livres  conferissem  o  grau  de  dou- 
tor aos  lentes  e  parece  ao  orador  que  S.Ex., 
assim  ftoendo,  íeriu  de  ftrente  disposições 
legaes. 

Os  nossos  cursos  jurídicos  íbram  pelo  de- 
creto de  1 1  de  agosto  modelados  pelo  antigo 
curso  da  Universidade  de  Goimbra. 

No  tempo  de  sua  organisação,  foram  confe- 
ridos;? ausde  doutores  por  decreto. 

O  bacharel  escolhido  para  substituto  de 
lentes  de  qualquer  das  Faculdades,  antes  de 
ser  empolado,  recebia  da  Gongregaçào  o  grau 
de  doutor  de  borla  e  capello. 

Com  a  Republica,  veiu  a  reforma  do  ensino 
superior  e  crearam  —  se  algumas  cadeiras  e 
para  uma  delias,  na  Faculdade  de  Recife,  foi 
nomeado  o  Dr.  Gonçalves  Ferreira,  actual 
Ministro  do  Interior. 

S.  Ex.  era  simples  bacharel  e  a  Gougrega- 
ção  conferiu-lho  o  grau  de  doutor. 

Passa  á  matéria  orçamentaria  e  tem  de 
entenier-se  propriamente  com  o  illustre  re- 
lator da  commissão. 

S.  Ex.  &zendo  preceder  a  consignação  de 
diversas  verbas  de  algumas  considerações, 
preparou  o  espirito  do  orador  para  encontrar 


um  orçamento  verdadeiramente  trabalhado 
conforme  os  moldes  e  disposições  da  lei.  Ora, 
poder-sehia  dizer  que  a  honrada  commissão, 
convidando-nos,  por  essas  considerações  que 
precedem  o  seu  trabalho,  a  um  estudo  8(M»re 
o  Orçamento  do  Ministério  da  Justiça,  ia  ofTe- 
recer-nos  um  trabalho  completo  em  relação  à 
observância  rigorosa  desses  preceitos,  que  são 
os  que  effectivamente  devem  ser  observados 
no  confecção  do  orçamento.  Entretanto,  e 
dil-o  com  pezar,  a  honrada  commissão  não 
o  conseguiu. 

A  um  simples  estudo  do  orçamento  e  das 
diversas  dotações  de  verbas,  vê-se  que  volta- 
mos aos  antigos  vicios,  aos  mesmos  defeitos 
da  pratica  anterior. 

Apezar  dos  bons  desejos  da  illustrada  com- 
missão, é  força  confessar  que  no  orçamento 
cream-se  serviços  novos,  alteram^se  disposi- 
ções de  repartições  e  estabelecimentos  públi- 
cos, e  com  relação  ao  orçamento  vigente  ella 
augmentou  todas  as  verbas  que  o  ministério 
peddu. 

Gomecemos  pela  verba  destinada  à  po- 
licia. 

Pela  lei  n.  76,  de  16  de  agosto  de  1892,  tem 
o  chefe  de  policia  10:000$  de  ordenado  e  5:000$ 
de  gratificação.  O  decreto  n.  1.263,  de  10  de 
fevereiro  de  1803,  trouxe  uma  oompleta  alte- 
ração no  pessoal  da  policia,  augmentando 
quer  o  numero  de  delegados  e  inspectores, 
quer  o  de  agentes  de  1*,  2"*  e  3*  classe. 

Ora,  si  o  digno  relator  supprime  muitos 
desses  legares  e  reduziu  à  metade  of  logares 
de  agentes,  é  lógico  e  evidente  que  a  reda- 
cção nas  despezas  devia  ser  considerável. 

No  em  tanto*  o  orador  vê  com  surpreza  qvm 
a  diflerença  é  para  mais,  no  orçamento 
actual,  de  280:000$,  do  que  no  orçamento  an- 
terior. 

Goníbssa  que  votou  pelo  augmento  da  verba, 
mas  a  conclusão  a  que  quer  chegar,  e  sobra 
isto  deseja  ouvir  S.  Ex„  ô  que  feita  esta  re- 
ducção  considerável  no  pessoal  da  polida, 
que  foi  creado  por  uma  lei  especial,  a  com- 
missão não  tem  esse  direito,  essa  fiiculdade 
extraordinária  que  se  arrogou  de  assim  pro- 
ceder. 

Aocresce  que  a  commissão  que  se  julgou 
autorisada  para  dispensar  o  pessoal,  nem  ai- 
quer  merece  os  nossos  louvores  em  relação 
à  grande  reducção  de  despezas,  porquanto 
vem  propor  uma  verba  de  50:000$  ao  chefe 
de  policia,  para  uma  policia  reservadissima. 

Considera  um  perigo  esta  verba  dada  «o 
chefe  de  policia  para  delia  dispor  discreciona' 
riamente,  como  se  exprime  o  projecto. 

Quanto  â  verba  destinada  ao  chete  dm  po- 
lida, para  substituir  um  numeroso  pessoal, 
concentrando  em  si  todo  o  movimento  pdi<> 


SES 


DE  1895 


3Õd 


ciai,  ,vae  ser  uma  medida  í 
consequências,  talvez,  pernicii 

Quando  o  pensamento  geruf 
ae  serviço  policial  nas  grandes  lapj 
tender  a  inspcc;;ão  e  fiscal isação  da  policia  o 
mais  passivel,  a  nobre  comraissão,  entre  nós, 
procura  restringir  essa  flscalis.ição,  concen- 
trando-a  em  um  só  homem,  dando-lhe  para 
isso  uma  verba  que  é  ridicula  e  insignifi- 
cante. 

Passando  do  serviço  da  policia  ao  que  é 
propriamente  da  magistratura,  observa  que, 
por  uma  lei  a  que  recentemente  se  deu  ex- 
ecução, íoram  reduzidos  de  21  a  15  os  pre- 
tores da  Capital  Federal,  e  no  emtantono 
projecto  de  orçamento  não  existe  essa  re- 
ducçâo . 

Faz  considerações  a  respeito  da  suppressão 
da  verba  destinada  aos  magistrados  em  dis- 
ponibilidade, que  irá  coUocar  o  Po  ler  Ex- 
ecutivo em  sérias  d iííi cuidados,  porque  pare- 
C8-llie  que  ha  magistrados  nestas  condições 
que  necessariamente  teem  de  receber  os  seus 
vencimentos. 

Si  a  lei  que  foi  vetada  pelo  Presidente  da 
Republica  attinge  os  magistrados  que  já 
estão  era  disponibilidade,  é  uma  grande  in- 
justiça, porque  os  eff.^itosdo  veto  não  deviam 
attingir  aquelles  que  foram  postos  em  dis- 
ponibilidade em  data  anterior. 

Pas>a  a  impugnara  disposição  que  autorisa 
o  governo  a  transferir  aos  Estados  de  São 
Paulo  o  Pernambuco  os  cur-osannexosás  Fa- 
culdades jurídicas . 

Estes  institutos  teem  tradições  honrosissi- 
mas;  está  certo  quo  o  i Ilustre  Sr.  Prudente 
de  Moraes  não  se  utilisará  desta  autorisação 
que  importa  em  gravo  injustiça  ao  florescente 
Estado  de  S.  Ex. 

Está  disposto  a  apresentar  uma  emenda 
suppressiva  deste  n.  2  do  projecto,  e  pede  ao 
nobre  relator  que  o  auxilie  nesta  reivindica- 
ção patriótica  em  prol  da  instrucçáo,  mesmo 
porque  a  eccnomia  resultante  é  ixisignifi- 
cante. 

Lembra  a  verba  votada  na  sessão  do  anno 
passaí^o,  verba  que  cahiu  no  Senado,  desti- 
nada á  manutenção  de  um  (lymnasio  na  Ci- 
dade de  Campanha,  em  Minas-Geraes. 

A  um  aparte  diz  que  deu  o  seu  voto  áquella 
disposição  orçamentaria  e  que  continuará  a 
aasim  proceder  todas  as  vezes  que  estiver  em 
jogo  a  instrucção  popular. 

O  orador  termina  applaudindo  as  novas 
verbas  que  a  honrada  commissão  propõe  em 
relação  ao  brioso  e  disciplinado  corpo  de  bom- 
beiro?, que  tão  relevantes  serviços  tem  pre- 
sta^^o  ao  commercio  desta  populosa  Capital, 
(Muito  bem  ;  muito  bem.) 

Vêem  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  enviadas 
4  Commissão  de  Orçivmento  as  seguintes 
Camar»  Y.  IV 
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rojecto  n.  i49,  de  1895: 

Supprima-so  a  consignação  de  50:000|  para 
pagamento  do  pessoal  de  policia  reservada. 

S.  R.—  Sala  das  sessões,  19  do  agosto  de 
1895. —  Frederico  Borges. 

Ao  projecto  n.  149,  de  1895  : 

Supprima-se  a  disposição  que  autorisa  o 
governo  a  transferir  aos  governos  dos  Esta 
dos  de  '^.  Paulo  e  Pernambuco,  os  cursos  de 
instrucção  secundaria annexas  ás  Facullades 
de  D  leito. 

S.  R.—  Saladas  sessões,  19  de  agosto  de 
1895. —  Frederico  Borges, —  Paula  liamos, 

O  Sr.  Presidente  —  A  Mesa  não 
pôde  acceitar  a  emenda  do  nobre  deputado, 
porque  incide  no  paragrapho  único  do  art. 
131  do  Regimento. 

A  emenda  ô  a  seguinte  : 

Ao  projecto  n..  149,  de  1895; 

Ao  n.  23,  rubrica— Faculdade  de  Medicina 
do  Rio  de  Janeiro— accrescente-se  depois  das 
pai  ivras— augmentados  os  vencimentos  do 
subsecretario  até  á  palavra  gratificação— 
equiparados  os  vencimentos  do  Dibliothecario 
aos  ne  secretario  e  os  de  sub-bibliothecario 
aos  de  sub-secretario. 

S.  R.— Sala  das  sessões, 17  de  agosto  de  1895, 
Ferreira  Pires, — llflefonso  Lima, — Simão  da 
Cunha, — Olegário  Maciel, — Lindolpho  Caetano 
— Nogueira  Paranoguá .  — Álvaro  Botelho ,  — 
Pirtlo  da  Fonseca. — Luiz  Betsi,^^Cnagas  Lo' 
bato. — Gonçalves  Ramos. —  Chateaubriand , — 
Hermenegildo  de  Moraes, -^Ribeiro  de  Almei- 
da,— José  Carlos, — Belisario  de  Souza, — Lins 
de  Vasconcel los , ^Frederico  Borges, — Thomaz 
Cavalcanti, — António  de  Siqueira, — Gonçalo 
de  Lagos, — Costa  Rodrigues, '—França  Carva^ 
lho, —  Monteiro  de  Barros,  —  Octaviano  de 
Brito, —  Mayrink,  —  Paraiso  Cavalcanti,  — 
Manoel  Fulgencio. —  Carvaiho  Mourão,^  La- 
mounier  Godofrcdo.  —  Vaz  de  Mello, — Landul- 
pho  de  Magalhães, — Eusébio  de  Queirós. — 
Ernesto  Brazilio. — Almeida  Gomes, 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DiA 

Continua  a  3^  discussão  do  projecto  n.  109, 
de  1895,  dispondo  sobre  companhias  de  seguro 
de  vida  estrangeiras,  que  funccionam  no  ter- 
ritório do  Brazil,  com  pareceres  das  Commis- 
sões  de  Orçamento  e  de  Constituição,  Legis- 
lação e  Justiça. 
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O  Sr.  Sdiiardo  Rcàinos  começa 
dizendo  que  si  os  olbos  do  illustre  presidente 
da  Gamara,  seu  digno  amigo,  pudessem  des- 
cobrir os  movimentos  Íntimos  do  orador,  te- 
ria observado  que  momentos  antes  de  lhe  ter 
sido  concedida  a  palavra  seus  lábios  estavam 
a  murmurar  alguma  cousa. 

Não  era  o  tremor  significativo  da  approxi- 
mação  ás  incertezas  da  tribuna,  mas  balbu- 
ciava umas  palavras  cujo  sentido  somente 
pó'1e  ser  revelado  com  a  ousadia  de  uma 
affronta  á  fortaleza  dos  incrédulos ;  o  orador 
recitava  recolhidamente  as  primeiras  pala- 
vras de  um  trecho  sagrado  «  Salve  rainha». 
Apressa-se,  porém,  em  declarar  para  tran- 
quillisar  as  susceptibilidades  daquelles  para 
quem  essas  saudações  à  realeza,  fòj^m  abrir 
os  olhos  suspeitosos,  que  a  rainha  da  sua 
muda  invocação  é  uma  que  as  agitações  hu- 
manas não  attingem,  que  não  lida  nellas, 
mas  presidem  nas  altures  do  seu  mj^sterio. 
Pôde  repetir  essas  cousas  porque  o  poder 
fortificante  da  prece  resistiu  no  orador  os 
desfalleci mentos  de  suas  duvidas,  a  tenaci- 
dade irreverente  de  su  is  indagações ;  ficou 
no  seu  espirito  como  no  céo  um  planeta  apa- 
gado, mas  sempre  vlsivel  pelo  reflexo  da  luz 
universal  que  desenha  o  seu  disco  no  hori- 
zonte. Precisa  deste  alento,  porque  as  luctas 
humanas  são  dolorosas,  são  muitas  vezes  di- 
lacerantes. Atravez  do  debate  todos  estão 
observando  uma  poeira  de  tempestade.  A 
questão  não  se  limita  á  doutrina,  levanta-se 
também  contra  as  aptidões  dos  que  nella  in- 
terveem,  e  o  que  ainda  mais  amargo,  contra 
o  caracter. 

Felizes  os  que  teem  um  amuleto  com  que 
atravessar  sem  temor  essas  voltas  dos  inter- 
esses feridos. 

O  orador  conhece  bem  os  signatários  do 
projecto  sobre  companhias  de  seguros  estran- 
geir?*^,  presta  homenagem  a  seus  il lustres 
defensores  ;  a  outra  Gamara,  donde  esse  pro- 
jecto veiu,  è  cheia  de  rigor  patriótico  e 
movida  por  impuUos  elevados.  Seu  desacerto 
nesta  tentativa  de  lei  não  é  seguramente  um 
deávio  de  sua  vontade;  é,  sim,  originado 
pela  restricta  ponderação  dos  eíFeitos  que 
esta  tentativa  está  destinada  a  produzir. 

Seguros  de  vida,  exclama  o  orador.  Meca- 
nismo maravilhoso  de  previdência;  po'1er 
admirável  de  que  as  combinações  humanas 
armam-se  para  vencer  as  sorprezas  do  acuso  ! 
A  morte  perdendo  o  seu  privilegio  sinistro 
de  aniquilamento  ;  a  morte  dando  nascimento 
a  um  património  creado  pela  acção  coUectiva 
do  capital,  a  um  património  que,  por  uma 
operação  gloriosa  para  o  enirenho  humano, 
trata  como  uma  fonte  de  riqueza  da  própria 
ei>terilidade  sombria  do  tumulo ! 

A  igualdade  humana,  o  bem  estar  da  socie- 
dade, o  fomento  do  trabalho  não  podia  Inven- 


tar um  instrumento  mais  aperfeiçoado.-  Era 
bem  justo,  pois,  que  o  legislador  brazileiro  se 
preoccu passe  de  abrigar  os  immensos,  (S 
inestimáveis  interesses  que  derivam  daquella 
institUição.  Como  o  fez,  porém? 

Essa  pergunta  é  inútil,  porque  no  Brazil 
não  existe  legislação  protectora  das  operações 
de  seguro  de  vida,  e  o  projecto  em  discussão 
é  um  golpe  desfechado  aos  interesses  públicos 
nessa  ordem  de  factos  económicos. 

O  projecto  tem  por  objectivo,  na  essência 
mal  encoberta  de  seu  exclusivismo,  varrer 
do  território  brazileiro  as  companhias  estran- 
geiras. 

E'  íalha  a  lei  que  ao  envez  de  referir-se  á 
estructum  geral  das  companhias,  visa  uma 
ou  outra,  refere-se  á  immobilisação  de  re- 
servas e  ao  curto  prazo  que  se  estabelece  para 
conversão  em  bons  do  paiz. 

Não  ha  intelligencia,  por  pouco  lúcida  que 
seja,  que  não  comprehendaa  inexequibilidade 
dessa  conversão  no  curto  prazo  de  60  dias, 
quando  só  as  reservas  de  uma  das  companhias 
americanas  segundo  dizem,  a  setecentas  mil 
dollars  e  por  outro  tanto  orça  a  da  Ne'íV- 
York. 

A  collocação  obrigatória  das  reservas  em 
quaesquer  iramoveis  ou  titules  do  paiz  deter- 
mina a  valorisação  artificial  elevada  desses 
iramoveis  e  desses  titules  de  renda,  com  gra- 
vame para  os  segurados,  cujos  interesses  se 
preteniie  acautelar  e  isso  pelo  simples  e  co- 
mesinho  principio  económico  da  valorisação 
na  razão  directa  da  procura  e  des valorisação 
na  da  «fferta. 

Dessas  deducçõcs  que  leva  feitas  depre- 
hende-?e  o  que  vae  de  doloroso  para  aqueilrg 
que,  preferindo  o  dia  de  além  tremulo,  con- 
fiaram seus  capitães  a  essas  companhias  cos- 
mopolitas e  univei  saes. 

Pretende  acompanhar  passo  por  passo  esse 
apparelho  triturador  contido  no  projecto. 

Duplo  caracter  teem  essas  companhias,  o 
que  se  reíere  propriamente  á  funcção  expe- 
ci  l  do  seguro  e  o  que  lhes  vem  da  funcção 
bancaria  que  desenvolvem,  o  que  as  obriga  a 
operações  commerciaes  que  não  podem  per- 
miitir  que  as  res«^rvas estejam  u  dormir  nas 
caixas  das  companhias  á  espera  que  as  leis 
brazileiras  venham  daMhes  destino,  mas  em 
giro  para  bom  prover  aos  interesses  dos  se- 
gurados. 

Pergunta  então  se  é  possível  e  justo  que 
em  60  dias  os  capitães  se  desloquem,  se  âiçam 
todas  as  liquidações,  principalmente  aqui 
onde  tão  difíicil  ó  realisar-se  quaesquer  ope- 
rações. 

O  projecto  ó  uma  zombaria. 

Não  quer,entretanto,achar  impossíveis  para 
essa  perigrina  idéa  da  conversão  forçada  em 
curto  prazo. 
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Concede  para  argumentar  que  o  credito 
eléctrico  dessas  companhias  consiga  isso,  mas 
importa  ainda  em  quebra  do  vinculo  entre  os 
capitães  localisados  e  as  casas  matrizes . 

Quanto  mais  dilatado  é  o  campo  das  ope- 
rações, tanto  maior  é  o  interesse  dos  mutu- 
ários- 

O  projecto  importa  assim  na  reiucção  dos 
seus  haveres. 

Minguando  o  território  nas  operações,  min- 
gua também  o  lucro  que  esses  desvalidos  an- 
teviam atravez  da  morte  para  viuva  e  or- 
Dhãos  que  ficavam  immersos  na  dor  e  na  sau- 
aade. 

Si  é  isso  a  prova  real  da  lei,  per<;unta  si  o 
nativismo  elevado  e  digno  pôde  dar-lhe  o  ííCU 
voto? 

Pergunta  ainda  si  no  espirito  do  legislador 
constituinte,  ao  traçar  esses  princípios  onde 
se  assentam  as  liberdad&s  e  os  direitos  do  ci- 
dadão, poderia  achai'-so  a  idéa  acanhada  de 
um  monopólio  em  beneficio  das  instituições 
nacionaes? 

A  um  aparte  do  Sr.  Francisco  Glicerio  re- 
sponde que  a  lei  nâo  é  geral  tanto  assim  que 
nem  uma  linha  contém  onde  se  veja  restri- 
cção  obrigatória  ás  companhias  nacionaeá. 
quanto  á  aplicação  de  reservas.  Onde  a  regra 
nessa  lei  que  acautela  os  interesses  dos  or- 
phãos  e  das  viuvas,  dependentes  í^a  adminis- 
tração das  companhias  nacionaes? 

Analysa  o  que  seja  uma  companhia  de  se- 
guros na  America  do  Norte,  sob  o  ponto  de 
vista  das  exigências  íiscaes,  restrictivas,  para 
affirmar  que  a  anemia  desse  projecto  que 
qualquer  rábula  pôde  sophismar,  não  é  uma 
sombra  siquer  do  qu»^  lá  se  exige . 

Em  New- York  ha  im  departamento  do  Es- 
tado, organisação  ofr.  !ial,  destinada  exclusi- 
vamente a  presidir  o  estabelecimento  e  zelar 
pelo  bom  e  regular  ftinccionamen to  densas 
companhias  de  seguros. 

Quem  quer  ftindal-as  dirija-se  a  estedepar- 
tamento,deposita  pelo  menos  100:0000  dollars, 
realisa  immediata mente  o  capital  que  é  reco- 
lhido ao  Thesouroe  -i  depois  de  examinados 
todos  os  papeis,  satisfeitos  os  requerimentos 
legaes  e  provada  a  i(ioneidade  dos  requeri- 
mentos que  não  pedem  ser  em  numero  su- 
perior a  13,  é  feita  a  concessão. 

As  reservas  são  convertidas  em  valores 
determinados,  em  immoveis, titules  do  EstaMo, 
ou  em  quaequer  outros  titules  que  offereçíxm 
as  necessárias  garantias;  mas  podem  vel-o 
igualmente  em  seguras  operações  commer- 
ciaes . 

As  sommas  applicadas  em  immoveis  não 
podem  permanecer  nessa  applicação  por  mais 
de  5  annos. 

Além  disso  ha  um  relatório  annual  da 
directoria  da  companhia  do  qual  consta  o 
numero  de  apólices,  o  total  dos  segurados, 


dos  sinisiros  pagos,  nâo  pagos,  juros  apoli» 
ces  em  vigor,  devidendos  etc. 

Deslocar  essa  tutella  offlcial  das  companhias 
para  trazel-as  para  aqui,  será  meio  de  pro- 
teger Ois  interesses  dos  segurados? 

Certo  que  não. 

Para  provar  a  inconstitucionalidade  do 
projecto  basta  attender  á  sua  substancia,  À 
sua  origem  e  ás  suas  consequências. 

Essa  Constituição  abençoada  não  pode  per- 
mittir  que  os  legisladores  venham  impedir  a 
convergência  dos  capitães  estrangeiros,  esta- 
belecendo um  privilegio,  odioso  em  ftivor  das 
companhias  nacionaes. 

E*  preciso  que  se  não  veja  na  lei  uma  dou- 
trina deprimente  do  nosso  critério  e  do  nosso 
credito. 

Não  quer  demorar-se  na  tribuna ;  vae  re- 
tirar-se  delia  com  a  alma  embebida  na  mesma 
prece  com  que  entrou  no  debate. 

Si  o  projecto  passar,  o  orador  do  recanto 
em  que  se  senta,  murmurará  «Salve  Rainha 
mãe  de  mizericordia».  (Afutío  bem^  muito  bem; 
o  orador  é  felicitado ,) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passa-se  a  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  1«  Secretario  procede  á  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Oflacios: 

Do  Sr.  1»  secretario  do  Senado,  de  hoje, 
communicando  que  foi  restituído  sancionado 
um  dos  autographos  do  Congresso  Nacional, 
autorisando  o  Poder  Executivo  abrir  no  cor- 
i'eiite  exercido  os  créditos  extraordinários  de 
54:000$  á  verba  n.  5  e  de  60:000$  á  verba 
n.  7  do  art.  20  da  lei  n.  266,  de  1894.—  In- 
teirada. 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra,  de 
13  do  corrente, satisfazendo  a  requisição  desta 
camará,  no  offlcio  n.  139,  de  31  do  mez  pró- 
ximo findo.— A*  quem  fez  a  requisição.  (Os 
Srs.  Sá  Peixoto  e  Lima  Bacury.) 

Do  mesmo  ministério,  de  15  do  corrente, 
satisfazendo  a  requisição  desta  Camará  no 
oflicio  n.  140,  de  31  do  mez  próximo  findo. 
—a'  quem  fez  a  requisição.  (O  Sr.  deputado 
Ovidio  Abrantes.) 

Da  Camará  dos  Deputados  da  Bahia,  de  10 
do  corrente,  enviando  a  indicação  approvada 
por  aquella  camará,  referente  á  mudança  do 
Arsenal  de  Marinha  do  mesmo  estado  para 
logar  mais  conveniente  no  Rio  Cotegipe  etc. 
— A'8  Commiôsões  de  Orçamento  e  de  Marinha 
e  Guerra. 

Do  Sr.  Leopolí^o  Rodrigues  Jardim,  de  18 
de  julho  próximo  findo,  communicando   ter 
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prestado  compromisso  e  assumido  o  exercício 
das  funcções  do  cargo  de  presidente  do  es- 
tado de  Goyaz.— Inteirada. 

Da  camará  doa  deputados  do  estado  do 
Goyaz,  de  19  do  mez  próximo  findo,  solici- 
tando a  decretação  da  amnistia  para  os  se- 
diciosos da  comarca  da  Boa  Vista  do  Tocantins 
do  mesmo  estado.— A'  Commissão  de  Consti- 
tuição, Legislação  e  Justiça. 

Da  procuradoria  da  Republica  no  estado  de 
Pernambuco,  pedindo  licença  á  Camará  dos 
D  putados  para  denunciar  o  deputado  fe- 
deral José  Mariano  Carneiro  da  Cunha,  en- 
volvido na  revolta  de  6  de  setembro.— A' 
mesma  commishão . 

Requerimentos : 

Dos  serventes  da  Faculdade  de  Medicina 
desta  capital,  pedindo  augmento  de  venci- 
mentos.—A*  Commissão  Especial,  incumbida 
da  classiflcaôão  das  repartições  federaes. 

Do  Dr.  António  Cerqueira  Pinto,  lente  ju- 
bilado da  Faculdade  de  Medicina  da  Baliia,pe- 
dindo  interpretação  do  decreto  n.  1 .270  de 
de  1891.— A*  Commissão  de  Constituição,  Le- 
gislação e  Justiça. 

Do  Dr.  Henrique  Autran  da  Matta  Albu- 
querque, assistente  de  clinica  pediátrica  da 
Faculdale  de  Medicina  da  Bahia,  pedindo  seis 
mezes  de  licença.— A*  Commissão  de  Petições 
e  Poderes. 

Fica  sobre  a  Mesa,  até  ulterior  deliberação, 
o  seguinte 

Projec$o 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.°  A  Mesa  de  Rendas  da  cidade  de 
Pelotas,  considerada  estação  dependente  da 
Alfandega  do  Rio  Grande,  nos  termos  do  de- 
creto n.  7.063,  de  31  de  outubro  de  1878  e 
n.  1.863  A,  de  31  de  outubro  de  1894,  terá 
d'ora  avante  o  pessoal  fixo  constante  da  ta- 
beliã annexa,  com  as  vantagens  que  lhe  com- 
petir por  lei. 

Paragrapho  único.  O  inspector  da  men- 
cionada alfandega  designará  um  ou  mais  em- 
pregados para  coadjuvar  o  traiialho  da  refe- 
rida estação,  quando  as  conveniências  do 
serviço  o  exigirem,  e  manterá  o  p ^ssoal  subal- 
terno necessário  para  o  sen  melhor  desem- 
penho. 

Art.  2.»  Ficam  revogíulas  as  disposições 
em  contrario.—  S.  R.  —  Sala  das  sessões,  19 
de  agosto  de  1895.  —  Victor ino  Monteiro.  — 
Eivadavia  Corrêa, — Marçal  Escohar , —  Vespa- 
siano  de  Allmpuergue ,  —  Pinto  da  tiocha.  — 
Apparicio  Mariense, — Francisco  Álencaslro, — 
Martins  Costa,, 


Tabeliã  a  que  se  refere  o  projecto  (junto) 
no  art.  P 
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administrador-thesoureiro . 
1  escrivão. 

4  auxiliares  para  conferencia. 
G  guardas. 

O  Hr.  Ooiiveia  l^ima— Sr.  presi- 
dente, já  venho  á  tribuna  um  pouco  receioso 
(ie  p.íssar  por  uma  nova  sor  presa.  Ainda  lia 
pouco,  na  occasião  em  que  havi;i  numero  na 
Camará  e  votavam-se  alguns  projectí  s  de  lei, 
tive  occasião  de  pedir  a  palavra  pela  ordem 
pasa  apresentar  um  requerimento  e  nesta 
occasião  fui  ^orpreso  com  uma  recusa  por 
parte  de  V.  Ex.,  não  me  permittindo  apre- 
sentar o  dito  requerimento.  Servi-me  daquel- 
la  opi  ortunidade  porque  via  na  Camar.i  nu- 
mero sufllciente  para  votar  o  requerimento 
cuja  matéria  tinha  neceesic^ade  de  emcaminhar 
l(>go,  e  a  exemplo  do  que  já  presenciei  nesta 
Camará,  e  creio  que  poderei  referir-me  ao  caso 
do  Amazonas  em  que  pela  ordem  pediu-se 
uma  diligencia  igual  e  nestaoccasião  V.  Ex, 
nada  teve  a  observar  ao  orador.  Entretanto 
tive  de  obedecer  ás  considerações  de  V.  Ex, 

O  Sr.  Presidexte— V.  Ex.  obedeceu  pura 
e  simplesmente  ao  Regimento  e  nada  mais. 

O  Sr.  Gouveia  Lima—  Mas  o  Regimento 
deve  ser  igual  para  todos,  e,  no  entanto,  eu, 
como  acabei  de  dizer,  já  vi  conceder-se  a  pa- 
lavra e  apresentar-se  requerimento  nas  mes- 
mas condições  em  que  a  solicitei. 

Um  Sr.  Deputado  —  Isto  em  consequência 
das  praxes  na  occasião  em  vigor. 

O  Sr.  Gouveia  Lima  —  Entretanto  tive  de 
obadecer  ás  consi  orações  de  V.  Ex.  porque 
não  me  era  licito  levantar  a  questão  de  or- 
dem quando,  aliás,  alguns  amigos  disseram- 
me  que,  apezar  de  ser  uma  questão  vencida, 
convinha  não  levantai  a  e  guardar  para 
outra  occasião. 

Em  junho  deste  anno,  Sr.  presidente,  tive 
de  apresentar  um  projecto  de  lei  que  foi  á 
respectiva  commissão  e  alli  tora-u  on.77. 
Esse  projecto  contém  matéria  de  grande  in- 
teresse e  é  prejudicial  a  demora  do  que  a»iás 
não  devo  accusar  a  commissão  porque  devo 
acreditar  que  seja  causada  por  muitos  alTaze- 
res. 

Valho-me  do  art.  109§l«do  Regimento  que 
determina  que  os  projectos  apresentados  ou 
entregues  ás  commissões,  não  respondendo 
estas  dentro  de  15  dias,  podem  ser  discutidos, 
consentindo  nisto  a  Camará,  independente  de 
parecer. 

Neste  sentido  venho  justificar  um  requeri- 
mento que,  espero,  opportunamente  Y.  Ex. 
submetterá  á  consideração  da  Camará. 
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Acabei  de  dizer  que  receiava  uma  nora 
sorpresa,  porque  para  mim  não  deixei  de  to- 
mar como  sorpresa  a  recusa  du  V.  Ex.;  e 
Sarece-me,  Sr.  presidente,  (não  sei  si  será 
esconâança  de  minha  parte)  que  ns  vezes  que 
tenho  íle  apresentar  requerimentos  ou  pro- 
jectais nesta  Camará,  não  sei  se  mesmo  posso 
attribuir  ao  desaso  com  que  posso  tratar 
destas  questões  aqui,  não  tenho  sido  bem  sue 
cedi- lo.  Quasi  sempre  sou  desviado  por  obser- 
vação de  V.  Ex.,  observações  que  náo  sei 
mesmo  se  attribua  a  ser  eu  velho  e  feio. . . 
(hilaridade). 

Um  Sr.  Deputado— V.  Ex.  console-se;  o 
Sr.  Vergne  de  Abreu  é  moço  e  ainda  ha  pou- 
co cahiu  no  desagrado  do  Sr.  presidente. 

O  Sr.  Gouveia  Lima...  demoro  que  não 
cahi  em  graça  de  V.  Ex. 

Sinto  bastante  não  cahir  nas  graças  de 
V.  Ex.  e  é  por  isto  que  venho  á  tribuna  jà 
um  pouco  receioso.  Em  todo  o  caso  vou  man- 
dar o  meu  requerimento. 


E'  lido,  apoiado 
seguinte 


e  sem  debate  encerrado  o 


Requerimento 

Requeiro  que,  em  face  do  art.  109  §  1«  do 
Regimento,  consulte-se  á  Camará  si  permitte 
entrar  em  discussão,  independente  de  parecer 
dacommissão,  o  projecto  n.  T7,  de  20  de 
junho  deste  anno,  que  apresentei  á  conside- 
ração desta  Camará. 

Sala  das  sessões,  19  de  agosto  de  1895.— 
Gouveia  Lima, 

O  Sr.  I*resid.ente  —Devo  uma  ex- 
plicação ao  nobre  deputado  Gouveia  Lima. 

A  Mesa,  procetlendo  como  proce  leu  hoje, 
tolhendo  que  V.  Ex.  apresentasse  o  requeri- 
mento cuj i  dii^cussão  acabi  de  ser  encerrada, 
não  fez  sinão  ol  edecer  a  determinação  ex- 
pressa do  Regimento. 

V.  Ex.  8>he  que  quando  ha  leis  annuas  em 
ordem  do  dia  o  expediente  é  para  a  ultima 
hora  da  sessio:  das  4  ás  5  e  só  então  lóde  t'?r 
hgar  a  apresentação  eju8tific;»ção  de  reque 
rimentos.  O  nobre  deputado  levantou-se  pai'a 
justificar  um  requerimento  sem  relação  á 
mi  teria  em  ordem  do  dia  e  nisto  a  Mesa  não 
podia  consentir  porque  seria  ferir  o  Regi- 
mento, salvo  si  antes  V.  Ex.  houvesse  obtido 
uma  urgência  do  que  não  cogitou. 

Já  vê  V.  Ex.  que  a  Mesa  procedeu  corre- 
ctamente e  SI  em  outras  occasiões  tem  o  nobre 
deputíido  enxerg  do  o  moio  de  proceder  por 
parte  da  Mesa,  que  nAo  lhe  parece  correcto  é 
por(]ue  não  se  tem  dado  á  leitura  do  Regi- 
mento, que  é  cousa  indispensável. 


o  Sr.  L.ins    de    Vasconcellos 

{pela  ordem)— Como  presidente  da  Commissão 
de  Fazenda,  á  qual  foi  dirigida  a  petição  a 
que  referiu-se  o  nobre  deputado  por  Sergipe, 
venho  dar  á  Camará  a  explicação  que  o  caso 
exige. 

Havia  nas  commissões  diversas  petições 
nesse  sentido;  a  commissão,  depois  de  estu- 
dal-as,  resolveu  apresentar  um  parecer,  con- 
cluin''o  por  um  projecto. 

Esse  projecto  foi  rejeita-lo  pela  Camará,  fi- 
cando, portanto,  prejudicados  todos  os  outros 
que  tinham  servido  de  base  a  esse  pela  com- 
missão apresentado. 

Nesgas  condições  entendemos  que  seria 
ocioso  dar  parecer  sobre  cada  um  delles. 

Entretanto,  desde  que  o  nobre  deputado 
pede  que  seja  dado  para  ordem  do  dia  o  seu 
projecto,  em  nome  oa  commissão  declaro  que 
não  me  opponho  a  isso. 

Entra  em  discussão  o  requerimento  do 
Sr.  Nilo  Peçanha,  relativo  á  prisão  do  capi- 
tão Gomes  de  Castro,  lente  da  Escola  Supe- 
rior de  Guerra. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é .encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

Vão  a  imprimir  as  seguintes 

REDACÇÕES 

N.  147  A—  1895 

Redacção  para  3^  discussão  do  substitutivo  ao 
projecto  n,  Í47  deste  anno  que  autorisa  a 
abertura  de  um  credito  supplementar^  no 
corrente  exercício  e  na  importância  de 
7,905:410^65  para  varias  verbas  do  art, 5^ 
da  lei  n,  266^  de  24  de  dezembro  de    i894 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.°  E*  autorisado  o  Poder  Executivo  a 
abrir,  no  corrente  exercido,  um  credito  sup- 
plementar,  na  importância  de  7.905:410^65, 
que  será  assim  distribuido  pelas  seguintes 
verbas  do  art.  5»  da  lei  n.  266,  de  24  de  de- 
zembro  de  1894: 

1  Secretaria  de   Estado   e 

repartições  annexas...  1:800$000 

2  Supremo  Tribunal  Mili- 

tar e  auditores 10:800$000 

4  Directoria  Geral  de  Obras 

Militares 800:000*000 

5  Instrucção  Militar 161 :400Í000 

7  Arsenaes 295:5I6$365 

9  Laboratórios 300$íX)0 

14  Corpos  arregimentados.  6.315:760Í000 
17  Fardamento 42:600$000 
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18  Equipamento  e  arreios. 

19  Armamento 

21  Companhias  militares.. 
24  Ajudas  de  custo 


36:399$200 

SO-.OOOsOOO 

10:835jJ000 

200:000$000 

Art.  2.«  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissoes,  19  de  agosto  de  1895. 
^JoOo  Lopes^  presidente.— Patíía  Guimarães, 
relator.— AZòerío  Torres. ^Benedicto  Leite. 
— AupMslo  Severo. ^Serzedello  Corrêa,— May- 
rinh, 

N.  46  —  1895 

Redacção  para  3^  discussão  do  substitutivo  ao 
projecto  n.  4  do  corrente  anno  que  declara 
de  livre  escolha  do  governo,  além  de  outros 
cargos  que  já  são  pela  legislação  em  vigor, 
as  nomeações  para  os  cargos  que  enumera, 
e  dá  outras  providencias 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.<»  Serão  de  livre  escolha  do  governo, 
além  de  outros  cargos,  qne  Já  o  são  pela 
legislação  em  vigor,  as  nomeações  de  dire- 
ctores do  Thesouro,  inspectores  da  Alfan^^ega 
da  Capital  Federal  e  da  Caixa  da  Amortisação 
director  da  Casa  da  Moeda,  administrador  da 
Imprensa  Nacional  e  Diário  Official  e  director 
da  Recebedoria. 

Art.  2.0  Os  cargos  de  inspectores  das  alfan- 
degas e  delegacias  âscaes,  nos  estados  serão 
servidos  em  commissão  por  empregados  de 
fazenda. 

Art.  3.0  Serão  creadas  delegacias  fiscaes 
nas  capitães  dos  estados  do  Pará,  Pernam- 
buco, Bahia  e  Rio  Grande  do  Sul. 

§1.0  As  delegacias  serão  providas  com  os 
actuaes  empregados  extinctos  e  com  o  pes- 
soal indevidamente  aposentado  ou  demit- 
tido,  e  quando  por  não  haver  mais  nenhum  a 
attender,  seja  necessário  nomear  pessoal 
extranho,exigir-se-a  que  se  mostre  habilitado 
na  forma  da  legislação  vigente,  sob  pena  de 
nuUidade  do  acto. 

§  2.0  O  quadro  do  pessoal  das  novas  dele- 
gacias será  o  mesmo  do  existente  actualmente 
em  delegacias  congéneres. 

§3.0  Os  vencimentos  do  pessoal  das  dele- 
gacias não  excederão  em  caso  algum  aos  que 
percebem  os    empregados  das  alfandegas  que 
tenham   a  mesma    sede  que  as   ditas   dele 
gacias. 

Art.  4.0  Os  empregados  de  fazenda  de  en- 
trancia  ou  concurso  só  poderão  ser  demittidos, 
salvo  os  casos  de  sentença  passada  em  julga- 
do, mediante  processo  administrativo  ou 
proposta  do  chefe  de  repartição  conveniente- 
mente justificada,  ouvido  o  Thesouro  e  o 
empregado  accusado. 


§  1 .0  O  processo  administrativo  será  feito 
por  uma  commissão  de  tunccionarios  do  The- 
souro nomeada  pelo  ministro  sob  a  presidên- 
cia de  um  dos  directores  do  mesmo  Thesouro, 
devendo  ser  ouvido  o  empregado  que,  em 
tempo  que  lhe  será  marcado,  apresentará 
sua  defesa  e  documentos  que  tiver  a  seu 
favor. 

§  2.0  O  processo  a  que  se  refere  o  art.  4®  e 
S  1^  será  exclusivamente  feito  por  pessoal  do 
Tribunal  de  Contas  quando  se  tratar  de  em- 
pregados pertencentes  a  essa  repartição* 

Art.  5.0  Os  empregados  nas  condições  do 
art.  lo,  que  contarem  10  annos  de  serviços 
computáveis  para  aposentadoria,  nos  termos 
do  decreto  n.  1 17,  de  4  de  novembro  de  1892, 
assim  como  todo  e  qualquer  funccionario  de 
fazenda  que  já  tiver  esse  tempo  de  serviço, 
não  poderão  ser  removidos,  salvo  a  pedido, 
para  logares  de  categoria  inferior  á  dos  que 
estiverem  exercendo,  a  qual  ô  regulada  pelo 
ordenado  do  emprego. 

Art.  6.0  Fica  revogado  o  art.  9«  da  lei 
n.  191  B,  de  30  de  setembro  de  1893,  a  que 
se  refere  o  art.  8°  da  lei  n.  266,  de  24  de 
dezembro  de  1894. 

Art.  7.0  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissoes,  19  de  agosto  de  1895. 
— João  Lopes,  presidente. — Serzedello  Corrêa, 
relator.  —  Mayrinh.  —  Augusto  Severo,  — 
Benedicto  Leite, — Paula  Guimarães, — Alberto 
Torres, 

Vai  a  imprimir  o  seguinte 


PARECER 

Opina  no  sentido  de  não  ser  appr ovado  opro-- 
jecto  n.  89  deste  anno,  que  substitue  pelo  que 
a  elle  acompanha  a  tabeliã  F,  annexa  á 
Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  e 
Mesas  de  Rendas  Federaes,  • 

O  projectou.  89,  de  1895,  submettído  á 
preciação  da  commissão  de  orçamento  tem 
por  fim  ampliar  a  tabeliã  F,  da  actual 
consolidação  que  os  regulamentos  aduaneiros 
precrevem. 

O  seu  intuito,  sem  duvida,  prende-se  á 
utilidade  publica  que  convém  apreciar,  de 
harmonia  com  os  interesses  âscaes. 

A  tabeliã  F,  que  está  em  vigor  contem  42 
artigos  apenas  de  tarifa,  ao  alcance  das  facul- 
da  des  das  mesas  de  rendas  no  que  interessa 
08  seus  despachos  conforme  o  disposto  no 
art.  125,  n.  6,  da  consolidação  de  barmonia 
com  a  escassa  competência  profissional  do 
pessoal  que  lhes  ó  dado,  e  o  reduzido  com- 
mercio  local  que  exige. 
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E'  assim  que  esses  42  artipros  são  em  geral 
artigos  que  a  um  golpo  de  vista,  se  veriítca  a 
qualidade  e  quantidade;  e  a  embalagem  e  o 
característico  exterior  do  transporte  ou  acon- 
dicionamento desde  logo  o  indicam. 

Não  se  tornam  portanto  de  mister  especiaes 
aptidões  para  sua  conferencia  e  cautellas  fls- 
caes  que  os  regulamentos  aduaneiros  pre- 
screvem. 

O  projecto  em  questão  eleva  o  numero  a 
208  os  artigos  ou  productos  consignados  na 
tarifa  e  aliás  sujeitos  a  uma  innuidade  d.? 
taboas  que  suas  decomposições  exigem  e  estão 
fixadas ;  e  o  que  ô  m:\is,  comprehendem 
diversas  classes  da  tnrifa,  que  escapam  á  com- 
petência dos  empregados  diiS  mesas  de  rendas, 
que  são  os  de  inferiores  classes  das  repar- 
tii,ões  do  Paiz. 

Pensa  a  commissão  de  orçamento  que  este 
projecto  excede  mesmo  os  limtttes  que  as 
disposições  regulamentares  haviam  diulo  ás 
alfund  gasde  1^  ordem,  quando  llies  facultou 
despachos  sobre  agua,  de  mercadorias  do 
diversas  classes,  conftirme  se  reconhece  con- 
frontando a  tabeliã  Z  que  contem  120  autigos 
apenas  com  os  209  «lo  projecto  alludido  n.  89. 

Mesmo  no  exercício  da  faculdade  que  os  re- 
gulamentos consagram  a  estas  alfandegas  de 


1*  ordem  permittindo  aiitorisar  despachos 
sobre  agua,  isto  é,  fora  da  alfandega  e  suas 
dependências,  nos  cáes,  docas  e  littoral,  os 
volumes  de  mercadorias  de  íacil  conferencia 
e  de  uma  só  taxa,  de  perfeito  reconhecimento, 
os  volumes  d^  certos  lotes  ou  partidas  são 
obrigados  a  entrada  e  exame  nos  armazéns, 
de  onde  se  presume  que  ô  possível  escapar  â 
acção  fiscal  de  modo  o  menos  regular. 

A  ordem  do  Thesouro  de  3  de  março  de 
1885  ede4  de  novembro  de  1886  não  dis- 
pensa examd  nos  armazéns  nem  tão  pouco  as 
duas  conferencias  e  antes  muito  recommen- 
dam  o  modo  de  se  realisar  tal  serviço  por- 
quanto nem  sempre  se  trata  de  mercadorias, 
(]ue  sujeitas  a  uma  só  taxa  e  de  difiScil  asso- 
mei haçáo,  se  não  prestam  a  equívocos  por 
parte  de  empregados  de  mediana  competência 
ou  aptidão  como  são  os  das  mesas  de  rendas. 

A  commissão  julga  ainda  de  seu  dever 
apreciar  o  valor  da  amplitude  qne  se  pre- 
tendo dar  â  tabeliã  F  da  consolidação,  com 
referencia  a  tarifa  em  vigor  por  meio  do 
actual  projecto. 

Os  artigos  ou  mercadorias  de  que  so  trata, 
comprehendem,  conforme  aquella  tarifa,  os 
seguintes  números— quantidades  e  taxas  de 
cada  espécie  e  classe  a  saber: 


QUANTIDADK 

ARTIGOS 
DA  TARIFA. 

DE   TiXAR  EM  CADA 

ARTIGO    OU 
NUMERO  DATARIKA 

CLASSES 
DA    TARIFA 

QUANTIDADE  B  NATDEBZA    DA  MERCADORIA 

94 

4 

7* 

Legumes,  etc. 

102 

21) 

8a 

Plantas,  folhas,  etc. 

lil 

14 

8a 

»            »         » 

118 

6 

8* 

»            »         » 

115 

8 

8a 

»            »         » 

125 

22 

9A 

Sumos,  suecos,  etc. 

15Ô 

12 

10* 

Matérias  e  substancias  de  perfumarias,  etc. 

157 

5 

10a 

»                    »            »            »              » 

173 

12 

lia 

Prodoctos  chimicos. 

174 

27 

lia 

»                  » 

\9i 

5 

lia 

»                  » 

210 

20 

lia 

»                  » 

219 

32 

lia 

»                  » 

221 

7 

lia 

»                  » 

231) 

7 

lia 

»                  » 

281 

22 

lia 

»                  » 

289 

28 

lia 

»                  » 

321 

^ 

lia 

»                  » 

324 

12 

lia 

»                  » 

345 

8 

12a 

Madeira. 

405 

6 

12a 

» 

415 

7 

13a 

Canna  da  índia,  etc. 

424 

4 

l4a 

Palha,  etc,  etc. 

649 

27 

19a 

Papel  e  suas  applicaçoes. 
Peara,  -terra,  etc. 

656 

17 

20a 

6S5 

20 

2la 

Louças  e  vidros. 

692 

6 

2ia 

»               » 

728 

7 

24a 

Chambo,  estanho  e  jslnco. 

72í 

10 

24a 

»              »              » 

730 

9 

24a 

»              »              » 

785 

9 

24a 

»              »              » 
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Como  se  vô  pois  da  analyse  do  presente  i 
projecto  n.  99,  de  1895  em  confronto  com  a 
tarife  vigente,  resulta  a  impossibilidade  legal 
e  material  de  se  dar  ás  mesas  do  rendas  as 
faculdades  de  receberem  despachos  de  merca- 
dorias sujeitas  a  taxas  tão  várias. 

De  um  lado  existem  os  preceitos  dos  regu- 
lamentos que  affectam  a  organisação  das  re- 
partições do  Ministério  da  Fazenda  e  lho  dâo 
pessoal  compativel  com  as  suas  necessidades 
6  serviços  a  desempenhar,  de  outro  não  se 
pôde  desconhecer  a  necessidade  de  bem  con- 
siderar o  melindre  do  serviço  do  natureza 
fiscal  que  se  lhe  pretenda  commetter. 

Como  admittir  pois  que  as  mesas  de  rendas, 
actualmente  existentes,  de  acção  restricta, 
passem  inopinadamente  a  desempenhar  func- 
Qões  que  alfandegas  de  ordem  supeiior  não 
podem  fazel-o  e  tanto  que  pede  o  ministro 
providencias  em  seu  relatório  ? 

Si  o  desenvolvimento  do  commercio  inter- 
nacional e  local  exige  na  actua lid  «do  meios 
flscaes  mais  amplos  não  é  por  meio  do  urra 
tabeliã  de  mercadorias  de  despacho  que  se 
ha  de  attender  a  essa  necessidade,  sob  pena 
de  deixar-se  volvel-a  aberta  para  os  contra- 
bandos pela  impossibilidade  de  cxercer^se  a 
acção  que  regimentos  prescrevem  de  ac- 
cordo  com  os  interesses  da  União  que  cumpre 
respeitar. 

De  melhor  proveito  será  nesses  casos  cre- 
ar-se  alfandegas  de  ordem  regular  de  mo-lo 
que  as  funcções  fiscaes  se  harmonisom  com 
as  necessidades  locaes. 
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Substilue  pela  que  a  este  acompanha  a  iahella 
Fj  annexa  d  Consolvlação  das  Leis  das  Al^ 
fandegas  e  Mezas  de  Rendas  Feder aes, 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 
Art.  1 .°  Fica  substituída  pela  tabeliã  a  esle 
annexa  a  tabeliã  F  annexa  á  Consolidação  das 
Lei.'!     das     Alfandegas   e   Mesas    de  Rendas 
Federaes, 

Art.  2.*»  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões  em  9  de  julho  1895.— 
Aureliano  Barbosa, — Vespasiano  de  Álbuquev' 
que^ — Apparicio  Mariense. — U.de  Escobar, — 
Angelo  Pinheiro. — Alencastr o, -^Fonseca  Gui- 
marães,—  Viclori7XO  Monteiro, 

Tabeliã  subsfcituva  á  tabeliã  F  annexa  á 
Consolidação  das  lei  das  Alfandegas  e 
Mesas  de  Rendas  a  que  se  refere  o  pro- 
jecto (n.  6  do  art.  i25  da  Consolidação 
das  Leis  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas 
Federal.) 


Não  será  o  processo  do  presente  projecto  o 
meio  regular  para  conseguir-se  que  as  me- 
sas de  rendas  se  adaptem  ao  desenvolvimento 
do  commercio  local . 

E'  com  auxilio  dos  dados  eslatisticos  do 
commercio  e  navegação,  da  riqueza  publica 
de  cada  circumscripção  que  se  ha  de  fazer  a 
reforma  das  mesas  de  rendas. 

Assim  ô  que  si  os  autores  do  actual 
projecto  acreditam  que  elles  satisfaz  as  neces- 
sicidades  locaes  do  sul  nada  ha  que  prove  que 
consulta  elles  os  interesses  geraes  da  nação 
a  região  extrema  do  norte  e  centro  do  paiz. 

Accresce  que  existem  mesas  de  rendas  em 
todas  as  regiões  do  paiz  onde  sem  duvida 
serão  despachadas  as  mercadorias  dessa  ta- 
beliã para  entrar  nos  mercados  onde  o  rigor 
fiscal   se  exerce  e   impelle  o  contrabando. 

A  commissão  é  pois  de  parecer  que  não 
seja  approvado  o  projecto  n.  89,  de  1895. 

Sala  das  commissões,  19  de  agosto  de  1895. 
'-'João Lopes ^  presidente.— íSfer-ífirfôWo  Corrêa, 
relator,—  Mayrinh, —  Augusto  Severo,^-  Al' 
berto  Torres, —  Benedkto  Leite,^Paula  Gui- 
marães, 


Artigos 
da  tarifa 


MERCADORIAS 


I  Anímaes   vivos  :  Gado  osinino,  muar, 

cavullar,   vaccum,  lanigero,  suino  o 
caprino. 

3  Crina    ou    cabello   de  cava  lio  ou   de 

qualquer  outro  animal. 

4  Pello  de   lobro,  castor,  coelho  e  seme- 

lhante. 

5  Penas. 

8  Cerdas  do  porco  ou  de  javali  para  sa- 
pateiro. 

II  Cordoalho  de  qualquer  quantidade  em 

peça  ou  em  obra. 
20  Vassouras  de  qualquer  qualidade,  coia 
ou  sem  cabo. 

22  Pelles  e  couros  :  em  bruto  ou  qualquer 

qualidade. 

23  Pelles  e  couros  :    preparados  e  cur- 

tidos. 

49  Azeite  e  óleos. 

50  Banha  ou  unto  de  porco,  derretido  ou 

preparado. 

51  Carnes, 

52  Cera   (menos  obras  não  classicadas). 

53  Colla  ou  gelatina. 

54  Espermacete. 

55  Guano  e  outros  tubos  para  terra. 

5C  Leite  em  conserva  ou  de  qualquer 
modo  preparado. 

57  Linguas,  tripas  ou  intestinos  de  vac- 
ca  ou  de  porco,  e  de  quaesquer  ou- 
tros animaes:  seccos  ou  de  sal- 
moura, em  conserva  de  qual- 
quer modo  preparados. 
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Artigos 
da  tarifa 


MERCADORIAS 


58  Mínteiga  de  vacca. 

59  Ovoi  de  ^allinha    e  de   outras  aves 

domesticas. 

60  Peixes    nfto  classificados,  mariscos, 

ostras,    ou    outros    molluscos,     e 
ovas. 

61  Queijos  de  qualquer  qualidade. 
C2  Sabão  sem  pei'fume. 

63  Sangue  de  bâ  ou  de  outros  auiniaes, 

seccoou  preparado. 

64  Sebo  ou  graxa. 

65  Stoarina. 

f6  Toucinho  salgado  ou  em  salmora. 
72  Ossos. 

74  Pontas. 

75  Unhas  de  qualquer  animal   não  clas- 

sificado. 
82  Lixa  de  peixe. 

87  Fructas  verdes,    castanhis,   aveliis, 

cocos,  nozes,  amêndoas  e  azeitonas 
de  qualquer  qualidade. 

88  Fructas  seccas  ou   passadas  de  qual- 

quer qualidade. 

89  Quaesquer  fructis,   cocos  ou   nozes 

não  classiflci\dos. 
GO  Alpiste  e  piinço. 

91  Arroz  com  ou  sem  casca  ou  pilado. 

92  Cevada  de  qualquer  qualidade. 

9<  Farello  e  restolho  do  qualquer  qua- 
lidade. 

94  Farinhas,  fecuias  e  pós  nutritivos. 

95  Feijão  de  qualquer  qualidade. 

96  Massas  alimentícias. 

97  Mi  ho  em  grão. 

98  Trigo  em  grão. 

99  Quaesquer  outros    leiíumes,   forina- 

ceos,  e  hortaliça  de  qualquer  qua- 
lidade, não  classificados. 

100  Arbustos,  arvores   e    plantas   vivas 

de  qualquer  qualidade. 

101  Alhos  soltos,  em  resteas  ou  maunças 

e  em  molhos, 

Aniz  ou  herva  doce, 
cominho,  de   linho 

102  Bagas,     grãos.l    ou  linhaça,  (semon- 

favas,  Cructos)    t es)  para  horta,j ar- 
cardes,semen-\    dim,    prado   e   em 
tes,  etc,  etc./    geral  para  a   agri- 
cultura. 
\Não  especificados. 

103  Batatas  alimentícias,  inglezas  o  se- 

melhantes. 
105  Cascas  e  lenhos  medicinaes  e  de  tin- 
turaria . 

106  Cebolas  e  cebolinhos. 

107  Chá  da  Índia  de  qualquer  qualidade. 

108  Cogumelos  seccos  ou  em  conserva. 

109  Cravo  da  índia. 
Camará  v.  IV 


Artigos 
da  tarifa 


MISRCADORIAS 


110  Feno,  avôa  ou  palha  de  avôa,e  quaes- 

quer outras  forragens,   verdes  ou 
seccas. 

111  Lúpulo  ou  luparo. 

112  Fumo. 

113  Louro  (folha). 

114  Pimenta. 

115  Ra izes  e  bolbos   para  horta,  jardim 

ou  prado,  e  em  geral  para  a  agri- 
cultura. 
110  Quaesquer    outras     especiarias    não 
classificadas. 

117  Alcitrão  e  pixe  de  alcatrão. 

118  Assucar. 

119  Azeite  ou  óleos. 

120  Bebidas  fermentadas. 

121  Borras, 

124  Cera  vegetal  de  qualquer  qualidade. 

125  Br('o. 

120  Licores  commuus  ou  doces  de  qual- 
quer qualidade. 
127  Líquidos  e  bebidas  alcoólicas. 

130  Sumos  de  fructas  de  qualquer  quali- 
dade. 
131.  Vinagre. 

132  Vinhos. 

133  Xaropes  não  medicinaes  de  qualquer 

qualidade. 
135  Azul   ultramar  ou    ultramarino  de 

qualquer  qualidade. 
139    Cinzas  azues. 
143  Cortiça  em  pó  ou  negro  de  Hespanha 

145  Graxa  para  sapatos. 

146  Índigo  (anil). 

155  OiTcs  (óxidos  de  ferro  naturaes), 

150  Óleo  de  linhaça,  recino,  mamono, 
castor  ou  palma  christi. 

157  Petróleo  (kerosene,  etc). 

161  Pós  de  sapatos. 

102  Prelo  ou  carvão  animal  (ossos  quei- 
mados). 

167  Sumagre. 

168  Torra  de  sionna  ou  de  sienne. 

ir^2  Tintas  (menos  para  marcar  roupa  e 
paia  desenho). 

170  Verde:  composto,  de  Pariz  e  seme- 

lhantes. 

171  Vernizes. 

Ide  cobre  (crystali- 
sado  ou  pó;  ver- 
d.-te;. 
de  ferro. 
ii,j  í*v.«uc*iv.o  yjxA  pj-  deamonia,  dechum- 
rolenhitos,  )  bo  1  i  q  u  i  do  ou 
crystalisado,  sal 
ou  vinagre  de 
chumbo  ou  de  Sa- 
turno. 

4S 
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174  Addos. 


210  Carbonato. 


/acético     forte     ou 
crystali  sável ,     e 
puro  de    verdete 
ou  glacial ; 
arsenioso  ou  oxydo 
branco  de   arsé- 
nico; 
Ícarbolico    ou   pbe- 
nico ; 
hydroclorlco.  chlo- 
ridrico  ou     mu- 
riatico  ; 
nítrico  ou  azotico  ; 
sulfurico,oleo  ou  es- 
pirito de  vitríolo, 
sulfuroso  liquido. 

176  Agua  mineral,  natural  ou    artificial 
loo   4  '^®  Qualquer  quali.iade. 
183  Ammonia  liquida,  alcali   volátil   ou 
ifv>  .  «spíí^íto  de  sal  amoníaco. 
iy2  Arseniato  de  potassa  ou  de  soda,  im- 
puro para  artes  e  industrias. 

^de  potassa  (sub)  ou 

bicarbonato       de 

dita  ; 

le    soda  (sub)    ou 

barrillia  do  eom- 

mercio  ou    alcali 

mineral ; 

de  soda  (bi)  ou  bicar- 

i    bonato  de  soda  ; 

219  Clorureto  de  cálcio  liquido  ou  solido 

impuro  para  artes  e  industrias. 
Dito  de   sodio,  sal  commum   ou  de 
cozinba. 

220  Chocolate    medicinal   de    qualouer 

qualidade.  ^ 

221  Chromato  de  chumbo. 

oQA  n  .  í^®  ^^^^^    (azul  da 

230  Cyanuretos.        J    Prússia); 

^de  potássio. 
877  Mel. 

281  Nitratos      ou    jde  chumbo  : 
azotatos.         ide  potassa. 

ide  chumbo  ; 

/de  ferro ; 

[de  manganez  ; 

Isoda  cáustica; 

llexivia  de  saboeiro; 
lotassa       cáustica 

1    (impura); 

/dezinco,alvaiadede 
zinco,  cinzento  ou 
tulhia  preparada 
(impuro) 


289  Óxidos. 
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yde  cobre  simples, 
pedra  lipes,  vi- 
tríolo azul  ou  ca- 
pa roza  azul ; 

de  alumiuia  ; 

posalphatos.  ÍJ^^^i jVioio  bran. 
f    CO     ou     caparoza 

branca  ; 
antimonio   para  ar- 
\    tes. 

322  sulfitos,  bisul-Usoda. 
íitos,    etc.    ( 

^arsénico  amarello  ou 
rubro  ; 

^de  ferro,  chumbo  na- 
tural ou  galena, 
de  cobre, de  mercú- 
rio, negro  ou  etío- 
pe mineral  e  (deuto 
ou  bi)  cenabrio  o 
verrrelhão. 

340  Vinhos  medícinaes  ;  amargo   ou  bit- 
ter.,  wermouth  e  os   nâo  especifl- 
cados. 
341  Xaropes  medícinaes. 

344  Cortiça  ou  cascado  sobro  ou  sobreiro. 

345  Pàos  ou    vigas,  toros,    mastros  ou 

vergonteas. 

346  Taboado,  pranchões  ou  cucoeiras. 

347  Aduellas. 
321  Arcos. 

352  Armações  para  sellins  e  cilhDes. 

359  Batoques  para  pipas  e  barris. 

368  Cabos  para  vassouras. 

375  Cortiça  em  rolhas. 

378  Formas  para    calçado  ou  para  cha- 

póos  e  outros  usos. 
380  Gamei  Ias,    cochos    e  banheiras  de 

qualquer  qualidade. 
389  Palitos. 
395  Remos. 

401  torneiras  de  qualquer  qualidade. 

402  Tornos  de  madeira  (pinos)  para  cal- 

çado. 
405  Vasilhame. 

408  Canna. 

409  Junco  ou  rotim. 

410  Vime  em  bruto  ou  em  liaças  ou  mo- 

lhos. 
415  Cestos,  cestas,  balaios,  etc,  grandes 

Í)ara  roupa,  conducçâo  de  garra- 
ás,  de  carga  e  semelhantes  :  or- 
denamos para  atterro  e  semelhan- 
tes. 
423  Palha,  esparto,  cairo,pita,  piassava, 
paina  e  outras  matérias  namento- 
sas  :  em  rama,  preparadas  e  bene- 
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flciadas,  de  qualquer  modo  ou  ves- 
tal ladas  e  assedadas. 

424  Em  tío,  simples. 

425  Paina  de  qualquer  qualidade. 

426  Zoitera  marina  ou  crina    vegetal,  e 

qualquer  outra  própria  para    en- 
chimento de  colchões,  etc. 

428  Archotes  de  esparto  e   semelhantes. 

437  Cordoalha  de  qualquer  qualidade. 

445  Vassouras  com  ou  sem  cabo. 

447  Algodão  com  caroço. 

448  Dito  em  rama  ou  em  lã. 

449  Dito  em  pasta,  cardado  ou  em  folhas 

gommadas, 

450  Dito  em  tio  para  pavio. 

512  Lã  em  bruto,  cardada,  tinta  em   pô 
ou  de  qualquer   modo   preparada. 
558  Linho  e  juta,  em   bruto,    preparado, 
assedado,  restei  lado  ou    em  estri- 
gas —  tinto  ou  pintado. 
560  Estopa  em  bruto  ou  em  rama. 
576  Cordoalha. 

^para  escrever,     liso 
j     ou  pautado  ; 
para  typographia: 
l    simples    ou  com- 
I    muns     para    jor- 

649  Papel /    naes  ; 

Jordiuario,       próprio 

para       embrulho, 
com   ou  sem   im- 
pressão. 
\envellopes. 

650  Papelão. 

655  Argilla  on  avôa  de  moldar. 

/  em  bruto:  refreta- 
rio  e  não  especi- 
íicado ; 
botijas,    bolijões    e 
vasilhas     seme- 
lhantes  de  grés 
)      impermeável; 
canos  ou  manilhas 
para  encanamen- 
tos ou  para  cha- 
minés ; 
moringues,  talhas, 
jarras  e  potes  pa- 
ra agua ; 
telhas ; 
tyolos. 

asphalto   de   qual- 
quer qualidade ; 

657  Betumes (  liquido  (petróleo) ; 

pixe  de  carvão  de 
pedra  liquido. 

659  Cal  em  pedra  ou  em  pó. 

660  Carvão  mineral  ou  de  pedra  e  coke . 
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661  Cimento  romano  ou  de  Portland. 

662  Esmeril. 

663  Gelo.  ,^  .    ^ 

664  Gesso  em  pedra  ou  sulfato  de  cal  na- 

tivo, em  pó  ou  calcinado. 

665  Gis  em  pedra  ou  em  pó,  crô  ou  greda 

preparada. 

673  Plombagina,  em  pedra  ou  em  pó. 

674  Palco  em  bruto  ou  em  pó. 

675  Terras. 

679  Azulejos  e  ladrilhos. 

685  Vidros  em  chapas,  para  vidraças,  li- 
sos. 

692  Garrafas,  garrafões,  potes  e  frascos 
communs. 

694  Telhas  de  qualquer  qualidade. 

699  Cobre  e  suas  ligas,  fundido,  coado, 
limado,  ladrilho,  barra,  batido,  em 
laminas,  rolos,  fundos  ou  folhas, 
com  ou  sem  liga. 

728  Chumbo  em  barras,  em  linguados  ou 

pães,  em  pedaços  ou  resíduos,  e 
de  qualquer  outro  modo  em  bruto ; 
em  canos  para  aqueductos,  e  se- 
melhantes, e  em  lençol,  laminas, 
pastas  ou  ílos. 

729  Estanho  em  barras,  verguinha,  gri- 

salhas, cinzas  ou  pó,  em  folha,  em 
pedaços  ou  em  residuos,  e  de  qual- 
quer outro  modo  em  bruto;  em 
canos  para  alambiques  e  seme- 
lhantes. 

730  Zinco  em  barra  ou  linguados,  em 

pedaços  ou  residuos,  e  de  qualquer 
modo  em  bruto ;  em  chapas  para 
cobrir  casas;  em  pregos,  taxas  e 
arestas • 

731  Ferro  em  linguados  ou  ferro  guza. 

732  Em  barra,  chapa  ou  verguinha ;  em 

arcos  para  toneis,  pipas,  barris, 
fardos  e  usos  semelhantes,  em  ge- 
ral laminado  de  qualquer  feitio. 

733  Em  limalha  grossa. 

734  Aço  em  verguinha,   vergalhão   ou 

barra. 

738  Amarras  e  amarrotas. 

740  Arções  para  sellins. 

757  Chapas  galvanisadas  para  cobrir  ca- 
sas. 

761  Cravos  para  ferrar  animaes. 

763  Dobradiças,  fixos,  lemes,  gonzos,  bi- 
sagras  e  guaesquer  artigos,  para 
portas  e  janellas,  e  para  outros 
misteres. 

768  Fechos  pedrezes  de  meio  flo  e  de 

qualquer  outra  qualidade. 

769  Fio  (arame)  de  qualquer  qualidade  e 

grossura  (menos  em  obra). 
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771  Fogões  simples,  fornos  e  fornalhas, 

fogareiros,  chapas  e  outros  artigo> 
semelhantes  para  cosinha. 

772  Folha  de  Flandres,  em  laminas. 
766  Molas  para  portas,  grades  o  para 

usos  semelhantes. 
777  Parafusos. 
789  Pregos,  tachas,   aresta?,  pontas  de 

Pariz  e  arrebites. 

78Õ  Quaesqu^r  obra  do  ferro,  nâo  classi- 
ílcadas,  fundidas  ou  batidas,  sim- 
ples. 

793  Enxofre. 

817  Pólvora. 

836  Eixos  para  carros. 

937  Forquilhas,  grampos,  cubos  de  roda, 
aros  e  outros  objectos  de  ferro, 
madeiras  e  semelhantes  para  car- 
ros e  «rreios. 

839  Molas  para  carros. 

840  Raios,  cubos  e  outras  peças  de  ma- 

deira para  rodas, 

841  Rodas  para  carros,  carroças  e  outros 

vehiculos  de  transporte. 

842  Varaes. 

999  Almofarizes  ou  graes,  de  ferro  ou 

mármore. 
1.001  Bigornas  para  ferreiro,  tanoeiro,  fu- 

nileiro  e  semelhantes. 
1.009  Charruas,  arados,  grade,    e  outros 

instrumentos  próprios  para  arar  e 

preparar  a  terra,  etc. 
1.018  Croques  com  ou  sem  cabo. 

1.017  Forjas  pequenas  ou  portáteis  para 

ferreiro, 
1.028  Picaretas,  picões,   alviões   e  quaes- 

quer  outras  ferramentas  do  que 

trata  este  artigo. 
1.030  Prelos  de  qualquer  qualidade. 
1.036  Tornos  para,  ferreiro. 

1.038  Typos. 

1.039  Quaesquer  ferramenta,   não  classi- 

ficadas, para  artes  e  offlcios. 
1.044  Borracha  em  tubos,    fios,   folhas  e 

laminas. 
1.055  Chocolate  commum. 
1.058  Doces  e  confeitos  não  classificados. 
1.062  Estopim. 
1 .064  Fogo  artificial  de  qualquer  qualidade 

1.075  Mechas  e  palitos  phosphoricos  (phos- 

phoros). 

1.076  Molhos  e  líquidos   temperados  para 

comida,    de   qualquer  modo   pre- 
parados. 

1.079  Pannode  esmeril  para  lixar. 

1 .080  Papel  de  lixa  de  qualquer  qualidade. 
1 .  091  Parafina  simples  ou  composta,  ou  cora 

de  pretoleo. 


O  í^r.  I* residente  —  Achando-se 
a'ieantada  a  hora,  designo  para  segunda- 
fnira,  19  do  corrente,  a  seguinte  ordem  do 
dia: 


Votaçlo  do  projectou.  110, de  1895,  fixando 
•  s  despezas  do  Ministério  da  Marinha  para  o 
exercício  de  1896  (2*»  discussão) ; 

1*  parte,  até  ás  2  1/2  horas,  ou  antes: 

3*  discussão  do  projecto  n.  4  C,  de  1895, 
declarando  livre  escolha  do  governo,  alem 
de  outros  cargos  que  já  o  são  pela  legislação 
om  viííor,  as  nomeações  para  os  cargos  que 
enumera,  e  dá  outras  providencias  ; 

Continuação  da  2»  discussão  do  projecto 
n.  149,  de  1895,  flxamlo  a  despeza  do  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  luteriores  para  o 
exercício  de  1896; 

2''  discussão  do  projecto  n.  18,  de  1895, 
considerando  em  disponibilidade,  para  o  ef- 
feito  de  receber  o  ordenado  garantido  pelo 
art.  6"  das  Disposições  Transitórias  da  Consti- ' 
tuição,  o  juiz  de  direito  Cândido  Vieira 
Chaves  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  133  B*,  de  1895, 
classiílcando  em  quatro  classes  as  reparti- 
ções federaes  e  uniformisando  os  vencimentos 
dos  respectivos  funccionarios  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  47.  de  1895, 
relativo  aos  vencimentos  e  vantagens  conce- 
didos aos  operários  que  trabalharem  em  oflíi- 
cinas  custeadas  pelos  cofres  da  União  ; 

Discussão  unici  do  projecto  n.  85,  de  1895, 
autorisando  ao  governo  a  pc^rmittir  á  Compa- 
nhia GreatSoutherji  a  construccão  de  uma 
ponte  sobre  o  rio  Quaraim,  no  estado  do  Rio 
Grande  do  Sul ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  57,  de  1895, 
mantenJo  em  sua  plenetude  os  direitos  confe- 
ridos aos  estados  pelo  art.  64  da  Consti tução 
sobre  as  terras  devolutas  situados  nos  seus 
respectivos  territórios,  o  dá  outras  provi- 
dencias ; 

3^  discussão  do  projecto  n.  120,  de  1895,fl- 
xando  vencimentos  aos  otBciaes  inferiores  dos 
corpos  e  brigadas  de  marinha  ; 

3»^  discussão  do  projecto  n.  5  A,  de  1895, 
dispensando  do  concurso  litterario  todos  os 
funccionarios  das  repartições  do  Correio  no- 
meados ató  29  de  novembro  de  i894  ; 

2*  discusão  do  projecto  n.  75  A,  de  1895, 
concedendo  á  Irman  lade  do  Santíssimo  Sa- 
cramento da  Candelária  três  loterias  de 
1 .000:000$,  cada  uma,  em  beneficio  das  obras 
para  a  conclusão  do  templo  ; 

2a  discussão  do  projecto  n.  10,  de  1893, 
enumerando  os  bens  não  sujeitos  á  penhora  ; 

1"  discussão  do  projecto  n.  116,  de  1892, 
autorisaníio  o  governo  a  contractar  com  Jus- 
tin  &  Bandeira  a  construcção  de  uma  estrada 
de  forro  aérea  do  largo  de  S.  Friíncisco  da 
Paula  a  Sapopemba  ; 
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1"  discufião  do  projecto  n.  101,  de  1895, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  reverter  à 
1"  classe  do  exercito  o  tenente  reformado  da 
arma  de  cava  liaria  Carloá  Augusto  Cof^-oy  ; 

1»  discussão  do  pn^jecton.  IQO,  do  Í895, 
tornando  extensivo  aos  guardas  de  p  licia 
eaos  patrões  do  embarcações  dos  arsjnaes  de 
marinha  da  ílepublica  o  beneíicio  de  que  go- 
'zam  os  guardas  do  policia  do  Arsenal  do  Ma- 
rinha da  Cii pitai  Fodoral,  de  concorrer  para  o 
montepio  dos  empregados  públicos  ; 

1^  discisslo  do  j)rí'j(3cto  n.  l4í)  A,  de  1895, 
autorisando  o  governo  a  c(inlirmnr  no  pri- 
meiro po^to  do  exercito  todas  ms  praças  com- 
misB^onadas  nes^e  posto  atj  3  do  novembro 
de  lís94. 

2'  parte,  ás  2  1/2  horas,  ou  antes  : 

Continuação  da  3'*  dibcnssão  do  projecto 
n.  109-,  do  189r>,  dispondo  soljre  conipmhias 
de  seguro  de  vida  estrangeiras,  qno  runccio 
nani  no  t  rritorio  do  IJrazil,  cim  pareceres 
das  cnmniissõos  do  orçamento  n  do  contrti- 
tuição,  legislação  o  justiça  ; 

3^  discussão  do  projecto  n.  M7  A,  do  1895, 
autorisando  o  Poder  Kxecu'ivo  a  abrir,  no 
corrente  oxercicio,  um  credito  suplementar 
importância  de  7.905:4 10í;rjG5,  a  varias  ver- 
bas do  art.  D''  da  lei  n.  206,  de  21  de  dezem- 
bro do  1894  ; 

Conlinuíção  da  3-'  discussão  do  projecto 
n.  103,  do  1895,  autorizando  o  governo  a 
abrir  ao  ministério  da  Marinha,  no  exercício 
vigente,  os  crelitos  extraordinários  de 
381 : 0'JOS  para  dar  execução  ao  §  10  do  art.  2" 
da  lei  n.  242  de  18  de  dezembro  de  1894  e  de 
1.883:575)^080  pai-a  pagamento  do  fretes  e 
reparos  dos  vapores  (luo  indica,  armadi-s  pelo 
governo  dui-ante  a  revolta  de  O  de  setem- 
bro ; 

1"  discussão  do  projecto  n.  213,  de  1893, 
estabelecendo  o  uso  de  uma  insignia,  i)el() 
Pre^iriente  da  Republica,  nas  cerimonias  of- 
ficiaes,  autorizando  a  organisa(,ão  da  casi 
militar  <Io  Presidente  da  Repul)lica  e  man- 
dando abonar  para  desprezas  de  representação 
a  quantia  de  12:000.5;  ànnuaes  a  cada  um  dos 
vice-presidentes  do  Senado  o  presidente  da 
Camará  dos  Deputavios  ; 

1"  discussão  do  pr(\j(Tto  n.  GO  A,  de  1895, 
declarando  fetleral  o  território  demarcado  no 
Planalto  Cential  p'da  conimi;>>são  exploradoia 
e  dâ  outras  providencias  ; 

P'  discussão  do  projecto  n.  145,  do  1895, 
approvando  o  regulamento  que  baixou  com  o 
decreto  n.  2.043,  de  15  de  julho  de  1895,  na 
parte  que  elevou  vencimentos  e  creou  novos 
empregos  na  Estrada  de  Ferro  de  Porto 
Alegre  a  Uruguayana ; 

1"  dis:íussâo  do  projecto  n.  146,  de  1895, 
autoi  isando  o  Poíier  Executivo  a  applicar  as 
sobras  da  verba— Empreitadas  da  Estrada  de 
Ferro  Central  da  Parahyba  —  do  orçamento 


vigente,  ao  pagamento  do  pessoal  da  mesma 
via-ferrea  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  105,  de  1895, 
mandando  tornar  extensiva  aos  arseuaes  de 
guerra  da  Bahia,  Pernambuco,  Pará  e  Matto 
Grosso  as  disposições  do  decreto  n.  157,  de 
5  de  agosto  de  1893  ; 

2='  discu.>são  do  projecto  n.  84,  de  1895  (do 
Senado),  transferindo  ao  dominif)  do  Estado 
de  Matto  Grosso  diversos  próprios  nacionaes 
que  a  União  não  necessita  para  os  serviços 
ledoraes; 

Discu>são  única  do  projecto  n.  52,  de  1895, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  mandar 
contar,  para  os  eíTeitos  da  jubilação,  no  logar 
de  lente  do  Gymnasio  Nacional,  o  tempo  em 
quo  serviu  na  Armada  Nacional,  o  1°  cirur- 
gião reformado  Dr.  Joaquim  Monteiro  Cami- 
nhoá; 

Discussão  única  do  projecto  n.  22  A,  de 
1895,  considerando  para  todos  os  eíTeitos  como 
si  foíso  contra-almirante  graduado  a  reforma 
concedida  por  decreto  de  3  de  fevereiro  de 
1894  ao  vic3-al mirante  graduado  José  Luiz 
Teixeira  ; 

Discus.-ão  única  do  projecto  u.  107,  de  1895, 
autorisando  o  governo  a  mandar  contar  ao 
capitão  do  8'M'cgimento  de  cavallaria  Antó- 
nio Lano  a  antiguidade  do  posto  de  alferes  de 
18  de  janeiro  de  1868  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  95,  de  1893, 
concedendo  a  D.  Francisca  Amália  Bitten- 
court Cardoso,  viuva  do  desembargador 
Francisco  José  Cardoso,  a  pensão  anu  uai  de 
1:200§  por  sua  vida ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  214  A, 
do  1893,  conceJendo  à  viuva  do  Dr.  António 
da  Cruz  Cordeiro  Júnior  a  pensão  annual  de 
2:in0s  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  149,  de  1893, 
concedendo  uma  pensão  annual  do  2:400$  â 
viuva  e  íiilias  do  desembargador  António 
Luiz  Aííonso  de  Carvalho  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  170,  de  1893, 
concedendo  a  D.  Leopoldina  Cândida  de 
Araújo  Jacobina,  viuva  do  juiz  de  direito 
Dr.  Francisco  Justiniano  César  Jacobina,  a 
{ensão  mensal  de  lOO^UOO; 

Discussão  única  do  projecto  n.  272,  de  1893 
garantindo  a  pensão  assegurada  pelo  art.  31 
do  regulí, mento  approvado  por  decreto 
n.  942  A,  de  31  de  outubro  de  1890  a  D.  Rosa 
Sanches  de  Souza  Carneiro,  D.  Anna  de 
Aguiar  Prado  e  D.  Thereza  Angélica  de  Souza 
independente  da  obrigação  estabelecida  pelo 
§  1°  do  art.  14  do  mesmo  regulamento  ; 

Continuação  da  3»  discussão  do  projecto 
n.  38,  de  1895,  reorgauisando  o  ensino  nas 
faculdades  de  direito  ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  83,  de  1893,  au- 
torisando o  governo  a  conceder  a  José  Au- 
gusto Vieira  e  outros,  a  construcção,  uso  e 
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ffoso,  durante  trinta  annos,  de  uma  estrada 
de  ferro  de  Sapopemba  é.  ilha  do  Governador, 
mediante  certos  favores  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  10,  de  1894, 
dispondo  que  sejam  entregues  pelo  governo 
aos  Estados  os  próprios  nacionaes  que  não  são 
necessários  para  o  serviço  da  União,  e  á  In- 
tendência Municipal  do  Districlo  Federal  os 
edifícios,  que  meucciona,  onde  se  executam 
serviços  munlcipaes  e  os  comprehendidos  no 
plano  de  melhoramentos  da  capital. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  o  30  minu- 
tos da  tarde. 


|77"  SESSÃO  EM  20  DE  AGOSTO  DE  1895 

Presidência  dos  Srs,  Arthur  Rios  {í°  vice-presi^ 
dente),  Costa  Azevedo  {2'*  vice-presidente), 
Arthur  Rios  (1^  vice-presidente)  e  Alencar 
Guimarães  (4^  secretario) 

Ao  m"io-dia  procede-se  á  chamada,  à  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Thomaz 
Delfino,  Tavares  de  Lyra,  Alencar  Guimarães, 
Sá  Peixoto,  Lima  Bacury,  Theotonio  de  Brito, 
Bricio  Filho,  Gustavo  Veras,  Eduardo  de  Ber- 
rado, Nogueira  Paranaguá,  Gonçalo  de  La- 
gos, Ildefonso  Lima,  João  Lopes,  Francisco 
Gurgel,  Silva  Mariz,  Trindade,  Arthur  Or- 
lando, Tolentino  de  Carvalho,  Coelho  Cintra, 
Cornelio  da  Fonseca,  Lourenço  de  Sá,  Carlos 
Jorge,  Fernandes  Lim^,  Araújo  Góes,  Octa- 
viano Loureiro,  Olympio  de  Campos,  Menezes 
Prado,  Santos  Pereira,  Milton,  Francisco  So- 
dré,  Manoel  Caetano,  Vergne  de  Abreu,  Se- 
bastião Landulpho,  Paranhos  Montenegro, 
Torquato  Moreira,  José  Carlos,  Américo  de 
Mattos,  Alberto  Torres,  Fonseca  Portella, 
Silva  Castro,  Nilo  Peçanha,  Agostinho  Vidal, 
Ernesto  Brazilio,  Ponce  de  Leon,  Landulpho 
de  Magalhães,  João  Luiz,  Carvalho  Mourão, 
Monteiro  de  Barros,  João  Penido,  Luiz  Detsi, 
Octaviano  de  Brito.  Rodolpho  Abreu,  Theoto- 
nio de  Magalhães,  Pinto  da  Fonseca,  Manoel 
Fulgencio,  Simão  da  Cunha,  Olegário  Maciel, 
Paraíso  Cavalcanti,  Lindolpho  Caetano,  Costa 
Machado,  Alfredo  Ellis,  Francisco  de  Bairos, 
Paulo  Queiroz,  Gustavo  Godoy,  Pádua  Salles, 
Paulino  Carlos,  Hermenegildo  de  Moraes, Oví- 
dio Abr.  ntes,  Urbano  de  Gouvêa,  Xavier  do 
Valle,  Mariano  Ramos,  Paula  Ramos,Fonseca 
Guimarães,  Marçal  Escobar,  Apparicio  Ma- 
riense,  Rivadavia  Corrêa  e  Vespasiano  de 
Albuquerque. 

Abre-sea  sessão. 

E'  lida,  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 


PRIMEIRA  PARTE    DA  ORDEM  DO  DIA 

Não  havendo  numero  para  se  votar  a  ma- 
téria indicada  na  ordem  do  dia,  passa-se  á 
matéria  em  discussão. 

Entra  em  3*  discu^ssâo  do  projecto  n.  4  C, 
de  1895,  declarando  de  livre  escolha  do  go- 
verno, além  de  outros  cargos  que  já  o  são 
pela  legislação  em  vigor,  as  nomeações  para 
os  cargos  que  enumera,  e  dá  outras  pro- 
videncias ; 

O  Sr.  Coellxo  Ointna— Sr.  pre- 
sidente, quando  hontem  levantei  a  questão 
de  ordem  de  que  o  art.  õ«  deste  projecto  não 
pôde  ser  votado  por  ser  contrario  ao  que  se 
dispõe  no  mesmo  projecto,  nos  arts..  1<*  e  6\ 
o  honrado  relator  da  Commissão  de  Orça- 
mento declarou  á  Camará  que  este  art.  não 
se  referia  absolutamente  aos  empregados 
comprehendidos  no  art.  1°  e  que  além  disto 
o  art.  50  consignava  disposição  que  já  existia 
em  leis  anteriore.'?. 

E'  exactamente  sobre  este  ponto  que  venho 
fazer  algumas  observações  mostrando  que 
S.  Ex.  não  tem  razão  e  que  o  projecto  ora 
em  discussão  contém  disposições  qne  se  con- 
tradizem, porquanto  as  disposições  do  art. 
l"  aâo  reytrin peidas  pelas  disposições  do  art. 
5°e  as  disposições  do  art.  b''  são  revogadas 
pelo  art.  6.® 

A  Camará  vai  ouvir  e  admirar  que  o  pro- 
jecto em  discussão  não  foi  feito  com  as  dis- 
posições convenientes  a  bem  satisfazer  as 
necessidades  tio  servi^^o  publico. 

Quando  apresentei  aqui  um  projecto  regu- 
lando as  disposições  do  provimento  dos  car- 
dos feder.ies  das  Repartições  de  Fazenda,  a 
honrada  Commissão  de  Logislação  e  Justiça, 
por  unanimidade  declarou  «que  folga  em  re- 
conhecer a  sabedoria  das  suas  disposiçõt^s  no 
domiuio  desinteresses  da  administração  fiscal 
que  fazem  seu  objecto;  sendo  para  notar  que 
a  piimeiradessis  disposçõos  particularmente 
se  recommenda  â  at tenção  da  Camará,  fican- 
do por  ella  o  governo  habilitado  a  exercer 
com  plena  liberdade  a  rigores i  fiscalisação 
de  que  estão  carecendo  as  repartições  adua- 
neiras da  União 

Este  parecei"  da  honrada  Commissão  do 
Legislação,  e  do  qual  foi  telator  o  honrado 
deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul,  cujas  ful- 
gura çõe;s  sciutillantes  de  seu  bellissimo  ta- 
lento a  Camará  tom  tido  occíiijião  de  admi- 
rar, íirma  a  doutrina  das  boas  praxes  admi- 
nistrativas. 

Para  melhor  desenvolver  o  principio  de 
subordinação  estatuido  no  projecte  primitivo, 
e  bem  definir  as  attribuiçOes  que  julgo  indis- 
pensável outorgar  ao  Executivo,  organisei 
as  emendas  que  ojffereci  com  o  meu  honrado 
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amigo  deputado  pela  Bahia,  cuja  coiiii  otoa- 
cia  na  mataria  foio-o  de  reconhecer. 

Reraettido  o  projecto  e  emendas  á  Commis- 
s5o  de  Orçamento,  apresenta  esta  um  substi- 
tutivo que,  embora  contenha  as  disposições 
que  desejo  ver  convertidas  em  lei,  a  bem  da 
regularida<ie  da  administração  publica,  en- 
cerra restricções  que  me  parecem  contradicto- 
rias  com  as  salutares  dispobições  do  projecto 
primitivo. 

Tendo,  poi-,  sido  o  autor  do  projecto  e  de 
duas  emendas  cuja  matéria  está  contida  neste 
substitutivo,  peço  vénia  á  Camará  para,  ex- 
plicando nieu  pen^amento,  justificar  taes 
disposições  e  pôr  em  evidencia  a  antinomia 
das  disposições  do  substitutivo  ora  em  dis- 
cussão. 

Em  1893,  já  sob  a  pressão  dos  canhOes  da 
revolta  de  6  de  setembro,  o  Congresso  votou 
no  Orçamento  da  Fazenda  a  seguinte  dispo- 
sição.   {Lê,) 

Indo  ao  Senado  o  orçamento  em  questão 
com  semelhante  arti^^o,  alli  provocou  a  mais 
cabal  reprovação,  merecendo  dos  honrados 
senadores,  por  unanimidade,  um  protesto 
contra  tão  perigosa  doutrina,  que  vinha  per- 
turbar inteiramente  as  regras  de  subordina- 
ção tão  necessárias  à  administração  publica, 
tornando    vitalícios  cargos    administrativos 

2ue  por  sua  natureza  e  immediata  coníiançíi, 
08  ministros  devem  ser  deniissiveis   ad  nu- 

tuni. 

Vou  lôr  à  Gamara  esse  protesto  (lê): 

«  O  art.  9®  da  proposição  da  Camará  dos 
Deputados  n.  96,  du  1893,  que  ílxa  a  despeza 
do  Ministério  da  Fazenda  para  o  exercio  de 
1894,  estabeleí^  'a  vitaliciedade  dos  empregos 
cujo  provimento  depen-ier  de  concurso,  pois 
que  tanto  vale  determinar,  como  faz  aquoUe 
artigo,  que  os  respectivos  empregados  só 
poderão  ser  demattidoá  om  virtude  de  sen- 
tença. 

Eata  dis{)osição  ô  inconvenientíssima,  por 
sua  natureza  de  permanente  e  revogatória  da 
legislação  vigente,  e  excede  a  oriiita  de  uma 
lei  orçamentaria. 

Não  propuzemos  a  suppressão  de  seme- 
lhante disposição  unicamente  pela  imperiosa 
necessidade  de  concluir  com  urgência  a  vota- 
ção dos  orçimentos,  visto  estarmos  conven- 
cidos de  que,  nas  actuaes  circumbtanciaf?,  o 
Senado,  reduzindo-se  â  mera  chancollar  a  da 
Gamara  dos  De pu tidos  om  relação  ás  leis 
orçamentarias,  procede  pátrio ticamen te,  por- 
que prefere  um  máo  orçamento  decretado 
pelo  poder  competente  á  autorisar  a  dieta- 
dura  jQnanceira. 

Por  estas  razões,  deixamos  de  propor  a 
suppressão  do  art.  3",  sob  protto  do  propor  a 
a  sua  revogação  na  primeira  opportunidade. 

Sala  das  sessões,  18  de  setembro  de  1893.— 
Luís  Delfino.^ António  Baena.-^João  Neiva, 


— Rosa  Júnior, — Messias  de  Gusmão, ^Salda^ 
nha  Marinho, — Joaquim  Sarmento. — José  Ber- 
nardo.— Cotunda. —  Nina  Ribeiro, '^Oliveira 
Galvão.  —  Firmino  da  Silveira,  —  Aristides 
Lobo. -^Esteves  Júnior, -^Laper. — Monteiro  de 
Barros. — Joaquim  Pernambuco. — Manoel  Ba^ 
rata. —Paranhos,—  Silva  Canado.  —  Joaquim 
de  Souza, — Gil  Goulart. — Santos  Andrade.'-' 
Virgílio  Damásio.-^ Braz  Carneiro. — Francisco 
Machado, — Cruz.— Manoel  Victorino. —  Altnei" 
da  Barreto.'^  Q.  Bocayuva.-^  Gomensoro.-^ 
João  Barbalho, —  Joaquim  Felicio, — Rodrigues 
Alves.-^  Joaquim  Murtinko.'^  Prudente  de 
Moraes. —  Américo  Lobo. —  Domingos  Vicente. 
— Thomaz  Cruz. 

Este  protesto  está  assignado  por  unanimi- 
dade, como  disse,  dos  senadores  presentes, 
entre  os  quaes  ílgura  o  nome  do  honrado 
Presidente  da  Republica,  o  Sr.  Prudente  de 
Moraes . 

Apresentei  o  projecto  n.  4,  propondo  dero- 
gação  deste  artigo,  e  a  Gamara  em  sua  sabe- 
doria julgou  que  deveria  acceital-o  em  vista 
do  luminoso  parecer  da  Commissão  de  Le- 
gislação e  Justiça,  que  venho  de  referir-me. 

Entretanto,  a  Commissão  de  Orçamento  no 
seu  projecto  estabelece  no  art.  1»  a  doutrina 
do  projecto  u .  4,  dizendo  : 

«  São  da  livre  escolha  do  governo. . .  (Lê*) 

No  art.  5",  porém,  tudo  isto  que  a  com- 
missão faz  de  accordo  com  o  projecto  n.  4,  ô 
ristringido,  com  prejuízo  da  boa  doutrina, 
pelas  disposições  que  nelle  se  conteem  antagó- 
nicas com  as  salutares  disposições  do  art.  l.« 
(Lê,) 

F/  exactamente  a  disposição  do  art.  9®, 
ipsis  ver  bis  ^  esse  artigo  da  lei  contra  a  qual  o 
Senado  protestou  por  unamidade  e  cuja  de- 
rogação  a  Commissão  de  Justiça  desta  Ga- 
mara achou  ser  de  grande  sabedoria. 

Mas  a  commissão  no  art.  6®  diz  :  «  fica  de- 
rogado  o  art.  9°  da  lei  de  1893.»  Pergunto  : 
como  o  governo  executará  uma  lei  em  que  no 
art.  l""  se  lhe  dá  umt  autorisação  ampla  e  no 
art.  5°  se  restringe  osta  autorisição,  que  a 
seu  turno,  é  ampliada  pelo  art.  e^^quederoga 
o  art.  9'^  da  lei  de  1893,  restabelecendo  a  ple- 
nitude da  acção  administrativa,  como  quer  o 
art.  l.M 

O  projecto,  portanto,  absurdo,  tem  dispo- 
sições antinomicas  que  não  podem  subsistir 
em  vista  de  seu  art.  ô",  que  estatuo  a  dero- 
gação  do  art.  9°  da  lei  de  1893,  que  acabo  de 
ler  á  Camará,  e  está  transcripto  com  habili- 
dade extrema  no  artigo  citado  5°. . . 

Por  consequência,  ou  esse  art .  5°  subsiste, 
e  então  ô  mister  acabar  com  o  disposto  no 
art.  6®,  ou  este  artigo  prevalece  e  aquelle  não 
tem  razão  de  ser. 

Daqui  não  ha  fugir  porque  as  disposições 
são  as  mesmas,  e  o  dispositivo  da  lei  de  93 
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que  no  art.  6<»  manda  derogar,  está,  indicado 
no  citado  art.  6.'' 

A'  vista  disso,  Sr.  presidente,  mando  à 
Mesa  uma  emenda  suppressiva  do  art.  5.» 

Como  a  Camará  sabe  lia  um  protesto  do 
Senado  assi^^nado  por  45  senalores  contra  esta 
disposição,  que  tem,  entre  os  os  seus  signatá- 
rios, o  presidente  da  republica,  o  Sr.  Pru- 
dente de  Moraes.  Creio  que  é  a  maior  defeza 
e  a  maior  justiflcativa  que  posso  fazer  ao 
projecto  e  emendas  que  apresentei,  cujas  dis- 
posições reputo  urgentes  e  indispensáveis 
para    boa    pestâo  dos  Neírocios  da  Fazenda. 

O  Poder  Executivo  é  quo  tem  de  executar 
esta  lei  e  não  poderá  jamais  fazel-o  com  re- 
gularidade, desde  que  suas  disposições  não>ão 
harmónicas,  nem  obedecem  condições  d«  cla- 
reza o  precisão,  ao  contrario  o  estaluido  nos 
artigos  em  questão  contôm  determinações  an- 
tinoniicas  e,portanlo,  não  póle  subsisiir. 
(Muito  bem  ;  mnito  bem.) 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  con- 
junctamente  em  discussão  a  seguinte 

Emenda 

Ao  projecto  n.  4  C,  de  1895: 

Supprima-se  o  art.  5"  ao  projecto  n.  4  C, 
de  1895 

S.  R.— Saladas  sessões,  20  de  agosto  de 
1895.— Coei  Ao  Cintra, 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

Continua  a  2='  discussão  do  projecto  n.  149, 
de  1895,  fixando  a  despeza  (^o  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores,  para  o  exercí- 
cio de  1896. 

São  lidas,  apoiadas  e  enviadas  â  commissão 
de  orçamento  as  seguintes 

Emendas 

Ao  projecto  n.  149,  de  1895: 

Accrescente-se  onde  convier: — Fica  o  Po- 
der Executivo  autorisado  a  dispender  com  a 
conclusão  do  quadro  nacional  €  A  Epopéa 
Africana  brazileira»  a  quantia  de  8:000$000. 

S.  R.— Saladas  sei: soes,  20  de  agosto  de 
1895. — Thomaz  Cavale  inti. 

Ao  projecto  n.  149,  de  1895: 

A*  rubrica  u.  19:— accrescente-se  no  servi- 
ço sanitário  maritimo  8:000$,  para  compra  de 
uma  pequena  lancha  para  o  estado  da  Para- 
hyba. 

S.  R.— Saladas  sessões,  20  de  agosto  de 
1895.  —  Silva  Mariz.  —  Trindade,  —  Coelho 
Lisboa, 


O  Sr.  Alberto  Torres  (Este  dis- 
curso deixa  de  .ver  pviblicado,  tendo  sido  enyc 
gue  em  tempo  ao  orador.) 

O  Sr.  I?resi€lento  pede  ao  nobre 
deputado  para  interromper  por  alguns  mo- 
mentos o  seu  discurso  aftm  de  se  proceder  ás 
votações. 

O  Sr.  Alberto  Torres— Sim,  senhor. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Costa.  Azevedo, 
Fileto  Pires,  Gabriel  Salgado,  Matta  Bacellar, 
Augusto  Montenegí'o,  Carlos  de  Novaes,  Hol- 
1  n^a  de  Lima,  Benedicto  Leite,  Luiz  Domin- 
gues, Christino  Cruz,  Arthurde  Vasconcellos, 
Frederico  Borges,  Thomaz  Cavalcanti,  José 
Beviláqua,  Augusto  Severo,  Chateaubriand, 
Martins  Júnior,  Pereira  de  Lyr>,  Gaspar 
Drummond,  Luiz  de  Andrade,  Medeiros  e 
Albuquerque,  Miguel  Pernambuco,  Gonçal- 
ves Maia,  Rocha  Cavalcanti,  G:>uveia  Lima, 
Zama,  Augusto  de  Freitas,  Neiva,  Tosta, 
Aristides  de  Queiroz,  Eduardo  Ramos,  Paula 
Guimarães,  Dionysio  Cerqueira,  Leovigildo 
Filgueiras,  José  Iguacio, Flávio  de  Araújo,  íio- 
drigues  Lima,  Tolentino  dos  Santos,  Athayde 
Júnior,  Galeno  Lor<4o,  António  de  Siqueira, 
Se^zedello  Corrêa,  França  Carvalho,  Oscar  de 
Godoy.  Lins  de  Vasconcellos,  Lopes  Trovão, 
Belisariu  de  Souza,  Euzebio  de  Queiroz,  Éri- 
co Co-  lho,  Barros  Franco  Júnior,  Sebastião  de 
Lacerda,  Paulino  de  Souza  Júnior,  Mayrink, 
Almeida  Gomes,  Campolina,  Lima  Du  »rte, 
Vaz  de  Mello,  Chagas  Lobato,  Gonçalves  Fia- 
mos, Ferraz  Júnior,  Álvaro  Botelho,  Lamou- 
nier  Godofredo,  Ribeiro  de  Almeida,  Ferreira 
Pires.  Carlos  das  Chagas,  Dino  Bueno,  Costa 
Júnior,  Bueno  de  Andrade,  Vieira  de  Moraes, 
Herculani)  de  Freitas,  Francisco  Glicerio.  Fur- 
tido,  Alves  de  Castro.  Caracciolo,  Lamenha 
Lins,  Hrazilio  da  Luz,  Pereira  da  Costa,  Mar- 
tins Costa,  Victorino  Monteiro,  Aurélia  no  Bar- 
bosa o  Francisco  Aleucaslro. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  partici- 
pada, os  Srs.  Ro^a  e  Silva,  Coelho  Lisboa, 
Enéas  Martin?,  Viveiros,  Costa  Rodrigues, 
Torres  Portugal,  Pedro  Borges,  Helvécio 
Monte,  Junqueira  Ayres,  José  Mariano,  Ar- 
minio  Tavare?,  Clementino  do  Monte,  Marco- 
lino Moura,  Alcin'©  Guanabara,  Júlio  San- 
tos, Urbano  Marcondes,  Fortes  Junqueira, 
Francisco  Veiga,  Leonel  Filho,  Valladares, 
Cupertino  de  Siqueira,  Matta  Machado,  La- 
martine,  Casemiro  da  Rocha,  Almeida  No- 
gueira, Domingues  de  Castro,  Adolpho  Gordo, 
Moreira  da  Silva,  Cincinato  Braga,  Luiz 
Adolpho,  Almei'1a  Torres,  Francisco  Tolenti- 
no,  Emílio  Blum,  Lauro  Miiller  e  Angelo  Pi- 
nheiro. 

E  sem  causa  participada  os  Srs.  Pires  Fer- 
reira, Anisio  de  Abreu,  Francisco  Benévolo, 
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Canha  Lima,  Marcionilo  Lins,  Geminiano 
Brazil,  Cleto  Nunes,  Arthur  Torres,  Domin- 
gos de  Moraes,  Alberto  Salies,  Pinto  da  Rocha 
e  Pedro  Moacyr. 

£'  lido,  julgado  objecto  de  deliberação  e 
^  eovlado  á  Commissão  de  Fazenda  o  seguinte 

PROJECTO  N.  161  DB  1895 

Marca  o  pessoal  fixo  da  mesa  de  rendas  da 
cidade  de  Pelotas 

0  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.<»  A  mesa  de  rendas  da  cidade  de 
Pelotas,  considerada  estação  dependente  da 
Al&ndega  do  Rio  Grande,  nos  termos  dos  de- 
cretos n.  7.063  de  31  de  outubro  de  1878  e 
n.  1.863  A  de  31  de  outubro  de  1894  terá 
de  (Xdk  avante  o  pessoad  âxo  constante  da  ta- 
beliã annexa  com  as  vantagens  que  lhe  com- 
petir perlei. 

Paragrapho  único.  O  inspector  da  men- 
cionada alfandega  designará  um  ou  mais  em- 
pregados para  coadjuvar  o  trabalho  da  refe- 
rida estação,  quando  as  conveniências  do 
serviço  o  exigirem,  e  manterá  o  pessoal  su- 
V  belterno  necessário  para  o  seu  melhor  desem- 
■  penho. 

Art.  2.«  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  eontrario. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  agosto  de  1895. 
—  Vidorino  ^Monteiro,  —  Rivadavia  Corrêa, 
'—Marçal  Escobar, — Vespasiano  de  Albviquer^ 
que,  —  A,  Pinto  da  Rocha,  —  Mariense, — 
ÂlencoÃtro, — Martins  Costa  Júnior, 

TobeUa  a  que  se  refere  o  projecto  art,  í.® 

1  administrador-thesoureiro. 
1  escrivão. 

4  auxiliares  para  conferencias. 
6  guardas. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  agosto  de  1895. 

São  successivamente  postos  a  votos  e  rejei- 
tados os  requerimentos  do  Sr.  Nilo  Peçanha, 
lelativo  à  prisão  do  capitão  Gomes  de  Castro 
'  ^do  Sr.  Gouveia  Lima,  pedindo  para  entrar 
Ok  ordem  do  dia,  independente  do  parecer  da 
oommissão,  o  projecto  n.  77,  deste  anno. 

E*  annuncíadaa  ▼oiação  do  projecto  n.  110, 
de  1895,  fixando  a  despeza  do  Ministério  da 
Marinha  para  o  exercício  de  1896  (2**  discus- 
são). 

E'  poBto  a  votos  e  approvado  em  suas  ru- 
bricas e  ])aragraphos,  salvas  as  emendas,  o 
seguinte  art.  1"  do  projecto  n.  110,  de  1895  : 

O  Congresso  Nacional  decreta: 
Art.  l.<»  O  Poder  Executivo  é  autorísado  a 
despender  pela  repartição  do  Ministério  da 

Camará    V.  IV 


Marinha,  no  exercício  financeiro  de  1896,  H 
quantia  de 25.289:282$643 

Assim  distribuída  : 

1.  Secretaria  de  Estado,au- 

gmentada  a  proposta, 
de  5:400$,proveniente 
de  se  haver  consignsi- 
do  verba  para  pas^- 
mento  a  umoíflcialde 
gabinete  e  augmenta* 
do  de  1:200$  os  venci- 
mentos de  secretario         159:652$000 

2.  Conselho  Naval  (como  na 

proposta) 45:000$000 

3.  Quartel  General  da  Ma- 

rinha (idem) 69:215$000 

4.  Supremo  Tribunal  Mili- 

tar (idem) • . .  48:000$000 

5.  Contadoria  (idem) 159:850$000 

6.  Commissariado  Geral  da 

Armada  (idem) 41 :280|000 

7.  Auditoria,  augmentada 

de  1 :  150$  por  se  ha- 
ver elevado  o«  venci- 
mentos do  escrivão  a 
1 :800$  e  do  meirinho 
a  60^ 12:550$000 

8.  Corpo    da   Armada    e 

classes  annexas  (como 

na  proposta) 2.371:180$000 

9.  Corpo  de  Inftintariade 

Marinha  (idem; 200 :096$380 

10.  Corpo  de    Marinheiros 

Nacionaes  (idem) 1 .765:378$700 

11.  Corpode  Inválidos 

(idem) 74:821$500 

12.  Arsenaes— augmentada 

de  7:900$  por  se  haver 
elevado  os  vencimen- 
tos de  patrão-mór  da 
capital  a  4:000$,  de 
seu  ajudante  a  2:000$, 
dos  patrões-mores  da 
Bahia ,  Pernambuco, 
Pai  á  e  Matto  Grosso  a 
3  000$  e  dos  offlciaes 
das  secretarias  dos  ar- 
senaes  dos  mesmos  es- 
tados a  3:000$ 6.362:626$940 

13.  Capitanias    de    portos, 

com  o  augmento  de 
25:519$600,  proveni- 
ente das  seguintes  al- 
terações :  haver-se  fi- 
xado em  5:000$  os 
vencimentos  do  secre- 
tario da  capital  ;  em 
2:200$  os  dos  secretá- 
rios das  capitanias 
dos  estados  da  Bahia, 
Maranhão,  P<*rá,  Rio 
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0Tande  do  Sul,  SSo 
Paulo  e  Pernambuco  ; 
em  1 :500$  os  dos  secre- 
tários das  demais  capi- 
tanias ;  em  3$,  adiaria 
dos  encarregados  das 
deligenciasna  capital  e 
em^nosestados ;  em 
5$,  a  diária  dos  pa- 
trões do  socGorro  na 
Tal;  em  90$,  os  venci- 
mentos mensaes  dos 
foguistas,  em  50$,  dos 
carvoeiros,  em  60|, 
dos  primeiros  mari- 
nheiros e  45$,  dos  se- 
gundos ditos,  tudo  do 
Eoccorro  naval;  em 
90$,  os  do  escrevente 
da  delegacia  e  da  pra- 
ti(»gem,em  90$,  os  do 
patrão,  em  60$  os  doe 
remadores  e  em  35|, 
os  do  fiel  da  delegacia 
deS.  João  da  Barra; 
e  de  se  haver  unifor- 
misado  em  600$  an- 
nuaesos  vencimentos 
dos  patrões-mores  dos 
estados  de  Alagoas, 
Geará,  Espirito  San- 
to, Maranhão,Paranà, 
Parahyba,  Rio  Gran- 
de do  Sul,  Rio  Grande 
do  Norte,  Santa  Ca- 
tharina,  S.  Paulo  e 
Sergipe 

14.  Melhoramento,  conser- 

vação, e  balisamento 
dos  portos,  augmenta- 
dade30:00l)$000 

15.  Força  naval  (como  na 

proposta) ,... 

16.  Hospitaes  (como  na  pro- 

posta)  

17.  Repartição  da  Carta  Ma- 

rítima, augmentada  de 
29:320$,  de  se  haver 
consignado  verba  pa- 
ra o  pagamento  do 
pessoal  das  estações 
meteorológicas  e  se- 
maphoricas  da  capital 
e  estados  de  Santa 
Catharínae  Rio  Gran- 
de do  Sul,  comprehen- 
dido  mais  um  mecâ- 
nico para  a  directoria 
dos  pharóes  e  quatro 
ajudantes  para  a  di- 
rectoria de  hydrogra- 
phia,  elevada  a  verba 


326:056$000 

80:000$000 

3.005:680$404 

278:643$600 


destinada  à  acquisição 
de  óleos,  mechas  e 
chaminé  a  .55:00(^(000         528:674$000 

18.  Escola  Naval,  augmen* 

tada  de  2:840$  por  se 
haver  elevado  os  ven- 
cimentos  do  amanu-  * 

ense,  porteiro  e  guar- 
das da  bibliotheca  e 
museo  de  marinha, 
respectiva  mente  a 
2:400$,  2:000$  e  900$  247:67O$O00 

19.  Reformados    (como  na 

proposta) 727:037$249 

20.  Obras— Augmentada  de 

10:000$  para  concer- 
tos inadiáveis  no  ar- 
senal do  Pará. 210:000$000 

21 .  Etapas  (  como  na  pro- 

posta)   366$000 

22.  Armamento  ( como  na 

proposta) 100 :0OO$000 

23.  Munições  de  bocca  (como 

na  proposta) 5.975:504§870 

24.  Munições  navaes  (idem) 

de  accordo  com  a  no- 
menclatura dos  obje- 
ctos necessários  ao 
consumo  da  armada,  i 

em  uso  nos  conselhos 
económicos 8OO:OOQ$0O0 

25.  Material  de  construcçãò 

naval  (como  na  pro- 
posta;   8OO:OOQ$000 

26.  Ck)mbustivel  (idem)....         500:000|000 

27.  Fretes,   tratamento  de 

praças  e  enterros 

(idem) 100:OOOÍOOO 

28.  Eventuaes  (idem) 300:00(^000 

§  l.<»  O  mestre  da  ofllcinadeoôrtedo  Com- 
missariado  Geral  da  Armada  perceberá  uma 
diária  igual  à  dos  operários  de  1*  classe  do 
arsenal  da  capital. 

§  2.<*  E*  o  governo  autorisado  a  reorganisar 
o  regulamento  dos  arsenaes,  tendo  em  vista 
as  observações  que   acompanham  as  tabeUas   i 

2ue  baixaram  com  o  decreto  n.  240,  de  13  de^ 
ezembro  de  1894,  corrigindo  na  parte  «D 
que  consigna  a  contagem  dos  dias  de  traballio 
para  formação  de  um  anno  útil  de  345  para 
300. 

§  3.^  Haverá  um  medico,  em  commissão, 
em  cada  uma  das  escolas  de  aprendizes  de  2* 
classe,  tirado  do  quadro  do  corpo  de  saúde  da 
armada* 

§  4.0  Fica  o  governo  autorisado  a  despen- 
der com  o  melhoramento  do  material  da  ar- 
mada as  sobras  que  houver  do  credito  de 
12.000:000$,  concedido  pelo  decreto  n.  140, 
de  28  de  jcmho  de  1893. 
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E*  posta  a  votos  e  approvada  a  primeira  parte  da  emenda  do  Sr.  José  Carlos, 
assim  redigida  : 

Aocrescente-se  onde  convier: 

1*,  o  serviço  dos  officiaes  embarcados]  nos  navios  da  srmala  nacional  será  feito 
pela  —  Taifa  ; 

2»,  a  Taifii  —  comprehende  : 

Taifòiros  —  cozinheiros ; 

Idem  —  despenseiros  ; 

Idem  —  criados. 

3«,  para  organisação  das  tabeliãs  da  —  Taifa  —  serão  os  navios  da  armada  divididos 
em  três  categorias,  conforme  o  quadro  seguinte  : 

1*  categoria  —  Navios  de  mais  de  200  praças  de  guarnição; 

2"  categoria  —  Idem  idem  de  10((  praças  ; 

3*  cat^oria  —  Idem  idem  de  menos  de  100  praças  de  guarnição. 

4<»,  o  pascal  da  —  Tai&  —  que  corresponde  a  cada  uma  das  três  categorias  é  deter- 
miiMido  pela  seguinte  tabeliã  : 


CATIQORIAS 


3«. 


COZINHEIROS 


a 

4 


O 

a 


^ 


0 
O 


í 


DSSPBNSBIOOS 


S3 


•s 


CRIADOS    OU  TAIFCIROS 


g 

05 

I 


•O 


1  por  4 
1  por  3 
1  por  3 


1  por  G 
l  por  5 
1  por  5 


Observações 

Nos  navios  de  2>  e  3^*  categorias  um  só  cozinheiro  servirá  à  camará  e  praça  de  armas. 
Nos  navios  em  que  o  numero  de  officiaes  ou  de  inferiores  não  attingir  ao  numero 
indicado  nesta  tabeliã  entende-se  que  só  haverá  um  —  Taifòiro  —  criado* 

5<*»  quando  houver  chefe  a  bordo  poderá  o  navio  ter  mais  um  cozinheiro  e  um  ou  dous 
criados,  taifeiros,  conforme  o  numero  de  officiaes  do  estado-maior  ; 

6®«  a  seguinte  tabeliã  marca  os  vencimentos  que  deve  perceber  o  pessoal  da  —  Taifa  : 


TAIFEIROS 


Cozinheiros. 
Dispenseiros. 
Criados 


GAMARA 


70|000 

60$000 
45$000 


PRAÇA  DE 
ARMAS 


70$000 

60$000 
45$000 


INFERIORES 

B 
GUARNIÇÃO 


50$000 

45$0OO 
35$000 


7<>«  o  pessoal  da  -^  Taifa  -^  será  municiado  por  bordo ; 
S**,  usará  de  uniforme  que  for  designado. 
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E'  posta  a  votos  e  i^eitada  a  parte  da 
emenda  do  Sr.  José  Carlos,  sob  ns.  9  e  10. 

.  E'  posta  a  votos  e  approvada  a  seguinte 
emenda  do  Sr.  Alencar  Guimarães  e  outros, 
asEdm  redigida  : 

Art.  Fica  o  governo  autorisado  a  des- 
pender até  a  quantia  de  4:000$,  com  a  re- 
forma do  material  da  Repartição  do  Ckuiselbo 
Naval. 

O  ISr.  PreMideute  —  Náosubraetto 
à  votação,  por  ser  contrario  ao  Regimento, 
paragrapho  unioo  do  art.  131,  a  emenda  do 
Sr.  José  Carlos,  referente  á  Contadoria  da 
Marinha. 

São  sucòessivamente  postas  a  votos  e  ap- 
provadas  as  seguintes  emendas  : 

N.  4—  Na  rubrica  7  do  art.  1»  —  Seja 
elevada  à  15:550$  a  verba— Auditoria— ,  por 
terem  sido  elevados  os  vencimentos  do  au- 
ditor de  marinha,  equiparados  aos  juizes  dos 
Feitos  da  Fazenda  Nacional. 

S.  R.  —  Sala  das  sessões,  27  de  julho  de 
1895. — Coelho  Lisboa. — Sebastião  de  Lacttrda, 
^^vidio  Abrantes .  — Silva  Mariz .  — Frederico 
Borges. —  Chateavbriand. —  Cunha  Lima. — 
Mariano  Ramos^ 

N.  5— Na  rubrica  24  —Munições  debocca- 
— Supprima-se  a  verba  de  20:130$,  importân- 
cia das  rações  propostas  para  os  50  guardas 
de  policia  do  arsenal. 

S.  R.—  Sala  das  sessões,  27  de  julho  de 
1895.-*Afitonto  de  Siqueira, 

E'  posta  a  votos  e  approvada  a  seguinte 
emenda  : 

N.6— Na  rubrical2— Arsenaes  :  —  augmen- 
tem-se  15:330$  nos  vencimentos  de  50  guaiv 
das  de  policia. 

S.  R.—  Saladas  sessões,  18  de  agosto  de 
1895. — António  de  Siqueira, 

E'  também  approvada  a  seguinte  sub- 
emenda da  oommissão  : 

Eleve-se  a  verba  a   7:200$,  sendo  4:800$ 

Sara  augmento  de  vencimentoâ  dos  16  guar- 
ás de  policia  dos  estados  da  Bahia,  Pernam- 
buco, Pará  e  Matto  Grosso,  e  2:409$  para 
aluguel  de  casa,  aos  dous  porteiros  do  arsenal 
da  capital. 

E'  posta  a  votos  e  rejeitada  a  emenda  dos 
Srs.  Ovidio  Abrantes  e  Tbomaz  Cavalcanti, 
sob  n .  7  do  impresso  e  referente  à  deducção 
das  gratificações  de  criado  e  etapa  dos  offi- 
ciaes  da  armada  a  classes  annexas. 

E*  o  projecíto  n.  110,  de  1895,  approvado, 
assim  emendado,  em  2*  discussão,  sendo  en- 


viado á  commissão  do  orçamento,  para  redi- 
gil-o  para  3^  discussão. 

O    Sr.    miomaz    Ca-v^lcanti 

{pela  ordem) —  Sr.  presidente,  pedi  a  palavra 
pela  ordem  para  declarar  á  Camará  que  vo- 
tei contra  to<ias  as  verbas  do  Orçamento  da 
M  irinha,  porque  todas  as  suas  rubricas  estão 
confeccioDadas  em  desacoordo  com  a  lei 
n.  247,  de  15  de  dezembro  do  anno  passado, 
trazendo  um  augmento  de  despeza  superior  a 
milhares  de  contos. 

Faço  esta  declaração,  porque,  Sr.  presi- 
dente, eu  julgo  que  uma  Camará  repuDlica- 
na,  que  deve  ser  a  primeira  respeitadora  da 
lei... 

VozKs—  Oh!,.. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  ...  não  deve 
votar  um  orçamento  em  desacoordo  com  a 
mesma  lei, 

O  Sr.  Presidente  —  Peço  a  atten^  do 
nobre  deputado. 

Na  forma  de  Regimento,  mandará  por  es- 
cripto  a  declaração  de  voto  sem  justifica- 
ção. 

O  Sr.  Ovídio  obrantes  {pela 
ordem)  —  Subscrevo  a  declaração  do  nobre 
deputado, 

O  Sr.  Presidentb  —  V.  Ex.  mande  por 
escripto  sua  declaração,  sem  justificação, 
como  determina  o  Regimento. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  4C, 
de  1895,  declarando  de  livre  escolha  do  go- 
verno, além  de  outros  cargos  que  já  o  são 
pela  legislação  em  vigor,  as  nomeações  pan 
08  cargos  que  enumera,  e  dá  outras  provi- 
dencias, cuja  3*  discussão  encerrou-se  na  ses- 
são de  hoje. 

QUESTÃO  DE  ORDEM 

O  Sr.  B£aiTçail  £!iscol>ar*  (pela 
ordem)-~Sv,  presidente,  tenho  muito  receio 
de  me  envolver  nesses  assumptos  de  ordem, 
maxime  quando  vejo  que  Y.  Ez.  tanto  en- 
tende do  Regimento  que  o  applica  de  memoria, 
citando  o  numero  do  artigo.  Por  um  decUnln 
de  incompetência  provada,  quiz  assumir  a 
responsabilidade  de  reclamar  contra  a  deter^ 
minação  de  V.  Ex.,  sugeitando  desde  logo  ã 
votação  ultima  este  projecto,  quando  sendo 
elle  de  uma  disposição  circumscripta,  foi  de- 
pois emendado,  estendendo-se  ou  creando-ee 
outras  delegacias  do  Thesouro. . . 

O  Sr.  Frederico  Borqbs  —  Apoiado. 

O  Sr.  Marçal  Escorar  ...  e  sendo  en- 
viado à  commissão  por  essa  occasião  apre- 
sentou ella  um  substitutivo,  que  encerra. 


"^ 
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além  dessa  crea^,  de  que  não  se  tratou  no 
projecto  em  3'  «Hacussão,  matéria  sobre  que 
eu  entendo  até  que  deve  ser  ouvida  a  Com- 
missão  de  Legislação  e  Justiça,  tal  qual  seja 
a  disposição  do  §  1^  do  art.  129. 

O  Sr.   Alberto  Torres—  A  discussão  fo^ 
encerrada,  e  como  pôde  ser  ouvida  a  com- 
>^  missão? 

O  Sr.  Marçal  Bscobar  —  Não  podia  ser  en- 
cerrada e  reclamei  isto  ant(>8  do  encerra- 
mento, fazendo  sentir  particularmente  ao  Sr. 
presidente. 

Deelarou-me  elle  que  havia  de  mandar  á 
commissão,  por  isso  que  Ibe  parecia  que 
minha  reclamação  era  bem  feita.  Não  a  fisi- 
zendo,  eu  a  faço  da  tribuna  e  lembro  ao 
nobre  deputado  que,  tratando-se  de  attríbuir 
ao  Poder  Publico  a  nomeação  para  os  chefes 
das  repartições  flscaes,  de  empregados  em 
commissão  de  ftusenda,  foi  apresentada  uma 
emenda,  que  crea  em  cada  um  dos  Estados 
delegacias  do  Thesouro.  as  quaes  trazem  au- 
gmento  de  despezas. 

£*  portanto  um  projecto  novo  e  como  tal 
não  pcV^e  ser  discutido  por  uma  só  vez.  Isto 
é  commum  pela  lettra  do  Regimento  e  pelts 
boas  praxes  das  Assembléas,  maxime  quando 
1^  entendo  que  a  nossa  única,  exclusiva  e  gran- 
'  de  competência  deve  ser  regular  as  despezas 
na  boa  applicação  das  rendas  publicas. 
{Muito  bem). 

O  8r.  Serzedello  Corrêa  {pela 
ardem)^^,  presidente,  V.  Ex.  me  ha  de 
perdoar,  mas  sou  o  relator  do  projecto,  a  que 
acaba  de  se  referir  o  nobre  deputado  pelo  Rio 
Grande  do  Sul.  Preciso  esclarecer  á  Ca- 
mará do  que  se  passou  e  o  que  se  deu . 

Realmente  o  projecto  encerra-  uma  dispo- 
sição nova,  referente  á  creação  das  delega- 
cias fiscaas.  Ma<i  do  projecto  encerra  essa  dis< 
posição  porque  ella  fazia  parte  de  uma  dis- 
posição de  um  projecto  anterior  apresentado 
pela  Commissão  de  Orçamento. 

O  Sr.  Marçal  Esgobar—  Pouoo  importa. 

O  Sr.  Ssrzbdello  Corrâa  —  E  para  não 

embrulhar  aqui  uma  série  de  leis  parciaes, 

^  Iara  não  estar  votando  leis  a  retalho,  foi 

que  a  commissão  entendeu  englobar  tudo  em 

um  substitutivo. 

Si  o  pedido  feito  pelo  illustre  deputado 
pelo  Rio  Grande  do  Sul  é  para  que  seja 
sujeito  o  projecto  a  uma  4*  discussão,  a 
Commissão  de  Orçamento  não  terá  duvida 
em  annuir.  A  commissão  não  tem  a  pre- 
tençâo  de  íkzer  passar  aqui  na  Camará  o  seu 
trabalho  isento  de  discussão.  O  que  ella  quer 
ó  a  discussão  cabal  e  franca  para  que  a  lei 
saia  daqui  oompleta  e  jperJQsita. 


O  Sr.  Alberto  Torres  — Mas  o  que  não 
cabe  é  a  audiência  da  Commissão  de  Justiça 
sobre  o  projecto  de  delegacias  âscaes. 

O  Sr.  Serzkdello Corrêa— Sr.  presidente, 
a  observação  que  acabo  de  ftLzer,  em  relação 
ao  que  disse  o  illustre  deputado  pelo  Rio 
Gronde  do  Sul,  tem  inteiro  cabimento  em 
relação  ao  que  disse  sobre  este  mesmo  pro- 
jecto o  nobre  deputado  por  Pernambuco,  o 
Sr.  Coelho  Cintra. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente— Não  está  em  discussão 
o  projecto. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Não  quero 
discutir  o  projecto.  Mas,  si  o  focto  de  me 
calar  é  motivo  para  que  a  Camará  vá  dar 
uma  votação  sem  ter  pleno  conhecimento  do 
que  se  passou,  sem  estar  completamente  es- 
clarecida sobre  o  assumpto,  deixo  de  fallar, 
mas  lavro  o  meu  protesto. 

O  8r .  I*resid.eixte—  O  nobre  depu- 
ta'^0  pelo  Rio  Grande  do  Sul,  com  a  palavra 
()ela  ordem,  fez  algumas  ponderações  que 
podem  parecer  uma  censura  á  Mesa. 

O  Sr.  Marçal  Escorar— Não,  senhor. 

O  Sr.  Presidente  —  Em  primeiro  logar 
S.  Ex.  declarou  que  a  discussão  do  projecto, 
cuja  votação  annunciei,  não  devia  ser  encer- 
rada. A  Camará  sabe  que,  annunciada  a  dis- 
cussão de  um  projecto  e  esgotada  esta,  não 
ha  outro  alvitre  a  seguir  â  não  ser  enoer- 
ral-a.  {Apoiad.s.) 

Censurou  S.  Ex.  que  eu  annunciasse  a  vo- 
tação, teado  a  discussão  sido  encerrada  hoje ; 
ora,  havendo  numero  legal,  a  Mesa  obedeceu 
simplesmente  a  uma  disposição  regimental 
(apoiados),  além  da  consideração  de  estar  a 
sessão  adeantadissima  e  ser  da  maior  urgência 
adeantar  os  trabalhos  da  Camará.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Marçal  Esgobar— Mas  Y.  Ex.  não 
podia  encerrar. 

O  Sr.  Prbbidente— a  Camará  é  que  pôde 
responder  a  V.  Ex.  O  projecto  estava  em 
discussão  e  sobre  elle  íkllouoSr.  Coelho 
Cintra,  ninguém  mais  pediu  a  palavra  e  o 
que  a  Mesa.  tinha  a  fazer,  era  encerrar. 
(Apoiados .) 

Quanto  á  terceira  observação  de  S.  Ex., 
devo  declarar-lhe  e  á  Camará  que  contendo  o 
projecto  matéria  nova,  caso  seja  approvado, 
na  forma  do  Regimento  será  submettido  a 
uma  4<'  discussão.  Isto  já  eu  havia  declarado 
aS.  Ex. 

Por  consequência,  vou  proceder  á  votação 
da  emenda  do  Sr.  Coelho   Cintra,  antes  de 

Sroceder  á  votação  do  projecto.  A  emenda 
iz:  Suppiima-se  o  art.   5»   do  projecto.  O 
art.  õ^"  e  o  seguinte.  (Lê.) 
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E*  annunciada  a  votação  da  emenda  sup- 1 
primindo  o  art.  5<». 

O  @r.  Franiclsco  Glicex*io  (pela 
ordem)  —Sr.  presidente,  eu  desejava  que  Y. 
Ex.  permittisse  que  o  illastre  relator  da 
commissao  desse  iníormações  ò.  Gamara  antes 
de  se  votar.  Creio  que  estou  fallando  regi- 
mentalmente.  (Apartes.) 

Ha  duvidas  sobre  o  modo  de  entender-se  o 
art.  5*  e  também  em  relação  á  emenda  do 
nobre  deputado  por  Pernambuco.  (Apartes.) 

Eu  desejava  que  V.  Ex.  permittisse  que  o 
honrado  relator  da  commissao  declarasse  si 
o  art.  5"*  do  projecto  envolve  o  restabeleci- 
mento do  art.  9"  da  lei  anterior,  de  tal  modo 
que  hoje  o  empregado  nâo  possa  ser  Hemittido 
sinão  em  virtude  de  sentença.  A  mim  quer 
parecer,  e  peço  a  attenção  du  illustre  relator, 
que  o  art.  5«  apenas  veda  a  remoção  do  em- 

S regado  para  logar  de  categoria  inferior, 
cando  salvo  sempre  ao  governo  o  direito  de 
demissão  ad  nutum . 

Parece-me,  Sr.  presidente,  que  V.  Ex.  se 
impacientou,  mas  não  estou  discutindo  e 
era  incapaz  de  estabelecer  infracção  à  ordem 
dos  trabalhos  ;  estou  apenas  pedindo  esclare- 
cimentos ao  illustre  relator,  porque  desrjo 
votar  com  conhecimento  nesta  questão. 

Desejava  fazer  uma  outra  observação,  mas 
em  vista  do  gesto  de  impaciência  de  V.  Ex., 
tomo  a  minha  cadeira. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra  o  Sr.  Ser- 
zedello  Ck)rréa  para  encaminhar  a  votação. 

O  IdiT.  Serzedello  Corrêa— Co- 
meçarei, Sr.  presir^ente,  agradecendo  ao  illus- 
tre leader  da  maioria  o  legitimo  interesse  e 
alto  patriotismo  que  acaba  de  revelar,  fazendo 
com  que  o  relator  do  projecto  actualmente 
em  votação  possa  dar  as  explicações  necessá- 
rias para  que  a  Camará  vote  com  aci:rto. 
(Trocam-se  apartes;  soam  os  tympanos,) 

Não  se  trata  de  discutir  o  projecto,  mas  de 
dar  esclarecimentos  para  orientar  a  votação, 
que  está  tanto  mais  mal  encaminhada,  quanto 
se  vê  que  a  Camará  tem  divergências  sobre  a 
interpretação  a  dar  á  disposição  do  at*t,  5"*. 
(Apartes.) 

Havia,  Sr.  presidente,  uma  disposição  na 
lei  de  orçamento,  art.  9%  que  vedava  ao 
Poder  Executivo  remover  empregados  de  ca 
tegoria  superior  para  empregados  de  cate- 
goria inferior  e  que  vedava  ainda  ao  Poder 
Executivo  demittir  qualquer  empregado  pu- 
blico, salvo  quando  condemnado  por  sen- 
tença. 

Esta  segunda  parte  do  art.  9'  foi  p  lo  Se- 
nado considerada  inconstitucional  e  perigosa, 
porque  estabelecia  o  caracter  de  vitaliciedade 
para  os  funceionarios  públicos. 


O  Sr.  Coelho  Cintra,  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Sbrzedello  Corrêa— No  actual  pro- 
jecto, no  artigo  ultimo  revoga-se  esta  diq^ 
sição  ;  mas  tendo  a  Commissao  de  Orçamento 
reconhecido  que  não  era  justo  que  o  empregado 
publico,  não  o  que  tivesse  qualquer  tempo  de 
serviço,  mas  o  que  tivesse  durante  dez  auiios 
dado  prova  de  seu  zelo,  íbsse  removido  para 
emprego  de  categoria  inferior,  restabelecea  no 
art.  5"*  a  disposição  que  veda  ao  poder  publico 
remover  empregados,  rebaixando-os  de  ca- 
tegoria, o  que  08  desbria,  oe  deprecia  e 
abate. 

Quando  o  governo  quizer  rebaixar  um  em- 
pregado deve  ter  a  coragem  de  demittil-o. 

Eram  estas  as  explicações  que  tinha  de  dar 
à  Camará. 

O  Sr.  Jose'  Carlos— Muito  bem  ;  discutiu 
brilhantemente.  (Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Sbrzedello  Corrêa— Tenho  concloiílo. 

O  Sr.  Ooelho  Cintra  (para  uma 
explicação  pessoal)'^ST.  presidente,  a  disposi- 
ção controversa  é  claríssima.  Trata-se  de  dons 
pontos  essenciaes  na  questão,  o  primeiro  do> 
Quaes  é  sustentar  as  idéas  do  nobre  relator 
da  commissao,  quando  se  iniciou  o  debate  nes- 
ta Camará  do  projecto  n.  4  A.  Esta  questão 
que  S.  Ex.  levantou  não  pôde  cobrir  a  expli- 
cação que  dã,  porque  S.  Ex.  limitou-se  a  de- 
rogar  o  art.  9^  da  lei  e  no  art.  5»  estabelece 
ipsis  verbis  a  segunda  parte  do  mesmo  art.  9*. 

O  Sr.  Sbrzedello  Corrêa— No  art.  5* 
marca  um  prazo  de  10  annos.  Ha  uma  re- 
stricção  e  não  é  portanto  uma  reprodaccio 
ipsis  verbis, 

O  Sr.  Coelho  Cintra— Eu  lerei  para  a 
Camará  ouvir.  (Lê,) 

O  Sr.  Sbrzedello  Corrêa—  Bis  ahi,  nSo 
ha  tempo  de  serviço. 

O  Sr.  Coelho  Cintra—  Por  consequência, 
S.  Kx.  i^estrmge  inteiramente  a  disposição 
ampla  que  dá  no  art.  P,  do  projecto.  Si 
S.  Ex.  tivesse  dito  «fica  deroga^a  a  segunda 
parte  do  art.  9'  da  lei  de  1893»  bem;  mas 
S.  Ex.  deroga  in  totum  a  lei. 

O  Sr.  João  Lopes-  Absolutamente  não, 
fica  clara  a  fiaculdade  do  governo  para  demit- 
tir, mas  não  para  remover  empregados  de 
mais  de  10  annos  de  serviço  para  cargos  de 
categoria  iofèrior. 

O  Sr.  Coelho  Cintra—  O  governo  si  nâo 
pôde  remover,  também  não  pôde  demittir. 
Nestas  condições,  continuo  a  votar  contra  o 
art.  5%  porque  elle  não  satisftiz  a  necessida- 
de que  tem  o  governo  de  regularisar  as  re- 
partições de  íkzenda  com  liberdade.  O  empre- 
gado publico  que  bem  desempenha  o  seu  oar- 
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^o,  tem  no  bom  cumprimento  de  seu  dever  a 
mais  solida  garantia  de  sua  conserva^. 
Tewko  oonduido. 

Eip  seguida  é  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
emenda  suppressiva  do  art.  5"  do  projecto 
n.  4  C,  de  1895. 

£*  posto  a  votos  e  approvado  em  3«  discus- 
são e  na  forma  do  Regimento,  para  passar 
a  uma  4""  discussâo^visto  conter  matéria  nova, 
o  seguinte  substitutivo  da  CDmmissão  de  Or- 
çamento, sob  o  n.  4  C,  ao  4  B,  de  1895  : 

-Art.  1.0  Serão  de  livre  escolha  do  governo, 
alôm  de  outros  cargos,  que  jÃ  o  sao  pela  le- 
gislação em  vigor,  as  nomeações  de  directores 
do  Tbesouro,  inspectores  da  Alikndega  da  Ca- 
pital Federal  e  da  Caixa  da  Amortisacão,  di- 
rector da  Casa  da  Moeda,  administrador  da 
Imprensa  Nacional  e  Diário  Official  e  director 
da  Recebedoria. 

Art.  2.<'  Os  cargos  de  inspectores  das  alfon- 
degas  e  delegacias  fiscaes  nos  Estados  serão 
servidos  em  commiSBão  por  empregados  de 
ftzenda. 

Art.  3.^  Serão  creadas  delegacias  ílscaes 
nas  Capitães  dos  Estados  do  Pará,  Pernambu- 
co, Bahia  e  Rio  Grande  do  Sul. 

§  1.°  As  delegacias  serão  providas  com  os 
actuaes  empregados  extinctos  e  com  o  pes- 
soal indevidamente  aposentado  ou  demitti- 
do,  e  quando  por  não  haver  mais  nenhum  a 
attender,  s€ôanecessario nomear  pessoal  extra- 
nho,  exigir-se-ba  que  se  mostre  habilitado  na 
forma  da  legislação  vigente,  sob  pena  de 
nulUdade  do  acto. 

§  2.<'  O  quadro  do  pessoal  das  nov^ts  delega- 
cias será  o  mesmo  do  existente  actualmente 
em  delegacias  congéneres. 

§  3.*^  Os  vencimentos  do  pessoal  das  delega- 
cias não  excederão  em  caso  algum  aos  que 
percebem  os  empregados  das  Alfondegas  que 
tenham  a  mesma  sede  que  as  ditas  dele- 
gacias. 

Art.  4.<^  Os  empregados  de  fazenda  de  en- 
trancia  ou  concurso  só  poderão  ser  demitti- 
do6,  salvo  03  casos  de  sentença  passada  em 
julgado,  mediante  processo  administrativo  ou 
proposta  do  chefe  ae  repartição  conveniente- 
mente justificada,  ouvido  o  Thesouro  e  o  em- 
k    prc^g;ado  accusado. 

§  1.»  O  processo  administrativo  será  feito 
por  uma  commissão  de  funccionarios  do  The- 
8oaro,nomeada  pelo  ministro,sob  a  presidência 
de  um  dos  directores  do  mesmo  thesouro, 
devendo  ser  ouvido  o  empregado  que,  em 
tempo  que  lhe  será  marcado,  apresentará  sua 
defesa  e  documentos  que  tiver  a  seu  (kvor. 

§  2.''  O  processo  a  que  se  refere  o  art.  4°  e 
%  P  será  exclusivamente  feito  por  pessoal  do 
Tribunal  de  Contas  quando  se  tratar  de  em- 
pregado pertencente  a  essa  repartiçãp. 


Art.  5.®  Os  empregados  nas  condições  do 
art.  1%  que  contarem  10  annos  de  serviços 
computáveis  para  aposentadoria,  nos  termos 
do  oecreto  n.  117,  de  4  de  novembro  de  1892, 
assim  como  todo  e  qualquer  fúnccionario  de 
fazenda  que  já  tiver  esse  tempo  de  serviço, 
não  poderão  ser  removidos,  salvo  a  pedido, 
para  logares  de  categoria  inferior  á  dos  que 
estiverem  exercendo,  a  qual  é  regulada  pelo 
ordenado  do  emprego.  » 

Art.  6.®  Fica  revogado  o  art.  9»  da  lei 
n.  191  B,  de  30  de  setembro  de  1893,  a  que  se 
refere  o  art.  S**  da  lei  n.  260,  de  24  de  dezem- 
bro de  1894. 

Art.  7.^  Revogam-se  as  disposições  em  oon- 
trario^ 

O  Sr,  A.ug^usto  Sfevero  {péla 
ordem)  requer  dispensa  de  interstício  para  o 
projecto  entrar  em  nova  discussão. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  dispensa 
pedida. 

Continua  a  2^  discussão  do  projecto  n,  149, 
de  1895,  fixando  a  despeza  do  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  para  o  exercício 
de  1896. 

O  Sr.  A41>erto  ITorres  (Este 
discurso  deixa  de  ser  publicado^  tendo  sido 
entregue  em  tempo  ao  orador,) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Continua  a  3*  âiscussão  do  projecto  n.  109, 
de  1895,  dispondo  sobre  companhias  de  se- 
guro de  vida  estrangeiras,  que  í\inccionam 
no  território  do  Brazil,  com  pareceres  das 
Commissões  de  Orçamento  e  de  Constituição, 
Legislação  e  Justiça, 

O  Sr,  Verg-ne  <ie    j4.l>reix—  O 

honrado  representante  da  Bahia,  que  hon- 
tem  tanto  elevou  este  debate,  começou  e 
acabou  o  seu  discurso  synthetisando  em  uma 
daâ  mais  bellas  invocações  da  poesia  christã 
o  seu  pânico  deante  da  lei  que  se  pretende 
impor  ao  nosso  paiz. 

Temperamento  mais  de  combate  do  Que  de 
contemplação,  não  posso  resumir  todo  o  pro- 
testo e  revolta  que  este  projecto  provocou 
em  mou  espirito,  sinão  em  outra  invocação, 
mas  da  poesia  pagã,,  onde  o  verso  mais  eter- 
no que  o  bronze,  da  poeta  latino,  verberou  a 
iniquidade  quando  revestida  de  amor  e  de 
bloudicias. 

Sim,  ô  ã  poesia  latina  que  vou  buscar  o 
verbo  do  protesto  deante  deste  protesto : 

Tinneo  I>anao%  et  dona  ferentes. 
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O  Sr.  JoXo  Pbnipo— Eu  tenho  mais  medo 
dos  tontineiros. 

O  Sr.  Yerokb  de  Abreu  —  As  razões  em 
que  se  estribaram  as  commissOes  desta  Ga- 
mara, que  deram  parecer  sobre  o  projecto, 
são  de  auas  naturezas:  uma  e  ncara  o  inte- 
resse dos  segurados  brazileiros,  e  a  outra 
eocara  a  razão  de  estado,  o  interesse  publico; 
mas,  Sr^  Presidente,  nem  a  uma  nem  a  outra 
este  projecto  attende. 

Espero,  sinão  convencer  à  Camará,  ao  menos 
convidal-a  a  reflectir  um  pouco  sobre  a  ma- 
téria em  debate. 

O  Sr.  SbrzbdsIíLo  Corrêa— O  assumpto  é 
inquestionavelmente  muito  serio. 

O  Sr,  Vbrone  dk  Abreu— Quem  estudar 
ou  tiver  estudado  a  génese  deste  projecto  vae 
encontral-o,  em  sua  origem,  armado  como 
uma  machina  de  guerra,  como  uma  bomba 
pneumática,  adrede  preparada  para  absorver 
todo  o  ar  respirável  e  possível  ás  companhias 
de  seguro  estrangeiras, 

Assim  é  que  o  projecto,  tal  qual  foi  con- 
cebido pelo  seu  illústre  autor  e  apresentado 
no  Senado,  continha,  além  das  clausulas  que 
contém  actualmente,  uma  para  a  qual  não 
posso  deixar  de  chamar  a  at tenção  da  Cama- 
rá; reflro-me  à  disposição  do  art.  7*  do  pro- 
jecto primitivo,  que  dizia  o  seguinte  (lê) : 

€  Estas  companhias  pagarão  um  imposto 
de  5  Vo  sobre  todas  as  prestações  qne  recebe- 
rem pelos  seguros  contractados  no  Brazil  a 
datar  de  60  dias  da  promulgação  desta  lei.» 

Não  posso  deixar  de  chamar  aattenção, 
critério  e  bom  senso  da  Camará  para  esta 
disposição  do  projecto  primitivo,  disposição 
que  não  vingou,  graças  a  resistência  que  a 
Camará  ofTereceu,  na  legislatura  passada, 
quando  em  discussão  uniai  rejeitou  muito 
coherentemente  a  proposta  da  Commissão  de 
Orçamento  que  restabelecia  o  imposto  de  5  Vo 
sobre  as  prestações  de  seguros  de  vida. 

Quem  quer  que  estuda  o  macanismo  destas 
oonapanhfas  e  tenha  ido  de  investigar  a  insti- 
tuição moralisadora  do  seguro,  desde  a  sua 
mais  remota  origem  não  pôde  deixar  de  ter, 
como  o  orador  na  sessão  passada,  palavras 
de  condemnação  e  de  censura  contra  o  im- 
posto de  5  Vo  lançado  sobre  a  providencia  e 
a  economia,  em  sua  represente  ção  a  mais 
digna  e  louvável,  porque  não  visa  o  inte- 
resse pessoal,  mas  da  família,  do  orphão,  da 
viuva  para  além  da  vida  do  seu  chefe. 
{Apoiados.) 

A  institui^^  do  seguro  é  do  século  passado, 
mas  a  sua  erabryogenia  remonta  às  épocas 
primitivas,  aos  tempos  mais  priscos  e  remo- 
tos da  antiguidade. 

Com  eflTeito,  nos  tempos  primitivos,  quando 
o  homem  attribuia  todos  os  accidentes  e 
desastres  da  sua  vida,  não  só  os  desastres  e 


accidentes  que  attingiam  a  sua  pessoa,  mas 
os  que  attingiam  os  seus  bens  e  fortuna, 
os  seus  rebanhos  ;  quando  elle  attribuia 
todos  estes  desastres  a  uma  divindade  inv> 
sivel  e  vingadora,  procurava  oereear  parte 
desta  fortuna  e  sacrifical-a  ao  nume  terrível 
para  salvar  o  resto.  Poderia  lér,  si  não  re- 
ceiassefatigaraCamara,uma  pagina  bellissima 
de  Edmond  About,  onde  vem  poeticamente 
descri pta  a  instinctiva  concepção  do  seguro. 

€  O  pastor  Melibeu,  immollando  a  mais 
bella  ovelha  de  seu  rebanho  exclamava:  O* 
destino,  pae  dos  deuses,  eu  possuo  por  toda 
fortuna  cem  ovelhas,  porem  ellas  só  me  per^ 
tencem  por  teu  bel  prazer  e  ta  és  o  seu  se- 
nhor antes  de  mim. 

Amanhã,  si  julgares  conveniente  mandar- 
Ihes  a  gafeira,  íicarei  sem  uma  só.  Queres 
entrar  em  um  accordo  ?  Contenta-tecom  esta, 
eu  te  offereço  humildemente,  na  esperança 
de  que  me  deixarás  as  outras  noventa  e 
nove. 

Degolada  a  ovelha,  acontecia  sempre  que  o 
destino  de  bom  grado  devorava  o  rebanho  in- 
teiro ese  reconhecia  um 'pouco  tarde  que 
esse  seguro  não  era  bom. 

Policrato,  tyrano  de  Samos,  gosava  de  uma 
prosperidade  insolente. 

Advertiram-no  de  se  preservar  contra  o 
Destino,  de  conjurar  os  zelos  da  sorte, de  offe- 
recer  á  fortuna;  o  mais  depressa  possível, 
uma  oblação,  um  tributo,  uma  parte  do  aeu 
capital  ou  da  sua  renda ;  persuadiram-no 
emfim  a  pagar  às  potestades  invisíveis  um 
premio  de  seguro. 

Elle  atira  o  seu  anel  ao  mar  e  jalga^eo 
quites. 

Mas  o  anel  volta,  no  flm  de  alguns  dias  no 
corpo  de  um  peixe  que  serviam  ao  seu  ban- 
quete. Policrato  aterra-se  ;  é  o  Destino  qne 
recusa  assignar  a  apólice  e  devolve  o  premio 
como  insuíSciente. 

Os  seguros  antigos,  que  tinhão  por  base  o 
sobrenatural,  corrigiam  o  incerto  pelo  duvi- 
doso ;  oppunham  aos  caprichos  malfazejos  da 
sorte,  os  soccorros  não  menos  problemáticos 
da  invisível  Providencia. 

O  seguro  moderno  assenta  sobre  uma  base 
natural,  real,  inabalável.  Repousa  na  eco- 
nomia individual  e  na  solidariedade  humana» 

Graças  aos  progressos  da  civilisaçfio  e  da 
sciencia,  o  homem  foi  se  convencendo  de  que 
não  era  possível,  pela  intervenção  da  Provi- 
dencia, impedir  ou  reparar  os  males  e  acci- 
dentes a  que  estava  exposto,  com  todas  as 
cousas  humanas  ;  por  isso  e  deste  modo  nas- 
ceu o  seguro,  que  si  não  é  a  eliminação  do 
acaso,  é  a  reparação  de  seqs  desastrosos  ef- 
feitos. 

Ora,  quem  íkz  uma  economia,  quem  faz 
um  prestação  de  seguros,  não  emprega  ca»- 
pital,  não  colloca  o  seu  dinheiro  a  juros,  nem 
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a  render ;  faz  uma  coti&ação,  ama  alienação 
para  o  fundo  commum,  para  o  ciipital  da  as- 
sociação, nfim  de»  na  liquidação  final,  descon- 
t!\r-se  em  todos  os  sinistro:i  a  parte  que  lhe 
coube. 

Como  se  pôde  imaginar  que  um  legis- 
lador, que  conheça  o  mecanismo  do  se- 
guro, que  não  queira  legislar  intemperante- 
mente,  e  ao  sabor  de  seus  caprichos,  possa  dei- 
xar de  comprehender  que  a  prestação  de 
seguros  está  isenta  do  imposto,  não  deve  ser 
gravada  ? 

Perguntaria  ao  legislador  brazileiro,  que 
conhece  a  indoie  um  pouco  imprevidente  do 
nosso  povo,  que  sabe  quanto  elle  busoa  em  to- 
dos osjogosdeazarum  ponto  de  apoio  contra 
a  injustiça  ou  desigualdade  da  sorte;  quesabe 
como  entre  nós  proliferam  de  maneira 
assombrosa  o  jogo,  os  (t^ontões.  a»  loterias  e 
tantas  outras  batotas  :  como  vosanimaesa 
propor  em  uma  lei  de  orçamento,  como  se 
propoz  na  sessão  passada,  um  imposto  de  2  '^U 
sobre  loterias,  e  o  de  5  Vo  sobre  prestações 
de   seguros  I   !   (Apoiados.) 

Lamento  e  não  posso  deixar  do  lastimar  da 
tribuna,  que  o  honrado  Ministro  da  Fazenda, 
em  seu  relatório  tivesse  ainda  palavras  de 
adhesão  e  apoio  a  semelhante  medida,  afim 
de  supprir  os  deficts  do  orçamento  e  as 
nossas  difflculdades  financeiras  com  est^ 
imposto,  quo  seria  condemnação  formal  da 
instituição  ma^s  nobre  e  mais  bella  que  a  hu- 
manidade conhece.    (Apoiados). 

A  minha  surpreza  ó  tanto  maior,  quanto 
vejo  que  na  legislação  de  todosos  povosapre- 
occupação  é  proteger  o  seguro,  é  favon«al-o, 
é  Tufgarisal-o,  é,  por  todo  modo  favorecel-o 
o  tornal-o  uma  instituição  radicada  nos  cos- 
tumes do  poro  ;  é  popularisal-o. 

Desde  a  mais  remota  antiguidade,  todas  as 
legislações  animam  a  creação  e  funcciona- 
mento  de  companhias  de  seguro. 

Ainda  npste  século  Willíam  Pitt,  que 
pôde  ser  apontado  aos  financeiros  de  fresca 
data,  propunha  ao  parlamanto  inglez  que 
isentasse  do  imposto  sobre  a  renda  (ineome 
tax)  a  parte  da  fortuna  docidadão  consagrada 
ao  pagamento  de  prémios  de  seguro. 

E  isto  é  lei  na  Inglaterra,  é  a  lei  de  28  da 
julho  de  1853,  cuja  rubrica  não  deixarei 
de  ler  à  Gamara:  Maried  uamerCs  prosperty 
Act. 

A  rubrica  desta  lei  por  si  só  define  a  atti- 
tude  do  legislador  inglez  em  face  da  institui- 
ção de  seguros. 

E'  o  acto  garantindo  a  prosperidade  das 
mulheres  casadas ;  ó  o  acto  do  parlamento 
inglez  que  regula  a  instituição  de  seguro 
naquelie  paiz  ;  isentando  do  incarne  toa;  uma 
determinada  parte  da  renda  daquellos  que 
recorressem  a  esse  «meio  fácil,  seguro  e  van- 
tajoso de  prover  ao  futuro  de  sua  fámilia». 
CwnAra    V.  IV 


Bncontro  na  legislação  da  Suissa  uma  lei 
do  conselho  fed^^ral,  prohibindo  que  os  can- 
tões impuzessem  taxas  ou  contribuições,  ou 
qu  esquer  gravames  sobre  companhias  de  se- 
guros. 

Refiro-meá  lei  de  25  de  junho  de  1885,  que 
veda  aos  cantões  (art.  15,  ai.  2)  --  «  subor- 
dinar a  condições  particulares  o  fúncciona- 
mento  das  em  prezas  privadas  em  matéria 
de  seguro  >  (Salis;  vol.  4°  pag.    340). 

Est'i  lei  cohtla  ao  conselho  federal  o  en- 
cargo de  âscalisar  as  companhias  de  seguro» 
regula  as  condições  que  ellas  deverão  preen- 
cher para  se  entregarem  àsua  industria,  pre- 
screve principalmente  o  deposito  de  documen- 
tos ofilciaes  estabelecendo  as  bases  ftinda- 
mentaes  das  emprezas,  quando  se  trata  de 
fundal-as.  e  quando  já  estão  organisadas 
exige  a  remessa  de  um  relatório  annual  de 
suas  operações,  receitas  e  despezas. 

Bncontro,  emflm,  em  todas  as  legislações, 
as  mais  terminantes  disposições  a  este  res- 
peito. 

Na  França,  onde  em  1875  um  ministro  se 
lembrou  de  propor  um  pequeno  imposto  de 
1  «/o  sobre  os  prémios  de  seguros,  vejo  a 
Commissão  «le  Orçamento  da  Gamara  franceza 
repel lindo  esse  imposto. 

iíncontro  mais  Alfredo  André,  Alfredo  Na- 
quet  e  outros  deputados  manifestando-se  em 
termos  os  mais  eloqnentes  contra  a  decreta- 
ção desse  imposto,  e  elle  não   foi  creado. 

Na  França  existe  apenas  um  pequeníssimo 
imposto  sobre  o  preço  total  do  seguro,  sobre 
o  capital  segurado,  quando  elle  é  pago  ao 
herdeiro  ou  beneficiário.  Considerada  en- 
tão como  uma  transmissão  de  bens,  a  liqui- 
dação de  seguro  incide,  como  qualquer  suc- 
cessão,  em  uma  taxa  que  varia  de  1  a  11  1/4 
por  cento. 

Mas  isto  não  ó  uma  iniquidade,  porque 
todos  sabemos  que  a  herança  não  se  de- 
volve a  ninguém,  sem  pagamento  de  im- 
posto ;  todos  os  herdeiros,  ainda  mesmo 
os  força'1os,  teem  de  pagar  um  imposto, 
mais  ou  menos  módico,  pela  herança  que 
recebem. 

O  Sr.  Serzbdello  Corrêa.  —  Posso  as- 
segurar ao  nobre  deputiido  que  o  relator  da 
Commissão  de  Receita  é  contrario  a  esse 
imposto. 

O  Sr.  Verone  de  Abreu Folgo  mui- 
to em  ouvir  essa  declaração  do  nobre 
deputado^  e  nesse  ponto  S.  Ex.  mostra 
quanto  ô  competente  e  illustrado,  como  aliás 
se  tem  revel£tdo  em  todas  as  discussões  nesta 
Camará. 

Era  assim  que  o  projecto  primitivo,  vindo 
do  Sonado,  coiritava  de  proteger  os  interesses 
dos  segurados  brazileiros . 
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O  projecto  cofritava  de  lançar  ura  imposto 
pesadíssimo,  de  5  Vo«  sobre  os  prémios  de  se- 
guros, o  que  seria  logo  uma  cias  razões  para 
que  as  companhias  estrangeiras  não  pudes- 
sem fhzer  novos  seguros,  sinSo  impondo 
maiores  sacrifícios  aos  segurados  brazileiros 
porque  este  imposto  não  poderia  recahjr  so- 
bre o  acervo  da  compannia,  nem  sobro  as 
prestações  de  outros  associados,  e  sim  so- 
mente sobre  as  prestações  dos  brazileiros. 

Ora,  reijeitado  como  foi  pela  Camará  pas- 
sada o  iniqno  imposto  de  5%  sobre  as  com- 
panhias de  seguros  ;  o  Senado  reconhecendo 
a  sua  incompetência  para  decretar  por  ini- 
ciativa, isto  é,  para  propor  a  creação 
desse  imposto,  foi  eliminado  o  art.  7°, 
e  votado  o  projecto  com  as  differentes 
disposições  que  aqui  tem  sido  largamente 
discutidas. 

Começo  por  declarar  a  Camarn,  mesmo 
para  evitar  falsas  apreciações  a  respeito  da 
attitude  que  entendo  dever  manter  deante  do 
projecto,  que  sou  segurado  nas  duas  compa- 
nhias americanas. 

Sou  segurado  na  New-  York  desde  abril  de 
1894  ;  e  na  Equitable^  desde  1  de  agosto  do 
mesmo  anno. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  Infelizmente 
nHo  pertenço  a  nenhuma. 

O  Sr.  Vergne  db  Abreu  —  Infelizmente 
sou  segurado  em  ambas  ;  mas  esta  infelici- 
dade põe-me  ao  abrigo  das  falsas  apreciações 
ô  intriga  com  que  se  tem  procurado  cercear 
a  liberdade  do  debate  na  Camará. 

Assumptos  como  este  não  podem  ser 
discutidos  em  um  circulo  estreito  e  onde 
a  franqueza,  onde  a  liberdade  da  tribu- 
na, seja  por  assim  dizer,  abafada  pela 
chantage, 

E*  uma  infelicidade  ser  segurado  nessas 
duas  companhias,  mas  esta  qualidade  dà-me 
direito,  ao  menos  quanto  aquelles  que  tem 
dito  com  grande  affectação  de  indifferença 
que  pouco  se  lhes  importa  que  as  compa- 
nhias fliuem  ou  se  retirem,  dá-me  direito 
de  dizer  a  esses:  vós  que  pretendeis  proteger 
e  acautelar  nossos  interesses,  consultae-nos 
primeiramente. 

Contra  a  vontade  não  se  faz  beneficio  ;  in- 
vito  non  d itur  benifition:  é  um  aphorismo  ju- 
rídico. 

Não  mo  consta  que  segurados  brazileiros 
pelos  seus  órgãos  mais  conspícuos  houvessem 
reclamado  a  intervenção  do  Poder  Publico 
sobre  o  funccionamento  das  companhias  de 
seguro. 

Antes  de  tudo,  deve-se  procurar  saber 
como  e  em  virtude  de  que  lei  essas  compa- 
nhias funccionam  no  Brazil.  Tive  o  cui- 
dado de  consultar,  e  verifiquei  que  a  Neve- 
York  Life  funcciona  no  Brazil  em  virtude  do 


decreto  n.  9503,  do  3  da  outubro  de  1885,  e 
a  EquUable  em  virtude  do  decreto  n.  110,  de 
31  do  dezembro  de  1889. 
Ambos  esses  decretos  exigem  o  seguinte: 

Clausula  1  .*  A  Companhia  terá  no  Brazil 
representantes  com  plenos  poderes  para  tra- 
tar e  resolver  definitivamente  quaesqaer 
questões  que  suscitarem-se  quer  com  o  go- 
verno dos  E.  U .  do  Brazil,  quer  com  os  par- 
ticulares; ficando  sujeita  as  leis.  regula- 
mentos, e  aos  Tribunaes  brazileiros  em  todos 
os  actos  que  praticar  no  paiz,  sem  que 
possa  em  tempo  algum  e  sob  qualquer 
fundamento  allegar  excepção  fundada  em 
seus  estatutos. 

2.»  A  Campanhia  não  poderá  dar  execução 
ás  alterações  que  tizer  nos  estatutos  agora 
approvados,  sem  obter  autorisação  do  go- 
verno, sob  pena  de  lhe  ser  cassada  a  con- 
cessão. 

3.*  Reconhece  para  todos  os  eíTeitus  o  de- 
posito feito  pela  Companhia  de  200:000$000. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  Isso  até  era  des- 
necessário, iK)rque  ó  disposição  da  lei  das  so- 
ciedades anonymas. 

O  Sr.  Vergne  de  Abreu— Ora,  os  toma- 
dores de  seguros,  que  impropriamente  são 
chamados  segurados;  na  verdade,  segurado  só 
ó  o  beneficiário  instituído  no  oontracto ;  os 
tomadores  de  seguros,  digno,  deviam  ter  pro- 
curado conhecer  a  lei  reguladora  do  funccio- 
namento dessas  companhias;  e  si  acharem 
essa  protecção^  que  o  Poder  Publico  de  seu 
paiz  instituio,  falha  e  deficiente,  nada  os  obri- 
gava a  contracta  r  com  companhias  ameri- 
canas, ahi  estão  as  companhias  de  seguros 
brazileiras.  Elias  ahi  estão  Ainccionando 
solidamente  e  promptas  para  acolher  todos  os 
clientes. 

Entretanto,  não  consta  que  segurados  bra- 
zileiros, pelos  seus  órgãos  mais  conspícuos, 
houvessem  reclamado  a  at tenção  do  Poder 
Publico  sobre  o  funccionamento  dessas  com- 
panhias ;  si  o  reclamaram,  fizeram-no 
mysteriosa mente,  e  então  devem  estar  sur- 
preuuidos,  bem  desilludidos  com  essa  in- 
tervenção, que  eu  qualificarei,  com  o  devido 
respeito,  de  investida  de  um  touro  em  loja  de 
vidros,  quebrando  e  arruiuando  tudo. 

Ora,  o  que  pôde  exigir  um  segurado  actual- 
mente nessas  companhias  ? 

E'  que  o  Poder  Publico  venha,  como  se  lhe 
offerece  ensejo  por  este  projecto,  determinar 
de  modo  que  pôde  ser  ai  legado  talvez  como 
um  caso  de  força  maior,  a  cessação  dos  segu- 
ros, a  terminação  dos  negócios  dessas  compa- 
nhias no  paiz  ? 

Hei  de  demonstrar  á  Camará;  e  não  quero 
passar  adiante  sem  o  fuzer,que  a  vantagem 
do  seguro  cresce  tanto  quanto  ó  maior,  pro- 
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gressivo  e  innumeravel  o  namero  de  segu- 
rados de  cada  companhia. 

Para  não  produzir  argamentos  que  podem 
ser  attribuidos  ao  calor  do  debate,  me  apadri- 
nharei com  a  opinião  de  Lefort,  qneo  illustre 
deputado  Sr.  Serzedello  Corrêa  muito  bem 
conhece,  advogado  do  Conselho  de  Estado,lau- 
reado  do  lustituto  de  França,  o  qual  em 
sua  obra  recente,  de  1894,  diz  (lê): 

«Uma  companhia  é  bem  organisada  quan- 
do, de  um  lado,  seus  prémios  estão  fixados 
segundo  cálculos  exactos,  e,  do  outro,  quando 
conta  numero  avultado  de  segurados.  Qnanto 
mais  augmenta  o  seu  numero,  mais  augmenta 
a  segurança  ;  augmenta  não  só  na  proporção 
do  numero,  mas  como  dizem  os  mathemati- 
C03,  na  razão  do  quadrado  dos  números. 

E'  fácil  comprehender  a  differença. 

Si  se  tem  veriflcado  que  na  média  dentre 
100  casos  sobrevem  um  accidente  por  anno,a 
companhia  que  coutasse  apenas  100  segura- 
dos e  só  lhes  pedisse  como  premio  um  cen- 
tésimo do  valor  asseguracfo,  estaria  quasi 
certa  de  ver  os  seus  cálculos  promptamente 
desfeitos  pela  eventualidade  ;  si  tivesse  1.000 
segurados,  as  probabilidades  de  exactidão  não 
estariam  somente  decupladas,  mas  centupli- 
cadas ;  si  tivesse  100.000,  as  probabilidades 
seriam  um  milhão  de  vezes  maiores. 

Elevada  a  este  ponto,  a  probabilidade  se 
confunde  quasi  com  a  certeza,  e  o  acaso  ó  vi- 
sivelmente eliminado  das  combinações  finan- 
ceiras do  segurador,  como  da  fortuoa  do  se- 
gurado.» 

Não  preciso  demonstrar,  como  clarissima- 
mento  o  faz  Lefort,  a  evidencia  desta  ver- 
dade :  isto  é,  quanto  maior  ó  o  numero  de 
associados  de  uma  companhia  de  seguros  so- 
bre a  vida,  maior  é  a  segurança,  a  certeza 
para  os  interesses  a  ella  confiados ;  maior 
ainda  será  a  prosperidade  crescente  dessa 
companhia,  porquanto  as  suas  vantagens 
crescem  na  razão  do  quadrado  do  numero  de 
riscos  assumidos. 

Não  quero  absolutamente  pôr  em  condi- 
ções inferiores  as  nossas  companhias  nacio- 
naes,  e  declaro  da  tribuna  que,  pobre  como 
sou,  modesto  nas  minhas  aspirações,  não  em- 
preguei ainda  pequenas  economias  nas  com- 
panhias nacionaes,  porque  estou  com  medo  de 
que  amanhã,  para  o  anno,  em  breve  tempo, 
a  intemperança  legislativa  deste  paiz,  en- 
tenda regular,  com  mais  feroz  arbitrio,  as 
pobres  companhias  nacionaes. 

Elias  devem  aperceber-se  para  os  perigos 
que  as  ameaçam. 

Quando  os  homens  públicos  esquecem-se 
dos  seus  deveres  tutelares  para  inventar  dis- 
posições e  decretos,  cuja  conveniência  é 
desconhecida  pr  todos  que  com  serenidade 
se  derem  ao  trabalho  de  aualysar  os  factos  ; 


quando  o  Poder  Publico  se  anima  a  taes  in- 
vestidas,  ninguém  S3  deve  julgar  garantido, 
nem  se  deve  reputar  seguro  em  seus  direi- 
tos. 

A  situação  dos  segurados  braziieiros  com  a 
adopção  deste  projeôto,  vae  deixar  de  ser 
frágil,  como  é  actualmente,  na  opinião  do 
illustre  relator  da  Commissão  de  Fazenda, 
para  ser  nulla  ;  deixará  de  ser  pequena,  con- 
ílada  embora  nessa  caução  do  200:000$  e  mais 
na  vigilância  incontestável,  irreductivel  dos 
Poderes  Públicos  da  America  do  Norte  que, 
como  hontem  o  demonstrou  bellamente  o  il- 
lustre amigo  ecoUega  Eduardo  Bamosí  possue 
a  respeito  das  companhias  de  seguros  com 
sede  no  paiz,  uma  legislação  que  se  pôde  di- 
zer ó  toda  de  desconfianças,  todo  de  suspeitas, 
toda  de  restricções. 

Sim,  Sr.  presidente,  a  nossa  situação,  os 
nossos  interesses,  as  nossas  garantias,  vão 
deixar  de  ficar  ao  abrigo  das  disposições  in- 
stituídas nos  decretos  já  citados ;  deixarão  de 
ficar  tamhem  ao  abrigo  das  leis  americanas  : 
vão  ficar  no  vácuo. 

Não  quero  insistir  no  argumoato  de  que  a 
permanência  das  companhias  estrangeiras 
neste  paiz  só  tendem  em  augmentar,  a  enca- 
recer e  favonear  a  propaganda  desta  beilis- 
sima  instituição  entre  nós,  deste  contracto, 
que  chamarei  o  mais  elevado  e  o  mais  moral. 
Eu?  em  contracto  nobre  e  tocante,  diz  De  Co- 
urcy,  este,  pelo  qual  um  homem  no  vigor  da 
idade  restringe  o  seu  bem  estar,  priva-se  do 
supperfiuo,  renuncia  ao  prazer  de  ostentar 
suas  economias,  porque  sabe  que  a  morte 
pôde  interromper  o  seu  augmento,  e  vae 
todos  os  an  nos  leval-as^  bolsa  sagrada  de 
seus  filhos  ! . . . 

Basta  dizer  que  em  todos  os  paizes,  nos 
paizes  que  estão  civilisados,  sem  precisar  ex- 
agerar o  chauvinismo  como  único  elemento 
de  propriedade,  em  todos  os  paizes  o  seguro 
cresce  de  tal  modo  que  na  America  do  Norte 
já  ha  um  segurado  em  cada  um  grupo  de 
trinta  habitantes. 

Não  quero  insislir  no  argumento  de  que  a 
permanência  das  companhias  de  seguros  es- 
trangeiras no  paiz  tende  a  favorecer  a  vida 
das  companhias  brazileiras,  pela  livre  con- 
currencia,  porque  a  livre  concurrencia  nãa 
ô  inimiga  nem  incompatível  com  a  prosperi- 
dade de  ninguém,  nem  de  individues  nem 
de  instituições. 

Não  quero  insistir  neste  argumento, 

A  situação  do  segurado  brazileirode  ora  em 
deante  ó  que  vae  porigar  muito  e  muito.  Pri- 
meiro, as  companhias  não  poderão  manter  no 
paiz  o  pessoal  numeroso  de  >uas  directorias 
iocaes,  de  seus  agentes. 

Sabe  a  Camará  que,  emquanto  uma  com- 
panhia estiver  fazendo  negocio,  '  instituindo 
seguros,  as  suas  rendas,  os  recursos  que  ai;L- 
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ferirem  dos  novos  contractos  cheirarão  para 
o  pagamento  das  suas  despezna  ;  mas  quando 
se  impuzera  essas  companhias  o  mandado  de 
— rftf  evacuando^  as  snasdirectoriíis  e  03  seus 
agentes  terão  de  seguir  a  mesma  sorte. 

El  perguntarei :  que  providencias  serão 
tomadas  para  ^^arantir  o  segura  lo  brazil^jiro, 
nao  só  quanto  ao  pagamento  pontual  de  suas 
prestações,  como  para  a  liquidação  dos  se- 
guros ?  Ficará  porventura  o  Banco  ou  outro 
intermediário  apenas  para  levar  á  New  York 
as  suas  prestações  semestmes  e  annuaes. 

Quem   quer  que  tenha  a    verdadeira  in- 
tuição da   conveniência,  da  importância  e 
legitimidade  dos  integrasses  de  todos  os  nossos 
patrícios,  cujas  economias  estão  confiadas  ao 
zelo  6  a  gestão  das  companhias  estrangeiras, 
na  de   pedir   ao  Congresso  como    o  orador 
pede,  uma  lei  outra,  uma   M    que   re?ule  o 
íunccionamento  dessas  companhias,  em  bases 
mais  seguras,  mais  cautelosas,    mais  efflci- 
entes;  uma  lei  que  reforce   o  seu  deposito  atô 
aous,  três  ou  quatro   mil  coutos   (apoiados)  ; 
mas  não  esta  lei   que  bem  merecidamente  já 
101  alcunhada  de  lei  para  inglez  t?^r,porque  no 
dia  em  que  fôr  acceito  no  Brazil  o  projecto  em 
discussão,  as  comp.inhias   declararão   termi- 
nantemente (quero  suppor  que   as   palavras 
das  matrizes  ja  foi  dita  definitivamente)  quo 
nao  podem   (unccionar  mais  no  paiz  e  ces- 
sara o  recolhimento  de  seguros.    Pt-rgunto: 
cona  que  direito,  em  nome  de  que    principio", 
o   legislador   brazileiro     poderá  regular  de 
outro  modo,  e  para  o  futuro,    a  situa(;úo  de 
milhares  de  familias,  cujos  interesses   estão 
confiados  a  estas  companhias  ?    O  legislador 
está  tolhido,  está  peiado. . . 

As  companhias  foram  expulsa>:.  liquidem 
os  interessados  como  puderem  os  seus  ne- 
gócios. 

Ao  passo  que,  emquanto  as  companhias 
funccionarem  no  Brazil, emquanto  as  íeis  aqui 
nao  forem  feitas  com  o  arrière  pensèe  de 
uma  expulsão  violenta,  estas  companhias  são 
obrigadas  a  obedecer,  a  oumprir  as  leis  e 
Regulamentos  do  Brazil;  estarão  sujeitas  aos 
nossos  Tribunaes ;  e,  o  que  é  principal  e 
importante,poderemos  impor -lhes  umacaução 
mais  forte,  canção  que  não  pôde  deixar  de  s^^r 
o  meio  mais  eíflcaz  de  proteger  os  nossos  in- 
teresses. 

Fiz  o  meu  aprendizado  na  vida  publica 
em  um  cargo  que  me  armou  de  um.i  certa 
desconfiança,  de  uma  certa,— não  direi  clari- 
vidência, porque  não  tenho  a  pretenção  de 
ver  mais  claro  do  que  outros.— mns  de  uma 
segunda  vista. 

Quando,  no  meu  papel  de  promotor  publico, 
tinha  occasião  de  deparar  com  testemuhaa 
cujas  deposições  assentavam  quasi  sempre  no 
— disseram-me,— ouvi  dizer  a  todos,— 0  vóz 
corrente,    obrigava-as  inquisitorialmente   a 


presisar  as  pessoas,  as  cousas  e  os  factos  de 
onde  lhos  vieram  semelhantes  informações, 
Ora,  disseram  os  relatores  das  commisões, 
cem  a  infabilidade  de  que  elles  realmente 
são  dotados,  que  teem  em  suas  mãos  recla- 
mações de  grande  numero  de  interessados, 
reclamações  que  attrairam  attenção  do  le- 
gislador para  os  interesses  confiados  a  essas 
companhias... 

Ouvi  dizer  mais  que  em  todos  os  paizes 
a  trilha  seguida  é  esta,  isto  é,  que  a 
legislação  de  todos  os  paizes  cultos  procura, 
quanto  possível,  com  os  cem  olhos  de  Argos, 
devassar  todas  essas  companhias,  perscrutar 
os  seus  negócios  os  mais  secretos,  até  mesmo 
aquelles  que  a  lei  oommercial  em  todos  os 
tempos  tem  considerado  como  objecto  de 
segredo  profissional. .  .Desejava,  com  a  minha 
audácia  rebelde,  que  SS.  REx.  tivessem  para 
com  esta  Camará,  que  tem  a  grande  res- 
ponsabidade  das  leis  são  ditas  em  nome 
do  interesse  publico,  desejava  reverente- 
mente pedir  a  SS.  EExs.  que  trouxessem  ao 
debate,  a  publico,  ao  conhecimento  da  Ga- 
mara, esse  grande  numero,  essa  grande  cópia 
de  reclamações,  que  os  obriga  a  tomar  uma 
attitude  hostil,  perseguidora,  ante  as  compa- 
nhias estrangeiras.  Pediria  ainda  humilde- 
mente a  SS.  KEx.  que  me  citassem  quaes  as 
legislações  deste  mundo  que  SS.  EEx.  viram 
e  leram,  e  onde  encontraram  as  disposições 
Draconianas  do  projecto  em  discussão. 

O  Sr.  Josk  Carlos— Isso  ô  que  ô  um  des- 
afio a  ponta  de  espada. 

O  Sr.  Vergne  de  Abreu— Um  povo  que  se 
pretendo  culto  e  civíilsado  não  tem  o  direito 
de  innovar,  e  de  innovar  selvalticamente, 
de  um  modo  indígena,  aborígene,  o  quo  em 
todos  os  paizes  está  adoptado  como  melhor, 
como  mais  aperfeiçoado,  na  esphera  racional 
em  que  as  cousas  humanas  podem  aspirar  à 
perfeição. 

Antes  de  tudo,  e  ô  preciso  quo  a  Ca- 
mam  me«Ute  sobre  este  ponto,  o  contracto  de 
seguro  ô  um  contracto  de  direito  das  gentes, 
e  a  industria  dos  seguros  deve,  por  appli- 
cação,  participar  e  gozar  do  principio  da  li- 
berdade de  commercio. 

Os  contractos  de  seguros  d'>vem  e  podem  sor 
realizados  sobre  o  território  de  qualquer  paiz, 
sem  que  se  tenha  em  conta,  nem  a  nacionali- 
dade do  segurador,  nem  a  do  segurado. 

São  palavras  de  Lefort,  que  devem  banhar 
de  luz  a  consciência  daquelles  que  ainda  não 
penetraram  na  essência  e  na  substancia  dos 
contractos  de  seguros.  São  contractos  de  di- 
reito das  gentes,  não  simples  contractos  de 
direito  privado,  em  que  ô  licito  ao  Poder  Pu- 
tdico  de  um  dndo  paiz  impor  vexames  rigo- 
rosos,  imposições  prohibitivas,  que  teem  o 
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estreito  ponto  de  vista  do  nativismo  e  visam 
somente  o  monopólio «  (Apoiados.) 

Diz  Lefort  que  deve  ser  livre  a  todas  as 
companhias,  a  todos  os  individues,  sem  as 
restricções  da  nacionalidade,  o  contracto  de 
seguro.  Esta  ô  a  regra  em  todos  os  paizes. 

Alfirmarei  á  Gamara,  sem  pretender  cuui 
isso  oppor  a  minha  humilde  opinião  às  doutas 
opiniões  dos  illustrados  relatores  das  duas 
comissões... 

O  Sr.  Medeiros  de  Albuquerque— V.  Ex. 
está  exagerando  o  direito  do  escarneo. 

O  Sr.  Vergne  de  Abreu—...  o  que  pude 
colligir  na  licção  daquelies  que  são  abalisados 
e  muito  mais  que  quantos  se  possam  pretender 
muito... Tenho  aqui  o  repositório  mais  tiel 
que  se  pôde  desejar,  resumido,  mas  autheu- 
tico  e  exacto,  do  que  dispõe  a  legislação  dos 
povos  cultos  sobre  os  contractos  de  seguro  de 
vida  e  sobre  as  companhias  que  exploram  esse 
objecto. 

E'  a  opinião  de  Lefort,  é  a  opinião  de  Cou- 
teav,  que  o  meu  honrado  amigo  (dirigindo-se 
ao  Sr.  Serzedello)  conhece  bem,  como  uma 
das  mais  bellas,  das  mais  eloquentes  e  mais 
sinceras  monographias  sobre  seguros  de  vida: 
é  a  opinião  de  Salis,  repertório  do  direito 
federal  suisso  :  ô  a  opinião  de  todos  estes  no- 
táveis autores  que  me  reportarei  para  mos- 
trar àquelles  que  me  honram  com  a  sua  atten- 
Cão,  que  não  ô  exacto  que  nos  paizes  estran- 
sreiros  as  legislações  ouveredem  por  essa  tri- 
lha de  perseguições,  de  hostilidades  e  de  res- 
tricções vexatórias,  iníquas  e  insidiosas... 

Começarei  por  declarar  que  na  França, 
que  deve  ser  tom^^da  —  não  sei  se  ó  porque 
tenho,  muito  longiquamente,  um  pouco  de 
sangue  gaulez  nas  veias— na  França,  que 
deve  ser  considerada  como  typo,  como  exem- 
plo, como  modelo  de  legislação  liberal ;  na 
França  dà-se  exactamente  o  inverso  do  que 
querem  estabelecer  no  Brazil. 

Alli  é  livre  o  funccionamento  de  todas  as 
companhias  de  seguros;  alli  o  contracto  de 
seguros  ó  libérrimo,  participa  do  principio 
sagrado,  que  está  como  muitos  outros  dogmas, 
aliado  á  revolução  de  1789,  a  liberdade  de 
commercio.  As  companhias  estrangeiras,  na 
França,  nem  precisam  de  decreto  especial  de 
autorisação  p;ira  funccionarem  no  território 
francez  ;  e  entretauto,a  França  possue  grande 
numero  de  companhias  de  seguros  naclonaes, 
6  estas  prosperam  consideravelmente  ! 

Mas  ao  passo  que  as  companhias  de  seguros 
nacionaes  francez?ís  são  obrigadas  e  adstri- 
ctas  a  uma  legislação  rígida  e  meticulosa, 
qual  ó  o  decreto  de  1867,  que  regula  a  insti- 
tuição e  creação  de  companhias  de  seguros  ; 
ao  passo  que  as  companhias  francezas  estão 
apertadas  nas  malhas  daquella  legislação 
previdente,  que  consultou  todos  os  interesses 


e  procurou  acautelar  a  collocação  dos  capitães 
nelhis  empregados ;  alli  nem  ão  monos  o 
deposito  de  uma  caução,  de  uma  liança  se 
exige  para  as  companhias  de  seguros  estran- 
geiras que  funccionam  e  teem  entrada  no 
território  francez. 

Assim  diz  Lefort  (lê)  :  «Na  França,  com  a 
condição  de  observarem  todas  as  prescrifKjões 
da  lei  franceza  — prescripções  de  mera  poli- 
cia e  segurança  —  submettendo-se  aos  princi- 
pios  do  nosso  direito  civil  sobre  contractos  e 
suas  funcções,  as  sociedades  estrangeiras  cie 
seguros  sobre  a  vida  podem  fazer  operações 
no  nosso  território  a  seu  bel  prazer. > 

Sem  duvida  a  lei  de  30  de  maio  de  1857  — 
lei  que  entretanto  não  julgo  perfeita  —  tem 
provocado  da  parte  de  vários  parlamentares 
francezes  criticas  e  censuras.  Tem-se  pro- 
curado não  em  uma  nem  em  duas,  mas  em 
muitas  tentativas,  tem-se  pix)curado  re- 
formar a  lei,  tem-se  procurado  obrigar  as 
companhias  estrangeiras  a  uma  legistação 
especial. 

E  as  reformas  propostas  teèm  sido  todas 
ellas  rejeitadas.  Lembrarei  o  argumento  addu- 
zido  no  Parlamento  francez  contra  as  ten- 
tativas de  reforma  propostas  por  Lockroy  e 
St.  Germain:  em  prineií-o  logar,  o  parlamen- 
to, sagundo  os  oradores  que  se  manifestaram 
sobre  o  assumpto,  receíou  que  a  lei  especial, 
sendo  decretada,  provocasse  o  direito  de  re- 
presália dos  paizes  estrangeiros  e  portanto  a 
adopção  de  medidas  que  impedissem  a  en- 
trada e  o  funccionamento  das  companhias 
francezas  em  território  estrangeiro.  E  na 
França  não  se  innovou  nem  se  reformou  a 
lei  de  1857. 

Isto,  é,  as  companhias  estrangeiras  alli 
nem  ao  menos  estão  sujeitas  a  um  decreto 
especial  de  autorisação,  como  estão  as  com- 
panhias americanas  no  Brazil,  além  da  caução 
e  tlscalisação  que  podem  e  devem  ser  au* 
gmentadas. 

Si  passarmos  da  França  aos  outros  paizes, 
veremos  o  seguinte:— Na  Bélgica,  na  Hollanda, 
na  Dinamarca,  na  Suécia,  as  companhias  de 
seguros  estrangeiras  são  admit tidas  a  operar 
livremente.  Ao  contrario,  as  companhias  de 
seguro  sobre  a  vida  não  são  admittidas  a 
funccionar  sinão  com  a  condição  de  pedir 
aos  governos  uma  autorisação  prévia  —  na 
Hespanha,  na  Grécia,  na  Servia,  na  Prússia, 
no  Wurtemberg,  na  Alsacia  Lorena  e  era 
muitos  cantões  da  Suissa.  Em  outros  paizes, 
principalmente  na  Baviera,  na  Austria-Hun- 
gria  e  no  Grão-Ducado  de  Luxemburgo,  nos 
Estiidos  da  União  Americana,  as  com])anhia8 
estrangeiras  de  seguro  sobre  a  vida  não  po- 
dem operar  sinão  com  a  dupla  condição  (é 
exactamente  o  typo  da  legislação  vigente  no 
Brazil)  de  pedir  autorisação  ao  governo  e 
effectuar  o  deposito  de  uma  caução.    Em- 
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fim,  em  outros  paizes  —  e  a  obra  que  cito  é 
de  1894  — mas  somente  na  Rússia,  na  Itália 
e  na  Inglaterra,  as  companhias  estrangeiras 
de  seguro  sobre  a  vida  funccionam  yàlida- 
mente  com  a  condição  de  pedir  autorisação  ao 
governo  ou  de  fazer  uma  publicação  especial 
e  effectuar  um  deposito  sobre  o  recolhimento 
dos  prémios. 

Na  Bélgica  ainda  o  seguro  sobre  a  vida  ô 
regulado  por  uma  legislação  especial:  as 
sociedades  que  teem  sôde  em  paizes  estran- 
geiros, na  França  por  exemplo,  podem  fazer 
livremente  as  suas  operações,  sendo  obriga- 
das apenas  a  submeterem-se  ás  leis  de  poli- 
cia e  de  segurança  e  &  jurisdicção  dos  tribu- 
naes  belgas. 

Na  Inglaterra,  depois  de  1862,  as  socieda- 
des francezas  são  autorisadas  a  contractar 
segundo  os  seus  estatutos,  mas  mediante  um 
deposito  de  20  mil  libras  nas  mãos  do  thesou- 
reiro  geral  da  chancellaria. 

Deve  chamar  antes  do  mais,  a  attenção  da 
Camará  para  a  disparidade,  a  singularidade 
do  projecto. 

Bmquanto  na  Inglaterra,  na  Prússia,  cuja 
legislação  disseram  ter  em  vista,  calcularam 
não  a  conversão  de  bens,  mas  o  deposito  de 
uma  caução  equivalente  á  metade  das  reser- 
vas, o  projecto  em  discussão  exige  a  con- 
versão do  total  das  reservas.  Principia  ahi  a 
singularidade  do  projecto. 

Nos  Estados  Unidos  as  companhias,  quer 
locaes,  quer  estrangeiras,  não  são  admittidas  a 
funccioDar  em  qualquer  dos  Estados  sinão 
depois  de  terem  depositado  nos  gabinetes  dos 
superintendentes  de  seguros,  os  seus  esta- 
tutos, balanços  e  indicações  necessárias  quanto 
à  personalidade  dos  directores,  administrado 
rese  agentes. 

Ora  basta  o  que  eu  tenho  lido  para  patentear 
ã  Câmara  todo  o  indigenismo  e  singularidade 
do  projecto.  O  projecto  não  cogita  da  caução, 
do  deposito  ;  julga  isso  uma  exigência  banal ; 
mas  quer  converter  em  bens  nacionaes,  apó- 
lices, acções  de  estrada  de  ferro,  deberuures  e 
outros  titulos,  ião  mais  o  capital,  ou  a 
somma  correspondente  ã  metade  dos  prémios 
pagos  de  fbturo,  mas  o  total  das  reservas  de 
todos  os  seguros  em  vigor  no  Brazil . 

O  caracter  de  retroactividade  visivel, 
papavel,  escandalosamente  flagrante  desta 
disposição,  j&  foi  por  mais  de  um  orador 
aocentuado  e  não  preciio  repetir  à  Camará, 
que  jà  viu  brilhantemente  demonstrada, 
neste  ponto,  a  inconstitucionalidade  do  pro- 
jecto, pelo  illustre  Sr.  Érico  Coelho  e  pelo 
nobre  deputado  pela  Bahia,  o  Sr.  Eduardo 
Ramo^í.  SS.  EExs.  demonstraram  com  cópia 
de  considerações  e  argumentos  que  si  os  Po- 
deres Públicos  do  Brazil  quizessem  legislar 
seriamente,  deviam  legislar,  somente  para 
o  futuro,  deviam  cogitar  somente  das  reser- 


vas que  do  dia  da  sua  promulgação  em  deante 
as  Qoa^anhias  tenham  de  recolher  pelos 
novos  sognwm^ 

As  reservas  jà  aecamuladas  por  conta  dos 
seguros  vigentes  não  «itíúa  á  discrição,  nem 
sujeitas  à  administração  dftgovernd  algum ; 
ellas  sâo,  na  phrase  de  CoutoMi^ «divida  da 
companhia  para  com  os  segurados »;  não 
pertence,  portanto,  a  um  poder  estranha  k 
direcção  social,  dispor  e  cogitar  da  applicação 
destas  reservas. 

As  companhias  de  seguros  são  companhias 
mutuas  e  quem  diz  mutua,  diz  que  cada  se- 
gurado não  é  um  simples  interessado,  mas  um 
associado  da  companhia. 

Como  qualquer  outro  segurado,  brazileiro 
ou  americano,  eu  não  posso  exigir  que  se  dé  ás 
reservas  já  feitas  sobre  as  minhas  quotas  um 
destino  diffcrente  daquelle  que  foi  traçado 
nos  estatutos  das  companhias  e  nos  contractos 
que  nós  subscrevemos,  e  não  admitto  que 
poder  algum,  sem  um  processo  regular, 
queira  decretar  a  minha  interdicção. 

Si  querem  decretar  a  nossa  interdicção,  fa- 
çam-no  pelos  meios  legaes  e  provem  que  todos 
nós,  os  que  fizemos  esse  contracto  com  com- 

Sanhias  estrangeiras,  estávamos  sob  o  peso 
e  alguma  capitis  diminutio  ;  assumam  a 
administração  da  nossa  pessoa  e  bens ; 
sejam  nossos  curadores  emfim,  mas  não 
toquem  nas  reservas  acumuladas  sobre 
nossos  prémios  vencidos,  porque  ninguém 
tem  o  direito  de  dispor  das  reservas  accu- 
muladas  das  companhias  de  seguros,a  contra 
gosto  dos  demais  segurados ;  porque— isso  ô 
património  commum  de  todos  os  associados, 
de  todos  os  mutuários  dessas  companhias. 

Alóm  disso,  não  se  comprehende,  nem 
justifica  uma  ingerência,  tão  impertinente  e 
despolira  do  Estado  no  manejo  aos  negócios 
particulares  dos  cidadãos,em  actos  puramente 
de  gestão  commercial  e  administrativa  das 
companhias  de  seguros. 

O  facto  de  serem  essas  companhias  brazi- 
leiras,  ou  estrangeiras,  de  dependerem  ou  não 
de  autorisação  especial,  de  serem  os  seus 
estatutos  approvados  pelo  governo  e  publi- 
cados no  Diário  Official^  não  lhes  tira  o  cara- 
cter de  convenção  privada,  nem  as  priva  da 
independência,  autonomia  e  direitos  que,  em 
qualquer  sociedade  bem  organisada,  compe- 
tem as  pessoas  sui  júris, 

«  A  intervenção  do  Estado  se  concebe, 
quando  elle  se  acba  compromettido  em  uma 
empreza  quer  moralmente,  por  ter  nomeado 
os  seus  gerentes  ou  constituído  em  sau  favor 
um  monopólio,  quer  pecuniariamente,  como 
no  caso  de  lhe  ter  fornecido  eíEecti vãmente 
ou  de  vir  a  ser  chamado  a  fornecer,  even- 
tualmente, uma  subvenção.  Nada  do  seme- 
lhante se  verifica  na  hvpothese  das  oompa^ 
nhias  de  seguros  de  vida». 
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Quanto  á  importância  NJqs 
p5e  em  jogo  uma  sociedad< 
a  vida,  á  garantia  dos  desas' 
ruína  pôde  acarretar,  ao  numero  dos  indiví- 
duos ou  famílias  cuja  fortuna,  ao  menos  em 
parte,  ©stà  ligada  àsua  própria  fortuna,  (ar- 
gumentos com  que  os  paranyraphos  do  pro- 
jecto teem  procurado  legitimar  este  aborto) ; 
poderíamos  responder,  como  faz  o  Moniteur 
des  Assurances  (em  seu  numero  de  30  de 
Abril  de  1884,  pag.  116):  que  o  governo  dà 
ao  publico,  pelo  exercicio  do  direito  de  auto- 
risação,  as  garantias  necessárias,  e  que  a 
fiscalisação  deveria  ser  ampliada  a  emprezas 
outras,  que  não  as  sociedades  de  seguros  so- 
bre a  vida,  as  quaes  na  França  (diz  a  revista 
citada)  e  nos  Estados  Unidos  do  Brazil,  ac- 
crescento  eu,  teem-se  afisignalado  constante- 
mente pela  prudência  da  sua  gestão,  por  sua 
solicitude  para  com  a  sua  clientella  e  pela 
fidelidade  aos  compromissos  assumidos. 

Poderia  citar  a  opinião  de  totós  os  autores 
que  teem-se  occupado  das  companhias  de 
seguros  de  vida,porque  é  preciso  que  se  saiba 
que  o  seguro  de  vida  não  ó  nenhuma  cousa 
mysteriosa,  não  ô  algum  mysterio  eleusino 
em  que  só  possam  penetrar  os  iniciados,  os 
sábios,  aquelles  a  quem  a  peregrina  illus* 
tração  e  estudos  especiaes  teem  collocado 
acima  de  nós  outros  pobres  mortaes.  Não  ! 
O  seguro  de  vida  é  uma  instituição  já  muito 
estudada  e  essas  companhias  até  são  conside- 
radas como  caixas  económicas  aperfeiçoadas, 
merecendo  de  todos  os  autores  os  maiores 
elogios  á  sua  segurança  e  à  sua  prosperi- 
dade. 

Na  França,  na  Inglaterra  e  na  America  do 
Norte  tem-se  de  tal  forma  levado  à  perfeição 
o  estudo  da  estatatistica  e  das  taboas  de 
mortalidade,  que  se  pôde  dizer  que  as  com- 
panhias de  seguros  exploram  o  negocio  mais 
certo,  mais  lucrativo,  e  mais  licitamente 
honesto,  se  posso  usar  desse  pleonasmo. 

Hoje,  com  os  progressos  da  estatística,  com 
os  progressos  da  sciencia,  póde-se  dizer  que 
si  não  conseguiu-se  ainda  impedir  a  morte, 
um  accidente  do  destino,  uma  catastrophe  ; 
tem-se  conseguido  tanto  quanto  pôde  à  força 
humana  reparar  os  seus  effeitos  e  diminuir 
os  seus  prejuízos:  isto  se  deve  ás  companhias 
de  seguros. 

Porque  se  ha  de  considerar  o  seguro  de 
vida  como  uma  especulação,  como  uma  ope- 
ração de  lucro  ?  Porventura  o  proprietário 
que  segura  a  sua  casa,  e  seu  immovel,  busca 
um  lucro,  quando  sabe  aliás  que  dispõe  de 
uma  parte  de  sua  renda,  que  nunca  lhe  pro- 
duzira juros,  que  nunca  lhe  voltará  ao  menos 
à  algibeira  ? 

Quando  elles  fazem  tal,  se  cotisam  com 
associados  para  que  em  um  dia  em  que  o  in- 
cêndio devorar  a  sua  casa,  em  um  dia  em  que 


o  Sufrágio  absorver  os  seus   navios  e  a  sua 

tuna,  a  deusa,  não  mais  a  cega  fortuna, 
mas  da  associação,  da  solidariedade  humana, 
lhe  retribua  integralmente  o  preço  ou  o  valor 
dos  seus  bens  e  da  sua  riqueza. 

Assim,  quem  faz  um  seguro  de  vida,  todo 
o  pai  de  família  que  recorre  a  essas  compa- 
nhias, não  vai  procurar  uma  collocado  re- 
muneradora e  rendosa  das  suas  economias. 
O  premio  do  seguro  não  é  um  capital  posto  a 
juros,  não  ô  uma  collocação  de  dinheiro  a 
premio.  Ninguém  se  i Iluda.  E*  a  cotisação 
que  faz  o  homem  previdente  para,  si  porven- 
tura a  morte  implacável  cortar  os  seus  dias 
prematuros,  conseguir  deixar  á  sua  familia 
aquillo  que  não  poderia  deixar  dê  outro  mo- 
do, uma  herança  para  reparar  a  sorte  da- 
quelles  que  dependem  da  sua  vida  e  para  os 
quaes  ella  constituo  um  capital; 

Por  isso,  afllrmo,  erra  e  erra  crassa- 
mente, falseia  os  estímulos  superiores  e  mo- 
raes,  que  levam  os  outros  a  recorrer  às  ins- 
tituições de  seguros,  aquelles  que  suppõe  que 
a  prestação  de  seguros  é  uma  collocação  de 
capitães  e  que  essa  economia  Y.e  buscar 
renda  e  juros  remunerados.  Não  ô  uma  col- 
locação. Por  isso  as  directorias  de  compa- 
nhias de  seguros  sobre  vida  não  se  confundem 
com  outras  companhias,  que  exploram  actos 
de  pura  mercancia,  actos  de  commercio,  e 
procuram  tirar  dahi  toda  a  renda  possível. 

Não  :  as  companhias  de  seguros   são  meros 

ferentes  de  uma  mutualidade,  incumbidos 
e  receber  dos  segurados  a  prestação  dos 
seus  prémios»  e  no  caso  de  sinistro  pagar  o 
valor  segurado.  São  meras  intermediarias. 
Essas  companhias  não  podem,  em  obediência 
às  leis  económicas,  modillear  os  destinos  que 
a  lei  de  sua  constituição  ou  os  seus  estatutos 
determinaram,  ou  prescreveram  ás  reservas 
dos  segurados. 

Demais,  um  dos  inconvenientes  palpáveis* 
e  isto  salta  logo  aos  olhos  do  mais  cego,  desta 
lei,  um  dos  seus  effeitos  negativos  é  o  se- 
guinte :  as  leis  americanas,  que  regulam  o 
funccionamento  de  companhias  desta  natu- 
reza, não  se  preoccuparam  com  a  qualidade 
de  americano,  de  inglez  ou  de-  francez  dos 
respectivos  associados;  os  protege  indistincta- 
mente,  como  deve  prote<(er  um  poder  que  se 
presume  tutelar  e  superior  ás  preoccupaçOes 
pequeninas,  garantindo  protecção  aos  mutua- 
listas dessas  companhias,  que  esses  estejam 
no  Canadá,  na  índia  ou  na  America  do  Sul. 
As  leis  da  America  do  Norte  exigiram  que 
as  companhias  de  seguros  realizassem  o  seu 
capital  e  fundos  de  reserva  em  titules  da 
maior  respeitabilidade,  em  títulos  do  Estado, 
que,  si  bem  que  poucos  remuneradores,  são 
entretanto  de  uma  solidez  indiscutível. 

Ora,  se  as  companhias  americanas,  que 
vivem  debaixo  dessa  legislação,  tiverem  para 
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serem  amáveis  para  com  o  Brazil  e  obedi- 
entes a  este  decreto  que  se  elabora,  de  con- 
verter em  apólices  do  Brazil,  em  titulos  das 
companhias  de  Estradas  de  Perro  (não  quero 
citar  a  Geral,  mas  ha  estradas  da  ferro  muito 
solidas  realmente)  mas  se  tiverem  de  fazer 
essa  conversão,  primeiro  tem  de  infringir  a 
lei  americana,  teem  de  commetter  um  acto, 
que  deve  estar  previsto  nas  leis  americanas. 

Elias  Dão  poiiem  retirar  da  applicação  es- 
pecial e  privilegiada,  em  que  se  achão,  as 
suas  reservas  ;  não  podem  tirar  nenhuma 
quantia,  que,  segundo  o  relatório,  monta  em 
somma  fabulosa. 

O  meu  lionrado  amigo,  o  Sr.  Eduardo  Ra- 
mos, que  taDto  illuminou  o  debate  e  prendeu 
a  attenção  dos  seus  collegas  (apoiados)  S.  Ex . 
calculou  em  perto  de  um  milhão  e  quatro- 
centos mil  dollars  as  reservas  dos  contractos 
de  segurei  existentes  no  Brazil. 

A  deslocação  subitanea  dessas  reserv.ts  no 
prazo  de  60  dias  deve  ser  um  facto  previsto 
na  lei  americana.  As  companhias  vão  incor- 
rer não  sei  em  qual  o  delícto,  mas  em  multas 
e  penalidades  graves. 

Pergunto  :  A  coUocação  inesperada  e  in- 
tempestiva desse  capitai  avultadíssimo  em 
titulos  correntes  em  nossa  praça,  o  que  ó  ^ue 
vae  determinar  ?  A  procura  assidua,  inconti- 
nente de  titulos,  alguns  dos  quaes  estão  em 
uma  baixa  medonha,  o  que  vae  determinar  ? 
Uma  alta  artificial,  uma  alta  extraordinária 
dos  titulos  solicitados. 

£  a  consequência  de  tudo  será  uma  forte 
desvalorisação  do  capital  das  reservas. 

Mas  não  quero  insistir  neste  argumento, 
visto  que  a  Camará  comprehen<ie  que  as  com- 
panhias de  seguros  são  companhias  mutuas 
e  que  todos  os  associados  e  segurados  dessas 
companhias,  teem  interesses  recíprocos,  quer 
elles  estejam  na  America,  na  Europa,  na 
índia  ou  na  Africa.  Todos  nós  somos  mem- 
bros de  uma  só  família,  somos  associados  de 
uma  mesma  mutualidade ;  estamos  presos 
pela  solidariedade  humana,  pela  solidarie- 
dade dos  riscos  que  corremos  e  pelo  uni- 
formidade das  taxas  que  pagamos. 

Portanto, , como  ô  que  a  lei  brazileira  pôde 
exigir  para  o  segurada,  brazileiro  uma  legis- 
lação especial,  uma  situação  isolada  no  gré- 
mio commum  ? 

Emquando  ouvi  fallar  e  propalar-se  que 
este  projecto  tinha  sido  conceoido  com  a  pre- 
occupação  de  garantir  os  interesses  dos  sej^^u- 
rados  brazileiros,  conservei-me  silencioso, 
calmo  e  reservado  com  o  propósito  tírme  de 
não  intervir  no  debate. 

Si  V.  Ex.  observou  com  attenção  a  mi- 
nha attitude  desde  o  principio  desio  deba- 
te, deve  ter  rep  irado  que  me  abstive  de  to* 
mar  parte  nas  discussões,  me  abstive  mesmo 
de  tomar  parte  na  primeira  votação  do  pro- 


jecto ;  elle  passou  por  uma  quasi  acclamação, 
mas  asseguro  â  Camará,  e  accentuo  bem  que 
estivo  ausente. 

Nâo  qulz  tomar  parte,  colloborar  em  uma 
lei  qu'i  se  dizia  era  só  feita  para  garantira 
para  assegurar  os  interesses  do  segurado* 
bmzíleiros. 

Prevenido,  entretanto,  por  um  discurso  do 
honrado  relator  da  Commissão  de  Orçamento, 
discurso  que  não  ouvi  por  não  estar  pre- 
sente ao  debate,  mas  que  li  depois  de  valgari- 
sado,  publicado  em  tórios  os  jornaes  desta  Ca- 
pital;  pela  insistência  com  que  S.  Ex.,  não  só 
no  seu  discurso,  mas  também  em  artigos  que 
honram  muito  a  sua  penna,  em  um  dos  ór- 
gãos da  imprensa  diária  ;  quando  verifiquei 
que  S.  Ex.  pren  lia  este  projecto,  prendia  o 
seu  mecanismo  ao  imposto  de  5  %,que  foi  aqui 
rejeitado  no  anno  passado,  e  a  preoccupação 
em  que  e^tã  S.  Ex.,  em  que  estão  os  honrados 
relatores  das  com  missões,  de  impedir  que  as 
companhias  americanas  continuem  a  sua  pro- 
paganda, o  seu  reclamo  no  intuito  de  faze- 
rem uma  safra  quanto  maior  de  interesse 
de  sesruros  no  Brazil ;  comprehendi  que  de- 
via ;  ao  menos  pelo  instincto  de  legitima  de- 
fesa estudar  minuciosamente,  attentamente  o 
apitarei ho  do  projecto,  as  suas  combinações. 

Confesso  que  nunca  fui  jurisconsulto  notá- 
vel ;  amador,  porque  sou  formado  em  direito, 
amador  apenas  das  lettras  jurídicas,  obscuro 
e  parco  cultor  das  outras  lettras,  tenho 
para  mim  que  nenhuma  lei  está  somente 
nas  suas  dispiosições  textuaes,  nas  suas  phra- 
ses  symbolicas  ;  a  lei  ó  o  que  qulz  o  legis- 
lador. 

E'  um  apophtegma  jurídico  :  lex  est  quod 
lex  voluit. 

Quem  concebeu  este  projecto  (quero  crer 
que  fosse  de  boa  fé,  porque  faço  sempre  jus- 
tiça e  hourd  a  todos  aquelles  que  represen- 
tam o  seu  paiz,  não  presupponho  um  só 
momento  que  quem  quer  que  assuma  a 
iniciativa  de  uma  lei,  não  tenha  bem  pa- 
tente, bem  visível  a  grande  e  enorme  res- 
ponsabilidade de  não  incorrer  um  só  instante 
no  crime,  no  peccado  de  sacrificar,  em  vez  de 
proteger,  os  interesses  e  direitos  dos  seus  con- 
cidadãos): quem  concebeu  este  projecto,  quem 
submetteu  as  companhias  de  seguros,  asso- 
ciações mutuas,  ao  regimen  desta  lei,  e  com  a 
contiguidade  de  prazos  que  chamarei— capri- 
chosa, persistente,  tenaz,  teimosa,  incompa- 
tível com  as  grandes  preoocupações  de  qual- 
quer legislador  ;  quem  metteu  as  companhias 
estrangeiras  dentro  deste  apparelho  de  ferro, 
dest^  leito  de  Procusto,  coíidemnando-as  a, 
em  o  mesmo  prazo  de  60  dias,  declararem 
ao  governo  se  acceitam  ou  não  o  seu  regi- 
men, e  também  converterem  as  suas  reser- 
vas avultadas  em  titulos  nacionaes,  em  fim, 
a  realisarem  em  ÔO  dias  todas  as  exigências 
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ddste  projecto  :  teve  de  ante-mão  a  provi- 
dencia, a  presciência,  a  certesa  de  que  esta 
lei  ficaria  lettra  morta. 

Sim,  infelizmente  ô  verdade. 

O  imposto  de  5  ^/o  desappare^eu  grnçaá  ao 
tom  senso  e  íio  critério  desta  Gamara  ;  ella 
j^não  quiz  votal-o,  e  não  votará  este  anno, 
porque  o  honrado  e  illustre  relator  do  Orça- 
mento da  Receita,  financeiro  como  é,  sabe 
qae  não  ó  á  parcimonía  do  pobre,  iião  ó  à 
previdência  do  poupado,  do  económico,  nfto  é 
a  essa  preoccupai^ão  nobre  e  elevadíssima  de 
salvaguardar  além  do  tumuio  os  interesses 
da  viuva  e  dus  orphàos,  não  é  ahi  que  os 
paizes  pobres  vão  buscar  fontes  de  receita, 
não  ô  ahi  que  os  paizes  individados  peloâ 
seus  desatinos  vão  buscar  recursos  ! .  •   Não  ! 

Portanto,  quem  se  preoccupou  com  esta 
lei,  tinha  de  ante-mão  a  presumpQão  de  que 
as  companhias,  livres  como  ellas  são  e  autó- 
nomas, porque  ninguém  pôde  impor  a  uma 
companhia  estrangeira  uma  situação  incom- 
patível com  os  seus  estatutos,  com  os  seus 
fins,  com  as  suas  aspirações  ;  quem  se  pre- 
occupou com  esta  lei  sabia  que  no  dia  se- 
guinte à  sua  promulgação,  as  ompanhias 
haviam  de  retirar-se  do  paiz. 
W  E  eu  pergunto  :  para  que  fim  estamos  dis- 
^cutindo  ha  tantos  dias  este  aborto  ? 

A  franqueza  deve  ser  a  pedra  de  toque  do 
Poder  Publico,  do legislaaor  principalmente. 

Não  é  mais  franco,  não  é  mais  sincero,  não 
ô  mais  leal  que  digamos  aos  nossos  patrícios 
brazilelros,  ou  âquelles  que  vêem  buscar  na 
cominunhão  brazileira  a  satisfação  de  seus 
anhelos  e  direitos  :  —  E'  prohibido  da  data 
desta  lei  em  deante,  às  companhias,  ameri- 
canas de  seguros  do  vida  operar  no  Brazil  ? 

Sim*  isto  é  mais  franco,  e  mais  correcto, 
a  dissimulação,  os  caminhos  tortuosos  os 
desvios,  são  íncompativeis  com  a  moralidade 
do  le^rislador,  fazem  o  Poder  Publico  descer 
da  sua  alta  esphera  para  se  confundir  e  se 
expôr  aos  motejos  e  ás  zombarias. 

O  projecto  em  discussão  ha  de  determinar, 
não  ouçamos  a  grita  da  imprensa,  não  nos 
preoccupemos  com  a  palavra  mais  ou  menos 
interessada  a  suspeita  de  quem  quer  que 
itila,  os  factos  são  mais  eloquentes  do  que  as 
pa/avras  :  as  companhias  não  podem  sobre- 
viver a  este  projecto,  hão  de  se  retirar,  como 
companhias  livres  e  serias  que  são  ;   e  per- 

Í^anto^ — debaixo  de  que  protector,  de  que 
egislação  tutelar  ficarão  os  interesses  da 
família,  daquelles  que  qnizeram  acautelar  o 
futuro  da  mulher  e  dos  filhos  ? 

As  companhias  estão  no  direito  de  retira- 
rem-se,  de  fecharem  suas  agencias,  de  cas- 
sarem o  mandato  de  suas  dírectorias,  porque, 
directorias 


bancos,  com  consignações  especiaes  para  re- 
ciberem  a  minguada  contribuição  do  pobre, 
do  operário  que  quiz  acautelar  o  futuro  de 
sua  família. 

B  agora,  a  liquidação  do  seguro  que  a  S.S. 
Exs.  já  se  afilgura  uma  obra  de  Santa  Bnpa- 
cia,  int'írminavel  e  inçada  de  difflouldades  ; 
a  liquidação  a  qual  poder,  a  qual  autoridade 
fica  confiada  ? 

â'  jurisdicção  brazileira  ?  Não  ;  ella  cessa- 
rá no  dia  em  que  se  determinar  por  disposi- 
ção expressa  da  lei,  expressa  não  direi,  mas 
dissimulada  e  violenta,  a  expulsão  das  com- 
panhias. 

Brazileiro,  amigo  do  meu  palz,  não  tenho 
aqui  a  preoccupação  dos  meus  interesses 
porque  será  para  mim  muito  insignificante^ 
como  para  alguns,  o  sacriticio  dessa  liqui- 
dação ;  mas  a  massa  enorme  de  interesses,  os 
milhares  de  contos  confiados  a  essas  com- 
panhias, que  terão  de  desapparecer  ou  de  pe- 
riclitar, não  merecem,  porventura,  pelo  me- 
nos que  o  legislador  seja  mais  sincero,  leal 
e  solicito  na  maneira  por  que  entende  dever 
acautelar  direitos  tão  sagrados  ? 

Na  Suissa,  que  ó  o  paiz  que  nós  devería- 
mos tomar  por  modelo  (e  dizendo  isto  creio 
que  não  commetto  grande  herezia),  na  Suissa, 
onde  ó  possível  exercitar-se  a  democracia 
pura  em  suas  manifestações  mais  claras  e 
mais  benéficas,  onde  o  referendum  popular 
coUoca,  por  assim  diser,  os  interesses  do  povo 
ao  abrigo  das  intemperança  dos  legisladores, 
(entretanto  ali  os  legisladores  são  muito  me- 
nos inteperantes  do  que  entre  nós)  na  Suissa, 
onde  o  povo,  pelo  plesbicito,  tem  um  escudo 
contra  leis  iníquas,  preoocupou-me  muito  o 
governo  de  zelar  por  outro  modo  os  interes- 
ses dos  segurados. 

Para  não  fatigar  demasiadamente  a  at- 
tenção  da  Camará,  lerei  apenas  um  pequeno 
trecho  de  De  Salis,  (Droit  Fêd.  Suisse,  vol.  4^ 
pag.  352,  (lê:) 

«Por  cartas  de  20  e  30  de  dezembro  de 
1890,  as  duas  companhias  de  seguros  sobre  a 
vida:  Neio-York  Life  Insurance  Company  e 
The  Equitable  Life  Assurance  Society  of  the 
United  States,  ambas  do  New-York.  commu- 
nicaram  ao  departamento  federal  dos  seguros 
que,  temporariamente  renunciavam  â  explo- 
ração de  sua  industria  na  Suissa,  exploração 
autorisad  i  em  virtude  da  concessão  que  lhes 
fora  outorgada.  Entretanto  essa  resolução  das 
duas  companhias  não  importava  uma  renun- 
cia formal  á  concessão  que  haviam  obtido. 

Por  esse  motivo,  registrando  tal  renuncia 
momentânea,  o  conselho  federal  determinou 
que  a  New^Tork  e  a  Equitable  continuassem 
sujeitas,  como  até  então,  &  inteira  fiscalisação 
das  autoridades  fedenxes  de  conformidade  com 


desde    que  as  directorias  nao  possam  mais 

augfariar  seguros,  não  sei  para  que  ficarão  la  lei  de  25  de  junho  de  1885,  concernente 

no  palz;  ellas  terão  aqui  apenas  caixas  e|emprezas  privadas  em  matéria  de  seguro< 
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AMNAES  DA  CAMARÁ 


Por  decretos  de  25  de  setembro  e  de  27  de 
novembro  de  1391,  o  conselho  flsca)  infligiu 
multas  disciplinares,  na  importância  de  1.500 
francos,  à  Nexo-York^  companhia  de  seguros 
sobre  a  vida,  por  não  ter  apresentado  seu 
relatório  sobra  o  anno  de   1890. 

Tendo  a  companhia  requerido  ao  conselho 
que,  reconsiderando,  a  relevasse  das  medidas 
disciplinares,  foi  o  seu  pedido  indeferido  em 
19  de  fevereiro  de  1892. 

Os  dous  decretos  do  conselho  federal,  de  25 
de  setembro  e  de  27  de  novembro  de  1891,  se 
basearam  no  principio  de  que  a  inspecção  do 
Estado  sobre  as  companhias  de  seguros  (quer 
subsista,  ou  não,  a  concessão)  deve  exercer 
«emquanto  todas  as  obrigações  resultantes    das 

Sperações  feitas  na  Suissa  não  forem  cumpri- 
as.» 

Ali  não  foram  ao  encontro  das  companhias 
que  queriam  sihir,  olferecendo-lhes  uma 
porta  aberta.  Não  foram  ao  seu  encontro, 
dando-lhes  uma  lei  que  fosse  um  convite  for- 
mal a  se  evaporarem,  não. 

Ao  contrario,  impuzeram  que  as  compa- 
nhias não  só  continuassem  com  suas  agencias 
como  mandassem  os  seus  relatórios,  balanços, 
conta  de  receita  e  despeza,  emflm,  um  rela- 
tório minucioso  do  todas  as  operações,emquan-. 
to  houvesse  um  seguro  em  vigor  na  Súlssa  ; 
e  além  disso  ellas  não  puderam  de  forma  al- 
guma retirara  caução. 

O  Sr.  Presidente  —  At  tenção  !  Lembro 
ao  nobre  deputado  que  já  excedeu  vinte  mi- 
nutos da  hora  do  expediente. 

O  Sr.  Vergne  de  Abreu— Termino  jâ,ape- 
nas  com  mais  um  pequeno  sacrificio  da  bene- 
volência de  V.  Ex. 

Veja  a  Camará  como  se  procedeu  na  Suissa. 

O  conselho  federal,  justificando  o  seu  acto, 
disse  entre  outras  cousas,  o  seguinte  {lê): 

«A  protecção  dos  interesses  dos  segurados 
suissos,  que  ó  a  base  e,  por  assim  dizer,  a  ra- 
zio  de  ser  da  lei  federal  (de  28  de  junho)  se- 
ria evidentemente  illusoria,  si  a  fiscalisação 
do  Estado  só  subsistisse  durante  a  vigência  da 
concessão  e  cessasse  de  produzir  seus  effeitos 
exactamente  no  momento  em  que  o  Estado  e 
os  segurados  acham-ee  naturalmente  interes- 
sados, no  mais  alto  gráo,  na  execução  nor- 
mal dos  contractos  concluídos  na  Suissa  por 
uma  companhia. . . 

A  applicação  da  lei,  no  que  concerne  à  fis- 
calisação, attinge  o  seu  termo  natural  so- 
mente quando  a  companhia  tiver  desempe- 
nhado completamente  todas  as  obrigaç03S  que 
contrahio  em  virtude  de  suas  operações 
de  seguros  na  Suissa  e  quando,  conseguinte- 
mente,  uma  inspecção  ulterior  seria  pratica- 
mente sem  valor  e  inadmissível  em  direito. 


«  E*  impossível,  em  face  da  lei ,  dispensar, 
antes  deste  momento,  uma  companhia  de  se- 
guros de  ser  fisca Usada  pelo  Estado.» 

O  que    é  facto,   é  que  a   companhia  Neio^  . 
York,   não  obstante  ter  cessado   suas  opera< 
çOes   na   Suissa,    submettea-se   aos  decretos  v 
do   conselho   federal,    pagou  as  maltas  dis-  ^ 
ciplinares  que    lhe  foram   Impostas  e    conti- 
nuou a  remetter,  a  quem  de  direito,  os  rela- 
tórios annuaes  de  sua    gestão  social.    (Vid. 
DeSalis, obr.  citada,  vol.  4,  pag.  358). 

No  Brazil,  entretanto,  em  vez  de  o  legis- 
lador decretar  uma  lei  regulando  o  fauccio- 
namento  dessas  companhias,  creando-Ibes 
obrigações  novas,  determinando  que  ellas 
deponham  em  qualquer  dos  ministérios  um 
relatório  annual  de  suas  operações,  das  soas 
receita  e  despeza,  das  suas  contas,  emflm, 
que  ellas  tenham  obrigação  de,  todoi  os 
annos,  patentear  ao  conhecimento  dos  Poderes 
Pnblicoi  o  seu  estado  e  situação  ;  ao  envez 
disto,  DÓS  vamos  oíferecer  ás  companhias  es- 
trangeiras um  moio  fácil  de  se  cohibirem  a 
toda  e  qualquer  exigência  nova. 

Não  desejo  abusar  mais  da  benevolência 
dos  que  me  ouvem.  Não  quero  tão  pouco 
aggravar  os  trabalhos,  jã  bem  penosos,  da 
Mesa  o  do  pessoal  que  tem  obriga^  de 
tomar  os  debates. 

Não  insistirei  pois  nos  argumentos  jà  tão 
beliamente  expendidos  pelos  honrados  orado- 
res que  me  precederam  na  tribuna. 

Devo,  poróm,  antes  de  concluir,  lembrar 
a  esta  Camará  que  ella  nunca  escapará  ás 
maldições  das  victimas,  si  porventura  adoptar 
esta  medida  provocadora  de  desastre  medo- 
nho, de  pavorosa  catastropho,  cujos  riimores 
jà  devem  ter  echoado  no  coração  e  na  consci- 
ência dos  que  legislam  para  o  povo,  e  a 
qual  jà  se  annuncia  pelos  clarins  retum- 
bantes lá  fôra. 

Mas  essa  catastrophe  medonha,  que  virá 
desmoralisar,  que  virá  desi Iludir  mais  ama 
vez  as  esperanças  dos  fracos,  dos  pobres  e 
dos  poupados,  essa  catastrophe,  que  h.i  de 
expellir  do  nosso  paiz,  não  as  companhias 
estrangeiras,  mas  os  nossos  interesses  a  ellas 
filiados... 

O  Sr. 
isso  ?. . . 


Gaspar   Drummond  —  Que   vaie 


O  Sr.  Vbrone  de  Abreu  ...  os  pequenos 
patrimónios  de  innumeras  famílias ;  essa  ca- 
tastrophe ha  de  trazer  amargos  dissabores  aos 
seus  autores. 

Sim,  Senhores,  a  maldição  dos  que  soffrem, 
a  maldição  dos  que  choram  amargamente  as 
suas  decepções,  attiugirá,  por  certo,  em  dia 
que  não  virá  remoto  ás  cabeças  mais  ele- 
vadas. 

Aos  augustos  protectores  desta  medida  as 
lagrimas  hão  de  attingir  talvez !  Os  desgraça- 


SESSXO  U\á   SÔ  DE   AGOSTO  DK    1895 


403 


dos  effeitos  desla  lei  hão  de  mais  tarde  pro- 
voc.xp  a  attenção  do  corpo  legislativo,  si  ella 
passar  —  quod  Deus  avertat. 

Prenuncio  desde  jà:  as  companhias  brazi- 
leiras,  e  já  o  disse  muito  nobre  e  altivamente 
um  de  seus  il  lustres  directores,  não  podem 
deixar  de  olhar  com  receio  esta  lei  que  vae 
correndo  entre  acclamaçOes  trluraphaes.  E'  a 
morte  da  instituição  do  seguro.  O  meu  hon- 
rado amigo,  (dirigindo-se  ao  Sr.  Medeiros  de 
Albuquerque,  relator  da  Commissão  de  Jus- 
tiça), sceptico  como  ô,  descrente,  talvez, 
da  influencia  das  leis  sobre  os  costumes  pú- 
blicos, não  se  apercebeu  ainda  de  quanto  esta 
lei  vae  extinguir,  prostituir  na  sua  fonte,  a 
mais  elevada  das  preoccupações  humanas, 
— •  o  instituto  do  seguro  de  vida. 

Não  abusarei  da  paciência  dos  que  me  ouvem 
esboçando  a  configuração  social  do  Brazil  no 
momento  longínquo  embora,  mas  não  de  todo 
inesperado,  em  que  este  paiz  estiver  debaixo 
das  leis  que  symbolisam  o  programma  politi- 
co do  Sr.  deputado  Medeiros  e  Albuquerque. 

Sei  que  ha  no  sangue  de  todos  nós  ura  pou- 
co de  chauvinismo. 

Nós  temos  effectivamente  uma  notável  dose 
de  orgulho  pelo  valor  da  nossa  raça,  pelas 
nossas  riquezas,  pela  grandeza  do  nosso  paiz; 
o  entretanto  pagamos  a  tanto  por  cabeça,  com 
enorme  sacriflcio,  o  emigrante  europeu  para 
povoar  o  nosso  solo  e  desenvolver  as  nossas 
lúdustrias. 

Mas  quando  o  Brazil  estiver  debaixo  desta 
legislado  nativista,  uma  espécie  de  porco- 
espinho,  repellin'lo  com  ag^ulhas  ferinas  a  as- 
similação do  estrangeiro  .lulgarâ  o  nobre  de- 
putado Sr.  Medeiros  e  Albuquerque  que  não 
estamos  fazendo  obra  de  incoherencia  e  de 
contradicção  ? 

Pois  então  a  immigração  espontânea  ô  um 
problema  ainda  insolúvel  para  nós ;  ter  aqui 
o  estrangeiro  voluntariamente  é  difflcillimo ; 
ó  preciso  trazei -o  a  tanto  por  cabeça,  ô  greci- 
so  fazer  um  verdadeiro  recrutamento  forçado 
nas  Capitães  européas ;  e  entretanto  o  estran- 
geiro, chegando  aqui,  encontrará  a  lei  de  ex- 
pulsão preconisada  pelo  Sr.  Medeiros  e.  Albu- 
querque, lei  que  não  sei  ainda  por  que  razão, 
não  foi  discutida  e  acclamada,  lei  que  expuj- 
sa  o  estrangeiro  quando  ô  pobre  quando  não 
tem  a  fortuna  de  chegar  aqui  e  tornar-se  logo 
proprietário... 

O  Sr.  Presidente—  O  nobre  deputado  jà 
excedeu  meia  hora  da  destinada  para  a  dis- 
cussão deste  projecto. 

A  3*  discussão  é  restricta. 

O  Sr.  Vergnb  de  Abreu  — Apenas  cinco 
minutos.  Pois  ha  de  vir  o  estrangeiro,  em  taes 
condições  ?  Fique  certo  V.  Ex.,  o  seguro  de 
vida  não  é  um  recurso  para  os  argentarios. 
O  niillionario,  que  tem  um  património  certo 


para  deixar  á  sua  famllin,  não  recorre  ao 
seguro  de  vida.  O  seguro  de  vida  ô  uma  he- 
rança para  os  pobres,  e  o  estrangeiro,  o  in- 
glez,  o  americano,  o  allemão,  não  poderá 
mais  recorrer  a  companhias  cosmopolitas  de 
sciíuros  para  tornar  realisavel  o  seu  sonho, 
a  sua  aspiração,  em  qualquer  canto  da  terra 
em  que  venha  a  fallecor, 

V.  Ex.  sabe  que  a  principal  vantagem  dais 
companhias  estrangeiras  ó  que  o  tomador  do 
seguro  pôde  pagar  as  suas  prestações  aqui, 
na  Europa,  ou  em  qualquer  logar  e,  quando 
morre,  a  sua  familia  póae  realizar  a  liquida- 
ção também  em  qualquer  parte . 

Entretanto,  chega  aqui  o  estrangeiro  e  en- 
contra esta  barreira  ;  não  poderá  mais  recor- 
rer às  companhias  estrangeiras  ;  e  o  cosmo- 
politismo, que  foi  sempre,  na  opinião  de  todos 
os  homens  entendidos  e  competentes  a  gran- 
de vantagem  dessas  companhias  tornou-se 
um  mal. 

O  meu  consolo,  Sr.  presidente,  e  com  este 
consolo  vou  retirar-me  da  tribuna,  é  que  a 
obra  da  iniquidade  não  perdurará.  O  Brazil 
não  ha  de  professar,  conforme  a  estreita  con- 
cepção de  certos  nativistas,  o  ódio  ao  estran- 
geiro, a  ffuerra,  a  perseguição,  a  hostili- 
dade a  tudo  que  nos  vem  da  civilisação  ex- 
terior. 

Não  haveis  de  conseguir  encerrar  o  nosso 
paiz,  não  jà  dentro  de  uma  muralha  chineza, 
onde  chegaram  os  canliões  do  Japão  e  onde  a 
Europa  se  impoz.  Não  !  SS.  EExs.  não  trans- 
formarão o  Brazil  em  outro  Celeste  Império, 
tolhido,  reduzido,  compungido,  dentro  dns 
suas  muralhas  ;  nem  o  transformarão  tão 
pouco  em  uma  republiqueta  como  Andorra, 
dentro  das  montanhas  hespanholas !  nem  o 
transformarão  em  algum  principado  de  Mó- 
naco, que  vive  da  batota  e  do  jogo.  Não ;  o 
nosso  paiz  ha  de  crescer,  crear,  subir,,,  e 
para  isso  precisa  somente  que  os  seus  estadis- 
tas se  preoccupem  menos  com  o  nacionalismo 
e  mais  com  as  aspirações  e  tendências  liberaes 
do  nosso  povo  e  da  America  também. 

O  que  tem  feito  a  fortuna  da  America  do 
Norte,  e  prouvera  que  tizesse  a  fortuna  do 
nosso  paiz,  são  as  suas  tendências  fraternisa- 
doras.  Alli  todos  são  acolhidos  igualmente: 
homens,  cousas  e  instituições ;  tudo  que  entra 
nas  válvulas  daquelle  mecanismo  assombroso, 
tudo  participa  dos  beneílcios  do  seus  appa- 
relhos  engenhosos  e  extraordinários. 

E,  Sr.  presidente,  permltta  V.  Ex.  que 
antes  de  deixar  a  tribuna,  eu  accentue  o  con- 
traste seguinte:  no  mesmo  anno  em  que  ( 
Senado  Brazileiro  votava  medalhas  comme 
morativas  da  confraternidade  americana,  ni 
mesmo  anno  em  que  o  Brazil  cogitava  d< 
elevar  uma  estatua  a  Monroe,  cuja  divisi 
passa  para  muitos,  erroneamente  embora 
como  lemma  a  que  devem  aspirar  todos  o 
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brazlleirofl— nesse  mesmo  anno  deu -se  o  con- 
traste, que  assígnalo  como  uma  nota  cara- 
cterística das  nossas  fraquezas,  das  nossas 
hesitações  e  das  nossas  incoherencias— de  ter 
o  Congresso  Brazileiro  cogitado  de  expulsar 
não  mais  os  americanos,  mas  as  mais  bel- 
las  instituições  que  da  America  tem  vindo 
para  aqui,  e  que  teem-se  assimilado  aos 
D06SOS  hábitos. 

Aqui  terminarei,  pedindo  á  Camará  (jue 
reâicta  e  pondere  bem.  Essa  lei  não  pode 
convir  aos  intereses  nobres  e  louváveis  que 
se  procurou  beneticiar,  nem  se  ha  de  abrigar 
tão  pouco  na  razão  de  Estado,  ultim  aratio, 
ultimo  argumento  em  que  se  abroquelaram 
na  Gamara  os  defensores  do  projecto. 

A  supposta  drenagem  de  capitães  ó  a  mais 
pueril  das  hypotheses  aqui  lembradas  para 
colorir  essa  obra  de  extorsão  e  monopólio. 

Não  di8[)onho  mais  de  tempo,  nem  tão 
pouco  terei  a  coragem  de  resistir  aos  retei- 
rados  convites  que  V.  Ex.  me  faz  para  ter- 
minar o  meu  discurso;  senão  demonstraria  o 
artiAcio  e  inanidade  da  imaginaria  influen- 
cia das  companhias  de  seguros  sobre  a  baixa 
do  cambio. 

Entretanto  os  neo-ânanceiros  se  esquecem 
de  emprezas  outras  e  Bancos  estrangeiros, 
que  não  influem  somente,  mas  imperam 
despoticamente  no  movimento  cambial  do 
Brazil. 

E'  mais  uma  repetirão  da  velha  fabula  do 
lobo  e  do  cordeiro:  pairam  as  companhias 
de  seguro  todo  o  mal  que  se  attribue  ás  po- 
derosas succursaes  da  City,  enthronisadaa 
sem  protesto  no  nosso  moio  financeiro. 
(Muito  bem  ;  muito  bem,  O  orador  é  compri" 
mentado). 

Vem  ã  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  posto  em 
discussão  o  seguinte 

Requerimento 

Requeremos  que  a  Camará  dos  Srs.  De- 
putados eleja  uma  commissão  de  inquérito, 
composta  de  nove  membros,  a  qual,  exami- 
nando severamente  a  situação  das  compa- 
nhias estrangeiras  de  seguros  de  vida,  tendo 
em  vista  os  seus  livros,  contas,  balanços  e 
todos  os  documentos  que  julgar  conveniente, 
proponha  as  medidas  legislativas  tendentes  a 
regularisar  o  seu  ítinccionamento  e  a  acau- 
telar os  interesses  dos  segurados. 

Sala  das  sessões,  20  de  agosto  de  1895.-- 
Pedro  Vergne  de  Abreu. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passa-se  a  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  P  SBCRffTARio  procede  a  leitura  do 
seguinte  , 


EXPEDIENTE 

Offlcios  : 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores, de  17  do  corrente,  enviando  o  offlcio 
do  director  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio 
de  Janeiro,  relativo  a  necessidade  de  uma 
installação  conveniente  do  Laboratório  de 
Anatomia  e  Phisiologia  Pathologica.— A's 
Commissões  de  Instrucção  e  Saúde  Publica  e 
de  Orçamento. 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  e 
de  igual  data,  enviando  o  offlcio  do  inspector 
da  Alfandega  de  Pernambuco,  solicitando 
créditos  para  occorrer  às  despezas  da  verba— 
Alíkndegas— A'  Commissão  de  Orçamento. 

Do  mesmo  ministério,  de  20  do  oorrente, 
enviando  a  seguinte  Mensagem : 

Srs.  membros  do  Congresso  Nacional^Para 
regular  o  accordo  que  em  31  de  janeiro  de 
1891  foi  celebrado  com  a  Republica  dos  Esta- 
dos Unidos  da  America  do  Norte,  relativo  à 
concessão  de  favores  recíprocos  para  alguns 
productos  desse  paiz  e  do  nosso,  expediu-se 
o  decreto  n>  1 .338,  de  5  de  fevereiro  do  mes- 
mo anno,  em  cujo  art.  1°  ficou  estabelecida  a 
isenção  de  direitos  de  importação  para  diver- 
sos géneros  de  procedência  americana.  Ao 
mesmo  tempo  fez-se  constar  pela  circular  n.  6 
que  as  mercadorias  de  producção  e  manufa- 
ctura dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  incluídas 
no  alludido  convénio,  seriam  admittidas  nos 
portos  dos  Estados  Unidos  da  America  do 
Norte  independentemente  de  direitos,  nacio- 
naes,  estaduaes  ou  municipaes.  Não  sendo, 
porém,  pela  nossa  legislação  fiscal  conside- 
i*ado8  da  mesma  natureza  dos  de  consumo  os 
direitos  de  expediente,  que  se  cobram  em 
nossas  alfandegas  sobre  o  valor  official  da 
mercadoria,  ciyo  despacho  ó  livre,  o  ministro 
da  fazenda,  não  obstante  a  isenção  completa 
de  impostos  concedida  pelo  governo  norte- 
americano  aos  productos  brazileiros  a  que  se 
refere  a  citada  circular  n .  6,  declarou  â  Al- 
fandega do  Rio  de  Janeiro,  pela  ordem  n.  60, 
de  31  de  março  de  1891,  em  resposta  à  sua 
consulta  de  23  do  dito  mez,  que  era  devido  o 
expediente  das  mercadorias  comprehendidas 
no  referido  art.  1*  do  decreto  de  5  de  fe- 
vereiro. 

Dessa  intelligencia,  baseada  certamente  no 
laconismo  daquella  disposição,  originaram-se 
duvidas  e  a  reclamação  diplomática  constante 
da  nota  da  Legação  Americana,  de  27  de  fe- 
vereiro de  1893,  que,  julgada  procedente, 
motivou  a  circular  n.  28,  de  25  de  maio  do 
mesmo  anno,  peia  qual  se  reoommendou  às 
alfandegas  o  despacho  dos  referidos  produ- 
ctos livres  de  quaesquer  direitos,  afim  de  ser 
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desse  modo  observada  a  reciprocidade  que 
devia  ser  mantida  entre  os  dons  paizes. 

E'  bem  de  ver  que  semelhante  circular, 
annullando  a  ordem  de  31  de  março  e  deter- 
minando o  seu  correctivo,  não  podia  deixar 
de  affectar  os  despachos  realisados  no  regi- 
men delia,  e  alcançar  conseguin temente  a 
data  da  execução  do  convénio,  uma  vez  que 
a  questão  ficava  assim  reduzi^^a  á  cobrança 
de  direitos  que  se  declarou  não  serem  devidos 
ante  a  lettra  e  o  espirito  de  um  ajuste  inter- 
nacional. 

Firmado  assim,  implicitamente,   o  direito 
dos  interessados  á  restituição  do  que  indevi- 
damente haviam  pago,  começaram  elles  a 
apresentar  nesse  sentido  suas  reclamações. 
Não  foram,  entretanto,  attendidos  porque  o 
ministro  da  íkzenda,  considerando  mndada  a 
ordem  de  31  de  março,  por  não  serem  os  di- 
reitos de  expediente  qualifii^Ados  como   im- 
postos e  representarem  apenas  uma  remune- 
ração de  serviços  inherentes  á  guan^a  e  ao 
processo   para    despacho    das    mercadorias 
livres,    baixou  a   circular  n.  19,  de  21  de 
maio  de  1894,  pela  qnal   foi  declarado  que  a 
de  25  de  maio   de   I  k93   importava  em  uma 
concessão,  e,   providenciando  somente  para 
casos  futuros,  não  podiam  seus  effeitos  es- 
tender-se  á  época  anterior  á  reclamação  que 
a  provocara,  devendo  por  isso  as  alfendegas 
rehaver  as  importâncias  que  em  razão  dessa 
circular  houvessem  restituido.  Assim,  em- 
bora mantendo  a  isenção  de  direitos  de  ex- 
pediente nos  despachos  de  importação  ame- 
ricana, a  nova  circular  repudiou  o  direito  à 
restituição  das  quantias  como  taes  indevi- 
damente   pagas.     Semelhante    deliberação, 
porém,  não  se  podia  harmonizar  com  a  pro- 
messa, que  à   Legação  Americana  foi  feita 
em  12  de  abril  de  1893,  de  serem  essas  quan- 
tias restituídas  desde  que,  como  ficou  pro- 
vado, nenhum  direito  era  cobrado  nas  alfan- 
degas dos   Estados  Unidos  da  America  do 
Norte,  sobre  as  mercadorias  brazileiras  bene- 
ficiadas pelo  mencionado  convénio.  Assim, 
tomando  oonhecimento  das  reclamações  que 
lhe  íoram  dirigidas  sobre  o  assumpto,  e  jul- 
gando-as  procedentes,  resolveu  o  actual  mi- 
nistro da  fazenda,  pela  circular  n .  1  de  2  de 
janeiro  do  corrente  anno,  não  só  revogar  a 
de  n.  19,  de  21  de  maio  de  1894,   na  parte 
relativa  às  restituições  feitas  em  virtude  da 
circular  n.   28,  que  ficaram  approvadas  e 
mantidas,  como  também  ordenar  ás  alfande- 
gas que,  recebendo  as  reclamações  referentes 
aos  direitos  pagos  em  exercícios  encerrados, 
as  encaminhassem    ao   Thesouro,   afim  de, 
conhecido  o  valor  delias,  providenciar-sè  a 
respeito  da  restituição. 

Pelos  documentos  enviados  ao  Thesouro 
em  cumprimento  dessa  ordem,  verifica-se 
que  taes  restituições  importam  em  mil  el 


quinhentos  contos  (1.500:000$)  e  devem  coP' 
rer  pela  verba  —  Reposições  e  restituições— 
do  orçamento  em  vigor,  a  qual,  sendo  de 
cem  contos  (100:000$),  acha-se  quasi  esgo- 
tada. 

Ao  que  acima  fica  exposto,  accresce  a  cir- 
cumstancia  de  que  por  conta  dessa  verba 
terão  de  correr  não  sõ  a  despeza  com  a  re- 
stituição que  o  Congresso  no  art .  9^,  alinéa 
3"  da  lei  n.  266,  de  24  de  dezembro  de  1894, 
mandou  fazer  aos  Estados  de  Pernambuco  e 
Parahyba,  proveniente  do  imposto  do  gyro, 
na  importância  de  148'983$717,  como  também 
asque  o  Thesouro  calcula  terão  de  ser  reali- 
sadas  para  attender  às  reclamações  dos  Es- 
tados até  o  fim  do  ezercicio,  na  importância 
de52:475$046. 

Fica  assim  demonstrada  a  necessidade  de 
habilitarão  a  mencionada  verba  com  um 
credito  supplementar  que,  nos  termos  do 
art.  4",  §  4"  da  lei  n.  589,  de  29  de  setembro, 
de  1850,  vos  peço  na  importância  de  mil  e 
setecentos  contos  (1.700:000$)  de  aooordo 
com  a  demonstração  annexa. 

Capital  Federal,  15  de  agostp  de  1895.— 
Prudente  J.  de  Moraes  Barros,  Presidente  da 
Republica.— A'  Commissão  de  Orçamento. 


Demonstração  do  augmento  de  credito  pre- 
ciso á  verba — Reposições  e  restituições— 
do  Ministério  da  Fazenda,  no  ezercicio 
de  i895 


Créditos  distribuídos  aos  es- 
tados  

Despeza  efectuada  pelo  The- 
souro, inclusive  concessões 
feitas  a  diversos  estados. . 

Importância  necessária  para 
a  restituição  do  imposto 
de  gyro  ao  estado  de  Per- 
nambuco   

Idem,  idem,  ao  estado  da 
Parahyba 

Importância  necessária  para 
a  restituição  dos  direitos 
de  expediente  cobrados 
sobre  mercadarias  ameri- 
canas incluídas  no  convé- 
nio de  31  de  janeiro  de 
1891  e  a  que  se  refere  o 
decreto  n.  1338,  de  5  de 
fevereiro  do  mesmo  anno. 

Idem  necessária  para  as  des- 
pezas  do  Thesouro  até  o 
fim  do  exercício  e  para 
attender  as  reclamações 
dos  estados 


0O:OOO$OOO 
38:541$237 

66:420$970 
82:562$747 


1.500:000$000 


52:475$046 
1.800l00Q(000 
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3redito  da  lei  n.  266,  de  24 
de  dezembro  de  1894 1 00 :  000$000 

Augmento  necessário 1 .700 :  000$000 

Tbesouro  Federal,  14  de  agosto  de  1895.— 
D  sub-director,  Manoel  Cândido  de  Leão. 

Do  Ministério  das  Relações  Exteriores,  de 
20  do  corrente,  enviando  a  seguinte  Mensa- 
gem : 

Srs.  membros  do  Congresso  Nacional  — 
Estando  o  governo  convencido  da  conve- 
niência de  ser  creado  um  consulado  na 
Guyana  ingleza,  com  sede  em  George  — 
Town,  venho  solicitar-vos  a  votação  desta 
medida,  que  considero  urgente,  e  dos  meios 
necessários  para  realisal-a. 

Capital  Federal,  19  de  agosto  de  1895.— 
Prudente  J,  de  Moraes  Barros^  Presidente  da 
Republica.—  As  Commissões  de  Diplomacia  e 
Tratados  a  de  Orçamento. 

Da  Faculdade  de  Direito  do  Recife,  de  7  do 
corrente,  enviando  o  requerimento  dos  em- 
pregados da  faculdade,  pedinio  augmento  de 
vencimentos.— A*  Commissão  Especial,  encar- 
regada de  classificar  as  repartições  federaes- 

Requerimentos  : 

Do  Dr.  Francisco  Augusto  de  Almeidada 
outros,  pedindo  a  concessão  de  uma  estra  e 
de  ferro  de  S.  Matheus,  no  Espirito  Santo,  á 
Diamantina,  no  estado  de  Minas  Geraes.— 
A'  Commissão  de  Obras  Publicas. 

De  Cecilia  Pires  da  Conceição,  pedindo  uma 
pensão.— A'  Commissão  de  Pensões  e  Contas. 

De  Eduardo  Augusto  Ferreira  Nunes  e 
Manoel  Lopes  de  Carvalho,  peiindo  os  favo- 
res constantes  de  memorial  junto  para  a  con- 
cessão que  solicitam  de  um  serviço  de  nave- 
gação fluvial  e  íerrea  entre  o  porto  de  S.Fran- 
cisco do  Sul,  em  Santa  Catharina,a  Itaqui,  no 
Rio  Grande  do  Sul.— A'  Commissão  de  Obras 
Publicas. 

Da  sociedade  commanditaria  Félix  Kessler 
&  Comp.,  pedindo  a  isenção  de  dreitos  de 
diversos  géneros  e  a  elevação  de  direitos  de 
outros,  afim  de  se  proteger  o  trabalho 
nacional.— A*  Commissão  de  Fazenda. 

Do  bacharel  Adolpho  E.  Guimarães  de  Aze- 
vedo, propondo-se,  mediante  certas  condições 
e  favores,  a  construir  docas,  armazéns,  cáes  e 
pontes,  etc.  de  modo  a  facilitar  o  atrara- 
mento  de  navios  de  grande  calado,  no  ter- 
reno do  Dropriedade  nacional,  entre  a  Esta- 
ção das  Barcas  Ferry  até  o  Arsenal  de 
Guerra .  —  A*  Commissão    de  Obras  Publicas . 


Do  alferes  reformado  da  brigada  policial 
Miguel  de  Almeida  Santos,  pedindo  melhoria 
de  reforma.  —A'  Commissão  de  Fazenda. 

O  Sr*  Paula  Guimar&es  —  No 

intuito  de  reparar  uma  ii^ustiça  que  soífrem 
os  médicos  e  pharmaceuticos  adjuntos  do 
serviço  sanitário  do  exercito,  que,  por  uma 
excepção  odiosa,  não  podem  contribuir  para 
o  montepio,  de  que  beneficiam  as  famílias  de 
todos  os  serventuários  públicos,  aliás  de  cate- 
goria inferior,  vem  apresentar  à  Camará  um 
projecto  de  lei,  certo  de  que  será  adoptado,  e 
que  defenderá  em  occasião  opportuna,  si  for 
contestado. 

Fica  sobre  a  mesa,  até  ulterior  deliberação, 
o  seguinte 

Projecto 

Considerando  que  os  médicos  e  pharmaceu- 
ticos adjuntos  do  serviço  sanitário  do  exercito 
teem  os  ónus  dos  eflEèctivos,  sem  as  vantagens 
garantidoras  do  futuro  de  suas  famílias,  que 
são  concedidas  aos  empregados  civis  do  Minis- 
tério da  Guerra: 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Àrt.  1.''  E'  permittido  aos  médicos  e  phar- 
maceuticos adjunptos,  do  serviço  sanitário  do 
exercito  a  contribuição  para  o  montepio  de 
que  trata  o  decreto  n.  942  A,  de  31  do  ou- 
tubro de  1890. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
ti^ario. 

S.  R.  Sala  das  sessões,  20  de  agosto  de  1895. 
— Paií/a  Guimarães  .'^Brazilio  da  Lus, 

O  Sr.  SÃ  Peix^oto  diz  que,  tendo 
chegado  hontem  á  esta  Camará  as  cópias,  que 
solicitou,  da  correspondência  trocada  entre  o 
governador  do  Amazonas  e  o  Sr.  Ministro  da 
Guerra,  relativamente  á  pretendida  desapro- 
priação do  edificio  que  serve  de  quartel  ge- 
neral, em  Manáos,  pede,  em  seu  nome  o  no 
do  Sr.  Lima  Bacury  ao  Sr.  presidente  para 
mandar  publical-as,  reservando-se  para  mais 
deespaço  fazer  sobre  o  facto  algumas  conside- 
rações, uma  vez  que  não  as  pôde  fazer  agora, 
visto  ter  dado  já  a  hora  de  encerrar-se  a  sessão. 

O  Sr.  Presidbntb  declara  que  o  pedido  do 
nobre  deputado  será  attendido. 

Documentos  a  que  se  refere  o  Sr,  Sd  Peixoto 

Repartição  Geral  dos  Telegraphos— Tele- 
gramma  n.  88  da  Estação  de  Belém— dia  17— 
São  Christovão  M.  Guerra.— Saúdo- vos.  Peço- 
vos  autorisação  inspector  alfandega  entrar 
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em  aocordo  desapropriação  prédio  em  ruí- 
nas que  sérvio  de  quartel,  afim  de  terminar 
o  emoellezamento  praça  Republica  desta 
capital.  Manáos,  14  de  maio  de  IS93. ^Edu- 
ardo Ribeiro,  governador. 

Repartição  de  Quartel-Mestre  General  Ga- 
pitai  Federal,  24  de  maio  <1e  1893.  N.  61.— 
-^  Sr.  general  de  divisão  Carlos  Frederico  da 
Rocha,  Quartel-Mestre  General.— O  gover- 
nador do  estado  do  Amazonas,  no  incluso  te- 
legramma,  pe^e  ao  Ministério  da  Guerra  au- 
tor isaçao  para  o  inspector  da  Alfandega  de  Ma- 
náos entrar  em  accordo  sobre  a  desapropria- 
ção do  premio  em  ruínas  que  serviu  de  quar- 
tel, afim  de  terminar  o  embellezamento  da 
praça  da  Republica  daquella  capital.  Cum- 
prindo vosso  despacho,  sou  de  parecer  oue  a 
este  respeito  seja  ouvido  o  commando  do  P 
districto  militar.— Saúde  e  fraterniaa'ie.— 
Manoel  Gomes  Borges,  general  de  brigada  re- 
formado. De  accordo.  Em  24  de  maio  de  1893. 
C.  i?ocAa  Quartel-Mestre  General.  A'  secção. 
Em  3  de  junho  de  1893.— Seja  ouvido  o  com- 
mandante  do  l^  districto  militar,  em  27  de 
maio  de  1893.— ^w^a^  Galvão. 

Repartição  de  Quartel-Mestre  General— 
I^   Secção.— N.  1009— Capital  Federal,   5  de 
^     Junho  de  1893. 

Sr.  general  Frederico  Cavalcanti  de  Albu- 
querque, commandan  te  do  1°  .districto  mili- 
tar.— Tendo  o  governador  do  estado  do  Ama- 
zonas, em  telegramma  que  dirigiu  ao  Sr.  mi- 
nistro da  guerra  a  17  de  maio  findo,  pedido 
autori>ação  para  o  inspector  da  Alfandega 
de  Man&os  entrar  em  accordo  sobre  a  des- 
apropriação do  prédio  em  ruinas  que  serviu 
de  quartel,  afim  de  terminar  o  embelleza- 
mento da  praça  da  Republica  daquella  ca- 
pital,dignai- voa  transmittir  a  esta  repartição 
as  vossas  informações  sobre  o  assumpto  afim 
de  satisfazer  o  despacho  que,  a  27  do  referido 
mez,  deu  o  mesmo  Sr.  ministro,  mandando 
ouvir-vos  a  respeito.— Saúde  e  fraternidade. 
Carlos  Frederico  da  Rocha,  general  de  divisão 
Quartel-Mestre  General. 

Commando  do  1»  Districto  Militar.  Quartel 
General  em  Belém,  4  de  julho   de  1893.— 
^    N.  632— Secção  do  pessoal. 

Ao  Sr.  Quartel  Mestre  General— Com  a  in- 
formação junta  fica  satisfeita  a  exigência 
constante  do  vosso  oíficio  n.  1009,  de  5  do  mez 
passado.— Saudo-vos— General  Frederico  Cal- 
vacante  de  Albuquerque— Ao  Sr.  general 
Borges.— Em  24  de  julho  de  1894.— C.iíocAa. 

Informação- Prestando  informação  sobre  o 
assumpto  de  que  trata  o  officio  da  Repartição 
do  Quartel  Mestre  General,  sob  n.  1009,  de 5  do 


mez  próximo  findo,  cumpre-me  declarar  que 
o  prédio  que  serviu  de  quartel  por  muitos  an- 
nos,  ao  3'  batalhão  de  artilharia  e  quartel 
general  até  a  extincção  do  commando  das 
armas  da  então  provinda  do  Amazonas  e  que 
está  situado  ao  lado  esquerdo  do  edificio  que 
serve  de  palácio  do  Governo  não  se  acha  em 
ruinas,  como  diz  o  citado  officio;  tanto  assim, 
que  alli  residem  com  suas  famílias  o  Sr.  te- 
nente-coronel  Geographo  de  Castro  e  Silva, 
alferes  Francisco  Siqueira  Mello  Rego  Barros, 
e  outros  officiaes  do  36*  batalhão  de  infantaria. 
O  prédio  em  questão  tem  servido  desde  1889 
ate  hoje,  para  alojamento  de  ofilciaes  que 
chegam  naquella  guarnição,  onde,  como  é  sa- 
bido, é  diflíicultoso  encontrar-se  casas  para 
alugar  e  as  que  se  encontram  são  por  um 
preço  excessivo.  Conservando,  portanto,  o  Go- 
verno Federal  esse  prédio,  ficarão  os  ofldciaes 
que  ali  chegarem  ao  abrigo  des>as  difftculda- 
des.  Finalmente,  parece-me  que,  para  termi- 
nar o  embellezamento  da  praça  da  Republica 
no  estado  do  Amazonas,  não  vejo  razão  para 
demolir-se  o  prédio  de  quo  se  trata,  não  só 
pelas  razões  acima  expendidas  como  porque, 
fechando  elle  o  lado  Norte  da  praça  acha-se 
ainda  em  perfeito  alinhamento  com  a  rua 
São  Vicente.  E'  quanto  me  cumpre  informar. 
Secção  do  material  junto  ao  Quartel  Genernl 
do  l«  districto  militar  em  Belém,  l  de  junho 
de  1893.— Pelo  chefe  de  secção,  o  alferes  es- 
cripturario,  Adolpho  Guilherme  de  Miranda 
Lwôoíi.— Concordo— General  Cavalcante . 

Repartição  Geral  dos  Telegraphoa— Tele- 
i^Tamma  n.  23— São  Christovão— Ministro  da 
guerra— Saudo-vos.  Afira  executar  plano  em- 
bellesamen to  cidade  Manáos,peço  com  interesse 
ordem  inspector  alfandega  entrar  em  accordo 
desapropriação  utilidade  publica  prédio  em 
ruinas  quo  serviu  de  quatel  general.  Seguem 
officios  respeito.— Manáos,  1  de  julho  de  1893. 
--Eduardo  Ribeiro,  governador. 

Repartição  Geral  dos  Telegraphos— Tele- 
gramma n.  50,  da  estação  de  Belém,  dia  7.— 
Deputado  Fileto— Camará— Rio —Seus  bons. 
Não  temos  noticias.  Não  deixe  conseguir  or- 
dem vender  antigo  quartel  general.  Chegaram 
recrutas  Pernambuco.  Quartel  não  chega. 
Urge  ordem  pedida  alfandega  despachar  ar- 
mamento. Manáos,  3  de  julho.— J^c/uardo  Ri- 
beiro, governador. 

Repartição  de  Quartel  Mestre  General— 
N.  97— Capital  Feileral,  26  de  julho  de  1893. 

Sr.  general  de  divisão  Carlos  Frederico  da 
Rocha,  Quartel-Mestre  General— Nos  dous  in- 
clusos telegrammas  o  governador  do  estado 
do  Amazonas  pede  ao  Ministério  da  Guerra 
autorisação  para  o  inspector  da  Alfandega  de 
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Manáos  entrar  em  acoorilo  sobre  a  desapro- 
priação do  prédio  em  minas  que  serviu  de 
ãuartel,  afim  de  terminar  o  embellezamento 
a  pra^  Ha  Republica  daquella  capital . 
Em  cumprimento  ao  voeso  despacho,  cabe- 
me  dizer  que  sendo  ouvido  a  este  respeito  o 
commando  do  1*  districto  militar,  prestou  o 
mesmo  a  informação  Junta,  na  qual  declara 

âue  o  dito  prédio  foi  quartel  do  3 '  batalhão 
e  artilharia  e  quartel  general;  que  o  edifi- 
cio  não  está  em  estado  de  ruina  e  é  ainda 
residência  dos  officiaes  do  36*  de  inílaintaria  e 
de  outros  que  vão  servir  na  guarnição  da 
referida  cidade,  onde  ha  &lta  de  casas  para 
alugar,  e  as  que  se  encontram  são  por  preço 
excessivo. 

A'  vista  do  exposto  e  principalmente 
pela  necessidade  que  o  Ministério  da  Guerra 
tem  de  edificios  nas  capitães  dos  estados  para 
o  serviço  militar,  sendo  em  geral  obrigado  a 
alugar  casas  por  preços  exagerados,  me  pa- 
rece que  ao  governo  não  convém  desapro- 
priar-se  do  mencionado  prédio. 

Saúde  e  fraternidade.— Ifanoej  Gomês  B&r- 
ge$^  general  de  brigada,  reformado.— A'  1* 
secção—  Em  18  de  agosto  de  1893.— C.  Ro- 
cha. De  accordo— Em  2Ô  de  julho  de  1893.— 
C.  Rocha^  quartel-mestre  general—  Respon- 
da-se  no  sentido  da  informação,  30  de  abril 
de  1895.— JF.  Galvão. 

Blinisterio  dos  Negócios  da  Guerra— Rio  de 
Janeiro,  5  de  agosto  de  1893. 

Sr.  governador  do  Estado  do  Amazonas— Em 
resposta  aos  vossos  telegrammas  de  17  de 
maio  e  5  de  Julho  últimos,  cabe-me  oommu- 
nicar-vos  que  não  convém  ao  governo  a  des- 
apropriação do  prédio  qae  serviu  de  quartel 
Í general  e  de  quartel  do  3*  batalhão  ae  arti- 
haria,  não  só  porque  tem  elle  sido  utilisado 
para  residência  dos  olQciaes  do  mesmo  bata- 
lhão e  para  alqjamento  dos  officiaes  que  se 
destinam  â  guarnição  desse  Estado,  segundo 
informa  o  commandante  do  1^^  districto  mili- 
tar em  officio  n.  632,  de  4  do  mez  findo, 
como  também  porque  tem  este  ministério  ne- 
cessidade de  edificios  nas  Capitães  dos  Estados 
para  o  serviço  militar. 

Saúde  e  firatemidade.— Antonto  Enéas  Gus- 
tavo Galvão. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  pede 
a  palavra  para  mandar  á  Mesa  uma  petição 
de  D.  IzabelOavalcanti  de  Mello,  viuva  de 
Israel  Augusto  Cavalcanti  de  Mello,  empre- 
gado com  grande  serviço  ao  Estado,  com  innu- 
meras  commissões  como  a  que  exerceu  no  Es- 
tado de  Pernambuco  em  1857,  quando  a  Ci- 
dade do  Recife  foi  attacada  pelo  flagello  do 
cholera-^m^bm* 


Morrendo  este  homem  três  mezes  antes  do- 
prazo  necessário  para  que  tivesse  dirúto  a 
uma  pensão,  ficou  essa  inteliz  senhora  com 
três  filhos  e  na  maior  indigência. 

Ella  dirige  esta  petição  á  C&mara  pedindo 
que  lhe  seja  dispeniia<^a  este  pequeno  la]»o  de 
tempo  necessário  para  que  tenha  direito  a 
pensão. 

Vem  á  Mesa,  para  ser  enviada  á  Commía- 
são  de  Fazenda,  uma  petição  de  D.  Izabel  Ca- 
valcanti de  Mello,  pedindo  pagamento  de 
montepio. 

E'  lido,  apoiado  e  entra  em  discus&fio  o  se- 
guinte 

Requerimento 

Requeiro  que  a  Mesa  da  Camará  fiqae  an- 
torisada  a  convocar  sessões  nocturnas  sempre 
que  julgar  necessário. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  20  de  agosto  de 
1895.— jFVanctsco  Glicerio. 

O  Sr.  Miio  Peçcmba  sente  dizer 
ao  seu  honrado  collega  que  não  pôde  dar  o 
seu  voto  à  proposta  da  indicação  do  iUua- 
trado  leader  da  maioria  da  Camará,  e  seu 
distincto  chefe,  o  Sr.  general  Qlioerio,  porque 
ainda  não  chegamos  ao  periodo  das  proroga- 
ções  que  demandam  mais  actividade  e  mais 
esforço  por  parte  dos  membros  do  corpo  le- 
gislativo, e  a  Camará  pôde  dar  testemunho 
de  seu  próprio  trabalho,  de  sua  iniciativa 
constante  nos  diversos  serviços  presos  aos 
orçamentos  em  debate. 

Não  comprehende  a  radU)  de  ser  das  ses^ 
soes  nocturnas,  e  além  disso  se  lhe  afflgura. 
perigoso  o  processo  de  se  entregar  à  Mesa  a 
autoridade  e  faculdade  de  convocar  se;fêõe8 
nocturnas,  segundo  deprehendeu  da  leitura 
da  indicação  que  acaba  de  ouvir. 

Não  obstante  o  respeito  que  o  orador  tem 
às  deliberações  da  Mesa,  à  sua  imparcialidade, 
â  sua  isenção  de  animo,  quer  lhe  parecer  que 
não  nos  resta  tempo  absolutamente  para  estu- 
dar o  orçamento  que  porventura  esteja  preso 
&  convocação  da  Camará. 

Vota  contra  as  sessões  nocturnas. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PARBOER 

Reconhece  deputado  pelo  4'^  districto  do  estado 
do  Rio  de  Janeiro  o  Dr,  José  Thamaz  da 
Porciuncula 

A  commissão  de  petições  e  poderes,  tendo 
examinado  minuciosamente  as  actas  e  mais 
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Japeis  relativos  ás  eleições  efléctuadas  a  14 
e  julho  do  corrente  anno,  no  4  *  districto  do 
estado  do  Rio  de  Janeiro,  para  preenchimen- 
to da  vaga  aberta  na  Gamara,  pela  morte  do 
Dr.  Francisco  Santiago  QonçalYes  da  Silva, 
rerificou  terem  sido  cumpridos  os  preceitos 
legaes  e  que  fbi  eleito  deputado  sem  contes- 
tação e  sem  reclamações  o  Dr.  José  Thomaz 
de  Porciuncula,que  obteve  2  547  votos,  tendo 
obtido  ainda  34  votos  o  Dr.  Leopoldo  Teixeira 
Leite  e  um  voto  o  cidadão  Albano  Luiz  Cezar 
de  Oliveira.  Portanto,  é  a  commissão  de  pa- 
recer que  sejam  adoptadas  as  seguintes  con- 


Art.  !.<>  Que  sejam  approvadas  as  eleições 
realisadas  a  14  de  julho  deste  anno  no  4*' 
districto  do  estado  do  Rio  de  Janeiro. 

Art.  2,^  Que  seja  reconhecido  deputado 
ao  Congresso  Nacional  o  Dr.  José  Thomaz  de 
Porciuncula. 

Sala  das  commissões,  20  de  agosto  de  1895 
'^Gonçalo  do  Laaos,   presrlente  —  Landulpho 
de  Magalhães  relator.  —  Eusébio  de  Queirós 
'^eminiano  Brazil —  Gustavo  Veras, 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.   81  A— 1895 

Manda  conservar  na  collocação  que  occupava 
no  Almanak  Militar  por  occasião  do  seu 
faUecimento  o  nome  do  Marechal  Floriano 
Peixoto, 

A  commissão  de  constituição,  legislação  e 
justiça  é  de  parecer  que  nada  obsta  a  que 
seja  approvadoo  projecto  n.81  A,  do  corrente 
anno. 

Saladas  commissões,  20  de  agosto  de  1895. 
—  V.  de  Mello,  presidente.  — Dtno  Bueno, 
relator. — Medeiros  e  Albuquerque ,  —Sebastião 
de  Lacerda, — Luiz  Domingues, — Martins  Costa 
Júnior, 

N.    81—1895 

O  Congresso  Nacional: 

Considerando  importantíssimos  e  inolvidá- 
veis os  serviços  de  guerra  prestados  e  bem 
assim  os  que  prestou  na  fundação  e  consoli- 
dado da  Republica  o  grande  e  benemérito 
cidÍBulão,  o  pranteado  Marechal  Floriano  Pei 
xoto ; 

Considerando   que   é    um  dos  deveres  dos 
Poderes  Públicos  honrar  e    venerar   a    me- 
moria doe  cidadãos  que  pelos  seus  serviços 
tenham  feito  jus  ã  gratidão  nacional ; 
Oamam   Y.  IV 


Resolve: 

Art.  1.0  E'  conservado  na  collocação  que 
occupava  no  Almanak  Militar  por  occasião 
do  seu  prematuro  fallecimento  o  nome  do 
benemérito  e  pranteado  consolidador  da  Re- 
publica, Marechal  Floriano  Peixoto. 

Art.  2."  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  8  de  julho  de  1895. 
— António  de  Siqueira. ^Fileto  Pires, — Ame^ 
rico  de  Mattos.^Pinto  da  Rocha.  —  Oscar 
Godoy.-^F.  Alencastro.  —  José  Carlos.—  Sá 
Peixoto.^Martins  Júnior.^  Lima  Bacury.— 
Lopes  Trovão. -'Xavier  do  Valle.-^Aureliano> 
Barbosa, — Apparicio  Mariense,  —  Paula  Ra^ 
mos,''Rodolpho  Abreu.—F,  Tolentino.-^Bra- 
zilio  Luz,—  Victorino  Monteiro. -^Silva  Mariz, 
^Trindade. --Coelho  Lisboa.— França  Carva- 
lho.—Pedro  Moacyr,  —  Frederico  Borges.-^ 
Luiz  Adolpho.—Marianno  Ramos,— Flávio  de 
Araújo.— Nilo  Peçnnha.—  Sebastião  Landul- 
pho.— Caracciolo, — Torqtmto  Moreira. — Leevi" 
gildo  Filgueiras,  —  José  Ignacio,  —  Arthur 
Torres.  —  Martins  Costa,  —  Bueno  de  An- 
drade. 


N.  112  A— 1895 

Concede  a  D.  Maria  Rosa  Martins  Maciel^ 
viuva  do  alferes  do  exercito  Melchiades  Lim- 
pes Maciel^  a  pensão  de  20$  mensaes 

O  presente  projecto  concede  a  D.  Maria- 
Rosa  Martins  Maciel  uma  pensão  de  vinte  mil 
réis  mensaes,  tendo  vindo  da  outra  casa  do 
Congresso,  onde  foi  approvada.  A  commissão 
de  pensões  e  contas  é  de  parecer  que  elle  en- 
tre na  ordem  dos  trabalhos  desta  Casa. 

Sala  das  commissões,  19  de  agosto  de  1895. 
—Manoel  Caetano,  presidente.— Oaríos  Novaes, 
rélíiiov.— Hermenegildo  de  Moraes,— Fonseca 
Guimarães.-Lima  Bacury. 

N.  112— 1895 

(Do     Senado) 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  E'  concedida  a  D.  Maria 
Rosa  Martins  Maciel,  viuva  do  alferes  do  ex- 
ercito Melchiades  Lopes  Maciel,  fallecido  em 
consequência  de  ferimentos  recebidos  em 
combate,  na  guerra  do  Paraguay,  a  pensão 
de  vinte  mil  réis  mensaes,  sem  prejuizo  da 
quota  do  meio  soldo  que  percebe;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Sena^lo  Federal,  16  ile  julho  de  1895.— 
Manoel  Victorino  Pereira,  presidente.—  João 
Barbalho  Uchôa  Cavalcanti,    l'»  secretario.— 
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Joaquim  José  Paes  da  Silva  Sarmento,  ser- 
vindo de  3*  secretario.—  Manoel  da  Silva 
Rosa  Júnior^  servindo  de  4<*  secretario. 

N.  138  A  —  1895 

Parecer  sobre  as  emendas  offerecidas  na  3^ 
discussão  do  projecto  n.  i38  deste  anno, 
que  fUca  as  despezas  do  Ministério  da  Guerra 
para  o  exercido  de  Í896, 

A  Commissão  de  Orçamento,  attendendo  ás 
observações  feitas  no  correr  da  discussão  e 
ás  emendas  apresentadas  ao  projecto  n.  138, 
que  fixa  a  despeza  do  Ministério  da  Guerra 
para  o  exercício  de  1896,  vem  submetter  à 
consideração  da  Camará  o  seu  parecer  sobre 
ellas,  apresentando  as  modificações  que  jul- 
ga conveniente  fazer-se  nas  diversas  ru- 
bricas ao  orçamento  em  questão. 

1.°  Secretaria  de  Estado  e  repartições  an- 
nexas: 

Acceitando a  emenda  do  Sr.  deputado  Be- 
viláqua assim  concebida  :  «  In  fine,  refe- 
rentes aos  chefes  de  secção  das  Repar- 
tições de  Ajudante-General  e  Quartel-Mestre 
General,  onde  diz-se—  commissão  de  residên- 
cia —  diga-se  —  commissão  activa  de  enge- 
nheiros »  propõe  que  seja  redigido  o  final 
do  paragrapho  da  seguinte  forma  : 

O  secretario  da  Repartição  do  Ajudante- 
General  e  os  chefes  de  secção  desta  repartição 
e  da  do  Quartel  Mestre-General  perceberão 
ás  vantagens  da  commissão  activa  de  enge- 
nheiros, sendo  as  do  secretario  como  chefe. 

2.*»  Supremo  Tribunal  e  auditores: 

Emenda  do  Sr.  Coelho  Lisboa: 

«Eleve-se  a  200:000$  a  verba  respectiva 
para  cumprimento  das  leis  ns.  26  e  225  de  30 
de  dezembro  do  1891  e  30  de  novembro  de 
1894,  relativa  ao  auditor  da  Capital  Federal.» 

A  commissão  acha-a  no  caso  de  ser  acceita, 
assim  formulada  :  auditores  na  Capital  Fe- 
deral, em  vez  de  10:000$,  diga-se  13:000$000. 

4.° Directoria  Geral  das  Obras  Militares: 
Emenda  do  Sr.  deputado  Ovídio  Abrantes  : 
€  Obras  conservação   e   reparos  de  quar- 
téis nos  Estados,  tratando  de  Goyaz— diffa-se 
10:000$000. 

Emendados  Srs.  deputados  Mariano  Ra- 
mos, Xavier  do  Valle  e  Caracciolo: 

«  Conservação  e  reparos  dos  quartéis  »  nos 
estados,  tratando-se  de  Matto  Grosso,  disra-se 
—  30:000$000.  » 

Em  vista  das  informações  que  lhe  foram 
prestadas,  a  commissão  entende  que  as  refe- 
ridas emendas  podem  ser  approvadas. 


7.0  Arsenaes: 

Emenda  dos  Srs.  deputados  Mariano  Ra- 
mos, Xavier  do  Valle  e  Caracciolo: 

«  Seja  consignada  verba  para  officinas  de 
correeiros,  selleiros,  latoeiros  e  fundidores  do 
Arsenal  de  Matto  Grosso,  cujo  restabeleci- 
mento, fundado  nas  mesmas  razões  que  leva- 
ram o  Governo  a  expedir  o  decreto  n.  1.711, 
de  1894,  foi  julgado  conveniente  no  relatório 
da  ministro  da  Guerra,  a  pag.  47.  » 

A  commissão,  julgando-a  digna  de  appro- 
vação,  entende  que  deve  ser  redigida  deste 
modo: 

Consigne-se  a  quantia  de  24:180$,  divi- 
dida para  as  oficinas  de  latoeiros  e  fundido- 
res e  de  correeiros  e  selleiros,  no  Arsenal  de 
Guerra  de  Matto  Grosso,  e  assim  discrimina- 
da :  2  mestres  (  ordenado  2:000$,  gratifica- 
ção 1:000$)  6:000$  ;  2  operários  de  lidasse 
(jornal  4$400,  gratificação  2$200,  cada  um) 
3:960$  ;  2  ditos  de  2^  classe  (  jornal  3$734, 
gratificação  1$866  )  3:360$  ;  2  ditos  de  3* 
classe  (jornal  3$067,  gratificação  1$533 ) 
2:760$;  4  ditos  de  4»  classe  (jornal  át667, 
gratificação  1$333)  4:800$;  2  aprendizes  de 
1"  classe  (gratificação  2$)  1 :200$  ;  2  ditos  de 
2>  classe  (gratificação  Ij^OO)  900$  ;  4  ditos  de 
3"  classe  (gratificação  1$)  l:2u(^000. 

Consigne-se  mais  5:040$  para  42  operários 
de  4^  classe  dos  arsenaes  deste  e  outros  Esta- 
dos, que  ficarão  percebendo  2$667  de  jornal  e 
1$333  de  gratificação. 

Os  patrões,  machinistas  e  foguistas  dos 
arsenaes  terão,  como  os  de  marinha,  uma 
etapa  de  praça  de  pret . 

13.  Corpos  especiaes : 

Tendo  passado  para  esta  rubrica  gratifica- 
ções especiaes,  transferidas  de  outras,  houve 
omissão  em  dar-se  a  consignação  precisa,  pelo 
que  a  commissão  propõe  o  seguinte: 

Inclua-se  na  somma  100:000$  de  gratifica- 
ção e  vantagens  a  diversos  oflaciaes  que  rece- 
biam por  outras  verbas  e  passaram  para 
esta. 

21.  Companhias  militares: 

Tendo  havido  omissão,  a  commissão  declara 
que  convém  ser  redigido  com  este  aceres- 
cimo: 

Capital  Federal  —  Mestre  de  gymnastica 
mais  600$000. 

24.  Ajudas  de  custo: 

A  commissão  acceita  a  emenda  do  Sr. 
deputado  Alencastro: 

«Reduza-se  a.  verba  consignada  de  250:000$ 
a200:000$000.» 
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26.  Colónias  militares : 

Emenda  do  Sr.  deputalo  Francisco  To- 
lentino : 

«Auxilio  â  constracQão  de  estradas  estraté- 
gicas no  Estado  de  Santa  Catharina  50:000$.» 

^  Embora  não  escape  á  commissfto  a  conve- 
niência de  ligar-se  o  Estado  de  Santa  Catha- 
rina com  03  limitrophes  por  meio  de  boas 
estradas,  julga,  entretanto,não  poder  acceitar 
a  emenda  referida,  porque,  pelas  informa- 
ções que  colheu  da  secretaria  da  guerra,  ve- 
rificou não  haver  propriamente  estrada 
estratégica  no  Estado  de  que  se  ti*ata. 

A  considerar-se  estratégica  a  estrada,  que 
em  dadas  circumstancias  facilita  o  movi- 
mento do  exercito,  teria  de  ser  pelo  Ministé- 
rio da  Guerra  auxiliada  a  construcção  de 
outras  em  diversos  Estados  que  confinam 
com  paizes  vizinhos . 

Além  disso,  a  quantia  pedida— 50: 000$— 
por  insignificante  para  o  caso,  não  seria  suffl- 
ciente.e  não  pôde  o  orçamento  da  Guerra,  já 
excessivo,  comportar  maiores  dispêndios, 
creando-se  despeza  nova. 

Releva  notar  que  á  emenda  ainda  se  oppõe 
^disposição expressa  do  regimento. 

>  27.  Emenda  do  Sr.  deputado  Thomaz  Ca- 
valcanti: 

«  Inclua-se  na  verba  de  casas— aluguel  de 
uma  casa  para  quartel  do  batalhão  academi- 
eo-art.  10  do  decreto  n.  242,  de  1890.» 

A  commissão  pensa  que  não  pôde  ser  ac- 
ceita,  porquanto,  não  tendo  especificação  a 
qnantia  destinado  a  alugueis  de  casas,  com- 
pete ao  Poder  Executivo  applical-a,  como  me- 
lhor convier  ao  serviço  publico. 

29.  Observatório  do  Rio  de  Janeiro  : 

Está  no  caso  de  ser  approvada  pela  Gamara 
a  emenda  do  Sr.  deputado  Ovidio  Abrantes, 
que  a  commissão  acceita: 

«A'  rubrica  29*  (da  proposta  do  Governo), 
verba  Material:— substitua-se  pelo  seguinte— 
Material— Publicação,  comprehendendo  tex- 
^V»,  gravuras,  estampas,  encadernações,  tra- 
ÍMdhos  de  cópias  e  de  traducção,  assignatura 
de  jornaes  e  revistas  scientificas,  sellos  para 
correspondência  internacional  e  telegrammas 
-12:000$000. 

Compra  e  concertos  de  instrumentos,  sem 
collocação  e  conservação,  productos  chimicos 
para  espectroscopia,  obras  diversas,  etc. ,  etc. 
e  experiências  indispensáveis,  despezas  com 
trabalhos  geodésicos  e  transporte  de  material 
-"15:900^000. 

Expediente,  gaz,  despezas  miúdas,  even- 
tuaee  e  extraordinárias- 5:600$000.» 


Emendas  suppressivas  do  Sr.  deputado 
Alencastro  : 

«  Supprima-se  a  parte  do  n.  5  que 
manda  abonar  vencimentos  de  commissão 
activa  de  engenheiros  aos  instructores  das 
escolas  militares,  que  continuarão  a  perce- 
ber vencimentos  da  tabeliã  até  então  em 
vigor. 

No  n.  1— Supprima-se  a  parte  que  eleva  os 
vencimentos  de  secretario  do  ajudante-gene- 
ral  e  dos  chefes  de  secção  desta  repartição  e 
da  do  Quartel-Mestre-General. 

Estas  emendas,  que  peccam  deante  do  prin- 
cipio da  equidade,  não  podem  merecer  a  an- 
nuencia  da  commissão,  pelas  razões  já  expos- 
tas pelo  relator. 

Emenda  do  Sr.  deputado  Alencastro  ao 
n.  V  das  disposições  geraes : 

«Accrescente-se  —  devendo  a  etapa  ser  cal- 
culada pelo  preço  das  propostas  mais  vanta- 
josas.» 

Comquanto  pareça  desnecessária,  por  ser 
matéria  de  regulamento,  pôde  ser  acceita, 
accrescentando-se-lhe—  ao  Thesouro. 

O  n.  IV  das  disposições  geraes  deve  ser  re- 
digido como  se  segue : 

§  2.*  E'  o  Governo  autorisado  a  reorganisar 
o  regulamento  do^  arsenaes,  tendo  em  vista 
as  observações  que  acompanham  as  tabeliãs 
que  baixaram  com  o  decreto  n.  240,  de  13  de 
dezembro  de  1894,  corrigindo  na  parte  em 
que  consigna  a  contagem  dos  dias  de  traba- 
lho para  formação  de  um  anno  útil  de  345 
para  300. 

As  observações  e  emendas  feitas  por  alguns 
Srs.  deputados  sobro  augmentos  de  venci- 
mentos, não  está  nas  attribuições  da  com- 
missão attendcl-as  aí^ora,  devendo  ser  re- 
mettidas  á  commissão  especial  de  classifica- 
ção de  repartições  e  equiparação  de  venci- 
mentos. 

Sala  das  commissões,  20  de  agosto  de  1895. 
^João  Lopes ^  presidente. — Paula  Guimarães^ 
relator. — Mayrink. —  Augusto  Severo, —  AZ- 
berío  Torres.^'  Serzedello  Corrêa»^  Bene* 
dieta  Leite, 

Entendas  ao  projecto  n .  Í38  de  i895 

N.  1— A'  rubrica  P— /n  fine,  referentes  aos 
chefes  de  secção  das  repartições  de  ajudante- 
general  e  quartel  mestre  general,  onde  diz-se 
—Commissão  de  residência— diga-se— Com- 
missão activa  de  engenheiros. 

Saladas  sessões,  10  de  agosto  de  1895.— - 
José  Beviláqua, 
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N.  2— A  rubrica— Supremo  Tribunal  Mili- 
tar e  auditores— eieve-se  a  200:000$  a  verba 
^®«^^í^^*  P*^*  cumprimento  das  leis  ns.  26 
e  225  de  30  de  dezembro  de  1891  e  30  de  no- 
ve abro  de  1894  relativa  ;i  auditor  da  Capital 
Federal.  *^ 


S.  R.— Sala  das   _ 
1895. — Coelho  Lisboa, 


sessões,   10  de   agjstode 


Nj  3— A'  rubrica  4"— verba  Obras— conser- 
vação e  reparo  de  quartéis  nos  esta^^os— 
iratando-se  de  Goyaz— diga-se  —  10:000$000. 

iQ^  ^-r??!*  A*^  sessões,  2  de  agosto  de 
1895. — Ovtdto  Abrantes. 

N.  4— A'  rubrica  4»— verba  obras— í^onser- 
va^e  reparos  dos  quartéis  nos  estados  — 
m.tando-se  de  Matto  Grosso  —  diffa-se  — 
30:000$000.  ^ 

lah  '^-T®*'*  ^^  sessões,  8  de  agosto  de 
1895.— Af ariano  líamos  .^Xavier  do  Valle.^ 
Caracciolo. 

N.  5— §  T.o  Arsenaes— S^a  consignada 
verba  para  oficinas  «le  correeiros,  selleiros, 
latoejros  e  ftindidores  do  arsenal  de  Matto 
Grosso,  ci^jo  restabelecimento,  fundado  nas 
mesmas  razões  que  levaram  o  govern-ía 
expedir  o  decreto  n.  1711  de  1894,  foi  julgado 
conveniente  no  relatório  i<o  Ministério  da 
Guerra,  à  pag.  47. 

lo^  í^-7-Sala  das  sessões,  5  de  agosto  de 
1895.— JJfartano  Ramos. ^Xavier  do  Valle.-^ 
Caracciolo, 

N.  6— No  n.  24  (ajudas  de  custo)- Reduza-se 
averba  consignada  de  250$  a  200$.— i^an- 
ctsco  Alencastro, 

N.  7— Accresoente-se : 

Auxilio  &  construcção  de  estradas  estraté- 
gicas no  Estado  de  Santa  Cathari na— 50:000$. 
— F.  Tolentino.-^Paula   Ramos. 

N.  8— A'  rubrica  27— inclua-se  na  verba  de 
^sas— aluguel  de  uma  casa  para  quartel  do 
batalhão  académico— art.  10  do  decreto  n.242, 
de  1890.  ' 

Sala  das 
Thomat  Cavalcanti 


sessõds,   9  de  agosto   de  1895.— 


N.  9  —A'  rubrica  29»  (da  proposta  do  Go- 
verno), verba  material  :—  substitua-se  pelo 
seguinte  :  —  Material  —  Publicação,  compre- 
nendendo  textos,  gravuras,  estampas,  enca- 
dernações,trabalhos  de  cópiaa  e  de  ti^aducçâo, 
assignatura  de  jornaes  e  revistas  scientificaa, 
aellos  para  correspondência  internacional  e 
telegrammas  —  12:00(^000. 


Compra  e  concertos  de  instrumentos,  soa 
coUot^ação  e  conservação,  productos  chimicos 
para  espectroscopia,  obras  diversas,  etc.,  etc 
e  experiências  in  iispensaveis,  despezas  con 
trabalhos  geodésicos  e  transporte  de  material  j 
—  15:90(^S)0. 

Expediente,  gaz,  despezas  miúdas,  evei> 
tuaes  6  extraordinários  —  5:600$000.  S 

S .  R .  —Sala  das  sessões,  5  de  agosto  de  1896. 
— Ovídio  Abrantes. 

N.  10  —  Supprima-se  a  parte  do  n.  5,  que 
manda  abonar  vencimentos  de  commiss&o 
activa  de  engenheiro  aos  instructores  das 
escolas  militares,  que  continuarão  a  perce- 
ber os  vencimentos  da  tabeliã  até  então  em 
vigor. 

N.  11  —  No  n.  1  —  Supprima-se  a  parte 
que  eleva  os  vencimentos  de  secretario  do 
ajudante-general  e  dos  chefes  de  secção  desta 
repartição  e  da  do  quartel-mestre   general. 

N.  12  —  Ao  n.  V  das  disposições   geraes : 

—  accrescente-se  onde  convier  —  devendo  a 
etapa  ser  calculada  pelo  preço  das  propostas 
mais  vantajosas. 

S^  R.—  Sala  das  sessões,  12  de  agosto  de 
1 895 .  — Francisc  o  Alencastro . 

Na  rubrica  4*  —  Directoria  de  Obras  Mili-    i 
tares  :—  eleve-se  de  2$500  a  3$  a  diária  dos    ' 
dous  serventes,  e  de  ^00  a  ^  a  diária  do 
conservador  de  instrumentos. 

Sala  das  commissões,  2  de  agosto  de  1896. 

—  Fileto  Pires. 

A'  rubrica  3*  —  Ck)ntadoria  da  Guerra  : 

1**,  os  vencimentos  do  pagador,  são  equipa- 
rados aos  de  chefe  de  secção  (de  4:000$  a 
6:000$  annuaes) ; 

2  •,  os  vencimentos  dos  fleis  do  mesmo jnga- 
dor  são  equiparados  aos  segundos  ofifciaes 
(de  3:000$  a  3:600$),  sendo  em  ambos  os 
casos  guarda  las  as  relações  entre  ordenado  e 
gratificação . 

A'  rubrica  22*  —  Commissâo  technica— Os 
vencimentos  do  porteiro,  são  equiparados 
aos  do  mesmo  Ainccionario  da  Bibliotheca  do 
Exercito  (de  1 :500$  a  1 :800$000).  ± 

Sala  das  sessões,  10  de  agosto  de  1895.—     > 
José  Beviláqua. 

Equiparem-se  os  vencimentos  dos  emprega- 
dos civis  da  Intendência  aos  do  Arsenal  de 
Guerra  e  de  Marinha  desta  capital.— rAontai 
Cavalcanti. 

Elevem-se  os  vencimentos  annuaes  : 
Dos  escrivães  do  Arsenal  de  Guerra  da 
capital  a  4:200$  ;  do  porteiro  da  seoretaria     : 
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idem  a  2:100*;  dos  escrivães  dos  outros 
arsenaes  a  2:400$  :  dosfiruardas  dos  depósitos 
de  artilharia  do  Arsenal  de  Guerra  da  capi- 
tal a  2:  IOOÍOOO.—TAowmií  Camlcanti, 

p  Os  patrões  do  Arsenal  de  Guerra  da 
Apitai  Federal  passarão  a  ter  as  seguintes 
"^denominações  : 

0  1"  patrão  a  de  patrão -mor  com  a  gra- 
duação de  guarda-marinha,  os  2"  patrões  a 
de  1«"  e  os  a*»  a  de  2"«,  conservando,  porem, 
08  vencimentos  que  teem  actualmente, 

2.«  Os  patrões,  machinistas  e  foguistas  do 
meemo  arsenal  terão,  como  os  do  Arsenal  de 
Marinha,  uma  ração  crua  ou  cosida.— r/io- 
tnaz  Cavalcanti, 

No  n.  4  —  Elevada  a  l  :200$  o  ordenswlo  e 
a  600$  a  gratificação  do  porteiro  ;  a  960$  o 
ordenado  e  a  480$  a  gratittcaçâo  do  continuo ; 
a  3$  a  diária  das  serventes  e  a  4$  a  do  con- 
servador dos  instrumentos.— Car/o«  Jorge, -^ 
Thomaz  Cavalcanti, 

N.  166—1895 

Autorisa  o  Poder  Executivo  a  conceder  a  Júlio 

W      Trajano  cie  Moura,  director  da  4*  secção  do 

^     Museu   Nacional  e  do  Laboratório  Anatomo- 

Pathologico  da  Assistência  dos  Alienados, 

um  anno  de  licença  sem  vencimentos, 

A'  commissâo  de  petições  e  poderes  foi  pre- 
sente o  requerimento  do  director  da  4"  secção 
do  Museu  Nacional  e  do  Laboratório  Anato- 
mo-Pathologico  da  Assistência  dos  Alienados, 
Júlio  Trajano  de  Moura,  pedindo  2  annos  de 
lioença,  sem  vencimentos,  para  continuar  a 
tratar-se  de  incommodos  de  saúde,  dos  quaes 
não  conseguio  restabelecer-se  no  goso  da  que 
I      lhe  fora  concedida  pelo  Poder  Executivo . 

O  attestado  annexo  ao  requerimento  ai- 
firma  que  o  peticionário,  para  seu  tratamento, 
precisa  de  viver  algum  tempo  em  localidade 
de  clima  temperado  e  bom. 

Pensa  a  commissâo  que  a  Camará  deve 
autorisar  a  concessão  da  licença,  mas  por 
um  anno  somente. 
X  Uma  licença  por  prazo  maior  viria  crear 
am  precedente  peciííoso,  sem  uma  necessi- 
dade que  o  justificasse,  pois  que  é  livre  ao 
peticionário  renovar  o  seu  pedido  na  sessão 
seguinte  do  Congresso,  caso  a  esse  tempo 
subsistam  os  motivos  ora  allegados.     ^ 

Era  consequência,  propõe  a  commissâo  que 
seja  o  peticionário  attendido  nos  termos  do 
seguinte  projecto  de  lei : 

O  Congresso  Nacional  resolve: 
Art.  1.0  E*  o  Poder  Executivo  autorisado 
a  conceder  a  Júlio  Trajano  de  Moura,  director 


da  4«  secção  do  Museu  Nacional  e  do  Labora- 
tório Anatomo-Pathologloo  da  Assistência  dos 
Alienados,  um  anno  de  licença,  sem  venci- 
mentos. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissões,  em  19  de  agosto  de 
ISOò.-^ Gonçalo  de  Lagos,  presidente.—  Gmí- 
tavo  Veras,  relator.— LandwZp^  de  Maga- 
lhães,-^Euzebio  de  Queiroz, 


N.  167  A-1894 

Reorganisa  o  corpo  de  engenheiros  civis  sob  as 
bases  que  apresenta  e  dá  outras  providencias 
em  relação  d  reorganisação  geral  dos  ser- 
viços  technicos  do  Ministério  da  Viação  e 
Obras  Publicas 

A  commissâo  de  constituição,  legislação  e 
justiça,  tomando  conhecimento  do  projecto 
n.  167,  que  reorganisa  o  corpo  de  engenhei- 
ros civis,  é  de  parecer  que  elle  deve  ser  ap- 
provado. 

Sala  das  commissões,  20  de  agosto  de  1895. 
—Martins  Costa  Júnior,  relator.— i^.  Tolen- 
imo.—  Luiz  Domingues,  —  Dina  Bueno.^ 
Eduardo  Ramos, 

Emenda  substitutiva  offeredda  na  2* 
discussão  do  projecto  n.  167  de  1894. 

Art.  l.°  Clausula  20  —  Substitua-se  pelo 
seguinte: 

20'.  Os  engenheiros  nas  condições  do  n.  1, 
que  vierem  a  pertencer  ao  corpo  de  enge- 
nheiros civis,  perderão  todas  as  vantagens 
militares,  quer  pecuniárias  quer  de  qual- 
quer outra  natureza,  inclusive  o  tempo  de 
serviço  militar  durante  essa  commissâo;  salvo 
si  estiverem  praticando  até  o  prazo  de  dous 
annos. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  30  de  novembro 
de  \S9i. ^Ovídio  Abrantes, 

N.  167  —  1894 

Cumprindo  quanto  lhe  foi  determinado  pela 
Camará,  com  a  approvação  da  indicação  de 
1  de  setembro  findo,  a  commissâo  de  obras 
publicas  e  colonisação  vem  submetter  à 
apreciação  e  julgamento  dos  Srs.  deputados  o 
projecto  de  reorganisação  do  corpo  do  enge- 
nheiros civis,  creado  pelo  decreto  n.  2922» 
de  10  de  maio  de  1862,  que  contende  com  a 
reorganisação  geral  dos  serviços  technicos  do 
Ministério  da  Viação  e  Obras  Publicas. 

Com  a  creação  do  Ministério  da  Agricul- 
tura, Commercio  e  Obras  Publicas,  resultado 
da  ftisão  de  algumas  das  secções  do  Ministério 
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do  Império  com  as  repartições  technicas  que 
superintendiam  então  os  serviços  que  lhe 
eram  peculiares,  em  1861,  foi  reconhecida  a 
indeclinável  necessidade  d )  reunir  sob  a  mese 
ma  direcção  o  pessoal  technico  a  serviço  daa 
quelle  ministério,  constituindo-se  um  centro 
de  acção  competente,  onde  os  agentes  da 
administração  pudessem  haurir  as  informa- 
ções, instrucções  e  ordens  que  pelo  cunho  da 
competência  em  um  serviço  todo  especial 
pudesse  bem  guial-osno  cumprimento  de  seus 
deveres. 

Organisada  a  secretaria,  obedecendo  á  con- 
veniência da  separação  dos  serviços  de  natu- 
rezas tão  diíTerenteSyComo  os  que  passaram  a 
pertencer  áquelle  ministério,  foi  estatuído  o 
conselho  dos  directores,  onde  os  ministros 
pudessem  encontrar  nos  pareceres  de  seus 
auxiliares  immediatos  os  meios  conducentes 
a  decisões  seguras  pela  tradição,  e  correctos 
pela  competência  peculiar  a  cada  um  dos 
assumptos  que  fossem  sujeitos  á  sua  delibe- 
ração. 

A  directoria  de  obras  publicas  foi  então  or- 
ganisada com  chefe  technico  e  pessoal  habili- 
tado pela  pratica  adquerida  nesse  ramo  da 
publica  administração. 

Sentida,  pois,  a  necessidade  de  completar 
essa  organisação,  foi  promulgado  o  decreto 
citado  n.  2,922,  regulamentados  o  serviços  da 
Inspec^o  de  Obras  Publicas,  e  lançrdas  as 
bases  prra  os  delineamentos  geraes  para  os 
contractos  e  execução  í^as  construcções  e 
obras  publicas,  que  se  houvõssede  emprehen- 
der  por  conta  dos  poderes  da  Nação. 

Embora  decorrido  tão  longo  período  de 
tempo,  ainda  hoje  perduram  nas  paginas  dos 
livjos  de  nossa  legislação,  em  traços  esplen- 
dentes,  as  fulgurações  do  bellisiimo  talento 
do  primeiro  ministro  de  obras  publicas  que 
teveopaiz. 

Si  outros  títulos  não  recommendassem  a 
memoria  de  Manoel  Felizardo,  bastariam 
esses  actos  do  notável  estadista  para  reco- 
mendal-o  á  admiração  e  grati^^ão  nacional. 

Entretanto,  ou  pela  falta  de  pessoal  te- 
chnico que  então  se  notava  para  satisfação  das 
exigências  da  publica  administração,  ou  ou- 
tros acontecimentos  a  que  a  politica  não  íoi 
indifferente,  a  obra  ingente  desse  notável 
estadista  na  reorganisação  desse  ministério 
não  teve  seguimento  compatível  com  as  ne- 
cessidades do  serviço  publico. 

A  não  ser  um  ou  outro  acto  de  alterado 
daquelles  decretos,  para  o  fim  de  melhor 
accudir  ás  necessidades  do  momento,  que 
contendessem  com  o  accrescimo  de  íuncciona 
lismo,  nenhum  acto  foi  levado  a  effeito  que 
se  recommendasse  pela  concatenisação  de 
idéas,  que,  consubstanciadas  em  disposições 
permanentes  da  administração,  tendessem  a 
uma  organisação  consentânea  com  um  minis- 


tério onde  reunem-se  serviços  de  nattrreA 
tão  difforente. 

Nem  tampouco  se  tem  procurado  colligir 
as  tradições  e  decisões  que  possam  servir  de  j 
regra  e  guia  em  muitas  resoluções  techni-  | 
cas  administrativas  de  questões  pertinente^  i 
aos  altos  problemas  da  engenharia,  que  imUK4 
raras  vezes  ou  deixam  de  ter  solução,  ou  são  ' 
solvidas,  em  não  poucos  casos,  contra  os  in- 
teresses da  Naçã. 

E,  quando  tantas  dessas  decisões  não  se  re- 
sentissem  desse  ou  de  outros  defeitos,  não 
raras  vezes  são  tomadas  por  mero  arbítrio, 
sem  atrender-se  às  tradições  ou  à  equidade 
tão  necessárias  aos  actos  administrativos. 
Taes  teem  sido,  na  generalidade,  as  decisões 
pertinentes  a  esse  ramo  da  publica  adminis- 
tração, a  menos  que  não  tenha  havido  algum 
corajoso  auxiliar  que  se  preste,  para  bem  in- 
struir-se,  a  desempoeirar  massos  de  papeis 
enormes  nos  archivos  das  secretarias,  onde 
estão  documentos  technicos  de  subido  valor 
sepultados  no  pó  do  esquecimento,  por  não 
haver  quem  lhes  dê  o  apreço  devido,  por  ca- 
rência absoluta  de  conhecimentos  especiaes 
parabém  julgar  da  matéria. 

A  attibuição  conferida  ao  Poder  Executivo 
de  decidir  as  questões  admistrativas  devem  _ 
ser  como  que  contrabalança<las  pela  adopção 
de  certas  medidas  conducentes  aos  acerto  da 
decisão;  e<sa  necessidade  sobe  de  interesse 
quando  se  trata  de  resoluções  pertinentes  a 
trabalhos  de  natureza  technica,  especialmente 
os  que  se  prendem  aos  diversos  ramos  da 
engenharia  civil. 

A  administração  não  pôde  prescintir  dos 
agentes  para  agir,  e  ao  conselho  para  o 
exame  das  matérias  que  por  sua  especiali- 
dade exigem  conhecimentos  technicos  varia- 
díssimos. 

A  administração  não  pôde  bem  preencher 
seus  fins,  si  ella  não  se  illustra  sobre  o  al- 
cance e  consequência  de  seus  actos. 

Collocar  ao  lado  da  ac^  o  conselho,  é 
dar  garantias  de  ordem  e  acerto  nas  delibe- 
rações administrativas,  que  por  este  modo 
se  exerce  S!?gura,  competente  e  homogé- 
nea, por  intermédio  de  seus  auxiliares  te- 
chnicos. 

A  defeituosa  organisação  do  nosso  Minis- 
tério de  Viação  afasta-se  desses  princípios  e 
muito  deixa  a  desejar. 

Dahi  a  necessidade  dessas  creações  multi* 

Slas  que  a  titulo  de  commissões  são  decreta- 
as  e  constituem  outras  tantas  repartições- 
interinas  (por  não  terem  sido  creadas  p(»r 
leis)  esparsas,  sem  obedecer  ao  menor  pre- 
ceito de  systematisação,  sem  meios  de  agir, 
e  na  dependência  immedlata  da  secretaria 
incompetente,  sem  um  centro  technico  de 
acção,  onde  possam  os  sub-agentes  da  admi- 
nistração haurir  os  meios  de  bem  cumprir 
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seus  deveres,  pela  unidade  e  competência  da 
deliberação. 

B6m  dessemelhantes  são  as  organlsações 
congéneres  de  outros  paizes  civilisados. 

Na  França,  por  exemplo,  o  ministério  das 
obras  publicas  tem  junto  a  si  o  conselho  de 
pontes  e  calçadas. 

Na  Inglaterra,  nação  mestra  nas  praticas 
do  bom  senso  administrativo,  vemos  o  cabi- 
net  coimsil^  Board  of  Trade^  etc.,  no  seu 
ministério  de  commercio. 

Em  outras  nações  obedece-se  o  mesmo  sys- 
tema. 

Sempre  ao  lado  dos  agentes  do  executivo. 
o  conselho  destinado  a  illustral-o  sobre  as 
difflculda'^es  supervenientes  da  publica  ad- 
ministração. 

Os  negócios  que  correm  pela  pasta  da  via- 
ção não  podem  ser  devi'\amente  esclarecidos, 
sobretudo  faltan^^o  ao  ministro  quem  o  elu- 
cide com  o  conselho  suggerido  pela  competên- 
cia e  esclarecif^o  pelas  luzes  da  tradição. 

Tudo  que  é  serviço  administrativo  entre 
nós  é  moroso,  arbitrário  e  precário. 

Este  conceito  de  um  dos  nossos  melhores 
estadistas  é  a  expressão  exacta  do  que  tem 
sido  o  nosso  systema  administrativo. 

Si  no  regimen  decahido  tudo  quanto  se 
prendia  á  administração  podia  assim  ser 
considerado  arbitrário,  moroso  e  precário,  na 
actualidade  esses  graves  inconvenientes  se 
teem  aggravado  pelas  successivas  reformas 
levadas  a  effeito  com  um  certo  cunho  de  des- 
prendimento das  normas  básicas  da  adminis- 
tração. 

Si  não  todas,  a  mór  parte  de  taes  reformas 
teem  visado  ante  o  interesse  do  funcciona* 
lismo  sempre  crescente,  pelos  successivos 
augmentos  de  vencimentos,  do  que  propria- 
mente a  um  plano  de  sybtematisação  da  ad- 
ministração por  um  regimen  uniforme,  e  que 
obedeça  aos  principies  que  vimos  de  referir. 

Afastando-noá,  pois,  desta  regra  e  obede- 
cendo aos  principies  indispensáveis  á  regula- 
mentação da  administração  publica  nesse 
ramo  especial  de  serviço,  organisàmos  o  pro- 
jecto que  ora  submettemos  â  esclarecida 
apreciação  da  Camará  dos  Srs.  Deputados. 

Por  este  projecto,  mais  ou  menos  vasado 
nos  moldes  da  lei  uruguaya,  pertinente  a  tal 
assumpto,  a  acção  é  confiada  directamente  a 
um  agente  responsável,  o  que  é  uma  garan- 
tia de  força,  de  competência  technica,  de  ho- 
mogeneidade e  responsabilidade. 

Assim  é  que  ao  lado  do  ministro  estará  o 
director  geral,  que  com  os  três  inspectores 
formarão  um  conselho  consultivo,  que  não 
pouco  contribuirá  para  imprimir  ás  decisões 
technicas  administrativas  o  cunho  da  compe- 
tência indispensável  em  semelhantes  delibe- 
rações. 


Para  que  esse  serviço,  assim  organrsado, 
marche  com  regularidade,  e  bem  possa  func- 
cionar,  é  indispensável  que  por  seus  auxi- 
liares possa  organisar  e  dispor  sua  acção  e 
leval-a  a  effeito  ao  ponto  onde  necessário  se 
torne  agir ;  dahi  a  subordinação  de  todo  o 
pessoal  a  um  centro  único. 

Sendo  o  chefe  do  corpo  e  os  três  subchefes, 
ou  inspectores,  agentes  administrativos,  diri- 
gidos directamente  pelo  Poder  Executivo,  é 
fora  de  duvida  que  devem  ser  empregados  de 
confiança  e  portanto  demissiveis  ad  mutum» 

Como  agentes  directos  do  ministro,  são  os 
instrumentos  da  administração  central,  que 
não  deve  ser  privada  do  direito  de  escolher 
esses  seus  verdadeiros  conselheiros,  na  classe 
dos  engenheiros,  de  sua  confiança,  sempre 
que  razões  de  ordem  e  de  administração  po- 
litica o  exigirem,  pois,  será  por  meio  desses 
agentes  que  o  ministro  terá  de  satisfazer  a 
tarefa  administrativa  que  a  lei  lhe  confere. 

Conferindo  se  ao  Poder  Executivo  a  auto- 
risação  para  reorganisar  o  corpo  de  enge- 
nheiros civis,  segundo  as  bases  estatuídas  no 
projecto  em  questão,  deixa-se  a  seu  crite- 
rioso arbitrio  a  faculdade  de  estatuir  nos  re- 
gulamentos, as  disposições  de  mero  detalhe 
regulamentar,  o  que  trará  a  vantagem  de  ser 
melhor  attendida,  por  determinações  perti- 
nentes, a  distribuição  do  serviço  technico 
pelas  três  grandes  divisões  dos  ramos  de  en- 
genharia, de  que  trata  o  projecto. 

Pelo  lado  económico,  a  nova  reorganísaçao 
trará  a  vantagem  desupprimir  repartições  de 
commissões,  desnecessárias,  braços  inúteis  da 
administração  defeituosa  que  temos  ;  o  que 
acarretará  grande  economia  para  o  erário 
publico  e  innumeras  vantagens  para  a  ad- 
ministração publica.  O  projecto  vem  além  do 
mais  preencher  uma  grande  lacuna  que  se 
nota  em  nossa  administração,  e  de  ha  muite 
reclamada  pelo  interesse  publico,  e  pelaclasso 
dos  engenheiros  civis  que  não  gosam  entre  nós 
das  regalias  technicas  que  a  lei  lhes  confere. 

Cumprindo  por  esta  forma  quanto  lhe  foi 
determinado,  a  commissão  de  obras  publicas 
e  colonisação  julga  ter-se  desempenhado 
dessa  missão  com  o  projecto  appenso  e  que 
offerece  á  consideração  e  deliberação  da  Ca- 
mará dos  Srs.  Deputados. 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1."  Fica  o  governo  autorisado  a,  re* 
vendo  os  regulamentos  approvados  pelos  de- 
cretos ns.  2.922,  de  maio  de  1862,  2.925  e 
2.926,  de  14  de  maio  do  mesmo  anno,  e 
n.  4.696|  de  16  de  fevereiro  de  1871,  reorga- 
nisar o  corpo  de  engenheiros  civis  sob  as 
seguintes  bases: 

l\  constar  o  pessoal  nos  termos  da  lei 
n.  3.001,  de  9  de  outubro  de  1894,  dos  enge- 
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nlieiros  actualmente  em  exercício  de  commis- 
soes  no  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas,  distribuindo-os  pelas  classes 
designadas  na  tabeliã  annexa; 

2",  constituir  o  corpo  de  engenheiros  uma 
directoria  technica  do  Ministério  da  Viação, 
com  um  director  geral,  engenheiro  civil,  de 
livre  nomeação  do  governo,  e  que  superin- 
tenda todos  òs  serviços  technicos  da  União ; 

3*,  o  corpo  de  engenheiros  civis  será  con- 
stituido  por  três  grandes  divisões  ou  secções 
subordinadas  à  directoria  technica,  sendo: 

a)  a,  1»,  de  viação,  que  superintenderá  to- 
dos 08  trabalhos  de  viação  férrea,  rodagem  e 
construcção  civil,  telegraphos  e  quaesquer 
trabalhos  em  que  entre  a  electriciaade  com 
agente  de  força,  locomoção  ou  luz; 

b)  a  2»  de  hydraulica,  que  terá  a  seu  cargo 
os  serviços  de  portos,  docas,  cães,  canaes  e 
qusLCsquer  tral^lhos  attinentes  a  esse  ramo 
de  engenharia ; 

c)  a  3"  divisão  terá  a  seu  cargo  os  trabalhos 
de  absteci mento  de  agua  potável, manánciaes, 
açudes  e quaesquer  outros  trabalhos hydrauli- 
cos  que  com  estes  serviços  tenham  relações,ou 
que  não  estejam  previstos  nas  divisões  ante- 
riores ; 

4*,  constar  o  pessoal  de  : 

1  Director  geral. 

3  Inspectores  geraes. 

25  Engenheiros  de  1"  classe. 

59  Ditos  de  2»  dita. 

100  Ditos  de  3"  dita. 

100  Gonductores  de  1»  classe. 

200  Ditos  de  2"  dita. 

5*,  toda  a  parte  technica  ou  económica  das 
obras  publicas  que  se  fizerem  na  Capital  Fe- 
deral ou  estados,  por  conta  ou  com  auxilio 
dos  ministérios  civis  da  União,  será  sujeita  á 
direcção  ou  inspecção  da  directoria; 

6%  serem  os  cargos  de  flscaes  das  vias- 
ferreas  ou  qualquer  obra  publica  subvencio- 
nada, que  tenha  garantia  de  juros,  ou  seja 
simplesmente  concedido  pelos  poderes  da 
União,  exercidos  pelos  engenheiros  do  corpo 
de  engenheiros  civis  que  forem  designados 
pelo  director  geral  segundo  a  classe  a  que 
pertencerem  e  classificação  da  flscalisação  ; 

7",  instituir  o  conselho  de  obras  publicas, 
formado  do  director  geral  e  dos  engenheiros 
que,  como  chefes,  dirigirem  as  repartições  do 
Telegrapho,  abastecimento  de  agua.  Estrada 
de  Ferro  Central  e  dos  chefes  das  divisões 
(ab  e  c)  de  que  trata  o  n.  3  deste  artigo,  sob 
a  presidência  do  ministro  ; 

8»,  o  conselho  deverá  consultar  sobre  todas 
as  questões  importantes  que  o  ministro  jul- 
gar acertado  submetter  a  seu  exame  ; 

9',  os  engenheiros  de  vias-ferreas  da  União 
serão  nomeados  dentre  os  engenheiros  per- 


tencentes ao  corpo  de  engenheiros  civis,  por 
proposta  do  director  geral  ; 

10',  os  engenheiros  ajudantes,  de  3*  classe, 
conductores  de  P  e  2"  classes  servirão  nas 
commissões  que  lhes  forem  designadas  pelo 
director  geral,  conforme  as  conveniências  do 
serviço '; 

11*,  tórios  os  demais  empregados  serão  no- 
meados pelo  governo,  sob  proposta  do  director 
geral  ; 

12»,  commetter  ao  director  geral  do  corpo 
de  engenheiro  civis  attribuições  para  expe- 
dir instrucções  aos  inspectores  para  as  inspec- 
ções que  julgar  conveniente  mandar  fazer  em 
qualquer  obra  ou  serviço  publico,  (;entro  do 
território  da  União; 

13\  faculdade  de  designar  o  pessoal  techni- 
co  que  deve  ter  exercício  nas  diversas  de- 
pendências technicas  da  directoria  do  corpo ; 

14",  as  ferro-vias  da  União,  e  quaesquer 
outras  obras  p  ablicas  serão  dirigidas  por  en- 
genheiros do  corpo,  nomeados  pelo  governo, 
sob  proposta  do  director  geral; 

15%  todos  os  ajudantes  e  mais  pessoal  te- 
chnico  a  serviço  em  umas  e  outras  obras  pu- 
blicas serão  de  livre  designação  do  direclor 
geral; 

16%  os  engenheiros  que  se  distinguirem  por 
seu  procedimento  e  mérito  scientifico,  pelo 
seu  procedimento  e  mérito  scientifiop,  pode- 
rão ser  mandados  em  viagem  de  instrucção 
ao  estrangeiro,  si  o  conselho  de  obras  publi- 
cas, por  unanimidade,  Julgal-o  merecedor 
desse  premio; 

17%  o  Governo  fará  codificar  todas  as  dis- 
posições regulamentares  em  vigor,  alterando- 
as  na  parte  modificada  pelas  disposições  desta 
lei,  afim  de  serem  applicadas  nas  administra- 
ções respectivas; 

18',  nenhum  engenheiro  entrará  para  o 
corpo  de  eogenheiros  civis,  sinão  como  enge- 
nheiro de  3''  classe  quaesquer  que  sejam  aeus 
titules  scientificos; 

19*^,  tórios  os  cargos  technicos  serão  de  ac- 
cesso  por  merecimento,  sendo  promovidos  os 
engenheiros  que  forem  propostos  pelo  Conse- 
lho de  Obras  Publicas; 

20%  os  engenheiros  militares  nas  oondições 
do  n.  1,  que  pretenderem  continuar  perten- 
cer ao  corpo  de  engenheiros  civis,  deverão 
previamente  obter  reforma  ou  demissão  do 
respectivo  posto.  O  soldo  que  lhes  oompetir 
será  incluído  no  ordenado  a  que  tiverem  di- 
reito como  engenheiros  civis  ; 

21%  prover  sobre  a  reorganisação  da  Se- 
cretaria de  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas, de  modo  a  organisar-se  conveniente- 
mente a  directoria  technica,  dos  termos  do 
n.  2  ;  distribuindo  pelas  três  divisões  o  pes- 
soal das  actuaesdirectorias  de  Obras  PubUcas 
6  de  Viação  ; 
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22^,  commetter  ao  corpo  de  engenheirofi 
civis  o  exame,  veiificaçao  de  planos,  orça- 
mentos de  todas  as  obras  que  tenham  de  ser 
construídas  e  mais  : 

a)  formular  bases  para  concessões  de  pri- 
vilégios, para  concessão  e  construcçâo  de  es- 
tradas de  ferro  e  outras  relativas  a  melhora- 
mentos materiaes  ; 

b)  expedir  instrucç5es  para  fiscalisação  das 
vias- férreas  que  gosam  de  garantias  de  juros, 
tomada  de  contas,  execução  o  organisação  de 
tarifas,  segurança  do  trafego  e  quaesquer 
serviços  pertencentes  à  fiscalisação  de  taes 
estradas ; 

c)  reunir  elementos  para  organisação  de 
uma  carta  itinerária  da  União,  e  para  a 
confecção  de  um  plano  geral  de  viação, 
comprehendendo  os  rios  navegáveis  e  vias 
Iferreas ; 

d)  propor  na  legislação  relativa  aos  diver- 
sos ramos  de  serviço  publico  a  seu  cargo,  as 
modificações  necessárias,  para  melhor  exe- 
cução desses  serviços ; 

e)  propor  a  divisão  do  território  da  União 
em  districtos  de  obras  publicas,  conforme 
aconselharem  as  conveniências  da  adminis- 
tração; 

23s  commetter  &  fiscalisação,  direcção  e 
superintendência  da  r^irectoria  technica  todos 
os  serviços  relativos  á  hydrographia,  conser- 
vado e  dragagem  dos  portos,  quaesquer  que 
sejam  os  contractos  vigentes. 

24",  poder  o  governo,  ouvido  o  conselho  de 
obras  publicas,  contractar  engenheiros  espe- 
cialistas de  notório  saber,  para  inspeccionar 
e  dar  parecer  sobre  as  obras  hydrauiicas  ; 

25*,  estatuir  no  regulamento  que  houver 
de  expedir,  as  condições  em  que  os  membros 
technicos  do  corpo  de  engenheiros  civis  devam 
ser  considerados  em  serviço  activo,  extra- 
ordinário, ordinário  e  disponibilidade  activa 
e  inactiva  ; 

26',  fixar  prazo  máximo  em  que  os  enge 
nheiros  do  corpo  possam  gosar  da  disponibi- 
lidade inactiva,  comminando  a  pena  de  perda 
do  cargo  âquelles  que  excederem  tal  prazo. 

27",  estatuir  como  regra  a  percepção  de 
ordenado  aos  engenheiros  do  corpo,  quando 
declarados  em  disponibilidade  activa. 

a)  considerar  como  em  disponibilidade 
activa  a  todo  o  engenheiro  que,  por  força 
maior,  ou  deliberação  do  ministro,  tenha 
deixado  o  exercício  de  seu  cargo  ; 

28",  estatuir  os  casos  em  que  os  membros 
do  corpo  de  engenheiros  civis  tenham  direito 
a  percei»ção  de  ajudas  de  custo  e  primeiro 
estabelecimento,  equiparando-os  pelos  venci- 
mentos aos  empregados  do  Thesouro  Federal 
para  percepção  de  taes  vantagens; 

29%  classificar  as  differentes  administra- 
ções de  obras  publicas  por  categorias,  ouvido 
o  Conselho  de  Obras  Publicas,  arbitrares  a 
Gamara  V. 


gratificações  de  direcção,  que  competirem  aos 
engenheiros  do  corpo  de  engenheiros  civis 
que  nellas  forem  commissionados; 

SO'',  estatuir  que  para  as  administrações  de 
1*  classe  sejam  commissionados  inspectores 
ou  engenheircs  de  1*  classe— nara  as  de  2", 
os  de  1*  e  2*^  classe;  e  para  as  de  3-\  os  enge« 
nheiros  de  1%  2"  ou  3*  classe,  precedendo 
sempre  proposta  do  director  geral; 

SI*",  commetter  ao  director-geral  a  facul- 
dade de  suspender  do  exercício  por  tempo  de- 
terminado, os  engenheiros  commissionados 
como  chefes,  e  quaesquer  outros  empregados 
ou  membros  do  corpo  com  recurso  para  o 
governo ; 

32*,  ser  da  attribuição  do  director  geral, 
ouvido  o  conselho,  a  nomeação  e  demissão 
dos  ítmocionarios  da  directoria  de  categoria 
inferior ; 

33%  ser  de  livre  nomeação  do  governo  o 
provimento  dos  cargos  de  director  gerai  e  in- 
spectores, de  entre  os  engenheiros  diplomados 
nos  termos  desta  lei. 

Art.  2.^  As  disposições  regulamentares  atti- 
nentes  ás  licenças,  aposentadorias  e  montepio 
vigentes  para  os  empregados  da  Secretaria  de 
Viação,  são  applicaveis  aos  membros  do  corpo 
de  engenheiros  civis. 

§  1.»  Ficam  exti netas: 

A  inspectoria  de  obras  publicas  da  Capital 
Federal ; 

A  inspectoria  de  portos  marítimos  ; 

A  inspectoria  de  estradas  de  ferro. 

O  pessoal  destas  repartições  passará  a  h.* 
zer  parte  do  pessoal  do  corpo  de  engenheiros 
civis. 

§  2.<»  Nenhum  engenheiro  ou  quem  quer 
que  seja  como  tal  considerado,  que  não  satis- 
fizer as  condições  da  lei  n.  3.001,  poderá  con- 
tinuar no  exercício  de  seu  cargo  ;  devendo 
o  governo  providenciar  sobre  sua  aposen- 
tadoria ou  remoção  para  outro  cargo  não 
technico. 

§  3.<' Os  membros  do  instituto  dos  enge- 
nheiros civis  de  Londres,  equiparados  pela 
resoluto  de  consulta  das  secções  do  império 
de  extincto  Conselho  de  Estado,  podem  ser 
membros  do  corpo  de  engenheiros  civis. 

§  4.°  As  directorias  de  estradas  de  ferro 
da  União  e  dos  telegraphos  conservarão  suas 
administrações  autónomas  para  o  fim  de  se- 
rem unicamente  providos  os  cargos  de  dire- 
ctores e  demais  pessoal,  nos  termos  do  regu^ 
lamento  expedido  para  execução  desta  lei. 

§  5.^  Reorganisado  o  corpo  de  engenheiros 
civis,  pela  expedição  do  respectivo  regula- 
mento, nos  termos  desta  lei,  somente  em  vir- 
tude de  disposição  legislativa  poderá  ser  al- 
terada qualquer  disposição  regulamentar. 

Art.  3'«  O  governo  fica  autorisado  a  reor- 

§  anisar  a  secretaria  de  viação,   nos  termos 
esta  lei.  aproveitando  unicamente  para  a 
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reforma  o  pessoal  existente,  sem  augmento 


Art.  4.0  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 


Sala  das  commissôes,  de  outubro  de  1894. 
^Coelho  Cintra,  presidente  e  relator.— ^tcn- 
queira  Ayres,^  Urbano  de  Gouvêa.^  Arthur 
Torres, —  José  Beviláqua, 


Tabeliã  dos  vencimentos  do  pessoal  technico  do  corpo  de  engenheiros  civis 


CATKOORIAS 

ORDENADO 

GRATIFICAÇÃO 
ORDINÁRIA 

GRATIFICAÇÃO 
DE 

exercício 

TEGHNIGO 

TOTAL 

Direotor  geral 

8:000$000 
6:000$000 
5:00Q$000 
4:000$000 
3:000$000 
2:600$000 
2:40Q$000 
a:QOO|0QO 
l:800$00â 
1:600|000 

4:000|000 
3:60Q$000 
3.000$000 
SiOOOSOOO 
1:80Q$000 
1:400$000 
1:200$000 
1:80Q$000 
1:60Q$000 
1:400$000 

4:OOQ$000 
d:40Q$000 
1:600$006 
1:200$000 
1:000|000 
•  •     • 

16:00â$000 
12:000$000 
9:60â$000 
7:200$000 
5:800|000 
4:Q00|000 
3:flaa$000 
3:80Q$000 
3:40Q$000 
3:0001000 

Insnectorefl  creraes 

Engenheiros  de  1»  classe. .  • . 
Engenheiros  de  2"  classe. . . . 
Engenheiros  de  3*  classe. . . . 
Condnctor  de  !•*  dasae 

Cx^rxdnoixYP  Ha  fi*  ftl&sSA^.    . 

Desenhista  de  1*  clsâse 

Desenhista  de  2*  classe 

Desenhista  de  3*  classe 

Os  engenheiros  de  1*  classe,  quando  chefes  de  administração  de  vias  férreas  de 
l*"  ordem,  perceberão  a  gratificação  addicional  de  5:000$  aonuaes ;  de  2^  ordem,  3:200$  e  de 
3*  ordem,  2:400$000. 

Aos  engenhieros  de  2"  classe,  quando  chefes  nessas  condições,  cabe  o  direito  As  mesmas 
gratiâca^ies.  Os  que  exercerem  cargos  de  âscalisação  junto  ás  emprezas  concessionarias  de 
obras,  portos  ou  yias  férreas  perceberão  mais  a  quota  que  lhes  for  arbitrada  peio  ministro, 
por  proposta  do  conselho. 

Os  conductores  perceberão  mais  uma  diária,  no  minimo  de  2$  e  no  maxlQo  de  5$, 
qnando  em  exercido  de  oampo. 


O  Sx*.  Presidente  —  Achando-se 
adeantada  a  hora,  designo  pam  amanhã  a  se- 
gainte  ordem  do  dia : 

1*  parte,  ató  âs  12  |/2  horas,  on  antes  : 

Continuação  da  2*  discussãrO  do  projecto 
D.  149,  de  1885,  fixando  a  despeza  do  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  para  o 
exercido  de  1896; 

3»  discusââodo  projecto  n.  147  A,  de  Í896, 
autbrisando  ò  Pétfor  Bxèeutivo  a  abrir,  ao 


corrente  exercido,  um  credito  suplementar 
na  importância  de  7.905:410^65,  a  varias 
verbas  do  art.  &>  da  lei  n.  266,  de  24  de 
dezembro  de  1894 ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  18,  de  1895, 
considerando  em  disponibilidade,  para  o  ef- 
feito  de  receber  o  ordenado  garantido  pelo 
art.  6"*  das  DisposiçCtes  Transitórias  da  Consti- 
tuição, o  jai2  de  direito  Cândido  Vieira  Cha- 
ves; 
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3*  discussão  do  projecto  d.  133  B  2,  de  1895, 
classificando  em  qaatro  classes  as  repartições 
federaes  e  uniformisando  os  yencimentos  dos 
respectivos  fuucoionarios ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  47,  de   1895, 
.■       relativo  aos  vencimentos  e  vantagens  conce- 
•*         didos  aos  operários  que  trabalha rep  em  offl- 
cinas  custeadas  pelos  cofres  da  União. 

Discussão  única  do  projecto  n.  85,  de  1895, 
autorisando  o  governo  a  permiltir  à  compa- 
nhia GreaiSovLthern  a  construcção  de  uma 
ponte  sobre  o  rio  Quaraim,  no  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul. 

Discussão  única  do  projecto  n.  57,  de  1895, 
mantendo  em  sua  plenitude  os  direitos  confe- 
ridos aos  Estados  paio  art.  64  da  Constituição 
sobre  as  terras  devolutas  situadas  nos  seus 
respectivos  territórios,  e  dá  outras  provi- 
dencias ; 

S""  discussão  do  pro|dcto  n.  120,  de  1895,  fi- 
xando vencimentos  uos  oíTlciaes  inferiores  dos 
corpos  e  brigadas  de  marinha ; 

3'  discussão  do  projecto  n.  5  A,  de  1895, 
dispensando  do  concurso  litterario  todos  os 
funccionarios  das  repartições  do  Correio  no- 
meados alô  29  de  novembro  de  1894 ; 

W2*  discussão  do  proiecto  n.  75  A,  de  1895, 
concedendo  &  Irmandade  do  Santíssimo  Sa- 
cramento da  Candelária  três  loterias  de 
1.000:000$,  cada  uma,  em  beneficio  das  obras 
para  a  conclusão  do  templo ; 
i  2*  discussão  do  projecto  n.    10,  de  1893, 

enumerando  os  bens  não  sujeitos  â  penhora; 

1*  discussão  do  projecto  n.  116,  de  1892, 
autorisando  o  governo  a  contractar  com  Jus- 
tim  &  Bandeira  a  construcção  de  uma  estrada 
de  ferro  aôiea  do  largo  do  S.  Francisco  de 
Paula  a  Sapopí^mba. 

1»  discussão  do  projecto  n.  101,  de   1895, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  reverter  á 
I  1*  classe  do  exercito  o  tenente  reformado  da 

arma  de  cavallaria  Carlos  Augusto  Cogoy. 

1*  discussão  do  projecto  n.  106,  de  1895, 
tornando  extensiva  aos  guardas  de  policia 
e  aos  patrões  de  embarcações  dos  ars^naes  de 
marinna  da  Republica  o  beneficio  de  que  go- 
zam 06  guardas  de  policia  do  Arsenal  de  Ma- 
s-  rinha  da  Capital  Federal,  de  concorrer  para  o 
montepio  dos  empreitados  públicos  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  140  A,  de  1895, 
autorisando  o  governo  a  confirmar  no  pri- 
meiro posto  do  exercito  todas  as  praças  com- 
missionadas  nesse  posto  até  3  de  novembro 
de  1804. 

1*  parte,  ás  2  1/2  horas,  ou  antes. 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
D.  109,  de  1895,  dispondo  sobre  companhias 
de  seguro  de  vida  estran<?eiras,  que  funccio* 
nam  no  território  do  Brazil,  com  pareceres 
das  commissões  de  orçamento  e  de  consti- 
XwíkH  Itgislai^  fi  íostiçi^ ; 


3»  discussão  do  projecto  n.  4  C,  de  1895,  de- 
clarando de  livre  escolha  do  governo,  além 
outros  cargos  que  já  o  são  pela  legislação  em 
vigor,  as  nomeações  para  os  cargos  que  enu- 
mera, e  dá  outras  providencias  ; 

Continuação  da  3"  discussão  do  projecto 
n.  103,  de  1895,  autorisando  o  governo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Marinha,  no  exercício 
vigente,  os  créditos  extraordinários  de 
381 :000$  para  dar  execução  ao  §  10  do  art.  2» 
da  lei  n.  242  de  18  de  dezembro  de  1894  e  de 
1.883:575$080  para  pagamento  de  fretes  e 
reparos  dos  vapores  que  indica,  armados  pelo 
governo  durante  a  revolta  de  6  de  setembro; 

1»  discussão  do  projecto  n.  213,  do  1893, 
estabelecendo  o  uso  de  uma  insígnia,  pelo 
Presidente  da  Republica,  nas  ceremonias  of- 
ficiaes,  autorisando  a  organisação  da  casa 
militar  do  Presidente  da  Republica  e  man- 
dando abonar  para  despezas  de  representação 
a  quantia  de  12:000$  annuaes  a  cada  um  dos 
vice-presidentes  do  Senado  e  Presidente  da 
Camará  dos  Deputados ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  60  A,  de  1895, 
declarando  federal  o  território  demarcado  no 
Planalto  Central  pela  commissão  exploradora, 
e  dá  outras  providencias ; 

1"  discussão  do  projecto  n.  145,  de  1895, 
approvando  o  regulamento  que  baixou  com  o 
decreto  n.  2.043,  de  15  do  julho  de  1895,  na 
parte  que  elevou  vencimentos  e  creou  novos 
empregos  na  Estrada  de  Ferro  de  Porto  Ale- 
gre a  Uruguayana; 

1«  discussão  do  projecto  n.  146,  de  1895, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  applicar  as 
sobras  da  verba  —  Empreitadas  da  Estrada  de 
Ferro  Central  da  Parahyba— do  orçamento 
vigente,  ao  pagamento  do  pessoal  da  mesma 
via-ferrea ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  105,  de  1895, 
mandando  tornar  extensiva  aos  arsenaes  de 
guerra  da  Bahia,  Pernambuco,  Pará  e  Matto 
Grosso  as  disposições  do  decreto  n,  157,  de  5 
de  agosto  de  1893  ; 

2»  discussão  do  projecto  n .  84,  de  1895  (do 
Senado),  transferindo  ao  domínio  do  Estado 
de  Matto  Grosso  diversos  próprios  nacionaes 
que  a  União  não  necessita  para  os  serviços 
federaes ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  52,  de  1895, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  mandar 
contar,  para  os  eífeitosda  jublilaçãono  logar 
de  lente  do  Gymnasio  Nacional,  o  tempo  em 
que  serviu  na  Armada  Nacional  o  1°  cirur- 
gião reformado  Dr.  Joaquim  Monteiro  Cami- 
nhoà ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  22  A,  de 
1895,  considerando  para  todos  os  efifeitos  como 
si  fosse  contm-al mirante  graduado  a  reforma 
concedida  por  decreto  de  3  de  fevereiro  de 
1894  ao  vice-almirante  graduado  Josó  Luiz 
Teixeira. 
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Discussão  UDÍoa  do  projecto  d.  107,  de  1895, 
autorisando  o  governo  a  mandar  contar  ao 
capitão  do  8«  regimento  de  ca vallaria  António 
Lago  a  antiguidade  do  posto  de  alferes  de  18 
de  janeiro  de  1868  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  95  de  1893, 
concedendo  a  D,  Francisca  Amália  Bitten- 
court Cardoso,  viuva  do  desembargador 
Francisco  José  Cardoso,  a  pensão  annual  de 
1:200$  por  sua  vida  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  214  A  de 
1893,  concedendo  &  viuva  do  Dr.  António  da 
Cruz  Cordeiro  Júnior  a  pensão  annual  de 
2:400$000  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  149,  de  1893, 
concedendo  uma  pensão  annual  de  2:400$  á 
viuva  e  âlhas  do  aesembargador  António  Luiz 
Affonso  de  Carvalho  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  170,  de  1893, 
concedendo  a  D.  Leopoldina  Cândida  de  Ara- 
újo Jacobina,  viuva  do  juiz  de  direito  Dr. 
Francisco  Justiniano  César  Jacobina,  a  pensão 
mansal  de  100^000 ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  272,  de  1893, 
garantindo  a  pensão  assegurada  pelo  art.  31 
do  regulamento  approvado  por  decreto 
n.  942  A,  de  31  de  outubro  de  1890  a  D.  Rosa 
Sanches  de  Souza  Carneiro,  D.Anna  de  Aguiar 
Prado  e  D.  Thereza  Angélica  de  Souza,  inde- 
pendente da  obrigação  estabelecida  pelo  §  l'' 
do  art.  14  do  mesmo  regulamento  ; 

Continuação  da  3^  discussão  do  projecto 
n.  38,  de  1895,  reorganisando  o  ensino  nas 
faculdades  de  direito ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  83,  de  1893,  au- 
torisando  o  governo  a  conceder  a  José  Au- 
gusto Vieira  e  outros  a  construcção,  uso  e 
goso,  durante  30  annos,  de  uma  estrada  de 
ferro  de  Sapopemba  à  ilha  do  Governador, 
mediante  certos  favores  ; 

l*"  discussão  do  projecto  n.  10,  do  1894, 
dispondo  que  sejam  entregues  pelo  governo 
aos  estados  os  próprios  nacionaes  que  não  são 
necessários  para  o  serviço  da  União,  e  a  In- 
tendência Municipal  do  Districto  Fedei^al  os 
edifícios»  que  menciona,  onde  se  executam 
serviços  municipaes  e  os  comprebendldos  no 
plano  de  melhoramentos  desta  capital. 

Levanta-se  a  sessão  às  5  horas  da  tarde. 
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Presidência  dos  Srs.  Ârthur  Rios  (i^  vice^ 
presidente)^  Thomaz  Delfino  (P  secretario)  e 
Arthur  Rios  (í^  vice-presidente) 

Ao  meio-dia  procede-se  à  chamada,  á  qual 
responr^em  os  Srs.  Arthur  Rios,  Thomaz  Del- 
fino, Alencar  Guimarães,  Sá  Peixoto,  Augus- 
to Montenegro,  Theotonio  de  Brito,  Bricio 
Filho,  Hollanda  de  Lima,  Gustavo  Veras, 
Eduardo  de  Ben^edo,  Frederico  Borges,  Gon- 
çalo de  Lagos,  Torres  Portugal,  João  Lo- 
pes, Francisco  Gurgel,  Silva  Mariz,  Trindade, 
Chateaubriand,  Luiz  de  Andrade,  Marcio- 
nilo  Lins,  Cornelio  da  Fonseca,  Lourenço  de 
Sá,  Gonçalves  Maia,  Carlos  Jorges,  Fernan- 
des Lima,  Araújo  Góes,  Rocha  Cavalcanti, 
Octaviano  Loureiro,  Menezes  Prado,  Neiva, 
Milton,  Francisco  Sodré,  Tosta,  Paula  Gui- 
marães, Vergue  de  Abreu,  Paranhos  Monte- 
negro, Torquato  Moreira,  António  de  Siquei- 
ra, Serzedello  Corrêa,  Oscar  Godoy,  Américo 
de  Mattos,  Lins  de  Vasconcellos,  Silva  Cas- 
tro, Nilo  Peçanha,  Ernesto  Brazilio,  Se- 
bastião de  Lacerda,  Ponce  de  Leon,  Lan- 
dulpho  de  Magalhães ,  Lima  Duarte  » 
João  Luiz,  Carvalho  Mourão,  Vaz  de  Mello, 
Monteiro  de  Barros,  João  Penido,  Gonçalves 
Ramos,  Ferraz  Júnior,  Fortes  Junqueira,  Al- 
vraro  Botelho,  Octaviano  de  Brito,  Rodolpho 
Abreu,  Theotonio  de  Magalhães,  Pinto  da 
Fonseca,  Manoel  Fulgencio,  Simão  da  Cunha, 
Olegário  Maciel,  Paraiso  Cavalcante,  Lándol- 
pho  Caetano,  Costa  Machado,  Alfredo  Ellis, 
Francisco  de  Barros,  Paulo  Queiroz,  Dino 
Bueno,  Costa  Júnior,  Gustavo  Godoy,  Bueno 
de  Andrade,  Vieira  de  Moraes,  Paulino  Car- 
los, Francisco  Glicerio,  Hermenegildo  de  Mo- 
raes, Urbano  de  Gouveia,Lauro  Mtiller,  Paula 
Ramos,  Francisco  Tolentino,  Fonseca  Guima- 
rães, Apparicio  Mariense,  Aureliano  Barbosa, 
Vespasiano  de  Albuquerque,  Francisco  Alen- 
castro  e  Pedro  Moacyr. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Continua  a  2*  discussão  do  projecto  n.  149, 
de  1895,  fixando  a  despeza  do  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  para  o  exercício 
de  1896. 

O  fe^r.  Vergne  de  Abreu—  Sr. 

presidente,  não  venho  impugnar  o  trabalho 
da  CommiBsão  de  Orçamento  ;  venho  apenas 
reclamar  contra  a  insufilciencia  de  uma  ver- 
ba, acerca  da  qual,  pareoe-me,  a  commissão 
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ha  de  forçosamente  acceitar  como  justas  e  ra- 
zoáveis as  minhas  ponderações. 

A  verba  n.  19,  sob  a  rubrica  ^Ser\)iço  Sa- 
nitario  Marítimo  —  consigna  a  quantia  de 
40:000$  para  a  compra  de  uma  lancha  a  va- 
por para  a  saúde  áo  porto  da  Bahia  e  para  o 
do  Pará,  e  10:000$  para  o  custeio  de  cada 
uma  dessas  lanchas  ;  portanto,  são  50:000$ 
para  o  augmento  da  verba— «Servípo  Sanitário 
Maritimo—  no  Estado  da  Bahia  e  outro  tanto 
no  Estado  do  Pará. 

Venho  apenas  trazer  à  Gamara  um  tele- 
gramma  do  illustre  chefe  do  serviço  sanitário 
marítimo  na  Bahia,  inspector  de  saúde  do 
porto,  pedindo  que  pela  verba  seja  devida- 
mente discriminada  e  que  se  lhe  augmento 
uma  pequena  quantia,  cuja  necessidade  é  de 
ordem  inadiável. 

Desde  que  fúi  secretario  do  governo  no  Es- 
tado da  Bahia,em  1890,  todos  os  inspectores  de 
saúde  do  porto  reclamaram  contra  um  facto 
que  attesta  ainda  mais  eloquentemente  do 
que  as  minhas  palavras  a  incúria,  a  negli- 
gencia com  que  tratamos  certos  serviços,  e  o 
máo  veso  com  que  queremos  fozer  eco- 
nomias. 

Assim  é  que  o  governo  manda  comprar  na 
Europa  umas  estu&s  de  desinfecção  de  Oe- 
neste  e  Heroscher  e  desde  1889  ellas  jazem  na 
Alfandega,  expostas  ao  tempo,  em  completo 
abandono,  arruinando-se,  sem  que  até  hoje  o 
governo  tenha  tido  a  coragem  de  aproveitar 
aquella  despeza  mandando  collocar  definitiva- 
mente as  estufas  no  logar  competente. 

Para  que  não  continue  semelhante  estado 
de  abandono,  e  afinal  não  fiquem  de  todo 
perdidas  as  estufas  e  o  dinheiro  gasto  com 
sua  accjuisição,  lembro  à  illustre  commissão 
que  habilite  o  governo  a  mandar  installar, 
como  convém,  o  alludido  apparelho  de  desin- 
fecção. 

Lembro  mais  na  emenda,  que  vou  apresen- 
tar, outras  pequenas  dotações  de  que  carece 
inadiavelmente  o  serviço  sanitário  do  porto 
da  Bahia. 

Peço,  aliás,  permissão  ã  Camará  para  ac- 
centuar  que  muito  insignificante  serÀ  o  au- 
gmento, porquanto  a  verba  proposta  pela 
Commissão  de  Orçamento  é  de  50:000$  e  pela 
minha  emenda  ficará  elevada  a  61:000$  so- 
mente. 

Yeem  ã  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  en- 
viadas á  Commissão  de  Orçamento  as  seguin- 
tes 

Emendas 

Ao  projecto  n.  149,  de  1895: 

A'  rubrica  n.  36 :  —  Eleve-se  a  18:000^  a 
consignação  destinada  ao  Instituto  Vaccinico 
do  Districto  Federal. 


S.  R.  —  Sala  das  sessões,  20  de  agosto  de 
1895.— Prtcío  Filho,—-  Augusto  de  Freitas» — 
Thomaz  Delfino.  —  Silva  Castro,  —  Ernesto 
Brazilio, — Ildefonso  Lima.^^Paulino  de  Souza 
Júnior , -^França  Carvalho» 

Ao  projecto  n.  149,  de  1895  : 

A'  verba  n.  19 :—  Serviço  sanitário  mari- 
timo  —  em  vez  de  40:000$  para  compra  de 
uma  lancha  a  vapor  no  estado  da  Bahia  e 
mais  10:000$  para  o  respectivo  custeio  —  di- 
ga-se  30:00^  para  compra  de  uma  lancha  a 
vapor;  5:000$  para  construcção  de  uma  ponte 
de  desembarque  no  Hospital  maritimo  do 
Bom  Despacho;  5:000$  para  collocação  e  trans- 
porte das  estuflBus  de  desinfecção,  de  Geneste 
e  Heroscher,  que  estão  abandonadas  na  Al- 
fiindega  da  Bahia;  10:000$  para  o  custeio  das 
lanchas  e  11:000$  para  pessoal  que  terá  de 
ser  engajado  para  semelhante  serviço. 

S.  R.—  Sala  das  sessões,  21  de  agosto  de 
1895.—  Vergne  de  Abreu. 

Ao  projecto  n.  149,  de  1895 : 
Accrescente-se  onde  convier  : 

a)  Fica  o  governo  autorisado,  de  accordo 
com  a  Mensagem  que  enviou  ao  Poder  Legis- 
lativo, a  abrir  o  necessário  credito  para  dar 
começo  ás  obras  da  estatua  e  mausoléo  de 
Benjamin  Constant ; 

b)  Fica  o  governo  autorisado  a  abrir  o  ne- 
cessário credito  para  adquirir  o  velho  edifi- 
cio  do  Mercado  da  Gloria,  transferindo  para 
ahi,  com  as  obras  necessárias,  a  Escola  Na- 
cional de  BellaS'Artes,  cujo  local  será  occu- 
pado  pela  Caiza  da  Amortisação,  que  hoje 
embaraça  o  desenvolvimento  do  serviço  dos 
Correios. 

S.  R«  —  Sala  das  sessões,  21  de  agosto  de 
1895.—  Medeiros  e  Albuquerque. 

Ao  projecto  n.  149,  de  1895  : 

Accrescente-se  onde  convier  a  necessária 
verba  para  prorogar  por  mais  seis  mezes,  no 
exercicio  futuro,  a  pensão  de  que  goza  o 
alumno  da  Escola  Nacional  de  Bellas-Artes 
João  Ludovico  Maria  Berna  e  que,  pop  molés- 
tia, não  pôde  completar  seus  estudos,  tendo 
até  hoje  cumprido  pontualmente  os  seus 
le  veres. 

S.  R.  —  Sala  das  sessões,  21  de  agosto  de 
1895.—  Medeiros  e  Albuquerque» 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação,  até  que 
a  Commissão  de  Orçamento  dê  parecer  sobre 
as  emendas  offerecidas  em  2^  discussão. 


422 


ANNAES   DA  CAMARÁ 


Entra  em  3«  discussão  o  projecto  n.  147  A, 
de  1895,  autorisando  o  Poder  Executivo  a 
abrir,  no  corrente  exercicio,  um  credito  sup- 
plementarna  importância  de  7. 905:4 10$565,  a 
varias  verbas  do  art.  5<»  da  lei  n.  266,  de  24 
de  dezembro  de  1894. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  continuação  da  2"  dis- 
cussão do  projecto  n.  18,  de  1895,  conside- 
rando em  disponibilidade,  para  o  eflfeito  de 
receber  o  ordenado  garantido  pelo  art.  6**  das 
disposições  transitórias  da  Constituição,  o  juiz 
de  direito  Cândido  Vieira  Chaves. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  do  art.  P. 

E'  igualmente  encerrada  a  discussão  do 
art.  2°. 

Entra  em  3"  discussão  o  projecto  n.  133  B  2, 
de  1895,  classificando  ein  quatro  classes  as 
repartições  federaes  e  uniformisando  os  ven- 
cimentos dos  respectivos  funccionarios. 

O  Sr.  I*resi<ieiite  —  Este  projecto 
n.  133  B  entrou  em  discussão  no  dia  18  de  ju- 
lho; pela  affluencia  de  emendas  e  na  impossi: 
bilidade  de  a  Camará  poder  bem  encammhar 
a  votação,  foi  elle  remettido  á  commissão  que 
ofíereoeu  um  substitutivo,  que  é  o  que  corre 
impresso  e  que  entra  conjunctamente  em 
discussão  com  o  projecto  primitivo. 

O  Sr.  Pcmla  Ramos  nota  que 
este  projecto  está  publicado  com  muitas  in- 
correcções, não  se  podendo  absolutamente 
attribuil-as  á  Commissão  Especial  que  o  for- 
mulou .  Ha  neste  trabalho  erros  gravíssimos, 
que  precisam  ser  examinados.  A  Camará,  no- 
meando uma  commissão  para  classificar  as 
repartições  federaes,  teve  em  vista  abrang^l- 
as  todas—o  que  não  se  dã  com  o  projecto, 
que  deixa  de  oomprehender  repartições  im- 
portantíssimas, principalmente  do  Ministério 
da  Industria  e  Viação,  como  a  dos  correios,  a 
dos  telegraphos  a  da  estrada  central,  a  da 
agencia  central  de  immigração,  etc. 

Vê-se  figurando  em  3-*  e  4*  classçs  esticadas 
muito  importantes,  oo  passo  que  o  J  udiin 
Botânico  e  a  Casa  da  Correcção  figuram  como 
repartição  de  2'  classe !  Este  projecto  attende 
apenas  aos  reclamos  de  um  numero  limitado 
de  funccionarios,  sem  a  necessária  equidade, 
sem  uma  base  séria,  porque  repartições  te- 
chinas  muito  importantes  estão  equiparadas 
a  repartições  sem  importância  aUuma.  Para 
provar  que  não  ha  equidade  basta  dizer  que 
na  engenheiros  de  estradas  de  ferro,  perten- 
centes â  4'  classe,  com  vencimentos  interiores 
aos  dos  porteiros  de  diversas  repartições  I 


Assim,  requer  que  o  trabalho  volte  á  com- 
missão para  que  ella  corrija  os  erros,  apro- 
veitando a  occasião  para  endereçar  à  mesma 
commissão  diversas  reclamações  que  tem  re- 
cebido. 

Vem á Mesa,  elido,  apoiado  e  posto  em 
discussão  o  seguinte 

Requerimento 

Requeiro  o  adiamento  da  discussão  dó  pro- 
jecto n.  133  B  2,  até  qile  á  còmipissâo  com- 
plete o  seu  trabalho  de  classificação  das  de- 
mais repartições  federaes  e  reveja  o  actual  que 
foi  publicado  com  muitas  incorrecções. 

S.  k.  Sala  das  sessões,  21  de  agosto  de 
1895.— Pawto  Ramos. 

O  Sr.  JB^raucisoo  ^leiicaeitro 

(Este  discurso  deixa  de   ser  publicado,  tendo 
sido  entregue  em  tempo  ao  orador.) 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  enviada  á 
Commissão  Especial,  encarregada  de  classi- 
ficar as  repartições  federaes,  a  seguihte 

Smenâa 

Ao  projecto  n.  133  B2,  de  1895: 

Aò  àrt.  7<»  letra  (f— sabstitua-se  pelo  se- 
guinte: 

l**  classe— d— Imprensa  Nacional  e  Diário 
Official,  sendo  considerado  o  redactor  chefe 
do  Diário  e  o  thesoureiro  da  Imprensa  Na- 
cional como  chefe  de  secção ;  o  archivista,  o 
almoxarife,  o  fiel  de  thesoureiro  e  os  auxi- 
liares do  Diário  como  2«»  ofllciaeíi,  o  agente 
do  almoxarifado  e  o  agente  externo  ao  Diário 
como  amanuenses. 

São  equiparados  os  vencimentos  do  apon- 
tador geral,  aos  de  2*  offlcial. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  21  de  agosto  de 
1895. — Nogueira  Paranagud.-^Thomaz  Del- 
fino,— Lins  de  VasconcelloB. 

Fica  a  discussão  interrompida,  até  a  con- 
clusão da  votação  das  matérias. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Coelho  Usboa, 
Tavares  de  Lyra,  Lima  Bacury,  Fileto  Flres, 
Gabriel  Salgado,  Matta  Bacellar,  Carlos  de 
Novaes,  Benedicto  Leite,  Luiz  Domingues, 
Costa  Rodrigues,  Christino  Cruz,  Américo  de 
Abreu,  Arthur  de  Vasconcellos,  Nogueira  Pa- 
ranaguá, Ildefonso  Lima,  Helvécio  Monte, 
José  Beviláqua,  Augusto  Severo,  Junqueira 
Ayres,  Arthur  Orlando,  Tolentino  de  Carva- 
lho, Martins  Júnior,  Pereira  de  Lyra,  Gaspar 
Drummond,  Coelho  Cintra,  MQ'leiros  e,  Albu- 
querque, Miguel  Pernambuco,  Úlympiò  àe 
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,  Campos,  Gouveia  Lima,  . 
noel  Caetano,  Aristides  de 
Lima,  Eduardo   Ramos,  Dio] 
Leovegiido  Filgueiras,  Flávio  3 

Iffnacio,  Toleatinodos  Santos,  SebasíS. 

dulpho,  Athayde  Júnior,  Galdino  Loreto,  José 
Carlos,  França  Carvalho,  Lopes  Trovão,  Al- 
berto Torres,  Euzebio  de  Queiroz,  Agostinho 
Vidal,  Barros  t^nco  Júnior,  Mayrlnk,  Al- 
meida Gomes,  Campolinã,  Chagas  Lobato, 
Luiz  Detpi,  Ribeiro  de  Almeida,  Ferreira  Pi- 
res, Árthur  Torrei,  Carlos  das  Chagas,  Fur- 
tado, Ovídio  Abrantes,  Xavier  do  Valle,  Ma- 
riano R^mos,  Caracciolo,  Almeida  Torres, 
Brazilio  da  Luz,  Martins  Costa,  Marçal  Esco- 
bar.  Pereira  da  Costa,  Rivadavia  Corrêa  e 
Victorino  Monteiro. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Rosa  e  Silva,  Costa  Azevedo, 
Ênéas  Martins,  Viveiros,  Thomaz  Calvacanti, 
Pedro  Borges,  José  Mariano,  Arminio  Tava- 
res» Clementino  do  Monte,  Zama,  Augusto  de 
Freitas,  Marcolino  Moura,  Alcindo  Guana- 
bara, Júlio  Santos,  Fonseca  Portella,  Beli- 
sario  de  Souza,  Urbano  Marcon^eí»,  Francisco 
Veiga,  Leonel  Filho,  Lamounier  Godofredo, 
Yalladares,  Cupertino  de  Siqueira,  Matta  Ma- 
chado, Lamartine,  Casemiro  da  Rocha,  Al- 
meida Nogueira,  Domingues  de  Castro,  Adol- 
pho  Gordo,  Moreira  da  Silva,  Herculano  de 
Freitas,  Cíncinato  Braga,  Alves  de  Castro, 
Luiz  Adolpho,  Bmilio  Blum  e  Angelo  Pi- 
nheiro. 

E  sem  causa  os  Srs,  Pires  ferreira,  Fran- 
cisco Benévolo,  Cunha  Lima,  Geminiano 
Brazil,  Çleto  Nunes,  Érico  Coelho,  Paulino  de 
Souza  Júnior,  Domingos  de  Moraes,  Pádua 
Salles,  Alberto  Salles,  Lamenha  Lins  e  Pinto 
da  Rocha. 

£'  lido,  julgado  objecto  de  deliberação  e  en- 
viado á  Commissão  de  Fazenda,  o  seguinte 


que  trajla  o  decreto  n 
brodej890. 
An 


\  ky  dc  31  de  outu- 
Revogam-se  as  disposições  em  con- 


PROjflOTo  N.  166—1895 

Permitte  aos  médicos  e  p?iarmaceuticos  adjun- 
dos  do  serviço  sanitário  do  exercito  a  con- 
tribuição para  o  montepio  de  que  traia  o 
decreto  n.  942  A,  de  3i  de  outubro  de  i890 

Considerando  (}ue  os  médicos  e  pharmaceu- 
ticos  adjunctos  do  serviço  sanitário  do  exer- 
cito, teem  os  ónus  dos  effectivos  sem  as  van- 
tagens garantidoras  do  futuro  de  suas  famir 
lias,  que  são  oonoedidas  aos  empregados  civis 
do  Ministério  da  Guerra  ; 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.<»  E'  perraittido  aos  médicos  e  phar- 
loaceuticos  adjunctos  ap  seryiço  sanitário  do 
exercito  a  contribuição  para  o  montepio  de 


S.  R.  —  Sala  das  sessões,  20  de  agosto  de 
1895.  —  Paula  Guimarães. — Brazilio  Luz, 

E'  posto  a  votos  e  rejeitado  o  requerimento 
do  Sr.  Francisco  Glioerio,  autorisando  a  Mesa 
a  convocar  sessões  nocturnas  sempre  que 
julgar  necessário. 

E'  posto  a  votos,  approvado  em  3»  discus- 
são, e  enviado  ã  Commissão  de  Redaoção,o  se- 
guinte 

PROJECTO  N.  147  A— 1895 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.»  E' autorisado  o  Poder  Ejçecutivo 
a  abrir,no  corrente  exeT'cicio,um  credito  sup- 
plementar,  na  importância  de  7.905:4101565, 
que  será  assim  distribuído  pelas  seguintes 
verbas  do  art.  5.®  da  lei  n.  266,  de  24  de  de- 
zembro de  1894  : 

1  Secretariado  Estado  e  re- 

partições annexas.... 

2  Supremo  Tribunal  Mili- 

tar e  auditores 

4  Directoria  Geral  de  Obras 

Militares 

5  Instrucçâo  Militar 

7  Ai^senaes 

9  Laboratórios  . : 

14  Corpos  arregimentados. . 

17  Fardamento 

18  Equipamentos  e  arreios. 

19  Armamento 

21  Companhias  militares... 
24  Ajudas  de  custo 

Art.  2.<^  Revogam-se  as  disposições 
trario. 


:800$000 
:800$000 


6.315 
42 
36: 

30: 

10: 

200: 


:760$000 
600Í000 
399$200 
000$000 
835$000 

ooolooo 

em  COIF- 


EI* posto  a  votos  e  approvado  o  requeri- 
mento do  Sr.  Paula  Ramos,  para  que  o  pro- 
jecto n.  18,  de  1895,  volte  a  Comn^issão  de 
Constituição,  Legislação  e  Justiça*  aâm  que 
esta  emittà  seu  parecer,  tomando  em  conside- 
ração os  documentos  apresentado^  e  o  decreto 
n.  2.056,  de  25  de  Julho  deste  anno. 

E*  também  approvado  o  requerimento  do 
Sr.  Paula  Ramos,  na  sessão  do  hoje,  pedindo 
o  adiamento  da  discussão  do  projecto  n. 
133  B2,  de  1895,  até  que  á  commissão  com- 
plete o  seu  trabalho  de  classificação  das  de- 
mais repartições  federaes,  e  reveja  o  actual 
que  foi  publicado  com  muitas  incorrecções. 

Entra  em  discussão  única  o  projecto  n.  -47 
de  1895,  relativo  aos  vencimento^  e  vantá, 
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gens  concedidos  aos  operários  qtie  trabalha* 
rem  em  officinas  custeadas  pelos  cofres  da 
União. 

O  8r.  Presidente— A  este  projecto 
foi  offerecida  uma  emenda  pelo  Sr.  Érico 
Coelho,  a  qual  a  Mesa  não  pôde  acceitar. 

Está,  pois,  em  discussão  o  projecto  substi- 
tutivo da  commissão  e  a  emenda  do  Sr. Fran- 
cisco Glioerio. 

O  Sx*.  Xlioma/Z  Delfino— Sr.  pre- 
sidente, o  projecto  que  se  discute  prende-se 
por  vários  modos  ao  que  acaba  de  ser  adiado 
pela  Gamara,  e  que  se  refere  à  uniformisa- 
ç£o  dos  vencimentos  dos  ftmccionarios  das  re- 
partições federaes. 

Um  digno  deputado  pelo  Rio  Grande  do 
Sul  julgou  que  o  projecto  adiado  visava  o 
interesse  pessoal.  Discordo  por  inteiro  deste 
modo  de  ver  que  qualificarei  mal  fundamen- 
tado, ê  longe  da  attenção  que  deve  merecer 
do  Poder  Publico  a  regularisaçâo  dos  ramos 
diversos  dos  apparelhos  administrativos. 

Entrar  nessa  ordem  de  preoccupações  nada 
mais  é  do  que  prover  os  meios  de  distribuir 
com  normalidade  o  governo  da  União  pela 
zona  extensa  do  território  brazileiro. 

A  injustiça  do  conceito  ó  manifesta,  ó  evi- 
dente, e  não  devo  sobre  elle  mais  insistir. 

£*  o  projecto  em  questão  de  sua  nature7a 
complicado,  difficil ;  reunir  em  um  quadro 
uniço  os  departamentos  federaes  e  sub-depar- 
tamentos  annexos.  • . 

O  Sr.  Francisco  Albncastro— E'  verdade, 
mas  ainda  o  anno  passado,  em  dezembro, 
íbram  levantados  os  ordenados  desta»  funccio- 
narios. 

O  Sr.  Thomaz  Delfino— Não  contesto,  e 
vê  V.  Ex.  que  o  Poder  Legislativo  encara 
com  desvelo  os  differentes  ramos  da  admini- 
nistração.  O  anno  passado,  nos  annos  passa- 
dos, os  serviços  federaes  parcelarmente  teem 
sido  examinados  e  providos  com  mais  van- 
tagens pelo  Congresso. 

Si  o  nobre  deputado  quizesse  manifestar-se 
em  boa  occasião  contra  contribuições  pertur- 
badoras do  equilíbrio  orçamentário,  bem  po- 
deria esperar  por  certos  projectos  de  natu- 
reza estaduaes,  importando  em  melhora- 
mentos materiaes,  e  outros  semelhantes,  que 
só  aos  Estados  interessam. 

O  Sr.  Francisco  Alenoastro  dã  um 
aparte. 

O  Sr.  Thomaz  Delfino— O  nobre  depu- 
tado sabe  que  grande  parte  da  desordem  or- 
çamentaria actual  vem  do  consentimento  do 
Congresso  em  obras  e  providencias  de  ca- 
rater  estadual. . .  ha  de  concordar  que  é  essa 


uma  das  grandes  fontes  de  perturbações 
financeiras... 

O  nobre  deputado  devia  manifestar-se 
quando  nos  surgem  aqui  projectos  de  isen- 
ções de  direitos  para  cousas  com  que  nada 
tem  que  ver  a  federação ;  projectos  assim  ó 
que  deviriam  provocar  da  parte  do  nobre 
deputado  reclamações  enérgicas,  reclamações 
decididas,  reclamações  no  tom  que  empregou 
ainda  ha  pouco. 

O  projecto  de  equiparação,  Sr.  presidente, 
si  veiu  á  discussão,  foi  depois  do  exame 
acurado  da  Commissão  Especial,  de  trabalho 
meditado  e  «lemorado  delia,  no  qual  entrou 
cada  um  dos  seus  membros  com  o  contingente 
de  suas  luzes,  como  entraram  outros  com 
elementos  de  informação  e  preparo. 

Si  o  projecto  veiu  á  discussão  não  foi  para 
ser  repeli  ido  in  limine  com  tamanha  aspereza, 
e  sim  para  ser  debatido,  para  ser  controver- 
tido, para  ser  emendado,  para  ser  corrigido, 
emfim,  para  ser  encarado  sob  todos  os  pontos 
de  vista  das  conveniências,  vantagens  e  ne- 
cessidades publicas. .  • 

O  Sr.  Presibente— Observo  ao  nobre  depu- 
tado que  o  que  está  em  discussão  ó  o  projecto 
n.  47  e  não  o  n.  133  B,  de  1895, cuja  discusâo 
jà  foi  adiada. 

O  Sr.  Thohaz  Delfino— Todo  argumento  é 
um  syllogismo,  e  toda  argumentação,  Sr.  pre- 
sidente, uma  serie  de  syllogismos  tendentes 
a  um  fim  determinado. 

Precisava  das  considerações  que  rapida- 
mente tenho  formulado  na  tribuna  para  po- 
der entrar  na  discussão  do  projecto  n.  47. 

Ia  dizer  quando  Y.  Ex.  me  interrompeu,  a 
V.  Ex.  e  ao  nobre  deputado  pelo  Rio  Grande 
do  Sul,  que  o  serviço  de  segurança  e  manu- 
tenção da  ordem  publica  nesta  Cidade  está 
incumbido  à  autoridade  federal,  pelo  governo 
federal  nomeada.  Não  é  possível  deixar  de  en- 
contrar nelle  senões  a  irregularidades;  centro 
tão  populoso,  tão  movimentado,  tão  atraves- 
sado por  estrangeiros  de  tanta  diversa  e 
desconnecida  procedência,  ha  de  soflDrer  os 
inconvenientes  destes  faustos  inevitavelmente. 

Por  ultimo,  Sr.  presidente,  as  difilculdades 
a  que  se  refere  o  nobre  deputado  de  pa^- 
mentos  de  serviços  locaes,  obedecem  a  razões 
diversas,  sendo  que  mais  entre  ellas  avul- 
tam as  intervenções  constantes  dos  Poderes 
Públicos  geraes  no  regimen  local. 

Fosse  o  momento  mais  propicio  e  poderia 
explicar  com  largueza  ã  Camará  as  causas 
productoras  dos  males  locaes. 

Mas.  Sr.  presidente,  si  prover  com  methodo 
e  regularidade  os  serviços  federaes  é  desem- 
penho de  elevadas  íúncções  e  de  nobres  de- 
veres do  Congresso,  quando  se  trata  do  funo- 
cionalismo  do  qua'lro,  da  hierarchía  superior 
desses  serviços,  não  o  ó  menos  quando  se 
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trata  do  operariado  offlcial  a  que  se  refere  o 
projecto  n.  47. 

Representante  deste  centro  onde  predo- 
minam o  oommercio  e  a  industria,  e  onde  o 
Estado  tem  as  suas  prindpaes  officinas,  o  pro- 
jecto n.  47  não  podia  deixar  de  attrahir 
minha  attenção.  Elie,  como  se  vê,  se  rela- 
ciona com  certas  condições  do  trabalho  do 
operariado  nacional,  ao  qual  confere  e  con- 
signa vantagens  de  que  esteve  até  agora  pri- 
vado. 

Felizmente,  Sr.  presidente,  a  situação  do 
Brazil  são  de  tal  omem  que  o  operariado  en- 
contra no  paiz  condições  muito  mais  bonan- 
çosas e  (kvoraveis  do  que  a  que  se  lhe  depara 
no  continente  europeu  e  em  outros. 

IMesmo  no  momento  actual,  em  que  uma 
crase  notável,  de  causas  múltiplas  e  antigas, 
mts  que  conhecem  remédio,  avassalla  o  paiz 
iu  eiró,  mesmo  neste  momento  em  que  o  com* 
mercio,  a  industria,  os  estabelecimentos  de 
créditos,  os  particulares  soffrem  immensa- 
mente,  o  operariado  do  paiz  não  tem  o  triste 
e  negro  viver  do  de  muitos  outros  paizes. 

Democrata  sincero,  Sr.  presidente,  na  cor- 
rente de  89,  que  tende  a  aperfeiçoar  a  huma- 
nidade pelo  desapparecimento  das  barreiras, 
das  classes,  eu  não  po^Ua  deixar  de  louvar  o 
espirito  patriótico  e  alevantado  em  que  o 
meu  preclaro  amigo  e  iUustre  cheíé,  o  general 
Glioerio,  elaborou  o  projecto  submettido  á 
Commissão  de  Constituição,  Legislação  e  Jus- 
tiça. 

Sabe  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  o  trabalho 
continuo  e  abnegado  do  operariado  é  que  di- 
rectamente produz  os  meios  de  subsistência 
universal  do  planeta.  Sem  esta  providencia 
geral  seriam  impossíveis  as  outras  providen- 
cias que  sobre  nós  velam. 

Com  o  reconhecimento  e  proclamação  deste 
facto  incontestável  como  que  se  dignifica  re- 
ligiosa e  socialmente  a  funcção  executiva  dos 
operários. 

Mas  porque  assim  o  reconhecemos,  forçoso 
ó  convir  que  se  deve  proporcionar-lhes  con- 
dições na  economia  domestica  de  elevação 
moral,  sendo-lhes  dado  desfarte  incorpora- 
rem-se  constantemente  na  sociedade,  e  to- 
mando parte  condigna  no  preparo  democrá- 
tico da  opinião  publica. 

Da  nobre  Aincção  executiva  dos  operários 
não  se  eximem  os  outros  membros  e  fracções 
da  sociedade.  Si  a  perfeição  das  machinas,  si 
o  avanço  do  industrialismo,  diminuo  o  tra- 
balho material  e  muscular,  este  trabalho, 
entretanto,  jamais  desapparecerã. 

Do  labor  participam  todos  constantemente, 
não  só  os  que  empregam  seus  braços,  como  os 
que  empregam  os  seus  cérebros,  e  produzem 
o  trabalho  qualificado. 

A  illustre  Ck)mmissâo  de  Constituição,  Legis- 
lação e  Justiça,  Sr.  presidente,  acceita  o  pro- 
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Jecto  do  Sr.  Francisco  Glicerio,  e  perfilhandoo 
por  assim  dizer  o  educou,  vestiu-o  de  me- 
lhor forma,  deu-lhe  melhor  apparencia,  tor- 
nou-o  mais  correcto,  claro  e  mais  preciso,  e 
neste  ponto  merece  elogio. 

Como  Y.  Ex.  não  ignora, t)  projecto  n.  47 
dispõe  que  se  pague  ao  operário  o  dia  de  festa 
nacional,  o  dia  de  eleição,quando  no  anterior 
e  no  subsequente,  sendo  a  sua  conducta  or- 
dinária sem  nota,  comparecer  ao  serviço  ;  e 
dispõe  ainda  que  o  domingo  lhe  será  pago, 
quando  nas  mesmas  condições  de  conducta 
sem  nota,  tiver  trabalhado  na  semana  an- 
terior e  na  que  se  lhe  seguir. 

Em  três  pontos  somente  o  projecto  não  me- 
receu o  assentimento  da  digna  commissão. 

Em  um  desses  pontos  tem  a  commissão 
razão:  contém  matéria  de  natureza  orçamen- 
taria, descabida  entre  disposições  estranhas. 
Os  outros  dous  são  os  seguintes:  o  projecto 
favorecia  com  as  mesmas  vantagens  dos  dias 
santos  e  de  eleição  e  de  domingos  os  ope- 
rários e  aprendizes. 

A  digna  commissão,  sem  entrar  em  consi- 
derações, retirou  as  vantagens  aos  aprendi- 
zes. 

Entretanto,  o  aprendiz  pertence  à  mesma 
classe  que  o  operário,  apenas  executa  o  trar- 
balho  com  menor  perfeição,  e  não  comprehen- 
del-o  nas  vantagens  dos  operários  é  estabele- 
cer uma  classe  na  classe. 

Si,  porventura,  como  considero,  o  projecto 
tem  por  fim  estimular  a  boa  conducta  e  o  tra- 
balho, não  ha  razões  para  não  procurar  o 
mesmo  effeito  nos  aprendizes. 

Não  desconhece  V.  Ex.,  Sr.presidente.  que 
antigamente,  já  por  felicidade  em  épocas  bem 
remotas,  no  tempo  de  coerção,  de  violência  e 
de  arbítrio,  no  tempo  da  limitação  da  liber- 
dade por  todos  os  modos,  o  aprendiz  era  con- 
siderado como  espécie  de  escravo  do  mestre, 
era  maltratado,  desprezado,  obrigado  a  rudes 
serviços,  aprendendo  por  acaso  ou  nos  mo- 
mentos de  bom  humor  do  seu  dono  e  senhor. 
A  limitação  das  regalias  em  um  paiz  como 
o  nosso,  onde  não  se  prolonga  como  em  outros 
paizes  já  velhos  e  de  apertada  população  tra- 
balhadora, a  época  de  barbaria,  poderia  fazer 
de  qualquer  maneira  lembrar  iniquidades. 
Também  a  commissão  retirou  das  regalias 
que  confere  aos  operários  o  projecto  os  que 
trabalham  por  empreitada  ou  serviço. 

Não  comprehendo  bem  o  motivo  da  exclu- 
são. 

O  operário  de  empreitada  ou  de  serviço 
está  apenas  distante  do  operário  habitual 
das  ofilcinas  publicas  por  um  accidente  de 
serviço,  que  se  augmenta  de  súbito  ou  ac- 
cresce  constante  e  periodicamente  na  volta 
do  anno. 

E'  a  mesma  espécie  de  trabalho,  nas  mesmaa 
condições  executado. 
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Porque  não  empregar  o  mesmo  processo 
para  estimular  a  boa  conduta  e  a  coastancia 
no  trabalho  ? 

Bú,  representante  do  centro  onde  é  tão 
abundante  o  operariado  nacional,  nfto  podia 
deixar  de  difigir-nie  á  honrada  commissão, 
e  em  particular  ao  seu  illustre  relator,  que 
me  ftkz  a  honra  de  ouvir,  para,  por  assim 
dizer,  inteí*rogal-a  sobre  estes  dous  po-itoe. 
{MuUo  bem,  muUo  bem,) 

O  Sr«  DÍiiô  &uoho  como  membro 
da  Commissão  de  Legislado ,  e  Justiça  é  obri- 
gado a  vir  &  tribuna  occupar-se  do  projecto, 
ora  em  discussão. 

O  projecto  appareceu  em  1^93  determinan- 
do o  augmento  de  30  %  sobre  os  vencimentos 
dos  mestres,  alfaiates,  contramestres  e  ope- 
rários dos  Arsenaes  de  M  «rinha  e  Querra  da 
Republica,  comprehendidos  os  empregados 
civis» 

Submettido  á  consideração  d,a  Commissão 
de  Orcamentp,  esta  opinou  no  sentido  da  re- 
jeição do  prctjecto  e  apresentou  um  substitu- 
tivo que  tomou  o  n.  197  B,  de  1894. 

Quando  em  2^^  discussão  este  projecto,  ò 
illustre  deputado  pelo  Estado  de  S.  Paulo,  o 
Sr.  Francisco  Giicerio  apresentou  qma  emen- 
da que  foi  sujeita  á  Commissão  de  Legislação 
e  Justiça. 

A  emenda  tem  por  fim  remunerar  os  ope- 
rários nos  dias  de  feriado  nacional,  domingos 
e  dias  de  eleições. 

E*  uma  gratificação  extraordinária  que 
pôde  ser  acceita,  porque  só  é  concedida  aos 
operários  que  tiverem  comparecido  ao  traba- 
lho, no  dia  anterior  e  subsequente  ao  fe- 
riado. 

Somente  os  operários  assiduos  poderiam 
perceber  a  gratificação  ou  remuneração  ex- 
traordinária. 

Esta  idéa  aproveitada  pela  commissão  po- 
deria concorrer  para  augmentar  a  assiduidade 
dos  operários. 

Paàahdo  a  considerar  os  outros  artigos  da 
emenda,  a  commissão  viu  que  entre  os  operá- 
rios estavam  induidoá  os  aprendizes  e  ser- 
ventes. 

A  commissão  entendeu  e  entendeu  bem, 
que,  si  a  idéa  devia  ser  aproveitada  para  os 
operários,  hão  o  devia  ser  para  os  serventes  e 
aprendizes. 

Pareceu  á  commissão  que  o  fisicto  da  exclu- 
são destas  du$uEi  classes  contribuiria  para  a 
assi^l  uidade  do  pessoal . 

Si  os  operários  devem  merecer  esta  anima- 
çãO|  08  apren^lizes  e  ferventes  não  o  devem, 
porque  assim  sendo,  elles  trabalharão  mais, 
serão  mais  assiduos  para  gozarem  o  mais 
depressa  possível  aquelia  categoria. 
Foi  esse  o  pensamento  da  commissão. 


O  art.  7^  foi  abolido  porque  a  CommistiLo  de 
Orçamento  entendeu  que  elle  trazia  augmento 
de  despeza. 

A  emenda  do  nobre  deputado,  Sr.  GUcerio, 
é  a  mesma  apresentada  pela  commissão, fòitas 
as  deduções  a  qUe  vem  de  se  referir. 

E'  o  que  tinha  a  di2er  em  rehção  aO  as- 
sumpto. 

O  ftÍT.  TliomasE  Delfldo— Sr.  pre- 
sidente, de  ftcto,  a  digna  Commissão  de  Coq- 
stituição  e  Justiça  interveio  neste  projecto  da 
maneira  narrada  polo  illustrado  relator. 
A  historia  do  projecto,  os  tramites  que  per- 
correu foram  os  que  referiu. 

O  desaccordo  com  o  digno  deputado  que  me 
deu  a  honra  da  resposta  é  eni  dois  pontos  qae 
feri.  Julgo-me  obrigado,  Sr.  presidente,  a 
permanecer  no  mesmo  terreno^  pois  a«  razões 
do  illustre  relator  não  me  convenceram  logo, 
ainda  que  as  reconheça  valiosas. 

O  nobre  deputado  acaba  de  aflirmar  que  o 
aprendiz  encontra  nesta  privação  de  vanta- 
gens de  que  gozam  os  operários  um  estimulo 
para  aperfeiçoar-se  no  trabalho,  para  multi- 
plicar o  esforço,  de  thodo  a  poder  em  ^louco 
alcançar  o  operário,  o  mestre. 

A  minha  mtenção  é  a  mesma  do  nobre 
deputado  i  divirjo  no  meio. 

Penso  que  conferir  ao  aprendiz  qile  comça- 
rece  ao  serviço  diariamente,  sem  nota,  vanta; 
gens  proporcionaes  ao  lado  do  operário,  é 
que  constituo  estimulo  e  animação  para  que 
elle  se  at>erfeiçôe,  para  que  elle  redobre  de 
esforços,  para  que  elle  complete  a  aprendi- 
zagem. 

Quanto  ao  trabalho  por  empreitada  ou  por 
serviço,  o  que  disse  o  illustre  relator  pareoe- 
me  que  tem  appl^cação  &  industria,  a  agri- 
cultura, ao  trabalho  particular,  emflm,  e  não 
ao  que  tem  logar  nas  offlcinas  do  Estado. 

O  Sr.  Dino  Bueno  dà  um  aparte. 

O  Sr.  Thouaz  Dblfino  —  A  quantidade  de 
trabalho  não  ò  a  mesma  nas  empreitadas  e  no 
serviço  diário  particular ;  maa  é  a  mesma 
nas  offloinas  publicas.  (Apartes.) 

Quando  nas  oíficinas  do  Estado  ha  augmento 
de  serviço,  aocidental  ou  periodicamente,  o 
trabalho,  quer  para  o  trabalhador  ordinário, 
de  ponto,  quer  para  o  trabalhador  de  emprei- 
tada«  é  exactamente  o  mesmo. 

A  empreitada  se  reduz  a  isto :  o  operário 
não  entra  no  quadro  ordinário  do  pessoal, 
mas  recebe  vencimentos  conforme  os  dias  de 
trabalho  que  tem. 

O  Sr.  Dino  Bubno  —  Como  ha  de  V.  Bx* 
determinar  os  vencimentos  desses  operários 
em  dias  de  festa  nacional  ? 

O  Sr.  Thomaz  Delfino  »  Muito  simples- 
mente. Si  o  operário  da  empreitada  comparece 
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1106  dias  anteriores  e  posteriores  ao  feriado, 
com  a  mesma  regalãridade  e  a  mesma  condu- 
cta  sem  nota  que  o  operário  normal,  terá  a 
mesma,  vantagem  que  elle. 
Na .  in^lustria,  no  trabalho  particular,  Sr. 

Íiresidente,  a  empreitada  se  regula  pela  quan- 
idade  de  obra  manufacturada,  do  género  de 
trabalho  produzido ;  nas  officinas  publicas  a 
m     empreitaaa  se  regula  pelo  lapso  de  tempo, 
pelas  horas  do  dia. 

A  differença  unicá  que  me  parece  existir 
entre  o  operário  normal  e  o  de  empreitada  d 
que  este  faz  trabalho  que,  de  idêntica  natu- 
reza, nas  mesmas  condições  de  realisação, 
accresce  ò  serviço  commum  e  habitual. 
(Muito  bemj 

OSír.Clarroali^rAnco  «funior 

—Serão  breves,  as  palavras  gue  tem  a  dizer 
sobre  o  projecto  em  discussão,  e  desde  já  de- 
clara que  vota  contra  as  emendas  do  Senado 
ao  prqjecto  n.  66,  de  1893. 

Ê*  do  numero  daquelies  que  acham  lim  acto 
impairiotico  entregar  aos  Estados  as  terras 
devolutas  nelles  existentes,  desse  modo  em- 
pobreodudo  a  União  e  a  disposição  do  art*  64 
dá  Constituição  não  teria  o  seu  voto  se  acaso 
tivesse  tomado  parte  nos  trabalhos  da  Assem- 

^bléa  Constituinte. 
A  referida  disposição  além  de  impatriotica, 
ò  injusta,  pois  Estados  como  Pernambuco,  Rio 
de  Janeiro  e  outros  ficarão  enormemente  pre- 
judicados na  entrega  dessas  terras:  no  Estado 
do  Rio  de  Janeiro,  as  terras  devolutas  teem 
um  valor  insignificante,  pois,  são,  em  quan- 
tidaae,  quasi  nullas. 

A  emenda  do  Senado  diz: 

Ao  art.  1«: 

Em  ve2  de— è  quanto  aos  terrenos  de  iná- 
rinha. . .  até  o  fim  do  artigo,  digã-se: 

«  Còmprehendidos  nellas  os  terretios  de  ma-; 
huha,  os  ribeirinhos  e  acorescidos,  salvQ  o§ 
que  forem  necessários  já  e  no  fUtúro  para 
obras  ou  serviços  federaes» . 

Ao  art.  2'>  e  seu  ^ragrapho  Único— Sup* 
primam-se: 

Dizia  o  art.  \ .°  dò  projecto  da  Câmara: 

"^  «Art.  1'°  E'  mantido  em  sua  plenitude  ò 
direito  conferido  aos  Estados  pelo  art .  64  da 
Constituição,  sobre  as  terras  devolutas  situa-; 
das  nos  seus  respectivos  territórios;  e  quanta 
aos  terrenos  de  marinhas  e  aoc  escidos  de  ma» 
rinha,  ficará  o  dominio  directo  delles  perten* 
Gl^x^áo  aos  Bstados  e  o  útil  ás  múiiicipatida'1es; 
que  nada  pagai-ão  por  èlles.» 

Vê-ae  claramente  que.  para  o  Senado  as 
marinhas  ^o  .cofpprehenaK^a^  nas  terras  de-, 
votvuas^  emquanto  a  Camará  às  separado 


dominio  nacional  para  as  entregar  aos  Estados 
e  municípios.  O  resultado  é  o  mesmo:  em 
ambas  as  hypotheses  a  federação  as  perde  com 
a  differença  que,  para  o  Senado,  o  facto  se  dá 
por  força  da  disposição  claramente  constitu- 
cional, e  para  a  Camará,  segundo  o  que  foi 
approvado,  as  terras  de  marinhas  são  equipa- 
radas*  para  o  effeito  do  art.  64  da  Constitui- 
ção, ás  terras  devolutas. 

O  orador  vota  contra  a  emenda  do  Seúado, 
sente  o  Regimento  não  permittir  a  apresen- 
tação de  uma  emenda  ou  sub-emenda,  pois 
todo  o  mundo  sabe  que  as  terras  de  marinhas 
necessárias  ás  obras  dos  portos.  Alfandegas  e 
outros  serviços  a  cargo  da  União,  sempre  fo- 
ram consideradas  como  do  dominio  nacional  • 

O  &4r.  Serzedello  Corrêa—  St. 

presidente,  poucas  observações  terei  a  ftLzer 
ao  projecto  ora  em  discussão.  Si  eu  me  pu- 
desse inspirar  no  momento  presente  em  algu- 
ma elo(|uente  phrase  pronunciada  nesta  Ca- 
mará iria  pedir  ao  illustre  deputado  pela 
Bahia,  oue  com  tanta  eloquência,  um  dia 
destes,  discutiu  a  questão  de  seguros  de  vida, 
o  inicio  do  seu  discurso  «  salve  rainha,  mãi 
de  misericórdia  I  » 

Não  rezaria  somente,  Sr.  presidente, 
esta  €  salve  rainha,  mãi  de  misericórdia, » 
iria  mais  adiante  deS.  Èx.  e  pronuncia- 
ria aqui  as  primeiras  phrases  da  oração  dos 
agonisantes.    (Riso,) 

Sr.  presidente,  parece  que  não  é  só  o  go- 
verno,que  não  é  só  a  Camará  dos  Deputados, 
que  não  quer  attender  para  a  situaiç&o  de- 
licada da  União  {apoiados^  muito  bem) ;  parece 
que  outro  ramo  do  Poder  Legislativo  onde  as 
paixões  se  apresentam  mais  amortecidas, 
onde  os  interesses  locaes  não  teem  um  echo 
tão  intenso,  tão  vibrante  como  tem  nesta 
Camará. . . 

O  Sr.  Anísio  db  Abhbu—  Devia  ser  assim» 
mas  nãoé. 

Q  Sr.  SERzEDEtxq  Cohrêia.  . .  onclç  parece 
que  a  exigência  de  uma  idade  mais  avançada 
para  se  fazer  parte  dessa  corporação  impunha 
a  obrigação  dé  uma  niais  p^roíúnda  reflexão 
sobre  a  situação  dos  negócios  públicos,  não 
quer  também  attender  para  a  situação  deli- 
cada deste  paiz. 

Ha  dias,  quando  tive  occasiâp  de  discutir 
aqui  aiísumpto  referente  á  cessão  de  próprios 
nacionaes  aos  Estados,  tive  de  di^er  que 
um  aos  maiores  erros  que  a  Constituinte 
havia  praticado  e  uma  das  lacunas  mais 
sensiveis,  graves  e  prpfUnaas  q\ie  se  encon- 
tram na  nossa  Constituição,  é  á  cessão  das 
minas  e  das  terras  devolutas  aos  Estados. 
(Apoiados,)   Dizendo  isto  não  sou  suspeito, 

Sorque  na  Constituinte  coUoquei-me  ao  lado 
aquelles  que  pugnavani  pelas  grandes  liber- 
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dades  da  noBsa  carta  constitucional.  (Apoia- 
dos,) 

Ao  passo  qae  se  conferia  aos  Estados  toda  a 
ri(iueza  publica  e  se  lhes  dava  uma  larga 
fonte  das  rendas  da  Nação,  exigência  natural 
explicável  pelas  condições  de  vida  desses 
próprios  Estados,  se  deixava  à  União  exclusi- 
vamente o  imposto  de  importação  e  se  lhes 
entregava  a  defesa  da  honra  nacional,  do 
credito  publico,  da  manutenção  da  paz  e  da 
ordem  interna  e  graves  serviços  como  sejam 
aquelles  exigidos  pelas  classes  militares,  pela 
defesa  do  paiz  no  exterior  e  pela  manutenção 
da  ordem  interna. 

Ora,  Sr.  presidente,  o  projecto  votado  pela 
Gamara  procurava,  é  certo,  dar  uma  pequena 
propriedade  &  União,  attendendo  e  salvando 
um  grande  interesse  da  Patria^a  sua  defesa 
em  caso  de  aggressão  externa.  (Apoiados.)  O 
projecto  consignava  uma  disposição  deter- 
minando uma  certa  zona,  zona  de  66.000 
metros  nas  Aronteiras,  para  que  a  União  pu- 
desse dispor  dessas  terras  devolutas,  não  em 
proveito  próprio,  não  para  auferir  lucros, 
mas  para  defender  a  tranquillidade  do  lar, 
das  &milias  brazileiras  e  a  integridade  do 
território  da  Pátria. 

O  projecto  consignava  essa  disposi(^  com 
o  intuito  de  permitiir  ã  União,  a  Construccão 
de  fortiâcaçõee  de  defesa  e  vem  &  commissão 
da  Camará  dos  Srs.  Deputados,  approvando  a 
emenda  do  Senado,  dizer  que  essa  faixa  de 
terreno  era  exagerada  para  a  defesa  das 
mesmas  ft*onteiras  e  concorda  com  a  supres- 
são. Posso  assugurar  a  V.  Ex.  aue  essa  faixa 
ó  deâciente,  quando  se  tratar  ae  estabelecer 
a  verdadeira  defesa  das  nossas  flronteiras, 
quando  se  tratar  de  attender  ãs  condições 
estratégicas  e  tácticas  dessa  defesa ,  quando 
se  tratar  de  estabelecer  não  uma,  mas  duas 
ou  três  linhas  de  fortes,  quando  se  tratar  de 
crear  um  cordão  de  segurança  estratégico  para 
evitar  que  o  estrangeiro  penetre  em  nosso 
território.  Essa  ffaiixa  é  insignificante,  ella 
é  demasiada  estreita  para  esses  intuitos 
(Apoiados.) 

O  Sr.  Rivadavia.  Corrêa— Essa  defesa  in- 
teressa tanto  &  União  como  aos  Estados. 

O  Sr.  Sbrzedbllo  Corrêa— Diz  o  illustrado 
representante  do  Rio  Grande  que  a  defesa 
tanto  é  da  União  como  dos  Estados,  e  eu  digo 
mesmo  que  ella  interessa  mais  aos  Estados 
fronteiros  que  são  os  primeiros  a  sofbrer  em 
caso  de  guerra. 

Mas,  Sr.  presidente,  os  recursos  dos  Es- 
tados não  só  actualmente,  mas  infelizmente 
durante  muitos  annos,  ainda  não  permittirão 
que  elles  possam  encarregar-se  da  defesa  das 
nossas  fh>nteiras,  porque  a  defesa  das  firon- 
teiras  comporta  despezas  espantosas.  A  ver- 
dade a  esse  respeito  é  que  estamos  em  con- 


dições de  relaxamento  e  de  desídia  inqualifi- 
cáveis. (Apoiados,) 

Não  podemos  presentemente  curar  da  de- 
fesa das  nossas  fronteiras  porque  necessidades 
mais  urgentes  reclamam  despezas.  Assim  é 
que  temos  exercito  sem  munições  e  sem  ar- 
mamento, assim  ó  que  temos  marinha  sem 
pessoal  e  sem  navios  de  guerra,  a  >sim  ô  que 
vemos  o  nosso  território  occupado  por  es- 
trangeiros e  nelle  arvorado  pavilhão  que  não 
é  nosso  e  nós  nos  limitamos  a  discutir  a  ques- 
tão amigavelmente,  porque  nos  falleoem  os 
meios  que  dá  a  forca  para  fyaer  respeitar  a 
soberania  da  Pátria,  a  integridade  do  terri- 
tório e  a  honra  do  nosso  pavilhão !  Como, 
pois,  deixar  que  interesses  sagrados  oomo 
estes  da  defesa  das  fironteiras  SQJam  eatre- 
gues  &  capacidade  dos  Estados  nas  suas  luctas 
locaes,  nos  seus  interesses  de  politica,  nas 
suas  perturbações  partidárias,  nas  suas 
grandes  difflouldades  financeiras,  na  escassez 
dos  seus  recursos,  recursos  tão  escassos  que, 
como  V.  Ex.  sabe,  a  não  serem  três  ou  qua- 
tro Estados,  a  maior  parte  delles  está  solici- 
tando recursos  á  União. 

E  quem  sabe  se  muito  breve  a  commissão 
não  terã  de  discutir  projectos,  em  que  V .  Ex. 
vai  ver  dar-se  competência  aos  Estados 
para  entrarem  em  ooncurrencia  no  unioo  im- 
posto, que  a  União  tem,  qual  seja  o  imposto 
de  importação.  (Apoiados^  trocam^se  apartes.) 

Sr.  presidente,  os  altos  interesses  da  União 
devem  e  precisam  merecer  mais  accentuada 
consideração  por  parte  das  representantes 
estaduaes,  que  aqui  nesta  Gamara  constante- 
mente vêem  por  uma  perie  do  projectos  dis- 
Sutar  as  pequenas  migalhas,  de  que  está 
e  posse  a  União. 

Ainda  ha  poucos  dias,  me  referi,  Sr. 
presidente  a  uma  cessão  de  próprios  nacio- 
naes,  a  uma  cauda  enorme  que  vinha  acom- 
panhando um  projecto  referente  ao  Pará. 

O  Sr.  Paula  Ramos—  V.  Kx.  censura, 
mas  traz  petições  pedindo  augmento  de  ven- 
cimentos, pensões,  etc. 

O  Sr.  Serzbdello  Corrêa—  Sr.  presi- 
dente,o  illustre  deputado  por  Santa  Catharina 
acaba  de  atirar  uma  proposição,  que  nio 
pôde  ficar  no  tapete  desta  Gamara,  mas  que 
precisa  ser  levantada,  não  só  por  dignidade 
minha,  como  da  própria  Camará. 

S.  Ex.  acaba  de  dizer  que  constantemente 
trago  petições  reclamando  melhoria  do  ven- 
cimentos, pensões  etc. 

E'  uma  verdade. 

Mas,  V.  Ex.  sabe  que  o  deputado  é  aqui 
um  canal  das  reclamações  de  todos  aqneileB 
que  se  julgam  com  direito  a  ellas. 

Mas,  o  nobre  deputado  por  Santa  Catharina 
nunca  me  vem  apresentar  aqui  uma  petição 
iqjusta,  um  interesse  inconfessável,  nunca 
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me  viu  defender  aqui  um  interesse  pessoal, 
quando  não  tenha  por  si  a  justiça,  o  direito 
e  o  lado  moral.  (  Apoiados  geraes,  ) 

O  Sr.  Paula  Ramos— Fago  justiça  a  V.  Ex. 

O  Sr.  Sbrzbdello  Corrêa—  O  nobre  depu- 
j#^.  tado  por  Santa  Catharina  sabe  que  nesta 
Camará  sou  representante  do  l<^  districto 
da  Capitai  Federal  e  sabe  por  conseguinte  que 
nestas  condições  não  posso  deixar  de  ser  aqui 
um  intermediário  para  com  todos  aquelles 
que  vêem  pedir  reparação  ás  injustiças,  para 
•  com  todos  aquelles  que  vêem  reclamar  con- 
tra desigualdades.  Como,  pois,  incriminar- 
me,  e  ver  ahi  uma  incoherencia  no  meu  pro- 
cedimento ? 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Não  ha  ahi  in- 
coherencia. 

O  Sr.  Serzedbllo  Corrêa  —  Folgo  de  ou- 
vir esta  declaração  do  nobre  deputado. 

Então  V.  Ex.  comprehende  que  estou  na 
tribuna  defendendo  os  interesses  da  União, 
de  todas  as  expoliações,  que  se  lhe  quer 
ftizer  ,quando  são  enormes  os  encargos  que 
tem  muito  dignamente,  apezar  de  ser  como 
devo  ser  sempre,um  intermediário  para  todos 

k      os  que  vêem  reclamar  justiça  e  igualf^ade. 

^  Mas,  Sr.  presi^^ente,  quando  transmitto 
essas  petições  &  Mesa,  não  peço  que  a  Ca- 
mará approve  essas  petições,  o  que  peço  é 
que  tome  conhecimento  delias  e  faça  justiça 
a  quem  de  direito,  quando  a  ellas  assistir 
justiça.  (Apoiados.) 

E,  Sr.  presidente,  este  meu  procedimento 
como  deputado,  é  o  procedimento  que  tive 
como  governo.  Nunca  me  eximi  da  respon- 
sabilidade de  ouvir  as  partes,  da  responsabi- 
lidade de  attender  e  ouvir  a  todos  aquelles 
que  julgavam  ter  uma  reclamação  a  fúxer, 
presidida  pela  justiça. 

O  Sr.  Verons  db  Abreu— Isso  é  um  dever 
nosso. 

O  Sr.  Paula  Ramos— E'  o  caso  de  Santa 
Catharina. 

O  Sr.  Sbrzedbllo  Corrêa— Não,  as  ques- 
tões são  absolutamente  distinctas. 
>  V.  Ex.  ha  de  recordar-se  que  por  occasião 
de  se  discutir  aqui  a  passagem  de  alguns  pró- 
prios nacionaes  pertencentes  ao  Estado  do 
Pará,  se  apresentou  uma  cauda  enorme  de 
concessões  algumas  muito  mais  avultadas. 
Houve  mesmo  um  projecto  aqui  que  pre- 
tendia ftkzer  passar  para  os  Estados  a  posse 
de  todas  as  Fazendas  nacionaes,  isto  é  a  única 
riqueza  da  União  nos  Estados. 

Um.  Sr.  Defutado-^SI  fossem  terras  de- 
volutas. 

O  Sr.  Sbrzbdbllo  Corrêa— As  Fazendas 
nacionaes,  Sr.  presidente,  que  se  preten- 
diam íbier  passar  para  os  Estados  eram  as 


riquíssimas  Fazendas  de  Rio  Branco  no  Ama- 
zonas, fronteiras  do  Demorara  na  Guyana 
Ingleza,  Fazendas  riquíssimas  nos  campos  do 
Parimã;  eram  as  Fazendas  de  criação  do  Es- 
tado do  Pará,  do  meu  Estado,  cujos  inte- 
resses zelo  ;  eram  as  riquíssimas  Fazendas 
doPiauhy... 

O  Sr.  FiLBTo  Pirbs— Mas  V.  Ex.  permitta 
um  aparte:  o  Estado  queria  compraras  Fa- 
zendas e  applical-as  a  núcleos  coloniaes  nos 
limites  da  colónia  ingleza. 

O  Sr.  Sbrzbdello  Corrêa  . .  .eram  as  Fa- 
zendas do  Piauhy  e  os  ext  ^nsos  campos  de 
criação,  que  no  Rio  Orando  do  Sul  tem  a 
União. 

Vô,portanto,o  nobre  deputado  por  SantaCa- 
tharina  aue  entre  petições,  as  vezes  de  pobres 
empregados  publicos,outras  vezes  de  infelizes 
mais  de  familiaque  perderam  o  seu  arrimo  e 
oseu  apoio  e  que  vêem  por  intermédio  do  ora- 
dor sollicitar  daCamara,não  que  esta  lhes  dê 
o  que  pedem  si  accaso  julgue  ii\justo,mas  que 
estude  a  petição  &  luz  dos  documentos  que 
apresentam  e  lhes  ftiça  justiça  si  a  merece- 
rem ;  entre  isto  e  interesses  dos  Estados 
contra  a  Uniãoha  uma  ab6oIuta,uma  completa 
differença .  Quando  S .  Ex .  me  vir  levantar  para 
defender  interesses  dos  Estados,mesmo  do  Es- 
tado do  Pará,  que  é  o  meu,  contra  os  sagra- 
dos interesses  da  União,  terá  então  razões 
para  increpações.  Por  ora  não ! 

Voltemos  á  questão,  Sr.  presidente,  ao  pro- 
jecto em  discussão.  O  projecto  que  foi  vo- 
tado nesta  Camará  consignava  uma  ffaixa  de 
66  kilometros  nas  fronteiras  para  a  União; 
porém,  mais  escrupuloso  do  que  devera  ser, 
querendo  dar  uma  certa  satisflaição  a  este 
exagerado  partidarismo  local  que,  quer  nesta 
Camará,  quer  no  Senado,  agita  os  interesses 
dos  Estados,  o  projecto  consignava  ainda  um 
paragrapho  que  dizia: 

«As  producções  naturaes  da  zona  cedida 
continuam  a  ser  taxadas  pelos  Estados,  aos 
quaes  ó  garantido  o  direito  de  exploral-as  em 
toda  a  plenitude.» 

Vê-se,  pois,  Sr.  presidente,  que  se  dava  á 
União  unicamente  o  direito  de  dispor  dessa 
zona  para  a  fortificação  das  fronteiras,  que 
não  havia  lesão  de  interesse  dos  Estados,  por- 
que deixa va-se  a  estes  ingerência  e  adminis- 
tração desta  zona,  salvo  nas  partes  fortifica- 
das que  seriam  consideradas  sob  a  direcção 
das  autoridades  federaes. 

Pois  mesmo  assim,  Sr.  presidente,  o  Sena- 
do levou  o  seu  desamor  á  União,  ao  ponto  de 
supprimir  a  disposição,  e  o  que  é  mais,  nesta 
Camará,  a  commissão  encarregada  de  dizer  a 
respeito,  vem  com  um  luminoso  parecer,  em 
que  ha  muita  habilidade,  mas  em  que  parece 
sentir-se  a  nenhuma  preoccupação  da  defesa 
^  das  fronteiras  e  approva  a  emenda  do  Senado, 
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deixanda  á  União  o  direito  de  desapropriação 
quando  for  isso  preciso, 

De  modo  que,  quando  a  Pátria,  por  qual- 
quer circumstanda,  estiver  ameaçada  e  os 
armamentos  especiaes  nas  Republicas  platinas 
exigirem  do  governo  a  fortificação  das  fron- 
teiras para  impedir  a  invasão,  si  estes  terre- 
nos estiverem  occupados  por  particulares,  o 
3ue  é  ííBkcil  de  dar-se;  si  elles  jÀ  estiverem 
ados  a  felizes  concessionários,  a  União  po- 
derá desaproprial-os,  sujeitanto-se  ás  exi- 
gências desses  interessados  gastando  rios  de 
dinheiro  em  indemnisações,  quando  os  Estados 
deviam  ser  os  primeiros  a  zelar  a  defesa  do 
território  nacional. 

Vê  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  que  tenho  muita 
razão  quando  me  levanto  para  impugnar  se- 
melhante disposi^  e  para  mais  uma  vez 
chamar  a  attenção  da  Camará  para  a  situação 
da  União,  que  é  inspiradora  de  cuidados ; 
(apoiados)  exige  todas  as  atttenções  do  Poder- 
Publico  e  esta  reclamando  do  Poder  Legisla- 
tivo, dos  homens  que  teem  a  responsabilidade 
dos  negócios  públicos  e  de  todos  os  republi- 
canos e  patriotAs,a  mais  detida  attenção  sobre 
a  situação.  Estamos,  Sr.  presidente,  não  ha 
duvida,  em  vésperas  de  uma  situação  deses- 
peradora si  continuar  a  marcha  de  desatinos 
e  de  augmentos  das  despazas  publicas. 
(Apoiados.) 

A  nossa  situação  é  de  um  orç^)  mento  cuja 
despeza  vae  avolumar-se  além  de  300.000:000$; 
a  nossa  situação  é  de  um  orçamento  proposto 
pelo  actual  governo  de  295.000:000$,  mas 
onde  a  Commissão  de  Orçamento  teve  de  ve- 
rificar que  um  sem  numero  de  serviços  eram 
deixados  sem  verba  e  q^ue  outros  eram  dota- 
dos com  verbas  insuíficientes.  £'  assim  que  a 
a  commissão  examinando  o  Orçamento  da 
Guerra,  sem  autoridade  p.>ra  propor  cortes 
neste  orçamento,  porque  parece  que  o  Se- 
nado, que  a  Gamara  e  o  paiz  não  estão  com- 
penetrados da  situado,  vio-se  na  necessi^lade 
de  augmentar  o  Orçamento  da  Guerra  para 
dotar  os  difPerentes  serviços  com  as  verbas 
precisas. 

O  Sr.  Augusto  MoNTENsaao  --  Mas  o  ex- 
ercito ficou  na  mesma. 

O  Sr.  Sbrzbdello  Gorrâa.  ^  O  Orçamento 
da  Marinha  está  nas  mesmas  condições  e 
quanto  ao  da  Fazenda,  a  Gamara  verá  em 
breve  que  elle  traz  um  augmento  de  II  a  12 
mil  contos,augmentoque  vem  da  nacessidade 
de  dotar  com  as  verbas  sufflcientes,  serviços 
precisos.  Si  o  serviço  da  divida  publica  é  de 
5  milhões  e  meio,  si  enormes  encommendar 
estão  feitas,  e  pelos  contractos  são  exigidos 
os  pagamentos  das  prestações  em  occasião 
determinada,  nestas  condições  com  o  cam*  io 


Isto  seria  enganar  o  Parlamento  e  o  paiz. 
B'  necessário  votar  a  verba  precisa  e  esta 
sobe  a  muitos  milhares  de  contos  de  réis. . . 

A  consequência  natural  éflue  o  Orçamento 
da  Despeza  Geral,  que  é  computa'^o  xielo 
Poder  Executivo  em  295.000:000$,  ha  de  ser 
computado  pela  commissão  de  orçamentos  em 
muito  mais  de  310.000:000$000. 

Ora,  quando  eu,  relator  da  Gommissão  de 
Orçamento,  tendo-me  encarregado,  por  bon- 
dade e  benevolência  de  meus  coUegas,  da 
parte  referente  á  Receita  Publica,  vi  períbi- 
iamentè  que  era  impossivel,  sem  novos  im- 

(ostos,  sem  novos  gravames  para  o  contrl- 
uinte,  sem  ir  arrancar  mais  um  pouco  de 
sangue  a  este  povo,  cuja  carestia  da  vida  vae 
se  tornando  insupportavel,  quando  ea  vi  a 
necessidade  de  estudarmos  nossas  taríAus,  e 
transformar  os  direitos  da  mesma  tari&  de 
um  cambio  de  24  em  um  cambio  mais  de  ac- 
cordo  com  a  depreciação  de  nossa  moeda, 
para  augmentir  de  cerca  de  25  a  àO  mil  con- 
tos a  nossa  receita,  e  vi  ser  tudo  isso  quasi 
inútil  por  que  contava  que  ficasse  um  saldo 
de  receita  sobre  despeza,  como  compensação 
desse  novo  sacrificio  exigido  á  população  bra- 
sileira, desse  ónus  estabelecido  sobre  todas  as 
classes  productoras  e  ^consumidoras  de  nosso 
paiz  e  isso  não  se  dará,  comecei  a  descrer  de 
ter  em  prazo  curto  o  equilíbrio  de  nossos  or- 
çamentos. 

E*  a<sim  em  que  vejo  com  pezar  que  ponco  a 
pouco  este  saldo,  que  custará  enormes  sacri- 
fícios ao  povo,  vai-se  embora,  vai  ser  ^go- 
tado  inutilmente. 

Esgotado  na  pasta  da  guerra,  Sr.  presi- 
dente, em  53.000:000$,  para  nao  termos  um 
exercito,  armado  e  minuciado  ;  esgotado  na 
pasta  da  marinha  em  25.000:0000$,  para  não 
termos  nem  pessoal,  nem  navios  ;  esgotado 
na  pasta  do  exterior  em  5  ou  6  mU  contos 
para  termos  uma  diplomacia  que  afinal  não 
tem  noticias  dos  preparativos  oellicos  para  a 
invasão  do  Amapá  nem  tão  pouco  da  expe- 
dição ingleza  que  se  apoderou  da  Ilha  da 
Trindade,  esgotados  na  pasta  do  Interior  em 
18.000:000$,  com  a  desorganisaçao  de  nossa 
administração,  das  nossas  repartições. 

De  modo  que  vemos  exercito  sem  armas 
e  sem  munições,  marinha  sem  pessoal 
e  sem  navios,  a  admini;ítração  sm  fis- 
calisação  e  sem  exacta  arrecada^  das 
rendas  publicas,  Estrada  de  Ferrp  produ- 
zindo deficit,  quando  devia  produzir  rendas, 
Gasa  da  Moeda  triplicando  quasi  espantosa- 
mente sua  despeza. 

Esta  é  a  situação  especial  da  União. 

Nestas  condições,  quando  nós  temos  o  en- 
cargo da  divida  publica,  quando  vemos  o 
actual  governo  com   enormes  difiSculdades, 


de  9  a  lo  dinheiros,  como  votar  para  as  dif-  j  quando^emos  que  o  recurso  do  empréstimo 
feree^as  de  caáibl^  a  ws^  de  0.000:OOQ$OQO«l  i  ínteime  foi  esgotado,  quando  tbiiios  «m  o  ro- 
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curso  do  empréstimo  externo  e6t&  também 
esgotado,  quando  vemos  que  nenhum  destes 
dous  empréstimos  teve  a  mais  pequena  in- 
fluencia sobre  a  situação  cambial  do  pniz, 
quando  vemos  que  a  nossa  situaç&o  nâo  me- 
lhora, como  havemos  de  ab^sorver  completa- 
>  mente  nas  despezas  publicas  o  pequeno  saldo, 
que  a  custa  ae  novos  sacrificios,  de  novos 
ónus,  de  novos  impostos  que  se  vai  exigir  do 
contribuinte  ? 

Como  empregal-o  assim,  para  reparar 
erros  dos  governos  que  teem  administrado 
este  paiz  ? 

Terei,  Sr.  presidente,  quando  discutir  nesta 
Gamara  o  Orçamento  Geral  da  Receita,quando 
tiver  de  fazer  as  apreciações  em  resposta  aos 
differentes  oradores  que  se  encarregarem  de 
discutir  as  diversas  verbas  desse  orçamento, 
terei  de  demonstrar  á  Camará  quaes  são  os 
enormes  ónus  que  se  vae  exigir  do  contri- 
buinte. 

Mas,  Sr.  presidente,  appellando  para  a  be- 
nevolência deste  novo,  exigindo  r^elle  novos 
sacrificios,  tornando  a  vida  maiscara,levando 
a  limite  máximo  a  que  é  possivei  levar  o 
imposto  de  importação,  pois  y .  Ex.  sabe  que 
este  imposto  tem  sempre  um  limite  e  não  é 
|l  possivei  eleval-o  indefinidamente,  não  é  pos- 
^  sivel  exaggerar  as  tariftts,  é  preciso  parar 
em  um  certo  ponto,  porque,  em  caso  contra- 
rio, longe  de  se  obter  com  a  exaggeração  das 
taxas,  um  augmento  de  receita,  póde-se  obter 
um  decrescimento,  tendo  com  pezar  de 
vir  trazer  á  Gamara  quadros  do  semestre 
actual,  em  que  sa  verifica  que  a  renda  de 
nossas  Alíkndegas  está  decrescendo,  que  esse 
decrescimento  está  inspirando  cuidado,é  pre- 
ciso clamar,  clamar  sem  cessaf  !  I  (Apoia- 
dos,) 
I  Emquanto  o  illustre  Ministro  da  Fazenda, 

I  com  raro  escrúpulo,  procura  tomar  a  media 
de  nossa  receita  aduaneira  nos  três  annos 
anteriores,  emquanto  procura  demonstrar 
que  esti  média  de  119  mil  contos,  pôde  ser 
elevada  pelo  accrescimo  que  teve  nos  dois 
annos  anteriores  a  H^  mil  contos  para  o 
novo  exercicio,  sem  os  addicionaes  dé  50  a 
.  ^  Vo.  verifica-se  que  a  nossa  renda  está  de- 
>  crescendo,  tem  decrescido  no  presente  se- 
mestre, talvez  decresça  no  seguinte,  e  si  isto 
acontecer,  V.  Ex.  comprehende  que,  longe 
de  equilibrarmos  o  nosso  orçamento,  teremos 
de  ajuntar  ao  deficit  já  verificado  de  64  mil 
contos,  um  deficit  igual  no  exercicio  pre- 
sente, ao  qual  teremos  de  addiccionar  um 
deficit  no  exercicio  futuro,  que  teremos  ainda 
de  augmentar  cerca  de  83  mil  contos  de  pa- 
pel moeda  que  fdra  emittidos  e  constituem 
dividas  do  Estado. 

Ora,  Sr.  presidente,  nestas  condições, 
quando  estamos  a  meroô  de  um  deficit  que 
sobe  a  mais  de  100.000:000$»  q^aado  temoa  9 


nossa  moeda  profundamente  desvalorisada, 
profundamente  depreciada,  quando  nós  ve- 
mos que  todas  as  classes  de  fUnccionarios  pú- 
blicos estão  constantemente  reclamando  do 
Poder  Legislativo  augmento  de  vencimentos, 
porque  a  verdade  ô  que  si  a  nossa  moeda  se 
qeprecla,  o  preço  dos  géneros  sobe,  e  todos 
aquellesqué  vivem  de  uma  renda  fixa,  sen- 
tem naturalmente  privações,  necessidade  de 
augmento  nos  seus  recursos  de  modo  a  po- 
derem attender  á  elevação  de  preços,  quando 
temos  cento  e  tantos  mil  contos  de  deficit 
já  existentes,  empréstimo  interno  esgotado, 
empréstimo  externo  da  mesma  forma,  comd 
augmentar  despezas  ?  Como  arrancar  da 
União  o  pouco  que  tem  ! 

A  veruade  ò  que  se  quizermos  recuar 
deste  caminho,  havemos  de  ir  aos  emprésti- 
mos sobre  hypothecas  de  immoveis  nacio- 
naes,  havemos  de  recorrer  ao  estrangeiro, 
dando  não  a  garantia  de  nosso  credito,  mas 
o  penhor  do  immovel  nacional,  como  garan- 
tia. 

E  V.  Ex.  sabe  que  infelizmente  para  a 
União,  ella  já  não  possue  nem  as  minas,  nem 
as  terras  devolutas,  ella  não  possue  sinão  a 
Estrada  de  Ferro  Central,  unico  próprio  na- 
cional de  valor,  de  certa  importância,  que 
pôde  servir  mais  tarde  para  lançamento  de 
qma  operaçãp  que  sqja  emcase  de  interesse 
geral . 

Sr.  presidente,  quando  tivermos  necessi- 
dade de  lançar  mão  da  Estrada  de  Ferro 
Central  para  lançamento  de  um  ea^p|'c8timo 
que  este  empréstimo  s^a  feito  com  um 
intuito  geral,  que  este  empréstimo  seja 
feito  para  melhorar  e  resolver  a  crise  finan- 
ceira de  nosso  paiz,  que  seja  feita  com  o  intui- 
to de  alto  interesse  publico,  e  que  não  seja  ef- 
fectuado  com  o  intuito  especial  de  cobrir  os 
desmandos,  os  excessos  de  despezas  illegaes, 
os  erros  de  nossa  administração,  accarretando 
assim  maiores  ónus  e  difficuldades  para  1^ 
Nação. 

O  Sr.  Costa  Júnior  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Sbrzedbllo  Corrêa  —  O  nobre 
deputado  por  S,  Paulo,  cujo  caracter,  cuja 
palavra  sou  o  primeiro  a  respeitar,  diz  que 
espera  que  não  chegue  esse  dia. 

Com  minha  alma  de  patriota,  com  o  meu 
coração  de  republicano,  com  a  minha  fé 
sincem  de  bomem  que  realmente  se  interes- 
sa pelas  cousas  publicas,  também  desejo  que 
não  chegue  esae  dia  ;  mas  para  isso  ó  pre- 
ciso que  não  continuemos  nessa  espécie  de 
descuido,  de  desidia,  neste  esquecimento  em 
que  vamos,  sem  ver  que  caminhan^os  para  o 
abysmo. 

A  nossa  moeda  está  profundamente  depre- 
ciada, o  primeiro  dever  que  se  nos  impõe  é 
lá  TftktfMç&o  éessA  m^eé^  \  mé  eemè  valo^ 
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risal-a  si  o  nosso  orçamento  não  estiver 
equilibrado  ?  O  orçamento  ó  o  legitimo,  ô  o 
genuino representante  do  credito  publico;  ô 
por  meio  delle  qne  havemos  de  inspirar  a 
confiança,  tanto  aos  capitalistass  estrangeiros 
como  nacioDaes ;  é  por  meio  delle  que 
havemos  de  chamar  capitães  estrangeiros 
para  o  nosso  paiz,  e  evitar  a  emigração  dos 
nossos  para  o  estrangeiro.  Si  o  nosso  orça- 
mento por  um  orçamento  de  acumulo  de  im- 
posto sobre  os  impostos,  si  continuar  a  ser  o 
resultado  de  serviços  rontinuar  a  representar 
verbas  enormes  e  fabulosas  sem  termos  nem 
administração,  nem  exercito,  nem  marinha, 
nem  a  nossa  integridade  garantida,  como 
podemos  querer  inspirar  confiança  ao  estran- 
geiro ¥  Ck)mo  querer  que  o  nosso  credito  es- 
teja em  alta  ? 

Faço  estas  considerações  para  pedir  &  Ca- 
mará, insistentemente  que  recuse  a  emenda 
do  Senado  que  supprimiu  o  artigo  que  concedia 
a  União  à  faixa  de  66  kilomelros  para  de- 
fesa do  território,  que  recuse  esta  emenda,  e 
recuse-a  por  amor  da  defeza  nacional,  por 
amor  a  integridade  do  nosso  território  e  ã 
tranquilidade  do  lar  das  nossas  famílias. 
{Muito  bem  ;  muito  bem.) 

O  8r.  Ver^ne  d«  il.t>reii  —  Sr. 

presidente,  V.  Ex.  deve  saber  que  sou  um 
pouco  sequioso  dos  meus  direitos.  A  hora 
está  quasi  esgotada  e  pergunto  a  V.  Ex.  si 
está  disposto  a  conceder-me  prorogação. 

O  Sr.  Prbsidbntb  —  A  hora  está  effectiva- 
mente  muito  adeantada.  O  nobre  deputado 
ficará  com  a  palavra  para  a  próxima  sessão. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DIA 

E'  annunciada  a  continuação  da  3"  discus- 
são do  projecto  n.  109,  de  1895,  dispondo  so- 
bre companhias  de  seguro  de  vida  estrangei- 
ras, que  fanccionam  no  território  do  Brazil, 
com  pareceres  das  Commissões  do  Orçamento 
e  de  Ck)nstituição,  Legislação  e  Justiça. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

É*  annunciada  a  nova  discussão  do  projecto 
n.  4  C,  de  1895.  declarando  de  livre  escolha 
do  governo,  além  de  outros  cargos  que  jÀ  o 
são  pela  legislação  em  vigor,  as  nomeações 
para  os  cargos  que  enumera,  e  dá  outras  pro- 
videncias. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ô  encerrada  a 
discuâão  e  adiada  a  votação. 

F*  annunciada  a  continuação  da  3»  discus- 
são do  prqjecto  n.  103,  de  1895,  autorisando 
o  governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha, 


no  exercício  vigente,  os  créditos  extraordi- 
nários de  381  -.000$  para  dar  execução  ao  §  10 
do  art.  2"  da  lei  n.  242,  de  18  de  dezembro 
de  1894,  e  de  1.883:575$(^  para  pagamento 
de  ft^tes  e  reparos  dos  vapores  que  indica, 
armados  pelo  governo  durante  a  revolta  de 
6  de  setembro. 

O   8r.    Menezes   Prado  —  Não 

querendo  prejudicar  a  reclamação  da  Ck>mpa- 
nhia  Lloyd  Brazileiro,  visto  como  não  ha  nu— 
mero  para  votar  o  adiamento  da  discussão  do 
projecto  que  requereu,  vae  man'1ar  á  Mesa 
uma  emenda  que  pede  seja  submettida  k  dis* 
cussão,  caso  não  passe  o  requerimento  que 
apresentou. 

A  Companhia  Lloyd  Brazileiro  foi  victima 
da  revolta  de  6  de  setembro,  que  se  apoderou 
de  alguns  de  seus  vapores  e  impediu-lhe  as 
viagens  do  contracto  que  tinha  com  o  go- 
verno. Eâte,  por  sua  vez,  também  se  utilisou 
de  alguns  de  seus  vapores  para  combater  a 
mesma  revolta. 

Esses  vapores  sofift*eram  damnos  que,  na 
forma  do  contracto,  dão  direito  &  companhia 
de  reclamar  e  obter  do  governo  a  indemni- 
sação. 

Pelos  mais  evidentes  a  companhia  Jà 
recebeu,  aquelles,  porém,  que  dependiam  de 
verificação  e  avaliação,  quiz  a  companhia, 
pela  integridade  de  sua  directoria,  que  fossem 
pagos  por  avaliação  judicial  que  requereu  e 
ãqual  assistiu  o  Procurador  da  Republica. 

O  Sr.  Presidente  da  Republica,  em  Men- 
sagem, pedira  anteriormente  credito  para 
I^amento  dos  damnos,  cuja  avaliação  já 
fora  feita. 

Para  os  que.  porém,  se  veriâcaram  poste- 
riormente, nada  se  pediu  ainda,  nem  mesmo 
delies  cogita  o  projecto. 

E'  lusto  o  pedido,  e  si  a  commissâo  tivesse 
ouvido  o  governo,  esse  concordaria  em  que 
fosse  attendido. 

A  Companhia  Nacional  de  Navegação  Cos- 
teira reauereu  avaliação  administrativa,  por 
intermédio  do  Arsenal  de  Marinha,  e  com 
esse  recurso  mais  expedito  foi  logo  attendida. 

Lé  à  Camará  uma  exposição  feita  pela  di- 
rectoria do  Lloyd,  para  corroborar  seus  con- 
ceitos, e  concluo  pedindo  que  a  Camará  sanc- 
cione  com  seu  voto  a  emenda  que  envia  á 
Mesa,  porque  os  Poderes  Públicos  teem  o 
dever  rte  auxiliar  uma  empreza  que  tantos 
serviços  prestou  e  pôde  prestar  à  Republica. 
£*  critica  a  sua  situação  económica,  de  tal 
modo  que  põe  em  perigo  a  sua  existência  e 
precisa  triumphar  dessas  difflculdades. 

Confia  que  o  Congresso  Nacional  não  dei- 
xará baquear  a  companhia  e  votará  pela 
emenda  que  offerece. 

£'  lida,  apoiada  e  enviada  á  Commissâo  de 
Orçamento  a  seguinte 
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Etnânda 

Ao  projecto  n.  103,  de  1895: 

Accresoente-se  a  quantia  de  460}639|995, 
para  pagamento  nSo  só  dos  reparos  e  faltas 
nos  vapores  Santos  e  S,  Solwuior,  de  confor- 
midade coma  decisão  judicial,  199:459$650, 
como  do  que  é  mais  devido  à  (companhia 
Lioyd  Brazileiro  pelos  três  mezes  necessários 
para  esses  reparos  de  inteiro  aecordo  com  o 
o  que  se  concede  ao  vapor  leaipú,  sendo 
120:000$  em  relação  ao  Santos  fretado  por 
40:000$  mensaes  e  141:180$145  em  relação  ao 
S.  Salvador,  cujo  fretamento  foi  arbitrado 
em  47:060$115  por  mez,  nos  termos  da  clau- 
sula 15  do  contracto  mandado  observar  pelo 
decreto  n.  857  de  13  de  outubro  de  1890. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  21  de  agosto  de 
1895. —  Menezes  Prado, 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  fica 
adiada  a  discussão  do  projecto  até  que  a 
oommissão  dê  parecer  sobre  a  emenda  do  Sr. 
Menezes  Prado. 

Entra  em  1'  discussão  o  projecto  n.  213, 
de  1893,  estabelecendo  o  uso  de  Uma  ínsignia, 
pelo  Presidente  da  Republica,  nas  ceremonias 
ofSciaes,  autorisando  a  organisação  da  casa 
militar  do  Presidente  da  Republica  e  man- 
dando abonar  para  despezas  de  representa- 
ção a  quantia  de  12:00(%  annuaes  a  cada  um 
dos  vlce-presidentes  do  Senado  e  Presidente 
da  Gamara  dos  Deputados. 

O  »r.  «ioãio  I^eoldo— Todo  projecto 
apresentado  ã  Gamara  deve  ser  oonstitucio* 
nai,  ntil  e  não  detrimentoeo. 

Nenhum  desses  attributos  tem  o  que  se  de- 
bate. 

Si  algum  ha  que  tenha  saudades  da  mo- 
narchia,  não  proponha  simplesmente  uma 
insignia,  e  igual  ás  que  uzam  as  moças  de 
eavallinhos  e  as  cómicas  de  theatro,  como  a 
uzavam  oe  delegados,  subdelegados  e  juizes 
de  paz  na  roça. 

Proponba-se  logo  um  manto  roçagante,  com 
papos  de  tucanos  e  pennas  de  arara  e  até  um 
pennacho  de  gavião. 

Lê  o  ar t.  62  da  Constituição  para  descobrir 
que  o  seu  espirito  oppôe-se  ã  creação  de  pri- 
vilégios e  distincções. 

O  Sr.  Prudente  de  Moraes  nãa  deseja  essa 
insignia  que  o  orador  reputa  ridicula. 

Ou  proponham  uma  distlncção  apparatosa 
ou  nada. 

Nao  se  deve  tomar  por  norma  a  França, 
que  não  é  bem  Republica,  mas  uma  espécie 
4e  monarchia  electiva. 

LAmrata  o  pendor  da  nossa  democracia 
pifa  o  luxo  e  para  o  que  não  é  democrata. 

Canuura    V*  IV 


Essas  distincções  são  más,  lembra  Ai 
dre,  Júlio  Gesar,  Nero,  Galigula,  Lopes  .  -,••- 
poleão  que  a  pouco  e  pouco  íbram  pedindo 
concessões  para  tornar-se  por  fim  verdadeiros 
tyrannos* 

O  Sr.  Prudente  de  Moraes  é  bem  conhe- 
cido, não  se  pôde  confundir,  e  quando  se 
confundisse,  nada  perdiria. 

Si  aqui  houvesse  um  Santo  ou  Ravachol,  o 
distinctivo  seria  um  perigo. 

Isso  é  uma  filigrana,  é  uma  tolice. 

A  Republica  para  ser  grande  não  precisa 
disso,  precisa  antes  ser  forte,  justa,  liberal, 
benevolente,  tolerante  e  virtuosa. 

A  segunda  parte  da  emenda  torna  here- 
ditária a  insignia  e  acredita  que  o  successor 
do  Sr.  Prudente  de  Moraes  não  a  acceitarã. 

Si  a  parte  do  projecto  que  se  refere  ã  casa 
militar  do  Presidente  da  Republica  não  es- 
tivesse prejudicada,  proporia  os  coches,  os 
esquadrões  e  tudo  mais  que  era  do  impe- 
rador. 

Desejava  saber  a  razão  por  que  esses  offi- 
ciaes  percebem  mais  do  que  os  outros  de 
igual  patente. 

Quizera  que  se  equiparassem  vencimentos 
de  cima  para  baixo,  mas  não  de  baixo  para 
eima. 

Allude  ao  compromisso  tomado  pelos  mi- 
neiros de  não  voteurem  augmento  de  despezas. 

Gombate  a  terceira  parte  do  projecto  que 
reputa  escandalosa. 

Não  sabe  que  representação  tem  o  presi- 
dente da  Gamara  e  o  vice-presidente  ao  Se- 
nado para  se  lhes  dar  12:000$  por  anno. 

Sena  mais  justo  que  dessem  essas  grati- 
ficações aos  membros  das  commissões,  que 
mais  trabalham. 

Entende  que  actualmente  só  se  devem  Jhzer 
as  despezas  indispensáveis,  suspendendo  todas 
as  obras  e  serviços  adiáveis. 

Acha  que  o  credito  do  paiz  já  está  deterio- 
rado, dí^pezBX  do  calor,  da  humidade  e  da 
Providencia  a  qae  se  referia  o  Sr.  de  Bom 
Gonselho. 

Allude  ao  discurso  do  Sr.  Serzedello  sobre 
as  finanças  do  paiz  e  considera  maior  culpado 
o  Sr.  Francisco  Glicerio,  por  ter  feito  muitas 
concessões  de  terras,  especialmente  a  S.  Paulo. 

Espera  que  nenhum  deputado  vote  por  esse 
projecto,  como  per  aquelle  que  quer  dar  uma 
oasa  imperial  ao  Presidente  da  Republica. 

Desculpa-se  para  com  o  illustre  leader,  de- 
clarando que  não  teve  intuito  de  magoal-o  e 
retira  tudo  quanto  disse  que  pudesse  offender 
aS.  Ex. 

O  8r.  Francisco    Glicerio  — 

Sr.  presidente^  eu  estava  longe  de  suppor, 
dando  um  aparte  innocente,  não  inropria- 
mente  ao  orad(Mr  que  se  achava  na  tribuna, 
mas  ao  mea  iUoitre  amigo  dAputado  pel9 
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l^  districto,  que  o  nobre  deputado  fosse  tão 
injusto  que  me  obrigasse  a  dar  o  caracter  de 
solemnldade  a  uma  discussão  amistosa  sobre 
um  projecto  por  que  não  me  empenho. 

O  Sr,  Joio  Pbnido— Disto  já  sabia  eu. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  ^  Mas  o  nobre 
deputado,  a  quem  respeito  pelas  suas  honro- 
sas tradições... 

O  Sr.  Joio  Penido— E  pela  minha  idade. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  Mas  S.  Ex. 
avançou  à  proposição  de  que  ninguém  mais 
do  que  eu  tinha  respon^abilii^ade  pelo  desca- 
labro financeiro  deste  paiz.  Não  mi  ministro 
de  finanças,  porém  jamais  retirei  a  minha 
responsabilidade  pelo  menor  acto  praticado 
pelo  collega  que  regeu  a  pasta  das  finanças 
no  govenio  prov  sorio. 

Um  Sr,  Deputado— E  que  o  fez  muito  bem. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Não  apoiado ;  Deus 
nos  livre  de  igual  administração.  [Trocam-se 
outros  apartes.) 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Eú  peço  a  atten- 
ção  dos  nobres  deputados. 

(  Continuam  os  apartes  entre  os  Srs,  Bricio 
Filho,  Arthur  Torres  e  outros  Srs.  depu- 
tados. Soam  os  tympanos.  O  Sr.  presidente 
reclama  attenção.  O  orador  sentasse, ) 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  (corainuando)^ 
Eu  peço  a  atten^o  dos  nobres  deputados. 
Não  indago,  Sr.  presi^^ente,  si  o  Sr.  Ruy 
Barbosaadministroubem  ou  mal...  (Continuam 
os  apartes  entre  os  Srs.  Bricio  Filho^  Arthur 
Torres  e  outros.  )  Eu  peço  a  attenção  dos  no- 
bres deputados  ao  menos  para  ouvirem  a 
minha  defesa. 

Não  indago  si  o  Sr.  Ruy  Barbosa  adminis- 
trou bem  ou  mal,  porém  tenho  muita  satis- 
fação em  ser  solidário  com  S.  Ex.  como 
todos  09  membros  do  governo  provisório, 
( apartes)  e  não  faço  isto  como  favor  aos  meus 
coUegas,  mas  no  cumprimento  commum  de 
um  dever  politico.  ( Apoiados. ) 

O  nobre  deputado  por  Minas,  porém,  attri- 
buiu-me  o  descalabro  financeiro  actual  pelos 
meus  actos  como  ministro  do  governo  pro- 
visório. 

Estes  actos  foram  mesmo  criticados  e  houve 
até  na  Constituinte  quem  votasse  pela  elimi- 
nação dos  mesmos  na  lei  permanente  da 
Constituição  da  Republica. 

O  Sr.  João  Penido— Eu  não  sabia  disto. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— O  Congresso 
Constituinte  não  aoceitou  e  quando  veiu  a 
Camará  ordinária,  em  cumprimento  de  um 
dever  commum,  exhibi  os  meus  actos,  fiz-lhes 
a  defesa  mais  completa  e  ninguém  contestou. 

Toda  a  imprensa  que accusou-me  calou-se,  -^ — ««^^ o—-^  —  — ^f  w*  ««.«» 

sendo  certo  que  mandei  inserir  o  meu  dis- 1  do  á  commissão  respectiva,  esta  não  dfMi  pa- 


curso  exactamente  nos  jornaes  que  mais  se 
esforçaram  em  deprimir-me  e  tive  a  cautela 
de  pedirlhes  que  tivessem  a  máxima  liber- 
dade para  criticar  os  meus  actis. 

Não  pedi  a  ninguém  que  defendesse  06  meus 
actos,  não  accusei  collega  algum,  fiz  apenas 
a  defesa  dos  actos  que  pratiquei. 

O  Sr.  Lopes  Trovão— Em  um  brilhante  e 
irrespondivel  discurso. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Em  que  jwis 
(desço  a  um  detalhe)  os  meus  actos  prejudi- 
caram o  Thesouro  ? 

Fica  a  cargo  do  nobre  deputado  trazer  a 
esta  tribuna  em  que  meus  actos  trouxeram  o 
menor  ónus  ao  Thesouro. 

Quando  S.  Ex.  demonstral-o  perante  a 
Camará  e  o  paiz,  declarar-me-hei  conven- 
cido. 

Tenho  concluído.   (Muito  bem,  muito  bem,) 

O  Sr.  «iofié  Ignacio  (pela  ordem} — 
Sr.  presidente,  tenho  uma  duvida  sobre  si 
este  projecto  está  em  discussão  de  accordo 
com  o  Regimento  ou  com  a  praxe. 

O  Regimento  determina  que  toda  a  matéria 
apresentada  em  projecto  ã  Camará  por  qual- 
quer deputado  seja  remettida  á  respectiva  com 
missão,  afim  de  dar  o  seu  parecer  a  respeito 
e  determina  mais  para  este  trabalho  das  com- 
missões  um  certo  e  determinado  prazo  e  fa- 
culta a  qualquer  deputado  reqaerer  á  Mesa, 
depois  de  findo  este  prazo,  dentro  do  qual  a 
commissão  não  deu  o  parecer,  a  inclusão  da 
matéria  para  a  orlem  do  dia. 

O  projecto  que  foi  distribuído,  Sr.  prc^- 
dente,  está  completamente  despido  de  uma 
palavra  siquer  de  qualquer  das  oommissões 
na  Camará,   e   este  projecto  em  sua  ultima 

rirte  trata  de  um  assumpto  importante  que 
o  augmento  de  despezas. 

V.  Ex.  sabe  que  o  Regimento  é  exigente 
neste  ponto  (apartes),  e  quando  mesmo  qual- 
quer projecto  sobre  que  as  commissões  teem 
dado  parecer  está  em  discussão  e  qualquer 
deputado  apresenta  emenda  que  augmenta  a 
despeza,  elle  exige  que  esta  emenda  não  seja 
votada  ou  discutida  sinão  depois  do  parecer 
da  commissão. 

Ora,  não  me  recordo,  Sr. presidente,  e  creio 
que  não  houve  pedido  algum  para  q^ue  este 
projecto  fizesse  parte  da  ordem  do  dia  sem  o 
parecer  da  commissão,  apezar  de  importar 
em  augmento  de  despeza. 

Desejo,  portanto,  saber  de  V.  Ex.  si  é  de 
accordo  com  o  Regimento  ou  com  as  praxes 
que  este  projecto  se  acha  em  discussão,  e 
aguardo  a  resposta  de  V.  Ex. 

O  Sr.  I*x-esiclente  —  O  projecto  foi 
apresentado  em  5  de  agosto  de  1893,  foi  envia- 
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recer  até  o  presente;  diversos  Srs.  Hepntadoe 
solicitaram  da  Mesa  a  inclusão  do  projecto  na 
ordem  do  dia;  a  kesa  o  fez  e  à  Gamara  está 
salvo  o  direito  de  fazel-o  voltar  à  commissão 
que  julgar  conveniente  ouvir. 

Vozes— Não  é preciso. 

O  Sr.  «Toaé  I^nacio  (pela  ordem)'^ 
V.  Ex.  permitta  que  não  me  satisfaça  com 
a  resolução  que  acaba  de  dar ;  preciso  ficar 
bem  esclarecido  sobre  o  assumpto  para  que 
não  tenha  ensejo  de,  em  outra  occasião,voltar 
à  tribuna  para  levantar  questão  de  ordem 
semelhanto. 

A  praxe,  permitta  V.  Ex.  que  agora  lance 
mão  delia,  a  praxe  tem  determinado  aqui 
que  qualquer  projecto,  para  ser  incluido  na 
ordem  do  dia,  independente  de  parecer  da 
commissão,  faz-se  preciso  que  seja  esta  in-* 
clusão  resolvida  por  votação  da  Gamara. 

E'  o  que  V.  Ex.  tem  feito  sempre,  é  o  que 
temos  todos  visto  &zer-se. 

O  deputado  requer  e  V.  Ex.  consulta  a 
Gasa  si  concede  ou  não  que  seja  o  projecto 
incluido  na  ordem  do  dia. 

Ora,  não  me  recordo  absolutamente  que  em 
nenhuma  das  sessões  anteriores  se  tivesse 
reauerido  que  esto  projecto  entrasse  na 
oraem  do  dia  independente  do  parecer  da 
commissão. 

E  quando  a  Gamara  tivesse  por  ventura, 
ou  V.  Ex.,  permitta  que  diga,  cochilado  a 
ponto  de  pôr  na  ordem  do  dia  esse  projecto, 
independente  do  pedido  de  qualquer  depu- 
tado, V.  Ex.  ha  de  concordar  que  a  recla- 
mação que  faço,  a  despeito  de  importar 
este  projecto  em  um  augmento  não  pequeno 
de  despeza,  porquanto  consegue  o  augmento 
de  ^:000$,  V.  Ex.,digo  eu,comprehende  que 
a  Gamara  não  pôde,  em  viste  do  Regimento 
e  das  praxes,  tomar  conhecimento  deste 
materia,sinão  depois  do  parecer  da  Commissão 
de  Orçamento. 

Ainda  quando  a  Gamara  ou  V.  Ex.  tivesse 
dispensado  o  parecer  de  uma  commissão,  que 
não  fosse  a  de  orçamento,  e  que  competisse 
ser  ouvida  em  virtude  do  Regimento,  V.  Ex. 
conprehende  que  não  devia  fazel-o,  desde  que 
se  attendesse  que  a  2"  parte  do  projecto  im- 
porteva  um  augmento  de  despeza,  e  por  con- 
sequência, de  accordo  com  o  Regimento,  não 
podia  dispensar  o  parecer  da  Commissão  de 
Orçamento. 

Permitte,  portento,  V.  Ex.  que  insiste  ain- 
da uma  vez,para  que  a  disposição  regimentei 
e  as  praxes  adoptedas  por  V.Ex.,  tenham 
uma  exacte  execução  por  parte  de  Y.  Ex. 
e  da  Gamara. 

Era  isto  o  que  eu  tinha  a  dizer  depois  da 
informação  de  Y.  Ex.  com  a  qual  não  me 
conformo. 


O  Sr.  I^residente  —  Continua  em 
discussão  o  projecto. 

O  Sr.  José  Ignacio  —  Continua  em  dis- 
cussão? 

O  Sr.  Presidente  ^  Jà  dei  a  informação 
que  tinha  a  dar  a  V.  Ex. 

O  Sr.  José  Ignacio  —  Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente  —  Sobre  o  projecto  ? 

O  Sr.  José  Ignacio  —  Sobre  o  projecto. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  pilavra. 

O  Sr.  «losé  I^naoio  pede  per- 
missão ao  Sr.  presidente  para,  antes  de 
entrar  no  assumpto  do  projecto,  observar 

3ue  S.  Ex.  no  desempenho,  no  exercicio 
essa  cadeira,  que  tão  dignamente  tem  occu- 
pado,  ao  resolver  a  duvida  que  levantou,  não 
fez  com  a  oortezia,  com  o  cavalheirismo,  com 
a  delicadeza  que  tento  o  tem  distinguido  nos 
seus  actos. 

De  modo  que,  o  orador  não  pote  deixar  de 
estranliar  o  procedimento  de  S.  Ex.,  tanto 
mais  quando  as  palavras  que  proferiu  para 
justificar  a  questão  de  ordem  que  levantou, 
foram  bem  recebidas  por  diversos  senhores 
deputados,  que  manifestaram-se,  mesmo  em 
apartes,  a  favor  da  razão,  da  justiça  da  causa 
que  defendeu,  isto  é,  da  causa  do  bom  anda- 
mento, da  boa  marcha  dos  trabalhos  dó  Con- 


S.  Ex.,  na  segunda  vez  que  o  orador 
voltou  á  tribuna  para  interpellar  à  Mesa 
sobre  o  modo  por  que  se  conduziu  na  inclusão 
deste  materia  na  ordem  do  dia,  S.  Ex.  não 
respondeu  â  sua  pergunta,  não  justificou  o 
o  procedimento  da  Mesa. 

A  Gamara  deve  estir  lembrada  que  a  pri- 
meira vez  inquiriu  sim]plesmente  si  o  projecto 
estava  na  ordem  do  dia,  de  accordo  com  o 
Regimento,  S.  Ex.  respondeu-lhe  que  diversos 
senhores  deputedos  haviam  se  dirigido  ã 
Mesa  e  pedido  a  S.  Ex.  que  incluisse  na 
ordem  do  dia  o  projecto. 

O  orador  voltou  á  tribuna  e  fez  ver  que 
nem  o  Regimento,  nem  as  praxes  tão  larga- 
mente adoptadas  por  S.  Ex.,  permittiam  que 
o  projecto  fosse  incluido  na  ordem  do  dia  pelo 
modo  por  que  o  foi,  porquanto  o  que  tem  a 
Gamara  presenciado  aqui,  desde  que  S.  Ex. 
sente-se  nessa  cadeira,  aquillo  de  que  todos 
são  testemunhas,  é  que,  para  um  projecto 
ser  incluido  na  ordem  do  dia  independente  de 
parecer  da  commissão  respectiva,  faz-se  ne- 
cessário que  um  deputado  o  requeira  e  a 
Gamara  seja  consultada  nesse  sentido. 

Isto  é  o  que  determina  o  Regimento,  isto  è 
oqueS.  Ex.  tem  estabelecido  com  as  suas 
praxes. 

Replicou  o  orador  a  S.  Ex.  nestes  termos, 
citendo  um  facto,  que  não  foi  contestado  por 
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nenhum  dos  Srs.  deputados  e  nem  por 
S.  Ez. 

Terminada  a  sua  questão  de  ordem,  S.  Ex. 
respondeu  8impleBmente-HX>ntinúa  em  dis- 
cussão o  projecto. 

Deixou,  portanto,  a  sua  observação  sem  a 
mínima  resposta. 

O  fSx*.  Presidente  —  Peço  licen^ 
para  interromper  ao  nobre  deputado,  e  di- 
zer-lhe  que  na  minha  resposta  não  houve  ne- 
nhuma desattenção  para  com  S.  Ex. 

A'  interpella^  por  V.  Ex.  dirigida  á 
Mesa,  respondi  como  devia. 

A  Mesa  é  pelo  Regimento  autorisadaa 
organisar  a  ordem  do  dia;  ella  tem  a  liber- 
dade de  escolher,  de  entre  as  matérias  offe- 
recidas  ã  consideração  da  Gamara,  aquellas 
que  devem  entrar  na  ordem  dos  trabalhos. 
(Apoiadoã.) 

B'  verdade  que,  para  aue  am  projecto 
possa  entra  na  ordem  do  dia,  independente 
de  parecer  da  commissão  quando  algum 
deputado  o  requer,  precisa  de  votação  da 
Gamara. 

Mas,  me  parece  que  a  Mesa  pôde  pôr  na 
ordem  do  dia  um  prcgecto  nestas  condições, 
especialmente  quando  isso  é  solicitado  por 
diversos  deputados  e  quando  da  sua  apre- 
sentação ã  consideração  da  Gamara  ã  época 
em  que  é  dado  para  a  discussão  medeia 
grande  espaço  de  tempo. 

A  deliberação  da  Mesa  não  tolhe  a  Gamara 
de  tomar  outro  alvitre,  de  enviar  esse  pro- 
jecto quer  à  commissão  a  que  primitiva- 
mente íbi  dirigido,  quer  a  qualquer  ou- 
tra, conforme  entender  em  sua  sabedoria. 
(Apoiadoã,) 

Foram  estas  as  explicações  que  dei  ao  no- 
bre deputado,  não  podia  dar  outras,  e  por 
conseguinte  limitei-me  a  annunciar  que  o 
projecto  continuava  em  discussão. 

O  8r«  «Jofsé  I^fp^&Aoio   diz  que  si 

tivesse  ouvido  depois  que  subiu  á  tribuna 

Sela  segunda  vez,  as  palavras  que  S.  Ex.  acaba 
e  proferir,  não  teria  voltado  a  occupar-se  do 
assumpto. 

O  Sa.  Sduabdo  Ramos— a  explicação  foi  a 
mesma. 

O  Sr.  José  Ionagio  replicou  dizendo  que 
era  contra  as  praxes  adoptadas  incluir  na 
ordem  do  dia  um  projecto  nestas  condições 
sem  requerimento.  O  Sr.  presidente  da  Ga- 
mara, repetindo  a  mesma  razão  para  justi- 
ficar o  seu  requerimento,  não  se  defendeu  da 
accusação  de  não  proceder  de  accôrdo  com  o 
Regimento. 

O  Sr.  Pracisoo  Gucbrio— V.  Ex.  disseque 
tinha  havido  descortezia,  e  descortezia  não 
boave. 


O  Sr.  Josb  Ignacio  diz  que  descortezia  não 
deixou  de  não  haver,  porque  o  Sr,  presidente 
da  Gamara  respondeu-lbe  apenas  que  o  prcH 
jecto  continuava  em  discussão,  isto  é,  não 
deu  a  menor  importância  ás  suas  conside- 
rações. {Não  apoiados,) 

Mas  como  S.  Ex.  não  convenceu  ao  orador 
que  o  Regimento  fosse  respeitado  com  a  inclu- 
são deste  projecto  na  ordem  do  dia,  tomando 
parte  neste  debate,  teve  unicamente  por  fim 
apresentar  um  requerimento  pedindo  á  Ga- 
mara que  determine  que  o  prqiecto  n.  213 
vã  á  Gommissão  de  Orçamento,  afim  de  que 
esta  dê  parecer  sobre  o  augmento  da  desp^. 
{Apartes,) 

O  que  deseja  é  que  o  projecto  tenha  o  pa- 
recer de  uma  commissão  competente  para 
que  não  se  tenha  mais  uma  praxe  além  das 
muitas  que  tanto  teem  concorrido  para  a  ir- 
regularidade dos  trabalhos  desta  Gamara,  por- 
quanto, si  Dão  fossem  as  praxes  adoptadas,  si 
não  fosse  o  constante  e  repetido  abuso  de  in- 
fringir o  Regimento,  não  se  veria,  por  ex- 
emplo, hontem  interromper-se  a  votação  de 
um  projecto  para  reabrir-se  a  discussão  do 
mesmo  projecto,  não  teríamos  visto  as  recla- 
mações constantes  que  aqui  se  &zera  com 
relação  à  má  execução  dada  por  S.  Ex.  &s 
disposições  do  Regimento. 

O  Sr.  Dino  Bxtbno  dà  um  aparte. 

O  Sr.  Josb*  loNAao  diz  que  o  nobre  deputado 
com  isto  não  demonstra  que  o  Regimento  não 
tenha  sido  muitas  vezes  ferido,  nem  que  não 
se  tenha  deliberado  aqui  muitas  vezes  contra 
o  Regimento.  Gom  isso  o  que  prova  apenas  é 
que  a  Gamara  encampa  apenas  os  actos  do 
Sr.  presidente,  prova  a  plena  confiança  da 
maioria  em  S.  Ex.  ;  mas  não  significa  que 
S.  E^.  tenha  procedido  de  accôrdo  com  o  Re- 
gimento. 

São  bills  de  indemnidade  que  a  Gamara  dá 
ao  Sr.  presidente  e  de  que  S.  Ex.  precisa, 
pois,  sem  elle,  S.  Ex.  tem  bastante  dignidade 
para  reiirar-se  daquella  cadeira  e  nunca 
mais  nella  sentai^-se, 

O  orador,  portanto,  no  intuito  de  vêr  res- 

Stadas  as  disposições  regimentaes,  no  in- 
to  de  evitar  que  se  reproduza  o  facto  de 
ser  incluído  na  ordem  do  dia  um  projecto 
sem  o  parecer  da  competente  commissão,  vae 
apresentar  um  requerimento  á  Mesa  pedindo 
que  o  projecto  n.  213  de  1893  vá  á  commissão 
que  S.  Ex.  entender,  porque  também  podia 
designar  a  commissão,  e  depois  de  dado  o  pa- 
recer da  commissão,  ser  discutido  o  as- 
sumpto. 

Vem  á  Mesa,  é  lido,  apcxado  e  posto  em 
discussão  o  seguinte 
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Requerimento 

Requeiro  que  aobre  o  proiecto  n.  213  e  em 
obediência  á  disposição  regimental,  seja  ou- 
vida a  Commissão  de  Fazenda. 

Sala  das  sessões,  21  de  agosto  de  1895.— 
José  Ignacio. 

O  Sr.  Presidente»  O  nobro  depu- 
tado pelo  5"*  districto  da  Bahia,  na  ultima 
parte  do  seu  discurso,  entendeu  dever  accu- 
sar  à  Mesa  de  constantemente  ferir  as  dispo- 
sições regimentaes. 

Gomprehende  a  Gamara  que  esta  oflénsa 
constante  e  diária  do  Regimento  que  o  nobre 
deputado  veio  denunciar,  deve  surprehender 
tanto  a  Gamara  (apoiados)  como  me  surpre- 
hendeu  a  mim  (apoiados)^  porque  não  é  possi- 
vel  que  na  Gamara,íúnccionando  diariamente 
com  150  &  160  deputados,  não  se  tenham  le- 
vantado accusações  ou  pelo  menos  reclama- 
ções para  cohibir  a  Mesa  desses  [desmandos. 
{Apoiados). 

Gomprehende  a  Gamara  que  devo  limitar  a 
estas  as  palavras  que  tinha,  em  attençao  à 
própria  Gamara,  de  proferir  neste  mo- 
mento. 

Na  posição  em  que  me  acho,  em  que  me 
oollooou  a  confiança  da  Camará,  sou  obriga- 
do muitas  vezes  a  deixar  de  dizer  aquillo 
que  diria  si  estivesse  nas  bancadas,  e  muito 
menos  a  ãproveitar-me  da  posição  de  repce- 
sentante  da  Nação  para  lUr  pasto  aoe  meus 
resentimentos  pessoaes. 

O  Sr.  Augusto  Mopítbnbgro.— V.  Ex.  tem 
desempenhado  a  posição  queoccupa  a  conten- 
to da  Gamara  {apoiados  geraes)  e  continua 
cercado  da  maior  confiança  dos  seus  amigos. 
{Muitos  apoiados.) 

O  8r.  «iosé  I^naeio  (para  uma  ex- 
plicação pesíoaZ;— Sr.  presidente,  si  V.  ^x.  não 
terminasse  a  exposição  que  vem  de  fttzer  para 
justificar-se  das  accusações  que  ihe  fiz  pelo 
íbcto  de,  na  minha  opinião,  inft*inglr-se  o  Re- 
gimento de  quando  em  vez  nesta  Gamara;  si 
V.  Ex.  não  tivesse  finalisado  dizendo  que  o 
humilde  deputado— pelo  menos  deu  a  enten- 
der-^dava  pastos  aos  seus  sentimentos  pes- 
soaes, eu  não  pediria  a  palavra  para  uma 
explicação. 

V.  Ex.,  permittaque  o  diga,  foi  ipjusto.  e 
abusou  um  pouco  da  nullidade,  da  obscurida- 
de em  que  vive  o  humilde  orador. fiVio  apoia- 
dos,) 

O  Sr. Santos  Pbrbira— OTo  apoiado;  V.Ex, 
tem  tanto  valor  como  qualquer  outro  da  Ga- 
mara. 

O  Sr.  José  Ionacio— V.  Ex.,  como  meu  ad- 
versário, ó  o  que  menos  direito  tem  de  uzar 


desta  expressão;  e  eu  que  não  tente  a  longa 
vi. la  pratica  de  V.  Ex.,  nem  mesmo  a  vida 
politica;  eu  que  sou  tão  oonheddo  quanto  é 
V.Ex.  no  Estado  em  que  vivemos,  eu  tenho  o 
orgulho  de  dizer  que  durante  esse  pequeno 
periodo  de  minha  vida  politica  nunca  oífendi 
nem  melindrei  a  susceptibilidade  do  meu  ad- 
versário, ainda  o  mais  encarniçado. 

Quando  disse  que  V.  Ex.  eradaquelles 
adversários  que  menos  direito  tinham  a  íkzer 
essa  injustiça  que  me  íbz,  dizendo  que  eu 
vim  aqui  dar  pasto  aos  meus  sentimentos 
pessoaes,  foi  porque  me  diz  a  consciência  que 
eu  tenho  sempre  cercado  a  pessoa  de  V.  Ex. 
que  eu  tenho  sempre  considerado,  não  o  pre- 
sidente da  Gamara,  mas  o  Dr.  Arthur  Rios, 
de  forma  que  eu  correspondo,  que  eu  saiba 
corresponder  ã  consideração  que  V.  Ex.  me 
tem  dispensado  também. 

Eu  portanto  não  p3dia  esperar;  muito  me- 
nos de  V .  Bx. ,  que  se  me  fizesse  uma  aocu* 
sa^  injusta,  injustíssima  como  esta,  de  di- 
zer-se  que  eu  vinha  para  aqui  daj*  pasto  aos 
meus  sentimentos  pessoaes,  para  tirar  vin- 
dicta, ou  o  que  quer  que  sega,  de  V.  Ex. 

Ainda  quando  fosse  V.  Ex.  um  dos  meus 
inimigos,  dos  mais  encarniçados,  dos  mais 
cruéis,  dos  mais  ingratos,  eu,  por  educação, 
seria  incapaz  de  vir  dar  noista  Gamara  pastos 
a  sentimentos  inconfessáveis,  a  sentimentos 
pessoaes. 

Por  consequência,  a  Gamara  me  ha  de  per- 
mittir  que  eu,  que  não  tenho  ftiltado  a  mais 
insignificante  consideração  pessoal  a  um  só 
dos  meus  collegas  {apoicuios)^  a  Gamara  me 
ha  de  permittir  que  eu  ftiça  esta  explosão  de 
sentimentos  provocada  pela  injusta  e  cruel 
phrase  que  nara  commigo  uzou  o  illustre  Sr. 
presidente  da  Gamara  dos  Srs.  Deputados. 

Tenho  dito.^  Muito  bem;  muito  hem.) 

O  Sr.  Francisco  Olicerlo— Sr« 

presidente,  venho  dizer  que  me  opponho  ao 
requerimento  do  nobre  deputado  peia  Bahia, 
por  duas  razões. 

A  primeira  é  que  S.  Bx.  magoou-se  na  di- 
recção que  deu  ao  debate,  de  modo  a  esta- 
belecer uma  certa  impossibilidade  de  adherir 
ao  seu  requerimento,  não  podendo  assim  con- 
ciliar a  considera^  que  devemos  ao  nobre 
deputado  e  a  consideração  que  devemos  á 
Mesa. 

O  Sr.  José  Ignacio— V.  Ex.  pôde  votar 
como  entender;  não  lhe  pedi  cousa  alguma. 

O  Sr.  Franoisco  Gliohrio—  Eu  não  estou 
fazendo  uma  zambaia  convencional  e  inútil  ao 
ao  nobre  deputado  ;  não  posso  declarar  que 
voto  contra  um  requerimento  em  respeito  ao 
presidente  da  Gamara,  sem  mostrar  em  que 
me  apoio. 
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O  Sr.  José  Ignacio  —  V.  Ex.  pôde  votar 
como  entender,  repito.  Estava  dispensado  de 
dar  essa  explicação. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio—  O  nobre  depu- 
tado está  apaixonado,  talvez  mesmo  com  ra- 
mo. S.  Ex.  éjuiz  daquillo  que  julga  poder 
ser  uma  oífensa  ao  seu  brio  e  dignidade;  mas 
S.  Ex.  está  apaixonado. 

Vindo  votar  contra  o  requerimento  de  um 
deputado  qualquer,  dadas  as  condições  deste 
debate,  eu  preciso  tornar  bem  claro  que  o 
meu  voto  não  significa  nem  a  desconsidera- 
ção de  um  membro  da  Camará,  nem  o  apoio 
incondicional  ao  presidente  da  Mesa. 

E'  isto  simplesmente  o  que  queria  estabe- 
lecer. . . 

Por  essa  razão  vejo-me  obrigado  a  votar 
contra  o  requerimento. 

A  segunda  razão,  é  que  o  illustre  deputado 
por  Minas-Geraes,  cujo  nome  peço  licença 
para  declinar,  o  Sr.  João  Penido,  tratando  do 
projecto  em  questão,  com  a  autoridade  moral 
qae  S.  Ex.  reveste,  tornou  o  projecto  in- 
aviavel . 

Si  me  não  engano,  a  opinião  da  Gamara  é 
eçntraria  a  elle. 

O  Sr.  Bricio  Filho— E'  bom  não  prever  os 
resultados  das  votações,  porque  muitas  vezes 
elles  falham. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  Não  estou 
prevendo  resultado  algum,  estou  justificando 
o  meu  modo  de  pensar. 

Eu  não  sou  contrario  á  distincção  symbo- 
lisada  na  facha,  conforme  o  illustre  deputado 
por  Minas  se  exprimiu.  E  declarando  que 
me  parece  que  o  projecto  é  inadiável  não 
dei  a  minha  opinião  ;  e  até  peço  licença  para 
dizer  ao  illustre  deputado  que  si  a  S.  Ex. 
repugna  a  facha  presidencial,  que  é  um  sym- 
bolo  de  autoridade,  S.  Ex.  ha  de  ser  lógico  e 
deve  impugnar  as  divisas  militares,  as  togas 
dos  magistrados,  os  anneis  de  magistrados  e 
as  palavras  e  cores  symbolicas  da  bandeira 
nacional. 

Si  me  não  engano,  na  sessão  passada,  este 
projecto  não  levantou  protesto  algum. 

Com  o  protesto,  porém,  do  illustre  depu- 
tado por  Minas,  já  contava,  porque  co- 
nheço as  ideiaa  de  S.  Ex.,  e  sei  que  S.  Ex. 
é  completamente  avesso  a  estes  distinctivos. 

Entretanto,  S.  Ex.  sabe  que  todos  os  pre- 
sidentes de  Republica  cingem  a  sua  ftu^ha, 
assim  como  a  cingem  os  presidentes  das  Ca- 
marás legislativas  em  França. 

A  facha  presidencial  não  ó  uma  conde- 
coração, é  um  symbolo  de  autoridade. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  Assim  como  as 
cores  da  bandeira  nacional  são  symbolo  da 
nossa  soberania. 

O  Sr.  Francisco  Glycerio—  O  illustre 
deputado  por^Minas   ha  de  perdoar-me,  mas 


nos  tempos  que  atravessamos,  em  que  o  prin- 
cipio da  autoridade  é  tão  pouco  considerado, 
é  característico  este  modo  de  agir  contra  um 
symbolo  universalmente  seguido  em  todos  os 
paizes  civilisados. 

Mesmo  no  tempo  do  império  o  fltão  de  sub- 
delegado de  policia  e  do  juiz  de  paz  symboli- 
sou  sempre  a  autoridade. 

Não  me  estou  incumbindo  da  defesa  do 
projecto,  estou  apenas  respondendo  de  um 
modo  geral  ás  considerações  do  illustre  depu- 
tado por  Minas. 

Estimaria  muito  que  a  simples  casaca  in- 
spirasse este  respeito  que  provém  directa- 
mente da  autoridade  moral  que  representa  o 
poder. 

Nas  circumstancias  actuaes,  porém,  pa- 
rece-me  que  a  risota,  não  de  S.  Ez.,ma8 
que  o  projecto  levantou  é  signal  do  tempo, 
significa  o  desrespeito  pela  autoridade  e  o 
desprestigio  em  que  tem  cabido,  na  Repu- 
blica, o  principio  da  autoridade. 

O  Sr.  João  Penido  —  O  Presidente  da  Re- 
publica tem  marca  de  &brica,  tem  200  e 
tantos  mil  votos  a  seu  íbvor. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  Não  se  trata 
í^o  actual  Presidente  da  Republica.  O  proje- 
cto que  trata  da  creação  da  insígnia  presi- 
dencial data  de  1893,  data  em  que  apenas  se 
sonhava  com  a  eleição  do  actual  Presidente 
da  Republica,  e  elle  provavelmente  ignora  a 
existência  deste  projecto  que  não  chegou  a 
ir  ao  Senado. 

Assim,  pois,  sem  ter  querido  sustentar  o 
projecto  em  discussão,  nem  declarar  o  meu 
voto,  apenas  peço  licença  ao  illustre  depu- 
tado pela  Bahia,  o  Sr.  José  Ignacio,  para  vo- 
tar contra  o  seu  requerimento,  a  não  ser 
que  S.Ex.  queira  entrar  em  um  accordocom- 
migo,  parrt  retirar  esse  requerimento,  porque 
todos  sabem  que  S.  Ex. ,  apezar  de  ser  adver- 
sário do  honrado  presidente  da  Camará,  é 
um  collega  nosso  que  se  recommenda  justa- 
mente pela  sua  delicadeza  e  pela  maneira 
aflfectuosa  do  seu  trato  (apoia-los),  e  real- 
mente, não  vejo  razão  para  que  dous  homens 
que  representam,  é  certo,  interesses  oppostos 
políticos  do  seu  Estado  tivessem  chegado  á 
situação  a  que  chegaram. 

Si  S.  Ex.  entrar  commigo  noaccordode 
que  fallei,  tirar-me-ha  de  um  grande  con- 
strangimento. (  Muito  bem^  muito  bem.  ) 

O  Sr.  Jlosé  If^nacio— Sr.  presiden- 
te, para  não  desmentir  o  juizo  que  o  illustre 
leader  acaba  de  firmar  a  meu  respeito,  fli- 
zendo-me  a  justiça  de  que,  tratando  com 
meus  collegas,  ou  com  quem  quer  que  seja, 
obedeço  ás  leis  e  dictames  da  cortezia  e  deli- 
cadeza que  a  boa  educação  ensina  a  todos 
nós,  venho  retirar  o  requerimento  que  apre- 
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sentei,  para  que  o  projecto  em  discussão 
fosse  á  Commissâo  de  Fazenda.  (Muito  bem  ; 
muilo  bem,) 

O  Sr.  Presidente  declara  que 
opportunamente  consultará  a  Gamara ,  soore 
a  retirada  do  requerimento  do  Sr.  José 
Ignacio. 

Passa-se  a  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  l"*  Secretario  precede  á  leitura  do 
seguinte 


EXPEDIENTE 


Offlcioe: 


Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores, de  21  do  corrente,  sastifazendo  a  re- 
Suisição  desta  Gamara,  no  officio  n.  145  de  1 
o  corrente  mezetc.,  --A  quem  fez  a  requisi- 
ção, (o  Sr.  deputado  José  Mariano). 

Do  Ministério  das  Relações  Exteriores,  de 
hoje,  satisíÍBizendo  a  requisição  desta  Gamara 
no  officio  n.  165  de  20  decorrente,  etc— A 
quem  fez  a  requisição,  (Sr.  deputado  Galdi- 
no  Loreto). 

i  Do  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra,  de 

^  20  do  corrente,  satisfazendo  a  requisição  des- 
ta Gamara  no  officio  n.  158  de  13  do  corrente, 
etc.— A  quem  fez  a  requisição,  (o  Sr.  depu- 
tado José  Beviláqua). 

Requerimento  de  José  Ignacio  de  Faria,  te- 
legraphista  da  Repartição  Geral  dos  Tele- 
graphos,  pedindo  pagamento  de  quantia,  que 
se  julga  com  direito.— A'  Commisião  de  Or- 
çamento. 

O  Sr.OaldinoI^oreto— Sr.  presi- 
dente, para  constar  que,quer  da  parte  dos  Po- 
deres Puhlicos  Federaes,  quer  do  governo  do 
Estado  do  Espirito  Santo,  houve  a  solicitude 
que  era  para  desejar  na  questão  da  prohibi- 
çfiíjo  de  immigração  italiana  para  o  Estado  do 
Espirito  Santo,  e  para  provar  também  que 
as  objecções  que  se  levantaram  acerca  da 
immigração  italiana  p  >ra  o  Estado  do  Espirito 
,  Santo  não  tinham  o  fundamento  nem  gravi- 
^^  dade  que  se  poderia  sunpor,  eu  requeiro  & 
V.  Ex.  que  mande  publicar  no  jornal  da 
Gasa  as  informações  que  foram  ministradas 
pelo  Ministerío  do  Exterior. 

O  Sr.  Presidente— Attenderei  ao  pedido 
do  nobre  deputado. 

DOCUMENTOS    A    QUE  SB  REFERE  O  SR.  OALDINO 
LORETO 

N.  5.203  —  !•  secção— Ministério  das  Re- 
lações Exteriores.—  Rio  de  Janeiro,  21  de 
agosto  de  1805. 


Ao  Sr.  P  secretario  da  Gamara  dos  Srs. 
Deputados.  •«-  Para  satisfazer  o  pedido  de 
informações  constantes  de  vosso  officio  n.  1Ô5, 
de  20  do  corrente  : 

1»,  si  tem  o  governo  conhecimento  dos  mo- 
tivos que  determinaram  a  prohibição  do  go- 
verno italiano  da  immigração  para  o  estado 
do  Espirito  Santo  ; 

2»,  o  que  tem  feito  o  governo  feleral  para 
o  fim  de  obter  daquelle  governo  a  revogação 
da  referida  prohibição;  tenho  a  honrado 
submetter  em  nome  do  Sr.  Presidente  da  Re- 
publica &  apreciação  da  Gamara  dos  Srs.  De- 
putados a  correspondência  trocada  sobre  esse 
importante  assumpto. 

A  legação  brazileira Junto  ao  Quirinal,agio 
com  êxito,  alcançando  modiâcações  vanto- 
josas,  graças  ao  bom  conceito  de  que  goza  o 
illustre  presidente  do  estado  do  Espirito 
Santo,  cuja  dedicação  á  cansa  publica  é  inde- 
fectivel. 

O  governo  italiano,  justamente  impressio- 
nado com  o  desastre  da  colonisação  do  Valle 
do  Rio  Doce,  por  intermédio  de  sua  legação 
aqui  no  Rio  de  Janeiro,  expoz  em  Pro-me- 
moria  de  29  de  junho  ultimo,  por  provocação 
do  ministério  a  meu  cargo,  os  motivos  de 
queixa. 

Não  demorei  em  transmittil-o  ao  governo 
do  esttido  do  Espirito  Santo,  aquém  também 
remetti  o  relatório  rio  Sr  Garlo  Nagar,  cônsul 
italiano  na  Victoria,  para  que  fosse  refutado 
ou  criticado  em  beneficio  do  serviço  immigra- 
torio. 

Ultimamente,  em  31  de  julho  próximo  pas- 
sado,o  presidente  do  mesmo  estado  do  Espirito 
Santo,  interesou-se  pela  vinda  de  cerca  de 
mil  trabalhadores  italianos  para  a  estrada  de 
ferro  Sul  do  Espirito  Santo. 

Expedi  telegramma  à  legação  brasileira  e 
em  13  do  corrente,  recebi  resposta,  de  que 
dei  logo  conhecimento  áquelle  presidente. 

Ficou  ajustado  que  o  estado  do  Espirito 
Santo  tomava  o  compromisso,  como  in»!  içava 
o  governo  italiano,  de,  no  caso  de  suspensão 
dos  trabalhos  nos  seis  primeiros  mezes,  terem 
passagem  até  esta  cidade  ou  a  de  Santos, 
aquelles  que  não  quizessem  ficar  no  estado. 

Transmittiu-se  esse  compromisso  pelo  tele- 
grapho  em  16  do  corrente,  e  delle  deve  ter 
já  conhecimento  o  governo  italiano. 

Saúde  e  fraternidade.— OarZ/is  de  Caroalho, 
Documento  n.  i 

Gópia  —  Telegramma  de  22  de  junho  de 
1895,  dirigido  pelo  presidente  do  estado  do 
Espirito  Santo  ao  ministro  das  relações  ex- 
teriores. 

Gonsta-me  offlcialraente  que  governo  Itália 
esta  oreando  difficuldades  immigratorias  para 
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e^te  estado  devido  informa^Qões  inexactas  con 
sul  italiano  Nagar,  que  iDspirou*se  em  re- 
clamaQÕes  de  uns  cem  italianos  enviados  no 
anno  passado  para  Rio  Doce.  Devido  grandes 
chuvas  fim  1894  até  fevereiro  ultimo  houve 
alli  enorme  inundação,  barra  do  rio  em  ra- 
zão grandes  correntes  tortíou-se  inaccessivel 
provindo  dahí  falta  mantimentos  e  recursos 
cumulativamente  com  explosão  febres  pa- 
lustres. Immigrames  recentemente  introdu- 
zidos soffreram  immeasamente,  e  aterrados 
abandonaram  aquella  região,  morrendo  al- 
guns. Parte  dessa  gente  mandei  repatriar 
conta  esta^^o,  parte  collocou-ae  em  outros 
pontos.  Ck)mo  sabeis  no  estado  existem  cerca 
cincoenta  mil  italianos  vivendo  prosperamente 
e  nenhum  outro  estado  offerece  memores  van- 
tagens immigrantes.  Telegraphei  ministro 
Roma  pedindo  intervenha  remover  quaes- 
Quer  embaraços  e  rogo  que  reforceis  meu  pe- 
dido autorisando-o  a  agir  com  máximo  intêr- 
resse  promptidão.  Darei  relatório  circum- 
stanciado  sobre  factos  Rio  Doce.  Ck)ntando 
vossa  benevolência  e  patriotismo  espero  fe- 
liz resultado.—  Presidente  Espirito  i^^anto. 

Ckmforme.— X.  P.  da  Silva  Roza. 

Documento  n.  2 

Cópia— Presi^^ente  Estado  Espirito  Santo— 
Victorla— 25  junho  (25). 

Vou  expedir  instrucções  &  legação  br 
zileira  em  Roma  no  sentido  de  remover  as 
difSculdades  que  esse  Estado  encontra  para 
manter  a  corrente  immigratoria  italiana  e 
na  primeira  opportunidade  me  entenderei 
como  plenipotenciário  nesta  capital.  Aguardo 
o  relatório  assegurando  que  podeis  contar  com 
o  meu  concurso.  Mandai -me  as  ultimas  pu- 
blicações officiaes  sobre  a  situação  do  Estado. 
Saudações. — Carlos  de  Carvalho,  ministro  das 
relações  exteriores. 

Conforme.— L.  P.  da  Silva  Roia. 

Documento  n.  3 

Cópia  —  3«  secção  —  n.  11—  Ministério  das 
Relações  Exteriores  —  Rio  de  Janeiro,  26  de 
Junho  de  1895. 

Remetto-vos  a  inclusa  cópia  de  um  tele- 
gramma  que  recebi  do  presidente  do  Espirito 
Santo,  communicando-me  o  que  lhe  consta  a 
respeito  da  emigração  de  italianos  para 
aquelle  estado. 

Chamando  a  vosa  attenção  para  este  as- 
sumpto, recommendo-vos  que  procureis  re- 
mover quaesquer  emboraços  que  porventura 
tenham  sido  postos  à  sabida  de  emigrantes 
destinados  ao  referido  estado. 

Sáude  e  fraternidade. —C.  de  Carvalho. 


Ao  Sr.  Francisco  Regis  de  Oliveira,  Enviai 
do  Extraordinário  e  Ministro  Pl^dipotenciario 
em  Roma. 

Documento  n.  4 

Ministério  das  Relações  Exteriores— Cópia 
—3»  secção— Rio  de  Janeiro,  26  de  junho 
de  1895. 

O  ministro  de  Estado  das  relações  erte- 
riores  tem  a  honra  de  apresentar  oeaeas 
mais  attenciosoe  cumprimentos  á  S.  Ex.  o 
Sr.  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Ple- 
nipotenciário de  Sua  Magestade  O  Rei  da  Itá- 
lia, e  communica-lbe  o  telegramma.  infuso 
por  cópia,  que  recebeu  do  presidente  do  esta- 
do do  Espirito  Santo  sobre  o  que  lhe  consta 
relativamente  à  immigra^o  italiana. — Ccm- 
forme— L.  P.  da  Silva  Rosa. 

Documento  n.    5 

Cópia  —  Legazione  de  S.  M.  il  Ré  d'Italia, 
Petrópolis,  90  juin  1895. 

Mon  cher  Ministre  —  Vous  trouverez  ci 
joint  le  Pro  Memorie  que  je  vous  ai  jpromis, 
vendredi  dernier,  au  sujet  de  l'emigration 
italienne  dans  TEtat  de  Espirito  Santo,  qui  a 
ét4  Toliâect  du  telegramme  que  vous  aves 
bien  voulu  me  communiquer  ie  26  de  ce  móis. 
Je  n'ai  íkit  qu*indiquer  lês  raisons  principales 
de  notre  déeision.  Je  ne  vous  ai  point  caehé, 
â  notre  demière  entrevue,  que  1  Opinion  Pu- 
blique que  en  Itália  a  donné  rócemmeot  bien 
des  signes  três  oontraires  à  Tenvoi  de  nos 
citoyens  au  Brésil,  mais  j'ai  le  meilleor  ee^ 
poir  que,  gràce  à  Votre  Exoellence,  dont  j*ai 
ètó  heureux  de  oonstater  dégà  Tescrit  liberal 
et  rempli  d*équité,  nous  verrons  bientôt  ds 
meilleurs  jours.  Ils'aRit,  d'apròs  moi,  d'iii- 
spirer  oonflance  dans  raction  des  autorités  et 
dans  rimpartialle  administration  de  la  jus- 
tice. Móis  (et  pardonnez  moi  ma  franchise, 
ãue,  du  rest,  vous  m*avez  dit  d*aimer)  ii  &ot 
es  faits  plutôt  que  des  assurances  e  des  pre- 
messes. 

Croyezmol,  cher  Ministre,  avec  Texpres- 
sion  de  ma plus  haute  considèration.— De  Vo* 
tre  Excellence  le  tròs  dóvoué  et  três  aoqois 
serviteur  (assignado)  R.  de  Martino.^A'  Soa 
Excellence  Monsieur  de  Carvalho. 

Documento    n.   6 

Copia  —  Real  Legazione  d'Italia  —  Prome- 
moria. 

Le  ragioni  per  le  quali   11  Régio  Governo 
hacredutodi  soonsigliare  Temigratione  ita 
liana  alio  Stato  di  Espirito  Santo  (Braaile) 
sono  ie  seguente  : 
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I.  Inoflservanza  dei  deOTeto  Presidenziale 
4  «iugno  1892  che  stabiliace  speciale  íavori 
per  gU  immigranti  e  dispone  per  la  divisione 
e  misurazione  dei  terreni  ílscali,  e  guindi: 

a  deficienza  di  mezzi  di  tragporto  per  gli 
immigranti  daUa  Hospedaria  ai  núcleo  co- 

b,  baracconi  distrettuaU  riatretti  ed  infetti, 
con  agglon^.eramento,  senza  distizione  di  eta 
e  di  aesso,  di  centínaia  di  persane  durante 
di  verei  meei  eqaalche  volta  degli  anni,  che 
aspettano  la  misurazione  dú  lotti  í^i  terreno: 

c,  ritardo  excessivo  nella  divisione  e  misu- 
razione  delle  terre ; 

d,  vettovagliamento  scarso,  cattivo  ed  a 
prezzi  esorbitanti ;  .  ,  .    .    j 

e,  pagamento  in  buoni  auziché  in  denaro 
e  ritardo  di  questi  pagaraenti. 

II.  Abusi  dl  polizia  e  giustizia  tarda,  cos- 
toee,  incerta.  x.  j    x- 

III.  Insalubritá  dei  clima  nei  punti  desti- 
natia  nncleicoloniali. 

IV.  Deficienza  di  servizio  medico,  di  servi- 
zio  poetale,  di  vie  di  communicazione,  de 

scaole,  ec.  ...,•«  «^ 

V.  Mercedi  poço  lucrative  ai  coloni  in  ra- 
gione  dei  lavoro,  dei  pericoli,  dei  disagi  e  dei 
prezzo  elevato  dei  viveri. 

Gli  inconvenienti  lamentati  non  parrebbero 
tnttavia  da  attribuirsi  ai  Pre>i  lente  dello 
Stato,  il  quale  dimostró  anzi  di  esaero  perso- 
nalmente  animato  dalle  migliori  disposizioni 
vesso  gli  immigranti  italiani,  ma  piuttosto 
alia  mancanza  di  una  vera  e  sana  organiraa- 
zione  amministrativa  ed  ai  personale  subal- 
terno, síolto  diflciente,  incapace,  inadatto  ed 
alcune  volte  ancbe  riluttante  a^l  esegiure 
le  istruzioni  superiori  e  poço  nonano  vereo 
gli  immigranti.— Rio  Janeiro,  29  gingno  1895. 
— Coníbrme  —  L.  P.  da  Silva  Rosa. 


Documento  n.  7 

Cópia— Telegramma  de  30  de  lunhode  1895 
dirigií^o  pelo  pre^dente  do  estado  do  Espirito 
Santo  ao  Ministro  das  Relações  Exte- 
riores. ^  ....        _^ 

Tenho  communicaçao  governo  italiano  pro- 
bibiu  emigração  para  este  estado.  Peço  V.Ex. 
intervir  para  obter  revogação  desse  acto,  in- 
justo, promovido  pela  mà  vontade  doex-con- 
BUl  Nagar  que  seguiu  ultimamente  para  Itá- 
lia.—Afun«  Freire.  Conforme.— L.  P.  a« 
SiPoa  Rosa. 

Documento  n,  8 

Secção  3"  —  Rio  de  Janeiro,  Ministério  das 
Relações  Exteriores,  5  de  julho  de  1895. 

O  ministro  de  Estado  das  relaçõ^  exterio- 
res agradece  á  S. Ex.,  o  Sr.  Enviado   Extra- 

Càmara    V.  IV 


ordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  de  Sua 
MageBtade  o  Rei  de  Italiao  Promemoria  de 
^  do  mez  passado  sobre  a  questeo  daeml. 
lí^Ãodos^Jri^izparaoEst^^  ?li??^'Í^ 
iSX,  e  communica  que  otninsmitte  ao  r^ 
sp^tiVo  presidente.-  Conforme.  L.  P.  da 
Silva  Rosa^ 

Documento   n.  9 

Ministério  das  Relações  .E»teriorM-3j^  s^ 
çáo— N.  6-Rio  de  Janeiro,  5  de  julho  d» 
1895. 

Sr.  presidente-Em  resposta  ao  vo^»  t«J«; 
gramma  de  22  de  junho  ultimo  vos  dingi  o 

^''«'v^ou  expedir  instrucQÕes  à  Legação  Bra- 
zileira  em  Roma  no  sentido  de  remover  as 
dificuldades  que  esse  estado  ençontr»  P*^ 
manter  a  cori^nte  iromijíratoria  it«diana  e  na 
prime  ra  opportunidade  me  entenderei  com 
oDkniDotenSario  nesta  capital.  Aguardo  o 
?et3^gurando  que  pod^s  «^nto  com 
o  meu  concurso.  Mandai-me  as  ultimas  pu 
blicações  offlclaee  sobre  a  situação  do  estado. 

^'S&ndo  esse  telegrammas.  ^mmu- 
nico-vos  que  naquella  mesma  date  offlçiei  ^ 
L^a^  Brazileira  em  Roma,  fazendo-lhe  a» 
^Xias  recommendações.  e  de  â  itaJiana. 
a^  conhecimento  do  vosso  telegramma. 
oTsia  S^o  promemoria,  inclusopor  copia. 
<5«iilP  e  fraternidade.— O-  de  Qtrvalluh- 
Ao^?  Sresid^Ho  estado  do  Espirito  Santo. 
Iconforrae-L.  P-  da  SU^a  Rosa.. 


Documento  n.    iO 

Cória-3'  secçSo-Legw^dosltetedos  Uni- 
dos^SÒBrazil-N.  12-Roma,  3  de  julho  de 
1895.  , 

Sr  ministro— Tenho  a  honra  de  PMSM"  as 
mlS^  de  V  EX.  um  exemplar  do  Bolenm 
Officiaí  de  abril  do  corrente  anno,  publicado 
?eV  Ministério  d««  Negoci^  ^^S 
deste  Reino  contendo  a  relação  do  Sr.  cano 
ffir,  cSisul  italiano  na  Victoria,  sobre  o 
estado  do  Esp^irito  Santo  e  a  emigração  ita- 
liana no  Brazil. 

Saúde  e  fraternidade. -(Assignado)  íVan- 
cisco  Regis  de  Oliveira. 

AO  Exm.  Sr.  Dr.  Carlos  de  Carvalho,  Mi- 
nistro das  Relações  Exterioe. 

Conforme.— i.  P.  da  Silva  Rosa. 

Documento  n.    H 

Cópia-3«  sec^U>-N.  8-Rio  de  Janeiro 
Ministério  das  Relações  Exteriores.  31  de 
julho  de  1895. 
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Sr.  Governador— Recebi  da  Legação  em' 
Roma  o  incluso  Bolentim  do  Ministério  dos 
Negócios  Estrangeiros  da  Itália,  de  abril  ul- 
timo, que  passo  ás  vossas  mãos,  para  que, 
tomando  conhecimento  do  relatório  do  cônsul 
daquelle  paiz,  na  Victoria,  sobre  o  estado  do 
Espirito  Santo  e  a  emigração  italiana  no 
Brazil,  possaes  indicar-me  o  que  fôr  conve- 
niente fazer  em  beneficio  do  serviço  immi- 
gratorio  nesse  estado. 

Saúde  o  fraternidade.-— (Assignado)  C,  de 
Carvalho . 

Ao  Sr.  governador  do  estado  do  Espirito 
Santo. 

Conforme.— X.   P.  da  Silva  Rosa. 
Documento  n.  i2 

3'  secção— Legação  dos  Estados  Unidos  do 
Brazil— Roma,  15  de  julho  de  1895. 

Senhor  Ministro— Tenho  a  conra  de  passar 
As  mão  de  V.  Ex.  por  aópias  annexas,  a 
correspondência  que  dirigi  ao  presidente  do 
Espirito  Santo  e  ao  governo  deste  Remo, 
relativamente  aos  obstáculos  criados  A  emi- 
gração italiana  para  aquelle  estado,  em  vir- 
tude das  ultimas  occurencia  que  houveram 
logar  no  valle  do  do  Rio  Doce. 

Tendo  tido  uma  conferencia  sobre  o  as- 
sumpto com  o  Sr.  Barão  Blanc.  S.  Ex.  pro- 
metteu-me  mandar  suspender  as  ordens  con- 
trarias A  corrente  emigratoria  para  aquelle 
estado. 

Saúde  e  fraternida.— i^ancísco  Rogis  de 
Oliveira. 

Ao  Exm.  Sr.  Dr.  Carlos  de  Carvalho,  Mi- 
nistro das  Relações  Exteriores. 

Conforme. — L.  P.  da  Silva  Rosa. 

i^  annexo  ao  documento  n.  i2 

Legação  dos  Estados  Unidos  do  Brazil— 
Ruma,  3  de  julho  de  1895. 

Sr.  Presidente— Tive  a  honra  de  receber  o 
seguinte  telegramma  de  Y.  Ex.  «Peço  in- 
tervenhaes  junto  Governo  Italiano  remover 
diíllculdades  immigração  este  estado  moti- 
1;^     vadas  informações  injustas  (x-consul  devido 
l     reclamações  immigrantes  enviados  anno  pas- 
l      sado  Rio  Doce  onde  chuvas  torrenciaes  pro- 
f     duziram    inundações  febres   interrompendo 
communicações.  Esse  facto  singular  não  pre- 
judica estado  onde  prosperam  50.000  italia- 
nos. Aguarde  também  relatório  sobre  occor- 
rido.» 

Essas  informações  de  V.  Ex.  habilitaram- 
me  a  responder  ao  tópico  de  uma  nota  do 
ministro  de  estrangeiros  deste  Reino  em  que 
dizia-me  ser  muito  doloroso  ao  Governo  do 


Rei  receber  constantes  queixas  dos  emigran- 
tes italianos  enviado  em  1894,  pelas  autori- 
dados  do  estado  do  Espirito  Santo  no  Valle  do 
Rio  Doce,os  quaes  pedem  por  centenas  Aquelle 
ministério  pa.ra  serem  repatriados  A  custa  do 
governo  italiano.  Desse  facta  deduzia  o  mi- 
nistro não  serem  aptos  ao  colono  italiano  o 
clima,  a  nutrição,  sa  condições  de  existência, 
emâm,  dos  estados  do  norte  do  Brazil. 

Foi  isso  que  eu  combati  e  que  esforço-me 
por  todos  os  meios  em  combater  procurando 
esclarecer  a  opinião  publica  e  offlcial  deste 
paiz,  mostrando  as  vantagens  da  colonisaçâo 
para  essa  parte  do  Brazil  a  mais  rica  e  fértil 
da  Federação  chamada  a  rivalisar  com  as 
mais  prosperas. 

O  Ministro  de  Estrangeiros,  Barão  Blanc,  a 
quem  communiquei  o  telegramma  de  V.  Ex., 
dibse-me  que  não  era  intenção  do  governo 
italiano  dífflcultar  essa  tentativa  de  coloni- 
sacão  italiana  no  norte  do  Brazil,  mas  que 
era  necessário  fazer  desapparecer  os  motivos 
de  queixas  dos  colonos,  o  que  seria  fácil 
mandando  proceder  com  jusiiça  e  equidade  e, 
sobretudo,  cumprindo  com  elles  o  promet* 
tido. 

Disse-me  saber  que  tanto  V.  Ex.  como  as 
auto:  idades  superiores  do  Estado  tem  a  maior 
solicitude  para  com  os  colonos  italianos,  mas 
que  às  vezes  não  são  cumpridas  as  ordens  que 
em  beneficio  delles  são  dadas  aos  inferiores. 

A  demora  na  demarcação  dos  lotes  de  ter- 
renos concedidos  é  outra  causa  de  desconten- 
tamento que,  diz  o  ministro,poderia  ser  facil- 
mente removida. 

O  governo  italiano  suspendeu  A  instancias 
minhas  qualquer  medida  contraria  A  emigra- 
ção para  esse  Estado  e  espera  novas  infor- 
mações que  pediu  ao  seu  agente  consular;  no 
entanto,  contestou-se  com  a  promessa  de  que 
não  serão  enviados  novos  colonos  ao  valle  do 
Rio  Doce,  emquanto  ao  mAs  condições  produ- 
zidas peias  inundações  não  mudarem  naquella 
região. 

Sempre  prompto  A  attender  a  tudo  o  que 
fôr  do  serviço  publico  e  particular  eparticular 
de  V.  Ex., aprovei  to  a  occasião  para  offerecer 
AV.  Ex.,  os  protestos  de  minha  mais  elevada 
estima  edistincta  consideração. 

Saúde  e  fraternidade.— (Assignado)- l^Voíi- 
ciscoRegis  de  Oliveira. 

Ao  Exm.  Sr.  Dr.  J.  de  M.  C.  Moniz  Freire, 
Presidente  do  Estado  do  Espirito  Santo. 

Conforme— If.  P.  da  Silva  Rosa. 

2^  Annexo  ao  Doe.  n.  i2 

Copia— Legação  dos  E.  U.  do  Brazil  na  Itá- 
lia—Annexo  ao  oílicio  n.  15  da  3""  sessão  diri- 
gido a  17  de  julho  de  1895,  ao  Ministério  das 
Relações  Exteriores. 
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Cópias— Légation  des  E.  U.  du  Brésil^ 
Rome,  le  25  juin  1895. 

Monsier  le  Mmistre—Dans  le  courant  de  la 
note  que  Yotre  Exoellence  m'a  adressée  le  6 
de  ce  móis  à  propôs  de  Té  migratíon  italienne 

pour  le  Piauhy,  disait  Votre  Excellence , 

4Êbt  une  preuve  de  plus  de  la  veritéde  ce  que 
■^^  je  viens  de  dire  nous  Tavons  dans  le  fait 
três  douloureux,  que  les  emigrante  italieDS 
qui  onfété  envoyés  1894,  nar  les  autorités 
de  TEtat  d*Espirito  Santo  dans  le  bassen  de 
Rio  Doce,  font  parvenir,  par  centaines,  à  ce 
Départiment  leurs  demandes  pour  être  re- 
patries aux  frais  du  Gouvernement  Royal.» 

Pour  me  rendre  compte  des  faits  allegués 
par  ces  émigrants  et  en  informer  Yotre  Ex- 
oellence de  manière  à  pouvoir  compléter  les 
informations  qu*Elle  pourrait  avoir  reçu  de 
de  TAutorité  consulaire  j*ai  télégrapbié  au 
Président  de  TEspirito  Santo  et  voilâ  da  re- 
ponse: 

«Vous  prie  intervenir  prés  Gouvernement 
«italien  íiiire  disparaitre  mauvaise  impres- 
sion  auraitpu  faire  iujustes  informations 
provoques  r&lamations  immigrants  envoyés 
année  dernière  Rio  Doce  oú  des  pluves  tér- 
rea tuelles  ontproduitdesinnondations,  cause 
u  quelques  fièvres  et  interrompu  communica- 
l^tions.  Ge  fait  síDgulier  ne  peut  pas  nuire  à 
Etat  ôu  prospèrent  cinquante  mil  italiens. 
Attendez  rapport  sur  ces  événements— ^igné 
— Président  Espirito  Santo.» 

Je  sois  en  outre  par  TAgent  de  la  Compa- 
nhia «La  Yeloce»  que   le  Pré.^dent  de  Espi 
rito  Santo  a  suspendu  Tenvoi  des  cólons  ita 
liens  pour  le  district  de  Rio  Doce. 

En  vue  de  ce  que  je  viens  d*informer  Votre 
Exoellence  et  sagissant  d*une  question  si  im- 
portante qui  interesse  non  seulement  le  Brésil 
mais  aussi  Tltalie  qui  trouvera  bientul  dans 
ce  noyan  si  prospere  de  cólons  italiens  d*Es- 
pirito  Santo  un  nouveau  debouché  pour  son 
commerce,  j'ose  espirer  que  Votre  Excellence 
voudra  bien  informer  á  son  tour  son  Collègue 
de  l'Intérieur  à  ôn  d*empêcher  des  mesures 
qu*il  aurait  pu  vouloir  prendre  pour  diffl- 
culter  rémigration  italienne  pour  TEspirito 
Santo,  ce  petit  Etat  si  âorissant  de  la  Répu- 
\  \>lique  Brésilienne  qui  s*efforce  de  résoudre 
^  la  meilleure  maniére  le  probiême  de  la 
colonisation  dans  le  sens  de  la  rendre  utiie 
au  pays  et  à  elle  même. 

Je  prie  Votre  Excellence  d*agréer  les  assa- 
ranees  de  ma  plus  haute  considération. 

Le  Ministre  du  Bréíil. 

(Assignado)  Regis  de  Oliveira. 

A'  Son  Excellence 

leBaron  A.  Blanc. 
Ministre  des  AfTaires  Etrangères. 


Documento  n,  Í3 

Copia  —  3*  SecçSo  —  LegaçSo  dos  E.  U. 
do  Brazil  —  N.  16  —Roma,  22  de  Julho  de 
1895. 

Senhor  Ministro. 

Acabo  de  receber  o  despacho  n.  11  desta 
Secção  datado  a  26  do  mez  próximo  pas- 
sado, pelo  qual  V.  Ex.  chama  a  minha 
attenção  para  um  telegramma  do  Presi- 
dente do  Espirito  Santo  com  o  pedido  a  V.  Ex. 
í^e  reforçar  o  que  elle  me  havia  feito  para 
que  eu  procurasse  remover  qualquer  em- 
baraço à  emigração  italiana  para  aquelle 
Estado. 

Porofftcion.  15,  de  17  do  corrente,  levei 
aoconhecimento  de  V.  Ex.  o  que  havia  feito 
nese  sentido,  enviando  copia  da  correspon- 
dência que  dirigi  aquelle  Sr.  Presidente  e 
ao  Ministro  de  Estrangeiros  deste  Reino. 

Segundo  informou-me  o  Barão  Blane,  o 
que  se  passou  no  valle  do  Rio  Doce,  foi  uma 
verí^adeiracatastrophe.  Tresentos  italianos, 
diBse-me  elle,  morreram  a  mingua  de  re- 
cursos em  um  paiz  doentio  e  cujas  condições 
tornaramse  insupportaveis  depois  de  uma 
grande  innundação  que  cortou  as  communi- 
cações  com  os  centros  povoados  e  inílactou  a 
região,  onde  faltaram  soccorros  médicos  e  de 
botica.  . 

A*  chegada  dessas  aterradoras  noticias  aqui 
o  Governo  italiano  tinha-se  disposto  a  mandar 
prohibir  a  emigração  para  o  Espirito  Santo 
quando  disso  soube  confldencialmeure  por 
um  empregado  do  Ministério  do  Interior. 

Offlciosamente  puie  obter  o  suspensão  da- 
quelle  decreto,  assegurando  ao  Ministério  de 
Estrangeiros  que  para  o  valle  do  Rio  Doce 
não  seriam  mandados  mais  emigrantes  em- 
quanto  durassem  as  consequências  da 
innundação  e  que  no  resto  do  Estado  as  con- 
dições sanitárias  eram  excellentes. 

Foi  isso  o  que  offtciei  ao  referido  Sr.  Pre- 
sidente, pedindo  que  dispuzesse  directamente 
de  meus  serviços  nesta  Legação. 

Saúde  e  Fraternidade  —  Francisco  Regis  de 
Olioeira.^  Ao  Exm.  Sr.  Dr.  Carlos  de  Car- 
valho, Ministro  das  Relações  Exteriores. 

Documento  n.  Í4 

Telegramma  dirigido  à  Legação  Brazileira 
em  Roma,  em  1  de  agosto  de  1895. 

Consiga  vinda  trabalhadores  detidos  estra- 
da ferro  Espirito  Santo  propriedade  Estado 
agente  Betimi— Ministro  Exterior. 

Documento  n,  i5 

Telegramma  de  13  de  agosto  dirigido  pela 
Legação  Brazileira  em  Roma  ao  Ministro  das 
Relações  Exteriores. 
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ANNABS  DA  CAMARÁ 


1 


Governo  Itália  deixará  partir  trabalhador  e 

«,/r^^í/?'''L?uP^'**^  Santo  garantia  caso 
suspendao  U^balhos  nos  seis  primeiros  mezes 
passagem  ate  Rio  ou  Santos  aquelles  não  qui- 
zerem  flcar  Espirito  Santo. -Regis. 

Documento  n.  i^ 

irJn&S"^*:?®  í^  4®  ^^"^^^  de  1895  diri- 
gido pelo  Presidente  do  Estado  do  Espirito 
Santo  ao  Ministro  das  Relações  Exteriores. 
^  Podeis  autorizar  Legação  Roma  tomar  com- 
promisso nos  termos  exigidos  governo  italia- 
no. Traballios  via  férrea  não  serão  absoluta- 
mente suspensos,  mas  sendo  nos  seis  primeiros 
mezes  trabalhadores  terão  passaám  para 
Kío  ou  Santos,  como  quizerem.— MonU  iÇ7f. 
re^  Presidente  Espirito  Santo. 

Documento  n.  i7 

Rorní*^"^"^*   *    Legação     Bazileira    em 

16  agosto  1895. 

m{?.^?^°^°*^®?'?,°^"^*  *3.  Tomai  compro- 
misso termos  exigidos  governo  italiano.  Tra- 

ífiml^^'^*  ^P^^^*«  S*'^^^  nâo  serão  abso- 
lutamente  suspensos,  quando  sejão  seis  pri- 

Rfnnn?®^  *^«^b*lí^a<iores  teíão  passagem 

terior  ^™^  quizerem.— Ministro  Ex- 

Vem  á  Mesa,  a  seguinte 

Dedaração 

Declajo  que  votei  a  favor  do  requerimento 
''^l^^^t^^''''^  de  ««ases  no. 

Vão  a  imprimir  as  seguintes 

RBDACÇÕBS 

N.    110    B— 1895 

Redacção  para   5»    discussão   do  projecto  n. 
ÍJO   do   corrente   anno   que  fixa  a  despesa 

J^  ^íJíf  *^^   ^  ^rinha  para  o  exercicio 
de  1896 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  ^  O  Poder  Executivo  é  autorlsado  a 
despender  pela  repartição  do  Ministério  da 
Marinha,  no  exercicio  financeiro  de  1896,  a 
quantia  de 25 .  294 :  682$à43 1 


Asssim  distribuida 


2. 


Secretaria  de  Estado, 
augmentada  a  propos- 
ta de  5:400$  proveni- 
ente de  se  haver  con- 
signado verba  para 
pagamento  a  um  offl- 
ciai  de  gabinete  e  au- 
gmentadoB  de  1:200$ 
os     vencimentos     do 

secretario 

Conselho    Naval    (como 

na  proposta) 

Quartel  General  da  Ma- 
rinha (idem) 

Supremo  Tribunal  Mili- 
tar (idem) 

Contadoria  (idem) 

Commissariado  Geral  da 

Armada  (idem ) 

Auditoria .  Augmentada 
de  4: 150$  por  se  hsr- 
ver  elevado  os  venci- 
mentos do  escrivão 
a  1:800$  e  do  meirinho 
a  600$  e  pela  equipa- 
ração dos  vencimentos 
do  auditor  de  marinha 
aos  dos  juizes  dos 
Feitos  da  Fazenda  Na- 
cional eleve-se  a  verba 

8.  Corpo  da  Armada  e  clas- 

ses annexas  (como  na 
proposta) 

9.  Corpo  de  Infantaria  de 

Marinha  (idem) 

10.  Corpo    de  Marinheiros 

Nacionaes  (idem) 

11.  Corpo     de     Inválidos 
(idem) 

12.  Arsenaes,    Augmentada 

de  7:900$  por  se  haver 
elevado  os  vencimen- 
tos do  patrão-mór  da 
capital  a  4:000$,  de 
seu  ajudante  a  2:000$ 
dos  patrões-inores  da 
Bahia,  Pernambuco, 
Para  e  Matto  Grosso  a 
3:000$  e  dos  officiaes 
das  secretarias  dos 
arsenaes  dos  mesmos 
estados  a  3:000$;  de 
15:330$  nos  venci- 
mentos dos  50  guar- 
das de  policia  da  ca- 
pital e  7:200$,  sendo 
4:800$  para  augmento 
de  vencimentos  dos 
16  guardas  de  policia 
dos  estados  da  Bahia, 
Pernambuco,    Pará  e 


159:652$00O 

45:OOQ$00O 

69:215$000 

48:000$00O 
159:85Q|00O 

41:28O|0OO 


15:55Q$00O 


2.371 

200 

1.765 

74 


18a$000 
09â$380 
378$T0O 
821$500 


1 
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Matto  Grosso,  e  2:400$ 
para  aluguel  de  caâa, 
aos  dou3  porteiros  do 

arsenal  da  capital 6.385. 156$940 

13.  Capitanias  de  portos, 
com  o  augmento  de 
25:519$600,  proveni- 
ente dais  seguintes  alte- 
rações ha  ver-se  fixado 
em  5:000$  os  yenci- 
mentos  do  secretario 
da  capital;  em  2:200$ 
06  dos  secretários  das 
capitanias  dos  estados 
da  Bahia,  Maranhão, 
Pará,  Rio  Grande  do 
Sul,  São  Paulo  e  Per^ 
nambuco;  em  1:500$, 
os  dos  secretários  das 
demais  capitanias;  em 
3$,  a  diária  dos  encar- 
regados das  diligencias 
na  capital  e  em  2$  nos 
estados;  em  5$,  a  dia^ 
ria  dos  patrões  dosoc- 
oorro  naval;  em  90$, 
06  vencimentos  men- 
saes  dos  foguistas;  em 
50$,  dos  carvoeiros ; 
em  60$,  dos  primeiros 
marinheiros;  e  em  45$, 
do6  segundoe  ditos, 
tudo  dosocoorro  naval; 
em  90$,  06  do  escre- 
vente da  delegacia  e 
da  nraticagem;  em  90$ 
os  do  patrão;  em  60$, 
os  dos  remadores  e  em 
35$,  os  do  fiel  da  dele- 
gacia de  S.  João  da 
Barra;  ede  se  haver  • 

uniformisado  em  600$ 
annuaesos  vencimen- 
tos dos  patrões-móres 
dos  estados  de  Alagoas 
Ceará,  Espirito-Santo, 
Maranhão ,  Paraná , 
Parahyba,  Rio  Grande 
do  Sul,  Rio  Grande  do 
Norte,  Santa  Cathari- 
na,  S.  Paulo e  Sergipe.         326:056$000 

14.  Melhoramento,   conser- 

vação e  balisamento 
dos  portos,  augmen- 
tadade  30:000$0000..  80:000$00Ò 

15.  Força  naval  (como  na 

proposta) 3.005:680$404 

16.  Hospitaes  (como  na  pro- 

posta)          278 

17.  Repartição  da  Carta  Ma- 

rítima, augmentada, 
de  29:320$;por  se  ha- 


18. 


ver  consignado  verba 
para  pagamento  do 
pessoal  das  estações 
meteorologicase  sema- 
phorica  da  capital  e 
dos  estados  de  Santa 
CatharinaeRio  Grande 
do  Sul,comprehendido 
mais  um  mecânico 
para  a  Directoria  dos 
Pharóes  e  quatro  aju- 
dantes para  a  Directo- 
ria de  Hydrographia, 
elevado  a  verba  desti- 
nada á  acquisição  de 
óleos,  mechas  e  cha- 
miné a55:OOQ$000.... 
Escola  Naval,  augmen- 
tada  de  2:840$  por  se 
haver  elevado  os  ven- 
cimentos do  amanu- 
ense, porteiro  e  guar- 
das da  bibliotheca  e 
museo  de  marinha, 
respectivamente  a 
2:400$,  2:000$  e  900$ 
Reformados    fbomo    na 


643$800 


19. 


20.  Obras  (  Augmen tadade 

10:000$  para  concer- 
tos inadiáveis  no  ar- 
senal do  Pará 

21.  Etapas  (como  na  pro- 

posta)  

22.  Armamento    (como  na 

proposta) , 

23.  Munições  de  bocca.  Sup- 

primida  a  consigna- 
ção de  20:130$,  im- 
portância das  rações 
propostas  para  os  50 
guardas  de  policia  do 
arsenal 

24.  Munições  navaes  (como 

na  nroposta),  de  ac- 
cordo  com  a  nomen- 
clatura dos  objectos 
necessários  ao  con- 
sumo da  armada,  em 
uso  nos  conselhos  eco- 
nómicos  

25.  Material  de  construcção 

naval  (como  na  pro- 
posta)  

26.  Combustível  (idem). . . . 

27.  Fretes,   tratimento   de 

praças  e  enterros 
(idem) 

28 .  Eventuaes  (idem) 


528:774$000 


247:670$000 
727:037$249 

210:000$000 

366$000 

100:000$000 


5,955:3t4$870 


800:000|ÍGÍ00 


800; 
500: 


100: 
300: 


§  l.^"  O  mestre  da  offlcinade  corte  do  Com- 
nUssariado  Geral  da  Armada  perceberá  uma 
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AKNAES  Í>A  GAMARA 


diária  iffual  â  dos  operários  dei*  classe  do 
arsenal  aa  capital. 

§  2.^  B*  o  governo autorisado  a  reorganisar 
o  regulamento  dos  arsenaes,  tendo  em  vista 
as  observações  que  acompanham  as  tabeliãs 
que  baixaram  com  o  decreto  n.  240,  de  13  de 
dezembro  de  1894,  corrigindo  na  parte  em 
que  consigna  a  contagem  dos  dous  dias  de 
trabalho  para  formação  de  um  anno  útil  de 
345  para  300. 

§3.''  Haverá  um  medico,  em  commissâo, 
em  cada  uma  das  escolas  de  aprendizes  de  2" 
classe,  tirado  do  quadro  do  Corpo  de  Saúde 
da  Armada. 

§  4.«  Fica  o  governo  autorisado  a  despen- 
der com  o  melhoramento  do  material  da  Ar- 
mada as  sobras  que  houver  do  credito  de 
12.000:000$,  concedido  pelo  decreto  n .  140, 
de  28  de  junho  de  1893,  e  com  a  reforma  do 
material  da  Repartição  do  Conselho  Naval 
até  a  quantia  de  4:000|000. 


§  5.<>  o  serviço  dos  offlciaes  embarcados  nos 
navios  da  Armada  Nacional  será  feito  pela 
—Taifa ; 

§  6.«  a  Taifa  —  comprehende: 

Taifeiros  —  cozinheiros ; 
Idem  —  despenseiros  ; 
Idem  —  criados. 

§  7.<*  para  organisação  das  tabeliãs  da  — 
Taifa  —  serão  os  navios  da  armada  divididas 
em  três  categorias,  conforme  o  quadro  se- 
guinte: 

1^  categoria— Navios  de  mais  de  200  praças 
de  guarnição ; 

2^  categoria  —  Idem,  idem  de  100  praças; 

3'  categoria  —  Idem,  idem  de  menos  de  100 
praças  de  guarnição. 

§8.^0  pessoal  da— Taifa— que  corresponde 
a  cada  uma  das  três  categorias  é  determi- 
nado pela  seguinte  tabeliã  : 


CATEGORIAS 


l*. 

2«. 

3». 


COZINHEIROS 


I 


e 

I 


i 


DESPENSEIROS 


i 
I 


O 


CRIADOS  OU  TAIFSmOS 


1  por  4 
1  por  3 
1  por  3 


1  por  6 
1  por  5 
1  por5 


Observações 

Nos  navios  de  2»  ò  S**  categorias  Um  só  cozinheiro  servirá  á  oamara  e  praça  de  armas. 
Nos  navios  em  que  o  numero  de  oíficiaes  ou  de  inferiores   não  attingir  ao  numero 
Indicado  nesta  tabeliã  entende-se  que  só  haverá  um  -«  Taifeiro  —  creado. 

§  9.^  quando  hottver  chefe  a  bordo  poderá  ò  naWo  ter  mais  um  cozinheiro  e.  um  oU  dous 
criados,  taifeiros^   conforme  o  numero  de  offlciaes  do  estado-maior»  i 

g  10.    a  seguinte  tabeliã  marca  os  vencimentos  que  deve  perceber  o  pessoal  da--   4 
Taifti : 


TAIFEIROS 


Cozinheiro . 
Despenseiro 
Criados,... 


CAMARÁ 


^RAÇA  D& 
ARMAS 


70.$000 
6')$000 
45$000 


INFERIOBS 

B 
GUARNIÇÃO 


50(000 
45$000 
35|000 


SBSSXO  BM  21   DB  AGOSTO  DB   1895 


447 


§11.0  pessoal  da  —  Taifti  —  será  municiado  por  bordo  • 

§  12.  UsarÀ  do  uniforme  que  for  designado. 

§  13.  Nos  vencimentos  dos  offlciaes  da  armada  e  classes  annexas  quando  embarcados 
será  descontada  a  quota  para  os  criados. 

Sala  das  commissõss,  21  de  agosto  de  1895.— /o(fo  Lopes,  -pomáGnie.-^ Augusto  Severo, 
TelsÀov .^Benedicto  Leite, -^Alberto  Torres. — Augusto  Montenegro, ^Paula  Guimarães,'^ 
F,  P,  Mayrink, — Lauro  MuUer, 


N.  147  B  —  1895 

Redacção  final  do  projecto  n ,  147  A^  substi- 
tutivo do  de  n.  Í47  deste  anno^  que  autor isa 
a  abertura  de  um  credito  supplementar^ 
no  corrente  exercido  e  na  importância  de 
7 ,905:4Í0$565  para  varias  verbas  do 
art.  5^  da  lei  n,  266  de  24  de  dezembro  de 
i894. 

0Ck)Dgre8S0  Nacional  decreta  : 

Art.  1.®  E'  autorisadoo  Poder  Executi- 
vo a  abrir»  no  corrente  exercicio,  um 
credito  supplementar,  na  importância  de 
7.905:4I0$565,  que  será  assim  distribuído 
pelas  seguintes  verbas  do  art.  5*  da  lei  n.2ôô 
de  24  de  dezembro  de  1894  : 

1  Secretaria   de  Estado  e 

repartições  annexas ....  1 :  800$000 

2  Supremo  Tribunal  Mili- 

tar e  Auditores 10:800$000 

4  Directoria  Geral  de  Obras 

Militares 800:000$000 

5  Instrucçao  Militar 161:4 

7  Arsenaes 295:51 

9  lAboratorios 300|000 

14  Corpos  arregimentados.  6.315:71 

17  Fardamento 42: 

18  Equipamento  e  arreios. .  36:399$200 

19  Armamento 30:00i 

21  Ck)mpanhias  militares...  10:835$()00 

24  Ajuda  de  custo 2u0:000$000 

Art.  2.*  Revogam-se  as  dispoBições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões,  21  de  agosto  de 
1895.—/.  A,  Néiva.^F,    Lima  Duarte, 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PROJECTO  N.   135  A,  DE  1895 

Crea  no  Supremo  Tribunal  Federal   o  serviço 
tachygraphico  e  dá    outras  providencias 

O  projecto  do  Sr.  deputado  Benedicto  Leite 
defende-se  de  tal  forma  pelo  seu  simples 
enunciado,  que  a  Gommissao  de  Legislação  e 
Justiça  nada  precisa  accrescentar  a  seu  re- 
speito. 

A  conveniência  de  uma  tal  medida  impõe-se. 


Nas  democracias,  uma  das  mais  fortes  ga« 
rantias   de  liberdade  está  exactamente   na 

Sublicidade  a  mais  ampla  do  ftinccionamento 
os  poderes  públicos. 
.  Si  isto  se  dá  para  o  Executivo  e  Legislativo 
em  todos  os  regimens,  para  o  Judiciário,  no 
nosso,  parece  ainda  mais  importante,  cabendo- 
lhe,  como  lhe  cabe,  firmar  a  doutrina  con- 
stitucional no  que  ella  tem  de  mais  elevado. 
Dahi  a  approvação  que  a  commissão  dá  ao 
projecto,  entendendo  que  deve  ser  adoptado. 
Sala  das  sessões,  14  de  agosto  de  1895.— 
V.  de  Mello,  presidente.  —  Medeiros  e  Albu- 
querque. —  Eduardo  Ramos,  —  L'dz  Domin" 
guês, — F,  Tolentino, —  Sebastião  de  Lacerda, 
— Martins  Costa  Júnior. 

A'  Commissão  de  Orçamento  foi  presente  o 
projecto  n .  135  deste  anno  para  sobre  o  mesmo 
emittiro  seu  parecer. 

E*  assumpto  do  projecto  n .  135  a  creação 
do  serviço  tachygraphico  no  Supremo  Tri- 
bunal Federal  e  autorisação  ao  governo  para 
fazer  as  despezas  necessárias  com  o  mesmo, 
dentro  do  limite  de  150:000$  por  anno. 

Considerando  não  só  a  mdiscutivel  ne* 
cessidade  de  publicação  regular  e  em  dia  dos 
actos  do  Supremo  Tribunal  Federal,  como 
órgão  que  é  da  soberania  nacional,  como 
também  e  principalmente  as  inestimáveis 
vantagens  que  trará  ao  direito  brazileiro  essa 
publicação,  facilitando  o  estudo  e  a  consulta 
nos  annaes  e  coUecção  das  decisões  do  Su- 
premo Tribunal,  é  a  commissão  de  parecer 
que  seja  o  referido  projecto  transformado  em 
lei. 

Sala  das  sessões,  21  de  agosto  de  1895.— 
João  Lopes,  presidente.— 'Au^fusfo  Severo,  re- 
lator. —  Alberto  Torres,  —  Augusto  Monte» 
negro. '^  Mayrink.^^  Lauro  Múller, 

PROJBCTO  N«    135,  DB  189& 

o  Congresso  Nacional  decreta  t 

Art.  !.•  Fica  creado  no  Supremo  Tribunal 
o  serviço  tachygraphico. 

Art.  2. <*  Os  debates,  actas  é  decisões  irão 
sendo  publicadas  no  Diário  Official  á  pro^ 
por^^o  que  forem  teúdo  logar  as  sessões  e  de- 
pois reunidos  em  volumes  constituindo  os 
Annaes  e  a  CoUecção  das  decisões  do  Supremo 
Tribunal  Federal. 
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Art.  3.*»  Fica  o  Governo  autorisado  a  des- 
pender com  esses  serviços  até  à  quantia  de 
150:000$  annnalmente,  podendo  para  isso 
abrir  o  necessário  credito. 

Art.  4,«  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões,  26  de  julho  de  1895.— 
Benedicto  Leite. 

O  Sr.  I*re«ideiite  —  Achando-se 
adeant&da  a  hora,  designo  para  amanhã  u  se- 
guinte  ordem  do  dia  : 

Votação  do  parecer  n.  54,  de  1895,  reco* 
nhecendo  deputado  pelo  l<^districto  do  Ebtado 
do  Rio  de  Janeiro  o  Dr.  Josô  Thomaz  da 
Porciuncula ; 

Votação  dos  seguintes  projectos: 

N.  47,  de  1895.  relativo  aos  vencimentos  e 
vantagens  concedidas  aos  operários  que  tra- 
balharem em  offlcinas  custeadas  pelos  cofres 
da  União  (discussão  única)  ; 

N.  85,  de  1895,  autorisando  o  Governo  a 
permittir  á  companhia  Greal  Southern  a  con- 
strucção  de  uma  ponte  sobre  o  rio  Quarahim. 
no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  (discussão 
única)  ; 

N.  109,  de  1895,  dispondo  sobre  compa- 
nhias de  seguros  de  vida  estrangeiras,  que 
funccionam  no  território  do  Braziil,  com  pa- 
receres das  eommissões  de  orçamento  e  de 
constituição,  legislação  e  justiça  (3*  discussão) 

N.  4  C,  de  1895,  declarando  delivre  esco- 
lha do  governo,  além  de  outros  cargos  que  já 
o  são  pela  legislação  em  vigor,  as  nomea- 
ções para  os  cà,rgos  que  enumera,  e  dá  outras 
providencias  (discussão  única j  ; 

N.  213,  de  1893,  estabelecendo  o  uso  de 
uma  insígnia,  para  Presidente  da  Republica, 
nas  cerimonias  oíficiaes,  autorisiudo  a  orga- 
nisação  da  casa  militar  do  Presidente  da  Re- 
publica e  mandando  abonar  para  despezas  de 
representação  a  quantia  de  12:000$  annuaes 
a  cada  um  dos  vice-presidentes  do  Senado  e 
presidente  da  Gamara  dos  Deputados  (1*  dis- 
cussão) ; 

\^  parte,  até  às  3  horas  ou  antes: 

Discussão  do  parecer  n.  138  A,  de  1895,  so- 
bre as  emendas  offerecidas  em  3*  discussão  do 
projecto  n.  138,.  deste  anno,  fixando  a  des- 
peza  do  Ministério  da  Guerra  para  o  exercí- 
cio de  1896  ; 

2«  discussão  do  projecto  n.  142,  de  1895,  fi- 
xando a  despeza  do  Ministério  da  Fazenda 
para  o  exercicio  de  1896  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  57,  de  1895, 
mantendo  em  sua  plenitude  os  direitos  confe- 
ridos aos  Estados  pelo  art.  64  da  Constituição 
sobre  as  terras  devolutas  situadas  nos  seus 
respectivos  territórios,  e  dà  outras  providen- 
cias ;  I 


3*  discussão  do  projecto  n.  120,  de  1895. 
fixando  vencimentos  aos  oflUciaes  inferiores 
dos  corpos  e  brigadas  de  marinha  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  75  A,  de  1895, 
concedendo  â  Irmandade  do  Santíssimo  Sa- 
cramento da  Candelária  três  loterias  de 
1.000:000$,  cada  uma,  em  beneficio  das  obras 
para  a  conclusão  do  templo. 

2*  discussão  do  projecto  n.  10,  de  1893,  enu- 
merando os  bens  não  sujeitos  à  penhora  ; 

1"  discussão  do  projecto  n.  1 16,  de  1892, 
autorisando  o  governo  a  ooutractar  com  Jus- 
tin  &  Bandeira  a  construcção  de  uma  estrada 
de  ferro  aérea  do  largo  de  S.  Francisoo  de 
Paula  á  Sapopemba  ; 

l»  discussão  do  projecto  n.  101,  de  1895, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  reverter  á 
l"  classe  do  exercito  o  tenente  reformado  da 
arma  de  cavallaria  Carlos   Augusto    Gogoy  ; 

l»  di&cussãodo  projecto  n.  106,  de  i8fô, 
tornando  extensivo  aos  guardas  de  policia  e 
aos  patrões  das  embarciM?ôes  dos  arsenaes  de 
marinha  da  Republica  o  beneficio  de  que  go- 
sam  os  guardas  de  polícia  do  Arsenal  de  Ma- 
rinha da  Capital  Federal,  de  concorrer  para 
o  montepio  dos   empregados  públicos  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  140  A,  de  1895, 
autorisando  o  governo  a  confirmar  no  pri- 
meiro posto  do  exercito  todas  as  praças  com- 
missionadas  nesse  posto  até  3  de  novembro 
de  1895  ; 

Discussão  do  parecer  n.  52,  de  1895,  jul- 
gando que  deve  ser  dirigida  ao  governo  a 
representação  de  vários  bancos  e  companhias 
com  sede  nesta  capital,  que  reclamam  contra 
a  cobrança  do  imposto  sobre  dividendos  na 
razão  de  3  1/2  %  ; 

3*  discussão  do  projecto  n .  5  A,  de  1895, 
dis[)en6ando  do  concurso  litterario  todos  os 
funecionarios  das  repartições  do  Correio  no- 
meados até  29  de  novembro  de  1894. 

2«  parte  ás  3  horas  ou  antes: 

Continuação  da   3"  discusi^  do   projecto 
n.  38,  reorganisando  o  ensino  nas  faculdades  - 
de  direito; 

1*  discussão  do  projeeto  n.  145,  de  1895, 
approvando  o  regulamento  que  baixou  com  o 
decreto  n.  2043,  de  15  de  julho  de  1895,  na 
parte  que  elevou  vencimentos  e  creou  novos 
empregos  na  Estrada  de  Ferro  de  Porto  Ale- 
gre à  Uruguayana  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  146,  de  1895, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  applicar  as 
sobras  da  verba— Empreitadas  da  Estrada  de 
Feiro  Central  da  Parahyba— do  orçamento 
vigente,  ao  pagamento  do  pessoal  da  mesma 
viu-ferrea  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  105,  de  18^» 
mandando  tprnar  extensiva  aos  arsenaes  de 
guerra  da  Bahia,  Pernambuco,  Pará  e  Matto 
Grosso  as  disposições  do  decreto  n.  157|  de 
5deago6tode  1893; 
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2*  discussSo  Ho  projecto  u.  84,  de  1895,  do 
(Senado),transferlndo  ao  domínio  doEst  ulu  dn 
Matto  Grosso  diversos  próprios  naciouses 
que  a  União  não  necessita  para  os  serviços 
federaes  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  52,  de  1895, 
autorisando  o  Poier  tixecutivo  a  rniindar 
contar,  para  os  eíTeitos  da  jubilaçlo  no  logar 
de  lente  do  Gymnasio  Nacional,  o  tempo  ara 
que  serviu  na  Armada  Nacional  o  1°  cirur- 
gião reformado  Dr.  Joaquim  Monteiro  Ca- 
minhoà  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  22  A,  de 
1895,  considerando  para  todos  os  effeitos  como 
si  fosse  contra-al mirante  graduado  a  reforma 
concedida  por  decreto  de  3  de  fevereiro  de 
1894  ao  vice-almirante  graduado  José  Luiz 
Teixeira  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  107,  de  1895, 
autorisando  o  governo  a  mandar  contar  ao 
capitão  do  &*  regimento  de  civallaria  Antouio 
Lago  a  antiguidade  do  posto  de  alferes  de  18 
de  janeiro  de  1868  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  95  de  1893, 
ooQcedeDdo  a  D.  Francisca  Amália  Bitten- 
court Cardoso,  viuva  do  desemb  irgador 
Francis30  Josô  Cerdoso,  a  pensão  annual  de 
l:20(^porsua  vida  ; 

Discussão  única  do  projecto  u.  214  A.  de 
1893,  concedendo  á  viuva  do  Dr.  Antouio  da 
Cruz  Cordeiro  Júnior  a  pensão  annual  de 
2:400$000  * 

Discussão  única  do  projecto  n.  149,  de  1893, 
conceden<io  uma  pensão  annual  de  2:400$  à 
yiuva  e  âlhas  do  desembargador  António  Luiz 
Aflonso  de  Carvalho  ; 

Discussão  única  da  projecto  n.  170,  de 
1893,  concedendo  a  D.  Leopoldina  Cândida 
de  Araújo  Jacobina,  viuva  do  juiz  de  direito 
Dr.  Francisco  Justiniano  César  Jacobina,  a 
pensão  mens^il  de  100$000. 

Discussão  única  do  projecto  n.  272,  de  1893, 
garantindo  a  pensão  asso^''urada  pelo  art.  31 
do  regulamento  approvado  por  decreto 
n.  942  A,  de  31  de  outubro  de  1890  a  D. 
Rosa  Sanches  de  Souza  Carneiro  D.  Anna  de 
Aguiar  Prado  e  D.  Thereza  Angelina  de 
Souza,  independente  da  obrigagâo  estabele- 
cida pelo§  1°  do  art.  14  do  mesmo  regula- 
mento ; 

1  a  discussão  do  projecto  n.  ÔO  A,  de  1895, 
declarando  federal  a  território  demarciído  no 
Planalto  Central  pelacommissão  exploradora, 
e  dá  outras  providencias  ; 

2^  discu^ão  do  projedo  n.  83,  de  1893,  au- 
torisando o  governo  a  conceder  a  José  Au- 
gusto Vieira  e  outros  a  construcção,  uso  e 
ro,  durante  30  annos,  de  uma  estea- 
do ferro  de  Sapopemba  à  ilha  do  Gover- 
nador, mediante  certos  favores  ; 

1»  discus^  do  projecto  n.  10,  de  1894, 
dispondo  qoe  sejam  entregues  pelo  governo 
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aos  Estados  os  próprios  nacionaes  que  não  são 
necessários  para  o  ser  vigo  da  União,  e  à  In- 
tendência Municipal  do  Districto  Federal  os 
ediflcioá,  qu(i  menciona,  onde  sa  executam 
serviços  nmnicipaes  e  os  comprehendidos  no 
plano  de  melhoramentos  desta  capital  ; 

Djscussão  única  do  projecto  n.  123  A,  de 
1895,  autorisando  o  Poder  Executivo  a  apo- 
sentar no  logar  que  actualmente  exerce  e 
com  todos  os  vencimentos,  o  coronel  Pedro 
Paulino  da  Fonseca. 

Levanta-se  a  sessão  às  4  horas  e  30  minu« 
ttts  da  tarde. 
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Presidência  dos  Srs.  Arthur  Rias  (i^  vice^re- 
sidentejy  Costa  Azevedo(2^  vice*presidente)  e 
Arthur  Rios  (P  vice-presidente). 

Ao  meio-dia  procede-se  à  chamada,  &  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Thomaz 
Delfino,  Tavares  de  Lyra,  Alencar  Gui- 
marães, Sá  Peixoto,  Lima  Bacury,  Augusto 
Montenegro,  Eduardo  de  Berrêdo,  Arthur  de 
Vasconcellos,  Frederico  Borges,  Gonçalo  de 
Lagos,  João  Lopes,  Helvécio  Monte,  José  Be- 
viláqua, Augusto  Severo,  Francisco  Gurgel, 
Junqueira  Ayres,  Trindade,  Chateaubriand, 
Cornelio  da  Fonseca,  Araújo  Góes,  Rocha  Ca- 
valcanti, Gouveia  Lima,  Santos  Pereira,  Au- 
gusto de  Freitas,  Francisco  Sodré,  Manoel 
Caetano,  Paula  Guimarães,  Vergue  de  Abreu, 
Dionísio  Cerqueira,  Rodrigues  Lima,  Tolen- 
tinodosSantos,José  Carlos,Serzedello  Corrêa, 
Américo  de  Mattos,  Lins  de  Vasconcellos, 
Alberto  Torres,  Euzebio  de  Queiroz,  Silva 
Castro,  Nilo  Peçanha,  Almeida  Gomes,  João 
Luiz,  Carvalho  Mourão,  Vaz  de  Mello,  Mon- 
teiro de  Barros,  Chagas  Lobato,  João  Penido, 
Luiz  Detsi,  Ferraz  Júnior,  Fortes  Junqueira, 
Álvaro  Botelho,  Octaviano  de  Brito,  Ribeiro 
de  Almeida,  Ferreira  Pires,  Theotonio  de 
Magalhães,  Pinto  da  Fonseca,  Manoel  Ful- 
gencio,  Simão  da  Cunha,  Olegário  Maciel, 
Paraiso  Cavalcanti,  Lindolpho  Caetano,  Al- 
fredo Ellis,  Gustavo  Godoy,  Bueno  de  An- 
drade, Pádua  Salles,  Paulino  Carlos,  Herme- 
negildo de  Moraes,  Ovidio  Abrantes,  Carac- 
ciolo,  Lamenha  Lins,  Paula  Ramos,  Fran- 
cisco Tolentino,  Fonseca  Guimarães,  Marçal 
Bscobar,  Victorino  Monteiro,  Aureliano  Bar- 
bosa, Vespasiano  de  Albuquerque  e  Francisco 
Alencastro. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  posta  em  disoussio  a  aota. 
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O  Sr.  Paula  Ramos— No  resumo, 
Sp.  presidente,  que  o  Diário  do  Congresso 
publica  hoje  do  pequeno  discurso  com  que 
hontem  procurei  justificar  um  requerimento 
em  relação  ao  projecto  que  trata  de  venci- 
mentos de  empregados  íederaes,  afim  de  que 
Toltasse  o  mesmo  projecto  à  commissão,  en- 
contrei uma  phra>e  que  absolutamente  não 
po*lia  ter  sido  empregada  por  mim. 

Naturalmente,  devido  ao  ruido  que  havia 
na  Gamara  naquelle  momento,  foi  que  se  deu 
a  incorrecção  dessa  phrase. 

V.  Ex.  e  09  meus  collegas  são  testemunhas 
de  que  eu,  justificando  esse  requerimento, 
disse  que  o  projecto  continha  não  só  incorre- 
cções, como  faltas  gravíssimas  e  injustiças. 

Salientei  ns  faltas  e  incorrecções  que  havia, 
fiz  sentir  a  injustiça  na  distribuição  dos  ven- 
cimentos, e  mostrei  até  que  havia  enge- 
nheiros de  repartições  technicas  rle  nossa  Es- 
trada de  Ferro,  que  tinham  vencimentos  in- 
feriores aos  de  porteiros  de  outras  reparti- 


Eu  não  podia  absolutamente  isentar  a  Com- 
missão Especial  da  responsabilidade  das  incor- 
recções que  se  notam  no  trabalho  publicado  ; 
o  que  disse  foi  que  não  queria  attribuir  à 
commissão  o  intento,  o  propósito  de  commet- 
ter  as  injustiças  por  mim  referidas. 

Vejo-me  na  necessidade  de  fazer  esta  cor- 
recção, porque  tenho  por  norma  não  rever  as 
provas  tachygraphicas  antes  de  ser  publi- 
cado integralmente  o  meu  discurso.  E  esta 
phrase  deu  logar  até  a  que  um  órgão  da 
imprensa  diária  desta  Capital  qualificasse  a 
justificação  de  meu  requerimento  de  uma 
epopéa. 

Não  desejo  absolutamente  que  ella  passe 
como  tal,  epor  isso  peço  a  V.  Ex.  que  mande 
inserir  na  acta  esta  minha  declaração: «que  a 
phrase  publicada  no  Diário  do  Congresso^  que- 
rendo isentar  a  Commissão  Especial  da  re- 
sponsabilidade das  incorrecções  do  trabalho 
publicado  não  é  minha ;  quiz  apenas  declarar 
que  a  commissão  não  devia  ter  o  intento  de 
commetter  as  injustiças  que  se  notavam  no 
trabalho  publicado.» 

O  Sr.  Presidente— Na  forma  do  Regimento 
V.  Ex.  deve  mandar  a  sua  rectificação  por 
escripto. 

Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Não  havendo  numero  para  se  votar  as  ma- 
térias indicadas  na  ordem  do  dia,  passa-se  á 
matéria  em  discussão. 

Entra  em  discussão  o  parecer  n.  138  A, 
de  1805,  sobre  as  emendas  offerecidas  em  3' 


discussão  do  projecto  n.  138,  deste  anno,  fi- 
xando a  despeza  do  Ministério  da  Guerra  para 
o  exercido  da  1896. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  2*  discussão  do  projecto 
n.  142,  de  1895,  fixando  a  despeza  do  Mi- 
nistério da  Fazenda  para  o  exercido  de  1896. 

O  íSr.  «José  Gaplos  —  Sr.  presi- 
dente, não  tenho  em  vista  entrar  immedia- 
mente  na  discussão  deste  orçamento,  porqae 
só  agora  é  distribuído  o  impresso. 

Comprehende  V.  Ex.  a  dificuldade  em  que 
se  vê  a  Camará  para  se  pronunciar  sobre  as- 
sumpto de  tanta  magnitude,  sem  um  estudo 
ao  menos  de  48  horas,  sobre  a  proposta  da 
Commissão  de  Orçamento. 

Por  accumulo  de  serviço,  acredito  não 
ter-se  podido  fazer  a  distribuição  do  impresso 
mais  cedo. 

O  Sr.  João  Lopes  —  A  distribua  não  foi 
feita,  mas  o  projecto  está  impresso  ha  muito 
tempo. 

O  Sr.  José  Carlos  —  Sim,  porque  estou 
informado  que  está  impresso  ha  muito 
tempo,  mas  não  foi  distribuído ;  só  agora, 
quando  se  annuncia  a  discussão  do  orça- 
mento, é  que  se  fez  a  distribuição. 

Comprehende  V.  Ex.  que.  aquelles  qae 
querem  estudar  os  assumptos  que  estão  su- 
bordinados ao  julgamento  da  Camará,  teem 
escrúpulos  de  se  pronundar  sem  um  exame 
detido,  tanto  mais  quando  se  trata  de  maté- 
ria de  tanta  importância. 

Assim«  pois,  eu  me  animaria  a  pedira 
V.  Ex.,  si  não  contrariasse  os  desejos  de  se 
adeantar  os  serviços  da  jpresente  legislatura, 
que  adiasse  essa  discussão  pelo  menos  por  48 
horas,  para  se  poder  estudar. 

E'  o  que  tinha  a  dizer. 

O  Sr.  Presidente— Devo  notar  ao 
nobre  deputado  que  este  projecto  foi  publi- 
cado no  jornal  ofilcial,  no  dia  2  de  agosto, 
jornal  que  é  distribuído  a  todos  os  Srs.  de- 
putados. 

E*  costume  de  longa  data  nesta  Camará  dis- 
tribuirem-se  os  avulsos  no  dia  da  discussão. 

Parece-me  ter  assim  respondido  á  primeira 
parte  da  reclamação  do  nobre  deputado. 

O  Sr.  Josb'  Carlos—  Só  sigo  os  exemplos 
de  V.  Ex.  quando  occupava  esta  bancada  o 
anno  passado. 

'o  Sr.  Presidente— Quanto  &  2*  parte,  não 
compete  á  Mesa  adiar  a  discussão  de  qual- 
quer projecto  da  ordem  do  dia.  V.  Ex.  for- 
mule o  seu  requerimento,  que  o  submette* 
rei  ã  consideração  da  Camará. 
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Vem  à  Mesa  e  é  lido  o  seguinte 

Requerimento 

Requeiro  que  a  2>  discussão  do  Orçamento 
da  Fazenda,  seja  adiada  por  48  horas. 

Sala  das  sessões,  22  de  agosto  de  1895.— 
José  Carlos, 

O  Sx*.  Presidente  —Na  forma  do 
art.  73  do  Regimento,  os  requerimentos  de 
adiamento  não  tem  discussão;  e  como  não  ba 
numero  legal  para  votar  o  do  Sr.  José  Car- 
los, fica  elle  prejudicado,  continuando  a  dis- 
cussão do  projecto  n.  142.  Fica,  entretanto, 
salvo  a  S.  Ex.  o  direito  de,  quando  houver 
numero,  apresentar  novamente  o  seu  reque- 
rimento. 

O  íSr.  A.u(if^asto  Montenei^ro— 

Em  nome  da  Commissão  de  Orçamento,  mando 
â  Mesa  uma  serie  de  emendas  ao  Orçamento 
em  discussão.  Como  seu  relator  deveria  fún- 
damental-as,  mas  como  desejo  que  a  Ca- 
mará tome  conhecimento  do  projecto  con- 
junctamente  com  ellas,  envi-os  á  Mesa,  aguar- 
dando occasião  opportana  para,  em  nome  da 
commissão,  defen<1el-as  conjunctamente  com 
o  projecto. 

Vêem  à  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  postas 
conjunctamente  em  discussão  as  seguintes 

Emendas 

Ao  projecto  n.  142— Orçamento  da  Fazenda 

A'  rubrica  7— Aocrescente-se  : 

Pessoal—  Augmentada  de  97:200$,  sendo 
02:400$,  para  restabelecimento  de  duas  sub- 
directorias  extinctas  da  Directoria  das  Ren- 
das Publicas  e  de  Contabilidade,  com  o  pes- 
soal para  cada  uma  de:  um  sub-director, 
dous  primeiros  escripturarios,  três  segundos 
e  três  terceiros  ;  1 :800$  para  a  gratificação 
de  um  auxiliar  da  Directoria  das  Rendas  Pu- 
blicas que  servirá  de  secretario  do  conselho 
de  fazenda;  3:000$  para  quebras,  sendo 
2:000$  para  o  thesoureiro  e  1:000$  para  o 
pagador. 

A'  rubrica  10— Accrescente-se : 

Pessoal  —  Augmentada  a  consignação  de 
1:000$  para  quebras  ao  thesoureiro. 

A'  rubrica  11—  Accrescente-se  : 

Alfandega  da  Capital  Federal—  Pessoal  — 
Augmentada  a  consignação  de  2:600$,  sendo 
1:000$  para  quebras  do  thesoureiro  e  1:600$ 


para  elevar  os  vencimentos  dos  ajudantes  do 
administrador  das  capatazias. 

Espirito  Santo—  Pessoal—  Augmentada  a 
consignação  de  300$  para  quebras  ao  thesou- 
reiro. 

Bahia  —Pessoal  —Augmentada  a  consigna- 
ção de  1:600$,  sendo  600$  para  quebras  ao 
thesoureiro  e  1:000$  para  elevar  os  venci- 
mentos de  ajudante  de  administrador  das  ca« 
patazias. 

Aracaju— Pessoal— Augmentada  a  consigna- 
ção de  2:500$  para  a  creação  do  logar  de  ad- 
ministrador das  capatazias,  com  1:600$  de  or- 
denado e  900$  de  gratificação  ;  de  30C^  para 
quebras   ao  thesoureiro. 

Penedo— Pessoal— Augmentada  a  consigna- 
ção de  2:500$  para  a  creação  do  logar  de  ad- 
ministrador das  capatazias,  com  1:600$  de 
ordenado  e  900$  de  gratificação;  de  300$  para 
quebras  ao  thesoureiro. 

Escaleres—  Material—  Augmentada  a  con- 
signação de2:000$000. 

Maceió  —  Pessoal—  Augmentada  a  consi- 
gnação de  400$  para  quebras  ao  thesoureiro. 

Pernambuco  —  Pessoal  —  Augmentada  a 
consignação  de  1:000$  para  elevar  os  venci- 
mentos do  ajudante  do  administrador  das  ca- 
patazias; de  600$  pai*a  quebras  ao  thesoureiro. 

Parahyba—  Pessoal—  Augmentada  de  300$ 
para  quebras  ao  thesoureiro. 

Rio  Grande  do  "Norte- Pessoal—  Augmen- 
tada de  2:500$  para  a  creação  do  logar  de  ad- 
ministrador das  capatazias,  com  1 :60(^  de  or- 
denado e  900$  de  gratificação;  de  300$  para 
quebras  ao  thesoureiro. 

Ceara— Pessoal— Augmentada  de  400$  para 
quebras  ao  thesoureiro. 

Parnahyba  —  Pessoal  —  Augmentada  de 
2:500$  para  a  creação  do  logar  de  adminis- 
trador das  capatazias,  com  1:600$  de  ordena- 
do e  900|  de  gratificação;  de  300$  para  que- 
bras ao  thesoureiro. 

Maranhão—  Pessoal—  Augmentada  de  400$ 
para  quebras  ao  thesoureiro* 

Pará— Pessoal— Augmentada  a  consignação 
de  1:000$  para  elevar  os  vencimentos  do  aju- 
dante do  administrador  das  capatazias:  de 
200$,  para  a  gratificação  de  20  ^/o  sobre  o  au- 
gmento  acima  especificado;  de  600$»  para  que- 
bras ao  thesoureiro. 

Manàos  —  Pessoal —Augmentada  de  400$ 
para  quebras  ao  thesoureiro. 

Santos— Pessoal— Augmentada  a  consigna- 
ção de  1 :000$  para  elevar  os  vencimentos  do 
ajudante  do  administrador  das  capatazias:  de 
400$,  para  a  gratificação  de  40  ^/o  sobre  o 
augmento  acima  especificado;  de  600$,  para 
quebras  ao  thesoureiro. 

Paranaguá—Pessoal- Augmentada  de  300$ 
para  quebras  ao  thesoureiro. 

Santa  Catharin  i  —Pessoal  —  Augmentada  a 
consignação  de  9:000$,  para  a  creação  de  dous 
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oonfereutes,  com  ordenado  de  3:000$  e  grati- 
ficação de  1:500|;  de  5:000$,  para  a  oreaQâo 
do  logar  de  guarda-mór,  sendo  3:300$  de  or- 
denado e  1.700$  de  gratificação;  de  300$,  para 
quebras  ao  thesourelro. 

Porto- Alegre  —  Pessoal  —  Augmentada  de 
400$  para  quebras  ao  thesoureiro. 

Rio  Grande  do  Sul— Pessoal— Augmentada 
de  400$,  para  quebras  ao  thesoureiro. 

Uruguayana  —  Pessoal  —  Augmentada  de 
300$,  para  quebras  ao  thesoureiro. 

Ck)rumbà— Pessoal— Augmentada  de  300$, 
para  quebras  ao  thesoureiro. 

S.  Paulo— Pessoal— Augmentada  dei:  OOOf, 
para  elevar  os  vencimentos  do  ajudante  do 
administrador  das  capatazias;  de  600$,para 
quebras  ao  thesoureiro. 

Supprimida  a  delegacia  fiscal  do  Rio  Grande 
do  Sul. 

A'  rubrica  12  —  Substitua-se  pelo  se- 
guinte: 

Pessoal— Seis  delegacias  fiscaes  no  Pará, 
Pemambueo,  Bahia,  S.  Paulo,  Porto- Alegre 
e  Minaa-Geraes,  cem  o  seguinte  pessoal  cada 
uma: 


1  delegado 9: 

1t  1<*  escripturarios  4: 
t  8«  escripturarios  4: 

2  3<*  escripturarios  2:40 
2  4'*  escripturarios  2:€'' 
i  thesoureiro 6:G 

1  fiel 2:40 

1  cartorário 2:40 

1  porteiro 3: 

2  contínuos 1: 

15 


9:000$ 
9:60a ; 
8:00011 
4:800; 
4:000; 
6:000!; 
2:40a; 
2:40a ; 
3:600!; 
2:400 ; 


52:200$  313:200$ 


Material,  augmentada  de  40:000$, 
para  as  quatro  delegadas  nova- 
mente creadas 62:644$ 

Pessoal  *  Quatro  delegacias  em 

Cuyabá,  Goyaz,  Curityba  e  There- 

sina,  com  o  seguinte  pessoal  para 

cada  uma: 

1  delegado 6:000í; 

1  !«  escripturarlo 3:20a  i 

1  29  escripturarlo 2:400 ; 

1  thesoureiro 4:000i; 

1  porteiro  e  cartorário  . . .  2:500i ; 

1  continuo.. 1:000<; 


6                                             19:100$  114:600$ 
Material— Como  na  proposta 17:876$ 

A*  rubrica  17  —  Reduza-se  a  verba  a 
250:000$000 

A'  rubrica  18— Augmentada  a  consignação 
de  10: 00Q|,  sendo  3:000$  para  os  vencimen- 
tos de  Miadar,  1:000$  para    o  auxiliar  e 


6:000$  para  o  logar  de  ajudante  do  zelador 
que  fica  creado;  diminuída  de  10:000$  a  oon- 
signação  de  50:000$  para  o  fim  especificado 
no  art.  2,§4«. 

A'  rubrica  25  —  Augmentada  de  8:000$ 
para  uma  gratificação  que  o  governo  flca 
autorisado  a  conceder  ao  syndico  dos  c(»Te- 
tores  desta  capital. 

A'  rubrica  27  —  Augmentada  de  50:000$ 
para  obras  nas  Alfandegas  do  estado  do  Rio 
Grande  do  Sul;  de  50:000$  para  obras  na  Al- 
fandega da  Parahyba. 

Ao  art  2°,  n.  2— Onde  se  diz  arrendar. 
dlga-se  aforar. 

Ao  mesmo  artigo,  n.  4 -*  Onde  se  diz 
60:000$,  diga-se  50:000$000. 

Ao  art.  5°— Em  vez  de  130.465:521$915, 
diga-se  133.024:320$380. 

Accresoente-se  na  tabeliã  dos  créditos  ap- 
provados  os  seguintes : 

Decreto  n.  1657,   de  SO  de  janeiro  de  1894: 

Para  o  custeio  do 
presidio  de  Fer- 
nando de  Noro- 
nha, no  £0  semes- 
tre deste  exercício  l£S:493|7jO 
Decreto    n.  1784, 

de  80  de  agosto    de 

18M: 

Para  o  onsteio  do 
presidio  de  Fer- 
nando de  Noro- 
nha, no  20  semes- 
tre  deste  exerci- 

cio 122:493^50 

Decreto    n.  1795, 

de  11    de   setembro 

de  1894: 

Despesas  com  a  co- 
lónia correccional  . 
dos  Doas  Rios...      89:000|000 
Decreto    n.  1897, 

de  24    de  norembro 

de  189i: 
Abre  créditos  sup-  ^ 

plementares      neste 

exercício   ás  verbas 

Subsidio  dos  sena- 
dores     425:250$000 

Dito  dos  deputados  1.431 :000|000 


.1.856:2501 


Decreto  n.  1898, 
de  24  de  noTembro 
de  1894: 

Abre  credito  sup- 

Êlementar    ás    ver- 
as: 
Secretaria     do    Se- 
nado     78:000|000 

Dito  da  Gamara  dos 
Deputados 129:000|000 


207:000$ 


B.397:237|ã00 


Decreto   n.  737,   de  17   de   fevereiro  de 
1^: 

Supplementar    a   diversas  verbas   do  ex- 
ercício de  1884-1885  a  1830 2)9:S87fS37 


ExcluaHse  o  decreto 
bro  de  1890. 


n.  809,    de  4  de  outu- 
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Aocrefloente-ae  o  seguinte: 

Art.  Nenhama  nomeaçSo  se  fará  para 
06  logares  oreados  por  esta  lei,  fora  do  qua- 
dro dos  empregados  de  fazenda  e  extinctos. 

Sala  das  oommissôes,  de  agosto  de  1895. 
—  João  Lopes ^  presidente. —  Augusto  Monte- 
negro^ relator.— Lauro  Múller^^  SerzedeUo 
Corrêa, —  Augusto  Severo, —  Mayrinh, —  Al- 
berto Torres, — Paula  Guimarães. 

Vem  á  Mesa,  é  lida  e  apoiada  e  enviada  à 
Commissâo  de  Orçamento  a  seguinte 

Emenda 

Ao  projectou.  142,  de  1895: 

E*  o  governo  autorisado  a  entregar  ao  es- 
tado da  Parahybd  a  quantia  de  350:000$,resto 
da  de  500:000$,  concedida  pela  lein.  173  A, 
de  10  de  setembro  de  1893,  abrindo  para  este 
fim  o  necessário  credito. 

S.  R.— Sala  das  8e8sõe8,22  de  agosto  de  1895. 
^Trindade, — Silva   Mariz,'— Coelho    Lisboa, 

O  Si*.  Presidente  —  Havendo  nu- 
mero legal  no  recinto,  interrompo  a  discussão 
para  se  proceder  á  votação  das  matérias  en- 
cerradas. 

*  Fica  interrompida  a  discussão  do  projecto 
n.  142,  de  1895. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Costa  Azevedo, 
Gabriel  Salgado,  Matta  Bacellar,  Theotonio 
de  Brito,  Bricio  Filho,  Hollanda  de  Lima,  Be- 
nedicto  Leite,  Luiz  Domingues,  Costa  Rodri- 
gues, Gustavo  Veras,  Christino  Cruz,  Anisio 
de  Abreu,  Pires  Ferreira,  Torres  Portugal, 
Ildefonso  Lima,  Silva  Mariz,  Tolentino  de 
Carvalho,  Martins  Júnior,  Pereira  de  Lyra, 
Gaspar  Drummond,  Coelho  Cintra,  Luiz  de 
Andrade,  Mar^onilo  Lins,  Medeiros  e  Albu- 
querque, Miguel  Pernambuco,  Gonçalves 
Maia,  Carlos  Jorge,  Fernandes  Lima,  Octa- 
.  viano  Loureiro,  Olympio  de  Campos,  Menezes 
-V.  Prado,  Zama,  Tosta,  Neiva.  Aristides  de 
Queiroz,  Eduardo  Ramos,  Leovigildo  Fil- 
gueiras,  José  Ignacio,  Flávio  de  Araújo,  Se- 
bastião Landulpho,  Galdino  Loreto,  Athayde 
Júnior,  Torquato  Moreira,  António  de  Si- 
queira, França  Carvalho,  Érico  Coelho,  Agos- 
tinho Vidal,  Ernesto  Brazilio,  Júlio  Santos, 
Paulino  de  Souza  Júnior,  Mayrink,  Landul- 
pho de  Magalhães,  Campolina,  Lima  Duarte, 
Gonçalves  Ramos,  Lamounier  Godofredo.  Val- 
ladares,  Rodolpho  Abreu,  Arthur  Torres, 
Carlos  das  Chagas,  Par.lo  Queiroz,  Dino  Bueno, 
Costa  Júnior,  Vieira  de  Moraes,  Francisco 
Qlicerio,  Furtado,  Urbano  de  Gouveia,  Xa- 
vier do  Valle,  Alves  de  Castro,  Mariano 
Ramos,  Almeida  Torres,  Lauro  Miiller,  Mar- 


tins Costa,  Pereira  da  Goata,  Apparido  Ma- 
riense,  Rivadavia  Corrêa,  Pinto  da  Rocha  e 
Pedro  Moacyr. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Rosa  e  Silva,  Coelho  Lisboa, 
Fileto  Pires,  Enéas  Martins,  Carlos  de  No- 
vaes, Viveiros,  Nogueira  Paranaguá,  Thomax 
Cavalcanti,  Pedro  Borges,  José  Mariano, 
Arthur  Orlando,  Arminio  Tavares,  Clemen- 
tino  do  Monte,  Milton,  Marcolino  Moura, 
Paranhos  Montenegro,  Lopes  Trovão,  Oscar 
Godoy,  Alcindo  Guanabara,  Belisario  de 
Souza,  Fonseca  Portella,  Sebastião  de  La- 
cerda, Ponce  de  Leon,  Urbano  Marcondes, 
Leonel  Filho,  Francisco  Veiga,  Cupertino  de 
Siqueira,  Matta  Machado,  Lamartine,  Cosia 
Machado,  Casemiro  da  Rocha,  Almeida  No- 
gueira, Domingues  Castro,  Adolpho  Gordo« 
Moreira  da  Silva,  Herculano  de  Freitas,  Cin- 
cinato  Braga,  Luiz  Adolpho,  Emilio  Blum  e 
Angelo  Pinheiro;  e,  sem  causa»  os  Srs.  Fran- 
cisco Benévolo,  Cunha  Lima,  Lourenço  de  Sá, 
Geminiano  Brazil,  Gleto  Nunes,  Barros  Franco 
Júnior,  Domingos  de  Moraes,  Francisco  de 
Barros,  Alberto  Salles  e  Brazilio  da  Lus. 

O  Sr.  Zama.  (pela  ordem)  —Sr.  presi- 
dente, desculpe-me  V.  Ex.  si  ouso  dirigir-lhe 
uma  pergunta.  Não  estive  presente  á  sessão 
de  hontem  e  á  de  ante-hontem  por  incommodo 
de  saúde,  e  por  isso  só  sei  do  que  se  passou 
na  Camará  pelo  Diário  do  Congresso, 

Assim,  leio  na  ordem  do  dia  que  se  deve 
votar  hoje,  em  primeira  discussão,  o  projecto 
n.  213,  que  trata  das  insígnias  do  Presidente 
da  Republica.  Quer  isto  dizer  que  a  discussão 
floou  encerrada;  entretanto,  no  Diário  do 
Congresso  lê-se  o  seguinte  : 

€  O  Sr.  Presidkntb  declara  que  opportu- 
namente  consultará  á  Camará  sobre  a  reti- 
rada do  requerimento  do  Sr.  José  Ignacio.  > 

Desta  leitura  conclue-se  qae  houve  uma 
questão  de  ordem,  que  deve  ser  resolvida, 
para  depois  se  declarar  encerrada  a  discussão 
da  matéria. 

Essa  questão,  segundo  se  vê  do  DiaHo  do 
Congresso^  foi  adiada  para  que  V.  Ex.  oppor- 
tunamente  consultasse  a  Camará  sobre  ella  ; 
e  depois  de  resolvida  é  que  teria  logar  a  for- 
mula regimental : 

«  Si  não  ha  mais  quem  peça  a  palavra  sobre 
o  assumpto,  dá-se  a  matéria  por  discutida.» 

Preciso,  portanto,  que  V.  Ex.  me  informe 
si  a  matéria  está  realmente  encerrada,  por 
uma  res')luçáo  de  V.  Ex.,  ou  si,  resolvida  a 
questão  de  ordem,  continuará  o  projecto  em 
discussão. 

Faço  esta  pergunta,  porque,  conforme  a 
resposta  de  V.  Ex.,  tomarei  ou  não  a  resolu* 
ção  de  entrar  também  no  debate. 

Aguardo  a  resposta  de  V,  Ex. 
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O  Sx-.  .Pjresidente  —  No  correr  do 
debate  o  Sr.  deputado  José  Ignacio  offereeeu 
um  requerimento  para  que  o  projecto  fosse  à 
Commissão  de  Fazenda.  V.  Ex.  sabe  que  a 
discussão  deste  requerimento  corre  coi^uncta- 
mente  com  a  do  projecto.  Quasi  ao  Analisar 
a  hora  da  sessão  o  Sr .  deputado  José  Ignacio 
requereu  a  retirada  do  seu  requerimento  ao 
que  a  Mesa  respondeu  que,  não  sendo  attri- 
Duição  sua  concedel-a,  opportunamente  con- 
sultaria a  Gamara  a  esse  respeito  e  não  ha- 
vendo mais  oradores  inscriptos  sobre  a  ma- 
téria, foi  esta  declarada  encerrada. 

E*  sem  debate  approvada  a  Redacção  anal 
do  projecto  n.  147,  de  1895,  para  ser  en- 
viado ao  Senado. 

São  suocessivamente  postas  a  votos  e  ap- 
provadas  as  seguintes  conclusões  do  parecer 
n.54,  de  1895: 

Art.  1  .<»  Que  sejam  approvadas  as  eleições 
realisadas  a  14  de  julho  deste  anno,  no  4^  dis- 
tricto  do  estado  do  Rio  de  Janeiro. 

Art.  2.<*  Que  seja  reconhecido  deputado 
ao  (Congresso  Nacional  o  Dr.  José  Thomaz  da 
Porciuncula. 

O  Sr.  Presid.en.te  —  Proclamo 
deputado  pelo  4«  districto  do  Estado  do  Rio  de 
Janeiiro  o  Sr.  José  Thomaz  da  Porciuncuia. 

E*  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  47, 
de  1895,  relativo  a  vencimentos  e  vantagens 
concedidos  aos  operários  que  trabalharem  em 
offlcinas  custeadas  pelos  cofres  da  União 
(3»  discusão), 

O  Sr.  Presidente  declara  que  o 
projecto  n.  47,  cuja  discussão  foi  encerrada, 
originou-se  de  uma  emenda  oiferecida  no 
correr  do  debate  ao  projecto  n.  197  B,  a  qual 
na  formado  Regimento  foi  destacada  e sujeita 
a  nova  discussão.  A  discassão  única  teve 
logar  hontem. 

No  correr  do  debate  a  Camará  entendeu 
que  devia  enviar  á  Commissão  de  Justiça, 
que  offereceu  um  substitutivo. 

Parece  que  este  substitutivo  deve  ser  vo- 
tado em  primeiro  logar,  e  salvo  reclamação 
da  Gamara,  assim  procederá. 

Em  seguida  é  posto  a  votos  e  approva<lo 
em  3*  discussão  e  enviado  á  Commissão  de 
Redacção  o  seguinte  projecto  substitutivo  sob 
n.  47,  de  1895,  (offerecido  em  substituição 
aos  projectos  ns.  197  B,  de  1893  e  197  B,  de 
1894,  e  da  emenda  do  Sr.  Francisco  Olicerio 
ao  primeiro  desses  projectos). 

Art.  1 .  *>  O  vencimento  diário  dos  operários 
contractados  porá  o  trabalho  das  oíflcinas 
custeadas  pelos  coíbes  da  União,  âca  de  ora 
em  deante  dividido  em  dous  terços  para  sa- 
lário e  um  terço  para  gratificação. 


Art.  2.^  O  operário  que  comparecer  ao 
trabalho  no  dia  antecedente  ou  subsequente 
ao  de  feriado  nacional,  terã  díreiro  ao  salário 
do  dia  feriado. 

Paragrapho  único.  Para  esse  efleito  o  feri- 
ado eleitoral  é  equiparado  ao  feriado  nadoaal. 

Art.  3.«  Terá  direito  ao  salário  de  do- 
mingo o  operário  que,  sem  nota  de  máo  pro- 
cedimento, tenha  effectivameut^  trabalha-lo, 
sem  falta,  na  semana  immediatamente  ante- 
rior e  na  immediatamente  seguinte. 

Art.  4.<>  Para  o  effeito  do  artigo  anterior 
não  se  admitte  a  justificação  de  fòiltas,  e  níLo 
se  computarão  como  taes  as  que  forem  dadas 
pelo  operário  em  dia  de  seu  casamento,  ou 
nos  dias  de  fidlecimento  e  enterro  de  marido 
ou  mulher,  pae,  mãe,  fíilho  ou  filha. 

Art.  5.<*  O  aprendiz  e  o  servente  não  estão 
comprehendidos  nas  dispos:ções  dos  artigos 
antecedentes;  estes  e  aquelles,  porém,  rece- 
berão todo  o  veo cimento  quando  por  serviços 
extraordinários  tenham  de  trabalhar  em  do- 
mingo ou  dia  feriado. 

Art.  6.«  Fica  o  governo  autor isado  a  msti- 
tuir  nas  offlcinas   publicas  a  carteira  eco- 
nómica dos  aprendizes  sob  as  b  ises  da  car-     - 
teira  económica  projectada  para  os  aprendi- 
zes da  Casa  da  Moeda. 

Art.  7.®  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

E'  annunciada  a  votação  da  emenda  do  Se* 
nado  ao  projecto  n.  85,  de  1895,  autorisando 
o  governo  a  permittir  â  Companhia  Great 
-Southern  a  construcção  de  uma  ponte  sobre 
o  rio  Quarahim,  no  estado  do  Rio  Grande  do 
Sul  (discussão  unica(. 

O  Sr.  Presidente  —  Este  projecto 
teve  inicio  na  Camará  e  Ibi  enviado  ao  Senado 
que  emendou-o,  no  sentido  de  accrescentar 
mais  uma  disposição  ao  projecto. 

A  Commissão  de  Obras  Publicas,  a  quem  foi 
submettida  a  emenda,  em  par^r  aconselha  a 
rejeição  da  emenda  do  Senado. 

O  que  a  Camará  vae  votar  neste  momento 
é  a  referida  emenda  do  Senado,  que  teve  par 
recer  contrario  da  commissão. 

O  8r .  Vio  tor  ino  Miontelro  {j^ 

ordem)— Sr.  presidente,  infelizmente  hortem, 
quando  pedi  a  palavra  para  fazer  uma  ob- 
servação sobre  este  projecto,  V.  Ex  jà  ha- 
via declarado  que  eslava  encerrada  a 
discussão  e  eu  não  quiz  insistir  porque  sou  o 
primeiro  a  reconhecer  a  correcção  e  o  patrio- 
tismo com  que  V.  Ex.  procede  em  relação 
aos  negócios  da  Camará  {apoiados),  porém, 
V.  Ex.  me  permittirá  que  eu,  no  intuito  de 
encaminhar  a  votação  relativamente  a  este 
ponto,  declare  a  V.  Ex.  que  a  emenda  do 
Senado  é  uma  cousa  que,  na  minha  opinião, 
não  pôde  ser  acceitavel,  porquanto  ella  sigai- 


SES 


flcftfia  que  a  íM>mpauhia,qiie 

tuíP  ^ta  ponte  sem  nenh , 

Eatado  náo  a  poderia  constrruir 
nh   m.  ^^. 

^  Quiz  ftizer  esta  declaração  peJiado  desculpa 
a  V.  Ex.,  si,  por  rentura,  incorri  em  alguma 
falta  regimental. 

Vozes— Encaminhou  perfeitamente  a  vota- 
ção. 

Em  seguida  é  psta  a  votos  e  rejeitada  a 
emenda  do  Senado  ao  projecto  n.  85,  de  1895, 
autorisando  o  governo  a  permittip  â  compa- 
nhia €Qreat-Southern»  a  construcção  de  uma 
ponte  sobre  o  rio  Quarahim,  no  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul  ("discussão  (única). 

E*  o  projecto  devolvido  ao  Senado. 

E'  annuncia<1a  a  votação  do  projecto  n.  109, 
de  1895,  dispondo  sobre  companhias  de  segnro 
de  vida '  estrangeiras,  que  funccionara  no 
território  do  Brazil,  com  pareceres  das  Ck)ra- 
missões  de  Orçamento  e  de  Constituição,  Le- 
gislação e  Justiça  (3<>  discussão). 

O  8r.  Presidente  —  A  este  pro- 
$r  jecto  foi  offerecido  um  requerimento  que  foi 
acceito  pela  Mesa  e  seu  debate  correu  con- 
junctamente  com  o  do  projecto. 

JuJgo  do  meu  dever,  antes  de  submeíter  a 
votos  o  requerimento,  estabelecer  primei- 
ramente a  seguinte  preliminar:  si  approvaHo 
o  requerimento  a  Camará  considera  adiado  o 
projecto. 

O  Sr.  Nilo  Peça  nha.— Acho  que  fica  adiado. 
{Ha  outros  apartes.) 

QUESTÃO    DE  ORDEM 

O  Sr.  Isauro  Muller  {pela  ordem), 
—Sr.  presidente,  desde  que  V.  Ex.,  decli- 
nando da  competência  que  parece  ser  vossa, 
appella  para  a  Cam  ira,  anm  de  que  esta 
delibere  si  o  requerimento  prejudica  ou  não 
o  projecto  que  se  vae  votar,  proponho 
que  V.  Ex.  siga  o  seguinte  alvitre  :  ponha 
a  votos,  em  primeiro  logar,  o  requerimento 
^     para  ver  si  e  approvado  ou  rejeitado. 

Si  for  rejeitado,  a  questão  cessa  de  existir; 
si  for  approvado,  V.  Ex.  consultará  à  Cama- 
rá si  esta  prejudicado  ou  não  o  projecto,  o 
que  não  se  poderá  dar  na  hypothese. 

Quando  muito  ficará  adiado  no  caso  da 
passagem  do  requerimento. 

O  Sr.  Presidente— Não  propuz  á  Camará 
que  julgasse  o  projecto  prejudicado,  mas 
sim  prejudicado  o  adiamento  da  votação. 

O  Sr.  l^erf^ne  de  A^breu  (pela 
ordem)  —  Sr.  presidente,  a  Camará  não 
reputará,  porventura,  impertinentes  as  con- 
âderações  que  vou  fazer. 


DE  1895 


455 


,0  que  tive  quando  apresentei  este 
k>T  nSo  tÀy  por  certo »  rejeitar  ou 
o  projecto  n»  109  ;  foi  apenas  Ci>n- 
Camará  a  que  mandasse  primeira- 
mente proce  ler  a  um  inquérito  regular  para 
justificar  então  a  sua  intervenção  contra  as 
companhias  americanas. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— E  si  as  com- 
panhias recusarem-se  ao  inquérito? 

O  Sr.  Vergne  de  Abreu  —  Sr.  presidente, 
os  decretos  que  autorisaram  o  fúncciona- 
mento  das  companhias  americanas  no  Brazil, 
são  muito  claros.  Elias  estão  sujeitas  á  auto- 
ridade brazileira,  aos  seus  tribunaes,  ao  re- 
speito ás  suas  leis  e  regulamentos.  Ora,  eu 
não  considero  nada  mais  justo. . . 

O  Sr.  Presidente— Peço  ao  nobre  depu- 
tado que  se  restrinja  a  questão  de  ordem. 

O  Sr.  VBaoNB  DE  Abreu...  do  que  a  de* 
liberação  da  Camará,  determinando  um  in- 
quérito a  respeito  de  companhias  que  operam 
no  paiz. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Está  discutindo 
a  matéria. 

O  Sr.  Vergne  de  Abreu— Não  estou  dis- 
cutindo a  matéria. 

E'  do  meu  dever  declarar  á  Camará  qual 
a  intenção  de  quem  apresentou  o  requeri- 
mento. A  deliberação  da  Camará  não  pôde 
ser  contraria  á  adopção  do  requerimento.  A 
approvação  deste  adia  a  adopção  do  projecto, 
mas  não  o  prejudica. 

O  Sr.  Frederico  Oor^es  (pela 
ordem)^Sv.  presidente,  me  parece  que,  si  al- 
guma questão  preliminar  devesse  ser  levan- 
tada, seria  a  da  competência  da  Mesa  para 
receber  ou  não  esse  requerimento.  (Apoiados.) 

Uma  vez  que  V.  Ex.  dignamente  represen- 
tando a  Camará  no  uzo  de  suas  attribuições, 
recebeu  esse  requerimento,  agora  compete  á 
mesma  Camará  por  uma  votação  acceital-o 
ou  não. 

Parece-me  que,  si  V.  Ex.  tivesse  no  mo- 
mento reflectido  maduramente  sobre  os  ter- 
mos desse  requerimento,  veria  desde  logo 
que  elle  vinha  ferir  de  frente  a  lei  commer- 
cial,  porque,só  em  viriudede  mandado  do  Po- 
der Publico  competente,  é  que  se  pôde  deter- 
minar o  inquérito  e  o  estudo  da  es  riptu- 
ração  dos  livros  dessas  companhias,  isto  é,  só 
o  Poder  J  udiciario. ('Apoiadoí.^ 

Uma  vez  que  V.  Ex.  muito  competente- 
mente recebeu  esse  requerimento,  agora  o 
que  resta  é  unicamente  á  Gamara  pronunci- 
ar-se  na  votação  approvando  ou  rejeitando  o 
requerimento. 

Estou  certo  que  a  Camará,  apreciando  as 
consequências  que  trará  a  approvação  desse 
requerimento,  decidirá  do  modo  mais  accer- 
tado  e  mais  regular. 
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O  Ar.  Ztiina  (pela  ordem)^  Sr.  presi- 
dente^  V.  Ex.  pergunta  À  Gamara  si  appro- 
vado  o  requerimento  fica  prejudicado  o  pro- 
jecto, ou  pelo  menos  adiada  a  sua  votac&o. 

A  resposta  é  simples  :  O  requerimento  ex- 
oededa  nossa  competência.  (Apoiados.)  Nós 
não  temos  o  direito  de  decretar  o  exame  na 
escripturação  das  companliias  estrangeiras 
estabelecidas  entre  nós. 

Portanto,  voto  contra  o  requerimento. 

Mas,  si  o  requerimento  passar  ipso  facto 
fica  prejudicada  a  votação  do  projecto  (apoia-' 
dos),  porque  esta  matéria  só  pôde  ser  resol- 
vida approvado  esse  requerimento,  isto  é, 
depois  do  estudo  feito  por  essa  commissâo  de 
inquérito,  que  ha  de  trazer  novos  elementos 
à  Gamara  para  deliberar. 

Portanto,  approvado  o  requerimento,  está 
prejudicado  o  projecto,  e  rejeitado  o  requeri- 
mento, terá  logar  a  votação  do  projecto,  e  a 
Gamara  resolverá  sobre  elle  como  melhor  en- 
tender. 

Esta  é  a  opinião  de  um  velho  acostumado 
a  essas  luctas  do  Parlamento. 

Greio  que  fora  dahi  não  ha  verdade.(01/M>ta 
dos.) 

Vozes— Votos,  votos. 

Em  seguida  é  posto  a  votos  e  rejeitado  o 
requerimento  do  Sr.  Vergne  de  Abreu,  para 
que  a  Gamara  eleja  uma  commissâo  de  in- 
quérito de  nove  membros,  a  qual,  exami- 
nando severamente  a  situação  das  compa- 
nhias estrangeiras  de  seguros  de  vida,  tendo 
em  vista  os  seus  livros,  contas  e  balanços,  e 
todos  08  documentos  que  julgar  conveniente, 
proponha  as  medidas  legislativas  tendentes  a 
regularisar  o  seu  fúnccionamento  e  acautelar 
os  interesses  dos  segurados. 

E*  annunciala  a  votação  do  projectou.  109, 
de  1895. 

O  Sr.  Erico  Coellio  (pela  orffem) 
requer  votação  nominal. 

Gonsoltada,  a  Gamara  concede  a  votação 
nominal. 

Prooedendo-se  a  votação  nominal,  res- 
pondem sim  os  Srs.  Lima  Bacury,  Gabriel 
Salgado,  Sá  Peixoto,  Matta  Bacellar, Augusto 
Montenegro,  Bricio  Filho,  HoUanda  de  Lima, 
Benedicto  Leite,  Gustavo  Veras,  Eduardo  de 
Berredo,  Anisio  de  Abreu,  Arthur  de  Vascon- 
cellos,  Frederico  Borges,  Gonçalo  de  Lagos, 
Torres  Portugal,  João  Lopes,  Helvécio  Monte 
José  Beviláqua,  Augusto  Severo,  Tavares  de 
Lyra,  Francisco  Gurgel,  Junqueira  Ayres, 
Silva  Mariz,  Trindade,Ghateaubrian(KGoelho 
Cintra,  Luiz  de  Andrade,  Gomelioda  Fonseca 
Medeiros  e  Albuquerque,  Miguel  Pernam- 
buco, Carlos  Jorge,  Araújo  Góes,  Rocha  Ca- 
valcanti,   Octaviano  Loureiro,  Olympio  de 


Campos,  Menezes  Prado,  Santos  Pereira,  Au- 
gusto de  Freitas,  Neiva,  Francisco  Sodré, 
Leovigildo  Filgueiras,  Flávio  de  Araújo,  Ton 
quato  Moreira,  Serzedello  Corrêa,  Thomaz 
Delfino,  A  merico  de  Mattos,  Lins  de  Vasoon- 
cellos,  Alberto  Torres,  Costa  Azevedo,  Silva 
Castro,  Mayrink,  Almeida  Gomes,  Landulpbo 
de  Magalhães,  Gampolina,  Monteiro  de 
Barros,  Chagas  Lobato,  João  Penido,  Gon- 
çalves Ramos,  Luiz  Detsi,  Ferraz  Júnior, 
Fortes  Junqueira,  Álvaro  Botelho,  Octa- 
viano de  Brito,  Lamounier  Godolflredo, 
Ribeiro  de  Almeida,  Rodolpho  Abreu,  Theo- 
tonio  de  Magalhães.  Pinto  da  Fonseca,  Ma- 
noel Fulgencio,  Simão  da  Cunha,  Olegário 
Maciel,  Lindolpho  Caetano,  Alflredo  Ellis, 
Paulo  Queiroz,  Costa  Júnior,  Gustavo  Godoy, 
Bueno  de  Andrade,  Paulino  Carlos,  Fran- 
cisco Glicerio,  Furtado,.  Hermenegildo  de  Mo- 
raes, Ovidio  Abrantes,  Xavier  do  Valle,  Ma- 
riano Ramos,  Caracciolo,  Lamenha  Lins, 
Almeida  Torre?,  Alencar  Guimarães,  Lauro 
Miiller,  Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino, 
Apparicio  Mariense,  Victorino  Monteiro, 
Francisco  Alencastro  e  Pedro  Moacyr  (95). 
Respondem  não,  os  Srs.  Theotonio  de 
Brito,  Costa  Rodrigues,  Christino  da  Cniz, 
Ildefonso  Lima,  Tolentino  de  Carvalho,  Pe- 
reira de  Lyra,  Gaspar  Drummond,  Mareio- 
nilo  Lins,  Gonçalves  Maia,  Fernandes  Lima, 
Gouveia  Lima,  Zama,  Aristides  de  QueiroSi 
E^^uardo  Ramos,  Paula  Guimarães,  Vergne 
de  Abreu,  Dionysio  Cerqueira,  José  Ignacio, 
Rodrigues  Lima,  Tolentino  dos  Santos, 
Athaydè  Júnior,  António  de  Siqueira,  José 
Carlos,  França  Carvalho,  Érico  Coelho,  Nilo 
Peçanha,  Agostinho  Vidal,  Ernesto  BrazUio, 
Júlio  Santos,  Paulino  de  Souza  Júnior,  Uma 
Duarte,  João  Luiz,  Carvalho  Mourão,  Vai  de 
Mello,  Ferreira  Pires,  Valladares,  Paraizo 
Cavalcanti,  Carlos  das  Chagas,  Dino  Bueno, 
Pádua  Salles,  Alves  de  Castro,  Urbano  de 
Gouveia,  Fonseca  Guimarães,  Martins  Costa, 
Marçal  Escobar,  Pereira  da  Costa,  Rivadavia 
Corrêa,  Aureliano  Barbosa,  Vespasiano  de 
Albuquerque  e  Pinto  da  Rocha  (50). 

O  Sr.  Presidente  —  Acaba  de  ser 
approvado  por  95  contra  50  votos  o  seguinte 

pROJBcro  N.  109  DE  1895 
(Do  Senado) 

Dispõe  sobre  companhias  de  seguros  dê  vida 
estrangeiras  que  funccionam  no  território 
do  Brazil 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 
Art.  1 ."  As  companhias  de  seguro  de  vida, 
autorisadas  a  íúncoionar  no   Brazil,   e  cuja 
sede  social  está  em  paiz  estrangeiro,  deverão 
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apresentar  ao  governo  e  publicar  pela  im- 
prensa, dentro  de  sessenta  dias  ^^a  promul- 
gação desta  lei,  uma  relação  minuciosa  de 
todos  os  seguros  por  ellas  garantidos  e  em 
Tigor  no  território  da  Republica,  indicando, 
com  o  numero  de  cada  apólice,  o  nome  da 
pessoa  segurada,  bem  como  o  capital  asse- 
gurado, o  premio  ou  prestação  annual,  e  a 
quanto  monta  a  reserva  referente  ã  dita 
apólice,  no  !<"  de  janeiro  de  1894. 

Art.  2.»  O  total  das  reservas  de  todas  as 
apólices  vigentes  no  Brazil  naquella  data, 
deverá  ser  empregado  em  valores  nacionaes, 
taes  como  bens  immoveis  no  território  da 
Republica,  hypothecas  sobre  propriedades  e 
immoveis,  acções  de  caminhos  de  ferro,  ban- 
cos, emprezas  industrias  ou  outros  estabele- 
cidos no  Brazil,  ou  em  depósitos  a  prazo  de 
um  anuo,  pelos  menos,  em  estabelecimentos 
bancários  que  funccionem  no  Brazil . 

Art.  3.®  Aquellas  companhias  de  seguros 
de  vida  deverão  justificar  perante  o  governo, 
dentro  de  sessenta  dias  da  promulgação  desta 
lei,  que  o  total  das  reservas  de  qne  trata  o 
artigo  precedente  está  empregado  de  confor- 
midade com  o  exigido  no  mesmo  artiiío,  pu- 
blicando pela  imprensa  a  mesma  justificação, 
em  ordem  a  garantir  a  inspecção  dos   inter- 


Art.  4.»  Desde  a  data  da  promulgação 
desta  lei,depois  de  deduzida  do  total  dos  pre- 
mies ou  prestações  recebidas  no  Brazil  por 
essas  companhias  a  quantia  precisa  para  des- 
pezasgeraes,  sinistros,  dividendos  e  outros 
pagamentos  aos  segurados,  deverá  o  restante 
ser  totalmente  convertido  na  forma  do  citado 
art.  2 .  ® 

ÂrV.  5.0  As  ditas  companhias  de  seguros 
ficara  obrigadas  a  ftizer  decidir  pela  agencia 
principal  que  tiverem  no  Brazil  todas  as  pro- 
postas de  seguros  aqui  fòitas,  recusando  ou 
aoceitando-as,  e,  neste  caso,  emittindo  as 
apólices  definitivas. 

Paragrapho  único.  Si  dentro  de  quinze  dias 
o  recebimento  da  proposta  pela  agencia  prin- 
cipal não  houver  recusa  e  ella  embolsar  a 
quantia  correspondente  á  primeira  prestação 
feita  pelo  proponente,  terá  o  seguro  pleno 
efléito,  como  si  a  apólice  houvesse  sv'^o  emit- 
tida,  não  podendo  mais  a  companhia  re- 
cusal-o.  ^ 

Art.  6.®  O  reconhecimento  e  liquidação  dos 
sinistros  e  das  reclamações  dos  seguaados, 
deve  também  ser  considerado  e  decido  em 
ultima  instancia  pela  agencia  principal  do 
Brazil. 

Art.  7.°  Deverão  ellas,  no  fim  de  cada  se- 
mestre e  dentro  dos  dous  mezes  seguintes, 
apresentar  ao  governo  e  publicar  pela  im- 
prensa um  relatório  minucioso  de  todas  as 
prestações   embolsadas  correspondentes   aos 

Cftmara    V.  IV 


seguros  de  vida  contractados,    a  datar  de  60 
dias  da  promulgação  desta  lei . 

Art.  8."  Dentro  dos  60  dias  da  promul- 
gação desta  lei,  as  companhias  a  que  eUa  se 
refere,  deverão  communicar  offlcialmente  ao 
ministro  das  finanças  que  acoeitam  o  com- 
promisso das  obrigações  nella  prescnptas. 

Paragrapho  único.  A'  que  o  não  fizer  será 
suspensa  a  per?ri88ão  de  fazer  novos  con- 
tractos de  seguro  no  Brazil,  limitando;^,  de 
então  em  deante,a  embolsar  as  prestações  dos 
seguros  vigentes  até  essa  data  e  a  executar 
os  compromissos  tomados  conforme  os  respe- 
ctivos contractos.  .  x  ^j^ 
Art.  9."  Dada  esta  hypothese,  si  mais  tarde 
a  companhia  resolver  acceitar  as  obrigações 
da  presente  lei,  deverá  pedir  ao  governo  au- 
torisaçáo,  como  pelas  leis  vigentes  devem 
fazel-o  as  companhias  estrangeiras  que  ae- 
sejam  funcocionar  no  território  da  Republica, 
e,  concedida  a  autorisação,  deverá  fazer  no 
Thesouro  Nacional  novo  deposito  de  ga- 
rantia. 

Paragrapho  único.  A  companhia  que,  sem 
essa  autorisação  e  data  a  hypothese  do 
art.  8<»  e  seu  paragrapho,  acceitar  novos 
contractos  de  seguro,  terá  de  recolher  ao 
Thesouro  10  Vo  das  prestações  que  por  isso 
haja  embolsado,  até  que  solicite  e  obtenha  a 
referida  autorisação.  ,     ^     .       j«    ir 

Em  caso  de  não  pagamento  dentro  de  i& 
dias  de  intimada  pela  repartição  nscal,  será 
a  quantia  devida  cobrada  do  deposito  que, 
como  garantia,  em  virtude  da  lei,  tenha  a 
companhia  feito  no  Thesouro  Nacional 
Quando  começou  a  fUDCcionar. 

Art.  10.  O  governo  expedirá  regulamento 
para  a  boa  execução  desta  lai. 

O  ®i-.  I>i-e»idLente— O  projecto  va« 
ser  enviado  á  sancção. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  4  C,  de  1895,  declarando  de  livre  esco- 
lha do  governo,  além  de  outros  cargos  que  já 
o  são  pela  legislação  em  vigor,  as  nomeações 
para  os  cargos  que  enumera,  e  dá  outras  pro- 
videncias. 

O  Sr.  Presidente  —  Este  projecto 
teve  uma  4"  discussão,  em  virtude  de  materia 
nova  offerecida  em  3*  discussão. 

Em  seguida  é  posto  a  votos  e  approvado  em 
4'»  discussão  o  seguinte 


PROJBOTO  N.    4  C  DB  1895 

o  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art,  !.•  Serão  de  livre  escolha  do  governo, 
além  de  outros  cargos,  que  já  o  são  pela 
legislação  em  vigor,  as  nomeações  de  dire- 
ctores do  Thesouro,  inspectores  da  Alfand^ 
da  Capitel  Federal  e  da  Caixa  da  Amortisaçao, 
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director  da  Casa  da  Moeda,  administrador  da 
Imprensa  Nacional  e  Diário  Official  e  directoi- 
da  Recebedoria. 

Art.  2.^  Os  cargos  de  inspectores  das  alfan- 
degas e  delegacias  fiscaes  noi  estados  serão 
servidos  em  commissão  por  empregados  de 
fazenda. 

Art.  d.<^  Serão  creadas  delegacias  fis  ae^ 
nas  capitães  dos  estados  do  Pará,  Pernam' 
buço.  Bailia  e  Rio  Grande  do  Sul. 

§  l.<»  As  delegacias  serão  providas  com  os 
actuaes  empregados  extinctos  e  com  o  pes- 
soal indevidamente  aposentado  ou  demit- 
tido,  e  quando  por  não  uaver  mais  nenhum  a 
attender,  seja  necessário  nomear  pessoal 
^tranho,  exigir-s3-lia  que  se  mostre  habili- 
tado na  forma  da  legislação  vigente,  sob  pena 
de  nullidade  do  acto. 

§  2."*  O  quadro  do  pessoal  das  novas  dele- 
gacias será  o  mesmo  do  existente  actual- 
mente em  delegacias  congéneres. 

§  d.'*  Os  vencimentos  do  pessoal  das  dele- 
gacias não  excederão  em  caso  algum  aos  que 
percebem  os  empregados  das  alfandegas  que 
tenham  a  mesma  sede  que  as  ditas  dele- 
gacias, 

Art.  4.*  Os  empregados  de  fazenda  de 
entrancia  ou  concurso  só  poderão  scr  demit- 
tidos,  salvo  os  casos  de  sentença  passada  em 
Jiodgado,  mediante  processo  administrativo  ou 
proposta  do  chefe  de  repartição  conveniente- 
mente justificada,  ouvido  o  Thesouro  e  o 
empregado  accusado. 
g  1.^  O  processo  administrativo  será  feito 
r  uma  commissão  de  funccionarios  do  The- 
>uro,nomeada  pelo  ministro,  sob  a  presiden- 
'  de  um  dos  direetores  do  mesmo  thesouro, 
endo  ser  ouvido  o  empregado  que,  em 
po  que  lhe  será  marcado,  apresentará 
defesa  e  documentos  que  tiver  a  seu 
,var, 

g  2.^0  processo  a  que  se  referem  o  art.  4»  e 
V  será  exclusivamente  feito  por  pessoal  do 
bunal  de  Ck)ntas  quando  se  tratar  de  em- 
^fregado  pertencente  a  esàa  repartição. 

4  ](Lti.  5.*  Os  empregados  nas  condições  do 
!•,  que  contarem  10  annos  do  serviços 
computáveis  para  a  aposentadoria,  nos  ter- 
mos do  decreto  n.  117,  de  4  de  novembro  de 
1892,  assim  como  todo  e  qualquer  funcciona- 
l^ia  de  fiizenda  que  já  tiver  ebse  tempo  de 
serviço,  não  poderão  ser  removidos,  salvo  a 
pedido,  para  legares  de  categoria  inferior  á 
dOB  que  estiverem  exercendo,  a  qnal  é  regu- 
lada pela  ordenado  do  emprego. 

Art.   6.*  Fica  revogado  o  art.  9*  da  lei 

n.  191  B,de  30  de  setembro  de  1893,  a  que  se 

refere  o  art.  S»  da  lei  n.  26ô,  de  24  de  dezem- 

^^bro  de  1894. 

Art.   7.®   Revogam-ae  as 


disposições    em 


O  Sr.  Frederico  Bor§^es  {pela 
ordem)  requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconhece-se 
terem  votado  a  favor  do  projecto  n.  4  C,  de 
1895,  102  e  contra  22  Srs.  deputados. 

O  Sr.  Preaideiite— O  projecto  deve 
ser  enviado  á  Commissão  de  Redacção. 

E*  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  213, 
de  1893,  estabelecendo  o  uso  de  uma  insígnia, 
pelo  Presidente  da  Repubhca,  das  ceremonias 
ofiiciaes,  antorisando  a  organisação  da  casa 
militar  do  Presidente  da  Republica  e  man- 
dando abonar  para  despezas  de  representação 
a  quantia  de  12:000$  annuaes  a  cada  um  dos 
vice-presidentes  do  Senado  e  presidente  da 
Gamara  dos  Deputados  (l'  discussão). 

O  íSr.  IViio  Peçanlici  (para  uma 
explicação  pessoal)Si\  presidente,  desejo*  e 
peço  a  attenção  dos  meus  coUegas,  dar  uma 
explicação  pessoal. 

A  discussão  deste  projecto  está  limitada  pe- 
lo Regimento  da  Gamara.  O  seu  art.  2'  está 
prejudicado  porque  o  Parlamento  já  legislou 
sobre  a  casa  militar  do  Presidente  da  Repu- 
blica; o  art.  S'*  está  igualmente  carecendo 
retoques,  mas  quanto  á  verba  de  representa- 
ção que  ali  se  decreta,  não  sabe  porque  es- 
tão lhe  impugnando,  uma  vez  que  os  presi- 
dentes das  Camarás  legislativas  da  Nação  são 
os  successores  eventuaes  do  Presidente  da 
Republica. 

Não  a  teem  os  membros  do  Poder  Execu- 
tivo? 

Os  Ministros  de  Estado  não  teem  uma  ver- 
ba de  seis  contos  para  representação  ? 

Vozes— Doze  aliás. 

O  Sr.  Presidente— Appello  para  o  nobre 
deputado,  para  o  seu  elevado  critério,  para  o 
conhecimento  profundo  que  S.  Ex.  tem  do 
Regimento  que  deve  regular  os  nossos  traba- 
lhos. 

O  que  Y.  Ex.  está  dizendo  não  cabe  nos 
termos  de  uma  explicação  pessoal. 

O  Sr.  Nilo  Peçajíiia- Acceito  a  advertên- 
cia do  honrado  presidente  da  Gamara.  Ape- 
nas, e  a  Gamara  me  ha  de  permittir,  não 
podia  deixar  de  hoje  vir  á  tribuna  laníientar 
que  um  Sr.  deputado  brazileiro  tivesse  dado 
a  nota  de  ridículo  (não  apoiados),  ao  projecto 
que  confere  uma  insigna  á  autoridade  pu- 
blica. 

Um  Sr.  Deputado— Que  vem  a  augmentar 
a  despeza. 

O  Sr.  Nilo  Peçanua— Não  sei  si  vem  ou 
não  augmentar  a  despeza;  o  que  sei  é  que  em 
todas  as  organisações  politicas,  das  mais  ru- 
dimentares ás  mais  complexas,  desde  a  tri- 
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bu  até  ao  Estado,  desde  a  fámilia  até  a  Pátria, 
o  symbolo  é  uma  condição  do  poder,  um 
traço  superior  da  autoridade.   {Muito  bem,) 

Não  faço  empenho  no  projecto,  que  fin 
apresentado,  ha  3  annos,quando  nem  se  cogi- 
tava da  eleição  do  actual  Presidente  da  Re- 
publica, 

Este  está  justificado  na  historia  de  todos  os 
povos  do  mundo. 

A  Camará  pôde  rejeital-o,  embora  na  \* 
discussão  se  trate  apenas  da  sua  utilidade. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Ou  pôde  ap- 
proval-o  para  emendal-o  na  segunda. 

O  Sr.  NUiO  Peçanha— Ou  isto.  E'  o  que  ti- 
nha a  dizer. 

Consultada,  a  Camará  consente  na  retirada 
pedida  pelo  Sr*  José  Ignacio  relativamente 
ao  requerimeeto  que  offereceu  na  sessão  de 
hontem  para  que  o  projecto  n.  213,  de  1893, 
fosse  remettido  ã  Commlssão  de  Orçamento. 

O  Si*.  Oonçaives  Maia.  {pela 
ordem)  —Sr.  presidente  não  venho  discutir, 
o  que  se  vae  votar.  Mas  o  projecto  tem  duas 
partes,  uma  que  se  refere  ao  Presidente  da 
Republica  ao  qual  não  pretendo  me  referir  e 
outra  Gue  refere-se  ao3  presidentes  da  Camará 
e  Senado.  (Apartes.) 

E'  uma  simples  pergunta  que  venho  fazer. 
Quero  saber  se  a  despeza  de  representação 
que  se  vae  votar  approveita  ao  presidente  da 
Camará  e  do  Senado  na  presente  legislatura 
(apartes)  porque  dado  o  caso  afflrmativo  vota- 
rei contra.  (Trocam-se  muitos  apartes») 

Venho  justificar  uma  duvida.  Dizem  que  é 
pensamento  geral  que  não  aproveita,   mas 

ânero  que  a  duvida  que  tenho  seja  esclareci- 
&  pela  Mesa,  porque,  Srs.  se  á  Camará  votar 
a  íavor  desta  despeza,  e  ella  approveitar  aos 
presidentes  na  actual  legislatura,  terá  votado 
um  augmento  de  despeza  para  si  própria, 
porque  vejo  em  cada  deputado  um  futuro 
presidente  da  Camará, é  esse  presidente  temo 
beneficio  de  um  augmento  de  despeza  votado 
porelle  próprio. 

O  Sr.  Zama—  E'  preciso  que  alguém  seja 
muito  idiota  para  suppor  que  com  doze  con- 
tos por  anno  pode  ter  representação. 

O  Sr.  Valladares  —  Como  ordenado  é 
bom,  mas  não  dá  para  representação. 

O  Sr.  Gonçalves  Maia  —  E'  a  pergunta 
que  tinha  aíkzer. 

O  Sr.  Presidente— As  votações  dos  pro- 
jectos em  1"  discussão  são  feitas  englobada- 
mente.  Vae  se  votar  o  projecto. 

O  Sr.  Gonçalves  Maia— Mas,  V.  Ez.  não 
respondeu  á  minha  pergunta.  i 


O  Sr.  Presidente— o  nobre  deputado,  il- 
lustrado  como  é,  sabe  que  as  leis  não  podem 
ter  effeito  retroativo. 

O  Sr.  Gonçalves  Maia—  Mas  quem  ó  que 
fallou  em  eflèito  retroativo?  A  lei  pôde  ser 
votada  este  anno  e  aproveitar  para  a  sessão 
seguinte  que  é  da  mesma  legislatura. 
(Apartes.) 

O  Si*.  Presidente— VaoHse  votar 
o  projecto. 

Em  seguida  é  posto  e  approvado  em  1* 
discussão  o  seguinte 

PROJECTO  N.    213—1893 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.*  ^  Presidente  da  Republica  usara 
nas  ceremonias  offlciaes  e  quando  o  julgar 
conveniente  uma  insignia  presidencial,  que 
constará  de  uma  íkcha  de  seda  a  tiracollo, 
com  as  cores  nacionaes  e  as  armas  da  Repu- 
blica bordadas  a  ouro. 

Para^rapho  único.  Efta  insignia,  depois 
de  usada  pelo  Presidente  durante  o  seu 
perioflo  constitucional,  será  transmittida  ao 
successor,  que  a  usará  na  ceromonia  de  posse 
e  nas  subsequentes . 

Art.  2.»  O  Presidente  da  Republica  terá  a 
sua  casa  militar,  que  constará  dos  seguintes 
offlciaes,  á  sua  escolha  :  um  general  de  terra 
ou  mar  com  os  respectivos  ajudantes,  um 
coronel,  dous  capitães,  dousprimeiros-tenen- 
tes  e  quatro  alferes,  sendo  tolos  considerados 
em  commissão,  emquanto  ao  serviço  da  Pre* 
sidencia. 

Art.  3.»  Ao  vice-presidente  do  Senado  e  ao 
presidente  da  Camará  dos  Deputados  se 
abonará,  independente  do  subsidio,  a  quantia 
de  12:000$,  a  cada  um,  pagos  mensalmente, 
para despezas  de  representação. 

Art.  4.»  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrraio. 

O  Sr.  «iosé  Cario»  (pela  ordem)^ 
Sr.  presidente,  si  V.  Ex.  não  levasse  a  mal, 
pediria  que  consultasse  á  Cam  tra  si  consente 
na  dispensa  de  intersticio,  afim  de  que  este 
projecto  entre  na  ordem  do  dia  de  amanhã. 

Vozes— Oh !  oh ! 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— E'  uma  ironia. 

O  Sr.  Zama— Mas  elle  tem  o  direito  de  re- 
querer. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  E  eu  tenho  o 
direito  de  dizer  que  é  uma  ironia  á  honorabi- 
lidade da  Camará. 

O  Sr.  José  Carlos— Sr.  presidente,  desfaço 
o  meu  requerimento,  para  que  não  se  diga 
que  é  uma  ironia  á  Camará  dos  Srs.  Depu- 
tados. (Apartes.) 
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O  ©!••  Piresidente—  A  Gamara  en- 
cerrou hoje  a  discussão  do  parecer  sobre  as 
emendas  offerecidas  em  3"  discussão  ao  pro- 
jecto de  Orçamento  do  Ministério  da  Guerra  ; 
vou  por  consequência  submet^er  a  votos  esse 
projecto  com  as  respectivas  emendas,  come- 
çando a  votação  pelas  emendas,  na  forma 
do  Regimento. 

Em  seguida  são  successivamente  postas  a 
rotos  e  apprõvadas  as  seguintes  emendas  offe- 
recidas em  3*  discussão  ao  projecto  n.  138,  de 
1895,  âxando  a  despeza  do  Ministério  da 
Guerra,  para  o  exercício  de  1896: 

Emendcu 

De  Redacção  da  Commissão  de  Orçamento: 

O  secretario  da  Repartição  d9  Ajudante- 
General  e  os  chefes  de  secção  desta  repartição 
e  da  do  Quartel  Mestre-General  perceberão  as 
vantagens  da  commissão  activa  de  engenhei- 
ros, sendo  as  do  secretario  como  chefe;  (em 
sub3titui<$o  a  do  Sr.  Josó  Beviláqua,  que 
fica  prejudicada). 

De  redacção  da  commissão  de  orçamento: 

Auditores  na  Capital  Federal:  em  vez  de 
10:000$ diga-se:— 13:000$,  (em  substituição  e 
do  Sr.  Coelho   Lisboa  que  fica  prejudicada. 

Do  Sr.    deputado  Ovidio  Abrantes : 

Obras,  conservação  e  reparos  de  quartéis 
nos  estados,  tratando  de  Goyaz—  diga-se 
10:000$000. 

Dos  Srs.  deputados  Mariano  Ramos,  Xavier 
do  Valie  e  Caracciolo : 

«  Conservação  e  reparos  dos  quartéis  »  nos 
estados,  tratando-se  de  Matto  Grosso,  diga-se 
— 30:000$000.» 

De  Redacção  da  commissão  de  orçamento : 

Consigne-se  a  quantia  de  34:180$,  divi- 
dida para  as  officinas  de  1  atoei ros  e  fundido- 
res e  de  correeiros  e  selleiros,  no  arsenal  de 
guerra  de  Matto  Grosso,  e  assim  discrimina- 
da: 2  mestres  (ordenado  2:000$,  gratifica- 
ção 1:000$),  6:000$ ;  2  operários  de  1»  classe 
Õopnal  4$400,  gratificação  2$200,  cada  um), 
3:960$;  2  ditos  de  2^  classe  (jornal  3$734, 
gratificação  1$866),  3:360$;  2  ditos  de  3" 
classe  (jornal  3$067,  gratificação  1$533), 
2:760$ ;  4  ditos  de  4»  classe  (jornal  2$667, 
gratitlcaçâo  1$333),  4:800$;  2  aprendizes  de 
1»  classe  (gratificação  2$),  1 :200$  ;  2  ditos  de 
2»  classe  (gratificação  l$õ00),  900$  ;  4  ditos  de 
3*  classe  fgratificiíção  1$),  1 :200$000. 

Consigne-se  mais  5:040$  para  42  operários 
de  4*  classe  dos  arsenaes  deste  e  outros  estar 


dos,  que  ficarão  percebendo  2$667  de  jornal  e 
1$333  de  gratificação. 

Os  patrões,  machinistas  e  foguistas  dos  ar- 
senaes, terão  como  os  de  marinha,  uma  etapa 
de  praça  de  pret,  (em  substituição  a  emenda 
do  Sr.  Xavier  do  Valie  e  outros  que  é  consi- 
derada prejudicada). 

Da  Commissão  de  Orçamentos: 

Inclua-se  na  somma  100:000$  de  gratifica- 
ção e  vantagens  a  diversos  offlciaes  que  re- 
cebiam por  outras  verbas  e  passaram  para 
esl». 

Capital  Federal,  mestre  de  gynnastica, 
mais  600$000. 

Do  Sr.  Francisco  Alencastro: 

Reduza-se  a  verba  consignada  de  250:000$ 
a  200:00^000. 

Do  Sr.  Ovidio  Abrantes: 

«A'  rubrica  29  (da  proposta  do  Governo), 
verba  Material:— substitua-se  pelo  seguinte 
—Material— Publicação,  conprenendendo  tex- 
tos, gravuras,  estampas,  encadernações,  tra- 
balhos de  cópias  e  de  traducção,  assignatura 
de  jornaes  e  revistas  scientificas,  sellos  para 
correspondências  internacional  e  telegram- 
mas— 12:00^000. 

Compra  e  concertos  de  instrumentos,  sem 
collocação  e  conservação,  productos  chimioos 
para  espectroscopia,  obras  diversas,  etc.,  etc. 
e  experiências  indispensáveis,  despezas  com 
trabalhos  geodésicos  e  transporte  de  material 
—15:900$^. 

Expediente,  gaz,  despezas  miúdas,  even- 
tuaes  e  extraordinárias— 5: 600$000. 

Do  Sr.  Francisco  Alencastro: . 

Ao  n.  V  das  disposições geraes:—aocrescen- 
te-se:  devendo  a  etapa  ser  calculada  pelo 
preço  das  propostas  mais  vantajosas,  com  o 
accrescimo  da  palavra  — Ao  thesouro — pro- 
posta pela  commissão. 

Da  Commissão  de  Orçamento: 

Redigindo  o  n.  I  V  das  disposições  ge- 
raes  assim: 

§  2.*E'  o  Governo  autorisado  a  reorganisar 
o  regulamento  dos  arsenaes,  tendo  em  vista 
as  observações  que  acompanham  as  tabeliãs 
que  baixaram  com  o  decreto  n.  240,  de  13  de 
dezembro  de  1894,  corrigindo  na  parte  em 
que  consigna  a  contagem  dos  dias  de  traba- 
lho para  formação  de  um  anno  útil  de  345 
para  300. 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
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Emenda 

Supjreasiva  do  Sr*  Francisco  Alencastro: 
Supprima-fle  a  parte  do  n.  5  que  manda 
abonar  vencimentos  de  commissão  activa  de 
engenheiros  aos  instruetores  das  escolas  mi- 
litares, que  continuarão  a  perceber  venci- 
mentos da  tabeliã  até  então  em  vigor. 

O  íSr*  Franeiseo  A^lenoAstro 

{pela  ordem)  requer  votação  nominal. 

Ck>nsultada  a  Oamara  nega  a  votação  no- 
minal. 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  rejeitada 
a  referida  emenda  suppressiva,  offerecida 
pelo  Sr.  FranciBco  Alencastro. 

Em  seguida  são  suocessivamenie  postas  a 
votos  e  rejeitadas  as 

Emendas 

Do  Sr.  FrajMúsoo  Tolentino: 

GonstruoQfio  de  estradas  estratégicas  no 
estado  de  Santa  Catharina. 

Do  St.  Thomaz  Cavalcanti: 
Quartel  para  o  batalhão  acaiemioo. 

Do  Sr.  Francisco  Alencastro: 

Relativa  aos  vencimentos  do  secretario  do 
ajudante-generaJ  e  do  chefe  de  secção  da  Re- 
IMjrtição  do  Ajudante-General  e  do  Quartel- 
Mestre  General. 

£r  o  projecto  n.  138,  de  1895,  orçamento  da 
guerra,  assim  emendado,  approvado  em  3" 
discussão  e  enviado  á  commissão  de  redacção. 

B*  annunciada  a  continuação  na  2"  discus- 
íâo  do  projecto  n.  142,  de  1895,  fixando  a  des- 
peza  do  Ministério  da  Fazenda,  para  o  exerci- 
eio  de  1896. 

O  9i**  «iosé  Oaj*lo«  {pela  ordem) 
—Sr.  presidente,  não  será  possível  sujeitar 
agora  ã  votação  o  meu  requerimento  de  adi- 
amento da  discussão  do  projecto  n.  142,  de 
1895  (Orçamento  da  Fazenda),  que  ficou  pre- 
judicado, por  não  haver  numero  no  começo 
da  sessão  de  hoje  I 

O  Si*.  Presidente— Peço  a  attenção 
da  Gamara.  Vae  se  proceder  a  uma  votação  e 
peço  aos  Srs.  deputados  que  occupem  os  seus 
legares. 

Consultada  a  Ceumara,  ó  approvado  o  re- 
querimento de  adiamento  do  Sr.  JoSé  Carlos. 


O  Si*.  Predidleiíte-^Pica  adiada  por 
48  horas  a  discussão  do  projecto  n.  142,  de 
1895  (Orçamento  da  Fazenda). 

Continua  a  discusáU)  única  do  projecto 
n.  57,  de  1895,  mantendo  em  sua  plenitude 
os  direitos  conferidos  aos  Estados  pelo  art.  64 
da  Constituição,  sobre  as  terras  devolutas 
situadas  nos  seus  respectivos  territórios  e  dá 
outras  providencias. 

O  íSr.  "VeiTf^ne  de  Al>reu  nota 
um  equivoco  na  redacção  da  ordem  do  dia 
sobre  a  discussão  do  proj<)Cto  em  debate,  por- 
quanto essa  discussão  tem  sido  desviada. 

Por  esta  razão  explica-se  o  &cto  de  ter-se 
discutido  matéria  vendda;  as  emendas  é  que 
estão  em  discussão. 

O  projecto  consagra  uma  promessa  da  Con- 
stituição, confirmando  aos  Estados  o  domínio 
sobre  as  minas  e  terras  devolutas. 

Entretanto,  mais  de  um  Sr.  deputado  tem 
procurado  restringir  o  sentido  liberal  da  dis- 
posição. 

O  projecto  accentúa  e  consagra  principios 
que  desde  a  legislação  monarchica  de  1831 
exisliam. 

Portanto,  os  Srs.  deputados  que  seoc- 
cupam  do  assumpto,  além  de  faltas  sobre  ma- 
téria vencida,querem  cassar  aos  Estados  seus 
legitimes  direitos. 

Não  se  pôde  admittir  a  adopção  do  regime 
íbderativo  sem  todas  as  suas  mais  amplas  e 
mais  completas  consequendas. 

Decretar  a  federação  e  não  reconhecer  aos  Es- 
tados o  dominio  sobre  seus  territ(xío6,  é  inci- 
dir em  um  vicio  e  uma  incoheireneia  de  nossa 
raça. 

Já  no  império  se  consignava  quotas  aos  Es- 
tados por  occasião  das  rendas  dessas  terras 
e  a  Republica  não  fez  mais  do  que  concre* 
tisar  aspirações  que  existiam  desde  os  legis- 
ladores de  1831,  que  são  mais  federalistas  do 
que  08  republicanos  de  hoje. 

Si  na  America  do  Norte  pertencem  á  Fe- 
deração as  terras  devolutas  é  porque  antes 
da  Constituição  republicana,  ja  existiam  as 
13  colónias  com  seus  territórios  delimitados, 
e  jpoucas  ou  nenhumas  terras  devolutas 
existem. 

Hojemesmo  não  existem  naquella  R^ublica 
terras  devolutas  e  as  que  exietem  estão  trans- 
formadas em  Estados  livres  ou  autónomos. 

Na  Suissa,  os  Cantões  teem  a  plena  autori- 
dade de  seu  território. 

Que  aberração  não  se  daria  si  a  Consti- 
tuição de  1891,  em  vez  de  acceitar,  como 
dogma  aquillo  que  existia  em  tradições,  cha- 
masse essas  terras  ao  património   da  União? 

A  Federação  jamais  seria  uma  verdade. 

Pela  tendência  a  subordinar  os  Estados  á 
União,  diversos  ministros  teem  procurado 
sophismar. 


ANNJIES   DA   CAMARÁ 


Na  Bahia,  o  Estado,  que  no  império  tinha  o 
direito  de  recolher  em  seu  Thesouro  o  preço 
venda  dessas  terras,  viu-se  privado  desse 
direito. 

Quanto  ao  domínio  de  terras  devolutas,  o 
projecto  resolveu  claramente  a  questão  e  o 
ora<1or  vota  contra  a  emenda  supressiva  do 
Senado. 

A  ^  Qarte  do  projecto  é  já  matéria  ven- 
cida. 

O  legislador  dé  1803  deu  o  dominio  directo 
dessas  terras  aos  Estados  e  o  dominio  útil  ás 
Municipalidades  que  nada  pmgmnm  por  elles. 

O  Senado  concorda  com  a  Camum»  esten- 
dendo seu  pensamento,  quando  envoliwi 
nessas  terras  os  terrenos  de  marinhas  e 
salvou  as  necessidades  flituras  da  União. 

No  Império  jà  os  Estados  tinham  a  prefe- 
rencia no  aforamento  e  sabe-se  que  o  foreiro 
caminha  para  ser  proprietário;  portanto,  a 
Republica  não  fez  mais  do  que  converter  as 
aspirações  que  fatalmente  serião  leis. 

Invocar  a  penúria  da  União  para  regatear 
aos  Estados,  minguados  recursos  que  o  re- 
gimen lhes  assegura,  é  mentir  a  esse  re- 
gimen. 

Os  Estados  não  são  culpadi.  s  da  penúria  da 
União. 

Vieram  pobres  do  império  que  lhes  su- 
gava constantemente  a  vida,  e  se  teem  notá- 
veis receitas,  também  teem  trabalhos  que  re- 
querem despezas  correspondentes.  Os  seus 
saldos  portanto  não  são  extraordinários. 

Demais  já  falta  abnegação  por  parte  delles 
em  relação  á  União  ? 

Não  teem  votado  subsidio  para  as  despezas 
com  a  deABza  desta  ? 

A  politica  tem  esbajamentos,  despezas  faus- 
tosas como  aquellas  com  que  se  iniciou  a 
Rejjublica  Brasileira,  na  preoccupação  vã  e 
ftrtiléft]>or  esse  meio  adquirir  sympathias. 
Expie  pois  •  aauL  crime . 

Os  Estados  nW^  sia  responsáveis  por  isto,  e 
dão  á  União  o  exempFa  dn  «conomia  honesta. 

Não  ha  necessidade  desse  soalimentalismo 
com  que  se  propala  a  miséria  do  panr,  ]Kitque 
emauanto  houver  brazileiros  jamais  esteia 
dera  a  mão  de  mendigo  a  Nação  Brazileira. 

O  Sr.  17oiHiuato  Moz-eira—  Sr. 

presidente,  sou  o  autor  do  projecto  que 
ora  se  discute,  e  nesta  qualidade  não  me  re- 
cuso ao  dever  de  vir  explicar  o  ílm  que  tive 
em  vista,  apresentando-o  na  sessão  de  1893,  á 
consideração  e  estudo  da  Gamara. 

Este  dever  decorre  do  modo  por  que  foi 
hontem  encaminhada  a  discussão  por  parte 
dos  dous  illustres  deputados,  representantes 
do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  e  Districto  Fe- 
deral, que  levaram  tão  longe  o  seu  interesse 
e  o  seu  amor  pela  União,  ao  ponto  de  esque- 
cerem-se  até  de  que  não  mais  se  trata  de 


discutir  o  projecto,  mas  simplesmente  as 
emendas  do  Senado,  e,  cousa  que  me  causou 
estranheza,  discutiram  um  assumpto  que 
pertence  exclusivamente  à  Constituinte,  isto 
è,  a  vantagem  ou  não  do  art.  64  da  Consti- 
tuição. 

Para  mim,  Sr.  presidente,  é  fora  de  duvida 
que  um  dos  artigos  mais  claros  e  mais  bem 
redigidos  da  nossa  Constituição  é  incontesta- 
velmente o  art.  64.  (Apoiados,) 

Ora,  não  parece  estranho  que,  assim  pen- 
sando, eu  tenha  apresentado  à  consideração 
da  Gamara  um  projecto  de  lei  no  sentido  de 
regulamental-o.  Tive  oocasião,  quando  apre- 
sentei o  referido  projecto,  de  declarar  que  só 
oksLia  porque  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  de 
então»  ^  Sr.  Felisbello  Freire,  saltando  por 
cima  da  OoQstituição,  tinha  violentamente 
baixado  aviso  ao  sentido  de  ser  arrecadado 
pelas  Alfandegas  4s»  União  o  producto  da 
renda  de  terras  devotitl»a. 

A  Gamara  ha  de  lembraisse  de  que,  nessa 
occasião,  o  presidente  do  E^q^to  Santo,  o 
Sr.  Muniz  Freire,  que  com  tanto  brilhantis- 
mo rege  os  destinos  administrativos  daqneile 
Estado,  reclamou,  em  oíllcio  irrespondivel, 
contra  o  referido  aviso  e  que  o  Dr.  Felisbello 
Freire,  não  querendo  absolutamente  retirar 
uma  só  linha  do  seu  aviso  circuiar.deixou  de 
responder  a  S.  Ex.,  não  porque  S.  Ex.  en- 
tendesse que  ficasse  mal,  íkzendo-o,  mas  sim- 
plesmente porque  não  encontrou  nos  seus 
vastos  conhecimentos  um  argumento  que  pu- 
desse destruir  os  poderosos  nindamentos»  ad- 
duzidos  no  offlcio  a  que  acabo  de  referir- 
me. 

Ora,  Sr.  presidente,  eu  estava  muito  longe 
de  suppor  que  dous  annos  depois  de  ter  apre- 
sentado este  innocente  projecto,  se  levantasse 
uma  discussão  tão  calorosa  contra  elle,  tanto 
mais  quanto  foi  elle  votado  na  sessão  de  1893, 
nas  três  discussões, por  unanimidade  de  votos. 

Vejo,  porém,  Sr.  presidente,  que  o  projecto 
por  mim  apresentado  não  é  exactamente  o 
projecto  que  ora  se  discute,  e  ó  justamente 
por  isso  que  eu  venho  fazer  algumas  conside- 
'mções,  no  sentido  de  ficar  a  salvo  de  quaes- 
quer  cMBUras  que  porventura  os  meus  il- 
lustrados  ccrtlsgas  que  teem  combatido  as 
emendas  do  Senado»  possam  fazer  ao  pro- 
jecto primitivo. 

Não  quiz,  como  pôde  pareoar»  depois  do 
discurso  proferido  pelo  Sr.  SerzedcUo  Cor- 
rêa, tirar  á  União  nenhuma  das  pequenas 
migalhas  que  a  Constituinte  lhe  deu;  abso^ 
soluta  mente  não. 

O  meu  projecto  regula  o  art.  64  da  Consti- 
tuição, mantém  a  posse  plena  dos  Estados  so- 
bre as  terras  devolutas,  situadas  nos  respe- 
ctivo territórios,  não  tratava  absolutamente 
de  terrenos  de  marinha. 
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Na  2«  discussão,  entretanto,  diversos  depu- 
tados apresentaram  uma  emenda  incluindo 
nas  terras  devolutas  as  terras  de  marinha. 

Lembro-me  bem  que  eram  signatários  dessa 
emenda  o  Sr.  Cassiano  do  Nascimento,  e  a 
Sr.  Érico  Ck)elho.  Transigi  com  os  illustres 
sigoatarios  da  emenda,  acceitei-a,  subscre- 
Ti-a  mesmo,  sem  comtudo  ter  feito  questão 
da  sua  passagem. 

O  meu  fim  era  manter  em  sua  pleni- 
tude o  direito  que  os  Estados  incontestavel- 
mente teem  pelo  art.  64  da  nossa  Ck)nstitui- 
ção  às  terras  devolutas,  direito  que  havia 
sido  violentamente  attacado  pelo  aviso  cir- 
cular do  então  Ministro  da  Fazenda,  e  tendo 
ainfa  um  outro  interesse,que  era  o  de  evitar 
o  conflicto  entre  o  poder  federal,  represen- 
tado na  pessoa  do  ministro,  e  o  poder  esta- 
doal  representado  na  pessoa  do  presidente  do 
Espirito-Santo  e  creio  qne  o  presidente  de 
S.  Paulo. 

O  Sr.  Vergnb  de  Abreu— E  pelo  da 
Bahia. 

O  Sr.Torquato  Moreira— Ora,  jà  vêem  os 
nobres  deputados  que  não  podia  ser  mais  in- 
nocente  do  que  foi  o  meu  projecto. 

Quanto  á  facha  que  o  Senado  entendeu— 
não  é  a  facha  presidencial  (riso)  que  o  Se- 
nado supprimiu-o  meu  projecto  tinha  con- 
signado que  ficasse  pertencendo  â  União,  para 
que  nessa  parte  do  território  dos  Estados  es- 
tabelecesse as  fortificações,  colónias  militares 
e  oatros  estabelecimentos  militares,  em  uma 
superficie  de  20  kilometros. 

O  representante  do  Estado  do  Paraná,  o 
Sr.  coronel  Bellarminode  Mendonça,  porém, 
entendendo-se  commigo  e  de  accordo,  apre- 
sentou uma  emenda  substituindo  o  raio  de 
20  kilometros  pela  facha  de  66  kilometros, 
que  é  exactamente  o  que  já  estava  estabele- 
cido na  lei  de  1850. 

Vê-se,  pois,  que  tive  o  cuidado,  quando  or- 
ganisei  o  meu  trabalho,  de  reservar  para  a 
União  a  porção  de  território  que  julgava  in- 
dispensável para  as  fortificações,  respeitando, 
portanto,  ^'este  modo  a  própria  Constituição, 
que  mandava  reservar  o  que  o  Poder  Exe- 
cutivo julgasse  indispensável  para  estas  obras 
de  defesa. 

Ainda  levei  mais  longe  o  meu  espirito  de 
conciliação  entre  os  interesses  dos  Estados, 
que  não  são  em  nada  inferiores  aos  interesses 
da  União,  e  os  interesses  desta,  que  também 
por  não  serem  inferiores,  nem  superiores, 
são  perfeitamente  iguaes,  e  devem  por  nós 
ser  ao  mesmo  modo  acatados. 

Eu  entendia  que  o  território  destinado  á 
União  devia-lhe  pertencer    exclusivamente. 

Os  honrados  deputados,  porém,  por  Matto 
Grosso,  á  frente  dos  quaes  collocou-se  o  illus- 
tre  Sr.  Caetano  de  Albuquerque,  entenderam 


que  assim  não  devia  ser,  e  apresentaram  uma 
emenda  que  também  passou,e  que  constituiu 
o  paragrapho  uoico  do  do  art.  20  do  meu 
profeeto. 

Diz  «as  producções  naturaes  das  zonas  de- 
finidas neste  artigo  continuam  a  ser  taxadas 
pelos  respectivos  Estados,  aos  quaes  é  garan- 
tido em  toda  a  sua  plenitade  o  direito  de 
exploral-as  ». 

Consequentemente,  dava-se  o  que,  Sr.  pre- 
sidente f 

As  terras  devolutas,  que,  pelo  art.  64  da 
Constituição,  ficavam  pertencendo  aos  Es- 
tados, eram  propriedade  dos  Estados,  sem  que 
contra  ella  se  levantasse  a  menor  restricçao, 
ao  passo  que  a  parte  de  terras  devolutas  des- 
tinada pelo  próprio  artigo  da  Constituição  a 
ser  propriedade  da  União,  soffrea  a  restricção 
da  emenda  do  meu  collega  de  então,  por 
Matto-Grosso,  emenda  que,  passando,  consti- 
tuiu o  §  2*  do  projecto. 

Provo,  desfarte,  que  não  estava  animado 
dos  sentimentos  a  que  referiu-se  hontem  o 
honrado  deputado  pela  Capital  Federal, 
quando  tratou  deste  paragrapho,  sem  ir  pro- 
curar nos  Annaes  e  nas  origens  do  projecto, 
nas  suas  primitivas  discussões,  a  quem  de 
direito  cabia  a  responsabilidade  do  paragra- 
pho UQico  do  art.  2^. 

Eu,  como  disse  a  principio,  vim  apenas 
varrer  minha  testada,  e  mostrar  á  Camará  o 
que  era  o  projecto  antes  de  ser  emendado  por 
ella  e  pelo  Senado. 

O  honrado  deputado  por  Matt»  Grosso 
apresentou  aquella  emenda;  tive  occasião  âm 
combatel-a,  e  peço  licença  á  Camará  para 
ler  cinco  ou  seis  linhas  das  observações  que 
fiz  nesse  sentido.  (Lê  .) 

O  Sr.  Paula  Ramos— Perfeitamente. 

O  Sr.  Torquato  Moreira— Era,  Sr.  presi- 
dente, o  que  eu  entendia  a  respeito,  e  conti- 
nuo a  entender. 

De  modo  que,expondo,como  acabo  de  fazer, 
a  historia  do  projecto  que  tive  a  honra  de 
apresentar,  fico  Ci)mpletamente  a  salvo,  como 
disse,  de  qualquer  insinuação  ou  accusação 
que  possa  partir  dos  illustres  oradores  que 
combatem  o  projecto,  como  tendo  vindo  de 
um  deputado  que  apenas  encara  e  advoga  os 
interesses  do  Estado  que  representa. 

Absolutamente,  não. 

O  meu  projecto,  portanto,  não  é  este;  foi 
emendado. 

Dada,  Sr.  presidente,  esta  ligeira  explica- 
ção, deixo  a  tribuna,  porque  não  xenho 
intuito  de  discutir  as  emendas  vindas  do  Se- 
nado, tão  brilhantemente  debatidas  nesta  Ca- 
mará pelos  oradores  que  me  hão  precedido  na 
tribuna. 

Votarei  pelas  emendas  do  Senado,  mas  não 
todas;  principalmente  a  que  manda  suppri- 
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mip  O  §  2°  do  projecto,  que  acho  uma  ne- 
cessidade indeclinável. 

Não  comprehendo,  e  nesta  occcasião  peço 
licença  para  discordar  do  meu  illustre  amigo, 
relator  da  commissão,do  argumento  que  apre- 
sentou por  acceitar  a  emenda  suppressiva  do 
Senado,  isto  ó,  que  à  União  ílca  reservado  o 
direito  de  desapropriar  as  terras  que  âcarem 

Sorventura  nas  fronteiras,  si  acaso,  quando 
ellas  precisar,  -já  tenham  os  Estados  delias 
dispôs^,  não  posso  acceitar,  digo  eu,  o  argu- 
mento, e  muito  menos  a  emenda  suppres- 
siva. 

E  meu  prcgecto  não  era,  nem  podia  ser  um 
ataque  á  Constituição;  ao  contrario,  era  uma 
prova  de  respeito  a  ella  e,  nestas  condições, 
não  podia  dividir  oart.  64,  em  relação  á 
parte  que  pertence  aos  Estados  no  dominio 
das  terras  devolutas,  desrespeitando  ao  mes- 
mo tempo  a  parte  que  garante  o  dominio  da 
União. 

São  as  explicações  que  tenho  a  dar  para 
mostrar  a  razão  por  que  não  acceito  a  emenda 
do  Senado,  e  para  por-me  a  salvo  de  quaes- 

âVL&t  insinuações  que  me  possam  vir,  nasci- 
as de  uma  confUsão  entre  o  projecto  primi- 
tivo 6  o  segundo  projecto,  que  jã  é  da  Ca- 
mará e  que  mereceu  emendas  do  Senado. 
(Muito  bem;  muito  bem.) 

—Sr.  presidente,  fui  dos  que  no  Congresso 
Constituinte  votaram  contra  a  emenda  do 
illustre  deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul,  o 
Sr.  Júlio  de  Castilhos,  que  se  converteu  na 
disposição  do  art.  64  da  Constituição  de  24 
de  fevereiro. 

Fui  dos  que  votaram  contra  essa  emsnda, 
Sr.  presidente,  porque  a  noção  que  tinha  e 
continuo  a  ter  do  regimen  federativo  é  difEe- 
rente  dessa  que  o  illustre  deputado  pelo 
Estado  da  Bahia,  que  me  precedeu  na  tri- 
buna, o  Sr.  Vergue  de  Abreu,  '«caba  de  des- 
envolver, aliás,  com  brilhantismo  de  elo- 
quência, em  defesa  do  projecto  em  discussão 
e  até  das  emendas  votadas  pelo  Senado. 

Nunca  pude  comprehender  essa  distincção, 
sustentada  pelo  honrado  deputado  lahiano, 
a  yiem  respondo,  entre  interesses  da  União 
e  interesses  das  unidades  federaes  em  seu 
conjuncto,  porque,  para  mim,  a  União,  isto  ô, 
a  Republica,  a  Pátria,  a  Nação,  ó  o  complexo 
resultado  politico  de  todos  esses  departa- 
mentos que,  pelo  principio  da  divisão  socio- 
lógica de  funcçOes  orgânicas  em  tal  regimen, 
constituem  Estados  Unidos;  e  si,  com  relação  a 
cada  uma  dessas  unidades  federaes,  é  ver- 
dadeiro o  principio  em  que  se  baseou  S  Ex. 
para  demonstrar  que  ao  dever  que  a  cada 
uma  cabe  de  cuidar,  autonomicamente,  de 
seus  interesses,  ô  correlato  o  direito  de  utili- 
sarHse  de  todos  os  meios  que  julgar  neces- 


sários ao  cumprimento  desse  dever,  não 
menos  verdadeiro  o  principio,  que  adopto, 
de  que  superiores  aos  interesses  de  cada  uma 
das  partes  são  os  interesses,  de  todo,  porque 
si  cada  uma  das  unidades  federaes  tem  o 
dever  de  cuidar  de  seus  interesses,  a  União 
tem  o  supremo  dever  de  cuidar  dos  intere^ 
ses  communs  a  todas  as  unidades  federaes 
e,  portanto,  carece  dos  meios  necessários  ao 
cumprimento  desse  supremo  dever. 

Entretanto,  Senhores,  já  não  é  só  digua 
de  reparo,  mas  até  assustadora,  a  tendência, 
que  se  nota  no  espirito  do  Congresso  Nacio- 
nal, e  mesmo  no  do  Poder  Executivo,  só  para 
attender  a  conveniências  partidárias  de  seus 
correligionárias  nos  Estados,  de  reduzir  a  Na- 
ção ao  único  recurso  das  imposiçjõos  sobre 
mercadorias  impoi*tadas  para  acudir  a  todas 
as  suas  necessidades  e  satisfazer  aquellas  in- 
teresses cummuns  a  todas  as  unidades  fe- 
deraes, ora  expoliando-a  do  direito  constitu- 
cional de  acquisição  de  importantes  fontes 
de  receita,  para  beneflciar  emprezafi  estran- 
preiras,  como  deu-se  com  a  S,  Paulo  Railway^ 
Company,  ora  transferindo  para  as  adminis- 
trações estaduaes  os  proventos  dos  remunera- 
tivos  serviços  de  exploração  de  terrenos 
diamanUaos,  como  se  fez,  ha  pouco,  com 
relação  ao  das  opulentas  minas  da  Bahia, 
ora  negando-se  aos  governos  estaduaes  impoiv 
tantos  próprios  nacionaes,  'inclusive  Fa- 
zendas de  criação,  campos,  mattos,  etc«, 
adquiridas  pela  Nação  a  titulo  legal,  ora, 
ânalmente,  sophismando-se  para  se  declarar 
incluídos  na  denominação  de  terras  devo- 
lutas os  terrenos  de  marinhas,  como  se  fez 
com  este  projecto,  cujas  emeudas  do  Sanado 
se  acham  em  discussão,  de  modo  que,  ainda 
quando  reieitadas,  agora,  só  o  veto  presi- 
dencial poderá  impedir  tal  expoliação  de  uma 
grande  riqueza  nacional  em  beneâcio  dos  Es- 
tados mais  prósperos,  que  são  exactamente 
os  em  que  se  acham  taes  terrenos,  de  que, 
aliás,  grande  parte  está  por  antigas  conces- 
sões do  governo  sob  o  aominio  particular. 
(Apoiados .) 

Mas,  como.  Senhores,  na  acção  social  de 
uma  nacionalidade,  dous  são  os  instrumentos 
da  disciplina,  a  opinião  e  a  lei,  sou  dos 
que  pensam  que,  si  temos  o  direito  de  phi- 
losopiíar  sobre  uma  opinião  antes  de  accen- 
tuar-se  em  uma  lei,  não  temos  o  direito  de 
desobedecer  á  lei  por  não  se  conformar  com 
a  nossa  opinião  convertida  em  tal  lei . 

Approvada,  como,  foi  a  emenda  do  Sr.  Jnlio 
Castilhos,  que  declarou  pertencerem  aos 
Estados  as  minas  e  terras  devolutas  existen- 
tes nos  mesmos,  fui  um  dos  deputados  que  em 
1893,  quando  o  illustre  deputado  pelo  Espirito 
Santo  o  Sr.  Torquato  Moreira,  apresduton 
este  projecto  que  foi  emendado  pelo  Senado, 
emendas  que  se   acham  em   discussão,  vo- 
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Totaram  contra  o  mesmo  projecto  logo  em 
primeira  leitura,  não  por  julgal-o  inconstitu- 
cional, mas  por  julgal-o  inútil  desdo  que 
a  matéria  contida  no  art.  64  da  Constitniçiio 
da  Republica  não  é  das  que  oxigom  essas  leis 
orgânicas  de  que  trata  o  §  34  do  art.  34  da 

^        Constituição  Federal. 

*  Vendo-se  declarado  no  art.  64  da  Consti- 

tuição pertencerem  aos  Estados  as  minas  e 
terras  devolutas  situadas  nos  respectivos  ter- 
ritórios, parece-me  que  a  única  duvida  que 
poderia  surçir  com  relação  ao  principio  con- 
tido nessa  disposição,  seria  relativamente  ao 
direito  dos  Estados  ás  minas  e  não  relativa- 
mente às  terras  devolutas;  porque  o  Congresso 
Nacional  consignou  também  na  Constituição 
da  Republica,  nbart.  34,  n.  29,  como  da  com- 
petência privativa  do  Poder  Legislativo. 
legislar  sobre  terras  e  minas  de  propriedade 
da  União^  de  onde  se  vô  que  a  própria  Con- 
stituição distinguio  as  minas  e  terras  devo- 
lutas pertencentes  aos  Estados  das  minas  e 
terras  de  propriedade  da  União. 

Mas,  si  no  art.  64  todas  as  terras  devolutas 
ficaram  pertencendo  aos  Estados,  ó  evidente 
que  a  disposição  do  art.  34,  n.  29,  que  dá  ao 
Congresso  competência  privativa  para  legis- 

L  lar  sobre  minas  e  terras  da  propriedade  da 

m-  União,  só  se  pôde  referir  a  terras  não  devo- 
lutas e  minas  não  situadas  no  sub-sólo  dessas 
terras  devolutas. 

Realmente,  não  pôde  haver  quem  pense 
que  na  disposição  do  art.  64  da  Constituição 
se  tenha  declarado  do  domínio  dos  Estados 
todas  as  minas  existentes  nos  respectivos  ter- 
ritórios, já  porque  no  art.  72  §  17  da  mesma 
Constituição  se  declarou  pertencerem  aos 
proprietários  do  solo  as  minas  contidns  nelle, 
já  porque  no  art.  34,  n.  29,  conferiu-se  ao 
Congresso  Nacional  a  competeucia  privativa 
para  legislar  sobre  minas  da  propriedade  da 
União. 

Ha,  portanto,  em  face  de  nosso  direito  con- 
titucional  três  categorias  de  minas  :  minas 
pertencentes  aos  Estados,  minas  pertencentes 
aos  proprietários  do  solo  em  que  ellas  se 
acharem,  e  minas  que  fazem  parte  do  patri- 
mónio da  União. 
Assim,  si  confrontarmos  methodicamente 
*  uma  com  as  outras  essas  três  disposições  da 
Constituição,  não  podemos  deixar  de  concluir 
que  o  pensamento  do  legislador  contituinte 
foi  que  essas  minas,  que  se  declarou  perten- 
cerem aos  Estados,  seriam  unicamente  as 
minas  contidas  nas  terras  devolutas  e  as  que 
já  antes  da  Constituição  de  24  de  fevereiro 
pertenciam  às  antigas  províncias. 

Parece,  pois,  que  nenhuma  duvida  podendo 
subsistir  sobre  o  direito  de  propriedade  que 
começou  a  competir  aos  Estados,  depois  de 
24  de  fevereiro  de  1891,  sobre  as  terras  de- 
volutas e  as  minas  nellas  contidas,  de  nenhu- 
Cftmftra   V,  IV 


ma  lei  orgânica  carecemos  para  execução  das 
respectivas  disposições  constitucionaes. 

Como  o  que  se  acha  em  discussão,  porém, 
são  especialmente  as  emendas  votadas  pelo 
Senado  ao  projecto  de  1893,  iniciado  nesta 
Camará,  sobre  terras  devolutas,  não  quero 
occuppar  a  attenção  da  Camará  com  assumpto 
diíTerente  do  que  podem  suggerir  essas  emen- 
das; e  só  pela  relação  entre  ellas  e  diversas 
disposições  do  projecto  ô  que  tratarei  de  •  al- 
gumas disposições  do  mesmo  projecto. 

O  projecto  no  seu  art.  1%  reproduz  a  dis- 
posição constitucional  do  art.  64,  para  cuja 
execução  não  ha  necessidade  de  uma  lei  orgâ- 
nica, como  já  demonstrei. 

Mas  que  fez  o  Senado  ?  Sem  dar  a  terre- 
nos de  marinhas  uma  definição  diversa  da 
que,  por  nosso  direito  pátrio,  está  em  vigor, 
declarou  por  uma  emenda  que  se  acham 
«comprehendidos  entre  as  terras  devolutas 
os  terrenos  de  marinhas,  os  ribeirinhos  e  ac- 
crescidos,  salvo  os  que  forem  necessários,  já  e 
no  futuro,  para  obras  ou  serviços  federaes». 

Ora,  a  noção  jurídica  de  terrenos  de  mari- 
nhas em  vigor  ao  tempo  em  que  o  Senado 
votou  esta  emenda,  considerando  comprehen- 
didos  os  terrenos  de  marinhas  entre  as  terras 
devolutas,  para  assim  consideral-os  como 
tendo  o  art.  64  da  Constituição  da  Republi- 
ca declarado  do  dominio  dos  Estados,  era  e 
continua  a  ser  a  mesma  das  instrucções  de 
14  de  novembro  de  1832. 

Ora,  por  terras  devolutas  nós  só  conhece- 
mos, em  direito  vigente,  as  seguintes  : 

lo,  as  que  não  se  acharem  applicadas  a  al- 
gum uzo  publico  (porque,  devo  lembral-o,  o 
património  nacional  constava,  quando  pro- 
mulgou-se  a  Constituição  da  Republica,  dos 
bens  seguintes  :  1**,  cousas  de  uzo  publico  ; 
20,  cousas  do  dominio  do  Estado,  em  que  se 
comprehendiam  os  próprios  nacionaes  ;  3% 
bens  da  coroa)  ; 

2S  as  que  não  se  acharem  no  dominio  par- 
ticular por  qualquer  titulo  legitimo,  nem  fo- 
ram havidas  por  sesmarias  e  outras  conces- 
sões do  governo  não  incursas  em  commisso 
por  falta  de  implemento  das  condições  de  me- 
dição, confirmação  e  cultura  ; 

3%  as  que  se  acharem  dadas  por  sesmaria 
ou  outras  concessões  do  governo,  que,  apezar 
de  incursas  em  commisso,  foram  revali- 
dadas ; 

4°,  as  que  acharem  occupadas  por  posses, 
que,  apezar  de  não  se  fundarem  em  titulo  le- 
gal, foram  legitimadas. 

Mas,  Sr.  presidente,  cousas  do  dominio  de 
Estado  eram,  então,  além  das  terras  devolu- 
tas, das  minas  e  terrenos  diamantinos,  o  páo- 
brazil,  as  ilhas  adjacentes  ao  território  na- 
cional, os  bens  vacantes  e  os  do  evento,  os 
próprios  nacionaes,  etc,  também  os  terrenos 
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denominados  de  marinhas,  que  a  lei  definiu 
«os  banhados  pelas  aguas  do  mar  até  a  dis- 
tancia de  quinze  braças  craveiras  para  parte 
de  terra,  contadas  dos  pontos  a  que  chega  o 
préa-mar  médio  de  uma  lunação». 

Ora,  Sr.  presidente,  si  terrenms  de  mari- 
nhas são  esses  banhados  peias  aguas  do  mar, 
âue  vão  até  quinze  braças  craveiras  para 
entro  de  terra,  contadas  dos  pontos  a  que 
checa  o  préa-mar  médio  de  uma  lunação,  é 
evidente  que  os  terrenos  de  marinhas  com- 
prehendem  o  que  nós  chamamos  as  praias 
do  mar. 

Ninguém  dirá,  porém,  que  as  praias  do 
mar  |x>dem  estar  compreheudidas  em  terras 
devolutas,  já  porque  grande  parte  das  praias 
do  mar  se  acham  sob  o  dominio  particular,em 
virtude  de  concessões  do  governo,  já  poraue 
o  restante  delias,  que  não  se  acha  sob  o  do- 
minio particular,  constituo  cottsas  de  uzo  pu^ 
blicOf  como  as  estradas,  as  ruas,  etc. 

Essa  emenda  do  Senado,  pois,  não  pôde 
absolutamente  ser  adoptada  pela  Camará. 
Felizmente  para  essa  emenda  na  ainda  este 
remédio,— o  da  rejeição. 

Mas  com  relação  ao  projecto,  que  foi  emen- 
dado pelo  Senado  que  nós  podemos  mais 
remendar^  que  fazer  ?  Discutil-o,  para  a  sua 
inconstitucionalidade  a  attenção  de  S.  Ex. 
o  Sr.  Presidente  da  Republica,  a  quem  com- 
pete pela  Constituição  o  ultimo  acto  legisla- 
tivo, para  impedir  com  o  veto,  a  promulgação 
de  tal  dislate  sob  a  forma  de  uma  lei . 

Realmente,  Sr.  presidente,  o  art.  1°  do 
projecto  compõe-se  ae  duas  partes,  a  que  re- 
produz a  disposição  do  art.  64,  principio,  da 
Constituição  da  Republica  e  uma  outra  em 
que  se  vô  perfeitamente  ter  sido  enxertada, 
por  uma  emenda  que  foi  approvada  pela  Ca- 
mará, a  idéa  de  pertencerem  também  aos  Es^' 
tados,  além  das  minas  e  terras  devolutas,  os 
terrenos  de  marinhas  e  os  aocrescidos  de  ma- 
rinhas (lê)  : 

€  Ficando  o  dominio  directo  delles  perten- 
cendo aos  Estados  e  o  útil  ás  Municipalidades, 
que  nada  pagarão  por  elles.» 

A  gravíssima  questão  de  direito  dà  logar 
esta  2«  parte  do  art.  1^  do  projecto. 

Do  modo  porque  está  redigida  esta  segunda 
parte  do  art.  1%  não  se  pôde  saber  si  o  Con- 

fresso  considerou  como  constituindo  proprie- 
adQ  dos  Estados  os  terrenos  de  marinha,  ou 
si  os  considerou  de  propriedade  da  União, 
mas  os  transferiu  aos  Estados. 

Se  considerou  que  elles  j&  pertenciam  aos 
Estados,  violou  a  Constituição  da  Republica, 
que  não  autorisou  tal  cousa  no  art.  64,  nem 
em  nenhuma  outra  disposição,  e,  além  disso, 
incorreu  em  uma  heresia  jurídica  com  relação 
aos  princípios  scientiâcos  da  constituição  da 
ompnyteuse,— porque  a  União,  que  não  tinha 


o  dominio  sobre  os  terrenos  de  marinhas,  foi 
que,  por  uma  lei  federal,  determinou  a  dis- 
criminação do  dominio  dos  terrenos  da  ma- 
rinha em  dominio  directo  para  os  Estados  e 
dominio  útil  para  as  Municipalidades. 

Sr.  presidente,  esta  expressão  do  dominio 
útil  distincto  de  dominio  directo  é  uma  dessas 
impróprias,  que  se  encontram  em  livros  de 
direito,  mas  de  que  o  legislador  moderno  não 
deve  utilisar-se  em  uma  lei,  porque  não  só  a 
emphyteuse  como  o  usofructo  não  oonstitaem 
dominio,  são  apenas  direitos  reaes  sobre  o 
objecto  do  dominio,  jura  in  re  aliena,  mas, 
como  o  vulgo  só  distiugue  do  senhorio  o  em- 
phyteuta  por  essas  expressões  dominio  directo 
e  dominio  u^t7,acceitemol-as  unicamente  para 
argumentação. 

Si  o  Congresso  Nacional  quando  votou  esse 
projecto,  reconheceu,  na  primeira  hypothese 
que  eu  figurei,  o  Estado  como  proprietário 
dos  terrenos  de  marinha,  não  tinha  o  direito 
de  impor  ao  proprietário  a  condição  de  con- 
stituir sobre  o  seu  dominio  uma  emphyteuse, 
em  beneficio  das  Municipalidades,  conferindo- 
Ihes  esse  direito  real  sobre  os  terrenos  de 
marinha  e  reservando  para  o  Estado  apenas 
o  direito  de  desappropriação  da  porção  de  que 
vier  a  carecer  para  fortificações  e  construc- 
ções  militares. 

Ora,  Sr.  presidente,  a  condicção  essencial 
da  emphyteuse  ô  a  pensão,  cânon  ou  foro 
annual,  que  se  estatuo  na  respectiva  conven- 
ção para  firmar  de  modo  sensível  e  incessante 
o  reconhecimento  do  dominio  do  senhorio. 

Mas,  si  a  Municipalidade,  adquirindo  o  tal 
dominio  útil,  nenhuma  obrigação  teem  de 
pagar  ao  senhorio  cousa  alguma  ainda  mesmo 
no  caso  de  alienação  desse  dominio  útil,  é 
evidente  que,  em  pouco  tempo,  em  dez  annos 
mesmo,  poderão  invocar  em  seu  favor  a  pre- 
scripção  acquisitiva  para  consolidar  ao  seu 
dominio  útil  e  dominio  directo;  porque,  real- 
mente, que  é  que  fica  para  o  Estado,  conce* 
dendo-se  a  Municipalidade  todos  os  direitos 
constitutivos  do  dominio  ? 

Não  lhe  fica  siquer  o  direito  ao  laudemio 
no  caso  de  alienação  do  dominio  útil,  porque, 
Sr.  presidente,  o  pa^mento  do  laudemio  só 
seria  obrigado  por  lei  vigente  ã  Municipali- 
dade na  qualidade  de  alienante,  mas,  pelo 
projecto,  a  Municipalidade  não  é  obrigada  a 
pagar  ao  Estado  cousa  alguma  com  relação 
ao  seu  dominio  útil  sobre  os  terrenos  de  ma- 
rinha. 

Portanto,  indirectamente  o  que  fez  o  Con- 
gresso, neste  projecto,  foi  passar  para  as 
Municipalidades  os  terrenos  de  marinha  per- 
tencentes &  União,  porque,  si  não  lhe  perten- 
cessem, ao  Congresso  não  competia  legislar 
sobre  elles. 

Realmente,  Sr.  presidente,  uma  emphy- 
teuse só  se  pôde  constituir  por  três  modos: 
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a  proscrip^o  acquisitiya,  o  testamento  ou  a 
convenção. 

Mas  a  convenção,  Sr.  presidente,  só  se 
pôde  dai'  entre  o  propri  itario  e  o  adquirente, 
que  se  denomina  o  empliyteuta. 

Mas  o  proprietário,  quando  ô  o  Estado,  não 
pôde  entrar  em  convenção  com  a  Municipa^ 
1  idade,  sinão  de  accordo  com  o  decreto  de 
1868,  e  este  projecto  propõe  a  constituição  de 
uma  emphyteuse  contra  os  princípios  consa- 
grados nesse  decreto. 

Na  segunda  hypothese,  isto  ô,  si  os  terre- 
nos de  marinha  pertencem  á  União,  mas  o 
Congresso  os  transfere  gratuitamente  aos 
Estados,  em  cujas  costas  se  acham  situados^ 
qual  a  razão  de  utilidade  publica  dessa  tran- 
sferencia, dando-se  aos  Estados  apenas  um 
direito  flcticio,  o  de  senhorio  directo,  sem  a 
obrigação  do  emphyteuta  »  á  pensão,  e  as 
Municipalidades  todos  os  direitos  constitutivos 
do  domininio  ? 

Se  nenhuma  razão  de  utilidade  publica, 
mesmo  de  respaito  ao  regimen  federativo, 
pôde  haver  para  tal  concessão,  muito  menos 
poderemos  considerar  como  incluída  no  prin- 
cipio constitucional  do  art.  64  a  idéa  de  que 
esses  terrenos,  de  natureza  diversa  das  ter- 
ras devolutas,  também  tenham  ficado  perten- 
cendo aos  Estados,  quando  a  Constituição  na 
discriminação  que  fez,  quer  de  rendas  para  a 
União  e  para  os  Estados,  quer  de  bens  que 
deviam  ncar  pertencendo  á  União  e  aos  Es- 
tados declaro«n  expressamente  que  aos  Esta- 
dos só  ficariam  pertencendo  as  terras  devo- 
volutas  e  as  minas  situadas  nos  respectivos 
territórios. 

Com  relação,  portanto,  ao  art.  l^  do  pro- 
jecto  que  attenta  contra  todos  os  princípios 
jurídicos,  além  de  evidentemente  inconstitu- 
cional, o  único  remédio  que  resta  é  o  velo  de 
S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Republica. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Apoiado. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgukiras  —  Quanto  ã 
emenda  do  Senado  no  art.  2»  do  projecto, 
sobre  a  qual  eu  poderia  disponsar-me  de  pro- 
duzir qualquer  ponderação,  desde  que  não 
acceita  como  possivel  a  sancção  do  próprio 
projecto,  devo,  todavia,  dizer  que  viola  po- 
%  siti vãmente  a  Constituição  da  Republica,  na 
disposição  especial  em  que  reservou  para  a 
União  a  porção  de  terras,  mesmo  devolutas, 
necessária  pura  a  sua  dePeza,  quer  pela 
necesidado  de  fortificações,  quer  pela  de  con- 
strucções  dá  estradas  de  ferro  federaes  etc. 

A  outra  emenda,  Sr.  presidente,  incorre 
em  igual  censura  á  que  fiz  quanto  ao  art.  1*^ 
do  projecto,  por  conter  a  mesma  idéa. 

O  Sr.  Paula  Ramos— V.  Ex.  repare  bem 
para  o  final  e  veja  si  entende  estas  palavas 
—  construcção  e  colónia.  Confesso  que  não 
entendi. 


O  Sr.  Leovigildo  FiLGUEiR as—  (Lê.) 

A  emenda  realmente  ó  ininteliigivel,  como 
bem  observa  o  nobre  deputado,  porque  desde 
que  a  idéa  principal  nella  contida  é  de  con- 
siderar pertencentes  aos  Estados  as  terras 
devolutas,  onde  se  tenham  de  estabelecer 
taes  colónias,  como  ó  que  se  respeita,  no 
art.  3»  do  projecto,  o  direito  da  União  a  esta- 
belecer colónias  nessas  terras  ? 

Mas  deixemos  de  parte  a  inintelligibilidade 
dessa  emenda  e  apreciemos  a  matéria  do 
art.  3°  do  projecto. 

Neste  artigo,  Sr.  presidente,  o  projecto 
consigna  para  a  União  o  direito  de  adquirir, 
por  meio  de  uma  despeza  futura,  relativa  â 
mdemnisação  por  expropriação,  aquillo  a  que 
a  União  já  tem  direito,  isto,  ô  ao  dominio  e  à 
posse  de  certa  porção  de  terras  devolutas  e 
dos  terrenos  de  marinhas,  consagrado  pelo 
próprio  art.  64  da  Constituição  de  24  de  fe- 
vereiro. 

O  Sr.  Presidente  —  Previno  ao  nobre 
deputado  que  a  hora  desta  parte  na  ordem 
do  dia  estia  esgotada. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras— Terminarei 
já  as  minhas  considerações. 

Realmente,  Sr.  presidente,  no  art.  64  da 
Constituição  se  estabelece.  (Lê.) 

O  projecto  considera  pertencentes  aos  Es- 
tados todas  as  terras  devolutas  inclusive  as 
de  que  a  União  pôde  vir  a  carecer  para  con- 
strucções  militares  e  fortificações,  e  deixa  á 
União  apenas  o  direito  de  desapropriar,  de- 
pois, aos  Estados,  mediante  a  indemnisação 
constitucional,  a  porção  de  que  a  União  vier 
a  carecer  para  essas  mesmas  construcções 
militares  e  fortificações. 

Disso  se  vê  que  este  projecto  de  lei  não  foi 
organisado  de  accordo  com  o  art.  64  da  Con- 
stituição da  Republica.  Para  sel-o,  seria  ne- 
cessário que,  assim  como  discriminou,  no 
art.  2°,  a  faixa  de  66  kilometros  para  defesa 
das  fronteiras,  deveria  também,  no  art.  3% 
estabelecer  logo  a  porção  dessas  terras  devo- 
lutas que  devia  ficar  cabendo  á  União  para 
suas  estradas  de  ferro,  construcções  mili- 
taes,  et  j. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  V.  Ex.  note  uma 
cousa:  a  Constituição  diz  apenas  —  estradas  de 
ferro  —  e  o  projecto  accrescenta  estratégicas. 
De  modo  que,  si  não  forem  estratégicas,  não 
teem  essa  concessão.  Neste  ponto,  o  prdffecto 
restringe  o  preceito  constitucional. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras  — E'  verdade. 
No  art.  4»,  Sr.  presidente,  ha,  realmente,  a 
extravagância  notada  pelo  illustre  deputado 
por  Santa  Catharina.  Ao  passo  que  a  Consti- 
tuição garante  á  União  a  porção  de  terras 
devolutas  necessária  para  a  construcção  de 
suas  estradas  de  ferro,  o  projecto  só   concedo 
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&  União  esse  direito,  do  caso  dessas  estradas 
de  ferro,  que  a  União  quizer  construir,  serem 
de  caracter  estratogico. 

Portanto,  Sr.  presidente,  inconstitucional 
e  prejudicial  aos  interesses  da  Nação,  o  Con- 
gresso Nacional  não  pôle  deixar  de  esperar 
o  veto  do  Sr.  Presidente  da  Republica,  para 
este  projecto,  cujas  emendas  do  Senado  se 
acham  em  discussão  única,  visto  não  poder  o 
me^^mo  Congresso  dar-lhe  mais  outro  remédio. 
(Muito  bem,  muito  bem.) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

CJontinúa  a  3»  discussão  do  projecto  n.  38, 
de  1895,  reorganisando  o  ensino  nas  Facul- 
dades de  Direito. 

São  lidas,  approvadas  e  postas  conjuncta- 
mente  em  discussão  as  seguintes 

Emendas 

Ao  projecto  n.  38,  de  1895. 

Supprima-seo  paragrapho  nnico  do  art.5°. 

S.  R.  Sala  das  sessões,  22  de  agosto  de 
1895-—  Sá  Peixoto. 

Ao  projecto  n.  38,  de   1895. 

Onde  convier  :  art  •  Ficam  autorisadas  as 
faculdades  livres  de  direito  a  conferir  o 
gpáo  de  doutor  nas  matérias  respectivas, 
áquelles  de  seus  lentes  proprietários  e 
sutetitutos  já  nomeados,  que  não  tiverem 
esse  titulo,  nos  termos  de  idêntica  autorisa- 
ção  dada  aos  artigos  —Cursos  jurídicos  pela 
lei  n.  34,  de  16  de  setembro  de  1834. 

S.  R.  Saladas  sessões,  22  de  agosto  de 
1895. — Frederico  Borges. 

O  Sx*.  T^iiiz  Detsi— Lastimo  que  me 
caiba  a  tarefa  de  reatar  a  discussão  do  pro- 
jecto n.  38,  que  reorganisa  o  ensino  das  Fa- 
culdades de  Direito,  terminado  o  interregno 
a  que  foi  submettido  por  deliberação  da  Mesa, 
que  só  por  motivos  de  alto  interesse  publico 
podia  ter  tal  proceder. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos—  V.  Ex.  vai  revi- 
vel-<yíom  o  brilho  que  lhe  é  peculiar. 

Diversos  Srs.  Deputados  —  Apoiado. 

O  Sr.  Luiz  Detsi  —  Agradeço  penhorado  a 
gentileza,  mas  conheço-me  e sinto  que  não  me 
seja  dado  renovar  a  orientação  que  ia  seguin- 
do a  ultima  discussão  deste  impor tantissi mo 
projecto,  até  ser  preterido  na  collocação  da 
ordem  do  dia  por  projectos  cuja  primeira 
discussão  não  havia  sido  ainda  iniciada. 


Para  deflnir  a  minha  posição  neste  debate, 
que  tão  alto  tem  pairado,  esperando  merecer 
a  benevolência  da  Camará,  benevolência  a 
que  não  tenho  direito  (não  apoiados)  sinâo 
pela  sinceridade  de  uma  convicção  profunda  , 
com  que  fallo  hoje  e  com  que  sempre 
dirijo  meus  actos  de  representante,  peço  li- 
cença, Sr.  presidente,  para  repetir  um  apr- 
logo  que  encontrei  em  um  bello  estudo  do 
oriprinal  escriptor  Eugénio  Melchior  Vogue, 
publicado  na  Revue  de  Deux  Mondes  de  1  de 
julho  deste  anno. 

Era  uma  vez  um  convento  em  uma  gran- 
de cidade.  As  suas  grades  davam  para  uma 
das  ruas  mais  frequentadas* 

O  povo  que  passava,  de  raro  em  raro,  en- 
trevia três  ou  quatro  freiras  de  uma  baile za 
peregrina. 

Estas  faziam  signaes  aos  que  as  admi- 
ravam, e  com  voz  dulçorosa  diziam: 

«  Vós,  que  nos  olhaes,  não  sabeis  que  aqui 
dentro  somos  centenas,  todas  tão  formosas 
como  nós  !  Si  algum  dia  nos  vísseis  em 
plena  luz,  âcarieis  perdidos  de  amor,  es- 
quecendo inteiramente    os  amores  antigos. 

Isto,  porém,  não  acontecerá,  porque  prin- 
cípios severos  nos  obrigam  a  trabalhar  guar- 
dadas por  estes  muros,  para  nossa  perfeição 
continua.  » 

Os  burguezes,  pessoas  simples,  commoviam- 
se  e  murmuravam : 

«  E*  pena  que  tanta  formosura  esteja 
escondida  à  nossa  admiração. ..  Si  ao  menos 
se  conservassem  sempre  occultas  e  silencio- 
sas, seriam  ignoradas ;  mas  as  suas  falias 
apenas  murmuradas  são  uma  tentação  irre- 
sistível, mas  nunca  satisfeita.  E*  preciso  que 
a  porta  de  um  convento  esteja  aberta  ou 
fechada  I » 

Refere  a  chronica  que  os  soldados  hespa- 
nhoes  do  imperador  da  Allemanha,  vindos  por 
motivos  de  ííuerra  da  Itália,  forçaram  o  con- 
vento. . .  As  freiras  das  grades  tinham  enga- 
nado os  pacatos  burguezes:  o  que  havia  là 
dentro,  bem  examinado,  era  insignificante; 
bem  raras  as  verdadeiras  bellezas. 

Deante  do  projecto  n.  38,  a  minha  situação 
é  a  do  burguez.  Delle  fez-se  um  sacrário  en- 
cerrendo  incalculáveis  preciosidades. 

Como  garantias  dessas  maravilhas  veem-se 
os  nomes  do  Sr.  Au<rusto  de  Freitas,  o  emi- 
nente orador  e  discutidor,  uma  das  íiguras 
mais  syinpathicas  e  notáveis  desta  Gamara ; 
do  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior,  que  combate 
tão  valente  oíTereceu,  discutindo  com  o  vigor 
de  sua  competência,  ao  lado  da  sua  inimitável 
delicadeza,  que  já  fez  dizer  o  il lustre  Sr. 
Eduardo  Ramos  que  S.  Ex.  apresenta va-se 
sempre  vestido  de  plumas  e  sedas;  do  Sr. 
Dino  Bueno,  o  distinctissimo  mestre,  eminente 
successorde  Justino  de  Andrade;  dos  Srs. 
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Montenegro,  Vergne  de  Abreu,  Alberto  Tor- 
res, Martins  Costa,  Martins  Júnior,  nomes 
cuja  citação  simples  constitue  o  elofifio  de 
cada  um ;  finalmente  do  meu  venerando  ami- 
go e  companheiro  de  bancada  o  Sr.  Francisco 
Veiga,  presidindo  esta  elite  da  Camará  dos 
Deputaclos. 

Seja  dito  de  passagem  que  o  illustre  pro- 
fessor Sr.  Martins  Júnior,  com  as  suas  res- 
tricQões,  golneou  fundo  o  projecto. 

Como  os  burguezes  do  apologo,  não  me 
sentia  com  a  coragem  de  entrar  no  interior 
deste  projecto  ;  mas  veio  o  exercito  dos  va- 
lentes, que  se  chamam  Érico  Coelho,  Eduardo 
Ramos,  Brioio  Filho,  Arthur  Orlando,  Nilo 
Peçanha,  Martins  Júnior  e  outros  de  tantos 
merecimentos... 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  E  vimos  as  frei- 
ras. 

O  Sr.  Luiz  Dbtsi  —  ...  acompanhei-os  e 
também  vi  as  freiras.  Como  burguez,  digo 
agora:  não  valem  o  sacriflcio ;  as  bellezas  são 
bem  raras.  Não  me  deixo  levar  pelos  novos 
amores,  cujas  promessas  foram  um  verdadei- 
ro ludibrio. 

Faço  justiça  à  honrada  com  missão,  acredi- 
tando na  sua  sinceridade  de  pretender  levan- 
tar não  só  o  nivel  do  ensino  jurídico,  o  que 
jâ  era  muito,  mas  ainda  a  grandeza  social ; 
pôr  termo  às  revoluções ;  estabelecer  regimen 
novo,  onde  só  dominarão  direito. 

Referindo-me  à  illusão  dos  legisladores, 
acariciando  essa  pretenção  metaphysica,  des- 
cobri, em  outra  occasião,  um  sorriso  mali- 
cioso nos  lábios  do  Sr.  Paulino  de  Souza  Jú- 
nior. 

Vou  mostrar  a  S.  Ex.  que  não  tinha  razão 
na  malicia;  que,  ainda  mesmo  considerado 
perfeito  o  projecto,  a  pretenção  de  reformar 
a  sociedade  por  meio  de  direitos  ô  talvez  a 
mais  perigosa  phantasia  do  legislador. 

Para  mim  não  se  trata  de  uma  convicção 
•  nova;  em  um  estudo  sobre  a  instrucção  qoe 
publiquei  na  imprensa,  já  lá  vão  cinco  annos, 
o  primeiro  capitulo  foi  intitulado  — A  instruc- 
ção e  a  educação  como  factores  sociológicos. 
Recorrendo  a  esse  trabalho,  que  tenho  aqui 
em  mãos,  posso  mostrar  que  era  muito  minha 
conhecida,  jà  naquelle  tempo,  a  fagueira  e 
enganadora  superstição  dos  novos  legislado- 
res do  ensino  jurídico.  Com  effeito  aqui  está 
o  que  disse  Leibnitz:— «Dai-me  a  instrucção 
e  em  um  século  terei  mudado  a  face  da  Eu- 
ropa». Aqui  estão  as  palavras  com  que  Des- 
cartes inicia  o  seu  Discurso  sobre  o  methodo: 
— «  O  bom  senso  ó  a  partilha  mais  geral  do 
mundo.  A  capacidade  de  bem  julgar  e  distin- 
guir o  verdadeiro  do  falso,  que  ô  o  que  se 
chama  propriamente  bom  senso  ou  razão,  ô 
naturalmente  igual  para  todos  os  homens,  E^ 
assim  que   a  diversidade   das   nossas   opi- 


niões não  vem  de  que  uns  sejam  mais  aqui- 
nhoados que  os  outros,  mas  somente  de  que 
conduzimos  os  pensamentos  por  caminhos  diffe^ 
r  entes,  1^ 

Mais  a  opinião  de  Lo3ke:— «Km  100  ho- 
mens, ha  mais  de  90  que  são  bons  ou  màos, 
úteis  ou  prejudiciaes  á  sociedade,  conforme 
a  instrucção  que  receberam  ;  é  da  educação  que 
depende  a  grande  differença  percebida  entre 
elles.-» 

E  ainda  o  parecer  de  Helvetius  jã  citado 
pelo  illustre  deputado  por  Pernambuco  o 
Sr.  Arthur  Orlando,  manifestado  em  sua 
obra  intitulada  Do  Espirito^  no  3®  discurso:  — 
«Todos  homens  nascem  eguaes  e  com  aptidões 
iguaes,  só  a  educação  faz  as  differenças.> 

Ahi  estão  amparos  para  a  commíssão  apoiar 
a  sua  vaidosa  pretenção  de  regenerar  a  so- 
ciedade... 

Mas  como  isto  é  atrazado !  Como  se  perde 
nas  brumas  de  uma  sciencia  que  jà  se  foi ! 
Como  são  esquecidos  outros  factores  socioló- 
gicos, como  a  hereditariedade  e  o  passado,  a 
raça,  o  meio,  a  estabilidade  e  a  aptidão  para 
variar,  as  illusOes  e  as  crenças,  as  institui- 
ções politicas  e  os  governos  ?. . . 

Com  o  desenvolvimento  da  sociologia,  jà 
não  se  esperam  os  effeitos  mágicos,  mila- 
grosos, dos  factores  que  se  chamam  edu- 
cação e  instrucção,  tão  naturaes  na  crença 
Srimitiva  das  almas  perfeitamente  iguaes, 
istinctas  do  corpo,  feitas  por  um  modelo 
único.  Vejamos  o  que  diz  a  sciencia  actual. 

O  eminente  professor  Huxley  diz  que  o 
papel  da  educação  €  consiste  em  formar  há- 
bitos, em  sobrecarregar  de  uma  organisação 
artificial  a  organisação  natural,  de  maneira 
que  actos  que  reclamavam  a  principio  um 
esforço  consciente,  acabam  por  tornar-se  in- 
conscientes, effectuando-se  machinalmente  », 

Commentando  as  idóas  de  Huxley,  o  illustre 
edu^acionista,  ciyo  nome  ô  bom  *  conhecido 
de  todos  que  se  occupam  destes  assumptos, 
Bernardo  Perez,  diz  :  —. . .  Qualquer  que 
seja,  entretanto,  o  poder  do  habito  sobre  a 
formação  dos  costumes  o  do  caracter,  ô  pre- 
ciso não  acariciar  a  illusão,  cara  a  tantos 
educador. 's,  que  nos  faria  crer  no  poder  de 
construir,  à  noiSi  vontade,  as  faculdades  do 
menino.  Com  eíTeito,  si  bem  que  não  seja 
permlttido  tomar  ao  pé  da  lettra  o  aphorismo 
celebre  —  cada  neroo  se  lembra  da  sua  vida 
passada -—é,  entretanto,  impossivel  limitara 
força  da  revivescência  das  lembranças  elabo- 
radas ^  através  da  longa  serie  das  edadesT^, 

Si  quizessemos  uni  exemplo  em  favor  da 
organisação  natural  e  onde  a  organisação 
artirtcial,  de  qu3  falia  Huxley,  nenhuma  in- 
fluencia exerceu,  que  melhor  poderiamos  en- 
contrar que  o  de  D'Alembert  ?  Todo  o  mundo 
sabe  a  sua  historia,  para  que  me  seja  neces- 
sário repetil-a.  Atirado  à    rua,  criado  por 
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uma  lavadeira  que  só  administrava  pancada, 
aos  vinte  e  quatro  annos  era  membro  da 
Academia  Franceza  e  o  maior  mathematico 
da  Europa. 

No  Discurso  sobre  a  Encyclopedia,  o  gran- 
dioso monumento  espiritual  em  que  foi  com- 
panheiro de  Diderot,  diz  aquelle  sábio  que 
«  no  abandono  em  que  se  achou,  fez-se  uma 
existência  sem  o  soccorro  de  quem  quer  que 
seja  e  mesmo  sem  muito  procurar  fazel-a, . .  ; 
que  nada  deveu  sinão  a  si  mesmo  e  á  na- 
tureza t^. 

A  respeito  do  mesmo  assumpto,  aqui  tenho 
um  estudo  moderno  do  O.  de  Lapouge, 
publicado  na  Revue  intemationale  de  sociolo' 
gie^  de  março  de  1895,  que  se  intitula  —  Trans- 
mutação e  selecção  por  educação.  Lerei  desse 
trabalho  alguns  trechos. 

— «. . .  Esses  exemplos,  que  facilmente  se- 
riam augmentados  e  melhor  documentados, 
bastam  para  nos  pormos  em  guarda  contra  as 
esperanças  exaggeradasque  podemos  ser  ten- 
tados a  fundar  sobre  o  aperfeiçoamento  dcs 
povos  pela  cultura,  o  agente  de  metamor- 
phose  por  excellencia  aos  olhos  de  tantos. 

E'  um  dos  preconceitos  mais  espalhados  em 
nossa  ópoca  o  de  considerar  como  panacéa  a 
difusão  da  instrucção. 

Moralistas,  criminalistas,  economistas  pre- 
gam ha  muito  essa  doutrina,  e  nos  últimos 
20  annos  serviu  de  base  a  uma  verdadeira 
campanha  politica  em  França.  » 

Va  ouvindo  a  illustrada  commissSo: 

—  «A  educação  não  muda  o  typo  intel- 
lectual  do  individuo. 

...  Os  effeitos  da  educação  não  se  transmit- 
tem  por  hereditariedade. 

A  ausência  de  modificação  do  fundo  explica 
talvez  por  si  só  o  phenomeno  quasi  certo  da 
ausência  da  transmissão  hereditária. 

Os  conhecimentos  adquiridos  não  se  trans- 
raittem  por  hereditariedade,  ó  um  facto  fora 
de  duvida. . .  Desigualdade  da  impressão  re- 
cebida, fraqueza  da  impressão  transmittida, 
neutralisação  pelo  cruzamento :  basta-nos 
isto  para  explicar  como  a  educação  não  pa- 
rece siquer  produzir  eíTeitos  hereditários. 

De  facto,  não  achamos  nada,  nada  que  deixe 
suppor  um  aperfeiçoamento  da  humanidade 
pela  educação. 

Eis  talvez  cem  mil  annos  que  o  homem 
falia ;  si  não  ensinássemos  fallar  aos  alhos, 
duvido  que  disso  se  encarregasse  a  heredita- 
riedade. 

A  experiência  tem  se  repetido,  e  nunca 
crianças  crescendo  no  isolamento  fallaram. 

Os  que  nascem  surdos  são  sempre  surdos- 
mudos,  isto  ô,  não  faliam  por  hereditariedade, 
não  podem  inventar  nenhuma  linguagem 
articulada. 

Os  meninos  inglezes,  educados  desde  o  nas- 
cimento num  meio  francez,  toem  tanta  áiSL- 


culdade   em   aprender  o  inglez  como 
camaradas  francezes. » 

O  professor,  e  o  educador,  o  legislador  do 
ensino,  Sr.  presidente,  não  poiem  deixar  de 
ter  em  vista  estes  principies  scientiâcos,  si 
não  quizerem  sofTrer  as  mais  cruéis  decençO^ 
quando  pensam  que  estão  architectando  do 
modo  mais  seguro  o  progresso  da  huma- 
nidade. 

Realmente  tem  se  commummente  fundado 
a  pedagogia  sobre  um  immeuso  erro,  quando 
espera-se  o  levantamento  de  um  paiz  da 
melhor  organisação  do  ensino,  como  acontece 
aqui  com  a  distincta  commissão. 

Basta  pensar  que  a  acção  depende  sobretudo 
da  vontade  e  do  sentimento  e  não  da  intelli- 
gencia ;  a  instrucção  não  tem  feito  sobre  os 
primeiros,  exercendo-se  somente  sobre  as 
intelligencias. 

Como  ultimo  documento  sobre  o  assumpto, 
não  poderei  deixar  de  ler  uma  pagina  de 
Ribot  tirada  da  sua  magistral  obra  —  Vhèrè^ 
dite  psychologique  —  que  para  os  sábios  ó 
considerada  clássica. 

Diz  o  eminente  philosopho-psychologo  : 

— -  «  A  biogpaphia  da  maior  parte  dos  ho- 
mens celebres  mostra  que  a  influencia  da 
educação  foi  para  elles  ora  nulla,  ora  preju- 
dicial, fraca,  as  mais  das  vezes. 

Si  se  consideram  os  grandes  capitães,  isto  é 
aquelles  cuja  estréa  ô  mais  facilde  compro- 
var por  ser  mais  estrondosa,  ver-se-ha  que 
Alexandre  começou  sua  carreira  de  conquis- 
tador aos  20  annos ;  Scipião  Africano  (o  pri- 
meiro), aos  24 ;  Carlos  Magno,  aos  30;  Carlos 
Xll,  aos  18;  o  príncipe  Eugénio  commandon 
o  exercito  da  Áustria  aos  25 ;  Bonaparte  o 
exercito  da  Itália  aos  26 ;  etc. 

Em  muitos  pensadores,  artistas,  inven- 
tores, sábios,  a  mesma  precocidade  mostra 
bem  quanto  a  educação  é  pouca  cousa  compa- 
rada com  o  que  é  innato. 

Cremos  reduzir  a  influencia  da  educação^ 
a  seus  justos  limites,  dizendo  :  — Ella  não  é 
nunca  absoluta  e  não  tem  acção  efflcaz,  senão 
sobre  as  naturezas  médias. 

Suppondo  que  os  diversos  gráos  de  intel- 
ligencia  humana  são  collocados  em  escala  de 
tal  modo  que  formem  uma  immensa  série 
linear,  que  sobe  da  idiotia,  que  está  em  um 
extremo,  ao  génio,  que  está  no  outro  ex- 
tremo. 

Em  nossa  opinião,  a  influencia  da  educa- 
ção nos  dous  extremos  da  série  está  no  seu 
7ninimum . 

Sobre  o  idiota,  não  tem  quasi  valor ;  es- 
forços inauditos,  prodígios  de  paciência  e  ha- 
bilidade não  chegam  muitas  vezes  sinão  a 
resultados  insigniflcantes  e  ephemeros.  Mas, 
á  medida  que  se  sobe  para  os  gráos  médios, 
esta  influencia  augmenta. 
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AttiDçe  ao   seu  magcit. 
ms  lué^Uas  qiio,  uio  send 
iDiVSí  são  um  pouco  o  que  o  EiNL^iH:^:ífr:í, 
pois,  Quanilo  se  eleva  pan\  as  Í^injosíií 
riores  da  intelligencia,  vô-se  de  novo  decies- 
cer,  e  é,   medida   que  se  aproxima  do  mais 
alto  génio,  tender  para  o  minimum. » 

Repetindo  estas  palavras  da  maior  compe- 
tência, venho  justificar  a  minhe  opinião  a 
respeito  do  assumpto ;  som,  entretanto,  an- 
nullarou  mesmo  araesquinhar  o  valor,  como 
força  de  evolução,  da  cultura. 

O  que  quero  é  firmar  que  a  instrucção  e  a 
educação  não  teem  o  valor  magico  que  se  lhe 
pretendeu  aqui  emprestar  :  quero  que  fique 
bem  clara  a  impossibilidade  de  se  crearem 
faculdades  que  o  cérebro  não  tinha  a  princi- 
pio, do  mesmo  modo  que  não  ô  possível  crear 
no  homem  mais  um  braço  ou  mais  um  órgão 
de  audição. 

Ainda  mais,  resulta  do  que  fica  exposto 
que  a  lei  deve  ser  a  expressão  de  uma  ne- 
cessidade de  momento,  mas  nunca  a  louca 
S retenção  de  reformar  de  um  golpe  a  socie- 
ade. 

A  influencia  do  homem  sobre  a  evolução 
das  cousas,  já  disse  illustre  publicista,  ó  com- 
parável á  do  medico  sobre  a  marcha  das  mo- 
léstias. Ainda  que  minimas,  a  utilidade  de  um 
e  de  outro  não  é  contestável,  mas  o  bem  que 
podem  fazer  ô  infinitamente  pequeno,  compa- 
rado â  grandeza  do  mal  que  sua  ignorância 
pôde  produzir. 

E  ó  por  isso  que  repetirei  as  palavras  do 
illustre  Guyau,  aquelle  grande  espirito  tão 
cedo  roubado  á  sciencia,  e  para  o  qual  os  il- 
lustres  collegas  teem  manifestado  aqui  mesmo 
a  sua  sympathia: 

«  A  mocidade  de  um  paiz  ô  o  seu  orgulho  e 
a  sua  riqueza,  diz  o  philosopho  num  brado 
eloquente;  nuuca  se  poderia  entregarás 
mãos  dos  que  aspiram  tomai -a  como  assum- 
pto de  experiências  em  anima  vili  oi^  ainda 
como  instrumento  da  sua  politica.'» 

Subscrevendo  inteiramente  esta  citação, 
sirvo-me  delia  como  protesto  contra  a  apre- 
ciação pouco  generosa  que  aqui  se  fez  relati- 
vamente àquelles  que  attacam  o  projecto, 
dizendo-se  que  queriam  armar  ao  efpsito,  isto 
é,  fazer  dos  estudantes  instrumento  de  po~ 
litica . 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  Hei  de  responder 
a  esse  negocio  do  eíTeito. 

O  Sr.  Luiz  Detsi  —  Attacar  o  projecto,  ne- 
gar 08  effeitos  que  de  lie  pretende  alcançar 
a  commissão,  será  afl3rmar  qualquer  censu- 
ra, mesmo  leve,  à  sua  competência.  Absolu- 
tamente não.  Num  magnifico  estudo  in- 
titulado —  J)a  liberdade  d  escravidão  — 
Herbert    Spencer    mostra   qual   a  facilidade 


em  calcalar   os  movimentos  de  um 
smo  comparados   com    os    do  orga- 
depois  de  iilí^umas  conáideragí^es  áh  o 
osopho: 

«  Entretanto,  em  quão  poucos  casos  o 
inventor  prevê  o  funccionamento  do  seu 
novo  apparelho  !  Lôde  uma  lista  de  patentes 
e  reconhecereis  que  apenas  1  em  cada  50  dá 
bom  resultado.  Por  mais  plausivel  que  o  pro- 
jecto tenha  parecido  ao  inventor,  um  obstá- 
culo ou  outro  impede  a  acção  que  tinha  em 
vista  e  acarreta  um  resultado  totalmente  di- 
verso do  que  era  desejado.  Que  diremos  dos 
projectos  referentes  não  às  matérias  e  forças 
motoras,  mas  a  organismos  vivos,  complexos, 
actuando  com  maneiras  de  ditficilima  previ- 
são e  que  implicam  a  cooperação  de  multidões 
de  organismos  semelhantes.» 

Continuando  o  estudo  do  projecto  na  sua 
eloquente  introducção,  veriflca-se  que  a  pre- 
tenção  de  elevar  o  nivel  da  civilisação  nacio- 
nal, por  meio  da  reforma  do  ensino  jurídico, 
baseia-se  quasi  exclusivamente  sobre  a  fre- 
quência obrigatória  ;  isto  é,  a  illustrada  com- 
missão está  convencida  de  que,  impondo  aos 
alumnos  que  estudam  o  direito  a  obrigação 
expressa  de  frequentar  as  aulas,  terá  conse- 
guido o  engrandecimento  da  Pátria,  a  garan- 
tia da  ordem,  terminando  as  tentativas  de 
guerra  civil,  todas  as  perturbações  da  mar- 
cha tranquilla  e  regular  dos  acontecimentos. 

A  propósito  da  frequência  obrigatória  es- 
tendeu-se,  no  seu  bellissimo  discurso,  o  Sr. 
Paulino  de  Souza  Júnior,  cujos  merecimentos 
ficam  sempre  além  de  qualquer  elogio 
(apoiados),  e  citou  innumeros  regulamentos 
de  Faculdades  da  Europa  e  da  America,  aflir- 
mando  que  em  nenhuma  delias  existe  fre- 
quência livre. 

Respondemos  nós  outros  que  igualmente 
em  nenhuma  delias  existe  a  frequência  obri- 
gatória dos  40  pontos. 

Queremos  a  frequência  mais  completa  pos- 
sível ;  que  os  alumnos  assistam  regularmente 
as  aulas  ;  convivam  com  os  mestres  ;  impre- 
gnem os  seus  espíritos  da  atmosphera  salu- 
tar das  escolas  ;  entranhem  bem  fundo  o  amor 
da  vida  escolar,  que  ó  de  certo  um  dos  mais 
formosos  pedaços  da  existência  do  homem . .  • 
Mas,  que  nunca  imaginem  que  os  que  lhes 
deve  ser  um  encanto,  seja  imposto  como  hu- 
milhante dever  !  {Muito  bem.) 

A  frequência  deve  ser  determinada  pela 
justa  aspiração  do  saber,  pelo  brilho  da  pala- 
vra do  professor,  pela  superioridade  do  seu 
ensino,  por  sua  competência  scientiflca,  por 
suas  elevadas  qualidades  moraes. . . 

A  este  respeito,  encontro  uma  excel lente 
referencia  no  trabalho  de  P.  Leroy  Beaulieu 
— LBPtat  modeme  et  ses  fonctions^  que  peço 
licença  para  ler: 
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«No interior  de  cada  Universidade allemã,  co- 
piam-se  quasi  os  processos  das  industrias  vul- 
gares e  livres:  para  cada  curso,  ha  duas  ou 
três  cadeiras  rivaes,  umas  que  attraem  concur- 
rencia  de  auditores,  outras  que  trabalham  no 
.  asserto.  Ha  cerca  de  um  quarto  de  século, 
assisti,  em  Berlim,  as  lições  de  um  philosopho 
decahido  ;  quatro  estudantes  apenas  ouviam 
sua  palavra  desacreditada ;  deante  da  cadeira 
ao  lado,  sobre  o  mesmo  assumpto,  contavara- 
se  regularmente  duzentos  auditores, i^ 

O  Sr.  Bricio  Filho— Para  o  primeiro  ó  que 
ee  inventam  os  pontos  duros. 

O  Sr.  Luiz  Detsi  —  De  accordo  com  o  que 
acabo  de  lêr,  pergunto  ao  distiucto  deputado 
pelo  Rio  de  Janeiro  —  onde  está  a  frequência 
obrigatória,  como  a  quer  o  projecto,  na  AUe- 
raanha  ? 

Ainda  o  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior  reíe- 
riu-se  á  vida  quasi  monástica  dos  estudantes 
de  Harvard,  nos  Estados  Unidos,  obrigados  ás 
aulas,  aos  oíficios  religiosos,  a  uma  série  de 
imposições  exaggeradas.  Documentou  as  suas 
aíDrmações  com  o  relatório  de  Buisson .  Vou 
mostraras.  Ex.  um  quadro  differen te  ;  ô 
provável  que  a  evolução  tenha  operado  as 
differenças,  por  que  o  regimen  monartico  ô 
mais  inglez,  transformado  na  America. 

Vou  lôr  uma  pagina  do  brilhante  escriptor 
Paul  Bourget,  tirada  do  seu  bellissimo  es- 
tudo sobre  os  Estados  Unidos,  a  quem  chamou 
—  Outre  mer. 

«  Os  estudante&de  Harvard  vão  onde  lhes 
appetece,  fazem  o  que  querem.  Mais  indepen- 
dentes ainda  que  seus  contemporâneos  de 
Oxford,  não  soffrem  mesmo  a  obrigação  da 
entrada  a  hora  fixa,  que  ô  a  primeira  servi- 
dão de  Balliol  OM  de  Christ  Cniirch.  A  outra 
ó  a  necessidade  da  presença  à  mesa .  Os  estu- 
dantes de  Harvard  não  a  conhecem,  como  não 
conhecem  a  primeira.  Não  são,  como  os  ingle- 
zesy  enclausurados  em  uma  espécie  de  con- 
vento leigo,  tjue  tem  parte  do  claustro,  do 
chib  e  do  gymnasio.  Os  aposentos  que  occu- 
pam  nas  construcções  disseminadas  nas  cer- 
canias de  Memorial  hall  não  são  sujeitos  â 
mais  simples  flscalisação.  Vivem  como  em 
hotel,  sem  dar  conta  de  seus  actos  e  gestos.» 

Poderia  continuar,  mas  o  simples  trecho 
prova  a  independência  crescente  que  vão  ob- 
tendo os  estudantes,  relativamente  ás  dispo- 
sições regulamentares. 

Diz-se  que,  entre  nós,  revogada  a  frequên- 
cia obrigatória,  o  nivel  do  ensino  desceu 
muito.  Isto  não  passa  de  affirmação  gratuita, 
cora  mil  provas  em  contrario . 

Ha  ou  não  frequência  de  alumnos  na  Fa- 
culdade de  Medicina  ?  E  na  Escola  Polyte- 
chnica  ? 

Frequentei  esta  ultima.  No  segundo  anno 
éramos  cerca  de  80  estudantes   matriculados, 


e  todos   ft*equentavamo3  com  assiduidade  e 
proveito  as  aulas. 

A  frequência  escolar  é  naturalmente  in- 
dispensável, quando  se  trata  do  ensino  de 
certas  matérias  como  physica,  chimica, 
anatomia,  etc,  porque  não  se  encontram 
elementos  fora  dos  estabelecimentos. 

O  mesmo  não  se  dã  para  as  varias  cadei- 
ras do  curso  de  direito,  que  se  podem  estu- 
dar com  bons  livros  e  bom  professor,  ainda 
mesmo  não  sendo  o  cathedratico. 

O  estudo  para  ser  proveitoso  não  pôde 
ser  obrigado. 

Sou  professor;  sem  ser  muito  avançado 
em  idacfe,  conto  15  annos  de  magistério. 

Quando  em  meio  de  uma  lição,  nercebo  nos 
alumnos  qualquer  movimento  ae  enfado, 
não  continuo,  não  insisto  por  uma  attenção 
que,  exactamente  por  ser  imposta,  não  daria 
resultado. 

Suspendo  a  lição,  não  bruscamente,  mas 
desvio-me  do  assumpto  e  ameniso  de  qual- 
quer modo  a  continuação.  Reflro-me  a  col- 
legio  particular,  a  internato,  onde  eviden- 
temente a  frequência  ó  obrigatória,  e  a  dis- 
ciplina rigorosa. 

Nunca  usei  da  minha  autoridade  no  caso 
exposto,  porque  bem  sabia  que  podia  o 
alumno  fixar  em  mim  olhos  arregalados, 
mas  também  que  nada  lhe  entrava  na  in- 
telligencia. 

Não  pense  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  que 
venho  pregar  os  principies  de  Tolstoi  na  sua 
escola  de  lasnaia-Poliana. 

O  illustre  litt erário  é  também  um  benemé- 
rito educador  ;  mas,  como  disse  um  critico, 
para  se  praticar  a  sua  doutrina  ô  preciso 
ser  um  Tolstoi  I 

A  Escola  Poly  technica  foi  a  primeira  onde 
se  adoptou  totalmente  a  liberdade  de  fre- 
quência. O  nivel  dos  seus  estudos  não 
desceu. 

Porque  ?  Pela  competência  de  seus  lentes 
e  pelojigôr  dos  exames. 

Em  turma  de  mais  de  70  matriculados  no 
lo  anno  do  curso  geral  passaram  approva- 
dos  em  todas  ás  matérias  para  o  2/^  anno, 
creio  que  13  I 

Entretanto,  posso  aflirmar  que  alli  estuda- 
va-se  (e  provavelmente  estuda-se),  que  os 
alumnos  em  geral,  além  de  assistir  com  pon- 
tualidade as  aulas,  tinham  professores  parti- 
culares para  melhor  dar  conta  dos  estudos. 

Não  posso  deixar  do  referir-me  ao  emi- 
nente cidadão,  que,  como  Ministro  do  Inte- 
rior, assignou  o  Código  das  disposições  com- 
muns  ao  ensino  saperior,  que  critica  tão 
acerba  soffreu  do  illustre  deputado  pelo  Rio 
de  Janeiro,  o  Sr.  Érico  Coelho. 

Não  me  deterei  nas  questões  do  relógio 
para  marcar  horas,  da  caixa  porá  cartas,  etc, 
etc.  Isto  são  cousas  de  tarifa,  como  se  diz 
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nas  secretarias,  preparadas  pelos  emprega- 
dos, sem  qae  o  miuistro  tenha  a  culpa  ou 
responsabilidade . 

Todos  os  regulamentos,  contando  o  de  Ben- 
jamin CJonstaot,  tem  esses  dizeres  classioos. 
Venho  apenas  afflrmar  que  o  illustre  Sr.  Dr. 
Fernando  Lobo  nâo  permittiu  que  se  incluísse 
no  Código  afrequeacia  obrigatória. 

Devidb  à  energia  de  S.  Ex.  ó  que  não  foi 
decretada  essa  medida  retrograda,  que  hoje 
nos  propõe  a  commissâo. 

Terminando  o  que  diz  respeito  â  frequência 
obrigatória,  declaro  que,  quando  mesmo  me 
convencesse  da  sua  utilidade  para  que  so 
tornassem  mais  sábios  os  estudantes,  ainda 
seria  contra  ella,  porque  mais  me  preoccupa 
a  formação  de  caracter  do  que  a  da  intelli- 
gencia-,  e  não  se  educam  caracteres  austeros, 
com  consciência  da  responsabilidade,  na  ser- 
Tidão. 

Com  Herbert  Spencer,  no  seu  bello  estudo 
intitulado— 05  Americanos,  direi  que  ó  pre- 
ciso ficar  reconhecida  a  seguinte  verdado:~-a 
belleza  moral  ô  mais  elevada  do  que  a  po- 
tencia intellectual,  por  isso  o  desejo  de  ser 
admirado  deve  ser  substituído  pelo  desejo  de 
ser  amado. 

—  Cercada  a  investidura  nos  cargos  do 
professorado  de  garantia  da  competência  scien- 
ti/tca,  continua  a  distincta  commissâo.  Go- 
mo ?  pergunto  eu.  A  commissâo  nada  mais 
propõe  do  que  já  existe,  isto  é,  o  defeituoso 
systema  do  concurso. 

Sempre  fui  contra  os  concursos,  que  não 
representam  mais  que  uma  illusão  da  m3- 
taphysica  democrática. 

Não  posso  furtar-me  ao  desejo  de  ser  agra- 
dável aos  distinctos  collegas  que  me  ouvem, 
lendo,  a  propósito,  uma  bella  pagina,  uma 
vez  que  nada  de  interessante  tem  a  minha 
phrase  descolorida.  E*  de  um  artigo  publica- 
do na  Revue  de  deux  Mondes  de  15  de  feverei- 
ro de  1895,  do  próprio  director  da  revista,  o 
Sr.  Ferdinand  Bruentiôre. 

4L  Não  exaggero  affirmanrlo  que  não  ha  um 
só  dos  nossos  economistas  do  século  XVI II  que 
não  tenha  feito  em  qualquer  lograr  dos  seus 
escriptos  o  elogio  da  China. ...  Esse  governo 
imbecil  e  bárbaro...  lhes  parece  o  modelo 
mais  perfeito  que  possam  copiar  as  nações  do 
^  mundo...  Sentem-se  commovidos  e  encan- 
tados deante  de  um  paiz  cujo  soberano  abso- 
luto, mas  isento  de  preconceitos,  lavra,  uma 
vez  por  anno,  a  terra  com  suas  próprias 
mãos. . .,  onde  todos  os  logares  são  obtidos  em 
concurso...,   que  tem,   como  religião,  uma 

Shilosophia  e,  como  aristocracia,  os  lettra- 
os. . .— E'  Tocqueville  que  assim  se  exprime 
em  um  dos  mais  curiosos  e  dos  mais  pene- 
trantes capitules  do  seu  Antigo  Regimen. 

Tirae  o— soberano  absoluto  —  ou  si,  o  qui- 
zerdes,  chamae  o— suflfragio  universal  —  não 
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ô  ainda  hoje  o  ideal  de  alguns  de  entre  nós  ? 
e  que  brados  não  teríamos,  todos  juntos  tal- 
vez, si  se  tratasse  não  jade  abolir,  mas  de 
modificar  um  pouco  profundamente  o  regi- 
men dos  concursos  I  O  concurso  è  em  França 
o  palladio  da  igualdade  !  Como  os  chins,  col- 
locamos  o  concurso  á  porta  de  todas  as  car- 
reiras publicas,  ou  de  quasi  todas  —  esperan- 
do-se  que  se  nomeiem  os  próprios  deputados 
ou  os  ministros  por  concurso  —  e,  entre  as 
conquistas  dâ  1789,  nada  veja  á  que  nos  ape- 
guemos tanto  como  ao  concurso,  exactamente 
como  o  chim . 

Os  mais  temerários  dos  nossos  reforniado- 
res,  os  que  mais  mal  disseram  dos  exames 
em  geral  e  do  bacharelado  em  particular,  que 
não  ô  um  concurso,  parecem  ter  todos  res- 
peitado o  principio  do  concurso  ;  não  digo 
que  não  tenham  tido  razão,  por  politica, 
para  não  pedir  muitas  cousas  de  uma  vez,  e 
porque  a  idôi  mesma  do  concurso  tornou-se 
como  inseparável  da  noção  de  democracia  ;  en- 
tretanto, ó  preciso  saber  que,  si  alguma  cousa 
perturbou  entre  nós  o  progresso  da  educação, 
foi  seguramente  e  em  primeiro  logar  a  super- 
síição  ou  a  idolatria  do  concurso . 

Como  o  concurso  só  tem  logar  entre  intel- 
ligencias,  apenas  nos  dá  a  conhecer  o  valor 
intellectual  dos  concurrentes  ;  e  ó  o  que  ha 
de  grave. 

Supponde  o  melhor  dos  casos,  supponde  que 
o  successo  não  seja  effeito— como  se  tem  visto 
tantas  vezes— do  acaso  ou  da  fortuna,  o  ven- 
cedor no  concurso  ô,  pois,  mais  intelUgente 
que  os  vencidos  :  é  por  isso  mesmo  mais 
moral  ? 

Tem  a  intelligencia  mais  aberta  ou  mais 
viva,  a  memoria  mais  tenaz,  ou  a  palavra 
mais  fácil  :  tem  por  isso  o  caracter  melhor 
temperado  ?  . 

E*  o  que  suas  composições  não  nos  poderiam 
diíer,  nem  a  prova  oral,> 

O  artigo  continua  sempre  brilhante.  O  que 
li,  porém,  basta  para  ver  como  um  dos  espí- 
ritos mais  lúcidos  considera  o  concurso. 

Nada  se  Vt  Ti  fica  realmente,  na  melhor  e 
muito  rara  hypothese,  além  da  intelligencia. 

E'  certo  que  a  commissâo  nada  mais  quer  ' 
do  qne^competencia  scientiíica  ! 

O  Sr.  Aureliano  Barbosa— Em  todo  caso 
não  se  inventou  melhor  processo  para  avaliar 
da  competência. 

O  Sr.  Luiz  Detsi— Não  temos  melhor  pro- 
cesso,  nem  a  commissâo  pensa  em    substi- 

O  concurso,  sim,  ô  uma  realidade  na  vida 
pratica,  onde  o  medico,  o  jurista,  o  enge- 
nheiro, o  industrial,  qualquer  cidadão  emfim, 
concorre  com  a  sua  actividade,  com  a  intel- 
ligencia e  com  o  caracter,  na  luta  pela  vida, 
Ani  faz-se  concurso,  onde  são  victoriosos  os 
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mais  competentes  sob  todos  os  pontos  de 
vista. 

Não  quero  que  se  dô  ao  arbitrio  dos  politi- 
cantes  a  nomeação  para  os  cargos  de  lentes. 
Isto  é  muitissimo  peior  do  que  o  concurso, 
como  jà  o  experimentamos. 

Porque  não  ensaiamos,  porôm,  o  processo 
allemão,  o  processo  italiano,  ou  qualquer 
outro  em  que  se  cerque  a  investidura  nos  car- 
gos do  professorado  de  alguma  cousa  mais  do 
que  a  simples  competência  scientifiGa  f 

Porque  havemos  de  conservar  a  idolatria 
do  systema  chinez  ?. . . 

Porque  não  propõe  a  commissão  alguma 
reforma  na  vitaliciedade,  na  incompatibilida- 
de dos  lentes  para  certos  cargos  políticos  ou 
outros  ?... 

O  Sr.  Aureliano  Barbosa— Qualquer  mo- 
dificação a  respeito  contraria  os  planos  do 
projecto. 

O  Sr.  Luiz  Det3I— Para  mostrar  a  Cama- 
rá o  que  ô  o  processo  que  cerca  de  garantia  a 
investidura  nos  cargos  do  professorado,  que 
ô  o  mesmo  do  passado,  lerei  algumas  Unhas 
do  nosso  distincto  collega  Sr.  Alberto  Salles, 
do  seu  Cathecismo  republicano  : 

<  A  influencia  offlcial  tem  introduzido  no 
ensino  superior  um  charlatanismo  verda'lei- 
ramente  calamitoso. 

O  professorado  tornou-se  um  simples  meio 
de  vida  mais  commodo,  que  se  pôde  obter  do 
governo  por  uma  simples  promessa  de  fldeli- 
ddde  e  obediências  ãs  suas  ordens,  ou  pela 
renuncia  das  convicções  politicas.  O  empe^ 
nho  e  a  protecção  dos  amigos  annullam  os  con- 
cursos, e  decidem  em  ultima  instancia  do 
gráo  de  capacidade  dos  pretendentes.  O 
ensino  baixou  á  efsphera  de  uma  mera  pa- 
lestra superficial  e  raetaphysica  ;  o  exame 
tornou-se  uma  pura  formalidade,  sem  pro- 
veito e  sem  slgniticação;  o  discípulo  perdeu 
a  sua  independência,  a  sua  dignidade  e  arvo« 
rou-se  em  fiel  repetidor  das  banalidades  ca- 
thedraticas. 

Fieis  repetidores. . .  é  o  ideal  da  frequência 
obrigatória  com  pontos  e  sabbatims  ? 

O  Sr.  Presidente  —  Previno  o  nobre 
deputado  de  que  a  hora  está,  dada . 

O  Sr.  Luiz  Detsi  —  Peço  licença  a  V.  Ex. 
para  observar  que,  quando  tomei  a  pala- 
vra, já  passavam  alguns  minutos  das  três 
horas. 

Com  um  pouco  de  tolerância  da  parte  de 
V.  Ex.  terminarei  hoje  as  considerações, 
o  que  realmente  pretiro.  Prometto  resu- 
mir, ainda  mesmo  com  sacriflcio  do  meu  dis- 
curso. 

Passo  a  examinar  a  liberdade  do  ensino.  De- 
claro, antes  de  tudo,  que  sou  contra  o  ensino 
superior  oflacial.    Não  seria  capaz  de  propor 


a  sua  suppressão,  porque  não  me  animo  a 
reformas  radicaes,  tendo  ainda  muitos  pre- 
conceitos a  vencer  não  podendo  avaliar  por 
isso  os  inconvenientes  possíveis  de  uma  me- 
dida precipitada.  Queiram  ou  não  os  sus- 
tentadoresdo  ensino  offlcial,  quasi  exclusivo, 
a  victoria  serã  nossa. 

E*  Questão  de  tempo. 

Ja  disse  um  publicista  que  o  governo  não 
deve  entregar-se  á  industria  alguma,  que  a 
sua  concurrencia  só  ó  permittida  quando  os 
particulares  não  produzem  ainda  de  accordo 
com  as  necessidades,  cessando  logo  que  a 
iniciativa  particular  permitta  o  seu  affasta- 
mento. 

Quando  se  festejou  a  col  locação  da  pedra 
fundamental  da  Acidemia  do  Commercio  de 
Juiz  do  Fora  que  é  um  instituto  livre  de  ensi- 
no superior  tive  occasião  de  manifestar- 
me  sobre  a  liberdade  de  ensino,  e  então 
appellei  para  o  patriotismo  de  todos,  porque 
provas  daquella  ordem  attestarão  a  civilisa- 
çáo  ou  atmzo  de  um  povo. 

Realmente  o  paiz  que  não  pôde  sustentar 
o  ensino  livre,  em  toda  sua  plenitude,  mos- 
tra-se  atrazado  na  civilisaçâo. 

Palavras  semelhantes  repeti  em  uma  festa 
de  coUação  de  gráo  na  Faculdade  Livre  de 
Direito  desta  Capital,  pela  qual  sou  bacharel 
em  Fciencias  sociaes,  o  que  ô  para  mim  mo- 
tivo de  desvanecimento. 

Falla-se  em  bacharéis  eléctricos^  em  bacha- 
réis livres  de  direitos. . .  Só  porque  sahem  do 
Faculdades  livres  ?. . . 

E  os  das  Faculdades  oíficiaes  são  todos  sá- 
bios ?... 

Que  a  propaganda  contra  as  instituições 
de  ensino  livre,  que  são  incontestavelmente 
progresso  nacional,  se  faça  com  apodos,  in- 
jurias, pilhérias,  sem  a  base  dos  factos,  talvez 
com  intuitos  políticos,  não  ô  certamente  ge- 
neroso. Haja  ílscalisação  séria,  rigorosa  5 
examinem-se  os  programmas  e  o  modo  como 
são  cumpridos  ;  veriflque-se  a  moralidade  dos 
exames. 

Não  se  pense,  porém,  que  o  pergaminho 
official  é  mais  valioso,  por  opinião  d  priori : 
a  presumpção  do  saber  de  qualquer  bacharel 
precisa  ser  demonstrada  por  documentos  pos- 
teriores.    (Apoiados,) 

Sei  que  ainda  ha  gente  que  só  quer  o  en- 
sino offlcial,  e  este  mesmo  sob  o  regimen  da 
mais  completa  uniformidade.  E'  o  sonho  de 
Napoleão,  que  imaginou  sujeitar  o  ensino  à 
regulamentação  militar  ;  que  pretendeu  que 
quando  se  levantasse  o  professor  em  Pariz 
para  fuzer  sua  lição,  se  levantasse  exacta- 
mente à  mesma  hora  o  professor  de  Mont- 
pellier  a  explicar  o  mesmo  assumpto,  pro- 
nunciando as  mesmas  palavras.  Este  despo- 
tismo na  direcção  do  ensino  arrancava  a 
Michelet  o  brado  de  dor  profUnda:  —  Adeus 
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ficiencia  !  ezclamava  :  liberdade  ,  Pátria, 
adeas !  — -  E'  este  conservatorismo  exaggerado 
que  faz  lembrar  o  que  conta  Bagebot,  na  sua 
obra  sobre  Leis  scientificas  do  desenvoMmen- 
to  das  nações,  sobre  o  povo  da  ilha  de  Fidji. 
Um  dia  caminhava  um  chefe  por  um  trilho 
de  uma  montanha,  escoltado  por  numerosa 
cauda  de  homens  do  seu  povo,  quando  lhe 
aconteceu  dar  um  passo  em  falso  e  cabir  ; 
todos  flzeram  a  mesma  cousa,  cahindo,  a  exce- 
pção de  um,  sobre  o  qual  os  outros  se  atira- 
ram para  saber  se  valia  mais  que  o  chefe . 

Eu  quizera  duas  ou  três  escolas,  cada  uma 
com  seus  programmas  próprios,  seus  metho- 
dos  de  ensino  especiaes,  sua  coordenação  nas 
matérias  ensinadas;  trazendo  a  variedade 
onde  mais  deve  existir,  para  que  se  obtivesse 
o  melhor  effeito  útil  das  forças  intelle- 
ctuaes. 

Não  queiramos  subordinar  o  ensino,  livre  e 
o  ensino  oíBcial  a  um  único  molde,  isto  ô, 
deitar  o  ensino  em  um  verdadeiro  leito  de 
Procusto.  Este  mesmo  pensamento  está 
eloquentemente  desenvolvido  por  Leon  Dou- 
nat  na  sua  Politica  experimental. 

Desejo  a  concurrencia  na  vida  da  insfruc* 
ção,  como  jà  existe  na  vida  industrial.  Como 
é  bello  o  exemplo  da  Allemanha,  onde  as 
Universidades,  nas  concurrencias  quese  fazem, 
disputam  a  peso  de  ouro  a  conquista  de  al- 
gum professor  celebre  ! 

O  ensino  official,  como  todas  as  instituiçOéSi 
políticas,  tem  a  sua  razão  histórica.  Na  ida- 
de média  o  ensino  era  exclusivamente  con- 
fiado a  corporações  religiosas.  Quando  a  au- 
tonomia dos  governos  foi-se  açcentuando, 
querendo  elles  romper  contra  a  influencia  do 
clericalismo,  que  tudo  procurava  avassallar, 
comprehenderam  que  precisavam  tomar  a  si 
a  direcção  do  ensino. 

Em  França,  a  excepção  da  escola  livre  das 
sciencias  politicas  e  da  escola  de  antropologia, 
não  ha  institutos  de  ensino  livre  anão  ser 
pertencentes  a  corporações  religiosas. 

A  propósito  da  intervenção  do  Estado  no 
ensino,  é  preciso  estudar  a  discussão  parla- 
mentar de  fevereiro  de  1880.  Chesnelong  faz 
a  apologia  dos  jesuitas,  contra  Pelletan  e  ou- 
tros ;  Júlio  Simon  quer  que  seja  privilegio 
do  Estado  a  collação  dos  gráos,  entretanto, 
sustenta  o  direito  ás  Congregações  não  auto- 
rizadas de  abrir  cursos  ;  Voisins-Laverniôre 
sustenta  a  liberdade  illlmitada. 

Era  por  esse  tempo  que  Júlio  Ferry  demons^ 
trava  que  a  intervenção  do  Estado  era  uma 
necessidade  social,  que  era  indispensável  ar- 
mar o  governo  de  força  bastante  para  defen- 
der a  Constitnição  das  insidias  dos  conspira- 
dores encobertos. 

ExamUie-se  ainda  o  relatório  de  Cazot, 
ministro  da  justiça,  e  Constans,  ministro  do 
interior,  em  que  os  dois  iUnstres  republica- 


nos, com  a  mais  enérgica  eloquência,  susten- 
taram que  não  se  tratava  de  ferir  direitos 
individuaes,  mas  de  impedir  às  Congregações 
não  autorisadas  a  manifesta  rebellião  contra 
a  lei  e  contra  a  vontade  do  povo. 

Quem  se  der  ao  trabalho  do  estudo  desses 
documentos  verá  que  a  intervenção  do  Esta- 
do determinando  o  ensino  official  foi,  nos 
paizes  da  Europa,  um  progresso  incontestá- 
vel da  liberdade  com  o  despotismo  do  ensino 
religioso. 

A  hora  está  se  adeantando ;  preciso  res- 
tringir-me  ao  estrictamente  necessário,  para 
cumprir  a  promessa  que,  Sr.  presidente,  flz 
a  V.  Ex. 

Para  terminar  esta  parte,  lerei  algumas 
palavras*  da  obra  jà  citada  de  P.  Leroy- 
Beaulieu,  que  não  deve  ser  esquecido,  ó 
um  autor  franoez,  isto  é,  de  nm  paiz  onde 
predomina,  como  já  disse,  o  ensino  offi- 
cial : 

«  O  ensino  do  Estado  torna-se  o  grande 
campo  fechado  das  discussões  das  nações 
modernas  ;  é  que  o  ensino  do  Estado  tende, 
de  mais  e  mais,  a  assemelhar-se  com  a  reli- 
gião do  Estado.  Affecta  a  mesma  arrogân- 
cia, o  mesmo  monopólio.  Supporta  com  im- 
paciência uma  dissidência  qualquer.  O  Es- 
tado, cuja  absoluta  incapacidade  de  inventar 
ficou  provada,  parece  querer  encarregar-se 
da  missão  de  formar  as  gerações  novas,    se- 

§'undo  um  certo   typo  intellectual  e   moral 
eterminado ;   foi  também  a  pretenção  das 
antigas  religiões  de  Estado. 

O  despotismo,  nas  cousas  intellectuaes, 
muda  apenas  de  scena:  da  i?reja  muda-se 
para  escola  ;  dos  adultos  passa  para  as  crian- 
ças. » 

Com  effeito,  si  o  Estado  não  se  confessa, 
não  oommunga,  não  tem  alma ;  também  o 
Estado  não  resolve  intej^raes,  não  avalia  su- 
perflcies  ou  volumes,  nao  faz  descobertas  na 
astronomia,  não  se  entrega  ás  investigações 
ohimicas  ou  biológicas. 

€  O  Estado,  continua  ainda  este  livro,  in- 
tervém com  os  seus  processos  uniformes,  rí- 
gidos ;  julga  perceber  que  a  pintura  sobro 
porcellana  e  sobre  esmalte  progride  e  dá  be- 
neflcios  ás  meninas  ou  ás  mulheres,  immedia- 
tamente  mandou  ensinar,  era  multidão  de 
estabelecimentos,  a  pintar  sobre  porcellana, 
sobre  esmalte ;  onde  havia  logar  para  cem 
operários  prepara  para  mil ;  deprecia  o  salá- 
rio dos  cem  que  se  podem  empregar  e  deixa 
os  novecentos  sem  pão. 

E  como  não  seria  de  outro  modo  ?  A  indus^ 
tria,  a  vida,  se  caracterisam  pela  variedade, 
pela  mutabilidade,  pela  liberdade  :  o  Estado 
ôa  unidade,  a  fixidez,  a  oppressão.» 

Passo  ao  ponto  — uni  ílcação  dos  cursos  a- 
ctuaes  de  sciencias  jurídicas  e  de  scienc^a^ 
sociaeSt 
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Começarei  dizendo,  de  accordo  com  o  meu 
coUega  de  bancada  o  Sr.  Valladares,  que  o 
principal  resultado  é  augmento  de  tempo 
para  o  estudante  se  formar  e  maior  somma  de 
dinheiro  que  o  mesmo  terá  de  gastar. 

O  illustrado  relator  da  commissão  referiu- 
se  aqui  â  ultima  reforma  do  ensino  jurídico 
em  França,  promulgada  por  decreto  do  Sç. 
Poincaró,  ministro  da  instrucção  publica  e 
das  bellas-artes,  de  30  de  abril  do  corrente 
anno. 

Parece-me  que  o  eloquente  deputado  pre- 
tendia justificar  o  seu  projecto  com  aquella 
reforma.  Examinemol-a,  pois. 

O  curso  ô  de  três  annos,  findo  ofl  quaes,  o 
alumno  approvado  recebe  o  grào  de— ítcw- 
ciado  em  direito.  No  fim  do  segundo  anno,  o 
alumno  é  bacharel  (bachelier)  em  direito. 

Isto  em  virtude  do  art.  15  do  decreto  cita- 
do. O  nosso  projecto  exige  cinco  annos  de 
curso. 

Não  se  diga  que  este  é  muito  mais  completo 
do  que  a  organisação  franceza,  como  alieis 
aflarmou  o  illustre  relator.  Só  faltam  nesta 
as  cadeiras  de  philosophia  de  direito,  medicina 
publica  e  legislação  comparada. 

Entretanto,  para  o  doutorado,  na  lei  fran- 
ceza, exige-se  direito  cif)il  comparado  e  direito 
constitucional  comparado,  não  esquecendo  no 
curso  a  cadeira  de  dímto  internacional  pri- 
vado, que  não  se  encontra  no  projecto  que 
está  em  discussão. 

No  programma  francez,  faltam,  pois,  ape- 
nas as  cadeiras  de  philosophia  de  direito  e  de 
medicina  publica y  e  faz-se  em  três  annos. 

Os  licenciadas  em  direito  para  conquistarem 
o  doutorado  teem,  pela  lei  nova,  a  divisão  dos 
cursos  :  ou  são  doutores  em  sciencias  júri- 
dicas  ou  doutores  em  sciencias  politicas  e 
económicas, 

A  Revue  de  droit  public  et  de  la  science  poli- 
tique, de  maio  e  junho  de  1895,  donde  estou 
extrahindo  estas  notas,  precede  a  publicação 
dos  decretos  sobre  a  reforma  das  seguintes 
palavras  : 

A  Revista  do  direito  publico  e  da  sciencia 
politica  saúda  com  alegria  a  reforma  capital, 
e  que  fará  certamente  data  na  historia  do 
ensino  das  nossas  Faculdades  de  Direito,  que 
acabam  de  determinar  os  decretos  de  30  de 
abril  sobre  a  reorganisação  dos  estudos  júri- 
dicos. 

Vemos  um  verdadeiro  progresso  na  simpli- 
ficação da  these  do  doutorado,  desembaraçada 
de  um  peso  morto  de  que  por  muito  tempo 
esteve  carregada. 

Approvamos  o  rejuvenescimento  dado  á  or- 
ganisaçãodas  conferencias  pela  maior  impor- 
tância que  se  lhes  dá  no  conjuncto  da  vida 
escolar  e  sobretudo  pela  extensão  dos  quadros 
do  pessoal  chamado  a  dlrigil-as. 


Mas  a  Revista  não  pôde  deixar  de  aco- 
lher tomo  uma  reforma  cheia  de  promessas  a 
creação  do  novo  doutorado  em  sciencias  poU^ 
ticas  e  económicas.  De  ora  em  deante,  o  en- 
sino das  sciencias  do  Estado  tomará  o  desen- 
volvimento que  a  ausência  de  um  diploma 
especial  lhe  vedava  até  o  presente.  Não  ô  que, 
para  dizermos  inteiro  o  nosso  pensamento, 
consideremos  a  organisação  desse  novo  dou- 
torado absolutamente  perfeito.  O  direito  ad- 
ministrativo particularmente  nos  parece  que 
tem  pouco  desenvolvimento.  A  especialisação 
não  está  talvez  sufiicien temente  accentuada. 
Mas  a  obra  pôde  ser  melhorada,  tal  como 
sahe  das  deliberações  do  conselho  superior  da 
instrucção  publica  e  dos  trabalhos  da  com- 
missão que  a  elaborou ;  faz,  em  sumnia,  a 
maior  honra  ao  joven  e  intelligente  ministro 
que  tão  resolutamente  a  levou  a  feliz  termo 
e  aos  homens  devotados  que  a  prepararam. 
Ninguém  deixará  de  lembrar-se  de  que  al- 
guns delles  lutam  e  desde  muito  estão  na 
brecha  em  favor  deste  engrandecimento  tão 
legitimo  do  dominio  das  nossas  Faculdades,  que 
poderão  daqui  em  deante,  graças  d  sua  perse- 
verante tenacidade,  tomar  o  titulo  de  Facuidada- 
des  de  Direito  e  de  sciencias  politicas.  » 

Repetidas  estas  palavras,  precisarei  accres- 
sentar  alguma  cousa  contra  a  unificação  do 
curso  de  direito  preconisado  pela  commissão ! 
Quando  os  competentes  de  um  meio  como 
Paris  fazem  tal  manifestação,  nós  vamos  sup- 
primir  o  que  para  elles  vem  entre  tantos 
applausos ! 

Outro  decreto  da  mesma  data  de  30  de  abril 
estabelece  as  conferencias  na^  Faculdades  de 
Direito,  Quem  apenas  lô  este  decreto,  sente  o 
amor  ao  ensino  daquelles  que  oorganisaram. 
As  conferencias  são  facultativas.  Sua  organi* 
sacão  ô  preparada  cada  uma,  em  junho,  para 
o  anno  seguinte.  Conferencias  de  licença  ede 
doutorado.  Estes  podem  ser  confiados  a  pes- 
soas de  competência  especial,  sem  o  gráo  de 
doutor. 

Os  estudantes  podem  tomar  parte,  esco- 
lhendo, conforme  o  anno  dos  seus  estudos, 
assumpto. 

Destas  cousas  não  se  lembrou  a  honrada 
commissão,  que  encerrou-se  no  circulo  es- 
treito da  freíjuencia  obrigatória. 

Ao  tocar  em  outro  ponto  do  projecto,  vou 
fazer  um  reparo  ao  bello  discurso  do  illustre 
Sr.  Arthur  Orlando.  Este  distincto  collega, 
espirito  altamente  culto  de  verdadeiro  philo- 
sopho,  disse  que  a  politica  e  o  direito  não  são 
sciencias.  Pedirei  licença  a  S.  Ex.  para  as 
minhas  notas. 

Até  o  século  XVllI,  o  direito  era,  para  o 
magistrado,  para  o  professor,  para  todos  que 
se  dedicavam  a  esse  assumpto,  limitado  ao 
estreito  circulo  da  actividade  dos  tribunaes. 
Estuiava-se,  ensinava-se,  praticava-se  o  di- 
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rei  to,  no  intuito  único  da  solução  de  questões 
entre  partes,  do  julgamentos. 

Seguindo  a  evolução  o  seu  curso  ftital,  des- 
envolvia-se  o  direito  publico;  Grotius  fun- 
dava o  direito  das  gentes ;  Montesquieu  lan- 
çava o  seu  bello  estudo  sobre  a  constituição 
ingleza;Beccaria  creava  novos  horizontes  para 
o  direito  criminal;  todo  este  conjuncto  d^  for- 
ças produzia  a  resultante  do  progresso  no 
espirito  jurídico.  Comprehende-se  que  a  fór- 
mula do  dir«ito  escripto,  qne  apenas  tinha  a 
sna  applicação  mecânica  nos  julgamentos, 
podia  não  ser  perfeita;  sua  inviolabilidade 
foi  attacada.  Modificara  lei  escripta,  aperfei- 
çoal-a;  melhorar  o  direito,  foi  a  consequência. 

Appareceu  então  a  arte  do  direito ;  surgi- 
ram os  artistas  do  direito,  na  phraso  do  Reno 
Worms,  isto  ó,  os  legisladores  do  direito. 

Mas  o  progresso  não  pára ;  a  evolução  é 
sempre  continua. 

Savigny  e  a  sua  escola  vão  além. 

O  direito  está  escripto,  mas  antea  jà  existia 
nos  costumes  transmittidos  de  geração  a  ge- 
ração, como  herança  de  uma  civilisação  para 
outra. 

Pois  bem,  descobrir  as  leis  históricas  do 
direito,  desde  as  suas  origens,  filiar  o  presente 
ao  passado;  descobrir  as  constantes  entre 
os  elementos  variáveis,  e  poder  assim  deduzir 
o  futuro ;  applicar  os  methodos  modernos  de 
estudo,  que  os  sábios  adoptaram  na  desco- 
berta das  leis  naturaes  de  todos  os  phenomenos 
Buperorga nicos,  ao  direito,  penso  que  isto 
constituo  legitimamente  uma  sciencia  ou  não 
são  sciencias  a  sciencia  económica  a  linguis- 
tica, e  outras. 

O  estudo,  porém,  dessa  oorrente  histórica 
do  direito  não  pôde  chegar  naturalmente  a 
seu  máximo  de  resultados,  si  restringi r-se  ao 
direito  de  um  paiz  único,  ainda  que  alcance 
desde  a  mais  remota  antiguidade  a  trajectória 
continua  da  sua  evolução.  O  direito  com- 
parado de  vários  paizes,  de  varias  civili- 
sações,  com  o  exame  das  influencias  dos  ou- 
tros íáctores  sociológicos,  é  o  que  constituo 
sobretudo  a  base  scientiâca  dessas  indaga- 
ções. 

Não  ha  desconhecer,  pois,  a  alta  importân- 
cia do  estudo  da  legislação  comparada. 
:^  Mas  é  exactamente  debaixo  da  impressão 

das  idéas  que  venho  de  expor,  que  não  con- 
cordo com  a  illustre  commissão,  quando 
colloca  a  cadeira  de  philosophia  do  direito 
no  primeiro  anno. 

Aqui,  chegou-se  a  dizer  que  philosophia 
do  direito  e  propedêutica  jurídica  eram  uma 
e  mesma  cousa... 

Penso  que  não  preciso  deter-me  a  este 
propósito. 

Ensinar  philosophia  do  direito  ao  alumno 
que  apenas  transpõe  o  limiar  da  Faculdade, 
é  o  mesmo  que  ensinar  grammatica  analy- 


tica  ao  alumno  da  escola  primaria,  acredi- 
tan<lo-se  que  a  creança  vae  assim   aprender 

ler  e  escrever  correctamente  a  lingua,  como 
si  as  linguas  esperassem  a  creação  das  gram- 
maticas  pura  so  formarem. 

Este  é  o  mesmo  erro,  tão  bem  notado 
por  Herbert  Spencer,  da  incapacidade  dos 
professores  em  geral  em  comprehender  que 
as  inteliigencias  dos  alumnós  não  podem 
estar  nas  condições  das  próprias. 

«  B  ista  considerar,  diz  o  eminente  sábio, 
nos  seus  principio  de  sociologia^  os  máos  me- 
thodos que  adoptam  as  pessoas  que  dirigem 
a  educação,  para  surgir  a  convicção  de  que 
mesmo  entre  pessoas  instruídas  a  faculdade 
de  conceber  iíló  is  muito  differentes  das  pró- 
prias é  extremamente  fraca.  Vendo-se  sujei- 
tar o  espirito  da  criança  a  generalidades, 
antes  que  possua  factos  concretos  aos  quaes 
se  refira  ;....  vendo-se  uma  matéria  tão 
abstracta  como  a  grammatica  col  locada  no 
principio  doá  estudos,  em  logar  de  ser  ool- 
locada  no  fim,  e  ensinada  pelo  methodo  ana- 
lytico  em  vez  de  o  ser  i)elo  methodo  synthe- 
tico,  temos  provas  da  incapacidade  em  que 
nos  achamos  de  conceber  as  idèas  dos  espi- 
rites não  desenvolvidos.» 

R'  lamentável  que  a  commissão  mantenha 
o  erro  da  actual  organisação  do  ensino  ju- 
ridico,  deixando  a  cadeira  áe-^phylosophia  do 
rftrôíío— no  primeiro  anno. 

Ensino  synthetico  do  direito  deve  ser  o  co- 
meço, isto  é,  a  propriedade  juridica . 

Vou  terminar,  Sr.  presidente,  attendendo 
ã  reclamação  de  V.  Ex.,que  me  lembra  estar 
ha  muito  finda  a  hora. 

Voto  contra  o  projecto,  porque  não  cor- 
responde ás  exigências  actuaes  de  uma  boa 
organisação  do  ensino  de  sciencias  jurídicas 
e  sciencias  sociaes  ;  voto  contra  o  projecto, 
que,  sobretudo,  aspira  ser  o  attentado  ã  li- 
berdade, decretando  a  frequência  obrigatória 
a  40  pontos  (apoiados),  que  ó  ainda  um  atten- 
tado á  liberaade  nas  difficuldades  de  que 
cerca  a  creação  das  Faculdades  livres  ;  voto 
contra  o  projecto  que  nada  estabeleceu  no 
sentido  das  garantias  de  um  professorado 
competente  para  levantamento  do  ensino  : 
voto,  finalmente,  contra,  porque  não  acredi- 
to nas  fagueiras  esperanças  que  nutre  a 
distincta  commissão,  porque  estou  convenci- 
do de  que  o  seu  projecto  S3rà  prejudicial  à 
mocidade  da  minha  terra. 

Não  sou,  Sr.  presidente,  umsceptico.  Acre- 
dito na  sciencia,  tenho  fé  nas  forças  da  intel- 
ligencia. 

Ao  dizer  as  ultimas  palavras,  lembro  uma 
pagina  de  Guyau  do  seu  formoso  livro  —  A 
irreligião  do  futuro, 

Lô-se  sobre  o  mostrador  do  relógio  de  uma 
aldeia  a  seguinte  Inscripção  :  —  Sol  non  oc^ 
cidat !  Que  a  luz  não  se  extinga  ! 
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Tal  seria  realmente  a  fórmula  complemen- 
tar do  fiat  lux  bíblico.  Em  verdade,  a  luz 
nunca  nos  devera  trahlr,  ter  eclipses,  ter 
desfallecimentos  ;  devera  ter  sido  creada 
para  sempre,  irradiar  no  céo  pela  eternidade. 
Creio  na  intelligencia,  creio  na  sciencia  I  E 
quem  sabe  si  essa  luz,  superior  â  luz  do  sol, 
cada  vez  mais  poderosa,  escape  am  dia  à  lei 
da  destruição,  que  em  toda  parte  e  em  todo 
tempo,  contrabalança  a  lei  da  creação?  En- 
tão o  fiat  luce  estará  totalmente  cumprido  : 
Luz  non  occidat  in  eternum  !  (Muito  bem  ; 
muito  bem,  O  orador  é  comprimentado  e 
muito  felicitado,) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passa-se  â  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  1*  Secretario  procede  á  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios: 

Do  Ministério  da  justiça  e  Negócios  Inte- 
riores, de  13  do  corrente,  satisfazendo  a  re- 
quisição desta  Gamara  no  oíflcio  n.  149,  de  3 
deste  mez,  etc.— A' quem  fez  a  requisição. 
(O  Sr.  deputado  Barros  Franco  Júnior.) 

Do  Ministério  da  Industria  Viação  e  Obras» 
de  20  do  corrente,  satisfazendo  a  requisição 
desta  Gamara  no  offlcio  n.  112,  de  22  de  ju- 
lho próximo  íindo.— A  quem  fez  a  requisição. 
(O  Sr.  deputado  Bueno  de  Andrada). 

Requerimentos: 

De  José  Marques  Nunes  e  José  Francisco  de 
Moraes,  pedindo  a  concessão,  uzo  e  gozo  de 
uma  estrada  de  ferro  entre  Barra  Mansa,  no 
estado  do  Rio  de  Janeiro  em  um  ponto  do  lit- 
toral  desta  capital,  entre  S.  Christovão  e 
Gamboa,  etc.— A*  Commissãode  Obras  Pu 
blicas. 

'De  António  José  Ferreira,  contra-mestre 
da  offlcina  de  fundição  da  Imprensa  Nacional, 
pedindo  que  seus  vencimentos  sejam  equipa- 
rados aos  dos  seus  collegas  das  oíflcinas  de 
impressão  e  serviços  accessorios.— A*  Commis- 
são  Especial,  incumbida  de  classificar  as  re- 
partições íederaes. 

Dos  conferentes  da  Alfandega  do  Rio  de  Ja- 
neiro, chamando  a  attenç^o  da  Camará  para 
a  modificação  que  lhes  diz  respeito,  no  pro- 
jecto que  classifica  as  repartições  federaes.— 
A*  mesma  commissão. 

De  Emilia  Eliza  Gomide  Penido,  pedindo 
uma  pensão.—  A'  (Commissão  de  Pensões  e 
Contas. 

Yeem  á  Mesa  as  seguintes 


Declarações 

Declaramos  ter  votado  contra  o  projecto 
n.  213,  legislando  sobre  insígnias  do  Presi- 
dente da  Republica,  e  sobre  proveito  pecuniá- 
rio para  o  presidente  e  vice-presidente  da 
Gamara  e  do  Senado,  a  titulo  de  despeza  de 
representação. 

Sala  das  sessões,  22  de  agosto  de  1895.— 
Valladares. —  Manoel  Fulgencio, —  João  Luís. 
Ribeiro  de  Almeida,  —  Carlos  das  Chagas. — 
Lindolpho  Caetano, —  Chagas  Lobato. — Carva- 
lho Mourão. — Fortes  Junqueira. —  Paraíso  Ca- 
valcanti. 

Declaro  que  votei 'contra  todas  as  emendas 
que  augmentavam  despezas  no  Orçamento  do 
Ministério  da  Guerra.—  João  Penido. 

Vaç  a  imprimir  a  seguinte 

REDACÇÃO  N.  47  A  DE  1895 

Redacção  final  do  projecto  n.  47^  de  i895^ 
relativo  aos  vencimentos  e  vantagens  con- 
cedidos aos  operários  que  trbalharem  em 
officinas  custeadas  pelos  cofres  da  União. 

Art.  1.0  O  vencimento  diário  dos  operários 
contractados  para  o  trabalho  das  oífleinas 
custeadas  pelos  coít^es  da  União,  fica  de  ora 
em  deante  dividido  em  dous  terços  para  sa- 
lário e  um  terço  para  gratificação. 

Art.  2."  O  operário  que  comparecer  ao  tra- 
balho no  dia  antecedente  e  no  subsequente  ao 
de  feriado  nacional  terá  direito  ao  solário 
do  dia  feriado. 

Paragrapho  único.  Para  esse  efTeito  o  fe- 
riado eleitoral  é  equiparado  ao  feriado  na- 
cional. 

Ai^t.  3.«  Terá  direito  ao  salário  de  do- 
mingo o  operário  que  sem  nota  de  máo  pro- 
cedimento, tenha  effectivamente  trabalhado, 
sem  falta,  na  semana  immediatamente  ante- 
rior e  na  immediatamente  seguinte. 

Art.  4.'»  Para  o  eflfeito  do  artigo  anterior 
não  se  admitte  a  justificação  de  ftiltas,  e  não 
se  computarão  como  taesas  que  forem  dadas 
pelo  operário  em  dia  de  seu  casamento,  ou 
nos  dias  de  fóillecimento  e  enterro  de  marido 
ou  mulher,  pai  mãi,  filho  ou  filha. 

Art.  5.<>  O  aprendiz  e  o  servente  não  estão 
comprehendidos  nas  disposições  dos  artigos 
antecedentes;  estes  e  aquelies,  porém,  rece- 
berão todo  o  vencimento  quando  por  serviços 
extraordinários  tenham  de  trabalhar  em  do- 
mingo ou  dia  feriado. 

Art.  ô.^»  Fica  o  governo  autorisado  a  insti- 
tuir nas  officinas  publicas  a  carteira  eco- 
nómica dos  aprendizes  sob  as  bases  da  car- 
teira económica  projectada  para  os  aprendizes 
da  Casa  da  Moeda. 
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Art*  7.*  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trapio. 

Sala  das  commissões  da  Gamara  dos  Depu- 
tados em  22  de  agosto  de  1895.—  João  Neiva 
'—F .Lima  Duarte, 

^  Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  39  A  —  1894 

Eeorganisa  o  corpo  diplomático  da  Republica 
e  dá  outras  providencias,  com  voto  em  sepa^ 
rado  do  Sr.  Augusto  Montenegro 

As  commissões  de  diplomacia  e  tratados  e 
de  orçamento,  de  accordo  com  a  resolução  da 
Gamara  tomada  a  15  de  junho  deste  anno, 
examinaram  o  projecto  n.  59,  de  1894  e  tendo 
em  vista  também  a  indicação  approvada  pela 
Gamara  a  3  de  setembro  do  anno  passado,  no 
sentido  de  reorganisar-se  o  corpo  diplomático 
resolveram  apresentar  a  esse  projecto  um 
substitutivo  dando  ao  assumpto  proporções 
mais  largas. 

Nesse  substitutivo  consignaram  as  duas 
commissões  algumas  das  medidas  adoptadas 
no  projecto  primitivo  e  outras  apontadas 
pelo  Ministério  das  Relações  Exteriores  em 
seu  relatório. 

O  movei  principal  do  projecto  n.  59,  foi  a 
redacção  da  despeza  que  faz  a  Republica  com 
a  representação  no  exterior  e  a  idéa  predo- 
minante na  indicação  acima  referida  foi  dar 
mais  liberdade  á  acção  do  governo  na  escolha 
dos  agentes  diplomáticos. 

Acceitaram  as  commissões  este  alvitre. 

Reduziram  a  uma  as  classes  dos  ministros 
plenipotenciários  igualando  assim  a  categoria 
das  legações,  por  isso  que  a  distincção  actual- 
mente existente  longe  do  ter  justificação 
plausível,  quebra  a  uniformidade  que  a  boa 
politica  manda  guardar  nas  relações  com  as 
nações  estrangeiras. 

Quanto  ao  outro  ponto,  diminuição  de  des- 

pezas,  reconhecem  as  commissões  a  proce- 

]^       dencia  dos  motivos  que  levaram  a  commissão 

do  orçamento  do  anno  passado»  a  confeccionar 

o  projecto  n.  59. 

Gomprehendem  perfeitamente  as  commis- 
sões a  necessidade  de  íazerem-se  rigorosas 
economias  e  desse  intuito  não  se  afastaram 
no  substitutivo  que  apresentam  entretanto, 
as  circumstancias  que  o  paiz  atravessa,  obri- 
gam-na  a  não  ir  tão  longe  quanto  desejam 
e  é  por  isso  que  não  accei  tam  a  suppressão 
de  diversas  legações  consignadas  no  projecto 
n.  59. 

Diversas  outras  medidas  consigna  ainda  o 
substitutivo  tendentes  todas  a  melhorar  o 


serviço  do  corpo  diplomático  e  consular  e  si 
bem  que  não  sejam  ellas  de  importância 
capital,não  deixam  em  todo  caso  de  ter  valor 
accentuado  para  coUocar  em  melhores  con- 
dições esse  ramo  de  serviço  publico. 

Assim  pensando  as  commissões  apresentam 
ã  consideração  da  Gamara  o  seguinte  substi- 
tutivo ao  projecto  n.  59: 

O  Gongresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.*'  Formarão  uma  só  classe  os  envia- 
dos extraordinários  e  ministros  plenipoten* 
ciarios  com  os  vencimentes  annuaes  de 
10:000$,  sendo  6:000$  de  ordenado  e  4:000$ 
de  gratificação. 

§  l.«  Aos  ministros,  além  dos  vencimentos, 
abonar-se-ha  para  representação  uma  quantia 
fixada  na  tabeliã  annexa. 

§  2.<>  A  aposentadoria  e  a  disponibilidade 
somente  poderão  ser  concedidas  aos  agentes 
diplomáticos  e  consulares  depois  de  10  annos 
de  effectivo  exercício. 

Os  agentes  postos  em  disponibilidade  só 
poderão  servir  fora  do  paiz  com  autorisação 
do  governo. 

§3.0  Os  ministros  poderão  ser  chamados 
ao  paiz  pelo  governo  a  serviço  publico,  sem 
prejuízo  de  seus  legares  nas  legações. 

§  4.«  Os  ministros  serão  coadjuvados  por 
r"e  2°*  secretários  com  os  vencimentos  actuaes 
e  por  addidos  sem  vencimentos,  que  serão 
preferidos  nas  nomeações  de  2<>"  secretários. 

§  5.0  Os  l''"  secretários  encarregados  de  re- 
ger interinamente  legações  vagas  perceberão 
além  dos  seus  vencimentos,  a  gratificação  an- 
nual  de  8:OOG$000. 

§  6.<>  Dependerá  sempre  de  exame  de  ha- 
bilitação a  primeira  nomeação  de  2^  secreta* 
rio,  continuando  isentos  desta  prova  os  In- 
chareis em  direito, 

§  7.<>  Os  secretários  poderão  ser  chamados 
de  três  em  três  annos,  sem  prejuízo  de  seus 
legares  nas  legações  a  servir  durante  um  pe- 
ríodo, que  não  excederá  de  um  anno,  na  se- 
cretaria de  €stado  como  auxiliares  dos  di- 
rectores de  secção,  com  os  vencimentos  in- 
tegraes  em  moeda  corrente  do  paiz,  ficando 
equiparados  aos  demais  empregados  quanto  á 
frequência  e  disciplina. 

§  8.°  As  legações  da  Inglaterra  e  França 
terão  um  primeiro  e  dous  segundos  secre- 
tários ;  as  dos  Estados  Unidos  da  America  do 
Norte,  Republica  Argentina,  Uruguay,  Equa- 
dor e  Golumbia,  Portugal,  Allèmanha  e  Itália 
um  primeiro  e  um  segundo  ;  as  demais  da 
America  um  primeiro  e  na  Europa  um  se- 
gundo. 

§  9.<>  O  governo  alugará  em  cada  capital 
onde  houver  legação  casa  para  chancellaria 
despendendo  com  isso  até  2:000$  annuaes. 

Art.  2.''  E'  creada  uma  legção  nas  Repu- 
blicas do  Equador  eda  Golumbia,  tendo  além 
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do  ministro  um  primeiro  e  um  segundo  s^ 
cretario. 

O  governo  flxarâ  a  sede  da  legação  na  ca- 
pital de  uma  dessas  Republicas,  devendo  per- 
manecer na  outra  o  primeiro  secretario,  que 
além  dos  vencimentos  terá  uma  gratificação 
de   2:000$  para  despezas  de  representação. 

Paragrapho  único.  Fica  supprimida  a  le- 
gação no  México. 

Art.  3.°  E'  o  governo  autorizado  a  crear 
consulados  sem  remuneração  íixa,  cabendo 
apenas  aos  respectivos  serventuários  a  me- 
tade dosemolumen  tos  que  perceberem,  não  po- 
dendo exceder  esta  remuneração  de4:000$000. 

Aos  vice-consules,  que  não  tiverem  venci- 
mentos estipulados,  será  appiicada  esta  dis- 
posição, ficando  supprimida  a  distincção 
estabelecida  pelo  art.  1 .«  do  decreto  n.  792, 
de  11  de  abril  de  1892,entre  os  vice-consules, 
das  residências  dos  cônsules  e  os  demais. 

§  1 .0  Os  consulados  em  Baltimore,  Nova 
Orléans,  Rosário,  Frankfort  sobre  o  Meno, 
Bremem  e  Vigo  serão  convertidos  em  vice-con- 
sulados,  abonando-se  aos  vice-consules  uma 
gratificação  annual  de  2:000$  a  4:000$000. 

§2.°  São  creados  consulados  em  Cardiff, 
Stockolm,  Georgetown,  Vera  Cruz  e  Posadas 
e  vice-consulados  em  S.  Thomé  e  Libres, com 
a  remuneração  de  2:000$  a  4:000$  annuaes 
para  cada  um  dos  vice-consules. 

Art.  4.**  E'  approvado  o  decreto  n.  1.951, 
de  26  de  janeiro  de  1895,  com  as  seguintes 
modificações  : 

I.  Nos  casos  de  demissão  a  pedido,  o  íunc- 
cionario  terá  direito  â  repatriação  com  sutf 
familia. 

II.  Para  despesas  de  estabelecimento 
terão  : 

a)  no  caso  de  primeira  nomeação,  os  agen- 
tes diplomáticos  metade  e  os  agentes  consu- 
lares, inclusive  os  chancelleres,  um  terço  dos 
vencimentos  totaes  de  um  anno  ; 

b)  os  segundos  secretários  promovidos  a 
primeiros  para  outras  legações  metade  dos 
vencimentos  de  um  anno  do  cargo  que  forem 
exercer  ; 

c)  no  caso  de  remoção  por  conveniência  do 
serviço  ou  de  volta  á  effectividade,  os  agentes 
diplomáticos  e  consulares  um  terço  dos  ven- 
cimentos totaes  de  um  anno. 

Paragrapho  único.  A  importância  abonada 
para  despezas  de  estabelecimento  será  paga 
em  ouro,  comprehendendo-se  para  este  offeito 
no  calculo  dos  vencimentos  dos  ministros  a 
quantia  dada  para  representação. 

Art.  5.<^  Revogam-so  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissões,  20  de  agosto  de  1895. 
— Vtcíortno  Monteiro^  presidente  da  commissão 
de  diplomacia»*-  João  Lopes,  presidente  da 


commissão  de  orçamento.  —  Benedicto  Leite, 
relator. — Lamenha  Lins, — Augusto  Severo, -^ 
Luís  de  Andrade, — Mayrink.^^Apparicio  Há- 
riènse, — Paula  Guimarães,  —  Alíerto  Torres, 
com  restricçõos. 

Tabeliã  das  gratificações  annuaôs  pagas  aos 
ministros  plenipotenciários  para  despezas 
de  representação 

Legações 

Estados  Unidos  da  America  do 
Norte,  Chile,  Republica  Ar- 
gentina, Uruguay,  Ingla- 
terra, França,  Itália,  Por- 
tugal e  Allemanha 20 :  OOa$000 

Hespanha,  Austria-Hungria , 
Santa  Sé 15:000$000 

Equador,  Colnmbia,  Vene- 
zuela, Peru,  Bolivia,  Para- 
fruay,  Rússia,  Bélgica  e 
Suissa 10:000$000 

Augusto  Montenegro,  vencido.  Não  aoceito 
o  projecto  em  seu  ponto  cardeal,  consubstan* 
ciaflo  no  art.  1®. 

Não  vejo  conveniência  alguma  que  acon- 
selhe a  suppressão  da  carreira  diplomática, 
desideratum  a  que  se  propõe  o  projecto  sub- 
stitutivo das  commissões  reunidas.  Muito 
se  tem  dito  e  escripto  contra  a  actual  orga- 
nisação  do  corpo  diplomático  e  contra  os  ho- 
mens que  delle  fazem  parte. 

Esta  ogeriza  contra  os  que  servem  ao  paiz 
no  estrangeiro  não  é  privilegio  nosso,  já 
Hofisendorlt  notava  ser  commum  entre  os  po- 
vos cultos. 

A  carreira  diplomática  tem  até  hoje  resis- 
tido aos  ataques  repetidos  contra  a  sua  inte- 
gridade, porque  os  serviços  que  ella  presta 
são  patentes  a  todos  os  que  são  chamados  a 
empunhar  as  rédeas  do  governo. 

Não  se  nasce  diplomata:  a  diplomacia  exige 
tirocinio  e  estudo  especial  que  não  se  obtém 
sinão  com  o  tempo.  Supprimira  carreira  é 
supprimir  o  estimulo  de  bem  servir  e  a  es- 
perança no  próprio  mérito. 

Um  espirito  servido  com  uma  instrucção 
technica  e  especial  e  domado  pela  noção  do 
dever  profissional,  presta  mais  relevantes 
serviços  que  o  homem  o  mais  intelligente, 
dotado  do  mais  acrysolado  patriotismo,  mas 
sem  experiência  nem  conhecimento  dos  ne- 
gócios diplomáticos. 

A  existência  da  carreira  diplomática  não  ó 
incompatível  com  os  preceitos  constituoionaes 
que  fazem  depender  da  approvação  do  Sena- 
do a  escolha  dos  ministros  plenipotenciários 
e  enviados,  extraordinários.  Desde  que  a  an- 
tiguidade é  excluída  completamente  oomo 
titulo  de  promoção  desde  que  pelas  Im  ma 
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\igor  os  ministros  de  primeira  classe  podem 
ser  nomeados  pelo  governo  fora  do  quadro 
diplomático,  que  entrave  encontra  o  Poder 
Executivo  na  sua  »cçáo  politica?  A  carreira 
diplomática  resume-se  era  serem  os  ministros 
de  segunda  classe,  portanto  de  le.í^ações  de 
menor  importância,  tirados  do  quadro  dos 
primeiros  secretários,  e  no  gozo  da  aposenta- 
doria e  montepio. 

E'  isto  que  í^s  commissões  reunidas  de- 
stroem sob  o  íVindamento  de  que  a  distincçrw 
actualmente  existente^  longe  de  ter  justificação 
plausível,  quebra  a  uniformidade  que  a  boa 
politica  manda  guardar  nas  relações  com  os 
naç  ões  estra  nge  Í7'as . 

Os  próprios  Estados  Unidos  da  America  do 
Norte  começam  a  abandonar  o  systema  preco- 
nisado  pelo  substitutivo  e  ultimamente 
crearam  embaixadas  no3  principaes  paizes  da 
Europa. 

A  Kepublica  encontrou  um  corpo  diplo- 
mático organizado  e  tem  tido  ensanchas  de 
modifical-o  proílindamente  quanto  ao  pes- 
soal. Examinando  o  corpo  difdomatico  vê-se 
que  o  governo  não  tem  si'^o  avaro  de  no- 
meações novas ;  por  conseguinte  a  actual 
organisação  não  tem  impedido  de  dar-lhe  uma 
constituição  conveniente.  Porque,  portanto, 
modifical-a  ?  Si  me  fosse  permittido  aventar 
alguma  innovação,  seria  no  sentido  (^e  se 
crear  a  classe  do»  ministros  residentes. 

Divirjo  também  da  disposição  contida  no 
art.  1**,§4,  pela  qual  permitte-se  ao  governo 
nomear  addi''os  áis  leírações,sem  vencimentos. 
As  commissões  reunidas,  parece-me  que  são 
inconsequentes:  si  uniformisaram  os  ministros, 
porque  não  fizeram  o  mesmo  com  os  secre- 
tários ?  A  creação  dos  addi^^os  só  serve  para 
estes,  nenhum  proveito  tirará  o  Estado  da 
creaçâo  dessa  classe. 

Não  sei  porque  razão  se  determina  no  §  8 
do  mesmo  artigo  que  as  legações  da  America 
sejam  servidas  por  primeiros  secretários  e  as 
da  Europa  por  segundos.  Sendo  a  promoção 
uma  recompensa  aos  servi(,03  e  ao  mérito,  é 
muito  exquisito  o  modo  pelo  qual  o  projecto 
a  estabelece:  tira  o  secretario  promovido  de 
uma  boa  cidade  da  Ruropa  para  uma  péssima 
da  America.  Si  ao  menos  se  alentasse  com  a 
esperança  de  uma  promoção  remota  o  mi- 
nistro, podia  se  conceber  tal  systema,  mas 
não,  a  carreira  se  lhe  fecha   completamente. 

Não  comprehendo  por  que  razão  as  com- 
missões supprimem  a  legação  do  México  e 
não  supprimem  outras  igualmente  inúteis 
como  a  da  Suissa  e  a  da  Rússia. 

Não  me  convenceram  as  razões  expendidas 
no  seio  das  commissões,  para  justificar  a  crea- 
ção do  consulado  em  Posadas:  parece-me  que 
um  vice-consulado  remunerado  bastaria. 

Acho  profundamente  arbitraria  a  tabeliã 
annexa  ao  projecto,  que  fixa  a  representação 
Canutra   V,  IV 


dos  ministros  plenipotenciários.  Nella  não 
f«Tam  respeitados  os  dous  principies  que 
devem  presidir  a  fixação  das  representações  : 
as  condições  económicas  dos  diversos  paizes, 
a  posição  official  que  o  ministro  é  chamado  a 
occupar. 

Noto,  por  fim,  que  o  substitutivo  afasta- se 
completamente  do  escopo  do  projecto  original: 
longe  de  diminuir  despezas,  vem  em  defini- 
tiva augmental-as. 

Isto  serve  para  provar  a  nuUidade  dos 
esforços  daquelles  que  por  meio  de  reducção 
nas  consignações  do  orçamento  querem  equi- 
libral-o.—  Ser  sedei  lo  Corrêa,  com  restricções. 
—  Lauro  Muller,  vencido  por  contrario  à  ex- 
tincção  absoluta  da  carreira  diplomática. 

N.  59—1894 

Extingue  as  legações  do  México  ^Venezuela,  Bo* 
livia,  Suissa,  Rússia  e  Áustria- Hungria,  e 
dá  outras  providencias 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.<>  São  extinctas  as  legações  do  Mé- 
xico, Venezuela,Bolivia,  Suissa,  Rússia  e  Aus- 
tria-Hungria. 

Art.  2.<»  Os  cônsules  geraes  em  La  Paz  e 
Genebra  exercerão,  além  das  attribuições  que 
actualmente  lhes  competem,  as  de  represen- 
tação diplomática,  usando  neste  caracter  do 
titulo  de  encarregados  de  negócios. 

Art.  3.°  São  creados  consulados  geraes  com 
as  attribuições  do  artigo  precedente,  no  Mé- 
xico, S.  Petersburgo  e  Vienua,  sendo  o  1<»  de 
2'  e  08  últimos  de  1"  classe. 

Art.  4.0  Ficam  supprimidoso  logar  de  2<> 
secretario  da  legação  da  Allemanlia  e  um  do 
mesmo  cargo  na  da  Republica  de  França. 

Art.  5.*»  Na  legação  da  Santa  Sé  o  cargo  de 
secretario  será  exercido  por  um  2**  secretario. 

Alt.  6.0  O  Governo  contractará,  nas  capi- 
tães onde  existem  legações,  o  aluguel  de  edi- 
ficios  para  installação  effectiva  das  chancelLi- 
rias,  devendo  ser  consignada  todos  os  annos 
na  lei  do  orçamento  a  verba  de  2:000$,  ao 
cambio  de  27  ds.  sterlinos  por  l$,para  o  aluguel 
do  prédio  destinado  a  cada  uma  das  legações  de 
Washington,  Londres  e  Pariz,  e  ser  deduzida 
na  mesma  lei,  da  verba  de  i^epresentação  dos 
ministros  das  demais  legações,  a  quantia  de 
1 :000$,  ao  mesmo  cambio,  para  ser  applicada 
a  este  fim. 

Art.  7.0  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissões,  22  de  agosto  de  1894. 
^João  Lí)pe5,presidente  (com  restricçãoquanto 
á  legação  da  Rússia).— A^í^crío  Torres,  rela- 
tor, propondo  também  a  extincçáo  das  lega- 
ções da  Bélgica  e  do  Peru;  a  concessão  ao  con. 
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sul  geral  de  Bpuxellas  das  attribuUões  do  art. 
2*^,  e  a*  creaçao  de  um  consulado  geral  em 
Litha,  cora  as  mesmas  attribuições.—  Augusto 
Montenegro, — Arthur  Rios, — Gonçalves  Fer~ 
reira, — Almeida  Nogueira, — Augusto  Severo. 
— A.  Guanabara, 

N.  167—1895 

Autorisa  o  governo  a  abrir  o  credito  supple- 
mentnr  de  28:o00%  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda^ para  occorrer  ds  despe zas  da  rubrica 
n.  íí  do  art,  7«  da  lei  n,  266,  de  24 
de  dezembro  de  1894^  Caixa  da  Amortiza- 
ção, 

Presente  á  commissão  de  orçamento  a  men- 
sagem de  29  de  julho  próximo  passado,  em 
que  o  Sr.  Presidente  da  Republica  solicifa  o 
credito  de  28:000:^,  para  occorrer  ao  paga- 
mento (^9.  assigna^ura  de  notas  no  presente 
exercício  incumbida  aos  empregados  da 
Caixa  da  Amortização,  visto  ter  havido  omis- 
são na  lei  n.  266,  de  24  de  dezembro  de  1894, 
e  nada  tendo  de  oppor  porque  trata-se  de 
uma  despeza  sempre  attendída  nas  consigna- 
ções orçamentarias. 

E'  de  parecer  que  seja  adoptado  o  seguinte 
projecto-  de  lei  : 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  unií^o.  E'  o  governo  autor isado  a 
abrir  o  credito  supplementar  de  28:000$  ao 
Ministério  da  Fazenda,  para  occorrer  á  des- 
pezas  da  rubrica  n.  11  do  art.  7°  da  lei 
n.  266,  de  24  de  dezembro  de  1894— Caixa  da 
Amortização— revogando-se  as  disposições  em 
contrario. 

.  Sala  das  commissões,  22  de  agosto  de  1895. 
—  João  Lopes,  presidente.  —  F,  P,  Mayrink, 
relator. — Benedicto  Leite, —  Auqusto  Montene- 
gro.— Augusto  Severo,'^  Lauro  Muller, — Ser- 
zedello  Corrêa, 

O  Sp.  Presi^ieiíte  —  Achnndo-se 
adeantiida  a  hora,  designo  para  amanhã  a  se- 
guinte ordem  do  dia  : 

1»  parte,  atô  2  li2  horas,  ou  antes  : 

3«  discussão  do  projecto  n.  141,  de  1895, 
creando  no  exercito  o  quadro  extranumera- 
rio  e  dispondo  sobre  a  sua  organisação  ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  110,  de  1895, 
fixando  a  despeza  ao  iMinisterio  da  Marinha 
para  o  exercício  de  1896.  R-dacção  para 
3"  discussão  do  projecto  n.  110  do  corrente 
anno; 

Discussão  única  do  projectou.  57  de  1895, 
mantendo  em  sua  plenitude  os  direitos  confe- 
ridos aos  Estados  pelo  art.  64  da  Constituição 
soture  as  terras  aeyolatas  situadas  nos  aeos 


respectivos   territórios,  e  dà   outras  provi- 
(leiíei  .8  ; 

3'  di-cus>^ão  do  projecto  n.  120,  d3  1895,  fi- 
xando vencimentos  aos  o fflciaes  inferiores  dos 
corpos  e  brigadas  de  marinha  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  75  A,  de  1895. 
concedenilo  à  Irmandade  do  Saatissimo  Sa- 
cramento da  Candelária  três  loterias  de 
1.000  OCOJ.  cala  uma,  em  beneficio  das  obras 
para  a  CíMiclusão  do  templo  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  10,  de  1893,  ena- 
meraudo  os  t)ens  não  sujeitos  á  penhora  ; 

1*  dis^^ussão  do  projecto  n.  116,  de  1892, 
autorisando  o  governo  a  contractar  com  Jus- 
tin  &  Bandeira  a  coristrucção  de  uma  estrada 
de  ferro  a^^rea  do  largo  de  S.  Francisco  de 
Paula  â  Sapopemba  ; 

1^  discussão  do  projecto  n.  101,  de  1895, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  reverter  â 
1»  classe  do  exerinto  o  tenente  reformado  da 
arma  de  cavai I ária  Carlos   Augusto   Co^roy; 

l'»  (iis'US>áo  (lo  projecto  n.  106,  de  1895, 
tornando  extensivo  aos  guardas  de  policia 
o  aos  patrõjs  de  embarcações  dos  arsenaes  de 
marinha  da  Kepublica  o  l»eneficio  de  que  go- 
sam  os  guardas  de  policia  do  Arsenal  de 
Marinha  da  Capital  Federal,  de  concorrer 
para  o  montepio   dos   emprega-los  públicos ; 

1»  discussão  do  projecto  u.  140  A,  de  1895, 
autorisando  o  governo  a  confirmar  no  pri- 
meiro posto  do  exercito  tO'lasas  praçis  com- 
missionalas  nesse  posto  atô  3  de  novembro 
de  1894  ; 

Discussão  do  parec  »r  n .  52,  de  1895,  jul- 
gando quo  deve  ser  dirigida  ao  governo  a 
representação  de  vários  bancos  e  companhias 
com  sóde  niísta  capital,  que  reclamam  con- 
tra a  cobrança  do  imposto  sobre  dividendos 
na  razão  de  3  Il2  ^o  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  33,  de  1895, 
opinando  no  sentido  de  ser  approvada  a 
emenda  apresentada  pelo  Sr.  Galdino  Loreto, 
na  discussão  única  do  projecto  n.  35  de 
1895,  autorisando  o  governo  a  rever  o  regu- 
lamento e  proirramma  de  estudos  do  Gymna- 
sio  Nacional  (Redacção  para  3^  discussão  do 
projecto  n.  205  A,  de  1894) ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  5  A,  de  1895, 
dispensando  do  concurso  litterario  todos  O0 
funccionarios  das  repartições  do  correio  no- 
meados atô  29  de  novembro  de  1891. 

2*  parte,  ás  2  1í2  horas  ou  antes  : 

Continuação  da  3«  discussão  do  projecto 
n.  38,  «ie  1895,  reorganisando  o  ensino  nas 
Faculdades  de  Direito ; 

1»  discussão  do  projerto  n.  145,  de  1895, 
approvando  o  regulamento  que  baixou  como 
decreto  n.  2.043,  de  15  de  julho  de  1895,  n» 
p\rte  que  elevou  vencimentos  e  creou  novos 
empregos  na  Estrada  de  Ferro  de  Porto  Ale- 
gre &  Uruguayana ; 


SESSXO  EH  23  DB  AGOSTO  DB  1895  ff  *•         ¥83^^ 


1*  discussão  do  projecto  n.  146,  de  1895, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  aiiplicar  as 
sobras  du  verba— Empreitadas  da  Estrada  de 
Ferro  Central  da  Parahyba  —  do  orçamento 
Tigente,  ao  pagamento  do  pessoal  da  mesma 
Tia-ferrea ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  52,  de  1895, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  mandar 
contar,  para  os  eflfeitos  da  jubilação  no  logar 
de  lente  do  Gymnasio  Nacional,  o  tempo  em 
que  serviu  na  Armada  Nacional  o  1°  cirur- 
gião reformado  Dr.  Joaquim  Monteiro  Ca- 
minhoà ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  22  A,  de 
1895,  considerando  para  todos  os  effeitos 
como  si  fosse  contra-almirante  graduado,  a 
reforma  concedida  por  decreto  de  3  de  feve- 
reiro de  1894  ao  vice-al mirante  graduado 
José  Luiz  Teixeira ; 

Discussão  única  do    projecto  n.  107,  de 
1895,  autorisando  o  governo  a  mandar  con 
tar  ao  capitão  do  8»  regimento  de  cavallaria 
António    Lago  a  antiguidade   do  posto  de 
alferes  de  18  de  janeiro  de  1868  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  230,  de  1893 
autorisando  o  Governo  a  conceder  a  D.  Maria 
Lins  Velloso  da  Silveira,   fllha  do  fdllecido 
capitão  Pe  Iro  Ivo  Velloso  da  Silveira,  a  pen- 
são de  100$  mensaes ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  95,  de  1893, 
concedendo  a  D.  Francisca  Amália  Bitten- 
court Cardoso,  viuva  do  desembargador 
Francisco  José  Cardoso,  a  pensão  annual  de 
1:200$  por  sua  vida  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  214  A, 
de  1893,  concedendo  á  viuva  do  Dr.  António 
da  Cruz  Cordeiro  Júnior  a  pensão  annual  de 
2:4q0$000 ; 

Discussão  única  do  projectou.  149,  de  1893, 
concedendo  uma  pensão  annual  de  2:400$  à 
viuva  e  filhas  do  desembargador  António 
Luiz  Affonso  de  Carvalho  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  170,  de 
1893,  concedendo  a  D.  Leodoldina  Cândida 
de  Araújo  Jacobina,  viuva  do  Juiz  de  direito 
Dr.  Francisco  Justiniano  César  Jacobina,  a 
pensão  mensal  de  100$000  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  272,  de  1893, 
garantindo  a  pensão  assegurada  pelo  art.  31 
do  regulamento  approvado  por  decreto 
n.  942  A.  de  31  de  outubro  de  1890  a  D.  Rosa 
Sanches  de  Souza  Carneiro,D.  Anna  de  Aguiar 
Prado  e  D.  Thereza  Angélica  do  Souza,  inde- 
pendente da  obrigação  estabelecida  pelo  §  1° 
.do  art.  14  do  mesmo  regulamento  ; 

1"  discussão  do  projecto  n.  60  A,  de  1895. 
declarando  federal  o  território  demarcado  no 
Planalto  Central  pela  commíssão  exploradora, 
e  dá  outras  providencias  ; 

3*  discussão  do  projecto  n,  134,  de  1894, 
opinando  pela  approvaçáo  do  projecto  n.  295, 
de  1893;  que  autorisa  o  governo  a  contractar 


com  quem   melhores   vantag 
serviço  da  navegação  dos  portJ 
cisco  e  Amarante,    no  rio 
Tutoya,  no  Estado  do  Maranhão  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  105,  u«  »uí7c», 
mandando  tornar  extensiva  aos  arsenaes  de 
gueiTa  da  Bahia,  Pernambuco,  Para  e  Matto 
Grosso  as  dis^^osições  do  decreto  n.  157,  de 
5  de  agosto  de  1893  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  84,  de  1895,  (do 
Senado),  transferindo  ao  dominio  do  Estado 
de  Matto  Grosso  diversos  próprios  nacionaes 
que  a  União  não  necessita  para  os  serviços 
federaes  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  83,  de  1893,  au- 
torisando o  governo  a  conceder  a  José  Au- 
gusto Vieira  e  outros,  a  construcção,  uso  e 
goso  durante  30  annos,  de  uma  estrada  de 
forro  de  Sapopemba  â  ilha  do  Governador, 
mediante  certos  favores  ; 

l»  discussão  do  projecto  n.  10,  de  1894, 
dispondo  que  sejam  entregues  pelo  governo 
aos  Estados  os  próprios  nacionaes  que  não  são 
necessários  para  o  serviço  da  União,  e  à  In- 
tendência Municipal  do  Districto  Federal  03 
ediíicios,  que  menciona,  onde  se  executam 
serviços  municlpaes  e  os  coraprehendidos  no 
plano  de  melhoramentos  desta  capital ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  123  A,  de 
1895,  autorisando  o  Poder  Executivo  a  apo- 
sentar no  logar  que  actualmente  exerce  e 
com  todos  os  vencimentos,  o  coronel  Pedro 
Paulino  da  Fonseca. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  e  40  minutos 
da  tarde. 
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Presidência  dos  Srs,  Arthur  Rios  (í^  vice-- 
presidente) e  Costa  Azevedo  (2^  vice-presi^ 
dente) 

Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  à  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Costa  Aze- 
vedo, Tavares  de  Lyra,  Alencar  Guimarães, 
Fileto  Pires,  Gabriel  Salgado,  Theotonio  de 
Brito,  Carlos  de  Novaes,  Benedicto  Leite,  Gus- 
tavo Veras,  Eduardo  de  Berredo,  Christino 
Cruz,  Frederico  Borges,  Gonçalo  de  Lagos, 
Ildefonso  Lima,  João  Lopes,  Augusto  Se- 
vero, Francisco  Gurgel,  Silva  Mariz,  Tolentino 
de  Carvalho,  Luiz  de  Andrade,  Comelio  da 
Fonseca,  Carlos  Jorge,  Fernandes  Lima,  Araújo 
Góes,  Rx)cha  Cavalcanti,  Octaviano  Loureiro, 
Olympio  de  Campos,  Santos  Pereira,  Milton, 
Francisco  Sodró,  Miuioel  Caetano,  Paula  Qui- 
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marães,  DioDysio  Cerqueira,  Tolentino  dos 
Santos,  Paranhos  Montenegro,  Torquato  Mo- 
reira, António  de  Siqueira,  José  Carlos.  Pratica 
Carvalho,  Américo  de  Mattos,  Nilo  Peçanha, 
Ernesto  Brazilio,  Júlio  Santos,  Sebastião  de 
Lacerda,  Landulpho  de  Magalhães,  João  Luiz, 
Carvalho  Mourão,  Monteiro  de  Barros,  Cha- 
gas Lobato,  João  Penido,  Fortes  Junqueira. 
Álvaro  Hotelho,  Octaviano  de  Brito,  Riheiro 
de  Almeida,  Ferreira  Pires,  Rodolptio  Abreu, 
Theotonio  «le  Magalhães,  Arthur  Torres,  Si- 
mão í^a  Cunha,  Olegário  Maciel,  Paraíso  Ca- 
valcanti, L*ndolpho  Caetano,  Alfredo  Eilis, 
Francisco  de  Barros,  Gustavo  Godoy,  Pádua 
Salles,  Vieira  de  Moraes,  Paulino  Carlos, 
Francisco  Glicerio,  Hermenegildo  de  Moraes, 
Ovidio  Abrantes,  Urbano  de  Gouvêa,  Mariano 
Ramos,  Lamenha  Lins,  Paula  Ram(  s,  Fran- 
cisco Tolentino,  Fonseca  Guimarães,  Aure- 
liano  Barbosa,  Vespasiano  de  Albuquerque  e 
Francisco  Alencastro. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  Sr.  Pa,ula  Oiiim^irães  re- 
clama contra  a  inexactidão  da  acta,  na  parte 
que  se  refere  à  em  nda  suppressiva  do  n.  5 
do  projecto  n.  138,  de  1895-  fOrçamento  fia 
Guerra),  que  foi  rejeitada  e  não  approvada 
como  vem  publicado  no  Diário  do  Congresso 
de  hoje  : 

O  Sr.  Preudkntk  — Mandarei  fíizer  a  cor- 
recção que  lembra   o  nobre  deputado. 

Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Entra  em  3^  discussão  o  projecto  n.  141, 
de  1895,  creando  no  exercito  o  quadro  extra- 
numerario  e  dispondo  sobre  a  sua  orga- 
nisação. 

O  íSr.  Francisco   A^iencastro 

(Este  discurso  deixa  de   ser  publicado^  tendo 
sido  entregue  em  tempo  ao  orador.) 


O  8r.  Oarlos  jror;3re  —  Não  era, 
Sr.  presidente,  meu  intuito  tomar  parte  na 
discuí^são  do  projecto  n.  141,  que  {\  aprecia- 
ção da  Camará  apresentou  a  Commísiião  de 
Marinha  e  Guerra,  si  á  tribuna  não  tivesse 
comparecido  o  honrado  deputado  pelo  Rio 
Grande  do  Su),  que  nella  me  precedeu. 

Não  era  meu  intuito  occupar  por  alguns 
minutos  a  attenção  dos  meus  honrados  col- 
legas,  si  contra  as  medidas  consignadas  nobte 
projecto  não  se  tivesse  manifestado  o  illustre 
deputado. 


Mas,  Sr.  presidente,  á  vista  do  que  asse- 
verou S.  Ex.,  à  vista  do  que  disse  não  sd 
sobre  as  desvantagens  deste  projecto,  como 
também  sobre  as  despezas,  que  elle  acarreta 
aos  Cofres  da  União,  sou  forçado  a  vir  â  tri- 
buna para,  pedindo  licença  a  S.  Ex.,  contes- 
tar as  suas  proposições. 

Todos  os  oradores,  que  nesta  Camará  teem 
se  occupado  dos  negócios  da  guerra,  reconhe- 
cem oue  não  temos  exercito  bem  organisado, 
reconhecem  que  o  nosso  exercito  não  tem 
uma  organisação  de  accordo  com  os  princí- 
pios modernos  da  scioncia  e  da  guerra  e  de 
accordo  com  as  novas  descobertas,  com  os 
novos  invontos  e  m^^l  hora  mentos  que  tem 
recebido  o  material  bellico  de  todos  o 5  exér- 
citos dos  paizos  civilizados,  quer  da  Europa, 
quer  da  America. 

Não  me  admirii,  porém,  que  muitos  desses 
distinctos  oradores,  que  não  faiem  profissão 
da  vida  militar,  se  limitem  a  assim  se  pro- 
nunciar. 

Entretanto,  ó  de  admir.ir  que  aquelles  que 
são  proílssionaes,  assim  se  pronunciem  sem 
dictar  os  meios  ou  apresentar  lei,  para  uma 
boa  organisação. 

S.  Ex.  diz  que  no  nosso  exercito  não  temos 
necessidade  de  mais  oíllciaes  do  que  os  que 
actualmente  existem. 

Realmente,  não  temos,  nem  o  projecto  au- 
gmenta  o  numero  delies,  desde  que  ha  1.500 
alferes  de  mais. 

Disse  ainda  S.  Ex.  que  temos  grande  nu- 
mero de  ofllciaes  em  relação  ao  numero  de 
praças .  E'  exacto  ;  cada  corpo  tem  vinte  e 
tantos  alferes  de  mais. 

S.  Ex.  porém,  equivocou-se  quando  disse 
que  o  numero  de  praças  é  de  21  mil  e  tantas, 
entretanto,  o  quadro  do  quartel-general  de- 
monstra que  é  perto  de  24.000. 

O  Sr.  Francisco  Alencastro  (lendo  o  re* 
latorio)  —  21.873,  não  contando  os  alumnos. 
Dahi  para  cá,  não  sei. 

O  Sr.  Carlos  Jorge  —  Disse  S.  Ex.  que 
não  temos  necessidade  desses  officiaes  em  nu- 
mero tão  elovade. 


Neste  ponto  S.  Ex.  tem  razão. 

Mas  são  estes  os  motivos  que  justificam  a 
não  accei tacão  do  projecto  ?  Não,  por  certo. 
Procuremos  estad;ir  o  fim  qne  se  tem  em 
vista  e  é  bem  possível  que  o  meu  illustre  col- 
lega  concorde  commigo. 

Os  offlciaes  do  nosso  exercito  possuem  in- 
strucção  theorica,  necessária,  mas  é  forçoso 
dizer  que  a  pratica  deixa  muito  a  desejar,  e 
•lisso  tivemos  a  prova  por  occasião  da  revolta 
de  6  de  setembro. 

A  instrucção  pratica  acha-se  prejudicada 
por  falta  de  aptidão  ? 
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Não,  Sr.  presidente,  temos  oíflciaes  de 
mnita  aptidão  e  competência,  mas  estes  não 
se  acham  aproveitados  convenientemente. 

Bons  oíflciaes  de  artilharia  estão  servindo 
em  commissões  de  engenharia  ;  bons  offlciaes 
de  cavallaria  e  de  infantaria  servem  em  com- 
missões de  estado-muior  de  1*  classe. 

E'  para  orçanisar  o  ser  vigo  que  a  Com- 
missão  de  Marinha  e  Guerra  teve  em  vista 
apresentar  este  projecto. 

Não  é  um  projecto  de  organisação  de  exer- 
cito, porque  isso  não  se  pôde  fazer  de  um  mo- 
mento para  outro  ;  mas  é  uma  lei  que  tende 
a  melhorar  alguns  dos  múltiplos  ramos  do 
serviço  da  guerra . 

Mas,  perguntar-me-hão  os  meus  coUegas  : 
porque  acham -se  a&sim  distrahidos  das  fun- 
cções  que  lhes  competem  nos  respectivos 
corpos  esses  offlciaes?  Sabem  V.  Ex.  e  a  Ga- 
marei que  o  Regulamento  das  nossas  E^icolas 
Militares  dispOe  que  certas  cadeiras  só  porleni 
ser  preenchid  is  por  offlciaes  de  eufireuheiros 
ou  por  offlciaes  do  estado-m  nor  de  1"  classe. 
Segue-se  dahi  que  essas  cadeiras  não  podem 
ser  preenchidas  por  offlciaes  de  outras  armas 
e  muito  menos  por  civis. 

Esses  offlciaes  acham-se  em  exercido  de 
lentes  eflfectivos  e  substitutos  das  Escolas  Mi- 
litares, desempenhando  missão  espinhosa,  da 
qual  não  podem  ser  desviados  para  outro 
qualquer  serviço  militar. 

Acham-se  instruindo  a  mocidade  militar.  Os 
quadros  dos  corpos  especiaes,  como  sabem, 
são  limitados. 

Pergunto  eu :  quaes  os  offlciaes  que  vão 
preencher  as  funcções  desses  outros  que  se 
acham  impedidos  ? 

Eis  porque  o  Ministro  da  Guerra  tem  lan- 
çado mão  de  offlciíes  dos  corpos  arregimen- 
tados para  preencherem  esses  logares. 

O  Sr.  Fhancisco  Alencastro  —  Não  ha 
necessidade . 

O  Sr.  Carlos  Jorge  —  Não  ha  necessidade, 
mas  quasi  diariamente  vemos  no  expediente 
do  Mijiiáterio  da  Guerra,  como,  por  exemplo, 
do  de  30  de  julho  passado,  actos  desta  natu- 
reza (lê) : 

«  Approvando : 

A  proposta  que  fez  o  inspector  do  Asylo  de 
Inválidos  da  Pátria  e  do  9^  r^gimento  de  ca- 
vallaria do  capitão  António  Manoel  de  Aguiar 
e  Silva  e  o  alíeres  Thiago  Barroso,  ambos  do 
1®  da  mesma  arma,  para  servirem  o  primeiro 
como  secretario  e  o  segundo  como  ajudante  de 
ordens  do  mesmo  inspector,  até  que  possa 
aguelle  capitão  ser  substituído  por  outro  offi- 
cial  nas  condições  exigidas  pelas  respectivas 
instrucções  ow,  na  falta^  por  um  que  não  seja 
arregimentado,  > 

Comprehende  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  que  si 
nãQ  houvesse  necessidade  o  Exm,  Sr.  Minis- 


tro da  Guerra  não  approvaria  esse  acto  do 
general  inspector  do  asylo. 

Pergunto  ainda:  porque  se  dão  taes  ano- 
malias'^ E'  justamente  porque  os  quadros  dos 
offlciaes  dos  corpos  especiaes  estão  desralca* 
dos,  por  se  acharem  muitos  delles  exercendo 
as  funcções  de  lentes  e  substitutos  das  Escolas 
Militares,  como  disse : 

O  Sr.  Francisco  Albncastro—  Não  é  tanto 
assim.  Na  commis>ão  do  engenheiros  no  Rio 
Grande  ha  uma  porção  que  não  está  fazendo 
nada.  La  na  Europa  o  mesmo. 

O  Sr.  Carlos  Jorge  —  A  ausência  desses 
offlciaes  arregimentados  no  serviço  de  seus 
corpos  é  prejudicial,  quer  á  instrucção  pra- 
ticM,  quer  à  disciplina  do  soldado.  V.  Ex. 
sabe  perfeitamente  b  3m  que  ô  de  grande  con- 
veniência que  o  offlcial  conheça  as  praças 
que  commandii,  assim  como  ô  de  grande  con- 
veniência que  as  praças  conheçam  o  offlcial 
que  asdiri-re.  E'  uma  das  condiçÕBS  essen- 
ciaes  em  um  combate  para  ganho  de  vic te- 
ria, que  exista  a  confiança  mutua  entre 
comman  iantes  e  comandados. 

Com  a  ausência  dos  ofrifJaes  em  seus  cor- 
pos não  pôde  existir  essa  confiança,  nem  tão 
pouco  o  ofíicial  que  acha-se  distrahido  das- 
suas  funcções  póae  ter  a  pratica  precisa  e 
muito  menos  estabelecer-se  a  verdad  <ira  dis- 
ciplina. \i\  Sr.  presidente,  uma  das  van- 
tagens que  tem  este  projecto. 

Ainda  elle  tem  em  vista  acabar  com  um 
abuso  aliás  sensivel. 

Sabe  V.  Ex.  que  os  offlciaes  que  devem 
servir  no  estado-maior  quer  dos  commandos 
dos  districtos,  dos  inspectores  dos  corpos, 
quer  nas  repartições  administrativas  da 
í^uerra,  devem  pertencer  ao  corpo  do  estado- 
maior  de  1*  classe;  entretanto  o  governo  vô- 
se  obrigado  a  lançar  mão  de  arregimentados, 
reformados  e  honorários  para  preencherem 
esses  cargos  pela  falta  que  ha  de  ofticiaes 
daquelle  corpo,  o  que  é  muito  mais  deapen- 
dioso,  pois  cargos  que  podem  ser  occu pados 
por  capitães  estão  sendo  por  tenentes- coro- 
néis e  coronéis  honorários  ou  por  offlciaes 
reformados,  que  além  do  soldo  da  sua  patente, 
recebem  todas  as  vantagens  desse  posto. 
Dahi  um  grande  augmento  de  despezas. 

De  p  issagem  não  posso  deixar  de  responder 
a  algumas  injustiças  feitas  por  meu  nobre 
collega  á  alguns  companheiros  nossos. 

S .  Ex .  disse  que  a  commlssão  de  engenha- 
ria na  Sul  nada  tem  que  fazer. 

Ora,  ha  bem  poucos  dias  que  o  Estado  do 
Rio  Grande  do  Sul  estava  em  luta,  pôde 
mesmo  dizer-se  que  totalmente. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  Hoje  a  paz 
esta  feita  pela  submissão  dos  rebeldes. 

O  Sr.  Carlos  Jorge  —  E  nesse  calami- 
toso período  as  brigadas  o  divisões  que  do 


486 


ánnaes  da  camará 


Porto  Alegre  partiam  para  a  fronteira  leva- 
vam pessoa!  de  engenharia,  qae  ao  lado  das 
forças  prtrioticamente  cumpriu  o  seu  dever  ; 
é  portanto  uma  injustiça  que  S.  Ex.  faz  á 
commissão  de  engenharia  que  existe  naquelle 
Estado.  Quanto  à  Commissão  de  compras  do 
material  do  exercito,  que  está  na  Europ  i 
S.  Ex.  sabe  que  ella  tem  desempenhado 
bem  a  sua  missão  ;  não  precisa  queeu  o  diga. 
O  honrado  deputado,  ar^^umentanto  com  o 
relatório  do  Ministro  da  Guerra,  leu  o  co- 
meço do  capitulo  destinado  ao  quadro  oxtra- 
numerario,  esquecendo-se  entretanto  do  con- 
tinuar a  sua  leitura.  S.  Ex.  citou  apenas  o 
trecho  em  que  o  Ministro  da  Guerra  diz  que 
o  quadro  extranumerario,  nas  condições  em 
que  existe  actualmente,  não  serve,  e  r  al- 
mente  não  serve,  porque  aquelle  quadro  não 
está  regulamentado ;  o  ministro  tem  attri- 
buição  para  passar  para  elle  todo  e  qualquer 
official. 

O  Sr.  Francisco  Alencastro  —  Não  tem 
attribaiçáo  alguma. 

O  Sr.  Carlos  Jorge  —  Tanto  esse  qua- 
dro existe,  e  tanto  o  ministro  tem  essa  attri- 
buição  que  S.  Ex.  não  contesta  que  nelle 
permanecessem  muitos  offlciaes.  Mas  como 
diz  S.  Ex.,  esqueci-me  de  continuar  a  leitura 
em  que  o  próprio  ministro  diz  (lê)  : 

«  Em  consequência  do  que  dispoz  o  art.  9° 
da  lei  n.  39  A.  de  30  de  janeiro  de  1892,  fo- 
ram mandados,  por  aviso  de  27  de  novembro 
de  1894,  reiniluir  nos  corpos  das  respectivas 
armas  os  oíficiaes  do   quadro  extranumerario 

Sara  os  quaes  houvessem  cessado  os  motivos 
eterminados  das  transferencias  para  o  dito 
quadro.  > 

«  Deste  modo,  e  não  sendo  mais  permitti- 
das  as  transferencias,  dentro  de  pouco  tempo, 
terá  desapparecido  o  quadro  extranumerario, 
cajá  existência,  entretanto,  ó  indispensável, 
para  casos  determinados.  > 

€  O  quadro  extranumerario  poderá  existir, 
devendo  somente  para  elle  ser  transferidos 
os  offlciaes  que  em  serviço  estranho  ao  Mi- 
nistério da  Guerra,  exercerem  cargos  equi- 
S arados,  para  todos  os  effeitos,  aos  cargos 
o  exercito  e  previstos  em  lei,  taes  como  os 
deofflciaes  de  força  de  policia  es tadoa es,  decor- 
pos  de  bombeiros,  militarmente  organisados, 
etc.  ;  ou  os  que,  embora  em  serviço  do  Minis- 
tério da  Guerra,  exercerem  cargos  vitalícios 
no  magistério  das  escolas  ou  devam  para 
o  quadro  extranumerario  ser  transferi- 
dos, em  virtude  de  disposição  expressa  em 
lei.  » 

« Por  esta  forma  ter-se-ha  um  qua- 
dro extranumerario,  si  não  de  um  nu- 
mero fixado  de  ofdciaes,  ao  menos  de 
limites  circumscriptos  pelas  condições  pre- 


cisamente determinadas  para  as  transferen- 
cias. » 

«  O  afastamento  de  offlciaes  das  funcções 
que  lhes  são  próprias,  por  tempo  inde ter- 
minado, muitos  inconvenientes  acarreta  ao 
serviço  militar  ;  e  o  meio  para  attenaar  taes 
inconvenientes  não  póJe  ser  outro,  salvo  a 
prohi bicão  do  exercício  de  funcções  outras 
quaesquer^  o  que  ó  praticamente  impossí- 
vel. » 

Vé,  portanto,  Y.  Ex.  que  a  apresentação 
deste  projecto,  cuja  utiliaade  ô  reconhecida 
pelo  próprio  ministro,  não  foi  um  acto  sug- 
gerido  pela  commissão,  ella  não  fez  mais  do 
que  procurar  fornecer  os  méis  de  que  neces- 
sita o  governo  para  melhor  regularisar  o 
sorviço. 

S.  Ex.  em  seu  discurso  não  deixou  ainda 
de  ser  injusto  quando  referiu-se  ao  modo  por 
que  são  feitas  as  promoções  em  nosso  exer- 
cito. Eu  prefiro  couservar-me  silencioso,  e 
peço  permis^o  ao  meu  nobre  collega  para 
não  tratar  desse  assumpto,  çois  não  desejo 
molestar  a  quem  quer  que  seja. 

Continuo,  por  consequência,  a  cumprir  a 
minha  p «lavra,  a  demonstrar  a  S.  Ex.  não 
só  a  vantaírem  do  projecto  como  ainda  que 
elle  não  acarreta  a  despeza  que  S.  Ex.  afflr- 
mou  trazer. 

S.  Ex.  contradiz-se  quando  afflrma  quo 
não  temos  offlciaes  no  nosso  exercito,  porque 
o  irdnistro  abusa  concedendo  licença  a  offl- 
ciaes para  commandar,  flscalisar  e  servir  em 
corpos  de  policia,  'as  confessa  também  que 
temos  oíficiaes  arregimentados  de  mais. 

Ora,  si  temos  offlciaes  arregimentados  de 
mais,  não  ó  de  estranhar  que  o  ministro  sa- 
tisfaça o  pedido  de  um  governador,  que  para 
cumprir  o  Regulamento  do  corpo  policial  do 
sou  Kstado  solicita  um  official  do  exercito, 
designando  um  alferes  ou  um  tenente  e  os 
mande  servir  nesses  corpos. 

Certamente  que  o  ministro  não  valo  tirar 
oíficiaes  de  corpos  especiaes  para  commandar 
algum  de  policia  nem  estes  o  queriam.  Ac- 
cresce  ainda  que  dos  oíficiaes  que  servem 
nos  corpos  de  policia  o  mais  graduado  ô  ca- 
pitão. 

Tratando  do  relatório  do  Ministério  da 
Guerra,  S.  Ex.  aceusa  o  governo  p(r  ter 
dispensado  da  commissão  em  que  se  achavam 
diversos  alferes. 

O  Sr.  Francisco  Alencastro— Pelo  modo 
porque  o  fez. 

O  Sr.  Carlos  Jorge— Pergunto  a  V.  Ex. 
si  não  ha  contradicção  su  i  quando  diz  que  no 
exercito  temos  mais  15  dos  alferes  effectivos 
que  não  podemos  manter  quando  accusa  o 
governo  por  ter  dispensado  duzentos  e  tantos 
conunissionados  ? 
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Entretanto,  si  o  governo  o  fez,  foi  justa- 
mente por  terem  cessado  os  motivos  dessa 
commi^sáo,  nem  tinha  autorisavão  alguma  do 
Congresso  para  coníirmar  essas  promoções,  a 
lei  ae  ílxavâo  de  forcas  náo  lhe  dava  autori- 
savão  para  isso,  nem  o  Orçamento  da  Guerra 
consigna  verba  necessária. 

Segundo  a  opinião  de  S.  Rx.,  a  creação  do 
quadro  extranumerario  não  ô  miis  do  que 
ura  favor  que  se  pretende  fazer  a  um  peque- 
no grupo  (Je  militares,  citando  atô  entre  eiles 
os  offlciaes  que  servem  junto  r.o  Ministério  da 
Guerra  e  ao  Presidente  da  Republica. 

Afflrmo  a  Camará  que  esse  projecto  não 
visa  o  interesse  de  um  c  Tto  grupo  de  offl- 
cines  do  exercito,  porquanto  os  que  pira  elle 
passaram,  si  acaso  for  approvado,  não  são 
somente  de  corpos  especia^ís,  mas  sim  de 
todas  as  armas;  não  visa  interesses  pessoaes 
dos  militar(?s  quo  dignamente  servem  junto 
ao  Pre>idente  da  K.epublica  e  Ministro  da 
Guerra,  e  S.  Kx.  sabe  perfeitamente,  aquel- 
les  officiaes  não  estão  nelle  contemplados, 
não  pó  le  visar  interesses  pessoaes  o  projecto, 
cujas  medidas  nelle  consignadas  não  abran- 
gem de  um  modo  geral  a  orgauisação  de  ser- 
viços necessários  em  bem  dá  disciplina  e  da 
iustrucção  do  exercito. 

O  qu  idro  extranumerario,  deaccordocom 
o  projecto  em  discussão,  conterá  um  numero 
muito  reduzitlo  de  offlciaes  que  não  attingirá» 
como  disse  o  honrado  deputado,  a  286  offl- 
ciaes. (Apartes.) 

líu  Vou  demonstrar  que  a  creação  deste 
quadro  não  pôde  dar  l<»gar  a  686  promoções. 
Sr.  presidente,  depois  da  segunda  discussão 
deste  pnjecío,  notei  que  duvidas  se  sust^itj- 
ram  no  espirito  de  alguns  honrados  col legas 
sobre  a  sua  acceitação  Alguns  desses  tive- 
ram a  gentileza  de  dirigir-se  aos  membros  da 
Commissão  de  Marinha  e  Gueira  e  indagando 
não  só  das  vantagens  do  projecto,  como 
ainda  da  despeza  que  elle  podia  trazer,  tive- 
ram todas  as  informações  ciadas  pelos  mem- 
bros da  commissão.  Outroi-',  porém,  não  o 
fizeram,  aguardando  a  discussão  do  projecto 
pira  poderem  com  segurança  dar  o  seu  voto 
a  favor  ou  contra. 

Dei-me  então  ao  trabalho  de,  manuseando 
o  Almanak  do  Ministério  da  Guerra,  extrahir 
todos  os  nomes  dos  offlciaes,  quer  dos  corpos 
espociaes,  quer  dos  corpos  arregimentados 
que  em  virtude  desta  lei  passaram  para  o 
quadro  extraordinário. 

São  os  seguintes:  do  corpo  de  engenheiros 
(lê)  : 

Ura  coronel  e  seis  tenentes-coroneis,   cinco 

majores  e  oito  capitães. 
Do  estado-malor  de  1* classe   (lê): 
Três  coronéis,    quatro  tenentes-coroneis, 

sete  majores,  dez  capitães  e  seis  tenentes. 


Do  corpo  de  artilharia  (lê) :  um  coronel,  um 
tenente-coronel,  sete  capitães  e  um  l»  tenen- 
te. 

Da  corpo  de  cavai laria  (lê):  um  tenente- 
coronel,  três  capitães  e  três  tenentes. 

Docor|X)de  infantaria  (/á):  um  coronel, 
um  capitão  e  seis  tenentes. 

Estes  84  offlciaes,  Sr.  presidente,  que  de 
accorcio  com  o  projecto  passaram  p  ira  o  qua- 
dro extranumerario,  apenas  percebem  o  soldo 
correspondente  às  suis  patentes  sem  mais 
outra  vantagem.     (Apartes). 

Dei-me,  ainda  Sr.  presidente,  ao  trabalho  de 
fazer  o  calculo  da  despeza  que  se  fará  com  a 
passagem  desses  offlciaes  para  esse  quadro  os 
quaes  são  ao  todo  (lê): 

Seis  coronéis,  12  tenente-coroneis,  12  ma- 
jores, 38  capitães  e  16  tenentes,  at tingindo 
annual mente  a  despeza  com  o  soldo  destes 
offlciaes  a  233:280$000. 

Mas,  V.  E^.  e  a  Gamara  sabem  que  o  qua- 
dro extranumerario  existe  e  que  a  elle  perten- 
cem aetualmenle  offlciaes  que  não  devem 
estar  nelle  contem pla<ios,  porque  não  ha  mo- 
tivo algum  que  justifique  a  sua  permanência 
naq nelle  quadro. 

Estes  ofhiciaes  reverterão  ao  quadro  effe- 
ctivo  em  virtude  do  art.  30  do  projecto  que 
diz:  U7na  vez  cessados  os  motivos  de  perma» 
nencia  do  official  no  quadro  extranumerario 
reverterá  no  effectivo  logo  que  haja  vaga,  (Ha 
um  aparte,) 

Portanto  os  ofrtciaes  que  actualmente  per- 
tmcem  ao  quadro  extranumerario  e  cujos 
m(>tiv()s  de  sua  permanência  ai  li  cessaram, 
reverterão  para  o  quadro  eífectivo. 

Os  ofrtciíes,  Sr.  presidente,  geralmente 
estão  no  quadro  extranumerario  perceben- 
do, etapa  e  gratificação;  revertendo  ao 
quadro  effectivo  ha  o  desconto  a  favor, 
si  naquella  importância  de  quantia  igual  a 
que  actualmente  recebem  são  elles  em  nu- 
mero de  27. 

Um  coronel,  dons  tenentes-coroneis  três 
majores,  15  capitães,  cinco  tenentes  e  um 
alferes,  attingindo  a  despeza  a  176:010$000. 
Deduzindo  dos  233:280Í$.  esta  despeza  de 
176:010$,  veriflca-se  que  a  despeza  ô  unica- 
mente de  57:270$000. 

O  Su.  Francisco  Glicerio  —  Pôde  contar 
com  o  meu  voto  ;  a    despeza  ô  pequena. 

O  Sr.  Carlos  Jorge  —  Sr.  presidente,  o 
hourado  representante  do  Rio  Grande  do  Sul, 
0  Sr.  Victorino  Monteiro,  apresentou  uma 
emenda  como  artigo  a  este  projecto.  Accei- 
to  perfeitamente  esta  emenda  porque  ella 
vem  ainda  em  favor  do  projecto  e  tem 
em  vista  ac»bár  com  anomalia  de  existirem 
offlciaes  honorários,  coronéis  e  tenentes- 
coroneis,  exercendo  commissões  de  officiaes 
effectivos  do  exercito  o  a  emenda  do  hon- 
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rado  dôputado,  segundo  me  parece,  escla- 
rece ainda  mais  nest3  ponto  a  iatenção  do 
projecto. 

Sendo,  Sr.  presidente,  os  cargos  da  Repar- 
tição do  Ajudante-General  exercidos  como 
devem  ser,  por  offlciaes  eífectivos,  ga- 
ranto á  Camará  que  em  vez  de  despezas 
o  projecto  trará  grande  economia  aos  cofres 
públicos,  alôm  da  melhor  regularisaçSo  do 
serviço. 

Nâo quero  por  mais  tempo  fatií^ara  Gama- 
ra e  vou  terminar,  mas  fazendo  um  observa- 
ção. Muitos  dos  honraios  col leiras  que  me 
honram  com  a  sua  attenção  poderão  ain  la 
por  fim  fazer-me  uma  pergunta:  c  Não  es- 
tará defendendo  uma  causa  própria  ?  »  Res- 
pondo francamente  que  não.  Estou  defen- 
dendo a  causa  da  classe  a  que  pertenço,  o 
exercito. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  Mas  eu  não 
disse  isto. 

O  Sr.  Carlos  Jorge  —  Venho  defender 
um  projecto  que  tem  por  fim  dar  molhor 
regulamentação  ao  serviço,  que  tem  em  vista 
servir  de  preliminar  á  or^ranisação  da  Re- 
partição do  Chefo  do  Estado-Maior  do  Exer- 
cito, base  de  sua  organisnção,  pois  desejo 
velho  digno  e  capaz  de  exercer  a  honrosa 
missão  que  lhe  está  confiada,  a  de  manter 
a  ordem  no  interior  e  de  defender  a  inte- 
gridade de  nossa  Pátria  no  exterior  ;  e 
assim  procedendo,  não  faço  si  não  defender 
os  interesses  do  nosso  paiz. 

Tenho  concluído.  (Muito  bem  ;  muito  bem.) 

O     Sr.      Ovídio     il^branteei  — 

Dous  pontos  do  discurso  do  honrado  deputado 
pelo  Rio  Grande  do  Sul  trazem- me  á  tri- 
Duna. 

Já  o  meu  collega  da  Commissão  de  Marinha 
e  Guerra  teve  occasião  de,  claramente,  mos- 
trar á  Camará  que  a  despeza  era  essencial- 
mente reduzida,  e  não  tão  grande  como  disse 
o  nobre  deputado. 

Alóm  disso,  oom  as  emendas  que  teem  sido 
apresentadas,  essa  despeza  talvez  seja  redu- 
zida ainda,  de  sorte  quedem  vez  de  augmento, 
teremos  provavelmente  uma  economia  gran- 
de. 

Por  consequência,  neste  ponto  de  eco- 
nomias, não  procurarei  defender  o  projecto, 
porque  o  seu  honrado  collega  de  commissão 
já  o  fez  brilhantemente. 

Dous  pontos  somente,  como  disse,  do  dis- 
curso d  >  nobre  deputado  me  trazem  agora  á 
tribuna. 

O  primeiro  é  a  incompetência  que  disse 
S.  Ex.  ter  o  Ministro  da  Guerra  sobre  o 
assumpto  ;  o  segundo  é  a  parcialidade  da 
Commissão  de  Marinha  e  Guerra  na  confecção 
do  projecto. 


Serei  muito  lacónico,  tomando  em  consi- 
deração somente  estes  dous  pontos . 

Quanto  á  incompetência  do  Ministro  da 
Guerra,  quando  pediu  no  seu  relatório'  a 
creaçâo  do  qua'^ro  extranumerario  ,  per- 
guntarei ao  nobre  deputado  qua^  são  os 
generaes  mais  competentes  do  que  o  actual 
Ministro  da  Guerra. 

Si  o  nobre  deputado  me  responder  qua^s 
ifão  os  generaes  mais  competentes  que  temos 
do  que  o  actual  Ministro  da  Guerra,  eu  sen- 
tar-me-hei,  não  discutirei  mais  a  matéria. 

O  Sr.  FRA.NCISCO  Alsncastro  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes  —  Quanto  á  se- 
gunda parte,  a  ^ccusação  feita  á  Commissão 
de  Marinha  e  (iuorra,  o  nobre  deputado 
acaba  de  esclarecer  ;  mas  me  cabe  ainda, 
neste  terreno,  defender  o  Ministro  da  Guerra. 

Sr.  presidente,  não  é  preciso  ser  Ministro 
da  Guerra  para  se  reconhecer  a  falta  que 
fazem  nos  corpos  respectivos  oi  ofidciaes 
dahi  retirados  para  occuparem  commissões 
que  não  lhes  competem. 

Sr.  presidente,  já  tive  occasião  de  ver  na 
guarnição  da  Capitai  Federal  corpos  de  in- 
fantaria reduzidos  a  cinco  offlciaes,  porque  os 
oíllciaes  que  deviam  occupar  as  suas  posi- 
ções nos  regimentos,  em  consequência  da 
falta  absoluta  de  otflciaes  de  corpos  especiaes, 
de  um  corpo  f'e  estado-maior  do  exercito,  que 
não  possuímos,  eram  retirados  das  fileiras 
para  aquelles  cargos,  ao  passo  que  seus 
logares,  que  não  po^em  nem  devem  ficar 
isolados,  ficavam  á  mercê  de  que  se  creasse 
um  outro  meio  para  preencher  suas  vagas. 
Já  tivemos  occasião  de  apresentar  aqui  um 
projecto  de  organisação  do  exercito,  mas 
esse  projecto  acha-se  ainda  na  Commissão  de 
Constituição,  Legislação  e  Justiça. 

A  nossa  organisação  actual  não  deixa  de 
ser  bastante  f^efeituosa;  e  mesmo  defeituosa 
como  é,  quando  os  offlciaes  são  tirados  dos 
corpos  arregimentados  para  desempenhar 
commissões  que  não  lhes  são  competentes, 
deixam  falta  sensível,  não  só  na  disciplina, 
como  também  na  boa  marcha  do  serviço  dos 
corpos. 

Por  isso  ô  que  o  Sr.  Ministro  da  Guerra, 
não  querendo  prejudicar  a  disciplina,  e  dese- 
jando satisfazer  ás  exigências  do  serviço, 
propõe  a  ampliação  do  quadro  extranume- 
rario. 

Creio  ter  respondido  ao  iUustre  deputado 
pelo  Rio  Grande  do  Sul. 

Quanto  á  segunda  parte  da  accusação,  feita 
á  Commissão  de  Marinha  e  Guerra,  de  que 
ella  confeccionou  um  projecto  que  vae  dire* 
ctamente  servir-lhe... 

O  Sr.  Francisco  Alkncastro— V.  Ex.  não 
responda  a  isso,  porque  não  disse  tal. 
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o  Sr.  Ovídio  Abrantes— V.  Ex.  dissa  que 
o  projecto  vinha  satisfazer  exigências  pes- 
soaes.  Ora,  si  o  projecto  vem  satisfazer 
exigências  pessoaes,  tendo  elle  sido  confec- 
cionado pela  Commissão  de  Marinha  e  Guer- 
ra, que  é  composta  em  sua  totalidade  de 
militares,  tiro  a  conclusão  de  que,  tendo  esta 
commissão  organi>ado  o  projecto  de  accordo 
com  aquillo  que  pede  o  Ministro  da  Guerra 
em  seu  relatório,  e  o  Presidente  da  Repu- 
blica em  sua  Mensagem,  entende-se  também 
ter  ella  puxado  a  braza  à  sua  sardinha. 

Si,  porém,  o  illustre  deputado  pelo  Rio 
Grande  do  Sul  declara  que  não  se  referiu  á 
Commissão  de  Marinha  e  Guerra,  deixo  de 
responder  a  este  tópico  do  discurso  de  S.  Ex., 
6  termino  aqui  as  minhas  observações  com  a 
defesa  do  Ministro  da  Guerra. 

O  Sr.  "Valladares  —  Não  venho- 
Sr.  presidente,  discutir  questões  de  mili 
tança,  de  que  não  entendo,  venho  ap  ^nas 
pedir  aos  especialistas  nestas  matérias  al- 
gumas explicações  relativamente  a  este 
quadro  extranumerarioquese  pretende  crear 
no  exercito,  a  meu  ver,  com  augmento  de 
despezas.  E'  possível  que  esteja  enganado 
O  pouco  silencio  que  se  fiiiz  nesta  Camará 
quando  se  discutem  questões  como  esta,  alias 
muito  import<iites  (apoiados),  não  permitte 
ouvir  08  oradores. 

O  Sr.  Chagas  Lobato  —  Apoiado. 

O  Sr.  Valladares  —  Eu  não  pude  bem 
ouvir  o-  oradores  que  tomaram  a  palavra 
nesta  discussão. 

Sento-me  distante  dos  coUegas,  dignos  mi- 
litares, que  discutiram  esta  nova  creação  no 
exercito;  por  isso  não  me  foi  possível  ouvir 
tudo  quanto  disseram. 

Talvez  por  isso  não  estou  ainda  persuadido 
dl  vantagem  de  tal  creação  (apartes)  em 
nosso  exercito.  E*  uma  novidade. . . 

O  Sr.  Fileto  Pires  —  Não,  não  é  creação 
nova,  já  existia. 

O  Sr.  Valladares  —  Tenho  lembrança  de 
que  já  existia,  mas'  foi  supprimido  este 
quadro. 

E'  por  isso  que  eu  digo,  e  digo  bem  que 
trata-se  de  uma  creação,  e  o  projecto  diz:— 
Pica  creado  —  logo  não  existe  actualmente. 
Não  se  crêa  o  que  já  está  creado.  O  projecto 
seria  inútil,  si  já  existisse  este  quadro  extra- 
ordinário. 

Eu  desejo  ser  esclarecido  sobre  o  augmento 
de  despeza,  que  penso  resultar  de  tal  creação. 

Offlciaes  que  faziam  parte  do  quadr  o  eflEé- 
ctivo  passam  para  este  novo  quadro:— logo,  se 
farão  vagas  no  quadro  do  serviço  eflTectivo, 
dar-se-hão  promoções;  e  os  que  passam  para 
o  quadro  extraordinário,   ora  creado,  paa- 
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sarão  com  suas   patentes;  e  assim  teremos 
duplicata  de  offlciaes. 

O  novo  quadro  vae  ser  não  menos  de  80 
offlciaes. 

O  Sr.  Fileto  Pires— De  85. 

O  Sr.  Valladares—  Ora,  se  como  confessa 
o  nobre  deputado  pelo  Amazonas,  o  Sr.  Fileto 
Pires,  elle  vae  compor-se  de  85  offlciaes. . . 

O  Sr.  Fileto  Pires—  Não,  eu  disse  que  o 
quadro  é  movei. 

O  Sr.  Valladares- Bem,  declarou-se  que 
pelo  calculo  feito  vae  este  quadro  compor-se 
de  80  a  85  offlciaes  e  o  honrado  deputado  de- 
clara que  este  quadro  é  movei;  podendo,  por- 
tanto, ir  augmentando. 

O  Sr.  Fileto  Pires— Ou  diminuindo. 

O  Sr.  Valladares  —  Não,  entre  nós  estas 
creações  crescem  sempre,  e  me  parece  que  ha 
de  ser  assim,  porque  a  vida  no  quadro  supra- 
numerário será  commoda.  (Riso.) 

O  Sr.  Fileto  Pires— Não,  porque  elle  com- 
põe-se  dos  offlciaes  que  occupam  legares  vita- 
lícios. 

O  Sr.  valladares- Não  é  só  de  vitalícios, 
porque  delle  farão  parte  os  offlciaes  que  forem 
eleitos  governadores  dos  Esta<iOá  e  os  gover- 
nadores ainda  não  são  vitalícios,  felizmente. 
(Riso.) 

Só  com  os  militares  governadores  de  Estados 
o  quadro  ha  de  augmentar-se  muito,  porque 
os  militares  estão  tomando  gosto  portaf^s  posi- 
ções politicas  ;  e,  provavelmente,  novos  Es- 
tados se  crearão.  (Riso.) 

Desta  fonte  e  outras  sahirão  offlciaes  para 
o  quadro,  que  é  movei   e  ha  de  augmentar. 

O  Sr.  Fileto  Pires  —  Eu  provarei  a 
V.  Ex.  que  elle  teude  só  a  diminuir. 

O  Sr.  Valladares  —  Estimo  que  V.  Ex, 
m*o  prove,  mesmo  porque  não  estou  dis- 
cutindo, mas  só  pedindo  explicações. 

Mas,  dado  o  caso  de  passar  o  official  do 
quaílro  eflEéctivo  para  o  extranumerario,  um 
major,  por  exemplo,  pergunto  :  Teremos  um 
major  no  qua  iro  extr^numerario  e  um  no 
eflfectivo  ? 

O  capitão  do  effeotivo  passará  a  major,  e 
teremos  dous  majores  em  vez  de  um  ? 

Si  assim  é,  esta  duplicata  deve  trazer  au- 
gmento de  despeza. 

O  Sr.  Fileto  Pires  —  Provarei  a  V.  Ex. 
que  não. 

O  Sr.  Valladares— Ari/ umentara  o  nobre 
deputado,  que  me  precedera  na  tribuna,  di- 
zendo que  isto  vae  exercer  correctivo  ha  com- 
miss^íes  que  o  governo  crea  ;  mas  supponho 
que  o  melhor  correctivo  a  estas  commissões  é 
prohibil-«s. 
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O  Sr.  Fileto  Pires— O  quadro  é  movel,ma8 
nâo  traz  aggravaçáo  de  despeza.  Eu  mostra- 
rei. 


O  Sr.  Valladares— Ma8,o  logar  que  o  offl" 
ciai  occupava  na  fileira,  ó  preenchido,  porque 
deu-se  a  vaga. 

O  Sr.  Fileto  Pires— Mas  o  logar  de  lente 
por  sua  vez  ha  de  ser  novamente  preenchido. 

A  demonstração  para  os  mesmos  proflssio- 
naes  náo  ó  fácil,  mas  voltarei  à  tribuna,  e 
espero  convencer  a  V.  Ex. 

O  Sr.  Valladares— Bem,  estou  simples- 
mente pedindo  explicações,  porque  não  estou 
no  meu  elemento. 

Além  disto,  vejo  um  outro  inconveniente  : 
mais  tarde  esta  instituição  que  se  crea  inno- 
centemente  como  affirma  o  nobre  deputado, 
dará  logar  á  creação  de  novas  vagas,  e  estes 
que  do  quadro  fkzem  parte  terão  accesso  den- 
tro delle. 

Um  Sr.  Deputado -Náo,  V.  Ex.  está  pro- 
phetisando. 

O  Sa.  VALLADAREs^Foram  estas  as  razõe^ 
que  me  levaram  a  duvidar  da  vantagem  desta 
creação,  que,  aliás,  não  é  novidade,  porque 
existiu  e  foi  supprimida.  Aguardo,  portanto, 
a  explicação  de  S.  Ex. 

O  Sr.  Fileto  Pires  não  pretendia 
tomar  parte  nesta  discussão,ma8  alguns  apar- 
tes que  deu  ao  seu  honrado  collega  que  o 
precedeu  na  tribuna,  obrigam -n*o  a  fazel-o. 

O  quadro  extranumerario  existe  e  existiu 
sempre.  E'  verdade  que  uma  lei  annua  o  ex- 
tinguiu,mas  os  oíBciaes  que  nelle  estive  rem , 
só  passarão  para  o  eflTectivo  quando  cessarem 
os  motivos  da  sua  estada  no  quadro  extra- 
numerario. 

O  governo  está  deante  da  anomalia  de  len- 
tes que  pertencem  ao  quadro  ultranumerario 
e  de  outros  que  não  pertencem.  E'  que  uns 
foram  nomeados  (iepois  da  lei  e  para  ou- 
tros ainda  não  cessaram  os  motivos. 

Offloiaes  que  devem  voltar  ás  fileiras  não  o 
podem  fazer  porque  não  ha  vagas. 

Conselhos  de  guerra,  dos  mais  simples,  são 
demorados  por  uma  grande  porção  de  tempo 
porque  os  offlciaes  reformados  e  honorários 
que  delles  fazem  parte,  teem  vantagens  de 
eflTectivos. 

E  desde  que  os  offlciaes  da  activa  sejam  os 
nomeados,  haverá  grande  economia,  porque 
elles,  nestas  commissões,  não  percebem  grati- 
ficação alguma. 

O  orador  crê  ter  dado  as  explicações  pedi- 
das pelo  seu  nobre  collega  por  Minas  Geraes. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora 

São  lidas,  apoiadas  e  postas  conjunctamente 
em  discussão  a^  seguintes 


Emendas 


Ao  projecto  n.  141  A,  de  1895: 

Ao  art.  1 .°— l^ttra  A,  accrescente-se  sendo 
que  03  professores  e  instructores  quando  ar^ 
regimentados. 

A  lettra  B,  do  mesmo  art.—  Supprimam-se 
as  iMiIavras— flscalisarem  ou  servirem. 

Addicione-se  onHe  convier  o  seguinte  art. 
—Art.  Posta  em  execução  a  presente  lei, 
não  poderão  os  offlciaes  reformados  e  hono- 
rários exercer  cargo  algum  que  não  esteja 
previsto  nos  Regulamentos  vigentes. 

S.  R.  Saladas  sessões,23  de  agosto  de  1895. 
— Wictoríno  Monteiro, 

Ao  projecto  n.  141  A,  de  1895: 

Ao  art.  I^  lettra  A,  accrescente-se  sendo 
que  os  professores  quando  vitalícios  e  os  in- 
structores quando  de  corpos  arregimentados. 

S.  R.  Sala  das  sessões,  23  de  agosto  de  1895, 
^Fileto  Pires. 

O   Sx-.    Francisco    Olieerio— 

Sr.  presidente,  não  pedi  a  palavra  porque 
me  julgue  competente  para  tratar  do  as- 
sumpto... 

O  Sr.  João  Penido— E*  competente,  por- 
que é  general. 

O  Sr.  FRA.NCISCO  Glicbrio— . . .  mas  pro- 
metti  estudar  o  assumpto  e  dar  a  minha  opi- 
nião no  que  se  refere  a  augmento  de  despe- 
zas,  que,  para  o  meu  nobre  collega,  repre- 
sentante de  Minas  Qeraes,  constituo  o  seu 
predilecto  theatro  de  guerra. 

Afigurando-se-me,  quando  examinei  o  pro- 
jecto, que  elle  trazia  enormíssimo  augmento 
de  despeza,  entenli-me  com  os  coUegas  que 
compõem  a  Commissão  de  Marinha  e  Guerra, 
e  com  diversos  membros  das  diflferentes  ban- 
cadas, significando-lhes,  como  era  meu  dever, 
a  necessidade  íle  estudo  deste  projecto,  por 
me  parecer,  como  disse,  que  elle  trazia  um 
augmento  considerável  de  despeza. 

Verifiquei,  porém,  que  estava  em  equivoco 
e  o  meu  honrado  colle<?a,  membi*o  da  Com- 
missão de  Marinha  e  Guerra,  o  Sr.  Carlos 
Jorge,  acaba  de  demonstrar  que,  encontrada 
a  somma  de  despeza  com  a  que  corresponde  à 
reducção  obtida  pielo  projecto,  o  saldo  contra 
o  Thesouro  orçará  por  cerca  de  60:000$000. 

Nestas  condições,  e  tendo  sido  o  projecto  re- 
commendado  pelo  Ministro  da  Guerra,  ficando 
para  mim  salva  a  parte  propriamente  tecbni- 
ca;  desde  que  o  ministro  acha  conveniente  o 
projecto  como  parte  componente  da  organisa- 
çáo  militar  do  nosso  paiz,  e  tendo  eu  verifica- 
do que  a  despeza  è  nenhuma,  não  ha  mais 
motivo  para  manterias  minhas  apprehensões 
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O  Sr.  JoXo  Penido  —  Pôde  ser  muito  au- 
gmentado  para  o  futuro. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio—  Louvo-me  nas 
informações  dos  illustres  deputados,  que  es- 
tudaram e  discutiram  a  questão,  e  que  não 
aoffreram  uma  contestação  séria. 

#  Em  todo  o  caso,  devo  lembi*ar  ao  illustre 
deputado  por  Minas  que,  em  1891,  já  nós  fi- 
zemos uma  lei  extinguindo  o  quadro  extra- 
numerario.  Portanto,  si  as  despezas  augmen- 
tarem  por  demais,  e  si  a  organisação  militar 
do  paiz  não  soffrer  uma  reforma,  a  extinoçào, 
que  já  uma  vez  se  fez,  poder-se-ha  ftizer  no- 
vamente. 

Nestas  condições,  como  havia  prevenido  al- 
guns oollegas  contra  este  projecto,  p  )r  desen- 
cargo  da  minha  consciência  venho  dizer  aos 
meus  amigos  que  não  haverá  com  elle  ne- 
nhum inconveniente  apreciável  pelo  lado  da 
despeza.  Gomo  disse,  quanto  ao  lado  propri- 
amente technico  do  projecto,  deixo  isso  á 
competência  e  responsabilidade  do  Poder  Ex- 
ecutivo, que  o  lembrou  em  seu  relatório. 

Quanto  aos  abusos  que  se  dão  nas  reparti- 
ções militares,  como  aliás  em  todas  as  repar- 
tições do  paiz,  ficam  registradas  as  observa- 
ções  sensatas  feitas  pelo  illustre  deputado 
I     pelo  Rio  Grande  do  Sul,  para  conhecimento 

*  do  governo,  que  é  a  quem  cumpre  verificar 
os  abusos  muito  sensata,  correcta  e  corajosa- 
mente censurados  e  trazidos  a  debate  por 
S.Ex.;  e  éde  crer  que  o  governo  tome  na  mais 
devida  consideração  as  observações  do  illustre 
deputado. 

O  Sr.  Victorino  Monteiro—  Esses  abusos 
serão  cortados  si  for  approvada  a  emenda 
que  apresentei. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

Ck)mparecem  mais  os  Srs.  Thomaz  Delfino, 
Lima  Bacury,  Sá  Peixoto,  Matta  Bacellar, 
Augusto  Montenegro,  Bricio  Filho,  Hollan''a 
de  Lima,Luiz  Domingues,  Costa  Rodrigues, 
Anisio  de  Abreu,  Arthur  de  Vasconcellos, 
Torres  Portugal,  Helvécio  Monte,  José  Bevi- 
láqua, Trindade,  Chateaubriand,  Martins  Ju- 
^  nior.  Pereira  de  Lyra,  Gaspar  Drummond, 
Coelho  Cintra,  Medeiros  e  Albuquerque,  Mi- 
guel Pernambuco,  Clementino  do  Monte,  Me- 
nezes Prado,  Geminiano  Brazil,  Junqueira 
Ayres,  Gouveia  Lima,  Neiva,  Tosta,  Aristides 
de  Queiroz,  Eluardo  Ramos,  Vergne  de 
Abreu,  José  Ignacio,  Flávio  de  Araújo,  Rodri- 
gues Lima,  Athayde  Júnior,  Galdino  Loreto, 
Serzedello  Corrêa,  Oscar  Godoy,  Lopes  Trovão 
Lins  de  Vasconcellos,  Alberto  Torres, 
Érico  Coelho,  Euzebio  de  Queiroz,  Silva  Cas- 
tro, Agostinho  Vidal,  Fonce  de  Leon,  Pauli- 
no de  Souza  Júnior,  Miyrink,  Carapolina, 
Lima  Duarte,  Gonçalves  itaíQo^,  hm  Detsi, 


Ferraz  Júnior,  Lamounier  Godofredo,  Valla- 
dares,  Carlos  das  Chagas,  Paulo  Queiroz, 
Xavier  do  Valle,  Lauro  MuUer,  Almeida 
Torres,  Brazilio  da  Luz,  Martins  Costa,  Mar- 
çal Escobar,  Apparicio  Mariense,  Victorino 
Monteiro  e  Pinto  da  Rocha. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Rosa  e  Silva,  Coelho  Lis- 
boa, Enéas  Martins,  Viveiros,  Nogueira  Pa- 
ranaguá, Thomaz  Cavalcanti,  Pedro  Borges, 
José  Mariano,  Arthur  Orlando,  Arminio  Ta- 
vares, Zama,  Augusto  de  Freitas,  Marco- 
lino Moura,  Alcindo  Guanabara,  Belisario  de 
Souza,  Fonseca  Portella,  Urbano  Marcondes, 
Almeida  Gomes,  Vaz  de  Mello,  Francisco 
Veiga,  Leonel  Filho,  Cupertino  de  Siqueira, 
Pinto  da  Fonseca,  Matta  Machado,  Manuel 
Fulgencio,  Lamartine,  Costa  Machado,  Case- 
miro  da  Rocha,  Almeida  Nogueira,  Domin- 
gues de  Castro,  Dino  Bueno,  A^^olpho  Gordo, 
Moreira  da  Silva,  Herculano  de  Freitas,  Cin- 
cinato  Braga.  Alves  de  Castro,  Furtado,  Luiz 
Adolpho,  Emilio  Blum,  Angelo  Pinheiro  e 
Pereira  da  Costa.  E  sem  causa  os  Srs. 
Pires  Ferreira,  Francisco  Benévolo,  Cunha 
Lima,  Marcionilo  Lins,  Lourenço  de  Sá, 
Leovigildo  Filgueiras,  Sebastião  Landulpho, 
Cleto  Nunes,  Barros  Franco  Júnior,  Domin- 
gos de  Moraes,  Costa  Júnior,  Bueno  de  An- 
drade, Alberto  S;»lle8,  Caracciolo,  Rivadavia 
Corrêa  e  Pelro  Moacyr. 

Entra  em  3*  discussão  o  projecto  n.  110, 
de  1895,  fixando  a  despeza  do  Ministério  da 
Marinha,  para  o  exercido  de  1896. 

São  lidas,  apoiadas  e  postas  coqj^^^i^OQ^ 
em  discussão  as  seguintes 

Emendas 

Ao  projecto  n.  110  B,  de  1895 : 

A'  rubrica  n.  6  —  Commissariado  Geral  da 
Armada  —  augmente-se  a  verba  de  500$  para 
serem  elevados  a  2:000$  os  vencimentos  do 
porteiro. 

S.  R.  —  Sila  das  sessões,  23  de  agosto  de 
1895. —  João  Lopes, — Augusto  Severo. —  May-' 
rinh. — Serzedello  Corrêa, —  Lauro  Mtdler,-^ 
Paula  Guimarães, 

São  Hdas,  apoiadas  e  enviadas  á  Commissão 
de  Orçamento  as  seguintes 

Emendas 

Ao  projecto  n.  1 10  B,  de  1895 : 

A'  rubrica  n.  17—  No  material— augmen- 
te-se  de  14:000$  a  verba  destinada  ao  estabe- 
lecimento de  Estações  meteorológicas  e  sema- 
phoricas. 

S.  R.  —  Sala  das  sessões,  23  de  agosto  de 
1895—  Matta  Bacellar.^  Uma  Bacury. 
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Ao  projecto  n.   110  B,  de  1895  : 

Titulo—  Observações—  que  acompanham  a 
tabeliã  n.  1,  relativa  ò,  tarifa  :  —  accrescen- 
te-se  r^epois  da  palavra —  criado  —neste  caso 
o  commandante  presidirei  a  mesa  da  praça 
d'arma8. 

S.  R.—  Sala  das  sessões,  23  de  agosto  de 
1895. —  José  Carlos  9 

Ao  projecto  n.  110  B,  de  1895  : 

Na  rubrica  —  Carta  Marítima  —  para  ser 
incluido  on^^e  convier;  As  vantagens  que  per- 
cebem os  ftinccionarios  da  Carta  Maritima, 
em  virtude  das  observações  da  tabeliã  que  bai- 
xou com  o  decreto  n.  1 .347,  de  7  de  abril  de 
1893,  devem  ser  abonadas  daqui  por  deante 
pelas  observações  da  tabeliã  que  baixou  com 
o  decreto  n.  1.659,  de  20  de  janeiro  de 
1894. 

S.  R.  —  Sala  (^as  sessões,  23  de  agosto  de 
1895.—  António  de  Siqueira, 

O  Si*«  J^  iii*elia.]io   Ba.rl>osa.— 

Sr.    presidente  não  fora  a  necessidade  que 
tenho  de  votar  com  critério  e  consciência  em 
matéria  orçamentai  ria,  por  certo  não  tomaria 
J^^ÍK     ^  palavra  na  discussão  do  Orçamento  da  Ma- 
B^       rinha. 

Tenho  procedido  à  leitura  dos  relatórios  de 
todos  os  ministérios  e  a  leitura  das  tab  lias 
desses  ministérios,  devo  começar  confessando 
que,  de  todas  as  tabeliãs  e  relatórios,  são 
por  sem  duvida  nenhuma,  os  mais  defeituosos 
aquelles  que  se  referem  ã  Repartição  da  Ma- 
rinha, 

Sr.  presidente,  por  uma  votação  da  Ca- 
mará dos  Srs.  Deputados,  o  illustre  adminis- 
trador da  pasta  da  marinha  como  que  está 
sagrado,  inviolável  e  acima  da  sua  censura  e 
critica,  ou  da  de  qualquer  de  seus  membros  ; 
attribuindo-me,  porém,  a  inviolabilidade  ne- 
cessária para,  como  deputado,  defender  os 
grandes  interesses  públicos,  sagro-me  por 
mim  mesmo,  escudado  na  lei  do  meu  paiz 
também  inviolável,  para  fazer  uma  analyse, 
ainda  mesmo  rigorosa  e  severa,  dos  negócios 
da  pasta  da  marinha  e  muito  mais  uma  li- 
geira como  a  que  vou  fazer. 

Certamente,  não  tenho  em  vista  fazer 
accusações  pessoaes,  como  V.  Ex,  verificará 
no  correr  do  meu  discurso,  porque  das  faltas 
de  que  accuso  o  administrador  da  pasta  da 
marinha,  dessas  mesmas  accuso  a  Commissão 
de  Orçamento  e  especialmente  o  relator  do 
Orçamento  da  Marinha.  Vou  accusar  faltis 
graves  e  grandes  defeitos  da  organisação  em 
matéria  de  tunta  relevância,  como  seja  a  da 
ferça  armada  do  nosso  paiz. 

Sr.  presidente,  verifico  pela  leitura  dos  di- 
versos orçamentos,  que  esta  Camará  tem  to- 


mado um  caminho  muito  errado,  procurando 
iutercalar  na  lei  do  orçamento  emendas  va- 
riáveis, minuciosas  e  sucoessivas  que  im- 
portam era  augmento  de  despeza  relativa- 
mente a  objecto  de  serviço  sem  que  nem  ao 
menos  os  administradores  das  diversas  pastas 
ministeriaes  em  seus  relatórios  e  tabel  las  ti- 
vessem siquer  cogitado  desse  augmento  e 
dessas  minudencias  de  alministração. 

O  que  eu  verifico,  Sr.  presidente,  ó  que  a 
Camará  dos  Srs.  Deputados  anima  por  seos 
votos,  tantas  vezes  repetidos,  pela  voz  dos 
diversos  oradores  que  se  teem  suocedido  na 
tribuna  desta  Camará,  a  diminuição  cala  vez 
maior  de  despezas  que  venha  trazer  a  desor- 
ganisação  do  serviço  publico,  e  no  em  tanto, 
ao  passo  que  o  governo,  por  sua  parte,  ani- 
mado dos  mesmos  intuitos  não  provê  nos  seus 
relatórios  e  tabeliãs,  nas  suas  confecçOas  or- 
çamentariam, á  cr(*ação  de  empregos  solici- 
tando d  ^rotação  de  vencimentos,  não  encon- 
tra faltas  e  suggere  remédios  a  Commissão  do 
Orçamento,  aggrava  o  mal  por  todos  sentido, 
propondo  augmentos  que  absolutamente  não 
podem  ser  acceitos  pela  Camará . 

Deixarei,  Sr.  presidente,  para  a  ultima 
parte  do  meu  discurso  a  analyse  da  preten- 
dida im  praticabilidade  da  lei  n.  247,  de  15  da 
dezembro  de  1894,  arguida  pelo  ministro  em 
seu  relatório  e  arguida  pelas  diversas  cla^^*!^ 
interessadas  no  statu  quo  odioso  qul?  ]<.  ■  i 
predomina. 

Mostrarei  que  esta  Camará  teve  critério  tas- 
t  inte  quando  no  final  da  sessão  do  anno  pas- 
sado votou  essa  lei  equipam H' lo  os  vencímdn- 
tos  das  classes  armadas  do  paiz. 

Temo,  porém,  que  o  tempo  não  ma  sobre 
para  esta  analyse,  objectivo  capital  do  mea 
discurso,  limit  ir-me-hei  a  f.izei-  observaçõ^i 
liííoiras  sobre  as  diversas  tabeliãs  do  Orça* 
mento  da  Marinha,  fazendo  desla  já  sentir 
que  lamento  a  ausência  do  nobre  r%3lutor  da 
Commissão  de  Orçamento,  p  »rquo  precisada 
que  me  desse  esclarecimentos  visto  não  dever 
pedir  na  3*  discussão  esclareiri mentos  ao  mi- 
nistro e  não  querendo  mestiio  provocar  at- 
tritos  pessoaes  para  me  coi locar  ^ipi^nas  no 
ponto  de  vista  inteiramente  [^rUico,  S.  Ei* 
que  correspondí*-se  directaniente  com  o  mi- 
nistro, como  membro  da  commissão,  me  po- 
deria fornecer  esclarecimento:^  de  que  precisa 
para  dar  o  meu  voto  consciencicsameiíte. 

Sr.  presidente,  a  tabeliã  u.  1  ds^de  logo 
chama  a  nossa  attenção.  O  requeri  mento  do 
illustre  deputado  pelo  Districto  Federal,  o 
Sr.  capitão  do  mar  e  guerrt  Josó  Garloà  de 
Carvalho,  pedindo  esclarecimentos  ao  Miniã- 
terlo  da  Marinha  sobre  os  veacimenlos  que 
p.^rcebia  oSecr<3tariodo  Ministro,  deu  legara 
uma  votação  de  confiança  que  vedou  à  Ga- 
mara de  saber  o  que  havia  de  verdadeiro  oa 
denuncia  desse  illustre  deputada. 
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Devo  dizer  ft  V,  Ex.rsou  propenso  pop 
educação  e  por  sentimento  a  suppor  sempre 
honorabilidside  nos  administradores  do  moa 
paiz  e  folgo  mesmo  de  reconhecer  que  a  mo- 
ralidade cia  administração  publica  no  Brazil 
nunca  esteve  abaixo  do  nivel  da  de  nenhuma 
^das  outras  naçOes  do  mundo  ;  honro-me  mes- 
^  mo,  como  brazileiro,  de  ter  sempre  visto  re- 
conhecida e  confirmada  pela  experiência  e 
peJos  factos  essa  boa  fama  de  nossa  adniinis- 
trição,  honro  me  de  ter  verificado  q'ie  geral- 
mente fc^ão  d-^sfeitas  ns  nccusações  levantadas 
contra  os  administradores  brazlleiros  desde  o 
tempo  da  monarchia. 

Djvo,  pois,  suppor  que  são  injustas  as  ac- 
cusacõas  feitas  ao  Sr.  Ministro  da  Marinha, 
mas  nem  por  isto  me  julsro  desobrigado  de 
dizer  que  na  opinião  publi^ca,  no  animo  da- 
quelles  que  nao  pensam  como  eu,  essas 
accusaçOes  estão  de  pé. 

Pela  leitura  dos  Regulamentos  expedidos 
para  o  serviço  da  marinlia,  veriílca  se  que  a 
Commissão  de  Orçamento  incorre  no  mesmo 
erro  que  o  Sr.  ministro,  sanccionando-o. 

O  gabinete  do  Sr.  ministro  está  organisado 
contra  a  lei,  tem  organisação  illegalque  traz 
como  ccnsequensia  augmento  de  desppza. 
k  A  CommissSo  de  Orçamento,  Sr.  presidente, 
I  adoptando  a  organisação  que  deu- lhe  o  Sr. 
Ministro  da  Marinha,  pede  um  augmento  de 
verba  para  gratificação  do  Secretirio  da  Ma- 
rinha e  para  vencimento  de  um  olBcial  de 
gabinete  de  5:400$000. 

Estou  informado  que  no  gabinete  do  mi- 
nistro funccionam  illeg»  Imante  três  funccio- 
narios:  O  Sr.  capilâo-tenente  reformido  da 
armada,  capitão  de  fraga  ta  honorário,  Garcez 
Palha,  um  chefe  de  secção  da  contadoria, 
como  auxiliar  de  gabinete,  e  um  capitão-te- 
nente  como  ajudante  de  ordens. 

Sr.  presidente,  no  art.  T  do  Regulamento 
da  Secretaria  de  Estado,  diz-se  positiva  e  cla- 
ramente que  haverá  no  gabinete  do  ministro 
um  offlcial  de  gabinete  com  a  denominação 
de  Secretario  do  ministro,  portanto,  oíTlcial  de 
gabinete  e  secreta r. o  são  uma  e  a  mesma 
cousa;  c  tirado  da  Secretaria  de  Estado  »  ou 
da  corporação  da  armada  de  patente  Inferior 
^  acapitão-tenente.  Indubitavelmente  o  Sr. 
Garcez  Pai  lia  é  capitão* tenente. 

Mas»  pergunto  eu,  os  ro formados  da  mari- 
nha estão  contemplados  na  corporação  da  ar- 
mada ?  Não  entendo  bem  dessas  cousas,  e  ô 
por  is^o  que  fallo  assim. 

O  Sr.  José  Carlos  —  O  Supremo  Tribunal 
ji  tratou  disto... 

O  Sr.  Aureliano  Barbosa  —  Portanto, 
&cha-se  exercendo  o  cargo  de  secretario  um 
capitão-tenente.  Quanto  ao  posto,  và,  mas 
quauto  á  classificação,  não,  elle  não  pertence 
â  corporação  da  armada .    Além  disto  o  mi- 


nistro, si  fôr  militar,  como  o  é  no  caso,  terá 
um  ajudante  de  ordens,  \^  ou  E"  tenente. 

Ora,  Sr.  presidente,  o  Sr.  Delamare,  moço 
que  conheço,  ó  capitão-tenente.  Nós  todos 
sabemos  que  hoje  quasi  não  ha  mais  oíliciaes 
de  marinha  cjma  graduação  de  2«  ou  1® 
ten  mte.  Estamos  melhor  que  nos  tempos 
passados. 

Temos  offlciaes  de  três  e  quatro  galífea 
para  cima  e  isso  graças  á  revolta,  Mas,  não 
co^íita  o  Regulamento  rio  logar  de  um  auxiliar 
de  gabinete,  não  faz,  portanto,  esse  cargo» 
parte  da  organisação  do  gabinete  do  Minis* 
terio  da  Marinha.  Só  em  caso  extraordinário 
do  accumudo  de  serviço  é  que  o  Ministro  da 
Marinha  poderá  ter  necessidade  de  um  au- 
xiliar, que  não  perceberá  então  pela  tabeliã 
confeccionada  e  enviada  à  Gamara  pelo  Sr. 
ministro  e  sim  pela  correspondente  á  re- 
partição a  que  pertence,  como  ora  se  está 
fazendo. 

No  projecto  da  Commissão  de  Orça- 
mento se  pede  novo  ordenado  para  esse  lo- 
gar creando-se  em  lei  orçamentaria  um 
logar  de  que  n<ão  cogita  o  Regulamento 
da  S^^cretaria. 

Mas,  Sr.  presidente,  a  Commissão  de 
Orçiimento,  não  contente  com  esta  irre- 
gularida<le  que  em  parte  vem  do  governo, 
aggrava  ainda  a  questão  propondo  um 
augmento  de  vencimentos  para  o  secretario. 

Não  sou,  Sr.  presidente,  conhecedor  pro- 
fmdo  d  is  cousas  da  administração  do  mea 
paiz,  nem  das  normas  de  julgar  e  das 
praxes  adoptadas  pela  Camará  doa  Srs, 
Deputados,  ma  entendo  que  não  ô  regu- 
lar que  contra  a  opinião,  sem  pedido  sem 
lembrança,  sem  exigência  daquelles  que 
mais  que  nós  teem  a  responsabilidade  da 
administração  publica  na  direcção  dos  seus 
vários  serviços,  a  Camará  dos  Srs.  Depu- 
tados venha  crear  empregos  em  uma  sim- 
ples lei  orçamentaria,  lei  de  caracter  pas- 
sageiro, redundando  em  augmento  de  des- 
peza.    {Apoiados.) 

Sr.  presidente,  isto  não  é  regular,  eu 
não  posso  dar  o  meu  voto  a  esta  emenda 
da  Commissão  de  Orçamento,  porque  entendo 
que  se  deve  respeitar  em  primeiro  logar  as 
leis  orgânicas»  porque  rege-se  a  administra- 
ção publica . 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  V.  Ex.  cri- 
tica a  disposição  por  ser  contraria  ao  Re- 
gimento ? 

O  Sr.  Aurbuano  Barbosa  —  Não  co- 
nheço as  disposições  regimentaes,  e  ó  por 
isso  que  pergunto  si  em  lei  orçamenta- 
ria podemus,  contra  as  disposições  de  lei 
orgânica,  que  crea  empregos  e  regula  a 
fóima  de  processar  serviços  públicos,  ci^ear 
empregos. 
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O  Sr.  Mariano  Ramos  —  O  Regimento 
permitte. 

O  Sr.  Frederico  Borges  —  E'  uma  pra- 
tica condemnada  pela  própria  Commissão 
de  Orçamento.  Haia  vista  o  parecer  do 
illustrado  relator  do  Orçamento  do  Inte- 
rior. 

O  Sr.  Aureliano  Barbosa  —  Pergun- 
tava para  saber ;  mas,  em  todo  o  caso 
condemno  essa  medida,  tanto  mais  quan- 
do ella  importa  em  uma  espécie  de  pri- 
vilegio, na  creação  de  uma  segunda  Ga- 
mara, que  8uper[)õe-se  à  Camará  dos  Srs. 
Deputados. 

Quero  em  todo  caso  ter  a  franqueza  do  di- 
zer que  este  modo  de  proceder  é  inefflcaz  e 
não  garante  a  estabilidade  da  administração 
publica. 

Sr.  presidente,  tendo  afflrmado  que  a 
minha  intenção  ô  votar  conscienciosamente 
as  verbas  deste  orçamento,  bem  se  vê  que 
sem  as  informações  necessárias  sobre  os  ven- 
cimentos, que  percebe  o  actual  Secretiirio  do 
Ministro  da  Marinba,  eu  não  posso  dar  o  meu 
voto  criterioso. 

Para  tanto,  era  necessário  que  eu  o  desse 
de  boa  fé  confiado  na  honorabilidade  do  rela- 
tor do  orçamento  ou  no  illustre  leader  desta 
Gamara. 

O  que  é  verdade  ô  que  affirmam  que  o 
Secretario  do  Ministro  da  Marinha  per- 
cebe vencimentos  por  cinco  vias,  soldo  de 
capitão  de  fí*agata,  etapa  de  capitão  de 
fragata,  no  exercício  de  commando  ;  gra- 
tificação de  secretario  e  gratificação  de  com- 
mando de  navio  e  vencimentos  de  lente  da 
Escola  Naval. 

Ora,  a  ser  exacto  isto,  fere -se  flagrante- 
mente não  só  a  lei  orgânica  rala  ti  vãmente  ao 
modo  de  prover  esse  cargo  no  Ministério  da 
Marinha,  como  também  o  Regulamento  da 
Escola  Naval . 

Em  primeiro  lo^jar,  porque  percebe  soldo 
de  capitão  de  fragata,  quando  só  teria  direito 
ao  de  capitão-tenente,  em  segundo  logar  por- 
que percebe  vencimentos  da  Escola  Naval 
contra  a  disposição  do  Regulamento  da  mes- 
ma escola. 

O  art.  87  do  Regulamento  diz: 

Nenhum  vencimento  será  pago  pela  verba 
—  Escola  Naval  —  a  qualquer  membro  do 
magistério,  quando  empregado  em  commissões 
estranhas  ao  mesmo  magistério  gne  o  affastem 
do  ensino  escolar. 

Ora,  a  commissão  de  Secretario  de  Mi- 
nistro é  evidentemente  estranha  ao  magis- 
tério. 

Mas,  Sr.  presidente,  o  Regulamento  da 
escola  vae  um  pouco  mais  longe  e  prevê  os 
caaoB  em  que  os  membros  do   magistério  po- 


dem ou  não  receber  os  seus  vencimentos  nas 
diversas  commissões,  que  possam  desempe- 
nhar. 

O  art.  90  deixa  claramente  estabeleddcg 
os  casos  para  a  percepção  desses  vencimentos 
mesmo  fora  do  magistério . 

São  os  seguintes: 

1%  de  impedimento  por  serviço  publico  a 
obrií?alorio  por  lei  ; 

2",  de  desempenho  de  commissões  scientifi- 
cas  ; 

3«,  de  duas  faltas  por  mez  a  juizo  do  di- 
rector. 

Não  precisando  de  grandes  considerações 
basta  a  simples  leitura  do  paragrapho  imico 
do  art.  90  para  ver-se  que  em  nenhum 
dos  casos  está  incluído  o  cargo  de  Secre- 
tario do  Minlstr»).  E'  verdade  que,  quanto 
a  gratidcação  de  commando,  pode  dizer-se 
que  a  disposição  em  que  naturalmente  se 
escudou  o  Sr.  Ministro  da  Marinha,  é  a 
observação  l"  da  tabeliã  dos  vencimentos  que 
diz: 

O  Secretario  do  Ministro  perceberá  vma 
gratificação  de  3:600$  annuaes  além  dos  re- 
spectivos vencimentos/  sendo  ofpcial  de  mari- 
nha terá^  além  daquella  gratificação,  os  «en- 
cimentos  do  commando  de  navio  de  sua  caU' 
goria. 

A  !•  parte  refere-se  ao  caso  de  ser  secre- 
tario do  Ministro  tirado  dentre  os  empre- 
gados da  Secretaria  de  Estado.  A  2*  parte 
refere-se  ao  caso  de  ser  elle  escolhido  dentre 
os  ofíiciaes  da  corporação  da  armada,  dentre 
os  offloiaes  combatentes. 

Ora,  não  se  pode  applicar  ao  actual  se- 
cretario esta  ultima  parte  da  observação 
da  tabeliã  pois  que  se  trata  de  capitão-tenen- 
te reformado,  ou  capitão  de  fragata,  honorá- 
rio, que  só  em  caso  excepcionalissimo  pode 
commandar  navio.  Como  declarei,  as  mi- 
nhas disposições  de  animo  são  estas:  si  tudo 
isto  é  verdadeiro,  e  tudo  faz  suppor  que  o 
seja,  não  ha  lazão  para  propor-so  sobre  os 
3:600$  mais  ].200$000.  Evidentemente,  si 
assim  estão  sendo  paíros  os  vencimentos,  ac- 
crescentar  mais  1:200$  é  o  estabelecimento 
de  um  favor  prejudicial  aos  cofres  públicos 
ô  de  um  favor  immoral. 

Vêem,  portanto,  os  Srs.  deputados  qae, 
sem  fazer  requerimentos,  sem  levaiitir  ques- 
tõ^s  de  conrtança,  sem  ferir  susceptibilidades, 
tenho  necessidade  de  pedirão  Sr.  relator  de 
Orçi mento  da  Marinha  que  me  diga  a  ver- 
dade o  este  respeito,  para  que  possa  votar 
com  acerto. 

Passarei  à  tabeliã  n .  8— corpo  da  armada 
e  classes  annexas.— Como  comecei  dizendo 
em  meu  discurso,  não  ha  orçamento  confec- 
cionado por  forma  tão  defeitosa  como  o  da 
marinha. 
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o  orçamento  é  uma  lei  annua,  lei    passa- 

feira,  e  portanto  temos  o  dever  de  votal-a 
e  accórdo  com  os  serviços  realmente  crea- 
d03,  com  os  gastos  que  realmente  se  tem 
de  despender  annua  1  mente.  Ora,  apresen- 
tado o  corpo  da  armada  e  classes  annexas 
como  se  ell 65  estivessem  normalmente  func- 
cionand'^,  como  si  esse  quadro  apresentado 
fosse  a  verdade  do  que  exisle  sobre  a  mari- 
nha, evidentemente  estando  estes  quadros 
abaixo,  e  muito  abaixo  da  realidade,  acho 
que  nós,  votando  esta  tabeliã,  vamos  votar 
uma  despeza  maior,  quem  sabe  se  na  terça 
parte  para  mais. 

O  Sr.  Augusto  Severo  —  A  commissfto 
deduz  no  fim  desta  tabeliã  a  qnantia  de 
128:000$000. 

O  Sr.  Aureltano  Barbosa  —  E'  precisa- 
mote  isto  qne  desejo  saber.  Para  votHr 
conscienciosamente  esta  tabíUa.  precisamos 
saber  o  numero  exacto  dos  oíDciaes  de  cada 
posto  do  quadro  e  das  classes  annexas. 

Tabeliã  9— Corpo  de  Infantaria  de  Marinha. 

A  proposta  da  fixação  de  forças  para  o 
exercido  vindouro  fixou  o  numero  ae  400 
praças.  Não  conheço  em  seus  detalhes  a 
lei  qne  creou  o  Corpo  de  Infantaria  de 
Marinha,  e  como  estabeleceu  a  sua  orga- 
Dísação. 

Procurei  conhecei -a  pelo  estudo  da  tabeliã 
n.  9,  se;?undo  os  conhecimentos  que  tenho,  de 
1"«  sarírentos  até  pr;iças  de  pret,  todos  entram 
na  classificação  geral  de— praças.  Mas  en- 
contrei para  o  exercício  vindouro,  na  tabeliã, 
um  numero  maior  do  que  aquelle  que  estabe- 
lece a  lei  de  fixaçSLo  de  forças  que  acabamos 
de  votar. 

Encontrei  426  praças,  entrando  músicos, 
clarins,  etc;  mas  mesmo  excluindo  estes,  o 
numero  de  praças  ô  evidentemente  superior 
àquelle  que  se  votou. 

Em  relação  à  taljella  n  12,  a  commissão 
consigna  uma  verba  maior  do  que  a  pedida 
pelo  ministro. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— E  ella  ô  que  diz  que 
quer  economia  I 

O  Sr.  Augusto  Severo— Em  relação  á  pro- 
posta o  augmento  no  Orçamento  da  Mannha 
é  o  menor  que  ha. 

O  Sr.  Aurellano  Barbosa— Não  admira  : 
si  nós  não  temos  marinha  ! 

O  Sr.  Augusto  Severo— Isto  seria  razão 
para  augmeut  \r  as  despezas,  visto  que  se 
trata  de  organisaçáo  de  serviço. 

O  Sr.  Aureliano  Barbosa— Além  do  pe- 
dido do  ministro,  a  commissão  da  Camará, 
animada  dos  bons  intuitos  de  reduzir  as  des- 
pezas, pede  um  augmento  de  7:900$,  que  dis- 
tribae  ao  seguinte  modo  (lê)t 


Augmento   do  vencimentos   ao 

patrão-mór  do  Arsenal  da  Ca- 
pital Federal , 1:000$000 

Idem  ao  seu  ajudante 500$000 

Idem  a  cada  um  dos  patrOes- 

móres  dos  Arsenaes  do  Pará, 

Pernimbu^o,    Bahia  e  Matto- 

Grosso,  na  razão  de  1:000$000 

para  cada  um  delles 4:O00$00O 

Idem  a  cada  um  dos  secretários 

da  secretaria  desses  Arsenaes, 

na  razão  de  600$  para  cada  um 

delles 2:400$000 

Ora,  algum  motivo,  e  quiçá  mesmo  forte, 
deve  ter  a  Commissão  de  Orçamento  para  pe- 
dir o  augmento  desses  vencimentos.  Não  me 
ô  agradável,  isto  devo  confessar,  fazer  ques- 
tão de  meia  dúzia  de  contos  de  róis,  quando 
elles  se  destinam  ao  pagamento  de  empre- 
gados do  Estado,  de  Ínfima  cathegoria. 
(Apoiados .) 

O  Sr.  João  Penido  —  Si  a  despeza  fôr  su- 
pérflua deve  fazer  questão. 

O  Sr.  Aureliano  Barbosa  —  Desde  que  o 
honrado  relator  justifique  o  augmento  desses 
ordenados  em  virtude  de  representação  feita 
por  esses  funccionarios,  fundada  na  propor- 
ção dos  vencimentos  com  a  somma  dos  ser- 
viços, não  tenho  escrúpulo  em  votar  o  au- 
gmento. (Muito  bem.) 

Devo  mesmo  confessar  ao  il lustre  relator 
que  tenho  uma  representação  que  deixei  de 
levar  ao  seu  conhecimento,  que  deixei  de 
apresentar  por  descuido  uma  emenda  ele- 
vando vencimentos  na  insignificante  quantia 
de  10:400$  e  que  S3  justificava  por  importar 
simplesmente  em  uma  equiparação  profissio- 
nal lie  vencimentos  entre  os  contra-mestres 
do  Arsenal  de  Marinha  da  Capital  Federal,., 
os  mestres  e  operários  de  1^  classe. 

O  Sr.  Presidente— Devo  prevenir  ao  no- 
bre deputado  que  já  está  excedida  a  hora  da 
primeira  parte  da  ordem  do  dia. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— O  orador  pôde  ficar 
com  a  palavra  para  amanhã.  (Apoiadot.) 

O  Sr.  Aureliano  Barbosa  —  Sr.  presi- 
dente, eu  ainda  não  estou  na  terça  parte  das 
considerações  que  tinha  a  fazer.  O  exame 
de  verbas  não  é  uma  critica,  é  um  simples 
esclarecimento  que  peço  ao  honrado  relator 
da  commissão. 

O  Sr.  Presidente— V.  Ex.  pôde  resumir 
as  suas  observações,  ou  ficar  com  a  palavra 
para  amanhã. 

O  Sr.  Aureliano  Barbosa— Prefiro  ficar 
coma  palavra  para  amanhã. 

lica  a  discuflsão  adiada  pela  hora. 
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SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Continua  a  3'  discussão  do  projecto  n.  38, 
de  1895,  reorganisando  o  ensino  nas  Facul- 
dades de  Direito. 

O  ISi*.  Anizio  de  A.breu— Sr.  pre- 
sidente, tomando  a  palavra  neste  importan- 
tissimo  debate,  um  dos  mais  brilhantes  que 
se  tem  travado  nesta  Camará,  nâo  me  anima  a 
estulta  vaidade  de  mais  luz  trazer  á  questão; 
mas,  amplo  e  completo  como  elle  tem  sido, 
havendo  os  autores  do  projecto  respondido 
com  a  maior  presteza  e  vantagem  à  critca 
que  lhe  fizeram  os  honrados  deputados  que 
com  tanta  vehemencia  e  tenacidade  o  comba- 
teram, foram  deixados  em  olvido  os  impor- 
tantes discursos,  cheios  de  pontos  de  vista 
novos  e  idéas  originaes,  com  que  também  o 
attacaram  os  íllustrados  deputados  pelo  Rio 
Grande  do  Sul,  os  Srs.  Aureliano  Barbosa  e 
Pedro  Moacyr. 

Ambos  o  apreciaram  á  luz  do  critério  da 
escola  positivista,  de  que  se  confessaram 
sectários,  emb<»ra  com  diversidade  de  nuan- 
ças: intransigente  e  systematico  o  primeiro, 
conciliador  e  eclético  o  segundo. 

Mantenho  com  as  idéas  contidas  no  projecto 
a  mais  intima  e  a  mais  completa  uniformi- 
dade. Releve-me,  port^into,  a  Gamara  a  ousa- 
dia de  vir  á  tribuna  rebater  a  severíssima 
critica  dos  distinctos  collegas.  Demais,  tenho 
opiniões  conhecidas  sobre  o  assumpto,  opi- 
niões largamente  expendidas  com  toda  a  IVan- 
queza  e  lealdade,  desta  tribuna,  e  as  quaes 
attingiram  no  que  ellas  teem  de  mais  intimo 
e  fun^^amental,  os  conceitos  por  SS.  Exs. 
externados. 

Sr.  presidente,  o  nobre  deputado  pelo  Rio 
Grande,  meu  iilustre  amigo  o  Sr.  Aureliano 
Barbosa,  collocou-se,  como  disse  acima,  no 
ponto  de  vista  extremado.  Bile  nâo  admitte 
transigências  e  contemporisações.  A  pratica, 
o  exemplo,  a  experiência  do  que  vae  pelo 
mundo  culto  em  matena  de  instrucção  supe- 
rior, pratica,  exemplo  e  experiência  que  o 
projecto  procurou  acompanhar  de  perto,  não 
foram  bastantes  para  attenuar  a  rudeza  dos 
golpes  com  que  o  feriu.  Fora  dos  moldes  da 
escola  que  o  nobre  de  mtado  professa  com 
tanto  devotamente,  não  ha  salvação  pos- 
sível. 

O  projecto,  quaesquer  que  sejam  as  fontes 
em  que  ^e  tenha  inspirado,  França,  Alle- 
manha,  Itália,   Inglaterra— está   abaixo  do ' 
nível  intellectual  da  época,  não  correspon^^e 
aos  ideiaes  scientificos  do  presente,  desde  que 
acha  possível  conciliar  a  liberdade  do  ensino 
como  o  ensino  offlcial  que  elle  mantém . 
Disse  o  iilustre  deputado,  (lê): 
€  Pôde  haver  liberdade  de  ensino  quando 
ha  um  ensino  offlcial?  Gomo  pôde  haver 


esta  liberdade  quando  os  governos  entendem 
decretar  uma  sciencia  official,  como  unici 
verdadeira  ?» 

VêV.  Ex.,  Sr.  presidente,  que  o  nobre 
deputado  pertence  ao  numero  dos  que  con- 
demnam  em  absoluto  a  interferência  do 
Estado  no  ensino  superior,  como  nociva,  de- 
primente e  perigosa. 

Não  pôde  haver  liberdade  de  ensino,  onde 
existe  a  interven^o  ofíicial  :  ^ão  cousas 
estas  antagónicas,  que  se  repugnam,  qne 
mutuamente  se  annullim. incompatíveis  uma 
com  a  out  a,  em  sua  opinião. 

Mas,  Sr.  presidente,  haverá  entre  o  posi- 
tivismo em  cujo  nome  lavrou  o  nobre  depu- 
tado a  condem  nação  do  projecto  e  o  ensino 
offlcial  esta  tão  rude,  absoluta  e  formal  in- 
compatibilidade ?  esta  tão  intransigente  e 
systematica  repugnância  ? 

Parece- me  que  não  Tenho  duvidas  a  re- 
speito do  radical  antagonismo  que  o  nobre 
deputado  descobre  entre  a  escola  positivista  e 
as  idéas  do  projecto  e  estas  duvidas  são 
alimentadas  por  autoridades  que  não  podem 
deixar  de  exercer  em  meu  espirito  a  maior 
influencia. 

O  Sr.  Aurelia.N0  Barbosa  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Anizio  db  Abreu  —  Creio,  Sr.  pre- 
sl'^ente,  que  é  da  essência  do  ensino  offlcial 
que  é  mesmo  o  seu  traço  característico— dar 
ao  Estado  o  privilegio  dacollação  dos  gi^us. 

Não  sei  se  o  nobre  deputado  nega  a  Gharles 
Robin  a  autoridade  e  a  competência  para 
fallar  em  nome  da  escola  positivista. 

Como  sectário  desta  eu  o  tenho.  Pois  bem. 

E!  este  iilustre  philosopho  quem  na  sua 
obra  —  Instrucção  e  Educação  —  depois  de 
declarar  que  Augusto  Comte  se  reclamava  a 
supressão  do  orçamento  universitário — a  bem 
da  liberdade  de  ensino,  como  consequência 
inevitável  desta—  exigia  também  a  do  or- 
çamento do  clero  —  orçamento  muito  mais 
pesado  que  odaUniversidade,affirma:«quanto 
a  coUação  do»  graus  ,elle  a  reservava  como 
de  direito,  ao  Estado.» 

O  Sr.  Aureliano  Barbosa  —  Neste  tempo 
Augusto  Comte  ainda  não  tinha  fundado  a 
sua  constituição>eliglosa. 

O  Sr.  Silva  Mariz  —  E  antes  nunca  o 
tivesse  feito. 

O  Sr.  Aureliano  Barbosa  dá  um  parte. 

O  Sr.  Anizio  dk  Abreu  —  Tenho  aqui, 
deante  dos  olhos,  a  obra  que  acabo  de  citar. 

Vim,  Sr.  presidente,  preparado  para  dizer 
pouco  e  documentar  muito. 

O  Sr.  Silva  Mariz  —  E'  o  que  serve. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  A  discussão  em 
geral  tem  se  circumscripto  a  um  trabalho  de 
documentação  e  quasi  todos  os  oradores  que 
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me  precederam,  combatenrio  ou  defendendo  o 
projecto,tem  tido  por  objectivo— não  explanar 
theorias,  discutir  theses  e  opiniões  já.  vanta- 
josamente conhecidas,  mas  seleccionando  as 
idéas  capitães,  corroboral-as  com  a  autoridade 
dos  competetes  e  a  sancção  da  experiência  e  da 
pratica  nos  paizes  cultos,  habilitando  a  Ga- 
mara a  decidir  o  pleito  com  perfeito  conhe- 
cimento de  causa. 

Penso  que  seguindo-se  este  methodo  tem-se 
feito  bem,  e  neste  ponto  estou  mais  de 
accordo  do  que  o  nobre  deputado  com  a  escola 
a  que  se  acha  aliado. 

Como  Emilio  Littré— tenho  um  grande  re- 
speito pelas  experiências  feitas. 

Sr.  presidente,  quaesquer  que  sejam  as  di- 
vergências pessoaes  ou  philosophicas  que 
depois  separaram  Emilio  Littré  de  Augusto 
Comte  não  se  pôde  negar  queelle  foi  o  grande 
vulgarisador  das  doutrinas  do  mestre,  o 
S.  Paulo  do  novo  catholocismo,  como  creio 
que  já  alguém  o  chamou  e  sobretudo  que 
tenha  uma  grande  probidade  scientiQca  e  que 
as  suas  idéas jamais  deixassem  de  obelecer  a 
orientação  e  ao  critério  phiiosophico  da  escola 
positiva. 

A  sua  opinião  é,  portanto,  de  um  alto  valor, 
de  um  valor  inestimável. 

Em  1850,  no  Nacionnl  de  8  de  julho  que 
elle  redigia  de  coUaboração  com  Armand 
Canil,  este  eminente  phiiosopho,  seguindo  as 
pegadas  do  mestre,  sustentando  as  suas 
opiniões... 

O  Sr.  Aurkliano  Ba^rbosa  —  Não  apoiado. 
Isto  ô  uma  adulteração.  O  nobre  deputado 
cite  o  nome  de  quem  quizer,  mas  não  adul- 
tere. 

O  Sr.  ANizio  DE  Abreu  —  O  nobre  depu- 
tado faz-me  gravissima  injustiça. Sou  incapaz 
de  adulterar  o  pensamento  de  quem  quer 
que  seja.  Tenho  entre  as  mãos  a  obra 
de  onde  extrahi  a  opinião  que  estou  textual- 
mente citando.  Reâro-me  a  Emilio  Lithé. . . 

O  Sr.  Aureliano  Barbosa  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Aniziode  Abreu—  . . .  que  afflrmou 
naquella  época  «que  não  tardaria  muito  que 
03  homens  de  Estado  reconhecessem  que  a 
missão  de  entreter  a  ordem  material  era  ex- 
cessivamente gravosa  ao  Estado  e  que  urgia 
não  sobrecarrt  gal-o  mais  com  a  regulamen- 
tação da  ordem  espiritual,  aspiração  que  só 
se  converteria  em  Idealidade  com  a  supressão 
do  orçamento  theologico  e  methaphisico  ou 
em  outros  termos— eclesiástico  e  universi- 
tário. 

Colleccionando,  porém,  mais  tarde  estes  es- 
criptos  e  acompanhando-os  de  commentarios, 
em  um  livro  que  denominou  —  Revolução, 
Conservação  e Positivismo— em  1878,28  annos 
depois,   quando  o   cadinho  da   experiência 
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tinha  posto  a  prova  as  suas  aíHrmações  dan- 
do-lhes  o  verdadeiro  valor ,elle  veiu  confessar 
em  publico,  com  rara  abnegação  e  sinceridade 
que  os  factos  tinham  desmentido  as  suas  pre- 
visões, que  os  acontecimentos  tinham  de- 
monstrado a  falta  de  base  das  suas  con- 
jecturas,que  errara  acompanhando  cegamente 
e  sem  maior  reflexão  as  opiniões  do  mestre, 
e,  illuminado  pela  experiência  mas  leal, 
confessou  que  a  suppressão  do  ensino  uni- 
versitário, isto  é,  offlcial,  era  inopportuna, 
que  os  particulares  que  a  si  tomassem  o 
encargo  do  ensino  pouco  ou  nada  adiantariam 
ao  programma  da  universidade:  faziam, 
quando  muito,  o  que  elia  &stava  fazendo  e  se 
alguma  diflérença  houvesse  seria  para  peior. 

Em  outra  obra  que  aqui  tenho^<  Do  Esta- 
belecimento da  Terceira  Republica,»  no  capi- 
tulo da  liberdade  de  ensino  superior,  Littré 
acentua  com  mais  firmeza  a  sua  opinião  sobre 
o  assumpto. 

Elle  confessa-se  partidário  da  liberdade  do 
ensino  tomada  esta  na  sua  mais  ampla  signi- 
ficação, ao  lado  do  ensino  offlcial,  cuja  sup- 
pressão seria  inopportuna  e  prejudicial,  o 
ensino  religioso,  que  só  teria  a  perder  na  con- 
currencia,  e  o  ensino  particular,  o  mais  vigo- 
roso estimulante  da  evolução  scientifica,  o 
mais  decisivo  inimigo  da  rotina.  A  luta  é  o 
elemento  propulsor  da  sciencia  e  nella  Littré 
descobria  o  mais  efflcaz  processo  de  reno- 
vação e  melhoramento  do  ensino  superior. 

Por  isso  acceitava  o  regimen  universitário 
da  Allemanha  que  tanto  tem  concorrido  para 
collocar  o  ensino  superior  dessa  nação  no  mais 
elevado  plano  com  a  magnifica  instituição  do 
privat  docentismo^  viveiro  de  onde  as  suas 
Universidades  tiram  a  selva  nova  que  não 
lhes  permitte  nunca  o  estacionamento  ou  a 
retrogradação,  no  caminho  do  progresso 
scientifico. 

Applaudindo  a  instituição  allemã  dos 
priva t-docenten  elle  vae,  todavia,  mais 
longe  ainda  no  sentido  da  liberdade  :  elle  a 
quer  indo  além  da  Universidade,  estenden- 
do-se  a  todos  os  cidadãos,  não  sendo  somente 
a  faculdade  concedida  ao  licenciado  ou  ao 
professor  extra-universitario  o  direito  de  en- 
sinar como  elle  entende,  de  accordo  com  as 
suas  opiniões,  sem  apego  aos  programmas  e 
methodos  oíficiaes,  as  matérias  que  ensinam 
os  professores  titulares  ;  elle  não  quer  acon- 
currencia  do  ensino  ministrado  pelos  pro- 
fessores particulares  com  os  dos  lentes  privi- 
legiados no  seio  da  Universidade  somente 
ficando,  embora,  ao  alumno  a  liberdade  de 
escolher  o  curso  que  mais  lhe  convier,  pago  a 
sua  custa,  si  este  for  o  de  privat-docente» 
Elle  quer  que  todos  possam  ensinar  e  todo8 
possam  aprender  como  e  onde  quizerem, 
dentro  ou  fora  do  recinto  das  Universl-^ 
dades. 

6) 
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Por  muito  longe,  porém»  que  leve  o  seu 
amor  a  liberdade  de  ensino,  Lithré  não  a 
julga  de  forma  alguma  incompatível  com  o 
ensino  official,  que  elle  quer  ver  prospero, 
sempre  ao  nivel  das  exigências  intellectuaes 
da  época,  acompanhando  a  marcha  constante 
da  sciencia . 

Ao  ensino,  em  vez  ^q  útil,  seria  pre- 
judicial a  abstenção  do  Estado  a  quem, 
diz  com  a  maior  franqueza  o  illustre  philo- 
sopho,  em  todas  as  situações,  deve  ser  man- 
tido o  previlegio  da  coUação  do  gráo  ;  e  a 
synthese  de  suas  opiniões  elle  a  formula 
nestas  expressivas  palavras: 

«  A  consequência  necessária  da  liberdade 
de  ensino  ó  a  plenitude  da  liberdade  philo- 
sophica  na  Universidade  e  fora  da  Univer- 
sidade, isto  é,  no  ensino  official  e  fora  do 
ensino  official. 

Ora,  Sr.  presidente,  embora  collocado  no 
ponto  de. vista... 

O  Sr.  Aureliano  Barbosa—  De  sectário  e 
extremado. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— De  sectário  e  ex- 
tremado, creio  qu3  o  nobre  deputado  não 
negará  autoridade  a  Littré  para  íallar  em 
nome  da  escola  philosophica  a  que  elle  deu 
todas  as  energias  do  seu  culto  espirito  e  da 
qual  foi,  incontestavelmente,  o  mais  fecundo 
vulgarisador. 

Os  perigos,  os  inconvenientes  da  abstenção 
do  Estado  no  ensino  superior  assignalou-os, 
com  rara  precisão  e  nitidez,  Wirouboff,  o 
eminente  coUaborador  da  «  Revista  de  Philo- 
sophia  Positiva»,  acompanhando,  explanando 
ou,  melhor  ainda,  completando  as  Idéas  de 
Littré. 

Elle  escrevia  na  época  effervescente  em 
que  as  associações  religiosas  tentavam  recon- 
quistar o  dominio  das  consciências  a  sombra 
do  principio  da  liberdade  de  ensino,  de  que  se 
faziam  calorosos  e  intransigentes  sectários. 

Para  o  positivismo,  em  cujo  nome  o  nobre 
deputado  reclamou  a  abstenção  do  Estado  em 
tal  assumpto,  entendendo  que  elle  devia  ficar 
a  mercê  da  iniciativa  particular,  Wirouboff 
a  considerava  o  maior  dos  desastres. 

O  ensino  oíílcial  é  susceptível  de  receber  o 
influxo  das  idéas  novas,  de  acompanhar,  assi- 
milando, as  correntes  do  espirito  scientifico' 
que  avança  sempre,  embora  com  lentidão, 
atravez  de  todos  os  obstáculos  da  rotina  e 
dos  interesses  sectários,  revistam  estes  esta 
ou  aquella  forma. 

Era,  em  todo  caso,  um  concurrente  e  um 
concurrente  poderoso  â  influencia  das  idéas 
retrogradas,  que,  si  não  as  levava  de  ven- 
cida, no  todo,  difflcultava  a  sua  victoria  o  o 
seu  predomínio,  dando  tempo  a  que  as  novas 
idéas  amadurecessem,  conquistassem  o  espi- 


rito popular  e  pudessem  então  offerecer-Uie 
combate  com  segurança  de  triumpho. 

Retirado  o  Estado  da  arena  da  instrueção, 
o  que  restaria? 

As  associações  que  almejavam  empolgal-o, 
ricas,  dispondo  de  fartos  recursos,  apoiadas 
na  grande  massa  do  povo,  deante  de  parti- 
culares impossibilitados  de  nada  tentarem  de 
duradouro  e  serio  pela  insufiãciencia  dos  seus 
recursos,  pela  dispersão  e  incoherencia  de 
vistas  e  esforços,  pela  indisciplina  ainda  rei- 
nante nas  opiniões,  pela  falta  de  methodoe 
de  orientação. 

Em  taes  condições,  poderia  dar-se  concor- 
rência vantajosa  à  causa  da  sciencia  ? 

Não  seria  sacrificar  o  ensino  entregando-o 
em  nome  da  liberdade  as  associações  que  tra- 
balhavam por  monopolisal-o,  a  sombra  de 
um  principio  seductor  ? 

Pairam  nas  nuvens,  andam  no  mundo  das 
theorias  esquecidos  das  exigências  inilludi- 
veis  e  imperiosas  da  realidade  pratica,  os  que 
não  vêem  que  o  problema  do  ensino  tem 
duas  faces  :  a  moral,  a  scientifica  e  a  econó- 
mica, material,  pecuniária. 

O  ensino,  sobretudo  o  ensino  superior  mcH 
derno  é  diflílcil  e  é  caro,muito  caro,reclaman- 
do  despezas  que  só  a  fortuna  collectiva  de 
que  o  estado  é  depositário  pôde  realisar, 
mesmo  porque  este  problema  interessa  a  vida 
commum  da  sociedade,  diz  respeito  a  sua 
organisação  moral  e  politica,  não  podendo 
ficar  entregue  aos  vae-vens,  deficiências  e 
incertezas  d  a  simples  iniciativaparticular. 
(Apoiados,) 

Elle  reclama  museos,  bibliothecas,  apare- 
lhos, laboratórios,  edificios  apropria'ios,  além 
das  despezas  com  a  manutenção  de  um  profes- 
sorado numeroso  e  apto  correspondente  as 
necessidades  sempre  crescentes  do  ensino  que 
se  multiplica,  se  bifurca,  se  especialisa  em 
mil  direcções. 

Reuna-se  a  esta  insufilciencia  material  pal- 
pável, visível,  incontestável,  a  insuíQcieacia 
moral  proveniente  da  anarchia  nas  idéas  e 
incoherencia  nos  esforços  isolados  a  que  jà 
acima  alludimos,ante  o  ensino  congreganista, 
que  único  acha  se  organisado,  disciplinado  e 
tem  um  programma  definido,  um  objectivo 
certo,  que  sabe  o  que  quer  e  para  onde  rae 
e  ter-se-ha,  clara  e  nitida,a  certeza  do  perigo 
que  decorre  para  a  sciencia  da  abstenção  do 
estado  no  ensino. 

E  tão  convencido  estava  da  inconveniência 
desta  abstenção  o  escriptor  cujas  idéas  estou 
expondo  que  não  vasciliou  em  afilrmar  que, 
si  porventura  o  governo  por  um  decreto  es- 
tabelecesse a  plena,  a  absoluta  liberdade  de 
ensino,  considerada  esta,  como  quer  o  nobre 
deputado,  «  a  abstenção  do  Estado  em  tudo 
que  diz  respeito  a  instrueção  publica,  substi- 
tuída a  iniciativa  do  goveruo  pela  iniclatira 
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particular,  >   elle  a  considerar i^V  d a^^ 
nha. »  ^^^^^^^> 

Ainda  mais  :  mesmo  quando  a  sua  el 
as  suas  idéas,  pela  conquista  da  opinião  pode^ 
sem  um  dia  predominar  decisivamente  na  di- 
recção governamental  e  terem  chanças  de 
implantar-se  nos  programmas  universitários, 
*  eile  seria  contrario  a  absoluta  liberdade  de 
ensino  e  entendia  que  o  governo  não  devia 
abster-se  de  nelle  intervir. 

O  que  elle  desejaria  que  se  praticasse  era 
a  liberdade  bem  entendida,  a  única  profícua, 
a  única  efficaz  ao  ensino:  ao  lado  das  escolas 
livres  de  todas  as  seitas,  de  todas  as  opiniões, 
de  todas  as  religiões,  as  escolas  ofliciaes  crea- 
das,  mantidas  e  fiscallsadas  pelo  Estado  no 
cumprimento  este  de  um  dereito  e  de  um 
de^er. 

Em  summa  dizia  elle  :  «  O  ensino  oílicial 
não  deve  estíjrvar  o  ensino  livre,  mas,  por 
emquanto,  o  ensino  livre  não  poderá  suprir  a 
falia  do  ensino  oíTicial .  » 

Veja,  Sr.  presidente,  quanto  opportunismo 
a  ressumbrar  dos  conceitos  do  illustre  cori- 
pheu  do  positivismo ! 

No  entretanto  este  opportunismo  que  foi 
incontestavelmente  a  formula  politica  que  o 
positivismo  revistiu  em  França,quc  foi  o  con- 
p  ceito  da  relatividade  applicado  aos  pheno- 
menos  políticos  por  espíritos  práticos  e  disci- 
plinados da  ordem  do  Gambeta,  Ferry,  Paul 
Bert  e  tantos  outros,  mereceu  do  nobre  depu- 
tado, em  nome  desta  escola,  os  mais  irónicos 
commentarios . 

E  foi,  Sr.  presidente,  sob  a  influencia  deste 
critério  philosophico  que  um  outro  não  menos 
notável  sectário  das  idéas  positivistas.  Char- 
les Robin,  no  seu  livro  ao  qual  já  acima  me 
referi,  pronunciou-se  contra  a  suppressão  fio 
ensino  oílicial,  preconisou  a  necessidade  da 
intervenção  do  estado  neste  assumpto,  não  a 
julgando  incompatível  com  a  liberdade  de 
ensino. 

Partindo  da  opinião  de  Comte  que  susten- 
tava, combatendo  Condorcet,  que  as  religiões 
tinham  sempre  correspondido  á  necessidades 
mentaes  contemporâneas  do  seu  appareci- 
mento ,  que  eram  a  formula  em  que  se 
traduziam  e  consubstanciavam  as  aspira- 
^  ções  moraes  das  sociedades  em  dados  mo- 
mentos da  sua  vida,  e  que'  como  taes,  só 
deviam  ser  combati<1as  quando  quizessem, 
pela  violência  ou  pelos  meios  artiflciaes, 
sobreviver  a  época  da  sua  duração,  sobre- 
vivendo as  aspirações  moraes  que  as  deter- 
minavam, as  necessidades  e  sentimentos  a 
que  correspondiam,  elle  sustentava  que  era 
preciso  conservar  as  instituições  universi- 
tárias oíliciaes,  como  necessárias  e  compa- 
tíveis com  a  atmosphera  intellectual  e  scien- 
tifica  da  época.  «  Sem  nada  destruir  do  que 
existe— o  que  é  preciso  é  deixar  que  cada  um 
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de  de  fundar  as  instituições 
feios  progressos  sociaes  e  scienti- 

omicos,   agrícolas,    industriaes    e 

nanceiros,  afim  de  que  ellas  funccionem 
parailelamente  as  que  forem  fundadas  pelo 
Estado.  » 

Eis,  Sr.  presidente,  como  mais  este  adepto 
da  escola  positivista  entende  a  liberdade  de 
ensino:  para  que  ella  seja  uma  realidade  faz- 
se  precisa  a  intervenção  do  Estado  ;  elle  não 
vê  repugnância  na  coexistência  das  escolas 
officjaes  com  as  particulares,  nem  que  seja 
condição  de  vida  destas  —  o  desappareci- 
mento  das  primarias.  Que  haja  a  lucta  dos 
opiniões,  o  cho  jue  das  idéas,  o  conflicto  dos 
systemas,  a  concurrencia  d(»s  cursos  e  ^os 
ensinos  e  os  verdadeiros,  isito  é— ps  que  mais 
de  h  -rmonia  estiverem  cora  o  ambiente  intel- 
lectual do  tempo— vencerão  e  o  premio  desta 
victoria  será  a  sua  influencia  nos  destinos  po- 
líticos e  scientiflcos  da  socieda^^e. 

A  lucta  pela  vida— o  strugle  for  life  de  Dar- 
win dá-se  também  no  mundo  das  idéas,  ca- 
bendo a  victoria,  com  a  eliminação  das 
fracas,  as  mais  fortes,  as  melhores  appare- 
Ihadas  para  resistirem  a  competência.  As 
instituições  universitárias,  os  cursos,  as  es- 
colas, que  não  possuírem  elementos  da  vida, 
que  forem  fracas,  que  não  satisfizerem  ne- 
cessidades rciics,  hão  de  desapparecer  sem 
violência,  pelo  abanílono,  pela  infrequencia, 
pelo  vácuo  que  em  torno  de  si  se  ha  de  ne- 
cessariamente fazer,  sejam  particulares,  sejam 
oíliciaes. 

A  questão  pecuniária,  a  deficiência  dos 
recuraos  particulares,  para,  independente  da 
cooperação  do  Estado,  manter-so  o  ensino 
superior  na  altura  em  que  elle  deve  pairar, 
concorrem  em  muito  para  Charles  Robin, 
como  Wyrouboff,  preconisar  a  intervenção 
ofílcial  em  assumpto  de  tanta  relevância,  o 
mais  importante  de  quantos  possa  interessi^r 
ao  estadista  e  ao  politico.  (Apoiados.) 

Como  V.  Ex.  vê,  Sr.  presidente,  ao  posi- 
tivismo oppnz  o  positivismo,  a  autoridade 
do  nobre  deputado,  meu  illustre  amigo,  a 
cujo  alto  merecimento  rendo  todas  as  home- 
nagens, a  autoridade  de  conhecidos  e  respei- 
tados doutrinários  da  escola  em  cujo  nome 
V.  Ex.  combateu  o  projecto. 

Quanto  a  mim  —  tenho  opiniões  mani- 
festadas sobre  o  assumpto,  opiniões  que  não 
renego  e  que  cada  vez  mais  se  avigoram  e 
fortalecem. 

Estou  em  diametral  opposição  ás  ideias  do 
meu  honrado  coUega. 

Tenho  como  uma  das  mais  importantes 
funcções  do  estado,  como  uma  das  suas  mais 
profícuas  attribuições  a  intervenção  directa 
no  ensiuo.  {Apoiados  e  apartes,) 

Sei  que  se  pôde  allegar  para  atenuar  o  effei- 
to  das  opiniões  que  acima  citei,  que  as  nossas 
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condições  não  são  as  da  França,  que  aqui 
não  ha  como  alli  a  complicação  do  problema 
religioso  com  o  do  ensino,  que  não  ha  que 
temer,  entre  nós,a  victoria  do  primeiro  sobre 
o  ultimo,  causa  determinante  das  opiniões  a 
que  já  me  referi ;  mas  quando  estas  objeções 
prevalecessem  para  desíkzer,  em  parte,  se 
quizerem,  o  valor  da  minha  argumentação, 
sustentando-se  que  aquellas  opiniões  foram 
o  producto  do  momento,  a  transigência  com 
as  circumstancias,  nunca  a  affirmação  da 
doutrina  pura,  perguntaria:  e  a  questão  dos 
meios  ?  E  a  outra  face  do  problema  hão 
menos  importante  que  ascientiftci  e  politica, 
a  face  economica,material,  monetária?  Existe 
entre  nós  ensino  ministrado  pela  iniciativa 
particular?  Ha  no  paiz  ensino  particular 
organisado  capaz  de  substituir  o  oíficial, 
capaz  de  preencher  o  vasio  que  elle  deixasse 
se  fosse  eliminado  de  chofre  como  querem  os 

ãue  combatem  o  i>rojecto  ?  Onde  o  habito 
as  dotações  particulares  para  estabeleci- 
mentos de  ensino— como  na  Inglaterra  ?  Em 
toda  parte,  Sr.  presidente,  mesmo  onde  a  ini- 
ciativa particular  é  mais  desenvolvida,  jamais 
prescindiu  se  da  intervenção  do  Estado  no  en- 
sino porque  esta  funda-se  não  somente  em 
motivos  económicos,  mas  sobre  tudo  em  mo- 
tivos politicos  e  sociaes.    (Apoiados.) 

E  continuando  nesta  ordem  de  ideias,  entro 
insensivelmente  na  questão  do  privilegio  da 
collação  de  graus  conferido  ao  Estado  e  que 
os  adversários  do  projecto  consideraram  como 
repugnante  â  liberdade  do  ensino,  e  cuja  ces- 
sação reclamaram  como  consequência  neces- 
sária da  mesma. 

Com  sciencia  offlcial,  ensinada  em  cursos 
offlciaes,  cercada  ou  attestada  por  diplomas 
offlciaes  não  é  possível  medrar  o  semente  fe- 
cunda do  ensino  livre. 

Este  com  a  permanência  dos  institutos  e 
graus  offlciaes  será  sempre  uma  burla  e  uma 
mentira  I  Liberdade  de  ensino  e  ensino  offl- 
cial são  cousas  incompatíveis,  inconciliáveis, 
antagónicas,  uma  exclue  a  outra. 

Sr.  presidente,  semelhante  antagonismo  é 
puramente  imagin:»rio. 

Elle  jamais  existiu  quer  nas  pagioas  dos 
doutrinários,  quer  na  pratica,  no  exemplo  e 
na  lição  de  todos  os  povos. 

Liberdade  de  ensino  em  nada  implica  com 
collação  de  graus  conferida  privativamente 
ao  Estado:  são  duas  cousas  distinctas,  que 
podem,  que  devem  e  que  de  facto  teem  de 
coexistir  uma  ao  lado  da  outra. 

E  como  ó  este  um  p  3nto  capital  da  reforma 
e  talvez  o  que  mais  haja  merecido  a  critica 
dos  impugnadores  do  projecto,  dizendo-se  que 
a  disposição  que  o  consagra  annulla  por  si  só 
todas  as  possíveis  vantagens  que  porventura 
o  projecto  possa  produzir,  passo  a  funda- 
mental-o,  nao  aduzindo  novos  argumentos, 


que  todos  os  que  podem  existir  já  fona 
longa  e  copiosamente  expendidos  n^ta  e  b 
anterior  discussão  da  reforma,  pelo  o^xm 
orador  como  pelos  collegas  da  commiâsãoqiii 
partilham  das  suas  opiniões. 

Vou  Sr.  presidente,  principalmente,  g^^ 
disse  em  começo,  documentar  as  minhas  o^ 
niões  para  mostrar  que  ellas  não  teem  éát 
caracter  de  absurdo,  de  paradoxo,  de  extra- 
vagância e  de  originalidade  que  se  lhes  at- 
tribue 

Já  mostrei,  citando  textualmente  as  sosks 
palavras,  que  os  mais  autorisados  adeptoe  à> 
positivismo,  admittindo  a  liberdade  do  eosíiiD 
com  mais  ou  menos  restricções,  limitada  gd 
não,  dependente  ou  independente  das  cireuia- 
stancias  e  do  momento,  não  a  confundem  ja- 
mais com  o  privilegio  da  collação  de  ^ráus. 

Comte,  o  mestre,  Littré,o  discípulo,  emboft 
dissidente  do  mestre  em  pontos  secundarics, 
afflrmam  que  qualquer  que  seja  a  soloçid 
dada  ao  problema  da  liberdade  de  ensino,^  o 
monopólio  da  collação  dos  gráoe  deve  ficar, 
como  um  direito,  pertencendo  ao  Estado. 

Charles  Robin,  outro  positivista,  cuja  o]h- 
nião  vimos  de  citar  em  favor  da  intervençii? 
do  ensino  universitário,  melhor  do  que  todos, 
em  argumentação  cerrada  e  lojgica,  demon- 
stra a  necessidade  de  que  o  privilegio  da  oot- 
lação  de  gráos  deve  pertencer  ao  E)stado. 

Depois  de  afflrmar  que  convém  deixar  qoe 
cada  um  tenha  a  liberdade  de  instmir-se  no 
<j|ue  quizer  e  com  quem  quizer,  pois  o  saber 
e  bom,  venha  de  onde  vier,  mas  que  convém 
distinguir,  quando  se  falia  de  saber,  se  este 
basea-se  na  ordem  das  ficções,  nos  mysterioe 
systematisados  ou  na  das  realidades  que  vi- 
sam a  previdência  e  da  previdência  a  acção, 
elle  conclue: 

cDo  saber  desta  ordem— isto  é, — do  saber 
real,  positivo,  que  busca  as  carreiras  profis- 
sionaes,  é  ao  Estado  que  devem  ser  dadas  as 
provas ;  elle  deve  reservar  para  si  o  direito 
de  constatal-o  ;  a  collação  dos  gráos  lhe  per- 
tence. 

Porque?  Responde  ainda  o  mesmo  escriptor: 
Porque  o  dever  do  Estado  ó  velar  pelos 
interesses  do  maior  numero  quanto  as  rela« 
ções  individuaes  reciprocas  e  especialmente 
do  conjuncto  da  nação  em  relação  a  todas  as 
outras  nações.  • 

E'  preciso  que  elle  desempenhe  este  dever 
não  someuto  no  que  diz  respeito  aos  interes- 
ses materiaes,  mas  também  e  sobre  tudo  no 
que  diz  respeito  aos  interesses  moraes  e  in- 
tellectuaes  ;  não  sob  um  vão  pretexto  de 
gloria  nacional,  mas  porque  uma  das  con- 
dições da  existência  de  cada  Estado  é  não  ficar 
inferior  aos  outros  Estados  quanto  a  estes 
assumptos. 

Possuindo  melhor  que  os  particulares  os 
meios  precisos  para  com  mais  vantagem  do 
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que  elles  curar  destas  questões,  os  governos 
são  re-ipoosayeis  deante  do  paiz  por  toda  ne- 
gligencia dos  deveres  que  lhe  impõe  nesta 
esphera  os  progressos  das  sciencias,  das  artes 
e  da  economia  politica. 

Desde  que  se  reconheça  que  é  dever  do  Es 
lado  proteger  os  estudos  e  favorecer  seu  des- 
envolvimento, quer  seja  pela  simples  liber- 
dade para  cada  um  ensinar,  quer  seja  por  de- 
legação remunerada,  o  dever  do  Estado,  em 
um  como  em  outro  caso,  é  de  se  assegurar- 
86  os  que  querem  agir  directamente  sobre  a 
sociedade  em  matéria  de  instrucção,  de  edu- 
cação, de  hygiene  ou  de  medicina,  teem  o 
saber  necessário. 

O  exame  exigido  pelo  Estado  é  uma  garan- 
tia indispensável,  garantia  cuja  existência 
elle  constata  pela  existência  de  um  di- 
ploma.» 

Mais  adeante,  no  mesmo  capitulo  da  mesma 
obra,  combatendo  a  phrase  do  celebre  M.  Du- 
panloup  —  «o  direito  de  collação  dos  grãos  é 
da  essência  mesmo  da  lei  sobre  a  Uberdade  do 
ensino,  elle  afflrma: 

«  O  ensino  e  a  collação  dos  gráos  são  doas 
cousas  essencialmente  distinctas.  Confundir 
essas  duas  cousas  é  mostrar  que  não  se  as 
conhece ;  ou  fazel-o,  quando  se  as  conhece, 
deixa  suppor  algum— arWerí?  pensée,  alguma 
segunda  intenção.  » 

Vê  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  que  procurei 
e  creio  que  o  consegui,  combater  as  objecções 
levantadas  contra  o  projecto  em  nome  do 
positivismo  com  armas  da  mais  rija  tempera 
forjadas  nas  ofllcinas  da  mesma  escola. 

Aliás,  não  fiz  trabalho  novo,  ampliei  so- 
mente um  circulo  de  argumentos  que  já 
h  ívia  desenvolvido  no  meu  discurso  do  anno 
passado  e  si  o  fiz  foi  acompanhando  os  im- 
pugnadores  do  projecto  nesta  sessão,  que  tem 
se  limitado  a  reproduzir  argumentos  jã  re- 
batidos, qu?)ndo  iniciou-se  naquelle  tempo  a 
discussão  deste  importantíssimo  assumpto. 

Procuro  convencer,  ejá  um  celebre  philo- 
sopho  dizia:  «  repele  o  que  houveres  dito,  si 
queres  convencer.  » 

Si  dentro  dos  arraiaes  positivistas  encon- 
trei tão  fortes  defensores  das  idéas  do  pro- 
jecto, fora  delles,  Sr.  presidente,  é  difflcil 
encontrar-se  opiniões  que  lhes  sejam  con- 
trarias. 

Não  conheço  advogado  mais  caloroso  da 
plena  liberdade  de  ensino  do  que  Jules  Simon. 
Poucas  paginas  também  tenho  lido  tão  bri- 
lhantes e  tão  lógicas  como  as  que  elle  con- 
sagra à  demonstração  das  theses  de  que  a 
liberdade  de  ensino  não  implica  a  cessação 
de  privilegio  que  tem  o  Estíido  de  collar  os 
gráos  e  nem  a  eliminação  do  ensino  oflacial. 

Para  elle  a  liberdade  de  ensino  acha-se 
toda  definida  na  própria  expressão:  é  a  liber- 


dade de  ensinar,  não  o  direito  de  fazer  ba- 
charéis, médicos  ou  engenheiros. 

O  Estado  deve  a  liberdade  de  ensinar,  mas 
esta  não  implica,  como  uma  consequência 
lógica,  o  direito  á  collação  de  gráos.  Dlz-se 
que  sem  este  apêndice,  não  haverá  uma  con- 
currencia  leal  e  em  igualdade  de  drcum- 
stancias  na  arena  do  ensino. 

Mas  o  Estado  não  é  o  concurrente  de  nin- 
guém, é  o  poder  publico  fundado  sobre  a 
vontade  nacional. 

Pôde  haver  no  Estado  com  a  sua  permissão 
e  sob  a  sua  autoridade  corporações  ensl- 
nantes,  mas  estas  corporações  não  entram 
em  lucta  com  elle,  não  lhe  fiizem  concur- 
rencia. 

Elle  sendo  o  representante  commum,  im- 
pessoal da  nação  só  pôde  visar  o  interesse 
geral,  o  bem  commum,  a  garantia  de  todos, 
a  verdade,  venha  de  onde  vier:  a  idéa  de 
concurrencia  é  incompatível  com  a  sua  na- 
tureza e  08  seus  fins,  desde  que  ella  implica 
o  conceito  de  rivalidade,  de  lucta,  de  choque, 
de  competência  e  estas  só  podem  existir  entre 
associações  ou  individues  que  miram  fins  e 
interesses  antagónicos,  pessoaes,  particulares 
próprios,  sectários. 

Não  se  dá  a  liberdade  de  ensino  para  que  a 
corporação  que  a  pratica  feça  óptima  co- 
lheita pecuniária,  tenha  avultado  numero  de 
discípulos,  seja  a  rival  do  Estado,  dispute-lhe 
a  proeminência  na  educação,  mas  para  que 
todas  as  opiniões  sejam  manifestadas,  todas 
as  escolas  e  theorias  possam  vir  á  tona  da 
publicid  ide,  para  que  as  minorias  possam 
ensinar  e  ser  ensinadas  de  accordo  com  o  voto 
de  sua  consciência 

Quer  dizer  que  o  Estado  não  perseguirá  quem 
quer  que  seja  por  motivo  de  suas  opiniões. 
Podeis  expedir  diplomas,  isto  é,  certiticados 
de  que  frequentaram  o  curso  das  faculdades 
livres  e  m«istraram-se  aptos  nas  matérias  a 
que  foram  sujeitos  os  que  os  conquistaram  : 
mas  estes  titules,  no  terão  valor  oíílcial 
algum,  não  darão  accesso  as  carreiras  admi- 
nistrativas, não  podem  ter  a  pretenção  de 
impor-se  a  confiança  do  Estado,  de  nivelar-se, 
para  todos  os  effeitos,  aos  dos  cursos  por  elle 
mantidos,  fiscalisados  e  superintendidos. 

Presentemente  não  se  permitte  a  todo  o 
mundo  em  França  ser  advogado  ou  medico. 
E*  preciso  fazer-se  exames  numerosos  e  dif- 
ficeis  para  ter-se  o  direito  de  curar  os  doen- 
tes e  uzar  da  palavra  deante  dos  tribunaes. 
O  diploma  de  licenciado  em  direito  ou  de  dou- 
tor em  medicina,  satisfaz  todo  o  mundo,  por- 
que todo  o  mundo  sabe  que  o  Estado  toma  a 
responsabilidade  delle.  Supprimi  esta  garan- 
tia e  qual  será  o  valor  do  diploma  ?  Eu  temo 
que  elle  não  seja  igual,  dentro  de  muito 
pouco  tempo,  ao  valor  de  um  pedaço  de  papel 
ou  de  um  fragmento  de  pergaminho. 
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Emfim,  quanto  aos  serviços  públicos,  não  se 
pôde  nem  obrigar  o  Estado  a  nomear  ou  nc- 
ceitar  um  empregado  porque  olle  doctoiifi- 
cou-se  em  algum  canto  da  Republica  por  me- 
thodos  e  systemas  que  elle  não  conhece,  nem 
impedir  a  administração  de  escolher  seus 
agentes  de  accordo  com  a  sua  consciência  e 
responsabilidade. 

Em  nome  de  que  principio  poder-se-ha  pr^ 
hibir  ao  Estado  dar  um  valor  especial  ao^ 
diplomas  que  elle  mesmo  houver  entregue» 
após  exames  feitos  perante  um  jury  que  elle 
mesmo  organisou,  constituiu  e  fiscal isou  ? 
Isto,  Sr.  presidente,  que  Jules  Simon  não  per- 
mittia  em  hypothese  alguma—  a  traíisferen- 
cia  aos  institutos  de  instrucção  particular  do 
direito  a  collação  dos  graus,  por  ser  este  pri- 
vativo do  Estado,  o  projecto  que  se  discute  o 
permitte,  desde  que  aquelles  estabelecimentos 
modelem-«e  pelos  offlciaes,  adoptem  os  seus 
metho^os  e  satisfaçam  ligeiros  requisitos  ten- 
dentes a  assegurar  a  sua  estabilidade.  E  no 
entretanto  se  o  taxa  deretrogrado,anti-liberal, 
obscurantista  e  contrario  a  liberdade  de  en- 
sino ! 

Sr.  presidente,  permitta  V:  Ex.  que  eu 
continue  o  rumo  que  tracei  ao  meu  discurso, 
documentando  as  minhas  opiniõe>;. 

O  Sr.  Silva  Mariz— Já  o  tem  feito  com  toda 
vantagem  e  brilhantismo. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— Na  sua  importante 
obra  que  aqui  tenho,  Froneuil,  apreciando  a 
reforma  de  1875,  em  França,  dizia  que,  per- 
mittindo  a  creação  de  estabelecimentos  de 
ensino  superior  o  Estado  despojava-se  de  um 
dos  attributos  do  seu  poder  e  que,  como  in- 
dispensável compensaçfio  a  esta  concessão,  a 
este  enfraquecimento  voluntário,  era  de  ab- 
soluta justiça  que  elle  ficasse  na  posse  exclu- 
siva do  direito  de  conferir  os  gráus. 

Só  assim  era  possível  conciliar-se  a  liber- 
dade de  ensino  com  as  prero^íativas  necessá- 
rias, íundamentaes,  caracteristicas  do  Poder 
Publico. 

O  gráo  académico  tem  um  caracter  espe- 
cial. Elle  é  para  o  publico  a  constatação  ofla- 
cial  do  valor,  da  competência,  da  capacidade 
do  que  o  adquire  e  c(mferindo-o  o  Estado  con- 
stitue-se,  por  assim  dizer,  um  respon-avel 
perante  a  sociedade  pela  aptidão  do  medico 
ou  bacharel  no  exercício  de  suas  profissõe.-j. 

O  sello  do  Estado  sobre  os  diplomas  é  como 
a  ephigie  das  moedas  que  attesta  oílicialmente 
a  validade  do  titulo  e  a  pureza  da  sua  fabri- 
cação. 

Ora,  si  o  Estagio  não  pensa  em  confiar  á  in 
dustria  privada  o  cunhamento  das  moedas 
como,  com  maioria  de  razão,  poderia  permit- 
tir  ás  associações  particulares  sobre  as  quaes 
nenhuma  flscalisação  exerce,  o  direito  de  con- 
ferir gráos? 


Sr.  presidente,  oDr.  Ch.  Van  Esscbenem 
uma  bellissima  pagina  do  seu  magistral  es- 
tudo sobre  a  liberdade  do  ensino  e  os  jurys 
universitários,  estabelece  as  origens  philoso- 
phicas,  os  fundamentos  racionaes  e  lógicos  do 
direito  que  tem  o  Estado  ao  privilegio  da  col- 
lação  dos  gráos. 

O  homem  social  não  é  independente:  elle 
pertence  metade  a  si,  metade  a  sociedade. 
Esta  pôde  minorar  o  peso  de  nossas  obrigar 
ções,  mas  não  pôde  annullal-as  em  absoluto 
sem  correr  o  risco  de  dissolver-se.  Si  este  ra- 
ciocínio elementar  é  verdadeiro  elle  nos  dá 
a  medida  de  nossa  liberdade  em  todas  as 
cousas . 

Os  direitos  do  individuo  mantem-se  descri- 
minados, perfeitamente  distinctos  até  um 
certo  limite,  transposto  o  qual  elles  se  con- 
fundem e  se  perdem  nos  direitos  da  sociedade 
como  outros  tantos  ramos  flexíveis  que  con- 
vergem para  um  tronco  commum. 

O  olhar  isola -os  perfeitamente  na  extremi- 
dade, distingue-os  no  começo  de  sua  união; 
mas,  desde  que  a  fusão  torna-se  intima,  com- 
pleta, os  ramos  desappareceram,  não  mais  se 
08  pôde  distinguir  ou  aperceber  os  seus  ves- 
tígios: sô  o  tronco  permanece  compacto,  ho- 
mogéneo, formado  pela  união  indissolúvel  de 
todos  elles. 

Destes,  a  parte  não  attingida  peta  fusão 
conserva  a  sua  mobilidade  própria,  a  outra 
obedece  ao  movimento  geral  do  todo.  O  mes- 
mo acontece  a  liberdade  do  homem .  Ella  é 
pessoal  ou  commum. 

A  primeira  nos  pertence,  ninguém  nola 
pôde  ar  rebatar  ou  restringir  o  seu  gozo;  a 
segunda  nôs  a  partilhamos  com  os  outros 
homens  e  desde  então  não  nos  é  mais  i>ermit- 
tido  gosal-a  na  medida  de  nossos  desejos,  ao 
sabor  de  nossos  impulsos  e  de  nossa  phantasia 
—nossa  vontade  tem  a  extensão  do  nosso  di- 
reito. 

Não  ha  negar  que  a  instrucção  superior 
apresenta-  duas  nuanças  perfeitamente  cara- 
cterisadas.  Uma  tem  por  missão  produzir 
homens  cujos  talentos  e  luzes  honram  seu 
paiz  e  a  sciencia  a  que  elles  votam  um  culto 
desinteressado;  a  s^^gunda  tem  por  missão 
formar  homens  capazes  de  gerir  os  negócios 
da  sociedade,  isto  é,  de  desempenhar  as  ftinc- 
ções  sociaes. 

Ha  incontest  i  velmente  duas  sortes  de  saber. 
o  saber  theorico  e  o  pratico.  E'  o  que  a  Alio- 
manha  constata  com  os  dous  exames  que  col- 
loca  a  sabida  de  cada  uma  das  gerações  quo 
se  entregam  ao  estudo:  o  exame  scientifioo, 
honorifico  e  o  exame  pratico,  profissional. 

O  primeiro  saber  diz  respeito  somente  ao 
individuo.  Este  pôde  adquiril-o  onde  eda 
forma  porque  quizer,  elle  o  tem  como  um 
gozo,  um  deleite,  a  satisfação  de  uma  neoessi- 
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dadepsychologica.  E' a  sciencia  desinteres- 
sada, a  sciencia  pela  sciencia. 

O  segundo  não  concentra  os  seus  effeitos  no 
individuo,  estende-os  a  socie^^lade.  Estaé, 
portanto,  a  mais  interessada  nelle.  O  indi- 
viduo não  quer  ser  um  sábio,  ura  philosopho, 
um  theorista,  um  cultor  abnegado  da  sciencia 
sem  outra  preoccupação  que  não  seja  o 
cultivo  do  seu  espirito  e  o  amor  desinteres- 
sa'io  aos  estudos;  elle  quer  ser  um  pratico, 
um  profissional  e  vae  agir  sobre  a  sociedade, 
fazer  delia  um  campo  de  exploração,  do  seu 
saber  uma  fonte  de  lucros,  um  meio  de  vida : 
elle  quer  ser  professor,  medico,  legista. 

Temos  o  direito  de  nos  instruir  e  este  é 
pessoal,  amplo,  tem  limite  ou  antes  tem  por 
único  limite  a  nossa  vontade;  temos  o  direito 
de  usar  da  nossa  instrucção,  mas  então  elle 
perde  o  caracter  de  pessoal  e  torna-se  com- 
mum,  ficando  sujeito  a  condições,  limites  e 
dependências  impostas  pelo  interesse  da  so- 
ci^ade  sobre  quem  se  vae  incidir. 

O  Estado  como  o  representante  impessoal 
dos  interesses  communs  da  sociedade  não 
pôde  ser  indifTerente  a  sua  sorte.  Não,  Do 
saber  que  visa  as  carreiras  profissionaes  elle 
deve  ser  o  fiscal  e  o  constatador. 

O  exercício  dessas  carreiras  envolve  respon- 
sabilidade muito  grande,  compromette  inte- 
resses muito  preciosos  para  que  o  Estado 
deixe-as  libertas  da  sua  nscalisação  cautelosa 
e  previdente,  pois  os  erros  e  desvios  a  que 
ellas  dão  legar  produzem  effeitos  immediatos, 
muitas  vezes  irreparáveis.  (Apoiados.) 

Desde,  Sr.  presidente,  que  existem  as  car- 
reiras profissionaes  constituindo  uma  espécie 
de  privilegio,  nada  mais  natural  do  que 
aquelles  que  as  querem  seguir,  explorando  a 
sociedade,  offereçam  da  sua  capacidade  e  da 
sua  aptidão  as  necessárias  garantias. 

Dahi,  Sr.  presidente,  o  privilegio  da  col- 
lação  de  gráos  conferido  ao  ústado  como  o 
mais  competente  para  com  efflcacia  e  vanta- 
gem exercel-o  como  representante  que  é  dos 
interesses  communs  da  sociedade. 

A  collaçao  do  grão  não  é  mais  do  que  um 
caucionamento  scientiflco  que  o  Estado  exige 
para  dar  com  seg^urança  e  consciência  um 
attestado  de  capacidade  em  que  envolve  a 
sua  responsabiliaade,attestado  que  é  ao  mesmo 
tempo  um  titulo  de  confiança,  de  repouso  e 
de  tranquilli'lade  para  a  sociedade. 

O  Sr.  Erico  Coelho— a  flmcção  do  Estado 
é  apenas  de  policia. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu—  Faço  ponto,  Sr. 

S residente,  e  já  não  é  fora  de  tempo,  a  serie 
e  considerações  sobre  coUação  de  gráos  por 
demais  longas  e  fatigantes  (não  apoiados)  para 
responder  immediatamente  ao  aparte  do  meu 
honrado  amigo,  illustrado  deputado  pelo  Rio 
de  Janeiro. 


S.  Ex.  tem  sido  nesta  Camará  um  intrans- 
igente e  acérrimo  defensor  da  doutrina  que 
visa  a  annullação  completa  da  influencia  do 
Estado  no  ensino. 

Para  o  nobre  deputado  a  ftincção  do  Estado 
reduz-se  a  de  um  simples  agente  policial. 

O  Sk.  Érico  Coelho— Havemos  de  terminar 
por  ahi. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu—  Entende  S.  Ex. 
que  a  acção  do  Estado,  em  todos  os  departa- 
mentos da  actividade  social,  é  anarchisadora, 
perigosa,  nociva,  tendente  a  absorver  e  a 
amesquinhar  o  influxo  poderoso  da  iniciativa 
individual. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior— Seria  pre- 
ciso voltarmos  muitos  séculos  atraz. 

O  Sr.  Erico  Coelho—  Havemos  de  termi- 
nar por  onde  começamos.  E'  a  lei  do  ry- 
thmo. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— Pois  se  temos  de 
terminar  por  onde  começamos,  acabaremos 
na  intervenção  completa,  absoluta  e  decisiva 
do  Estado  nos  domínios  da  instrucção.  E'  a 
lição  que  o  passado  nos  legou  e  que  o  presen- 
te continua  a  seguir. 

Quando  o  anno  passado  discuti  este  assum- 
pto demonstrei  justamente  esta  these;  que 
as  idôas  dos  publicistas  e  homens  de  Estado 
do  presente  a  respeito  da  instrucção  e  da 
missão  que  ao  E&tado  incumbe  na  esphera  do 
ensino,  pareciam  ser  um  simples  reflexo  das 
idéas  do  passado. 

Citando  textualmente  as  opiniões  de  uns  e 
outros,  mostrei  quanto  do  sonhador  Platão 
aproximavam-se  os  estadistas  mais  abalisados 
do  presente,  Guisot,  Thiers,  Ferry  e  tantos 
outros,  não  somente  na  idéa  mais  até  na  forma 
porque  esta  era  enunciada,  sustentando  estes 
como  aquelle,  que  o  Estado  tem  o  direito  e  o 
dever  de  interferir  do  modo  mais  directo  na 
formação  do  caracter  e  do  espirito  do  indi- 
viduo, na  sua  educação  civica,  desde  a  escola 
primaria  até  as  mais  altas  espheras  do  ensino 
superior . 

Que  differença,  Sr.  presidente,  quer  na 
idéa,  quer  na  forma,  pode  descobrir-se  entre 
o  philosopho  grego  sustentando  que  o  Estado 
tendo  um  mesmo  fim,  a  educação  devia  ser 
uma  e  idêntica  para  todos  os  seus  membros, 
constituindo  objecto  de  superintendência  pu- 
blica e  não  privada  e  que  era  grave  erro 
suppor-se  que  cada  cidadão  é  senhor  de  si 
mesmo,  quando  elle  pertence  antes  de  tudo 
ao  Kstado  de  que  é  parte »  e  Ferry  susten- 
tando também  que  era  «um  erro  a  pretençáo 
de  substituir  a  confiança  do  Estado  no  pro- 
fessor pela  confiança  dos  pães  de  famílias  > 
porque  «havia  um  pae  de  família  cujo  di- 
reito era  ser,  pelo  menos,  tão  respeitado 
quanto  os  outros,  pois  os  abrangia  a  todos,  e 
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que  este  era  o  —Estado  »  e  Thiers  afflrmando 
que,  «  si  os  pães  teem  o  direito,  em  nome  da 
8ua  ternura^de desejar  para  o  menino  cuidados 
physicos  e  moraes,  o  Estado  tem  o  de  querer 
que  se  faça  delle  um  cidadão  penetrado  do 
espirito  de  sua  Ck)nstituição,  tendo  inclinações 
que  possam  contribuir  para  a  grandeza  e  pro- 
speridade nacionaee? 

Pôde  haver,  Sr.  presidente,  maior  appro- 
ximação  de  idéas  ? 

Em  taes  condições  não  se  pôde  affirmar 
que  o  presente  é  uma  simples  copia  do  pas- 
sado e  que  o  nobre  deputado,  o  Sr.  Érico 
Coelho,  fazendo  votos  para  que  voltemos  aos 
principies  que  então  dominaram,  faz  votos 
pela  intervenção  directa  e  absoluta  do  Estado 
no  ensino  ? 

Sr.  presidente,  os  mais  abalisados  publi- 
cistas de  todos  os  paizes,  de  todos  os  tempos, 
de  todas  as  escolas,  eu  já  o  disse  e  repito,  são 
contrários  as  theorias  do  nobre  deputado. 
{Apoiados.) 

O  Sr.  Erioo  Coelho—  Não  ha  tal.  V.  Ex» 
não  pôde  ne^ar  a  evidencia.  Quer  que  Ih^ 
Indique  um  ?  Herbert  Spencer.  Foi  com  opi- 
niões delle  que  me  apadrinhei. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  Herbert  Spencer 
não  trata  propriamente  desta  questão. 

O  Sr.  Érico  Coelho-  A  própria  justiça  ha 
de  desapparecer  fatalmente,  para  só  âcar  a 
policia. 

De  fiicto  ella  já  não  existe,  novamente  aqui 
entre  nós,  na  Capital  Federal. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  Spencer,  como 
disse,  Sr.  presidente,  não  se  enuncia  franca 
e  propriamente  sobre  o  problema  da  instru- 
em e  suas  opiniões  sobre  as  prerogativas 
do  individuo  deante  do  Estado  são  o  desen- 
volvimento das  de  Stuart  Mill,  contidas  espe- 
cialmente no  celebre  opúsculo  que  este  pu- 
blicista escreveu  com  o  titulo  A  Liberdade. 

O  Sr.  Luiz  Dbtsi—  Em  todo  o  caso  o  ideal 
de  Spencer  é  o  máximo  de  liberdade  sobre  o 
minimo  de  governo. 

O  Sr.  Érico  Coelho—  A  justiça  já  não  ex- 
iste entre  nós,  de  facto. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu—  Em  summa,  Sr. 
presidente,  o  que  nego  é  que  Spencer  pro- 
nuncie-se  positivamente  contra  a  intervenção 
do  Estado  no  ensino  e  o  que  afflrmo  é  que  — 
as  suas  opiniões  sobre  a  extensão  e  limites  da 
liberdade  e  iniciativa  do  individuo  na  socie 
dade  são  o  desenvolvimento  das  idéas  de 
Stuart  Mill  e  que  este  pensador  abre  uma  ex 
cepção  ao  seu  exaggerado  liberalismo,  nc  que 
diz  respeito  a  instrucção. 

E'  um  departamento  da  actividade  social 
em  que  elle  entende  que  o  governo  deve  in- 
tervir. 


O  Sr.  Érico  Coelho  —  Mas  o  discípulo 
subiu  já  tão  aJto  que  o  mestre  nâo  se  pôde 
mais  arrogar  autoridade  sobre  elle. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior  —  A  no- 
ção da  liberdade  individual  não  é  contra- 
ditória, nem  antinomica  a  autoridade  do 
Estado. 

O  Sr.  Eriço  Coelho-  Em  breve  voltarei  á 
tribuna  para  dar  um  sorte  neste  particular. 
(Risos,) 

Q  Sr.  Anizio  de  Abreu— Eis  aqui,  Sr.  pre- 
sidente, a  opinião  de  Stuart  Mill  a  que 
acima  me  referi.  Leio-a  para  qae  não  se 
pense  que  cito  opiniões  que  não  conheço  ou 
que  foço  referencias  aéreas. .  • 

O  Sr.  Frederico  Borges  —  Ninguém  é  ca- 
paz de  fazer  semelhante  conceito  de  V.  £z. 
(Apoiados,) 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  Depois  de  com- 
bater, como  perigosa,  a  transferencia,  que 
tenho  visto  defender-se  nesta  Camará,  da  lei 
da  offerta  e  da  procura  dos  domínios  eco- 
nómicos para  os  da  instrucção,  de  demon- 
strar que  «não  se  pôde  a^mittir  sem  nu- 
merosas excepções  e  restricções  a  regra  We 
que  o  consumidor  é  o  melhor  juiz  da  merca- 
doria» quando  se  trata  do  ensino,  diz  elle: 
«Qualquer  governo  um  pouco  civilisado  e 
de  boas  intenções  pôde,  j-em  presumpção, 
acreditar-se  provido  de  uma  instrucção  su- 
perior a  média  da  sociedade  governada  e  ter- 
so com  a  precisa  capacidade  para  ministrar 
um  ensino  e  uma  educação  melhores  do  que 
o  povo,  entregue  a  si  mesmo,  reclamaria.  E', 
portanto,  a  educação  uma  das  cousas  que, 
póde-se  admittir  como  principio,  o  governo 
deve  distribuir  ao  povo .  Ella  constituo  um 
dos  casos  a  que  não  se  applicam  necessaria- 
mente os  motivos  da  regra  da  não  interven- 
ção do  Estado,  e  a  que  nem  todos  esses  mo- 
tivos são  applicaveis . » 

Conheço,  Sr.  presidente,  as  diversas  con- 
cepções do  papel  do  Estado:  as  que  visam 
alargar  a  espera  das  suas  funcções,  como  as 
que  tendem  a  restringil-a.  Sei  da  que,  no 
dizer  de  Bastiat,  pretende  converter  o  Estado 
em  uma  grande  ficção  atra  vez  da  qual  todo 
mundo  se  esforça  por  viver  a  custa  de  todo 
mundo,  como  da  que,  na  phrase  de  Ives 
Guyot,  quer  reduzir  o  EBtado,despido  de  fan- 
cções  governamentaes,  ao  papel  de  simples 
gerente  do  grande  syndicato  que  ó  a  socie- 
dade, dentro  do  qual  o  individuo  possa  agir 
com  a  mais  plena  e  absoluta  liberdade. 

Não  me  é  extranha,  Sr.  presidente,  a 
theoria  do  nobre  deputado  peio  Rio  de  Ja- 
neiro, o  Sr.  Érico  Coelho,  que  concede  ao 
Estado  missão  simplesmente  policial.  Para 
Leon  Donat— o  Estado  sô  tem  por  fim— re- 
gistrar e  garantir  a  execução  dos  contractos, 


SBSSZO  BM  23  DE  AGOSTO  DB  1895 


505 


o  Sr.  Valladarbs  —  Para  registrar  e  ga- 
rantir contractos  precisa  intervir  em  muitos 
casos. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreíú  —  Conheço  todas 
estas  theorias  extravagantes,  paradoxaes  e 
perigosas;  mas  tenho  a  necessária  ârmeza  de 
intuição  philosophica  e  politica  para  a  ne- 
nhuma delias  me  escravisar. 

O  Sr.  Érico  Coelho— Isso  é  commigo. 
{Risos.)  V.  Ex.  jà  me  tem  na  conta  de  um 
irresponsável?  Posso  perfeitamente  apaixo- 
nar-me  por  uma  idéa. 

O  Sr.  Anizio  db  Abreu  —  O  nobre  depu- 
rado não  tem  o  direito  de  descobrir  em 
minhas  palavras  o  mais  ligeiro  veslumbre 
de  offensa  a  sua  pessoa.  Sabe  a  alta  estima 
que  lhe  consagro  e  o  elevado  apreço  em  que 
tenho  os  seus  incontestáveis  e  reaes  mereci- 
mentos. 

O  Sr.  Erioo  Coelho  —  Responderei  em 
tempo  opportuno. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— Continuando  nesta 
ordem  de  considerações,  sou  insensivelmente 
arrastado,  Sr.  presidente,  a  responder  ao 
meu  talentoso  amigo,  deputado  pelo  Rio 
Grande  do  Sul,  o  Sr.  Pedro  Moacyr.  S.  Ex, 
declarou  não  ser  um  individualista  exaltado, 
mas  que  também  combatia  a  doutrina  ai- 
lema  que  dà  ao  Estado  até  funcção  cultural. 

Não  sei,  Sr.  presidente,  que  theoria allemã 
é  esta  a  que  se  refere  o  nobre  deputado.  Uma 
conheço  que  obedecendo  a  mania  de  em  tudo 
transportar  para  os  dominios  da  sociologia  as 
leis  e  processos  da  physiologia,  pretende  que 
a  funcção  do  Estado  em  uma  sociedade  é  aná- 
loga a  do  cérebro  no  organismo  humano.  De 
accôrdo  com  esta  theoria  que  dá  em  resul- 
tado a  annuJlação  completa  do  individuo  por 
amor  da  cmnipotenciu  e  infallibilidade  do 
Estado,  este  é,  por  excellencia,  o  apparelho 
de  coordenação  e  de  direcção^  deante  do  qual 
ficam  os  indivíduos  na  situação  de  absoluta 
inferioridade  em  que  se  acham  no  corpo  hu- 
mano os  órgãos  especiaes  de  nutrição  relati- 
vamente ao  cérebro.  A  comparação,  penso 
como  um  notável  economista,  é  infeliz.  Não 
ha  semelhança  entre  as  cellulas  do  corpo 
humano  que  teem  uma  vida  puramente  ve- 
getativa e  mecanica,e  as  cellulas  do  organismo 
social,  os  individues,  vivos,  pensantes,  acti- 
vos, dotados  de  intelligencia,  susceptíveis  de 
liberdade. 

Si  no  corpo  humano  —  o  cérebro,  como  a 
expressão  suprema  do  systema  nervoso,  é  o 
nnico  centro  da  vonta<ie  e  do  pensamento,  e 
si  a  matéria  de  que  são  formadas  as  cellulas 
que  o  compõem  tem  energias  e  qualidades 
especificas  que  faltam  as  dos  demais  órgãos, 
não  assim  no  organismo  social  onde  o  estofo 
de  que  são  formados  os  governantes  é  o 
Çftmara   V.  IV 


mesmo  dos  govemados,onde  o  estado  concreto 
e  dirigente,  isto  ô,  os  homens  investidos  peja 
sociedade  das  funcções  governamentaes,  nax> 
teem  natureza  diversa  da  dos  demais  indivi- 
dues. 

O  Estado,  isto  é,  o  governo,  é  um  appare- 
lho confiado  á  direcção  de  certos  homens;  elle 
não  pensa  e  não  quer  por  si  mesino,  superior, 
independente,  alheio  a  influencia  da  socie- 
dade ;  elle  pensa  e  quer  pelo  pensamento  e 
pela  vontade  dos  homens  que  successiva- 
mente  foliam,  querem  e  agem  em  seu  nome, 
e  estes  homens  que  deteem  os  Poderes  Públi- 
cos, que  representam  o  estado,  não  teem  ne- 
nhuma stiuctura  physica  ou  mental  difife- 
rente  da  dos  outros  homens.  Elles  não  teem 
nenhuma  superioridade  material  innata  ou 
resultante  da  missão  de  que  se  acham  inves- 
tidos. Os  regimens  democráticos  não  compor- 
tam a  theoria  de  que  os  indivíduos  levadofl 
ao  poder  e  que  formam  momentaneamente  o 
Estado,  que  são  o  estado  legiferante  e  agente, 
possuam,  para  tornarem-se  omnipotentes  e 
preservados  dos  erros,  dos  prejuízos  e  das 
paixões  inherentes  á  natureza  humana,  attri- 
butos  especiaes.  (Apoiados,) 

O  Estado,em  um  regimen  de  Poderes  Pnbli- 
cos  limitados,  temporários,  simples  delegações 
da  nação,  producto  das  correntes  dominan- 
tes da  opinião,  ha  de  valer  o  que  valerem  os 
individues  que  se  succedem  nas  assembléas 
legislativas  e  no  governo.  Nada  de  omnipo- 
tência e  muito  menos  de  infallibilidade. 

Esta  concepção  do  Estado  é  uma  simples 
transplantação  para  os  dominios  da  politica 
e  do  governo  da  fé  religiosa,  é  uma  herança 
do  passado,  é  o  velho  fetchismo  que  attribue 
origens  divinas  aos  Poderes  Públicos. 

Eis,  Sr.  presidente,  a  doutrina  allemã  a 
que  acima  me  referi,  exposta  e  combatida  por 
um  distincto  economista.  Si  é  esta  a  que  o 
nobre  deputado  condemna,  também  a  con- 
demno  ;  quanto,  porém,  a  não  ter  o  estado 
missão  cultural,  missão  de  ensinar,  discordo 
do  meu  illustre  amigo. 

A  missão  do  Estado  é  múltipla,  complexa, 
variada,  como  múltipla,  complexa  e  variada 
é  a  vida  da  sociedade  que  elle  representa  e 
corporifica.  Não  ha  espheras  da  actividade 
social  que  lhe  sejam,  em  absoluto,  vedadas. 
Sabe  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  que  o  Estado 
tem  attribuições  que  lhe  são  essenciaes,  sub-^ 
stantivas  e  outras  que  o  são  subsidiarias,  fa- 
cultativas, adjectivas;  e  ou  pelo  exercício  das 
primeiras  ou  pelo  das  ultimas,  substantiva  ou 
adjectivamente,  directa  ou  indirectamente, 
permitta-se-me  a  expressão,  a  sua  influencia 
nãa  se  pôde  deixar  de  fazer  sentir  nos  desti- 
nos e  na  marcha  da  sociedade.  Si  não  admitto 
o  estadosoldado,  de  alguns  publicistas, o es- 
tado-providencia,  de  Colbert,  o  estado  —  pae 
dos  pobrQS,  dos  socialistas,  o  estado— justiça 
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de  LeoD  Donat  e  mais  discípulos  exaggerados 
de  Spencer,  muito  menos  concordo  com  o  es- 
tado—inércia. (Apoiados,) 

Sr.  presidente,  o  illustre  deputado  a  quem 
respondo  apoiou-se  em  Laveliey  para  justifi- 
car as  suas  opiniões  tendentes  a  eliminar  a 
intervenção  do  Estado  na  instrucção,  e  decla- 
rou-nos  que  este  nâo  tinha  a  miss^ão  de  en- 
sinar. 

O  Sr.  Erioo  Coelho—  Peço  perdão,  mas 
não  disse  isso.  Eu  quero  rever  a  (Constituição 
para  dar  à  União  o  direito  de  estabelecer  re- 
gras em  matéria  de  instrucção  primaria. 

V.  Ex.  não  está,  pois,  reproduzindo  a  mi- 
nha argumentação.  A  minha  idéa  é  preparar 
os  cidadãos. 

Quero  elevar  o  nivel  geral  dos  cidadãos  até 
um  certo  ponto,  mediante  a  instrucção  pri- 
maria integral. 

Não  quero  fazer  bacharéis,  nem  doutores, 
nem  engenheiros.  Não  quero  que  o  Estado 
gaste  trinta  e  tantos  contos  para  fazer  um 
doutor  em  medicina,  ou  quinze  contos  para 
íazer  um  engenheiro  civil. 

O  Sr.  Anizio  db  Abreu— Não  me  referia  as 
opiniães  do  nobre  deputado,  mas  as  do  meu 
distincto  amigo,  deputado  pelo  Rio  Grande 
do  Sul,  o  Sr.  Pedro  Moacyr.  Sr.  presidente, 
confesso  a  V.  que  foi  grande  o  meu  pasmo 
quando  ouvi  este  illustre  deputa'1o  invocar  a 
autoridade  do  Emile  Laveliey  para  patroci- 
nar as  suas  idéas  contrarias  a  intervenção  do 
Estado  no  ensino. 

Tudo  quanto  conheço  deste  publicista  no 
tocante  ao  assumpto  é  a  defesa  calorosa  e  en- 
thusiastica  do  direito  do  Estado  de  intervir 
modo  mais  directo  e  preponderante  na  in- 
strucção. 

Assim,  Sr.  presidente,  foi  perplexo,  cheio 
de  duvidas,  que,  após  o  discurso  do  nobre 
deputado,  dirigi-me  ao  meu  livreiro  afim  de 
ver  se  alguma  obra  nova  publicara  Laveliey, 
desdizendo-se  das  suas  anteriores  opiniões  e 
confesso  a  V.  Ex.  que  debalde  o  procurei. 

Permitta,  portanto,  o  meu  honrado  amigo 
que  do  Emile  de  Laveliey  que  S .  Ex .  citou 
em  apoio  de  suas  idéas,  autor  que  eu  não  co- 
nheço, que  a  Camará  não  conhece  e  que  de- 
balde procurei  conhecer,  eu  appelle  para  o 
Emile  de  Laveliey  do  meu  conhecimento,  do 
conhecimento  da  Camará,  cigas  popularissi- 
mas  obras  acham-se  em  toda  parte  e  ao  al- 
cance de  todo  mundo  e  cujas  opiniões  sobre  a 
influencia  do  Estado  no  ensino  são  a  mais  for- 
mal, peremptória  e  positiva  negação  das  sus- 
tentadas por  S.  Ex.,  aliás  com  grande  bri- 
lhantismo. 

Reconheço,  Sr.  presidente,  que  ha  neste 
escriptor  uma  certa  vascillação  e  incoherencia 
mesmo  de  idéas  a  respeito  de  alguns  proble- 


mas políticos  e  sociaes.  Ives  Guyot  as  desco- 
briu e  tornou  bem  frisantes. 

E'  assim,  diz  elle,  que  Laveliey  c-screve; 
«Quando  se  pensa  em  todos  os  males  que  teem 
causado  os  maus  governos  dos  povos,  com- 
prehende-se  o  desejo  de  reduzir  seus  poderes 
e  restringir  suas  attribuições»  ;  e  no  mesmo 
capitulo  da  mesma  obra,  algumas  linhas 
abaixo  diz  :  «como  o  prova  a  historia  o  Es- 
tado é  o  mais  perfeito  agente  da  civilisação  e 
do  progresso.» 

Vê  o  nobre  deputado  que  o  publicista  belga 
que  escolheu  para  paranymphar  as  suas  idéas 
esta  longe  de  considerar,  como  S.  Ex.  afir- 
mou que  o  «Estado  seja  apenas  a  força  ao 
serviço  da  justiça». 

Quanto,  porém,  á  instrucção,  ao  papel  do 
Estado  no  ensino  as  suas  idéÁs  pela  interven- 
ção e  superintendência  directa  e  decisiva  deste 
são  firmes,  francas,  terminantes,  insusceptí- 
veis de  duvidas. 

E*  assim  que  elleafflrma  que  M.  Guizot  re- 
sumio  em  algumas  palavras  decisivas  a  ex- 
periência rio  passa  b  a  este  respeito  qnando 
pisse:  «Nunca,  em  um  grande  paiz,  uma 
grande  transform;)ção,  um  melhoramento  con- 
siderável no  systema  da  educação  nacional 
não  foi  a  obra  da  industria  particular. 

E'  preciso  um  desprendimento  de  todo  in- 
teresse pessoal;  uma  elevação  de  vista,  um 
conjuDcto,  uma  permanência  de  acção  que 
ella  não  i)oderia  attingir.» 

A  sua  obra  a  «Instrucção  do  Povo»  é  toda 
uma  vigorosa,  documentada  e  lógica  demon- 
stração do  direito  e  do  dever  que  tem  o  Es- 
tado de  intervir  na  esphera  ds  ensino,  da 
vantagem,  efflcacia  e  necessidade  que  ha  de 
elle  não  descurar  desta  obrigação  uma  d« 
mais  importantes  das  que  lhe  são  essenciae8. 

Ahi,  emsynthese,  Laveliey  affirma:  «A  in- 
tervenção dos  poderes  públicos  é  indispensá- 
vel para  proporcionar  a  todo  um  povo  os 
meios  de  se  instruir  ;  em  parte  alguma  a  in- 
tervenção destes  poderes  é  mais  eflíicaz  e  me- 
nos perií?osa  ;  em  qualquer  outro  assumpto 
ella  mata  ou  amortece  a  iniciativa  dos  |)ar- 
ticulares;  aqui,  ao  contrario,  ella  a  estimula 
e  faz  nascer.» 

Liquidado  este  ponto,  Sr.  presidente,  de- 
monstrado que  quaesquer  outros  publicistas 
podem  suflPragar  os  conceitos  do  nobre  depu- 
tado contra  a  intervenção  do  Estado  no  en- 
sino, menos  Laveliey  que  é  delia  fervoroso 
advogarlo,  passo  a  tratar   de  outro  ponto. 

Para  o  illustre  deputado,  como  para  outros 
dos  oradores  que  se  teem  empenhado  neste 
debate— ensino  offlcial  é  uma  excrescência 
que  deve  ser  eliminada  como  incompatível 
com  o  regimen  da  liberdade  de  ensino;  dizer- 
se  que  o  Estado  tem  o  direito  de  ensinar  e 
que  ensine— é  afflrmar  um  paradoxo,  uma 
extravagância. 
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O  Sr.  Eduardo  Ramos— V.  Ex.  me  ftiça 
excepção. 

O  Sr.  Brioio  Filho— E  a  mim  também. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— Estão  feitas  as 
excepções,  mas  em  todo  caso  continuo  no  des- 
envolvimento e  sustentação  das  minhas  idéas 
e  como  falta-me  a  necessária  autoridade  (não 
apoiados;  para  levar  as  espirito  dos  meus 
coUegas  a  convicção  da  sua  excellencia  e  van- 
tagem, recorro  ao  prestigio  de  um  abalisado 
publicista... 

E  que  publicista— este,  Sr.  presidente  ! 
V.  Ex.  ficará  pismo  quando  souber  que  é 
o  mesmo  Emile  de  Lavelley  que  o  nobre  depu- 
tado pelo  Rio  Grande  armou  em  adversário 
da  interferepcia  do  Estado  no  ensino  e  do  en- 
sino official  ! 

Erram  diz  elle,  os  que  afflrmam  que  o  Es- 
tado é  incapaz  de  professar  doutrinas,  pois 
que  elle  não  tem,  nem  pôde  ter  nem  certeza, 
uem  religião,  nem  sciencia. 

Não  ha  duviíla  que  a  principal  funcçáo  do 
Estado  é  fazer  respeitar  a  justiça,  isto  é,  ga- 
rantir a  cada  um  o  gozo  li vre,inteiro  dos  seus 
direitos,  mas  engana-sequem  afirma  que  elle 
nada  tem  a  ensinar  porque  não  tem  doutri- 
nas. 

Todo  Estado  repousa  sobre  certas  doutrinas 
e  de  facto  elle  as  ensina  em  cada  um  de  seus 
actos. 

O  legislador  promulga  uma  Constituição  ? 
Formula  por  isso  mesmo  uma  theoria  de  di- 
reito constitucional  e  esta  theoria  elle  a  torna 
obrigatória. 

Decreta  um  código  penal  ?  Não  o  pôde  fazer 
sem  distinguir  o  bem  do  mal,  sem  proclamar 
doutrinas  moraes,  porque  elle  estabelece  uma 
escalla  de  penas  gradua'ia  de  accordo  com  o 
grau  de  temibil  idade  dos  criminosos  e  a  per- 
versidade revellada  na  violação  dessas  leis 
moraes.  Redige  um  Código  Penal  ? 

Resolve  as  questões  as  mais  delica'las  rela- 
tivas a  propriedade,  a  herança,  as  obrigações, 
a  duração  dos  direitos,  a  prescripçáo,  a  posse? 

Ainda  neste  caso  elle  ensina,  elle  íáz  mais 
— força  cada  um  a  respeitar  seu  ensino  e  a 
pol-o  em  pratica 

A  socie'lade  humanij  repousa,  pois,  sobre 
certos  principies  considerados  como  incontes- 
táveis e  appl  içados  como  ta  es.  Estes  princi- 
pies formam  a  base  da  legislação  civil,  crimi- 
nal e  politica. 

O  Estado  08  afiãrma  em  suas  Assembléas, 
e  sô  onde  não  poderia  ensinai -os — seria  na 
escola  !  E'  em  vão  que  se  o  contesta:  em 
quanto  houver  entre  os  homens  um  poder, 
este  poder  proclamará  doutrinas  e  o  que  é 
mais— elle  as  applicará.  (Apoiados,) 

Sr.  presidente.  Não  é  só  Emile  de  Lavelley 
quem  assim  se  pronuncia. 


Desconfiando  sempre  do  mérito  das  minhas 
opiniões,  certo  do  quanto  valle  para  maioria 
dos  críticos  o  prestigio  que  me  falta  das  re- 
putações consagradas... 

O  Sr.  Frederico  Borges— Não  apoiado. 
V.  Ex.  a  bem  e  bem  firmada. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu.  . .  dou-me  a  insa,no 
trabalho  com  o  fim  de  bem  documental-as  e 
poder  resistir  ao  assalto  da  critica  fácil,  que 
voto  supersticioso  respeito  as  autoridades 
feitas,  que  julga  do  valor  das  idéas  não  pelo 
seu  mérito  intrínseco  mas  pelos  nomes  que 
as  perfilham. 

E*  assim,  Sr.  presidente,  que  nas  minhas 
escavações  fui  encontrar  soberbo  relatório 
sobre  o  ensino  superior  da  Prússia  apresen- 
tado em  1845,  a  M.  Nothomb  ministro  do  in- 
terior da  Bélgica  por  Charles  Loomans,  a 
mesma  opinião  de  Lavelley»  expressa  quasi 
nas  mesmas  palavras. 

<  O  Estado,  diz  o  relatório,  reconhece 
certos  principies,  certas  verdades  moraes. 
Estas  encontram-se  em  nossas  leis  penaes, 
civis  e  administrativas;  ellas  formam  o  fundo 
moral  de  nossa  legislação ;  são  a  condia 
sine  qua  non  de  nossa  sociabilidade.  O  Es- 
tado tem  o  direito  de  as  proclamar,  de  as 
ensinar  ?  Formular  a  questão,  é  resolvel-a. 
Como !  Esses  principies  recebem  todos  os  dias 
sua  applicação  na  pratica  e  seria  velado  ao 
Estado  professal-os  e  ensinal-os  publicamente 

Mas  o  Estado  não  tem  somente  o  direito  de 
ensinar,  elle  tem  também  o  dever  de  o  fazer. 

K'  sô  íkllando  a  linguagem  do  espirito  que 
elle  pôde  governar  os  espirites,  ô  sô  se  diri- 
gindo a  opinião  que  eUe  pôde  manter  um 
systeraa  politico  que  repousa  sobre  a  opinião. 

Sr.  presi^^ente,  vê  V.  Ex.  que  as  minhas 
opiniões  não  são  tão  extravagantes  como 
querem  muitos  dos  honrados  collegas  e  que 
se  estou  em  erro  acho  me  em  muito  boa 
companhia,  o  que  é  sempre  um  motivo  de 
consolo  e  mesmo  de  desvanecimento.  (Apoia- 
dos,) 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— A  Cathedra  tem  o 
direito  de  ensinar  theorias  contra  aquillo  que 
está  nas  leis  do  Estado  e  é  este  até  um  dos 
meios  de  aperfeiçoar  a  lei. 

*  Alguns  Srs.  Deputados  dão  apartes. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  Sr.  presidente, 
penso  como  Ernesto  Renan :  o  Estado  deve 
patrocinar  quer  a  sciencia  quer  as  artes.  Re- 
presentando a  sociedade  elle  encarna,  tra- 
duz, corporifica  todas  as  suas  aspirações,  ne- 
cessidades e  exigências,  devendo  auxiliar  os 
individues  em  todas  as  obras  que  redundem 
em  beneficio  da  communhão  e  em  que  forem 
deficientes  os  seus  esforços. 

O  fim  do  Estado  é  a  realisação  larga,  com- 
pleta de  todas  as  lb.ces  da  vida  liumana  e 
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destas  nenhuma  é  mais  bella,  mais  útil 
debaixo  de  todos  os  pontos  de  vista  do  aue 
a  da  educação  do  povo  e  especialmente  nas 
classes  dirigentes,  das  que  tem  de  exercer 
directa  e  decisiva  influencia  nos  seus  des- 


Ora,  diz  o  lúcido  escriptor  a  que  acima  me 
referi  e  que  estou  commehtando,  ha  algumas 
dessas  íaces  que  só  podem  ser  realisadas  pela 
fortuna  collectiva. 

Os  individues  não  podem  edificar  observa- 
tórios, crear  museus,  bibliothecas,  grandes 
estabelecimentos  scientificos. 

O  Estaco  deve,  pois,  a  sciencia,  observató- 
rios, museus,  bibliothecas,  estabelecimentos 
scientificos.  Os  indivíduos  não  poderiam  sós 
puçlicar  certos  trabalhos  de  utilidade  geral. 
O  Estado  lhes  deve  subvenções. 

Certos  ramos  da  sciencia,  certos  estudos  es- 
peciaes  não  proporcionam  aos  que  os  cul- 
tivam o  necessário  â  vida:  o  Estado  deve  sob 
esta  ou  aqnella  forma  oflferecer  aos  trabalha- 
dores meritórios  os  meios  necessários  para 
continuarem  em  descanço  e  sem  preoccupa- 
ções  seus  trabalhos  ao  abrigo  da  necessidade 
importuna. 

Eu  digo  que  é  isto  um  dever  do  Estado  e  o 
digo  sem  a  minima  restricçáo.  Eleva  tão 
longe.  Sr.  presidenee,  as  suas  idéas,  a  este 
respeito  que  termina  afflrmando  que  o  meio 
mais  digno  e  mais  conveniente  de  patrocinar 
a  sciencia,  de  pensionar  os  sábios  são  as  si- 
necuras  ! 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— E'  o  que  a  França 
faz  com  Pasteur. 

O  Sr.  Anizio  db  Abreu— Não  é  só  o  que  a 
França  faz  com  Pasteur.  E'  neste  apreço  ao 
merecimento,  neste  estimulo  ao  trabalho 
pouco  lucrativo  mas  de  incalculáveis  vanta- 
gens moraes  e  scientificas  que  está  o  segredo 
da  superioridade  e  do  brilhantismo  dos  es- 
tudos universitários  da  Allemanha. 

A  grande  preoccupação  das  universidades 
allemães  é,  Sr.  presidente,  agremiar  no  seu 
seio  as  summidades  8cientificas,os  grandes  es- 
pecialistas, as  verdadeiras  notabilidades  não 
poupando  para  attrahil-as  sacrifícios  pecun ia 
arios,  remunerando-os  com  fartos  honorários 
que  lhes  permittam  entregar-se  exclusiva- 
mente, a  salvo  das  contingências  das  neces- 
sidades materiaes  da  vida,  ao  cultivo  da  scien  • 
cia,  a  sua  missão  de  professor. 

Alli,  Sr.  presidente,  já  li,  não  me  recordo 
onde,  as  universidades  disputam  a  peso  de 
ouro  a  posse  dos  grandes  mestres  como  as 
grandes  capitães  os  tenores  afamados. 

Entre  nos  o  que  vemos?  Os  professores 
teem  necessidade  para  occorrer  ás  exigências 
da  vida  quotidiana  de  se  fazerem  advogados. 


O  ensino  não  constituo  entre  nós  uma  car- 
reira: raramente  dá  honras;  proveitos  — 
nunca!  {Apoiados.) 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  ¥•  Ex.  dá  li- 
cença para  um  aparte? 

Essa  porfia  que  se  dá  entre  as  universi- 
dades da  Allemanha  para  possuirem  as  pri- 
meiras summidade  scientificas  importa  o  des- 
locamento incessante  dos  rapazes  deama  para 
outra  faculdade.  E'  perfeitamente  o  contrario 
dessa  servidão  de  S.  Ex.,  não  permittindo 
que  o  estudante  parta  de  uma  para  outra  fa- 
cuMade. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— Onde  via  o  nobre 
deputado  no  projecto  disposição  que  vede  ao 
estudante  matriculado  em  uma  faculdade  o 
direito  de  transferir-se  para  outra  ? 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Pois  bem.  V.  Ex. 
vae  encontrar  esta  servidão  que  quer  estabe- 
lecer, fora  do  regimen  da  Al  lemanhas  Si  estou 
na  Allemanha  e  o  professor  não  me  agrada, 
vou  procurar  outro  melhor.  Vê  V.  Ex.  que 
as  suas  theorias  estão  em  desaccordo  com  a 
pratica  do  projecto. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— Já  o  anno  pas- 
sado expuz  detalhadamente  o  regimen  da 
frequência  nas  universidades  allemães.    Lá  o 

âue  podem  fSwer  os  estudantes  é  preferir  as 
outrinas  do  mestre  ás  do  privaf-docenti,  é 
preferir  aos  cursos  offlciaes  os  cursos  parti- 
culares. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Não  apoiado. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— Si  o  que  o  nobre 
deputado  pretende  com  o  seu  aparte  é  afflr- 
mar  que  lá  existe  a  liberdade  de  frequência, 
como  aqui  se  quer  estabelecer,  declaro  que 
está  AQganado. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Existe,  sim  senhor, 
mediante  licença  do  reitor  da  universidade. 
Ha  plena  liberdade  de  frequência,  tanto  as- 
sim que  o  estudante  é  um  viajante  continao 
na  Allemanha.  Pergunte  a  qualquer  que  lá 
tenha  ido. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  Já  disse  a  V.Ex. 
que  o  projecto  não  veda  de  forma  alguma  o 
direito  do  estudante  de,  por  este  ou  aquelle 
motivo,  para  acompanhar  um  lente  que  se 
desloque  ou  por  mero  capricho  mesmo,  trans- 
ferir-se de  uma  para  outra  faculdade.  O  pro- 
jecto estabelece,  creio,o  processo  dessa  trans- 
ferencia. 

O  que  é  obrigatório,  affirmo  a  S.  Ex.,  no 
projecto  como  na  Allemanha,  éa  firequecia  do 
alumno  nos  cursos  em  que  se  matriculou.  O 
que  lá  como  no  projecto  não  se  admite  é  que 
o  alumno  se  matricule  em  um  curso  para 
não  frequental-o.  E  para  liquidar  jwr  uma 
vez  esta  questão  declaro  que  o  que  dispõem 
os  estatutos  universitários  allemães  é  que 
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quem  quer  se  doutorar  é  obrigado  a  apresen- 
tar atteatadode  frequência  assídua  aos  cursos 
cujo  complexo  constitue  o  quatriennio  ou 
quLnquennio  académico;  que  os  lentes  que 
professam  cursos  transmittem  semestralmente 
ao  deão  a  lista  dos  nomes  dos  seus  ouvintes 
habilltando-o  a  reprehender  os  desidiosos  e  a 
negar-lhes  ou  nâo  os  attesta^os  de  assidui- 
dade exigidos  pelos  regulamentos ;  que  para 
a  admissão  aos  exames  académicos  e  bem  as- 
sim aos  exames  do  Estado  são  obrigatórios  os 
certificados  de  presença  nos  cursos  regula- 
mentares, ficando  o  candidato  adstricto  a 
provar  uma  assiduidade  escolar  regularmente 
mantida. 

E'  tudo  quanto  a  respeito  do  regimen  da 
frequência  nas  universidades  allemãs  en- 
contro em  Hippeau,  que  cuidadosa  e  detalha- 
mente  as  estudou. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Isto é  outra  cousa. 
Lá  não  «e  dà  como  aqui  que  se  quer  subor- 
dinar fatalmente  o  estudante  a  terrtiinar  o 
seu  curso  na  faculdade  em  que  começou,  a 
despeito  dos  motivos  mais  justos.  Isto  é  me- 
donho. 

O  Sr.  Anizio  db  Abreu— Citava  e  com- 
mentava,  Sr.  presidente,  quando  íui  obrigado, 
a  esta  longa  digressão  as  opiniões  de  Ernesto 
Renam  a  respeito  dos  deveres  doEstano  para 
com  o  ensino  e  para  com  os  homens  que  se 
dedicam  aos  estudos  scientificos. 

Volto  a  reatar  o  fio  do  meu  discurso. 
«  O  Estado,  diz  elle,  não  é  a  meus  olhos  uma 
simples  instituição  de  policia  e  de  boa  ordem, 
£'  a  própria  sociedade,  isto  é,  o  homem  em 
seu  estado  normal.  Elle  não  deve  somente 
deixar  fazer,  deve  fornecer  ao  homem  as  con- 
dições de  seu  aperfeiçoamento.  E*  um  poder 
plástico,  tanto  quanto  director.» 

Neste  trecho,  Sr.  presidente,  está  a  melhor 
resposta  ao  nobre  deputado  pelo  Rio  de  Ja- 
neiro, o  Sr.  Érico  Coelho  como  a  todos  que 
pretendem  restringir  a  esphera  da  competên- 
cia do  Estado  a  simples  funcções  policiaes. 

O  Sr.  Eriço  Coelho— Não  estou  de  accordo 
com  Ernesto  Renam . 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— Sei,  mas  o  meu 
fim  vindo  á  tribuna— disse-o  no  começo  do 
meu  discurso,  era  documentar  as  idéas  con- 
tidas no  projecto  demonstrando  que  ellas  não 
teem  o  caracter  extravagante  e  retrogrado 
que  se  lhes  attribue. 

O  Sr.  Érico  Coelho— Não  digo  isso.  A 
minha  é  que  é  singularissima.  Não  me  abro- 
quello  em  autoridade  de  ninguém. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  Muito  poderia 
alongar-me,  Sr.  presidente,  nos  commenta- 
rios  as  idéas  e  doutrinas  que  encerram  a 
mais  brilhante  e  completa  refutação  aos  con- 
ceitos aqui  externados  pelos  adversários  da 


intervenção  do  Estado  no  mesmo;  nâo  o  farei 
que  a  hora  está  adiantada  ;  mas  não  posso 
deixar  í^e  referir-me  a  um  moio  original  e 
interessante,  a  uma  face  nova  porque  Renan 
aprecia  o  assumpto. 

Até  hoje,  diz  elle,  o  Estado  velou  pelos 
interesses  supra-sensiveis  da  humanidade 
sob  a  forma  religiosa,  especialmente  ;  mas  a 
religiosidade  do  homem  tende  a  revestir  uma 
forma  nova  puramente  scientifica  e  racionei. 

Ao  ideai  religioso  succede  o  ideial  scienti- 
fico.  Vão-se  os  deuses,  as  seitas,  os  symbolos 
os  milagres.  O  que  o  Estado  concedia  outr'ora 
ao  exercicio  religioso  passará  a  conceder  a 
sciencia. 

E'  uma  simples  deslocação  orçamentaria. 
Não  haverá  mais  orçamento  dos  cultos  :  ha- 
verá orçamento  da  sciencia,  orçamento  das 
artes.  O  Estado  deve  subvencionara  sciencia 
como  a  religião,  po^s  ambas  são  da  natureza 
humana  Elle  o  deve  fazer  por  um  motivo 
superior  ;  porque  a  rehgião,  bem  que  eierna 
em  sua  base  psychologica,  tem  em  sua  forma 
alguma  cousa  de  transitória;  ella  não  é  como 
a  sciencia  toda  inteira  da  natureza  humana. 

O  Sr.  Erico  Coelho  —  Naturalmente  isto 
entende  com  a  questão  religiosa.  Não  sei  que 
volume  de  Renan  V.  Ex.  tem  entre  as  mãos 
mas  com  .certeza  elle  trata  deste  assumpto. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— O  nobre  deputado 
está  enganado.  O  Uvro  nada  tem  com  as 
questões  de  religião  e  denomina-se  «O  fu- 
turo da  sciencia». 

O  Sr.  Erico  Coelho  —  V.  Ex.  o  que  nâo  é 
capaz  de  demonstrar  com  toda  a  sua  erudição 
e  dotes  de  intelligencia  é  que  o  Estado  não 
vae  perdendo  todos  os  dias  as  suas  attribui- 
ções  barbaras  e  positivas  e  que  a  communi- 
dade  não  as  vai  ganhando  successi vãmente. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu—  Contesto  formal- 
mente.  Já  o  nobre  deputado  afiirmou  na  tri- 
buna que  a  tendência  da  época  era  para  des- 
centralisar  o  ensino  ;  mas  o  contrario  é  o  quô 
se  observa  e  se  dá. 

A  tendência  geral  é  para  alargar  o  circulo 
das  attribuições  do  Estado  nos  domínios  da 
instrucção ;  mesQionus  paizesonde  mais  vivo, 
mais  intenso  e  mais  arraigado  é  o  sentimento 
da  autonomia  local  e  individual  caminhanse 
para  a  centralisação,  para  a  unificação  do 
ensino  sob  a  superintendência  e  direcção  do 
poder  central.  Que  o  digam  a  Suissa,  a  In- 
glaterra e  os  próprios  Estados  Unidos,  onde  o 
movimento  neste  sentido  dia  a  dia  se  accen- 
tua. 

O  Sr.  Erico  Coelho  —  Eu  entendo  que  se 
deve  rever  a  Constituição  afim  de  estabele- 
cer regras  sobre  a  instrucção  primaria.  O 
qae  eu  não  quero  é  que  a  União  se  occupe 
com  o  ensino  profissional. 
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O  Sr.  Anizio  de  Abreu— Sp.  presidente.  A 
obrigatoriedade  da  frequência  ó,  aos  olhos 
dosillustres  deputados  que  combateram  o 
projecto  a  mancha  que  nelle  mais  avulta,  o 
defeito  que  o  converte  em  um  verdadeiro 
aleijão,  fadado  a  inviabilidade.  As  palavras 
— liberda^^le  de  ensino  tem  se  dado  as  mais 
extravagantes  e  disparatadas  interpretações, 
só  uma  não  se  lhe  tinha  dado  até  o  presente: 
a  de  direito  a  deserção  das  aulas,  a  de  liber- 
dade de  não  frequentar  o  alumno  os  cursos 
em  que  se  matricular. 

Sr.  presidente.  Os  adversários  da  frequên- 
cia fallando  ao  amor  próprio  dos  moços,  cla- 
mam :  não  fazeis  diflferença  entre  os  moços 
que  já  teem  uma  noção  exacta  do  seu  dever, 
que  aprendem  por  vontade  própria,  que  ti- 
ram a  regra  da  sua  conducta  dos  seus  pró- 
prios estimules  e  os  meninos  que  frequentam 
as  escolas  inferiores  e  secundarias. 

O  regimen  que  o  projecto  lhes  impõe  é  um 
regimen  humilhante,  é  uma  tutella  que  lhes 
abastarda  e  lhes  avilta  o  caracter.  Sabei  que 
vivemos  em  um  tempo  em  que  a  mocidade 
dispensa  disciplinas  para  cumprir  os  seus  de- 
veres civicos  tanto  quanto  as  suas  obrigações 
escolares;  e  o  nobre  deputado  pelo  Rio  de  Ja- 
neiro com  a  sua  eloquência  apaixonada  e 
impressionista  desvenda  nos  aqui  o  quadro 
recente  dos  feitos  heróicos  da  mocidade  fe- 
chando 08  livros  para  empunhar  as  armas 
*  na  defesa  da  Republica  ameaçada. . . 

A  mocidade,  synthetisou  S.  Ex.  temo  cri- 
tério, o  bom  senso,  a  capacidade  necessária 
para  ser  o  juiz  único  do  aproveitamento  do 
seu  tempo. 

Sr.  piesidente.  Isto  é  bonito,  é  seí^uctor, 
lisongeia  a  vaidade  e  o  amor  próprio,  mas  se- 
jamos antes  de  tudo  verdadeiros  e  reaes,  le- 
gisladores compenetrados  da  responsabilidade 
da  nossa  missão,  espirites  práticos. 

Ninguém  põe  em  duvida  a  elevação  de  sen- 
timentos da  mocidade.  Ninguém  contesta  : 
ha  moços  para  quem  todo  constrangimento, 
toda  regra,  toda  disciplina,  toda  a  coacção  é 
inútil,  supérflua  e  algumas  vezes  prejudicial. 
Mas  a  lei  não  cogita  destes,  a  lei  não  é  feita 
para  elles.  E  ha  quem  affirme  que  todos  são 
assim  ?  Será  esta  a  regra  geral  ? 

Quando  se  faz  uma  lei  não  se  cogita  das 
excepções  que  ella  não  tem  de  regular. 

A  lei  justa,  diz  J.  de  Maistre,  não  é  aquella 
que  temeffeito  sobre  todos,  mas  a  que  é  feita 

Sara  todos  ;  o  eflfeito  sobre  tal  ou  tal  indivi- 
uonão  ô  mais  que  um  accidente. 
Assim,  Sr.  presidente,  quando  procuramos 
estabelecer  regras  para   restituir  aos  estudos 
superiores  o  prestigio  que  lhes  falta,  quando 

Erocuramos  tornal-os  fecundos  e  sérios  esta- 
elecendo  a  obrigatoriedade  da  frequência  que 
deveria  existir  independente  da  lei  pois  obri- 
gação moral  devera  ser  para  todo  aquelle 


que  se  matricula  em  um  curso,  nós  temos 
em  vista,  não  as  excepções,  mas  a  regra  ge- 
ral, a  maioria  dos  estudantes  que  faz  o 
vácuo  era  torno  dos  lentes,  e  que  abandona 
as  aulas. 

Vae  nisso  o  interesse  dos  estudos  superio- 
res, o  interesse  da  sociedade  e  o  dos  próprios 
alumnos  que  entregues  discricionariamente 
aos  seus  impulsos  naturaes,  se  não  acham  na 
disciplina  e  na  lei,  óbices  que  os  custenham, 
serão  fatalmente  arrastados  ao  abuso,  ao 
desprezo  e  ao  esquecimento  de  seus  deveres. 

Será  fazer  injuria  a  mocidade  fallar  com 
esta  franqueza? 

Náo,  Sr.  presidente.  Todo  mundo  sabe  que 
a  moci<lade  é  a  idade  dos  prazeres  e  que  os 
pi^eferem  fatalmente  as  fadigas  do  estudo,  da 
solidão  e  do  trabalho. 

Poucos  tem  a  energia  necessária  para  re- 
sistir ao  pendor  natural  da  idade,  por  amor 
do  cumprimento  do  dever. 

Dahi,»Sr.  presidente,  a  necessidade  de  tra- 
çar-se-lhes  regras  a  conducta  escolar;  de  esta- 
belecer-se  como  uma  obrigação  a  frequência 
as  aulas. 

Mas  semelhante  imposição  é  offensiva  da 
dignidade  dos  moços,  é  uma  restricção  odiosa 
e  amesquinhadora  a  sua  liberdade,  dizem  os 
adversários  do  projecto.  Já  Bossuet,  Sr.  pre- 
sidente, escreveu.  «Não  ha  bem  algum  na 
natureza  de  que  tanto  se  abuse  como  da  li- 
berdade; nada  que  os  homens  conheçam  me- 
nos que  a  franqueza  ainda  que  digam  tanto 
desejal-a. 

Más  nós  perdemos  nossa  Uberdade  queren- 
do muito  estendel-a;  não  podemos  conserval- 
a  senão  sabemos  dar-lhe  limites. v 

Demais,  Sr.  preidente,  quem  ignora  que  o 
gosto  pelo  estudo,  o  amor  pelo  tmbalho  não 
são  sempre  cousas  innatas,  mas  que  se  os  ad- 
quire muitas  vezes,  sendo  necessário  para 
isso  um  regimen  disciplinar  severo,  o  con- 
strangimento e  a  coacção  durante  os  primei- 
ros annos  da  mocidade? 

Sem  este  regimen  que  limita  as  expansões 
naturaes  do  individuo  quantos  espiritos  que 
fazem  honra  a  sciencia  uão  se  teriam  com- 
pletamente perdido. . .  Negal-o  é  negar  a  evi- 
dencia, é  mentir  a  natureza.  {Apoiados.) 

Succede  com  a  intelligencia  como  com  o 
solo:  este  só  por  excepção  oflerece  unia  fe- 
cundidade expontânea,  natural;  esta  no  maior 
numero  de  vezes  só  se  produz  mediante  um 
trabalho  constante,  perseverante,  continuo. 
(Apoiados,) 

Taes  foram,  Sr.  presidente,  as  considera- 
ções ao  meu  ver  valiosíssimas  com  que  Ch. 
Van  Esschen  respondeu  na  Bélgica  aos  que  lá 
impugnai^m,  como  aqui  se  tem  feito,  a  obri- 
gatoriedade da  fi*equeucia.  Em  quanto,  Sr. 
presidente,  o  professor  for  o  examinador  do 
alumno,  o  juiz  natural  de  seus  esforços,  o  ar- 
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bitrode  seus  8nccessos,não  vejo  como  se  possa 
com  vantagem  contestar  a  necessidade  da 
frequência. 

Ella  é  tão  útil  ao  alumno  quanto  indispen- 
sável ao  mestre:  garante  ao  primeiro,  si  assí- 
duo e  estudiojío,  o  reconhecimento  dos  seus 
esforços  escolares,  cootra  as  eventualidades  de 
um  exame  de  poucas  horas,  feito  as  pressas; 
Jiabilita  o  segundo  a  julgar  com  consciência 
pelo  conhecimento  exacto  que  tem  do  exami- 
nando a  quem  acompanhou  durante  o  curso. 

«Kehabilitemos  o  professor,  diz  o  escriptor 
que  acima  citamos,  i:e  queremos  que  a  scien- 
cla  floresça;  dividamos  o  trabalho,  para  tor- 
nal-o  fructuoso;  façamos  um  laço  que  una  o 
mestre  ao  discípulo.)^ 

Este  laço  só  pôde  ser  o  da  frequência  assí- 
dua dos  cursos,  único  capaz  d  ^  restituir  ao 
mestre  o  império,  o  ascendente  moral  que 
elle  deve  exercer  sobre  os  discípulos,  sob 
pena  de  ceder,  cedo  ou  tarde,  ao  desgosto  e 
ao  desencorajosamente.  • 

Sr.  presidente.  Em  um  magnifico  e  sub- 
siancioso  opúsculo  Hellebrand  discute  o  pro- 
blema da  liberda^^Ye  de  ensino,  na  França.  O 
que  seja  essa  liberdade  pensa  elle  que  o  bom 
senso  e  a  grammatica  o  dizem:  «e  antes  de 
tudo  o  direito  do  professor  insinar  segundo 
suas  convicções,  quaesquerqueellas,  sejam.» 

Esta  liberdade,  acrescenta,  não  existe  em 
França  e  ó  difflcil  que  com  os  hábitos  do 
povo  francez  ella  venha  a  ser  uma  realidade. 
Todos  os  partidos  querem  se  apossar  da  alma 
da  mocidade  para  fazel-a  ou  moldal-a  a  sua 
semelhança,  introduzindo-se  a  politica  no 
ensino. 

Não  é  assim  na  Allemanha  onde  o  professor 
é  somente  o  professor:  elle  não  julga,  narra; 
não  discursa,  expõe.  Virchow,  chefe  de  par- 
tido, esquece-se  de  que  oé,  apenas  transpõe  o 
limiar  da  Universidade. 

Ahi,  a  homem  da  sciencia,  o  mestre  absor- 
ve, annulla  o  politico.  E  já  que  fallo  no  me- 
thodo  adoptado  pelos  professores  das  Uni- 
versidades também  me  permitta  V.Ex.,  Sr. 
presidente,  que  entre  na  apreciação  de  uns 
tantos  conceitos  aqui  externados  a  respeito 
de  quaes  devam  ser  os  requesitos  necessários 
ao  professor  e  do  modo  como  elle  deve  cum- 
prir a  sua  missão. 

Naquelle  paiz,  Sr.  presidente,  que  pôde 
servir  de  modelo  em  matéria  de  ensino,  o  pro- 
fessor é  absolutamente  despido  de  preoccupa- 
ções  oratórias.  O  antigo systema  consistia  em 
trazer  o  professor  as  suas  prelecções  escriptas 
e  ditai -os  aos  alumnos.  Estes  as  copiavam  pa- 
lavra por  palavra,  com  indicação  dos  para- 
graphos  e  até  com  a  mesma  pontuação. 

Este  systema  que  reduzia  o  estudante  du- 
rante todo  o  curso  a  um  papel  puramente 
mecânico,  foi  substituído  por  outro  em  que  o 
mestre  expõe  as  suas  ideias   em  syntheses, 


sem  ornatos  e  amplificações,obrigando  o  estu- 
dante a  uma  concentração  rigorosa  de  todas 
as  forças  vivas  da  intelligencia  para  aprehen- 
der  o  pensamento  do  mestre  e  por-se  em  in- 
timo contacto  com  o  seu  methodo  e  as  suas 
ideias . 

As  prelecções  do  lente  são,  em  geral,  cheias 
de  factos,  datas  e  detalhes  seccos,  áridos,  de- 
sacompanhados de  commentarios,  ficando  ao 
discípulo  a  missão  de  tirar,  de  deduzir  destes 
—as  leis,  as  abstracções,  as  generalidades^ 

Como  vê  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  os  re- 
quesitos para  alli  desempenhar-se  a  missão 
de  um  bom  lente  não  são  as  qualidades  exte- 
riores ruidosas  e  brilhantes,— que  em  geral 
caracterisam  o  que  se  chama— um  orador. 

Entre  nós,  Sr.  presidente,  dir-se-ha  que 
por  um  defeito  de  raça,por  uma  predisposição 
orgânica,  ponsa-se,  em  geral,  de  modo  bem 
diverao.  Os  nossos  theoris tas  querem  que  os 
professores  atraiam,  deslumbrem,  seduzam 
pela  magia  da  palavra,  que  sejam  antes  de 
tudo  oradores.  (Apoiados,) 

Querem  não  mestres^mas  magníficos  fà,ze- 
dores  de  ph  rases  como  de  Chateaubriand  disse 
Ed.  de  Scherer.   (Apoiados,) 

O  Sr.  Érico  Coelho  —  A  missão  do  pro- 
fessor não  é  fazer  dormir  como  eu  dormi 
muitas  vezes  quando  era  estudante. 

O  Sa.  Anizio  de  Abreu— Dahi  a  decepção 
e  o  som  no  dos  moços  que  vão  as  aulas  não 
com  espirito  predisposto  para  receber  as  se- 
mentes do  ensino  positivo,  árido  as  vezes,  a 
•iisciplina  severa  (fa  sciencia,  fatigante,  \x>\lco 
attractiva  para  os  principiantes,  mas  ouvir 
prelecções  bulhentas,  palavras  unctuosas  que 
morram  aos  seus  ouvidos  como  sons  de  mu- 
sica deleitosa. 

Não,  Sr.  presidente,  a  missão  do  professor 
não  é  seduzir  e  impressionar  :  é  disciplinar  a 
intelligencia,  estimulal-a,  fecundal-a,  tornal- 
a  apta  para.  a  raciocínio  e  a  investigação, 
para  discernir,  comparar  e  deduzir.  Elle  não 
deve  fallar  a  imaginação  (apoiados)  mas  a  in- 
telligencia. As  qualidades  do  mestre,  vê-se, 
não  são,  portanto,  as  que  mais  podem  convi- 
dar o  alumno,  as  impressivas  somente,  que 
llies  agitam  a  fior  da  intelligencia  ;  mas  aâ 
que  nesta  conseguem  cavar  sulco  profundo, 
gravar-lhe  como  dardos,  a  contragosto  mes- 
mo, as  noções  da  sciencia. 

A  mocidade  é  a  idade  dos  sonhos,  dos  de- 
vaneios, em  que  primam  as  faculdades  imagi- 
nativas ;  é  preciso  disciplinar  rigorosamente 
o  cérebro  do  alumno,  cortar  os  voos  a  sua 
phantasia,  chamal-o  á  realidade  da  sciencia, 
subordinar  a  memoria  à  intelligencia  (Apoia- 
dos,) 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  O  dever  do  pro- 
fessor é  aproveitar  todas  as  faculdades,  im« 
maginativas  ou  não  do  alumno, 
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O  Sr,  Anizio  de  Abreu  —  Para  provar  que 
entre  n(^  domina  o  prejuizo  de  que  as  quali- 
dades superflciaes  do  orador  são  indispensa, 
reis  ao  bom  professor,  basta  Sr.  presidente 
lembrar  o  exemplo  do  nosso  douto  e  diatinc- 
tissimo  collega  o  illustre  deputado  por  Per- 
nambuco o  Sr.  Arthur  Orlando.     . 

Elle  cuja  competência  e  illustraçâo  todos 
reconhecemos  e  apreciamos,  apezar  de.  uma 
magistral  prova  escripta,  viu-se  coagido  a 
abandonar  o  concurso  a  que  se  submettera 
para  tirar  uma  cadeira  de  lente  na  Faculdade 
de  Direito  do  Recife,  em  meio  a  prova  oral, 
diante  da  palavrosidade  fácil  e  inane  de  me- 
díocres e  retrogados  que  não  lhe  ccmprehen- 
deram  as  doutrinas  e  nem  lhe  permittiram 
a  exposição  e  a  defesa  das  ideias. 

O  Sr.  Erioo  Coelho— Quando  este  illustre 
collega  falia  aqui  na  Camará  as  bancadas  fi- 
cam desertas;  entretanto  é  um  dos  eepiritos 
mais  bem  preparados  que  conheço,  é  um  phi- 
losopho . 

Acontece-Ihe  o  mesmo,  servatis  servantis 
que  a  Bacon  no  Parlamento  inglez:  era  um 
homem  de  gabinete,  um  pensador  mas  que 
não  tinha  esta  parolagem  que  agrada  na 
tribuna  parlamentar . 

O  Sr.  Anizio  db  Abreu— E'  perfeitamente 
o  que  estou  dizendo .  As  qualidades  brilhan- 
tes, os  doies  que  caracterisam  o  orador  não 
são  os  mais  úteis,  necessários  e  indispensá- 
veis ao  professor. 

Elle  não  tem  a  missão  de  deleitar,  de  se- 
duzir; mas  a  de  ensinar,  de  instruir.  A  sci- 
encia  é  uma  disciplina  árida,  secca,  intracta- 
vel  e  só  83  adquire  pelo  cultivo  continuado, 
assiduo,  com  estorço,  com  perssverança,  com 
carinho.  (Apoiados.) 

Hillebrand  declara,  Sr.  presidente,  que  ha 
uma  segunda  liberdade  de  ensino  que  a  Fran- 
ça ainda  não  admittio  e  que  elle  espera  não 
ver  admittida  tão  cedo. 

E*  a  latitude  concedida  aos  alumnos  de  se 
prepararem  para  os  exames— «como  elies 
querem  e  onde  elles  querem.»  Em  quando  o 
Estado  tiveroprivi  legioda  coUação  dos  gráos, 
isto  é,  em  quanto  elle  garantir  aos  cidadãos  a 
capaci  lade  dos  médicos,  ou  advogados,  dos 
juizes,  dos  engenheiros,  elle  terá  o  direito  e  o 
dever  de  exigir  certas  condições  de  admissi- 
bilidade aos  exames. 

Si  se  pôde,  com  o  auxilio  de  um  manual  e 
de  um  repetidor  especial  preparar-se  para  os 
exames  de  uma  maneira  mecânica  e  sem  se- 
guir o  curso,  não  se  dá  o  mesmo  quando  tra- 
ta-se  de  estudos  sérios  que  só  se  podem  fazer 
efflcazmente  com  o  ensino  oral. 

Um  livro  não  poderá  ensinar  o  methodo, 
nem  um  preparador  a  sciencia  ;  ora  o  que  é 
preciso,  o  que  o  ensino  visa,  ó  o  methodo  e  a 


sciencia,  não  o   saber  e    o  arranjo  para  o 
exame. 

Parece,  pois,  que  o  Estado  tem  muito  bem 
o  direito  de  exigir  que  todo  o  candidato  a 
exame  haja  frequentado  uma  Escola  e  seguido 
o  curso  de  um  professor,  desde  que  elle  lhe 
deixe  completamente  livre  a  escolha  desse 
professor  e  dessa  Escola. 

Eis,  Sr.  presidente, em  poucas  mas  claras  e- 
expressivas  palavras  justificada  a  necessidade 
da  frequência. 

O  direito  concedido  ao  alumno  de  abando- 
nar as  aulas  dá  em  resultado  o  que  todos  nós 
sabemos  —  :  o  superficialjsmo,  o  bacharella- 
mento  instantâneo  que  a  ironia  popular  já 
,  denomina-electrico,  o  preparo  a  última  hora, 
as  pressas,  com  o  auxilio  das  postilhas  mal 
dirigidas,  de  pontos  arranjados  aqui  e  alli, 
sem  methodo  nem  coordenação  e  decorados 
unicamente  com  o  intuito  de  salvando  as 
apparencias,  illudindo  a  boa  fé  das  mesas 
examinadoras,  conseguir-se  n*uma  prova  rápi- 
da e  fallivel  como  meio  da  verificação  de  um 
preparo  serio,  a  approvação  e  o  direito  de 
cursar  o  anno  superior  !  (Apoiados.) 

Ora,  Sr.  presidente,  o  exame  não  deve  ser 
um  tour  de  force  de  memoria  auxiliiada  pela 
maior  ou  menor  dose  de  sangue  frio  do 
alumno,  mas  o  resultado  de  um  estudo  feito 
methodico  e  regularmente  durante  o  anno, 
deve  constatar  de  par  com  o  esforço  intelli- 
gente  do  mestre,  a  applicação  e  aproveita- 
mento consciente  do  discípulo. 

Este  preparo  da  ultima  hora,  este  arma- 
senamento  desordenado  de  factos,  de  phrases, 
de  dissertações,  si  quizerem,  este  verniz  de 
estudo  superficial,  inconsistente,  sem  base 
varre-se  da  memoria  do  alumno  mais  rapi- 
damente do  que  nella  penetrou,  no  momento 
em  que  elle  liberta-se  da  pressão  da  prova 
suspirada,  quando  o  que  é  preciso  é  que  elle 
assimile  lentamente,  dia  a  dia  as  matérias 
logicamente  conitidas  e dispostas  no  program- 
ma  e  explicadas  pelo  lente  ;  —  o  que  é  pre- 
ciso é  que  o  exame,  traduza  o  estudo  do 
alumno  completado  pela  prelecção  do  pro- 
fessor.   (Apoiados.) 

Por  muito  incompletas  que  sejam  as  lições 
verbaes  do  lente,  por  muito  desidioso  e  des- 
attento  que  seja  o  alumno,  a  sua  presença  na 
aula  é  sempre  útil  e  vantajosa  :  as  prelecções 
depositarão  em  todo  caso,  a  oontra^gosto, 
insensivelmente  mesmo,  em  seu  espirito,  al- 
gumas noções,alguns  germens  das  matérias  do 
curso,  noções  e  germens  que  dar-lhe-hão  uma 
idéa  do  conjuncto  do  programma,  que  o  ha- 
bilitarão mesmo  para  melhor  preparar-se 
nos  estudos  a  que  entregar-se  a  ultima  hora 
oom  o  fim  de  galgar  o  exame. 

Ora,  Sr.  presidente,  isto  que  em  França  não 
se  permitte  —a  admissão  a  exame  sem  a  pre- 
via demonstração  de  que  se  frequentou  um 
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onno,  o  projecto  que  si  discute  o  permitte  e 
no  entretanto  diz-se  que  eile  é  anti-Liberal, 
retrogado,  incompatível  com  o  regimen  da 
liberdade  de  ensino  I 

Quem  quer  que  se  apresente  requerendo 
exame  perante  as  mesas  de  nossas  Faculda- 
des, venha  de  onde  vier,  tenha  ou  não  se- 
^ido  um  curso,  desde  que  consiga  dar  res- 
posta prompta  a  umas  tantas  perguntas  sobre 
determinada  these  —  é  approvado. 

O  Sr.  Erico  Coblho  —  A  culpa  ó  dos  len- 
tes examinadores.  Professor  ofUcial  e  desi- 
dioso  —  são  synonimos. 

O  Sr.  Anizio  db  Abreu  —  A  culpa  não  é 
do  examinador,  é  da  lei  que  permitte  esta 
pratica.Pode  o  examinador  deixar  de  admittir 
o  candidato  que  se  apresenta  a  prestar  exa- 
me e  admittido  este  negar-lhe  a  approva- 
ção  desde  que  responda  as  perguntas  que  lhe 
forem  feitas  dentro  do  ponto  que  houver 
tirado! 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  Liberdade  de 
preparatórios  ;  obrigatoriedade  de  frequência 
no  curso  superior  I 

Ha  ainda  uma  terceira  liberdade  de  ensino 
que  Hillebrand  diz  existir  perfeita  em 
França:  a  liberdade  para  todo  o  mundo,  pa- 
dre ou  leigo,  catholico  ou  protestante,  poder 
obter  uma  cadeira,  desde  que  satisfaça  as 
condições  legaes  eoommuns.  Esta  nós  tam- 
bém temos:  crenças  religiosas  ou  idéas  politi- 
cas nunca  íbram,  nem  são  entre  nós  obstá- 
culos à  carreira  do  ensino.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Erioo  CoBLHo^Gom  certeza  o  autor 
que  V.  E^.  cita  tem  uma  clarabóia  no  cére- 
bro. 

O  Sr.  Anizio  db  Abreu— Não  sei  si  tem 
clarabóia;  o  que  sei  é  que  tem  muita  lucidez 
e  perfeito  conhecimento  do  assumpto  de  que 
trata. 

Sr.  presidente,  a  hora  vae  bastante  adian- 
tada e  eu  mesmo  jã  me  sinto  fatigado.  Vou, 
pois,  terminar. 

Voto  pelo  projecto  da  commissão  e  creio 
ter  justincado  do  modo  o  mais  claro  e  ft^nco 
a  minha  opinião,  aliás  já  manifestada,  favo- 
V  ravel  as  idéas  que  elle  consigna  e  das  quaes 
espero  a  elevação  do  nivel  do  nosso  ensino 
superior.    (Apoiados.) 

Que  este  tem  sofTrido  lamentável  e  conti- 
nua depressão  desde  a  promulgação  do  de- 
creto Leôncio  de  Carvalho,  que  aliás  desper- 
tou tantas  esperanças  e  tanto  enthusiasmo,  é 
um  facto  que  não  pôde  ser  contestado.  A 
errónea  interpretação  do  que  sega  a  liber- 
dade de  ensino  que  se  confundiu  com  a  li- 
berdade de  frequência,  é  preciso  afirmal-o, 
foi  a  causa  principal  da  decadência  que  todos 
lamentamos  e  a  que  urge  dar  remédio  efflcaz 
e  prompto.  (Apoiados  e  apartes.) 
Oamani   T.  IT 


O  Sr.  VALLA.DARBS— o  mal  vinha  da  liber- 
dade de  não  ensinar. 

O  Sr.  Eriço  Coelho— Apoiado. 

O  Sr.  Valladarbs— o  decreto  Leôncio  tem 
sido  o  bode  expiatório. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— A  verdade,  Sr. 
preàidente— e  digo-a  com  todo  o  desassombro, 
porque  entendo  como  o  philosopho  tedesco 
qué.em  dados  momentos,  se  deve  proclamal-a, 
ainda  que  da  sua  enunciação  resulte  o  es- 
cândalo—, a  verdade  é  que  não  existem 
cursos  particulares  de  ensino  superior,  que 
as  aulas  das  Faculdades  estão  desertas,  que 
faz-se  em  torno  das  cadeiras  dos  lentes  o 
vácuo,  mas  que  no  entretanto,  a  onda  dos 
titulados  em  sciencias  jurídicas  e  sociaes 
cresce,  avoluma-se  e  innunda  todo  o  paiz, 
ganhando  em  numero  e  extensão  tanto  quanto 

Srde  em  capacidade,  prestigio  e  força  moral. 
poiados,) 

O  Sr.  Valladares  —  Não  apoiado.  Ha 
muitos  logares  de  promotores  públicos  ex- 
ercidos por  leigos  á  falta  de  bacharéis. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  Sr.  presidente, 
todos  nós,  nos  confessamos  partidários  da  li- 
berdade de  ensino,  todos  a  queremos. 

Nos  domínios  do  theorla  o  aocordo  ó  geral* 
Ella  a  todos  se  afigura  nm  principio  fecundo 
e  salvador;  quando,  porém,  descemos  a  pra- 
tica—surgem os  inconvenientes  e  os  males  e 
com  elles  as  divergências  e  os  dissentimentos. 

Tudo  isso  me  leva  a  acreditar  no  conceito 
do  publicista  que  disse  que  uma  cousa  era  a 
liberdade  em  theoria  e  outra  a  liberdade  na 
pratica;  que  nada  era  mais  focil  do  que  assi- 
gnarao  homem,  em  principio,  com  toda  a 
extensão  dos  seus  direitos  e  de  suas  liber- 
dades, mais  que  também  nada  era  mais  certo 
do  que  ter-se  de  sacrificar  alguma  cousa 
dessas  idéas  de  independência  absoluta  no  mo- 
mento de  convertel-as  em  realidade;  tudo  isso, 
Sr.  presidente,  convence-me  de  que  ha  al- 
guma cousa  melhor  do  que  possuir  a  liber- 
dade, é  saber  gozal-a,é  saber  pratical-a,amol- 
dando-a  as  contingências  e  necessidades  reaes 
da  vida  social.  (Apoiados.)  Vote  a  Camará 
este  projecto  certa  de  que  concilia  o  respeito 
aos  princípios  com  a  satisfação  ás  necessi- 
dades do  ensino.  (Apoiados.  Muito  bem,  muito 
bem.  O  orador  é  muito  cumpriíYientado .) 

O  Sr.   F^rederico    Bor§pesi  não 

vem  trazer  ao  debate  luz  alguma  em  relação 
ás  questões  agitadas  com  relação  á  reforma 
do  ensino  jurídico;  não  vem  abordar  estas 
questões  que  teem  sido  debatidas  pelo  livro  e 
tão  brilhantemente  ventiladas  neste  recinto. 
Dous  motivos  unicamente  obrigam-lhe  vir 
a  tribuna:  justificar  em  primeiro  logar  duas 
emendas  que  mandou  ao  projeotOt  e  na  quar* 
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dade  lente  de  uma  das  Faculdades  livres  de 
direito  existentes  nesta  Capital. 

Quando  se  tratou  de  nomear  uma  com  mis- 
são para  apresentar  um  projecto  de  reforma 
reorganiaando  o  ensino  livre  nas  Faculdades 
de  Direito,  lhe  pareceu  que  se  escolhendo  en- 
tre o  pessoal  da  Camara,os  mais  competentes, 
aquelles  que  devem  e  entregam-se  ao  estudo 
desta  matéria,  se  procurou  de  preferencia 
lambem  naquelles  que  representam  perante 
as  Faculdades  de  Direito,  quer  offlciaes,  quer 
livres,  uma  somma  de  responsabilidades,  e, 
portanto,  de  competência  para  elaboração  de 
um  projecto  que  satisfizesse  as  aspirações 
neste  sentido. 

Entretanto,  entre  os  illustrados  membros  da 
commissão,todos  inegavelmente,muitodignos, 
muito  competentes,  muito  illustrados,  e  que, 
alguns  representam  o  corpo  docente  de  Facul- 
dades oíficiaeSjOutros  ocorpo  docente  de  Facul- 
dades livres,  o  orador  foi,  entretanto,  ex- 
cluído desta  commissão,  apezar  de  nesta  Ca- 
mará occupar  um  logar,  como  representantes 
de  diíFerentes  Estados  também  membros  do 
corpo  docente  da  Faculdade  Livre  de  Direito, 
e  pôde  citar  neste  momento,  não  em  relação 
á  sua  pessoa,  porque  si  na  occasião  fos.-e  no- 
meado se  escusaria  como  «ieclarou  na  occa- 
sião da  eleição  para  as  Commissões  Perma- 
nentes nesta  Camará  que  motivos  pessoaes  in- 
fluiam  no  seu  espirito  para  não  acceitar 
commissão  alguma. 

Entretanto,  falia  em  relação  a  outros  dis- 
tinctos  deputados  que  honram  e  nobilitam  a 
Congregação  daquella  Faculdade  a  que  tem  a 
honra  de  pertencer. 

O  Sr.  França  Carvalho  —  Lentes  como 
V.  Ex.,  o  Sr.  Nilo  Peçanha,  Dr.  Valladares 
e  outros  que  muito  poderiam  esclarecer  a 
commissão. 

O  Sr.  Frederico  Borges  —Esta  Faculdade 
tanto  mais  direito  tinha  na  occasião,  de  ter 
um  representante  no  seio  da  commissão, 
quanto  era  alvo  de  injustíssimas  accusações 
e  de  uma  campanha  de  calumnia  e  injuria  e 
havia,  portanto,  necessidade  de  que  a  Ca- 
mará, a  que  pertenciam  muitos  dos  seus 
membros,  fosse  a  primeira  a  vir  ao  encontro 
desta  companha,  considerando  o  corpo  do- 
cente desta  Faculdade  que  tem  prestano  rele- 
vantíssimos serviços  â  mocidade  brazileira. 

Para  justificar  a  proposição  que  acaba  de 
emiti  ir,  para  de  alguma  forma  responder  a 
esta  companha  que  se  levantou  com  certo 
calor  contra  a  Faculdade  Livre  de  Direito, 
deve  prevalecer-se  da  tribuna  para  ler  a 
opinião  emittida  em  relação  à  mesma  opinião 
fundada  em  dados  estatísticos  e  factos  irre- 
cusáveis. Assim,  em  29  de  julho  do  corrente 
anno,  annunciando-se  a  respeito  da  Facul- 
dade livre,  dizia  o  Paiz  o  seguinte  (lê) : 


cDos  relatórios  apresentados  em  1894  e  18tô 
pelo  Ministro  do  Interior  ao  Sr.  Presidente 
da  Republica,  extrahimos  os  seguintes  da'^os, 
que  são  reveladores  do  auspicioso  estado  em 
que  se  acha  a  Faculdade  Livre  de  Direito,  de 
que  é  director  o  Dr.  França  Carvalho. 

No  anno  lectivo  de  1893  a  que  se  refere  o 
primeiro  relatório,  matricularam-se  164  es- 
tu  iantf  8,  numero  elevado  que  demonstra  a 
contiança  captada  desde  logo  pela  instituição 
no  animo  publico. 

Os  exames  effectuados  no  decurso  deste 
anno  deram  em  resultado  131  approvaçõea 
e  28  reprovações,  além  das  inhabilitações  em 
prova  escripta  e  do  numero  dos  que  se  reti- 
raram da  prova  oral. 

Em  1894  o  numero  de  matriculados  foi  de 
130  alumnos,  sen^^o  o  resultado  dos  exames 
de  104  approvados  e  de  14  que  foram  uns  re- 
provados a  outros  inhabilitados. 

O  resultado  desses  annos  anteriores  é  con- 
tinuado ainda  na  ultima  época  de  exames  de 
março  próximo  pjssado  em  que  de  36  estu- 
dantes inscriptos  29  foram  approvados,  sds 
foram  reprovados  e  um  foi  inhabilitado.» 

Eis  a  prova  irrecussavel  da  serieda^^e  com 
que  se  cuida  no  instituto  a  que  se  refere,  da 
instrucção  superior,  em  relação  ao  ensino  do 
direito.  Deixa  de  explanar-se  em  maiores 
considerações  a  respeito  porque  tem  de  oocu- 
par-se  de  outro  ponto  relativo  ás  duas  emen- 
das que  mandou  ao  projecto. 

Poderia  neste  momento  occupar-se  da  ques- 
tão tão  debatida  da  obrigatoriedade  da  Arequen- 
cia,  que  a  illustre commissão  julgou  tão  indis- 
pensável á  existência  do  ensino  livre.  Pare- 
ce-lhe  que  este  ponto  acha-se  perfeitamente 
elucidado,  que  é  uma  questão  vencida,  e  si  a 
Camará  a  acceitar  a  idéa  retrograda. 

Será  um  verdadeiro  retrocesso,  porque  a 
liberdade  de  frequência  era  incontestavel- 
mente uma  conquista,  e  em  relação  aos  factos, 
pôde  allegar  era  apoio  desta  afllrmativa  a  as- 
siduiílade  dos  alumnos  que  frequentam  estas 
Faculdades  livres  em  todas  as  cadeiras,  des- 
de a  da  Philosophia  do  direito  até  as  das  ma- 
térias mais  positivas  como  o  Direito  comrner- 
cial,  o  criminal,  o  civil  e  outras. 

E*  uma  questão  vencida  que  a  Gamara  não 
pó^le  retrogradar  em  relato  a  esta  conquista 
e  assim  não  insistirá  mais  neste  ponto. 

Lendo,  porém,  o  art.  3°  do  projecto  vê  que 
a  illustre  commissão  dispoz  o  seguinte  (lê): 

«Ficam  abolidos  os  cursos  especiaes  de  seien- 
cias  jurídicas,  de  sciencias  sociaes  e  de  nota- 
ria«lo,  continuando,  porém,  o  de  sciencias  ju- 
rídicas por  mais  três  annos,  o  de  sciencias 
Bociaes  por  dous  e  o  de  notariíido  por  um,  si 
nelles  houver  estudantes  matricubdos  e  que 
queiram  concluíl-os,  observanMo-se  em  taes 
cursos  o  regimen  adoptado  por  esta  lei.)^ 
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Em  seguida,  diz  aillustre  commissão... 
observando-se  em  (aes  cursos  o  regimen  adopta* 
do  nesla  lei. 

Eis  o  que  lhe  parece  uma  coDtradicção.  A 
commissão  estabelece  o  novo  regimen,  e  ad- 
mittindoa  hypothese  muito  realisavel  de  que 
haja  alumnos  matricualdos  neste  curso,  man- 
da que  continuem,  mas  em  relação  a  estes 
do  regimen  antigo,  manda  ella  appiicar  o  re- 
gimen novo. 

Ora,  em  toda  a  reforma  em  relação  ao  en- 
sino, sempre  se  tem  observado  que  ella  at- 
tinge  só  aos  novos  matriculados,  e  assim 
mandou  emenda  neste  sentido. 

Portanto  justifica  como  foi,  espera  que  a 
Gamara  na  hypothese  de  acceitar  o  projecto, 
acceite-a  também  para  que  não  tenhamos  o 
absurdo  de  dous  regimens. 

Ainda  man-^ou  outra  emenda  sobre  uma 
auestão  brilhantemente  debatida  pelo  illustre 
deputado  que  lhe  precedeu  na  tribuna,  a  col- 
laçãodegráo.  Tem  abusado  por  demais  da 
benevolência  da  Gamara  {não  apoiados)  para 
de  accordo  com  as  luzes  das  autorida'^es  co- 
mo Carlos  Robin  e  outros,  mostntr  a  grande 
vantagem  que  ha  na  faculdade  de  ooUação 
dos  grãos,  em  relação  mesmo  a  institutos 
particulares,  de  mera   iniciativa  particular. 

Mas,  pôde  dizer  a  esse  respeito,  pondo  de 
parte  a  opinião  de  publicistas,  o  seguinte  : 
legem  Jiabemits, 

A  lei  n.  34,  de  16  de  setembro  de  1834,  já 
conferiu  aos  cursos  jurídicos  a  Faculdade  de 
darem  o  gráo  de  doutor  aos  proprietários  e 
substitutos  das  differentes  ca^^ eiras. 

Ora,  si  as  reformas  que  se  fizeram,  e  que 
estabeleceram  o  ensino  livre,  equipararam 
as  Faculdades  livres  de  direito  ás  Faculdades 
ofiãciaes,  Uie  parece  que  é  de  toda  a  justiça 
tornar  extensiva  a  disposição  desta  lei  aos 
cursos  livres  de  direito. 

Neste  sentido  mandou  uma  emenda,  por- 
que a  igualdade  já  esta  estabelecida  por  eesa 
reforma  que  equiparou  as  Faculdades  livres 
ás  oflãciaes. 

Podia  ainda  em  relação  ao  projecto,  depois 
de  justificar  as  emendas  que  apresentou,  re- 
ferir-se  ao  disposto  no  seu  art.  6",  que  é  : 
«As  Faculdades  livres  deverão  organisar 
seus  estatutos  de  accôrdo  com  o  regimen 
adoptado  na  presente  lei». 

Ora,  como  já  se  acha  disposto  neste  pro- 
jecto, como  já  se  acha  disposto  na  reforma 
que  equiparou  os  cursos  livres  aos  ofllciaes, 
podia  ainda,  prevalecendo-se  desta  disposi- 
ção fazer  mais  um  argumento  em  favor  da 
emenda  que  offereceu. 

Si  a  commissão  determina  que  as  Faculda- 
des livres  deverão  organisar  seus  estatutos 
de  accordo  com  o  regimen  adoptado  na  pre- 
sente lei,  isto  é,  para  os  cui*sos  ofiãciaes,  si 
estes  cursos  podem  em  virtude  da  lei  de  1834 


conferir  gráo  de  doutor  aos  proprietários  e 
sustitutos  das  differentes  cadeiras,  ipso  facto 
esta  Faculdade  deve-se  tornar  extensiva  aos 
cursos  livres  de  direito. 

Mas,  abalançou-se  a  apresentar  estas  emen- 
das, com  receio  imicamente  de  que  esta  re- 
forma triumphasse  na  Gamara;  e  neste  caso 
desejaria  que  ella  fosse  modificada  o  mais 
possível  em  seus  desastrosos  effeitos,  quer  em 
relação  á  obrigação  de  frequência,  quer  em 
relação  a  outros  pontos  sobre  os  quaes  man- 
dou emendar. 

A  respeito  dos  outros  pontos,  alguns  col- 
legas  já  anteciparam  os  seus  estudos,  e  man- 
daram emendas  no  sentido  de  modificar  o 
projecto. 

Em  relação  a  estes  que  ainda  não  tinham  . 
sido  emendados,  cinge-se  a  não  s6  evitar  que 
a  reforma  vá  alcançar  alumnos  que  já  estão 
adeantados  no  seu  curso,  como  também  a  con- 
ferir ás  Faculdades  livres  o  mesmo  privilegio 
e  garantia  que  teem  os  offlciaes. 

São  estes  os  pontos  sobre  os  quaes  de  pre- 
ferencia dirigiu  as  suas  vistas  no  estudo  deste 
projecto. 

Muitas  outras  ha  atacáveis,  e  ellas  teem 
sido  batidas  de  modo  o  mais  brilhante. 

Portanto,  concluindo  as  suas  ob.>ervações, 
dirige  á  Gamara  uma  consideração  que  não 
lhe  parece  de  todo  que  desprezou-se  :  em 
matéria  de  reforma  de  instrucção  publica  é 
preferível  não  íazer-se  cousa  nenhuma,  a 
fazer-se  uma  reforma  mais  atrazada,  mais 
prejudicial. 

Desde  que  a  Gamara  não  traga  em  relação 
ao  ensino  tudo  quanto  a  liberdade  e  a  sciencia 
teem  aconselhado  de  mais  aperfeiçoado, 
melhor  é  que  não  se  envolva  nisto,  porque 
vae  comprometter  a  sorte  do  ensino.  (Muito 
bem.) 

O   Sr.    Victorino    Moiiteii«o 

{peia  ordem)  requer  e  obtém  prorogaçáo  por 
meia  hora  da  segunda  parte  da  ordem  do  dia. 

O  Sr.  SÃ  I*elxoto— Senhores,  ó  in- 
negavel  que  a  reorganisação  do  ensino  nas 
Faculdades  de  Direito,  como  qualquer  outra 
reforma,  deve  obedecer  a  um  systema. 

Dahi  os  inconvenientes  que  provêem  de  se 
adoptar  nos  corpos  collectivos  emendas  de 
origens  diversas,  prevalecendo  na  votação 
maiorias  de  occasião,  que  dão  muitas  vezes 
em  resultario  fazer  com  que  a  reorganisação 
não  obedeça  a  normas  certas. 

Tendo,  porém,  apresentado  uma  emenda 
julgo-me  no  dever  de  mostrar  não  só  que 
ella  não  vem  affoctar  o  conjuncto  do  pro- 
jecto, a  doutrina  a  que  obedeceu  a  com- 
missão, como  expor  os  motivos  de  grande 
peso  em  que  se  apoia  e  que  a  justificam  cã* 
i  oalmente. 
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Propõe  a  emenda,  que  formulei  e  tive  a 
honra  de  submetter  hontem  á  consideração 
da  Camará,  a  suppressão  do  paragrapho 
único  do  art.  B"*.  Exige  esse  artigo  um  pa- 
trimónio de  50:000^^00  e  uma  frequência 
nunca  inferior  a  30  alumnos,  por  espaço 
de  dous  annos,  para  que  as  Faculdades  livres 
sejam  reconhecidas  e  possam  gozar  das  rega- 
lias e  vantagens  inherentes  a  esse  titulo.  O 
paragrapho  unioo,  a  que  se  refere  a  minha 
emenda,  marca  ás  actuaes  Faculdades  livres 
o  prazo  de  cinco  annos  para  a  constituição 
desse  património. 

Importa  isto  em  estabelecer  uma  disposição 
retroactiva,  abrangendo  Faculdades  que  já 
estão  reconhecidas  e  gozando  das  regalias 
que  lhes  outorga  a  legislação  -vigente;  é 
.  uma  inft*acção  a  garantia  estabelecida  na 
Constituição  Federal,  que  veda  dar  à  lei  ef- 
feito  retroactivo,  não  produzindo,  no  em- 
tanto,  o  resultado  porventura  esperado  pela 
oommissão,  que,  si  me  não  engano,  teve  dous 
intuitos  quando  formulou  o  artigo:— 1»,  evi- 
tar que  se  multipliquem  em  demasia  as  Fa- 
culdades livres;  2°,  evitar  que  se  estabe- 
leçam Faculdades  com  duração  ephemera 
pela  âklta  de  condições  materiaes  de  exis- 
tência. 

No  primeiro  caso,  não  incidem  as  Faculda- 
des ja  existentes;  no  segundo,  produzirá  a 
exigência  desse  paragrapho  effeito  negativo, 
porque  virá  impossibilitar  as  Faculdades 
actuaes,  que  não  dispuzerem  desse  patri- 
mónio, de  continuarem  a  subsistir. 

Si,  porém,  tal  exigência  de  um  património 
de  50:000$  foi  estabelecida  como  um  medida 
asseguratoria  da  moralidade  do  ensino,  dei- 
xando de  lado  a  objecção,  que  poderia  levan- 
tar, de  ser  esse  um  critério  muito  íaliivel, 
ou  melhor,  uma  garantia  completamente 
nulla,  porque  não  passará  de  simples  pre- 
sumpgão,  devo  dizer  que  esse  preceito  corre 
o  risco  de  produzir  na  pratica  resultado  in- 
teiramente contrario  do  que  pretendeu  e  es- 
pera a  commissão. 

Estou  certo  que  as  actuaes  Faculdades  li- 
vres não  abusarão,  não  recorrerão  a  meios 
reprovados,  não  baratearão  as  suas  approva- 
ções  e  os  gráos,  que  conferem,  para  adquirir 
no  prazo  de  cinco  annos  o  pecúlio  que  o  pro- 
jecto estabelece  como  condição  essencial  de 
sua  permanência  porque  disso  ''é  garantia  o 
modo  correcto  por  que  se  tem  desempenhado 
de  sua  missão  e  a  honorabilidade  pessoal  dos 
respectivos  corpos  docentes,  mas  corre  o  le- 
gislador o  risco  de  desenvolver  nellas  o  espi- 
rito de  ganância,  obrigando-as  repentina- 
mente a  obter  um  património  elevado. 

O  Sr.  Yalladarbs— a  lançar  mão  de  meios 
oensuraveis  para  a  aequiísição  de  patrimo- 
Bio. 


O  Sr.  SÁ  Peixoto— Exactamente,  e  foi  por 
razão  plausivel  que  formulei  a  emenda 
suppressiva  do  paragrapho  único  do  art.  5* 
do  projecto,  emenda  que,  de  modo  algum, 
vem  alterar  o  systema  estabelecido  pela  com- 
missão ou  diminuir  as  garantias  de  efflcacia 
da  reforma,  que  eu,  aliás,  estou  disposto  a 
sustentar  com  o  meu  voto  e  que  acceito  sem 
alteração  alguma,  a  não  ser  e^ta,  porque  e^ 
tou  convencido  de  que,  si  não  é  um  trabalho 
perfeito,  pelo  menos  attende  ás  necessidades 
do  momento,  e  soube  conciliar  bem  a  liber- 
dade de  ensino  com  a  obrigatoriedade  de  fre- 
quência, fazendo  deste  modo  a  precisa  e  cabal 
distincção  que  existe  entre  as  duas  cousas 
que  tantas  vezes  vimos  confundidas  •  no  oor^ 
ror  do  debate  por  oradores  a  quem  não  ci- 
tava iUust ração  e  sobejava  o  talento. 

Tenho  dito.  {Muito  bem^  muito  bemj 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  ó  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação,  até  aue 
a  Commissão  de  Orçamento  dè  parecer  sobre 
algumas  emendas  de  augmento  de  despeza. 

Entra  em  l*"  discussão  o  projecto  n.  145  de 
1895,  approvando  o  i^gulamento  que  baixou 
com  o  decreto  n.2.043  de  15  de  julho  de  18fô, 
na  parte  que  elevou  vencimentos  e  creou  no- 
vos empregos  na  Estrada  de  Perro  de  Porto 
Alegre  a  Uruguayana. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

Entra  em  1*  discussão  o  projecto  n .  146,  de 
1895,  autorisandoo  Poder  Executivo  a  appli- 
car  as  sobras  da  verba— Empreitadas  da  Es- 
trada de  Ferro  Central  da  Parahyba— do  or- 
çamento vigente,ao  pagamento  do  pesooal  da 
mesma  via-ferrea. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ó  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

Entra  em  discussão  única  o  projecto  n.  5^ 
de  1895,  autorisando  o  Poder  Executivo  a 
mandar  contar,  para  os  devidos  effeitos  da 
jubilação  no  logar  de  lente  do  Gymnasio  Na- 
cional, o  tempo  em  que  serviu  na  armada 
nacional  o  V  cirurgião  reíbrmado  Dr.  Joa- 
quim Monteiro  Caminhoá. 

Vem  á  Mesa,  ó  lido,  apoiado  e  posto  em  dis- 
cussão  o  seguinte 

Requerimento 

Requeiro  que  o  projectou.  52,  de  1896» 
volte  á  oommissão  afim  de  verificar  si  o  tempo 
a  que  o  mesmo  projecto  se  refere  já  foi  con- 
taao  em  jubilação  anteriormente  de  que  está 
no  gozo  o  Dr.  Joaquim  Monteiro  Caminhoá. 

Sala  das  sessões,  23  de  agosto  de  1895.^ 
Augttsto  Monit0negro  • 
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Ninguém  pefl indo  a  palavra,  ô  encerrada  a 
discussão e  adiada  a  votação. 

Entram  suecessivamente  em  discussão 
única,  que  é  sem  debate  encerrada,  ficando 
adiada  a  votação,  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  22  A,  de  1895,  considerando  para  to- 
dos os  effeitos  como  si  fosse  oontra-almirante 
graduado,  a  reforma  concedida  por  decreto  de 
3  de  fevereiro  dei  894  ao  vice-almirante  gra- 
duado José  Luiz  Teixeira; 

N.  107,  de  1895,  autorisando  o  governo  a 
mandar  contar  ao  capitão  do  8"  regimento  de 
oavallaria  António  LAgo  a  antiguidade  do 
posto  de  alferes  de  18  de  janeiro  de  1868; 

N.  230,  de  1893,  autorisando  o  governo  a 
conceder  a  D.  Maria  Lins  Velloso  da  Silveira, 
filha  do  íkllecido  capitão  Pedro  Ivo  Velloso 
da  Silveira,a  pensão  de  100$  mensaes ; 

N.  95,  de  1893,concedendo  a  D.  Francisca 
Amália  Bittencourt  Cardoso,  viuva  do  desem- 
bargador Francisco  José  Cardoso,  a  pensão 
annual  de  1 :200$  por  sua  vida  ; 

N*  214  A,  de  1893,  concedendo  á  viuva  do 
Dr.  António  da  Crus  Cordeiro  Júnior  a  pen- 
são annual  de  2:400$000; 

N.  149,  de  1893,  concedendo  uma  pensão 
annual  de  2:400$  á  viuva  e  filhas  do  desem- 
bargador António  LuizAfiTonso  de   Carvalho  ; 

N.    170,  de  1893,    concedendo  a  D.   Leo- 

Soldina  Cândida   de  Araújo  Jacobina,  viuva 
o  juiz  de  direito  Dr.  Francisco  Justiniano 
César  Jacobina,  a  pensão  mensal  de  100$000. 

Entra  em  discussão  única  o  projecto  n.  272, 
de  1893,  garantindo  a  pensão  assegurada  pelo 
art.  31  do  regulamento  approvado  por  de- 
creto n.  942  A,  de  31  de  outubro  de  1890  a 
D.  Rosa  Sanches  de  Souza  Carneiro,  D.  Anna 
de  Aguiar  Prado  eD.  Thereza  Angélica  de 
Souza,  independente  da  obrigação  estabele- 
cida pelo  §1«  do  art.  14  do  mesmo  regula- 
mento; 

Vem  à  Mesa,  é  lida,apoiada  e  posta  em  dis- 
cussão a  seguinte 

Emenda 

Ao  projecto  n.  272,  de 

Accresoente-se— Fica  a  mesma  garantia  ex- 
tensiva a  D.  Laura  Augusta  de  Moraes, 
viuva  do  thesoureiro  da  Estrada  de  Ferro  de 
Paulo  Affonso,  Luiz  Augusto  de  Moraes,  fal- 
lecido  no  desastre  occorrido  a  20  de  janeiro 
de  1891. 

S.  R.  Sala  das  sessões,  23  de  agosto  de 
1895.— 5d  Peixoto, — Anísio  de  Abreu. — Octa- 
viano Loureiro .^Bdeffonso  Lima, 


Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  sem  debate  encerrada  a  1"  discussão  do 
projecto  n.  60  A,  de  1895,  declarando  federal 
o  território  demarcado  no  Planalto  Central 
pela  commissão  exploradora,  e  dà  outras 
providencias  ;  cuja  votação  fica  adiada  ; 

Entra  em  3*  discussão  o  projecto  n.  134, 
de  1894,  opinando  pela  approvoção  do  pro- 
jecto n.  295,  de  1893,  que  autorisa  o  governo 
a  oontractar  com  quem  melhores  vantagens 
offerecer  o  serviço  de  navegação  dos  portos 
de  S.  Francisco  e  Amarante,  no  rio  Para- 
hyba  ao  da  Tutoya,  no  Estado  do  Maranhão. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  sem  debate  encerrada  a  discussão  única 
da  emenda  do  Senado  ao  projecto  n.  105,  de 
1895,  mandando  tomar  extensiva  aos  Arse- 
naes  de  guerra  da  Bahia,  Pernambuco,  Pará 
e  Matto  Grosso  as  disposições  do  decreto 
n.  157,  de  £  de  agosto  de  1893. 

Entra  em  2«  discussão  o  art.  1*  do  projecto 
n.  84,  de  1895  (do  Senado),  transferindo  ao 
dominio  dt)  Estado  de  Matto  Grosso  diversos 
próprios  nacionaes  que  a  União  não  necessita 
para  os  serviços  íéderaes. 

Vem  à  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  em 
discussão  a  seguinte 

Emenda 

Ao  projecto  n.  84,  de  1895: 

Art.  2.^  Passam  ao  dominio  do  Estado  do 
Ceará  os  próprios  nacionaes:  palácio  do  go- 
verno, palácio  episcopal  e  lazareto  da  Lagoa 
Funda. 

— S.R.Sala  das  sessões,19  de  agosto  de  1895. 
— Gonçalo  do  Lagos. —  Thomaz  Cavalcanti, — 
Ildefonso  Lima, ^Frederico  Borges. —  Torres 
Portugal, 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ó  encerrada  a 
discussão  do  art.  P. 
E'  sem  debate  encerrada  a  do  art.  2^.  \ 

B'  annunciada  a  2*  discussão  do  projecto 
n.  83,  de  1893,  autorisando  o  governo  a  con- 
ceder a  José  Augusto  Vieira  e  outros  a  con- 
strucção,  uso  e  goso,  durante  30  annos,  de  . 
uma  estrada  de  ferro  de  Sapopemba  á  ilha 
do  Governador,  mediante  certos  favores. 

Entra  em  discussão  o  art.  P. 

O  8r.  Fre<lerlco  Borges»  Não 

venho  impugnar  o  prQJecto,ao  contrario,  sou 
naturalmente  sympathico  a  tudo  quanto  diz  \ 
respeito  ao  desenvolvimento  da   viação  pu- 
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blica,  mas  tenho  conhecimento  de  que  ha  um 
projecto  idêntico  e  que  já  mereceu  parecer 
da  respectiva  com  missão,  de  sorte  que  me 
parece  que  chocam-se  a  semelhante  respeito 
interesses  de  ordem  superior  e  que  devem 
merecer  a  consideração  da  Camará,  princi- 
palmente da  honrada  commissão. 

No  sentido  fie  conciliar  esses  interesses  e 
afim  (Je  que  a  Gamara  possa  pronunciar-se 
devidamente  habilitada  com  os  esclareci- 
mentos ministrados  pela  iliustrada  commis- 
«ão,  oflereço  á  consi'leraçao  da  Camará  o 
seguinte  requerimento.  (Lê,) 

Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  posto  em 
discussão  o  seguinte 

Jiequeri7nento 

Requeiro  que  o  projecto  n.  83,  de  1893, 
volte  á  Commissão  de  Obras  Publicas. 

Sala  das  sessões,  23  de  agosto  de  1893.— 
Frederico  Borges, 

O  8r.  Goelbo  Olntra  —  O  pro- 
jecto em  discussão  é  de  summa  gravidade. 
Ha  'Has  a  Commissão  de  Obras  Publicas,  estu- 
dando questões  semelhantes,  interpoz  parecer 
sobre  petição  de  differentes  individues  que 
solicitaram  favores,  sinão  iguaes,semelhantes. 
Como  presidente  da  commissão,  assignei  este 
parecer  dizendo  a  meus  coUegas  que  ficava 
salvo  o  direito  de  na  tribuna  justificar  as 
emendas  que  iria  apresentar  no  sentido  de 
eliminar  de  uma  vez  de  taes  concessões  a  de- 
signação pessoal  deste  oudaquelle  individuo. 
A  razão  é  simples,estudan''o  esta  grave  ques- 
tão que  tem  agitado  por  tanto  tempo  a  opi- 
nião publica  em  relação  á  Estrada  de  Ferro 
Central,  que,  uzando  da  palavra  chistosa  do 
meu  distincto  amigo,  o  nobre  deputado  pelo 
Rio  de  Janeiro,  tende  sempre  a  normalisar-se 
sem  jamais  chegar  ao  seu  objectivo,  estudou 
um  projecto  consubstanciando  differentes 
idéas  que  julgou  acertadas  no  intuito  de  me- 
lhorar este  serviço.  Muitas  destas  idéas 
porém  si  forem  realisadas  entrarão  em 
conflicto  com  os  planos  que  se  pretendem 
adoptar  neste  projecto  e  outros  semelhantes. 

Esse  projecto,a  que  me  referi  na  Commissão 
de  Obras  Publicas,  cuja  maioria  adoptou,  não 
foi  ainda  presente  á  Camará,  porque  ha  um 
voto  em  separado  e,  como  V.  Ex.  sabe,  estas 
questões  quanto  mais  elucidadas  tanto  melhor, 
para  que  a  Camará  orientada  possa  tomar 
uma  deliberação  que  corresponda  aos  interesses 
publinos  e  á  questão  da  actualidade,  que  é 
minorar  os  males  que  affligem  a  Central. 

Sendo  assim  e  tendo  dado  esta  explicação 
para  justificar  o  requerimento  que  vou  apre- 
sentar em  substituição  do  do  meu  distincto 
amigo,  o    nobre  deputado    pelo  Ceará,  me 


aoruardarei,  porque  estou  bem  certo  que  a 
Camará  não  negará  á  Commissão  de  Obras 
Publicas  o  pedido  que  ora  fkz  para  que  este 
projecto  volte  ao  seio  da  commissão,  afim  da 
ser  estudado,  em  vista  de  todos  os  outros  e 
organisado  um  projecto  único  que  tenha  por 
fim  autorisar  o  governo  a  fezer  estas  conoes- 
soes  a  quem  julgar  conveniente  e  fizer  este 
mesmo  trabalho  indicado  no  projecto,  por 
administração,  si  assim  melhor  consultar  aos 
interesses  públicos. 

Eu  apresento  o  requerimento  certo  de  que 
a  Camará,  consultando  os  interesses  pátrios, 
se  dará  pressa  em  acceital-o  e  a  commissão 
por  sua  parte  se  comprometterá,  no  mais 
breve  prazo  possível,  a  apresentar  suas  idéas 
em  relação  a  este  projecto.  Peço  por  isso  des- 
culpa e  licença  a  meu  distincto  amigo  para 
substituir  o  seu  requerimento  pelo  que  vou 
mandar  á  Me^a,  que  é  o  seguinte.  (Lê.) 

Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  posto  em 
discussão  o  seguinte 

Requerimento 

Requeiro  que  o  projecto  n.  83,  de  1895, 
volte  á  Commissão  de  Obras  Publicas,  para, 
estudando  conjunctamente  com  os  que  existem 
na  Camará  já  estudados,  refunda-os  em  um 
projecto  geral  sobre  o  assumpto. 

S.  R.—  Sala  das  sessões,  23  de  agosto 
de  189Õ.—  Coelho  Cintra. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  do  art.  P  e  successi vãmente 
a  dos  demais  artigos  do  projecto  n.  83, 
de  1893. 

Passa-se  á  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  1«  Secretario  procede  á  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Requerimentos: 

De  Luiz  Fernandes  de  Araújo  de  Bezouro 
Pilho,pedindo  um  anno  de  licença,  para  tratar 
^e  sua  saúde.— A'  Commissão  de  Petições  e 
Poderes. 

De  Custodio  Coutinho  de  Miranda,  protes- 
tando contra  um  pedido  de  estrada  de  ferro 
feito  por  Joaquim  José  Moreira  Filho,  alie- 
gando  preferencia  em  tal  pedido.— A'  Com- 
missão de  Obras  Publicas. 

Da  Companhia  Industrial  e  de  Construc- 
ções  Hydraulicas,  pedindo  prorogação  de 
prazo  para  o  inicio  de  suas  obras.—  A'  Com- 
missão de  Orçamento. 

Do  engenheiro  Carlos  Leopoldo  Ferreira, 
chefe  de  districto   da  Repartição  Geral  dos 
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Telegraphos,  pedindo    que 
reintegração  o  acto    que   o   no 
aquelle  cargo  e  pagamento  dos  vi 
que  deixou  de  receber  quando  esteve 
exercício.— A'  Commissão  de  Constituição 
Legislação  e  Justiça. 

De  Bellarmino  Accioli  de  Vasconcellos,  pe- 
dindo esclarecimentos  a  respeito  do  monte- 
pio, a  que  tem  direito.—  A'  Commissão  de 
Fazenda . 

Telegrammas  : 

Quartel  em  Pelotas,  23  de  agosto  de  18^^ 
— Ao  presidente  do  Senado  e  presidente  d* 
Camará  dos  Deputados— Rio. 

Congratulamo-nos  com  o  Congresso  Nacio* 
nal  pela  pacifícação  do  Estado  do  Rio  Gr;indp 
do  Sul,  que  acabamos  de  assignar.  Depen- 
dendo a  consolidação  da  paz  .e  congraçamento 
do  familia  rio-grandense  da  effectividadM  e 
permanência  no  gozo  í^os  direitos  e  garantias 
constitucionaes  que  o  governo  da  Republica 
promette  aos  que  depuzerem  as  armas,  da 
revisão  da  Constituição  do  Estado,que  é  indu- 
bitavelmente contraria  á  lei  federal. 

Esperam  os  abaixo  assignados  do  patrio- 
tismo e  justiça  do  Congresso  Nacional,  que 
essa  revisão  seja  tomada  na  devida  considera- 
ção.—(Assignado):  General/.  Galvão  de  Quei- 
roz.^^QuereA  Silva  Tavares,  Inteirada, 

Quartel  em  Pelotas,  23  de  agosto  de  1895— 
Presidente  da  C  «mara  dos   Deputados— Rio. 

Está  assignada  a  paz  do  Rio  Grande.  Re- 
voltosos, sem  humilhação,  depuzeram  armas 
perante  o  exercito  da  União,  que  mantém  re 
speitada  em  toda  a  plenitude  a  autor ida^ie  do 
Presidente  da  Republica.  Parabéns  á  Pátria. 
Viva  a  Republica  !  — (Assiguado)  Galvão,  — 
Inteirada. 
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tenho  unicamente  por  íim 
eri mento,  que  está  concebido 
termos.  (Lê,) 

projecto  importante.  Acha-so 
o  illustre  presidente  da  Commissão 
de  Obras  Publicijs,  que,  conhecedor  como  é  do 
assumpto,  melhor  elucidará  a  Camará  si  se 
trata  de  uma  magna  questão  ou  si  poderá 
ser  resolvida  de  qualquer  outro  modo. 

Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  sem  debate 
encerrado  o  seguinte 


O    Sr.  Viciorino  Monteiro  — 

Sr.  presidente,  não  venho  como  rio-gran- 
dense, conforme  desejava,  dar  parabéns  ao 
paiz  pela  noticia  que  V.  Ex.  acaba  de  nos 
transraittir.  Não  é  esse  o  mi^u  objectivo, 
mesmo  porque  a  impressão  que  acabo  de 
receber  não  é  aquella  que  o  verdadeiro  pa- 
triota devia  receber  neste  momento,  por- 
quanto a  pacificação  não  foi  feita  pelo  pa- 
triotismo que  era  de  esperar  de  um  general 
enviado  pelo  governo  fe'leral,  acceitando  con- 
dições que  o  brio  rio-grandense  não  pôde 
deixar  de  repellir.  {Apoiados,) 

Estou  certo  que  a  Camará  dos  Srs.  Depu- 
tados não  poderia  intervir  na  consolidação 
das  leis  do  Rio  Grande,  sem  dar  um  golpe 
na  federação,  desde  que  está  mathematica  e 
e  eloquentemente  basea'lo  e  organisado,  se- 
gundo 03  moldes  da  federação  brazileira. 
(Apoiados,) 


Requerimento 

Requeremos  que  o  projecto  n.  209,  de  1894, 
entre  na  ordem  dos  trabalhos,  independente 
de  novos  pareceres  das  Commissões  de  Viação 
t<  Obras  Publicas . 

Sala  das  sessões,  23  de  agosto  de  1895.— 
Victor ino  Monteiro, — Carlos  de  Novaes, 

O  Sr.  Pádua  Salles  —  Sr.  presi- 
dente, esta  Casa  do  Parlamento  brazileiro  não 
pôde  deixar  no  olvilo  a  data  de  hoje,  que 
representa  um  acontecimento  luctuoso  para 
a  nossa  Pátria.  Elia  commemora  o  terceiro 
anniversario  do  passamento  do  marechal  Deo- 
doro  da  Fonseca,  a  quem  tanto  devem  as 
novas  instituições  republicanas.  Soldado 
glorioso  nas  campinas  do  Paraguay,  não  o 
foi  menos  a  15  de  novembro  de  1889,  fun- 
dando a  Republica  Brazileira  e  dando  unidade 
á  íiemocracia  Sul- Americana.  Quanto  m-iis 
caminhar  a  Republica  na  sua  marcha  progre&- 
siva,  tanto  mais  saliente  se  tornará  o  seu 
nome  nas  paginas  da  nossa  historia  politica. 
A>8im,  pois,  Sr.  presidente,  requeiro  que 
conste  da  acta  o  nosso  voto  de  pezar,  como 
mais  uma  homenagem  prestada  a  esse  heróe. 


O  Sr.  Ooelbo  Oiiitrn.  (para  uma 
explicação  pessoal)  —  Sr.  presidente,  quando 
pedi  a  palavra  sobre  o  requerimento  do  meu 
honrado  amigo,  deputado  pelo  Rio  Grande  do 
Sul,  não  tive  o  intuito  de  fazer  com  que  tal 
requerimento  (icíisse  adiado.  Muito  pelo  con- 
trario, venho  dar  á  Camará  uma  explicação 
a  re.-peito  do  projecto,  cuja  inclusão  na  or- 
dem '^0  dia  S.  iSx.  solicita.  Esse  projecto 
já  teve  parecer  da  Commissão  de  Obras  Pu- 
blicas, reproduzindo  a  iléa,  por  se  tratar  de 
uma  linha  que  faz  parte  do  Plano  Geral  de 
Viação,  que  porventura  se  tenha  de  adoptar. 
Sendo  assim,  não  obsta  que  esse  projecto  en- 
tre na  ordem  do  dia,  porquanto  esse  projecto 
já  tem  sido  estudado  e  o  parecer,  que  o  acom- 
panha, estudando  demasiadamente  a  questão, 
dispensa m-me  de  quaesquer  outras  informa- 
ções, que  porvi  ntura  pudesse  dar  á  Camará, 

Era  isto  o  que  tinha  a  dizer. 
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O   Sr.  Frederico   Boi*^es  ob-j 
serva    que  a    Gamara  dos  Srs.    Deputados* 
acaba  de  .ser  surprehendida  com  a  noticia  da 
pacificação  do  Estado  do  Rio  Grande  fio  Sul. 

O  Sr.  presidente  fez  ler  no  expediente  o 
telegramma  expedido  da  Cidade  de  Pelotau  aos 
presidentes  do  Senado  e  da  Camará  dos  De- 
putados, communicando  essa  noticia  e  para 
ella  se  dignou  V.  Ex.  de  chamar  a  attenção  da 
Camará  dos  Srs.  Deputados. 

O  orador  acredita  que  não  haja  brazileiro 
que  não  deseje  ardentemente  o  congraça* 
mento  da  familia  brazileira.  {Apoiados,) 
Acredita  piamente  que  não  haja  republicano 
algum  que  não  sinta  extremecer  a  alma^ 
que  não  aspire  ver  a  Republica  brazileira 
marchar  desassombrada,  livre  e  feliz  pela 
larga  senda  do  progresso,  que  só  pode  ser  as- 
segurado pela  or^^em  e  pela  paz.  {Apoiados,) 
Mas,  essa  commanicácão,que  a  Gamara  acaba 
de  receber,  poderá  ser  uma  surpreza  para  a 
familia  republicana  ;  para  o  orador,  não, 
porque  os  acontecimentos  ha  muito  tempo 
que  o  advertiam  dessa  transigência,  dessa 
fraqueza,  dessa  pusillanimidade  do  Poder  Pu- 
blico em  fiioe  da  revolta. 

Os  termos  desse  telegramma  oom  que  á 
ultima  hora,  quasi  a  terminar  os  seus  tra- 
balhos, foi  surprehendida  a  Gamara,  de  que  a 
pacificação  havia  sido  feita  sobre  as  bases, 
não  simplesmente  de  garantia  de  vida  e  pro- 
priedade, mas  também  sob  a  condição  da 
revisão  da  Constituição  do  Estado  do  Rio 
Grande;  é  um  atten^ado  ao  principio  federa- 
tivo. 

Si  isto  for  desgraçadamente  verdade,  entíLo 
a  revolta  terá  triumphado  sobre  o  cadáver 
daquelle  morto  glorioso  e  immortal,  que  du 
rante  a  sua  vida  não  permittiu  absoluta- 
mente que  os  principios  fundamentaes  sobre 
que  assenta  a  Republica  Brazileira,  fossem  do 
leve  abalados  pela  audácia,  pelo  crime  desses 
que,  oom  armas  na  mão,  vêem  impor  á  Re- 
publica a  revisão  da  Constituição  de  um  Es- 
tado, o  que  importa  a  morte  da  federação. 

O  orador  não  quer  crer  nessa  noticia  e 
acredita  que  houve  precipitação  extraordl 
naria  na  suacommunicação. 

Comprehende  que  a  paz  sega  uma  aspiração 
unanime  dos  brazileiros  ;  maS  nas  con- 
dições em  que  o  honrado  Presidente  da  Re- 
Ímblica  a  delineou  e  traçou.  Fora  disto  é  a 
ei,  é  o  Poder  Publico  transigir  oom  a  re- 
volta audaciosa  e  criminosa,  é  a  decepção  a 
mais  cruel  para  aquelles  que  acreditaram 
ser  uma  verdade  o  principio  da  autoridade. 
Fora  disso  é  a  triste  realidade  do  despeda- 
çamento do  nosso  paiz,  porque  si  essa  condi- 
ção é  verdadeira,  ella  não  íbrirá  unicamente 
o  Estado  do  Rio  Grande,  mas  todos  os  Estados 
que  constituem  a  União  Brazileira. 


Deve  concluir  com  um  requerimento 
para  que  sobre  elle  se  abra  ampla  e  iai^ 
discussão,  mas  tendo  ainda  a  esperança  de  que 
houve  alacridade  extraordinária  da  parte  de 
quem  enviou  esses  telegrammas  aos  presi- 
dentes das  duas  Casas  do  Congresso.  Não  pôde 
crer  que  a  magestade  da  lei,  o  principio  da 
autoridade  baqueassem  ante  as  exigências 
dos  revoltosos. 

O  orador  vae  mandar  o  seu  requerimento 
na  esperança  de  que  nós,  que  já,  temos  tido 
tantos,  não  tenhamos  a  ultima  desiUusâo,  já 
perdidas  tantas  esperanças,  já  perdidas  tantas 
das  nossas  aspirações.  Si  isto  for  verdide^  & 
federação  terá  o  seu  ultimo  golpe.  Acredita, 
como  já  disse,  que  houve  precipita^  na 
oommunicaçãe.  Não  é  verdade,  não  pôde  ser 
verdade  porque,  si  o  fora,  não  seriam  so- 
mente os  bons  patriotas  os  feridos ;  mas  o 
principio  da  autoridade,  o  principio  majes- 
tático da  lei. 

Deseja,  portanto,  os  maiores  esclarecimen- 
tos a  respeito  desta  grande  questão.  (Muito 
bem;  muito  bem,) 

O  Sr.  Sei*ze<lello  Ooirp^A  che- 
gava á  Gamara  vindo  dos  trabalhos  da  Com- 
missão  de  Orçamento,  quando  já  ia  em  meio 
o  discurso  do  nobre  deputado  pelo  Ceará. 

E*  tão  grande  o  acontecimento  de  que  tra- 
tam os  telegrammas,  que  o  orador  pede  me- 
ditação que  se  deve  engastar  em  profunda  e 
sincera  alegria. 

Si  ha  alguma  cousa  de  precipitado  deante 
dos  telegrammas  recebidos,  é  o  assomo  patrió- 
tico do  seu  illustre  amigo,  acreditando  que  a 
pacificação  se  fez  pela  ponta  da  espada  de  um 
general  da  Repuolica  sem  a  determinação 
suprema  do  Poder  Executivo  da  nossa  Pá- 
tria. 

Não  é  suspeito  tratando  desse  assumpto. 

Foi  o  primeiro  nesta  Gamara  a  levantar  o 
grito  da  paz  nas  campinas  do  Sul,  e  o  fez 
pela  convicção  de  que  ella  era  uma  aspiração 
nacional,  de  que  ella  exprimia  os  desejos  de 
todo  o  paiz. 

E  o  lez,  aíflrmando  que  o  venerando  Chefe 
do  governo  havia  de  ser  levado  a  sagrar  a 
paz,  porque  S.  Ex.,  republicano  immaculado 
acima  das  paixões  partidárias,  com  a  respon- 
sabilidade dos  destinos  da  Pátria,  tão  amea- 
çada de  perigos,  tão  assoberbada  de  difiicul- 
dades,  havia  de  oomprehender  que  ou  con- 
ciliava a  femilia  brazileira  ou  abria  o  tumulo 
de  sua  desgraça  e  de  sua  mina. 

Pois  bem.  Si  o  general  Galvão  fizesse  a  pas 
com  a  ponta  de  sua  espada,  si  o  general 
Galvão,  sem  ordem  do  Chefe  do  Poder  Ex- 
ecutivo, tratasse  com  os  revoltosos,  sellando 
a  paz  sob  a  influencia  das  bayonetas  que  a 
Republica  lhe  confiou,  o  orador  seria  o  pri- 
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meiro  a  pedir  a  demissão  desse  general  e  a  sua 
demissão  immediata.  (Apoiados.) 

Si  o  general  tivesse  estabelecido  como  con- 
dição de  paz,  nesse  pacto,  a  revisão  da  Con- 
stituição do  Rio  Grande,  teria  dado  o  maiot* 
golpe  na  federação,  na  autonomia  dos  Estados. 
na  Constituição  de  24  de  fevereiro.  {Apoiados,) 

S.  Ex.,  por  si  não  poderia  fazei  o  sem  col- 
locar-se  acima  dos  Poderes  Públicos,  acima 
da  lei,  6  teríamos  um  general  ameaçador  e 
perigoso  na  ít*onteira;  si  o  fizesse  por  ordem 
razia  mal,  porque  o  Poder  Executivo  não  ti- 
nha competência  para  julgar  si  a  Constitui- 
ção do  Rio  Gi*ande  está  dentro  dos  moldes  re- 
publicanos, está  dentro  da  lei  de  24  de  feve- 
reiro. {Apoiados,) 

Mas  S.  Ex.não  o  fez  e  não  o  fò.ria!  O  tele- 
gramma  encerra  apenas,  dando  parte  ao  Con- 
gresso da  pacificação,  um  appello  á  Camará 
sobre  a  revisão  da  Constituição  rio-granden- 
se.  Onde  o  general  no  meio  do  enthusiasmo 
pela  grande  conquista  que  estanca  o  sanguo, 
que  não  augmenta  o  numero  de  orphãos,  que 
permitte  reverdecerem  as  Campinas  do  Sul 
onde  branqueiam  ossadas  de  tantos  martyres 
e  de  tantas  victimas  e  de  muitos  heroes,  af- 
flrma  uma  opinião  individu  «l,  ser  contrario 
à  Constituição  de  24  de  fevereiro? 

Não,  sentiores !  No  momento  presente  só  foi 
patrioticamente  precipitado  o  Ulustre  depu- 
tado pelo  Ceará. 

As  guerras  civis  começam  pelos  ódios,  mas 
terminam  pela  clemência;  o  ódio  divide,  só  o 
amor  ô  fecundo!  {Muito  bem;  muito  bem,) 

O  ftr.  FrancliBco  Ollcerio— Sr. 

Presidente,  descijo  que  V.  Ex.  faça-me  chegar 
tribuna  os  telegrammas  a  que  se  referiram 
08  nobres  coUegas.  (O  Sr,  presidente  envia  os 
telegrammas  que  são  lidos  pelo  orador.) 

Sr.  presidente,  o  telegramma  dos  dous  ge- 
neraes  contractantes  contém  duas  partes  diffe- 
rentes:  a  primeira  é  aquella  em  que  dão-nos 
a  noticia  de  baverem  assignado  a  paz  {muito 
bem)\  os  generaes  não  dão  a  conhecer  ao  Con- 
gresso as  condições  em  que  foi  feita  a  paz. 
{Apoiados.) 

A  paz  não  podia  ter  sido  feita  sinão  pelo 
reconhecimento  dos  governos  legaes  do  Estado 
do  Rio  Grande  do  Sul  e  da  União,  isto  é,  pela 
condição  dos  rebeldes  submetterem-se  ás  ar 
•mas  legaes,  contando  com  as  garantias  de  vi- 
da e  de  propriedade  que  todo  general  da 
União  tem  o  dever  de  tornar  effectivo  a  todos 
oe  rebeldes  que  se  acolherem  á  sombra  da 
bandeira  nacional.  {Apoiados.) 

Assim  me  parece  que  deve  ser  entendida  a 
primeira  parte  do  telegramma  dos  dous  ge- 
neraes. 

A  segunda  parte  do  telegramma  constituo 
um  attenta^lo,  uma  violência  ã  federação. 
{Apoiados;  muito  bem.) 

V.  IV 


Espero  que  o  general  representante  das  ar- 
mas da  União,  e  para  isto  conto  com  a  ener- 
gia do  Poder  Executivo,  seja  advertido  de 
que  nenhum  general  deste  naiz,  á  frente  de 
um  exercito,  tem  o  direito  de  attentar  contra 
a  Constitui^  dos  Estados. 

Sr.  presidente,  a  União  interveio  no  Estado 
do  Rio  Grande  do  Sul  nos  termos  da  Consti- 
tuído federal,  ã  requisição  do  governo  da- 
quelle  Estado.  O  governo  passado  interveio  no 
Rio  Grande  do  Sul  porque  reconheceu  a  lega- 
lidade daquelle  governo  (apoiados,  muito 
bem);  o  governo  actual  que  lhe  succedeu  de- 
liberou manter  a  intervenção  porque  reco- 
nhecia legal,  legitimo,  o  governo  do  Rio 
Grande  do  Sul.  {Apoiados  muito  bem,)  Como 
pois  um  general  da  União  se  dirige  ao  Con- 
gresso nacional  para  pedir  a  revisão  no  mo- 
mento preciso  em  aua  o  Congresso  Nacional 
estuda  si  a  questão  é  ou  não  da  sua  compe- 
tência? {Apoiados geraes;  muito  bem.) 

Sr.  presidente,  o  principio  de  autoridade 
e  o  prestigio  de  governo  tem  sido  tão  atacado, 
que  ao  Congresso  Nacional  um  general  da 
União,  incumbido  pelo  Poder  Executivo  de 
manter  em  um  Estado  a  ordem  legal  e  a  Con- 
stituição do  mesmo,  dirige  um  telegramma 
dictado  pelos  revolucionários  pedindo  a  revi- 
são di3ssa  mesma  Constitui^.  (  Trocam^e 
muitos  apartes.) 

Peço  paciência  e  attenção  aos  nobres  de- 
putados. 

O  Sr.  Prbsidbntb  {agitando  os  tympanos) — 
Attenção!  Peço  aos  nobres  deputados  que 
não  interrompam  o  orador.  {Continuam  os 
apartes  entre  os  Srs.  Frederico  Borges  ^França 
Carvalho^  Serzedello  Corrêa^  e  outros  Srs.  de- 
putados ;o  Sr.  presidente  reclama  novamente 
attenção.) 

O  Sa.  Francisco  Glicbrio— Sr.  presidente, 
ninguém  pôde  contestar  a  prudência  com  que 
o  Congresso  se  tem  havido  em  relação  ao  en- 
caminnamento  da  pacificação  no  Rio  Grande 
do  Sul  (apoiados)  ;  mas  trata-se  precisamente 
do  principio  básico  em  que  repousa  a  Repu- 
blica. 

Como  se  explica,  Sr.  presidente,  que  o  Con- 
gresso Nacional  receba  um  telegramma  de 
um  general  á  frente  de  um  exercito,  insi- 
nuando, ainda  que  seja  por  sua  opinião  indi- 
vidual, a  necessidade  da  revisão  da  Consti- 
tuição por  ser  contraria  à  Constituição  Fe- 
deral? {Trocam-se  muitos  apartes,) 

Peço  a  attenção  dos  nobres  deputados.  No 
Rio  Grande  do  Sul,  Sr.  presidente...  {Conti- 
nuam os  apartes,) 

Peço  novamente  a  attenção  dos  meus  col- 
legas.  O  assumpto  é  da  maior  importância,  e 
o  estou   considerando  sob  essa  preoocupação 
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O  Sr.  Frederico  Borges  —  V.  Ex.  está  se 
elevando  na  consideração  publica  e  na  estima 
dos  seus  concidadãos. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  No  Rio  Granule 
do  Sul,  Sr.  presidente,  o  facto  concreto  é  este: 
uma  parte  daquelle  Estado  (não  quero  saber 
se  é  a  mais  numerosa  ou  não)  sublevou-se 
contra  a  Constituição  do  mesmo  por  entender 
que  ella  oífendia  a  Constituição  Federal  Não 
quero  dar  áquella  revolução  outros  motivos 
para  ser  generoso. 

O  governo  do  Estado  resistiu,  o  governo  da 
União  também  resistiu  e  declarou  rebeldes 
contra  a  Constituição  local,  contra  a  Consti- 
tuição da  União  e  a  ordem  publica  os  que 
assim  procedia.  Mas,  Sr.  presidente,  o  ^- 
neral  em  chefe  do  exercito  brazileiro  vem 
declarar  que  os  insurgentes  combatidos  pelo 
governo  da  Republica  tinham  razão,  porque 
a  Constituição  do  Estado  offende  a  Constitui- 
ção Federal  ! 

Mas  qual  o  critério  regulaior  da  adminis- 
tração publica  no  paiz  ? !  Como  quer  o  Con- 
gresso que  o  estrangeiro  tome  a  serio  a 
Republica  si  a  revisão  da  Constituição  de 
um  Estado  é  pedida  na  ponta  da  espada  de 
um  general  ?  !  (Apoiados  ;  muito  bem,) 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  M  uito  bem,  V.  Ex. 
está  fallando  brilhantemente. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  Peço  a  V.Ex. 
e  á  Camará  que  não  tomem  as  minhas  pala- 
vras como  ura  desabafo  apaixonado,  mas 
como  a  manifestação  contida  até  agora  por 
patriotismo,  paciência  e  resignação  no  inter- 
esse da  pacificação.    (Muito  bem.) 

Não  creio,  por  honra  da  administração  pu- 
blica que  o  general  em  chefe  do  exercito  bra- 
zlieiro  commettesse  esta  indiscreção,  este 
attentado  contra  a  soberania  dos  Estados, 
porque  não  é  só  o  Estado  do  Rio  Grande  do 
Sul  o  que  soffre,  o  golpe  fere  de  frente  a 
todos  03  Estados  da  União,  não  creio  que  isso 
fo?se  autorisado  pela  mais  leve  insinua- 
ção do  Poder  Executivo  ;  para  mim  basta  a 
confiança  illimitada  que  voto  e  dedico  á  capa- 
cidade moral  e  politici  do  Presidente  da  Re- 
publica e  nem  venho  pedir-lhe  a  intervenção 
no  facto  que  se  discute,  com  relação  ao  gene- 
ral Galvão,  chefe  do  exercito  brazileiro.  Não, 
isto  tudo  ó  da  competência  do  Presidente  da 
Republica,  a  quem  dedico  a  maior  confiança, 
o  meu  fim  é  protestar  em  nome  da  Federação 
e  do  meu  Estado  contra  semelhante  atten- 
tado. 

O  general  Innocencio  Galvão,representante 
da  soberania  da  Nação,  pelas  armas  nacio- 
naes  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  desre- 
speitou o  Congresso  Nacional,  (muito  bem) 
suppondo-o  capaz  de,  em  uma  hora  de  enthu- 
síasmo,  deixar  de  ser  guarda  fiel  da  Constitui- 
ção da  Republica.  (Apoiados  ;  muito  bem.) 


Sr.  presidente,  não  quero  deixar  de  deter- 
minar o  motivo  de  minha  presença  na  tri- 
buna. Não  venho  trazer  embaraços  à  pacifi- 
cação e  desejo  que  ella  tenha  sido  feita  de  ac^ 
oordo  com  as  instrucções  expedidas  pelo  Pre- 
sidente da  Republica.  Ignoro  quaes  sejam  ei- 
las,  mas  acreaito  que  a  paz  foi  feita  de  ao- 
cordocom  as  instrucções  do  Presidente  da 
Republica  e  que  ella  deve  ser  honrosa  para  o 
seu  governo.  ( \poiados,) 

Não  indago,  não  indaguei,  nem  indagarei 
nada  a  tal  respeito,  porque  conheço  a  capaci- 
dade do  Presidente  da  Republica.  Estou  certo 
que,  si  ella  foi  feiti  de  accordo  com  as 
instrucções  de  S.  Ex.,  foi  feita  de  modo  hon- 
roso á  Republica  e  aos  Estados  brazileiros. 
(Apoiados  geraes.) 

Não  desejo  trazer  embaraços  á  pacificação  e 
menos  excitar  paixões  neste  momento.  O  meu 
fim  é  protestar,  em  nome  da  soberania  dos 
Estados  que  representamos,  contra  o  proce- 
dimento incorrecto  e  contida  a  indiscreção  do 
general  commandante  das  forças  legaes  no 
Rio  Grande  do  Sul. 

Tenho  concluído.  (Muito  bem^  muito  bem; 
o  orador  è  cumprimentado,) 

E'  lido,  apoiado  e  posto  em  discussão  que 
fica  adiada  o  seguinte 

Requerimento 

Requeiro  que,  por  intermédio  da  Mesa,  se 
peçam  ao  Poder  Executivo  cópias  dos  tele- 
grammas  do  general  em  chefe  das  forças 
federaes  no  Rio  Grande  do  Sul,  annunciando 
a  pacificação  daquelle  Estado,  e  as  condições 
em  que  a  mesma  foi  feita. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  23  de  agosto  de 
1895.. —  Frederico  Borges, 

Vão  a  imprimir  as  seguintes 

REDACÇÕES 

N.  4  D -1895 

Redacção  final  do  substitutivo  ao  projecto  n.  4 
do  corrente  anno  que  declara  de  livre  escO' 
lha  do  governo,    além    de  outros  cargos  que  ■ 

jd  o  são  pela  legislação  em  vigor ^  as  nomea»      J I 
çõespara  os  cargos  que  enumera, 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1 .°  Serão  de  livre  escolha  do  governo, 
além  de  outros  cargos,  que  já  o  são  pela  le- 
gislação em  vigor,  as  nomeações  de  directoras 
do  Thesouro,  inspectores  da  Allau^^ega  da 
Capital  Federal  e  da  Caixa  da  Amortização, 
director  da  Casa  da  Moeda,  administrador  da 
imprensa  Nacional  e  Diário  Officiàl  e  director 
Ida  Recebedoria. 
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Art.  2.°  Os  cargos  de  inspectores  das  al- 
fandegas e  delegacias  ii«caes  nos  Estados  serão 
servidos  em  cominissão  por  empregados  de 
f Aze  n  da 

Art.  3.0  Serão  creadas  delegacias  flscaes 
nas  capitães  dos  Estados  do  Pará,  Pernam- 
buco, Bahia  e  Rio  Grande  do  Sul. 

§  1.**  As  delegacias  serão  providas  com  os 
actuaes  empregados  extinctos  e  com  o  pes- 
soal indevidamente  aposentado  ou  demitti^o, 
e  quando,  por  não  haver  mais  nenhum  a  at- 
tender,  seja  necessário  nomear  pessoal  estra- 
nho, exigip-se-ha  que  se  mostre  habilitado 
na  forma  da  legislação  vigente,  sob  pena  de 
nullidade  do  acto. 

§2.<*  O  quadro  do  pessoal  das  novas  dele- 
gacias será  o  mesmo  do  existente  actaalmen- 
te  em  delegacias  congéneres. 

§  3.^03  vencimentos  do  pessoal  das  dele- 
gacias não  excederão  em  caso  algum  aos  que 
percebem  os  empregados  das  alfandegas  que 
tenham  a  mesma  sede  que  as  ditas  delega- 
cias. 

Art.  4.<*  Os  empregados  de  fazenda  de 
entrancia  ou  concurso  só  poderão  ser  demit- 
tidos,  salvo  os  casos  de  sentença  passada  em 
julgado,  mediante  processo  administrativo 
ou  proposta  do  chefe  de  repartição  conve- 
nientemente justificada,  ouvido  o  Thesouro  e 
o  empregado  accusado. 

§  l.*>  O  processo  administrativo  será  feito 
por  uma  commissão  de  funccionarios  do  The- 
souro nomeada  pelo  ministro  sob  a  presidên- 
cia de  um  dos  directores  do  mesmo  Thesouro, 
deven'^0  ser  ouvido  o  empregado  que,  em 
tempo  que  lhe  será  marcado,  apresentará 
sua  defrsa  e  documentos  que  Vver  a  seu 
favor. 

§  2.«>  O  processo  a  que  S3  refere  o  art.  4»  e 
§  !•  será  exclusivamente  feito  por  pessoal  do 
Tribunal  de  Contas,  quando  se  tratar  de  em- 
pregado pertencente  a  essa  repartição. 

Art.  5.^  Os  empregados  nas  condições  do 
art.  1°,  que  contarem  10  annos  de  serviços 
computáveis  para  aposentadoria,  nos  termos 
do  decreto  n.  1 17,  de  4  de  novembro  de  1892 
assim  como  todo  e  qualquer  funccionario  de 
fazenda  que  já  tiver  esse  tempo  de  serviço, 
não  poderão  ser  removidos,  salvo  a  pedido, 
para  logares  de  categoria  inferior  á  dos  que 
estiverem  exercendo,  a  qual  é  regulada  pjlo 
ordenado  do  emprego. 

Art.  6.®  Fica  revogado  o  art.  9^  da  lei 
n.  191  B,  de  30  de  setembro  de  1893,  a  que 
se  refere  o  art.  8°  da  lei  n.  266,  de  24  de 
dezembro  de  1894. 


Art.    7. 
contrario. 


Revogam-se  as  disposições  em 


Sala  das  commissoes,  23  de  agosto  de  1895. 

—  Paranhos  Montenegro, —  F.  Lima  Duarte, 

—  /.  A .  Neiva , 


N.  138  B  —  1895 

Redacção  final  do  projecto  n.  Í38,  do  cor- 
rente annot  que  fixa  a  despeza  do  Ministério 
da  Guerra  para  o  exercício  de  i896 

O  Congresso  Nacional  decreta*. 

Art.  O  Presidente  da  Republica  é  auto- 
risado  a  despender  no  exercício  de  1896,  pelo 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra,  a  quantia 
de  53. 190:4381599,  assim  distribuída  : 

1.  Secretaria  de  Estado 
e  Repartições  annexas  : 
Reduzida  a  verba  orça- 
mentaria actual  em 
16: 10€^,  porque  embora 
se  augmentasse 
1 1 :560$  (sendo  no  pes- 
soal 1:800$,  na  gratifl-  ' 
cação  do  offlcial  de  ga- 
binete do  ministro— lei 

n.  232  de  7  de  dezem- 
de  1894  e  360$  por  ele- 
var-se  de  2$500  a  3$  a 
diária  dos  serventes  da 
Repartição  do  Quartel- 
Mestre-General,  e  no 
material  da  mesma  re- 
partição 1 :200$  e  na  do 
Ajudante  General 
8:200$  por  insufflciencia 
do  votado),  são  trans- 
feridos para  a  rubrica 
13-— Corpos  especiaes— 
27:668$  das  vantagens 
militares  dos  escriptu- 
rarios  e  porteiros  das 
referidas  repartições . 
O  secrt-tario  da  Reparti- 
ção do  Ajudante-General 
e  08  chefes  da  secção 
desta  Repartição  e  de  do 
Quartel-mestre  General 
perceberão  as  vantagens 
ax  commissão  activa  de 
engenheiros  sendo  as  do 
secretario  como  chefe 
pelo  §\3\ 
De  accordo  com  a  proposta  218 :  380$00D 

2.  Supremo    Tribunal 
Militar  e  auditores : 
Augmentados  de  10:800$ 

os  vencimentos  dos  mi- 
nistros togados (art .  17 
e  5»  dos  decretos  149  e 
225  de  18  de  julho  de 
1893  e  30  de  novembro 
de  1894),  de  3:000$  os 
vencimentos  do  auditor 
de    guerra  da  Capital 
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Federal  (Leis  ns.  26  e 
225  de  30  de  dezembro 
de  1891  e  30  de  novembro 
de  1894)  e  de  360$  a 
diária  dos  serventes, 
passando  ^:512|  das 
etapas  e  criados  dos  ge- 
neraes  reformados  e  os 
vencimentos  do  secre- 
tario à  conta  das  ru- 
bricas 12*  e  13«,  ha 
uma  diflérença  para 
menos  sobre  a  verba 
actual  de  6:352$000. 
Idem  , 

3.  Contadoria  Geral  da 
Guerra: 

Idem 

4.  Directoria  Geral  de 
Obras  Militares: 
Blevadaamais414:000$090 

do  que  na  verba  orça- 
mentaria actual,  sendo 
400:000$,  para  conti- 
nuação das  obras  do 
Hospital  Central  do 
Exercito  em  S.  Francisco 
Xavier  e  14:000$090  por 
elevar-se  a  10:000$  a 
consignação  para  obras 
do  quartel  de  Goyaz  e  a 
30:000$  para  as  de 
Matto  Grosso 

5.  Instruc^^  Militar : 
Elevada  a  verba   actual  a 

mais  373:340$  ( menos 
19:372$  que  na  proposta) 
sendo  86:660$  para  ali- 
menta^ dos  alumnos 
do  CoUegio  Militar,  não 
devendo  o  seu  numero 
exceder  de  340;  273:112$ 
do  augmento  do  soldo  e 
etapa  dos  alumnos  e 
praças  de  pret  ( Lei 
n.  247  de  15  de  dezem- 
bro de  1894  ) ;  contem- 
plados ainda  57:568$, 
em  execução  do  decreto 
n.  1.975  A,  de  20  de 
agosto  de  1894  que  alte- 
rou o  regulamento  do 
CollegioMiIitar,e  10:000$ 
para  apparellios  dos  ga- 
binetes de  physica  e  chi- 
mica  da  Escola  Militar 
da  Capital  Federal  esup- 
primidos  54:000$  dos 
ordenados  e  gratifica- 
ções dos  instructores  da 
Escola  Superior  de  Guer- 
ra e  MiUtares  da  Capi- 


200:000$000 
181:310$000 


895:277$500 


tal  Federal,  Rio  Grande 
do  Sul  e  Ceará  que  pas- 
sam a  perceber  commis- 
são  activa  de  engenhei- 
ros pela  rubrica  13*. . . 

6.  Intendência: 
Diminuída  a  verba  actual 

em  12:079$  por  transfe- 
rlr-se  para  a  rubrica  13* 
as  vantagens  militares 
dos  offlciaes  adjuntos. 
De  aocordo  com  a  proposta 

7.  Arsenaes: 
Augmentada  a  verba  ac- 
tual em  401:648$365, 
sendo:  295:516A365  para 
cumprimento  ao  decreto 
n.  240  de  13  de  dezem- 
bro de  1894,  que  elevou 
os  vencimentos  dos  fhnc- 
cionarios  civis  dos  arse- 
naes de  guerra,  e  mais 
a  quantia  de  35:515$ 
por  serem  contempla- 
dos os  empregados  que 
íbram  omittidos  na  ta- 
beliã que  acompanhou 
o  citado  decreto,  assim 
distribuído:  na  Capital 
Federal— 1  archlvistada 
Secretaria,mai8  750$;  10 
mandadores  de  1*  classe, 
mais  6:000É  (600$  a  cada 
um  ) ;  5  de  2*  classe 
mais  3:000$.  Estados  do 
Rio  Grande  do  Sul,  Ba- 
hia, Pernambuco,  Pará 

—  Matto  Grosso  —  seis 
mandadores  —mais 
3:600$ ;  cinco  porteiros 

—  mais  1 :740$  ;  cinco 
ajudantes  de  porteiro 
—mais  1 :740$  ;  cinco 
apontadores  mais  1:740$ 
cinco  feitores,mais  950$; 
cinco  1»"  patrões  (  diá- 
ria 5$)  mais  3:492$; 
cinco  2°«  ditos  (  diária 

r\0)  mais  2:572$500; 
remadores  (  diária 
2$500)  mais  9:930$;  E' 
consignada  ainda  a 
quantia  de  24: 180$  divi- 
dida para  as  offlcinas  de 
latoeiros  e  fundidores  e 
de  correeiros  e  selleiros, 
no  Arsenal  de  Guerra  de 
Matto  Grosso,  e  assim 
discriminada  :  d  o  u  s 
mestres  (ordenado 
2:0  0  0$,  gratitlcação 
1:000$)  6:000$;    dous 


2.446:781fOOO 


196:0501000 
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operários  de  1*  classe 
(jornal  4$400,  gratifica- 
ção 2$200  cada  um  ) 
3:9601;  dous  ditos  de  '^^ 
classe  (  jornal  3$734« 
gratificação  1$  8  6  6  ; 
3:360$  ;  dous  ditos  de 
M  3»  classe  (jornal  :i$067, 
gratificação  1  $  5  3  3  ) 
2:760$;  quatro  ditos  de 
4*  classe  (Jornal  2$667, 
gratificação  1$33  3; 
4:800$ ;  dous  aprendi- 
zes de  1*  classe  (gratifi- 
cação 2$)  1:200$;  dous 
ditos  de  2"  classe  (gra- 
tificação I$500)  900$; 
quatro  ditos  de  3*  clas- 
se (  gratificação  1$  ) 
I:200f  ;  e  mais  5:040$ 
para  42  operários  de  4* 
classe  dosarsenaes  deste 
6  outros  estados,  que  fi- 
carão percebendo  2$667 
de  jornal  e  1$333  de 
gratifica^. 
E^  também  elevada  a  con- 
8ignação<Material»  com 
m  mais  90:000$  do  que  a 
^  verba  actual  (diminui- 
dos  100:000$  na  da  pro- 
posta »  sendo  50:000$ 
em  matéria  prima  e 
50:000$  em  ferramenta) 
e  transferida  para  a  ru- 
brica 13  a  quantia  de 
48:603$  das  vantagens 
militares  dos  oflãciaes 
adjuntos. 
Os  patrões,  machinistas  e 
foguistas  dos  arseoaes 
terão,  como  os  de  mari- 
nba,  uma  etapa  de  pra- 
ça de  pret ,•  ... 

8.  Depósitos  de  artigos 
bellicos: 

Dednzidos  da  verba  actual 
3:350$  por  serem  trans- 
feridas para  a  rubrica 
V  13^  as  vantagens  milita- 
res dos  offioiaes  encar- 
regados dos  depósitos. 

De  accordocom  a  proposta 

9.  lAboratorios: 
Accrescida  a  verba  do  or- 
çamento em  vigor,  em 
18:300$,  sen^lo  18:000$ 
para  melhor  dotar-se  a 
consignação  «Material» 
e300$  para  augmento 
de  jomaes  dos  operários 
da  officioa  pyrotechnioa 


2.018:927$500 


6.000$000 


do  Arsenal  de  Querra 
do  Rio  Grande  do  Sul 
(lei  n.   240,    de  13  de 
dezembro  de  1894). 
Idem 

10.  Inspectoria  Gleral  do 
Serviço  Sanitário : 

O  augmento  de  soldo  e 
etapa  concedido  pelo  de- 
creto n.  247,  de  15  de 
dezembro  de  1894  trou- 
xe a  esta  verba  um  ac- 
créscimo  de  525:688$500. 

Idem 

11.  Hospitaes  e  enfer- 
marias : 

Elevada  a  verba  actual  em 
1:930$  para  despezas 
com  o  pessoal  do  Labo- 
ratório de  microscopia 
clinica  e  bacteriologia 
(lei  n.  126  B  de  21  de 
novembro  de  1892— de- 
creto n.  1.915  de  19  de 
dezembro  de  1894).  A' 
conta  da  primeira  con- 
signação do  material 
despenda-se  até  20:000$ 
com  a  montagem  do  re- 
ferido laboratório. 

Idem 

12.  Estado-maior    ge- 
neral : 

Elevada  a  verba  do  orça- 
mento em  vigor  com 
mais  158:968$000  para 
execução  da  lei  n.  247  de 
15  de  dezembro  de  1894. 

Idem 

13.  Corpos  espedaes  : 
Incuida     a     quantia    de 

100:000$000  de  gratifi- 
cações e  vantagens,  que 
passaram  de  outras  ru- 
bricas para  esta 

14.  Corpos  arregimen- 
tados : 

Elevada  a  verba  actual  em 
8.201 :289$000,  sendo 
2.391 :289$  do  augmento 
do  soldo  e  etapa  (lei  n. 
247  de  IÇ  de  dezembro 
de  1894;  e  5.820:000$ 
^e  1.400  alferes  exce- 
dentes do  quadro  eflè- 
ctivo  ( menos  485:760$ 
que  aproposta) 

15.  Praças  de  pret: 
Accrescida  a  verba  actual 

em  mais  1.274:714$950 
proveniente  do  augmen- 
to do  soldo  e  gratificação 


203:402$000 


1.650:298$500 


1.016:170$000 


505:128$000 


2.306:677$000 


18.368:566|000 
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do  voluntário  (lei  de  15 
de  dezembro),  feito  o 
calculo  para  22  mil  pra- 
ças (mais  355:020$  que 
na  proposta) 

16.  Etapas  : 
Reduzida  de  100:000$  da 

maior  etapa  dos  offl- 
ciaes  dos  estados  do  Pa- 
rá, Amazonas  e  Matto- 
Grosso,  em  consequência 
da  lei  de  15  de  dezembro 
de  1894,  é  augmentada 
esta  rubrica  sobre  o  or- 
çamento vigente  em 
3.218:000$  feito  o  cal- 
culo para  22,000  praças 
a  1$500  (media  actual), 
havendo  uma  diíferença 
para  mais  sobre  a  pro- 
posta, de  4.758:000$000 

17.  Fardamento  : 
Elevada  a  verba  actual  em 

99:  6  62|13  3,  sendo 
42:600$  do  augmento 
aos  jornaleiros  alíaiates 
concedido  pela  lei  de  13 
de  dezembro  de  1894  e 
57:062$133  para  paga- 
mento de  costuras  fora 
do  arsenal. 
De  accordo  com  a  proposta 

18.  Equipamento  e  ar- 
reios: 

Augmentada  a  verba  SO' 
bre  a  vigente  e  sobre  a 
proposta,  em  mais 
100:000$  por  ser  insuf- 
ficiente  a  votada 

19.  Armamento  : 
Accrescida  a  verba  orça- 
mentaria em  mais 
30:000$  pelo  augmento 
concedido  ao  pessoal 
das  oíUcinas  de  espin- 
gardeiros  e  coronheiros 
pela  lei  de  15  de  dezem- 
bro de  1894. 

Idem 

20.  Despezas  de  corpos 
e  quartéis: 

Elevada  esta  rubrica  so- 
bre a  votada  e  sobre  a 
proposta  a  mais  300:000$ 
para  consignação  —  for- 
ragens, ferragens,  etc. . 

21.  Companhias   mili- 
tares : 

Elevada  a  verba  actual 
para  mais  217 :784$200, 
sendo  10:835$  do  aug- 
mento de   vencimentos 


5.013:403$700 


12.078 :000$000 


4.488:240$000 


353:4Ô2$000 


213:650$000 


1.140:000f000 


do  pessoal  administra- 
tivo e  docente  dos 
Aprendizes  Artiâces  do 
Arsenal  de  Guerra  da 
Capital  ( Lei  de  13  de 
dezembro  de  1894  )  ; 
14:014$200,  de  maior 
soldo  ás  praças  das  com- 
panhias de  operários  mi- 
litares ( Lei  de  15  de  de- 
zembro )  ;  165:762$  por 
subir  de  1$  a  1$500  a 
etapa  dos  mesmos  e  a 
dos  aprend  izes  artífices  e 
a  quantia  de  26:572^0 
por  serem  contemplados 
com  augmento  de  venci- 
mentos os  empregados 
das  companhias  milita- 
res do  Rio  Grande  do 
Sul,  Bahia,Pernambuco, 
Pará  e  Matto  Grosso, 
omittidos  na  tabeliã  que 
acompanha  a  lei  n.  240, 
de  13  de  dezembro  de 
1894  —  assim  discrimi- 
nados :  5  pedagogos, 
mais  2:940$  ;  5  ajudan- 
tes, mais  1 :740$ ;  5  pro- 
fessora de  l"  lettras, 
mais  3:240$;  5  adjun- 
ctos,  mais  1 :850$ ;  5  pro- 
fessores de  geometria, 
mais  1:740$  ;  5  mestres 
de  gymnastica,  mais 
1:840$;  5  ditos  de  mu- 
sica, mais  1:740$  ;  5 
guardas,  mais  1:560$  ; 
27  serventes  (  diária 
2$500  ),  mais  9:92S^00, 
e  Capital  Federal,  mes- 
tre de  gymnastica  mais 
600$.. 

22.  Commissões  mili- 
tares : 

De  accordo  com  a  pro- 
i)osta * . . . . 

23.  Classes  inactivas  : 

Augmentada  a  verba 
actual  em  22:606$  por 
ter  de  contemplar-se  com 
a  etapa  da  Lei  n .  247, 
de  15  de  dezembro  de 
1894,  os  officiaes  da  ad- 
ministração do  Asylo  de 
Inválidos .  Idem 

24.  Ajudas  de  custo  : 
Elevada  a  verba  actual  em 

mais  50:000$  por  insuf- 
ílciencia  do  credito  vo- 
tado para   1895 


730:107$950 


132:710$000 


2.111 :572$472 


200:000$000. 
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25.  Fabricas: 
Augmentada    a    verba 

actual  em  mais  de 
16:000$  afim  de  dotar-se 
a  consignação  —  Mate- 
rial— da  Fabrica  de  Pól- 
vora da  Estrella  e  sup- 
primida  da  proposta  a 
quantia  de  205:175$800 
da  Fabrica  de  Ferro  de 
S.  João  de  Ipanema — 

26.  Colónias  militares  : 
Supprimidas  as  consigna- 
ções para  as  colónias  mi- 
litares nos  estados   do 
Pará,  S .  Paulo,  Santa  Ca- 
tharina  e  Matto  Groaso 
(98:171$,  sendo  48:312$ 
das  etapas  para  os  di- 
rectores e  aju'^antes  das 
mesmas,  e  49:859$  das 
demais  despezas)  ;  mas, 
augmen  tando-se  24: 1 56$ 
para  os  directores  e  8^^* 
dantes  das  cólon  as  con- 
servadas e  153:2T2$500 
para  despezas   do  pes- 
soal e   material  da  co- 
lónia na  foz  do  Iguassú 
e  construcção  da  estra- 
da estratégica  e  ponte 
no    rio    Jangada,     fica 
elevada  a  verba  actual 
em   mais    179:257$500, 
(menos  46:486$  que  na 
proposta) 

27.  Diversas  despezas  e 
eventuaes  ^ 

Por  insufficiencia  dos  cré- 
ditos votados  nos  exer- 
cícios anteriores,  ó  ele- 
vada esta  verba  em 
160:000$  (menos  80:000$ 
que  na  proposta) 

28.  Bibliotheca  do  exer- 
cito: 

De  accordo  com  a  pro- 
posta  

29.  Observatório  astro- 
nómico: 

Elevada  a  verba  a  mais 
2:900s,  senJo  900$  na 
consignação  do  material 
para  compra  e  concer- 
tos de  instrumentos 
sua  collocação  e  consor- 
vação,  productos  chi- 
micos  para  espectrosco- 
pia, obras  diversas,  etc, 
e  experiências  endispen- 
saveis ,  despezas  cora 
trabalhos   geodésicos  e 


transporte  de  material , 
que  passa  a  15:900$  e 
mais  2:000$  para  expe- 
diente, gaz,  despezas 
miúdas,  eventuaes  e  ex- 
traorlinarios,  que  passa 
a  5:600$000 


126:380$000 


I.  Fica  transferida  para   o   Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  a  fabrica 
138-951É30olde  ferro  de  S.  João  de  Ypanema. 

'  II.  Ficam  emancipadas  as  colónias  militares, 

I  cujas  consignações  foram  supprimidas,  con- 
servadas somente  as  situadas  nas  fronteiras. 

III.  A  média  adoptada  neste  orçamento  para 
etapa  das  praças  de  pret  constituirá  o  má- 
ximo para  base  do  calculo  da  dos  offlciaes,  na 
conformidade  da  tabeliã  que  acompanha  a 
lei  n.  247,  de  15  de  dezembro  de  1894. 

IV.  E'  o  Goveíno  autorizado  a  reorganisar 
o  regulamento  dos  arsenaes,  tendo  em  vista 
as  observações  que  acompanham  as  tabeliãs 
que  baixaram  com  o  decreto  n.  240,  de  13  de 
dezembro  de  1894,  corrigindo  na  parte  em 
que  consigna  a  contagem  dos  dias  de  tra- 
balho pam  formação  de  um  anno  útil  de  345 
para  300. 

V.  Fica  o  Governo  autorisado a  reorganisar 
o  serviço  de  fornecimento  de  viveres  e  for- 
ragens aos  corpos  do  exercito,  restabelecendo 
08  conselhos  económicos  do  regulamento  de 
1856,  com  as  modificações  que  a  pratica  tiver 
aconselhado,  devendo  a  etapa  ser  calculada 
pelo  preço  das  proposta  mais  vantajosas  ao 
Thesouro, 


316:493$777 


900:000$000 


ll:109$500 


Sala  das  coramissões,  13  de  agosto  do  1895. 
^ParanJios  Montenegro.-^F,  Uma  Duarte.-^ 
J,  A,  Neiva. 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PARECERES 

N.  55-1895 

Indefere  o   requerimento   em  que    Constança 
Èphigenia   Coelho  pede  uma  pensão 

D.  Constança  Èphigenia  Coelho,fllha  do  fina- 
do coronel  Vicente  Coelho,  peile  no  incluso  re- 
querimento uma  pensão,  allegando  encontrar 
difflculdades  em  at tender  á  sua  subsistência. 

Não  juntando  a  requerente  documento  al- 
gum que  comprove  o  seu  direito,  entende  a 
commissãode  pensão  e  contas  que  semelhante 
pretenção  não  pôde  ser  tomada  em  considera- 
ção.   Por  isso  opina  por  seu  indeferimento. 

Sala  das  commissões,  22  de  agosto  de  1895. 

I— iU.  Caetano,  presidente.— Lins  d<?  Vascon- 
cellos,  Téla,\ov. ^Hermenegildo  de  Moraes.^ 
Oiateaubriand. 
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N.  56—1895 

Indefere  o  requerimento  em  que  Cândida  de 
Oliveira  Nascimento  pede  uma  pensão. 

Na  petição  junta,a  Sra.  Cândida  de  Olivei- 
ra Nascimento,  viuva  do  cabo  de  esquadra 
do  \^  batalhão  de  infantaria,  Josó  Vicente  do 
Nascimento,  requer  uma  pensão,  allegando 
achar-se  impossibilitada  de  obter  meios  de 
subsistência. 

A  commissão  de  pensões  e  contas,  não  en- 
contrando no  único  documento  que  acompa- 
nha a  petição,  nenhuma  razão  que  justifique 
a  concessão  do  favor  requerido,  é  de  opinião 
que  seja  indeferida. 

Saladascommissões,  5dejunho  de  1805. 
— Af.  Caetano^  presidente. — Augusto  Borges^ 
relator. — Lins  de  YasconceUos — Hermenegildo 
de  Moraes. — ChaJteauhriand. 

N.   57—189» 

Indefere  o  requerimento  em  que  D.Guilhermina 
de  Barros  Sant'Anna  pede  uma  pensão, 

A  commissão  de  pensões  e  contas,  não  en- 
contrando na  petição  da  Sra.  Guilhermina  de 
Barros  SanfAnna,  viuva  do  soldado  João 
José  de  SanfAnna,  e  muito  menos  nos  do- 
cumentos que  juntou  à  mesma  petição,  razões 
justificativas  da  pensão  que  requer,  é  de  opi- 
nião que  não  seja  deferida. 

Sala  das  commissões,  5  de  junho  de  1895.— 
M,  Cartono,  presidente.— iV^.  Augusto  Borges, 
relator. — Lins  de  Yasconcellos^Hermenegildo 
de  Moraes. — Chaieaubriand 

N.  58—1895 

Indefere  o  requerimento  de  D.  Umbelina 
Araripe  Cavalcanti  de  Albuquerque^  viuva 
do  tenente  honorário  do  exercito  Francisco 
de  Paula  Cavalcanti  de  Albuquerque. 

A  commissão  de  pensões  e  contas,  exami- 
nando o  requerimento  e  os  dous  documentos 
queoacompanham,daExma,  Sra.  D.  Umbe- 
lina Araripe  Cavalcanti  de  Albuquerque,  viu- 
va do  tenente  honorário  do  exercito,  Francis- 
co de  Paula  Cavalcanti  de  Albuquerque,  ex* 
secretario  da  Intendência  da  Guerra,  em  que 
pede  uma  pensão,  e  attendendoque  as  razoes 
allegadas  não  são  sufllcientes  para  justifica- 
rem semelhante  fetvor,  é  de  parecer  que  seija 
a  mesma  petição  indeferida. 

Sala  das  commissões,  5  de  junho  de  1895.— 
M.  Caetano^  presidente. — P.  Augusto  Borges, 
relator. — Lins  áe  Vascancellos. — Hermenegildo 
de  Moraes. ^Chateaubriand. 


N.  59-1895 

Indefere  o  requerimento  em  que  o  cabo  de  es-* 
quadra  reformado  do  exercito  Américo  Pe- 
reira do  Valle  pede  uma  etape. 

Na  petição  junta,  requer  o  cabo  de  esqua- 
dra reformado  do  exercito  Américo  Pereira 
do  VaUe  uma  etape,  por  julgar  insufflciente 
a  pensão  de  18$  mensaes  que  percebe  actu- 
almente. 

Allega  o  requerente  ter  &milia  e  haver 
feito  a  campanha  do  Paraguay,  mas  deixando 
de  comprovar  isso  com  documento  aJgum. 

Entende,  pois,  a  commissão  de  pensão  e 
contas  que  essa  pretenção  não  está  em  condi- 
ções de  merecer  deferimento,  salvo  melhor 
juizo. 


Sala  das  sessões,  22  de  agosto  de  1895.— 
M.  Caetano,  presidente,— Lm;  âe  YasconceUos^ 
TeMoT.^ Hermenegildo  de  Moraes, — ChcUeau- 
briand. 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJBCTOS 

N.  168-1895 

Concede  a  D.  Clemência  SaUe»  Galvão^  viuva 
do  conselheiro  Manoel  da  Cunha  Galvão^ 
uma  pensão  annual  de  ii200%ú00. 

A'  commissão  de  pensões  e  contas  foi  pre- 
sente a  petição  de  D.  Clemência  Salles  Gal- 
vão, viuva  do  conselheiro  Manoel  da  Cunha 
Galvão,  selicitando  uma  pensão  em  attençâo 
ao  seu  estado  de  pobreza,  enfermidade  e  ve- 
lhice e  como  recompensa  dos  serviços  presta- 
dos por  seu  finado  marido. 

Consta  dos  documentos  que  juntou,  que  o 
conselheiro  Galvão  fez  com  distincção  o  curso 
de  engenharia  militar  e  serviu  como  militar 
durante  19  annos,  demittindo-se  no  posto  de 
capitão ; 

que  nesse  peilodo  prestou  relevantes  ser- 
viços nas  commissões  de  que  foi  encarregado, 
merecendo  elogios  e  sendo  agraciado  pelo 
governo  ; 

que  presidiu  a  província  de  Sergipe,  e  péla 
sua  administração,  foi  agraciado  com  a  vene- 
ra da  Ordem  da  Rosa  ; 

que  foi  director  das  obras  municipaes  da 
Corte,  cargo  este  que  deixou  para  desempe- 
nhar o  de  director  da  2"  Directoria  da  Secre- 
taria de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas  ; 

que  foi  agraciado  com  o  titulo  de  conse- 
lheiro e  foi  nomeado  inspector  especial  das 
estradas  de  ferro,  seguindoem  cominisno  à 
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Europa,  e,  fiaalmente,  que  escreveu  diversas 
obras  litterarias. 

A  commissâo  de  pensões  e  contas  attenden- 
do  a  que  a  peticionaria  acha-se  em  estado  de 
completa  pobreza,  como  provou,  e  tendo  em 
vista  os  relevantes  serviços  prestados  por 
este  benemérito  cidadão  e  a  exemplo  do  que 
66  tem  praticado  com  as  viuvas  e  filhos  de 
outros  cida'Iáos  que,  como  o  conselheiro 
Galvão,  se  salientaram  por  seus  serviços 
ao  paiz,  resolve  formular  o  seguinte  pro- 
jecto. 

O  Congres.^0  Nacional  decre'a  : 

Art.  I  .<'  E'  concedida  a  D.  Clemência  Salles 
Galvão,  viuva  do  conselheiro  Manoel  da 
Cunha  Galvão,  uma  pensão  annual  de 
1:200$000. 

Art.  2."  Revogam-se  as  disposiçõss  em 
contrario. 

Sala  dascommissões,  23  de  agosto  de  1895. 
—  M.  Caetano,  presidente. — Hermenegildo  de 
Moraes^  relator. —  Lima  Dacury.  —  Chateau- 
briand . 


N.   169  —  1895 

Concede  a  D.  Luisa  Echeharne^  'oiuva  do 
capiulo  de  fragata  Fernando  Ècheharne^  a 
pensão  annual  de  í:200%000, 

A  çommissão  de  pensão  e  contas,  exami- 
nando o  requerimento  de  D.Luiza  Echebarne, 
viuva  do  capitão  de  fragata  Fernando  Eche- 
barne pedindo  uma  pensão,  era  consequência 
dos  serviços  por  elle  prestados  em  largos 
annos  como  pratico-mór  da  armada  nacional 
e  considerando  taiibem  que  serviços  dessa 
ordem  pertencem  ao  numero  daquelles  que 
a  pátria  não  pôde  deixar  de  recompensar, 
principalmente  quando  ficam  orphãos  ou 
viuvas  sem  recursos  vantajosos  para  a  lucta 
da  existência,  pensa  em  adoptar  o  seguinte 
projecto: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  concedila  a  D.  Luiza 
Echebarne,  viuva  do  capitão  de  fragata  Fer- 
dando  Echebarne,a  pensão  annual  de  1:200.^;, 
era  attenção  aos  serviços  prestados  por  esse 
oíllcial  como  pratico-môr  da  armada  nacional 
o  revogada  qualquer  disposição  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissões,  22  de  agosto  de  1895. 
Manoel  Caetano,  presidente . —Ltma  Bacury, 
relator.—  Hermenegildo  deMoraes.-^  Cha-- 
teaubriand, 

CanutrA   V.  IV 


N.  170  -  1895 

Autorisa  o  governo  a  conceder  repavtidainentè 
a  D.  Antonina  Rjmos  Lopes  e  outras^irmãs 
solteiras  do  2^  tenente  commissario  da  ar» 
mada  Alfredo  Ramos  Lopes^  o  meio-soldo  da 
patente  do  dito  official 

Antonina  Ramos  Lopes,  Emilia  Ramos  Lo* 
pes,  Leopoldina  Ramos  Lopes  e  Mathilde 
Ramos  Lopes,  irmãs  solteiras  do  fallecido 
commissario  de  4*  classe,  2**  tenente  da  ar* 
mada  Alfredo  Ramos  T.opes,  pedem  o  meio- 
soldo  da  patente  do  referido  oflílcial. 

Qualquer  dos  documentos  apresentados  jus* 
tificam  perfeitamente  o  direito  das  peticiona- 
rias. 

Por  isso,  entende  a  commissâo  de  pensão  e 
contas  formular  o  seguinte  projecto: 

O  Congresso  resolve : 

Artigo  único.  Fica  o  governo  autorisado  a 
conceder  repartidamente  a  DD.  Antonina  Ra* 
mos  Lopes,  Emilia  Ramos  Lopes,  Leopoldina 
Ramos  Lopes  e  Mathilde  Ramos  Lopes,  iv- 
mães  solteiras  do  2"*  tenente  commissario  da 
armada  Alfi*edo  Ramos  Lopes,  fallecido  em  14 
de  setembro  de  1893,  o  meio-soldo  da  patente 
do  dito  ofllcial,  revogando-se  qualquer  dis- 
posição em  contrario. 

Sala  das  sessões,  22  de  agosto  de  1895.— 3f. 
Caetano,  presidente.—  Lima  Bacury,  relator. 
— Hermenegildo  de  Moraes, — Chateaubriand, 

N.  222  A  —  1894 

Manda  pagar  a  D.  Maria  Angélica  Pinto  Ran» 
gely  viuva  do  alferes  reformado  do  exercito 
Manoel  Seraphim  Ferreira  Rangel,  o  me'.o- 
soldo  a  que  tem  direito 

A  commissâo  de  pensão  e  contas,  tendo  ex* 
aminado  o  projecto  do  Senado,  mandando 
pagar  a  D.  Maria  Angélica  Pinto  Rangel, 
viuva  do  alferes  reformado  do  exercito  Ma- 
noel Seraphim  Ferreira  Rangel,  cumpre-lhe 
dizer  que  não  vê  inconveniente  em  ser  ado« 
ptado  o  referido  projecto. 

Sala  das  sessões,  22  de  agosto  de  1855.— ilf. 
Caetano,  presidente. — Lima  Bacury,  relator. 
— Hermenegildo  de  Moraes. ^^Chateaubriand, 

N.  222  —  1894 

(Do  Senado) 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1  .<»  O  governo  é  autorisado  a  mandar 
pagar  pela  tabeliã  de  1852,  a  D.  Maria  An- 
gélica Pinto  Rangel,  viuva  do  alferes  refor- 
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mado  do  exercito  Manoel  Seraphim  Ferreira 
Rangel,  o  meio-soldo  a  que  tem  direito,  a 
contar  de  2  de  novembr  o  de  1878,  data  do 
fallecimento  do  referirão  official. 

Art.  2.<*  São  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Senado  Federal,  13  de  dezembro  de  1891. 
— Manoel  Victorino,  presidente. — João  Pedro 
Belfort  Vieira^  1<»  secretario. — João  Soares 
Neiva. — 2"  secreta rio-in termo. — João  Barba- 
Iho  Uchôa  Cavalcanti,  3"  secretario. — Joaquim 
José  de  Almeida  Pernambaco,  servindo  de  4" 
secretario. 

O  8r«  Piresidleiíte  —  A  'hando-se 
adeantada  a  hora,  designo  para  amanhã  a  se- 
guinte ordem  do  dia  ; 

Votação  dos  seguintes  projectos  : 

N.  141,  de  1895,  creando  no  exercito  o  qua- 
dro extranumerario  e  di pondo  sobre  a  sua 
organisaçãu)  (3°  discussão)  ; 

N.  145,  de  1895,  approvanflo  o  reirnlamento 
que  bailou  com  o  decretou.  2043,  de  15  de 
julho  de  1895,  na  parte  que  elevou  vonci- 
mentos  e  creou  novos  empregos  na  Entrada 
de  Ferro  de  Porto  Alegre  a  Uruguayna  (l* 
difccussão;  ; 

N.  146,  de  1895,  autoris;in<Io  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  applicar  as  sobras  da  verba  —  Em- 
preitadas da  Estrada  de  Ferro  Central  da 
Parahyba  —  do  orçamento  vigente,  ao  paga- 
mento do  pessoal  da  mesma  via-ferrea  (1* 
discussão  ; 

N.  52,  de  1895,  autorisondo  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  mandar  contar,  para  os  eíTeitos  da 
jubilaçâo  no  logar  de  lente  do  Gymnasio  Na- 
cional, o  tempo  em  que  serviu  na  Armada 
Nacional  o  1°  cirurgião  reformado  Dr.  Joa- 
quim Monteiro  Caminhoâ  (discussão  única)  ; 

N.  22  A,  de  1895,  considerando  para  todos 
os  eflfeitos  como  si  fosse  contra-aimirante 
graduado  a  reforma  concedida  ])or  decreto  de 
3  de  fevereiro  do  1894,  ao  vice-almirante 
graduado  Josó  Luiz  Teixeira  (discussão  unicji) ; 

N,  107,  de  1895,  autorisando  o  governo  a 
mandar  contar  ao  capitão  8°  regrimento 
de  cavallaria  António  Lago  a  antiguidade  do 
posto  de  alferes  de  18  de  janeiro  de  1868  (dis- 
cussão única)  ; 

N.  230,  de  1893,  autorisando  o  governo  a 
conceder  a  D.  Maria  Lins  Velloso  du  Silveira, 
íilha  do  fallecido  capitão  Pedro  Ivo  Velloso 
da  Silveira,  a  pensão  de  100$  mensaes  (dis- 
cussão única) ; 

N.  95,  de  1893,  concedendo  a  D.  Francisca 
Amélia  Bittencourt  Cardoso,  viuva  do  desem- 
bargador Fnmcisco  José  Cardoso,  a  pensão  an- 
nual  de  1:200$,  por  sua  vida  (discussão  única); 

N.  214  A,  de  1893,  concedendo  a  viuva  do 
Dr.  António  da  Cruz  Cordeiro  Júnior  a  pen- 
são annual  .de  2:400Si   (discussão  onica)  \ 


N.  149,  de  1893,  concedendo  uma  pensão 
annnil  d<j  2;40u$  a  viuva  eâlbas  do  desem- 
bargador Ant')nio  Luiz  Affonso  de   Carvalho 

(disc  ?>ão  uni  a); 

N.  170,  de  1893,  concedendo  a  D.  Leopol- 
(\\ví\  '\-in(li  ia  (If^  Araújo  JacoMnn,  viuva  do 
jtii/-  íle  direito  Dr.  Francisco  Justiniano  César 
Jacobina,  a  ])ensão  niensti  de  100$,  (discas- 
são  miica . ) 

N.  272,  de  1893.  gn rantin»lo  a  pensão  asse- 
írnra'\a  polo  nrt.  31  do  regulamento  appro- 
va:lo  ])or  decreto  n.  942  A,  de  31  de  outubro 
de  1890  a  D.  líosa  Sanches  de  Souza  Carneiro, 
D.  Anna  do  Aguiar  Prado  e  D.  Theresa 
Angélica  de  Souza,  in.leperidente  da  obriga- 
ção estabelecida  pelo  §  \^  do  art.  14  do  mesmo 
mo  reofulamento  (discussão  única) ; 

N.  60  A,  de  1895,  declarando  federal  o 
território  demarcado  no  Planalto  Central 
pela  cum missão  exploradora,  e  dá  outras 
pn)v:(l(^ncias  (1*  discussão)  ; 

N.  \M,úe  1894,  opinando  pela  approva- 
ção  do  projecto  n.  295,  de  1893,  queautorisa 
o  governo  a  contraclar  com  quem  melhores 
vantagens  nfferecer  o  servido  de  navegação 
'los  portos  de  S.  Franc  sco  e  Amarante,  no 
rio  Parabybji,  ao  da  Tutoya,  no  Estado  do 
Maranhão  (1*  discussão)  ; 

N.  105,  de  18y5,  mandando  tornar  extensi- 
vas oos  arsenaes  de  guerra  da  Bahia,  Per- 
nambuco, Pará  e  Matto-Grosso  as  disposições 
do  decreto  n.  157,  de  5  de  agosto  de  1893 
(disjussão  única)  ; 

N.  84,  de   1895  (do  Senado),  tr^rnsferindo  i 

ao  dominio  do  Estado  de  Matto  Grosso  diver- 
sos próprios  nacionaes  que  a  União  não  ne- 
cessita para  os  serviços  fedoraes  (2*  dis- 
cussão) ; 

N.  83,  de  1893,  autorisando  o  governo  a 
concoder  a  Josó  Augusto  Vieira  e  outros  a 
c >nstruição,  uso  o  iroso,  durante  30  annos, 
do  uma  estrada  de  ferro  de  Sapopemba  â  ilha 
do  Governador,  mediaute  certos  fiivores 
(2^  discussão) ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  110,  de  18^, 
fixando  a  despeza  do  Ministério  da  Marinha 
lara  o  exercício  de  1896,  (redacção  para 
3*  discussão  do  projecto  n.    110  do    corrente  i 

anuo  ;  ^ 

Discussão  única  do  projecto  n.  57,  de  1895,  -^ 
mantendo  em  sua  plenitude  os  direitos  con- 
feridos aos  Estados  pelo  art.  64  da  Consti- 
tuição sobre  as  terras  devolutí^s  situadas  nos 
seus  respectivos  territórios  e  dá  outras  pro- 
videncias ; 

2'^  discussão  do  projectou.  167,  de  1896, 
autorisando  o  governo  à  abrir  o  credito  sup- 
plementar  de  28:000$  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda para  occorrer  ás  despezas  da  rubrica 
n.  11  (le  art.  7°  da  lei  n.  266,  de  24  de  de- 
zembro de  1894— Caixa  da  Amortisaçfto  ; 
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1«  discussão  do  projecío  n.  93  A,  de  1895, 
aotorisando  o  Poder  lixecutivo  a  mandar  con- 
struir um  ramal  do  prolonframentoda  Est  ada 
de  Ferro  da  Bahia,  de  Sauto  António  das 
Queimadas,  ou  de  outro  ponto  mais  conveni- 
ente, á  villa  (lo  Morro  do  Chapóo  ; 

2*  discussíio  (Ij  projecto  n.  59  A,  do  1895  ; 
I  reopgíinisando  o  corpo  diplomático  da  lie- 
publica  e  dá  outras  providencias,  com  voto 
em  separado  do  Sr.  Augusto  Montenegro; 

3»  discussão  do  proj-ícto  n.  120,  do  1895, 
fixando  vencimentos  aos  ofllciaes  inferiores 
dos  corpos  e  brigad  is  de  marinha; 

2*  discussão  do  projecto  n.  75  A,  de  1895, 
concedendo  á  Irmandade  do  Santis^imo  Sa- 
cramento da  Candelária  três  loterias  de 
1 .000:000$,  cada  uma,  em  beneficio  das  obras 
para  a  conclusão  do  templo  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  10,  de  1893, 
enumerando  os  bens  não  sujeitos  à  penhora  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  116  do  1892, 
autorisando  o  governo  a  contractar  com  Jus- 
tin  &  Bandeira  a  construcção  de  uma  estrada 
de  ferro  aérea  do  largo  de  S.  Francisco  de 
Paula  á  Sapopomba  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.    101,  "de  1805, 

autorisando  o  Poder   Executivo  a  reverter  à 

1*  classe  do  exercito  o  tenente  reformodo  da 

^     arma  de  cavallaria  Carlos  Augusto  Cogoy  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  106,  de  1895, 
tornando  extensivo  aos  guardas  de  policia 
e  aos  patrões  de  embarcaçries  dos  nrsenaes  de 
m?  rinlia  da  Republica  o  benetlcio  de  que  go- 
sara  os  guardas  de  policia  do  Arsen  «l  de  Ma- 
rinha da  O  i  pilai  Fe'leral,  de  concorrer  para 
o  Montepio  dos  eiuj «regidos  públicos  ; 

1»  discu.-são  do  pr  Jeoto  n.  MO  A,  de  1895, 
autorisando  o  governo  a  conílrmar  no  pri- 
meiro posto  do  exercito  todas  as  praças  cora- 
missionadas  nesse  posto  até  3  de  novembro 
de  1894  ; 

Discussão  do  parecer  u.  52,  do  1895,  jul- 
gando que  deve  ser  dirigida  ao  governo  a 
representação  de  vários  bancos  e  companhias 
com  sede  nesta  capital,  que  reclamam  C()n- 
tra  a  cobrança  do  im{)Osto  sobre  dividen  los 
na  razão  de  3  Vj  Vo ; 

Discussão  única  do  parecer   n.  33,  de  1895, 

opinando  no  sentido  de  ser    a])provada  a 

"^  emenda  apresenta-la  pelo  Sr.  Galdino  Loreto, 

na  discussão    unlca  do     projecto    n.  99.    de 

1894  ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  35,  de  1895, 
autorisando  o  governo  a  rever  o  regulamento 
e  programina  de  estudos  do  Gymnasio  Na- 
cional (redacção  para  3*  discussão  do  projecto 
n.  205  A.  de  1894); 

3«  discussão  do  projecto  n.  5  A,  de  1895, 
dispensando  do  concurso  litterario  todos  os 
fanccionarios  das  repartições  do  correio  no- 
mokados  até  ^9  de  novembro  de  1894  ; 


1»  discussão  do  projecto  n,  10  de  1894, 
dispondo  que  sejam  entregues  pelo  governo 
aos  Estados  os  próprios  nacionaesque  não  são 
necessários  para  o  serviço  da  União,  e  &  In- 
tendência Municipal  do  Districto  Federal  os 
edificlos  que  menciona,  onde  se  executam 
serviços  municipaes  e  os  comprehendidos  no 
plano  de  melhoramentos  desta  capital  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  123  A,  de 
1895,  autorisando  o  Poder  Executivo  a  apo- 
sentar no  logar  que  actualmente  exerce  e 
com  todos  os  vencimentos,  o  coronel  Pedro 
Paulino  da  Fonseca. 

Levanta-se  a  sessão  ás  5  horas  e  20  minu- 
tos da  tarde. 
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Presidência  do  Sr,  Arthur  Rios 
(i^  vice-presidente) 

Ao  meio-dia  procede-se  ã  chamada,  à  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Costa  Aze- 
vedo, Thomaz  Delfino,  Coelho  Lisboa,  Tava- 
res de  Lyra,  Alencar  Guimarães,  Sá  Peixoto, 
Lima  Bacury,  Filêto  Pires,  Gabriel  Salgado, 
Matta  Bacellar,  Augusto  Montenegro,  Theo- 
tonio  de  Brito,  Carlos  de  Novaes,  Bricio  FQho, 
HoUanda  de  Lima,  Benedicto  Leite,  Luiz  Do- 
mingues, Costa  Rodrigues,  Gustavo  Veras, 
Eduardo  de  Berrêdo,  Christino  Cruz,  Anisio 
de  Abreu,  Arthur  de  Vasconcellos,  Pires  Fer- 
reira, Frederico  Borges,  Gonçalo  de  Lagos, 
T«)rres  Portugal,  Ildefonso  Lima,  João  Lopes, 
Helvécio  Monte,  José  Beviláqua,  Augusto  Se- 
vero, Francisco  Gurgel,  Junqueira  Ayres, 
Silva  Mariz,  Trindade,  Chateaubriand,  To- 
lentino  de  Carvalho,  Martins  Júnior,  Pereira 
de  Lyra,  Gaspar  Drummon  1,  Coelho  Cintra, 
Luiz  de  Andrade,  Mamonilo  Lins,  Cornelio 
da  Fonseca,  Medeiros  e  Albuquerque,  Miguel 
Pernambuco,  Gonçalves  Maia,  Carlos  Jorge, 
Fernandes  Lima,  Araújo  Góes,  Rocha  Ca- 
valcanti, Octaviano  Loureiro,  Olympio  de 
Campos,  Menezes  Prado,  Gouveia  Lima,  San- 
tos Pereira,  Augusto  de  Freitas,  Neiva,  Mil- 
ton, Francisco  Sodró,  Tosta,  Manoel  Caetano, 
Aristides  de  Queiroz,  Eduardo  Ramos,  Paula 
(xuimaráes.  Vergue  de  Abreu,  Dionysio  Cer- 
queira, Leovigildo  Filgueiras,  José  Ignacio, 
Flávio  de  Araújo,  Rodrigues  Lima,  Tolentino 
dos  Santos,  Sebastião  Landulpho,  Para- 
nhos Montenegro,  Athayde  Júnior,  Torquato 
Moreira,  Galdino  Loreto,Antonio  de  Siqueira, 
José  Carlos,  Serzedello  Corrêa,  França  Car^ 
valho,  Oscar  Godoy,  Amerieo  de  Matto«,  Al- 
berto Torres,  Euzebio  de  Queiroz^  Silva  Oas 
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tro,  Nilo  Peçanha,  Agostinho  Vidal,  Ernesto 
Brazilio,  Júlio  Santos,  Sebastião  de  Lacerda, 
Ponce  de  Leon,  Mayrink,  Almeida  Gomes, 
Landulpho  de  Magalhães,  Lima  Duarte,  João 
Luiz,  Carvalho  Mourão,  Vaz  de  Mello,Chagas 
Lobato,  João  Penido,  Gonçalves  Ramos,  Luiz 
Detsi,  Fortes  Junqueira,  Álvaro  Botelho, 
Ferraz  Júnior,  Octaviano  de  Brito,  Lamou- 
nier  Godofredo,  Ribeiro  de  Almeida,  Ferre-ra 
Pires,  Valladares,  Rodolpho  Abreu,  Theoto- 
nlo  de  Magalhães,  Pinto  da  Fonseca,  Arthur 
Torres,  Manoel  Fulgencio,  Simão  da  Cunha, 
Olegário  Maciel,  Paraiso  Cavalcanti,  Lindol- 
pho  Caetano,  Carlos  das  Chagas,  Costa  Ma- 
chado, Lamartine,  Alfredo  Ellis,  Fran- 
cisco de  Barros,  Paulo  Queiroz,  Casemiro 
da  Rocha,  Gustavo  Godoy,  Bueno  de  An- 
drade, Pádua  Salles,  Vieira  de  Moraes, 
Paulino  Carlos,  Francisco  Glicerio,  Hermene- 
gildo de  Moraes,  Alves  de  Castro,  Ovidio 
Abrantes,  Urbano  de  Gouveia,  Mariano 
Ramos,  Caracciolo,  Lamenha  Lins,  Almeida 
Torres,  Brazilio  da  Luz,  Lauro  Muller,  Paula 
Ramos,  Francisco  Tolentino,  Fonseca  Guima- 
rães, Martins  Costa,  Marçal  Escobar,  Pereira 
da  Costa,  Apparicio  Mariense,  Rivadavia  Cor- 
rêa, Victorino  Monteiro,  Aureliano  Barbosa, 
Pinto  da  Rocha,  Vespasiano  de  Albuquerque, 
Francisco  Alencastro  e  Pedro  Moacyr. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  6  sem  debate  approvada  a  acta  da 
S38são  antecedente. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada 03  Srs.  Rosa  e  Silva,  Enéas  Martins, 
Viveiros,  Nogueira  Paranaguá,  Thomaz  Ca- 
valcanti, Pedro  Borges,  José  Mariano,  Ar- 
thur Orlando,  Arininio  Tavai-es,  Maivolino 
Moura,  Lopes  Trovão,  Alcindo  Guanabara, 
Lins  de  Vasconcellos,  Belisario  de  Souza, 
Fonseca  Portella,  Urbano  Marcondes,  Fran- 
cisco Veiga,  Leonel  Filho,  Cupertino  de  Si- 
queira, Monteiro  de  Barros,  Matta  Machado, 
Almeida  Nogueira,  Domingues  de  Castro, 
Dino  Bueno,  Adolpho  Gordo,  Moreira  da  Sil- 
va, Herculano  de  Freitas,  Cincinato  Braga, 
Furtado,  Xavier  do  Vaile,  Luiz  Adolpho,  Emi- 
lio  Blun  e  Angelo  Pinheiro.  E  sem  causa  os 
Srs.  Francisco  Benévolo,  Cunha  Lima,  Lou- 
renço de  Sá,  Clementino  do  Monte,  Geminia- 
no  Brazil,  Cieto  Nunes,  Érico  Coelho,  Ban-os 
Franco  Júnior,  Paulino  de  Souza  Júnior, 
Campolina,  Domingos  de  Moraes,  Costa  Jú- 
nior e  Alberto  Salles. 

O  Sx*.  I^residente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Francisco  Glicerio  para  nogocio  ur- 
gente. 

O  Sr.  Franclfiico  Ollcerlo  (mo- 
vimento geral  de  attenção)  —  Sr.  presidente, 
^  imprensa  da  manhã  e  9  Diário  Official  do 


governo  deram  a  noticia  authentica  e  offldal 
da  pacificação  do  Rio  Grande  Sul. 

A  paz  do  Rio  Grande  do  Sul  é  para  a  Nação 
em  sua  totalir^a^le  condição  essencial  para 
que  a  Republica  entre  definitivamente  no 
caminho  da  ordem  e  do  progresso  económico, 
tão  necessário  para  que  a  Nação  reassuma  a 
sua  incontestável  posição  politica  no  Sul  do 
nosso  continente.  (Apoiados  gei-aes,) 

Sr.  presidente,  é  indiscutivel,  e  por  mlnba 
parte  invejável,  a  satisfação  que  de  todos  os 
patriotas  (apoiados)  se  apodera  pelo  facto  da 
paz,  ainda  que  princípios  e  factos  políticos 
tivessem  dividido  e  ainda  dividam  a  Nação 
Brasileira  em  dois  campos  oppostos.  Mas,  o 
governo  nacional  interveiu  depois  que  lhe 
foi  presente  uma  proposta  de  paz  e  de  accórdo, 
e  a  paz  e  o  accòrdo  foram  feitos.  A  nós  im- 
porta pouco  examinar  até  onde  foi  o  espirito 
de  discrição  e  de  tacto,  quando  se  apresen- 
taram ao  Sr.  Presidente  da  Republica  as 
bases  desse  accôrdo;  ao  Congresso  cabe,  no 
momento  actual,  examinar  o  facto  no  seu 
conjuncto,  porque  delle  resulta  evidente- 
mente a  I  az  do  Rio  Grande  do  Sul . 

Ainantes  da  nossa  Pátria,  devotados  servi- 
dores da  Republica,  temos  desejado  e  temos 
concorrido  para  a  paz  no  Rio  Grande  do  Sol, 
sem  sacrificar  o  intuito  de  manter  o  respeito 
ã  lei  e  de  encaminhar  a  reconciliação  da 
íamilia  nacional. 

Até  hoje  no  nosso  espirito  não  entrou  a 
minima  duvida,  a  menor  hesitação  com  re- 
speito à  legitimidade,  ã  legalidade,  à  consti- 
tucionalidade da  situação  politica  do  Rio 
Grande  do  Sul,  representada  no  seu  actual 
governo.  (  Apoiados  ;  muito  bem.  ) 

Si  ha  quem  discorde  deste  f^cto  é  preciso 
calar  para  demonstrar  a  sinceridade  dos  aeus 
sentimentos,  festejando  a  paz  do  Rio  Grande 
do  Sul.  (  Muito    batn.  ) 

Por  minha  parte  devo  dizer,  representando 
fundas  queixas,  contrariedades,  preconceitos 
e  compromissos  do  meu  partido,  tudo  re- 
nuncio para  soprar  a  pacificação  do  formoso 
Estado  do  Rio  Grande  do  Sul.  (  Muito  bem; 
mui'0  bem,  ) 

E  assim  procedendo,  devo  declarar,  saben- 
do bem  que  em  hora  de  enthusiasmo  nm  " 
homem  politico  não  pôde  sacrificar  uns  com- 
promissos e  suas  respunsabilidades  ,  devo  de- 
clarar que  a  minha  satisfação  de  brazileiro  e 
de  republicano  não  encontra  felizmente  limi- 
tação alguma  neste  momento. 

O  que  posso  informar  e  assegurar  â  Gama- 
ra ó  que  o  governo  da  Republica,  nos  actos 
anteriores  á  celebração  da  paz,  procedeu  cor- 
rectamente. (  Apoiados  geraes.) 

O  principio  da  autoridade,  a  defesa  da  lei, 
quer  na  União,  quer  no  Estado  do  Rio  Gran- 
de do  Sul,  conciliaram-i^  perfeitamente  com 
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o  desejo  que  o  Presidente  da  Republica  nu- 
triu sempre  de  encaminhar  a  pacificação. 

Felizmente  com  o  seu  tacto  nabitual,  com 
a  sua  prudência  conhecida,  com  a  sua  firme- 
za e  moderação,  S.  Ex.,  o  Sr.  Presidente 
da  Republica,  expediu  actos  que  honi'am  so- 
bremodo o  seu  governo,  resultando  dahi  hon- 
ra igual  para  a  Nação.  (  Muito  bem,  ) 

Eis  porque,  Sr.  presidente,  me  propo- 
nho pedir  á  Camará  aos  Srs.  Deputados,  que, 
antes  mesmo  que  o  governo  se  digne  expedir- 
nos  communicação  offlcial,  dos  acontecimen- 
tos, votasse  uma  manifestação  publica  (  7nuito 
bem  ),  de  regosijo  e  de  solidariedade  com  o 
Poder  Executivo  pelo  modo  porque  realisou 
a  pacificação.  (  Apoiados  geraes.  ) 

O  Sr.  Sbrzedello  Corrêa— Apoiado .  Peço 
a  palavra. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Posso  garantir 
que  S.  Ex.,  o  Sr.  Presidente  da  Republica, 
houve-se  com  a  maior  discrição  nesse  grande 
facto. 

Não  posso,  nem  devo  occultar  o  seu  desejo 
intenso  de  chegar  á  paz;  mas,  fel-o  de  accôr- 
do  comas  instrucçoes  exiiedidas  ao  general 
commandante  das  forças  legaes  sem  o  menor 
sacrificio  do  principio  da  lei  e  da  ordem  re- 
presentado em  um  e  outro  governo. 

O  Sr.  Vergnb  de  Abreu— Apoiado,  O  ge- 
neral cumpriu  exactamente  as  suas  or- 
dens. 

O  Sr.  Francisco  Glicbrio— Provavelmente 
o  general  em  cliefo  cumpriu  precisamente  as 
instrucçoes  do  governo. 

Si,  porém,  nos  detnlhes  ha  alguma  cousa 
de  censurável,  nós  podemos,  Sr.  presidente, 
festejar  a  paz,  deixando  esses  detilhes  para 
um  opportuno  e  mais  detido  exame. 

Si  houve  da  parte  de  alguns,  representan- 
do o  Poder  Publico,  alguma  inconveniência,  o 
que  tem  com  essa  inconveniência  a  paz  do 
Rio  Grande  do  Sul  ?  (Apoiados  geraes.) 

A  paz  do  Rio  Grande  do  Sul  representa  o 
desejo  da  Nação  inteira. 

O  Sr.  Serzedbllo  Corrêa  —  Apoiado. 
V.  Ex.  está  fallando  hoje  muito  bem. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  Acredito 
que  a  representação  do  Rio  Grande  nesta  Ca- 
mará não  discrepa  em  uma  só  linha  de  todos 
quantos  teem  secundado  lealmente  esse  senti- 
mento geral  da  Nação. 

A  representação  do  Rio  Grande  do  Sul  pro- 
vavelmente, e  nem  ha  inconveniência  em  de- 
claral-o,  terá  motivos  para  fazer  algumas  li- 
mitações, não  quanto  à  paz,  porque  o  Rio 
Grande  do  Sul  ô  o  primeiro  interessado  em 
que  a  paz  sefaça,mas  em  relação  a  alguns  de- 
talhes r^ferepteg  á  orden)  politica  de  seu  Es* 
todOf  que,  ÇQmP  to4QI  09  oç^  U9lfto,  t^m  ii^ 


reito  ao  mais  completo  respeito  &  sua  so- 
berania constitucional.  (Apoiados;  muito 
bem,) 

O  Presidente  da  Republica  tendo  em  seu 
poder  documentos  do  mais  alto  valor ,em  que 
o  presidente  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul 
compromette  a  sua  responsabilidade  para  que 
a  paz  fosse  feita,  não  como  elle  premiditasse 
ou  quizesse,  mas  como  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  inspirasse,  tal  é  a  confiança  que  sem- 
pre o  governo  do  Estado  do  Rio  Grande  do 
Sul  depositou  no  Presidente  da  Republica. 
(Apoiados  da  bancada  rio^grandense ,) 

Senhcres,  em  vista  das  considerações  que 
tomei  a  liberdade  de  submetter  ao  critério  da 
Gamara  dos  Deputados,  peço  licença  para 
fòzer  a  seguinte  proposta  : 

«  Proponho  que  a  Camará  dos  Deputados 
interpretando  o  jubilo  nacional  pela  pacifica- 
ção do  Rio  Grande  do  Sul,  envie  uma  com- 
missão  ao  Sr.  Presidente  da  Republica,  que 
o  felicite  por  esse  auspicioso  acontecimento, 
e  levante  a  sessão.  {Muito  bem.)  » 

A  minha  proposta  se  funda  :  1",  no  senti- 
mento geral  da  Nação  ;  2\  na  certeza  que 
tenho  de  que  a  paz  foi  feita  de  accôrdo  com 
as  instrucçoes  expedidas  por  S.  Ex.,  o  Sr. 
Presidente  da  Republica;  foi  feita  de  um  modo 
honroso  para  o  principio  legal  que  SS.  Exs. 
representam .  (Muito  bem  ;  muito  bem .) 

Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  posto  em 
discussão  o  seguinte 

Requerimento 

Proponho  que  a  Camará  dos  Srs.  Depu- 
tados, interpretando  o  jubilo  nacional  pela 
pacificação  do  Rio  Grande  do  Sul,  envie  uma 
commissão  ao  Sr.  Presidente  da  Republica, 
para  que  o  felicite  por  esse  auspicioso  acon- 
tecimento e  levante  a  sessão. 

S.  R.— Saladas  sessões,  24  de  agosto  de 
de  1895.— Fra«cí5C0  Oticerio, 

O  Sr.  Nilo  Peçanha  {pela  ordem)  — 
E'  plenamente  solidário  com  os  altos  con- 
ceitos políticos  e  com  a  distincção  patriótica 
do  illustre  leader  da  maioria.  (Muito  bem,) 

Propõe  que  as  homenagens  nacionaes  pelo 
auspicioso  acontecimento  se  estendam  ao  emi- 
nente governador  de  Rio  Grande  do  Sul. 
(Apoia£)s  geraes.) 

A  emenda  é  a  seguinte: 

«  Accrescente-se  —Que  se  felicite  pelo  te- 
legrapho  o  eminente  governador  do  Rio 
Grande  do  Sul,» 

Vom  à  Mesa,  ó  Ud^,  WoWit  9  P09tA  m 
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E^nenda  additiva 

Accrescente-se  —  E  que  se  felicite  pelo  tele- 
grapho  o  eminente  governador  do  Rio  Grande 
do  Sul. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  24  de  agosto  de 
1895.— iVt7o  Peçanha, 

O    Sr.  Viotorino  IWConteiro  é 

qnasi  que  nominalmente  chamado  á  tribuna 
pelo  il lustre  leader  desta  Cumara,  que  aliás 
interpreta  eloquentemente  o  sentimento  da 
bancada  rio-grandense  (apoiados)  ;  no  entre- 
tanto, os  seus  companheiros  por  intermédio 
do  orador  não  podem  também  deixar  de  ma- 
nifestar-se  sobre  a  indicação  que  o  illustre 
leader  acaba  de  fazer  á  Camará  e  ao  mesmo 
tempo  precedei- a  de  algumas  considerações, 
que  venham  firmar  a  alta  correcção  patrió- 
tica do  partido  republicano  rio-grandense, 
mantida  sempre  deante  da  magna  questão 
da  revolução  daquelie  Estado. 

NlDguem  mais  do  que  nós  republicanos 
rio-grandensea,  que  não  temos  poupado  a 
maior  somma  de  sacrificias,  desde  os  tempos 
da  propaganda  republicana,  desejava  que  a 
paz  fosse  uma  realidade  no  Estado  do  Rio 
Grande. 

Quando  não  fosse  pelo  sentimento  de  altru- 
iflmo  e  de  humanidade,  era,  como  bem  disse 
o  Zeocí^r  da  maioria,  porque  na  paz  íirma-se, 
baseia-se  exclusivamente  a  ordem  económica 
e  moral  de  todo  o  paiz. 

Mas,  nós,  os  deputados  republicanos  e  se- 
nadores da  mesma  representação,  entendía- 
mos que,  desde  os  primeiros  boatos  alarman- 
tes que  espalharam-se  nesta  Capital,  relati- 
vamente á  incorrecção  do  representante  mi- 
litar no  Rio  Grande  do  Sul. . . 

O  Sr.  Vergnb  de  Abrhu  —  Não  apoiado. 

ALGUNS  Srs.  Deputados  (com  forga)-^ 
Apoiado,  apoiadissimo. 

O  Sr.  Presidente— a ttenção. 

O  Sr.  Viotorino  Monteiro.  . .  desde  esses 
boatos  entendemos  que  devíamos  conservar- 
nos  silenciosos,  para  demonstrar  ao  paiz  que 
a  representação  rio-grandense  não  queria  en- 
torpecer os  trabalhos  que  se  faziam  para  que 
a  paz  fosse  firmada  e  realisada. 

Apezar  das  insinuações  injustas  da  im- 

Srensa  adversaria,  apezar  do  ódio  rancoroso 
e  nossos  inimigos  politicos,  crô  que  a  Ca- 
mará, que  o  paiz  inteiro  são  testemunhas 
da  posição  patriótica  que  temos  conservado, 
porque  não  queríamos  de  modo  nenhum  per- 
turbar os  trabalhos  que  o  illustre,  que  o  be- 
nemérito, que  o  correcto  Sr.  Presidente  da 
Republica  tinha  determinado  que  alli  fossem 
iniciados. 


E'  mais  insuspeito,  porque  não  podia  duvi- 
dar jamais  do  alto  amor  qne  tem  às  insti- 
tuições republicanas  o  illustre  primeiro  ma- 
gistrado da  Republica  ;  o  orador,  que  no  Con- 
gresso Constituinte  teve  a  satisfação  de  suf- 
iragal-o  quer  para  o  primeiro  posto  que  hoje 
tão  dignamente  occupa,  quer  para  o  po^ 
imnieaiato. 

Mas  ó  também  o  primeiro  a  reconhecer 
que  as  ditBculdades  que  presidiram  os  traba- 
lhos daquelie  illustre  magistrado  foram 
ainda  mais  aggravadas  pela  incorrecção 
criminosa  do  seu  delegado  militar  do  Rio  Grão- 
do  do  Sul.  (Muitos  apoiados  e  não   apoiados.) 

Foi  chamado  quasi-  qne  nominalmente  á 
tribuna  pelo  illustre  leader  da  maioria,  e  os 
seus  coUegas  hão  de  permittir  que,  neste  mo 
mento  de  rigosijo  para  nós  todos,  em  que  por 
assim  di/er  consubstancia  a  paz  definitiva  do 
Rio  Grande  e  portanto  de  todo  o  paiz,  fâça 
algumas  considerações  a  respeito. 

Hoje  que  comemoramos  este  grande 
triumpho  que  acaba  de  ser  conquistado  não 
pôde  deixar  de  vir  trazer  &  Camará  do  seu 
paiz  o  nome  de  um  benemérito  que  mais  do 
que  ninguém,  concorreu  para  que  a  paz  do 
Rio  Grande  fosse  uma  realidade. 

E&se  benemérito  é  o  Exm.  Sr.  general 
Moura. ^  (Apoiados  e  não  apoiados  ;  trocam^st 
diversos'  apartes ,) 

O  Sr.  Augusto  Sevbro  dá  um  aparte - 

O  Sr.  Viotorino  Monteiro  —  Perdôe-me 
o  nobre  deputado  pelo  Rio  Grande  do  Norte ; 
quando  S .  Ex .  aqui  procurou  por  todos  os 
meios  elevar  o  Sr.  Ministro  da  Marinha,  nin- 
guém contestou  o  direito  que  S.  Ex.  tinha 
de  fdzel-o.  (Trocam-se  numerosos  apartes. 
Tumulto,  O  Sr,  presidente^  agitando  fortemefh 
te  os  tytnpanos,  reclama  energicamente  at' 
tenção.) 

O  Sr.  Viotorino  Monteiro— Não  faz  mais 
do  que  ser  o  or^ão  da  gratidão  do  povo  do 
Rio  Grande  do  Sul  para  com  o  general  que 
foi  o  verdadeiro  organisador  da  paz  por  mui- 
tas victorias,  exemplo  de  virtudes  civioM 
e  de  amor  à  Republica  e  que  soube  conquistar, 
por  assim  dizer,  a  paz  no  Rio  Grande,  porqne 
o  actual  chefe  do  districto  militar  não  fez 
si  não  colher  os  louros  que  aquelle  íl  lastro 
cidadão  e  benemérito  patriota,  soube  firmar 
(apoiados, não  apoiados,  apartes)  e  aífirma  que 
aquelle  illustre  general  representa  um  ver- 
dadeiro contraste  com  o  actual  commandante 
das  forças  legaes,  que  por  assim  dizer  tentou 
chafurdar  na  lama  uma  das  mais  bellas  con- 
quistas da  democracia  moderna,  a  federação. 
(Apoiados  e  não  apoiados  ;  protestos  ;  reina 
grande  tumulto  no  recinto  e  o  Sr,  presidenU, 
depois  de  inutilmente  reclamar  attenção^  dí- 
clara  suspensa  a  sessão  até  que  seja  re$ta^ 
belecida  a  ordem  no  recinto,) 
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(Reabre^se  a  sessão  ds  i2,45  i 

O  Sx*.  I»i'esi<ieiite— Pe 

deputados  que  occupem  os  seus 

Ck)ntinúa  com  a  palavra  o  Sr. 
Monteiro. 
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Victorino 


O     Sr.     Victorino    Moiiteiro 

lamenta  profundamente  que  a  intolerância 
de  alguns  de  seus  illustres  coUegas  o  levasse 
para  um  terreno  onde  talvez  não  desejasse 
chegar,  mas  que  o  cumprimento  do  devor  lhe 
traça,  como  devendo  seguil-o,  não  se  pre- 
occupando  com  interrupções  de  qualquer  na- 
tureza. 

Declara  que  não  perderá  a  calma,  por  mais 
que  o  tentem  a  isso,  e  não  se  rlesviarã  uma 
linha  ílo  procedimento  que  traçou,  de  se  ma- 
nifestar fcanca  e  positivamente  sobre  a  indi- 
cação do  honra  !o  chefe  e  Uader,  o  Sr.  Fran- 
cisco Glicerio,á  qual  juntamente  com  os  seus 
illusti-es  companheiros  de  bancada,  o  ora^lor 
applaude. 

O  Sr.  Gaspar  Drummond  —  Ao  menos 
V.  Ex.  não  é  incoherente. 

O  Sr.  Victorino  Monteiro— A  paz,  nos 
termos  honrosos  em  que  foi  feita,  pela 
resistência  heróica  do  i Ilustre  Presid«*nte  da 
Republica  e  pela  energia  dos  defensí):'es  das 
idéas  republicanas,  teve,  como  ia  dizendo, 
um  tropeço  forte,  urna  alavanca  (não  quer 
ser  muito  fort»)  de  retrocesso,  que  se  chama 
Innocencio  Galvão.  (Apoiados  c  não  apoiados. 
Protestos ,) 

O  general  Innocencio  Galvão,  que  está 
muito  longe  de  ter  uma  orientação  republi- 
cana, significa  uma  antithese  eloquente  do 
illustree  benemérito  general  Moura,  a  re- 
speito do  qual  dirá  que,  si  a  fronte  do  mare- 
chal Flori  mo  Peixoto  se  engrinaldou  com 
uma  coroa  de  gloria,  essA  gloria  reflecte-se 
também  no  general  Moura. 

O  orador  não  (|uer  continuar  esta  dis- 
cussão, para  não  levantar  mais  protestos, 
porém,  declara  que  o  partido  rc*.publicano 
rio-grandense  não  podia  enfrentar  com  ini- 
migo mais  aud.iz  e  mais  petulante  do  que 
general  Innocencio  Galvão.  (Protestos.  JSão 
apoiados .) 

Vozes— E'  um  representante  do  Presidente 
da  Republica. 

(Sussurro.  O  Sr,  presidente  reclama  a 
atienção,) 

O  Sr.  Victorino  Monteiro  —  Será  um 
grande  homem,  na  opinião  dos  federalistas, 
será  um»  ill Uí»t ração  e  um  grande  diplo- 
mata, porém  declara  e  aíllrma  que  elle  não 
tem  nem  siquer  a  noção  do  dever  militar  e 
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os.  Vivos  protestos.  Trocam^se 
no  meio  de  grande  sussurro.) 

idente— Peço  ao  nobre  deputa- 
uze  semelhantes  expressões  com 
relação  a  um  general  do  exercito. 

(Continuam  os  protestos.  O  Sr.  presidente 
faz  soar  os  tympanos  e  reclama  altenção.) 

O  Sr.  Medeiros  de  Albuquerque —  E'  um 
com«liante. 

O  Sr.  Victorino  Monteiro—  Não  está  de 
inteiro  accordo  com  o  aparte  do  illustre  de- 
putado por  Pernambuco,  o  Sr,  Medeiros  de 
Albuquerque,  quando  diz  que  esse  general  é 
um  comediante,  porque  sempre  pensou  que 
elle  será,  quando  muito,  um  general  de  co- 
media ! 

{Novos  protestos .  Estabelece-se  grande  sus- 
surro.) 

O  Sr.  Presidente—  Peço  ao*  nobre  depu- 
tado que  entre  propriamente  na  discussão 
da  proposta. 

O  Sr.  Vjctorino  Monteiro  —  A  bancada 
rio-grandense  applaude  de  todo  o  coração  a 
proposta  do  Illustre  leader  da  maioria.  A 
bancada  rio-grandense  regosija-se  com  o  paiz 
pela  paz  estabelecida  no  Rio  Grande  do  Sul, 
no  terreno  digno  e  honroso. 

A  Camará  e  o  paiz  inteiro,  porém,  devem 
protestar  energicamente  contra  o  peso  dessas 
duas  espadas  enferrujadas  que  se  dirigiram  á 
Camará  ferindo  de  face  uma  das  mais  bellas 
conquibtas  da  democracia  moderna. 

O  Sr.  Frederico  Borges—  Foi  contra  isso 
que  nós  hontem  protestamos. 

O  Sr.  Victorino  Monteiro— Vae  terminar, 
mas  antes  de  o  fazer,  permitta  o  Sr.  presi- 
dente que,  em  nome  da  bancada  republicana 
rio-grandense,aíIirineá  Camará  dos  ueputados 
a  inteira  solidariedade,  a  nossa  dedica- 
ção sem  limitei,  em  qualquer  terreno  que 
porventura  iseja  coliocada,  desde  que  se  trata 
da  defesa  da  autonomia  dos  Estados,  da  de- 
feca da  rórma  republicana,pela  qual  todos  nós, 
e  em  to>los  os  tempos,  mesmo  nos  momentos 
mais  diíilceis,  temos  sabido  bater-nos,  se 
não  com  intelligencia  e  talento,  ao  menos 
com  dedicação  extrema. 

O  orador  está  bem  certo  de  que,  seja  lá 
quem  for,  que  porventura  queira  tentar  esse 
crime  hediondo  contra  a  nossa  mais  bella 
conquista,  não  fará  mais  do  que  cahir  na 
valia  commum,  dando  eloquentemente  mais 
uma  Victor  ia  grandiosa  ao  principio  da  demo- 
cracia moderna  e  á  Federação  Brazileira. 
(Muito  bem  ;    muito  bem.) 

O    Sr.    Sei*zedello    Oorrêa— 


da  honra  de  soldado. 


1  Sr.  presidente,fallar  neste  momento  à  Cama- 
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ra  e  ao  paiz  é  am  direito  de  todos  nós,  mas 
cada  um  de  nós  pôde  eximir-se  desse  direito. 

Para  o  orador,  porém,  fallar  neste  mo- 
mento, não  é  simplesmente  um  direito,  é  um 
dever,  e  está  habituado  a  não  eximir-se  da 
responsabilidade  que  lhe  impõ9  o  dever. 

Não  virá  trazer  ao  debate  novas  emoções. 
Não  virá  mesmo  neste  momento  trazer  á  dis- 
cussão motivos  para  novas  disserçòes,  mo- 
tivos para  nos  dividir  ainda  mais,  justa- 
mente no  momento  em  que  a  Pátria  prccisa 
mais  do  que  nunca,  assoberbada  como  está 
por  tantas  dores,  amargurada  por  tantas 
difflculdades,  debaixo  de  tantos  perigos,  de 
confraternisação  de  todos  nós,  de  união  de 
todos  os  brazileiros,  porque  a  união  faz  a 
força,  e  é  por  meio  da  íorça  que  se  mantém 
a  lei  e  se  faz  respeitar  o  direito. C3/uiío  bem.) 

A  idéa  da  pacificação  é  uma  idéa  tão  gran- 
diosa, ella  impunha- se  tanto  á  consideração  de 
todo  o  paiz,  era  uma  aspiração  tão  positiva, 
uma  necessidade  tão  indeclinável  para  a  boa 
marcha  dos  negócios  públicos,  para  a  eleva- 
ção do  credito  nacional,  para  a  salvação 
mesmo  do  paiz  e  da  própria  Republica,  que 
não  ha  nesta  Camará  (faz  justiça  a.  todos  os 
seus  coUegas)  uma  só  voz  que  seja  capaz  de 
se  levantar  contraa  pacificação. fJlfwíío  bem.) 

Não  ha  uma  só  voz  que  se  possa  levantar 
contra  a  pacificação,  porque  está  na  con- 
sciência de  todos  que  as  nossas  desgraças  hão 
de  terminar  quando  tiverem  desapparecido 
os  nossos  ódios  e  cóleras.  (Muito  bem.) 

Felizmente  para  si,  felizmente  para  este 
paiz  e  para  a  Republica,  a  Camará  dos  Depu- 
tados não  se  acha  dividida,  como  aquella  ce- 
lebre Assembléa  a  que  se  referiu  Victor  Hugo, 
em  dous  grandes  grupos,  um  que  queria  a 
vida,  outro  que  queria  a  morte.  De  um  lado, 
eram  homens  que  se  batiam  pela  liberdade, 
pelo  direito,  pela  lei,  pela  propriedade,  pela 
flamilia,  pela  segurança  do  commercio,  pela 
prosperidade  do  povo,  paio  credito  e  pela 
honra  nacional ;  e  do  outro  lado,  eram  ho- 
mens que  só  trabalhavam  para  cavar  um 
abysmo  diante  da  Pátria. 

Não,  Senhores.  Felizmente  na  Camará  a 
idéa  da  pacificação  é  tão  grande  que  não  ha 
uma  só  voz,  apezar  das  pequenis  divergências 
de  apreciação  em  relação  ao  procedimento 
desse  general  que  cumpriu,  na  sua  opinião, 
condignamente  as  ordens  que  lhe  foram  trans- 
mittidas,  que  proteste  contra  ella. 

E*  simplesmente  para  isto  dizer  que  se 
levanta.  Pôde  repetir-se  aqui  um  celebre  im- 
perador da  Rússia  que  dizia  a  Napoleão  <  que 
elle  era  pelas  suas  victorias,  no  engrandeci- 
mento da  França,  em  uma  das  grandes  con- 
quistas, um  predestinado  do  céO)s>;  e  como 
Kleber,  esse  velho  general  de  raça  allemã, 
cuja  bravura  era  tão  granule  e  tão  alta  como 
» »u»  proprhi,  QHft&tur»,  põd9  dUer  aif^dik  ^ 


Napoleão  Bonaparte,  deante  da  batalha  im- 
mensa  das  pyramides:  «Sois  tão  grande  ge- 
neral, sois  tão  grande  como  o  mundo»;  e 
ainda  como  <Msse  o  bravo  general  ÍV*anc^ 
deante  da  victoria  de  Marengo,  dirigindo-se 
a  Napoleão:  «mandae,  eu  soa  um  soldado, 
vós  sois  um  general»;  miior  que  NafK)leão, 
que  atravessou  os  Py ri nêos,  é  esse  general 
que  acaba  de  firmar  a  paz  do  Rio  Gran^^e  do 
Sul,  não  pelo  valor  de  sua  espada  e  pelo 
prestigio  de  suas  bayonetas,  mas  pela  obe- 
diência aos  poderes  constituídos  de  sua  Pá- 
tria, pela  obedieAcia  ás  aspirações  naeionaes 
e  á  felicidade  de  seu  paiz. 

Esse  general,  quaesquer  que  tenham  sido 
as  pequenas  vacillaçôes,de  seu  procedimento, 
bem  merece  da  Pátria  (apoiados);  porque,  si 
elle  não  teve  victorias  foi  o  instrumento  da 
clemência  de  que  o  Poder  Publico  lançou  mão 
para  felicitar  as  campinas  rio-grandenses,  de 
modo  que  de  hoje  em  deante  ó  provável  que 
não  mais  se  ouçam  os  gritos  f^os  orphãos  nem 
se  vejam  as  lagrimas  das  viuvas  e  que  as 
campinas  rio-grandenses  reverdeçam  fa- 
zendo cobrir  as  ossadas  brancas  de  tantas  vi- 
ctimas  e  de  tantos  heroes. 

Subiu  a  tribuna  para  prestar  o  testemu- 
nho de  admiração  que  vota  ao  Presidente  da 
Republica  pelo  acto  glorioso,  enorme  que 
acaba  de  praticar  consolidando  definitiva- 
mente as  instituições  de  nosso  paiz,  manten- 
do de  uma  vez  para  sempre  a  integridade  de 
nosso  território;  levantou-se  para  dizer  que 
vota  pela  mojão  do  illustre  leader  da  maio- 
ria, mas  que  vota  também  por  uma  homena- 
gem ao  governador  do  Rio  Grande  do  Sul,  se- 
gundo a  emenda  do  Sr.  Nilo  Peçanha. 

Vozes— Apoiados,  muito  bem. 

O  Sr.  Kama  ninguém  supponha  que 
o  orador  venha  oppor-se  à  moção  apresen- 
tada pelo  honrado  chefe  da  maioria,  antes 
folga  muito  que  S.  Ex.  se  tivesse  anticipado 
a  fazer  aquillo  que  elle  tinha  intenção  de 
fazer  na  sessão  de  hoje,  trazer  também  á  Ca- 
mará, redigida,  uma  moção  congratulando-se 
a  Gamara  dos  Srs.  Deputados  com  o  Presi- 
dente da  Republica,  pela  pacificação  do  Rio 
Grande  do  Sul.  Esta  moção  aqui  se  acha  e  o 
orador  dispensa-se  de  a  ler,  desde  que  alguns 
coUegas  já  a  conhecem . 

Entretanto,  Sr.  presidente,  seja-lhe  per- 
mettida  a  liberr^ade  de  dizer  que  sente  um 
certo  constrangimento  vendo  a  marcha  que 
tomou  a  discussão  de  um  assumpto  tão  trans- 
cendente como  aquelle  que  neste  momento 
occupa  a  attenção  da  Camará. 

A  lacificação  do  Rio  Grande  do  Sul  é  um 
acto  de  tamanho  alcance  politico,  de  tanto 
jubilo  para  a  Nação  Brasileira,  que  não  é  licito 
»  nlnjfuem  dlQoutip  aqui  ^  iAat7i4UAlid(Kl6 
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qualquer  que  ella  fosse,  de  quem  a  praticou,  i 
individualidade  que  foi  discutida  aqui  em  ter- 
reno tal  que  V.  Ex.  viu-se  obrigado  a  le- 
vantar a  sessão  que  devia  correr  calma,  se- 
rena, imponente  como  a  paz  que  se  acaba  de 
celebrar.  (Apoiados  ;  muito  bem.) 

O  Olhador  não  precisava  que  o  nobre  chefe 
da  maioria  llie  viesse  dizer  que  a  paz  feita 
no  Rio  Grande  do  Sul  foi  feita  sem  quebra  da 
dignidade  do  Poder  Publico,  porque  o  orador 
sabia  bem  que  quem  se  senta  naquella  ca- 
deira, tem  obrigação,  antes  de  tudo,  de  zelar 
a  dignidade  de  seu  cargo ;  mas  folgou  muito 
de  ouvir  essa  declaração,  feita  pelo  nobre 
deputado  no  dia  de  hoje,  depois  dos  inciden- 
tes de  sessão  de  hontem,  porque  S.  Ex., 
hoje^  realmente,  se  mostra  muito  mais  cor- 
recto do  que  na  ultima  part<)  da  sessão  de 
hontem . 

Os  homens  públicos  não  podem  apaixonar- 
se  de  momento  pelas  noticias  que  lhe  chegam 
aos  ouvidos,  elles  teem  a  necessidade  de  con- 
servar toda  a  calma;  toda  a  reflexão,  antes 
de  emittir  o  seu  juizo  sobre  os  aconteci- 
mentos. 

O  nobre  deputado  reconhece  neste  momen- 
to que  adeantou-se  demais  quando  nos  pri- 
meiros dias  desta  sessão  afflrmava  aqui  que 
era  programma  do  governo  não  terminar  a 
guerra  sem  o  extermínio  dos  rebeldes. 

Os  factos  vieram  provar  que  o  pensamento 
do  governo  era  muito  mais  alto  e  generoso  e 
que  o  governo  queria  a  paz,  com  tanto  que  a 
dignidade  das  partes,  revoltosos  e  Poderes 
Públicos,  ficasse  salvaguardada. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  Mantenho  as 
,  declarações  de  antos,  sobretudo  as  de  hontem. 

O  Sr.  Zama  applaude  o  nobro  depu- 
tado pela  sua  attitude  de  hoje;  não  tem 
sinão  que  felicital-o  pelo  papel  que  acaba  de 
representar;  e  por  isso  mesmo  que  applaude, 
vem  com  o  seu  voto  concorrer  para  a  appro- 
vação  de  sua  moção  e  concorrendo,  espera 
que  o  Presidente  da  Republica  não  pare  ahi, 
que  assim  como  lhe  mereceu  cuidado  especial 
o  infeliz  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  S.  Ex. 
olhe  também  para  os  Estados  do  Norte  fora 
da  lei,  que  estabeleça  alli  a  ordem  moral, 
%     constitucional... 

O  Sk.  Nilo  Pbçanha— E*  patriótico  pacifi- 
car a  Bahia . 

O  Sr.  Zama...  e  que  quanto  á  solução 
das  altas  questões  internacionaes,  S.  Ex. 
mostre  o  mesmo  patriotismo,  a  mesma  ener- 
gia, a  mesma  abnegação,  o  mesmo  amor  á 
Republica  que  acaba  de  mostrar  na  solução 
da  questão  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Senhores,  no  momento  actual  nós  só  temos 

de  agradecerá  Divina  Providencia  a  inspira- 

çto  que  deu  ao  i upremo  magiatrado  da  Naçfto 

C»m«n»  V.  IV 


e  a  todos  quantos  serviram  de  instrunaento  á 
grande  magnanimidade  da  Providencia  que 
não  pôde  esquecer  nem  desamparar  os  povos 
infelizes  como  ó  o  povo  brazileiro. 

O   Sr.    Frederico    Borg-es    a 

attitude  que  hontem  tomou  perante  a  Gama- 
ra, ao  receber  o  telegramma  communicando- 
Ihe  a  pacificação  do  Rio  Grande,  determina.- 
Ihe  o  dever  de,  aproveitando  a  apresentação 
da  proposta,  apresentada  á  Gamara  pelo 
illustre  learíer^  vir  declarar  que  incontesta- 
velmente a  discussão  devia  limitar-se  aos 
termos  desta  proposta,  de  simples  congratu- 
lamento,  de  simples  felicitação  ao  honrado 
Presidente  da  Republica.  Mas  V.  Ex.  com- 
prehende  que  os  ftictos  da  sessão  de  hontem 
e  da  de  hoje  ligam-se  intimamente.  Hontem, 
fomos  surprebendidos  com  o  telegramma  dos 
honrados  generaes  Galvão  e  Tavares,  com- 
municando  o  facto  desejado,  ardentemente 
almejado,  da  paciflaição;  accrescentando,  en- 
tretanto, que  dependia  da  revisão  da  Consti- 
tuição do  Estado  do  Rio  Grande  a  consolida- 
ção da  paz. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha  —  O  telegramma  é 
attentatorio  à  dignidade  da  Camara.CAparíjsJ 

O  Sr.  Frederico  Borges  —  A  Gamara  deve 
provar  a  saa  maior  tolerância,  ainda  mesmo 
que  se  trate  do  mais  humilde  de  seus  mem- 

A  sua  posição,  como  a  posição  do  honrado 
leader^  naquelle  momento,  foi  dictada  pelo 
sentimento  do  dever  e  do  patriotismo. 
(Apoiados.) 

Nós,  representantes  da  Naçâo,não  podiamos 
deixar  passar  sem  protesto  oa  termos  desse 
telegramma,  porque,  ou  esse  telegramma 
comrr.unicava  a  idéa  da  revisão,  como  con- 
dição da  paz,  e  nesse  caso  o  Congresso  não 
podia  recebel-a,  por  attentatoria  ao  principio 
federativo ;  ou  então  esses  generaes  se  acha- 
ram autorisados  a  fazer  uma  indicação  ao 
Congresso,  indicação  que  a  nossa  dignidade 
mandava  repellir,  por  manifestamente  incom- 
petente, eis  porque  ha  pouco,  em  aparto  ao 
nobro  deputaio  pela  Bahia,  Sr. Zama,  decla- 
rou que  não  havia  incoherencia  alguma 
entre  o  procedimento  do  nobre  leader  hontem, 
ao  ter  conhecimento  do  telegramma  publica- 
do, aliás,  em  alguns  jornaes  de  hoje  com  a 
pontuação  adulterada,  e  o  procedimento  que 
S.  Ex.  acaba  de  ter  hoje  propondo  um  voto 
do  felicitação  ao  supremo  magistrado  da  Na- 
ção 

Eis  o  motivoporquejulgou-se  no  dever  de 
vir  á  tribuna  justificar  a  attitude  que  assu- 
miu na  sessão  de  houtem,  attitude  perfeita- 
mente conciliável  e  harmónica  com  a  que  nos 
é  hoje  dictada  pelo  conhecimento  ç^acto  dosi 
temoB  da  pacmcaç&Q. 
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Nestas  condições,  dispensando,  oomo  não 
pôde  deixar  de  dispensar,  maiores  esclareci- 
mentos desde  que  estamos  certos  que  a  paci- 
ficação se  fez,  respeitando-se  os  princípios  da 
autoridade,  salvando-se  os  princípios  funda- 
mentaes  da  Republica,  da  Federação,  em  ho- 
menagem a  esse  acontecimento,  regosijan- 
do-se  intimamente  por  elle,  declara  da  tribuna 
que  retira  o  requerimento  hontem  apresen- 
tado. {Muito  bem  ;  muito  bem.) 

Vozes— Votos,  votos. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr,  Pinto  da  Rocha. 

Vozes— Votos,  votos. 

O  Sr.  Pinto  da  Roelta— Sr.  pro- 
sideote,  peio  meu  espirito  jamais  passou,  mo- 
mentaneamente siquer,  a  iiôade  que  al^^^uem 
nesta  Camará  preteniosse  íirrancar  a  palavra 
a  um  representante  do  Rio  Grande  do  Sul, 
na  occasiào  em  que  se  commuuica  à  repre- 
sentação nacional  que  a  paz  está  feita  na- 
quelle  Estado. 

Um  Sr.  Deputado  —  Nem  ao  de  nenhum 
outro  Estado. 

O  Sr.  Pinto  da  Rocha— Reftro-me  com  es 

Secialidade  aos  representantes  do  Rio  Grande 
o  Sul,  porque  são  os  que  mais  directamente 
hoje  se  sentem  feridos  nesta  questão. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  O  que  faz  bem  à 
Pátria  não  fere  o  Rio  Grande. 

O  Sr.  Pinto  da  Rocha  —  Mas  si  a  paz  ô  um 
bem  para  a  Republica,  o  processo  empre^^»ado 
pelo  intermediário  pard  consef?uil-a  fere  pro- 
f\indamente  a  altivez  e  o  brio  do  povo  rio- 
grandense. 

Ao  entrar  nesta  sala,  Sr.  presidente,  deixei 
lá  fora  as  paixões  partidárias,  e  trouxe  para 
aqui  apenas  os  meus  sentimentos  de  brazi- 
leiro  e  os  meusideaes  de  republicano  ;  venho 
proferir  palavras  de  paz  e  não  de  guerra. 
{Palmas  no  recinto.) 

Em  uome  do  meu  Estagio  natal,  em  nome  do 
glorioso  e  abneg^ado  partido  republicano,  de- 
claro bem  alto  que  a  bancada  rio-grandease, 
mais  do  que  quaesquer  outros  representantes 
da  Nação,  o  mais  interessada  neste  assumpto, 
deseja  ardenttímente  a  paze  ocoograçamento 
da  família  brazileira.  {Apoiados.) 

Nunca  deputado  algum  rio-grandense  pen- 
sou em  manter,  por  amor  de  um  capricho  in- 
concebível, o  dilletantismo  da  guerra,  o  der- 
ramamento cannibal  do  sangue  de  irmãos. 
(Apoiados.) 

Eu  que  tenho  visto  chegar  ao  meu  Estado 
os  batalhões  do  Norte,  que  são  sacri ficados 
juntamente  com  os  seus  camaradas  do  Sul, 
em  uma  Ivlíx  sangrenta,  em  defesa  da  Repu- 
blica e  da  autorí(&d6  legitimamente  consti- 


tuída, não  posso  vir  pedir  a  continuação  da 
??uerra  (apoia/los)^  mustinho  o  direito  indiscu- 
tivel  de  criticar  a  maneira  pela  qual  foi  feita 
:i  pacificação,  de,  sem  ferir  Individualidades, 
mostrar  a  chaga  sobre  que  se  deve  collocar  o 
dedo  e  do  revellar  tu  lo  quanto  sei,  com  a 
mesma  coragem  altiva,  com  a  mesma  fran- 
queza nobre  e  leal  de  que  tive  a  honra  de 
usar,  quanílo  pela  primeira  vez  fallei  nesta 
Gamara,  narrando  o  que  se  pasmava  naquella 
extremo  Sul  da  Republica,  com  satisfação, 
perdoe-me,  Sr.  presidente,  a  vaidade,  de  ter 
sido  apoiado  e  applau'lido  pela  representação 
republicana  da  minha  Pátria. 

Mas,  neste  instiinte  desejo  que  a  Gamara 
saiba  perfeitamente,  sem  duvidas,  sem  besi- 
tacões,  quí  nenhum  dos  representantes  do 
Rio  Grau'le  do  Sul  se  oppõe  à  pacilicaçài, 
nem  pretende  fazer  censura  ao  gloriosc  pau- 
lista, ao  benemérita  brazileiro^que  occapa  a 
curul  presidencial  da  ilepublica,  desse  hon- 
ra«io  republicmo  a  quem,  em  boa  hora,  o 
povo  confiou  os  destinos  desta  grande  Pcitria, 
«lesse  formoso  car.icter  de  est^i dista,  de  quem 
tive  a  honrado  afflrmar  que  jamais  desceria 
á  valia  commnm  dos  inúteis,  pí»r  se  haver 
dedicado  francamente  aos  republicanos  rio- 
grandenses. 

Quando  o  Sr.  SerzeJello  Corroa  atflrmou 
aqui  que  o  Sr.  Dr.  Prudente  de  Moraes  faria 
a  paz,  ou  desceria  irremediavelmente  â  valia 
commum,  quí^m  tem  a  honra  de  occupar  a 
atteução  da  Gamara  neste  agra* lavei  e  so- 
lemne  momento  —  levantou  convictamente  a 
phrase  do  S.  Ex.,  por  isso  que  não  dependia 
apeias  da  vontade,  da  aspiração  sincera  do 
Sr.  Presidente  da  Republica,  a  realidade  fe- 
cun  la  desse  pensamento  nacional.  (Apoiados 
e  apartes . ) 

Nestas  circumsta nelas,  Sr.  presidente,  não 
comprehemlo  como  possa  hnver  alguém  de 
entro  nós  que  pretenda  evitar  que  o  Rio 
Grands  pelt  voz  dos  seus  representantes, 
aprecie  o  procodimento  de  quantos  tenham 
contribuído  para  a  pacificação,  pelo  simples 
facto  de  não  poder  ser  essa  critica  igualmente 
o  simultaneamente  encomiástica  para  todos 
os  interessados.  (Apoiados.) 

Não  sei  por  que  motivos  de  alta  monta,  ha 
de  sei-  intangível,  inviolável,  o  Sr.  general 
Innocencio  Galvão  de  Queiroz,  cujo  proce<Ji- 
II  ento  irregular,  cuja  fé  púnica,  não  polem 
ser  envolvidos  na  mesma  àdjectivação  enco- 
miástica que  merecem  a  lealdade  republicana 
e  a  hombridade  lutransigenta  do  Sr.  Presi- 
dente da  Republica.  (Apartes  e  apoiados ,) 

Si  fosse  intençio  da  bancada  rio-grandense, 
por  qualquer  forma,  externar-se  c  ntra  o 
governo,  si  pretendêssemos  crear  obstáculos, 
si  tivéssemos  intuitos  obstruccionistas,  si  qui- 
zessemoi  lançar  qualquer  pedra  na  roda- 
gem deste   complicado    mecanismo   paciâ- 
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cador,  tel-o-hiamos  feito  des(1e  o  dia  em  que 
foi  nomeado  o  Sr.  ííreneral  Galvão  para  des- 
empenhar a  delicudisiiinae  mtíliadrosíi  missão 
do  que  foi  ia"umhi  lo  pelo  Sr.  Presidente  da 
Repnbliia.  (Muitos  apoiados,) 

O  Sr.  Sbrzedello  Corrêa— Mas  mancha- 
riam o  seu  nome. 

O  Sr.  Pinto  da  Rocha— Pop  isso,  Sr.  pre- 
sidente, a  deputação  rio-grandensse  conser- 
vou-se  silenciosa  nesta  Gamara,  não  abriu  os 
lábios  para  articular  uma  queixa,  para  deixar 
transbordar  a  magua  que  lhe  ia  na  alma, 
para  deixar  correr  a  dor  que  lhe  amargurava 
o  coração,  assistindo  diariamente  ao  proce- 
dimento incí)rrecto,  inconstitucional  {apoiados 
eaparíeí),  nãodoSr.  Dr.  Prudente  de  Moraes 
não  d'aquelles  que  occupam  elevadas  posições 
na  alta  admin  stração  da  Republica,  mas 
sim  6  exactimente,  do  representante  militar 
do  Poder  Executivo  no  Rio  Grande  do  Sul, 
(Apoiados  e  apartes,) 

Mas  a  Gamara  deve  reparar  que  não  insulto 
a  quem  quer  que  seja  ;  exerço  o  direito  de 
criticíi,  que  ninguém  me  pôde  contestar,  sob 
pena  de  máxima  intolerância;  não  atassalho 
a  reputação  alheia,  mas  a  verdade,  essa  devo 
e  hei  de  dizel-a  abertamente,  porque  cumpro 
o  meu  dever  sera  cogitar  na  sympathia  ou 
nas  antipathias  que  me  possa  acarretar  a 
conducta  leal  que  a  mim  mesmo  tracei  ;  a 
verdade  hei  de  repetil-a  aqui,  porque  não 
posso  occultar  o  que  sinto,  nem  tenho  cora- 
gem de  subtrahir  aos  olhos  do  paiz  e  à  apre- 
ciação da  historia  que  a  todos  julga,  tudo 
quanto  soi  e  que  pôde  intere  sar  a  honra  da 
Republica . 

Desde  que  o  Sr.  general  Galvão  iniciou  os 
trabalhos  da  pacificação,  desde  a  cíirta  irre- 
gular, açodada,  que  foi  dirigida  ao  psemlo 
chefe  dos  rebeldes,  quando  S.  Ex.  não  havia 
ainda  assumido  o  commando  em  chefe  das 
forças  em  operações,  de^de  o  cerebrino  ar- 
mistício concedido  ás  forças  que  não  existiam 
sinâo  no  cérebro  tropical  do  i Ilustre  com- 
mandante  (io  6«  districto  militar,  desde  esses 
diis  dolorosos,  a  representação  do  Rio  Grande 
calando  quantas  amarguras  lhe  inundavam  a 
alma,  viu  todos  os  dias  injuriada  a  sua  repu- 
tação, diffamada  a  sua  digniílade,  enxova- 
lhadas e  malsinadas  as  suas  intensões  pela 
intolerância  indigna  de  uma  certa  imprensa 
sem  escrúpulos  e  sem  fé.  (Trocam-se  muitos 
apartes  ;  protestos  e  apoiados,) 

Appello  para  a  honra  de  quantos  me  ou- 
vem. E'  ou  não  verdade  que  vários  jornaes 
desta  Capital  ataram  ao  poste,  ao  pelou- 
rinho da  diffamação,  os  nomes  de  muitos 
d'aquelles  que  occupam  hoje  as  cadeiras  da 
representação  rio-grandense  nesta  Casa  do 
Congrejsso  Nacional  I  {Apoiados,) 


O  Sr.  Gonçalves  Maia— R'  porque  repu- 
tavam atacada  essa  idóa  aqui  por  V.  Ex. 

O  Sr.  Pinto  da  Rocha— Nunca  a  idôa  da 
paz  foi  por  nós  aqui  attacada  e  muito  menos 
coberta  de  insultos,  entretanto,  a  bancada 
rio-grandense  os  recebeu  em  silencio  para 
que  se  não  pudesse  ao  menos  suppor  que 
queriamos  ensanguentar  o  território  do  nosso 
listado  com  o  prolongamento  de  uma  cala- 
miíiade  nacional. 

De  entre  nós,  Sr.  presidente,  ninguém  se 
oppõe  á  pacificação  do  Rio  Grande  do  Sul  ; 
nin^^uem  tem  maior  interesse  na  realidade 
desse  grande  acontecimento  do  que  o  partido 
republicano,  por  isso  que,  senhor  do  poder, 
tem  necessidade  de  mostrar  ao  Brazil  e  con- 
vencer a  Republica  de  quanto  vale  o  Presi- 
dente que  o  voto  popular  elevou  ao  fastígio 
do  poiier,  quanto  vale  a  sua  intelligencia,  a 
sua  honradez,  a  sua  capacidade  administrati- 
va, a  indomável  energia  da  sua  dignidade  de 
republicano. 

E  si  ô  justo  e  nobre  levantar  nos  escudos  da 
admiração  a  sagrada  memoria  do  inolvidável 
marechal  Floriano  pc^rque  teve  na  resistência 
heróica  e  feoumla  a  indisciplina  dã  caudilha- 
gem  a  mais  bella  ciracteristica  da  sua  per- 
sonalidade politica,  porque  razão  havemos  de 
hostilisar,  neste  momento,  o  bravo,  o  inteme- 
rato republicano  que  ha  três  annos  resiste  no 
Rio  Grande  aos  formidáveis  ataques  da  rea- 
ção,  da  intriga,  da  calumnia,  do  ódio  e  das 
armas  dos  revoltosos  de  todas  as  procedên- 
cias ?  (Apoiados^  apartes,) 

Sr.  presidente,  as  garantias  de  vida  e  de 
projjriedade,  que  segundo  se  aíflrma  por  ahi, 
sao  as  condições  em  que  se  baseia  a  paz  do 
sul,  essas  não  sao  propriedade  nem  privile- 
gio do  actual  commandante  do  ô*»  districto 
militar. 

Muito  antes  de  S.  Ex.  as  contemplar  eof- 
ferecer  em  ordem  do  dia  ao  assumir  o  com- 
inando em  cliefe  «las  forças  em  o[terações,  já  o 
Sr.  general  Moura,  quer  como  Ministro  da 
Guerra,  quer  como  chefe  militar,  e  ainda  o 
governo  do  Estado,  o  Sr.  Dr.  Júlio  de  Casti- 
íhos,  as  havia  lançado  leal  e  honrosamente 
para  todos  aquelles  que  viessem,  acobertados 
pela  bandeira  nacional,  acolher-se  às  garan- 
tias constitucinaes.  {Apoiados  geraes  e  apar^ 
tes.) 

E  si  para  o  Sr.  general  Galvão  de  Quei- 
roz se  queima  o  incenso  da  admiração,  por 
que  motivo  ha  de  esse  general  esquecer,  em 
seu  telegramma,  que  teve  sempre  ao  seu  lado 
o  heróico  e  leal  presidente  do  Rio  Grande  do 
Sul,  sem  um  acto  único  de  opposiçÃuaos  seus 
desejos  e  intuitos  paciíicadores  ?  ! 

E'  que,  além  dessa  injustiga  flagrante  e 
dessa  parcialidade  monstruosa  havia  mais  a 
intuição  adversa  ao  governo  constitucional 
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do  Rio  Grande  e  a  sympathia  ostensiva  p?los 
revoltosos. 

O  tolegramma  que  foi  enviado  a  esta  Ca- 
mará afflrraa  inilludivelmente  que  a  paci- 
licação  depende  da  effectividade  dessas  ga- 
rantias concedidas  pelas  Constituições  e 
da  revisão  da  Constituição  do  Kio  Grande 
do  Sul. 

Sr.  presidente,  declaro  a  V,  Ex.  e  declaro 
com  toda  a  independência  de  caracter  que  me 
sinto  coagido  para  votar  a  moção  apresenta- 
da pelo  illustre  leader  da  maioria  da  Camará 
emquanto  so  conservarem  sobro  a  Mesa,  en- 
volvidíis  neste  telegramma  inconveniente?,  ás 
espadas  dos  dous  generaes  ai  liados,  um  legal 
e  outro  rebelde,  induzindo  o  Congresso  Na- 
cional a  fazer  a  intervenção  no  meu  Estado 
natal. 

O  Sr.  Gonçalves  Maia  —  A  pacificação  já 
está  feita.    Não  ha  mais  rebeldes. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque  —  Ha 
rebeldes  enquanto  não  houver  amnistia  e 
a  amnistia  ô  attribuição  do  Congresso. 

O  Sr.  Pinto  da  Rocha  —  Sr.  presidente, 
faça  minhas  as  palavras  do  nobre  deputado 
por  Pernambuco,  Sr.  Medeiros  e  Albuquer- 
quer,  mas  vou  terminar  declarando  categori- 
camente a  V.  Ex.  e  á  Camará  que  a  deputa- 
ção do  Rio  Grande  do  Sul  não  so  oppõe  nem 
jamús  se  oppoz  à  paz,  com  dignidade  para  a 
Republica. 

Sinto-me  feliz,  Sr,  presidente,  fazendo  esta 
declaração  para  que  fora  daqui,  longe  deste 
recinto,  certa  imprensa  que  não  tem  ou  não 
que  ter  escrúpulos,  nem  as  mais  rudimenta- 
res noções  da  lealdade  jornalística,  não  espe- 
cule com  as  palavras  dos  representantes  do 
Rio  Grande. 

O  Sr.  Gaspar  Drummond— Não  apoiado,  a 
imprensa  tem  defendido  com  muita  nobreza 
esta  Camará.     (Apoiados y  apartes.) 

O  Sr.  Gonçalves  Maia  —  A*  imprensa 
deve-se  a  pacificação. 

O  Sr.  Pinto  da  Rocha  —  Eu  me  congra- 
tulo com  a  Camará  pelo  aparte  do  nobre 
deputado  por  Pernambuco. .  • 

O  Sr.  Gonçalves  Maia  —  A  imprensa  foi 
um  grande  factor  da  pacificação.  (Apoiados  e 
apartes,) 

O  Sr.  Pinto  da  Rocha...  entretanto, 
Sr.  presidente,  accoitando  jubilosamente  a 
noticia  da  paz,  repillo  desassombradamen- 
te o  telegramma  que  pesa  sobre  a  minha  in- 
dependência de  representante  da  Nação  e 
que  ameaça  a  dignidade  e  a  autonomia  do 
glorioso  Estado  em  que  tive  a  suprema  feli- 
cidade de  ver  a  luz .  (Apartes  calorosos  in^ 
terrompem  o  orador ^    Q  Sr,  pr^tid^nfç   fa9 


Sr.  presidente,  felicito  a  Camará  e  paiz  in- 
teiro e  asseguro  que  a  bancada  rio-grandense 
votando  a  moção  apresentada,  o  faz  muito 
claramenle  e  sem  hesitações  porque  ella  en- 
cerra juntamente  com  a  emenda  do  nobre 
deputado  pelo  Rio  de  Janeiro  uma  brilhante 
manifestação  de  sympathia  ao  Sr.  Presidente 
da  Republica  e  ao  Dr.  Júlio  de  Castilhos,  ma« 
repelle  o  processo,  não  diroi  indigno,  porque 
não  desejo  ofTender  a  Camará,  mas  mesqui- 
nho pelo  qual  si  fez  a  paz  na  minha  terra. 
(Apoiados  e  não  apoiados.  Ha  muitos  apar^ 
tes.) 

Mas,  felicitando  o  paiz  pelo  aupicioso  facto 
que  se  celebra  quero  deixar  bem  vivamente 
impresso  no  espirito  da  Gamara  que  a  banca- 
da rio-grandense  acceitaa  paz,  mas  uma  paz 
honrosa  e  digna,  que  não  arraste  a  Consti- 
tuição da  Republica,  que  não  viole  a  autono- 
mia dos  Eitado;;,  que  não  fira  de  frente  exa- 
ctamente aquelles  que,  com  a  sua  nobre  re- 
sistência, com  a  resistência  dos  seus  peitos 
generosos,  com  o  derramamento  do  próprio 
sangue,  com  o  sacrificio  da  vida,  salvaram  a 
Republica  no  Sul  como  ajudaram  galharda- 
mente a  salval-a  aqui  no  centro,  por  occo- 
sião  da  revolta  do  setembro,  ao  lado  do  im- 
mortal  e  benemérito  marechal  Floriano ! 
(Bravos^  palmas  das  galerias  e  no  recinto,  O 
orador  é  muito  comprimentado.) 

O  Sx*.  I*ed.ro  IWCoacyr  (movimento 
de  attenção)  declara  que  teve  a  mais  agradá- 
vel das  impressões  quando  leu  hoje  nos  jor- 
naes  da  manhã  e  no  Diário  OfficiaJ  a  repro- 
ducção  do  telegramma  com  que  o  notável 
cidadão  presidente  do  Estado  do  Rio  Grande 
do  Sul  respondeu  a  outro,  em  que  o  illustre 
primeiro  magistrado  da  Nação  lhe  communi- 
cara  a  assignatura  da  pacificação  do  Rio 
Grande. 

A  própria  palavra  —  pacificação,  na  sua 
amora vel  significação,  e  a  commemoração 
imponente,  que  nós  devemos  a  este  facto, 
nos  estão  ensinando  o  caminho  da  elevação 
de  vistas  e  da  mais  apurada  justiça,  para 
encarar  os  homens  e  os  acontecimentos,  que 
no  seu  conjuncto  e  na  sua  acção  determina- 
ram a  paz  da  família  rio-grandense. 

Não  na  de  ser  com  as  paixões,  que  liontem 
ao  menos,  por  uma  presumpçâo  de  direito, 
deve  dizel-o,  foram  encerradas  com  a  ratifi- 
cição  das  propostas  d 3  paz ;  não  ha  de  ser  re- 
vivendo ódios  novos,  malquerenças  ou  dissen- 
ções  que  devemos  commemorar  esse  «auspicio- 
so successo»,  na  phrase  daquelle  telegramma, 

Applaudindo  com  toda  a  abundância  de 
sua  alma  civica  a  moção  apresentada  pelo 
nobre  leader  da  maioria,  o  orador  também 
não  trepida  em  approvar  uma  digressão  do 
diaourso  do  Sr,   Sorzedello   applaadiudo  o 
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as  sinceras  felicitações  da  Camará  ao  presi- 
dente do  Estado  do  Ilio  Grande  do  Sul  pela 
termioação  da  lucta  armada. 

Não  vem  discutir  neste  recinto  em  uma 
hora  tão  aguda,  tão  melindrosa  e  tão  dellc  ula 
do  paiz,  em  que  devemos  guardar  o  maior 
decoro  nas  dlscussõej,  o  maior  comedimento 
e  doçura  de  linguagem,  o  maior  respeito  para 
com  todos,  até  para  com  os  adversários  (apoi- 
ados), não  vem  neste  momento  suscitar  aqui 
questões  de  politica  locil.  Si  vem  fallar  é  em 
nome  dos  superiores  interesses  da  Republi3a, 
que  são  hoje,  como  foram  hontem  e  como 
serão  amanhã,  os  interesses  da  pacificação 
do  Rio  Grande  do  Sul.  (Apoia h^.j 

E  é  claro,  é  intuitivo,  impõe-se  a  qualquer 
intelligencia  por  mais  rudimentar  que  seja, 
que  a  paciâcação  do  Rio  Grande  do  Sul  só 
podia  brotar  da  harmonia  e  da  cooperação  de 
todos 03  factores.  (Apoiados.) 

Hoje  que  tecemos  os  mais  justos  en- 
cómios e  endereçamos  os  mais  frementes 
applausos  ao  benemérito  Presidente  da  Repu- 
blica, que  normalísou  a  vidi  nacional, 
não  esqueçamos  aquelle  que  representa 
a  ordem  constitucional  do  Estado  e  que  acaba 
em  um  documento  publico  e  solemne  de  de- 
finir as  suas  responsabilidades  e  a  sua  atti- 
tude  ante  a  solução  des^^e  grave  e  notável 
phenomeno  da  vida  politica  da  nossa  Pátria, 
dizendo  que,  realisado  nos  elevados  termos 
da  digna  decisão  do  governo,  não  podia  deixar 
de  determinar  um  immenso  regosijo  em  todo 
o  Estado  do  Rio  Grande.  (Muiio  bem,) 

Quando  teve  a  honra  de  occupar  pela  pri- 
meira vez  a  tribuna  deste  Parlamento,  advo- 
gando resolutamente  a  causa  da  pacificação, 
o  orador  fel-o  em  termos,  não  só  cortezes 
para  com  todos  quantos  ouviram  a  sua  pala- 
vra, mas  também  patrióticos  e  calmos,  inspi- 
rados na  politica  larga  da  tolerância. 

Disse  então  que  a  pacificação  do  Estado  do 
Rio  Grande  do  Sul  não  podia  ser  feita  como 
peiiamos  suspeitos,  os  apaixonados  e  princi- 
palmente aquelles  que  attaeavam  de  frente  a 
ordem  constitucional  da  sua  terra,  porque 
is30  redundaria  na  inversão  das  posições  e 
iria  levantar  uma  nova  revolução  no  Estado, 
uma  revolução  em  nome  da  lei.  (Muito  bem,) 

Claro  ô  que,  assim  se  exprimindo,  não  in- 
dagou da  substancia  ou  da  essência  dessa  lei.* 

A  nós,  agora  e  antes,  pouco  devia  importar 
que  a  lei  magna,  que  o  estatuto  básico,  que 
rege  os  destinos  i)oliticos  do  Estado  do  Rio 
Grande,  fosse  eivívdo  de  defeitos  e  erros, 
porque  a  nossa  única  orientação  no  momen- 
to era  sustentar  essa  lei,  fosse  qual  fosse 
(apoiados)  porque  eísa  lei  era  a  própria  ban- 
deira da  legalidade,  era  o  instincfco  da  con- 
servação da  sociedade  republicana.  (Apoiados.) 

Nessa  mesma  occasião  emittiu  mais  os 
3eguintes  conceitos:  que  entre  os  meios  sug- 


geridos  pela  imprensa  e  pela  discussão 
ao  governo  para  a  pacificação  do  Rio  Grande, 
não  podia  ser  considerada  como  clausula  da 
pacificação  a  revisão  da  Constituição  do  Es- 
tado. 

Esta  revisão  constitucional  feita  pelo  Poder 
Executivo,  naturalmente  a  golpes  de  espada, 
iria  ser  uma  perturbação  violenta  e  um  ata- 
que profundo  a  todo  o  regimen  federativo. 

Mas  felizmente,  collocando-se  no  ponto  de 
vista  médio,  isto  é,  de  que  a  pacificação  era 
uma  necessidade  irresistível  e  a  consagração 
urgente  da  mais  cara  aspiração  nacion  d  e 
devia  ser  feita  dentro  da  ordem  constitucio- 
nal, deixou  então  bem  patente  o  pensamento 
que  ella  não  se  devia  fazer  como  a  paz  dos 
túmulos,  não  como  a  victoria  pelo  exter- 
minio  absoluto  dos  adversários;  mas  que 
fosse  feita  exactamente  dentro  dos  meios 
constitucionaes  e  á  sombra  dos  r»^cursos  que 
a  Constituição  fomenta  ao  Poder  Publico,  para 
tratar  dessas  graves  e  delicadas  questões. 

Teve  a  immensa  satisfacção  de  ver  que  o 
Presidente  da  Republica  soube  coJlocar-se  na 
altura  da  sua  situ£u;ão,  soube  desempenhar- 
se  correctamente,  gloriosamente,  por  si,  e 
por  seus  mais  directos  representantes  como 
o  general  Galvão,  do  compromisso  que  não 
podia  deixar  de  decorrer  do  mandato  popu- 
lar que  lhe  conferiu  a  suprema  magistratura 
da  Nação. 

A  Nação  não  p^dia  desejar  a  guerra  como 
estado  permanente,  como  uma  tiorrivel  en- 
demia, ella  queria  a  paz  e  o  Sr.  Presidente 
da  Republica  não  podia  deixar  de  realisal-a, 
mas  de  modo  que  não  aíTectasse  a  Consti- 
tuição, de  modo  que  provocasse  da  parte  dos 
que  tinliam  empunhado  as  armas  uma  ne- 
cessária, indeclinável,  mas  nobre  submissão. 

Feita  hoje  a  pacificação  dentro  da  orbita 
constitucional,  e  realisado,  portanto,  o  mais 
grandioso,  sympathico  e  suggestivo  pensa- 
mento da  Pátria  Republicana  nos  tempos 
actuaes,  está  normal isada  definitivamente,  ao 
menos  em  suas  linhas  geraes,  a  situação  poli- 
tica de  nossa  Pátria. 

Tudo  dependia  da  paz  no  Rio  Grande,  e  o 
próprio  Ministro  da  Fazenda,  que  ó  o  gestor 
honesto  das  nossas  finanças,  dizia  que  todas 
as  medidas  seriam  inúteis  sem  a  preliminar 
da  paz  em  toda  a  Republica.  (Apartes.) 

Assignada,  portanto,  a  paciâcação  no  Rio 
Grande,  cujo  caso  melindroso  reagiu  sobre 
toda  a  politica  do  paiz,  estão  definitiva- 
mente normalisadas  (trocam-se  apartes,  o  Sr, 
presidente  reclama  a  attenção) ...  as  relações 
do  Poder  Publico  com  os  governados  e  acre- 
dita que  agora  irão  lonta,  patriótica,  crite- 
riosa e  calmamente  desappirecendo,  polo  in- 
fluxo benéfico  do  Supremo  Poder,  as  questões 
incandescentes  nos  outros  Estados,  questões 
que  ficarão  resolvidas  por  qualquer  modo 
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digno,  dentro  da  lei  e  da  Constituição  da 
Republica. 

Aos  rio-grandenses,  aos  verdadeiros  repu- 
blicanos deve  agora  fallar,  concluindo  mo- 
destamente essa  allocução.  Elles,  os  nossos  va- 
lentes patricios,  que  tratem  dentro  Ha  discus- 
são pacifica  e  normal  de  seus  respectivos  prin- 
cipies politicos,  ã  sombra  de  bandeiras  d'ffe- 
renciadas  e  de  grupos  extremados,  mas  or- 
deiros, de  prover  o  bem  do  Estado,  de 
restaurar  a  heróica  terra  íarrapa  dos  males  e 
dos  âagellos  trazidos  pela  lucta  civil ;  e  o  Kio 
Grande  do  Sul,  esta  grande  terra  que  ha  de 
ser  sempre  a  atalaia  da  honra  nacional  e  a  sua 
vanguarda  na  defesa  perante  os  ataques  de 
Inimigos  audazes,  seja  reerguido  por  uma 
administração  recta,  patriótica,  amiga  de 
todas  as  liberdades,  e  que  se  constitua  o 
penhor  vivaz  da  segurança  e  da  verdade 
da  Federação  Brazileira.  (Muito  bem;  muito 
bem,  O  orador  é  muito  comprimentado .) 

Ningem  mais  pedindo  a  palavra  é  encerra- 
da a  discussão. 

Posto  a  .votos  é  approvado  por  unanimida- 
de© requerimento  do  Sr.  Francisco  Glicerio. 

E'  também  approvada  a  emenda  additiva 
offerecida  pelo  Sr.  Nilo  Peçanha. 

O  iSr.  I*reíildeiito— Deaccorílocom 
a  deliberação  da  Camará,  nomeio  para  a  com- 
missão  que  tem  de  felicitar  o  Sr.  Presidente  da 
Republica  os  Srs.  Francisco  Glicerio,  Sá  Pei- 
xoto, Augusto  Montenegro,  Bonedicto  Leite, 
Anísio  de  Abreu,  Joào  Lopes,  Tavares  de 
Lyra,  Silva  Mariz,  Miguel  Pernambuco, 
Araújo  Góes,  Olympio  de  Campos,  Dionysio 
Cerqueira,  Torquato  Moreira,  Serzedello  Cor- 
rêa, Júlio  Santos,  Pinto  da  Fonseca,  Urbano 
de  Gouveia,  Lamenha  Lins,  Mariano  R-.imos, 
Tolentino  dos  Santos  e  Victorino  Monteiro. 

O  Sr.  ^Presidente  —  Desieno  pira 
segunda-feira,  26  do  corrente,  a  se^^^uinte  or- 
dem do  dia  : 

Votação  dos  seguintes  projectos  : 

N.  141,  de  1895,  creando  no  exercito  o 
quadro  extranumerario  e  dispondo  sobre  a 
sua  organisação  (3»  discussão)  ; 

N.  145,  de  1895,  approvando  o  regulamento 
aue  baixou  cam  o  decreto  n.  2043,  de  15  de  Ju- 
lho de  1895,  na  parte  que  elevou  vencimentos 
e  creou  novos  empregos  na  Estrada  de  Ferro 
de  Porto  Alegre  áUruguayana  (1'  discussão); 

N.  146,  de  1895,  autorisando  o  Poder  Execu- 
tivo a  applicar  as  sobras  da  verba — Empreita- 
das da  Estrada  de  Forro  Central  da  Parahyba 
—  do  orçamento  vigente,  ao  pagamento  do 
pessoal  da  mesma  via-ferrea  (1^^  discussão) ; 

N.  52,  de  1895,  autorisando  o  Poder  Exe- 
cutivo a  mandar  contar,  para  os  e  ff  eitos  da 
jubilaçáo,  no  logar  de  lente  do  Gymnasio  Na- 
cionalj  o  tempo   em  que  serviu  na  Armada 


Nacional,  o  1«  cirurgião  reformado  Dp.  Joa* 
quini  Montei  IX)  Camiohoá  (discus:jão   uníca) ; 

N.  22  A,  de  1895,  considerando  para  todos 
r,8  i^íTeitos  como  si  fosse  contra-almirante 
graduado  a  reforma  concedida  por  decreto  de 
3  de  fevereiro  de  1894  ao  vice-almiraote  gra- 
duado José  Luiz  Ttíixeii*a  (discussão    única) ; 

N.  107,  de  1895,  autorisando  o  governo  a 
míinílar  contar  ao  capitão  do  8*  regimento  de 
cavaliaria  António  Lago  a  antiguidade  do 
posto  de  alferes  de  18  de  janeiro  de  1868  (dis- 
cussão única) ; 

N.  230,  de  1893,  autorisando  o  Governo  a 
conceder  a  D.  Maria  Lins  Vellosoda  Silveira, 
tllha  do  falleciJo  capitão  Pedro  Ivo  Velloso 
da  Silveira,  a  pensão  de  100$  mensaes  (dis- 
cussão única) ; 

N.  95,  de  1893,  concedendo  à  D.  Francisca 
Amália  Bittencourt  Cardoso,  viuva  do  desem- 
bargador Francisco  Josô  Cardoso,  a  pensão 
annual  de  1:200$,  por  sua  vida  (discussão 
Quica) ; 

N.  214  A,  de  1893,  concedendo  á  viuva  do 
Dr.  António  da  Cruz  Cordeiro  Júnior  a  pen- 
são annual  de  2:400$,  (discussão  única) ; 

N.  149,  de  1893,  concedendo  uma  pensão 
annual  de  2:400$  à  viuva  e  filhas  do  desem- 
bargador António  Luiz  Affonso  de  Carvalho 
(discussão  única) ; 

2='  discussão  do  projecto  n.  75  A,  de  1895, 
concedendo  á  Irmandade  do  Santíssimo  Sa- 
cramento da  Candelária  três  loterias  de 
1.000:000$,  cada  uma,  em  benefldo  das  obras 
para  conclusão  do  templo  ; 

2»^  discussão  do  projecto  n.  10,  de  1893, 
enumerando  os  bens  não  sujeitos  à  penhora  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  116,  do  1892, 
autorisando  o  Governo  a  contractar  com  Jus- 
tin  ^  Bandeira  a  construcção  de  uma  estra- 
da de  ferro  aérea  do  largo  de  S.  Francisco 
de  Paula  a  Sapop'3mba  ; 

1"  discussão  do  projecto  n,  101,  de  1895, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  reverter  â 
1»  classe  do  exercito  o  tenente  reformado  da 
arma  do  cavaliaria  Carlos   Augusto  Cogoy; 

2»^  diiícussão  do  projecto  u.  219,  do  1893, 
autorisando  o  Governo  a  innovar  o  contracto 
d^  que  ô  cessionária  a  Companhia  Geral 
de  Melhoramentos,  no  Maranhão,  segundo  as 
bases  que  apresenta  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  106,  de  1895, 
tornando  extensivo  aos  guardas  do  policia  e 
aos  patrões  de  embarcações  doa  arsenaes  de 
marinha  da  Republica  o  beneficio  de  que  go- 
zam os  guardas  de  policia  do  Ai-senal  de 
Marinha  da  Capital  Federal,  de  concorrer 
para  o  montepio    dos  empregados  públicos  ; 

l«  discussão  do  projecto  n.  140  A,  de  1895, 
autorisando  o  Governo  a  confirmar  no  pri- 
meiro posto  do  exercito  todas  as  praças  com- 
missionadas  nesse  posto  até  3  de  novembro 
do  1894  ; 
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Discussão  do  parecer  n.  52,  de  1895,  jul- 
grando  que  deve  ser  dirigida  ao  Governo  a 
representação  de  vários  bancos  e  companhias 
com  sede  nesta  Capital,  que  reolamam  con- 
tra a  cobrança  do  imposto  sobre  dividendos 
na  razão  de  3  1/2  %  ; 

Discussão  un'ca  do  parecer  n.  33,  de  1895, 
opinando  no  sentido  de  ser  npprovada  a 
emenda  presa n ta Ja  pelo  Sr.  Galdino  Lo- 
reto,  na  discussão  única  do  projecto  n.  99,  de 
1894  ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  35,  de  1895, 
autorisiindo  o  Governo  a  rover  o  regul?imen- 
to  e  programma  de  estudos  do  Gyinnusio  Na- 
cional (rodacção  para  3»  discussão  do  proje- 
cto n.  205  A,  do  1894)  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  5  A,  de  1895, 
dispensando  do  concurso  litterario  to  los  os 
lunccionurios  das  repartições  do  Correio  no- 
meados ató  29  de  novembro  de  1894  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  10,  de  1894, 
dispondo  que  sejam  entregues  pelo  Governo 
aos  Estados  os  próprios  nacionaos  que  não 
são  necessários  para  o  serviço  da  União, 
e  á  Intendência  Municipal  do  Districto  Fe- 
deral osediílcioí  que  menciona,  onde  se  ex- 
ecutam serviços  municipaes  e  os  comprehen- 
didos  no  pluuo  de  melhoramentos  desta 
Capital. 

2"  parte  (às  3  lioras  ou  antes)  : 

2»  discussão  do  piojecto  n.  167,  de  1895, 
autorisundo  o  Governo  a  mandar  abrir  o  cre- 
dito supplementar  de  28:' 00$  ao  Ministério 
da  Fazenda  para  occorrer  ás  despezas  da 
rubrica  n.  11  do  art.  7°  da  lei  n.  266, 
de  24  de  dezembro  de  1894-—  Caixa  da  Amor- 
tisação  ; 

3"  discussão  do  projecto  n.  120,  de  1895, 
fixando  vencimentos  aos  oíílciaes  inferiores 
dos  corpos  e  brigadas  de  marinha  ; 

2=*  discussão  do  projecto  n.  59  A,  do  1895, 
reorganisando  o  corpo  diplomaticí)  da  Re- 
publica e  dá  outras  providencias,  com 
voto  em  separado  do  Sr.  Augusto  Monte- 
negro ; 

U  discussão  do  projecto  n.  93  A,  de  1895, 
autorisíindo  o  Poder  Executivo  a  mandar 
construir  um  ramal  do  prolongamento 
da  Estra<la  de  Ferro  da  Bahia,  de  Santo 
António  das  Queimadas,  ou  de  outro  ponto 
mais  Conveniente,  â  vi  lia  do  Morro  uo 
Ghapéo  ; 

Discussão  u nica  do  projecto  n.  123  A,  de 
1895,  autorisando  o  Poder  Executivo  o  apo- 
sentar, no  logar  que  actualmente  exerce  e 
com  todos  os  vencimentos,  o  coronel  Pedro 
Paulino  da  Fonseca. 

Levanta-se  a  sessão  à  1  hora  e  50  minutos 
da  taiHle. 
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Presidência  dos  Srs.  Arthur  Rios  (i®  vice» 
presidente).  Costa  Azevedo  (2°  vice-presi^ 
dente)  e  Arthur  Rios  (í'»   vice-presidente). 

Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  a  qual 
respondem  OS  Srs.  Arthur  Rios,  Costa  Aze- 
vedo, Tavares  de  Lyra,  Alencar  Guimarães, 
Gabriel  Salgado,  Augusto  Montenegro,  Theo- 
tonio  de  Brito,  Bricio  Filho,  Gustavo  Veras, 
Eduardo  de  Berre^^o,  Christino  Cruz,  .Anisio 
de  Abreu,  Arthur  de  Vasconcellos,  Frederico 
Borges,  Gonçalo  de  Lagos,  Francisco  Bené- 
volo, Helvécio  Monte,  Augusto  Severo,  Fran- 
cisco Gurgel,  Junqueira  Ayres,  Trindade, 
José  Mariano,  Arthur  Orlando,  Tolentino  de 
Carvalho,  Cornelio  da  Fonseca,  Gonçalves 
Maia,  Carlos  Jorge,  Fernandes  Lima,  Araújo 
Góes,  Rocha  Cavalcanti,  Menezes  Prado, 
Santos  Pereira,  Augusto  de  Freitas,  Mil- 
ton, Francisco  Sodré,  Manoel  Caetano,  Pa- 
ranhos Montenegro,  Athayde  Júnior,  José 
Carlos,  França  Carvalho,  Américo  de  Mat- 
tos, Lins  de  Vasconcellos,  Silva  Castro, 
Nilo  Peçanha,  Júlio  Santos,  Landulpho  de 
Magalhães,  Lima  Duarte,  Carvalho  Mourão 
Vaz  de  Mello,  Chagas  Lobato,  João  Penido, 
Ferraz,  Júnior,  Fortes  Junqueira,  Álvaro 
Botelho,  Octaviano  de  Brito,  Ribeiro  de  Al- 
meida, Valladares.  Rodolpho  Abreu,  Theo- 
tonio  de  Magalhães,  Pinto  da  Fonseca,  Ma- 
nuel Fulgencio,  Simão  di  Cunha,  Paraiso 
Cavalcanti,  Lindolpho  Caetano,  Carlos  das 
Chagas,  Costa  Machado,  Alfredo  EUis,  Fran- 
cisco de  Barros,  Paulo  Queroz,  Pádua  Salles, 
Vieira  de  Moraes,  Ovidio  Abrantes,  Mariano 
Ramos.  Lamenha  Lins,  Lauro  Muller,  Paula 
Ramos,  Emilio  Blum,  Fonseca  Guimarães, 
Apparicio  Mariense,  Aureliano  Barbosa,  Ves- 
pasiano  de  Albuquerque  e  Francisco  Alen- 
castro. 

Abre-se  a  sessão. 

E*  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 


O  iSr*  F^rederieo  Borges  (para 
uma  explicação)  esperava  da  bondade  do  Sr. 
presidente  que  S.  Ex.tlvesse  inserido  na  ordem 
do  dia  de  hoje  o  requerimento  que  teve  a  honra 
de  apresentar  á  Camará  na  sessão  de  sexta- 
feira ;  aguarda va-se  mesmo  para  nessa  occa- 
sião,  uzan^o  da  palavra,  retirar  esse  reque- 
rimento, em  vista  dos  documentos  completos 
e  cathegoricos  (apoiados)  que  o  Presidente  da 
Republica  fez  publicar  hoje  no  Diário  Official. 

Os  Srs.  Nilo  Peçanha  e   França  Carva- 
lho—O Sr.  Presidente  da  Republica  procedeu 
I  correctamente. 
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AKNAES  DA  GAMAUA 


O  Sr.  Frederico  Borges— O  facto  a  que 
esses  documentos  se  referem  já  estava  na 
consciência  publica  ha  algum  tempo  e  já  tinha 
sido  cathegoricamente  affirmado  a  esta  Ga- 
mara, quando  fallou  ante-hontem  o  illustre 
leader  da  maioria,  o  nobre  deputado  por 
S.  Paulo,  Sr.  Francisco  Glicerio. 

O  orador  se  limitaria  simplesmente  a  esta 
observação,  com  a  devida  vénia  feita  ao  Sr- 
presidente,  si  por  ventura  motivos  de  ordem 
superior  nâo  o  obrigassem  a  aproveitar  o  en- 
sejo para  contestar  formalmente  da  tribuna, 
como  uma  explicação  pessoal,  a  aílirmativa 
que  se  fez  de  que  contra  a  pacificação  se  ha- 
viam pronunciado  unicamente  dous  depu- 
tados: o  Sr.  Victorino  Monteiro,  deputado 
pelo  Rio  Grande  do  Sul,  e  FredericD  Borges, 
deputado  pelo  Ceará. 

Sabe  a  Gamara  e  sabe  a  opinião  publica  que 
isto  é  uma  falsidade.  (Apoiados,) 

Quando  desagradavelmente  surprehendido 
pelo  telegramma  firmado  pelos  generaes 
Tavares  e  Galvão,  o  orador  desde  logo  levan- 
tou o  seu  protesto  contra  03  termos  em  que 
SS.  Exs.  se  haviam  dirigido  ao  Gongresso, 
porque  o  telegramma  era  dirigido,  nâo  só  ao 

§  residente  da  Gamara  como  ao  do  Senado  e 
eclarei  alto  o  bom  som  que,  para  honra  do 
Brazil,  não  havia  brazileiro  algum  que  não 
desejasse  ardentemente  a  pacificação;  que, 
para  honra  da  Republica,  não  havia  nenhum 
republicano  neste  paiz  que  não  aspirasse  ar- 
dentemente a  pacificação !  Dous  partidos  se 
haviam  formado  em  torno  dessa  granle  aspi- 
ração: o  partido  propriamente  amigo  da  paz 
trabalhava  para  que  a  paz  se  estabelecesse, 
não  fazendo  questão  de  moios,  indo  até  ao 
ponto  de  invadir  a  autonomia  dos  Estados  e 
de  ferir  de  frente  a  Gonstituição  do  Estado, 
attentando  até  pessoalmente,  contra  o  re- 
presentante do  Poder  Publico  no  Estado  do 
Rio  Grande  do  Sul;  o  outro  partido  defendia 
■e  paz,  queria  a  pacificação,  mas  com  honra 
.  para  o  nome  brazileiro,  com  o  respeito  ao 
principio  da  autoridade  e  com  o  prestigio 
para  a  mesma  autoridade,  assim  como  todo  o 
respeito  pelos  principies  da  federação,  con- 
forme o  regimen  que  adoptámos. 

Não  houve  divergência,  não  houve  opposi- 
ção  á  pacificação  e  esta  injuria  não  pôde  ser 
levantada  a  brazileiro  algum. 

Si  o  orador,  desta  tribuna,  a  levanta  é  uni- 
camente para  que  em  torno  do  seu  nome  não 
se  faça  a  campanha  de  ódios,  justamente  por 
aquelles  que,  apregoando  que  os  ódios  e  os 
resentimentos  devem  ser  abafados,  são  os  pri- 
meiros a  aprovei tarem-se  de  todas  as  occa- 
siões  para  levantar  esses  ódios. 

Mas,  para  justificar  plenamente  o  procedi- 
mento que  teve  na  sessão  de  sabbado,  para 
mostrar  que  só  procedeu  aconselhado  pelos 
ssntimentos  os  mais  nobres  e   generosos,  o 


orador  vem  dizer  que,  si  naquelle  momento 
a  impressão  causada  pela  leitura  do  tele- 
gramma firmado  pelos  generaes  Galvão  e  Ta* 
vares  foi  o  mais  desagradável  e  provocou  da 
sua  pirte  as  observações  que  não  podia  dei- 
xar de  pr 'vocar,  julga-se  no  dever  de  vir  da 
tribuna,  depois  da  leitura  dos  documentos  J 
hoje  publicados,  no  Diário  O/pcial,  dizer,  em 
relação  ao  Giíefe  supremo  da  Nação,  que  a 
publicação  desses  documentos  é  a  prova  mais 
exuberante  da  correcção  de  seu  procedimen- 
to I  (  Apoiados,  ) 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— A  publicidade  dos 
documentos  de  hoje  veiu  demonstrar  que  o 
Presidente  da  Republica  andou  na  questão  do 
Rio  Grande  do  Sul  correctamente.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Frederico  Borges  mesmo  porque 
S.  Ex. ,  com  a  lealdade  e  franqueza  que  deve 
ao  paiz,  não  occultou  o  desvio  lamentável 
desse  general,  que  ultrapassou  as  suas  ordens 
e  restricções.  (Apoiados, ) 

O  Sr.  Presidrnte— -Peço  licença  para  in- 
terromper o  nobre  deputado.  Já  estava  an- 
nunciada  a  ordem  do  dia  quando  V.  Ex. 
pediu  a  palavra  pela  ordem,  e  já  tendo  feito 
a  sua  reclamação,  previ no-o  de  que  não  pôde 
proseguir  sem  urgência  concedida  pela  Ga- 
mara. 

O  Sr.  Frederico  Borges  pede  licença 
para  observar  que  declarou  estar  usando  da 
palava  nos  termos  de  uma  explicação  pes- 
soal, porque  havia  sido  accusado;  e,  como  re- 
presentante da  Nação,  tinha  o  direito  de  se 
explicar.  (Apartes,) 

O  Sr.  Presidente  —  Mas  V.  Ex.  está 
com  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Frederico  Borges  diz  que  a  Mesa 
considere  como  entender,  pela  ordem  ou  para 
uma  explicação  pessoal,  certo  de  que  será 
breve  e  já  está  a  terminar. 

Dizia  que,  tanto  mais  obrigado  julgara-se 
a  esta  declaração,  quanto,  havendo-só  pro- 
nunciado energicamente  a  respeito  do  proce- 
dimento insidioso,  caviloso  mesmo,  com  re- 
lação á  pacificação  annunciada  em  termos 
sybilinos,  via  agora  que  o  honrado  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica,  com  toda  a  dignidade, 
uzando  de  lealdade  e  franqueza  acima  de 
elogios,  não  occultou  esta  parte  opaca 
(apoiados)  e  não  quiz  encobrir  ao  paiz  que 
este  general,  recebendo  instrucções,  havia,  na 
accei tacão  das  bases  para  a  píswsificação,  ex- 
cedido as  mesra  is  instrucções. 

Eis  aqui  porque  se  lê  nos  documentos  hoje 
publicados  a  t riste  afflrmativa  de  que  o  general 
Galvão,  ao  assignar  o  protocoUo,  ai?sumiu  o 
compromisso,  perante  os  chefes  revoltosos,  de 
pedir  ao  Congresso  a  revisão  da  Constituição 
do  Estado  (apartes);  e  eis  o  motivo  por  que  o 
nobre  Presidente  da  Republica,  não  consea- 
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tindo  no  desprestigio  da  autoridade  que  re- 
presenta e  quereiido  guardar  o  lustre  para 
o  seu  nome  e  corre>ponJer  á  confiança  da 
Republica,  jalgou-se  obrigalo,  na  data  de 
hontem,  a  traosmittir  o  honroso  telegramma 
que  se  lê  na  pagina  6786  do  Diário  OfficialàQ 
hoje. 

Um  Sr.  Deputa  do— Honra  muilo  a  S.  Ex. 
este  procedimento. 

O  Sn.  Frederico  Borges  diz  que,  portanto, 
eis  ahias?ignalida  a  diflferença  essencial  entre 
os  que  pugnavam. peli  pjz,  fosse  como  fosse, 
sem  cogitar  de  principies  o  conveniências 
sociaes  e  da  conservação  da  Republica,  e  os 
que  ao  lado  do  Presidente  da  Republica  e  do 
principio  de  autoridade,  da  lei  e  sobretudo  da 
defesa  da  federação,  queriam,  não  a  pjz  que 
se  trata  f'e  potencia  a  potencia,  mas  a  pacifi- 
cação como  foi  claramente  definida  por  S.  Ex. 
o  Sr.  Presidente  da  Republica  em  sua  Men- 
sagem, com  a  submissão  dos  revoltosos. 

O  Sr.Nilo  Pbçaníia— Depois  desta  reprimen- 
da  o  general  ou  demitte  se  ou  torna-se  chefe  do 
federalismo. 

O  Sr  .  Frederico  Borges  não  vem  trazer 
sombras  ao  quadro  festivo  da  pacificação 
brazileira. 

Tendo  adherido  sinceramente  a  Republica 
só  pôde  desejar  a  paz,  a  ordem  e  a  liberdade, 
sem  as  quaes  impossível  seria  até  a  vida 
social. 

Feitas  estas  declarações,para  que  em  torno 
do  seu  nome  não  continue  a  exploração  de 
pequenos  ódios  e  intrigas,  senta-se  na  con- 
vicção de  que  esmagou  completamente  esta 
exploração,  feita  não  só  em  torno  da  sua 
pessoa,  que  nada  vale  como  pequena  unidade 
perdida  no  meio  do  muito  que  vale  a  Repu- 
blica, mas  que  tem  algum  valor  em  relação 
aquelles  que,  inspirados  nos  verdadeiros  e 
sãos  principií.  s  sobre  q^ue  deve  repousara 
.  Republica,  não  podiam  acceitar  a  paz  senão 
nas  condições  mais  honrosas,  dignas  e  ele- 
vadas. (Muito  bem y  muito  bem.) 

O  Sr.  F*residleiite— Devo  responder 
ao  nobre  deputado  que  o  requerimento  que 
'*i^  S.  Ex.  apresentou  na  sessão  de  sexta- 
feira  não  podia  ser  incluído  na  ordem  do  dia. 
V.  Ex.  terá  opportunidade  de  retiral-o  con- 
forme annunciou,  na  hora  do  expediente, 
hora  em  que  foi  o  mesmo  apresentado. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Não  havendo  numero  para  se  votar  as  ma- 
térias indicadas  na  ordem  do  dia,  passa-se  á 
materi^  éni  discussão. 

G0«tinúa  a  3*  discussão  do  projecto  n.  1 10, 

de  1Ô95>  fixando  a  despeza  do  Ministério  da 
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Marinha  para  o  exercício  de  1896  (Redacção 
para  3»  discussão  do  projecto  n.  110  do 
corrente  anno). 

O   Sr.  A.urelicino  Barbosa— 

Sr.  presidente,  continuando  as  minha9  obser- 
vações sobre  o  Orçamento  da  Marinha,  vou 
agora  referir-me  á  tabeliã  n.  16, 

Não  poderei  votar  esta  tabeliã  sem  que 
mereça  da  parte  da  illustre  Commissão  de 
Orçamento,  e  especialmente  do  seu  illustre  e 
intelligente  relator  para  o  Orçamento  da  Ma- 
rinha a  seguinte  informação: 

E'  sabido.  Senhores,  que  devido  à  revolta 
no  porto  do  Rio  de  Janeiro,  aquillo  que  se 
chamava  Hospital  de  Marinha  deixou  de 
existir ;  é  sabido  mesmo  que  á  Gamara  dos 
Srs.  Deputados  já  foi  pedido  um  credito  para 
a  construcção  de  um  Hospital  de  Marinha  no 
valor  de  duzentos  e  cincoenta  e  sete  contos  e 
tantos  mil  réis;  é  sabido  ainda,  Sr.  presidente, 
que  o  tratamento  das  praças  de  marinha  e 
mais  empregados  inferiores  tem  sido  feito 
provisoriamente  nos  hospitaes  da  Santa  Casa 
de  Misericórdia  do  Rio  de  Janeiro;  mas  for- 
mulou se  a  tabeliã  n.  16  como  si  o  serviço 
estivesse  sendo  foi  to  normalmente  e  no  em- 
tanto  não  se  precisa  e  não  se  detalha  quanto 
se  tem  gasto  com  este  serviço  feito  pelo  modo 
anómalo  por  que  tem  siio  feito. 

O  Sr.  Augusto  Severo  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Aureliano  Barbosa  —Já  alludi  a 
isto,  mas  como  as  coníecções  orçamentarias 
se  (azem  sempre  segundo  os  dados  fornecidos 
pelos  annos  orçamentários  anteriores,  é  justo 
que  o  serviço  sendo  hoje  íeito  de  um  modo 
anómalo,  fora  da  repartição  a  este  fim  des- 
tinado, precise-se  de  esclarecimentos  sobre 
si  esta  forma  de  serviço  envolveu  ou  não 
augmento  de  despeza. 

Precisamos  saber  ainda  si  a  realisação 
destas  obras  pôde  ter  logar  dentro  do  exercido 
vigente.  Sem  esses  esclarecimentos  não  temos 
bases  para  saber  si  o  pedido  de  despeza  é  o  de 
que  vae  realmente  necessitar  o  gaverno... 

Naturalmente,  Sr.  presidente,  as  despezas 
de  tratamentos  feitas  no  Hospital  da  Miseri- 
córdia teem  sido  devidamente  indemnisadas 
pelo  respectivo  ministério. 

Não  acredito  na  possibilidade  de  ter  sido 
feito  este  serviço  gratuitamente. 

Não  é  opposição  á  tabeliã  confeccionada 
pela  illustre  Commissão  de  Orçamento. 

Como  declarei,  desde  que  comecei  o  meu 
discurso,  as  minhas  arguições  ao  Orçamento 
da  Marinha  não  importavam  era  opposição 
á  sua  votação,  mas  unicamente  em  pedido 
de  esclarecimentos  por  ura  voto  sincero  de 
minha  parte. 

Suggerlra-me  tambeni  considerações  á  ta- 
beUa  17. 
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Quero  acreditar  qne  a  illustre  Comrnissão 
de  Orçamento  da  Marinha  corametteu  ihi  u  n 
engano,  e  engano  grande,  porque  importa  em 
augmento  real  de  despeza. 

Segundo  leio  na  tabeliã  apresentada  pelo 
governo  para  a  directoria  de  hydrographia, 
está  organisado  o  quadro  com  os  seguintes 
empregados  «  um  director,  quatro  ajudantes 
a  600$,  auxiliares  (que  veficem  pela  força 
naval)  um  desenhista  de  c^irtas  e  um  escre- 
vente. » 

Sr.  presidente,  o  engano  em  que  labora  a 
commissão,  ou  em  que  Laboro  por  falta  de 
esclarecimentos,  é  o  seguinte: 

No  relatório  do  Sr.  Ministroda  Marinha  na 
pag.  50  vê-se  perfeitamente  que  elle  nâo 
exige  que  o  bom  andamento  do  serviço  da- 
qiiella  repartição,  o  augmento  de  empregados 
que  a  commissão  pe''e ;  no  entretanto  si  já 
está  constituida a  repartição  com  um  director 
e  quatro  ajudantes,  o  que  é  certo  é  que  na 
proposta  da  commissão  pedem-se  vencimentos 
para  mais  quatro  ajudantes. 

O  Sr  .  Augusto  Severo— Eu  explicarei. 

O  Sr.  Aureli ano  Barbosa— o  Ministroda 
Marinha  não  pede  de  forma  algum  i  seme- 
lhante augmento.  O  que  li  no  relatório  de 
S.  Ex.  foi  o  seguinte:  Que,  â  vista  da  revolta 
no  f)ortn  do  Rio  de  Janeiro,o  serviço  dessa  re- 
partição ^não  se  pôde  fazer  regularmente, 
pe!a  necessidade  de  se  tirar  os  ajudantes  para 
o  serviço  da  arma-la  legal. 

O  Sr.  capitão  de  mar  e  guerra  Francisco 
Calheiros  da  Graça,  no  relatório  que  a  esse 
respeito  dirigiu  ao  Ministro  da  Marinha,  por 
forma  alguma  se  queixa  de  insufflciencia  de 
pessoal  nessa  repartição,  para  íiizer  o  serviço 
tal  como  elle  deve  ser  feito  ;  não  reclama  ab- 
solutamente o  augmento  de  mais  ajudantes, 
queixa-se  apenas  da  falt*  dos  quatro  ajudan- 
tes normaes  tirados  durante  a  revolta  e  ba- 
sea-se  nesse  motiv  o  o  não  funccionamento 
regular  da  repartição. 

E'  aqui  que  está  o  engano  da  commissão, 
engano  qcie  traz  augmento  de  despeza. 

Sr.  presidente,  não  tenho  repu.trnanoia  ab- 
solutamente em  votar  creação  de  empregos, 
nem  tampouco  augmento  de  despezas  ;  mas 
a  condição  primaria  que  exijo  para  isso—  é 
a  reclamação,  sempre  justificada,  dos  directo- 
res dos  diflferentes  serviços  nacionaes. 

Ora,  o  Ministro  da  Marinha  em  seu  rela- 
tório não  pede  esse  augmento ;  o  director  da 
repartição  não  pede  e,  portanto,  tenho  razão 
do  impugnal-o. 

O  Sr.  Augusto  Severo— Explicarei.  Ouvi 
os  differentes  chefes  de  repartições. 

O  Sr.  Aureliano  Barbosa— Não  posso  ba- 
sear-me  nas  conferencias  quea  commissão  te^ 
nha  tido  com  os  chefes  de  repartições  ;  ba- 


seio-me  nos  documentos  que  aqui  são  distri- 
buidos. 

No  direct'>ria  de  pharóes  pede-se  lambem 
augmento  de  mais  uns  mecânicos,  augmento 
que  incorre  n  «  mesma  censura  que  formulei 
a  respeito  da  outra  repartição. 

Podia  pedir  esclareci  mentos*  a  este  respeito, 
niasas  explicações  que  o  nobre  relator  da 
commissão  der  a  respeito  do  primeiro  au- 
gmento, servirão  para  o  segundo,  iwrque  são 
medidMS  correlatas. 

Merece  ainda  o  meu  reparo.  Sr-  presiden- 
te, a  disposição  da  proposta  da  commissão 
que  diz  «  fica  o  governo  autorisado  a  despen- 
der com  melhoramentos  do  material  da  ar- 
mada, as  sobras  que  houver  do  credito  de 
12.0()0:0()0$  concedido  pelo  decreto  n.  HO, 
de  28  de  junho  de  1893 

Declaro  com  franqueza  que  absolutamente 
não  posso  sanccionar  com  meu  voto  esta  dis- 
posição. 

Não  devemos  por  forma  alguma  autori^r 
em  lei  orçamentaria  annua,  lei  de  caracter 
passageiro  e  provisório,  a  disposição  de  sobra 
do  creditoá  extraordinários  e  votados  exclu- 
sivamente para  fins  especialíssimos,  e  nesto 
orçamento,  cora  tanto  mais  razão  quanto, 
polo  conhecimento  que  temos,  as  sobras  deste 
credito  não  poderão  ser  consideradas  realisa- 
das  dentro  do  exercício  vindouro. 

E'  portanto  uma  modida  de  antecipação  e 
que,  não  offerecon  'o  vantagem  alguma,  sináo 
offerocer  inconvenientes,  pelo  menos  terá  por 
si  o  caracter  de  completa  mutilidade. 

O  Sr.  Augusto  Severo  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Aureliano  Barbosa—  A  caracte- 
rística de  todo  o  orçamento  de  despezas 
é  a  decretação  de  verbas  para  o  serviço 
publico  ordinário.  Para  acudir  a  serviço 
publico  ordinário,  em  caso  de  insufilcleneia 
da  verba  para  elle  consignada,  não  devemos 
absolutamente  nos  soccorrer  de  sobras  de 
verbas  de  créditos  extraordinários,  de  sobras  . 
de  verbas  que  estão  fora  do  orçamento  ordi- 
nário. 

No  caso  de  que  se  trata  si  não  é  perigosa, 
nem  inconveniente,  pelo  menos  é  inútil. 

O  Sr.  Presidente—  Havendo  numero  le- 
gal para  se  proceder  às  votações,  peço  ao  no- 
bre deputado  que  interrompa  o  seu  discurso, 
para  que  essas  votações  serealisem. 

O  Sr.  Aureliano  Barbosíi— Perfeitamente. 

Fica  a  discussão  interrompida. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Thomaz  Delfino, 
Sá  Peixoto,  Lima  Bacury,  Fileto  Pires, 
Matta  Bacellar,  Carlos  de  Novaes,  Hollanda 
de  Lima,  Benedicto  Leite,  Luiz  Domingues, 
Costa  Rodrigues,  Torres  Portugal,  Thomaz 
Cavalcanti,  Ddefonso  LimavJo&o  Lopea,  .Josô 
Beviláqua,  Silva  Mariz,  Ghateaubriand,  Mar* 
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tins  Júnior,  Pereira  de  Lyra,  Gaspar  Drum- 
mond.  Coelho  Cintra,  Luiz  de  Andrade,  Mar- 
cionillo  Lins,  Me-leiros  e  Albuquerque,Miguel 
Prirnambuco,  Octaviano  Loureiro,  Olympiode 
Campos,  Geminiano  Brazil,  Gouveia  Lima, 
Zama,  Neiva,  Frota,  Aristides  de  Queiroz, 
Eduardo  Ramos,  Paula  Guimarães,  Ver^ne 
de  Abreu,  Dionysio  Cerqueira,  Leovejçildo 
Filgueiras,  José  Iiínacio,  Flávio  de  Araújo, 
Rodrigues  Lima,  Tolentino  f^os  Santos,  Tor- 
quato  Moreira,  Galdino  Loreto,  António  de 
Siqueira,  Serzedello  ("orrêa,  Lopes  Trovão, 
Oscar  Godoy,  Alberto  Torres,Euzebio  de  Quei- 
roz, Sebastião  de  Lacerda,  Paulino  de  Souza 
Júnior,  Mayrink,  Campolina,  João  Luiz,  Gon- 
çalves Ramos,  Luiz  Detsi,  Lamounier  Godo- 
fredo.  Ferreira  Pires,  Arthur  Torres,  Olejja- 
rio  Maciel,  Lamartine,  Casemiro  d»  Rocha, 
Gustavo  Gòdoy,Bueno  de  Andrade,  Herculano 
de  Freitas,  Paulino  Carlos,  Francisco  Glice- 
rio,  Furtado,  Hermenegildo  He  Moraes,  Ur- 
bano de  Gouveia.  Xavier  do  Valle,  Caracciolo, 
Almeida  Torres,  Brazilio  da  Luz,  Martins 
Costa,  Marçal  Escobar,  Rivadavia  Corrêa,  Vi- 
ctoriao  Monteiro,  Pinto  da  Rocha  e  Pedro 
Moacyr. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  participa- 
da os  Srs.  Rosa  e  Silva.  Coelho  Lisboa,  Knéas 
Martins,  Viveiros,  Nogueira  Paranaguá, 
Pedro  Borges,  Arminio  Tavares,  Marcolino 
Moura,  Alcindo  Guanabara,  Belisario  de  Sou- 
za, Fonseca  Portella,  Ponce  de  Leon,  Urbano 
Marcondes,  Almeida  Gomes,  Monteiro  de  Bar 
ro8,  Francisco  Veiga,  Leonel  Filho,  Cupertino 
de  Siqueira,  Matta  Machado,  Almeida  No- 
gueira, Domingues  de  Castro,  Dino  Bueno, 
Adolpho  GoMo,  Moreira  da  Silva,  Cincinato 
Bi*aga,  Alves  de  Castro,  Luiz  Adclpho,  Fran- 
cisco Tolentino,  An<<elo  Pinheiro  e  Pereira 
da  Costa.  E  sem  causa  os  Srs.  Pires  Ferreira, 
Cunha  Lima,  Louienço  de  Sá,  Clementino  do 
Monte,  Sebastião  Landu  pho,  Cleto  Nunes, 
Érico  Ceelho,  Agostinho  Vidal,  Ernesto  Bra- 
zilio, Barros  Franco  Júnior,  Domingos  de  Mo- 
raes, Costa  Júnior  e  Alberto  Salles. 

São  suc^iessi vãmente  e  sem  debate  approva- 

das  as  Redacções  finaes  dos  projectos  ns.  4  D, 

k  47  A  e  138  B,  para  svrem  enviados  ao  Senado . 

W  lido,  julgado  objecto  de  deliberação  e 
enviado  á  Commissão  de  Instrucção  Publica 
o  seguinte 

PROJECTO  N.    171   DE   1895 

Considera   o   Museu   Nacional   como  institiUo 
de  instrucção  superior, 

O  Congresso  Nacional  docreta : 
Art.  1.*  O  Museu  Nacional  fica  considerado 
como  instituto  de  instrucção  superior. 


Art.  2.^ 
contrario. 


Revogam-se  as  disposições    em 


Sala  das  sessões,  24  de  agosto  de  1895.— 
Tavares  Lyra, 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  141, 
de  1895,  creando  no  exercito  o  quadro  extra- 
numerário  e  dispondo  sobre  a  sua  organisação 
(3-'  discussão). 

E'  posta  a  votos  e  approvada  a  seguinte 
emenda  do  Sr.  Fileto  Pires  : 

Ao  art.  l.»—  lettra  A  —  accrescente-se  — 
sendo  que  os  professores  quando  vitalícios  e 
03  instructores  quando  de  corpos  arregimen- 
tados. 

E*  considerada  prejudicada  a  emenda  que 
á  mesma  lettra  do  .eferido  artigo  offereceu  o 
Sr.  Victorino  Monteiro. 

Fj'  annunciada  a  votação  da  emenda  do  Sr. 
Victorino  Monteiro  á  lettra  b  do  mesmo 
art.  l.« 

O  Sr.  Victorino  M.oiiteiro  {pela 
ordem)  requer  a  retirada  da  emenda  que  oflé- 
receu. 

Consultada,  a  Camará,  concede  a  retirada 
pedida. 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  approvada  a 
seguinte  emenda  additiva  oflèrecida  pelo 
Sr.  Victorino  Monteiro: 

Addicione-se  onde  convier  ©seguinte  artigo 
Art.  Posta  em  execução  a  presente  lei, 
não  poderão  os  otflciaes  reformados  e  hono- 
rários exercer  cargo  algum  que  não  esteja 
previsto  nos  regulamentos  vigentes. 

Em  seguida  é  posto  a  votos  e  approvado, 
assim  emendado  em  3^  discussão,  o  se- 
guinte 

PROJBCTO  N.    141  A  DE  1895 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1 ."  Fica  desde  já  creado  no  exercito  o 
quadro  extranumerario,  devendo  á  elle  per- 
tencer : 

a)  Os  officiaes  superiores  e  subalternos,  que 
exercem  os  cargos  de  lentes,  substitutos, 
professores  e  instructores  das  escolas  mili- 
tares ria  União. 

b)  Os  que  commandarem,  flscalisarem  ou 
servirem  em  corpos  de  policia  e  de  bombeiros 
militarmente  organisados  ; 

c)  Os  que  forem  ou  se  acharem  investidos 
do  cargo  de  presidente  ou  governador  de 
Esta/l  os. 

Art.  2*  Os  officiaes  deste  quadro  con- 
correrão, por  suciS  antiguidades,  para  as 
promoções  com  os  dos  quadros  eflbctivoe. 
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Art.  3.^  Uma  vez  cessados  os  motivos  da 
permanência  do  offlcial  no  quadro  extranu- 
merario,  reverterá  ao  eflfectivo  logo  que  haja 
vaga. 

Art.  4.^  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

O  Sr*  Ooelho  Cintra  (pela  ordem) 
requer  verificação  na  votação. 

Procedendo-se  â  verificação  da  votação,  re- 
conhece-se  ter  sido  o  me^mo  approvado  por 
80  contra  3õ  votoi. 

O  Sr.  I^residento— O  projecto  vae 
ser  enviado  ã  Commissão  de  Redacção. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  em  1«  dis- 
cussão o  seguinte  projecto  n.  145,  de   1895  : 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.»  Fica  approvado  o  regulamento 
que  baixou  com  o  decreto  do  Poder  Execu- 
tivo, n  2043,  de  15  de  julho  do  corrente 
anno,  na  parte  que  elevou  vencimentos  e 
creou  novos  empregos  na  Estrada  de  Ferro 
de  Porto  Alegre  a  Uruguayana. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposiç?^  em  con- 
tado. 

O  6r«  Isauro  Muller  (pela  ordem) 
requer  dispensa  de  interstício  para  o  proje- 
cto entrar  amanhã  em  2^  discussão. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  dispensa 
pedida. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  em  !•  dis- 
cussão o  seguinte  projecto  n.  146,  de   1895: 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.»  O  Poder  Executivo  é  autorisado  a 
applicar  as  sobras  da  verba  —  Empreitadas— 
da  Estrada  de  Ferro  Central  da  Parahyba, 
consignada  no  orçamento  vigente,  ao  paga- 
mento do  peESoal  da  mesma  via- férrea. 

Art.  2*»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

O  lâr.  Silva  Af  ariz  (pela  ordem) 
requer  dispensa  de  interstício  para  o  projecto 
entrar  amanhã  em  2"  discussão. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  dispensa 
pedida. 

E*  posta  a  votos  e  approvado  o  requeri- 
mento do  Sr.  Augusto  Montene.^ro,  para  que 
o  projecto  n.  52,  de  1895,  volte  à  commissão 
para  verificar  si  o  tempo  a  que  o  mesmo 
projecto  se  refere  já  foi  contado  em  jubila- 
çâo  anterior  de  que  está  no  gozo  o  Dr.  Joa- 
quim Monteiro  Caminhoá. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  22 
A,  de  1895,  considerando  para  todos  os  effei- 
tos  como  si  fos8e  contra-atmirante  graduado 


a  reforma  concedida  por  decreto  de  3  de  fe- 
vereiro de  1894  ao  vice-al mirante  graJoado 
José  Luiz  Teixeira  (discussão  única). 

Postos  successivamente  a  votos,  são  rejei- 
tados o  substitutivo  da  Commissão  de  Mari- 
nha e  Guerra  e  o  projecto  n.  22  A,  do  Sena- 
do, considerando  para  todos  os  efTeitos,  como 
si  fosse  contratai  mirante  graduado,  a  refor- 
ma concedida  por  decreto  de  3  de  fever  íiro 
de  1894  ao  vice-almirante  graduado  José 
Luiz  Teixeira. 

O  Sr*  Presidente— Yae-se  offidar 
ao  Senado. 

São  successivamente  postos  a  votos  e  ap- 
provados  em  discussão  única  e  enviados  i 
Commissão  de  Redacção  os  seguintes 

Projectos 

N.  107—1895 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 
Art.    1.^»    Fica   o  governo    autorisado  a 
mandar  contar  ao  capitão  do  8^   regimento 
de  cavallaria  António  Lago,  a  antiguidade  ^o 
posto  de  alferes  de  18  de  janeiro  de  1868. 

Art.  2.»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

N.  230—1893 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 
Art.  l.*»E'o  governo  autorisado  a  con- 
cederão. Maria  Lins  Velloso  da  Silveira, 
íllha  legitima  e  única  do  capitão  de  arti- 
lharia, já  fallecido,  Pedro  Ivo  Velloso,  a 
pensão  de  100$mensaes. 

Art.  2.0  Revogam-ie  as  disposições  em 
contrario. 

N.  95—1893 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 
Art.  1 .« E*  concebi  ida  a  D.  Francisca  Amá- 
lia Bittencourt  Cardo?o,  viuva  do    desem-      j 
bargador  Francisco  José  Cardoso,  a  pcnaâo     ^ 
annual  de  1:200$  por  sua  vida. 

Art.  2°  Revogam  se  as  disposições  em 
contrario. 

N.  214  A- 1893 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 
Art.  l.^^E*  concedida   a  viuvado  Dr. An- 
tónio da  Cruz  Cordeiro  Júnior  a  pensão  an- 
nual de  2:400$,  que  ser-Ihe-ha  paga  desde  a 
datado  fallecimento  do  seu  marido. 

Art.  2.<»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 
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N.    149  A—  1893 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  Fica  concedida  uma  pensão  annual 
de  2:400$  em  favor  da  viuva  e  filhas  do  des- 
embargador António  Luiz  Affonso  de  Car- 
valho. 

Art.  2.<»  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

N.  170  —  1893 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1,°  E'  concedida  a  D.  Leopoldina  Can- 
difla  de  Àraujo  Jacobina,  viuva  do  juiz  de 
direito  Dr.  Francisco  Justiniano  Cezar  Jaco- 
bina uma  pensão  de  cem  mil  réis  pagos  men- 
salmente. 

Art.  2.»  Revogamnse  sis  disposições  •  em 
contrario. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  em  discussão 
única,  salva  a  emenda,  o  seguinte 

PROJECTO      N.  272  DE  1893 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E'  garantida  a  pensão  asse- 
gurada pelo  art.  31  do  regulamento  appro- 
vado por  decretou.  942  A,  de  31  de  outubro 
de  1890,  a  D.Rosa  Sanches  de  Souza  Carneiro, 
D.  Bnna  de  Aguiar  Prado  e  D.  Thereza  An- 
gélica de  Souza,  iudependento  da  obrigação 
estabelecida  pelo  §  l""  do  art.  14  do  mesmo 
regulamento. 

Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

E'  também  approvada  a  emenda  que  ao 
mesmo  projecto  offoreceu  a  commissão  de 
fazenda,  fazendo  extensivo  o  mesmo  favor  a 
Laura  Augusta  de  Moraes,  viuva  do  tnesou- 
reiro  da  Estrada  de  Ferro,  Paulo  Aflfonso, 
fallecido  em  desastre  occorrido  a  20  de  ja- 
neiro de  1891. 

E'  o  projecto  assim  emendado  e  enviado  á 
commissão  de  redacção. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  em  1*  discus- 
i    são  o  seguinte 

PROJECTO  N.     60  A  DE  1885 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 
Art.  l.<>  Em  cumprimento  ao  disposto  no 
art.  3^  da  Constituição  da  Republica  é  decla- 
rado federal  o  território  demarcado  no 
Planalto  Central  pela  commissão  explora- 
dora. 

Paragrapho  único.  O  território  a  que  se 
refere  este  artigo  constituirá  o  futuro  Districto 
pç^çr^I,  deslocados  sem  alteração  de  ã.rea,  os 


arcos  de  meridiano  que  o  limitam,  de  modo 
a  tocar  em  territoro  do  Estado  de  Minas 
Geraes. 

Art.  2.*»  Para  execução  dos  trabalhos  pre- 
liminares e  de  installação  da  nova  capital,  é 
creada  uma  administração  provisória  do  ter- 
ritório federal  com  íuncções  puramente 
technicas. 

Paragrapho  único.  A  administração  pro- 
visória terá  por  principaes  attribuições  o 
levantamento  topographico  da  zona  demar- 
cada ;  a  escolha  do  local  para  fundação  da 
cidade  e  todos  os  trabalhos  inherentes  a  essa 
funcção  ;  e  o  reconhecimento,  desde  logo,  da 
via  de  communicaçao  que  mais  promptamente 
ligue  a  futura  capital  ao  littoral  da  Republi- 
ca, aproveitando  a  viação  ja  existente  e  em 
construcção. 

Art.  3.»  Para  execução  da  presente  lei  é  o 
governo  autorisado  : 

I.  A  substituir,  sem  augmento  de  despeza, 
a  commissão  exploradora  pela  administração 
provisória,  ora  creada. 

II.  A  empregar,de  preferencia,eDgenheiros, 
médicos  e  pharmaceuticos  militares,  que  con- 
tarão esse  tempo  para  todos  os  eífeitos. 

ITI.  A  expedir  regulamentos  e  instrucções 
que  julgue  convenientes. 

Art.  4.°  O  governo  organisará  o  orçamento 
das  despezas  necessárias  no  futuro  exercido, 
podendo  opportunamente  abrir  créditos  até 
quantia  igual  ã  consignada  no  orçamento 
vigente,  para  este  sarviço,  e  pedirá,  ao  Con- 
gresso os  que  excederem  dessa  consignação. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  em  1*  dis' 
cussão  o  seguinte 

PROJECTO  N.  134    DE  1894 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Art.  1.»  E'  o  governo  autorisado  a  con- 
tractar,  por  cinco  annos,  com  a  companhia 
011  o  particular,  que  melhores  vantagens 
oíferecer,  o  serviço  de  duas  viagens  mensaes 
dos  portos  de  S.  Francisco  e  Amarante,  no 
rio  Paruahyba,  ao  da  Tutoya,  no  Estado  do 
Maranhão,  até  á  quantia  de  2:000$  por  viagem 
com  escalas  pelos  seguintes  pontos:  There- 
zina.  Flores,  União,  Curralinho.  Boqueirão, 
Marrecas,  Repartição,  Santa  Quitéria,  Porto 
Alegre,  Parnahyba  e  Arayoses. 

Art.  2.<*  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

E'  posta  a  votos  e  approvada  a  seguinte 
emenda  do  Senado,  substitutiva  do  projecto 
n.  105,  de  1895  (n.  23  A,  de  1894),  que  manda 
tornar  extensivas  aos  arsenaes  de  guerra  da 
Bahia,  Pernambuco,  Pará  e  Matto  Grosso  as 
disposições  do  decreto  D*  157,  de  5  de  ^osto 
4e  1893; 
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O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.*  São  extensivas  aos  arsenaes  de 
guerra  dos  estados  as  disposições  do  decreto 
n.  157,  de  5  de  agosto  de  1893. 

E'  o  projecto  enviado  á  commissão  de  re- 
dacção, offlciando-se  ao  Senado. 

E'  posto  a  votos  e  apppovado  em  2»  discus- 
são o  seguinte  art.  1<»  do  projecto  n.  81,  de 
18d5 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Art.  l.^São  transferidos  ao  dominio  do 
Estado  de  Matto  Grosso  os  seguintes  próprios 
nacionaes,  sftuados  no  seu    território,  dos 

S[uaes  a  União  não  necessita  para  os  serviços 
bderaes,  a  saber : 

1 .®  Uma  casa  térrea  sita  á  praça  do  Coro- 
nel Alencastro,  que  serve  de  palácio  do  go- 
verno estadual. 

2.''  Uma  casa  térrea  de  taipa,  sita  à  rua 
Onze  de  Julho,  onde  ftmcciona  a  assembléa 
legislativa. 

3.0  Uma  casa  térrea,  sita  à  rua  Treze  de 
Junho,  que  foi  outr'ora  residência  dos  ouvi- 
dores, considerada  desde  muitos  annos  como 
propiiedade  municipal,  sendo  actualmente 
occupada  pelo  Lyceo  Cuyabano. 

4.^  Uma  casa  térrea,  sita  à  rua  do  Rosário, 
ora  occupada  por  uma  escola  publica  de  in- 
strucção  primaria. 

5.^  Uma  chácara  com  duas  casas,  situada 
na  freguezia  de  Pedro  11,  â  margem  esquerda 
do  rio  CuyabÀ,  que  serviu  outr*ora  de  quar- 
tel de  marinheiros  e  presentemente  se  acha 
sem  applicação. 

E'  também  approvada  a  seguinte  emenda, 
que  ao  mesmo  art.  1°  ofifóreceram  os  Srs. 
Gonçalo  de  Lagos  e  outros  :  passa  ao  domi- 
nio do  Estado  do  Ceará  os  próprios  nacio- 
naes  ;  palácio  do  governo,  palácio  Episcopal 
e  o  lazareto  da  Lagoa  Funda. 

E'  approvadoo  seguinte  art.  2.'» : 

Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

E'  o  projecto  assim  emendado,  approvado 
em  2»  discussão  para  pa^tsar  à  3»  sendo  en- 
viado á  respectiva  commissão  para  redigil-o. 
E'  posto  a  votos  e  approvado  o  requeri- 
mento do  Sr.  Frederico  Borges,  para    que  o 
Srojecto  n.  83,  de  1893,  volte  a  Commissão 
e  Obras  Publicas. 

E*  considerado  prejudicado  o  requerimento 
do  Sr.  Coelho  Cintra. 

O  Sr*  Zama  —  Peço  a  palavra  pela 
ordem. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra  pela 
ordem  o  Sr,  Zama, 


O  Sr.  Zama.  {pela  ordem) — Sr.  presiden- 
te, na  sessão  de  sabba^^o  eu  tive  occasiãode 
apresentara  V.Ex.  uma  carta  de  Porto  Alegre, 
em  que  se  me  pedia  a  minha  attençào  «  da 
Camará  dos  Srs.  Deputados  para  um  pro- 
jecto apresentado  em  1893,  o  qual  fazia  reveiv 
tei*  à  familia  e  viuva  do  gêueral  Gamar», 
outp'ora  visconde  de  Pelotas,  a  pensão  que 
tivera  em  vida. 

V.  Ex.,  com  a  amabilidade  que  o  caracte- 
risa,  Dão  teve  a  nienor  duvMa  em  prestar 
attenção  às  minhas  palavras ;  mas  como  esse 
projecto  ató  hoje  não  tenha  tido  parecer  da 
commissão,  posto  que  seja  de  agosto  de  1893, 
venho  solicitar  da  Commissão  de  Peusões,  a 
cujo  presidente  me  ligam  Uiços  de  amizade,  o 
favor  de  dar  parecer  sobre  este  assumpto,  a 
respeito  do  qual  me  consta  que  é  unanime  a 
opinião  da  commissão,  visto  como  um  só  dos 
seus  membros,  que  era  divergente,  jà  refor- 
mou o  seu  juizo,  e  nenhum  escrúpulo  tem  em 
assignar  o  parecer  favorável,  sabendo,  como 
s«be,  que  realmente  nã^^são  boas  as  condições 
da  finiilia  do  illustre  morto. 

K  eu  quero  que  a  assigoatura  dos  membros 
da  commissão  venha  ain  ia  dar  força  ào  pro- 
jecto asáignado  por  grande  numero  de  mem- 
bros desta  Gamara. 

Nào  preciso  recordar  á  Camará  que  o  ge- 
neral fallecido  foi  um  bravo  (numerosos  apoia- 
dos) e  que  nós  não  fazemos  sinâo  honrar  a 
memoria  do  illustre  morto,  estendendo  a5 
nossas  vistas  sobre  a  sua  familia.  (Numerosos 
apoiados ,) 

Aguardo,  pois,  o  parecar  da  commissão,  e 
espero  que  elle  soja  lavrado  o  mais  breve 
possível.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Presidente  —  O  requerimento  do 
nobre  deputado  não  cabe  na  presente  hora. 

Estamos  na  ordem  do  dia  e  o  requerimento 
devia  ser  apresentado  na  hora  do  expe- 
diente. 

O  Sr.  Zama  —  Eu  cheguei  agora. 

O  Sr.  Manoel  Caetano— Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente  —  Em  todo  caso,  na 
hora  do  expediente,  eu  tomarei  em  considera- 
ção o  requerimento  do  nobre  deputado,  e 
abrirei  discussão  sobre  elle.  (Muito  bem,) 

O  Sr.  I*iresi dente  —  Continua  em 
3^  discussão  o  projecto  n.  110  B,  de  1895,  fi- 
xando a  (lespeza  do  Ministério  da  Marinha 
para  oexercicio  de  1896. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Aureliano  Barbosa. 

O  Sr.    A.ii.reliaxio   Barl>o»a— 

Sr.  presidente,  a^íitou-se  calorosamente  na 
segunda  discusão  do  Or-çamento  do  Ministé- 
rio da  Marinha,  a  questão  da  possibilidade 
ou  da  impossibilidade,  da  praticabilidade  ou 
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impraticabilidade  da   eXeCuçao  da  lei  n.  247 
de  15  de  dezembro  de  1884. 

O  illustrado  Ministro  da  Marinha,  â  pag.  28 
do  seu  relatório,  fez  ver  à  Camará  a  necessi- 
dade da  reforíiia  das  duas  leis  que  dispõem, 
a  1»,  de  n.  108  a  de  30  de  dezembro  de  1889, 
sobre  a  reforma  coni[)alsoria  e2*  de  n.  3.S6  A 
de  16  abril  de  1890,  sobre  concessão  de  quo- 
tas a  determinado  numero  de  iinnos  do 
serviços  d»»s  officiaes  de  marinha  o  também 
da  1  i  n.  247  de  15  de  dezembro  de  1894,  que 
disp(Je  sobre  equiparação  do  gratitlcações. 

Devo  confessar,  Sr.  presidente,  que  encon- 
tro nessa  pagina  do  relatório  de  S.  fíx.  a 
prova  da  boa  fé  com  que  [)rocura  proceder  a 
respeito  dos  negócios  da  marinha. 

Mas,  si  na  primeira  parte  em  que  aconse- 
lha a  reforma  da  lei  compulsória,  S.  Kx. 
está  perfeitamente  estudado,  devo  dizer  qrie 
a  respeito  da  lei  de  15  de  dezembro,  não  en- 
contro ra/.ãoem  S.  Ex. 

tír^m  sei  que  a  o[)posição  h  execução  desta 
lei  não  póie  p:irtir  da  má  vontade  de  S.  Ex.; 
ella  parte  indubitavelmento  da  ma  vontade 
daquelles  que  com  a  sua  plena  execução,  hão 
de  se  sentires  seus  interesses  ^'randemoute 
feridos. 

Que  qualquer  dos  Srs.  deputados,  por  ser 
completamente  estranho  aos  negócios  ria  ad- 
ministração dl  malinha,  diSvsesse  que  esta 
lei  em  inoxequivel,  vá,  admitte-se  ;  masque 
da  repartição  suprema,  qu(i  do  relatório  do 
Sr.  ministro  constA  a  inoxeqiiibilid.wledessa 
lei,  ô  que  nno  admitto.  Esla  lei  jâ  teve  com- 
pleta solução,  teve  uma  radical  feita  e  pro- 
posta por  um  1  Ilustre  olflcial  de  marinha,  u;ii 
dos  luzeiros  da  sua  classe  e  ja  foi  plenamente 
sanccion  »da  por  outros  oífl;úaes  não  menos 
competentes. 

Quando  o  Congresso,  ora  empenhado  em 
traçar  uma  lei,  geral  da  equipançâo  do  ven- 
cimentos para  o  funocionalismo  publico  da 
Republica;  votou  esta  lei,  não  (*ez  mu  is  do 
que  traduzir  em  lei  ordinária  um  pensamento 
já  clarameute  expresso  no  art.  85  da  Co n- 
tituição  Feiieral, 

O  illustre  capitão- tenente  Américo  Brazilio 
Silvado,  em  um  extenso  folheto,  jcá  mostrou  a 
possibilidade  da  execução  dessa  lei,  dando  a 
resolução  do  problema,  cogitando  ao  mesmo 
tempo  das  maiores  dilTiculdad  'S  de  detalhe 
que  poilem  apparcer  na  confecção  «las  tal)el- 
las,  uniformes,  geraes  e  regulares  para  ex- 
ecução dessa  lei . 

Sr.  presidente,  o  trabalho  desse  illnstre 
moço  ó  um  trabalho  de  mérito',  de  fôlego,  e 
deve  merecer  o  acatiimento  da  Gamara  dos 
Srs.  Deputados  e  de  nós  todos  ques»)mos  pro- 
ílssionaos,  ó  um  tral^alho  '-njo  mérito  ja  está 
attestado  por  trabalhos  posteriores,  oíferecido 
aos  membros  desta  Gamara,  ha   poucos  dias,  I 


em  ura  folheto  do  Sr.  capitão-tenente  Santos 
Porto. 

O  Sr.  José  Carlos— São  dous  ornamentos 
da  marinha  esses  officiaes. 

O  Sr.  Aureliano  Barbosa— A  boa  f ô  e  ó 
alto  conhecimento  desses  d  jus  illustres  offi-^ 
ciaos  ^>ão,  creio  eu,  prova  sufflciente  de  que  a 
pretensa  inexequibilidade  desta  lei  não  é  real. 
Km  longas  e  vastas  considerações  que  elle 
faz  em  seu  folheto  sobre  o  art.  85  da  Consti- 
tuição, o  illustre  official,  capitão-tenente 
Américo  Silvado,  faz-nos  ver  a  anomalia  e 
a  iniquidade  que  existe  actualmente  nas  ta- 
beliãs dos  vencimentos  dos  olflciaes  de  mari- 
nha, iniquidade  que  também  existe  no  exer- 
cito, onde  se  vô  '|ue  o  capital,  aquillo  que  ó 
essencial  à  instituição,  aquillo  que  se  {\\z  o 
seu  fundamento,  a  marinha  propriamente 
dita,  está  por  seus  órgãos  peior  aquinhoada 
do  que  as  classes  accessorias  que  com  ella 
funccionam  juntamente,  fazendo  parte  do 
s<'U  quadro. 

Desde  os  tempos  da  monarchia,  faz  ver  esse 
illustre  otllcial,  o  oílicial  combatente  do  ma- 
rinha, o  marinheiro  está  collocado  em  plano 
muito  inferior  áqui^^lles  que  são  simples  au- 
xiliares do  serviço  da  marinha  propriamente 
dito. 

A  Constituição  reconhecendo  a  injustiça 
que  hivia  na  desigualdade  «e  vantagens 
entre  os  officiaes  do  exercito  e  os  officiaes  de 
marinha,  estabeleceu  no  art.  85  a  necessi- 
dade da  equi[>aração  de  vantagms  nos  postos 
correspondentes  aos  officiaes  do  exercito  e 
da  armada. 

Ora,  si  o  estabelecimento  de  equiparação  só 
pôde  dar  entre  duas  classes  onde  a  differença 
é  mais  sensível,  como  no  exercito  ©  na  ar- 
mada, qual  a  razão  porque  entre  os  mem- 
bros de  uma  mesma  corporação,  entre  as 
diversas  classes  da  marinha,  não  se  pôde  es- 
tabelecer a  equiparação  de  vencimentos  ?• 

Sr.  presidente,  as  difficuldades  que  por 
ventura  tenham  apparecido  não  eram  motivo 
sufflciente  para  que  o  Poder  Publico  não 
procurasse  pôr  em  execução  a  lei  decretada 
pelo  GongresíO,  tanto  mais  quando  essi  lei 
obedece  á  necassidaile  que  temos  de  estabele- 
cer um  principio  commum,  o  principio  de 
equidade,  regulando  equitativamente  os  ven- 
cimentos aos  servidores  da  Nação. 

iNa  classe  da  armada  dá-se  esta  anomalia, 
os  médicos  que  não  são  marinheiros  vencem 
mais  impostos  correspondentes  do  que  os 
officiaes  de  marinha  e  o  mesmo  se  dá  com  os 
pharmaceuticos,  commissarios  e  machinist«is, 
por  onde  se  vé  que,  longe  de  se  obter  com 
esta  não  equiparação  de  vencimentos  harmo- 
nia na  classe  da  marinha,  nós  mesmos  estamos 
fomentando  a  desharmonia  com  a  não  execu- 
ção da  lei . 
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Ha  trabalho  feito  ô  o  dever  dos  homens 
públicos  é  acatar  immediatamente  o  trabalho 
quo  já  está  feito.  (Trocam-se  apartes,) 

Acato  de  dizer  com  as  provas  na  mão  que  o 
problema  ja  teve  uma  solução  e  solução  radi- 
cal. A  Gamara  sabe  também  que  â  parte  dous 
ou  três  pequenos  senões  que  apresenta  esto 
trabalho,  a  solução  jà  foi  apresentada  por  dous 
illustres  offlciaes  de  marinha,  e  ô  portanto 
urgente  que  mesmo  na  presente  sessão  â  bem 
de  diminuir  muito  as  despezns  publicas  com 
a  aclministração  da  marinha,  diminuição 
que  resulta  immediatamente  da  excução  dessa 
lei,  talvez  em  3.000.000$,  segundo  calculo 
do  Sr.  Thomaz  Cavalcanti,  nôs  ponhamos 
hombros  á  em  preza. 

Jà  fiz  sentir  á  Camará,  Sr.  presidente,  que 
solução  está  dada  e  que  cila  importa  em  uma 
diminuição  extraordinária  de  despeza,  em  um 
acto  de  justiça  extrema,  em  um  acto  de  equi- 
dade, que  ella  importa  na  defeza  legitima  dos 
interesses  públicos  que  estão  immediatamente 
ligados  àella... 

O  Sr.  José  Carlos  —  V.  Ex.  está  perdendo 
o  seu  tempo  ;  si  é  reducção  de  despeza  não 
passa  l 

O  Sr.  Aureliano  Barbosa  — O  illuslre 
autor  do  folheto  preveniu  a  todos  que  o  lessem 
de  que  não  é  por  parte  do  Ministro  da  Ma- 
rinha que  esta  opposição  se  faz,  e  fez  etta  ob- 
servação com  que  todos  concordam,  de  quo" 
não  ô  possível  a  um  administrador,  a  um 
cidadão  encarregado  manter  uma  certa 
ordem  material,  e  principalmente  ao  actual 
Ministro  da  Marinha  digo  eu,  que  assumiu 
a  pasta  na  situação  mais  ingrata  possível, 
cogitar  com  segurança  de  acerto  sobre  todas 
as  medidas.  (Apoiados,) 

Nós  todos  devemos  confessar  que  o  i Ilustro 
ministro  pôde  estar  illu-iido,  por  interesses 
que  o  assediam  todos  os  dias. 

Devo  communicar  a  esta  Camará  que  o 
Poder  Legislativo  estando  animado  do  intuito 
de  reduzir  quanto  possível  a  despeza  pu- 
blica, no  intuito  de  equiparar  os  vencimen- 
tos de  todos  os  funccionarios  públicos,  o  que 
está  attestado  pelo  projecto  que  corre  im- 
presso para  nosso  estudo,  encorajado  por  essa 
iniciativa  louvável,  cumprirei  o  meu  dever 
apresentando  á  Camará  como  projecto  em  se- 
parado o  trabalho  do  capitão-tenente  Silvado, 
obra  que  não  é  minha,  mas  de  pessoa  que 
sabe,  tem  competência  maior  que  a  minha  e 
talvez  que  a  de  todos  nós  que  não  somos  pro- 
âssionaes. 

Sr.  presidente,  o  que  me  trouxe  à  tribuna 
foi  propriamente  fazer  ver  á  Camará  que  o 
nosso  dever  ó  votar  quanto  antes  a  solução 
como  lei,  que  foi  dada  ao  problema  por  esse 
Ulustre  offlcial,  solução  que  irrompe  victo- 
riofa  da  obra  de  15  de  novembro  de  1889 


e  especialmente  do  art.  85  da  Constituição 
Federal. 

Mas,  dá-se  o  seguinte  facto :  o  Orçamento 
da  Marinha  foi  o  primeiro  caso  para  a  dis- 
cussão. 

Tinha  feito  a  leitura  desta  publicação  8 
apanlieia  solução  justamente  qu.indo  este  or- 
ç»vmento  entrava  em  discussão ;  não  tive 
tempo  de  trazei -a  ao  conhecimento  da  Gamara 
opportunamente. 

Não  confio  que  no  exercício  vindouro  a  lei 
de  15  de  dezembro  seja  executaíla.  Entre- 
tanto encontro  na  lei  fandamontal  do  nosso 
paiz,  nos  princípios  jurídicos  que  regem  a  ia- 
terpretação  das  leis,  campo  bastante  paraqae 
o  il lustre  Ministro  da  Marinha,  que  pertence 
ao  Executivo,  len?bre  ao  presidente  da  Repu- 
blica que  si  executar  a  lei  de  15  de  dezembro, 
corrigindo  as  omissões  e  deieitos,  por  fórraa 
alguma  transgride  a  Constituição  da  Repn- 
blica  e  merece  censura  do  Congresso  qu^  S3 
conserva  no  terreno  plano  da  legalidade. 

Sirva  ao  menos  o  llnal  do  meu  discurso  da 
lembrança  ao  Sr.  Ministro  da  Marinha,  de 
que  foi  um  seu  subalterno  que  deu  a  solução. 

O  Ministro  da  Marinha,  em  vista  do  tra- 
balho dos  capitães  Silvado  e  Santos  Porto,  não 
pôde  diz  T  que  a  questão  não  esteja  solvida, 
e  tudo  pôde  fazer  no  sentido  de  executar  o 
p'?nsament3  da  lei  de  15  de  dezembro  porqae 
a  Constituição  a  isso  lhe  dá  direito,  não  se 
tornando  elle  criminoso  por  absorptor  de  aí- 
tribuições  do  Poder  Legislativo. 

Tenho  concluído.  (Muito  bem;  muito  bem.) 

Vem  â  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  enviada  à 
Commissão  de  Orçamento  a  seguinte 

Emenda 

Ao  projecto  n,  110  B,  de  1895: 

Substitutiva  à  rubrica— Obras —  no  §20 
que  deve  ser  assim  redigida:  — material  para 
construcções,  reparos  de  edificios,  fortalezas  e 
quartéis,  inclusive  30:000$  para  as  obras  ur- 
gentes e  inadiáveis  do  quartel  da  compaabia 
de  aprendizes  marinheiros  de  Cuyabá:  — 
210:000$000, 

S.  R.— Sala  das  sessões,  26  de  agosto  de 
1 895 .  — Mariano  Ra  mos .  —  Caracciolo  • 

O  Sr.  «Toâo  TVeiva  nãoponsava  qoe 
teria  de  fallar  já,  por  isso  S.  Ex.  o  Sr.  pre- 
sidente permittir-lhe-ha  pôr  em  ordem  os 
seus  papeis. 

Comprehende  a  Camará  que.não  a  si,  mas  a 
outros  mais  competentes,  relativamente  a  as- 
sumptos que  se  prendem  ao  Orçamento  da 
Marinha,   caberia  a  palavra  neste  momento. 

Todavia  ô  obrigado  a  uzar  da  palavra  para 
discutil-o,  naquillo  que  lhe  ú\z  respeito  mais 
de  perto  í 
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Dirige  a  pasta  da  marinha  bahiano  distin- 
cto,  cujos  serviços  são  reconheciílos  por  tolos 
quanto  conhecem  a  historia  Pátria. 

O  orçamento  foi  elaborado  pelo  distincto 
deputação  pelo  Rio  Granie  do  Norte,  que  tem 
subido  na  estima  das  classes  pobris,  pelo 
afinco  com  que  tem  defendido  os  seus  inte- 
resses. 

Não  vem  diz-r  si  o  Orçamento  da  Marinha 
está  ou  não  perfeito»  si  elle  tem  ou  não  de- 
feitos, e  neste*  caso,  si  merece  contestação  ; 
porquanto,  declara  á  Camará  ser  menos  com- 
petente para  isto! 

Apenas  vem  mais  uma  vez  em  apoio  da- 
queíles  que,  com  justos  titulos,exigem  a  pro- 
tecção do  paiz. 

O  orador  já  teve  occasião  de  agralecer  re- 
ferencias que  o  consideraram  pae  dos  pobres, 
porquanto  não  faz  por  elles  mais  que  aquillo 
que  um  dever  civico  o  inspira. 

Approvada  na  sessão  do  anno  passado  uma 
lei  que  augmentava  os  vencimentos  dos  ope- 
rários dos  Arsenaes  de  marinha,  ó  estranho 
que  os  marinheiros  desses  Arsenaes  ainda 
não  recebessem  o  que  lhes  corresponde  no 
referido  augmento,  ao  passo  que  os  outros 
empregados  o  teem  recebido,  quando  o  acto  do 
Poder  Legislativo  sanccionado  pelo  Executivo 
foi  uno  e  imparcial. 

Os  operários  do  Arsenal  de  Marinha  con- 
correm com  um  dia  de  sous  ordenados  para  o 
montepio,  e  ha  poucos  dias  morreu,  ao  sahii» 
do  dique,  ura  desses  pobres  funccionarios, 
sem  que  a  familia  pudesse  receber  a  compen- 
sação de  30  annos  de  serviços  de  seu  chefe. 
Pergunta  ao  relator  da  com  missão  qual  o 
motivo  por  que  o  Arsenal  de  Marinha  da 
Bahia  foi  rebaixado  de  2*  classe  para  a  3*  ? 
O  orador  faz  ligeiramente  a  historia  deste 
Arsenal,  mostrando  os  seus  serviços  em  todc  s 
os  tempos,  no  reparo  e  construcção  de  nossa 
esquadra. 

Refere-se  á  verba  votada  para  a  Alfandega 
da  Bahia,  que  continua  exorada. 

Deseja  saber  a  razão  desse  rebaixamento, 
porque  elle  trouxe  prejuizos  a  seus  com- 
mittentes. 

O  orador  sente  que  um  deputado  não  tenha 
direito  de  apresentar  emendas,  somente  ac- 
^       coitáveis  quando  vêm  das  commissões. 

Por  isso  pede  ao  relator  da  commissão  se 
lembre  dos  guardas  policiaes  dos  Arsenaes 
de  marinha  da  Bahia,  Pernambuco,  Pará  e 
Matto  Grosso,  que  estão  privados  do  au- 
gmento a  que  os  outros  teem  direito. 

Ha  uma  emenda  sobre  isto,  mas  essa  emen- 
da não  incluiu  o  porteiro  que  tem  igual  di- 
reito. 

Não  sabe  também  por  que  razão  os  profes- 
sores de  certos  Arsenaes  não  teem  os  mesmos 
direitos  em  relação  ao  jnontepiQ,  que  os  (}e 
putpos  Arsenaes. 

Cambra    y.  ly 


Apresenta  uma  reclamação  dos  mestres  e 
contra-raestres  de  certos  Arsenaes,  funccio- 
narios, cujos  vencimentos  são  em  alguns  o 
duplo  dos  operários  desses  mesmos  Arsenaes, 
o  que  não  succede  em  relação  áquelles  a  que 
se  refere  a  reclamação. 

A  differença  de  vencimentos  entre  o  mestre 
e  o  contramestre  era  de  50$000. 

Houve  augmento  para  ambos,  mas  áquelles 
acaram  com  mais  100$  do  que  estes. 

Si  esse  augmento  é  natural,  que  seja  tam* 
bem  equitativo. 

Advogando  esses  interesses,  fal-o  em  obser- 
vância do  programma  que  se  traçou  de  es- 
posar e  defender  extremadamente  os  inter- 
esses dos  pequenos  operários  desfavorecidos  da 
fortuna. 

Trazia  varias  emendas  para  oíferecer  es- 
cudando esses  interesses,  mas  sabe  que,  em 
virtude  de  disposição  regimental,  a  Mesa  não 
as  pôde  acceitar;  mandará  apenas  uma  que 
autorisa  o  aproveitamento  eflfóctivonos  cargos 
queoccupam,  daquelles  empregacíos  da  Inten- 
dência de  Marinha,  nomeados  por  concursos  e 
que  contam  cinco  ou  mais  annos  de  serviço. 

E'  coherente  assim  procedendo,  porque  já  o 
anno  p&.ssado  apresentara  uma  emenda  ga- 
rantindo aos  addidos  das  repartições  de 
fazenda  a  preferencia  nas  nomeações,  emen- 
da que  a  commissão  e  a  Gamara  suffrar- 
garam . 

A  um  aparte  do  Sr.  Nilo  Peçanha  responde 
que  só  por  exigência  absoluta  de  serviço 
publico  votaria  pela  extincção  do  Arsenal 
de  Pernambuco;  não  acredita,  porém,  que 
alguém  consiga  a  adopção  dessa  medida 
tantas  vezes  fracassada,  quantas  vezes  venti- 
lada. 

•  Si  alguém  tentasse  extinguir  o  Arsenal  da 
Bahia,  está  certo  de  que  não  ficaria  isolado 
na  tribuna,  impugnando  essa  tentativa;  os 
illustrados  representantes  de  seu  Estado,  em. 
massa,  viriam  oppor-se  a  essa  medida. 

Concluo  pedindo  desculpas  á  Gamara  de  se 
haver  occupado  de  assumpto  em  que  reco- 
nhece sua  incompetência  e  compromette-se 
a  ventilar  em  tempo  opportuno  a  questão  do 
montepio  para  os  operários,  que  dão  um  dia 
de  seus  vencimentos  para  isso. 

Foi  obrigado  a  algumas  digressões  pela 
attenção  que  lhe  merecem  seus  honrados 
collegas  que  o  distinguiram  com  os  seu9 
apartes. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Entra  em  2*  discussão  o  artigo  único  do 
projecto  n.  167,  de  1895,  autorisando  o  go- 
verno a  abrir  ocre  Uto  supplementarde  28:000$ 
«1,0  Mioistierio  (Jí^  Fa55en4a  par»  occorrer  ási 
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despezas  da  rubrica  n.  11  do  art,  7*»  da  lei 
n.  266,  de  24  de  dezembro  de  1894— Caixa  da 
Amortisação. 

Niriguem  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

Entra  em  3«  discussão  o  projecto  n.  120, 
de  1895,  fixando  vencimentos  aos  ofiiciaes 
inferiores  dos  corpos  e  brigadas  de  marinha. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  6  adiada  a  votação. 

Entra  em  2*  discussão  o  projecto  n.  59  A, 
de  1895,  reorganisando  o  corpo  diplomático 
da  Republica  e  dá  outras  providencias,  com 
voto  em  separado  do  Sr.  Augusto  Monte- 
negro. 

O  9z*«   il^u^usto  lHontenej^ro 

— I^r.  presidente,  sinto-me  na  obrigação  de 
vir  dizer  quaes  as  razões  pelas  quaes  não 
pude  concordar  com  os  meus  illustres  col- 
legas  das  Ck)mmis8ões  reunidas  de  Diplomacia 
e  Orçii mento,  sobre  o  substitutivo  que  as 
mesmas  commissões  julgaram  dever  apre- 
sentar ao  projecto  n.  59,  .lo  anno  passado. 

Permitta-me  V.  Ex.  que  me  rertra*  antes 
de  tudo,  aos  intuitos  que  levaram  a  Com  mis- 
são de  Orçamento  do  anno  passado  a  apre- 
sentar á  consideração  e  voto  da  Camará  o 
projecto  n.  59,  intuitos  e  motivos  que  a  si- 
tuação financeira  actual  do  paiz  não  fez  des- 
apparecer. 

A  Commissão  de  Orçamento  do  anno  pas- 
sado, deante  das  difficuidades  financeiras  que 
se  avolumavam,  e  ten'^o  de  apresentar  á  Ca- 
mará um  augmento  de  impostos,  não  podia 
deixar  de  examinar  detalhada  e  circumstan- 
ciadamente  o  estado  dos  diversos  serviçoâ 
públicos,  a  ver  si  alguns  deiles  estavam  em 
condições  de  sofTrer  cortes,  de  modo  a  alliviar 
os  encargos  do  Thesouro. 

Examinando  a  situação  dos  serviços  en- 
tregues ao  Ministério  das  Relações  Exte- 
riores, a  Commissão  de  Orçamento  julgou 
dever  reduzir  as  despezas  com  as  legações 
que  nós  mantemos  na  Europa  e  na  America. 
Por  isso,  propoz  m  extincção  das  Legações  do 
Mesico,  Venezuela,  Bolivia,  Suissa,  Rússia  e 
Austria-Hungria ;  e  para  manterás  nossas 
relações  cora  esses  povos  determinou  quf  os 
serviços  diplomáticos,  pouco  numerosos,  cor- 
ressem pelos  consulados,  cujos  serventuários 
teriam  a  graduação  de  encarregados  de  ne- 
gócios. 

Não  nego  que  a  confusão  entre  os  serviços 
diplomáticos  e  consulares  seja  um  mal.  A 
divi>ão  de  serviços  é  muito  útil  e  muito 
proveitosa;  mas  a  situação  do  paiz  era  tão 
aguda,  as  despezas  que  tínhamos  feito  com 
a  revolta  subiam  a  uma  cifra  tão  grande, 
que  esta  reducção  podia  ser  acceita,  e  assim 


adoptar-se  a  confusão  dos  serviços  diplo- 
máticos o  consulares,  embora  em  um  paii 
normalisado,  em  um  paiz  ciyos  serviços 
estejam  bem  organisados,  esta  confusão  seja 
um  mal. 

A  verdade,  porém,  é  que  os  intuitos  do 
projecto  do  anno  passado  eram  visivelmente 
no  sentido  de  diminuir  os  encargos  do  Estado; 
e  nesse  sentido  o  projecto  n.  59  obteve  a 
acquiescencia  da  Camará  em  1*  discussão. 

Este  anno,  Sr.  presidente,  o  substitutivo  das 
commissões  reunidas  esquece,  abandona  com- 
pletamente esses  intuitos;  pelo  contrario,  até 
vem  ainda  augmentar  as  despezas  coma 
nossa  representação  no  estrangeiro,  augmeoto 
que  terei  occasião  de  provar  â  Camará  dos 
Srs.  Deputaxios. 

Mas,  Sr.  presidente,  não  me  recusaria  a 
assignar,  em  substituição  ao  projecto  n.  59, 
um  outro  que  viesse  reformar  o  Corpo  Diplo- 
mático, si  não  visse  abandonado  pelo  projecto 
substitutivo  um  principio  que  julgo  essencial 
na  direcção  d  s  negócios  exteriores  do  nosso 
paiz.  Este  abandono,  Sr.  presidente,  consiste 
na  suppressão  da  carreira  diplomática. 

Sr.  presidente,  allegam  como  primeira 
razão  para  estabelecer-se  a  suppressão  da  car- 
reira diplomática  a  disposição  constitucional 
que  esítabelece  a  necessidade  da  approvaçáo 
do  Senado  para  as  nomeações  de  Ministro 
Plenipotenciário,  e  dizem  que  d^-sde  que  a 
Constituição  colloca  a  nomeação  dos  membros 
do  Corpo  Diplomático  sob  o  terreno  da  con- 
fiança» esta  confiança  exclue  completamente 
a  i'^éa  de  carreira. 

Sr.  presidente,  não  posso  absolutamente 
concordar  com  a  maneira  de  ver  dos  que 
sustentam  a  inconstitucionalidade  da  existên- 
cia da  carreira  diplomática;  ea  pratica  destes 
quatro  aiinos  posteriores  á  Constituição  de 
24  lie  fevereiro  tem  demonstrado  que,  apezar 
do  paiz  ter  atravessado  momentos  de  clrise, 
um  momento  de  distinção  nas  suas  relações 
diplomáticas,  nunea  o  Po''er  Executivo  en- 
tendeu que  o  Regulamento  de  11  de  novembro 
de  1890  estava  em  contradicção  com  o  espi- 
rito e  com  as  disposições  da  Constituição  de 
24  de  fevereiro,  porque,  Sr.  presidente,  o 
Regulamento  de  1 1  de  novembro  de  1890  dava 
ao  Poder  Executivo  a  largueza  precisa,  a 
necess  ria  extensão  de  attribuições  para  que 
o  serviço  publico  não  fosse  prejudicado  com  a 
existência  de  uma  carreira  diplomática. 

Sr.  presidente,  a  própria  obrigação  consti- 
tucional da  approvação  pelo  Senado  das  no- 
meações para  Ministros  Plenipotenciários  pro- 
va exuberantemente  que  a  Constituição  nfio en- 
tendeu dever  collocar  a  questão  da^  nomeações 
diplomáticas  no  terreno  restricto  da  confiança 
politica,  porque,  si  assim  fosse,  a  Constituição 
não  exigiria  a  acquiescencia,  a  ooparticipação 
do  Senado  em  um  acto  meramente  execntivo. 
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meramente  administrativo;  o  nosso  systema 
de  governo  é  de  tal  ordem  que  o  Senado  da 
Republica  pôde  estar  em  plano  completa- 
mente opposto  ao  do  Poder  Exei-utivo,  e 
então,  a  admiitir-se  a  opinião  das  illustres 
oommissões  reunidas,  as  nomeações  diplomá- 
ticas não  se  poderiam  dar;  desde  que  o  Pre- 
sidente da  Republic^a  representas>e  nessa  alta 
magistratura  um  pensamento  politico  diverso 
do  do  Senado,  elles  não  po  Mam  se  encontrar 
em  uma  nomearão  de  Ministro  Plenipoten- 
ciário. Si  o  Ministro  Plenipotenciário  repre- 
sentasse a  opinião  dominante  do  governo  não 
mereceria  o  apoio  politico  do  Senado,  ou. si 
merecesse  o  apoio  politico  do  Senado  não  po- 
deria ser  nomeado  pelo  Presidente  da  Repu- 
blica que  representava  outro  credo. 

Por  conseguinte,  a  nomeado  dos  Ministros 
Plenipotenciários  não  pôde  estar  circumscripta 
à  área  da  confiança  politica  do  Presidente  da 
Republica  ;  pelo  contrario,  o  governo  na  no- 
meação dos  Ministros  Plenipotenciários  deve 
obedecer  a  outros  intuitos  que  não  os  das 
opiniões  politicas  dos  funccionarios,  e  si  em 
um  momento  de  crise,em  um  momento  difflcil 
para  o  governo  e  para  as  instituições  tor- 
na-se  preciso  que  o  Ministro  Plenipotenciário 
represente  uma  opinião  politica,  os  regu- 
lamentos e  as  leis  diplomáticas  dão  ao  Poder 
Executivo  a  largueza  precisa,  dão-lhe  as 
attribuições  necess; irias  para  que  elle  se 
jKJSsa  dispensar  dos  rigores  que  exija  a 
constituição  de  uma  ca^^reira  diplomática. 

Sr.  presidente,  quem  ouve  fallar  em  car- 
reira diplomática,  quem  não  .tem  estudado 
a  fundo  os  regulamentos  e  leis  que  a  con- 
stituem, suppõe  estir  em  presença  de  lima 
instituição  fundada  em  principios  semelhantes 
aoô  do  exercito  e  da  magistratura,  em  que 
principios  rigorosos  presidem  á  sua  formação 
e  presidem  ao  accesso  de  seus  membros. 

Os  nobres  deputados  varram  do  espirito 
esta  idéa,porque  ao  Corpo  Diplomático  não  se 
applicam  os  principios  que  regulam  estas 
duas  instituições. 

Nôs  vemos  que  na  magistratura  os  prin- 
cípios da  antiguidade  e  do  merecimento  são 
básicos  para  estabelecer  o  accesso,  para  esta 
belece-  as  promoções. 

Com  o  Corpo  Diplomático  não  se  dá  o 
mesmo,  a  carreira  está  constituida,  rxiste 
um  guadro,  mas  a  antiguidade  não  é  absolu- 
tamente um  titulo  para  a  promoção;  pelo 
contrario,  os  Regulamentos  diplomáticos  são 
claros  e  precisos  quando  excluem  a  obriga- 
toriedade de  se  attender  á  antiguidade  dos 
funccionarios. 

Assim  é  que  ao  goveriTO,no  ministro  fica  com- 
pletamente desembaraçado  o  caminho  para 


prestados  ao  paiz.  e  pelas  habilitações  que  por 
ventura  tenha  exhibido. 

O  princ*pio  da  escolha  do  pessoal  diplomá- 
tico dentro  do  quadro  é  completamente  ex- 
cluído para  a  nomeação  dos  ministros  de 
1"  classe,  exactamente  aquelles  que  desempe- 
nham os  seus  cargos  nas  legações  acreditadas 
junto  aos  paizes  mais  importantes. 

Para  estas,  pelo  art  4«  do  Regulamento,  a 
liberdade  do  governo  é  completa;  e  bosta 
que  os  nobres  í^eputados  olhem  para  o  pessoal 
(4plomatico  para  verem  que  na  escolha  dos 
ministros  «'e  1"  classe  o  governo  não  se  tem 
arrimado  absolutamente  ás  disposições  regu- 
lamentares e  legaes  a  respeito  do  Corpo  Di- 
plomático em  geral,  e  não  é  raro  o  caso  de 
ausentaremse  destas  bancadas  distinctos  col- 
le^^as  nossos  para  irem  prestar  serviços  nesses 
postos. 

Em  que  consiste,  pois,  a  carreira  diplomá- 
tica ?  perguntarão  os  nobres  deputados.  Em 
muito  pouca  cousa,  eesta  mesmo  supprimida 
pelo  projecto  das  commissões  reunidas. 

A  carreira  diplomática  consiste,  Sr.  presi- 
dente, no  gozo  de  certas  vantagens,  como  são 
o  montepio  e  a  disponibilidade,  e  na  reserva 
dos  logares  do  ministros  de  2*  classe  para  o 
qua'^ro  dos  \*  secretários,  ministros  de 
2*  classe  que,  como  sabe  a  Camará,  exercem 
as  suas  luncções  em  legações  de  2*  ordem, 
onde  os  negócios  do  Brazil  não  exigem  aquelles 
conhecimentos  políticos  que  muitas  vezes  são 
necessários  na  gestão  de  legações  de  l '  classe, 
mesmo  porque  para  estas  legações  de  2»^  or- 
dem o  governo  pôf^e  enviar  ministros  ^^e 
l»  classe  em  missão  especial,  quando  porven- 
tura negócios  urgentes  e  imperiosos  venham 
se  apresentar  á  cogitação  dos  altos  poderes 
da  Nação. 

E  porque  o  pessoal  do  quadro  diplomático 
goza  das  vantagens  da  disponibilidade  e  da 
aposentadoria  ? 

Porque  a  disponibilidade  se  obtém  depois 
de  10  annos  de  serviço  consecutivo  e  se  pre- 
sume que  o  dip:omata,  quando  chega  a  ser 
ministro  de  2'  classe,  já  tem  no  tirocínio  dos 
dous  postos  inferiores  da  carreira,  o  tempo 
preciso  para  gozar  da  vantagem  da  lei . 

A  disponibilidade  ô  uma  vantagem  que 
também  se  dá  ao  Corpo  Diplomático,  vanta- 
gem pre.isa  tanto  para  o  diplomata  como 
para  o  governo,  porque  ella  vem  sanar  um 
dos  granaes  males  que  porventura  podem  de- 
correr do  estabelecimento  da  carreira  diplo- 
mática ;  por  meio  da  disponibilidade  o  go- 
verno pôde  afastar  do  exercido  de  sua  lega- 
ção o  fun'  cionario  que  não  lhe  sirva  no  mo- 


escolher  dentro  do  quadro  este  ou  aquelle  mento  preciso,  que  náo  convenha  permanecer 
funccionario  que  mais  mereça  a  sua  confiança,  naquelle  postu  em  momento  dado  das  relações 
que  mais  tenha  se  distinguido^pelos^serviçosl  de  um  paiz  com  outro. 
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Por  conseguinte,  deante  desta  situação  da 
carreira  diplomática,  que  desvantaigein  existe 
em  sua  continuação? 

O  governo,  porventura,  soffre  uma  restri- 
cçâo  siquep  na  gestão  dos  negócios  interna- 
cionaes  pelas  garantias  que  da  carreira  di- 
plomática decorrem  para  os  funccionarios 
que  delia  fazem  parte  ? 

O  governo  fica  tolhido  em  um\  só  de  suas 
attriburções  com  estas  vantagens  que  as  leis 
da  Republica  dão  em  geral  a  todos  os  func- 
cionarios públicos  ? 

Para  que,  portanto,  supprimir  uma  car- 
reira que  não  faz  mal  a  ninguém,  sinão  aos 
preteuílentes,  carreira  que  não  é  impecilho 
para  a  acção  governamental  ? 

Porventura  o  actual  Corpo  Diplomático  ou 
a  sua  actual  organisação  tem  servido  de  óbice 
á  aoção  governamental  para  modificar  a  sua 
estructura,  collocando  nella  homens  que 
oommunguem  nas  mesmas  idéas  republicanas 
que  hoje  são  adoptadas  pelas  leis  do  paiz? 

Absolutamente. 

Si  V.  Ex.  e  a  Camará  compulsarem  o  qua- 
dro diplomático,  verão  quão  profundas,  quão 
grandes  teem  sido  as  modiíicí>ções  que  a  Re- 
publica tem  introduzido  no  pessoal  do  Corpo 
Diplomático,  verão  que  não  ha  um  só  funceio- 
nario  que  não  tenha  sido  tocado  pela  vara  do 
governo,  verão  qiiasi  todas  as  legações  de 
l''  classe  providas  por  funccionarios  nomeados 
pelo  governo  da  Republica.  Os  actuaes  mi- 
nistros de  2*  classe,  com  raras  excepções, teem 
sido  da  confiança  do  governo  da  Republif^a, 
porque,  desde  que  este  não  ó  adstricto  a  no- 
mear pelo  principio  absoluto  da  antiguidaie, 
elle  nomeia  esses  funccionarios  de  conformi- 
dade com  os  seus  merecimentos  e  com  as  van- 
tagens do  serviço  publico. 

Por  conseguinte,  em  que  é  que  este  Corpo 
Diplomático  tem  servido  de  óbice  a  ac^o  go- 
vernamental ?  Transformado,  modificado  pro- 
fundamente pelo  governo  da  Republica,  elle 
deve  estar  merecendo  a  confiança  plena  de 
seu  governo,  porque  a  lei  mune  este  dos 
meios  de  modifical-o  a  seu  talante  e  vontade. 

Percorra  V.  Ex.  um  quadro  de  secretários 
e  verá  que,  afora  cinco  ou  seis,  todos  são  de 
nomeação  republicana,  todos  foram  nomeados 
depois  de  15  de  novembro. 

Porque,  pois,  esta  organisação  não  satis- 
faz os  intuitos  dos  bons  republicanos  deste 
paiz? 

Sr.  presidente,  isto  vem  da  própria  opinião 
que  todos  em  geral  fazem  do  Corpo  Diplo- 
mático :  a  sua  missão  de  discreção  e  segredo, 
que  são  regras  do  ofllcio,  impede  que  sobre 
elle  se  façam  juízos  seguros  e  firmes,  e  a 
Gamara  e  o  paiz,  pela  natureza  própria  das 
fUncções  diplomáticas,  não  teem  os  dados 
precisos  para  julgar  os  membros  da  diplo- 
macia brazileira*   Gu  me  leml^ro,  e  peço 


licença  para  citar  à  Camará,  um  facto  que  se 
deu  quando  exercia  um  cargo  diplomático, 
no  tempo  em  que  tive  a  honra  de  pertencer 
a  este  corpo,  e  foi  o  seguinte : 

Um  jornal  desta  terra  fez  accusações  muito 
serias  e  graves  ao  Ministro  Plenipotenciário 
acreditado  em  um  dos  paizes  da  Europa, 
accusações  tio  serias  e  graves  que  obrigaram 
e3t'3  funccionario  a,  em  relatório  minucioso, 
defender-se  perante  seu  chefe  hierarchico, 
pedindo  ao  mesmo  tempo  licença  para  qae 
sua  justificação  fosse  presente  à  opinião  por 
meio  da  imprensa.  Gomo  o  assumpto  era 
muito  grave  e  melindroso,  o  Ministro  das 
Relações  Exteriores  de  então  respondeu  ao 
ministro  accusado  que  a  sua  defesa  era  cabal 
e  completa,  que  elle  nunca  tinha  duvidado 
de  sua  lealdade  e  patriotismo,  mas  que  impe- 
dia a  publicação  porque  era  contra  o  interesse 
do  Estado,  visto  como  elle  adduzia  argumen- 
tos que  não  podiam  ir  ao  conhecimento  do 
publico,  que  se  contentasse  com  a  justificação 
plena  que  tinha  apresentado  a  seu  chefe, 
dispensando  a  justificação  perante  o  paiz  por 
ser  contraria  aos  interesses  públicos. 

Isto  serve  para  provar  à  Gamara  que  ha 
muita  cousa  que  se  diz,  muita  accusação  que 
se  formula,  muita  duvida  que  paira  no  espi- 
rito publico  sobre  o  Corpo  Diplomático,  cuja 
explicação  existe  no  archivo  do  Ministério  do 
Exterior,  esi  a  defesa  não  vera  a  publico  é  pela 
natureza  especial  do  serviço  publico  commet- 
tido  a  esta  class3  de  funccionarios,  e  dahi  esta 
malquerença,  este  julgamento  temerário  que 
o  nosso  publico,  á  imitação  do  publico  de 
todos  os  paizes,  costuma  lançar  sobre  o  Corpo 
Diplomático  brazileiro,  suppondo  que  elle  é 
uma  corporação  de  vadios,  de  inúteis,  quando 
não  dizem  que  é  uma  corporação  de  bra- 
zileiros  esquecidos  de  sua  Pátria  e  de  func- 
cionarios esquecidos  de  seus  deveres. 

V.  Ex.  ha  de  me  perdoai  que  eu  tome  a 
palavra  neste  debate ;  tinha  promettido  a 
mim  mesmo  e  tenho  repetido  isto  á  Camará, 
por  diversas  vezes,  não  entrar  mais  em  deba- 
tes referentes  ao  Corpo  Diplomático,  nem  a  as- 
sumptos de  politica  externa,  porque  fiz  parte 
deste  corpo;  mas,  dando  o  voto  em  separado, 
peço  à  Gamara  que  tome  também  a  minha 
declaração:  Não  pretendo  voltar  mais  a  este 
corpo  ;  os  meus  laços  com  o  Corpo  Diplomá- 
tico estão  rotos ;  não  pretendo  mais  voltar  a 
um  cargo  do  qual  possa  ser  demittido  por 
qualquer  Ministro  de  Estado  por  opioiões 
emittidas  neste  Parlamento.Por  conseguinte, 
defendendo  hoje  a  carreira  diplomática  contra 
aquelles  que  a  querem  trucidar,  não  faço 
mais  que  trazer  á  Gamara  as  razões  e  argu- 
mentos que  bebi  na  experiência  curta  que 
tive  da  carreira. 

Sei  que  estou  velando  neste  momento  o 
corpo  de  um  morto^sei  que  g  Corpo  pipiou»' 
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tico  está  condemnado,  mas  não  me  posso  fUr- 
tar  de,  perante  a  Camará,  fazer-lhe  a  oração 
Àmebre. 

Não  procuro  convencer  ninguém  ;  vejo 
que  a  inércia  de  muitos  está  disposta  a  fazer 
penetrar  no  Corpo  Diplomático  a  foice  devas- 
tadora que  a  Republica  tem  levado  a  todas 
as  Repartições  Publicas:  a  desorganisação  dos 
serviços,  que  é  hoje  o  motte  glosido  por  todos 
os  órgãos  da  opinião  do  paiz,  des'íe  a  Camará 
até  á  imprensa,  desorganisação  que  se  attri- 
bue  a  causas  muito  diversas,  mas  cuja  causa 


Acceitei,  Sr.  presidente,  na  commissão 
a  suppressão  da  carreira  diplomática  e  ac- 
ceitei o  principio  da  unificação  das  classes  de 
ministros  ;  entretanto,  pedi  que  se  deixasse 
duas  classificações,  uma  relativa  ás  legações, 
quanto  á  sua  importância  e  oiitra  relativa 
aos  ordenados  dos  ministros.  Assim  estabe- 
lecia-se  a  unificação  das  classes  dos  ministros, 
mas  em  compensação  criou-se  uma  gratifica- 
ção supplementar  pelo  tempo  de  serviço,  p.r- 
que  não  é  justo  que  a  funccionarios  se  pague 
a  mesma  cousa)  qualquer  que  seja  o  logar 


primordial  provém  desta  mania  (^e  reformas  1  em  que  sirvam  e  o  seu  tempo  de  serviço. 


sem  estudos  convenientes,  que  não  se  ori- 
ginam na  necessirlade  do  serviço  publico  e 
que,  longe  de  melhorar,  tem  peiorado  a  ma- 
china  governativa,  tem  peiorado  todo  o  ma- 
chinismo  administrativo. 

Não  podia  o  Corpo  Diplomático,  portanto, 
escapar  á  regra  geral.  A  sua  organisação  não 
podia  escapar  a  todos  aquelles  que  compre- 
hendem  que  a  Republica  é  um  elemento  ni- 
velador por  excellenaia  e  que  na  organisação 
democrática  si  deve  adoptar  o  conselho  que 
o  tyranno  d^  Epheso  dava  ao  tyranno  de  Co- 
rintho,  quando  este  perguntava- lhe  qual  o 
melhor  modo  de  administrar  os  povos  e  elle 
mostrando  um  campo  de  papoulas,  dizia; 
«abater,  abater  as  que  sahirem  da  média», 
da  mediocridade  que  é  o  ideal  c'as  democracias 
antigas... 

O  Sr.  Beviláqua— Ou  eu  não  comprehendo 
a  figura,  ou  ella  é  infeliz. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro.  . .  e  que  pa- 
rece querer  introduzir-se  nas  Republicas  mo- 
dernas. 

O  Sr.  Beviláqua— Ou  eu  não  comprehendo 
a  accep^o  em  que  apresenta  a  figura,  ou  ella 
é  infeliz. 
O  Sr.  Anísio  de  Abreu  dá  um  aparte. 
O  Sr.  Beviláqua  —  Por  cá  também  ha  pa- 
poulas, e  bem  grandes.  Ha  homens  no  Corpo 
Diplomático  que  não  ensinam  aos  filhos  uma 
palavra  de  portuguez. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  Sr.  presi- 
dente, este  projecto  actualmente  em  discus- 
são teve  uma  longa  gestação  no  seio  da  com- 
missão, e  trazendo  á  Camará  o  histórico  des- 
ta gestação  quero  provar  que  não  sou  um  es- 
pirito intransigente  que  não  ceda  ás  necessi- 
dades de  momento  e  ás  correntes  da  opinião. 
Eu  bem  via  que  o  Corpo  Diplomático  es 
tava  condemnado  pelo  espirito  que  preside  ás 
(lel ibera ções  da  Camará  e  por  isso  na  discus- 
pão  deste  projecto  no  seio  da  commissão  eu 
procurei  transigir  e  de  modo  a  salvar  algu- 
ma cousa  deste  naufrai^io,  naufrágio  que  a 
Camará  mais  tarde  ha  de  lastimar  e  cujas 
consequências  fataes  cedo  ou  tarde  ha  de  re- 
conhecer e  proclamar. 


A  Inglaterra,  pratica  neste  assumpto,  como 
em  todos  03  outros  referentes  á  distribuição 
dos  serviços  públicos,  chegou  ao  ponto  de,  no 
Corpo  Consular ,adoptar  a  promoção  sur  place, 
querendo  ter  agentes  conhecedores  do  pate 
onde  exerciam  as  íunc^-ões;  deu-lhes  a  pro* 
moção,  mas  não  retirando-os  do  logar.  Eu 
quiz  estabelecer  isto  quanto  ao  tempo  de 
serviço  e,  marcando  em  média  um  or.^enado 
para  os  Ministros  Plenipotenciários  e  Envia^ 
los  Extraordinários,  estabelecia  uma  gratifi- 
cação conforme  o  tempo  de  serviço.  Assim 
atolida  de  direito  a  classificação,  ficava  no 
entretanto  o  governo  com  eJementos  para 
uma  classificação  de  facto. 

O  Sr.  Benedicto  Leite— V.  Ex. 
ria  acabar  com  a  carreira. 


nao  que- 


0  Sr.  Augusto  Montenegro— Nestas  circum- 
stancias  achava  que  a  minha  opinião  podia 
perfeitamente  estar  de  accordo  com  a  dos  il- 
lustres  membros  das  commissões  reunidas. 

Supprimia  a  classificação  dos  ministros,  mas 
deixava  na  lei  elementos  ao  governo  para  ga- 
lardoar não  só  o  tempo  de  serviço,  como  o 
mérito  pela  classificação  de  legações.  Não  foi 
possível. 

O  Sr.  Benedicto  Leite— Nem  era. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro Por  conse- 
quência, não  trago  á  Camará  dos  Srs.  Depu- 
tados uma  opinião  intransigente,  que  não  cede 
uma  linha  siquer  dos  seus  conceitos;  pelo 
contrario ,os  int  ransigentes  são  os  nobres  depu- 
tados signatários  do  voto  vencedor,  mas  não 
eu. 

O  Sr.  Benedicto  Leite— Nós  somos  apenas 
coherentes. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— E,  Sr.  presi- 
dente, o  escrúpulo  do  illustre  relator  das 
comrnissões  reunidas  foi  ao  ponto  de  excluir 
a  própria  tabeliã  de  representação  do  corpo 
dalei,  eatiral-apara  um  annexo  querendo 
completamente  banir  a  idéa  de  classe 

O  Sr.  Benedicto  Leite— Sem  duvida,  par- 
tindo da  extincção  da  carreira,  fiz  tudo  para 
ser  coherente. 
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O  Sr.  Augusto  Montenegro— porque  no 

projei;to  originário  está  em  meio  de  seus  arti- 
gos que  as  legações  teriam  três  classes,  mais 
ou  menos  as  que  constam  na  tabeliã  annexa. 

O  Sr.  Benbdicto  Leite  dâ  um  aparte. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— O  nobre  rela- 
tor nem  isto  perdoou. 

A  palavra  classe  é  inteiramente  banida: 
mas  vem  provar  que  a  incoherencia  entrou 
também  no  projecto  e  que  as  classes  que  o  il- 
lustre  do  relator  aboliu  quando  se  trata  dos 
ministros,  manteve  quando  se  trata  do  pes- 
soíl  inferior  das  legações. 

Si  o  nobre  deputado  fosse  coherente,  devia 
supprimir  a  classe  ''os  secretarioá. 

O  Sr,  Benedicto  Leite— Não  vejo  porque. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— Desde  que 
supprime  o  estimulo  para  bem  servir-se  e 
abandona  completamente  »  idéa  de  carreira, 
para  que  guarda  a  classe  (íe  secretario  ? 

Sr.  presidente,  o  serviço  de  seí^undo  secre- 
tario ó  o  mesmo  que  o  do  primeiro  e  quando, 
não  ha  primeiro  secretario,  o  segundo  faz  todo 
o  serviço.  (Apoiados,) 

Por  consequência,  nem  nas  funcções  a  sa- 
rem exercidas  por  um  e  outro  existe  a  diíFe- 
rença  queS.  Ex.  continua  a  estabelecer;  e 
S.  Ex.  não  se  contentou  em  guar'íar  as  duas 
classes  de  secretários  com  vencimentos  diíFe- 
rentes. 

S.  Ex.  foi  além  e  creou  um  terceiro  gráo 
nas  classes  inferiores  '^a  rUplomacia ;  creou 
os  logares  de  additlo^  sem  vencimentos,  iíléa 
condemnada  sobretudo  nus  democracias,  que 
amam  pagar  os  serviços  que  lhes  são  pre- 
stados. 

O  Sr,  Benedicto  Leite — Não  sei  em  que 
isto  se  oppõe  á  idéa  democrática.  V.  Ex.  esta 
metaphysico. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— S.  Ex.  que 
que  que  o  manto  da  igualdade  cubra  os  mi- 
nistros, porque  estabelece  esta  distincçáo  de 
secretários  ? 

O  Sr.  Benedicto  Leite—  Porque  secretario 
não  é  ministro. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— Quo  vanta- 
gená  ha  de  addidos  não  remunerados?  Para 
elles  acho  conveniente,  porque  a  carreira  di- 
plomática lhos  traz  vantagens  e  privilégios ; 
mesmo  de  graça  acceitam . 

Mas  para  o  serviço  .publico  nós  tivemos  a 
experiência  de  addidos  de  2"  classe  no  pas- 
sado regimen  e  o  julgamento  que  a  Repu- 
blica pronuní*iou  sobre  elles  foi  exactamente 
a  sua  '  xtincção. 

O  Sr.  Benedicto  Leite— Entretanto,  os 
paizes  da  Europa,  cujas  organisaçõos  V.  Ex. 
tanto  preconisa,  os  adoptam. 


O  Sr.  Augusto  Montenegro—  Sr.  presi- 
dente, muitos  («ize-i  da  Eurox>a  a^^optam  os 
a^ídiíios,  mas  as  cortes  européas  crearam  «• 
ses  cargo  ^  de  addidos  de  2*  classe,  oomo  titu- 
les honoriftcfjs  de  vantagens  e  privilégios 
para  se  viajar,  não  como  necessidade  do  ser- 
viço publico.  Esses  addidos  nãrO  vão  as  lega- 
ções nem  ás  embaixadas.  São  vantagens,  pri- 
vilegias e  isenções,  qu'3  as  cortes  europfâs 
concedem  a  membros  de  fkmilias  importantes 
qjie  vão  no  estrangeiro  viajar.  Mas  nós  es- 
tÀmos  neste  caso  ? 

Antigamente  não  tínhamos  segundos  secre- 
tários, tínhamos  os  addidos  de  1"  classe. 

S.  Ex.  restabelece  no  seu  projecto  os  ad- 
didos de  2'  clasae,  com  o  nome  de  addidos.  Os 
addidos,   as^im  c  mo  S.  Ex.   creou,  não  são' 
precisos  í>ara  o  serviço  diplomático. 

Mas,  si  eu  trouxe  a  questão  dos  addidos, 
creados  pelo  nobre  deputado,  para  a  tela  da 
discussão,  foi  para  mostrar  a  incoherencia  de 
S.  Ex.,  que  a^lopta  um  principio,  quan^^o  se 
trata  de  ministros,  e  adopta  outro,  quando 
se  trata  de  secretários.  S.  Ex.  tanto  se  inte- 
ressa pela  classificação  dos  secretários,  qae 
determina  que  as  Legações  da  America  sejam 
servidas  por  primeiros  secretários .  E  porque 
es>a  importância  que  S.  Ex.  acha  na  collo- 
cação  do  pe.-^soal  do  secretariado,  quando  nâo 
a  acha  na  coUocação  dos  ministros  ?  Pí>is  então 
as  legações  de  primeira  ordem,  aquellas  que 
são  acreditadas  em  paizes  importantes,  não 
precisam  d*^  um  pessoal  mais  habilitado,  mais 
apto  e  mais  capaz  do  que  as  legações,  hoje 
classificadas  de  s  gun^la  ordem,  onde  os  ne- 
gócios brazileiros  não  são  de  tanta  inagni- 
tudo? 

O  Sr.  Benedicto  Leite  —  E'  por  isso  que 
quero  dar  ao  governo  a  liberdade  de  escolha. 
V.  Ex.  ahi  me  auxilia. 

O  Sr  .  AUGUSTO  Montenegro  —  Sr.  presi- 
dente, as  com  missões  tiveram  um  argumento 
para  fundamentar  o  seu  pi*ojecto,  o  qual, 
confesso,  excede  a  minha  compi^ehensão.  E* 
o  seguinte.    (Lê.) 

O  Sr.  Benedicto  Leite  —  Sem  duvida. 
Não  vejo  qual  o  critério  para  se  dizer  que 
tal  ou  tal  legação  ó  mais  importante  do  que 
esta  ou  aquella. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  Sr.  presi- 
dente, não  comprehendo  absolutamente  esta 
phrase. 

A  distincç>ão  de  legaições  ftmda-se  em  um 
facto  real :  a  importância  diversa  das  nossas 
relações  com  as  nações  estrangeiras. 

V.  Ex.  não  me  pôde  convencer  de  que  os 
nossos  npgíuíios  na  Inglaterra  são  de  impor- 
tância igual  aos  nossos  negócios  na  Columbia. 

O  Sr.  Benedicto  Leite  dá  omaparte. 
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o  Sr.  Augusto  Montenegro— Por  conse- 
guinte, Sr.  presidente,  a  distribuição  no  pes- 
soal diplomático  corresponde  a  uma  differença 
real,  na  imporUincia  dos  negócios. 

Creia  o  nobre  doputado  que  a  classificação 
diplomática  existe  para  nós  e  não  para  os 
paizes  estrangeiros. 

O  nosso  Ministro  Plenipotenciário,  quer 
seja  de  1»,  quer  seja  de  2"  classe,  tem  a  mes- 
ma grduaçáo,  a  mesma  collocação  no  qua- 
dro diplomático  estrangeiro. 

Ahi  elle  se  apresenta,  não  oomo  ministro 
''e  1"  ou  de  2*  classe,  mns  como  Ministro 
Plenipotf^nciario    e  Enviado  Extraordinário. 

A  classificação  diplomática,  portanto,  exis- 
te para  nós,  é  uma  lei  interna 

As  organi  ações  estrangeiras  distinguem 
quatro  classes  de  agentes  diplomáticos:  os 
Embaixadores,  os  Ministros  Plenipotenciários 
ou  Envia^íos  Extraordinários,  quaesquer  que 
sejam  as  suas  classes,  os  ministros  residen- 
tes e  os  encarregados  de  negócios. 

A  estas  classes  corresponde  uma  differença 
notável  de  tratamento,  porque  basta  dizer 
ao  nobre  deputado  que  os  encarregados  de 
negócios  só  são  recebidos  e  tratam  í^e  negócios 
com  os  Ministros  ^^o  Exterior. 

Mas  o  nosso  Corpo  Diplomático,  que  só 
consta  de  Ministros  Plenipotenciários  e  En- 
viados Extraordinários,  não  tem  quebra  de 
uniformidade;  pelo  contrario,  o  nos  o  Corpo 
Diplomático,  deante  do  estrangeiro,  é  unifor- 
me, porque  tó  consta  de  Ministros  Plenipo- 
tenciários. 

Ainda  raai'^,  su-^tento  a  V.  Ex.  que  a  que- 
br '  de  uniformidade  não  ô  um  mal. 

As  nações,  que  adoptaram  a  uniforraida^^e 
no  Corpo  Dploraatico,  tiveram  de  abando- 
nada. 

Os  Estados  Uni^^os  abandonaram  esta  praxe 
e  acreditaram  Embaixadores  perante  os  prin- 
cipaes  paizes  da  Europa.  E  a  importância 
desse  acto  foi  tal  que  a  França  e  a  Inglaterra 
empregaram  os  meios,  para  que  cada  um  dos 
seus  Embaixadores  fo»se  acreditado  primeiro 
que  o  outro. 

Bem  pôde  ver,  V.  Ex.  que  essa  uniformi- 
dade não  é  um  principio  de  direito  interna- 
.       cional. 

^  A  tendência  dos  paizes  é  abandonar  como 

mão  o  principio  da  uniformidade  da  carreira 
diplomática . 

V.  Ex..  que  segue  com  interesse  e  afinco, 
estudo  dessas  questões  diplomáticas. . . 

O  Sr.  Benedicto  Leite— Não  tanto  quanto 
V.  Ex. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro...  verá  que 
aos  diplomatas  americanos,  que  na  sua  gene- 
ralidade nâo  são  diplomatas  de  carreira, 
muita  incorrecção  e  leviandade  se  tem  attri- 
buido,   leviandade  e  incorrecção  orlginaíias, 


não  tanto  do  seu  patriotismo,  porque  elle  ó 
muito  grande,  mas  do  pouco  tirocínio  e  da 
pouca  pratica  que  teem  do  serviço  diplomá- 
tico. 

Sr.  presidente,  é  preciso  que  a  Camará  se 
convença  de  que  a  funcção  .diplomática  não  é 
uma  funcção  inútil  e  ostentosa. 

C^rto  é  que  com  a  propagação  do  tele- 
grapho,  as  funcçõtíS  diplomáticas  tem  dimi- 
nuído ^e  importância,  porque  o  telegrapho, 
approximando  as  distancias  e  as  pessoas, 
pòe  os  Ministros  Diplomáticos  mais  sob  a 
acção  de  seus  respectivos  governos. 

Este  facto  vem  ainda  mais  provar  a  neces- 
sidade de  uma  carreira  diplomática,  porque  o 
ministro  perdeu  na  sua  liberdade  de  acção 
acção  e  torno  u-se  mais  funccionario  do  que 
era  anteriormente. 

As  missões  importantes  antigamente  eram 
commettidas  a  políticos  notáveis,  senhores  e 
possuidores  do  pensamento  e  intuitos  do  go- 
verno, e  enviados  ás  potencias  e-tran^eiras 
para  tratarem  de  negócios  de  certa  gravidade. 

Hoje  não,  o  telegrapho,  approximando  as 
distancias  e  as  pessoas,  torna  o  ministro  por- 
tador, por  assim  dizer,  das  ordens  e  das  in- 
tenções de  seu  governo. 

Isto,  Sr.  presidente,  faz  com  que  o  Ministro 
Diplomático  torne-se  um  verdadeiro  funccio- 
nario homem  de  carreira,  homem  que  piecisa 
aprender  o  mecanismo  de  seu  ofllcio,  que 
precisa  manejar  a  ferramenta  de  sua  arte, 
porque,  Srs.  deputados,  o  Corpo  Diplomático 
tem  lima  ferramenta  e  esta  ferramenta, 
collocada  em  mãos  inhabeis,  produzirá  com 
toda  a  cert/eza  desastres. 

Sr.  presidente,  uma  das  minhas  impugna- 
ções ao  projecto  das  commissões  reunidas 
versa  exactamente  sobre  esta  tabeliã  de  gra- 
tificações . 

V.  Ex.  e  a  Camará,  ao  lerem  esta  tabeliã, 
notaiúo  que  com  ella  não  se  dá  o  que  se  dá 
com  todas  as  outras  tabeliãs  de  gratificações. 

Ordinariamente  as  tabeliãs  seguem  uma 
progressão  descendente;  á  proporção  que  a  ta- 
beliã vae  descendo  de  vencimentos,  o  numero 
daquelles  que  estão  sob  sua  acção,  vae  au- 
gmentando. 

Esta  colloca  em  primeiro  logar  nove  lega- 
ções, em  segundo  logar  três  e  em  terceiro 
oito. 

Esta  tabeliã,  Sr.  presidente,  a  meu  ver, 
não  obedece,  como  disse  no  meu  parecer,  às 
duas  considerações  que  devem  presidir  a  con- 
fecção de  uma  tabeliã  de  despezas  de  repre- 
sentação. 

A  primeira  é  a  importância  da  representa- 
ção do  Brazil  no  logar  onde  se  acha  acreditado 
o  ministro  ;  a  segunda  ó  o  lado  real  da 
vida... 

A  tabeliã  não  obedece  nem  um  nem  a 
outro  principio,  porque  colloca  na  primeira 
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ordem  legações,  que  até  pelas  leis  actuaeg,  I 
são  clsLSsiflcadas  como  representação  em  se- 
gundo logar. 

E  lembro  á  Camará  o  que  se  deu  ha  três 
annos  atrás. 

A  Commissâo  de  Orçamento  ha  três  annos, 
guardando  as  duas  classificações  de  minis- 
tros, estabeleceu,  entretanto,  três  classes  de 
representações,  desclassificando  diversas  lega- 
ções da  primeira  p\ra  a  sep^unda,  e  passando 
outras  para  uma  classe  nova  que  creou. 

Mas  eu  vejo  que  Portugal,  que  na  classi- 
ficação passada  estava  em  2"  classe,  agora 
galgou  a  l\  Talvez  em  consequência  da  crise 
monetária  por  que  passa  Portugal,  que  dimi- 
nuindo o  valor  da  moeda  portugueza,  au- 
gmenta  o  valor  dos  vencimentos  do  ministro, 
que  são  pagos  em  ouro. 

Sr.  presidente,  não  quero  absolutamente 
afastar  a  Camará  do  voto  que  vae  proferir ; 
o  que  estou  dizendo  é  propriamente  um  dis- 
curso em  forma  de  explicação  pessoal ;  a  cor- 
rente da  opinião  é  desfavorável  à  carreira 
diplomática ;  ella  está  condemnada. 

Estou  defendendo  uma  theoria  que  não 
encontrará,  estou  certo,  o  apoio  da  maioria 
desta  Camará. 

Estou  velando  um  morto,  estou  desempe- 
nhando um  dever,  e  unicamente  no  desem- 
penho deste  dever  é  que  me  acho  agora  na 
tribuna. 

A  Camará  me  disculpará  estas  conside- 
rações, filhas  de  minha  experi'>ncia,  do  es- 
tudo que  tenho  feito  desta  matéria  e  da  pra- 
tica que  obtive  na  carreira  de  que  fiz  parte. 

Não  con<^orrerei  nunca,  Sr.  presidente,  com 
o  meu  voto  para  que  ella  seja  supprimida. 
{Muito  bem^  muito  bem.) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passa-se  á  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  l*»  Secretario  procede  á  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

OfflcJos  : 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra,  de 
26  do  corrente,  enviando  a  seguinte  Men- 
sagem: 

Sr:*,  membros  do  Congresso  Nacional  — 
Cumpro  o  grato  dever  de  vos  communicar  a 
terminação  d:i  lucta  civil  que  tem  perturbado 
a  vida  da  kopublica  ha  mais  de  dous  annos. 

Submettendoeo  ao  regimen  legal  e  ás  auto- 
ridades constituídas  da  União  e  do  estado  do 
Rio  Grande  do  Sul,  os  revolucionários  depu- 
z^ram  a^  armas  em  23  do  corrente. 

O  congrnciimento  dos  brazileiros  sob  o  regi- 
men republicano  é  um  facto  auspicioso  para 
a  nessa  Pátria. 


Trazendo  ao  vosso  conhecimento  09  do 
CTimentos  oflíiciaes  a  elle  referentes,  tenho  a 
mais  viva  satisfação  em  assegurar-vos  qu9 
as  autori  ia^es  federaes  e  as  do  estagio  do  Rio 
Grande  do  Sul,  firme  e  sinceramente,  tu^o 
ftirãopara  que  seja  eflícaz  e  fecunda  a  lacifl- 
cação. 

Capital  Federal,  26  de  agosto  de  1895.- 
Prudente  J.  de  Moraes  Barros,  Presidente 
da  Republica.—  Inteirada. 


A  PAZ 
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Acta  da  conferencia  que,  em  10  de  julho  de 
1895,  teve  o  general  de  divisão  Innocencio 
Galvão  da  Queiroz,  commandante  em  chefj 
d  <s  forças  em  operações  no  estado  do  Rio 
Grande  do  Sul,  com  o  general  honorário  João 
Nunes  da  Silva  Ta  vai  es,  chefe  dos  revolucio- 
nários contra  o  governo  do  estado,  em  Pira- 
tiny. 

O  general  Silva  Tavares  declarou  em  nome 
de  seus  commandados  que  nunca  luctou  nem 
lucta  contra  a  Republica  nem  contra  o  go- 
verno da  União;  que  é  e  sempre  será  sus- 
tentáculo das  instituições  republicanas;  que 
somente  o  governo  do  Dr.  Júlio  de  Castilhos 
o  levou  a  pega?  em  armas  com  seus  compa- 
nheiros para  defesa  de  seus  direitos  polillcoe 
e  evitar  violências  de  que  foram  victimas. 

Doclara  mais  que  está  prompto  a  depor  as 
armas  perante  o  governo  da  União  desle 
que  este  lhe  garanta  e  a  seus  companh3iros 
eff  ctiva  posse  de  todas  as  ^raran  ti  is  e  di- 
reitos que  a  Constituição  confere  a  toJo  o 
cidadão  brazileiro,  pro3odrtudo-se  â  reconsti- 
tuição do  estado  do  Rio  Grande  do  acroi-do 
com  a  Constituição  Federal  e  fie  mdo-lhes  o 
direito  salvo  de  requerer  indemnisa^o  por 
prejuízos  que  soflfreram  com  o  abastecimento 
das  forças  do  governo  e  outrds  em  suas  pro- 
priedades. Eu,  tenente  Emilio  Sarmento, 
ajudante  de  ordens,  servindo  de  secretario,  a 
presente  escrivi  em  duas  vias,  que  vão  pelos 
dous  referidos  generaejí  a^^f|ín:iir  s— /«p^')- 
cencio  Galvão  de  QMeirí^s.^^iencml  Jcííia  Am^ 
nes  da  Siloa  Tavares, 
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Gabinete  do  ministro  da  guerra—Capital 
Federal,  31  de  julho  de  1805— Reá^rvaao- 
AoSr.  general  de  divisão  InoocenciôMv-ld 
de  Queiroz,  commandante  do  G"  distrieia  n*í' 
litar  e  das  forças  em  operações  no  m^írn^ 
districto. 

Da  acta  que  acompanlioii  o  vosso  ofHcíã  dft 
12  do  corrente,    relativa  á  ooníereneia  ^ii« 
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tivestes  oom  o  general  Sriva  Tavares,  consta 
que  este  declarou  que  elle  e  seus  compa- 
nheiros de  rebelliâo  estSo  promptos  a  depor 
as  armas  perante  o  governo  da  União,  me- 
diante as  condições  seguintes  : 

1",  garantia  da  effectiva  posse  dos  direitos 
e  garantias  que  a  Constituição  confere  a  todo 
cidadão  brazileiro ; 

2\  reconstituição  de  estado  do  Rio  Grande, 
de  accordo  com  a  Constituição  Federal ; 

3*,  resalva  do  direito  de  requerer  indemni- 
sação  por  prejuizos  que  soffreram  com  o  abas- 
tecimento de  forças  do  governo,  e  outros,  em 
suas  propriedades. 

Communico-vos  que  o  Sr.  Presidente  da 
Republica  examinou  essa  proposta  e  resolveu 
o  seguinte  : 

Quanto  d  i-*  condição — E'  dever  do  poder 
publico*  fòderal  e  estadual,  assegurar  r  todos 
08  braúleiros  obedientes  á  lei  a  posse  effectiva 
ou  o  livre  exercicio  de  todos  os  direitos  e 
garantias  que  a  Constituição  lhes  confere  e 
a  sinceridade  do  regimen  republicano  impõe. 

Depostas  as  armas  pelos  rebeHes,  com  a 
gua  submissão  á  lei,  o  governo  cumprirá 
esse  dever  em  relação  a  elles  e  não  consen- 
tirá que  seja  illudido . 

Si  a  intenção  dos  rebeldes,  estabelecendo 
esta  condição,  é  isentarem-se  do  processo  e 
das  penas  em  que  incorreram  como  criminosos 
politicos,  só  conseguirão  isso  si  obtiverem 
amnistia,  a  qual  só  pôde  ser  concedida  pelo 
Congresso  Nacional,  que,  a  jiilgar-se  por  sua 
deliberação  ultima,  não  a  concederá  em- 
quanto  os  rebeldes  se  mantiverem  com  as 
armas  na  mão. 

Quanto  d  2^  condiçâo-^liêuo  pôde  ser  acceita 
esta  condição. 

O  governo  federal  não  assume,  nem  poderia 
assumir,  o  compromisso  de  intervir  na 
reconstitui^o  do  estado  do  Rio  Grande, 
porque  o  único  poder  competente  para  re- 
constituir um  estado,  reformando  a  sua 
constituição,  é  o  seu  poder  constituinte,  sem 
intervenção  de  autoridade  estranha.  O  Rio 
Grande  do  Sul  é  um  estado  constituído. 

Si  a  constituição  desse  estado  incide  nas 
disposições  dos  arts.  6»  §  2«  e  63  da  Consti- 
tuição Federal,  só  ao  Congresso  Nacional 
compete  resolver;  porém  este  só  poderá  oocu- 

Sar-se  do  assumpto  e  resolvel-o  como  enten- 
er  em  sua  sabedoria,  ou  por  iniciativa  de 
nm  de  seus  membros,  ou  por  meio  de  petição 
ou'  representação  de  interessados,  mas  não 
por  exigência  de  rebeldes,  que  indicam  o 
sentido  em  que  querem  que  seja  tomada  a 
deliberação,  como  condição  para  deporem  as 
armas  e  submelterem-se  ao  dominio  da   lei. 

Quanto  d  S*  concítpâo— Cessada  a  lucta  ar- 
mada no  sul,  não  só  os  rebaixes  como  os  que 

CAnuur»   Y.  lY 


luctaram  pela  legalidade  e  os  que  não  toma 
ram  parte  na  lucta,  ficarão  todos  com  o 
direito  salvo  para  reclamar,  pelos  tramites 
legaes,  de  quem  de  direito,  a  indemnisação 
dos  prejuizos  que  houverem  soflfrido.  A  auto- 
ridade competente  julgará  si  as  reclamações 
são  procedentes  e  si  estão  devidamente  pro- 
vadas. 

Si  os  rebeldes  não  luctam  contra  a  Repu- 
blica, si  desejam  sinceramente  â  paz,  depo- 
nham as  armas,  submettam-se  às  instituições 
adoptadas  pela  Nação,  e  aos  poderes  por  ella 
constituídos,  os  quaes  desd!e  que  aquelles 
entrem  no  regimen  legal,  tornarão  effectivo 
o  livre  exercício  de  todos  os  seus  direi  tos  e 
garantias  constitucionaes. 

Restabelecida  a  paz  no  Rio  Grande,  os  po- 
deres públicos  procurarão  reparar  os  grandes 
males  causados  pela  guerra  civil  áquelle  es- 
tado,auxiliando  a  restauração  e  o  desenvol- 
vimento de  suas  industrias. 

Tal  é  a  deliberação  do  governo,  que  vos 
communico  para  vosso  conhecimento  e  devi- 
dos effeitos. 

Saade  e  íhtternidade.— B^rnarc/o   Vasques. 


in 


{Telegramma) 

Quartel  em  Pelotas,  23  de  agosto— Sr.  Pre- 
sidente da  Republica. 

Bstá  assignadaa  paz  do  Rio  Grande  de  ac- 
cordo com  vossos  desejos  e  decisão.  Tavares 
está  aqui.  Pelotas  em  regosijo  indescriptivel. 
Âcceitae  sinceros  parabéns  pela  glorificação 
de  vosso  nome,  acatamento  da  vossa  autori- 
dade e  piz  do  estado  do  Rio  Grande.  Viva  a 
Republica  I  —  General  Galvão. 


IV 


(  Telegrammi) 

Palácio  Porto  Albgrb,  23  —  Dr.  Prudente 
de  Moraes,  Presidente  da  Republica— Acabo 
de  receber  vosso  telegramma,  que  cordial- 
mento  agradeço,  confessando-me  penhorado 
pelas  vossas  expressões.  Restabelecimento  da 
paz  neste  estado,  me<^iante  submissão  dos  re- 
beldes, nos  elevados  termos  da  vossa  digna 
decisão,  determina  immenso  regosijo  no  Rio 
Grande  do  Sul,  que,  como  theatro  princigal 
da  caracterisada  tentativa  contra  instituições 
republicanas,  sofTre  desde  fevereiro  de  1893 
os  funestos  effeitos  da  lucta  armada.    . 

Ao  mesmo  tempo  tão  auspicioso  successo 
envolve  vossa  Justa  e  nobre  benemerência. 
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attenta  a  situação  honrosa  em  que  se  con- 
servam prestigiados  os  poderes  públicos.  Faço 
votos  para  que  aquella  submissão  seja  defini- 
tiva. Pela  minha  parte,  tudo  envidarei  no 
sentido  de  auxiliar- vos  a  tornar  effectivas  as 
garantias  e  direitos  constitucionaes. 

Em  nome  do  Rio  Grande  do  Sul  dirijo-vos 
sinceras  congratulações,  extensivas  ao  vosso 
governo. 

Acccitae  minhas  cordiaes  saudações.— Ju^io 
Castilhos. 


Aos  23  dias  do  mez  de  agosto  de  1895,  l""  da 
Republici,  no  Quartel-General  do  commando 
do  ô**  districto  militar  e  de  todas  as  forças  em 
operações  no  estado  do  Rio  Grande  do  Sul, 
na  cidade  de  Pelotas,  reunidos  os  generaes 
bacharel  Innocencio  Galvão  de  Queiroz,  com- 
mandante  em  chefe,  e  João  Nunes  da  Silva 
Tavavee,  chefe  das  forças  revolucionarias 
contra  o  governo  do  Dr.  Júlio  de  Castilhos, 
para  ajustarem  a  paci ficção  do  estado,  foi 
pelo  general  de  divisão  Innocencio  Galvão  de 
Queiroz  declarado,  em  nome  do  Presidente  da 
Republica: 

Que  o  governo  da  União,  tomando  em  con- 
sideração a  proposta  de  paz  que,   por  inter- 
médio do  commandante  das  forças  legaes, 
lhe  fora  presente,  resolvera  acceitar  duas  das 
condições  da  mesma  proposta,  recusan^^o  a 
terceira  por  estar  fóm  das  attribuições  do 
Poder  Executivo  da  Republica  determinar  a 
revisão  da  Ck)nstituição  dos  estados  e  ser  isso 
da  competência  exclusiva  do  Poder  Legis- 
lativo;que  o  governo  entende   ser  dever  do 
poder  publico  federal  e  estadual  assegurar  a 
todos  os  brazileiros  obedientes  â  lei  a  posse 
effectiva  ou  o  livre  exercício  de  todos  os  di 
reitos  e  garantias  que  a  Constituição   lhes 
confere  o  a  sinceridade  do  regimen  repu- 
blicano  impõe;  que,  depostas  as  armas  pelos 
rebeldes  com  a  sua  submissão  à  lei,  o  governo 
cumprirá  esse  dever  em  relação  a  elles  e  não 
consentirá  que  seja  illudido;  que  taes  garan- 
tias não  importam  amnistia,  que  só  o  Con- 
gresso Federal  pôde  conceder  e  concederó 
provavelmente  desde  que  os  i^ebeldes  depu- 
zerem  as  armas,  visto  ja  lhes  ter  negado  por 
se  acharem  elles  com  as  armas  na  mão;  que, 
cessada  a  lucta  armada  no  sul,  não  só  os  re- 
beldes, como  os  que  luctaram  pela  legalidade 
e  os  que  não  tomaram  parte  na  lucta,  ficarão 
todos   com   direito  para   reclamarem   pelos 
tramites  legaes,  de  quem  de  direito,  a  in- 
demnisação  dos  prejuízos  que  houverem  sof- 
frido. 

£,  exposta  a  decisão  do  governo  f jderal 
pelo  commandante  em  chefe  das  forcas  em 


operações  no  Rio  Grande  do  Sul,  consultado 
a  respeito  o  general  João  Nunes  da  SíIt» 
Tavares,  respondeu  este:  Que  a  condição  di 
revisão  da  Constituição  estadual,  exigida  pelos 
revoltosos  para  deposição  das  arma>,  não  foi 
com  vistas  ao  governoExecuti  vo  da  Republica; 
esperam  os  revoltosos  que,  tendo  delia  conhe- 
cimento, o  Congresso  resolva  acerca  do  as- 
sumpto, afim  de  firmar-se  real  e  duradoura  a 
paz  no  Rio  Grande  do  Sul,   esperança  qae 
ainda  nutrem ,  porquanto,  quaesquer  que  sejam 
os  bons  desejos  e  a  sincerida^le  do  Presidente 
da  Republica  afilrmando  a  eflfectividade  dos 
direitos  o  garantias  permittidas,  serão  ta£6 
direitos  o  regalias  illusorios  deante  da  im- 
possibilidade   de    uma   flscalisação  perma- 
nente o  effectiva  sobre  justiça  e  governo  qoe 
se  basolam  em  uma  constituição  contraria  à 
lei  federal ;  que,  confiantes  no  patriotismo  e 
lealdade  do  Chefe  do  governo  da  União,  rio 
depor  as  armas  para  que  o  facto  r^e  se  acha- 
rem em  lucta  armada  não  seja  empecilio  a 
que  se  lhes  reconheça  a  justiça  da  causa  pela 
qual  até  hoje  se  bateram,  que  outra  não  foi 
sinão  a  necessidade  de  repellirem,  pela  força, 
as  violências  e  o  arbítrio  de  um  poder  incon- 
stitucional e  dlscrecionario;  que  acredita  no 
critério  e  justiça  do  Congresso  Federal  para 
o  qual  vae.  em  nome  dos  rebeldes,  appellar  no 
momento  em  que  estes  se  submettem  ao  re- 
gimen da  lei,  o  que,  no  dizer  do  governo  da 
Republica,  lhes  permitte  gosarem  dos  direitos 
e  regalias  que  o  poder  publico  deve  assegu- 
rar a  todos  os  cidadãos  Drazileiros;  que  os  re- 
beldes não  fizeram  questão  de  indemnisação 
de  prejuízos  que  soffreram  nem  reputam  fa- 
vor ou  concessão  o  que  o   governo  promette 
a  todos— neutros  e  os  que  luctaram— e  que 
decorre  da  simples  cou' lição  de  brazileiros; 
que  não  acredita  que  o  governo  deseje  des- 
armal-os  para  punil-os  pelo  facto  de  se  ha- 
verem rebellado  contra  o  governo  do  estado, 
porquanto,  seria  isso  o  requinte  da  m&  fé  e 
da  iniquidade;  que  teem  na  lealdade  e  cor- 
recção do  exercito  brazileiro  ts  mais  signifi- 
cativos penhores  para  não  recusarem  depor 
com  hombridade  perante  elle  as  armas  de  que 
lançaram  mão,  não  para  combatel-o,  mas  para 
luctarem  com  adversários  políticos  do  seu 
estado;   que  elle,  chefe  dos  revolucionários, 
não  pôde,  porém,  prescindir  para  a  deposição 
das  armas  que  o  commandante  em  chefe  das 
forças  legaes  tome  também  o  compromisso  de 
dirigir-se  ao  governo  da   União  pedindo  o 
exame  da  constituição   do   estado  do  Bio 
Grande,  que  vae  de  encontro  à  lei  federal. 
Kl  o  ^^eneral  em  chefe  das  f  >rçaâ  legaes,  an- 
nuindo  a  essa  exigência,  lavrou -se  a  preseiite 
acti  que  eu,  capitão  escripturario,  Marcolino 
António  dos  Santos,  escrevi.— General  /n»o- 
cencio  Galvão  de  Queiroz, '^QeneTdl  João  I^^' 
nes  da  Silva  Tavarhs, 
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VI 

(  Telegramma ) 

Capital  Federal,  25  de  agosto  de  1895.— Ao 
commandante  do  6"  districto  militar—  Pe- 
lotas. 

Vosso  telegramma  de  23  diz:  €  Estd  assi- 
gnada  a  paz  do  Rio  Grande  accordo  vosso  de- 
sejos e  decisão. 1^  Em  outros  telegrammas 
accresoentastes— »  que  os  revoltosos  haviam 
deposto  as  armas,  perante  o  exercito, >  Essa 
auspiciosa  noticia,  que  nos  encheu  de  sincero 
jubilo,  foi  logo  transmittida  a  todos  os  esta- 
dos e  ao  estrangeiro.  Com  o  telegramma  de 
liontem  transmittistes,  como  vos  foi  recom- 
mendado,  a  integra  da  acta  da  pacíâcação. 
Porella  vimos  terdes  afflrmado  que  o  gover- 
no recusava  a  terceira  condição  por  estar  fo- 
ra das  attiibuições  do  Poder  Executivo  de- 
terminar a  revisão  das  constituições  dos  es- 
tados e  ser  isso  da  competência  exclusiva  do 
Poder  Legislativo.  O  governo  federal  não 
firmou,  nem  poderia  firmar  em  sua  decisão 
esses  conceitos  que  lhe  attribuistes.  O  aviso 
de  31  de  julho  diz:  «  Quanto  d  segunda  condi- 
k  ção:  Não  pôde  ser  acceita  esta  condição.  O 
^  governo  federal  não  assume,  nem  poderia 
assumir  o  compromisso  de  intervir  na  re- 
constituição do  estagio  do  Rio  Grande,  por- 
que o  único  poder  compet'^nte  para  recon- 
stituir um  estado^  reformando  a  sua  con- 
stituição, é  o  seu  poder  constituinte,  sem 
intervenção  de  autoridade  estranha.  —  O  Rio 
Grande  do  Sul  é  um  estado  constituído.» 

A  acta  termina  assim:  <  que  dle,  chefe  dos 
revolucionários,  não  pôde,  porém ^  prescindir ^ 
para  deposição  das  armas,  que  o  commandante 
em  chefe  das  forças  legaes  tome  também  o 
compromisso  de  dirigir-se  ao  governo  da  União 
pedindo  o  exame  da  constituição  do  estado  do 
Rio  Grande,  que  vae  de  encontro  d  lei  federal, 
E  o  general  em  chefe  das  forças  legaes  annu- 
indo  a  essa  exigência,  lavrou-se  a  presente 
acta»,  etc. 

Annuindo  á  exigência  do  chefe  dos  revo- 
^  lucionarios,  tomastes  compromisso  que  o  go- 
"  Temo,  em  sua  decisão,  declarou  não  assumir, 
nem  poder  assumir.  Com  estas  restricções  o 
o  governo  ratifica  o  que  se  contém  no  acta, 
estindo  certo  de  que  o  restabelecimento  da  paz 
e  o  congraçamento  dos  brazileiros  não  serão 
perturbados  por  esse  motivo. 

O  governo  federal  confiando,  como  confia, 
na  sinceridade  republicana  do  governo  do  Rio 
Grande  do  Sul,  não  tem  duvida  de  que  toda 
as  garantias  iudividuaes  e  politicas  se  torna- 
rão effHC  ti  vas.  Já  o  presidente  desse  estado,  em 
sua  recente  circular  ás  autoridades  locaes.deu 
testemunho  do  empenho  que  tem  para  que  seja 
sincera  a  paz  e  isso  deve  inspirar  plena  con- 


fiança. Sob  essas  garantias,  pelas  quaes  re- 
spondem os  governos  da  Republica  e  do  estado, 
todas  as  idéas  e  aspirações  poderão  desenvol- 
ver-se  e  procurar  triumphar.  Acceitae  nossas 
saudações. 

Prudente  db  Moraes. 
Bernardo   Vasques» 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obrai 
Publicas,de  24  do  corrente,satisfazendo  a  re- 
quisição desta  Camará,  constante  do  oQlcio 
sob  n.  116,  de  24  do  mez  próximo  findo, 
acerca  da  petição  da  companhia  Brazil 
Great  Southern  Raihoay, —  A  quem  fez  a 
requisição.  A  Commissão  de  Fazenda. 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda,  de 
igual  data,  enviando  o  offlcio  do  inspector  da 
Alfandega  do  Espirito  Santo,  pedmdo  que 
seja  augmentado  de  7:707$  o  credit  >  distri- 
buído, áquella  alfandega  para  occorrer  ás  des- 
pezas  da  verba—  Alfondega  —  A'  Commissão 
de  Orçamento. 

Do  mesmo  ministério  e  de  igual  data,  en- 
viando o  requerimento,  devidamente  infor- 
mado.em  que  os  serventes  do  Thesouro  Fe- 
deral, pedem  augm^nto  de  vencimentos.— 
A*  Commissão  Especial,encarregada  da  olassi* 
ficação  das  repartições  federaes. 

Do  mesmo  ministério  e  de  igual  data,  en- 
viando o  requerimento,  devidamente  infor- 
mado, em  Que  os  escripturarios  e  fieis  da 
Pagadoria  do  Thesouro  Federal  pedem  seja 
elevada  a  diária  destinada  a  comedorias  nos 
dias  em  que  se  effectue  o  pagamento  do  pes- 
soal da  Inspectoria  Geral  das  Obras  Publicas 
desta  capital.  —  A'  mesma  commissão. 

Telegrammas  : 

Bahia,  24  de  agosto  de  1895  —  Ao  Sr. 
Arthur  Rios,  presidente  da  Camará  dos 
Deputados. 

Acceitae  sinceras  e  enthusiasticas  felici- 
tações pela  pacificação  do  Rio  Grande  do  Sul. 
Viva  a  Republica  I  —  Rodrigues  Lima,  go- 
vernador , —Inteirada . 

Bahia,  24  de  agosto  de  1895  —Ao  Sr.  pre- 
sidente da  Camará  Federal. 

Satisfeita  culminante  aspiração  nacional 
com  a  terminação  da  lucta  no  Rio  Grande. 
Congratulo-me  comvosco  e  com  a  Nação,  re- 
presentada pela  illustre  corporação  que 
presidis. —  António  Barbosa,  chefe  de  policia. 
-Inteirada. 

Bahia,  24  de  agosto  de  1895  —  Ao  Sr.  pre- 
sidente da  Camará  dos  Deputados.— Rio 

Centro  Operário  da  Bahia  enthusiastica- 
mente  vos  felicita  pela  terminação  da  impa'- 
triotica  lucta  do  Rio  Grande  do  Sul.«-  Do-^ 
mingos  Silva^  presidente.— Inteirada.  > 
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Requerimentos: 

Do  engr^heiro  Augusto  Coelho  daSilra, 
pedindo  a  oonstrucgâo  de  uma  estrada  de 
Ibrro  da  cidade  de  Cruz  Alta,  no  Rio  Qrandc 
do  Sul;  a  S.  João  Baptista  de  Quarahim,  em 
frente  a  Santo  £ugenio,  na  fronteira  da  Repu- 
blica do  Urugnay*— A'  Gommissão  de  Obras 
Publicas. 

De  Joaquim  Ferreira  da  Cunha  Barbosa, 
maior  reformado  do  exercito  e  coronel  hono- 
rário, pedindo  melhoramento  de  reforma.— 
A'  Commissão  de  Marinha  e  Guerra. 

Da  Companhia  Mannílftotora  de  Massas  Ali- 
menticias,  cessionária  do  contracto  do  Dr. 
António  Valentim  da  Costa  Magalhães  para 
fundação  de  núcleos  coloniaes,  pedindo  o  re- 
stabelecimento da  mesma  concessão.— A'  Com- 
missão  de  Orçamento. 

O  Sr.  Presidente— Em  virtude  de 
votação  realisada  na  sessão  de  sabbado,  dirigi 
ao  governador  do  Estado  do  Rio  Grande  do 
Sul,  o  seguinte  telegramma: 

€A  Camará  dos  Deputados  congratulasse 
comvosco  pela  pacificação  do  Estado  a  que 
tio  dignamente  presidio 

O    Sr.  Francisco   Olleerio— 

Venho  dar  conta  da  incumbência  da  Mesa  em 
virtude  da  deliberação  da  Camará  na  sessão 
do  sabbado. 

A  commiss&o,  no  desempenho  de  seu  man- 
dato, dirigiu-se  immediatamente  ao  Palácio 
Itamaraty  e  apresentou  ao  Sr.  Presidente  da 
Republica  as  suas  felicitações. 

Declarei,  em  nome  da  Camará,  que  a  pad- 
flcação  era  um  facto  de  fecundos  resultados 
para  a  nossa  Pátria,  tanto  mais  quanto  ella 
tinha  sido  feita  honrosamente.  S.  Ex.,  o  Sr. 
Presidente  da  Republica,  deu  mais  uma  vez 
prova  da  sua  reconhecida  experiência  e  do 
sen  elevado  critério  politico  e  administrativo, 
e  via  realisado,  segundo  as  suas  instrucções, 
claras,  explicativas  e  peremptórias,  a  pacifi- 
cação, conciliando  os  princípios  de  humani- 
dade com  o  respeito  à  lei  e  o  prestigio  da  au- 
toridade, quer  a  da  União,  quer  a  do  Estado 
do  Rio  Grande  do  Sul. 

Que  a  Camará  esperava  que  a  pacifica^ 
assim  realisada  em  um  protooollo,  segundo 
aquellas  instrucções,  deveria  produzir  seus 
resultados  práticos,  si,  como  é  de  esperar,  à 
boa  vontade  e  &  lealdade  jà  manifestada  do 
governador  do  Rio  Grande  do  Sul,  tomando 
por  seu  lado  effectivas  as  garantias  coostitu- 
donaes,  corresponder  á  natural  obediência  da 
parte  daquelles  que,  por  virtude  desse  acto 
glorioso,  submetteram-ee  ás  autoridades  le- 
mes da  Republiea  e  do  goveroo  do  Rio 
Grande  do  teL 


S.  Ex.,  o  Sr.  Presidente  da  Republica,  aco- 
lheu Batisfeito  estas  felicitações  da  Gamara  e 
agradeoeadeHàs  declarou  qae  a  Camará  íb- 
terpretura  realmente  os  seus  sentimentos; 
que  elle  eífectivamente  procurou  esforçtr-ie, 
como  de  íacto  esforçou-se,  para  que  a  paeiíl- 
cação  se  realisasse  nessas  condições. 

Estava  claro  que  elle  não  desolava  hiUDi- 
Ihar  os  seus  concidadãos,  desviados  na  reso- 
lução, mas  preoccupou-se  sempre  em  oond- 
liar  08  interesses  empenhados  nesse  sea  en- 
prehendimento  em  flivor  da  União  e  do  eoo- 
graçamento  da  familia  nacional  com  o  raspa- 
to  à  lei  e  á4i  autoridades  oonstituidas  na 
União  e  nos  Estados;  e  que  a  pacificação  se 
havia  realisado  seguudo  as  suas  instmoGões 
claras  e  precisas. 

Eis,  Sr.  presidente,  o  resultado  da  oommis- 
são  da  Camará,  da  qual  nós  nos  desempenlu- 
mos,  e  de  que  venho  jubilosamente  dar  oouta 
a  y.  Bx.  e  acamara.  (MuUo  bem;  muito  Um.) 

O  Si*.  Obuet^^as  I^ol>£i.t4>  —  Pedi  i 
palavra  para  enviar  uma  petição,  ã  qinl 
V.  £x.  darão  destino  conveniente. 

Vem  á  Mesa,  é  lida  e  enviada  ás  Commir 
soes  de  Instrucção  Publica  ede  Orçameoit 
uma  petição  dos  estudantes  Beigamii)  Florei 
e  Tito  Cardoso,  pedindo  um  auxilio  pecuaiano 
annual  para  que  ambos  possam  concluir  00 
seus  estudos. 

O  Sr.  Ovídio  Al>rante«-âr.  pn- 

sidente,  existindo  nesta  Camará  uma  comôiis- 
são  incumbida  de  equiparar  os  veneímeoto 
dos  empregados  dae  diversas  repartições  pa- 
blicas,  e  também  de  estabelecer  a  unidade  eih 
tre  todas  ellas,  e  tendo  eu  recebido  uma  re- 
presentação dos  empregados  de  delegacia  fis- 
cal de  Goyaz,  venho  submettel-a  à  considera- 
ção da  Camará,  pedindo  a  V.  Ex.  que  a  di- 
rija á  commissão  competente. 

Pelo  quadro  junto  a  esta  representação,  a 
commissão  incumbida  deste   trabalho  poderá 
ver  a  insignificância  de  vencimentos  desses    ; 
empregados,  e  por  isso  espero  que  eUa  toaars    | 
em  consideração  a  mesma  representação. 

Vem  á  Mesa,  é  lido  e  enviado  à  CommisÃo 
Especial,  encarregad  ;  da  classiflcação  das  t& 
partições  federaes,um  requerimento  dos  em- 
pregados da  Delegacia  Fiscal  do  Estado  da 
Goyaz,  pedindo  augmento  de  vendmentos. 

Yeem  ã  Mesa  as  seguintes 
Declarações 

Declaro  que  votei  contra  todos  os  projectos 
de  pensão  approvados  na  sessão  de  hqje* 

Sala  das  sessões,  26  de  agosto  de  1895.*- 
João  Pemdú. 
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Declaramofl  ter  votado  a  ftivor  do  projecto 
n .  214  A,  de  1893,  concedendo  uma  pensão  & 
viuTa  do  Dr.  António  da  Cruz  Cordeiro  Jú- 
nior. 

Sala  das  aeasões  26  de  agosto  de  1895.— 
Paula  Ramos^-^^Emilio  Blum.^Lauro  MulUr. 

.  Vão  a  imprimir  as  seguintes 

rbdaoçOm 

N.  95  A—  1893 

Redacção  final  do  projecto  n.  95  A^  de  i893, 
que  concede  a  D.  Francisca  Amália  Bttten^ 
court  Cardoso^  viuva  do  desembargador 
Francisco  José  Cardoso  Guimarães,  a  pensão 
annualde  i:200$000. 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 
Art.  1.»  E'  concedida  a  D.  Francisca 
Amália  Bittencourt  Cardoso,  viuva  do  des- 
embargarlor  Francisco  José  Cardoso  Guima- 
rães, a  pensão  annual  de  1 :200$000  por  sua 
Tida. 

Art.  2.*  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 
V  Sala  das  commissões,  26  de  agosto  de  1895. 

P        ^Paranhos  Montenegro .  — F.  Lima  Duarte.  — 
/.  A.  Neiva, 

N.  141  A—  1895 

Redacção  final  do  projecto  n,  Í4i  do  corrente 
anno  que  crea  no  exercito  o  quadro  extrar' 
ordinário  e  dispõe  sobre  a  sua  organisação 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 
Art.  1.»  Fica  desde  jà  creado  no  exercito 
o  quadro  extranumerario,    devendo   a  elle 
pertencer  :  ^  ,^ 

a  )  Os  offlciaes  superiores  e  subalternos 
que  exercerem  os  cargos  de  lentes,  substitu- 
tos, professores  e  instructores  das  escolas 
militares  ria  União,  sendo  que  os  professores 

Suando  vitalícios  e  os  instructores  quando 
e  corpos  arregimentados  ; 

b  )  Os  que  commandarem,  flscalisarem  ou 
servirem  em  corpos  de  policia  e  de  bombeiros 
militarmente  organisadis  ; 

c  )  Os  que  forem  ou  se  acharem  investidos 
do  cargo  de  presidentes  ou  governadores  de 
estado. 

Art.  2.*  Os  offlciaes  deste  quadro  concor- 
rerão, por  suas  antiguidades,  para  as  pro- 
moções com  os  dos  quadros  effectivos. 

Art.  3."  Uma  vez  cessados  os  motivos  da 
permanência  do  offlcial  no  quadro  extranu- 
merario, reverterá  ao  efifectivo  logo  que 
baja  vaga. 


Art.  4.»  Posta  em  execução  a  presente  lei, 
não  poderão  os  offlciaes  honorários  e  rer- 
íormados  exercer  cargo  algum,  que  nao 
esteia  previsto  no  regulamento  vigente. 

Art.  5.»  Revogam-se  as  dispodções  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões,  26  de  agosto  de  1885,— 
Paranhos  Montenegro.  — F.  Lima  Duarte.-- 
J.  Nêita. 

N.  214  B— 1883 

Redacção  final  do  projecto  «•  24  A.  de  i893^ 
que  concede  á  viuúa  do  Dr.  António  da 
CruM  Cordeiro  Júnior  a  penedo  wmuoí  de 
2:400$000. 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  K*  E'  concedida  a  viuva  do  Dr.  Antó- 
nio da  Cruz  Cordeiro  Júnior  a  pensão  annTOl 
de  2:400$,  que  ser-lhe-ha  paga  desde  da 
data  do  Mlecimento  de  seu  mando. 

Art.  2.*  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões,  26  de  agosto  de  1895. 
^Paranhos  Montenegro. ^F.  Lima  Duarte.--- 
J.  A.  Neiva. 

N.  230  A-1893 

Redacção  final  do  projecto  n.  230,  de  Í89S^ 
que  concede  a  D.  Maria  Uns  rfojo  da 
Silveira,  filha  do  falUcido  capitão  Pedro  Ivo 
Velloso  da  Silveira,  a  pensão  de  100%  men- 
saes, 

O  Congresso  Nacional  resolve: 
Art.  1 .0  E'  concediíla  a  D.  Maria  Lin«  Vel- 
loso da  Silva,  filha  legitima  e  única  do  capi- 
tão de  artilharia,  jã  ftillecido,  Pedro  Ivo  Vel- 
loso da  Silveira,  a  pensão  de  100$  mensaes. 
Art.  2.»  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissões,  26  de  agosto  de  1895. 
^Paranhos  Montenegro, --F.  Lima  Duarte.-^ 
J.  A.  Neiva. 
Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PABBCOBaBS 

N.  60  — 1895 

Indefere  o  requerimento  em  que  Pedro  Graeie 
FUho  pede,  para  si  ou  empreza  que  orgam- 
sar,  isenção  dos  direitos  de  importação  para 
material  e  apparelhos  desUnadoê  d  monta- 
gem de  uma  fabrica  de  refinação  de  kero- 
zene  ou  petróleo  e  para  o  herosene  cru  ou 
petróleo  cru  que  importar. 

Acomraissãode  fazenda  e  industrias,  at- 
l  tendendo  a  q^ue  a  receita  da  Republica  se 
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acha  quaai  reduzida  aos  impostos  de  impor- 
tação e  não  comporta  actualmente  mutila- 
ções, que  obrigariam  a  sobrecarregar  outros 
artigos  com  excessivos  impostos,  ô  de  pare- 
cer que  seja  indeferido  o  requerimento  de 
Pedro  Gracie  Filho  pedindo  para  si,  ou  empre- 
za  que  organisar,  isenção  dos  direitos  de 
importação  para  o  material  e  apparelhos  des- 
tinarmos à  montagem  de  uma  fabrica  de  refi- 
nação de  kerozene  ou  petróleo  e  para  o  ke- 
rozene  crú  ou  petróleo  crú  que  importar. 

Offerece  o  peticionário,  como  compensação, 
dividir  com  o  Estado  os  lucros  excedentes  a 
8  Vo ;  mas  os  taes  lucros  não'  se  realisam  e  é 
illusoria  a  compensação  promettida,  ou  se 
realisam  e  pen>a  a  commissão  que  uma  in- 
dustria nessas  condições  não  está  no  caso  de 
carecer  da  protecção  do  Estado. 

Sala  das  sessões,  26  de  agosto  de  1895.— 
Lins  de  Vasconcellos,  presidente. —  Sá  Pei- 
xoto ,  relator .  —  Ildefonso  Lima .  —  Aureliano 
Barbosa,--^  Anísio  de  Abreu. —  Miguel  Per- 
nambuco.—  Paulino  de  Souza  Júnior. ^-^  Octa^ 
viano  Loureiro.'^  Pinto  da  Fonseca, 


N.  61  — 


Indefere  o  requerimento  em  que  a  Camará 
Municipal  *(a  cidade  do  Amparo ^  no  Estado 
de  S.  Paulo,  pede  isenção  dos  direitos  de 
importação  do  material  destinado  d  illumi* 
nação  publica  daquella  cidade. 

A  commissão  de  fazenda  e  industrias,  a 
Gujo  estudo  foi  submett^do  o  officio  da  Ga- 
mara Municipal  da  cidade  do  Amparo,  no  es- 
tado de  S.  Paulo,  pedindo  isenção  dos  direi- 
J;os  de  importação  do  material  destinado  ã 
illuminaçao  publica  daquella  cidade,  é  de  pa- 
recer que  seja  indeferida  essa  pretenção, 
julgando  por  este  modo  interpretar  também 
o  pensamento  da  Camará  dos  Srs.  Deputados 
quando,  na  sessão  do  9  de  junho  ultimo,  re- 
jeitou o  projecto  substitutivo  desta  commis- 
são sob  n.  74  do  corrente  anno,  que  isentava 
do  pagamento  desses  impostos  o  material 
importado  pelas  intendências  municipaes 
para  o  saneamento  e  canalisação  de  agua 
potável  e  para  o  serviço  de  illuminaçao  pu- 
blica e  pelos  estabelecimentos  de  ensino  gra- 
tuito. 

Sala  das  sessões,  26  de  agosto  de  1895.— 
Lins  de  Vasconcellos^  presidente. —  Sd  Pei- 
(vof o,  relator. —  Paulino  de  Souza  Júnior. — 
Ildefonso  Lima. —  Miguel  Pernambuco. — 
Anizio  de  Aôr^u.—  Aureliano  Barbosa. — 
Octaioiano  Loureiro. —  Pinto  da  Fonseca. 

Vão  a  imprimir  os  seguintes  | 


PROJECTOS 

N.  41  A  —  1895 

Melhora  ajubilação  do  ex-Unte  da  Paculdait  í 
de  Direito  do  Recife^  Br.  Joio  José  Pinu  * 
Júnior. 

Foi  presente  á  Commissão  de  Fazendas 
Industrias  o  projecto  n.  41,  de  1895,  melho- 
rando a  jubilaçao  do  ex-lente  da  Faculdade 
de  Direito  do  Recife,  Dr.  João  José  Pinto 
Júnior,  para  o  âm  de  serem  os  respectivos 
vencimentos  calculados  e  pagos  pela  tabeUa 
dos  decretos  de  2  de  janeiro  de  1891  e  3  de 
dezembro  de  1892  e  autorisando  o  governo  a 
mandar  pagar,  pela  verba  competente  e  a 
contar  da  data  de  sua  jubilaçao,  a  díffereDça 
dos  vencimentos  entre  a  antiga  e  a  nova  ta- 
beliã. 

informando-se  a  commissão,  por  seu  rela- 
tor, quaes  os  motivos  que  determinaram  a 
apresentado  desse  projecto,  foram-lhe  mi- 
nistrados os  seguintes  esclarecimentos: 

O  Dr.  João  José  Pinto  Júnior  foi,  coatra 
sua  vontade,  jubilado  por  decreto  de  21  de 
fevereiro  de  1891;  por  acto  do  ministro  da 
Fazenda  de  1  de  maio  de  1891  foi  decla- 
rado competirem-lhe  vencimentos  annuaes 
de  5:200$,  inclusive  400$  de  gratifica^  por 
contar  mais  de  25  annos  no  serviço  do  ma- 
gistério; essa  fixação  baseou-se  na  tabeliã 
annexa  ao  decreto  de  5  de  abril  de  1873  e 
não  na  tabeliã  que  vigorava  ao  tempo  em 
que  foi  jubilado;  essa  jubilaçao  deu-se-lhe 
quando  contava  mais  de  32  annos  de  serviço 
eflfectivos. 

Segundo  o  regulamento  expedido  pelo  de- 
creto n.  1.232  F,  de  2  de  janeiro  de  1891,  o 
vencimento  annual  dos  lentes  cathedratioos  é 
de  6:0  K}$,  não  comprehendida  a  gratificação 
a  que  tiverem  direito,  conforme  o  tempo  de 
serviço. 

Posto  em  execução  esse  regulamento,  o 
Dr,  João  José  Pmto  Júnior  continuou  no  ei- 
ercicio  do  magistério  percebendo  os  venci- 
mentos que  por  virtude  delle  lhe  competiam. 
Contando,  então,  mais  de  32  annos  de  ser- 
viço effectivo,  entrou  também  no  gozo  do 
direito  a  ser  jubilado  com  todos  os  vencimen- 
tos que  percebia. 

Segundo  o  decreto  n .  1 .  159,  de  3  de  dezem- 
bro de  1892,  que  appro  vou  o  código  de  dis- 
posições communs  ás  instituições  de  ensino 
superior,  os  lentes  que  contarem  mais  de 
30  annos  de  effectivo  serviço  terão  direito* 
jubilaçao  com  todos  os  vencimentos. 

Considerando  que  o  Dr.  João  José  Pinto 
Júnior  foi  jubilado,  e  coutra  sua  vontade,  em 
pleno  regimen  do  decreto  n.  1 .232  F,  de  2  de 
janeiro  de  1891  ; 
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Considerando  que  foi  jubilado  com  tres  dias 
de  antecedenci  i  à  promulgação  da  Constitui- 
ção Federal,  quando  jà  tinha  o  Poder  Ex- 
ecutivo conhecimento  da  disposição  con- 
stitucional do  art.  75,  que  determina  que  a 
aposentadoria  só  poderá  ser  dada  aos  funccio- 
narios  públicos  em  caso  de  invaiidez  no  ser- 
viço da  Nação ; 

Considerando  que  a  disposição  do  aH.  34 
§  2*  do  decreto  n.  1.159  de  3  de  dezembro, 
beneficiando,  deve  retrotrahir,  muito  prin- 
cipalmente no  caso  vertente,  em  que  é  ella 
idêntica  à  do  decreto  de  2  de  janeiro  de  1891, 
em  cujo  regimen  foi  jubilado  o  Dr.  João  José 
Pinto  Júnior  ; 

Considerando  que  occorre  ao  Congresso  o 
dever  de  desaíTrontaralei,  restabelecendo-a 
quando  violada  ; 

Considerando  que  no  caso  vertente  essa 
violação  importou  em  uma  expoliação  de  di- 
reito adquirido,  por  parte  de  um  dos  poderes 
públicos : 

£'  a  commissão  de  parecer  que  o  projecto 
deve  merecer  a  approvação  do  Congresso. 

Sala  das  commissões,  17  de  iulhode  1895. 
— Lins  de  Vasconcftllos,  presidente,  vencido 
pelo  fundamento  do  parecer  n.  84,  de  1894. 
— Aureliano  Barbosa,  relator. —  Anisio  de 
Abreu, — Octaviano  de  Loureiro. ^Paulino  de 
Souza  Júnior  (vencido  pelos  fundamentos  do 
parecer  n.  84,  do  1894).^  Sd  Peixoto,  ven- 
cido pelos  mesmos  ftmdamentos,  —  Pinto  da 
Fonseca . 


N.  41  —  1895 


O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.^  Fica  melhorada  a  jubilação  do  ex- 
lente  da  Faculdade  de  Direito  do  Reeife, 
Dr.  João  José  Pinto  Júnior,  para  o  flm  de 
serem  os  respectivos  vencimentos  calculados 
e  pagos  pela  tabeliã  dos  decretos  de  2  de  ja- 
neiro de  1891  e  3  de  dezembro  de  1892. 

Art.  2."  E'  autorisado  o  Governo  a  mandar 
pagnr  ao  referido  doutor,  pela  competente 
verba,  e  a  contar  da  data  da  jubilação,  a 
differença  dos  vencimentos  entre  a  antiga  e 
a  nova  tabeliã. 

Art.  3. 
trario. 


>  Revogam-se  as  disposições  em  con- 


Camara  dos  Deputados,  10  de  junho  de  1895. 
^^Martins  Júnior,^'  Victorino  Monteiro, — 
Arthur  Orlando.-^  Nilo  Peçanha.-^  Cha-- 
teaubriand. 


N.  172 -.1895 

Estabelece  o  modo  por  que  deve  ser  executado 
o  accordo,  de  que  trata  o  art,  5^  da  lei  n, 
i83  C,  âe  23  de  setembro  de  i893,  para 
o  fim  de  realisar-se  a  transferencia  das  emis^ 
soes  e  rcspf^ctivos  lastros  dos  Bancos  de  emis- 
sões regionaes  para  o  Banco  da  Republica 
do  Brazil  co7n  um  voto  em  separado  dos 
Srs.  Benedicto  Leite  e  Paula  Guimarães  e 
outro  dos  Srs,  Alberto  Torres  e  Augusto 
Montenegro . 

A  commissiXo  de  orçamento,  tendo  exami- 
nado os  requerimentos  e  mais  papeis  dos  ban- 
cos União  de  S,  Paulo,  Emissor  da  Bailia, 
Norte  do  Brazil  e  Emissor  de  Pernambuco, 
transmittidos  pelo  Governo,  afim  de  que  o 
Congresso  Nacional,  tomando  conhecimento 
do  assumpto,  delibere  conforme  julgar  de 
justiça,  vem  apresentar  seu  parecer. 

Não  tendo  obtido  maioria  de  votos  o  pare- 
cer do  primeiro  relator,  o  Sr.  Alberto  Torres, 
em  razão  de  concluil-o  pela  incompetência  do 
Congresso,  para  tomar  conhecimento  da  pe- 
tição dos  bancos,  visto  entender  que,  em  face 
do  art.  50  da  lei  n.  183  C,  de  23  de  setem- 
bro de  1893,  estando  o  governo  autorisado  a 
celebrar  accordo  porá  indemoisação,  só  lhos 
cabe  recurso  para  o  judiciário,  no  caso  de  não 
se  conformarem  com  os  termos  propostos ; 
nem  o  do  Sr  Benedicto  Leite,  nomeado  se- 
gundo relator,  que  aliás,  reconhecendo  com- 
petência no  Congresso,  estabelece,entretauto, 
para  determinação  do  quantum  da  indemni- 
sação,  regras  e  condições,  que  não  foram  ac- 
ceitas  ;  foi,  em  consequência,  nomeado  ter- 
ceiro relator,  que  subscreve  o  presente  pare- 
cer e  tendo  obtido  este  tres  votos  concordes 
e  umcom  restricções,ficoupor  isso  considerado 
como  o  da  Commissão,  constituindo  os  demais 
apresentados  votos  em  separado. 

A  commissão  não  entra  em  largo  desenvol- 
vimento para  justilicar  seu  parecer,  por  isso 
que  em  seu  entender  julga  a  matéria  a  resol- 
ver claramente  de  tinida  e  estabelecida  nos 
arts.  50  e  6*  da  lei  n.  183  C,  do  23  de  setem- 
bro de  1893. 

Realmente  d*ahi  resulta : 

a)  o  reconhecimento  do  direito  dos  bancos 
â  inderonisação ; 

b)  a  autorisação  dada  ao  governo,  para  ce- 
lebrar o  accordo  para  a  transferencia  das 
emissões  e  lastro  dos  bancos  ao  da  Repu- 
blica; 

c)  a  fonte  de  recui^sos,  para  o  pagamento 
da  indemnlsação— recursos  destinados  à  con- 
stituição do  fundo  de  garantia  ; 

d)  a  base  da  indemnlsação— juro  das  apó- 
lices depositadas,  quando  constituidos  nesta 
espécie  os  lastros,  ou  sobre  os  juros  das  apo- 
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lices  substitutivas  do  encaixe  metal lico,  du- 
rante o  prazo  dos  privilégios. 

Ora,  dos  precisos  termos  em  que  estão  con- 
cebidos os  referidos  arts.  5*»  e  6*»  citados,  pa- 
rece que  nem  outra  base  para  indemnisi)Qão 
^que  a  da  totalidade  dos  juros  das  apólices 
j&  existentes,  ou  vierem  a  existir  por  effeito 
da  conversão  dos  lastros— poderia  s^r  admit- 
tida  para  a  celebração  do  recordo,  nem  tão 
pouco  dar-se  duvida  sobre  a  fonte,  onde  se 
Duscariam  os  recursos  no  respectivo  paga- 
mento. Tal  a  clareza  das  dfisposicOes  da 
lei. 

Entretanto,  assim  não  aconteceu, porquanto 
o  governo,  assentando  os  elementos  do  accor- 
do  em  bases  ass&s  restrictas  e  não  indicadas 
na  lei,  deu  logar  a  não  acceitação  delias  pe- 
los bancos. 

Para  a  devida  orientação  em  matéria  tão 
importante  como  a  de  que  se  trata,  a  com- 
missão  entendeu  conveniente  reduzir  a  alga- 
rismo o  producto  dos  juros  das  apólices,  nos 
termos  da  lei  acima  referidos,  afim  de  habili- 
tar a  Camará  a  proferir  uma  solução  consen- 
tânea com  os  princípios  de  justiça  e  recti- 
dão, que  alias  presidem  sempre  a  seus 
aetos. 

Assim  representando  os  lastros  dos  bancos, 
31.623:000$  em  apólices  de  ouro— capital  e 
juro  ;  este  na  razão  de  4  Vo  corresponie  à 
1.264:920$,  que  ao  cambio  par  ó  igual  à 
4  142,285  por  anno. 

Ora  o  prazo  a  correr,  contando  de  1893,  ô 
46  annos;  por  isso£  1 42,285 X46=£  6.545;  110, 
que,  ao  cambio  médio  provável  de  20  ou  12$ 
por  libra  sterlina,  produz  o  total  de 
78.541:320$000. 

Seria,  portanto,  esta  a  som  ma  para  base  da 
Indemnisação,  dada  a  precisa  execução  da 
lei. 

A  effectividade,  porém,  desta  indemnisação 
ficou  dependente  do  accordo  com  os  bancos, 
para  a  transferencia  das  suas  emissões  e  las- 
tros ao  da  Republica  do  Brazil,  e  é  manifesto 
que  o  legislaaor,  estabelecendo  os  dados  que 
realmente  estabeleceu  para  a  formação  do 
computo  total,  a  que  chegou  a  com  missão, 
teve  em  vista  que  da  liquidação  das  operações 
indicadas  resultasse  saldo  para,  dentro  de 
sua  importância,  indemnizar-se  os  bancos  das 
vantagens  e  direitos,  que  lhes  foram  cas- 
sados. 

E  comprehende-se  que,  si  não  fosse  esta  a 
intenção  do  legislador,  ou  antes,  si  fosse  a 
que  lhe  deu  o  governo,  diflacilmente  seriam 
encontrados  os  motivos,  por  que  elle  estabe- 
leceu um  processo  que,  prima  facie,  denota 
algarismo  avultadíssimo,  quando  poderia  ser- 
vir-se   do  praticado  pelo  governo,  dispondo 

3ue  a  indemnisação  seria  baseada  nos  juros 
as  apólices,   nos  precisos  termos  do  art.  4^ 
do  decreto  D,    !65,   de    17  janeiro  de  1890,  | 


E',  pois,  intuitivo  que  o  legisladador  pensou 
em  inaemnisar  mais  largamente  os  bancos  das 
vant:\gen3  e  direitos,  que  lhes  foram  cassados, 
afTastando-se,  quando  estabeleceu  o  sea  pro- 
cesso, das  disposições  restrictivas  e  limita- 
tivas do  decreto  de  17  de  janeiro  citado,  na- 
turalmente porque  as  considerou  dero^adas 
por  eíTeíto  do  decreto  de  7  de  dezembro  de 
1890,  que  marcou  o  prazo  de  dous  annos  para 
o  complemento  das  emissões,  isto  é,  alterou 
profundamente  as  condições,  em  cuja  fé  os 
bancos  se  constituíram. 

Assim  o  calculo  para  a  base  dá  indemnisa- 
ção não  podia  ser  apoiado  em  taes  dispodçC^es, 
a  menos  que  se  não  arvore  em  princípios  são 
— oarbitrio  de,  em  um  contracto  bilateral, 
uma  das  partes  ter  o  dinheito  de  modificai-o  í 
medida  dos  seus  interesses,  permanecendo, 
porem,  contra  a  outra  tudo  quanto  contti- 
tuia  matéria  onerosa. 

Na  opinião  da  commissão,  este  principio  nSo 
é  admissível ,  entretanto  não  desconhece  que 
em  casos  especiaes  em  que  porventura  pos- 
sam estar  envolvidos  altos  interesses  públicos 
o  governo  seja  levado  à  pratica  de  medidas 
externas ;  mas,  nestes  casos,  si  a  medida  fere 
direitos  e  interesses,  a  indemnisação  deve, 
tanto  quanto  possível,  seguir-se  ao  acto,  ten- 
do como  elementos  de  sua  determina^^  os 
que  a  justiça  e  a  razão  indicarem. 

Pensando  assim,  e  tendo  em  vista  a  com- 
missão os  requerimei.tos  dos  bancos  e  a  expo- 
sição feita  pelo  governo  no  relatório  do  mi- 
nistro da  fazenda,  do  modo  porque  cumpre- 
hendeu  o  art.  5<>  da  lei  n.  183  C,  de  23  de  se- 
tembro de  1893,   para  dar-lhe   execução,  e 

Considerando  que  os  bancos  não  se  confor- 
maram com  a  resolução  do  governo,  que 
fixou  o  quantum  da  indemnisação,  correspon- 
dente a  cada  um  ; 

Considerando  que,  em  consequência,  o  go- 
verno julgou  dever  attender  ao  pedido  dos 
bancos,  para  ser  a  questão  novamente  affecta 
ao  conhecimento  do  Congresso,  afim  de  to- 
mal-a  na  consideração,  que  mereceu  ; 

Considerando  que,  si  o  governo  julgasse  a 
sua  resolução  perfeita  menta  justa  e  resguar- 
dada por  disposição  clara  e  terminante  da 
lei,  não  attenderia  ao  pedido  dos  bancos;  antes 
sustentaria  o  seu  acto,  deixando  às  partes  os 
recursos  lega  es  quo  tivessem,  para  prova  de 
melhor  direito  ; 

Considerando,  portanto,  que  esta  annuen- 
cia  ao  pedido  dos  bancos  importa  a  prova  de 
que  a  disposição  l^^gal,  no  entender  do  gover- 
no se  resente  da  (klta  de  clereza  e  precisão, 
prestando-se  assim  a  interpretações,  que  taoto 
podem  resultar  em  damno  dos  interesses  pú- 
blicos, como  dos  particulares  : 

Considerando  que  é  da  máxima  conveniên- 
cia a  reorganisnção,  quanto  antes,  do  Banco 
da    Republica  do   Brazil,  a  qual  depende  da 
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transferencia  para  ella  das  emissões  e  lastros 
dos  bancos  re^ionaes,  segundo  o  disposto  no 
art.  b""  da  lei  n.  183  C,  de  23  de  setembro  de 
1893  ; 

Considerando,  tlnalmente,  que,  em  taes  c!r- 
cnmstancias  o  Couí^resso  deve  reconsifierar 
na  lei,  para  dispol-a  em  termos  do  ser  ex- 
ecutada, de  perieita  conformidade  com  as 
'  razões  e  motivos,  que  tornaram  necessária 
sna  elaboração  e  evite  quaesquer  interpre- 
tações, que  retardem  sua  execução  : 

Et^  de  pareoer  seja  adoptado  o  seguinte 
Projecto  de  lei 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.<»  O  accordo,  de  que  trata  o  art.  5® 
da  lei  n.  183  C,  de  23  de  setembro  de  1893— 
para  o  flm  de  realisar^se  a  transferencia  das 
emissões  e  respectivos  lastros  dos  bancos  de 
emissão  regionaes  para  o  Banco  da  Republica 
do  Brazil,  em  execução  do  decreto  de  17  de 
dezembro  de  1892,  e  como  indemnisação  dns 
vantagens  é  direitos  cassados  aos  mesmos 
bancos,— terá  como  limite  o  producto  de  15 
annos  de  Juros  das  apólices,  que  constituíam 
ou  vierem  constituir  os  seus  lustros,  nos 
termos  da  presente  lei. 

§  1.^  Si  os  lastros  forem  em  ouro,  serão 
previamente  convertidos,  ao  cambio  do  dia, 
em  apólices  de  capital  e  juros  ouro,  do  valor 
nominal  de  1:000$  cada  uma,  vencendo  os 
juros  de  4  •/«  ao  anno,  pagos  semestralmente. 

§  2.<»  Si  os  lastros  forem  em  apólices,  serão 
estas  calculadas  pelo  seu  valor  nominal. 

§3.0  Os  juros  das  apólices  eill  ouro,  jà 
depositadas  no  Tbesouro  Nacional,  ou  as 
em  que  venham  à  ser  convertidos  os  lastros 
bancários  em  ouro— para  o  effeito  da  indem- 
nisação aos  bancos,  nos  termos  deste  artigo— 
terão  como  limite  o  cambio  de  24. 

Art.  2.»  O  governo  deduzirá  da  importân- 
cia qn^  couber  de  indemnisação  a  cada  banco 
a  differença  que  for  verificada  entre  o  lastro 
calculado  de  accordo  com  a  presente  lei  e  a 
resp  »ctiva  emissão,  entregando  o  saldo  que 
fôr  apurado. 

Art.  3.®  A  indemnisação  serã  feita  por 
V  conta  dos  recursos  destinados  à  constituição 
^  do  fundo  de  garantias,  de  que  trata  o  art.  5° 
da  lei  n.  183  C,  de  23  de  novembro  de 
1893,  nos  quaes  se  comprehendorão  não  só 
as  apólices,  que  constituíam  os  lastros  dos 
bancos,  como  as  que  forem  levadas  e  seus 
respectivos  juros  a  esta  conta,  de  accordo  a 
citada  lei  n.  183  C.  de    1893. 

Art.  4.®  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões,  26  de  agosto  de  1895.— 
Jo^ Lopes ^  presidente.— fVanct>co  JifayrínA,- 
Gamar»    Y.  lY 


— Augusto  Severo^^Lauro  MuUevt  pela  com- 
petência do  Congresso,  com  restricções  quanto 
ao  proiecto.-^Serzedello  Corrêa,  vencido.—^ 
Benedicto  Leite,  vencido  com  voto  em  separa-^ 
do, ^Paula  Guimarães,  vencido,  subscrevo  o- 
voto  do  Sr.  B,  Leite.— Aí*«río  Torres^  ven- 
cido com  voto  em  separado.— Au^tuto  Mon* 
tenegro^  vencido  com  voto  em  separado. 

Voto  em  separado  dos  Sr$.  Benedicto  Leite  e 
Paula  Guimarães 

Entendo  ^ue  o  Poder  Legislativo  não  está 
privado  de  intervir  no  caso  vertente  e  deve 
fazel-o  pelo  modo  que  abaixo  exponho.  Certar^ 
mente  não  tem  esse  poder  competência  para" 
tomar  sobre  o  assumpto  resolução  obrigató- 
ria, pois  somente  decisão  do  Poder  Judiciaria 
terã  esse  eíToito,  obrigando  as  partes  e  pondo 
termo  à  questão,  mas,  versando  o  desaccordo 
entre  os  bancos  e  o  governo  sobre  a  intelli- 
gencia  a  dar  ao  art.  5<>  da  lei  de  23  de  setem- 
bro de  1893  e  tendo  os  bancos  de  motu  pro^ 
prio  recorrido  ao  Congresso,  nada  impede 
que  este  mantenha  a  autorisação  dada  ao  ex- 
ecutivo para  o  accordo  e  esclareça  os  termos 
daquella  disposição  legislativa. 

Assim  comprehendida,  a  competência  do 
Congresso  não  pôde  ser  contestada.  Trata-se 
apenas  de  precisar  a  autorisação  dada  em 
1893,  e  para  isso  tanta  autoridade  tem  elle 
actualmente  quanta  tinha  naquelle  anno 
para  autorisar  o  accordo.  Não  pareça  que, 
assim  me  exprimindo,  suponha  que  a  situa- 
ção jurídica  do  caso  de  que  se  trata  seja  de- 
terminada pelo  citado  art.  5''  da  lei  de  1893  ; 
não  essa  situação  ó  regulada  pelo  decreto  de 
17  de  Janeiro  de  1890  e  actos  posteriores  que 
deram  organisação  aos  bancos,  estipulando  os 
favores  que  recebiam  estes  do  governo  e  as 
obrigações  a  que  se  sujeitavam.  Não  ha  sobre 
isso  duvida  alguma  mas  o  que  affirmo,  o  que 
ao  meu  ver  não  soffre  também  contestação  ô 
que  nada  disso  se  oppõe  a  que  se  tende  ainda 
resolver  a  questão  por  meios  conciliatórios, 
desde  que  os  próprios  bancos  acceitam  este 
processo.  Uma  cousa  somente  poderia  acon- 
selhar caminho  diverso — o  temor  de  <]|ue  o 
arbítrio  collocasse  o  Estado  em  mà  posição, 
porém  o  voto  da  Camará  e  do  Senado  e  o  foeto 
de  Presidente  da  Republica  são  garantias 
suííicientes  para  tranquíllisar  a  esse  respeito. 

O  art.  5"*  da  lei  de  1893,  regulando  a  in- 
demnisação por  meio  de  accordo,  usa  de 
expressõds  vagas,  falia  de  vantagens  e  direi- 
tos que  foram  oass  vdos  aos  bancos,  manda 
basear  a  indemnisação  sobre  os  juros  das  apó- 
lices calculadas  durante  o  prazo  dos  seus  pri- 
vilégios, e  autorisa  o  accordo  para  transfe- 
rencia das  emissões  e  dos  lastros. 

Tudo  isso  tem  dado  lo^r  a  duvidas  e  origi- 
nado exigências  que  ooavem  não  deixar  abri- 
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godas  na  sombra  de  uma  disposição  legislati- 
va. E*  assim  que,  buscando  apoiar-se  nesse 
artigo,  teem  os  bancos  sustentado  que 
a  transferencia  dos  lastros  está  na  depen- 
dência do  accordo  e  da  indemnisação  que 
se  lhes  deve  reparação  dos  preiuizos  cau- 
sados pela  privação  da  faculdade  emissora 
e  favores  garantidos,  no  decreto  de  17  de 
janeiro  de  1890  e  finalmente  que  lhes  são 
devidos  juros  de  2  %  durante  o  tempo  que 
fiilta  para  o  termo  do  prazo  de  seus  contra- 
ctos. 

Um  delles,  o  de  Pernambuco,  reclama  os 
juros  integraes  durante  esse  prazo,  reduzin- 
do para  o  calculo  seu  lastro,  que  foi  todo  em 
ouro,  a  apólices  de  4  %  . 

Não  acompanhou-os  o  governo  nesse  modo 
de  entender  a  d  ia  posição  citada  ;  autes,  to- 
mando-a  como  simples  autorisação  para  o 
accôrdo,  procurou  examinar  em  face  dos 
actos  que  deram  logar  â  organisnção  dos 
Bancos  e  á   privação  da  faculdade  emissora 

a  indemnisação  a  que  teem  elles  direito. 

E*  este,  com  effeito  o  verdadeiro  caminho  a 
seguir  e,  não  acceitando  eu  também  a  intel- 
'  ligencia  dada  pelos  bancos  ao  referido  artigo, 
procurarei,  com  uma  analyse  rápida  do  as- 
sumpto, precisar  as  bases  para  a  indemnisa- 
ção conforme  o  meu  modo  do  considerar  o 
direito  desses  estabelecimentos. 

A  Camará  conhece  a  funda  a  historia  da 
questão  b  mearia   no  regimen   republicano, 

fior tanto,  não  tenho  necessidade  de  occupar- 
he  a  attenção  com  uma  exposição  minuciosa 
a  tal  respeito. 

O  decreto  de  17  do  janeiro  de  1890,  creando 
os  bancos  regionaes  com  emissão  sobre  apóli- 
ces, teve  priDòipa!  mente  em  vista,  alôm  da 
parte  que  aífecta  o  meio  circulante  no  paiz, 
reduzir  a  divida  publica  e  os  respectivos 
juros. 
^Não  somente  está  isto  declarado  na  exposi- 
ção do  motivos  que  o  precedeu  como  foi  posi- 
tivamente consignado  nas  disposições  do 
art.  4«  ns.  l*»  o  3^ 

Partindo  desse  principio,  que  ô  fundamen- 
tal no  regimen  instituído  por  esse  decreto,  e 
não  se  podendo  negar  ao  poder  publico,  uma 
vez  delegada,  a  faculdade  emissora  o  direito 
de  inspeccionara  execucçáoda  lei  reguladora, 
da  matéria,  pois,  nisto  vae  de  envolta  o  inter- 
esse publico,  claro  está  que  entra  na  sua  com- 
petência tudo  quanto  for  uec.ssario  para  con- 
duzir a  esse  resultado. 
Pois  bem . 

Os  bancos  em  questão  foram  organisados 
nesse  regimen,  devendo  emittir  sobre  apoli- 
C'^s  e  tendo  fixado  na  lei  o  capital  e  a  emis- 
são, entretanto,  passaram-se  alguns  mezes  o 
como  não  tivesse  um  delles  lastro  algum  em 
fundos  públicos  e  não  o  tivessem  os  outros 
completado,  marcou-lhes  o  governo,  por  de- 


creto de  7  de  dezembro  de  1890,  o  prazo, 
aliás  razoável,  de  dous  annos,  para  preen- 
cherem as  emissões  sob  pena  de  lhes  serem 
cassados  os  favores . 

Não  o  fizeram  ea  comminação  lhes  foi  appli- 
cada  pelo  decreto  de  17  do  dezembro  de  1892, 
approvado  cora  modificações  pela  lei  de  23  de 
setembro  de  1893. 

Partem  daqui  as  reclamações  dos  bancos. 
Não  marcavam  os  contractos  o  prazo  para  a 
realisaçáo  das  emissões,  dizem  elles  ;  portan- 
to, não  podia  o  governo  doterminal-o  depois. 

Basea<lo  nos  princípios  que  acima  addazi, 
estou  plenamente  convencido  de  que  o  go- 
verno procedeu  a  esse  respeito  cora  toda  a  le- 
gitimiaade. 

líealmentesi  elle  não  tivesse  o  direito  de 
fixar  o  prazo  para  completíir-se  a  emissão, 
isto  ô,  para  a  acquisição  das  a[)0lices,  que 
tinham  de  ser  annuUadas  e  cujos  juros  eram 
desde  logo  reduzidos,  os  bancos  poderiam 
atravessar  todos  os  50  annos  de  sua  duração 
sem  fazel-o,  e  dessa  forma  gozariam  os  favo- 
res da  emissão  que  quizessera  realisar  e 
todos  03  mais  que  a  acompanhavam  e  o  Esta- 
do não  lucraria  as  vantagens  que  entraram 
no  plano  da  reforfna  de  janeiro  de  1890. 

A  delegação  da  faculdade  emissora  não  te- 
ria então  razão  de  ser,  essa,  faculdade  com- 
pete ao  poder  publico,  prende-se  a  interesses 
públicos  da  maior  importância  e  não  pôde 
ser  delegada  sinão  em  tíeneficio  o  por  conve- 
niências do  Estado,  nem  escapar  em 
qualquer  tempo  á  inspecção  deste,  quanto  ao 
modo  porque  ella  deve  ser  legitimamente 
exercida. 

Organisados  no  regimen  do  decreto  de  17 
de  janeiro,  os  bancos  não  podiam  fugir  ás 
condições  fundamentaes  dessa  reforma.  A 
legitimidade  do  decr  to  de  7  de  dezembro 
está,  pois,  fora  de  duvida. 

Não  desconheço  as  diflficuldades  com  que 
tiveram  de  luctar  esses  estabelecimentos, 
a  crise  em  quo  so  acharam  envolvidos  eao 
lado  das  irregularidades  por  elles  commet- 
tidas,  as  faltas,  os  erros  graves  com  que  para 
tudo  isso  concorreu  o  governo.  Reputando 
impossível  entre  nós  a  emissão  sobre  ouroe 
condemnando  por  esse  motivo  o  regimen 
mixto  creado  na  lei  de  24  de  novembro  de 
1888,  o  governo  instituiu  a  17  de  janeiro  os 
bancos  regionaes  com  emissão  sobre  apo/ices 
correspondente  ao  lastro  e  conversibilidade 
das  notas  em  ouro  quando  o  cambio  perdu- 
rasse um  anno  ao  par. 

Entretanto,  pouco  tempo  depois,  a  8  de 
março,  concedeu  aos  Bancos  Nacional  e  do 
Brazil  emissão  sobre  ouro  no  duplo  do  depo- 
sito de  50.000:0001 ;  a  29  de  agosto  concedeu 
ao  Banco  dos  Erstados  Unidos  do  Brazil  (banco 
da  região  do  centro)  emissão  também  sobre 
ouro  no  duplo  de  25.000:000$  a  35  de  se- 
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tembro  estendeu  idêntico  favor  a  todos  os 
bancos  regionaes,  autorisando-os  a  realizarem 
sobre  ouro,  no  duplo,  metade  das  suas  emis- 
sões, com  a  condição  poróm  de  completarem 
primeiramente  a  parte  baseada  sobre  apólices, 
elevou  a  40.000:000$  a  emissão  do  Banco 
de  S.  Paulo,  augmentando-lhe  a  re  ião  e 
dando-lhe  obrigação  de  eflfectuar  empréstimo 
aosEíitados  de  sua  zona,concedeu  ao  Bnnco  de 
Pernambuco  emissão  de  mais  10.000:000$  so- 
bre ouro  no  duplo  para  fazer  empréstimo 
àquelle  Estado,  finalmente  a  7  de  dezembro, 
autorisou  a  fuzão  dos  Bancos  Nacionp.l  e  dos 
E.  U.  do  Brazil,tondo  o  novo  estabelecimento 
—  Banco  da  Republica  dos  E".  U.  do  Brazil 
—capital  de  200.000:000$  e  emissão  no  tri- 
plo do  deposito  em  ouro. 

Tudo  isso  concorreu  largamente  para  a 
crise  que  se  operou  no  paiz  e  o  próprio  regi- 
men dos  bancos  regionaes,  com  a  sua  plura- 
lidade de  emissões  e  diversidade  de  notas,  co- 
meçou a  dar  como  fructo  uma  anarchia  ater- 
radora. O  governo  mesmo  reconheceu  esse 
mal  e  antes  de  um  anno  de  execussão  da  re- 
forma tomou  novo  rumo,  buscando  com  o 
decreto  de  7  de  dezembro  a  unificação  da 
moeda  bancaria  e  condemnando  elle  próprio 
na  exposição  de  motivos  desse  decreto  a  re- 
forma de  que  fora  autor. 

Com  todas  essas  medidas  que  ahi  ficam 
apontadas,  tomadas  dentro  do  anno  de  1890, 
modificou  o  governo  o  regimem  que  ado- 
ptara no  decreto  de  17  de  janeiro  e  ô  isso  b  is- 
tante  para  provar  da  parte  delle  a  í\\lta  de 
orientação  firme  e  a  facilidade  de  reformas 
em  matéria  de  tanta  transcendência. 

Por  seu  turno  os  bancos  organisados 
de  accordo  com  esse  decreto  não  realisaram 
na  parte  que  lhes  cabia  o  plano  daquella 
reforma,  concorrendo  também  para  o  mal 
que  os  aífliçia  e  que  perturbava  a  vida  finan- 
ceira do  paiz.  Um  delles  não  foz  acquisição 
de  uma  apólice  siquer  e  os  outros  não  com- 
pletaram os  lastros  que  deviam  constituir 
nessa  espécie. 

Irregulariiladas  de  parte  a  parte,  carência 
de  orientação  no  governo,  prurido  do  refor- 
mas, falta  por  parte  dos  bancos  do  preenchi- 
mento dos  fins  a  que  se  destinavam,  anar- 
chia no  meio  circulante,  diversidade  de  notas, 
superabundância  de  moeda  bancaria,  conse- 
quente depreciação,  tudo  isso  determinou  a 
crise  que  enervou  a  acção  daquelles  estabele- 
cimentos e  forçou  o  governo  a  agir  no  intuito 
de  melhorar  as  condições  financeiras  do  paiz. 

Em  um  momento  dado,  Bancos  e  Governo 
acharam-se  em  frente  um  do  outro,  aquelles 
impossibilitados  de  sitisfazer  os  intuitos  Ja 
lei  que  os  creou  e  este  forçado  a  salvar  o 
interesse  publico  compromettido. 

Completarem  os  Bancos  as  emissões  era 
mui  difficil ;  o  valor  destas  ô  regulado  pelas 


necessidades  do  meio  em  que  são  lançadas  e 
além  dessas  necessidades  toda  omissão  se  de- 
precia, se  annulla. 

Cruzar  lambem  o  poder  publico  os  braços 
diante  dess3  espectáculo  não  seria  de  todo 
justificável.  Dahi  a  decretação  da  unificação 
da  emissão  bancaria  em  dezembro  de  189^. 

Sem  entrar  na  apreciação  do  modo  por  que 
ella  se  fez  ô  era  todo  caso  incontestável  que 
o  facto  em  si  da  unificação  foi  um  alto  ser- 
viço prestado  ao  paiz, 

Analysados  como  foram  os  factos,  torna-se 
simples  agora  apreciar  a  situação  em  que 
ficaram  os  Bancos. 

Não  tendo  podido  desempenhar  a  faculdade 
emissora  pelo  modo  porque  lhes  fora  dele- 
gada, com  as  vantagens  de  ordem  publica 
que  o  Rstado  devia  colher,  claro  está  que  a 
privação  delia  entrava  na  competência  do 
poder  publico  e  este  nenhum  direito  atacou 
assim  procedendo.  Desse  modo  não  ha  indem- 
nisação  a  fazer  pela  faculdade  emissora  que 
se  cassou,  faculdade  que  realmente  nenhum 
valor  jà  tinha,  porque  os  Bancos  não  podiam 
utilizar-se  delia.  SI  isso  não  dá  direito  a 
indemnisação  alguma,  o  mesmo  se  deve  en- 
tender com  os  demais  favores  que  acompa- 
nhavam a  emissão. 

Legitimo  como  foi  o  motivo  que  determi- 
nou a  roptiira  dos  contractos,  seria  absurdo 
continuarem  os  gancos  com  as  regalias  nelles 
estipuladas,  sem  os  ónus  a  ellas  correspon- 
dentes. 

Assim  restam  apenas  os  juros  das  apólices 
constitutivas  dos  lastros,  os  quaes  foram 
regulados  pelo  art.  4®  do  decreto  de  17  do 
janeiro  de  1890. 

Antes  de  tudo,  tratando  esse  artigo  dos 
juros  das  apólices  constitutivas  dos  lastros  ô 
fora  de  toda  duvida  que  o  estabelecimento 
que  não  tiver  constituído  lastro  nessa  ospecie 
não  pôde  reclamar  juro  algum. 

Os  fins  do  decreto  eram,  alôm  de  outros,  a 
reducção  dos  juros  da  vida  nacional  e  a  di- 
minuição desta  pelo  que  estabeleceu  lastros 
de  apólices  que  teriam  de  soffrer  desde  logo 
reduoção  nos  juros  e  depois  ficar  annulladas  ; 
conseguiu  te  mente  o  Banco  não  emittiu  sobre 
esses  titulos  e  sim  sobre  oiiro,  que  não  pro- 
porcionou ao  Estado  as  vantagens  que^a 
emisííão  sobre  apólices  devia  trazer,  pão 
pode  exigir  pagamento  de  juros. 

O  contrario  aisto  seria  pagar  juros  de  ouro, 
o  que  é  verdadeiramente  absurdo. 

Aquelles,  çorém,  que  emittiram  sobre  apó- 
lices, lêem  incontestável  direito  aos  jures 
delias,  contados  pelo  modo  establecido  no 
decreto  de  17  de  janeiro  do  1890,  art.  4°. 

Esse  artigo  dividiu  os  juros  em  duas  parteô 
—  uma  a  de  que  trata  o  seu  n.  1,  juros  re- 
duzidos de  2  Vo)  a  contar  do  começo  das  ope- 
rações dos  Bancos,  augmentando-se  a  reducçãí> 
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1/2  Vo  cada  anno  ató  completa  extincçSo, 
delles—-  outra  a  de  que  trata  o  n.  4,  composta 
daquellas  redacções  até  a  totalidade  dos  juros 
e  consistindo  da  tu  p)r  deanle  na  metade 
destes. 

Esta  ultima  parte,  como  se  vô  do  mesmo 
n.  4,  era  destinada  a  auxiliar  empréstimos 
que  os  bancos  se  obrigaram  a  fazer  a  lavoura. 
O  direito  a  primeira  parte  me  parece  incon- 
testável, contados  os  juros  pelo  modo  estabe- 
lecido no  citado  n.  1 ;  quanto  á  segunda,  en- 
tendo que  depende  de  se  ter  realizado  a  con- 
dição da  lei,  isto  é,  de  se  terem  effeotuado 
empréstimos  à  lavoura  e  industrias  auxili- 
liares,  pois  essa  parte  dos  juros  a  lei  cedia 
como  auxilio  a  esses  empréstimos,  como  ga- 
rantia Às  letras  hypothecarias  emittidas  para 
esse  fim. 

Estabelecido  isto,  e  não  contestado  portanto 
o  direito  a  essa  parte  para  os  Bancos  que  ti- 
verem preenchido  a  oondiçSo  da  lei,  resta 
regular  esse  ponto  na  indemnisação. 

O  citado  n.  4  do  art.  4%  do  decreto  de  17  de 
janeiro  de  1890,  garantiu  os  12  Vo  ató  o  termo 
dos  contractos  dos  Bancos  e  por  isso  elles  se 
julgam  com  direito  a  essa  parte  dos  juros 
contados  durante  todo  aquelle  prazo,  porém  é 
manifesto  que  na  hypothese  da  lei  teria  de 
perdurar  também  durante  o  mesmo  prazo  a 
obrigação  dos  empréstimos,  por  conseguinte, 
cessando  esta,  o  auxilio  ávAo  a  esses  emprés- 
timos n&o  pôde  ir  tão  longe,  pois  ficaria  sem 
objecto. 

Da  mesma  forma  não  encontro  razão  para 
determinar  outro  prazo  qualquer,  o  dos 
empréstimos,  por  exemplo,  pois  durante  elle 
não  perdura  a  obrigação  de  fazer  outros  como 
calculava  o  legislador  de  1890. 

A  meu  ver  o  flm  dessa  disposição  n.  4,  do 
art.  40,  foi  promover  e  facilitar  favores  à 
lavoura,  oflferecenílo  certo  auxilio  e  garantia 
aos  Bancos,  para  evitar-lhes  prejuízos  nessas 
operações ;  portanto,  aquelles  que  tiverem 
realizado  empréstimos,  tem  direito  a  essa 
parte  dos  iuros  de  que  trata  o  n.  4,  até 
23  de  setembro  de  1893,  data  da  approvação 
do  decreto  de  17  de  dezembro  de  1892,  e 
mais  a  quantia  que  for  calculada,  suffloiente 
para  amparar  o  êxito  desses  empréstimos, 
leitos  com  a  promessa  do  auxilio  que  a  lei 
garantia,  quantia  essa  que  não  pode  ser 
avultada  porque  taes  operaçOes  teem  também 
a  seu  favor  as  bipothecas.  Nessas  condições 
somente  se  podem  considerar  os  empréstimos 
que  tiverem  sido  realizados  até  23  de  setem- 
bro de  1893 ;  mas,  como  o  prazo  delles  pôde 
ir  além  dessa  data,  a  garantia,  o  auxilio  para 
o  seu  resultado  não  deve  ficar  ahi  somente,  e 
sim  ir  além,  até  um  quantum  qne  fér  jul- 
gado sufilciente.  • 

Precisar  este  quantum  na  lei  é  impossível, 
isso  deve  ser  ol^jecto  dle  aocordo  eníre  o  Go- 


verno e  03  Bancos,  e  resolvido  em  &ce  das 
condições  dos  contractos  hypothecarioa. 

E'  essa  a  soluto  que  me  parece  mais  ra- 
zoável para  a  longa  e  complicada  questão  dos 
Bmcos  regionaes. 

Bm  oocasião  opportnna,  offerecerei  nesse 
sentido  projecto  de  lei. 

Sala  das  commissões,  26  de  agosto  de  1896» 
—  Benedicto  Leite.  —  Paula  GuimarOeê. 

Voto  em  separado  dos  Srs.  Alberto   Torres  9 
Augusto  Montenegro 

Pensamos  quô  não  compete  ao  Poder  Legis- 
lativo proferir  decisão  sobre  as  reclamações 
dos  Bancos  Emissores  Regionaes  contra  os 
despachos  com  que  o  Ministério  da  Fazenda 
procurou  dar  solução  aos  requerimentos  pelos 
quaes  esses  institutos  pediram  a  execução  do 
art.  ffi  da  lei  de  23  de  setembro  de  1893. 

Dessas  reclamações  e  dos  documentos  apre- 
sentados, verifioa-se  que  o  aocordo  para  a 
liquidação  das  indemnisações  a  que  se  refere 
aquelle  texto  de  lei  não  teve  logar  por  se  ter 
pronunciado  logo  nos  primeiros  actos  da  ne- 
gociação a  mais  radical  desintelligencia  entre 
o  governo  e  os  bancos  interessados  acerca  do 
obj(?cto  da  indemnisação  e  do  modo  de  a  exe- 
cutar. 

Pretendiam  os  bancos  que,  por  força  da- 
quella  disposição  legal,  elles  se  achavam  em 
face  do  Poder  Executivo  investidos  de  todos  os 
os  direi  tos,  vantagens  e  privilégios  com  que 
foram  dotados  pelas  suas  leis  orgânicas ;  que 
havendo  a  lei  de  1893  aanccionado  o  estado  de 
facto  creado  pelo  acto  dictatorial  de  17  de  de- 
zembro de  1892,  corrigiraro,  no  entanto,  para 
o  effeito  de  fazer  dependente  a  transferencia 
dos  lastros  da  indemnisação  aos  Bancos  Regio- 
naes; devendo  esta,  portanto,  equivaler  à 
totalidade  daquelles  direitos,  privilégios  e 
vantagens,  confirmados  e  reconhecidos  em 
vigor  pela  lei. 

O  ministro  da  f  izenda^  porém,  assim  não 
pensava.  Fundando-se  no  decreto  de  7  de  de- 
zsmbro  de  1890,  que  fixou  o  prazo  de  dous 
aunos  para  que  os  bancos  ultimassem  as  res- 
pectivas emissões,  sob  pena  de  perda  da 
faculdade  de  emissão  e  dos  privilégios  a  ella 
inherentes,  considerava-os  decahidos  desta  fa- 
culdade o  destes  privilégios,  por  terem  in<M- 
dido  na  sancção  do  decreto. 

Desta  diversidade  de  comprehensão  das 
relações  reciprocas  entre  o  Estado  e  os  Ban- 
cos, resultou  logicamente  uma  profunda  dif- 
ferença  entre  o  objecto  que,  segundo  o  modo 
de  ver  do  ministro  da  fazenda,  constituia  o 
direito  á  indemnisação,  e  o  que  o  oonstituia, 
ao  ver  dos  Bancos  Emissores.   E  esta  diver- 

fencia  é  tão  profunda  que,  mesmo  eliminadas 
o  activo  que  três  dos  Bancos  Emissores  fkzem 
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llgarar  nas  suas  contas  primitivas,  varias 
parcellas,  para  reduzil-o  aos  três  ebjectos  em 
que  concentravam  atinai  as  suas  reclamações 
-»os  juros  das  apólices,  o  ágio  destas  e  os  fíi- 
vores  do  art,  3®  do  decreto  de  17  de  janeiro 
de  1890^,  ella  vem  affectar  ainda  a  definição 
dos  direitos  e  vantagens  alndemnisar;  elimi- 
nandose  completamente  este  ultimo  objecto, 
si  for  acceita  a  intelligencia  dada  pelo  minis- 
tro da  fazenda,  desde  que  taes  direitos  per- 
tencem ao  numero  dos  privilégios  que  pos- 
suíam como  Bancos  Emissores  e  de  que 
haviam  decahido  por  força  da  sancção  penai ; 
e  estabelecendo  diversidade  no  modo  de  fazer 
o  calculo  dos  juros. 

De  facto,  pensam  os  bancos  ter  direito  a 
receber  os  juros  por  inteiro  até  á  data  do 
accordo  com  o  governo  e  dahi  por  deante  em 
metade  ató  ao  nm  do  prazo  dos  seus  privilé- 
gios ;  julga  o  ministro  da  fazendo  que  não 
lhes  assiíste  mais  o  direito  ao  recebimento 
desta  parte  dos  Juros,  porque,  dada  a  titulo 
de  auxilio  para  formação  do  fundo  de  garan- 
tia de  letras  hypothecarias,  para  elles  não  era 
vantagem,  mas  subsidi  o  de  segurança  fornecido 
pelo  governo,  extincto  naturalmente,  com  a 
obrigação  d )  fazer  empréstimos  á  lavoura, 
por  força  da  mesma  sancção  que  destituiu 
os  bancos  da  OBiculdade  de  emittir  e  dos  pri- 
vilégios inherentes. 

Quanto  a  este  ponto,  mesmo  para  quem 
não  acceite  a  doutrina  do  Ministério  da  Fa- 
zenda, ha  ainda  logar  para  que  se  hesite 
acerca  da  extensão  do  direito  dos  bancos  a 
este  auxilio. 

Quando  a  lei  de  17  do  janeiro  de  1890  es- 
tabeleceu por  principio  que  as  quantias  eco- 
nomisadas  dos  juros,  pelas  reducçOes  successi- 
vas,  e,  depois  da  extíncção  delles,  a  metade  dos 
juros  sena  entregue  aos  bancos  como  auxi- 
lio para  formação  do  fundo  da  garnntia  das 
letras  hypothecarias,  presumia  o  funcciona- 
mento  regular  dos  bancos  durante  todo  o 
prazo  das  concessões,  com  o  capital  dentro  de 
breve  prazo  poalisado  e  em  certa  parte  appli- 
cado  em  empréstimos  à  lavoura  e  industrias 
congéneres. 

Mas,  demitidos  os  bancos  da  obrigação  de 
fazer  novos  empréstimos  á  lavoura  nos  termos 
da  lei  de  17  de  janeiro,  si  esta  facto  não  al- 
tera os  eíf eitos  dessa  obri^ção  quanto  ao  ca- 
pital realisado,  altera-os,  noemtmto,  quanto 
ao  ídturo  ;  porque,  sendo  os  prazos  dos  con- 
tractos dos  empréstimos  inferiores  ao  das  con- 
cessões, vencidos  elles,  não  estariam  mais  os 
bancos  obrigados  a  empregar  os  mesmos  ca^ 
pitaes  nessas  operações,  continuando,  entre- 
tanto, a  perceber  auxilio  por  ellas. 

O  direito  de  receber  ágio  das  apólices  é 
também  susceptível  de  contestação .  Como  se 
vô  do  decreto  de  17  de  janeiro  de  1890,  as 
apólices  constitutivas  dos  lastros»  si  não  eram 


transferidas  ao  Thesouro  em  plena  proprie- 
dade, eram  desde  logo  eliminadas  da  cir- 
culação. 

Por  esse  motivo  não  só  não  lhes  é  appli- 
cavel  o  premio  de  procura  das  circulantes, 
como,  pelo  contrario^  a  mesma  eliminação 
delias  do  mercado  foi  naturalmente  um  dos 
olementos  causadores  desse  premio,  pela 
diminuição  do  stock. 

Pretender,  portanto,  que  os  bancos  recebam 
sobre  o  numero  das  apólices  o  ágio  que  teem 
as  circulantes  ó,  pelos  menos,  supprimir  da 
conta  de  liquidação  deste  olijecto  o  elemento 
indispensável  da  influeucia  que  sobre  esse 
ágio  teria  a  existência  dessa  massa  de  apó- 
lices em  circulação. 

Accresce  ainda  que,  desde  que  os  bancos 
regionaes  foram  demittidos  da  funcção  emis- 
sora, por  força  de  uma  disposição  penal  e  in- 
coiporados  os  privilégios  e  as  emissões  ao 
Banco  da  Republica,  não  depende  mais  delles 
o  resgate  de  su^is  notas,  que,  substituídas  pelas 
do  novo  instituto,  serão  por  este  resgatadas 
de  accordo  com  as  normas  de  lei  de  sua  cre* 
ação.  Tomado  o  art.  4«  da  lei  de  7  de  no- 
vembro de  1890  como  preceito  comminatorio 
contra  o  execesso  do  prazo  para  a  emissão, 
vencido  o  prazo,  esses  bancos  perderam  de 
pleno  direito  a  capacidade  jurídica  que  pos- 
suíam como  bancos  emissores  e  consequente- 
mente a  fticuldada  de  optar  pelo  resgate  como 
meio  de  liquidar  as  suas  responsabilidades 
peia  emissão. 

AS  apólices  dos  lastros  são  convertidas  nag 
do  fundo  de  garantia,  as  próprias  notas  são 
substituidas,  o  processo  do  resgate  ó  di- 
verso. 

A  emissão,  com  os  lastros  e  os  privilégios, 
é  incorporada,  segundo  a  textual  expressão 
de  lei,  ao  Banco  da  Republica,  sem  depen- 
dência de  qualquer  restituição  ou  indemni- 
sação. 

Esta  poderia,  quando  muito,  cahir  das  com- 
pensações a  que  tinham  direito  os  bancos 
pelas  emissões  realisadas  e  pelos  ónus  cum- 
pridos, proporção  de  umas  e  de  outras. 

Destas  considerações  floa  patente  que  os 
dous  modos  de  comprehender  as  relações 
entre  os  bancos  regionaes  e  o  Estado,  segundo 
a  interpretação  dada  ao  art.  5<>  da  lei  de  23 
de  setembro  de  1890,  levam  a  conclusões 
diametralmente  oppostas. 

Ora,  essa  diversidade  de  interpretação  gyrs 
toda  sobre  a  questão  de  saber  si  um  acto 
legislativo,  como  o  decreto  de  7  de  dezembro 
de  1890,  foi  valido,  si  teve  efflciencia  jurí- 
dica   para   produzir  todos  os   seus  effeitos. 

Aífit  ma  o  ministro  du  fazenda  que  teve  ; 
contestam-n'o  os  bancos. 

Não  nutrimos  duvidas  a  tal  respeito* 

O  direito  de  legislar  sobre  moeda,  de  re- 
gular o  meio  circulante,  de  dirígir  os  seus 
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movimentos  de  expansão  e  de  retracção,  é 
uma  faculdade  immanente  do  poder  publico, 
um  attributo  de  soberania,  que  o  Estado 
pôde  delegar,  mais  de  cuja  superintendência 
não  se  exonera  iámais. 

A  delegação  dessa  faculdade  não  pode  ser 
confundida  com  os  contractos  bilateraes  or- 
dinários entre  o  Estido  e  individues,  cara  o 
uso  e  goso  de  simples  concessões  de  inter- 
esse publico,  como  as  de  viação,  navegação, 
etc. 

Pelas  concessões  feitas,  o  Estado  outorga  a 
faculdade  emissora  aos  bancos,  garante-llies 
todos  os  lucros  consequentes  dessa  faculdade, 
mas  permanece  em  face  delles  na  intenção  de 
delegante,  embora  por  força  de  um  mandato 
o  prazo,  que  não  se  pôde  dispensar  da  attri- 
buição  de  flscalisar  o  cumprimento  do  man- 
dato, estabelecendo  as  condições  para  a  sua 
execução . 

Tanto  isso  ó  de  direito,  e  assim  foi  enten- 
dido pelos  bancos,  que,  depois  da  lei  de  17  de 
janeiro  do  1890,  installados  os  bancos  emis- 
sores e  approvados  os  seus  estatutos,  accei- 
taram  quasi  todos  elles  modificações  radica  es 
nas  suas  relaçõjs  de  direito  cora  o  Estado, 
como  as  dos  decretos  que  fizeram  concessão 
de  novas  emisbões  a  outros  bancos  —  ofifen- 
dendo-lhes,  portanto,  os  privilégios  —  que  li- 
mitavam ou  ampliavam  as  suas  emissões, 
que  limitavam  ou  ampliavam  as  respectivas 
zonas  de  circulação,  que  os  obrigavam  a  fazer 
empréstimo  aos  estados,  etc. 

Era  o  reconhecimento  do  direito  soberano 
do  Estado  para  dirigir  e  superintender  o  di- 
nheiro circulante  nacional  que  inspirava, 
sem  duvida,  aos  Bancos  Emissores,  privile- 
giados pelo  decreto  de  17  de  janeiro  de  1890, 
a  acceitação  sem  protesto  de  todas  estas 
medidas,  algumas  por  forças  lesivas  aos  seus 
interesses,  todas  infrlngentes  dos  contractos 
anteriores. 

A  condição  prescripta  no  art.  4°  da  lei  de 
7  de  dezembro  de  1890  só  seria  atacavel  de 
vicio  si  alterasse  fundamentalmente  o  regi- 
men de  direito  existente  entre  o  govsrno  e 
os  bancos,  ultrapassando  os  limites  da 
simples  regulamentação  de  modal id  ide  de 
funccionamento,  infringindo  o  espirito  e  os 
intuitos  do  legislador  de  17  de  janeiro. 

Contra  esta  hypothese,  porém,  oppõem-se 
considerações  de  positiva  refutação. 

E'  sabido  que  um  dos  objectivos  capitães 
do  decreto  de  17  de  janeiro  era  a  suppressão 
de  uma  grande  parte  da  divi.ia  nacional  in- 
terna ó  mesmo  certo  que  foi  este  desideratum 
o  inspirador  primitivo  da  construcção  banca- 
ria icteiada  pelo  Governo  Provisório. 

Ora,  do  conjuncto  do  decreto  de  17  de  ja- 
neiro e  principalmente  dos  fundamentos  da 
exposição  de  motivos  com  que  o  fez  preceder 
o  ministro  da  fazenda,  se  deduz  que  era  pen- 


samento do  legislador  fazer  com  que  a  reali- 
sação  do  capital  dos  bancos  e  a  sua  applica- 
ção  em  apólices  tivesse  logar,  sinão  de  chofre 
operando-se  a  emissão  de  um  só  jacto,  ao  me- 
nos em  limitadíssimo  espaço  de  tempo,  de 
forma  a  poder  produzir-se  nos  mesmos  pri- 
meiros seis  annos  a  extincção  completa  dos 
juros,  pela  forma  precisa,  quasi  mecânica, 
quo  o  exemplo  constante  da  exposição  in- 
dica. 

Este  objectivo  deixaria  de  ser  satisfeito  si 
as  emissões  fossem  sendo  realisadas  com  lon- 
gos interviíllos,  em  períodos  iudeônidos, vindo 
a  protrahir-se  a  almejada  liberação  do  The- 
souro  do  ónus  dos  juros. 

Assim,  pois,  ao  contrario  de  ferir  o  espirito 
da  lei  de  17  de  janeiro,  a  determinação  do 
prazo,  limitando  no  tempo  o  exercício  da  fa- 
culdade emissora, veio  em  soccorro  á  execução 
do  seu  talvez  principal  intuito,  firmando  uma 
garantia  de  execuçãojpor  parte  dos  bancos  de 
uma  condição  primordial  do  regimen  ban- 
cário instituído,  com  a  fixação  de  um  estádio 
que,  sommado  ao  tempo  já  decorrido,  consti- 
tuía período  sem  duvida  maior  do  que  o  pre- 
visto pelo  legislador  em  17  dejaneiro. 

A  estas  considerações  accroace  que  a  juris- 
dicidade  do  decreto  de  7  de  dezembro  não  foi 
contestada  por  qualquer  dos  interessados  ao 
ser  promulgado  o  decreto,  nem  durante  o 
curso  do  prazo  fixado. 

Si  a  commissão  não  tem  elementos  para  ve- 
rificar si  todos  elles  o  acceitaram  expressa- 
mente, julga  fora  de  duvida  que  o  sancciona- 
ram  tacitamente,  como  o  fizeram  em  relação 
a  todos  os  outros  actosanteriores  modificativos 
ou  limitativos  dos  seus  direitos,  deixando-o 
correr  sem  protesto. 

Cumpre  notar  que  o  vinculo  obrigacional 
nunca  foi  constituído,  nas  relações  entre  o 
Estado  e  os  bancos,  por  contractos  expressos 
esolemnes  ;  afora  as  obrigações  constantes 
dos  estatutos  dos  bancos,  as  impostas  por 
actos  posteriores  foram  acceitas  pelos  bancos, 
sem  expressão  formal,  por  assentimento  tá- 
cito. 

Si  fosse  licito  hoje  aos  bancos  contestar  a 
eflSciencia  do  decreto  de  7  de  dezembro,  de- 
pois de  esgotado  o  prazo,  com  a  mesma  força 
de  razão  poderiam  elles  negal-a  a  outros  de- 
cretos, accrescentando  tantos  novos  artigos  de 
indemnisaçâo  quantas  as  medidas  lesivas  aos 
seus  interesses  constantes  delles. 

Si  não  encontrarmos,  porém,  mais  para 
provar  o  assentimento  expresso  de  todos  os 
bancos  ao  decreto  de  7  de  dezembro,  julga- 
mol-o  provado  quanto  a  dous  :  o  Banco  Emis- 
sor da  B  ihia,  que  em  termos  positivos  S9 
conformou  às  suas  prescripções,  requerendo 
e  acceitando  novação  de  contracto  para  evitar 
a  remoção  desse  decreto  e  o  Banco  Emissor 
de  Pernambuco,  de  forma  indirecta,  porque, 
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protestando  no  anno  de  1891,  isto  ô,  durante 
o  curso  do  prazo,  perante  o  Senado  contra  a 
acceitação  da  proposição  n .  83  da  Camará  dos 
Deputados,  que  limitava  ás  notas  em  circula- 
ção as  emissões  dos  bancos,  nenhuma  pala- 
vra articulou  contra  a  fixação  do  termo  e  a 
pena  do  decreto  de  7  de  dezembro . 

O  silencio  de  quasi  todos  os  bancos,  a  ac- 
ceitaçáo  positiva  de  um  e  indirecta  de  outro, 
demonstrara,  portanto,  que  ató  ao  vencimen- 
to do  prazo  não  cogitavam  elles  de  negar  le- 
gitimidade ao  decreto. 

Por  um  lado,  o  poder  publico  confirmou-o 
sempre  solemnemente,  sem  a  menor  hesita- 
ção :  ô  assim  que  o  decreto  de  17  de  dezembro 
de  1892,  destinado,  segundo  as  expressões 
textuaes  dos  seus  considerandos,  a  sanar  os 
inconvenientes  da  quantidade  e  diversidades 
do  meio  circulante,  prescrevia  claramente 
no  art.  S^a  incorporação  no  Banco  da  Repu- 
blica dos  privilégios  dos  demais  emissores, 
constatando  nestes  termos,  tal  facto  como 
effeito  espontâneo  da  conclusão  do  prazo ;  e  a 
lei  de  23  de  setembro  de  1893  confirma  esta 
constatação  nas  terminantes  palavras  do 
art.  4<»:  «Fica  extincta  a  faculdade  emissora 
do  Banco  da  Republica,  ao  qual,  nos  termos 
do  art.  4°  do  decreto  de  7  de  dezembro  de 
1890,  foram  incorporados  os  privilégios  dos 
demais  bancos  emissores.»  Tanto  o  decreto 
como  a  lei,  dão,  portanto,  como  produzido, 
espontaneamente,  de  pleno  direito,  o  effeito 
do  unificação  e  uniformisaçno  do  meio  cir- 
culante da  Republica,  por  força  do  decreto  de 
7  de  dezembro  de  1890,  que  com  a  pena  esta- 
belecida visou  enfeixar  no  Banco  da  Repu- 
blica não  só  os  privilégios  inherentes  a  con- 
cessões, como  as  responsabilidades  das  emis- 
sões feitas,  o  que  éamda  ratiâcado  pelo  art. 
7«  da  lei  de  23  de  setembro. 

Foram,  portanto,  produzidos  de  direito 
todos  os  effeitos  do  decreto  de  7  de  dezembro; 
a  lei  d<3  23  de  setembro  confirmou  a  extincção 
dos  privilégios  dos  demais  bancos,  subrogou 
o  Banco  da  Republica  nas  responsabi  lidai  es 
das  emissões,  uniformisou  o  meio  circulante. 

Os  seus  múltiplos  fins  principaes  estão  juri- 
dicamente acabados,  irrevogavelmente  obti- 
dos e  si  a  conversão  dos  lastros  nas  apólices 
do  novo  typo  não  teve  logar,  explica-se  pelo 
natural  escrúpulo  do  governo  em  executal-a, 
mantida  de  pé  a  duvida  sobre  deverem  as 
indemnisações  a  que  tenham  direito  os  bancos 
ser  pagas  por  conta  dos  lastros  e  não  fixados 
quantum  delias,  Í5>to  ô  illiquido  ainda,  caso 
a  indemnisação  sai  dos  lastros,  o  saldo  a 
converter. 

Não  podemos,  por  conseguinte,  deixar  de 
consignar  cathegoricamente  neste  voto  que 
reputamos  Inteiramente  descabida  a  proten- 
ção  intentada  pelos  bancos  de  que  manteem 
os  privilégios  emissores,  eraquanto    não  são 


indemnisados :  taes  privilégios  elles  os  per- 
deram por  força  de  pena ;  e  os  eíTeitos  desta 
não  adniittem  indemnisação. 

Si  os  termos  do  art.  5^  da  lei  do  25  de 
setembro  devem  deixar  duvida  a  tal  respeito, 
esta  não  resisteria  á  interpretação  deste  ar- 
tigo em  confronto  com  o  conjunto  da  lei  e 
especialmente  com  o  art.  4®.  O  accordo  ahi 
autorisado  só  pôde  ter  por  objecto  os  direitos 
e  vantagens  que  foram  cassados  pela  lei  : 
e  os  privilégios  inherentes  à  emissão,  não 
foram  cassados,  cahiram  em  commisso.  por 
força  do  decreto  de  7  de  dezembro  de  1890, 
diz  o  art.  4». 

A  argumentação  contraria  contém  o  vicio 
de  subordinar  a  intelligencia  da  lei  na  parte 
propriamente  dispositiva,  nas  linhas  princi- 
paes que  visam  a  regularisação  do  meio  cir- 
culante, á  disposição  acco:>soria  queautorisa 
accordo  para  regular  e  liquidar  as  relações 
de  direito  privadas  entre  o  Eistado  e  os 
bancos. 

Mas,  si  não  concebemos  duvidas  acerca  da 
eflficiencia  do  decreto  de  7  de  dezembro  de 
1890,  devemos  confessar  que  não  reconhece- 
mos no  Congresso  competência  para  afflrmal-a 
ou  contestal-a.  De  facto,  em  que  consistiria 
a  solução  legislativa  dada  ã  questão  da  efici- 
ência desse  decreto  ?  Trata -se  de  um  acto 
publico  destinado  a  proluzir  effeitos  durante 
limitado  e  certo  período  de  tempo  ;  este  pe- 
ríodo está  vencido  ;  o  acto  concretisou-se  em 
umas  tantas  relações  de  direito,  encontrou 
objectos  positivos  que  se  a  applicou;  vinculou 
apenas;  aeixou  emflm  situações  praticas,  cor- 
rentes, realisou— para  empregar  a  expressão 
consagrada  —  hypotheses  jurídicas  perfeita- 
mente consumraadas. 

Qual  a  attribuição  constitucional  que  auto- 
risa  o  Congresso  a  intervir  no  caso.  ? 

Não  é  necessário  recordar  à  Gamara  os 
principies  rudimentares  que  regem  a  separa- 
ção dos  poderes  políticos  para  excluir  a  possi- 
bilidade da  competência  legislativa. 

Não  se  trata  de  prover  sobre  instituições  de 
direitos,  sobre  relações  de  direito  em  género 
para  o  futuro  :  trata-se  de  decidir  sobre  a 
applicnção  de  princípios  jurídicos  a  relações 
consummadas. 

A  titulo  mesmo  de  interpretação,  o  acto 
legislativo  seria  desnecessário  ou  inefBcaz  : 
desnecessário,  si  contivesse  a  af!lrm  >ção  da 
jurisdicidade  do  decreto  de  7  de  dezembro, 
porque  esta  está  feita  pela  lei  de  23  de  setem- 
bro, que  partiu  do  estado  de  cousas  orçado 
por  tal  decreto  ;  ineííicaz,  si  a  contestasse, 
porque  tal  interpretação  não  seria  m  us  do 
que  revogação  de  acto  que  regeu  factos  pas- 
sados, e  como  tal  retroagiria  nos  seus  effei- 
tos» o  que  a  tornaria  insanavelmente  nulla. 

O  poder  publico  que,  nas  relações  do  Estado 
com  os  particulares,  actua  como  parte,  con- 
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tractando,  transigindo,  aparando  e  liquidando 
direitos  e  obrigações,  e  o  Executivo,  com  a 
limitação  única  de  não  invadir  a  orbita  dos 
outros  poderes,  o  que  não  é  para  temer  na 
hypothese,  desde  que  o  Congresso  autorísa  o 
accordo. 

Si  as  transacções  propostas  pelo  Executivo 
não  convóm  ás  outras  partes,  o  recurso  que 
cabe  a  estas  ô  o  que  protege  a  todos  os  iu- 
dividuos  para  reparação  de  direitos  lesados  : 
o  appelloao  Judiciário. 

No  typo  de  poderes  separadr>8  do  regimen 
presidencial,  a  funcção  legislativa  é  sempre 
genérica,  só  pôde  ser  exercida  para  regular 
no  conjuncto  e  para  o  futuro  ;  o  Executivo  ó 
o  órgão  de  applioação  ;  o  Judiciário,  o  de 
reparação. 

Na  applicação  da  lei  aos  casos  que  inte- 
ressam o  Estado;  o  Executivo  é,  por  assim 
dizer,  a  pena  jurídica^  pois  só  elle  tem  com- 
petência para  negociar,  para  comparecer  e 
discutir  em  juizo. 

Vimos  em  principio  que  o  desaccordo  entre 
o  governo  e  os  bancos  nasce  da  disinteiii- 
gencia  acei^ca  da  efficiencia  deste  decreto. 
Vimos  mais  que,  segundo  se  lh'a  reconheça 
ou  não,  a  solução  das  reclamações  dos  bancos 
será,  mais  ou  menos,  a  que  deu  o  governo 
ou  a  pretendida  pelos  reclamantes.  Veriú- 
cado  que  o  Congresso  não  tem  {{oder  para 
decidir  o  conâicto,  poderíamos,  pois,  concluir 
desde  já  pela  sua  incompetência  para  prover 
no  caso. 

Entretanto,  devemos  deolarar  á  Camará 
que  todos  os  outros  elementos  da  questão 
combinam-se  de  forma  9,  impossibilitar  qual- 
quer solução  legislativa.  Suppondo  a  hypo- 
these de  solução  dada  de  accordo  cpm  a  expo- 
sição, quanto  á  eíficiencia  do  decreto  de  7  de 
dezembro,  seria  inevitável  estabelecer,  pelo 
menos,  três  ordens  de  j>rovideuciafl  :  uma  re- 
lativa aos  Bancos  União  de  S.  Paulo  e  Emis- 
sor do  Norte,  que  decahiram  dos  priyilegios 
emissores,  outra  relativa  ao  Banco  Emissor 
da  Bahia,  que  innovou  contracto  antes  de 
remido  o  prazo ;  outra  emâm,  no  Banco 
Emissor  de  Pernambuco,  que,  só  havendo 
emittido  como  base  ouro,  não  tinha  por  com- 
pensação do  exercício  da  faculd  (de  emissora, 
nem  os  Juros  das  apólices,  nem  os  privilégios 
do  art.  3<>  do  decreto  de  17  de  janeiro,  mas  a 
própria  emissão  no  duplo  do  deposito,  o  que 
si  não  exclue  de  qualquer  direito,  à  indem- 
nisação,  daria  logar  á  que  esta  seja  liqui- 
dada com  bases  inteiramente  diversas. 

E  a  decisão  assim  formulada  pelo  Cungresso 
não  obrigaria  os  bancos,  lesados  por  eiTa,  se- 
gundo  o  seu  modo  de  ver,  e  livres  de  recor- 
rer ao  Judiciário  para  fazer  vingar  direitos 
preexistentes  a  qualquer  acto  legislativo. 

Suppondo  a  hypothese  contraria,  a  da  re- 
vogação do  decreto,  pois  tanto  valeria  deela- 


ral-o  injuridico  e  nollo,  depois  do  prau, 
teria  o  Congresso  de  definir  as  vantageos  a 
os  direitos  a  indemnisar. 

Mas  como  o  direito  à  indemnisação  ó  am 
correlato  stricto  de  um  damno,  de  uma  culpa, 
embora  contractual,  pai*a  defini] -os  precua- 
ria,  sob  pena  de  não  satisfazer  aos  bancos  on  l 
de  correr  o  risco  de  fazer  obra  de  favor  an- 
tes que  de  direito,  entrar  com  elies  na  apu- 
ração das  vantagens  que  tinham  o  que  per- 
deram, na  verificação  do  cumprimento  doi 
ónus,  na  apreciação  das  circumst andas  qae 
possam  contribuir  para  fixar  o  valor  daqael- 
les,  em  uma  liquidação  articulada  de  activo 
e  passivo,  indispensável  para  levar  a  resal- 
tado  seguro,  desiie  que  se  trata  de  apurar  di- 
reito e  este  deve  ser  reJuzido  a  quantum  pro- 
porcionalmente exacto.  Reduzindo  mesmo  a 
indemnisação  aos  três  artigos— ag-io  das  apó- 
lices, juros  destas,  transformados  pela  me- 
tade em  auxilio  e  indemnisação  pela  perda 
desfavores  do  art.  3»  — o  Congresso  teria 
de  a[)plicar  todo  esse  processo  de  indagações 
judiciaes,  fazendo  uso  dos  necessários  instru- 
mentos de  prova  para  avaliar  o  quantum 
deste  ultimo  artigo  ;  terii  de  liquidar  o  tem- 
po durante  o  qual  os  bancos  deveriam  gosar 
do  auxilio  da  metade  dos  juros,  pois  os  con- 
tractos de  empréstimo  à  lavoura  são  firma- 
dos por  prazo  inferior  ao  da  duração  dos 
bancos  e  estes  só  deveriam  justamente  perce- 
ber auxilio,emquanto  obrigados  pelos  cooira- 
ctos  existentes  ;  teria,  finalmente  de  decidir 
acerca  da  restituição  de  nm  ágio,  qae  evi- 
dentemente não  accresce  jis  apólices  deposi- 
tadas, porque  estavam  fora  da  circulação  e 
foram  omo  que  descia8siaca'las  do  seu  typo 

Srimitivo  para  constituir  um  grupo  origUial 
e  juros  reduzidos  e  afinal   extmctos  dIo 
susceptível  de  cotação. 

Tal  processo,  ainda,  não  seria  applieavel 
ao  emissor  sobre  ouro,  cuja  indemnisação  9Ò 
poderia  assentar  no  exame  dos  lucros  obtidos 
com  a  emissão  realisada,  para  por  elles  aa- 
xiliar  os  prováveis  lucros  futuros. 

E  esta  liquidação  de  perdas  e  damnos,  qud 
em  juizo  contencioso  é  objecto  de  um  processo 
ordinário,  incidente  da  execução,  e  protegido 
pelo  conjuncto  de  meios  com  que  o  direito  pro- 
cessual arma  as  partes  litigantes  para  inda- 
gação da  verdade,  seria  obiecto  de  uma  de- 
liberação lej^islação  incapaz  de  resultados 
sérios,  de  conclusões  juridicamente  seguras. 
B,  o  que  é  mais,  não  sendo  obrigatória  i>ara 
os  bancos,  si  não  satisfizessem  os  seus  inte- 
resses, não  seria  também  p«ra  o  execativo, 
que  a  propósito  do  menor  desaccordo  acerca 
da  execução  do  decreto  legislativo,  poderia 
recusar  asolução  amistosa  para  esperar  sen- 
tença condemnatoria.  E  perante  o  judíciariOi 
levantada  a  questão  da  constitucionalidade 
da  lei-sentença,  ancontrar-se-hão  o  governo 
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e  Bancos  na  mesma  situação  em  que  hoje  se 
acham . 

Pelas  razoes  expostas,  pensamos,  ])ortanto 

3ue  n;.da  ha  a  deferir  sobre  as  rt^claniaçôes 
os  Bancos  Emissores  Reí^ionaes,  por  ser  in- 
competente o  Congresso  pára  proceder  no 
caso. 

Sala  das  commissões,  24  de  agosto  do  1895. 
— Alberto  Torres^ — Auguito  Montenegro. 

N.   173—1895 

Considera  empregados  públicos   os  conferentes 
das  capatazias  das  Alfandegas  da  Republica 

Foi  presente  á  commissão  de  fazenda  e 
industria  uma  petição,  em  que  os  conferen- 
tes das  capatazias  da  Alfandega  da  Capital 
Federal  solicitam  ser  admittidos  ao  quadro 
dos  empregados  públicos,  para  o  fim  de  gozar 
de  todas  as  garantias  que  a  e&tes  são  con- 
cedidas. 

Allegam  os  pc  ticionarios  que  desempenham 
hoje  as  mesmas  ftincções  que  outr'ora  des- 
empenhavam os  officiaesde  descarga  ;  que  o 
serviço  por  elles  feito  ô  mais  árduo  e  de 
maior  responsabilidade  que  o  de  outros  ser- 
vidores da  Nação,  que  nesse  quadr^^  estão 
contemplados ;  q«e  além  do  serviço  que  lhes 
é  peculiar,  —  a  tomada  de  descargas  dos 
navios  que  demandam  o  porto  do  Rio  de  Ja- 
neiro—, auxiliam  os  conferentes  nos  portos 
de  sahida,  prestam  serviços  nos  armazéns, 
quando  se  tornam  necessários,  e  fazem  a 
correspondência  da  repartição  com  a  pri- 
meira secção  sob  cuja  direcção  o  immediata 
fiscalisação  desempenham  as  capatazias  seus 
deveres: 

Consifleraudo  que  não  é  consentâneo  com 
o  regimen  republicano  toda  e  qualquer  dis- 
tincção  entre  funccionarios  públicos  de  qua- 
dro e  os  simples  jornaleiros— isso  em  these 
geral ; 

Considerando  que  o  art.  78  da  Consti- 
tuição Federal  sancciona  esse  principio, 
quando  diz  :  a  especificação  das  garantias  e 
^  direitos  expressos  na  Constituição  não  ex- 
cluo outras  garantias  e  direitos  não  enume- 
rados, mas  resultantes  da  forma  de  governo 
que  ella  estabelece  e  dos  princípios  que 
consigna  ; 

Considerando  que,  quanto  a  Constituição, 
firmando  um  principio  social,  diz  no  art.  73 
§  2P  que  todos  são  iguaes  perante  a  lei,  esta- 
belece logicamente  a  igualdade,  perante  a 
lei,  dos  servidores  directos  e  immediatos  da 
Nação  ; 

Considerando,  pois,  que  o  Estado  não  deve 
fazer  outra  distincção  entre  seus  servidores, 
a  n&o  ser  a  que  provém  da  desigualdade  no- 
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tavel  de  seus  talentos,  aptidões  e  virtudes  e 
o  que  or  igina-se  da  dignidade  de  serviços  e 
que  traduz-se  nas  legislações  de  todos  OB 
povos  cultos  por  um  menor  ou  maior  gráo  de 
responsabilidade,  a  que  invariavelmente  cor- 
respondem maiores  vantagens  pecuniárias; 

Considerando  que  ao  Congresso  Nacional 
incumbe  o  dever  de  legislar  sempre  de  ac- 
cordo  com  os  princípios  constitucionaes  e  com 
o  bem  publico,  que  repelle  valiosas  dis- 
tincções ; 

Considerando  que  a  respeito  dos  peticioná- 
rios a  desigualdade  ô  manifesta,  pois  que  nas 
próprias  repartições  aduaneiras  da  Repu- 
blica ha  empregados,  como  os  guardas,  que 
gozam  do  beneficio  aa  aposentadoria  e  mon- 
tepio e  que,  portanto,  falham  motivos  que 
justifiquem  a  excepção  que  vigora  para  os 
conferentes  das  capatazias  da  Alfandega  da 
Capital  Federal; 

E'  a  commissão  de  parecer  que  seja  atten- 
dída  a  petição  e  formulado  um  projecto  de 
lei  que  resolva  a  questão.  Propõe,  por  isso. 
o  seguinte  projecto  de  lei : 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.*»  São  considerados  empregados  pú- 
blicos e  como  taes  incluídos  no  quadro  dos 
mesmos  os  conferentes  das  capatazias  das  Al- 
fandegas da  Republica,  para  o  fim  de  goza- 
rem de  todas  as  vantagens  que  ãquelles  com- 
petem. 

Art.  2.*  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões,  17  de  julho  de  1895. 
—Lins  de  Vasconcellos^  presidente.  —  Aure* 
liano  Barbosa^  relator. — Anizio  de  Abreu.  — 
Paulino  de  Souza  Júnior,  —  Miguel  Pernam' 
buço, ^^ Sei  Peixoto, — Pinto  da  Fonseca. 

N.  215  A— 1894 

Declara  terem  direito  d  aposentadoria y  de  con--- 
formidade  com  o  art,  75  da  Constituição 
da  Republica  <  ios  termos  do  decreto  legiS' 
tévo  n,  ii7  de  /  de  novembro  de  i892,  to- 
dos OS  empre' fados  públicos,  como  taes  consi- 
derados os  que  exercerem  cargos  de  caracter 
permanente  e  com  vencimentos  fixos  em  lei, 

(Substituição  do  projecto  n.  215  de  1894). 

Foi  presente  &  Commissão  de  Fazenda  e  In- 
dustrias o  projecto  do  Sr.  Galdino  Loreto 
conferindo  aos  funccionarios  da  Inspectoria 
Geral  de  Saúde  dos  Portos  da  Capital  Fe- 
deral e  aos  das  ínspectorias  de  saúde  dos  por- 
tos dos  Estados  direito  á  aposentadoria,  nos 
termos  do  decreto  legislativo  n.  117  de  4  de 
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novembrode  1892.  Este  decrctip  tém  susci- 
tado duvidas  na  pi*atica,  quanto  â  sua  oppli- 
caçilo  e  extensão. 

Entendem  uns  que  a  disposição  do  art.  1" 
concedeu  direito  de  aposentadoria  a  t^jdos  os 
flmccionarios  públicos,  e  que  as  palavras  fi- 
naes  deste  artigo  €que  a  ella  tiverem  direito, 
de  accôrdo  cora  o  disposto  na  mesma  lei»*  rcfe- 
rom-se  aos  arts.  4"  o  5*  e,  portanto,  abran- 
gem a  todos  os  funocionarios,  que  invali- 
darem, contando  mais  de  dez  annos  de  oíTe- 
etivo  serviço  publico. 

Entendem  outros  que  essa  lei  nâo  veio  con- 
ceder aposentadoria,  mas  regularisar  os 
cfisos  e  o  modo.de  sua  concessão  aos  funccio- 
narios,  que  tiverem  esse  direito  consagrado 
nos  regulamentos  da  repartição  a  que  per- 
tençam, invocando  a  favor  deste  modo  do 
pensar  : 

a)  a  própria  epigraphe  do  decreto  n.  117 
€  regularisa  a  concessão  de  aposentadoria  aos 
funccionarios  públicos  » ; 

b)  si  é  verdade  que  as  palavras  finaes  do 
art.  1°  «cíí?  accôrdo  com  o  disposto  na  mesma 
lei»  referem-se  aos  arts.  4°  e  5**,  é  certo,  com- 
tudo,  que  a  phrase  precedente  €que  a  ella 
tiverem  direito'?^  ou  e  redundante,  porque 
ficaria  completo  o  pensamento  do  legislador 
dizendo  apenas : 

«  Desde  a  data  da  presente  lei  e  de  accoi*do 
com  o  disposto  na  mesma,  é  o  Poder  Ex- 
oc  u  ti  vo  au  tor j  sado  a  conceder  aposen  tadoria 
aos  funccionarios  públicos,  de  conformidade 
com  o  art,  75  da  Constituição  Federal»  ou 
veio  tornar  restricta  a  disposição  do  art.  1 .« 

Ora,  sendo  principio  corrente  de  hermenêu- 
tica que  na  lei  não  se  deve  entonder  haver 
phrase  ou  mesmo  palavra  inútil  e  sem  eífeito, 
S3gue-S9  que  com  tal  phrase  quiz  o  legislador 
limitar  quaes  os  funccionarios  comprehen- 
d idos  no  decreto. 

A  primeira  interpretação  ó  mais  conforme 
á  equidade ;  a  segunda,  porém,  reflecte  melhor 
alettrae  a  intenção,  que  parece  ter  presidido 
á  confecção  do  mencionado  decreto  n.  117. 

Como  quer  que  seja,  convém  cortar  toda  a 
duvida,  firmando  uma  interpretação  e  am- 
pliando a  disposição  desse  decreto  a  todos  os 
empregados  públicos  em  geral,  a  quem  deve 
competir  igualmento  o  bom)ficio  do  aposoii  ta- 
doria, no  caso  do  invalidez  no  serviço  da  Nação. 

Assim,  pois,  é  a  commissão  do  pareí^er 
que  se  adopte  o  seguinte  substitutivo  ao  pro- 
jecto n.  215,  do  anno  pass  ido : 

Art.  1 ."  Teom  direito  cá  aposentadoria,  d 
conformidade  com  o  art.  7.")  da  Constituição 
da  Republica  e  nos  termos  do  decreto  legisla- 
tivo n.  1 17  de  4  de  novembro  de  1892,  todos  os 
empregados  públicos,  como  taes  considenidos 
os  qUQ  exercerem  cargos  de  Cíiractor  perma- 


nente e  com  vencimentos  fixos  em  lei,  fl- 
candfí  por  esta  f<'>rma  alterado  o  art.  1*  do 
mesmo  decreto. 

Art.  2."  Rovogara-se  as  disposição  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões,  2G  de  acosto  do  1895.— 
Lins  de  Vasconcellos,  presidente. — Sá  Peixoto, 
relator. —  Aureliano  Barbosa,  '^Ildefonso 
Lima, — Octaviano  Loureiro,'  —  Miguel  Per* 
nambuco. — Paulino  de  Souza  Júnior  ^--—Anizio 
de  Abreu, — Pinto  da  Fonseca. 


N.  215  —  1894 

Confere  o  direito  d  aposentadoria  aos  funccio- 
narios da  Inspectoria  Geral  de  Sawle  dos 
Portos  da  Capital  Federal  e  aos  das  inspC' 
ctorias  de  saúde  dos  portos  dos  Estados 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.0  Os  funccionarios  da  Inspoctorla 
Geral  de  Saúde  dos  Portos  da  Capital  Feieral 
e  os  das  inspectorias  de  saúde  dos  portos  dos 
Estados  teem  direi  to  á  aposentadoria,  nos  ter- 
mos do  decreto  legislativo  n.  117  de  4  de 
novembro  de  1892. 

Art.  2.0  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  sessões,  6  de  dezembro  de  1894.— 
Galdino  Loreto. 

O  Sr-.  r*resi<lento  —  Acbando-se 
adeantàiia  a  hora,  designo  para  manhã  a  se- 
guinte ordem  do  dia  : 

Votação  dos  seguintes  projectos  : 

N.  167,  de  1895,  autorisando  o  governo  a 
abrir  o  credito  supplementar  de  28:000$  ao 
Ministério  da  Fazenda  para  occorrer  ás  des- 
pezas  da  rubrica  n.  11  do  art.  7°  da  lei 
n.  2Ô6,  do  24  de  dezembro  de  1894— Caixa  da 
A  mor  ti  sacão  ; 

N.  120,  do  1895,  íixando  venoimentos  90S 
oíTlciaes  inferiores  dos  corpos  e  brigadas tl« 
marinha  (3-^  discussão). 

1«  parte,  até  3 horas  ou  antes: 

Continuação  da  3*  discussão  do  projeclo 
n.  110,  de  1895,  íixando  a  despeza  do  Minis- 
tério da  Marinha  para  o  exeroicio  do  isOG 
(redacção  pura  3*  discussão  do  projecto  n.llO, 
do  corrente  anno) ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  57,  de  1895, 
mantendo  em  sui  plenitude  os  direitos  cori- 
ferMos  aos  E findos  polo  art,  C4  da  Cousli- 
tuição  Sobro  as  terr.is  devolutas  situadas  nos 
sous  respectivos  territórios,  e  dà  outras  pro- 
videncias ; 

2'  discussão  do  projecto  n.  75  A,  de  ISQõ, 
ooucedendo  à  Irmandade  do  Santii^lmo  Sacra** 
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òrameiíto   ria  Candelária  Irès    lote' 
1 .000:000$,  cada  uma,  era  beneficio  das 
para  a  conclusão  do  templo  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  10,  de  1893, 
enumerando  os  bens  não  sujeitos  â  penhora  ; 

1»  diacuasão  do  projecto  n»  llô^  de  1892, 
autorisando  o  governo  a  contracta  r  com  Jus- 
tin  &  Bandeira  a  construcção  de  uma  estrada 
de  ferro  aérea  do  largo  de  S.  Francisco  de 
Paula  à  Sapopemba; 

1*  discussão  do  projecto  n.  101,  de  1895, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  reverter  à 
l''  classe  do  exercito  o  tenente  reformado  da 
arma  de  cavallaria  Carlos  Augusto  Cogoy; 

2"  discussão  do  projecto  n.  219  de  1893, 
autorisando  o  governo  a  innovar  o  contracto 
de  que  ô  cessionária  a  Companhia  Geral  de 
Melhoramentos,  no  Maranhão,  segundo  as 
bases  que  apreserfta  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  106,  de  1895, 
tornando  extensivo  aos  guardas  de  policia  e 
aos  patrões  de  embarcações  dos  arsenaes  de 
marmha  da  Republica  o  beneficio  de  que 
gosam  os  çuardas  de  policia  do  Arsenal  de 
Marinha  da  Capital  Federal,  de  concorrer 
para  o  montepio  dos  empregados  públicos  ; 

1*^  discussão  do  projecto  n.  140  A,  de  1895, 
autorisando  o  governo  a  confirmar  no  pri- 
meiro posto  do  exercito  todas  as  praças  com- 
missionadas  nesse  posto  até  3  do  novembro 
de  1894  ; 

Discussão  do  parecer  n.  52,  de  1895,  jul- 
gando que  deve  ser  dirigida  ao  governo  a 
representação  de  vários  bancos  e  companhias 
com  sôde  nesta  capital,  que  reclamam  contra 
a  cobrança  de  imposto  sobre  dividendos  na 
razão  de  3  1/2  •/© ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  33,  de  1895, 
opinando  no  sentido  de  ser  approvada  a 
emenda  apresentada  pelo  Sr.  Galdioo  Loreto, 
na  discussão  única  do  projecto  n.  99,  de 
1894; 

1*  discussão  do  projecto  n.  10,  do  1894, 
dispondo  que  sejam  entregues  pelo  governo 
aos  Estados  os  próprios  nacionaes  que  não  são 
necessários  para  o  serviço  da  União,  e  á  In- 
tendência Municipal  do  Districto  Federal  os 
ediíicios  que  menciona,  onde  se  executam 
serviços  municipaes  e  os  comprehendidos  no 
placo  de  melhoramentos  desta  cajíital  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  231,  de 
1893,  elevando  a  100$  mensaes  a  pensão  de 
que  gosa  D.  Constância  Leopoldina  de  Albu- 
querque, viuva  do  capitão  Francisco  de 
Paula  Almeida  e  Albuquerque  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  254,  do  1893, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  mandar  pa- 

far  a  D.  Eulália  da  Silveira  Niemeyer  e  suas 
uas  filhas  solteiras,  viuva  e  filhas  do  capitão 
João  Conrado  Niemeyer,  da  data  desta  lei  em 
áeante,  o  meio  soldo  6  pensão  que  percebe, 
pela  tabeliã  actual  ; 


m 


do  projecto  n»  172,  de  1894, 

nsão  de  100$  mensaes,  repar- 

Úrsulina   Cândida   do  Couto  e 

irmã  do  falieeido  cirurgião  na- 


outra,  mãi  e 

vai,  Dr.  João  Pinto  do  Couto 

2<^  parte  até  às  3  horas  oa  antes  : 

2»  discussão  do  projecto  n.  145,  de  1895, 
approvando  o  regulamento  que  baixou  cora 
o  decreto  n.  2043,  de  15  de  julho  de  1895, 
na  parte  que  elevou  vencimentos  e  ereou 
novos  empregos  na  Estrada  de  Ferro  de 
Porto  Alegre  a  Uruguayana  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  146,  de  1895, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  applicar  as 
sobras  da  verba  —  Empreitadas  da  Estrada 
de  Ferro  Contraída  Parahyba  —  do  orçamento 
vigente,  ao  pagamento  do  pessoal  da  mesma 
via-ferrea; 

2*  discussão  do  projecto  n.  59  A,  de  1895, 
reorganisando  o  corpo  diplomático  da  Re- 
publica e  dà  outras  providencias,  com  voto 
em  separado  do  Sr.  Augusto  Montenegro  ; 

3^  discussão  do  prqjecto  n.  35,  de  1895, 
autorisando  o  governo  a  rever  o  regulamento 
e  programma  de  estudos  do  Gymnasio  Na- 
cional (redacção  para  3*  discussão  do  projeoto 
n.  205  A,  de  1894); 

1*  discussão  do  projecto  n.  96  de  1895,  re- 
gulando o  estado  de  sitio  ; 

1""  discussão  do  projecto  n.  135  A,  de  1895, 
cpeando  no  Supremo  Tribunal  Federal,  o 
serviço  tachygraphico,  e  dà  outras  provi- 
dencias : 

1°  discussão  do  prqjecto  n.  93  A,  de  1895, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  mandar 
construir  um  ramal  do  prolongamento  da 
Estrada  de  Ferro  da  Bahia,  de  Santo  Antó- 
nio das  Queimadas,  ou  de  outro  ponto  mais 
conveniente,  á  villa  do  Morro  do  Chapóo ; 

4^  discussão  do  projectou.  131,  de  1895, 
declarando  sem  offeito  a  resolução  do  Poder 
Executivo,  de  28  de  outubro  de  1891,  que 
anuliou  o  acto  equitativo  do  governo  provi- 
sório, de  17  de  abril  de  1890,  e  considera  com 
o  curso  dd  sua  arma,  pelo  regulamento  de 
1874,  o  tenente  de  cavallaria  Zosimo  Alves 
da  Silveira  e  com  elle  todos  os  oíficiaes  e  pra- 
ças que  se  acharem  em  suas  condições  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  123  A,  de 
1895,  autorisando  o  Poder  Executivo  a  apo- 
sentar, no  locar  que  actualmente  exerce  e  cora 
todos  os  vencimentos,  o  coronel  Pedro  Paulino 
da  Fonseca ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  122,  de  1893, 
concedendo  a  D.  Olympia  Carolina  da  Silva 
Barata,  viuva  do  desembargador  Joaquim 
António  da  Silva  Barata,  uma  pensão  monsal 
de  lOOÇOOO  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  279,  de  1893, 
mandando  que  continuem  a  ser  pagos  a  D.  Ma- 
thildedè  Accioly  Lins,  defsdo  Idojdhode 
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1892  O  montepio  e  meio  soldo  de  sea  fallecido 
filho  o  alferes  Sebastião  Carlos  de  Accioly 
Lins. 


Levanta-se 
nutos. 


a  sessão   ás  4  horas  e  40  mi- 


83*  SESSÃO  EM  27  DE  AGOSTO  DE    1895 

Presidência  dos  Srs,  Arthur  Rios  (i^  vice- 
presidente)^  Thomaz  Delfiino  {P  secretario) 
e  Arthur  Rios  (i°  vice-presidente) 

Aa  meio  dia  procede -se  á  chamada,  &  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Thomaz  Del- 
fino, Tavares  de  Lyra,  Alencar  Guimarães, 
Gabriel  Salgado,  Augusto  Montenegro,  Theo- 
tonio  de  Brito,  Gustavo  Veras,  Eduardo  de 
Berredo,  Gonçalo  de  Lagos,  Torres  Portugal, 
Thomaz  Cavalcanti,  João  Lopes,  Helvécio 
Monte,  Augusto  Severo,  Francisco  (jurgel, 
Junqueira  Ayres,  Silva  Mariz,  Chateaubriand, 
Cornelio  da  Fonseca,  Gonçalves  Maia,  Carlos 
Jorge,  Fernandes  Lima,  Araújo  Góes,  Octa- 
viano Loureiro,  Menezes  Prado,  SanUjs  Pe- 
reira, Francisco  Sodré,  Manoel  Caetano, 
Vergne  de  Abreu,  Tolentino  dos  Santos,  Pa- 
ranhos Montenegro,  António  de  Siqueira,  Jo- 
sé Carlos,  Américo  de  Mattos,  Silva  Castro, 
Nilo  Peçanha,  João  Luiz,  Carvalho  Mourão, 
Vaz  de  Mello,  João  Penido,  Luiz  Detsi,  Ferraz 
Júnior,  Fortes  Junqueira,  Ribeiro  de  Almei- 
da, Valladares,  Rodolpho  Abreu,  Theotonio 
de  Magalhães,  Pinto  da  Fonseca,  Manoel  Ful- 
gencio,  Simão  da  Cunha,  Olegário  Maciel, 
Paraiso  Cavalcanti,  Lindolpho  Caetano,  Cos- 
ta Machado,  Alfredo  Eli  is,  Francisco  de  Bar- 
ros, Paulo  Queiroz,  Gustavo  Godoy,  Vieira  de 
Moraes,  Paulino  Carlos,  Hermenegildo  de  Mo- 
raes, Ovidio  Abrantes,  Urbano  de  Gouveia, 
Mariano  Ramos,  Caracciolo,  Paula  Ramos, 
Francisco  Tolentino,  Fonseca  Guimarães,  Ap- 
paricio  Mariense,  Victorino  Monteiro,  Aure- 
liano  Barbosa,  Pinto  da  Rocha,  Vespasiano 
de  Albuquerque  e  Francisco  Alencastro. 

E'  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  Si*,    i^u^usto  ]M[onlone^t*o 

(sobre  a  acta)  —  Sr .  presidente,  venho  fazer 
uma  reclamação  contra  o  extracto  do  meu 
discurso,  hoje  publicado  no  Diário  do  Con- 
gresso, Esse  extracto  está  errado  ;  não  sò 
nelle  se  encontram  conceitos  que  não  proferi, 
como  também  opiniões  contra  as  quaes  me 
pronunciei . 

As  correcções  que  terei  a  fazer  são  de  tal 
numero  que  não  posso  mandal-as  como  cor- 1 


rigenda  x)ara  o  Diário  do  Congresso^  e  por  isso 
reservo-me  para  íazel-as  por  occasião  da  pu- 
blicação do  meu  discurso.  Protesto,  porém, 
desde  já  contra  as  opiniões  que  me  são  attri* 
buídas  no  extracto  a  que  me  referi. 

Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente 

PRIMEIRA  PARTE   DA  ORDEM  DO  DU 

Continuação  da  3^  discu8sã.o  do  projecto 
n.  110,  de  1895,  fixando  a  despoza  do  Mini»- 
tdrio  da  Marinha  para  o  exercício  de  1896. 

O  Sr.    IVilo  PeçAnba  diz  que  a 

brilhante  historia  militar  do  honrado  Sr.  Mi- 
nistro da  Marinha  limitou  a  direito  do  Parla- 
mento na  critica  e  no  exame  dos  actos  de 
S.  Ex.  Também  o  amuleto  len'Iario  de  Theo- 
doro  de  Banville  estancou  a  fonte  do  regato 
judeu  !... 

O  voto  das  maiorias  annuila  todos  oe  in- 
quéritos políticos  que  a  iniciativa  dos  depu- 
tados instaura  em  torno  da  administrarão  pu- 
blica. Votações  nominaes  da  Camará  tornaram 
inviolável  o  «  <ílorioso  ministro  e  o  integro 
soldado !  »  Deplora  que  S .  Ex . «  depois  de 
tantos  mezes  de  governo  e  quando  era  cha- 
mado para  dar  á  sua  classe  a  posse  de  si 
mesma,  não  tenha  assignalado  a  sua  passa- 
gem pelo  poder  com  a  série  de  reformas  e  de 
providencias  de  que  a  nossa  marinha  de 
guerra  carecia  após  o  periodo  de  desastres  e 
de  angustias  por  que  ella  passou . 

Não  vem  íallar  á  marinha  legalista  ou  á 
marinha  revolucionaria  ;  vem  fallar  á  mari- 
nha nacional,  que  se  immortalisou  na  con- 
quista de  Cerrito  e  na  desaflronta  da  Pátria, 
deixando  no  estuário  do  Prata  a  proeminên- 
cia do  seu  valor  e  de  sua  bravura  épica ! 
Recorda-lhe  os  feitos  e  o  aspecto  aos  clarões 
da  nossa  independência  politica,  quando  tí- 
nhamos uma  esquadra  numerosa,  brilhante  e 
com  uma  oífícialidade  capaz  de  commandai-a 
e  de  defendel-a .  Então  e  no  trecho  histórico 
da  nossa  guerra  externa,  a  hegemonia  al- 
cançada não  tinha  contestação. . .  O  Arseoal 
desta  Capital,  em  menos  de  dous  annos  con- 
struiu então  nove  couraçados  :  citar  o  Ala- 
goas, o  Rio  Grande,  o  Piauhy,  o  Rio  de 
Janeiro  e  outros,  é  invocar  um  periodo  de 
victorias  nacionaes  !  i 

Hoje,  como  desenvolvimento  da  industria 
metallurgica,  com  a  acquisição  de  novos  pro- 
cessos de  machinas  aperfeiçoadas,  dos  estalei- 
ros do  arsenal  sahem  a  Inici  idora  e  a  Marajó, 
inferiores  e  fr«igeis,  segundo  o  critério  dis- 
tincto  de  Américo  Silvado.  No  entretanto,  tal 
Arsenal  custa  annualmente  cerca  de  2  mil 
contos  de  réis. 
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Depois  de  referir-se  ao  Arsenal  de  Marinha 
de  Pernambuco,  incapaz,  pela  sua  posição  e 
I>elas  suas  condições,  de  qualquer  resultado 
apreciável,  o  orador  estuda  o  Arsenal  da 
Bahia,  mostrando  que  este  também  está  mal 
collocado,sem  dispK}sição  estratégica  e  por  isso 
carecendo  de  modificações  radicaes.  Allude  á 
necessidade  de  favorecer,  na  hypothese,  a  in- 
dustria particular  ;  a  ella  entregam  os  euro- 
Seus  as  maiores,  encommendas,  a  construcção 
e  grandes  couraçados  ou  de  cruzidores 
velozes  !... 

A  Itália  tem  222  navios  de  guerra  e  apenas 
três  Arsenaes— o  de  Spezzia,  o  de  Nápoles  e  o 
de  Tarento;  citando  um  discurso,  a  Hespanha 
tem  130  navios  e  apenas  dous  Arsenaes  ;  os 
Estados  Unidos,  cuja  esquadra  presentemente 
é  numerosa,  tem  só  seis  Arsenaes  ;  a  Allema- 
nha,  com  centenas  de  navios  de  guerra  e 
dezenas  de  torpedeiras,  limita  os  seus  Arse- 
naes a  tres,dous  no  mar  Báltico  e  um  no  mar 
do  Norte  ;  a  Inglaterra,  a  nação  marítima 
por  exceliencia,  com  seguramente  500  navios 
tem  apenas  quatro  Arsenaes  ;  o  Chile  e  a  Re- 
publica Argentina  teem  um  só  Arsenal,  man- 
dando para  a  Europa  os  seus  navios,  que 
voltam  dos  estaleiros  reparados  com  os  pro- 
gressos da  arte  naval  contemporânea  ! 

No  emtanto,  o  Brazil,  com  vinte  e  poucos 
navios,  tem  seis  Arsenaes  !  {Apoiados.) 

Porque  não  fazermos  economias,  cortando 
na  despeza  publica  ? 

Porque  o  Ministro  da  Marinha  não  dá 
baixa  em  certos  navios  imprestáveis,  tra- 
tando da  acquisição  de  outros  ? 

Que  não  se  faça  a  conquista  de  material,  o 
orador  admitte;  mas,  porque  não  procura- 
rem, governo  e  Parlamento,  augmentar  ou 
crear  o  pessoal  que  a  marinha  não  tem  ? 

Deixa  de  lado  o  engajamento  e  o  volunta- 
riado, para  encarar  apenas  o  terceiro  pro- 
oesao— a  escola  de  aprendizes.  Foi  o  Brazil 
o  paiz  que  primeiro  inaugurou  um  tal  sys- 
tema,  o  mais  pratico,  o  mais  justo,  o  mais 
democrático ! 

Porque  não  estender  escolas  de  aprendi- 
zes por  toda  a  extensão  da  nossa  costa  ? 

Porque  não  libertal-as  das  capitanias  dos 
portos! 

Si  o  capitão  do  porto  é  obrigado  a  flsca- 
lisar  os  serviços  do  corpo  de  práticos,  o  tra- 
balho de  balisamento,  o  exame  de  pharóes, 
como  pôde  ao  mesmo  tempo  imprimir  uma 
direcção  constante  á  educação  e  á  instrucção 
de  aprendizes?  (Apoiados.) 

Porque  S.  Ex.,  o  Sp.  Ministro  da  Marinha, 
não  cogita  e  nem  suggere  á  Gamara  a  creação 
de  uma  escola  pratica,  de  uma  escola  de  ap- 
plicação? 

S.  Bx.  falia  na  separação  dos  corpos  de 
mackinistaâ  e  de  offlciaes  combatentes;  a 
propósito  j&  o  orador  trouxe  á  Gamara  opi- 


niões do  almirante  Aube  e  o  prestigio  tra' 
dicional  da  escola  de  Annapolis. 

O  Sr.  ministro  é  um  offlcial  bravo  e  com- 
petente, mas  está  aquém  dos  progressos  rea- 
lisados  na  sua  classe.  Gita  o  orador  o  com- 
mentario  brilhante  da  organisação  de  Américo 
Silvado:  Na  marinha  à  vela  o  offlcial  era 
ao  mesmo  tempo  marinheiro  e  navegador. 
Hoje,  que  as  velas  desappareceram  e  que  as 
machinas  a  vapor  transformaram  os  navios 
em  um  conjuncto  de  apparelhos  que  dão-lhes 
movimento,  luz,  condições  de  defesa  e  de 
ataque,  é  preciso  que  o  offlcial  seja  também 
machinista,  como  outr'ora  elle  foi  mano- 
brista. 

Elle  não  precisa  de  ser  operário  para  con- 
duzir chronometros,  torpedos,  canhões,  ob- 
servar com  sextantes  e  com  theodolitos,  ti- 
rando de  taes  apparelhos  todo  o  partido. 
Do  mesmo  modo,  o  machinista  deve  conhecer 
navegação,  avaliando  mathematicamente  os 
elementos  em  equação ! 

Nada  tem  feito  o  Sr.  Ministro  da  Marinha; 
nada  lembras.  Ex. !  Terminando,  refere-se 
o  orador  ás  ultimas  batalhas  navaes  na  Eu- 
ropa, ás  lições  da  experiência  sobre  o  que 
pôde  seruma  esquadra  de  cruzadores  rápidos, 
velando  pela  honra,  pela  integridade  do  paiz 
e  pela  defesa  do  commercio  marítimo  nas 
aguis  da  America  Meridional.  (Muito  bem  ; 
muito  bem.) 

O  (Sr.  im.u@fusto  (Severo  declara 
que  só  o  próprio  Sr.  Ministro  da  Marinha 
X>oderia  responder  de  prompto  ás  perguntas 
feitas  pelo  seu  illustre  collega,  o  Sr.  Nilo 
Peçanha,  tal  a  natureza 

Até  hoje,  não  se  tem  podido  extinguir  os 
Arsenaes,  e  essa  medida  não  cabe  no  orça- 
mento, mas  em  uma  lei  especial. 

S.  Ex.  não  discutiu  propriamente  o  orça- 
mento. 

Referindo-se  às  escolas  de  aprendizes  mari- 
nheiros, estranhou  S.  Ex.  que  um  offlcial 
exercesse  cumulativamente  as  ftincções  de 
seu  commandante  e  de  capitão  do  porto,  es- 
quecendo-se  S.  Ex.  de  que  isso  só  se  dá  nos 
portos  de  pequeno  trabalho  e  onde  ha  serviço 
e  praticagem  de  barra. 

O  orador  declara  que  nestes  portos,  o  capi- 
tão não  tem  trabalho  demasiado,  pois  tem 
grande  pessoal  nas  escolas  para  ajudal-o. 

Também  não  cabe  em  um  orçamento  a  re- 
ducção  das  escolas  creadas  no  anno  passado. 

Passará  agora  a  responder  a  algumas  objec- 
ções feitas  pelo  seu  illustre  collega  pelo  Rio 
Grande  do  Sul,  o  Sr.  Aureliano  Barbosa. 

O  augmento  de  5:400$  na  tabeliã  n.  1 
provém  do  augmento  feito  nos  vencimentos 
do  secretario  do  ministro,  para  equipa- 
ral-o  ao  Secretario  do  Ministro  da  Guerra.  Foi 
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uma  medida  g«ral  e  Mi»  em  todos  ou  quaai 

todos  os  ministérios. 

Respondendo  a  um  aparte,  diz  o  orador 
que  o  actual  Secretario  do  Sr.  Ministro  da 
Marinha  percebe  os  vencimentos  de  lente 
pola  Terba— Eventuacfl— ,por  isso  que  tem  um 
substituto  e  porque  o  Regulamento  da  Secre* 
tariadiz  :  «  o  secretario  do  ministro  perce- 
be, Rltoi  dos  Tencimentos  respectivos,  a  gra- 
tificação do  3:600$000  ». 

Isso  se  t«n  feito  sempre,  e  o  Sr.  Custodio 
do  Mello,que  íbK  a  lei  regulando  03  venoimen- 
tos  do  secretario^  mandou  pagar  sempre  ao 
seu  secretario  eapitão«tenente  Carlos  de  Ac« 
cioli,  os  vencimentos  de  lente  da  escola 
naval. 

Aproveita  a  oooasiâo  de  estar  na  tribuna 
para  apresentar  uma  emenda  regulando  a 
etapa  para  os  oíficiaes  da  armada. 

EUa  se  basea  nas  etapas  pagas  aos  oífi<- 
ciaes  do  «Mrolto  nas  guarnições  dos  diversos 
Estados. 

Sabendo  por  aviso  da  Mesa  que  ha  numero 
para  aa  votações,  o  orador  vae  Analisar  o  seu 
discurso,  esperando  ter  ainda  occasião  de 
occupar-se  do  assumpto,  quando  a  Commis- 
sao  de  Marinha  e  Guerra  apresentar  as  ta- 
beliãs regulando  as  gratificações  dos  officiaes 
de  marinha  e  clsusses  annexas. 

Vem  â  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  con- 
junctamente  em  discussão  a  seguinte 

Emenda 

Ao  prqjecto  n.  110,  de  1895  : 

Aocrescente-se  onde  convier  : 

g  As  etapas  dos  offlciaes  da  armada  e 
classes  annezas  serão  calculadas  ao  mesmo 
preço  das  dos  offioiaes  do  exercito  nas  mes- 
mas guarnições. 

8.  R.  —  Sala  das  sessões,  26  de  agosto  de 
1895.— Joáfo  Lopes. '^Augusto  Severo. — Lauro 
Muller,>^Mayrinh .  "^Paula  Guiynarães .  — Be* 
nedicto  Leite. 

Vêem  á  Mesa,6ão  lidas,  apoiadas  e  enviadas 
á  Commissão  de  Orçamento  as  seguintes 

Emendas 

A'  proposta  da  Commissão  de  Orçamento 
ao  projecto  n.  110,  de  1895  s 

A'  tabeliã  n.  1  : 

Supprima-sea  quantia  de  5:400$  destinada 
ao  pagamento  de  um  ofilcial  de  gabinete  e 
augmento  de  gratificação  do  secretario  do 
ministro. 


A' tabeliã  n.  17: 

Supprima-se  a  quantia  de  8: 400$  destiaadA 
ao  pagamento  de  gratificações  e  mais  nm 
mecânico  na  directoria  de  pharóee. 

S.  R.  —  Sala  das  sessões,  27  de  agosto  de 
1895. —  Aureliano  Barbosa, 

Ao  projecto  n.  110,  de  1895  : 

O  governo  considerara  como  addfdos,  com 
vencimentos  iguaes  aos  dos  cargos  que  exer- 
ciam os  empregados  da  exttncta  intendência 
da  marinha,  que  houvessem  conquistado  por 
concurso  03  seus  logares,  devendo  aprovei- 
tal-os  era  cargos  de  igual  categoria  logo 
que  se  produza  vaga  em  qualquer  das  repar- 
tições ao  ministério. 

S.  R.  --  Sala  das  sessões»  27  de  agosto  da 
1895.—  Neiva 

Fica  a  discussão  interrompida  até  &  vota- 
ção das  matérias. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Costa  Azevedo ' 
Lima  Baoury,  Fileto  Pires,  Sà  Peixoto,  Matta 
Bacellar,  Carlos  de  Novaes,  Brioio  Filho,  Hol* 
landa  de  Lima,  Benedieto  Leite,  Luiz  Domin- 
gues, Costa  Rodrigues,  Ohristino  Cruz,  Ane- 
siode  Abreu,  Arthur  de  Vasconoellos,  Pires 
Ferreira,  Frederico  Borges,  José  Beviláqua, 
Trindade,  José  Mariano,  Arthur  Orlando,  To- 
lentino  de  Carvalho,  Martins  Júnior,  Pereira 
de  Lyra,  Gaspar  Drummond,  Coelho  Cintra. 
Luiz  de  Andrade,  Marcionilo  Lins,  Medeiros  e 
Abuquerque,Miguel  Pernambuco»  Clementino 
do  Monte,  Rocha  Cavalcanti,  Olympio  de  Cam- 
pos, Gouveia  Lima,  Augusto  de  Freitas,  Neiva, 
Milton,  Tosta,  Aristides  de  Queiroz,  Eduardo 
Ramos,  Paula  Guimarães,  Dionysio  Cerqueira. 
Leovegildo  Filgueiras,  José  Ignacio,  Flávio 
de  Araújo,  Rodrigues  Lima,  Athayde  Janior, 
Torquato  Moreira,  Galdino  Loreto,  Serzeddllo 
Corrêa,  França  Carvalho,  Lopes  Trovão,  Os- 
car Godoy,  Alcindo  Guanabara,  Lins  de  Vas^ 
concellos,  Alberto  Torres,  Érico  Coelho,  Pau- 
lino de  Souza  Júnior,  Mayrink,  Campoliaa, 
Lima  Duarte,  Chagas  Lobato,  Álvaro  Botelho, 
Gonçalves  Ramos,  Octaviano  de  Brito,  Ferrei- 
ra Pires,  Arthur  Torres,  Carlos  das  Chagas, 
Herculano  de  Freitas,  Francisco  Glicerlo,  La* 
menha  Lins,  Almeida  Torres,  Brasilio  da  Laz, 
Lauro  MuUer,  Emilio  Blum,  Martins  Costs, 
Marçal  Esoobar,  Pereira  da  Costa,  Rivadam 
Corrêa  e  Pedro  Moacyr. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Rosa  e  Silva,  Coelho  Lisboa, 
ISnéas  Martins,  Viveiros,  Nogueira  Parana- 
guá., Pedro  Borges,  Ildefonso  Lima,  Arminio 
Tavares,  Zama,  Marcolino  Moura,  Belisario 
de  Souza,  Fonseca  Portella,  Euzebio  de  Quei- 
roz, Júlio  Santos,  Sebastião  Lacerda,  Ponce 
de  Leon,  Urbano  Marcondes,  Almeida  Gomes, 
Landulpho  de  Magalhães,  Monteiro  de  Bar- 
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ros,  Francisco  Veiga,  Leonel  Filho,  Lamou- 
nier  Godofredo,  Cupertino  de  Siqueira,  Matta 
Machado,  Casimiro  da  Rocha,  Almeida  No- 
gueira, Dino  Bueuo,  Domingues  de  Castro, 
Adolpho  Gordo,  Moreira  da  Silva,  Cincinato 
liraga.  Furtado,  Alves  de  Castro,  Xavier  do 
Valle,  Luiz  Adolpho  e  Angelo  Pinheiro. 

E  sem  causa,  os  Srs.  Francisco  Ben^ 
volo.  Cunha  Lima,  Lourenço  de  Sà,  Geminia- 
no  Brazil,  Sebastião  Landulpho,  Cleto  Nunes, 
Agostinho  Vidal,  Ernesto  Brazilio,  Barros 
Franco  Júnior,  Domingos  de  Moraes,  Costa 
Júnior,  Bueno  de  Andrade,  Alberto  Salles  e 
Pádua  Salles. 

O  Sr.  Manoel  Caetano— Sr.  pre- 
sidente, motivos  de  enfermidade  me  levam  a 
Sedir  dispensa  da  Commissâo  de  Penõos  e 
ontas  em  que  actualmente  funcciono  e 
pela  mesma  razão  peço  também  dispensa  da 
Commissâo  Especial,  encarregada  de  fazer  a 
classificação  das  repartições  publicas  e  equi- 
paração dos  vencimentos  dos  funccionarios. 

Peço  a  V.  Ex.  por  esse  motivo  que  se 
digne  submetter  á  deliberação  da  Camará, 
quando  houver  numero  o  meu  pedido  de 
exoneração  dessas  commiasões. 

E'  posto  a  votos  e  rejeitado  o  requerimento 
do  Sr.  Victorino  Monteiro,  pedindo  que  en- 
tre na  ordem  do  dia,  independentemente  de 
novos  pareceres,  o  projecto  n.  209,  de  1894. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  retirada 
do  requerimento  offerecido  pelo  Sr.  Frede- 
rico Borges  na  sessão  de  23  de  agosto. 

São  successívamente,  sem  debate,  approva- 
das  as  Redacções  finaes  dos  projectos  ns.  05  A, 
de  1893;  141  A,  de  1895;  214  B,  de  1893 
e830  A,  de  1893. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  em  2*  discus- 
são o  seguinte  artigo  do  projecto  n.  167  de 
1895: 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Artigo  único.  E'  o  governo  autorisado  a 
abrir  o  credito  supplementar  de  28:000$  ao 
Ministério  da  Fazenda  para  occorrer  à  des- 
peza  da  rubrica  n.  11  do  art.  7"  da  lei  n.  266, 
de  24  de  dezembro  de  1894--Caixa  da  Amor- 
tização—revogando-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

E*  posto  a  votos  e  approvado  em  3-*  discus- 
são e  enviado  á  Commissâo  de  Rcdac^o  o  se- 
guinte 


Mestre 

Contra-mestre. 
Guardião 


Soldo      GratificacSo  Total 

100$000    150$000    250S000 


90$000    IS 
80|000    IC 


220*000 
180$000 


PROJECTO  N.   120DB  1895 

o  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.*'  Os  officiaes  inferiores  dos  corpos 
e  brigadas  de  marinha  e  equiparados,  per- 
ceberão 08  seguintes  vencin^entos : 


§  1  .'^  Nos  empregos  de  terra  e  embarcados 
nos  navios  de  reserva,  em  fabrico  ou  desar- 
mados, vencerão  pela  tabeliã. 

§  2.0  Nos  navios  armados,  mais  5  Vo  sobre 
a  gratificação  do  cargo  que  exercerem  e, 
quando  em  commissâo  nesses  navios,  o  au- 
gmentode  IQ  'V.. 

Art.  2.»  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Sr.  I^jresidente— O  Sr.  deputado 
Manoel  Caetano,  allegando  motivo  de  mo- 
léstia, pediu  exoneração  dos  cargos  de  mem- 
bro da  Commissâo  de  Pensões  e  Contas  e 
da  Commissâo  encarregada  da  classificação 
das  repartições  federaes  e  da  equiparação 
dos  vencimentos  dos  respectivos  funcciona- 
rios. Neste  sentido  vou  consultar  à  Camará. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  dispensa 
pedida  pelo  Sr.  Manoel  Caetano. 

O  Sr.  I? residente— Na  forma  do 
Regimento  nomeio  para  a  Commissâo  de  Pen- 
sões e  Contas  o  Sr.  Alcindo  Guanabara,  e  para 
a  Commissâo  Especial,  encarregada  da  clas- 
sificação das  repartições  federaes,  o  Sr.  Cor- 
nelio  da  Fonseca, 

Continua  a  3=»  discussão  do  projecto  n.  110, 
de  1895  (Ornamento  da  Marinna.) 

O    Sr.  Xbomciz  Caivalc^Anli  — 

Sr.  presidente,  tinha  feito  o  propósito  de  não 
voltar  a  discutir  o  Orçamento  da  Marinha, 
porque  tendo,  segundo  o  meu  fraco  entender, 
demonstrado  que  todas  as  verbas  contidas 
neste  orçamento  estavam  em  desaccordo  com 
a  lei  n .  247  votada  o  anno  passado  por  esta 
Camará,  e  tenio  procurado  levar  á  commis- 
sâo os  documentos,  que  comprovam  exhube- 
rantemente  que  essa  lei  não  foi  executada  na 
confecçãjp  das  rubricas  do  orçamento,  verifi- 
quei, Sr.  presidente,  que  o  meu  trabalho 
discutindo  o  orçamento  da  tribuna  e  levando 
os  documentos  á  Commissâo  de  Orçamento  de 
nada  tinha  servido. 

A  mim  se  afigurou  então  um  parti  pris 
de  se  approvar  o  orçamento  sem  que  elle 
fosse  alterado  e  tal  como  foi  confeccionado 
pelo  relator  do  Orçamento  da  Marinha. 

O  Sr.  TolExNtino  de  Carvalho— E'  questão 
de  confiança. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— E'  exactamente 
o  que  diz  o  meu  honrado  coUega  represen- 
tante de  Pernambuco:  é  questão  de  confiança 
porque,  segundo  dizem,  o  ataque  feito  á«  ver- 
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bas  do  orçamento  era  um  ataque  feito  ao 
Ministro  da  Marinha. 

Mas,  é  preciso  que  se  comprehenda;  eu 
attacava  a  entidade  ministro  sem  procurar 
indagar  si  elle  era  pernambucano,  oahiano, 
ou  rio-grandense,  attacavaessa  entidade  a'l- 
ministrativa  que  não  tinha  respeitado  a  lei 
votada  pelo  Congresso  e  sanccionada  pelo 
Presidente  da  Republica  e  convencido  a  prin- 
cipio, Sr.  presidente,  de  que  não  só  o  que 
tinha  dito  da  tribuna  como  em  documentos 
publicados  no  Diário  do  Congresso  e  apresen- 
tados á  Commissão  de  Orçamento  seria  tomado 
em  consideração,  âquei  descançado;  e  mesmo 
porque  ouvi  de  alguns  deputados  nesta  Ca- 
mará e  mesmo  de  um  dos  membros  da  com- 
missão que  effectivamente  estava  demons- 
trado que  havia  contradição  entre  as  rubri- 
cas do  orçamento  e  a  lei  votada  o  anno  pas- 
sado. 

E'  verdade  que  segundo  lembrou-me  o  no- 
bre deputado  pelo  Rio  Grande  do  Norte  o 
Sr.  Junqueira  Ayres,  que  depois  das  accusa- 
ções  feitas,  disse  elle,  ao  ministro,  e  decla- 
ração de  que  elle  não  tinha  cumprido  a  lei 
n.  247,  e  não  tendo  o  Sr.  Presidente  da  Re- 
publica demittido  este  ministro,  o  responsá- 
vel era  S.  Ex 

O  Sr.  Junqueira  Ayres— Eu  não  disse  se- 
melhante cousa. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— V.  Ex.  o  disse 
e  deve  negar;  não  lhe  fica  bem. 

O  Sr.  Junqueira  Ayres— Eu  não  fiz  essa 
declaração,  mas  encampo  a  doutrina  e  V.  Ex. 

Sara  ser  lógico  devia  accusar  ao  Presidente 
a  Republica  e  não  ao  ministro. 

O  Sr.Xhomaz  Cavalcanti— V.  Ex.  disae- 
me,  aífirmo  que  para  que  eu  fosse  lógico  de- 
via accusar  ao  Presidente  da  Republica  e 
não  ao  ministro,  não  deve  fugir  á  responsa- 
bildade« 

O  Sr.  Junqueira  Ayres— V.  Ex.  não  pôde 
afflrmar  isto,  mas  não  estou  ftigindo  porque 
faço  a  declaração  de  que  acceito  a  doutrina. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti—  V.  ^x.  me 
aífirmou  a  meia  voz  quando  falia va  o  Sr. 
Severo. 

O  Sr.  Junqueira  Ayres  dã  um  aparte. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Disse  que  V.Ex. 
tinha  dito  particularmente. 

O  Sr.  Junqueira  Ayres-  V.  Ex.  não  me 
ha  de  encontrar  nunca  recusando  a  responsa- 
bilidades de  minhas  afflrmações. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti—  Desejo  isto, 
mas  a  principio  pareceu  que  V.  Ex.  quiz 
negar  o  que  me  havia  dito. 

O  Sr.  Junqueira  Ayres  dá  um  aparte. 


O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Sr.  presidente, 
concordo  em  pai  te  com   a  opinião  de  S.  Ex. 

Acho  que  tendo  o  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica conhecimento  exacto  de  que  a  lei  n.  247 
não  foi  executada  no  Orçamento  da.  Marinha, 
o  que  competia  fazer  a  S.  Ex.  era  entender- 
se  com  o  ministro  e  verificar  si  deu-se  oa 
não  o  facto .  Este  deu-se  porque  consta  de  do- 
cumentos, consta  da  ordem  enviada  ao  Pre- 
sidente da  Republica,  ao  Sr.  Minisiro  da  Ma- 
rinha, constante  do  parecer  do  secretario 
que  opinava  que  ella  fosse  executada.  Este 
parecer  tinha  em  sua  parte  final  o  texto  da 
lei  n.  247,  mandando  tirar  da  gratificação 
dos  ofilciaes  de  marinha  a  etapa  que  tinham 
08  do  exercito  na  época  da  confecção  das  ta- 
beliãs. Como  disse,  Sr.  presidente,  não  pre- 
tendia voltar  á  discussão,  porém,  ouvindo  di- 
zer-se  nesta  Camará,  em  aparte  a  meia  voz 
que  a  lei  n.  247... 

O  Sr.  Junqueira  Ayres-  Não  foi  a  meia 
voz,  foi  em  voz  alta . 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  era  inexe- 
quível e  não  podia  ser  executada  por  iniqua, 
eu  vou  mostrar  a  S.  Ex.  e  á  Camará  que 
ella  é  exequível  e  bem  exequível,  e  tão  exe- 
quível, Sr.  presidente... 

O  Sr.  Augusto  Severo—  Apresente  as  ta- 
beliãs. 

O    Sr.    Thomaz    Cavalcanti que    o 

Sr.  secretario  do  Presidente  da  Republica 
não  sendo  um  profissional,  encontrou  o  ca- 
minho de  executal-a,  de  accordo  com  o  espi- 
rito da  própria  lei. 

Da  primeira  vez  que  fallei  sobre  o  Orça- 
mento da  Marinha  mostrei  que  havia  inteiro 
desaccordo  entre  o  numero  de  ofilciaes  das 
diversas  classes  da  armada  consignado  no 
orçamento,  e  o  relatório  do  Ministro  da  Ma- 
rinha. 

Ao  passo  que  encontrara  no  orçamento, 
que  é  uma  lei  annua  e  em  que  se  pede  so- 
mente o  que  é  necessário  para  dispender  du- 
rante o  anno,  quadro  completo  em  todas  as 
classes,  encontro  no  relatório  do  Ministro  da 
Marinha,  os  qua-lros  incompletos  e  de  accordo 
com  o  estado  eflfectivo  da  armada. 

Hoje,  Sr.  presidente,  venho  trazer  novas 
informações  á  Camará 

Pelo  relatório  do  Sr.  Ministro  da  Marinha 
verifica-se  que  existem  no  estado  effectivo 
62  primeiros  tenentes,  na  distribuição  das 
forças  pelos  navios,  quero  dizer,  fazendo 
parte  das  guarnições  de  navios,  encontro 
Sr.  presidente  70  primeiros  tenentes. 

Pergunto  aos  nobres  deputados. 

Perí?unto  ao  illustrado  representante  do 
Rio  Grande  do  Norte,  o  que  diz  a  este 
respeito  ? 

Ao  passo  que  na  tabeliã  de  distribuição  do 
pessoal  pelos  navios  encontra-se  70  primeiros 
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teDerte?,  cncontra-se  como  eflPectivos,  exis- 
tindo na  armada  62  primeiros  t^^nentes,  sem 
contar  os  que  estão  distribuidos  pelas  diffe- 
rentes  rep  >rtições  de  pharóes  e  outras  sem 
contar  os  oíficiaes  que  estão  nas  escolas  de 
aprendizes  marinheiros,  nas  capitanias  de 
J       portos,  etc. 

Portanto,  o  Sr.  Ministro  da  Marinha  con- 
sidera distribuidos  em  navios  de  guerra  70 
primeiros  teneates,  quando  o  eífectivo,  quan- 
do a  existência  real  em  toda  a  armada  é  de 
62  primeiros  tenentes. 

Ora,  pergunto:  onde  S.  Ex.  foi  encontrar 
esta  differença  de  oflíiciaes  para  coll.ocar  e 
distribuir  em  navios  de  guerra  ? 

E,  Sr.  presidente,  vou  adeante;  e  faço 
esta  declaraçilo,  não  para  o  nobre  relator  da 
commissão,  não  mesmo  para  a  Camará,  mas 
feço  para  meu  paiz,  afim  de  que  fique  sabendo 
que  o  Orçamento  da  Marinha  foi  confeccio- 
nado em  completo  desaccordo  com  a  lei  e 
com  o  pessoal  da  armada. 

Vou  adiante :  a  distribuição  do  pessoal — 
tabeliã— paz  56  —  é  a  seguinte  cdisiribuidos 
pelos  navios— 84  segundos  tenentes.» 

A  existência  real  de  segundos  tenentes, 
Sp.  presidente,  é  de— 8,  como  consta  do  rela- 
>  tório  do  Ministro  da  Marinha. 

*  Entretanto,  Senhores,  o  Sr.  Ministro  da  Ma- 

rinha considera  distribuidos  nos  diversos  na- 
vios 84  segundos  tenentes,  e  tira  soldo,  etapa 
e  gratificações  para   todos  estes  oíficiaes ! 

Ora,  pergunto:  este  orçamento  não  é  um 
orçamento  errado,  orçamento  illegal,  póde-se 
assim  dizer? 

Mas,  não  obstante  estas  graves  declarações 
que  faço  á  Gamara,  não  obstante  este  encon- 
tro de  números,  estes  algarismos,  que  são  ir- 
respondiveis,  a  Commissão  de  Orçamento  con- 
sidera-se  impassível  deante  delles. 

O  Sr.  Augusto  Severo  —  Já  respondi.  E' 
opinião  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Mas  o  nobre 
relator  póde-me  afiançar  que  não  existe  no 
orçamento,  pag.  56,  distribuição  de  oí- 
ficiaes, 84  segundos  tenentes  distribuidos 
pelos  diversos  navios,  quando  existe  no 
^  relatório  do  Ministro  da  Marinha,  pag.  13, 
apenas  o  effectivo  de  oito  2^*  tenentes? 

O  Sr.  Augusto  Severo  —  Já  foram  dadas 
explicaçõeá  cabaes,  completas  a  respeito. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  E*  o  que  eu 
queria,  que  o  nobre  collega  viesse  mostrar, 
viesse  dizer  que  houve  erro  typographico,  ou 
que  o  nobre  ministro  errou  no  calculo  que 
fez. 

O  Sr.  Augusto  Severo  —  Nunca  fiz  essa 
declaração;  ainda  não  me  apeguei  a  erros  ty- 
pographicos  para  justificar  o  que  digo  aqui. 

Camará    V.  IV 


S.  Ex.  está  repetindo  o  bellissimo  discurso 
que  já  tivemos  o  prazer  de  ouvir. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Está  enganado, 
nunca  citei  isto;  é  a  primeira  vez  que  o 
faço. 

Sr.  presidente,  por  esta  comparação  que 
fiz  entre  a  existência  real  do  pessoal  do  corpo 
da  armada,  e  o  pessoal  que  se  acha  distribuído 
pelos  diversos  navios,  verifica-se  facilmente 
que  ha  um  grande  desperdício  de  dinheiro, 
isto  ó,  que  o  Orçamento  da  Marinha  consi- 
gna verbas  íkbulosas  para  serviços  que  não 
existem . 

Agora,  Sr.  presidente,  vou  tratar  do  as- 
sumpto que  diz  respeito  á  exequibilidade  da 
lei. 

A  armada,  como  o  exercito,  tem  um  corpo 
de  saúde.  Este  corpo  pôde  fazer  o  serviço  em 
terra  ou  no  mar  (na  marinha) ^  e  quando  faz  o 
serviço  em  terra,  parece-me  que  nenhuma 
duvida  ha  em  que  as  funcções  destes  oflftciaes 
são  idênticas,  equivalentes,  são  mesmo  iguaes 
ás  dos  ofiãciaes  do  exercito. 

E  tanto  isto  é  verdade,  Sr.  presidente,  que 
na  tabeliã  que  confeccionei,  e  que  enviei  á 
Commissão  de  Orçamento,  fiz  demonstrar  que 
alei  não  tinha  sido  executada,  verifica-se 
que,  deduzindo-se  da  gratificação  actual  do 
medico  da  armada  a  etapa  e  a  gratificação 
para  criado,  tinhamos  uma  differença  igual 
exactamente  ao  que  percebe  o  offlcial  medico 
do  exercito. 

Dahi  se  conclue  que  a  tabeliã  de  1891  foi 
organisada  tomando  por  base  os  vencimentos 
dos  oflOiciaes  do  exercito.  Porque,  si  assim  não 
fosse,  desde  que  se  deduzisse  das  gratificações 
actuaes  dos  oíficiaes  de  marinha,  a  etapa  que 
tinham  os  ofliciaes  do  exercito  naquella época, 
assim  como  a  gratificação  de  criados,  a  diffe- 
rença entre  a  gratificação  e  esta  somma,  se- 
ria uma  outra,  e  não  aquella  que  é  exacta- 
mente igual  a  que  percebe  o  offlcial  medico 
do  exercito. 

Assim  é  que  tirando-se  do  inspector  de 
saúde  da  armada  a  etapa  e  a  gratificação  de 
criados,  fica  uma  differença  igual  a  4:440$, 
igual  á  gratificação  que  tem  o  inspector  de 
saúde  no  exercito. 

Tirando-se  do  cirurgião  de  l*  classe  a  etapa 
e  a  gratificação  de  criados,  fica  para  dif- 
ferença 3: 120$  igual  á  differença  que  tem  o 
primeiro  medico  do  exercito  e  assim  por 
diante. 

Já  publiquei  esta  tabeliã  mas  a  publicarei 
de  novo  no  meu  discurso  para  que  si  alguém 
não  a  leu  o  faça  agora. 

Depois  allegou-se  aqui,  Sr.  presidente,  e 
foi  o  nobro  relator  da  commissão,  que  não  se 
podia  tirar  o  que  pedia  a  emenda  que  apre- 
sentei a  primeira  vez,  porque  ia-se  tirar  uma 
quantia  maior  do  que  aquella  que  percebia  o 
offlcial  de  marinha. 
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Me  parece,  Sr.  presidente,  que  S.  Ex.  en- 
ganou-se  nesta  proposição,  ou  não  seria  isto 
queS.  Ex.quiz  dizer;  porque  fazendo-se  a 
comparação  da  gratificação  actual  doi  ofHciaes 
da  armada,  com  o  que  se  mandava  tirar,  ve- 
riflca-Be  que  ha  sempre  uma  differença  supe- 
rior ao  que  recebem  os  offlciaes  do  exercito 
actualmente  e  nunca  uma  quantia  negativa, 
porque  é  o  que  equivale  tirar  de  uma  menor 
uma  maior. 

Além  da  tabeliã  citada,  Sr.  presidente,  con- 
feccionei outras  para  os  almirantes,  os  offl- 
ciaes superiores  e  os  subalternos,  e  todas 
comparadas  nas  suas  partes  componentes, 
posto  a  posto,  os  offlciaes  do  exercito  aos 
offlciaes  de  marinha. 

Inclui  nestas  tabeliãs  todas  as  gratificações 
que  póle  ter  um  offlcial  da  armada  e  um 
offlcial  do  exercito  nas  diversas  commissões  e 
nos  diversos  postos.  Assim  é  que  o  almirante 
que  eommanda  forças  na  capital  tem  actual- 
mente 19:020$  de  gratificação.  Tirando  dahi 
a  etapa  ficam  15:370$'}00.  O  marechal  com- 
mandante  em  chefe  tem  12:000$,  o  comman- 
dan  te  do  corpo  de  exercito  tem  7 :  200.ÍOOO . 

Verifica-se  dahi  que  tendo,  o  almirante 
15:370$,  tem  mais  que  o  marechal,  que  tem 
18:000$  quando  commandante  em  chefe,  e 
7:200$  quando  eommanda  corpo  de  exercito. 
O  vice-almirante  que  eommanda  força  na 
Capital  tem  12:864$.  Tirando  dahi  a  etapa 
fica  unicamente  com  9:725$000. 

O  general  de  divisão  commandante  de  di- 
visão ou  de  districto  militar  tem  5:400$000. 
Por  conseguinte  o  offlcial  da  armada  percebe 
sempre  mais  do  que  o  offlcial,  em  postos 
iguaes. 

O  contra-almirante  oommandando  força  na 
capital  tem  7:061$,  ao  passo  que  o  í>eneral 
de  brigada  percebe  4:440|000 ;  o  que  prova 
a  superioridade  de  vencimentos  que  perce- 
bem os  offlciaes  da  armada.  Essas  differenças 
dão-se  sempre  conforme  o  posto.  Eu  publica- 
rei novamente  as  tabeliãs. 

Como  disse,  Sr.  presidente,  deixo  de  repro- 
duzir a  minha  emenda,  que  não  foi  appro- 
vada  em  2»  discussão,  porque  o  meu  intuito 
hoje  não  é  mais  emendar  o  orçamento,  mas 
mostrar  Ã  Camará  e  ao  paiz  que  este  orça- 
mento foi  confeociQpado  em  desaccordo  com  a 
lei. 

Eu  tomo,  Sr.  presidente,  o  conselho  que 
me  deu  o  illustre  relator  da  Commissão  de 
Orçamento,  apresentando  tabeliãs  de  accordo 
com  o  pedido  feito  pelo  Sr.  Ministro  da  Ma- 
rinha, no  seu  relatório,  embora  não  concorde 
em  absoluto  com  as  considerações  que  elle 
alli  faz,  porque  elle  diz  que  a  lei  é  inexe- 
quível, quando  ella  é  inteiramente  exequí- 
vel. 

Terminaria  aqui  minhas  considerações  so- 
bre o  Orçamento  da  Marinha  sinão  fosse  um  I 


ponto  que  julgo  que  não  foi  bem  esclarecida) 
pelo  illustre  relator  do  Orçamento  da  Ma- 
rinha. 

Diz  S.  Ex.  que  segundo  o  Regulamento  da 
Secretaria  da  Marinha,  aquelle  secretario  re- 
cebe uma  gratificação  além  dos  vencimentos 
a  que  tiver  direito;  e  quiz  S.  Ex.  tirar  dahi 
a  conclusão  de  que  essa  gratificação  refere-se 
aos  offlciaes  da  armada. 

O  Sr.  Augusto  Severo  —  Perdão ;  eu  não 
avancei  semelhante  proposição. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  — Si  S.  Ex.  se 
tivesse  dado  ao  trabalho  de  ler  a  secção  4«, 
art.  7»  do  decreto  n.  1.196,  viria  que  o  Se- 
cretario do  Ministro  da  Madrinha  pôde  ser  um 
empregado  da  secretaria,  ou  offlcial  da  arma- 
da. Quando  for  tirado  da  secretaria  é  que 
tem,  Sr.  presidente,  além  dessa  gratificação 
as  vantagens  do  emprego,  mag  quando  for 
um  offlci  il  da  armada,  a  mesma  observação 
que  S.  Ex.  não  lêu,  explica  o  caso. 

S.  Ex.  contentou-se  em  ler  somente  a  par- 
te até  onde  existe  o  ponto  e  virgula,dahi  para 
diante  não  leu,  porque  si  lesse  a  idéa  seria 
outra.  Diz  a  primeira  observação  (lendo)  o 
secretario  do  ministro  perceberá  uma  gratifi- 
cação de  3:600$  annuacs,  além  dos  vencimen- 
tos; sendo  offlcial  de  marinha  terá  além  da- 
quella  gratifioaçãOj  os  vencimentos  de  cominan- 
do de  navio  de  sua  categoria. 

Ora,  Sr.  presidente,  querer  ae  confundir 
uma  cousa  com  outra  é  não  querer  ver  as 
cousas  como  as  cousas  são. 

A  primeira  parte  da  observação  refere-*e 
ao  secretario,  quando  civil,  empregado  na 
secretaria  de  marinha ;  e  a  segunda  refore-se 
ao  secretario,  quando  elle  é  offlcial  da  ar*» 
mada. 

O  Sr.  José  Carlos— Apoiado. 

O  Sr.  Thqmaz  Cavalcanti— Por  conseguin- 
te não  se  venha  aqui  dizer  que  6  da  lei  taes 
vencimentos  integraes. 

O  Sr.  José  CARLos-^Deixe  passar, 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Eram  estas, 
Sr.  presidente,  as  rectificações  que  pretendia 
fazer  ao  que  disse  aqui  o  illustrado  relator 
da  Commissão  de  Orçamento  da  Marinha  para 
que  a  Camará  fique  sabendo  que,  si  S.  Bx. 
tivesse  lido  toda  observação  n.  1,  a  sua  idéa 
seria  outra  inteiramente,  e  não  aquella  que 
S.  Ex.  expoz  aqui. 

Pretendia  aproveitar  a  discussão  do  Orça- 
mento da  Marinha  para  fazer  algumas  consi- 
derações (um  pouco  temerárias,  é  verdade, 
mas  fazi-as)  a  respeito  dos  documentos  publi- 
cados hontem  no  Diário  O/pcial  e  nos  jornaes 
da  manhã  e  da  tarde  sobre  a  pacificação,  por- 
que encontro,  entre  a  parte  final  da  acta  dos 
generaes  do  Rio  Grande  do  Sul  e  a  parte  final 
dos  documentos  patrioticamente  elaborados  e 
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confoccionados  com  a  verdadeira  sapiência  de 
homem  de  Estado,  o  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica e  seu  governo,  inteira  contradicção. 
E,  como  sou  um  pouco  desconfiado,  pare- 
c8-me  que  pelo  encontro  dessas  duas  pro- 
posições ainda  não  foi  feita  a  tâo  desejada 
paoifleacão. 

O  Sr.  Presidente— Peço  ao  nobre  deputado 
que,  tratando-se  da  3*  discussão  do  Orça- 


mento da  Marinha,  se  circumscreva  à  discus- 
são da  matéria. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Como  disse, 
pretendia  fazer  algumas  considerações  a  esse 
respeito,  mas,  iá  que  V.  Ex.,  Sr.  presidente, 
me  diz  que  a  aiscussão  não  as  comporta,  e 
como  desejo  que  sejam  discutidas  outras  ma- 
térias, dou  por  terminada  a  minha  missão  de 
hoje.  (Muito  bem,  muito  bem.) 


I— Qu  adro  comparativo  das  gratiâcações  dos  médicos  da  armada  e  do  exaroito 


POSTOS 


Inspector  de  saúde 

Cirurgião  de  1*  classe 

Dito  de  2"*  classe 

Dito  de  '^^  classe 

Dito  de  4"*  classe 

Dito  de  5<^  classe 

Chefe  de  pharmacia 

Pharmaceutico  de  1'  classe. 

Dito  de  2»  classe 

Dito  de  3'^  classe 

Dito  de  á''  classe 


«3g 

ás 


7:063$ 
4:807$ 
4:108$ 
3:529$ 
2:770$ 


3:148$ 
2:689$ 
2:290$ 
2:170$ 


I 

s 

H 


SC 

H 


4:800$ 
3:420$ 
2:940$ 
2:580.$ 
2:0i0$ 


o 

i 


360$ 

30;)$ 

300$ 
300$ 
240$ 

300$ 
300;  1 
240í; 
24Qj; 


'I  8 

4  i 

?5 


5 
I 


4:440$ 
3:120$ 
2:640$ 
2:280$ 
1:8 


1 

1:440í; 
1:320í; 
1:200í; 


II  —  Quadro  comparativo  das  gratifloações 
.    dos  offloiatt  do  corpo  da  armada  e  do  exer- 
cito 

Comparação  entre    os  vencimentos  de   mar  e 
terra 

Almirante 

%   Commando  em  chefe  na  Ca- 
pital   19:0a0$ 

Menos  etapa 3:650$  15:370$ 

■  II  ■ I   ■ »    '  * 

Marechal  commandante  em 

chefe 12:000$ 

Commandando  exeroito....  7:200$ 

Vice^^lmirante 

Commandando  força  na  Ca- 
pital    12:864$ 

Menos  etapa 3:139$    9:725$ 


General  de  divisão,  com- 
mando divisão,  districto 
militar,  eto 5:400$ 

Contra-almiranie 

Commandando  for(?a  na  Ca- 
pital      9:324$ 

Menos  etapa 2.263$    7:061$ 

General  de  brigada 

Commandando  brigada,  cor- 
pos especiaes,  etc ....... .  4 :  44C$ 

Oommissão  de  estado -maior 
de  2"  classe 840$ 

Capitão  de  mar  e  guerra 

Director  do  arsenal  da  Ca- 
pital     7:000$ 

Menos  etapa 1 :387$    5:613$ 


588 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


Ck)iiunandante  de   navio  de 

1«  classe 5:376$ 

Menos  etapa 1:387| 


Commandante  de   navio  em 

disponibilidade 3 :  672$ 

Menos  etapa 1:387$ 


Immediato,  idem 3:792$ 

Menos  etapa 1:168$ 


Subalternos  idem 3:552$ 

Menos  etapa 1:168$ 

Commandante  de  navio  em 

disponibilidade 3:000$ 

Menos  etapa 1 :  168$ 


Subalternos,  idem 2:544$ 

Menos 1:168$ 


2:285$ 


Coronel 

CJommandante  de  corpo 

Commissão  activa 

Ck)mmissâo  de  residência. . . 
Ck)mmissão  de  estado  maior 

de  1^  classe 

Commissão  de  estado  maior 

de  2*  classe 

Capitão  de  fragata 

Director  de  arsenal  da  Ca- 
pital      7:000$ 

Menos  etapa 1:168$ 

Director  de  arsenal  dos  Es- 
tados     5:500$ 

Menos  etapa 1:168$ 

Commandante   de  navio  de 

2*  classe 4:322$ 

Menos  etapa 1:168$ 


3: 
2:52 

1:80 

1:560$ 
840$ 


5:832$ 

4:332$ 

3:164$ 
2:624$ 


2:384$ 


1:832$ 


1:376$ 


Tenente-çoronel 

Commandante  de  corpo....  3: 

Commissão  activa 2:52C 

Commissão  de  residência. . .  1 :800í 

Commissão  de  estado-maior 

de  1"  classe 1 :560$ 

Commissão  de  estado-maior 

de  2»  classe 840$ 

Capitão-tenente 

Director  'le  arsenal  dos  Es- 
tados     5:500$ 

Menos  etapa 949$    4:551$ 


Ajudante  do  arsenal  da  Ca- 
pital  

Menos  etapa 

Commandante  de  navio  de 

3«  classe 

Menosetapa 


Immediato  idem. 
Menosetapa 


Subalterno  idem. 
Menos  etapa 


Commandante  de  navio  em 

disponibilidade 

Menos  etapa 


Subalterno  idem. 
Menos  etapa 


4:200$ 
949$ 

3:251$ 

3:4^2$ 
94^ 

2:543$ 

3:048$ 
949$ 

2:099$ 

2:868$ 
949$ 

1:819) 

2:496$ 
94^ 

1:547$ 

2:028$ 
94^ 

1:079$ 

Major 

Commissão  activa 

Fiscal  do  corpo 

Commissão  de  residência. . . 

Dita  de  estado-maior  de  pri- 
meira classe 

Dita  de  estado-maior  de  se- 
gunda classe 

Primeiro  tenente 

Ajudante  do  arsenal  da  Ca- 
pital     4; 

Menos  etapa 


Ajudante  de  arsenal  dos  Es- 
tados     3; 

Menos  etapa 

Commandante  de  navio  de 

4*  classe 2: 

Menos  etapa 


600$ 
730$ 


364$ 

730$ 


immediato  de  navio  de  guerra 
Menos  etapa 


:07( 

T 


Subalterno  idem. 
Menosetapa 


Commandante  de  navio  em 

disponibilidade 

Menos 


:860$ 
730$ 


Subalterno  idem. 
Menos 


1 
1 

1:560$ 

840$ 


3:470$ 
2:870$ 

1:634$ 
1:34^ 
1:166$ 

1:130$ 
65^ 
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Capitão 

Commissão  activa 

Commissão de  residência... 

Commissão  de  estado-maior 
de  1^  classe 

Commissão  de  estado-maior 
de  2"  classe 

Commandante  de  esquadmo, 
etc 

Commandante  da  compa- 
nhia, etc 

Subalterno  1/3.  •: 

2'^  tenente 

Ajudante  do  Arsenal  da  Ca- 

pitai 4:200$ 

Menos  etapa 

Ajudantes  dos  arsenaes  dos 

Estados 

Menos  etapa - 

Commandante  de  navio  de  4» 

classe 

Menos  etapa 

Immediato    de    navio     de 

gaerra 

Menos  etapa 

Subalternos  idem 

Menos  etapa 

Commandante  de  navio  em 

disponibilidade 

Menos  etapa 

Subalternos  idem 

Menos  etapa : 

Tenente 

Commissão  activa. . .  - 

Commissão  de  residência. . . 
Commissão  de  estado-maior 

de  1<^  classe 

Commissão  de  estado-maior 

de  2"  classe 

Subalternos    de    esquadra, 

etc 

Subalterno  de   companhia, 

etc 


730$ 

3:470$ 

3:600$ 
730$ 

2:870$ 

2:076$ 
730$ 

1:346$ 

1:932$ 
730$ 

1:202$ 

1:752$ 
730$ 

1:022$ 

''■^ 

926$ 

1:332$ 
730$ 

602$ 

2:520$ 
1:800$ 

1:560$ 


660$ 
540$ 


O  íSr.  «losé  Ca.]«los— Sr.  presidente, 
sem  mais  esperanças  de  conseguir  que  se 
vote  nesta  Camará  um  Orçamento  para  o  Mi- 
nistério da  Marinha  em  condições  acceitaveis 
e  que  possa  ser  e:iecutado   no  exercício  de 


1896,  sem  evasivas  nem  abusos  por  parte  do 
Executivo,  tratarei  tão  somente  hQJe  dos  Ar- 
senaes de  marinha  que  possuímos,  e  das  con- 
dições actuaes  da  Repartição  da  Carta  Marí- 
tima. 

Antes,  porém,  quero  agradecer  a  Commissão 
de  Orçamento,  ou  para  melhor  dizer,  ao  meu 
illustrado  amigo  deputado  pelo  Rio  Grande 
do  Norte,  o  Sr.  Augusto  Severo,  por  ter,  na 
qualidade  de  relator,  acceitado  a  emenda  que 
apresentei  e  que  já  foi  approvada,  creando  o 
corpo  de  taifeiros,  e  mais  ainda,  pelos  esfor- 
ços que  empregou  para  gue  também  fosse 
resolvido  nesta  sessão  o  pedido  de  augmento 
de  vencimentos  para  o  pessoal  da  Contadoria 
de  Marinha. 

A  Camará  deve  estar  lembrada  que  neste 
propósito  justifiquei  a  necessidade  desse  au- 
gmento e  que  a  Mesa  deixou  de  receber  a 
respectiva  emenda,  om  vista  de  um  artigo  ex- 
presso do  nosso  Regimento. 

Eu  que  sei  o  quanto  o  nobre  relator  da 
Commissão  de  Orçamento  se  empenhou  para 
que  se  pudesse  fazer  alguma  cousa  de  provei- 
toso em  favor  da  justa  pretenção  dos  empre- 
gados da  Contadoria  de  Marinha,  estou  na 
obrigação  de  agradecer  a  S.  Ex.,emmeu 
nome,  porque  fui  o  autor  da  emenda  e  no 
desses  empregados,  porque  foram  os  peticio- 
nários. 

Ditas  estas  palavras,  Sr.  presidente,  pas- 
sarei a  tratar  dos  Arsenaes  de  marinlia,  di- 
zenílo  com  a  minha  costumada  franqueza  o 
meu  juizo  sobre  cada  um  delles. 

Contamos  cinco  estabelecimentos  com  esse 
nome:  Arsenal  do  Pará,  Arsenal  de  Pernam- 
buco, Arsenal  da  Bahia,  Arsenal  da  Capital 
Federal  e  Arsenal  do  Ladario,  no  Estado  de 
Matto  Grosso. 

Todos  elles  estão  em  decadência  e  muito 
longe  de  prestarem  serviços  reaes  e  nas  con- 
dições que  seria  para  desejar.  No  entretanto 
cada  um  delles  já  teve  a  sua  idade  de  ouro 
e,  â  excepção  do  Arsenal  do  Ladario,  já 
prestaram  relevantíssimos  serviços  ao  paiz  e 
á  esquadra  nacional,  e  o  desta  Capital  mais 
de  uma  vez  executou  trabalhos  de  reparações 
importantes  em  navios  de  guerra  de  esqua- 
dras estrangeiras. 

Poderia  citar  a  esta  Camará,  Sr.  presidente, 
até  pelos  seus  nomes,  os  vasos  de  guerra  de 
marinhas  estrangeiras  que  fabricaram  no 
Arsenal  desta  Capital,  merecendo  os  respecti- 
vos directores  e  engenheiros  honrosas  dis- 
tincções  dos  chefes  das  respectivas  nações. 
Laguna,  Braconnot,  Levei,  Bastos,  Trajano  de 
Carvalho,  a  tantos  outros,  inspectores  e 
chefes  das  oíScinas  do  Arsenal  de  Marinha 
desta  Capital,  foram  mais  de  uma  vez  conde- 
corados e  presenteados  com  valiosos  mimos 
Sor  nações  estrangeiras  por  serviços  presta- 
os  neste  nosso  estalecimento  naval. 
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Compare -se,  Sr.  presidente,  o  que  foi  este 
Arsenal  com  o  que  é  agora.  Ahi  está  o  cru- 
zador  Almirante  Tamandavé,  ha  meia  dúzia 
de  annos,  para  se  concluir,  ahi  estão  as  qui- 
lhas dos  monitores  Maranhão  e  Pernambuco^ 
para  serem  levantadas;  ahi  está,  em  cada  um 
desses  navios  arruinados,  mas  figurando  como 
bons  no  quadro  effectivo  da  esquadra  nacional, 
para  attestar  a  nossa  decadência  nesse  parti- 
cular; ahi  está  finalmente,  Sr.  presidente,  o 
cruzador  Trajano,  atamancado  precipitada- 
mente com  o  fim  de  ir  a  Europa  concertar  e 
receber  caldeiras,  para  registrar  nos  Annaes 
da  administração  destes  últimos  tempos,  a 
incompetência  e  o  capricho  de  um  Ministro 
da  Marinha.  (Apoiados,  muito  bem.  Trocam-se 
apartes,) 

Entendo,  Sr.  presidente,  que  os  nossos  Arse- 
naes  estão  necessitando  de  uma  reforma  com- 
pleta, e  que  deve  desapparecer  o  de  Pernam- 
buco, que  não  tem  mais  razão  de  existir. 

O  Sr,  Tolbntino  db  Carvalho  —  Não 
apoiado.  Y.  Ex.  é  injusto  com  a  sentença 
que  acala  de  proferir. 

O  Sr.  José  Carlos  —  Pergunto  ao  meu 
distincto  amigo  e  confrade  :  ó  possivel  que 
este  Arsenal  continue  a  funccionar  no  lo- 
cal onde  está  e  no  abandono  quasi  em  que 
vive  ? 

O  Sr.  Tolentino  de  Carvalho  —  Neste 
ponto  de  vista  estou  de  pleno  accordo  com 
V.  Ex. 

O  Arsenal  de  Pernambuco  é,  por  assim  di- 
zer, um  engeitado  dos  Poderes  Públicos  ;  si 
ainda  vive,  é  devido  somente  a  esforços  e 
dedicação  de  seu  pessoal,  que  resigna-se  a 
tudo. 

O  Sr.  José  Carlos—  V.  Ex.  diz  bem;  mas 
eu  ó  que  não  posso  prejudicar  a  opinião  que 
tenho  da  desnecessidade  actual  desse  Arse- 
nal, para  attender  a  um  desejo  local.  O  mes- 
mo já  não  digo  a  respeito  do  Arsenal  do  Pará 
e  até  do  Arsenal  da  Bahia. 

O  Sr.  Carlos  de  Novaes—  O  do  Pará  deve 
ser  um  Arsenal  bem  montado. 

O  Sr.  José  Carlos—  A  termos  de  manter 
um  Arsenal,  Sr.  presidente,  na  costa  central 
do  nosso  continente,  além  do  desta  Capital,  é 
incontestável  a  preferencia  pelo  da  Bahia 
(apoiados),  mas  não  onde  está,  nem  nas  con- 
dições em  que  se  aclia  de  pobreza  francis- 
cana. (Apoiados,) 

O  Arsenal  da  Bahia  carece  ser  retirado  de 
onde  se   acha  para  outro  local  mais  apro- 

Í)riadí)  e  a  coberto  de  qualquer  insulto  pelo 
ado  do  mar.  (Apoiados.) 

Os  edifícios  actuaes  e  toda  a  praça  de  que 
dispõe  devem  ser  entregues  á  Alfandega,  es- 
tabelecimento este  que,  póde-se  dizer,  está 
cahindo  aos  pedaços  e  já  não  dispõe  de  lar- 


gueza bastante  para  os  seus  variados  servi- 
ços. (Muito  bem.) 

O  Sr.  Ministro  da  Marinha  não  conhece  bem 
o  que  vae  por  ahi  afora,  nem  mesmo  o  do  seu 
torrão  natal,  por«jue,  creio  S.  Ex.  não  vae  a 
Bahia  seguramente  ha  mais  de  trinta  annos; 
assim  como  não  sahe  deste  porto  desde  que 
deixou  o  commando  do  encouraçado  2^tma 
Barros,  e  istojá  tem  o  tempo  do  velho  testa- 
mento. (Riso,) 

Já  vê  a  Camará  que  tratando-se,  de  nm 
Ministro  da  Marinha  que  é  da  classe,  mas 
que  só  dos  negócios  de  sua  classe  sabe  por 
ouvir  dizer  (trocam-se  apartes),  é  difficil  fa- 
zer-se  cousa  que  sirva,  tendo-se  de  tratar 
directamente  com  S.  Ex. 

Poderia,  Sr.  presidente,  lèr  â  Camará  o 
que  disse  em  1882  um  distincto  offici&l  de 
marinha  sobre  o  Arsenal  da  Bahia,  offidal 
que  não  podia  ser  suspeito  ao  Sr.  almirante 
Elisiario  Barbosa  e  nem  á  própria  Bahia,  re- 
íiro-me  ao  vice-almirante  Manoel  Carneiro 
da  Rocha. 

Não  pretendo  me  demorar  na  tribuna,  por 
isso  apenas  recommendo  aos  interessados  a 
leitura  do  opúsculo  escripto  por  esse  profis- 
sional bahiano,  publicado  em  1882  oom  o 
titulo— Arsenaes  de  Marinha  do  Brazil. 

O  Arsenal  de  Marinha  desta  Capital  não 
pôde,  Sr.  presidente,  continuar  onde  está. 
(Apoiados,) 

O  Sr.  António  de  Siqueira—  Apoiado,  dis- 
pondo de  uma  área  ridicula. 

O  Sr.  José  Carlos  —  E*  verdade,  Sr.  presi- 
dente, que  já  se  tem  cogitado  nisto,  mas  até 
agora  nada  se  tem  resolvido,  e  nem  eu  creio 
mesmo  que  se  resolva  cousa  alguma  em 
nossos  dias.  Não  vejo  gente  para  isto. 

Uns  entendem  que  o  Arsenal  não  deve  sahir 
de  dentro  do  porto  do  Rio  de  Janeiro,  outros 
aconselham  leval-o  para  fora  da  barra,  collo- 
cando-o  no  porto  de  Jacuacanga,  que  nos  fica 
a  70  milhas  ao  Sul  e  perto  de  Angra  dos  Reis, 
de  preferencia  a  ser  installado  na  Ilha  do 
Governador,  ou  do  Boqueirão,  dentro  da 
nossa  formosa  Guanabara. 

Poderia,  e  não  me  seria  difficil,  Sr.  presi- 
dente, fazer  uma  larga  disserta^  sobre  as 
vantagens  dessa  mudança  e  das  que  oflerece 
cada  uma  dus  localidades  apontadas,  para 
dar  a  minha  opinião  e  orientar  a  Camu*» 
sobro  qualquer  medida  que  pretendesse  tomar. 

Adio  porém,  tudo  isto  fora  de  tempo  e  o 
meu  fim  não  é  occupar  a  attenção  da  Camará 
sem  necessidade  pratica  alguma. 

Basta  que  a  Camará  fique  sabendo  desde 
já  que  a  transferencia  do  Arsenal  de  Marinha 
para  o  porto  de  Jacuacanga,  que  tem  todas  as 
Doas  con<lições  para  um  estabelecimento  naval 
de  primeira  ordem,  carece,  todavia,  de  ser 
transformado  em  um  posto  militar,  além  de 


SESSlÔ  mi  27    Dtí  AGOSTO  DE   1895 


601 


exigir  obras  de  abrigo  para  tornal-o  inacces- 
sivel  dos  temporaes  do  Sul,  isfo  é,  a  construc- 
çâo  de  um  custoso  quebra -mar  entro  as  ilhas 
da  Saracura  e  das  Três  Irmães  que  o  lan- 
queiam  na  entrada. 

Si  ainda  for  deputado,  Sr.  presidente,  por 
occasiâo  de  tratar-se  do  projecto  definitivo 
dessa  mudança,  então  prometto  á  Camará, 
desenvolver  o  assumpto,  tanto  quanto  me 
for  possível  fazer,  para  bem  se  aproveitar  o 
sacriflcio  de  dinheiro  que  se  tiver  de  fazer, 
para  se  obter  uma  cousa  que  nos  recommende 
ás  gerações  por  vir. 

Quanto  ao  Arsenal  do  Pará,  Sr.  presidente, 
entendo  que  deve  ser  melhorado  e  melhorado 
muito,  para  ficar  habilitado  a  satisfazer  a 
todas  as  necessidades  da  navegação  sempre 
crescente  da  opulenta  Amazónia.  (Apoiados, 
muito  bem). 

Um  Sr.  Deputado  —  V.  Kx.  está  muito 
amigo  do  Pará. 

O  Sr.  José  Ignacio— Nãoé  menos  da  Bahia. 

O  Sr.  Chagas  Lobato—  Também  não  é 
inimigo  de  Minaa. 

O  Sr.  José  Carlos—  Sou  amigo  de  todos  os 
Estados  e  tenho  dado  desta  cadeira  repetidas 
provas.  (Apoiados  geraes,) 

De  Minas  Geraes,  Sr.  presidente,  ainda  que 
quizesse  não  poderia  ser  inimigo,  porque  são 
muitas  as  finezas  que  recebi  naquella  terra 
quando  alli  desempenhei  cargo  publico  e 
agora  não  são  menores  aquellas  que  todos  o 
dias  e  com  tanta  abundância  recebo  de  sua 
illustre  representação  nesta  Camará. 

Os  Srs.  João  Pemdo,  Lobato  e  outros— 
Sempre  mu'to  merecidas.  (Apoiados,) 

O  Sr.  José  IgxNacio—  Em  vista  desta  mani- 
festação, não  se  deve  dizer  que  V.  Ex.  não  é 
inimigo  de  Minas,  mas  sim  que  é  um  bom 
amigo  de  Minas. 

O  Sr.  José  Carlos  —Agradeço  reconhecido 
tantas  cortezias,  mas  peço  licença  aos  meus 
amigos  para  seguir  na  minha  derrota  pelos 
Ai^senaes,  mesmo  porque  a  hora  corre  ligeira  e 
eu  não  queit)  faltar  ao  compromisso  de  ser 
breve. 

O  Arsenal  do  Ladario,  no  Estado  de  Matto 
Grosso,Sr.  presidento,tem  proporções  para  sor 
um  excel lente  e  provei toao  estabelecimento 
naval  ;  indispensável  para  o  serviço  da  flo- 
tilha  e  da  defesa  de  ura  Kstado  que  pela  sua 
posição  geographica,vive  destacado  da  União. 
iAjwiados,) 

Com  muito  pouco  se  poderia  reergueres 
créditos  e  as  forças  de  se  Ar;?onal,  mas  não 
tenho  esperanças  que  na  actualidade  se  con- 
siga fazer  alguma  cousa. 

Xão  ó  o  maior  embaraço,  Sr.  presidente,  a 
ialta  de  meios,  porque  estes  ae  encontram 


com  um  pouco  do  boa  vontade  e  conhecimen- 
tos exactos  dos  recursos  de  que  dispomos.  O 
mais  diíiicil  é  encontrar-se  um  administrador 
com  o  necessário  preparo  e  sem  os  prejuízos 
de  uma  balofti  inviolabilidade.  {Apoiados,) 

Passarei  a  tratar,  agora,  Sr.  presidente, 
ainda  que  ligeiramente,  do  que  se  passa  na 
Repartição  da  Carta  Marítima  que  tanto  se 
esçerava  de  sua  organisação.  Os  resultados 
até  hoje  são  negativos. 

Sabe  a  Camará  que,  em  virtude  de  uma 
autorisação  de  Congresso,  em  1893,  as  repar- 
tições de  Pharóes,  Hydrographia  e  Meteoro- 
logia foram  ítmdidas  em  uma  só  com  a  deno* 
minação  de  Repartição  da  Carta  Marítima 
creando-se   cargo  novos  e  bem  remunerados. 

A  pratica,  porém,  tem  provado  que  os  di- 
versos serviços  eoffreram  e  bastante,ganhan- 
do  apenas  a  representação  superior  da  Repar- 
tição Geral,  cujas  vantagens  tornaram 
fartas  e  cubicadas. 

E*  o  próprio  Sr.  ministro  Elisiario  Barbosa 
que  no  seu  relatório  diz  sobre  uma  dessas  re- 
partições   aggremiadas  : 

«Directoria  de  Meteorologia  :  Si  quasi  nul- 
los  teem  sido  os  serviços  prestados  por  esta 
Secção  da  Carta  Marítima,  nem  por  isso  se 
pôde  aconselhar  a  sua  eztincção.» 

Sr.  presidente,  o  serviço  de  meteorologia 
entre  nós,  quer  ífeito  pela  repartição  que  fi- 
gura nos  Orçamentos  da  Marinha  com  este 
titulo  desde  o  tempo  do  império,  e  íunc- 
cionava  separadamente,  quer  agora  reunido 
á  do  Pharóes  e  Hydrographia,  não  passa 
de  uma   charada  de  ridícula  decifração. 

Não  irei  mais  longe,  Sr.  presidente,  porque 
não  ha  na  nossa  marinha  quem  não  saiba  o 
que  foi  e  o  que  é  slmílhante  repartição  entre 
nós. 

Si  ainda  tivesse,  Sr.  presidente,  enthusi- 
asmos  pelos  negócios  da  marin^ia,  além  da- 
quelles  que  sou  obrigado  a  ter  pela  força  do 
cargo  de  representante  da  Nação  e  único  nesta 
Camará  vindo  dessa  classe,  cu  me  daria  ao 
trabalho  de  íiizor  um  esforço  e  apresentar 
um  projecto  especial. 

Nào  farei  entretanto,  porque  não  desejo 
vel-o  ter  a  mesma  sorte  que  tiveram  as  ta- 
beliãs de  vencimentos  e  etapas  aqui  apresen- 
tadas por  outros  collegas. 

Uma  cousa  posso  afiançar  a  V.  Rx.  o  & 
Camará  é  que  o  Orçamento  da  Marinha  que 
vae-se  votar  é  um  trabalho  errado.  Hade 
forçosamente  obrigar  o  Ministro  da  Marinha 
na  próxima  reunião  do  Congresso  a  vir  pedir 
novos  esclarecimentos  para  a  fiel  e  completa 
execução  da  lei  aqui  votada. 

Tenho  concluído.  (Muúo  hcm,  muito  bem,) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  é  en- 
cerrada a  discussão  e  adiada  a  votação  atô 
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ânnaes  da  camará 


que  a  commissão  dê  parecer  sobre  as 
emendas  oíferecidas  em   3"  discussão. 

Continua  a  discussão  única  do  projecto 
n.  57,  de  1895,  mantendo  em  sua  plenitude 
os  direitos  conferidos  aos  Estados  pelo  art.  64 
da  Constituição  sobre  as  terras  devolutas  si- 
tuadas nos  seus  respectivos  territórios,  e  dá 
outras  providencias. 

O  íSr.  Eduordo  Retmos  não  vem 

estabelecer  a  distincção  entre  terras  devo- 
lutas e  terrenos  de  marinha,  tão  trivial  é  essa 
noção  aos  que  conhecem  os  rudimentos  da 
jurisprudência  Pátria. 

Entretanto,  o  Senado  e  a  Camará  estatuindo 
sobre  a  disposição  constitucional  que  demar- 
cava no  território  nacional  a  parte  correspon- 
dente ao  património  da  União,  separando-a 
do  património  dos  Estados,  inseriram  na 
mesma  disposição,  sob  conceitos  appareute- 
mente  distinctos,  o  grupo  das  terras  devolutas 
confúndindo*o  com  o  das  terras  de  marinha, 
violando  o  preceito  constitucional. 

O  Senado  soccorreu-se  de  uma  disposição 
comprehensiva  para  imputar  ao  grupo  dos 
terrenos  devolutos  os  de  marinha,  porque 
sabia  que  em  matéria  de  demarcação  territo- 
rial, a  lei  oridnaria  é  impotente  ;  o  patrimó- 
nio immovel  garantido  pela  Constittfição  à 
União  e  aos  Estados  não  admitte  violação  por 
meios  ordinários. 

O  Senado  uzou  desse  recurso  ampliativo,  já 
que  não  podia  lançar  mão  de  outro  para 
abrigar-se  de  censuras  de  inconstitucionali- 
dade em  sua  deliberação,  comprehendendo 
em  terrenos  devolutos  os  terrenos  marinhos. 
.  A  differença  entre  uns  e  outros  é,  porém, 
manifesta,  é  palpável,  não  &ó  geographica, 
topographicn ,  como  politicamente  e  nas  tra- 
dicções  jurídicas,  porque  desde  1809  a  nossa 
legislação  os  distingue  de  modo  absoluto. 

Essa  ampliação  artificial  que  o  Senado  apa- 
drinha não  se  compadece  com  a  restricção 
constitucional  no  ponto  relativo  á  demarca- 
ção do  território  pertencente  á  União  e  aos 
Estados. 

Não  se  adoptando  a  emenda  do  Senado, 
fica  cousa  peior,  porque  pelo  projecto  a  Ca- 
mará presenteia  aos  Estados  com  faxa  de 
terras  nacionaes  com  grave  violação  da  lei 
fundamental. 

Define  o  que  sejam  terrenos  marinhos,  sob  o 
ponto  de  vista  politico,  para  perguntar  o  que 
actuava  no  animo  dos  legisladores  consti- 
tuintes para  darem  aos  Estados  uma  fita  es- 
téril, mas  que  tem  o  grande  valor  politico  de 
ser  a  peripheria,  o  contorno  do  paiz,  as  suas 
fronteiras  marítimas,  a  grande  linha  de  sua 
defesas. 

Ou  havemos  de  acceitar  a  opinião  do  Senado 
ou  a  da  Camará. 


Qual  o  meio  de  fugir  a  esse  dilemma* 
quando  a  Camará  está  convencida  da  incon- 
stitucionalidade desse  projecto  ? 

Lembra  a  necessidade  de  uma  modificação 
no  Regimento. 

A  Camará  não  pôde  assumir  a  responsabili- 
dade de  approvar  leis,  imperiosa  e  fatalmente 
impostas  ao  seu  voto,  como  no  caso  que  se 
discute  em  que  o  projecto  teve  origem  em 
legislatura  extincta. 

Si  não  houver  correctivo,  teremos  a  sub- 
versão completa  na  razão  principal  das  reno- 
vações dos  corpos  legislativos. 

O  Parlamento  renova-se  para  attender  ás 
correntes  de  idéas  que  não  são  constantes, 
que,  ao  contrario,  mudam  e  se  contradizem. 

Regimentos  ha  que  estabelecem  que  as  leia 
não  votadas  dentro  do  periodo  de  uma  legis- 
latura, ficam,  ipso  facto,  caducas. 

Entende  que  esse  remédio  deve  ser  ado- 
ptado no  nosso  Regimento  e  ne?se  sentido  vae 
formular  um  requerimento  cuja  solução  evite 
que  a  Camará  envie  á  sancção  presidencial 
um  projecto  de  lei,  de  cuja  inconstitucionali- 
dade está  intima  e  geralmente  convencida. 

E  não  ha  traço  mais  absurdo  na  elabora- 
ção de  uma  lei  em  que  o  próprio  elaborador 
está  convencido  de  sua  inconstitucionalidade, 
e  não  a  pôde  corrigir. 

Não  devemos  estar  na  obrigação  de  acei- 
tar leis  de  iniciativa  de  Camarás  passadas 
que  agiram  debaixo  de  outros  principies, 
convicções  ou  systemas.  Urge,  portanto,  pelo 
menos,  estudar  o  assumpto,  para  evitar  o 
damno  que  se  vae  praticnr,  por  exigências 
regimentaes. 

O  Poder  Executivo  ainda  não  interveiu  ;  a 
Camará  actual  também  não  foi  parte  nessa 
lei ;  o  Senado  já  foi  reformado  em  um  terço ; 
essa  emenda  mesma  que  passou  alli  por  um 
voto,  não  representa  hoje  a  opinião  dominan- 
te entre  os  novos  senadores  eleitos. 

A  Camará  collabora  em  uma  lei  sem  a  li- 
berdade de  modifical-a,  quando  não  commun- 
ga  com  as  idéas  nella  contidcis. 

Cumpre-lhe  adequar  ao  processo  legislativo 
as  disposições  regimentaes  que  são  apenas  o 
apparelho  da  liberdade,  do  direito  de  discutir;  , 
dispor  esse  apparelho  accommodando  á  si-  ; 
tuação  e  liberdade  parlamentar,  para  que  se 
possa  verificar  o  dever  imposto  ao  corpo  le- 
gislativo de  velar  pela  Constituição,  ampa- 
rando-o  contra  as  contingências  de  a  ferir 
involuntariamente . 

Não  ha  inconveniente  em  impor  a  caduci- 
dade aos  projectos  de  lei  iniciados  e  não  vo- 
tados em  uma  legislatura  ;  porque,  si  a  que 
lhe  succeder  julgal-o  conveniente,  não  está 
inhibida  de  os  renovar. 

E'  necessária  uma  providencia  que  evite 
a  contingência  diílicil  que  tira  ao  Parlamento 
o  direito  de  pronunciar-se  eíficazmente  sobre 
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um  asfmmpto  que,  entretanto,  estÀ  sujeito  â 
sua  deliberação. 

E'  por  esses  fundamentos  que  envia  à  Mesa 
o  seguinte  requerimento. 

Fica  adiada  a  discussão  pela  hora  e  sobre  a 
Mesa  o  seguinte 

Requerimento 

Requeiro  que  seja  suspensa  a  votação  do 
projecto  n.  57,  até  que  as  Commissões  de 
CJonstituição,  Legislação  e  Justiça  e  de  Orça- 
mento dêem  parecer  sobre  : 

1<^,  Bina  disposição  do  art.  da  Consti- 
tuição Federal  e  na  expressão— Terras  de- 
volutas—comprehendem-se  os  terrenos  de 
marinhas; 

2°,  qual  o  meio  regimental,  ou  em  falta 
deste  o  alvitre  ao  alcance  da  Camará  dos 
Srs.  Deputados,  para  obstar  a  passagem  de 
uma  disposição  que  ella  considera  inconsti- 
tucional, em  projectos  de  lei  que  vierem 
emendados  do  Senalo,  quando  taes  projectos 
sejam  da  iniciativa  de  legislaturas  extinctas, 
e  nests»  tenham  sido  encerradas  as  dis- 
cussões. 

Sala  das  sessões,  27  de  agosto  de  1895.— 
Eduardo  Ramos, 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Entram  successi vãmente  em  2*  discussão 
que  é  sem  debate  encerrada,  ficando  adiada  a 
votação  os  artigos  do  projecto  n.  145,  de  1895, 
approvando  o  regulamento  que  baixou  com  o 
decreto  n.  2.043,  de  15  de  julho  de  1895,  na 
parte  que  elevou  vencimentos  e  creou  novos 
empregos  na  Estrada  de  Ferro  de  Porto 
Alegre  a  Uruguayana. 

Entram  successivamente  em  2'*  discussão, 
que  é  sem  debate  encerrada,  ficando  adia-la 
a  votação,  os  artigos  do  projecto  n.  146,  de 
1895,  autorisando  o  Poder  Executivo  a 
applicar  as  sobras  da  verba— Empreitadas  da 
Estrada  de  Ferro  Central  da  Parahyba  —  do 
orçamento  vigente  ao  pagamento  do  pessoal 
^     da  mesma  via-íbrrea. 

E'  annunciada  a  continuação  da  2^  discus- 
são do  projecto  n.  59  A,  cie  1995,  reorgani- 
sando  o  corpo  diplomático  da  Republica,  e  dà 
outras  providencias,  com  voto  em  separado 
do  Sr.  Aagusto  Montenegro. 

O  Br.BeiiLedicto  ÍL.efte,  na  qua' 
Udade  de  relator  do  projecto  em  discussão, 
vem  responder  ao  illustre  deputado  o  Sr. 
Augusto  Montenegro,  que  hontem  impugnou 
o  parecer  das  Commissões  reunidas  de  Orça- 
mento e  Diplomacia,  e  também  o  projecto 
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apresentado  em  substitui^  ao  projecto  59  A, 
do  anno  passado. 

Dispensa  de  responder  ao  nobre  deputado 
pela  defesa  que  fez  á  diplomacia  brazileira, 
porque  as  commissões  não  fizeram  a  menor 
referencia  á  probidade  profissional  dos  illus- 
tres  membros  do  corpo  diplomático  do  Brazil, 

Entrando  na  analyse  do  projecto,  S.  Ex. 
censura  as  commissões  por  não  attenderem 
ás  economias  consignadas  no  do  anno  passado 
sob  o  n. 59  A,  e  actualmente  tão  urgentes. 

Não  desconhece  a  necessidade  que  temos  de 
diminuir  as  nossas  despezas  ;  mas  lembra  a 
S.  Ex.  que  ha  duas  espécies  de  despezas 
deante  das  quaes  somos  obrigados  a  recuar  ; 
em  primeiro  logar,  as  despezas  que  podem 
ser  reproductivas,  e  em  segundo,  as  que  se 
impõem  como  uma  necessidade,  e  entre  estas 
ultimas  está,  sem  duvida  alguma,  a  que 
fazemos  com  a  nossa  representação  no  ex-^ 
terior. 

Essa  representação  não  oiferece  ao  paiz  um 
resultado  negativo;  os  créditos  e  o  desenvol- 
vimento da  civilisação  da  nossa  Pátria  têm 
muito  a  lucrar  com  a  sua  funcção,  affirma  o 
orador. 

O  projecto  do  anno  pajeeado  tratava  da  sup- 
pressão  das  legações  em  diversos  paizes  e  da 
annexação  de  outras,  e  o  próprio  relatório 
do  Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores 
toca  nesse  ponto,  pedindo  a  annexação  de 
legações,  como  as  da  Russia,da  Allemanha,da 
Hespanha,  de  Portugal,  da  Austria-Hungria, 
e  da  Suissa. 

O  orador  pergunta  ao  nobre  deputado  se 
devemos  no  momento  que  o  nosso  paiz  atra- 
vessa, fazer  a  suppressão  de  legações  ou  an- 
nexação de  umas  a  outras,  sem  certo  escrú- 
pulo. 

O  próprio  ministro  em  conferencia  que 
teve  com  o  relator  das  commissões  reunidas, 
concordou  na  necessidade  de  não  se  atirar  a 
Camará  com  rigor  a  economias  dessa  ordem. 

Em  relação  á  liberdade  que  as  comnoi^sões 
deram  ao  governo  nas  nomeações  dos  minis- 
tros plenipotenciários,  S.Ex.,  impugnando-a, 
manifestou-se  fi*ancamente  partidário  da  car- 
reira diplomática. 

Não  tem  o  orador  a  menor  duvida  de  que 
o  substitutivo  veio  preencher  uma  grande 
necessidade,  quebrando  os  laços  que  ate  certo 
ponto,  pela  legislação  actual,  estão  tolhendo 
a  acção  governamental  em  matéria  de  uma 
importância  capital. 

O  nobre  deputado  sabe  que  pela  lei  actual 
devem  ser  nomeados  dentro  do  auadro  os 
ministros  de  2*  classe,  tendo  o  governo  plena 
liberdade  de  escolha  quanto  aos  ministros  de 
1«  classe. 

Ora,  sendo  assim,  o  argumento  de  S.  Ex. 
conduz  evidentemente  a  este  absurdo:  quan- 
do se  trata  de  uma  legação  de  2»  ordem,  e, 
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portanto,  de  menos  importância,  para  a 
qual  não  se  exigem  tantas  habilitações, 
S.  Ex.  exige  que  para  ella  seja  nomeada 
uma  pessoa  que  está  habilitada  porque  tem  o 
tirocinio  do  logar  de  secretario  ;  quando, 
porém,  se  trata  de  preencher  uma  legação  de 
!■  classe,  logar  muito  mais  importante, 
S.  Ex.  acceita  a  nossa  legislação  actual,  isto 
ó,  que  tenha  o  governo  plena  liberdade  de 
acção  para  a  sua  escolha. 

Eis  porque  o  orador  disse  hontem  que  o 
nobre  deputado  era  contradictorio  com  o  seu 
systema. 

S.  Ex.  sustentando  que  os  representantes  no 
exterior  não  são  pessoas  de  confiança  do  go- 
verno, argumentou  com  a  necessidade  que 
ha  de  ser  a  nomeação  approvada  pelo  Senado. 

Ora,  do  parecer  do  orador  não  consta  que 
os  ministros  plenipotenciários  sejam  ou  de- 
vam ser  pessoas  da  exclusiva  confiança  do 
Chefe  do  Estado  ;  e  tanto  assim  não  é  que  a 
nomeação  deve  ser  approvada  pelo  Senado. 

Não  é  de  sua  exclusiva  confiança,  mas 
dahi  não  se  segue  que  não  seja  ou  não  deva 
ser  pessoa  em  que  confie . 

E  o  governo  que  jã  tem  essas  limitação  com 
a  ftincção  executiva  do  Senado,  não  estará 
ainda  mais  coacto  si  for  admittido  o  princi- 
pio sustentado  pelo  nobre  deputado  ? 

Sabe  a  Gamara,  que  uma  das  attribuições 
do  Poder  Executivo  è  manter  relações  com  as 
potencias  estrangeiras  ;  ora,  como  pôde  o 
Chefe  do  Estado  bem  desempenhar- se  desta 
funcção  si  não  tiver  liberdade  na  escolha 
de  seu  representante  ? 

Si  o  Poder  Executivo  pôde  escolher  funccio- 
narios  altamente  coUocados  como  os  mi- 
nistros do  Supremo  Tribunal,  porque  não 
dar-lhe  também  idêntica  liberdade  na  escolha 
dos  ministros  plenipotenciários? 

Nunca  sympathisou  com  o  systema  de  ac- 
cesso  em  qualquer  carreira.  O  moço  que  co- 
meça a  sua  carreira  diplomática  pelo  logar 
de  secretario  pôde  ser  muito  distincto,  pôde 
ter  dado    magnificas  provas  de  habilitação 

rra  desempenhar  o  seu  cargo,  mas  isto  não 
bastante  para  dar-lhe  o  direito  a  ser  mi- 
nistro,porque  pôde  realmente  não  ter  compe- 
tenda  para  este  alto  posto  eminentemente 
politico. 

Demais,  neste  substitutivo  não  ha  artigo 
algum  que  vede  ao  Chefe  do  Estado  nomear 
para  ministro  um  secretario  que  esteja  em 
condições  da  merecer  um  premio  dos  seus 
serviços. 

O  orador  allega  também  que  os  nossos  me- 
lhores diplomatas,com  raras  excepções,  teem 
sido  sempre  escolhidos  fora  do  quadro:  Sa- 
raiva, Rio  Branco,  Octaviano,  Cotegipe  e 
tantos  outros  foram  ministros  que  não  fizeram 
carreira  diplomática. 


A  recente  nomeação  do  illustre  barão  do 
Rio  Branco,  nosso  cônsul  em  LiverpooU  pan 
acompanhar  a  questão  das  Missões  não  éuma 
eloQuente  demonstração  do  que  tem  dito  o 
oraaor ? 

Não  quer  alludir  a  pessoa  alguma,  mas 
lembra  que  durante  a  ultima  i*e volta  o 
governo  podia  encontrar  sérios  embaraços 
em  seus  representantes  si  não  fossem  de  soa 
confiança. 

Vê  a  Gamara  que  a  liberdade  que  o  substi- 
tutivo garante  ao  governo  é  uma  medida  ne- 
cessária. 

O  nobre  deputado,  depois  de  se  oocnpar 
deste  ponto  do  projecto,  passou  a  tratar  das 
classificações. 

No  seio  das  commissões,  diz  o  orador,  não 
foi  um  intransigente,  como  pareceu  a  S.  Ex., 
sim  um  lógico,  um  coherente. 

Uma  de  duas  :  ou  tinha  de  manter  a  car- 
reira, ou  não.  Uma  vez  igualada  a  classe  não 
devia  dar,  nem  mesmo  para  o  efTeito  da 
representação,  esta  ou  aquella  categoria  para 
o  ministro.  Era,  portanto,  uma  simples  ques- 
tão de  tabeliã. 

Refere-se  á  innovação  que  o  corpo  difdo- 
matico  recebeu  relativamente  á  classificação 
no  Congresso  de  Vienna  em  1815,no  protocolo 
de  Aix  la-Chapelle  em  1818  e  cita  opiniões  de 
Holtzendorff,  Pradier  e  Calvo  para  mostrar 
que  isso  uão  tem  valor  sinão  de  simples  ce- 
remonial . 

O  que  acontece  é  que  ha  paizes  onde  minis- 
tros teem  de  fazer  mais  despezas  ou  porque 
a  vida  seja  mais  cara  ou  porque  ha  maior 
numero  de  habitantes  de  seu  paiz  e  neste 
caso  necessidade  de  maiores  g.istos,  portanto 
a  distincção  está  na  representação  e  não  nos 
ministros. 

Depois  de  ler  trechos  daquelles  escriptores, 
lê  a  critica  que  faz  Bismark  da  distincção  en- 
tre embaixadores  e  ministros  plenipotenciá- 
rios. 

Si  especialmente  tratou  deste  ponto  foi  para 
responder  ao  tópico  do  discurso  do  nobre 
deputado  pelo  Pará,que  hontem  procurou  ar- 
gumentar com  o  procedimento  que  estão 
tendo  os  Estados  Unidos  agora,  enviando 
embaixadores. 

Deve  ponderar  que  a  faculdade  de  enviar 
embaixadores  não  é  cousa  que  a  America 
adoptasse  agora,  porque  isto  está  em  sua 
Constituição.  Mas  diz  o  nobre  deputado  que 
devemos  olhar  para  esse  exemplo  que  nos  dà 
aquella  Nação,  pelo  que  o  orador  responden- 
do-lhe,  em  primeiro  togar  faz  abstracção  do 
principio  estabelecido  e  acha  que  é  um  grande 
erro  nosso  estarmos  a  fazer  imitações,  estar- 
mos a  copiar  o  que  se  dã  em  outras  nações. 

Em  muitas  cousas,  em  matéria  religiosa, 
por  exemplo,  estamos  mais  adeantadosdo  que 
a  America  do  Norte,   onde,  apezar   da  sepa- 


SESSXO  BK   27  DE   AGOSTO  DE   1895 


595 


ração  completa  da  Igreja  do  Estado,  não  se 
abre  o  Parlamento  sem  ceremonias  religiosas, 
o  exercito,  a  marinha  tem  capellães,  o  que 
não  pó^^e  deixar  de  deturpar  o  systema. 

Em  resumo,  synthetisando  o  que  disse  a 
respeito  das  classes,  o  orador  chega  a  este 
resultado:  os  escriptores  que  tem  citado  não 
propõem  como  uma  medida  necessária  jà,  de 
occasião,  a  extincção  das  classes;  mas  elles 
Be  exprimem  sobre  ella  pela  forma  que  mos- 
trou. 

Observa  que  o  que  disse  no  seu  parecer,  e 
afflrma,  é  que  não  ha  razão  plausível  que 
determine  essa  distincção  de  classes. 

Esses  autores  a  que  se  tem  soccorrido  re- 
conhecem que  no  fundo  não  ha  distincção 
sinão  para  cerimonial  que  não  tem  impor- 
tância capital. 

E  é  por  esta  razão  que  deixou  de  fazer  no 
seu  substitutivo  a  distincção  de  categorias, 
para  flsusel-a  unicamente  na  representação. 
E'  exactamente  o  que  se  dâ  actualmente : 
temos  ministros  de  primeira  e  segunda  clas- 
ses, mas  não  se  distingue  pela  maior  ou  me- 
nor importância  pessoal,  nem  pela  maior  ou 
menor  consideração  que  seja  tido  por  nós 
o  paiz  em  que  funcciona. 

A  única  distincção  que  ha,  e  o  nobre  depu- 
tado pelo  Pará  reconheceu,  é  o  quantum  da 
representação ;  mas,  si  isto  é  verdade,  seja- 
mos lógicos,  fiiçamos  neste  caso  distincção  na 
tabeliã. 

Ninguém  ignora  que  em  direito  interna- 
cional se  estabelece  a  regra  da  reciprocidade 
na  escolha  dos  ministros,  devendo  ser  da 
mesma  categoria  os  ministros  de  dous  paizes 
que  teem  entre  si  representantes.  Entretanto, 
essa  regra  não  é  rigorosamente  observada. 
A  este  respeito  pede  licença  para  ler  rapi- 
damente um  trecho  de  Holzendorff  que  reputa 
ser  um  argumento  contra  as  classes.  (Lê.\ 

Estabelecida  esta  regra  como  principio,  ha- 
vemos de  chegar,  como  conclusão  lógica,  a 
uma  só  classe  de  ministro. 

Calvo  diz  a  esse  respeito.  {Lê,) 

Cita  ainda  a  opinião  de  Pinheiro  Ferreira 
e  um  trecho  de  Pradier,  sustentando  que 
realmente  devia  haver  uma  classe  só  de  mi- 
nistros e  que  essas  distincções  repugnam  em 
nossa  época,  sendo  certo  que  juridicamente 
todas  as  nações  são  consideradas  iguaes. 

A  respeito  de  classes  o  ora^^or  tem  dito  o 
sufllciente  para  responder  sobre  este  ponto. 
Agora  passa  a  responder  outras  objecções  do 
nobre  deputado.  S.  Ex.  taxou  de  incoherente 
a  commissão,  acabando  com  as  classes  entre 
os  ministros  e  conservando  as  classes  de  1°  e 
2°  secretario. 

Sabe-se  perfeitamente  que  os  ministros  es- 
tão em  condições  em  que  não  se  acham  os  se- 
cretários, que  são  empregados  que  exercem 


fancções  differentes  ;  não  ha,  portanto,  inco- 
herencia  alguma  por  parte,  da  commissão. 

S.  Ex.  censurou  ainda  o  projecto  quanto  á 
permanência  dos  1°»  secretários  nas  legações 
da  America.  A  razão  é  simples,  e  foi  dada 
pelo  ministro  em  seu  relatório.  E*  que 
os  paizes  da  America  do  Sul  não  são  pro- 
curados pelos  diplomatas,  e  muitas  vezes 
abandonadas  as  legações,  o  secretario  tem  de 
ficar  encarregado  do  serviço.  Nestas  con- 
dições, ô  indiscutível  a  necessidade  da  per- 
manência de  um<l°  secretario  que  possa  sub- 
stituir o  ministro  em  seus  impedimentos. 
Quanto  aos  addidos,  que  o  projecto  admitte 
tanto  nas  secretarias  como  na»'  legações,  o 
orador  demonstra  que  não  é  uma  ínnovação, 
com  o  exemplo  de  paizes  cuja  legislação  pôde 
rapidamente  examinar.  Elles  existem  no 
Peru,  Bélgica,  Allemanha,  Itália,  Áustria, 
Hespanha  e  Hollanda.  E  nem  se  diga  que 
elles  teem  nesses  paizes  um  caracter  espe- 
cial .  E  quanílo  não  fosse  assim  nós  não  esta- 
mos adstrictos  á  legislação  estrangeira  que 
rege  a  matéria,  não  somos  obrigados  a  legis- 
lar de  accordo  com  os  outros  paizes,  mas  sim 
deaccordo  com  os  nossas  necessidades. 

Referindo-se  a  outros  pontos  do  discurso  do 
nobre  deputado,  o  orador  confessa  que  lhe  é 
indifferente  collocar  a  tabeliã  no  corpo  da  lei 
ou  fora  delia,  e  estaria  disposto  a  attender  a 
S.  Ex.  si  houvesse  reclamado.  A  crítica  que 
fez  sobre  a  mà  organisa^o  da  tabeliã  quanto 
ao  numero  de  p-úzes  em  cada  grupo  não  pro- 
cede, porque  o  critério  para  a  determinação 
desses  grupos  não  éoque  S.  Ex.  pretende 
adoptar. 

A  determinação  delles  para  o  effeito  da 
representação  provém  das  necessidades  a  que 
o  ministro  tem  de  attender  no  logar  onde 
exerce  o  cargo,  conforme  a  vida  é  mais  ou 
menos  cara,  ou  conforme  certas  outras  cir- 
cumstancias  que  obriguem  o  ministro  a 
maior  ou  menor  gasto. 

Terminando  o  seu  discurso,  o  orador  pede 
desculpa  ã  Camará  do  tempo  que  lhe  roubou, 
o  que  fez  na  qualidade  de  relator  da  Commis- 
são de  Orçamento,  para  cumprir  o  seu  dever. 
(Muito  bem,  muito  bem,  O  orador  é  compri- 
mentado,) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passa-se  à  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  1**  Secretario  procede  á  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios  : 

Do  Ministrio  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,de  27  do  corrente,  satisfazendo  a  re- 
quisição desta  Camará  no  offlcio  n.  23  etc. — 
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A  quem  íbs  a  requlsiçao(o  Sr  deputado  Ser«e- 
dello  Corrêa.) 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra,  de 
24  do  corrente,  enviando  o  requerimento  do 
major  graduado  reformado  Cyriaco  José  de 
Azevedo  relativo  a  contagem  de  tempo.— A 
Commissao  de  Marinha  e  Guerra. 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Marinka,  de 
hoje,  enviando  a  seguinte  Mensagem  : 

Srs.  membros  do  Congremo  Nacional— Dq" 
ranie  a  revolta  de  uma  parte  da  armada, 
que  teve  ^nrineipio  no  porto  desta  capital  em 
6  de  setembro  de  1893,  consideráveis  foram 
os  estragos  produzidos  pelos  projectis  das  ba^ 
terias  das  fortalezas  da  barra  e  de  Nitheroy 
na  ilha  das  Ck)bra8.  O  edifido  em  que  aquar- 
telava o  batalh&o  naval  foi  totalmente  des- 
truído ;  as  casas  de  morada  dos  ajudantes  e 
mais  nessoal  administrativo  do  arsenal  o 
quartel  dos  guardas  de  policia,  as  offlcinas 
de  carpinteiros  e  de  velas  e  outros  pontos, 
soffreram  danmos  enormes  que  não  podem 
ser  reparados  com  os  créditos  concedidos  ás 
respectivas  verbas  do  orçamento  vigente. 

Attendendo  &  necessidade  de  construir-se 
um  outro  quartel  para  o  corpo  de  iníkntaria 
de  marinha,  que  substituiu  aquelle  batalhão, 
de  í^zer  os  reparos  mais  indispensáveis  à 
eunservaçao  dos  outros  prédios  nacionaes,  e 
de  fabricar-se  uma  porta-caixão  para  o  dique 
Guanabara,  venho  solicitar- vos  o  credito  de 
oitocentos  e  trinta  contos  e  oitocentos  mil 
réis  (890:800$000),  distribuído  como  consta 
da  demonstração  junta. 

Capital  Federal,  26  de  agosto  de  1895.— 
Prudente  J,  de  Moraes  Barros,  Presidente  da 
Republica.— A'  Commissao  de  Orçamento. 

Bemonstraç&o  do  credito  pedido  para  a  aon- 
strucçáo  do  quartel  do  corpo  de  infan- 
taria de  marinha,  e  de  uma  porta-caix&o 
para  o  dique  Guanabara  e  para  os  con- 
certos dos  prédios  nacionaes 

Ilha  das  Cobras 

Construcçao  de  um  quartel 
desmontável  para  o  corpo 
de  infantaria  de  marinha. .      500:000$000 

Reparos  indispensáveis  a  di- 
versos próprios  nacionaes . .      250 :  000|000 

Construcçao  de  uma  porta- 
caixâo  para  o  dique  Guana- 
bara         80:800$000 


Importância  do  credito 830.800$000 

Secretaria  de  Estado  dos  negócios  da  ma- 
linha, 22  de  agosto  de  1895.—  Elisiariú  José 
Barria, 


Telegramma  —  Bahia,  26  de  agosto  de  1895 

—  Ao  Sr.  presidente  da  Camará  dos  Depu- 
tados—Rio. 

Senado  bahiano  pelo  órgão  de  sua  meia, 
para  este  íim  reunida,  congratula-se  com  o 
Congresso  Nacional,  pela  padfícação  dosuJ. 
Faz  votos  pela  perpetua  concórdia  do»  brwi- 
loiros.  Tão  essenicial  engrandecimento  ^Ilustre 
nossa  Pátria.—  Barão  de  Camari,  president*. 

—  Dr.  Manoel  AntoHic  Melgaço^  seeretario.-^ 
Augusto  Ferreira  Franga  ^  secretario  •—  Intei- 
rada. 

O  iSr.    Tlioinaz   t>elflno  —  Sr. 

presidente,  durante  todo  o  anno  de  1892  a 
Municipalidade  do  DistrictO  Federal  comprou 
gado  e  forneceu  á  população  do  districto  car- 
ne verde  por  preço  inferior  ao  custo. 

Ninguém  percebe  o  interesn  que  pudesse 
ter  o  governo  local  em  adoptar  esta  singular 
pratica  administrativa,  que  redundava  na 
irremediável  ruinade  suas  finanças,  e  no 
absoluto  descrédito  que  o  descalabro  total 
produziria.  E  si  o  futuro  se  apresentava  oom 
estas  cores  prasenteiras,  o  presente  eonM 
vantagens  só  mostrava  encargos  excedentes 
aos  normacs,  embaraços  de  toda  espécie, 
quebra  e  postergação  dos  bons  principiosi 
transformada  a  Municipalidade  em  intarme- 
diario,   marchante,  abatedor  e  açougueiro. 

A  explicação  da  pratica  estranha  âtâ  no 
seguinte: 

Em  fins  de  1891  e  começo  de  1892,  em  con- 
sequência do  golpe  de  Estado  de  3  e  do  contra- 
golpe  de  23  de  novembro  de  1891,  a  excitação 
dos  ânimos  era  excessiva  nesta  Cidade.  Não 
se  torna  preciso  rememorar  Ãictos  relativa- 
mente recentes.  A  agitação  tocava  ao  auge, 
a  anarchia  e  a  subversão  total  estavam  iúi- 
minentes. 

Com  as  desordens  politicas  coincidiu  a  queda 
precipitada  do  cambio,  e  por  essa  e  outras 
causas  (o  governo  de  então  entendia  mesmo 
que  existia  plano  assentado)  o  enoarecimento 
desesperador  do  preço  das  cousas  de  primeira 
necessidade. 

O  governo  resolveu,  pois,  retirar  oombufi- 
tiveis  á  fogueira  que  lavrava  com  tamanha 
intensidade,  e  entendeu-se  oom  o  governo 
local,  autorisando-o  a  fornecer  carne  à  po- 
pulação. 

Era  medida  por  assim  dizer  de  salvação 
publica,  de  caracter  politico  e  de  natureza 
governamental,  fora  de  duvida. 

Esta  autorisação  consta  de  actos  públicos. 
Leio  no  relatório  do  Sr.  Cassiano  do  Nasci- 
mento, Ministro  da  Justiça  e  Negócios  In- 
teriores em  1894,  á  pagina  139,  «...  a  21  de 
dezembro  de  1891  o  governo,  por  esse  minis- 
tério, dirigiu-ihe  a  seguinte  portaria: 
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€  Oom  referencia  ao^abastoeimento  de  carne 
verde  á  população  desta  Capital,  deelaro  ao 
Ck)naelho  de  Intendeneia  Municipal  que,  em- 
quanto  não  for  regular  a  descida  ao  gado, 
▼indo  directa  ou  indirectamente  do  Estado  de 
Minas  Qeraes  para  os  campos  de  Santa  Cruz, 
afim  de  ser  abatido  no  matadouro,  âca  o 
mesmo  Conselho  autorisado  a  tomar  quaesquer 
proTidencias  que  Julgar  necessárias  no  to* 
cante  á  compra  do  gado  e  a  admissão  do  pes- 
soal indispensaTel )  trazendo  ao  conhecimento 
deste  ministério  o  q%ianiun%  das  despezas  «  de 
modo  que  possa  ser  aberto  o  credito  corres* 
pendente  »  caso  a  ^erba  ^  Bventuaes  «^  do 
Orçamento  Municipal  vigente  n&o  as  com- 
porte. —'José  Sygino  Duarte  Pereira, 

Aocrescenta  o  ministro  Cassiano  : 
«Era  indispensável  esse  acto,  porquanto  a 
Municipalidade  não  tinha  então,  como  já  disse, 
Competência  para  por  seu  livre  alvedrio  fazer 
despezas  extraordinárias,  sendo,  pois  preciso 
regularisal-as  pela  autorisnçflo  prévia  e  pela 
ulterior  concessão  do  credito  correspon- 
dente,y 

A'  pagina  140  do  mesmo  relatório  : 
<A'  vista  do  quG  verbalmente  expnzestes, 
declaro-vos  que  fica  o  Conselho  da  Intendên- 
cia Mnnicipal  aatorisado  a  adquirir  e  ftizer 
abater  gado  para  consumo  da  população  desta 
Capital,  apresentando  opportunamente  ao  mi- 
nistério a  meu  cargo  a  indicação  da  impor- 
tância para  este  fim  necessária,  de  modo  a 
habilitar  o  governo  a  providenciar  sobre  o 
respectivo  pagamento. 
Saúde  e  fraternidade.— Fernando  Lobo.i» 

E'  €ste  o  acto  do  sucoessor  do  Sr.  José 
Hygino,  dirigido  ao  presidente  do  Conselho 
Municipal,  datado  de  7  de  maio  de  1892. 

Ainda  a  27  de  maio  do  mesmo  anno,  sobre 
o  mesmo  assumpto,  dirigindo-S3  ao  mesmo 
presidenta  do  Conselho,  disse,  era  documento 
ôfficial  que  consta  de  vários  relatórios,  o 
seguinte: 

«Attendendo  à  urgência  de  prover  ao  abas- 
tecimento de  carne  verde  para  consumo  da 
população  desta  Capital,  autoriso-vo3  a  ado» 
ptar  as  providencias  que  se  tornarem  neces- 
sárias para  esse  fim,  bem  oomo  a  faeer  as 
respectivas  despezas. 

Saúdo  e  fraternidade,— Fernamfo  Lobo,> 

São  actos  muito  claros  e  formaee  e  parece 
que  lavrados  em  lógica  simples  e  bom  senso 
honesto,  nada  mais  restava  do  que  pagar  o 
governo  federal  a  divida  que  autorisou  oon- 
trahir  em  um  momento  de  crise  aguda,  de 
perigo  eminente. 

Assim  se  entendeu  a  principio. 


A  Municipalidade  reclamou  e  foi  pag4^  em 
1892,  durante  o  accesso  da  crise  :  a  15  d« 
setembro,  de  200:000$  ;  a  5  do  outubro,  do 
600:000$,  e  a  4  de  novembro  de  500:000í^, 

Em  1893  o  governo  federal  pagou  em  1  de 
janeiro  350:000$,  o  em  1804  ã  14  de  março, 
100:000$000. 

O  saldo  da  divida  é  hoje  de  3.717:621$260. 

A  respeito  da  ultima  parcelia  encontrasse 
no  relavorio  do  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  d« 
1894  a  resolução  tomada  do  Vioa^Prwidenta 
da  Republica,  marechal  Floriano  Peixoto, 
pela  qual  foi  entregue  à  Munioipalidade. 

Vou  lèi-a  á  Camará. 

«  O  Vice-Presidente  da  Republica  dos  Es- 
tados Unidos  do  Brazil  ; 

4C  Considerando  que  no  período  de  dezem- 
bro de  1891  a  dezembro  de  1892,  a  Munici- 
palidada  do  Districto  Federal,  em  virtude  de 
expressa  autorisa<#o  do  governo,  adquiriu  e 
fez  abater  gado  para  ser  vendido  por  baixo 
preço  à  população  desta  Capital  ; 

«  Considerando  aue  esta  medida  era  exi- 
gida pelas  melindrosas  circumstanoias  em 
que  se  achava  então  o  paiz,  mormente  a 
Capital  Federal,  onde  occorriam  pravos 
acontecimentos  polilicos  e  ao  mesmo  tempo 
raanifestava-se  com  intensidade  a  carestia, 
propositalmente  exaggerada,  dos  géneros  de 
primeira  necessidade ; 

«  Considerando  que,  comquanto  seja  da  com- 
petência dos  governos  loca  es  promover  o 
bem  estar  de  seus  mvnicipes,  não  podia  o  go- 
verno federal  deixar  de  cooperar  na  execu-. 
ção  daquelia  providencia,  já  porque  a  Muni- 
nicipalidade  estava  em  psrioao  de  organisa- 
ção  provisória  e  ctnsiituia  simples  depen- 
dência do  Poder  Executivo,  jA  porque  a 
escassa  renda  de  que  dispunha  não  lhe  per- 
mittia  prover,  por  si  só,  aos  avultados  en- 
cargos que  aocarretava  a  sua  Intervenção  no 
mercado  de  carne  verde  ; 

€  Considerando  que,  não  obstante  os  auxi- 
lies anteriormente  prestados»  a  Municipali- 
dade tem  ainda  de  solver  compromissos  que 
assumiu  em  taes  condições  e  que  não  podem 
pesar  totalmente  sobre  seus  eofires,  segundo 
expoz  o  Prefeito  do  Districto  Federal,  em 
oflioio  de  12  de  dezembro  de  1892  e  outros; 

<  Resolve  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores,  sob  sua  responsabili- 
dade, o  credito  extraordinário  de  mil  contos 
de  réis  (1 .000:000$),  cuja  importância  deverá 
ser  entregue  á  Municipalidade  desta  Capital 
(como  ultimo  auxilio  do  governo  federal) 
para  occorrer  ás  despezas  feitas  com  o  abas- 
tecimento de  carne  verde  no  mencionado  pe- 
ríodo de  dezembro  de  1891  a  dezembro  de 
1892  ;  sendo  o  presente  acto  submettido  op- 
portunamente ã  approvação  do  Congresso 
Nacional.» 
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annâbs  da  gamara 


Depois  de  reconhecer  o  documento  lido,  a 
autorisação  para  a  compra  do  gado  e  forneci- 
mento da  carne,  depois  de  confessar  que  esta 
autorisação  era  medida  de  caracter  politico 
paia  obviar  a  crise  extraordinária,  conclue 
Mhando  sua  lógica  e,  inesperadamente,  que 
o  pagamento  era  auxilio  dado  à  Municipali- 
dade. 

Sr.  presidente,  é  necessário  pôr  um  para- 
deiro à  situação  que  pôde  querer  eternisar-se. 
A'  proporção  que  o  tempo  corre,  que  os  mi- 
nistros se  suGcedem,  que  a  lembrança  da  crise 
de  1891—1892  esmorece,  o  reconhecimento  do 
dever  de  pagar  por  parte  do  governo  federal 
tende  a  attenuar-se. 

Sei  que  da  parte  do  probidoso  governo 
actual  não  ha  desconhecimento  da  divida, 
nem  desejo  de  furtar-se  ao  seu  pagamento. 

Resta  ao  Poder  Legislativo  vir  em  auxilio 
do  Executivo  e  fornecer-lhe  os  necessários 
meios,  e  neste  intuito  apresento,  em  nome  da 
representação  do  Districto  Federal,  um  pro- 
jecto de  resolução. 

Fica  sobre  a  Mesa  até  ulterior  deliberação 
o  seguinte 

Projecto 

Art.  1.®— Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
sado  a  pagar  ao  Districto  Federal  o  saldo  da 
conta  de  gado,  comprado  e  fornecido  por  sua 
autorisação  á  população  do  districto  em  1892, 
abrindo-se  para  isso  o  respectivo  credito. 

Art.  2.0— Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  27  de  agosto  de 
1895. — Thomaz  Delfino, — Américo  de  Mat~ 
tos, — Oscar  Godoy, — Lins  de  Vasconcellos, — 
Lopes  Trovão, — José  Carlos» — António  de  Si^ 
queira. — Alcino  Gumntiháira . 

O  ISr.  F^rederico  Borges  since- 
ramente lamenta  occupar-se  em  hora  tão 
adeantada  de  um  assumpto  que  deveria  pren- 
der a  attenção  do  Camará  dos  Srs.  Depu- 
tados e  procurar  da  parte  dos  Poderes  Pú- 
blicos a  mais  enérgica  attenção. 

A  Gamara  não  ignora  os  lamentáveis  acon- 
tecimentos occorridos  hontem  nesta  Capital, 
e  não  pôde  deixar  de  sentir  que  aos  hosanas 
levantadas  ao  facto  auspicioso  da  paciflcação, 
haja  um  espirito  tão  affòitado  da  tolerância 
e  da  concórdia  que  venha  perturbar  esses 
factos  e  trazer  uma  nota  dissonante  no  con- 
certo dos  applausos  com  que  todos  os  repu- 
blicanos festejam  o  grande  acontecimento  da 
paz  no  Rio  Grande  do  Sul. 

Está  informado  de  que  as  victimas  prefe- 
ridas, e  dirá  mesmo  caçadas  por  esse  espirito 
de  intolerância,  por  esse  jacobinismo  da  paz, 
foram  procuradas  nas  ruas  desta  Capital  pelos 
perturbadores  da  marcha  regular  da  Repu- 


blica, entre  aqueUes  que  se  bateram  denoda- 
damente em  nome  da  lei. 

O  orador  pergunta  qual  o  grande  crime 
desses  moços  que  acreditaram  ser  ordem  oon- 
sticional  uma  causa  digna  de  $:acrificio.  Por- 
que esta  perseguição  e  esta  má  vontade  ? 

Será  porventura  pelo  excesso  do  amor  que         i 
elles  teem  pela   causa  republicana  ?  Ou  será 
porque  idealisaram  uma  Republica  onde  se  fi- 
zesse uma  politica  verdadeiramente   republi- 
cana, verdadeiramente  nacional  ? 

Nem  por  um  só  momento,  siqner,  pôde 
acreditar  que  o  honrado  Sr.  Presidente  da 
Republica  tenha  conhecimento  dos  tristes 
acontecimentos  que  hontem  se  deram  na  rua 
mais  publica  desta  Capital. 

Mas  o  que  é  verdade,  o  que  está  na  con- 
sciência publica  é  que  moçoe  que  redi- 
gem um  jornal  nesta  Capital,  o  Nacional, 
eram  indigitados  pelos  agentes  de  policia, 
procurados,  provocados  para  uma  lacta  des- 
igual, chegando  a  provocação  ao  x>onto  de 
ser  o  gerente  daquella  folha  intimado  a  com- 
perecer  na  4'>  delegacia. 

B  como  este  se  achasse  em  companhia  do 
bravo  commandante  do  batalhão  Tiradentes, 
o  general  Vicente  Martins,  S.  Ex.  compro- 
metteu-se  acompanhar  o  seu  companheiro  de 
armas  à  policia,  porquanto  se  tratava  de  am 
capitão  honorário  do  exercito,  e  não  loi  atten- 
dido. 

A  intolerância  foi  ao  ponto  de  desrespeitar 
a  qualidade  de  official  do  exercito,  chamado 
á  policia,  como  de  desacatar  um  general  de 
brigada,  envolvendo-o  em  poucos  instantes 
um  conflicto  serio,  do  qual  resultaram  oflfen- 
sas  graves  em  uns  e  leves  em  outros. 

O  que  dolorosamente  é  verdade  ó  que  esse 
bravo  cidadão,  o  general  Martins,  viu-se  de 
um  momento  para  outro  desattendido,  ferido 
com  os  seus  companheiros,  que  mais  tarde 
foram  levados  á  policia,  onde  por  interven- 
ção de  dous  dignos  collegas  nossos  foram  pos- 
tos èm  liberdade. 

S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Republica  deve 
estar  convencido  que,  si  esses  moços,  que  são 
apontados  como  infensos  e  hostis  ao  sea  go- 
verno, são  intolerantes  e  intransigentes,  S.E^. 
deve  fazer-lhes  justiça  :  é  salvar  a  intenção 
que  attenua  os  seus  sentimentos,  seus  actos  e  ^ 
suas  palavras. 

Está  certo  que  S.  Ex.  ha  de  proceder  com 
toda  a  energia,  não  permittindo  que  a  res- 
peito desses  factos,  quando  o  Congresso  Na- 
cional funcciona,  se  dê  o  mesmo  que  já  se 
passou  nas  ruas  desta  Cidade,  os  desordeiros 
invadindo,  assaltando  os  bonds  ee8pinga^ 
deando  a  moços  da  Escola  Militar  e  a  um 
major  do  batalhão  Tiradentes. 

Está  persuadido  que  S.  Ex.  convencido  da 
iiyustiça,  da  ingratidão  com  que  se  está  pro- 
cedendo a  respeito  daquelles  que  só  podem 
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ter  um  orime  ^  o  de  se  sacrificarem  pela 
causa  da  Republica,  compenetiado  dessa  ver- 
dade, irá  ao  encontro  de  amigos  ursos,  prohi- 
bindo  terminantemente  que  continuem  na 
Capital  da  Republica  a  pratica  de  attentados 
que  podem  provocar  represálias  muito  serias 
e  muito  graves. 

Portanto,  o  facto  é  gravíssimo,  requer  a 
mais  prompta  e  mais  severa  providencia,  e 
deixando  por  ora  outras  considerações  que  o 
assumpto  exigiria,  o  orador  aguarda  as  in- 
formações que  a  Gamara  certamente  votará, 
limitando-se  a  dirigir  á  Meia  um  requeri- 
mento. {Muito  benif  muito  be^n,) 

E'  lidO)  apoiado  e  posto  em  discussão,  que  é 
adiada,  por  ter  pedido  a  palavra  o  Sr.  Fran- 
cisco Glicerio,  o  seguinte 

Requerimento 

Requeiro  que,  por  intermédio  da  Mesa,  se 
peça  ao  Sr.  Ministro  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  informações  sobre  os  distúrbios 
dados  hontem  na  rua  do  Oavidor  desta  Ca- 
pital, e  de  que  resultaram  offensas  physicas 
em  diversos  cidadãos,  entre  outros,  general 
honorário  Vicente  Martins,  capitão  Valle  e 
H.  Rodrigues. 

Sala  das  sessões,  27  de  agosto  de  1895. ~ 
Frederico  Borges. 

Vão  a  imprimir  as  seguintes  redacções 

N.  105  A- 1895 

Redacção  final  do  projecto  n.  i05^  do  corrente 
anno.  Emenda  do  Senado  Federal,  substi^ 
tutiva  do  projecto  desta  camará  n.  23  A,  de 
Í894,  mandando  tomar  extensivas  aos  arse- 
naes  de  guerra  dos  estados  as  disposições  do 
decreto  n,  i57,  de  5  de  agosto  de  i893 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.»  São  extensivas  aos  arsenaes  de 
gnerra  dos  estados  as  disposições  do  decreto 
n.  157,  de  5  de  agosto  de    1893. 

Art.  2.»  Revogam-seas  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissões,  27  de  agosto  de  1895. 
— Paranh os  Montenegro .  — /.  A .  Neiva, — F, 
Lima  Duarte. 

N.  107  A— 1895  • 

Redacção  final  do  projecto  n.  i07  do  corrente 
anno,  que  autorisa  o  governo  a  mandar  con- 
tar ao  capitão  do  8^  regimento  de  cavallaria 
António  Lago  a  antiguidade  do  posto  de  al- 
feres de  i8  de  janeiro  de    Í868 

O  Congresso  Nacional  decreta: 
Art.  1  .*»  Fica  o  governo  autorisado  a  man- 
dar contar  ao  capitão  do  8°  regimento  de  ca^ 


vallaria  António  Lago  a  antiguidade  do  posto 
de  alferes  de  18  de  janeiro  de  1868. 

Art.  2.«  Rovogara-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões,  26  f^e  agosto  de  1895. 
— Paranhos  Montenegro, — /.  A.  Neiva. — F, 
Lima  Duarte, 

N.  149  B— 1893 

Redacção  final  do  projecto  n.  Í49  A,  de  Í893, 
que  concede  uma  pensão  annual  de  2:400$ 
d  viuva  e  filhos  do  desembargador  António 
Luiz  Affonso  de  Carvalho 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.®  Fica  concedida  uma  pensão  an- 
nual de  2:400$  em  favor  de  D  Maria  Leonilla 
Affonso  de  Curvalho,  viuva,  e  das  filhas  do 
desembargador  António  Luiz  Affonso  de  Car- 
valho. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões,  26  de  agosto  de  1895. 
— Paranhos  Montenegro, — J,  A,  Neiva. — F, 
Lima  Duarte, 

N.  170  A— 1893 

Redacção  final  do  projecto  n,  i70  de  Í893 
que  concede  a  D ,  Leopoldina  Cândida  de 
Araújo  Jacobina^  viuva  do  juiz  de  direito 
Dr.  Francisco  Justiniano  César  Jacobina,  a 
pensão  mensal  de  iOO%000 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1 .°  E'  concedida  a  D.  Leopoldina  Cân- 
dida de  Araújo  Jacobina,  viuvado  juiz  de  di- 
reito Dr.  Francisco  Justiniano  César  Jacobina, 
uma  pensão  de  100$,  pagos  mensalmente. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões,  26  de  agosto  de  1895. 
— Paranhos  Montenegro, — /.  A,  Neiva. ^F, 
Lima  Duarte, 

N.  272  A  —  1893 

Redacção  final  do  })rojec  to  n,  272  de  i893, 
que  garante  a  pensão  assegurada  pelo  art, 
31  do  regulamento  approvado  por  decreto 
n,  942  A,  de  31  de  outubro  de  1890,  a  D, 
Rosa  Sanches  de  Souza  Carneiro,  D .  Anna 
de  Aguiar  Prado  e  D ,  Thereza  Angélica  de 
Souza,  independente  da  obrigação  esta^ 
belceida  pelo  §  1*  do  art,  14  do  mesmo  re- 
gulamento 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E'  garantida  a  pensão  asse- 
gurada pelo  art.  31  do  regulamento  appro- 
vado por  decreto  n.  942  A  de  31,  de  outubro 
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de  1890,  a  D.  Rosa  Sanches  de  Souza  Carneiro, 
D.  Anna  de  Aguiar  Prado  e  D.  Thereza  An- 
gélica de  Souza,  independente  da  obrigação 
estabelecida  pelo  §  1<*  do  art.  14  do  mesmo 
regulamento. 
Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  commissões,  26  de  agosto  de  1895. 
^--Paranhos  Montenegro.  — J,  A.  Neiva.  —  F. 
Lima  Duarte, 

N.  272  B  -1893 

Redacção  da  emenda  da  commissão  de  fazenda 
ao  projecto  n.  272  de  1893 y  que  garantea 
pensão  assegurada  pelo  art.  3i  do  regula^ 
mento  approvada  por  decreto  n.  942  A, 
de  3i  de  outubro  de  1890,  a  D,  Laura 
Augusta  de   Moraes 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  E'  garantida  a  pensão  asse- 
gurada pelo  art.  31  do  regulamento  appro- 
vado  por  decreto  n.  942  A,  de  31  de  outubro 
de  1890,  a  D.  Laura  Augusta  de  Moraes, 
viuva  do  thesoureiro  da  Estrada  de  Ferro  de 
Paulo  Affonso,  Luiz  Augusto  de  Moraes,  fal- 
lecido  no  desastre  occorrido  a  20  de  janeiro 
de  1891,  independente  da  obrigação  estabele- 
cida pelo  §  1*^  do  art.  14  do  mesmo  regula- 
mento ;  revogadas  as  disposições,  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissões,  27  de  agosto  de  1895. 
— Paranhos  Montenegro. — /.  A.  Neiva, '^F, 
Lima    Duarte , 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PARECERES 

N.    62  —  1894 

Julga  ser  da  competência  do  Poder  Executivo 
o  conhecimento  e  decisão  do  objecto  do  re- 
querimento etn  que  Affonso  Henrique  de  Oli- 
veira Montaury  e  José  Henrique  Aderne 
pedem  a  decretação  de  verba  para  pagamen- 
to dos  vencimentos  que  deixaram  de  receber 
desde  a  sua  demissão  até  serem  reintegrados 
nos  cargos  que  occupam  no  correio 

Na  forma  de  pareceres  anteriores,  a  com- 
missão de  orçamento  julga  que  não  ha  que 
deferir  no  requerimento  em  que  Affonso  Hen- 
.  rique  de  Oliveira  Montaury  e  José  Henrique 
Aderne  requerem  ao  Congresso  a  decretação 
de  verba,  que  dizem  ser  do  10:386$666,  para 
pagamento  dos  vencimentos  que  deixaram  de 
receber,  desde  a  época  em  que  foram  demit- 
tidos  até  serem  reintegrados  nos  cargos  que 
occupam  no  correio. 


Sem  desconhecer  o  direito  allegado  ao8  al- 
ludidos  vencimentos,  a  commissão  continua  a 
julgar  que  é  ao  Poier  Executivo  que  cabe  o 
conhecimento  e  decisão,  salvo  recurao,  do 
objecto  requerido,  cabendo  ao  Congresso,  pro- 
nunciar-se  tão  somente  quando  lhe  for  acdi- 
citado  credito  para  o  pagamento,  si  o  for. 

S.  R.—  Sala  das  commissões,  26  de  agosto 
de  1890.— João  Lopes,  presidente.—  Lauro 
Muller,  relator. — Alberto  Torres,—  Attgusto 
Montenegro. — F,  P.  Mayrinck, — Serzedello 
Corrêa, — Benedicto  Leite, — Augusto  Severo.^ 
Paula  Guimarães, 

N.    63-1895 

Julga  não  haver  que  deferir  no  requerimento 
em  que  José  Jgnado  de  Faria,  telegraphista 
da  Repartição  Geral  dos  TeJegraphos,  pede 
a  consignação  de  verba  pòxa  pagamento  de 
diárias  a  que  se  julga  com  direito 

Pelos  fundamentos  do  parecer  n.  62,  desta 
data,  julga  a  commissão  que  não  ha'  que  de- 
ferir no  requerimento  em  que  José  Ignacio  de 
Faria,  telegraphista  da  Repartição  Geral  dos 
Telegraphos,  pede  que  se  consigne  no  orça- 
mento da  guerra  a  verba  de  724$  ))ara  paga- 
mento de  diárias  a  que  se  julga  com  direito, 
por  ter  servido  na  construcção  da  linha 
telegraphica  de  Itararé  a  Castro  e  Faxina  á 
Ribeira,  conforme  o  art.  6«  das  instrucçoes 
ções  expedidas  para  a  construcção  dessas  li- 
nhas. 

Se  como  allega  o  requerente,  não  lhe  pôde 
ser  paga  a  referida  diária  só  por  falta  de  cre- 
dito, ao  Poder  Exeoutivo  cabe  solicital-o  do 
Congresso. 

S.  R.— Sala  das  commissões,  26  de  agosto 
de  1895.—  João  Lopes,  presidente. —  Diuro 
Muller,  relator. — Alberto  Torres. —  Augusto 
Montenegro. — F.  P.  Mayrinh, — B.  Leite.— 
Augusto  Severo, — Paula  Guimarães .-^Serie» 
dei  lo  Corrêa . 

N.    64—1895 

Julga  compelir  ao  Poder  Eocecutivo  resolver 
sobre  a  duvida  apresentada  em  regurerimento 
pela  Companhia  de  Estradas  de  Ferro  do 
Norte  do  Brazil,  se  a  tnesma  companhia  está 
ou  não  sujeita,  em  vista  doa  seus  contractas 
e  privilégios,  ao  pagamento  das  despexaã  de 
fiscalisação 

A  commissão  de  orçamento  é  de  pareeer 
que  não  cabe  ao  Congresso  resolver,  como 
perle  a  Companhia  de  Estradas  de  Ferro  do 
Norte  do  Brazil  em  requerimento  de  10  de 
dezembro  do  anno  findo,  si  a  mesma  compa- 
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nbia  está.  ou  não  sujeita,  â.  vista  dos  seus  con- 
tractos e  privilégios  ao  pagamento  que  lhe 
íbi  exigido  das  despezasde  flsc  ilisação. 

Na  forma  de  pareceres  anteriores  pensa  a 
commissão  que  a  referida  companhia  pôde 
diriglr-se  ao  Poder  Executivo  de  cuja  decisão 
a  lei  fticulta  recurso. 

S.  R.— Sala  das  commissões,  27  de  agosto 
de  IS9Õ.-- João  Lapesy  presidente.—  Lauro 
MuUer,  vélà,ÍQV.— Alberto  Torres,-^  Augusto 
Montenegro, —  Paula  Guimarães, —  Augusto 
Severo, —  Benedicto  Leite, — Serzedelh  Cor- 
rêa.^F,  P.  Mayrinh. 

N.  65  —  1895 

Julga  nãa  haver  que  deferir  no  requerimento 
em  que  Joaquim  Xavier  Baptista^  carteiro 
de  -9*  classe  do  Correio  Geral,  pede  que  seja 
autorisado  o  governo  a  mandar  pagar  ao  pe- 
ticionário o  ordenado  desde  a  sua  demissão 
até  a  reintegração, 

A  commisfião  de  orçamento  é  de  parecer, 
pelos  fundamentos  contidos  em  seu  parecer 
n.  62,  desta  data,  que  não  ha  que  deferir  no 
requerimento  em  que  Joaquim  Xavier  Ba- 
ptista, carteiro  de  2'  classe  do  Correio  Geral, 
pede  ao  Congresso  que  autorise  o  governo  a 
mandar  pagar  ao  mesmo  tunocionario  o  or- 
denado relativo  aos  mezes  em  que  esteve  de- 
mettido  do  cargo  em  que  foi  reintegrado. 

Sala  das  commiSBÕes,  26  de  agosto  de  1895. 
— João  Lopes,  presidente.— Lízwro  Maller,  re- 
lator.— Augusto  Montenegro, — F,  P,  Mayrink, 
— Augusto  Severo, —  Alberto  Torres, — Paula 
G uimarães .  —  Serzedelh  Corrêa ,  —  Benedicto 
Leite . 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  172  —  1895  (*) 

Estabelece  o  modo  por  que  deve  ser  executado 
o  accordo,  de  que  trata  o  art,  5*  da  lei  n, 
Í83  C,  de  23  de  setembro  de  i893,  para 
o  fim  de  realisar-se  a  transferencia  das  emis- 
sões e  respectivos  lastros  dos  bancos  de  emis- 
são regionaes  pára  o  banco  da  Republica 
do  Brasil  com  um  voto  em  separado  dos 
Srs,  Benedicto  Leite  e  Paula  Guimarães  e 
outro  dos  Srs,  Alberto  Torres  e  Augusto 
Montenegro , 

A  CommiSBão  de  Orçamento,  tendo  exami- 
nado os  requerimentos  e  mais  papeis  dos 
Bancos  União  de  S.  Paulo,  Emissor  da  Bahia, 
Norte  do  Brazil  e  Emissor  de  Pernambuco, 


(*)  Raprodujitdo    por  tar  sabido    anteriormonte  com 
iacorreçoes. 

Gamara    V.  IV 


transmittidos  pelo  governo,  afim  de  que  o 
Congresso  Nacional,  tomando  conhecimento 
do  assumpto,  delibere  conforme  julgar  do 
justiça,  vem  apresentar  seu  parecer. 

Não  tendo  obtido  maioria  de  votos  o  pare- 
cer do  primeiro  relator,  o  Sr.  Alberto  Torres, 
em  razão  de  concluil-o  peia  incompetência  do 
Congresso,  para  tomar  conhecimento  da  pe- 
tição dos  Bancos,  visto  entender  que,  em  face 
do  art.  5°  da lein.  183  C,  de  23  de  setembro ' 
de  1893,  estando  o  governo  autorisado  a  ce^ 
lebrar  accordo  para  indemnisação,  só  lhes 
cabe  recurso  para  o  judiciário,  no  caso  de 
não  se  conformarem  com  os  termos  propos- 
tos ;  nem  o  do  Sr.  Benedicto  Leite,  nomeado 
segundo  relator,  que  aliás,  reconhecendo  com- 
petência no  Congresso,  estabeleoe,  entretanto, 
para  determinação  do  quantum  da  indemni- 
sação, regras  e  condições,  que  não  foram 
acceitas  ;  foi,  em  consequência,  nomeado  ter- 
ceiro relator,  que  subscreve  o  presente  par^ 
oer  e  tendo  obtido  este  três  votos  concordes 
e  um  com  restricções,  ficou  por  isso  conside- 
rado como  o  da  Commissão,  constituindo  os 
demais  apresent  idos  votos  em  separado. 

A  commissão  não  entra  em  largo  desenvol- 
vimento para  justificar  seu  parecer,  por  isso 
que  em  seu  entender  julga  a  matéria  a  re- 
solver claramente  definida  e  estabelecida  nos 
arts.  ô*»  e  6»  da  lei  n.  183  C,  de  23  de  setem- 
bro de  1893. 

Realmente  dahi  resulta: 

a)  o  reconhecimento  do  direito  dos  Bancos 
â  indemnisação; 

b)  a  autorisado  dada  ao  governo,  para  ce<- 
lebrar  o  accordo  para  a  transferencia  das 
emissões  e  lastros  dos  Bancos  ao  da  Repu- 
blica; 

c)  a  fonte  de  recursos,  para  o  pagamento 
da  indemnisação— recursos  destinados  ã  con- 
stituição do  Âindo  de  garantía; 

d)  a  base  da  indemnisação— juros  das  apó- 
lices depositadas,  quando  constituidos  nesta 
espécie  os  lastros,  ou  sobre  os  juros  das  apó- 
lices substitutivas  do  encaixe  metallico,  du- 
rante o  prazo  dos  privilégios. 

Ora,  dos  precisos  termos  em  que  estão  con- 
cebidos os  referidos  arts.  5°  e  6*  citados,  pa- 
rece que  nem  outra  base  para  inriemnisaçao 
—que  a  da  totalidade  dos  juros  das  apoliced 
já  existentes,  ou  vierem  a  existir  por  effeito 
da  conversão  dos  lastros— poderia  ser  admit- 
tida  para  a  celebração  do  accordo,  nem  tsk) 
pouco  dar-se  duvida  sobre  a  fonte,  onde  se 
buscariam  os  recursos  ao  respectivo  paga- 
mento. Tal  a  clareza  das  disposições  da  lei. 

Entretanto,  assim  não  aconteceu,  porquanto 
o  governo,  assentando  os  elementos  do  accor- 
do em  bases  assas  restrictas  e  não  indicadas 
na  lei,  deu  logar  a  não  acceitaçâo  delias  pelos 
Bancos. 
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Para  a  devida  orientação  em  matéria  tax) 
importante»  como  a  de  que  se  trata,  a  com- 
missáo  entendeu  conveniente  reduzir  a  alga- 
rismo o  prodiicto  dos  juros  dns  apólices,  nos 
termos  da  lei  acima  referidos,  atiin  de  habi- 
litar a  Camará  a  proferir  uma  solução  con- 
sentânea com  os  principios  de  justiça  e  recti- 
dão, que  aliás  presidem  sempre  a  seus  actos. 

Assim,  representando  os  lastros  dos  Bancos, 
31.623:000$  em  apólices  de  ouro  — capital 
e  juro;  este  na  razão  de  4  Vo  corresponde  à 
1.264:920$,  que  ao  cambio  par  é  igual  a 
£  142,285  por  anno. 

Ora,  o  prazo  a  correr,  contando  de  1893,  é 
46  annos;  por  isso  £  142,285x46=£  6.545,110, 
que,  ao  cambio  médio  provável  de  20  ou  12S 
por  libra  esterlina,  produz  o  total  de 
78.541 ;320$000. 

Seria,  portanto,  esta  a  somma  para  base 
da  indemnisação,  dada  a  precisa  execução  da 
lei. 

A  effectividade,  porém,  desta  indemnisação 
ficou  dependente  do  accordo  com  os  Bancos, 
para  a  transferencia  de  suas  emissões  e  las- 
tros ao  da  Republica  do  Brazil,  o  é  manifesto 
que  o  legislador,  estabelecendo  os  dados  que 
realmente  estabeleceu  para  a  formação  do 
computo  total,  a  que  chegou  a  commissão, 
t3V«3  em  vista  que  da  liquidação  das  operações 
indicadas  resultasse  saldo  para,  dentro  de 
sua  importância,  indemnisar-se  os  Bancos  das 
vantagens  e  direitos,  que  lhes  foram  cas- 
sados. 

E  Gomprehende-se  que,  si  não  fosse  esta  a 
intenção  do  legislador,  ou  antes,  si  fosse  a 
que  lhe  deu  o  governo,  diíiicilmente  seriam 
encontrados  os  motivos,  por  que  elle  estabe- 
leceu um  processo  que,  prima  fade,  denota 
algarismo  avultadíssimo,  quando  poderia  ser- 
vir-se  do  praticado  pelo  governo,  dispondo 
que  a  indemnisação  seria  baseada  nos  juros 
das  apólices,  nos  precisos  termos  do  art.  4° 
do  decreto  n.  165,   de   17  de  janeiro  de  1890. 

E',  pois,  intuitivo  que  o  legislador  pensou 
em  Indemnisar  mais  largamente  os  Bancos  das 
vantagens  e  direitos,  que  lhes  foram  cassados, 
affastando-se,  quando  estabeleceu  o  seu  pro- 
cesso, das  disposições  restrictivas  e  limita- 
tivas do  decreto  de  17  de  janeiro  citado,  na- 
turalmente porque  as  considerou  derogadas 
por  effeito  do  decreto  de  7  de  dezembro  de 
1890,  que  marcou  o  prazo  de  dous  annos  para 
o  complemento  das  emissões,  isto  é,  alterou 
profundamente  as  condições,  em  cuja  fé  os 
Bancos  se  constituíram. 

Assim,  o  calculo  para  a  base  da  indemnisar- 
çao  não  podia  ser  apoiado  em  taes  disposições, 
a  menos  que  se  não  arvore  em  principios  sãos 
—o  arbítrio  de,  em  um  contracto  bilateral, 
uma  das  partes  ter  o  direito  de  modiflcal-o  á 
medida  dos  seus  interesses,   permanecendo, 


porém,  contra  a  outra  tudo  quanto  consti- 
tuia  matéria  onerosa. 

Na  opinão  da  commissão,  este  principio  não 
é  admissível;  entretanto  não  desconhece  que, 
em  casos  esppciaes  em  que  porventura  jx»- 
sam  estar  envolvidos  altos  interesses  públicos, 
o  governo  seja  levado  á  pratica  de  medidas 
extremas;  mas,  nestes  casos,  si  a  medida  fere 
direitos  e  interesses,  a  indemnisação  deve, 
tanto  quanto  possível,  segulr-se  ao  acto,  ten- 
do como  elementos  de  sua  determinação  os 
que  a  justiça  e  a  razão  indicarem. 

Pensando  assim,  e  tendo  em  vista  a  com- 
missão os  requerimentos  dos  Bancos  e  a  expo- 
sição feita  pelo  governo  no  relatório  do  Mi- 
nistro da  Fazenda,  do  modo  porque  compre- 
hendeu  o  art.  5"  da  lei  n.  183  C,  de  23  de  se- 
tembro de  1893,  paradar-lhe  execução,  e 

(Considerando  que  os  Bancos  não  se  confor- 
maram com  a  resolução  do  governo,  que 
fixou  o  quantum  da  indemnização,  correspon- 
dente a  cada  um; 

Considerando  que,  em  consequência,  o  go- 
verno julgou  dever  attender  ao  pedido  dos 
Bancos,  para  ser  a  questão  novamente  affecta 
ao  conhecimento  do  Ck)ngresso,  aflm  de  to- 
mal-a  na  consideração  que  mereceu; 

Considerando  que,  si  o  governo  julgasse  a 
sua  resolução  perfeitamente  justa  e  re^uar- 
dada  por  disposição  clara  e  terminante  da 
lei,  não  attender  ia  ao  pedido  dos  Bancos;  antes 
sustentaria  o  seu  acto,  deixando  ás  partes  os 
recursos  legaes  que  tivesse»,  para  prova  de 
melhor  direito; 

Considerando,  portanto,  que  esta  annuen- 
cia  ao  pedido  dos  Bancos  importa  a  prova  de 
que  a  disposição  legal,  no  entender  do  gover- 
no se  resente  da  falta  de  clareza  e  precisão, 
prestando-se  assim  a  interpretações,  que  tanto 
podem  resultar  em  damno  dos  interesses  pú- 
blicos, como  dos  particulares; 

Considerando  que  é  de  máxima  conveniên- 
cia a  reorganisação,  quanto  antes,  do  Banoo 
da  Republica  do  Brazil,  a  qual  depende  da 
transferencia  para  elle  das  emissões  e  lastros 
dos  Bancos  regionaes,  segundo  o  disposto  no 
art.  5'  da  lei  n.  183  C,  de  23  de  setembro  de 
1893; 

Considerando,  finalmente,  que,  em  taes  cir- 
cumstancias,  o  Congresso  deve  reconsiderar 
na  lei,  para  dispol-a  em  termos  de  ser  ex- 
ecutada, de  perfeita  conformidade  com  as 
razões  e  motivos,  que  tornaram  necessária 
sua  elaboração  e  evite  quaesquer  interpre- 
tações, que  retardem  sua  execução; 
£'  de  parecer  seja  adoptado  o  seguinte: 

Projecto   de  lei 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1 .0  O  accordo,  de  que  trata  o  art.  5* 
da  lei  n.  183  C.  de  23  de  setembro  de  1893  — 
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para  o  fim  de  realisar-se  a    transferen" 
emissões  e  resppctivos  lastros  dou  Banci 
eraiíiiâo  mgionaehi  para  o  Baneo  i!:i  Republí 
do  Brazil,   em  execução  do  decreto  (le  17  de 
dezembro  de  1892,  e  como  indemnieação  das 
vantagens  e  direitos    cassados  aos  mesmos 
Bancos,— terá  como  limite  o  producto  de  15 
annos  dos  juros  das  apólices,  que  constituiam 
ou  vierem  a  constituir  os  seus  lastros,  nos 
termos  da  presente  lei. 
§  1-.°  Si  os  lastros  forem  em  ouro,  serão 

Sreviamente  convertidos,  ao  cambio  do  dia, 
o  decreto  n.  1553  E,de  30  de  setembro  de  1893, 
em  apólices  de  capital  e  juro  ouro,  do  valor 
nominal  de  1:00(%  cada  uma,  vencendo  os 
juros  de  4  %  ao  anno,  pagos  semestralmente. 

§  2.*»  Si  os  lastros  forem  em  apólices,  serão 
estas  calculadas  pelo  seu  valor  nominal. 

§  3.°  Os  juros  das  apólices  em  ouro,  já 
depositadas  no  Thesouro  Nacional,  ou  as  em 
que  venham  a  ser  convertidos  os  lastros  ban- 
cários em  ouro—  paia  o  eflfeito  da  indemni- 
sacão  aos  Bancos,  nos  termos  deste  artigo— 
terão  como  limite  o  cambio  de  24. 

Art.  2.°  O  governo  deduzira  da  impor- 
tância que  couber  de  indemnisação  a  cada 
Banco  a  differença  que  for  verificada  entre  o 
lastro  calculado  de  accordo  com  a  presente 
lei  e  a  respectiva  emissão,  entregando  o  saldo 
que  for  apurado. 

Art.  3°.  A  indemnisação  será  feita  por 
conta  dos  recursos  destinados  á  constituição 
do  ftmdo  de  garantia,  de  que  trata  o  art.  5" 
da  lei  n.  183  C,  de  23  de  setembro  de  1893,  nos 
quaes  se  comprehenderão  não  só  as  apólices, 
que  constituiam  os  lastros  dos  Bancos,  como 
as  que  forem  levadas  e  seus  respectivos  juros 
a  esta  conta,  de  accor''o  cora  a  citada  lei 
n.  183  C,  de  1893. 

Art.  4.0  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissões,  26  de  agosto  de  1895. 
^João  Lopes  ^  presidente.— i^Vawctí  CO  Ma  vrinÂ, 
relator.  ^  Augusto  Severo.^ Lauro  Muller^ 
pela  competência  do  Conoresso,  com  restric- 
ções  quanto  ao  projecto.— ÃersedeZ/o  Corrêa, 
vencido.. — Benedicto  Leite,  vencido  com  voto 
em  separado. — Paula  Guimarães,  vencido, 
subscrevo  o  voto  do  Sr. .  B.  Leite.— A/ôerío 
Torres,  vencido  com  voto  em  separado.— 
Augusto  Montenegro,  vencido  com  voto  em 
separado. 

Voto  em  separado  dos  Srs,  Benedicto  Leite 
e  Paula  Guimarães 


Entendemos  que  o  Poder  Legislativo  não 
está  privado  de  intervir  no  caso  vertente  e 
deve  !ázel-a  pelo  modo  que  abaixo  expomos. 
Certamente  não  tem  esse  poder  competência 
para  tomar  sobre  o  assumpto  resolução  obri- 


SwtJ^fcn^iaJppis  lijríPitGdeciijâo  do  Poder  Judi- 
'  VjÁfiíjilnTre^  elTeito,  obrií:aiido  as  parles  e 
l^-^éúi}  u*4fTTTÍa  questru^;  rna?,  veri^anrloodtísac- 
cordo  entre  os  bancos  e  o  governo  sobre  a  in- 
telligencia  a  dar  ao  art.  5"  da  lei  de  23  de  se- 
tembro de  1893  e  tendo  os  bancos  de  motu  pró- 
prio recorrido  ao  Congresso,  nada  impede  que 
este  mantenha  a  autorisação  dada  ao  Execu- 
tivo para  o  accordo  e  esclareça  os  termos  da- 
quella  disposição  legislativa. 

Assim  comprehendida,  a  competência  do 
Congresso  não  pôde  ser  contestada.  Trata-se 
apenas  de  precisar  a  autorisação  dada  em 
1893,  e  para  isso  tanta  autoridade  tem  elle 
actualmente  quanta  tinha  naquelle  anno 
para  autorisar  o  accordo.  Não  pareça  que, 
assim  nos  exprimindo,  entendamos  que  a  si- 
tuação juridica  do  caso  de  que  se  trata  SQJa 
determinada  pelo  citado  art.  5"  da  lei  de  1893; 
não,  essa  situação  é  regulada  pelo  decreto  de 
17  de  janeiro  de  1890  e  actos  posteriores  que 
deram  organisação  aos  bancos,  estipulando  os 
favores  que  recebiam  estes  do  governo  e  as 
obrigações  a  que  se  sujeitavam.  Não  ha  sobre 
isso  duvida  alguma,  mas  o  que  aflarmamos,  o 
que  ao  nosso  ver  não  soffre  também  contesta- 
ção é  que  nada  disso  se  oppõe  a  que  se  tente 
ainda  resolver  a  questão  por  meios  conciliató- 
rios, desde  que  os  próprios  bancos  acceitam 
este  processo .  Uma  cousa  somente  poderia 
aconselhar  caminho  diverso — o  temor  de  que 
o  arbitrio  coUocasse  o  Estado  em  má  posição, 
porém  o  voto  da  Camará  e  do  Senado  e  o  veto 
do  Presidente  da  Republica  são  garantias 
sufflcientes  para  tranquillisar  a  esse  respeito. 

O  art.  5«  da  lei  de  1893,  regulando  a  in- 
demnisação por  meio  de  accordo,  usa  de 
expressões  vagas,  falia  de  vantagens  e  direitos 
que  foram  cassados  aos  bancos,  manda  basear 
a  indemnisação  sobre  os  juros  das  apólices 
calculados  durante  o  prazo  dos  seus  privilé- 
gios, e  autorisa  o  accordo  para  transferencia 
das  emissões  edos  lastros. 

Tudo  isso  tem  dado  logar  a  duvidas  e  origi- 
nado exigências  que  convém  não  deixar  abri- 
gadas na  sombra  de  uma  disposição  legislati- 
va. E' assim  que,  buscando  apoiar-se  nesse 
artigo,  teem  os  bancos  sustentado  que 
a  transferencia  dos  lastros  está  na  depen- 
dência do  accordo  e  da  indemnisação 
qtie  se  lhes  deve,  reparação  dos  prejuízos  cau- 
sados pela  privação  da  faculdade  emissora 
e  favores  garantidos  no  decreto  de  17  de 
janeiro  de  1890  e  finalmente  que  lhes  são 
devidos  juros  de  2  "/„  durante  o  tempo  que 
falta  para  o  termo  do  prazo  de  seus  contra- 
ctos. 

Um  delles,  o  de  Pernambuco,  reclama  os 
juros  integraes  durante  esse  prazo,reduzindo, 
para  o  calculo  seu  lastro,  que  foi  todo  em 
ouro,  a  apólices  de  4  ^/o. 
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Não  acompanhou-os  o  governo  neise  modo 
do  entender  a  dispoeição  citada;  antes,  to- 
mando-a  como  simples  autorisação  para  o 
accõrdo,  procurou  examinar  em  íace  dos 
actos  que  deram  logar  á  organlsação  doa 
Bancos  e  â  privação  da  íkcuMade  emissora 
a  indemnisação  a  que  teem  elles  direito. 

K'  este,  com  eíTeito,  o  verdadeiro  caminho  a 
seguir  e,  nfto  acoeitando  também  a  intel- 
ligencia  dada  pelos  banccB  ao  referido  artigo, 
procuraremos,  com  uma  analyse  rápida  do  as- 
sumpto, precisar  as  bases  para  a  indemnisa- 
gâo  conforme  o  nosso  modo  de  considerar  o 
direito  desses  estabelecimentos* 

A  Gamara  conhece  a  fundo  a  historia  da 
questão   bancaria  no  regimen  republicano, 

f>ortanto,  não  temos  necessidade  de  occupar- 
he  a  attéogâo  com  uma  exposição  minuciosa 
a  tal  respeito, 

O  decreto  de  17  de  janeiro  de  1890,  creando 
os  bancos  regionaes  com  emissão  sobre  apoli- 
oes,  teve  principalmente  em  vista,  além  da 
parte  que  afecta  o  meio  circulante  no  paiz, 
reduzir  a  divida  publica  e  os  respectivos 
juros. 

Não  somente  está  isto  declarado  na  exposi- 
ção de  motivos  que  o  precedeu  como  foi  posi- 
tivamente consignado  nas  disposições  do 
art.  4»,  ns,  P  e  3«. 

Partindo  desse  principio,  que  é  fundamen- 
tal no  regímen  instituído  por  esse  decreto,  e 
não  se  podendo  negar  ao  poder  publico,  uma 
vez  delegada,  a  faculdade  emissora,  o  direito 
de  inspeccionar  aexecussão  da  lei  reguladora 
da  mataria,  pois,  nisto  vae  de  envolta  o  inter- 
esse publico,  claro  está  que  entra  na  sua  com- 
petência tudo  quanto  for  necessário  para  con- 
duzir a  esse  resultado. 

Pois  bem. 

Os  bancos  em  questão  foram  organisados 
nesse  regimen,  devendo  emittir  sobre  apóli- 
ces e  tendo  fixado  na  lei  o  capital  e  a  emis- 
são, entretanto,  passaram-se  alguns  mezes  e 
como  não  tivesse  um  delles  lastro  algum  em 
fundos  públicos  e  não  o  tivessem  os  outros 
completado,  raarcou-lhes  o  governo,  por  de- 
creto de  7  de  dezembro  de  1890,o  prazo,  alias 
razoável,  de  dous  annos,  para  preencherem  as 
emissões  sob  pena  de  lhes  serem  cassados  os 
favores. 

Não  o  fizeram  e  a  comminaçãolhes  foi  appli- 
cada  pelo  decreto  de  17  de  dezembro  de  1892, 
approvado  com  modificações  pela  lei  de  23  de 
setembro  de  1893, 

JPartem  daqui  as  reclamações  dos  bancos. 
Não  marcavam  os  contractos  o  prazo  para  a 
realisaçãodas  emissões,  dizem  elles;  portanto, 
não  podia  o  governo  determinal-o  depois. 
Baseados  nos  princípios  que  acima  adduzimos, 
estamos  plenamente  convencidos  de  que  o  go- 
verno procedeu  a  esse  respeito  com  toda  le- 
gitimidade. 


Realmente,  si  elle  não  tiveese  o  direito  de 
fixar  o  prazo  para  oompletar-ie  a  eninio, 
isto  é,  para  a  aoquisicão  das  apolioes,  que 
tinham  de  ser  annuUadas  e  cujos  juros  ena 
desde  logo  reduzidos,  os  h&ncoa  podenam 
atravessar  todos  os  50  annos  de  sua  JQncio 
sem  fazel-o,  e  dessa  forma  gosariam  os  faTO* 
res  da  emissão  que  quizessem  realisar  e  todoí 
os  mais  que  a  acompanhavam  e  o  Estado 
não  lucraria  as  vantagens  qua  entraram  dq 
plano  da  reforma  de  janeiro  de  1890.  - 

A  delegação  da  faculdade  emissora  não  te- 
ria então  razão  de  ser;  essa  fticnldade  com- 
pete ao  poder  publico,  prende-se  a  interesses 
públicos  da  maior  importância  e  não  pôde 
ser  delegada  sinão  em  beneficio  e  por  confe- 
niencias  do  Estado,  nem  escapar  em  qualquer 
tempo  ã  inspecção  deste,  quanto  ao  modo 
porque  ella  deve  ser  legltínciamentd  exer- 
cida. 

Organisados  no  regimen  do  decreto  de  17 
do  janeiro,  os  bancos  não  podiam  fti^ir  te 
condições  fundamentaes  dessa  reíbrma.  i 
legitimidade  do  decreto  de  7  de  dezembro  esti, 
pois,   fora  de  duvida. 

Não  desconhecemos  as  diíficuldades  com  que 
tiveram  de  luctar  esses  estabelecimeniDS, 
a  crise  em  que  se  acharam  envolvidoí 
e  ao  lado  das  irregularidades  por  eUee 
oommettidas,  as  faltas,  os  erros  graves  oom 
que  pira  tudo  isso  concorreu  o  governo. 
Reputando  impossível  entre  nós  a  emissão 
sobre  ouro  e  condemnando  por  esse  motivo  o 
regimen  mixto  creado  na  lei  de  24  de  no- 
vembro de  1888,  o  governo  instituiu  a  17  de 
janeiro  os  bancos  regionaes  com  emissão  so- 
bre apólices  correspondente  ao  lastro  e  oon* 
versibilidade  das  notas  em  ouro  quando  o 
cambio  perdurasse  um  anno  ao  par. 

Entretanto,  pouco  tempo  depois,  a  8  de 
março,  concedeu  ao  Banco  Nacional  e  ao  do 
Brazil  emissão  sobre  ouro  no  duplo  do  depo- 
sito de  50.000:000$;  a  29  de  agosto  conoedes 
ao  Banco  dos  Estados  Unidos  do  Brasil  (banco 
da  região  do  centro)  emissão  t&mbem  sobre 
ouro  no  duplo  de  25.000:000$;  a  25  de  se- 
tembro estendeu  idêntico  favor  a  todos  oi 
bancos  regionaes,  autorisando-os  arealizsron 
sobre  ouro,  no  duplo,  metade  das  suas  eoúi- 
sões,  com  a  condição  porém  de  completarem 
primeiramente  a  parte  baseada  sobre  apolioai; 
elevou  a  40.000:000$  a  emissão  do  Banco 
de  S.  Paulo,augmentando-lhe  a  região  e  dan- 
do-lhe  obrigação  de  effectuar  empréstimo  aos 
Estados  de  sua  zona  ;  concedeu  ao  Banco  de 
Pernambuco  emissão  de  mais  10.000:000$  so- 
bre ouro  no  duplo  para  fozer  empréstimo 
áqnelle  Estado  ;  finalmente  a  7  dedezemb/v, 
autorisou  a  f azão  dos  Bancos  Nacional  e  doe 
R.  U.  do  Brazil,  tendo  o  novo  estabelecimen- 
to —  Banco  da  Republica  dos  E.  U.  do  Braoi 
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—capital  de  200.000:000$  e  emissfto  no  tri- 
pulo do  deposito  em  ouro. 

Tado  isso  concorreu  largamente  para  a  crise 
qti6  se  operòa  no  paiz  e  o  próprio  regimen 
dos  bancos  regionaes,  com  a  sua  pluralidade 
de  emissões  e  dirersidade  de  notas,  começou 
a  dar  como  fructo  uma  anarcliia  aterradora.  O 
^  governo  mesmo  reconheceu  esse  mal  e  antes  de 
um  anno  de  execussão  da  reforma  tomou  novo 
rumo,  buscando  com  o  decreto  de  7  de  dezem- 
bro a  uniâcação  da  moeda  bancaria  e  condem- 
oando  elle  próprio,  na  exposioâo  de  motivos 
de«ie  decreto,  a  reforma  de  que  fora  autor. 

Ck)m  todas  essas  medidas  que  ahi  ficam 
apontadas,  tomadas  dentro  do  anno  de  1890, 
modificou  o  governo  o  regimen  que  ado- 
ptara no  decreto  de  17  dejaneiro  e  é  isso  bas- 
tante para  provar  da  parte  delle  a  falta  de 
orientação  firme  e  a  facilidade  de  reformas 
em  matéria  de  tanta  transcendência. 

Por  seu  turno  os  bancos,  organisados 
de  accordo  com  esse  decreto,  não  reali- 
saram  na  parte  que  lhes  cabia  o  plano 
daquella  reforma,  concorrendo  também  para 
o  mal  que  os  aífiigiae  que  perturbava  a  vida 
financeira  do  paiz.  Um  delles  não  fezacqui- 
Bição  de  uma  apólice  siquer  e  os  outros  não 
completaram  os  lastros  que  deviam  canstituir 
^       nessa  espécie. 

Irregularidades  de  parta  a  parte,  carência 
de  orientação  no  governo,  prurido  de  refor- 
mas, falta  por  parte  dos  bancos  do  preenchi- 
mento dos  fins  a  que  se  destinavam,  anar- 
chia  no  meio  circulante,diversidade  de  notas, 
superabundância  de  moeda  bancaria,  conse- 
quente depreciação,  tudo  isso  determinou  a 
crise  que  enervou  a  acção  daquelles  estabele- 
cimentos e  forçou  o  governo  a  agir  no  intuito 
de  melhorar  as  condições  financeiras  do  paiz. 

Em  um  momento  dado,  bancos  e  governo 
acharam-se  em  fí*ente  um  do  outro,  aquelles 
impossibilitados  de  satisfazer  os  intuitos  da 
lei  que  os  creou  e  este  forçado  a  salvar  o 
interesse  publico  compromettido. 

Completarem  os  bancos  as  emissões  era 
mui  difllcil;  o  valor  destas  ô  regulado  pelas 
necessidades  do  meio  em  que  são  lançadas  e 
além  dessas  necessidades  toda  emissão  se  de- 
precia, seannulla. 
\  Cruzar  também  o  poder  publico  os  braços 
deante  desse  espectáculo  não  seria  de  todo  jus- 
tificável. Dahi  a  decretação  da  unificação  da 
emissão  bancaria  em  dezembro  de  1892. 

Sem  entrar  na  apreciação  do  modo  por  que 
eUa  se  fez  é  em  todo  caso  incontestável  que 
o  facto  em  si  da  unificação  fbi  um  alto  ser- 
viço prestado  ao  paiz. 

Analysados  como  estão  os  factos,  toma-se 
simples  agora  apreciar  a  situação  em  que  fi- 
caram os  bancos. 

Não  tendo  podido  desempenhar  a  faculda- 
de emissora  peio  modo  por  que  lhes  fora  dele- 


gada, oom  as  vantagens  de  ordem  publica 
que  o  Estado  devia  colher,  claro  está  que  a 
privação  delia  entrava  na  competência  no  po- 
der publico  6  este  nenhum  direito  atacou 
assim  procedendo.  Deste  modo  não  ha  indem- 
nisação  a  &zer  pela  faculdade  emissora  que 
se  cassou,  faculdade  que  realmente  ne- 
nhum valor  jà  tinha,  porque  os  bancos  não 
podiam  utilizar-se  delia.  Si  isso  não  dá  di- 
reito a  indemnisação  alguma,  o  mesmo  ss 
deve  entender  com  os  demais  ftivores  que 
acompanhavam  a  emissão. 

Legitimo  como  foi  o  motivo  que  determi- 
nou a  ruptura  dos  contraotos,  seria  absurdo 
continuarem  os  bancos  com  as  regalias  nelies 
estipuladas,  sem  os  ónus  a  ellas  correspon- 
dentes. 

Assim  restam  apenas  os  juros  das  apólices 
constitutivas  dos  lastros,  os  quaes  foram  re- 
gulados pelo  art.  4°  do  decreto  de  17  de  ja- 
neiro de  1890. 

Antes  de  tudo,  tratando  esse  artigo  dos  ju* 
ros  das  apólices  constitutivas  dos  lastros,  é 
fora  de  toda  duvida  aue  o  estabelecimento 
que  não  tiver  constituido  lastro  nessa  espécie 
não  pôde  reclamar  juro  algum. 

Os  fins  do  decreto  eram,  além  de  outros,  a 
reduoção  dos  juros  da  divida  nacional  e  a  di- 
minuição desta  pelo  que  estabeleceu  lastros 
de  apólices  que  teriam  de  soffrer  desde  logo 
reducção  nos  juros  e  depois  ficar  annulladas; 
conseguintemente  o  banco  que  não  emit- 
tiu  sobre  esses  títulos  e  sim  sobre  ouro, 
que  não  proporcionou  ao  Estado  as  vanta- 
gens que  a  emissão  sobre  apólices  devia 
trazer,  não  pôde  erigir  pagamento  de  juros. 

O  contrario  disto  seria  pagar  juros  de  ouro, 
o  que  é  verdadeiramente  absurdo. 

Aquelles,  porém,  que  emittiram  sobre  apó- 
lices, teem  incontestável  direito  aos  juros 
delias,  contados  pelo  modo  estabelecido  no 
decreto  de  17  de  janeiro  do  1890,art.4^ 

Esse  artigo  dividiu  os  juros  em  duas  partes 
—uma  a  de  que  trata  o  seu  n.  1,  juros  re- 
duzidos de  27°,  a  contar  do  começo  dás  ope- 
rações dos  bancos,augmentando-se  a  reducção 
1/2  Vo  ca^la  anno  até  completa  extincção, 
delles— outra  a  de  que  trati  o  n.  4,  composta 
daquellas  reducções  até  a  totalidade  dos  juros 
e  consistindo  dahi  por  deante  na  metade 
destes. 

Esta  ultima  parte,  como  se  vé  do  mesmo 
n.  4,  era  destinada  a  auxiliar  empréstimos 
que  os  bancoase  obrigaram  afazer  á  lavoura. 

O  direito  á  primeira  parte  nos  parece  incon- 
testável, contados  os  juros  pelo  modo  estabe- 
lecido no  citado  n.  1 ;  quanto  â  segunda,  en- 
tendemos que  depende  de  se  ter  realisado  a 
condição  da  lei,  isto  é,  de  se  terem  eirectuado 
empréstimos  â  lavoura  e  industrias  auxi- 
liares, pois  essa  parte  dos  juros  a  lei  cedia 
como  auxilio  a  esses  empréstimos,  como  ga- 
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rantia  ás  letras  hypothecarias  emlttidas  para 
esse  âm. 

Estabelecido  isto,e  não  contestado  portanto 
o  direito  a  e>sa  parte  para  os  bancos   que  ti 
verem  preenchido  a  condição  da  lei,  resta  re 
guiar  esse  ponto  na  indemni sacão. 

O  citado  n.  4  do  art.  4^do  decreto  de  17  de 
janeiro  de  1890,garantiu  os  2'»/o  até  o  termo 
dos  contractos  dos  bancos,  e  por  isso  elles  se 
julgam  com  direito  a  essa  parte  dos  juros 
contados  durante  todo  aquelle  prazo,porém  é 
manifesto  que  na  hypothese  da  lei  teria  de 
perdurar  também  durante  o  mesmo  prazo  a 
obrigação  dos  empréstimos,  por  conseguinte, 
cessando  esta,o  auxilio  dado  a  esses  emprés- 
timos não  pôde  ir  tão  longe,  pois  ficaria  sem 
objecto. 

Da  mesma  forma  não  encontramos  razão 
para  determinar  outro  prazo  qualquer,  o  doá 
empréstimos, por  exemplo,  pois  durante  elle 
não  perdura  a  obrigação  de  fazer  outros 
como  calculava  o  legislador  de  1890. 

A  nosso  ver  o  fim  dessa  disposição  n.  4,  do 
art.  4,  foi  promover  e  facilitar  favores  á  la- 
voura, offerecendo  certo  auxilio  e  g:aran- 
tia  aos  bancos,  para  evitar-lhes  prejuízos 
nessas  operações;  portanto,  aquelles  que 
tiverem  realisado  empréstimos,  teem  direi- 
to a  essa  parte  dos  iuros  de  que  trata  o 
n.  4,  até  23  de  setemWo  de  1893,  data  fU 
approvação  do  decreto  de  17  de  dezembro  de 
1892,  e  mais  a  quantia  que  for  calculada, 
sufficiente  para  amparar  o  êxito  desses  em- 
préstimos, feitos  com  a  promessa  do  auxilio 
que  a  lei  garantia,  quantia  essa  que  não  pôde 
ser  avultada  porque  taes  operações  teem  tam- 
bém a  seu  favor  a-í  hypothecas.  Nessas  con- 
dições somente  se  podem  considerar  os  em- 
préstimos que  tiverem  sido  realisados  até 
23  de  setembro  de  1893;  mas,  como  o  prazo 
delles  pode  ir  além  dessa  data,  a  garantia, 
o  auxilio  para  o  seu  resultado,  não  deve 
ficar  ahi  somente,  e  sim  ir  além,  até  um 
çtiantum  que  fôr  julgado    sufficiente. 

Precisar  este  quantum  na  lei  é  impossível; 
isso  deve  ser  objecto  de  accordo  entre  o  go- 
verno e  os  bancos,  e  resolvido  em  face  das 
condições  dos  contractos  hypothecarios . 

E'  essa  a  solução  que  nos  parece  mais  ra- 
zoável para  a  longa  e  complicada  questão  dos 
bancos  regionaes. 

Em  occasião  opportuna,  oíTereceremos  nesse 
sentido  projecto  de  lei. 

Sala  das  commissões,  26  de  agosto  de  1895. 
-^Benedicto  Leite .  — Paula  Guimarães . 

Voto  em  separado  dos  Srs,    Alberto   Torres  e 
Augusto  Montenegro 

Pensamos  que  não  compete  ao  Poder  Legis- 
lativo proferir  decisão  sobre  as   reclamações  I 


dos  Bancos  Emissores  Regionaes  contra  os 
despachos  com  que  o  Ministério  da  Fazenda 
procurou  dar  solução  aos  requerimentos  pelos 
quaes  esses  institutos  pediram  a  execução  do 
art.  5"  da  lei  de  23  de  setembro  de  1893. 

Dessas  reclamações  e  dos  documentos  apre- 
sentados verifica-se  que  o  accordo  pau 
liquidação  das  indemnisações  a  que  se  refere 
aquelle  texto  de  lei  não  teve  logar  por  se  \js 
pronunciado  logo  nos  primeiros  actos  da  ne- 
gociação a  mais  radical  desintelligencia  entre 
o  governo  e  os  bancos  interessados  acerca  do 
objecto  da  indemnisação  e  do  modo  de  a  exe- 
cutar. 

Pretendiam  os  bancos  que,  por  força  da- 
quella  disposição  legal,  elles  se  achavam  em 
face  do  Pcider  Executivo  investidos  de  todos 
os  direitos,  vantagens  e  privilégios  com  qne 
foram  dotados  pelas  suas  leis  orgânicas;  qoe 
havendo  a  lei  de  1893  sanccionado  o  estado  de 
facto  creado  pelo  acto  dictatorial  de  17  de  de- 
zembro de  1892,  corrigira-o,  no  emtanto,  para 
o  eífeito  de  fazer  dependente  a  transferencia 
dos  lastros  da  indemnisação  aos  Bancos  Regio- 
naes; devendo  esta,  portanto,  equivaierà 
totalidade  daquelles  direitos,  privilégios  e 
vantagens,  confirmados  e  reconhecidos  em 
vigor  pela  lei. 

O  ministro  da  fazenda,  porém,  assim  não  - 
pensava.  Fundando-se  no  decreto  de  7  de  de- 
zembro de  1890,  que  fixou  o  prazo  dedous 
annos  para  que  os  bancos  ultimassem  as  res- 
pectivas emissões,  sob  pena  de  perda  da  fa- 
culdade de  emissão  e  dos  privilégios  a  ella 
inherentes,  considera va-os  decahidos  desta  ft- 
culdade  e  destes  privilégios,  por  terem  inci- 
dido na  sancção  do  decreto. 

Desta  diversidade  de  comprehensão  das 
relações  reciprocas  entre  o  Estado  e  os  Ban- 
cos, resultou  logicamente  uma  profunda  dif- 
f  Tença  entre  o  objecto  que,  segundo  o  modo 
de  ver  do  ministro  da  fazenda,  constituía  o 
direito  á  indemnisação,  e  o  que  o  constitaia, 
ao  ver  dos  Bancos  Emissores.  E  estadive^ 
gencia  é  tão  profunda  que,  mesmo  eliminadas 
do  activo  que  três  dos  Bancos  Emissores  fiizem 
figurar  nas  suas  contas  primitivas,  varias 
parcellas,  para  reduzil-o  aos  ti  es  objecíoseffl 
que  concentraram  afinal  as  suas  reclamações  ^ 
—os  juros  das  apólices,  o  ágio  destas  e  os  fa- 
vores do  art.  3»  do  decreto  de  17  de  janeiro 
de  1890—,  ella  vem  afléctar  ainda  a  deflniçSo 
dos  direitos  e  vantagens  a  indemnisar ;  elimi- 
nando-se  completamente  este  ultimo  objecto, 
si  for  acceita  a  intelligencia  dada  pelo  minis- 
tro da  fazenda,  desde  que  taes  direitos  per- 
tencem ao  numero  dos  privUegios  que  pos- 
suíam como  Bancos  Emissores  e  de  qne 
haviam  decahido  por  força  da  sancção  penal ; 
e  estabelecendo  diversidade  no  modo  de  fazer 
o  calculo  dos  juros. 
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De  facto,  pensam  os  bancos  ter  direito  a 
receber  os  juros  por  inteiro  até  á  data  do 
accordo  com  o  governo  e  rtahi  por  deante  em 
metfiide  até  ao  fira  do  prazo  dos  seus  privile- 
gies ;  julga  o  ministro  da  fazenda  que  não 
lhes  assiste  mais  o  direito  ao  recebimento 
^  desta  parte  dos  juros,  porque,  daria  a  titulo 
de  auxilio  para  ifbrmação  do  ftindo  de  garan- 
tia de  letras  hypothecarias,  para  ellesnão  era 
Tantagem,  mas  subsidio  de  segurança  forne- 
cido pelo  governo,  extincto  naturalmente, com 
obrigação  de  fazer  empréstimos  á  lavoura, 
por  força  da  mesií>a  sancção  que  destituiu 
os  bancos  da  faculdade  de  emittir  e  dos  pri- 
vilégios inherentes. 

Quanto  a  este  ponto,  mesmo  para  quem 
não  acceite  a  doutrina  do  Ministério  da  Fa- 
zenda, ha  ainda  logar  para  que  se  hesite 
àoerca  da  extensão  do  direito  dos  bancos  a 
este  auxilio. 

Quando  a  lei  de  17  de  janeiro  de  1890  es- 
tabeleceu por  principio  que  as  quantias  eco- 
nomisadas  dos  juros,  pelas  redacções  succe>si- 
vas,  e,  depois  daextincção  delles,  a  metarle  dos 
juros  seria  entregue  aos  bancos  como  auxi- 
lio para  formação  do  fundo  da  garantia  das 
letras  hypothecarias,  presumia  o  funcciona- 
-  mento  regular  dos  bancos  durante  tolo  o 
prazo  das  concessões,  com  o  capital  dentro  fie 
breve  prazo  realisado  e  em  certa  parte  nppli- 
cado  em  empréstimos  à  lavoura  e  industrias 
congéneres. 

Mas,  demittidos  os  bancos  da  obrigação  de 
fazer  novos  empréstimos  à  lavoura  nos  termos 
da  lei  de  17  de  janeiro,  si  este  facto  não  al- 
tera os  effeitos  dessa  obrigação  quanto  ao  ca- 
pital reaiisado,  altera-os,  no  em  tanto,  quanto 
ao  faturo;  porque,  sendo  os  prazos  dos  con- 
tractos dos  empréstimos  inferiores  sio  das  con- 
cessões, vencidos  elles,  não  estariam  mais  os 
bancos  obrigados  a  empregar  os  mesmos  ca- 
pitães nessas  op^^rações,  continuando,  entre- 
tanto, a  perceber  auxilio  por  ellas. 

O  direito  de  receber  ágio  das  apólices  é 
também  susceptível  de  contestação.  Como  se 
vê  do  decreto  de  17  de  janeiro  de  1890,  as 
apólices  constitutivas  dos  lastros,  si  não  eram 
transferidas  ao  Thesouro  em  plena  propi  ie- 
>  dade,  eram  desde  lo^o  eliminadas  da  cir- 
culação. 

Por  fôse  motivo  nno  só  não  lhes  é  appli- 
cavel  o  premio  de  procura  das  circulantes, 
como,  pelo  contrario,  a  mesma  eliminação 
delias  do  mercado  foi  naturalmente  um  dos 
elementos  causadores  desse  premio,  pela 
diminuição  do  stock. 

Pretender,  portanto,que  os  bancos  recebam 
sobre  o  numero  das  apólices  o  ágio  que  teem 
as  circulantes  é,  pelo  menos,  supprimir  da 
•^onta  de  liquidação  deste  objecto  o  elemento 
indispensável  da  influencia  que  sobre  esse 


ágio  teria  a  existência  dessa  massa  de  apó- 
lices em  circulação. 

Accresce  ainda  que,  desde  que  os  bancos 
regionaes  foram  demittidos  da  ftincção  emis- 
sora, por  força  de  uma  disposição  penal  e  in- 
corporados os  privileírios  e  as  emissões  ao 
Banco  da  Republica,  não  depende  mais  delles 
o  resgate  de  suas  notas,que,8ubstituidas  pelas 
do  novo  instituto,  serão  por  este  resgatadas 
de  accordo  com  as  normas  de  lei  de  sua  cre- 
ação.  Tomado  o  art.  4''  da  lei  de  7  de  no- 
vembro de  1890  como  preceito  comrainatorio 
contra  o  excesso  do  prazo  para  a  emissão, 
vencido  o  prazo,  esses  bancos  perderam  de 
pleno  direito  a  capacidade  j  uridica  que  pos- 
suíam como  bancos  emissores  e  consequente- 
mente a  faculdade  de  optar  pelo  resgate  como 
meio  de  liquidar  as  suas  responsabilidades 
pela  emissão. 

As  apólices  dos  lastros  são  convertidas  nas 
do  fUndo  de  garantia,  as  próprias  notas  são 
substituídas,  o  processo  do  resgate  é  di- 
verso. 

A  emisbão,  com  os  lastros  e  os  privilégios, 
é  incorporada,  segundo  a  textual  expressão 
da  lei,  ao  Banco  da  Republica,  sem  depen- 
dência de  qualquer  restituição  ou  indemni- 
sação. 

iCsta poderia,  quando  muito,  caber  das  com- 
pensações a  que  tinham  direito  os  bancos 
pelas  emissões  realisadas  e  pelos  ónus  cum- 
pridos, na    proporção  de  umas  e  de  outros. 

Destas  considerações  íica  patente  que  os 
dous  •rao'ios  de  comprehender  as  relações 
entre  os  bancos  regionaes  e  o  Estado,  segundo 
a  interpretação  dada  ao  art.  5*^  da  lei  de  23 
de  setembro  de  1890,  levam  a  conclusões 
diametralmente  oppostas. 

Ora,  essa  diversidade  de  interpretação  gyra 
toda  sobre  a  questão  de  saber  si  um  acto 
de  lei,  como  o  decreto  de  7  de  dezembro 
de  1890,  foi  válido,  si  teve  efflciencia  juri- 
ridica  para  produzir  todos  os  seus  effeitos. 

Affirma  o  ministro  da  f  izenda  que  teve  ; 
contestam-n'o  os  bancos. 

Não  nutrimos  duvidas  a  tal  respeito. 

o  direito  de  legislar  sobre  moeda,  de  re- 
gular o  meio  circulante,  de  dirigir  os  seus 
movimentos  de  expansão  e  de  retracção,  é 
uma  faculdade  immanente  do  poder  publico, 
um  attributo  de  soberania,  que  o  Estado 
pôde  delegar,  mas  de  cuja  superintendência 
não  se  exonera  jamais. 

A  delegação  dessa  faculdade  não  pôde  ser 
confundida  com  os  contractos  bilateraes  or- 
dinários entre  o  Estado  e  individues,  para  o 
uso  e  goso  de  simples  concessões  de  inter- 
esse publico,  como  as  de  viação,  navegação, 
etc. 

Pelas  concessões  feitas,  o  Estado  outorga  a 
faculdade  emissora  aos  bancos,  garante-lhes 
todos  os  lucros  consequentes  dessa  faculdade, 
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mas  permanece  em  face  delles  na  situação  de 
delegante,  embora  por  força  de  um  mandato 
a  prazo,  que  não  se  pôde  dispensar  da  attri- 
buição  de  âscalisar  o  cumprimento  do  man- 
dato, estabelecendo  as  condições  para  a  sua 
execução. 

Tanto  isso  é  de  direito,  e  assim  foi  enten- 
dido pelos  bancos,  que,  depois  da  lei  de  17  de 
janeiro  de  1890,  installados  os  bancos  emis- 
sores e  approvados  os  seus  estatutos,  accei- 
taram  quasi  todos  elles  modifl''ações  radicaes 
nas  suas  relações  de  direito  com  o  Estado, 
como  as  dos  decretos  que  fizeram  concessão 
de  novas  emissões  a  outros  bancos— offen- 
dendo-lhes,  portanto,  os  privilégios  —  que  li- 
mitaram ou  ampliaram  as  suas  emissões, 
que  limitaram  ou  ampliaram  as  respectivas 
zonas  de  circulação,  que  os  obrigaram  a  fazer 
empréstimo  aos  Estados,  etc. 

Era  o  reconhecimento  do  direito  soberano 
do  Estado  para  dirigir  e  superintender  o 
meio  circulante  nacional  que  inspirava, 
sem  duvida,  aos  Bancos  Emissores,  privile- 
giados pelo  decreto  de  17  de  janeiro  de  1890, 
a  acceitação  sem  protesto  de  todas  estas 
medidas,  algumas  por  força  lesivas  aos  seus 
interesses,  todas  infringentes  dos  contractos 
anteriores. 

A  condição  prescripta  no  art.  i"*  da  lei  de 
7  de  dezembro  de  1890  sò  seria  atacavel  de 
vicio  si  alterasse  fundamentalmente  o  regi- 
men de  direito  existente  entre  o  governo  e 
os  bancos,  ultrapassando  os  limites  da 
simples  regulamentação  de  modalidades  de 
funccionamento,  infringindo  o  espirito  e  os 
intuitos  do  legislador  de  17  de  ianeiro. 

Contra  esta  hypothese,  porém,  oppõem-se 
considerações  de  positiva  ref\itação. 

£'  sabido  que  um  dos  objectivos  capitães 
do  decreto  de  17  de  janeiro  era  a  suppressão 
de  uma  grande  parte  da  divida  nacional 
interna;  e  mesmo  certo  que  foi  est^  desite^ 
ratum  o  inspirador  primitivo  da  construcção 
bancaria  ideiada  pelo  Governo  Provisório. 

Ora,  do  conjuncto  do  decreto  de  17  de  ja- 
neiro e  principalmente  dos  fundamentos  da 
exposição  de  motivos  com  que  o  fez  preceder 
o  ministro  da  fazenda,  se  deduz  que  era 
pensamento  do  legislador  fazer  com  que 
a  realisação  do  capital  dos  bancos  c  a 
sua  applicação  em  apólices  tivesse  logar, 
sinão  de  chofre,  operando-se  a  emissão  de  um 
só  jacto,  fto  menos  em  iimitadissimo  espaço 
de  tempo,  de  forma  a  poder  produzir-se  nos 
mesmos  primeiros  seisannos  a  extincção  com- 
pleta dos  juros,  pela  forma  precisa,  quasi  me- 
cânica, que  o  exemplo  constante  da  expo- 
sição indica. 

Este  objectivo  d<^ixaria  de  ser  satisfeito  si 
as  emissões  fossem  sendo  reaiisadas  com 
longos  intervallos,  em  períodos   indefinidos, 


vindo  a  protrahir-se  á  almejsida  liberação  do 
Thesouro  do  ónus  dos  juros. 

Assim,  pois,  ao  contrario  de  ferir  o  esj^irito 
da  lei  de   17  de  janeiro,  a  determinação  do 
prazo,  limitando  no  tempo  o  exercício  da  &-        j 
culdade  emissora ,  veiu  em  soccorro  à  execução       | 
do  seu  talvez  principal  intuito,  firmando  uma        \ 
garantia  de  execução  por  parte  dos  bancos 
de  uma  condição  primordial  do  regimen  ban- 
cário instituído,  com  a  fixação  de  um  estádio 
que,  sommado  ao  tempo  já  decorrido,  coo- 
stituia  período  sem  duvida  maior  do  que  o 
previsto  pelo  legislador  de  17  de  janeiro. 

A  estas  considerações  accresce  que  a  juri*- 
dicidade  do  decreto  de  7  de  dezembro  nao  foi 
contestada  por  qualquer  dos  interessados  ao 
ser  promulgado  o  decretOi  nem  durante  o 
curso  do  prazo  fixado. 

Si  não  dispomos  de  elementos  para  verifi- 
car, si  todos  elles  o  acceitaram  expressamente, 
julgamos  fora  de  duvida  que  o  sanccio- 
naram  tacitamente,  como  o  fizeram  em  re- 
lação a  todos  os  outros  actos  anteriores- 
modificativos  ou  limitativos  dos  seus  direitos, 
deixando-o  correr  sem  protesto. 

Cumpre  notar  que  o  vinculo  obrigacional 
nunca  foi  constituído,  nas  relações  entre  o 
Estado  e  os  bancos,  por  contractos  «expressos 
e  solemnes  ;  afora  as  obrigações  constantes- 
dos  estatutos  dos  bancos,  as  impostas  por  i 
actos  posteriores  foram  acceitas  pelos  bancos, 
sem  expre^o  formal,  por  assentimento  tá- 
cito. 

Si  fosse  licito  hoje  aos  bancos  contestar  a 
efflciencia  do  decreto  de  7  de  dezembro,  de* 
pois  de  esgotado  o  prazo,  com  a  mesma 
força  de  razão  poderiam  elles  negal-a  a  outros 
decretos,  accrescentando  tantos  novos  artigos 
de  indemiiisação  quantas  as  medidas  lesivas 
aos  seus  interesses  constantes  dellee. 

Si  não  encontramos,  porém,  mais  base  paim 

Erovar  o  assentimento  expresso  à9  todos  os 
ancos  ao  decreto  de  7  de  desembro,  julgm* 
mol-o  provado  quanto  a  dous:  o  Banco  Emis- 
sor da  Bahia,  que  em  termos  positivos  ss 
conformou  às  suas  prescripções,  requerendo 
e  acceitando  novaçãode  contracto  para  evitar 
a  sancção  desse  decreto  e  o  Banco  Emissor  ds 
Pernambuco,  de  fórraa  indirecta,  porque»  > 
protestando  no  anno  de  1891,  isto  é,  durants 
o  curso  do  prazo,  parante  o  S^iado,  contra  a 
acceitação  da  proposição  n.  83  da  Gamara  dos 
Deputados,  que  limitava  às  notas  em  circa« 
lação  as  emissões  dos  bancos,  nenhuma  psls' 
vra  articulou  contra  a  fixação  do  termo  e  a 
pena  do  decreto  de  7  de  dezembro. 

O  silencio  de  quasi  todos  os  bancos,  a  ac- 
ceitação positiva  de  um  e  indirecta  de  outnst, 
demonstram,  portanto,  que  até  ao  vencimento 
do  prazo  não  cogitavam  elles  de  negar  legiti- 
midade ao  decreto. 
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Por  outro  lado,  o  poder  publico  conflrmou-o 
sempre  solemnemente,  sem  a  menor  hesita- 
ção: é  assim  que  o  decreto  de  17  de  dezembro 
de  1892,  destinado,  secundo  as  expressões 
teztuaes  dos  seus  considerandos,  a  sanar  os 
inconvenientes  da  quantidade  e  diversidade 
do  meio  circulante,  prescrevia  claramente 
no  art.  3*  a  incorporação  no  Banco  da  Re- 
publica dos  privilégios  dos  demais  emissores, 
constatando,  nestes  termos,  tal  íkcto  como  ef- 
feito  espontâneo  da  conclusão  do  prazo;  e  a 
lei  de  23  de  setembro  de  1893  confirma  esta 
constatação  nas  terminantes  palavras  do 
art.  4<^:  «  Fica  extincta  a  faculdade  emis- 
sora do  Banco  da  Republica,  ao  qual,  nos 
termos*  do  art.  4<>  do  dfecreto  de  7  de  dezem- 
bro de  1890,foram  incorporados  os  privilégios 
dos  demais  bancos  emissores)^.  Tanto  o  decre- 
to como  a  lei,  dão,  portanto,  como  produzido, 
espontaneamente,  de  pleno  direito,  o  effeito 
de  unificação  e  uniformisaçâo  do  meio  cir- 
culante da  Republica,  por  força  do  decreto  de 
7  de  dezembro  de  1890,  que  com  a  pena  esta- 
belecida visou  enfeixar  no  Banco  da  Repu- 
blica não  só  os  privilégios  inberentes  a  con- 
cessões, como  as  responsabilidades  das  emis- 
sões feitas,  o  que  ó  ainda  ratificado  pelo  art. 
7»  da  lei  de  23  de  setembro. 

Foram,  portanto,  produzidos  de  direito  to- 
dos os  eflTeitos  do  decreto  de  7  de  dezembro;  a 
lei  de  23  de  setembro  confirmou  a  extincçao 
dos  privilégios  dos  demais  bincos,  subrogou 
o  Banco  da  Republica  nas  responsabilidades 
das  emissões,  uniformisou  o  meio  circulante. 
Os  seus  múltiplos  flns  principaes  estão  juri- 
dicamente acabados,  irrevogavelmente  obtidos 
e  si  a  conversão  dos  lastros  nas  apólices  do 
novo  typo  não  teve  logar,  explica-se  pelo  na- 
tural escrúpulo  do  governo  em  executal-a, 
mantida  de  pé  a  duvida  sobre  deverem  as  in- 
demnisações  a  que  tenham  direito  os  bancos 
ser  pagas  por  conta  dos  lastros  e  não  fixado 
o  quantum  delias,  isto  ó,  illiquido  ainda,caso 
aindemnisação  saia  dos  lastros,  o  saldo  a 
converter. 

Não  po  lemoa,  por  coaseguinte,  deixar  de 
consignar  categoricamente  neste  voto  que 
reputamos  inteiramente  descabida  a  preten- 
ção  allegada  pelos  bancos  de  que  manteem  os 

Srivilegios  emissores,  emquanto  não  são  in- 
emnisados:  taes  privilégios  elles  os  perde- 
i*am  por  força  de  pena:  e  os  effeitos  desta 
não  admittem  indemnisação . 

Si  os  termoi  do  art.  5°  da  lei  de  25  de  se- 
tembro podem  deixar  duvida  a  tal  respeito, 
esta  não  resistiria  á  interpretação  deste  ar- 
tigo em  confronto  com  o  conjuncto  da  lei  e 
especialmente  com  o  art.  4<'.  O  accordo  ahi 
autorisado  só  pôde  ter  por  objecto  os  direitos 
e  vantagens  que  foram  cassados  pela  lei:  e  os 
privilégios  inherentes  à  emissão   não  foram 
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cahiram  em  commisso,  por  força 
do  decreto  de  7  de  dezembro  de  1890,  diz 
o  art.  4*. 

A  argumentação  contraria  contém  o  vicio 
de  subordinar  a  intelligencia  da  lei  na  parte 
propriamente  dispositiva,  nas  linhas  prin- 
cipaes que  visam  a  regular isação  do  meio 
circulante,  á  disposição  accessoria  qua  au- 
torisa  accordo  para  regular  e  liquidar  as 
relações  de  direito  privado  entre  o  Estado  e 
os  bancos. 

Mas,  si  não  concebemos  duvidas  acerca  da  ef- 
ficiencia  do  decreto  de  7  de  dezembro  de  1890, 
devemos  confessar  que  não  reconhecemos  no 
Congresso  competência  prraafllrmal-a  ou  con- 
testal-a.  De  facto,  em  oue  consistiria  a  solu- 
ção legislativa  dada  a  questão  da  efilciencia 
desse  decreto  ?  Trata-se  de  um  acto  publico 
destinado  a  produzir  effeitos  durante  limitado 
e  certo  período  de  tempo;  este  periodo  está 
vencido;  o  acto  concretisou-se  em  umas  tantas 
relaçõesde  direito,encontrou  objectos  positivos 
a  que  se  applicou;  vinculou  pessoas;  deixou 
emfim  situações  praticas,concretas,  realisou— 
para  empregar  a  expressão  consagrada— hy- 
potheses  jurídicas  perfeitamente  consumma- 
das.Qual  a  attribuição  constitucional  que  au- 
torise  o  Congresso  a  intervir  no  caso  ? 

Não  ó  necessário  recordar  ã  Camará  os 
princípios  rudimentares  que  regem  a  separa- 
ção dos  poderes  políticos  para  excluir  a  pos- 
sibilidade da  competência  legislativa. 

Não  se  trata  de  prover  sobre  instituições 
de  direito,  sobre  relações  de  direito  em  género 
e  para  ^  ftituro:  trata-se  de  decidir  sobre  a 
applicação  de  princípios  jurídicos  â  relações 
consummadas. 

A  titulo  mesmo  de  interpretação,  o  acto 
legislativo  sería  desnecessário  ou  inefficaz: 
desnecessário,  si  contivesse  a  aífirma^o  da 
jurisdicidade  do  decreto  de  7  de  dezembro, 

gorque  esta  está  feita  pela  lei  de  23  de  setem- 
ro,  que  partiu  do  estado  de  cousas  creado 
por  tal  decreto;  inefficaz,  si  a  contestasse, 
porque  tal  interpretação  não  seria  mais  do 
que  revogação  de  acto  que  regeu  factos  pas- 
sados, e  como  tal  retroagiria  nos  seus  effei- 
tos, o  que  a  tornaria  insanavelmente  nulla. 
O  poder  publico  que,  nas  relações  do  Estado 
com  os  particulares,  actua  como  parte,  con- 
tractando,  transigindo,  apurando  e  liquidando 
direitos  e  obrigações,  é  o  Executivo,  com  a 
limitação  única  de  não  invadir  a  orbita  dos 
outros  poderes,  o  que  não  é  para  temer  na 
hypothese,  desde  que  o  Congresso  autorisa 
o  accordo. 

Si  as  transacções  propostas  pelo  Executivo 
não  convêm  ás  outras  partes,  o  recurso  que 
cabe  a  estas  é  o  que  protege  a  todos  os  in- 
divíduos para  reparação  de  direitos 
o  appello  ao  Judiciário. 
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No  typo  de  poderes  separados  do  regimen 
presidencial,  a  funcção  legislativa  é  sempre 
genérica,  só  pôde  ser  exercida  para  regular 
no  conjuncto  e  para  o  futuro  ;  o  Executivo  é 
o  órgão  de  applicação  ;  o  Judiciário,  o  de 
reparação. 

Na  applicação  da  lei  aos  casos  que  inte- 
ressam o  Estado,  o  Executivo  é,  por  assim 
dizer,  a  pessoa  jurídica,  pois  só  elle  tem  com- 

Setencia  para  negociar,   para  comparecer  e 
iscutir  em  juizo. 

Vimos  em  principio  que  o  desaccordo  entr© 
o  governo  e  os  bancos  nasce  da  desintelli- 
gencia  acerca  da  efflciencia  deste  decreto. 
Vimos  mais  que,  segundo  se  ih'a  reconheça 
ou  não,  a  solução  das  reclamações  dos  bancos 
será,  mais  ou  menos,  a  que  deu  o  governo, 
ou  a  pretendida  pelos  reclamantes.  Verifi- 
cado que  o  Congresso  não  tem  poder 
para  decidir  o  confiicto,  poderiamos,  pois, 
concluir  desde  já  pela  sua  incompetência  para 
prover  no  caso. 

Entretanto.devemos  declarar  á  Camará  que 
todos  03  outros  elementos  da  questão  comoi- 
nam-se  de  forma  a  impossibilitar  qualquer 
solução  legislativa.  Suppondo  a  hypothese  de 
solução  dada  de  accordo  com  a  exposição, 
quanto  à  efflciencia  do  decreto  de  7  de  de- 
zembro, seria  inevitável  estabelecer,  pelo 
menos,  três  ordens  de  providencias:  uma  re- 
lativa aos  Bancos  União  de  S.  Paulo  e  Emis- 
sor do  Norte,  que  decahiram  dos  privilégios 
emissores;  outra  relativa  ao  Banco  Emissor 
da  Bahia,  que  innovou  contracto  antes  de 
vencido  o  prazo;  outra,  emftm,ao  Banco  Emis- 
sor de  Pernambuco,  que,  só  havendo  emittido 
com  base  ouro,  não  tinha  por  compensação 
do  exercício  da  faculdade  emissora,  nem  os 
juros  das  apólices,  nem  os  privilégios  do 
art.  3<*  do  decreto  de  17  de  janeiro,  más  a 
própria  emissão  no  duplo  do  depoúto,  o  que, 
si  não  o  exclue  de  qualquer  direito  á  indem- 
nisação,  dará  logar  a  que  esta  seja  liqui- 
dada cora  bases  inteiramente  diversas. 

E  a  decisão  assim  formulada  paio  Congresso 
não  obrigaria  os  bancos,  lesados  por  ella,  se- 
gundo o  seu  modo  de  ver,  e  livres  de  recor- 
rer ao  Judiciário  para  fazer  vingar  direitos 
preexistentes  a  qualquer  acto  legislativo. 

Suppondo  a  hypothese  contraria,  a  da  re- 
vogação de  decreto,  pois  tanto  valeria  deola- 
ral-o  injuridico  e  nullo  depois  do  prazo, 
teria  o  Congresso  de  definir  as  vantagens  e  os 
direitos  a  indemnisar. 

Mas  como  o  direito  á  indemnisação  é  um 
correlato  stricto  de  um  damno.  de  uma  culpa, 
embora  contractual,  p%ra  definil-os  precisa- 
ria, sob  pena  de  não  satisfazer  aos  bancos  ou 
de  correr  o  risco  de  fazer  obra  de  favor  an- 
tes que  de  direito,  entrar  com  elles  na  apu- 


ração das  vantaofens  que  tinham  e  que  per- 
deram, na  verificação  do  cumprimento  dos 
ónus,  na  apreciação  das  circumstancias  que 
possam  contribuir  para  fixar  o  valor  daqnel- 
les,  em  uma  liquidação  articulada  de  activo 
e  passivo,  indispensável  para  levar  a  resul- 
tado seguro,  desde  que  se  trata  de  apurar  di- 
reito e  este  deve  ser  reduzido  a  quantvm  pro- 
porcionalmente exacto.  Reduzindo  mesmo  a 
indemnisação  aos  três  artigoe^agio  das  apó- 
lices, juros  destas,  transformados  pela  me- 
tade em  auxilio  e  indemnisação  pela  perda 
dos  favores  do  art.  3»  —  o  Congresso  teria 
de  applicar  todo  esse  processo  de  indagações 
judiciaes,  fazendo  uso  dos  necessários  instru- 
mentos de  prova  para  avaliar  o  quantum  deste 
ultimo  artigo  ;  teria  de  liquidar  o  tempo  du- 
rante o  qual  os  bancos  deveriam   gosar  do 
auxilio   da  metade  dos  juros,  pois  os  con- 
tractos de  empréstimo  &  lavoura  são  firma- 
dos por  prazo  inferior  ao  da  duração  dos 
bancos  e  estes  só  deveriam  justamente  perce- 
ber auxilio,  emquanto  obrigados  pelos  contra- 
ctos existentes  ;  teria,  finalmente  de   decidir 
acerca  da  restituição  de  um  ágio,  que  evi- 
dantemente  não  accresce  ás   apólices  deposi- 
tadas, porque  estavam  fora  da  circulação  e 
íòram  como  que  desclassificadas    do  seu  typo 
primitivo  para  constituir  um  grupo  original 
de  juros  reduzidos    e  afinal  extinctos,  não 
susceptível  de  cotação. 

Tal  processo,  ainda,  não  seria  applicavel 
ao  emissor  sobre  ouro,  cuja  indemnisação  só 
poderia  assentar  no  exame  dos  lucros  obtidos 
com  a  emissão  realisada,  para  por  elles  au- 
xiliar os  prováveis  lucros  futuros. 

E  esta  liquidação  de  perdas  e  damnos,  que 
em  juizo  contencioso  é  objecto  r^e  um  processo 
ordinário,  incidente  da  execução,  e  protegido 
pelo  conj  uncto  de  meios  com  que  o  direito  pro- 
cessual arma  as  partes  litigantes  para  inda- 
gação da  verdade,  seria  objecto  de  uma  de- 
liberação legislativa  incapaz  de  resultados 
sérios,  de  conclusões  juridicamente  seguras. 
E,  o  que  ó  mais,  não  sendo  obrigatória  para 
os  bancos,  si  não  satisfizessem  os  seus  inte- 
resses, não  seria  também  para  o  Executivo^ 
que,  a  propósito  do  menor  desaccordo  acerca 
da  execução  do  decreto  legislativo,  poderia 
recusar  a  solução  amistosa,  para  esperar  sen- 
tença condemnatoria.  E  perante  o  judiciário, 
levantada  a  questão  da  constitucionalidade 
da  lei-sentenç%,  encontrar-se-hão  o  governo 
e  bancos  na  mesma  situação  em  que  hoje  se 
acham. 
Pelas  razões  expostas,  pensamos,  portanto, 

âue  nada  ha  a  deferir  sobre  as  reclamaçõei< 
os  Bancos  Emissores  Regionaes,  por  ser  in- 
competente o  Congresso  para  proceier  no  caso. 

Sala  das  commissões,  24  de  agosto  de  1895. 
—  Alberto  Torres,  — Augusto  Mortienegro, 
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N.  221  A  —  1894 

Ooncede  a  D,  Cyrilla  Rodrigues  da  Silioa  viu- 
va  do  Lr.  Francisco  Rodrigues  da  Silva ^ 
lente  da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia  ^ 
<i  pensão  annual  de  2:000$, 

A  commissão  de  pensões  e  contas,  a  quem 
'foi  presente  o  projecto  do  Senado  u.  221 
Ae  1894,  é  de  parecer  que  o  mesmo  entre  na 
H)rdem  dos  trabalhos  para  ser  adoptado. 

Sala  das  commissõ?s,  14  de  agosto  de  1895. 
— M.  CaetanOy  presidente.— Francisco  Guima- 
rães, relator. — Carlos  Novies,^  Hemenegildo 
-de  Moraes, — Chateaubriand , 

N,  221—1894 

(Do    Senado) 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.P  E'  concedida  a  D.  Cyrilla  Rodrigues 
•da  Silva,  viuva  do  Dr.  Francisco  Rodrigues 
«da  Silva,  lente  da  Faculdade  de  Medicina  da 
Bahia  e  cirurgião-mór  de  brigada  honorário, 
ti  pensão  annual  de  2:0C0$,  correspondente 
-á  metade  do  ordenado  que  percebia  como 
iente  da  referida  faculdade. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
-contrario. 

Senado  Fcleral,  13  de  dezembro  de  1891.— 
.Manoel  Yictorino  Pereira,  presidente.— /oío 
Pedro  Belfort  Vieira ,  \^  secretario. — João 
•Soares  Neiva y  2^  secretario  interino.— JoíTo 
Barbalho  Uchôa  Cavalcanti,  3**  secretario. — 
^Joaquim  José  de  Almeida  Pernambuco,  ser- 
vindo de  4«  secretario. 

O  Sr-  Pr-esidente  —  Achando-sa 
adeantada  a  hora,  designo  para  amanha  a 
seguinte  ordem  do  dia  : 

Votação  dos  seguintes  projectos  : 

N.  145,  de  1895,  approvaudo  o  regula- 
'mento  que  baixou  com  o  decreto  n.  2043, 
•de  15  de  julho  de  1895,  na  parte  que  ele- 
vou vencimentos  e  creou  novos  empregos 
na  Estrada  de  Ferro  de  Porto  Alegre  â 
Uruguayaua(2*  discussão)  ; 

N.  146,  de  1895,  autorisando  o  Po;ler  Exe- 
cutivo a  appUcar  as  sobras  da  verba  —  Em- 
preitadas da  Estrada  de  Ferro  Central  da 
Parahyba— do  orçamento  vigente,  ao  paga- 
mento do  pessoal  da  mesma  via-ferrea ;  (2* 
discussão)  ; 

1*  parle,  atô  3  horas  ou  antes  : 

2*  discussão  do  projecto  n.  142,  de  1895, 
fixando  a  despeza  do  Ministério  da  Fazenda, 
para  o  exercício  da  189Õ  ; 


Discussão  única  do  projecto  n.  57  de  1895. 
mantendo  em  sua  plenitude  os  direitos  confe- 
ridos aos  Betados  pelo  art.  64  da  Constituição 
sobre  as  terras  devolutas  situadas  nos  seus 
respectivos  territórios,  e  dà  outras  provi- 
dencias ; 

2"  discussão  do  projecto  n.  96,  de  1895,  re- 
gulando o  estado  de  sitio  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  10,  de  1893, 
enumerando  os  bens  não  sujeitos  à  penhora  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  116,  de  1892, 
autorisando  o  governo  a  contractar  com  Jus- 
tin  &  Bandoira  a  construcção  de  uma  estrada 
de  ferro  aórea  do  largo  de  S.  Francisco  de 
Paula  à  Sapopemba  ; 

1"  discussão  do  projecto  n.  106,  de  1895, 
tornando  extensivo  aos  guardas  de  policia 
e  aos  patrões  de  embarcações  dos  arsenaes  de 
marinna  da  Republica  o  beneficio  de  que  go- 
sam  os  guardas  de  policia  do  Arsenal  de  Ma- 
rinha da  Capital  Federal,  de  concorrer  para 
o  montepio  dos  empregados  públicos  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  101,  de  1895, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  reverter  á 
l»  classe  do  exercito  o  tenente  reformado  da 
arma  de  cavallaria  Carlos  Augusto  Cogoy  ; 

2-*  discussão  do  projecto  n.  219,  de  1893, 
autorisando  o  governo  a  innovar  o  contracto 
de  que  é  cessionária  a  Companhia  Geral  de 
Melhoramentos,  no  Maranhão,  segundo  as 
bases  que  apresenta  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  140  A,  de  1895, 
autorisando  o  governo  a  confirmar  no  pri- 
meiro posto  do  exercito  todas  as  praças  com- 
missionadas  nesse  posto  até  3  de  novembro 
de  1894  ; 

Discussão  do  parecer  n,  52,  de  1895,  jul- 
gando que  deve  ser  dirigida  ao  governo  a 
representação  de  vários  bancos  e  companhias 
com  sede  nesta  capital,  que  reclamam  con- 
tra a  cobrança  do  imposto  sobre  dividendos 
na  razão  de  3  1/2  Vo ; 

Discussão  única  do  |)arecer  n.  33,  de  1895, 
opinando  no  sentido  de  ser  approvada  a 
emenda  apresentada  pelo  Sr.  Galdino  Loreto 
na  discussão  única  do  projecto  n.  99,  de 
1894  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  231,  de 
1893,  elevando  a  100$  mensaes  a  pensão  de 
que  gosa  D.  Constança  Leopoldina  de  Albu- 
querque, viuva  do  capitão  Francisco  de  Pau- 
la Almeida  e  Albuquerque. 

Discussão  única  do  projecto  n.  254,  de  1893, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  mandar  pa- 
:ar  a  D.  Eulália  da  Silveira  Niemeyer  e  suas 
uas  filhas  solteiras,  viuva  e  filhas  dofalle- 
eido  capitão  João  Conrado  Niemeyer,  da  data 
desta  lei  em  deante,  o  meio  soldo  e  pensão 
que  percebe  pela  tabeliã  actual  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  251,  de  1893, 
concedendo  a  pensão  de  100$  mensaes  repar- 
tidamente  em  favor  dos  filhos   menores  da 
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D,  Isaura  Carolina  Amado  Caldas  e  do  falle- 
eido  1«  teuenlt)  da  armada  Henrique  Fran- 
cisco Cal  ti  as. 

Disctisàuo  uQica  do  projecto  n.  76,  de  1894, 
concedeDdo  a  viuva  do  Dr.  José  Firmino  Vel- 
Uz,  uma  pôãsáo  anuual  de  2.400$000  ; 

Diiicus^iio  única  do  projecto  n.  110,  de  1894, 
elôvanfia  ãe  60$  a  100$  mensaes  a  pensão  do 
alfer.  s  hojicfario  António  Paes  de  Sá  Bar- 
reto ; 

Discussíío  única  do  projecto  u.  172,  de 
1394,  cDDí^dendo  a  pensão  de  100$  mensaes, 
repartídamente,  a  Ursulina  Cândida  do  Couto 
e  outra,  mãi  e  irmã  do  fallecido  cirurgião 
naval,  Dr»  João  Pinto  de  Couto. 

1'^  discussão  do  projecto  n.  10,  de  1894, 
dispondo  q  ue  sejam  entregues  pelo  governo 
aos  Rsitados  os  próprios  nacionaes  que  não 
são  necessários  para  o  serviço  da  União,  e  á 
lutnilônejia  Municipal  do  Districto  Federal  os 
edificíos  fjue  menciona,  onde  se  executam 
serviçoa  mnaicipaes  e  os  comprehendidos  no 
plano  de  melhoramentos  desta  capital. 

2"  purto  ató  3  horas  ou  antes: 

2*  discussão  do  projecto  n.  50  A,  de  1895, 
reor^''auisando  o  corpo  diplomático  da  Re- 
publica e  dá  outras  providencias,  com  voto 
em  separado  do  Sr.  Auprusto  Montenegro  ; 

1'*  discussão  do  projecto  n.  152,  de  1895,  fi- 
xando em  200;00C^  a  quantia  devida  ao  al- 
mirante Jerouymo  Francisco  Gonçalves,  nos 
termos  e  para  os  effeitos  do  decreto  n.  199, 
úe  30  de  julho  de  1894,  com  o  voto  em  sepa- 
rado do  Sr,  Martins  Costa  Júnior  ; 

\^  discussão  do  projecto  n.  135  A,  de  1895, 
criando  no  Supremo  Tribunal  Federal,  o 
Bervíço  tnehy^^raphico,  e  dá  outras  provi- 
dencias ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  75  A,  de  1895, 
concedendo  à  Irmandade  do  Santissimo  Sa- 
cramento da  Candelária  três  loterias  do 
1.000:000$,  cada  uma,  em  beneficio  das  obras 
para  a  conclusão  do  templo  ; 

3«^  discussão  do  projecto  n.  35,  de  1895, 
autorisando  o  governo  a  rever  o  regulamento 
e  programma  de  estudos  do  Gymnasio  Na- 
cional (redacção  para  3*  discussão  do  projecto 
n.  205  A,  de  1894)  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  93  A.  de  1895, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  mandar 
construir  um  ramal  do  prolongamento  da 
Estrada  de  Ferro  da  Bahia,  de  Santo  Antó- 
nio das  Queimadas,  ou  de  outro  ponto  mais 
conveniente,  á  villa  do  Morro  do  Chapôo  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  97,  de  1895,  au- 
torisando o  Poder  Executivo  a  transferir  do 
quadro  do  exercito  e  incluir  como  effectivo 
na  Brigada  Policial  da  Capital  Federal,  no 
posto  que  já  exerce  em  commissão,  o  major 
auxiliar  technico  do  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  e  alferes  do  exercito  Be- 
nevenuto  de  Souza  Magalnães ; 


1°  discussão  do  projecto  n.  131,  de  1895, 
declarando  sem  eífeito  a  resolução  do  Poder 
Executivo,  de  28  de  outubro  de  1891,  que 
annullou  o  acto  equitativo  do  Governo  Pro- 
visório de  17  de  abril  de  1890,  e  considera 
com  o  curso  de  sua  arma  pelo  regulamento 
de  1874  o  tenente  dacavallaria  Zonino  Alves 
da  Silveira  e  com  elle  todos  os  ofilciaes  e 
praças  que  se  acharem  em  suas  condições  ; 

Discussão  única  do  proiecto  n.  123  A,  de 
1895,  autorisando  o  Poder  Executivo  a  apo- 
sentar, no  logar  que  actualmente  exerce  ecom 
todos  os  vencimentos,  o  coro:iel  Pedro  Paulino 
da  Fonseca ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  122,  de  1893, 
concedendo  a  D.  Olympia  Carolina  da  Silva 
Barata,  viuva  do  desembargador  Joaquim 
António  da  Silva  Barata,  uma  pensão  mensal 
de  100$000; 

Discussão  única  do  projecto  n.  279,  de  1893, 
mandando  que  continuem  a  ser  pagos  a  D.  Ma- 
thilde  de  Accioly  Lins,  desde  1  de  julho  de 
1892  o  montepio  e  meio  soldo  de  seu  fallecido 
filho  o  alferes  Sebastião  Carlos  de  Accioly 
Lins. 

Discussão  única  do  projecto  n.  260,  do  1893, 
concedendo  a  D.  Marfiza  Rodriguez  Cabra/, 
filha  do  capitão  Josó  Carlos  Cabral,  morto 
na  guerra  contra  o  Paraguay,  uma  pensão 
annual  de  843$,  independente  do  meio  soldo 
que  percebe. 

Levanta-se  a  sessão  às  5  horas  e  10  minu- 
tos. 


84"  SESSÃO  EM  28  DA  AGOSTO      DE  1895 

Presidência  dos  Srs,  Arthur  Rios,  (í^  vice- 
presidente).  Costa  Azevedo  (2^  vice-presi' 
dente)  e  Arthur  Rios  {i^  vice-presidente) 

Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  á  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Thomaz  Del- 
fino, Tavares  de  Lyra,    Alencar   Guimarães,        | 
Augusto   Montenegro,  Theotonio  de  Brito,       ^ 
Bricio  Filho,  Viveiros,  Gustavo  Veras,  Edu-    . 
ardo  de  Berredo,  Gonçalo  de    Lagos,  João 
Lopes,  Francisco  Benévolo,  Silva  Mariz,  José        , 
Mariano,  Arthur  Orlando,  Tolentino  de  Car- 
varno,  Cornelio    da  Fonseca,   Carlos  Jorge, 
Fernandes  Lima,     Araújo  Góes,  Octaviano 
Loureiro,  Olympio  de  Campos,  Zama,  Santos 
Pereira,  Manoel  Caetano,  Aristides  de  Quei- 
roz, Vergue  de  Abreu,  Rodrigues  Lima,  To- 
lentino  dos   Santos,  Paranhos  Monten^o, 
José  Carlos,  Serzedello  Corroa,  França  Ca^ 
valho,  Américo  de  Mattos,   Lins  de  Vascon- 
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-cellos,  Belisario  de  Souza,  Fonseca  Portella, 
Nilo  Peçanha,  Júlio  Santos,  Sebastião  de  La- 
ceada,  Landulpho  de  Magalhãs,  Lima  Duarte, 
João  Luiz,  Carvalho  Mourão,  Vaz  de  Mello, 
Chagas  Lobato,  João  Penido,  Gonçalves  Ra^ 
mos,  Ferraz  Júnior,  Fortes  Junqueira,  Ál- 
varo Botelho,  Octaviano  de  Brito,  Ribeiro  de 
Almeida,  Rodolpho  Abreu,  Theotonio  de 
Magalhães,  Pinto  da  Fonseca,  Simão  da 
Cunha,  Olegário  Maciel,  Paraiso  Cavalcanti, 
Lindolpho  Caetano,  Lamartine,  Alflpedo  EUis, 
Francisco  de  Barros,  Paulo  Queiroz,  Domin- 
gues de  Castro,  Gustavo  Godoy,  Pádua  Sal- 
les.  Vieira  de  Moraes,  Paulino  Carlos,  Fran- 
cisco Glicerio,  Hermenegildo  de  Moraes, 
Ovídio  Abrantes,  Urbano  de  Gouveia,  Ma- 
riano Ramos,  Caracciolo,  Paula  Ramos, 
Francisco  Tolentino,  Emilio  Blum,  Fonseca 
Guimarães,  Apparicio  Mariense,  Aureliano 
Barbosa,  Vespasiano  de  Albuquerque  e  Fran- 
cisco Alencastro. 

E*  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O     Sr.     Fr  Aiiçcà     GarvAllio  — 

Li,  Sr.  presidente,  na  acta  da  sessão  de  hon- 
tem,publicado  no  Diariodo  Chnf/resso.um  pro- 
jecto assignado  por  quasi  todos  os  deputados 
do  Districto  Federal,  autorisando  o  Poder 
Executivo  a  fazer  o  pagamento  do  saldo  da 
conta  do  gado  comprado  e  fornecido  á  popu- 
lação do  mesmo  districto  por  sua  autorisação. 

De  facto,  como  declarou  o  nobre  deputado 
Sr.  Thomaz  Delâno,  todos  os  deputados  do 
Districto  Federal  tinham  resolvido  assignar  o 
referido  projecto,  attenta  a  sua  rigorosa  jus- 
tiça. 

Direi  ainda  que,  si  o  governo  já  tivesse 
pago  á  Intendência  o  que  lhe  deve,  o  honran- 
do Dr.  Prefeito  não  se  veria  nas  difflculdades 
em  que  se  tem  achado  e  que,  em  homenagem 
à  verdade,  vieram  das  anteriores  adminis- 
trações. 

Pelas  declarações  feitas  pelo  nobre  depu* 
tado  o  Sr.  Thomaz  Delâno,  o  governo  está 
nas  melhores  intenções  de  honrar  o  com- 
promisso que  assumiu;  e  isto  muito  me 
alegra. 

Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

O  @r«  Presidente  declara  que  no 
avulso  da  ordem  do  dia  distribuído  hoje,  ha 
um  erro;  o  projecto  que  regula  o  estado  de 
sitio  acha-se  em  2'  discussão  e  não  em  H, 
como  está  no  avulso. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

N5o  havendo  numero  para  se  votar  as  ma- 
térias indicadas  na  ordem  do  dia,  passa-se  á 
matéria  em  discussão. 


Entra  em  2^  discussão  o  projecto  n.  142, 
de  1895,  fixando  a  despeza  do  Ministério  da 
Fazenda,  para  o  exercício  de  1896. 

O  Sr.  «José  Oarloa  —  Cabia-me  o 
dever,  Sr.  presidente,  de  iniciar  este  debate, 
porque  foi  o  autor  do  requerimento  de  adia- 
mento da  discussão  por  48  horaa,  que  me- 
receu approvação  quasi  unanime  aa  Camará. 

Não  achava  razoável  que  se  annunciasse 
tão  importante  discussão  antes  de  nos  ser 
distribuido  em  avulso,  com  a  precisa  antece- 
dência, o  parecer  da  Commissão  de  Orçamento 
acompanhado  da  proposta  do  governo. 

A  discussão  das  leis  annuas  mais  do  que 
todas  não  çodem  e  nem  ô  conveniente  que  se- 
jam discutidas  atropeladaraente  e  sem  a  ne- 
cessária critica.  (Apoiados.) 

Na  discussão  deste  projecto  fe.rei  o  que  as 
minhas  forças  permittirem  para  satisfazer  o 
compromisso  que  tomei  no  começo  da  presente 
sessão. 

0  anno  passado  era  marinheiro  novato  e 
por  isso  carecia  andar  cautelosamente  por 
entre  estas  bancadas,  para  não  me  esbarrar 
com  algum  impecilho  que  não  pudesse  vencer 
ou  desviar  a  tempo. 

Neste  sessão,  porém,  Sr.  presidente,  ainto- 
me  mais  a  vontade  ;  os  meus  companheiros 
já  me  conhecem  bastante,  e  por  minha  veí 
tão  bem  já  os  conheço  e  de  tal  modo,  que 
confesso  a  minha  firaqueza,  quero  bem  a  to- 
dos, e  tenho  saudades  atô  daquelles  que  raras 
vezes  encontro    nesta  Camará.  (Risos,) 

Vou  entrar  em  matéria,  Sr.  presidente,  e 
para  dar  uma  direcção  ao  meu  cíiscurso,  evi- 
tando divagações  e  poupando  a  attenção  dos 
coUegas  para  não  ir  alôm  do  razoável  e  do 
que  possa  merecer  a  minha  oração,  organi- 
zei um  summario  que  constará  do  seguinte  : 

1  .<»  Meus  cumprimentos  ao  honrado  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda  e  ao  sympathico  e  gentilis- 
simo  relator  da  Commissão  de  Orçamento,  o 
Sr.  Augusto  Montenegro. 

2.0  Ligeiras  considerações  sobre  o  relatório 
de  S.  Ex.  o  Sr.  secretario  das  finanças  re- 
publicanas. 

3.°  Idem,  idem,  sobre  a  verba  pensionistas 
do  Estado. 

4.0  Revista  sobre  o  serviço  aduaneiro  da 
União  ;  estudo  do  movimento  da  importa^ 
e  exportação  do  cada  Estado  e  sua  classifi- 
cação comparada. 

5.°  Apresentação  de  algumas  emendas  e  in- 
dicações. 

Primeiro  ponto  —  Meus  comprimentos  ao 
Sr.  Ministro  da  Fazenda. 

Embora  não  seja  amigo  do  illustre  Ministro 
da  Fazenda,  sou  admirador  de  suas  quali- 
dades. 
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S.  Ex.  é  um  talento  fortalecido  no  estudo, 
é  um  caracter  puro  e  tem  competência  pro- 
vada para  gerir  a  pasta  da  fazenda,  confor- 
me deu  provas  desde  que  pela  primeira  vez 
e  em  curto  período  exerceu  o  cargo  que  hoje 
novamente  exerce.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Belisario  de  Souza—  Apoiadissimo. 

O  Sr.  Josk  Carlos—  Faço  este  cmprimento 
a  S.  Ex.,  Sr.  presidente,  para  evitar  em 
tempo  que  03  engrossadores  me  col loquem  era 
posição  diíficil  com  o  illustre  ministro,  e  se 
reproduza  o  que  me  fizeram  com  relação  ao 
Sr.  almirante  Elisiario  Barbosa,  esperançoso 
Ministro  da  Marinha,  quando  discuti  o  orça- 
mento desta  repartição. 

Ao  talentoso  col  lega  relator  do  orçamento, 
da  despeza,  que  faz  o  objecto  desta  discussão, 
o  Sr.  Augusto  Montenegro,  um  dos  mais 
bellos  ornamentos  na  nossa  ex-díplomacia, 
peço  a  S.  Ex.  não  levar  a  mal  qualquer  in- 
correcção de  phrase  que  possa  commetter  no 
decorrer  do  meu  discurso. 

S.  Ex.  tem  tido  sobejas  demonstrações  do 
altíssimo  conceito  em  que  o  tenho,  pelos  seus 
dotes  sociaes  e  pela  sua  competência  nos 
complicados  negócios  financeiros  do  nosso 
paiz. 

Já  vê,  Sr.  presidente,  V.  Ex.  e  já  vô  a 
Camará  inteira,  a  posição  que  tomo  junto 
dos  dous  illustrados  responsáveis  mais  dire- 
ctos pela  sorte  do  orçamento  que  se  oíTerece 
o  nosso  estudo. 

Segundo  ponto—  Ligeiras  considerações  so- 
bre o  relatório  da  Fazenda. 

S..  Ex.  o  Sr.  Ministro  da  Marinha  diz  em 
seu  relatório,  Sr.  presidente,  logo  à  pag.  8: 

«  As  repartições  de  fazenda  estão  funccío- 
nando  com  muita  irregularidade.  O  velho 
pessoal  desappareceu,  o  novo  não  tem  ainda 
o  necessário  pi^^paro  para  poder  esclarecer 
o  governo  a  tempo  e  efflcazmente. 

E*  preciso  muito  esforço,  tenacidade  e  cora- 
gem, para  restituir  a  ordem  e  regularidade 
aos  serviços  e  repartições.  » 

Sr.  presidente,  no  entretanto,  na  sessão 
de  10  de  julho  do  anno  passado,  fui  aqui 
classificado  de  injusto,  de  cruel  e  não  sei  do 
que  mais,  quando,  tratando  das  nossas  Al- 
fandegas e  no  geral  dos  funccionarios  públi- 
cos, disse: 

«  Senhores,  es  abusos,  as  interpretações 
desencontradas  das  leis  aduaneiras,  a  igno- 
rância da  historia  e  das  tradições  das  nos- 
sas Alfandegas,  como  de  outros  serviços 
Subliccs,  não  são  certamente  culpas  que  se 
evam,  com  justiça,  atirar  sobre  os  hom- 
bros  de  um  ministro,  e  muito  menos  do  no- 
bre marechal  Vice-Presidente  da  Republica, 
.ou  de  qualquer  outro  que  o  venha  substi- 
tuir. 


A  transição  havida  no  funecionalismo  pt- 
blico  foi  por  demais  rapbla  e  operada  sem  as 
precisas  cautelas. 

Os  bons  serventuários  foram  confundidos 
com  os  màos  e,  mal  apreciados,  tiveram  qne 
ceder  os  postos  muitas  vezes  aos  menos  com- 
petentes. 

Duhi  a  falta  de  auxiliares  proveitosos  e  em 
numero  bastante  para  attender  a  todas  as 
necessidades  da  administração  publica.  > 
(Muito  bem,) 

Este  anno,  Sr.  presidente,  não  ô  só  o  hon- 
rado Ministro  da  Fazenda  que  vem  combinar 
commigo,  ô  a  própria  Commissão  do  Orça- 
mento, que  neste  parecer  vae  mais  longe  e 
profere  a  seguinte  sentença: 

€  Alfandegas  —  Esta  rubrica  foi  uma  das 
que  mais  attenção  mereceu  por  parte  da  oom- 
missão. 

Effecti vãmente  da  boa  organisação  das^ 
Alfandegas  depende  a  receita  publica.  Com 
ellas  deve  o  legislador  ter  todo  o  cuidado. 
Infelizmente,  ellas  se    resentem   dos  males 

ãue  teem  invadido  todas  as  repartições  fe- 
eraes. 

A  diversas  causas  se  devem  attribair  as 
ftiltas  que  ultimamente  se  teem  constatado- 
nas  Alfandegas. 

Enumeraremos  algumas  das  mais  impor- 
tantes: 1®,  o  valor  depreciado  da  nossa  moe- 
da, que,  elevando  o  custo  da  vida,  torna  estii 
difi3cil  aos  funccionarios  públicos,  e  que, 
quanto  aos  empregados  das  Alfandegas,  peUt 
funcção  especial  que  exercem  tornados  mais 
susceptíveis  de  peita  e  suborno  ;  2',  alta  exa- 
gerada de  nossas  tarifas  que  constituo  um- 
incentivo  ao  contrabando ;  3*»,  a  quasi  abso- 
luta autonomia  dos  inspectores  das  Al&nde- 
gas  que  não  teem  junto  ou  perto  de  si  quem 
os  fiscalise  e  superintenda  de  modo  que  os- 
interessados  ficam  completamente  sob  soa  de- 
pendência. > 

Sr.  presidente,  neste  particular  estou  ple- 
namente justificado  do  que  disse  na  sessão  do 
anno  passado  e  autorisado  a  repetir  a  seguhite^ 
declaração  : 

«  Estou  firme,   Sr.  presidente,  no  lerrenO' 
em  que  piso  ;  hei  de  caminhar  com  seguran-        . 
ça,  porque  tenho  garantias  no  meu  passado  e 
conhecimentos  exactos  de  tudo  que  me  rodeia 
no  presente.  > 

Um  Sr.  Deputado  —  E  tem  mostrado» 
(Apoiados,) 

O  Sr.  José  Carlos  —  Sr.  presidente,  a 
Camará  que  procure  ler  o  relatório  sobre  a 
fiscalisaçâo  de  Alfandegas,  apresentado  ao 
Ministro  da  Fazenda  no  anno  passado  pelo 
digno  funccionario  publico  o  Sr.  Leopoldo 
Leonel  de  Alencar,  a  Camará  que  se  informe 
do  resultado  dos  inquéritos  feitos  nas  Alfan- 
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de^asda  Bahia,  Espirito  Santo,  Maranhão  e 
outros,  para  então  se  convencar  do  qae  vae 
por  ahi  de  desagradável  e  prejudicial  para  os 
créditos  do  nosso  funccionalismo  publico,  tão 
admirado  e  respeitado  em  outros  tempos. 
{Apoiados.) 

Felizmente,  Sr.  presidente,  não  se  perdeu  de 
todo  tão  honrosas  tradicçOes ;  ô  agradável 
proclamar  ainda  que  os  màos  são  em  pequena 
proporção,  e  que  os  bons  necessitam  ser  ali* 
"viados  do  contacto  daquelles. 

E  de  que  modo  : 

A  Commissão  de  Orçamento  nada  diz  e 
deixa  o  Poder  Executivo  sem  meios  de  agir. 

O  mesmo  acontece  com  relação  à  rubrica— 
Pensionistas  e  aposentados  —  que  constituo  o 
S*»  ponto  do  meu  summario. 

Basta  ter  a  Camará  as  verbas  pedidas  para 
o  futuro  exercício  e  chamar  a  sua  attenção 
para  a  marcha  progressiva  que  cada  uma 
delJas  tem  tido  para  se  reconhecer  a  necessi- 
dade de  uma  providencia  immediata  e  radical. 
(  Apoiados.) 

E*  a  própria  Commissão  de  Orçamento  que 
diz  commigo  : 

«  Para  demonstrar  de  que  modo  funesto  é 
constituído  este  total,  hasta  estudarmos  o 
que  se  passa  com  três  verbas  do  orçamento 
que  nos  occupa—  Pensionistas,  aposentados  e 
aiflferenças  de  cambio. 

A  primeira  é  constituida  por  quatro  ele- 
mentos: montepio  militar,  meio-soldo,  pen- 
sões e  montepio  dos  funccionarios  públicos. 
Reílicta  a  Camará  sobre  as  seguintes  cifras: 

Em  1892  o  orçamento  consignou  para  a 
rubrica  —  Pensionistas  —  a  somma  de 
2.432:261$947  ; 

Em  1893  esta  verba  elevou-se  a  quantia 
2.533:007$000; 

Em  1894  subiu  ainda  a  3.õ43:681$190  ; 

Em  1895  lô-se  no  orçamento  a  cifra  de 
4.224:587$960.» 

Com  relação  a  aposentados— Sr.  presidente, 
na  sessão  de  22  de  agosto  do  anno  passado, 
apresentei  um  requerimento  que  foi  appro- 
vado,  pedindo  certas  informações  ao  Minis- 
tério da  Fazenda,  tal  era  a  certeza  que  eu 
tinha  de  abusos  praticados  na  decretação  de 
^       aposentadorias. 

Ainda  desta  vez  Sr.  presidente  vejo-me 
apoiado  pelo  actual  Sr.  Ministro  da  Fazenda, 
que  no  seu  relatório  folhas  232  sob  o  titulo 
—  Aposentadorias  illegaes  —  diz: 

« São  muitos  os  requerimentos  que  me 
teem  sido  presentes,  de  funccionarios  de  di- 
versas repartições,  reclamando  contra  apo- 
sentadorias que  lhes  foram  concedidas  a 
contra  gosto,  algumas  até  oppostas  âs  opi- 
niões das  juntas  medico-militares  que  os 
inspeccionaram  e    contrarias,  portanto,  ao 


preceito  do  decreto  legislativo  n.  117,  de  4  de 
novembro  de  1882,  que  rege  o  assumpto. v 

Agora  Sr.  presidente,  ô  aillustrada  Com- 
missão de  Orçamento,  a  proi)ria  que  se  assus- 
ta com  isso  mesmo,  que  não  fez  caso  na  ses- 
são passada,  e  vem  aos  olhos  do  todos  nós 
fazer  um  acto  de  contricção,  dizendo : 

«.  A  rubrica  —  Aposentodos  —  que  nenhuma 
compensação  encontra  Orçamento  da  Receita^ 
também  segue  a  mesma  marcha  ascsndente, 
que  assusta  a  Commissão  de  Orçamento.  No 
orçamento  de  1892  esta  rubrica  figura  com  a 
dotação  de  1 .484:254$698;  em  1893,  ella  as- 
cende a  2.712: 118|;  em  1894,  ella  sobe  a 
3.122:9985078 ;  em  1895,  lemos  no  orçamento 
a  cifra  de  3.298 :695$388;  para  1896  é  ella, 
orçada  om3.600:549$463.  Só  de  abril  de  1894 
a  março  de  1895  foram  concedidas  134  apo- 
sentadorias, importando  em  um  encargo  para 
o  tliesouro  de  423:352$423  l  A  Commissão  de 
Orçamento  não  pôde  ser  infensa  á  concessão 
de  aposentadorias,  quando  ellas  respeitem  o 
preceito  constitucional,  mas  protesta  contra 
aposentadorias  concedidas  como  pena,  fa^ 
vor  ou  a  guisa  de  recompensa  por  serviços 
prestados, )> 

Ahi  está,  Sr.  presidente,  a  justificação 
mais  completa  do  projecto  de  lei  que  apre- 
sentei na  sessão  de  7  de  novembro  do  anno 
passado,  e  que  alô  hoje  guarda  paracer  desta 
mesma  commissão  que  hoje  vem  chorar  tris- 
tezas pelos  olhos  do  seu  il lustrado  relator,  o 
Sr.  Augusto  Montenegro,  que  não  suggere 
ao  Poder  Executivo  um  único  meio  de  se 
sahirde  semelhante  anormalidade. 

Eis  ahi  o  meu  projecto,  Sr.  presidente,  que 
offereço  hoje  como  additivo  ao  Orçamento  da 
Fazenda. 

PROJECTO  N.    188  DE  1894 

Autorisa  o  governo  a  rever  a   relação  dos 
empregados  públicos  aposentados 

Art.  1  .*•  Fica  o  governo  autorisado  a  re- 
ver a  relação  dos  empregados  públicos  apo- 
sentados, eliminando  aquelles  que  foram  reti- 
rados do  serviço  activo  contra  a  disposição 
expressa  do  art.  75  da  Constituição. 

Art.  2.0  Os  empregados  públicos  que  por 
effeito  dessa  revisão  forem  excluidos  do  qua- 
dro dos  apopentados,  voltarão  a  occupar  os 
seus  antigos  logares,  podendo  o  governo  con- 
servar comoaddidos  es  individues  que  foram 
nomeados  para  substituir  aquelles. 

Art.  3.°  Revogadas  as  disposições  em  con- 
trario . 

Sala  das  sessões,  7  de  novembro  de  1894.— 
José  Carlos  de  Carvalho, 
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O  Sr.  Coelho  Cintra—  A  coramissãojá 
tomou  em  cousideração  parte  deste  projecto. 

O  Sr.  José  Carlos  —  Agradeço  a  infor- 
mação de  V.  Ex.  mas  creio  que  não  estou 
impedido  de  offerecel-o  como  emenda  addi- 
tiv.a  para  ser  estudado  em  todas  as  suas 
partes. 

O  Sr.  Coelho  Cintra  —  EUe  está  contem- 
plado no  art.  4^  do  projecto  remettido  do 
Senado. 

O  Sr.  José  Carlos  —Ainda  bem,  Sr.  pre- 
sidente, que  não  perdi  o  meu  tempo,  nem  o 
meu  trabalho. 

Passarei  agora  a  me  occupar  do  quarto 
ponto  do  meu  summario,  justamente  o  mais 
ingrato  e  enfadonho,  como  são  todos  aquelles 
assumptos  em  que  se  joo^a  com  algarismos 
e  cálculos  arithmeticos.  Vou  tratar  do  estu- 
do comparado  das  rendas  das  nossas  Alfande- 
gas provenientes  da  importação  e  exportação 
de  cada  Estado,  para  conhecer-se  a  classittca- 
ção  que  pôde  caber  a  cada  um  na  ordom  de 
importância  do  interesse  geral  da  União. 

A  Camará  está  vendo  que  não  sou  um 
inimigo  da  nobre  Commissão  de  Ornamento, 
nem  faço  opposição  ao  governo  ;  prefiro  a 
liberdade  de  critica  e  de  apoio,  â  de  disci- 
plina de  corista  que  canta  sem  impressão 
própria. 

O  Sr.  JoXo  Lopes  —  A  commissão  reputa 
muito  preciso  o  concurso  de  V.  Ex. 

O  Sr.  José  Carlos  —  Sr.  presidente,  aqui 
tenho  este  quadro  que  organisei  p  ira  base  do 
meu  trabalho  comparativo,  incluindo  tão  so- 
mente o  movimento  do  valor  offlcial  da  im- 
portação e  exportação,  registrado  durante  os 
exercícios  de  1893—1894  nas  Alfandegas  da 
União. 

Dahi  se  vê  que  no  exercício  de  1893,  com 
relação  ao  valor  offlcial  da  importação,  a  Al- 
fandega da  Capital  Federal  occupa  o  primeiro 
logar,  com  139.903: 139$  ;  Santos  em  segundo 
logar,  com  46.791:166$;  Pernambuco  em 
terceiro  logar,  com  30.895:375$;  Rio  Grande 
do  Sul  em  quarto  logar,  com  29.321:015$  ; 
Bahia  em  quinto  logar,  com  28.374:959$  e 
Pará  em  sexto  logar,  com  23.143:058$000. 

Sr.  presidente,  este  ô  o  grupo  das  seis  Al- 
fandegas de  1*  classe,  pois  são  aquellas  cujo 
valor  offlcial  de  sua  importação  passa  de 
20.000:000$000. 

Do  segundo  grupo,  que  se  destaca  do  pri- 
meiro por  uma  dezena  de  mil  contos,  occupa 
o  primeiro  logar,  ou  sétimo  da  escala  geral, 
o  Estado  do  Maranhão  com  7.554:343$;  em 
seguida  o  Ceará,  com  5.099:778$ ;  Alagoas, 
com  4.163:843$ ;  Amazonas,  com  3.351 :768$  e 
Santa  Catharina  com  2.445:736$000. 

A  estes  se  seguem:  o  Paranà,com  1.989:032$; 
Matto  Grosso, com  1.440:064$;  Parahyba,  com 


1.258:890$  ;  Sergipe,  com  1.057:952$;  Es- 
pirito Santo,  com  852:418$  ;  Rio  Grande  do 
Norte,  com  607:670$  e,  finalmente,  o  Piaahy 
com  338:356$000. 

Os  Estados  de  Minas  GBraes  e  Rio  de  Ja- 
neiro estão  comprehendidos  no  valor  offlciai 
registrado  pela  Alfandega  desta  Capital. 

Deste  quadro  vê-se  que  um  Estiao  dos  de 
maior  opulência  em  outros  tempos,  a  Bahia, 
já  desceu  dous  pontos,  cedendo  o  terceiro 
logara  Pernambuco  e  o  quarto  ao  Rio  Grania 
do  Sul,  passando  para  o  quinto,  (Troeam-se 
apartes .) 

Tenham  paciência  meus  amigos  da  bancada 
bahiana  :  ainda  não  disse  tudo  para  tirar 
conclusões  que  possam  melindrar  os  meus 
camaradas.  Não  ô  este  o  meu  lím,  nem  po- 
deria ser.  Careço  descer  a  estes  detalhes 
para  fazer  obra  sória  emerecedora  dos 
applausos  de  todos.  (Muito  bem.) 

Sr.  presidente,  si  da  exposição  que  acabei 
de  fazer,  a  qual  deu  a  classificação  que  mos- 
trei de  cada  Estado  na  ordem  do  valor  offlcial 
de  sua  importação  no  exercido  de  1893,  pas- 
sar a  considerar  o  valor  offlcial  da  exportar 
ção,  a  ordem  de  collocação  soffre  grandes 
alterações. 

Assim  ó  que  o  Districto  Federal  passa  a 
occupar  o  17°  logar,  por  isso  que  apenas 
exportou  mercadorias  no  valor  de  1.520:398t, 
emquanto  que  S.Paulo  exportou  197.572:677$, 
o  que  lhe  dá  o  1°  logar  ;  Minas  Geraes  veia 
occupar  o  2°  logar  com  85.615: 454.'>  ;  Rio  de 
Janeiro  o  3«  logar  com  70.303:949>;;  o  Rio 
Grande  do  Sul  o  4°  logar  com  49.229:027$;  o 
Amazonas  o  5'Mogar  com  43.488:954$;  a 
Bahia  o  GMogar  com  43.098:820$;  o  Paiáo 
7'>  logar  com  39.460:914í2;;  o  Espirito  Santo 
veiu  occupar  o  8<*  logar  com  27.692:508$  e 
Pernambuco  o  9°  logar  com  13.953:282$. 

Deste  grupo,  Sr.  presidente,  sobresahem  os 
dous  pequenos  Estaaos,  o  do  Amazonas  e  o  do 
Espirito  Santo  ;  aquelle  importando  merca- 
dorias no  valor  offlcial  de  3.351 : 768$  e expor- 
tando productos  diversos  no  valor  de 
43.488:954!^;  este  importando  géneros  que 
representam  o  valor  offlcial  de  852:418$  e 
exportando  27.692:508$,  na  sua  maior  parte 
representado  pelo  valor  offlcial  do  cafô. 

Ainda,  Sr.  presidente,  veriflca-se  que  os 
Estados  que  exportam  café  occupam  os  pri- 
meiros legares,  c^Hocando-se  o  Rio  Grande 
do  Sul  entre  estes,  e  os  que  exportam  pro- 
ductos da  industria  extractiva,  como  sejam  o 
Pará  e  Amazonas. 

Outra  observação,  Sr.  presidente,  salta  aos 
olhos  de  quem  analysa  as  oscilações  desses 
algarismos ;  ó  a  que  offerecem  os  Estados 
onde  predomina  a  lavoura  da  canna  de 
assucar . 

Vê-se  que  o  Estado  de  Alagoas  jà  occupa  o 
decimo  logar,  com  uma  exportação  no  valor 
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de  9.615:685$;  em  seguinda  o  pequeno  Ser- 
gipe com  4.640:090$;  í^o  passo  que  Pernam- 
buco, que  está  por  assim  dizor  entregue  a 
essa  industria  e  ao  algodão,  não  se  avantaja 
muito  de  Alagoas. 

O  Sr.  Presidente  —  Peço  ao  nobre  depu- 
tado que  interrompa  o  seu  discurso,  em  quan- 
to se  procede  á  votação . 

O  Sr.  José  Carlos  —  Promptamente  cum- 
pro sempre  os  desejos  de  V.  Ex. 

O  Sr.  F»i'esi(leute  pede  ao  nobre 
deputado  que  interrompa  o  seu  discurso  por 
alguns  momentos,  até  que  se  termine  as  vota- 
ções, visto  como  já  ha  numero  no  recinto. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Costa  Azevedo, 
Lima  Bacury,  Fileto  Pires,  Gabriel  Salgado. 
Sá  Peixoto,  Matta  Bacellar,  Carlos  de  No- 
vaes, Hollanda  de  Lima,  Benedicto  Leite, 
Luiz  Domingues,  Costa  Rodrigues,  Christino 
Cruz,  Anisio  de  Abreu,  Pires  Ferreira,  Fre- 
derico Borges,  Torres  Portugal,  Ildefonso 
Lima,  Helvécio  Monte,  Thomaz  Cavalcanti, 
José  Beviláqua,  Augusto  Severo,  Francisco 
Gurgel,  Junqueira  Ayres,  Cunha  Lima,  Trin- 
dade, Chateaubriand,  Martins  Júnior,  Pe- 
reira de  Lyra,  Gaspar  Drummond,  Coelho 
Cintra,  Luiz  de  Andrade,  Marcionilo  Lins, 
Medeiros  e  Albuquerque,Miguel  Pernambuco, 
Gonçalves  Maia,  Menezes  Prado,  Geminiano 
Brazil,  Gouveia  Lima,  Augusto  de  Freitas, 
Neiva,  Milton,  Francisco  Sodré,  Tosta, 
Eduardo  Ramos,  Paula  Guimarães,  Dionysio 
Cerqueira,  Leovigildo  Filgueiras,  José  Igna- 
cio,  Flávio  de  Araújo,  Athayde  Júnior,  Tor- 
quáto  Moreira,  Galdino  Loreto,  António  de 
Siqueira,  Oscar  Godoy,  Euzebio  de  Queiroz, 
Lopes  Trovão,  Alcindo  Guanabara,  Barros 
Franco  Júnior,  Érico  Coelho,  Paulino  de 
Souza  Júnior,  Mayrink,  Campolina,  Almeida 
Gomes,  Luiz  Detsi,  Monteiro  de  BarroSo  La- 
mounier  Godofredo,  Ferreira  Pires,  Arthur 
Torres,  Carlos  das  Chagas,  Bueno  de  Andrade, 
Herculano  de  Freitas,  Xavier  do  Valle,  La- 
menha  Lins,  Almeida  Torres,  Brazilio  da  Lnz, 
Lauro  Muller,  Rivadavia  Corrêa,  Martins 
Costa,  Victorino  Monteiro,  Pereira  da  Costa, 
Pinto  da  Rocha  e  Pedro  Moacyr. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  parti- 
cipada, os  Srs .  Rosa  e  Silva,  Coelho  Lisboa, 
Enéas  Martins,  Nogueira  Paranaguá,  Arthur 
de  Vasconcellos,  Pedro  Borges,  Arminio  Ta- 
vares, Clementino  do  Monte,  Rocha  Caval- 
canti, Marcolino  Moura,  Alberto  Torres, 
Silva  Castro,  Ponce  de  Leon,  Urbano  Marcon- 
des, Francisco  Veiga,  Leonel  Filho,  Vallada- 
res,  Cupertino  de  Siqueira,  Matta  Machado, 
Manoel  Fulgencio,  Casemiro  da  Rocha,  Al- 
meida Nogueira, Dino  Bueno,  Adolpho  Gordo, 
Moreirar  da  Silva,  Cincinato  Braga,  Furtado, 
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Alves  de  Castro,  Luiz  Adolpho  e  Angelo  Pi- 
nheiro; e  sem  causa  os  Srs.  Lourenço  de  Sá, 
Sebastião  Landulplio,  Cleto  Nunes,  Agostinho 
Vidal,  Ernesto  Brazilio,  Domingos  de  Moraes, 
Costa  Júnior,  Alberto  Salles  e  Marçal  Esco- 
bar. 

Fica  a  discussão  interrompida  até  a  con- 
clusão da  votação  das  matérias. 

E'  lido,  julgado  objecto  de  deliberação  e 
enviado  ás  Commissões  de  Orçamento  e  de 
Constituição,  Legislação  e  Justiça  o  seguinte 

PROJECTO  N.  175  DE  1895 

Autorisa  o  Poder  Executivo  a  pagar  ao  Dis- 
tricto  Federal  o  saldo  da  conta  de  gado 
comprado  e  fornecido  por  sua  autorisação  d 
população  do  districto  em  1802, 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.'»  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
sado  a  pagar  ao  Districto  Federal  o  saldo  da 
conta  de  gado  comprado  e  fornecido  por  sua 
autorisação  á  população  do  districto  em  1892, 
abrindo-se  para  isro  o  respectivo  credito. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões,  27  de  agosto  de  1895.  — 
Thomaz  Delfino,— Américo  de  Mattos, ^Oscar 
Godoy,—  Lins  de  Vasconcellos,  —  Lopes  Tro- 
vão,— José  Carlos.—  António  de  Siqueira,  — 
Mcindo  Guanabara,— França  Carvalho. 

São  successivamente  e  sem  debate  appro- 
vadas  as  Redacções  finaes  dos  projectos 
ns.  272  A,  272  B,  170  A  e  149  B,  de  1893,  e 
107  A,  de  195,  para  serem  enviados  ao  Se- 
nado. ^ 

E'  sem  debate  approvada  a  Redacção  final 
do  projecto  n.  105  A,  de  1895,  para  ser  en- 
viado á  sancção. 

São  successivamente  postos  a  votos  e  aç- 
provados  em  2*  discussão  os  seguintes  arti- 
gos do  projecto  n.  145  de  1895  : 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Art.  1,**  Fica  approvado  o  regulamento 
que  baixou  com  o  decreto  do  Poder  Executivo 
n.  2043,  de  15  de  julho  do  corrente  anno,  na 
parte  que  elevou  vencimentos  e  creou  novos 
empregos  na  Estrada  de  Ferro  de  Porto  Ale- 
gre a  Uruguayana. 

Art.  2.*»  Revogam-se  as  disposiçâes  em  con- 
trario. 

São  successivamente  postos  a  votos  e  ap- 
provados  em  2*  discussão  os  seguintes  arti- 
gos do  projecto  n.  146  de  1895 : 
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O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.0  O  Poder  Executivo  é  autorisado  a 
applicar  as  sobras  da  verba—  Empreitadas  — 
da  Estrada  de  Ferro  Central  da  Parahyba, 
consignada  no  orçamento  vigente,  ao  paga- 
mento do  pessoal  da  mesma  via-ferrea. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Sr.  Silva  HAariz  {pela  ordem  ) 
requer  dispensa  de  interstício  para  que  os 
projectos  ns.  145  e  146,  do  1895,  entrem 
amanhã  na  ordem  do  dia. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  dispensa 
pedida. 

Continua  a  2"  discussão  do  projecto  n.  142, 
de  1895,  fixando  a  despeza  do  Ministério  da 
Fazenda,  para  o  exercicio  de  1896. 

O  Sr.  «José  Oarlos— Dizia  eu,  Sr 
presidente,  que  o  Estado  de    Pernambuco  no 
anno  de  1893  só  teve  exportação  ctyo  valor 
offlcial  está  representado  em  13.953:282;?;,  em- 
quanto  que  o  de  Alagoas  obteve  9.6l5:68õ.<;000, 

O  Sr.  Coelho  Cintra  —  AM  é  que  está  o 
engano. 

O  Sr.  José  Carlos— Como  póle  haver  en- 
gano  SI  eàtes  algarismos  bão  os  do  Thesouro  ? 

O  Sr.  Coelho  Cintra  dá  um  aparte. 

O  Sr.  José  Carlos— Sim,  V.  Ex.  faz  bem 
em  procurar  diminuir  a  impressão  que  está 
causando  a  coUocação  do  seu  Estado  em  9° 
logar  da,  tibella.  (Trocam-se  apartes.)  Não 
Ha  duvida  que  carecemos  cuidar  melhor  da 
arrecadação  dos  impostos  aduaneiros. 

Agradeço  o  interesse  que  meus  collegas  es- 
tão ligando  a  esta  série  de  considerações  ;  o 
queé  motivo  de  animação  para  mim. 

Sr.  presidente,  ainda  muito  mais  curioso  é 
J^iifrontodo  movimento  do  exercicio  de 
1894,  no  ultimo  exercicio  ;  ao  passo  que  a 
Capital  Federal  e  S.  Paulo  occuparam  os 
dous  primeiros  logares  no  quadro  do  valor 
offlcial  dainiportação,  aquellana  importância 
de  135.043:926$,  e  este  na  de  42.426:228s,  o 
Rio  Grande  do  Sul  subiu  um  ponto,  isto  é, 
passou  para  o  3°  logar,  então  occupado  por 
Pernambuco  ;  a  Bahia  e  o  Pará  continuaram 
a  occupar  o  5o  e  ô^  logares,  e  o  Espirito  Santo 
subiu  cinco  pontos. 

Todos  os  outros  Estados  mais  ou  menos 
conservaram  a  mesma  collocação  do  exerci- 
cio de  1893, 

Onde  ha  realmente  sensível  alteração,  Sr. 
presidente,  ó  no  valor  offlcial  da  exportação. 

O  Estado  de  S.  Paulo  figura  em  pri- 
?io^n Jo?^^  ^^^  ^  importante  quantia  de 
218.098:225S,  ou  mais  20.525:598s  que  no 
exercicio  de  1893  ;  o  Rio  de  Janeiro  passou  a 
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occupar  o  2»  logar  com  91 .203:240>;,  aceusaD- 
do  uma  diflerençade  20.299:291$  para  mais; 
emquantoque  Minas  Gemes  desceu  um  ponto, 
por  isso  que  o  valor  offlcial  da  sua  exporta- 
ção alcançou  apenas  a  57.718:241$  ou  menos 
27.897:213$  do  que  no  anno  de  1893. 

O  Rio  Orando  do  Sul.  com  50.975:512$  to- 
mou o  4°  logar  ;  o  Amazonas  alcançou  o  5» 
logar  com  uma  exportação  representada  no 
valor  offlcial  de  44.628:475$,  e  o  Pura  passoa 
para  o  6'^  logar  com  41,628;475§009, 

E*  admirável,  Sr.  presidente, "que  o  Espirita 
Santo  registre  uma  exportação  no  valor  de 
28.651:154$  e  uma  importação  apenas  de 
2.294:243$,  emquanto  que  a  Bahia  descea 
para  o  8°  logar,  por  isso  que  o  valor  offlcial 
da  sua  exportação  foi  apenas  de  27.022 :341íi;, 
isto  ó,  menos  16.076:479$  do  que  em  1893,  ao 
passo  que  a  importação  subio  a   33.020:175^. 

O  Estado  de  Pernambuco  manteve-se  no  9» 
logar,  porque  o  valor  offlcial  da  sua  expor- 
tação desceu  a  1 1 .047:930$,  emquanto  que  a 
de  importação  subio  a  34.502:250^000. 

Dos  Estados  pequenos  nota-se  que  Alagoas 
jà  registra  o  valor  offlcial  de  sua  exportação 
em  6.121:123§  e  o  de  im  p  or  t  açào  em 
2.917:840S300. 

Sergipejá  attinge  a  5.851:072$  o  valor  da 
sua  exportação  e  somente  a  1.150:484$  de 
importação. 

O  Estado  do  Maranhão  é  o  que  apresenta, 
maior  decrescimen to,  tanto  no  valor  offlcial 
da  sua  exportação,  como  no  da  importação^ 
nestes  últimos  exercicios. 

Deste  estudo  comparativo  nota-so,  Sr.  pre- 
sidente, que  o  Estado  de  Santa  Catharina  jà 
recobra  as  forças  e  a  sua  exportação  augmen- 
ta  bastante. 

O  Sr.  Francisco  Tolentí no— Apoiado. 

O  Sr.  José  Carlos— Ainda  mais  se  nota 
que,  à  medida  que  certos  Estados  pequenos 
alcançam  melhor  collocação,  alguns  Estados 
grandes  denunciam  enfraquecimento. 

Reconheço,  Sr.  presidente,  que  estes  tra- 
balhos são  fatigantes,  mas  a  Camará  me  des- 
culpará, porque  sô  tenho  em  vista  mostrar 
3ue  procuro  cumprir  o  melhor  possível  o  meu 
ever. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— Tem  cumprido  muito 
bem  o  seu  dever  de  deputado.  (Apoiados) 

O  Sr.  Josjí  Carlos— Pelo  interesso  que  os 
meus  il lustres  collegas  estão  dando  a  esta 
exposição,  vejo  que  estes  elementos  são  real- 
mente aproveitáveis  para  quem  queira  estu- 
dar ta  es  assumptos. 

O  Sr.  Francisco  Tolbntino— Não  ha  du- 
vida, são  muito  importantes. 

O  Sr.  JosÊ  Carlos— Em  resumo,  Sr.  pre- 
sidente, eis  a  conclusão  a  que  se  chega  de- 
pois de  estudado  este  mappa. 
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No  Districto  Federal,  tanto  a  renda  da  im- 
portação como  a  proveniente  da  exportação 
cresce  ; 

S.  Paulo,  a  renda  de  exportação  cresce 
muitíssimo  ; 

Pernambuco  decresce  a  de  exportação  e 
cresce  a  de  importação; 

Bahia  acha-so  nas  mesmas  condições  ; 

Rio  Grande  do  Sul,  ambas  crescem  propor- 
cionalmente ; 

Pará,  cresce  ; 

Maranhão,  decresce  ; 

Ceará,  decresce  ; 

Alagoas  cresce,  e  muitíssimo  ; 

Santa  Catharina,  por  emquanto,  equili- 
bra-se. 

Paraná  cresce,  e  cresce  muito  ; 

Matto  Grosso  decresce  ; 

Parahyba,  equilibra-se  ; 

Sergipe  cresce,  e  muito  ; 

Espirito  Santo  cresce,  e  muitissimo  ; 

Rio  Grande  do  Norte,  cresce  ; 

Piauhy,  cresce  pouco  ; 

Amazonas,  cresce  muitissimo  ; 

Minas  Geraes,  cresce  e  cresce  muito; 

Rio  de  Janeiro,  cresce  e  muito  ; 

O  Sr.  Alfredo  Ellis— Nota-se  o  desen- 
Tolvimento  nos  Estados  pequenos. 

O  Sr.  Jqsé  Carlos— Desta  exposição  re- 
sulta,  a  quem  segue  com  cuidado  este  estudo, 
que  os  Estados  pequenos  crescem,  e  bas- 
tante... 

O  Sr.  Lima  Bacury— E  os  Estados  gran- 
des estacionam . 

O  Sr.  José  Carlos—.  . .  e  os  Estados  gran- 
des estacionam,  porque  nelles  não  se  procura 
de  um  modo  cuidadoso,  explorar  novos  gé- 
neros de  cultura,  que  possa  dar  um  substitu- 
tivo de  renda  áquella  que  era  fornecida  como 
por  exemplo,  na  Bahia,  na  lavoura  da  canna. 

Por  mais  esforços  que  a  Bahia  faça,  Sr. 
presidente,  para  restaurar  a  opulência  da 
sua  lavoura  da  canna  de  assucar,  jamais  con- 
seguirá. 

Perdeu  muito  tempo  em  experiências  infe- 
lizes e  atrazou-se  de  tal  modo,  que  não  lhe 
será  possível  vencer  o  que  perdeu . 

Um  outro  estudo  curioso  serviu-me  para 
fazer  a  seguinte  classiâcação  quanto  à  despe- 
za  que  fciz  a  União  com  as  suas  Alfandegas 
e  mesas  de  rendas. 

Depois  da  Alfandega  da  Capital  Federal, 
que  gasta  annualmente  4.159:803$,  segue-se 
logo  a  Alfandega  da  Bahia  com  1.037:G08$, 
de  despeza,  e  a  do  Pará,  com  1.036:244$. 

Despende- se  com  as  Alfandegas  do  Rio 
Grande  944:601$,  com  a  de  Pernambuco, 
913:608{^,  com  a  de  Santos  880:504$,  e  com  a 
do  Amazonas  373:148$. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  dá  um  aparte. 


O  Sr.  José  Carlos  — Eu  acceito  as  objec— 
ções  de  V.  Ex.  para  discutil-as  mais  tarde, 
por  ora  estou  fazendo  a  apresentação  dos  al- 
garismos,  cruéis   e  ingratos  como  são  e  que^ 
não  admittem  debate  de  rhetorica. 

Estou  discutindo  o  assumpto  sem  paixão,  e- 
sem  o  intuito  de  melindrar  quem  quer  que 
seja.  {Ha  apartes,) 

Meus  Senhores,  tracei  um  plano  para  dis- 
cutir o  Orçamento  da  Fazenda.  Por  emquan- 
to estou  descrevendo  com  os  elementos  que 
obtive  em  dados  offlciaes  as  condições  desses 
diflferentes  serviços  do  Ministério  da  Fazen- 
da. Tomei  para  minha  oração  neste  momento- 
as  Alfandegas.  Concluída  a  exposição  que  es- 
tou fazendo,  explicarei  á  Camará,  si  não  pu- 
der hoje,  em  «utra  sessão,  o  que  a  meu  ver 
tem  concorrido  para  esse  decrescimento  as- 
sim como  para  os  augmentos,  que  aqui  teem 
sido  notados,  e  em  seguida  proporei  algumas 
medidas,  que  a  minha  pratica  aconselha  de- 
ver apresentar  â  consideração  da  Camará^ 
com  o  flm  de  poder  remover  a  diíliculdade  do- 
melhorar  esse  serviço. 

Sr.  presidente,  resumindo  este  mappar 
consegui  os  seguintes  resultados  :  em  dois 
exercícios  comparados,  de  1893  e  1894,  o  Dis- 
tricto Federal  occupou  em  1893,  no  valor 
offlcial  da  importação,  o  primeiro  logar  e  no 
valor  ciliciai  da  exportação  o  17°  logar.  Em 
1894,  occupou  o  1*  no  valor  offlcial  da  impor- 
tação e  o  16*»  logar  no  valor  offlcial  da  ex- 
portação. 

Quer  isto  dizer  que  subio  um  ponto  no 
valor  offlcial  da  exportação  no  exercício  de 
1894,  conservando  na  classificação  das  despe- 
zas,  como  a  Alfandega  que  mais  dispende. 

S.  Paulo  occupou  em  1893  o  2°  logar  no 
valor  offlcial  da  importação,  e  o  1®  no  da  ex- 
portação. Manteve-se  no  exercício  passado 
no  29  logar  no  valor  offlcial  da  importação  e 
em  1°  logar  no  valor  offlcial  da  exportação. 
Na  clagsiflcaçâo  das  despezas  occupa  o  6" 
logar. 

Bahia  occupou  o  5°  logar  na  escala  do  valor 
offlcial  da  importação  no  exercício  de  1893  e 
o  6°  logar  no  valor  offlcial  da  exportação. 
Manteve-se  ainda  no  5°  logar  no  exercício 
passado  no  valor  offlcial  da  importação  e 
desceu  para  o  8°  logar  no  valor  official  da 
exportação.  No  emtanto  occupa  o  2°  logar 
no  quadro  das  despezas  feitas  com  a  sua 
Alfandega. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  Esses  ele- 
mentos sobre  a  exportação  não  influem  sobre 
as  Alfandegas.  Não  ó  trabalho  flscal.  A  im-- 
portação,  sim, 

O  Sr.  José  Carlos  —  Mas  serve  para  se 
comparar  a  riqueza  e  o  desenvolvimento  que 
vão  tendo  os  Estados,  pois  é  avaliando  o  va- 
lor da  exportação  de  cada  um  dos  Estados, 
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que  podemos  fazer  um  juizo  do  gráo  de  ade- 
antamento  ou  de  regresso  de  cada  um  delles. 
(Apoiados.) 

Sr.  presidente,  aqui  estão  esses  dados  e 
classificações  respectivas  pelo  estudo  que  fiz 
de  documentos  ofl9ciaes.  Agora  sou  obrigada 
a  occupar-me  do  que  se  passa  pelas  Alfande- 
gas da  União,  por  isso  que  são,  por  assim  di- 
zer, as  únicas  fontes  de  renda  que  a  União 
tem  para  atteiider  a  todos  os  seus  compro- 
missos. 

O  Sr.  Costa  Machado— Que  são  innumeros. 

O  Sr.  José  Carlos  —  Disse  ou  o  anuo  pas- 
sado, Sr.  presidente,  que  a  renda  das  nossas 
Alfandegas,  por  falta  da  necessaiia  fiscalisa- 
ção  e  provocada  pela  porta  escancarada  das 
tarifas  em  vigor,  era  prejudicada  seguramen- 
te em  20  e  tantos  por  cento  no  total. 

Ora,  Sr.  presidente,  não  ô  pouco  o  que  se 
perde  por  falta  de  flscalisação  e  das  condições 
em  que  se  acham  organisadas  as  tarifas  das 
nossas  Alfandegas. 

Felizmente  já  a  Camará  providenciou  com 
relação  ás  tarifas  nomeando  uma  Commisíão 
Mixta  e  Especial  para  confeccionar  um  tra- 
balho novo,  por  isso  que,  esforçando-se  o 
governo  passado  para  offerecer  á  Camará  na 
sessão  ultima  um  projecto  de  tarifo,  nada 
conseguiu. 

A  proi)osito  convém  lembrar  que  já  tive 
occasião  de  ler  á  Camará  as  razões  infunda- 
das que  foram  apresentadas  como  justifica- 
tiva dessa  falta  de  cumprimento  de  um  dever, 
a  que  se  tinha  imposto  o  governo,  em  virtude 
de  uma  recommendação  do  corpo  legislativo. 

Espero,  Sr.  presidente,  que  a  revisão  das 
tarifas  traga  grandes  vantagens  para  o  au- 
gmento  da  renda  aduaneira  ;  não  porque  en- 
tenda que  se  deva  augmentar  o  imposto  de 
importação  a  torto  e  a  direito,  mas  porque 
productos  ha  e  em  não  pequeno  numero  que 
não  supportam  mais  o  augmento  do  imposto 
de  importação. 

Precisamos  de  alguma  reforma  neste  parti- 
cular, e  não  irei  adeante  porque  não  quero 
adeantar  muito  sobre  serviços  confiados  á 
Commissão  Mixta. 

Temos,  porém,  necessidade  de  estudar  os 
impostos  que  possam  recahir  em  nroductos 
de  consumo  geral,  pequenino,  é  veraade,  mas 
que  pela  reproducção  que  se  opera  em  todo  o 
paiz  dão  muito  mais  do  que  os  celebres  an- 
gra entos  atirados  a  esmo  para  certos  e  deter- 
minados productos  de  importação  de  consumo 
limitado. 

Agora,  Sr.  presidente,  me  occuparei  do 
modo  por  que  e  feito  o  serviço  de  flscalisação 
em  nossas  Alfandegas. 

Começarei  pela  de  Santos,  porque  é  aquella 
que  necessita  de  providencias  mais  urgentes. 
(Trocam-  seapartes,) 


O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  Em  Santos 
a  fiscalisaçõo  é  muito  fácil. 

O  Sr.  Alfredo  Ellis  —  Nâo  ha  tal,  o  coo- 
trabando  póde-se  dar  de  muitas  maneiras. 

O  Sr.  José  Carlos  —  Ainda  bem  que  é  um 
digno  deputado  por  S.  Paulo  que  vem  em 
meu  auxilio  para  dizermos  os  dous  ao  illos- 
trado  relator  da  Commissão  de  Orçamento  o 
que  é  o  porto  de  Santos.  (Trocam-se  apartes,) 
Sr.  presidente,  o  meu  sympathico  coUega, 
digno  relator  da  Commissão  de  Orçamento, 
ha  de  permittir  que  eu  não  receba  de  S.  Ei. 
as  suas  asseverações  como  a  ultima  palavra 
no  assumpto. 

S.  Ex.  não  conhece  o  porto  de  Santos, 
assim  como  não  conhece  outros  muitos  portos 
do  Sul  do  Brazil,  atô  mesmo  o  do  Rio  de 
Janeiro. 

i  Em  Santos,  Sr.  presidente,  ha  um  littoral 
I  de  50  kilometros  de  extensão  que  exige  un» 
I  vigilância  constante  e  bem  feita  ;  pois  é  cor- 
tado por  muitos  rios  que  vêem  ter  ao  centro 
I  da  cidade  e  são  navegados  por  pequenas  enh 
I  barcações,  que  entram  de  fora  da  barra; 
I  alôm  da  facilidade  de,  em  qualquer  ponto  do 
'  percurso,  poder-se  communicar  com  carroças 
I  e  outros  vehiculos,  e  por  este  meio  fazer-seo 
I  contrabando. 

I  Dentro  mesmo  do  porto  de  Santos,  Sr.  pre- 
sidente, a  flscalisação  por  parte  da  Alfandega 
I  é  fati;»ante  e  incompleta,  tal  é  a  falta  de  pes- 
\  soai  de  guardas  e  de  material  flutuante  nas 
.  condições  precisas, 

I     Al  li  não  ha  flscalisação  marítima,  já  não 

digo  para  impedir  o  contrabando,   ao  men<» 

para  diminuil-o  bastante ;  o  mesmo  se  dà 

neste  porto  e  atô  no  do  Estado  do  nobre  rela- 

I  tor  da  Commissão  de  Orçamento. 

I     O  pessoal  no  geral  é  bom  e  habilitado,  mas 

!  insufflciente  para  fazer  o  serviço  das  rondas 

e    destacamentos;  o   material    fluctuante  ó 

'  pouco  e  mão.  (Apoiados,) 

j  Basta  dizer,  Sr.  presidente,  que  em  porto 
de  primeira  ordem,  como  o  de  Santos,  a  sua 
Alfandega  dispõe  apenas  para  o  serviço  da 
flscalisação  marítima,  de  uma  lancha  a  vapor 

I  já  bastante  estragada,  seis  escaleres  a  remos 
do  typo.  peru  (risos),  e  assim  mesmo  em  mao 

:  estado,  e  de  três  barcas  de  vigia  que  estão  a 

'  pedir  misericórdia,  tal  é  o  estado  em  gne 

I  se  acham.  Com  este  material,  que  ô  simpleâ- 
mente  uma  vergonha,  é  impossível  fazer-se 

!  um  serviço  razoável  de  flscalisação  maritiflW, 
em  qualquer  porto  de  um  Estado  pequeno, 

I  quanto  mais  no  de  Santos,  pela  importância 
commercial  não  careço  lemorar  a  esta  Csr 
mara.  (Apoiados:  muito  bem,) 

No  porto  desta  Capital,  Sr.  presidente,  as 
cousas  não  correm  melhor,  não  por  culpa  ao 
pessoal  da  guardamoria,  porque  este  nao 
pôde  fazer  milagres,  mas  pela  falta  absoluta 
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de  meios  apropriados  para  exercer  a  sua 
acção  vigilante  em  todo  esse  vasto  ancora- 
douro da  descarga  e  no  seu  extenso  littoral 
todo  aberto  e  offerecendo  um  sem  numero  de 
pontos  para  a  entrada  de  contrabandos. 

Sem  meios  para  tornar  effectiva  a  policia 
maritima  dos  nossos  portos  alfandegados, 
como  impedir  por  esse  lado  o  desvio  da  renda 
proveniente  do  imposto  de  importação,  de 
qfte  tanto  necessitamos  ? 

O  Sr.  João  Lopes— Ainda  que  ellas  cresçam 
muito. 

O  Sr.  Josk  Carlos  —  Sr.  presidente,  em 
matéria  aduaneira  precisamos  de  flscalisação 
no  mar  e  de  ílscalisação  em  terra. 

O  Sr.  Joao  Lopes—  V.  Ex.  está  convencido 
de  que  o  desvio  das  rendas  é  devido  ao  con- 
trabando? 

O  Sr.  José  Carlos  —Não  senhor ;  não  é  sô  o 
contrabando  o  único  ponto  fraco  da  nossa 
flscalisação  aduaneira.  Os  defeitos  da  tarifa, 
a  facilidade  nas  conferencias  internas  e  os 
despachos  sobre  agua  são  as  principaes  causas 
dos  desvios  das  rendas  aduaneiras. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  Pois  então, 
toda  essa .  série  de  observações  que  V .  Ex. 
tem  feito  não  tem  cabimento. 

O  Sr.  José  Carlos  —  Não  procede  a  objec- 
ção de  V.  Ex.  Então  por  não  ser  o  con tra- 
tando o  principal  factor  do  desvio  de  uma 
parte  das  rendas  aduaneiras,  deve-se  despre- 
zar e  não  procurar-se  impedi l-o? 

Sr.  presidente,  cada  vez  estou  me  conven- 
cendo mais  de  que  o  meu  i Ilustrado  amigo  o 
Sr.  Augusto  Montenegro,  digno  relator  do 
Orçamento  da  Fazenda,  não  conhece  pratica- 
mente o  que  se  passa  pelas  nossas  Alfandegas. 

Eu  poderia  ser  mais  minucioso  ;  mas  por 
emquanto  e  propositalmente  estou  discutindo 
este  assumpto  cautelosamente  para  só  dizer 
aquillo  que  quero  dizer. 

O  Sr.  João  Lopes—  Acho  que  V.  Ex.  tem 
razão,  porque  se  dissesse  tudo  seria  um 
horror. 

O  Sr.  José  Carlos  —  V.  Ex.  como  presi- 
dente da  Commissão  de  Orçamento  honra-me 
com  este  aparte  que  eu  traduzo  em  approva- 
ção  completa  a  tudo  quanto  tenho  dito  com 
relação  â  negócios  de  Alfandegas. 

Em  tempo  saberei  corresponder  a  esse 
apoio  de  V.  Ex.,  trazendo  o  meu  concurso 
ainda  que  fraco  (não  apoiados),  para  que  a 
commissão  presidida  por  V.  Ex.  consiga  um 
Orçamento  da  Receita  capaz  de  minorar  as 
condições  afflictivas  do  Thesouro  Nacional. 

Sr.  presidente,  voltando  ao  serviço  de  fls- 
calisação maritima  no  porto  de  Santos,  disse 
ainda  que,  só  no  ancoradouro  das  descargas, 
a  flscalisação  é  mal  feita,  devido  a  falta  de 


pessoal  e  de  material  fluctuante,  fora  da 
barra  ô  quasi  nulla  pelos  mesmos  motivos. 
(Apoiados.) 

O  porto  de  Santos  ô  preciso  que  se  saiba,  ó 
de  uma  frequência  notável  e  àe  um  movi- 
mento commercial  já  fora  de  commum  nas 
costas  do  Brazil .  (Apoiados  da  bancada  pau- 
lista,) 

O  corpo  de  guardas  da  Alfandega  de  Santos 
não  pôde  continuar  a  ter  somente  40  guar- 
das, nem  o  material  fluctuante  pôde  conti- 
nuar a  ser  o  que  lá  existe,  que  é  simples- 
mente uma  indecencia.  (Apoiados,)  Por  isso 
tenno  de  apresentar  algumas  emendas  no  sen- 
tido de  melhorar  este  serviço.  (Muito  bem  da 
bancada  paulista,) 

No  porto  do  Rio  de  Janeiro,  Sr.  presidente, 
as  cousas  não  andam  melhor.  Aqui  a  Alfan- 
dega ainda  não  dispõe  do  material  fluctuante 
bastante  e  apropriado  para  o  serviço  da  fls- 
calisação maritima  de  dentro  do  porto,  quanto 
mais  das  costas  fluminenses. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  A  commis- 
são dá  uma  lancha  surda  para  a  ílscalisação 
do  porto. 

O  Sr.  José  Carlos— A  commissão  de  facto 
consigna  a  verba  de  80:000$  para  acqulsição 
de  uma  lancha  surda,  para  o  serviço  da  Al- 
fandega. 

Não  concordo,  porque  com  essa  quantia,  se 
poderá  obter  não  uma  grande  lancha  de  que 
não  ha  necessidade  presentemente,  mas  qua- 
tro pequenas  lanchas- silenciosas ^  de  diminuto 
calado,  curtas,  de  marcha  regular  para  tra- 
balhar com  gazolina  ;  verdadeiros  escaleres 
economicos,capazes  de  entrarem  com  qualquer 
maré  nos  muitos  escondrijos  que  temos  no 
recôncavo  deste  porto. 

Além  dessas   vantagens  accresce  a  do  pes- 
soal e  a  da  economia  no  custeio. 

Aqui  mesmo,  Sr.  presidente,  já  existem 
algumas  embarcações  desse  género  perten- 
centes á  companhia  de  navegação,  para  o  ser- 
viço de  suas  descargas  e  dos  vapores. 

Para  o  serviço  das  visitas  e  cia  distribuição 
dos  çuardas  pelos  navios  em  descarga  ou  em 
transito  i)elo  porto  do  Rio  de  Janeiro,  a  Al- 
fandega já  tem  algumas  lanchas  boas  e  até 
para  servirem  de  galeota  para  osSrs.  repre- 
sentantes da  Nação,  quando  chegam  ouse 
retiram  para  os  seus  Estados . 

Deus  queira  Sr.  presidente, que  com  essa 
lancha  surda  de  que  falia  o  parecer  da  com- 
missão, e  para  cuja  acquisição  pede-se 
80:000$,não  aconteça  o  mesmo  que  aconteceu 
com  umas  outras  também  —  surdas  —  que 
depois  de  compradas  ternaram-se  as  mais 
barulhentas  de  quantas  existiam  no  porto. 
(Risos,) 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  dá  um  aparte. 


««22 


ANNAES   DA   CAMARÁ 


O  Sr.  José  Carlos— Sâo  lanchas,  Sr.  pre- 
sente, as  taes— surdas  —  que  apenas  dei- 
xam a  doca  da  Alfandega,  quem  estiver  na 
•Gamboa  e  mais  longe  ainda,  durante  a  noite 
principalmente,  já  fica  avisado  e  tem  tempo 
vpara  se  por  a  coberto. 

Foi  este  o  typo— silencioso— adoptado  pela 
Alfandega  que  sorprehendeu  os  passadores 
de  contrabando  no  porto  do  Rio  de  Janeiro. 
{Riso. ) 

O  Sr.  Augusto  Monten-bqro— E'  para  de- 
sejar que  não  se  faça  o  mesmo  agora. 

O  Sr,  José  Carlos— Acredito,  porose  te- 
nho confiança  em  quem  dirige  actualmente 
a  nossa  principal  Alfandega.  Não  tem  o  di- 
reito de  errar,  pois  nesse  serviço  passou  por 
todos  os  postos  e  conhece  a  historia  da  Alfan- 
dega que  hoje  lhe  está  confiada. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  dá  um  aparte* 

O   Sr.  José  Carlos— O  que  desejo  é  que  s 
applique  bem   a    verba  proposta,  e  não  sej^ 
ella  empregada  para  acquisição  de  mais  um 
galeota  para  o  serviços  dos  grandes  da  Repu" 
blica  e    de  suas  familins,  quando  tiverem  de 
•sahir  ou  entrar  neste  porto. 

Sou  mais  pratico  do  que  rethorlco,  Sr.  pre- 
sidente, razão  porque  digo  as  cousas  como 
ellas  realmente  são  ese  apresentam  â  minha 
observação. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  dá  um  aparte. 

O  Sr.  José  Carlos-  O  illustre  relator  da 
Commissão  de  Orçimento,  da  dospaza  do  Mi- 
nistério da  Fazenda  está  fa liando  com  quem 
conhece  praticamente  todos  estes  serviços. 

Basta  lembrar  a  V.  Ex.  e dizer  a  esta  Ca- 
mará que  á  cinco  annos  tenho  a  meu  car^o 
a  direcção  das  Docas  Nacionaes  no  porto  do 
Rio  de  Janeiro  e  a  gerência  da  Companhia 
União  de  Trapiches  e  si  neste  immenso  campo 
de  acção  devo  ou  não  conhecer  o  que  se 
passa  em  todos  os  serviços,  aduaneiros  deste 
porto. 

A  differença  que  ha  entra  mim  e  VY.  EExs. 
é  uma  e  unic.\  ;  eu  sou  o  homem  do  trabalho 
pratico,  de  todos  os  dias  e  VV.  EExs.  são 
theoricos  e  faliam  quasi  sempre  por  infor- 
mações. 

O  illustrado  collega  relator  da  Commissão 
de  Orçamento  veiu  do  corpo  diplomático,  e 
do  anno  passado  para  cá  fez-se  especialista 
em  Orçamentos  da  Fazenda. .  • 

Sr.  João  Lopes—  Como  diplomata,  podia 
prestar  bons  serviços. 

O  Sr.  José  Carlos—  Não  resta  duvida  ai' 
guma  que  S.  Ex.  seria  um  hábil  diploma' 
tico,  si  tivesse  continuado  a  carreira. 

Infelizmente,  o  paiz  viu-se  privado  de  seus 
serviços  nessa  especialidade,  para  tel-o  agora 
como  um  eoeploniata  ânanceiro.  {Riso,) 


Os  Srs.  JoXo  Lopes  e  Francisco  Sodré- 
Como  diplomata  não  deu  má  conta  de  si. 

O  Sr.  José  Carlos— Quero  dizer  bem  do 
homem,  Sr.  presidente,  e  SS.  Exs.  não  me 
deixam  acabar.  Longe  de  mim  o  propósito  de 
molestar  o  meu  illustrado  csamarada.  E* 
exacto  que  ás  vezes  íleo  arrufado  com  S.  Ex. 
mas  também  não  ô  menos  verdade  que  che- 
gando-me  para  S.  Ex.,  torno- me  logo  brando 
e  ató  carinhoso  para  corresponder  devida- 
mente á  gentileza  de  seu  trato  e  á  roeígaice 
de  suas  maneiras  para  commig^o.  (Risos; 
muito  bem.) 

Podemos  divergir  no  modo  de  encarar 
oertas  questões  que  se  debatem  nesta  Cama- 
rá ;  mas  nunca  motivando  resentimentoe  de 
parte  á  parte,  quanto  mais  a  separação  entre 
dous  camaradas  que  se  gostão . 

Um  Sr.  Deputado— Esperam  pela  pancada. 

O  Sr.  José  Carlo»— Sr.  presidente,  o  moa 
nobre  amigo,  o  Sr.  Augusto  Montenegro,  nro 
gostou  que  eu  tivesse  requerido  o  adiamento 
fia  discussão  deste  orçamento  por  48  horas, 
por  não  ser  possível  apreciar  detidamente 
todas  as  partes  do  seu  trabalho.  E  a  Camâra 
deve  estar  lembrada,  que  S.  Ex.  foi  o  pri- 
meiro que,  annunciada  a  discussão,  se  levan- 
tou para  remetter  á  Mesa  nada  menos  de  33 
emendas  a  sua  própria  obra. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  Em  nomB 
da  mesma  commissão. 

O  Sr.  José  Carlos— Pouco  importa  saber 
em  nome  de  quem  foi.  O  certo  ô  quo  V.  Ex. 
apresentou  33  emendas  e  mais  créditos  sup- 
pi ementares  no  valor  de  2.387:000$  ;  concor- 
rendo estes  enxertos  de  ultima  hora  para 
alterar  completamente  o  resultado  final  do 
orçamento  em  todas  as  rubricas. 

O  Sr.  Francisco  Sodré  —  Augmentando 
mais  quanto  ? 

O  Sr.  José  Carlos  —  Approximadamente 
de  mais  de  3.000;000$000. 

O  Sr.  João  Lopes  dá  um  aparte. 

O  Sr.  José  Carlos  —  Então  já  vê  o  mea 
sympatico  amigo  que  não  tinha  razão  de  ae 
agastar  como  se  agastou  commigo  por  ter  ea 
requerido  adiamento  da  discussão  deste  or- 
çamento por  48  horas,  as  quaes  foram  fli- 
cedidas  de  36,  por  conta  da  presidência,  re- 
dundando isso  em  meu  proveito  e  da  Camará, 
que  pôde  fazer  hoje  um  trabalho,  si  não  com- 
pleto, ao  menos  muito  mais  verdadeiro  do 
que  então. 

Observo,  Sr.  presidente,  que  todas  as  ver- 
bas foram  augmentadas  e  aqui  tenho  a  com- 
paração do  que  o  governo  pediu  na  sua  pro- 
posta e  a  commissão  consigna  em  seu  pro- 
jecto de  orçamento* 
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Para  concluir,  Sr,  presidente,  passarei  a 
tratar  das  emendas  que  vou  offerecer. 

I  emenda  —  Ào    art.  29    accrescente-se  : 

*Fica  o  governo  autorisado  a  rever  a  relação 
dos  empregades  públicos  aposentados,  nos 
termos  do  projecto  n.  178,  de  1894. > 

Este  projecto,  Sr.  presidente,  foi  o  que  tive 
a  honra  do  apresentar  na  sessão  do  anno  pas- 
sado com  o  dm  de  habilitar  o  governo  a  rever 
os  processos  seguidos  nas  aposentadorias  dos 
fanccionarios  públicos. 

O  actual  Sr.  Ministro  da  Fazenda  e  o  pró- 
prio a  chamar  a  nossa  attenção  para  esse  as- 
sumpto, e  a  Commissão  do  Orçamento  com- 
quanto  registre  o  facto  com  toda  a  clareza, 
nem  por  isso  lembra  alvitre  algum. 

II  etnenda  —Ao  art.  2^  accrescente-se  : 

§. . .  Fica  —  governo  —  autorisado  a  re- 
organisar  o  serviço  da  Alfandega  de  Santos, 
creando  o  logar  do  ajudante  do  inspector, 
augmentando  o  numero  de  guardas  e  fazendo 
acquisição  de  material  e  armamento  para  o 
serviço  da  guardamoria,  tudo  conforme  as 
Jbases  das  seguintes  tabeliãs. 

a)  Pessoal  do  quadro  e  seus  vencimentos. 

b)  Acquisição  de  material. 

c)  Serviço  externo,  oessoal  e  vencimentos 
^expediente  da  guardamoria. 

Sala  das  sessOes,  28  de  agosto  de  1895.— 
José  Carlos  de  Carvalho  • 

Está  justificada  esta  emenda  pelo  que  ex- 
paz  no  começo  do  meu  discurso. 

K'  justo  que  se  dô  à  Alfandega  de  Santos 
uma  orgauisação  na  altura  da  sua  impor- 
tância e  do  desenvolvimento  que  tem.  (Apoi- 
ados .) 

III  emenda  :  Ao  projecto  n.  142,   de  1895  : 

«  Fica  o  governo  autorisado  a  receber  do 
Banco  da  Republica,  por  conta  do  seu  debito 
aoThesouro  Nacional,  prédios  e  terras  exis- 
tentes no  Districto  Fderal,  que  forem  jul- 
gados convenientes  para  a  installação  de  re- 
^  partições  publicas  e  residência  do  Presidente 
da  Republica  incorporando  uns  e  outros  sob 
ti  denominação  de— próprios  nacionaes.» 

S.  R.  Sala4as  sessões,  28  de  agosto  de 
1895.— /osô  Carlos  de  Carvalho, 

Esta  emenda,  Sr.  presidente,  ô  o  comple- 
mento das  medidas  mdicadas  por  mim  por 
occasião  de  discutir  o  Orçamento  dos  Negócios 
<io  Interior  e  da  Justiça,  medidas  que  foram 
justificadas  com  bastante  desenvolvimento 
e  mereceram  os  applausos  desta  Camará. 
(Apoiados.)  I 


IV  emenda-^ Ao  projecto  n.    142,  de  1895  : 

Ao  n.  2  do  art.  2^— accrescente-se  depois  da 
palavra — arrendar— ou  vender  com  concur- 
rencia  publica. 

Supprima-se  a  substituição,  que  propõe  a 
commissão,  da  palavra— arrendar  —  para  — 
aforar. 

Ao  art.  2o— accrescente-se— Fica  autorisado 
o  governo  a  rever  o  Regulamento  da  Casa  da 
Moeda  e  a  reorganisar  os  seus  diiTerentís 
serviços. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  28  de  agosto  de 
1895.— José  Carlos  de  Carvalho. 

Esta  quarta  emenda,  Sr.  presidente,  que  é 
referente  ao  n.  2  da  proposta  da  commissão  e 
que  se  refere  à  autorisação  que  se  dá  ao 

foverno  para  aforar  os  terrenos  da  Quinta 
a  Boa  Visla  aos  proprietários  de  prédios  ahi 
construídos  com  licença  do  ex-imperador,  e 
bem  assim  os  de  que  se  não  precisar  para  a 
CDnstrucção  de  ediflcios  públicos,  ô  inacceita- 
vol.  (Apoiados.)  A  commissão  no  seu  primeiro 
projecto  procedeu  de  modo  para  mim  muito 
correcto  quando  autorisou  apenas  o  arrenda- 
mento. Admitto,  e  mesmo  acceitaria,  para 
não  acceitar  cousa  peior,  esta  autorisição  ao 
governo,  mas  não  acho  applicação  possivel  a 
uma  emenda  que  figura  entre  as  33  apresenta- 
das pelo  illustre  relator  da  commissão,  que 
diz  :  «Ao  art.  2«  n.  2.— Onde  se  diz  arrendar^ 
diga-se  aforar, y>  Não  ô  justo,  Sr.  presidente. 
V.  Ex.  não  calcula  a  que  se  expoz  o  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda  com  este  substitutivo. 

O  Sr.  AuGUfeTo  Montenegro— Eu  explica- 
rei a  razão  da  emenda. 

O  Sr  .  José  Carlos  —  Si  se  aforarem  estes 
terrenos,  sou  capaz  de  deixar  o  logar  de 
deputado  e  ir  apresentar  proposta  neste  sen- 
tido. E*  o  melhor  negocio  que  se  pôde  fazer 
para  especulação.  Quem  der  o  voto  para 
semelhante  cousa  tem  direito  a  uma  verba 
testamentária  da  pessoa  que  aforar. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  V.  Ex.  ô 
muito  excessivo. 

O  Sr.  José  Carlos— Si  o  caso  se  desse  no 
Pará,  Y.  Ex.  não  apresentaria  semelhante 
emenda. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— V.  Ex.  quer 
dizer  que  é  só  porque  é  para  a  Capital  Fe- 
deral. 

O  Sr.  José  Carlos— Sim,  porque  alóm  do 
mais  tenho  a  qualidade  de  deputado  pela 
Capital  Federal. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrade— Mas  aqui  todos 
são  deputados  federaes,  todos  são  iguaes, 
salvo  si  os  outros  tem  mais. 
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O  Sr  •  José  Carlos— Mais  o  que  ! 

O  Sr.  Bubno  de  Andrade— Mais  subsidio. 

O  Sr.  José  Carlos— Os  da  Capital  Feder.il 
teem  mais,  porém  encargos,  porque  aturam 
as  impertinências  dos  outros .  (Apartes . ) 

O  Sr.  Buexo  de  Andrade— Criei-me  aqui 
na  Capital  Federal. 

O  Sr.  José  Carlos— Pois  então,  ô  uma  má 
cria  (Risadas.) 

O  Sr.  Bueno  ee  Andrade-^NSo  sou  tão  má 
cria  assim,  sou  bem  educado. 

O  Sr.  JobÉ  Carlos— Perdão . . . 

O  Sr.  Buenode  Andrade— Està'perdoado. 

O  Sr.  José  Carlos— Estou  perdoado  porque 
sou  o  symljolo  da  caridade  e  da  mansidão. 
(Riso.) 

O  Sr.  Bueno  de  Andrade— Agora  ô  peni- 
tente. 

O  Sr  .  José  Carlos  —  Pedi  perdão  por  não 
terem  comprehendido  o  meu  aparte.  {Trocam- 
se  diversos  apartes.) 

K  doloroso,  Sr.  presidente,  e  sangra  o  co- 
ração que  um  íilho  desta  Capital  e  deputado 
pelo  Districto  Federal,  toda  a  vez  que  se  te- 
nha de  tratir  aqui  de  assumptos  da  vida 
intima  e  privada  do  districto. . . 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  dá  um  aparte. 

O  Sr.  José  Carlos  —V.  Ex.  não  me  inter- 
rompa, deixe-me  dar  meu  recado  como  a  lin- 
gua  me  ajuda.  Mas  dizia  eu,  Sr.  presidente, 
que  ó  doloroso  quando  um  deputado  federal 
vem  dizer  «  esta  proposta  autorisando  o  go- 
verno a  aforar  os  terrenos  da  antiga  Quinta 
da  Boa  Vista  é  inconveniente  por  estas  e 
aquellas  razões.» 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —V.  Ex.  não 
disse  isto  só,  fallou  em  verbas  testamentárias 
e  outras  cousas  mais. 

O  Sr.  José  Carlos— Perdão,  vou  reprodu- 
zir tudo  quanto  disse,  Sr.  deputado,  que  ô  o 
que  foço  sempre . 

Sr.  presidente,  quando  se  diz  que  uma 
certa  medida  não  convóm  por  isto  ou  por 
aquillo,  levanta-se  um  deputado  e  grita: 
«O  senhor  não  ó  só  deputado  do  Districto 
Federal.  Aqui  todos  somos  deputados  da 
União.  :► 

Quemô,  Sr.  presidente,  que  se  esforça  mais 

Sara  cumprir  com  o  seu  dever  como  deputado 
a  União  sem  olhar  para  limitações  geogra- 
phicas  nem  fazer  monopólio  de  seus  esforços 
do  que  este  que  occupa  neste  momento  a 
attenção  da  Camará  ?  (Apoiados.) 

O  Sr.  João  Lopes—  E'  certo,  e  ó  por  isto 
justamente  que  estranhamos  os  termos  de 
V.  Ex. 


O  Sr.  José  Carlos— VV.  EExs.  não  conhe- 
cem esta  Capital  como  eu  que  aqui  vivo  H 
muitos  annos. 

Acabada  a  sessão,  os  meus  illustres  coUegas 
fazem  o  que  eu  fazia  si  não  fosse  deputado 
pelo  Districto  Federal,  recolhem-so  aos  seus 
Estados,  e  vão  estudar  de  perto  as  suas 
necessidades  para  vir  trazer  ao  Parlamento  as 
informações  precisas  e  esclarecer  o  Corpo 
Legislativo. 

Nós  que  ficamos  aqui  e  que  acompanhamcs 
dia  a  dia  todas  as  alchimias  e  erupções  que 
se  operam  neste  vulcão  que  se  chama  Capital 
Federal,  nós  que  conhecemos  um  por  um  de 
seus  homens,  e  das  suas  necessidades  temos 
também  o  direito  de  vir  dizer  a  Gamara,  de 
vir  dizer  aos  deputados,  aos  collegas  dos 
Estados  o  quô  necessitamos  e  quaes  os  emba- 
raços que  encontramos  para  acceitar  esta 
ou  aquella  medida.  (Apoiados.) 

Entendo  que  é  infeliz  a  idéa  de  apresentar 
esta  emenda  autorisando  o  governo  a  aforar 
os  terrenos  da  Quinta  da  Boa  Vista.  Apoia- 
dos.) 

E*  uma  idôa  infeliz  debaixo  de  todos  os 
pontos  de  vista  aforar  justamente,  Sr.  presi- 
dente, uma  área  como  aquella  encravada 
por  assim  dizer  no  centro  de  um  bairro  que 
tende  a  desenvolver-se  para  engmndecer  os 
subúrbios  desta  Capital.  {Apoiados.) 

O  Sr.  Presidente  —  Lembro  a  V.  Ex.  que 
a  hora  está  dada. 

O  Sr.  José  Carlos—  Peço  a  benevolência 
de  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  por  cinco  minutos 
mais,  e  desculpa  ã  Camará  do  calor  com  que 
acabo  de  f.Ular. 

Não  posso  ouvir  fazer-se  injustiças  nem 
tocar  no  Districto  Federal.  Quando  isto  acon- 
tece flco  como  uma  bixa.  (Hilaridade.) 

Si  porém  entender  que  deve  abrir  mão  do 
próprio  nacional  em  questão,  então  qaa 
mande  fazer  um  trabalho  sério  de  accordo 
como  plano  de  melhoramentos  da  cidade  pro- 
jectada pela  Municipalidade  e  venda  em  hasta 
publica  a  quem  mais  der. 

Um  Sr.  Deputado  —  Isto  é  que  é  serio. 
(Apoiados  geraes . ) 

O  Sr.  José  Carlos— Está  concluída  por 
hoje  a  minha  tarefa  ;  não  fiz  tudo  quanto 
devia  fazer  para  dar  a  Commissão  de  Orça- 
mento uma  prova  completa  dos  meus  esfor^ 
ços  e  desejos  de  auxilial-a  em  serviço  tão 
ingrato,  e  muito  menos  ainda  para  mostrar 
a  Camará  como  procuro  cumprir  o  dever  de 
representante  da  Nação. 

Espero  em  Deus  poder  fazer  mais  em 
outra  occasião. 

Tenho  concluído.  (Muito  bem.  O  orador  i 
felicitado  por  muitos  Srs,  deputados.) 
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Tabeliã  A  —  Pessoal  do  quadro 


NS. 

CLÁSSBB 

VENCIMENTO 
AZfNUAL 

T0T4L 

1 

lDSpector«».»»««t»«« ••■••• ••.•.•••••...  .•• 

14:4001000 

9:G00|000 

17:2001000 

60:800!  000 

1 

Ajudante .' ,'.,.. 

8 

Cnefes  de  seoção 

Confereatee    ■ ••••...•••..•••• • •...•••••«•..• 

8:600$000 
7:6000000 
ÔrOOOáOOO 

4:8oaooo 

3:600^ 
2:400|000 

10 
12 

l^sescripturarios... 

20»  Ditos 

60:000;  000 
57:600:000 

12 

30^  Ditos 

43:2002000 

12 

40S  Ditos 

28:000  000 

1 

Qaarda-mór • •..     • • • 

1 

Ajudante ...• 

6:000  000 

j 

Thesoureiro  .••• , •.•.••.•...•...•.. ••...•• 

7:200|000 

2 

1 

Fieis 

Porteiro...   ••••....  • •.*.••••.••••••••••• *.•••• 

4:000|000 

8:ooo|ooo 

4:800|000 
'   3:000(000 

1 

Ajudante 

4 

Contínuos. •• 

2:000(000 

8:000$000 

336:800(000 

Sala  das  sessões,  23  de  agosto  de  iS95,^  José  Carlos  d«  Carvalfio. 


Tabeliã  B  —  Acauisiç&o  de  material 


Cruzador  a  vapor... 

Lanchas  pequenas 

Barcas  de  vigia»».***»*»» 

Escalares  de  diflbrentes  lotnçòes 


300:00(4000 

150:00(^000 

75:000(000 

8:000(000 


533:000(000 


Armamento  para  a  força  dos  guardas,  pira  a  marinhagem  e  barcas  de  vigia  5:000(000 

A  saber: 

Carabinas. 

Rewolvers. 

Sabres. 

Cinturões  e  pertençai* 

Sala  das  sessões,  23  do  agosto  de  1893.  —  José  Carlos  de  Carvalho. 
Gamara    Y.  IV 
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Tabeliã  C  — Serviço  externo,  vencimentos  e  pessoal,  expediente  da  Guarda-moria 


KS. 

CLAssr-: 

AKNLILIDADE 

TOTXI. 

r  ADA.  CLUSê 

1 

Força  dos  guardan 
CommftndAntd*.  ••••• • ••••>..•.• 

3:600$000 
3:000íí000 
8:400$(X)0 

4:800?030 

4:800^000 
3:60^000 
2:40().<000 

i:800íf00() 

l:4i0.<000 
1:440$000 

3:600$000 

12:000^000 

240:000^000 

4:S00$000 

4:800$000 
10:800jfOOO 

2:400^000 
10:800.000 

5:7ôa?OwO 

4 

Sarf^entos 

^ 

100 

GuiirdjiSt  ••••■ ••!••     •••!  •<•••  ••••••.«•••••  •■•• 

25õ:(»UÍ») 

Cruzadt)r 
ComDi&nd&nte ••.• •. 

1 

4S0Ú||(l» 

Poíisoal  marítimo 
1^  niachínista.**. .■.• •••...••.•.«••• ••..». 

\ 

3 

2°*  ditos 

1 
ô 
4 

80 

10  patrão 

20' ditos 

Foguistas • 

Marinheiros 

KxpcdiaHte 

Verba  para  conservação  e  custeio   do   material  e  expe- 
dit*ntu  da  âuarda-moria  >  •■•«*.   >...•••••••••..•.•  •■. 

119:700^) 

80:000^ 

4,)0:lôô?í(» 

Sala  das  sessões,  ZS  de  agosto  de  1SV>5.  — /osd  Carlos  de  Carcalho. 


Yeem  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  envia- 
das á  Commissão  de  Orçamento   as  seguintes 

E  metidas 

Ao  projecto  n.  142,  d©  1895: 

Fica  o  governo  autorisado  a  receber  do 
Banco  da  Republica,  por  conta  de  seu  debito 
ao  Thesouro  Nacional,  prédios  e  terras  exis- 
tentes no  Districto  Federal,  que  forem  julga- 
dos convenientes  para  a  installação  de  repar- 
tições publicas  8  residência  do  Presidente  da 
Republica,  incorporando  uns  e  outros  sob  a 
denominação  de— próprios  nacionaes. 

S.  R.  —  Sala  das  sessões,  28  de  agosto  de 
1895.—  José  Carlos  de  Carvalho, 

Ao  projecto  n.  142,  de  1895: 

Aon.  2  do  art.  2«— accrescente-se  depois 
da  palavra— arrendar— ou  vender  com  con- 
currencia  publica. 

Suppriraa-se  a  substituição,  que  propõe  a 
commissão,  da  palavra— arrendar  —  para  — 
aforar 

Ao  art.  2^— accrescente-se— Fica  autorisado 
o  governo  a  rever  o  regulamento  da  Casa  da 


Moeda  e  a  reorganisar  os  seus  difTerentes  ser- 
viços. 

S.  R.  —Sala  das  sessões,  28  de  agosto  de 
1895.  —  José  Carlos  de  Carvalho. 

Ao  projecto  n.  142,  de  1895: 

Accrescente-se— E*  o  Poder  Executivo  au- 
torisado o  desapropriar  para  utilidade  publi* 
ca  os  armazéns  contiguos  ã  Alfandega  do  Es- 
pirito Santo  e  pertencentes  a  Hard  Raad  & 
Comp.,  bem  como  o  terreno  comprehendido 
entre  os  referidos  armazéns  e  o  be<^  de  Ma- 
noel Alves  e  a  destinal-os  do  &erviço  da  mes- 
ma alfandega. 

S.  R.  —  Sala  das  sessões,  28  de  agosto  de 
1895.—  Galdino  Loreto. 

Ao  projecto  n.  142,  de  1895: 

§  12— Alfandegas—  Sejam  consignadas  ver- 
bas para  o  pessoal  e  combustível  da  lancha  a 
vapor  da  Alfandega  de  Corumbá,  para  coja 
acquisiçâo  a  proposta  do  governo  determina- 
rá quantia  necessária. 

S.  R.  —  Sala  das  sessões,  28  de  agosto  de 
1895. —  Mariano  Ramos.  —  Caracciolo, 
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M^     fi^'  "D  "^1"^  vk^^  "^^  líW^a  solução  <Jé  cou' 
§  27-0!)ras— augmente^se—  Mtitto  G»í^J^^'f^^        t^^jJWíiaíio  quatiilo 


Ao  projecto  n.  U2,  de  1B95: 


42.0UJ.S,  seadu  SO.OOOíb  para  concluíiâo  dai 
ol)ras  do  ediâcio  da  alfandega  de  Corumbá  e 
22:000$  para  reconstrucçao  do  edifício  da  De- 
legacia Fiscal  do  Thesouro  que  se  acha  em 
ruinoso  estado. 

S.  R.  —  Saladas  sessões,  28  de  agosto  de 
1 895 . — Mariano  Ramos .  —  Caraciolo .  — Xavier 
do  Valle. 

Ao  projecto  n.  142,  de  1895: 

§  13—  Delegacias  Fiscaes  —  Seja  mantido, 
como  na  proposta  do  governo,  o  logar  de  3" 
escripturario  da  delegacia  de  Cuyabá. 

S.  R.  —  Saladas  sessões,  28  de  agosto  de 
1895.—  Mariano  Ramos, — Caraciolo, 

O  Sr-  I^resiflente  —  A  Mesa  não 
pôde  acceitar  a  emendado  Sr.  José  Carlos 
autorisando  o  governo  a  rever  a  relação  dos 
empregados  públicos  aposentados,  porque  in- 
cide no  paragrapho  único  do  art.  131  do  Re- 
gimento. 

A  emenda  é  a  seguinte: 

Ao  projecto  n.  142,  de  1895: 

Ao  art.  2**,  accrescente-se:  Fica  o  governo 
autorisado  a  rever  a  relação  dos  empregados 
públicos  aposentados  nos  termos  do  projecto 
n.  178,  de  IG  de  novembro  de  1894. 

S.  R.— Saladas  sessões,  28  de  agosto  de 
1895. — José  Carlos  de  Carvalho. 

O  Sr.  «losé  Clarlos  (pela  ordem) — 
Sr.  presidente,  V.  Ex.  acaba  de  declarar  que 
entre  as  emendas  que  eu  apresentei  ha  uma 
que  não  pôde  ser  acceita  pela  Mesa,  porque 
vae  de  encontro  ao  Regimento. 

Nessas  condições  peço  a  V.  Ex.  o  obse- 
quio de  m*a  devolver  para  eu  incluil-a  no 
meu  discurso  e  apresental-a  directamente  à 
Commissão  de  Orçamento. 

O  Sr.  Presidente— Perfeitamente. 
Fica  a  discussão  adiada  pela  hora* 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Continua  a  2^  discussão  do  projecto  n.59  A, 
de  1895,  reorganisando  o  corpo  diplomático 
da  Republica  e  dá  outras  providencias,  com 
voto  em  separado  do  Sr.  Augusto  Monte- 
negro. 

O  ®r.  Dionysio  de  Oerqueira. 

—  Sr.   presidente,  ausente  do  meu  paiz   por 
mais  de  dons  annos,  tendo  aberto  na  minha 


4  .:  - 


,s  tmlkalhorf  le- 

;^ jrt^ONtavam   ÍKistJinte  ndeaiitados, 

era  meu  desígnio  não  occupar  esta  tribuna 
durante  a  presente  sessão. 

Precisava  de  tempo  para  põr-me  a  par  das 
importantes  e  numerosas  questões  que  se  agi- 
tam no  seio  desta  Assombléa,  e  por  isso  limi- 
ta va-me  a  estudal-as  cora  toda  attenção  para 
dar  o  meu  voto  conscienciosamente,  o  quo 
não  é  pouco. 

Entretanto,  a  leitura  do  projecto  n.  59  A, 
das  duas  Commissões  reunidas  de  Orçamento 
e  de  Diplomacia  e  Tratados,  o  modo  brilhante 
por  que  hon  tem  foi  defendi  lo  este  projecto 
substitutivo  e,  mais  que  tudo,  a  plirase  lú- 
gubre do  illustre  deputado  pelo  Estado  do 
Pará  —  que  estava  velando  um  morto  —  de- 
mo veram-me  do  propósito  em  que  estava  de 
não  roubar  a  esta  Gamara  o  seu  tempo  pre- 
cioso, não  occupando  a  tribuna  (não  apoia^ 
dos),  ftzeram-me  vir  tomar  parte  nesta 
discussão . 

Sr.  presidente,  aiJôacipital  desta  projecto 
de  organisação  é  a  distribuição  de  uma  cor- 
poração bem  organisada . 

Começarei  pelo  art.  l.*>  Para  justiflcal-o,  o 
Sr.  Ministro  ao  Exterior,  a  cuja  alta  capaci- 
dade, vasto  talento  e  grandes  serviços  pres- 
tados ao  paiz  ultimamente  não  posso  deixar 
de  render  preito,  diz  no  seu  relatório,  a  pa- 
gina 125,  as  seguintes  palavras  quando  se 
refere  à  vantagem  de  reduzir  os  duas  classes 
de  enviados  extraordinários  e  ministros  ple- 
nipotenciários a  uma  só:  «  As  duas  classes  de 
enviados  extraordinários  e  ministros  plenipo- 
tenciários não  offerecem,  como  se  sabe  impor- 
portancia  alguma  sob  o  ponto  de  vista  dos 
privilégios  e  immunidades.—  Essa  distribição, 
observa  Holtzendorf,  não  se  refere  sinão  ao 
ceremonial». 

Eu  penso  que  Holtzendorf  não  se  refere  ás 
duas  classes  do  Regulamento  do  corpo  diplo- 
mático do  Governo  Provisório,  ás  duas  clas- 
ses, primeira  e  segunda,  de  enviados  extra- 
ordinários e  ministros  plenipotenciários. 

Holtzendorff,  como  todos  os  tratadistas  mo- 
dernos de  direito  internacional,  refere-se  ás 
duas  classes  estabelecidas  pelo  Congresso  de 
Vienua  de  1815,  e  pelo  protocollo  de  Aix-la- 
Chapellede  1818. 

Como  V.  Ex.  sabe,  e  já  foi  dito  e  repetido 
aqui  nesta  discussão,  foram  as  questões  de 
precedência  do  corpo  diplomático,  principal- 
mente nos  Congressos  de  Niméga,  Rizwik  e 
Utrecht,  questões  que  neste  ultimo  se  torna- 
ram irritantes,  e  chegaram  ató  a  ser  ridí- 
culas, porque  desceram  dos  embaixadores  aos 
lacaios  das  suas  carruagens,  que  tizerani  com 
que  as  grandes  potencias  da  Europa,  que 
naquella  época  eram  as  grandes  monarchias, 
resolvessem  regular  a  matéria. 
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Fazendo  o  Regulamento,  o  Congresso  de 
Viennade  1815  estabeleceu,  como  ja  foi  dito, 
três  classes:  a  de  embaixadores,  legados  ou 
núncios ;  a  de  enviados,  ministros  ou  de  ou- 
tras pessoas  acreditadas  junto  ao  soberano,  e 
a  de  encarregados  de  negócios,  acreditados 
junto  ao  ministro  dos  estrangeiros. 

O  art.  2<>  deste  Regulamento  dá  somente 
aos  embaixadores,  legados  ou  núncios,  isto  ó, 
aos  ministros  públicos  de  1*  classe,  o  caracter 
represontitivo,  isto  ô,  dà-lhes  o  direito  de 
representar  a  pessoa  do  soberano,  que  os 
acredita,  com  todas  as  honras  que  a  elle  são 
devidas. 

Três  annos  depois,  no  Congresso  de  Aix-la- 
Chapelle,  no  dia  21  de  novembro  de  1818,  os 
plenipotenciários  Armaram  o  conhecido  pro- 
tocoUo,  onde  se  lô  a  creação  de  uma  quarta 
classe,  a  dos  ministros  residentes,  coUooada 
entre  a  dos  ministros  da  segunda  ordem  e  a 
dos  encarregados  de  negócios.  i 

Alguns  autores  aíQrmam,  e  teem  razão,  que 
um  dos  âns  deste  Regulamento  foi  não  per-  { 
mittir  que  as  Republicas  fossem  represen- 
tadas  por  embaixadores. 

Os  representantes  daquellas  grandes  poten- 
cias da  Europa,  nos  dous  Congressos,  não 
reconheciam  outro  soberano  sinão  o  rei  do 
direito  divino. 

Um  delles,  o  celebre  conde  de  Nesselrode, 
plenipotenciário  da  Rússia,  referindo-se  à 
Constituição  liberal  da  Hespanha  de  1812, 
proferiu  os  seguintes  conceitos : 

«  Era  uma  Constituição  que  creava  para  o 

rvo  um  direito  de  soberania,  cujo  exercício 
felizmente  impossível,  mas  cuja  simples 
theoria,  si  for  admittida,  produzirá  grandes 
males  —  uma  Constituição  que  chama  para  a 
confecção  da  lei  a  única  parte  da  Nação  a 
qual  interessa  a  sua  ausência.» 

Foram  esses  mesmos  que  fizeram  o  tratado 
secreto  de  Verona,  no  qual  sé  firmou  o  com- 
promisso entre  a  Áustria,  a  Prússia,  a  Rússia 
6  a  França  de  extinguir  o  systema  represen- 
tativo 6  a  liberdade  da  imprensa  e  de  sob- 
Biett^r  os  poYos  à  obediência  passiva. 

As  armas  victoriosas  da  santa  alliança 
ftcabaram  de  sopitar,  ao  menos  apparente- 
mente,  as  Idôas  da  revolução  ft*anceza,  na 
Europa. —  Mais  tarde,  porém,  os  grandes 
princípios  foram  invadindo  o  mundo  occidental 
em  marcha  triamphal  e  depois  ninguém  ousou 
contestar  ao  povo  a  realeza,  que  lhe  per- 
tMioe. 

Hoje  todos  os  internacionalistas  são  accôr- 
des  em  reconhecer  que  o  ministro  publico, 
em  foncção  publica,  é  um  representante  da 
Nação  no  estrangeiro;  e  as  grandes  Repu- 
blicas, como  a  França  e  os  Estadas  Unidos, 
teem  embaixadores,  assim  como  Veneza  em 
época  anterior. 


E'  a  distincção  entre  a  1*  e  a  2*  classe  do 
Regulamento  do  Congresso  de  Vienna,  qoi 
se  refdre  o  sábio  professor  de  Munich,  e  ois 
às  duas  classes  do  nosso  actual  Regalamento, 
as  quaes  muito  naturalmente  elle  ig-oora  qae 
existam. 

Sinto,  Sr.  presidente,  declarar  qne  nlo 
me  satisfez  a  il lustrada  commissão,  quando 
pretwUde  justificar  a  reducção  das  clasaei 
actuaesa  uma  só  e  assalta-me  o  espirito 
duvida  —  As  Nações  não  vivem,  oomo 
choretas,  isoladas  e  sós  no  mundo  ;  filzem 
parte  da  communhão  universal  e  quando  go- 
zam ou  pretendem  gozar  dos  foros  de  dvui- 
sadas,  nao  devem  fugir  á  satisfação  dessM 
innumeras  exigências  convencioaaes,  qm 
formam,  não  sei  si  exprimo-me  bem,  o  Código 
do  bom  tom  internacional.  Assim  como  o 
homem  de  boa  sociedade  tem  de  respeitar  as 
regras  do  mundo,  assim  também  as  NaçOes, 
em  outra  esphera  mais  vasta. 

Todos  os  paizes  civilisados  acceitaram  a 
divisão  dos  ministros  públicos  em  qoatn 
classes  ou  por  declarações  ou  tacitamente ; 
só  a  Turquia  não  admittiu  a  classe  dos  mi- 
nistros residentes. 

Assim,  pois,  é  essa  classificação  nma  con- 
venção internacional,  e  eu  não  sei  si  temos  o 
direito...  direito  temos,  porque  somos  um 
Estado  soberano,  mas  si  devemos  infringir  as 
praticas  por  todas  acceitas,  nem  que  est^ 
jamos  tão  na  vanguarda  da  civilisação,  que 
possamos  fazer  o  que  bem  nos  aprouver  o 
ditar  a  nossa  lei. 

Si  não  me  falha  a  memoria,  o  general  Ar- 
thur,  presidente  dos  Estados  Unidos,  na  soa 
Mensagem  ao  Congresso,  em  dezembro  de 
1884,  referiu-se  À  conveniência  de  reduzir  as 
classes  dos  ministros  públicos  à  segunda  do 
protocollo  de  Aix-la-Cnapelle  de  1818. 

O  governo  dos  Bstaaos  Unidos,  porém. 
continuou  a  enviar  representantes  da  2^, 
3'  e  4«  classes  e  em  1893  nomeou  embaixa- 
dores para  a  Inglaterra,  França  Allemanha 
e  Itália. 

Para  corroborar  esta  opinião,  citarei  as  par 
lavras  de  um  illustre  diplomata  e  publicista 
americano,  o  Sr.  Eugóne  Schuyler  : 

«  Parece  que  jã  é  tempo  de  ser  revisto  o 
Regulamento  de  Vienna.  Util,  como  de  algum 
modo  tem  sido,  foi  imposto  ao  mundo  ha  mais 
de  setenta  annos  pelas  grandes  potencias  da 
Europa,  quando  o  estado  de  cousas  diflèria 
muito  do  actual. 


seria 


Para  ser  feita,  porém   tal  revisão, 
necessário  o  consenso  geral  das  Nações. 

Nós  não  poderíamos  realisal-a  por  nós  se- 
mente, mas  podemos  tomar  a  iniciativa  de 
propol-a  >. 

Ora,  si  os  Estados  Unidos  não  se  ju 
com  força  de  dirigir  a  opinião  uniyer 
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Tece-me  qae  nós,  apazar  de  sermos  um  paiz 
muito  grande  e  muito  rico,  nâo  devemos 
também  tomar  esta  iniciativa  e  é  melhor  su- 
citarmo-nos  ao  que  está  estabelecido  do 
mando  diplomático. 

Isto,  porém,  é  um  facto  passado  Já  em  Jul- 
g^ado. 

A  mesma  duvida  que  me  assalta  agora, 
assaltou-me  quando  se  fez  o  Regulamento  do 
corpo  diplomático  no  Governo  Provisório  ; 
entendo  que  quem  não  anda  na  vanguarda 
deve  limitar-Se  a  seguir  o  movimento  da 
íkrente,  como  diz-se  em  g:yria  militar. 

Na  minha  humilde  opmião,  nós  temos  feito 
cousas  de  muito  maior  importância  do  que 
esta,  como,  por  exemplo,  a  inserção  na  nossa 
Constituição  da  obrigatoriedade  do  arbitra- 
mento para  a  solução  das  nossas  questões 
internacionaes,  cousa  essa  que  ainda  nenhum 
povo  fez. 

Voltando  à  idóa  capital  do  projecto,  que  ó 
a  extíDcção  da  carreira  da  nossa  representa- 
ção no  exterior,  devo  declarar  que  nâo  sinto 
o  desalento  do  illustre  deputado  pelo  Pará  ; 
não  porque  acredite  que  a  minha  palavra 
pallida  possa  esclarecer  este  debate,  muito 
longe  disso,  mas  porque  ainda  tenho  fé  no 
senso  moral  médio  das  Assembléas. 

No  tempo  da  monarchia  foi  organisado 
com  çrande  cuidado,  depois  de  muito  estudado 
por  Domens  cuja  alta  competência  não  se 
nóde  legitimamente  contestar,  o  nosso  corpo 
diplomático;  esta  instituição  era .  um  titulo 
de  superioridade  que  tínhamos  sobre  as  Re- 
publicas da  America,  que,  longe  de  negal-o, 
eram  as  primeiras  a  reconhecel-o. 

Ouvi  mais  de  uma  vez  diplomatas  do  Norte 
6  do  Sul  deste  continente  dizerem,  referindo- 
se  ao  Brazil:—  Os  Senhores  são  felizes,  mais 
do  que  nós  outros.  Teem  um  corpo  diplomá- 
tico hábil,  conhecedor  do  offlcio,  exercitado  e 
capaz ;  os  nossos  diplomatas  não  teem  tirocí- 
nio são  productos  da  politica  da  occasião  e  va 
riam  com  as  suas  vai  iaç($es . 

Estou  convencido  de  que  é  um  desacerto 
tornar  o  diplomata,  que  por  força  do  cargo 
deve  ser,  como  o  militar,  estranho  e  alheio  à 
lacta  dos  partidos,  uma  variável  dependente 
da  politica. 

^  Citam -se  as  diversas  missões  especiaes  que 
hcnnens  eminentes  teem  desempenhado  no 
nosso  paiz,  para  provar  a  inutilidade  de  um 
pessoil  habituado  às  exigências  da  diplomacia 
e  sabendo,  por  uma  pratica  longa,  continuado 
estudo  e  convivência  nos  ciroulos  da  repre- 
sentação estrangeira  nas  grandes  Capitães, 
desempenhar  os  árduos  misteres  do  cargo  de 
maior  responsabilidade  que  pôde  ser  confiado 
à  nm  cidadão,  que  é  o  de  defensor  dos  seus 
direitos,  fora  da  Pátria.  Vê-se  com  eflfeito, 
diz  CarnazEa-Amari,  o  notável  professor  de 
direito  internacional  da  universidade  real  de 


Catanea*  de  que  gravidade  e  suprema  im- 

Eortancia  são  as  funcçOes  dos  ministros  pu- 
1ÍC0S...0  erro  do  diplomata  se  estende  sobre 
uma  nação  inteira  ou  melhor  sobre  todas  as 
nações  com  as  quaes  elle  está  em  relação, 
attinge  todos  os  povos  e  vai  ferir  até  às  ge- 
rações por  vir  ix)r  suas  consequências  re- 
motas. 

Lembro-me  de  que  hontem,  no  seu  bello 
discurso,  o  illustre  relator  da  commissão  se 
referiu  às  missões  diplomáticas  que  estadistas 
muito  notáveis  da  passada  geração  desempe- 
nharam, e  citou  os  nomes,  por  tantos  títulos 
venerados,  do  conselheiro  Saraiva,  do  vis- 
conde do  Rio  Branco  é  do  conselheiro  Octa- 
viano Rosa  e  outros. 

Ninguém  respeita  mais  a  memoria  desses 
grandes  brazileiros  do  que  eu,  ninguém  rende 
mais  homenagem  aos  grandes  serviços  que 
prestaram  à  nossa  Pátria  do  que  o  obscuro 
orador  que  occnpa  a  at  tenção  ciesta  Camará, 
ninguém  mais  do  que  elle  reconhece  que  os 
seus  nomes  são  glorias,  que  resplandecem  no 
Pantheon  Nacional,  principalmente  o  do  se- 
gundo, o  maior  de  todos. 

Não  de  vemos  j  ulgar,  porém,  as  missões  di- 
plomáticas ou  outras  quaesquer  pelo  valor 
moral  e  intellectual  dos  seus  chefes,  mas  sim 
pelos  resultados  que  ellas  produziram  pelo 
bem  que  deram  á  Pátria,  pela  consideração  e 
respeito  que  alcançaram  para  ella. 

Ouvi  sempre  dizer  que  o  primeiro  deu-nos 
a  guerra  do  Paraguay  ;  o  segundo  o  convénio 
de  Montevideo  de  20  de  fevereiro  de  1865  e  o 
terceiro  o  tratado  da  Tríplice  AUiança. 

Não  arreceio-me  de  errar,  meus  Senhores, 
afflrmando  que,  si  puzerdes  em  uma  das 
conchas  da  balança  em  que  se  pesa  o  mérito, 
os  serviços  prestados  à  Pátria  pelo  corpo  di- 
plomático que  felizmente  ainda  possuímos,  e 
na  outra  o  que  teem  feito  os  diplomatas  de 
momento,  que  com  as  devidas  excepções  vão 
para  o  seu  posto  sem  conhecer  as  regras  sob 
as  quaes  vão  viver,  sem  saber  observar  o  que 
se  passa  no  paiz  que  os  reoebe,  sem  poderem 
bem  representar  o  seu,  sem  capacidade  para 
as  negociações,  vivendo  muitas  vezes  a  merco 
dos  hábeis  secretários,  mais  capazes  do  que 
elles  ;  o  fiel  da  balança  inclinar-se-ha  todo 
para  a  concha  dos  diplomatas  de  carreira* 

A  primeira  pesa  muito  e  a  outra  muito 
pouco. 

O  Sr.  Herculano  de  Freitas— Conheço  a 
defesa  de  Octaviano  Rosa,  com  grandes  ap- 
plausos  do  finado  Zacarias. 

O  Sr.  DiONYSio  DB  Cerqueira  —  Não  ô  a 
ocoasião  para  discutirmos  isso. 

O  Sr.  Herculano  de  Freitas  —  Não  ha 
duvida,  isto,  é  meramente  uma  nota. 

O  Sr.  Diontsio  de  Cerqueira— Disse  o  no- 
bre deputado  pelo  Pará  que  ha  ogerisa  con^ 
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tra  OS  diplomatas.  Assim  é,  com  effeito,  e 
como  bem  disse  S.  Ex.,  ella  estende-se  por 
toda  a  parte,  não  ó  só  no  Brazil. 

E'  provável  que  tenha  a  sua  origem  no 
século  XVI  com  a  creação  das  embaixadas 
permanentes  e  tivesse  augmentado  de  inten- 
sidade no  século  XVII,  depois  da  guerra  dos 
trinta  annos  e  da  paz  de  Westphalia,  onde 
começa  a  nova  éra  do  direito  internacional 
com  a  obra   immortal  de   Hu.í^ues  de  Groot. 

E'  provável  que  tenha  nascido  nessa  época 
em  que  as  embaixadas  começaram  a  ser  pos- 
tos permanentes  de  observação  dos  recursos 
e  das  intensões  dos  soberanos. 

Referindo-se  a  isto,  o  tão  citado  Holtzon- 
dorf  diz,  que  a  instituição  das  missões  diplo- 
máticas permanentes,  longe  de  ser  um  passo 
para  a  solidariedade  internacional,  produziu 
o  arrefecimento  das  relações  entre  as  cortes 
e  uma  crescente  divergência  das  tendências 
nacionaes. 

E'  muito  natural,  pois,  que  dahi  tenha 
nascido  a  má  vontade,  que  se  nota  em  toda  a 
parte  contra  os  diplomatas. 

Para  Balzac  elles  são  os  homens  da  sciencia 
nulla  e  profundos  como  o  vácuo.  Para  muitos 
não  passam  de  sacerdotes  da  mentira,  cujo 
Código  é  o  das  máximas  politicas  daquelles 
séculos,  máximas  quo  Machiavolli  colligiu  e 
reduziu  a  programma  doutrinário. 

Vou  lêp  á  Camará  um  trecho,  que  me  pa- 
rece interessante,  onde  se  vê  claramente  o  pa- 
Sei  importante  mais  immensamente  árduo  do 
iplomata,  obrigado  a  calar-so  pela  reserva 
profissional  vciido  os  grandes  serviços,  que 
presta  â  sua  Pátria  com  verdadeiros  sacrifí- 
cios, desconhecidos,  ignorados  por  seus  com- 
patriotas. O  trecho  ô  extrahido  do  relatório 
do  secretario  de  Estado  Edward  Livingston 
em  1833  ao  general  A.  Jackson,  presidente 
dos  Estados-Unidos.  Vou  lel-o: 

«  Os  ministros  são  tidos  por  favoritos  es- 
colhidos para  o  gozo  de  uma  viagem  ao  es- 
trangeiro á  custa  do  povo ;  seus  cargos  ver- 
dadeiras sinecuras,  seus  palácios  um  scenario 
de  prazeres.  Entretanto,  as  suas  locubiaçOes, 
seus  embaraços  e  dilTicu Idades,  suas  relações 
laboriosas  com  os  governos  junto  aos  quaes 
são  acreditados,  seus  cuidados  cheios  de  an- 
ciedade  afim  de  evitar  tudo  que  possa,  de  um 
lado,  fornecer  justo  motivo  de  offensa,  ou  des- 
prezar ou  abandonar  os  direitos  do  seu  paiz 
ou  dos  seus  concidadãos,  do  outro,  são  intei- 
ramente desconhecidos  na  Pátria.  Atô  o  mé- 
rito da  sua  correspondência,  de  qual  ao  me- 
nos poderia  advir-Ihe  uma  recompensa  hono- 
rifica, fica  escondido  nos  a rchi vos  da  secre- 
taria 6  raramente  vé  a  luz ;  e  excepto  um 
ou  outro  caso,  o  ministro  volta  à  Pátria,  de- 
pois de  annos  consumidos  nos  labores  do  mais 
alto  talento,  tendo  como  recompensa  a  indif- 
erença dos  concidadãos,  que  ignoram  os  seus 


serviços,  e  da  parte  dos  poucos  que  polem  co- 
nhecei-os,  um  conceito  menos  justo. 

Finalmente,  ô  difflcil  achar  um  cargo,  cujo 
desempenho  seja  quando  bem  comprido,  mais 
árduo,  mais  cheio  de  responsabilidade  e  me- 
nos apreciado  como  devia  sel-o,  do  que  o  de 
ministro...» 

Pela  leitura  que  acabo  do  fazer  deste  tre- 
cho... 

O  Sr.  Herculano  de  Freitas— A  elle re- 
sponde a  diplomacia  americana. 

O  Sr.  Dionysio  de  Cerqu«ira— Vou  respon- 
der ao  nobre  deputado:  Não  podemos,  por  ora, 
soífrer  uma  comparação,  em  muitos  pontos, 
com  os  Estados  Unidos  da  America  do  Norte, 
falta-nos  ain'Ja  um  pessoal  bastante  nume» 
roso  para,  fora  do  quadro  actual,  desemp 
nhar  com  efílcacia  e  proveito  para  o  serviço 
publico  03  cargos  diplomáticos  de  minislfiM 
públicos. 

Nos  Estados  Unidos,  porém,  não  acontece  o 
mesmo ;  dalli,  desde  o  seu  começo,  partiam 
para  figurar  nas  rodas  diplomáticas  da  Eu- 
ropa, tão  exigentes,  homens  como  Benjamin 
Franklin,  Thomas  JeflTerson,  John  Jay,  Mon- 
roe,  John  Quiney,  Adams  e  tantos  outros. 

Todos  sabem  que  em  assumptos  de  direito 
internacional  não  ha  paiz  que  se  avant<ije  &  - 
grande  Republica  do  Norte,  basta  citar  os  no- 
mes respeitados  de  Livermore  e  Story,  para 
para  o  direito  internacional  privado,  e  fôsa 
plêiade  illustre,  que  começa  com  o  velho 
chanceller  Kent  e  termina  com  o  moço  pro- 
fessor do  Colômbia  College,  de  New-York, 
o  já  celebre  Sr.  Batset  Moore,  trabalhador 
infatigável,  essa  costellaçao  onde  se  en- 
contram astros  de  primeira  grandeza,  como 
Wheaton  e  Lawrence,  Haileck  e  Lieber, 
Wiarton  e  Field. 

Não  quero  entrar,  nem  devo,  na  apreciação 
justa  e  desapaixonada  de  nomeações  qtie  teem 
sido  feitas  na  Republica,  porque  é  uma  ques- 
tão odiosa. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio—  Qual  é  a  dif- 
ferença  que  o  nobre  deputado  nota  entre 
esses  diplomatas  americanos  e  o  nosso  Para- 
nlios,  por  exemplo  ?  ' 

O  Sr.  Dionysio  de  Cerqueira— Ah !  Sinos  ^ 
tivéssemos  muitos  Paranhos. . .  mas,  infeliz- 
mente, só  tivemos  um ! 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  E'  um  homem 
já. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  Mas  esta 
morto  e  o  pr*  jecto  não  lhe  pôde  aproveitar. 

O  Sr.  Dionysio  de  Cerqueira— E  não  seria 
bastante. 

Voltando  ao  assumpto,  do  qual  desviaram- 
me  os  apartes  com  que  fui  honrado  pelos 
meus  illustres  coUegas...  Na  própria l'n^^ 
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Americana  muita  gente  reconhece  as  gran- 

•  <íes  vantagens  que  advirão  para  o  serviço, 
de  uma  representação   diplomática    perma- 

^nente  e  bem  organisada. 

O  Sr.  Benedicto  Leite— O  que  não  está 
provado  ô  que  os  Paranhos  podem  sahir  dos 
secretários. 

O  Sr.  Dionysio  de  Cerqueira  —  Elle  foi 
um.  Entendo  que  não  se  deve  tolher  ao  go- 
verno o  direito  de  aproveitar  as  aptidões,  onde 
ellas  se  acharem,  para  o  desempenho  das 
funcQões  de  ministro  publico. 

Não.     Por  isso  apresentarei   uma  emenda 

•  conciliatória  â  commissão,  concordando  com 
ella  emquanto  à  extincção  da  2*  classe  de 
ministros,  porque  ella  não  tem  razão  de  ser 

-e  todos  sabem  que  quando  um  delles  ô 
acreditado  junto  a  qualquer  governo,  na 
sua  carta  credencial  não  vem  declarada,  nem 
pôde    vir,    a    classe    a    que   elle    pertence 

•  aqui.  Isto  ô  uma  questão  de  ordem  inter- 
na, com  a  qual  nada  tem  que  ver  o  estran- 
geiro, 

Apresentando-a  à  illustre  commissão,  espe- 
ro que  ella  dar-Ihe-ha  o  seu  assentimento. 
Causa-me  grande  magua  pensar  na  sorte 
que  vae  ter  este  edifício  levantado  com  tanto 
•cuidado,  tanto  trabalho  e  tanto  esmero  no 
tempo  da  monarchia. 

O  Sr.  Buexo  de  Andrada— Ha  muito  ma- 
terial apodrecido  no  ediôcio. 

O    Sr.   Dionyfio    de    Cerqueira  —  Esta 

•  emenda  vem  abrir  uma  porta  ás  aspirações 
desses  moços,  funccionarios  distinctos,  que 
contam  jã  nas  suas  fés  de  oííicio  importantes 
serviços  à  nossa  Pátria  ;  por  ella  é  dada 
autorisação  ao  governo  para  nomear  fora  do 

•quadro  enviados  extraordinários  e  ministros 
plenipotenciários,  reservando,  porém,  uma 
parte  das  vagas  para  os  primeiros  secretários 
de  legação. 

O  Sr.  Benedicto  Leite— Nomeação  obriga- 
tória ? 

O  Sr.  Dionysio  ds  Cerqueira—  Sim. 

O  Sr.  Bededicto  Leite  —  Destróe  com- 
pletamente o  nosso  systema  ;  não  póie  ser 
acceita. 

O  Sr.  Dionysio  de  Cerqueira  —  Este  é 
um  systema  que  não  attende  nem  ao  direito 
adquirido  pelos  funccionarios  que  entraram 
-para  a  carreira,  de  boa  fó  e  confiando  nas 
garantias  da  lei  e  na  palavra  do  governo, 
uem... 

O  Sr.  Benedicto  Leite  —  Ou  V.  Ex.  reco- 
^nhece  que  ô  de  utilidade  sahirem  elles  do 
•quadro  de  secretários,  e  neste  caso  devem 
sahir  todos... 

Vários  Srs.  Deputados  dão  apartes. 


O  Sr.  Dionysio  de  Cerqueira...  nem  às 
vantagens  do  serviço  publico  e  aos  altos  in- 
resses  do  Estado. 

O  governo  pôde,  em  momentos  diíiiceis, 
ter  necessidade  de  procurar  cidadãos  aptos 
e  de  merecimento  excepcional  para  tratar 
de  questões  internacionaos  de  alta  monta 
e  não  deve  ser  tolhido  no  direito  de  no- 
meal-os. 

O  Sr.  Benedicto  Leite— Mas  si  nesta  ooca- 
sião  tocar  o  direito  ao  secretario  i  Em  que 
sentido  é  a  emenda  de  V.  Ex.  ? 

O  Sr.  Dionysio  de  Cerqueira— Ainda  não 
estcâ  redigida.  E'  sempre  possível  conciliar  o 
interesse  do  Estado  com  o  direito  do  individuo. 
Sr.  presidente,  não  ô  só  a  extincção  da  car- 
reira  diplomática,  a  qual  considero  grave  in- 
justiça, que  me  trouxe  à  tribuna,  são  também 
outras  disposições  do  projecto.  Leio,  entre 
outras,  a  s?guinte,  contida  no  §  6»  do  art.  \^: 

€  Dependerá  sempre  do  exame  de  habili- 
tação a  primeira  nomeação  de  2®  secretario, 
continuando  isemptos  desta  prova  os  bacha- 
réis em  direito.  »  Não  vejo  razão  para  tal 
excepção. 

O  Sr.  Herculano  de  Freitas  —  V.  Ex. 
acha  que  o  exame  de  secretario  vale  mais  do 
que  uma  carta  de  uma  Faculdade  ? 

O  Sr.  Dionysio  de  Cerqueira  —  Conheço 
muito  bacharel  em  direito  que  nada  entende 
de  direito,  assim  como  bacharéis  em  mathe- 
matica  que  não  são  capazes  de  resolver  uma 
equação  do  primeiro  gráo. 

Vários  Srs.  Deputados  dão  apartes. 

O  Sr.  Dionysio  de  Cerqueira  — Não  ha 
razão  para  tantos  protestos,  por  isso  que  o 
medico,  que  tem  uma  carta,  dada  também  por 
Faculdades  e  que  tem  o  direito  de  professar 
e  até  ensinar  a  medicina,  tem  de  sujei tar-se 
a  concurso  para  ser  admittido  no  corpo  de 
saúde  do  exercito. 

O  Sr.  Herculano  de  Freitas  dá  um 
aparte. 

O  Sr  .  Dionysio  de  Cerqueira  —  E  isto  não 
ó  uma  extravagância  nem  uma  novidade, 
porque  si  V.  Ex.  ler  o  regulamento  consu- 
lar da  França,  lá  ha  de  ver  que  são  exigidas 
provas  de  habilitação  para  os  bacharéis  em 
direito  poderem  ser  admittidos  no  quadro 
como  cônsules  supplentes. 

Não  é  muito,  pois,  que  exijamos  dos  ba- 
charéis em  direito,  para  a  sua  entrada  na 
carreira  diplomática,  que  se  sujeitem  às  mes- 
mas provas  que  os  outros  não  diplomados ; 
que  façam,  como  elles,  exame  de  direito  in- 
ternacional e  de  historia  diplomática,  etc. 

O  Sr.  Herculano  de  Freitas  — Faz  parta 
do  curso. 


632 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


O  Sr.  Diontbio  de  Cerqueira  —  Não  tenho 
duvida  sobre  isto,  mas  nem  sempre  quem  tem 
cursado  as  Faculdades  de  direito  aprendeu 
estas  disciplinas.  Sou  informado  de  que  quasi 
nunca  era  cumprido  o  programma,  nesta 
parte. 

O  Sr.  Herculano  db  Freitas  —  Com  o  Re- 
gulamento actual  ensina-se  o  direito  inter- 
nacional... {Trocam-se  muitos  apartes .) 

O  Sr.  Dionysio  db  Cerqueira  —  Passando 
&  outra  parte  do  projecto,  leio  o  seguinte  : 

«  Árt.  2.^'  E'  creada  uma  legação  nas  Re- 
publicas do  Equador  e  da  Columbia,  tendo 
além  do  ministro  um  !<>  e  um  2^  secretario. 

O  Governo  fixará  a  sede  da  legação  na  Ca- 
pital de  uma  dessas  Republicas,  devendo  per- 
manecer na  outra  o  l^  secretario.  > 

Isto,  Senhores,  ô  nada  mais,  nada  menos  do 
que  uma  heresia  geographíca.  A  propósito 
hei  de  apresentar,  quando  se  discutir  o  Orça- 
mento do  Exterior,  uma  emenda  substituindo 
o  logar  de  consultor  jurisperito,  proposto  pelo 
Governo,  pelo,  mais  necessario,de  um  geogra- 
pho  consultor.  Pelo  menos  por  ora  o  Minis- 
tério do  Exterior  não  tem  necessidade  de  um 
jurisperito,  porque  a  gerência  da  pasta  estÃ 
confiada  a  um  mestre. 

O  Sr.  Lamenha  Lins  — Bsses  paizes  são 
banhados  pelo  Pacifico ;  a  distancia  não  ó 
grande. 

O  Sr.  Dionysio  db  Cerqueira  —  Que  tem 
isso?  Vou  contar  a  peregrinação  longa,  dif- 
flcil  e  cheia  de  perigos  que  terá  de  fazer  o 
pobre  ministro  desta  legação,  todas  as  vezes 
que  tiver  de  ir  da  Capital  da  Columbia  para 
a  do  Equador. 

O  Sr.  Benbdicto  Leite  —  Mas  V.  Ex.  veja 
o  que  diz  o  artigo  a  este  respeito  com  relação 
ao  primeiro  secretario. 

O  Sr.  Dionysio  de  Cerqueira  —  Acabei  de 
lel-o,  mas  Y.  Ex.  sabe  que,  quando  ha  duas 
leçaçOes  com  um  ministro  só,  elle,  pelas 
exigências  do  cargo,  tem  de  ir  de  uma  a  outra 
Capital. 

O  Sr.  Benedigto  Leite  —  Não  constante- 
mente. 

O  Sr.  Dionysio  de  Cerqueira— Pelo  menos 

uma  ou  duas  vezes  por  anno  deve  ir,  porque 

o  ministro  publico  não  pôde  prescindir  de 

r      estar  em  contacto  com  o  mundo  ofiãcial  e 

I      com  a  alta  roda  social,  onde  está  a  sede  da 

l     sua  legação,  para  poder  obter  mais  facil- 

[     mente,    muitas    cousas    que    nem   sempre 

r     podem  ser  consignadas   por  meio  de  notas, 

que  muito  naturalmente  despertam  o  desejo 

de  contestação. 

Snpponha-se  que  a  sede  da  legação,  como 
é  provável,  s€|ja  em  Santa  Fó  de  Bogotá. 
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VV.  EExs.  sabem  que  viagem  tem  de  faxer 
o  ministro  desta  cidade  até  alcançar  as  altu- 
ras de  Quito  ?  E*  uma  cousa  extraordinária. 

Santa  Fó  de  Bogotá  está  situada  na  ver- 
tente oriental  dos  Andes  e  Quito  na  vertente 
Occidental. 

Ha  entre  estas  duas  cidades  uma  barreira 
de  grandes  vulcOes,  de  paramos  immensos 
e  fríos  e  de  quebradas  profundas  ;  alli 
reina  uma  moléstia  grave,  queattaca  aos 
viajantes  e  que  a  gente  da  terra  denomina — 
el  soroche. 

Sabem  qual  a  distancia  de  Santa  Fó  de 
Bogotá  a  Quito,  Capital  do  Equador  ? 

E'  de  mais  de  700  kilometros,  segundo  a 
linha  geodésica. 

Com  o  desenvolvimento  natural  através 
daquellas  altas  serranias,  daquelles  valles 
profundissimos,  daquelles  despenhadeiros 
medonhos,  o  percurso  sobe  a  mais  de  1 .000 
kilometros  e  ninguém,  sinão  os  moradores 
daquellas  paragens  singulares  ou  algum 
viajante  curioso,  emprehende  tal  viagem. 

O  único  caminho  viável  e  aoceitavel,  pra 
um  diplomata  principalmente,  ó  um  cammho 
por  assim  dizer  mixto,  por  serras  e  valies, 
navegando  em  rios  a  bongo  ou  a  vapor,  em 
caminho  de  ferro  e  atravós  do  oceano. 

Com  effeito,  de  Santa  Fó  de  Bogotá  vai-se 
a  cavallo  ató  ás  margens  do  Magdalena.  Áhi, 
em  Cambão,  si  não  me  engano,  toma-se  am 
vapor  e  desce-se  o  grande  rio  ató  ao  porto  de 
Savanilla.  Ahi,  em  outro  vapor,  vai-se  até 
Cólon,  onde  se  toma  a  estrada  de  ferro  de 
isthmo  até  Panamá ;  desta  cidade  vai-se  em- 
barcado em  um  dos  vapores  da  carreira,  va- 
pores que  não  são  muito  firequentes,  através 
do  Oceano  Pacifico,  ató  entrar  no  rio  Guaya- 
quil,  em  cujas  margens  está  assentada  a  im- 
portante cidade  do  mesmo  nome. 

De  Guayaquil  vai-se  ató  á  base  dos  Andes, 
cento  e  poucos  kilometros  em  caminho  de 
ferro,  o  único  da  Republica ;  depois,  ó  predflo 
subir  a  cordilheira  ató  attingir  as  alturas  de 
Quito,  montado  em  uma  mula  ou  em  om 
sillero^  cargueiro  humano,  que  ás  vezes  d& 
comsigo  e  a  carga  no  fundo  dos  precipícios. 

O  Sr.  Augusto  MoNTENBaRo  —  Eis  ama 
legação  que  serve  para  os  secretários ;  V.  Ex. 
proponha  e  a  Camará  acceita. 

O  Sr.  Diontsio  de  Cerqueira  —  De  Santa 
Fó  de  Bogotá  a  Cambão,  na  margem  do 
Magdalena,  não  ó  muito  longe,  mas  o  cami- 
nho ás  vezes  ó  intransitável . 

Um  cargueiro,  depois  dos  grandes  agtui^ 
ceiros,  tão  communs  nas  grandes  altitudes, 
chega  a  gastar  dons  mezes  na  viagem. 

Assim,  pois,  parece*me  incon  veniente,si  não 
absurda,  a  creação  dessa  legação  conjugadAi 
permitta-se-me  a  expressão. 
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Eis  a  falta  que  fazem  ao  nosso  quadro  di- 

Slomatico  actual  as  classes  de  ministros  resl- 
entes  e  de  encarregados  de  negócios,  das 
quaes  poderiam  ser  tirados  os  nossos  repre- 
sentantes nestes  e  outros  paizes. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  V.  Ex.  está 
nas  minhas  idáas. 

O  Sr.  Dionysio  de  Cerqueira  —  Honra-me 
muito  e  agradeço  ao  nobre  deputado.  Estas 
sâo  as  ideas  de  todos  que  teem  visto  de 
perto  estas  cousas  e,  mais  ou  menos  familia- 
res com  ellas,  encaram  o  assumpto  pela  face 
pratica  e  útil  do  prisma. 

Interessei-me  por  ellas,  estudei-as  nos 
limites  estreitos  das  minhas  forças,  tendo 

Sermanecido  por  mais  de  dous  annos  em  um 
os  círculos  diplomáticos  mais  importantes  e 
numerosos,  o  de  Washington  ;  e  vejo  que  ha 
realmente,  no  actual  projecto  substitutivo, 
diversas  disposições  que  nâo  me  parecem 
acceítaveis. 

Emquanto  á  distribuiçSo  das  legações  sob 
o  ponto  de  vista  pecuniário,  nâo  devo  deixar 
de  fazer  reparos,  fazendo  aliás  justiça  ás 
boas  intenções  da  commissão. 

Penso  que  na  distribuição  das  verbas  para 
as  despezas  dê  representação  dos  nosso  mi- 
nistros não  se  deve  ter  em  vista  somente  a 
importância  politica  ou  commercial  que  tem 
para  nós  a  legação.  Deve  se  attender  muito 
as  despezas  que  o  ministro  tem  de  fazer  na 
Capital  onde  serve,  ao  gráo  de  carestia  da 
Tida,  á  maior  ou  menor  exigência  das  cortes 
em  assumptos  de  etiqueta  e  representação. 
Vejo  proposta  para  a  Rússia  a  mesma  cate- 
goria da  Suissa ;  entretanto,  S.  Petersburgo 
ô  a  Capital  da  Europa,  onde  a  vida  do  diplo- 
mata ó  mais  dispendiosa,  e  Berne  aquella  em 
que  se  vive  mais  barato. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  E  Portugal 
está  acima  da  Rússia  1 

O  Sr.  Dionysio  de  Cerqueira— E'  verdade. 
Portugal  está  acima  da  Rússia  e  ô  proverbial 
a  commodidade  da  vida  em  relação  ás  despe- 
zas, naquelle  paiz. 

Um  ministro  acreditado  na  Rússia  actual- 
mente, si  não  tiver  fortuna,  como  poderá  re- 
fresentar  dignamente  o  Brazil,  apenas  com 
0:000$  para  representação  ?  Agora  princi- 
^  palmente  será  impossível,  porque  vai  ter 
logar  a  çrande  ceremonia  da  coroação  do 
czar  Nicolao  II  em  Moscow  e  não  se  deve 
ignorar  que  nestas  occasiões,  em  um  paiz 
tão  aristocrático  e  rico,  o  corpo  diplomático 
deve  ter  a  bolsa  bem  cheia. 

Noto,  Sr.  presidente,  que  a  commissão, 
realisou  um  progresso,  substituindo  pelo 
8ea  o  projecto  n.  59,  o  qual  extingue  lega- 
ções que  só  podem  desapparecer  com  grande 
prejuízo  para  as  nossas  relações  interna- 
cionaes. 

Camará    V.  IV 


O  Sr.  Benedicto  Leite  —  Neste  ponto 
V,  Ex,  está  de  accordo  commigo. 

O  Sr.  Dionysio  de  Cerqueira  —  Sinto  que 
seja  somente  neste. 

Acbo  que  a  Republica  não  deve  diminuir 
a  sua  representação  politica.  Si  a  monar- 
chia  pôde  sustentar  ministros  em  quasi  todas 
as  cortes  da  Europa,  porque  não  o  fará  a 
Republica  ?  (Apoiados.) 

Porque  não  o  fará  a  Republica,  sendo  o 
Brazil  um  paiz  de  immifi:ração  onde  cada  dia 
entram  bandos  e  bandos  de  immigrantes, 
austríacos,  russos,  polacos,  suissos  e  do 
outros  paizes  ?  (Apoiados.) 

Sr.  presidente,  depois  que  se  proclamou  a 
Republica  o  muito  illustre  Ministro  do  Es- 
terior  do  Governo  Provisório  creou  uma  le- 
gação em  Berne. 

Felizmente  a  commissão,  de  que  ô  relator  o 
nobre  deputado  pelo  Maranhão,  manteve-a 
no  projecto  substitutivo. 

O  Sr.  Benedicto  Leite  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Dionysio  db  Cerqueira— Penso  que 
a  nossa  Republica,  que  dá  ainda  os  primeiros 
passos,  não  deve  supprimir  a  legação  da 
Suissa,  o  paiz  clássico  da  liberdade.  (Apoiados.) 

Não  foi  somente  a  impulsão  de  um  senti- 
mentalismo de  occasião  que  inspirou  o  acto  do 
Ministro  do  Exterior  do  Governo  Provisório; 
não,  S.  Ex.,  versado  como  é  nestes  assumptos, 
sabedor  de  historia  e  de  politica  contempo- 
rânea, conhticia  perfeitamente  o  importante 
papel  internacional  que  representa  o  pe- 
queno e  heróico  paiz,  e  por  isso  íbi  que  lá  es- 
beleceu  uma  legação. 

S.  Ex.  sabia  que  a  Suissa  ô  hoje  o  paiz 
preferido  para  a  reunião  das  conferencias  e 
Congressos  internacionaes,  preferido  porque 
entre  aquelle  povo  honesto  a  neutralidade  ó 
real,  os  hospedes  são  franca  e  lealmente  re- 
cebidos, alli  não  ha  cabalas  nem  intrigas. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha  —  E  onde  a  indepen- 
dência politica  está  garantida. 

O  Sr.  Dionysio  de  Cerqueira— Quando  li  o 
projecto  do  Governo,  delineado  vagamente  no 
relatório  do  illustre  ministro  e  no  Orçamento 
do  Exterior,  confesso,  fiquei  triste  por  ver 
que  não  se  conhecia  bem  nem  se  dava  a 
devida  importância  ao  grande  papel  que 
representa  no  mundo  esta  pequena  nação. 
Pretendia-se  revogar  um  acto  da  Republica 
que  nascia  e  que  foi  inspirado  a  bem  de 
motivos  de  ordem  pratica  pela  homenagem 
que  devíamos  render  á  libeniade. 

O  Sr.  Herculano  de  Freitas— Não  ha  du- 
vida, causaria  mào  effeito  ver  a  suppressão 
dessa  legação. 

O  Sr.  Dionysio  de  Cerqueira— Por  certo; 
a  Republica  não  pôde  supprimil-a,  porque  a 
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Suissa  ô  a  concretisaçSo  daqnella  explendida 
concepção  de  Bryant,  o  poeta  americano, 
,para  quem  a  liberdade  não  é  a  virgem  tantas 
vezes  poUuida  e  sahindo  sempre  impoUuta 
das  grandes  lutas,  mas  um  velho  guerreiro, 
com  a  sua  armadura  cheia  de  mossas,  vesti- 
.^ios  dos  grandes  golpes  recebidos  em  prol  da 
dignidade  humana.  (Apoiados,) 

Antes  de  terminar  estas  ligeiras  considera- 
ções, devo  fazer  um  appello  á  illustre  com- 
miâsão  e  à  Gamara  para  que  ainda  em  tempo 
evitem  o  golpe  que  se  pretende  vibrar  contra 
a  carreira  diplomática  ;  porque  estou  certo 
de  que  os  distinctos  funccionarios  que  entra- 
ram para  ella  confiados  nas  garantias  que  a 
lei  lhes  assegurava,  funccionarios  cheios  de 
aspirações  e  merecimento,  com  os  quaes  o 
Brazil  pôde  coíitar,  abandonal-a-hão  desde 
-que  for  promulgada  a  desorganisadora  lei,  e 
-então  os  cargos  de  1°  e  2°  secretários  só  serão 
preenchidos  por  aquelles  que  não  tiverem  a 
nobre  ambição  de  chegarás  altas  posições. 
Para  esses  funccionarios  distinctos,  os  socre- 
'tarios  de  legação,  eu  peço  permissão  para 
repetir  os  versos  tão  conliecidos  do  Dante  : 

«Lasciate  ogni  speranza,  voi  che  eu  trato 
Queáte  parole  d'un  color  oscuro 
Vid'io  scrite  ai  somo  d* una  porta 

-e  accrescentarei :  essa  porta  por  onde  se  vai 
-ao  tumulo  da  esperança  é  aquella  que  o 
projecto  das  commissões  reunidas  pretende 
abrir  ás  vossas  nobres  e  justas  aspirações. 
Não  desanimai,  porém,  porque  ô  projecto 
ainda  e  devemos  esperar  que  o  Congresso 
não  o  converta  em  lei  da  Republica.  (Muito 
bem,  muito  bem ;  o  orador  è  muito  comprl 
mentado.) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passa-se  á  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  1»  SECRETARIO  procede  á  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Oíficios: 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda,  de 
26  do  corrente,  enviando  o  requerimento  em 
que  o  3*^  escripturario  da  Alfandega  do  estado 
do  Amazonas,  Emilio  José  Moreira  Júnior, 
pede  um  anno  de  licença  para  tratar  de  sua 
saúde,  onde  lhe  convier.  —  A'  Commissão  de 
Petições  e  Poderes. 

Requerimentos: 

De  Olympia  Mendes  do  Couto,  pedindo  au- 
gmento  de  pensão.— A'  Commissão  de  Pen- 
sões e  Contas. 


De  Augusto  José  Ferrari,  ex-medico  da  co- 
lónia militar  Caseros,  pedindo  pagamento  de 
vencimentos  atrazados  a  que  se  julga  com  di- 
reito.—A'  Commissão  de  Orçamento. 

O  Si».  Sil  Freixo  to—  Sr.  presidente, 
V.  Ex.  pôde  dar  testemunho  do  modo  cor-  i 
recto  e  criterioso  por  que  tenho  sempre  pro- 
curado desempenhar  o  mandato  que  me  foi 
confiado  pelo  eleitorado  amazonense ;  tem 
viáto  que  nunca  occupei  a  attenção  da  Ca- 
mará com  questões  impertinentes  ou  discus- 
sões estéreis,  sem  deixar,  comtudo,  de  fazer 
sobre  os  assumptos  submettidos  ao  seu  estudo 
as  observações  que  julguei  njcesarias  ;  tem 
observado  também  a  calma  que  tenho  man- 
tido diante  dos  graves  acontecimentos  que 
ultimamente  se  teem  desenrolado  no  Estado 
do  Amazonas,  desde  o  falseamento  do  Poder 
Legislativo  pela  imprevisão  clandestina  e 
fraudulenta  de  um  Congresso  de  que  foram 
excluidos  os  candidatos  legitimameute  eleitos 
e  diplomados  e  substiluidos  por  outros  a  ca- 
pricho da  minoria  até  a  aniquilação  com- 
pleta do  Poder  Judiciário  e  do  Poder  Muni- 
cipal, mesmo  quando  tive  de  requerer  sobre 
esses  factos  o  estudo  da  Comiípssão  Mixta  e 
solicitar  dos  poderes  federaes  um  correctivo 
para  o  descalabro,  para  a  total  desorgani- 
sacão  que  se  ia  fazendo  no  Estado. 

Não  é,  pois,  sem  motivo  lastante  forte  e 
plausível  que  abro  hoje  uma  excepção  a  esse 
programma  que  me  havia  traçado  e  venho 
por  alguns  momentos  occupar  a  tribuna  tra- 
tando de  negócios  do  Amazonas,  mas  que  nâo 
deixam  de  interessar  igualmente  a  toda  a 
União,  de  que  é  parte. 

Sim,  Sr.  presidente,  preciso  levantar  a 
luva  que  me  foi  atirada  e  aos  meus  amigos, 
repellindo  o  audacioso  insulto  que  lhes  foi 
assacado  e  respondendo  às  allegações  capcio- 
sas e  petulantes  com  que  o  Sr.  senador  Fran- 
cisco Machado  pretendeu  contestar  hontem 
as  observações  feitas  pelo  digno  e  illustrado 
senador  pelo  Estado  do  Piauhy,  o  Sr.  Coelho 
Rodrigues,  quando  na  sessão  anterior  propoz 
que  o  Senado,  tendo  em  vista  os  arts.  63  e  68 
da  Constituição  da  Republica  e  uzando  da 
attribuição  que  lho  confere  o  art,  35  n.  1, 
que  declara  competir  também  ao  Congresso  | 
velar  na  guarda  da  Constituição  e  das  leis,  > 
requisitasse  com  urgência  do  governador  do 
Amazonas  a  reforma  constitucional  promul- 
gada ha  dias,  procedimento  patriótico  moti- 
vado pela  leitura  destes  dous  telegrammas 
dirigidos  um  a  mim  e  o  outro  ao  honrado 
Sr.  senador  Joaquim  Sarmento  e  reprodu- 
zidos por  três  dos  mais  importantes  órgãos 
da  imprensa  desta  Capital.'  (Lê,) 

€  Belém.  24  de  agosto  —  Deputado  Sá  Pei- 
xoto—Rio —  Está  promulgada  a  reforma  da 
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Constituição  do  Estado,  ferindo  de  frente  a 
da  Republica.  Destituídas  ns  superinten- 
dências e  intendências  municipaes  eleitas  e 
substituídas  por  outras  de  nomeação  do  go- 
vernador. O  superintendente  Dr.  Uchôa  e  o 
presidente  da  Intendência,  tenente-coronel 
Raymundo  Salgado,  protestaram.—  Emílio 
Moreira,!^ 

€  Belém,  24  de  agosto—  Senador  Sarmento 
—  Rio  —  Está  feita  a  reforma  da  Constituição 
«  cassados  os  nossos  mandatos  por  uma  dis- 
posição retroactiva  restringindo  o  prazo 
destes.  Cedemos  á  força,  &endo  nomeados  pelo 
írovernador  novos  fuuccionarios.  Pedimos 
providencias  urgentes  —  C/cAôa,  superinten- 
dente.—  Raymundo  Salgado,  presidente  da 
Intendência.» 

Do  discurso  de  S.  Ex.  conheço  apenas  os 
resumos  publicados  no  Diário  do  Congresso  e 
oo  Jornal  do  Commercio^  aos  quaes  me  re- 
porto. Delles  se  deprehende  que  a  sua  argu- 
mentação reduziu-ee  ao  seguinte  :  primeiro, 
<3ue  os  telegrammas,  que  li  ha  pouco,  não 
«x primem  a  verdade  dos  factos  cccorridos  no 
Amazonas,  isto  porque  4c  a  reforma  da  Consti- 
tuição estadoal  não  infringiu  os  princípios  do 
-estatuto  da  União»;  segundo,  que  fomm  fiel- 
mente respeitados  as  normas  estabelecidos 
para  a  revisão,  sem  que  nenhuma  das  muni- 
cipalidades protestasse ;  terceiro,  finalmento, 
que  não  pôde  ser  accusado  o  governador  por 
estar  agindo  dentro  das  suas  altribuições 
-«mesmo  quando  estas  decorressem  de  uma 
disposição  da  ConstituiçUo  do  Estado  incom- 
patível com  algum  principio  da  lei  magna  da 
Republica.» 

Tão  pai  lida,  tão  fraca,  tão  compromette- 
dora  mesmo  ô  esta  argumentação,  que  eu  a 
deixaria  i:assar  era  silencio  si  S.  Ex.,  ao 
negar  que  esses  telegrammas  reflictam  com 
exactidão  os  factos,  não  houvesse  malevola- 
mente  accrescentado,  como  leio  no  resumo  do 
Jornal  do  Commercio^  que  «  visavam  eviden- 
temente um  alvo  que  não  pôde  jamais  ser 
attingido,  porque  no  animo  dos  homens  de 
bem  não  podem  calar  aflflrmações  forjicadas 
para  fins  inconfessáveis».  Sim,  Sr.  presidente, 
«stou  de  accordo,  em  these,  com  a  ultima 
parte  desta  proposição  e  por  isso  nutro  a  con- 
Ticção  sincera  de  que  as  palavras  do  illustre 
«enador  pelo  Amazonas  não  calaram,  não 
podem  ter  cala/^o  no  espirito  de  nenhum  de 
€eus  nobres  collegas;  mas  o  que  posso  ga- 
rantir a  V.  Ex.,  é  que  nenhum  dos  dignos 
cavalheiros  signatários  daquelles  telegram- 
mas seria  capaz  de  faltar  â  verdade,  princi- 
palmente para  fins  inconfessáveis.  Sem  am- 
niçOes  pessoaesi  sem  outra  aspiração  que  não 
«eja  a  prosperidade  daquolle  vasto  e  futuroso 
Estado»  a  nobreza  de  sentimentos  e  a  rigidez 


de  caracter  os  põem  a  coberto  de  qualque^ 
desvario. 

Quer,  porém,  saber  V.  Ex.  quem  ô  capaz 
de  visar  fins  inconfessáveis  ?  E*  quem  vota  ao 
esquecimento  o  Estado  que  representa,  onde 
sô  vai  e  de  que  só  se  lembra  para  requerer 
ao  governador  a  compra  de  terras  pelos 
preços  Ínfimos  do  regulamento,  regressando 
logo  no  primeiro  vapor  a  partir. 

E'  quem  nada  faz  em  beneficio  do  Estado 
que  o  elegeu  e  delle  só  se  preoccupa  par» 
implantar  a  anarchia  em  todos  os  ramos  da 
administração,  para  desorganisal-os,  para 
fazer  perseguir  o  funccionario  publico  que 
tem  bastante  hombridade  para  recusar  a  sua 
assignatura  a  uma  adhesão  à  sua  chefia, 
assiírnatura  que  é  exigida  sob  a  ameaça  de 
demissão.  E'  quem  instiga  á  pratica  de  toda 
a  sorte  de  violências,  faz  extinguir  um  muni- 
cípio e  comarca,  incendiar  estabelecimentos 
iniportantissinios,  espancar,  prender  e  matar, 
só  para  vingar  a  audácia  de  um  chefe  poli- 
tico, que  recusou  apoiar  suas  pretenções. 
E'  quem  ambiciona  ser  governador  de  um 
Estado  e  para  isso  não  trepida  em  abusar 
do  nome  honrado  dos  Srs.  Presidente  e  Vice- 
presidente  da  Republica,  calumniosamente 
dizendo  e  mandando  dizer  estar  por  elles 
assentada  a  sua  candidatura  e  que  trium- 
pliarâ,  quer  o  eleitorado  a  acceite,  quer  uáo, 
porque  <o  poder  ó  o  poder». 

E'  quem  de  caso  pensado  produz  defesas 
compromettedoras  e  dúbias,  que  possam  ar- 
mar á  gratidão  daquelle  de  quem  espera  au- 
xilio para  a  suspirada  governatoria  e,  ao 
mesmo  tempo,  se  prestem  para  dar  expansão 
ao  despeito,  no  caso  de  não  ser  dispensado 
esse  auxilio,  simulando  para  isso  duvidar  de 
factos,  que  sabe  serem  verdadeiros  por  terem 
sido  communicados  em  circular,  que  deve 
ter  recebido  de  pessoa  competente  e  por  esta- 
rem já  no  domínio  de  todos  pela  reportagem 
da  imprensa.  Quem  assim  procede,  Sr.  pre^ 
sidente,  ô  que  falta  á  verdade  ;  ô  que  visa 
fins  inconfessáveis. 

Feito  este  preambulo,  a  que  fui  provocado 
e  que  não  desejava  proferir,  comquanto  na 
represália  não  excedesse  os  limites  de  justo, 
não  imitasse  o  exemplo  de  recorrer  â  audácia 
e  à  injuria  e  não  predominasse  em  mim  a 
paixão,  vou  passar  em  revista  os  argumentos 
adduzidos  pelo  Sr.  senador  Francisco  Ma- 
chado em  defesa  da  subversão  de  todos  os 
poderes  do  Amazonas  pelo  Executivo  e  da 
corrupção  da  autonomia  do  Estado  no  mais 
feroz  despotismo. 

O  primeiro  e  principal  argumento  foi  que 
os  telegrammas,  a  que  me  referi  e  de  que  j& 
dei  conhecimento  à  Camará,  não  reflectem  a 
verdade  dos  factos  occorrídos  no  Amazonas  e 
dá  como  motivo  dessa  afilrmação  que  «  a  re- 
forma da  Constituição  estadoal  não  infringia 
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OS  principios  do  estatuto  da  União  >.  Provada, 
portanto,  a  exactidão  do  que  nelles  se  narrou, 
temos  demonsti*ado  que  a  revisão  constitu- 
cional, feito  de  m&  fé,  golpeou  fundo  os  prin- 
cipios da  lei  magna  da  Republica,  na  opinião 
do  próprio  Sr.  senador  Machado,  por  isso  que, 
si  uma  revisão,  que  respeita  esses  principios 
constitucionaes,  não  pôde  autorisar  taes  factos, 
aquella  que  os  autorisa  não  respeita  taes  prin- 
cípios. 

Mas,  Sr.  presidente,  os  telegrammas  se 
acham  confirmados  pelos  dos  correspondentes 
do  O  Paiz^  em  sua  edicção  de  25  do  corrente, 
e  do  Jornal  do  Brazil,  em  sua  edição  de 
hontem,  aqueile  uzando  destas  palavras  (lê) : 

«  Pará,  24  -»  Noticias  do  Amazonas  di- 
zem que  foi  promulgada  a  reforma  da  CJon- 
stituição  do  Estado,  em  virtude  da  qual  o 
governador  nomeou  os  novos  intendentes  e 
superintendentes  do  Conselho  Municipal  de 
Manàos. 

Os  funccionarios  que  serviam  por  suffragio 
popular  protestaram  >  e  este  empregando 
termos  expressivos,  que  nenhuma  duvida 
deixam  (lê)  : 

€  Belôm,  24  de  agosto.  —  O  governador  do 
Estado  do  Amazonas,  tendo  em  vista  a  re- 
forma que  fez  na  Constituição  do  Estado, 
mandou  que  deixassem  os  seus  cargos  os  re- 
presentantes eleitos  no  município  e  nomeou 
pessoas  de  sua  confiança  >. 

«  Belém,  26  —  Tem  sido  muito  commentado 
o  acto  da  demissão  dos  intendentes  eleitos  em 
Manákos.  O  juiz  seccional  seguiu  para  o  Rio 
de  Janeiro,  declarando  antes  de  embarcar 
que  o  procedimento  do  Congresso  do  Amazo- 
nas é  um  attentado  contra  a  Constituição  Fe- 
deral >. 

E  não  é  só;  mostrarei  com  a  communicação 
do  próprio  governador  do  Amazonas,  de  modo 
cabal,  completo,  esmagador  e  irrefutável,  que 
aquelles  telegrammas  são  a  narração  fiel  dos 
£Eu:tos,  porque  ó  elle  mesmo  que,  em  tele- 
gramma  circular  aos  representantes  do  Ama- 
zonas no  Congresso  Federal,  telegramma  que, 
sem  duvida,  o  Sr.  senador  Machado  recebeu, 
os  annuncia  e  confirma  (lê)  : 

<  Belém,  25  de  agosto  —  Representantes 
do  Amazonas  no  Congresso  —  Congresso  esta- 
doal  promulgou  a  14  do  corrente  a  reforma 
constitucional  de  accordo  com  a  proposta  do 
Poder  Executivo. 

Em  virtude  do  art.  2»  das  disposições  tran- 
sitórias da  Constituição  promulgada,  termi- 
nou a  14  o  mandato  dos  actuaes  intendentes 
municipaes,  devendo  haver  novas  eleições 
para  preenchimento  desses  cargos. 

Saudações.  Manáos,  21  de  agosto  de  1895. 
—  Eduardo  Ribeiro ,  governador.» 


Da  promulgação  da  reforma  constitucional 
até  esta  data  não  decorre  ainda  o  tempo  ne- 
cessário para  chegar  aqui  qualquer  exem- 
plar. 

Dizendo,  comtudo,  o  governaior  estar  ella 
de  accordo  com  a  proposta  do  Poder  Exe- 
cutivo, vou  ler  à  Camará  o  art.  2»  citado» 
conforme  o  projecto  até  aquella  data  não  pu- 
blicado por  jornal  algum  dos  que  se  editam 
em  Manáos  e  apenas  distribuido  parcamente, 
em  avulsos,  aos  que  se  arrogam  o  mandato 
de  deputados,  avulso  que  de  um  delles  ob- 
teve um  amigo  nosso  com  grande  diíficuldade 
poLs  que  guardavam  o  mais  completo  sigillo 
sobre  o  projecto  que  discutiam,  subtrahindoo 
por  esse  modo  á  critica  da  imprensa  e  a  cen- 
sura do  povo,  provavelmente  por  entende- 
rem que  não  tinham  que  lhe  dar  contas  de 
seus  actos,  uma  vez  que  delles  não  haviam 
recebido  a  eleição  {lê)  : 

«  Art.  8.°  Para  boa  marcha  e  harmonia 
dos  negócios  do  município,  o  mandato  dos  su- 
perintendentes e  das  intendências ,  ficam  termi- 
nados desde  a  data  da  promulgação  desta  r^ 
forma  constitucional,  cumprindo  ao  governador 
do  Estado  nomear  os  seus  substitutos,  que 
entrarão  em  exercido  e  nelle  serão  mantidos 
até  que  sejam  empossados  os  intendentes  que 
forem  eleitos  e  os  superintendentes  que  forem 
nomeados, » 

Fica,  pois,  verificado  de  modo  a  convencer 
até  o  mais  incrédulo  que  os  telegrammaa  ex- 
pedidos pelo  presidente  do  legitimo  Congresso 
amazonense  e  pelo  superintendente  e  presi- 
dente da  intendência  do  municipio  da  Capital 
narram  com  fidelidade  e  escrúpulo  o  que 
houve  no  Estado. 

E,  como  o  próprio  Sr.  senador  Machado 
confessou  que  occurrencias  dessa  ordem  im- 
portariam em  flagrante  violação  dos  princi- 
pios da  lei  magna  da  União  e  ellas  se  acham 
exuberantemente  provadas,  segue-se  aae 
bastante  razão  tinha  o  i Ilustrado  senador 
pelo  Piauhy  requerendo  que  tal  revisão  fosse 
com  urgência  submettida  ao  exame  do  Con- 
gresso Nacional. 

Pergunto  agora  á  Camará,  certo  de  que  a 
resposta  só  pôde  ser  affirmativa  :  —  o  illus- 
tre  senador  pelo  Amazonas  é  ou  não  um  mÃo 
advogado,  que  oompromette  as  causas  que 
defende  ? 

Para  mostrar  melhor  como  se  acham  todos 
os  poderes  do  Estado  debaixo  do  guante  de 
ferro  do  Executivo,  porque,  falseado  o  Poder 
Legislativo  e  destruída  a  autonomia  dos  mu- 
nicípios, que  é  a  mais  bella  conquista  da  de- 
mocracia, nem  o  Poder  Judiciário,  que  é  a 
suprema  garantia  dos  direitos  individuaes, 
escapou  a  dependência  directa  e  immediata 
do  governador,  fazendo-se  dos  cargos  de  ma- 
gistratura empregos  de  exclusiva  confiança 
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■administrativa,  lerei  ainda  á  Gamara  outro 
artigo  do  projecto,  hoje  convertido  era  Con- 
stituição (lê): 

€Art.  4.0  Ao  Poder  Executivo,  para  me- 
lhor rogalarisar  os  suas  novas  attribuições 
referentes  á  nomeação  e  remoção  dos  magis- 
trados e  mais  funecionarios  do  Poder  Judiciá- 
rio, são-lhe  conferidos  amplos  poderes  para 
nomear  e  remover ^  conservar  e  aproveitar, 
considerar  avulsos  e  em  disponibilidade  os 
magistrados  de  primeira  instancia  do  Estado 
conservar  e  demittir  os  mais  funecionarios 
de  justiça  não  vitalícios  e  rever  a  tabeliã 
dos  vencimentos  destes  como  daquelles  a 
qual  não  pcderá  reduzir  os  vencimentos 
actuaes. 

Em  face  deste  artigo,  que  parece  incrível 
houvesse  alguém  que  tivesse  siquer  a  idéa 
de  formular,  de  sobejo  ha  motivo  para  des- 
pertar o  zelo  de  quem  quer  que  deseje  ver 
convertidos  em  realidade  os  sãos  princípios 
do  estatuto  fundamental  da  Republica,  como 
succedeu  com  o  honrado  representante  do 
Piauhy  e  com  um  dos  mais  importante  ór- 
gãos da  imprensa  fluminense,  a  Gazeta  de 
Noticias^  guarda  avançada  das  liberdades  pu- 
blicas, que  em  seu  editorial  de  ante-hontem 
assim  se  exprime  (lê) : 

€  Negócios  do  A^riazonas  —  Quando  alguns 
{Kiladinos  se  esforçam  para  combater  a  neces- 
sidade de  regulamentar  o  art.  6®  da  Consti- 
tuição, e  pretendem  manter  a  União  de  bra- 
ços cruzados  e  o  Congresso  impassível  deante 
dos  abusos  da  politicagem  que  campeia  tri- 
umphante  nos  Estados,  ameaçando  direitos 
individuaes  e  deturpando  a  verdade  eleito- 
ral, é  indispensável  que  se  façam  ampla- 
mente conhecidos  esses  abusos,  para  desven- 
dar-se  aos  olhos  da  Nação  em  toda  a  sua 
nudez  o  perigo. 

Os  dous  telegrammas  que  hontem  publicá- 
mos, dirigidos  aos  Srs.  deputado  Sã  Peixoto 
«  senador  Sarmento  sobre  a  recente  e  singu- 
larissima  reforma  da  Constituição  do  Ama- 
zonas, decretada  pelo  Congresso  daquelle  Es- 
tado, deapertaram-nos  a  idéa  de  indagar  da 
legitimidade  desse  Congresso  (?),  que  Újq  sem 
cerimonia  decreta  leis  com  effeito  retroactivo^ 
destitue  intendências  eleitas  sabstituindo-as 
por  outras  de  nomeação  do  governador,  e 
confere  ao  Executivo  amplos  poderes  para  no- 
mear e  remover j  conservar  e  aproveitar^  con^ 
siderar  avulsos  e  em  disponibilidade  os  magis- 
trados de  1*  instancia  do  Estado. 

A  respeito  de  semelhante  legitimidade  não 
podemos  offerecer  ao  publico  documento  mais 
decisivo  e  mais  lógico  do  que  o  memorial, 
que  sobre  este  mesmo  assumpto  foi  diri^do 
paio  Sr.  Dr.  Sà  Peixoto  k  Commissão  Mixta 
00  Coagresso,  e  que  em  seguida  transcre- 
vemos. 


Ousamos  reclamar  para  esse  documento  a 
attenção  dos  Poderes  Públicos  e  dos  illustres 
legisladores  que  agora  estudam  a  matéria. 

Difficilmente  se  encontrará  outro  exem- 
plo igual  de  organisação  fraudulenta  de  uma 
Assemblóa  Legislativa,  arranjada  de  modo  a 
satisfazer  caprichos,  exercer  vindictas  e  pre- 
parar o  terreno  para  eleições  futuras.  E  tudo 
ISSO  acará  assim,  de  maneira  que  não  reste 
aos  cidadãos  outro  recurso,  sinão  o  da  vio- 
lência, para  a  reconquista  de  seus  direitos  ? 

Meditem  os  homens  políticos  e  resolvam.» 

Transcreve  então  na  integra  o  memorial 

?|ue,  na  sessão  de  24  do  mez  passado,  pedi 
osse  remettido  á  Commissão  Mixta  regulari- 
sadora  do  art .  6<»  para  elucidal-a  em  seu  trar- 
balho  e  servir  de  base  a  seu  estudo.  Vou 
lôr  á  Camará  esse  documento,  ou  antes,  lerei 
somente  os  tópicos  principaes,  entregando-o 
em  seguida  ao  redactor  dos  debates  para  que 
o  inclua  no  meu  discurso,  afim  de  que  conste 
dos  Annaes  (lê)  : 

MEMORIAL 


As  três  theses  seguintes  demonstram  a 
validade  do  Congresso,  que  se  reuniu  no 
Paço  Municipal  sob  a  presidência  Sr.  co- 
ronel Emilio  Josó  Moreira : 

1%  no  pleito  travado  a  15  de  novembro 
ultimo  triumphou  a  chapa  combinada  com  o 
governador ; 

2*,  não  pôde  prevalecer  o  Congresso  arbí» 
traria  e  fraudulentamente  arranjado  pela  mi- 
noria em  reunião  clandestina  antes  da  hora 
regimental ; 

3»,  a  convocação  extraordinária  do  Con- 
gresso com  cinco  dias  apenas  de  antecedência 
foi  uma  verdadeira  cilada  e  teve  unicamente 
por  fim  preparar  a  depuração  da  maioria, 
impedindo^  de  tomar  parte  na  veriâcação  de 
poderes. 

I 


Devendo  proceder-se  no  dia  15  de  novem- 
bro do  anno  passado  á  eleição  dos  represen- 
tantes ao  Congresso  do  Estado  no  triennio  de 
1895  a  1897,  foi  pelo  directório  do  antigo 
partido  democrata,  hoje  partido  republicano 
federal,  combinada  com  o  governador  a  se- 
guinte chapa : 

Candidatos  do  partido 

Emilio  José  Moreira,  António  Clemente  Ri- 
beiro Bittencourt,  Raymundo  Nunes  Salgado. 
António  Francisco  Monteiro,  Carlos  Augusto 
da  Cunha  Corrêa,  Victor  da  Fonseca  CoutL 
nho  Júnior,  Bruno  Qaspar  de  Oliveira,  Fran. 


638 


AKNAGS  DA  CAMARÁ 


n 


cisco  Joaquim  Ferreira  de  Carvalho,  Dr. 
Vasco  Theopisto  de  Oliveira  Chaves,  Manoel 
Joaquim  de  Castro  e  Costa,  Gentil  Baptista 
Pereira,  Manoel  Ferreira  Frota  de  Menezes, 
Domingos  José  de  Andrade,  Joaquim  António 
dos  Santos,  Jacintho  Corrêa  da  Silva  Boti- 
nelly  e  Manoel  de  Oliveira  Bastos  (16). 

Candidatos  do  governador 

José  Francisco  Soares  Sobrinho,  José  Car- 
doso Ramalho  Júnior,  Joaquim  de  Albuquor 
que  Serejo,  Dr.  Henrique  Alvares  Pereira, 
Raymundo  de  Vasconcellos,  Pedro  Henrique 
Cordeiro  Júnior,  Carlos  Cardoso  Fernando  de 
Sá,  Raymundo  de  Amorim  Figueira  (8). 

Foi  o  que  aos  representantes  federaes  do 
Estado,  que  se  achavam  nesta  capital  com- 
municou  o  governador  no  seguinte  tele- 
gramma  endereçado  ao  Sr.  Senador  Joaquim 
Sarmento  : 

«  Belém,  5  de  outubro  de  1894  —  Senador 
Sarmento— Rio— Bacury  segue  vapor  Mandos, 
Chapa  deputados  assentada  pleno  accordo  go- 
vernador e  directório  democrata.  PartMo 
unido  pleiteia  eleição  novembro.  Boato  rom- 
pimento governador  ó  falso.  Reina  plena  har- 
monia. Estado  em  paz.  Triumpho  certo.— 
Bacury,^  E,  Ribeiro,  governador    » 

Irrefutavelmento  foi  essa  a  chapa  que 
triumphou  no  pleito,  sendo  os  seus  candida- 
tos devidamente  diplomados  pela  junta  apu- 
radora  (doe.  n.  1).  Entre  outras  provas 
existem : 

1.0  O  telegramma  do  próprio  governador 
do  Estado,  participando  essa  victoria  e  a  der- 
rota da  chapa  opposicionista  : 

€  Belém,  29  de  novembre—  Senador  Sar- 
mento— Rio—  A  15  tiveram  logar  em  todo  o 
Estado  as  eleições  do  Congresso  estadoal,  tendo 
havido  plena  liberdade  de  voto  e  sem  a  menor 
perturbação  da  ordem  publica.  Chapa  combi- 
nada governo  triumpho  completo.  Opposição 
concorreu,  tendo  sido  candidatos  derrotados. 
Reina  paz  em  todo  o  Estado.  Parabéns  pela 
posse  do  novo  Presidente  da  Republica.— 
Eduardo  Ribeiro,  governador  »  ; 

2'°  O  Diário  Official  n.  319,  de  28  de  dezem- 
bro, que,  noticiando  os  trabalhos  da  junta 
apuradora  e  os  nomes  dos  candidatos  diplo- 
mados, diz  terem  sido  estes  <^  os  cidadãos  mais 
votados  nas  eleições  procedidas  a  15  de  no- 
vembro »  (doe.  n.  12) ; 

3.°  O  facto  de  haverem  sido  fiscal isados  os 
trabalhos  de  apuração  pelos  candidatos  da 
opposição  major  Henrique  Ferreira  Penna  de 
Azevedo  e  José  Arthur  Pinto  Ribeiro  Filho, 
àos  quaes  fticultou  a  junta  o  exame  do  todas 


as  authenticas  (doe.  n.  13),  sem  que  o  pri- 
meiro, que  ó  um  dos  chefes  do  partido  na- 
cional, que  nenhum  compromisso  tem  mesmo 
hoje  (doe.  n.  24),  quer  com  o  grupo  do  gover- 
nador, quer  com  o  partido  a  que  pertence  a 
maioria  eleita  e  diplomada,  que  se  reuniu  na 
paço  municipal,  nenhum  protesto  fez  e  nada 
allegou  contra  qualquer  das  secções  eleito- 
raes,  e  o  segundo  que  foi  candidato  do  mesmo 
partido,  mas  que  está  associado  ao  grupo 
que  figura  como  Congresso  do  governador» 
declarou  que,  em  tempo  opportuno  e  perante 
o  tribunal  competente,  allegaria  motivos  con- 
tra as  actas  eleitoraes  das  primeiras  secções 
dos  municípios  de  Teífé  e  de  Itacoatiara,  do 
Parintins  e  Labrea,  reconhecendo  assim  boas 
e  validas  as  duas  demais  secções  e,  portanto» 
reconhecendo  escoimados  de  qualquer  vicio 
os  diplomas  expedidos  pela  junta,  porque» 
ainda  quando  nuUas  fossem  as  eleições  das 
secções  impugnadas,  não  alterariam  de  ne- 
nhum modo  o  resultado  da  eleição. 

Convém  notar,  porém,  que  o  Congresso  do 
governador  approvou  as  eleições  procedidas 
nas  72  secções  apuradas  pela  junta ; 

4. o  O  Sr.  Boaventura  de  Paula  Avelino» 
que  não  se  apresentou,  nem  foi  apresentado 
candidato  por  partido  algum  e  que  hoje  figu- 
ra como  deputado  com  3.068  votos  imaginá- 
rios no  Congresso  arranjado  criminosamente 
pela  minoria  antes  da  hora  regimental,  foi 
membro  da  junta  apuradora,  assignoa  todas 
as  actas  e  diplomas  (v.  o  doe.  n.  1,  onde  se 
acha  a  soa  assignatura  autographa)  não  re- 
unindo em  todo  o  Estado  sinão  Gb  votos. 


II 


Não  pôde  prevalecer  Congresso  arranjado 
pela  minoria  do  governador: 

a)  porque  a  sua  reunião  foi  clandestina  e 
antes  da  hora  regimental  afim  de  obstar  que 
a  maioria  tomasse  parte  nos  trabalhos,  por- 
quanto às  9  horas  da  manhã  jà  tinham  simu- 
lado a  eleição  das  Commissões  de  Poderes  e 
approvado  um  parecer  em  que  arbitraria  e 
il legalmente  depuravam  a  maioria  eleita  e 
diplomada,  quando  só  ás  11  horas  deviam 
começar  os  trabalhos  (does.  ns.  3,  9,  10,  11» 
18,  19  e  25); 

b)  porque  só  em  Camira  aberta  poderiam 
ser  annu liados  os  diplomas  e  depurados  os 
candidatos,  em  vista  do  que  dispõem  os  arts. 
S°  e  seus  §§,  9»,  11  e  13  do  regimento  ; 

c)  porque  a  própria  acta  de  sua  reunião 
evidencia  a  fraude  quando  declara  que  a 
sessão  foi  suspensa  por  duas  horas  para  que 
as  commissões  procedessem  aos  trabalhos  de 
verificação,  prazo  apenas  sufl3cient6  para  ela- 
borar o  seu  longo  parecer,  mas  dentro  do 
qual  era  humanamente  impossível  examinar 


SESSiO   EM  28   DE   AGOSTO   DE    1895 


63^ 


e  sommar  os  votos  de  setenta  e  duas  authen- 
ticas  (cada  uma  das  quaes  contém  24,  32  no- 
mes e  mais),  trabalho  em  que  a  junta  apu- 
radora  despendeu  dous  dias  completos  fdocs. 
ns,  8,  1  e  13).  Foi,  pois,  pretextos  a  afflrmi- 
ção  de  que  a  yeriticação  das  authonticas  não 
correspondeu  á  votação  mencionada  nos  di- 
plomas, afirmação  cuja  falsidade  pôde  ser 
demonstrada  pelas  authenticas.  Não  se  lem- 
bravam, porém,  que  um  membro  desse  soit^ 
disant  Confçresso,  o  Sr.  Boaventura  Avelino, 
tinha  feito  parte  da  junta  apuradora  e 
que  outro,  o  Sr.  Josô  Arthur,  tinha  flscali- 
sadoos  trabalhos  respectivos.  Mas  não  admira 
que  assim  faltassem  â  verdade  em  seu  pa^ 
recer^  quando  o  displante  chegou  ao  ponto 
de  nomear  deputados,  entre  outros,  os  Srs. 
João  Baptista  Borges  Machado  e  José  Teives 
de  Alencar,  que  não  foram  canHidatos  e  ca- 
sualmente obtiveram  oito  votos  o  primeiro  e 
o  segundo  um  (!)  voto  apenas. 

III 

A  convocação  extraordinária  do  Congresso 
para  o  dia  25  de  março  ultimo,  feita  pelo  de- 
creto n.  77,  datado  de  12  daquelle  mez  e  só 
publicado  no  Diário  Offlcial  de  15,  foi  uma 
verdadeira  cilada,  desde  logo  denunciada 
pelo  jornal  Amajonaí  (doe.  n.  14),  porquanto: 

a)  são  fúteis  os  considerandos  desse  de- 
creto ede  nenhum  modo  justificam  uma  con- 
Tocação  extraordinária  com  tanta  precipita- 
ção,isto  é,  cinco  dias  apenas  de  antecedência, 
porque  a  20  deviam  começar,  como  effectiva- 
mente  começaram,  as  sessOes  preparatórias 
por  força  do  art.  1»  do  Regimento  e  art,  7^ 
das  disposições  transitórias  da  Constituição  do 
estado ; 

b)  era  materialmente  impossível  que  fosse 
conhecidada  dentro  de  cinco  dias,  fora  da  Ca- 
pital, visto  não  existir  telegrapho,   nem  tão 

Souco  haver  na  o:!casião  outro  qualquer  meio 
e  communicação,  porque,  como  se  verifica 
dos  annuncíos  e  noticias  tanto  do  Diário  Offi- 
ciai  como  dos  demais  jornaes,  que  se  publicam 
em  Manáos  (does,  ns.  15  a  23)  só  a  19,  ás 
5  horas  da  tarde,  isto  é,  na  véspera  da  pri- 
meira sessão  preparatória,  devia  partir  o  pri- 
meiro vapor  daquelle  porto ; 

c)  ainda  quando  houvesse  logo  vapor  a 
partir,  não  havia  tempo  para  chegar  a  com- 
municação e  virem  os  representantes  para  a 
Capital,  por  serem  grandes  as  distancias ; 
sendo  certo,  além  disso,  quo  dos  21  represen- 
tantes sote  residem  em  logar  distante,  mais 
de  seis  dias  de  viagem,  o  que  impossibilita- 
va-os  de  tomarem  parte  na  sessão,  admitindo 
mesmo  a  hypothese  de  encontrarem  na  mes- 
ma occasião  vapor  que  regressasse  a  Manáos. 

Capital  Federal,  22  de  julho  de  1895.— ^n- 
tonio  G.  Pu  de  Sà  Peixoto."^ 


Sem  entrar  em  exame  mais  detalhado 
sobre  a  illegitimidade  do  Congresso  revi- 
sionista, por  estar  esse  ajsumpto  affecto  ao 
estudo  da  Commissão  Mixta  e  só  ser  oppor- 
tuno  mais  amplamente  occupar  a  attenção  da 
Camará  quando  o  seu  trabalho  vier  à  tela  do 
debate,  passarei  a  refutar  o  segundo  argu- 
mento que  serviu-se  o  illustre  senador  pelo. 
Amazonas,  isto  é,  que  a  reforma  foi  feita  de 
accordo  com  os  tramites  prescriptos  na  Con- 
stituição do  Estado  e  sem  protesto  de  nenhuma 
das  municipalidades. 

Tanto  a  primeira,  como  a  segunda  affir- 
mação  são  inexactas ;  a  primeira  porque  do 
plano  publicado  no  Diário  0/ficial  nada  cons- 
tava que  pudesse  ser  traduzido  nos  dons 
artigos  do  mysterioso  projecto,  que  li  ha 
alguns  instantes,  dizendo  tão  somente,  quanto- 
ao  governo  municipal  «  ser  de  grande  van- 
tagem para  a  alta  administração  do  Estado 
a  faculdade  de  serem  os  superintendentes  das 
municipalidades  de  nomeação  do  governador 
do  Estado,  observadas  as  disposições  que  a 
respeito  forem  consignadas  em  lei  ordinária, 
a  exemplo  do  que  se  pratica  no  Districto  Fe- 
deral » . 

Não  se  propunha,  porém,  que  fossem  des- 
tituidoi  os  superintendentes  e  as  intendências 
de  suíTragio  popular  e  substituídos  por  outros 
de  livre  nomeaçío  do  governador,  como  igual- 
mente não  se  declarava,  quanto  ao  Poder 
Judiciário,  que  os  magistrados  iam  ter  immi- 
nente  sobre  sua  cabeça  o  cutelo  de  uma  sus- 
pensão, remoção,  disponibilidade,  etc,  para 
o  que  se  conferia  os  mais  amplos  poderes  ao- 
Executivo. 

Inexacta  também  a  segunda  afflrmação, 
porque  mais  de  uma  intendência  protestou  e 
entre  ellas  citarei  a  da  Capital,  que  d  anunciou 
oá  desmandos  praticados  e  o  fim  que  visava  a 
reforma,  pedindo  providencias  a  respeito. 

Lerei  esse  protesto,  que  não  é  desconhecido 
do  senador  pelo  Amazonas,  por  isiso  que 
quando  fiz  transcrevel-o  n'A  Noticia  de  2  de 
maio  ultimo  e  na  Gazeta  de  Notijias  do  dia 
seguinte,  pretendeu  S.  Ex.  contrarial-o,  do 
que  resultou  ligeira  polemica  entre  nós  o 
S.  Ex.  e  aquolles  a  quem  então  cheflava  (lê): 

«  Dr.  Sá  Peixoto,  deputado  federal  pelo 
Estado  do  Amazonas  —  Rio  —  Representando 
!  o  município  da  Capital,  levai  ao  conhecimento 
do  Presidente  da  Republica  os  attentados  pra- 
ticados pelo  governador,  falsificando  o  Con- 
gresso, supprimindo  inconstitucionalmente  o 
município  de  Antimary,  attentando  contra  as 
intendências,  destruindo  a  autonomia  do 
Poder  Judiciário  e  dos  municípios,  garantida 
pelas  Constituições  estadoal  e  federal . 

Como  o  superintendente  de  Antimiry,  co- 
ronel Manoel  Felício  Maciel,  não  acceitou,  na 
eleição  de  novembro  de  1894,  a  chapa  imposta 
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pelo  governador  e  negasse  apoio  à  eleição  do 
senador  Machado,  seguiu  uma  expedição  ar- 
mada para  tomar  conta  dos  bens  da  inten- 
dência, levando  o  chefe  de  segurança  soldados 
e  munições. 

Noticias  chegadas  dizem  terem  sido  incen- 
diados os  estabelecimentos  de  Manoel  Felício, 
havendo  troca  de  fogo  e  mortes  de  praças  e 
paisanos. 

A  expedição  desceu  a  foz  do  Acre,  pedindo 
reforço. 

O  capitão-tenente  Joaquim  Serejo,  presi- 
dente do  Congresso  (?),  assumiu  o  commando 
do  aviso  de  guerra    Tocantins^  seguindo  com 

S raças  e  munições,  aâm  de  auxiliar  a  expe- 
O presidente  da  intendência  de  Codajaz  foi 
forçado  pelos  agentes  do  governo  a  abando- 
nar o  cargo  e  o  vice-presidente  expulso. 
O  município  de  Teffô  está  agitado. 
Attenta-se  contra  a  intendência  da  capital. 
A  imprensa  estÀ  ameaçada  e  o  governador, 
fora  da  lei,  procura  destruir  o  Poder  Judiciário 
para  que  não  sejam  julgados  os  seus  actos,  pro- 
pondo reforma  da  Constituição. 

Pedi  providencias  em  nome  desta  corpora- 
ção, de  que  sois  presidente. 

Manàos,  23  de  abril  de  1895.  —  Salgado, 
vice-presidente. — Irineu. — Sobral, — Andrade. 
-^Souxa  Mello, -^Caldus.  > 

Portanto,  Sr.  presidente,  não  só  houve  in- 
tendências que  desde  logo  protestaram  contra 
a  reforma,  por  antever  qual  o  seu  intuito, 
como  si  outras  o  não  fizeram,  foi  pelas  vio- 
lências e  ameaças  contra  seus  membros,  que 
se  viram  forçados  a  abandonar  os  cargos  e 
refugiar-se  da  sinha  de  seus  perseguidores. 

At  tenda  a  Camará  a  estes  trechos  da  Men- 
sagem do  governador  do  Estado  e  verificará 
quantos  intendentes  foram  obrigados  a  re- 
signar o  mandato,  a  quantos  se  privou  de 
seus  cargos,  chegando  ate  a  declarar  nullas 
eleições  de  intendentes,  que  já  contavam 
quasi  um  anno  de  exercício  !  (lê)  : 

«  De  junho  do  anno  próximo  findo  até  a 
presente  data  renunciaram  seus  mandatos ;  o 
superintendente  de  Borba  e  os  intendentes 
das  municipalidades  de  Coary,  Teffé,  Canu- 
tama,  Labrea,  Humaytà,  Fonte-Boa,  Moura, 
Oodajàz,  Manicoré,  e  Borba,  cónego  Francisco 
Benedicto  da  Fonseca  Coutinho,  Benedicto 
Edelberto  de  Qóes,  Cypriano  Custodio  Cor- 
rêa, José  Bpiphanio  Chagas,  Manoel  António 
de  Almeida,  José  António  da  Cunha  Barrei- 
ros e  Francisco  Guedes  Rodrigues. 

Perderam  o  mandato  em  virtude  de  in- 
fracçõ3S  a  varias  disposições  terminantes  da 
€k>nstitaição  do  Estado  e  lei  orjg^anica  munici- 
pal o  superintendente  do  município  de  Fonte* 
&oa»  Tertuliano  José  da  Gama  e  os  intenden- 


tes das  municipalidades  de  Fonte-Boa,  Teffé, 
Barreirinha  e  Manicoré,  José  Joaquim  Fer- 
nandes Guimarães,  Illidio  Cândido  de  Sousa, 
Luiz  António  de  Souza,  Luiz  António  Ri- 
beiro, Seraphim  Cypriano  Corrêa,  João  Mar- 
tins da  Costa  e  Manoel  Pereira  Soares  da 
Silva. 

Por  fallecimento  deram-se  ainda  algomas 
vagas  nos  municípios  de  Teflfé  e  Moura. 

Nas  intendências  da  Labrea  e  Humaytà  de- 
ram-se  novas  vagas  em  consequência  do  acto 
legislativo  que  elevou  as  antigas  villas  à  ca- 
tegoria de  cidades. 


Por  acto  de  21  de  maio  ultimo  declarai 
nu  lio  para  todos  os  effeitos,  todo  o  processo 
eleitoral  que  teve  logar  no  dia  13  de  agosto 
do  anno  passado,  no  município  de  Barreiri- 
nha, para  preenchimento  de  duas  vagas  ex- 
istentes na  respectiva  mtendencia,  marcando 
nova  eleição.» 

Intendências  houve  ainda  que  não  fizeram 
protesto  ou  reclamação  pela  justa  excepção 
de  illegitim idade  do  Congresso  que  ia  feizer  a 
revisão  constitucional,  Congresso  convocado 
de  afogadilho,  com  cinco  dias  apenas  de  an- 
tecedência e  por  motivos  fúteis,  irrisórios 
mesmo,  quando  tinha  de  proceder  A  veríâca-- 
ção  de  poderes.  Eis  os  fundamentos  do  de- 
creto de  convocação  extraordinária  (lê) : 

«  Considerando  : 

l^  que  é  de  urgente  necessidade  modificar 
a  lei  que  estabelece  o  serviço  de  navegação 
para  os  portos  do  Mediterrâneo,  afiai  de  toi^ 
nal-a  em  condições  de  prestar  conveniente- 
mente o  serviço  a  que  é  destinada  ; 

2«,  que  ô  de  toda  a  vantagem  para  en- 
grandecimento da  riqueza  publica  do  Estado 
a  decretação  de  meios  para  a  prompta  orga- 
nlsação  dos  serviços  de  immigraçSo,  cathe- 
chese  e  civilisação  dos  indígenas  ; 

3*^,  que  a  experiência  tem  demonstrado 
sufflcientemente  ser  preciso  adoptar  o  dia  I 
de  julho  para  inicio  do  anno  financeiro, 
porque  só  assim  se  poderá  estabelecer  cál- 
culos e  avaliações  mais  exactas  ; 

4%  que,  além  dessas  medidas,  outras  ha  do      ^ 
caracter  urgente  que  devem  ser  postas  em 
pratica   para  o   regular  fhnccionamento  da 
administração  do  Estado  e  que  escapam  â 
competência  do  Poder  Executivo  : 

5®,  que  a  installação  ordinária  do  Con- 
gresso estadoal  só  terã  logar  a  10  de  julho 
vindouro  ex'vidín,  disposição  do  art.  10  da 
Constituição  do  Estado.» 

Convém  não  esquecer  uma  drcurnstanoiai^ 
que  podia  grandemente  influir  no  animo  dal 
Intendências  mais  imprevidentes  e  é  qoa  os 
dous  artigos  em  questão  que  assim  Tierio 
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desorganisar  o  Estado,  destruindo  a  auto- 
nomia do  municipio  6  a  iodepeu  !e  icia.  do 
Poder  Judiciário,  náo  se  achavam  uo  plauo 
da  reforma  publicado  e  o  projecto,  que  os 
consigna,  foi  apreseot;ido  em  se/íredo,  sem 
que  a  taes  artigos  se  dzesse  allusão  nos  jor- 
naes,  ainda  depois  de  reunido  o  Coni^resbo  e 
mesmo  no  esboço  das  actas  das  sí-ssõ^s. 

Não  lobrigo,  porém,  a  que  propósito  veiu  a 
defesa  ao  governador  do  Estado  (e  passo  ao 
terceiro  argumento)  por  estar  as^iodo  dentro 
das  suas  attribuições,  embora  d^coiTam  de 
uma  disposição  do  estatuto  estadoal  iuoom* 
pativel  com  algum  principio  da  lei  ma^ua  da 
Republica,  quando  disso  Hão  tiuba  cogitiido  o 
nobre  senaaor  pelo  Piuuhy  e  quando  o  que 
estava  em  questão  era  si  a  reforma  respei- 
tava ou  não  os  preceitos  dos  arts.  63  e  68  da 
Constituição  da  União.  B*  que  o  senador  pelo 
Amazonas,  ou  construía  castellos  para  ter  o 
prazer  de  desmoronar  e  por  esse  modo  con- 
seguir elevar  a  sua  cotação,  que,  nestes 
ultimes  tempos,  tem  descido  muitu,  na  es- 
tima do  governador  e  por  esse  modo  garantir 
a  sua  candidatura,  que  corre  pjarigo  de  nau- 
fk*agar  porque  S.  tíx.  é  na  politica  do  Ama- 
zonas um  pretaideute,  um  pedinte  e  não  um 
dominador,  ou  então  lembrava-se  do  art.  143 
da  Constituição,  não  revogado  pela  reforma, 
que  determina  que  « toda  a  lei  ou  regula- 
mento que  for  contrario  a  esta  Constituição 
ou  à  da  União  não  será  executado.» 

Na  primeira  bypothese,  dispenso-me  de  fa- 
zer qualquer  observação  ;  na  segunda,  ha  de 
a  Camará  concordar  que  o  seniidor,  a  quem 
respondo,  é  um  advogado  que  oompromette 
as  cansas;  que  accusa  quando  quer  aefender. 
Ao  terminar,  pedindo  à  Camará  me  releve 
haver  por  tanto  tempo  abusado  de  sua  pre- 
ciosa e  benévola  attenção,  sej  «-me  permittido 
perguntar  ao  iilustre  senador,  que  no  Ama- 
zonas se  apresentam  como  candidato  á  cadei- 
ra governamental  e  se  arvorou  em  chefe  de 
partido,  abusando,  para  obter  adhesões,  dos 
nomes  honrados  dos  Srs.  Presidente  e  Vice- 
Presidente  da  Republica,  si  ainda  se  consi- 
dera chefe  depois  do  desprestigio  a  que  tem 
sido  lançado  por  seus  curreligionarios  e  da 
indisciplina  revehvda  pelos  telegrammas  do 
\  seu  Congresso  e  pelo  governador,  patente- 
ando não  existir  enire  S.  Kx.  e  os  seus  che- 
âados  a  mesma  orientnção,  a  mesma  harmonia 
de  vistas.  (MuUo  bem  ;  muito  be/n,) 

O  Sr.  IVelva— Sr.  presidente,  no  anno 
passado,  a  Camará  tomou  o  alvitre  de  abso- 
jfutamente  não  tratar  de  assumptos  relativos 
a  pensões.  Não  sei  si  alguma  resolução  defi- 
nitiva tinha  sido  tomada  desde  o  principio, 
porque,  como  V.  Ex.  sabe,  só  fui  reconhe- 
cido deputado  em  melados  de  junho;  mas  o 
que ó  eertoéqud  durante  ot  mezesem  quea 

Camará    V.  IV 


Camará  fúnocionou,  e  foram  oito  devido  fcs 
prorogações,  não  figurou  na  ordem  do  dia 
projecto  algum  relativo  a  pensões  ou  que  a 
ellas  se  prendesse. 

Pouco  curioso  como  sou,  não  inquiri,  nem 
tratei  de  saber,  si  isto  era  uma  resolução 
accorde  com  a  Camará,  ou  si  era  um  propó- 
sito da  Mesa,  cujas  decisões  sou  o  primeiro  a 
respeitar. 

Motei,  apenas,  que  no  Senado  havia  sido 
apresentado  um  único  projecto  que,  diga-se 
de  passagem,  se  referia  á  viuva  de  um  ba- 
hiano.  {Aparfes.) 

Eu  represento  a  União,  mas  especialmente 
a  Bahia,  tanto  que  vou  uzar  este  estribilho, 
e  começarei  todos  os  meus  discursos  desta 
forma: 

«Sr.  presidente,  eu  represento  a  União, 
mbs  especialmente  a  Bahia,  e  desta,  ainda 
mais  especialmente  o  \^  districto  da  Capital.» 
{Risos.) 

O  facto,  porém,  que  vinha  apontando,  de 
ter  apparecido  um  único  projecto  de  pensão 
causou  sorpresa  e  delle  se  occupou,  si  não 
me  íalha  a  memoria,  a  imprensa,  e  produziu 
mesino  na  Bahia  um  oerto  resentimento  dos 
gue  eram  pretendentes  a  pensões  e  que  se 
julgavam  com  iguaes  direitos  a  ellas. 

Respondi-lbes  que  parecia-me  haver  um 
propósito  da  Camará  contra  isso,  não  por 
que  ella  entendesse  que  não  havia  necessi- 
dade de  dar  pensão  a  muitas  viuvas  e  filhas 
de  l».talhadores  em  prol  da  Pátria,  que  vi- 
viam quasi  ou  mesmo  na  miséria;  mas  por 
que,  sendo  muitos  os  pretendentes  a  despes^ 
avolumava;  e  constava  até  que  um  dos  mais 
severos  membros  da  Commissao  de  Orçamento, 
para  provar  que  a  despeza  era  grande,  tinha 
se  dado  ao  trabalho  de  colleccionar  o  numero 
de  pedidos  que  havia  e  calcular  a  somma 
estupenda  a  que  subiriam  as  pensões,8i  fos- 
sem concedidas  todas  as  solicitadas. 

Como  quer  que  seja,  o  que  é  focto  é  que 
havia  propósito  da  Camará  de  não  pedir  au- 
gmento  de  pensões,  ou  asites  de  não  apresen- 
tar projectos  de  pensões,  e  o  iilustre  leader  da 
maioria,  que  conhece  estes  assumptos,  pôde 
dar  testemunho  de  que  no  anno  passado  não 
se  tratou  aijsolutanente  de  pensões. 

Na  minha  qualida^^e  de  deputado  pelo 
1<>  districto  da  Capital  da  Bahia,  tenho  sido 
solicitado,  por  diversos  pretendentes  a  pen- 
sões, para  interceder  a  favor  delles,  mas 
tenho  respondido  que  nada  podia  fkzer,  por- 
que parecia-me  que  a  Camará  a  que  tenho  a 
honra  de  pertencer,  tomara  o  propósito  de 
não  acquiescer  a  esses  pedidos,  roas  que  en- 
tretanto, esperava  sue  quando  ella  mudasse 
de  propósito,  faria  j^tiça  aos  que  a  ella  ti- 
vessem direito. 

Chegando  aqui  este  anno,  pensei  que  a  Ga- 
mara continuasse  no  mesmo  propósito. 

Si 
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Havia,  entre  os  que  desejavam  uma  pensão 
uma  veneranda  senhora,  viuva  de  um  coro- 
nel que  tinha  commandado  um  dos  primeiros 
batalhões  de  voluntários,  que  marcharam 
para  a  guerra  do  Paraguay  que  lez  a  cam- 
panha, desde  o  Uruguay,  e  quo  entre  muitas 
condecorações  com  que  o  governo  de  então 
merecidamente  a graciou-o,  teve  duas  honro- 
sissimas,  uma  na  mãodireita  e  outra  na  fron- 
te, o  que  prova  que  elle  estava  valentemente 
á  frente  de  seu  batalhão,  cumprindo  o  seu  de- 
ver de  militar  brioso  e  bravo. 

O  coronel  Maurício  Ferreira  tinha  tido  uma 
pensiio  creio  que  de  300$  meiísaes,  que  o  go- 
verno imperial  lhe  oíTorecera;  mas  que  elle 
recusou -a  embora  fosse  solicitado  por  amigos 
que  lhe  lembravam  que  devia  acceitar  essa 
recompensa . 

Abstenho-me  do  fazer  o  esboço  histórico 
e  biographico  do  bravo  coronel  Mauricio  Fer- 
reira porque  a  Camará  tod  i  conhece  por  de- 
mais a  historia  da  guerra  do  Paraguay  para 
deixar  do  reconhecer  os  altos  feitos  pratica- 
dos na  campanha  por  esííe   illustre  bahiano. 

Si  aquelle  patriota  jamais  precisou  rece- 
ber a  pensão  offerecida,  por  não  carecer 
delia  ,  o  mesmo  não  succede  agora,  com  sua 
viuva  que,  perdido  o  amparo  do  esposo,  ficou 
em  precárias  circumstancias;eha  na  commis- 
são  projecto,  que  pôde  ter  applicação  e  re- 
mediar-ihe  o  mal. 

Sei  que  ha  um  illustre  deputado  por  Minas, 
que  como  eu,  se  tem  empenhado  junto  da 
commissão  para  que  ella  cui^e  desse  projecto, 


Pôde  ser  que  a  opinião  do  illustre  jorna- 
lista possa  produzir  ejff"ito  sobre  a  Camará, 
e  portanto,  prejudicar  o  direito  que  propugno; 
pelo  que,  vou  sempre  pedindo,  que  é  meio 
caminho  andado. 

Não  peço  só  para  pretendentes  do  meu 
Estado,  encarreguei-me  também  de  interes- 
sar-me  por  uma  pensão  de  uma  senhor», 
viuva  do  major  Pereira,  do  Rio  Grande; 
petição  essa  que  jà  é  apresentada  pela  ter- 
ceira vez  ! 

Tl  m-se  dado  até  peripécias  curiosas  com  o 
pedido  de  pensão  des?a  senhora  :  da  primeira 
vez  que  ella  requereu  â  esta  Gamara,  a  pe- 
tição extraviouse,  porque  o  empregado  era 
adoudado,  o  que  causou  à  pobre  senliora 
grande  desgosto  ;  da  segunda,  a  petição  M 
apresentada  por  intermédio  de  um  deputado, 
mas,  ella  foi  tão  infeliz  que  o  deputado  mor- 
reu, era  o  Sr.  Santiago, .  e  não  se  sabe  ainda 
onde  pára  esta  inditosa  petição,  que  de^ 
appareceu ! 

Em  vista  disto  veio  a  terceira  petição  de 
que  trato,  para  ser  agradável  ao  digno  de- 
putado pelo  Rio  Grande  do  Sul,  cuja  sym- 
pathia  está  na  altura  de  seus  subidos  méritos 
o  illustrado  Sr.  Martins  Costa. 

Muitos  pensam  que  esta  questão  de  pensão 
é  uma  questão  fácil;  é  um  engano,  ella  é  bem 
complicada. 

Vários  Srs.  Deputados  dão  apartes. 

O  Sr.  Neiva— Desejo  ser  aggrad avela  todos 
os  collegas,  respeito-os  a  todos,  e  estimo-os 


depois  que  tem  muito   prestigio  e  conta  com  ainda  mesmo  aos  que  os  não  conheça  de  perto, 


a  influencia  de  uma  bancada  numerosa, 
o  que  não  obsta  a  que  eu  que  não  tenha 
igual  prestigio,  (não  apoiados)  que  pouco 
valho,  (não  apoiados)  me  julgue  desobrigado 
de  empenhar-me,  nos  limites  de  minhaa  for- 
ças, para  que  seja  feita  a  justiça  que  é  de- 
vida a  esta  pretendente  que  também  merece 
por  suas  acrysoladas  virtudes  e  inquestio- 
náveis direitos. 

Revolta-me,  Sr.  presidente,  a  idóx  de  que 
a  Camará  que  parecia  não  querer  tratar  de 


como  succedeu  com  o  illustre  paraense  cnjo 
martyrologio  tanto  me  penalisou,  seniiodo 
uma  verdadeira  satisfação  quando  o  vi  en- 
trar nesta  Camará  eleito  por  um  districto  da 
Capital  Federal,  o  que  muito  o  dignifica. 
(Trocam-se  apartes,) 

Sr.  presidente,  si  V.  Ex.  que  me  parece 
disposto  a  augmentar  a  ordem  do  dia,  (iro- 
cam-se  apartes),  soubesse  a  quantidaide  de 
projectos  que  tenho  apresentado  a  esta  Ga- 
mara e  que  dormem   o  somno  da  innooeDcía 


pensões,  e  jà  ante- hon tem  concedesse  tantas,  j  na  pasta  das  commisões. . .  sô  isto  daria  mar 
ponha  á  margem  essa  que  lembro  e  outras  gem  para  eu  falar  até  amanhã.  {Ha  apar- 
justas  ;  e  estou  receioso  de  que  a  palavra  tes,) 


e  estou  receioso  de  que  a  palavra 
eloquentíssima  do  illustre  jornalista  que 
attaca  as  pensões,  possa  dar  logar  a  que  a 
Camará  não  trate  mais  desses  assumptos ;  e, 
vendo  o  exemplo  de  ante-hontem  tão  convi- 
dativo, resolvi-me  a  pedir  a  palavra  para 
procurar  encaminhar  a  decisão  da  Camará  a 
respeito  dessa  pensão. 


Um  Sr.  Deputado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  João  Neiva  —  Tenho,   é  certo. 


vo- 


tado por  todas  as  p^^nsões,  e  não  deixarei  de 


Em  conclusão,  Sr.  presidente,  o  que  peço  a 
V.  Ex. ,  é  que  ponha  na  ordem  do  dia  o  pro- 
jecto que  apresentei  sobre  as  praças  do  corpo 
de  bombeiros  e  soldados  de  policia,  projecto 
esse,  aliás  tão  reconhecido  justo,  que  mei^ 
C3U  até  os  elogios  da  Commisao  d«  Orçamen- 
to, que  neste  ponto  é  mais  severa  do  que  o 
seu  collega  que  o  é  no  nome. 

O  projecto  interessa  o  Districto  Federal. 
Peço  a  V.  Ex  que  me  sirva  ou  interceda 
perante  a  commissão  para  que  dê  quanto  an- 


pugnãr  por  esta,  que  espero  seja  também  vo-  tes  parecer  sobre  elle.  Não  se  trata  agora  da 
tada.  1  bahia,  mas,  de  um  projecto  que  diz  respeito 
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ár  Capital  Federal  e  que  interessa  a  cidadãos, 
que  prestam  serviços  á  Pátria,  tanto  os  que 
cuidam  da  policia  destx  grande  Capital,  como 
aquelles  que  expõem  sua  vida  para  salvar 
creanças  e  mulheres  do  incêndio,  de  que  des- 
graçadamente e  por  surprezas  dolorosíssimas 
são  victimas  as  familias  desta  Capital,  e  im- 
iportantes  casas  de  negócios. 

Muito  tinha  que  dizer  e  reclamar,  e  só  a 
hora  adeantada  da  sessão  é  que  não  me  per- 
mitte  ir  além;  razão,  por  que  peco  a  V.  Ex. 
que  me  inscreva  no  expediente  de  amanhã 
para  demonstrar,  como  pretendo,  a  V.  Ex. 
quaes  os  outros  projectos  que  estão  em  po- 
der das  diversas  comraissões  á  espera  que 
ellas  se  lembrem  de  dar  o  seu  parecer. 

Esses  project  >s,  muitos  delles  não  dizem 
respeito  á  minha  terra,  mas  á  União  e  apro- 
veitam aos  poucos  beneficidados  da  sociedade 
e  que  fazem  parte  desta  classe,  que  muito 
carece  do  apoio  dos  homens  bons  e  das  almas, 
que  sabem  comprehender  o  bem  e  a  ver- 
dade. 

Tenho  concluído.  (Muito  bem  ;  muito  bem,) 
Vae  a  imprimir  a  seguinte 

REDACÇÃO  N.   120  A  DE   1895 

Hedacçâo  final  da  emenda  approvada  da  2^ 
discussão  do  projecto  n.  d57,  de  i894  fi" 
xando  vencimentos  aos  officiaes  inferiores 
dos  corpos  e  brigadas  de  marinha  e  equi- 
parados 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  !.<' Os  officiaes  inferiores  dos  corpos 
e  brigadas  de  marinha  e  equiparados,  perce- 
berão os  seguintes  vencimentos: 


Soldo       Gratificaç&o 


Mestre 100$000 

Contra-mestre.      90.S000 
Guardião 80í^000 


ToUi 

150SOOO  250$000 
130$000  22:).Í0OO 
lOOsOOO   180.^000 


§  1  .*  Nos  empregos  de  terra  e  embarcados 
^  nos  navios  do  reserva,  em  fabrico  ou  desar- 
mados, vencerão  pela  tabeliã. 

§  2.»  Nos  navios  armados,  mais  5%  sobre 
a  gratificação  do  cargo  que  exercerem  e, 
quando  em  commissão  nesses  navios,  o  au- 
gmento  de  10  %• 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões,  28  de  agosto  de  1895. 
-^Paranhos  Montenegro. ^-F,  Lima  Duarte, — 
J,  A,  Neiva, 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 


PARECER  N.   66  DE  1895 

Indefere  o  requerimento  em  que  Eduardo 
Limpo  de  Abreu  e  Gaston  de  Poli  pedem 
isenção  de  direitos  de  importação  para  o 
petróleo  bruto  destin<ido  ás  fabricas  de  refi^ 
nação  que  pretendem  fundar  nos  Estados  do 
Pará^  Pernambuco  e  S,  Paulo, 

A'  commissão  de  fazenda  e  industria  foi 
presente,  aflm  de  interpor  parecer,  uma  pe- 
tição de  Eduardo  Limpo  de  Abreu  e  Gaston 
de  Poli,  industriaes  domiciliados,  o  1®  nesta 
capital  e  o  2'  em  França,  pedindo,  para 
fundar  noa  estados  do  Para,  Pernambuco  e 
S.  Paulo,  grandes  fabricas  de  refinação  de 
petróleo,  a  isenção  de  direitos  de  importação 
de  petróleo  bruto,  e  por  30  ann?s,  nos  respe- 
cM vos  estados. 

Considerando  que,  como  animação  a  uma  in- 
dustria novanoPaiz,  já  o  governo  concedeu  a 
isenção  proposta  a  duas  fabricas,  uma  desti- 
nada a  abastecer  o  Norte,  situada  na  Bahia  e 
outra  ao  Sul  e  situada  no  Rio  de  Janeiro ; 

Considerando  que  as  condições  do  Thesouro 
Federal  não  são  tão  satisfactorias  de  modo 
que  possa  se  ampliar  concessões  dessa  natu- 
reza, desfalcando  a  renda  de  importações, 
quasi  única  da  União ; 

Attendendo  finalmente  á  opinião  já  por 
vezes  manifestada  pela  Camará,  inteiramente 
contraria  a  taes  concessões,  é  a  commissão  de 
parecer  que  seja  indeferida  a  referida  pre- 
tenção. 

Sala  das  commissões,  26  de  agosto  de  1895. 
Lins  e  Vaiconcellos,  presidente.  —  Octaviano 
Loureiro,  relator.  —  Sd  Peixoto,-^  Aureliano 
Barbosa,  —  Pinto  da  Fonseca.  —  Anisio  de 
Abreu, ^-Paulino  de  Souza  Júnior, — Ildefonso 
Lima , 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PARECERAS 

N.  103  A-1895 

Opina  do  sentido  dê  não  ser  appròtada  a  «nicH* 
da  offerecida  pelo  Sr.  Meneses  Prado  ao 
projecto  w»  Í03^  deste  anno  {em  3^  discussão) 
sobre  pagamento  d  Companhia  Lloyd  Bra- 
sileiro, 

Presente  ã  commissão  do  orçamento  a 
emenda  offerecida  pelo  Sr.  Menezes  Prado  ao 
projecto  desta    Camará,  n.    103,  de  1895,  e 

Considerando  que  a  19  de  julho  próximo 
passado  deu  parecer  n.  39  sobre  uma  petição 
do    Lloyd   Brazileiro  em   que  solicitava  do 
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Congresso  aatorisação  para  pagamento  da 
importância  que  julgava-se  com  direito  pelo 
damno  solfriao  —  segundo  avaliação  judicial, 
relativo  aos  reparos  ae  que  carecera  os  vapo- 
res Santos  e  S.  Salvador,  que  estiveram 
fretados  ao  governo  por  occasiSo  da  revolta 
de  uma  parte  da  armada  nacional,  cujo  pa- 
recer concluiu  pela  resolução  de  que  não 
não  havia  quo  deferir,  porquanto  era  ao 
Poder  Executivo  que  a  peticionaria  se  devia 
dirigir,  afim  de  que  este,  em  face  do  contracto 
e  mais  do  que  fosse  de  direito,  conhecesse  e 
liquidasse  o  debito  que  porventura  ainda  com 
essa  tivesse,  pedindo  então  ao  Poder  Legisla- 
tivo o  creaito  necessário  ao  pagamento  ;  e, 
tratando  a  emenda  em  questão,  exactamente 
da  mesma  matéria  já  considerada  e  resolvida 
pela  commissão,  não  pôde  esta  acceital-a 
pelas  razões  expostas  no  aHudido  parecer, 
que  confirma. 

Sala  das  oommissões,  28  de  agosto  de  1895. 
-^  João  Lopes,  presidente.— F.  P.  Mayrinh, 
relator.—  Lauro  MuUer,^  Augusto  Monte- 
negro.—  Benedicto  Leite. —  Paula  Guimarães, 
Augusto  Severo. 


Emenda  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Accrescente-se  a  quantia  de  460:639$995 
para  pagamento  não  só  dos  reparos  e  faltas 
nos  vapores  Santos  e  S.  Salvador^  de  confor- 
midade com  a  decisão  judicial  (199:459$Ô50) 
como  do  que  ó  mais  devido  á  Companhia 
Lloyd  Brazileiro  pelos  ires  mezes  mais  neces- 
sários para  esses  reparos,  de  inteiro  accôrdo 
com  o  que  se  concede  ao  vapor  Itaipà,  sendo 
120:000$  em  relação  ao  Santos,  fretado  por 
40:000$  mensaes  e  14I:180$145  em  relação  ao 
S.  Salvador,  cujo  fretamento  foi  arbitrado 
em  47:060$1 15  por  mez,  nos  termos  da  clau- 
sula 15  no  contracto  mandado  observar  pelo 
decreto  n.  857,  de  13  de  outubro  de  1890. 

S.  R.—  Sala  das  sessOes,  21  de  agosto  de 
1895.—  Meneies  Prado, 


oppor  éa  Commissão  de  Orçamento  de  p&reoer 
que  seja  adoptado  o  seguinte 

Projecto   de  lei 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  E'  o  governo  autorisado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  ex- 
traordinário de  3.000:000$  para  occorrer  is 
despezas  de  restauração  das  nossas  fortalens 
no  actual  e  futuro  exercícios  ;  revogando^ 
as  disposições  em  contrario. 

Sala  daâ  oommissões,  26  de  agosto  de  1895. 

—  João  Lopes,  presidente.  —  F.  P.  Mayrink, 
relator.—  Alberto   Torres,  — Lauro  MuUer, 

—  Paula  Guimarães,-^  AiÂgusto  Montenegro. 

—  Benedicto  Leite,  —  Serzedeilo    Corrêa,  — 
Augusto  Severo, 

N.  1T7—  1895 

Autorisa  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
escripturario  da  Estrada  de  Ferro  de  Pavio 
Affonso  Luiz  Fernandes  de  Araújo  Besouro 
Filho,  a  licença  de  Í2  mezes  com  ordenado 
para  tratar  de  sua  saúde. 


N.  176  —  1895 

Autorisa  o  governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
Z, 000:000%  para  occorrer  ás  despezas  de 
restaurarão  das  nossas  fortalezas  no  actual  e 
futuro  exercidos. 

Em  Mensagem  de  7  do  corrente,  solicita  o 
Sr.  Presidente  da  Republica  o  credito  de 
3.000:000$  para  occorrer  ás  despezas  feitas  e 
a  ftizer  no  actual  exercicio  e  no  de  1896  com 
as  obras  destinadas  á  restauração  e  melhora- 
mentos das  nossas  fortalezas,  e  nada  tendo  a  I 


A  commissão  de  petições  e  poderes,  de  posse 
do  requerimento  do  cidadão  Luiz  Fernandes 
de  Araújo  Besouro  Filho,  com  o  qual  pede  ao 
Congresso  Nacional,  na  qualidade  de  escriptu- 
rario  da  Estrada  de  Ferro  de  Paulo  Aílboso, 
em  que  é  empregado  desde  1886,  a  licença  de 
um  anno  para  tratar  convenientemente  de 
sua  saúde,  visto  estar  gravemente  eníbrmo  e 
por  esse  motivo  impossibilitado  de  cumprir 
seus  deveres ; 

Attendendo  que,  segundo  a  informação  do 
director  dessa  estrada  de  ferro,  o  peticionário 
é  um  empregado  assiduo  e  de  comportamento 
exemplar,  e  que,  segundo  o  attestado  medico 
junto  ao  seu  referido  reouerimeuto,  soffire  de 
bronchite  aguda  com  tendência  a  uma  affeocáo 
pulmonar,  pois  que  tem  tosse  frequente,  febi« 
continua,  emmagrecimento  progressivo,  ex- 
pectoração de  mucosidades  serosas,  glnti- 
nosas  e  amarellas,  além  de  outros  symptomas  / 
fornecidos  pela  auscultação,  como  SQJaiv 
ruidos  sibilantes  e  subcrepitantes  emalfinios 
pontos  da  região  toraxica  ; 

B*  de  parecer  que  adopte-se  o  seguinte  pro- 
jecto de  lei: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 
Art.  l.<>  E'  autorisado  o  Poder  Executivo 
a  conceder  ao  escripturario  da  Estrada  de 
Ferro  de  Paulo  Affonso,  Luiz  Fernandes  de 
Araújo  Besouro  Filho  a  licença  de  12  mezes 
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com  ordenado  para  tratar  de  sua  sau'le  onde 
lhe  convier. 

Art.  2-0  Revogam-se  as  disposições  em  ood- 
trario. 

S.  R.—  Sala  das  commissões,  28  de  agosto  de 
IB96, -^Gonçalo  de  Lagos,  presidente.— Gcwi- 
niano  Brasil,  relator. — Euzebio  de  Queiroz»  — 
Gt^stavo  Veras, 

O  Sr.  Presidente  —  Achan<lo-se 
adeantada  a  hora,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia  : 

!■  parte,  até  3  horas  ou  antes  : 

3*  discassfto  do  projecto  n.  145,  de  1895' 
approvando  o  regulamento  que  baixou  cora 
o  decreto  n.  2043,  de  15  de  julho  de  1895, 
na  parte  que  elevou  vencimentos  e  creou 
novos  empregos  na  Estrada  de  Ferro  de 
Porto  Alegre  â  Uruguayana  ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  146,  de  1895, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  applicar 
as  sobras  da  verba  —  Empreitadas  da  Estra<la 
de  Ferro  Central  da  Parahyba  —  do  orça- 
mento vigente,  ao  pagamento  do  pessoa]  da 
mesma  via-ferrea ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  142,  de  1895, 
fixando  a  despeza  do  Ministério  da  Fazenda 
para  o  exercício  de  1896  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  152,  de  1895, 
fixando  em  200:000$  a  quantia  devida  ao 
almirante  Jeronymo  Francisco  Gonçalves, 
nos  termos  e  para  os  effeitos  do  decreto 
n.  199,  de  30  de  julho  de  1894,  com  o  voto 
era  separado  do  Sr.  Martins  da  Costa  Júnior  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  96,  de  1895, 
regulando  o  estado  de  sitio  ; 

Discussão  única  do  projecto  n .  57,  de  1895, 
mantendo  em  sua  plenitude  os  direitos  coo  fe- 
ridos íios  Estados  pelo  art.  64  da  Constituição 
sobre  as  terras  devolutas  situadas  nos  seus 
respectivos  territórios,  e  dá  outras  provi- 
dencias ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  10,  de  1893, 
enumerando  os  bens  não  suj  ntos  à  penhora  ; 

1"  discussão  «lo  projecto  n.  116,  de  1892, 
autorisando  o  governo  a  contractar  com  Jus- 
tin  &  Bandeira  a  construcção  de  uma  esteada 
de  ferro  aôrea  do  largo  de  S.  Francisco  de 
Paula  á  Sapopemba ; 

1"  discussão  do  projecto  n.  106;  de  1895, 
tornando  extensivo  aos  guardas  de  policia 
e  aos  patrões  de  embarcações  dos  arsenaes  de 
marinha  da  Republica  o  beneficio  de  que  go- 
sam  os  guardas  de  policia  do  Arsenal  de  Ma- 
rinha da  Capital  Federal,  de  concorrer  para 
o  montepio  dos  empregados  públicos ; 

1"  discussão  do  projecto  n.  101,  de  1895, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  reverter  á, 
1"  classe  do  exercito  o  tenente  reformado  da 
arma  de  cavallaria  Carlos  Augusto  Cogoy ; 


2"  discussão  do  projecto  n.  219,  de  1893, 
autorisando  o  governo  a  innovar  o  contracto 
de  que  ô  cessionária  a  Companhia  Geral  de 
Melhoramentos,  no  Maranhão,  segundo  as 
bases  que  apresenta  ; 

l*"  discussão  do  projecto  n.  140  A  de  1896, 
autorisando  o  governo  a  confirmar  no  pri- 
meiro posto  do  exercito  todas  as  praças  com- 
missionadas  nesse  posto  ató  3  de  novembro 
de  1894 ; 

Discussão  do  parecer  n.  52,  de  1895,  jul- 
gando que  deve  ser  dirigida  ao  governo  a 
representação  de  vários  bancos  e  companhias 
com  sede  nesta  Capital,  que  reclamam  contra 
a  cobrança  do  imposto  sobre  dividendos  na 
razão  de  3  ^  %; 

Discussão  única  do  parecer  n.  33,  de  1895, 
opinando  no  sentido  de  ser  approvada  a 
emenda  apresentada  pelo  Sr.  Galdino  Loreto, 
na  discussão  única  do  projecto  n.  99,  de  1895 ; 
Discussão  única  do  projecto  n.  231,  de 
1893,  elevando  a  lCf0$  mensaes  a  pensão  de 
que  gosa  D.  Constanç-a  Leopoldina  de  Albu- 
querque, viuva  do  capitão  Francisco  de  Pau- 
la Almeida  e  Albuquerque ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  254,  de 
1893,  atitorisando  o  Poder  executivo  a  man- 
dar pagar  a  D.  Eulália  da  Silveira  Niemeyer 
e  suas  duas  filhas  solteiras,  viuva  e  filhas  do 
fallecido  capitão  João  Conrado  Niemeyer,  da 
data  desta  lei  em  deante,  o  meio  soldo  e 
pensão  que  per^^ebe  pela  tabeliã  actual ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  251,  de 
1893,  couce  lendo  a  nensão  de  100$  mensaes 
repartidamente  em  lavor  dos  filhos  menores 
de  D.  Isaura  Carolina  Amado  Caldas  e  do 
fallecido  P  tenente  da  armada  Henrique 
Francisco  Caldas ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  76,  de  1894, 
concedendo  à  viuva  do  Dr.  Josó  Firmino 
Vellez,  uma  pensão  annual  de  2:400$000 ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  110,  de  1894, 
elevando  de  60$  a  100$  mensaes  a  pensão  do 
alferes  honorário  António  Paes  de  Sà  Bar- 
reto; 

Discussão  única  do  projecto  n.  172,  de  1894, 
concedendo  a  pensão  de  100$  mensaes  repar- 
tidamente, a  D.  Ursulina  Cândida  do  Couto 
e  outra,  mãe  e  irmã  do  fallecido  cirurgião 
naval,  Dr.  João  Pinto  do  Couto. 

1»  discussão  do  projecto  n.  10,  de  1894,  dis- 
pondo que  sejam  entregues  pelo  governo  aos 
Estados  os  próprios  nacionaes  que  não  são 
necessários  para  o  serviço  da  União,  e  a  In- 
tendência Municipal  do  Districto  Federal  os 
edifícios  que  menciona,  onde  se  executam 
serviços  municipaes  e  os  comprehendidos  no 
plano  de  melhoramentos  desta  Capital. 

2*  parte,  ató  átô  3  horas  ou  antes : 

3"  discussão  do  projecto  n.  167,  de  1895, 
autorisando  o  governo  a  abrir  o  credito  sup- 
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plementar  do  28:000|  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda para  occorrer  às  despezas  da  rubrica 
n.  11  do  art.  V  da  lei  n.  266,  de  24  de  de- 
zembro de  1894  —  Caixa  da  Amortisação  ; 

2'  discussão  do  projecto  n.  59  A,  de  1895, 
reorganisando  o  corpo  diplomático  da  Repu- 
blica e  dá  outras  providencias,  com  voto  em 
separado  do  Sr.  Augusto  Montenegro ; 

V  discussão  do  projecto  n.  172,  de  1895, 
estabelecendo  o  modo  por  que  deve  ser  exe- 
cutado o  accordo  de  que  trata  o  art.  5"  da 
lei  n.  183  C,  de  23  de  setembro  de  1893,  para 
o  fim  de  realisar-se  a  transferencia  das  emis- 
sões e  respectivos  lastros  dos  bancos  de  emis- 
sões regionaes  para  o  Banco  da  Republica  do 
Brazil  com  um  voto  em  separado  dos  Srs. 
Benedicto  Leite  e  Paula  Guimarães  e  outro 
dos  Srs.  Alberto  Torres  o  Augusto  Monte- 
negro; 

1»  discussão  do  projecto  n.  135  A,  de  1895, 
creando  no  Supremo  Tribunal  Federal,  o 
serviço  tachygrapbico,  e  dá  outras  provi- 
dencias ; 

2"  discussão  do  projecto  n.  75  A,  de  1895, 
concedendo  á  Irmandade  do  Santíssimo  Sa- 
cramento da  Candelária  três  lotorias  de 
1.000:000$,  cada  uma,  em  beneficio  das  obras 
■para  a  conclusão  do  templo  ; 

3"  discussão  do  projecto  n.  35,  de  1895, 
autorisanto  o  governo  a  rever  o  regulamento 
e  programma  de  estudos  do  Gymnasio  Nacio- 
nal (redacção  pira  S*»  discussão  do  projecto 
n.  205  A,  de  1894); 

1*  Discussão  do  projecto  n.  93  A,  de  1895, 
autorisando  o  Poaer  Executivo  a  mandar 
construir  um  ramal  do  prolongamento  da 
Estrada  de  Ferro  da  Bahia,  de  Santo  António 
das  Queimadas  ou  de  outro  ponto  mais  con- 
veniente, à  villa  do  Morro  do  Chapôo. 

l*  discussão  do  projecto  n.  97,  de  1895,au- 
risando  o  Poder  Executivo  a  transferir  do 
quadro  do  exercito  e  incluir  como  efl^ectivo, 
na  Brigada  Policial  da  Capital  Federal,  no 
posto  que  jà  exerce  em  commissão,  o  major 
auxiliar  teclmico  do  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  alferes  do  exercito  Be* 
nevenuto  de  Souza  Magalhães; 

1»  discussão  do  projecto  n.  131,  de  1895, 
declarando  sem  effeito  a  resolução  do  Poder 
Executivo,  de  28  de  outubio  de  1891,  que 
annullou  o  acto  equitativo  do  Governo  Pro- 
visório de  17  de  abril  de  1890,e  considera  com 
o  curso  de  sua  arma  pelo  regulamento  de 
1874  o  tenente  de  cavallaria  Zozino  Alves  da 
Silveira  e  com  eile  todos  os  oflflciaes  e  praças 
que  se  acharem  em  suas  condições  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  123  A,  de 
1895,  autorisando  o  Poder  Executivo  a  apo- 
sentar no  logar  que  actualmente  exerce  e 
com  todos  os  vencimentos,  o  coronel  Pedro 
Paulino  da  Fonseca  ; 


Discussão  única  do  projecto  n.  122,  do  lSâ3 
concedendo  a  D.  Olympia  Carolina  da  Silra 
Barata,  viuva  do  desembargador  Joaqaim  An- 
tónio da  Silva  Barata,  uma  pensão  mensal  de 
100$000  ; 

Discussão  única  do  projecto  n .  279,  de  1893, 
mandando  que  continuem  a  ser  pagos  a  D. 
Mathíldedo  Accioli  Lins,  desde  1  de  julho  de 
lB92o  montepio  e  meio  soldo  de  seu  hllecido 
filho  o  alferes  Sebastião  Carlos  de  Accioli 
Lins  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  260,  de  1898 
concedendo  a  D.  Marflza  Rodrigues  Cabral, 
filha  do  capitão  Josô  Carlos  Cabral,  morto  n?. 
guerra  contra  o  Paraguay,  uma  pensão  an- 
nual  de  848$,  indepenaente  do  meio  soldo  qac 
percebe  ; 

Discussão  unicado  projecto  n.  138,  de  1816, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  concederão 
engenheiro  civil  Josô  Dias  Delgado  de  Carva- 
lho Júnior,  lente  do  externato  do  Gymoasio 
Nacional  e  professor  do  collegio  militar,  ura 
anno  de  licença  com  ordenado  para  tratar  de 
sua  saúde. 

Levanta-se  a  sessão  às  5  horas  e  10  minu- 
tos. 


85»  SESSÃO  EM  29  DE  AGOSTO  DE  1895 

Presidência  dos  Srs,  Arthur  Kios,  (í^  «íc<- 
presidente)^  Cosia  Azevedo  (2^  vice-presi- 
dente) e  Arthur  Rios  (í^  vice-presidente) 

Ao  meio-dia  procede-se  á  chama'ls,  á  qual 
respondem  os  Srs.:  Arthur  Rios,  Costa  Aze- 
vedo, Tavares  de  Lyra,  Alencar  Guimarães, 
Lima  Bacury,  Fileto  Pires,  Augusto  Monte- 
negro, Bricio  Filho,  Viveiros,  Luiz  Domingues, 
Gustavo  Veras,  Eduardo  de  Berrêdo,  Christi- 
no  Cruz,  Arthur  de  Vasconcellos,  Gonçalo 
de  Lagos,  Ildefonso  Lima,  João  Lopes,  Fran- 
cisco Benévolo,  Francisco  Gurgel,  Junqueira 
Ayres,  Cunha  Lima,  Silva  Mariz,  Coelho 
Cintra,  Marcionilo  Lins,  Cornelio  da  Fonseca, 
Medeiros  e  Albuquerque,  Fernandes  Lima, 
Rocha  Cavalcanti,  Octaviano  Loureiro,  Mene- 
zes Prado,  Gouveia  Lima,  Milton,  Francisco 
Sodré,  Tosta,  Manoel  Caetano,  Dyonisio  Cer- 
queira, José  Ignacio,  Tolentino  doa  Santos, 
Paranhos  Montenegro,  Torquato  Moreira, 
Serzedello  Corrêa,  Américo  de  Mattos,  Nilo 
Peçanha,  Laní^ulpho  de  Magalhães,  Li- 
ma Duarte,  João  Luiz,  Carvalho  Mou- 
rão,Vaz  de  Mollo,  Monteiro  de  Barros,  Chagas 
Lobato,  João  Penido,  Ferraz  Júnior,  Fortes 
Junqueira,  Álvaro  Botelho,  Octaviano  de  Bri- 
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to.  Ribeiro  de  Almeida,  Ferreira  Pires,  Ro- 
dolpho  Abreu,  Theotoaio  do  Maíralhâes,  Pin- 
to da  Fonseca,  Simão  da  Cunha,  Olegário 
Maciel,  Paraiso  Cavalcanti,  Lindolpho  Caeta- 
no, Carlos  das  Chagas,  Lamartine,  Costa  Ma- 
chado, Alfredo  EUis,  Domingues  de  Castro, 
Bueno  de  Andrade,  Pádua  Salles,  Vieira  de 
Moraes,  Paulino  Carlos, Hermenegildo  de  Mo- 
raes, Ovídio  Abrantes,  Urbano  de  Gouveia, 
Paula  Ramos,  Fonseca  Guimarães,  Apparicio 
Mariense,  Vespasiano  de  Albuquerque  e 
Francisco  Alencastro. 

Abre  se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 


PRIMEIRA  PARTE   DA  ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  F^resi denta  declara  que  o 
avulso  distribuído,  contendo  a  matéria  desig- 
nada para  a  ordem  do  dia  de  hoje,  tem  um 
erro  typographico.  O  projecto  n.  167,  con- 
templado em  primeiro  logar  na  2'»  parte  da 
mesma  ordem  do  dia,  está  em  3'^  e  não  om  2" 
discussão,  conforme  o  avulso. 

Entra  em  3»  discussão  o  projecto  n.  145,  de 
1895,  approvando  o  Regulamento  que  baixou 
comortecreto  n.  2.043,  de  15  de  julho  de 
1895,  na  parte  que  elevou  vencimentos  e 
creon  novos  empregos  na  Estrada  de  Ferro 
de  Porto  Alegre  a  Uruguayana. 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  enviada  á 
Commissão  de  Orçamento  a  seguinte 

Emenda 

Ao  projecto  n.  145»  de  1895  : 

Ao  art.  1»  accrescente-se  : 

Paragrapho  único.  As  disposições  deste  de- 
creto serão  applicaJas  ás  vias  férreas  Bitu- 
rité,  Sul  e  Central  de  Pernambuco,  e  pro- 
longamento Bahia,  para  todos  os  elTeit  )s. 

S.  R.  —  Sala  das  sessões,  29  de  agosto  de 
1805.—  CoHho  Cintra, 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação,  até  que  a  com- 
missão dê  parecer  sobre  a  emenia. 

Entra  em  3^  discussão  o  projecto  n.  146,  de 
1895,  autorisando  o  Poder  Executivo  a  ap- 
plicar  as  sobras  da  verba  —  Empreitadas  da 
Estrada  de  Ferro  Central  da  Parahyba  —  do 
orçamento  vigente  ao  pagamento  do  pessoal 
da  mesma  via-ferrea. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 


Continua  a  2»  discussão  do  projecto  n.  142, 
de  1895,  fixando  a  despeza  do  Ministério  da 
Fazenda,  para  o  exercício  de  1896. 

São  lidas,  apoiadas  e  enviadas  á  Commissívo 
de  Orçamento  as  seguintes 

Emendas 

Ao  projecto  n.  142,  de  1895  : 

Accrescente-se  onde  convier,  na  rubrica  — 
Material—  da  Imprensa  Nacional—  para  duas 
machinas  de  compor  e  contracto  com  operá- 
rio designado  pelo  fabricante  para  instruir 
os  operários  da  Imprensa  Nacional  no  seu 
manejo—  15:000$000. 

S.  R.  —  Sala  das  sessões,  29  de  agosto  de 
\S9ò,^ Medeiros  e  Albuquerque, 

O  Sr.  Travares  de   I^yna  —  Sr. 

presidente,  pedi  a  palavra  para  mandar  á 
Mesa  a  seguinte  emenda.  (L'.) 

Esta  emenda  está  plenamente  justificada 
no  relatório  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda 
qunndo  diz,  referindo  se  â  Alfandega  do  Rio 
Grande  do  Norte   (Ic) . 

«  Esta,  como  as  demais  Alfandegas,  accen- 
túa  as  difllculdades  em  que  permanece  com 
referencia  ás  proporções  do  edificio  onde  se 
desempenha  o  serviço  aduaneiro,  para  bem 
satisfazer  os  reclamos  do  commercio  de  im- 
portação, ao  qual  foi  accumulado  o  da  ex- 
tincta  thesouraria,  sem  attenção  ás  condições 
desse  local,  já  por  demais  insufiSciente  ás  do 
seu  serviço  privado,  e  de  que  resullou  que 
a  casa  forte  permanece  sem  a  menor  segu- 
rança, sob  um  tecto  de  telha  vã,  diz  o  ins- 
pector. 

O  relatório  do  inspector  encarece  sobremodo 
o  -augmento  do  e  iificio,  propondo  para  isso 
o  levantamento  de  outro  pavimento  i^obre  o 
que  existe,  ao  rez  do  chão,  duplicando-se 
desfarte  a  capacidade  primitiva  da  área. 

Accresce  que  a  tão  reduzidos  comparti- 
mentos desta  Alfandega  se  fez  recolher  o  ar- 
chivo  da  extincta  thesouraria,  sem  necessi- 
dade alguma,  no  dizer  do  inspector  em  o  seu 
relatório  de  28  de  março  ultimo,  com  preci- 
pitação e  sem  a  devida  cautela,  de  sorte  que 
oarchivoacha-se  em  estado  lastimável  ^verda- 
deiro labyrintho. 

Com  o  credito  de  2:000$,  pensa  o  inspector 
da  Alfan^lega  poder  installar  em  commodo 
próprio  o  archivo. 

O  serviço  de  capatazias  é  simplesmente 
condemnavel,  tal  a  escassez  dos  meios  de 
que  carece  e  por  isso  feito  coyn  dispêndio  e 
muita  morosidade, 

Dahi,  pois,  a  razão  por  que  me  parece  de 
justiça  que  sejam  concedidos  os  créditos  pe- 
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âJâoá  para  mélborãr  as  condições  actuaes  do 
ediàcio  aduaneiro;  regular   installaçao    do 

*archivo  e  renov?çSo  do  material  das  capa- 

'tazi8i^/' 

Sém  taes  elementos,   é  forçoso  confessar, 

-  se  nao  pôde  pesempenhar  o  serviço  regular 
de  âsealisação  aduaneira,  do  qual  deriva  o 
de90nTolvimento  da  Receita  da  União.  » 

O  illustre  relator  do  Orçamento  da  Fazenda, 
attendenio  ao  pedido  da  representação 
do  Rio  Grande  do  Norte,  consignou  no  orça- 
mento a  verba  de  20:000$  para  aconstrucção 
de  ura  novo  pavimento  sobre  o  já  existente 
na  Alfândega  anquelle  Estado,dando  assim  os 
meios  ao  governo  de  satisfazer  a  esta  grande 
necessidade  daquella  repartição. 

Ain^la  mais,  creou  o  logar  especial  de  ad- 
ministrador da  oapatazia,  até  hoje  exercido 
pelo  porteiro,  que  occupara  conjunctamente 
o  logar  de  cartorário. 

Justificadas  como  estão  no  relatório  do 
Ministro  da  Fazenda  estas  duas  medidas, 
penso  que  o  illustre  relator  da  commisrão 
não  terá  duvida  em  acceitar  esta  3»  emenda, 
que  é  a  ultima  das  medidas  a  que  faz  refe- 
rencia o  digníssimo  Sr.  Ministro  da  Fazendn. 
transcrevendo  o  relatório  do  inspector  da 
Alfandega  do  Rio  Grande  do  Norte. 

Ao  projecto  n.  142,  de  1895: 

Aon.  II  do  art.  1<^  —  Alfandega  do  Rio 
Grande  do  Norte  —  Consigne-se  a  verba  de 
2:000$  para  installar  em  commodo  pró- 
prio o  arcbivo  da  extincta  thesouraria. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  29  de  agosto  de 
1895.— rauoTM  dâ  Lyra, 

Ao  projecto  n.  142,  de  1895: 

Ao  n.  2  do  art.  2«:— em  vez  de  «arrendar» 
como  está.  no  n.  2,  í1iga-se:— A  aforar  ^s  tei^ 
renos  da  Quinta  da  Boa  Vista  aos  proprie- 
tários dos  prédios  ahi  construídos  com  licença 
do  ez-imperador,  salvo  o  parque  e  a  área 
necessária  ás  dependências  do  Museu  Nacio- 
nal; e  bem  assim  a  aforar  os  outros  terrenos 
da  mesma  quinta  de  que  não  precisar  para  a 
construcção  de  edificios  públicos,  tendo  pre- 
ferencia os  aforamentos  para  fins  de  utilidade 
publica,  ou  melhoramentos  de  hygiene  da 
capital. 

S.  R.— Saladas  sessões,  29  de  agosto  de 
1895. — Lins  de  Yasconcellos, 

Ao  projecto  n.  142,  de  1895: 

Em  vez  de  como  está  no  dito  artigo  diga-se: 
— Ficam  desde  Já  transferidos  em  aforamen- 
tos os  arrendamentos  de  terras  da  fkzenda 
de  Santa  Cruz;  aos  actuaes  arrendatários 
.   será  concedida  remissão  do  foro,  mediante  o 


pagamento  de  20  annos  (^o  arrendam^ito  a 
que  estiverem  obrigados  actualmente. 

S.  R.^Sala  das  sessões,  29  de  agosto  de 
1 895. —itní  de  Vasconcellos , 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discus^k)  do  art.  I"^  e  suecessivamente 
as  dos  arts.  2«,  3*»,  4",  5**  e  6"  do  projecto  nu- 
mero 142,  de  1895,  cuja  votação  fica  adhda 
até  que  a  Commissão  de  Ornamento  dê  pare- 
cer sobre  as  emendas  offerecidas  em  2»  dis- 
cussão. 

Entra  em  1»  discussão  o  projecto  n.  152,  de 
1895,  fixando  em  200:000$  a  quantia  devida 
ao  almirante  Jeronymo  Francisco  Gonçalves, 
nos  termos  e  para  os  effeitos  do  decreto  d.  199, 
de  30  de  julho  de  1894,  com  o  voto  em  sepa- 
rado do  Sr.  Martins  Costa  Júnior. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  2"  discussão  do  projecto 
n    96,  de  1895,  regulando  o  estado  de  sitio. 

O  Sr.  Medeiros  e  A.Il>ii<ivLer- 

que—Sr.  presidente,  não  estou  absoluta- 
mente preparado  para  discutir  este  projecto, 
nem  venho  fazel-o;  mas  me  parece  que 
uma  matéria  desta  .natureza  não  pôde  pas- 
sar assim  inadvertidamente,  estando  a  Ga- 
mara até  como  que  distrahida. 

Neste  caso,  venho  fkzer  um  requerimento, 
unicamente  como  um  pretexto  p«.ra  ser  dis- 
cutido o  projecto,  pedindo  que  elle  volte  á 
commissão. 

O  Sr.  Presidente— o  projecto  está  incluído 
na  ordem  do  dia  que  foi  distribuída;  o  alvi- 
tre lembrado  pelo  nobre  deputado  não  traz 
como  consequência  o  adiamento  da  discussão, 
porque,  de»ie  que  não  ha  numero  para  vo- 
tar-se  o  requerimento,  a  discussão  conti- 
nuará. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque  —  O  meu 
requerimento  não  é  de  adiamento  da  dis- 
cussão; é  para  que  volte  o  projecto  à  com- 
missão. 

Vem  à  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  posto  em 
discussão  o  seguinte 

Requerimento 

Requeiro  que  o  projecto  n.  96,  de  1895, 
volte  &  commissão  respectiva. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  29  de  agosto  de 
\S9^, ^-Medeiros  e  Albuquerque. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  do  art.  1<'. 
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E*  sem  debate  encerra-la  discussão  do  arti- 
go 2*. 

Entra  em  discussão  o  art.  3*. 

O  Sr.  ^ilo  I^eçanha  (pela  ordem) 

—  Sr.  presidente,  acabo  de  saber  que  o  illus- 
tre  deputado  por  Pernambuco,  fazen'^o  o  re- 
querimento que  acalm  de  ser  lido,  como  que 
corresponde  ao  intuito  geral  de  Gamara. 

A  Gamara  está  atravessando  um  período 
de  grande  trabalho,  sobrecarregada  com  a 
discussão  dos  orçamentos  Ora,  esta  lei  que 
está  em  discussão  é  uma  lei  séria,  que  não 
pôde  ser  feita  de  afogadilho,  porque  diz  res- 
peito à  liberdade  individual  e  ao  prestigio  f'a 
autoridade. 

Portanto,  apoio  com  todo  o  enthusiasmo  o 
requerimento  do  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque 
e,  si  for  preciso,  reproduzil-o-hei  no  artigo 
seguinte. 

O  Sr.  Presidente—  As  palavras  do  illustre 
deputado  parecem  envolver  uma  censura  ã 
Mesa. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha  —  Não  apoiado.  Per- 
doe-me  V.  Ex.  que  lhe  í^iga,  antes  mesmo 
de  V.  Ex.  produzir  qualquer  defesa,  que 
não  tive  o  miuimo  intuito  r*e  censurar  a 
Mesa. 

O  Sr.  Presidente  —  A  Mesa,  justamente 
por  oomprehender  a  importância  do  projecto, 
é  que  o  deu  para  ordem  dos  trabalhos,  e  não 
pôde  ser  acoimada  de  offerecer  de  afogadilho 
a  discussão  um  projecto,  que  está  submettido 
à  consideração  e  estudo  da  Gamara  desde  15 
do  mez  passado.  (Muito  bem.) 

Ninguém  mais  pedín^^o  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  do  art.  9>. 

São  successlvamente,  sem  debate,  encer- 
rados os  arts.  3°,  4°  e  5". 

Entra  em  discussão  o  art.  6». 

O  Sr.  ILieo^'ig>ildo  Filgneiíras 

—  Sr.  presidente,  minha  attitule  na  sessáo 
de  1  de  agosto  de  1892,  em  face  de  um  pro- 
jecto do  Senado,  reguUindo  o  art.  80  da 
Onstituição  da  Repu  >lica,  quando  funda- 
mentei  um  substitutivo,  que  foi,  como  aquelle 

^  projecto,  rejeitado  por  esta  Gamara,  minha 
perseverança,  mesmo  posteriormente,  em 
1893,  antes  da  revolta  de  6  de  setembro,  e, 
portanto,  quando  gozávamos  da  calma  neces- 
sária â  discussão  ae  assumpto  tão  importante 
como  o  de  que  é  objecto  essa  disposição  con- 
stitacional,  em  insistir  da  tribuna  pela  con- 
veniência de  uma  lei  orgânica  para  a  execu- 
ção daquelle  artigo  de  nossa  lei  fundamental, 
apresentando,  como  npresentei,  um  projecto, 
que  recebeu  o  n.  292  daquelle  anno,  mas  que 
não  mereceu  da  Gommissão  de  Constituição, 
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Legislação  e  Justiça  a  ho 
respeito,  explicam,  nestd 
presença  na  tribuna  dests!^ 

Infelizmente  já  não    po 
nrt.  !•  do  projecto  em  discus 
qurt  me  parece  necessária,  p 
ífe:^larou  encerradi  a  discussão  ( 
5*  e    «leu-iue  a    p» lavra   só  para  discutir  o 
art.  6*. 

Ora,  contra  a  disposição  desse  art.  6«  do 
projecto  da  Comrnissã  •  Especial  não  me  é  li- 
cito oflferecer  emenda,  porque,  si  ã  ella  me 
oppuzosse,  oppor-me-íita  â  uma  das  dispo* 
siçOes  do  meu  projecto  n.  292  de  1893,  de  que 
aqn  *lla  é  a  r"()roducção  quasi  litteral. 

Com  effeito,  nesse  art.  6"  diz  o  projecto  em 
discussão  o  seguinte  (lê)  : 

*Art.  6\  Dei'l>ira'io  \\e\o  Poder  Executivo  o 
estado  de  sitio,  o  Gongresso  Nacional,  inde- 
p^^ndente  de  convocação,  reunir-se-ha  extra- 
ordinariamente 30  dias  depois,  contados  da 
drita  da  declaração.» 

No  meu  projecto  n.  292,  de  1893,  lê-se  o 
seguinte  no  §  1°  do  art.   1«  {lê)  : 

«Quando  o  Po<ler  Executivo  exercer  essa 
attribuição,  o  Congresso  Nacional  reunir-se-ha 
independentemente  de  convocação,  30  dias 
depois  da  decbír.ição  do  sitio,  podendo,  além 
do  exame  do  acto  do  Govorno  e  da  adopção 
das  mcii^^as  que  a  tal  respeito  couberem, 
d  4iberar  sobre  outros  assumptos  de  caracter 
urgente,  cuja  solução  convier  ao  interesse 
geral.» 

Também  os  diversos  pamgraphos  do  art.  ô^, 
do  projecto  da  Gommissão  Especial  repro- 
duzem com  insignificantes  modificações,  a 
matéria  dos  §§  2°  a  ?<•  do  art.  1°  daquelle  meu 
projecto  de  1893. 

Essa  medida  de  reunião  extraordinária  do 
Poder  Legislativo  independentemente  de  con- 
voci\çã<»,  quando,  no  seu  recesso,  o  Poder  Ex- 
tcutivo  declara  em  estado  de  sitio  qualquer 
ou  qua-^squer  pontos  ilo  território  nacional, 
para  approvnl-o,  suspendel-o  ou  prorogal-o, 
não  é  uma  innovação.  Ella  foi  consignada  no 
art.  2"  da  lei  franceza.  de  3  de  abril  de  1878, 
(ronde  a  trnnsportei  para  o  §  1°  do  art.  1"  do 
meu  projecto  de  1893,  com  a  diíTerença  de 
que,  na  França,  o  Parlamento  deve,  em  tal 
caso,  reuDÍr-se  ilous  dias  depois,  e  nessa  dis- 
posição do  meu  projecto,  at tendendo  às  diffl- 
culdades  de  uma  reunião  do  Gongresso  em  tão 
curto  espaço  de  tempo,  consignei  tal  reunião 
em  30  dias,  contados  da  publicação  do  decreto 
declaratório  do  estado  de  sitio.  E  julguei,  se- 
nhores, necessária  a  adopção  dessa  providen- 
cia em  um  projecto  de  lei  organic^a  para  a  ex- 
ecução do  art.  «i)  da  Gonstituição  da  Republica, 
porque,  devendo  funccionar  ordinariamente  o 
Gongresso  durante  quatro  mezes  apenas  em 
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cada  anno,  isto  é,  de  3  dô  maio  a  3  de  setem- 
bro, da  dcciaraçílo  de  estado  de  sitio  pelo 
Poder  Executivo,  qaando  o  mesmo  Congresso 
não  estiver  funccionando,  até  ao  dia  da 
abertura  de  seus  trabalhos,  uo  anno  seguinte, 
pode  vir  a  mediar  um  longo  intervallo  de 
tempo. 

Objectar-se-ha  que  a  nossa  Constituição  não 
permitia  reunião  extraordinária  do  Congresso 
independentemente  de  convocação,  que  é  da 
privativa  competência  do  Poder  Executivo,  e 
que,  sobre  o  caso  do  declaração  de  estado  de 
sitio  pelo  Poder  Executivo,  a  mesma  Consti- 
tuição no  §  3*»  do  art.  80  providenciou,  obri- 
gando o  Presidente  da  Republica  a  dar  contas 
ao  Congresso  das  medidas  de  excepção  em- 
pregadas logo  que  se  reunir  o  Congresso^  isto 
ó,  quando  elle  reuuir-so  na  época  constitu- 
cional. 

Reconheço  a  importância  da  objecção,  que 
eu  apenas  figuro,  porque  nem  mesmo  nen- 
hum dos  membos  da  Commissão  Especial 
3ue  assignaram  o  parecer  e  o  projecto  em 
iscusião,  declarando  fazerem-n'o  com  r estrie- 
ções,  veiu  ainda  á  tribuna  motivar  essas  re- 
stricções,  de  modo  que  a  Camará  vae  se  pro- 
nunciar por  votação  deste  projecto,  sem  saber 
ao  menos  quaes  são  essas  resiricções  com  que 
o  subscreveram  taes  membros  da  Commissão 
E:3pecial  nomeada  por  V.  Ex.  para  organisar 
o  meumo  projecto. 

Mas,  por  ser  importante,  não  me  parece 
írrespondivel ;  porque,  antes  do  tudo,  a  Con- 
stituição no  §  3"  do  art,  80,  não  distinguiu 
entre  reunião  ordinária  e  reunião  extraordi- 
nária, e  si  ha  um  caso  de  necessidade  de  re- 
união extraordinária  do  Congresso,  é  esse 
em  que,  só  porque  elle  não  está  funccio- 
nando  ó  que  o  Poder  Executivo  exerce,  por 
assim  ái/jôr  provisoriamenie^  aquella  attribui- 
ção  privativa  do  Congresso  de  declarar  em 
estado  de  sitio  um  ou  mais  pontos  do  t^^rri tó- 
rio nacional  na  emergência  de  aggressão  por 
forças  estrangeiras  ou  de  coramoção  interna, 
e  o  direito  conferido  ao  Congresso,  na  dispo- 
sição do  n.  21  do  art.  S4  de  approvar  ou  sus- 
pender o  sitio  declarado  pelo  Poder  Executi- 
vo, quando  o  Congresso  não  estiver  fuuccio- 
nando,  faz-nos  crer  que  o  pensamento  do  le- 
gislador constituinte  foi  que,  não  podendo  o 
Presidente  da  Republica  decretar  o  sitio  si 
não  por  tempo  determinado  e  correndo  a  Pá- 
tria imminente  perigo,  não  decorresse  entre 
a  decretação  do  sitio  pelo  Poder  Executivo  e 
a  reunião  do  Congresso  tão  longo  espaço  de 
tempo  que  viesse  a  lícar  burlado  o  exercido 
daquella  sua  attribuição  exclusiva  de  appro- 
val-o  ou  suspendel-o. 

Em  segundo  logar,  si  ao  Poder  Executivo  ô 
que  compete  convocar  extraordinariamente  o 
Congresso,  isso  não  quer  dizer  que  o  Congresso 
não  popsa  reunir-se  extraordinariamente  sem 


prévia  convocação  do  Poder  Executivo,  desde 
que  uma  lei  especial  declare  os  casos  em  que 
tal  reunião  deva  ter  logar,  designando  o  dia 
porquanto  o  art.  17  dii  Constituição  o  auto- 
rísa  a  designar  por  lei  qualquer  dia  para  sai 
reunião,  independentemente  de  convocação,  e 
8i  o  pôde  fazer  para  sua  reunião  ordinária, 
apezar  de  haver  sido  designado  pela  meana 
Constituição  o  dia  3  de  maio,  não  se  pôde  re- 
putar inconstitucional  uma  disposição  de  lei, 
que,  prevendo  um  caso  extraordinário  de  oe- 
cessidade  da  reunião  extraor  jinaria  do  Con- 
gresso designe  o  dia  em  quo  dado  tal  caso, 
elle  se  deva  reunir,  independentemente  de 
convocação  do  Poder  Executivo. 

Também  não  venho  á  tribuna,  Sr.  presi- 
dente, combater  a  idéa  da  neci^ssidade  de  vo- 
tarmos um  projecto  de  lei  orgânica  para  ex- 
ecução do  art.  80  da  Constituição  da  Repu- 
blica, porque  eu  sei  que  uma  Constituição  sò 
tem  um  valor  histórico.  Pelas  leis  orgânicas 
e  pelo  desenvolvimento  pratico  dos  principos 
nella  consagrados,  é  que  ella  vem  a  adquirir 
um  valor  jurídico. 

Não  devo,  porém,  deixar  de  aproveitar  a 
opport unidade  para  apreciar  o  pensamento 
geral  do  projecto  da  Commissão  Especial,  qae 
se  acha  em  discussão,  e  chamar  a  sua  at tenção 
para  certas  observações,  que  me  suggeriram 
as  diapoáições  do  art.  1°  e  seus  paragrapbos, 
a  ponto  de  não  ter  resistido  a  tentação  de 
offerecer  sobre  ellas  á  sabia  consideração  do 
Congresso  uma  emenda  substitutiva,  qae 
pôde  ser  considerada  mais  liberal,  ô  verdaJe, 
do  que  o  que  propõe  a  Commissão  Especial  á 
votação  da  Camará,  mas  que  me  parece  mais 
consentânea  com  o  espirito  da  respectiva  dis- 
posição constitucional  e  com  esse  ideal  poli- 
tico, que,  por  tanto  tempo,  guiou,  como  uma 
columna  de  fogo  sagrado,  a  alma  d»  Pátria 
brazi leira  até  ao  glorioso  dia  da  sua  re- 
dempção . 

Sou  dos  que  lamentam,  Sr.  presidente,  que 
na  Constituição  Republicana  de  minha  Pátria 
se  tivosse  consignado,  em  voz  dessas  dispo- 
sições dos  arts.  80,  34,  n.  21,  e  48,  n.  15, 
uma  disposição  idoutica  á  do  art.  130  da  Cons- 
tituição monarchica  da  Bélgica,  em  que  se  \è 
que  <  em  caso  algum  poderá  ser  suspensa  quer 
no  todo  quer  em  parte  a  Constituição  »,  e  do 
onde  se  vê  que,  sob  o  regimou  moiiarchicoda 
Bélgica,  não  tem  o  cidadão  receio  algum  do 
suspensão  de  suas  garantias  constitucíonaes. 

Mas,  já  que  a  hypothese  da  necessidade  de 
suspensão  de  garanti  is  constitucionaes,  n-e- 
diante  a  declaração  do  estado  de  sitio,  tor- 
nou-se,  por  assim  dizer,  um  principio  de  di- 
reito publico  americano,  não  devemos,  na 
applicação  pratica  desse  principio,  intoppre- 
tal-o  pela  odiosa  hermenêutica  com  que  tem 
sido  interpretado  nos  momentos  calamitosos 
de  nossa  vida,  em  que   tem  sido  necessário  o 
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emprôgo dessa  medida  excepcional,e,  portanto, 
reconhecida  a  conveniência  de  uma  lei  orgâ- 
nica para  a  execução  das  respectivas  dispo - 
stções  constitucionaes,  é  indispensável  que 
n&o  se  deixe  nessa  lei  á  autoridade  publica,  a 
quem  incumbir  o  emprego  dessa  medida, 
quando  nâo  estiver  funcciouando  o  Congresso 
Nacional,  o  mais  subtil  pretexto  para  qual- 
quer arbítrio. 

Por  isso,  o  meu  primeiro  cuidado,  ao  orga- 
nisar  não  só  o  substitutivo  que  apresentei, 
em  1  de  agosto  do  1895,  ao  projecto  vindo  do 
Senado,  mas  lambem  o  projecto,  que,  em 
1893,  apresentei  e  recebeu  o  n.  292,  foi  de- 
finir a  expressão  €  commoção  intestina  >,  em- 
pregada vagamente  nas  differentes  dispo- 
sições constitucionaes,  que  autorizem  a  decla- 
ração de  estado  de  sitio,  seguindo,  assim,  o 
exemplo  do  legislador  írancez  de  1878,  que 
só  autorisou-a  no  caso  de  uma  guerra  eslran^ 
geira  ou  de  uma  insurreição  a  mão  armada. 

Ora,  sabemos  que  o  art.  80  de  nossa  Con- 
stituição estatue  como  casos  para  que  o  Poder 
Legislativo,  no  caso  de  se  achar  reunido,  ou, 
na  sua  ausência,  o  Poder  Executivo,  declare 
em  estado  de  sitio  qualquer  ponto  ou  quaes- 
quer  pontos  do  território  nacional,  uma  ag- 
gressão  estrangeira  ou  uma  commoção  intes- 
tina. 

Mas,  si  o  facto  de  uma  aggressão  estran- 
geira é  um  facto  positivo,  definido,  o  facto 
de  uma  commoção  intestina  não  é  um  facto 
positivo  ô  definido,  e,  sob  qualquer  pretexto, 
o  Poder  Executivo,  na  ausência  do  Congresso 
Nacional,  pôde  considerar  como  verificada 
uma  commoção  intestina  em  qualquer  ponto 
do  território  nacional,  mosmo  para  fins  par- 
li.larios,  para  declarar  esse  ponto  em  estado 
de  sitio  e  suspender  ahi  as  garantias  consti- 
tucionaes dos  cidadãos  brazileiros.  Logo,  ô 
intuitiva  a  necessidade  de,  regulamentando-se 
o  art.  80  da  Constituição  da  Republica,  a 
definição  dessa  expressão  empregada  por  essa 
disposição  constitucional. 

Lendo,  entretanto,  todo  o  projecto  em  dis- 
cussão, não  encontro  em  artigo  algum  uma 
difinição  dessa  expressão,  reproduzida  aliás, 
no  art.  1°  nos  termos  vagos  dos  arts.  80,  34 
e  48  da  Constituição. 

No  substitutivo,  que  apresentei,  em  1892, 
assim  como  no  projecto,  que  posteriormente 
submetti  ao  exame  do  Congresso,  defini  uma 
commoção  intestina,  para  o  caso  de,  na  au- 
sência do  Congresso,  exercer  o  Poder  Exe- 
cutivo a  faculdade  de  declarar  em  estado  de 
sitio  qualquer  porto  do  território  nacional, 
do  seguinte  moio  (lê)  : 

«Art.  1  .**  Só  nos  casos  de  insurreição  ar- 
mada de  pessoas  do  povo  ou  de  representantes 
da  força  publica,  quer  do  terra  quer  de  mar, 
ou  de  conspiração,  em  que  estejam  envolvidos 
agentes  da  força  armada  ou  autoridades  mi- 


litares, de  modo  a  abalar  a  confiançx  do 
governo  em  seu  concurso  para  a  repressão,  e 
que  se  poderá  considerar  verificada  a  com- 
moção intestina,  de  que  trata  o  art.  80  da 
Constituição  da  Republica.» 

Mas,  Sr.  presidente,  como  o  nosso  Código 
Penal  define,  além  do  de  conspiração,  outros 
crimes  políticos  desde  o  art.  87  ató  o  art.  114 
e  deste  o  art.  1 18  até  o  art.  1 19,  eu,  não  de- 
vendo me  deicuidar  das  hypothesjs  do  sedi- 
ção e  outros  foctos,  que  poderão  determinar 
grave  abalo  social,  imminonte  perigo  politico 
para  a  Pátria,  em  qualquar  ponto  do  territó- 
rio nacional,  de  modo  a  exigir  do  governo 
uma  medida  prompta  e  immediata  para  re- 
primir indivíduos  envolvidos  nesses  crimes, 
completei  o  art.  1"  do  meu  projecto  com  a 
seguinte  disposição  (lê): 

H,  Os  crimes  definidos  nos  arts.  87  a  114  e 
118  a  119  do  Código  Penal  vigente  só  auto- 
risam  a  declaração  do  est  ido  de  sitio  quando 
assumirem  as  proporções  da  commoção  intes- 
tina, assim  verificada.» 

Isto  quer  dizer  que,  quando  estiverem  en- 
volvidos nesses  crimes  políticos  agentes  da 
força  armada,  quer  de  terra,  quer  de  mar, 
autoridades  militares  ou  civis,  quer  federaes, 
quer  estadoaes,  de  maneira  que  o  governo 
não  poss.i,  em  tal  emergência,  confiar  no 
concurso  desses  agentes  da  ordem  publica 
para  reprimir  immediatamente  os  atten- 
tados  contra  a  Constituição  da  Republica 
ou  a  do  qualquer  Estado  constitutivo 
desses  crimes  politicos,  cujo  conhecimento 
compete  á  justiça  federal,  poderia  o  Po- 
der Executivo,  não  estando  em  funcçâo  o 
Poder  Legislativo,  declarar  em  estado  do 
sitio,  desde  que  se  derem  taes circumstancias 
determinativas  da  commoção  intestina  veri- 
ficada nos  termos  do  art.  1°  do  referido  meu 
projecto,  qualquer  ou  quaesquer  pontos  do 
território  nacional. 

Esta  foi,  com  effeito,  Sr.  presidente,  a  pri- 
meira kicuna  que  notei  no  projecto  da  com- 
missão  especial  que  se  acha  em  discussão. 

Como  V.  Ex.  me  avisa,  por  um  bilhetinho, 
que  havendo  quorum  na  Camará  para  a 
votação  das  matérias  encerradas,  devo  inter- 
romper o  meu  discurso,  peço  a  V.  Ex.  que 
me  garanta  a  palavra  pira  proseguir  nas 
considerações  que  pretendo  expor  â  Camará 
sobre  o  assumpto. 

Fica  interrompida  a  discussão. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Thomaz  Delfino, 
Sá  Peixoto,  Gabriel  Salgado,  Matta  Bacellar, 
Carlos  de  Novaes.  Hollanda  de  Lima,  Bene- 
dicto  Leite,  Costa  Rodrigues,  Anisio de  Abreu, 
Frederico  Borges,  Torres  Portugal,  Thomaz 
Cavalcanti,  Helvécio  Monte,  José  Beviláqua, 
Augusto  Severo,    Trindade,     Tolentino    do 
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Carvalho,  Martins  Júnior,  Pereira  de  Lyra, 
Gaspar  Drummond,Luiz  de  Andra'le,Gonçalves 
Maia,  Carlos  Jorge,  Araiyo  Góes,  Clementino 
do  Monte,  Olympio  de  Campos,  Geminiano 
Brazil,  Zama,  Santos  Pereira,  Neiva,  Aristides 
de  Queiroz,  Eduardo  Ramos,  Paula  Guima- 
rães,Vergne  de  Abreu,  Leovigiido  Filgueiras, 
Flávio  de  Araújo,  Athayde  Júnior,  Galdino 
Loreto,  António  de  Siqueira,  França  Carva- 
lho, Lopes  Trovão,  Oscar  Godoy,  Lins  de 
Vasconoellos,  Alberto  Torres.  Belisario  de  Sou- 
za, Érico  Coelho,  Fonseca  Portella,  Euzebio  de 
Queiroz,  Agostinho  Vidal,  Júlio  Santos,  Sebas- 
tião de  Lacerda, Paulino  de  Souza  Júnior,  May- 
rink,  Almeida  Gomes,  Campolma,  Gonçalves 
Ramos,  Arthur  Torres,  Luiz  Detsi,Lamounier 
Godofredo,  Casemiro  da  Rocha,  Herculano  de 
Freitas,  Francisco  Glicerio,  Furtado,  Alves 
de  Castro,  Xavier  do  Valle,  Caraciolo,  Lame- 
nha  Lins,  Almeida  Torres,  Brazilio  ria  Luz, 
Lauro  Míiller,  Francisco  Tolentino,  Emilio 
Blum,  Martins  Costa,  Marçal  Escobar,  Ri- 
vadavia  Corrêa,  Victorino  Monteiro,  Pinto 
da  Rocha  e  Pedro  Moacyr. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  partici- 
pada, 08  Srs.  Rosa  e  Silva,  Coelho  Lisboa, 
Enéas  Martins,  Nogueira  Paranaguá,  Pedro 
Borges,  José  Mariano,  Arminio  Tavares,  Mi- 
guel Pernambuco,  Augusto  de  Freitas,  Rodri- 
gues Lima,  Marcolino  Moura,  Alcindo  Gua- 
nabara, Silva  Castro,  Ponce  de  Leon,  Urbano 
Marcondes,  Francisco  Veiga,  Leonel  Filho, 
Valladares,  Cupertino  de  Siqueira,  Matta  Ma- 
chado, Manoel  Fulgencio,  Almeida  Noguei- 
ra, Dino  Bueno,  Adolpho  Gordo,  Moreira  da 
Silva,  Cincinato  Braga,  Furtado,  Luiz  Adol- 
pho, Angelo  Pinheiro  e  Pereira  da  Costa. 

E  sem  causa  os  Srs.  Pires  Ferreira,  Cha- 
teaubriand,  Arthur  Orlando,  Lourenço  de  Sá, 
Sebastião  Landulpjho,  Cleto  Nunes,  José  Car- 
los, Ernesto  Brazilio,  Barros  Franco  Júnior, 
Domingos  de  Moraes,  Francisco  de  Barros, 
Paulo  Queiroz,  Costa  Júnior,  Gustavo  Godoy, 
Alberto  Salles,  Mariano  Ramos  e  Aureliano 
Barbosa. 

E'  sem  debate  approvada  a  Redacção  final 
do  projectou.  120  A,  de  1895,  para  ser  en- 
viada ao  Senado. 

E'  posto,  a  votos  e  approvado  em  3*  dis- 
cussão e  enviado  á  Commissão  de  Redacção  o 
seguinte 

PROJECTO  N.  146  DE  1895 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.°  O  Poder  Executivo  é  autorisado  a 
ápplicar  as  sobras  da  verba  —Empreitadas— 
da  Estrada  de  Ferro  Central  da  Parahyba, 
consignada  no  orçamento  vigente  ao  paga- 
mento do  pessoal  da  mesma  via-ferrea. 


Art.  'â.o  Re vogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Procedendo-se  á  votação  do  projecto  n.  152, 
de  1895,  fixando  em  200:000$  a  quantia  de- 
vida ao  almirante  Jeronymo  Francisco  Gon- 
çalves, nos  termos  e  para  os  effeitos  do  de- 
creto n.  199,  de  30  de  julho  de  1894,  com  o 
voto  em  separado  do  Sr.  Martins  Costa  Jú- 
nior, reconhece-se  que  não  ha  numero. 

O  Sr.  Pi-esidente  —  Vou  mandar 

proceder  á  chamada. 

Procedendo-se  á  chamada  verifica-se  terem- 
se  ausentado  os  Sr.  Sá  Peixoto,  Bricio  Filho, 
Francisco  Benévolo,  Augusto  Severo,  Flávio 
de  Araújo,  Kduardo  Ramos,  Lopes  Trovão, 
Fonseca  Portella,  Mayrink,  Luiz  Detei,  Ri- 
beiro de  Almeida,  Theotonio  de  Magalhães, 
Arthur  Torres,  Brazilio  da  Luz,  Emilio  Blum, 
Marçal  Escobar  e  Pedro  Moacyr. 

O  Sr.  Presidente  —  Responderam 
á  chamada  124  Srs.  deputados. 

Em  seofuida  ó  posto  a  votos  e  approvado 
em  1"  discussão  o  seguinte 

PROJECTO  N.   152  DB  1895 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Art.  1.0  E' fixada  em  duzentos  contos  de 
réis  a  quantia  devida  ao  almirante  Jeronymo 
Francisco  Gonçalves,  nos  termos  e  para  os 
eflfeitosdo  decreto  n.  199,  de  30  de  julho  de 
1894. 

Art.  2.^  Re  vogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Sr.  IVilo  PecAnlia  (f.^la  ordem) 
—  Sr.  presidente,  ha  numero  na  Camará, 
acaba-se  de  evindenciar  com  as  ultimas  vota- 
ções feitas  que  ha  numero.  Eu,  pois,  pediria 
a  V.  Ex.  que  consultasse  Camará  a  si  con- 
sente que  seja  votado  o  requerimento  do  hon- 
rado deputado  por  Pernambuco  o  Sr.  Medeiros 
e  Albuquerque. 

O  orador,  que  está  com  a  palavra,  caso  a 
Camará  consinta  no  seu  pedido,  desiste  da  pa- 
lavra. 

O  Sr.  Presidente—  A'  Mesa  não  ô 
licito  interromper  a  discussão,  e  só  o  fará  si 
o  orador  que  está  com  a  palavra  desistir 
delia. 

O  Sr.  Leovigildo  Filoueiras—  Eu  não  de- 
sisto da  palavra  ;  apenas  concordo  com  a  vo- 
tação do  requerimento. 

O  Sr.  Sel>a,Htiêlo  de  ILiCtoei-da 

(pela  ordem)  —  Sr.  presidente,  já  está  encer- 
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rada  a  discussão  de  quaai  todos  os 

Êrojecto.  Nestas  condições,   pergunwa 
X .  si  é  regular  a  votação  deste  requeri 
de  adiamento  da  discussão  do  projecto,quan< 
jÃ  se  acha  encerrada  a  discussão  de  quasi  todos 
os  artigos,  e  achando-se  já  em    discus^o  o 
art.  6^ 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— Mas,  o  requerimento 
é  para  que  o  projecto  volte  á  commissão. 

O  Sr,  I*re«l<ieiite  —  A  Mesa  não 
pôde  interromper  a  discussão  e  mormente 
quando  já  está  com  a  palavra  um  Sr.  deputado. 
Prosegue,  portanto,  a  2*  discussão  do  projecto 
n.  96,  de  1895,  regulando  o  estado  de  sitio. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Leovigildo  Filgueiras. 

O  Sr.  Leovig-ilíio  Filgrueiíras 

— Referia-me,  Sr.  presidente,  quando  vira  sa- 
ber, pela  declaração  de  V.  Gx.,  que  já  havia 
quorum  na  Garoara  para  a  votação  de  proje- 
ctos encerrados,  á  pnucipal  lacuna,  que  notei 
no  projecto  em  discussão,  isto  é,  á  falta  de 
uma  definição  clara  e  positiva  da  expressão 
commoção  intestina. 

Demonstrava  eu  a  necessidade  dessa  defini- 
ção em  qualquer  projecto  de  lei  orgânica  ten- 
dente á  execução  das  respectivas  disposi(,ões 
da  Constituição  da  Republica,  e  propanba-me 
a  reproduzir  argumentos  e  ponderações  já  por 
mim  produzidos  nesta  Gamara...  {Reina  sus- 
surro no  recinto.) 

Supplico,  Sr.  presidente,  a  V.  Ex.,  que  di- 
gne-se  aconselhar  aos  meus  illustres  collegas 
que  me  prestem  attenção,  ou  retirem-se  do 
recinto,  como  aliás  costumara  fazer,  quando 
qualquer  orador  occupa  a  tribuna,  após  vota- 
ções de  projectos  encerrados. 

O  Sr.  Presidente  (agitando  os  tympanos 
com  força,) —  Attenção  !  O  orador  reclama 
silencio  para  puder  continuar. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgubiras  (lendo:) 

<  Em  face  do  art.  80  da  nossa  Constituição, 
a  commoção  interna  só  autorisa  a  declaração 
de  estado  de  sitio,  quando  em  virtude  delia, 
correr  perigo  a  segurança  da  Republica. 

Logo,  não  pôde  autorisal-a  uma  perturba- 
ção qualquer  da  ordem  publicjj,  com  ou  sem 
caracter  politico,  dessas  que  o  Código  Penal 
deâne  o  pune  com  penas  ordinárias  e  para 
cuja  prevenção  ou  repressão  imraediata  as 
leis  estabelecem  as  medidas  próprias  de  po- 
licia e  necessárias  á  manutenção  da  ordem 
e  á  segurança  publica. 

Realmente,  o  estado  de  sitio  não  é  ura  meio 
directo  de  repressão,  raas  ura  meio  indirecto, 
porque  facilita  o  emprego  dos  meios  dire- 
ctos, sujeito,  na  vigência  das  garantias  con- 
stitucionaes  da  liberàade,a  forraalidadess,cuja 
otoervancia,  em  caso  de  periclitação  das  insti- 
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embaraçar  a  acção  das  au  to- 
ldas da  manutenção  da  ordem 
_  das  mesmas  instituições,  para 
Tr  com  promptidão  e  energia  os  seus 
inimigos. 

Mas,  como  a  idéa  de  commoção  interna 
comprehende  as  de  diversas  ordens  de  factos, 
que  se  podem  verificar  num  ou  mais  pontos 
do  paiz,  ou  mesmo  em  todo  o  paiz,  ciya  re- 
pressão, immediata  ou  não,  segundo  a  sua 
gravidade,  é  indispensável  a  bem  da  ordem, 
•ia  tranquill idade,  ou  da  segurança  da  Re- 
publica, es  udemos  essas  diversas  ordens  de 
factos,  graduando-as  pela  gravidade  de  cada 
urna ,  de  menor  para  maior,  aíim  de  vermos 
qual  dessas  ordens  de  factos  constituo  a 
coramoção  intestina  que  comprometta  a  se- 
gurança da  Republica  e  faça  correr  a  Pá- 
tria imminente  perigo^  nos  termos  em  que  o 
art.  80  da  Ccn^tituição  exige  que  ella  se 
dè  para  autorisar  a  declaração  do  estado  de 
sitio. 

A  mais  simples  das  commoções  intestinas 
é  a  que  se  origina  do  íkcto  que  o  nosso  Có- 
digo Penal  denomina  <  ajuntamento  Ulicito 
em  logar  publico  para,  por  meio  de  motins^ 
tumvdio  ou  assuada^  commetter-se  algum  cri- 
me. >  etc. 

E'  ao  que  os  italianos  dão  o  nome  de  com- 
mossa,  segundo  a  explicação  que  Arangio 
Ruiz  dá  do  facto,  a  que  corresponde  esta 
palavra. 

O  remédio  para  essa  commoção  ô  mera- 
mente policial,  segundo  o  art.  121  do  nosso 
Código. 

Segue-se,  em  grào  de  gravidade  a  sedição, 
que  se  distingue  do  ajuntamento  Ulicito  pelo 
caracter  politico  de  que  pôde  revestir-se  essa 
forma  de  perturbação  da  ordem  publica  e 
pelo  uso  de  armas  para  o  fira  que  se  tera  em 
vista  e,  por  isso  é  punido  por  nosso  Código 
com  pena  mnior,  mas  cuja  repressão  ó  tam- 
bém meramente  policial,  nos  termos  dos 
arts.  121  e  122  do  mesmo  Código. 

begae-se,  em  gravidade  á  sedição  a  com- 
moção resultante  do  que  os  francezes  deno- 
minam emeute  e  os  italianos  ammotinamento, 
que  dá-se  quando,  a  causi  não  é  mais  indi- 
recta mais  directamente  politica,  tendo  raízes 
no  máo  humor  contra  a  autoridade,  quer  lo- 
cal,quer  do  governo  geral,  e  pronuncia-se  por 
uma  sublevação  armada  do  povo,raas  restricta 
a  uraa  localidade,  sem  estender- se  a  uma  re- 
gião considerável. 

E'  a  ordem  de  factos,  que,  Derante  o  nosso 
Código  Penal,  corresponde  aos  crimes  dos 
arts.  87  a  114,  e  para  cuja  repressão  a  lei 
estabelece  penas  especiaes  e  a  respectiva  fçr- 
ma  de  procosso  e  a  competência  exclusiva  do 
Poder  Judiciário  Federal. 

Mas  <í  quando  esse  ammotinamento,  diz 
Arangio,    tornajse  ameaçador  da  segurança 
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das  instituições  geraes  ou  loeaes,  e  aiada 
que  relativamente  circumscripto  a  uma  re- 
g-ião,  como  uma  frrande  cidade,  abala  pro- 
fundamente a  tranquilidade  publica  depon- 
do uma  autoridade  constituída,  apossando- 
se  das  fortalezas,  instituindo  uma  espécie 
de  governo  revolucionário,  ou  si  repercute 
em  vários  pontos  circumvisinhos  do  foco  do 
movimento,  como  quando  por  uma  vasta 
zona  de  terreno  próximo  a  una  cratera  de 
vulcão  em  erupção  sentem-se  frequentes  ru 
mores,  e  a  terra  se  commove,  e  a  arêi 
parece  que  se  conturba  ;  quando  esse  movi- 
mento encontra  adhe^õas  em  outros  pontos 
do  paiz  apparentemente  tranquilios,  prom- 
ptos  a  sublevar-se  por  inden  ti  (içarão  de  in- 
teresses politicos,  temos  a  insurreição^  que 
quando  mais  vasta  e  profunda  ainda  no  paiz, 
se  pôde  chamar  rehellião^  e  quando  ô  tal 
que  faça  periclitar  a  existência  do  Estado  ou 
a  sua  forma  de  governo,  se  chama  a  revolu- 
ção, » 

Mas,  como  alguns  escriptores  distinguem 
da  insurreição  a  revolução  somente  pelo  suc- 
cesso  que  coroa  a  obra  de  uma,  eraquanto 
que  a  outra  é  destinada  sempre  a  ser  su (To- 
cada, os  inglezes  e  os  americanos  só  admittem 
como  causa  da  suspensão  do  habeas-corpus  o 
caso  de  insurreição  ou  rebellião^  de  accorJo 
com  as  respectivas  disposições  de  suas  Con- 
stituições, e,  por  isso,  nfío  obteve  do  Con- 
gresso o  governo  americano  a  suspensão  do 
habeaS'CO)'pus  para  o  caso  da  conspiração  de 
Burr. 

Dessa  gradação,  que  estabeleci.  Senhores, 
concluo-se  que  a  simples  commoção  prove- 
niente de  motins  e  arruaças,  como  deu-se 
entre  nós,  em  quasi  todos  os  Estados,  para  se 
deporem  governadores  ou  os  obrigar  à  re- 
nuncia de  seus  cirgos,  a  pretexto  da  restau' 
ração  da  legalidade  de  23  de  novembro  do 
anno  passado,  ô  sempre  mais  fácil  de  ser  re- 
primida, quando  o  governo  o  quer,  do  que 
uma  sedição  ;  assim  como  a  sedição  o  ô  mais 
do  que  o  amotinamento^  que,  por  sua  vez,  ô 
menos  difflcil  de  repressão  immediata  do  que 
uma  insurreição  d  mão  armada. 

Ora,  segundo  o  principio  já  demonstrado 
de  que  o  emprego  dos  meios  extraordinários 
só  ô  licito  quando  não  bastam  para  a  repres- 
são os  moios  ordinirios,  ô  evidente,  como 
termina  Arangio  o  seu  profundo  capitulo 
sobre  o  assumpto,  que  «a  proclamação  do 
estado  se  sitio  politico  só  deve  s^r  determi- 
nada pelo  CISO  de  uma  insurreição  ou  rebel- 
Hão,  ou  no  caso  de  amotinação  ou  sedição, 
quando  qualquer  destes  factos  assumir  as 
proporções  de  uma  insurreição  e  forem  mani- 
festa e  absolutamente  inefflcazes  os  meios 
ordinários  de  repressão.  » 

Essa  foi  a  razão,  Sr.  presidente,  porque 
julguei  sempre  necessário  deflnir-se  clara- 


mente em  um  projecto  de  lei  a  expressão  com- 
moção intestina  do  art.  80  di  Constitniçivo  de 
24  de  fevereiro,  para  o  caso  de,  na  ausência 
do  Congresso,  poder  o  President3  da  Republica 
uzar  da  faculdade  do  art.  48,  n.  15,  e  essaô 
a  razão  porque  preciso  oíTerecer  â  sabia  apre- 
ciaçãj  do  Congresso  uma  emenda  substitutiva 
ao  art.  1"  do  projecto  em  discussão. 

Pela  Constituição  da  Republica  Argentina, 
no  caso  de  aggressão  estrangeira,  é  ao  Poder 
Executivo  que  compete  a  decretação  de  esta- 
do de  sitio  immediatamente  e,  só  no  caso  de 
commoção  interna  é  que  compete  ao  Poder 
Legislativo  essa  attribuigão  ;  salvo  si  não  se 
achar  reunido  o  Congresso,  porque  neste  caso, 
diz  a  Constituição,  o  Poder  Executivo  exer- 
cerá essa  attribuição  do  Congresso»  pelas 
razões  seguintes,  que  vou  ler  na  importante 
obra  de  Alcorta,  sob  o  titulo  Garantias  Comti- 
tucionaes   (lê)  : 

€  A  aggressão  exterior  é  ura  facto  claro  e 
definido,  que  não  se  pôde  prestar  a  interpre- 
tações diversas,  que  se  não  pôde  fíngir.  As 
circumstancias  são  criticas  e  os  factos  que  se 
produzem  em  consequência  da  aggressdo 
podem  tornar  difflcil,  si  não  Impossivel,  toda 
a  defesa  e  comprometter  a  honra  da  Pátria, 
si  não  agir-se  com  promptidão  e  energia. 

Quem  melhor  do  que  o  Executivo  para  to- 
das as  medidas  rápidas  !  A  commoção  inter- 
na, pelo  contrario,  não  exige  sempre  uma 
acção  tão  prompta  e  efflcaz,e  suas  consequên- 
cias não  teem  a  gravidade  daquella.  EUa  ô 
procedida  quasi  sempre  de  lutas  politicas,  em 
que  as  piixões  recorrem  a  todos  os  meios 
para  alcançar  o  poder  ou  emb  iraçar  os  ad- 
veraarios,  e  como  seus  caracteres  podem  ser 
confundidos  ou  íin^idos  para  conseguir  uma 
arma  que  suspende  todas  as  garantias  constí- 
tucionaes,  é  conveniente  a  discussão  em  que 
tomem  parte  todos  os  interesses  politicos 
representados  no  Congresso, 

E'  por  isso  que  ao  Congresso  é  que  se  dà 
a  faculdade  de  declaral-o,  em  tal  caso,  e  de 
approvar  ou  suspender  o  declarado,  durante 
o  seu  recesso,  pelo  Executivo,  que  ô  quem 
deve  attender,  durante  essa  epocha,  a  todas 
as  necessidades  da  administração.» 

Estas  idéas,  Sr.  presidente,  não  se  oppoem, 
aliás,  aos  principies  consti tucionaes  da  Repu- 
blica Braz  ileira.  No  art.  48,  deflnindo-se  as 
attribuições  privativas  do  Presidente  da  Re* 
publica,  se  estabeleceu,  nos  ns.  7  e  8,  o  se- 
guinte ;  (lê) 

Art.  48,  n.  7:  «  Declarar  a  guerra  e  fazer  a 
par  nos  termos  do  art,  34  n.  11.» 

Os  termos  do  art.  34,  n.  II,  são  os  se- 
guintes (lê): 

Compete  ao  Congresso  Nacional:  4:  Auto- 
risar  o  GoVerno  a  aeclarar  a  guerra,  si  não 
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tivor  logar  ou  mallograr-se  o  recurso  do  arbi- 
tramento, 6  a  fazer  a  paz.» 
Mas  no  n.  8°cloart.  48,  diz-se  que  com- 

Eete  privativamente  ao  Presidente  da  Repu 
liea  «  declarar  immediatamente  a  guerra  nos 
casos  de  invasão  ou  aggressão  estrangeirai . 

Logo,  Sr.  presidente,  em  face  do  n.  8*»  do 
art.  48  da  Constituição  da  Republica,  ao  Poder 
Executivo,  competindo  declarar  immediata- 
mente a  guerra  nos  casos  de  invasão  ou 
aggressão  estrangeira,  ô  evidente  que  ao 
Poder  Executivo  e  que  incumbe  apreciar  o 
f. icto  da  aggressão  ou  da  invasão  estrangeira 
para  delarar  a  guerra,  independentemente 
de  autorisação  do  Po  ler  Legislativo. 

Eis  porque,  Sr.  presidente,  fundamentando 
o  substitutivo,  que  apresentei  ao  projecto  que 
do  Senado  veio  para  esta  Camaia  em  1892, 
estabeleci  uma  distincção,  que  causou  extra- 
nliesa  a  alguns  illutres  collegas,  entre  es- 
tado de  sitio  militar  e  estados  de  sitio  politico, 
o,  por  isso,  Sr.  presidente,  nessa  mesma  oc- 
casião,  declarei  que  em  um  projecto  de  lei 
especial  destinada  a  regular  os  casos,  as  con- 
dições, os  limites  e  os  effeitos  da  declaração 
de  estado  de  sitio  só  nos  devíamos  referir  ao 
estado  do  sitio  politico  e  não  ao  estado  de 
sitio  militar. 

Fundamento  essa  distincção,  Sr.  presidente, 
no  seguinte  (jacto:  Si,  no  caso  de  aggressão  ou 
invasão  estrangeira,  compete  ao  Poder  Exe- 
cutivo declarar  immediatamente  a  guerra, 
ó  evidente  que  na  praça  assim  aggredida  ou 
invadida  e,  portanto,  sitiada,oque  tem  de  vi- 
gorar éa  lei  marcial  da  Republica,  e  nunca 
uma  lei  reguladora  dos  casos,  condições,  li- 
mites e  effeitos  de  um  estado  de  sitio  de  ca- 
racter politico.  (Apoiados,) 

Mas,  si  essa  lei  marcial  já  existe,  e  não 
devemos  confundil-a  com  a  lei  militar,  que  ó  a 
que  regula  os  direitos,  a  disciplina  e  as  func- 
ções  do  exercito  e  da  armada  quer  em  tempo 
de  paz  quer  em  tempo  de  guerra,  ô  evidente 
que,  para  regular  o  estado  de  sitio,  nos  casos 
de  invasão  ou  aggressão  estrangeira,  não  ca- 
recemos de  uma  lei  orgânica  executória  do 
art.  80  da  Coi?slituição  de  24  de  fevereiro  de 
1891,  porque,  dando-se  uma  aggressão  ou  inva- 
são estrangeira,  repito,  o  que  se  pOe  immedia- 
tamente em  execução,  Sr.  presidente,  ô  a  lei 
marcial,  e  em  virtude  desta  cessa  de  todo  a 
autoridade  civil,  que,  no  ponto  sitiado,  tiver 
ftincções  legislativas,  executivas  ou  judicia- 
rias. 

No  caso  porém  de  uma  commoção  interna, 
serão  perfeitamente  idênticas  as  circumstan- 
cias? 

Não!... 

Tratando-SG,  então  de  uma  questão  poli- 
tica da  vida  intima  de  um  paiz  deve-se  antes 
de  tudo,  saber  o  que  é  que  pôde  constituir 
essa  commeção  intestina  de  que  trata  o  art.  80 


da  Constituição  da  Republica,  capaz  de  fazer 
correrem  imminente  perigo  as  instituições  do 
paiz. 

Trata-se,  portanto,  de  um  caso,  em  que  ó 
preciso  apreciar  as  condições  do  facto  reali- 
sado  em  certo  e  determinado  ponto  do  terri- 
tório de  um  paiz  pira  se  providenciar  no 
sentido  de  defender  as  instituições  pátrias  dos 
seus  inimigos  internos. 

A  este  respeito  não  devo  deixar  de  re- 
produzir também,  Sr.  Presidente,  o  que,  na 
sessão  de  1">  de  agosto  de  1892,  disse  nesta 
tribuna,  fundamentando  tal  distincção  {lé): 

«No  ponto  de  vista  etymologlco  e  histórico 
as  palavras  —  estado  de  sitio  —  significam  a 
situação  excapcional  de  uma  praça,  de  uma 
cidade  ou  de  um  paiz  sitiado,  invadido 
ou  ameaçado  de  aggressão  por  um  exercito 
inimigo. 

Mas,  tendo  sido  considerado  pelos  governos 
necessário,  na  emergência  de  uma  sedição 
ou  rabellião,  o  emprego  de  medidas  exce peio- 
naes,  idênticas  às  que  eram  adoptadas  em 
caso  de  guerra,  o  sentido  daquellas  palavras 
tornou-se  duplo,  comprehendendo  também  o 
caso  de  perturbações  internas,  equiparadas 
aos  damnos  de  uma  invasão  estrangeira. 
Dahi  a  distincção,  adoptada  por  eminentes 
publicistas  modernos,  que  se  toem  occupado 
especialmente  do  assumpto,  como,  entre 
outros,  Palma,  Alcorta  e  Arangio,  entre  o 
estado  de  sitio  militar  e  o  estado  de  sitio 
politico, 

Jàna  Encijclopedia  Jurídica  Italiana^  de 
que  estão  publicados  27  fascículos,  encontra- 
se,  à  pag.  167,  sob  o  verbo  —  Assedio  Mi- 
litare,  um  artigo  que  começa  nos  seguintes 
termos  (lê): 

\0  estado  de  sitio  militar  é  a  suspensão  de 
todas  as  garantias  legaea  no  território  sitia- 
do, invadido  ou  ameaçado  pelo  inimigo.  Di- 
versamente do  que  respeita  ao  estado  de  sitio 
politico^  a  lei  deve  não  sô  determinar  os  casos 
em  que  pôde  prociamar-se  o  estado  de  sitio 
militar,  mas  ainda  declarar  qual  a  autoridade 
que  pôde  proclamal-o  e  os  effeitos  que  tal 
proclamação  deve  produzir.» 

E  da  pag.  1G8  á  png.  21G  da  n:esma  Ency- 
clopedia  encontra-se,  sob  verbo—  Assedio  po- 
litico, um  verdeiro  tratado  sobre  o  assumpto, 
devido  á  penna  magistral  de  Arangio  Ruiz, 
onde,  assim  como  na  profunda  obra  de 
Alcorta,  intitulada  —  As  garantias  constiiu- 
cionaes,  encontrei  todo  o  subsidio  jurídico  íle 
que  carecia  para  confeccionar,  sob  a  forma 
do  um  projecto  de  lei,  um  trabalho  digno  do 
nosso  estudo  o  compatível  com  as  nossas  in- 
stituições democráticas. 

Vejamos,  pois,  em  primeiro  logar,  come 
Arangio  Ruiz  salienta  essa  distincção  (lê)  : 
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<0  estado  de  sitio  militar  ô  autorisado  pela 
approximaçáo  ou  invasão  do  Inirai^^o  iio  ter- 
ritório da  Nação,  que  íica,  assim,  em  uma 
situação  anormal  e,  portanto,  para  defender 
os  cidadãos  pôde  tornar-se  necessária  a  sus^ 
pensão  de  tcSlas  as  garantias  constitucionaes. 
E  como  a  uoica  autoridade  que  tem  a  alta 
missão  de  defender  dos  inimigos  externos  o 
território  nacional,  ó  a  militar,  a  esta  ô  que 
con>pete  a  proclamação  do  estado  de  sitio 
militar.  O  estado  de  sitio  politico,  porém,  só 
ó  autorisado  em  caso  de  perigo  das  institui- 
ções, que  o  çoverno  tem  a  alta  missão  de  de- 
fender dos  inimigos  internos  e  por  isso  ao 
governo  ó  que  compete  declaral-o,  quando 
for  necessária  a  suspensão  de  alguma  ou  al- 
gumas garantias  constitucionaes  dos  cida- 
dãos.» 

Permitti  agora  que  eu  vos  leia,  sobre  a 
mesma  distincção,  algumas  palavras  de  Al- 
corta,  no  magnifico  capitulo  de  sua  obra  já 
citada,  quando  se  occupa  da  lei  marcial  (lê)  : 

<  O  estado  de  sitio  ó  uma  medida  de  ca- 
racter politico.  Os  delidos  previstos  pelas 
leis  penaes  não  podem  ser  oljecto  de  actos 
que  desnuturalisariam  o  seu  procrio  castigo. 
Basta  a  acção  da  justiça  ordmaria  para  re- 
primi 1-os,  sem  suspensão  de  garantias  que 
afftíctam  a  todos  os  habitantes.  A  força  pu- 
blica ó  instituída  para  esses  casos:  ella  deve 
bater-se  para  impor  a  ordem  e  deter  os  cul- 
pados. 

Si  assim  não  fosse,  necessário  seria  recor- 
rer, em  todas  as  situações  anormaes  creadas 
por  delictos  communs  mais  ou  menos  alar- 
mantes, ao  estado  de  sitio,  e  então  pode- 
riamos  dizer,  como  a  corte  suprema  dos 
Estados  Unidos,  que,  «  quando  para  salvar 
um  paiz  regido  por  instituições  livres,  se 
requer  o  sacriâcio  frequente  dos  principios 
cordeaes  que  garantem  os  direitos  humanos, 
não  vale  apeua  salval-o. 

Estado  de  sitio,  podemos  dizer,  ô  o  estado 
em  que  se  encontram  suspensas  as  garantias 
constitucionaes,  em  caso  do  uma  aggressão 
estrangeira  ou  de  um  i  commoção  interna, 
permanecendo  os  tribunaes  de  Justiça  no  li^ 
vre  exercido  de  siÂa  jurisdição  ordinária, :p  E 
depois  de  expor  trechos  de  escriptores  ingle- 
zes,  que  confundem  a  declaração  da  lei  mar- 
cial, diz  que,  <a  lei  fnarcial  se  distingue  não 
só  da  lei  militar  como  também  do  estado  de 
sitio . 

A  lei  militar  é  a  lei  ordinária  do  exercito  e 
da  armada,  que  r<'ge  a  todos  os  que  desses 
corpos  fazem  parte,  tanto  em  tempo  de  guerra 
quanto  em  tempo  de  paz, 

A  lei  marcial  é  a  lei  da  guerra,  que  obe- 
dece a  principios  especiaes,  posto  que  provi- 
dencie pai^a  uma  situação  também  especial, 
estabelecendo  regras  a  que  devem  submet- 


ter-se  as  relações  dos  belligerantes  o  atà  as 
rol  voes  destes  com  os  demais  habitantes  do 
theatro  da  guerra  ;  só  ó  pi*oclamada  em  caso 
de  guerra,  e  só  subsiste  auando  os  Tribunas 
ordinários  estão  encerrados,  ou  estando  aber* 
tos,  é  necessário  o  julgamento  de  actos  que 
affectam  as  operações  militares.  Por  isso  se 
distingue  do  estado  de  sitio, )^ 

Mas,  declarado  o  estado  de  sitio»  será 
consequência  disso  a  proclamação  da  lei 
marcial  ? 

Evidentemente,  sim,  si  o  estado  de  sitio  ó 
declarado  em  virtude  de  aggressão  ou  invar- 
são  inimiga .  E  póJe  ser  applicada  em  ca$ao 
de  commoção  interna  ? 

Não,  salvo  si  se  trata  de  um  verdadeiro  es- 
tado de  guerra  e  n&a  operações  de  giierra 
porque  é  medida  de  guerra. 

€  Si  em  uma  guerra  civil»,  disse  a  oôrte 
supprema  dos  Estados  Unidos,  no  caso  Mili- 
gan,  <  é  impossível  administrar  a  justiça  cri- 
minal conforme  o  direito,  então,  no  theatro 
das  operações  militares,  onde  prevalece  a 
guerra,  é  neces^iario  substituir  a  autoridade 
civil  assim  c  'agida,  para  segurança  do  exer- 
cito e  da  sociedade,  e,  oomo  uutro  poder  nâo 
existe  em  t  d  caso  inão  o  militar,  ô  preciso 
governar  com  a  lei  marcial  atô  que  as  leis 
readquiram  o  seu  livre  império.» 

Assim,  Sr.  presidente,  parece-me  demon- 
strada a  primeira  proposição,  que  formulei, 
isto  ó,  que  o  projecto  em  discussão  incorre 
na  ceuàura  de  não  definir  o  que  venha  a  ser 
essa  commoção  intestina,  segundo  o  art.  80 
da  Constituição,  que  autorisa,  na  ausência  do 
Congresso,  a  declaração  de  estado  de  sitio 
em  um  ou  mais  pontos  do  território  nacional 
pelo  Poder  Executivo. 

Sob  este  ponto  de  vista  mesmo,  Sr.  presi- 
dente, o  projecto  não  interpretou  bem  o  pen- 
samento do  legislador  constituinte,  pois  que 
substituo  a  expressão  segurança  d^  Republica, 
que  se  encontra  no  §  1°  do  art.  80  da  Consti- 
tuição, pela  expressão,  segurança  pttblica, 
autorisando,  portanto,  a  declaração  de  estado 
de  sitio  mesmo  para  casos,  em  que  o  remédio 
legal  consiste  em  medidas  ordinárias  de  ca^ 
racter  policial . 

E  esse  art.  1°,  Sr.  presidente,  ainda  incorre, 
a  meu  ver,  em  outra  censura,  por  determi- 
nar os  casos,  e  as  condições,  em  que  o  Con- 
gresso, estando  reunido,  deve  declarar  em 
estado  de  sitio  qualquer  ponto  do  território 
nacional,  quando,  Sr.  presidente,  si  compete 
ao  Congresso  Nacional,  como  effecti vãmente 
compete,  estando  reunido,  a  declaração  do 
e  tado  de  sitio  em  qualquer  ponto  do  terri- 
tório nacional,  ó  evidente  que,  por  occasião 
de  discutir-se  o  proiecto  de  lei  relativo  a  tal 
assumpto,  ao  próprio  Congresso  incumbe  es- 
tatuir, segundo  as  ciroamstanciaa  da  oocaslão. 


SESSiO  Ett  S9  DE  AOOSTÒ  BB   1895 


657 


o  que  lhe  parecer  conveniente,  e,  portanto, 
não  carece  de  uma  lei,  que  regulamente  pre- 
viamente essa  attribuição  ppivativn,  que  llie 
conferiu  a  Constituição  do  Republica. 

Penso,  com  eífeito,  Sr.  presidente,  que  não 
só  para  execução  do  art.  80  da  Constituição 
[  da  Repnhlica  a  única  lei  opgfinici  necess;iri?i 
è  a  relativa  ao  estado  de  hitio  politico,  como 
também  que  nessa  lei  orgânica  nos  devemos 
limitar  a  estabelecer  as  coudiçOos,  os  limites 
e  os  effeitos  da  de  -laragão  de  estado  de  sitio, 
quando  decreta' Ics  pelo  Podei-  Executivo,  na 
ausência  do  Congresso  Nacional. 

O  projecto  não  incorre  somente  nestas  cen- 
suras, que  acabo  de  argnir. 

Nos  §§  3*>e  40,  mas  distinguido  a  matéria 
de  um  da  do  outro,  o  projecto  declara  quaos 
as  garantias  constitucion  a  es  suspensiveis  du- 
rante o  estado  de  sitio,  <l<ícretado  quer  por 
uma  Lei  do  Congresso,  quer  por  um  acto  do 
Poder  Executivo;  o,  particularmente  sa- 
lienta em  um  paragrapho  especial  a  dispo- 
sição seguinte  (lê)  : 

<A.8  immunidades palamentnres  serão  man- 
tidas durante  o  estado  da  sitio  declarado 
pelo  Congresso  ou  pelo  Poder  Executivo 

Antes  de  tudo,  comprehendo  que  a  Oom- 
missão  Especial,  incumbida  de  organisar  este 
projecto,  si  tivesse  em  mira  estatuir  sobre  os 
casos,  limites,  condições  e  effeitos  do  e&tado 
de  sitio  declarado  pelo  Poder  executivo,  con- 
signasse em  uma  disposição  especial  quaes  as 
garantias  constitucionaes  suspensivels  du- 
rante o  estado  de  sitio. 

Mas,  si,  como  jâ  demonstrei,  a  comniissão 
confeccionou  um  projecto,  estabelecendo  as 
mesmas  condições,  quer  para  o  cjso  em  que 
o  Poder  Executivo  declarar  em  estado  de  si- 
tio um  ou  mais  pontos  do  território  nacional, 
ouer  para  o  caso  em  que  o  Congresso  tiver 
de  exercer  a  attribuição  do  art.  34  n.  15,  è 
evidente  que  esta  disposiç^io,  limitando  a 
suspensibilidade  de  garantias  ( on^titucionaes 
a  alguns  direitos  garantidas  pelo  art.  72  da 
Constituição  da  Republici,  não  está  de 
accordo  com  o  principio  constitucional,  que 
declara,  em  primeiro  lugar,  da  competência 
^  privativa  do  Congresso  a  declaração  de  es- 
tado de  sitio,  em  um  ou  mais  pontos  do  terri- 
tório nacional,  affectados  por  aggressão  es- 
trangeira ou  commoção  intestina,  e  no  art. 48 
confere  o  Poder  Exet?ntivo.  na  «usencia  do 
Congresso,  competência  para  declarar  em 
estado  de  sitio  um  ou  mais  pontos  do  terri- 
tório nacional,  em  caso  de  grave,  commoção 
interna,  quando  o  exigir  a  segurança  da 
Republica  e  correr  a  Pátria  imminente  pe- 
rigo, se  vô  que  o  art.  80,  em  suas  relações 
como  o  art.  48,  daem  resultado  a  seguinte 
conclusão,  que  ao  Poder  Executivo  só  e  licito 
declarar  em  estado  de  sitio,  em  caso  de  grave 
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commoção  intestif)a,  ura  ou  mais  pontos 
do  teri'itorio  nficional,  quando  absoluta- 
mente lhe  for  irnpossivel  a  convocação  ira- 
meíliata  do  Congiesso  para  resolver  sobre  o 
assumpto,  ibto  ô,  quando  essa  commoção 
a>»summaas  proporções  da  que  eu  deHni,  isto 
ô,  de  uma  insurreição  armada  do  povo,  em 
que  estejam  envolvidos  «gentes  da  força  pu- 
blica ou  autoridades  civis  ou  militares,  de 
modo  que  o  governo  não  possa  coníiar  em  seu 
concurso  para  restabelecer  a  ordem  e  a  tran- 
(piilidade   publica. 

Desde  que  me  propuz  ao  estudo  de  um 
projecto  de  lei  sobre  a  matéria  contida  no 
art.  80  da  Constituição  da  Republica  com- 
prehendi  que  ao  Congresso  só  incuníl»ia  le- 
gislar sobi-e  os  cíisos,  condições,  effeitos  e 
limites  de  um  est  ido  de  sitio  declarado  pelo 
Poder  Executivo,  porque,  quando  fôr  o 
próprio  Congresso,  esc  ando  reunido,  que  tiver 
de  declarar  o  estado  de  sitio  em  qualquer 
ponto  do  território  nacional,  não  carece  de 
uma  lei  que  regule  as  suas  próprias  attri» 
buições. 

Por  isso,  não  concordo  com  a  limitação 
estabelecid  I  no  §3»  do  art.  1°  do  projecto 
em  discussão,  embora  o  art.  80,  no  §  2°,  esta- 
beleça que,  durante  o  e^tado  de  sitio,  as 
únicas  medidas  de  excepção  que  se  podem 
impor  ás  pessoas  são  a  detenção  em  logar  não 
destinado  a  réos  de  crimes  communs  e  o 
desterro  para  outros  sities  do  território  na- 
cional. 

Em  uma  emenda,  que  rediiri  a  respeito, 
estabeleci  que,  no  caso  de  estado  de  sitio  de- 
(darado  pelo  Poder  Execuiivo,  com  relação 
ás  pessoas,  ficariam  suspensas  as  garantias 
relativas  ã  liberdade  e  ao  domicilio,  e  quanto 
ás  cousas,  a  propriedade  ficaria  só  limitada 
pela  necessidade  de  expropriação,  porque  no 
caso  de  necessi  lade  publica,  a  indemnisslção 
pôde  ser  posteriormente  arbitraria. 

O  §  4°  do  art.  !<>  do  projecto,  porém,  de- 
clar»  que  «as  immunidades  parlamentares», 
(creio  que  n  projecto  refere- se  ás  dos  arts.  19 
e  20  dl  Conslitui(;ão),  <  serão  mantidas  du- 
rante o  estado  d)  sitio  d  clarado  pela  Con- 
gresço  ou  pelo  Poder  Executivo. :^ 

O  Sk.  Francisco  Glicrrio—  Refere-se  aos 
arts.  19  e  20  da  Constituição. 

O  Sr.  Lbovigildo  Filgueiras— O  projecto 
não  o  diz. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Mas  são  as  dos 
arts.  19  e  20. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras  —  A  Consti- 
tuição não  contém  uma  só  disposição,  que  «ise 
da  expressão  immunidades  parlamentares. 

O  que  ella  diz  no  art.  19  ô  o  seguinte:  *0s 
deputados  e  senadores  são  invioláveis  por 
suas  opiniões,  palavras  e  votos  no  exercieio  do 
mandato. 
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E  Doart.  20  diz  o  seguinte:  «  03  deputados 
e  senadores,  desde  que  tiverem  recebido  c/i- 
ploma  até  d  nova  eleição^  não  poderão  ser 
presos  nem  processados  criminalmente y  sem 
prévia  licença  de  sua  Camará,  salvo  o  caso  de 
flagrância  em  crime  inafiançaveL'p 

Mas,  Sr.  presidente,  uma  de  duas:  ou  essas 
denominadas  immunidades  parlamentares  es- 
tão compreheudidas  entre  as  garantias  consti- 
tucionaes  da  Republica  Brazi leira  ou  não.  Si 
o  estão,  ô  evidentemente  supérfluo  o  §  4°  do 
art.  1«  do  projecto  em  discussão,  porque  no 
§  S*»  lê-so  no  mesmo  projecto  a  seguinte  dis- 
posição: (Lê). 

«  §  S.'»  O  estado  de  sitio  declarado  pelo  Con- 
gresso ou  pelo  PoJer  Ekqcuíívo,  somente  sus- 
penderá as  garantias  consti  tucionaes  consa- 
gradas no  art.  72  §§  8o,  10,  11,  12,  13,  14  e 
17  (principio  concernente,  â  liberdade  indi- 
vidual, ao  domicilio  do  cidadão  e  á  sua  pro- 
priedade.» 

Si,  porém,  não  estão  comprehendidas  entro 
í\s  garantias  constiiuclonaes,  e,  portanto,  só 
podem  ser  consi'ieradas  como  at tributos  da 
soberania  nacioual,  do  que  o  mandato  de 
deputado  ou  senador  investe  o  cidadão  para 
exercel-o  com  independência  no  Parlamento, 
não  còmprelicndo  a  razão  da  conveniência  de 
reproduzir  em  uma  lei  ordinária  uma  dispo- 
sição clara  e  terminante  da  Constituição. 

Um  Sr.  Deputado  —  Tem  pelo  menos  a 
vantagem  de  prevenir  a  reproducção  de  pri- 
sões de  deputados  e  senadores  durante  o  es- 
tado de  sitio. 

O  Sr.  Leovigildo  Filguiciras— Mas  isso  é 
suppor  que  uma  disposição  de  lei  ordinária 
tem  mais  valor  do  que  uma  disposição  con- 
stitucional, é  suppor  que  a  autoridade,  dis- 
posta a  não  respeitar  uma  disposição  coosli- 
tucioual,  encoMtrAr»â  na  mesma  disposição 
um  obstáculo  ao  ábnso  de  poder  só  porque 
ella  se  acha  consignada  em  uma  lei  ordi- 
nária. 

Uma  Voz  —  Para  evitar  sopliismas. 

O  Sr.  Leovigildo  Fiigijeiras—  O  illuatro 
collega  que  me  honrou  com  o  seu  aparto, 
obriga-me  a  reproduzir  argumentos  com 
que,  em  uma  das  sessOes  do  anno  passado, 
discutindo  um  projecto  de  adiamento  das 
funcçõ^s  do  Congresso,  sustentei  que  a  invio- 
labilidade das  («piuiões,  palavras  e  votos  dos 
deputados  o  senadores,  a  que  sé  refere  o 
art.  19,  assim  como  as  condições  estabelecidas 
no  art.  20  da  Constituição  para  a  prisão 
ou  procíesso  criminai  de  qualquer  deputado 
ou  senador,  nenhuma  relação  jurídica  tem 
com  as  medidas  de  excepção  enumeradas  no 
art.  80  da  mesma  Constituição. 

As  imtnunidades  dcs  membros  do  Con- 
gresso,  consagradas  nor  arts.    19  e  20  da 


Constituição,  não  podem  isentar  das  medidas 
de  excepção  autorisadas  pelo  art.  80,  durante 
o  estado  de  sitio,  classe  alguma  de  cidadãos, 
sejam  deputados,  senadores,  magistrados  ou 
mesmo  ministros  do  Chefe    da  Nação,  desde 

?iue  tomem   parto  directa   ou  indirecta   nos 
actos,  que  tiverem  determinado  a  declara- 
ção do  estado  de  sitio.  (Apoiados), 

Com  eífeito,  a  inviolabilidade  das  opiniões, 
palavras  e  votos  dos  deputados  e  senadores 
no  exercido  do  mandato,  garantida  pelo 
art.  19  da  Constituição  da  Republica»  que 
manteve  a  disposição  do  art.  26  da  Consti- 
tuição do  império,  encontra  a  sua  sancção 
rto  art.  76  do  Código  do  Processo  Criminal, 
Que  prohibe  queixas  ou  denuncias  contra  òs 
membros  das  Camarás  legislativas  pel«s  dis- 
cursos nellas  proferidos. 

Ora,  sup^ôr  que  ossa  inviolabilidade  é  uma 
dessas  garantias  constitucionaes  que  a  decla- 
ração de  estado  do  sitio  tem  a  força  de  sus- 
pender, seria  suppor  que,  declarado  o  estado 
de  sitio  no  logar  onde  funcciona  o  Congresso, 
poderia  um  membro  do  mesmo  Congresso 
Éer  processado  em  virtude  de  qaeixa  ou  de- 
nuncia por  algum  discurso  que  tenha  profe- 
rido, o  quê  é  absurdo.  Logo,  a  suspensão  das 
farantias  constitnciouaes  em  consequência 
a  declaração  do  estado  de  sitio  não  pódeaffe- 
ctaressa  inviolabilidade  do  art.  19  da  Con- 
stituição. 

Mais  isso  não  obsta  a  que  a  autoridade  pu- 
blica remova  do  recinto  da  Camará  ou  do 
Senado,  detendo  ou  desterrando,  o  deputado 
óu  senador  que,  durante  uma  invasão  estran- 
geira ou  uma  commoção  politica,  se  prevaleça 
da  immunidade  da  tribuna  para  animar  por 
discursos  ou  concorrer  de  qualquer  modo 
para  a  rebeldia  ou  os  altentados  contra  a 
dignidade  ou  as  instituições  da  Nação. 

As  denominadas  immunidades  parlamen- 
tares dos  arts.  19  e  20  da  Constituição  Fe- 
deral não  constituem  um  privilegio  dos  depu- 
tados e  senadores  federaes.  Não  ha  Consti- 
tuição estadoal  que  as  não  tenha  consagrado 
para  os  membros  dos  Congressos  ou  Assem- 
blóas  dos  Estados  nos  mesmos  termos  em  qne 
aquellas  disposiçõBs  da  Constituição  Federal 
as  consagram  para  os  membros  do  Con- 
gresso  Nacional. 

Que  razão  jurídica,  pois.  tivestes  para  ra- 
sai vardes,  em  vosso  p.^ojecto  de  prorogâção 
de  estado  de  sitio,  as  immunidades  dos 
arts.  19  e  20  da  Constituição  Federal  durante 
o  mesmo  estado  de  sitio,  deixando  de  resat- 
var  também  das  medidas  de  excepto  do 
art.  80  as  mesmas  immunidades,  de  que,  cm 
virtude  de  disposições  iguaes  tias  Constitui- 
ções estadoaes,  gosam  os  membros  dosCon 
gressos  e  Assem bléas  dos  Estados,  para  03 
quaes  prorogastes  o  estado  de  sitio  decretado 
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nossa    reunião,   pelo    poder   Ex- 

Ç((p  rogjmên  feclerhtiyo,  ô3ir|àjspérisâ,Y0 
unhaò-Sio  p    mécânisimp  oonslitucion*'» 


ecullvot 

tuitnndç-ào  p  mécánisimp  ooiísfitucion*'»!  /la 
UííiÇo,  ter  em  yi^ta^p  dos  Estauíòs  úníaos  ou 
fodeiMdos.  Còm|)âraniJ9-sey  pois,,  á^  disposi- 
ções dos  arts.  19  e  20  da  Constituição  Fe^ 
daral  com  as  coog.e.ijeres  dàs  ÇonsUtuiçOes 
esfádoaês^  si  é  fqrçí^dó  á,  i(i'tei:prçla^  unias 
çom,  relação  as  putms  em  ordem  a  conside- 
iMÍ-as  todas  dominad^  i;ÍQ\a  .mesna^  l^i  pfi^^ 
Ipsophica  dq  direito  puBlíco^  a  m'eu(^ .  qt^e  as 
das  Cohstí(yi|vÒes  estaapa?s  í^^s^jaihantinq- 
iiicas.pu^jpelo  menos  inconciliáveis  coni  as 
respectivas  dâ  Constituição  Federal  e,  por- 
tanto incoDstjtucionaes. 

Orá^  a  considerar,  ifjconstituoiooaes  as  díg7 
posições  das  Çooi,^tit\ilçO,v^s  dj^^  É^t^líf)k,  eni 
que  forom  consç^gradas  "para  os.  tp^mVros  (lo 
sè\j(s  Cpngress^  qu. Asseníibiôas.aà  mesmas  inà^- 
inunfda^es  consagradas  nos  arts.  ,^9  e^Oda 


ConslVtuiçâa  Federal  pajça  os  membro^, ,,dp 
(/©"ngresso  Naciona^,.nlpguom  jBvi|leu temente 
se  atreve,  desde  qup, tenha  a  nitida  concepção 
do  jregimen  federativo.  ..  ,  ,,,.,. 
.  Mas  por  quq  I  Eyi/ienteinonte  pórQ  po  a  c^da 
Estado  /foi,,  conferido  o  rnespio  (|ireitq,(iue  a 
União  de  ocgfinisár.os  seu  Polejrí^s  JExeçqWvp, 
Leçislativò  e  Judiciário,  respeitando  os  pnp^ 
cipios  cons^ítwcionae^.dâ  Uníí^o,  porque  no 
regimen  federativo  a  lei  supi'oraa  do  paiz  ô  a 
Constituição  Federal. 

cobrir  que  alguns  desses  indivíduos  detidos 
dulrante  o  estado  de  sitio  são  criminosos  po- 
litícos.  Kntão,  teOdó  de  sér  processados  cri- 
inínaltTÍenle  ppr  sete  délictós,  haverá  neces- 
sidado  de  previa  lícettça  de  sua  Camará,  si 
forem  deputados  ou  senadóí^es,  para  sé  Iheè 
insta árai»em  òs  respectivos  processos. 

Adnílttaúloç,  pQrôrW;  que  deyani  ser  syiio- 
nyirtos  os  lernlós  prisàà  o  detenção,  que 
iVehhuma  dístlhòçãôíúridica  ou  constitucional 
deva  haver  entre  elíes  e  que,  pott^bto.  ó  de- 
putado ou  senador,  durante  o  estado  de  sitio, 
iVãó  possa  sór  detido,  porqúè;  segundo  o  af t. 
20  da  Constituição,  ellè  nãò  pQdi9  ser  preso 
sôúí  provia  licença  de  sua  Camalu. 

Mas  o  nrt.  80  da  ConslituiçSó  áutorisa;  du- 
Kinte  o  estado  de  sitio,  não  uma,  mas  duas 
medidas  de  repressão  í  1*  a  detenção  étá  logar 
não  destinado  aos  réos  de  criíbes  communs  ; 
2°;  o  de  (erro  para  outros  si  tios  dó  território 
nacional. 

E'  evidente  que  a  autoridade,  inichmbidà 
de  manter  a  ordem,  tem  o  direito,  duràtite  ò 
estado  de  sitip,  de.  escolher.  \^v^  ç^rtos.jndi- 
vidups  umã  djçssçts  duas  mçdidas  do  repressão 
e  applicai:;  çt  outros  a  putra.     .  .    , 

Orn,  ninguom  ousará  sustentar  que  o  dfii^ 
ícrro,  para  outros  sítios  do  terrilrio  pacipnal 
^ejà  lixmhQm [s\jnfinim,o  dp  prisão  e,.  portanto, 
ninguém  ousará  i:>ecusar  á  autoridade  publi- 


ca, durante  o  estqdo,  de  sitio,  o  direito,  de 
iínpõr,  ,ip,áepoiideótetóente  .  de  Tíceiitíá  "pfreyíà 
de  suá  Câipara,  a  depMtádòs.e  seiíàaòTeís  óiÍt 
vó'^ vidos  jêm  uma,  çpuspiruçSio  ou ,  rÃbeiliííò',,  ô 
desterro  para  outro?  S)tioâ  dó  .'território  na- 
cional, apezar  de  resalvadas  rio  decreto  'de- 
cíarativo  de  sitio  às  immunidadés  dós  arts'. 
19'e  20  da 'Constituiçã^o.» 

Não  mo  parece,  pois,  duVidosó  quê  aà 
medidas  de  excepção  do  art.  80  neahuúia 
relação  jurídica  tem  com  as  immunidadés 
parlaiVientãres  dos  arts.  19  e  20  .da  Consti- 
tuição, hiesmo .  declarando-se  expressamente 
er^  um  decreto  de  estado  de  éttio  que  a  sus- 
pensão das  garantias  constituoiònaes,  não 
aâ^ectam  essas  immunidadés,  qtMÍ  se  re&rem 
apenas  a  );)rlsões  ^  processos  por  crimes  de 
deputados  ou  senadores.  (  Trocam-se  âi^érsos 
apartes,) 

P  Sr.    PAtesibteTE  —  Reclama  altenção. 

O  Sr.  Leovioildo  Fjlgueiras -^  Bata  dou' 
trina  não  ó  uma  novidade.  A  Constituiclk) 
chilena  de  1833  consajgrava  no  art.  161,  «as 
mesmos  termos,  as  disposições  do  art.  80; 
§§  l^^^o  .3»danos?a  Constituição  de  24.  de 
fevçreiro  ae  1891,einoã  arts.  14,  15  e  16 
determinava  o  seguinte: 

>  Os  ^depútádíos  e  so&adores  sló  ihviôlãt^lsí 
pélas  opiniões,  que  manifestem  ô  VÒtoís  4^6 
eiWUtpib  nó  desempehUó  'de  séú  riiàMato'.. 

4c^òónum  aej)tii0do  ou  senador^  desde  p 
diá.dá  sua  eleição,  poderá  sér  acct^sado^per' 
seguido  PU  presò\  salvo  lio  caso^  dô  flagrahló 
delicto,  si  a  Camará  a  que  pertenòbi*  nSó  áú- 
torisnr  previamente  a  accUsação,  deôlÂraúdo 
ter  logar  a  causa.» 

«  Nenhum  deputado  oú  senador  s^à  áccu- 
sado',  desde  o  dia  de  sua  eleição,  sinão  pe- 
rante sua  Camará  ou,  no  decesso  desta  pe« 
rante  a  commissão  conservadora,  e  declarada 
a  procedência  da  áuccusação,  o  accusadò 
ficara  suspenso  de  suas  funcções  legisiatiyas 
e  sujeito  ao  juiz  competente.» 

À  deforma  de  1874  não  alterou  essas  áiipcn 
sições,  que  ficaram  sendo  aá  dos  ária.  12, 13 
e  14  da  Constituição  vigente  daáuella  l^epií- 
blicá;  riiasá  do  àrt;  161  dá  de  1833  accre- 
sceptou  o  legislador  cottstittíiritô  de  1874  á 
segUitate  disposição  (lê): 

, ,  i  .Las  mediçla"^  jiue  t*ofl;ié^  éj.pi^psideiijie..  dè 
ia  republica  èà  YÍrtiid,4eL  ^iti<p,  no  teridrain 
n;)ás  duracioii  que-  ia  de  este  sin  ^ue  por  eUas 
se  puedan  violar  los  garantias  tonstitucionales 
concedidas  a  los  senadores  f/  deputados. > 

bp.i^  bem,  Sr,  pr^sjiitjlente.  qi4er  V.  Ex.  s^r 
ber  comq  inovam  sempre  ent,ér^dida8  e  praticar 
das   po  Chile,  antes  da  reforma  de  1874j.as 

liOgo,  .íjL  cada  Estado  cabia  o  direito  de  lin- 
por.,a,o\s^u  Wdor  ^Jidiciario  as.  obrigações  q|^e 
eritenaesse  necessárias  oii  convenientes  â  òr- 
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dem  politica  estabelecida  em  sua  Constituição, 
como  á  União  cabia  o  direito  de  impor  ao 
Poder  Judiciário  Federal  as  obrigações  neces- 
sárias ou  convenientes  â  ordem  politica  fun- 
dada na  Constituição  Federal  e,  ainda  mais, 
restringira  esphera  da  competência  ejuris- 
dicção  do  Poder  Judiciário  Estadoal  em  re- 
speito a  essa  ordem  politica. 

.  Assim,  o  Poder  Constituinte  de  cada  Estado 
tinha  o  direito  de  impor  ao  Po  ler  Judiciário, 
creado  e  organisado  pela  Constituição  estadoal 
a  obrigação  de  não  decretar  a  prisão  de  qual- 
quer membro  dò  seu  Poder  Legislativo  e  de 
não  processal-o  criminalmente  bem  prévia 
licença  da  <5amara  a  que  pertencesse,  pela 
mesma  razão  por  que  o  Poder  Constituinte  da 
União  impoz,  no  art.  20  da  Constituição  Fe- 
deral, a  mesma  obrigação  com  relação  aos 
membros  do  Congresso  Nacional,  ao  Poder 
Judiciário  Federal,  estendendo-a  lambem  ao 
Poder  Judiciário  Es>adoal,  por  competir  a 
este  o  conhecimento  dos  crimes  commnns, 
que  possam  ser  commettidos  por  membros  do 
Congresso  Nacional. 

Por  isso,  me  parece  que  a  disposição  do 
art.- 20  da  Constituição  Federal  e  as  congé- 
neres das  diversas  Constituições  estadoaes 
r»ferem*se  a  essa  aoção  que  Pod^r  Judiciário 
Feileral  ou  o  Poder  Judiciário  Kstadoal  teria, 
em  casos  criminaes,  contra  membros  do  Con- 
gresso Nacional  ou  das  Assembléas  estadoaes, 
como  contra  qualquer  cidadão,  si  não  lhes 
tivesse  sido  assegurada  por  taes  disposições 
aquella  immunidade. 

Sendo  assim.  Senhores,  ó  evidente  que< 
mesmo  durante  o  estado  de  sitio,  e.ssa  immu- 
nidade dos  membros  do  Congresso  Nacional  e 
e  dos  Congressos  ou  Assemblôas  estadoaes 
nunca  se  suspende. 

Com  efftíito,  quer  estejamos  sob  o  estado  do 
sitio,  q4iar  não,  nenhum  de  nós,  membros  do 
Congresso  Nacional,  como  nenhum  dos  mem- 
bros de  qualquer  Congresso  ou  Assembléa  es- 
l£uioal,  a  menos  que  não  seja  preso  em  fla- 
grante delicto  por  crime  ioaflançavel,  poderá 
ser  preso  ou  processado  criminalmente  por 
offlcio  do  poder  competente  sem  provia  li- 
cença da  Camará  a  que  pertencer. 

Senhores,  a  prisão  a  que  se  refere  o  artigo 
20  da  Constituição,  ô  a  prisão  legal,  de  cara- 
cter preventivo  ou  penal,  pois  que  o  caso  de 
flagrância  está  fora  de  questão. 

Essa  prisão,  ^omo  o  processo  criminal  de 
que  trata  a  mesma  disposição  constitucional, 
presuppõe  a  existência  de  um  crime  de  qual- 
quer natureza  commettido  pelo  deputado  ou 
senador,  que  não  foi  preso  em  flagrante, 
como  effeito  de  um  mandado  preventivo,  de 
um  despacho  de  pronuncia  ou  de  uma  sen- 
tença condemnatoria.  {Muito  bem  ;  muito  bem. 
Apoiados,) 


Mas  a  detenção  autorisada  pelo  art .  80  da 
Constituição  não  é  uma  pena,  nem  ama  me- 
dida de  prevenção.  E',  como  a  denomina  a 
própria  Constituição,  uma  medida  de  re- 
pressão ímmediata,  uih  obstáculo  impe- 
diente (la  intervenção  do  individuo  na  ou 
para  a  desordem. 

Nem  é  mesmo  uma  repressão  legcd^  mas 
uma  medida  de  excepção^  só  em  prega  vel  em 
caso  de  suspensão  das  garantias  constitucio- 
naes.  (Muitos  apoiados,) 

Ella  não  ó  applicavel  ao  individuo  era  vir- 
tude de  crime  por  elle  commettido,  mesmo 
de  caracter  politico,  porque  não  é  uma  medida 
penal. 

EUa  ó  applicavel  mesmo  a  indivíduos  que 
nenhuma  parte  directa  tomarem  em  uma 
rebelliãoou  conspiração,  que  occabionar  uma 
commoção  intestina,  mas  cuja  liberdade  ou 
actividade  no  theatro  da  commoção  parecer 
à  autoridade  publica  incumbida  do  restabe- 
lecimento da  ordem  perigosa  i>u  embaraça- 
dora  das  medidas  que  julgar  preciso  empre^r 
para  debellar  a  commoção. 

Sem  duvida  pôde  a  autoridade  publica, 
pelos  inquéritos  a  que  proceder,  vir  a  des- 
disposições  de  sua  Constituição  idênticas  ás 
da  nossa  relativas  a  estado  de  sitio  e  imma- 
nidades  parlamentares  ? 

Ouçamos  a  respeito  Huneeus  (lê)i 

«  Antes  da  reforma  do  art.   161,   que,  em 
sua  forma  actual,  dispõe  que  mesmo  durante 
o  estado  de  sitio  não  se  poderão  violar  as  ga- 
rantias constitucionaes  concedidas  aos  depu- 
tados e  senadores,   suscitou-se  a  questão  de, 
si,  na  vigência  da  primitiva  disposição,  pre- 
valeciam as  mencionadas  garantias,  quando 
a  autoridade  publica,  uma  vez  declarado  o 
sitio,  decretava  a  detenção  de   um   deputado 
ou  senador,  não  para   se  lhe   intentar  causa 
alguma^  mas  unicamente  como  medida  de  pre' 
caução  para  manter  a  ordem,  Don    Drmenetai 
ministro  do  interior,  e  o  deputado  Don  Anto- 
nio  Varas  sustentaram,  na  sessão  da  Camará 
de  9  de  junho  de  1859,  que  a»   garantias  dos 
arts.  15  e  16  não  eiam  a ppl içáveis  à  hypo- 
these  das  detenções  ou  desterros  de  deputados 
e    senadores,  decretados  peio    Executivo  do 
uso  das  faculdades  que  emanam  de   uma  de* 
claração  de  estado  de  sitio. 

Esta  opinião  prevaleceu  na  pratica  em 
mais  de  um  caso  até  à  reforma  ao  art.  161, 
que  flcou  sendo  o  actual  152  da  Constitaicão 
da  Republica.» 

Assim,  Sr.  presidente,  nos  termos  em  que 
está  concebida  a  disposição  do  §  4«  do  art.  !• 
do  projecto  em  discussão,  não  conseguirá  a 
Commissão  Especial,  que  o  elaborou,  o  dm  qae 
teve  em  vista,  si  for  convertida  em  disposi- 
ção legal,  porque  o  que  parece  ó  que  essa 
commissão  quiz  estatuir  que  o  deputado  oa 
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senador,  durante  o  estado  de  sitio,  náo  pu- 
desse soffrer  nenhuma  das  medidas  de  repres- 
são ou  excepção  ennumerada  no  §  2°  do 
art.  80  da  Constituição  brazi leira. 

Mas,  então,  devia  redigil-a  ou  naquelles 
termos  do  art.  152  da  actual  Constituição  chi- 
lena ou  nos  seguintes,  que  me  parecem  mais 
elUcazes: 

«  Â  nenhum  deputado  ou  senador  poderá 
ser  applicada,  durante  o  estaco  de  sitio,  ne- 
nhuma das  medidas  de  repressão  de  que  trata 
o  §  2»  do  art.  80  da  Constituição.» 

Verdade  é  que  no  Chile  a  respectiva  dis- 
posição da  Constituição  de  1833  só  foi  modifi- 
cada mediante  uma  reforma  constitucional, 
e  portanto,  entre  nós,  os  nossos  constitucio- 
nalistas, que  alieis  não  se  embaraçam  nunca 
com  filigranas  constitucionaes,  quando  pro- 
curam justificar  os  ubusos  que  praticam  a 
bem  de  seus  interesses  partidários,  poderão 
ter  escrúpulo  em  acceitar  uma  emenia  a  esse 
§  4®  do  art.  \^  do  projecto  em  discussão  nos 
termos  por  mim  propostos. 

Mas  então  uma  de  duas:  ou  o  pensamento 
contido  nessa  disposição  do§  4°  ao  art.  1**  do 
projecto  em  discussão  não  se  confornu»  com  o 
respectivo  principio  constitucional  e  deve,  por 
inconstitucional.,  ser  rejeitada  essa  disposi- 
ção, ou  conforma-se  com  tal  principio,  e  tra- 
duzido nos  termos  por  mim  propostos  tor- 
nar-se-ha  mais  eflffcaz,  porque  excluíra  a  in- 
telligencia  que  durante  os  diversos  períodos 
de  estado  de  sitio  qu  ^  temos  tido  tem  sido 
dada  pelo  Poder  Executivo  â  disposição  do 
art.  20  em  suas  relações  com  as  do  art.  80  de 
nossa  Constituição.    (Apoiados.) 

Accresce  que  o  ar.t.  20  da  Constituição  só 
vôda  prisão  do  deputado  ou  senador  sem 
prévia  licença  de  sua  Camará,  salvo  a  fia- 
grancia  em  crime  iuafiançavel. 

O  Sr.  Ferreira  Pires  —  Como  apreciar  a 
culpabilidade    do  seniidor  ou  deputado  ? 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras  —  Eu  re- 
spondo. 

Não  se  declara  o  estado  de  sitio  para  se 
averiguar  quem  é  ou  quem  não  ô  criminoso 
politico. 

O  conhecimento  do  crime  politico  ô  da 
competência  do  Poder  Judiciário,  cujas  func- 
ções  não  se  suspendem  durante  o  estado  de 
sitio,  mesmo  com  relação  ao  hábeas-corpus^ 
desde  aue  se  tratar  de  abusos  commettidos 
com  infracção  da  Constituição  ou  se  appli- 
quem  às  pessoas  outras  medidas  além  daS 
que  o  próprio  art.  80  estabelece. 

Mas,  Sr.  presidente,  ?i,  durante  a  estado 
de  sitio,  o  deputado  ou  senador  não  pôde  ser 
preso,  sinão  nos  termos  do  art.  20,  e  ainda 
mesmo  que  se  considere  a  detenção  autori- 
sada  pelo  art.  80  como  uma  prisão,  poderá  o 


Poder  Executivo  muito  bem  entender  que  o 
deputado  ou  senador  não  esta  isento  da  outra 
medida  outorisada  pelo  mesmo  art.  80,  isto 
ô,  o  desterro  para  outro  sitio  do  território 
nacional.  (Muito  bem.  Apoiados,) 

Si,  portanto.  Senhores,  quereis  vos  acaute- 
lar como  deputados,  contra  as  medidas  de 
excepção  do  art.  80  da  Constituição,  em  caso 
de  estado  de  sitio,  por  vos  julgardes  immu- 
nes  delias,  não  confieis  nas  disposições  do 
art.  20  da  mesma  Constituição  e  muito  menos 
nessa  do  §  4<>  do  art,  1«  do  projecto  em  dis- 
cussão. E'  preciso  que  a  corrijais  nos  termos 
por  mim  propostos. 

Passo  agora  a  tratar  de  outro  assumpto 
relativo  ainda  ao  art.  1®  do  projecto  em  ais- 
cussão.  Não  ha  quem  não  se  lembre  de  que 
em  alguns  Estados,  em  1892,  governadores 
declararam  em  estado  de  sitio  certos  pontos 
dos  seus  Estados,  como  não  ha  quem  ignore 
que  em  algumas  Constituições  estadoaes  ha 
disposições  que  conferem  ao  Poder  Legislativo 
o  diíeito  de  dispensar  as  formalidades  legaes 
gíirantidoras  da  liberdade  individual,  dada  ft 
com  moção  intestina  ou  invasão  estrangeira, 
ficando  autorisados  para  isso,  na  sua  ausência, 
os  governadores  dos  Estados. 

Vou  ler  as  disposições  dos  arts.  36  e  59  da 
Constituição  do  Estado  da  Bahia,  onde  essa 
attribuição  ô  conferida  ao  seu  Poder  Legis- 
lativo e,  na  ausência  deste,  ao  Poder  Ex- 
ecutivo f/^;  : 

Art.  36.  «Compete  á  assemblôa  geral  le- 
gisljativa  :  §  38.  Dispensar  por  tempo  deter- 
minado, quando  o  exija  a  segurança  do  Estado^ 
nos  casos  de  rebelliãoou  invasão  de  inimigos, 
as  ormalidades  que  garantem  a  liberdade 
individual.  » 

«Art.  59.  São  attribuições  do  governador 
do  Estado:  §  21.  Dispensar  por  tempo  deter- 
minado, quando  o  exija  a  segurança  do  Estado^ 
nos  casos  de  commoção  intestina  ou  invasão 
estrangeira,  as  formalidades  que  garantem  a 
liberdade  individual,  só  podendo  exercer  esta 
funcção  no  inter  vai  lo  aas  sessões  do  corpo 
legislativo.  » 

Sei  que  não  ó  em  virtude  dessa  ultima  dis- 
posição da  Constituição  bahiana  que  a  Bahia 
se  acha  em  verdadeiro  estado  de  sitio  desde  o 
dia  7  de  abril  do  corrente  anno  até  hoje,  mas 
isso  não  obsta  a  que  se  tenha  em  consideração 
essas  disposições  inconstltucionaes  das  Consti- 
tuições estadoaes. 

Este  assumpto,  com  effeito,  não  é  de  pouca 
importância. 

Na  Republica  Argentina,  a  questão  foi 
muito  debatida,  e  o  íllustre  publicista  já  por 
mim  citado,  o  Sr.  Alcorta,  mclina-se  á  opi- 
nião de  que  aos  poderes  das  provindas  tam- 
bém compete  esse  direito  de  declarar  em  es- 
tado de  sitio  qualquer   ponto  do  território 
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provincial,  DO  caso  de  invosSo  estrangeira  ou 
cotamb^o  iritestina,*" 

I^^^^  em  fóôedb  direito  publico  argentino, 
justíftca-ôeeàsa  opinião.  ' 

Dl?  esse  ^iitjlicista  Y/^;  : 

«  A  declaração  do  estado  de  sitio  compete 
só  ao  governo  fedeíal,  orf  lambem  aosgorér- 
B03  das  prt>vincias?     • 

O  feffimen  federal,como  forma  constitutiva 
de^^oTérno  em  umci  Nação,  ô  uma  matíif(>^ta- 
çfto  ou,  antes,  ama  applicação  dèddifferentes 
esphéras  de  acção  que  existem  naturalmevite 
nas  sociedades.  .  v    .   . 

O  -homem'  em  sua  consciência,  em  suas 
maniíéstaçCtes  puramente  psych^logicas,  obra 
s^dménto  por  obediência  a  suas  eirclusiTtvsiti-^ 
otinações ;  e  em  «àa  vida  de  relação  sé  limita 
e'  é>limitado,  deixando  >  para  o  todo  social  ó 

Sue  é  oonnnnm  é  ó  reclamado  péla  sua  natu* 
92a  soolal.  E  porque  as-  fcnrçtis  directivas 
nSo  ihão  de  cof  responder  a  estas  conelusOes? 
Imitai*  ã  ordem  que  a  natureza  Impoz  ao 
agrupamento,  entre  o  homeih  e 'homem,  tal 
deve  ser  ai  solução.  Estal)elecer  esplteras  de 
acção  í  uma  antofioraa,  outra  heterononia ; 'o 
governo  Iccal,  -a^n^é  isoladamente  no  qúe 
lhé''<Hz  propriamente'  respeito;  o  'governo 
geralv  encarregando-6  dos  interesses  corti-i 
mnns.  Um-c  outro,  emanando  de  um  ceTitro 
único;  do  povo  <oa  das  provincins,  "quô"eAi 
sua  totalidade  constituem  a  nação ;  indepen- 
dentes na  esphera  de  acção  dos  interesses  que 
reclamam  uin  movimento  exclusivamente 
próprio,  e  coordenados  naquillo  de  que  reôl-» 
procamente  carecem  para  tornar  effectlvo  o 
exercício..'.  A  conservação  de  uni  ou  de 
outro,  pois  é  necessária  no  regimen  federal 
e  cada  qual,  deve  ter  o  direito  de  promover  a 
sua  conservação.  Assim  sendo  de  conserva- 
ção própria  a  niedjda  do  estado  de  sitio,  deve 
caber  a  ambos  o  direito  de  dècr^tiI-o,  quando 
a  commoção  intestina  ou  a  aggressão  extoriía 
affectar  a  um  ou  outro.» 

Mas  em  face  de  Constituição  brazi leira 
essa  doutrina  ô  insustentável,  porqifô,  ten- 
dp-se  em  vista  o  art.  6^  ns.  \^,b  3%  e  se  o$ 
combinando  com  o  art.  '48  n.  15,  que  áqnelle 
se  refere  expressamente,  se  é  forçado  a  con- 
cluir que,  dada  a  commoção  intestina  em 
qualquer  dos  Eètadps/o  governador  desse  Es-^ 
.tado,qné  não  confiar  na  officacia  do  emprego 
dos'  meios  ordinários,'  de  que  dispuzer,  em 
face  das  leis  estadoaes,  pára  restabelecer  a 
ordem,  não  pôde  por  si  declarai»  em  estado 
de  sitio  qualquer  ponto  do  mòsmo  Estado, 
onde  se  dô  tal  prturbaçãp  da  ordem,  podendo 
apenas  requisitar  do  Governo  Federal  que  o 
declare  em  estado  de  sitio,  durante  o  qual 
pôde  tomar  ou  autorisar  as  medidas  de  ex- 
cepção constitocionaes  para  restabelecer  a 
ordenri  e  a  tranquíllidade,  seih  receio  ão  que 


a  justiça  federal  Ilie  cause  qualquer  embaraço 
á  repressão  administrativa  dos  desordeiros. 
E  comprehende-âo  oúe,  coin  'e^a  intelligen- 
cla,  evitar-se-ha  a  aesharmonia  possível,  em 
tal  caso,  entre  oâ  poderes  federai  e  e^st^idoal, 
desde  que  ilãò  sô  a'Const]tuição  fedentl  como 
também  as  ConstituiçCes'  estadooos  decretitn  ^ 
garantias  constitu^onaes  da  mesma  nafiire/a 
e  forma  para  os  direitos  indivídaaes  dos  ci- 
dadãos. ' 

Logo,  Sr.  presidente,  a  declaração  do  es- 
tado de  sitio,  em  face  da  Constituição  da  R/9- 
publica,  não  pôde  deixar  de  sor  um  i  attribui- 
ção  privativa  do  Congrresso  Nacional,  qaando 
reunido,  é«,»quá'fido  não  reunido,  do  IVHcr 
Executivo  Federal.  ' 
•  por  isso,  Sr*  presidente,  na  emenda  sub- 
stitirtiva-xjue  vou  apresentar  a  oste  projecto, 
declaro  no  art  !•  (tê):    -  ^  ~ 

' «  Só  ao  Congresso'  Nacional,  nos  termos  do 
art.  34  n.^1  é  quando  nãb  se  achar  elle 
reunido,  ao  Presidente  da  Republica,  rios  ter- 
mos do  art.  48  n.  15,  de  accordo  com  o 
art.  80  da  Constituição  Federal,  compele  a 
declartiçãó' de  estado  de  sitio  om  qualquer  on 
quaesquer  pontoa  do  território  da  União,  dc- 
terminandb-se  no  Respectivo  decreto  o  tempo 
de  sua  duração  e  ó  ponto  ou  iK)ntos  nelh 
cómpréhlandidps .  > 

No  §  i^  dessa  emenda  satisfaço  o  compro- 
misso que  tomei  de-  definir  a  commoção  in- 
testina capaz  de  determinar  a  neeo»sida<(e 
de  estado  de  sitio, '  porque  da  fuHa  deâsa 
definição  ó  que  tem  resultado,  Sr.  presidente, 
a  critica  que  so  fe^e  a  alguns  decretos  docia- 
ratorios  de  sitio  pelo  Poder  Rxeoutivo  du- 
rante^ annos  de  1892  a  1894. 

Diz  o  §-!•  (lê): 

€  A  commoção  intestina  de  que  trata  o 
citado  art.  80  da  Constituição  fós^  verifica 
no  caso  de  insurreição  armada  do  pessnas  úo 

Sovo  e  de  representantes  ^t  força  publica, 
e  mar  ou  de  terra,  quer  federal,  quer  esta- 
doal,'on  no  de 'conspiração,  em  ^uo  estejam 
envolvidos  agentes  da  força  ariroíia  ou  an- 
torídadeá,  milita *res  ôu  civis,  foderaes  ou 
estadoaes,  de  mode  a  abalar  a  confiança  da 
Governo  em  seu  concurso  para  a  repressão 
immediatade  actos  que  possam  pôr  cm  pe- 
rigo ns  instituições  da  forma  répubticuia 
federativa, 

Eiltré  as  instituições  da  forma  republicana 
federativa  sé  comprehendem  as  djspo^içôes 
fundamôntaes,  assini  como  as  Jeis  regula- 
doras do  regimen  representsitivo  de  cada 
Estado.  (Arts.  l^  63  e  68  da  Constituição  de 
24  de  fevereiro.) 

No  §  2®  completo  o  pensamento  do  §  !•, 
quando  a  commoção  intestina  envolver  deli- 
dos políticos  definidos  no  Código  Pitnal  vi- 
gente (i<?)  :       '  ^  ^     ". 
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«  §  2.0  Os  crimes  definidos  no  tit.  1»  e  no 
cap.  2<»do  tit.  2  do  livro  2° do  Código  Penal 
de  11  de  outubro  de  1890  só  autorisam  a  de- 
claração de  estado  de  sitio  quando  assumirem 
as  proporções  de  commoções  intestinas.  » 

Passemos  á  leitura  do  §  3*^  (le)  : 

<  3-.^  Declarada  em  estado  de  sitio  qual- 
quer parte  do  território  da  União,  rtcam  ahi 
suspensas  as  garantias  constitucionaes  con- 
cernentes á  Uberdade  e  ao  domicilio  dos  cida- 
dãos, consagradas  quer  nos  estatutos  fede- 
raes,  quer  nos  estadoaes  do  ponto  declarado 
em  sitio. 

No  caso  de  exigir  a  ordem  publica  a  occu- 
paçSo  ou  appropriacão  de  propriedade  par- 
ticular entender-se-ha  feita  a  desappropriaçâo 
por  necessidade  publica,  cabendo  ao  expro- 
priado o  direito  à  Indemnisação,  na  forma  da 
legislação  em  vigor.  » 

Realmente,  é  preciso  prevenir  a  possivel 
circumstancia  de  haver  certas  garantias  con- 
stitucionaes peculiares  às  Constituições  es- 
tadoaes, que  devem  ficar  suspensas  qúajido 
se  declarar  o  estado  de  sitio  em  alguni  ponto 
dó  Estado. 

Resta-me  ler  a  disposição  que  proponho  no 

«  §  4."  A  declaração  do  estado  de  sitio  sô 
começará  a  produzir  seus  efltoitòs  depois  de 
publicado  ofHcialmente  no  logar  ou  nos  le- 
gares què  o  respectivo  decreto  designar. 

Findo  o  tempo  nelle  determinado,  será  consi- 
derado' suspenso  de  pleno  direito  o  estado  de 
sitio  e  portanto  restabelecidas,  no  logar  ou 
logãresque  o  respectivo  decreto  designar,  to- 
das as  garantias  cbnslitucionaes,  si  por  novo 
decreto  não  tiver  sido  prôrogado. 

Considero  essa  disposição,  que  já  tinha  con- 
signado no  meu  antigo  projecto,  e  que  não 
encontrp  no  ^ue  está  em  discussão  como  uma 
das  disposições  indispensáveis  em  uma  íei 
o^rganica  relativa  ao  art.  80  da  Constituição, 
porque  todos  nós  sabamos  que  não  só  a  Con- 
stituição da  Republica  como  tambeip  o  Código 
Pehkl  recoi)hecein  em  todo  o  cidadão  o  direito 
de  reáistir  a  ordens  illegae.^. 

E  como  não  reconhecer  n'um  cidadão  esse 
direito,  no  caso  do  se  lhe  intimar  uma  ordem 
de  prisão  em  seu  domicilio,  desde  queella  nao 
s?ja  executada  com  as  formalidades  legaes 
necessárias,  ignorando  elle  que  foi  decla- 
rado o  logar  de  sou  domicilio  em  estado  de 
sitio  ? 

A  necessidade  da  segunda  parte  desse  §  4" 
do  art.  l**de  minha,  omen-la  bubstitutiva  é 
intuitiva  o  o  projecto  oní  discussão  consagrou 
íi  idéa  nella  contida  em  seu  art.  4",  cora  cuja 
disposição  estou  do  pleno  accôrdo. 

Accresce  que  só  deste  modo,  Sr.  presidente, 
pôde  o  cidadão,  como  hâ  pouco  disse,  usar  do 


seu  direito  constitucional  de  resistir  a  qual- 
quer violência  que  se  queim  pratjcar  contra 
a  sua  pessoa,  a  pretexto  de  suspensão  de  ga- 
rantias constitucionaes  além  do  tempo  de- 
terminado no  respectivo  decreto. 

Creio,  Sr.  presidente,  que  apezar,  de  achar- 
se  em  discussão  o  art.  6  do  projecto,  a  cuja 
disposição  não  me  opponbo,  porque  foi  con- 
signada no  substitutivo  que  tive  a  honra  de 
apresentar  ao  projecto  do  Senado  de  1892  é 
depois  reproduzida  no  meu  projecto  n.  292, 
de  1893,  creio,  dizia  eu,  Sr.  presidente,  que, 
como  naquella  occasião,  e  não  me.  consta  que 
o  Regimento  desta  Camará  tenha  sido  alterado 
neste  ponto,  tenho  direito  dè  offerecer  ao 
projecto  em  discussão  este  substitutivo,  à 
cuja  leitura  acabo  de  proceder  e  qjue  hié 
animo  a  enviar  á  Mesa,  porque  esta  poderá 
cohsideral-o  um  substitutivo  geraj,  visto 
como  com  relação  aos  arts.  2«  até  o  ultimo 
nada  tenho  a  emendar. 

Em  todo  o  caso,  aguardo  a  deliberação  re- 
gimental que  se  dignar  V.Ex.  proferir  sobre 
o  assumpto.  (Muito  hen% ;  muito  bem,) 

O  Sr..  I*resklente  —  O  Regimento 
não  permitte  em  2*  discussão  a  apresentação 
de  substitutivo  geral  a  um  projecto,  si  não 
quando  se  àcba  em  discussão  o  art.  1°.  Por- 
tanto, não  posso  acceitar  o  substitutivo,  do 
nobre  deputado. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
radaa  discussão  do  art.  6". 


E'  sem  debate  encerrada  a 
art.  7°. 

Entra  em  discussiio  o  art.  S"", 


discussão  do 


O  Sr.  IVilo  I^eçanlia  (pela  ordem) 
requer  que  o  projecto  volte  a  commissão  res- 
pectiva. 

O  Sr.  Presidente  diz  que  havendo  reqiie- 
rimonto  idêntico  do  nobre  deputado  por  Per- 
nambuco o  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque,  auè 
não  foi  votado  por  nao  haver  numero,  nca 
prejudicado  o.  requerimento  do  nobre  depu- 
tado, e  continua  a  discussão  do  art.  8°. 

Ô  Sr*  •Toitó  I^i)iac.io  Q)ela  ordem) 
—O  nobre  deputado  peíó  Rio  de  Janeiro  acaba 
de  apresentar  um  requerimento  para  que  o 
yáá  commissão,  reproduzindo,  portanto,  o 
projecto  que  foi  feito,  ha  ifouco,  pelo  Sr.  Me- 
deiros e  Albuquerque,  reqúorinjento  este  quQ 
foi  acceito  pela  Mesa,  seni.tratar-seda  circum- 
stancia do  haver  ou  hão  numero  para 
votar-se. 

O  requerimento  do  nobre  deputado  por  Per- 
nambuco foi  apresentado  por  occasião  de  an- 
nunciar-se  a  discussão  do,  art.  ^° ;  então 
S.  Ex.  lévantou-sè  notando  que  não  se  devia 
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encerrar  a  discussão  desse  projecto  sem  ao 
menos  qualquer  dos  Srs.  deputa<los  presentes 
tomar  a  palavra. 

Nessa  occasirio  fez  o  oraí^.or  ver  ao  nobre 
deputado,  si  bem  que  elle  não  ouvisse,  que 
achava-se  inscripto  sobre  o  projecto  o  seu 
distiucto  oollega  pela  Bahia,  que  acaba  de 
brilhantemente  occupar  a  tribuna,  e  que  ti- 
nha sobre  o  assumpto  um  trabalho  confecci- 
onado, afim  de  submetter  á  consideração  da 
Gamara. 

O  nobre  deputado  por  Pernambuco  não 
ouviu  essa  observação,  e  apresentou  o  reque 
rimento  pedindo  que,  em  utienção  à  impor 
tancia  da  matéria,  e  a  outras  circumstancias 
aue  occorriam  na  occasião,  voltasse  o  projecto 
&  commissão. 

A  Mesa  não  procurou  saber  si  havia  ou 
não  numero  para  votar-se  o  requerimento  ; 
acceitou-o  e  abriu  discussão  sobre  elle. 

E'  verdade  que  essa  discussão  fui  encerrada, 
quando  foi  encerrada  a  discussão  do  artigo, 
sem  que  algum  dos  Srs.  deputados  pedisse  a 
palavra. 

Annunciada  a  discussão  do  art.  3',  o  nobre 
deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  que  ignorava  a 
apresentação  do  primeiro  requerimento,  e 
abundando  nas  mesmas  i'léas  do  seu  autor, 
levantou  uma  questão  de  ordem  sobre  u  mes- 
mo ponto. 

O  presidente  da  Gamara  notou  a  S.  Ex.  que 
a  questão  jà  havia  sido  levantada  pelo  nobre 
deputado  por  Pernambuco,  que  na  via  sub- 
mettido  à  consideração  da  Gamara  um  reque- 
rimento para  que  a  matéria  voltasse  â  com- 
missão, afim  de  S .  Ex.  pudesse  conseguir  o 
seu  desideratum. 

Mas  nem  o  nobre  deputado  per  Pernam- 
buco, nem  o  nobre  deputaio  pelo  Rio  de  Ja- 
neiro conseguiram  o  seu  flm. 

O  presidente,  em  obediência  ao  Regimento, 
e  sem  ter  outro  meio  pira  resolver  a  questão, 
encerrou  a  discussão  do  art.  3". 

Perguntou  á  Mesa  si  a  discussão  do  reque- 
rimento do  nobre  deputado  por  Pernambuco 
estava  encerrada,  e  o  Sr.  presidente  respon- 
deu que  sim. 

Nada  teve  que  oppor  ã  resposta  de  S.  Ex., 
porque,  na  sua  opinião,  tinha  S.  Ex.  proce- 
dido de  accordo  com  o  Regimento;  o  seu  pro- 
cedimento não  podia  ser  outro. 

Costuma  sempre  obedecer  ás  disposições 
regimentaes  e  ás  deliberações  da  Mesa,  ainda 
mesmo  quando  ellas  se  afastem  um  pouco 
do  Regimento,  e  não  teve  remédio  sinão  con- 
cordar' em  que  a  decisão  do  Sr,  presidente 
tinha  sido  correcta  e  regimental. 

Realmente  o  orador  não  podia  arguir  ã  Mesa 
de  não  ter  cumprido  o  Regimen to,desde  que  o 
Sr.  presi''ente,  com  a  boa  vontade  que  todos 
lhe  reconhecem,  e  ancioso  que  a  discussão  s(} 
^esse,  annunciou  a  discussão  do  projecto,  e  { 


não  houve  quem  pedisse  a  palavra;  S.  Ex. 
não  tinha  outro  remédio  sin^o  encerrara 
discussão. 

Encerrada  a  discussão  do  art.  3\  Ibi  an- 
nunciada a  discussão  do  art.  4",  e  continuou 
a  mesma  admiração  da  parte  dos  nobres  de- 
puta'^'os  por  Pernambuco  e  Rio  de  Janeiro; 
SS.  Exs.,  que  mostra vam-se  desejosos  de 
discutir  o  assumpto f  em  virtude  de  outras 
matérias  que  faziam  parte  da  ordem  do  dia, 
e  de  outros  trabalhos  a  que  se  tinham  entre- 
gado, não  puderam  absolutamente,  on  não  ti- 
veram tempo  de  curar  do  assumpto. 

A  matéria  é  de  máxima  importância,  e 
ers  preciso  que  se  descobrisse  dentro  do  Regi- 
mento um  meio  para  que  não  se  encerrasse 
sem  discussão. 

Mas  esse  remédio  não  era  encontrado,  o 
presidente  da  Gamara  não  achava  um  meáo 
de  fazer  com  que  o  projecto  fosse  toma'Jo  na 
devida  consií^eração. 

O  que  é  certo  é  que  enoerrou-se  a  discussão 
do  art.  4*  e  do  art.  5«  e  do  art.  6*,  e  o  remé- 
dio foi  a  entrada  «^o  honrado  deputado,  que 
acaba  de  sentar-se. 

Felizmente  o  illustre  deputado  veiu  salvar 
a  situação,  e  era  mesmo  S.  Ex.  quem  se 
achava  inscripto  e  quem  realmente  havia  es- 
tudado a  matéria.  S.  Ex.  apresentou  um 
substitutivo  que  não  foi  acceito  ;  e  nestas 
condições,  comprehende-se  que,  encerrado  o 
projecto  hoje,  e  não  podendo  ser  apresentado 
o  substitutivo  do  Sr.  Leovigildo  Filgueiras, 
nem  o  illustre  deputado  por  Pernambuco 
nem  o  honrado  collega  pelo  Rio  de  Janeiro 
tinham  conseguido  os  seus  fins. 

Dissera  o  seu  illustre  collega  pela  Bahia 
que  a  Mesa,  não  acceitando  o  seu  substitu- 
tivo, não  resolveu  de  accordo  com  o  Regi- 
mento ;  o  ora  'or,  porém,  entende  que  a  so- 
lução dada  pela  Mesa  é  correcta,  e  que  o 
Sr.  presidente  não  podia  realmente  acceitar 
esse  substitutivo,  uma  vez  que  o  Regimento 
determina  clara  e  terminantemente  que  a 
2*  discussão  só  se  faz  por  artigos,  e  portento, 
quando  se  discutir  cada  artigo  é  oue  se  pôde 
apresentar  a  elle  emendas  ou    suostitutivos. 

Louva-se,  portanto,  mais  uma  vez  em  ter 
o  ensejo  de  vir  declarar  que  a  solução  dada 
pelo  Sr.  presidente  foi  a  mais  correcta  e  re- 
gimental. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 
SEGUNDA   PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Entra  em  3'  discussão  o  projecto  n.  167, 
de  1895,  autorizando  o  governo  a  abrir  o  cre- 
dito supplementar  de  28:000$  ao  Ministério 
da  Fazenda  para  occorrer  ás  despezas  da  ru- 
brica n.  11  do  art.  7^  da  lei  n.  266  de  24  de 
dezembro  de  1894— Gaixa  da  Amortisação. 
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Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

Continua  a  2*  discussão  do  projecto  n.  59  A, 
de  1895,  reorganisando  o  corpo  diplomático 
da  Republica  e  dà  outras  providencias,  com 
voto  em  separado  do  Sr.  Augusto  Monte- 
negi»o. 

^  O  Wir.  P^residonte— Tem  a  palavra 

o  Sr.  Lamenha  Lins. 

O    Sr.    ]Liii.meiilx£i'    X^iuB  —  Sr. 

presidente,  não  deveria  intervir  na  tlis-cussào 
deste  importante  debate,  já  brilhantemente 
esclarecido  pelo  meu  illiístre  colle^ri  reiíre- 
sentante  do  Rirá,  cujos  talentos  e  illustra- 
çào  estou  acostumado  a  acitiir  desde  os  ban- 
cos jic  idemicos,  dep(  is  do  discurso  do  distincto 
representante  do  MaranliAo,  rílntor  do  pare- 
cer ap^e^entado  pelns  Commissões  reunidas 
de  DiploniMcia  e  Tratados  e  de  Orçamento,  e 
especi  il mente  após  o  discurso  do  henem-rrito 
representante  i)ela  Bahia,  ^renernl  Cerqueira, 
que  acaba  de  voltar  a  esta  Camura,  Síifírado 
com  a  floria  da  mais  brilhanto  victoria  que 
jamais  tenha  alciínç^do  a  nos>a  diplomacia. 

Mas  o  decidido  ap  ro  que  no  ^eio  das  com- 
missões  prestei  ás  principuí'S  idóas  consMgra- 
I  das  nestsi  proposição  obriífa-me  a  justificar 
f  perante  a  Caniani,  não  somente  a  minha  at- 
titude  naquella  occasião,  mas  também  o  voto 
com  que  pretendo  aqui  suffiagar  o  mesmo 
projecto. 

O  projectou.  59,  de  1894,  extinguia  as 
legações  (io  México,  Venezuela  Bolívia,  S:iissa, 
Rússia,  Áustria- Hungria  e  dava  outras  pro- 
vitlencia^í. 

Veriflca-se,  portanto,  que,  a  pretexto  de 
pequenas  economias,  extinguia  três  legações 
na  America  e  outras  tantas  no  continente 
europeu. 

Apppovado  om  !•  discussão  na  sessão 
anterior,  voltou  este  anno  o  mencionado 
projecto  â  consideração  da  Camará,  e  a  re- 
querimento de  um  de  meus  illustres  collegas 
foi  remettido  á  Commissão  de  Diplomacia  e 
Tratados,  afim  de  que  esta  desse  sobre  elle  o 
seu  parecer. 

Logo  â  primeira  vista  reconheceu  a  com- 
^  missão  que  não  podia  ser  acceita  a  idéa  sugge- 
Tida,  porquanto,  si  é  licito  a  um  determinado 
individuo,  dominado  por  um  accesso  de 
miaanthropia,  cortaras  suas  relações  coma 
sociedade,  não  ó  dado  a  uma  nação  fugir  do 
coDvivio  das  outras,  isolar-se  do  mundo  civi- 
lisado. 

A  intensidade  de  relações  politicas,  com- 
mprciaes,  intellectuaes  e  moraes  é  de  tal 
pujança  no  msso  século,  que,  si  algum  paiz 
ousasse  reprodnzjr  os  processos  ensaiados 
pelos  chinezes,  veria  essas  mesmas  muralhas 
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artiíiciaes  cahirem  a  tiro  de  canhão,  como 
succedeu  no  Celeste  Império. 

O  Sr.  Alberto  Torres  —  O  caso  não  era 
exactamente  esse.  O  projecto  não  era  inspi- 
rado em  sentimentos  chinezes. 

O  Sr.  Beusario  de  Souza  —  Apenas  que- 
ria umas  relações  internacionaes  que  não 
custassem  tinto  dinheiro;  mais  baratas. 

O  Sr.  Lamenha  Lins  — A  questão  não  é 
propriamente  essa,  convenho.  Trata-se,  po- 
rém, de  demonstrar  que  essas  economias  ex- 
tremas são  muito  perigosas,  porque  nesse  caso 
muito  mais  económico  do  que  este  projecto 
seria  um  outro  que  supprimi&se  ató  o  Minis- 
tério das  Relações  Exteriores. 

O  Sr.  Alberto  Torres  — Não  apoiado; 
V.  Rx.  está  muito  extremado. 

O  Sr.  Lamenha  Ltns— Quando  a  Com- 
missão de  Diplomacia  e  Tratados  recebeu  este 
projecto,  immediatamente  distinguia  as  duas 
partos—  :i  supprrssão  das  legações  em  paizes 
sul-americanos  limitrophes  e  a  extincção  de 
legações  em  paizes  europeus. 

Embora  o  sentimento  da  commissão  fosse 
em  geral  contrario  á  suppressão  de  legações, 
desde  Ioíío  enunciámos  a  opinião  de  que  não 
era  admissível  a  retirada  de  legações  na  Ame- 
rica, 

E  a  razão  era  muito  simples: 

Km  primeiro  logar,  sendo  o  nosso  paiz 
limitrophe  dessas  potencias  sul-americanas, 
embora  não  se  agitem  com  frequência  attri- 
ctos  ou  ligitios  que  exijam  intervenção  diplo* 
matica,  podem,  todavia,  de  um  momento  para 
outro,  st  rgip  questões  de  alta  gravidade,  de 
consequências  funestissim  is,  como  acabamos 
de  ter  a  prova  com  o  desgraçado  accidonte  do 
Amapá. 

Nesta  hypothese  teríamos  de  mandar  uma 
Missão  Especial ;  mas  ainda  assim  chegaría- 
mos a  tempo  de  remediar  o  mal? 

Poderia  o  ministro  euviado  naquella  occa- 
sião,  sem  conhecimentos  dos  hábitos  e  dos 
costumes  do  paiz,  sem  noçãj  exacta  do  cara- 
cter nacional  e  dos  meios  peculiares  de  acção 
mais  adequados  â  consecução  do  successo 
exercer  efflcazmente  a  sua  influencia  ? 

E  não  ótudo:  restam  ainda  as  considera- 
ções de  ordem  politica,  que  não  são  menos 
importantes.  O  Brazil,  tanto  pela  extensão 
de  seus  limites,  quanto  pela  riqueza  de  seu 
solo  e  numero  de  seus  habitantes,  tem  direito 
a  representar  i)apel  preponderante  e  exercer 
incontestável  hegemonia  nesta  parte  do  con- 
tinente, e  não  pôde  por  conseguinte  renunciar 
a  flscalisar  a  evolução  nos  paizes  sul-ameri- 
canos; nào  pôde  retirar  dal  li  suas  sentinellas 
avançadas,  não  pôde  ignorar  quaes  são  os 
caracteres  e  tendências  importantes  dos  ho- 

8i 


666 


ANNAES   DA  CAMARÁ 


mens  politicos  qao  dirigem  os  destinos  destas 
nações. 
Não  ei*a  tudo  aind  \ : 

O  movimento  era  muito  difflcil.  Saliiamos 
de  uma  luta  onde  tivemos  occasião  de  ver 
que  as  nações  européas  estavam  de  aljtsatéa 
para  explorar  a  nossa  fraqueza,  e  talvez  o 
tenham  conseguido,  mesmo  depois  de  termi- 
nada a  revolta... 

''  Os  incidentes  do  Amnpâ  o  da  Trindade  vie- 
ram recordar-nos  que  ora  necessário  fazer- 
rtios  politica  americana,  porque  talvez  nem 
íòdas  ns  forças  reunidas  deste  continente  fos- 
sem sufflcientes  pnra  oppor  uma  barreira  á 
intervenção  eu ropóa.  Finalmente,  em  uma 
palavra,  pareceria  contradlc tório,  seria  uma 
gravíssima  incolierencL'\,  seria  mesmo  uma 
manifestação  contraria  ao  sentimento  geral 
do  povo  brazileiro,  supprimir  legações  na 
America  no  momento  em  que  tod  i  a  Nação 
applaudia  o  lançamento  da  primeira  pedra 
para  o  monumento  a  Monrõa. 

Restava,  porém,  a  2»  parte  de  extincção  de 
legações  nospaizes  europeus. Quando  o  projecto 
Doi  remettido  ao  seio  da  commissão  não  havia 
ainda  o  illustre  Sr.  Ministro  das  Relações  Ex- 
t^eriores  apresentado  o  seu  relatório;  e  como  se 
íratava  do  uma  questão  que  aíTectava  pro- 
fundamente ao  serviço,  a  commissão  aguar- 
dou a  palavra  ofílcial . 

As  idéas  consignados  neste  importante 
documento  jà  estão  no  dorainio  de  toda  a  Ca- 
mará, não  se  falia  mais  em  suppressão  a  não 
sar  de  uma  única  legação,  a  do  México,  e 
ainda  assim  para  substituil-a  por  outra  nas 
duas  Republicas  sul-americanas,  do  Equador 
o  Columbia. 

Quanto  á  Áustria,  Hungria  e  Rússia,  pro- 
punha o  ministro  que  fossem  annexadas  uma 
a  Bélgica  e  outra  à  Suissa. 

A  Commissão  de  Diplomacia  accedeu  â 
suppressão  da  legação  do  México  por  duas 
razões:  em  primeiro  logar  porque  esta  Nação 
pala  sua  situação  geogn\phica  acha-se  muito 
mais  ligada  aos  interesses  da  Amorica  do 
Norte  do  que  aos  dos  paizes  do  Sul  do  conti- 
nente ;  em  segundo  logar,  tratando-so  da 
creação  de  uma  legação  muito  mais  necessá- 
ria na  Columbia  e  no  Equador,  não  quiz  a 
commissão  aggravar  o  Orçamento  do  tíxte- 
rior  mantendo  aquella  e  creando  novas  fontes 
de  despeza. 

O  Sr.  Arthur  Torres  —  Eu  protestei 
apenas  contra  a  forma  que  V.  Ex.davaa 
sua    critica. 

O  Sr.  Lamrmha  Lins  —  Eu  estou  apenas 
fazendo  o  histórico,  e  serei  talvez  um  pouco 
longo,  mas  peço  desculpa  a  Camará  do  llie  to- 
mar tanto  tempo  precioso,  pedindo  também  a 
V.  Ex.  que  não  me  interrompa  muitas  vezes 
porque   faço  hoie  a  minha  estreia,   o  a  cir- 


cumstancia  de  achar-me  bastante  acanhado, 
coI!oca-me  em  tal  condição  de  inferioridade 
que  poderia  lembrar-lhe  o  celebre,  verso  de 
Boileau  : 

«  Quem  vence  som  perigo 
Triumpha  sem  gloria.» 

Vendo  a  Commissão  de  Diplomacia  e  Tra- 
tados que  não  podia  absolutamente  aciei- 
tar  o  projecto  n.  59,  resolveu  apresentar  um 
substitutivo  e  assim  o  fez.  Tratando-so  da 
elaboração  da  primeirca  lei  relativa  ao  as- 
sumpto, porque  o  Congresso  Nacional  depois 
da  proclamação  da  Republica  ainda  não  tinha 
legislado  sobre  a  matéria,  entendeu  a  com- 
missão que  não  se  devia  afastar  dos  preceitos 
coustitucionaes  e  das  condições  especiaes  irr- 
Dostas  pelo  nosso  regimen  presidencial  ;  mn> 
devolvido  esse  projecto  â  Commissão  de  Orça- 
mento, entendeu  esta  que  devia  apresent:\r 
algumas  emendas  e  mo  liticações  que,  com- 
tudo,  não  alteraram  a  substancia  do  primi- 
tivo projecto. 

A'  Commissão  de  Diplomacia  f  )i  presente  a 
emenda  do  substitutivo  que  a  Gamara  já  o 
nhecè  assignado  por  toda  a  C.)mraissáo  de  Di- 
plomacia e  pela  maioria  da  Co :n missão  de 
Orçamento. 

Em  um  dos  tópicos  do  discurso  do  illu>tre 
representante  do  Pará  notei  uma  accusação  à 
maioria  das  commissões  que  não  me  pareço 
procedente  ;  referiu  se  S.  líx.  à  intransigên- 
cia que  tinha  encontrado  da  nossii  pa!'te  diffi- 
cultando  por  assim  dizer  um  accordo  geral  e 
commum  sobre  tão  importante  assumpto. 
Devo  declararia  V.  Ex.  e  ã  Camará  qu5  a 
Commissão  de  Diplomacia  foi  tã  >  tolerante 
quanto  podia  sel-o,  cedemos  em  tudo  o  faço 
um  appello  ao  illustre  representante  pelo 
Maranhão,  relator  do  parecer,  para  que  de- 
clare si  encontrou  da  nossa  parte  o  menor 
embaraço. 

O  Sr.  AuGUsro  Montenegro— A  Commi>íão 
de  Diplomacia  diri.iíiu  muito  b5m  a  discussão, 
cedeu  em  muita  cousa  sem  valor  para  consei^ 
var  a  parte  principal  do  projecto  o  Y.  Kx. 
deve  se  lembrar  de  que  o  Sr.  B3nedioto  l-eilc 
appareceu  na  Comniissão  de  Diplomacia  com 
uma  proposta  nossa. 

O  Sr.  LA.MENHA  Lins  —  Nós  não  poikmos 
transigir  sobre  o  ponto  principal  a  que  s^ 
refere  V.  Ex.  palas  rizõ^s  que  pas50  a  de- 
monstrar : 

O  art.  1*  do  projecto  api*esentado  como  sal - 
stutivo  consagi*a  a  seguinte  dis[Osição  (lê)  : 

«  Art.  1.®  Formarão  uma  só  classe  os  en- 
viados extraordinários  o  min  stros  plenip^- 
venciarios  com  os  vencimentos  annnaosde 
10:000$,  sendo  6:000$  de  ordenado  e  -Uim'; 
de  grati  li  cação.» 
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'  Sefipnem-se  vários  paragraphos  que  por 
Ijrévidíidé  deixo  de  mencionai. 
*  Eis  nhi  o  pouto  de  discórdia  entro  o  illus- 
tre  relator  do  voto  em  separado  e  a  maioria 
d.acommissfio.  Quero  rePerlr-me  a  utiííic:iç5o 
diats  classes; 

Fun'ln montando  seu  parecer  declarou  o  re- 
latei daS'conimis$ões  reunidas  a  rozáo  de  ser 
desta  íTiedida  [elas  seguintes  palavras  : 

€  Reduziram  a  uma  a  cl  asso  dos  ministros 
plenipoténciaíHos  igualando  assim  a'  categoria 
díis  lejgaç5es;  por  iâ9o  que  a  distincç5o  actu- 
almente existente  longe  de  ter  justitlcaçao 
plansivel,  quebra  a  uuiformidade  que  a  boa 
politica  manda  pjualtltíínas  relações  com  as 
rihçõés   estrangeiras.» 

Devo  declarar  à  V.  Ex.  e  a  Camará  que 
nííolfoi  esta  o  principal  motivo  que  meievou 
â  assignar  o  projecto,  porquanto  é  sabido  que 
a  distlncçáo  existente  entre  a  primeira  &  a 
2*  classe  dos  ministros  plenipotenciários  e 
enviados  extraordinários,  é  entre  nós  toda  de 
erdem  interna,  ô  uma  questão  de  hierarchia 
puramente  aff:»cta  á  nossa  chantíellario,'nSo 
ligura  nas  credencia  es  com  que  o  ministro  se 
apresenta  junto  a  qualquer  governo.  Quando 
o  ministro  ae  apresenta  nv  naiz  onde  ô  acre- 
ditado, não  SQ  sabe  alli  si  elle  pertence  à.  1"^ 
oa  à'2*  classe,  como  já  hontem  disse  nesta 
Camará  o  Sr.  general  Cerqueira.  S.  Ex.  já 
declfiron  isto  mesmo,  queorarepito,a3  classes 
já  estavam  de  ba  muito  unincadas  e  refe- 
pin-se^maís  a  uma  circumstancia  quo  devo 
salientar,  declarou  que  tínhamos  ido  adiante 
dos  Estados  Unidos, 'que*  sendo  Nrção  mais 
forte  e  poderosa  que  a  nossi  e  dispondo  de 
melhor  pessoal,  tinha  entretanto  recuado 
doante  do  umá  tentativa  de  u'  iflcição  das 
ctasâeâ  de  ministr^os. 

Doto  conTcsfear  que  essa  perigosa  tentativa 
ou  alidaciosa  conquista  nSo  à  da  nossa  inicia-' 
tiva ;  essa  responsabilidade  cabe  ao  governo 
iJrdvisorio  e  está  consigrada*  no  decreto  que 
organisou  o  corpo  diplomático,  dlaborâdo  pelo 
Sr.  Quintino  Bocívyuva. 

Não  se  trata,  portanto,  do  uma  questão  do 
juri-constituendo,  mas  de  um  juri-comiituto. 
E'  um  facto  consummado  desde  1890. 

Dei  o  meu  vota  a  este  artigo  por  outra  ra- 
zão que  passarei  a  expor. 

O  Sr.  Serzedello  Corrka  —Nesse  sentido 
acho  qúe  a  responsabilidade  "não  é  do  goiver- 
no  ptovisdrio,  é  do  Congresso  de  Vienna. 

O  Sr.  Lamenha  Lins  —  Eu  não  quiz  sabir 
da  nossa  legislação. 

A  lei  que  actualmente  rege  a  matéria 
contém  as  seguintes  (lisposiçDes: 

Art.  1.»  O  corpo  diplomático  braziloiro  se 
comporá  de    enviados  Extraordinários  e  mi- 


nistros plenipotenciários  de  .1*  e  2^  classe  e 
de  l'*>  e2's  secretários. 

Art.  3.0  Os  empregados  de  cada  uma  das 
três  primeiras  classes  serão  tirados  dá  imme- 
d latamente  inferior. 

Parrt  os  logares  da  ultima  ninguém  será 
nomeado  sem  examo  na  forma  que  o  governo 
estabeleceu,  ou  sem  exbibir  diploma  da  Facul- 
dade de  Direito  brazileira  • 

Art.  4.<>  A  disposição  do  artigo  precedente 
não  veda  a  nomeado  autorisada  pela  lei 
n.  2685,  de  1875,  de  qualquer  cidadão  habi- 
litado para  o  cargo  de  enviado  oxtmordina- 
lio  e  ministro  plenipotenciário  de  l'^  classe, 
sem  direito  á  disponibilidade  e  aposenta- 
doria. 

Verifica-se  por  consequência  que  este  ultimo 
artigo  adopta  uma  medida  de  excepção,  uma 
vez  estabelecida  no  art.  3°  á  i^eçra  geral  da 
promoção  por  accesso,  e  excepção  ainda  ag- 
gravada  com  a  restricção  de  que  taes  func- 
cionarios  ficariam  privados  do  direito  à  dis- 
ponibilidade e  á aposentadoria. 

No  art.  7i^  para  o  qual  ouso  chamar  a 
at tenção  da  Camará  trata-so  de  uma  disposi- 
ção reveladora  da  convicção  que  já  naqueila 
época  mostrava  o  legislador  de  quo  no  regi- 
men presidencial,  essas  disposições  seriam 
necessariamente  alteradas. 

Vou  lôr  á  Camira  o  seu  contexto. 

«  Art.  5.*  Si  o  governo  for  obrií^ado,  por 
disposiçiXo  constitulcional,  a  submètter  a  op- 
pi^ovação  do  Senado  a  nomeação  dos  minis- 
tros das  duas  classes,  nem  por  isso  ficará 
inhibido  de  nomeal-o  por  promoção,  o  os  as- 
sim nomeados  gozarão  de  todas  as  vantagens 
concedidas  por  esse  decreto.» 

Sabe  a  Camará  que  a  nossa  Constituição 
attrlbue  ao  Senado  a  prorogativa  de  sancíio- 
nar,  ou  não,  as  nomeações  feitas  polo  Sr. 
Presidente  da  Republica. 

Ficou  adoptado  o  principio  de  que  esses  car- 
gos são  cargos  de  confiança  politica  e  pessoal; 
e^si  algum  critério  quisermos  exigir  quanto  a 
competência  do  cidadão  nomeado,  não  devere- 
mos mais  procurai- o  no  quadro,  mas  sim  na 
sancção  do  Senado.  {Apoiados), 

Como  se  poderia  conoaber,  Sr.  presidente, 
que  o  primeiro,  magistrado  da  Nação,  pri- 
meiro responsável  perante  olla,  pudesse  as- 
sumir a  responsabilidade  legal,  que  lhe  attri- 
bue  o  nosso  Código  fundamental,  pelos  actos 
praticados  por  si  ou  por  seus  agentes,  si  seus 
agentes  da  mais  immediata  confiança,  fossem 
forçosamente  tirados  de  uui  quadro  limitadis- 
simo  ? 

Nesta  hypothe33  devemos  concordar  em 
que,  si  o  Presidente  da  Republica  tem  a  re- 
sponsabilidade legal,  da  qual  não  pôde  fugir, 
não  teria,  entretanto,  a  responsabilidade  mo- 
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ral,  e  sem  esta  não  pódesubsÍBtip  log^icamente 
aqiiella. 

Para  se  exigir  a  responsabilidade  do  Poder 
Rxecutivo,  é  preciso  que  se  lhe  dô  plena  li- 
berdade de  acção. 


Foi  convencida  da  veracidade  deste  ponto 
que  as  commlssOes  reunidas  consagraram  a 
molificação  das  classes,  porquanto,  tendo  já  o 
governo  a  faculdade  de  nomear  para  os  car- 
gos de  1^  categ.ria,  nâo  è  justo  que  se 
lhe  cerceie  esse  direito  quanto  aos  de  2*. 

Neste  particular,  o  governo  deve  ter  plena 
liberdade  de  acção  para  nomear  pessoas  do 
quad/o  ou  a  elles  estranhas,  pois  não  se  pôde 
conhecer  previamente  onde  sejam  mais  ne- 
cessários os  serviços  deste  ou  daquelle 
agente. 

Sr.  presidente,  não  entro  nem  devo  entrar 
na  apreciação  dos  serviços  do  nosso  corpo  di- 
plomático nem  também  de  illustres  cidadãos, 
que  serviram  à  Nação  e  que  nunca  seguiram 
a  carreira. 

Devo,  porém,  chamar  a  attenção  da  Ga- 
mara para  um  far^to  que  não  me  escapou. 
Quer  sob  o  Governo  Provisório,  quer  sob  ;í 
presidência  do  marechal  Deodoro,  quer  sob  a 
administração  do  vice-presidente  da  Republica 
o  marechal  Florlano  Pe-ixoto,  quer  sob  o  go- 
verno actual  do  Sr.  Prudente  de  Moraes,  go- 
vernos que  nem  sempre  guardavam  a  mesma 
norma  politica,  que  seguiram  meios  de  acção 
muito  diversos,  entretanto,  produziu-sí  sem- 
pre a  cfrcumstancia  de  serem  nomendos  mi- 
nistros .)lpnipotenciarios  ciiladãos  estranhos 
ao  quadro  diplomático. 

Ora,  Sr.  presidente,  quando  o  mesmo  phe* 
nomeno  se  repete  constantemente  em 'condi- 
ções diversas,  ó  porque  tem  uma  causa  reale 
profunda  ;  ó  porque  corresponde  a  uma  ne- 
cessidade, a  uma  aspiração,  qu.j  é  preciso  em 
todo  o  caso  satisfazer  e  legalisar. 

Com  a  unificação  d;is  classes  a  commissâo 
nao  fez  mais  do  que  homologar  o  procedimento 
que  tem  tido  o  governo  da  Republica  até 
hoje. 

Já  manifestei,  Sr.  presidente,  a  \.  Ex.  e  a 
Camará  qual  tinha  sirlo  o  fundamento  pelo 
qual  votei  a  favor  do  art.  l**  do  projecto. 

Poder-se-ha  dizer  todavia  que  seria  possí- 
vel dar  toda  a  liberdade  de  escolha  ao  Poder 
Executivo,  conservando,  não  obstante,  a  1*  e 
2»  classes,  porque,  embora  saja  inútil  essa 
distmcção,  em  todo  o  caso  não  traz  inconve- 
niente algum. 

Ha,  porém,  um  inconveniente.  Senhores,  e 
este  dá-se  quanto  á  renovação. 

Poderemos  ter  uma  questão  séria  e  grave 
em  uma  legação  classificada  em  segunda  ca- 
tegoria, porém  que  não  fosse  de  tal  excepcio- 
nal gravidade,  que  exigisse  a  nomeação  de 
um  ministro  em  Missão  Especial. 


Si  esta  hypofchese  se  verificasse,  o  governo 
só  podia  fazel-o,  ou  elevando  a  categ-oria  da 
legaç?io,  ou  nomeando  ura  ministro  em  Missão 
Especial. 

^Nestas  condições,  Sr.  presidente,  aoommls- 
são  preferiu  sacrificar  uma  divisão,  que  nem 
si  quer  uma  tradição  representava,  â  perspe- 
ctiva de  verdadeiras  e  sérias  difflcu Idades. 
Estas  foram  as  razões  porque  dei  o  meu  voto 
favorável . 

Um  dos  pontos  impugnados  pelo  illiístre 
representante  da  Bahia  foi  a  dispensa  que  as 
commissões  outorgava  aos  bacharéis  em  di- 
reito de  prestar  exame  de  habilitação  na 
secretaria . 

Sr.  presidente,  ninguém  mais  do  que  ea 
detesta  os  privilégios.  Na  verdade  o  diploma 
pouca  fé  me  merece ;  mas,  emquanto  existir 
o  privilegio  do  diploma,  emquanto  não  fdr 
proclamada  a  grande  conquista  annunciada 
no  §  24  do  art.  72  da  Constituição,  tornando 
eflfectiva  a  plena  liberdade  profissional,  não 
podemos  admittir  o  privilegio  académico  para 
uns  effeitos  excluinao-os  para  outros. 

Si  um  diploma  entregue  por  uma  Facul- 
dade reconhecida  peio  E-itado  não  tem  o  valor 
de  uma  carta  passada  por  três  ou  quatro  em- 
pregados da  secretaria  de  Rstado,  neste  caso 
é  melhor  acabarmos  de  uma  vez  com  o  pri- 
vilegio da  cirta.  Infelizmente  as  commissOdS 
reunidis  não  podiam  fazer  isto,  porque  o 
privilegio  existe,  e  emquanto  não  fór  elle 
abolido  para  todos  os  effeitos  não  pôde  ser 
nnnullado  parcialmente. 

Uma  vez  que  no  curso  juridico  leocionam- 
se  todas  asdiscipliuíis  concernentes  à  carreira 
diplomática,  é  claro  que  não  se  póJe  exigir 
segunda  vez  a  mesma  prova. 

O  Sr.  Serzedello  CorrêX  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Lamexha  Lins  —  Mas  o  privil^o 
está  consagrado  nas  nossas  leis.  O  illustre 
deputado  não  pôde  advogar  nem  exercer  a 
medicinn,  não  pôíle. 

O  Sr  .  Serzedello  Corrêa  —  Issso  porque 
a  Constituição  está  sophismada. 

O  Sr.  Lamenha  Lins  —  E'  porque  o  §24 
do  art.  72  da  Constituiçlo  não  foi  regula- 
mentado para  consagrar  o  principio  da  liber- 
dade profissional. 

Emquanto  não  fôr  resolvido  este  ponto, 
nós  não  podemos  acceitar  a  nuUidade  da 
carta. 

Quando  se  acceita  um  principio,  ó  preciso 
acceitar  também  todas  as  suas  lógicas  conse- 
quências. 

Quando  o  nobre  deputado,  Sr.  Serzedello 
Corrêa,  apresentar  nesta  Camará  um  projecto 
abolindo  todos  os  privilégios  de  cartas,  de- 
claro desde  já  que  lhe  hypotheco  o  meu  voto. 

Um  dos  tópicos  a  que  hontem  se  referiu  o 
illustre  representante  da  Bahia  foi  a  creaçSo 
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das  leí^açOes  no  Equador  e  Columbia,  e  criti- 
cou esta  ligação  pelas  grandes  dista mr.as  ex- 
istentes entre  uma  e  outra  Capital,  sendo 
frande  as  difflculdades  de  transporte.  Devo 
eclarar  que  as  commis^ões  não  cogitaram 
dessa  hypothese,  e  julgaram  que  essas  diffl- 
culdades nâ.0  eram  tão  insuperáveis  como 
hontem  ai  legou  o  nobre  deputado. 

Em  todo  o  caso,  tratando-se  de  uma  ques- 
tão que  não  aíTecta  pontos  essenciaes  do  pro- 
jecto, nenhuma  duvida  terá  a  commiSiião  em 
acceitar  ama  emenda  que  raodi  tique  essa  la- 
cuna. 

O  nobre  deputado  pela  Bahia  terminou  o 
seu  discurso  fazendo  um  apello  á  Camará  e 
chamando  sua  attenção  para  a  situação  dos 
moços  que  occupam  os  cargos  de  1°»  e  2»* 
secretários  no  corpo  diplomático. 

Por  muito  respeito  que  me  mereça  o  futuro 
desses  moços,  não  posso  deixar  do  solicitar 
por  minha  vez  a  attenção  d  i  Camará  para 
um  facto  que  ó  do  dominio  publico. 

Quando  se  proclamou  a  Republica,  quando 
se  organisou  o  nosso  regimen  federal,  existia 
uma  classe  numerosa  e  respeitável,  que 
muito  tinha  contribuído  paia  a  nossa  civilisa- 
ção,  que  contava  em  cada  um  dos  seus  mem- 
bros, por  assim  dizer,  um  missionário  leigo 
nos  pontos  mais  remotos  do  nosso  interior. 

Reâro-me  a  magistratura  brazileira. 

Pois,  Sr.  presidente,  a  magistratura  bra- 
zileira foi  saciiflcada  para  que  podesse  ser 
executado  o  principio  da  federação.  Entre- 
tanto essa  classe  tâ  •  numerosa,  com  o  iriaior 
patriotismo  não  reclamou,  não  se  manifestou 
contrarii  a  Republica,  tem-n'a  pelo  contrario 
servido  lealmente  nos  Estados. 

Não  sei  porque  o  il lustre  representante  pela 
Bahia,  refórindo-se  a  esses  moços,  nos  lembrou 
a  tremenda  legenda  escripta  na  porta  do  in- 
ferno pelo  genial  poeta  florentino:  «  Lasciale 
ogni  speranza  o  voi  che  inirale.>  Dante  que- 
rendo preparar- nos  o  espirito  para  a  contem- 
plação das  maravilhosas  tragedias  que  nos 
ia  patentear,  procurou  abater-nos  o  espirito 
cora  o  pavoroso  terror  incutido  pela  sentença 
fatal;  mas  parece-me  que,  si  o  grande  poeta 
qaizesse  exprimir,  por  assim  dizer,  uma  re- 
surreição  da  alma,  depois  de  tanto  abati- 
mento, si  quizesse  fazer  olvidar  depois  de 
muito  poucas  linhas  a  terrível  impressão  dei- 
xada por  aquella  legenda,  bastaria  fazer  mur- 
murar pelos  lábios  de  Virgílio  muito  poucas 
palavras,  quatro  apenas,  aos  ouvidos  do  tre- 
mulo peregrino:  energia,  probidade,  trabalho 
e  perseverança.  {Apoiados.) 

Não  posso  comprehender  como  se  diz  que 
este  projecto  extinguindo  o  quadro,  mata  a 
carreira  diplomática.  Mata  porque?  Acaso 
receiarão  esses  moços  a  livre  concurrencia? 
Não  terão  elles  bastante  contlança  no  próprio 
mérito  ?  Não  terão  elles  confiança  no  governo 


da  Republica,  que  nSo  admitte  privilégios  de 
nascimento  nem  de  riqueza,  e  que  na  phrase 
de  Gambetta  ô  o  Governo  da  Justiça  ? 

Voltem-se  esses  moços  para  seu  paiz,  sir- 
vam-no  com  dedicação  e  lealdade,  qualquer 
que  seja  a  forma  do  seu  governo,  sejam  bra- 
sileiros e  patriotas  que  a  Pátria  nunca  se  es- 
quecerá de  seus  bons  filhos,  recebel-os-ha  de 
braços  abertos.  E  se  alguém  pôde  dar  teste- 
munho deste  sentimento  ô  o  illustre  repre- 
sentante pela  Bahia  que,  como  disse  ao  come- 
çar, voltou  a  esta  Camará  carregado  com  os 
louros  da  mais  brilliante  victoria  que  jamais 
Celebrou  a  nossa  diplomacia.  (Muito  bem; 
muito  bem,  O  orador  è  muito  felicitado.) 

O  Sz*.  í^erzedello  Oorréci— Te- 
nho poucas  observações  a  fazer  ao  projecto 
apresentado  ao  estudo  e  meditação  da  Ca- 
mará pelas  commissoes  reunidas  —  de  diplo- 
macia e  orçamento. 

Não  tomaria  mesmo  a  palavra  neste  de- 
bate... 

O  Sr.  Hbrculano  dk  Freitas  —  Para  o 
qual  V.  Ex.  é  muito  competente.  {Apoia- 
dos,) 

O  Sr.  Sbrzbdello  Corrêa...  si  não  fosse 
a  responsabilidade  que  tenho  por  já  ter  oc- 
cupado,  embora  immerecidamente  {nao  apoios- ' 
dos),  o  posto  de  Ministro  das  Relações  Exte- 
riores,e  ao  mesmo  tempo  a  minha  assignatura 
no  projecto,  com  restricções,  que  preciso  ex- 
plicar â  Camará,  restricções  que  preciso  dizer 
quaes  sejam,  para  que  projecto  de  tanta  im- 
portância não  seja  votado,  sem  que  a  Camará 
conheça  quaes  são  as  divergências  que  me 
afastaram  de  uma  assignatura  sem  condições 
ao  projecto  elaborado  por  duas  commissoes 
das  mais  importantes  que  tem  este  Parla- 
mento. 

Mas  devo  confessar  a  V.  Ex.  que  entro 
neste  debate  com  certo  receio,  mesmo  com 
grandes  preoccupações  assaltando  ou  asse- 
diando o  meu  espirito,  especialmente  depois 
do  aparte  do  meu  nobre  amigo  deputado  pelo 
Rio  de  Janeiro,  quando  fez  referencia  ás  posi- 
ções que  presentemente  na  Republica  occupam* 
os  médicos  e  os  militares.  S.  Ex  com  certeza 
quiz  atirar-me  a  pedra,  esquecido  de  que  eu 
não  era  medico,  e  esquecido  mais  de  que  eu 
havia,  em  dias  de  luto,  de  infelicidades  e  de 
injustiças,  me  despojado  daquillo  que  mais 
apreciava  e  que  mais  me  honrava,  a  minha 
farda  de  sold^^do. 

Sr.  presidente,  entro  neste  debate  real- 
mente com  receios,  porque  sou  o  primeiro  a 
reconhecer  e  a  confessar  que  as  ligações  entre 
a  diplomacia  e  o  direito  são  tão  intimas,  são 
tão  estreitas,  vivem  tão  espartilhadas,  que 
quasi  posso  dizer  que  os  competentes  para 
tratar  deste  assumpto  são  inquestionável- 
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mente  os  homens  formados  nas  Escolas  de  Di- 
reito. 

O  Sr.  Herculano  de  Freitas— Não  apoia- 
do. Os  espíritos  lúcidos  como  ode  V.  Ex. 
po  lem  empregar-se  cora  vantagem  em  qual- 
quer ramo  da  actividade  humana.  (Apoiados,) 

O  Sr.Serzedello  Corrêa— Sr.  presidente, 
eu  poderia  com  alguns  fundamentos  mais 
do  que  com  a  minha  simples  palavra,  afflr- 
mar  isto,  pela  excepção  consignada  no  pro- 
jecto em  relação  aos  concursos  que  se  exigem 
para  todas  as  outras  carreiras,  e  qué  se  dis- 
pensam para  os  bacharéis  em  direito. 

O  Sr.  Lamenha  Lins  —  Manteve-se  a  dis- 
posição legal. 

Ó  Sr*.  Sbr2Eiíei,lo  Corrêa  —  Sr.  presi- 
dente, o  art.  1"  dô  projecto  é  inquestionavel- 
mente o  alrtigo  mais  importante  da  lei  que 
ora  se  discute.  Elle  encerra  p  pivot,  o  eixo,  dè 
tpdo  o  mecanismo  do  projecto,  e  é  i^or  isso 
que  V.  Ex.  e  à  Câmara  devem  ter  percebido 
que  todos  os  oradores  que  teeui  vindo  á  tri- 
buna, teem  nas  suas  observações  se  reíbrido 
com  insistência  ao  art.  1".  Para  isso  o  art.  1" 
não  consigna  excepção,  elle  não  t^^az  uma 
novidade,  elle  reproduz  o  que  a  lei  feita  pelo 
govei*no  provisório  já  havia  consignado,  elle 
é  eminentemente  constitucional,  des^e  que 
por  lei  se  exige  que  as  nomeações  feitas  peto 
Ppdér  Executivo  fiquem  (lependentes  de  ap- 
provação  ou  dè  rectificação  do  Senado. 

Outros  pensam  de  modo  contrario,  acham 
a  disposição  perigosa,  inconstitucional,  capaz 
de  annuUar  e  fazer  desapparecer  a  nossa  di- 
plomacia, ê  neste  numero  está  um  dos  mais 
emineiites  membros  da  Commissão  de  Orça- 
mento, o  meu  illusftrado  amigo  cujo  talento 
sou  o  primeiro  a  reconhecer,  a  respeitar  e 
admirar,  conterrâneo  distinctissimoque  tanto 
honra  ò  meu  Estado,  e  o  nobre  deputado  pela 
Bahia,  que  hontem,  com  tanta  proficiência 
tratou  deste  assumpto,  trazendo  ao  debate 
observações  interessantes  e  curiosas. 

O  Sr.  ViCTORiNo  Monteiro— Mas,  com  in- 
cohorencía. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Sr.  presiden- 
te, eu  sou  d'aquellos  que  e^tão  convencidos 
do  que  o  arl.  1"  não  encerra  uma  novidade 
(apoiados),  quQ  o  art.  1°  não  é  mesmo,  como 
disse  em  aparte  ao  orador  que  aiuda  ha  pouc:^ 
lllustrou  o  debate,  uma  innovação,  jâ  foi  es- 
t  ibéíecida  pela  reforma  feita  pelo  ministro 
qu3  occupou  a  pasta  das  relações  exteriores 
no  goveruo  provisório,  o  o  que  ô  mais:  este 
artigo  não  ô  outra  cousa  sinão  a  consagração 
daquilló  niesmo  que  está  reconhecido  òàcceito 
por  todas  as  naçõas.  (Apoiados.) 

O  Sr. Herculano  de  Freitas— E  pela  nossi 
na  lei  de  1875. 


O  Sr.  Serzedelo  Corrêa— E' si qiples,  Sr. 
presiiiente,  fazer-se  o  histórico  desta  questão 
—remontando  aos  primeiros  tempos,  da  (fi- 
plomacia.  K  então  se  verá  (jue  o  projecto 
não  innovou  doutrina,  mas  consigroa  a  qao 
vigora. 

Nos  primeiros  tompo8,d6aDte  da  civillsação 
gre;?a  e  da  civilisação  romana,  quando  se  co- 
meçou a  reconhecer  o  direito  de  embaixada, 
deante  deste  principio  do  fides  erga  hostem^ 
que  tinha  um  funda  meu  to  moral,  ou  antes, 
um  fundamento  religioso,  havia  uma  auija 
classe  de  repressnt  mtes  de  Nação  a  Nação  : 
era  a  classe  dos  embaixadores,  a  clas83  deno- 
minada, como  V.  Ex.  e  a  Cimara  Scibem,  dos 
legati,  tão  conhecida  na  historia  aotigu. 

Mais  tarde,  quando  as  relações  comn;er- 
ciaes,  quando  as  próprias  guerras  e  as  lutas 
militares  trouxeram  o  estreitamento  dos  dif- 
ferentes  povos,  so  começou  a  reconhecer  a 
necessidade  de  amiudarem  essas  embaixadas, 
e  ellas,  como  V.  lix.  sabe,  não  tivenim  sí)  a 
missão  de  resolver  pleitos  militares,  iças 
também,  outras  missões  importantes  de  cara- 
cter politico  e  de  caracter  religioso. 

O  cerimon  ai  acompanhou,  por  assini  dizer, 
ã  evolução  que  foi  tendo  a  diplomacia;  ora 
mais  simples,  mais  sumptuoso,  Sr.  presideo: 
te,  já  bem  longe  os  tempos  em  que  asimpU- 
dade  com  que  Machiaveí  montava  a  cávallo, 
sem  recursos,  quasi  que  a  expensas  suas,  e 
ia  decidir  questões  as  mais  importantes,  que 
tanto  celebrisaram  seu  nome,  jà  deánte  do 
Papa  Júlio  11,  já  deaúté  dos  Borglas,  jà  deán- 
te aa  corte  sumptuosa  de  Carlos  Xll,  dmslra- 
táva  com  o  luxo,  com  a  etiqueta,  e  com  o  ce- 
rimonial cheio  de  exquisitíces  e  de  grandezas 
com  que  o  condo  de  Estrado,  entrou  na  corte 
de  Haya,  nos  paizes  baixos,  representando  o 
grande  rei  Luiz  XIV,  esmagando  com  o  brilho 
do  seus  carros  todas  nquellas  riquezas  fla- 
mengas. 

Presentemente  parece  aiie  a  civilisação  tem 
comprehendido  a  necessidade  de  ir  deixando 
estes  ceremonlaes.  E  realmente  V.  Èx.  sabe 
que  as  nossas  ethbaixadas,  modernamente  são 
simples,  são  singelas,  deante  das  grandetos 
dos  embaixadores  do  tempo  de  Luiz  XIV. 

Deixemos.  por(ira  o  cerimonial  é  continue- 
mos  coiiii  :iiando  este  facto:  depois  dos  em- 
baixadores, depois  dessas  embaixadas  luxuo- 
sas veio  a  necessidade  de  se  estabelecer  os 
kgciçôos  p?rman,entes;  e  foi  depois  da  paz 
de  Wostplíali  >  que  estas  legações,  com  ciarii: 
ter  periii:  n3nte  se  tornam  completamente 
generalisadas. 

lleconh  'ceu-so  então  a  necessidade  de  sub- 
stituir essas  cti^iuctas  e  esse  cerimoniai  de 
grandes  embaixadas  por  uma  etiqueta  e  um 
cerimonial  maii  simples,  reservado»,  aos  en- 
viados extraordinários  e  ministros  plehipolen- 
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ciarios  como  desde  essa  época  se  começou  de 
chamar. 

Mais  tardo  ainda,  depois  da  paz  de  West- 
phalia,  quando  veiu  o  Congresso  de  Vienna, 
paia  ratificar,  como  V.  Ex.  sabe,  as  de- 
. '  terminações  e  as  decisões  que  se  haviam  to- 
*  mado  no  Congresso  de  Pariz  de  1815,  se  re- 
gularisou  nâo  só  a  questão  do  cerimonial»  as 
questões  de  precedência,  como  mais  ainda  as 
categorias  dos  dilTerentes  representantes  de 
Nação  a  NhçSo,  e  estaboleceu-se  o  principio 
salutar,  para  evitar  essa  sôrie  de  difflculda- 
des  e  de  conflictos  que  se  haviatn  dado  no  sé- 
culo Xlll,  especialmente  no  século  XVll  e 
XVIII,se  estabeleceu  que  não  entram  em  linha 
de  conta  nesse  ceremonial  a  importância  da 
Nação . 

Dividiu^se  os  ministros  em  quatro  classes 
a  classe  dòs  embaixadores,  a  que  pertenciam 
os  núncios,  a  clasae  dos  enviados  e  ministros 
plenipotenciários,  denominadas  de  2"  classe, 
a  classe  dòs  ministros  residentes,  denonii- 
nadòs  ministros  de  3'  classe  e  finalmente  os 
encarregados  dê  negócios,  denominados  mi- 
nistre, s  de  4^  regulando  todas  as  questões  dos 
precedência,  a  questão  de  antiguidade.  E  ha 
até  um  celebre  facto  passado  na  corte  dos 
I  Paizes-Baixos,  com  um  dos  ministros  mais 
)  importantes  da  Áustria,  que  entendeu  dever 
ter  precedência  ao  representante  do  duque  de 
Nassau  pela  importância  da  Naçao  que  repre- 
sentava, ã  precedência  que  não  lhe  foi  conce- 
dida precedência  desapprovada  por  todo  o 
o  corpo  diplomi  tico  alli  reunido  como  pelo 
prpprio  imperador. 

Ficou  pois  estabelecido  qúèo  enviado  e  mi- 
nistro plenipotenciário  passava  a  ser  consi- 
derado ministro  de  2'  classe.  Parece-me  que 
outra  disposição  não  encerra  oârt.  1"  quan- 
•  do  diz  03  fenviados  e  ministi^os  plonipotencia- 
rios  pertencem  à  uma  mesma  classe. 

Mas,  Sr.  presidente,  as  differenças  esta- 
belecidas pelo  Congresso  de  Vienna  tinham 
razão  de  ser  neste  tempo.  A  classe  dos  em- 
baixadores e  dos  ti  uiícios  se  stippunham  ou 
era  praxe  que  tinham  representação  im me- 
diata deanté  do  soberano,  que  tinham  ca- 
^  rácter  representativo  e  deviam  se  entendeis 
directamente  com  o  soberano  junto  do  qual 
era  acreditada  a  embaixada  como  si  fosse  ò 
próprio  soberano  do  í)aiz  que  a  enviara,  so- 
beranos que  eram  superiores  ao  próprio  povo 
porque  eram  de  direito  divino  e  não  assim  os 
ministros  das  outras  classes  que  representa- 
v..rii  apfetias  o  governo,  repre:entavam  não  a 
pessoa  dó  rei  mas  o  governo  de  sua  Nação, 
cousa  nesse  tempo  inferior  ao  soberano. 

Modernamente,  Sr.  presidente,  isto  está 
abolido  mesmo  na  Europa  porque  o  embai- 
xador não  se  entende  directamente  com  o  so- 
berano, mas  com  o  Ministro  das  Relações  Ex- 
teriores, e  o  que  ó  mais  notável,  nas  próprias 


conferencias  com  o  soberano  é  da  etiqueta 
que  ellas  sejam  assistidas  pelo  Ministro  do 
Exterior;  de  modo  que  parece  não  haver 
mesmo  hoje  distincção  entre  a  classe  de  em- 
baixadores e  ministros  plenipotenciários,  e 
enviados  de  2'  classe.  A  distincção  estabele- 
cida entre  nós  de  ministros  de  l",  2'  e  3' 
classe,  é  puramente  interna,  é  das  nossas 
leis  e  regulamentos,  questão  de  economia  in- 
terna do  nosso  paiz,  que  externamente  não 
offerece  distincção  alguma  e  em  nossa  eco- 
nomia, em  relações  a  direitos  e  regalias  só 
apresenta  esta  differença :  a  de  maior  ou  me- 
nor vencimentos  dados  aos  encarregados  de 
representar  o  paiz.  E'  a^sim  que  os.  minis- 
tros de  l"  classe  teem  gratificação  maior  que 
os  de  2\  3%  etc.  Logo,  o  que  me  parece  fora  de 
duvida,  é  que  o  art.  l°do  projecto  não  traz 
uma  inno vação  e  não  encerra  nada  contrario  ao 
que  está  estabelecido  mesmo  no  estrangeiro;  o 
nobre  e  illustre  deputado  pela  Bahia  não  tinha 
pois  razão  quando  hontem  afflrmava  que  os 
Estados  Unidos  se  havia  recusado  a  tomar 
a  deanteira  na  reforma  estabelecida  no  corpo 
diplomático  e  que  era  o  Brazil,  sem  pessoal 
conveniente  e  a  importância  politica  no  ex- 
terior que  tem  os  Estadoà  Unidos,  que 
queria  coilocar-se  à  frente  da  innovação,  tra- 
zendo modificações  que  não  podiam  ser  feitas 
porque  o  que  se  havia  estabelecido  sobrfe 
differentes  categorias  de  ministros,  havia-o 
sido  por  um  accordo  entre  as  nações  e  tião 
poderia  ser  modificado  sinão  ouvidas  estas 
mesmas  nações. 

S.  Ex.  com  certeza  equivocou  se,  pare- 
cendo-lhe  que  era  o  est  ibelecimento  da  di-^ 
visão  das  legações  de  1*,  2*  e  3»  classes  esta- 
belecida em  nossa  legislação  e  que  haviam 
sido  firmadas  no  Congresso  de  Vienna  por 
accordo  de  oito  potencias,  figurando  etn  pri- 
meira plana  a  Allemanha,  a  França,  a  Ingla- 
terra e  que  decidiram  que  os  representanta« 
de  suas  nações  seriam  dividados  em  quatro 
categorias. 

Mas,  Sr.  presidente,  fazendo  estos  observa- 
ções em  relação  ao  art.  l«  do  projecto,  estou 
longe  de  pensar  e  muito  mais  ainda  de 
querer  que  a  carreira  diplomática  seja,  por 
assim  dizer,  entregue  exclusivamente  ao 
acaso  e  que  as  aptidões  e  serviços,  o  conheci- 
mento dos  assumptos,  o  estudo  dos  tratados, 
a  meditação  e  pratica  dòs  assumptos  diplo- 
máticos sejam  completamente  abs^ndonados  e 
a  solução  de  questões  delicadas  entregue  a 
um  pessoal  sem  pratica  e  sem  pleno  conheci- 
mento dos  mesmos.  {A'j^o\ados,) 

Nas  relações  internacionaes  ha  a  attender, 
ha  a  distinguir,  nas  difíérentes  missões,  as- 
sumptos que  são  de  estudo  ordinário,  de 
missões  ordinárias,  das  qúe  são  especial  e 
próprios  de  extlraordinarios  ás  vezes  muito 
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delicados .   Ha   ainda  assumptos  que  são  de 
missão  secreta. 

Ora,  Sr.  presidente,  si  para  os  assumptos 
especiaes,  em  relação  âs  missões  extraordi- 
nárias se  possa  a  toda  a  hora,  em  todos  os 
momentos  encontrar  pessoal  conveniente, 
mesmo  no  corpo  diplomático  e  muitas  vezes 
fora  da  carreira  em  relação  ás  missões 
ordinárias  e  secretas,  pode-se  porém  dizer, 
que  só  os  que  se  educam  ,  os  que  adquirem  o 
'  segredo  e  tacto,  os  que  aprendem  a  saber 
ftigir  aos  perigos,  a  evitar  as  difflculdades, 
a  contornal*as,  esperando  occasião  opportu- 
na  para  resoivel-as  convenientemente,  e  que 
sabem  finalmente  dispor  de  todos  os  recursos 
e  meios  no  circulo  e  sociedade  em  que  vi- 
vem, adquirindo  grandes  relações,  que  tanto 
facilitam  a  decisão  de  um  sem  numero  du 
questões,  estes,  só  estes  podem  prestar  a  seu 

{)aiz  a  toda  hora  informações  de  grande  va~ 
or,  conseguindo  resolver  milhares  de  peque- 
nas questões  que  surgem  a  toda  hora. 

O  Sr.  Viotorino  Monteiro  — Eu  suppu- 
nha  que  o  critério  e  a  competência  era  que 
davam  valor,  e  não  a  antiguidade. 

O  Sr.  Serzbdello  Corrêa  —  Não  contesto 
que  seja  o  critério  uma  condição  para  ser-se 
um  bom  diplomata,  mas  o  meu  illustre  ami- 
go sabe  t.em  que  o  bom  senso  ou  o  critério  e 
a  competência  não  bastam  para  o  bom  êxito 
de  muitas  questões. 

O  Sr.  Victorino  Monteiro—  A  illustração 
ea  competência. 

O  Sr.  Serzbdello Ck)RRÈ a— Sim,  mas  mui- 
tas vezes  o  critério  e  a  competência  não  dão 
o  savoir  faire,  mas  ó  justamente  isto  tudo 
que  não  se  adquire  da  noute  para  o  dia. 

A  competência  que  se  tem  citado  fora  da 
carreira  é  a  que  se  tem  encontrado  nos  ho- 
mens mais  extraordinários  e  notáveis  deste 
paiz. 

Quando  se  tem  procurado  fazer  referencias 
a  Rio  Branco,  Cotegipe,  Lafayelte,  Uruguay  e 
tantos  outros,  vae-se  buscar  o  que  a  politica 
produziu  durante  muitos  annos  de  mais  emi- 
nente, competente  e  completo  em  relação  a 
todos  os  assumptos .  (Apoiados,) 

Mas  V.  Ex.  sabe,  Sr.  presidente,  que  estes 
homens  não  se  encontram  em  abundância  em 
paizes  mesmo  muito  mais  velhos  do  que  o 
nosso,  em  que  o  meio  intellectual  se  acha  em 
uma  média  sufllcientemente  baixa. 

Esses  vultos  citados  são  por  assim  dizer 
marcos  em  termo  dos  quaes  se  grupam  ge- 
rações que  procuram  seguir  os  bons  exem- 
plos, admirando  os  grandes  talentos  e  ve- 
nerando-os  como  homens  de  grandes  talen- 
tos e  competências  elles  que  saem  fora  da  es- 
tatura commum . 

Bsses  homens  não  se  encontram  com  tanta 
frequência  a  toda  hora,  em  qualquer  época 


porque  elles  representam  a  sua  época  e  s6a 
sua. 

Mas  quando  mesmo  se  os  encontrasae  no 
nosso  paiz,  elles  só  poderiam  ser  encarrega- 
dos desta  missão  extraordinárias  porque,  â 
fossem  encarregados  permanentemente  de 
legações,  seriam  desviados  do  seio  da  politica 
do  nosso  paiz,  seriam  desviados  do  estudo  da 
nossa  administração,  seriam  dêsvia/k»  do 
seio  do  nosso  ParLamento,  onde  Y.  Ex.  e  a 
Camará  sabem  perfeitamente,  se  liquidam  e 
se  tratam  dos  assumptos  que  mais  interes- 
sam â  prosperidade  e  ao  engrandecimento  dm 
Pátria. 

Não  quero,  Sr.  presidente,  que  se  consigne 
uma  emenda  tornando  obrigatória  ao  governo 
a  nomeação  de  ministros  de  entre  os  que  ex- 
ercem os  cargos  de  secretários  ;  isso  seria 
mesmo  inconstitucional  seria  o  contrario 
(laquillo  ç[ue  está  nos  Regulamentos,  e  que  se 
tem  praticado,  e  que  é  mesmo  conveniente  ; 
quando  não  o  fosse  em  condições  normaes, 
presentemente  com  certeza  o  era;  os  governos 
republicanos  precisam  de  formar  a  sua  di- 
plomacia, precisam  nomear  homens  que  te- 
nham amor  ãs  novas  instituições  e  que  se 
identifiquem  com  as  novas  aspirações  de  sua 
Pátria. 

O  governo  deve,pois,  ter  certa  liberdade  de 
escolha,  mas  deve  tanto  quanto  possivel  at- 
tender  para  os  secretários,  estudar  os  seus 
serviços,  ver  a  sua  competência,  o  zelo  com 
que  servem  para  aproveital-os  de  preferen- 
cia aos  estranhos. 

O  corpo  diplomático,  mais  do  que  nenhum 
outro,  tinha  as  ligações  as  mais  intimas  com 
o  regimen  que  se  desmoronou  a  15  de  no- 
vembro de  1889. 

O  corpo  diplomático  era  essencialmente 
ligado  á  pessoa  do  imperador  nas  mais  intimas 
relações,era  objecto  de  seus  desvelos  e  uma  in- 
stituição quasi  pessoal. 

Por  isso  foi  elle  sempre  objecto  das  pre- 
occupações,  das  cogitações  do  representante 
do  Poder  Publico  no  regimen  passado. 

Nestas  condições,  este  corpo  diplomático, 
por  mais  que  queira,  pelo  menos  a  maior 
parte  dos  nossos  ministros,  se  identificar 
longe  de  nosso  paiz,com  as  aspirações  de  nossa 
Pátria,  com  os  altos  interesses  que  se  deba- 
tem presentemente,  não  poderiam  fazel-o 
convenientemente,  de  modo  a  sentirem  este 
amor  e  dedicação  pelas  novas  instituições, 
que  temos  todos  nós  nos  nós  que  temos  ba- 
tido por  ellas,  e  que  temos  assistido  aqui,  no 
theatro  das  luctas,  as  peripécias  por  que 
tem  passado  o  paiz. 

Nestas  condições,  qual  a  concessão  maior 
que  nós,  representantes  do  regimen  novo, 
poderiamos  tdotíc  aos  representantes  no  es- 
trangeiro do  regimen  psMdo  ) 
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E'  attender  aos  serviços  prestadog  &  noasa 
Pátria,  e  com  o  tempo  procurarmos,  sem 
fòrir  direitos,  tanto  quanto  posaivel,  fazer  a 
substituição,  de  modo  que  em  um  não  pe- 
queno numero  de  annos  as  novas  instituições 
tenham  junto  dos  paizes  estrangeiix)8,  repre- 
sentanteís  genuínos  e  legítimos  das  grandes 
aspirações  de  nossa  Pátria  no  momento  pre- 
sente. 

Por  conseguinte,  Sr.  presidente,  eu  sou 
daquelles  que  pensam  que  o  art.  I*^  do  pro- 
jecto não  consignando  uma  innovação, 
vem  todavia  ao  encontro  das  necessidades 
presentes  de  nosso  paiz,  vem  dar  ao  Poder 
Executivo  os  meios  neoesearios  para  ir  col- 
locando  as  nossas  legações,  sem  preterir  di- 
reitos, sem  fazer  injustiças,  sem  desattender 
a  grandes  serviços,  homens  que  realmente 
estejam  preparados,  pelo  conhecimento  do 
nosso  meio  pelo  estudo  da  nossa  organisação, 
pelas  aspirações  da  nova  geração,  pela  posse 
das  novas  idéas,  estejam  em  condições  de  de- 
fender como  crentes  os  interesses  da  Repu- 
Uica,  tratando  com  fé  e  carinho  de  todas  as 
guestões  e  de  todos  os  assumptos  de  que 
forem^ncarregados  junto  dos  governos  onde 
nos  representam. 

Dizendo  isto,  Sr .  presidente,  não  sou  capaz 
de  tàZGT  ii\iustiças  a  muitos  dos  diplomatas 
que  presentemente  honram  o  nosso  paiz  no 
estrangeiro. 

Eu  podia  sem  ferir  absolutamente  suscepti- 
bilidades, entre  outros  citar  o  representante 
do  Brazil  na  Inglaterra,  um  dos  diplomatas 
mais  correctos  que  tem  o  nosso  paiz,  um 
dos  homens  que  mais  serviços  tem  prestado 
à  Pátria  brazileira. 

E  o  tem  feito,  Sr.  presidente,  justamente 
por  esta  consideração;  porque,  tendo  adqui- 
rido innumeras  relações  junto  da  corte  in- 
gleza,  dispõe  por  conseguinte  de  um  grande 
numero  de  sympathias  pelas  suas  altas  quali- 
dades pessoaes,  e  tem  podido  prestar  a  sua 
Pátria  serviços  que  iníelizmente  para  o  nome 
de  S.  Ex.  não  podem  figurar  na  imprensa, 
nem  estrangeira  nem  de  seu  paiz,  mas  que  a 
chancellaria  do  Estado,  mais  do  que  isto,  a 
chancellaria  do  Thesouro  Brazileiro,  podem 
avaliar  quaes  sejam  e  quaes  são. 
»  Eu  podia  citar  o  representante  do  nos^  go- 
verno na  Allemanha. 

Ck)m  a  franqueza  com  que  costumo  tratar 
destes  assumptos,  devo  dizer  que  S.  Ex.  é 
justamente  um  dos  homens  que  serve  melhor 
do  que  ninguém  de  exemplo  para  que  as 
substituições  de  nosso  corpo  diplomático  não 
sejam  feitas  com  precipitação,  mas  o  se- 
jam com  o  tempo  com  estudo  e  meditação. 
S.  Ex,  que  é  um  dos  diplomatas  mais  dis- 
tinctos  de  nossa  Pátria,  S.  Ex.  que  è  de  uma 
correcção  inviável,  que,  talvez,  em  relação 
ao  modo  de  portar-8è,  ao  modo  de  dirigir, 
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de  tratar  os  assumptos  que  lhe  são  confiados 
no  estrangeiro  represente  o  nosso  paiz  como 
ninguém,  S.  Bx.  deve  ser  antes  de  tudo  man- 
tido, embora  longe  da  Pátria  S.  Ex.  não 
tenha  podido  identificar-se  com  as  novas  in- 
stituições, porque  S.  Ex.  brazileiro  é  de  uma 
lealdade  a  toda  proya  e  as  relações  pessoaes 
de  S.  Ex.,  o  alto  conceito  em  que  é  tido 
o  tornam  junto  da  corte  allemã  um  ele- 
mento precioso  para  o  nosso  governo. 

São  de  hontem  os  grandes  serviços  deS«Sx. 
As  eondições,  com  effeito,  em  que  se  preparou 
a  Republica  em  nossa  Pátria,  o  modo  por  que 
foi  recebida  a  transformação  do  regimen  no 
exterior,  e  especiRlmente  na  Allemanha,  nos 
trariam  inquestionavelmente  difilculdades 
junto  da  corte  allemã,  si  o  quizeasemos  da 
noute  para  o  dia  substituir  um  doe  represen- 
tantes mais  corrf  ctos  e  mais  dignos  que  tinha 
o  regimen  passa  io  junto  de  uma  corte,  ci^a 
austeridade  militar  pão  podia  comprehender 
a  transformação  politica  de  nosso  Pátria  sob 
o  impulso  do  glorioso  exercito  brazileiro, 

O  Sr,  VicTORiNO  Monteiro  dà  um  aparte. 

O  Sr.  Serzedello  GoRRÊA.^Estaya  em  Pa- 
riz,  mas  S.  Bx.  era  vantajosamente  conhe* 
eido  na  corte  de  Berlim;  e  foi  justamente  por 
isso,  porque  era  ministro  mais  do  que  qual- 
quer outro,  personna  gratíssima  á  corte  de 
Berlim  que  S.  Ex.  foi  com  tanta  vantagem 
para  a  Republtca  nascente,  ooUocadonaquella 
corte. 

Sr.  presidente,  as  observações  apresenta- 
das aqui  em  relação  a  homens  eminentes  que 
teem  sido  encarregados  de  nessa  diplomacia 
no  exterior,  e  que  não  fazem  parte  do  corpo 
diplomático,  não  são  uma  novidade  para 
nosso  paiz,  não  são  mesmo  mais  novidade  para 
os  paizes  estrangeiros  que  nos  nódem,  em  re- 
lação á  diplomacia  dar  licções  de  conducta. 

Basta  fazer  o  retrospecto  ligeiro  da  vida 
diplomática  de  Veneza,  de  Roma,  de  Florença, 
que  no  século  XIII  representavam  papel  tão 
importante  na  diplomacia,  para  nos  conven- 
cermos que  em  dados  momentos  homens  es- 
tranhos a  carreira  po^^em  prestar  os  mai> 
assignalados  serviços  a  seu  paiz  resolvendo 
delicadas  questões  inter nacionaes.  Sr.  piresi- 
dente,  até  mesmo  poetas  e  poetas  eminen^ 
tissimos,  foram  encarregados  com  tanto  êxito 
de  missões  diplomáticas  as  mais  notáveis. 

O  Sr.  Anísio  db  Abreu— B  não  eram  da 
carreira. 


O  Sr.  Serzedbllo  Corrêa.— Dante,  Petrar- 
cha,  Boccacio,  todos  estes  foram  encarregados 
de  missões  importantes. 

Quid  inde,  portanto,  que  estadistas  notáveis, 
feitos  nas  grandes  luctas  da  nossa  politica, 
educados  nos  problemas  mais  árduos  da  nossa 
administração,  preparados  pelo  estudo  %  me- 
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ditaçâo  dos  trabalhos  de  nossa  legislação, 
fossem  encarregados  de  missões  especiaes, 
quando  muitos  delles  já  tinham  plissado  pela 
chancellaria  do  exterior,  occupando-se,  por- 
tanto, como  chefes  deste  importautissimo  de- 
partamento, do  estudo  de  todas  as  nossas 
questões  internacionaes  ? 

Eu  votarei  pelo  art.  1«  do  projecto;  mas  si 
alguma  cousa  me  é  permittida  nesta  occasião, 
eu  desejo  deixar  consignadas  nos  Aymaes  as 
observações  que  faço,  com  a  vaidade,  permitta 
V.  Ex.  que  o  diga,  Sr.  presidente,  de  que  os 
estadistas  de  minha  Pátria,  quando  tiverem 
de  fazer  nomeações  para  o  corpo  diplomático, 
procurem  inspirar-se  nas  observações  feitas 
patrioticamente  nesta  Camará,  para  que  nSo 
vão,  por  simples  preoccupação  de  politicagem 
e  partidarismo,  sacrificar  homens  que  pelo  seu 
estudo,  pela  sua  competência,  pelo  seu  cui- 
dado e  critério,  tenham  realmente  revelado 
aptidões  para  serem  nomeados  ministros. 

O  Sr.  Herculano  de  Freitas— Nfto  é  de 
suppor  que  o  governo  nomeie  incapazes. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— V.  Ex.  sabe, 
Sr.  presidente,  que  os  serviços  prestados 
pelos  nossos  representantes  no  ext'^rior  são 
serviços  que  escapam  completamente  á  osten- 
tação e  á  vaidade. 

O  Sr.  Victorino  Monteiro— Apoiado. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— São  serviços 
silenciosos,  calmos,  prestados  em  segredo,  e 
que  constam  quasi  que  unicamente  de  infor- 
mações, de  relatórios  ministrados  â  secreta- 
ria do  exterior,  e  que  ahi  ficam  sepultados 
no  pô  do  archivo. 

O  Sr.  Viotorino  Monteiro  —  Sigillosa- 
mente. 

O  Sr.  Serzedllo  Corrêa— De  modo  que 
muitas  vezes,  neste  açodamento  que  inspi- 
ram os  nossos  actos,  V.  Ex.  ha  de  ver  faze- 
rem-se  accusações,  ora  levianas,  ora  gravís- 
simas, aos  nossos  representantes  no  exterior, 
na  ignorância  mais  completa,mais  radical,dos 
grandes  serviços  que  elles  tenham  prestado 
à  nossa  Pátria,  e  que  constam  do  archivo  da 
secretaria  do  exterior. 

Eu  sou  testemunha  disto,  porque  tendo 
passado  poraquella  repartição  tive  a  oppor- 
tunidade  de  tratar  com  os  nossos  ministros  e 
cotejar  os  seus  serviços;  e  muitas  vezes  pesa- 
va-me  a  consciência  e  o  coração  ver  que  ser- 
viços tão  importantes,  tão  momentosos,  tão 
cheios  de  relevância  para  os  mais  altos  inte- 
resses da  nossa  Pátria,  ficavam  por  assim 
dizer  suffocados  no  silencio  daquella  secre- 
taria, abafados  talvez  nunca  desvenda-los  na 
ignorância  completa  dos  nossos  homens  plu- 
blicos. 

Por  isso  fazendo  estas  apreciações  desejo 
chamar  a  attenção  do  Poder, Publico  para  que 


nas  nomeações  que  elle  tenha  de  ôizer,  só  pro- 
cure inspirar-se,  tanto  quanto  possível,  noi 
intuitos  p  itrioticos  externados  nesta  Camaia. 

Estou  plenamente  certo  de  que  a  Camará^ 
votando  esta  lei,  não  quer  constituir  um 
corpo  diplomático  de  filhotes,  um  corpo  di- 
plomático onde  a  politicagem  e  o  partidarismo 
façam  as  nomeações. 

O  que  ella  quer  ó  dar  ao  Poder  Publica ensôo 
de  ir  buscar  as  competências  onde  ellas  exis- 
tam, e  do  ir  nomear  os  homens  competentes 
e  capazes  para  desempenhar  a  árdua  m^sno 
de  representar  os  altos  interesses  da  Repu- 
blica Brazileira  em  cortes  mooarchicas  no  €»- 
trangeiro,  e  nunca  ferir  interesses  directos, 
competências,  serviços,  annos  de  estudo,  de 
trabalhos  de  funccionarios  que,  como  secre- 
tários, são  muitas  vezes  (esta  é  a  verdade,  e 
todos  aquelles  que  teem  percorrido  as  noesas 
legações  são  unanimes  em  afflrmal-o^  os  ver- 
dadeiros ministros. 

Muitas  vezes  são  os  secretários,  pela  soa 
competência,  pela  sua  pratica,  pelo  seu  es- 
tudo, pelo  seu  sawir  fnire,  pelas  relações  que 
possuem,  os  inspiradores  de  actos  (]s  mais 
importantes  que  ministros,  aliás  com  grande 
re[)U  tacão,  teem  praticado  junto  desgovernos 
por  onde  teem  passado. 

Sr.  presidente,  em  vou  concluir  as  minhai 
observações  despretenciosas,  e  para  terminar 
V.  Ex.  me  permittirâ  uma  ultima  conside- 
ração, referente  á  excepção  que  se  pretende 
estabelecer  e  que  é  tão  afagada  (rind(y-se) 
pelo  meu  íllustre  amigo  representante  do 
Rio  de  Janeiro,  em  relação  aos  bacharéis  em 
direito. 

O  Sr.  Herculano  db  Freitas—  Não  é  um 
privilegio. 

O  Sr.  Alberto  Torres—  V.  Ex.  está  pda 
segunda  vez  .attribuindo-me  intenções  que  eu 
não  tenho.  Não  afago  privilégios. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa—  Já  Hauterife 
dizia  que  a  diplomacia  era  uma  scienda  em- 
quanto  outros  ao  contrario,  pretendem  que 
a  diplomacia  é  uma  arte. 

O  Sr.  Herculano  de  Freitas— A  diploma- 
cia é  um  temperamento. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa—  Diz  oillusire  J 
deputado  por  S.  Paulo  que  a  diplomada  é 
um  temperamento.  Não  sei  si  é.  Não  tenho 
tempo  para  meditar  sobre  a  observação  feit» 
por  S.  Ex.,  cujos  talentos  eu  admiro  delon- 
go tempo  ;  mas  acho  que  sciencia  e  arte  é 
que  a  diplomacia  não  é. . . 

O  Sr.  Lamenha  Lins— Então  é  aptidão? 

O  Sr.  Serzedello  Courêa...  embora  eu 
esteja  convencido  das  ponderações  do  mesBO 
Hauterive,  quando  afflrma  que  a  diplomada 
é  o  direito  publico,  que  paiu  conhecer  pro- 
fundamente a  diplomacia,  é  preciso  oonliecer 
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bem  o  direito  eu  não  afhgo  a  excepção  esta- 
belecida ou  mantida  no  projecto. 

Eu  sei  que  os  homens  formados  nas  Escolas 
de  direito  estudam  o  direito  publico,  mas 
devo  dizer  a  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  que,  si 
realmente  no  nosso  paiz  a  educação  do  direito 
estivesse  firmada  em  bases  solidas,  si  real- 
^  mente  os  homens  encaiTegados  do  direito,  da 
sua  defesa,  da  sua  propaganda  (en  salvo,  na- 
.  turalmente,  todos  os  meus  illustres  collegas) 
tivessem  a  competência  para  esse  mesmo  es- 
tudo do  direito ;  si  elles  tivessem  toda  a  sua 
educação  reí\indida  em  bases  verdadeiramente 
scientiâcas,  não  seria  eu  quem  viria  disputar 
uma  excepção  estabelecia  para  homens  nes- 
tas condições. 

Digo  mais  a  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  acho 
mesmo  que  no  dia  em  que  os  homens  que  se 
formam  nesta  especialidade  tiverem  comple- 
tamente refundido  a  sua  educação  ;  no  dia 
em  que  elles  tiverem  desfeito  da  sua  imagi- 
nação as  filigranas  de  uma  escola  metaphy- 
sica;  no  dia  em  aue  tiverem  o  preparo  scien- 
tifico,  para  abordar  as  mais  árduas  questões 
de  phílosophia;  no  dia  em  que  elles  atirado 
para  lon^e  de  seu  espirito  as  filigranas  de 
uma  metaphysica  incompleta  e  insustentá- 
vel... 

I        O  Sr.  Anísio  db  Abrbu  dá  um  aparte. 

'  O  Sr.  Sbrzedbllo  Corrêa—  Eu  já  declarei 
que  exceptuava  todos  os  meus  collegas,  mas 
agora  (rindo-se)  faço  uma  excepção  especial- 
mente para  o  meu  amigo. 

O  Sr.  Anísio  ds  Abreu— Não  preciso 
delia. 

O  Sr.  Hbrcuulno  db  Frbitas— Estamos  ou- 
vindo a  V.  Ex.  com  muita  attenção. 
O  Sr.  Albbrto  Torrbs  dá  um  aparte, 
O  Sr.  Sbrzbdbllo  Corrêa—  Nesse  dia  nin- 
guém de  ceito  virá  disputar  a  S.  Ex.  a  di- 
recção dos  negócios  públicos,  a  confecção  das 
lei8,pela  mesma  razão  por  que  não  se  disputa 
ao  architecto  e  ao  engenheiro  a  competência 
nas  construcções  e  ao  medico  a  de  curar  os 
doentes. 

O  Sr.  Herculano  db  Freitas- O  que  ó  o 
exame  na  secretaria  do  exterior  ?  E'  o  ex- 
%  ame  sobre  dadas  matérias  para  demonstrar  a 
eompetencia. 

Ora,  desde  que  no  curso  de  direito  se  es- 
tudam essas  matérias  sobre  as  quaes  deve 
versar  o  concurso,  parece  que  o  exame  é 
desnecessário.  Não  é  um  privilegio. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Peço  aos  meus 
collegas  que  me  deixem  concluir. 

Mas  no  dia  em  que  os  bacharéis  em  direito 
tiverem  refundido  completamente  a  sua  edu- 
cação, no  dia  em  que  elles  tiverem  os  prepa- 
ratórios necessários  para  abordar  o  estudo  da 
philosophia  moderna  como  a  explicação  do 


mundo  e  do  homem  ;  no  dia  que  elles  pude- 
rem com  consciência  (eu  salvo  absolutamente 
os  grandes  talentos  desta  Gamara)  conhecer 
as  Escolas  philoí^ophicas  que  presentemente 
pretendem  explicar  a  natureza  e  o  homem  e 
o  papel  do  homem  nesta  mesma  natureza, 
nesse  dia  eu  acho  que  o  doutor  em  medicina» 
o  bacharel  em  engenharia  deve  ceder  o  passo 
á  competência,  deve  arredar-se  do  caminho 
seguido  perque  a  persistência  dos  mais  fortes, 
dos  mais  capazes  é  uma  lei  que  não  soífre 
excepção. 

Esta  é  que  é  a  verdade,  os  mais  aptos,  isto 
é  os  mais  preparados  hão  de  governar,  pois  ó 
certo  digam  o  que  disser  o  mundo  não  é  go- 
vernado pelo  sentimento,  o  mundo  ha  de  ser 
constantemente  governado  pelas  idéas. 

Mas  presentemente  quando  essa  educação 
só  está  refundida  para  stquelles  que  teem  sen* 
tido  pela  natureza  de  sua  posição  social,  pelos 
meios  em  que  se  acham,  a  obrigação  de  fazer 
estudos  não  nas  Academias,  mas  estudos  es- 
peciaes  em  seu  gabinete  e  neste  sentido  estão 
todos  os  collegas.  (Vários  Srs.  deputidos  dão 
apartes,) 

O  Sr.  Presidente— Lembro  ao  nobre  depu- 
tado que  o  tempo  da  segunda  parte  da  ordem 
do  dia  Já  está  excedida  meia  hora. 

O  Sr.  Sbrzbdbllo  Corrêa— Vou  terminar. 
(Trocam-se  apartes,) 

Fazer  uma  excepção  para  os  bacharéis  em 
direito  não  me  parece  conveniente  porque  a 
sonima  áe  couhecimentos  esseuciaes  de  um 
diplomata  não  se  adquire  da  noute  para  o 
dia,  om  horas  de  estudo. . . . 

O  Sr.  Alberto  Torres— Não  se  faz  exce- 
pção, apenas  se  dispensa  o  bacharel  de  pre- 
star exame.  (Trocam^se  apartes,) 

O  Sr .  Serzedello  Corrêa —  A  dispensa  de 
concurso,  si  o  concurso  deve  ser  uma  reali- 
dade, é  o  reconhecimento  da  competência 
completa  de  totJos  os  bacharéis  em  direito,  o 
que  está  longo  do  ser  verdade.  (Vários  Srs, 
deputados  dão  apartes. 

Sr.  presidente,  estou  desejando  terminar 
mas  não  vejo  possibilidade  de  concluir  as 
minhas  observações  a  este  respeito.  Metti-me 
em  um  formigueiro  são  tantas  as  dentadas 
que  estou  quasi  tonto.  (Riso.) 

O  que  eu  quero  dizer  á  Camará  ô  que  o 
titulo  de  bacharel  era  direito,  pelo  menos 
presentemente,  não  ó  uma  condição  para 
que  o  individuo  semestre  habilitado  nas  múl- 
tiplas matérias  que  são  necessárias  para  ser 
diplomata,  o  diplomata  não  tem  só  necessi- 
dade do  conhecor  o  direito  publico  e  o  direito 
internacional,  olle  tem  necessidade  de  conhe- 
cer o  direito  publico  privado  de  todas  as 
nações  da  America  e  da  Europa  ;  tem  neces- 
sidade de  conhecer  o  direito  internacional 
privado  dessas  mesmas  naçõas  e  de  conhecer 
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a  economia  politica,  a  historia,  e  todas  as 
suas  maltiplaa  ramificações,  elíe  tem,  antes 
de  tudo,  necessidade  de  conhecer  a  historia 
dos  tratados  e  mais  do  que  isto,  a  historia  mi- 
litar e  a  historia  de  todas  as  negociações  en- 
taholadas  entre  a  Nação  que  eile  vae  repre* 
aentor  e  as  demais. 

G  isto,  Sr.  presidente,  não  se  adquire,  não 
se  estuda,  não  se  aprende  em  uma  educação 
mesquinha  e  pulha  como  a  que  se  dà  nas 
nossas  Academias  de  Direito, 

Voto  contra  o  privilegio  estabelecido. 
(Muito  bem.) 

V  lido,  apoiado  e  posto  em  discussão  o  se- 
guinte 

Substitutivo 

Ao  projecto  n.  50  A,  de  1895  : 

Ao  art.  1^— Accresoente-se  :  -^  sendo  a  me- 
tade das  vagas  preenchida  pelos  primeiros  se- 
cretários, por  merecimento. 

No  §  &"  do  art.  ^— Supprimam-se  as  pa- 
lavras—continuando isentos  desta  prova  os 
bacharéis  em  direito. 

No  §  8<»  do  art.  1*— Sunprimam-se  as  pa- 
lavras—Equador e  Columbia. 

Substitua-se  o  art.  2°  pelo  seguinte  : 

São  creadas  legações  nas  Republicas  do 

Equador  e  da  Columbia,  subsistindo  o  para- 

grapho  único. 

Nò§l»do  art.  3«—Supprimam-se  as  pa- 
lavras—Baltimore  e  Bremen. 

No  §  2°  do  art.  3°— Supprimam-se  as  pa- 
lavras—Vera Cruz  e  Posadas. 

Antes  do  art.  5^— Accrescente-se,  onde  con- 
vier, o  seguinte— O  governo  poderá  nomear 
enviados  e  ministros  plenipotenciários  para 
missões  especiaes  com  os  secretários  e  mais 
pe^oal  que  julgar  conveniente,  arbitrando- 
Ihes  vencimentos  que  serão  ^lo  menos  iguaes 
aos  que  percebem  os  fUnccionarios  de  igual 
categoria  no  mesmo  paiz.  As  ajudas  de 
custo  para  primeiro  estabelecimento  e  para 
volta  no  âm  da  missão  serão  reguladas  ,pelo 
menos,  conforme  o  titulo  b  do  art.  4"". 

Na  tabeliã  das  gratificações  para  despezas 
de  representação— Substituam-se  as  palavras 
—Itália  e  Portugal— pelas  seguintes— Rússia 
e  Áustria— Hungria  e  Santa  Sé— Leia-se  :  — 
Hespanha,  Itália,  Portugal,  Bélgica  e  Santa 
Sé. 

Façam-se  na  parte  terceira  da  tabeliã  as 
alterações  à  vista  da  emenda  supra. 

S.  R.— Sala  das  se68ões,29  de  agosto  de  1895. 
-^Dionysio  Cerqueira, 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer-^ 
rada  a  discussão  do  art.  1«  e  adiada  a  do 
art.  2.« 


Passa-se  &  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  Secretario  procede  á  leitura  do  se- 
guinte 

EXPEDIENTE 

OfficiodoSr.  1°  secretario  do  Senado,  de 
28  do  corrente,  enviando  o  prqjecto  daqueOi 
Gamara  que  funde  em  uma  só  as  Escolas  Mi- 
litares existentes— A'  Commiasão  de  Marinba 
e  Guerra. 

Requerimentos  : 

De  Francisco  Felippe  Nery  de  Araújo,  eu- 
teiro  do  correio  geral,  pedindo  pagamento  de 
vencimento  a  qae  se  julga  com  direito-À' 
Commissão  de  Orçamento. 

De  António  Lins  Cavalcanti  de  OBrái, 
capitão  de  fragata,  rctiflcando  outros  diri- 
gidos em  differentes  datas,  pedindo  a  conoe- 
são  de  juros  e  outros  favores  para  a  coDstni- 
cção  de  uma  estrada  de  ferro  de  CSaceqoj  oo 
outro  ponto  mais  conveniente  a  S.  Borji, 
com  um  ramal  para  Itaqui,  siigeitando-se  s 
que  o  Congresso  escolha  outro  ponto  qml- 
quer  de  partida  ou  lhe  altere  o  traçado-  A' 
Commissão  de  Obras  Publicas. 

O  Sr.  «lo&o  Meiva— Sr.  presidente, 
pedi  hontem  a  palavra,  porque  pretendia  de- 
monstrar a  y.  Ex.  e  à  Camará  quantos  pro- 
jectos havia  nas  commissões,  aliás  i]Bpa^ 
tantissimos,  sem  que  ainda  tivessem  obtido 
parecer;  mas  sabendo  que  ha  hoje  inscripttf 
alguns  collegas  a  quem  aprecio  e  estimo, 
oradores  dignos  de  toda  a  consideração^oei 
Camará  attende  e  ouve  como  eu  costumo 
ouvil-os,  nestas  contrições  limito-me  a  mu- 
dar á  Mesa  uma  petição  de  que  fui  portador, 
deixando  para  outro  dia  o  encargo  de  demoQS^ 
trar  que  o  que  eu  dizia  hontem  era  moa  v!a^ 
dade  inconcussa,  por  ora.  Tenho  dito. 

Vem  à  Mesa  e  é  enviado  á  Commissão  de 
Orçamento  um  requerimento  dos  officíaesde 
justiça  do  juizo  seccional  do  Estado  da  Bah». 
pedindo  as  vantagens  concedidas  aos  do  joi^ 
seccional  do  Estado  de  Matto  Grossa 

O    Sr.  Serzedello    Corrêa- 

Pedi  a  palavra  para  enviar  à  Mesa,  afim  de 
ser  amanhã  publicado  no  Diário  do  Omgrt^^ 
o  Orçamento  da  Receita,  de  que  flii  reiatore 
está  assignado  pela  Commissão  do  Orçamento, 
pedindo  ao  mesmo  tempo  a  V.  Ex.  a  bondade 
de  o  mandar  distribuir  alguns  dias  aatee  w 
collocal-o  em  ordem  do  dia,  para  não  acon- 
tecer o  mesmo  qne  se  deu  com  o  Orçameou^ 
da  Despeza,  e  a  Camará  não  se  chame  à  iff^  \ 
rancia  do  assumpto,  podendo  travar-seo de- 
bate logo  que  s^ja  por  V.  Sx.  djaaia^' 
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Vae  a  imprimir,  pal^  entrar  na  ordem  dos 
tirabalhos  o  seguinte 

PROJECTO  N.  174  —  1895 

Oirça  a  Receita    Geral  da    Republica  para   o 
^  exercido  de  i896 

A  Commissao  de  Orçamento,  em  cumpri- 
mento do  dever  que  lhe  foi  imfmslo  pela 
confiança  da  Camará  dos  Senhores  Deputados, 
e  em  desempenho  da  missão,  que  lhe  cabe  por 
lei,  vem  por  meio  do  actual  projecto  submet- 
ter  ao  juízo  esclarecido  da  Gamara  os  seus 
estudos  sobre  a  receita  geral  para  o  exercí- 
cio de  1896. 

Depois  da  revolução,  que  a  15  de  novembro 
de  1889  consagrou  detinitivamente  em  nossa 
Pátria  o  regimen  republicano  federativo,  ô 
este  o  quinto  orçamento  da  receita  freral 
que  será  votado  pelo  Congresso,  cuja  missão 
principal  ô,  sem  duvida,  dotar  o  Paiz  de  uma 
lei  de  receita,  de  modo  que  os  serviços  públi- 
cos sejam  providos  das  verbas  necessárias  à 
sua  manutenção  e  ao  seu  desenvolvimento, 
sem  onerar.  todavia,o  contribuinte,  e  menos 
ainda  atrophiar  em  sua  marcha  progressiva 
a  expansão  das  forças  vivas  da  Nação. 
I  Missão  honrosa  e  elevada  ao  mesmo  tempo 

■  que  árdua  e   muitissimo  trabalhosa,  porque 

exiçe  ao  lado  de  conhecimentos  theoricos 
indiscutíveis  o  profundo  conhecimento  ponde- 
rado e  minucioso  da  vida  pratica  e  de  todos 
os  pormenores  da  publica  administração. 

Hoie,  mais  do  que  nunca,  torna-se  para  nós 
repuDlicanos  imperioso  o  dever  de  traduzir 
em  realidade  as  palavras  memoráveis  do 
fundador  do  novo  reino  da  Itália  —  referin- 
do-se  á  unificação  italiana  —  «  ai  risorgi- 
mento  politico  dovrà  tener  dietro  il  risorgi- 
iDento  económico  delia  nazione  ».  Si  â  cora- 
josa perseverança  dos  legisladores  em  eco- 
Domisar,  em  cortar  as  despezas  inúteis  ou 
adiáveis,  reunirem-se  a  sabia  e  prudente 
administração  de  nossos  homens  de  Estado,  a 
energia  e  actividade  do  povo  brazileiro,  e 
a  abnegação  que  deve  ter,  e  de  que  jà  tem 
dado  provas,  em  secundar  os  esforços  do  Go- 
verno  submettendo-se  aos  encargos  pesados  e 
aos  sacriflcios  que  a  situação  presentemente 
ainda  exige,  está  certa  a  Commissão  de  Orça- 
mento de  que  serão  superadas  as  difiãculda- 
des  que  nos  assoberbam  e  de  que,  em  futuro 
não  remoto,  terão  melhorado  de  muito  as 
condições  de  existência  de  todas  as  classes. 
O  primeiro  passo  para  a  nossa  regeneração 
económica,  para  a  nossa  verdadeira  indepen- 
dôiicia  iià  ordem  económica,  corollario  natu- 
ral de  nossa  independência  politica,  para  o 
estabelecimento  de  uma  balança  de  commer- 
cio  definitivamente  favorável  ao  Brazil,  ô  sem 
duvida  a  confiança  que  devemos  inspirar  aos 


capitalistas  nacionaes  e  estrangeiros  no  esta- 
do prospero  do  paiz .  Essa  confiança,  devemos 
dizel-o  com  franqueza,  mede-se  pelo  orça- 
mento. E'  necessário  que  este  apresente  sal- 
dos, por  diminutos  que  sejam,  que  vão  ser 
applicados  a  cobrir  o  deficit  existente  e  amor- 
tizar annualmente  a  divida  çublica.  Sem  di^ 
crepancia  de  uma  só  opinião  âutorlsada, 
um  dos  maiores  males  que  actualmente  affli- 
gem  o  nosso  paiz  é  uma  circulação  super- 
abundante ô  nimiamente  depreciada.  Todos  os 
financeiros,  todos  os  economistas  aíflrmam 
que  uma  circulação  depreciada  tende  a 
augmentar  o  preço  de  todos  os  productos  da 
industria,  o  custo  da  vida,  o  preço  do  traba- 
lho, o  preço  das  rendas.  EUa  perturba,  diz 
Seaman,  as  relações  de  devedor  para  credor, 
ííleva  tão  alto  os  preços  dos  productos,  qué 
detém,  e  diminue  a  exportação  ao  mesmo 
tempo  que  attrahe  uma  somraa  maior  de  im- 
portação ;  crea  assim  uma  balança  de  com- 
mercio  desfavorável  e  embaraça  as  relações 
commerciaes  do  estr<ingeiro  com  o  paiz.  A 
boa  moeda,  por  sua  vez  escôa-se  edesapparece, 
o  que  aliás  não  ô  novo,  pois  jâ  Aristophanes 
dizia  que  na  Grécia  os  màos  cidadãos  eram 
preferíveis  aos  bons,  do  mesmo  modo  que  a  mà 
moeda  circula,  eraquanto  a  boa  se  esconde. 

O  primeiro  passo,  poróm,  para  valorisar  a 
nossa  moeda  de  um  modo  regular  e  perma- 
nente, diminuindo  os  grandes  prejuízos  nas 
differenças  de  cambio  que  tem  a  Nação  eni 
remessas  de  capitães  para  o  exterior,  ô  iHe- 
Ihorando  as  condições  materiàes  da  vida,  ô 
o  equilíbrio  orçamentário,  é  um  orçamento 
em  que  a  receita  deixe  sobre  a  despeza  saldos 
que  sejam  applicados  a  cobrir  o  deficit^  a 
amortizar  a  divida  publica  e  a  retirar  da  cir- 
culação uma  certa  somma  de  papel -inõeda. 

Só  depois  de  consesruido  esse  desideratum^ 
só  depois  de  debellado  o  deficit,  poderemos 
cuidar  seriamente  de  promover  os  incursos 
necessários  tendentes  a  augmehtar  a  nossa 
exportação,  a  desenvolver  de  modo  seguia)  as 
forças  productoras  do  nosso  solo  para  ence- 
tarmos o  regimen  da  moeda  metallica,  do 
bilhdte  do  banco  convertível  à  vista  ô  ao  por- 
tador. Para  o  orçamento,  pois,  devem  vol- 
tar-se  as  attenções  e  os  estudos  de  todos  os 
homens  patriotas,  de  todos  aquelles  que  são 
chamados  por  dever  de  seus  cargos  a  curar 
das  necessidades  que  atormentam  a  Repu- 
blica. 

Já  lá  se  foram  os  tempos  em  que  só  por 
occasião  das  mudanças  de  reinado  ô  que  appa- 
recia  algum  estadista  que,  ambicioso  de  popu- 
laridade, redigia  para  o  rei  ou  para  o  publico 
um  relatório  financeiro.  Hoje  todos  os  povos 
ci  vi  Usados,  todos  os  parlamentos  timbram 
em  confeccionar  orçamentos  que  se  appro- 
ximem,  o  mais  possível,  da  verdade,  e  que 
mais  exactamente  attendam  ás  condições  do 
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ordem  q  de  progresso  do  paiz  a  que  são  des- 
tinados. 

A  confecçSo  do  orçamento  ô  uma  das  mais 
importantes  attribuições  conferidas  aos  parla- 
mentos como  consagração  do  art.  14  da  Decla- 
ração dos  Direitos,  quando  diz  que  todos  os 
cidadãos  teem  o  direito  de  constatar  por  si 
mesmos,  ou  por  seus  representantes,  a  neces- 
sidade das  contribuições  publicas,  e  de  ílsca- 
Usar  o  seu  emprego. 

E  por  isso  ô  que  hoje  o  estúdio  dos  orça- 
mentos suscita  sempre  as  mais  interessantes 
e  delicadas  questões  politicas,  administrativas 
e  financeiras. 

Entre  nós  as  commissões  de  orçamento,  de 
quatro  annos  a  esta  parte,  teem  sido  solicitas 
em  chamar  a  attenção  dos  poderes  públicos 
para  o  angmento  crescente  das  despezas 
publicas.  De  am  lado  a  administração  não 
esforça-se  por  economisar,  de  modo  que  os 
créditos  extraordinários  e  supplementares  suc- 
cedem-se  uns  aos  outros,  superpondo-se  como 
um  novo  orçamento  ao  orçamento  votado, 
sem  que  se  possa  saber  exactamente  a  somma 
avultada  a  que  montam  as  despezas  efectua- 
das em  virtude  desses  créditos ;  de  outro,  o 
próprio  Congresso,  atendo-se  mais  aos 
interesses  peculiares  ã  cada  Eàtado,  esquece 

Sor  vezes  a  situação  da  União,  situação  cheia 
e  embaraços  e  inspiradora  de  cuidados,  não 
pocqiid  não  haja  dentro  do  paiz  enormes  re- 
cursos, mas  porque  não  é  republicano  prati- 
car esbanjamentos  o  despezas  que  não  se 
devem  fazer,  em  obras  que  não  são  de  ur- 
gente necessidade  e  em  serviços  que  podem 
ser  adiados,  para  vir  depois  exigir  do  contri- 
buinte o  ónus  com  que  se  possa  reparar  os 
gastos  praticados. 

A  Ck)mmissão  de  Orçamento  mais  uma  vez 
chama  a  attenção  da  Camará  para  o  au- 
gmento  da  despeza  publica.  Bem  sabe  que 
uma  parte  desse  augmento  não  ô  o  resultado 
de  gastos  injustificáveis.  A  lei  de  13  de  maio 
e  o  seu  natural  consequente,  a  proclamação 
da  Republica  a  15  de  novembro  de  1889,  trou- 
xeram maior  expansão  e  energia  á  actividade 
de  nossa  vida  industrial  e  económica,  e  como 
corollario  a  creação  de  novos  serviços  e  o 


desenvolvimento  de  outros  pela  creacãoda 
novas  necessidades  do  Estado.  Este  facto  dos 
é  em  parte  commum  aos  demais  paizes,  noi 
quaes  se  tem  observado  esse  anginento. 
Assim  é  que  o  orçamento,  qne  em  1789  ater- 
rava os  políticos  Ã*ancezes,  de  531  milhões  da 
francos,  é  hoje  uma  insignificância.  Em  18S0 
dobrou  a  900  milhões ;  em  1840,  sob  Luiz  Fe- 
lippe,  attingiu  a  1.600  milhões. 

O  orçamento  francez  para  1892  era  do  toa 
de  3  milhares.  Para  a  Inglaterra  o  orçamento 
era  em  1817  de  58  milhões  sterlinos,  em  1^ 
el<3Vou-8e  a  78,  em  1889  attingiu  a  86  milhões. 
Para  a  Bélgica,  em  1835,  elle    era  de  87  mi- 
lhões de  fVancos ;  em  1870  ascendeu  a  216  mi- 
lhões, 6  em  1891  era  de  cerca  de  338  milhOes. 
Não  ha,  pois,  grandes  motivos  de  reparo  pan 
o  nobso  orçamento  que,  em  virtude  da  trans- 
lormação  politica  pior  que  atravessou  o  paiz, 
passou  de  160  ou  180  mil  contos  a  300,  espe- 
cialmente se  attendermos  â  depreciação  dâ 
moeda.  Entre  nós,  ó  certo,  pois,  que  esse  an- 
gmento  provém  em  parte  do  augrmento  dm 
preços  dos  salários  e  dos    vencimentos  dos 
empregados,  do  maior  custo  de  execuçSo  d<s 
trabalhos  e  também   do  maior  desenvolri- 
mento   dos  serviços  de  que  se  encarrega  o 
Estado,  taes  como  sejam  os  serviços  de  io- 
strucção,  de  assistência,  de  pens53S,  de  soc- 
corros,  de  trabalhos  públicos,   de    melhora- 
mentos ;  finalmente,  do  accrescinio  da  divida 
publica  e  das  despezas  militares  ;  mas  tam- 
nem  é  certo  que  as  nossas  administrações  não 
teem  primado  por  económicas,  de  modo  qne 
muitas  despezas  se  teem  feito  e  outras  se  teem 
augnientado  que  bem  poiieriam  não  ter  sido 
feitas.  Os  quadros  que   se  seguem  mostram 
a  progressão  das  despezas  publicas  confir- 
mando o  que  dizemos  :  —  as  despezas  são  o^ 
çadas  pelo  Poder  Executivo  em  certa  somma, 
e  assim  a  receita  geral  ;  são  quasi  sempre  re- 
duzidas pelo  Pooer  Legislativo,  mas  veri- 
flca-se  sempre  que,  apezar  da  receita  exceder 
sempre  de  30  a  40  mil  contos  a  que  é  computada 
nos  cálculos  do  Governo  e  da  Camará,  as  des- 
pezas vão  além  de  todos  os  cálculos,  de  todas 
as  previsões;  tornam-se  superiores  à  receita 
e  absorvem  o  excedente,   deixando  deficit. 


Orçamento  para   1889 


V 


,  Minlstorio  dos  Estrangeiros 

Í»  da  Justiça 

»  do  Império 

»  da  Marinha 

»  da  Guerra 

»  da  Agricultura « «... 

»  da  Fazenda 

TotaJ 
Keceita • 


771:706|6» 
7.680:612583 

11.313:6igfi£ 
15.03i:706jl5 
46.8T3:57^ 
62. 193:3  )9|I» 


Ol>servacâo 

A  despeza   feita   foi  de  184.565:947|132  e  a  receita  arrecadada  de    ld0.060:744|077. 
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Orçamento  para  1892 


MINISTÉRIOS 


,  Ministério  do  Interior 

»  díi  Justiça 

»  da  Insruccaão  Publica,  Corroios  e  TelC' 

^taphos 

Despeza  )         »  ds  IJerlações  Exteriores 

»  da  Marinha 

»  da  fíuerra 

»  da  Agricultura 

>  da  Fazenda , 

Total 

Receita 


PROPOST.V 
PI3L0  GOVERNO 


7.790:072$500 
5.031:196^^72 

ir).9r)8:.yi5$r>oo 

l.s09:725$000 
Í5.13i::íi)l|ir>9 
33.231:477.-^1 
97.100:875$242 
08.6)1:314^733 


238.724: 5Õ8|357 


184.941:000^000 


THOPOSTA  PELA 
COMMISSÃO 


4.637:H2í^')60 
4.542:9341380 

15.007:410.^500 
1.232:300S0O0 
13.396:356$  )89 
29.37?  ;953}7v)l 
63.771: 982^492 
59.86):S8«{$133 


194.83i:99S$78j 


207.992: 120$000 


APPROVADA 
PELO  CONGRESSO 


,02.S:842$5í'iO 
,477:80i$:380 

.593:320,9500 
.427:600$000 
,298:763;|999 
116:027S861 
.172:57ô$355 
,833:32SÍ133 


20).948:264$12S 


207.992:120§000 


Otoservação 

A  de^ipeza  realmente  feita  só   rom  os  serviços  privados  dos  ministérios  foi  da  279.180:2191216. 
A  receita  arrecadada  foi  215.40i:115$t21  que  com   os  saldos  depositados  subio  a  2i>.990:449|237. 


Orçamento  para  1893 


MINISTÉRIOS 

PROPOSTA     PELO 
OOVBRNO 

PROPOSTA  PRLA 
COMMISSÃO 

APPROVAOA  PIÍLO 
CONGRESSO 

,  Ministério  da  Justiça  e  Ne^rocios  Interiores  .... 
í         »           das  H.dacões  Kxteriores..   ....     ..... 

2-i.0l9:9l.^$212 
1.6:)8:725^000 
15.676:2304110 
30.555::í^âJ$9;U 
66.784 :9Ji$o7.S 
71.354:765^.79 

14.615:0OS$0T2 
i.ô:<9:soo>ooo 

15.513:595$'Í10 
?S.096:òr>6?3(U 
6S.973:800.<i076 
69.722:205:^82:) 

13.5D4:411$088 
1.627:30O.'í00O 

_                    T        »           da  Marinha 

15.714 :98S$1 15 

Despega. ...j    *     jj  Guerra ....... .....:.:::;;;:::::; 

2S.83ò:80á^lòO 

f        »           da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas. 
^       »           da  Fazenda .« 

67.526:460$:331 
70.008:787$!<22 

Total 

2ll.6l9:92l$640 

198.5M:125$149 

197.308:750$416 

Receita 

2I3.000:000$000 

233. 2i)S:  300.5000 

233.2Ô8:300.:0J0 

Obsoirvaçao 

A  despeza  attin^^in  a  29^.858:893^30)  com  os  ditferentes  ministérios,  sendo  a  receita  arrecadada  com  o  saUIo 
dos  depósitos  de  311.085: 272^503. 


Orçamento  para  1894 


MINISTÉRIOS 


(Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  . . . 
»  das  Relações  Exteriores.  > , 
»           da  Marinha. , , 

,_^,_....  ^  da  Guerra 

f        »           da  industria,  Viação  e  Obras  Publicas. 
^        »  da  Fazenda 

Total... 

Receita 


PROPOSTA     PELO 
GOVERNO 


16.134:225$175 

1.620:992à000 
10.797  :491í;í8S7 
35.205: 1V.)^()8 
93.12l:5.M5$751 
84.7U7:349$312 


250.655:799.^3 


25í.320:930$767 


PROPOSTA  PELA 
C0MM1S««Ã0 


12.786: 
1.62\): 
15.513:595$310 
29.839 :773$718 
94.sl0:399$9i)2 
83.613:49!^Ô3 


217.193:715^93 


232.490:890$743 


APPROVADA  PELO 
CONGRESSO 


14.473:832|6e0 
1.815:992$!300 
19.816: 199§)15 
29.959:815^3?7 
100.()16:S2i>T>55 
85.6r):24'iSl65 


250.457 :908|652 


233.521 :890§743 


Observação 

A  despeza  attingiu,  computando  os  créditos    extraordinários    quantia  superior    a  371.000:000$000,  sendo  a 
receita  arrecadada  com  o  saldo  dos  depósitos  276. 445: 777$  159. 
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Orçamento  .pára   1895 


MINIBTKRIOS 


t Ministério  da  Justiçae  Neg^ocins  Interiores , 
»  das  Helações  Exteriores •••. 
»         da  Marinha 

•^'•^•--k  »  daOuerra 

r          »         da  Industria,  Viação  e  Obras  Pablicas 
\  »         dnFa/enda.. 

Total.; 

Roceits ;....:; ; ; 


TABRLLAS 
OFPICI  ABS 


19.749: 3(M$i75 
1.823:(>9á000 
1^.Í^58:S«3Í364 
3Ô.710:501$751 
119.rt32:787|3-i6 
98.944:707^8" 


29'>.719:876$141 
»S0.974:578$874 


PROPOSTA 
PBLA  COMMISBAO 


15.437:85í$075 
1.8í3:69«|C" 

33.500: 103*751 
103.666:79l|0a7 
99.090:349^270 


274.379:4081015 


APPBOTADA 
PBLA     CAXÁlà 


1^75.396:544133 


Observagão 

A  receita  t»elo8  cálculos  fbitos  até  hoje,  irá  além  de  291.00a:000|000,  a  que  excederá  sem  dorida  a  despesa. 


Vô-se  por  estas  tabeliãs  que,  apezar  da  re- 
ceita real  exceder  annualmente  em  alguns 
milhares  de  contos  a  receita  votada,  as  des- 
pezas  absorveram  sempre  esses  excessos,  dei- 
xando marfrem  ao  rfe/<ctí  —  do  modo  que  tem 
razão  o  actual  ministro  da  Fazenda  quandoem 
seu  relatório  apiira  p:»ra  o  exercício  de  1894  o 
deficit  de  64.087:945$835,  nfto  levando  em 
conta  nem  as  emissões  de  pnp<il-moeda  que  se 
fizeram  e  que  constituem  divida  do  Estado, 
nem  os  recursos  provenientes  do  lastro  ban- 
cário em  ouro  e  algum  em  apólices  que  foram 
gastos  conjunctamente  com  os  fundos  prove- 
nientes do  empréstimo  à  ferro- via  Oeste  de 
Minas.  E'  preciso,  pois,  recorrer  aos  meios  ne- 
cessários para  debellar  o  deficit  existente  e 
caminhar  para  o  equilíbrio  orçamentário. 

Por  ciroumstancias  que  claramente  se  do- 
prehendem  do  presente  estudo  a  actual  Com- 
missâo  de  Orçamento  seguirá  a  marcha  lumi- 
nosadascommissões  anteriorf^s  para  o  calculo 
da  receita,  com  uma  alteração,  a  comtnlssaò 
bem  sabe  que  o  meio  mais  efflciíz  para  não 
fitíar  ftquem  da  verdade  ó  manter  o  processo 
mecânico  —  isto  ô,  tomar  os  al^^arismos  da 
receita  arrecadada  durante  os  três  ou  cinco 
annos  últimos  e  tirar  delles  uma  média,  média 
que  será  tnodiflcada  para  mais  ou  para  menos, 
conforme  se  tiver  observado  o  progresso  de 
accrescimoou  de  decréscimo  de  um  anno  para 
outro.  Assim  sendo,— o  calculo  da  commissão 
se  approximaria  do  do  governo,-rmas  a  com- 
missão julga  necessário  indicar  varias  prori- 
dencias  que  contribuirão  para  o  augmento  da 
receita  e  tornam  assim  o  resultado  que  pre- 
tende obter  muito  superior  ao  do  Governo. 
Uma  das  modificações  a  introduzir,  e  de  todas 
a  mais  importante,  é  a  alterado  dos  direitos 
de  nossa  tarifa,  de  nK)do  a  se  accordarem  mais 


com  as  variações  da  nossa  moeda.  Todos  sa- 
bem que  os  géneros  de  exportação  pagam 
impostos  em  nossa  moeda  —  á  razão  do  cambio 
do  dia;  para  as  próprias  estradas  de  ferro  as 
tarifas  foram  modificadas,  attendendo-se  à 
depreciação  do  nosso  meio  circulante — só  pão 
acontece  isso  para  a  importação,  cujos  direitos 
í^ão  calculados  ao  cambio  de  24  pela  ulti- 
ma tarifa  expedida  pelo  Governo  Provi- 
sório. 

Não  sendo  possível,  pelas  dífflcnldades  de 
trabalho,  maior  atropollo  nas  conferencias,  e 
grandes  perturbações  do  valor  de  mercado 
para  um  mesmo  género,  (azer  a  cobrança  dos 
direitos  que  pagam  os  géneros  tarifados  cai* 
cu! ando  esses  direitos  ao  cambio  do  dia,  é  justo 
que  se  os  calcule  a  uma  tixa  muito  mais  baixa 
do  que  a  de  24,  quando  em  sua  depressão  a 
nossa  moeda  attingiu  o  cambio  de  10  e  de  9. 
Tomando  o  cambio  de  14,  a  commissão  Julga 
tomar  uma  média  razoável  para  o  próximo 
anno— média  que  acredita  seríi  favorável  ao 
commercio. 

O  n.  3  do  art.  2f>  da  lei  n.  169  de  24  de 
dezembro  de  1894  autorisou  o  Governo  a  rever 
as  tarifas  aduaneiras,  consolidando  em  uma 
&ò  taxa  as  taxas  dá  actuai  tarifa  coin  osad- 
dicclonaes  em  vigor,  de  modo  que  as  novas 
taxas  a  estabelecer  nunca  fossem  inferiores 
ás  sommas  das  taxas  que  presentemente  pe- 
sam sobre  cada  producto.  Executada  á  lettra 
esta  disposição,  acontecia  que  a  revisão  da 
tarifa,  caso  houvesse  sido  posta  em  pratica, 
limitava-se  a  uma  simples  reimpressão  da 
lei,  na  qual  deveriam  figurar  as  mercadorias 
com  direitos  determinados  resultantes  da 
aocumulação  dos  direitos  correspondentes  às 
taxas  addicionaes  de  60  V»*  30  Voe  407»  aos 
direitos  primitivos  da  tarifii  actual;  e  como 


I 


y 


conseqaeDcia  dessa  alteração,   ai 
tarifa,  que  agora  nunca  excedem  de^ 
apresentar  algarismos  quo  tinham  de  aitin^, 
em  muitos  .casos  a  120  Voi  ^  ^^  maioria  dos 
casos  a  91  Vs  Yo. 

Comprehende-se  á  primeihi  visttt  ft  deplo- 
rável impressão  que  produjsiria  nas  naçOes 
com  que  commerciamos  a  noticia  de  que  co- 
brávamos das  mercadorias  importadas  direitos 
de  120  Vodo  respectivo  valor  I  Qufe  poderoso 
incentivo  para  reclamaçõesi  queixas  e  repre- 
sálias ! 

ti  no  emtanto  i  sses  algarismos  setiam  com- 
pletamente faliazes.  De  facto:  basta  exami- 
nar a  origem  dos  direitos  addicionaes  para 
reconhecer-se  o  equivoco  da  disposição  legis- 
lativa. Por  que  razão  foram,  com  effeito,  lan- 
çados taes  addicionaes  ?  Porque,  tendo  sido 
os  va  lores  offlciaes  da  tarifa  —  isto  ó  —  os 
valores  das  mercadorias  para  deducção  dos 
direitos  especiíicos  calculados  ao  cambio  de 
24  dinheiros,  sempi^e  que  este  descef  abaixo 
dessa  taxa  os  valores  offlciaes  ficarão  grada- 
tivamente inferiores  aos  valores  reaes  das 
mercadorias  tarifiidas,  e  sendo  os  direitos 
fixos,  a  renda  publica  ò  prejudicada  corre- 
spondentemente. 

Assim,  si  12$  for  o  valor  offlcial  de  certo 
genei*o  ao  cambio  dé  24,  os  direitos  fixos  na 
razão  de  50  %  serão  6:000$  ;  mas,  descendo 
ao  câmbio  a  12,  o  valor  do  género  não  será 
mais  de  12$  e  sim  ^$,  porém,  como  a  taxa  da 
tarifa  ô  fixa,  os  direitos  serão  sempre  6:000$, 
que  não  representam  direitos  de  50  %  sobre 
24$  e  sim  ue  25  Vo-  Para  corrigir  esses  pre- 
juízos, exigiram-se  os  50  V©  ^  60  7©  addi- 
cionaes. Tratando-se,  pois,  de  consolidar  esses 
impostos,  é  claro  que  o  ponto  a  considerar  e  a 
corrigir  são  os  valores  offlciaes  das  mercado- 
rias, procurando-se  computal-os  dê  accordo, 
de  harmonia  com  a  taxa  do  cambio  presente, 
porque  as  razOes  aotuaes,  que  não  aevem  de 
fórmà  alguma  ser  alteradas,  produzirão 
direitos  iguaes  à  somma  dos  que  se  pretende 
accumular.  Portanto,  a  Commissão  de  Orça- 
mento propõe  que,  para  evitar  os  inconve- 
nientes da  multiplicidade  de  taxas,  sejam 
supprlmidos  os  addicionaes  de  50  V©  e  60  V* 
que  íbram  estabelecidos  como  succedaneos  ao 
imposto  em  ouro  e  sejam  calculados  os  di- 
reitos ao  cambio  médio  de  14,  que  se  appro- 
xima  muito  mais  exactamente  da  situação 
actuai  da  nos^a  moeda. 


que  procedeu  a  cálculos  rigo- 
_  ucíosos,  o  que  prova  com  as  ta- 
que  seguem,  tem  motivos  para  afflrmar 
que  a  média  da  importação  nos  três  últimos 
annoséde  119.^5:5B3$734  —  pois  qiíé  éíSl 
92  ella  ascendeu  a  106.»93:275$073;  em  1893 
a  124.213:785$B58 ;  em  1894  a  129.359:630$4T3 
—  a  orçada  para  1895  de—  127.000:000$, 
razão  por  que  o  Governo  calcala=a  para  1896 
em  144.000:000$,  não  incluindo  ahi  os  addiH 
cionaes  de  50  e  60  •/©,  que  foram  suocessiva- 
mente  de  49.991:224$  em  1892;  de 
64  582:688$166  em  1893  ;  de  65.121:397$907 
em  1894  ;  calculada  para  1895  em  66.000:000$ 
e  orçada  para  1896  em  73.000:000$,  —sendo 
a  média  dos  três  annos  de  1892,  1893  e  1894 
de—  59.898:437$023  .  . 

A  commissão  propõe  que  sejam  supprimidos 
os  addicionaes  de  50  Vo  e  60  Vo  —  mas  manda 
calcular  os  valores  dos  géneros  tarifados  ao 
cambio  de  14  e,  por  conseguinte,  si  ao  cambio 
de24  ã  renda  média  foi  de  119.955:563$734  e 
a  orçada  para  1896  de  144.000:000$  ao  cambio 
de  14,  a  commissão  não  exaggera  acreditando 
que  ella  será  de  240.000:000$  ou  mais 
23.000:000$  do  que  a  orçada  pelo  Governo, 
somma ndo  os  direitos  de  importação  para 
consumo  computados  em  144.000:000$  com 
os  73.000  contos  provenientes  doâ  addicio- 
naes de  50  Vo  e  60  «/o. 

A  verba  — Expediente  — dos  géneros  livres 
dô  consumo,  que  é  orçadn  em  3.400:000$ 
exactamente  a  mesma  importância  que  foi 
calculada  no  orçamento  do  anno  passado  bara 
o  exercido  de  1895,  devo  crescer,  em  virtude 
das  providencias  propostas  pela  commissão,  e 
que  espera  sejam  adoptadas  pela  Camará, 
providencias  que  tendem  a  evitar  que  se 
desvie  uma  grande  parte  dessa  renda,  como 
tem  acontecido  até  hoje.  O  niesmo  pôde  dizer 
a  commissão  em  relação  ao  expediente  das 
capatazlas  e  armazenagens,  por  isso  ella  orça 
a  receita,  n'um  caso,  em  4.000:000$,  e,  no 
outro,  em  l.OOOrOOC^,  havendo  nessas  duas 
verbas  um  augmento  sobre  os  cálculos  da 
proposta  do  Governo  de  800:000$000. 

Seguem-se  immediatamente  os  cálculos  o 
que  procedeu  a  commissão  sobre  todos  os 
géneros  da  tarifa.—  Minuciosamente  pôde  a 
Gamara  fazer  o  confronto  entre  o  que  se  pra- 
tica actualmente  e  o  que  propõe  a  Commissão 
de  Orçamento  que  se  faça  de  hoje  em  deante, 
attendendo  à  depreciação  da  nossa  moeda. 
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1$712 


$137 


4S! 
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ABTIGO 


108 

lOf 


105 


106 

107 
108 
109 
110 


111 


112 


113 


114 


115 


116 


VALOB      OFPKIAL 

AO 

CAMBIO  DB  24 


1« 

3* 


1* 
2a 

3» 
4a 
5" 
6* 
7» 
8» 
9a 
IQa 
11» 
12a 
13a 
lia 

la 
2a 

3* 
4a 
5» 
6a 


1* 
2a 

ia 
2a 

3» 
4a 

5a 
6* 
7a 

8» 


11250 
$2>0 


$166 


^5 

2|500 
33$333 
p33 
1<333 
$333 

í^m 

$8Ò6 
«366 
1§333 


6jr)63 
1^733 
1^000 

22$t00 
lõiOOO 
1^00 
5$ó00 

$333 


1)333 

$)00 
9270 


Livre 
1(000 

2|0S3 


$015 


$160 


«0% 

4^  •/• 
20% 

48  % 


20  •/, 
48  % 


15  % 

48  % 


15% 

48% 
15  % 
48  % 

50% 


48  % 


15% 
48  % 


▼ALOB     OPPICIAL 

AO 

CAMBIO    DB    14 


1113 

40285 


l$i28 


4$283 

57$120 

?571 


3^$i00 
2^3S 

4i  ill2 

9;  :m 

11$65i 


$571 

Í571 
l}il28 

2S283 

$162 
1Í480 
5|712 
l^ivre 


$137 


2$056 


$822 


1|714 


15% 
80% 

48  % 
20% 
48% 


«0% 
48  % 


15  % 

48% 


15  % 
48  % 
15  % 

48% 

50% 


48% 


15% 

48  % 


CLASSE  9* 


IHumos  ou    sucoos   ve^^etaes»    l^el^iAas    alooolloas  e  fermentadas  e  outros 

líquidos 


117 


118 


119 


120 


la 
2» 
3* 

la 

3a 

ia 
2a 
8a 


$066 

lilOG 
$208 
^500 

$625 
^U6 
^312 

1$000 
$333 
$333 


$010 


)60 
100 
40 


$300 
Íf200 
$150 


15% 
48% 


60% 


$113 


1$070 
S714 
$535 


1^13 
$070 
$570 


$017 


$514 
$342 
$257 

1^28 
$342 
$342 


15% 
48  % 


60% 


688 


ANIfABS  hk  OAU^k 


ISOOO 

«2Õ00 

$150 

$080 
$400 

i$300 
$150 

$700 


30  % 
48  % 


15  •^ 
48% 

48  % 


60  % 

4S  % 

» 

» 
» 

60% 

» 

48  % 


TàLOR  OPFICIilL 

AO 

QAMBIO  DB  14 


r>70 


14785 
$145 

1|142 


8$000 


34$»^ 

$S85 
1Í428 

a$713 
$42S 

2$497 


OLASSE  10* 


$857 


i$800 
$833 

2137 


1$800 


30% 
15% 


baterias    ou    substanoiaa   de    pertoxaaria,    tintav»x.ia,    pintura 

e    ou-tros    usos 

48% 
10  % 

» 

30*% 
10  % 


134 
135 
136 

$625 
11600 

1*1/ 
138 
139 
140 
141 

4Afi 

P 

143 
144 

^00 

145 

1» 

^ 

146 
147 
i48 

1$000 
2$866 
SfOOO 

$030 
31000 


30% 

48% 


10% 
15% 
10% 


kí^tã 
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VALOR  07P1CIAL 

VALOR     OFPICIAL 

ABTiaO 

AO 
CAMBIO    Dlí    81 

TJlTA 

RAZÃO 

AO 
CAMBIO   DB    11 

TAXA 

RAZIO 

i 

la           1$250 

$30) 

48  % 

2.Í1  ^2 

1$02^ 
81710 

48  % 

i49    J 

2*          3$.n3 

1«<300 

» 

5<ri2 

» 

3»          8533J 

4^:000 

» 

1  i$ir3 

(>$SÕ3 

» 

150     \ 

1»          t$2n0 

$120 

10  % 

2S0'.O 

$205 

10  % 

2a          5J00O 

.^XX) 

» 

S$  ,70 

$8:.7 

» 

151 

.«300 

$930 

» 

>510 

$051 

» 

152 

0$»0 

$90) 

• 

l-i$T20 

1$472 

r>  % 

153 

2$000 

>ih) 

15  % 

32i2) 

íí:a\ 

» 

154 

Ô$33J 

$S00 

» 

y$uo 

1$371 

» 

155 

ia            $031 

S015 

48  % 

.<052 

$025 

48  % 

2^            ^\0\ 

$0Ô0 

» 

5»t7S 

$083 

» 

la           l,?Oil 

S500 

» 

1$785 

$857 

^ 

156 

2a           ^$:J  53 

í.^rtOO 

» 

1  íí{2í<3 

OjsSi 

» 

3'          (iS)Ví 

3Í^00 

>» 

ll.^i25 

r>{'i84 

» 

4a          l$i3< 

.s-iíO 

» 

•^>iis3 

1$()«.)3 

» 

/ 

5a        1-)U>H 

SiCXK) 

•*"<  % 

2S.'?)6i 

13^700 

» 

/ 

ai            ii\H\ 

ç07u 

15  % 

.•-7D3 

$119 

15  % 

7a           1SJ33 

^^v.lO 

» 

3$  (13 

$1»7 

» 

l 

8a            >y<W 

-     $iw 

» 

l<'iS0 

$222 

» 

\ 

Pa            ÍÇ333 

SI60 

48  % 

,r>7 1 

$27» 

48  »/. 

í 

10^           líírtU 

.«500 

» 

1.5785 

$H57 

» 

157 

11^          Ífí0<3 

l^jOOO 

» 

3$  .70 

1^7  n 

» 

j 

12^          7.S2.)1 

3$MK) 

» 

l2$-)00 

6$000 

/ 

13-1          l.«)U 

$.00 

» 

lS7S-> 

$>:57 

» 

f 

l*a             $ir,-i 

$080 

» 

.«íSÕ 

$137 

» 

1 

15^            è*lV) 

ho 

» 

S^^^í-í 

$137 

» 

1(>^             $i\\ 

S020 

» 

^'71 

$034 

» 

ITa           v^  >.-<3 

1$0()0 

• 

3.-Í570 

1$714 

» 

i 

1 »           3S313 

1S300 

» 

:>$712 

2$740 

» 

2^          í^4-250 

3.^030 

» 

10$712 

5$142 

» 

3  ^        ZM^^ 

1(Í$000 

» 

57$12S 

27$i20 

» 

i^          3$:í33 

i$;oo 

» 

10S712 

2.<742 

» 

158    1 

:>a        33^333 

liSOOO 

» 

57.-J12S 

27.<420 

» 

6^        Cí^ú»^) 

30$000 

» 

107í?l20 

51$420 

» 

7a          (3S20 

óum 

» 

10;>712 

Õ'jn2 

» 

8'            .<400 

^OM 

15  % 

.«^fiõO 

$102 

» 

■ 

9*        láSVX) 

6|)00 

43  % 

2i^i2ti 

1U$2SÍ 

15% 

159 

uV.fi) 

3$200 

» 

11$ 525 

54481 

48  % 

160 

2$-.00 

1.^200 

» 

4^283 

2$055 

» 

\ 

P            8333 

8050 

15  r» 

$5U 

$085 

48  % 

161     } 

2^          4í5>)00 

$300 

» 

0  ;.'>õ3 

l$0si8 

«5  % 

/ 

3^          1^336 

$300 

» 

'j^^yi 

1$371 

» 

i«  1 

ia            $0V> 

!212 

» 

$113 

$017 

15  % 

2a             íT-iOO 

$030 

» 

.•-340 

ç051 

> 

163 

2$õi''0 

1^200 

48  % 

4S283 

2$O.V5 

15  •/» 

164 

1Í2.0 

SiiOO 

» 

2$ni 

1$02S 

48  S 

165 

132'>0 

$300 

» 

2.<lil 

1^2S 

166 

l$ri00 

S2W 

15  % 

2>7.0 

$411 

» 

167 

$100 

$015 

» 

$1  .t> 

$025 

15  % 

168 

;í>2> 

$3U0 

4S  % 

1§0.  l 

9oM 

» 

/ 

1'^           Si.-v^ 

$220 

» 

S7-5 

.««377 

48  % 

L 

2^          l.f20^ 

$5S0 

» 

2$070 

«994 

» 

\ 

3*          3?333 

lí?600 

» 

.\S712 

2$740 

» 

1 

4'           i$l(5i 

2^000 

» 

7dlU 

3$428 

> 

169    ( 

5*            ^31 

^015 

» 

$0.>2 

$025 

» 

] 

6=*          4$lô5 

2$000 

» 

7^111 

3$i28 

» 

1 

7^            S400 

$OdO 

15  % 

$){0 

$10j{ 

15  % 

f 

8»            S-l.W 

§080 

48  % 

$^85 

$137 

48  % 

\ 

9*          4$lí>ô 

2$C00 

» 

7$  141 

3$428 

170 

1*            $850 
8»            $500 

$180 
$240 

» 

$188 
1$0U 

$205 
$ill 

» 

171 

1'           $580 
2^          l}250 

S2Õ0 
$Ò00 

» 

$891 
2$141 

$U8 
1$028 

» 
» 
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ANNAES  DA  CAMARÁ. 


CLASSE  11" 

pj^oduotos  0I1.Í1XÍÍ00S9    oomposlçõo»  piiaroiacoutlcas  o  modlcmnon^toa 

GiTL  gojcal 


VALOR  OFFICIAL 

VALOR  offic:al 

ARTIGO 

AO 
CA^ÍBIO    DE   'Zi 

TAXA 

RAZÃO 

AO 
CAMBIO   DB   li 

TAXA 

RAXÃO 

172 

25083 

1§0J0 

48  % 

3;570 

1$7H 

48  % 

ia          1S333 

§200 

15  % 

21235 

$342 

15  % 

/ 

2a            $500 

íJáiO 

48  % 

$^55 

;>37S 

48  •!'• 

3a            34  IS 

$2  0 

» 

41  ii 

o^^í- 

»■ 

l 

4a        40.5000 

4{j.SJ0 

» 

17.^137 

8^2  i 

» 

\ 

5a          1SÒ''>6 

{í2=';0 

15  % 

2<853 

:y\:iS 

15  % 

.3 

(a        33  33 i 

1  •>:ooo 

48  % 

57:<12S 

27^^20 

45  U 

7a            $lOi 

íOK) 

» 

517.S 

sOn5 

» 

8a        20.5  "Í33 

10.>(X)0 

» 

353703 

17|tiO 

» 

f 

ya            .s333 

$o-»o 

15  % 

«571 

§085 

15  % 

f 

lOa         14.^5^3 

7S(»() 

4.«  % 

21.<'.>)5 

11$)5S 

48  U 

11»          ;2<0S3 

1<0(!0 

9 

3^570 

l>71i 

» 

' 

12a            §208 

;jiOO 

» 

$357 

§171 

» 

/ 

ia            S333 

í050 

15  ?i 

Sr.7i 

?085 

13  H 

2^           Í453» 

?0-0 

» 

<f.M3 

Íit37 

» 

3a        i't;^-m 

2§á00 

» 

2S<133 

3.<7:0 

* 

4a        40$>i33 

7;í000 

*. 

8OSO00 

12$000 

V 

5a          'ò.<333 

ÍJÕOO 

» 

5§713 

i>S57 

» 

Ga          1.^00 

§1M) 

» 

2f0.53 

$308 

» 

71        lô^OOO 

2.^400 

»■ 

27.«Ji20 

4.^113 

» 

8'         13S333 

2:000 

» 

2-3853 

3(5  i2S 

» 

9a            5)(35 

§100 

» 

l^liO 

61/0 

»• 

10^        5100 

5f015 

»■ 

§165 

.-025 

» 

Ha        23.-43^3 

3<  00 

»• 

40$noo 

6$000 

» 

12a        13.i3;i3 

2í0()0 

» 

2  »$S53 

3$í28 

» 

13^            4ÒÒ) 

.^lO») 

»• 

1S140 

•'^A^? 

» 

174 

14a            $200 

§o;i!) 

» 

§:J40 

.<051 

» 

15a            í5-)33 

.•-O^o 

» 

S'J13 

$137 

» 

iú-i          G,?(>5-5 

l.<»>00 

» 

11.S.2Í 

1$714 

» 

17a            Sõ'33 

soso 

» 

$>t3 

^137 

» 

Isa        40;00) 

(■^o;)o 

» 

65v$VO 

10.^S4 

»■ 

lya             .<:)33 

so^o 

» 

$.M3 

5<137 

» 

20a  ■       20S000 

3í0->i) 

» 

3i>2  0 

5S1Í2 

» 

2  ia         1>^1I0 

2.'<'.')0 

» 

27S420 

4gll3 

» 

2>a            .<533 

>0<0 

» 

^913 

K137 

» 

1 

23a            :jO  J  S 

.<oto 

» 

$llí 

.«017 

» 

24a            S533 

iíOS  í 

» 

^913 

.S137 

» 

25a           2.^000 

í?3;)0 

» 

3<i2S 

51-.U 

» 

2;a         2>-lU>) 

4$0(0 

> 

4  5S>  ■>.)'> 

GnCV» 

»• 

\ 

27-i          õ$3J3 

íJSOv) 

9- 

9^133 

1;í370 

» 

175 

$500 

$2}0 

48  % 

$<:)7 

$411 

48  ^,i 

176    ,' 

la          2$0S3 

1.^00) 

» 

3^-570 

*^Iií 

» 

2a           1$0il 

ar^oc) 

> 

l?7.^õ 

>-857 

» 

3a          2<0.'i3 

l.<(»0) 

» 

3.<5:o 

1.S714 

» 

\ 

4a          v^83 

!§(  00 

> 

3^  .70 

1S7U 

» 

5a          1:;333 

.<:áUO 

15  ro 

2í2^5 

$342 

15  y» 

177 

2pry 

l.$100 

48  % 

5$000 

2$400 

4S  •/. 

17S 

.■52OS 

.SlOO 

»■ 

$157 

SI71 

» 

179 

l^MV.i 

SSK) 

»• 

2.<8-,> 

1,*370 

» 

1^0 

&?333 

4.4i)0() 

»- 

14<2>2 

0ss5;> 

» 

181 

552)8 

2;i"0» 

»• 

8§J:i7 

4$i^5 

» 

182 

^023 

:ç300 

» 

l.<»07l 

$514 

»- 

1S3 

J,00 

Si40 

» 

.<í<57 

$ill 

» 

1S4 

|0i2 

s^o:ío 

» 

$107 

S051 

» 

185 

20jS33 

lO.^OOO 

> 

3-.$70á 

17$140 

» 

186    j 

1«          2$083 
2*            í<2(W 

isooo 
.^100 

3^570 
^3')7 

1|7U 
$171 

» 

l"í7 

ÍI020 

íiOIO 

» 

$f»:v> 

S017 

» 

IcSS 

2^708 

1$3>K) 

» 

4$->il 

2$22S 

» 

189 

*0J2 

s;030 

» 

^t07 

í<05i 

» 

190 

,<Oíl 

J^O-O 

» 

§0:1 

S033 

» 

191 

1^066 

§00 

» 

248  >Ô 

1$370 

» 

1 
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VALOR  OFPICIAL 

VALOR  OKPICLVL 

Al) 

TAXA 

RA/.ÃO 

AO 

TAXA 

BAZÃO 

CAMBIO  DB  2\ 

CAM-JID  1)15  14 

ia            4.Í133 

2ii();o 

4^  ^í> 

7$lil 

3.$42S 

48  % 

2a            lí:3.J3 

Í!;:i00 

i">  r« 

2ç2S5 

í<342 

15  % 

3a              $104 

SOJO 

4í<  % 

$178 

$0S5 

43  % 

íJ            4íjl()6 

ip  .0 

» 

7,sm 

3$í28 

5*             ?2í}3 

§LO0 

» 

,^357 

$171 

» 

|Oil 

>^020 

» 

$071 

$035 

» 

2<0S3 

l.$0 ,0 

» 

3S570 

1$714 

» 

4$l>t> 

2j(X)0 

» 

7$lil 

3<428 

» 

$333 

íIluO 

» 

$:.7l 

$274 

» 

ia         20,$833 

10.5000 

» 

35S703 

17$140 

» 

2»             .<208 

§100 

» 

$307 

Í171 

» 

2$0S3 

1;?000 

» 

3.-§',70 

1$714 

» 

íííJJá3 

1§000 

» 

3.<  >70 

1$714 

» 

1-»            iS3'35 

íiSOO 

» 

2:^SV> 

1S370 

» 

í»             .SI  04 

§050 

» 

SI  77 

$0S) 

» 

3a              .*5S00 

sua 

r>  ?'o 

1.^3  )3 

:20> 

» 

ia            Qk>.0 

3^1-00 

48  % 

10$712 

5^142 

* 

^2í:fS 

.<100 

» 

;j3^7 

$171 

» 

41$)3Ô 

20$0<X) 

» 

713113 

34$2S0 

» 

2-'$'JI6 

1 1  <UU) 

» 

3.)§27.) 

\S^'A 

» 

02^500 

30:a»0 

» 

107$125 

51$'>20 

- 

la             3.:5I25 

1^500 

J(. 

5:^3">> 

2$")71 

> 

2a            «$2')0 

3<0iJ0 

» 

10.J712 

r,$l42 

» 

3a          2J3153 
i^k              $>25 

li $000 

» 

oO<000 

2i:000 

» 

S3U0 

», 

1>-071 

S51i 

)» 

:a           5.-<000 

2ii\iyj 

» 

^%'m 

4<U3 

^ 

.ja              $1-^5 

SOvO 

•» 

$5>0 

sioa 

» 

7a            5S000 

2ôi00 

» 

S!>')77 

4.S113 

» 

Sa          12;5õOl) 

CÇOOO 

» 

21$  525 

I0$23i 

» 

ja              íjiOS 

ífiuo 

» 

.<3  )9 

$171 

» 

$12> 

$030 

» 

$0)80 

$r2 

» 

ia  Talorom 



15  «l^ 

AI  Tiilorom 

— 

15  0/^ 

$').32 

§030 

4S  »'» 

$107 

$051 

4S  % 

t<;j333 

4s00) 

» 

14.<í;S2 

G>8.) 

» 

4.^l.iG 

2:?0)0 

» 

7^141 

aíi28 

» 

la              $-,00 

S2i0 

» 

S857 

$m 

» 

ia            jâí,» 

§.i0 

» 

2íí2S'> 

1$0J7 

» 

3a             S.<3  J3 

4j(>(]0 

14íf2>'2 

Ò$S5) 

» 

ia  .       20c Ok) 

U>  HiO 

> 

34^2^0 

10§i54 

» 

õa             í^iOO 

§0  0 

1">  •»'* 

s>so 

$102 

15  % 

tia             2ír)0.) 

l?r)0 

4á  r^ 

4$2<3 

2$o:)i 

43  % 

Ta              íjj  )'3 

<ò,0 

» 

1S142 

$51. S 

» 

Su           20.^^33 

íO.}im 

» 

30^:08 

17$ 140 

» 

'a              í5 ,  ,(5 

s;riO 

» 

l$li2 

$548 

» 

10a                Ç103 

SOl> 

iS  % 

Sl^O 

$027 

15  o/o 

lU            1:<333 

<20) 

2í?285 

$342 

» 

I2a               S)06 

é:oo 

» 

1$133 

$171 

» 

t.^i           $i3:i 

Sr,o 

» 

§-7l 

^'^^à 

» 

lia              ^,3;j 

sOSO 

» 

Íj.)l3 

S137 

» 

15a               í5lOi3 

$01) 

1» 

•       $180 

§027 

» 

l(>a                $203 

SI  00 

48  r» 

Íí3i7 

^FÂ 

48  0/» 

17a             ^4;t,S3 

KiXiO 

3Ò570 

l.?710 

» 

18a               §-,00 

Íi2'í0 

» 

.«^657 

§411 

» 

Ií!a             Aiíim 

ií.<000 

». 

7.^141 

3<i2S 

» 

20^              $20S 

§100 

» 

?J357 

$171 

* 

2^083 

1^^000 

» 

3Í570 

1S710 

■n 

25Í000 

i2$»0O 

> 

42$'í50 

20i5,8 

» 

IsOil 

«,00 

» 

1$7S5 

$s:)7 

» 

6$,'30 

35OOO 

» 

10$712 

5$142 
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sn2 

>^OiH 

» 

303 

íjí.Ml 

ÍÍ015 

» 

$053 

$4025 

» 

301 

l.>^:ír.o 

$500 

> 

2-<lí2 

1$02S 

» 

la         10?'il0 

s.^o.io 

» 

17SSr»0 

8$:.70 

» 

\ 

2a         .ss:^:jH 

/i.^UOO 

» 

1 5JÍ282 

«>;<^SiJ 

» 

303      - 

3a         /ilHri6 

20^000 

» 

7l$il6 

34$2.S0 

» 

1 

4a        31^250 

i:,.<()00 

y 

53.-^õ'í2 

25$710 

» 

Oa          5$000 

2S400 

» 

8^577 

4>113 

» 

303 

l'>^iOO 

r,.«000 

» 

2l<í'.25 

10:^84 

» 

307 

20.:fs33 

10?000 

» 

35.-5708 

17§140 

» 

308 

$101 

.Í0-.0 

» 

.sns 

$0.S5 

» 

30.) 

§033 

$016 

» 

$0.7 

1<027 

» 

310 

1-').SM)0 

8$000 

» 

2.Sf.6) 

13^712 

» 

311 

2Í0S3 

isooo 

p 

3^570 

l.fl4 

» 

312 

3.>7.>0 

1$800 

» 

(•$127 

3.^085 

» 

313    1 

la            $3.33 

$150 

» 

$.571 

%in 

» 

2a          2.^708 

1S300 

» 

4S(U1 

^113 

» 

3a          DgOOO 

2$i00 

» 

8^-,77 

» 

314 

$020 

SOIO 

» 

$035 

$017 

» 

315 

4^1(16 

2.«(X)0 

» 

7?lil 

3$428 

» 

316 

20$833 

10^00 

» 

35$708 

17$140 

» 

-1 

la         2$500 
2»           ^533 

18200 
$080 

15*% 

4^283 
$313 

ms6 

1137 

15*% 

ANNAES  DA   CAMARÁ 


\LOR      OFFIÍIAL 

VALOB      OKFKIAL 

AO 

TAXA 

aA.zÃo 

AO 

TAXA 

RAZÃO 

CAMBIO  DRl^^i 

CAMBIO  DK  14 

la          4$16ô 

2Í50TO 

48  % 

7$141 

3$42'^ 

$171 

48H 

2a           $1Í0S 

$100 

» 

$357 

» 

$10i 

$0õ0 

y 

$178 

!^? 

» 

$033 

$013 

» 

$057 

$027 

» 

ia            $200 

$030 

15  % 

$340 

$051 

15  % 

2^          IpV) 

$^00 

48  % 

2<l4â 

1$028 

43  H 

3a            £^33 

íííOO 

» 

1S428 

;j>^ 

4a            hw 

.«0-0 

» 

S^S5 

$137 

ja            |s33 

íJ-iOO 

9 

1$428 

S<>^5 

Ba          1$3:>4 

^$••50 

» 

&53Í1 

l$02l 

ra        141  -»^3 
3a           i^041 

$  00 

» 

24$í):)7 
1.S785 

ll.<">98 

3a        12^5')0 
Da          UOH 

0.>5000 
.^00 

» 

líí7><5 

1(K284 

la        14$583 

7.<000 

» 

2í.<Uví5 

u^qIs 

8a            ^^33 

SOÕO 

15  % 

$571 

^>5 

1>% 

3a          3^333 

1$00 

48  % 

5.^712 

2*742 

4S  U 

ia            $063 

.^)10 

15  % 

|ll4 

gíí 

15  S 

■>a            ÍJ333 

SlOO 

48  % 

4S  % 

5a            S729 

$350 

» 

1$250 

$600 

7a        20^833 

10$000 

» 

35íf708 

17.<140 

na            ^o<3 

$0S0 

» 

$142 

$0  8 

3a            $62 '> 

s?.00 

» 

1$<)71 

S514 

Oa        83.5333 

40.;000 

» 

142$833 

68$.560 

la        20á'*^33 

10$000 

» 

3õ$708 

17;  140 

2a            J083 

SiOíO 

» 

$142 

50)S 

3a            $  525 

.?300 

•» 

1$071 

|514 

4a            §625 

$300 

» 

1í:071 

,v5l4 

5a          2^083 

ISOOO 

» 

:í.<}70 

1$714 
|274 

3a            4333 

$1(>0 

» 

51712 

7a          3s333 

l.>nOO 

» 

2  «742 

Sa            $;iOá 

$100 

» 

$í57 

$171 

la            $333 

$160 

» 

4?8(') 

.S274 

8a          iitô6,\ 

>í800 

» 

1$371 

3a            $208 

$100 

» 

$a57 

$171 

4$1GÔ 

2.^000 

» 

7$1U 

3$428 

- 

la            $463 

<5070 

15  % 

$800 

$119 

15% 

2a          2-^083 

1$  00 

48  ^'o 

3$570 

«714 

48  y. 

3a          4$ 166 

2$tK)0 

7.<I41 

3§i28 

ia          l$Oíl 

í?-.oo 

» 

1S765 

$S57 
$428 

5a            $520 

i"2  0 

» 

.     $802 

6a            $333 

S160 

» 

t'-!\ 

$274 

y 

7a            $.20 

.^250 

» 

.e8ví2 

$128 

8a            .<520 

g2õ0 

» 

$8L)2 

$428 

9a          1Ç333 

^00 

15  % 

2S285 

$342 

15  % 

Oa          2>",00 

l$2fl0 

48  % 

4$2S3 

2$o:)6 

48  •/, 

la        62$  .<  0 

30jí000 

» 

107$120 

5l$i20 

2a          2jí083 

lj<000 

» 

3^-;70 

1$714 

2$708 

1.^300 

» 

■'i$(>41 

2|228 

ia          0$375 

4VÕ0O 

, 

1S3152 

8$713 

2a            g208 

$100 

» 

^57 

$171 

3$333 

1$)00 

» 

5$712 

2$7Í2 

la         8?333 

4$000 

» 

14$283 
4^''41 

^855 

2a          2?70S 

lííHOO 

» 

2$228 

3a          2,-0  S3 

1$000 

» 

3,^570 

l.<714 

ia            ^K33 

$400 

» 

l^i2S 

^85 

5a          l.>íS73 

£5a            ^\m 

|070 

15*% 

3|212 

lf542 

$119 

íf'* 

7a            $10i 

$050 

48  o/o 

|l78 

$085 

48  % 

8a          2$083 

1^000 

» 

3.-§570 

1$714 

9a          A$\6^ 

2$000 

» 

7|141 

3$428 

* 

0'^            $208 

$100 

» 

$171 

1$666 
2$083 

$800 

isooo 

» 

l?o 

1$371 
1$714 

» 
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ABTIQO 

VALOR     OFKICIAL 

AO 

CAMUlO    OE    24 

TAXA 

RAZÃO 

VALOK  OFFICIAL 

AO 

CAMBIO  DF.   14 

TAXA 

RAZÃO 

331      ) 

la        20^833 
2a        20*^33 
3«          8;$333 
4«          8|333 
5*        16*666 
6a          2$083 

10^;) 
101000 
4.S0OO 
4.'<'J00 
8.S00O 
l.<000 

48^% 

35$';  OS 
3:)$T08 
li§282 
14S282 
28S5  6 
3§570 

n^iio 

17$140 

ó.<856 

13>712 
1^714 

48^% 

^] 

la        lOtUO 
2»         2<70S 

5e000 
1$300 

17íjS.tO 
4^41 

8íir)70 
2!$22S 

333 
334 
335 

12$500 
2^83 
$083 

6*000 

ijooo 

«040 

21^425 
3$->70 
$142 

10$2<i 
lí?714 
$068 

336    ) 

1«        20^33 
2a            }i052 
3a            $)20 

lOíOOO 
$025 
$010 

35.^708 
$0^9 
$035 

Í7|li0 

337 
338 
339 

29$16Ô 
2^083 
2$0S3 

14>000 
lífOOO 
1$000 

3^:^70 

24$000 
1%-714 
t^i  14 

340    J 

la            $im 
2a           %m 
3a          2#083 

$320 

^320 
l^^OO 

1$H2 

l.^ii  i2 
3;O70 

l$7l'i 

341 
342 
343 

1$458 

S!JS3J 

Âd  Talorem 

$700 
4$000 

2$m 

14^282 

1$19'J 
6$áõ> 

CLASSE  12^ 


344 


60il 


1 

10 

2pm 

• 

2a 

6J 1  .'.6 

L 

3^ 

l.'$750 

345    1 

4a 

25í?000 

5a 

l.$541 

ff 

6a 

3.<3.« 

f 

7a 

7^83 

■ 

8a 

13.<12õ 

( 

1=* 

$208 

346     l 

2a 

.^U37 

3a 

õí$l.)6 

V 

4^ 

l<.í<ã83 

347 

$0)2 

348 

4$166 

349 

4S1'56 

la 

27§083 

3»    j 

2a 

4.VS33 

3« 

23^33,^ 

4a 

75.000 

351 

ia 
2a 

1§87Õ 
2^*0S3 

352 

2^500 

353    j 

la 

37íir)00 

2a 

6C$i>ò6 

la 

^•>2 

2a 

1$875 

354    J 

3a 

3.^750 

4-^ 

õ§>;33 

o^ 

11$ 458 

k 

6a 

22$91Ô 

Cam 

ara    V 

.  IV 

$020 
,j?400 

a$iíoo 

().<  ".0 ) 
li-^OGO 
ST  40 
l^GOO 
3.-ÍC0 
t)$300 

$10í) 

S450 

205ÍO  )0 

9$400 

^030 
2^000 
:^SO0O 

13>000 
22.4000 
2(i/a00 
4  )§000 

§900 
1§000 

1$200 

18>'000 
40.^000 

§030 

$900 

1$"^00 

2.<-00 

5.<500 

liSOOO 


S^adelira 

48  % 

$071 

5--000 
11$425 
23{Cm\6 
42^850 

5I7Í2 
12."jl39 
2ií$V.i5 

§357 
1$815 

33.^5  ii 

$107 
7.^141 
7.<lil 

60*o/„ 

4()í:M2 
78í;õ>S 
74^233 
128<550 

48  % 

3$212 
3>570 

4$283 

60*% 

641275 
114.'Í2.j6 

48^0/, 

$107 
3.^212 
6$427 
9S'98 
iss>0.) 
39^-<í79 

$034 

2$400 
5;v484 
11Í.-312 
20.<5-.8 
l>2i2 
2.>742 
5>^27 
10$798 

$171 

4L<564 
16$111 

ÍÍ051 
33Í28 
3íi28 

22$2S2 
37Í708 
4í.S'>')4 
77<il30 

l§r.42 
1.<714 

2;fCi3G 

30.<s52 

Sor.i 

I?5i2 
3>t  I.S5 
4$79.) 

lSiíS54 


48  0/0 


60  % 
48  % 


60  % 
48  0/. 
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AXXAF.S   DA    CAMAUA 


VALOR      OFFIflVr. 

VA!.  :i  o -FK  i;l 

ARTIC.O 

AO 
CAXIJtSO  Dli  24 

T  •  X  V 

R\/  \i) 

A 

CA  ■•.:()  iMí  14 

TVXA 

UKZXO 

35i     / 

7a        i2.<)00 

(W;oo 

iS  «í-o 

2\Í}\:í:j 

là?284 

tóo/o 

8»        2". «KM) 

\,.<iOi 

«► 

A'AhO 

20.^5.  .S 

» 

( 

9a        37^5  K) 

1S>0(;0 

» 

o4.«<i'75 

3tv§%>2 

• 

\ 

ia           i^.:m 

s  m 

» 

2.<142 

<$n28 

» 

2a           -<-><n 

i  ii;o 

n- 

:\.<  '2T 

l<8s-, 

» 

3r>5    ' 

aa          7-:/K) 

:i<  joo 

■K. 

12>^>5 

*SI70 

» 

/ 

ia           KMMJO 

7. -'^00 

.•/»    0.0 

L'i>^5»') 

12v:.0 

«>  Vo 

5*             l';U)^3 

l.<<00 

•ÍS  "o 

3«'-5.0 

1S714 

-•8  7c 

353     1 

la       aí'n3 

IS'^ 

» 

n  712 

2$7Í2 

» 

:ia         iO.SilO 

.V )  '0 

» 

^7^^,0 

8^-^70 

» 

357 

Ad  ralTam 

— 

» 

Ad  rulorem 

- 

» 

358     1 

1^         1  •  •  ■)  > 
2a           'd<<m 

1.V)0J 

í-ÍJ   % 

4^570 

1$>71 
2^742 

Ô0*/o 

3r)9 

.«413 

.•í-JCO 

4S  % 

ís7n 

$3'j2 

48  Vo 

3)0 

la         18-750 
4f^        3  -.OOO 

íi.^OíiO 
2 Is  !<H) 

('■o"% 

30.V  )T0 

(í1'.:juo 

lía72(> 
35.<.)Ul 

t30  Vo 

3ÒI     j 

ia         i2  500 

5 '-00 

4<:  % 

2^<710 

<>.<9il 

4S  0/, 

2a         l!>S(;<>0 

iU  (lO 

•X)  % 

:i7.j4:c3 

ia^i54 

cO  % 

3  2     j 

la      22>ii:0 

iio>0')o 

4S      «Jg 

:v.)j.-$7'.>o 

1nS.;540 

4S  "/o 

;ia       3J.J;5.ÍJ:j 

20n_ui0 

fO  % 

571$  133 

3i2^^J0 

íiO  Vo 

3  Vi     1 

ia       :?:v{.Tí 

!.■.>  00 

'i^  % 

rr^'2S 

27-^5  20 

4S  % 

2a  Ad  rul.li  ,}ui 

- 

. 

Al  v.'l  iViu 

— 

» 

3H     1 

la          2<7n^ 

1>''!0 

•iS  % 

4.V,',1 

2S22S 

48  «0 

2a           2.<70S 

1. >'.*•() 

'iSiU 

2'-2ás 

» 

IJa            l.^jiKJi 

í;m.O 

» 

2,.^:») 

1^^371 

» 

...  j 

3S.^33 

1  ■()l'0 

» 

5,^:  12 

2>742 

» 

:^y,6 

>  '-0 

» 

1SJÍ2 

.<5íá 

» 

3ò5 

ií:ril 

S  "-'O 

» 

2<".21 

ISili 

» 

3.    ^ 

/ 

ia         li^V.O 

(i.-.(  ()(» 

^ 

2'  '.25 

U\<:<ii 

» 

2a         2^:H\ 

3a         i.;::!) 

11  >■(•() 

(■"'■»    ',0 

3  .;/;'.» 

.•.<'3Í 

l>;tS5l 
is;5) 

G.)% 
4S  ''o 

41          ^^-í-iU 

:..<  iK) 

í'í    'o 

:-■:-.  :2 

3^ -.28 

tíO     0 

\ 

ia           ií5)'.l 

.V-  í)0 

4<  % 

1  :s-, 

$3-7 

4Í  0/, 

'S^x           2.-'' 8  5 

1;"   t) 

:*S-.70 
8  ■  '"lí 

l::i'i 

i<7n 

» 

4j  AJ  Tslorjiu 

» 

Atl  v.kl*r...i 

— 

» 

ia           7;-2'0 

V.y  .0() 

^ 

1-^  i'0 

<VO,>0 

» 

21        3--.:.() 

!.•>  0 

^ 

.•WdS-i 

» 

:^»          íi  ;■)!)!) 

1  •-•■i'0 

/> 

•:'■   sl 

2  or^o 

» 

j 

4a        i;:-á:o 

.•  0.) 

^ 

Íí^-li2 

l.^OiS 

» 

5a          '.),í^.'3 

.',,•;  (,0 

» 

1  .^ '.-•:> 

7.<ssí 

» 

l 

0'           4,^791 

2s;<i^ 

^ 

s  :.':2 

3.?.:i2 

» 

\ 

7  a         Kh-UO 

r»siiN> 

»• 

17s><:,0 

s$570 

• 

) 

Sa            1-A)<'\ 

3>M)0 

<» 

12'\M 

.^>sii7 

» 

3òJ     , 

Va           3>7:)0 

loa      i-§.s.]:í 

1     V,() 

•.'>  ,0  ) 

6<»'*% 

i<  i:i7 
2   >•  "  1 

n.^^5 

1  «STi^í 

60*0 

lia           s:;;u{ 

.".■•('i'0 

» 

i ')  ;2^  í 

SS570 

» 

l^a         S>'  .<^33 

i-^  :&) 

^ 

3...vTi>^ 

21.<Í25 

» 

l.;a          ILS-,    J 

7,<ru 

í» 

Í«V  ,(!() 

42$0(H) 

» 

1  ia          :,:;.s33 

3.5  0<» 

i> 

lo.^OOO 

OSíWO 

» 

lõa           i.<()íl 

^:  (H) 

4S  % 

iíj;s5 

Í^57 

4i>  Vo 

ICa           í.$.iSi 

ISO  »J 

3.Í  .70 

1§714 

.  » 

\ 

17a  Ad  valorem 

__ 

v^ 

Ad  v;;r)roin 

— 

» 

i*-^  AdViilarcm 

— 

m  % 

AJ  val.iPiu 

— 

fiOo/e 

la        3ÍS333 

i.vooo 

4S  % 

57$ 128 

27$'.20 

48  «o 

2a        58?;333 

2\«(J0<) 

» 

Uí'$  83 

47.<992 

» 

-370 

3a         l';.-íi:0() 

S.^nOO 

^ 

28 '5  o 

13.^12 

» 

4a        íií*)(5 

4O>'(.O0 

OU  °/o 

lilíái) 

60% 

5a      113.$333 

f)8S' '00 

» 

I9'.íyí'>3 

d  16^552 

«  * 

Oa        3^333 

20;u00 

• 

57.<133 

3i^0 
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VALOR  OIFICTAL 

VALOR  OKKICIAL 

ARTIGO 

AO 
CAMBIO  Dli2\ 

TAXA 

RAZÃO 

AO 
CAMBIO  DB  li 

TAXA 

RAZÃO 

371     j 

1*         1$250 

f<>00 

48  % 

28r>2 

1$02^ 

48  % 

2^         i^QO 

i.^-OO 

» 

i;<2ái 

2s05G 

» 

372 

5*250 

2.v:)00 

» 

8>;í27 

4^:i^5 

» 

13.<333 

s^o.o 

GO  % 

22.5  53 

i:^:i2 

60  o/a 

. 

1*        18^7  0 

OjiOOO 

48  % 

30$)T9 

1'..^7Í3 

48  % 

i 

Sia        3l$á-)0 

ir.sooí) 

» 

53.<:>:jO 

2  §710 

» 

373    1 

3*        hlpM 

23$)00 

» 

82<ti:J 

3lí>'»:i2 

» 

4»'        Í0;í300 

24íí(J00 

CO  % 

G<<r.o 

41.Ç130 

60  •; 

f 

5*        G^V-itiO 

4; '§000 

» 

1 1  \<2 M 

G^s.):o 

» 

V 

6^      100:000 

€0^0  JO 

» 

171^.00 

IOjí^síO 

» 

/ 

1*        1?$'>00 

<-S0(0 

48  ?i 

21$'.25 

I0s2^4 

48  •/. 

2*        37$5J0 
3^        h^^P-ii 

1S«<0(X) 

»       ^ 

Gt."^.?5S 

2.'>  5iJ 

» 

28  OOi) 

,> 

^00^^000 

^iNsro) 

-» 

4*        30^000 

18$(í00 

00  % 

51SI2) 

30iS.S-)2 

60% 

5*        4iv«í  63 

2'^.<(K'0 

» 

s0.:f000 

/iJí.^OOO 

» 

6*        SOigOOO 

4í$C0O 

> 

137512) 

Si'$-^72 

» 

373 

$375 

$180 

4s  n 

$3i2 

$398 

48  % 

37Ô 

4*        12^500 

CíiOOO 

» 

20.ÍÍ25 

10íi2SJ'5 

•» 

2^        20$000 

12;000 

60  % 

'ò'4>)^ 

2'"'^:>3S 

60  % 

377 

i^Vfí 

$S00 

48  oi 

21Í.S5Í 

1A371 

4^% 

37S 

l$àÔÔ 

§800 

» 

2§.S5f3 

1^371 

» 

3TP     ' 

i^         2!*9i6 

1§ÍOO 

» 

r>:iroo 

2$Í00 

» 

2«          0$3JÕ 

'i^^tOO 

GO  '^ó 

ll^'u'3 

rs^53 

» 

330 

$416 

$=:oo 

4S  % 

$714 

$3 12 

3S1     j 

l-T-         in.<5833 

'Ti^A^OO 

» 

27.^137 

13.'?023 

» 

2^        23$333 

14<000 

60  To 

40í('00 

2í;i000 

60% 

3S2    j 

1-^        70$  ^33 

3'.$)00 

^8  % 

121S'.0> 

r>S.«i27(> 

48  % 

2^      llij:jó0a 

70>000 

60  o/o 

1  ''.•>?  '35 

llUtVNO 

60  % 

3>3     j 

1^^          1:5.^75 

>;ooo 

4?  ei 

3.<;1J 

i$^72 

48  r» 

2^          3$7.jO 

l§^00 

» 

0$i'i7 

3ÍU.S5 

» 

1  ^          7.^083 

3.íV)0 

» 

lií.-^lTl 

5.^>27 

» 

/ 

2"         <>$3T-> 

4  $00 

» 

ID^OOS 

7S713 

» 

l 

3*        2.)-<-33 

10  00.1 

» 

:r-':o.s 

17,<li0 

» 

384     ' 

4iv        37  $'00 

IS.^Í^KIO 

!► 

{Vi>-ii:t 

:í0s^"2 

» 

51        12.«r)00 

".iiLOO 

eo  «/o 

2{<\-Á:y 

1-s^V, 

60  X 

6'*        Sí3${33 

líSfOO 

» 

40í'(.).)0 

2i.<..0U 

7'^        41í5'>i)6 

25-<0!)ií 

» 

7l.^-íl<3 

'UVS50 

» 

S^        70$000 

42.<()00 

» 

IIV.^J^^O 

71>:.\>,S 

» 

38r>    j 

P        i$v;,i 

JíSOO 

48  U 

2it'^r)5 

1,<«71 

48  % 

2'^          íSiiOS 

2^00 

» 

N.<V.27 

4s2í?5 

» 

P        19$  16-3 

^$20) 

» 

32ÍÍ-50 

15.S7-VS 

» 

2^     mm 

8.><-00 

» 

2'J>5Ò3 

13.<t7l2 

» 

1 

3*          4§5S3 

2.i:>00 

» 

7í:^■'/é 

í'.$770 

» 

l 

i^          9S375 

4,ír,00 

» 

l.?0-8 

7sT13 

» 

\ 

5^        43$7o0 

2iéooo 

» 

7í$'^7 

3õ>'.);)4 

» 

1 

Ú^        S7âf500 
7-*        G;|'Jd!> 

42^000 

» 

14'-'>')74 

71.-í'.)^S 

» 

3?6     . 

40>000 

CO  % 

11'' -2)3 

C8í'5:0 

60% 

j 

8^        2)M>6tJ 

IG^OllO 

» 

ír)S7!;0 

275I-Í20 

» 

/ 

9^          ()*;000 

3$  .00 

» 

1(:$2>3 

G>5i70 

» 

f 

10^       20-5000 

12.^000 

» 

3í,«2S0 

^O-^iõ  W 

» 

1 

11^        10É000 

42SO0O 

» 

iu'í;yso 

71,tJ8.S 

» 

12^^      113,<333 

6S$0'J0 

1> 

iui^2r.3 

110§5-.2 

» 

13^          7$Õ00 

3$^00 

48  % 

12.- 855 

a<i7o 

48% 

387 

$525 

$2'>0 

» 

$892 

$Í2S 

» 

383    j 

1»         1$0U 

$5C0 

» 

l$7v5 

ÍÍS57 

» 

2^         2$0S3 

1§000 

» 

3$o70 

1I71S 

* 

359 

i$a4i 

$500 

» 

1^35 

$857 

» 

700 


ANNAES   DA  GAMARA 


AOTIOO 

VALOR  OFEICIAL 

AO 
CAMBIO     DE    24 

TAXA 

RAZÃO 

VALOR  OFFirlAL 

AO 

CAMBIO   UE   14 

TAXA 

&A2Ã0 

390 

la          14S75 
2a          3J75O 

$.)00 
1$.s0J 

48  % 

» 

3$212 
6|427 

l$5tô 

3$0S5 

391 
398 
393 
394 
395 

4.5791 
Livros 
20â833 

5?000 
$333 

2.^0 

10$0()0 

2^400 

íl60 

8$212 
Livres 
35$70S 

8$577 
$571 

3$942 

17$140 
4|113 
1274 

» 

390    ) 

la          9.^75 

2a      mmj 

3*        Hi.<iúS 
4»        26$  Wtj 

4§r)M) 

84000 
KKOOO 
10$í)00 

60*0/0 

1(\4068 
28ÍSÔ3 
2S$56'^ 
4-)§700 

7|7i3 
13^12 
171140 
27J42O 

60*% 

897    } 

la        45.«i833 
2a        62.S*00 
3a        87.5:)00 
4a        Õ0.*0.)0 
5*      iOO^OO) 
6a       IGGíJóôJ 

2áS000 
3()$()00 

30^000 
60.^00 
100.^000 

48  -í-o 

60^/« 

* 

78$558 
107$120 
149.4975 

82^335 
171$000 
285:5066 

37^08 
51$4£0 

60*% 

308    / 

la        2y*l'B 
2a        41SlÔtí 
3a        /t»írm 
4a        73,<Í33 
5a        '^^Ml^ 
6a          7^500 

14.^000 
20-000 
2^^-000 
4Í-0.X) 
14,^000 
3^000 

00*0/0 
48*% 

501000 
71.$U6 
80|000 
12Õ|633 
505000 
12^855 

243000 
341280 
48  000 
70J4IÔ 
24  000 
6|170 

48% 
60*% 

48*% 

» 

399 
400 
401 
40í8 

1Í041 
i<6ÒÔ 

$270 

$500 
§800 
.<320 
.$130 

» 
» 

1$785 

2^3 

1|142 

5<462 

Í857 
1Í301 
g48 

» 
» 

403   ) 

ia          81333 
8^        52^00 
3a      lOiíJlôô 
4a        ia^OOO 
5a        83$333 
6a      133?333 

•',$000 
2>()00 
50.5000 

7.^00 
50>0<X) 
S<>§000 

» 
60*0/i 

li$282 
8<4271 
17sj541 
22$'.)81 
144^33 
22S$:>33 

6$8-)6 
42i^50 
85|700 
13$3ó9 
S51700 
1371120 

» 

60*% 

» 
» 

404 

6$2Õ0 

3,^000 

48  % 

10|712 

5$142 

48% 

405    ^ 

la            S'í^ 
2a            $41<3 

3a         ^^^m 
4a            s06á 
5a          4.^166 
6a            §032 

$3)0 

ssíOO 
.-•SOO 
íí030 
2^tX)0 
ijOJO 

ÍÇ171 
7$H0 
$101 

^1 
3|128 
$051 

» 
» 

» 

405 

13|54I 

()§íOO 

» 

24123 

11$141 

» 

la        168250 
2a          5$il() 
3^    Ad  valorem 

4a 
5a 

ua 

TS-00 
2.^600 

60  % 
30  % 
48  0/0 

27$852 

\>$2S3 

13§3>9 
4^55 

Âd  Tãlorem 

» 

60% 
30% 

48% 

CLASSE  13» 

Oaxina  da.  IntUa»  l>atiil>Ú9  jimooy  rotiin»  vime  o  outros  cipós 


408 

409 

410 
411 
418 


la 
2a 


la 
2a 


$416 
.<208 

SUO 
1$66) 


7$Õ00 

i^oa 


$200 
.^100 

.^030 

3^000 

5j500 


4S  % 


15  % 

48  % 


$714 

"31570 

^14 


$342 
$171 

$312 

i|3:-i 

$051 

6$170 
$857 


48% 


15% 
48% 
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701 


VALOR  OPPICUL 

VALOR  OKFICIAL 

ARTIGO 

AO 
CAMBIO  DB  84 

TAXA 

RAZÃO 

AO 
CAMBIO  DB  14 

TAXA 

EAZAO 

413       > 

2a          lOjuO 
3a            3;$750 
4a          15^00 

25.-.00 
5$000 

7^00 

48  % 

8S927 
17^8 -,0 

Gjííá7 
25§700 

4$2s-, 

8.fõ70 
3$0tô 
12^  iO 

48^0/, 

"*  1 

la            7:.V)0 
2»          iO$C)JJ 

3^100 
8.VO00 

i2S-;:>5 

2-^Vvi 

r)$170 
13.^712 

415     1 

1*            554U 
ii          10^000 
3a              $72J 
•ia              .^« 

r»a            2.><)83 
6a            2.<UIfJ 
7a            4|155 

2$300 
4$-00 
83)0 
.«50» 
i^OOO 
1$iOO 
2.5000 

9S*S3 

I7j<ir,i 

1^254) 
$107 
3.^'i70 
5§0.i0 
7.<lil 

4j?4V> 

8^<223 

$;oo 
i:7n 

2^- too 
35Í2S 

41Õ     1 

ia            1$250 
2«            2>.)00 

§300 

2ÍIÍ2 
4$3vJ 

4i7 

418 
419 

5|000 
12<500 

.-,$000 
2ô|000 

2^400 
6$000 
2$400 
12^0 

8$-.77 
21$425 

8;?  77 
42:^50 

4$I13 

10<a^í 

4S113 
20^508 

«.  1 

la            4$  16(5 
2a            l|Qd6 

2$000 
^800 

7$lil 

3?«28 
1$371 

422 

Âd  Til»rdB 

— 

» 

Âd  Talor«m 

— 

» 

CLASSE  14» 


Pallxa»   espaxr-to»   cairo»    pita»   plassava,   palna  o  outras    matérias 

íllamentosas 


423 


424 

423 
426 
427 
42S 
429 
430 

431 


438 


433 


434 


ia 

2a 
3a 
4a 

ia 
2a 


2a 

la 
2a 
3a 
4a 

la 
2a 
3a 
4a 
5a 
6a 
7» 

la 
2a 
3A 
4a 


4>Í156 

kâOOU 

S333 

$133 


51000 

1^063 

i|2y) 

Â4  Ttlf nm 


1^200 
$600 


48  % 
30  «/o 

15*% 
*8*% 


3% 


7|1 
3^4: 


141 

2) 

S571 

^•228 

1$>{2.? 
3j->70 

23320 
í3il 

i$7^r> 

3^70 


2<142 

$357 
1$7S5 

$X92 
1$785 

Ç^283 

17$ 154 

iJáíO 

SÍ107 

3$5:o 

õ^OOO 
7$iU 

8$">77 

3á:>70 

2^142 

Â4  rtlorrm 


4$i  13 
1^714 

1|02U$ 


48% 
30% 
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VALOR   OFKICUL 

VALOR  Ol'!'  ICUL 

ABTIGO 

AO 
CAMBIO    UE    24 

la    Ad  Tal»r«ra 

TAXA 

BAZÃO 

AO 
CAMBIO    DB   14 

TAXA 

RAZÃO 

-i 

48  % 

48  % 

2-        20$833 

l(5o)0 

» 

3-.|71l 

171140 

» 

^      S 

ia          2$000 

1$200 

60  % 

3f428 

2á05Õ 
31427 

eo% 

ATT    l 

2a          4,5  lid 

2;<000 

48  0/, 

7$I41 

4S  % 

/ 

3a          A^31> 

2.$->00 

• 

S^JU 

4>2Si 

/ 

ia          6$  !'>5 

4^000 

60  % 

ll$426 

6|85> 

60  % 

2a         \^^  ;.-)()0 

7.5-.OO 

21$ií7 

1S$853 

3»         2\$H>) 

li.fõOO 

41.S<2> 

2S$7^ 

4^          (5.í333 

3.>Í<U0 

10?íS->4 

6;J5i4 

5a        10.>833 

ÚiòX) 

18,  00 

ll$l>0 
3Í0S 

498 

6a          3.^)00 

1.5^00 

5$1.2 

7a          8^333 

'><U0O 

l^^iSv 

8$'>70 

1 

8a           4^irt(5 

•2^500 

7^142 

4I28Õ 

1 

ya          6?333 

3.^800 

I0$á:>4 

6$-)14 

í 

10a    Ad  Talorjin 



_ 

.^ 

Ha    0  dibro  di  tecido  respaetiro 

12a    Ad  raiorm 

— 

60% 

~ 

— 

60% 

499    j 

ia          3^333 

i>  0.) 

48  % 

5$7I4 

22742 

1J372 

48  % 

2a           1^335 

$-<00 

60  •/, 

2;;28i 

60% 

500 

S:;00 

íJiiO 

48  0^ 

§8-^7 

$Ui 

48  % 

501 

857:.0 

4.<i00 

» 

r>$í)M) 

IO92OO 

502 

3."<3;<3 

ISiOO 

» 

5;;7I.Í 

2|742 

503 

5$833 

•>$800 

» 

93000 

4^560 

504 

1*         lO^ll) 

r.§000 

» 

17|S->4 

S|550 

2a          tí:2ÕO 

3$000 

» 

10.>:i3 

5$li2 

/ 

ia        Ali^VW 

20í000 

» 

7I|734 

3i$425 

2a        20<833 

10$000 

» 

3^SJ2 

17$213 

505 

3a         lO.fUiV 

55000 

» 

17^'J3l 

8$60t5 

4*        2)§833 

10.50)0 

» 

35^  2 

17§213 

5«          6.1250 

SfOOO 

» 

10$7I3 

5^142 

503 

1$3')) 

$800 

» 

2$857 

l$37t 

507 

5?000 

26Í00 

» 

8S1571 

4^11  i 

50S 

1^5333 

§020 

15  % 

2^28  i 

1034 

i^\ 

509 

la    Ad  Tal  mm 

__ 

48  0/, 



__ 

48  % 

2^    Como  os  tecidos  eorrespondaites 

510 

7Í  hLiO 

:{S-oo 

4:í  % 

im^ 

f^^m 

Í^% 

511 

i4JáL> 

L^OÚ 

íiO  ',1, 

25.^15 

1«713 

m% 

CLASSE  16^ 


512 


513 


514 


515 


516 


S5>0 


la 

1$300 

2a 

1>S75 

3a 

233^3 

4a 

O^áõO 

la 

7$0S3 

2a 

$100 

3a 

25500 

S|333 

ia 

2a 

2f080 
2$080 

3a 

41  160 

4a 

51208 

5a 

2!  708 

6a 

4$79l 

$110 

$240 
if280 
.<350 
3^0 

3$'i00 

1§200 

4$000 

IPOOO 
1.$0<J0 
2$000 

2.<)0a 

1$300 
2^300 


20% 

15  % 

» 

48*% 


$948 

2$743 
3  214 
4$000 
10^713 

12$140 

^78 

4|285 

ll|384 

3$DÍ5 
3^3  VS 
7.<l30 
8|J27 
456ÍI 
8í200 


$189 

$411 

$480 

$.^00 

5$142 

5$2í7 

SUO 

2$057 

5$704 

1|712 
1$712 
3|424 
4<2S4 
2i227 

3$m 


20% 
15  % 


Vi 


^^ 
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YALOR  OPKICIAL 

40 

CAMBIO  DB  24 

71300 

i$833 

ia 

4$m 

SJi 

7^0 

7$500 

i6$3(56 

la 

SOiOOO 

«A 

Í(3U6 

1« 

iO^ilô 
4$iô0 

8" 

3» 

Ad  Tftlma 

ia 

ÕSOOO 

8^ 

i|6A5 

3|730 

3|333 

1|6ÔÔ 

133 


ia        i0$416 
3a    14  Tftlorea 

1»         2$065 

2a  14  vilorem 
3a  2$>6ô 

4^  4$0OJ 

5a  14  Tftlorea 

1|250 

19083 
2^500 


€oBO  M  t«ei4oi 


4á5S3 
81(333 
5.Í21S 
i0$416 
ti$230 

(}•■•    xergft 

2$500 
^3 

14  Talorem 


2$500 
4.^200 

31^)00 
8^000 


5^000 

:?$ooo 

2*400 

l.$8<)0 

i$t300 
1^00 

4$000 
4$000 

5S000 

5^800 


14-500 

i.?600 
2.$400 


iQft4lO 
1$S75 

ia  7Í000 

2»  3$0J0 

i^   14  Talarem 
2a         7f000 

1»    14  Talorem 

2^       2^4166 

Camará    V.  IV 


$(300 

$650 
1$500 

4^000 
correipondeitei 

4.S200 
2$200 
4SOO0 
2;«500 
õíjOOO 
3<000 


1$100 
iJiOO 


1$400 
3$003 
2;?600 
5;<000 

54000 
$900 

4$200 
4$80O 


4|200 
14^ 


48  % 
60  % 


48  % 


60  % 

48  % 
60  % 

48  % 

60  % 


48  ro 
60  0,0 


48  5/ 
48  e. 


Vo 


48  % 

60  % 

» 

» 
60  «'0 

» 

» 

4S  % 


VALOR  OPFICIAL 

AO 

CAMBIO  DE  14 


10$284 
3$I42 

74141 
l^ÕSi 

10?2S4 
2J$76S 

3i$2Sl 
1S$I51 

18$15l 
7$130 


8$570 
2S85Í 

6S42S 

5$714 

2$S57 

ti$2.S4 
11$  1226 

18$154 

16$.'>t39 


4$.j70 

45570 
0^856 


2^142 

1$<^5Ô 
4$2Í85 

li$2S4 

4§2S5 
•:.*85  5 
14$iSi 
8$y4\ 
l^.^ílõi 
10^713 


4|2s5 
5$7ll 


3|900 
S<571 

T$\27 
14$2>84 

17$S53 
39214 

5I142 

14  Talorem 
12Í051 

Id  Talorem 
50$000 


6|170 
1$S84 

4*2^4 
7$230 

65170 
11$408 

1Ô|S56 
8$714 

S$714 
3St2& 


4$fl0 
lji71 

3$)30 

2$742 
l|371 

6$85l 

S$714 
9$94l 


2$742 

2Í742 

4$113 


l$04l 

1$113 
2}jll 

6$856 

2?057 
3.Í770 
6$s:>i 

4.$2S4 
.ssí7l4 
531  il 


2$a57 
2.^7  2 


2$3t0 
5^142 
4|4:)6 

8jõ70 

8$->50 
1^5  i2 

7.$23) 

3$0S4 


7$230 


2i$400 


15  % 
60  % 


48  0/, 


60«/.. 

48  % 
60  % 
48  % 

60% 


«% 

60  0/0 

» 

48  «/o 
48  °/o 


60  % 

» 

B 

48  % 
60  % 

» 

48% 

» 

89 


íá^i:^ 


m 


ANNAES   DA  CAMARÁ 


1 


VALOR     OFFICIAL 

VALOK     OFKiaAL 

ABnoo 

AO 
CAMBIO  DE  24 

TAXA 

BAZAO 

AO 
CAMBIO  DE  14 

TAXA 

/ 

t»          7$000 
2a         IséOOO 
3a        18í5000 

4$200 

10$80) 
10$S00 

60  Vo 

12^51 

7^'230 
18|531 

60^% 

4"'        ISjcOOO 

lO^SOO 

3(.ií$iiS5 

1S$531 

J 

5a         15S00O 
7  a          5:iS33 

95000 

tíjooo 

3.-Í.00 

25^713 
17^1 i2 
10|000 

15|í27 
d052s5 

1 

8a        10$000 
Qa         1,^0 

U^ijOO 
9§'.)00 

17Jfl42 
2  $713 

lOâáis 

155427 

20$000 

12^000 

34^1 

20íJ.7O 

\ 

id  Tttlor«ni 

» 

— 

Âd  TAlorea 

z 

550 
531 

3.?333 

1|300 
.<300 

48^^o 

5|71i 
1S071 

Hí? 

4S^% 

552 

3S750 

I.-JSOO 

6$i2S 

?^>ãí 

553 

12$50J 

G^OOO 

21^20 

10v<^2 

554     j 

la        20$833 
2a        33$333 

10^000 
1L)§000 

571133 

17Â428 
27j42^ 

5r> 

55  i 
557 

l|'k3a 

2|400 

15*»  o 
(50  Vo 

8$570 
2>2i)4 
2^55 

4$114 
i)3l 
1$713 

15^', 
CO  0  0 

CLASSE  17' 


UlXllAO 


558 


559 


5Ô0 
531 

532 
563 


564 


565 
5òíi 
Õ37- 


538 


5G9    ! 


570 
57i 


la 
2a 


la 
2a 
3a 
4a 


8a 
Oa 
10a 
lia 


ia 
2a 


$050 

$050 

$200 

1$S00 

2*080 
$583 

1 

S050 

3$->00 

85Í333 

2|000 

$.00 
S800 
$S0) 

8$333 

l.í041 
3$  125 

$937 
1>S75 
2iJlf5 
5|20S 
6<6  >f) 
8$750 
10<S3;t 
i:i^5il 
3^ '25 
5.$208 
4fl75 
3$  125 
1$0U 

2^500 
1$250 

2$Di6 
5^203 


$005 


$003 
$020 

$2iO  15  o/o 

$2S0 

líOOO  48  % 

$280 
JntA  bSo   espeelflcado,  os    mesmos 


10% 


$005 
83)0 
4^)0) 
1$Í00 

$300 
$i80 
$480 

4S000 
íjSOiJ 
1$500 

$450 

.SUOO 
l.fiOO 
2<5U0 
3.'í200 
4^00 
55200 
0$'A)0 
1^500 
2.Í.500 
2'<100 
1$500 

§500 

i$2oa 

§Ó00 

l$i00 
2$->00 


10  o/o 

48  O/o 
60  Vo 


48  0/0 


S0S5 

$340 
2$743 
3.--.300 
4$  130 
l.<i75 
direitos   do!i   de  lithe 

S0S5 

0$000 

dl$S<4 

3$'k2i8 

$857 
1^371 
1^371 

11.5S84 
1$785 

5§3.3Ô 

1$.)0Ô 

3^212 

5$000 

S5f927 
11$426 
1>S000 
issn70 
23S211 

5^374 

8.<U27 

7^500 

5^350 

1^785 

2$142 

5.9000 

8jív>27 


|003 

$008 
;it)3t 
$411 
$õ25 

^Ò4 


5Í7.M 
2|053 

$514 
$S22 

5i700 
$á55 
2$>70 

$770 
13540 
2$400 
4.<2S5 
5$484 

7^aoo 

8$9i3 

1UÍ41 

2$5S0 

4$285 

3^i0) 
2^570 
^55 

25^-57 

1$02S 

2$400 
4$255 


10% 

» 

4S  o;, 

10*% 


48  % 


48% 


SBSSiO   EM   29   DS  AGOSTO  DS   1895 


ARTIGO 

VALOR  OPFICIAL 

AO 

CAMBIO  DB  24 

TAXA 

RAZÃO 

VALOa  OÍFICIAL 
AO 

CAMBIO   DE  2í 

TAXA 

572    1 

IA    14  Talorem 

8a          53S33 
3a          S$I25 

4  a         H<)^3 
5a        20$833 

2^00 
3$900 
74000 
10^0 

48% 

» 
» 
» 
» 

Id  Talorom 

10$000 
13|)17 
2ÍS932 
3J§8i2 

6.Í380 
12i000 
I7J213 

573    j 

la          l?2->0 
2a          25300 

^600 
1$200 

» 

21147 
4$^M 

2|057 
2JOS8 

57i 

la            $H6 
2^          1|250 

$200 
1600 

» 
» 

$7i5 
2^U7 

$3U 

i$on 

575 

l$g50 

$o00 

» 

2$in 

1$047 

570    ) 

2a            $41(5 

$i50 
$2">0 
ÍJ300 

60% 

» 
» 

1;J28Ô 
$713 
$857 

fà 

577 
B78 
579 
560 

081 

Como  08  toeid 

8$333 
3.^125 

)S  eorrospondoaios. 
l.$200 
3^000 
4$00J 
1|Õ00 

60  % 

4S  % 

» 

3|42S 

10$713 
li;í2H4 

r>$:i46 

2*056 
5^141 
6i8->0 
2$570 

5S2    1 

la    Ad  Talorom 
2a    Os  diroitos  do 

1  tocidoa  respoctiTO 

1. 

Ad  Talorom 

— 

5SS 
5S4 
58:» 
li85 

8.'?7Õ0 
l.'?2-)0 
7$J00 
1^250 

4$200 

$ÒOO 

3^)00 

ífOOO 

48  % 

» 
» 
» 

15$000 
2í^H7 

12.^85!) 
2^147 

72200 

1$047 
6^170 
1*017 

587 

la    Como  xorgi. 

2'»         21708 

1.^00 

48  % 

4^328 

2|221 

588 

Ad  Tftlorom 

- 

60% 

Ad  Talorom 

— 

"1 

la          4$000 
2a          8$000 
3a          SSíKK) 
4a         1G$000 
5a          1:J500 
í>a          3  $334 
:a          2.$íK)ô 
Sa          5$000 

2$f00 
4.^00 
4ÍS>)0 
9$600 
^900 
2$000 
1§'>Ú0 
3  000 

6385> 
131713 
132713 
27íj4í« 

2.->:>i9 

5$715 
4$Õ76 

8^571 

4A113 
8á2á7 
8§227 
16§4r)4 
1S541 
3$129 
2$744 
5ífli2 

590    j 

la            Í5730 
2a          1.^75 

$350 

ir900 

48  % 

» 

1ÍÍ251 
3.>21t 

i§Vi2 

591 

4S00Ò 

2$400 

60% 

6$S56 

4|U3 

.502 

la    Ad  vnlorom 
2a        45.^33 

22$000 

48  % 

Ad  Talorom 
783533 

37Í712 

-5^3    1 

la        10$833 
2^        43jf3« 
3J.        21$«)00 
•'.a          3.<000 
r,a         13<333 

da       mm 

7a    Ad  Talorom 
Sa          8.*333 
'^^    Ad  Talorom 

6.Í500 
2 -^$000 
12í.}00 

l^SOO 

2^'m 

5.'J000 

00% 

18.r>69 

74$2S1 

34$2S4 

5.<132 

223^52 

7j;-142 

Ad  Talorom 

141284 
Ad  Talorom 

11$141 

202570 
3^079 

13^712 
4^&J5 

SÍ570 

594 

la          3)5333 
2a            ^S34 

1.<?C00 
1500 

43  % 
CO  % 

5^713 
1^30 

'^ 

59-1 
59j 
597 
593 

20$833 

5§0J0 

.^131 

1§0Ô6 

10$003 

2.'J'»00 

;j020 

11000 

48  % 

1'»*% 
60  % 

3S$30S 

8|J71 

$230 

2^55 

17.^428 

4^114 

Í034 

1^713 

ANNAE3   DÂ  CA.MARA 


CLASSE  18» 


7AL0R    OFFICIAL 

AO 

CAMBIO  DE  24 


la 
2a 

4a 


la 

2* 


8$(56t5 
13.5333 

40^000 
135333 

2->$000 

40^000 
50$000 

46$(556 
403000 
40$000 

46$^>(36 
23$333 


15$000 

3^33 

5íf333 
40$000 

1*  46;J6Ô3 

ga  20?000 

3a  5$000 

4*  Ad  Tftlor«m 


ia  6$6Ô6 

2a  20$000 

3»  5|000 

4»  10.«000 

5a  /éSfjOô 

ô^  Âd  ralorem 

7a  ^ 

&$333 

40$000 
21|000 
C«mo  os  t«eidos 

11^86 
252000 
S?333 
40$000 
2j.«íi)00 
23$333 
25.<000 
2.'iS000 


$400 
l$i00 

2>000 
1^000 
6â000 
2^000 

15$000 

2'i.'2O00 
30$000 

28.'?000 
24<000 
2i.4')0O 

28;í000 
14$000 

IS^OOO 
\).<000 


28^:000 
12$000 
3^000 


4í)$000 
40^000 

la  8^333 

2a        40íi/00 
3a        2l;í'3ôt5 

ia        50$000 
2a    Âd  ralorem 
la        25§000 
2a    Âd  Taloram 
3a    68  direitoi  doi 
$833 

1»  15:^000 

2a  25$000 

3a  30^000 

4a  40$  XX) 


la 

2a 


40^000 
8^333 

40.Í000 
2l$ò'i0 


5|000 

24^000 

15^000 

eorrespondeitet 

7$0:)0 
15;^ '00 

^00 
24>000 
irj$000 
liíiOOO 
15S0OO 
15.<000 

i-.gooo 

2i.<iKJ0 
24.'$000 

õ.«000 

2'»^:ooo 

13^0^0 
30$000 

lõ^OOO 

tecidos  respoctivoi 

.^>00 

9.^000 
15$i00 
1S.<000 
2i§000 

24.-5000 
Õ^OOO 

2i$000 

i9.<ooa 


Seda 


15  % 


60  o/o 


60  •/, 


60  % 


VALOR  OFFICIAL 

AO 

CAUBIO   DE  14 

TAXA 

4$570 

14$S15 

$685 
2^222 

22$8ri 
11^-428 

22|855 

3^428 

1§714 

10|285 

3{i28 

42$851 

25^710 

C^.i5'58 
85$710 

41$140 
51$426 

2-:£Í 

48|000 
41Í140 
41$i40 

SQtOOO 
40$000 
D1S42Ô 
23^13 

4S.S000 
24$000 
30^S55 
15$427 

54713 

Ç^141 

68-<d68 

3$i27 
^84 
419140 

Sa?()00 

34$284 

S^71 

Âd  TaloroB 

48$000 
2(«Õ70 
5$142 

lis 426 

34^284 

S$571 

17$142 

7.^'J98 

Âd  Talorom 

6$<55 
20|570 

5?142 
10$284 

4^798 

14$gS4 

68.-55.  >8 
42.<28õ 

81570 
413140 
25$716 

20>irt:)7 
42$S61 
14^284 
6S.<5>S 
42$8t31 
40§000 
4aí861 
42$8ôl 
42.^s>l 

68$5'38 

14S284 

6S$5t)S 
37$139 

85$710 
Âd  ralorom 

42|861 


1.JÍ427 
25.?713 

51S42Ô 

6S$56S 

14$2S4 

6S$5ó8 
37$139 


12^418 
25.'?71«) 
8.'<')70 
41it40 
25$716 
24^ 
25S716 
25|713 
25$716 
411140 
41$140 

8$570 
41^140 
22^283 

518426 
25$71ô 


Ç856 

151427 

255710 
30á835 
418140 

41$140 
8$^70 

41$liO 
2^>3 


15  % 


60 


60 


% 


60% 


SESSiO  EM  29  DB  AGOSTO  DB  1895 


CLASSE  19'' 

Papel    e    suas    applloac&os 


VALOR  OPFICIAL 

VALOR  OFFICIAL 

ABTXGO 

AO 
CAMBIO  DK  21 

TAXA 

RAZÃO 

AO 
CAMBIO  DE  li 

TAXA 

BAZXO 

636    j 

1^          3^333 
2a        10.^-000 

lâcVW 
4$800 

48  % 

» 

5§712 
17.^137 

2$742 

S$fôj 

4S  •/ 

» 

.* 

3'Â4TaIorem 

— 

» 

Â4  Tftlorea 

»• 

«O,        S 

1»         6Í230 

3$000 

» 

10$712 

5$li2 

» 

637    / 

2»          l.<000 

$480 

» 

1S713 

$S22 

» 

í 

3^          UÕ62 

$750 

» 

2$ò77 

1^S5 

» 

638    1 

1'^         $:m 
2^         ijoil 

$160 

•» 

§571 

$274 

» 

í 

$000 

» 

1$785 

$857 

» 

639 

la          3^333 

IJiCOO 

» 

3$712 

2|715 

» 

2^          25j.")00 

l§áOO 

• 

4$^83 

2$056 

» 

640    j 

1»          1$250 

^^ 

» 

2$141 

1$028 

» 

2»         2$500 

1JÍ200 

» 

4;<3^3 

2$05(> 

» 

1»          1$0Ô3 

$ir)0 

15  % 

l$s26 

$274 

13  % 

641 

2^          3}l2.-> 

l.S')0O 

48  % 

5835  J 

2S571 

48»/ 

3-^          1$041 

$500 
2^00 

» 

1$785 

$857 

» 

4»          5.<>33 

» 

lOíjOOO 

à^SOO 

» 

642 

1*          A^i&j 

2^00 

» 

7$  141 
4$:3il 

3$428 

» 

2a          2>70'l 

1§300 

» 

3$228 

» 

1 

1»          1$0.>Ò 

$160 
3^200 

15^% 

1$S2.*^ 

$274 

15^ 

«3J 

2*        213333 

3*      mmò 

30^520 

5$4S0 

» 

1$')00 

» 

1S;J2Ò0 

2$7i2 

» 

4^idTalorem 

-_ 

» 

Ad  TAlor«m 

— 

» 

644 

Lim 



_ 

LirrA 

^. 

m^ 

645 

l$0fV5 

$160 

Ifi  Vo 

l$82i5 
3$652 

$274 

15^ 

646 

S$133 

$320 

> 

^48 

» 

647 

1*          3$Í33 
3^         r);í833 

21000 
3^500 

60  0/. 

5$713 
10^000 

:ííi428 
ô$000 

60  ^ 

648 

a<333 

1$600 

48  % 

õ$712 

2$742 

48^/ 

P           :<100 

$010 
$1S0 

10  % 

$170 
$(>42 

$017 

10  • 

2^           $375 

48  «/o 

$308 

48^ 

3»          1^00 

.<4S0 

» 

l.<713 

$^22 

» 

4a            >:i00 

$030 

15  % 

S340 

$051 

*v 

1 

5*           $(VV5 

$100 

» 

1§140 

$171 

48*0 

1 

ô'*            S500 

ásoo 

48  % 

$S-.7 

§411 

7a          I?i36t5 

» 

2$^5tí 

1§370 

» 

8'^          2^708 

» 

4,<V4l 

2§22S 

» 

9^            $333 

$i60 

» 

$571 

5^274 

» 

10^            §208 

$100 

> 

$:í57 

ti!} 

» 

ll"^            S-.25 

,^300 

» 

1$071 

§514 

» 

12a            $  33 

13a            ^U6 

$080 
$200 

15  % 
48  % 

S.'13 
57 14 

$137 
S3i2 

15  9 

48? 

I 

14a         srxiô 

$320 

» 

líjl42 

$548 

» 

649 

15a            ^m 

§240 

» 

$857 

$U1 

» 

■| 

lò»          l.<3vl 

S(i50 

» 

2ít3ál 

i§iri 

» 

1 

17a          2jÍ708 

1$300 

» 

4$' vil 

2§22S 

» 

1 

IS'^          4$l(i6 
19^          lílOOO 

2$<)00 
$iOO 

» 

781  il 
1.'Í713 

3§42S 
SS22 

» 

1 

20»          5.^208 

2$500 

» 

S$.*27 
1$i2S 

4$2.S5 

» 

1 

2ia            S.S33 

;?400 

» 

.<6S5 

» 

1 

22^            $333 

$160 

?-.oo 

» 

."5571 

$274 

» 

1 

23^          lít250 

» 

2$141 

1,<)28 

» 

24a          láoOO 

$400 

» 

1$713 

.^^^ 

» 

25a          GgliJO 

3$000 

» 

l0§71-> 

5§r»2 

» 

2'*a            g333 

«iiS 

» 

SÕ71 

o^IÍ 

» 

27a          4^166 

28»         2$083 

1?000 

» 

7$14l 
3^570 

3$428 
1$714 

» 
» 

\ 

29'^          5}íi00 

1$400 

» 

8$577 

4$113 

» 

650     j 

1»           ^iVÔ 
2a           $208 

$320 
íflOO 

• 

l.'il42 
Í337 

5548 
§171 

» 
» 

651     j 

1»          2$0^3 

ISOOO 

» 

3$570 

1$714 

» 

2"^         «§369 

4$Õ00 

» 

16|0Ô5 

7$713 

» 

652 

A4  Tilor«a 

— 

a 

Ad  Talorem 

— 

— 

ANNAES   DA  CAMARÁ 


CLASSE    20» 


Pedras,  torras  e  outros  minoraes 


VALOR      OFFKIAL 

VALOR  OKKICXAL 

IO 

AO 
CAMBIO  DB  24 

TAXA 

RAZÃO 

AO 
CAMBIO  DE  14 

TAXA 

RAZÃO 

/ 

1()$Ô0Ô 

1.^600 

15  % 

18.<t2S0 

2>743 

15  % 

5ÍC333 

$s00 

» 

\)$133 

1$370 

» 

1 

«0'32 

$030 

48  O/o 

$107 
5$710 

$051 

48  0/0 

af«3 

$0n3 

líí'W0 

1 

2S742 

\ 

^040 

t 

$lí2 

$0(J8 

» 

$123 

$0(V0 

t 

§21  i 

$102 

» 

$187 

$i)JO 

1 

í<321 

$15í 

» 

Ç0(^)2 

$03.) 

1 

$107 

$051 

»- 

Íf072 
$ttS3 

$035 
$010 

i 

$125 
$1^2 

$000 
$038 
$102 

$125 

§0Ô0 

1 

$214 

» 

5,^410 

2g60J 

1 

0$283 

4;í4õ'i 

»■ 

Âd  Taltren 

— 

« 

id  Talonm 

» 

\ 

^fí?? 

>isOO 

1 

2$85;> 

1$370 

» 

5 

$0Ô0 

$010 

15  V^ 

$115 

$017 

15  Vo 

la            $100 
2a      Lirre 

$010 

10  % 

$177 
Lirre 

$017 

10_«o 

3»           $250 

$120 

48~o 

$12S 

$20S 

48  % 

4»            $»125 

$300 

» 

l$07t 

$514 

»■ 

5*            S104 
6*           $125 

$o->o 

» 

$Í7S 

S08'> 

» 

$0õO 

> 

S214 

$102 

» 

?•    •       $06íJ 

$030 

» 

$107 
4.«2S3 

» 

6 

8»         2$r.0O 

1$200 

^ 

255053 

> 

9*           $-.00 
iO*           ^200 

^40 

» 

$857 

$411 

» 

.«030 

15  O/o 

S340 

$051 

15  o/_ 

lia           $583 

$2S0 

48  0/^ 

$.S33 

^\0) 

4S  o/o 

12»         8$333 

4:1000 

» 

H$2S2 

25I-/1O 

» 

13a       3l$2:0 

ir>$ooo 

» 

d3>'5;)0 

14a        20$0il 

15$^00 

» 

414035 
55^347 

21$ 125 

» 

lúa        3,)$3íyi 

» 

ai$5'37 

» 

\ 

lC>a        00^'.  16 
17a            §032 

^S^ 

> 

103$554 
$107 

49.57OÍ 
$051 

1 

ia          1$6G3 

$«^00 

» 

2$S56 

1$370 

»■ 

)7    ) 

2a            $104 

$050 

» 

$178 

$085 

» 

3a          l|t566 

§800 

» 

2$8.->ô 

1$.370 

» 

( 

4a            $101 

$P50 

» 

$178 

$085 

» 

«1 

ia            *165 
2a            |500 

$0^0 
$240 

» 

<^2^5 
$857 

$137 
$ill 

» 

9 

$200 

$030 

15% 

$340 

$051 

15  Vo 

0  ! 

í*      ..  ^^ 

$350 

48  O/o 

1$250 

$600 

48  0/0 

"    í 

2a     Lirra 

— 

Lirre 

— 

O 

ia           $035 
2a           5oS3 

.«010 
$010 

15  O/o 
48  0/0 

$113 
$142 

^ 

15  O/o 
48  0/0 

o     S 

la           $333 

$160 

:► 

S571 

$27i 

» 

se 

t           ^ 

ÍÍ20 

» 

l$ô0í) 
$428 

$771 
$205 

» 

3 

$033 

$005 

15  Vo 

$057 

$008 

150/^ 

í 

la           $100 
2a           $áOO 

$015 

» 

$176 
$340 

$025 
$050 

» 

**    1 

3a           $750 

48  0'o 

1$235 

$617 

48  0/0 

Í 

4a            j  -,33 
5a          2$083 

15% 

48  0/0 

$913 

3$)70 

$137 
1$714 

15  O/o 
48  O/o 

i 

la            SlOO 

$015 

150/0 

$166 

$025 

15  O/o 

«  1 

2a            $200 
3a            $937 

1030 
$450 

48''o/^ 

S332 

1$006 

!??? 

48Vo 

«    'i 

r        i!S? 

$030 

» 

|107 

$031 

» 

16      ' 

2a          l$.i63 
3a            pôs 

|ioo 

1 
1 

► 

li? 

|l71 

SESSÃO  EM  29  DB  AGOSTO  DB  1805 


711 


ARTIQO 

VALOU   OFFICIAL 

AO 

CAMBIO  DB  24 

TAXA 

RAZÃO 

VALOR  Ol-FICIAL 

AO 

CAMBIO  DE  14 

TAXA 

RAZÃO 

667 

la            0031 
íia            $:j33 

$or» 

$160 

«  % 

» 

5053 
$571 

Í025 
$274 

48  % 

66S 
609 

$125 
$S33 

$0'0 
$400 

$214 

1$'.2S 

$102 
$0S5 

^ 

670     , 

t 

la    Ad  Taloren 

5ia          VÇ133 

3a          2§(V3(5 
4a            $133 
5a           1>0  i  i 
6a            $333 
7a    Ad  Tahrem 

$320 
i?iC0 
$020 
SltJO 
$050 

15  % 

» 

Ad  Taloreiíi 

3f)53 

íf22S 
l^Si-J 
$->70 
Ad  mlorem 

$5iS 

Í3S5 
.<034 
$274 

$085 

15  % 

» 

9 
» 

» 

8«*             » 

— 

» 

* 

-— 

» 

"'] 

ia          3.Í333 

2a          y§333 
3a        2.^00 
4a        40$000 

S500 
l^WO 
3$.>00 
0.<000 

» 

Õ.Í713 

lÓSOOO 
41.<I33 

$857 

2.ii00 

(3$170 

10$2<4 

» 

673     ) 

la      2i0^0 
2^        S0y.(J0O 
3a          2,5000 

12:^000 

4.S0OO 
$100 

5% 

» 

411$3òO 

137$ 120 

3$120 

20$5J8 
G.'iS56 
$171 

5^% 

673 
674 

§808 

$100 
5Í030 

48  % 

S'>57 
$107 

$171 
$051 

48  % 

675     ) 

la            ?200 
2a             .<50>5 
3a          1$333 

$030 
.<010 
$5iO 

15  % 

4S*% 

S3i0 

.'*1I3 

2^"2J1 

$051 
$017 
1$100 

15^% 
48*% 

67Ô 

Ad  Tttlor»m 

— 

» 

Ad  Talerem 

— 

» 

677 


„< 


678 


679 
CSO 
681 


682 

683 
68& 


ÔS5 


U 
2a 
3a 
4* 

5a 


la 
2a 
3a 
4a 


S$333 

$135 
,^291 
$541 

.S5S3 

$000 

l.^iô3 

^03 
1^354 
6$jti0 

1$>33 

3^333 

$413 

1$5U0 

Livre 


4$00O 

80  >0 
}<140 
S2ti0 
$350 
$5i0 
1$000 

$100 

$>ro 

3;200 

$s:oo 

2í<200 
$2J0 
$J00 


i$2no 

6$000 

.«070 
$200 
ISòOO 
$0S0 
$02.5 
$050 
$080 
$120 
$040 
$080 
$120 
.si<0 
$010 


CLASSE   , 

21" 

luOXLQO,     e    viaros 

4S  % 

14$282 

, 

$2S5 

» 

$500 

» 

$J27 

60  % 

ISOOO 

> 

K538 

» 

2$8i3 

48  % 

$307 

» 

2}f321 

» 

11$425 

» 

2$?Õ3 

GO  % 

63283 

48  % 

$71  i 

60  V. 

2$2:o 

— 

Livro 

4^  % 

4?253 

21$U0 

ÍÍ250 

$714 

5$712 

Í85 

$o>g 

$178 

$285 

$42S 
$142 

$285 

1428 

$641 

$142 

6S85Ô 

$137 

$240 
$U5 
$oOO 
$<J23 
1^714 

$171 
1^114 
5$i8l 

1$370 

3$770 

$3i2 

l$35a 


2.?056 
10^2^0 

$120 
$342 
2$742 
S137 
$042 
$0i^5 
$137 
$200 
$068 
$137 
$205 
$308 


48  % 


60  % 


«  % 


60  •/, 
48  % 
00  % 


48  % 


712 


ANNAES   DA  CAMARÁ 


A 


685 


687 


690 


691 


69S 


695 


VALOR 

OFFICIAL 

AO 

TAXA 

CAMBIO   DE   24 

14« 

SIÔG 

§080 

•15a 
16* 

^ 

$120 
$180 

17«* 

il25 

lOtiO 
$140 

18* 

ç290 

19* 

$437 

$210 

201 

$,62 

$27J 

8$333 

4$000 

1?354 

$o50 

1* 

75083 

3$400 

2^ 

a  083 

l^XX) 

3^ 

8^50 

4^200 

6$Ô66 

3§200 

la 

2ô$66ô 

4|000 

2* 

12:000 

1:800 

1* 

2$708 

1$300 

2* 

3*333 

2íf000 

1* 

$104 

$050 

2* 

$106 

SO-IO 

3^ 

$250 

$120 

4* 

$437 

$210 

5» 

1,93  vi 

$<350 

6* 

$30S 

$100 

2$V36 

l$t>00 

;f250 

$120 

l'^ 

S720 

0350 

2a 

1?0')0 

8(330 

3* 

1S250 

$580 

4a 

l$66o 

1$000 

48  % 


15  % 


48  % 
60  % 

48  % 


60  % 
48  O' 


60  % 
48  % 
60  % 


VALOR   OFFICIAL 

AO 

CAMBIO   DB   14 


$428 

$641 
$214 

$500 
$7-)0 


14$282 
2|525 

121139 
3|750 

11$I25 

458656 
20$5o6 

4S^il 
5$713 

$178 
$2Sõ 
$i28 
$750 
2$529 
$357 

4t->0) 
1-Í28 

1$250 

ijsoo 

2S071 
2$853 


$4Õ2 

6$356 
1$114 

51827 
1$714 
7$20O 


48% 


15% 


48% 
60% 

4S% 


60% 
48% 


48% 
60% 


CLASSE  22* 


o  iiro,  pirata  e  platina 


696 


697 


ia 

Llrre 

2» 

120S000 

3^ 

Lim 

4* 

2$()00 

5^ 

Âd  Tftlonm 

6» 

2.^000 

7* 

4  000 

8* 

2?00) 

1» 

Lirre 

2a 

J20g000 

3a 

Lirre 

4a 

200 

5a 

792^000 

6* 

7* 

260$000 
320$000 

8* 

200 

9a 

400 

10*  Ad  Tolorem 

11* 

200 

800 


6$000 

$100 

"$100 
2$00 
$100 

6-GOO 

,«010 

9$600 

13$000 

16$000 

$010 

!í020 

$010 

$040 
$100 


5  % 

Lirre 
205$iiS0 

Lirr* 

5  % 

3^í20 

* 

Ad  ralorem 

» 

3:420 

» 

6$8í0 

» 

3$420 

_ 

Lirre 

5  % 

20:ym0 

Lirre 

5  % 

$352 

» 

329Í080 

p 

445ÍIÍ40 

* 

548$iS0 

» 

fe'342 

5 

$684 

5  % 

Ad  ralorem 

• 

$312 

^ 

11360 

> 

3$i20 

10$284 

ll7l 

$171 
$342 
|l7l 

lÕ$284 


J% 
5% 


5% 
Is 


5% 


SESSÃO    KH   29  DB   AGOSTO   DE    1895 


713 


CLASSE  23» 


Ool>re    e    suas    ligas 


▲STIGO 

VALOR  OFPIGIAL 

AO 

CAMBIO  DB  24 

TAXA 

RAZÃO 

VALOR  OFFICIAL 

AO 

CAMBIO  DB  li 

TAXA 

RAZÃO 

699 
700 

$250 
81185 

S0-)0 
3$900 

20% 
48  % 

$42-> 

13.5925 

|085 

6Í684 

*8  % 

701     \ 

1^           3?333 

11600 
3$000 
4Í600 

'    Õ.*7i2 
10^712 

la^iio 

2$742 
5?<142 

7$8S4 

» 
» 
» 

r«i 

t  s 

8^000 
Ki^OOO 

28§5(»0 
57$  120 

13$700 
27.5400 

703 

8^333 

4|000 

14$2S2 

6$856 

> 

704      1 

la            1$6Ô6 
2a            2Í70S 
Sa            S$333 

{800 
1^00 
4$000 

2$85<'> 
4$.>U 
14$282 

1|370 
2|22S 
6$85C 

» 

705 

$833 

$400 

1|42S 

;JÔ85 

» 

"•I 

la           2^500 

2a            6$666 

1|200 
3^200 

4§283 
11$'25 

5^i84 

707     1 

la            6á0il 
2a          10$000 
3a          25^000 

2S900 
4â800 
12$000 

10ÍÍ35Í 
17.^142 
42§S30 

4Í970 

8;í22(í 
20$>60 

» 

708    1 

2a          4l|t300 
3a          17$708 
4a          52^0^;0 
5a          87.^300 
6a          35^^(16 

121000 
20|000 

25|000 

42|*:)00 
17|000 

42$830 
71SÍ00 
30§332 
8t)$270 
150.^000 
60$704 

20.?5*50 
34^201 
l'iá509 
42 ''850 
7íi,^000 
2.>$13S 

» 

» 
» 
» 

709     1 

ia            i$ò6S 
2a            á$708 
3a           5|208 

$800 
1$300 

21500 

2^856 
4$Ò41 

8$.)27 

1S370 
2$228 
4§2S5 

* 
» 

"*! 

ia            1^041 
3a          24  -.ôf) 

'i 

15*% 
48  % 

lâ785 
57$12S 
45$66tí 

3^570 

S857 

273420 

6$8d6 

13714 

15*% 
48  % 

710 
7i« 
713 
7U 

6^250 

6$2ó0 
8$750 

3|000 
3|000 
4Í200 
3J0OO 

10S712 
10?£712 
15^000 
10$712 

53142 

5ân2 

715 

1«          20^833 
2a          10^  HO 

10|000 
5.^000 

35$70S 

17$140 

8?570 

716    1 

la            8$333 
2a          33^333 
3a          16>j(566 
4a          iji$500 
5a          41$J0O 

4^000 
115$000 
S$000 
6«000 
20Í000 

14$282 

57Slá8 
28^534 
21S45Í4 
71^400 

6§S56 

13J720 
10íf2>i4 
3i;<200 

-i 

ia            2$500 
2a            4^166 

1$200 
2^ 

4$2H3 

7.<lil 

2m^ 
33428 

718  ; 

la            1$041 
2a            lí^fjô 
3^           3á333 
4a            2.S708 
5a            1|041 
6a            4Í166 
7.V            2íJ-)00 
8a            4§lôô 
9a            2^708 

$500 

isco 

1J600 
1Í300 
500 
2Í0(ÍO 
1200 
ZOQO 

i|poo 

11785 
2§S56 
5$712 
4;í64t 
1$785 
7álil 
4^283 
7^141 
4^641 

|857 
lp70 
2  740 
^228 

$^57 
3$i28 
2l056 
3^428 
23228 

719 

12$50O 

6|000 

» 

21^424 

10^284 

» 

Cam 

ara    V.  IV 

90 

714 


ANNAES   DA  CAMARÁ 


TALOR     OFFKIAL 

VALOR     OFFICIAL 

ARTtOO 

AO 
CAMDIO  DE  24 

TAXA 

RAZÃO 

AO 
CAMBIO  DE  14 

TAXA 

RUio 

720    1 

ta           laôCx) 

$<00 

48  % 

2I^Sr>6 

1$370 

48% 

1 

2»          3J125 

4$300 

553)0 

2f>71 

» 

721 

3$7W) 

4$^00 

» 

9$i27 
ll$i25 

3$085 

» 

7i2 

6.<ò(>í5 

l.<000 

r»  % 

l$7i4 

r.  % 

723 

r).^2'j8 

2$-)00 

4J  % 

S$.>27 

4?2S5 

48  % 

TZi 

1S250 

$500 

» 

2<14l 

í^ 

» 

72  > 

d$V)d 

$>oo 

» 

5>$.S->Ô 

» 

lio 

3^^a3 

^4.>0 

15  % 

5$i80 

$822 

15% 

7»     t 

la         2.$083 

1«0  0 

48% 

3$-»70 

1$714 

4S% 

í 

2»          4§166 

25000 

» 

7$141 

3á42S 

» 

CLASSE  24» 

01iuxiil>09  estaviixo»  [zinco  e  sixas   ilg^as 


la 

810  5 

$050 

30% 

$2>3 

|085 

33  0o 

2a 

l-iiiiO 

S350 

» 

2$000 

^600 

» 

3a 

§270 

SI  30 

48  % 

$4)4 

$222 

48% 

728 

4a 

$333 

.vl-O 

SÕ71 

S74 

5a 

ií^')6i 

asOO 

2$8r>'5 

1$370 

na 

3$333 

1>)00 

r>}í712 

2$740 

7a 

5§000 

2$íi)0 

^im 

4^113 

/ 

ia 

Í166 
8Í333 

$0*0 

15  0  ' 

$800 

$113 

15  "c. 

2a 

4.-5000 

48  O/o   . 

14.^282 

6$S5J 

48  0^ 

3a 

i;7£0 

$350 

iS2r>o 

ííftX) 

\ 

4« 

i2õ0 

;5120 

$i2."{ 

$215 

«9 

5a 

S720 

<53õO 

1S250 

^300 

fia 

l:ííiO 

.^70v) 

2$5U0 

/ 

Sa 

$333 

,S1"0 

$57i 

1I37O 

f 

7a 

i$W6 

.<S(^ 

2$85^i 

y 

()a 

3$333 

l.<  00 

5;i712 

2$7i2 

ICa 

5^000 

2.Í540O 

8$j77 

4^113 

/ 

la 

1200 

$030 

30  0^0 

SS340 

$102 

30  % 

/ 

2a 

l2?0 

4$000 

48  0/^ 

14>:2S2 

ô-íSSÔ 

48  0'o 

i 

3a 

í5l30 

SVOi 

$222 

,30 

4a 
4a 

$410 

gilO 

$5:00 

621)0 

$714 

$714 

$3i2 

i 

6a 

^m 

$2í40 

$857 

$411 

f 

7a 

l.S6)6 

$S0O 
1?000 

2$^> 

1$3T0 

8a 

3$333 

5$712 

2$742 

\ 

9a 

5$000 

2$i00 

8$577 

4$113 

CLASSE    20" 


Forro  o  aço 


731 
732 
733 
734 

$150 
$250 
$250 

«5j 

ia 
2a 

5Ç000 
4$Õ83 

736 

737 
738 

$720 

3$333 
1$'366 

,u| 

la 
2a 

-  6Í2r)0 
$720 

$005 
$030 
$050 
$OjO 

2$400 
2$200 

$350 
$250 
$140 
lííCOO 
$800 

35000 
$330 


10  % 
20  t>  « 


48  o,' 


$080 
$255 
$f25 
$425 

8$577 

i$2:)0 

í892 

$500 

5$712 

2$856 

10$712 
1^250 


$0OS 
$051 


4$il3 
3$T70 

$600 
$428 
Í2\0 
2>742 
1$370 

5$i42 
$600 


10% 
20  «o 


48% 


SESSXO   EM   29  DE    AGOSTO   DE    1895 


im^ 


o 

VALOU  OFFICIAL 

AO 

CAMUIO    DB  24 

TAXA 

RAZÂD 

VALOR  OFFICIAL 

AO 

CAMBIO  DE  14 

TAXA 

RAZÃO 

í 

i$ÔÔÕ 

2$0'3 

$00 
istOO 

48  •/• 

» 

2!?85  5 

3<570 

1S370 
l$71l 

43% 

» 

' 

la           5Ç20S 
2a         lOJllO 

2$500 
5^000 

S.-5027 

i7|s:o 

4$285 
8?5>70 

5 
1 

r 

2$roo 

8,^333 
«520 

JI200 
$550 

,':2>o 

4$2S3 
1 \^i^2 
2$:«l 

l$li4 
;í428 

M 

la           l$Oil 
£a           2$708 

$500 
1.^300 

1^78'. 
4$<41 

$^57 
2Í228 

D 

1S041 

§500 

1$785 

$857 

1     1 

ia           1^0 íl 

2a           2^)83 

$500 
1$000 

1$*85 
3|570 

$=557 
1^714 

•! 

la         0(5$  36*3 
2a       13.Js:í33 
3a       2'j  >>í  V3r> 
4  a       400$0;)0 
5a       54I$33.3 
6*      m  >^<  >r)5 
7a      83J$200 

3i|0OO 

(;4--ooo 

12S.-Í000 
1<J2$  )00 
260».00 
320^000 
400.:OCO 

lií$820 
22S>r,33 
4"j7.>0.V. 

t>^:$)00 

92í<$U  > 
l:ií2.'^:)00 
l:4i^8.5iiOO 

54$S40 
109$:.M> 
219S392 
32  )$0S8 
445$.>40 
54>-$'.JO 
(>85§.30O 

)3 

$720 

$350 

1$2Õ0 

$•300 

M 

1*           1*000 
2a           3$:333 

$480 
1$000 

1$713 
5S712 

2^742 

M 

la          4|1:)) 
3»        208000 

2500O 
3^000 
9J530O 

78ni 
10.<7i2 
3í$274 

2$742 

5*142 
16Í451 

( 

la          8$353 
2a         155320 
3a          5520!$ 
4a         l',§)6 ) 
ôa        31$250 
6a         10§U0 

4$)00 
7$500 
2>500 
8^000 

i5$ooa 

5g000 

14:?2S2 

2)íí770 
8$927 
2S$5:)0 
53:j5o2 
17;JSÕ0 

r)>'S55 
12^^50 

4^2x5 
13^700 
2')Ç71) 

í<$j70 

.| 

ia          3*335 
2a         23$k>:3 
3^        2H333 
4a            $200 
5»          2^500 

1$Ò00 
1?200 

õ$712 

45§710 

3:)$5«30 

$513 

452S3 

?$742 

21^V?3'J 

D§48i 

$151 

2$05O 

15*%. 
30  % 
48  •/... 

759 

l$0il 
2<0^3 

^00 

1§000 

1S7S5 
3$j70 

$S-)7 
1.^71  i 

760 

1»            $583 
2*          l$iô3 

$280 
^!i00 

.<«33 
2$á56 

$ÍOO 
1$370 

761 
762 

$325 
$375 

$180 

1$071 

2'''321 

$>41 

$514 
1$114 
Í30S 

iJ 

1»          l$3õt 
2^           $520 

$1350 
$250 

2$321 
$S02 

1$114 
$128 

T(C 

1=^        12.?500 
2a          8|333 

6$000 
4$Í00 

2l$i24 
14^282 

10^284 

(3^850 

7ÔÔ 

ia          4$I63 

1      3^        20$'i33 

3a        12.Í5ÍJ0 

2?'J00 
10^^000 
(«000 
3$000 
10$000 

7$141 
37,$508 
21.Í424 
10^-712 
37$5U8 

3$428 

10$2S4 
5$li2 
17§140 

7(n 

i       !•           $Ô65 

1     2*       2$osa 

$320 
1$00) 

lél4d 
3$370 

$518 
1$714 

7188 

$SL6 

$200 

» 

$714 

$312 

»- 

716 


ANNAES  DA  CAMAR.4 


■n 


709 


770 
771 

772 

T73 
774 
775 
776 

777 

778 

779 

780 
781 

782 

783 
784 

785 


VALOR  OFFICIAL 
▲O 

CAMBIO  DÈ  24 


2250 
1$2^ 

1$'>6*5 

liou 

$208 
iífOSS 
$833 
$720 
i$aH 
Ií2.-i0 
2.$0S3 
1$0U 

1S041 
3$12) 

$â0S 


1»  $133 

2*  $"00 

3a  1$0»1 

4a  S^S3 


la 
2* 
3a 
4» 

5a 
6a 
7a 
8-* 
9a 
lOa 
Ha 
12a 

la 
2a 


la 
2» 


1» 
2a 


ia 
2a 
3« 


Ift 

2a 


la 
2» 


la 
2a 
3a 
4a 

5* 

6a 
7a 

8a 


1$041 


1$3Õ4 

4|irx^ 


$720 

la  8720 

2a  $375 

3a  ^5 


7$916 


7^200 

2$0S3 
$720 

6$250 
12^500 

$tô.3 
Um 

$16-3 


$416 
Í7Õ0 
1^041 
$416 
|S33 
1$41(3 
1$600 


9a  U  ralonm 


$100 

$040 
$i:>0 
$'^ 
i$ooo 

<5Õ00 

i^ooo 

$650 

2$000 
4$000 

$3"^0 

$350 
$1S.» 
$i30 

3$80a 

$150 

§350 

3$500 

1$000 

$350 

3$000 
$025 


$400 


20% 
48  •/♦ 


15_% 

30  % 
48  % 


86  0/. 


VALOR  OFFiaAL 

AO 

CAMBIO  DB  14 


1142 

2$»->6 
1^8» 

l|2i0 
l$7fô 
2$142 
^70 
1$785 

1$7'<5 
5$333 

$357 


1$785 


i^ 


Í370 


1$785 
3^70 


7$141 
14$282 

1$250 

í$2>0 
$&fl 
1^ 

13|568 


1$250 
12$500 

3$570 
lp50 

10$712 
21$424 


Um 

$283 

gl4 

1$785 
$714 
1$428 
2$427 
2^856 
Ad  TAlonm 


1Í370 
^7 
fl71 

*|^ 

$600 

$857 

1$7I4 
$857 


►71 


$857 
1$714 

1$114 


6$S56 

$000 

$600 
$308 

$737 

6$513 

6$000 

1$714 
$600 

142 


$042 

$085 

$342 
$617 
$857 
$342 
$684 
1$165 
1|370 


1 


n 

4?l 


Si 

» 


CLASSE  26' 


786 
787 
788 


ACetalloldes    e    vario*    metaes 

16|000   1      15  %    I    1 
$450 


27$424 
$342 
$771 


&% 


SESSXO  BM  29  DE  AGOSTO  DB   1895 


717 


VAI.OR    OFBICIAL 

AO 

CAMBIO  DB  24 


VALOR  OPPICIAL 

TAXA 

RAZÃO 

AO 
CAMBIO   DE  14 

TAXA 

RAZÃO 

1$600 

15  % 

Í8|2ô0 

2.<74« 

15% 

1^()0 

13.<70  S 

2^^ 

» 

1$(>00 

18|>d0 

2^742 

» 

$500 

5^713 

.fS57 

» 

$005 
^20 

U 

S008 
$034 

» 

2$500 

28S033 

4$-285 

» 

í-)00 

5^713 

1I37O 

» 

$S00 
$400 

9.<133 

» 

4jí5'33 

$685 

» 

21500 
1030 

28í?033 
§340 

!<050 

» 

CLASSE  27" 


LX*mu.ixionto    e 


outras    ol>i*aii     de     ax*iiieix-o«    ol>Jectos    cie    munlgâo 
e    petroolxo»    de    guerra 


» 1 

r! 

103 

104     I 

m  \ 
BO6 

807 


810 
811 

812 

813 
814 
815 


1* 
1« 

!■ 

8a 


ia 

2a 

la 
2a 

la 
2» 
3^ 
4a 

5a 
©a 

la 


la 
2a 
3a 

ia 
2a 
3a 
4a 

ia 
2a 

la 
2a 

la 


10$0fl0 
16^666 


6^í50 
10^10 

$002 
$312 

1$250 


$S33 
1$250 

20$000 
lOSOOO 
6|0H 
6$0H 
5$000 
2$708 

4$166 

^fm 

6?041 
3$5il 
^>83 

3$333 
^S3 
4§lò  i 
$S33 

5$000 
l$2->0 


2$708 
1$041 


4$300 

8r<000 

4;?000 
3SO0O 
5$000 

$030 
^150 

$600 

1§200 

í?000 

$400 


9íi600 
4$^00 

2.^)00 
2<400 
1$300 

2$000 
1.^000 

2$;»oo 

1^700 
4^000 

1^000 

1$000 

2$000 

$)00 

2?400 
^000 

3^000 
5$>00 

1$300 
$500 


1§000 
1$ÔOO 


48  0/0 


17.«137 
2b$560 

1ÍJÍ2S2 
10^712 
17$S50 

$107 
$535 

21142 

4$28i 
2$  142 

1$.Í2S 
2jli2 

3i."i274 
17.'?t38 
I0$:i.>i 
10S354 
s^-,77 
4íiil 

7Í141 
a^570 

10,^354 
(5??'.)>8 
lòí>i23 

5$712 
3$">70 
7^141 
lííi2S 

.8.$577 
2$H2 

10.<7i2 
20^708 

4$641 
15f7s5 

7$141 

3$õ70 
5,<712 


«$226 
13^700 

r)^S56 
5.^142 
8^70 

$001 
$257 

1$02S 

2.^055 
1^2S 

$6S5 
14023 

16$454 

8íJi27 
4^970 
4$<J70 
4|113 
2>228 

3$428 
l}7l4 

4$J70 
2í913 
7$884 

2$>42 
1$714 
3$428 

$ÒS5 

4$113 

li<028 

5^142 

<)$940 


$357 

3$i28 
1$714 
2$742 


48  % 


718 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


ARTIGO 

VALOR      OFFICIAIi 

AO 

CAMBIO  DE  )Si 

TAXA 

RAZÃO 

VALOR  OPnCIAL 

AO 

CAMBIO  DE  14 

TAXA 

* 
» 

816     ) 

2^       in$)00 

3a            1|041 

2#40O 
4$^00 
§500 

48% 

» 
» 

8S'>77 

17$139 

1.^785 

4$113 

8.^225 

§857 

817 

l|35i 

$^,50 

» 

2$321 

1Ç1Í4 

'  i 

818     j 

1*           2|-)03 
2a            1,^250 

18200 
$500 

» 

21142 

lí028 

.1 

819 

Ad  Talorflm 

— 

» 

Ad  ralorem 

— 

■ 

CLASSE    28' 


01>x>ci8    d.e   cuteiariet 


820 


821 


822    I 


823 


824 


885 


la 

2.S-300 

2a 

1230^2 

3a 

6$2-.0 

4a 

8.J333 

5a 

20$S30 

la 

1$455 

$)66 

2a 

3* 

1S666 

4a 

2$010 

5a 

l$2õO 

6a 

Í5375 

7a 

§937 

8a 

§>37 

Pa 

õ$000 

la 

4|163 
20^833 

2a 

la 

2$500 

2a 

li$250 

Ç937 

la 

3|125 

2a 

7$.)16 

3a 

12:0S2 

4a 

20.$000 

5a 

4S1.>6 

6a 

12^082 

7a 

Ad  Tolorem 

4$300 
5.S800 
3$í)00 
4^00 
10^000 

$700 
$32') 
§800 
l$i00 
$000 
i?lS0 

sr>o 

S'(50 
2$»00 

2$000 
10$000 

1$200 
7$<00 

$i50 

1$500 
3$800 
6§800 
9.$  00 
2§000 


48 


4$2'^ 

20$70S 
10?712 
14?2S2 
3i$700 

2A")00 
1-142 
£§S5() 
5$000 
2§142 
SM2 
1$303 
1Í)03 
8$577 

7$141 


4$2S3 
27$833 

l$30ô 

5$356 
13$53a 
20i5708 
3-1^274 

7;^H1 

20570 í 

Ad  ralorftu 


21053 
g$diO 
5ÍI42 

1$300 

ÍÍ548 

1^370 

2$i00 

1.-5028 

$303 

§771 

$J71 

4$n3 

3.^i23 

17.<140 

21056 
13^39 

$771 

2i571 
a<5l3 

1  .S454 
3Í428 
9.5J40 


826 


827 


^ò 


830 


831 


103000 
1$041/ 


la  3.^333 

2a  Ad  Talorem 


la 
2a 

la 
2a 
3a 
4a 
5a 


20^833 
4|lt}6 

45I66 

30^000 

«0$000 

Ad  Talorem 

320;<000 


6a  Ad  Talorem 
5$S33 


CLASSE   29' 

01i>ras  d.©   relojoaria 


4$^00 
^500 

1$J03 


10$000 
2|000 

2$000 
35000 
6$000 

32§000 


48  0/0 


10  o-, 


48 


17SI39 
1§7S5 

5.5712 
Ad  Talorem 

35:708 
7§lil 

7$  141 

51;í420 

102$S40 

Ad  Tolorem 

548.^000 

Ad  Talorem 

10$000 


8$227 
$857 

2$742 


17§140 
3<428 

3|4ã8 

&^142 

10$2S4 

54$$00 


4$S0O 


4S% 

» 

'A 

r  ' 

f 
» 

10% 

» 

» 

4S »/, 
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CLASSE  30 

OY>ra9   cie   segelro 


VALOR   OFFICIAL 

VALOR    OFFICIAL 

ABTIGO 

AO 
CAMBIO   DE  24 

TAXA 

RAZÃO 

AO 
CAMBIO    DB   11 

TAXA 

RAZÃO 

832 

300$000 

1SO$00') 

60  o/o 

5i4$200 

id  ralorflm 

3O8$-320 

60  % 

833 

id  ralonu 

— 

» 

— 

» 

834 

» 

» 

20  % 

» 

» 

20% 

833 

» 

» 

60  % 

» 

» 

60  % 

836 

$562 

$270 

48  «/o 

$'362 

!4^2 

I.S57 

48  n 

837 

lICH 

^ 

» 

1$785 

838 

66$ -.60 

32^000 

» 

1141250 

54  840 
$S57 

839 

l$04l 

$500 
$100 

» 

1S7-Í5 

840 

$20S 

» 

$357 

^171 

841     j 

la        20$S33 

10$000 

» 

35^08 

17.Í1Í0 

2a        I0$il0 

5:^000 

» 

I7ys50 

8|570 

842     j 

4$16ô 
33.^333 

2$000 
16$000 

» 

7:ilU 
50|128 

3$i28 
27$420 

843 

kA  ralorem 

— 

— 

id  ralonm 

— 

— 

CLASSE  31» 


Instminezitos  e  ol>jeotos  matlxematloos» 

$160  15  % 

§r)-)0 
2r>00 


48  % 
15*% 


844 
845 

J$0)6 
4<333 

846 

la 
2a 

16$)63 

23$ÒJ6 

847 
848 

26$r)6ô 
53$333 

849    ) 

^i 

4S1Ô6 
l$3õi 
id  rJenin 

850    j 

1^ 

2a 

8$000 
4|333 

851 
852 
853 

26.?Ô63 

20$000 
I$0ò6 

1 
S6l 

1* 

2» 
3^ 
4a 
5* 

6' 
7^ 

1S$333 
21|333 

()'íS'>6'j 

103$  ió6 

id  raldrsn 

855 

$8o6 

856 

43$333 
8$0J6 

857 

853 

16$666 
2<JO$000 

85J    j 

1* 
2* 

6$Ô56 

i^<aoo 

860 
S-il 
862 
8Ô3 

1Ô$666 
16$666 
20^000 
raloron 

2^000 
3650 


iSiSOO 

2$00'J 

3$200 

4$S00 

10$000 

lÔ^OOJ 


$130 

6$500 
1$300 

2$50O 


1$000 
1$^00 

2$500 

34000 


B»   plxysioos 

9  olximioos 

e  optloos 

l$82d 

8$093 

$274 
i$214 

15% 

» 

2S$033 
45$iô6 

4$285 
6$856 

45|666 
91$333 

6$856 
13$713 

7$141 
2$32i 
id  Talonm 

3$i2S 
l$lll 

48% 

13$703 
8^093 

1$2U 

43$66d 
2I529 

6$856 

0$133 

22}^33 

30§5t>0 

544846 

lií$-^()6 

182$366 

Ad  Talorem 

1$370 
3S428 
5$484 
8$227 
17j5í40 
27$iá0 

1$485 

$222 

80$930 
14ís853 

ll$140 

2«á2S 

2Sá033 
3i2|S0O 

4$28d 

5l$i20 

11«426 
20$500 

1$714 
3^0.^ 

2<?033 

2?§033 

3i.$2.S0 

id  Talorem 

4$285 
5$i42 

720 


ANKAGS  DA  CAMARÁ 


•^     1 


VALOR     OPFICIAL 

AO 

CAMBIO  DE  24 


864 


8Ô5 


865 


867 


8Ô8 


870 
871 

873 


873 
874 


875 


876 


877 


878 
879 


880 


881 


883 


1» 
2« 


ia 
2á 


1* 
2* 
3» 
4» 
5a 
6* 


1& 
ga 
3» 
4a 

ia 
2& 
3a 


ia 
2a 


ia 
2a 
3» 

la 
2a 
3a 
4a 

la 
la 
3a 


la 
2a 
3a 

la 
2a 
3a 
4a 

la 
2a 
3a 
4a 

la 
2a 
Sa 


7a 
8a 
9a 
10a 


1$200 

3;$333 

id  ralorflm 

:.S333 
13Í333 


lô$òjô 

33^33 

12(^000 

id  ralorom 

3|333 


17S333 
60.^000 
'J35333 

10.v5t>ô 

32|000 

id  ralonm 

53$333 
33^333 

35333 
lõ$666 

6$(>63 


4$1ÔÕ 

22$yiô 

02$õ00 

10$Ô66 
lOÍttôJ 
16*000 
2o$666 

43$333 
10  i,<6ii 
id  ralorra 


lô$6-56 

10$55ò 

32$000 

id  valorem 

10$Ô6(3 

43;5333 

103.>66J 

id  ralorom 

32$000 
10^6t>fi 
26.^636 
32^000 

23$333 
SâOOO 

lôlooo 

32^000 

6i$000 

10ò§666 

id  ralorom 

6$2d0 

16^066 

id  raiwom 


$180 

$5u0 


$>00 
2$000 
3^200 


$500 


1$600 
4$800 


8$000 
5^000 

$-)00 

2;J500 

1$000 
31000 

2$000 
11$000 
30|000 

1S600 
18600 
2$400 
4^000 

61500 
16^00 


2$500 

1$)00 
4^00 


13600 
6$500 

16|Õ00 


4$800 

4íJS00 
3$j00 

ipoo 

2$40O 

4^800 

OI^^OO 

ló§003 


15% 


48  % 


15  % 


48% 


rAnOE     OFflClAL 
^     AO 
CAMBIO  Í>U  14 


2.50)3 

5(713 

id  ralonm 


572133 
805$000 
id  ralorom 

5$713 


111425 
10$712 


28$036 

18$2Õ6 

54p46 

id  ralorom 


$757 

11370 
4$455 

241000 

2$748 


13$700 
8Í570 


1$714 
5Íl4â 


111140 
27$420 


4«i85 

2$742 
8$227 


2.<742 
140 
20 


llil 
27Í4; 


15% 


48  < 


15  « 


5|14£ 
1^10 


48< 


CLASSE  32» 

Instrumonton  e  otojeotos  olrurc;ioos    o   dentários 


U 

602000 

9|000 

89? 

3a 
4a 

'S 

1^0 

4|800 

lôOO 

5a 

66$(33õ 

104000 

903  ) 

la 
2a 

20I00O 

1$£Ú0 
3?000 

( 

3» 

40|000 

â$000 

901 

1(3$Ô66 

2$500 

~  1 

U 

8$000 

1|200 

90«  j 

2a 
3a 

23$333 
131333 

3|->00 

903 

18SÔ&> 

2^800 

90i 

4|(j00 

$J00 

1 

ia 

S$000 

11200 

2a 

20  000 

S^OOt) 

3a 

4(4000 

6t000 

4a 

60  666 

KnOOO 

1 

5a 

id  ra  orou 



905  / 

tía 
7a 
8a 

131333 

26|6d6 
46Í6í56 

2$000 

4|000 
7S000 

/ 

«^ 

lOOlOOO 

15$000 

[ 

10a 

Ad  Taloren 

lia 

13$333 

2:^00 

\ 

12a 

2$:>oo 

l.s?200 

\ 

13a 

l.<O40 

^500 

15% 


48% 


lOJ 

18; 

6á853 
114|2Ô6 

13|706 
34Í28â 
G8$j30 

2S$033 

13*706 
4M000 
2^3 

32^000 


Câmara    V.  IV 


13$700 
34|280 
681530 
114I2Ô6 
id  Talorem 
22$.>«3 

166|!)â6 

Ad  ralora 

22$Sõ3 

4>2S3 

147$0 


ir>$426 

17$140 
^2 

4|285 

2^56 
6^000 
3^428 

4$760 
1$028 

2^056 

5;$  142 

10^280 

17^140 

3$428 

l)j»850 
12$000 
20^000 

3$  (28 
j^r>6 

^;>o 


15  % 


48  0/. 
91 


722 


ANMAES  DA  CAMARÁ 


-n 


VALOR  01'KICIAL 

AO 

CAMBIO    DB   2\ 


906 

907 
90S 
909 

910 

911 
912 
943 
914 

915 

ni6 
917 
918 


919 


920 
P2l 
922 
923 
924 


925 


92rt 
027 
928 

92J 

930 
931 


932 


933    j 

934 
935 


933 


937 


93S 


939 


13^333 

6!^v6 

2^233 

la      213.Í333 
2»      103.5650 


46$000 

2Í8060 

2$333 

5$333 
121000 

40$000 
12$000 
S^OJO 


la 
2» 


10$000 

0^(33) 

26.*T5  •. 

16$000 
21$333 

la 

13?333 

2^ 

6^666 

3a 

(>>>  m 

í» 

i^m 

1» 

2a 
3^ 
4a 
5a 


21$333 
32^00) 
53^333 

la    20|00) 
2a    53|333 

0$333 

la  10^6  V^, 

2a  20^000 

3a  32^000 

4a  6i$000 

1*   23$6^ 
2a    9$333 


4$2')V 

lOSofít^ 
2$0J0 
13^33 

6|663 

5$333 


la  17|33ô 

2a  40.r^6') 

3a  2$333 

4  a  6í6J6 


3$333 


2$000 
1$000 
»7C0 
$350 

32^000 

lôiooo 

1$000 

2«400 

4^000 

^íi 

$800 
1$800 

0$000 
1.^00 
1|200 


2.?000 
3á(>00 
(i$000 
10$000 
121090 
24|U00 


2$000 
lÃOOJ 
lfe"000 
$240 


4<8)0 
SifOOO 

3^2000 


1$'00 
1$000 

U600 
3$000 


4^000 
l^iOO 

IgOOO 
§OiO 

llí^^O ) 

|;300 

2«000 
1$000 
IjiOOO 

$S00 

2J?)00 
1$3.)0 
^3:)0 
1,^00 

|500 


15  % 


VALOR  OFFICIAL 

AO 

CAMBIO  DB  14 


22|'(53 
11$425 
85^000 
4|000 

3õ5$536 
182^:00 

11$423 

273420 

45$666 

4$000 

9$133 
20$500 

6S$530 
2a?500 
13$703 


22^r)3 
41?(^ 


i6$V36 
llÇ42o 
4->$566 
27|i20 
36^60 

22^853 
11$426 
11S426 
2|7t2 

3i\i§560 
54$846 
91|333 

34$2«0 
01$333 


11|42J 

1S§26Ò 
3t$280 
54Í846 
109$680 

4ã$'363 
16^ 

11$123 
7|304 

18$266 
3:§42'{ 
22$á:>3 
11$426 
ll$i2^ 

91133 

29$713 

1S$2J6 

4$000 

ll^iiô 

5$713 


3|i28 
1^14 
1$130 
j$600 

5i$8i0 
27$420 


3^28 
6^170 
10^280 
17|140 
20|>60 
41^130 


S$2-7 
13j70O 

5^142 

13|700 

2$3S0 
1|714 

2|742 

5|l42 

8$227 

16$450 

6$Si6 
2$3S0 

1$714 
11096 

2|742 
$514 
3|42S 
1|714 

1$370 


»|S57 


SBSSiO  EM  29  DB   AGOSTO  DB   1895 


723 


040 

041 

042 

043 
914 
945 
046 
047 
048 


049 


VALOR     OFFICIAL 

AO 

CAMBIO  DK  24 


1»  4^4 

2a       ld|6ã6 


1* 

2* 


20$000 


$036 

17Í333 

lOfôGô 

id  Taleran 


6S500 

1010 

21600 

1$000 


15% 


VALOR  OFFTCIAL 

AO 

CAMBIO  DB  14 


7$304 
28Í033 

ll$42ô 

ll$42ô 
34$2Sa 


ll|i2Ô 

74$2d6 

2c|713 

lS$2d6 

id  Talonm 


1|03.3 
4$285 

1$714 

1$714 
5^112 


iisno 

9017 
4$456 
2Í742 


15% 


CLASSE  33« 


Instrumentos  do  musioa  e  suas  pertenças 


951 
052 

i$a33 

20S0O) 
7$500 

053    1 

la 
2» 
3a 

3S125 
41*566 
1Q$U0 

054 

3^750 

^-.  ! 

U 
2a 

«836 
2|0S3 

Oôo     >' 

la 
2a 
3a 
4a 
5a 
6* 
7a 
Sa 
9a 
lOa 

205J$30O 
2^0<?3 

ri$*.c6 

31125 
l$O40 
10^110 

104|160 

057 
058 

lí?333 
41^6 

059    1 

1» 
2a 

a$500 
5|200 

060 
061 

5|000 
1$333 

062  : 

ia        181250 

3>'ldTalmm 

963    j 

1» 
2a 

2Í083 
11$866 

064 

la 
2a 

S->83 
2$708 

065 
066 
0137 

$720 
7$200 
27$0S0 

imoo 

11000 

lOOftOK) 

1?00.) 

3$200 

1^500 

.^lOO 

5?000 

10$000 

161000 

35.«000 

50|OuO 

$640 
203000 

1$200 
2$500 

2ÍÍ00 
$640 

01000 
lâ$00O 


liOOO 
5|600 


48  % 


2|201 
3iá274 
12^50 

1$100 
16ji->4 
6^170 

r,$356 
7$410 
17$8-)0 

2$vi 

3f$280 

8^70 

6|420 

3|0S0 

l$f28 
3$570 

ÍdS5 
1^714 

3:)7|000 

3;?570 

11:^42-. 

Õ$3ÕÔ 

l$78õ 

17Í8Ó0 

3-'>$700 

57ji20 

125^000 

178$õi0 

171$400 

1|714 

5Í4S4 

2áe71 

55857 

8$Õ70 

17|140 

27?420 

60$000 

S5Í700 

2$291 
71Í410 

ISIOO 
3i$200 

4|2^3 
8$927 

2$o:>6 

4$28') 

S.S570 
2$201 

4$li0 

32$(37 

57$120 

id  raldrem 

15$426 
27$420 

3ÍÕ70 

20|000 

1Í714 

ojeoo 
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Imposto  sobre  apólices  e  imposto  de  2  */,  % 
sobre  dividendos 

A  Commissão  de  Orçamento  do  anno  pas- 
sado computou  em  320  coutos  o  imposto  de 
2  V,  %  sobre  dividendos  dos  titules  das  com- 
panliias  ou  sociedades  anonymas  com  sáde  no 
Districto  Federai.  Parece  a  Commissão  de 
Orçamento  que  não  ha  razão  para  que  as 
companhias  estrangeiras  e  Bancos  estran- 
í^eiros  que  tem  suas  caixas  âliaes  aqui  no 
Districto,  mas  cujos  dividendos  são  distribuídos 
na  Europa,  furtem-se  ao  pagamento  do  im- 
posto. Não  ô  justo  que  em  relação  aos  ónus 
que  pesam  sobre  lucros  liquides  as  emprezas 
nacionaes  fiquem  em  condições  de  desigual- 
dade em  relação  as  emprezas  estrangeiras. 
O  actual  imposto  sobre  dividendos  é,  como  o 
imposto  que  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda  lem- 
bra sobre  apólices,  um  verdadeiro  imposto 
sobre  a  renda. 

Pensa  a  Commissão  de  Orçamento  que  o  im- 
posto sobre  a  renda  ô  um  correctivo  para  com- 
pensar as  desigualdades  das  taxas  indirectas. 
E'  uma  sobrecarga  que  com  razão  deve 
recahir  sobre  as  classes  mais  abastadas  em 
virtude  do  próprio  bem  estar  em  maior  es- 
cala de  que  gozam. 

O  imposto  sobre  a  renda  não  pôde,  porém, 
entre  nós  ser  posto  em  pratica,  jà,  de  um 
modo  systematico  e  regular  —  mesmo  para 
uma  certa  e  determinada  categoria  de  renda. 

Esse  imposto  é  realmente  difícil  de  ser 
introduzido  em  nossa  legislação  aduaneira 
pela  questão  das  competências  dos  Estados  e 
ainda  de  difficil  cobrança. 

Não  ha  com  elSfeito  sinão  três  meios  de  es- 
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tabelecer  uma  taxa  directa  —  ou  a  declara, 
ção  que  faz  o  contribuinte  de  sua  renda  e 
de  sua  fortuna  ou  a  taxação  offloial  feita  por 
agentes  do  Estado,  ou  o  recurso  das  presum- 
pções  legaes  como  sejam  a  importância  das 
habitações,  enumero  decreados,  etc.  O  im- 
posto sobre  a  renda,  tal  como  existe  na  In- 
glaterra, Allemanha,  Itália  e  Áustria,  assenta 
sobre  estas  duas  bases  —  a  deolaração  do 
contribuinte  e  a  taxação  administrativa. 

Como  ensaio  do  imposto  de  renda  a  Com- 
missão propõe  que  o  imposto  de  2  V,  Vo  sobre 
dividendos  seja  extensivo  ás  emprezas  es- 
trangeiras e  aos  Bancos  estrangeiros  que  tem 
sua  sôde  ou  flllaes  no  Districto  Federal. 
Como  o  dividendo  desses  Bancos  ô  distribuído 
no  estrangeiro  e  ô  o  resultado  dos  lucros  pro- 
venientes também  de  operações  effectuadas 
fora  do  Brazil,  propõe  a  Commissão  que  se 
cobre  o  imposto  levando-se  em  conta  o  ca- 
pital do  Banco  ou  da  empreza  empregado  em 
nosso  paiz.  Assim  a  filial  do  Banco  (A)  tem  de 
capital  10.000  contos.  —  tendo  sido  distri- 
buído no  estrangeiro  como  resultado  de  ope- 
rações do  Banco  o  dividendo  de  8  Vo  por  hypo- 
these  —  deve  cobrar-se  o  imposto  de  2  V,  ^/^ 
sobre  8  «/o  correspondente  ao  capital  empre- 
gado ou  existente  entrenós. 

Si  for  adoptada  essa  providencia  a  Com- 
missão julga  que  a  receita  deste  imposto  deve 
ser  augmentada  e  para  não  ficar  lon^e  da 
verdade  calcula  no  dobro  da  importância  or- 
çada para  o  actual  exercício  e  supposta  pos- 
sível para  o  exercício  de  1896. 

Quanto  ao  imposto  sobre  o  juro  das  apólices 
não  parece  â  Commissão  opportuno  o  mo- 
mento para  estabelecel-o. 
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Qaer  no  ponto  de  vista  económico,  quer  no 
ponto  de  vista  da  sabedoria  politici  afim  de 
one  nma  medida  desse  género  não  s^^ja  consi- 
aerado  como  uma  violação  dos  compromissos 
do  Estado  só  em  am  período  normal  deverá 
ser  tomada. 

Parece  preferível  qae  pela  elevação  do  cre- 
dito pablico  os  fundos  nacíonaes  excedam  ou 
attinjam  ao  par  para  taxai -os  sem  recla- 
mação. 

Depois  para  ser-se  lógico  o  equitativo  era 

Í>reciso  taxar  como  fez  a  Inglaterra  o  como 
éz  a  Itália,  tanto  o  possuidor  nacional  como  o 
estrangeiro,  o  que  em  nosso  caso,  no  mo- 
mento presente  poderúi  trazer  abalo  ao  nosso 
credito. 

CORREIOS  —  TELEGRAPHOS 

A  Commissão  de  Orçamento  pensa  que  uma 
immensa  importância  social  e  económica  se 
liga  ao  serviço  postal  o  telegraphico.  Multi- 
plicando as  relações,  sendo  na  extensão  da 
palavra  grandes  agentes  de  civilisação,  a 
Commissão  applaude  que  continuem  a  ser 
erigidos  em  serviços  públicos,  em  verdadeiro 
monopólio  do  Estado. 

Esta,  com  effeito,  unanimemente  admit- 
tido  que  o  monopólio  do  Estado  é  o  meio  mais 
seguro  de  aproveitar  todas  as  partes  do  ter- 
ritório com  um  serviço  offerecendo  as  maio- 
res garantias  de  ordem  e  discreção . 

Mas  estes  serviços  que  entre  nós  carecem 
ainda  de  melhoramentos  não  tem  correspon- 
dido em  sua  receita  aos  sacriflcios  do  Estado. 

Assim  a  arrecadação  em  1893  foi  para  o 
Correio  de  3.607:359$168,  para  os  Telegra- 
phos  foi  de  1.685:825$085.  Para  o  anno  de 
1894  foi  para  o  1°  de  3.426:502í5;003  e  para  o  2» 
de  2.387: 112$681.  Para  1895  a  calculada  foi 
Correio  3.400:000$  e  Telegraphos  3.600:000$ 
O  ministro  calcula  em  sua  proposta  para  1896 
3.500:000$  para  o  1°  e  3.600:000$  para  o  2« 
Si  computarmos  essas  receitas  com  as  que 
tínhamos  em  1889  e  levarmos  em  conta  o 
grande  augmento  que  tem  tido  as  despezas 
veremos  que  o  accrescimo  é  insignificante. 
A  commissão  não  julga  acertado  alterar  as 
cifras  do  calculo  feito  na  proposta  de  Poder 
Executivo  mas  lembra  ao  Governo  a  neces- 
sidade de  cohibir  tanto  quanto  possível  a 
transmissão  de  telegrammas  gratuitos  salvo 
os  que  forem  transmit tidos  por  quem  de  di- 
reito sobre  assumpto  exclusivo  de  serviço 
publico. 

Considerações  sobre  a  conveniência  da  modi^ 
ficação  do  systema  de  taxação  no  serviço 
interior  da  Repartição  Geral  dos  Tele^ 
graphos 

Para  base  da  taxação  dos  telegrammas  do 
serviço  interior  da  Repartição  Geral  dos  Te- 
legraphos, vigora  actualmente  a  unidade  da 


distancia  de  400  kilomelros,  e  a  noidade  «^ 
taxa  de  70  réis  por  palavra,  cotrando-s-  pelo 
percurso  de  cada  palavra,  tantas  vezes  70  ra. 
quantas  vezes  400  kilometros  contém  a  dg- 
tancla  entre  a  estação  de  oríg^em  e  de  destioo, 
contado  o  excedente  do  múltiplo  de  400  kilo- 
metros,  igualmente  por  ama  unidade. 

Considerando,  porém,  o  processo  a  qoe  esti 
sujeito  cada  telegramma,  veremos  que,  exce- 
pto o  tempo  necessário  para  a  transmissão  e 
recepção  das  palavras  taxadas,  as  deo^is 
manipulações  são  as  mesmas  para  todos  os 
telegrammas,  contenham  estes  poucas  oo 
muitas  palavras.  As  manipulações  commaie 
a  todos  os  telegrammos  são: 

a)  Na  apresentação. 

1)  Deposito  na  estação  (calculo  e  recebi- 
ncento  da  taxa,  havendo  apenas  uma  diffe- 
rença  de  tempo  quanto  ã  contagem  das  pa- 
lavras). 

2)  Extracção  do  talão  de  recibo. 

3)  Aviamento  para  a  sala  e  a  mesadoappa- 
relbo. 

h)  Na  transmissão. 

1)  Chamada  da  estação  correspondente. 

2)  Preambulo  e  indicações  de  berviço. 

3)  Asáignatum  do  empregado  transinií- 
tente. 

4)  Conferencia  dos  telegrammas  recebidos, 
com  as  lndicaç03S  de  serviço. 

5)  Recibo  da  estação  destinatária. 

c)  Na  expedição  e  entrega. 

1)  O  aviamento  da  mesa  do  npparelho,  para 
a  mesa  de  expedição. 

2)  Extracção  do  talão  da  entrega. 

3)  Acondiciouamento  do  telegramma  no  en- 
veloppe,  escripturaçãodo  endereço  e  entrega 
ao  estafeta. 

4)  Conducção  do  telegramma  ao  destina- 
tário pelo  estafeta. 

d)  Escripturaçâo  e  estatística. 
O  serviço   de  escripturaçâo  e  estatística  é 

igual  para  todos  os  telegrammas. 

Si,  pois,  como  se  vê,  uma  serie  de  manipu- 
lações ô  igual  a  todos  os  telegramm^ 
tenham  elles  poucas  ou  muitas  palavras,  não 
fica  recompensado  o  serviço  commum  a  todos 
pela  taxação  pura  e  simples  por  palavra,  pois 
não  ha  pagamento  proporcional  ao  servií» 
que  exigem  dous  telegrammas  percorrendo* 
mesma  zona,  sendo  um  de  três  e  o  outro» 
15  palavras,  por  exemplo,  pagando  aqi/ei/a  f 
210  rs.  e  este  1$050,  quando  a  única  diffe- 
rença  de  serviço,  para  mais,  a  que  obriga  o 
segundo  telegramma,  é  tão  somente  a  trans- 
missão e  a  recepção  do  mais  12  palavras, 
sendo  os  outros  serviços  iguaes  para  ambos  os 
telegrammas. 

Partindo  deste  ponto  de  vista,  foi  adoptada 
em  quasi  todas  as  administrações  tele^ra- 
phicas  uma  taxa  fixa  por  telegramina  corre- 
spondente ao  serviço  fixo  a  que  cada  tua 
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obriga  independente  do  numero  de  palavras  e 
do  percurso,  pagando  cada  telegramma,  além 
dessa  taxa  fixa,  a  taxa  por  palavra,  segundo 
o  percurso. 

Ha,  pois,  conveniência,  que  no  serviço  tele- 
graphico  brazileiro  seja  adoptado  o  mesmo 
systema,  modiflcando-se  por  esta  occasião  a 
base  para  a  taxação,  substituindo  a  unidade 
da  distancia  por  outra  unidade,  que  ó  o  per- 
curso de  Estado  para  Estado,  visto  não  ser 
possível  adoptar-se  no  Brazil  uma  taxa  uni- 
forme ,  como  tem  sido  indicado  por  pessoas  de 
posição  offlcial  attenta  a  grande  extensão  da 
rede,  que  entre  J aguarão  e  Belóm  mede  cerca 
de  7000  kilometros,  igual  á  distancia  de 
Lisboa  a  Bombaim,  e  duas  vezes  e  meia  a  dis- 
tancia de  Lisboa  a  S.  Petersburgo,  sendo 
injustificável  que  para  percursos  desta  ex- 
tensão se  adoptasse  uma  taxa  uniforme. 

Devendo  a  reforma  da  taxação  ter  por  fim 
distribuir  as  taxas  com  mais  equidade  e  pro- 
porcionalmentea  o  serviço  exigido,  uniformisar 
a  taxa  em  todos  os  Estados,  "facilitar  o  mais 
que  for  possível  o  computo  da  taxa  de  um 
Estado  para  os  demais  Estados,  reduzindo-as 
para  os  percursos  longos,  sem  que  a  renda  do 
serviço  telegraphico  se  resinta  de  um  desfalque 
sensivel,  tomando-se  ainda  em  consideração 
que  devem  ser  evitadas  taxas  que  em  sua 
cobrança  dão  logar  á  fracção  da  moeda  que 
não  se  acha  cunhada  ou  em  circulação, 
parece  que  deverão  ser  adoptatlas  as  seguintes 
bases  : 

a)  A  taxa  fixa  a  cobrar  por  telegramma  de 
serviço  interior  ô  de  400  rs. 

b)  a  taxa  por  palavra  n'um  mesmo  Estado 
ô  de  60  rs. 

c)  a  taxa  por  palavra  dirigida  a  Estados 
dififerentes  augmenta  em  60  rs.  por  Estado 
que  o  telegramma  tiver  de  percorrer,  in- 
cluindo na  contagem  o  Estado  de  destino. 

Deste  modo  ficam  estabelecidas  taxas  iguaos 
de  todas  para  todas  as  localidades  do  mesmo 
Estado,  sendo  também  facilitado  o  computo 
da  taxa  por  palavra  de  um  para  qualquer 
outro  Estado,  podendo  aliás  esta  taxa  figurar 
no  verso  das  cartas  telegraphicas,  segundo 
consta  do  formulário  annexo  sob  n .  1 . 

Para  demonstrar  qual  a  diíferença  entre  a 
taxa  actual  e  a  taxa  proposta  foram  calcula- 
^  das  no  quadro  annexo  sob  n.  2  as  taxas 
para  um  telegramma  de  10  palavras  da  ca- 
pital de  cada  Estado  para  as  capitães  dos 
outros  Estados,  isto  é,  transmittindo-se  18  te- 
legrammas  de  cada  capital  de  um  Estado, 
dirigido  cada  teleg^ramma  de  10  palavras  á 
Capital  dos  outros  18  Estados  (attendendo 
que   Amazonas  ainda   não  tem  telegrapho). 

O  quadro  mostra  que  a  taxa  total  do 
1:756$300  fica  reduzida  a  1:539$,  diíferença 
217$300,  ou  cerca  de  12.4  Vo»  cabendo  a 
maior  reducção  aos  Estados  de  Goyaz  e  Matto 


Gi*osso,  onde  ella  attinge  a  35.9  V©  o  38.9  Vo 
da  respectiva  taxa. 

A  comparação  detalhada  do  systema  de 
taxação  actual  e  da  modificação  proposta,  a 
qual  deixa-se  de  juntar  por  extensa,  mostra 
que  a  reducção  aproveita  em  grande  escala  para 
os  telegrammas  de  longo  percurso,  sendo 
insignificantes  os  accrescimos  para  os  interes- 
ses estadoaes  destinados  a  Estados  próximos, 
de  sorte  que  a  reducção  da  renda  na  proporção 
de  12.4  Vo,  que  acima  íoi  indicada,  torna-se 
ainda  inferior,  quando  se  considera  (como  se 
vô  no  quadro  junto  n.  3,  que  apresenta  o 
movinnento  da  Estação  Central  no  mez  de 
agosto  do  anno  passado,  calculadas  as  taxas 
pelas  tarifas  vigentes,  e  a  projectada)  real- 
mente o  trafego  tal  como  elle  se  effectua  de 
uma   para  todas  as  estações  correspondentes. 

Assim,  do  referido  quadro  vô-se  que  a 
reducção  baixa  a  3.09  %  para  os  tele- 
grammas particulares  a  17.53%  para  o 
serviço  da  imprensa  e  de  5.14  Vo  na  média  do 
serviço  total.  A  razão  dessa  differença  entre 
as  reducções  da  renda  provém  da  circum- 
stancia  natural  de  maior  correspondência 
entre  os  pontos  próximos  mais  directamente 
ligados  peles  interesses  commerciaes.  Quanto 
à  taxa  em  um  mesmo  Estado,  constaria  ella 
da  taxa  fixa  de 400  rs.  e  da  taxa  por  palavra, 
que  é  uniformemente  de  60  rs.  de  uma 
localidade  para  qualquer  outra  do  mesmo 
Estado  servido  pelo  Telegrapho  Nacional. 
O  accrescimo,  que  resultaria  para  o  pu- 
blico, da  adopção  da  taxa  fixa  de  400  rs. 
seria  largamente  recompensado  pela  re- 
ducção de  10  rs.  em  cada  palavra  e  pela 
circumstancia  da  uniformidade  da  taxa  para 
todas  as  localidades,  quando  presentemente 
localidades  ha  no  mesmo  Estado,  e  o  seu  nu- 
mero tende  a  augmentar  com  o  desenvolvi- 
mento da  rode  para  o  interior  dos  Estados, 
para  as  quaes  a  taxa  actual  é  de  140  e  210  rs., 
conforme  a  sua  distancia  reciproca  for  su- 
perior a  400  ou  800  kilometros. 

Este  systema  de  taxação  trará,além  das  van- 
tagens já  mencionadas,  ainda  as  seguintes: 

Facilidade  do  calculo  da  taxa,  que  aliás 
pôde  ser  dispensado,  tirando-se  a  importância 
do  quadro  annexo  n.  4,  o  que  acceleraria 
em  muito  o  recebimento  dos  telegrammas, 
contribuindo  para  esse  fim,  de  um  lado  o 
encarregado  da  taxa,  por  não  precisar  fazer 
o  calculo,  e  do  outro  lado  o  expedidor,  que  de 
ante-mão  pôde  computar  a  importância  do 
tele.2:ramma,  prv^parando-se  ali<ás  a  adminis- 
tração e  o  publico  para  a  adopção,  em  tempo 
opportuno,  da  franquia  dos  telegrammas  por 
meio  do  sellos  telegraphicos,  a  qual  para  o 
serviço  no  mesmo  Estado  pôde  desde  já  sep 
estabelecida  de  conformidade  com  o  art .  542 
do  Regulamento  approvado  pelo  decreto 
n.  1663  de  30  de  janeiro  de  1894. 
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Annexo  n.  1 
Tarifas 
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Pará 

60 
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60 
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60 

Maranhão 

Piauhy 

Ceará 

240 
300 

ISO 
240 

120 

180 

60 

120 

60 

Rio  Gr.  do  Norte 

Parahyba. ......... 

360 
420 

300 
360 

240 
300 

180 
240 

120 
180 

60 

120 

60 

Pernambuco 

Alagdas. .  *....».. 

480 
540 
600 
650 

420 

480 
540 
600 

360 
420 
480 
540 

300 

360 
420 

480 

240 

300 
360 
420 

180 

2i0 
300 
360 

120 
180 
240 
SOO 

60 

i20 
180 
240 

60 

120 

AA 

60 

SertrÍM 

Bahiav..........;:: 

Espirito  Santo,.... 

180   12Õ 

Rio  de  Janeiro.... 

720 
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540 

4S0 

420 
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240    180 

1«0 

60 

São  Paulo ■  ...   ... 

780 
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900 

720 
780 
840 

660 
720 
780 
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650 
720 

540 
COO 
650 

4S0 
540 
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540 
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420 
480 

300:  240 
330    300 
420    360 

180 
240 
300 
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180 
240 

60 

120 
180 

60 
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60 

Paraná,...** 

Santa  Catharina... 

Rio  Grande  do  Bui. 
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840 
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720 
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2«0 

180 

180 

60 

Minas  GeraeB 

780 

720 
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540 
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240 

300 

3Ô0 

60 

Goyas •..«...• 

840 
900 

7S0 
840 

720 
780 

6B0 
720 
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660 

540 

COO 

480 
540 
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420 
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210 
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240 
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300 
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300 
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« 
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Belém.... , 

S.  Luiz 

Therezina 

Fortaleza 

Natal 

Parahyba 

Recife 

Maceió - 

Aracaju 

Bahia 

Victoria 

Rio  de  Janeiro 
Ouro  Preto..., 

Goyaz 

Cuyabá 

São  Paulo 

Curityba 

Desterro 

Porto  Alegre.. 


Totftl  da  taxa 

para 

18  tel6(rrammas  a 

10  palaTTU 


132$300 
1101600 
1001100 


1:756|000 


Total  da  taxa 

posta  para 

18  toleframmai 

a  10  paiarrai 


114|600 

1031200 

941200 

S6$i00 


$400 
989400 


i:539|000 


DIFFBBBNÇA 


Para  mais 


218$'700 


Para  menos 


1$400 


1^00 


dlfflTfÍ(» 
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6.7 

5.9 

l.t 

1.8 

0.1 

4.5 

4.9 

7.5 

0.2 

8.4 

9.4 

13.6 

35.9 

S8.9 

1S.8 

11.6 

7.1 


Piíferonça    217^300 


Cerca  de  12.4  % 


Differença    217f300 
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Namoro  de  talegrap 
para  o  Estado  de. 

Porcentagem  com  <, 
teJegrammas  transo 
tado  de , 

Numero  de  palavras 
Estado  de ,^ 

Média  de  palavras  daf** 
o   Estaao  de 

Importância  da    ta: 
grammas  transmit 


6  Porcentagem  para  a  i 
tribuem    os  telegrp 
para  o  Estado  de 

Custo  médio  de  um  ' 
tarifa  em  vieor  p« 

Importância  da  taxi 
grammas  para  o  ' 
proposta) 

Porcentagem  para  « 
tribuem  os  telegn 
de  (pela  tarifa  pr 

Taxa  média  de  um  t 
tarifa  proposta  pi 

SBI^VIÇO  I>J 


10 


3 


Numero  detelegram 
Numero  de  palavra: ' 

imprensa  para  o  ] 
Média  de  palavras 

imprensa  para  o 
Taxa   de  um  telegi 

prensa  para  o  Êi  * 

era  vigor) 

Taxa  de    um   telegi 

prensa   para  o  H 

proposta) 

Taxa  total  dos  tel , 

para  o  Estado  de' 
Taxa  total  dos  tela] 

para  o  Estado  de 


Pag.  733  do  Vi 


i6z  de  agosto  nliiio  passado  unanio  soMlilos 


Pá 


154 

1.54  o/o 

1.680 

10.9 

i:530|780 

4.84  o/, 
99940 

1:87]|S00 

4.U  o/o 


1.581 

58.6 


2â$343 

719$355 
674|&S0 


< 

d, 


494 

4.94  o/o 
7.299 
14.77 

l:557|555 

4.93  % 
3|153 

*.•*  % 
t|076 


4 

SC  '^ 


638 

6.68  % 
8.585 
18.85 

i:951$180 

6.17  % 
2$92i 

2:110/000 

7.01 

t|488 


Q 

tf  « 


1.006 

10.06  % 

13.141 
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Annexo  n.  4 

Calculo  da  tarl  de  2  a  30  palarras  Dará  todas  as  taias  uorniaes  entre  60  e  980  réis 
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ESTRADA  DE  FERRO  CENTRAL 

A  Camará  verá  nas  tabeliãs  enviadas  pelo 
Governo,  que  a  renda  em  1892  e  1893  foi  suc- 

cossi vãmente  de  19.649:854$257  e 

23.514 :728$972  —  sendo  a  de  1894  de 
30.284:557$146  quando  a  votada  para  1895 
foi  de  30.000:00(^000. 

Attendendoao  accrescimo  que  leve  a  renda, 
especialmente  no  ultimo  anno  citado,  o  que 
em  grande  parte  foi  devido  às  modiflcações 
Introduzidas  nas  tarifas  da  estrada,  atten- 
dendo  ainda  que  nesse  anno  o  transporte  foi 
perturbado  pela  revolta,  a  commissâo  nâo 
julga  exagerada  a  renda  calculada  polo  Go- 
4     verno  e  mantém  a  cifra  de   35.000:000$000. 

CASA  DA  MOEDA 

A  commissão  mantôm  a  receita  calculada 
pelo  Governo,  mas  repete  aqui  as  palavras  do 
digno  relator  da  receita  do  anno  próximo  pas- 
sado. 

Com  esta  repartição  nota-se  que  a  renda 
não  corresponde  ao  augmento  exaggerado  da 
despeza  que  totem  feito.  Assim  ôque  a  renda 
da  Casa  da  Moeda  foi  em  1891  de  n8:677í?;S95, 
ora  1892  de  G2:48:].^,  cm  1893  de  27:053S067, 
eml894  do50:439$il8,ao  passo  que  as  despezas 


foram:  em  1891  de  137:719$005,  em  1892  de 
846:696$,  em  1893  de924:112$408  e  em  1894 
de  675: 045$628.  O  Governo  calcula  a  renda 
para  1896  em  65:000$,  isto  é,  a  mesma 
que  foi  calculada  e  votada  para  1895  e  a  des- 
peza em  740:500$000. 

REVISXO  DAS  TARIFAS    ADUANEIRAS 

A  idéa  de  revisão  das  tarifas  vem  consi- 
gnada nos  orçamentos  passados. 

Nos  orçamentos  anteriores  ao  do  anno  de 
1895  a>  Commissões  de  Orçamento  cogitaram 
do  estabelecimento  de  duas  tarifas,  uma  geral 
e  outra  minima  —  a  exemplo  da  França,  de- 
vendo a  tarifa  minima  ser  applicada  aos  pai- 
zes  que  aos  nossos  productos  offerecessem  um 
tratamento  aduadeiro  razoável. 

Infelizmente  o  Governo  não  usou  desta  au- 
tor isação,  e  no  orçamento  do  anno  passado 
já  consignou  mais  a  idóa  da  revisão  das 
tarifas,  com  o  fim  do  estabelecer  uma  só  taxa 
para  os  impostos  do  importação  para  o 
consumo . 

A  commissão  propunha,  pois,  que  as  tarifas 
fossem  revistas  e  verificadas  as  taxas,de  modo 
quo  o  commercio  viesse  a  pagar  uma  só  taxa, 
o  que  trazia  grandes  vantagens  para  o  ser- 
viço. 


734 


ANNAES   DA  CAMARÁ 


:i 


Presentemente,  propondo  a  comraissão  a 
suppressão  dos  50  %  e  dos  60  %  addiciouaes, 
julga  que  o  Governo  deve  rever  as  tarifas 
apenas  no  sentido  de  modificar  os  valores  dos 
géneros  tarifados  ao  cambio  de  24  para  o  cam- 
bio de  14. 

Está  nomeada  uma  commissão  da  Camará  e 
Senado,  com  o  fim  de  estudar  as  nossas  tarifas 
e  propor  as  modiíicações  a  fazer,  jà  no  sentido 
de  augmentara  receita  e  evitar  desvios,  já  no 
sentido  de  fiicilitar  as  nossas  permutas  com- 
merciaese  bem  assim  proteger  as  industrias 
nacionaes  ;  por  isso  julga  a  actual  Commissão 
do  Orçamento  apenas  necessário  autorisar  o 
Governo  a  mandar  fazer  as  modificações  pro- 
postas nos  direitos,  calcula ndo-os  ao  cambio 
de  14  e  supprimindo  os  addicionaes  de  50%  e 
60  % . 

IMPOSTO  SOBRE  CAMBIAES 

Na  proposta  da  receita  e  despeza  para  o 
exercício  de  1896,â  pagina  7  indica  o  illustrado 
Ministro  da  Fazenda  o  imposto  de  1  %  sobre 
as  letras  sacadas  para  o  exterior. 

A  Commissão  de  Orçamento,  estudando  a 
questão,  veriflcou  que  nas  op-^rações  sobre 
cambiaes  ha  sempre  duas  partes  dislinctas— 
uma  que  representa  operações  legitimas,  ope- 
rações que  satisfazem  necessidades  reaes  do 
commercio  e  das  transacções  internacionaes, 
e  outra  que  ô  devida  â  especulação  e  por  ve- 
zes ao  jugo  desenfreado,  especulação  o  jogo 
que  não  podem  ser  annullados,  mas  podem 
ser  diminuídos,  tornando-se  menores  os  eflfei- 
tos  de  perturbação  que   trazem  ao  mercado. 

E'  certo,  porém,  que  as  transacções  sobre 
cambiaes  se  fazem  á  vista  ou  a  prazo  e  que  só 
estas  ultimas  são  objecto  de  especulação  e  de 
jogo.  Pelo  quadro,  que  abaixo  publica  a  Com- 
missão do  Orçamento,  vera  a  Camará  o  movi- 
mento de  cambiaes  no  período  de  1°  de  maio 
de  1894  a  30  de  abril  de  1895  na  praga  do  Rio 
de  Janeiro,  d*onde  veriíica-se,  pelos  dados  que 
colheu  a  commissão,  que  mais  de  33  milhõeá 
sterlinos  traduzem  operações  de  verdadeira 
especulação.sem  que  tenham  representado  ne- 
cessidades legitimas  da  Praça . 

Parece  à  Commissão  de  Orçamento  que  o 
imposto  sobre  a  letra  de  cambio  irá  sobrecar- 
regar exclusivamente  o  devedor  e  que  por 
isso  ó  preferível  que  o  imposto  seja  propor- 
cional ao  valor  dos  contractos  de  cambiaes  e 
de  moeda  metal  liça  a  prazo.  Ora,  grande 
parte  das  agencias  de  Bancos  e  íiliaes  de  casas 
commerciaes  que  saccam  sobre  praças  estran- 
geiras não  paga  o  sello  a  que  por  lei  é  obri- 
gada. 

Não  pagam  também  o  sello  os  Bancos,quando 
liquidam  por  differença  os  saques  veudidos  a 
prazo  ou  a  entregar  com  opção.  Decretada  uma 
lei  que  os  sujeite  â  tlscalisação   do  sello  nos 


saques,  sob  pena  de  nullidade,  teria  o  The- 
souro  uma  nova  fonte  de  receita  e  um  me» 
de  normalisar  um  pouco  mais  as  operaçefes 
especulativas.— Por  isso,  julga  a  Commissão  de 
Orçamento  que  deve  propor  —  !•,  que  sejam 
declarados  nullospara  todos  os  effeitos  os  con- 
tractos de  cambiaes  ou  de  moeda  metallica  á 
vista  ou  a  prazo,  que  não  tenham  o  sello 
legal  ; 

2°,  que  seja  absolutamente  vedado  aos 
bancos  ou  íiliaes  a  liquidação  por  dififerenga  de 
transacções  sobre  moeda  metallica  e  cambiaes. 
O  syndico  dos  correctores  terá  a  attribuicão  de 
impor  a  multa  de  10  a  20  contos  e  do  dobro  na 
reincidência  aos  Bancos  e  íiliaes  que  infrin- 
girem as  disposições  acima  ; 

3",  para  facilitar  a  ílscalisaçâo  do  sello  nas 
letras  de  cambio,  saques  ou  instrumento  que 
traduzam  remesas  de  dinheiros  para  o  exte- 
rior e  contractos  de  operações  sobre  mo^a 
metallica  e  operações  de  Bolsa,  que  fique  o 
Governo  autorisadoa  crear  um  typo  de  sello 
para  esse  âm  determinado  ; 

4®,  que  tiquem  sujeitos  ao  pagamento  do 
sello  de  100  róis  os  recibos  qu3  os  Bancos 
passam  nas  cadernetas  de  contas  correntes ; 

5<>,  todos  os  contractos  de  correctores  ficarão 
sujeitos  ao  sello  impresso  ou  de  carimbo  no 
valor  de  20  réis,  independente  do  sello  pro- 
porcional sobre  a  quantia  ou  valor  do  con- 
tracto ; 

6°,  consideram-se,  para  os  effeitos  das  ac- 
tuaes  disposições,  operações  a  dinheiro,  cam- 
biaes e  moeda  metallica,  as  liquidações  dentro 
de  três  dias  úteis  contados  da  data  da  trans- 
acçã) ;  as  que  excederem  desse  prazo  até  30 
dias,  que  será  o  máximo  para  essas  operações 
sorão  consideradas  a  prazo. 

O  imposto  de  sello  sobre  opemções  de  cam- 
biaes ou  de  moeda  metallica  a  prazo  será  de 
*/io  °/ó ,  pagos  pelo  vendedor  e  comprador  sobre 
o  valor  em  moeda  corrente  do  contracto. 

Si  para  calcular  a  renda  provável  do  imposto 
sobre  operações  de  cambiaes  a  prazo  tomasse 
a  commissão  o  movimento  havido  nesta  Praça 
dentro  do  período  de  maio  de  1894  a  abril  de 
1895,  o  resultado  attingiria  a  uma  somma 
enorme,  porque  a  maior  parte  de^as  trans- 
acções se  fizeram  a  prazo  e  liquidaram-sepor 
differença  avultadas  sommas.  Vedada  aos 
Bancos  a  faculdade  de  liquidações  por  differen- 
ça, a  especulação  far-se-hia  em  menor  escala, 
diminuindo  o  valor  dessas  operações,  e  nesse 
presupposto  acredita  a  comraissão  que  o  im- 
posto de  Vio  %  sobre  comprador  e  vendedor 
não  irá  além  de  700  contos.  Si,  por  um  lado,  a 
prohíbição,  imposta  aos  Bancos,  de  liquidarem 
por  differença, diminue  o  producto  do  imposto, 
será  elle  compensado  pelo  augmento  da  renda 
do  sello  das  letras  que  negociarem,  imposto 
este  a  que  escapavam  nas  referidas  liquida- 
ções por   differença    e  que  pôde    computar 
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em  cerca  de  400  contos,  a  que,  addicíonando 
mais  100  contos,  sellos  de  saques,  cadernetasi 
cheques  e  contracto,  terá  a  com  missão  que  a 
providencia  indicada  dará  mais  cerca  de 
1.200  contos. 

^J      Demonstração  do  movimento  de  cambiaes  no 
^  período  de  i°  de  maio  de  Í894  a  30  de  abril 

de  i895 

s.  d. 

1 .  LetMs    particulares 

vendidas £  19.493.240.00.00 

2.  Saques  vendidos  pe- 
los Bancos £  36.701.123.11.09 

3.  Cambiaes  negociadas 

pelos  correctores. . .     Z  59.424.500.05.02 

4 .  Necessidades  da  Pra- 
ça,  calculadas  a   £ 

1.800. 000 mensaes..     £  21.600.000.00.00 


Si  da  verba  n.  2,  saque 

dos  Bancos £  36.701.123.11.09 

deduzirmos  a  impor- 
tância da  verba  u.  4, 
em  quanto  computa- 
níios  as  necessidades 
da  Praça £  21.600.000.00.00 


Nota-se  a  diflferença    £  15.101.123.11.09 
Si   da  verba  n.    3, 
cíimbiaes  negociadas 

pelos  corretores ....     £  59 .  424 .  500 .  05 .  02 
deduzirmos  o  valor 
de  letras  particula- 
res, verb,\  n.  1 £  19.493.240.00.00 

e  rnuis  o  quanto  com- 
putamos cm  saques 
realizados  pelos  B  ui- 
ros  para  necessidades 
da  Praça,  verba  u.  4    £  21 .600.000.00.00 


Nota^^so  a  differença 

de £  18. 331. 3G0. 05. 02 

DiíTcrenças 

£  18.331.360.05.02 
£  15.101.123.11.09 

£  33.432.483.16.11 

IMPOSTO   EM    OURO 

O  honrado  Ministro  da  Fazenda  propõe 
ainda  o  pagamento  em  ouro  de  uma  terça 
parte  dos  direitos  de  importação,  pagamento 
que  S.  Ex.  acceita  ou  em  espécie  ou  em 
cambiaes. 

Bem  vè  a  commissáo  que  o  i Ilustre  ministro 
não  appella  para  o  pagamento  em  espécie 
como  meio  miraculoso  apontado  ])or  outros 
para  corrigir  a  exaggeração  da  circulação  e 
elevar  o  valor  de   uma  circulação  de   papel 


moeda  exaggerada  e  depreciada  e  mantel-a  ao 
par  do  valor  do  ouro.  O  papel-moeda  torna- 
se  depreciado  pela  superabundância,  por  uma 
provisão  excessiva  que  excede  as  necessida- 
des de  um  commercio  são,  pelas  mesmas  cau- 
sas que  depreciam,  diz  Seaman,  o  valor  do 
ouro,  o  valor  do  trabalho  e  todos  os  pro- 
ductos  do  mesmo  trabalho. 

El  la  pôde  ser  depreciada  também  pela  falta 
d  í  sep^urança  e  de  conflança  no  credito  do 
paiz,  no  exterior.  Tal  é  o  caso  de  uma  circu- 
lação fornecida  pelo  Governo  e  pelos  Bancos, 
circulação  que  repouse  toda  inteira  sobre  o 
credito  e  o  poder  do  Governo  e  a  riqueza  do 
paiz,  recebi vel  em  pa<famento  de  impostos  e 
em  tudo  que  ó  devido  ao  Governo,  e  tornado 
por  lei  recebivel  nas  dividas  e  transacções 
entre  particulares.  Ora,  o  nosso  paiz,  de  uma 
riqueza  incontestável,  tendo  atô  hoje  cum- 
prido pontualmente  os  seus  compromissos 
no  interior  e  exterior,tendo  enormes  recursos 
a  desenvolver, só  a  primeira  causa  pôde  influir 
na  depreciação  da  nossa  moeda.  E'  sem  du- 
vida para  dar  a  maior  tranquillidade  aos 
nossos  credores  e  para  evitar  as  perturbações 
que  a  presença  do  Governo  traz  sempre  ao 
mercado  que  o  i Ilustrado  ministro  propõe  o 
pngamento  em  ouro  do  terço  ou  em  cam- 
biaes. A  Commissão  de  Orçamento, modifican- 
do os  direitos,  do  cambio  de  24  para  o  cambio 
de  14,  augmentando  a  receita,  e  para  uni- 
ficar as  taxas  e  simplificar  os  cálculos  pro- 
pondo a  suppressão  dos  addicionaes  de  50  % 
e  60  V«  Julga  não  dever  sobrecarregar  o  con- 
tribuinte com  o  addicional  de  30  Vo  em  ouro, 
pois  isso  cio  varia  de  muito  as  taxas  exis- 
tentes. 

Mas,  respeitando  os  escrúpulos  do  digno 
ministro,  propõe  que  nos  pagamentos  de  im- 
postos cobrados  nas  repartições  aduaneiras, 
íeito  o  calculo  em  nossa  moeda,  70  Vo  sejam 
pagos  pelo  commercio  em  papel-moeda  e 
30  Yo  convertidos  ou  calculados  e  pagos  em 
ouro  ou  em  cambiaes. 

Quando  houverem  fracções  inferiores  a 
um  scheling  serão  ellas  pagas  em  papel.  Por 
esse  processo  terá  o  Governo  cerca  de  80  mil 
contos  e!n  cambiaes  ou  proximamente  qua- 
tro milhões  sterlinos  tomando  o  cambio  médio 
de  13  V,  —  o  que  representa  mais  do  que  o 
necessário  para  o  serviço  de  nossa  divida  no 
exterior  e  quasi  que  mais  de  duas  terças 
partes  do  necessário  para  todos  os  compro- 
missos externos. 

A  Commissão  de  Orçamento  aproveita  a  op- 
portunidade  para  declarar  que,  alôm  das  pro- 
videncias que  indica  com  o  fim  de  augmentar 
a  renda,  não  encontra  outro  meio  para  elevar 
o  nosso  credito,  valorisar  a  nossa  moeda,  não 
vè  meio  mais  seguro  para  obter  esse  desi^ 
deratuiii  além  da  mais  severa  economia  dos 
I  dinheiros  públicos,  o  corte  desapiedado  nas 


736 


ANNAES  DA  CAKASA 


^ 


despozas  supérfluas,  o  adiamento'  de  obras 
adlaveiSide  modo  que  fiquem  annualmente 
saldos  DO  orçamento,  saldos  que  sejam  appli- 
cados  a  fazer  desapparecer  o  deficit  e  a  retirar 
uma  certa  somma  uo  papel  em  circulação. 

Imposto  de  5  Yo  sobre  às  prestações  que  as 
companhias  de  seguro  de  vida  estrangeiras 
receberem  pelos  seguros  contractados  no 
paiz 

A  operação  de  seguro  é  em  toda  a  parte  do 
mundo  reconhecida  e  tida  como  uma  ope- 
ração de  economia  e  previdência.  Como  tal 
longe  de  ser  onerada,  ella  écoliocada  sob  a 
protecção  o  íiscalisação  do  Estado.  Em  sua 
vadta  missão  de  direcção  e  íiscalisação  da 
sociedade,  o  Estado  não  se  pôde  furtar  ao  pa- 
pel de  exercer  a  protecção  sobre  todos  os  que 
constituem  a  communhâoe  é  esse  o  fundamen- 
to do  ónus  que  em  todos  os  paizes  supporta  o 
Estado  sob  as  denominações  de  montepios  — 
do  pensões— de  aposentadorias—de  assistên- 
cia, etc,  etc.  Os  impostos  poróm,que  o  legis- 
lador brazileiro  estabelecer  sobre  os  seguros 
de  vida  contractados  no  Brazil  por  compa- 
nliias  estrangeiras  serão  ónus  que  irão  recahir 
exclusivamente  sobre  o  segurado  brazileiro, 
além  do  inconveniente  de  ir  assim  diíHcuItar 
uma  operação  legitima  e  de  beneíicos  effeitos 
de  economia  e  previdência.  O  que  presente- 
mente parece  a  Commissão  de  Orçamento 
providencia  salutar,  já  para  evitara  drena- 
gem de  grandes  capitães  para  o  estrangeiro, 
já  para  evitar  a  exploração  dos  segurados 
braziieiros,  éque  as  companhias  estrangeiras 
sejam  em  relação  às  operaçõss  de  seguros  de 
vida  eoUocadas  em  igualdade  de  condições  ás 
nacionaes  —  de  accordo  com  a  letra  e  espi- 
rito da  Constituição  de  24  de  fevereiro  —  mas 
âae  sejam  prohibidas  no  Brazil  as  operações 
B  tontinas  e  meias  tontinas  ou  todas  as  ope- 
rações que  se  fundam  em  apólices  de  accumu- 
lação.  Leis  da  Allemanha,da  Rússia,  da  Fran- 
ça e  da  Suissa  jâ  âzeram  intervir  a  vigilân- 
cia 6  âsoalisação  do  Estado  sobro  essas  opera- 
ções.—A  apólice  de  accumulação  é  um  con- 
tracto, cujos  beoeâcios,  em  vez  de  serem  an- 
nuaee,  são  accumulados  para  rounir-se  a 
importância  á  do  capitai  segurado.  Os  sub- 
scriptores  que  optam  por  apólices  de  accu- 
mulação são  reunidos  em  uma  classe  especial 
e  todos  os  lucros  são  inscriptos  a  credito  de 
um  fundo  de  accumulação  que  se  capitalisa  até 
o  âm  do  periodo  âxado.  A'  primeira  vista  nada 
ó  mais  seductor,  mas  no  em  tanto  nada  tem 
sido  mais  enganador:  l^",  ó  que  o  pagamento 
das  entradas,  sendo  imperioso  e  f&tal  e  cer- 
cado de  milhares  de  diíRculdades,  o  uma  vez 
dada  a  falta  tudo  está  perdido;  2^,  para 
aqucUesque  cumprem  á  risca  e  tecm  a  futali- 
daiio  4e  /^lUeot*'—  1^  os  Uerdx^iros  do  partici- 


pante que  morre  durante  o  periodo  d^  accu- 
mulação perdem  todo  o  beneficio  da  accumu- 
lação ;  2°,  o  segurado  que  durante  o  perioJa 
suspende  o  pagamento  das  entradas  perde 
todo  o  preço  do  seu  contracto. 

A  Commissão  de  Orçamento  bem  sabe  que 
as  companhias  americanas  não  efFectuam 
entre  nós  operações  de  pura  tontina  ;  mas, 
como  bem  diz  Lefort  em  sua  obra  sobre  se« 
guros  a  apólice  de  accumulação  approxima-se 
da  apólice  tontinaria  e  ó  uma  combinação 
hybrida  participando  do  seguro  e  da  tontina, 
mas  com  predomínio  do  caracter  tontinario. 
Ainda  nessa  obra  se  encontra  a  affirnoação 
de  que  os  interesses  dos  segurados  não  estão 
garantidos,  de  que  as  companhias  promettem 
três  vezes  mais  do  que  poaem  dar,  de  que  os 
gastos  geraes  são  de  mais  de  23  %  e  de  que, 
em  um  inquérito  feito  em  1881,  &  Camâra 
do  Estado  de  New-York  declarara  que  o 
pessoal  administrativo  das  companhias  não 
tinha  probidade  e  que  o  publico  não  estava 
garantido  pela  lei.  A  Commissão  de  Orça- 
mento, não  concordando  com  o  imposto  de 
õVo  sobre  prestações,  espera  toaavia  da 
solicitude  da  Camará  a  votação  de  uma  lai 
que  regule  o  seguro  em  geral,  e  acautele  as 
economias  do  povo  brazileiro. 

SAPOLIO     E     SEUS     SIMILARES 

E'  eúe  um  género  novo,  que  ha  pouco  tempo 
é  introduzido  no  mercado  e  para  o  fabrico  do 
qual  está  fundada  e  funccionando  uma  fabrica 
nesta  Capital.  Não  cogitando  a  tarifa  exis- 
tente de  saponaceos,  acontece  que  ha  boje  no 
mercado  cmco  ou  seis  marcas  de  prepara- 
dos similares  que  animados  pelo  silencio  da 
tarifa  danossas  alfandegas,  entram  sob  a  taxa 
abusiva  de  sabão  branco,  que  cobra  no  art.  26 
apenas  350  rs.  por  kilogramma.  Para  evitar 
esse  inconveniente,  propõe  a  Commissão  de 
Orçamento  o  accrescimo  á  tarifii  dos  sa- 
ponaceos sapolio  e  seus  similares,  que  pagarão 
1$500  por  kilogranuna. 

DIREITOS    DE     EXPEDIENTE 

O  regimen  politico  da  Nação  carece  de  obe- 
decer a  regras  uniformes,  harmónicas  com  as 
condições  actuaes  por  que  passa  o  paiz  em 
todos  os  elementos  de  sua  riqueza  publica  e 
tanto  interessam  o  seu  progresso. 

Dahi  a  imneriosa  necessidade  de  se  modi- 
ficar profundamente  a  nossa  legislação  adua- 
neira, quer  quanto  a  tarifa  em  vi^or,  conforme 
propoz  em  outra  parte  a  Commissão  de  Orça- 
mento, quer  quanto  á  disposições  r^ulamen- 
tares  quo  interessam  o  commercio  do  impor- 
tação. 
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Nesse  intuito,  parece  á  Commis-íípWOrçív 
mento  conveniente  que  desde  já  se  *í)roTíden-! 
cie  sobre  os  seguintes  pontos,  que  podem,  sei* 
regulados  nas  disposições  geraes  do  presente 
projecto  de  lei  de  orçamento  para  1896  : 

1  .<*  A  multa  de  expediente  em  todos  os  casos 
previstos  na  legislação  em  vigor  do  regimen 
aduaneiro  será.  de  10  a  20  %,  ajuizo  dos 
inspectores  das  alfandegas,  conforme  as  cir- 
cumstancias  dos  factos  (art.  492,  §  3^  da  Con- 
solidação das  Leis  das  Alfandegas  de  1884  e 
Decreto  n.  680  de  23  de  agosto  de  1890) ; 

2.»  A  multa  de 'direitos  em  dobro  só  será 
applicada  quando  a  differença  dos  direitos 
aduaneiros  consignados  na  tarifa,  no  confronto 
com  a  merciídoria  submettida  a  despacho, 
exceder  do  valor  de  200$,  quer  essadifferença 
seja  determinada  por  quantidade  ou  excesso 
da  mercadoria  verificada,  quer  por  differença 
da  quantidade,  relativa  ou  absoluta,  encon- 
trada em  uma  partida  de  volumes  submettida 
á  conferencia  ou  isoladamente . 

Desses  actos  não  haverá  recurso,  cum- 
prindo somente  nos  casos  de  differença  de  qua- 
lidade da  mercadoria  ou  de  má  classificação 
obedeoer-se  ao  preceito  do  art.  15  do  decreto 
de  25  de  abril  de  1890. 

A  multa  de  expediente,  que  ainda  hoje  per 
dura,  de  1  y,  a  5  %,  destinada  a  punir  a  in- 
correcção dos  despachos,  além  do  accumulo  de 
serviço  que  occasiona  às  alfandegas  é  ura  in- 
centivo à  pratica  de  todas  quantas  tentativas 

0  contrabando  faculta  dentro  das  alfandegas. 
B'  assim  que  vale  a  pena,  sempre  que  se  im- 
«orta  por  intermédio  de  uma  alfandega  mal 
dirigida,  tentar  o  despacho: 

« Ignoro  o  conteúdo,  ou  ainda  classificar  er- 
roneamente a  mercadoria.» 

Si  passar  a  partida,  o  lucro  ô  vantajoso  ao 
commercio    fraudulento ;    si  não,  a   pena  de 

1  Vi  *  5  %  não  sobrecarrega  sobremodo  a 
mercadoria,  que,  de  propósito,  escapou  ao 
peso  exacto  e  valia  a  pena  tentar. 

Elevada,  pois,  a  multa  de  expediente  de  10 
a  20  % ,  ô  bem  de  ver  que  o  commercio,  ou 
antes,  os  despachantes,  os  zangões  não  se 
atreverão  a  tentara  fraude. 

Não  convém  esquecer  que  o  commercio  de 
importação,  no  apuro  de  seus  interesses  que 
^  as  tarifas  dos  mercados  exigem,  e  as  estatís- 
ticas de  prodnccfto  impõem,  aprecia  de  tal 
modo  as  condições  do  mercado  que  lhe  não 
falha  a  menor  particularidade  do  consunx)  lo- 
cal e  dahi  a  segurança  de  suas  facturas. 

Portanto  os  equívocos  de  fraudes,  os  vicios 
ou  defeitos  na  organisação  dos  despachos 
aduaneiros  correm  á  conta  dos  despachantes 
ou  zangões  das  alfandegas  ou  dos  expeditores 
e  remettentes,  que  foram  omissos  ou  negli- 
gentes e  não  attenderam  às  recommendações 
do  importador  nem  tão  pouco  aos  dizeres  da 
tarifa  brasileira. 


A  multa  doii  direitos  em  dobro  tal  qual  a 
legiiSlaOão  vidente  estatuo  —  art.  499  usqvM 
-6(38  dá  Consolidação  téas  Leis  das  Alfandega», 
sem  embargo  da  circular  n.  23  de  12  de  abril 
de  1890  (Ruy  Barbosa),  é  o  mais  forte  escolho 
em  que  abalroam  os  inspectores  das  alfan- 
degas. 

O  limite  ridículo  de  50$  para  imposição 
de  multa  de  direitos  em  dobro  pelas  differen- 
ças  de  quantidade  ou  de  qualidade  nos  casos 
em  que  a  taxa  da  tarifa  é  de  mais  de  50  Vo» 
dá  logar  a  que  o  conferente  da  alfandega  não 
cogite  de  outra  cousa  que  não  seja  apertar  os 
termos  dessa  disposição,  de  sorte  que  dahi 
uma  infinidade  de  questões  de  economia  pri- 
vada, casuística,  capciosa,  que  são  a  fonte  dos 
conflictos  entre  inspectores  e  conferentes. 

Si  o  inspector  não  sustentar  a  multa,  o  con- 
ferente despeita-se,  porque  julga-se  exauto- 
rado. 

Si  sustenta  a  multa,  muitas  vezes  adrede 
arranjada,  pois  ha  exemplos  de  sommas  das 
differenças  de  qualidades  com  as  de  quanti- 
dades, o  commercio  queixa-se  e  dahi  desgostos 
e  reclamações. 

Da  medida  que  a  commissão  propõe  resulta 
uma  outra  vantagem  —  e  vem  a  ser  que  de 
um  lado  temos  o  commercio  importador  livre 
da  má  vontade  de  empregados  ambiciosos, 
exposto  simplesmente  ã  punição  legal  da 
multa  de  10  e  de  20  Vo»  que  já  não  é  pequena 
e  a  que  a  parte  honesta  evita,  como  não  se 
exporá  impunemente  a  parte  contrabandista ; 
de  outro,  a  compenetraçâo  do  dever,  que  o 
conferente  adquire  no  apuro  do  zelo  para  ver 
se  attinge  o  algarismo  de  200$,  ahi  deter- 
minado. 

Neste  serviço  sobrepuja  ainda  a  grande 
vantagem  de  reduzir-mos  de  um  terço  o 
numero  dessas  dezenas  de  milhares  de  despa- 
chos processados  nas  alfandegas,  e  para  ci^go 
serviço  não  ha  empregado  que  chegue,  por^ 
quanto  o  negociante  importador,  o  despa- 
chante ou  o  zangão,  que  só  procura  escapar 
á  multa  dos  50$,  muitas  vezes  a  custo  arran- 
jada pelo  conferente,  com  sacrifício  do  expe- 
diente a  seu  car^o,  subdivide  a  sua  partida, 
qualquer  que  seja  a  mercadoria  de  que  se 
trata,  ao  mais  reduzido  numero  de  volumes, 
de  modo  a  escapar  áquelle  insignificante 
limite,  que  a  lei  primitiva  estabeleceu,  pois 
ella  vem  do  decreto  n.  2647  de  19  de  setembro 
de  1860,  alterada  pelo  de  20  de  abril  de  1870» 

B'  intuitiva  a  conveniência  que  dahi  re- 
sulta para  o  expediente  interno  das  alfande- 
gas e  para  a  conectividade  em  geral,  por- 
quanto os  que  exersem  as  funcções  de  confe- 
rentes devem  ficar  conscientes  de  que  os  pro- 
ventos eventuaes  desse  cargo  devem  ser 
colhidos  naturalmente. 

Com  referencia  à  multa  de  direitos  em 
dobro«    desde   que  exceda  de  50$  estatuída 
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noart.  19  do  decreto  n.  4510  de  20  de  abril 
de  1870,  que  marca  essa  base  inicial  nas  dif- 
ferenças  de  quantidade  e  de  igual  importância 
nas  differenças  de  qualidade,  quancio  a  diífe- 
rença  de  taxa  da  tarifa  ó  do  mais  de  50  Vo« 
convém  sobretudo  attender  a  que  então,  cerca 
de  30  annos  passados,  as  nossas  taxas  de 
tarifa  aduaneira  eram  muito  reduzidas,  a 
nossa  importação  acanhada,  os  valores  offl* 
ciaes  muito  baixos,  de  sorte  que  aquella  base 
de  50  Vo  era  razoável  e  guardava  justa  pro- 
porção com  referencia  ao  valor  dos  despachos 
aduaneiros  e  dos  direitos  respectivos. 

Hoje  não  succede  isso.  As  circumstancias 
do  commercio,  a  base  da  tarifa  em  vigor,  o 
exaggerodo  valor  dos  impostos  de  importação 
claramente  mostram  que  os  50|  de  outros 
tempos  correspondem  aos  200$  que  propõe  a 
commissão,  e  com  mais  razão  si  atteudermos 
às  differenças  de  câmbios. 

Convém  não  esquecer  que  desses  proventos 
ô  que  tem  resultado  em  parte  a  desorganisa- 
ção  dos  serviços  do  Ministério  da  Fazenda 
para  attender  às  accommodações  de  todos  os 

Í)retendentes,  por  isso  que  sóa  classe  dos  con- 
èrentes  é  que  agrada  ou  satisfaz  aos  empre- 
fados  de  capatazias,  aos  thesoureiros,  aos 
eis  de  armazéns  e  aos  que  entram  nas  ai- 
íkndegas  sob  a  acção  de  uma  reforma  fora  do 
alcance  da  competência  legal  que  os  concursos 
exigem. 

Todos  se  julgam  aptos  para  exercer  os 
cargos  deconferentes  de  alfandega,  entretanto 
o  serviço  que  lhes  cabe  exige  competência, 
pratica  e  um  estudo  accurado  da  tarifa. 

Conforme  a  commissão  jà  fez  ver  em  outro 
parecer  a  camará  sabe  que  vem  de  remota 
época  esta  classe  de  funcciunarios  e  desde 
quando  se  creou  a  mesa  grande  ainda  no 
regimen  colonial  e  perdurou  nos  primeiros 
tempos  de  nossa  Independência  sob  o  nome 
de  Feitor-conferente. 

O  regulamento  n .  2647  do  19  de  setembro 
de  1810  no  art.  142  prescreveu  novas  regras 
e  creou  a  classe  dos  stereometros. 

Foi  isso  observado  até  que  o  decreto 
n.  6272  de  2  de  agosto  de  1876  (art.  117) 
deu  nova  organisaçào  do  serviço  das  alfan- 
degas —  acabando  com  os  privilégios  exclu- 
sivos das  funcçdes  de  conferente. 

E'  assim  que  dessa  data  em  deante  os  ser- 
viços de  conferencias  deixaram  de  constituir 
privilegio  nas  alfandegas  e  desde  os  prati- 
cantes, offlciaes  de  descarga  o  os  S*"»  escri- 
pturarios  até  os  1'*'  todos  servem  de  confe- 
rentes. 

O  serviço  de  ílscali sacão  tem  soíFrido,  tem 
soffrido  muito  o  serviço  que  se  faz  nas  secções 
porgue  todos  os  empregados  por  empenho 
preierem  estar  nas  conferencias. 


O  tributo  orçamentário  que  tem  titulo  de 
direitos  de  expediente  carece  de  ser  regalado 
em  termos  mais  restrietos  do  que  se  acham 
em  voga  e  limitada  a  interpretação  dada  a 
faculdade  administrativa. 

Como  bem  explica  o  seu  próprio  titulo, 
longe  de  ser  um  imposto  é  uma  taxa  indem- 
nisadora  da  despeza  que  a  administração  pu- 
blica faz  com  o  seu  pessoal  e  material  no 
processo  de  descarga,  verificação,  processo 
dos  despachos  ou  papeis  relativos  aos  artigos 
importados  isentos  de  direitos  aduaneiros. 
Como  a  taxa  de  capatazias  que  nada  tem 
de  commum  com  os  direitos  de  imporíação, 
por  isso  que  este  serviço  (como  em  Santos  e 
nos  trapiches  alfandegados)  é  feito  pelos 
particulares,  a  taxa  do  expediente  só  deve 
ser  dispensada  em  casos  muito  particulares. 
Â  legislação  que  rege  a  espécie  é  a  mesma 
que  vem  de  épocas  remotas  art.  98  do  regu- 
lamento de  22  de  junho  de  1846  —  Lei  de  18 
de  setembro  de  1845  —  Ord.  de  2  de  julho  de 
1846  e  18  de  março  de  1847  —  Art.  8«  do 
regulamento  de  20  de  setembro  de  1834  com 
o  regulamento  de  19  de  setembro  de  1860. 

Essa  legislação  toda  adequada  ao  regimen 
antigo  governamental  do  Paiz,  não  se  coa- 
dima  com  as  circumstancias  actuaes^tão  pro- 
funda é  a  modificação  porque  tem  passado  o 
Paiz. 

A  grande  cónia  de  recursos  financeiros  ce- 
didos aos  Estados,  desfalcando  a  receita  da 
União  exige  que  Congresso  e  Poder  Executivo 
velem  para  que  esta  não  seja  fraudada  nos 
poucos  elementos  de  receita  que  lhe  rpstam. 
At  tingem  a  somma  elevada  tal  despensa 
ou  isenção  em  todo  Paiz  nos  últimos  annos* 
em  que  companhias  de  diversa  natureza,  ser^ 
viços  de  avultados  capitães  se  tem  contratado, 
locupletandoHse  da  renda  aduaneira  e  isso 
quando  a  União  está  quasi  reduzida  aos  im- 
postos do  importação  e  à  renda  da  B.  F. 
Central. 

Elevar  a  taxa  de  expediente  como  se  tem 
feito,  ampliando  cada  vez  mais  a  esphera  da 
isenção,  para  tudo  quanto  directa  ou  indire- 
ctamente aquelles  artigos  ou  serviços  com- 
prehendidos  na  citada  disposição  da  consoli- 
dação ÍLiteressam,é  perder  tempo  e  augmentar 
o  trabalho  no  Congresso  o  nas  alfandegas. 
Nada  justifica  ao  ver  da  commissão  a  dis- 
pensa da  despeza  que  o  governo  faz  com  o 
seu  pessoal  e  material  para  o  custeio  de  ser- 
viços de  interesse  peculiar  aos  Estados  ou  em 
proveito  de  companhias  e  de  irmandades. 

O  equilíbrio  orçamentário  desaparece  intei- 
ramente com  taes  preceitos. 

Parece  pois  de  inteira  conveniência  que  a 
commissão  de  orçamento  declare. 

3.<»  A  isenção  de  taxa  de  expediente  adua- 
neiro fica  restricta  aos  objectos  ou  mevcaL- 
dorias  consignadas  nos  §§  1%  2%  3«,  49  h  8«, 
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II  a  16, 19, 22,  23, 26,  32  e  35  da  consolidação 
das  leis  das  alfandegas. 

Desde  que  se  não  restrinja  seraelbante  pre- 
ceito cuja  amplitude  foi  illimitada  no  regimen 
provisório,  e  serve  de  aresto  a  actos  subse- 
quentes, a  agravação  da  taxa  de  expediente 
ullimameute  decretada  nada  aproveitará . 

EXPEDIENTE    DE  CAPATAZTA3 

Vem  do  regulamento  de  30  de  maio  de  1836, 
art.  96  e  do  regulamento  de  14  de  março  de  1838 
e  ordem  de  21  de  novembro  de  1844  esta  con- 
tribuição que  o  regulamento  ii.  2647  de  19  de 
setembro  de  1860  bem  dednia  em  sua  natu- 
reza e  qu3  a  ordem  do  Thesouro  de  27  de 
março  de  1865  ainda  melhor  esclareceu. 

Como  se  ve  dessa  legislação,  essa  taxa  ô  a 
justa  contribuição  do  serviço  do  material  e 
pessoal  da  capatazia,  desempenhado  nas 
pontes  e  cães  de  propriedade  das  alfandegas 
e  mesas  de  rondas,  de  seus  armazéns  e  depó- 
sitos externos  mantidos  â  custa  e  por  conta 
da  l^^azenda  Publica . 

Escapa  à  acção  administrativa  o  refrimen 
dos  trapiches  alfandegados  e  emprezas  do 
docas  como  a  de  Santos  e  os  entrepostos  par- 
ticulares em  outros  Estados. 

Portanto  em  caso  algum  o  Governo  deve 
dispensar  essa  taxa. 

No  emtanto,  porque,  em  virtude  da  melin- 
drosa situação  que  o  paiz  atravessou  se  hou- 
vesse interpretado  de  modo  dlfferente  esia 
legislação,  e  de  que  a  liquidação  do  convé- 
nio americano  dâ  exemplo,  parece  à  Ck)mmis- 
são  de  Orçamento  im  prescindi  vel  que  a  lei  de 
orçamento  consigne  em  suas  disposições  o 
seguinte  preceito  : 

4.'' Em  caso  algum  a  taxa-expediente  de 
capatazias  será  dispensada  por  isso  que  seme- 
lhante taxa  escapa  á  natureza  do  imposto  ou 
tributo  aduaneiro  propriamente  dito  conforme 
a  legislação  vigente  e  na  maioria  dos  casos 
pertence  ás  emprezas  que  entre  nós  desem- 
penham os  respectivos  serviços. 

Adiante  publica  a  commissão  o  mappa  de- 
monstrativo das  despezas  feitas  com  o  pes- 
soal e  o  material  por  conta  do  custeio  das 
^  capatazias  de  1890  a  1894,  por  onde  se  vô  o  ac- 
crescimo  da  despeza  —  e  facilmente  se  depre- 
hende  o  cuidado  que  deve  haver  em  não  dis- 
pensar o  expediente  de  capatazias  de  modo  a 
transformar  uma  fonte  de  receita  em  uma 
despeza  avultada. 

Pelo  quadro  que  adiante  publica  a  com- 
missão verá  a  Gamara  que  a  despeza  com  o 
pessoal  elevou-se  do  1890  a  1894  de  29:950$005 
a  131:420$995,  e  com  o  material  de  12:252$897 
a  125:655$653. 


A  Commissão  do  Orçamento  ô  ainda  de  opi- 
nião que  sejam  consignadas  as  seguintes  dis- 
posições : 

(a)  Ficam  revogados  os  §§  2«  e  3°  do  art. 
594  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  e 
Mesas  de  Rendas,  estendendo-se  a  disposição 
do  §  1°  do  mesmo  artigo,  com  as  alterações 
constantes  do  n.  4  do  art.  1"  da  lei  n.  265 
de  24  de  dezembro  de  1894,  a  todas  as  alfan- 
degas e  mesas  de  renda  da  Republica. 

Pensa  a  Commissão  de  orçamento  que  não 
ha  razão  para  a  desigualdade  nas  taxas  e  nos 
juros  para  as  diffei*entes  alfandegas. 

Com  a  providencia  indicada  obtem-se  a 
unidade  do  ónus  exigida  pela  Constituição, 
deixando  o  contribuinte  de  ser  mais  tributado 
na  Alfandega  da  Capital  Federal  do  quo  nas 
outras  alfandegas  e  mesas  de  rendas ; 

(h)  Somente  serão  sujeitas  á  disposição  íinal 
de  art.6u5  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfan- 
degas as  mercadorias  importadas  a  granel 
nella  mencionadas,  quando  por  unidade  pesa- 
rem menos  do  dous  kilogrammas. 

Esta  disposição  ô  necessária  como  interpre- 
tação do  art.  605  da  Consolidação  para  regu- 
laridade do  serviço  de  capatazias,  fazendo 
cessar  os  abusos  de  algumas  repartições  íis- 
caes  que  consideram  géneros  a  granel  todo 
aquelle  que  não  vem  encaixotado  ;  é  assim 
que  se  tem  feito  essa  applicação  a  trilhos, 
barras  de  ferro  e  muitos  géneros  de  grande 
peso  e  que  não  vêem  encaixotados  o  que  con- 
stituo, pois,  o  enorme  pr.^juizo  verificado  an- 
nualmente  no  serviço  de  capatazias  das  alfan- 
degas e  mais  repartições  flscaes; 

(c)  A's  operações  a  que  se  refere  o  art.  382 
da  Consolidação  licam  sujeitas  todas  as  mer- 
cadorias descarregadas  nas  pontes  e  cães  das 
alfandegas,  depósitos,  entrepostos  e  arma- 
zéns alfandegados,  tenham  ou  não  perma- 
nência no  local  da  descarga. 

Por  tal  serviço  pagarão  as  mesmas  merda- 
dorias  uma  taxa  denominada  de  balanço  —  na 
razão  de  60  róis  por  volume,  a  qual  será 
calculada  e  paga  conjunctamente  com  as  de 
capatazias. 

As  operações  de  que  trata  o  art.  382  daGoi>- 
solidaçáo,  importando  em  serviço  prestado 
pela  repartição,  não  foram  até  hoje  tributados. 

A  taxa  denominada  de  pesagem  ou  mais 
propriamente  de  balança,  que  a  França  usou, 
só  delia  prescindindo  quando  pôde  tributar 
sob  maiores  taxas  a  baldeação,  re-ex  porta - 
ção  e  re-embarque,  que  nada  pagam  no  Bra- 
zil  e  que  não  convém  por  ora  fazel-o,  torna- 
se  necessário  não  só  para  assegurar  a  exacti- 
dão dos  quadros  de  importação  e  exportação, 
como  também  como  medida  de  ordem  para  asse- 
gurar a  regularidade  das  operações  financeiras 
como  ô  fácil  de  comprehender-se. 

A  pesagem  obrigatória,  como  propõe  a 
Commissão  de  Orçamento,  garantirá  melhor 
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O  negociante  importador  contra  os  casos  de 
extravios,  abrigando  também  a  Fazenda  Na- 
cional contra  os  effeitos  da  fraude,  maxime 
nos  despachos  sobre  agua,  era  grandes  par- 
tidas de  mercadorias ; 

d)  Os  volumes  de  grandes  dimensões  e 
pesos,  de  que  trata  o  n.  3  do  §  2^  do  art.  382 
da  Consolinação  das  Leis  das  Alfandegas  e 
Mesas  de  Rendas,  ficam  siyeitos  qualquer,  que 
seja  o  seu  valor,  ao  duplo  das  taxas  do 
art.  603. 

Serão  considerados  volumes  de  grandes 
dimensões  e  pesos  os  que  excederem  de  mais 
de  2  1/2  metros  cúbicos  ou  pesarem  mais  de 
uma  tonelada. 

A  necessidade  dessa  disposição  ó  de  fácil 
comprehensão,  pois  não  ô  justo  que  taes  vo- 
lumes de  embarques  e  desembarques  arris- 
cados, perigosos  e  trabalhosos  fiquem  sujeitos 
éi&  mesmas  taxas  dos  volumes  insignificantes 
por  suas  dimensões  e  pesos. 

Resumo  geral  das  despezas  feitas  com  pes- 
soal d  material,  por  conta  de  Custeio  de 
Capataslas,  de  1890  á  1894. 


IRW 

1891 

1898 

1803 

18J4 

Total 
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Resumo  parcial  da  despesa  feita  com  lubri- 
ficante desde   1890  á  1894 
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ISENÇÃO    DB    DIREITOd    DB    CONSUMO 

Carvão  de  pedra 

Não  ha  actualmente  melhor  género  para 
demonstrar  a  lesão  que  tem  a  Fazenda  Na- 
cional na  cobrança  de   impostos,  do  que  o 


carvão  de  pedra,  género  no  qoal.  si  foram 
observadas  as  regras  estabelecidas  para  o 
despacho  ad  valorem,  a  que  a  Ilude  o  art.  507 
da  Consolidação,  terá  a  receita  uma  fonte  re- 
gular de  renda.  G'  bastante  compulsir  os 
elementos  que  o  cônsul  brazileiro  em  Cardiff 
registrou  no  seu  relatório  e  o  Diário  Offtdd 
publicou  ;  os  de  que  se  serviu  o  vice-consal  de 
New-Castle  em  confronto  com  os  viilores  ofll- 
ciaes  admittidos  na  Alfandega  do  Rio  e  da 
Santos  (na  ra/iLo  de  20$  por  tonelada),  para 
se  apreciar  o  grande  prejuízo  que  as  rendas 
federaes  teem  soffriíJo  com  a  resolução  tomada. 
Confronte-se  o  valor  ou  o  custo  do  carvio  de 
pedra  adquirido  pela  Alfandega  do  Rio  de 
Janeiro,  pela  Estrada  de  Perro  Centrai  do 
Brazil  com  o  que  foi  estabelecido  ou  tari£uia 
na  Alfandega  do  Rio  para  pagamento  do 
direito  de  expediente  e  ter-se-ha  a  somma 
exacta  do  prejuízo  occasionado  à  receita  pa- 
blica. 

Eis  a  razão  por  que  a  commissão  propde 
que  sejam  elevados  os  direitos,  caiculando-se 
não  ao  cambio  de  24,  mas  sim  ao  cambio 
de  14,  o  que  minora  um  pouco  os  grandes 
prejuízos  que  tem  a  União. 

LEGISLAÇÃO  ADUANEIRA 

O  art.  18  da  lei  n.  26  de  30  de  dezembro 
de  1891  autorisou  o  Poder  Executivo  a  reor- 
ganisir  as  repartições  de  Fazenda.  Em  virtede 
dessa  disposição  foi  expedido  o  de«^eto 
n.  1 166  de  17  de  dezembro  de  1892,  qae  deu 
regulamento  ao  Tribunal  de  Contas,  extinguia 
as  thesourarias  e  creou  as  dolências  flscaes. 
Relativamente,  porém,  ao  serviço  aduaneiro 
propriamente  dito,  nenhuma  relação  tem  esse 
decreto  com  os  serviços  especiaes  das  alfan- 
degas e  delegacias.  A  13  de  abril  de  1894  fcÂ, 
porém,  mandado  publicar  e  executar  a  nova 
Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas,  que  pa- 
rece ter  esc  ipado  ao  estudo  e  julgamento 
do  Thesouro,  pois  que  não  satisfaz  atvsolu- 
tamente  as  conveniências  do  serviço  adua- 
neiro e  nella  foram  sacrificados  preceitos  de 
alta  valia,  o  que  tem  dado  logar  a  importan- 
tíssimas controvérsias.  A  consolidação  db  ' 
preceitos  ou  disposições  legaes  não  imporia 
violações  de  princípios  fundamentaes. 

Esta  nova  consolidação,  no  emtanto,  omitte 
íhncções  de  real  merecimento  no  rigimen 
aduaneiro  que  interessam  o  direito  civil  e 
cHminal,  esquece  preceitos  internacionaes, 
annulla  regras  de  contabilidade  âscai,  entre 
outras,  tornam-se  dignas  de  nota: — Contra- 
bando (processo  admmislmtivo  criminal  em 
flagrante  ou  não);— Entreposto  (armazéns  ou 
trapiches  alfandegados);  Escripturação  e  ar- 
recadação de  rendas— isenção  de  direitos;— 
AttribuiçOes  de  inspectores. 
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A  commissão  reputa,  pois,  de  necessidade 
que  8€ja  autorisado  o  Governo  a  orgaiiisar  um 
novo  regulamento  das  alfandegas,  tendo  em 
especial  attenção  as  circumstancias  ©ápeciaes 
do  nosso  commercio  e  navegação  de  louf^o 
curso,  o  desenvolvimento  de  nossa  riqueza 
publica  e  especiaes  condições  do  vastidão  do 
paiz,  de  modo  que  sejam  bem  attendidas  as 
suas  necessidades  commerciaes  e  iocaes. 

A  Commissão  de  Orçamento  julga  que  só  o 
Governo  poderá  beiji  attender  a  essa  Con- 
solidação, que  ô  longa  e  laboriosa  e  que 
deve  ter  em  consideração  a  diversidade  de 
legislação  aduaneira  de  que  parece  carecer 
o  nosso  paiz.  O  extremo  sul,  o  extremo  norte 
e  a  região  média  offerecem  grandes  diver- 
sidades. As  transacções  commerciaes,  os  usos, 
costumes  e  hábitos  de  vida,  a  natureza  do 
solo,  a  producção.  o  clima  interessam  profun- 
damente o  seu  movimento  de  commercio 
internacional. 

Dahi  a  necessidade  de  se  lhe  dar  um  regu- 
lamento aduaneiro  consentâneo  com  o  regi- 
mem  politico  que  hoje  nos  rege  e  com  as 
condições  de  nossa  vida  económica. 

CATEGORIA    DE    ALFANDEGAS 

A  commissão  de  orçamento  propõe  que 
sejam  consideradas  alfandegas  de  : 

1"  classe  —  as  alfandegas  do  Rio,  Santos, 
Bahia,  Pernambuco  e  Pará. 

2"  classe  —  Porto  Alegre,  Rio  Grande  do 
Sul,  ManÀos  e  Ceará. 

3*  classe  ~  as  demais  alfandegas  da  União. 

Esta  elevação  da  alçada  das  alfandegas  traz 
a  vantiigem  de  dar  maior  esphera  de  acção 
ao  fôro,  privado  de  sua  jurisaic(.tão  afastando 
igualmente  do  Thesouro  uma  infinidade  de 
questiúnculas  muitas  vezes  intentadas  por 
mera  picardia  às  administr;ições  locaes,  o  que 
tem  assoberbado  o  Thesouro  de  um  trabalho 
quasi  inútil. 

CONSUMO 

ARRECADAÇÃO     DOS     IMPOSTOS     FBDERAES     NO 
INTERIOR  DOS   ESTADOS 

Imposto   sobre  os  phosphoros  e  sobre  o  fumo 

A  Gamara  sabe  que  as  antigas  collectorias 
e  repartições  encarregadas  no  antigo  regimen 
da  arrecadação  dos  impostos  de  que  trata  o 
titulo  acima  vieram  do  decreto  m.  124  de  5  de 
fevereiro  de  1842.  Os  decretos  de  20  de  no- 
vembro de  1850  e  de  29  de  janeiro  de  1859, 
o  de  1868  e  o  d.  ^  abril  de  1873  até  o  que  ex- 
tinguiu no  regimen  repubiicino  as  antigas 
thesourarias  mantiveram  sempre  o  systema 
de  arrecadação  das  rendas  geraes  nas  cir- 
cumacripções  interiores  das  antigas  provin- 
das. 


Como  é  notório  e  publico  foi  sempre  difflcil 
equabi  sempre  impossível  manter-se  collecto 
rias  no   interior  das   províncias,    tão  insi- 
gnificante era   o  valor  da  recompensa  e  a 
escassez  do  pessoal  apto  no  interior. 

Diversos  alvitres  entraram  em  voga  para 
attender  as  emergências  que  interesses  dò 
ordem  superior  impunham  chegando-se  a  dar 
aos  coUectores  uma  certa  autoridade  e  de- 
pendência do  Ministro  da  Fazenda  como  se 
vê  da  ordem  n.  88  de  l  de  outubro  de  1844  e 
de  14  de  julho  de  1886. 

Na  falta  de  coUectores  eram  os  âscaes  das 
Camarás  os  seus  substitutos. 

Mais  tarde  veio  a  ordem  n.  235  de  8  de 
agosto  e  a  de  12  de  setembro  do  1870  e  por 
ultimo  a  de  27  de  junho  de  1872  que  mandou 
substituir  os  coUectores  pelos  agentes  do 
Correio. 

Mais  tarde  o  aviso  do  Ministro  da  Agricul- 
tura dé  2rt  de  dezembro  de  1883  prohibiu  ex- 
pressamente a  accumulaçáo  de  cargos  remu- 
nerados e  impediu  aauella  substituição  até 
que  o  aviso  de  Fazenda  de  3  de  novembro  e 
u  orden)  de  15  de  abril  de  1886  readmittiu  a 
accumulação. 

No  regimen  actual  ficou  prohibido  o  ex- 
ercício accumulado  de  agente  do  correio  ou 
de  eoUector  ou  cobrador  das  rendas  federaes 
e  também  o  de  cargos  federaes  e  estadoaee, 
decreto  legislativo  n.  24  de  8  de  dezembro  de 
1892.  E'  preciso,  porém,  convir  em  que  ser- 
viços federaes  entre  os  quaes  se  contam  o  da 
arrecadação  do  imposto  c. o  fumo,  do  sei  lo,  dos 
phosphoros,  etc,  e  outros  que  se  prendem  a 
interesses  da  Dnião  carecem  de  ser  desempe- 
nhados em  todo  o  território  da  Republica  não 
o  sendo  somente  nesta  Capital  com  prejuízo 
do  fisco  e  qualificável  injustiça  que  dá  logar 
a  largas  especulações. 

Está,  talvez,  nesta  falta  de  cobrança  o  se* 
gredo  da  diminuição  na  renda  do  sello  que 
com  verdade  fez  observar  no  anno  passado  a 
commissão  de  orçamento. 

O  accordo  com  as  autoridades  estadoaes  não 
tem  dado  resultado  —  sendo  pela  nessa  Con- 
stituição livres  as  espheras  de  acção  do  poder 
central  e  do  poder  estadoal  não  parece  ra- 
zoável à  Commissão  que  se  mantenha  em- 
pregados federaes  encarregados  de  serviços 
estadoaes  e  vice-versa. 

Essa  pratica  antiga  tem  dado  logar  a  at- 
tritos  desagradáveis,  pois  por  vezes  teem  os 
Estados  decretado  impostos  inconstitucionaes 
que  devendo  ser  cobrados  por  repartições  fe- 
deraes tem  acarretado  actos  dos  poderes  pú- 
blicos da  União  que  teem  sido  mal  recebidos 
nos  Estados. 

Parece,  pois,  á  Commissão  de  Orçamento 
que  seria  conveniente  voltar-se  ao  regimen 
antigo,  fazendo  accumular  pelos  agentes  dos 
correios  os  cargos  de  cobradores  ou  arrecada- 
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dores  ou  agentes  flscaes  da  União,  com  auxi- 
liares que  por  conta  própria  deverão  desem- 
penhar os  serviços  de  lançamento.  Esses 
agentes  prestarão  tíança  compatível  com  os 
valores  e  responsabilidades  dos  carí^osj  re- 
presentarão a  Fazenda  Nacional  em  todos  os 
actos  que  forem  de  mister  e  perceberão  as 
vantagens  estipulada  pelo  Thesouro  e  dele- 
gacias, conforme  o  valor  e  trabalho  da  arre- 
cadação do  districto  municipal  ou  circumscri- 
pção  em  que  servirem.  O  agente  do  Coireio, 
quasi  sempre  mal  remunerado,  é  um  func- 
cionario  federal  e  nada  tendo  do  comraum 
com  og  interesses  loca  es  ou  estadoaes,  bem 
poderá  em  suas  fnncçOes  vir  accresceutar-sç 
a  de  agente  de  cobrança  de  certos  impostos, 
com  vantagem  para  si  e  melhor  percepção 
das  rendas  publicas. 

Por  isso  ó  de  parecer  a  Commissão  de  Orça- 
mento que  nos  Estados,  nos  municípios  sejam 
encarregados  da  cobrança  dos  impostos  fe- 
deraes,  taes  como  sello,  fumo,  pbosphoros  os 
agentes  do  Correio  nos  aoldes  dos  cobradores 
creados  pelo  Regulamento  de  2  de  agosto  de 
1876,  art.  11  e  com  o  vencimento  quo  o  Go- 
verno fixará . 

Passemos  ao  imposto  sobre  phosphoros  —  A 
Commissão  de  Orçamento  propOe  que  o 
art.  1075  da  tarifa  das  alfandegas  flquo  sub- 
stituído pelo  seguinte: 

Mechas  e  palitos  phosphoricos 

!de  páo— kilo  3|200 
de  qualquer  outra  qualidade  — 
4$õ00. 

Estas  taxas  serão  isentas  de  quaesquer 
addicion6.es  e  serão  cobradas  sobre  t  da  a 
producção  que  entrar  nos  portos  brazileiros 
a  partir  de  1<»  de  janeiro  de  1896. 

A  Commissão  de  Orçamento  julga  do  seu 
dever  dar  completo  esclarecimento  á  Camará 
da  medida  que  propõe,  e  para  isso  convém 
estabelecer  prahminarmento  os  seguintes 
elementos: 

Um  caixão  -contem  6  latas  de  phosphoros. 

Uma  lata  120  pacotes. 

Um  pacote  10  caixinhas. 

Uma  caixinha   60  a  64  hposphoros. 

Uma  lata  pesa  15  kilos  proximamente  e 
contém  1200  caixinhas. 

Por  consequência,  1  kilo  de  phosphoros  — 
8  pacotes  —  80  caixinhas. 

Segundo  os  dados  estatísticos  publicados  no 
Jornal  do  Commercio  importou-so  no  Rio  de 
Janeiro  durante  o  anno  de  1894—80.000  lata» 
e  calcula-S9  que  a  importação  total  em  toda 
a  Republica  seja  de  200  a  220  mil    lutas . 

As  fabricas  deste  producto  estabelecidas  no 
Brazil  são  II,  a  saber; 

4  no  Districto  Federal. 


2  em  Nictheroy. 

1  no  Rio  Grande  do  Sul  —  1  em  S.  Paulo 
—  1  na  Bahia  —  1  em  Pernambuco  —  1  uo 
Maranhão. 

Duas  destas  fabricas,  estando  fecha-las,  res- 
tam nove,  ciya  producção  é  calculada  em  1894 
em  cerca  de  70.000  latas.  Os  direitos  de 
in;iportação  da  matéria  prima  e  os  impostos 
internos  pagos  por  estas  fabricas  sobem  a 
cerca  de  mil  contos  de  reis  por  anuo  ou  lõf 
por  lata.  Esita  industria  nacional  acha-se,  pois, 
ameaçada  de  próxima  ruioa,  si  os  direitos  oão 
forem  reduzidos  ou  augmentadas  as  taxas 
sobre  o  producto  similar  estrangeiro,  qua 
I  parece  preferível,  att3nta  a  actual  situação 
do  paiz. 

Tal  é  a  razão  da  modificação  que  propõe  a 
Commissão  de  Orçamento. 

Actualmente  pagam  os  phosphoros  estran- 
geiros 380  rs.  por  kilo  —  elevado  ao  triplo 
com  50  **/o  addicionaes,  de  conformidade  com 
o  disposto  na  lei  de  or^-ameuto  de  24  de  dezem- 

380  X  3 
bro  de  1894,  o  que  dá- 380  rs.  x  3  4 — 

=  1$710  por  kilo. 

Portanto,  cada  lata  de  15  kilos  com  1.200 
caixinhas  paga  25$6o0  por  lata  ou  21  rs.  por 
caixinha,  de  onde  resulta  que  as  80.000  latas 
importadas  em  1894  no  Rio  produzram  cerca 
de  2.044  coutos  de  direitos  o  as  200.000  de 
toda  a  Republica  5.130:OGO$000. 

A  importância  destas  duas  verbis  seria 
maior,  si  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda  Dr.  Fe- 
lisbello  Freire,  ao  começar  o  exercício  de  1893 
por  aviso  expedido  não  tivesse  dispensado  a 
cobrança  de  30  Vo  addicionaes  sobre  os  phos- 
phoros estrangeiros,  dispensa  que  ainda  per- 
dura, apezar  da  clareza  da  lei  do  orçamento 
de  24  de  dezembro  de  1894,  que  positivamenta 
manda  cobrar  esses  30  Vo  sobre  as  tax£..s  que 
pagarem  todos  os  artigos  da  cla^e  35*  da 
tarifa. 

Houve,  pois,  uma  differença  de  mais  de 
1 .500  contos  para  menos  na  renda  aduaneira 
de  1894,  proveniente  desta  fonte,  o  que  se  ve- 
rificou na  mesma  proporção  em  1893  e  se 
verificará  ainda  em  1895. 

Ao  ]jasso  que  isso  se  fazi  i  para  o  phosphoro 
estrangeiro,  manteve-se  a  aggravação  dos 
30  Vo  sobre  a  industria  nacional,  porque  man- 
teve-se os  30  Vo  sobre  a  matéria  prima,  sendo 
assim  completamente  burlado  o  pensamento 
do  legisladora 

1°,  porque  a  renda  ficou  diminuída,  e  2«, 
porque  favoreceu  a  industria  es traugeií-a,  em 
detrimento  da  naci.  nal . 

Eis,  pois,  a  razão  por  que  já  se  fecharam 
duas  fabricas  nacionaes  e  as  nove  restantes 
serão  obrigadas  a  fechar,  em  detrimento  da 
riqueza  publica,  pelas  perdas  dos  capitães 
nellas  empregados. 
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Si,  em  vez  de  elevar-se  ao  triplo  a  antiga 
taxa  de  380  rs.  por  kilo  de  phosplioro  impor- 
tado cora  03  respectivos  addicionaes  de  50  % 
e  de  30  «/o  elevar-se  ao  quádruplo,  teremos 
2$924  por  kilo,  isto  é,  37  rá.  por  caixinha, 
quando  a  tarifa  actuai  dava  27  rs.  e  consi- 
derando que  o  imposto  fraccionado  de  37  rs. 
ô  inconveniente,  visto  que,  não  havendo 
moeda  de  troco  correspondente  a  37  rs.,  o 
negociante  retalhador  computará  o  valor  do 
imposto  arredondando-o  a  40  rs.,  com  pre- 
juizo  do  consumidor  e  sem  proveito  para  os 
cofres  públicos,  conviria  adoptar  exactamente 
esta  taxa  redonda  de  40  rs.  por  caixinha  ou 
3$200  por  kilo  ou  48$  por  lata. 

A  taxa  assim  determinada  incluo  todos  os 
addicionaes  e  apresenta  uma  simplicidade  que 
fora  para  desejar  se  adaptasse  a  todas  as 
outras  do  nosso  systema  tributário  aduaneiro, 
facililando  os  cálculos,  como  pedem  todos  os 
negociantes  e  f unccionarios  de  Fazenda . 

Está  claro   que,  adoptando-se  a  taxa  de 


do  imposto  irá  recahlr,  pois,  quasi  integral- 
mante  sobre  os  fumantes. 

Admittindo  que  um  fumante  gaste  mé- 
dia dez  caixas  por  mez,  elle  pagará  men- 
Sci^lmente  mais  de  200  róis  de  imposto  e 
annualmente  maisde  2$400.  Si  se  tratar  de  um 
fumante,  que  muito  abuse  do  fumo  e  chegar 
a  consumir  uma  caixinha  de  phosphoros  por 
dia,  a  aggravação  do  imposto  representar*^  uma 
contribuição  mensal  de  600  réis  ou  7$200  por 
anno.  A  Commissão  de  Orçamento  deve  obser- 
var, porém,  que  o  fumo  é  um  vicio  por  toda  a 
parte  taxado  fortemente,  muito  mais  forte- 
mente do  que  no  Brazil.  Nenhum  imposto  é 
mais  justificável.  A  tendência  da  generali- 
dade dos  fumantes  é  para  abusar  do  vicio,  e 
sabe-se  que  funestas  desordens  occaslona  este 
abuso  no  organismo  humano. 

O  forte  tributamento  do  fumo  satisfaz,  por- 
tanto, dous  flns  —  o  flm  fiscal  e  o  hygienico. 
Eis  por  que  o  imposto  sobre  o  fumo  forma 
uma  das  principaes  verbas  do  orçanientq  de 


3$200  para  os  phosphoros  de  páo,  os  de  cera,  1  quasi  todos  os  Estados  civilisados.  Em    1885 
reputados  de  luxo,  devem  subir  em  proporção  1  este  imposto  produziu  as  seguintes  quotas  de 


correspondente 

Calculada  a  renda  proveniente  da  taxa 
de  3$200  por  kilo  de  phosphoros  de  páô  sup- 
pondo  que  em  1896  a  importanção  seja  igual 
ã de  1894,  teremos 200.000  latas  ou  3.000.000 
kiloa  a  3$200  =  9.600:000$,  a  qual  reunida 
a  receita  dos  phosphoros  de  cera  dará  cerca 
de  10.000:000$000. 

Julga  a  Commissão  de  Orçamento  dever 
seuprovaraindaà  Camará  que  estas  taxas  lan- 
çadas sobre  o  phosphoro  não  aggravam  muito 
consideravelmente  o  preço  do  producto  nas 
mãos  do  retalhador  e  não  sobrecarregam  de 
modo  sensível  os  contribuintes. 

Actualmente  os  retalhadores  vendem  uma 
caixinha  de  phosphoros  a  80  réis  e  mesmo  a  100 
réis  —  Uma  lata  de  phosphoros  estrangeiros 
custa  mais  ou  menosactualmente  50$ ao  cambio 
actual.  Cada  caixinha  custa  ao  retalhador 
41  réis,  —  e  elle  ganha  assim  mais  de  cm  to 
por  cento.  Cora  o  accrescimo  proposto  3$200 
por  kilo,  em  vez  de  1$710,  o  custo  da  lata 
poderá  ir  de  80$  a  85$,  portanto  o  retalhador 
vendendo  a  caixinha  a  80  róis  ou  100  réis 
ainda  tem  lucro  superiora  41  %•  Suppondo 
mesmo  que  fique  fixo  o  preço  de  100  réis  por 
caixinha,  ])ela  facilidade  da  moeda  de  nikel  e 
pelo  facto  do  iucoramodo  do  troco  de  cobre,  o 
consumidor  é  onerado  em  20  réis,  o  que  é  um 
augmento  insensível, dada  a  natureza  do  con- 
sumo. De  facto,  em  uma  casa  de  família  muito 
pobre,  si  nenhum  v  das  pessoas  fuma,  o  con- 
sumo não  excederá  de  6  caixinhas  por  mez  ou 
12  a  14  phosphoros  perdia,  donde  resulta  que 
o  ónus  do  irri posto  representará  120  réis  por 
mez  ou  l§400  por  anno  que  não  se  pôde  con- 
sidemr  sensível,  por  mais  precária  que  seja  a 
situação  económica  da  família.  A  aggravação 


rendas,  calcuiadas  ao  cambio  de  1$  o  franco: 

França 375.438:000$000 

Itália 176.300:000$000 

Orã-Bretanha 232.300 :000$000 

Portugal 18.625:0001000 

Vô-se.  pois,  que  a  renda  que  o  Thesouro  do 
Brazil  tem  arrecadado  desse  imposto  está 
longe,  muito  longe,  dos  grandes  recursos  que 
elleofferece. 

Si  o  Brazil  não  produzisse  fumo  e  o  impor- 
tasse somente,  fácil  seria  a  arrecadação,  e 
co:Tio  por  mil  modos  escapa  o  fumo  ao  im- 
posto, é  justo  e  razoável  que  indirectamente 
paguem  os  fumantes  a  contribuição  do  vicio. 
Justo  é,  pois,  que  sejam  aggravados  os  phos- 
phoros, porque  o  maior  consumo  dessa  mer- 
cadoria ó  feito  pelos  fumantes. 

Hl  mesrao  paizes  que  além  de  tributarem  o 
fumo  sobrecarregam  igualmente  o  phosphoro. 

E'  o  que  fez  a  França  em  1885  e  obteve  desta 
fonte  uma  renda  de  17  mil  contos.  Uma 
caixinha  de  phosphorosde  segurança  custa  em 
França  dez  centavos  ou  cerca  de  100  réis  ao 
cambio  actual,  o  que  prova  que  o  preço  de 
100  réis  por  caixinha  não  é  exaggerado  para  o 
Brazil. 

Qundo  se  examina  as  '  diversas  parcellas 
dos  systemas  tributários  dos  paizes  europeus 
reconhe-se  que  predominam  nelles  os  impos- 
tos indirectos  e  dentre  estes,  pelo  gráo  de 
productívidade,  facilidade  de  arrecadação,  e 
insensibilidade  para  o  contribuinte,  certos 
impostos  de  consumo  que,  como  lembra  Victor 
Bonnet,  rendem  muito  e  pagam-se  facil- 
raente,  porquanto  sendo  lançado  sobre  mer- 
cadorias de   uso  geral  e  de  custo  mais  ou 
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menos  reduzido,  basta  uma  pequena  quota 
sobre  cada  unidade  de  peso  ou  medida  para 
facultar  ao  Thesouro  recursos  avultadíssimos. 
Náo  é  que  seja  fortemente  taxado  o  consumo 
de  todas  as  mercadorias;  ha,  porénj,  algumas 
que,  por  sua  natureza  e  pelas  circumstau- 
cias  inherentes  ao  seu  uso,  são  consideradas 
essencialmente  tributáveis  e  offerecem  ao  im- 
posto uma  elasticidade  inacreditável.  Taes 
impostos  representam,  por  assim  dizer,  o 
papel  de  raizes  principaes,  que  sugam  tanto 
mais  seiva  quanto  maiores  são  as  necessi- 
dades de  nutrição  da  planta. 

Um  dos  grandes  defeitos  do  nosso  systema 
tributário  (  si  é  que  pôde-se  denominar  sys- 
tema a  um  conjuncto  de  taxas  lançadas  em 
diversas  épocas  e  reunidas  sem  methodo  nem 
connexão  )  consiste  em  não  termos  instituído 
algumas  taxas-basesj  isto  é,  três  ou  quatro 
fontes  de  abundante  renda,  obtidas  por  meio 
do  imposto  de  consumo  sobre  outros  tantos 
productos  de  baixo  custo  e  de  uso  geral . 

Por  que  nao  aproveitaremos  nesta  matéria 
a  experiência  de  paizes  mais  adiantados  ? 

A  França,  a  Itália,  a  Rússia,  a  Áustria- 
Hungria  e  outros  paizes  teem  estabelecido 
taxas  dessa  natureza  e  a  aggravação  delias, 
em  épocas  de  apuros  financeiros,  tem  sido 
sufficiente  para  restabelecer  o  equilíbrio  dos 
orçamentos,  fornecendo  sommas  fabulosas. 

O  fumo,  os  phosphoros,  as  bebidas  alcoólicas 
( especialmente  aguardente  e  cerveja  ),  os  sa- 
bões e  velas  e  o  sal  são  em  geral  as  merca- 
dorias escolhidas  nara  as  taxas  bases.—  O  im- 
posto do  fumo  e  aos  phoshhoros  produz  para 
a  França  11$  por  habitante  e  por  anno. 

Lançado  na  mesma  proporção  entre  nós, 
deveria  produzir  annualmente  cerca  de 
176.000:000$  (  admittida  a  população  de  16 
milhões  de  habitantes  para  o  Brazil  ). 

Entretanto  o  systema  brazileiro  é  bem 
diverso. 

Em  caso  de  apuros  para  o  Thesouro,  eleva 
se  de  uma  determinada  porcentagem  a  taxa 
aduaneira  de  todas  as  mercadorias  importa- 
das ;  ou  ainda,  estabelece-se  que  uma  parte 
dos  direitos  ( 30  % ),  por  exemplo,  seja  cobrada 
em  ouro. 

Os  dous  systemas,  differentes  na  forma,  são 
perfeitamente  iguaes  na  essência  e  nos  efltei- 
tos  económicos. 

Semelhantes  expedientes  aggravam  i^ual 
mente  todas  as  mercadorias,  quando  ô  certo 
que  algumas  já  não  admittem  nenhum  au- 
gmento,  porque  estão  demasiadamente  onera- 
das, ao  passo  que  outras  seriam  susceptíveis 
de  accrescimo  muito  mais  rendoso  e  menos 
sensível   para  o  contribuinte. 

Em  uma  palavra:  são  processos  empíricos 
que  sacrificam  as  classes  proletárias,  attin- 
gindo  os  productos  de  seu  consumo,  que  tem 
valor  mais  elevado  (  roupa,  calçado,  medica- 


mentos, objectos  de  uso  domestico,  etc.),  de 
sorte  que  qualquer  accrescimo  de  taxas  repre- 
senta unia  porcentagem  avultada  das  rendâs 
do  pobre.  Por  outro  lado  esta  aggravação, 
recahindo  com  igual  peso  sobre  matérias 
primas,  arrasta  á  ruina  industrias  Dadonaai 
que  tanto  necessitam  de  apoio  e  animação,  em 
um  paiz  onde  os  capitães  são  escassos  e  tími- 
dos e  além  disto  acham  facilmente  outras 
applicações  mais  rendosas. 

A  alteração  do  citado  art.  1075  da  tariCk, 
nas  condições  que  indica  a  commissâo  oflèrece 
a  dupla  vantagem  de  proporcionar  importante 
quota  de  renda  à  Nação,  sem  gravame  para  o 
proletariado,  e  de  permittir  que  um  ramo  já 
explorado  da  industria  nacional  colloque<se 
em  circumstancias  de  poder  prosperar,  lutando 
com    a  concurrencia  estrangeira. 

A  commissâo  sente  que  o  tempo  não  lhe 
permittisse  fazer  um  estudo  completo  sobre  a 
mdustria  de  tecidos  de  algodão  e  tecidos  de 
lã,  industrias  que  tem  hoje  eno?nie  desenvol- 
vimento em  nc^so  Paiz. 

IMPOSTO  SOBRE  O  FUMO 

Logo  depois  de  descoberta  a  America,  dentre 
as  plantas  que  foram  i^mettidas  do  Novo 
Mundo  para  a  Europa  destacou-se  o  fumo, 
que  a  pouco  e  pouco  se  introduziu  em  diversos 
paizes,  a  começar  pela  Franç<i.  —  E'  certo 
que  a  Igreja  atacou  o  seu  uso,  quasi  ao  mesmo 
tempo  que  o  governo  de  Constantinopla  re- 
corria à  condemnação  capital  para  os  que 
fizessem  uso  do  tabaco  ou  fumo,  sob  qualquer 
forma ;  mas  estas  excepções  pouco  duraram 
e  a  propagação  desse  uso,  a  partir  do  século 
passado,  general isou-se  rapidamente  {>or  toda 
a  parte,  piodendo  dizer-se  que  é  hoje  universal, 
tendo-se  firmado,  a  despeito  dos  conselhos  e 
prohi bicões  dos  médicos  e  hygienistas. 

A  planta  tabaco  apresenta  em  gráo  admi- 
rável a  facilidade  de  adaptação  a  climas  e 
solos  variadíssimos,  de  sorte  que  germina  e 
desenvolve-se  em  qualquer  parte  do  mundo 
atô  50  gráos  de  latitude  N.  ou  S. 

Esta  círcumstancia  e  generalidade  do  aso 
âzeram  do  fumo  um  dos  elementos  ie  riqueza 
e  ao  mesmo  tempo  uma  das  fontes  mais  pro- 
ductivas  das  rendas  ânanceiras  de  grande 
numero  de  nações,  bastando  citar  a  França, 
por  exemplo,  que  reoebe  do  monopólio  do 
fumo  mais  da  quinta  parte  de  todas  as  suas 
contribuições  indirectas. 

A  confederação  da  America  do  Norte,  queô 
a  pátria  do  fumo,  exporta  hoje,  por  anno, 
para  outros  paizes,  especialmente  os  da  Eu- 
ropa, mais  de  150.000:000$  dessa  mercadoria. 
A  sua  cultura  alli  extende-se  de  uma  a 
outra  extremidade  da  grande  nação,  que  não 
tem  rivaes,  quer  quanto  â  quantidade,  quer 
pela  qualidade.  Si  tão  considerável  é  a  ex- 
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portação,  não  menos  importante  é  o  consumo 
interno  do  producto,  e  o  Commissioner  ofin-^ 
termal  Revievo  calcula  que  nos  Estados  Unidos 
doas  terços  dos  homens  fazem  uso  do  ftimo. 
Distribuindo  o  consumo  interno  annual  pelo 
namero  de  habitantes  daquelle  paiz,  cabe  ^ 
oada  habitante  o  seguinte  consumo  pessoal: 
1^,15  de  fumo  paro  mascar,  552  grammas  de 
fumo  para  cachimbo  e  cigarros  e  48  charutos. 
O  consumo  de  fumo  bruto  em  toda  a  Europa 
é  calculado  em  cerca  de  400  milhões  de  kilo- 
grartlmas,— Para  o  Brazil,  admittindo-se  a 
média  de  l]**  por  habitantn,  que   ô   a   mais 

geral  em  diversos  paizes,  tem-se  um  consumo 
e  cerca  de  16  milhOes  de  kilos  para  uma 
população  de  16.000.000  de  habitantes.  Em 
França  o  consumo  actual  é  de  920  grammas 
por  habitante  ou  36.000.000  de  kilos  por 
anno.  Na  Europa  os  principaes  paizes  pro- 
ductores  de  fumo  sâo  a  Allemanha  (especial- 
mente 08  paizes  situados  ò  margem  do 
Rheno),  que  teem  colhido  ultimamente  cerca 
de  37.000.000  de  kilogrammas  por  anno. 
A'  Allemanha  seguem-se  :  a  Franga,  que  colhe 
annualmente  12  a  13  milhões  de  kilogram- 
mas, quantidade  esta  insufflclente  para  o  con- 
sumo interno,  pois  que  a  importação  annual 
orça  por  23  milhOes  de  kilogrammas;  a  Aus- 
tria-Hungria,  com  uma  producção  annual  de 
r  45  a  48  milhOes  de  kilos,  e.a  Itália  com  cinco 
milhões.  Este  paiz  importa  annualmente  20  a 
24  milhões  de  kilos  para  sen  consumo. 

De  longa  data,quasi  todos  os  Estados  teem, 
por  um  ou  outro  modo,  procurado  tirar  para 
suas  finanças  grandes  vantagens,  taxando  o 
consumo  do  fumo.  Em  muitos  paizes  consti- 
tuin-se  o  monopólio  pelos  governos,  os  quaes 
explorão  por  conta  própria  a  cultura,  o  fa- 
bnco  e  o  comercio  não  só  do  producto  bruto, 
mas  manufacturado,  como  na  França,  Áus- 
tria, Itália,  etc ;  em  outros  adoptou-se  um 
reçimen  restrictivo  pelo  qual,  deixando-se  á 
industria  privada  a  fabricação  e  venda  do 
fumo,  foram  estas  oneradas  com  pesadíssimos 
impostos,  prohibindo-se  a  cultura  interna,  sob 
severas  penas,  como  se  faz  na  Inglaterra ;  ou 
então  procede-se  como  nos  Estados  Unidos, 
onde  a  cultura  ô  completamente  livre  e  livre 
também  o  commercio,  mas  com  graves  im- 
;  postos,  quer  sobre  o  consumo  interno,  quer 
^  «obre  a  importação. 

A  Inglaterra  que  foi  a  primeira  nação  que 
adoptou  o  monopólio,  em  1625,  viu  esse  exem- 

Slo  seguido  no  mesmo  século  pela  Republica 
e  Veneza,  os  Estados  da  Igreja,  França, 
Áustria  e  Portugal.  Hoje,  posto  que  sob 
diversas  formas  e  oom  alterações  no  primitivo 
regimen,  está  o  monopólio  admittido  em 
França,  Portugal,  Áustria,  Hungria,  Hespanha, 
Itália,  Roumania  e  outros  hstados  menores. 
Por  dous  modos  é  exercido  o  monopólio: 
Directamente  pelo  Estado,  como  em  França 
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e  na  Anetria,  ou  indirectamente,  isto  é* 
mediante  o  arrendamento  a  uma  empreza  ou 
sociedade  particular,  como  na  Hespanoa,  Por« 
tugal,  etc. 

Na  França,  nos  últimos  annos,  a  renda  do 
imposto  sobre  o  fumo  cresceu  em  uma  pro- 
gressão tão  notável,  que  esse  facto  despertou 
a  attenção  dos  homens  de  Estado  dos  outros 
paizes.  Assim,  a  renda  liquida  desse  imposto 
que  em  1815  pouco  excedeu  de  32  milhões  de 
fraocos  e  em  1840  attingiu  a  70.000.000  foi: 

Em  1850 88.915.000  frs. 

>  1855 113.816.000  > 

>  1860 143.762.000  » 

1^  1865 177.920.000  > 

»  1870  (anno  de 

guerra) 169.285.000  » 

>  1875 254.547.000  > 

>  1880 282.584.000  > 

»    1890 305.918.000  > 

Apezar  da  violência  do  imposto,  tem 
sempre  crescido  o  consumo  do  fumo,  que  de 
nove  milhões  e  meio  de  kilos  em  1815  ele- 
vou-se  a  19  milhões  em  1850,  29  em  1860,  31 
em  1870,  33  1/2  em  1880  e  36  em  1890. 

O  inquérito  parlamentar,  a  que  se  procedeu 
ha  cerca  de  17  annos,  mostra  que  depois  do 
precedente  inguerito  (realizado  em  1835) 
houve  extraoraluarlo  desenvolvimento  na  in- 
dustria do  fumo,  tendo- se  elevado  em  40 
annos  o  numero  de  operários  empregados  em 
tal  industria,  de  1.200  a  18.000.  As  despezas 
com  matérias  primas,  pessoal  de  fabricação 
foram  de  68.300.  frs.  em  1890.  Em  1891  a 
relação  da  despeza  para  a  receita  foi  de  18  Vo 

Na  Áustria  o  monopólio  do  fumo  conser- 
vou-se  no  principio  limitado  ãs  províncias 
hereditárias  do  Império  e  somente  em  1851 
estendeu-se  às  outras  províncias  e  â  Hungria. 
Contra  essa  medida  levantou-se  então  vivís- 
sima opposição,  pretendendo-se  que  ella  ar- 
ruinaria completamente  a  producção  nacional; 
mas  o  effeito  foi  diametralmente  contrario  e 
o  numero  de  lavradores  de  flimo,  que  em  1851 
era  de  40.113,  cinco  annos  depois  se  elevava 
a  83  575. 

Em  1867  era  uma  só  a  diracção  do  monopólio 
do  fumo  na  Austria-Hngria,  mas  desde  a  con- 
stituição do  reino  da  Hungria  foram  separadas 
as  administrações,  ficando  uma  com  a  sede  em 
Vienna  e  a  outra  em  Buda  Pesth.  A  renda 
publica  proveniente  desta  fonte  augmentoude 
60  a  95  milhões  d )  ft*ancos  nos  20  annos  com- 
prehendidos  entre  1851  e  1870,  tendo  essa 
progressão  crescente  continuado  até  hoje  tão 
rapidamente  que  em  1892  os  monopólios  do 
fumo  da  Austro-Hungria  renderam  2^  mi- 
lhOes de  francos,  sendo  198  milhões  para  a 
Áustria  e  97  milhões  para  a  Hungria. 

Na  Itália  constituiu-se  em  1868  uma  socie- 
dade particular  sob  o  titulo  de  Regia  Cointe-- 
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ressata,  a  qual  assumiu  por  15  annos,  a  contar 
de  1869,  o  privilegio  exclusivo  da  fabricação 
e  venda  do.  fumo  na  Itália  continental  e  na 
Sardenha,  com  a  obrigação  de  pagar  ao  estado 
um  certo  foro  annual  e  mais  uma  parte  dos 
lucros  apurados  cada  anuo,  depois  de  dedu- 
zido aquelle  foro.  A  duração  do  contracto 
foi  dividida  em  quatro  periodos  :  no  primeiro 
(1869-1870)  o  foro  annual  garantido  pela  so- 
ciedade foi  de  66.884.811  liras  ;  no  segundo 
(1871-1874)  de  72.293.092;  no  terceiro  (1875- 
1878)  de  79.484.891,  e  no  quarto  93.000.000. 
Além  disto  foi  reservada  ao  Estado  uma  par- 
ticipação nos  lucros  liquides  da  sociedade, 
de  40  %  até  1875  o  de  50  %  desde  essa  época 
até  o  âm  do  contracto. 

A  partir  de  1883  desapparece  a  Regia  Coin- 
teressata  e  o  monopólio  passa  a  ser  directii- 
mente  explorado  pelo  Estado.  O  decreto  de 
19  de  abril  de  1891  creou  no  Ministério  da 
Fazenda  uma  secção  tochnica,  onde  é  centra- 
lisada  toda  a  direcção  dos  serviços  de  cultura 
e  fabricação  dos  fumos.  A  renda  liquida  nos 
últimos  annos  tem  sido  de  cerca  de  190  mi- 
lhões de  liras.  O  decreto  de  16  de  agosto 
de  1892  reorganisa  o  serviço  dos  fumos. 

Na  Inglaterra  a  fabricação  e  venda  do  fumo 
foi  deixada  à  industria  privada ;  mas  a  cultura 
interna  é  absolutamente  proiíibida,  sob  penas 
severas.  A  fabricação  e  consumo  fazem-se, 
portanto,  somente  com  fumos  importados,  que 
pagam  pesadíssimos  direitos  de  entrada,  va- 
riando conforme  a  qualidade  do  fumo  e  o  seu 
estado  (bruto  ou  manufacturado) ;  mas,  pira 
maior  precaução,  a  importação  sô  pôJe  ser 
feita  em  navios  de  tonelagem  não  inferior  a 
120  toneladas,  e  a  descarga  do  fumo  só  é  per- 
mlttida  em  algum  dos  24  portos  que  a  lei 
designa . 

Além  dos  direitos  aduaneiros  a  nação  cobra 
direitos  ele  vários  pelas  patentes  da  fabricante 
ou  vendedor.  A  renda  annual  que  a  Inglaterra 
obtém  desta  fonte  tem  sido  nos  ultimoi  annos 
do  um  pouco  mais  de  10  milhões  de  libras 
esterlinas.  A  despeza  de  arrecadação  do  im- 
posto é  diminuta. 

O  systema  inglez  não  é  applicavel  a  um 

f>aiz,  como  o  Brazil,  que  cultiva  o  fumo  em 
arga    escala.    O  Egypto  adoptou    integral- 
mente o  systema  da  Inglaterra. 

Nos  Estados  Unidos  são  inteiramente  livres 
a  cultura  e  exploração  deste  producto,  mas 
em  compensação  é  fortemente  taxada  a  im- 
portação, havendo  além  disto  um  Imposto 
interno  ou  de  consumo.  A  importação  ó  in- 
significante. O  imposto  interno  é  que  produz 
a  quasi  totalidade  da  renda.  O  imposto  in- 
terno compõe-se  de  uma  taxa  especial  e  uma 
taxa  de  licença.  A  taxa  especial  é  paga  de 
uma  vez  pelos  commerciantcs  e  fabricantes 
de  fumo.  A  taxa  de   licença  correspondo  ao 


acto  da  venda  ou  do  emprego  do  fumo  nas 
manufacturas. 

Toda  a  fabrica  é  inseri pta  em  am  registro 
especial  no  districtoonde  se  acha  estabelecida 
e  põe  marca  especial  em  seus  prod actos,  o  que 
facilita  a  âscalisação  ao  mesmo  tempo  pela 
autoridade  e  pelo  publico.  Os  fabricantes  são 
obrigados  a  declarações  minuciosas  e  fazem 
no  thesouro  ou  thesourarias.  cauções  maito 
elevadas,  para  garantia  das  multas  a  paga- 
mento de  impostos.  Emíim,  em  todos  os  pro- 
ductos  elles  devem  collar  sellos  espec&es, 
cujo  valor  é  proporcional  ao  peso  do  pacote, 
caixinha  ou  volume  de  fumo  manufactarado. 

A  despeza  da  arrecadação  do  imposto  ô 
muito  módica  e  a  renda  produzida  tem  ao- 
gmontado  rapidamente  nos  últimos  30  annos. 
Em  1861  foi  de  21.134.000  dollars  e  em  187Õ 
de  46.373.000  dollars. 

Na  Hespanha  vigora  o  regimen  do  mono- 
pólio, arrendado  a  particulares  mediante  uma 
contribuição  annual  para  os  cofres  publica», 
de  cerca  do  80  mil  contos  de  réis  (ao  cambio 
actual  de  11  d). 

Em  Portugal  o  regimen  é  semelhante : 
monopólio  arrendado  e  taxas  aduaneiras  for- 
tíssimas para  o  producto  importado. 

Na  Rússia  ha  plena  liberdade  de  cultura, 
mas  os  agricultores  só  podem  vender  as  co- 
lheitas ás  fabricas  .registradas  ou  aos  vende- 
dores por  atacado,  que  exhíbirem  uma  patente 
especial  concedida  pelo  Estado. 

O  imposto  sobre  a  fabricixção  é  cobrado  por 
meio  de  sellos  ou  estampilhas  colladas  sobre 
os  productos  e  de  valores  proporcionaes  aos 
pesos  dos  volumes.  As  estampilhas  são  ven- 
didas a  dinheiro  ou  a  credito,  mediante  cau- 
ção previamente  prestada  pelo  produetor. 
Os  fumos  importados  pagam  direitos  elevados 
na  alfandega  —  As  fabricas  de  fumo  sô  podem 
ser  estabelecidas  nas  grandes  cidades,  A  ren- 
da actual  é  de  1 10  'milcontos  por  anno  (ao 
cambio  actual).  O  imposto  do  fumo  é  menos 
pesado  na  líussia  do  que  na  França,  Ingla- 
terra, Itália,  Áustria,  Estados  Unidos,  etc. 
O  Japão  adoptou  exaclamente  o  regimen  da 
Rússia.  Na  Turquia  o  monopólio  é  explorado 
por  uma  sociedade  particular  pelo  systema 
da  Regia  Cointeressata ,  Para  cultivar  o  fumo 
ó  preciso  uma  autorisação  gratuita  da  admi* 
nistração  da  sociedade,  que  é  obrigada  a 
animar  a  cultura  por  meio  de  empréstimos 
aos  lavradores. 

Na  Bélgica  os  dlieitos  de  importação  e 
consumo  rendem  6  a  7  mil  contos  de  réis  por 
anno  para  o  Estado.  Não  ha  monopólio  de 
fabricarão  ou  venda.  A  cultura  é  liv:e,  mas 
os  agricultores  são  obrigados  a  fazer  sobie 
ella  suas  declarações  nas  repartições  ilscaes. 

Na  Allemanha  a  fabricação  e  venda  do 
fumo  são  livres.  A  importação  ó  taxada  e  a 
cultura  interior  também.  O  Estado  concede 
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prémios  aos  grandes  exportadores,  variando 
a  importância  do  premio  com  a  quantiJado, 
qualidade  e  estado  de  preparo  dos  fumos. 
Estes  differentes  direitos  e  impostos  foram 
estabelecidos  pela  lei  de  16  de  jullio  de  1879, 
que  augmentou  consideravelmente  as  taxas 

^  anteriores,  no  intuito  de  preparar  o  terreno 
para  o  regímen  do  monopólio,  pelo  que 
pugnou  sempre  Bismark  e  pugna  ainda  as 
imperador  Guilherme.  Com  as  taxas  actualo 
o  producto  do  imposto  sobre  o  fumo  repre- 
senta annualmente  60  a  65  milhões  de  marcos 
ou  70  a  75  mil  contos  de  róis. 

O  estabelecimento  do  monopólio  do  fumo 
na  Allemauha  tem  siJo  uma  das  maiores 
lutas  politicas  do  paiz,  tendo  dado  logar  por 
duas  vezes  â  dissolução  do  Reichstag.  Porôrn 
a  classe  tão  numerosa  e  poderosa  dos  culti- 
vadores de  fumos  albmâes  exerce  tal  influ- 
encia sobre  os  homens  políticos  daquella 
nação,  que  até  hoje  ainda  não  foi  possível 
obter  maioria  para  o  monopólio.  Os  partidá- 
rios da  reforma  deste  impoáto,  além  do  mais, 
não  estão  de  accordo,  preferindo  uns  o  regi- 
men da  França  e  outros  o  dos  Estados-Unidos. 

I  O  Dr.  Jorge  Mays,  director  geral  da  es- 

tatística da  Baviera,  julga  que  a  Allemanha, 

f-  adoptando  o  regimen  do  monopólio,  de  con- 
formidade com  o  admittido  em  França,  pôde 
triplicar  a  renda  proveniente  dessa  fonte, 
o  que  não  ó  demasiadamente  pesado,  pois  que 
o  próprio  sal,  que  ô  artigo  de  primeira  ne- 
cessidade, produz  nnnualmente  para  a  Alle- 
manha 40  milhões  de  marcos  ou  45  mil  contos 
de  réis  ao  cambio  actual . 

Quanto  à  importação  do  fumo  bruto,  ella 
só  é  tributada  na  Ilha  de  Cuba  a  no  Brazil. 
Em  todos  os  outros  paizes  é  inteiramente 
livre,  por  ser  um  producto  agricola  que  pôde 
ser  cultivado  quasi  por  toda  a  parto. 

Em  França  a  importação  do  fumo  só  pôde 
ser  feita  pela  administração  do  monopólio. 
A  cultura  está  permittida  hoje  unicameiíte  a 
22  departamentos  que  fornecem  as  colheitas 
a  20  manufacturas  do  Kstado,  as  quaes  fazem 
todas  as  manipulações  o  preparos  necessários 
ao  fabrico.  O  serviço  de  venda  por  atacado 
^  effectua-se  em  368  depósitos  ou  entrepostos 
do  Estado.  A  venda  a  retalho  ô  feita  por 
44.300  negociantes  nutorisados  para  isso  (dé- 
bitants  et  hureauos  de  tabacs). 

A  íabrici\ção  fraudulenta  é  punida  com 
multas  de  I.OOO  a  3.000  francos  e  o  dobro,  no 
caso  de  reincidência .  Toda  a  pessoa  que  de- 
nunciar a  fraude  de  ura  fabricante  ou  vende- 
dor de  fumos,  recebe  um  premio  de  lõ  fran- 
cos. A  producção  fraudulenta  é  confiscada 
em  proveito  do  listado. 

Dividindo  a  renda  bruta,  proveniente  do 
monopólio  ou  impostos  sobre  o  fumo  polo 
total  da  população,   acha-se  que  a   quota  de 


imposto  aunual  que  recahe  sobre  cada  habi- 
tante é  approxiraadamente  de  : 

França 10,    frs.  por  habitante, 

Itália 6,50»       »  » 

Áustria 9,0    >       »  » 

Hunsrria .6,0    »       »  » 

Grã- Bretanha 5,6    »       »  » 

Estados-Unidos....      5.0    »       »  » 

Portugal 3,0    »       »  » 

Hespanha 4,5    »       »  » 

Rússia 1,7    »       »  » 

Allemanha 1,8    >        >  » 

Considerando,  porém,  que  em  média  o  nu- 
mero de  fumantes  representa  apenas  V»  da 
população  dos  Estados,  tem-se  as  seguintes 
quotas  por  anno  : 

França 50      frs.  por  fumante. 

Itália 32,50    »      »         » 

Áustria 45,00    >      »  » 

Hungria 30,00    »      »         » 

Grã-Bretanha 28,00    »      »         » 

Estados  Unidos  ...      25,00    »      »         » 

Portugal 15,00    »      »         » 

Hespanha 22,50    »      »         » 

Rússia 8,50    >      »         » 

Allemanha 9,50    »      »         » 

Faltam  à  coramissão  elementos  estatísticos 
para  avaliar  a  importância  do  imposto  no 
Brazil ;  mas,  pelos  dados  incompletos  que  tem 
em  mãos  acredita  que  a  quota  anuual  de 
imposto  não  attinge  a  100  por  habitante  a 
500  por  fumante,  ou  cerca  da  vigésima  parte 
(io  paiz  menos  tributado  e  menos  da  centésima 
parte  do  tributo  em  França  ! 

Pelo  art.  112  da  Tarifa  das  Alfaude^^s  os 
direitos  estabelecidos,  são  : 

Fumo  : 

Em  charutos,  cento..  5$600— a$400\ 

»    cigarros,  k* 3áí900— 5$850 1  com    os 

»    folhais        » '600—    900  (     50% 

»    mascar      » 1$400— 2$100(      de 

Picado  ou  desfiado  k".  1$700— 2$550\addicio- 

Em  rapé »      3$400— 5$l00j    naes 

De  conformidade  com  a  lei  de  orçamento 
votada  em  dezembro  de  1894  estes  direitos 
aduaneiros  foram  elevados  ao  dobro,  o  que 

Fumo  : 

Em  charutos,  cento 16$800 

T>    cigarrros    k'' 11$700 

»    folhas  >  15800 

De  mascar        » 4$200 

Picado  ou  desfiado  k* 5$100 

Em  rapé.k^ 10.^00 

Estas  taxas  estão  ainda  muito  longe  das 
ostabelecidas  na  Itália,  França,  Áustria,  Es- 
tados Unidos,  Portgal,  Hespanha,  etc,  para 


748 


ANMAES   DA  CAMARÁ 


1 


OS  prodnctos  similares.  Pela  tarifa  actual,  um 
charuto  paga  168  réis  de  imposto  e  um  ci- 
garro 8  réis ;  porém  como  os  charutos  e  os 
cigarros  importados  são  exactamente  os  de 
alto  preço,  a  razão  do  imposto  é  apenas  de 
20  a  35  % ;  ao  passo  que  nos  paizes  citados  a 
razão  mínima  (ad  valorem)  ô  de  100  Vo,  at- 
tingindo  a  1000  Vo  sobre  productos  de  baixo 
preço. 

Parece  que,  como  preparo  a  um  regimen  de^ 
finitivo,  se  poderia  e  deveria  estabelecer  a 
se<ruinte  tarifa,  que  a  commissão  deixa  a  cri- 
tério da  Camará  adoptar  como  emenda  ao  que 
está  consignado  no  projecto  de  receita. 

Fumo  : 

Em  charutos,  cento. 40$000 

»  cigarros    k» 25$000 

»    folhas       » 3$000 

De   mascar     » 8$000 

Picado  ou  desflado,k» lOíOÓO 

Em  rapé,  k° 15$000 

Ha  nas  tarifas  das  alfandegas  uma  infini- 
dade de  artigos  de  luxo  que  pagam  mais  de 
100  Vo  de  direitos.  Nâo  é,  pois,  desarrazoado 
cobrar-se  50  a  100  Vo  ôm  rumo  manufactu- 
mdo,  que  também  é  objecto  de  luxo  ou  vicio. 

Â  adopção  destas  taxas  dará  na  renda 
aduaneira  uma  elevação  não  inferior  a  2.500 
contos  de  réis. 

Além  dos  direitos  aduaneiros  sobre  o  fumo, 
a  lei  de  orçamento  n.  126  A,  de  21  de  novem- 
bro de  1892  tinha  estabelecido  as  seguintes 
taxas  de  consumo  (a  arrecadar  nas  fabricas 
nacionaes  ou  na  Alfandega,  conforme  se  tra- 
tasse de  productos  manipulados  fora  ou  den- 
tro do  paiz). 

Fumo  em  bruto,  estrangeiro,  por  500 

grs 100  rs. 

Fumo  picado  ou  desfiado,    nacional, 

por  25  grs 10  » 

Idem,  idem  estranjfeiro,  por  25  grs.  20  » 

Charutos  estrangeiros,  por  um  • . , . .  100  » 

Cigarros,  por  maço,  até  20,  nacionaes  20  » 

Idem  idem,  estrangeiros 60  » 

Rapé  nacional,  por  125  grs 20  » 

Idem  estrangeiro 60  > 

A  lei  de  orçamento  votada  em  1894  para  o 
exercido  de  1895  alterou  esta  tabeliã  do  modo 
seguinte: 

Fumo  em  bruto,  estrangeiro,  por  500 

grs lOOrs. 

Picado  ou  desfiado,   nacional,  por  25 

grs 15  > 

Idem  idem,  estrangeiro,  por  25  grs.  40  > 

Charutos  estrangeiros,  por  um 100» 

Cigarros,  por  maço  até  20,  nacionaes  — 

Idjm  idem,  estrangeiros... •• 30» 

Rapé  nacional,  por  125  grs 10  » 

Idem  estrangeiro,  por  125  grs 60  » 


Vé-se  destas  duas  tabeliãs  de  imposto  de 
consumo: 

1  .^  Que  em  ambas  não  foi  taxado  o  fabrico 
do  charuto  nacional; 

2.^  Que  a  lei  de  orçamento  votada  em  1894 
augmentou  os  direitos  do  fumo  picado  e  des- 
fiado (o  nacional  de  10  para  15  réis  por  25 
grammas  e  o  estrangeiro  de  20  para  40  ráU 
por25grammas). 

3.*  Que  a  mesma  lei  reduziu  os  direitos  do 
cigarro  estrangeiro  de  60  para  30  réis  por 
maço  até  20  cigarros  e  eliminou  completa- 
mente os  direitos  sobre  os  cigarros  nacionaes 
e  bem  assim  que  reduziu  os  direitos  do  r&pó 
nacional  a  10  réis  por  125  grammas. 

N&o  é  justificável  que  o  oonsumldor  de 
fhmo  picado  ou  desfiado  que  o  oompra  em  pa- 
cotes pague  um  imposto,  quando  nâo  o  paga 
sob  a  rórma  de  cigarro  ou  charuto. 

Os  direitos  estabelecidos  na  lei  de  21  de 
novembro  de  1892  eram  jâ  insignificantes  em 
relação  às  taxas  estabelecidas  em  outros  pai- 
zes, mas  com  a  reforma  firmada  na  lei  de 
orçamento  para  1895  tornaram-se  ridiculos, 
porque  é  s^ibido  que  mais  de  três  quartas 
partes  dos  consumidores  brazileiros  famam 
cigarros  (de  mortalha  de  papel,  fumo  ou  pa- 
lha e  de  fabrico  nacional,  tendo  sido  exa- 
ctamente estes  os  isentos   de   qualquer  taxa. 

Na  opinifto  da  commissão  a  tabeliã  de  im- 
posto de  consumo  poderia  ser  esta,  «o  **- 
ntmo,  si  a  Camará  julgar  conveniente  modifi- 
car a  que  é  proposta. 

Fumo  em  bruto  estrangeiro,  por  500 

grs 500  rs. 

Picado   ou   desfiado,   nacionaes,  por 

25  grs..*' 100> 

Idem  idem,  estrangeiro,  por  25  grs.  200  > 

Charutos  nacionaes,  por  um iO  > 

Idem  estrangeiro,  por  um 100  » 

Cigarros  nacionaes,  por  maço  até  20     40  > 

Idem  estrangeiros,  por  maço  até  20  100  > 

Rapé  nacional,  por  125  grs 100  > 

Idem  estrangeiro,  por  125  grs ^> 

Releva  observar  que  a  flscalisaçao  sobre  o 
fabrico  nacional  é  demasiadamente  ooadesr 
cendente,  de  forma  que  o  imposto  que  pa^  \-^ 
cada  estabelecimento  fabril  ò  sempre  cai* 
cu  lado  por  uma  producçclo  minima.qae  ás  ve- 
zes não  representa  nem  um  quinto  da  pro- 
ducção  real . 

Para  evitar  que  o  imposto  seja  sophismado 
ou  desfalcado,  será  preciso  decretar,  sob  as 
mais  severas  penas,  a  obrigação,  para  os  ue- 
gociantes,de  não  venderem  nenhum  prodacto 
sem  que  o  volume  leve  um  rotulo  indicando 
o  nome  do  fabricante  e  o  logar  do  estabe/^- 
cimento  &bril. 

Além  disto  conviria  que  cada  volume  (pa- 
cote, caixinha,  etc.)  sahisse  da  fabrica  oom 
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os  direitos  pafi^os  em  uma  estampilha,  que  se- 
ria collada  sobre  o  volume. 

Nenhum  negociante  poderia  comprar  fumos 
manufacturados  que  não  satisfizessem  esses 
requisitos,  sob  pena  de  grande  multa  ;  esta 
seria  cobrada  igualmente  da  fabríca  infra- 
ctora. 

O  systema  de  estampilhas  col locadas  pelo 
negociante  não  serve,  porque  embaraça  o 
commercio  e  deixa  grande  margem  para  a 
fraude,  como  foi  verificado  no  Brazil  ha 
poucos  annos,  donde  resulta  a  forma  de  co- 
brança em  globOf  que  tfio  pouco  rendosa  tem 
sido. 

Para  facilitar  a  flscalisação,  se  poderia  exi- 

fir   que  os  estabelecimentos  fabris  só  pu- 
essem  ser  situados   dentro  das  cidades  e  até 
duas  léguas  fora  de  seus  limites. 

Todos  os  estabelecimentos  seriam  ioscriptos 
em  um  registro,  cobrando-se  pela  patente  ou 
direito  de  fabricante  (de  uma  só  vez)  quantia 
nâo  inferior  a  1:000$000.  As  licenças  para 
commerciar,  pagas  annual mente,  poderiam 
ser  de  500$  para  as  cidades,  300$  paca  as 
Tillas  e  100$  nas  outras  localidades. 


Na  sessão  de  12  de  junho  de  1882,  defen- 
dendo o  monopólio  do  fumo  para  a  Aliema- 
nhai  dizia  Bismark  : 

«  G'  preciso  encarar  o  monopólio  do  fumo, 
não  como  uma  iDstituição  cobiçavel  por  si 
mesma,  por  suas  benéficas  qualidades,  mas 
como  um  meio  de  attingir  nosso  fím,  que  é 
adquirir  os  recursos  necessários  e  desaggra- 
var  certos  impostos  onerosos.  Si  o  monopó- 
lio ô  um  mal,  elle  pôde  ser  admittido,  uma 
vez  que  vem  remover  males  maiores. 

<  Dentre  os  impostos  indirectos  o  primus 
inter  pares^  è  o  monopólio  do  fumo,  que 
sempre  nos  tem  parecido  que  constituirá  para 
o  império  a  fonte  financeira  mais  fecunda. 

«O  monopólio  é  impopular;  mas  nunca  eu  in- 
dago si  uma  medida  é  popular,  e  sim  si  ella 
ô  razoável  e  útil  ;  este  ô  o  criíerium,  A  popu- 
laridade é  cousa  passageira,  que  se  applica 
hoje  a  isto,  amanhã  àquillo  ;  eu  a  adquiri  e  a 
perdi ;  e  disso  me  consolo  f&cilmente,  porque 
tenho  a  consciência  de  haver  cumprido  o  meu 
dever. 

«  Entre  as  numerosas  opiniões  que  tenho 
recolhido,  permitti-me,  sonhores,  citar  a  de 
um  estrangeiro,  um  economista,  Leroy- 
Beaulieu  ;  diz  elle  : 

<c  II  ne  nous  en  coôte  pas  d'approuver  Tim- 
pôt  sur  le  tabac,  alors  môme  qu'il  soit  perçu 
a  un  taux  tròs  élevé  et  que  la  perception  en 
soit  organisée  sous  Ia  forme  crun  monopole 
de  fabrication  dans  les  mains  de  TEtat.  II 
faudrait.  que  les  ânances  d*un  État  fhssent 
singulièrement  prosperes  poar  qa'on  y  re- 


nonçát  à  un  Impôt  aussi  inoffensif,  aussi 
moral,  aussi  produotif  et  d'uni  taxation 
aussi  aisée.  II  n'est  pas  étonnant  que  le 
grand  chancellier  de  TEmpire  d'Allemagne, 
Mr.  de  Bismark,  ait  songó  à  introduire  le 
monopole  dans  son  pays.  On  ne  comprend 
pas  qu'un  Etat  aussi  besoigneux  se  contente 
de  retiror  20  milHons  d'un  impôt  qui,  bien 
constituo,  fournirait  une  somme  sextuple  et 
môme  décuple  sans  nuire  à  la  situation  éoo-^ 
nomique  de  TEmpire .  Le  tabao  est  moins 
taxo  en  Allemagne  que  le  vin  et  les  boissons 
salubre  ;  ce  qui  est  d  la  fois  xAne  absurdité  fis-^ 
cale  et  un  scandale  moral,  » 

Podemos  acerescentar  :  no  Brazil  os  medi- 
camentos são  mais  fortemente  taxados  do 
que  o  fumo  ;  ha  substancias  chimicas  que 
pagam  mais  de  100  Vo  de  direitos  aduaneiros. 
O  fisco  não  poupa  a  enfermidade  do  pobre, 
mas  repugna-lhe  taxar  o  vicio  do  pobre  e 
do  rico.  Si  a  Gamara  em  emendas  ao  projecto 
de  orçamento  da  recita  quizer  adoptar  as  in- 
dic  içOes  que  a  titulo  de  estudo  aqui  consigna 
a  commissão,  calcula  ella,  que  as  rendas  dos 
impostos  sobre  o  fbmo  serão  annualmente  e 
no  mínimo  : 


Renda  de  importação 

Renda  de  consumo: 

I.  A  arrecadar  nas  alfan- 

degas  

II.  A  arrecadar  no  inte- 
rior do  paiz: 

a)  cigarros 

h)  charutos 

c)  fumos    desfiados»     pi- 

cados, de  mascar,  etc. 

d)  rapé 


Total  das  rendas : 

Importação 

Consumo  (a  arrecadar  nas 

alfandegas) 

Dito  (a  arrecadar  no  inte- 
rior)  


4.000:000$000 
1.200:000$000 


26.000 
2.400 


3,000 
800 


32.200 


4.000 

1.200 

32.200 


0( 

0( 
OOOÍ 


000$000 
000$000 

oooiooo 

000$000 


37.400:000$000 

A  commissão  não  quiz  desde  logo  intro- 
duzir modificação  tão  profunda  no  imposto 
do  ftimo. 

Estudou  a  questão  e  o  resultado  de  seus  es- 
tados apresenta  ao  juizo  esclarecido  dos 
Srs.  Deputados  que  em  emendas  poderão 
adoptar  as  providencias  que  em  seu  patrio- 
tismo julgou  a  commissão  ae  orçamento  dever 
suggerir  como  base  para  discussão. 

A  commissão  pensa  que  se  pôde  fazer  es- 
tudo semelhante  em  relação  ás  bebidas  alcoó- 
licas, especialmente  a  cerveja  que  ooostittdrj^ 
uma  importante  íbnte  de  receita. 
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ANNAES   DA  CAMARÁ 


FAZENDAS    NACIONAES  DE  GADO 

Não  ô  de  pequeno  valor  a  fortuna  publica 

ãue  em  fazendas  de  ^ado  tem  em  varias  partes 
o  território  nacional  o  Governo  da  União, 
mas  DO  emtanto  nenhum  lucro  tira  o  Estado 
dessas  fazendas,  tendo  talvez  prejuízos. 

Em  relação  ás  fazendas  de  gado  do  Pará, 
para  as  quaes  a  commissão  encontrou  alguns 
dados,  verilica-se  que  nos  quatriennios  de 
1859  a  1863  a  receita  foi  de  10G:487$900,  e  a 
despeza  30:368$719,  havendo  um  saldo  de 
76:119$181. 

De  1863  a  1867  a  receita  foi  de  98:049$368, 
e  a  despeza  de  47:49G$681,  havendo  o  saldo 
de  50:562$687. 

De  1867  a  1871  a  receita  foi  de  172:172$567 
e  a  despeza  de  68:915,<;178  havendo  um  saldo 
de  103:257$387. 

De  1871  a  1875  já  houve  deficit  de 
14:007$981. 

Por  ahi  se  vô  que  o  saldo  effectivo  nos  16 
annos  financeiros  foi  de  214:921$276,  o  saldo 
em  cada  quatriennio  foi  de  53:730$319  e  o 
saldo  emcadaanno  foi  de  13:432$579.  Este 
ultimo  saldo  arredondado  a  13:500$  corre- 
sponde apenas  a  um  capital  de  225  contos  e 
juros  de  6  Vo  ao  anno. 

Como  porém,  as  duas  fazendas  valem  mais 
de  600  contos,  resulta  que  o  Thesouro  em  vez 
de  perceber  um  lucro  de  36  contos  está  sof- 
frendo  um  prajuizo  de  22:500$  em  cada  anno. 

Dos  annos  de  1873  a  1877  houve  sempre 
deficit  que  foi  ann  uai  mente  de  13  contos  a 
34  contos. 

De  1877  a  1878  houve  um  saldo  de 
24:315í^01  e  assim  continuaram  não  havendo 
digno  de  nota  senão  os  annos  de  1890-1891, 
1892-1893,  em  que  a  receita  ascendeu  a  im- 
portância regular  devido  sem  duvida  ao  zelo 
do  encarregado  da  administração  das  fazendas, 
durante  esse  período. 

De  1893  para  cá  a  commissão  acredita  que 
a  receita  se  tenha  conservado  a  mesma  dos 
annos  anteriores  mas  julga  de  seu  dever 
suggerir  a  Camará  a  autorisação  ao  Poder 
Executivo  para  vender  as  fazendas  nacionaes 
applicando  o  resultado  obtido  a  amortização 
do  deficit  existente . 

Todas  as  fazendas  estão  carecendo  de 
grandes  melhoramentos  e  exigindo  despozas 
que  a  União  não  pôde  nem  deve  fazer,  e  si 
d'aqul  a  alguns  annos  o  prejuízo  ha  de  ser 
total,  conveniente  se  faz  desde  já  apurar  o 
que  for  possível  evitando  maiores  damnos. 

CONCLUSÃO 

A  commissão  do  orçamento  não  tem  a  pre- 
tenção  de  submetter  a  Camará  um  trabalho 
isempto  de  defeitos  —  Em  um  paiz  como  o 
nosso,  de  uma  vastidão  extraordinária,  onde 


as  communicações  se  fazem  difflci Imante,  onde 
a  fiscalisação  se  torna  de  impariosa  uecessi- 
dade  para  a  boa  marcha  da  publica  adminis- 
tração, onde  o  serviço  de  estatística  não 
existe  ou  existe  de  modo  delficiente  e  profon- 
damente  incompleto,  onde  o  próprio  governo 
por  maiores  que  sejam  sempre  os  cQidibdos 
dos  secretários  dos  differentes  ministérios 
não  tem  a  tempo  tolos  os  dados  para  uma 
racional  proposta  de  orçamento,  não  ha  nada 
de  extraordinário,  especialmente  si  attender- 
se  as  crises  por  que  tem  atravessado  o  paiz, 
nas  lacunas  que  por  acaso  apresente  o  tratia- 
lho  da  commissão  de  orçamento.  Reconhe- 
cendo a  imperfeição  de  seu  trabalho  a  com- 
'  missão  espera  que  se  abra  largo  debate  e  que 
a  competência  da  Camará  e  o  estudo  de  cada 
deputado  traga  ao  orçamento  todas  as  modi- 
ficações precisas  para  tornal-o  digno  do  nosso 
paiz  —  Deve  ainda  confessar  a  commissão 
que  encontrou  nos  Srs.  directores  das  rendas 
e  Inspector  da  Alfondega  e  Director  dos  Tele- 
graphos  auxiliares  que  foram  solicitos  em 
ministrar  todas  as  informaçães  precisas. 

A  commissão  de  orçamento  tem  a  honra 
de  apresentar  á  consideração  e  voto  da  Ga- 
mara o  seguinte 


Projecto  de  lei 


Art.  l.«  A  receita  geral  da  Republicados 
Estados  Unidos  do  Brazil  para  o  exercício 
de  1896  é  orçada  em  325.924:000$  e  será 
realisada  com  o  producto  do  que  fôr  arre- 
cadado dentro  do  mencionado  exorcieio  sob  os 
títulos  abaixo  designados: 


RECEITA  ORDINÁRIA 

Importação 

1.  Direitos  de  importa- 
ção para  consumo  nos 
termos  da  lei  n.  25 
de  30  de  dezembro  de 
1891  e  das  disposições 
legues  a  que  ella  se 
refere  —  modificados 
poróm  os  valores  dos 
direitos  dos  géneros 
tarifados  do  cambio  de 
24,  para  o  cambio  de 
14  dinheiros  por  1$  e 
supprimidos  os  addi- 
cionaes  de  50  %  e 
60  ^'/o,  excepção  feita 
dos  phosphoros  de  pau 
que  pagarão  kilo3$200 
o  phosphoros  de  qual- 
quer outra  qualidade 
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que  pagarão  kilo 
4$500  isentos  de  todo 
e  qualquer  addicional, 
e  dos  sapoDaceop,  sa- 
poleos  e  seus  similares 
a  1$500  pop  kilo  e  o 
esmalte  ordinário  ou 
cubalto  vitrificado 
para  oleiros  quo  pa- 
gará 2$500  por  kilo, 
e  o  cyanureto  de  po- 
tássio puro  quo  pa- 
gará o  mesmo  quo  o 

cyanureto  bruto 240.000 :000$000 

Expediente  dos  géne- 
ros livres  de  direitos 
de  consumo  de  accordo 
com  as  leis  em  vigor. 
Dito    das    Capatazias 

idem 

Armazenagens  idem. 


4.000:000$000 

1.000:000$000 
3.000:000*000 


Despacho  maritiino 


5.  Imposto  de  pharô^s. 

6.  Imposto  de  docas... 


400:0001 
200:01 


Addicionaes 

7.  Dez  por  cento  addi- 
cionaes sobre  os  im- 
postos de  expediente 
de  géneros  livres  de 
direitos  de  importação 
pharôes  e  docas 

Sahida 

8.  Direitos  de  2  1/2  Vo 
de  pólvora  fabricada 
por  conta  do  governo, 
e  dos  metaes  preciosos 
em  pó,  pinha,  barra 
ou  ooras  ;  de  l  1/2  o/o 
do  ouro  em  barra  fun- 
dido na  Casa  da  Moeda 
o  de  1  Vo  de  diaman- 
tes ;  e  sobre  a  impor- 
tação do  Districto  Fe- 
deral de  productos 
não  sujeitos  á  expor- 
tação dos  Estados. . . . 

Interior 

0.  Renda  da  Fazenda  de 
Santa  Cruz  e  outros 
de    propriedade     da 

União 

10.  Ditada  E.  de  Ferro 
Central  do  Bra^^il.... 


460:000$000 


150:000$000 


120:0001000 
35,000:000$000 


11.  Ditadas  estradas  de 
ferro  custeadas  pela 
União 

12.  Dita  do  Correio  Geral 

13.  Dita  dos  telegraphos 
eléctricos,  na  confor- 
midade do  art.  20  da 
presente  lei  inclusive 
a  taxa  do  frs.  0,10, 
ouro  por  palavra  do 
telegramma  em  per- 
curso nos  cabos  da 
Brazilian  Submarine 
Company  Limited, . . . 

14.  Ditada  Casa  da  Moeda. 

15.  Dita  da  Imprensa  Na- 
cional e  Diário  Offi- 
ciai 

16.  Ditada  Fabrica  de  Pól- 
vora  

17.  Dita  da  Fabrica  de 
Ferro  de  S.  João  de 
Ipanema....* 

18-  Ditados  arsenaes.... 

19.  Dita  da  Casa  de  Cor- 
recção  

20.  Dita  do  Gymnasio  Na- 
cional  

21.  Dita  do  Instituto  dos 
Surdos-Mudos ^ 

22.  Dita  do  Instituto  Na- 
cional de  Musica 

23.  Dita  de  matricula  nos 
estabelecimentos  oflfi- 

ciaes  de  ensino.... 

24.  Dita  da  Assistência  de 
.  Alienados 

25.  Dita  arrecadada  nos 
Consuiados 

26.  Dita  dos  próprios  na- 
cionaes « 

27.  Imposto  do  sei  lo  de 
accordo  com  a  legis- 
lação em  vigor ;  mais 
o  augmento  provável 
da  renda  da  venda  do 
soUo  das  lettras  que 
negociarem  os  bancos 
orçado  em  400:000$  e 
mais  o  sello  de  100  réis 

sobre  recibos  passados 
pelos  bancos  nas  cader- 
netas e  contas  corren- 
tes e  de20  róis  impresso 
sobre  os  contractos 
de  corretores  —  che- 
ques —  independente 
do  sello  proporcional 
orçado  em  100:000$ 
tudo  de  conformidade 
com  as  disposições  da 
presente  lei 


3.000:000$000 
3.500:000$000 


3.600:000$000 
65:0O0S00O 


650:000$000 
1:000$000 

110:000$000 
20:000$000 

30:000$000 

^:000$000 

10:000$000 

3:000$000 

150:000$000 
200:000$000 
450:000$000 
200:000$000 


8.0002000$000 
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28.  Imposto  de  Vt^Vo  pa- 
gos pelo  comprador 
e  vendedor  nas  opera* 
çOes  de  cambiaes  oa  de 
moeda  metal  Uca  a 
prazo  sobre  o  valor 
em  moeda  corrente  do 

contracto 700 :  000$000 

29.  Imposto  de  transporte  750:000$000 

30.  Dito  de  %  */,  «/o  sobre 
dividendos  dos  titulos 
das  companhias  ou  so- 
ciedades anonymas 
com  sóde  no  Districto 
Federal,  de  accordo 
com  a  legislação  em 
vigor  e  o  art.  7^  á& 

presente  lei 500:000$G00 

31.  Dita  de  %%  sobre  o 
capital  das  loterias 
federaes  e  3  %  sobre 
o  das  estadoaes,  cuja 
venda  de  bilhetes  se 
effectuar  na  Capital 
Federal,  na  forma  das 

leis  em  vigor 1.000:000|000 

32.  Dito  de  2  Vo  sobre 
vencimentos  e  subsi- 
dio, inclusive  o  do 
Presidente  e  Vice- 
Presidente  da  Repu- 
blica e   membros  do 

CJongi^esso  Nacional..  1.300:000$000 

33.  Dito  de  pennas  d*agua         1.200:000$ÒOO 

34.  Dito  de  transmissão 
de  apólices  e  embarca- 
ções   100:000$000 

35.  Contribuição  das  com- 

Sanhias  ou  emprezas 
e  estradas  de  ferro, 
s  u  b  V  e  n  c  ionadas  ou 
não  e  de  outras  com- 
panhias para  despezas 
da. respectiva  íiscali- 
sação 600:000$000 

36.  Foros  de  terrenos   e 

marinhas 15:000$000 

37.  Juros  das  acções  das 
estradas  de  ferro  da 

Bahia  e  Pernambuco.  120:000$000 

38.  Laudemios 60:000$000 

39.  Prémios  de   depósitos 

públicos 30:000$000 

40.  Cobrança    da    divida 

activa 500:000^0 


CoBsumo 


41 .  Taxa  de  100  réis  por 
500  grammas  ou  frac* 
ção  desta  unidade  de 
fumo  em  bruto  de 
procedência  estran- 
geira  

Dita  de  100  réis  por 
25  grammas  ou  frac- 
ção ;desta  unidade  de 
fumo  picado,  migado 
oul^desfiado,  inclu- 
sive o  manufacturado 
em  cigarros  de  pro- 

duoção  nacional 

Dita  de  40  réis  por  25 
fframmas  ou  fracção 
desta  unidade  de  fb- 
mo  picado,  migado 
ou  desâado  de  pro- 
ducção  estrangeira. , 
Dita  de  100  réis  poi 
charuto  de  fabricol 
estrangeiro | 

Dita|dd  100  réis^ipoi 
125  grammas  ou  frac- 
ção desta  unidade  de 
rapé  de  fabrico  na- 
cional   

Dita  de  60  réis  por 
I25grammas  oufran- 
ção  desta  unidade  de 
rapé  de  fabrico  os 

trangeiro 

Dito  de  30  réis  por 
maço  de  20  cigarros 
e  por  qualquer  frac- 
ção excedente  de  20, 
de  producção  estran* 

geira 

Os  cigarros  de  mor- 
talha   ou   capa    de 
fumo  de  procedência 
estrangeira,  pagarão 
o  dobro  desta  taxa 


1.200:0001000 


Extraordinária 

42.  Montepio  da  Marinha.  90: 

43.  Dito  militar 200: 

44.  Dito  dos  Empregados 
Públicos 800: 

45.  Indemnisação 1.000: 

46.  Vendas    de    géneros 
e  próprios  nacionaes.  100:000$000 

47.  Juros  de  capitães  na- 
cionaes   â.000:000$000 

48.  Remanescentes    dos 

Sremios  dos  bilhetes 
e  loteriaa I5:OOO|000 
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49.  Receita  eyentual, 
comprebendidas  as 
multas  por  contra- 
TeDções  de  lei  e  re- 
gulamento  

Depósitos 

50.  Saldo  oa  excesso  entre 
08  recebimentos  e  as 
restitulQões 

Somma  total . . 


3.000:000$000 


5.000:000$000 


325.924:000$000 


Disposições  geraes 

Art.  2.«  E'  o  Governo  autorisado: 

1  .•  A  emittir  bilbetes  do  Tbesoaro  até  á 
somma  de  25.000:000$  como  antecipação  à 
receita  no  exercício  desta  lei,  que  serão  res- 
gatados até  o  âm  do  mesmo  exercício. 

2."  A  receber  e  a  restituir,  na  conformida- 
de do  disposto  no  art.  41  «la  Lei  n.  638  de 
17  de  setembro  de  1851  os  dinheiros  prove- 
nientes : 

do  ooft*e  dos  orphãos ; 

dos  bens  de  defantos  e  ausentes  e  do 
evento ; 

dos  prémios  de  loterias ; 

dos  depósitos  de  caixas  económicas  e  mon- 
tes de  soccorro ; 

dos  depósitos  de  outras  origens  -» 
os  saldos  que  resultarem  do  encontro  das  en- 
tradas com  as  sabidas  poderão  ser  applícados 
às  dospezas  publicas  e  os  excessos  das  resti- 
taiçOes  serão  levados  ao  balanço  do  exercício. 

3.^  A  rever  as  tarifas  aduaneiras  de 
modo  a  pól-aa  de  accordo  com  as  determina- 
ções da  presente  Lei,  isto  é,  calculados  os 
direitos  ao  cambio  de  14  e  não  ao  cambio  de 
24— supprimidos  os  addicionaes  de  50  e  60  % 
e  consolidadas  em  uma  só  taxa  todas  as  de- 
mais taxas  em  vigor,  com  excepção  pari  os 
phosphoros  que  pagarão:  os  de  pau  3$200  por 
Kilo  e  os  de  outra  qualidade  4$500  por  kllo, 
e  para  os  saponaceos  —  sapoiios  e  similares  a 
razão  de  lIpOO  por  kilo  e  esmalte  â  razão 
4e  2$500  por  kiio  e  o  cyanureto  de  potássio 
*  puro  que  pagará  o  mesmo  que  paga  o  cyanu- 
leto  bruto  oa  amarei  lo. 

Outrosim  a  revôr  os  impostos  do  ftXf>e<lien- 
te  de  géneros  livres  de  direitos  de  importa- 
ção, de  docas  e  pbaióes,  de  inoJo  a  consolidar 
as  mesmas  taxas,  incluindo  os  addicionaes  nas 
taxas  originaes. 

4.<>  A  arrendar  o  serviço  de  capatazias  das 
alfkndegas  e  armazenagens. 

Art.  3.®  Para  fazer  face  ao  deficit  já  exis- 
tente e  comprovado  é  o  Governo  autorisado  a 
íázer  applicação  do  saldo  que  veriílcar-se  no 
fim  do  exercido  da  receita  sobre  a  despeza  e 
caso  esse  tenha  sido  coberto  jã  por  alguma 

Oaumm    V.  IV 


operação  de  credito  effectuada  em  virtude  de 
autorisação  legislativa  anterior  deverei  o  Go- 
verno retirar  em  papel-inoeda  da  circulação 
quantia  equivalente  ao  saldo  verificado. 

Art.  4.*»  Os  impostos  aduaneiros  serão  cal- 
culados em  moeda  corrente  de  accôrdo  com 
as  disposições  em  vigor  e  modificações  intro- 
duzidas pela  presente  lei  e  pagos  70  Vo  em 
aioeJti  corrente  e  30  Vo  convertido  em  espé- 
cie ou  cambiaes  de  1*  ordem.  As  fracções 
menores  de  um  schiling  serão  pagas  em  moe- 
da corrente. 

Art.  5.0  São  declarados  nullos  para  todos 
os  eíTeltos  os  contractos  de  cambi.ies  ou  moe- 
da metallica  â  vista  ou  a  prazo  que  não  te- 
nham o  sei  lo  legai. 

§  1.0  t)'  absolutamente  vedado  aos  bancos 
ou  filiaes  ou  casas  bancarias  a  liquidação 
por  diíTerença  de  transações  sobre  moeda  me- 
tallica e  cambiaes.  O  syndico  da  Gamara 
dos  Correctores  terá  attribuição  de  impor  a 
multa  de  10  a  20:000$  e  no  dobro  no  Ciíso  de 
reincidência  aos  estabelecimentos  que  infrin- 
girem a  presente  disposição  com  recurso 
suspensivo  para  o  Poder  Executivo. 

§  2.0  Ficam  sujeitos  ao  pagamento  do  sello 
de  1/10  Vo  as  operações  de  cambiaes  ou  de 
moeda  metallica  a  prazo,  pelo  comprador  e 
vendedor,  sobre  o  valor  em  moeda  corrente 
do  contracto. 

§  3.0  Ficam  sujeitos  ao  pagamento  do  sello 
de  100  róis  os  recibos  que  os  bancos  passem 
nas  cadernetas  de  contas  correntes. 

§  4.0  Todos  oscontractos  de  corrector.^s  ficam 
sujeitos  ao  sello  impresso  ou  de  carimbo 
de  30  róis  independente  do  sello  proporcional 
sobre  a  quantia  do  valor  do  contracto. 

§5.0  Consideram-se  para  os  effeitos  das 
actuaes  disposições  operações  a  dinbeiro, 
cambiaes  e  moeda  metallica,  as  liquidáveis 
dentro  de  três  dias  úteis,  a  contar  da  data  da 
transação.  As  que  excederem  dessa  tempo ató 
30  dias,  que  seià  o  maior  prazo,  serão  consi- 
deradas a  prazo. 

§  6.0  Para  facilitar  a  fiscalisação  do  sello 
nas  iettras  de  cambio,  saques  ou  instru- 
mentos que  traduzam  remessa  de  dinheiros 
para  o  interior  e  contractos  de  operações 
sobre  moeda  metallica  e  operações  de  bolsa, 
fica  o  governo  autorisado  a  crear  um  typo  de 
sello  para  esse  fim  determinado  e  que  i)oderá 
ser  estampado  nas  letras,  saques-cheques. 

Art.  6. o  Fica  extensivo  áts  companhias  es- 
trangeiras e  bancos,  cujas  filiaes  tem  sede 
no  Districto  Federal,  o  imposto  de  2  1/2% 
sobre  dividendos.  Para  essa  cobrança  tomará 
o  governo  a  seguinte  base:  o  capital  do  banco 
0!i  da  empreza  entre  nôs,  e  verificada  a  dis- 
tribuição do  dividendo  no  estrangeiro  cobrar- 
se-ha  o  imposto  de  2  1/2  o/o  sobre  a  pirte  do 
dividendo  correspondente  ao  capital  existente 
entrenós. 
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Art.  7.'  A  multa  de  expediente  em  todos 
casos  previstos  na  legislação  em  vigor  do 
regfimem  aduaneiro  será  de  10  a  20  por  cento 
a  JUÍZO  dos  inspectores  das  alfandegas,  con- 
forme as  circumstancias  dos  factos  (art.  492 
§  3^  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas 
de  1884  e  decreto  n.  680  de  23  de  agosto  de 
1890. 

§  1.0  A  multa  de  direitos  em  dobro  só  será 
applicada  quando  a  diíferença  dos  direitos 
aduaneiros  consignados  na  tarifa  no  confronto 
com  a  mercadoria  submettida  a  despachr),  ex 
ceder  do  valor  de  200$,  quer  essa  differen^a 
seja  determinada  por  quantidade  ou  exces^^o 
de  mercadoria  verificada,  quer  seja  por  diffe- 
rença  de  qu:\lidade  relativa  ou  absoluta,  en- 
contrada em  uma  partida  de  volumes  subraet- 
lida  a  conferencia  ou  isoladamente. 

§  2.**  Destes  actos  não  haverá  recurso 
cumprindo  somente  nos  casos  de  diíTerença 
de  qualidade  de  mercadoria  ou  da  sua  classi- 
licação  obelecer-so  o  preceito  do  art.  15  do 
decreto  de  25  de  al)ril  de  1890. 

§  3.°  A  isenção  da  taxa  de  expediente  adua- 
neiro flca  restricta  aos  objectos  ou  mercado- 
rias consignados  nos  §§  1«,  2»,  3^  4*,  5", 
8%  11  a  U),  19,  22,  23,  26.  33  e  35  da  con- 
solidação das  leis  das  alfandeíras. 

§  4."  Ficam  approvadas  as  isenções  de  di- 
reito de  expediente  concedidas  até  31  do 
jullio  do  corrente  anno  pelo  Poder  Executivo, 
em  virtude  de  contratos  celebrados  com  os 
Estados,  e  que  dependiam  de  approvação  do 
Poder  Legislativo. 

Art.  8.<'  Em  caso  algum  a  taxa  expediente 
de  capatazias  será  dispensada. 

Art.  9.*  Ficam  revogados  os  §§  2"  e  3«  do 
art.  594  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfan- 
degas e  Mesis  de  Renda  estendendo-se  a 
disposição  do  §  1®  do  mesmo  artigo  com  as 
alterações  con-jtnntes  do  n.  4  do  art.  l'»  da 
lei  n.  265  do  24  de  dezembro  de  1894  a  todas 
as  alfandegas  e  mesas  de  renda  da  Republica 
dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 

§1.0  Somente  serão  sujeitos  à  disposição 
final  do  art.  005  da  Consolidação  das  Leis  das 
Alfandegas  as  mercadorias  importadas  a 
granel  nelle  mencionadas  quindo  por  uni- 
dade pesarem  menos  de  dous  kilogrammas. 

§  2.0  As  operações  a  que  se  refere  o  art. 
382  da  consolidação  ficam  suj imitas  todas  as 
mercadorias  descarregadas  nas  pontes  e  cães 
das  iilfandeças,  depo3Ítos  entrepostos  e  arma- 
zéns alfandegados,  tenh.im  ou  não  perma- 
nência no  local  da  descarga. 

Por  talserviço  pagarãoas  mesmas  mercado- 
rias uma  taxa  denominada  de  balança  na  razão 
do  60  rôi^  por  volume  a  qual  será  calculada 
o    pa^^a  conjnncta mente  com  a  decapatazias. 

§  3.0  Os  volumes  de  grandos  dimensões  e 
pesos  de  que  trata  o  n.  3  do  §  2'  do  art.  362 
da  consolidação  das  leis   das  alfandegas  e 


mesas  de  renda  ficam  sujeitos  qualquer  que 
soja  o  seu  valor  ao  duplo  das  taxas  do 
art.  603. 

Serão  considerados  volumes  de  grandes  di- 
mensões e  pesos  os  que  excederem  de  misis  de 
2  1/2  metros  cúbicos  ou  pesarem  mais  de  lunft 
tonelada. 

Art.  10.  Serão  consideradas  ai fanáegas  de 
1*  classe  as  alfandegas  do  Rio,  Santos,  Bah^, 
Pernambuco  e  Pará. 

De  2^  classe  as  de  Porto  Alegre,  Rio  Grande, 
Manàos  e  Ceará . 

Dd  3""  classe  as  demais  alfandegas  da  Repa- 
bllca  dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 

Art.  II,  E'  o  Governo  autorisudo  a  orga- 
nisar  um  novo  regulamento  das    alfandegas. 

Art.  12.  O  Governo  da  União  continuará  a 
arrecadar  os  impostos  de  transmissão  de  pro- 
priedades e  de  industrias  e  profissões  do  Dis- 
triclo  Federal  para  com  elle  fazer  fac»  às 
despezas  com  os  serviços  da  municipaliJade 
actualmente  a  cargo  da  União  o  com  a  me- 
tade das  despezas  que  por  lei  competem  à 
mesma  municipalidade. 

Findo  o  exercicio  o  tliesouro  liquidará  as 
contas  destes  serviços  e  entregará  o  saldo  se 
bouver  á  municipalidade  do  Districto  Foderal 
ou  receberá  delia  a  diíTerença  entre  a  arreca- 
dação e  o  total  das  despezas  feitas. 

Art.  13.0  imposto  de  2  o/^  sobre  o  capital 
das  loterias  federaes  e  de  3  o/^  sobre  o  capital 
das  loterias  estadoaes,  será  pag-o  pelos  res- 
pectivos concessionários  antes  do  serem  os 
respectivos  bilhetes  expostos  à  venda. 

Os  planos  das  loterias  estaduaes  deverão 
ser  depositados  no  t besouro  com  os  actos  of- 
ficiaes  emanados  dos  poderes  públicos  esta- 
duaes dos  quaes  resulta  a  sua  approvação,  e 
julgados  conformes  pelo  mesmo  thesouro. 

Nos  bilhetes  será  feita  a  declaraçlo  de  ser 
a  loteria  federal  ou  estadual  o  neste  caso  a 
que  estado  eila  pertence. 

A  fiscalisação  das  loterias  será  feita  por 
empregados  do  thesouro  que  perceberão  uma 
gratificação  de  seis  contos  de  réis  por  aniw 
sendo  três  contos  e  seiscentos  mil  lifs  para  o 
fiscal  e  dous  contos  e  quatrocentos  mil  réis 
para  o  ajudante,  supprimidaa  actual  fiscali- 
zação. 

Os  concessionários  das  loterias  federaes  e 
os  das  loterias  estaduaes,  cuja  vendi  de  bi- 
lhetes se  fizer  na  Capital  Fedeml  entrarão 
para  o  thesouro  com  a  quantia  do  di?z  coutos 
tle  réis,  para  as  despezas  do  íisc  .lisaçao  por 
quotas  quo  serão  estabelecidas  pelo  Governo. 
E'  livro  a  venda  de  bilhetes  das  loterias  es- 
taduaes na  Capital  Federal  desde  que  forem 
satisfeitas  as  formalidades  acima  exigidas  e  as 
determinadas  por  leis  e  regulamentos  que  não 
forem  manifestamente  contrarias  á  esta  lei. 
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Continua  prohlbi<J<a  a  on tilada  o  a  venda  de 
bilhetes  de  loterias  estrangeiras  no  território 
da  Republicií. 

Art.  14.  Para  o  lançamento  do  imposto 
de  penas  d'aguaa  Municipalidade  do  Dístricto 
Federal  ò  obrigada  a  fornecer  à  repartição 
f  fiscal  competente  uma  cópia  do  lançamento 
do  imposto  predial,  pelo  qual  aquelle  deve 
ser  feito. 

Paragrapho  unieo.  E'  autorisado  o  Governo 
V  limitar  o  consumo  d'agua  da  Capital  Fede- 
ral por  meio  do  hydrometro  pam  os  usos  que 
nâo  forem  domésticos  ou  da  hygieno  das  ha- 
bitações. 

Art.  15.  Nas  capitães  dos  Estados  serão 
encarregados  da  cobrança  dos  impostos  fede- 
raes  taes  como  os  do  sello,  Aimo,  etc,  as  de- 
legacias e  nas  cidades  onde  não  houverem 
delegacias  e  existirem  mesas  do  rendas  a 
ossas  incumbirá  a  cobrança. 

§  \.^  Nos  municípios  e  cidades  do  interior 
serão  encarregados  ou  os  agentes  do  Correio 
ou  cobradores  nos  moldes  dos  cobradores  crea- 
dos  pelo  regulamento  de  2  de  agosto  de  1876, 
ficando  o  Governo  autorisado  a  flxar-lhes 
vencimentos. 

Art.  16.  Continuarão  em  vigor  todas  asdis 
h  posições  das  leis  de  orçamento  autecedentes, 
que  não  versarem  particularmente  sobrea  fi- 
xação da  receita  e  despeza,  sobre  autorisação 
para  marcar  ou  augmentar  vencimentos,  re- 
formar repartições  ou  legislação  flscale  que 
não  tenham  sido  expressamente  revogadas. 

Art.  17.  O  Governo  ô  autorisado  a  arren- 
dar oa  vender  as  fazendas  de  criação,  em 
globo  ou  em  lotes,  que  tem  em  todo  o  terri- 
tório da  Republica,  nos  differentes  Estados, 
mediante  concurrencia  publica. 

Art-  18.  O  Governo  modiflcará  o  systema 
de  taxação  dos  telegrammas  interiores  subs- 
tituindo as  bases  de  400  kilometros  como  uni- 
dade de  distancia  e  70  réis  por  palavra  para 
unidade  de  taxa  pela  consideração  das  zonas 
de  cada  Estado,  que  o  telegramma  atravessar, 
reduzida  a  taxa  a  60  réis  oara  o  percurso  em 
cada  Estado  da  União,  sendo  essa  taxa  ele* 
mentar  a  mesma  entre  dous  pontos  qaaes- 
r  quer  de  um  mesmo  Estado,  estabelecida  po- 
'  rém,  uma  taxa  ou  quota  fixa  de  400  réis  por 
telegramma,  qualquer  que  seja  o  numero  de 
palavras  ou  o  seu  destino,  independente  da 
taxação  das  palavras  contidas. 

Art.  19.  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  commissoes,  em  29  de  julho  de 
1895.—  João  Lopes  (presidente).—  Serzedello 
Corrêa  (relator).—  Mayrinh. — Lauro  Muller. 
— Augi4Sto  Severo,'^  Benedicto  Leite, —  Paula 
Guimarães. — Alberto  Torres  (com  restricçõea). 
-^Augusto  Montenegro  com  restricções.   Não 


concordo  com  os  conceitos  externados  no  pa- 
recer sobre  a  diíflculdade  do  estabelecimento 
entre  uòs  do  imposto  de  renda  ;  pelo  contra- 
rio, parece-me  que  olla  impõe-se  como  remé- 
dio eíficaz  para  a  reconstituição  de  nossas 
finanças  e  que  mais  cedo  ou  mais  tarde  será 
fatalmente  adoptada  pelo  legislador. 

As  iuQumeras  vantagens  que  nos  advirão 
de  seu  eslab3lecimento,  já  permittindo  uma 
certa  largueza  no  uso  das  tarifas,  já  creaudo 
um  contrapeso  necessário  às  taxas  indirectas 
que  sabrecarregam  mais  fortemente  as  clas- 
ses menos  favorecidas,  compensarão  sobeja- 
mente as  difllculdades  a  vencer,  que  surgem 
com  o  lançamento  de  qualquer  imposto  novo 
e  que  não  são  peculiares  ao  imposto  do 
renda. 

Discordo  também  das  considerações  do  pa- 
recer sobre  a  taxa  de  5  %  sobro  as  ])resta- 
ÇÕ3S  que  arrecadam  as  companliias  de  seguro 
de  vida  estrangeiras. 

Continuo  a  achal-a  justíssima  o  não  re- 
nego nenhuma  das  minhas  opiniões  anterior- 
mente emit  lidas. 

Não  subscrevo  a  disposição  que  se  encontra 
no  art.  4®  do  projecto  que  determina  quo 
70  Vo  dos  direitos  aduaneiros  sejam  pagos 
em  moeda  corrente  6  30%  convertidos  em 
espécie  ou  cambiaes  de  l*»  ordem , 

Não  vejo  resultado  pratico  em  semelhante 
medida. 

Apez^r  de  oppôr-meao  pagamento  em  ouro 
ao  par,  de  uma  parte  dos  impostos  aduanei- 
ros, comprehendo  um  plano  financeiro  quo 
tenha  por  base  tal  exigência. 

Estabelece  se  por  esse  meio  um  fundo  em 
ouro,  estranho  às  oscillacões  do  cambio  e  com 
cujo  total  o  Governo  póJe  contar  para  os  fins 
que  tem  em  vista. 

A  immoralidade  da  medida  em  um  paiz  do 
ciix:ulação  inconversivel  e  os  vexames  impos- 
tos ao  commercio  podem  ser  justificados  pela 
razão  de  estado,  por  aquelles   que  admittem 


Mas  a  medida  proposta  é  innocua*  quanto 
aos  benefícios  que  delia  se  esperam  para  o 
Thesouro,  creaudo  entretanto  difficuldades 
e  vexames  para  o  commercio  honesto. 

Para  o  próprio  Thesouro,  no  meio  da  im- 
mensidade  de  letras  que  aífluirão  às  suas 
caixas,  quanto  elle  não  perderá,  quantos 
atropellos  para  o  serviço  publico,  quantas 
obscuridades  para  a  contabilidade  ! 

A  pratica  jà  demonstrou  uma  vez  as  des- 
vantagens dos  direitos  aduaneiros  em  ouro  : 
o  alvitre  do  projecto,  a  ser  adoptado,  não  de- 
morará muito  em  vir  demonstrar  a  illusão 
dos  que  a  sustentam  e  defendem. 
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Ppopôstai  <lo  Oo^ei-no 

RECEITA  GERAL 

Art.  1.»  A  receita  geral  da  Republiea  doa 
Estados  Unidos  do  Brazil  é  orçstda  na  quantia 
de  300.884:000$  e  será  realisu^ia  com  o  pro- 
dueto  do  que  for  arrecadado  dentro  do  exer- 
cício da  presente  lei,  sob  os  seguintes  titulos: 

ORDINÁRIA 

IMPORTAÇÃO 

1  Direitos     de     importarão 

para  consumo 144.000:000$000 

2  Expediente    dos    géneros 

livres  de  direitos  de  con 


sumo 3.400 

3  Expediente  das  capatazias         800 

4  Armazenagem 3 .200 


000$000 

oowoo 

000$000 


DESPACHO  marítimo 


5  Imposto  de  pharôes. 

6  Idem  de  dóoas 


ADDICIONABS 


400:000$000 
200:000$000 


7  Taxas  de  50  e  60  Vo  sobre 

os  direitos  de  importa- 
ção paracon^timo 73.000:000$000 

8  10  %   sobre  o  expediente 

dos  géneros  livres  de 
direitos  de  importação, 
pharôes  e  docas 700:000$000 


SAHIDAS 

9  Direitos  de  2  '/,  %  da  pól- 
vora fabricada  por  conta 
do  Governo  e  dos  me- 
taes  preciosos  em  pó, 
pinha,  barra  ou  obras  ; 
de  1  V,  Vo  do  ouro  em 
barra  fundido  na  Casa 
da  Moeda  e  de  1  Vo  dos 

^  diamantes ;  e  sobre  a  ex- 
portação do  Districto 
Federal  e  dos  productoá 
não  sujeitos  ã  imposição 
dos  Estados... 

INTERIOR 

10  Renda    da    Fazenda    de 

Santa  Cruz  e  outras  de 
propriedade  da  União. .  • 

1 1  Idem  da  Estrada  de  Perro 

Central  do  Brazil 


150:000$000 


120:000$000 
35.000:0001000 


1 2  Idem  das  estradas  de  ferro 

custeadas  pela  União. . . 

13  Idem  do  Correio  Geral.. 

14  Idem  dos  te  legraphos  elé- 

ctricos, inclusive  a  taxa 
defr.  O,  10,  ouro,  por 
palavra  de  telegramma 
em  percurso  nos  cabos 
da  Brasilian  Submarine 
Company^  limited 

15  Idem  da  Casa  da  Moeda. 

16  Idem  da  Imprensa  Nacio- 

nal e  Diário  Official... 

17  Idem  da  Fabrica  da  Pól- 

vora. .  

18  Idem  da  Fabrica  de  Ferro 

de  S.  João  do  Ypanema. 

19  Idem  dos  Arsenaes 

20  Idem  da  Casa  de  Correc- 

ção  

21  Idem  do   Gymnnsio   Na- 

cional  

22  Idem    do    Instituto    dos 

Surdos- Mudos 

23  Idem  do  Instituo  Nacional 

de  Musica 

24  Idem  das  matrículas  nos 

estabelecimentos  offlci- 
aes  de  instrucção  supe- 
rior  

25  liena  da  Assistência  dos 

Alienados 

26  Idem  arrecadada  nos  con- 

sulados  

27  Idem   dos  próprios    na- 
cionaes 

28  Imposto  do  sello 

29  Idem  de  transporte 

30  Idem  de  3  1/2%  sobre  di- 

videndos dos  titulos  das 
companhias  ou  socieda- 
des anonymas  com  sede 
no  fíistricto  Federal... 

31  idem  de  2  Vo  sobre  o  das 

loterias  tdderaes  e  3Vo 
sobre  o  das  estadoaes 
cuja  venda  de  bilhetes 
se  effectuar  na  Capital 
Federal 

32  Idem  de  2  Vo  sobre  ven- 

cimentos e  subsídios»  in- 
clusive os  do  Presidente 
e  Vice-Preside&te  da  Re- 
publica e  dos  membros 
do  Congresso 

33  Idem  das  pennasd*a^ua. 

34  Idem   de  transmissão  de 

apólices  e  embarcações. 

35  Contribuição  das  compa- 

nhias ou  emprózas  de 
estradas  de  ferro,  sub- 
vencionadas ou  não,  e 


3.000: 
3.500: 
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^   ui^m 


de  outras  companhias 
para  as  despezas  da  re- 
spectiva flscalisaçao. . . .  600:000$000 

36  Fòros  do  terrenos  de  ma- 

rinha    15:000$000 

37  Juros  das  acções  das  es- 

tradas de  ferro  da  Bahia 

e  Pernambuco 1 20 :  000$000 

38  Laudemios 60:000$000 

39  Prémios  dos  depósitos  pú- 

blicos   30:000$  300 

40  Cobrança  da  divida  ac- 

tiva          500 : 000$000 

CONSUMO 

41  Imposto  do  fumo 1 .200:000$000 

EXTRAORDINÁRIA 


42  Montepio  da  Marinha. ; . .  90: 

43  Montepio  Militar 200: 

44  Montepio  dos  empregados 

públicos 800: 

45  Indemnisações 1 .000: 

46  Venda  de  géneros  e  pró- 

prios nacionaes 100: 

47  Juros  de  capitães  nacio- 

naes  ■ 3.000: 

48  Remanescentes  dos  pré- 

mios de  bilhetes  de    lo- 

terias 15; 

49  Receita  eventual 3.000 


000$000 
000$000 

000$000 

000$000 


000$000 
OOC$000 


29õ.884:000$000 


Depósitos : 


Saldo  ou  excessso  entre  os 
recebimentos  e  as  resti- 
tuições  , . .      5.000:000$000 


300.884:0001000 
Disposições  gera  es 

Art.  2."  E' o  Governo  autorisado: 

1.°  A  emittir  bilhetes  do  Thesouro,  atá  à 
sommade  25.000:000$,  como  antecipação  de 
receita  no  exercício  desta  lei,  que  serão  res- 
gatados até  o  fim  do  mesmo  exercício. 

2.**  A  receber  e  restituir,  na  conformidade 
do  disposto  no  art.  41  da  lei  n.  638  de  17  de 
setemoro  de  1851,  os  dinheiros  provenientes : 

do  cofre  de  orphãcs: 

dos  bens  de    defuntos  e   ausentes  e  do 
avento  ; 
dos  prémios  de  lotori?íS  ; 


dos  depósitos  das  caixas  económicas  e 
montes  de   soccorro 

dos  depósitos  de  outras  origens. 

Os  salaos  que  resultarem  do  encontro  daà 
entradas  com  as  sahidas  poderão  ser  appli- 
cados  ás  despezas  publicas  e  os  excessos  dâ 
restituições  serão  levados  ao  balanço  do  ex- 
ercício. 

Art.  S."  Continuarão  era  vigor  todas  13 
disposições  das  leis  de  orçamentos  antase- 
dentes,  que  não  versarem  particularmente 
sobre  &  fixação  de  receita  e  despeza,  sobre 
autorisação  para  marcar  ou  augmentar  ven- 
cimentos, reformar  repartições  ou  legislação 
fiscal  e  que  não  tenham  sido  expressam^ie 
revogadas. 

Art.  4.«  Fioam  revogadas  as  disposições 
em  contrario* 

Não  havendo  mais  oradores  inscriptos^^itra 
em  discussão  o  requerimento  do  Sr.  Frede- 
rico Borges. 

O   Sr.    Francisco  Olioerio  ~ 

Sr.  presidente,  tinha  pedido  a  palavra  para 
ter  occas  ão  de  elucidar  os  factos  que  tíizem 
objecto  do  requerimento  do  nobre  deputado 
pelo  Ceará. 

Não  tendo,  porém,  recebido  até  a  hon 
presente  informações  ofilciaes,  que  me  habi- 
litem a  discutir  o  assumpto  do  requerimento 
do  nobre  deputado,  comprehendeV.  Ex.  que 
o  meu  compr  omisso  perante  a  Gamara  e  pro- 
vavelmente perante  o  publico  está  desfeito. 

Acredito  que  o  governo  da  Republica  terá 
procedido  neste  assumpto  com  a  correcção  do 
illustre  Presidente,  e  igualmente  com  a  cor- 
recção do  honrado  magistrado,  nue  dirige  a 
policia  no  Districto  Federal.  Refiro-meao 
Dr.  chefe  de  policia,  cujo  critério  e  cuja  inte- 
gridade moral  são  conhecidos  especialmente 
da  Gamara  dos  Srs.  Deputados.    {Apoiados.) 

Em  relação  ao  espírito  que  paira  ardente, 
excitante  nesta  discussão,  o  chefe  de  policia 
não  póJe  siquer  ser  suspeitado.   {Apoiados.) 

S.  Ex  é  um  dos  fimccionarios  mais  dignos 
da  Republica  ;  tem  a  sua  responsabilidade 
presa  a  todos  que  defenderam  ou  se  empe- 
nharam lia  defesa  da  legalidade.  {Apoiadas . ) 

Sou  absolutamente  contrario  a  todas  asma-" 
ni  festa ções  revolucionarias,  que  se  tem  dado, 
quer  na  bahia  do  Rio  de  Janeiro,  quer  no  do 
Rio  Grande  do  Sul. 

Posso  garantir  que  os  sustentadores.que  os 
amantes  das  instituições  republicanas  e  da 
legalidade  teem  em  S.  Ex.  as  mais  completas 
garantias  S.  Ex.  foi  e  é  anti-federalista,  no 
sentido  restricto  da  palavra;  isto  é,S.  Ex.  foi 
e  é  absolutamente  adversário  dos  revolucioná- 
rios em  todos  os  pontos  a  que  me  refiro,  quer 
dos  revolucionários  de  setembro,  quer  dos 
revolucionários   do   Rio  Grande  do  Sul. 
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o  Sr.  Frederico  Borges  —  Estimo  muito 
esta  declaração. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Portanto,  o 
meu  modo  do  pensar  é  que  quaesquer  irre- 
íf ulari^ladea,  que,  porventura,  tenham  cora- 
mettido  agentes  de  policia,  essas  irregulari- 
dades hão  de  ser  corrigidas  e  punidas  pelo 
i  Ilustre  magistrado,  que  não  transige  com  o 
menor  desacato  á  liberdade  individual,  so- 
bretudo quando  esses  desacatos  se  dirigirem 
áquelles  que  porventura  façam  manifestações 
em  favor  da  legalidade  sustentada  pelos  es- 
forços í!o8  homens,  que  precisamente  estão  â 
frente  do  governo  actual  da  Republica.  V.  Ex. 
bem  comprehende  que  a  mim  não  seria  agra- 
dável entrar  num  equilibrio  para  fazer  uma 
defesa  convencional  das  autoridades,  quando 
eu  ainda  não  recebi  informações  otflciaes, 
que  me  habilitem  a  esclarecer  ao  nobre  depu- 
tado pelo  Ceará,  que  aliás  se  conduziu  com 
a  maior  calma  e  moderação  ao  apresen- 
tar o  seu  requerimento. 

A  S.  Ex«,  estou  certo,  será  grato  que  a  po- 
licia tenha  procedido  neste  assumpto'  com  a 
prudência  e  correcção  que  são  de  esperar 
das  autoridades  incumbidas  do  serviço  pu- 
blico. 

O  Sr.  Frederico  Borges— Infelizmente  os 
factos  estão  provando  o  contrario, 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  — Si  os  factos 
em  prova  do  contrario  forem  trazidos  ao  co- 
nhecimento da  suprema  autoridade  policial, 
podem  ílcar  certos  os  nobres  deputados  que  o 
digno  chefe  de  policia,  correspondendo  ás 
vistas  de  S.  Ex.,  o  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica, ha  de  incontinenti  providenciar  no  sen- 
ti-lo da  mais  prompta  e  mais  enérgica  re- 
pressão dessas  faltas. 

Nós  não  podemos  de  forma  alguma  trans- 
igir com  desacatos  daquella  natureza  e  que 
foram  trazidos  ao  conhecimento  da  Gamara 
pelo  nobre  deputado.  (Apoiados,) 

Vóde  também  o  nobre  deputado  ficar  certo 
que  o  illustre  chefe  de  policia  tem,  em  rela- 
ção á  ordem  legal  da  Republica,  os  mesmos 
sentimentos,  que  animam  ao  nobre  deputado, 
a  mim  e  aos  illustres  membros  desta  Ga- 
mara. 

Portanto,  Sr.  presidente,  eu  sento-me  certo 
^  de  que  quaesquer  que  sejam  as  diíUculdades, 
creadas  por  essa  situação,  hão  de  ser  venci- 
das pela  energia,  pela  imparcialidade  e  pelo 
critério  moral  da  autoridade  superior,  que 
dirige  a  policia  do  D  stricto  Federal. 

Antes,  porém,  de  concluir,  Sr.  presidente, 
precisava  dirigir  algumas  palavras  aos  ami- 
gos da  Republica. 

Sem  querer  excitar  paixões,  parece-me  que 
não  será  indiscreção  tocar  neste  assumpto, 
expondo,  sondando,  observando  os  sentimen- 
tos que  teem  animado  uma  certa  ordem  de 


manifestações  publicas,  que  deram   origem  a 
esses  factos. 

Infelizmente,  ou  antes  felizmente,  para  o 
principio  da  autoridade  publica,  a  governo 
desta  Nação  realisou  a  pacificação  de  um 
modo  honroso  e  tão  acceitavel  pelos  amigos 
da  ordem  legal,que  tirou  a  razão  de  ser  a  uma 
satisfacção  completa,  que  parecia  ser  espe- 
rada por  áquelles  que  não  eram  precisa- 
mente os  defensores  da  legalidade.  (Apoia^ 
dos,) 

O  federalismo  brazileíro,  e  nesta  denomina- 
ção comprehendo,  não  só  os  revolucionários, 
amigos  da  Republica,  mas  os  inimigos  fun- 
damentaos  das  instituições  o  federalismo ; 
suppoz  a  principio  poder  fazer  da  victoria 
da  legalidade  uma  victoria  sua,  mas  o  que  é 
bem  verdade  é  que  a  Victoria  lhes  escapou 
das  mãos,  que  o  governo  legal,  no  desenlace 
da  pacificação  do  Rio  Grande,  manteve  de 
uma  maneira  eierada  e  digna  o  principio  da 
autoridade  attacado  pela  revolução.  (Apoi-- 
ados.) 

Ora,  sendo  assim,  para  que  os  amigos  da 
legalidade  hão  de  fazer  o  jogo,  permitta-se- 
me  a  expressão,  dos  nossos  adversários  ?  Se- 
guramente os  nossos  adversários,  tendo  per- 
di^^o  a  partida,  querem  procurar  um  desvio 
para  a  opinião  publica  no  sentido  de  nos 
comprometterem  com  o  espirito  conservador 
e  de  ordem  da  Nação.  Em  tal  caso  o  que  no 
cumpre  é  não  crear  embaraços  ao  governos 
legal,evitar  todos  os  distúrbios,  todas  as  des- 
ordens, por  maiores  por  mais  directas  que 
sejam  as  provações  dirigidas  a  nós. 

O  Sr.  GOiNÇALVEs  Maia— O  armistício  foi 
para  ambos  os  lados. 

O  governo  desceu  a  confabular  com  os  re- 
voltosos quando  V.  Ex.  dizia  que  com  revol- 
tosos não  se  podia  tratar. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —O  nobre  depu- 
ta'1o  por  Pernambuco,  com  a  autoridade 
que  reveste  de  opposicionista,  deu  precisa- 
mente a  nota  S.  Ex.  disse  que  o  governo 
desceu  a  confabular  com  os  revoltosos.  Era 
isso  que  precisamente  desejava  o  federalismo, 
mas  o  governo  recebeu  as  propostas  de  ac- 
côrdo  por  parte  dos  revolucionários  e  fez  o 
accòrdo  sobre  a  única  base  a  da  submissão 
dos  rebeliesà  organisação  politica  da  União 
e  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Gonçalves  Maia— Si  ha  accordo,  ha 
identidade  de  vistas. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Perfeitamente, 
estou  de  accòrdo  com  V.  Ex.,  ha  identidade 
de  vistas;  quer  dizer:  o  governo  da  Repu- 
blica reconhece  a  legalida  ie  da  organisação 
politica  do  Rio  Grande  do  Sul,  o  federalismo 
também  reconheceu  a  legalidade  da  organisa- 
ção politica  do  Rio  Grande  do  Sul. (Apoiados.) 
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O  Sr.  Gonçalves  Maia  —  Assignando  um 
tratado  em  que  se  lhe  promette  a  garantia 
de  vida  e  propriedades,  o  que  quer  dizer  que 
antes  do  tratado  não  tinham  essa  garantia. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  O  nobre 
deputado  ha  de  ter  paciência,  reconheço  S  Ex. 
como  or^ão  autorisado  para  emittir  essa  opi- 
nião, na  sua  qualidade  de  opposicionista 
flanco,  leal  e  decidido. 

Entre  o  governo  da  União,  representado 
pelo  general  commandante  em  chefe  das  for 
çaa  I^aes  e  os  rebeldes,  estabeleceu-se  a 
identidade  í'e  vista  sobre  o  reconhecimento 
da  ordem  legal  e  constitucional  do  Rio  Grande 
do  Sul. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  E  a  paz  só  é 
digna  por  isso,  e  mais  ainda:  porque  não 
houve  humilhação. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  Attendo  ao 
aparte  do  nobre  deputado,  eS.  Ex.  ha  de 
permittir-me  alguns  commentarios.  Tam- 
bém acho  que  não  houve  humilhação  para  o.< 
vencidos.  Quando  pedi  a  submissão  dos  re- 
beldes, nao  era  á  força;  mas  á  ordem  leíçal 
do  meu  paiz,  nunca  pediria  o  extermínio  de 
rebeldes  ;  mas  preferia  pedir  o  extermínio 
dos  meus  concidafJáos  a  impor-lhes  uma  hu 
milhaçao.  (Apoiados.) 

Vou,  porém,  oommentar  o  aparte  do  nobre 
deputado.  Os  rebeldes  não  se  submetteram  á 
ordem  legal  com  humilhação;  pesava  sobre 
elles  uma  grande  responsabilidade;  linhnm 
atraz  de  si  três  annos  de  duros  soffrimentos 
mas  estes  não  diminuiam  essa  grave  respon- 
^bildade  pela  riqueza  e  propriedades  do  Teu 
Estado,  encontraram  na  ordem  legal  garan- 
tias completas  para  o  seu  regresso  ao  seio  do 
seu  Estado  e  pela  confiança  que  lhes  inspira 
o  Sr.  Presidente  d«  Republica,  submette- 
ram-se  a  ordem  legal. 

Masquem  não  se  submetteu  foi  o  espirito 
irrequieto  que,  de  longe,  tem  induzido  a  po- 
bre gente  do  Rio  Grande  a  sacrificios  inau^- 
tos  (apoiados),  esse  espirito  que  de  longe 
aconselha;  mas  que  não  participa  dos  graves 
e  pesados  sacrificios  da  resistência  á  ordem 
legal.  Quando  pedia  a  submissão  doe  rebel- 
des, nunca  me  esquecia  de  que  eram  meus 
concidadãos,  de  que  eram  brazileiros;  nunca 
lhes  dei  conselhos  de  perversão  contra  a  or- 
dem publica;  ao  contrario,  aconselhando-os  a 
que  se  submettessem  á  ordem  legal,  da  va- 
Ihes  um  conselho  digno  e  patriótico. 
(Apoiados,) 

Portanto,  o  nobre  deputado  ha  de  permit- 
tir-me  que  ao  seu  aparte  eu  fkça  este  cora- 
mentario;  o  governo  da  Republica  nunca 
teve  em  vista  humilhar  os  nossos  concida^ 
daos  e  elles  submetteramnse  A  ordem  leíral 

gueri^Trí f  au^^  lÍL  ^^^Z^''"^  ^"^^  I  7?^oíe«  ^m^nomi  ^dald^ToB^SlSs^S 
guerra  para  a  qual  lhes  mitavam  recursos.  1  interesses  kumanos,   desçam  a  oeletor  a 


Não  é  deshonroso  para  ellee  reconhecerem 
o  governo  legal,  ainda  que  íosse  aanseodi 
de  recursos  que  a  isso  os  levasse. 

O  Sr.  Victorino  Monteiro— Mas  oqneé 
facto  é  que,  mesmo  antes  da  pacificação,  nun- 
ca lhes  Mtaram  garantias  de  vida.  Desafio  o 
nobre  deputado  por  Pernambuco  a  que  Jb» 
nha  provar  o  contrario  do  que  asseguro. 
(Apartes . ) 

O  Sr. Francisco  Glicerio — Peço  a  attenção 
dos  nobres  deputados. 

Sr.  presidente,  eu  volto  aos  conselhos  que 
me  permitte  dar  aos  amigos  da  Republica : 
nada  de  tropellias  (  apoiados  ),  nada  de 
desordens  (apoiados),  não  façamos  a  vontade 
aos  inimigos  da  paz  publica.   {Apoiados.) 

Feita  a  pacificação,  os  republicanos  qne 
teem  amor  às  instituições  confiem  absolu- 
tamente no  governo  {apoiados)^  não  sejam  as 
exaltados,  instrumentos  mais  propícios  pan 
a  propaganda  ante-republicana  dos  ininugn 
das  instituições  republicanas. 

Confiem  nos  republicanos  que  estão  á  flrente 
do  Poder  Publico,  confiem  no  governo  da  Re- 
publica. 

Si  porventura,  nesta  hora  em  alguns 
pontos  da  Capital  da  Republica  ha  peri^, 
republicanos  legaes  soffrem  desacatos  è»- 
honrosos,  é  muito  fácil  seguir  o  velho  pre- 
ceito: quando  um  não  quer,dou8  nãobngam. 

Senhores,  qual  o  homem  politico,  cônscio 
de  sua  responsabilidade  politica,  que  vae 
luctar  com  aquelle  que  nos  atirou  pedras 
na  rua  ? 

Esta  gente.  Senhores,  deve  ser  entregue 
por  nossos  amigos  aos  cuidados  da  policia... 

O  Sr.  Frederico  Borges  —  E  si  a  pedra 
nos  attingir  ? 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  Si  a  pedra 
nos  attingir  e  quebrar  a  cabeça  como  acon- 
teceu ainda  ha  poucos  dias  a  umdeftoãor 
intemerato  da  Republioa  {apoiados)  nos 
queixemos  á  policia. 

Não  vamos  dar  aos  arruaceiros  as  honras  de 
uma  discussão.  (Apartes,) 

Podem  ficar  certos  os  nobres  deputados 

Sue  o  governo  da  Republica  hadeprovi- 
eociar  com  energia  ecoin  critério. 
Mas  vamos  ffestíâar  a  celebração  da  paz  na 
convicção  serena  e  agradável  de  que  foi  un 
triumpho  o  mais  completo  para  a  legalidade, 
{Apoi:  dos.) 

Si  quando  estivermos  em  nossas  cassa, 
festejando  a  celebração  da  paz,  como  iiina 
victoria  da  lei  e  da  Republica,  vierem  nos 
attacar  em  nosso  jardim  da  ft^nte,  mandemos 
fechar  as  portas  e  pelo  telephone  entreguemos 
a  sorte  dos  arruaceiros  â  policia. 

Não  ha  razão,  Sr.  presidente,  para  que  os 
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victoria  da  paz  luctarido  braço  a  braço  conTos 
arruaceiros,  que  aliás  teem  como  seu  único 
interesse  perturbar  as  nossas  festas  de  re- 
gosijo  pela  pacificação,  de  accordo  com  os 
princípios  de  ordem  e  de  liberdade. 

Eis,  Sr.presi  'ente,  as  palavras  que  julguei 
proferir,  me  reservando,  si  for  mister,  para 
i  ntervir  de  outra  vez  no  debate  [jara  conhecer 
da  questão  das  informações  que  provavel- 
mente o  Sr.  chefe  de  policia  se  dignará  re- 
metter  a  mim  ou  a  qualquer  dos  meus 
collegas  da  Camará. 

Tenho  conclúido.  (Muito  bem  ;  muito  bem,) 

O  Sr.  IVilo  Peçcmfaicfc  observa  que  a 
Camará  escutou  com  religioso  silencio  a  ora- 
ção parlamentar  do  nobre  leader  da  maioria. 

S.  Ex.  fallou  em  duplo  caracter:  de  re- 
presentante da  Nação,  que  tem  o  penhor 
sagrado  da  confiança  de  seus  amigos,  e  da 
dedicação  ahsoluta,  talvez  incondicional,  ao 
governo  da  Republica . 

Vindo  depois  delle,  o  orador  não  sabe  a  que 
mapiração  deva  obedecer,  si  á  f'elicadeza  do 
credito  de  sua  Pátria,  si  á  imposição  fria  de 
um  artigo  de  lei  ;  mas  o  que  quer  é  que  le- 
vemos a  tolerância  onde  por  ventura  já 
ousamos  instituir  a  liberdade. 

Occupa-se  larga  e  minuciosamente  dos  últi- 
mos acontecimentos  nesta  Capital,  em  que  a 
assuada  e  o  insulto  deshonroso  tem  procu- 
rado ferir  até  os  próprios  membros  do  Su- 
pramo  Tribunal  Federal»  e  depois  de  largas 
considerações,  senta-se,  esperando  que  a  Ca- 
mará, votando  o  requerimento  do  illustre  re- 
presentante do  Ceará,  fal-o  convicta  de  que 
o  Poder  Executivo,  mais  do  que  nós,  tem 
interesse  em  afflrmar  á  Nação  e  ao  publico 
mteiroque  os  Poderes  da  Nação  não  estão 
coagido;$  nem  humilhados.  (Muito  bem,  muito 
bem.) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 
Vem  á  Mesa  a  seguinte 

Declaração 

Votei  pelas  opiniões  do  voto  em  separado  do 
Sr.  Martins  Costa. 

S.  R.—  Sala  das  sessões,  29  de  agosto 
de  1895. —  Herculano  de  Freitas. 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PARECER  N.    67  de  1895 

Indefere  o  requerimento  em  que  D.  Carolina 
Adelaide  de  Oliveira  Malheiros^  viuva  do 
capitão  do  exercito  Carlos  Sabino  Malheiros, 
pede  augmento  da  pensão  que  percebe 

D.  Carolina  Adelaide  de  Oliveira  Malhei- 
ros, viuva  do  capitão  honorário  do  exercito 

Camar*    V.  ^V 


Carlos  Sabino  Malheiros,  Ikllecido  de  enfer- 
midades adquiridas  na  guerra  contra  o  Pa- 
raguay,  requer  melhora  da  peusão  que  já 
percebe,  allegando  a  carestia  de  géneros  ali- 
menticios. 

A  commissão  de  pensões  e  contas  pensa 
que,  percebendo  já  a  supplicante  uma  pensão 
de  60|  mensaes  pelo  bons  serviços  que  pre- 
stou o  8«u  íallecido  esposo,  nada  mais  pôde 
ftizer  em  seu  beneficio  e  que  por  isso  seja  in- 
deferida a  sua  petição. 

Sala  das  commissões,  25  de  agosto  de  li3fô 
— M.  Caetano^  presidente.— Or/os  Novaes,  VQ 
lator. — Francisco  Guimarães. —  Hermenegildo 
de  Moraes. — Lima  Bacury. 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N    178—1895 

Fixa  a  despeza  do  Ministério  da  Industria^ 
Viação  e  Obras  Publicas  para  o  exercido  de 
Í896 

A  commissão  de  orçamento  vem  trazer  ao 
conhecimento  da  Camará  o  projecto  de  fixação 
das  despeztts  do  Ministério  da  Industria,  Via- 
ção e  Obras  Publicas,  para  o  exercício  de  18'^6, 

Antes  de  expor  os  intuitos  a  que  obedece- 
ram as  alterações  que  propõe,  julga  a  com- 
missão do  seu  dever  lembrara  necessidade 
de  uma  reforma  que,  interessando  especial- 
mente a  organisação  administrativa  do  Mi- 
nistério Jii  Industria,  sinão  de  outros  tam- 
bém, realize  igualmente  uma  distribuição 
mais  racional  e  equitativa  dos  serviços  pú- 
blicos entre  os  vários  departamentos  minis- 
teriaes . 

A  exporiencia  administrativa  parece^  de 
facto,  recommendar  essa  providencia,  paral- 
lelamente  á  conveniência  de  desceu tralisar  o 
mais  posbivel  os  diffe rentes  serviços,  conce- 
dendo ás  varias  directorias  de  cada  ministé- 
rio mais  amplas  attribuições,  de  modo  a  des- 
occupar  a  attençáo  dos  respectivos  ministros 
de  questões  relativamente  pouco  importantes. 

Mesmo  nas  attribuições  dos  vários  mi- 
nistérios parece  haver  verdadeiras  desloca- 
ções de  competência.  Assim,  por  exemplo, 
as  escolas  de  engenharia  e  minas,  que 
teem  caracter  acentuadamente  technico,  per- 
tencem ao  Ministério  do  Interior,  quando 
parece  evidente  que  ao  da  Industria  deveriam 
pertencer,  com  reaes  vantagens  para  este 
e  para  as  próprias  escolas. 

Essa  transferencia  seria,  aliás,  sob  o  ponto 
de  vista  scientifico,  a  consagração  do  mesmo 
principio  que  entregou  aos  Ministérios  da 
Guerra  e  da  Marinha  os  seus  estabelecimentos 
de  ensino  superior, 
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soltam 

fiha.    Ha  I 


Não  bavendo  na  actual  sessão  legislativa 
tempo  para  semelhante  estu  lo,  que  carece 
por  cuiiadosamonte  ponderado,  limitaso  a 
commissão  a  estas  ligeiras  referencias,  feitas 
apenas  no  intuito  de  solicitar  para  este  ponto 
a  at tenção  da  Camará. 

Acompanhando  a  confecção  do  projecto  de 
orçamento  do  Ministério  da  Industrii  para 
1896,  verifleou  a  commissão  que  as  propostas 
feitas  pelos  cliefea  de  serviços  elevavam  a 
despeza  á  8)mma  de  140.428:029$892,  con- 
siderada imprescindível,  ou  sejam  mais 
36.398:993$822  que  o  vota'io  para  o  anno 
corrente. 

O  Poder  Executivo  reduziu  aquolla  cifra  a 
98.898: 119$395,  isto  ó,  menos  4 1.529; 91 0$497 
que  o  proposto  por  aquelles  fuuccionarios  e 
menos  5.130:916$575  que  o  votado  para  o 
exercido  corrente. 

Estes  algarismos  bastam  p-\ra  revelar  as 
reducç(53S  que  soíTreram  os  serviços  a  cirgo 
djste  ministério. 


Ho  estudo  que  a  commissão  fez  resultam 
reducções  em  algumas  verbas,  proposta  de 
medida-3  que  redundarão  em  avultada  e 
permanente  economia  para  os  cofres  públicos, 
a  par  da  recusa  em  manter  alguns  córtea 
propostos  em  serviços  que,  sendo  urgentes  e 
de  caracter  federal,  já  estão  encetados  e  se- 
riam por  isso  desorganisados,  cora  prejuízo 
das  quautiiis  já  despefididjs. 

Esta  recusa,  limitada  aliás  a  raros  casos, 
não  ô  de  estranhar,  desde  que  so  a t tenda 
ao  exame  dos  serviços  respeciivos  ;  antes 
impõe-se,  em  face  da  injusta  distribuição  das 
rendas  publicas,  como  ó  fácil  d3  evidenciar 
comparando-se  não  só  a  proporção  das  dcíí- 
pezas  entre  os  varies  ministérios,  como  prin- 
cipalmente a  esmla  em  que  variam,  subindo 
exaggeradamento  em  alguns,  desceu Jo  injus- 
tamente em  outros. 

Assim,  confrontando-sea  proposta  do  Poder 
Executivo  para  os  diíTerentes  ministérios  a 
S3r  em  189ô  com  o  vota  lo  para  1895,  tem-se: 


Dcspoza  geral  da  Republica 
Ministério  do  Exterior 

»  do  Interior 

*         da  Fazenda 

»  da  Marinha 

»         da  Guorra 

»         da  InJustna.... 


VOTADO  TARA 


275.691 :C70$5S8 
1.SS7: 692^000 
15.633 :484$975 
9J.573:41S.$385 
l7.S2ò:35i$l97 
3ó.7a3:0S-i|)Cl 

104.029:03 j$070 


l»ROPOSTO  1»ARA 
1SJ6 


297.30D:111$o3J 

1.SÔ5:222$000 

1G.325:507S175 

10G.919:70S$217 
23.177: 153Í043 
48.122:4013809 
98.898: 11933)5 


niFFERKNÇA  PARA 
MKNOS 


21:470^)00 


5.130:916$375 


DIFtBRKNÇAI 
MAIS 


21.617:44  l|05t 
G$o:02e$â00 

7.346:231^-02 
7.350:rai|S46 

ii.:e6: 717^1 48 


A  Simples  inspecção  deste  quadro,  no  qual 
está  corrigido  um  engano  de  somma  commet- 
tido  na  impressão  da  proposta,  revela  a  ano- 
malia que  vai  nas  despezas  publicas,  sinâo 
desperta  motivadas  appreliensõos  acerca  do 
caminho  que  a  Republica  tem  pjrcorrido  e  no 
qual  depreca  o  patriotism)  que  estaqueaios 
para  volver  a  meliior  situação. 

De  facto,  pondo  do  parte  os  ministérios  d3 
Exterior  e  Interior,  dos  quaes  o  primeiro 
apresenta  diminuta,  embora  louvável  reduc- 
çao  de  despeza,  o  o  segundo  augmento  nâo 
muito  exagjrerado,  o  que  se  veri  i  no  quadro 
acima,  si  não  íôra  a  convicção  d)  que 
elle  ô  o  resultado  de  condições  anormaes, 
seria  a  situação  de  um  p.iiz  em  decadência 
positivamente    accentuada:  crescimento  nas 


despezas  com  as  pastas  militares,  de  onde 
—  e  do  outras  circumstancias,  como  apo- 
sentadorias, pensões,  etc,  augmento  de 
encargos  do  Ministorij  da  Fazenda;  e,  como 
corollario  de  tudo  isso,  a  necessidade  do  re- 
«luzir,  em  um  piiiz  novo,  inexoravelmente, 
no  orçamento  das  dospezas  reproluctivas 
naquelle  a  cuja  conta  correm  exactamente  os 
empreheudimentos  deatinadcs  a  desenvolver 
a  riqueza  publica. 

Tal  é  a  situação  creada  principalment3, 
embora  não  exclusivamente,  pelas  varias 
insubordiíiações  ao  poder  constituído,  cuja 
autoridade  está  felizniL^nte,  hoje,  llrraada,  e 
com  ella  a  esperança  que  a  commissão  nutro 
de  que,  cessadas  as  despezas  anormaes,  sejam 
decretadas  reformas,  especialmente  nas  pastas 
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militares,  que,  mantendo  as  classes  armadas 
em  condições  de  bem  preencher  sua  honrosa 
missão,  permilt&m  todavia  notáveis  redacções 
era  despezas  que  avultam  a  falta  principal- 
mente  do  uma  económica  reorganisação  admi- 
nistrativa. 

Só  com  taes  medidas  e  com  uma  severa  e 
criteriosa  admiuiatraçio  dos  dinheiros  públicos 
poderá  o  Brazil  dedicar  à  sua  industria,  âsua 
viação  e  às  suas  obras  publicas  maiores  ca- 
pitães do  quo  lhe  ô  permittido  fazer  no  pre- 
sente. 

Até  lá,  porém,  reclama  a  nossa  dolorosa 
experiência  que  delia  ao  monos  aproveitemos 
a  lição,  não  nos  afastando  da  mais  severa  e 
prudente  economia,  muito  embora  o  desejo, 
sem  duvida  patriótico  em  seus  intuitos,  mas 
por  vezes  menos  reflectido,  de  dotar  os  vários 
estados  da  União  de  melhoramentos  que  os 
desenvolvam  na  medida  dos  votos  do  seus 
representantes. 

Sob  o  influxo  desses  sentimentos  elaborou 
a  commissão  o  piesente  projecto,  no  qual 
comtudo  concede  melhores  dotações  a  varias 
verbas  para  mais  çe  approximar  da  verda- 
deira despeza,  e  evitar  o  regimen  de  créditos 
que,  não  impedindo  totalmente  perturbações 
de  serviços  importantes,  desmentem,  no  em- 
tanto,  habitualmente  as  previsões  orçamen- 
tarias. 

Na  analyàesu*:cinta  que  a  conmissão  passa 
a  fazer  de  algumas  rubricas  ficará  clareada  a 
necesíiiade  de  accre&cimos  propostos,  cum- 
prindo advertir  que  a  adopção  de  medidas 
indicadas  trará  de  futuro  larga  compen- 
sação, extinguindo  f  ntes  abundantes  de  des- 
pezas, si  não  atd,  em  algumas,  de  verdadeiros 
desperdícios  de  dinheiros  públicos. 

Na  rubric.i  n.  2  (auxílios  à  agricultura)  a 
commissão  supprimiu  a  verba  relativa  á  fa- 
zenda da  Bv)a  Vista,  próprio  nacional  des- 
aproveitado, cuja  venda  ou  arrendamento 
propõe. 

Assim  também  propõe  a  commis.-ão  que  se 
autorise  a  suppressão  das  consignações  para 
fiscaes  de  engenhos  centraes,cuja  fiscalisação 
pôde  ser  feita,  conforme  cada  caso,  por  enge- 
nheiros fiscaes  de  entradas  de  ferro,  ou  por 
engenheiros  das  estradas  da  União. 

Esta  roducção  parece  possível  ao  menos 
omquanto  perdurar  a  decadência  em  que  vão 
as  concessões  favorecidas  com  garantias  de 
juros,  e  rs  poderes  públicos  não  julgarem  que 
seja  de  conveniência  reformar  a  legislação 
actual. 

Para  a  publicação  de  obras  que  interessem 
direciamente  a  lavoura  e  industrias  nacionaes 
consigna  a  commissão  20  contos. 

Com  esta  quantia  ann  uai  mente  poderá  o 
Governo,  á  semelhança  do  que  profusamente 
se  faz  em  paizes  adiantados,  pôr  ao  alcance 
doa  nossos  lavradores  e  industriaes  livros  de 


valor  accentuadamente  pratico,  de  interesse 
para  o  nosso  paiz.  E'  um  elemento  para  a 
instrucção  dos  lavradores  e  industriaes  brazi- 
leiros,  e  tanto  basta  para  sua  justificativa. 

Quanto  ás  companhias  de  navegação  sub- 
vencionada (rubrica  n. 3),  julga  a  commissão 
que  ô  de  vantagem  a  approvação  do  additivo 
que  propõe,  no  pensamento  de  estabelecer 
entre  a  União  e  os  Estados  a  distribuição  das 
responsabilidades  que  a  cada  um  deve  caber 
em  face  do  regimen  federativo. 

O  additivo  proposto  visa  retirar  do  orça- 
mento da  União  despezas  que  indevidamente 
sobre  elle  estão  pesando,  em  detrimento  atô, 
por  vezes,  das  conveniências  que  a  subvenção 
mirava  alcançar.  Com  este  serviço,  excluído 
o  de  reboques  em  diversas  barras,  a  União 
despenderá,  uma  vez  realizados  contractos 
quedependem  deconcurrencia,  2.895 :500$000. 
Para  não  tornar  este  parecer  demasiado  longo, 
a  commissão  deixa  de  referir  o  histórico  das 
subvenções  á navegação  entrenós;  afflrma, po- 
rém, sem  receio  de  errar  que  o  Thesouro  tem 
sido  com  este  serviço  não  pouco  prejadicado,a 
pretexto,  ora  de  conveniências  do  commercio, 
ora  também  de  pretendidas  vantagens  para  a 
nossa  defesa  maritima . 

Ao  assignar  os  contractos  não  é  difflcil  en- 
contrar escalas  onerosas  que  pareçam  justi- 
ficar o  peso  das  subvenções,  ou  promessas  de 
navios  capazes,  por  sua  construcção  e  pelo 
seu  n)aterial,  de  constituirem-se,  n'ura  dado 
momento,  em  verdadeiros  cruzadores  com  as 
condições  que  a  moderna  arte  naval  requer, 
de  mo  lo  a  evitar  para  o  Estado  a  necessi- 
dade de  maiores  despezas  com  a  acquisição 
de  taes  typos  de  navio  para  a  sua  marinha  de 
guerra . 

Não  mais  dilTlcil  será,  porém,  encontrar 
subsequentemente,  por  circumstancias  sempre 
imperiosas,  dispensas  dos  maiores  ónus,  sem 
que,  no  emtanto,  acompanhe  deducçâo  equi- 
valente na  suUvenção. 

Convém,  pois,  não  só  evitar  que  assim  con- 
tinuemos, na  concessão  de  novas  subvenções, 
como  até  rever,  pelos  meios  possíveis,  o  que 
está  feito. 

Para  esta  revisão,  pensa  a  commissão  que 
será  opportuno  o  momento  em  que  comece 
a  execução  do  dispositivo  constitucional  que 
nacionalisa  a  cabotagem,  medida  altamente 
protectora,  que  por  si  só  constituirá  estimulo 
sufflciente  às  companldus  nacionaes,  as  quaes, 
pelo  menos  desde  então,  deverão  ser  coí loca- 
das sob  um  regimen  commum,  no  que  disser 
respeito  á  cabotagem  e  ás  responsabilidades 
da  União. 

De  quanto  são  capazes  as  companhias  na- 
cionaes não  subvencionadas,  dão  já  provas 
algumas  entre  nós  existentes,  cujo  desen- 
volvimento ô  verdadeiramente  animador,  ao 
lado  da   decadência  de   outras  habituadas  a 
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contar  com  o  Thesouro  como  o  seu   melhor 
contribuinte. 

No  momento,  o  que  a  com  missão  pretende 
ô  aUiriar  a  Unifto  Ho  peso  de  subvenções  que 
evidentemente  não  lhe  devem  mais  pertencer. 

E  não  só  sob  esse  ponto  de  vista  será  a 
medida  proposta  de  conveniência,  porquanto, 
transferidas  que  sejam  os  Bstados  certas  li- 
nhas, que  náo  teem  interesse  federal,  outras 
poderão  vir  a  ser  as  condições  dos  respectivos 
contractos  e  melhor  também  a  sua  flsc;)  lisação. 
Assim,  por  exemplo,  ó  de  crer  que  nenhum 
Estado,  conhecendo  de  perto  as  condições 
económicas  du  nave^çação  em  seu  littoral, 
mantivesse  subvenções  em  linha  qne  desse 
mais  de  10$  de  renda  liquida  por  milha  na- 
vegada, nem  tampouco  consentisse  que  fi- 
zessem annunciar  escalas  que  de  facto  não 
existem. 

No  estudo  concernente  á  immigração  e  co- 
lonisação,  adoptou  a  commissáo  os  alvitres 
propostos  pelo  Poder  executivo,  additando- 
Ihes,  poróm,  outras  medidas  que  a  seu  ver  são 
complementares  do  systema  cuja  adopção 
mais  lhe  parece  convir. 

O  que  o  Poder  Executivo  pede  ao  Con- 
gresso ê  antorisação  para  transferir  aos  Es- 
tados ou  rescindir,  embora  indemnisando,  o 
contracto  existente  para  introducçTio  de  im- 
migrantes. 

O  contracto  actual  foi  assignado  em  1892e 
pôde  durar  ainda  17  annos,  si  a  introducção 
de  immigrantes  limitar -se  ao  mínimo  esti- 
pulado de  50.000  aanualmente. 

A  commissão  propõe  que  seja  concedida  a 
autorisação  solicitada  pelo  Governo;  mas, como 
o  accordo,quer  para  transferencia  aos  Estados, 
quer  para  rescisão,  depende  de  algum  tempo, 
a  commissão  no  seu  projecto  autorisa  a  aber- 
tura de  créditos  necessários  para  occorrer  ao 
serviço,  emquanto  elle  perdurar  á  conta  da 
União. 

Comprehende-se  que,  embora  o  Governo  já 
deva  ter  estudado,  si  não  encaminhado  a  so- 
lução que  propõe,  graves  embaraços  lhe  ad- 
viriam si,  começado  o  exercicio,  não  estivesse 
de  posse  dos  recursos  necessários  para  fazer 
face  aos  compromissos  que  só  cess;irão  quando 
desobrigado  do  contracto  actual. 

Propondo  que  seja  concedida  a  autorisação 
solicitada  pelo  Governo,  a  commissão  In- 
spirou-se  não  somente  nas  difiiculdades  finan- 
ceiras da  União,  como  sobretudo  em  mzões 
de  ordem  politica  e  na  pratica  desse  serviço. 

Segundo  a  Constituição  da  Republica  (art.35 
n.  2),  é  competência  da  União,  embom  não 
privativa,  animar  a  immi/arraçâo,  cujo  desen- 
volvimento interessa  de  facto  à  Republica  e 
aos  listados,  de  modo  a  dever  despertar  as 
attenções  do  Governo  Federal  como  dos 
governos  locaes* 


Parece,  porém,  qne,  dadn  o  nosso  regimen 
fedem  ti  vo,  o  interesse  da  União  é  sobretudo 
politico,  ao  passo  que  o  dos  Estados  çyra  mais 
de  perto  em  torno  das  conveniências  econó- 
micas. 

Assim,  cada  Estado  empenhado  em  produar 
mais  para  mais  exportar,  no  intuito  de  elevar 
a  renda  que  exclusivamente  lhe  pertence, 
i>usca  natumlmente  attrahir  braços  para  a 
sua  lavoura  e  industria. 

A  União,  poróm,  não  deve  intervir,  fora 
os  casos  (lo  fronteiras,  sinâo  ezcepcionalmeote 
para  auxiliar  aquelles  Estados  que  reconhe- 
cidamente não  possam  occorrer  ás  despezas 
necessárias  com  este  serviço,  principalmente 
em  c  isos  de  crise  económica  sufficien temente 
demonstrada,e  nor  outro  ladopara  encaminhar 
tanto,  quanto  lhe  ó  permíttido,  o  progresso 
nacional  e  a  própria  Constituição  orgânica 
da  nossa  nacionalidade,  de  modo  a  evitar  um 
desequilíbrio  de  riqueza  e  até  mesmo  de  raça, 
como  o  que  se  pôde  vir  a  esboçar  entre  certa 
região  norte  e  sul  da    Republica . 

O  regimen  actual  não  satisfaz  a  estes 
nem    a  outros  pontos  de  viíta    attendiveis. 

Ao  primeiro  exame  p:«rece  que,  discrimina- 
dos o  serviço  propriamente  de  immigração 
para  a  União  e  o  de  colonisação  para  os  Es- 
tados, ter-se-hia  attendido  não  só  às  conve- 
niências <lo  serviço  como  também  á  justa 
distribuição  de  ónus  que  a  cada  um  deve 
caber. 

Si  assim  fosse,  poderia  talvez  haver  con- 
veniência de  manter  o  contracto  actual  de 
introducção  de  immigrantes;  mas  não  o  é. 

Sob  o  ro^imen  actual  a  primeira  difiScnlda- 
de  seria  conseguir  que  os  Estados  organisas- 
sem  os  serviços  de  colonisação  de  modo  a 
localisar  promptamente  os  immigrantes  que 
os  escolhessem  par «  destino,  sem  o  que,alóm 
de  graves  perturbições  no  serviço,  haveria, 
com  as  demoras,  considerável  augmento  de 
despe za  a  que  os  Estados  não  quererão  e 
mesmo  não  poderão  se  sujeitar. 

Demais,  com  este  systema,a  União  não  al- 
cança auxiliar  ao  menos  a  ura  grande  numero 
de  Estados,  desde  que  ó  impraticável,  além 
de  iniquo,  darão  immigrante  destino  dentro 
da  Republica,  que  não  seja  o  do  sua  livre 
escolha. 

Si  a  União  pretendesse,  reform^^ndo  a  saa 
legislação,  obrigar  o  immigrante  a  ir  para 
este  ou  aquelle  Estado,  a  corrente  immigrato- 
ria  seria  perturbada  completamente.  Si,  por 
outro  lado  os  serviços  de  colonisação  estadual 
não  correspondessem  ás  promessas  feitas  aos 
immigrantes,  o  mesmo  succederia  com  graves 
prejuízos  para  a  União,  desarmada  dos  meios 
de  coagir  os  Estados  às  concessõas  a  que  ella 
se  houvpsse  obrigado. 

A  continuação,  pois, do  actual  regimen  seria 
a  permanência  de  pesadíssimo  onos  em  prol 
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tio  somente  de  uma  região  do  paiz,  e  mais 
especialmente  de  Estados  que,  por  mais  ricos, 
maiores  vantagens  e  seducções  ofTerecem  ao 
immigrante. 

Ora,  estes  Estados  são  justamente  os  que 
não  carecera  de  auxilio  da  União. 

Que  assim  acontece  actualmente  ô  fácil  de 
evidenciar;  basta,  para  não  ir  mais  longe, 
verificar  que  de  31.409  iramigrantes,  cujos 
destinos  são  conhecidos,  recebidos  nesta  Capi- 
tal no  ultimo  trimestre  de  1892  e  durante 
1893»  31.240  ficaram  nos  Estados  do  Espirito 
Santo  para  o  Sul  (^incluindo  Minas)  e  apenas 
169  foram  para  os  do  Norte. 

Accrescente-se  àquelles  mais  13.253  intro- 
duzidos também  por  conta  do  Governo  Fede- 
ral, pelo  ^rto  de  Santos,  e  ter-se^ã  que 
nesse  periodo  foi  de  44.493  contra  169  o 
numero  de  immigrantes  que  ficaram  do  Es- 
pirito Santo  para  o  Sul  e  Bahia  para  o 
Norte. 

E',  pois,  patente  que  uma  região  apenas  da 
Republica  aproveita  do  regimen  que  o  actual 
contracto  consagra. 

Para  verificar  que  dessa  região  são  exacta- 
mente os  Estados  mais  ricos  os  que  mais  apro- 
veitam, basta  notar  que  dos  44.493  iramigran- 
tes que  couberara  aos  Estados  do  Espirito 
Santo  para  o  Sul  30.983  foram  para  S.  Paulo 
(que  no  mesmo  periodo  recebeu  à  sua  custa 
59.427);  4.544  ficaram  na  Capital  Federal, 
3.082  seguiram  para  Minas  e  o  restante,  em 
ordem  decrescente,  para  o  Rio  Grande  do  Sul, 
Rio  de  Janeiro,  Santa  Catharina,  Espirito 
Santo  e  Paraná. 

Assim,  portanto,  quasi  70  Vo  desses  immi- 
grantes escolheram  para  seu  destino  o  Estado 
deS.  Paulo. 

Dahi  vô-se  que  quanto  ao  sul  da  Republica, 

rira  onde  a  immigração  jâ  está  encaminhada, 
mais  conveniente  e  incomparavelmente  me- 
nos oneroso  que  a  União  se  limite  apenas  a 
auxiliar  temporariamente  aquelles  Estados 
ccjas  condições  sejam  precárias,  já  não  só  por 
sua  menor  riqueza  como  pela  crise  revolucio- 
naria que  os  devastou. 

Despendendo  incomparavelmente  menos,  a 
União  exercerá  assim  á  missão  tutelar  que  a 
Constituição  lhe  permitte,  indo  em  auxilio  de 
alguns  Estados  do  Sul,  nos  quaes  sem  isso 
haverá,  á  falta  de  recursos  estadoaes,  uma 
verdadeira  emigração,  especialmente  dos  im- 
migrantes recentemente  introduzidos. 

Por  estas  razões  a  commissão  consigna,  á 
semelhança  do  que  faz  o  orçamento  vigente, 
nma  subvenção  aos  três  Estados  do  extremo 
Sul  da  Republica. 

E',  poróm,  para  as  flronteiras  e  para  os 
Egtados  do  Norte,  especialmente  os  que  não 
teem  industria  extractiva  a  desafiar,  pela  co- 
biça, a  -^oncurrencia  do  immigrante,  que  a 
União  deve  volver  as  suas  vistas  e  dirigir 


os  seus  esforços,  sinão  com  a  mesma  louvá- 
vel liberalidade  com  que  o  fez  ató  agora 
para  outras  regiões,  ao  menos  com  o  vigor 
que  as  apertadas  condições  de  suas  finanças  o 
permittirem. 

B*  obra  esta  que  impõe-se  ao  patriotismo 
de  quantos  sentem  mais  vigoroso  o  sentimento 
de  nacionalidade  que  o  egoismo  local. 

A  commissão  não  se  demora  em  refutar  o 
preconceito  de  que  o  norte  não  é  colonísavel; 
íiiriita-se  a  lembrar  que  isso  seria  o  desmen- 
tido da  historia  colonial  do  Brazil  e  da  his- 
toria geral  da  colonisação,  especialmente  em 
certas  regiões  da  Austrália  e  da  Africa. 

A*s  conveniências  indicadas  cumpre  accres- 
centar  que  a  União  está  construindo  e  explo- 
rando em  muitos  Estados  do  Norte  estradas 
de  ferro  em  longas  extensões  pouco  povoadas 
em  geral. 

Ora,  construirviasferreasenão  povoar-lhes 
as  margens  ó  preparar  o  deficit. 

Obedecendo  a  estas  vistas,  a  commissão  pro- 
põe a  concessão  de  uma  verba  que  permitta 
ao  Governo  Federal  ir  em  auxilio  dos  gover- 
nos estadoaes  no  norte  da  Republica,  que  pre- 
videntes hajam  entaboladoo  serviço  de  immi- 
gração, fazendo  por  si  mesmos  a  propaganda 
do  seu  Estado,  no  que  de  certo  serão  eficaz- 
mente auxiliados  pelos  representantes  da 
Republica  no  exterior. 

A  verba  concedida  será  applicada— dous  ter- 
ços ao  pagamento  de  passagens  um  terço  aos 
serviços  de  localisação  dos  immigrantes  effe- 
ctivamente  recebidos,  para  o  que  se  poderá 
fixar  um  quantum  correspondente  á  locali- 
sação de  Ocida  immigrante. 

Para  a  extensão  do  serviço  indicado  ô  pe- 
quena a  quantia  proposta  ;  mas  cumpre  não 
esquecer  não  só  as  difiSculdades  com  que  luta 

União,  como  a  circumstancia  de  que  no  pri- 
meiro anno  pequeno  será  o  desenvolvimento 
do  serviço,  que  apenas  se  tratado  iniciar. 

E'  de  ver  que,  uma  vez  que  o  Governo  Fe- 
deral subvencione  qualquer  Estado,  terá  di- 
reito ao  conhecimento  do  emprego  que  houver 
sido  dado  á  subvenção  para  o  fim  de  conhecer 
da  utilidade  em  continual-a. 

Além  das  medidas  indicadas,  a  commissão 
propõe  que  o  Poder  Executivo  seja  autorisado 
a  reorp\nisar  ou  supprimir  as  repartições 
actuaes  de  immigração,  conforme  se  realize 
a  hypothese  da  transferencia  do  contracto 
existente  ou  sua  rescisão. 

Por  ultimo  a  commissão,  satisfazendo  ao 
solicitado  em  mensagem  do  Poder  Executivo 
de  22  de  outubro  de  1894,  propõe  a  revogação 
do  art.  16  do  decreto  n.  528  de  28  de  junho 
de  1890,  que  estabeleceu  o  premio  de  100.000 
francos  às  companhias  de  navegação. 

Na  vigência  dessa  disposição  só  uma  com- 
panhia recebeu  esse  premio,  que  foi  recusado 
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às  demais  que  o  solicitaram,   por  ter  havido 
reclamações  contra  os  serviços  destas. 

Com  as  diíllculdades  económicas  actuacs  e 
dadas  as  modificações  que  soffreram  os  intui- 
tos do  Governo  Federal,  parece  de  bom  aviso 
conceder  a  revogação  pedida. 

Na  rubrica  n.  5  (Correios)  fez  a  commissão 
ligeiras  reducções  no  pessoal,  importando  era 
economia  que  lhe  permittiu  melhorar,  como 
ô  de  necessidade,  a  diária  de  alguns  emprega- 
dos assalariados. 

Por  outro  lado,  tendo  om  vista  o  que  se 
passa  no  Estado  do  Amazonas,  onde  a  carestia 
de  vida  não  permitte  a  permanência  do  em- 
pregados, a  commissão  autorisa  o  Governo  a 
abonar  uma  gratilicação  ató  40  %  dos  venci- 
mentos alli  pagos,  com  o  que  suppõe  evitir  o 
desfalque  permanente  de  pessoa],  que  actual- 
mente prejudica  profundamente  o  serviço 
daquelle  correio. 

A  commissão  não  acceila,  como  tem  sido 
lembrado,  a  idéa  de  elevar  de  classe  o  correio 
do  Amazonas,  porque  isso  envolveria  au- 
gmento  desnecessário  de  pessoal,  sendo  certo 
que  a  classiflcação  dos  correios  regula-se  pela 
renda  e  outras  circumstancias  que  não  a  ca- 
restia de  vida. 

Também  não  eleva  vencimentos  em  outros 
Estados,  nos  quaes  são  notáveis  as  difflcu Ida- 
des da  vida,  porque  em  alguns  destes  estão 
os  correios  melhor  classificados  e  em  nenhum 
tem  a  pratica  demonstrado  difflculdades  em 
obter  e  manter  o  pessoal  necessirio. 

Na  consignação  —  Vantagens  especiaes  a 
empregados  —  propõe  a  commissão  augmento 
de  50  contos  que  se  destina  principalmente  a 
effectivar  o  serviço  de  flscalisação  nas  linhas 
de  vapores,  serviço  que  á  fiUta  de  verba  ape- 
nas se  tem  executado  no  Pará,  onde  o 
augmento  de  renda  a  bordo  tem  sido  sensí- 
vel. E*  conveniente  estabelecel-o  de  um  modo 
geral,  a  principio  para  evitar  que,  como  de 
vez  em  quando  succede,  malas  entregues  a 
bordo  com  um  destino  vão  ter  a  outro,  e  sob 
o  ponto  de  vista  da  ren(Ja,para  cohibir  o,con- 
trabando  postal,  que  é  avultado,  e  outros 
prejuízos. 

E'  um  serviço  que  deve  remunerar  a  des- 
peza  que  acarreta,  jâ  melhorando  o  serviço 
postal,  já  augmentando  a  renda. 

Na  verba  —  Conducção  de  malas— propõá  a 
commissão  que  se  reduzam  100  contos,  floando 
essa  verba  ainda  assim  dotada  com  100  contos 
mais  que  a  votada  para  o  exercício  corrente. 

Embora  a  reducçlo  proposta,  o  serviço 
poderá  ser  feito  com  regularidade,  desde  que 
o  correio  seja  autorizado  a  fazel-o  de  prefe- 
rencia por  administração. 

E'  medida  que  a  experiência  aconselha,  não 
só  como  devendo  realisar  economias,  mas 
também  melhorar  a  flscalisação. 


Para— objectos  do  expediente  e  ulensilios— 
a  commissão  propõe  um  augmento  de200(»D- 
tos.  Para  o  anno  corrente  o  correio  pediu  630 
contos ;  o  Congresso  concedeu  apenas  300.  No 
entanto,  emboi-a  toda  a  restricção  effecluada 
nas  despezas,  já  se  havia  gasto  com  os  forne- 
cimentos apurados,  até  o  ílm  do  primeiro 
semestre,  com  os  correios  dos  Estados  o 
Districto  Federal  cerca  de  200  contos.  Aceres- 
cente-so  a  despeza  com  a  Directoria  Ger.il  no 
primeiro  semestre  e  a  total  no  segundo,  e 
ter-se-ha  desde  logo  a  perspectiva  de  credites 
a  votar,  sem  que,  no  entanto,  tenha  silo 
posíivel  a  acquisição  de  utensílios  necessários 
à  commodidade  do  p-jblico  e  regularidade  do 
serviço  postal. 

Para  1896  o  Poder  Executivo  solicita  400 
contos,  emquanto  que  o  correio  pede  800. 
A  comm'ssãó  propõe  que  so  conceda  600. 

Esta  quantia  será  ainda  insuíllciente  si  o 
correio  não  for  aulorisado  a  fazer  certas  com- 
pras no  exterior.  O  relator  deste  parecer  teve 
occasião  de  ver  amostras  de  lacro,  saccos, 
balanças,  etc.  vindas  do  exterior  e  apreciar 
a  diíTerença  de  preços  para  as  mesmas  quali- 
dades e  às  vezes  melhores,  comparados  aos 
pagos  nu  mercado,  a  despeito  da  taxa  cam- 
bial do  momento. 

A  commissãojulga  também  de  seu  dever  pe- 
dir aattenção  da  Camará  para  a  conveniência 
deregular  a  correspondência  oíTlcial  dos  Esta- 
dos, á  semelhança  do  que  já  se  estabelecea 
para  o  telegrapho. 

Na  rubrica  n.  6  (Telegraphos)  a  commissão 
reduz  alguns  legares  accrescidos,  conser- 
vando apenas  os  que  são  consequência  neceS' 
saria  do  desenvolvimento  que  vae  tendo  o 
serviço  telegraphico,  cujo  numero  de  estações 
cresce  constantemente. 

A  commissão  conserva  a  autorisação  jà 
concediia  no  orçamento  vigente  ao  governo 
p\ra  encampar  a  Western  and  Brazilian 
Telegraph  Conipany,  e  propõe  a  creação,  sem 
augmento  de  despeza,  de  um  quadro  de 
guardas  de  linha,  nas  condições  que  esta- 
belece . 

Para  a  rede  telephonica  no  Districto  Fe- 
deral consigna  a  commissão  a  quantia  de 
100:000$000. 

Esta  consignação,  embora  tivesse  escapado 
á  proposta,  ô  considerada  p?lo  governo  como 
necessária,  e  de  facto  o  ô. 

A  repartição  Geral  dos  Telegraphos  man- 
tém â  sua  custa  252  linhas  telephonicas  que 
servem  a  53  repartições  publicas,  entre  as 
quaes  estão  a  Camará,  o  Senado,  Palácio  lia- 
maraty,  Secretarias  de  Estado,  hospitaese 
enfermarias,  Correio  Geral,  Alfande^ra,  Es- 
trada de  Forro  Central,  Arsenaes,  Fortalezas, 
Escolas,  Corpo  de  Bombeiros,  Brigada  Po- 
licial, etc. 
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A  Secretaria  da  Guorra  e  dependências 
occupam  88  linhas,  o  Corpo  de  Bombeiros  43 
e  a  Brigada  Policial  39. 

A  natureza  destas  e  de  outras  repartições 
está  indican.lo  a  necessidade  de  continuar  o 
serviço  a  ser  feito  por  uma  repartição  do 
governo;  o  numero  de  linhas  justifica  a  con- 
cessão da  verba  que  a  commissâo  propõe. 

Com  referencia  ao  pagamento  de  garantia 
de  jurosâs  estrad\s  de  ferro  (rubrica  n.  7)  a 
commissâo  conserva  a  verba  padida.  E'  uma 
despe* a  fatal,  variando  apenas  para  as  es- 
tradas por  construir,  nas  quaes  o  computo  é 
baixo  em  consequência  da  parai ysação  de 
construcçc)es,devido á  crise  quo  atravessamos. 

Nesta  verba  tem  sido  necessária  a  abertura 
de  créditos,  quer  para  1893,  quer  para   1894. 

A  commissâo  accrescenta  aponos  uma  auto- 
risação  ao  governo  federal  para  entender-se 
com  os  de  Pernambuco  e  Bahia,  aílm  de  quo 
estes  Estados  tomem  a  si  o  pagamento  ila  ga- 
rantia de  2  Vo  ouro  que  cada  um  dolles  con- 
cedeu, sob  fiança  da  União,  às  estradas  de 
ferro  do  Recife  ao  S.  Francisco  o  Bahia  ao 
S.  Francisco, 

Como  refere  o  relatório  do  Ministério  da 
Fazenda  deste  anno,  attingem  os  pagamentos 
effectuados  pela  Uniíío,  como  fiadora  da- 
quelles  Estados, a  20.';9l  :909$8I6. 

No  emtanto,  sendo  a  situação  da  União 
cheia  de  dilBculdades  que  todos  conhecem,  a 
desses  dous  Estados  é  relativamente  desafo- 
gada de  embaraços. 

Um  dellesjá  teve  occasião  de  collocar 
saldos  successivos  em  um  estabelecimento 
bancário,  segundo  a  linguagem  de  documento 
offlcial  —aílm  de  não  ficar  inactivo  no 
erário.  -^ 

E'  por  isso  de  crer  quo  a  indicação  feita  no 
additivo  que  a  commissâo  propõe  encontre  no 
reconhecido  patriotismo  dos  poderes  estadoaes 
o  apoio  do  que  ô  merecedorn . 

No  orçamento  da  Industria  são  as  vias- 
ferreas  que  mais  imperiosamente  reclamam  a 
atlenção  dos  poderes  públicos,  e  delias,  mais 
urgentemente,  as  de  propriedade  da   União. 

E'  na  verdade  desanimador  o  estudo  do  que 
*  se  tem  passado  quer  na  construcção  quer  na 
exploração  dos  trechos  já  construídos  dessas 
estradas:  custo  kilometrico  elevado,  e  mesmo 
verdadeiramente  exorbitante  em  algumas, 
deficit  desde  a  do  Sobral  até  á  própria  Central 
do  Brazil;  saldo  apenas  na  de  Porto  Alegre 
a  Uroguayana. 

No  emtanto,  ap  zar  de  um  deficit  superior  a 
1 1 .000:000$,  das  diíficuldades  do  nosso  credito 
e  dos  desastres  da  adminibtração  offlcial,  con- 
tinuamos annualmente  a  concessão  de  verbas 
para  prolongamentos  e  novos  ramaes . 

Succede  que,  não  havendo  recursos  para 
tudo,  deixa-se  nessas  estradas,  em  situação 
precária,   à  falta  de  material  rodante,   olfl- 


cinas  etc.,a  parte  já  trafegada  com  prejuízo  do 
serviço  o  da  renda  ao  mesmo  tempo  que  na 
construcção  pouco  se  adianta,  mantendo-se 
no  emtanto  um  pessoal  numeroso. 

Quanto  tempo  este  estado  de  cousas  pôde 
perdurar  não  é  dado  prever,  desde  qu3  algu- 
mas estradas  estão  aquém  da  metade  do 
seu  objectivo  actual,  outras  já  pretendem 
novos  pontos  terminaes  a  longínqua  distancia, 
e  as  que  o  teem  limitado  pela  natureza  deitam 
novos  projectos  de  ramaes,  que  em  muitos 
casos  são  hoje  de  interesse  meramente  esta- 
doai. 

Tudo  isto,  para  quem  não  acompanha  as 
difflculdades  e  prejuízos  deste  serviço  publico, 
parece  estar  sendo  feito  em  um  paiz  no  goso 
da  mais  feliz  situação  financeira,  tão  feliz 
que  já  não  sô  gasta  muito  como  não  escolhe 
molhor  meio  de  gastar. 

Para  nn.di ficar  esta  situação,  propõe  a  com- 
missâo medidas  orçamentarias  e  autorisações 
ao  Poder  Executivo,  das  quaes  algumas  são 
applicaveis  dentro  do  regimen  actual  de  admi- 
nistração offlcial  e  outras  tendentes  a  trans- 
ferir â  industria  particular  as  vias- férreas 
de  propriedade  da  União. 

Desta  transferencia,  convém  advertir  desde 
já, a  commissâo  exceptua  as  estradas  de  ferro 
Central  do  Brazil,  Rio  d'Ouro  e  Porto  Alegre 
a  Uruguayana,  prolongamentos  o  ramaes  a 
estis  pertencentes;  a  primeira  pelas  suas  con- 
dições especiaes,  pelo  menos  no  momento, 
a  segunda,  alôm  de  outras  razões,  por  ser  um 
complemento  do  abastecimento  d'agua  desta 
Capital,  o  a  terceira  por  sua  excepcional 
situação  estratégica. 

No  orçamento  para  1893  o  Congresso  auto- 
risou  o  governo  a  mandar  proceder  a  um 
inquérito  o  o  apresentar  na  sessão  legislativa 
de  1893,  sobre  a  conveniência  de  transferir  a 
propriedade  ou  exploração  das  estradas  de 
ferro  da  União  para  a  industria  privada  e  os 
melhodos  que  deveriam  sor  preferidos  nesta 
operação. 

Os  resultados  do  primeiro  inquérito,  embora 
incompleto,  são  jà  conhecidos  e  estão  publi- 
cados; os  S3US  termos  justificam  quanto  a  com- 
missâo tem  dito;  e  a  sua  conclusão  ô  a  mesma 
que  a  commissâo  adopta. 

Do  segundo  inquérito,  co:=n  pi  ementar  do 
primeiro,  só  ostá  apresentado  o  relatório  re- 
lativo ao  exame  da  estrada  de  ferro  da  Bahia 
ao  S.  Francisco. 

A  critica  ô  a  mesma,  siuão  mais  rigorosa,  e 
a  conclusão — o  arrendamento 

A  opinião  do  governo  vê-se  do  relatório  do 
Sr.  ministro  da  Industria  que  é  a  mesma. 

A  incapacidade  offlcial  para  construir  o 
costear  obras  desta  natureza  não  ô  privilegio 
nosso;  oUa  so  tem  evidenciado  em  paizes  dos 
mais  adiantados,  quo  aliás  não  teem  a  nossa 
vasta  extensão  territorial  a  afastar  das  vistas 
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do  goTôPDo  federal  as  varias  administrações 
aue  lhe  estão  confiadas,  creaudo  toda  a  sorte 
ae  difflculdades. 

Urge,  pois,  entregpar  à  iniciativa  particular 
a  exploração  desta  industria. 

Por  dous  modos  ô  possível  fazel-o:  a  venda 
e  o  arrendamento. 

Embora  o  segundo  pareça  agora  preferível, 
só  o  estudo  das  condições  de  cada  estrada, 
como  jâ  tem  sido  dito,  poderá  indicai*  o  melhor 
alvitre  para  cada  caso,  e  como  semelhante 
estudo  sô  pôde  ser  cuidadosamente  feito  pelo 
Poder  Executivo,  a  elle  deve  ser  concedida  a 
faculdade  de  decidir  qual  seja,  em  cada  hypo- 
these,  a  melhor  solução. 

Quanto  aos  prolongamentos  e  à  applicação 
da  receita  que  emanar  dessas  transacções,  a 
autorisação  proposta  providencia. 

As  estradas,  ciga  transferencia  a  commiasão 
aconselha,  representam,  segundo  os  últimos 
dados,  um  capital  eífecti vãmente  gasto  de 
80.376 :538$950,  sendo  o  seu  deficit^  verificado 
em  31  de  dezembro  de  1894,  de  9.030:694$791. 

Continue  a  União  a  construil-as  e  a  pri- 
meira dessas  quantias  crescerá  enormemente; 
si  continuar  a  administral-as,  ensina  a  nossa 
dolorosa  experiência  que  semelhantemente  o 
deficit  se  avolumará  de  anno  para  anno. 

As  três  estradas,  que,  por  motivos  especiaes, 
a  proposta  da  commissão  conserva  sob  admi- 
nistração do  governo,  representam  um  capital 
de  177.298:397$843,  dando  duas  delias  um 
deficit  de  2.087:786$238  e  a  terceira  um  saldo 
de  709:957$612,  o  que  reduz  o  deficit  das  três 
a  1.377:828$626. 

Além  dessa  autorisação  para  arrendamento 
ou  venda,  a  commissão  propõe  e  autorisa 
medidas  que  reputa  urgentes,  as  quaes  visam 
principalmente: 

o)  supprimir  consignações  para  novos  es- 
túdios, especialmente  de  ramaes ; 

h)  augmentar  as  dotações  referentes  ás 
secções  em  construcção,  material  respectivo 
6  rodante ; 

c)  limitar  provisoriamente  os  prolonga- 
mentos. 

Da  conveniência  das  duas  primeiras  ordens 
de  medidas  já  se  occupou  a  commissão. 

Quanto  á  terceira  parece  evidente  a  sua 
conveniência,  uma  vez  que  não  ha  recursos 
para  construir  e  costear  convenientemente, 
suecedendo  como  já  ficou  dito,  que  a  con- 
strucção  faz-se  vagarosamente,  o  que  a  torna 
mais  cara,  e  o  trafego  vive  prejudicado  á 
falta  de  recursos. 

Não  parece  mais  acertado,  emquanto  per- 
dure a  adminisiração  offlcial,  limitar  os  pro- 
longamentos, ainda  que  provisoriamente,  de 
modo  a  ir  empregando  maiores  verbas  no 
xnolhoramento  da  parte  trafegada  ? 

A  Central  do  Brazil,  por  exemplo,  consome 
pnnoalmente  grandes   verbas  no  seu  prolon- 


gamento,  quando,  no  emtauto,  ella  já  oâo 
consegue  servir  os  pontos  a  que  attinge. 

Não  ó  de  bom  senso  determinar  desde  já, 
na  sua  coiistrucção,  um  ponto  provisório  de 
parada,  para  vir  applicar  maiores  capitães 
nos  melhoramentos  de  que  elia  carece,  espe- 
cialmente até  galgar  a  serra,  para  trafegar 
as  mercadorias  que  lhe   são    entregues  ? 

Que  vantagens  pôde  haver  na  abertura  d« 
novas  estações  em  uma  estrada,  que  já  não 
revela  capacidade  para  servir  às  que  delia 
dependem  ? 

Sem  duvida  que  ha  conveniência  já  agora 
em  elevar  a  Central  ató  o  ponto  terminal  qae 
lhe  foi  designado,  mas  não  ó  isso  o  que  ha  de 
mais  urgente  e  imperioso  para  as  necessi- 
dades da  lavoura,  do  commei*cio  e  da  jndiiâ- 
tria. 

Para  estes.,  e  por  consequência  para  a  União 
e  os  Estados  interessados,  o  valle  ào  rio  do 
S.  Francisco  ô  um  ideal,  e  a  crise  pavorosa 
de  transportes  a  triste  realidade. 

Assim  pensando,  a  commissão  propõe  qae 
o  prolongamento  desta  via-ferreâ  fique,  até 
ulterior  deliberação  do  Congresso,  limitado  á 
cidade  do  Curvei  lo. 

Este  prolongamento  interessa  hoje  directa- 
mente ao  Estado  de  Minas  Geraes,  que  lacrará 
incomparavelmente  mais  com  a  regularisaçâo 
do  trafego  da  Central  gue  com  a  construcção 
de  novos  trechos,  aliás  adiada  apenas  por 
algum  temno,  si  as  condições  da  União  forem 
ainda  tão  diíflceis,  quando  a  linha  chegar  a 
Curvello. 

No  orçamento  vigente  o  Congresso  con- 
signou verba  para  o  prolongamento  do  ramal 
de  Ouro  Preto,  mas  não  disse  para  onde. 

A  commissão  propõe  que  este  ramal  ter- 
mine na  cidade  de  Mariana,  além  da  qual 
não  necessita  ir,  pois  é  ponto  em  que  pôde 
dar  ligação  ás  estradas  do  Espirito  Santo  e 
Minas,  que  se  estão  construindo  por  coata 
destes  dous  Estados. 

Na  viação  do  Rio  Grande  do  Sul  a  com- 
missão propõe  que  se  incorpore  a  Estrada  de 
Ferro  de  SanfAnna  do  Livramento  ao  pro- 
longamento da  Porto  Alegre  a  Uruguayana, 
reduzindo  assim  duas  administraçõas  a  ama 
somente. 

A  (ienominada  estrada  de  SanfAnna  con- 
siste em  dous  ramaes  projectados  com  destino 
áquella  cidade,  partindo  ambos  do  prolon- 
gamento da  Porto- Alegre  a  Uruguayana. 

E'  pois  evidente  que  á  administração  deste 
prolongamento  deve  caber  a  dos  dous  ramaes. 

A  separação  parece  ter  tido  em  vista 
apressar  a  construcção,  mas,  embora  o  an- 
gmento  de  despeza,  isso  não  foi  conseguido 
especialmente  por  causa  da  revolução  que 
assolou  aquellazona. 

Convém  accrescentar  que,  si  o  pensamento 
fosse,  como  pôde   parecer,  construir  os  doas 
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raniEies  a  partir  do  SaHfÁnim 
lio  Rio  Grande,  haveria  nisso 
nieato  politico  a  uoi  erro  econnmií         

Começando  a  construir  de  SanfAnna,  o 
material  e  tudo  quanto  fosse  preciso  â  con- 
strucção  dos  ramaes,  viria  pelos  portos  e  vias 
férreas,  do  Estado  Oriental,  com  prejuízo  do 
porto  e  vias- férreas  do  Rio  Grande,  isto  é  com 
prejuizofl  da  própria  União. 

Accresce  ainda  que,  emqnanto  não  entron- 
cassem no  prolongamento  da  Porto  Alegre  a 
Uruguayana,esses  deus  ramaes  seriam  verda- 
deiros tributários  da  via-ferrea  oriental  que 
vem  a  Rivera  e  nesse  sentido  estaria  o  com- 
mercio  encaminhado,  quando  o  entroncamento 
se  fizesse  no  Brazil. 

Ainda  sobre  o  traçado  desses  dons  ramaes 
a  commissão,  embora  conheça  o  pensamento 
a  que  obedecem,  tem  duvidas  sérias,  pare- 
cendo-lhe  que  talvez  possaii  ser  substituídos 
por  um  único  que,  satisfazendo  ás  justas 
exigências  da  viação  daquelle  Estado,  consti- 
taint  uma  economia  não  pequena. 

A  commissão  propõe  que  o  governo  seja 
autorisado  a  estudar  esta  modificação. 

Por  ultimo,  como  medida  que  convém  ante- 
ceder ao  arrendamento  ou  venda  das  estradas 
da  União,  a  commissão  repete  a  autorisação 
já  concedida  em  orçamentos  anteriores  para 
1'esgate  das  estradas  de  ferro  da  Bahia  ao 
S.  Francisco  e  Recife  ao  S.  Francisco. 

Na  rubrica  El*"  a  tabeliã  explicativa  da 
proposta  limita-se  a  consignar  para  os  portos 
marítimos  2.000:000$  engíobadamente. 

A  permanecer  unicamente  esta  consignação, 
haveria  que  parar  com  as  obras  do  açude  de 
Quixadá  já  tão  adiantadas,  com  prejuízo  da 
parte  já  construída  ;  comas  do  Rio  S.  Fran- 
cisco,compiemento  indispensável  da  via-ferrea 
Paulo  Affonso  de  propriedade  da  União,  que 
ainda  não  foram  concluidas  e  vão  sahir  por 
mais  do  dobro  do  orçamento  primitivo,  prin- 
cipalmente pela  insufflciencia  das  verbas 
ann  uai  mente  concedidas,  e  as  do  rio  Itapicurú 
e  Cuyabà,  também  de  interesse  para  a  União. 

Accresce  que  2.000:000$  é  consignação  in- 
suíficiente  mesmo  para  os  portos  marítimos, 
embora  não  se  deva  encetar  obras  novas  e 
limite-se,  nas  actuaes,  o  serviço  quasi  unica- 
mente á  conservação. 

Para  o  orçamento  vigente  esta  verba  ô 
superior  a  5.000: 000$,  tendo  havido  em  alguns 
portos  desenvolvimento  de  serviço. 

A  discriminação  que  a  commissão  julgou 
do  seu  dever  propor,  ó  impossível  dentro  da 
quantia  proposta  pelo  governo,  razão  por  que 
foi  ella  elevada. 

Mesmo  assim  não  entram  serviços  novos, 
e  só  são  contemplados  aquelles  cuja  para- 
lysação  seria  em  prejuízo  dos  trabalhos  ence- 
tados, nos  quaes  a  União  tem  despezas  a 
aproveitar. 
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!ât>ãD  adoptou  pa 
inação    de  —  ObraJ 
_  ,  que  deve  excluir 

quer  obras  úe  oaractor  entadoal. 

Na  rubrica  eventuaes  a  commis 
verba  |>ara  a  publicação  do  relatório  e  mafl^ 
organisados  pela  commissão  especial  da  ca- 
mará, incumbida  de  rever  o  plano  geral  de 
viação  da  Republica. 

De  outras  alterações  não  mencionadas 
neste  parecer,  já  demasiado  longo,  dará  a 
commissão  as  explicações  que  por  ventura 
lhe  sejam  exigidas. 

O  seu  pensamento  predominante  foi  evitar 
serviços  novos  e  retirar  das  responsabili- 
dades da  União  outros  que  estão  onerando  o 
orçamento  de  modo  insapportavel  aos  recur- 
sos de  que  dispõe. 

Para  que  a  União  possa  desenvolver  conve- 
nientemente os  serviços  de  que  esteja  incum- 
bida convém  que  elles  sejam  contidos  dentro 
dos  recursos  disponíveis. 

O  contrario  será  crear  serviços  para  sus- 
tentar numeroso  pessoal,  com  prejuízo  dos 
trabalhos  públicos  que  por  sua  importância  e 
urgência  devam  ser  bem  dotados. 

Subordinando-se  ás  idôas  que  deixa  expen- 
didas, a  commissão  de  orçamento  offerece  á 
benevolência  da  Gamara  o  seguinte  projecto: 

Art.  O  Presidente  da  Republica  é  auto- 
risado a  despender  pela  repartição  do  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  : 

I .  Com  os  serviços  feleraes  designados  nas 
seguintes  rubricas,a  quantia  de  99.403.2^$ô04 
a  saber  : 

l.«  Secretaria  de  Estado.  — 
Gomo  na  proposta 

2.°  Auxilies  a  agricultura 
— Supprlmida  a  consi- 
gnação para  a  íázenda 
da  Boa  Vista ;  conver- 
tida em  814$954  ao  cam- 
bio de  27  a  contribuição 
para  as  despezas  do  «Bu- 
reau  International  pour 
la  Protection  de  la  Pi*o- 
priôtó  ladustrielle  de 
Berne>;  augmentada  de 
20:000$  rara  publica- 
ções que  interessem  di- 
rectamente á  lavoura  e 
indust  ias  nacionaes. . . 

3.°  Subvenção  ás  companhias 
do  navegação  a  vapor. 
—  Como  na  proposta. . 

4.**  Agencia  Central  de  Im- 
migração  —  Supprimi- 
dos  no  pessoal  marítimo 
da  hospedaria  da  ilha 
das  Flores  três  carvoei- 

tf7 


376:510$000 


?83:354$000 


2.989:500$000 
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ros  e  três  cozinheiros ; 
elevados  respectivamen- 
te a  9:000$,  7:800$, 
5:400$  e  8:460$  os  ven- 
cimentos dos  patrões, 
macliinistas,  fo(?uistase 
mn  pinheiros  das  três 
lanchas ;  au^rmentada  a 
consignação  —  Serviços 
Diversos  —  com  40  con- 
tos para  a  colonisação 
nacional  de  Malto-Gros- 
so,  100  contos  como  au- 
xilio para  a  colonisação 
européa  a  cada  um  dos 
Estados  do  Paraná, 
Santa  Catharina  e  llio 
Grande  do  Sul ;  600  con- 
tos como  auxilio  para  a 
locanisação  europóa  nos 
Estados  do  Norte  da  Ile- 
publicn,  sendo  dons  ter- 
ços para  p:issai^ens  e  um 
terço  para  local  isaçEo 
dos  im migrantes  que 
forem  contractados  por 

esses  Ebtados 

•  Correios  —  Supprimi  los 
50  collectores  e  22  ca- 
rimbadores  e  elevados  a 
50  o  numero  de  serven- 
tes da  Administração  do 
Districto  Federal  e  lis- 
tado do  Rio  de  Janeiro 
e  elevada  a  5$  a  diária 
dos  serventes  desta  ad- 
ministração e  da  Dire- 
ctoria Geral ;  supprimi- 
dos  seis  carimbadores  na 
Administração  do  Es- 
tado de  S.  Paulo  e  ele- 
vada a  4$  a  diária  dos 
serventes  desta  adminis- 
tração ;  reduzi-lo  a  oito 
o  numero  de  carteiros 
da  Administração  de 
Alaprôas—  Augmentada 
de  11:680$  para  gratifi- 
cações no  máximo  de 
40  o/o  aos  empregados  do 
Correio  do  Amazonas  — 
Augmentada  de  50  con- 
tos a  verba  —  Vanta- 
gens especiaes  a  empre- 
gados; diminuída  de  100 
contos  a  verba  —  Con- 
ducção  de  Malas  -—  e 
elevada  a  600  contos  a 
destinada  a  objectos  do 
expediente  e  utensílios. 
Telegraphos  —  Reduzi' lo 
do  cinco  o  numero  de 


2.465: 170$000 


9.359;529$000 


feitores,  supprimido  um 

logar  de  amanuense  no 

escriptorio  central;  sap- 

primidos  15  estafetas  ae 

1*  classe  nas  sub-conta- 

dorias;  augmentada   de 

100  contos  para  a  rede 

telephonica  na   Capital 

Federal 9.011:72Q$000 

7.»  Gar.intias  de  juros  ades- 
tradas de  ferro  —  Como 

na  proposta 14.739:921$135 

8.°  Estrada  de  Ferro  do  So- 
bral —  Como  na  pro- 
posta   279: 145»^ 

9.»  Estrada  de  Ferro  de  Ba- 

turité— Consignados  20 

contos  para  o  material 

(las  estações,  reduzido  a 

220  contos   o   material 

da  locomoção,  elevada, 

na  4'*  divisão,  de  300  a 

40:j  contos  a  consignação 

para  trabalhos  prepara- 

t  vrios,  etc,  eediflcios,  a 

200  contos  para  material 

roda n te,  etc,  o   de  20 

contos  para  eventuaes.       2.266:028$732 

10.  Estrada  de  Ferro  Sul  de 
Pernambuco —  Elevada 
na  3*  divisão  de  200  a 
400  contos  para  a  prepa- 
ração do  leito  e  obras 
de  arte  na  1*  secção  e 
supprimida  a  destinada 

ã  3*  secção 2.251 :5O3$950 

11.  Estradado  Ferro  Cen- 
tral de  Pernambuco  — 
3»  Divisão :  augmentada 
de  50  contos  a  consigna- 
ção para— obras  novas 
na  linha  —  consignados 
50  contos  yara  casas 
de  operários,  em  Ja- 
boatão,  na  1^  secção; 
augmentada  de  30  con- 
tos, na  2»  secção,  para 
—  revestimento  de  tun- 
nels;  elevada  na  4*  se- 
cção de  100  contos  a 
consignação  para  —  em- 
preitada, e  supprimida 
a  destinada  a— estudos 
e  projectos   de   A  lagoa 

de  Baixo  a  Villa  Bella.       4.315:002$626 

12.  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral da  Parahyba— Ele- 
vada a  400  contos  a  con- 
signação para  a  em- 
preitada do  ramal  de 
Molungú  «â  Campina 
Grande,   a  250    contos 
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parta  a  empreitada  do 
ramal  do  Guarabira  à 
Nova  Cruz  e  supprimi- 
das  as  consignações  do 
ramal  do  Batalhão 

13.  Estrada  de  Ferro  Paulo 
Affonso— Como  na  pro- 
posta  

14.  Estrada  de  Ferro  da 
Bahia  ao  S .  Francisco— 
Como  na  proposta 

15.  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral do  Brazil  —  Como 
na  proposta 

16.  Prolongamento  da  Es- 
trada de  Ferro  Central 
do  Brazil  — -(  Incluído  o 
ramal  de  Ouro  Preto  a 
Marianna  ).  Como  na 
proposta 

17.  Estrada  de  Ferro  de 
Porto  Alegre  a  Uru- 
guayana. 

1*  Divisão  (  administração 
central  como  na  pro- 
posta. 

2«  Divisão  ( trafego,  pessoal 
e  material),  como  na 
proposta. 

3»  Divisão  (Locomoção;  como 
na  proposta. 

4*  Divisão  ( Via  permanente) 

Pessoal 

Material • 

Encommendas  do  material, 
trafego  e   locomoção . . . 
5*  Divisão  (  construcção). 
Prolongamento  de  Taquary 


1.223:2001200 

254:179$21õ 

3.106: 183$381 

30.431 :174$7 15 

3.200:OCO$000 


a  Porto  Alegre. 


18.  Estrada  do  Ferro  de 
SanfAnna  do  Livra- 
mento. (  Annexada  ao 
Prolongamento  da  Es- 
trada de  Ferro  de  Porto 
Alegre  á    Uruguayana. 

19.  Prolongamento  da  Es- 
trada de  Ferro  de  Porto 
Alegre  á  Uruguayana). 
—  Accrescente-so: 

Ramaes  de  Sant*Anna  do 
Livramento. 

Pessoal 

Material  — Como  na  proposta 
Evcnturaes— Como  na  pro- 
posta  


5O0:00r$DO0 
400:000$000 

250:000$000 


lOOcOOOlOOO 
2.531 :O33$O00 


137:000$000 
500:000$000 

104:813$650 


2.741:8131650 


20.  Obras  publicas  da  Ca- 
pital Federal —Demons- 
tração n.  6,  substituída 
a  denominação  —  obras 
novas  —  pela  acquisição 
e  canal isação  de  novos 
mananciaes. 

Estrada  de  Fen^o  do  Rio  d^Ouro 


Via  permanente  —  Suppri- 
mido  um  chefe  de  linha 

21.  obreis  Federaes  nos 
Estados— Açude  deQui- 
xadá. 

Pessoal  e  material 

Melhoramentos  do  Kio  São 
Francisco: 

Pessoal  e  material 

Rio  Itapicurú: 

Pessoal  e  material 

MelhoramentodoRioCuyabâ 

Pessoal  o  material 

Portos  Marítimos  —  (  Obras 
por  administração  )  — 
Porto  do  Pará  —  Pes- 
soal e  material  de  dra- 
gagem  

Porto  do  Natal  —  Pessoal  e 
material 

Porto  da  Parahyb=\  —  Pes- 
soal e  material 

Porto  de  Pernambnco  (  con- 
servação )  —  Pessoal  e 
material 

Porto  de  S.  João  da  Barra 
Pessoal  e  material 

Porto  de  Macahé  —  Pessoal 
e  material 

Porto  de  1  guapo  —  Pessoal 
e  material 

Porto  de  Paranaguá  —  Pes- 
soal e  material 

Portos  de  Santa  Catharina  e 
Itajahy  —  Pessoal  e  ma- 
terial   

Porto  do  Rio  Grande  do  Sul 

—Pessoal  e  material . . , 

Fiscalisação,   subvenção  o 

garantia  de  juros  : 
Maranhão : 

Subvenção 

Fiscalisação 

Ceará: 

Garantia  de  juros  6%  sobre 
£  548.379  ao  cambio  de 
27 

Fiscalisação 

Alagoas  : 
Garantia  de  juros 

Fiscalisação 


2.872:045$400 

300:0001000 

200:000$003 
90:000$900 
80:000$000 

200:000$000 
150:000$000 
70:000$000 

341:000$000 

500:000$000 

47:000$000 

50:000$000 

70:000$000 

288:000$000 
1.200:000$000 


150;  000.^00!) 
14:000$000 


292:440í;;000 
14:OOf)íS0OO 

60:000^000 
14:0O0.S00O 
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Bahia: 

Fjscalisação 

Victoria  (Espirito  Santo)— 
Fiscalisação 

Rio  de  Janeiro  —  Fiscalisa- 
ção  

Santos  (S.  Paulo)— Fiscali- 
sação  

Lacuna: 

Garantia  de  juros 

Fiscalisação 


14:000$000 

14:000$000 

15:000$000 

27:000$000 

60:000$000 
9:000$000 


â2. 


23. 


Directoria  GeraldeEs- 
tistica— Como  na  pro- 
posta  

Eventuaes—  Incluída  a 
quantia  de  70: 000$ para 
as  despezas  de  pessoal  e 
material,  impressão  de 
relatório  e  mappa  da 
viação  geral^a  cargo  da 
commissão  especial  de 
viação  da  Gamara 


4.256:040$000 


202:180$000 


150:000Ç000 


11.  Com  os  serviços  municipaes,  ainda  á 
cargo  da  União  em  virtude  de  contractos  e 
por  conta  das  verbas  especiaes  que  no  orça- 
mento da  receita  lhe  são  destinadas,  a  quan- 
tia de 3.780:681$824 

A  saber: 

1.  l Iluminação  publica— Fi- 

xada em  3$  a  diária  do 

servente 958:083$324 

2.  Esgoto  da  Capital  Federal 

—Fixada  em  3$  a  diária 

do  servente 2.882:598$õ00 

§1.0  Continuam  em  vigor  os  ns.  1,  111,  IV, 
VI  e  Vil  da  lei  n.  191  B,  de  30  de  setembro 
de  1893  e  art.  14  da  lei  n.  3.397  de  24  de 
novembro  de  1888,  que  autorisou  o  Poder 
Executivo  a  resgatar  as  Estradas  de  Ferro  da 
Bahia  ao  S.  Francisco  e  Recife  ao  S.  Fran- 
cisco, nos  termos  dos  respectivos  contractos. 

§  2.<^  As  companhias  ou  emprezas  que  go- 
sarem  de  garantias  de  juros  ou  subvenções 
são  obrigadas  a  entrar  para  o  Thesouro  Fe- 
deral com  as  quotas  que  lhe  tiverem  sido 
marcadas  pelo  Poder  Executivo  ou  que  cons- 
tarem das  tabeliãs,  para  concurrencia  das 
despezas  de  fiscalisação  creadas  pelo  decreto 
u.  399,  de  20de  junho  de  1891,  instituída  sob 
a  clausula  da  despeza  não  exceder  â  receita 
proveniente  daquella  arrecadação. 

As  companhias,  emprozas  ou  cessionários 
sem  subvonçilo  ou  f^arantia  de  juros  ião  suh- 
ordinjidos  á  disposição  anterior  logo  qao 
sejam  approvados  os  estudos  definitivos  da 
respectiva  concessão  ou  cniprehendimento.  [ 


São  isentas  dessa  obrigação  as  companhias 
ou  emprezas  cujos  contractos  anteriormente 
celebrados  impuzerem  expressamente  ao  Go- 
verno as  despezas  com  a  respectiva  fiscalisa- 
ção, não  sendo  permittido,  porém,  ao  Go- 
verno conceder  ã  essas  companhias  ou  em- 
prezas nenhuma  novação  ou  favor  de  qual- 
quer espécie,  sem  que  ella  se  suhoitUne 
àquella  obrigação. 

§3.0  Fica  revogado  o  art,  16  do  Decreto 
n.  528  de  28  de  junho  de  1890. 

§  4.0  Os  legares  de  telegraphistas  chefes 
da  Repartição  Geral  dos  Telegraphos  serão 
preenchidos  por  telegraphistas  de  1*  clase 
em  commissão. 

§  5.0  Até  ulterior  deliberação  do  Congresso 
ficam  os  estudos  e  construcção  do  prolonga- 
mento da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil 
—limitados  à  cidade  do  Curvei  lo. 

§6.00  prolongamento  do  ramal  de  Goro 
Preto  é  limitado  á  cidade  de  Marianna. 

§  7.0  o  Poder  Executivo  determinará  o 
limite  para  a  construcção  e  estudos  dos  pix)- 
longamentos  das  demais  estradas  da  União. 
Além  desse  limite,  só  por  lei  do  Congresso 
poderá  ser  o  serviço  feito  por  conta  dos  cofres 
federaes. 

§  8.0  E'  vedado  o  estudo  e  construcção  de 
novos  ramaes  nas  estradas  da  União. 

§  9.0  Fica  approvada  a  clausula  XXII  do 
contríicto  celebrado  pelo  Poder  Executivo 
era  25  de  julho  do  corrente  anno  com  a 
Amazon  Steam  Navigmtion  Company  Limited 
para  a  navegação  dos  rios  Amazonas  e  outros. 
§  10.  O  Poder  Executivo  fica  autorisado; 
1^,  a  vender  ou  arrendar  a  Fazenda  da  Boa 
Vista ; 

20,  a  transferir  aos  Estados  interessados 
ou  rescindir  os  contractos  de  navegação  de 
pequena  cabotagem  subvencionada ; 

30,  a  transferir  aos  Estados  por  ajuste,  ou 
rescindir,  mediante  accordo,  o  contracto  ce- 
lebrado com  a  companhia  Metropolitana 
para  introducção  do  immigrantes,  abrindo  os 
créditos  que  sejam  necessários; 

40,  a  abrir  créditos  para  occorrer  ao  pa- 
gamento das  despezas  decorrentes  da  intro- 
ducção e  transporte  de  immigrantes,  até  a 
transferencia  ou  rescisão  do  respectivo  con- 
tracto ; 

50,  a  reorganisar  e  supprimir  as  reparti- 
ções de  immigração  e  colonisação,  fazendo 
addir  à  outras  repartições  os  empregados  qao 
pelo  seu  tempo  de  serviço  tenham  a  isso  di- 
reito ; 

60,  a  entrar  em  accordo  com  as  emprezas 
de  burgos  agrícolas  para  o  fim  da  diminuir 
as  responsabiliíiades  da  União  ou  extinguil-as, 
poden<lo,  quando  convenha,  conceder  novo 
l)rasos  ás  quo  desistirem  dos  hwv^os 
em  que  não  haja  execução  adeantada  dos 
respectivos  serviços,  o  os  favores  que  forem 
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ajustados  e  importem  dimiaiiiçSo  de  ónus  ás 
que  acceitarem  rescisão  dos  respectivos  con- 
tractos ; 

7®,  a  encampar  a  Western  and  Brasilian 
Telegraph  Company,  nas  condições  do  seu  con- 
tracto, fazendo  para  isso  as  operações  de  cre- 
dito que  julgar  necessárias ; 

8*,  a  crear,  sem  auçmento  de  despeza,  o 
quadro  de  guardas  de  Imha  da  Repartição  Ge- 
ral dos  Telegraphos,  de  nomeação  do  director 
geral,  composto  de  duas  classes  com  venci- 
mentos, respectivamente  de  1:800$  e  1:440$ 
annuaes. 

Para  as  primeiras  nomeações  serão  apro- 
veitados 08  guardas  actuaes  que  contarem 
mais  de  seis  annos  de  bons  serviços,  sab3ndo 
ler  e  escrever. 

Organisado  o  quadro,  as  vagas  que  se 
derem  serão  preenchidas  por  accesso  dos  tra- 
balhadores para  a  2°  classe  e  por  guardas 
desta  categoria  para  a  1»,  havendo  a  capa- 
cidade ; 

9»,  a  transferir  aos  Estados  de  Pernam 
buço  e  Bahia  o  pagamento  da  garantia  de 
juros  (2  o/o  ouro)  concedida  mediante  fiança 
da  União  por  esses  Estados  ás  Estradas  de 
Ferro  do  Recife  a  São  Francisco  e  Bahia  a  São 
Fi*ancÍ8co  ; 

10.  a  vender,  ou  arrendar  pelo  prazo  má- 
ximo de  50  annos,  mediante  concurrencia 
publica,  as  vias  férreas  de  propriedade  da 
União,  ou  que  venham  a  ser,  exceptuadas  a 
Estrada  do  Ferro  Central  do  Brazil,  Rio 
d'Ouro  e  Porto  Alegre  a  Uruguayana,  e  os 
prolongamentos  e  ramaes  â  estas  perten- 
centes. 

No  contracto  de  venda  ou  arrendamento, 
o  Poder  Executivo  imporá  o  estudo  e  con- 
strucção  dos  prolongamentos  e  ramaes  neces- 
sários a  cada  uma  das  estradas. 

A  receita  liquida  da  veuda  ou  arrenda- 
mento será  escripturada  à  parte,  para  ter  a 
applicação  que  o  Congresso  determinar. 

11.  A  rever  o  regulamento  da  Estradado 
Ferro  Central  do  Brazil,  podendo  fazer  as  mo- 
dificações que  forem  convenientes  á  adminis- 
tração da  mesma  estrada  e  alterações  de  ven- 
cimentos, sem  angmento  de  despezas. 

12.  A  mandar  proceder  aos  reconhecimentos 
necessários  para  o  flm  de  estudar  a  conve-' 
niencia  de  substituir  os  dous  ramaes  da  es- 
trada de  ferro  de  Porto  Alegre  a  Uruguayana 
que  vão  a  Sant*Anna  do  Livramento  por  um 
só  ramal,  que  ligue  esta  cidade  á  de  S.  Ga- 
briel ou  outro  ponto  mais  conveniente. 

13.  A  reorganisar,  sem  augmento  de  des- 
peza,  o  sarviço  de  âscalisação  e  execução  de 
obras  de  portos  e  canaes  mari timos. 

Sala  das  commissões,  22  de  agosto  de  1895. 
—  João  Lopes y  presidente.  —  ijauro  Mãller, 
relator.  —  Alberto  Torres.  —  F.  Mayrinck. 


—  A.  Montenegro,  — Augusto  Severo,  —  Be^ 
nedicto  Leite,  —  Serzedello  Corrêa»  —  Paula 
Guimarães . 

Art.  6.»  O  Presidente  da  Republica  ô  au- 
torisado  a  despender  pela  repartição  do  Mi- 
nistério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publi- 
cas, com  os  serviços  designados  nas  seguin- 
tes verbas,  a  sorama  de  97.617:086$395. 

A  saber  : 


1  Secretaria  de  Estado. . 

2  Auxílios  á  Agricultura 

3  Subvenção  ás  compa- 
nhias de  navegação  a 
vapor 

4  Agencia  Central  de  im- 
migração 

5  Correios 

6  Telegraphos 

7  Garantias  de  juros  ás 
estradas  de  ferro 

8  Estrada  de  Ferro  de  So- 
bral  

O  Estrada  de  Ferro  de 
Baturité 

10  Estrada  de  Ferro  Sul 
de  Pernambuco 

1 1  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral de  Pernambuco... . 

12  Estrada  de  Ferro  da 
Parahyba 

13  Estrada  de  Ferro  de 
Paulo  Affonso 

14  Estrada  de  Ferro  da 
Bahia  a  S.  Francisco. . . 

15  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral do  Brazil 

16  Prolongamento  da  Es- 
trada de  Ferro  Central 
do  Brazil 

17  Estrada  de  Ferro  de 
Porto  Alegre  a  Urugua- 
yana  

18  Estrada  de  Ferro  de 
SanfAnna  do  Livra- 
mento  

19  Prolongamento  da  Es- 
trada de  Ferro  de  Por- 
to Alegre  a  Urugua- 
yana  

20  Obras  Publicas  na  Ca- 
pital Federal 

21  Obras  diversas  nos  Es- 
tados  

22  Directoria  Geral  de  Es- 
tatística  

23  Eventuaes : . . 

24  niuminação  publica... 

25  Esgotos 


376:510*000 
370:327$000 


2.989:500$000 

1.500:000$000 
9.222:768$000 
8.952:520$000 

14.739:921$135 

279:145$300 

2.054:0281732 

2.169:503$950 

4.175:002$Õ26 

I.105:900$000 

254:179|215 

3.106:183$681 

30.431 :164$715 

3.200:000$000 

928:899$167 

818:813$660 

2.000:000í000 

2.880:241$400 

2.000:0001000 

202:16 
80:C 
957: 
2.822:4121500 

97.617í086$395 
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N.  179  —  1895 

Âutorisa  o  governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda o  credito  supplementar  de  <í  ,700:000:^ 
d  verba — Exercícios  findos — da  lei  n.  266 y 
de  24  de  dezembro  de  1894, 

Em  mensagem  de  29  de  julho  próximo  pas- 
sado, solicita  o  Sr.  Presidente  da  Republica 
o  credito  de  4.7000:000$,  para  accudtr  as 
despezas  de  diversas  rubricas,  que,  por  in- 
sufllciencia  das  respectivas  consignações  or- 
çamentarias e  outras  razões,  nâo  puderam 
ser  pagas  dentro  dos  exercicios  corresponden- 
tes, e  attingiam  a  essa  importância,  no  exer- 
cício de  1893. 

£  a  commissão  de  orçamento,  tendo  exa- 
minado as  contas  e  documentos  que  lhe  fo- 
ram presentes,  nada  tem  a  oppor,  e  por  isso 
è  de  parecer  que  seja  adoptado  o  seguinte 
projecto  de  lei : 

O  (Congresso  Nacional  resolve  : 

Artr  1  .*  E'  o  governo  autorisado  a  abrir 
no  corrente  exercício  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda o  credito  supplementar  de  4.700:000$ 
.  á  Terba— Exercicios  findos—  art.  7''  n.  31  da 
lei  n.  266,  do  24  de  dezembro  de  1894,  para 
occorrer  ao  pagamento  das  dividas  já  liqui- 
dadas e  as  que  estiverem  em  via  de  liquida- 
ção até  o  exercício  de  1893. 

Art.  2.**  Revogam-se  as  disposições  em 
eontrario. 

,  >.  Sala  das  commissões,  27  de  agosto  de  1895, 

r^João  Lopes,   presidente.—  Francisco   May- 

fÍ«A,    relator,--  Paula     Guimarães. -^Bene- 

tódío   Leite» —  Augusto   Severo, —  Scrzedello 

tíorrêa .  —  Alberto  Torres ,—  A.   Man tenegro . 

^f^Lauro  Muller, 

N.  180  —  1895 

Qmeede  a  D.  Augusta  de  Miranda  MinHro, 
mãe  dos  falleciaos  alferes  da  brigada  policial 
pSi"jpedro  José  de  Miranda  Mineiro  e  António 
^  Mineiro^  uma  pensão  mensal  de  60$,  sem 
W;  prejuízo  do  meio  soldo  que  já  percebe 
U , 

D.  Augusta  de  Miranda  Mineiro,  mãe  dos 

da  brigada  policial  Pedro  José  de  Mi- 

,  Mineiro  e  Antonin  Mineiro,  fallecidos 

rimeíro  no  cães  dos  Mineiros,  em  defesa  da 

_  iblica  contra  os  revoltosos  da  armada 

.^aâonal,  o  segundo  de  desastre  na  estação  do 

^enho  Novo,  onde  commandava  a  força 

olicial,  requer  lhe  s^a  concedida  uma  pensão 

i  prejuízo  do  meio  soldo  que  roceoe  por 

te  de  seu  filho  Pedro,   visto  não  poder 

imular  o  meio  soldo  que  teria  por  parte 

outro. 


A  commissão  de  pensões  e  contaa,  atten- 
dendo  aos  justos  motivos  que  allega  a  supli- 
cante, é  de  parecer  que  seja  deferida  a  sua 
petição  e,  por  isso,  oíFerece  á  consideração  da 
Gamara  o  seguinte 

Projecto 

Art.  1.°  Fica  concedida  a  D.  Augusta  de 
Miranda  Mineiro,  mãe  dos  MIecidos  alferes 
da  brigada  policial  Pedro  José  de  Miranda  Mi- 
neiro e  António  Mineiro,  uma  pensão  mensal 
de  60$,  sem  prejuízo  do  meio  soldo  que  já 
percebe. 

Art.  2.®  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões,  25  de  agosto  de  1895. 
— M,  Caetano,  presidente.  —  Carlos  Novaes, 
relator.— Iriwi a  Bacury, — Fonseca  Guimarães, 
— Hermenegildo  de  Moraes. 

N.  181  —  1895 

Âutorisa  o  governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda  o  credito  supplementar  de  £,700:000$ 
d  verba— 'Reposições  e  restituições — do  or- 
çamento vigente,  para  restituição  dos  di" 
reitos  de  eoopediente  cobrados  pelas  Alfoft^' 
degas  sobre  as  mercadorias  americanas 
beneficiadas  pelo  respectivo  convento  ;  dar 
execução  ao  art.  9  alinea  3  da  mesma  lei 
de  orçamento;  e  attender  as  reclamações  dos 
Estados  até  o  fim  do  corrente  exercício 

Em  mensagem  de  15  do  corrente,  solicita  o 
Sr.    Presidente  da   Republica  o  credito  de 
1 .700:000$  supplementar  à  verba  —  Reposi- 
ções e  restituições  —  não  só  pura  restituir  os 
direitos  de  expediente  cobrados  pelas  alfan- 
degas sobre  as  mercadorias  beneficiadas  pelo 
commercio  americano,  uma  vez  que  as  mer- 
cadorias  brazileíras  nenhum   direito  paga- 
i*am  às  Alfandegas  dos  Estados  Unidos  da 
America  do  Norte,  como  também  entregar 
em  virtude    do  art.    9<^,  alinea   3  da  lei 
266  de  24  de  dezembro  de  1894  aos  Estados  de 
Pernambuco  e  Parabyba,  as  quantias  prove- 
nientes do  imposto  de  giro  e  mais  a  somma 
calculada  pelo  thesouro  para  attender  às  re- 
clamações dos  Estados  até  ao  fim  do  vigente 
exercício,  e    nada  tendo  a  oppor  é  a  com- 
missão do  orçamento  de  parecer  que  seja  ado- 
ptado o  seguinte  projecto  do  lei: 

O  Congresso  Nacional  resolve; 

Art.  1 ,«  E'  o  governo  autorisado  a  abrirão 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  supplemen- 
tar de  1 .700:000$  á  verba— Reposições  e  re- 
stituições—do exercício  vigente  at.  7»,  n.  29 
da  lei  n.   266  de  24  de  dezembro  de  1894- 
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não  só  pararestituir  os  direitos  de  expediente 
cobrados  pelas  alfandegas  sobre  as  mercado- 
rias americanas  beneficiadas  pelo  respectivo 
convénio,  como  dar  execução  ao  art.  9^  alí- 
nea 3  da  citada  lei  e  mais  attender  as  recla- 
mações dos  Estados  até  o  tim  do  actual  exer- 
cício. 

Art,  2.^  Revog-am-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissõ?s,  26  de  agosto  de  1895. 
—  João  Lopes^  presidente. —  F,  P,  Mayrink, 
relator. —  Augusto  Montenegro, —  Benedicto 
Leite. '^  Paula  Guimarães. —  Lauro  Múller» 
-^  Alberto  Torres. —  Serzedello  Corrêa —  Au- 
gusto Severo, 


N.  182  —  1895 

Autorisa  o  Governo  a  abrir,  no  corrente  exer~ 
cicio,  o  credito  supplementar  de  562:246^10 
d  varias  verbas  do  art.  2"  da  Lei  n.  266  de 
24  de  dezembro  de  i894. 

Em  mensagem  de  9  do  corrente,  solicita  o 
Sr.  Presidente  da  Republica  o  credito  de 
562:246$6I0  para  occorrer  á  serviços  do  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  cuja 
importância  excede  às  consignações  votadas 
no  yigente  orçamento,  e  conformando-se  a 
commissão  do  orçamento  com  as  considera- 
ções feitas  para  demonstrar  a  conveniência  da 
concessão  do  alludido  credito  : 

E*  de  parecer  que  seja  adoptado  o  seguinte 
projecto  de  lei; 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.0  E'  o  governo  autorisado  a  abrir, 
no  corrente  exercício  ao  Ministério  da  Jus- 
tiça e  Negócios  Interiores  o  credito  supple- 
mentar de  562:246$610,  destinado  ás  se- 
guintes verbas  do  art.  2"  da  Lei  n.  266  de  24 
de  dezembro  de  1884  e  assim  distribuído: 

5.  Secretaria  do  Senado 600$000 

7.  Secretaria   da  Gamara  dos 

Deputados 6: 157|500 

9 .  Secretaria  de  Estado 8 :  000$000 

11.  Justiça  do  Districto  Federal  178:140|000 

13.  Policiado  Districto  Federal  62:390$000 

19.  Serviço  Sanitário  Marítimo  30:780$000 

20.  Instituto  Sanitário  Federal  1:200Í0U0 

21.  Faculdade  de  Direito  de  S. 

Paulo 2:800$000 

22.  Faculdade    de   Direito   do 

Recife 3:065$000 

27.  Pedagogium 6: 150$000 

28.  Gymnasio  Nacional 24:520$000 

32.  Instituto  dos  Surdos-Mudos  1 :500$000 

39.  Obras 186:944$110 

41-  Eventuaes •....  50:000$000 


Art.  2.°  Revogam^se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões,  27  de  agosto  de  1895. 
— /oíTo  Lopes,  presidente.—  F.  P.  Mayrink, 
relator.— A íòerío  Torr es. -^ Augusto  Severo.— 
Lauro  Múller.-- Augusto  Montenegro.—  Bene- 
dicto Leite. Serzedello  Corrêa,—  Paula  Gui^ 
marães, 

O  Sr.  r^reaitieiíte  —  Achando-so 
adeantada  a  hora,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia  : 

1»  parte,  até  2  1/2  horas  ou  antes  : 
Votação  do  projecto  n.  107,  de  1895,  auto- 
risando  o  governo  a  abrir  o  credito  sup- 
plementar de  28:000$  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda para  occorrer  às  despezas  da  rubrica 
n.  11  do  art.  7<»  da  lei  n.  266,  de  24  de 
dezembro  de  1894  —  Caixa  da  Amortização, 
(3*  discussão) ;  j         .    x 

Continuação  da  2=^  discussão  do  projecto 
n.  59  A,  de  1895,  reorganisando  o  corpo  di- 
plomatico  da  Republica  e  dá  outras  provi- 
dencias, com  voto  em  separado  do  Sr.  Au- 
gusto Montenegro ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  96,  de  1895,    regulando  o  estado  de  sitio  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  57,  do  1895.- 
mantendo  em  sua  plenitude  os  direitos  confe- 
ridos aos  Estados  pelo  art.  64  da  Constituição 
sobre  as  terras  devolutas  situadas  nos  seus 
respectivos  territórios,  e  dá  outras  provi-  _ 
dencias ; 

2'^  discussão  do  projectou.  10,  de  1893, 
enumerando  os  bens  não  sujeitas  à  penhora ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  116,  de  1892, 
autorisando  o  governo  a  contractar  com  Jus- 
tin  &  Bandeii*a  a  construcção  de  uma  estrada 
de  ferro  aôrea  do  largo  de  S.  Francisco  d» 
Paula  â  Sapopemba ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  106,  de  1895, 
tornando  extensivo  aos  guardas  de  policia 
e  aos  patrões  de  embarcações  dos  arsenaes  de 
marinha  da  Republica  o  beneficio  de  que  go- 
sam  os  guardas  de  policia  de  Arsenal  de  Ma- 
rinha da  Capital  Federal,  de  concorrer  para  o 
montepio  dos  empregados  públicos  ; 

1"  discussão  do  projecto  n.  140  A,  de  1895, 
autorisando  o  governo  a  confirmar  no  pri- 
meiro posto  do  exercito  todas  as  praças  com- 
missionadas  nesse  posto  ató  3  de  novembro 
de   1894  ; 

1»  discussão  do  projectou.  101,  de  1895, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  reverter  & 
1»  classe  do  exercito  o  tenente  reformado  da 
arma  de  cavallaria  Carlos  Augusto  Cogoy  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  219,  de  1893, 
autorisando  o  governo  a  innovar  o  contracto 
de  que  ó  cessionária  a  Companhia  Geral  de 
Melhoramentos,  no  Maranhão,  segundo  as 
bases  que  apresenta  ; 
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Discussão  do  parecer  n.  52,  de  1895,  jul- 
gando que  deve  ser  dirigida  ao  governo  a 
representação  de  vários  bancos  e  companhias 
com  sede  nesta  capital,  que  reclamam  con- 
tra a  cobrança  do  imposto  sobre  dividendos 
na  razão  de  3  1  AVo ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  33,  de  1895, 
opinando  no  sentido  de  ser  approvada  a 
emenda  apresentada  pelo  Sr.  Galdino  Loreto, 
na  discussão  única  do  projecto  n.  99,  de  1894  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  231,  de 
1893,  elevando  a  100$  mensaes  a  pensão  de 
que  gosa  D.  Constança  Leopoldina  de  Albu- 
querque, viuva  do  capitão  Franciscode  Pau- 
la Almeida  e  Albuquerque  ; 

Discussão  única  do  projecto  n .  254,  de  1893, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  mandar  pa- 
gar a  D.  Eulália  da  Silveira  Niemeyer  e  suas 
duas  filhas  solteiras,  viuva  e  filhas  do  falle- 
eido  capitão  João  Conrado  Niemeyer,  da  data 
desta  lei  em  doante,  o  meio  soldo  e  pensão 
que  percebe  pela  tabeliã  actual ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  251,  de  1893, 
concedendo  a  pensão  de  100$  mensaes  repar- 
tidamente  em  favor  dos  filhos  menores  de  D. 
Isaura  Carolina  Amado  Caldas  e  do  fallecido 
l^*  tenente  da  armada  Henrique  Francisco 
Caldas  ; 

Discussão  única  do  prqjecto  n.  76,  de  1894, 
concedendo  á  viuva  do  Dr.  José  Firmino  Vel- 
lez,  uma  pensão  annual   de2:400$000; 

Discussão  única  do  projecto  n.  110,  de  1894, 
elevando  de  60$  a  100$  mensaes,  a  pensão  do 
alferes  honorário  António  Paes  de  Sà  Bar- 
reto ; 

Discussão  única  do  projecto  n .  172,  de  1894, 
concedendo  a  pensão  de  100$  mensaes,  repar- 
tidamente,  a  Ursulina  Cândida  do  Couto  e 
outra,  mai  e  irmã  do  fallecido  cirurgião  na- 
val, Dr.  João  Pinto  do  Couto  ; 

!■  discussão  do  projecto  n.  10,  de  1894, 
dispondo  que  sejam  entregues  pelo  governo 
aos  Estados  os  próprios  nacionaes  que  não  são 
necessários  para  o  serviço  da  União,  e  ã  In- 
tendência Municipal  do  Districto  Federal  os 
edificios  que  menciona,  onde  se  executam 
serviços  municipaes  e  os  comprehendidos  no 
plano  de  melhoramentos  desta  capital. 

2»  parte,  até  ás  2  1/2  horas  ou  antes: 

2»  discussão  do  prqjecto  n.  176,  de  1895» 
autorisando  o  governo  a  abrir  ao  Ministé- 
rio da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
3.000:000$  para  occorrer  às  despezas  de  res- 
tauração das  nossas  fortalezas  no  actual  e 
futuro  exercidos; 

Discussão  única  do  parecer  n.  103  A,  de 
1895,  opinando  no  sentido  de  não  ser  appro- 
vada a  emenda  offerecida  pelo  Sr.  Menezes 
Prado  ao  projecto  n.  103  deste  anno  (  em 
3'^  discussão )  sobre  o  pagamento  ã  Compa- 
nhia Lloyd  Brazileiro ; 


1^  discussão  do  projecto  n.  172,  de  1895 
estabelecendo  o  modo  por  que  deve  ser  ex<h 
cutado  o  accordo  de  que  trata  o  art.  5^  da 
lei  n.  183  C,  de  23  de  setembro  de  1893,  pm 
o  fim  de  realisar-se  a  transferencia  das  emis- 
sões e  respectivos  lastros  dos  bancos  de  enú»- 
snes  regionaes  para  o  Banco  da  Republica 
do  Brazll  com  um  voto  em  separado  da 
Sfs.  Benedicto  Leite  e  Paula  Goimaries  e 
outro  dos  Srs.  Alberto  Torres  e  Augusto  Moo- 
tenegro ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  135  A,  de  189S, 
creando  no  Supremo  Tribunal  Federal,  o 
serviço  tachygraphico,  e  dá  outras  proTi- 
dencias ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  75  A,  de  1895, 
concedendo  à  Irmandade  do  Santíssimo  Sa- 
cramento da  Candelária  três  loterias  de 
1.000:000$,  cada  uma,  em  beneficio  das  obras 
para  conclusão  do  templo ; 

3"  discussão  do  projecto  n.  35,  de  1895, 
autorisando  o  governo  a  rever  o  regulamento 
e  programma  de  estudos  do  Oymoasio  Na- 
cional (redacção  para  3*  discussão  do  projecto 
n.  205  A,  de  1894) ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  93  A,  de  1896, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  mandar 
construir  um  ramal  do  prolongamento  da 
Estrada  de  Ferro  da  Bahia,  de  Santo  Antó- 
nio das  Queimadas,  ou  de  outro  ponto  mais 
conveniente,  à  villa  do  Morro  do  Chapèo; 

1"  discussão  do  projectou.  97,  de  1895,  au- 
torisando o  Poder  Executivo  a  transferir  do 
quadro  do  exercito  e  incluir  como  effectivo 
na  Brigada  Policisil  da  Capital  Federal,  do 
posto  que  jà  exerce  em  commissão,  o  major 
auxiliar  technico  do  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  e  alferes  do  exercito  Be- 
nevenutode  Souza  Magalhães; 

1"  discussão  do  projecto  n.  131,  de  1895, 
declarando  sem  effeito  a  resolução  do  Poder 
Executivo,  do  28  de  outubro  de  1891,  qae 
annullou  o  acto  equitativo  do  Governo  Pro- 
visório de  17  de  aoril  de  1890,  e  considero 
com  o  curso  de  sua  arma  pelo  regulamente  de 
1874  o  tenente  de  cavallaria  Zozimo  Alves  da 
Silveira  e  com  elle  todos  os  offlciaes  e  praças 
que  se  acharem  em  suas  condições; 

Discussão  única  do  projecto  n.  123  A,  de 
1895,  autorisando  o  Poder  Executivo  a  apo- 
sentar, no  logar  que  actualmente  exerce  e 
com  todos  os  vencimentos,  o  coronel  Pedro 
Paulino  da  Fonseca ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  139,  de  1895, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
engenheiro  civil  Josó  Dias  Delgado  de  Carva- 
lho Júnior,  lente  do  Externato  do  Gymnasio 
Nacional  e  professor  do  coUegio  militar,  nm 
anno  de  licença,  com  ordenado,  para  tratar 
de  sua  saúde ; 

Discussão  única  do  projecto  n .  122,  de  1893, 
concedendo  a  D.  Olympia  Carolina  da  Silva 
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Barata,  yiuva  do  deseinbargador  Joaquim 
António  da  Silya  Barata,  uma  pensão  mensal 
de  1001000; 

Discussão  única  do  projecto  n.  279,  de  1895, 
mandando  que  continuem  a  ser  pagos  a 
D.  Mathilde  de  Accioly  Lins,  desde  1  de  julho 
de  1892  o  montepio  e  meio  soldo  de  seu  falle- 
cido  tílho  o  alferes  Sebastião  Carlos  de 
Accioly  Lins ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  260,  de  1893, 
concedendo  a  D.  Marflza  Rodrigues  Cabral, 
filha  do  capitão  José  Carlos  Cabral,  morto  na 
guerra  contra  o  Paraguay,  uma  pensão  an- 
nual  de  848$,  independente  do  meio  soldo  que 
porcebe ; 

3""  discussão  do  projecto  n.  201,  de  1894, 
declarando  extincta  a  divida  em  que  ticou 
para  com  a  Fazenda  Nacional  o  fallecido  co- 
ronel do  exercito  Wencesláo  Freire  de  Car- 
valho. 

Levanta-se  a  sessão  às  5  horas  e  20  mi- 
nutos. 


86"  SESSÃO  DE  30  EM  AGOSTO    DE  1895 

Presidência  dos  Sr 8,  Arthur  Rios  (í«  vice- 
presidente)^  Thomaz  Delfino  (i"*  secretario)^ 
Arthur  Rios  (i°  vice-presidente)  e  Alencar 
Guimarães  (4"  secretario) 

Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada  Ã  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Tavares  de 
Lyra,  Alencar  Guimarães,  Sá  Peixoto,  Lima 
Bacury,  Fileto  Pires,  Augusto  Montenegro, 
Carlos  de  Novaes,  Viveiros,  Gustavo  Veras, 
Eduardo  de  Berrado,  Christino  Cruz,  Gonçalo 
de  Lagos,  Torres  Portugal,  João  Lopes,  Fran- 
cisco Benévolo,  José  Beviláqua,  Francisco 
Gurgel,  Junqueira  Ayres,  Cunha  Lima,  Silva 
Mariz,  Chateaubriand,  Tolentino  de  Carva- 
lho, Miguel  Pernambuco,  Gonçalves  Maia, 
Rocha  Cavalcanti,  Olympio  de  Campos,  Me- 
nezes Prado,  Geminiano  Brazil,  Gouveia 
Lima,  Santos  Pereira,  Augusto  de  Freitas, 
Francisco  Sodré,  Manoel  Caetano,  Aristides 
de  Queiroz,  Rodrigues  Lima,  Tolentino  dos 
Santos,  Paranhos  Montenegro,  Torquato  Mo- 
reira, Serzedello  Corrêa,  Américo  de  Mattos, 
Nilo  Peçanha,  Júlio  Santos,  João  Luiz,  Carva- 
valho  Mourão,  Vaz  de  Mello, Monteiro  de  Bar- 
ros, João  Penido,  Ferraz  Júnior,  Fortes  Jun- 
queira, Álvaro  Botelho,  Lamounier  Godofredo, 
Ribeiro  de  Almeida,  Theotonio  de  Magalhães, 
Simão  da  Cunha,  Olegário  Maciel,  Paraiso 
Cavalcanti,  Lindolpho  Caetano,  Carlos  das 
Chagas,  Lamartine,  Costa  Machado,  Alfredo 
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Ellis,  Paulo  Queiroz,  Bueno  de  Andrade,  Her- 
culano de  Freitas,  Paulino  Carlos,  Francisco 
Glicerio,  Hermenegildo  de  Moraes,  Alves  de 
Castro,  Ovidio  Abrantes,  Urbano  do  Gouvia, 
Xavier  do  Valle,  Mariano  Ramos,  Brazilio  da 
Luz,  Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino,  Mar- 
çal Escobar,  Apparicio  Mariense,  Aureliano 
Barbosa  e  Vespasiano  de  Albuquerque. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
da  sessão  antecedente. 

O  Sr.  1^  Secretario  procede  à  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Requerimentos  : 

Da  Companhia  de  Estradas  de  Ferro  do 
Norte  do  Brazil,  solicitando  que  por  equidade 
lhe  sejam  considerados  nos  orçamentos  que 
serviram  de  base  ao  computo  das  garantias 
de  juros,  o  preço  verdadeiro  e  coacto  das 
matérias  que  tiver  de  importar  do  estran- 
geiro.--A*  Commissão  de  Orçamento. 

De  Cândida  Coelho  de  Moura  e  outra,  pe- 
dindo uma  pensão.— A'  Commissão  de  Pen- 
sões e  Contas. 

De  João  Luiz  Vogel  e  outro,  1»  e  2»  oom- 
mandantea  da  companhia  de  guardas  da  al- 
fandega, pedindo  que  as  suas  nomeações 
sejam  feitas  por  decreto.— A'  Commissão  de 
Constituição,  Legislação  e  Justiça. 

Continua  a  discussão  do  requerimento  do 
Sr.  Frederico  Borges. 

O  6x*.  Px-esidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Gonçalves  Maia. 

O  Sr.  Gonçalves  Maia  (Este  dis- 
curso deixa  de  ser  publicado^  tendo  sido  entre- 
gue em  tempo  ao   orador.) 

Fica  a  discussão  adiada   pela  hora. 

O  íSx*.  Fx-ança  Oaxrvallio  (pela 
ordem)  Sr.  presidente,  a  bem  da  discussão  de 
assumpto  tão  grave  que  fere  a  civilisação 
desta  grande  Capital,  qual  o  das  ameaças  e  in- 
jurias, abusos  e  desacatos  de  q^ae  tem  sido 
victimas  representantes  da  Nação  e  membros 
do  Supremo  Tribunal  Federal,  deve  entender 
V.  Ex.  que  é  conveniente  alongar  este  debate, 
pro rogando  a  hora. 

O  Sr.  Presidente— a  hora  está  esgotada 
e  jÂ  foi  dada  a  ordem  do  dia. 

O  Sr.  França  Carvalho  —  Então  vou  re- 
querer urgência. 
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O  Sr.  Presidente  —  Na  forma  do  Regi- 
mento V.  Ex.  tem  de  lazer  o  seu  requeri- 
mento por  escripto. 

O  Sr.  França  Carvalho  —Sr.  presidente, 
me  parecendo  mais  conveniente  não  per- 
tubar  a  ordem  do  dia,  reservo-me  o  direito, 
bem  como  mais  alguns  collegas,  de  discutir  o 
requerimento,  na  hora  do  expediente  de 
amanhã. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Costa  Azevedo, 
Thomaz  Delfino,  Gabriel  Salgado,  Matta  Ba- 
cellar,  Bricio  Filho,  Hollanda  de  Lima,  Bene- 
dicto  Leite,  Luiz  Domingues,  Costa  Rodrigues, 
Anisio  de  Abreu,  Frederico  Borges,  Thomaz 
Cavalcanti,  lldefouBO  Lima,  Augusto  Severo, 
Trindade,  Arthur  Orlando,  Martins  Júnior, 
Pereira  de  Lyra,  Gaspar  Druraond,  Coelho 
Cintra,  Luiz  de  Andrade,  Meieiros  e  Albu- 
querque, Carlos  Jorge,  Fernandes  Lima, 
Araújo  Góes,  Clementino  do  Monte,  Octaviano 
de  Loureiro,  Neiva,  Milton,  Tosta,  Eduardo 
Ramos,  Paula  Guimarães,  Vergne  de  Abreu, 
Sebastião  Landulpho,  Leovigildo  Filgueiras, 
José  Ignacio,  Athayde  Júnior,  Galdino  Loreto, 
António  de  Siqueira,  José  Carlos,  França  Car- 
valho, Alcindo  Guanabara,  Oscar  Godoy, 
Ivopes  Trovão,  Alberto  Torres,  Beiisario  de 
Souza,  Érico  Coelho,  Fonseca  Portella,  Euze- 
bio  de  Queiroz,  Ernesto  Brazilio,  Barros 
Franco  Júnior,  Sebastião  de  Lacerda,  Paulino 
de  Souza  Júnior,  Mayrink,  Landulpho  de 
Magalhães,  Campolina,  Lima  Duarte,  Chagas 
Lobato,  Gonçalves  Ramos,  Luiz  Detsi,  Fer- 
reira Pires,  Rodolpho  Abreu,  Pinto  da  Fon- 
seca, Arthur  Torres,  Francisco  de  Barros, 
Almeida  Nogueira,  Domingues  de  Castro, 
Pádua  Salles,  Vieira  de  Moraes,  Caracciolo, 
Lamenha  Lins,  Almeida  Torres,  Lauro  Mul- 
ler,  Martins  Costa,  Victorino  Monteiro,  Fran- 
cisco Alencastro  e  Pedro  Moacyr. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Rosa  e  Silva,  Coelho  Lisboa, 
Enéas  Martins,  Nogueira  Paranaguá,  Arthur 
de  Vasconcellos,  Pedro  Borges,  Jo>é  Mariano, 
Arminio  Tavares,  Cornelio  da  Fonseca,  Zama, 
Marcolino  Moura,  Lins  de  Vasconcellos,  Pon- 
ce  de  Leon,  Urbano  Marcondes,  Almeida  Go- 
mes, Francisco  Veiga,  Leonel  Filho,  Octavia- 
no de  Brito,  Valladares,  Cupertino  de  Siquei- 
ra, Matta  Machado,  Manoel  Fulgencio.  Case- 
miro  da  Rocha,  Dino  Bueno,  Adolpho  Gordo, 
Moreira  da  Silva,  Cincinato  Braga,  Luiz  Adol- 
pho, Fonseca  Guimarães,  Angelo  Pinheiro, 
e  Pereira  da  Cost^.  E  sem  causa  os  Srs.  Pires 
Ferreira,  Helvécio  Monte,  Marcionilo  Lins, 
Lourenço  de  Sá,  Flávio  íle  Araújo,  Dionysio 
Cerqueira,  Cleto  Nunes,  Silva  Castro,  Agos- 
tinho Vidal,  Domingos  de  Moraes,  Costa  Ju- 
nior,Gustavo  Godoy,  Alberto  Salles,  Furtado, 
Rivadavia  Corrêa  e  Pinto  da  Rocha, 


O  Sr.  Px-esidente^  Acha-se  solff^ 
a  Mesa  para  entrar  immediatamente  em  dlT 
cussão  o  projecto  formulado  pela  CommisBã^ 
de  Policia  pro rogando  a  actual  se^sáo  le^iãla* 
tiva  até  o  dia  4  de  outubro. 

Em  seguida  é  sem  debate  approrado,  e 
enviado  ao  Senado  o  seguinte 

PROJECTO  N.  183  DE  1895 

Proroga  a  actual  sessão  legislativa    até  o    dia 
4  de  outubro  do  corrente  anno 

A  Mesa  da  Camará  dos  Srs.  Deputados 
compenetrada  do  dever  que  tem  o  Congrefiso 
Nacional  de  não  encerrar  a  actual  sessão 
legislativa  sem  continuar  a  esforçar-se  para 
elaboração  e  definitiva  votação  das  leis  orça- 
mentarias e  de  outras  de  natureza  urgmte, 
cuja  discussão  já  se  acha  adeantada,  e 

Considerando  ser  de  imprescindível  neces- 
sidade a  porogação  da  actual  se^ão  pelo 
tempo  necessário,  visto  estar  quaâi  esgotado 
o  praso  legal  da  presente  sessão  ordinária ; 
de  conformidade  com  o  §  1'*  do  art.  17  da 
Constituição  da  Republica,  vem  propor- vos  a 
seguinte  resolução  : 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Prorogar  a  sua  actual  sessão  legislativa 
até  o  dia  4  de  outubro  do  corronte  auno . 

Sala  das  sessões,  30  de  agosto  de  B95,— 
Arthur  Rios,  V  vice-presidente,  —  Thomas, 
Delfino j  1"  secretario.  —  Tatares  de  I^yra^ 
3'  secretario. —  M,  de  Alencar  GiÂÍrtiartJrs^ 
4'' secretario. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  posto  e  approvado  em  terceira  diaciis^o 
e  enviado  á  Commissão  de  Uedací,ão  o  se- 
guinte 

PROJECTO    N.    167  DE    I89ã 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  E*  o  governo  autorisada  a 
abrir  o  credito  supplementar  úê  2S:<J0t)$  ao 
Ministério  da  Fazenda  para  oC4;orrer  á  *les- 
peza  da  rubrica  n.  II  do  art.  7Ma  lei  n,  Wò^ 
de  24  de  dezembro  de  1894— Caixa  de  Amor- 
tísação— ;  revogando-se  as  diuposi^òes  em 
contrario . 

E'  annunciada  a  continuação  da  segunda 
discussão  do  projecto  u.  59  A,  de  1895,  reor- 
ganisando  o  corpo  diplomático  da  Republica, 
e  dá  outras  providencias,  com  voto  em  se- 
parado do  Sr.  Augusto  Montenegro  ; 
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Continua  a  discussão  do  art.  2*. 

Ninguém  pelindo  a  palavra, é  encerrada  a 
discussão. 

São  successivamente  e  sem  debate  encer- 
rados os  arts.  3',  4<^  e  5°. 

•  Fica  adiada  a  votação  do  projecto  até  quo 
sejam  impressas  e  distribuídas  em  avulso  as 
emendas  offerecidas  ao  projecto  n.  59  A,  de 
1895. 

£'  annunciaia  a  continuação  da  segunda 
discussão  do  projecto  n.  96,  de  1895,  regu- 
lando o  estado  de  sitio.  (Art.  8^) 

O    Sr.    A.ug>tisto    <Ie    Freitns 

(Este  discurso  deixa  de   ser  publicado ^   tendo 
sido  entregue  em  tempo  ao  orador,) 

O  íSp.  IMCedeiros  e  A.Il>uq[uer- 

que — Pedi  a  palavra,  Sr.  presidente,  sim- 
plesmente para  explicar-me  perante  oillustre 
orador  que  deixou  a  tribuna.  S.  Ex.  extra- 
nhou  que  hontem  eu  tivesse  pedido  que 
voltasse  o  projecto  á  commissáo,  mas,  quando 
fiz  tal  pedido,  disse  que  o  que  eu  queria  era 
um  adiamento. 
y  Si  eu  requeresse  o  adiamento  de  momento, 
o  Kegimento  não  me  permittiria  a  acceitação 
de  tal  recurso.  Hontem  havia  um  pequeno 
numero  de  deputados  no  recinto  e  neste  nu- 
mero não  estava  o  illustre  relator  da  com- 
missão.  Creio  que  S.  Ex.  alludiu  mesmo  à 
vadiagem  no  meu  pedido... 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  Não,  não 
alludi. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque  —Em 
todo  o  caso,  devo  dizer  que  prezo- me  de  não 
ser  muito  vadio  e  que  apenas  pareceu-me 
extranho  que  o  projecto  de  natureza  tão  im- 
portante como  o  que  se  tratava  o  para  cujo 
debate  liavia  muita  gente  preparada,  grande 
numero  de  oradores  inscriptos,  e  lembro-me 
até  que  a  respeito  muito  discutiu-se  aqui  a 
juestão  de  dispensa  de  interstício  para  o  pro- 
jecto de  tal  mérito,  pareceu-me  extranho, 
djióa  que    a  discussão    ficasse     encerrada. 

Acontecia  ainda  que  só  um  dos  membros 
da  commissão  achava-se  presente  e  dahi  o 
ter-me  lembrado  deste  meio  de  cujo  resulta- 
do duplamente  me  felicito,  porque  momentos 
depois  entrava  o  Sr.  LeovigiMo  Filgueiras 
que  occupou  a  tribuna,  e  hoje  tivemos  o 
prazer  de  e  ouvir  a  V.  Ex. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras  e  outros  dãp 
apartes. 

O  Sr,  Medeiros  b  Albuquerque  —  Nisto 
não  vae  uma  censura,  do  que  eu  seria  inca- 
paz ;  mas  é  fácil  se  ver  que  nestes  últimos 


dias  as  nossas  ordens  do  dia  são  taes,  que,  si 
me  fosse  permittido  uzar  de  uma  expressão 
muito  empregada  pelos  meninos  de  coliegio 
para  determinar  um  brinquedo,  eu  diria 
que  ellas  são  umas  verdadeiras  gatas  paridas, 

O  nome  é  mal  sonante,  mas  não  é  cousa 
feia. 

Temos  por  ordem  do  dia  umas  listas  de 
matérias,  enormes,  cada  qual  mais  impor- 
tante e  quasi  que  se  toma  necessário  um  Ín- 
dice. Na  primeira  parte  da  ordem  do  dia  está 
o  Orçamento  da  Fazen<1a  e  aconteceu  que 
ninguém  tomasse  parte  na  discussão,  poden- 
do disSo  resultar  o  encerramento  do  outro 
projecto  e  dahi  o  recurso  de  que  me  servi. 

Quando  se  encerrar  a  discussão,  pedirei  a 
retirada  do  meu  requerimento,  porque  o  que 
eu  queria  era  ouvir  algumas  palavras  a  re- 
speito do  projecto  e  as  que  disse  o  illustre 
relator  da  commissão,  tão  eloquente  como 
todos  o  reconhecemos,  bastaram  para  con- 
vencer-me  sobejamente,  tanto  mais  quanto 
já  era  eu  um  convertido. 

Era  o  que  tinha  a  dizer. 

O  Sr.lLieovi^ildo  Filgrueiraei^ 

Sr.  presidente,  entrei  ha  poucos  momentos 
neste  recinto  e  não  ouvi  as  ponderações  que  o 
nobre  deputado  pela  Bahia,  o  Sr.  Augusto  de 
Freitas,  produziu  com  relação  ás  observações 
por  mim  hontem  feitas  sobre  o  projecto  em 
discussão. 

Também  S.  Ex.  teve  hontem  a  mesma  in- 
felicidade que  eu, de  não  ter-me  ouvido  quando 
discuti  o  assumpto;  mas,  Sr. presidente,  desde 
que,  n:lo  V.  Ex.  pessoalmente,  mas  quem  o 
representava  nesta  cadeira  dignou-se  não 
acceitar  o  substitutivo  geral  que  apresentei 
ao  presente  projecto,  declarando-se  impedido 
de  acceital-o  pelo  Regimento  e  que  só  em 
.S«  discussão  poderá  ter  logar  sua  apresenta- 
ção, eu,  Sr.  presidente,que  só  hontem,  ao  sa- 
hir  desta  Camará,  recebi  a  traducção  das  notas 
tachygraphicas  do  meu  discurso,que,portanto, 
só  poderá  ser  publicado  alguns  dias  depois  no 
Diário  do  Congresso^  deixo  de  replicar  as  pon- 
derações feitas  por  S.  Ex.  ultimamente,  agu- 
ardando mesmo  a  publicação  do  seu  discurso 
para,  confrontado  com  os  argumentos  que 
hoptem  sobre  o  projecto  animei-me  a  sub- 
metter  á  consideração  e  apreciação  desta  il- 
lustre Camará,  para,  apresentando  de  novo 
o  substitutivo  geral  ao  projecto  em  discussão, 
aproveitar  a  opport unidade  para  discutir 
todos  os  pontos  que  S.  Ex.  teve  de  invocar 
em  defesa  do  projecto  que  a  Commissáo  Espe- 
cial, apresentou  á  sabia  consideração  do  Con- 
gresso Nacional. 

Tenho  concluido. 

O  Sr.  Sebafttfao  de  I^aiCerdsà 

não  tomaria  parte  na  discussão  do  projecto 
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em  debate  depois  do  discurso  do  Ulustre  re- 
lator da  commissao  si  não  quizesse  proporcio- 
nar ao  nobre  deputado  pela  Bahia  occasiâo 
para  conhecer  os  argumentos  com  que  a  com- 
missao responde  á  critica  de  S.  Ex. 

Quando  o  nobre  deputado  iniciou  o  seu  dis- 
curso, o  orador  julgou  que  S.  Ex.  se  limi- 
tasse a  apresentar  emendas  sobre  um  outro 
ponto  do  projecto,  tal  era  o  accordo  entre  suas 
idéas  e  as  da  commissao. 

Mas  S.  Ex,  apresentou  um  substitutivo 
geral,  que  reforma  todo  o  projecto. 

Os  movimentos  revolucionários  que  S.  Ex. 
estudou  na  historia  constitucional  de  diversos 
paizes  são  as  lições  proveitosas  em  que  os 
Poderes  Públicos  se  inspiram  para  definir  os 
limites  em  que  devem  ser  exercidas  as  me- 
didas de  excepção. 

Estudando  esses  movimentos  é  que  o  legis- 
lador constitucional  estabeleu  os  preceitos  em 
que  os  Poderes  Públicos  se  hão  de  apoiar  para 
salvar  a  ordem  constitucional  aballada. 

O  projecto  regula  as  consequências  sociaes 
e  politicas  do  Estado  de  sitio  de  que  trata  a 
nossa  Constituição,  estado  de  sitio,  que  invol- 
vendo  não  só  as  pessoas  como  as  cousas,  dif- 
fero  do  habeas-corpus,  que  apenas  attinge  a 
liberdade  individual. 

Por  isto  a  commissao  enumerou  as  garan- 
tias constitucionaes,  cuja  suspensão  inroressa 
a  ordem  publica  e  os  que  podem  ser  determi- 
nados no  acto  da  decretação  do  sitio. 

O  nobre  deputado  sustentou  que  a  disposi- 
ção do  projecto  relativa  ás  immunidades  é 
inútil. 

S.  Ex.  entende  que  ellas  só  existem  para 
assegurar  os  direitos  dos  representantes  da 
União  perante  os  Tribunaes,  para  garantir  a 
independência  legislativa. 

Si  o  Congresso  é  o  competente  para  appro- 
var  o  estado  de  sitio  decretado  pelo  Poder 
Executivo,é  certo  que  elle  está  ao  abrigo  das 
medidas  de  excepção  consecutivas. 

O  contrario  viria  a  annullação  do  Congres- 
so porque  o  Poder  Executivo  poderia  consti- 
tuir a  seu  capricho  as  maiorias  governamen- 
taos  e  protellar  seus  actos  pelo  tempo  que  lhe 
conviesse. 

S.  Ex.  aíflrmou  que  o  projecto  é  omisso 
não  declarando  si  os  Estados  por  seus  gover- 
nos podem  ou  não  decretar  o  estado  de 
sitio. 

Mas  o  estado  de  sitio,  a  suspenção  das  ga- 
rantias da  Constituição  é  medida  que  não 
está  absolutamente  e  evidentemente  ao  al- 
cance dos  Estados,  mesmo  porque  a  Constitui- 
ção indica  quaes  as  autoridades  ás  quaes 
compete  a  sua  decretação. 

Uma  disposição  negando  aos  Estados  compe- 
tência para  decretar  o  estado  de  sitio  é  que 
seria  inútil. 


continoir 

do   Poder 

em  movi- 

mas  «ta 

á  CoMti- 


0  principio  de  liberdade    e  de  &u' 
estão  consiliados  na  limitação  do  sitio 
me  a  concepção  do  legislador   constitaisle, 
casos  em  que   se  deve   applicar  esta 
estão  consignados  na  Constituição  e  rej 
zidos  no  projecto. 

Entretanto  S.  Ex.  diz  que  o  projeciâ  nã 
define  o  estado  de  sitio. 

Basta,  porém  ler-se  o  art.  Pdo|»7x>>eÉi 
para  se  encontrar  a  definição  reclamada;  e» 
tão  ahi  todos  os  caracteres  e  iimitaçGes  de 
comprehensão  legal. 

O  seu  art.  l^  torna  bem  claro,  repradnm» 
do  o  art.  80  da  Constituição,  que  o  Poí 
Executivo  só  pôde  declarar  o  sitio,  quaBdr> 
ausência  do  Poder  Legislativo,  um  obstacsl» 
surge  ameaçando  a  Republica,  abalando  a  m- 
dem  constitucional. 

O  projecto  definiu  as  garantias  constitaei9> 
naes  e  limitou  a  sua  inspec^ío,  quando  éb- 
clarou  que  restabelecidas  essas  garantis 
aquelles  que  tiverem  sido  detidos  ou  d< 
rados  sejam  remettidos  a  autoridade  judiôl 
para  proceder  competentemente. 

Tem-se  sustentado  que  podem 
detidos  ou  desterrados  &  ordem 
Executivo  08  que  se  envolverem 
mentos  que  determinarem  o  sitio 
doutrina  é  inteiramente  contraria 
tuição  da  Republica. 

Ninguém  pôde  considerar  penas 
didas  com  que  o  legislador   constituinte  ar- 
mou os  Poderes  PubUcos  na  defesa  da  ordcmi 

O  Poder  Executivo  exerce  apenas  vam 
fancção  politica,  portanto,  restabelecidas  ai 
garantias  cumpre  ao  poder  competente  for- 
mar a  culpa  ou  conceder  a  liberdade  dos  que 
tomaram  parte  no  movimento,  apunfido 
a  responsabilidade  ou  a  irresponsabilidade 
delles. 

As  immunidades  dos  arts.  19  e  20  da  Co&- 
sti  tuição  são  inherentes  ao  cargo  de  repreBen* 
tante  da  União,  porque  o  Congresso  tem  de 
se  pronunciar  sobre  o  sitio  decretado  pelo 
Poder  Executivo. 

O  nobre  deputado  acha-se  de  accordo  com 
o  pensamento  geral  da  commissao,  qu0  i& 
pôde  concordar  com  a  interpretação  e^c\é\ 
de  S.  Ex.  * 

O  projecto,  de  necessidade  palpitante  ao 
momento  actual,  interpreta  a  Constituiçio 
da  Republica,  acautelando  os  direitos  indivi» 
duaes  e  os  interesses  da  sociedade. 

Em  summa,  o  projecto  não  fóz  mais  do  que 
determinar  as  consequências  sociaes,  pouti- 
cas  e  jurídicas  do  estado  de  sitio. 
Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  2*  discussão  do  artigo unioo 
do  projecto  n.  176,  de  1805,  autorisandoo  go- 
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drno  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  cre- 
Lto  extraordinário  de  3.000:000$  para  oc- 
>rrer  ás  despezas  de  restauração  das  nossas 
>rtalezas  no  actual  e  Muro  exercícios. 

Ninguém  pedindo  a  palayra  e  encerrada  a 
^Lacussao  e  adiada  a  votado. 

Entra  em  discusi^  única  do  parecem. 103  Â, 
le  I895«opinando  no  sentido  de  não  ser  appro- 
rada  a  emenda  offerecida  pelo  Sr.  Menezes 
?rado  ao  projecto  n.  103,  deste  anno(em 
^  diacuBsão)  sobre  o  pagamento  á  Ck)mpa- 
ciliia  Lloyd  Brazileiro. 

O  íSi*. Menezes  Prado  vem  im- 
pugnar o  parecer  interposto  pela  nobre  Com- 
missao  de  Orçamento  a  emenda  que  teve  a 
lionra  de  apresentar  á  consideração  da  Ga- 
mara. 

Acredita  que  a  iilustrada  commissão  não 
prestou  a  necessária  attenção  ao  objecto  sobre 
que  Tersa  essa  emenda;  si  o  tivesse  exami- 
nado devidamente  está  certo  que  outro  seria 
o  seu  parecer. 

A  questão  é  bastante  simples.  A  (Companhia 
Lloya  Brazileiro  apenas  pede  que  se  lhe  faça 
a  mesma  justiça  que  foi  feita  à  Companhia 
Nacional  de  Navegação  Costeira. 

Conforme  já  declarou  á  Camará  o  Lloyd  foi 
uma  das  victimas  da  revolta  de  6  de  setem- 
bro, que  se  apoderou  de  seus  navios  e  obri- 
gou-a  a  interromper  o  serviço  de  navegação 
contractado  com  o  governo. 

Por  sua  parte  o  governo  teve  necessidade 
de  combater  esse  movimento  e  para  isto  asse- 
nhoreou-se  dô  alguns  navios,  armando-os 
em  guerra. 

Os  vapores  Santos  e  S.  Salvador  estiveram 
com  o  governo  por  mais  de  um  anno.  Estes 
vapores  soflfreram  grandes  damnos,  e,  na 
forma  do  contracto  a  companhia  tem  direito 
de  indemnisação  por  parte  do  governo.  Al- 
guns eram  tão  evidentes  que  foram  logo  at- 
tendidos ;  outros,  porém,  dependiam  de 
exame  e  de  avaliação  para  serem  attendidos. 
A  directoria  do  Lloyd  requereu  avaliação 
judicial  doB  damnos,  de  cujo  processo  foi  ou- 
vido o  governo  por  intermédio  do  Procurador 
d;«l  Fazenda. 

•  Antes  de  terminado  este  exame  o  Chefe  de 
Eistado  dirigiu  uma  Mensagem  ao  Congresso 
solicitando  um  credito  para  pagamento  das 
reclamações. 

Eis  a  razão  por  que  os  prejuízos  posterior 
mente  avaliados  não  foram  contemplados 
nessa  Mensagem. 

Achando-se,  porém,  em  discussão  nesta  Ga- 
mara um  projecto  de  credito  apresentado  pela 
illustre  Gominis&ão  de  Orçamento,  a  Compa- 
nhia Lloyd  dirigiu  uma  petição  a  esta  Camará 
pedindo  que  esses  damnos ulteriormente  ava- 
liados fossem  também  incluídos  no  projecto 


afim  de  serem  attendidos.  A  petição  não  foi 
deferida. 

Não  procura  demonstrar  o  principio  ele- 
mentar que  tem  a  propriedade  de  ser  indem- 
nisada  quando  violada  e  damniâcada  por 
outrem. 

A  companhia  não  ofTereceu  ao  governo  os 
seus  navios;  pelo  contrario,  o  governo  apode- 
rou-se  compulsoriamente  delles.  Logo,  o  go- 
veroo  tem  rigorosa  obrigação  de  indemnisar 
todos  os  damnos  que  esses  vapores  soíf  reram. 

Labora  em  um  engano  a  nobre  commissão 
quando  diz  que  os  damnos  precisam  ser  liqui- 
dados perante  o  governo. 

Repete  o  que  ja  disse,  que  o  representante 
do  governo  esteve  presente  á  avaliação  judi- 
cial dos  damnos. 

Lembra  que  a  commissão  devia  pedir  in- 
formações ao  governo,  desde  que  não  se 
achava  esclarecida. 

No  oxorcicio  de  suas  attribuiçõos  as  com- 
missOes  devem  attender  às  partes  e  muitas 
vezes  tem  necessidade  de  dirigir-se  ao  go- 
verno. 

A  um  aparle  do  Sr.  João  Lopes,  dizendo  quo 
os  créditos  extraordinários  só  se  concedem 
mediante  pedido  do  governo,  o  orador  res- 
ponde que  já  explicou  a  razão  por  que  esses 
damnos  não  puderam  ser  incluídos  na  Men- 
sagem alludida. 

A  um  outro  aparte  do  Sr.  Alberto  Torres, 
declarando  que  o  conselho  naval  foi  ouvido 
sobro  esta  reclamação,  replica  o  orador  que 
não  comprehende  esta  formalidade  porque 
sobre  estes  damnos  não  restam  a  minima  du- 
vida. 

Depois  do  outras  considerações,  termina  di- 
zendo que  confia,  pelas  razões  apresentadas, 
na  justiça  da  Camará. 

O  í^r.  Isauro  IHuller  —  Tomo  a 
palavra  nesta  discussão,  Sr.  presidente,  por 
achar-se  ausente  o  meu  illustre  collega  au- 
tor do  parecer  e  porque  o  mesmo  parecer 
firma-se  por  sua  vez  em  outro,  que  na  qua- 
lidade de  membro  da  Commissão  de  Orça- 
mento tive  de  elaborar  em  relação  a  esta 
mesma  pretenção. 

Começarei  por  declarar  que  não  esperava 
do  illustre  autor  da  emenda  a  increpação 
que  fez  á  commissão  de  haver  lavrado  um 
parecer  sem  ter  estudado  a  matéria. .. 

O  Sr.  Menezes  Prado— Disse-o  sem  ter 
prestado  a  necessária  attenção. 

O  Sr.  Lauro  Muller.  .  .sem  ter  prestado 
a  necessária  attenção,  repete  S .  Ex .  accusa- 
ção  de  que  a  analyse  que  S.  Ex.  mesmo  fez 
do  parecer  ó  a  melhor  resposta. . . . 

O  Sr.  Menezes  Prado— Não  apoiado. 

O  Sr.  Lauro  Muller  ....  porquanto  do 
próprio  discurso  do  S.  Ex.  vè-se  quo  o  estu- 
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do  que  a  commissão  fez  da  matéria  não  íoi 
sem  ponderação,  nem  o  parecer  que  deu,  la- 
vrado sobre  a  perna,  mas  o  fructo  de  convi- 
cção, n<ão  de  momento,  mas  muito  anterior. 

A  commiss~io,  julgando  que  não  ha  que  de- 
ferir na  pretenção  da  companhia,  não  inno- 
vou  doutrina  para  este  caso. 

O  parecer  que  tive  a  honra  de  elaborar  em 
19  do  junho  de  1895,  diz. (Lê.) 

A  commissão  julgou  a  pretençno  do  Lloyd 
amparada  agora  pola  emenda,  pelo  modo  por 
que  tem  julgado  pi*etençõos  anteriores  o  a  es- 
ta semelhantes.  Não  ha  pois  sombra  de  má 
vontade  ao  Lloyd  e  apenas  uma  questão  de 
principies  aos  quaes  não  podo  a  commissão 
fugir. 

O  orador  que  mo  precedeu  na  tribuna  ex- 
tranhou,  e  em  termos  de  censura,  que  a  com- 
missão não  tivesse,  a  respeito,  solicitado  in- 
formações ao  governo;  mas,  poço  agora  licen- 
ça para  dizer  que  S.  Ex.  não  leu  com  atten- 
çâo  o  parecer  da  commissão.  Para  que  seriam 
estas  informações?  Para  depois  concluir  pela 
sua  incorapelencia?  Pois  si  ella  começa  por 
julgar  pela  sua  incompetência  e  entende  que 
o  Executivo  o  não  o  Legislativo  é  o  com^o- 
tento,  para  que  pedir  taes  informações?  Isto 
seria  sim,  uma  protelação  e  uma  solução  que 
iria  incorrer,  com  certeza,  em  censura  do  no- 
bre deputado,  que  extranha  agora  não  ter 
tido  a  commissão  este  procedimento. 

Sr.  presidente,  não  ha,  como  parece  resul- 
tar do  discurso  do  nobre  deputado,  nenhuma 
divergência  no  procedimento  da  commissão, 
quanto  ao  modo  do  encarar  a  pretenção  das 
Companhias  Nacional  e  Lloyd  Braziloiro.  A 
Camará,  occupada  com  outros  assumptos, 
talvez  não  esteja  a  par  da  questão,  cujo  histó- 
rico farei  rapidamente. 

A  Camará  recebeu  do  Executivo  uma  Men- 
sagem pedindo  autor isação  para  abertura  de 
credito  para  occorrer  ao  pagamento  ou  in- 
demnisação  devidas  ás  Companhias  Nacional 
e  Lloyd  Brazileiro.  A  commissão  dou  parecer 
favorável  à  solicitação  de  Executivo  sem  dis- 
tinguir absolutamente  entre  as  duas  compa- 
nhias, isto  é,  nos  termos  da  Mensagem.  Por 
esta  occassião  o  Lloyd  apresentou  um  reque- 
rimento pedindo  á  commissão  uma  emenda, 
em  face  de  documentos  que  apresentava,  á 
Mensagem . . . 

O  Sr.  Menezes  Prado— Ao  projecto. 

O  Sr.  Lauro  Muller  ..  .estabelocondo 
mais  tal  ou  qual  indemnisação,  petição  em  que 
a  commissão  respondeu  ao  Lloyd  que  o  cami- 
nho para  vir  ao  Congresso  era  o  mesmo  por 
ondo  tinha  vindo  da  primeira  vez  em  que  ti- 
nha ido  ao  Executivo  o  liquidado  as  suas  con- 
tas; o  que  assim  deveria  ir  novamente  áquel- 1 
le  poder  para  a  liquidação  dos  novos  direitos, 
que  suppunha  tor  em  íaco  de  rsonteiiça  do  Po- 1 


der  Judiciário;  porque,  Sr.  presldeati,! 
embora  o  Lloyd  tenha  esta  sentença  a  sea&>1 
vor,  parece  que  não  é  o  Congresso  que  ddfil 

ser  intimado,  mas  o  Executivo- . . 

O  Sr.  MENEZB3  Prado  dá  um  aparte. 

O  Sr.   Lauro   Muller  . . .   tanto   mais  qa< 
não  quero  entrar  na  discussão  d^s  davi." 
que  porventura  possam  ser  levantadas.         , 

Não  quiz  também,  como  relator  do  pinooi 
da  commissão,  incorrer  nas  mais  justas  eco- ] 
suras,  si,  porventura,  acceitando  docomesifli  ^ 
que  lhe  eram  necessarios,fornecidos  peU  po- 
te, sem  esclarecimentos   Lmprescindivdâ  d» 
governo,  viesse  concederá  companhia  aqaiOi 
a   que  ella,  em   virtude  do  próprio  aeoúrit 
que  a  Mensagem  consignava,    pôde    não  ler 
mais  direito. 

E  demais  (e  eu  não  tocaria  nesta  qn^tãd. 
si  o  nobre  deputado  não  se  tivesse  referido» 
ella)  a  companhia  tem  com  o  governo  eoa- 
tracto  em  virtude  do  qual  esta  pôde,  coe» 
o  fez,  lançar  mão  de  navios,  sujeitando-se  i 
indemnisapão  que  fôr  ajustada. 

Não  assim  com  as  companhias  que  não  sãj 
subvencionadas. 

E  quem  nos  diz  que  nos  termos  do  próprio 
contracto,  o  governo,  uma  vez  que  já  cfacfct 
a  um  accôrdo  sobre  a  indemnisação,  aocâáo 
de  que  é  consequência  a  Mensagem,  não  pode 
ter  duvidas  acerca  dessa  nova  indemnisaiçãD?    . 

Não  estou  adeantando  idéa,não  estou  aveih 
tando  duvidas  ;  estou  apenas  dizendo  qUÊ 
ellas  podem  existir,   e  tanto  basta  para  ^n» 
nós  não  nos  adean temos  na  votação  de  vertu  - 
que  póiem  sor  indevidas. 

O  nobre  deputado  disse  que  a  commis^ 
reconheceu  os  damnos  de  ambas  a^  compa- 
nhias. 

A  commissão  não  reconheceu,  voton  o  cre- 
dito solicitado  pelo  Poder  Executivo  ;  este 
sim,  reconheceu  esses  damnos,  e  solicitou  o 
credito. 

Sr.  presidente,  a  única  justificativa  que 
eu  podia  ver  na  insistência  do  Lloyd,  quer 
quando  apresentou  seu  requerimento,  qaer 
na  pretenção  que  agora  apresenta  amparada 
pela  emenda  do  nobre  deputado,  seria  abre- 
viar o  recebimento  da  quantia  a  que  ae  jul- 
ga com  direito. 

Mas,  peço  licença  para  advertir,  offlwsa-' 
mente  embora,  aos  interessados,   que  éll« 
teem  penlido  um  tempo  precioso. 

Assim,  por  exemplo,em  19  de  julho  de  1895 
foipublicado  o  primeiro  parecer  da  commissão, 
que  indicava  ao  Lloyd  o  caminho  que,  na 
opinião  da  commissão,  ella  deveria  seguir 
para  conseguir  o  seu  desideratum . 

Si  o  Lloyd  tivesse  desde  logo  i''o  ao  Poder 
Executivo,  e  não  creio  que  o  tenha  feito  re- 
ceioso  de  não  ser  attendido,  si  o  fize-sse^teo^o 
decorrido  um  mez  e  tanto  depois  da  apresen- 
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tacão  do  projecto,  o  Poder  Executivo  já  teria 
liquidado  esaa  questão,  e  teria  vindo  pedir 
ao  Congresso  o  credito  necessário  para  o  res- 
pectivo pagamento. 

De  modo  que,  Sr.  presidente,  a  única  jus- 
tificativa que  podia  haver  por  esta  insistên- 
cia em  obter  do  Congresso,  antes  da  liqui 
da.ção  perantfl  o  Poder  Executivo,  verba  para 
IMigamento  da  indemnisação  devida,  essa  des- 
appareoeu,  porque  ha  mais  de  um  mez  que 
o  Lloyd  podia  ter  kIo  ao  Executivo,  e  desde 
que  o  seu  direito  é  tão  liquido,  tão  incon- 
cusso, já  estaria  satisfeito. 

O  Sr.  José  Carlos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Lauro  Mullkr— Agradeço  a  expli- 
cação do  nobre  deputado,  mas,  como  relator 
do  primeiro  parecer,  eu  estava  a  par  desta 
circumstancia  e  o  que  está  dizendo  é  exacta- 
mente isso,  que  entre  o  primeiro  parecer  e  a 
emenda  do  nobre  deputado,  decorreu  mais 
de  um  mez,  de  modo  que,  a  ?er  a  questão 
de  prazo,  melhor  seria  que  tivesse  ido  logo 
o  Executivo  liquidal-a. 

Por  isso,  Sr.  presidente,  insisto  em  pen- 
sar do  mesmo  modo;  e  não  penso  assim 
somente  para  a  actual  pretenção  do  Lloyd, 
porque  tenho  pensado  assim,  acompanhando 
a  Commissão  de  Orçamento,  para  todas  as 
pretençoes  idênticas. 

O  parecer  dado  a  respeito  da  pretenção  do 
Lloyd,  disse,  como  já  disse  na  forma  de  pare- 
ceres anteriores,  pssa  liquidação  de  contas 
deve  ser  feita  perante  o  PoJer  Executivo, 
em  ftLce  dos  contractos. 

O  Poder  Executivo  reconhecendo,  como  já 
reconheceu  da  primeira  vez  o  direito  da  com- 
panhia, não  terá  duvida  de  vir  pedir  ao  Con^ 
gresso,  independente  de  solicitação,  porque  é 
sua  obrigação,  o  necessário  credito. 

O  que  nós  não  poiemos,  Sr.  presidente,  é, 
avocando  competência  que  não  temos,  nos  ar- 
riscarmos a  um  arrependimento  pela  preci- 
pitação de  um  reconhecimento  de  direitos 
que  não  nos  cabe  só  com  o  interesse  de  abre- 
viar irregularmente,   no  interesse  privado 
da  companhia,  embora  muito  legitimo,  o  re- 
cebimento da  indemnisação. 
Não  podemos  votar  emendas  desta  natu- 
'    reza.    E  nem   mesmo  hoje,  Sr.   presilente, 
^    esse  desejo  de  auxiliar  legitimamente  uma 
'  companhia  nacional,  nos  poderia  ser  perdo- 
ado, porque  ella  própria  tem   deixado  de- 
correr mais  de  um  mez  insistindo  nesta  so- 
lução  irregular,  em  vez  de  vir  perante  o 
Executivo  obter  promptamente  despacho  por 
sua  pretenção,   desde  que  não  tem  duvida 
quanto  a  seu  direito. 

São  estes,  em  resumo,  Sr.  presidente,  os 
fundamentos  do  parecer  que  tive  a  honra  de 
elaborar,  e  do  parecer  subsequente,  elabo- 
rado por  um  illustre  collega,  que  se  funda  nos 


primeiros  pareceres  que,  peço  licença  ao  nobre 
deputado  para  declarar  que  não  foram  dados 
sem  estudo,  sinão  em  face  de  convicção  firmada 
sem  prevenção,  mas  também  sem  demasia  do 
espirito  de  favor.  {Muito  bem,  muito  bem,) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  ô  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

Entra  em  1»  discussão  do  projecto  n.  172, 
de  1895,  estabelecendo  o  modo  por  que  deve 
ser  executado  o  accordo  de  que  trata  o  art.  5° 
da  lei  n.  183  (\  de  23  de  setembro  de  1893, 
para  o  fim  de  realisar-se  a  transferencia  das 
emissões  e  respectivos  lastros  dos  Bancos  de 
emisiíão  regionaes  para  o  Banco  da  Republica 
do  Brazil,  com  um  voto  em  separado  dos  Srs. 
Benecdito  Leite  e  Paula  Guimarães  e  outros 
dos  Srs.  Alberto  Torres  e  Augusto  Montenegro. 

O  Sr.  i%.lbei*to  Xorre»  (Este  dis- 
curso deixa  de  ser  publicado^  tendo  sido  en- 
tregue  em  tempo  ao  orador.) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Vão  a  imprimir  as  seguintes 

REDACÇÕES 

N.  146  A-1895 

Redacção  final  do  projecto  n.  746  deste  anno 
que  autorisa  o  Poder  Executivo  a  applicar 
as  sobras  da  verba  ^Empreita/i as^d;  da  Estrada 
de  Ferro  Central  da  Parahyba  do  orça-^ 
n  ento  vifjente  ao  pagamento  do  pessoal  da 
mesma  vi  a- férrea 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.^  O  I>oder  Executivo  é  autorisado  a 
applicar  as  sobras  da  verba— Empreitadas  — 
(la  Estra'^a  de  Ferro  Central  da  Parahyba, 
consignada  no  orçamento  vigente,  ao  paga- 
mento do  pessoal  da  mesma  via-ferrea. 

Art.  2.°  Re vogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissões,  30  de  agosto  de  1895. 
-^Paranlios  Montenegro. -~F.  Lima  Duarte,-^ 
J,  A.  Neiva, 

N.  84  A— 1895 

Redacção  para  5'  discussão  da  emenda  da  Ca- 
mará dos  Deputados  ao  projectou,  84  do 
corrente  anno,  vindo  do  Senado  e  que  trans- 
fere ao  dominio  do  estado  de  Matto  Grosso 
diversos  próprios  nacionaes  que  a  União  não 
necessita  para  os  serviços  federaes 

Emenda  da  Camará  dos  Deputados  ao  pro- 
jecto do  Senado  Federal. 

Accrescente-se: 

Art.  2.«  Passam  ao  deminio  do  estado  do 
Ceará  os  próprios  nacionaes:  palácio  do  go- 
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verno,  palácio  episcopcd  e  lazareto  da  Lagoa 
Funda. 
O  Art.  2.0  passa  a  ser  art.  3\ 

Sala  das  commissões,  27  de  agosto  de  1895. 
L,  Muller,  presidente. — Sebastião  de  Lacerda, 
-^Medeiros  e  Albuquerque.-^  F.  Tolentino.  — 
Luís  Domingues  % 

Projecto  do  Senado  Federal  n,  84,   de  Í895, 
sobre  próprios  nacionaes  da  União 

0  CongreBBO  Nacional  decreta : 

Art.  1.*  São  transferidos  ao  domínio  do 
estado  de  Matto  Grosso  os  seguintes  próprios 
nacionaes,  situados  no  seu  território,  dos 
quaes  a  União  não  necessita  para  os  serviços 
íederaes,  a  saber: 

1  .<>  Uma  casa  térrea  sita  à  praça  do  Coro- 
nel Alencastro,  que  serve  de  palácio  do  go- 
verno estadual. 

2.*>  Uma  casa  térrea  de  taipa,  sita  á  rua 
Onze  de  Julho,  onde  funcciona  a  assembléa 
legislativa. 

3.«  Uma  casa  térrea,  sita  á  rua  Treze  de 
Junho,  que  foi  outr'ora  residência  dos  ouvi* 
dores,  considerada  desde  muitos  annos  como 
propriedade  municipal,  sendo  actualmente 
occupada  pelo  Lyceu  Cuyabano. 

4."^  Uma  casa  térrea,  sita  â  rua  do  Rosário, 
ora  occupada  por  uma  escola  publica  de  in- 
struoção  primaria. 

5.°  Uma  chácara  com  duas  casas,  situada 
na  freguezia  de  Pedro  II,  á  margem  esquerda 
do  rio  Cuyabá,  que  serviu  outrora  de  quar- 
tel de  marinheiros  e  presentemente  se  acha 
sem  applicação. 

Art.  2.^  Revogam-seas  disposições  em  con- 
trario. 

Senado  Federal,  29  de  junho  de  1895.— Dr. 
Manoel  Vidorino  Pereira,  presidente. —  João 
Barbalho  Uchoa  Cavalcante,  1«  secretario.— 
Joakim  de  O,  Catunda,  2«  secretario . —Gw^ía- 
vo  Richard,  3"  secretario : —/oajMim /o5e  Paes 
da  Silva  Sannento,  4'»  secretario. 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PAREGEtlES 

N.  68—1895. 

Indefere  o  requerimento  em  que  o  escrevente  da 
armada  Raymundo  Mamede  do  Espirito 
Santo  pede  a  divisão  da  respectiva  brigada 
em  duas  classes, 

A  coramissão  de  marinha  e  guerra,  tendo 
presente  a  petição  do  escrevente  da  armada 
Raymundo  Mamede  do  Espirito  Santo  pedin- 
do divisão  da  respectiva  brigada,  equiparan- 
do-a  a  de  fieis,  ó  do  parecer  que  ao  governo 


e  não  ao  supplicante  compete  prop«:'r  a  divi- 
são, pelo  que  é  de  parecer  eeja  indeferida  tal 
petição. 

Major  reformado  Pedro  Dia5  Paes  Leme, 
pela  tabeliã  actual. 

Sala  das  commissões,  30  de  agoefco  de  1895. 
^Gabriel  Salgado,  presidente, — Ovídio  Abran- 
tes,— António  de  Siqueira. —  ThonuLS  Caval- 
canti,— Carlos  Jorge, 

N.    69—1895 

Indefere  o  requerimento  em  que  o  Df,  Cm- 
stancio  Carlos  de  Souza  Uzel^  i*  cirurgião 
reformado  do  corpo  de  saúde  do  exereiio, 
pede  melhoria  de  soldo. 

A  commissão  de  marinha  e  gaerra,  estn- 
danio  o  requerimento,  que  o  Dr.  Constando 
Carlos  de  Souza  Uzel,  1«  cirurgião  do  oorpo 
de  saúde  do  exercito,  submette  á  considen- 
ção  do  Ck)ngre8so  Nacional,  e  ao  qual  jpoát 
melhora  de  reforma  pela  tabeliã  actual,  é  de 
parecer,  assistindo  direito  ao  requerente,  que 
seja  indeferida  tal  pretenção. 

Sala  das  commissões,  30  de  agosto  de  1895. 
-—Gabriel  Salgado,  presidente. — António  de 
Siqueira, — Thomaz  Cavalcanti. — Ovídio  Abram- 
tes,  relator,— Cartos  Jorge, 

N.    78-1895 

Indefere  o  requerimento  em  que  o  alferes  do 
i5^  batalhão  de  infantaria  do  exercido  Igna- 
cio  Tito  da  Costa  Rego  pede  que  a  antigui- 
dade do  seu  posto  lhe  seja  contada  de  2i  de 
novembro  de  Í889. 

A  commissão  de  marinha  e  gawra,a  quem 
foi  presente  a  petição  do  alferes  do  15''  bata- 
lhão de  infò.ntaria  Ignacio  Tito  da  Costa  Rego, 
peiindo  que  seja  contada  a  sua  antiguidade 
de  posto  de  21  de  novembro  de  1889,  é  de 
parecer  que  tal  petição  seja  indeferida,  visto 
não  ter  sido  aquelle  commissionado  por  actos 
debrarura,  único  caso  em  que  a  -vantagem 
de  antiguidade  de  posto,  é  feita  da  data  da 
commissão. 

Sala  das  commissões,  30  de  agosto  de  18âSí 
— Gabriel  Salgado,  presidente. — António  ie 
Siqueira, — Thomaz  Cavalcanti, — OvidioAbr»- 
tes, — Carlos  Jorge. 

N.    71—1895 

Indefere  o  requerimento  em  que  Joaquim  Fer^ 
reira  da  Cunha  Barbosa,  major  reformado 
do  exercito  e  coronel  honorário,  pede  melho- 
ramento de  refw^ma, 

A  commissão  de  marinha  e  guerra,  exami- 
nando a  petição  apresentada  ao  Oongresi) 
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Kacional  pelo  major  reformado  do  exercito  e 
tenente  coronel  honorário,  Joaquim  Ferreira 
da  Cunha  Barbosa,  em  que  pe^le  seja  melho- 
rada a  sua  reforma,  pelos  motivos  que  apre- 
senta, é  de  parecer  que  seja  indeferida  a 
mesma  petição,  visto  não  ter  o  autor  direito 
ao  que  requer. 

Sala  das  commissões,  30  de  agosto  de  1895. 
— Gabriel  Salgado,  presidente. — Ovídio  Abran- 
tes, relator. — António  de  Siqiieira, — Thomaz 
Cavalcanti,— Carlos  Jorge. 

Vão  a  imprimir  06  seguintes 

PROJECTOS 


N.  185—1895 

Manteni  ao  capitão  de  engenheiros  Br,  José 
da  Silva  Braga  a  in^cripção  por  elle  feita 
em  Í893  para  o  concurso  de  substituto  da 
3*  secção  do  magistério  da  Escola  Superior 
de  Guerra  e  na  forma  das  instrucções  em 
vigor, 

A  CommisB&o  de  Marinha  e  Guerra,  analy- 
sando  detidamente  o  recurso  e  documentos 
que  o  instruem,  do  capitão  de  engenheiros 
Dr.  Joió  da  Silva  Braga,  substituto  interino 
da  3*  secção  do  magistério  da  Escola  Sape 
rior  de  Guerra,  contra  o  acto  do  Poder  Exe- 
cutivo, suspendendo,  por  aviso  de  18  de 
março  do  corrente  anno,  o  concurso  que  de- 
via realizar-se  para  preenchimento  da  vaga 
de  substituto  da  referida  secção  e  de  outras 
vsigas  existentes  no  magistério  daquella  e  da 
Bscola  Militar  desta  Capital,  danlo  como 
principal  razão  —  futura  reforma  do  en- 
flino  militar— preterindo  assim  o  direito  da 
quelle  capitão,  único  candidato  inscripto  na 
chamada  He  concur rentes  que  terminou  a  17 
de  setembro  de  1893,  quando  devia  realizar- 
se  o  concurso  que  deixou  de  effectuar-se,  por 
achar-^e  o  recorrente,  de  ordem  do  Governo, 
no  oommando  de  uma  bateria  ua  fortal^a 
de  Santa  Cruz,  desde  o  começo  da  revolta  de 
parte  da  Armada  Nacional,  impedido  por 
consequência  de  realizal-o. 

Apcâear  de  tão  poderoso  motivo,  o  recor- 
rente procurou  apresentar-se  para  fazel-o, 
conforme  se  verifica  do  attesta^lo  Junto  pas- 
sarJo  pelo  commandaiite  da  citada  fortaleza, 
com  o  qual,  ao  mesmo  tempo,  justifica-se  pe- 
rante o  Governo,  que  por  aviso  de  18  de  se- 
tembro do  mesmo  anno,  1893  declarou  adia- 
do o  concurso,  legitimando  a  inseri pção,  pois 
o  adiamento  não  iiuporta  nulliâca^  desta. 
Em  24  de  outubro  de  1894,  foi  o  recorrente 
nomeado  interinamente  para  a  mesma  secção 
continuando  entretanto  a  esperar  proseguisse 
o  concurso  que,  como  se  vê^  fora  suliado,  por 
occorrer  força  maior. 
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A  8  de  janeiro  deste  anno,  sendo  no- 
vamente annunciada  a  concurrencia  para 
tal  vaga  e  para  outras  existentes  —  sem, 
porém,  especial isar-se  o  caso  do  recorrente, 
este  viu-se  na  contingência  de  reclamar  o 
seu  direito,  que  foi  depois  unanimemente  re- 
conhecido pela  Congregação  da  mesma  escola, 
quando  o  ministro  da  Guerra  mandou  que 
aquella  se  pronunciasse  a  tal  respeito. 

Entretanto,  em  resposta  ao  parecer  favo- 
rável ao  recorrente,  o  mesmo  ministério,  por 
aviso  de  18  de  março,  declarou  que,  tratando 
o  Governo  de  reformar  as  escolas  militares, 
deveriam  ser  suspensos  os  concursos  a  que  se 
tivesse  de  proceder  para  preenchimento  de 
vagas  do  magistério. 

Quando  mesmo  se  pensasse  em  reformar  as 
escolas  militares,  admittindo  a  hypothese  de 
suppressão  da  Escola  Superior,  não  deixaria, 
nesse  novo  programma  de  ensino,  de  figuraras 
matérias  da  referida  secção:  geodesia,  prece- 
dida de  astronomia  pratica,  geographia  mili- 
tar, serviço  de  estado  maior,  mobilisação  dos 
exércitos,  etc,  etc,  matérias  indispensáveis 
e  necessárias,  algumas  ao  curso  de  engenha- 
ria e  todas,  ao  de  estado  maior,  e  que  onde 
existem  exércitos,  com  ensino  militar  orga- 
nisado,  já  se  exige  ató  para  os  offlciaes  de 
tropa  ou  arregimentados  ;  não  procedendo, 

Sor  conseguinte,  os  fundamentos  apresenta- 
06  pelo  oommando  da  Escola  Superior  de 
Guerra  e  acceitos  e  desenvolvidos  pelo  Minis- 
tério da  Guerra,  de  possibilidade  de  reforma 
de  regulamentos  e  nem  tão  pouco  o  facto  de 
não  se  achar  em  execução  pratica  e  em  effe- 
ctiva  vigência  o  i*egulamento  de  12  de  abril  de 
1890,  o  qual,  conforme  diz  o  mesmo  oomman- 
do, só  entrará  em  pleno  vigor  em  1896  ;  isto 
é,  daqui  a  alguns  mezes. 

Ora,  começando  os  alumnos  que  se  destina- 
rem aos  cursos  de  estado  maior  e  engenharia 
pelo  eâtudo  da  geodesia,  precedida  de  astro- 
nomia pratica  (l«*  cadeira,  1°  per  iodo  do  1**  an- 
no de  taes  cursos),  torna-se  necessário  o  pro» 
vlmento  ejffectivo  do  logar  de  substituto  áv 
secção  que  comprehende  aquellas  matérias. 

Assim,  á  vista  do  que  fica  exposto, é  a  com- 
missão  de  parecer  que  seja  mantido  ao  recor- 
rente a  inscripção  por  elle  realizada  em  1893 
e  proceda-se  ao  concurso  para  o  qual  se  ha- 
via inscripto,  e,  formulando  o  seguinte  pro- 
jecto, o  apresenta  á  consideração  da  Camará : 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  mantida  ao  capitão  de 
engenheií^os  Dr.  José  da  Silva  Braga  a  in- 
scripção, por  elle  feita  em  1893,  para  o  con- 
curso de  substituto  da  3*'  secção  do  magisté- 
rio da  Escola  Superior  de  Guerra ;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 
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Sala  dascoramissões»  31  tle  julho  de  1895.— 
Gabriel  Salfjado,  presidente.— Oi?írf»o  Abrantes, 
relator.— An/onto  de  Siqueira, —  Thomaz  Ca- 
vafcanti, —  Carlos  Jorge, 

N.   18Ô  -  1895 

Autorisa  o  yo^erno  a  abrir  ao  Ministério  da  Ma- 
rinha  o  credito  sitpplementar  de  830:800% 
à  verba —  Obras —  do  orçamenlo  em  vigor, 
para  a  const'UCÇão  de  um  quartel  para  o 
batalhão  de  infantaria  de  marinha,  os  re- 
paros in'tispcnsaoeis  em  diversos  próprios 
nacionaes  na  ilha  das  Cobras  e  a  fabricação 
de  uma  poría-caix  lo  para  o  dique  Guanabara 

Em  mensagem  de  26  do  corrente,  solicita  o 
Sr.  Presi  lente  da  Republica  o  credito  de 
830:800$  para  occorrer  á  construcção  de  um 
quartel  do  corpo  de  infantaria  de  marinha, 
aos  reparos  e  concertos  dos  prédios  nacionaes, 
na  ilha  das  Cobras  e  fabricar-se  uma  porta- 
caixão  para  o  dique  Guanabara.  Allega  a 
mensagem  que  por  occasião  da  revolta  de 
nma  parte  da  armada  nacional,  consideráveis 
foram  os  estragos  produzidos  pelos  ppojeetiê 
das  baterias  das  fort«lezas  ra  Barra  e  Ni- 
theroy  na  Ilha  das  Cobras,  dando  logar  a 
destruição  do  quartel  do  batalhão  naval,  e  a 
enormes  damnos  nas  casas  de  moradia, 
quartel  dos  guardas  da  policia  e  oflacinas  de 
carpinteiro  e  de  velas,  que  não  podem  ser 
rep  irados  com  os  crefJitos  concedidos  ás  re- 
spectivas verias  no  orçamento  vigente. 

Tratando-se,  pois,  de  uma  despeza  tida 
como  necessária  pelo  Sr.  Presidente  da  Re- 
publica, a  commissão  de  orçamento  nada  tem 
a  oppor  e  por  isso  é  de  parecer  que  seja  ado- 
ptado o  seguinte  projecto  de  lei . 

O  Congresso  Nacional  resolve. 

Art.  1 .0  E*  o  governo  autorisado  a  abrir  ao 
ministério  da  Marinha  o  credito  de  830:800$ 
supplementar  à  verba  —  Obras  —  n .  20  do 
art.  4«  da  Lei  n.  266,  de  24  de  dezembro  de 
1895,  para  occorrer  á  construcção  de  um 
quartel  para  o  batalhão  de  infantaria  de  ma- 
rinha, orçada  em  500:000$,  aos  reparos  indis- 
pensáveis a  diver.os  próprios  naclona-^s  na 
Ilha  das  Cobras,  orçados  em  250:000$  e  a 
fabricação  de  uma  porta-caixão  para  o  dique 
Guanabara,  orçada  em  80:800$C00. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  cm 
contrario. 

Sala  das  commissofSt  30  de  agosto  de  1895. 
*^Joao  Lopes y  presidente»—  F.  P,  Mayrinh, 
relator.— Zauro  Muller, —  Augusto  Severo, — 
Serzedello  Corrêa, — Paula  Guimarães,*^  AU" 
gusto  Montenegro» 


O  Sr.  P]:*esicle]it>o  —  Achando-se 
adoantada  a  hora,  designo  para  amanhã  a 
s?guinte  ordem  do  dia  : 

Votação  dos  seguintes  projectos : 

N.  103  A,  de  1895,  opiSando  no  sentido  de 
não  ser  approvada  a  emenda  ofTerecida  pelo 
S.  Menezes  Prado  ao  projecto  n.  103  deste 
auoo  (em  3^*  discussão)  sobre  o  pagamento  â 
Companhia  Lloyd  Brazileiro  (3«  discussão^; 

N.  59  A,  de  1895,  reorganisando  o  corpo  di- 
plomático da  Republica  e  dá  outras  provi- 
dencias, com  voto  em  separado  áo  Sr.  Au- 
gusto Montenegro  (2>  discussão) ; 

2«  discussão  do  projecto  n.  182,  de  1895,  an- 
torisando  o  governo  a  abrir, no  corrente  exer- 
cício, o  credito  supplementar  de  562:246$5I0 
a  varias  verbas  do  art.  2»  da  lei  n.  266  de 
24  de  dezembro  de  1894 ; 

Conlinuação  da  2»  discussão  do  projecto 
n.  96,  de  1895,  regulando  o   estado  de  sitio ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  39  A,  de  1895, 
determinando  as  condições  do  reacquisição 
dos  direitos  do  cidadão  brazileiro.  com  o  rolo 
em  separado  do  Sr.  Martins  Costa  Júnior ; 

1*  parte,  atô  2/2  horas  ou  antes  : 

2*  discussão  do  projecto  n.  179,  de  1895, 
autorisando  o  governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Fazenda  o  credito  supplementar  de 
4.000:700$  â  verba— Exercícios  fíndos— dalei 
n.  266  de  id4  de  dezembro  de  1894  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  181,  de  i885, 
autorisando  o  goveruí)  a  abrir  ao  Ministério 
da  Fazenda  o  credito  supplementar  de 
1. 700:000$ â  verbn— Reposições  e  restituições 
—do  orçamento  vigente,  para  restituição  dos 
direitos  de  expediente  cobrados  pelas  ai faD- 
degas  sobro  as  meraidorias  americanas  beoe- 
ílciadas  pelo  respectivo  convénio  ;  dar  Exe- 
cução ao  art.  9*»  alinea  3  da  mesma  lei  de  ar- 
ç  \mento,  e  attender  ás  reclamações  dos  Esta- 
dos até  o  fim  do  corrente  exercido  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  57,  de  1895, 
mantendo  em  sus  plenitude  os  direitos  confe- 
ridos aos  estados  pelo  art.  64  da  Constituição 
soijro  as  terras  devolutas  situadas  nos  seas 
respectivos  territórios,  e  dá  outras  provi- 
dencias ; 

2®  discussão  do  projecto  n.  10,  de  1893,  enu- 
merando os  bens  não  sujeitos  á  penhora; 

1*^  discussão  do  projecto  n.  106,  de  18^, 
tornando  extensivo  aos  guardas  de  policia 
e  aos  patrões  de  embarcações  dos  arsenaes  de 
maiinna  da  Republica  o  beneficio  de  que/fo- 
zam  os  guardas  de  policia  do  Arsenal  de  Ma- 
rinha da  Capital  Federal,  do  concorrer  para 
o  montepio  dos  empregados  públicos  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  140  A,  de  1895, 
autorisando  o  governo  a  confirmar  no  pri- 
meiro posto  do  exercito  todas  as  praças  coni- 
mlssionadas  nesse  posto  até  3  de  novembro 
de  1894  : 
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l»  discussão  do  projecto  n.  116,  de  1892, 
autorisautío  o  governo  a  contraditar  com  Jus- 
tin  &  Bandoira  a  construcção  de  uma  estrada 
íle  ferro  aérea  do  largo  de  S.  Francisco  de 
Paula  à  Sapopemba  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  219,  de  1893, 
autorisando  o  governo  a  innovar  o  contracto 
de  que  ô  cessionária  a  Companhia  Geral  de 
Melhoramentos,  no  Maranhão,  segundo  as 
bases  que  apresenta  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  101,  de  1895, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  reverter  á 
1"  classe  do  exercito  o  tenente  reformado  da 
arma  de  cavallaria  Oarlos  Augusto  Cogoy  ; 
Discussão  do  parocer  n.  52,  de  1895  jul- 
gando que  deve  ser  dirigida  ao  governo  a 
i-epreseutâção  de  varies  bancos  e  companhias 
com  sóie  neáta  capital,  que  reclamam  con- 
tra a  cobrança  do  imposto  sobre  dividendos 
na  razão  de  3  1/2  %  ; 

Discussão  única  do  parecer  u.  33,  de  1895, 
Ojjiuando  no  sentido  de  ser  approvada  a 
emenda  apresentada  pelo  Sr.  Galdino  Loreto, 
na  discussão  única  do  projecto  n .  99,  de  1894; 
3»  discussão  do  projecto  n.  15,  de  1895,  ado- 
ptando, com  a  emenda  que  offvirece,  o  pro- 
jecto n.  83,  de  1894,  que  autorisa  o  Poder 
Executivo  a  reorganisar  ò  serviço  de  immi- 
gração  ecolonisaçâo  da  União,  de  conformi- 
dade com  as  bases  que  apresenta  ;  e  opina 
pela  rejeição  do  substitutivo  apresentado  na 
3*  discussão  do  mesmo  projecto. 

Discussão  única  do  projecto  n.  231,  de 
1893,  elevando  a  100$  mensaes  a  pensão  de 
que  gosa  D.  Constância  Leopoldina  de  Albu- 
querque, viuva  do  capitão  Francisco  de  Paula 
Almeida  e  Albuquerque. 

Discussão  untca  do  projecto  n.  254,  de  1893, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  mandar  pa- 

far  a  D.  Eulália  da  Silveira  Niemeyer  e  suas 
uas  ti  Ih  as  solteiras,  viuva  e  filhas  do  fal  te- 
cido capitão  João  Conrado  Niemeyer,  da  data 
desta  lei  em  deante,  o  meio-soldo  e  pensão 
que  percebe  pela  tabeliã  actual ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  251,  de  1893, 
concedendo  a  pensão  do  100$  mensaes  repar- 
tidamente  em  favor  dos  filhos  menores  de 
D.  Isaura  Carolina  Amado  Caldas  e  do  falle- 
cido  1°  tenent3  da  armada  Henrique  Fiun- 
cisco  Cuidas ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  70  A,  de 
1893,  concedendo  á  viuva  do  Dr.  Josô  Firmino 
Vellez,  uma  pensão  annual  de  2:400$  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  110,  de  1894, 
elevando  de  60$  a  100$  mensaes  a  pensão  do 
alferes  honorário  António  Paes  de  Sá  Bar- 
reto; 

Discussão  única  do  projecto  n.  172,  de  1894, 
concedendo  a  pensão  de  100$  mensaes,  repar- 
tidamente,  a  Ursuliua  Cândida  do  Couto  e 
outra,  mãi  e  irmã  do  fallecido  cirurgião  na- 
val, Dr.  João  Pinto  do  Couto ; 


Discussão  única  do  projecto  n.  177,  de  1895, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
escripturario  da  Estrada  de  Ferro  de  Paulo 
Affonso,  Luiz  Fernandes  de  Araújo  Besouro 
Filho,  a  licença  de  12  mezes  com  ordenado 
para  tr«itar  de  sua  saúde ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  10,  de  1894, 
dispondo  que  sejam  entregues  pelo  governo 
aos  Estados  os  próprios  nacionaes  que  não 
são  necessários  para  o  serviço  da  União,  e  & 
Intendência  Municipal  do  Districto  Federal  os 
edifícios  que  menciona,  onde  se  executam  ser- 
viços municipaes  e  os  comprehendidos  no 
plano  de  melhoramentos  desta  capital. 

2*  parte,  ás  2  1/2  horas  ou  antes: 

Continuação  da  l'^  discussão  do  projecto 
n.  172,  de  1895,  estabelecendo  o  modo  por 
que  deve  ser  executado  o  accordo  de  que  trata 
o  art.  5*»  da  lei  n.  183  C,  de  23  de  setembro 
de  1893,  para  o  fim  de  realisar-se  a  transfe- 
rencia das  emissões  e  respectivos  lastros  dos 
bancos  de  emissões  regionaes  para  o  Banco  da 
RepublicA  do  Brazil  com  um  voto  em  sepa- 
rado dos  Srs.  Benedicto  Leite  e  Paula  Gui- 
marães e  outro  dos  Srs.  Alberto  Torres  e 
Augusto  Montenegro ; 

3' discussão  do  projecto  n.  35,  de  1895, 
autorisando  o  governo  a  rever  o  regulamento 
e  programma  de  estudos  do  Gymnasio  Na- 
cional (redacção  para  3*  discussão  do  projecto 
n.  205  A,  de  1894); 

1*  discussão  do  proj  icto  n.  135  A,  de  1895, 
creando  no  Supremo  Tribunal  Federal,  o 
serviço  tachygraphico,  e  dá  outras  provi- 
dencias ; 

2«  discussão  do  projecto  n.  75,  A,  de  1895, 
concedeu  lo  á  Irmandade  do  Santíssimo  Sa- 
cramento da  Candelária  três  loterias  de 
1.000:000$,  cada  uma,  em  beneficio  das  obras 
para  a  conclusão  do  templo  í 

1*  discussão  do  projecto  n.  93  A,  de  1895, 
autorisando  o  Poier  Executivo  a  mandar 
construir  um  ramal  do  prolongamento  d% 
Estrada  de  Ferro  da  Bahia,  de  Santo  António 
das  Queimadas,  ou  de  outro  ponto  mais  con- 
veniente, á  villa  do  Morro  do  Chapôo  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  97,  do  1895, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  transferir 
do  quadro  do  exercito  e  incluir  como  effectivo 
na  Brigada  Policial  da  Capital  Federal,  no 
posto  que  já  exerce  em  commissão,  o  major 
auxiliar  technico  do  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  alferes  do  exercito  Be- 
nevenuto  de  Souza  Magalhães  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  131,  de  1895, 
declarando  sem  effeito  a  resolução  do  Poder 
Executivo,  de  28  de  outubro  de  1891,  que  an- 
nullou  o  acto  equitativo  do  governo  pro- 
vifeorio  de  17  de  abril  do  1890,  e  cjnsidera 
com  o  curso  de  sua  arma  pelo  regula  .leuto  do 
1874  o  tenente  de  cavallaria  Zozino  Alves  d  a 
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Sala  das  cora  missões,  31  de  julho  de  1895.— 
Gabriel  Salgado,  presidente.— Ovírfio  Abrantes, 
relator.— iíníowto  de  Siqueira, —  Thomaz  Ca- 
vafcanti, —  Carlos  Jorge, 

N.   18Ô  -  1895 

Autorisa  o  governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Ma- 
rinha  o  credito  supplementar  de  830:800% 
à  verba —  Obras —  do  orçamenlo  em  vigor, 
para  a  const'UCção  de  um  quartel  para  o 
batalhão  de  infantaria  de  marinha,  os  re- 
paros in'tispcnsaoeis  em  diversos  próprios 
nacionaes  na  ilha  das  Cobras  e  a  fabricação 
de  unia  porta-caix  lo  para  o  dique  Guanabara 

Em  mensagem  de  26  f!o  corrente,  solicita  o 
Sr.  Presi  ieute  da  Republica  o  credito  de 
830:800$  para  occorrer  á  construcção  de  um 
quartel  do  corpo  de  infantaria  de  marinha, 
aos  reparos  e  concertos  dos  prédios  nacionaes, 
na  ilha  das  Cobras  e  fabricar-sc  uma  porta- 
caixão  para  o  dique  Guanabara.  Allega  a 
mensagem  que  por  occasião  da  revolta  de 
nma  parte  da  armada  nacional,  consideráveis 
foram  os  estragos  produzidos  pelos  projectis 
das  baterias  das  fort  «lezas  ra  Barra  e  Ni- 
theroy  na  Ilha  das  Cobras,  dando  logar  a 
destruição  do  quartel  do  batalhão  naval,  e  a 
enormes  damnos  nas  casas  de  moradia, 
quartel  dos  guardas  da  policia  e  officinas  de 
carpinteiro  e  de  velas,  que  não  podem  ser 
rep  irados  com  os  créditos  concedidos  ás  re- 
spectivas verias  no  orçamento  vigente. 

Tratando-se,  pois,  de  uma  despeza  tida 
como  necessária  pelo  Sr.  Presidente  da  Re- 
publica, a  commissão  de  orçamento  nada  tem 
a  oppor  e  por  isso  é  de  parecer  que  seja  ado- 
ptado o  seguinte  projecto  de  lei. 

O  Congresso  Nacional  resolve. 

Art .  1 .0  E'  o  governo  autorisado  a  abrir  ao 
ministério  da  Marinha  o  credito  de  830:800$ 
supplementar  à  verba  —  Obras  —  n .  20  do 
art.  4"  da  Lei  n.  266,  de  24  de  dezembro  de 
1895,  para  occorrer  á  construcção  de  um 
quartel  para  o  batalhão  de  infantaria  fie  ma- 
rinha, orçada  em  500:000$,  aos  reparos  indis- 
pensáveis a  diver.os  próprios  naciona-^s  na 
Ilha  das  Cobras,  orçados  em  250:000$  e  a 
fabricação  de  uma  porta-caixão  para  o  dique 
Guanabara,  orçada  em  80:800$C00. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commi&?ôfs,  30  de  agosto  de  1895. 
'■^João  Lopes y  presidente*—  F.  P,  Mayrink, 
relator. — Lauro  Muller, —  Augusto  Seveto,^" 
Serzedello  Corrêa, ^Paula  Guimarães,*^  Au* 
gusto  Montenegro. 


O  Sr.  Presidente  —  Acliando-se 
adoantada  a  hora,  designo  para  amanhã  a 
s?guinte  ordem  do  dia  : 

Votação  dos  seguintes  projectos : 

N.  103  A,  de  1895,  opifiando  no  sentido  de 
não  ser  approvada  a  emenda  offereckla  pelo 
S.  Menezes  Prado  ao  projecto  n.  103  d^te 
anuo  (em  3''  discussão)  sobre  o  pagamento  á 
Companhia  Lloyd  Brazileiro  (3»  discussão^; 

N.  59  A,  del895,  reorganisando  o  corpo  di- 
plomático da  Republica  e  dá  outras  provi- 
dencias, com  voto  em  separado  do  Sr.  Au- 
gusto Montenegro  (2*  discussão) ; 

2«  discussão  do  projecto  n.  182,  de  1896,  au- 
tor isando  o  governo  a  abrir, no  corrente  exer- 
cicio,  o  credito  supplementar  de  562:246$610 
a  varias  verbas  do  art.  2"»  da  lei  n.  266  de 
24  de  dezembro  de  1894 ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  96,  do  1895,  regulando  o   estado  de  sitio  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  39  A,  de  1895, 
determinando  as  condições  do  reacquisição 
dos  direitos  de  cidadão  brazileiro,  com  o  voto 
em  separado  do  Sr.  Martins  Costa  Júnior  ; 

!•  parte,  atô  2/2  horas  ou  antes  : 

2»  discussão  do  projecto  n.  179,  de  1895, 
autorisando  o  governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Fazenda  o  credito  supplementar  de 
4.000:700$  á  verbn— Exercícios  findos— da  lei 
n.  266  de  24  de  dezembro  de  1894  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  181,  de  18ífâ, 
autorisando  o  governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Fazenda  o  credito  supplementar  de 
1 .700:000$  á  verbn— Reposições  e  i-estituições 
—do  orçi^meiíto  vigente,  para  restituição  dos 
direitos  de  expediente  cobrados  pelas  alfan- 
degas sobro  rts  mercíulorias  americanas  bene- 
ficiadas pelo  respectivo  convénio  ;  dar  Exe- 
cução ao  art.  9**  alisea  3  da  mesma  lei  de  or- 
ç  \mento,  e  attender  ás  reclamações  dos  Esta- 
dos até  o  fim  do  corrente  exercício  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  57,  de  1895, 
mantendo  em  sus  plenitude  os  direitos  confe- 
ridos aos  estados  pelo  art,  64  da  Constitaição 
sobro  as  terras  devolutas  situadas  nos  aeos 
respectivos  territórios,  e  dá  outras  provi- 
dencias ; 

2<»  discussão  do  projecto  n.  10,  de  1893,  enu- 
merando os  bens  não  sujeitos  â  penhora ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  106,  de  18^, 
tornando  extensivo  aos  guardas  de  policia 
e  aos  patrões  de  embarcações  dos  arsenaes  de 
marinha  da  Republica  o  beneficio  de  que  go- 
zam os  guardas  de  policia  do  Arsenal  de  Ma- 
rinha da  Capital  Federal,  do  concorrer  para 
o  montepio  dos  empregados  públicos  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  140  A,  do  1895, 
autorisando  o  governo  a  confirmar  no  pri- 
meiro posto  do  exercito  todas  as  praças  com- 
missionadas  nesse  posto  até  3  de  novembro 
de  1894  ; 
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1*  discussão  do  projecto  n.  116,  de  1892, 
autorisanco  o  governo  a  contraíítar  com  Jus- 
tin  &  Bandoira  a  coiistrucção  de  uma  estrada 
fie  ferro  aérea  do  largo  de  S.  Francisco  de 
Paula  à  Sapopemba  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  219,  de  1893, 
autorisando  o  governo  a  innovar  o  contracto 
de  que  ô  cessionária  a  Companhia  Geral  de 
Melhoramentos,  no  Maranhão,  segundo  as 
bases  que  apresenta  ; 

1*  discuíísão  do  projecto  n.  101,  de  1895, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  reverter  à 
1»  classe  do  exercito  o  tenente  reformado  da 
arma  de  cavallaria  Carlos  Augusto  Cogoy  ; 
Discussão  do  parecer  n.  52,  de  1895  jul- 
gando que  deve  ser  dirigida  ao  governo  a 
representação  de  varies  bancos  e  companhias 
com  sole  neata  capital,  que  reclamam  con* 
tra  a  cobrança  do  imposto  sobre  dividendos 
na  razão  de  3  1/2  %  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  33,  de  1895, 
opiuando  nu  sentido  de  ser 
emenda  apresentada  pelo  Sr 
na  discussão  única  do  projecto  n.  99,  de  1894; 
3»  discussão  do  projecto  n.  15,  de  1895,  ado- 
ptando, com  a  emenda  que  offvírece,  o  pro- 
jecto n.  83,  de  1894,  que  autorisa  o  Poder 
Executivo  a  reorganisar  ò  serviço  de  immi- 
gração  ecolonisaçâo  da  União,  de  conformi- 
dade com  as  bases  que  apresenta ;  e  opina 
pela  rejeição  do  substitutivo  apresentado  na 
3"  discussão  do  mesmo  projecto. 

Discussão  única  do  projecto  n.  231,  de 
1893,  elevando  a  100$  mensaes  a  pensão  de 
que  gosa  D.  Constância  Leopoldina  de  Albu- 
querque, viuva  do  capitão  Francisco  de  Paula 
Almeida  e  Albuquerque. 

Discussão  única  do  projecto n.  254,  de  1893, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  mandar  pa- 

far  a  D.  Euhilia  da  Silveira  Niemeyer  e  suas 
uas  filhas  solteiras,  viuva  e  filhas  do  falle- 
cido  capitão  JcmLo  Conrado  Niemeyer,  da  data 
desta  lei  em  deante,  o  meio-soldo  e  pensão 
que  percebe  pela  tabeliã  actual ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  251,  de  1893, 
concedendo  a  pensão  de  100$  mensaes  repar- 
tidamente  em  favor  dos  filhos  menores  de 
D.  Isaura  Carolina  Amado  Caldas  e  do  falle- 
cido  1°  tenent3  da  armada  Henrique  Fran- 
cisco Caldas ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  70  A,  de 
1893,  concedendo â  viuva  doDr.  José  Firmino 
Vellez,  uma  pensão  annual  de  2:400$  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  110,  de  1894, 
elevando  de  60$  a  100$  mensaes  a  pensão  do 
alferes  honorário  António  Paes  de  Sá  Bar- 
reto; 

Discussão  única  do  projecto  n.  172,  de  1894, 
concedendo  a  pensão  de  100$  mens  \es,  repar- 
tidamente,  a  Ursuliua  Cândida  do  Couto  e 
outra,  mãi  e  irmã  do  ÍLillecido  cirurgião  na- 
val, Dr.  João  Pinto  do  Couto ; 


Discussão  única  do  projecto  n.  177,  de  1895, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
escripturario  da  Estrada  de  Ferro  de  Paulo 
A  Afonso,  Luiz  Fernandes  de  Araújo  Besouro 
Filho,  a  licença  de  12  mezes  com  ordenado 
para  tratar  de  sua  saúde ; 

l*  discussão  do  projecto  n.  10,  de  1894, 
dispondo  que  sejam  entregues  pelo  governo 
aos  Estados  os  próprios  nacionaes  que  não 
são  necessários  para  o  serviço  da  União,  e  h 
Intendência  Municipal  do  Districto  Federal  os 
edifícios  que  menciona,  onde  se  executam  ser- 
viços municipaes  e  os  comprehendidos  no 
plano  de  melhoramentos  desta  capital. 

2*  parte,  ás  2  1/2  horas  ou  antes: 

Continuação  da  l*  discussão  do  projecto 
u.  172,  de  1895,  estabelecendo  o  modo  por 
que  deve  ser  executado  o  accordo  de  que  trata 
o  art.  ò^  da  lei  n.  183  C,  de  23  de  setembro 
de  1893,  para  o  fim  de  realisar-se  a  transfe- 
rencia das  emissões  e  respectivos  lastros  dos 
bancos  de  emissões  regionaes  para  o  Banco  da 
Republica  do  Brazil  com  um  voto  em  sepa- 
rado dos  Srs.  Benedicto  Leite  e  Paula  Gui- 
marães e  outro  dos  Srs.  Alberto  Torres  e 
Augusto  Montenegro ; 

3' discussão  do  projecto  n.  35,  de  1895, 
autorisando  o  governo  a  rever  o  regulamento 
e  programma  de  estudos  do  Gymnasio  Na- 
cional (redacção  para  3*  discussão  do  projecto 
n.  205  A,  de  1894); 

l»  discussão  do  proj  icto  n.  135  A,  de  1895, 
creando  no  Supremo  Tribunal  Federal,  o 
serviço  tachygraphico,  e  dá  outras  provi- 
dencias ; 

2«  discussão  do  projecto  n.  75,  A,  de  1895, 
concedenloá  Irmandade  do  Santíssimo  Sa- 
cramento da  Candelária  três  loterias  de 
1.000:000$,  cada  uma,  em  beneficio  das  obras 
para  a  conclusão  do  templo  í 

1*  discussão  do  projecto  n.  93  A,  de  1895, 
autorisando  o  PoJov  Executivo  a  mandar 
construir  um  ramal  do  prolongamento  d(^ 
Estrada  de  Ferro  da  Bahia,  de  Santo  António 
das  Queimadas,  ou  de  outro  ponto  mais  con- 
veniente, á  villa  do  Morro  do  Chapôo  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  97,  de  1895, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  transferir 
do  quadro  do  exercito  e  incluir  como  effectivo 
na  Brigada  Policial  da  Capital  Federal,  no 
posto  que  já  exerce  em  commissão,  o  major 
auxiliar  technico  do  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  alferes  do  exercito  Be- 
nevenuto  de  Souza  Magalhães  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  131,  de  1895, 
declarando  sem  eíTeito  a  resolução  do  Poder 
Executivo,  de  23  de  outubro  de  1891,  que  an- 
nullou  o  acto  equitativo  do  governo  pro- 
vifeorio  de  17  de  abril  do  1890,  e  cjnsidera 
com  o  curso  de  sua  arma  pelo  regula  .leuto  do 
1874  o  tenente  de  cavallaria  Zozino  Alves  i\\ 
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Discussão  do  parecer  n.  52,  de  1895,  jul- 
gando que  deve  ser  dirigida  ao  governo  a 
representação  de  vários  bancos  e  companhias 
com  sede  nesta  capital,  que  reclamam  con- 
tra a  cobrança  do  imposto  sobre  dividendos 
na  razão  de  3  1/^Vo ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  33,  de  1805, 
opinando  no  sentido  de  ser  approvada  a 
emenda  apresentada  pelo  Sr.  Galdino  Loreto, 
na  discussão  única  do  projecto  n.  99,  de  1894 ; 

Discussão  única  do  projectou.  231,  de 
1893,  elevando  a  100$  mensaes  a  pensão  de 
que  gosa  D.  Constança  Leopoldina  de  Albu- 
querque, viuva  do  capitão  Franciscode  Pau- 
la Almeida  e  Albuquerque  ; 

Discussão  única  do  projecto  n .  254,  de  1893, 
aulorisando  o  Poder  Executivo  a  mandar  pa- 
gar a  D.  Eulália  da  Silveira  Niemeyer  e  suas 
duas  filhas  solteiras,  viuva  e  âlhas  do  falle- 
eido  capitão  João  Conrado  Niemeyer,  da  data 
desta  lei  em  doante,  o  meio  soldo  e  pensão 
que  percebe  pela  tabeliã  actual ; 

Discussão  única  do  projecto  n .  251,  de  1893, 
concedendo  a  pensão  de  100$  mensaes  repar- 
tidamente  em  favor  dos  filhos  menores  de  D. 
Isaura  Carolina  Amado  Caldas  e  do  fallecido 
1<*  tenente  da  armada  Henrique  Francisco 
Caldas  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  76,  de  1894, 
concedendo  á  viuva  do  Dr.  José  Firmino  Vel- 
lez,  uma  pensão  annual  de2:400$000; 

Discussão  única  do  projecto  n.  110,  de  1894, 
elevando  de  60$  a  100$  mensaes,  a  pensão  do 
alferes  honorário  António  Paes  de  Sà  Bar- 
reto ; 

Discussão  única  do  projecto  n .  172,  de  1894, 
concedendo  a  pensão  de  100$  mensaes,  repar- 
tidamente,  a  Ursulína  Cândida  do  Couto  e 
outra,  mai  e  irmã  do  fallecido  cirurgião  na- 
val, Dr.  João  Pinto  do  Couto  ; 

1"  discussão  do  projecto  n.  10,  de  1894, 
dispondo  que  sejam  entregues  pelo  governo 
aos  Estados  o»  próprios  nacionaes  que  não  são 
necessários  para  o  serviço  da  União,  e  á  In- 
tendência Municipal  do  Districto  Federal  os 
edifícios  que  menciona,  onde  se  executam 
serviços  municipaes  e  os  comprehendidos  no 
plano  de  melhoramentos  desta  capital . 

2«  parte,  ató  ás  2  1/2  horas  ou  antes: 

2«  discussão  do  prqjecto  n.  176,  de  1895| 
autorisando  o  governo  a  abrir  ao  Ministé- 
rio da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
3,000:000$  para  occorrer  ás  despezas  de  res- 
tauração das  nossas  fortalezas  no  actual  e 
futuro  exercícios; 

Discussão  única  do  parecer  n.  103  A,  de 
1895,  opinando  no  sentido  de  não  ser  appro- 
vada a  emenda  offerecida  pelo  Sr.  Menezes 
Prado  ao  projecto  n.  103  deste  anno  (  em 
3"  discussão)  sobre  o  pagamento  à  Compa- 
nhia Lloyd  Brazileiro ; 


1*  discussão  do  projecto  n.  172,  da  1895 
estabelecendo  o  modo  por  que  deve  ser  exe- 
cutado o  accordo  de  que  trata  o  art.  5^  da 
lei  n.  183  C,  de  23  de  setembro  de  1893,  para 
o  fim  de  reallsar-se  a  transferencia  das  emis- 
sões e  respectivos  lastros  dos  bancos  de  emis- 
sões regionaes  para  o  Banco  da  Republica 
do  Brazil  com  um  voto  em  separado  dos 
Sps.  Benedicto  Leite  e  Paula  Guimarães  e 
outro  dos  Srs.  Alberto  Torres  e  Augusto  Moo- 
tenegro ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  135  A,  de  1895, 
creando  no  Supremo  Tribunal  Federal,  o 
serviço  tachygraphico,  e  dá  outras  provi- 
dencias; 

2*  discussão  do  projecto  n.  75  A,  de  1895, 
concedendo  á  Irmandade  do  Santíssimo  Sa- 
cramento da  Candelária  três  lotarias  de 
1.000:000$,  cada  uma,  em  beneficio  das  obras 
para  conclusão  do  templo ; 

3''  discussão  do  projecto  n.  35,  de  1895, 
autorisando  o  governo  a  rever  o  regulamento 
e  pro<?ramma  de  estudos  do  Gymnasio  Na- 
cional (redacção  para  3*  discussão  do  projecto 
n.  205  A,  de  1894) ; 

l^  discussão  do  projecto  n.  93  A,  de  1895, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  mandar 
construir  um  ramal  do  prolongamento  da 
Estrada  de  Ferro  da  Bahia,  de  Santo  Antó- 
nio das  Queimadas,  ou  de  outro  ponto  mais 
conveniente,  à  villa  do  Morro  do  Chapéo; 

1»  discussão  do  projectou.  97,  de  1895,  au- 
torisando o  Poder  Executivo  a  transferir  do 
quadro  do  exercito  e  incluir  como  efTectivo 
na  Brigada  Polici.il  da  Capital  Federal,  no 
posto  que  jà  exerce  em  commissao,  o  major 
auxiliar  technico  do  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  e  alferes  do  exercito  Be- 
nevenuto  de  Souza  Magalhães ; 

1"  discussão  do  projecto  n.  131,  de  1895. 
declarando  sem  efleito  a  resolução  do  Poder 
Executivo,  de  28  de  outubro  de  1891,  que 
annullou  o  acto  equitativo  do  Governo  Pro- 
visório de  17  de  abril  de  1890,  e  considera 
com  o  curso  de  sua  arma  pelo  regulamente  de 
1874  o  tenente  de  cavallaria  Zozimo  Alves  da 
Silveira  e  com  elle  todos  os  offlciaes  e  praças 
que  se  acharem  em  suas  condições; 

Discussão  única  do  projecto  n.  123  A,  de 
1895,  autorisando  o  Poder  Executivo  a  apo- 
sentar,  no  logar  que  actualmente  exerce  e 
com  todos  os  vencimentos,  o  coronel  Pedro 
Paulino  da  Fonseca ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  139,  de  1895, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
engenheiro  civil  José  Dias  Delgado  de  Carra- 
Iho  Júnior,  lente  do  Externato  do  Gymoasio 
Nacional  e  professor  do  collegio  militar,  um 
anno  de  licença,  com  ordenado,  para  tratar 
de  sua  saúde ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  122,  de  1893, 
concedendo  a  D.  Olympia  Carolina  da  Silva 
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Barata,  viuva  do  deseinbargador  Joaquim 
António  da  Silva  Barata,  uma  pensão  mensal 
de  I00$000 ; 

Discussão  unlca  do  projecto  d.  279,  de  1895, 
mandando  que  coatiouem  a  ser  pagos  a 
D.  Mathilde  de  Accioly  Lina,  desde  1  de  julho 
de  1892  o  montepio  e  melo  soldo  de  seu  íalle- 
cido  filho  o  alferes  Sebastião  Carlos  de 
Accioly  Lins ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  260,  de  1893, 
concedendo  a  D.  Marflza  Rodrigues  Cabral, 
íllha  do  capitão  Josô  Carlos  Cabral,  morto  na 
guerra  contra  o  Paraguay,  uma  pensão  an- 
nual  de  848$,  independente  do  meio  soldo  que 
percebe ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  201,  de  1894, 
declarando  extincta  a  divida  em  que  lloou 
para  com  a  Fazenda  Nacional  o  fallecido  co- 
ronel do  exercito  Wencesláo  Freire  de  Car- 
valho. 

Levanta-se  a  sessão  às  5  horas  e  20  mi- 
nutos. 


86*  SESSÃO  DE  30  EM  AGOSTO   DE  1895 

Presidência  dos  Srs,  Arthur  Rios  {í^  vice- 
presidente^  Thomaz  Delfino  (7»  secretario)^ 
Arthur  Rios  (i°  vice-pí-esidente)  e  Alencar 
Guimarães  (4^  secretario) 

Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada  à  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Tavares  de 
Lyra,  Alencar  Guimarães,  Sá  Peixoto,  Lima 
Bacury,  Ffleto  Pires,  Augusto  Montenegro, 
Carlos  de  Novaes,  Viveiros,  Gustavo  Veras, 
Eduardo  de  Berredo,  Christino  Cruz,  Gonçalo 
de  Lagos,  Torres  Portugal,  João  Lopes,  Fran- 
cisco Benévolo,  José  Beviláqua,  Francisco 
Gurgel,  Junqueira  Ayres,  Cunha  Lima,  Silva 
Mariz,  Chateaubriand,  Tolentino  de  Carva- 
lho, Miguel  Pernambuco,  Gonçalves  Maia, 
Rocha  Cavalcanti,  Olympio  de  Campos,  Me- 
nezes Prado,  Geminiano  Brazil,  Gouveia 
Lima,  Santos  Pereira,  Augusto  de  Freitas, 
Francisco  Sodré,  Manoel  Caetano,  Aristides 
de  Queiroz,  Rodrigues  Lima,  Tolentino  dos 
Santos,  Paranhos  Montenegro,  Torquato  Mo- 
reira, Serzedello  Corrêa,  Américo  de  Mattos, 
Nilo  Pecanha,  Júlio  Santos,  João  Luiz,  Carva- 
valho  Mourão,  Vaz  de  Mello, Monteiro  de  Bar- 
ros, João  Penido,  Ferraz  Júnior,  Fortes  Jun- 
queira,Alvaro  Botelho,  Lamounier  Godofredo, 
Ribeiro  de  Almeida,  Theotonio  de  Magalhães, 
Simão  da  Cunha,  Olegário  Maciel,  Paraíso 
Cavalcanti,  Lindolpho  Caetano,  Carlos  das 
Chagas,  Lamartine,  Costa  Machado,  Alfredo 
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Ellis,  Paulo  Queiroz,  Bueno  de  Andrade,  Her- 
culano de  Freitas,  Paulino  Carlos,  Francisco 
Glicerio,  Hermenegildo  de  Moraes,  Alves  de 
Castro,  Ovídio  Abrantes,  Urbano  de  Gouvia, 
Xavier  do  Valle,  Mariano  Ramos,  Brazilio  da 
Luz,  Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino,  Mar- 
çal Escobar,  Apparicio  Mariense,  Aureliano 
Barbeia  e  Vespaslanode  Albuquerque. 

Abre-se  a  sessão. 

E*  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
da  sessão  antecedente. 

O  Sr.  ^  Secretario  procede  à  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Requerimentos  : 

Da  Companhia  de  Estradas  de  Ferro  do 
Norte  do  Brazil,  solicitando  que  por  equidade 
lhe  sejam  considerados  nos  orçamentos  que 
serviram  de  ^se  ao  computo  das  garantias 
de  juros,  o  preço  verdadeiro  e  coacto  das 
matérias  que  tiver  de  Importar  do  estran- 
geiro.—A  Commlssão  de  Orçamento. 

De  Cândida  Coelho  de  Moura  e  outra,  pe- 
dindo uma  pensão.— A'  Commlssão  de  Pen- 
sões e  Contas. 

De  João  Luiz  Vogel  e  outro,  1«  e  E«  oom- 
mandantes  da  companhia  de  guardas  da  al- 
fandega, pedindo  que  as  suas  nomeações 
sejam  Mias  por  decreto.— A'  Commlssão  de 
Constituição,  Legislação  e  Justiça. 

Continua  a  discussão  do  requerimento  do 
Sr.  Frederico  Borges. 

O  Bx*.  Px^esidente^-Tem  a  palavra 
o  Sr.  Gonçalves  Mala. 

O  Sr.  Gonçalves  Maia  (Este  dis- 
curso deixa  de  ser  publicado,  tendo  sido  entre» 
gue  em  tempo  ao   orador,) 

Fica  a  discussão  adiada   pela  hora. 

O  Sx*.  Fi-ança;  Oa/Z-vallio  (pela 
ordem)  Sr.  presidente,  a  bem  da  discussão  de 
assumpto  tao  grave  que  fere  a  civillsação 
desta  grande  Capital,  qual  o  das  ameaças  e  In- 
jurias, abusos  e  desacatos  de  ^ue  tem  sido 
vlctlmas  representantes  da  Nação  e  membros 
do  Supremo  Tribunal  Federal,  deve  entender 
V.  Ex.  que  é  conveniente  alongar  este  debate, 
prorogando  a  hora. 

O  Sr.  Presidente —a  hora  esta  esgotada 
e  jã  íbi  dada  a  ordem  do  dia. 

O  Sr.  França  Carvalho  —  Então  vou  re- 
querer urgência. 
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O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Começaram 
a  desenrolar-se  os  acontecimentos  da  politica 
local  do  Rio  Grande  do  Sul. 

O  governo  alli  estabelecido  por  occasi&o  da 
politica  de  ^3  de  novembro  sentia-se  enfra- 
quecido e  o  representante  deste  governo, 
junto  do  Presidente  da  Republica,  o  Dr, 
Antão  de  Faria  um  dos  espirites  mais 
cultos  do  Rio  Grande,  um  dos  caracteres 
mais  honestos  que  tenho  conhecido,  um  dos 
brazileiros  que  nos  teem  illustrado  o  goverao, 
tendo  illustrado  este  Parlamento,viera  ao  seio 
do  governo  pedir  providencias  sobre  a  situação 
do  Rio  Grande,  que  elle  via  inspiradora  de- 
cuidados  e  cheia  de  difflculdades  para  a  po- 
litica de  que  S.  Ex.  era  representante  junto 
do  governo  da  União. 

Nesta  occasião,  S.  presidente,  conhecendo 
bem  a  historia  politica  do  Rio  Grande  do  Sul 
e  tendo  acompanhado  a  marcha  evolutiva  do 
partido  repuolicano  deste  Estado,  sabendo 
que  elle  se  havia  scindido  em  dous  grupos 

O  Sr.  Francisco  Albncastro  —  Não  havia 
dous  grupos. 

O  Sr. Serzedello  Corrêa.— Havia.  Um  era 
grande  si  quizer  e  o  outro  era  pequeno;  mas 
havia  dous  grupos,  havia  uma  dissidência. 
{Apartes  ) 

Esta  dissidência  si  não  era  importante  pelo 
numero,  era-o  pela  importância  das  pessoa<« 
com  que  contava  nesta  Gamara,  com  que 
contava  nos  conselhos  do  governo,  e  pelo 
prestigio  dos  que  a  constituiam.  isto  é  his- 
toria de  hontem. 

O  Sr.  Francisco  Alencastro  d&  um  aparte. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  — Havia,  Sr. 
presidente,  scindido  o  partido  republicano, 
permanecendo  o  grosso  deste  partido  em 
torno  do  Sr.  Júlio  de  Castilhos,  e  o  restante 
aggremiado  em  torno  dos  Drs.  Antão  de  Fa- 
ria, Barros  Cassal,Demetrio  Ribeiro  e  outros. 
Este  grupo  havia  se  reunido  no  Rio  Grande 
do  Sul  a  grande  massa  do  partido  liberal, 
sinão  a  quasi  todo  o  partido. 

Um  Sr.    Deputado- Não   é  assim;   este 

Sonto  precisa  de  rectificação.  A  grande  massa 
o  partido  liberal  não  estava  nem  continua 
a  estar  ao  lado  dos  Drs.  Barros  Cassai,  Antão 
de  Faria  e  Demétrio  Ribeiro ;  a  grande  massa 
uniu-se  ao  partido  republicano. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Perdoe,  estou 
dizendo  que  a  grande  massa  do  partido  li- 
beral aggremiou-se  em  torno  do  partido  re- 
publicano que  subiu  ao  governo,  e  digo  a 
verdade,  porque  é  esse  partido  que  ha  dous 
annos  lucta  no  Rio  Grande  do  Sul,  o  que 
mostra  a  sua  força.  (Trocam-^se  muitos 
apartes,) 

Mas,  Sr.  presidente,  era  esta  a  situação, 
quando  uma  questão  de  predomínio  de  chefia 


trouxe  como  consequência  (e  acredito  que 
foram  questões  de  chefia  ainda  mais  do  que 
divergência  sobre  a  Constituição), trouxe  oomo 
resultado  a  separação  do  elemento  liberal  que 
apoiava  este  grupo  republicano,que  fiooa  ^itSo 
isolado,  sem  ter  na  occasião  pessoal  para  a 
nomeação  r^as  autoridades  poficiaes  no  Rio 
Grande  do  Sul,  em  quanto  o  «<ro8SO  das  forçu 
republicanas,  uma  parte  desde  o  golpe  de 
Estado,  outra  parte  a  proporção  que  erros  e 
desgostos  a  foram  afastando  do  goremo,  per- 
manecia cohesa  e  unida  em  torno  do  Dr.  JoMo 
de  Castilhos. 

O  Sr.  Francisco  Albncastro  —  Em  uma 
única  localidade  não  podiam  nomear  autori- 
ridades. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  — Era  esta  a  si- 
tuação prevista  por  mim  e  que  fazia  oom 
que  o  Ministro  da  Agricultura  de  então,  vi- 
esse  ao  seio  do  governo  solicitar  proTídencias 
a  respeito. 

Nessa  occasião  disse  eu  ao  meu  illnstre 
collega.  Ministro  da  Agricultura,  a  seguinte 
phrase:  ou  o  grupo  republicano  que  V.  Ex. 
representa  se  mantém  no  Estaao  do  Rio 
Grande  do  Sul  unido  ao  elemento  coíki  que 
subiu  ao  poder,  e  governa  o  Estado  impri- 
mindo a  esse  elemento  a  orientação  republi^ 
cana  que  V.Ex.  tem,  ou  VV.  EExs.  não  teem 
outro  remédio  para  governar  o  Estado,  sinio 
unirem-se  francamente  ao  grupo  do  Sr.  Júlio 
de  Castilhos. 

S.  Ex.  me  observou  nessa  occasião,  que  eu 
não  conhecia  a  politica  do  Rio  Grande  do  Sol 
e  que  pouco  a  pouco  o  elemento  liberal  es- 
tava sendo  assimilado  por  SS.  EBx.,  abando- 
nando o  Dr.  Gaspar  Martins,  centro  da  diver- 
gência de  Bagé. 

Entretanto,  os  factos  se  encarregaram  de 
demonstrar  que  tinha  razão,  e  dias  depois  se 
tornava  impossível  o  governo  republicano  do 
grupo  do  Dr.  Antão  no  Rio  Grande  do  Sul,  e 
o  governo  ia  parar  exclusivamente  às  mãos 
do  antigo  elemento  liberal,  sem  um  só  repu- 
blicano À  frente  deste  elemento. 

Foi  este  facto  previsto  pelo  marechal  Flo- 
riano  Peixoto,  visto  por  elle  com  certa  agu- 
deza e  certa  previsão  do  futuro,  que  fez  coa 
que  elle  começasse,  desde  então,  a  prestai 
apoio,  embora  indirecto,  ao  elemento  repu- 
blicano, que  afinal  de  contas  veiu  ao  poder 
com  a  reposição  do  Sr.  Júlio  de  Castilhos. 

Os  factos  passaram-se,  Sr.  presidente,  oomo 
estou  narrando. 

O  desenlace  da  questão  foi  a  revolução  do 
Rio  Grande  do  Sul.  O  elemento  que  cabia  do 
poder  e  que  constituía  inquestionavelmente 
um  agrupamento  fortíssimo  dentro  do  Estado, 
porque  V.  Ex.  e  a  Camará  sabem  que  o  ele- 
mento liberal  tinha  no  Rio  Grande  do  Sal 
uma   força  muito  maior  que  em  todos  os 
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oiitroe  Estados  da  União,  V.  Ex.  sabe  que  o 
partido  liberal  havia,  durante  muitos  aunos^ 
talvez  mesmo  mais  de  30,  gfovernado  aquelle 
Kstado,  quer  estivesse  o  partido  liberal  no 
poder,  quer  o  conservador,  começou  a 
retirar-se  para  as  fronteiras,  e  prepara- 
ram-se  os  prodomos  da  invasão  que  deu  em 
resultado  a  revolução  do  Rio  (írande  do  Sul. 
Por  essa  occasião  já  eram  fortes  os  laços  da 
união  do  fírupo  ào  Dr.  Júlio  de  Castilhos  com 
o  marechal  Floriano,  emquanto  também  de 
seu  lado  o  ^irupo  do  Drs.  Demétrio,  Antão, 
que  no  poder  não  se  pôde  manter  unido  ao 
grupo  liDefal,agorana/evolução,  estreitavam 
as  mãos  e  iam  juntos  pleitear  pelas  armas  a 
mesma  causa.  Pez-se  a  invasão  ainda  com 
caracter  local,  quando  a  f^errota  de  um  reíçi- 
mento  de  caTallaria  do  exercito  em  D.  Pe- 
drito  instigou  o  espirito  militar  de  chefe  do 
governo  a  obter  a  reparação  desta  derrota 
pelo  emprego  da  força  federal,  contra  os  re- 
beldes, contra  os  revolucionários. 

O  Sr.  Francisco  Alencastro  —  Muito  bem, 
V.  Kx.  está  descrevendo  perfeitamente  a 
questão. 

O  Sr.  Sbrzedello  Corrêa  —  Discutiu-se 
no  seio  do  governo  a  questão  (ia  intervençno, 
e  o  governo  entendeu  que,  não  conhecendo 
quaes  eram  os  intuitos  da  revolução  rio- 
grandense,  porque  não  haviam  publicado 
manifesto  algum  que  explicasse  quaes  os  mo- 
tivos que  lançavam  tantos  cidadãos  no  ca- 
minho da  revolta,  devia  prestar  ao  governo 
do  Rio  Grande  do  Sul  o  apoio  das  forças  fe- 
deraes  para  manter  a  autonomia  do  Estado  e 
a  sua  autoridade,  que  havia  sido  reconhe- 
cida legal  pelo  chefe  do  governo  federal. 

A  lucta,  porém,  proseguiu  Sr.  presidente, 
a  lucta  tomou-se  encnrnecida  e  como  conse- 
quência o  credito  publico  abateu-se,  a  nossa 
moeda  desvalorisou-ee  m«i8,  o  Thesouro,  ex- 
hausto,  exigia  despezas  extraordinárias,  e 
começou-se  a  levantar  por  este  motivo,  e 
tantos  outros  que  não  vem  a  pello  absoluta- 
mente estar  rememorando,  uma  campanha  de 
de  reacção  a  íavor  a  revolta  do  Rio  Grande 
Sul,  pedindo-se  a  interv^ção  do  governo  fe- 
.    deraf  no  intuito  da  pacificação. 

Foi  deante  desta  campanha,  que  o  almi- 
rante Mello  levou  em  uma  conferencia  memo- 
rável a  questão  Ha  pacificação  ao  seio  do  go- 
verno. 

Recordo-me,  Sr  presidente,  perfeitamente 
bem  até  das  palavras  textuaes  pronuncia-las 
pelo  almirante,  e  pronunciadiís  pelo  marechal, 
vice-presidente  da  Republica. 

O  almirante  levantara  h  questão  da  pacifi- 
cação e  a  ( stabeleceu  em  termos  precisos  e  po- 
sitivos fazendo  vêr  a  necessidade  desta  medi- 
da, desta  providencia  para  attender  ás  gran- 
des difiSculdades  que  ja  assoberbavam  o  The- 
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souro,  e  ir  ao  encontro  dos  reclamos  da 
opinião  publica,  que  pedia  a  intervenção  do 
governo  no  sentido  da  união  da  familia  bra- 
zileira.  estabelecendo  a  paz  no  Rio  Grande  do 
Sul,  paz  que  se  dizia  perturbada  pelo  apoio 
que  ao  governo  do  Estado  dava  o  governo  da 
União. 

O  marechal,  com  a  calma  que  lhe  era  pro- 
verbial, tendo-se,  levantado  antes  de  fazer 
suas  observações,  para  tomar  um  costumado 
copo  de  agua,  sentou -se  e  declarou  que  a  sua 
maior  preoccupação  era  a  paz,  que  elle 
também  queria  a  pacificação,  mas  a  queria 
sem  quebra  de  dignidade  para  o  íroverno, 
{apoiados)^  sem  quebra  do  prestigio  para  a 
autoridade,  (apoiados),  sem  dfeshonra  para  a 
autoridade  que  nós  governo  representava^ 
mos. 

Foi  nesta  occasião,  Sr.  presidente,  que  in- 
tervim no  debate,  declarando  ao  marechal 
que  o  almirante  Mello  não  havia  posto  a 
questão  em  seus  devidos  termos,  ou  o  mare- 
chal não  havia  entendido  as  observações  do 
almirante. 

Que  o  mesmo  almirante  Mello,  nem  eu, 
nem  qual'iuer  membro  do  governo,  como  o 
vice-presidente  da  Republica,  não  queriamos 
a  pacificação  com  quebra  de  dignidade  que 
representava  o  Poder  Publico;  mas  o  que  era 
preciso,  era  ir  ao  encontro  dos  reclamos  da 
opinião,  era  desfazer  a  campanha  que  se  ha- 
via levantado  contra  nós,  de  que  era  o  go- 
verno que  mantinha  a  lucta  no  Sul,  de  que 
era  o  governo  que  queria  perpetuala,  pelo 
extermínio  dos  rebeldes. 

Esta  era  a  questão:  governo  de  opinião 
precisávamos  attender  a  corrente  que  se  avo- 
lumara contra  nós  desviando-a. 

Propuz  poiso  seguinte  alvitre:  disse  que  o 
marechal  não  podia  absolutamente  ter  receio 
de  se  dirigir  ao  general  Jóca  Tavares,  porque 
elle  era  um  velho  servi-lor  que  vinha  dos 
campos  do  Paraguay  onde  havia  combatido 
com  S.  Ex.  contra  os  inimigos  de  nossa  Pá- 
tria, que  era  um  general  coberto  de  glorias, 
e  mais  do  que  isto,  ei*a  republicano  antes  de 
S.  Ex.  o  ter  sido. 

O  general  Tavares  não  era,  portanto  um 
suspeito  ao  governo  republicano. 

Eu  fazia  nesta  occasião,  abro  aqui  incidente 
para  mostrar  qual  era  o  espirito  do  governo 
naquella  época,  eu  fazia  nessa  occasião  ques- 
tão junto  de  S.  Ex.  para  unificação  do  com- 
mando  das  forças  do  Rio  Grande  do  Sul  nas 
mãos  de  um  só  general,  porque  via  a  necessi- 
dade de  dar-se  ás  forças  do  Rio  Grande  do 
Sul  um  general  em  chefe,  dirigindo  todas  as 
operações  para  que  se  imprimisse  uma  deter- 
minada orientação  á  campanha,  e  se  pudesse 
crear  aos  rebeldes  todas  as  difficulda|^e,  no 
intuito  de  conseguir  o  mais  cedo  possivel  a 
victoria  e  o  restabelecimento  da  paz. 
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E  V.  Ex.  com  prebende  que  ninguém  estava 
roais  interessado  no  governo  nesta  pacificação, 
do  que  eu,  porque  occupava  a  pasta  da  fazenda, 
e  todos  os  factos,  todas  as  derrotas,  todas  as 
luctas  iam  reílectir-se  sobre  a  finanças  publi- 
cas. 

Não  havia  dia  em  que  não  tivesse  neces- 
sidade de  passar  para  a  Europa  telegram- 
mas  desmentindo  Wtos  alarmantes  que 
se  propalavam,  de  Cidades  tomadas,  exercito 
derrotado,  villas  inteiras  completamente  des- 
truídas, etc. 

De  modo  que  constantemente  estava  na 
obrigação,  para  salvar  o  credito  publico,  de 
passar  telegrammas  desmentindo  as  noticias 
as  mais  desoladoras  que  daqui  se  transmittiaro 
para  o  estrangeiro. 

Não  estou  dizenio  nada  que  os  documentos 
não  possam  provar,  pois  os  telegrammas  con- 
stam da  imprensa  européa. 

Portanto,  dizia  eu  ao  marechal  Floriano 
Peixoto  :  «  V.  Ex.  conhece  a  grande  campa- 
nha que  se  move  contra  o  governo  ;  sabe  que 
se  acha  abalado  o  credito  publico  aqui  e  no 
estrangeiro  ;  percebe  que  ha  uma  grande 
corrente  de  opinião  contra  o  governo,  a  qual 
explora  esta  situação,  dizendo  que  somos 
nós   c[ue    mantemos   a  lucta  no   sul.» 

Esta  prestes  a  abrir-se  o  Parlamento  ;  nes- 
tas condições,  o  governo  deve  aproveitar  a 
opportunidade  para  dar  uma  demonstrarão 
publica  ao  paiz  de  que  é  int^^-ressado  na  paz, 
e  de  que  si  ella  não  está  feita  ainda  é  porque 
não  podia  ser  feita  com  quebra  da  autoridade, 
pois  é  certo  que  a  honra  do  exercito  da 
União  e  a  honra  do  próprio  governo  já 
estão  empenhados  na  lucta  O  general 
Moura  vae  ao  Rio  Grande  do  Sul ;  V. 
Ex.  lembrou  na  conferencia  passada  o 
nome  do  Ministro  da  Guerra  para  ir  dar  a 
unidade  de  com  mando  ás  forças  no  Rio  Gran- 
de do  Sul ;  po  s  bem,  antes  de  V.  Ex.  empe- 
nhar o  grosso  das  forças  federaes  na  guerra, 
antes  de  empenhar  o  Thesouro  Publico  em 
uma  lucta  que  não  se  sabe  quando  ha  de  ter- 
minar, V.  Ex.  dê  também  demonstração  pe- 
rante o  paiz  de  que  si  esta  lucta  vae  conti- 
nuar, ella  vae  continuar  porque  os  rebeldes 
assim  o  querem,  porque  elles  querem  impor 
condições  que  sejam  humilhantes  ao  I^oder 
Publico. 

O  general  Moura  que  se  dirija  ao  general 
Tavares,  que  tenha  um  encontro  com  elle, 
porque  não  acho  nisso  dezar  algum,  pois  en- 
tendo que  para  todos  os  homens  de  honra, 
por  mai^*  adversários  que  sejam,  por  mais 
intran>igentes,  intolerantes  e  inimigos  que 
sejam,  ha  sempre  um  terreno  em  que  se  po- 
dem apertar  as  mãos,  que  é  o  terreno  do 
brio  e  da  própria  honra . 

O  general  Moura  deverá  dirigirse  ao  ge- 
neral Tavares  e  perguntar-llio  porque  é  que 


elle,  no  ultimo  quartel  da  vida,  depois  de 
tantos  serviços  á  sua  Pátria,  depois  de  cch 
roado  de  tantos  louros,  tendo  vindo  da  guer- 
ra do  Paraguay,  glorificado  pela  Pátria  e 
encanecido  pelos  serviços,  abandonava  a  sua 
família  e  se  achava  na  fL*onteira  estrangeira 
á  frente  de  forças  que  invadiram  o  território 
do  seu  Estado,  talando  os  campos,  destruindo 
os  povoados,  saqueando  as  estancia^,  ensan- 
guentando as  bellas  caropií.as  rio-gran- 
densos. 

Si  fazia  isto  para  obter  garantias  de  Uber- 
dade e  de  propriedade  para  os  seus  concida- 
dãos, o  governo  da  União  tomava  o  compro- 
misso de  fazer  respeitar  essas  garantias;  mas 
que,  si  o  general  Tavares  queria  depor  a  aa- 
toriJade  do  governo  do  Estado,  se  queria  de- 
por a  autoridade  do  Presidente  da  Republica, 
si  queria  impor  pelas  armas  a  mudança  da 
Constituição  para  o  parlamentarismo,  em 
nossa  Pátria,  que  o  governo  lhe  declarava 
quo  acceitava  a  lucta,que  enpenharia  tO''oo  * 
exercito  da  União  contra  o^  rebeldes,  com  a 
consciência  de  quem  cumpria  o  seu  dever 
trazendo  ao  Parlamento  as  declarações  íeitas 
ao  general  Tavares,  as  respostas  que  obti- 
vesse para  que  o  Congresso  conhecesse  úos 
factos  6  approvassea  sua  conducta. 

Estas  observações  foram  aceeitas pelo  Chefe 
do  governo,  e  ficou  combinado  que  estas  io- 
strucções  seriam  dadas  ao  general  Moura  no 
intuito  des9  tentar  a  pacificação  vindo  depois 
o  governo  da  União  acolher-se  ao  Parlamento 
pai*a  pedir  a  approvaçáo  de  sua  conducta.de 
seu  procedimento,  quer  cm  ura  caso  quer 
em  outro. 

Ve,  portanto,  V.  Ex.  Sr.  presidente,  que  a 
idéa  de  tratar  com  os  revolucionários  não 
era  uma  idéa  quo  o  governo  do  marechal 
Floriano  tivesse  achado  indigna  de  si. 

A  idéa  de  tentar  a  pacificação  fora  mesmo 
acceita  p^lo  marechal  qne  na  conferencia  se- 
guinte ilcâra  de  nos  dar  conhecimento  do 
occorrido. 

Não  conheço  os  factos  que  se  seguiram  a 
a  essa  conferencia,  porque  ella  seguiu  jus- 
tamente á  conferencia  em  que  eu  mandei 
o  meu  pedido  de  iemissãn. 

Sei,  porém  que  tempos  depois  de  haver  eu 
deixado  o  governo  um  emissário  da  mais  inti- 
ma confiança  e  senador  da  Republica  era  enfi- 
ado ao  Rio  Grande  do  Sul  com  poleres  de  tra- 
tar das  condições  de  pacificação  junto  do  ge- 
neral Tavares. 

Si  isto  é  af^sim,  eu  pergunto  aos  ami- 
gos mais  dedícíidos  do  governo  transacto, 
aos  que  mais  intransigentes  se  teem  mos- 
trado nestes  dias,  porque  razão  combatem 
a  pacificação  ?  Porque  estes  descontentamen- 
tos ediss2nçõ  s? 
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Realmente  nesta  Camará  não  ha  quem 
combata  a  pacificação  ;  mas  é  facto  reconhe- 
cido que  ha  um  grupo  (não  nesta  Camará, 
porque  faço  justiça  aos  sentimentos  patrió- 
ticos de  todos  os  meus  collegas)  de  parti - 
<l<arios  exaltados,  que  entendem  que  a  pa- 
cificação não  se  fez  correctamente  e,  que  por 
isso  se  teem  manifestado  descontentes. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— Depois  da  publicação 
dos  documentos  e  do  protocollo  do  presidente 
da  Republica  não  ha  um  só  brazileiro  que 
condemne  a  acção  do  governo  na  paciÃcação. 

O  Sr.  Medeiros  e  ALBUQUERQUE^Mostra- 
se  que  houve  uma  incorrecção  mas  não  foi 
do  governo. 

O  Sr.  Gonçalves  Maia—  O  Sr.  Medeiros  e 
Albuquerque  que  pedio  aqui  o  exterminio  dos 
rebeldes  não  pôde  deixar  isto  de  lado. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque—Eu  acabo 
de  dizer  que  houve  uma  incorrecção  da  parte 
do  general  enviado  pelo  Presidente  da  Repu- 
blica, e  que  não  aprendeu  o  seu  papel  ditado 
pelo  vice-presidente  da  Republica  o  Sr.  Dr. 
Manoel  Victorino. 

O  Serzedello  Corrêa—  Não  vale  a  pena 
absolutamente,  diante  de  momentosos  acon- 
tecimentos,lembrar  pequenas  incorrecções. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque — São  cri- 
mes contra  a  dignidade  da  Gamara. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— V.  Kx.  não 
pôde  entender  que  são  crimes  contra  a  di- 
gnidade da  Camará  porque  si  assim  enten- 
der, deve  levantar-se  para  censurar  o  Sr. 
Prudente  de  Moraes,  que  não  demittio  o  ge- 
neral Galvão. 

O  Sr.  Gonçalves  Maia— Isso  é  que  é  co- 
hei^encia. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque— Foi  cen- 
surado publicamente  em  documento  oííicial. 

O  Sr  .  Nilo  Peçanha—  Dizem  qne,  mesmo 
chamado,  elle  não  vem. 

(Trocam^se  vários  cjiarles.) 

^     O  Sr.  Presidente  (Fazendo  soar  os   tywr 
^  panos)— Attenção  !   Lembro  ao   nobre  depu- 
tado que  a  hora  do  expediente  está  finda- 

O  Sr.  Serzedello  Corre  a— Sr.  presidente, 
vou  sentar-me,  declarando  que  voto  pelo  re- 
querimento do  Sr.  Frederico  Borges,  por- 
qqe  tenho  confiança  no  Pod-r  Executivo 
de  minha  Pátria,  e  estou  certo  de  que 
as  informações  bão  de  ser  as  mais  com- 
pletas. 

Mas  felicito-me  a  mim  mesmo  porque  vejo 
neste  momento  quo  toda  a  Camará  quer  a 
Republica  como  ella  deve  ser,  um  regimen 
de  ordem  e  de  paz,  de  liberdade  e  tran- 
quillidade,  um  regimen  tal  que  todos  os  ou- 


tros paizes  tenham  inveja  de  nossa  Pátria» 
um  regimen  que  faça  o  Brazil  não  só  grande 
mas  cousa  melhor  do  que  isso,  faça  o 
Bra/.il  feliz.  (Muito  bem\  muito  bem,  o  orador 
foicomirrimentado . ) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Pa??sa-se  ã 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  IXílo  F^oçanlia  (pela  ordem) 
—Peço  o  encerramento  da  discussão. 

O  Sro  Presidente  —  Não  posso  acceitar  o 
requerimento  do  nobre  deputado,  porque  já 
annunciei  a  ordem  do  dia. 

O  Sr.  Nilo  Peçaniia  —  Eu  havia  pedido  a 
palavra  antes  de  V.  Ex.  annunciar  a  ordem 
do  dia. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Thomaz  Delfino, 
Lima  Bacury,  Malta  Bacellar,  Carlos  de  No- 
vaes, Viveiros,  Luiz  Domingues,  Costa  Ro- 
drigues, Christino  Cruz,  Pires  Ferreira,  Aní- 
sio de  Abreu.  Fro  'eriço  Borges,  Thomaz  Ca- 
valcanti, João  Lopes,  Jesé  Beviláqua,  Augus- 
to Severo,  Junqueira  Ayres,  Trindade,  Pe- 
reira de  Lyra,  Gaspar  Drumond,  Coelho  Cin- 
tra, Luiz  de  Andrade,  Cornelio  í^a  Fonseca, 
Lourenço  de  Sá,  Medeiros  e  Albuquerque, 
Fernandes  Lima,  Clementino  do  Monte,  Octa- 
viano Loureiro,  Zama,  Neiva.  Augusto  de 
Freitas,  Tosta,  Aristides  de  Queiroz,  Eduar- 
do Ramos,  Dionysio  Cerqueira,  Rodrigues 
Lima,  Sebastião  Landulpho,  Athayde  Júnior, 
Galdino  Loreto,  Ant')n'o.  de  Siqueira,  José 
Cnrlos,  Alcindo  (iuanabara,  Alberto  Torres, 
Belisario  de  Souza,  Érico  Coelho,  Euzebio  do 
Queiroz,  Agostinho  Vidal,  Barros  Franco  Jú- 
nior, Paulino  'le  Souza  Júnior,  Campolina, 
Lima  Duarte,  Luiz  Detsi,  Olegário  Maciel, 
Lamounler  Godofredo,  Ferreira  Pires,  Ar- 
thur  Torre',  Casemiro  da  Rocha,  Almeida 
Nogueira,  Hueno  de  Andrada,  Furtado,  Ovi- 
dio  Abrantes,  Urbano  de  Gouveia,  Brnzilio  da 
Luz,  Emilio  Blum,  Martins  C  sta,  Marçal  Es- 
cobar. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Rosa  e  Silva,  Coelho  Lisboa, 
Enéas  Martins,  Nogueira  Paranaguá,  Pedro 
Borges,  Torres  Portugal,  José  Mariano,  Mar- 
tins Júnior,  Arminio  Tavares,Marcolino  Mou- 
ra, Torquato  Moreira,  Lopes  Trovão,  Silva 
Castro,  Ponce  de  Leon,  Urbano  Marcondes, 
Almei^^a  Gome-?,  Francisco  Veiga,  Leonel  Fi- 
lho, Valladares,  Cupertino  í'e  Siqueira,  Mat- 
ta  Machido,  Manoel  Fulgencio,  Alfredo  EUis, 
Dino  Bueno,  Adolplio  Gordo,  Moreira  da  Sil- 
va, Paulino  CarIo-5,  Cincinato  Braga,  Luiz 
Adolpho,  Angelo  Pinheiro  e  Pereira  da  Costa. 
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E  sem  causa  08  Sra.  Helvécio  Monte,  Ge- 
miniano  Brazil,  Gouveia  Lima,  Leopoldo  Fil- 
ffueiras,  José  Ignacio,  Flávio  de  Araújo,  Cleto 
Nunes,  Domingos  de  Moraes,  Costa  Júnior, 
Alberto  Salles,  Rívadavia  CJorrêa  e  Pedro 
Moacyr. 

E'  posta  a  votos  e  approvada  a  Redac^o 
final  do  projecto  n.  146,  ('e  1895,  para  ser 
enviada  ao  Senado^ 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  103  A,  de  1895,  opinando  no  sentido  de 
não  ser  approvada  a  emenda  offerecida  pelo 
Sr.  Menezes  Prado  ao  projectou.  103  deste 
anno  (  em  3*  discussão  )  sobre  pa^mento  á 
Companhia  Lloyd  Brazileiro  (3*  discussão)  ; 

O  Sr.  I>resi<iente— A  este  projecto 
foi  apresentada  uma  emenda  pelo  Sr.  Menezes 
Pra^o,  sobre  a  qual  a  Commissâo  de  Orça- 
mento emittiu  parecer  contrario. 

O  Sr.  «lofio  Liopee  {pela  ordem)  — 
Como  V.  Ex.  viu,  a  discussão  desta  emenda 
foi  feita  hontem  quando  se  achava  presente 
muito  pequeno  numero  de  deputados.  Peço  a 
V.  Ex.  que  mande  lêr  o  parecer  contra  a 
emenda. 

O  Sr,  Presidente— Vou  satisfazer  o  nobre 
deputado. 

O  parecer  a  que  se  refere  S.  Ex.  é  o  se- 
guinte: {Le) 

Presente  à  Ck)mmissão  do  Orçamento  a 
emenda  oflérecida  pelo  Sr.  Menezes  Prado  ao 
projecto  desta  Gamara  n.  103,  de  1895,  e 

Considerando  que  a  19  de  julho  próximo 
passado  deu  parecer  n.  39  sobre  uma  petição 
do  Lloyd  Brazileiro,em  que  solicitava  do  Con- 
gresso autorisação  para  pagamento  da  im- 
portância que  julgava-se  com  o  direito  pelo 
damno  soffrido— segundo  avaliação  judicial 
relativo  aos  reparos  de  que  carecem  os  va- 
pores Santos  e  S.  Salvador,  que  estiveram 
uretados  ao  governo  por  occasião  da  revolta 
de  uma  parte  da  armada  nacional,  cujo  pa- 
recer concluiu  pela  resolução  de  que  não  ha- 
via de  deferir,  porquanto  era  ao  Poder  Ex- 
ecutivo que  a  peticionaria  se  devia  dirigir, 
afim  de  que  este,  em  face  do  contracto  e 
mais  do  que  fosse  de  direito,  conhecesse  e  li- 
quidasse o  debito  que  por  ventura  ainda 
com  essa  tivesse,  pedindo  então  ao  Poder 
Legislativo  o  credito  necessário  ao  pagamento; 
e,  tratando  a  emenda  em  questão,  exacta- 
mente, da  mesma  matéria  já  considerada  e 
resolvida  pela  commissâo,  não  póle  esta  ac- 
ceital-a,  pelas  razões  expostas  no  alludido 
parecer,  que  confirma. 

Sala  das  commissões,  28  de  agosto  de  1895. 
^—João  Lopes,  presidente.— i'^   P.   Mayrinhy 


relator.— I*a«ro  Muller.-^Augusío  MofUem- 
gro.-^Benedicto  Leite  .—Paula  OuiMarães, 
-- Augusto  Severo. 

Emenda  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Accrescente-se  a  quantia  í^e  460:6^^85 
para  pagamento  não  só  dos  reparos  e  altas 
nos  vapores  Santos  e  S.  Salvador^  de  con- 
formidade com  a  flecisãojudicial  ( 199:4õ9$65D), 
como  do  que  é  mais  devido  á  companhia 
Lloyd  Brazileiro  pelos  três  mezes  necessanos 
para  esses  reparos,  de  inteiro  accordo  com  o 
que  se  concede  ao  vapor  Itaipà,  sendo 
120:000$000  em  relação  ao  Santos,  fretado  ^ 
40:000$  mensaes,e  141: 180$145  em  relação 
ao  S.  Salvador,  cujo  fretamento  foi  arbi- 
trado em  47:060$115  por  mez,  nos  termos  da 
clausula  15  no  contracto  mandado  observar 
pelo  decreto  n.  857,  de  13  de  outubro 
de  1890. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  21  de  agosto  de 
1^95.-- Menezes  Prado 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
emenda  do  Sr.  Menezes  Prado. 

Posto  a  votos  é  approvado  em  3"*  discussio 
e  enviado  á  Commissâo  de  Redacção  o  se- 
guinte 

PROJECTO     N.   103  DE   1893 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.«  E'  o  governo  autorisado  a  abrir 
ae  Ministério  da  Marinha,no  exepcicio  vigen- 
te, os  seguintes  créditos  extraordinários: 
381:000$paradar  execução  ao  §  10  do  art. 
2»  da  lei  n.  242  de  18  de  dezembro  de  1894; 
1.883:575$080  para  pagamento  de  firetes  e 
reparo  dos  vapores  Santos  e  S.  Salvador  da 
Conypanliia  Lloyd  Brazileiro  e  Itaipú  da  Com- 
panhia Nacional  de  Navegação  Costeira,  ar- 
mados pelo  governo  em  cruzadore?,  para 
attender  as  necessidades  do  serviço  publico 
proveniente  da  revolta  de  6  de  setembro 
de  1893. 

Art.  2.*  Revogam-se  as  disposições  em  om- 
trario. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  era  2^  diaais- 
são  o  seguinte  artigo  único  do 

PROJECTO  N.    176  DE  1895 

O  Congrssso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E'  o  governo  autorisado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  ex- 
traordinário de  3.000:000$  para  occorrer  as 
despezas  de  restauração  das  nossas  lortalezas 
no  actual  e  futuro  exercícios,  revogando-ae 
as  disposições  em  contrario. 
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o  Sr*  Paula  OulmarfteA—  (pela 
a-rdem)  pede  dispensa  de  intersticio  para  o 
projecto  entrar  na  ordem  do  dia. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  dispen- 
sa pedida. 

E*  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  59A, 
de  1895,  reorganisando  o  corpo  diplomático 
da  Republica,  e  dá  outras  providencias,  com 
voto  em  separado  do  Sr.  Augusto  Montene- 
gro (2"  discussão) ; 

São  successi vãmente  postos  a  votos  e  ap- 
provados  em  2"  discussão,  salvas  as  emendas 
os  seguintes  artigos  do  projecto  n.  59 A,  de 
1895,  substitutivo  do  projecto  n.  59,  de 
1894: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1  .•  Formarão  uma  só  classe  os  envia- 
dos extraordinários  e  ministros  plenipoten- 
ciários com  os  vencimentos  annuaes  <le 
10:000$,  sendo  6:000$,  de  ordenado  e  4:000$, 
de  gratificação. 

§  1  .^  AOS  ministros,  além  dos  vencimentos, 
abonar-se-ha  para  representação  uma  quantia 
fixada  na  tabeliã  annexa. 

§  2.<'  A  aposenta' loria  e  a  disponibilidade 
somente  poderão  ser  concedidas  aos  agentes 
diplomáticos  e  consulares  depois  de  10  annos 
de  effectivo  exercicio. 

Os  Mgentes  postos  em  disponibilidade  só 
poderão  servir  fora  do  paiz  com  autorisação 
do  governo. 

§  3.°  Os  ministros  poderão  ser  chamados 
ao  paiz  pelo  governo  a  serviço  publico,  sem 
prejuízo  de  seus  logares  nas  legações. 

§  4.^  Os  ministros  serão  coadjuvados  por 
lu%Q  ^M%  secretários  com  os  vencimentos  actuaes 
e  por  addldos  sem  vencimentos,  que  serão 
preferidos  nas  nomeações  <ie  E***  secretários. 

§  5."  Os  1  •  secretários  encarregados  r^e  re- 
ger interinamente  legações  vagas  perceberão 
além  dos  seus  vencimentos,  a  gratificação  an- 
nualde  8:00o$000. 

§  O.""  Dependerá  sempre  de  exame  de  ha- 
bilitação a  primeira  nomeação  de  2*'  secreta- 
rio, continuando  isentos  desta  pi  ova  os  ba- 
^chareis  em  direito. 

I  §  7.<»  Os  secretários  poderão  ser  chamados 
de  três  em  três  annos,  sem  prejuizo  de  seus 
logares  nas  legações,  a  servir  durante  um  pe- 
riodo,  que  não  excederá  de  um  anno,  na  se- 
cretaria de  estado  como  auxiliares  dos  di- 
rectores de  secção,  com  os  vencimentos  in 
tegraes  em  moeda  corrente  do  paiz,  âcando 
equiparados  aos  demais  empregados  quanto  á 
frequência  e  disciplina. 

§  8. <^  As  legações  da  Inglaterra  e  França 
terão  um  primeiro  e  dous  segundos  secre- 
tários; as  dos  Estados  Unidos  da  America  do 
Norte,  Republica  Argentina,  Uruguay,  Equa- 


dor e  Columbia,  Portugal,  AUemanhae  Itália 
um  primeiro  e  um  segundo;  as  demais  da 
America,  um  primeiro  e  na  Europa,  um  se* 
gundo. 

§  O.*"  O  governo  alugará  em  caia  capital 
onde  houver  legação  casa  para  chanceliaria 
despendendo  com  isso  até  2: 000$  annuaes. 

Art.  2.*'  B'  creada  uma  legação  nas  Repu- 
blicas do  Equador  e  da  Columbia,  tendo  além 
do  ministro  um  primeiro  e  um  segundo  se- 
cretario. 

O  governo  fixará  a  sede  da  legação  na  ca- 
pital de  uma  dessas  Republicas,  devendo  per- 
manecer na  outra  o  primeiro  secretario,  que 
além  dos  vencimentos  terá  uma  gratificação 
de  2:000$,  para  deepezas  de  representação. 

Paragrapho  único.  Fica  supprimida  a  le- 
gação no  México. 

Art.  3.°  E'  o  governo  autorisado  a  crear 
consulados  sem  remuneração  fixa,  cabendo 
apenas  aos  respectivos  serventuários  a  me- 
tade dos  emolumentos  que  perceberem, não  po- 
dendo exceder  esta  remuneração  de  4:000$000. 

Aos  vice-consules,  que  não  tiverem  venci- 
mentos estipulados,  será  applicada  esta  dis- 
posição, ficando  supprimida  a  distincção 
estabelecida  pelo  art.  \^  áo  decreto  n.  792, 
de  1 1  de  abril  de  1892,  entre  os  vice-consules, 
das  residências  dos  cônsules  e  os  demais. 

§  1.0  Os  consulados  em  Baltimore,  Nova 
Orléans,  Rosário,  Frankfort,  sobre  o  Meno, 
Bremem  e  Vigo  serão  convertidos  em  vice-con- 
sulados,  abonando-se  aos  vice-consules  uma 
gratificação  annual  de  2:000$  a  4:000$000. 

§  2.0  São  creados  consulados  em  Cardiff, 
Stockolm,  Georgetown,  Vera  Cruz  e  Posadas 
e  vice-consulados  em  S.  Thomé  e  Libres,  com 
a  remuneraçõo  de  2:000$  a  4:000$  annuaes 
para  cada  um  dos  vice-consules. 

O  Sr.  Presidente  —  Havendo  re- 
clamação depois  de  approvados  os  três  pri- 
meiros artigos,  declaro  que  a  Mesa  cingiu-se 
á  praxe  adoptada ;  mas  desde  que  ha  recla- 
mações vae  consultar  á  Camará  sobre  a  pre- 
ferencia para  a  votação  do  projecto  ou  do 
substitutivo. 

O  Sr.  Kercula^no  de  Freitas 

(pela  ordem)^ST.  presidente,  V.  Ex.  me  ha 
de  dar  licença  que  ache  demasiado  tolerante  o 
procedimento  da  Mesa.  Já  estavam  votados 
três  artigos  do  projecto,  e  por  consequência, 
não  era  momento  de  voltar-se  atraz. 

Em  todo  caso  si  a  Mesa  julgar  dever  sub- 
metter  a  questão  á  Camarat  peço  a  V.  Ex. 
que  consulte  á  Camará  se  concede  preferencia 
para  ser  votada  em  primeiro  logar  o  projecto 
das  Commissões  de  Orçamento  e  Diplomacia. 

Consultada  a  Camará  esta  consente  na  pre- 
ferencia pedida. 
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O  Sr.  I^residente  declara  que,  uma 
vez  que  a  Caraara  concedeu  a  preferencia  re- 
querida, considera  como  feita  a  votação  dos 
três  artigos. 

O  Si'.    A.iií»-iisto  >XonteiieíL5:i'0 

(pela  orc/cm)— Sr.  presidente,  peco  que  V.  Ex. 
náo  se  zangue  commigo  (Riso).  Mas,  eu  dese- 
java pedir  verificação  da  votação  do  art.  1° 
do  substitutivo.  IV  uma  simples  curi- 
osidade. Desejo  unicamente  saber  quantos 
votos  obteve  este  art.  1^'  a  favor  e  quantos 
contra,  e  isto  porque,  pelo  modo  por  que  foi 
.feita  a  votação  não  se  pôde  verificar. 

Em  todo  caso  sujeito-me  á  deliberação  de 
V.  Ex.  qualquer  que  ella  soja  porque  não  te- 
nlio  interesse  nenhum  em  demorar  a  votação 
do  projecto. 

O  Sr.  Presidente  —  Não  posso  aocei- 
tar  o  requerimento  de  V.  Ex.  pedindo  veri- 
ficação da  votação  do  art.  1°  depois  de  se  ha- 
ver effectuado  as  votações  dos  arts.  2°  e  3'\ 

O  nobre  deputado  conhece  o  Regimento  e 
sabe  perfeitamente  que  a  Mesa  por  maior  que 
seja  a  curiosidade  de  V.  Ex.  sobre  o  assum- 
pto, não  pôde  arredar- se  do  seu  dever. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— Portanto  a 
preferencia  foi  dada  sem  \  azão  de  ser,  porque 
se  já  havia  votado  3  artigos. 

Em  seguida,  são  successivamente  postos  a 
votos  e  approvados  os  seguintes  artigos,  sal- 
vas as  emendas: 

Art.  4.0  E'  approvado  o  decreto  n.  1 .951, 
de  2G  de  janeiro  de  1895,  com  as  seguintes 
modificações: 

I.  Nos  casos  de  demissão  a  pedido,  o  func- 
cionario  terá  direito  â  repatriação  com  sua  fa- 
milia. 

II.  Para  despezasde  estabelecimento  terão: 

a)  no  caso  de  primeira  nomeação,  os  age.n- 
tes  diplomáticos  metade  e  os  agentes  consula- 
res, inclusive  os  chancelleres,  um  terço  dos 
vencimentos  totaes  de  um  anno  ; 

b)  03  segundos  secretários  promovidos  a  pri- 
meiros para  outras  legações  metade  dos  ven- 
cimentos de  um  anno  do  cargo  qu3  forem  ex- 
ercer; 

c)  no  CISO  de  remoção  por  conveniência  do 
serviço  ou  de  volta  á  elTectividade,  os  agentes 
diplomáticos  e  consulares  um  terço  dos  ven- 
cimento s  totaes  de  um  anno. 

Paragrapho  nnico.  A  importância  abonada 
para  despezas  de  estabelecimento  será  pa^a 
em  ouro,  compreliendendo-se  para  este  effeito 
no  calculo  dos  vgncimentos  dos  ministros  a 
quantia  dada  para  representação. 

Art.  5.°  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Postas  successivamente  a  votos  são  rejeita- 
das as  emendas  offerecidas  pelo  Sr.  Dionysio 
Cerqueira  ao  projecto  n.  59  A,  de  1895. 


E'  considerado  prejudicado  o  projecto  n.  59, 

de  1894. 

ordem)  pede  dispensa  de   interstício  para  o 
projecto  entrar  em  S^»  discussão. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  di^xtensa 
pedida. 

E'  annunciado  a  2^  discussão  do  projecto 
n.  179,  de  1895,  autorisando  o  governo  & 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  sap- 
plementar  de  4.000:700$—  Exercícios  findos 
—da  lei  n.  266,  de  24  de  dezembro  de  1894  ; 

Entra  em  discussão  o  art.  1®. 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  enviada  à 
Commissão  de  Orçamento,  a  seguinte 

Emenda 


Ao  projecto  n.  179,  de  1895  : 

Accrescente-seonde  convier:— e  de  193:000$ 
ao  Ministério  da  Industria  e  Viação  para  as 
despezas  com  serviços,  jà  em  parte  realiaados, 
da  canalisação  de  agua  para  Macào,  no  Rio 

Grande  do  Norte» 

S.  R.— Sala  das  sessões,  31  de  agosto  de 
1895. — Tavares  de  Lyra, — Augusto  Severo,— 
Junqueira  Ayres. ^Francisco  Gurgel. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  do  art.  1«. 

Entra  em  discussão  o  art.  2^. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  enoerraia  a 

discussão. 

Entram  successivamente  em  2,"^  discnsrâo, 
que  é  sem  debate  encerrada  os  seguintes 
arts.  do  projecto  n.  181,  de  1895. 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.0  E'  o  governo  autorisado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  snpple- 
mentar  de  1 .7000:000$  á  verba  —  Reposições 
e  restituições  —  do  exercício  vigente,  art.  7*, 
n.  29  da  lei  n.  266,  de  24  de  dezembio  de 
1894  — não  só  para  restituir  os  direitos  d^ 
expediente  cobrados  pelas  alfande^  sobre  as 
mercadorias  americanas  beneficiadas  pelo 
respectivo  convénio,  como  dar  execução  ao 
art.  9%  aliue  3  da  citada  lei  e  mais  attender 
às  reclamações  dos  estados  até  o  íim  do  actual 
exercido. 

Art.  2."  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Entram  successivamente  em  2«  discussão, 
que  é  sem  debate  encerrada  os  seguintes 
artigos  do  projecto  n.  182,  de  1895. 


8ESS/\0   EM    31    DE   AGOSTO   DE    1805 
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o  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.«E*o  governo  autorisado  a  abrir» 
no  corrente  exercido,  ao  Ministério  da  Jus- 
tiça e  Negócios  Interiores,  o  credito  supple- 
mentar  de  562:246$610,  destinado  ás  seguin- 
tes verbas  do  art.  2°  da  lei  n.  266,  de  24  de 
dezembro  de  1894,  e  assim  distribuido  : 

5  —  Secretaria  do  Senado 600$000 

7  —  Secretaria  da  Camará  dos 

deputados 6: 157$500 

O  —  Socret  iria  de  Estado 8;000.WJ0 

11  —  Justiça  do Districto  Federal  178:l40$ao;) 

13  —  Policiado  Districto  Federal  62:39():;000 

19  —  Serviço  Sanitário  Miritimo  30:78()s00í) 

20  —  Instituto  Sanitário  Federal  1 :2íM).$000 

21  —  Faculdade    de  Direito  de 

S.   í-aulo 2:800$000 

22  —  FacuMaio   de  Direito    do 

Recife 3:()65$000 

27  —  Pedagogium 6:  I50$ÍMK) 

28  —  Gyranasio  Nacional 24:52íJ$íK)0 

32  —  Instituto  dos  Surdos-Mudos  1  :500í^0()() 

39  —  •  bras 186:944$110 

41  —  Eventuaes 50:000$000 

Continua  a  2«  discussão  do  projecto  n.  96, 
de  1893,  regulando  o  estado  de  sitio. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  do  art.  8\ 

E'  sem  debate  encerrada  a  discussão  do 
art.  9'\ 

E'sem  debate  encerrada  a  primeira  discussão 
do  r»rojecto  n.  39  A,  de  1895,  determinando  as 
condições  de  reacquisiçáo  dos  direitos  de  ci- 
dadão braziieiro,  com  voto  era  separado  do 
Sr.  Martins  CJosta  Júnior. 

Continua  a  discussão  única  do  projecto 
n.  57,  de  1895,  mantení^o  em  sua  plenitude  os 
direitos  conferidos  aos  Estados  pelo  art.  64  da 
Constituição  sobre  as  terras  devolutas  situ- 
adas nos  seus  respectivos  territórios,  e  dá 
outras  providencias. 

O  Sr.  ]?i*esi<lente  —  Este  requeri- 

Eito   veio  â  Mesa  quasi  ao  encerrar  se  a 
ao  e  não  foi   submettido  a  apoiamento 
1  sobre  elle  foi  ouvida  a  Camará,   ficou 
apenas  sobre  a  Mesa. 

A  Camará  sabe  perfeitamente  que  os  pro- 
jectos elaborados  por  esta  Tâmara  e  que  são 
envia^^s  ao  Senado,  sendo  lá  emendados, 
voltam  á  Camará  para  se  discutir  e  votar  só  e 
unicamente  as  emendas, emendas  que  só  podem 
ser  acceitas  ou  rejeitadas  e  nunca  modifi- 
cadas. (Apoiados.) 

Deante  disso  a  Mesa  hesita  em  acceitar  o 
requerimento,  mas  vae  consultar  à  Camará 
sobre  o  assumpto  declinando  a  sua  responsa- 
bilidade. 


Não  havendo  numero  é  considerado  preju- 
dicado o  requerimento  do  Sr.  Eduardo  Ra- 
mos. 

Prosegue  a  discussão  única  do  projecto 
n.  57,  de  1895. 

O  Si«.  il.iilaEÍo  cie  Al>reu  —  Es- 
tava longe,  Sr.  presidente,  de  tomar  a  pala- 
vra neste  debate.  A  questão,  ao  ser  apresen- 
tado o  primitivo  projecto  a  esta  Camará,  f  i 
amplamente  elucidada  e  amplamente  eluci- 
dadas foram  também  no  Senado  as  disposições 
do  presente  projecto  substitutivo. Mas  a  insis- 
tente e  tenaz  opposição  levantada  contra  este 
da  [)arte  de  alguns  honrados  deputados,  quan- 
do, aliás,  elle  me  parece  que  consubstancia  em 
toda  a  sua  integridade  e  pureza  o  pensamento 
do  legislador  constituinte,  obriga-me  a  vir  â 
tribuna . 

A  opposição  ao  projecto  emendado  pelo  Se- 
nado tem  alargado  demasiadamente  a  orbita 
da  discussão,  afastando- a  do  terreno  restricto 
e  limitado  a  que  circumscreve-a  o  Regimento. 

E'  assim,  Sr.  presidente,  que  o  nobre 
deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  o  Sr.  Barres 
Franco,  achou  ensejo  de,  remontando-se  aos 
trabalhos  do  primeiro  Congresso  da  Republica, 
censurar  a  obra  patriótica  deste,  porque  nos 
arts.  l"  e  2°  da  Constituição  estabeleceu  que 
as  antigas  provindas  entravam  para  o  novo 
regimen  como  outros  tantos  estados  autóno- 
mos e  independentes  adjudicando-lhesa  posse 
das  terras  devolutas^ nelles  encravadas. 

Entende  o  honrado  deputado  que  entre  as 
duas  coiTcntes  de  opiniões  em  que  se  dividiu 
o  Congresso  Constituinte,  uma— visando  tor- 
nar a  União  forte,  prestigiosa,  dotada  de  am- 
plos recursos  financeiros,  outi*a  —  visando 
acautellar  de  preferencia  os  interesses  dos  es- 
tados, em  detrimento  dos  da  primeira,  pre- 
dominou aquella.  Os  factos— em  esmagadora 
e  irrefutivel  evidencia  —  estão  todavia,  a 
demonstrar  o  contrario. 

Si  alguma  tendência  conseguiu  vencer  no 
Congresso  Constituinte  e  conseguiu  implan- 
tar-se  na  Constituição  fui  a  favorável  á 
União.  Si  na  partilha  ao 3  beneficies,  si  na 
rMscriminação  das  rendas  alguns  estados,  pou- 
cos, somente  os  que  possuem  larga  exporta- 
ção, conseguiram  ficar  de  posse  de  amplos 
recuisos,  de  meios  sutíicientes  para  occorrer 
ás  necessidades  da  sua  administração  e  ao 
desenvolvimento  da  sua  riqueza  e  prosperi- 
dade, a  maioi*  parte,  sobretudo  os  do  norte, 
ficaram  reduzidos  ás  mais  precárias  condições 
económicas  e  financeiras,  dcj^providos  de  ren- 
das para  satisfazer  as  exigências  dos  mais 
simples  e  rudimentares  serviços  do  seu  me- 
chanismo  governa  mental,  impossibilitados  de 
dar  o  minimo  ceitil  de  incremento  e  de  au- 
xilio á  Bua  industria,  à  sua  lavoura,  e  ao 
seu  commercio,  sendo  coagidos,  pelos  apuros 
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da  mais  rigorosa  necessidade,  a  simplificar  a 
sua  orífanisação  administrativa,  judiciaria  e 
policial,  reduzindo-a  a  proposições  inferiores 
a  das  antigas  provindas.  (Apoiados), 

Não  satisfeitos  com  a  situação  verdadeira- 
mente afflictiva  em  que  a  Constituição  col- 
locou  a  maioria  dos  estados  no  tocante  ás 
fontes  de  receita  que  lhes  foram  deixadas, 
alguns  honrados  deputados,  representantes 
dos  esta  los  que  do  plano  uniforme  de  descri- 
minação das  rendas  tiram  fkrtos  subsidies 
que  os  põein  a  salvo  das  contigencias  da  ne- 
cessidade, aptos  para  dispensar  quaesquer 
auxilies  do  poder  central,  levam  o  seu  fer- 
vente amor  aos  interesses  da  União,  a  ponto 
de  negarem  o  direito  dos  estados  &  posse 
ampla,  absoluta  e  incondicional  das  terras 
devolutas.  ^     ^.      ^. 

Sr.  presidente.  Já  o  anno  passado  discuti 
aqui  esta  importantíssima  quentão.  Mostrei 
então  estribado  na  lettra  e  no  espirito  do 
texto  constitucional,  recorrendo  a  fonte  in- 
suspeita e  imlludivel  dos  trabalhos  consti- 
tuintes, estudando  a  génese  do  art.  64  da 
Cíonstituiçáo,  que  o  direito  dos  estados,a  posse 
das  terra  devolutas  era,  pela  clareza  do  texto 
constitucional  que  o  consagrava,  insusceptível 
de  duvidas  ;  que  independente  de  lei  regula- 
mentar podiam  e  deviam  os  governos  esta- 
iuaes  apropriarem-se  e  utilizaremHse  das  ai- 
ludidas  terras,  sendo  inconstitucionaes  e  por 
tanto  insubsistentes  e  não  merecedores  de 
acatamento  os  avisos  do  Poder  Executivu 
tendentes  a  regulamentar  o  assumpto.  (Apoia 
dos,) 

Sr.  presidente.  O  nobre  deputado  pela 
Bahia,  o  Sr.  Eduardo  Ramos,  taxou  o  pro- 
jecto substitutivo  do  Senado  de  um  attentado 
à  Constituição.  Entro  naanalyse  do  projecto 
tal  como  foi  enviado  desta  á  outra  Casa  le- 
gislativa, para,  confrontando  as  suas  dispo- 
sições com  as  emendas  que  lá  lhe  foram  oflè- 
recidas,  justificar  o  meu  voto  favorável  ás 
mesmas.   Julgo-as,  ao    contrario  do  nobre 

Sutado  pela  Bahia,  estrictamente  respeita- 
oras  da  lettra  e  do  espirito  da  Constituição, 
Dizia  o  art.  1°  do  pwjecto  da  Camará  :  «  E' 
mantido  em  sua  plenitude  o  direito  conferido 
aos  estados  pelo  art,  64  da  Constituição  sobre 
as  terras  devolutas  situadas  nos  seus  respe- 
ctivos territorios,e  quanto  aos  terrenos  de  ma- 
rinha e  accrescidos  de  marinha  ficará  o  do- 
minio  directo  delles  pertencendo  aos  estados 
e  o  útil  ás  municipalidades.» 

Este  artigo,  Sr.  presidente,  divide-se  em 
duas  partes  bem  distinctas  :  na  primeira, 
consagra  se  seccaniente  o  dispositivo  incon- 
troverso do  art.  64  da  Constituição,  isto  é  a 
posse  plena  dos  estados  sobre  as  terras  devo- 
lutas ;  na  segunda,  porém,  enxerta-se  a  ex- 
travagância de  dous  dominlos,  o  útil  e  o  di- 
reito sobre  as  terras  de  marinha,  de  que  se 


faz  uma  espécie  aparte  das  devolutas,  doai- 
nio  de  que  a  Constituição  absolatameate  oâo 
cogita... 

O  Sr.  Paula  Ramos— Apoiado. 

O  Sr.  Anizio  db  Abrieu  attribuiDdo-4eo 
primeiro  ás  municipalidades  e  o  BogíXBáú 
aos  estados,  sendo  necessário  para  ísk>  tí»- 
lar-se  a  Constituição  e  saltar-se  por  cúna  ^ 
autonomia  legislativa  dos  estados,  pois,  às 
assembléas  estaduaes  incumbe  leg^iálar  sobre 
os  patrimónios  municipaes. 

O  Sr.  Paula.  Ramos^  Neste  ponto,  de  per- 
feito accordo  com  V.  Ex. 

O  Sr.  Anizio  db  ÀBaBU—  Oa  as  terras  d» 
marinha,  comprehendidas  nas  devolutas,  p««- 
tencem,  integras,  aos  estados  ou  à  Uniio.  S 
aos  primeiros  não  tem  o  Congresso  compe- 
tência para  modificar  o  seu  direito  de  pos». 
di vidil-o  ou  compartilhal-o  com  as  miiniciía' 
lidades  ;  si  á  segunda— não  ae  lh'o  pôde  tirar 
no  todo  ou  em  parte,  sobre  qualquer  pre- 
texto. Quem  dispõe  sobre  a  vida  dos  munid- 
pios,  quem  estal^leoe  as  raias  do  seu  dominia, 
as  normas  da  sua  autonomia,  as  rendas  e 
bens  que  lhe  pertencem,  emfim,  sobre  o  Eeo 
património,  é  o  pjder  legislativo  dos  esti- 
dos. 

O  Sr.  Érico  Coblho—  Dá  lioença  para  u 
aparte  ?  O  município  é  o  filho  espúrio  do 
Congresso  Constituinte. 

O  poder  legislativo  constituinte  abriu  om 
titulo  para  apenas  afirmar  que  o  município 
teria  direito  a  este  titulo.  Isso  é  preciso  ooar 
pletar  e  desenvolver,  porque  tudo  está  por 
fazer  no  tocante  á  garantia  municipal. 

O  Sr.  Anizio  db  Abrbu— Nlo  èe  trata 
disso,  presentemente  ;  trata-se  do  património 
municipal . 

O  Sr.  Érico  Coblho— Pois  então  !  Isso  é 
uma  cousa  importante  que  entende  oom  a 
autonomia  municipal. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— Legislar  sobrs 
o  património  muoiclpal,  fixar-lhe  os  limitei 
incumbe  de  direito  ao  poder  legislativo  dos 
estados. 

O  Sr.  Érico  Coelho— Não  ha  tal.  Otou-^ 
gresvso  Nacional  é  que  ha  de  tirar  do  íapU- 
cito  constitucional  aquillo  que  «»eve  ser  Ctí* 
plicito . 

O  Sr.  Anizio  de  Abrbu— Não  encontro  na 
Constituição  cousa  alguma  que  justifique  a 
opinião  do  meu  honrado  collega. 

Entre  as  attribuições  do  Poder  Legislatí?o 
federal  não  descubro  a  <|ue  lhe  dê  direita  de 
intervir,  por  qualquer  forma  na  vida  dos  mu- 
nicipios. 

Ao  contrario,  o  que  dispõe  o  art.  68,  uiioo 
do  titulo  a  que  o  nobre  deputado  se  refere, 
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é  que  os  estados  organisar-se-hão  de  fórina  a 
assegurar  a  autonomia  dos  municipios,  em 
tudo  que  disser  respeito  ao  seu  peculiar  in- 
teresse. Si  alguma  cousa  se  pode  concluir 
deste  artigo  é  que  a  organisação  do^  muni- 
cípios está  subordinada  a  dos  estados,  incum- 
bindo a  estes  traçar-lbes  as  aormas,  de  lími- 
tar-lhe  a  extensão.  Volto  ao  ponto  em  que 
estava. 

Corrigindo  as  demasias  do  art.  1^  do  pro- 
jecto da  Gamara,  o  Senado  substiiuiu-o  pelo 
seguinte:  « 

«  £'  mantido  em  sua  plenitude  o  direito 
conferido  aos  estados  pelo  art.  64  da  (Consti- 
tuição sobre  as  terras  devolutas  situadas  nos 
seus  respectivos  territórios,  comprehendi^los 
nellas  os  terrenos  de  marinbas,  os  ribeiri- 
nhos e  os  accrescidos,  salvo  os  que  forem  ne- 
cessários, já  e  no  futuro,  para  obras  ou  ser- 
viços federaes.» 

Acho  justo  e  sobretud'^  acautelladora  dos 
interesses  quer  da  União  quer  dos  estados, 
traduzindo  fiel  e  genuinamente  o  pensamento 
do  legislador  constituinte,  o  artigo  substi- 
tutivo do  Senado. 

Além  de  crear  os  dous  extravagantes  do- 
I  minios,  que  a  emenda  do  Senado  elimina,  o 
projecto  da  Gamara  ressussitava  a  ideada  de 
limitação  da  zona  nas  íh)nteiras,  idéa  apre- 
sentada mas  vencida  no  seio  da  assembléa 
constituinte. 

Por  bem  da  minha  argumentação  e  para 
melhor  elucidar  o  assumpto  tenho  necessidade 
de  recorrer  a  fonte  insuspeita  e  valiosíssima 
dos  trabalhos  da  Gonstituinte,  de  fazer  o  his- 
tórico da  disposição  constitucional  referente 
à  posse  das  terras  devolutas. 

Sr.  presidente,  o  governo  provisório  domi- 
nado certamente  do  nobilíssimo  empenho  de 
arrancar  o  paiz  do  regimen  anormal  da 
dictadura,  de  apressar  o  advento  do  regimen 
constitucional,  entregando  a  nação  á  posse 
de  si  m6sma,organisoa  um  projecto  de  consti- 
tuição que  submetteu  ao  conhecimento  da 
constituinte,  apenas  esta  reuniu-se. 

Tomando  por  base  de  seus  trabalhos  o  pro- 
jecto o  Gongresso  nomeou  uma  commissão  de 
.  21  membros  sabidos  da  representação  de  todos 
I  os  estados  para  dar  parecer  sobre  elle,  estu- 
dal-o,  revel-o  eemendal-o. 

O  Sr  .  Érico  Goelho  —  Esta  commissão  dos 
21  devia  ter  uma  estatua. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —Pois  proponha-a 
V.  Ex. 

O  Sr.  Brigo  Coelho  —  Eu  não.  Só  voto 
bronze  para  mim  mesmo. 

O  Sr.  Anizio  DB  Abreu  —  O  projecto  do 
governo  provisório  mantinha  no  art.  63  o 
direito  da  União  â  posse  das  terras  devolutas 
e  determinava  que  destas  terras,  por  lei  do 
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congresso,  certa  porção,  demarcada  a  custa 
dos  estados,  a  quem  da  zona  da  fronteira  da 
Republica,  ser-lhe-hia  concedida,  sob  a  clau- 
sula de  a  povoarem  e  colonisarem  em  deter- 
minado prazo,  devolvendo-se  a  União  a  pro- 
priedade cedida  quando  esta  resalva  se  não 
cumprisse. 

A  quaesquer  individues  ou  associações, 
por  titulo  de  direito  oneroso  ou  gratuito,  e 
debaixo  das  mesmas  condiccões,  poderiam  os 
estados  transferir  as  porções  de  terras  devo- 
lutas que  lhes  eram  cedidas. 

O  Sr.  Érico  Goelho— Quero  ver  onde 
V.  Ex.  quer  ir  com  esta  discussão  sobre 
tf  rras  devolutas. 

O  Sr  .  Anizio  de  Abreu  —  Não  se  impa- 
ciente o  nobre  deputado  e  verá. 

A  commissão  dos  21,  Sr.  presidente,  con- 
sagrou positivamente  o  contrario,  transfe- 
rindo aos  estados  a  posse  plena  das  terras 
devolutas  com  as  únicas,  expressas  e  positivas 
restrincções,  a  que  já  acima  me  referi. 

Ao  art.  63  do  projecto  do  provisório  ella 
oppoz  a  seguinte  emenda: 

«Pertencem  aos  estados  as  terras  devolutas 
situadas  nos  seus  respectivos  territórios,  ca- 
bendo a  União  somente  as  que  existem  nas 
fronteiras  n  tcíonaes  comprehendidas  dentro 
de  uma  zona  de  cinco  léguas  e  as  que  forem 
necessárias  para  construcção  de  estradas  de 
ferro  federaes.» 

O  Sr.  Érico  Goelho—  Mas  não  foi  isto  que 
vingou. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  Estou  apenas 
no  começo  do  histórico. 

A'  emenda  da  commissão  apresentou  o 
Sr.  Munlz  Freire  outra  não  só  adoptando  a 
transferencia  das  terras  devolutas  aos  es- 
tados, como  a  das  minas,  de  que  não  cogitara 
a  commissão. 

Eil-a  : 

«As  terras  devolutas  são  do  domínio  dos  es- 
tados, sem  prejuizo  dos  direitos  da  União  a 
toda  a  porção  de  território  de  que  precisar 
para  a  defesa  das  fronteiras,  para  fortifil- 
cações,  para  construcções  em  geral,  para 
quaesquer  serviços  públicos  que  dependam 
directa  e exclusivamente  de  sua  autonomia.» 

O  Sr.  Nina  Ribeiro  apresentou  a  seguinte: 
«São  propriedade  dos  estados  as  terras  devo- 
lutas situadas  dentro  dos  seus  respectivos 
territórios,  cabendo  á  União  somente  as  que 
forem  necessárias  para  serviços  federaes.» 

Rejeitadas  todas,  o  Gongresso  adoptou  a 
do  Sr.  Júlio  de  Gastilhos,  a  menos  ambigua 
nas  expressões,  a  que  melhor  assegurava  a 
posse  plena  dos  estados  sobre  as  terras  devo- 
lutas e  que  foi  convertida  no  art.  64  da 
Gonstituição. 
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Estndando-se  O  assumpto,  Sr.  presidente, 
pesquisando  se  o  motivo  da  rejeição  das 
emendas  consajaMndo  todas  o  mesmo  direito 
cora  ligeiras  diíFerenças  de  forma,  apprelien- 
deso  que,  consagrando  o  principio  da  posse 
das  terras  devolutas  dos  estados  contra  o 
projecto  de  Constituição  do  provisório  que  as 
deixara  &  União,  o  Congresso  Constituinte 
tinha  a  preocupação  de  cercar  de  todas  as 
garantias  esta  posse,  de  evitar  a  possibilidade 
de  duvidas  e  sophismastcnJenlesacerceal-a. 
(Apoia  i  os .) 

Preocupa va-o  sobretudo,  vê-se,  o  perigo  da 
tendência  absorvente  do  poder  central . 

A  União  não  podia,  porém,  Sr.  presidente, 
ficar  privada  dos  meios  de  velar  pela  defesa 
das  fronteiras,  e  de  poder  crear  os  serviços 
de  que  tivesse  necessidade.  Conciliar  oste  di- 
reito que  não  llie  podia  ser  negado,  com  o  da 
posse  plena  dos  es  lados— as  terras  devolutas— 
eis  a  diíliculdade.  Evitar  que  expressões  ara- 
biguas,  pouco  claras  o  indefinidas  pudessem 
invpstir  a  União  de  um  arbítrio  que  tornasse 
precária  e  nulla  a  posse  dos  estados,  íoi,  por- 
tanto, o  cuidado  dos  legisladores. 

Dahi,  Sr.  presidente,  a  eliminação  das  ex- 
pressões vagas  —serviços  federaes,  serviços 
Sublicos,  construcções  em  geral,—  das  emen- 
as  dos  Srs.  Nina  Ribeiro  o  Muniz  Freire  e  a 
enumeração  positiva,  nominal,  restricta  dos 
serviços  para  qne  se  abria  uma  excepção  ao 
direito  dos  estados. 

Dentro  de  taes  exprssões,  susceptíveis  de 
elasticidade  interpretativa  que  lhes  quizesse 
dar  o  governo  da  União  estava  o  gérmen  do 
arbítrio  e  consequente  annullação  ou  mutila- 
ção da  possse  dos  estados.  (Apoiados.) 

Nada  de  indifinido  e  indistincto,  nada  de 
margear  as  amplificações  sophisticas. 

Foi  mais  longe  ainda  o  Congresso  Consti- 
tuinte no  meticuloso,quasi  obcessivo  cuidado 
de  cortar  as  garras  ao  abuso  possível  do  cen- 
tro: não  lhe  pareceu  bastante  tranquillisadora 
a  declaração  de  que  a  União  tinha  direito  sô- 
mente  ás  terras  necessárias  para  seus  servi- 
ços, embora  ('eterminando-se  a  natureza  des- 
tes, e  precisou  melhor  o  seu  pensamento,  de- 
clarando que  o  alludiJo  direito  ostendia-se 
somente  ix  porção  c^e  terreno  indispensável  a 
taes  serviços. 

Veja  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  não  basta  que 
a  zona  reclamada  pela  União  seja  neces<aria 
é  preciso  que  seja  indispe  ri  sável  c  si  conside- 
rar-se  que  o  legi-íador  não  enprega  palavras 
inúteis  ou  supérfluas. . . 

O  Sr.  Erico  Coelho  —  Não  conheço  quem 
empregue  mais  palavras  ociosas  do  que  o  le- 
gislador. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  ter-se-ha  uma 
idéa  clara  da  extensão  que  elle  quiz  dar  ao 
o  irei  to  de  posse  dos  estados  e  da  limitação  de 


que  o  tornou  possível  deante  das  neoesadaâs 
da  União. 

A  idêa  da  prévia  delimitação  da  íaixa  b 
zona  da  fronteira,  níío  de  lOlegaascc» 
queria  o  projecto  da  CaEfiara,  mas  de  diec, 
apezar  de  apresentada  pela  commis^  4m 
21,  foi  rejeitada  pelo  Congresso.  GalvaaCT 
hoje  esta  idéa  é  ferir  de  frente  o  espírita  > 
e  a  lettra  da  Constituição. 

Si  fora  o  pensamento  do  legislador  consti- 
tuinte assegurar  à  União  a  poese  desta  zom. 
delimitaf-a,  elle  o  faria  de  modo  expr^so  ê  ' 
positivo  como  o  fez  quando  no  artigo  3"  di 
Constituição  deierminou  que  ficava  pertca- 
cendo  ã  União,  no  planalto  central  da  Rep-j- 
blica,uma  zona  de  14.400  kilometros,qQe  ap- 
portunamente  seria  demarcada^para  esSabe^ 
cimento  da  futura  Capital  Federal.  Ponj» 
não  o  fez?  Excepções,  Sr.  presidente,  em  ái- 
reito,  não  se  presumem  ;  ellas  são  claras,  ex- 
pressamente consagradas  na  lei  ou  não  exis- 
tem e  o  exemplo  que  venho  de  citar  o  naostru 
de  modo  a  convencer  os  espíritos  mais  exi- 
gentes. 

O  legislador,  Sr.  presidente,  não  quiz  dar 
incondicionalmente  à  União  o  direito  aposse 
das  zonas  da  fronteira,  direito  que  a  autjr.- 
sasse  a  delias  dispor  a  seu  talante,  quando  e 
da  forma  por  que  entendesse. 

O  direito  da  União  a  uma  porção  do  terri- 
tório da  fronteira  está  subordinado  às  condi- 
ções previstas  na  constituição;  ô  dependente, 
precário,  condicional,  e  sugeita  a  zona  qm 
lhe  foi  distribuída  a  clausula  da  obrigatório- 
da«le  da  cccUj  ação  para  serviço  certo  e  deter- 
minado. 

I)?sde  que  a  União  não  tenha  necessidade 
de  terras  na  fronteira,  não  as  apropria,  eitaê 
permanecem  ipso  facto  sob  o  dominio  dos  es- 
tados. (Apoiados.) 

O  Sr.  Paula.  Ramcs  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  A  NI  10  DE  Abreu—  Já  mostrei  â  Ga- 
mara que  a  idéa  da  delimitação  prévia  de      i 
uma  zona  de  cinco  léguas  na   fronteira,  em 
beneficio  da  União,  foi  rejeitada  no  Congresso 
Constituinte. 

Demais,  como  delimitar-se  préviameift 
esta  zona,  não  já  de  cinco,  como  querisa  i 
commissão  dos  21,  mas  de  10  léguas,  coiv> 
quer  o  projecto  actual  da  Camará,  prejul- 
g.indo  da  necessida^lo  futura,  problemática, 
portanto,  do  governo  áx  União  quanto  á  mi 
necessidade  e  extensão? 

Si  ella  uma  vez  demarcada  forinsufllciente 
ou  imprópria,  si  íi'*ar  desaproveitada,  si  exce- 
der as  necessidades  das  construQÕ€S  de  defesa 
í^a  fronteira  e  certamente  excederá  porque 
não  é  crivei  que  a  União  tenha  recursos  para 
armar  toda  a  nossa  extensa  fronteira,ter>se-lia 
cumprido  a  Constituição  quando  determnia 
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que  a  porção  de  terra  que  deve  caber  á  União 
para  tal  serviço  seja  a  somente  indispensável  ? 

Não  ha  quem  sinceramente  responda  pela 
afirmativa.  {Apoiados), 

Ora,  Sr.  presidente,  a  emenda  do  Senado  a 
tudo  isso  provê,  restaurando  em  toda  a  sua 
amplitude,pureza  e  integridade  o  pensamento 
do  legislador  constituinte,  violado  pelo  proje- 
cto da  Gamara. 

El  Ia  não  delimita  zona,  idéa  vencyla  na 
constituinte,  mas  dá  á  União  o  direito  amplo 
de  apo3sar-se  da  porção  de  terra  de  que  tiver 
necessidade  para  seus  serviços,  no  tempo  e  no 
logar  que  lhe  parecem  mais  próprios. 

E'  a  única  interpretação  possível,  lógica, 
conveniente  e  racional  do  art.  64  da  Consti- 
tuição, interpretação  que  consulta,  sem  pre- 
juizo  de  qualquer  das  partes,  o  direito  da 
União  como  o  dos  estados. 

Em  vez  de  restringir  inutilmente  a  acção 
do  governo  central  por  um  lado,  e  de  mutilar 
o  direita  de  posse  dos  estados,  de  desfalcar  o 
seu  património  territorial,  de  outro,  ella  at- 
teude  com  vantagem  e  efficacia  aos  direitos, 
necessidades  e  interesses  de  ambos. 

Não  diz  a  União  :  alU  tendes  dez  léguas  na 
fronteira  que  opportunamente  deveis  mandar 
medir  e  demarcar  ;  boas  ou  más,  suíUcientes 
ou  insuíUcientes,  úteis  ou  desnecessárias,  só 
dentro  delias  podeis  estabelecer  colónias  mili- 
tares ;  impróprias,  embora,  para  o  serviço  a 
que  são  destinadas,  fora  das  suas  raias  a  nada 
mais  tendehdireito. . . 

Não  diz  aos  Estados  :  despojo-vos  desta 
zona  ;  não  tendes  direito  algum  sobre  ella  ; 
ainda  que  exceda  os  limites  da  necessidade 
da  União  quanto  ao  estabelecimento  de  coló- 
nias militares,  ella  lhe  pertencerá ;  não 
precisa  ou  não  possa  a  União  utilisal-a,  dei- 
xando-a  em  abandono,  com  sacrifício  dos  vos- 
sos interesses,  que  desta  zona  podereis  tirar 
abundantes  rendas;  cultivando-a  e  povoando- 
a,  estaes  de  tudo  privado  porque  ella  passa 
incondicionalmente  á  União... 

Sr.  presidente.  Não  foram  estes  certamente 
03  intuitos  do  legislador  constituinte.  Este 
consagrou,  nunca  é  demais  repetir,  o  direito 
pleno  do?  estados  á  posse  das  terras  devolu- 
tas, reservando  á  União  o  de,  em  caso  de 
necessidade,  para  os  serviços  federaes  positi 
vãmente  especificados,  de  defesa  das  fron- 
teiras, fortificações,  construcções  militares  e 
estradas  de  feno,  apropriar-se  da  porção  de 
terreno  somente  indispensável  aos  alludidos 
serviços. 

Não  delimitou  para  qualquer  delles  área 
fixa,  não  o  podia,  não  o  devia  fazer  porque 
as  necessidades  de  taes  serviços  são  variá- 
veis, contigentes. 

Demarcadas  como  queria  o  projecto  da  Ga- 
mara estas  dez  léguas  de  terra,  não  se  utili- 
sando  delias  para  o  fim  único  e  privativo 


que  a  Constituição  lhes  reservou,póde  a  União 
liormanecer  na  sua  posse  ? 

E'  legal,  legitimo  e  constitucional  esta 
posse  desde  que  não  se  satisfaz  a  clausula  a 
que  se  a  subordinou  ? 

Por  outro  lado—  si  esta  zona  for  imprestá- 
vel pelas  suas  condições  geológicas  e  topogra- 
phicas  para  o  serviço  da  defesa  da  fronteira, 
está  a  União  privada  de— fora  dos  seus  limi- 
tes, em  terreno  mais  apropriado,  levantar 
fortftcações  ? 

Não,  Sr.  presidente,  interpretar  a  Consti- 
tuição por  esta  forma  é  fraudar  o  pensa- 
mento do  legislador,  ó  mutilar  o  direito  da 
União  e  dos  estados. 

Esta  zona  que  não  serve  á  União  para  os 
serviços  federaes,  serve  aos  estados  como 
uma  fonte  de  renda  ;  si  ella  não  se  presta  ao 
serviço  especial  das  fortificações,  si  é  panta- 
nosa, pôde  ser  excellente  para  os  trabalhos 
agricolas,  para  a  lavoura,  para  a  cultura 
dos  .cereaes  e  outros  serviços  de  utilidade 
publica  e  privada.  (Apoiados), 

Em  taes  condições  não  ha  vantagem  al- 
guma em  que  ella  permaneça  sob  o  ('oníinio 
da  União,  que  delia  não  se  utiliza,  em  pre- 
juizo  dos  estados. 

Fique,  Sr.  presidente,  a  União  com  o  di- 
reito que  a  Constituição  lhe  garante,  som  re- 
stricções  outras  que  não  as  expressamente 
consagradas,  de  utilisar-se  das  terras  devolu- 
tas necessárias  aos  seus  serviços  de  defesa  das 
(tonteiras  e  estradas  de  ferro .  dentro  de  todo 
o  território  dos  estados,  sem  limitação  de 
tempo  e  de  logar,  apossando-se  da  porção 
ômente  indispensável  aos  mesmos  servidos 
quando  esta  estiver  devoluta,  desapropian- 
do-a  legalmente,  quando  occupada. 

Tudo  que  não  for  isso  ó  absurdo,  illogic 
prejudicial   aos  estados  como  á  União  ;  torna 
tão  precária  a  posse  dos  primeiros  como  em- 
baraça a  realisação  dos  serviços  da  ultima. 

Esta  fica  com  o  seu  direito  muito  mais  ga- 
rantido desde  que  o  possa  exercel-o  em  qual- 
quer parte  do  território  dos  Istados. 

A  emenda  do  Senado,  vê-se,  mantendo-so 
rigorosamente  adstricta  á  lettra  e  ao  espirito 
da  Constituição,  ó  mais  favorável  á  União 
que  o  projecto  da  Camará,  e  no  entanto  dizem 
os  que  a  combatem  que  nós,  os  que  a  sus- 
tentamos, queremos  despojar  a  União  de  di- 
reitos importantes  em  beneficio  dos  estados  ! 
(Apartes  ) 

Entro,  Sr.  presidente,  na  debatida  questão 
dos  terrenos  de  marinhas,  solicitada  pelos 
apartes  dos  honrados  deputados. . 

Tem  S3  procurado  a  todo  transe  complicar 
os  termos  da  questão,  estabeleceudo-se  diffe- 
renças,  creando-se  duvidas  cm  cousas  que 
me  parecem  impossíveis  de  controvérsia  pela 
sua  clareza  e  evidencia .  (Trocam-se  tnuitos 
apartes,) 
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Sr.  presidente,  começo  declarando  com  a 
ma^or  franqueza  que,  para  mim,  terrenos  de 
marinhas  são  uma  espécie  do  género— lerras 
devolutas  e  que,  como  tal,  passaram  ao  do- 
mínio dos  estados.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Não  apoiado.  A 
questão  tem  duas  faces  :  terras  de  marinhas 
não  são  terras  devolutas. 

O  Sl.  Anizio  de  Abreu  —  Penso  o  contra^ 
rio  e  para  isso  tenho  razões  bem  valiosas. 
(Trocarn-se  tnuitos  apartes,) 

O  Sr.  Presidknte— Attençáo.  Peço  aos  no- 
bres deputados  que  não  interrompam  o  ora- 
dor, do  contrario  a  discussão  não  podará  con- 
tinuar por  diálogos. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  Sr.  presidente. 
O  que  são  terras  devolutas  ?  Deâne-as  Tei- 
xeira de  Freitas  : 

1<^,  as  que  não  se  acharem  applicadas  a 
algum  uso  publico,  nacional,  provincial  ou 
municipal ; 

2°,  as  que  não  se  acharem  no  domínio  par 
ticular  per  qualquer  titulo  legitimo,  nem  fo- 
ram havidas  por  sesmarias  e  outras  concessões 
do  governo  geral  ou  provincial,  não  incursas 
em  comisso  por  falta  de  cumprimento  das 
condições  de  medição,  confirmação  e  cultura; 

3",  as  que  não  foram  dadas  por  sesmarias 
ou  outras  concessões  do  governo,  revalidadas 
apesar  de  incursas  em  comisso  ; 

4°,  as  que  não  estiverem  occupadas  por 
posses  que,  apesar  de  não  se  fundarem  em 
titulo  legal,  forem  legitimadas. 

Logo  abaixo,  no  art.  54,  depois  de  enu- 
merar as  terras  devolutas,trata  o  mencionado 
civilista  dos  ten*eno6  de  marinhas,  definin- 
do-os  —  as  praias  do  mar  e  as  terras  que  as 
orlam  em  uma  extensão  que  pôde  ser  abran- 
gida por  um  tiro  de  canhão,  bem  como  as 
margens  dos  rios  navegáveis  e  os  susceptí- 
veis de  navegação,  a  igual  distancia. 

Ora,  Sr.  presidente,  é  poesivel  contestar-se 
Que  as  mannhas  não  occupadas  por  qualquer 
aos  modos  acima  mencionados  sejam  terras 
devolutas,  isto  é,  não  applicadas  a  qualquer 
uso  publico,  nacional,  provincial,  municipal 
ou  particular,  e  que,  portanto,devem  perten- 
cer aos  estados,  nos  termos  do  art.  64  da 
Constituição  ? 

Elias  tiram  o  nome  do  facto  accidental  de 
serem  bauhadas  pelas  aguas  do  mar,  mas  em 
que  póiie  isto  affectar  a  e^seucia  do  direito 
de  propriedade  que  sobre  elbis  tinha  a  na- 
gão,  idêntico  ao  que  tinha  sobre  as  outras 
cousas  constitutivas  do  douiioio  naci<  nal  que 
a  Constitui<;áo  transferiu  aos  estados  ? 

Diz -^e,  porém,  q  le  marinhas  não  pódein 
iHiv  confundidas  com  terras  devolutas,  tanto 
assim  (|ue  betnpre  estiveram  sujeitas  á  uma 
Icijicliií/áo  especial. 


A  uma  legislação  esi>ecial  por  motivos 
de  conveniência  publica  e  adoiiniatrativa,  es- 
tavam sujeitos  os  terrenos  dos  extínctos  al- 
deiamentos  de  índios,  a  zona  de  des  léguas 
nas  fronteiras  regulada  pela  lei  de  1850,  eoo 
entretanto  creio  que  não  ha  quem  negue 
que  o  preceito  amplo  e  genérico  do  art.  64 
da  Constituição  transferisse  aos  estados  como 
devolutas  estas  terras. 

O  Sr.  Paula.  Ramo:»  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Anizio  de  Abrbu— V.  Ex.  nega  que 
as  terras  dos  antigos  aldeiamentos  de  indks 
sejam  consideradas  terras  devolutas  e  como 
taes  tenham  passado  ao  dominio  dos  estados? 

O  Sr.  Paula  Ramos— Não  passaram. 

O  Sr.  Vergne  db  Abreu — Pois  palearam  ; 
quer  V.  Ex.  queira  quer  não, 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  Responda-me o 
nobre  deitutado  :  são  ou  não  são  terras  de- 
volutas as  dos  extinctos  aldeiament(»  índi- 
genas  ? 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Não  são  devolutas ;  j 
eu  o  provarei,  a  não  ser  que  se  altere  &  | 
technologia  jurídica. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— Nesta  marcha,Sr. 
presidente,de  restricção  em  restrioção,não  sei 
a  que  acará  reduzida'a  propriedade  dos  esta- 
dos sobre  as  terras  devolutas.  O  art.  64  ficará 
sendo  uma  verdadeira  burla.  Chegaremos  ao 
seguinte  resultado,  justamente  o  contrario 
do  que  o  legislador  claramente  manifestou 
com  a  rejeição  do  projecto  de  constituição  do 
provisório  :  o  direito  da  União  sobre  as  ter- 
ras devolutas  acará  sendo  a  regra,  e  o  dos 
estados  a  excep^. 

Nada  de  sophismas,  Sr.  presidente.  Onde  a 
lei  não  distingue  nós  não  podemos  distinguir. 
Excepções  não  se  presumem,  já  o  disse ;  eiias 
são  claras,  expressas,de terminadas  na  própria 
lei.  Uma  lei  regulamentar  não  pôde  movar. 
crear  direito  novo  ;  é  uma  simples  lei  que 
deve  visar  o  modo  de  converter  em  realidade 
pi*atica  o  preceito  constitucional.  Com  as  re- 
stricçôps  que  os  nobres  deputados  descobrem 
ao  direito  de  posse  dos  estados,  acabam  por 
tirar-ihes  o  dominio  das  terras  devolutas. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Ninguém  quer  isso. 

í>  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  E'  difficil  oom- 
prehender-se  o  que  querem  os  nobres  depu- 
tados. 

O  Sr.  Ciugas  Lobato  —  O  território  da 
Republica  está  debaixo  do  dominio  da  União. 
(Trocam-se  outros  apartes,) 

O  >R.  Anizio  de  abreu  —  O  argumento  de 
que  8s  terras  de  marinhas  não  estão  compre- 
iieiid  das  na  categoria  de  terras  devolutas, 
quando  não  apre tpriadas,  sob  o  fundamento 
de  que  constituíam  uma  propriedade  a  parte, 
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sui  generis,  privilegiada,  regi^^a  por  legisLi- 
çâo  especial,  é  insubsistente. 

Toda  esta  legislação  especial  que  regia  quer 
os  terrenos  de  marinhas,  quer  as  minas,  quer 
as  fronteiras,  quer  as  terras  dos  índios  desap- 

Sareceu  deante  do  preceito  amplo  e  genérico 
o  art.  64  da  CJonstituição,  foi  por  elle  impli- 
citamente revogado. 

Querer-se  mantel-a,  pretender-se  que  ella 
subsista  quando  a  Constituição  creou  direito 
novo,  e  mais  ainda,  negar  este  direito  sob 
o  fundamento  de  que  ella  mantcm-se  de  pé— 
seria  o  maior  dos  absurdos. 

A  legislação  acompanhou  fat<il mente  a  sorte 
dos  bens  e  direitos  que  ella  regulava  e  garan- 
tia. 

A  Constituição  transferiu  a  posse  das  terras 
devolutas,  onde  quer  que  ellas  se  achassem, 
qualquer  que  ellas  fossem— de  marinhas  ou 
não,  aos  estados;  as  leis  a  que  estavam  subor- 
dinadas as  diversas  cathegorias  ou  denomi- 
nações que  recebiam  estas  terras  se^^undo 
suas  propriedades  e  natureza,  cessaram . 

Sr.  presidente,  o  que  se  evidencia  quer  dos 
termos  claros  da  Constituição,  quer  do  estudo 
subsidiário  dos  trabalhos  da  constituinte,  é 
que  o  legislador  passou  aos  estados  todo  o  an- 
tigo património  nacional. 

As  províncias  de  aceordo  com  o  art.  2"  da 
Constituição,  com  os  seus  limites,  as  suas  fron- 
teiras e  quanto  deniro  delias  se  continha  trans- 
formaram~se,  converteram-se  em  outros 
tantos  estados  autónomos. 

As  terras  de  marinhas,  como  as  teiTas  da 
fronteira  astavam  sujeitas  a  um  regimen  legal 
especial  mas  este  subordinado  ao  geral  que 
regulava  todo  o  património  f^a  nação. 

A  Constituição  teve  em  vista  o  regimen  ge- 
ral, comprehensivo  daquelle,  e  se  adjudicou 
aos  estados  o  alludido  património  das  terras 
devolutas,  claro  é  que  os  terrenos  de  mari- 
nhas, não  representando  mais  do  que  uma 
parte    desse   todo,  ficaram   pertencendo   aos 


Sr.  presidente,  o  domínio  nacional  com- 
prehendia : 

1",  a5  cousas  de  uso  publico  como  estradas 
6  ruas  publicas,  os  rios  navegáveis  e  os  de 
que  se  possam  fazer  navegáveis,  portos  e 
mares  territoriaes ; 

2®,  as  do  domínio  do  estado  taes  como  as 
ilhas,  os  terrenos  He  marinhas,  as  terras  de- 
volutas, HS  minas  e  terrenos  diamantinos, 
etc.  ; 

3'\  os  bens  da  coroa, 

A  Constituição,  previdente,  nada  esqueceu 
quanto  ao  destino  das  cousas  constitutivas  do 
património  nacional  que,  encravado  nos  es- 
tados, a  estes  ficou  pertencendo,  e  as  limi- 
tações que  ao  seu  direito  de  posse,  em  bene- 
ficio da  União,  o  legislador  julgou  conve- 


niente estabelecer,  íel-o  sempre  em  dispo- 
sições especiaes  expressas,  como  nos  casos  do 
art.  3"  e  64  e  seus  p  ragraphos. 

A  fronteira  terrestre  não  é  menos  impor- 
tante que  a  marítima,  ambas  regiam-se  por 
uma  legislição  especial,  se  assim  se  quer, 
sendo  a  zona  da  fronteira  em  uma  extensão 
de  to  léguas  pela  lei  de  1850,  destinada  a 
certos  e  determinados  fins  de  utilidade  geral. 

Se  o  estar  sujeito  a  uma  legislação  especial 
não  foi  razão  para  que  a  Constituição  que- 
rendo manter  o  direito  de  posse  da  União 
sobre  esta  zona  do  território  dos  estados  em 
dadas  circumstancias,  só  o  fizesse  abrindo 
excepção  expressa  ao  preceito  amplo  e  gené- 
rico do  art.  64,  como  admittir-se  que,querendo 
por  sua  vez,  fazer  igual  restricção  quanto 
aos  terrenos  de  marinhas,  uzasse  de  me- 
thodo  diverso,  guardando  silencio  ? 

Diz-se,  porém,  Sr.  presidente,  que  as 
terras  de  marinhas  não  se  podem  confundir 
com  quaesquer  outras  pela  sua  situação  ex- 
cepcional ! 

E'  ura  erro. 

Taes  terras  nunca  gozaram  de  situação  pri- 
viljgiada  superior  ás  devolutas,  ás  da  fron- 
teira, ás  diamentinas,  ás  dos  Índios,  todas 
mais  ou  menos  subordinadas  a  um  regimen 
legal  privativo,  apropriado  a  sua  natureza  e 
destino,  mas  dependente  do  principio  geral, 
da  lei  commum  reguladora  das  terras  pu- 
blicas do  domínio  nacional. 

As  terras  de  marinhas  nunca  estiveram, 
como  se  insinua,  sobre  o  domínio  amplo  e 
ateoluto  da  nação;  ao  contrario,  esta  parti- 
Ihou-o  sempre  com  os  particulares  e  as  mu- 
nicipalidades. Reservando  para  si  somente  o 
domínio  imminente,  directo,de  soberania,  aos 
particulares  e  as  municipalidades  deixou 
sempre  o  domínio  util.isjto  ér— o  que  dá  direito 
a  apropriação,  uso,  goso  e  exploração . 

Do  que  sejam  estas  espécies  de  domínio  dá 
uma  idéa  precisa  o  decreto  de  20  de  maio  de 
1834  quando  declara  os  bens  próprios  do  pa- 
trimónio municipal. 

Na  nota  4»  do  art.  52  §  l"*  da  Consolidação 
das  Leis,  diz  Teixeira  de  Freitas  enumerando 
as  cousas  de  uso  publico  como  partes  do  do- 
minio  nacional : 

«Estão  no  mesmo  caso  as  praias  do  mar  e 
os  mares  territoriaes  ou  adjacentes  em  tanta 
distancia  quanto  abranger  um  tiro  de  canhão. 

Alvará  de  4  de  maio  de  1805  §  2°. 

Mas  as  praias  do  mar  comprehendidas  nos 
chamados  terrenos  de  marinhas  pertencem  em 
grande  parte  ao  domínio  particular,  salvo  o 
domínio  directo  do  estado,  e  para  corroborar 
a  sua  opinião  faz  o  histórico  do  domínio  par- 
ticular citando  os  decretos  de  21  de  janeiro 
de  1809  e  de  13  de  julho  de  1820,  o  art.  51 
§  14  da  lei  de  15  de  novembro  de  1831  e,  final- 
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mente  os  avisos  n.  256  de  15  de  novembro 
de  1852  e  n.  231  de  10  de  julho  de  1857  que 
reconhecem  haver  terrenos  de  marinhas  que 
ntío  sdo  do  domínio  do  Estado,  pois  delles  pze- 
ram-se  concessões  gratuitas,)^ 

Eis  ahi,  Sr.  presidente,  este  direito,  que, 
hoje,  no  regimen  da  descentralisaçâo  e  da 
autonomia  dos  esta^^os,  se  quer  considerar 
absoluto,  inalienável,  só  próprio  da  União, 
impossível  de  ser  dado  aos  estados,  nunca 
existiu  com  tal  caracter  de  exclusivismo 
durante  o  regimen  da  centra lisação  monar- 
chica;  as  municipalidades  e  os  particulares 
sempre  o  partilharam  com  o  estado. 

O  domínio  de  soberania,  imminente,  di- 
recto foi  o  de  que  este  sempre  gosou,  integro 
e  incontestável,  sobre  as  terras  de  marinhas 
e  ainda  hoje  ninguém  o  nega  a  União,  como 
a  representante  que  é  da  soberania  nacional. 

Eile  é  da  Índole  í^o  nosso  systema,  está  im- 
plicitamente contido  nas  exigências  e  neces- 
sidades do  poder  publico  federal,  nos  prin- 
cípios do  nosso  direito   constitucional. 

A  que  reduz-se,  pois,  o  empenho  dos  nobres 
deputados  ? 

A  disputar  aos  estados,  descobrindo  res- 
tricçõcs  onde  a  Constituição  não  as  estabe- 
leceu, a  posse  de  uns  restos,  de  umas  migalhas 
<le  propriedíide  fragmentada  de  tempos  im- 
memoriaes  !  (Apoiados  ) 

Não  vem  também  de  tão  longe  como  se 
suppoe,  Sr.  presidente,  esta  denominação  de 
terras  de  marinhas  nem  tem  o  alcance  que 
se   lhe  empresta. 

E'  ainda  Teixeira  de  Freitas  quem  o  diz,  na 
nota  2=»  ao  §  2°  do  art.  52: 

«  E'  pura  creação  de  nossas  leis  modernas 
essa  espécie  de  domínio  do  estado. 

Na  antiga  legislação  a  {Milavra  marinhas 
designava  os  legares  da  praia  onde  se  fkziam 
salinas  de  que  a  coroa  tirava  rendas.  (Ord. 
L.  1  T.  62  §  46  e  L.  2»  T.  26  §  15.) 

Estas  marinhas  de  sal  não  teem  analogia 
com  o  que  hoje  se  denomina  terrenos  de  ma-- 
rinhas,  si  bem  que  antigamente  ellas  se  davam 
de  sesmarias  e  se  aforavam  com  o  nome  de 
salgados  e  sapaes.  (Catid.  Part.  2»  Decis.  53, 
/Iv.  de  17  de  julho  de  1769.; 

Foi  só  em  1831  que  se  começou  a  esbcçar  o 
pretendido  privilegio  das  terras  de  marinhas 
com  a  lei  que  mandou  reservar  das  terras 
publicas  devolutas,  banhadas  pelo  mar,  de- 
terminada porção,  não  para  constituir  uma 
propriedade  a  parte,  mas  para  a  servidão 
jmhlica^  prejudicada  com  o  abuso  das  conces- 
sões e  appropriações  particulares  da  mesma 
forma  porque  em  1850,  por  motivos  de  con- 
veniência geral,  mando j-se  retirar  do  demi- 
nio  commum  e  reservar  para  fins  especiaes 
de  defesa  do  paiz  as  dez  léguas  da  fronteira, 
da  mesma  forma  por  que  a  |el  de  26  de  5e-l 


tembro  de  1867  mandou  no  art.  39  reservar 
também  pira  o  uso  publico,  nas  margens  dos 
rios  navegáveis  e  os  que  se  fizessem  nave- 
gáveis, fora  da  influencia  das  marés,  a  zona 
de  sete  braças  contadas  do  ponto  médio  das 
enclientes  ordinárias. 

Ora,  Sr.  presidente,  de  parte  sophísmas  o 
propositaes  complicações  o  facto  reduz-se  ao 
seguinte:  terras  de  marinhas,  terras  ribeiri- 
nhas, terras  da  fronteira,  são  zonas  de  terras 
publicas  que,  pelas  condições  especiaes  de  soa 
local isação,  mereciam  especial  cuidado  dos 
poderes  geraes  e  por  motivos  de  alta  conve- 
niência administrativa  reclamavam  um  modo 
especial  de  apropriação  e  utilisação. 

D'ahi  ao  estabelecer-se  o  regimem  de  uma 
legislação  especial,  correspondente  a  nature- 
za o  aptidão  de  cada  uma  destas  parles  das 
terras  publicas,  que  a  Constituição  tmnsferio 
aos  Estados  sob  a  denominação  goneiica  do 
terras  devolutas,  porque  das  que  estivessem 
occnpadas  por  particulares  ou  pelo  Kstado. 
não  podia  ella  dispor.  (Apoiados,) 

A  verdade,  Sr.  presidente,  é  que  a  Consti- 
tuição deixou  aos  Estados  todo  o  antigo  pa- 
trimónio nacional,  derogando,  portanto,  a 
legislação  geral  e  espoíial  que  o  regia  no 
todo  ou  em  parte;  gue  as  limitações  unicis 
que,  a  bem  dos  serviços  da  União,  julgou-sô 
conveniente  fazer  a  esta  transferencia  de 
posse  plena  aos  Estados,  foram  expressamen- 
te f  atas  na  própria  Constituição,  pois  de  ou- 
tra forma  não  se  as  comprehenderia ;  que  não 
tendo  as  terras  de  marinhas,  parto  integrante 
das  terras  devolutas,  sido  attingidas  por  ties 
limitações  expressas,  como  as  da  fronteira  o 
as  do  planalto,  nos  termos  do  art.  3«  da  Con- 
stituição, ipso  facto^  ficaram  pertencendo  aos 
Estados. 

Allega-se,  Sr.  presidente,  que  a  União.sem 
as  terras  de  marinhas  fica  inhibida  de  prover 
aoe  seus  serviços  e  as  suas  necessidades  adu- 
aneiras, de  melhorar  as  suas  repartitões 
fiscaes,  de  alargar  o  circulo  das  suiss  alfan- 
degas, das  suas  docas,  dos  seus  trapiches,  em 
summa,  de  desenvolver  o  melhoramento  dos 
seus   serviços. 

Mas,  Sr.  presidente,  taes  allegações  eão  ri- 
diculas,  são  fúteis,  são  irrisórias. 

Todo  o  mundo  sabe  que  dos  estados  j&mais 
surgirá  o  mínimo  embaraço  á  União  sempre 
que  ella  tiver  necessidade  de  terras  de  ma- 
rinha para  estabelecer  serviços  novos  ou  me- 
lhorar os  que  existem  ! 

Todo  mundo,  sabe,  Sr.  presidente,  que  03 
estados  disputam  soffregameute  a  creação  em 
seus  territórios  de  serviços  federaes,  pois 
estes  redundam  em  vantagens  e  beneficies 
incalculáveis  para  si,  concorrem  para  o  seu 
progresso  e  adeantamento,  para  o  augmenta 
da  sua  riqueza  e  alargamento  das  suas  re^ 
laçoes  commerciaes,  cousçk  a  que  çlles  nã<í 
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podem  aítender  convenientemente  pela  falta 
de  recursos  próprios .  (Apoiados . ) 

De  mais  si  ò  argumento  a  invoca r-se,  ora 
favor  da  União,para  se  lhe  dar  a  posse  precisa 
das  terras  de  marinlins  a  necessidade  que 
das  mesmsLS  ella  possa  tor  para  seus  ser- 
viços, também  os  estados  podem  allegar  o 
mesmo  motivo,  pois  de  taes  terras  po-lem  ter 
necessidade  para  a  fundação  de  cidades,  con- 
strucções  balnearias,  estabelecimento  de  vias 
férreas,  em  summa,  para  innuraeros  serviços 
que  lhes  sejam  úteis  e  lhes  proporcionem 
rendas. 

Si  respeitáveis  e  merecedores  de  toda  a 
attençâo  são  os  intei*eáses  da  União,  não  o 
são,  não  o  devem  ser  menos  os  dos  estados  e 
no  caso  que  se  discute,  arrancar  as  terras  de 
marinha  a  posse  dos  esta  d-  s  para  dal-as  aos 
poderes  federaes,  não  ó  só  falta  de  equidade, 
é  violação  positiva  e  franca  da  mais  clara  das 
disposições  constitucionaes. 

Eis,  Sr.  presidente,  porque  voto  a  favor 
das  emendas  do  Senado.  Kllas  escoimam  o 
projecto  dos  vicios  que  o  tornavam  inviável, 
i*estauram  o  pensamento  do  legislador  con- 
stituinte e  attendem,  da  melhor  íôrm\  que  é 
possível,  quer  aos  interesses  dos  estados,quer 
os  da  União.  {Apoiados,  Muito bem;inuito  bem, 
O  orador  d  cumprimentado,) 

O  Sr.  ]ile<leii*08  e  ^Ibuquei*- 
cfue  vem  dizer  algumas  palavras  â  Gamara, 
na  qualidade  de  relator  da  commissão  Si  a 
sua  tarefa  so  devesse  restringir  aos  termos 
regimentaes,  isto  é,  a  indicar  apenas  si  as 
emendas  do  Senado  eram  preferi veis  ao  pro- 
jecto, ou  si  o  projecto  era  preferível  ás  emen- 
das, essa  tureík  se  acharia  singularmente 
8impliflca«la,  para  níio  dizer  inutií,  neste  mo- 
mento,depois  da  brilhante  argumentação  que 
o  illustre  representante  do  Piauhy  desenvol- 
veu nesta  tribuna.  Não  precisa  dizer  nada 
mais  a  este  respeito. 

Crê  que  o  distincto  representante  do  Piauhy 
acaba  de  discutir  o  assumpto  do  melhor 
modo. 

De  facto,  terrenos  de  marinha  ou  são  ter- 
renos ou  mares ;  ou  estão  devolutos  ou  não 
!  estão  devolutos.  Mas  essa  discussão  parece 
'  que  é  estéril  e  inútil.  Terrenos  de  marinhi, 
temos  de  passar  para  os  Estados,  ou  por  força 
do  Drojecto  da  Camará,  ou  por  força  da  emen- 
da do  Senado,  a  menos  que  não  estejamos  de- 
cididos  a  falsificar  a  Constituição. 

A  tendência  da  Constituinte  era  tudo  tirar 
â  União,  tanto  assim  que  da  tribuna  o  Sr. 
Ubaldino  do  Amaral  pediu  que  se  nomeasse 
um  curador  à  União. 

No  projecto  que  sahiu  da  Camará  já  se  fal- 
lava  em  terrenos  de  marinha. 

Encontra mo-noa  diante  deste  dilemma:  ou 
ftpprovar  o  projecto  cJaCamç^rçtoii  as  erpendas 


do  Senado,  de  uma  e  outra  forma  cedemos 
terrenos  de  marinha. 

Mas  na  emenda  da  Camará  dava-se  a  ano- 
malia: se  passarmos  terrenos  de  marinha  nos 
Estados,  o,  por  força  do  art  64,  entendendo 
terrenos  de  marinha  como  terrenos  devolutos 
e  assim  não  sendo,  falta va-nos  competência 
como  Poder  Legislativo  ordinário  para  passar- 
mos terrenos  ao5  Estados.  Si  não  são  terras 
devolutas,  não  ha  outra  clausula  da  Consti- 
tuição que  nos  permitta  fazer  a  passagem. 

Não  nos  compete  entendermo-nos  com  os 
munlcipios  m?íS  com  os  Estados. 

Ha  nos  Estados  divergências  ainda  sobre 
essa  legislação  de  terras  devolutas;  alguns 
entrando  em  duvidas  sobre  a  questão  de  ter- 
renos do  marinha. 

Essas  questões  impnem  o  reconhecimento 
da  utilidade  da  lei. 

O  governo  provisório  fez  largas  concessões 
de  terras  davolutas  aos  Estados,  dispensan- 
do-se  formalidades  que  eram  anteriormente 
exigidas. 

Nada  lhe  resta  a  acsrescentar  ao  discurso 
do  nobro  deputado  por  Piauhy,  acompa- 
nhando no  histórico  do  art.  64  da  Consti- 
tuição, 

Disse  o  orador  no  projecto  e  acredita  não 
ter  avançado  uma  here?ia,  que  nem  sempre 
para  se  defender  fronteira  é  preciso  collocar 
exactamente  nas  fronteiras  as  fortiflcaçõ?s, 
colónias,  etc. 

A*  pequena  distancia  dessa  facha  póde-se 
fazer  obras  mais  úteis,  taes  sejam  as  naturaes 
condições  de  defesa. 

A  emenda  do  Senado,  longe  de  restringir, 
amplia  o  projecto  da  Camará. 

Não  ha  terrenos  nos  Estados  de  que  não 
possa  lançar  mão  a  União,  no  momento  dado, 
para  estabelecer  suas  fortificações. 

Assim,  pois,  no  terreno  em  que  está  collo- 
cada  a  questão,  as  emendas  do  Senado  são 
superiores  ao  projecto,  nada  tiram  á  União. 

Entendo  que  a  Mesa  deve  retii*ar  o  reque- 
rimento do  nobro  deputado  pela  Bahia,  que 
fere  a  Constituição. 

Os  argumentos  colhidos  por  S.  Ex.  em  le- 
gislaturas estrangeiras  não  colhem. 

Apenas  a  França  autorisa  a  caducidode  de 
projectos  que  de  uma  legislatura  a  outra 
passam  sem  parecer. 

A  applicação  desta  theoria  ao  caso,  sobre 
ser  absurda  é  inconstitucional,  porque  o  pro- 
jecto já  foi  approvado  pela  Camaia,  emendado 
pelo  Senado  e  deve  fatalmente  subir  á  sm- 
cção,  quer  acceitas  quer  não  as  emendas  da 
outra  Casa  do  Congresso. 

Não  se  deve  apurar  por  quantos  votos  te- 
nha passado  o  projecto  e  si  no  dia  seguinte  a 
assembléa  mudara  de  opinião,  porque  essa 
doutrina  levada  ás  ultimas  consequências  de- 
terwinafiít  a  repulsa  dp  um  projecto  áevo\^ 
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de  acceito  —  só  porque  dous  ou  mais  depu- 
tados no  dia  seguinte  viessem  declarar  que, 
si  presentes,  teriam  votado  desta  ou  daquella 
forma,  reformando  a  deiiberaçào  tomada—  o 
que  seria  absurdo. 

Não  é  triste,  mas  normal  a  situação  da 
Camará. 

Eila  deve  recusar  esse  e  qualquer  outro 
requerimento  que  vise  fim  protelatorio,  que, 
no  caso,  importa  em  infracção  á  Constituição, 
é  o  enforcamento,  segundo  a  giria  parlamen- 
tar, de  um  projecto  que  deve  concluir  o  seu 
transito  constitucional. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Continua  a  1»  discussão  do  projecto  n.  172, 
de  1895,  estabelecendo  o  modo  por  que  deve 
ser  executado  o  accordo  de  que  trata  o  art.  5" 
da  lei  n.  183  C,  de  23  de  setembro  de  1893, 
para  o  fim  de  realisar-se  a  transferencia  das 
emissões  e  respectivos  lastros  dos  Bancos  de 
emissão  regionaes  para  o  Banco  da  Republica 
do  Brazil,  com  um  voto  em  separado  dos  Srs. 
Benedicto  Leite  e  Paula  Guimarães  e  outro 
dos  Srs.  Alberto  Torres  e  Augusto  Monte- 
negro. 

O  Sr.  Benedicto  Lielte  como  o 
nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  a  quem 
vae  responder,  considera  a  matéria  do  pro- 
jecto em  debate  de  importância  incontestável, 
in volvendo  questões  melindrosas  e  complexas. 

E'  por  isso  que  com  diíBculdade  vae  á  tri- 
buna, tanto  mais  quanto  tem  que  responder 
a  um  orador  brilhante,  que  deixou  rastro 
luminoso  de  sua  palavra. 

Vem  apenas  sustentar  o  voto  em  separado 
que  deu  no  seio  da  commissão  e  que  em  dis- 
cussão se  acha  com  o  projecto. 

O  decreto  de  17  de  dezembro  de  1892  unifi- 
cou a  moeda  bancaria  do  paiz  e  cassou  aos 
Bancos  regionaes  os  direitos  emissores  confe- 
ridos pelo  decreto  de  17  de  janeiro  de  1890. 

Esse  decreto  foi  approvado  pelo  Poder  Le- 
gislativo em  o  art.  5",  de  cujo  acto  auctori- 
sava  o  Executivo  a  entrar  em  accordo  com 
esses  Bancos,  afim  de  serem  elles  indemnisados 
dos  direitos  e  vantagens  que  lhes  haviam  sido 
cassados,  estabelecendo  as  bases  para  esse 
acoordo. 

Procuraram  os  Bancos  entender-se  com  o 
governo  e,  não  chegando  a  um  convénio,  re- 
correram ao  Legislativo  por  intermédio  do 
mesmo  Executivo. 

Esses  papeis  enviados  á  Camará,  foram 
sujeitos  á  Commissão  de  Orçamento,  e  no  seio 
deila  levantou-se  a  questão  preliminar  da 
competência  do  Poder  Legislativo,  opinando 
os  iliustres  deputados  Alberto  Torres  e  Au- 


gusto Montenegro  pela  incompetência;  os 
demais  membros  da  commissão,  excepção  feita 
do  Sr.  Serzedello  Corrêa,  que,  como  autor  do 
decreto  de  17  de  janeiro,  absteve-se  da  dis- 
cussão, manifestaram  se  pela  competência  da 
intervenção  legislativa  no  caso  em  questão. 

Lê,  para  justificar  a  sua  posição,  o  voto  em 
sepai*ado,  que  assignou  com  seu  illustre  ool- 
lega  pela  Bahia,  o  Sr.  Paula  Guimarães. 

A  um  aparte  do  Sr.  Alberto  Torres,  re- 
sponde qoe,  ou  o  Congresso  em  1893  Dão 
tinha  competência  paia  auctoriaar  o  governo 
a  accordar  com  os  Bancos  regionaes  sobre  a 
indemnisação,  ou  tinha.  Si  não  tinha,  toUitw 
questio;  mas  si  tinha,  segue-se  que  o  Con- 
gresso em  1895  tem  ainda  competência  para 
esclarecer  os  termos  deste  accordo,  para  mo- 
difical-o,  sendo  preciso,  procurando  dar  o 
verdadeiro  sentido  á  lei  de  1893. 

Em  seu  voto  não  declarara  a  competência 
do  Legislativo  para  resolver  em  ultinia 
analyse. 

Eos  oi  do  decreto  de  17  de  janeiro  de  1890, 
fundaram -se  os  Bancos  re^íionaes  que  fizeram 
com  o  governo  um  verdaieiro  contracto. 

beu-lbes  o  governo  a  faculdade  de  emittir- 
e  muitos  outros  privilégios;  os  Bancos  to- 
maram compromissos  de  certos  e  determi- 
nados favores. 

O  Poder  Publico  bem  ou  mal  entendeu  cas- 
sar-lhes  a  faculdade  emissora  e  sendo  esse  o 
facto,  ninguém  pôde  recusar  a  esses  Banoos 
o  direito  de  procurar  a  intervenção  do  Poder 
Judiciário. 

Não  obstante  ser  esse  poder  competente 
para  resolver  em  ultima  analyse,  não  estava 
o  Congresso  inhibido  de  intervir  no  caso  e 
estabelecer  as  bases  de  accordo  para  resolver 
a  questão  por  meios  conciliatórios. 

A  um  aparte  do  Sr.Alberto  Torres,resppnde 
que  esse  acto  do  Congresso  tem  força  obriga- 
tória para  o  Executivo  e,  recoi*dando  a  expli- 
cação dada  por  seu  contendor  sobre  a  posição 
do  Estagio  em  tempos  idos  e  hoie,  diz  que,  se* 
gundo  essa  theoria,  não  se  pôde  contestar  a 
dous  indivíduos  o  direito  de  conciliarem-se, 
antes  de  levarem  a  questão  ao  Poder  Judi- 
ciário. 

Desde  que  o  Estado,  segundo  a  nossa  legis- 
lação está  equiparado  ao  individuo,  porque 
fazer  excepção  a  respeito  daquelle? 

O  Poder  Executivo  não  é  o  Estado  e  si  a 
questão  se  trava  entre  o  Estado  e  o  individuo, 
pergunta  quem  é  o  Estado,  quando  a  funoção 
delle  está  affecta  ao  Poder  Legislativo  ? 

No  caso  o  Executivo  age  não  como  Estado, 
mas  pelo  Estado  e  tanto  assim  é,  que,  decre- 
tada uma  reforma  bancaria  como  deu-se  em 
1893,  o  Executivo  sem  auctorisação  legisla- 
tiva não  podia  entrar  em  accordo  com  os 
Bancos,  porque  só  o  Congresso  é  competente 
para  decretar  uma  reforma  bancaria,  tendo  o 
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Executivo  tio  somente  a  intervenção  do  veto^ 
inexistente  pelo  voto  de  dous  terços  da  Ca- 
mará. 

O  que  o  nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janei- 
ro hontem  sustentou  foi  :  resolvida  a  ques- 
tão por  uma  l^i,  o  Poder  Executivo  que,  em 
sua  opinião,  no  caso  representa  o  Estado, 
não  tem  obrigação  de  cumprir  a  lei  votada. 

A  um  aparte  do  Sr.  Alberto  Torres,  que 
salvava  o  caso  f^e  uma  lei  positiva  de  aucto  • 
risação  de  pagamento,  responde  que  não 
pode  representar  o  Estado  um  poder  que  re- 
cebe determinações  de  outro. 

Lê  um  tópico  do  parecer  e  pergunta  se  o 
Executivo,  após  a  decretação  da  reforma  ban- 
caria podia  accordar-se  com  os  Bancos  sem 
auctorisação  legislativa?  . 

Ck)ntes1Á  a  afflrmativa  do  seu  contra'^  ictor 
e  diz  que  o  único  poder  competente  nesse  caso 
seria  o  Judiciário,  mas  isso  mesmo  mediante 
reclamação  f^as  partes. 

Expõe  o  processo  da  factura  das  leis  para 
concluir  que  vetada  a  lei,  mas  acceita  por 
dous  terços  í'a  Gamara,  deve  ser  cumprida 
pelo  Executivo  sem  apreciar  si  é  boa  ou  má, 
constitucional  ou  não. 

A  attribuição  do  Judiciário  é  outra,  applica 
a  lei  á  espécie,  tendo  em  vista,  não  só  dispo- 
sições da  lei,  mas  também  dt  Constituição 
Federal. 

O  Poder  Judiciário  pôde  intervir  directa- 
mente, o  Executivo  só  tem  o  direito  do  veto. 

Cita  Adams  sobre  o  direito  federal  Suisso 
para  examinar  a  confecção  das  leis  naquella 
Republica  e  analysa  varias  opiniões  sobre  o 
processo  seguido  nos  Estados  Unidos  na  ela- 
boração e  vigência  das  leis,  especialmente  so- 
bre a  competência  e  direito  de  interpretar. 

Lembra  que,  em  consequência  das  diver- 
gências na  grande  Republica  americana  nes- 
se particular,  Jackson,  ao  prestar  f»  compro- 
misso legal  de  presidente  dos  Esta^^os  Uni- 
dos, prometteu  cumprir  a  Constituição  e  as 
leis  como  elle  as  entemlesse  e  não  á  feição 
dos  outros. 

Responde  ao  nobre  deputado  Sr.  Alberto 
Torres  com  a  opinião  de  Story,  com  os  ares- 
tos, colhidos  por  Calvo,  das  Cortes  Supremas 
,  dos  Estfidrs  Unidos  e  com  os  conceitos  de 
I  Paschal  para  provar  que  sendo  a  lei  regu- 
larmente votada  pelo  Congressso,  o  Execu- 
tivo tem  obrigação  de  cumpril-a. 

O  Judiciário  é  livre  para  interpretar  em 
todo  tempo  uma  excepção  á  lei  ordinária,  e, 
para  julgar  na  espécie,  não  somente  de  con- 
formidade com  a  lei  ordinária,  mas  enca- 
rando-a  em  face  da  disposição  constitucional . 

O  Executivo  só  tem  recurso  no  veto,  mas 
vencido  o  veto,  elle  não  pôde  recusar  a  exe- 
cução da  lei. 

O  Poder  Legislativo  ordinário  não  tem 
competência  para  interpretar  de  modo  posi- 
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tivo.  obrigatório,  a  Constituição  tratando-se 
porém,  de  uma  lei  feita  pelo  poder  ordi- 
nario,como  e  a  lei  de  1893,o  Poder  Legislativo 
tem  toda  a  competência  para  interpretal-a. 
A  quem  faz  a  lei  compete  interpretal-a. 

E'  esta  a  doutrina  corrente  desde  os  ro- 
manos e  ensinada  por  Laurent,  em  um  trecho 
que  lê. 

O  Legislativo  é  competente  para  fazer  uma 
reforma  bancaiia  ;  fal-a  oomo  entende. 

No  caso  vertente  o  Poder  Legislativo  como 
representante  do  Estado,  pôde  entender  que 
ha  mais  conveniência  para  o  interesse  publico 
em  fazer-se  o  accordo  do  que  em  submetter  a 
questão  ao  Poder  Judiciário,  e  neste  caso  elle 
tem  competência  para  determinar  que  se  dô 
aos  Bancos  esta  ou  aquella  indemnisação. 

O  Poder  Legislativo  não  tem  competência 
para  cassar  a  fticuldade  emissora  dos  Bancos? 
V.  Ex.  já  provou  e  com  V.  Ex.  estão  os  bons 
escriptores  sobre  a  matéria. 

A  f.iculdade  emissora  cabe  ao  Estado,  elle 
pôde  delegal-a  a  particulares,  ficando,  em 
todo  o  caso,  com  o  direito  de  cassal-a,  de  ac- 
cordo com  o  interesse  publico. 

A  este  direito  r'e  cassal-a  corresponde  a 
obrigação  de  indemnisaçáo. 

O  nobre  deputado  sabe  perfeitamente  que 
o  pensamento  do  governo  provisório  ao  bai- 
xar o  decreto  de  17  de  janeiro  era  acabar, 
era  pelo  menos  diminuir  a  divida  publica, 
fazendo  com  que  as  apólices  que  servissem 
de  lastro  ás  emissões  dos  Bancos,  no  fim  do 
prazo  do  contracto,  ficassem  annulladas  para 
todos  os  efFeitcse  que  desde  o  começo  da  func- 
çáo  desses  estabelecimentos  ellas  tivessem 
diminuição  de  juros. 

Assim  procedendo  o  Ministro  das  Finanças 
estava  convencido  de  que  as  emissões  sobre 
ouro,  naquellas  circumstancias  era  impossi- 
vel,  porque  argumentando  contra  a  legisla- 
ção ífe  1888  elle  próprio  sustentava  que  a 
emissão  sobre  ouro  em  regimen  de  papel- 
moeda  não  pôde  vingar;  os  particulares, fazem 
corridas  aos  Bancos  para  remetterem  o  ouro 
para  o  e&trangeiro. 

Com  o  decreto  de  8  de  março,  o  governo 
modificou  o  seu  plano,  autorisando  os  Bancos 
Nacional  e  do  Brazil  a  fazerem  uma  emissão 
sobre  ouro  no  duplo.  Mais  tarde  a  29  de 
agosto,  continu  »ndo  aindo  o  governo  a  mo- 
dificar o  seu  plano,  autorisava  o  Banco  dos 
Estados  Unidos  do  Brazil  íazer  emissão  de  25 
mil  contos  sobre  ouro  no  duplo. 

A  7  de  dezembro  o  governo  autorizou  a 
emissão  de  uma  quantia  extraordinária  sobre 
ouro  no  triplo,  aquillo  mesmo  que  elle  havia 
censurado  na  lei  de  24  de  novembro  de  1888. 

Por  esse  decreto  de  7  de  dezembro  o  go- 
verno obrigava  oe  Bancos  a  completarem  as 
suas  emissões  sob  pena  de  lhes  ser  cassada 
a  íaculdade  emissora. 
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Era  dezembro  de  1892  eri  cassada  a  dita 
faculdade  emissora  porque  havia  superabun- 
dância de  moeda  bancaria. 

Em  vista  da  exposição,  pergunta  o  orador 
o  que  aconteceria  si  os  Bancos  tivessem  cum- 
prido a  obrigação  imposta  pelo  governo  de 
completarem  as  emissões  ? 

Chamo  a  attenção  da  Gamara  para  enorme 
responsabilidade  assumida  pelo  Poder  Publico 
em  todo  este  negocio. 

Houve  faltas  por  partes  dos  Haucos  mas 
também  houve,  e  gravissimas,  por  parte  do 
governo. 

Em  dezembro  de  1893  o  governo  censurava 
os  Bancos  por  nâo  terem  completado  as  suas 
emissões,  a  17  de  dezembro  de  1892  o  governo 
cassava  a  faculdade  emissora  porque  havia 
abundância  de  papel-moeda  no  mercado. 

Nestas  condições  o  Poder  PubliCD  obraria 
com  grande  prudência  ant  )risando  o  accôrdo 
nesta  intrincada  queeiâo  para  qual  elle  tam- 
bém em  parte  concorreu . 

Pois  bem, foi  o  que  fez  o  art.  b'^  da  lei  de  23  de 
setembro  ;  mas  com  a  redacção  deste  art.  le- 
vantou-se  logo  esta  duvida  da  parte  dos  Ban- 
cos: si  para  fazer-se  a  transferencia  dos  lastros, 
não  devia  primeiramente  realisar-se  accórdo 
para  indemnisação.  E'  em  virtude  desta  du- 
vida e  ainda  outra  o  Banco  da  Republica  nâo 
tem,  até  hoje;  o  seu  lastro  perfeitamente  regu- 
lari8ado,porque  ainda  não  se  fez  a  transteren- 
cia  para  ella  dos  lastros  dos  Bancos  ref^ionaes. 

Diante  desta  anarchia  do  nosso  meio  circu- 
lante, a  ponto  de  não  haver  legalmente  um 
lastro  que  garanta  a  emissão,  pela  qual  é 
responsável  o  Banco  da  Republica,e  indirecta- 
mente o  Estado,  não  é  dever  do  Poder  Publico 
resolver  o  caso,  liquidando  logo  a  questão  da 
indemnisação  que  não  poderá  sar  prejudicial 
ao  Thesouro,  porque  deve  ser  paga  p:jr  conta 
do  lastro  do  Banco  da  Republica?  E  o  nobre 
deputado  a  quem  responde  sabe  que  o  orador 
é  bem  restricto  no  quantum . 

Não  sabe  a  qnem  cabe  maior  responsabili- 
dade nesta  questão:  se  ao  governo,  provisório 
se  aos  Bancos . 

A  um  aparte  do  Sr.  Alberto  Torres  contes- 
tindo  ao  Congresso  o  direito  de  flrmar  o  esta- 
tuto declaratório,  o  o"ador  responde  que  no 
caso  vertente,  tratando-se  do  uma  aiitorisa- 
(.•ão  dada  ao  Poder  Executivo  pelo  Legis'ativo 
em  23  de  setembro  reconhecendo  o  direito  de 
indemnisação,  elle  deve  ter  uma  solução  ou 
explicando-se  os  termos  da  lei  ou  determi- 
nando de  qualquer  fjrma  uma  indemnisação. 

A  competência  do  Congresso  é  plena. 

A  um  outro  ap  ^rte  do  Sr.  Alberto  Torres, 
responde  que  o  art.  b"  realmente  trata  de 
uma  autorisação ;  o  Congresso,  porém,  tanto 
pôde  autorisar  como  determinar  que  se  dê  aos 
bancos  tal  imdemnisação,  e  o  Poder  Executivo 
pão  pôde  recusar  Qbediencia  ao  Congresso, 


A'  proposição  do  nobre  deputado  apoiad:i 
em  Salis,  sobre  a  incompetência  do  Con- 
gresso para  interpretar  em  c«'isos  como  o 
vertente  o  orador  responde  com  citações  do 
mesmo  escriptor,  com  decisões  do  conselho 
federal  e  da  Assembléa  da  federal  Suissi. 

S.  Ex.  contestou  também  ao  Congresso  a  -i 
competência  pana  mandar  pagar  uma  inde-  i 
mnisaçãode  certa  e  determinada  quantia.  Si  . 
assim  é  V.Ex.  tem  concordado  em  que  a  com-  I 
petencia  do  Congresso  não  se  limita  a  traçar  ' 
regras  jurídicas,  porque  dar  uma  autjrisJKão 
pira  pagar  nã)  é  regra  jurídica. 

A  conveniência  desta  medida  tomada  pelo 
Congresso  é  que,si  a  lei  nada  dispozesse  a  esse 
respeito  si  a  sentença  viesse  do  Poder  Ju- 
diciário, ella  iria  directamente  ao  Thesouro; 
ao  passo quo  mandando  estipulara  indemni- 
sação poderia  Hizer  como  foz  de  modo  razoá- 
vel, determinando  que  a  indemnisação  corra 
por  conta  do  lastro  do  Banco  í^a  Republica. 

O  orador  termina  dizendo  que  parece  ter 
demonstrado  que  não  falta  ao  Poder  Legis- 
lativo ordinário  a  co.Tipetencia  para  inter- 
pretar o  art.  5"  da  lei  de  1893  e  estabelecer 
de  qualquer  modo  a  indemnização;  que  o 
pensamento  do  legislador  de  1893  mandando 
fazer  o  nccordo  entre  o  governo  e  os  Ranços 
at tendeu  a  motivos  de  conveniência  publica 
que  na  própria  legislação  da  Suissa,  o  Poder 
Legislativo  ordinário,  levando  a  sua  interpre- 
tação até  a  Constituição,  pode  também  in- 
terpret&,r  os  seus  próprios  actos  e  parece  ter 
demonstrado  ainda  que  o  acto  do  legislativo 
afastado  o  obstáculo  do  veto  obriga  o  Execu- 
tivo não  só  pela  Constituição,  como  petos 
autores  e  arestos  dos  Tribunaes  a  que  se  re- 
feriu. (Muito  bem,  muito  bcn),) 

Vem  á  Mesa  a  seguinte 

Declaração 

Declaro  que  votei  contra  o  projecto  n.59A, 
de  1895,  que  reorganisa  o  Corpo  Diplomático 
da  Republica. 

Sala  das  sessões,  31  de  agosto  de  1895.  — 
Fra n  cisco   Sodré . 

Vae  a  imprimir  aseguinte 

REDACÇÃO  N.  167  A  DK  1895 

Redacção  final  do  projecto  w.  Í67,  dí  cor- 
rente annOf  que  autorisa  a  abertura  do  cre- 
dite supplementar  de  28:000^  ao  Ministério 
da  Fazenda  para  oc  correr  d.«  despezas  da 
rubrica  n.  ií  do  art.  7°  da  lei  n,  266,  de 
24  de  dezembro  de  /«994— Caixa  da  Amor- 
tisação 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 
Artigo  único.  E'   o  governo  antorisado  a 
abrir  o  credito  suppleipentíir  de  28:000$ ao 
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^Ministério  da  Fazenda  para  occorrer  á  das 
peza  (la  rubrica  n.  11  do  art.  7**  da  lei  nu- 
mero 266,  de  24  de  dezembro  do  1894—  Caixa 
da  Amortisação—  ;  revogadas  sas  disposições 
om  contrario. 

Sala  das  commissões,  31  de  agosto  de  1895. 
— Paranhos  Montenegro, — F.  Lima  Duarte. ^^ 
J.  A,  Neiva, 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PARECERES 

N.  72—1895 

Indefere  o  requerimerdo  em  que  Luiz  Felippe 
Alves  da  Nóbrega  pede  privilegio  por  90  an- 
itos para  a  construção  de  um  canal  ligando 
o  porto  de  Santos  â  cidade  de  S.  Paulo, 

Não  entrando  na  apreciação  technica  do 
projectado  canal,  apreciação  aliás  difficil, 
visto  não  ter  o  peticionário  acompanhado  o 
seu  requerimento  das  mais  simples  informa- 
ções sobre  o  plano  da  obra  requerida,  do 
mais  rudimentar  esboço  de  estudo,  nem  mes- 
mo ter  indicado  qual  o  traçado,  ou  qual  o 
meio  mecânico  que  pretende  empregar  para 
vencer  a  considerável  diíTerença  de  nivel 
existente  entre  Santos  e  S.  Paulo,  a  Commis- 
são  de  Obras  Publicas  é  de  parecer  que  seja 
indeferida  a  pretenção  do  engenheiro  civil 
Luiz  Felippe  Alves  da  Nubrega. 

A  construcção  do  canal  entre  S.  Paulo  e' 
Santos  seria  justificada  si  entre  esses  dous 
pontos  não  houvesse  hoje  uma  linha  férrea 
fazendo  regularmente  todo  o  trabalho  de 
transporto,  quer  de  passageiros,  quer  de 
mercadorias  ;   e  de  mais  a  mais  preparada 

Sara  continual-o  do  mesmo  modo,  dado  o  caso 
e  rápido  accrescimode  trafego. 
Também,  si  essa  obra  viesse  melhorar  as 
ccndições  de  carga  e  descarga  no  porto  de 
Santos,  não  seria  descabida  a  concessão  ao 
seu  peticionário  dos  favores  constantes  do 
decreto  n.  1.746,  de  13  de  outubro  de 
1869. 

Hoje,  porém,  este  serviço  está  seuflo  per- 
feitamente executado  pela  em  preza  das  docas 
.èaquella  cidade,  que  não  só  satisfaz,  sem 
demoras  inúteis,  a  todas  as  exigências  adua- 
neiras e  industriaes  do  embarque,  como 
continua  as  suas  obras^  de  modo  a  duplicar 
em  pouco  tempo  a  sua  já  extensa  linha  de 
atracação. 

Assim,  nenhuma  necessidade  publica  am- 
parando o  requerimento  do  peticionário,  a 
Commissão  de  Obras  Publicas  é  de  parecer  que 
não  se  lhe  pede  conceder  os  favores  constan- 
tes dos  decretos  ns.  1 .746,  de  13  de  outubro 
de  1869  e  6.995,de  10  de  agosto  de  1878  e  que, 
por  conpeguinte,  seja  indeferida  a  sua  pe- 
tição, 


Sala  tias  commiss^s,^ Aristides  de  Queiroz, 
presidente.  —  Bueno  de  Andrade,  relator.— 
José  Beviláqua. — Arthur  Torres. ^^  Junqueira 
Ayres. 

N.  73—1895 

Indefere  o  requerimento  em.  que  D,  Elisa 
Alves  de  Oliveira  pede  uma  penslo  equiva^ 
lente  ao  soldo  que  percebe  sea  filho,  o  alferes 
em  commissão  do  30^  batalhão  de  infantaria 
do  exercito  António  Alves  de  Oliveira 

A  commissão  de  pensões  e  contas,  exami- 
nando attenciosamente  o  requerimento  e 
maia  documentos  a  elle  juntos  da  Exma.  D. 
Elisa  Alves  de  Oliveira,  residente  na  cidade 
de  Porto  Alegre,  estado  do  Rio  Grande  do 
Sul,  em  que  pede  ao  Presidente  da  Republica 
uma  pansão equivalente  ao  soldo  que  percebia 
seu  íilho  António  Alves  de  Oliveira,  alferes 
em  commissão  do  30"  batalhão  de  iníkntaria, 
fallecido  no  combate  de  Itnjahy;  entende  que, 
embora  aquelles  que  expõem  suas  vidas  em 
defesa  da  pátria,  para  quem  alcançam  honra 
e  gloria,  mereram  toda  a  sua  contemplação,  a 
excepção  íeita  a  requerente  irá  abrir  a  porta 
para  nella  entrarem  todos  os  que  estive- 
rem nas  mesmas  circumstancias,  precedente 
este  que  irá  crear  ao  governo  sérios  emba- 
raços. 

Não  cogitando,  pois,  a  lei  de  6  de  novena bro 
de  1827  (que  rege  o  caso),  da   hypothese    de 

rirceberem  pen>ãoa8  mães  que  forem  casadas, 
a  commissão  de  parecer  que  seja  indeferido 
o  seu  requerimento,  por  não  ser  fundado  em 
lei  e  nem  em  justiça. 

Sala  das  commissões,  14  de  junho  de  1895. 
— Jlf.  Caetano,  presidente.—  Chateaubriand^ 
relator. — Hermenegildo  de  Moraes, —  Lima 
Bacury, — Fonseca  Portella, 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  83A—  1893 

Autorisa  o  Poder  Executivo  a  contractar  com  o 
engenheiro  Ayres  Pompeu  Carvalho  e  Souza 
e  José  Augusto  Vieií^a  ou  com  quem  melhores 
vantagens  offerecer  a  construcção,  uso  e 
goso  de  um  ramal  férreo  da  estação  de  Sa* 
popemba  a  ilha  do  Governador  e  outros  me^ 
Ihoramentos,  nas  condições  que  indica 

(Substitutivo  ao  projecto  n.  83,  de  1893,  em 
2*  discussão,  comprehendendo  também  a 
matéria  do  projecto  n.  143,  de  lí)5) 

A'  commissão  de  obras  publicas  foram  pre- 
sentes, em  virtu^^e  de  deliberação  da  Gamara, 
os  projectos  ns.  83,  de  1893  e  143,  de  1895, 
os  (ju^es  9e  referem  ft  constjrupção  de  m^ 
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ramal  férreo  entre  Sapopemba  e  a  ilha  do 
Governador  e  também  ao  estabelecimento 
nesta  localidade  de  uma  estação  marítima 
com  armazéns  para  exportação  e  importação, 
docas,  entreposto  para  Alfandega  de  Juiz  de 
Fora,  etc.,  afim  de  estudando-os  conjuncta- 
mente,  formular  em  um  só  projecto  disposi- 
ções que  satisfaçam  os  interesses  da  União  e 
especialmente  os  da  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brazil : 

O  projecto  n.  83,  de  1893.  já  approvado  em 
!■  discussão,  concede  ao  cidadão  José  Augusto 
Vieira  e  outros  uma  linha  férrea  de  Sapo- 
pemba a  ilha  do  Governador;  o  de  n.  143,  de 
1895,  autorisa  ao  Poder  Executivo  a  contra- 
ctar  com  o  engenheiro  Augusto  Ernesto  de 
Figueiredo  e  com  o  Barão  do  Rio  Bonito  ou 
com  quem  mais  vantagens  offerecer  um  ramal 
entre  os  mesmos  pontos,  terminando  em  uma 
estação  maritima  na  ilha  do  Governador  e 
mais  um  entreposto  pai-a  a  nova  Alfandega 
de  Juiz  de  Fora. 

Ambos  estes  projectos  são  de  indiscutível 
utilidade  publica. 

O  primeiro  mereceu  sempre  pareceres  fti- 
voraveis  das  diversas  commissões  de  obras 
publicas  que  nesta  Gamara  o  estudaram  e  a 
actual  commissão  tendo-se  manifestado  em 
larga  analyse  sebre  o  plano  desenvolvido 
de  melhoramentos  e  obras  de  caracter  ur- 
gente que  constituo  o  segundo,  deixa  agora 
de  repetir  as  considerações  que  já  apresentou 
ao  exame  da  Gamara  e  passa  em  breves  pala- 
vras a  justificar  o  substitutivo  qne  ora  sub- 
mette  á  apreciação  dos  Srs.  deputados. 

Ora,  vindo  ambos  os  projectos  melhorar 
serviços  públicos  sem  encargos  para  os  cofres 
nacionaes,  tendo  ambos  uma  parte  commum 
—o  ramal  de  Sapopemba— sendo  porém  o  de 
1895  mais  completo  e  desenvolvido  do  queo  de 
1893,  que  tinha  no  emtanto  sobre  aquelle  a 
vantagem  da  antiguidade  na  idéa  do  ramal, 
viu-se  embaraçada  a  actual  commissão  de 
obras  para  preferir  um  com  a  completa  ex- 
clusão do  outro. 

Assim,  julgou  convenienta  refundir  ambos 
em  um  substitutivo  que,  respeitando  a  prefe- 
rencia dos  primeiros  peticionários,  contivesse 
as  obras  comp  etamentares  planejadas  pelos 
segundos,  sem  offensa  a  direitos  destes, 
visto  que  as  obra>  serão  contractadas  com 
quem  melhor  vantagem  oflerecer. 

A  commissão  de  obras  publicas  apresente 
como  projecto  substitutivo  ao  de  n.  83  da 
1893  o  seguinte: 

Substitutivo  ao  projecto  n,  83  de  i893, 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1  .*»  Fica  o  governo  autorisada  á  con- 
tractar   com   o  engenheiro  Ayres    Pompêo 


Carvalho  e  Souza  e  José  Augusto  Vieira,  oo 
com  quem  maiores  vantagens  offerecer,  a 
construcção  uso  e  gozo  de  um  ramal  férreo 
que,  partindo  das  immediações  da  Estação 
de  Sapopemba,  vá  terminar  na  ponta  da 
Ribeira,  Ilha  do  Governador  ;  bem  assim  o  cs- 
tjibelecimento  de  cães,  docas,  molhes  de 
atracação,armazens  e  mais  installações  necee- 
sariíis  para  o  serviço  completo  de  carga  e 
descarga  e  deposito  de  mercadorias  e  entre- 
posto para  a  Alfandega  c^e  Juiz  de  Fora.  ' 

§  1.0  No  contracto  o  governo  estipulará 
minuciosamente  as  obras  a  executar,  nos  ter- 
mos dos  requerimentos  apresentados  ao  Con- 
gresso, bem  como  os  prazos  para  começo  e  ter- 
minação dos  estudos  e  trabalho>  de  execn^. 
multas,  etc,  adoptando  todos  os  melho- 
ramentos introduzidos  em  installaçõeB  con- 
géneres. 

§  2.*^  Os  concessionários  se  obrigarão  a 
montar  um— posto  de  soccorros  marítimos— 
provido  de  pessoal  habilitado  e  das  embarca- 
ções e  apparelhos  aperfeiçoados  para  o  serviço 
de  salvação  dentro  do  porto  do  Rio  de  Janeiro. 

§  3.0  No  contracto  serão  consignados  oe 
ónus  e  favores  geraes  referentes  a  viação 
férrea,  menos  privilegio  de  zona,  garantia  (te 
juros  e  subvenção  kilometrica;  se  consignará 
também  o  direito  de  cobrar  taxas  nos  cães,  . 
servindo  de  base  as  do  contracto  do  cães  de 
Santos,obrigando-se  os  concessionários  aos  ónus 
mencionados  no  referido  contracto  quanto  â 
prestação  de  serviços  e  bem  assim  autorisação 
para  construcção  de  hospedaria  de  immi- 
grantese  outras  dependências  julgadas  neces- 
sárias pelo  governo  do  Estado  de  Minas,  me- 
diante prévio  accordo  com  o  mesmo  Estado. 

§  4."  O  trafego  no  ramal  será  feito  exclu- 
sivamente pela  Estra^^a  Central  do  Brazil 
para  todas  as  mercadorias  destinadas  ou  pro- 
cedentes da  mesma  estrada,  mediante  o  paga- 
mento de  uma  taxa  por  tonelada  kilometro, 
que  nunca  será  superior  á  calculada  para  a 
Central  do  Brazil. 

Art.  2.*»  O  prazo  da  concessão  será  por  45 
annos,  contados  da  conclui^U)  das  obras  ou  da 
data  em  que  forem  iniciadas  as  cobranças  éls 
taxas,  findo  este  prazo,  reverterão  part  a  * 
União  todas  as  obras  em  perfeito  estado  d  í 
conservação,  sem  direito  a  idemnisação  al- 
guma, reservando-seo  direito  de  resgatar  as 
mesmas  obras  dentro  daquelle  prazo,  mediante 
accordo. 

Art.  3.»  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  commissões,  30  de  agosto  de  1895. 
de  Aristides  de  Queiroz^  presidente. — Bueno 
—  Andrade^  relator.— Ari Ãur  Torres,^  Jun- 
uqeira  Ayres, — José  Beviláqua. 
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Autorisa  o  governo  a  conceder  a  José  Augusto 
Vieira  e  outros  a  construcção^  uso  e  gozo, 
durante  30  annos,  de  uma  estrada  de  ferro 
de  Sapopemba  d  ilha  do  Governador^  me- 
diante certos  favores 


"concessão  será  pelo  tempo  de 
'^^jj^iJjP^áMiM^  jwaTgarantia  de  juros,  nem  zona 
•/c/^nP^^^^^^Pãda*  com  reversão  á  União,  findo  o 
prazo,  ou  antes,  mediante  accordo. 

Art .  5 .  '^  Re vogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 


A'  commissão  de  obras  publicas  e  colonisa- 
ção  foi  presente  o  requerimento  dos  cidadãos 
Josô  Augusto  Vieira,  João  Franklin  de  Alencar 
Lima  e  Ayres  Pompôo  de  Carvalho  e  Souza, 
pedindo  concessão  para  construcção  de  uma 
linha  férrea  da  estação  de  Sapopemba,  na 
Estrada  de  Ferro  Central,  á  ilha  do  Gover- 
nador, na  bahia  do  Rio  de  Janeiro. 

Um  requerimento  idêntico,  traduzido  no 
projecto  de  lei  sob  n.  59,  do  anno  passado,  foi 
na  sessão  transacta  rejeitado  em  segunda 
discus3ão,pela  Camará  doe  Srs.  Deputados, 
a  despeito  do  parecer  da  commissão  de  obras 
publicas,  que  abaixo  transcrevemos,  no  qual 
ella  justifica  plenamente  a  importância  para 
a  actualidade  de  semelhante  construcção. 

A  commissão  actual,  julgando  que  militam 
as  mesmas  razões  que  levaram  ao  espirito 
daquelles  collegas,  a  convicção  da  necesssi- 
dade  de  vir  em  auxilio  da  Estrada  Central  do 
Brazil,  no  trecho  comprehendido  entre  a  es- 
tagão  Marítima  e  o  limite  dos  suourbios, 
onde  parece  que  se  dá  a  maior  plethora  de 
mercardorias,que  tem  concorrido  paraa  inter- 
minável crise  de  transporte,  cujos  prejuízos 
para  o  coramercio  desta  Capitai  teem  provo- 
cado as  mais  justas  reclamações,  cumpre  o 
seu  dever  sujeitando  de  novo  ao  critério  da 
Gamara  dos  Srs.  Deputados  o  seguinte  pro- 
jecto de  lei: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.^Fica  o  Poder  Executivo  antori- 
sado  a  conceder  aos  cidadãos  José  Augusto 
Vieira,  Dr.  João  Franklin  de  Alencar  Lima  e 
engenheiro  Ayres  Pompeo  de  Carvalho  e 
Souza  a  construcção  uso  e  gozo  de  uma  es- 
,.  trada  de  ferro  que,  partindo  de  Sapopemba, 
í  vá  terminar  tia  ilha  do  Governador,  respei- 
tando os  direitos  de  terceiros. 

Art.  2.»  Essa  estrada  de  ferro  terá  a  bitola 
da  Estrada  de  Ferro  Central,  adoptará  sua  ta- 
beliã de  tarifas,  devendo  ser  dada  ao  trafego 
dentro  de  dous  annos  e  terá  via  dupla,  logo 
que  seus  recursos  o  permittirem. 

Art.  3."  Ficam  concedidos  o  direito  de 
desapropriação,  conforme  a  lei,  e  a  isenção 
dos  direitos  aduaneiros  para  os  materiaes  im- 
portados exclusivamente  destinados  a  con- 
strucção e  do  material  rodante  e  fixo,  que 
não  haja  no  paiz. 


Sala  das  commissões,  30  de  junho  de  1893. 
-—António  Olyntho,  presidente.— /ndto  do  Bra- 
zil .  — Alfredo  Ellis . — Castano  de  Albuquerque, 
— Nogueira  Paranaguá^^^  José  Beviláqua, — 
Costa  Rodrigues, — Ivo  do  Prado, 


«Allegam  os  peticionários  que  o  desenvolvi- 
mento rápido  e  sempre  crescente  que  tem  tido 
o  movimento  de  exportação  e  importação, 
nestes  últimos  annos,  tem  tornado  a  Estrada 
de  Ferro  Central  insuficiente  para  o  serviço 
de  transporte  de  cargas  e  merca  lorias.  Essa 
insufflciencia  se  traduz  pelo  atraso  na  remessa 
das  mercadorias  e  cargas,  trazendo  embaraços 
aooommercio  e  prejuízos  aos  interessados. 

As  constantes  reclamações  do  commercio, 
^os  lavradores  e  das  classes  laboriosas  são 
íleictoB  do  dominio  publico. 

Si  a  administração  da  nossa  primeira  via 
férrea  deixasse  a  desejar  sob  o  ponto  de  vista 
ri  a  disciplina,  não  bastaria  esse  motivo  para 
explicar  o  atravancamento  das  estações  prin- 
cipaes  de  sua  immensa  rede,  e  sobretudo  as 
que  se  acham  no  percurso  urbano  e  sub- 
urbano. 

E'  que  nesta  ultima  parte^  sobretudo,  já 
não  ha  espaço  sufflciente  para  armazéns  e 
accommonações  correspondentes  ao  grande 
accumulo  de  cargas  e  mercadorias,  que  todos 
os  dias  afQuem  aos  pedidos  do  interior  e  ás 
necessidades  da  exportação. 

Accresce  ainda  que  a  região  suburbana 
tem-se  povoado  e  desenvolvido  muito  além 
das  previsões  de  outr^ora,  de  sorte  que  se 
toma,  ainda  mesmo  com  a  melhor  adminis- 
tração, muito  difficil  o  serviço  do  trafego 
dessa  parte  da  linha. 

Nestas  condições,  estando,  por  assim  dizer, 
o  serviço  dos  subúrbios  encravado  no  mesmo 
leito  que  fòz  o  serviço  de  longo  curso,  essa 
complicação  é  motivo  imminente  de  frequen- 
tes desastres  que,  victimando  os  viajantes, 
retardam  ao  mesmo  tempo  o  serviço  geral, 
que  se  atrasa  de  modo  sensivel  e  preju- 
dicial. 

Os  peticionários  lembram  que  a  própria 
Central  já  cogitou  do  ramal  que  se  propõem 
construir,  Reconhecendo  desse  modo,  si  não 
a  sua  necessidade,  ao  menos  a  sua  utili- 
dade. 

Ora,propondo-8e  os  peticionários  á  sua  im- 
medlata  realização-sem  onos  aos  cofres  da 
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União,  sem  desfalcar  a  renda  da  estrada,  pe- 
dindo apenas  a  preferencia  e  sendo  também 
conveniente  que,  sem  onerar  o  Theso^ro  pu- 
blico, o  Congresso  Nacional  anime  a  iniciati- 
va  individual,  promovendo  o  progresso  do 
paiz  pelo  desenvolvimento  das  industrias  lo- 
caes  e  novos  e  mais  fáceis  meios  de  trans- 
porte, entendemos  que  essa  concessão  pôde  e 
deve  ser  feita  nas  condições  do  projecto  de 
lei  que  formulamos. 

Essa  estrada,  que  é  antes  um  ramal,  tendo 
a  extensão  de  28  kilometros,  pretendem  os 
peticionários  que  seja  uma  linha  auxiliar  e 
não  concur rente  da  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brazil,e  tanto  que  se  obriíçam  a  acceitar 
os  estudos  que  já  tiverem  sido  feitos,  me- 
diante indemnisação. 

Pedem,  entretanto,  além  do  direito  de  des- 
apropriação, sem  o  que  seria  illusoria  a  con- 
cessão, a  isenção  dos  direitos  sobre  os  ma- 
teriaes  importados,  verdadeiro  e  immediato 
auxilio  directo  á  industria  que  pretende  ex- 
plorar e  que  julga  a  com  missão  de  obras 
publicas  e  cólon isação  razoáveis  e  no  espirito 
(i:i  lei;  entretanto,  accresceotam  a  esses  pe- 
didos o  da  zona  privilegiada,  etc,  20  kilo- 
metros e  o  prazo  de  50  annos,  contra  os  quaes 
entende  a  commissão  dever  se  insurgir. 


ffntende  a  commissão  de  obras  publicas  e 
cólon  isação  que,  no  momento  actual,  em  que 
os  Estados  por  suas  leis  estadoaes,  abolindo  as 
zonas  privilegiadas,  consagram  a  liberdade 
da  vittíção  férrea,  como  se  dá  em  S.  Paulo, 
Estado  vastissiaio,era  illogico  que  no  pequeno 
território  do  Districto  Federal  subsistisse  es^ 
anachronismo. 

Quanto  ao  prazo  que  requerem  os  peticio- 
nários, é  por  demais  longo,  porque  si  é  ne- 
cessário que  os  capitães  empregados  ent  una 
empreza  de  qualquer  natureza  retirem  sem 
proventos  correspondentes,  é  justo  também 
que  esses  não  sejam  levados  ao  ponto  de  pre- 
judicarem  qualquer  outro  interesse  de  ord^n 
superior. 

Ora,  si  a  empreza  for  levada  a  eíTeito  nas 
condições  a  que  se  propõe  de  <  auxiliar»  da 
Central,  ella  acompanhará  a  fortuna  desta, 
que  não  poderá  deixar  de  ser  prospera,  pelo 
constante  desenvolvimento  do  progres^  do 
paiz,  e  nestas  condições,  contando  com  o  rá- 
pido desenvolvimento  de  nossas  industrias  e 
crescimento,  de  dia  em  dia  maior,  de  nossa 
exportação  e  importação,  entende  a  oommis- 
são  que  um  prazo  menor  é  sufSciente  para 
compensar  os  sacriâcios  dos  capitães  empre- 
gados na  empreza.» 


PARECER  N.   143  —  1895 

Autorisa  o  yox)erno  a  contractar  com  o  barão  do  Rio  Bonito  e  com  o  engenheiro  Augusio 
Ernesto  de  Figueiredo,  ou  com  quem  maiores  vantagens  offereccr,  a  constmcçno,  uso 
e  goso  de  um' ramal  férreo  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil  da  estação  de  Sapo^ 
pemba  d  Ponta  da  Ribeira,  na  ilha  do  Governador,  e  outros  melhoramentos,  segundo 
as  bases  que  offerece 


A'  Commissão  do  Obras  Publicas  e  Colonlsaçívo  foi  presente  o  requerimento  era  que  o 
Barão  do  Rio  Bonito  e  o  engenheiro  Augusto  Ernesto  de  Figueiredo  pedem  a  concessão  de 
um  ramal  fprreo,  que  partindo  das  immediações  da  estação  de  Sapopemba,  com  a  mesma 
bitola  da  Estrada  Central,  vá  terminar  no  logar  denominado  Ponta  da  Ribeira,  no  extremo 
lóste  da  ilha  do  Governador,  por  espaço  de  quarenta  e  cinco  annos,  e  bem  assim  reque- 
rem o  uso  o  gozo,  pelo  mesmo  prazo,  do  càes  e  docas  na  referida  Pontada  Ribeira. 

Além  do  i'amal  férreo  entre  Sapopemba  e  a  ilha  do  Governador,  os  peticionários 
obrlgam-se  a  re  ilizar  as  seguintes  obras  e  serviços  :  intercallagão  de  um  trilho  para  o 
serviço  das  vias  férreas  que  ella  tem  de  atravessar ;  dous  molhes  com  o  necessário  des«- 
volvimento  para  atracação  de  grandes  navios,  providos  de  alpendres  fechados  e  dos  appa- 
relhos  convenientes à segura  atracação  e  rápido  movimento  de  carga  e  descarga;  deposito 
de  importação  do  Estado  de  Minas  Geraes,  constituindo  o  entreposto;  depósitos  de  impor- 
tação geral ;  depósitos  de  exportação  ;  armazéns  para  conimissarios  e  ensaccadores  ;  aloja- 
mentos para  os  ageiUej  flscaes  e  administradores ;  obras  e  installações  accesslveis  ao 
serviço  ordinário  da  viv  férrea  e  dos  molhes,  inclusive  oíflcinas  de  reparação  ;  alojanienlos 
para  immigrantes  ;  curral  para  o  gado  importado  ;  linha  de  navegação  entre  a  illm  do 
Governador  e  a  Capital  Feaeral ;  communicação  telegraphica  e  telephonica. 

Oá  peticionários  compromettem-so  mais  a  estabelecer  no  local  mais  conveniente  os 
edifícios  necessários  ao  estibeleci mento  do  entreposto  marítimo  do  Estado  de  Minas  o  os 
que  forem  necessários  ás  repartições  da  União. 

O  traçado  da  via  férrea  e  os  planos  de  tini  ti  vos  das  obras  —  as  quaes  constarão  deta- 
lhadamente de  contracto  ulterior  —  serão  julgados  e  approvados  pelo  Governo. 
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Findo  o  prazo  da  concessão  (45  annos)  todas  as  obras  executadas  reverterào  para  o 
Governo,  em  perfeito  estado  de  conservação,  sem  que  os  peticionários  tenham  direito  a 
indemnisação  alguma,  íic  indo  salvo  ao  Governo  o  direito  de  resgatar  as  ditas  obras  om 
qualquer  tempo,  mediante  a ccordo  prévio. 

Fará  a  via  férrea  os  peticionários  pedem  todos  os  favores  que  teem  sido  concedidos  a 
idênticas  emprezas,  com  excepção  de  garantia  de  juros  e  privilegio  de  zona. 

Em  relação  ao  cães  e  docas  pedem  os  favores  concedidos  p:vra  construcção  do  cães  de 
Santo?. 

A  concessão  ou  antes  as  concessões  requeridas  consultam  grandes  necessidades,  cuja 
salislação  agora,  tardiamente,  faz  crer  que  somos  urgidos  mais  pela  força  imperiosa  das 
circumstancias  e  das  difficuldades  aocumuladas,  do  que,  seja  dito,  pela  previdência  o  com- 
preheusão  dos  interesses  nacionaes. 

Si  assim  não  fosse,  não  teríamos  certamente  chegado  á  deplorável  crise  de  transporto 
que  tem  perturlado  e  damniflcado  o  commercio  o  a  lavoura  ;  a  essa  crise  qua  tem  sido  o 
maior  inimigo  da  riqueza  publica. 

Não  teríamos  assistido  a  esse  abandono  dos  mais  vitaes  interesses,  que  chegou  a  trans- 
formar o  privilegio  da  industria  de  transporte,  nas  mãos  do  Estado,  em  privilegio  do  ani- 
quilamento do  trabalho,  da  iniciativa  e  das  forças  do  paiz. 

A  lei  n.  194  A,  de  20  de  julho  de  1893,  que  creou  a  Alfandega  de  Juiz  de  Fora,  teve 
por  intuitos  muito  acertados  facilitar  as  relações  commerciaes  e  iudustriaes  do  grande  Es- 
tado do  Minas,  pela  prompta  e  rápida  permuta  de  seu  labor. 

Mas  a  Alfandeg.i  de  Juiz  de  Fora,  sem  os  recursos  de  fácil  carga  e  descarga  no  porto 
do  Rio  do  Janeiro  e  do  rápido  e  immediato  transporte  para  o  interior,  nada  absolutamente 
adiantará. 

O  digno  director  das  rendas  publicas  do  Governo  Federal,  commissionado  pelo  Exm.  Sr. 
Ministro  da  Fazenda  para  estudar  a  org^nisação  ea  regulamentação  dessa  alfandega,  expõe, 
em  circumslanciado  e  minucioso  relatório,  apresentado  a  28  do  janeiro  do  corrente  anno, 
as  medidas  que  julga  necessárias  para  o  aproveitamento  das  vantegens  da  sua  creação. 

Diz  esse  zeloso  e  intellígente  funccionario: 

A  organisação  e  regulamentação  desta  alfandega,  offerece  embaraços  que  me  cabe  expor 
com  a  devida  minudência,  do  modo  a  habilitar  o  Governo  a  resolvel-os  com  segurança, 
salvaguardando  por  igual,  a  responsabilidade  imposta  pela  confiança  que  se  mo  depositou 
no  desempenho  desta  commissão. 

«  Ao  passo  que  a  Alfandega  de  S.  Paulo,  cujas  funcções  são  inteiramente  idênticas  ás 
desta  e  so  ach«m  em  via  de  plena  execução,  dispõe  de  um  serviço  ou  recurso  completo  para 
carga  o  d3scarga  no  porto  de  Santos,  o  seu  intreposto,  perfeitamente  ajustado  ás  exigências 
do  fácil  desembarque  das  mercadorias  directamente  importadas  com  aquelle  destino,  de 
armazenamento  ou  estadia  em  edifícios  especiaes  ou  dibtinctos,  bom  com^í»  de  fácil  e  rápido 
trasbordo  dos  porões  ou  dos  paquetes  e  navios  para  os  próprios  carros  e  wagons  que  as 
teem  de  conduzir  á  repartição  aduaneira  do  interior,  em  curta  viagem  de  quatro  a  cinco 
horas,  tal  a  distancia  quo  s?para  Santos  de  S.  Paulo ;  a  Alfandegado  Juiz  de  Fora,  depende 
de  iguaes  elementos  no  littoral  do  Rio  de  Janeiro  (de  fácil  desempenho  e  reduzida  despoza) 
como  é  de  mister,  nada  absolutamente  tem  que  lhe  proporcione  o  goso  dos  proventos  que  a 
sua  creação  facultara  harmónica  com  os  grandes  interesses  que  o  considerável  commercio 
importador  do  interior  de  Minas  Geraes  exige  e  sou  o  primeiro  a  conhecer. 

Analysemos,  pois,  os  justos  termos  destes  conceitos. 

Situação  dos   recursos   aduaneiros  no  littoral  do  Rio  de  Janeiro,  ao 

alcance  do  Governo 

Creada  essencialmente  a  Alfandega  de  Juiz  de  Fora  para  realisar  o  serviço  de  íwpor- 
laçâo  directa,  qnc  o  commercio  de  Minas  Geraes  exige,  fugindo,  portanto,  ás  contingências 
dos  despachos  do  consumo  na  Alfandega  do  Rio,  e,  em  seguida  ao  do  desembaraço  e  enca- 
minhamento para  o  interior,  é  forçoso  reconhecer  a  imperiosa  necessidade  de  se  imprimir 
a  devida  celeridade   áquelle   serviço,  dotando^o  dos  elementos  imprescindíveis  ;  taes  são: 

1%  recursos  de  fácil  descarga  nos  ancoradouros  para  as  mercadorias  importadas  com 
destino  directo  a  Juiz  de  Fora,  consoante  os  seus  manifestos  e  documentos  de  origem 
(^conhecimentos,  facturas,  indicações,  consulares,  etc,  etc.) ; 
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%^^  rápido  enoaminhameato  para  o  interior,  atteodendo-se  sobre  lado  à  natareza  de 
mercadorias  de  certas  classes  da  tarifa  que  exigem  a  meuor  estadia  possível  nos  eotrepoatos 
e  vehiculos  de  trasbordo. 

Pois  bem,  para  o  primeiro  caso,  carecemos  no  littoral  de  um  posto  aduaneiro  especial  — 
Entreposto  publico  —  na  mais  estreita  afflnidade  com  a  Estrada  de  Ferro  Central  do  Bra&l 
ou  com  outra  qualquer  que  se  destine  a  Juiz  de  Fora,  ailm  de  serem  recebidos  e  encaminhadoi 
em  seguida  os  volumes  das  mercadorias  importadas ;  pois,  é  claro  que  todo  e  qualquer 
trafegatnento,  deposito  ou  estadia  no  mar  ou  em  terra  conquista  ónus  que  taes  serviçoi 
aliás  muito  justamente  impõe,  alóm  de  prejuízos  que  repetidos  trasbodos  occasionam  ainda 
a  mercadorias  de  melhor  embalagem. 

Para  o  bom  e  completo  desempenho  de  semelhante  serviço  não  temos  do  littoral  do 
bahia  do  Rio  de  Janeiro  recurso  algum  especial  de  que  se  possa  lançar  mão,  quando, 
entretanto,  jà  se  acha  em  construcção  o  respectivo  edidcio  em  Juiz  de  FOra. 

Convém,  notar  :  isto  se  restringe  simplesmente  ao  local  especial  do  littoral,  onde  ae 
pôde  ou  deve  estabelecer  o  —  Entreposto  publico  —  ;  porquanto,  com  referencia  a  artnazeDi, 
pontes  uteusis,  etc,  etc,  inteiramente  adaptados  a  um  regular  desempenho  áú  tão 
importante  serviço  aduaneiro^  tal  qual  deve  ser  o  de  importação  directa  de  Minas  Geraes, 
reputo  insufficiento  quanto  ahi  existe  e,  sobretudo,  mal  disposto  ãquelle  âm. 

Insufflcientes  até  para  o  privado  serviço  das  mercadorias  jà  despachadas  na  altSandeiga 
para  consumo,  que  em  avultada  cópia  se  destinam  às  diffarentes  zonas  servidas  pela  nossa 
principal  estrada  ferro,  como  tarubem  para  os  productos  que,  na  força  da  safra,  dalli 
derivam  na  razão  directa  da  immigração  estabelecida  nos  últimos  tempos  em  os  Bstados 
serrvidos  por  essa  poderosa  via  de  transporte  e  se  accumula  nas  dependências  da  CentraL  e 
bem  de  ver  que,  nos  restrictos  termos  dos  recursos  actuaes,  não  ô  possível  ntilsarmo-noe 
dos  armazéns  da  Estação  Marítima  para  o  recebimento  das  mercadorias  de  iimportação 
directa  sem  maior  gravame  para  o  movimento  da  Estrada  de  Ferro  Central. 

Nem  se  supponha  tão  pouco  que,  diminuída  a  quantidade  das  mercadorias  que  transitam 
jà  despachadas  para  consumo,  em  consequência  da  que  pôde  ou  deve  ser  recebida  e  em»- 
minhada  distinctamente  para  Juiz  de  Fora,  como  exige  o  regulamento  das  alfandegas,  se 
possa  manter  um  serviço  regular  nessas  dependências ;  porquanto,  é  por  demais  sabido  que 
são  ellas,  desde  tempo  atrás,  reputadas  por  demais  escassas  para  o  privado  serviço,  taes 
os  reeclamos  incessantemente  accentuados  pela  imprensa  diária  e  pelos  representantes  do 
commercio  importador  e  expeditor  e  está  na  consciência  publica. 

Desenvolvimento  dos  recursos  actuaes  dos  armazéns  da 
Estação  Marítima 

Pelas  diligencias  a  que  procedi,  ao  principio  só,  e  depois  em  companhia  do  digno 
cngenheiro-chefe  da  linha,  Sr.  Dr.  Andrade  Pinto,  penso  que  algum  desenvolvimento  se 
pôde  dar  aos  recursos  actuaos  da  Rstação  Marítima,  no  que  interessa  aos  seus  armazéns  e 
depósitos,  daudo-se  jà  aos  alludidos  edifícios  de  alvenaria  mais  um  pavimento,  triplicando-se 
assim  a  sua  área  básica,  tal  a  segurança  da  sua  construcção,  que  ainda  se  salienta  pelo 
poder  das  fortes  columnas  de  ferro  que,  no  interior,  sustentam  o  travejamento  dos  soalhos^ 
por  sua  vez  muito  unido  e  reforçado. 

Uma  bateria  de  guindastes  hydraulicos,  ajustada  ao  movimento  das  plataformas  o« 
estrados  que  jaalli  existem  e  se  communicam,  atra  vez  das  aberturas  adredes  feitas,  oomos 
pavimentos  superiores,  me  parece,  poria  remute  às  necessidades  de  grande  alcance  que  as 
circumstancias  actuaes  impõem  com  real  economia  e  proveito  para  o  serviço  de  que  se  trata. 

Antes  de  proseguir,  me  seja  licito  accentuar  que  o  desenvolvimento  da  producção  em 
toda  zona  interior  dos  três  grandes  Estados  (Rio,  S.  Paulo  e  Minas),  servida  pela  Estrada 
de  Ferro  Central  do  Brazil,  registra  cada  auno  um  accu  nulo  tal  de  carga,  de  passageiros, 
de  bagagens,  etc,  etc,  que  faz  escassear  hoje  os  meios  de  attender  as  justas  exigências 
do  desenvolvimento  da  riqueza  publica  dessa,  grande  parte  do  paiz,  uma  uberosa  região 
atravessada  pela  ferro-via  Central^  onde  o  povoamento  do  solo,  que  ikrta  immigração,  estabe- 
lecida nos  últimos  annos,  determina,  tem  avolumado  os  algarismos  da  nossa  estatiâtica. 

Em  taes  condições  pois,  ô  forçosose  reconhecer  que:  a  Estação  Marítima,  nas  condiçOes 
em  que  S3  acha,  não  tem  recursos  para  o  completo  desempenho  do    seu  privado  servigo  e 
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menos  ainda  para  o  de  uma  importaçãa  directa  ou  antes  de  serviço  de  transito  aduaneiro, 
pois  trata-se  de  mercadorias  sujeitas  a  direitos  tlscaes  destinados  à  Alfandega  de  Juiz  de  Fora. 

A  meu  ver,  é  tão  acanhada  a  área  de  que  dispõe  essa  estaco,  que  não  ha  onde  levan- 
tar-se  novos  ediflcios  ou  especiaes  dependeucias,  porquanto  a  cada  lado  se  esbarra  com 
propriedades  de  domínio  particular  ^ue  embaraçam  semelhante  alvitre. 

Noemtanto,  o  distincto  engenheiro  director  da  Estrada  de  Ferro  Central,  o  Exm.  Sr.  ma- 
rechal Jardim,  com  quem  conferenciei  mais  de  uma  vez  e  bem  conhece  o  presente  relatório, 
acredita  que  talvez  se  possa  obter,  ao  menos,  o  desenvolvimento  de  um  dos  galpões  ou  mesmo 
dos  ediflcios  de  alvenaria  ,  prolongando-se  até  às  raias  da  Bstação  Marítima. 

A  solução  deste  problema,  pois,  depende  de  elementos  que  escapam  ã  minha  competência  e 
só  pôde  ser  obtida  por  aquelle  conspicuo  cidadão  ou  do  melhor  moao  que  ao  governo  parecer. 

Transporte  terrestre  entre  o  littoral  e  Juiz  de  Fora 

Aproveitadas,  por  aquelle  modo,  as  dependências  da  Estação  Marítima  para  descarga 
e  armazenamento  das  mercadorias  de  importação,  temos  que  apreciar  as  condições  em  que 
se  desempenha  o  seu  transporte  nas  circumstancias  actuaes  para  o  interior  de  Minas, 
assumpto  este  que  interessa  sobremodo  a  Alfandega  de  Juiz  de  Fora. 

O  traçado  ou  percurso  da  Estrada  de  Ferro  Central  obriga  presentemente  o  transito  entre 
aquella  estação  e  Juiz  de  Fora  pela  Central,  on'le  be  realizam  as  manobras  que  o  importante 
movimento  da  viação  exige  e  interessa  os  diversos  centros  consumidores  e  productores. 

E*  intuitiva  a  inconveniência  que  dahi  resultará  ao  serviço  fiscal,  tornando-o  depen- 
dente db  uma  série  de  circumstancias  que  o  regimen  do  trafego  terrestre  impõe  e  aggrava«se 
pelo  concurso  da  importação  directa,  quando  é  sabido  e  repito,  já  não  são  amplos  os 
recursos  materiaes  de  que  dispõe  a  estrada  de  ferro  para  o  serviço  privado  que  desempenha 
entre  aquelles  pontos. 

Dahi,  pois,  a  necessidade  de  se  desviar  o  serviço  aduaneiro  da  estação  central  de 
modo  que  o  movimento  ou  transito  se  faça  directamente  da  Estação  Marítima  para  a 
Alfandega  de  Juiz  de  Fora  entre  o  tunnel  n.  2,  que  demora  no  morro  do  Livramento,  e  a 
linha  central,  que  passa  ao  lado  da  rua  do  General  Pedra,  isto  é,  entre  a  Gamboa  e  S.  Diogo. 

Este  desvio,  que  mede  cerca  de  360  metros  de  extensão,  cujas  obras  de  linha,  propria- 
mente ditas,  nãoofferecem  diíficuldades  de  maior  valor,  depende,  no  emtanto,  de  particular 
apreço,  por  isso  que  atravessará  propriedades  de  dominio  particular,  taes  as  que  demoram 
nas  ruas  da  America  e  da  Providencia. 

Na  primeira  dessas  ruas  o  projectado  desvio  apanhará  os  quintaes  das  casas  ns.  160, 
|68,  170,  174  e  176  e  as  próprias  casas  aliás  de  medíocre  construoção,  de  ns.  178,  180, 
182,  159,   161   e  163. 

Na  segunda  rua  —  a  da  Providencia,  colherá  as  casas  de  ns.  46,  48,  73,  75  e  77. 

Este  alvitre  ou  projecto  de  desvio  na  citada  região  entre  a  Estação  Marítima  e  a  de 
S.  Diogo,  evitando  a  Central,  me  cumpre  declarar,  é  assumpto  já  resolvido  pelo  decreto 
n.  1120,  de  28  de  novembro  de  1892,  que  approvou  os  planos  orgauisados  pela  directoria  da 
estrada  de  ferro  e  acabo  de  apreciar  nos  escriptorios  dessa  repartição  sob  o  concurso  dos 
dignos  Srs.  directores. 

Serviram  de  base  aquelle  decreto  os  estudos,  planos  e  orçamentos  de  12  de  julho  do  dito 
anno  de  1892,  cujos  algarismos,  ô  bem  de  ver,  soffrem  hoje  as  alterações  que  as  nossas 
condições  económicas  e   o  valor  da  riqueza  publica  proporcionam,  nem  ha  que  estranhar. 

Assim,  apreciados  os  recursos  de  que  dispomos  presentemente  e  de  quanto  ainda  se 
torna  de  mister  para  o  bom  serviço  aduaneiro  de  Juiz  de  Fora,  que  interessa  de  perto  ás 
nossas  rendas  publicas  e  ao  importante  commercio  do  Estado  de  Minas  Geraes,  passo  a 
indicar  outros  meios  de  se  tornar  viável  aquelle  serviço,  habilitando  o  Governo  ao  julga- 
mento seguro  do  assumpto  de  que  se  trata  e  implica  com  a  execução  da  lei  n.  194  A,  de 
20  de  jnlfio  do  anno  findo. 

Outros  recursos  adaptados  ao  BerviQO  da  Alâmdega  de  Juiz  de  Fora 

Gomo  já  aocentuei,  o  movimento  aduaneiro  de  Juiz  de  Fora  depende  essencialmente* 
do  seu  entreposto  no  littoral,  e,  apreciados  como  acaram  os  elementos  de  que  se  dispõe  hoje 
e,  por  igual,  o  desenvolvimento  impi*escindivel  que  se  carece  imprimir  aos  recursos  em 
acção,  apresentarei  os  alvitres  que  o  apreço  do  assumpto  me  suggere,  após  repetidas 
diligencias  e  madura  reflexão. 

Oamafi»   V,  IV  lOU 
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Si,  porventura,  o  que  nSo  é  justo  esperar,  for  obstada  a  execução  do  citado  decreto 
n.  1128,  e  menos  ainda  desattendida  a  necessidade  de  sedar  à  Estação  Mari  Uma  o  des- 
envolvimento de  seus  armazéns  e  o  prompto  e  fácil  auxilio  dos  elevadores  hydraulicos, 
restará  ao  Governo,  sob  prévio  accordo  com  o  do  Estado  de  Minas,  adquirir  no  littoral  do 
Rio  de  Janeiro  e  na  zona  da  Gamboa  uma  área  onde  estabelecer  o  entreposto  com  as 
suas  pontes,  guindastes,  utensílios,  etc,  apropriados  k  carga  e  des^^arga,  armazenameato 
das  mercadorias  de  importação  destinadas  a  Juiz  de  Fora,  consoante  os  preceitos  do 
regulamento  das  alfandegas,  bem  assim  ao  serviço  de  oxportaç&o,  concentrando  desfarto 
todo  o  serviço  mineiro,  como  tanto  convém  à  administração  publica. 

Concenlrados  o  serviço  aduaneiro  e  acção  íiscal  em  uma  zona  de  propriedade  do 
governo,  com  assígnalada  vantagem  e  economia,  dotava-se  por  ignal,  a  Estrada  de  Ferro 
Central  com  Importantes  recursos;  de  que  a  meu  ver  ella  não  pôde  prescindir,  taesas 
condições  em  que  se  d3sobriga  com  notável  esforço  aliás  desse  accumulo  de  importação  o 
exportação  que  cuia  dia  mais  so  desenvolve  e  para  alli  converge  como  é  de  publica  notorie- 
dade. 

Os  alvitres  que  ahi  ficam  já  foram  apreciados  pelo  digno  Sr.  marechal  Dr.  Jardim, 
director  da  Estrada  do  Ferro  Central  do  Brazil,  o  lhes  mereceu  approvação  o  presumo  que 
a  competência  que  tanto  o  distingue  dará  completa  solução  a  este  importante  assumpto, 
digno  do  patriotismo  do  governo. 

Ao  que  me  consta^  wn  importante  projecto  destinado  a  ligar  o  ancoraduro  da  bahia  do 
Rio  de  Janeiro  a  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  entre  a  regido  deo  Sapopemba  e  a  íVm 
do  Governador,  ja  foi  apresentado  ao  Governo  e  mereceu  apreço  do  nosso  parlamento. 

Como  ô  fácil  de  so  comprehender,  isso  traria  certa  somma  de  recursos  inteiramente 
novos,  tanto  para  o  trafego  ao  porto,  onde  se  estabeleceria  um  especial  ancoradouro,  im- 
primi ndo-se,  por  ti\n  to,  nova  feição  aos  serviços  aduaneiros  e  conveniências  do  commercio, 
compativel  com  o  desenvolvimento  de  nossa  riqueza  publica,  de  que  é  o  empório  a  praça  do 
Rio  de  janeiro,  como  ainda  com  relação  ao  nosso^ystema  de  communicação  por  via  terrestre 
para  o  interior  do  paiz,  tal  a  vantagem,  mo  parece,  de  um  novo  traçado  subdisiarío  dà 
grande  e  extensíssima  artéria  que  se  interna  a  tào  remotas  regiões  dos  estados  confinantes 
e,  por  isso  mesmo,  exige  novos  elementos  de  acção  para  libertar-se  do  accumuio  de  cargas 
edas  difficuldades  que  a  própria  viação  ofiferece  lioje. 

Não  cabe  aqui,  nos  estreitos  moldes  deste  relatório,  entrar  em  detido  apreço  de  rnn 
assumpto  que  exige  locubrações  espsciaes  e,  sobretudo,  particular  competência  ;  por  isso, 
referindo  simplesmente  o  caso,  offereço  ensejo  de  se  ajuizar  de  mais  um  alvitre  em  prol  das 
communicações  entre  o  littoral  e  o  interior  de  Minas  que  se  prende  à  Alfandegra  de  Juiz  de 
Fora,  portanto,  e   traria  excepcionaes  vantagens. 

A  Alfandega  de  juiz  de  Fora,  creada  pela  citada  lei  e  â  qnal  já  o  decreto  n.  1748  de 
julho  do  correu  te  anno  deu  o  respectivo  pessoal  que  se  acba  em  exercido  por  ahi  algures, 
depende,  antes  de  tudo,  como  é  bem  sabido,  do  próprio  edificio  em  que  tem  de  funccionar,  o 
qual,  segundo  ponso  só  poderá  ser  concluído  em  fim  do  anno  vindouro. 

Em  tal  periodo.  portanto,  poder-se-ha  resolveras  difficuldades  que  aqui  ficam  expostas, 
as  quaes,  é  forçoso  reconhecer,  deveriam  ter  actuado  na  idéa  de  sua  creação  e  precedido  a 
construcção  de  edificio  em  Juiz  de  Fora,  constituindo  assim  as  diligencias  iniciai  iotercS' 
sautes  da  fundação  de  semelhante  alfandega. 

Infelizmente  isso  nãosuccedeu. 

Tendo  por  principal  justificativa  aquella  lei  os  entraves  e  liames  do  processo  e  serviço 
fiscal  no  porto  do  llio  de  janeiro,  a  complexidade  de  circumstancias  que  impediam  o  prompto 
desembaraço  encaminhamento  das  mercadorias  destinadas  ao  Estado  de  Minas;  as  reaes 
vantagens  que  um  commercio  mais  directo,  si  é  possível  assim  considerar-se  o  do  transito quí 
se  vai  estabelecer,  facultaria,  dever-se-hia  ter,  desde  logo,  cogitado  dos  meios  de  dar  prompte 
franquia  aos  carregamentos  procedentes  do  exterior  nos  paquetes  previlegiados  que  niia 
admittom  tardança,  nas  embarcações  de  longo  curso  de  pesados  fretes  e  custosas  estadiao 
marítimas  de  ancoradouro  e,  finalmente,  nos  meios  de  realisar  o  recebimento,  mesmo  prós 
visorio,  mas  rápido  e  seguro,  das  mercadorias  destinadas  directamente  à  Alfandega  d- 
Juiz  de  Fora,  sob  pena  de  serem  annullados  os  intuitos  de  sua  própria  creação. 

Apreciadas,  pelo  modo  que  ahi  ficam  expostas,  todas  as  circumstancias  que  interessam 
á  Alfandega  de  Juiz  de  Fora,  sujeitei  o  presente  relatório  ao  critério  do  digno  Sr.  çre- 
dente  do  Estado  de  Minas  Geraes  e  de  seu  secretario  de  finanças,  em  conferencias  especiaei 
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nos  dias  16  e  17  do  corrente,  era  Ouro  Preto,  aos  quaes  jà  havia  offerecido  o  regulamento 
da  Alfandega  de  S.  Paulo,  acigo  regimen,  mutatis  mutandis^  tem  do  obedecer. 

De  pleno  accordo  se  manifestaram  aquellas  dignas  autoridades,  com  03  conceitos  e 
alvitres,  que  venho  de  expender,  sobre  a  natureza  das  difflculdados  que  se  antolham  á  boa 
execução  do  serviço  aduaneiro  no  littoral  do  Rio  de  Janeiro  e  na  viação  terrestre,  depen- 
dentes todos  dos  recursos  extraordinários  já  descriptos  o  propostos,  os  quaes  escapam  a 
acção  privada  do  Poder  Executivo  ;  porquanto,  é  bem  sabido  que  ao  legislador  compete  a 
decretação  dos  meios  de  levar-se  a  termo  as  grandes  obras  e  serviços  alludidos,  após  os 
ostudos  e  diligencias  que  os  devem  preceder  por  iniciativa  combinada  dos  ministérios  da 
Fazenda  e  Industria,  os  quaes,  por  ultimo,  devem  servir  de  base  também  à  resolução  do 
Governo  de  Minas  Qeraes,  afim  de  tornar-se  effectiva  a  lei  n.  194  A,  de  20  de  julho 
do  1893. 

Relações  commsrciaes,  interesses  de  toda  ordem  económica,  social  e  politica,  estabele- 
cidos e  mantidos  durante  alguns  séculos,  como  os  que  prendem  Minas  ao  Rio,  não  so 
rompem  de  improviso,  maxime  quando  se  lhe  interpõe  a  E2Btrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil  com  a  sua  escassez  de  recursos,  di^na  de  lastima.  * 

Em  junho  de  1891  os  fozendeiros  levantaram  suas  queixas  contra  a  morosidade  do 
transporte  de  café  das  estações  do  interior  para  o  nosso  mei*cado,  do  que  resultou  prejuízos 
avoaiveis,  mas  agora  chegou  a  vez  dos  exportadores,  e,  com  elTeito,  pareceu  por  algumas 
imnittin  q^ue  nem  podia  o  café  chegar  ao  mercado,  nem,  uma  vez  aqui  cnegado,  sõr 
embaveadi^. 

KelizroaDtft  €G8as  difflcu Idades  foram  dcsapparecendo  pcuco  a  pouco,  mas  foi  necessário 
permttir  o  emb^oe  ée  cafô  nos  domingos  e  dias  feriados  para  se  conseguir  este  resultado. 
A  incerteza,  occasionaáai  aaka  demora  dos  embarques,  restringiu  em  muito  as  transacções  do 
mez  de  julho  e  a  existeocm  «i|^mentou  rapidamente.  * 

Os  transtornos  causados  ao  eooniiercio  do  Rio  pelasdiíBculdades  do  despacho  des  merca- 
dorias para  o  interior  pela  Estrftda d»  Ferro  Central,  e  os  prejuízos  provenientes  dessas 
difficuldades,  occuparam  seriamente  a  attençio  geral.  Seja  qual  for  a  causa,  o  serviço  do 
trafego  chegou  a  um  ponto  quasi  desespei^ador» 

Que  o  Governo  seja  obrigado  a  reembolsar  os  interessados  pelos  prejuízos  soff ridos, 
parece-nos  acto  de  mera  justiça,  pois  a  demora  de  dous  meees  em  conceder  os  meios  neces- 
sários para  rehabilitar  a  estrada  só  provêem  da  própria  legislstura. 

Também  levantou-se  durante  o  anno  a  questão  das  tarifas.  O  augmento  do  custo  do 
combustível,  o  dos  salários,  que  se  tornou  necessário,  pelo  encarecioxento  de  todos  os  artigos 
de  consumo,  e  o  de  outras  despezas.  impuzeram  a  necessidade  de  rever  as  tarifas,  e  depois 
de  consultar  os  peritos  do  Club  de  Engenharia,  o  Sr.  ministro  decidio  adoptar  uma  tarifa 
movei,  que  acompanhasse  as  variações  do  meroado  de  cambio.    , 

Esta  medida  nos  parece  plenamente  justificada  ;  o  augmento  no  valor  de  um  só  artigo, 
o  café,  tomou  os  fretes  desproporcionaes. 

Dos  transtornos  surgiram  vários  projectos  tendentes  a  prevenir  futuras  difilculdades, 
porém  quasi  todos  igualmente  tendentes  á  redacção  da  renda  da  Estrada  de  Ferro 
Central. 

Foi  proposta  pelo  Sr.  Senador  Christiano  Ottoni  a  encampação  da  estrada  de  ferro 
de  Petrópolis  S  que  prolongada  até  a  estação  de  Entre  Rios  da  Estrada  de  Perro  Central, 
serviria  como  linha  auxiliar  desta  estrada. 

A  renda  da  Estrada  Central  devia  ter-se  resentido  muito  com  a  interrupção  do 
trafego.  Sabemos,  por  exemplo,  que  se  fretaram  navios  para  transportar  para  o  porto  de 
Santos  mercadorias  que  seguiriam  pelar  Estrada  si  não  houvesse  a  interrupção. 

Queira  Deus  que  as  oecurrencias  do  anno  passado  não  se  repitam,  pois  podemos  asse- 
verar que  em  mais  de  uma  occasião  a  interrupção  do  trafego  ameaçou  a  praça  com  uma 
verdadeira  crise. 


*  Alfandega  de  Juiz  de  Fora  : -^  Relatório  apresentado  ao  láxin.  Sr.  Ministro  da  Fazenda 
Dr.  Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves,  sobre  a  organisação  e  instaUação  da  Alfandega  de  Juiz  do 
Fora,  por  Luís  R.  Cavalcanti  de  Albuquerque,  director  daii  Rendas  Publicas  do  Thesouro 
Federal,  1895. 

*  Retrospôclo  commercial  do  Jornal  do  Commercio  de  1891,  pag.  23. 

*  Esboço  histórico  das  estradas  de  ferro  do  fíratil  por  C.  B  Oltonl,  136Ô,  pag.  13.  As  estradas 
de  fervo  em  i879  pelo  engenheiro  F.  P.  Passos,  1885  pag.  l»  Diário  Officiaiáe  18  de  abril  de  1882. 
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Não  foi  sómoDte  no  (iio  que  houve  transtornos  de  trafego.  Em  Santos  asqueiíag 
foram  também  sérias. 

Reconhecendo  a  necessidade  de  melhorar  o  serviço  entre  o  porto  de  Santos  e  o 
Interior  do  Estado  de  S.  Paulo,  o  Governo,  depois  de  procurar  entender-se  com  a  Com- 
panhia S.  Pauloa  Jundiahy,  concedeu  às  Companhias  Sorocabana  e  Mogyana  o  privilegio 
de  prolongar  suas  linhas  atô  ao  referido  porto.  Calorosa  discussão  surgiu,  na  qaal  a 
Companhia  Ingleza  não  levou  a  melhor,  mas  emíim  o  decreto  de  18  de  dezembro  sanc- 
cionou  a  lei  autorisando  o  Governo  a  chegar  a  um  accordo  com  a  Companhia  de  São 
Paulo  a  Jundiahy,  e  ó  de  suppor  que  resultarão  concessões  mutuas  em  beneficio  geral. 
No  entretanto  as  companhias  Sorocabana  e  Mogyana  estão  adiantando  seus  prolonga- 
mentos.» * 

Além  das  estradas  de  ferro  Mogyana,  Sorocabana  e  a  nova  Ingleza,  S.  Paulo  trata 
ainda  de  construir  a  linha  que  partindo  do  porto  de  S.  Sebastião,  dinge-se  às  divisas  de 
Minas.  Comprehendo  as  difflculciades  com  que  hade  luctar  a  empreza  que  incumbir-se  de 
levantar  avante  esse  grandioso  commettimento,  aquelle  prospero  e  florescente  Estado 
concede-Ihe  não  só  garantia  de  juros,  mas  também  subvenção  kilometrica  nos  trechos  de 
mais  difficil  construccão:  é  uma  despeza  largamente  reproductiva,  que  grandes  serviços 
prestará  a  S.  Paulo  e  a  Minas. 

As  reclamações  contantes  contra  o  serviço  da  Estrada  de  Ferro  Centrai  do  Brazii, 
culminarão  em  uma  reunião  cm  2  de  novembro  na  Intendência  Municipal,  quando  em 
termos  ásperos  a  direcção  da  Estrada  foi  criticada.  * 

Não  é  necessário  insistir-se  mais  sobre  ás  dlfficuldades  com  que  lucta  a  Central  para 
dar  vasão  ao  trafego   dos  Estados   a  que  serve. 

Tudo  o  que  se  aisse,  ha  annos,  sobre  a  construccão  do  ramal  para  a  Estação  marítima 
da  Gamboa  pode-se  dizer   do  projectado  ramal  de  Sapopemba  à  ilha  do  Governador. 

Teem  sido  apresentados  alguns  alvitres  *  para  debellar-se  a  crise  de  transportes  mas 
nenhum  delles  attiuge  ao  seu  objectivo  como  o  de  que  se  trata  actualmente:  da  Ponte 
da  Ribeira  a  Sapopemba. 

«  Mal  comprenende  o  futuro  da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II,  disse  o  Sr.  senador 
Christiano  Ottoni,  quem  lhe  der  por  termo  e  centro  um  espaço  que  não  poderá  engran- 
decer-se  além  de  um  limite  circumscripto  e  previamente  assignalado.  Seria  o  mesmo 
gue  envolver  em  circulo  de  ferro  a  cabeça  de  xjm  gigante  adolescente  e  esperar-lhe  o 
desenvolvimento  do  cdrpo  e  das  faculdades,  vedando  o  alargamento  proporcional  do 
craneo.  > 

Em  relação  ao  primeiro  projecto,  para  construccão  do  ramal  entre  a  estação  do 
Campo  e  a  praça  da  Prainha,  asâim  se  exprimia  o  ílnado  commendador  Mariano  Prõoqpio 
Ferreira  Lage,  em  seu  relatório  do  anno  de  1870 : 

€  Si  acaso  não  for  prolongada  a  linha  desta  estrada  até  ao  littoral,  para  realização 
4o  projecto  de  uma  estação   marítima,    tão  indispensável,  será  impossível,  dentro  de  um 

Erazo    pouco   remoto,   acompanhar   o  incremento,  sempre  crescente,  do  trafego,  por  não 
aver  na  estação  da  Corte  e  em  suas  dependências   espaço   sufficiente   para    receber  os 
géneros.  » 

€  Nem  os  armazéns  existentes,  nem  os  novos  que  se  estão  construindo,  nem  os  qae 
se  projectam  construir,  e  que  vão  occupar  todo  o  espaço  disponível  da  dita  área,  teem 
capacidade  para  receber  as  car»^a  e  facilitar  as  descargas,  principalmente  nos  annos  de 
gmnde  colheita  de  café.  Para  proval-o,  bastará  allegar  que  já  actualmente  se  está  dando 
o  caso  de  ficarem  sessenta  e  mais  wagons  carregados,  por  não  haver .  onde  recolher  as 
cargas,  não  obstante  ter  sido  a  estadia  reduzida   a  48  horas.  » 

« mezes  ha  em  que  só  a  exportação  reclama  cerca  de  700  metros  de  plata- 
forma, oomo  aconteceu  em  novembro  do  anno  passado. 


*  Retrospecto  de  1892  pag.  8  e  21 . 
»  Idem  de  1894,  pag.  5. 

*  Em  1892  foi  discutido  na  camará  e  no  senado  um  desses  projectos,  que  cahiu  naquella  casa 
do  Cungresso,  sendo  energicamente  impugnado  p?la  imprensa  e  por  atguns  senadores. 

A  mencionada  proposta  não  dava  a  essa  questão  a  «olução  que  tinha  em  vista  o  seu  signatarioi 
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€  Aproveitando  todas  as  nes^^as  de  terreno  da  estação  central,  em  que  é  possive 
edificar  armazéns,  attingir-se-ha  a  extensilo  de  780  metros,  pouco  mais  ou  menos.  Ora 
deduzindo  desta  totalidade  240  metros,  indispensáveis  para  o  movimento  de  importação, 
ficam  apenas  540  para  a  exportação,  isto  é,  160  metros  menos  do  que  o  necessário  no 
presente  para  os  productos  das  grandes  safras  de  café. 

Em  princípios  de  1872  foi  snbmettida  ao  Governo  Imperial  uma  proposta  de  vários 
engenheiros,  capitalistas  e  negociantes  para  construcçâo  de  um  entreposto  de  cafô  e 
estação  marítima  na  Prainha,  com  ponte  sobre  o  mar,  ligado  á  estação  central  da  Estrada 
de  Ferro  D.  Pedro  II  por  um  ramal,  que  seria  assentado  sobre  viaductos  desde  a  rua  de 
Sant*Anna. 

Alguns  annos  mais  tarde  dizia  o  meu  antecessor,  em  seu  relatório  de  1875 :  <  Dos 
quadros  annexos  vè-se  aual  o  augmento  que  tem  tido  o  serviço  de  mercadorías«  as  quaes, 
em  sua  quasi  totalidade,  sã^  recebidas  na  estação  da  Corte,  onde  a  insufflcieucia  de 
armazéns  e  de  espaço  indispensável  para  manobras  e  exume  dos  trens  impede  que  este 
importante  serviço  seja  feito  como  é  de  mister. 

«  Urge  tomar  providencias  no  sentido  de  augmentar  as  proporções  dessa  estação^ 
construi ndo-se  novos  armazéns  e  commodos  para  installação  dos  diversos  serviços  e  do 
trafego,  manobras,  etc;  parecendo-me  que  para  tal  fim  o  terreno  que  melhor  se  presta 
ô  o  comprehendido  entre  o  leito  da  estrada  e  a  rua  do  General  Pedra,  desde  a  rua  da 
America  até  aos  terrenos  da  tracção  em  S.   Diogo.  » 

Si  em  1870,  quando  a  massa  total  dos  transportes  durante  o  anno  attingia  apenas  a 
152.000  toneladas  ou  cerca  de  10  300.000  arrobas,  e  o  movimento  diário  nos  mezes  de 
maior  afíluencia  de  mercadorias  pouco  excedeu  a  400  toneladas,  a  administração  da 
estrada  lutava  com  sérios  embaraços  para  dar  vasão  aos  transportes,  reconhecendo  que  a 
principal  diíficuldade  provinha  de  falta  de  espaço  na  estação  da  Corte  para  a  manobra  e 
prompta  descarga  dos  trens;  si  em  1875,  depois  de  construídos  novos  armazéns  e  de 
esgotada  toda  a  área  disponivel  para  tal  lim,  quando  o  movimento  diário  de  mercadorias 
nos  mezes  de  maior  trafego  nunca  attingiu  a  900  toneladas,  tanto  de  exportação  como  de 
importação,  maiores  embaraços  ainda  encontrou  a  administração  para  satisfazer  ás  justas 
reclamações  da  lavoura  e  do  commercio,  tudo  por  falta  de  accommodações  próprias  e 
sufficíentes  para  o  recebimento  e  descarga  dos  geuoros  e  manobras  de  trens  na  estação 
central ;  si  tal  foi  o  estado  de  cousas  naquella  época,  é  fticil  comprehender  quaes  os 
embaraços  com  que  teve  de  ai^car  a  actual  administração  para  receber  e  expedir  no 
mesmo  limitado  espaço,  sem  augmento  siquer  de  mais  uma  pol legada  de  terreno,  cerca 
de  1.300  toneladas  diárias  de  mercadorias  em  alguns  dias  dos  mezes  de  setembro  e 
outubro  últimos,  quando  a  elevação  do  preço  do  café  no  mercado  da  Corte  convidava  os 
fazendeiros  a  remetterem  a  maior  somma  possível  de  seus  productos. 

Todos  reconhecem  o  mal,  e  o  remédio  para  sanalo  foi  indicado  desde  que  se  começou 
a  construir  a  estrada. 

Entretanto,  nada  até  hoje  tinha  passado  de  projecto  e  de  algumas  desappfopriações 
para  leval-o  a  effeito  ! 

Do  gigante  adolescente,  a  qu  ^  com  tanta  propriedade  alludiu  o  Sr. conselheiro  Christiano 
Ottoni,  cresceu  o  corpo  e  estonderam-se  os  braços,  mas  o  craneo  alli  ficou  envolto  em 
estreito  circulo  de  ferro,  que  acanha-lhe  o  desenvolvimento  das  faculdades. 

O  moderno  Briai*eu,  a  que  deram  forma  e  viria  os  génios  de  Stephenson  e  de  Séguin, 
escalou  as  serras  do  Mar  e  da  Mantiqueira,  alongou  seus  braços,  de  um  lado  até  as  aguas 
do  Piracicaba  e  do  Mogy-guassú,  no  centro  até  as  vertentes  do  Rio  das  Mortes,  e  do  outro 
lado  até  as  margens  do  Pomba-^ 

Com  seu  sopro  ardente  e  vivificador  animou  o  trabalho,  fez  remoçar  as  terras  cansadas, 
imprimiu  actividade  e  energia  por  toda  a  parte  onde  se  fez  sentir  seu  benéfico  influxo. 

E  no  entretanto  toda  essa  seiva  que  fez  nascer  e  qyie  de  dia  para  dia  roais  abundante 
alimenta  a  prosperidade  do  Estado,  todo  esso  sangue  rico  e  generoso  que  circula  em  suas 
veias  gigantescas,  não  tem  podido  ainda,  até  hoje,  desenvolver  e  alargar  seu  craneo  atro- 
phiado  ! 

Assim  tem  sido. 

Os  fructos  recolhidos  de  tão  extensas  regiões  servidas  por  uma  rede  continua  de  cerca 
de  1.800  kilometros  de  vias  férreas  alli  vêem  ter  todos  os  annos  a  exíguo  recinto,  onde  os 
longos  trens  que  suocedem  rapidamente  em  algumas  épocas  ficam  às  vezes  dias  inteiros 
pejados  de  mercadorias  à  espera  de  um  pequeno  espaço  abrigado  onde  possam  ser  descarre- 
gados. 
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Ao  assumir  a  direcção  da  estrada  ea  conhecia  todas  estas  circumstancias  e,  expondo^ 
a  S.  Ex.  o  Sr.  ministro  da  Agricultura,  mostrei  a  necessidade  indeclioavel  de,  sempenU 
de  tempo,  se  dotar  a  estrada  de  ferro  de  uma  estagito  marítima  ligada  ao  tronco  priodpti 
por  um  ramal  servido  por  machinas-locomotivas,  ainda  que  fosse  somente  para  alli?iar  1 1 
estrada  da  enorme  somma  que  despende,  e  se  eleva  annualmente  a  cerca  de  140:000$,  ooal 
a  decarga  e  transporte  de  seu  combustível  e  outros  materiaes  desde  o  littoral  até  aesta^ 
central. 

E  o  illustrado  ministro,  a  quem  o  assumpto  já  havia  merecido  a  mais  solicita  atteo^ 
e  reconhecia  a  imprescindível  necessidade  de  se  ampliar  a  área  da  estacão  central,  aotori- 
sou-me  immediatamente  a  proceder  aos  estudos  para  a  communicação  directa  da  estraib 
comso  littoral . 

O  resultado  dest:s  estudos,  em  que  tomaram  activa  parte  o  Sr.  engenheiro  resMeote 
Dr.  Francisco  de  Paula  Bícalho  e  dous  de  seus  dignos  auxiliares  os  Srs.  James  W.  Wells e 
Carlos  Jorddo,  demonstrou  a  superioridade  da  enseada  da  Gamboa  sobre  qualquer  oalro 
ponto  do  littoral  para  a  collocaçílo  da  estação  marítima:  tem  ella,  com  efTeito,  a  grande 
vantagem  de  ser  abrigada  e  oíferecer  nas  suas  proximidades  amplo  e  apropriado  espaço  pan 
grandes  armazéns,  depósitos,  linhas  de  manobras  e  desvios ;  ha  nella  fundo  soíDciente,  qoe 
ainda  pôde  ser  augmentado  por  meio  de  excavaçOesde  pouco  custo,  para  navios  de  grandes 
dimensões  ;  e,  ânalmente,  pôde  ser  ligada  &  estação  central  por  um  ramal  pouco  extenso, 
menos  dispendioso  do  que  em  outra  qualquer  localidade,  por  serem  aqui  pouco  custosas  u 
desapropriações.» ' 

Em  1870  o  ministro  da  Agricultura,  tendo  de  pedir  um  credito  á  Gamara  dos  Deputadm, 
para  prolongamento  da  Estrada  Gentral,  então  D.  Pedro  li,  precedeu  á  exposição  de 
motivos  para  a  apresentação  da  sua  proposta  com  as  seguintes  considerações,  que  teem 
hoje  o  mesmo  alcance  e  opportunídade  que  ti7eram  no  tempo  em  que  foram  eacriptas: 

€  Gumpre  aos  altos  poderes  do  Estado,  ora  mais  que  nunca,  promover  todos  os  meíliora- 
mentos,  ao  menos  os  de  resultados  mais  extensos  e  perduráveis,  para  que,  sem  descontinuar 
na  marcha  do  progresso,  possa  o  Império  solver  os  empenhos  contrahidos. 

€  D*entre  as  medidas  mais  próprias  para  realizar  este  duplo  fim,  avantajam-se  a  con- 
strucção,  complemento  e  aperfeiçoamento  dos  meios  de  transporte,  cuja  benéfica  influencia 
na  prosperidade  de  paiz  tão  pouco  povoado  attesta  o  reduzido  numero  de  kilometros  de  nossas 
estradas  mais  perfeitas. 

«  Para  duplicar  ou  triplicar  a  respectiva  producção,  a  lavoura  nacional  apenas  carece 
de  meios  de  transportes  rápidos  e  baratos.  O  incremento  admirável  da  cultura  algodoeira, 
desde  que  deduziaas  as  despezas  do  frete,  o  seu  producto  alcançou  no  mercado  preço  remu- 
nerador, demonstra  quantas  forças  se  esterilisão  entre  nôs  por  tão  sensível  falta. 

«  Pelo  augmento  da  proJucção  nacional  e  desenvolvimento  da  cultura  de  géneros 
similares  em  outros  palzes  o  valor  dos  géneros  tende  a  baixar  no  mercado,  augmentando  ao 
agricultor  brazileiro  os  inconvenientes  da  concurrencia. 

€  Qualquer  receio  a  semelhante  respeito  desapparecerâ,  reflectindo-se  na  economia  qoe 
o  commercio  e  a  lavoura  realizarão  nos  gastos  do  transporte  de  suas  mercadorias  depois  de 
aberta  ao  trafego  a  primeira  secção  da  estrada.  Autoridades  competentes  orçam  cm 
60.000:000$  as  vantagens  assim  obtidas  depois  de  1860.  Reduza-se  a  metale,  e  ainda  assim 
a  somma  serã  igual  ao  custo  da  estrada.  ^ 

€  Não  me  demorarei  na  these  certamente  trivial  de  provar  que  o  mais  seguro  meio  de 
proteger  a  nossa  lavoura,  em  cujo  beneficio  nos  deleitamos  em  iJear  projectos  as  mais  das 
vezes  chimericos  e  irrealizáveis,  é  a  barateza,  a  segurança  ^a  rapidez  dos   transportes.  ' 

Qual  o  papel  que  representa  a  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  11  em  relação  à  lavoDfa 
do  Brazil  ?  Se  tomarmos  os  três  mais  importantes  géneros  da  nossa  producção,  veremos  o 


1  •  Estrada  de  Ferro  D,  Pedro  II,  Estacão  marítima  da  Gamboa.  Geremonia  do  primei ro  í/ro 
te  mina  para  perfuração  dos  túneis  do  ramal  que  tem  de  ligar  a  estação  central  do  Campo  i 
Htação  marítima  na  Qambôa.  Allocuçào  do  engenheiro  Francisco  Ferreira  Passos,  director  da 
pstrada.  Descripção  do  projecto  da  estação  marítima,  1877. 

'  Sstrada  de  Perro  D,  Pedro  //  —  Camará  dos  Deputados.  Sessão  em  20   de    junho  d«  1870, 
oposta  do  Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas. 

«  pifçurço  proi^unoia(to  na  Cangara  do?  Deput^^do?  em  1870  pelo  Dr.  Francisao  Belisario. 
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seguinte  :    A  nossa  exportação  no  anno  passado,  o  mais  prospero  da  nossa  layoura,  apre- 
senta os  segaintes  dados  :    Exportamos  em  : 

Assucar @         8,719,023  no  valor  offlcial       22,760,640^ 

Algodão (g)  3,386,692  »         »  33,970,765$ 

Cafô @        14,346,770  »         »  83,633,151$ 

Ora,  dessa  considerável  exportação  do  principal  género  da  nosso  lavoura,  q  café,  tiiXTi- 
si  farão  pela  estrada  de  ferro  D.  Pedro  II  6,313,599  arrolhas  I  ® 


'':  *  A  exportação  da  café  pelo  perto  do  Rio  de  Janeiro  reste  século,  foi  a  seguinte  : 

Anno»  Sacca  de  00  kilogranimai 

•'-                           1800 10 

'i  :                           1813 12 

i8l7 ^ 63.986 

1818 74.247 

1819 , 73.314 

"                            1820 95.500 

^'i                             1821 105.383 

il                           1822 ^ 152.048 

1823 485.000 

5'                             1824 224.000 

1825 183. 130 

1820 260.000 

1827 350.000 

1828 .364.147 

1829 375.107 

-                              1830 591.785 

1831 .348.357 

1832 58.5.915 

1833 687.1:i0 

1834 686,462 

1835 792.572 

1836 859.700 

1837 743 . 185 

1838 938.5^3 

1 839 1 . 038  680 

1840 1.307.921 

1811 1.258.892 

1842 1.410.984 

1843 • 1.426.926 

1844 1.509.317 

18Í5 1.458.797 

18i6 1.849.833 

1847 2.009.343 

1848 2.093.360 

\                      1849 1.786.744 

1850 1.6U.648 

1S51 2.498.905 

1852 2.333.839 

1853 2.005.441 

1854 2.434.084 

1955 2.858.107 

1856 2.570.016 

1857 2.570.48J 

1858 2.230.750 

1859 2.435.284 

18^0 2.825.157 

1861 '. 2.533.534 

1802 2.819.656 

1863 1.652.258 

1864 1.811.929 

1865....,,.., ,.., 3.197.464 
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Como  se  vô  deste  quadro,  a  exportação  cresce  consideravelmente,  porqae  novos  mer« 
cados  europeus  se  abrem  ao  commercio  do  nosso  café.  '* 

De  1885  a  1894  o  movimento  foi  o  seguinte  : 

1885—86 4.274.783 

1886—87 3.513.964 

1887—88 1.998.426 

1888—89 3.866.437 

1889—90 2.620.516 

1890—91 2.443.902 

1891—92 3.817 .032 

1892—93 3.013.357 

1893—94  "   2.496.928 

Pelos  dados  seguintes  póde-se  avaliar  qual  era  o  movimento  da  Central,  ha  sete  annos. 
O  movimento  e  a  receita  dos  passageiros,  discriminados  pelos  trens  dos  subúrbios  e  do 
interior,  foram  : 


18S8 

NUMBBO 
POB  CLASSB 

POTAL  DOS 
PASSAQBIBOS 

BBCBITA 
POB  CLASSB 

TOTAL 
DA  BBCEfTA 

Passageiros  dos  saburbios  : 
!•  classe 

1.188.765,5 
8.764.897,5 

256.556 
081.269 

268:3309400 
293:0531050 

1.061:903$540 
1.17i:466f410 

3^      »      

Passageiros  do  Interior  :  (+) 
U  classe 

3.953.663 

5ôl:3S3|450 

«a      »      

1.177.885 

8.833:3n|»> 

5.131.488 

2.794:753|«0 

1866 2.368.635 

1867 3.255.980 

1868.. 2.772.929 

1869 3.139.789 

187? 2.704.742 

1871 2.884.626 

1872 2.460.351 

1873 2,433.709 

187Í 2.673.28Í 

1875 3.152.296 

1876 2.765.922 

1877 2.846.556 

1878 3.031.199 

1879 3.585.183 

1880 3.565.054 

IgSl 4.377.418 

1882 4.200.590 

1883 , 3.654.511 

1884 3.897.113 


«•  Estatiutioa  do  Rio  dt  Jantiro,  por  J.  P.  Farilla  Nunes,  1885,  pag. 
<*  Retrospecto  Commercial  do  Jornal  do  Commêreio,  pag.  33. 
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1 

IfUMBBO 

TOTAL  DOS 
PAS8AOBIROS 

KBCBITA 
BOB  CLASSB 

TOTAL 
DA  BBCBITA 

Passageiros  dos  subarbios  : 

1»  elasse 

1.086.819,6 
2.4i9.094,& 

253.009 
708.669 

233:8458160 
282:048|490 

949:8292266 
954:757|696 

• 

»»     »      

Passageiros  do  interior  :  (-f) 
1»  olaase 

8.574.914 

515:8881610 

«•     »     

962.368 

1.904:5S6|9S8 

4.537.282 

8.420:4751560 

DIFFERENÇA  EM  1888 

NUICBBO  DB 
PA8SAOBIBOS 

BBCBITA 

*      Passageiros  dos  sabnrbios  : 
1^  classe , 

+  102.946 
+  í^5.803 

+     2.857 
+  212.600 

34:4852240 
ll:0OÕ|60O 

2»     »      V, .'..'....'.'.'...'....'........'.'.'....'.......,.'.'.'..'..'/ 

Passageiros  do  interior  : 
1^  ciasse • 

112:0742286 
216:7088715 

2*     » 

594.206 

374:277|840 

Coxnparaçfto    da  quantidade  e  producto  de    bagagens,  encommandsis  e 
mercadorias  em  1888  e  1887 


1880 

188T 

DESIQNAÇÃO 

quantidadb 
r7os 

PBODUCTO 

QUANTIDADE 

KiTos 

PBODUCTO 

Bagagens   e    encomraendas    pelos   trens    de 

saborbios • 

Bagagens  pelos  trens  do  interior 

7.210.514 

730.850 

12.730.367 

20.671.731 

106.454.099 

140.707.538 
186.513.006 

42:88422(0 

51:91^60 

362:29^ 

456:5941630 

2.625:6792880 

4.246:403|760 

1.785:4671230 

6.320.064 
629.883 
10.768.097 
17.717.984 
96.156.153 
90.94o.012 

184.493.120 

36:03Q( 

42:610 

326:641 

404:283 

2.261:279 

2.767:293 

1.86l:ilJ^ 

1580 
890 

Enoôinmendas  pelos  trens  do  interior 

Total  das  bagagens  e  encommeaMdas 

840 
810 

Mercadorias  da  Corte  parar  o  interior 

Mercadorias  do  interior  para  a  CArte  e  demais 
estações: 

Café 

Diversos 

960 
910 

\SÍO 

454.346.874 

9.014: 145|)^ 

389.313.269 

•7.293:970í 

(000 

+    Bstão  inclnidos  os  passageiros  embarcados  nas  estacões  dos  saborbios  para  o  interior  e  Tice-versa. 
Camará    V,  IV  104 
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No  ultimo  decenuio  o  numero  de  passageiros  transportados   foi  ; 


1 


SERVIÇO  DOS  SUBÚRBIOS 

SERVIÇO  DO  INTERIOR 

ANNOS        . 

i^    CLASSB 

2h     CLASSB 

TOBAL 

1»     CLASSE 

2&    CLASSP 

TOTAL 

TOTAES  GEKXES 

1879 

ISSO 

1881 

18S2 

1883 

1834 

648.379 

593.021 

t      50J.092 

532.116 

518.292 

578.345 

6S4.072 

821.752 

1.085.811,5 

1.188.765,5 

1.015.976 

1.187.29.) 

1.343.878 

1.332.632 

1.404.685 

1.591.861,5 

1.791.197 

2.00S.2I3 

2.189.041.5 

2.761.S97;5 

1.63f.655 

1.5S0.320 

1.852.970 

1.834.748 

1.032.977 

2.170.203,5 

2.47Õ.869 

2.823.965 

3.574.914 

3.953.633 

276.601 

302.640,5 

279.798,5 

259.932,5 

260.050 

259.497,5 

2>6.963 

233.7J0 

253.699 

256.553 

582.999 

683.183 

622.718,5 

655.447 

6S8.191 

695.524 

698.028,-1 

672.119,5 

70S.6Ô9 

921.209 

839.603 
988.823.5 
902.517 
915.379,5 
9t8.2U 
951.920,5 
95S.99í,5 
910.909,5 
9^.338 
1.177,823 

2.493.ffi5 

2.56J.143.5 

2.753.487 

8.780.127,5 

2.901.218 

3.125.126 

líS 

1836 

3.43).2j3,5 
3.784  874  í 

1887 

18-8 

4.537.282 
5. 131 ,483 

Movimento   de   passageiros  e  respectiva   receita   nos  Ir  ^ns   de  subúrbios  duranle  o 
mencionado  período: 


ANNOS 

KUMFDO 

PBODUCTO           ^ 

1879 

1.634.355 

1.580.330 

1.852.970 

1.834.713 

1.952.977 

2.170.206,5 

2.175.269 

2.823.965 

3.574.911 

3.953.663 

299:62l$ÍOO 
259:3lS$70tf 
307*458:200 

18S0 

1881 

1882 - - 

3O*:58Q|600 
324:908S10J 
350*11^700 

1SS3 

: 

1884 

1885 

403:126  300 

1886 •       , 

443:!&3Í0OO 
515:S88|310 
561.-38^100 

1837 

1838 

O  seguinte  quadro  mostra  a  quantidade 
transportadas  no  mesmo  período  : 


de  bagagens,  encommendas  e  mercadoriao 


BAGAGRNS 
B   KNC0MMK.N'DA8 

MBRCADORIAS 

ANNOS 

Da  Corte    para 
0  interior 

Do  interior  pira  a 
Corte   e  deiuais 
estações 

TOTAL ^ 

DAS  !V.RBCA DÓRIA» 

K.79 

.     k 
7.177.955 
9.0J9.563 
12.031.372 
12.836.229 
14.738  758 
12.178.381 
17.152.933 
16.051.313 
17.717.981 
20.671.731 

k 
111.812.872 
125.213.178 
133.374.263 
127.423.072 
131.125.151 
143.916.636 
147.0>4.349 
.160.832.031 
93.156.153 
106.454. 09J 

h 
209.152.S93 
202.839.976 
251.663.276 
256.070.552 
273.953.578 
270.395.218 
282.232.331 
259  216.314 
275.43^.132 
327.220.544 

k 

320  963. G^ 

IgSJ 

32S.033.1&4 

1881 

3<S,087.542 
383.493.621 

1882 

1883        

405-077.732 

1881  

414,311.854 

429.8S6.6S0 

18S5 , 

1886 

420.048.378 

1887 

371.503,285 

1888 

433.674.643  »« 

•  «  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II.— Relatório  do  anno  de  1888,  apresentado  ao  Illm.  e  Exro.  Sr.  Codsj- 
Iheiro  Rodrigo  Augusto  da  SUva  Ministro  e  Secretario  de  Kstado  dos  Nefrocios  Estrangeiros  e  interino  do«  d» 
Agricultura,  Cqnimprçio  e  Otraq  Publica^, -r  Pelo  eugenhf'ro,  José  Ewb^r\k  da  Cí»»iflra,  Director  dí^  mç^nn 
Pstrada. 
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<  A  intaíção  das  verdadeiras  necessidades  do  commercio  suscitou,  ha  alguns  annos- 
no  Brazil  a  iJôa  da  construcção  de  docas,  Apresentaram-na  e  defonderam*na  quantos 
conheciam  as  vantagens  que  do  estabelecimentos  de  semelhante  natureza  hão  resultado, 
principalmente  para  a  Inglaterra,  exemplo  o  typo  ás  feituras  destinadas  à  melhoria  o 
progresso  das  relações  mercantis. 

Calara  nos  espirites  a  convicção  de  que  os  diversos  portos  do  Brazil  franqueados  ao 
trato  e  communicação  com  as  nações  civilisadas  do  globo  não  oífereceriam  as  condições 
desejadas,  emquanto  os  seus  requisitos  naturaes  não  fossem  corrigidos  e  accrescentados 
pelos  meios  artiílciaes  aconselhados  pela  experiência  dos  povos  amestrados  por  lições  de 
pratica  secular. 

Desenvolvido  como  vai,  com  o  augmento  da  população  e  producção,  o  movimento 
commercial  do  Brazil,  o  estado  primitivo  de  seus  portos  não  poderia  satisfazer.  Quem  se 
aventuraria  a  afflrmar  que  oíferecem  aos  navios  que  os  demandam  meios  commodos,  pouco 
dispendiosos  e  accelerados  para  a  descarga  e  carregamento  das  mercadorias  que  importam 
e  das  que  exportam  ?  Aos  estorvos  numerosos  que  demoram  esses  movimentos  e  aggravam 
as  suas  despezas  reunem-se  a  quebra  de  valor,  a  deterioração  da  qualidade  dos  productos, 
a  detença  em  ()ue  se  desperdiça  precioso  tempo  o  a  falta  do  segurança.  Accumulam-se 
desfarte  os  riscos  e  diflOculdiides  que  rodeam  o  commercio  internacional,  cujas  trans- 
acções cumpre  á  sabedoria  dos  governos  por  todos  os  meios  estimular  e  ampliar. 

Discorrendo  sobre  este  assumpto  um  dos  parlamentares  brazileiros,  versado  ha  largos 
annos  no  estudo  das  questões  económicas  (o  Sr.  Pereira  da  Silva)  dizia  em  agosto  de  1869, 
na  Camará  dos  Deputados  : 

«  Um  porto  que  não  oíTereça  aos  navios  cães  seguros  à  que  atraquem  e  onde  des- 
carreguem com  brevidade  e  segurança,  obriga-os  a  maiores  despezas,  causa-lhos  emba- 
raços e  até  perigos,  visto  como,  fundeados  mais  ou  meno  longe  da  terra  teem  de  passar 
de  seu  bordo  para  o  de  pequenos  barcos  os  géneros  que  formam  sua  carga  e  vice-versa. 
Nestes  barcos  menores  arriscam-se  a  liumedecer  mais  os  géneros  no  trajecto  dos  navios 
âs  alfandegas  ou  legares  de  desembarque,  durante  tantas  baldeações,  o  que  eleva  ao 
dobro  e  triplo  o  trabalho,  os  riscos  da  deterioração e  es  gastos  necessários. 

Que  a  construcção  de  docas  com  cães  para  atracar  os  navios  de  commercio,  com  ar' 
mazens,  pira  guardar-lhes  os  géneros,  é  de  uma  grande  vantagem  e  fecundidade  produ- 
ctora  do  riquezas  publicas  e  particulares,  è  these  que  não  pôde  ser  impugnada.  Lucra  com 
cilas  o  commercio  e  lu^ra  a  flscalisação  das  alfandegas,  porque  as  docas  são  auxiliares 
prestantes  e  seguros  das  repartições  cobradoras  de  direitos.  » 

A  evidencia  destas  verdades  aconselhara  propostas  para  dotar  diversas  províncias 
das  grandes  vantagens  alcançadas  por  aquello  meio. 

Os  poderes  do  Estado  tiveram  ae  deliberar  sobre  os  deferimentos  de  petições,  nas  quios 
solicita vam-se  concessões  em  compensação  aos  encargos  inhorentes  aos  serviços  das 
docas. 

Dessas  concessões,  algumas,  as  de  maior  valia,  dependiam  do  resoluções  legislativas. 
Era  irregular  que  em  assumpto  tendente  ao  provimento  de  interesses  geraes  do  Brazil, 
fosse  o  Parlamento  obrigado  a  discutir  singularmente  cada  uma  das  propostas  para  a 
construcção  de  docas. 

/  Uma  regra  geral  e  permanente  pareceu  indispensável  ao  Governo,  afim  de  se  pre- 
ixarem  as  condições  que,  para  maior  segurança  dos  resultados  promettidos  devem  ser 
ot^ervadas  pelas  emprezas  que  substituem  a  administração  publica  na  realização  dessas 
importantes   obras. 

Foi  acto  de  grande  acerto  e  consummada  prudência  não  querer  o  Governo  tomar  a  si 
trabalhos  taes,  que,  em  vez  de  lucrar,  perdem  grandemente  com  a  intervenção  offlcial  im- 
mediata  e  directa. 

«  Deixando  a  companhias  particulares,  ponderava  o  distincto  parlamentar,  já  citado, 
a  construcção  das  docas,  isto  é,  de  bacias  e  cães  para  receber  os  navios  e  de  armazéns  para 
guardar  os  géneros  que  formam  a  sua  carga,  poupa-nos  o  empate  e  raobilisação  de  capitães 
do  Thesonro  applicados  a  taes  edificações,  e  ainda  o  commercio  íicará  melhor  servido  por 
companhias  do  que  pelo  fisco,  que  tem  regulamentos,  formalidades  necessárias  e  estorvos, 
que  se  não  podem  dispensar,  contra  os  quaes  clama  sempre  o  comn^ercio  e  CQrr\  q  (}uq 
perde  a(ô  o  creditq  do  (Jovçrno  ». 
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Propoz,  portanto,  o  ministro  da  Agricultura  que  fosse  uma  autorisação  singular 
substituída  por  uma  norma  geral,  em  que  estivesse  precavida  quanto  houvesse  mister  a 
constrncç&o  de  docas  nos  vários  portos  do  paiz. 

Bsse  projecto,  acuradamente  discutido  nas  duas  camarás,  foi  convertida  na  lei  n.  1746 
de  13  de  outubro  de  1869.  *» 

Apreciando  esse  acto  Ho  Poder  Legislativo,  disse  outro  illustre  membro  da  camará 
temporária,  o  honrado  Sr.  Dionysio  Martins : 

€  Entendo  que  a  lei  geral  é  útil  não  só  como  medida  do  fisco,  como  também  medida 
económica . 

Gomo  medida  fiscal,  porque  dà  um  golpe  mortal  no  contrabando  que  se  £u  ousada- 
mente em  alguns  pontos  do  Brazil,  e  que  provavelmente  tomará  incremento  com  o 
accrescimo  que  vão  ter  os  direitos  de  consumo. 

O  servíQo  das  capatazias  por  conta  do  Governo,  deficiente  e  moroso  para  o  commercío 
na  actualidade,  incommodo  aos  próprios  empregados,  si  nSLo  prejudicial  ao  Thesouro  publico, 
fica  com  a  introduccfto  do  novo  systema  supprimido  ou  reformado,  segundo  bases  v  ais 
racionaes,  e  o  commercio  adquiri râ  igualmente  com  essa  medida  liberal  mais  sérias 
garantias. 

Como  medida  económica,  não  são  menos  importantes  os  beneficies  que  produzirão  ai 
docas  construídas  e  custeadas  por  emprezas  particulares. 

A  maior  parte  das  nossas  alfandegas  achanse  em  tal  estado  de  deterioração  '*  oa 
insnfflciencia,  que  ô  difiicil  conservarem-se  nelias  sem  perigo  as  mercadorias  depositadas. 


^*  Os  peticionários  requerem  autorisação  para  constrncção  da  linha  férrea  para  a  ilha  do 
OoTernador,  onde  seráo  mais  tarde  construídas  docas,  visto  como  aquella  localidade  preeta-s» 
admiraTelmente  para  esse  fim. 

^^  Muitas,  férias  e  de  longa  duração,  foram  as  difficuldades  encontradas  pelos  cosignatariss 
dos  paquetes,  Tapores  e  navios  de  vela  frequentando  nosso  porto  para  conseguirem  a  descarga  <k 
seus  navios. 

Falta  de  saveiros,  queixas  constantes  contra  o  serviço  das  capatazias  na  alfandega,  uma  seri? 
infinita  de  transtornos.  Não  se  pôde  negar  que  a  reputação  do  porto  do  Rio  não  tivesse  soffrido 
,muiU>  durante  o  anno  passado,  e  em  alguns  casos  os  prejuízos  dos  importadores  foram  conside- 
ráveis, e  os  dos  armadores  ou  affretadores  de  vapores  e  navios  de  vela  não  menores. 

(Retrospecto  Commercial  do  Jornal  do  Commercio  de  1891,  pag.  9.) 

Em  fevereiro  houve  a  parede  dos  estivadores,  da  qual  resultou  a  paralysação  do  mercado 
durante  alguns  dias,  e  prejuízos  não  pequenos  aos  exportadores  compromettidos  a  entregar  cam- 
biaes  com  datas  combinadas.  No  mesmo  mez  houve  a  parede  dos  empregados  da  Estrada  de  Ferro 
Central,  que  causou  um  desarranjo  do  serviço  que,  parece,  ficou  pesando  sobre  a  administração  da 
estrada  hié  ao  fim  do  anno, 

Dnrante  os  roezes  de  abril  e  maio  as  entradas  de  café  foram  reduzidas  a  proporções  des- 
conhecidas. 

Em  julho  os  exportadores  ficaram  desesperados,  pelas  difiiculdades  dos  embarques,  e  os  f&iea- 
deiros  principiaram  a  levantar  suas  (gueixas  contra  o  serviço  das  estradas  de  ferro.  Quanto  ao 
serviço  de  embarques,  foi  este  regularisado  depois  de  algumas  nemanas  de  desgostos,  mas  os  ser- 
viços das  estradas  de  ferro  não  melhorou  sinão  durante  o  mez  de  setembro,  quando  a  directoria 
da  Estrada  de  Ferro  Leopoldina  decidio  remetter  os  cafés  recebidos  nas  suas  estações,  no  EsAtdo 
do  Rio  de  Janeiro,  ao  porto  de  Imbetiba,  e  contraciou  um  serviço  marítimo  entre  aquelle  prcc« 
e  o  nosso. 

(Idem,  pag.  22.) 

Em  acontecimentos  puramente  commerciaes  o  anno  não  foi  notável* 

Houve  reclamações  sobre  a  morosidade  do  8<>rviço  na  alfandega,  e  esta  foi  attribuida,  em 
geral,  á  multiplicidade  dos  despachos  de  importação,  resultando  um  grande  augmento  de  trabalho 
para  os  empregados  do  fisco.  Que  houve  alguma  razão  nestas  queixas,  ficou  provado  pelo  facto 
de  que  na  primeira  quinzena  de  janeiro  ainda  não  foi  pxtblioada  a  renda  verificada  de  nossa 
alfandega  durante  os  mezes  de  julho  até  dezembro.  Os  importadores  defenderam  a  divisão  de  seus 
despachos  pela  necessidade  de  se  prevenirem  das  multas ;  mas  para  nós  não  resta  duvida  que  a 
mudança  soffrida  no  commercio  de  importação,  á  qual  já  nos  referimos,  occasionou  em  grande 
parte  as  demoras  no  serviço  da  alfandega. 

(Idem  de  1883,  pag.  9.) 
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As  aooommodaçOes  são  poucas  e  mal  combinadas,  e  n&o  correspondem  Às  enormes  quantias 
votadas  e  gastas  nas  soas  oonstrucções.  E'  necessário  desmanchar  alguns  armazéns, 
levantar  outros,  e  todas  estas  despezas,  de  muita  consideiação,  correriam  por  conta  do 
Gstado,  jà  tão  onerado  por  compromissos  pesados.  » 

Póde-se  armar  a  regra  geral  que  os  portos  de  todos  os  centros  commerciaes  do  Brazil. 
onde  a  especulação  dos  mercados  estrangeiros  depare  ou  espere  grangearia  de  lucro,  onde 
o  capital  empregado  recebe  retribuição  conveniente,  muito  se  hão  de  avantajar  ao  que 
presentemente  são  por  meio  do  estabelecimento  das  docas.  " 

São  dignas  de  toda  consideração  as  seguintes  reflexOes,  que  dizem  respeito  ao  momen- 
toso assumpto: 

€  Enumerando  as  diversas  construcçOes,  que  deve  possuir  um  porto  de  commerdo  com- 

Sleto,  estabelecido  segundo  as  idéas  actuaes,  afim  de  se  poder  nelle  effectuar  o  movimento 
as  mercadorias  com  a  mesma  rapidez  e  economia  com  que  se  fazem  presentemente  no  inte- 
rior do  paiz,  08  transportes  pelos  caminhos  de  ferro,  iremos  simultaneamente  demonstrando 
as  excellentes  condições,  em  que  se  acha  o  porto  do  Rio  do  Janeiro  para  a  execução  de  oon- 
strucçOes  análogas,  e  a  necessidade,  que  ahi  delias  se  recente.  *' 

4  Os  caminhos  de  ferro,  que  em  40  annos  de  existência  hão  creado  uma  nova  arte  de 
construir,  tendo  por  princípios  fandamentaes  a  solidez,  a  rapidez  na  execução  e  a  mais 
restricta  economia,  transformam  actualmente  os  portos  de  mar  e  os  reduzem  a  suas  esta- 
ções marítimas. 

«  O  problema  actual,  em  relação  aos  portos  "  do  commercio  se  resume  em  estabe- 
lecer nelies  construcções,  machinismos  e  apparelhos,  taes  que  as  mercadorias  possam  chegar 
em  wagons,  arrastados  por  locomotivas  atô  os  cães  de  embarque ;  que  ahi  s^am  ellas  rece- 
bidas por  fortes  guindastes  que  as  vão  depositar  immediatamente  no  eonvez  dos  navios, 
que  as  devem  conduzir  aos  paizes  mais  longínquos. 

«  Para  satisfazer  a  taes  condições,  ou  melhor,  para  ser  capaz  de  dar  ao  movimefUo  de 
importação  e  exportação  de  um  paiz  o  máximo  desenvolvimento  é  necessário  que  um  porto 
de  commercio  pc^ua  : 

«  !.<>  Um  desenvolvimento  de  cães  proporcionado  ao  seu  movimento  oommercial,  e 
tendo  a  profundidade  necessária  para  atracarem  os  maiores  navios  que  o  frequentam. 

<  A  extensão  de  cães,  necessária  para  um  porto  dado,  deve  ser  calculada  de  modo  que 
todos  os  navios  existentes  em  qualquer  época  no  porto  possam  proceder  simultaneamente  á 
sua  carga  ou  descargci,  coilocados  em  duas  fileiras  parallelamente  aos  cães. 

<  Por  essa  regra  se  vô  que  os  cães,  que  possue  actualmente  o  porto  do  Rio  de  Janeiro, 
com  a  profundidade  necessária  para  serem  utilisados  pelo  commercio,  teem  uma  extensão 
insignificante  em  relação  ao  que  ô  estrictamente  necessário.  A  mór  parte  dos  navios  mer» 
cantes  ficam  ancorados  a  grande  distancia  de  terra,  e  sua  carga  e  descarga  se  faz  por  meio 
de  saveiros  ou  de  alvarengas. 

«  Esse  systema,  inteiramente  primitivo,  torna  mui  moroso  o  movimento  das  mercado- 
rias no  porto,  e  augmenta  consideravelmente,  com  despezas  inúteis,  o  seu  valor  tanto  na 
importa^  como  na  exportação. 


'  As  camarás  autorisaram  o  Qoverao  a  proceder  á  reorganisaçâo  das  tarifas  ckducbneiras,  com  o 
fim  de  simplificar  o  processo  dos  despachos.  Ha  verdadeira  necessidade  que  se  faça  algum  esforço 
a  este  respeito,  pois  actaal mente  o  expediente  de  nossa  alfandega  acha-fle  muito  retardado :  não 
temos  ainda  os  algarismos  offlciaes  da  renda  desde  agosto. 

(Idem  de  1894,  pag.  5.) 

<*  Construoção  das  Doeas  e  outros  melhora/mentos  do  porto  da  Bahia,  1871,  pags.  3,  0  e  8, 
La  Vie  NatumaU.  —  Le  Commeroe,  par  Gustave  François,  1894,  pags.  107  —  113. 

<<  Quelques  mots  sur  les  dispositions  des  votes  ferrêes  dons  Us  ports  de  mer  (Revue  Géné- 
rale  des  Chemins  de  fer,  1882,  pag.  27).  ^ 

<^  Estudos  sobre  os  portos  de  mar  por  André  Rebonças  e  António  Pereira  Rebouças  Filko, 
Londres,  1862,  pag.  13. 
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«  Lieussou,  em  sua  obra  sobre  os  portos  de  Algéria,  demonstrando  a  necessidade  urgenta 
de  nellcs  se  construir  cães  para  os  navios  mercantes,  menciona  que  em  1854  o  coronaercio 
algeriano  despendeu  perto  cie  12  milhões  de  francos  em  transportes  de  mercadorias  de  tem 
para  bordo  dos  navios  e  vice-versa.  Essa  importante  somma  reverteria  em  benefici  das 
nova  colónia,  si  os  portos  da  Algéria  tivessem  cães  convenientemente  estabelecidos.  »  o*' 

«  O  Rio  de  Janeiro  se  acha  coUocado  em  uma  babia  Tastissima,  em  que  o  movimento  das 
marés  ô  mui  limitado,  e  na  qual  existe  um  grande  numero  de  fontos  per feitamente abrigadas; 
em  virtude  dessas  propriedaaes  ezcepcionaes,  de  que  gosa  esse  porto  sem  rivaJ,  não  ô  neces- 
sário que  nelle  se  construam  custosos  molhes  e  quebra-marés,  nem  qim  se  escavem  bacias 
de  nivel  oonstante  (bassins  â  flol;  wet  docks)  para  servirem  de  ancoradouro:  o  que  se  faz 
preciso  ó  somente  construir  cáes  e  nelles  estabelecer  o  material  necessário  ptfm^  effeetoar 
rápida  e  economicamente  a  locomoção  das  mercadorias. 


«  2.^'  Guindastes  em  toda  a  extensão  dos  cães,  para  com  elles  se  proceder  ao  eml 
e  desembarque  das  mercador ins. 

«  Os  melhores  guíndantes  para  esse  mister  sãaos  guindates  hydraulioos  de  Sir  Williain 
Armstrong  de  Newcastle  on  Tyne,  que  funccionam  por  meio  d*agua  em  forte  pressão ;  é 
com  esses  excellentes  apparellios  que  se  faz  a  passagem  das  mercadorias  dos  cães  para 
bordo  dos  navios  e  vice-versa  nas  docas  de  Liverpool,  Londres,  Marselha,  etc. 

«3.°  Um  systema  de  vias  férreas  em  todo  o  perímetro  dos  cães,  ligado  por  um  ramal 
aos  caminhos  de  ferro  que  concorrem  ao  porto,  e  que  estabelecem  a  commanicação  entro 
elle  e  o  interior  do.paiz. 

«  As  mercadorias  podem  ser  Dssim  conduzidas  sobre  vias  férreas  de  qualquer  ponto 
importante  do  paiz  aos  cães,  em  que  ellas  teem  de  ser  embarcadas  para  os  mercados 
fstrangeiros. 

«  O  modo  por  que  se  faz  actualmente  o  movimento  das  mercadorias  no  Rio  de  Janeiro 
exclusivamente  a  braços  ou  em  carroças,  deve  concorrer  com  a  falta  de  cães,  para  aggrarar 
sobremaneira  o  custo  das  mercadorias  importadas  e  exportadas. 

'«  A  comtrucção  de  uma  estação  marítima  para  o  caminho  de  ferro  de  D,  Pedro  11^ 
instantemente  pedida  por  todas  as  commissões,  encarregadas  pelo  governo  imperial  de  exa- 
minar  essa  estrada  de  ferro^  livraria  o  nosso  prineipal  género  de  exportação — o  café — de  uma 
grande  parte  das  despezas  Bm  que  importa  sua  conducção  da  estação  central  desse  caminho 
de  ferro,  aos  pontos  em  que  é  embarcado.  ". 

«  4.<>  Edifícios  de  construcção  especial  e  adequados  a  servirem  de  deposito  às  mercado- 
rias, durante  o  tempo  que  se  demoram  no  porto. 

«  Esses  edifícios,  collocados  na  proximidade  dos  cães  e  construídos  segundo  os   priocl- 

f>ios  modernos,  de  modo  a  facilitarem,  o  mais  possivei,  o  movimento  das  mercadorias  no  seu 
nterior,  substituiriam  sem  duvida  alguma,  com  immensa  vantagem,  os  armazéns  actuaest 
sem  as  disposições  necessárias,  dissemmados  por  uma  grande  superâcie  em  ruas  ih  preseu- 
mente  atravessadas  por  uma  circulação  activa  de  vehiculos  de  toda  a  sorte  ; 

5.°  Diversas  dependências  dos  edifícios  priucipaes  consistindo  em  escriptorios,  nos  quaes 
se  registram  e  pesam  as  mercadorias  para  a  recepção  dos  direitos  das  companhias  conoes- 
sionarias  das  docas ; 

6.<»  Um  certo  numero  de  edifícios,  pertencentes  ao  governo,  para  os  guardas  e  empre- 
gados da  alfandega,  encarregados  de  receberem  os  direitos,  de  físcalisarem  o  movimento  de 
importação  e  exportação ; 

7.^  Estaleiros  de  construcção  naval  para  navios  de  vela  e  a  vapor. 

8.°  Diques  para  reparação  dos  navios  que  firequentam  o  porto.  '•. 

Ao  porto  do  Rio  de  Janeiro,  incontestavelmente  o  primeiro  da  America  do  Sul,  superior 
pelas  condições  naturaes  aos  mais  admirados  portos  do  mundo,  sem  exceptuar  Gonstantmopla 
e  Nápoles,  faltam  ainda  cães  aos  quaes  possam  atracar  os  navios  para  embarcar  e  desem- 


*^  E'  ju8lamenie  o  qud  áe  pede  hoje:  a  óottãtrucção  de  uma  nora  estação  marilima.  A  antiga 
nâo  pódd  (lar  vasão  as  cargas. 

»»  F.  Cit.,  pag.  144 
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barcar  suas  morcadorias,  faltam  armazéns  em  que  sejam  convenienlemeate  depositadas, 
faltam,  emíim,  todas  essas  ionumeraveis  facilidades  que  offerecem  aos  navios  e  sxo  com- 
mercio  em  geral  as  docas  de  Londres,  de  Liverpool  e  de  todos  os  outros  portos  da  Gran- 
Bretanlia. 

Só  tem  o  porto  do  Rio  de  Janeiro  uma  pequena  doca,  que  ainda  está  o  governo  imperial 
construindo,  e  no  interior  da  qual,  quando  terminaia,  poderão  atracar  apenas  doze  navios. 

No  emtanto,  o  numero  de  navios,  só  de  longo  curso,  surtos  no  porto  do  Rio  de 
Janeiro,  excede  sempre  de  140,  e  como  a  sua  arqueação  raôdia  é  de  431  toneladas,  ser-lhes-hia 
necessária  uma  extensão  útil  de  cães  de  5.600  metros! 

A  doca  da  alfandega  apenas  tem  no  interior  uma  extensão  utll  do  cães  de  61 1  metros, 
isto  é,  quasi  o  decimo  do  que  seria  estrictamente  necessário  para  que  todos  os  navios  de 
longo  curso  pudessem  fazer,  atracados  aos  cães,  as  operações  de  carga  e  descarga  de  suas 
mercadorias ! ! 

Náo  ô  menos  doQciente  o  porto  do  Rio  de  Janeiro  em  apparelhos  destinados  à  reparação 
dos  navios. 

Ha  somente  dóus  diques:  um,  pertencente  aç  governo  imperial,  apenas  chega  para  o 
serviço  da  marínlia  de  guerra,  o  outro,  pertence  às  uma  casa  commercial,  acha-se  infeliz- 
mente muito  longe  do  ancoradouro  dos  navios  mercantes. 


A  Camará  Municipal  do  Rio  de  Janeiro,  attendendo  aos  importantes  benefícios  que 
resultam  da  execução  das  obras  projectadas  tanto  para  o  embelleza mento  do  littoral  desta 
Capital  como  principalmente  para  o  seu  desenvolvimento  commercial  e  das  províncias,  as 
quaes  S3rve  de  intreposto  *^  para  o  commercio  é  de  parecer  que,  com  as  condições  acima 
mencionadas  poderá  ser  acceito  o  projecto  das  docas  da  Saúde  e  da  Gamboa  ** . 

Não  prejudicando  o  projecto  ao  porto  nem  a  navegação ^  deixando  o  transito  e  o  cães 
livres  para  o  embarque  e  desembargue  de  passageiros  e  de  géneros  com  as  entradas  que 
necessitaretn  os  logradouros  públicos^  sobre  serem  patentes  a  utilidade  e  o  embellezamento 
que  comsigo  trarão  as  obras  requeridas^  'Ate  parece  que  os  pretendentes  tem  jus  a  um  defe* 
rimenlo  favorável  >    " 


As  docas  das  ensealas  da  Saúde  e  da  Qambóa,  não  são  destinadas  a  fazer  concurrencia 
à  doca  da  alfiindega  ;  pelo  contrario,  tem  por  fim  completar  o  generoso  pensamento  do 
governo  imperial  quando  encetou  tal  construcção  no  intuito  de  dar  ao  comm areio  inter- 
nacional novas  vantagens,  facilitando  o  embarque,  o  desembarque  e  a  armazenagem  das 
morcadorlas.  ** 

Como  ensinam  a  scioncia  económica  e  o  estudo  constante  dos  plienomeuos  mercantis, 
que  todas  as  vezes  que  se  facilita  a  importação  a  mercadoria  estrangeira  baixa  de  preço, 
|)ôde  ser  consumida  por  maior  numero  de  pessoas,  o  levada  aos  mercados  mais  distantes  no 
interior  do  paiz. 

O  commercio  augmenta,  portanto,  e  com  olle  a  riqueza  e  a  prosperidade  nacional. 

Quando,  pelo  contrario,  pelas  difiSóuldades  de  importação  a  mercadoria  estrangeiro  sobe 
/de  preço,  o  seu  consumo  se  limita  tão  somente  ao  pequeno  numero  de  pessoas  abastadas, 
r  que  habitam  o  littoral  e  suas  circumvizinhanças ;  o  commercio  restringe-se,  definha,  e  as 
rendas  nacionaes  são  gravemente  affectadas. 


••  Le  commerce  par  G.  François,  pag.  ilO. 

**  Parecerda  Gamara  Municipal  do  Rio  de  Janeiro,  4  de  março  de  186S. 

'*  Informação   da  capitania  do  porto  do  Rio  de  Janeiro*    Km  todas   ai    demaiâ  rcparliçõos 
publicas  porque  transitou  o  projecto  teve  pai'ecer  favorável. 

'*  Pode*8e  appiicar  o  mesmo  i*aciocinio  com  relação  aos  molbeé  da  Ponta  da  Ribeira. 
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Os  mesmos  iucíocídíob  se  applicam  à  exportagio: 

Uma  exportação  custosa  e  demoradamente  feita  oom  transportes  obsoletos  em  carroçai, 
armazenagens  inconvenientes  em  edificios  impropriamente  oonstraidos  e  mal  situados,  oom 
embarques  diffloeis  em  saveiros,  em  ancoradouro  aberto  e  longe  dos  cães,  como  ainda 
infelizmente  ô  geralmente  feita  entre  nós*  au jumenta  desmesuradamente  o  prego  dogeoero 
nacional,  com  grave  detrimento  da  agricultura  e  das  outras  industrias  do  paiz. 

Sfto  verdades  essas  irrecusáveis  exuberantemente  demonstradas  pela  scienda  eoo- 
nomica. 

B'  também  digno  de  consideração  que  a  oreagão  no  porto  do  Rio  de  Janeira  de  ou 
estabelecimento  normal  para  reparação  de  navios,  projectado  pelo  modelo  do  que  funociooi 
em  «Victoria  London  Docks»,  au^mentarà  o  movimento  marítimo  do  porto,  attrahindo 
navios  pai*a  refrescar  e  reparar  avariai,  certos  de  encontrar  no  Rio  de  Janeiro  os  mesmos 
recursos  que  no  porto  de  Londres».  '^ 

'  Além  de  muitas  outras  vantagens  o  Governo  terá  ainda  as  seguintes,  tx)m  a  oonstmocio 
das  docas: 

1.*  Melhorar  sem  o  menor  sacrificios  do  Thesouro  Nacional,  o  serriço  da  carga,  des- 
carga e  armazenagem  das  mercadorias  no  porto  do  Rio  de  Janeiro,  dando-lhe  uma  doca, 
construída  exactamente,  segundo  o  plano  das  docas  da  Rainha  Victoria  em  Londres 
( Victoria  London  Docks),  com  2.G50  metros  de  cães  com  todas  as  diposi^^ões  para  o  serviço 
dos  paquetes  transatlânticos  e  dos  maiores  vapores  que  possam  vir  ao  Rio  de  Janeiro ; 

2.»  Proporcionar  tanto  ao  caminho  de  ferro  de  D.  Pedro  II  como  ao  commercio  de 
importação  vastos  armazéns  incombustíveis  com  todos  os  apparelhos  e  machinismos  asados 
nestes  edificios  na  Inglaterra ; 

3.<^  Dar  as  mais  solidas  garantias  para.  a  repressão  do  contrabando. > 

O  movimento  da  navegação  marítima  tem  feito  uma  verdadeira  revolução,  que  oorre- 
sponde  a  importância  que  ella  tem  tomado. 

As  tabeliãs  seguintes,  tiradas  de  ópocas  diíf crentes,  provam  a  necessidade  que  ha  dos 
poderes  públicos  interessarem  pelo  seu  destino. 


1 


*^  Meíhoramanto  do  porto  do  Hio  de  JtÊfuiro.-^  Organisação  da  eorapanhia  das  docai  di 
D.  Pedro  II  ( nas  eaaaadas  da  Saúde  e  da  Oambôa.)  GoUeccão  de  artigos  publicados  peio  engs&lMÍ<o 
André  Rebomças,  iSdO* 
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Synthese   da   navegação     de    longo  curso    do  Brazil  —  25  1871  -  187S 


ENTRADAS 
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ilollandozes 

.... 

........ 

.... 

' 

Inglezes .•....•..•. 
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Os  navios  entrados  durante  o  si.nestre  trazlara32.033  tripolantes. 

Nos    ulliinos  trôs  annos    foi  este    o    nu  nero  de  enbircaçias    e  tripolantea   entrados  no  pjrto  do  Rio  de 
Janeiro. 
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Marinha  mercante  em  1884  —  1885 

Estes  dados  só  corapreliendem  os  navios  de  alto  mar,  de  porte  superior  a  50  toneladas 
'  para  os  de  vela  e  a  100  toneladas  para  os  vapores. 

Neste  anno  o  numero  de  navios -de  vela  foi  reduzido  a  44.124  com  a  tonelagem  mé- 
trica de  13.010.879  e  o  numero  dos  vapores  foi  elevado  a  8.433  coma  capaâdade  de 
10.209.468  toneladas  métricas  de  arqueação  registrada,  ou  6.675.023  toneladas  liquidas. 

Eis  o  quadro  dos  navios  existentes: 


RANDEIR.VS 
• 

NAVIOS 

DB   VELA 

NAVIOS 

DB   VAPOR 

Numero 

Toneladas 

Numero 

Toneladas 

!Fi|gle2jn  .,4,i.*i», *..* .ii.li. 111.. 

15.3S4 

4.056 

6.a44 

3.037 

2.471 

2.13J 

2.343 

1.9)3 

1.502 

965 

1.308 

511 

1.158 

358 

37  i 

423 
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118 

24 

30 

20 

7 
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4.752.059 

1.415.795 

2.161.490 

890.422 

864.661 

467.740 

431.493 

406.583 

299.3t0 

280.880 

236.804 

207.325 

181.733 

140.687 

81.513 

68.05S 

38.535 

29.956 

9.793 

8.859 

3.404 

2.521 
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5.090 
242 
350 
143 
488 
20i 
493 
292 
301 
145 

52 
99 
160 
118 
2i 

13 
106 
20 

8 
53 

2 

6.593.610 
125.eH 
53^.342 
18S.623 
550.5» 

737.'a3 
117.947 
345.868 
188.491 
49.761 
119.4S 
121.464 
81.731 
23.705 
11.376 
96.320 
22.063 

^'arii?giiâík3&.  *....*.,>«. .«.*«,«, »*,»*iti..ii.. 

Am^ric^  na,  4..,.  »,,*,!»«..«.. ,.««.. «...,.,.... 

Ituti4nít.«i«<i» * É,.h. ••li... 

Atlííttiã , 

lil!I^^*t   1*1.1  ■«1*4l*4l*.ll«É*l.  ......  *..*■,... 

Fraii(!ãza#..i É..i,»».iHPrf4ii.p.  i<»i«v««ii«i.» 

8U64^/l»*i  t.iiiii*i«»i«iii.i«»ii.ii«»i««ik«.«.. 

B<>12aDile4&a.  < *  ■......■.■«.».  • 

Or^JÇ*-'* 

A  ii*t  pinça ..,*.>*,.  i ,,  i  ,,,,,,■*.,,*,  .^ . . 

Dínanmrquâ;£a *. .,»...,,.>,,.. 

Aniericnii^  do  Sul. . . .  • « , . .  ^ , . . . .  ^  * . . 

Portuguaza.. .*..»... -1.1*. 

Tqrcft Kl.., , 

ASilVtÍGJl ,. 

Americana  CflDtra.1.p.if,«*»t.i. .>■-■>*'-**»>. 

HawAU  ,,,1*1* 1^.1.1... 

4.064 

Balga 

95.965 

li  anrnaDiíLi  1  «.■  * ,  i  ,.,*,■>>.,.>>  i  >»..> , *  ■  i . 

1.431 

A fricana, *^....  .^t^.^.t^, .*..... m.. 

'Vniiítim ♦  1 ..,  1  .,*,*,■,,,,  i  ■  *  ,,* . 

EglpciA  .,,*., » ...,<,,.,..M.,. 

28 

1 
1 

31.947 

Zamzibar 

1.124 

Tuaisiana. . .. 

1.067 

Dasconhecida  .  -   - 

1 

439 

Total 

4Í.72Í 

13.010.879 

8.433 

10.209.46S 

Destes  algarismos  resulta  qu3  de  um  anno  para  outro  houve  as  seguintes  alte- 
rações : 

Em  13  pavilhões  a  marinha  de  vela  diminuiu  3.650  navios  com  796.014  toneladas ;  em 
11  pavilhões  an^mentou  de  310  navios  com  159.046  toleladas,  dando,  em  relação  ao  anna 
anterior,  uma  differença  liquida  para  mais  de  3.340  navios  com  636.998  toneladas. 

A  marinha  de  vapor  augmentou  699  navios  com  977.342  toneladas. 


SESSXO  EM  31  DB  AGOSTO  DE  1895 


83*3 


Eis  o  quadro  do  movimento  geral  da  marinha  mercante  no  ultimo  decennio 


ANNOS 

M 

O 

I 

Nwioa 

DB  VEXJL 

NAVIOS  DB  VAPOB 

Numero 

Toneladas 

Numero 

Toneladas 

1675 ,  , 

GB,777     , 

W.í!70 

57,íí83 

54,021 

55>8g4 

5a,7S3 
5i>,S3^ 
Í>3,1Ô7 

57,fi5S    : 

49,rí24 
4ÍLC2Ít 
4!í*riS4 
4i>.037 
4d,4S7 
48,074 
44.^3i 

lj>oa9,001 
13,563,3^ 
14.7ííe,i39 
14.317*430 
1K103,C05 

i3,9ll.'J4S 
13,73ií-OÍO 
13.(í47,S77 
13,OlO,S7g     1 

5-771 
B,471 
5,46fi 
5.807 

7,301 

T-71U 
S.433 

5,3y.49í 

iSTfi 

S,%v,84í 

IflTT , ,, 

a,a)Tjío: 

§S7S* .l,„l./, 

5,jU5.1jí 

im9 ,„ 

6,179,arr 

ISSO ..,, 

8,745- Uí^ 

ISâl..... 

7,I7í*;vj1 

isâs ,  ....... 

Ig83 .,.,, 

Ô,40U'.>33 

1884 

1Dé2í0.^46£ 

Por  este  quadro  so  vê  qua  os  navios  do  vela  diminuem  na  proporção  do  crescimento 
dos  navios  de  vapor, 

A  média  do  dôcresciniento  ilaquelles  no  decennio  foi  annualmente  de  1.252  e  do  cres- 
cimento do  numero  de  vapores  foi  de  291  í>or  anno. 

Pdde-se  calcular  que  em  ííõ  anncs  (1919)  desnppareçaa  navepaçSo  de  longo  curso  por 
navioa  de  vela,  o  nossa  occasitío  os  vapores  ostaião  elevados  a  numero  superior  a  18,000 
para  a  grande  navegação. 

Os  dou s  quadros,  que  acima  apresentamos,  pertencem  ao  Eenertcrio  geral  da  marinhm 
mêrcanie^  publicado  pelo  Bureauúú  Veritas^  segundo  o  Eí^nomtíte  Prançcíis,  '* 

I 

J 

i 

I 
I 
I 


*•  Estatística  do  Rio  de  Janeiro  por  J.  P.  Favilla  Nunes,  1885,  pag.  176—178. 
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ANNAES   DA  CAMARÁ 


Movimento  da  navegação  de  longo    curso  do  porto   do  Rio  de  Janeira 

no    anno  de  1894 


SAUIDAS 

DESTINOS 

»»RIMEIRO 
TRIMESTRE 

SEGUNDO 
TRIMESTRE 

TERCEIRO 
TRIMBSTRB 

QUARTO 
TRIMESTRE 

TOTAL 

A  vela 

A  vapor 

A  vela 

A  vapor 

A  vela 

A  vapor 

Avela 

A  vapor 

Africa , 

1 

3 

5" 

2 
2 

........ 

5 

5* 

3' 

Antilhas 

1 

6 

IS 
20 
27 

Antutírpia ..         ., 

Austrália 

3 
7 

i" 

3 
5 

1 
9 

6 

9 

1 

11 

Baltimore 

Banj^kok 

2 
5$ 

Barbados 

17 

16 
2 
1 

í* 

4 

1 
1 
1 
1 

7' 

3 

Belize ,. 

2 

33 

9 

3 

Bordécs , 

6 
3 

i  " 

8 

9 
1  . 

::::;::: 

10 
2 

Bremen  •....• 

Brunswick. «. ...... 

1 
6 
1 

Cabo  da  Boa  Esperança 

Cadiz r .       . 

9 

27 

2 

3 

Calcutá 

1 

1 
2 

2 

1 

8 
1 
7 

........ 

Califórnia 

3 

Canadá  

1 
1 
6 

1 

2 

Demeraria ,.*..     ..... 

4 

Estad  os-Unidos 

5 
........ 

""ié" 

5 

1 
6 
3 

""Í9*" 

25 

Equador ,.       .   ,             , 

2 

Fahnouth 

3 

6 

4" 

22 

Gnspe 

5 

Génova 

4 

44 

Gibraltar i.. 

\ 

líalifax .'.! 

1 

i" 

1 

13 

1 
58 

Hamburíro 

13 

4 



i  ' 

1 

14 
5 

i" 

16 
9 

Havre 

32 

Huii ;  ..; 

2 
2 

1 

Ilha  de  Jersev.,,,     .          ... 

Ilha  Terceira'. 

1 
2 
3 

índia 

4 

1 

5 

13 

Jamaica 

2 

Ijisboa 

2 
10 
8 

7 

i  " 

1 

1 

11 
7 
5 

3 

Liverpool , , 

5 
S 
4 

i 
2"' 

■  0* 
8 
4 

1 

33 

liondres !..!!!. 

31 

Marselha 

20 

México 

4 

Mobile 

2 

Monte-Christo 

1 

16 
4 
2 

i" 

7 
2 
2 

f 

New-Castre 

5 

2" 

13 
1 

i" 

14 
1 

8*' 

18 

1 

ô" 

25 

18 
6 
2 
3 
1 
0 
5 
2 
1 

4  * 

30 

........ 

57 

Nova  Orleans 

24 

Nova  York 

91 

Nova  Zeland  ia 

5 

Paspebiac 

2 
19 
2 

1 
3 

1 
1 

........ 

4 

Pacifico 

4 

4 

74 

Pensacola 

9 

Philadel  phia 

1 

6 

Po  rtland 

4 

Porto 

1 

Quebec 

. .   • 

1 

Rangoon .... 

1 
21 

1 



""25" 

5 

51 

3 

1 

5 

28 

2 

""èi** 

11 

Rio  da  Prata '.. *.* 

õ2 

27 
2 
2 

46 

317 

St.  John 

g 

S,  Thomaz 

3 

S.  Vicente 

1 

1 
2 

2 

Santa  Lúcia,   ..•• 

1 

3 

Savanmh     ......     ...      .   . 



6 
1  ' 

6 

Southainpton  . ....•• 

6 

7 

7 

o" 

i 

........ 

6 

e" 

26 

Stavanger 

2 

Trieste 

4 


4 

80 

Trindade 

1 

Total 

85 

lOS 

147 

137 

160 

193 

155 

207 

1.192 

1 
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Tabeliã  da  tonelagem  dos  navios  de  longo  curso  no  anno  de  1894 


ENTRADAS 

SAIIID.VS 

MEZES 

NACIO.SAES 

ESTRANGEIROS 

NACIONAE» 

ESTRANoeiROS 

A'    vela 

A  vapor 

A'    vela 

A  vapor 

A'    vela 

A  vapor 

A'    vela 

A  vapor 

Janeiro 

30.861 
33.738 
26.337 
28.S80 
28.948 
38.846 
61.255 
55.445 
49.123 
56.193 
61.313 
62.7S3 

70.930 
79.234 

81.883 
92.253 
10>.331 
113.621 
12S.66S 
131.686 
131.841 
130.476 
148.946 
1  2.928 

29.867 
20.405 
26.002 
38.193 
53.306 
40.3Í7 
56.063 
48.97r3 
54.344 
51.436 
50.874 
45.079 

74  833 

Fevereiro 

(52.479 

Março 

82.401" 

Abril 

74.744 

Maio 

l>16 
503 
2.586 
2.644 
1.60.^ 
1.418 
2.305 
2.103 

450 

100. 74S 

Junho 

102  135 

Julho 

487 

600 

600 

1.601 

2.232 

117.618 

Ag^osto 

124.729 

Setem  bro 

131.338 

Outubro 

526 

112. 4S8 

Novembro 

140.221 

Dezembro.. 

133.588 

Total 

526 

14.0S1 

533.723 

1.380.797 

450 

5.520 

515.512 

1.257.322 

Movimento  de  cabotagem  de  navios  estrangeiros  no  anno  de  1894 


ENTRADAS 

SAH1D.\S 

MEZES 

EMBARCAÇÕIÍS 

TONELADAS 

EMBARCAÇÕES 

TONELAI>.\S 

A'   vela 

A  vapor 

A'   vela 

A  vapor 

A'   vela 

A  vajor 

A'    vela 

A  vapor 

Janeiro 

23 
19 
19 
32 
11 
14 
18 
13 
10 
15 
10 
8 

26 
IS 
21 
21 
22 
23 
24 
2S 
24 
27 
27 
27 

5.144 
4.246 
5.318 
S.2Í8 
2.526 
3.003 
6,051 
3.720 
2.561 
4.011 
2.696 
2.414 

30.049 
19.79-5 
2.4.717 
21.632 
20.595 
2S.670 
25.553 
34.530 
2S.691 
30.876 
34.151 
33.748 

19 
34 
24 
15 
24 

4 

0 
11 

7 
14 
11 

9 

25 
24 
23 
27 
36 
29 
3> 
25 
35 
35 
39 
37 

7  443 

11.005 
13.049 
6.505 
6.616 
5S5 
4.8^4 
3.544 
2.622 
4.40'^ 
2.552 
3.3)1 

33.688 

Ffívereiro. . ,  • 

32.182 

Março 

g-í.S?? 

Abril 

29.170 

Maio 

41.043 

.Tunho 

36.155 

Julho 

43.795 

Agosto 

29.630. 

Setembro 

43.309 

Outubro 

39.936" 

Novembro 

.52.713 

Dezerobro 

53.823 

Total 

192 

2SS 

49.927 

336.070 

181 

370 

66.565 

431.S2Í. 

840 
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Movimento  de  cabotagem  de  navios   nacionaes  no  anno  de  1894 


ENTRADAS 

SAHIDAS 

MEZES 

BMBÀRCAÇiJES 

TONELADAS 

EMBAKeA.çÕE8 

TONBLABAS 

A'    vela 

A  vapor 

A'    vela 

A  vapor 

A'   vela 

A  vapor 

A'    vela 

A  vapar 

Miirço 

Abril 

3 

30 
25 

2) 
27 
32 
31) 
3.) 
4j 

*'*'i!657' 
2.43S 
3.647 
2.724 
3.099 
2.8Í7 
3.057 
3,057 

457 
15.539 
9.277 
13.726 
10.6>1 
IS. 757 
13.791 
19.028 
18.3 i7 

1 
22 
2\ 
23 
21 
33 
2.Í 
27 
23 

1 
24 
2i 
30 
32 
33 
37 
33 
49 

27 
3.182 
2.317 
1.93Í 
i.745 
3.613 
2.M-> 
2.929 
2.469 

SO 

lHaio 

18 
20 
35 
21 
28 
2) 
30 
2G 

11.044 

Junho .,, • 

13.192 

Julbo 

14.775 

Agosto.... 

13.72S 

Setembro .,,.. 

lô.SOS 

Outubro , 

i:>.3ii 

Novembro 

17.189 

Dezembro 

20.947 

Total 

207 

237 

22.536 

119.573 

197 

270 

20.061 

123.112 

Kesumo  do  movimento  do  porto  do  Kio  de  Janeiro  nos  últimos  dez  annos 


ENTRADAS  DE  LONGO  CURSO 


S.UIIDAS  DE   LONGO  CURSO 


A.NNOS 

NAVIOS 

TONELADAS 

ANNOS 

NAVIOS 

TONELADAS 

iPSõ 

1.263 
1.232 
1.102 
1.196 
1.305 
1.359 
1.(58.) 
1.379 
1.297 
1.297 

1.323.905 
1.3)9.993 
1.235.242 
1.495.410 
1.275.527 
1.842.513 
2.287.912 
1  9i8.5í7 
2.0(VÍ.£94 
1.929.127 

1885 

1.105 
1.037 
824 
1.072 
1.181 
1.160 
1.387 
1.187 
1.218 
1.192 

1  2^.264 

ISS) 

1886 

1.230.443 

1SS7 

1S87 

1  017.875 

1888 

1^88  ..  '.'»  ..*!. 

1  407.233 

18S> 

ISS)  ...   '         ,* 

1  163  316 

1890 

1S'.10 

1  672.660 

1891 

1^91,.           ,  .   , 

2  088.301 

18i)2 

1S92     .. 

1.S5Í.347 

1893 

J.S93 

1.921  419 

189^4 

1S94 

1.773.831 

ENTRADAS  POR  CABOTAGEM 

SAHIDAS  POR  CABOTAGEM 

AMXOS 

N.  jl  VELLA 

VAPORES 

TOTAL 

TONELADAS 

AN.NOS 

N.  Á  VELLA 

VAPORES 

TOTAL 

T0NFLADA8 

'    Í8S5 

782 

617 

1.3D.) 

478.879 

1^S5 

066 

614 

1.580 

540.939 

,    1886 

686 

661 

1.3Í7 

489.487 

18.% 

831 

669 

1.500 

570.987 

1887 

578 

62.5 

1.203 

502.452 

1S87 

833 

678 

1.511 

650.698 

.i88i 

475 

Ò71 

1.146 

560.238 

1888 

685 

69i 

1.379 

638.141 

18S9 

392 

63S 

1.030 

530.372 

1889 

521 

683 

1.201 

602.527 

[  1880- 

4.38 

652 

1.0.10 

613.730 

1890 

592 

733 

1.328 

733,462 

■  1891 

547 

766 

1.313 

765.033 

1891 

593 

888 

1.481 

968.407 

1S92 

413 

93i 

1.3Í7 

797.057 

1892 

472 

937 

1.439 

920.685 

r  1893 

371 

712 

1.083            653.244 

1893 

372 

801 

1.173 

774.641 

:1894 

39J 

555 

954           528.106 

1894 

378 

640 

1.018 

672.159 

>7 

*T  Retrospecto  Commercial  do  Jornal  do  Commereio  do  1894,  p.  57-62. 
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«  Ha  cerca  de  15  annos,  quasi  Jbdgg  os^i^s  n^m  fcrolBtçi^e  melhorar  o  nosso  littorah 

Tudo,  porém,  fica  era  projecto.  ^1^     LJ     I        ■    ^^ 

Ocommercio  ôstà  pagando  actu!íçkenií/}0$(^\<íf^^  mercadorias  des- 

carregadas de  bordo  dos  navios,  o  que  è^imk^amJtmaes^do,  recahindo  tudo  sobre  o  Infeliz 
consumidor. 

Devido  a  tal  exaggero  e  ao  cambio  baixo,  o  carvão  de  pedra,  tão  necessário  á  nave- 
gação e  a  industria  em  suas  mil  variedades,  jâattingiu  ao  preço  absurdo  de  120$  a  tonelada, 
quando  ainiia  não  ha  muito  tempo  o  melhor  carvão  Cardiff  custava,  no  máximo,  30$  a 
tonelada.  " 

Com  relação  &  construcção  do  ramal  férreo  de  Sapopemba  á  ilha  do  Governador  •• 
pôde-se  repetir  o  que  disse  o  Dr.  Francisco  Belisario,  de  saudosa  memoria,  a  respeito  do 
prolongamento  da  Central  : 

<  Penso  que  esse  projecto  trará  ao  Brazil  muito  maiores  benefícios  do  que  outras  re- 
formas que  poderíamos  fiizer.   Não  contesto  a  utilidade  de  certas  reformas,  antes  julgo 


*■  Lamartine  classificou  Marseille  de  —  fachada  da  França  sobro  o  Mediterrâneo  —  Peri- 
phraseando  agora  o  arrojo  do  lyrismo  oratório  do  grande  poeta,  diremos:—  o  Rio  de  Janeiro  é  a 
fachada  do  Brazil  sobre  o  Atlântico. 

Como  Londres,  Nevv-York,  Liverpool,  Amsterdam,  Anwrs,  etc,  o  Rio  de  Janeiro  é  um  porto 
cosmopolita  por  excellencia. 

Percorrer  os  cães,  especialmente  os  comprehendidos  entre  a  Prain}ia  o  a  Chichorra  no  littoral 
desta  cidade,  é  fazer  ao  mesmo  tempo  um  curso  de  geographia  e  de  f  *hnographia. 

Os  navios  provenientes  de  todos  os  pontos  do  globo  alli  despeja  a  suas  mercadorias  exóticas  e 
ob' homens  de  suas  tripolações,  representantes  estes  das  diversas  raças. 

Podemos  aílirmar,  sem  temor  de  contradícta,  que  até  hoje  nada  se  ha  feito  para  melhorar  o 
serviço  de  carga  e  descarga  no  porto  do  Rio  de  Janeiro.  Algumas  concessões  foram  feitas  mas  só 
■visando  especulaç«ão  de  Bolsa. 

As  transformações  que  reclama  o  porto  desta  cidade  são  inadiáveis,  sob  p^a  de  collooarmos  o 
nosso  sofredor  commcrcio  em  condição  ainda  mais  precária  do  que  a  em  que  se  acha  actualmente. 

A  morosidade  do  serviço  de  descarga  neste  porto  é  tal,  que  tpm  acontecido  paquetes  irem  a 
Europa  e  voltarem,  encontrando  ainda  cargas  nos  saveiros,  que  nelles  tinham  depositado  em  suá 
ultima  viagem. 

Tal  morosidade,  a  péssima  reputação  que  goza  o  nosso  porto  pelo  lado  sanitário,  tornam  os 
fretes  exaggeradissimos. 

O  systema  de  transporte  empregado  em  nosso  porto  é  idêntico  ao  empregado  por  nossos  maiores 
no  século  passado. 

Os  navios  ancoram  ao  largo  e  descarregam  as  mercadorias  em  saveiros,  que  as  conduzem  depois 
aos  trapiches  alfandegados  ou  docas  da  Alfandega, 

Como  a  descarga  destas  embarcações  para  aqtielles  pontos  é  muito  morosa,  segue-se  que,  a  maior 
parte  das  vezes,  vapores  e  navios  á  vela  guardam  uma  e  mais  vezes  á  espera  que  chegue  a  sua  vez, 
o  que  provoca  deserções  das  equipagens  e  prejudica  enormemente  os  possuidores  das  mercadorias. 

Devido  a  estes  contratempos,  algumas  emprezas  que  se  tinham  organisado  para  manter  com- 
xnunicações  regulares  de  paquetes  entre  este  porto  e  alguns  da  Europa  e  America  do  Norte,  viram-se 
forçados  a  suspender  a  carreira  de  seus  vapores,  pois  era-lhes  impossível  enfrentar  com  os  enormes 
prejuízos  que  lhes  acarretavam  a  morosidade  da  carga  e  descarga  nos  portos  do  Rio  de  Janeiro  e 
Santos. 

Ainda  não  lia  muito  tempo,  o  VornaZ  do  Commcrcio  noticiou  que  a  companhia  de  paquetes 
Maryland  Line,  de  Baltimore,  que  inaugurara  havia  pouco  tempo  seu  serviço  com  dous  vapores, 
Elvaston  e  Pharos,  decidiu  descontinuaUo  á  ^ista  das  enormes  difficuldades  e  perdas  que  soífreu 
^  com  08  damnos  injustificados  neste  porto  e  no  de  Santos. 

A  qaeixa  é  peral  e  muito  especialmente  das  direcções  das  grandes  companhias  de  paquetes,  taes 
como  a  Liverpool  tírazil  and  Rivcr  Plate  Steam  Ship  Company,  a  Messageries  Maritimcs  e  Chargeurs 
Reunis,  Pacific  Steam  Americaine  Mail  e  outras. 

Esias  diíÉculdades  crescem  todos  os  dias,  á  proporção  que  o  commercio  internacional  se  des- 
envolve, e  tempo  virá,  não  muito  distante,  que  este  porto  terá  que  lutar  com  crise  idêntica,  quiçá 
peior,   do  que  a  que  ora  atravessa  o  porto  de  Santos. 

A  Commissáo  de  Obras  Publicas  e  Colonisação  julga  de  seu  dever  chamar  a  attenção  da  Gamara 
para  este  mas^no  assumpto,  que  se  impõe  á  siía  actividade  e  patriotismo.  (Parecer  n.  155^  1892  — 
Annaes  da  Camará  dos  Deputados,  vol.  IV,  pags.   588-594. 

'•  Ilha  do  Governador  —  E*  a    Paranapuan    dos    indígenas   a  ilha  do  Maracajá  ou  do  Gato 
bravo  dos  primeiros    portuguezes,  a    Islc  grande   de  Laet;  posteriormente  dos  Sete  Engenhos,   e 
finalmente  do  Governador^  por  ter    sido   propriedade  de  Salvador   Correia  de  Sá,   o   Velho,  que 
Camará    V.  IV  1)6 
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que  muito  noi  incumbe  ftizer  neste  sentido.  Sou  de  opinião  que,  embora  dos  homens 
dependa  a  fiol  execução  das  leis  e  seus  benéficos  resultados,  também  as  bons  instituições 
cone  rrem  muito  cara  formar  bons  cidadã(S. 

Eu  desanimaria,  si  não  acreditasse  no  influxo  poderoso  das  instituições  em  reerguer 
03  povos  e  melliorar  seus  destinos. 

Estou  convencido  que  estes  melhoramensos  chamados  materiaes  exercem,  entretanto, 
a  maior  influencia  no  melhoramento  moral  dos  povos :  elles  são  o  grande  impuUor  da 
civilisação.  " 

No  ultimo  recenseamento,  a  população  da  ilha  orçava  em  2.856  habitantes.  A  prin- 
cipal industria  actualmente  ô  o  fabrico  de  cal,  telhas,  tijolos,  extracção  do  maneiras 
6  lenhas  dos  seus  mattos  ;  é  também  alii  que  está  montada  uma  das  fabricas  de  formicida 
do  Dr.  Capanema. 

Em  1871  o  Governo  comprou  por  40:000$  a  fazenda  de  S.  Sebastião,  junto  ao  Jaquiá, 
e  ahi  estabeleceu  o  Asylo  de  Inválidos  da  Marinha.  Em  todo  o  contorno  da  ilha  encon- 
tram-se  lindissimos  passeios,  entre  outros  as  praias  do  Galeão,  das  Pitangueiras,  da 
Tapera,  a  Brava  e  a  da  Ribeira,  algumas  delias  excellentes  para  banhos;  para  a  das  Pitan- 
gueiras houve  outr'ora  um  projecto,  creio  que  do  ministro  Marquez  de  Caxias,  para  ser 
ahi  estabelecido  o  nosso  Arsenal  de  Guerra. 

(A  Bahia  do  Rio  de  Janeiro,  sua  historia  e  descri pção  de  suas  riquezas,  pelo  Dr.  Au- 
gusto Fausto  Barreto,  1882,  p.  106-108.) 

A  construo ;ão  do  ramal  da  ilha  do  Governador  é  a  única  solução  razoável,  económica, 
rápida  e  opportuna  que  se  pólo  dar  ao  problema  que  tanto  tem  agitado  o  espirito  publica 
nestes  últimos  tempos. 

Além  do  que  se  tem  dito  a  favor  da  sua  realização  deve-se  accrescentar  que  elle  vai 
ser  a  chave  da  viação  de  Minas. 

A  terceira  secção  da  viação  férrea  do  Sapucahy  começa  na  Barra  do  Pirahy. 

Daquella  cidade  á  estação  de  SanfAnna,   8  kilometros,  a  linha  corre  paralie lamente  à 


n 


estrada  de  ferro  Central  do  Brazil  e  será   de  construcção  fácil.  '* 


comprou  a  D.  Barbara  de  Castilho,  viuva  de  Miguel  Ayres  Maldonado,  por  20J$,  seírundo  diz  a 
tradição.  Tem  13  kilometros  de  comprimento  sobre  cinco  a  seis  de  largura,  mais  de  40  de  cir- 
cumferencia  e  a  forma  de  um  grande  animal  voltado  para  leste.  Nella  existiu  outr*ora  a  aldeia 
de  Páranapiiam^  onde  a  20  de  janeiro  de  lõ67  feriu-se  o  terrivel  combate,  no  qual  recebeu  uma 
flecha  no  rosto  Estacio  de  Sá,  que  falleceu  um  mez  depois.  O  professor  António  Estevão  da 
Costa  Couto,  em  um  minucioso  trabalho  publicado  ha  annos  no  Jornal  do  Comniercio,  suppõe 
que  a  antiga  aldeia  indígena  estava  situada  na  parte  SE.  da  ilha,  próximo  dos  acluaes  sitios  de 
Juquiá  ou  da  Ribeira. 

Pouco  depois  da  fundaf^ão  da  cidade  foi  assentado  na  ilha  o  primeiro  engenho  movido  por 
bois,  sendo  tal  a  fertilidade  do  seu  solo  que  chegou  a  possuir  seta  engenhos  de  canna  ;  mas 
ha  cerca  de  60  annos  nenhum  mais  exista.  Em  1710  foi  edificadi  a  igreja  de  Nossa  Senhora  da 
Ajuda,  depoiselevada  a  freguezia,  e  posteriormente  a  dos  religiosos  Benedictinos,  a  de  Nossa  Senhora 
daRibeira  e  a  capalla  de  Nossa  Senhora  da  Conceição,  sendo  a  primeira  (de  Nossa  Senhora  da 
Ajuda)  reerliticada  ha  poucos  annos,  por  ter  sido  destruida  por  um  violento  incêndio,  em  9  de 
agosto  de  1871. 

Os  Benedictinos  teem  parte  da  ilha,  que  lhes  foi  doada  em  1695  pelo  capitão  Manoel  Fer*» 
nandes  Franco.  Por  occasião  da  vinda  da  familia  real,  em.  1SJ8,  o  abbade  Dr,  Fr.  João  da 
Madre  de  Deus  mandou  preparar  uma  casa  para  hospedar  o  príncipe  D.  João,  e  uma  tapada  para  o 
mesmo  divertir-se  na  caça. 

O  mesmo  D.  João  estabeleceu  ahi  uma  plantação  de  chá,  e  a  primeira  imperatriz  mandou, 
em  1826,  formar  um  deposito  dos  animaes  raros  que  recebera  de  diversos  paizes,  segundo  ii- 
forma  Dôbret. 

O  Sr.  D.  Pedro  I  visitou  por  vezss  a  ilha,  mas  a  coutada  d*El-Rci  cahiu  em  abandono  ; 
e,  conforme  disse  um  autor,  aquellas  estradas,  que  foram  percorridas  pelos  coches  reaes  e 
personagens  de  brilhantes  uniformes,  achcun-se  hoje  desertas  e  a  perguntar  saudosas  pelos 
tempos  em  que  repercutiam  por  ahi  os  ecos  das  esplendidas  festas,  mandadas  celebrar  por 
D.  João  VI  em  honra  e  louvor  da  Santíssima  Virgem. 

Na  praia  e  terreno  da  ponta  do  Galeão  para  o  campo  de  S.  Bento  foi  que  em  1810  a 
commiseão  de  ofíiciaes  de  marinha  mediu  uma  recta  de  7.200  pés  inglezes  (2'',2),  que  serviu  de  base 
á  planta  hydrographica  da  bahia. 

*•  Discurso  pronunciado  na  Camará  dos  Deputados  pelo  Dr.  Francisco  Belisario,  na  sessão 
de  8  de  agosto  de  1870. 

**  Exposi'^ão  da  Companhia  Viação  Ferrei  Sapucahy,  apresentada  pelo  presidente  F.  P. 
Passos,  em  12  de  abril  de  1893,  pag.  4. 
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O  leito  está  todo  prompto  e  já  se  começou  o  assentamento  dos  trilhos.  As  superslpncta- 
ras  metallicas  para  as  pontes  scbre  os  rios  Pirahy  e  Parahyba  estão  encommendadUis  e 
devem  chegar  brevemente.  ^* 

De  SanfAnna  à  cidade  do  Piraliy,  18  kilometros,  a  linha  está  em  trafego. 

Da  cidade  de  Pirahy  a  Itaguahy,  extensão  64  kilometros,  estão  feitos  os  estudes  da 
linha,  a  qual  transporá  a  Serra  em  declives  suaves  não  excedentes  de  2  %»  ecoBioíHPas 
relativamente  pouco  importantes,    exi^iindo  apenas  três  túneis  pequenos,  ** 

Toda  a  terceira  secção,  com  177  kilometros,  poderá  ficar  concluída  dentro  de  3  annos.»- 

Mas  aqui  trata-se  apenas  de  um  trecho  dessa  secção,  que  poderá,  no  máximo,  ter  69' 
kilometros. 

A  coDstrucção  de  parte  da  3*  secção  está  orçada  em  : 

De  Itaguahy  a  Pirahv 4. 124:995.^'X)a 

De  Sant*Anna  á  Barra 275i820$00í> 


4.400:81õ$C0<> 


Foi  revisto  em  vários  trechos  o  traçado  da  3^  secção  e  seus  raraaes,  e  reconhecen-se  ». 
conveniência  de  modiflcal-os  em  alguns  legares  pára  encurtar  a  linha  e  obter  condições 
technicas  maig  favoráveis  ***. 

Alguns  desses  mellioramentos  do  traçado  foram  realizados  e  outros  o  serão  opportana-- 
mente  (Relatório  da  Companhia  Viação  Férrea  Sapucahy,  1893,  pag.  12). 

A  construcção  desta  parte  da  linha  (de  toda  a  3^  secção)  ó  cte  palpitante  necessidade  a 
convém  que  seja  realizada  quanto  antes  (Relatório  de  30  de  maio  de  1895,  pag.  18). 

Pelo  confronto  dos  dados  que  em  seguida  apresentam-se,  poder-se-ha  avaliar  qual  é  o' 
alcance  desse  tentamen. 

k 

Do  Rio  a  Barra  do  Pirahy 108. 100 

k 

Da  Ponta  da  Ribeira  a  Sapopemba 27.500 

De  Sapopemba  ao  Matadouro ; 34 .090 

Do  Matadouro  a  Itaguahy 15.000 

De  Itaguahy  a  Pirahy 64 .000 

De  Pirahy  a  SanfAnna 18.000 

De  SanfAnna  a  Barra 8.00i> 


166.590 


3«    Relatório  da  directoria,  apresentado  aos  accionistas  a  30  de  maio  de  1895,  pag.  18. 
**    Relatório  de  1893,  pag.  11,  e  Expôs.  cit.,pag.  4. 

'♦  Caso  não  se  adopte,  para  transpor  a  Serra,  o  systeraa  de  simples  adherencia  nos  trilho»;, 
a  distancia  a  vencer-se  será  muito  menor  do  que  a  projectada.  Ha  muitas  opiniões  faToraTeis  s 
respeito  da  cremalheira,  mas  aqui  deve-se  encarar  a  questão  sob  todos  os  aspectos  e  attender  á 
condição  especial  da  zona  a  percorrer-se  (Jírasil  and  the  Rivcr  Plate  in  1868,  pag.  61>  eo 
futuro  da  empreza  (Revuc  Génèrale  des  Chtmins  de  fer^  juin  1892,  pp.  351-353).  «Pensam  alguns- 
iUe  o  aystema  empregado  na  passagem  do  Monte  Cenis  com  um  triJho  central  e  rodas  liorisoDiae», 
^-a  obter  adhesâo  nos  declives  fortes,  seja  applicavel  á  nossa  Serra  (do  Cubalão). 

E'  um  engano  completo. 

Tenho  adiante  dos  olhos  o  «c  Prograrama  do  serviço  »  dessa  estrada  e  nelle  se  ve  que  o  pe«© 
puxado  nos  trens  de  mercadorias  limita-se  a  40  toneladas  e  dos  trens  de  passageiros  a  24  tone- 
ladas em  declives,    cujo  máximo  é  de  8%. 

Para  transportar  o  trafego  que  já  deixei  indicado  (e  cumpre  recordar  que  é  menor  do  que  já 
temos  transportado  na  nossa  Serra)  seriam  necessários  20  trens  para  cima  c  28  para  baixo.  A  idéa  é 
simplesmente  ridícula.  A  adoptar-se  este  systema  aqui,  seria  necessário  antes  de  tudo  montar  em 
grande  escala  uma  oíficina  para  reparos  no  alto  da  Serra,  para  conservar  em  estado  regular  ioda 
a  manada  de  locomotivas  com  o  seu  complicadissimo  machinismo  ».  (Estrada  dó  Ferro  de  *S.  Paulo. 
Resposta  ao  Correio  Patilutano  de  20  de  fevereiro  de  1870,  por  Daniel  Makinson  Fox,  M^ 
Inst.  C.  F.) 

O  engenheiro  major  Ellisson,  director  da  Estrada  Central,  então  D.  Pedro  II,  era  de  opinião 
que,  si  tivesse  de  construir  outra  linha,  para  evitar  as  difficuldades  da  Serra,  adoptaria  os  planos 
inclinados,  como  os  da  S.  Paulo  Raihcay  Compant/,  planos  que  receberam  a  sancção  do  /wíítiítt©»' 
of  Civil  Engencros,  de  Londres. 
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Do  Rio  a  Belém 7.562:õ70$435 

De  Belém  a  Barra , 13.348:875^39 


Da  Barra  a  SaafAnna 

De  SanfAnna  a  cidade  do  Pirahy. 

De  Pirahy  a  Ita^uahy 

De  Itagaahy  a  Santa  Cruz 

Ramal  de  Santa  Cruz 

De  Sapopemba  a  Ponta  da  Ribeira. 


20.911 

:445$974 

275 

'820$O0O 

340 

352  000 

4.124: 

995$000 

525 

ooa;ooo 

1.057 

1.600, 

584$159 
00^00 

Caso  seja  convertido  era  lei  o  projectado  ramal  de  Sapopemba  a  Ilha  do  Governador— 
onde  será  construído  o  entreposto  (**)  da  alfandega  de  Juiz  de  Fora  —  a  Viação  Férrea  ào 
Sapucahy  terá  todo  o  interesse  em  aceelerar  a  construcção  dos  trechos  mencionados  :  o 
governo  do  Estado  do  Rio  poderá  auxilial-o  para  esse  fim,  como  o  fez  o  governo  de  Minas. 


•*  O  estabelecimento  dos  entrepostos  não  é  mais  do  que  o  aperfeiçoamento  judicioso  dos 
dortos  francos,  que  o  génio  esclarecido  de  Colbert  iniciou  na  França  de  1664,  mas  que  com  elle 
desappareceu,  até  que  em  1803  Napoleíío  restaurou  esse  regimen  derogado. 

Pelo  mesmo  tempo  introduzia-o  a  Inglaterra  nos  sens  portes,  e  mais  tarde  a  França  comple- 
tava.©' systema  de  entreposto  e  tr<i7isito  pelas  duas  leis  de  9  e  27  de  fevereiro  de  1832,  ao  passo 
que  no  anno  seguinte  reformava-o  a  Inglaterra  pelo  acto  3  e  4  de  Guilherme  IV. 

No  primeiro  destes  paizes,  por  sua  posição  geographica  encravada  no  meio,  e  era  contacto  de 
tantos  Estados  européos,  o  entreposto  e  o  transito  tem  tomado  vastas  proporções,  e  bonificado,  pela 
idéa  liberal  que  semelhante  regimen  encerra,  suas  relações  e  seus  interesses  commerciaes. 

No  segundo,  pela  magnitude  a  que  aitingem  alli  todas  as  emprezas,  sempre  que  se  trata  de 
melhoramentos  de  reconhecida  conveniência,  e  pelos  poderosos  recursos  pecuniários  de  que  dispôs 
o  systema  de  entrepostos  (Wharehousing  sijstcm)  tem-se  colossalmente  desenvolvido,  e  proporcio- 
nado a  este  grande  empório  do  mundo  commercial  inapreciáveis  e  extensas  vantagens  e  felici- 
dades, a  par  de  avultado  rendimento. 

A  principio  as  mercadorias,  apenas  importadas,  eram  logo  despachadas,  pagando-ss  de  tolo 
o  carregamento  os  respectivos  direitos  de  consumo,  os  quaes,  quando  altos,  exigiam  pesados  des- 
embolsos. S.»melhante  systema  vexatório  e  prejudicial  ao  commercio,  obrigando-o  a  satisfazer 
integralmente  os  direitos  de  mercadorias,  para  que  nem  sempre  tinham  destino  seçuro,  tornando 
impraticável  as  reexporiações  pelo  preço  exagerado  por  que  nesse  caso  ficariam  ellas,  fazia  com 
que  os  donos  ou  consignatários  as  vendessem  logo  á  chegada  por  preços  ás  vezes  desfavuraTcis, 
afim  de  evitar  o  pagamento  dos  direitos,  e  o  maior  empate  que  lhes  trazia  a  espera  de  melhor 
mercado.  O  commercio  de  importação  ficava  assim  monopolisado  nas  mãos  dos  ricos;  os  suppri- 
mentos  restringiam-so  ás  exigências  do  immediato  consumo  interno:  não  existiam  em  deposito 
produclos  estranhos,  afim  de  poderem  prover  qualquer  carregamento  que  por  ventura  se  tornasse 
necessário  fazer  para  qualquer  porto  nacional  ou  estrangeiro;  o  circulo  das  transacções  commer- 
ciaes era  acanhado :  a  lei  onerando-as  não  lhes  deixava  como  expandirem-se. 

Tão  ponderosos  inconvenientes  determinaram  a  creação  dos  entrepostos  em  benefi-cio  do  com- 
mercio, estabalecendo-se  armazéns  sob  a  guarda  do  fisco  e  do  mesmo  commercio,  onde  pudesse 
este  depositar  quaesquer  mercadorias  que  importasse,  e  ahi  por  largo  tempo  conserval-as  (um,  três 
e  algumas  vezes  cinco  anno),  beneficiando-as  e  acondicinando-as  melhor  até  que  as  reexportasse 
para  o  exterior,  ou  as  transportasse  para  outro  ponto  do  paiz,  sem  pagamento  de  direitos,  ou  as 
fosse  despachando  para  consumo,  no  todo  ou  em  porções,  satisfazendo  então  os  respectivos  direitos  ^ 
das  quantidades  que  assim  fosse  retirando  destes  armazéns.  Eis  o  que  são  os  entrepostos. 

Estas  facilidades  dadas  ao  commercio  imprimiram  uma  nova  phase  ás  suas  transacções,  <^\ie 
poderão  alargar-se  immensamente,  creando  verdadeiros  empórios  naquelles  portos,  cujas  condições 
geographicas,  induslriaes  e  commerciaes  a  isso  se  prestavam. 

As  disposições  relativas  ao  regimen  dos  entrepostos  nos  referidos  dous  paizes,  algumas  das 
quaes  o  actual  regulamento  adopou  no  presente  capitulo,  são  extensas,  nomeadamente  em  França, 
onde  os  regulamentos  costumam  ser  sobremodo  minuci-  sob. 

A  Bélgica  cuja  legislação  é  em  grande  parte  modelada  pela  franceza,  tem  também,  quer  nas 
leis  de  2ô  de  agosto  de  1822,  e  de  4  de  março  de  1846,  quer  no  regulamento  de  7  de  julho  de  1S47, 
para  execução  desta  ultima,  extensa  e  miudamente  regulado  o  estabelecimento  e  serviço  dos 
entrepostos,  mas  em  analogia  com  o  systema  francez.  Foi  essa  a  norma  do  regulamento. 

(Exposição  acerca  do  relatório  da  commissão  de  inquérito  da  alfandega  da  corte  sobre  o  regt^ 
lamento  de  19  de  setembro  de  1860  pelo  conselheiro  António  Nicolao  Tolentino,  ex-inspector  da 
mesma  alfandega,  1863,  pags.  151  —  155). 
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No  prolongamento  do  ramal  de  Santa  Cruz  à  cidade  do  Pirahy  deve-so  adoptar  a  bitola 
da  Central  e  mais  tarde  alargar-se-ha  a  linha  dessa  cidade  á  Barra  do  Plraliy,  de  sorte  que 
o  ^vagão  que  íor  despachado  da  Ponta  da  Ribeira  vá  entrar  na  Central  na  Barra  e  d'alii 
segue  para  Juiz  de  Fora,  sem  fazer  baldeação. 

As  despezas  feitas  com  o  ramal  da  ilha  do  Governador  não  ficarão  em  menos  de  15  mil 
contos,  visto  como  os  peticionários  compromettem-se  a  fazer  o  entreposto  da  alfandega  de 
Juiz  de  Fora,  com  todas  as  obras  a  que  se  refere  a  petição  que  foi  presente  a  commissao  de 
Obras  Publicas. 

A  idôa  da  construcçao  do  ramal  férreo  para  a  ilha  do  Governador  nãoé  nova  ". 

Essa  concessão  jà  foi  pedida  mais  de  uma  vez. 

Varias  emprezas,  que  foram  absorvidas  pelo  maelstron  da  bolsa,  tinham  em  vista  ligar 
a  estrada  Central  à  Ponta  da  Ribeira. 

Entre  as  medidas  a  por  em  execução  com  intuito  de  resolver  a  crise  de  transporte  na 
E.  de  F.  Central  do  Brazil,  devem  merecer  especial  estudo  as  tendentes  a  retirar  o  movi- 
mento do  trecho  Central  —  Sapopemba,  sobrecarregado  com  o  serviço  dos  subúrbios. 

Si  fosse  possível  construir-se  duas  linhas  mais  nesse  trecho  o  problema  estaria  resolvido. 

Mas  falta  espaço  para  essa  construcçao. 

O  administrador  da  estrada  Central  em  1891  propoz  duas  inhas  para  solução  da  crise* 
de  transporte,  o  ramal  de  Sapopemba  a  ilha  do  Governador  e  o  prolongamento  do  ramal  de 
Santa  Cruz  ao  porto  de  Itacurussâ . 

Ambas  essas  linhas  mereceram  a  approvação  do  Governo 

De  ambas  foram  autorisados  os  estudos. 

Entretanto  a  construcçço  da  linha  da  illia  do  Governador  impõe-se. 

Basta  lembrar  que  creada  a  nova  estação  maritima  na  Ponta  da  Ribeira,  na  ilha  do 
Governador,  o  carvão  para  a  estrada  Central  e  para  todas  as  estradas  de  ferro  que  não 
podem  recebel-o  senão  por  via  da  Central  {Leopoldina,  Oeste  Minas  and  RiOy  Muzambinho, 
Sapucahy,  União  Valenciana)  deixaria  de  subir  pelo  trecho  Gamlôa  Sapopemba,  o  que  con- 
stituiria um  allivio  nesse  trecho  tão  sobrecarregado  de  um  movimento  approximadamente 
de  200.000  toneladas. 

Junte-se  a  isso  o  movimento  de  trilhos,  machinismos,  madeira,  tijolos,  telhas,  etc,  e 
ainda  a  importação  para  Minas  no  caso  de  ser  creado  o  entreposto  como  se  projecta,  e  reco- 
nhecor-se-ha  que  excederia  a  400.000  toneladas  o  movimento  annual  que  deixará  de  ser 
feito  pelo  citado  trecho  Gamboa  —  Sapopemba. 

O  ramal  da  ilha  do  Governador  terá  27S500: 

O  orçimento  feito  por  ordem  do  governo  em  1891  foi  de  1.32d:000$000. 

Mas  deverá  ser  augmentado  de  20  %  não  só  por  terem  subido  os  salários  como  pela 
depressão  cambial. 

Assim,  será  prudente  aoeeitar-se  para  custo  deste  ramal  1.600:000§000. 

Si  se  tratasse  só  da  construcçao  do  mmal  de  Sapopemba  a  Ponta  da  Ribeira,  a 
despeza  era  pequena  para  realisação  de  commettimento,  mas  os  peticionários  obrigam-se 
a  fazer  os  molhes,  armazéns  e  a  construcçao  necessária  para  o  entreposto  da  Alfandega 
de  Juiz  de  Fora  e  vários  outros  melhoramentos  na  Ponta  da  Ribeira,  que  ficarão  em 
muitos  mil  contos,  como  se  vê  pelos  mappas  minuciosos  das  obras,  que  acompanham  a 
petição  que  foi  presente  à  Commissao  de  Obras  Publicas  e  Colonisação. 

Parece  que  si  se  tratasse  só  do  ramal  as  obras  deviam  ser  construídas  pelo  governo  (a)j 
mas,  além  delle,  são  indispensáveis  os  custosos  melhoramentos  acima  mencionados,  que 
iriam  onerar  o  orçamento  já  muito  sobrecarregado. 

/ 

{ 

3*  Atinaes  da  C.imara  dos  Deputados,  vol.  IV,  pafç.  20,  sessão  de  1  de  agosto  de  1892. 

(a)   Referindo-se   aos   planos   do  engenheiro  Law  sobre  os  melhoramentos  do  porto  do  Rio  de 
Janeiro,  planos  que  não  eram  iguaes  aos  de  Neat  e  que  foram  criticados  pelo  engenheiro  francez  G. 
Bernard,  disse  um  distincto  profissional:   «Quanto  a  mim,  o  erro  capital  foi  o  de  querer  o  governo 
fazer  essa  obra  por  administração  e  não  conílal-a  a  empreza  particular,  como  o  propoz  Neat. 
.,,...... ........ ..•.....••.•....••.•.••*.• ,•.«..•.•.......• • •....,•..>...•« 

Mas  a  desconfiança  do  governo  nas  emprezas  particulares  tem  eido  tal,  que  elle  tem  preferido 
concentrar  tudo  em  suas  mãos,  no  meu  entender,  em  prejuizo  do  Thesouro,  do  publico  e  dos 
particulares. 

A  experiência,  si  não  me  engano,  está  do  meu  lado,  isto  é,  eu  sustento  que  é  da  maior 
conreaiencia  entregar  a  emprezas  particulares  muitos  serviços  qne  ainda  estão  a  cargo  do 
Thesouro.  » 

(Melhoramento  dos  Portos  do  Brazil,  pelo  conselheiro  Manoel  da  Cunha  Galvão,  1869, 
pags.  174—176. 
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Do  Rio  a  Belém 7.562:õ70$435 

De  Belém  a  Barra 13.348:875$o39 


Da  Barra  a  SaafAnna 

De  Sant*Anna  a  cidade  do  Pirahy 

Dg  Pirahy  a  Ita^ualiy 

De  Itagaahy  a  Santa  Cruz 

Ramal  de  Santa  Cruz 

De  Sapopemba  a  Ponta  da  Ribeira 

Caso  seja  convertido  era  lei  o  projectado  ramal  de  Sapopemba  a  Ilha  do  Governador- 
onde  será  construído  o  entreposto  (*'')  da  alfandega  de  Juiz  de  Fora  —  a  Viação  Férrea  do 
Sapucahy  terá  todo  o  interesse  em  accelerar  a  construcção  dos  trechos  mencionados :  o 
governo  do  Estado  do  Rio  poderá  auxilial-o  para  esse  fim,  como  o  fez  o  governo  de  Minas. 


20.911 

:445$974 

275 

•820$000 

340 

.352$000 

4.124 

dg5$ooo 

525 

000$'JOO 

1.057 
1.600 

:584$159 
.0009000 

•*  o  estabelecimento  dos  entrepostos  não  é  mais  do  quo  o  aperfeiçoamento  judicioso  dos 
dortos  francos,  que  o  génio  esclarecido  de  Colbert  iniciou  na  França  de  1664,  mas  que  com  ella 
desappareceu,  até  que  em  1803  Napoleão  restaurou  esse  regimen  derogado. 

Pelo  mesmo  tempo  introduzia-o  a  Inglaterra  nos  sens  portes,  e  mais  tarde  a  França  comple- 
tava.o  systema  de  entreposto  e  triíiisito  pela*?  duas  leis  de  9  e  27  de  fevereiro  de  1832,  ao  pãs&D 
que  no  anno  seguinte  reforraava-o  a  Inglaterra  pelo  acto  3  e  4  de  Guilherme  IV. 

No  primeiro  destes  paizes,  por  sua  posição  geographica  encravada  no  meio,  e  em  contacto  de 
tantos  Estados  europôos,  o  entreposto  e  o  transito  tem  tomado  vastas  proporções,  e  bonificado,  peli 
idéa  liberal  que  semelhanle  regimen  ôncerra,  suas  relaçõ.^s  e  seus  interesses  commerciaes. 

No  segundo,  pela  magnitude  a  que  attingem  alli  todas  as  emprezas,  sempre  que  se  trata  dí 
melhoramentos  de  reconhecida  conveniência,  e  pelos  poderosos  recursos  pecuniários  de  que  dispôs 
o  systema  de  entrepostos  (Wharehousing  si/stcm)  tem-se  colossalmente  desenvolvido,  e  proporcio- 
nado a  este  grande  empório  do  mundo  comraercial  inapreciáveis  e  extensas  vantagens  e  felici- 
dades, a  par  de  avultado  rendimento. 

A  principio  as  mercadorias,  apenas  importadas,  eram  logo  despachadas,  pagando-se  de  todo 
o  carregamento  os  respectivos  direitos  de  consumo,  os  quaes,  quando  altos,  exigiam  pesados  des- 
embolsos. Semelhante  systema  vexatório  e  prejudicial  ao  commercio,  obrigando-o  a  satisfazer 
integralmente  os  direitos  de  mercadorias,  para  que  nem  sempre  tinham  destino  seguro,  tornando 
impraticável  as  reexponações  pelo  preço  exagerado  por  que  nesse  caso  ficariam  ellas,  fazia  coa 
que  os  dono3  ou  consignatários  as  vendessem  logo  á  chegada  por  preços  ás  vezes  desfavoraTeis, 
afim  de  evitar  o  pagamento  dos  direitos,  e  o  maior  empate  que  lhes  trazia  a  espera  de  melhof 
mercado.  O  commercio  de  importação  fica\a  assim  monopolisado  nas  mãos  dos  ricos;  os  suppri- 
mentos  rostringiam-S3  ás  exigências  do  immediato  consumo  interno;  não  existiam  em  depoeilo 
productos  estranhos,  afun  de  poderem  prover  qualquer  carregamento  que  por  ventura  se  tornase 
necessário  fazer  para  qualquer  porto  nacional  ou  estrangeiro ;  o  circulo  das  transacções  commer- 
ciaes era  acanhado  :  a  lei  onerando-as  não  lhes  d>^ixava  como  expandirem-ae . 

Tão  ponderosos  inconvenientes  determinaram  a  creação  dos  entrepostos  em  beneficio  do  com- 
mercio, estabalecendo-se  armazéns  sob  a  guarda  do  fisco  e  do  mesmo  commercio,  onde  pudessa 
este  depositar  quaesquer  mercadorias  que  importasse,  e  ahi  por  largo  tempo  conserval-as  (um,  tws 
€  algumas  vezes  cinco  anno),  beneficiar  d  o-as  e  acondicinando-as  melhor  até  que  aí  reexportasse 
para  o  exterior,  ou  as  transportasse  para  outro  ponto  do  paiz,  «em  pagamento  de  direitos,  duas 
fosse  despachando  para  consumo,  no  todo  ou  em  porções,  satisfazendo  então  os  respectivos  direios 
das  quantidades  que  assim  fosse  retirando  destes  armazéns.  Eis  o  que  são  os  entrepostos.^ 

Estas  facilidades  dadas  ao  commercio  imprimiram  uma  nova  phase  ás  suas  transacções,^'!* 
poderão  alargar-se  immensamente,  creando  verdadeiros  empórios  naquelles  portos,  cujas  condições 
geographicas,  induslriaes  e  commerciaes  a  isso  se  prestavam.  . 

As  disposições  relativas  ao  regimen  dos  entrepostos  nos  referidos  doua  paizes,  algumas  ois 
•quacs  o  actual  regulamento  adopou  no  presente  capitulo,  são  extensas,  nomeadamente  em  França, 
onde  os  regulamentos  costumam  ser  sobremodo  minuci-  sob. 

A  Bélgica  cuja  legislação  é  em  grande  parte  modelada  pela  franceza,  tem  também,  ^'^^J  °** 
lais  de  2ô  de  agosto  de  1822,  e  de  4  de  março  de  1846,  quer  no  regulamento  de  7  d©  julho  de  ímT, 
para  execução  desta  ultima,  extensa  e  miudamente  regulado  o  estabelecimento  e  semço  aos 
entrepostos,  mas  em  analogia  com  o  systema  francez.  Foi  essa  a  norma  do  regulamento. 

(Exposição  acerca  do  relatório  da  commissão  de  inqutrito  da  alfandega  da  corte  sobre  ^^^ 
lamento  de  19  de  setembro  de  1860  pelo  conselheiro  António  Nicolao  Tolentino,  ex-inspector  a» 
mesma  alfandega,  1863,  pags.  151  —  155). 
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SESSXO  EM   31   DE  AGOSTO   DE    1895  845 

No  prolongamento  do  ramal  de  Santa  Cruz  à  cidade  do  Pirahy  deve-so  adoptar  a  bitola 
da  Central  e  mais  tarde  alargar-se-ha  a  linha  dessa  cidade  à  Barra  do  Piraby,  de  sorte  que 
o  ifsragão  que  íor  despachado  da  Ponta  da  Ribeira  vá  entrar  na  Central  na  Barra  e  d'alii 
segue  para  Juiz  de  Fora,  sem  fazer  baldeação. 

As  despezas  feitas  com  o  ramal  da  ilha  do  Governador  não  ficarãio  em  menos  de  15  mil 
contos,  visto  como  os  peticionários  compromettem-se  a  fazer  o  entreposto  da  alfandega  da 
Juiz  de  Fora,  com  todas  as  obras  a  que  se  refere  a  petição  que  foi  presente  a  commissao  de 
Obras  Publicas. 

A  idôa  da  construcção  do  ramal  férreo  para  a  ilha  do  Governador  não  é  nova  "• 

Essa  concessão  jà  foi  pedida  mais  de  uma  vez. 

Varias  emprozas,  que  foram  absorvidas  pelo  maelstron  da  bolsa,  tinham  em  vista  ligar 
a  estrada  Central  á  Ponta  da  Ribeira. 

Entre  as  medidas  a  por  em  execução  com  intuito  de  resolver  a  crise  de  transporte  na 
E.  de  F.  Central  do  Brazil,  devem  merecer  especial  estudo  as  tendentes  a  retirar  o  movi- 
mento do  trecho  Central  —  Sapopemba,  sobrecarregado  com  o  serviço  dos  subúrbios. 

Si  fosse  possível  construir-so  duas  linhas  mais  nesse  trecho  o  problema  estaria  resolvido. 

Mas  falta  espaço  para  essa  construcção. 

O  administrador  da  estrada  Central  em  1891  propoz  duas  inhas  para  solução  da  crise- 
de  transporte,  o  ramal  de  Sapopemba  a  ilha  do  Governador  e  o  prolongamento  do  ramal  de 
Santa  Cruz  ao  porto  de  Itacurussâ. 

Ambas  essas  linhas  mereceram  a  approvação  do  Governo 

De  ambas  foram  autorisados  os  estudos. 

Entretanto  a  construcçço  da  linha  da  ilha  do  Governador  impõe-se. 

Basta  lembrar  que  creada  a  nova  estação  marítima  na  Ponta  da  Ribeira,  na  ilha  do 
Governador,  o  carvão  para  a  estrada  Central  e  para  todas  as  estradas  de  ferro  que  não 
podem  recebel-o  senão  por  via  da  Central  [Leopoldina,  Oeste  Minas  and  Rio^  Muzambinho, 
Sapucahy,  União  Valenciana)  deixaria  de  subir  pelo  trecho  Gamlôa  Sapopemba,  o  que  con- 
stituiria um  allivio  nesse  trecho  tão  sobrecarregado  de  um  movimento  approximadamente 
de  200.000  toneladas. 

Junte-se  a  isso  o  movimento  de  trilhos,  machinismos,  madeira,  tijolos,  telhas,  etc.,  e 
ainda  a  importação  para  Minas  no  caso  de  ser  creado  o  entreposto  como  se  projecta,  e  reco- 
nhecer-se-ha  que  excederia  a  400.000  toneladas  o  movimento  annual  que  deixará  de  ser 
feito  pelo  citado  trecho  Gamboa  —  Sapopemba. 

O  ramal  da  ilha  do  Governador  terá  27S500: 

O  orçamento  feito  por  ordem  do  governo  em  1891  foi  de  1.32õ:000$000. 

Mas  deverá  ser  augmentado  de  20  %  não  só  por  terem  subido  os  salários  como  pela 
depressão  cambial. 

Assim,  será  prudente  acceitar-se  para  custo  deste  ramal  1.600:000§000. 

Si  se  tratasse  só  da  construcção  do  ramal  de  Sapopemba  a  Ponta  da  Ribeira,  a 
despeza  ora  pequena  para  realisação  de  commettimento,  mas  os  peticionários  obrigam-se 
a  fazer  os  molhes,  armazéns  e  a  construcção  necessária  para  o  entreposto  da  Alfandega 
de  Juiz  de  Fora  e  vários  outros  melhoramentos  na  Ponta  da  Ribeira,  que  ficarão  em 
muitos  mil  contos,  como  se  vô  pelos  mappas  minuciosos  das  obras,  que  acompanham  a 
petição  que  foi  presente  à  Commissao  de  Obras  Publicas  e  Colonisação. 

Parece  que  si  se  tratasse  só  do  ramal  as  obras  deviam  ser  construídas  pelo  governo  (a), 
mas,  além  delle,  são  indispensáveis  os  custosos  melhoramentos  acima  mencionados,  que> 
iriam  onerar  o  orçamento  jà  muito  sobrecarregado. 

í 

*'  Atinaes  da  C:imara  dos  Deputados,  vol.  IV,  pag.  20,  sessão  de  1  de  agosto  de  1892. 

(a)  Referindo-se  aos  planos  do  engenheiro  Law  sobre  os  melhoramentos  do  porto  do  Rio  de 
Janeiro,  planos  que  não  eram  iguaes  aos  de  Neat  e  que  foram  criticados  pelo  engenheiro  francez  C. 
Bernard,  disse  um  distincto  profissional:  «Quanto  a  mim,  o  erro  capital  foi  o  de  querer  o  governa 
fazer  essa  obra  por  administração  e  não  conílal-a  a  empreza  particular,  como  o  propoz  Neat. 

Mas  a  desconfiança  do  governo  nas  emprezas  particulares  tem  eido  tal,  que  elle  tem  preferido 
concentrar  tudo  em  suas  mãos,  no  meu  entender,  em  prejuizo  do  Thesouro,  do  publico  e  doB 
particulares. 

A  experiência,  si  não  me  engano,  está  do  meu  lado,  isto  é,  eu  sustento  que  é  da  maior 
conveaiencia  entregar  a  emprezas  particulares  muitos  serviços  qne  ainda  estão  a  cargo  do 
Thesouro.  » 

(Melhoramento  dos  Portos  do  Brazil,  pelo  cdnselheiro  Manoel  da  Cunha  Galvão,  1869, 
pags.  174—176. 
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Releva  notar-se  que  a  estrada  de  ferro  Príncipe  do  Grão-Pará,  mesmo  que  fosse  pro- 
longada atô  Entre  Rios  não  resolveria  a  questão,  quer  parta  de  Mauá  quer  aproveite  o 
ramal  da  do  Norte. 

Quanto  a  primeira  basta  dizer-so  que  o  seu  ponto  inicial  ô  o  porto  Mauá,  que  de  modo 
algum  poJe-se  comparar  com  a  Ponta  da  Ribeira,  que  tem  acommodações  vastas  para  o 
entreposto  da  Alfandeo[a  de  Juiz  de  Fora,  para  docas  e  todos  os  estabelecimentos  necessários 
para  um  ancoradouro  de  primeira  ordem,  alóni  disso  a  distancia  do  Rio  de  Janeiro  ao  ponto 
inicial  da  estrada  de  Petrópolis  ô  incomparavelmente  maior  do  que  desta  cidade  a  ilha  do 
Governador. 

O  caminho  de  ferro  do  Pacifico  de  New-York  a  S.  Francisco,  serve-se  na  Bahia  de 
S.  Fraclsco  de  duas  pequenas  estações  marítimas:  uma  em  O.ikland,  outra  em  Vallejo.  As 
mercadorias  e  os  passageiros  são  dahi  conduzidos  para  a  cidade  de  S.  Francisco  em  barcas 
Ferri  (c. 

Mas,  lá  as  condições  do  porto,  da  cidade,  da  zona  atravessada  pelas  linhas  férreas  não 
são  idênticas  às  da  estrada  de  que  se  trata. 

A  própria  companhia  está  convicta  da  inconveniência  da  ligação  do  porto  Mauá  a  En- 
tre Rios,  tanto  que  deixou  caducar  a  CDncessão  que  tinha  para  esse  fim.  *® 

O  ramal  do  Norte  e  a  linha  de  S.  Francisco  Xavier  ao  CommerciD,  que  vai  encontrar 
grandes  difflculdades  para  transpor  a  serra  do  Mar,  partem  quasi  de  [X)nt03  idênticos  e 
estão,  sobre  esse  ponto  de  vista,  nas  mesmas  condições  da  Central  e  alôm  disso  não  taem 
logar  para  o  entreposto  da  alfandega  de  Juiz  de  Fora  (d). 

Era  um  estudo  mais  minucioso  poder-se-ha  dar  um  desemvolvimento  mais  amplo  a  esse 
assumpto:  mostrando-se  as  vantagens  que  militam  em  favor  da  coustrucção  da  estrada  de 
ferro,  que  partindo  da  Ponta  da  Ribeira,  acompanliando  o  ramal  de  Santa  Cruz,  d'ahi 
seguindo  para  Itaguahy,  cidade  do  Pirahy,  Sant*Anna,  vá  entroncar  na  Barra. 

Realisado  o  projecto,  a  ilha  do  Governador  oatr'ora  tão  frequentada  resurgirá  do 
isolamento  em  que  se  acha  e  em  vez  de  uni  campo  deserto  será  o  asylo  salutar  de  um» 
população  que  vive  hoje  agglomerada  nas  ruas  acmhadas  e  insalubres  da  Rainha  e  da 
Gamboa  o  que  ai  li  encontrará  todos  os  meios  de  hygiene:  fundar-se-ha  em  pouco  tempo 
uma  cidade,  será  uma  nova  Barro w.  ** 

Os  peticionários  obrigam-so  a  estabelecer  \im\  linha  regular  de  navegação  a  vapor 
entre  a  ilha  do  Governador  e  a  Capital  Federal, 

A  necessidade  desse  meio  de  transporte,  como  elles  alegam,  já  foi  reconhecida  pelo 
governo  municipal  que  já  autorisou  o  contracto  para  esse  serviço,  de  sorte  que,  com  a 
cooperação  desse  governo,  as  communicações  com  a  ilha  do  Governador  podem  ser  quasi  tão 
freqiuentes  como  as  com  Nictheroy.  Por  essa  forma  os  prodactos  armazenados  na  Ilha, 
podem  ser  tão  facilmente  negociados,  como  actualmente  e  pelo  modo  mais  êlcíI. 

€  A  cidade  do  Rio  cora  uma  população  densa  e  sempre  crescente  que  pDderá  produzir 
muito  mais  desde  que  tenha  sabidas  fáceis  para  os  seus  artig03,  onde  convergem  se  agitam 
todos  os  enteresses  mercantis,  tendo  necessidade  de  alargar  o  circulo  de  suas  relaçõas,  de 
um  campo  mais  vasto  para  suas  operações  commerciaes,  só  tem  a  lucrar  com  as  vias  de 
communieaçáo  para  o  interior.  A  troca  commercial  tanto  mais  rendosa  ô  quanto  maior  a 
somma  de  proluctos  sobre  que  ella  se  affectua,  e  o  preço,  a  qualidade,  o  consumo  estão  em 


(c)  Portos  de  Mar.  Arrasamento  de  rochas  submarinas. 

Nota  pelo  engenheiro  André  Rebouças  — 1874,  pag.  73.  Para  fazer-se  idéa  do  qne 
seja  aquella  maravilhosa  cidade  basta  dizer-se  que  sí  cfa  bahia  de  S.  Fr;tncisco  partem  sete 
estradas  de  ferro,  entre  os  quaes  contam-se  Ths  Rail  road,  Ths  Sautern  Paoifio,  Atlantic  and  Pa- 
cifio,  etc.,  não  mencionando-se  iniimaros  ramaes  que  tara  communicação  directa  e  rápida  com  a 
cidadã  por  meio  de  barcas  Ferry:  a  cidade  tem  docas  colossass  e  e^tà  construida  em  uma  posi- 
ção excepcional  (Atias  of  the  Worol  Word.  Rand  biz.  Nally  anl  Gompany  1893,  pag.  33D  e  345. 

*<»  Relatório  do  Minlstario  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  de  1894,  pag,  215.  Por 
decreto  n.  1341  da  7  dí  abril  de  1892  declarou-se  cadMca  a  cDucassão  do  prolongamento  da  estrada 
de  ferrr>  Principj  do  Gp5)-Pará,  da  estação  do  Areal  a  Entre  Rios. 

(d)  E*  de  todi  conveaiancia  para  Minas  a  coustrucção  do  ramal  projectado,  qu3  maior  prospe- 
ridade assegurará  áquelle  estado,  proporcionando  ajs  saus  habitantes  e  aos  productos  da  lavoura 
commodidades  e  economia  de  tempo  e  dos  gastos  de  transports,  que  não  lhes  pôde  offerecer  a 
estrada  Central,  como  está  exhubarantementí  provado. 

**  Gare  maritimc  et  instalhtions  diverses  et^bles  a  Bxrrjw  (  Bsrne  Generale  Chernins  de 
fer  —  ayril  1885,  pag.  206  ). 
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tão  intima  relação  com  a  facilidade,  presteza  e  economia  de  transporte,  que  se  pôde  dizer 
que  o  bem  estar  de  uma  população  ô  tanto  maior  quanto  melhores  forem  as  communicações 
com  os  mercados  onde  ella  pôde  ir  abastecer-se. 

<  B'  conhecida  a  tendência  que  as  grandes  populações  teem  de  ezpandir-se  dos  centros 
das  grandes  cidades  para  a  sua  periphéria.  A  população  pobre  sobretudo  busca  fugir  do 
centro  das  cidades,  onde  indubitavelmente  a  vida  ô  mais  cara,  o  ar  mais  viciado,  a  liberdade 
e  6  bem  estar  menores,  o  espaço  disponivel  mais  acanhado.  Existe  o  que  se  poderá  chamar 
movimento  centrífugo  da  população,  actuado  por  uma  força  fatal  e  irresistível  que  dá  em 
resultado  essa  expansão  natural  e  necessária. 

Essa  estrada  tem  mais  essa  vantagem  :  abre  uma  válvula  salutar  para  a  disseminação 
da  população  do  Rio,  que  hoje  se  acotovela,  que  jaz  agglomerada,  em  cerco  entre  morros, 
outr'ora  arrabaldes  salubres  e  hoje  novos  focos  de  miasmas,  que  as  epidemias  invadem  sem 
ceremonia. 

E'  a  perspectiva  de  novos  subúrbios,  novas  povoações». 

Não  e  necessário  pór-se  em  rôlevo  o  serviço  que  a  estrada  da  ilha  do  governador  vae 
prestar  a  Central,  principalmente  no  que  diz  respeito  aos  trens  de  subúrbios,  que  fazem  as 
vezes  de  excellentes  traways  *%  cuja  importância  para  o  publico  é  bem  conhecida. 

<  Ha  geralmente  uma  opinião  falsa  na  apreciação  da  riqueza  do  nosso  paiz,  que  precisa 
combater,  aflm  de  que  a  verdade  se  irradie,  faça  jorrar  a  abundância  das  nossas  forças  pro- 
ductoras  :  esta  errónea  opinião  ô:—  que  o  Brazil  é  um  paiz  de  riquezas  inexgotaveis,  e  que 
os  erros  económicos  são  supplantados  pelas  forças  productivas  do  nosso  ubérrimo  solo  ! 

A  verdade,  porém,  ô  :—  Que  o  Brazil  etfcerra  no  seu  solo  e  variadíssimas  zonas,  mi- 
lhares de  elementos  de  riquezas  capazes  de  nos  tornar  o  Estado  mais  rico  do  mundo,  mas 
que  esses  elementos  de  forças  productivas  se  acham  em  maior  parte  por  explorar,  e  a  parte 
explorada,  ainda  mesmo  agora,  não  ô  na  escala  desejável,  sendo  que  a  imperícia  e  a  rotina 
não  querem  aceitar  os  melhoramentos  das  industrias  do  presente  século.. 

A  industria  agrícola  e  todas  as  que  delia  se  derivam  ou  com  ella  tôm  intima  e  Imme- 
diata  relação,  marcham  empiricamente  ;  mas  ainda  assim  a  nossa  producção  cresce  nos  ar- 
tigos exportáveis  por  forma  sorprehendente.  Força  é  porém  confessar  que  em  referencia  a 
outros  p^od^ctos  marchamos  em  decadência,  como  por  exemplo  com  relação  aos  géneros 
alimentícios,  o  que  se  demonstra  pela  Estatística  comparada  das  nossas  importações  de  longo 
curso.  E'  indispensável  prover  quanto  antes  de  remédio  esta  incúria e  imprevisão  dos  nossos 
agricultores  ;  porquanto  até  milho,  feijão  e  batatas  importamos  do  estrangeiro  ''^  1 

Os  algarismos  seguintes  mostram  qual  foi  a  importação  de  géneros  alimentícios  em 
1884.  {Estatística  do  commercio  marítimo  do  Brasil  organisada  pela  commissão  dirigida 
pelo  dr.    Sebastião  Ferreira  Soares,  1878,  pag.  76.) 

1 .904.015  saccos  de  arroz 27.798:619$000 

1 19.796  barris  de  50  arrobas  de  banha  americana. . .  3.354:288$000 

46.212  caixas  de  120  idem 3.881 :808$000 

43. 188.808  kilos  de  carne  secca 27.208: 949Í040 

139.539    »      de  chá  da  índia 1.109:58lfe00 

603.329  barricas  de  farinha  de  trígo 13.936:899$900 

5.986  pipas  de  gordura. 
100  meias  pipas  idem. 
6.271  quârtolas  idem. 
2,282         >  » 

33.972  caixas  de  massas  alimentícias 295:556^400 

78.080  barris  de  toucinho  americano. . .• 1 .624:226x400 

25.195  meios  barris  idem 262:028$000 

5.595  caixas  idem 392:769|000 

79.864:725$2i0 

È  no  emtanto,  é  proverbial  a  uberdade  das  ttôssas  terras.  La  terre  rend  (na  província 
do  Rio)  la  sémence  qu'on   lui  confie;  sans  qu'il  soit  môme  necessaire  de  la  preparer  par  les 


**  VEoonomistc  FrançaU  '^Pa.nl  Leroy  —  Êieaulieu  i^  octobre  ià8Í,  p.  409. 
^*  Os  algarismos  seguintes  mostram  qual  foi  a  importação  de  géneros  alimentícios  om  1894» 
Camarft   V.  IV  IW 
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grands  travaux  (Voyage  autour  du  monde,  fait  pour  ordre  du  Roi  par  M.  Louis  de 
Freicinet,  pendant  les  annôes  1817,  1818  e  1820,  tome  premier,  pa^.  112). 

Humboldt,  descrevendo  o  valle  onde  está  situada  Cajamarca  disse :  «  O  solo,  de  fertili- 
dade maravilhosa,  vô-se  coberto  de  campos  cultivados  e  de  jardins.  O  trigo  dá,  termo  médio, 
15  ou  20  vezes  a  semente  ;  (Quadros  da  natureza  por  Alexandre  Humboldt,  vol.  2^,  pag.  2G6). 

No  Estado  do  R'o,  como  na  maior  parte  do  Brazil,  la  terre  rend  au  centuple^  como  disae 
o  illustre  viajante  francez.  A  cultura  da  canna  de  assucar  prospera  mais  nas  var^s 
argilosas  e  transitoriamente  alagadas,  O  milho,  a  mandioca  e  o  feijão  fornecem  loas 
colheitas  por  toda  parte  onde  ha  húmus  sufflciente  (Carta  Chorographica  da  provincia  do 
Rio  de  Janeiro,  1858—1861,  pag.  8;.  A  freguezia  de  Suruhy,  pela  dosagem  especial  qae 
parece  ter  o  seu  solo,  nos  fornece  a  primeira  farinha  do  Brazil. 

Não  acarretando  ónus  de  espécie  alguma  para  o  Thesouro  nem  olTendendo  o  direito  de 
particulares,  consultando  interesses  de  ordem  publica,  tendo  em  seu  apoio  documente»  offi- 
ciaes,  como  o  relatório  do  Sr.  ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  (pag .;186, 
relatório  do  director  das  rendas  publicas  do  Thesouro,  parecer  do  ex-director  da  Kstrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil,  parecer  da  comniissão  de  Obras  Publicas  e  Colonisação  da  Camará 
dos  Deputados,  tendo  sido  feita  a  petição  de  accôrdo  com  a  lei,  decreto  n .  109  de  14  de 
outubro  de  1892,  art.  1°  n.  2  e  decr.  n.  524  de  26  de  junho  de  1890,  art.  2<»  §  2»  B  e  E,  a 
presente  autorisação  para  construcção  de  um  ramal  férreo,  que  partindo  de  Sapopemba  vá 
terminar  na  Pontada  Ribeira,  na  ilha  do  Governador,  e  para  os  melhoramentos  naqoella 
ilha.  já  mencionados,  deve  ser  concedida  aos  peticionários. 

Parece  que  desse  modo  fica  resol  vido  o  problema  da  crise  de  transporte,  que  tantos 
prejuizos  tem  dado  a  grande  parte  da  Republica. 

AUegam  os  peticionários  que  a  projectada  linha  férrea  vem  crear  uma  nova  fonte  de 
renda  para  o  Governo  da  União  e  dos  Estados. 

Basta  considerar  um  único  elemento  de  renda,  e  que  não  é  o  principal,  para  tornar 
patente  o  beneficio  avultado  que  pôde  ser  auferido. 

Presentemente  o  Governo  despende  seis  centos  contos  de  réis  por  anno,  com  o 
contracto  para  descarga  do  carvão.  Si  essa  descarga  for  eflTectuada  na  ilha  do  Governador 
e  si  as  despezas  com  esse  serviço  absorverem  a  metade  dessa  quantia,  o  que  podemos 
assegurar  pelos  estudos  que  temos  feito,  restam  tresentos  contos  de  réiSy  que  à  taia  de 
5  %  ao  anno  representam  os  juros  de  um  capital  de  seis  mil  contos  de  réis. 

Além  de  que  a  quantidade  de  carvão  a  descarregar  augmentará  incessantemente,  ha 
ainda  a  considerar  o  principal  serviço  de  cães,  de  carga  e  descarga  de  mercadorias ;  em 
geral,  armazéns,  locação  de  armazéns,  etc.  que  deixarão  um  beneficio  considerável,  para 
que  os  favores  a  que  se  referem  os  peticionários  de  modo  nenhum  venham  sobrecarregar 
os  cofres  da  União.  > 

Em  vista  do  exposto,  a  commissão  ó  de  parecer  que,  correspondendo  efTeetivamente 
as  obras  propostas  a  necessidades  reaes  e  urgentes  e  que  se  teem  feito  favores  idênticos 
a  emprezas  congéneres,  de  aocordo  com  as  leis  que  regem  essa  matéria,  os  coDcessionaríos 
devem  ser  attendidos  na  concessão   que  solicitam. 

Assim,  apresenta,  para  ser  adoptado  o  seguinte 

Projecto  de  lei 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.0  Fica  o  Governo  autorisado  a  contractar  com  o  Barão  do  Rio  Bonito  e  cofl  ) 
o  engenheiro  Augusto  Ernesto  de  Figueiredo  ou  com  quem  maiores  vantagens  offereoâ, 
a  construcção,  uso  e  goso  de  um  ramal  férreo  da  Estrada  Central  do  Brazil,  qoe 
partindo  das  immediações  da  esticão  de  Sapopemba,  vá  terminar  no  logar  denominado 
Ponta  da  Ribeira,  na  ilha  do  Governador ;  bem  assim  o  estabelecimento  de  cães,  docas, 
molhes,  armazéns,  depósitos  e  as  demais  installações  para  o  serviço  completo  de  cai^ 
e  descarga  e   deposito  de  mercadorias,  e  entreposto  para  a  Alfandega   de  Juiz  de  Fora. 

§  1  .<»  No  contracto  o  Governo  estipulará  minuciosamente  as  obras  a  executar,  nos 
termos  do  requerimento  que  foi  presente  ao  Congresso,  bem  como  prazos  para  começo  e 
terminação  de  estudos  e  trabalhos,  multas,  etc.,  adoptando  todos  os  melhoramentos  intro- 
duzidos em  installações  congéneres. 

§  2.<*  Os  concessionários  se  obrigarão  a  montar  e  custear  um  «Posto»  de  soccorros 
marítimos,  provido  de  pessoal  habilitado  e  das  embaroaçQes  e  apparelhos  aperfeiçoados 
para  o  serviço  de  salvação. 
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§  3.<>  No  contracto  serão  consignados  os  ónus  e  favores  geraes,  referentes  á  viação 
férrea,  menos  privilegio  de  zona,  garantia  de  juros  e  a  subvenção  kilometrica  ;  se  consi- 
gnará também  a  faculdade  de  cobrar  taxas  que  serão  âxadas,  servindo  de  base  as  do 
contracto  do  ca^s  de  Santos,  obrigando-se  os  concessionários  aos  ónus  mencionados  no 
dito  contracto,  quanto  a  prestação  de  serviços  e  bem  assim  a  autorisação  para  a 
construcçao  de  hospedaria  de  immigrantes,  e  outras  dependências  julgadas  iiecessafias 
pelo  governo  do  Esta'lo  de  Minas,  mediante  prévio  accorJo  com  o  mesmo  Estado. 

Art.  2.*  O  prazo  da  concessão  será  por  quarenta  e  cinco  annos,  contados  da  conclusão 
das  obra^  ou  da  data  em  que  for  inicia  la  a  cobrança  da  taxa  ;  iludo  esse  prazo  reverterão 
para  a  União  todas  as  obras  em  perfeito  estalo  de  conservação,  sem  direito  a  indemni- 
sação  al;.'uma,  reservanlo-se  o  Governo  o  direito  de  resgata*»,  as  ditas  obras  dentro 
daquelle  prazo,  mediante  accordo. 

Os  concessionarioi  poderão  transferir  a  concessão,  mediante  autorisação  do  Governo, 
à  companhia  oii  empreza  que  organisar,  dentro  ou  fora  do  paiz. 

Art.  3.*»   Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  8  de  julho  de  1895.— CoeZAo  Cintra^  presidente.— Arí^wr  Torres^ 
relator. — Torquato  Moreira, — Bueno  de  Andrade. — Junqueira  Ayres, 


N.  110  C  —  1895 

Parecer  sobre  as  emew^a^i  offerecidas  na  3°  dis- 
cussão do  projecto  de  orçnmento  da  despeza 
do  Ministério  da  Marinha  para  o  exercício 
de  i893, 

A  commissão  de  orçamento  tendo  estudado 
as  oito  emendas  que  em  3'  discussão  foram 
offerecidas  ao  orçamento  da  marinha ó  do  pa- 
recer qne  sejam  approvadas  como  estão  as  de 
ns.  1,  4,  5,  6,  com  a  sub-emenda  offerecida 
pela  coinmissão,  a  de  n.  2  e  rejeitadas  as  de 
ns  3,  7  e  8. 

Das  emendas  cu ji  approvação  é  pedida  à 
Camará,  a  1"  e  a  ultima  são  da  própria  com- 
missrão,  propondo  aquella  o  augmento  do 
500$  por  ann-)  nos  vencimentos  do  porteiro 
do  CominissariadoGeral  da  Armada,  que  tem, 
ainda  os  vencimentos  que  tinha  em  1875 
(  1.500$),  e  esta,  que  sejam  calculadas  as 
etapas  dus  oífíciaes  da  urmada  e  classes  anne- 
xas  na  mesma  basj  em  que  o  são  as  dos 
officiaes  d»>  exer  ito,  nas  mesmas  guarnições. 

São  ambas  medidas  do  justiça  e  equidade. 

A  S'^i:unda  propõe  queseji  substituída  a 
observa >;ão  da  tibella  que  baixou  com  o  de- 
creto n.  1347,  do  7  de  abril  de  18J3,  pela  que 
acompa  lha  a  tabeliã  do  decreto  n  1039,  de 
20  de  janeiro  d(3  1894,  e  esta  as  ignada  pelo 
deputado  António  de  Siqueira.  Sendo  amlos 
OS  decretos  citados  refei-entes  a  venciíaentos 
dos  empregados  da  Carta  Maritima,  é  eviden- 
te que  o  segundo  revo;íou  o  p.  imeiro,  mo- 
tivo porque  a  commisááo  é  a  lavor  da  emen- 
da. 

A  3",  das  4  emendas  cuja  approvaç^ojse 
pede  á  Camará,  propõe  que  se  distinem 
30:030$,  na  verba  Obras,  a  reparos  no  quar- 
tel de  aprendizes  em  Cuyabá. 

A  commissão  é  favorável  por  estar  infor- 
mada da  necessidade  urgente  desses  reparos 
e  obras  novas  no  mesmo  quartel. 


A  emenda  n.  2,  assignada  pelos  deputados 
Matta  Bacellar  e  Lima  Bacury,  propondo  o 
augmente  de  14:000$  á  verba— Material,— da 
Carta  Maritima,  para  remonta  dos  existentes 
e  estabelecimento  de  novas  estações  sema- 
phoricas  e  meteorológicas.  Informada  a  com- 
missão da  necessid  ide  dessa  medida,  e  mais 
da  caren 'ia  de  verba  para  compras  de  map- 
í)as  e  roteiros  que  a  repartição  tem  de  forne- 
cer aos  navios,  propõe  a  seguinte  emenda 
substutiva: 

«Augmente-se  de  15:000$  a  verba— Material 
—da  Carta  Maritima,  sendo  14:000$  para  re- 
monta e  estabelecimento  de  estações  sema- 
phoricas  e  meteorológicas,  e  1:000.?  para 
compra  de  mappas-roteiros  para  serem  for- 
necidos aos  navios.» 

As  emendas  sob  ns.  3,  7  e  8  são  aquellas 
cuja  rejeição  a  commissão  pede  á  Gamara. 

A  de  n.  3,  assignada  pelo  deputado  Josó 
Carlos,  além  de  ser  um  simples  detalhe  de 
regulamento,  que  não  cabe  em  uma  lei  de  or- 
çamento, é  evidentemente  contraria  á  orde- 
nança geral  para  o  serviço  da  armada,  que 
•lispõe  no  seu  art.  1056:  «Ao  com  mandante 
de  navio  é  vedado  arranchar  com  os  officiaes; 
mas  pôde  convidal-os  para  sua  mesa.» 

A  de  n.  7,  assignada  pelo  deputado  Aure- 
liano  Barbosa,  ó  suppressiva  de  emendas 
offerecidas  e  justificadas  pela  própria  com- 
missão e  já  approvadas  em  2^  discussão  pela 
Camará. 

A  de  n.  8,  assignada  pelo  deputado  João 
Neiva,  propõe  uma  autorisação  ao  governo, 
já  contida  no  art.  134  do  regulamento  que 
baixou  com  o  decreto  n .  946,  de  1  de  novem- 
bro de  1890,  p^lo  que  se  torna  desnecessária. 

Sala  das  commissões,  31  de  agosto  de  1895. 
— /oío  Lopes,  presidente.— A«^ií5/o  Severo, 
relator .  — Mayrink .  — A  Iberto  Torres .  — Paula 
Guimarães, — Lauro  M^Aller ,-^Serzedello  Cor- 
rêa,— Benedicto  Leite, — A,  Montenegro, 
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Emendas  apresentadas  na  3*  discussão 


N.  1. 


A'  rubrica  n.  6—  Commissariado  Geral  da 
Armada:  —  Augmente-se   a  verba   de   500| 

Sara  serem  elevados  a  2:000$  os  vencimentos 
o  porteiro. 

S.  R.  Sala  das  sessões,  23  de  agosto  de  1895. 

—  João  Lopes. —  Augusto  Severo. —  Mayrinh. 
-•^Serzedello  Corrêa, '^Lauro  Múller. — Paula 
Guimarães. 

N.    2. 

A'  rubrica  17  —  No  Material  —  augmente- 
se  de  14:000$  a  verba  destinada  ao  estabe- 
lecimento de  estações  meteorológicas  e  se- 
maphoricas. 

S.  R.  —  Saia  das  sessões,  23  de  ogosto  de 
1895. — Matta  Bacellar .^~Lima  Bacury. 

N.  3. 

Titulo  —  Observações  —  que  acompanham 
a  tabeliã  n.  1,  relativa  á  tarifa:— accres- 
cente-se  depois  da  palavra  —  criado  —  neste 
caso  o  commandante  presidirá  a  mesa  da 
praça  de  armas. 

S.  R.  Sala  das  sessões,  23  de  agosto  do  1895. 

—  José  Carlos, 

N.    4. 

Na  rubrica  —  Carta  Marítima  —  para  ser 
incluido  onde  convier — as  vantaííens  que 
percebem  os  funccionariosda  Carta  Maritima, 
em  virtuí^e  das  obsorvações  «'a  tabeliã  que 
baixou  com  o  decreto  n.  1347,  de  7  da  abril 
de  1893,  devem  ser  abonadas  «^aqui  por  de- 
ante  pelas  observações  da  tabeliã  que  baixou 
com  o  decreto  n.  10  j9,  de  20  de  janeiro  de 
1894. 

S.  R.Sala  das  sessões,  23  de  agosto  de  1895. 

—  António  de  Siqueira, 

N.    5. 

Substitutiva  k  rubrica  —  Obras  —  no  §  20 
que  deve  ser  assim  redigida:—  material  para 
construcções,  reparos  de  ecUílcios,  fortalezas  e 
quartéis,  inclusive  30:000$  para  as  obras  ur- 
gentes e  inadiáveis  do  quartel  da  companhia 
de  aprendizes  marinheiros  de  Cuyabá:— 
210:0000$000. 

S.  R.  Sala  das  sessões,  26  de  agosto  de  1895. 

—  Mariano  Ramos ,'^Caracciolo , 


N.    6. 

Accrescente-se  onde  convier: 

§  As  etapas  dos  offlciaes  da  armada  e 
classes  annexas  serão  calculadas  ao  mesmo 
preço  das  dos  offlciaes  do  exercito  nas  mesmas 
guarnições. 

S.  R.  Sala  das  sessões,  26  de  agosto  de  1896. 
—  João  Lopes.  —  Augusto  Severo.  —  Laun 
Muller.  —  Mayrink.-^  Paula  Guimarães, -^ 
Benedicto  Leite, 

N.  7 

A'  proposta  da  commissão  de  orçamento: 

A'  tabeliã  n.  1  —  Sapprima  se  a  quaiitia 
de  5:400$  destinada  ao  pagamento  de  um 
official  de  gabinete  e  augmento  de  gratifi- 
cação ao  secretario  do   ministro. 

A'  tabeliã  n.  17  —  Supprima-se  a  quan- 
tia de  8:400$  destinada  ao  }):ivamento  de 
gratificações  e  mais  um  mecânico  na  Dire- 
ctoria de  Pharóes. 

S.  R.  ~  Sala  das  sessões,  27  de  agosto 
de  1895. —  Aureliano  Barbosa, 

N.  8 

O  governo  considerará  como  adiidos, 
com  vencimentos  iguaes  aos  dos  cargos  que 
exerciam,  os  empregados  da  extincta  inten- 
dência da  Marinha,  que  houvessem  conquis- 
tado pjr  concurso  os  seus  legares,  devendo 
approveital-os  em  cargos  de  igual  categoria 
logo  que  se  produza  vaga  em  qualquer 
das  repartições  do  ministério. 

S.  R.  Sala  das  sessões,  27  de  agosto  de 
1895.— i\'eíi?a. 

O  Si*.  IRresidento— Acliando-se 
ade.\ntada  a  hora,  desi;,'-iio  para  se^unda- 
ftíira,  2  de  setembro,  a  seguinte  orJem  do  dia : 

Votação  dos  se^í^uintes  projectos  : 
N.  181,  de  1895,  autoiisando  o  governo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
supplementar  de  1.700:000$  á  verba  — 
Reposições  e  restituições  —  do  orçamento 
vigente,  para  restituição  dos  direitos  de 
expediente  cobriidos  pelas  alfandegas  sobre 
as  mercadorias  americanas  beneficia  las  pelo 
respectivo  convénio  ;  dar  execução  aoart.9«. 
alinea  3  da  niesma  lei  de  orçamento,  e  atten- 
d(3r  às  reclamações  dos  Estados  atô  o  fim  do 
corrente  exercício  (l^  discussão) ; 

N.  182,  de  1895,  autorisanJo  o  governo  a 
abrir,  no  corrente  exercício,  o  credito  supple- 
mentar de  562:246$610  a  varias  verbas  do 
art.  2»  da  lei  n.  266,  de  24  de  dezembro  de 
1894  (2«  discussão); 
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N.  96,  de  1895,  regulando  o  estado  de  útio 
(2>  discussão^  ; 

N.  39  A,  ae  1895,  determinando  as  condi- 
ções da  reacquisiç&o  dos  direitos  de  cidadão 
brazileiro,  com  o  voto  era  separado  do  Sr. 
Martins  Costa  Júnior  (1*  discussão) ; 

1>  parte,  até  2  1/2  horas  ou  antes : 

2»  discussão  do  projecto  n.  186,  de  1895, 
autorisando  o  governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Marinha  o  credito  supplementar  de 
830:800$  á  verba  —  Obras  —  do  orçí» mento  em 
Tigor,  para  a  construcção  de  um  quartel 
para  o  batalhão  de  infantaria  de  marinha, 
08  reparos  inílispensaveis  em  diversos  pró- 
prios nacionaes  na  ilha  das  Cobras  a  fa- 
bricação de  uma  porta-caixão  para  o  dique 
Guanabara  ; 

3»  discussão  do  projecto  n,  176,  de  1895, 
autorisando  o  governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
3 .  000 :  000$,  para  occorrer  ás  despezas  de  res- 
tauração das  nossas  fortalezas  no  actual  e 
futuro  exercicios ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  59  A,  de  1895.  re- 
organisando  o  corço  diplomático  da  Republica 
e  dá  outras  providencias,  com  Toto  em  se- 
parado do  Sr.  Augusto  Montenegro  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  15,  de  1895,  ado- 
ptando, com  a  emenda  que  oflferece,  o  pro- 
jecto n.  83,  de  1894,  queautorisao  Poder 
Executivo  a  reorganisar  o  serviço  de  immi- 
gração  e  colonisação  da  União,  d)  couformi- 
dade  com  as  bases  que  apresenta  ;  e  opina 
pela  rejeição  do  substitutivo  apresentado  na 
3«  discussão  do  mesmo  projecto ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  35,  de  1895, 
autorisando  o  governo  a  rever  o  regulamento 
e  programma  de  estudos  do  Gymnasio  Na- 
cional (redacção  para  3*  discussão  do  projecto 
n.  205  A,  de  1894)  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  10,  de  1893,  enu- 
merando os  bens  não  sujeitos  á  penhora ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  106,  de  1895, 

tornando   extensivo  aos    guardas  de    policia 

e  aos  patrões  de  embarcações  dos  arsenas  de 

marinlia  da  Republica  o  beneficio  de  que  po- 

^  sam  os  guardas  de  policia  do  Arsenal  de  Ma- 

\  rinha  da  Capital  Federal,  de  concorrer  para  o 

^  montepio  dos  empregados  públicos  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  140  A,  de  1895, 
autorisando  o  governo  a  confirmar  no  pri- 
meiro posto  do  exercito  todas  as  praças  com- 
missionadas  nesse  posto  até  3  de  novembro 
de  1894  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  116,  de  1892, 
autorisando  o  governo  a  contractar  com  Jus- 
tin  &  Bandeira  a  construcção  de  uma  estrada 
de  ferro  aérea  do  largo  de  S.  Francisco  de 
Paula  á  Sapopemba  ; 

3"  discussão  do  projecto  n.  84,  de  1895, 
transferindo  ao  domínio  do  Estado  de  Matto 


Grosso  diversos  próprios  nacionaes,  que  a 
união  não  necessita  para  os  serviços  fe- 
deraes  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  219,  de  1893, 
autorisando  o  governo  a  innovar  o  contracto 
de  que  é  cessionária  a  Companhia  Geral  de 
Melhoramentos  no  Maranhão,  segundo  as 
bases  que  apresenta  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  101,  de  1895, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  reverter  á 
1*  classe  do  exercito  o  tenente  reformado  da 
arma  de  cavallaria  Carlos  Augusto  Cogoy  ; 

Discussão  do  parecer  n.  52,  de  1895,  jul- 
gando que  deve  ser  dirigida  ao  governo  a 
representação  de  vários  bancos  e  companhias 
com  sede  nesta  capital,  que  reclamam  contra 
a  cobrança  do  imposto  sobre  dividendos  na 
razão  de  3  1/2  %  ; 

Discussão  uoica  do  parecer  n.  33,  de  1895, 
opinando  no  sentido  de  ser  approvada  a 
emenda  apresentíida  pelo  Sr.  Galdino  Loreto, 
na  discussão  única  ao  projecto  n.  99,  de 
1894; 

Discussão  uníca  do  projecto  n.  231,  de 
1893,  elevando  a  100$  mensaes  a  ponsão  de 
que  gosa  D.  Constança  Leopoldina  de  Albu- 
querque, viuva  do  capitão  Francisco  de  Paula 
Almeida  e  Albuquerque  ; 

Discussão  nnica  do  projecto  n.  254,  de  1893, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  mandar  pa- 
gar a  D.  Eulália  da  Silveira  Niemeyer,  e  suas 
duas  filhas  solteiras,  viuva  e  filhas  do  falle- 
cido  capitão  João  Conralo  Niemeyer,  da  data 
desta  lei  em  deante,  o  meio-soldo  e  pensão 
que  percebem  pela  tabeliã  actual  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  251,  de  1893, 
concedendo  a  pensão  de  100$  mensaes  repar- 
tidamente  em  favor  dos  filhos  menores  de 
D.  Isaura  Carolina  Amaro  Caldas e  do  fuUecido 
1®  tenente  da  armada  Henrique  Francisco 
Caldas  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  76  A,  de 
1893,  concedendo  á  viuva  do  Dr.  João  Firmino 
Veliez,    uma   pensão  anuual  de   2:400$000  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  110,  de  1894, 
elevanHode  60$  a  100$  mensaes  a  pensão  do 
alferes  honorário  António  Paes  de  Sá  Bar- 
reto ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  172,  de  1894, 
concedendo  a  pensão  de  100$  mensaes,  repar- 
tidaraentô,  a  Ursulina  Cândida  do  Couto  e 
outra,  mãe  e  irmã  do  fallecido  cirurgião  na- 
val, Dr.  João  Pinto  do  Couto  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  177,  de 
1895,  autorisando  o  Poder  executivo  a  con- 
ceder ao  escripturario  da  Estrada  de  Forro  de 
Paulo  Aífonso,  Luiz  Fernandes  de  Araújo 
Besouro  Filho,  a  licença  de  12  mezes  cora 
ordenado  para  tratar  de  sua  saúde  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  10,  de  1894, 
dispondo  que  sejam  entregues  pelo  governo 
aos  Estados  os  próprios  nacionaes  ()ue  não  são 
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necessários  para  o  serviço  da  União,  e  á  Iq- 
teadenciíi  Municipal  do  Districto  Federal  os 
ediíicios  que  menciona,  onde  se  executam 
serviços  >nunicipaes  e  os  comprehendidos  no 
plano  do  melhoramentos  desta  capital. 

2»  parte,  ás  2  1/2  horas  ou  antes  : 

Continuação  da  1*  discussão  do  projecto 
n*  172,  de  1895,  estabelecendo  o  modo  por  que 
deve  ser  executado  o  accordo  de  que  trata  o 
art.  5°  da  lei  n.  183  C,  de  23  de  setembro  de 
1893,  p.ra  o  fim  de  realisar-se  a  transferen- 
cia das  emissões  e  respectivos  lastros  dos 
bancos  de  emissão  ragionaes  para  o  Banco  da 
Republica  do  Brazil  com  um  voto  em  separa- 
do dos  Srs.  Benedicto  Leite  e  Paula  Guima- 
rães e  outro  dos  Srs.  Alberto  Torres  e 
Augusto  Montenegro ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  57,  de  1895, 
manteD('.o  em  sua  plenitude  os  direitos  confe- 
ridos ao{  Estados  pelo  art.  64  da  Constituição 
sobre  as  terras  devolutas  situadas  nos  seus 
respectivos  territórios,  e  dá  outras  provi- 
dencias 

2*  dis  iussão  do  projecto  n,  75  A,  de  1895, 
concede  ido  á  Irmandade  do  Santissimo  Sa- 
cramento da  Candelária  três  loterias  de 
1 .000:0  )0$,  cada  uma,  em  beneflcio  das  obras 
para  a  conclusão  do  templo; 

1*  disíussãodo  projecto  n.  135  A,  de  1895, 
cre.mdo  no  supremo  Tribunal  Federal,  o 
serviço  tachygraphico,  e  dá  outros  provi- 
dencias ; 

1»  dis  íussão  do  projecto  n.  93  A,  de  1895, 
autorisuido  o  Poder  Executivo  a  mandar 
constru  v  um  ramal  do  prolongamento  da 
Estrada  de  Ferro  da  Bahia,  de  Santo  Antó- 
nio das  (queimadas,  ou  de  outro  ponto  mais 
conveQi<:Ote,  á  villa  do  Morro  do  Chapóo  ; 

l»disciisão  do  projecto  n.  97,  de  1895,  au- 
torisand)  o  Poder  Executivo  a  transferir  do 
quadro  c  o  exercito  e  incluir  como  eífectivo 
nabrigida  policial  da  Capital  Federal,  no 
posto  que  já  exerce  em  commissão,  o  major 
■auxiliar  technijo  do  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  e  alferes  do  exercito  Be- 
nevenuto  de  Souza  Magalhães  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  131,  de  1805, 
declarando  sem  efftíi to  a  resolução  do  Poder 
Executivo,  de  28  de  outubro  de  1891,  que 
annullou  o  acto  equitativo  do  governo  pro- 
visório de  17  de  abril  de   1890,  e  considera 


com  o  curso  de  sua  arma  pelo  regulamento  de 
1874  o  tenente  de  cavallaria  Zonioo  Alves  da 
Silveira  e  com  elle  todos  os  offlciaes  e  praças 
que  se  acharem  em  suas  condições  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  89  A,  de  1895, 
opinando  ns  sentido  de  não  ser  approvado  o 
projecto  n.  89,  deste  anno,  que  substituo  pelo 
que  a  elle  acompanha  a  tabeliã  F,  anuexa  à 
Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  e  Mesas 
de  Rendas  Federaes ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  201,  de  1894, 
declarando  ©xtincta  a  divida  em  que  fleca 
para  com  Fazenda  Nacional  o  fallecido  coro- 
nel do  exercito  Wencesláo  Freire  de  Car- 
valho , 

Discussão  única  do  projecto  n.  123  A,  de 
1895,  autorisando  o  Po  ler  Executivo  a  apo- 
sentar, no  logar  que  actualmente  exerce  e 
com  todos  os  vencimentos,  o  coronel  Fedro 
Paulino  da  Fonseca ; 

Discussão  uulca  do  projecto  n.  139  de  1895, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  concederão 
engenheiro  civil  Josó  Dias  Delgado  de  Car- 
valho Júnior,  lente  do  externato  do  Gymna- 
sio  Nacional  e  professor  do  Collegio  Militar, 
um  anno  de  licença,  com  ordenado,  para  tra- 
tar de  sua  saúde  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  122,  de  1893, 
concedendo  a  D.  Olympia  Carolina  da  Silra 
Bar.ita,  viuva  de  desembargador  Joaquim 
António  da  Silva  Barata,  uma  pensão  mensal 
de  100$00)  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  279,  de  1893, 
mandando  que  continuem  a  ser  pag«^  a 
D.  Mathilde  de  Accioly  Lins,  desde  1  de  julho 
de  1892  o  montepio  e  meio-soldo  de  seu  falle- 
cido filho  alferes  Sebastião  Carlos  de  Ac- 
cioly Lins  ; 

Discussão   unioa  do  projecto   n.    260,  de 

1893,  concedendo  a  D.  Martlza  Rodrigues  Ci- 
bral,  flll:a  do  capitão  Josó  Carlos  Cabral, 
morto  na  guerra  contra  o  Paraguay,  uma 
pensão  annual  de  848$, Independente  do  meio- 
soldo  que  percebe ; 

Discussão  única  do  projecto   n.  221  A,  de 

1894.  concedendo  a  D.   Cyrilla  Rodrigues  da 
Silva,  viuva  do   Dr.  Francisco    Rodrigues  da 
Silva,  lente   da   Faculdade   de  Medicina  qb  \ 
Bahia,  a  pensão  annual  de  2;000$000.  y 


Levanta-se  a 
nutos. 


sessão  ás  4  horas  e  10  loi- 
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